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*»  "f       Annode  1821. 


GAZETA  UJVIVERSAL, 

POLITICA,  LíTTERARIA,  E  MERCANTIL. 


TE  KC  A  FEIRA   1°  DE  MAIO. 


ITÁLIA. 
Núpoles  2^  de  Março. 

Proclamação  do  Duque  de  Calábria. 

^^VranciscQ ^  Duque  de  Calábria^  Regente 
do  Reino : 


S  intenções  pnternaes  do  Rei ,  meu  au- 
gusto Pai ,  acabío  de  me  serem  plenamente  de- 
claradas pelas  ultimas  communioçces  .que  elle 
inc  dirigio.de  '{-Itrença  em  data  de  19  do  cor-  pai  aífectuoso.  Ta 
rente,  e  que  rae  forao  trazidas  pelo  General 
Fardella.  Creio  não  só  glorioso  para  S.  Ma- 
gestade,  mas  útil  para  serenar  os  ânimos,  fa- 
2ellas  conhecer  transcrevendo-a^í  litteralmeiííe. 

, .  Carissimo  Filho ,  —  Recebi  as  cartas  de 
que  encarregastes  o  General  Farde  la  ,  e  vejo 
com  grandi.-sima  pçna  ,  pelo  conteii  'o  da  de  13 
do  corrente,  tudo  o  que  me  expondes  sobre  o 
estado  em  que  se  acháo  aciuil mente  os  meus 
muito  amados  súbditos.  Os  raciocínios  que  fa- 
zeis parece  me  querem  desig'ur  como  causa  dos 
inales  da  guerra  queaffligem  o  meu  Reino. — 
Exactamente  para  evitar  estes  males  he  que  eu 
empreguei  meus  dcsv<.lG.^,,  e  que.  vos  escrevi  de 
Leibacb  a  carta  de  8  de  Janeiro  ,  á  qunl  des- 
graçadamente se  não  deo  attençao  alguma.  Fo- 
râo  commettidas  pelas  nossas  tropas  hostilida- 
des sem  pmvocação  ,  e  isto  em  hum  território 
neutro ,  e  mesmo  cora  desprezo  da  rainha  pro- 
clamação .de  23  de  Fev;^-eiro.  O  exercito  dos 
meus  augi'stos  Alliados  aproximava-se  como 
amigo  i  os  Soberanos  _p  tinliao  declarado ,  e  eu 
tinha  explicitamente  annunçiado  as  suas  inten- 
ções e  as  jninhas.  A  quem  se  devem  attribuir  os 
desastres  ?  A  quem  compete  o  erro  ? 

,,As  Potencias  álliadas  e  eu  ,  temos  tudo 
feito  para  pór  em  evidencia  as  desgraçadas  cir- 
cunstancias a  que  os  meus  povos  se  achavão  ex- 


postos. Temos  achado  o  meio  de  as  evitar,  e 
tanos  feito  conhece j  que  o  bem  e  utilidade  do 
meu  P.eino  exigiãol  e  que  a  razão  prescrevia 
que  iiTimcdiatament  cessassem  todas  as  inncva- 
çôcs  que  nelL-  se  ti^ssem  feito.  Porém  vi,  com 
pezar  meu  ,  que  st  fechavao  os  ouvidos  á  voz 
magnânima  do  augisto  Congresso  ,  e  aos  meus 
paternaes  desejos ,  que  huma  cega  obstinação 
instigou  a  fazer  hma  resistência  mais  inútil  e 
mais  funeita  a  tud  o  que  estava  suggerido  pa- 
ra.a  salvação  e  v.radeiro  interesse  do  Estado. 
,^,Escute-se  hum  vez  a  voz  sincera  de  hum 
eu  o  fui  sempre ;   e  tal  me 


acharão  sempre  os  teus  muito  amados  súbditos. 
Não  se  percáo  de  'Sta  as  minhas  exhortações, 
e  os  desejos  e  vote  que  vos  tenho  expressado. 
A  minlia  carta  .  de  íeybar.h   e  a  minha  procla- 
n;iação  encerrão  tuo  o  que  pôde  e  deve  servir 
de, regra  ,  para  o  pijcedimento  que  reclamão  os 
interesses   do  ReinC,   os  votos   dcs  homens  de 
bem  ,    e  os   que  et  não  cesso  de  formar   pela 
tranquillid  'de  dos  jeus  Estados.    Estou  certo 
meu  carissimo  Filhi,    que  haveis  de  contribuir 
da  vossa   parte  pan  obter   o  complemento  do 
que  não  pode  ser  stiarado  dos  vossos  asslzados  - 
e  ardentes  desejos.  Cu  vos  abraço  ternamente, 
vos  abençoo,  e  soufosso  alfectuosissimo  Pai-;—  • 
Fernando. -^FloreM  18  de  Março  de  iSii.rjj 

LISBU   30  de  Abril. 

Não  podia  a  fblicação  desta  folha  princi- 
piar com  melhoresiuspicios  que  os  da  época 
presente  em  que ,  jada  a  grande  familia  Por- 
tugueza  de  ambosis  hemisférios  pela  adhesão 
do  melhor  dos  Rei^  mais  justa  das  Causas,  e 
pela  concordância  is  vontades  dos  nossos  ir- 
mãos do  Ultramar  ^e  começão  a  diffundir  os 
bíneficos  eífeitos  daossa  Lei  fundamental ,  cu- 
jas bases  luminosaslo  idéa  da  ventura  que  ha 
de  sobre  os  Portu^zes  attrahir  a  sabia  e  libe- 


ral  Constituição  em  que  desveladamcnte  se  oc- 
cupn  o  nosso  Augusto  Congresso.  Encaminhar 
a  opinião  publica  parece  nao  seria  jpreciso  cm 
hum  paiz  onde  cila  te  tem  manifestado  tao 
abertamente  dedicada  ao  estabelecimento  do 
Systema  Constitucional  •,  hc  com  tudo  indispen- 
sável unir  todos  os  sentimentos  cm  hum  toco, 
regular  o  inipeto  das  paixtíes ,  c  fazer  amar  e 
buscar  só  o  que  hc  justo.  ()  povo  Portuguez  he 
dotado  da  melhor  indole,  mas  o  desprezo  que 
ha  muitos  annos  entre  nós  tem  tido  a  educação 
publica  ,  faz  com  que  se  nao  dcsenvolvan  tão 
perfeitamente  as  suas  virtudes :  dcvc-se  procurar 
por  tanto  illustrallo  ,  itisinna;-lhe  idéas  justas  , 
que  o  alfastem  de  erros  ou  excessos  que  o  de- 
sencaminhem da  vereda  do  bem.  Isto  faremos 
de  vez  em  quando  com  aiguns  discursos  que 
nos  pareção  adequados  ao  proposto  fim. 

Na  puhlic.içio  das  noticias  estraiK^ciras  se- 
remos hum  pouco  escrupulosos ,  c  daremos  a  ra- 
zão.   Os  periódicos  de  noti:ias   sao  huma   das 
fontes  em  que  prnciirao  os  Fiistoriadorcs  factos 
e  documcntító  para   a  Historia  :   se  o  periodista 
he  inconsiderado  em  admitir  tudo   quanto   se 
diz  e  publica   nos    paizes  etrangciros,  ou   no 
seu,  sem  lhe  importar  mcsno,  como  vemos  a 
cada  passo,  que  a  mais   sinplcs  reflexão  esteja 
desmentindo  o    reu   rclatori"  ,   enche  papel  em 
vâo,  sópódc  ser  lido  por  al<uns  ignorantes  cré- 
dulos e  irreflexivos,  e  fornec  pouca  ou  nenhu- 
ma utilidade  ao  Historiador  e  aos  leitores  assi- 
zados.    O  Publico   tem  jus  a  saber  a  verdade ; 
p.ublicar  huma  noticia  logo  seja   de  que  natu- 
reza for,  e  dália  por  certa  era  mais  fundamen- 
to que  boatos ,  e  sem  cominação  alguma  ,  ou 
sabendo  mesmo  que  ella  heal.sa,  e  isto  só  por- 
que talvez  he  lozonjeira ,   h  illudir  o  Publico; 
naqulllo  que  for  verosímil  e  em  que    nao  ti- 
vermos  mais  razão  para    m  fundarmos  que  o 
achar-se  assitn  escrito  nos  eriodicos  estraiigd- 
ros ,  seremos  meros  traduct(es ;   mas  faremos  o 
nosso  juizo  quando  convier.Prefcrindo   as  noti- 
cias ofriciaes  de  todos  os  pães,    caminharemos 
mais   pelo  seguro  :  nao  tenros  a  imprudência 
de  fa/tr  crer   verdadeiras  u   tudo   as  relações 
desta  ou  daquella  Potencia  oe  jogar  com  outra 
epa  interesses  ;   porque  he  rto  que  ainda  mes- 
mo nas  publicações  ofrici^s    ha  muitas    vezes 
diverso  modo  de  aprcscntans  objectos,  segun- 
do convém  a  cada  huma  d  partes  nellcs  inte- 
ressadas ;   mas  publicando-í  o  que  de  huma  e 
outra  parte  se  escreve ,    he  ue  se  pódc  dar   ao 
Publico  o  meio  de   conhcr  a  verdade.    Este 
syàtema,   que  nós  procuramos  seguir,   com.o 
verdadeiramente  liberal ,   ci  parte  neiíi^uma   se 
pratica  tao  francamente  cno  em  Intrlaterra  ;  c 
todo    o  paiz  verdadeiramtc   constitucional  a 
deve  neste  c  em  outros    nxos  jxintos  imitar , 
pois   todos  sabem  que   posso  he  denominada 
o  paiz  clássico  da  liberdat 


A  parte  littcraria  deste  periódico  nao  pode 
ser  tao  extensa  como  a  parte  politica ;  mas  ha 
de  ser  interessante  :  não  faremos  grandes  pro- 
messas; o  publico  se  convencerá  de  que  se  tra- 
tão  nesta  parte  assumptos  dignos  de  attençao. — 
A  parte  mercantil  poderá  ser  muito  mtcressante 
para  alguns  dos  nossos  leitores;  e  abre  também 
aos  Negociantes  illustrados  hum  caminho  fácil 
para  communicarem  suas  idéas  ao  publico  re- 
mettcndo-as  ao  Redactor  J.  J.  P.  Lopes  ,  pois 
delias  se  aproveitará  ,  conforme  julgar  merecem 
publicação  ,  por  extenso  ,  ou  cm  resumo. 


Chegarão  hoje  folhas  de  Londres  até  19  de 
Abril.  Tanto  estas  folhas ,  como  as  recebidas 
àllerpaiika  ,  concordâo  na  entrada  das  tropas 
yiustriacat  no  Piemonte ,  em  cuja  Capital  diz 
o  dourier  entrou  parte  delias  com  as  tropas /'/V- 
viontezas  do  commnndo  do  General  l.atour  no 
dia  10  de  Abril.  Este  successo  não  deve  causar 
admiração,  pois  que  ainda  o  novo  systema  não 
estava  abraçado  em  todo  aquelle  Estado.  Pare- 
ce que  a  Áustria  declarou  que  se  não  oppóe  a 
que  o  Rei  dê  huma  Constituição  liberal  aos  seus 
povos.  A  Junta  Provisória  de  'I urim  dissolveo- 
se,  tendo  feito  quanto  estava  da  sua  parte  para 
conservar  a  boa  ordem.  Alexandria  com  tu- 
do ainda  se  conservava  em  poder  das  tropas  que 
proclamarão  a  nova  forma  de  Governo.  Assim, 
tem  conseguido  por  ora  :i  Áustria  deitar  cadeias 
á  Itália;  mas  talvez  lhe  custe  cara  a  sua  poli- 
tica ;  a  oppressão  não  serve  de  grangear  amigos  ; 
o  tempo  nos  mostrará  os  effeitos  de  hum  tal  que- 
brantamento do  Direito  das  Nações. 

No  'Times  de  18  de  Abril  se  lê  hum  arti- 
go ,  que,  sendo  certo,  annur.cia  hum  dos  maio- 
res descobrimentos  do  Século  ;  he  o  seguinte  : 

»»Hum  Diário  de  Roma  ,  annuncia  que 
hum  habitante  de  Bolonha  ,  chamado  Min^orel- 
li ,  descobrio  a  direcção  horizontal  dos  acrósta- 
tos,  que  por  tantos  annos  tem  sido  assumpto  de 
investigação  fysica  e  mecânica  ,  e  por  cujo  des- 
cobrimento a  Real  Academia  de  Londres  tem 
proposto  lium  premio  <le   20^  libras  esterlinas. 


COKTES.  — Sessão  de  30  de  Abril,  73,* 

Presidente  o  Sr.  Braamcamp. 

Principiou  a  Sessão  lendo  o  Sr.  Secretario 
Ribeiro  Corta  a  acta  da  precedente,  e  no  que 
dizia  respeito  a  conceder-se  asylo  aos  estrangei- 
ros perseguidos  em  outros  paizcs  por  suas  opi- 
niões ,  fe?,  o  Sr.  Presidente  a  observação  de  que 
não  seria  conveniente  permiriir-se  este  asylo  aos- 
que  são  oppostos  ao  Systema   Constitucional, 


especialmente  sendo  Hespanhoes.  —  O  ^t. Sar- 
mento lhe  oppoz  o  exemplo  óCInglaterra  que 
•íidmitte  todos  os  perseguidos  ou  banidos  de 
qualquer  Nação,  citando  enrre  outras  pessoas  o 
actual  Rei  de  França  ,  e  iium  irm.lo  de  Buo- 
naparte.  Foi  apoiado  por  todos  os  Srs.  Depu- 
tados ,  dizendo  o  Sr.  Soares  Franco  que  seria 
preciso  averiguar  os  IVarado?  para  conhecer  se 
esta  resolução  implica  com  algum  celles.  Lem- 
brou o  Sr.  Falia  (orvalho  que  havia  hunia 
Concordata  com  a  Hespanha  rchniva  aos  cri- 
minosos dos  dois  Estado?.  O  Sr.  Luiz,  Mon- 
teiro disse  que  já  em  Hespauha  se  passara  hum 
Decreto  sobre  este  assumpto. —  Propoz  o  Sr. 
Presidente  que  fosse  este  objecto  á  Commissfío 
especial  criada  para  examinar  os  papeis  á  cerca 
do  procedimento  dos  Diplomáticos  Portugi/e- 
zes ,  a  tim  de  dar  o  seu  parecer,  tendo  em  vis- 
ta o  mencionado  Decreto. 

Pcdio  o  Sr.  Arcebispo  da  Bahia  se  declare 
na  acta  que  elle  f.ra  C  apitulaiite  no  Te  Deuru 
cantado  Sabbado  na  Igreja  das  necessidades ,  e 
a  que  assisíio  o  Soberano  Congresso ,  em  lugar 
da  palavra /Tfj/V^.T,  que  em  qualquer  acção  do 
Congresso  só  pertence  ao  Pre!-idente ;  assim  se 
emendou  na  acta.  —  E  também  se  emendou  , 
ou  mudou  para  dia  memorável  o  dia  24  de  Fe- 
vereiro, para  o  de  26,  por  ser  o  em  que  S. 
Magestade  jurara  no  Rio  de  Janiro  adli  rir  á 
nossa  Constituiçlo.  —No  artigo  da  acra  relati- 
vo d  moção  proposta  pelo  Sr.  Sarmento  para 
dar  a  S.  Magestade  o  cognome  de  Pai  da  Pá- 
tria houve  discussão ,  e  se  decidio  se  escrevesse 
na  acta  -=^  não  se  deliberou  =  ,  como  decisão 
deste  objecto. 

Pedio  o  Sr.  Castello  Branco  se  tornasse  a 
lêr  o  que  propozera  o  Sr,  Borges  Carneiro  a 
respeito  do  Patriarca  ,  e  feitas  algumas  observa- 
ções se  decidio  como  na  Sessão  antecedente  es- 
te negocio. 

Igualmente  observou  o  mesmo  Sr.  Deputa- 
do qjc  ,  attendendo  a  alta  consideração  que  se 
devia  ao  acto  do  juramento  de  S.  Magestade, 
não  se  devia  isto  mencionar  na  acta  só  pelo  que 
relatava  o  Diário  da  Regência  ;  e  mostrando-se 
que  o  Decreto  de  24  mencionado  no  Auto  do 
juramento  dado  no  dia  26  ,  tinha  assim  a  mes- 
ma força  ,  ficou  satisfeita  a  duvida  ,  e  se  julgou 
a  acta  conforme  neste  ponto. 

Reflectindo  o  Sr.  Miranda  ,  e  pedindo  a 
particular  attenção  do  Congresso  sobre  o  termo 
approvar  a  Constituição  de  que  se  usa  no  dito 
Decreto  ,  e  dizendo  se  devia  protestar  contra 
esta  palavra  ,  foi  apoiado  pelos  Srs.  Borges 
Carneiro  ,  Fernandes  Thomds ,  Castello  Bran- 
co,  e  outros,  que  mostrarão  não  ser  este  o  ter- 
mo próprio ,  que  se  poderia  interpretar  sinistra- 
mente ,  sustentando  que  S.  Magestade  deve  ju- 
rar simplesmente  sem  reser-za  do  direito  de  ap- 
provar ou  sanccionâr  hum  pacto  que   lie  forma- 


do pelo  Congresso  da  Nação.  Opinarão  algufis 
destes  Srs.  ,  apoiados  pela  maioria  do  Congres- 
so ,  sobre  o  assumpto  ;  forao  geralmente  applau- 
didos  pelos  espectadores. 

Pretenderão  alguns  Srs.  conciliar  as  opiniões 
a  respeito  do  sentido  daquelle  termo  ,  mostran- 
do que  incluia  tacitamente  o  juramento  de  an- 
nuir  á  Constituição  que  fizessem  as  Cortes. 

O  Sr.  Arcebispo  pedio  se  lesse  o  Decreto 
de  S.  Magestade ,  e  lido  elle  se  assentou  que  as 
palavras  approiar,  c  sanccionâr  não  erãoCons- 
titucionacs. 

Combinadas  as  opiniões  ,  e  observando-se 
que  devião  os  Srs.  Deputados  da  Madsira  (que 
cstavão  na  Tribuna )  ter  parte  na  votação ,  se 
passou  a  fazer  a  chamada  ,  e  se  acharão  presen- 
tes 88.  —  Lêo  o  Sr.  Maldonado  o  parecer  á 
cerca  dos  Poderes  dos  mesmos  Srs.  Deputados 
da  Madeira,  e  forao  approvados,  sendo  os  Srs. 
Francisco  João  F.mvgdio  ,  e  Maurício  José 
Caítello  Branco  Manoel  ;  informando  ao  mes- 
mo tempo  que  além  destes  dois  viera  outro, 
que  se  acha  doente,  e  hum  Substituto.  Passa- 
rão aquellcs  dois  Srs.  a  dar  o  juramento,  e  a 
tomar  assento  no  Congresso. 

Perguntou  o  Sr.  Presidente  aos  novos  De- 
putados a  sua  opinião  sobre  a  questão  penden- 
te,  e  o  Sr.  Maurício  José  disse  que  protestava 
da  mesma  forma  contra  as  palavras  ^^/'Ííjj/j'/- 
los  ,  approvar ,  e  sanccionâr  = ,  pelas  razoes 
que  já  se  tinhão  ponderado :  o  que  muito  o  Po- 
vo applaudio,  e  o  Sr.  Presidente  chamou  á  or- 
dem, dizendo  mui  judiciosamente  que  seria  pru- 
dente não  se  ingerirem  -os  espectadores  na  ap- 
provação  ou  desaprovação  do  que  o  Congresso 
tratava  e  discutia ;  e  o  Sr.  Moura  disse  que  es- 
te direito  que  ninguém  pôde  tirar  ao  povo  em 
geral ,  em  breve  o  poderia  pôr  em  pratica  pela 
liberdade  da  Imprensa ,  cuja  lei  estava  próxima 
a  discutir-se. 

Propoz  o  Sr.  Presidente  se  devia  protestar- 
se  contra  as  palavras  de  que  os  Ministros  se  ser- 
virão ,  a  saber :  =  Nosso  Senhor ,  Vassallos  , 
approvar  ,  e  stnccionar  ^^= ,  por  serem  contra- 
rias ás  bases  da  Constituição  e  ao  Direito  Pu- 
blico Universal  \  e  unanimemente  se  decidio  se 
fizesse  o  protesto. 

Lembrou  o  Sr.  Castello  Branco  que  se  fi- 
zesse hum  novo  formulário  para  servir  nos  di- 
plomas da  Regência  ,  e  papeis  dos  Tribunaes  ; 
e  o  Sr.  Ribeiro  'Telles  propoz  que  depois  das 
palavras  =  Anno  do  'Nascimento ,  etc.  =  se  ac- 
crescentasse  =  Primeiro  da  Constituição.  = 
Encarregou-s@  á  íommissão  de  Constituição  o 
redigir  o  dito  formulário. 

Depois  de  mais  algumas  perguntas  e  obser- 
vações sobre  o  conteúdo  da  acta,  foi  esta  ap- 
provada; 

Mencionou  o  Sr.  Secretario .Ff^í/er^x  va- 
rias felicitações  ao  Soberano  Congresso  ,    sendo 


fida  por  Inteiro  a  do  Sr.  Bi?po  de  Coimbra ; 
huma  Memoria  sobre  decadência  de  Manufa- 
cturas ;  liuma  Carra  do  Sr.  Ferreira  Borges, 
declnrando  que  o  Membro  que  foi  da  Junta 
Preparatória  Pedro  Leite  ,  cedia  a  bem  doTIíe- 
souro  Nacional  dos  Ordenados  que  lhe  comre- 
riao  como  Membro  da  dita  Junta.  —  Mcncio- 
nr^u  o  Sr.  Presidente  liuma  Memoria  sobre  os 
Direitos  que  os  Parrocos  de  Lisboa  pagão  á 
Misericórdia  a  beneficio  dos  lOxpostos. 

•  O  Sr.  P.orges  (Carneiro  apresentou  por  es- 
crito as  sCjf^uintcs  moções:  i.'  que  os  Membros 
da  Regência  usassem  de  assignatura  em  lugar 
de  rubricas;  2.  que  seja  extincto  o  uso  de  cor- 
rer folha  \\o  juizo  Ecclesiastico  ás  pessoas  que 
são  de  fora  do  Patriarcado,  e  que  pretendem 
casar:  3.'  que  os  Regimentos  de  Milícias  scião 
reduzidos  a  metade  da  sua  força  ,  ou  se  redu- 
ção os  RegiuKntos  ao  n."  de  2^  :  4.'  que  se 
resolva  sobre  a  representação  da  Camará  de  Lr/'- 
ria  a  respeito  dos  males  que  soffrem  os  Expos- 
tos, 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  propoz  se  fizes- 
sem Sessões  extraordinárias  para  se  tratar  da 
Lei  da  Imprensa :  e  o  Sr.  Borges  Carneiro  dis- 


se que  bastava  nccrescentar  mais  algumas    l.oia 
a  cada  Sessão,  e  assim  se  approvou. 

Passarão  a  Icr-sc  os  pareceres  das  Commis- 
soçs  de  Agricultura,  e  Legislação,  sendo  hum 
dos  desta  o  que  diz  respeito  á  causa  entre  os 
Cónegos  de  S.  llcente  c  Luiz  de  Si  usa  Ama- 
do ,  Chapcleiro  no  Rocio  :  na  discussão  deste 
parecer  se  julgru  devia  annullar-se  a  Portaria 
porque  foi  mandado  desrejar  da  sua  loja. 

Apresentou  o  Sr,  Secretario  Felgftiras  o 
Officio  da  Regência  chegado  naquelle  momen- 
to ,  que  incluía  o  do  Governador  Stockler ,  c 
outros  papeis  ,  que  forao  lidos.  Depois  da  lei- 
tura da  resposta  do  Governo  da  L  de  li'.  M-guel 
ao  mesmo  Stockler ,  deo  o  Sr.  Âhes  do  Rio 
hum  viva  aos  habitantes  da  L  de  S.  Miguel 
pelo  seu  patriotismo,  e  foi  geralmente  repetido 
por  toda  a  Assembléa  c  pelo  povo  das  galarias. 
—  C)  Sr.  Bftencurt  pedio  se  procedesse  contra 
o  Governador  Stockler,  e  o  Sr.  1  elgueiras  rcs- 
pondeo  que  j.i  se  tinha  dado  essa  providencia. 

Acabou  a  SessSo  as  3  horas ,  ficando  para 
a  seguinte  os  pareceres  mais  urgentes  das  Com- 
raissóes  ,  c  o  Projecto  sobre  Pensões. 


A  N  N  U  N  C  I  O. 

Hoje  l."  de  Maio  princí))Ia  a  pnVilicar-sc  cm  folha,  tocíos  os  (iias  qtie  não  forem  He  £»nar<ía, 
-a  G','iZETA  UNIVERSAL,  Volilicn ,  Lilt-ia.i'i,  e  Mercantil:  Redaciores  o  P,  Jofé  y^sotmho 
de.  Macedo,  p  Joaquim  -hié  Pedro  Lopes,  Pcttíictor  que  foi  d.»  Gizeta  de^Lisbon.  Kste  pc-íiodico 
strá  verdadeiramente  digno  da  Naç^jo  í'o/^u2t^C2n  Na  parte  politica  dará  as  noticias  estrangei- 
ras niois  verídicas,  preferindo  sempre  as  |>«-ím«  ofíiiiaes;  pnbiir.^rá  as  do  paiz  que  vierem  ao  sea 
conliiciíneiito  ,  seguindo  especi.ilnunle  i-.s  de  Offiílo  que  publicar  o  Diário  da  l?egeiicia  ,  bera 
eonio  os  diplomas  deste  ,  e  dis  ( ords,  fn  por  exl;  i'so  ,  ou  em  resumo,  segundo  for  mais  oti  me- 
nos iiilí  ressnnfe  o  conh.ecimcnto  di  sua  íiitefjr.i.  Dará  hnm  resumo  refrniar  dasSessSes  das  Cortes 
dos  dias  iniiueíliatamenfe  precedentes.  —  Na  i)aile  I>itteraria  publicará  discursos  sobre  diversos 
ramos  de  nti4id.i<!e  publiea  .  taeg  como  1'Vlucação,  Economia  Politic»,  Agrie-ultiira  ,  etr.  ctc. — 
ISa  pjirte  iiiçTc.iptil  dará  noticias  rcl.iliya?  a0  (omim-rcio  iiUcrno  e  evt  rno.  Bem  entendido  que 
haverá  N.-'*  que  ciiiter.lião  artTi^os  de  wdos  çslrs  Ires  ramo.s,  <-outros  qu''  sótenlião  dois,  ou  Imm 
ileiles, ,  sfndi.  s-mpre  eílcclivri  ^'-p,^rle  pofiitlct  como  a  que  Hiais  hoje,  iuleressa  o  publico.  An- 
r^iíriciará  gráluilamente  as  Obi-as  que  se  jiúhiicar  lu  j)e]a  imprensa  ,  fuun  a  vez  que  os  seus  edi- 
ttires  í-nvjem' os  seus  nunUiiciòs  com  1  e"xétiípi  ir ,  e  analysara  de  véz  em  qu.mdo  .ilguina  que  o 
mereci,  ou  nié^mo  qUe  seja  digm  de  correcção  litterarift.  Os  assignnntes  deste  novo  periódico 
tiflSb  n  vantfijSMíi  de*  se  lhes  inserirem  nelle,  querendo  ,-graluitnnieii(e  os  seus  annuncTos ,  sendo 
de  n.-.turczA  de  te  public.irem.  —  Faz-sé  a  assignatura  primeiro  pelosdois  raezes  de  Maio  €  .In- 
yhp  por  2(»0*'  réis  rm  inotal  nas,  lojas  de  João  Jlnii-iquei. ,  H.  Augusta  IN."  1,  Carvalho  ao  Lltia- 
do  ,  CnrenUio  ao  Vnie  dns  Jlirifif.  Jutovio  Pedro  ao  [m;  ^la  loja  (io  Diurio  da  Fie*^eH;QÍn  ,  e  ein 
Gasa  dl)  líed^ctor  Joaquim  José  ^PedrO  topes,  Hna  da  Prat.n  IN."  J13,  3."  andarj  *■  aos  dilos  se 
poderáõ  dirigir  pelo  Correio  Seguro  as , Pessoas  de  fóra  de  Lhhon  que.quízertm  asslgnar,  e  re^ 
ceber.íõ.a  sua  ronípetentt;  cautelhi :  aOs  Assipnaiitrs  de  Li.sbon  dentro"  dás  Portas  da  Cidade  se  Ir- 
varáõ  a-  tíasn  os  seus  eretjiplares.  ISa  Cidade  do  I'or/o  se  faz  tnmbem  a  assignatura  prlo  mesmo 
preçh  na  í^oja  da  Gnzitii ,  Fray,-a  de  Snnln  Therfin.  Níi 'pr<>porf,ão  destesdors  mczes^  se  Vegnl.Tní. 
«/aesigiiatora  de  trimestre  e  semestre  t  «tsde  o  l.°  de  Julho  em  diante.  As  cartas  drverÃS  vir  fran- 
cas .  de  porte.  ,;Ds  Trib.unaee-póder.iÕ  flirigir  os  seus  aniiiincios  a  7.  J.  F.  Lopn.,  quercndo-os 
jjublicados  na,  GH:(;(a  L'iiii;c.r,snt:c  do  uiesiuo  modp  as  A ulhoridades  Superiores.  O  pí'«^o  avulso 
de  cada  folha  da  Gazeta  he  de  60  réisl,,  .;,,;■  ^  ,    ...,  ■.,.,  \ 
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ALEMANHA. 
Hanover    1 1   de  Abril. 


Em-se  dado  ordens  para  pôr  no  melhor 
estado  a  estrada  entre  esta  Cidade  e  Mitiden .  e 
para  estar  prompto  grande  numero  de  cavuUos 
naquclla  estrada  neste  verão.  Estas  medidas  são 
em  consequência  da  visita  de  S.  M.  que  ha  de 
vir  a  este  Reino  per  esta  estrada.  Durante  a  es- 
tada do  Rei  espera-se  que  haja  nestes  contornos 
hum  grande  campo.  Diz-se  que  SS.  AA.  RR. 
os  Duques  de  (larmce  e  Cumberlanie  ,  e  tam- 
bém S.  E.  o  Duque  de  Wellington  ,  hão  estar 
aqui  com  S.  M.  O  Palácio  de  Hirrenhauxen  es- 
tá-se  preparando  para  a  recepção  do  Soberano. 

ITÁLIA. 

Génova  7  de  Abr  l. 

Recebemos  varias  proclamações  do  General 
em  Chefe  da  liga  Grega,  a  mais  recente  das 
quaes  he  a  seguinte  : 

,,  Valerosos  Gregos  da  Moldávia  e  Vala- 
quia  :  —  Depois  de  tantos  séculos  de  desventu- 
ras tem  a  Águia  Grega  estendido  finalmente 
suas  azas  triunfantes  e  raagestosas ,  e  chama , 
para  que  se  reunao  debaixo  da  sua  sombra  , 
seus  dóceis  e  queridos  filhos.  — Já  a  nossa  que- 
rida pátria  victoriosamente  arvora  suas  antigas 
insígnias.  —  A  Moréa  ,  o  Epiro  ,  e  Thepalta  , 
a  Servia ,  a  Bulgária ,  e  toda  a  Grécia  se  tem 
levantado  a  hum  tempo  para  sacudir  o  duro 
jugo  dos  barbíros ,  e  soltando  o  estandarte  da 
nossa  santa  Religião ,  por  cujo  meio  havemos 
de  vencer  agora  ,  c  cora  a  protecção  de  huma 
grande  e forte  Potencia,  exclamao  em  alta  voz  : 
Debaixo  deste  ertandarte  se  vence :  viva  a  li' 
herdade !  Já  se  está  formando  nas  nossas  duas 


Províncias  amigas  hum  numeroso  exercito  de 
bravos  compatriotas  para  recorrer  a  sagrada  ter- 
ra da  nossa  verdadeira  pátria.  Todos  quantos 
aspirarem  a  ser  chamados  libertadores  da  Gré- 
cia ,  qualquer  que  seja  a  Província  a  que  per- 
tenção ,  devem  correr  a  incorporar-se  com  o 
nosso  Exercito.  —  O  Grego  que  acliando-se  em 
estado  de  pegar  em  armas  se  mostrar  indifferen- 
te  a  este  chamamento ,  deve  saber  que  carrega 
com  huma  eterna  deshcnra  ,  e  que  a  Patna  o 
não  reoinhecerá  entre  seus  filhos  legítimos,  mas 
sim  como  indigno  do  TíomcGrego.  - 'Jassi  23 
de  Fevereiro  de  1821.  =  (Assignado)  Ipsilanti , 
General  em  Chefe  da  Liga. ,, 

GRA-BRETANHA. 

Londres  2  de  Abril. 

Os  periódicos  dos  Es'ador-TJnidor  ,  que 
chegão  até  10  de  Março,  publicao  o  discurso 
de  Mr.  Monroe ,  e  que  se  reduz  ao  seguinte : 

j>  Cinco  annos  havia  que  os  Estad>s-Uni'^os 
tinhão  terminado  huma  guerra  contra  huma  Na- 
ção poderosa ,  e  com  condições  iguaes  e  hon- 
rosas para  ambos  os  paízes.  Os  acontecimentos 
da  dita  guerra  são  demasiado  recentes  para  que 
seja  necessário  actualmente  recordallos.  O  nosso 
commcrcio  tinha  sido  expulso  dos  mares  ■,  as 
nessas  fronteiras  do  Atlântico  ,  e  do  interior  fo- 
rão  por  todos  os  lados  atacadas  j  tínhamos  per- 
dido grande  numero  de  homens  cm  defensa  da 
Pátria ,  e  a  Divida  Publica  tínha-sc  augmentado 
cm  120  milhões  de  duros.  Immediatamente  de- 
pois da  guerra ,  instruída  a  Nação  pelos  p.issa- 
dos  acontecimentos  ,  resolyeo  pôr-se  em  estado 
de  precaver  para  o  futuro  similhantes  desgra- 
ças ,  e  suavisar  suas  calamidades.  Com  esta  mi- 
ra ,  depois  de  ter  posto  as  forças  de  terra  era 
pé  de  paz ,  o  Governo  tomou  providencias  pa- 


ra  construir  fortificações  nas  Co?tas,  c  para  au- 
gmcntar  a  Marinlia.  As  informações  dos  En- 
gcnliciros  tem  provado  as  vantagens  destas  pro- 
videncias, pois  parece  que  as  dcspczas  de  cons- 
trucçiío  seriao  compensadas  cm  huma  campanha 
de  seis  mezcs  que  fizcssemcs  contra  hum  ini- 
migo que  invadisse  o  nosso  paiz  com  2C(J)  ho- 
mens c  com  f(>rças  navacs  pmporcionadas ;  at- 
tcndida  a  differença  que  haveria  entre  a  somma 
necessária  para  nos  defendermos  contra  o  inimi- 
go com  estas  fortificações ,  e  a  que  seria  preciso 
empregar  se  nao  as  tivéssemos.  —  He  inútil 
observar  que  estas  medidas  nao  se  tem  adopta- 
do com  espirito  hostil  contra  outras  Potencias , 
mas  sim  meramente  por  amor  á  paz  ,  por  vistas 
de  cconomi.i ,  e  pelo  desejo  sincero  de  poupar  o 
sangue  dcs  nossos  concidadãos ,  c  de  livrar  o 
nosso  paiz  dos  desastres  inherenrcs  á  guerra.  A 
experiência  pr(Wa  que  similhantcs  preparativos 
são  os  melhores  meios  de  a  impedir. 

>»0  procedimento  do  Governo  com  as  Po- 
tencias estrangeiras  he  scmpie  hum  objecto  da 
maior  importância  para  a  nação;  c  infiue  pode- 
rosamente na  sua  agricultura  ,  comraercio  ,  fa- 
bricas ,  pescarias ,  c  rendas.  Por  tanto  he  preci- 
so considerar  este  assumpto  com  o  maior  cuida- 
do. Deve  espcrar-sc  que  o  ultimo  tratado  com 
a  Hespatiha  ,  cujas  ratificações  se  :em  trocado, 
assegurará  huma  constante  amizade  entre  aç 
duas  Potencias ,  as  medidas  tomadas  a  favor  dos 
Cidadjos  Americanos  que  tem  direitos  contra 
Hespauba  ,  os  deixará  provavelmente  satisfeitos ; 
c  os  limites  das  fronteiras  ao  Oeste  do  Missis- 
sipi se  fixarão  com  condições  justas  ,  c  honro- 
sas para  os  paizes. 

»>  Quanto  á  aquisição  das  Floridas  não  po- 
de'deixar  de  considcrar-se  como  da  maior  im- 
portância: assegura  hum  vasto  territouo  aos  Es- 
rad li-Uuidos ;  abre  a  muitos  Estados  circumvi- 
sinhos  hum  passo  livre  para  o  Oceano;  e  nas 
dá  cxcJientes  portos  no  Golfo  do  México  para 
Navios  da  maior  grandeza.  Pela  sua  posição  no 
Golfo ,  Cobrem  as  ll/ridas  o  Mississipi ,  e  es 
mais  rios  grandes ,  e  nos  permittem  proteger  os 
preciosos  productos  dos  paizes  occidentaes,  que 
dão  agora  fácil  salnda. 

>»  Segundo  o  Tratado  ajustado  com  o  Go- 
verno luglez  a  20  de  Outubro  de  181 8,  a  Con- 
venção concernente  aoCommercio  dos  Estados- 
UuiJos  e  da  Grã-Brttanha  de  ^  de  Julho  de 
18 15',  e  que  estava  a  ponto  de  expirar,  foi  re- 
novada por  10  annos:  as  differciiças  que  se  ti- 
iiháo  suscitado  sobre  o  direito  reclamado  pelos 
Esía.ioí-Uniuos  de  pescar  c  salgar  o  peixe  na 
Costa  da  America  Ing/eza  ,  assim  como  outras 
diíTcrenças  importantes,  igualmente  se  aplana- 
rão á  satisfação  das  duas  partes.  Ainda  não  se 
ajustou  arranjo ,  relativo  ao  Commcrcio  dos  Es- 
tados-Uuidos  ,  com  as  possessões  lugiezar  das 
bidius  occidentaes.  As  restricções  impostas  pe- 


la Grã-Bretanha  ,  e  ás  quaes  os  Estados-Uni- 
dos  responderão  por  outras  restricções ,  ainda  se 
aclião  em  vigor. 

>»  A  negociação  cntabolada  com  a  hrauçti 
para  regular  as\elaçõcs  pertencentes  entre  os 
dois  pai/CS ,  abrio-se  em  l'ar:s  o  nnno  passa- 
do :  continuou-se  depois  cm  ]Vasbinglon  ;^  e  se 
ha  de  proseguir  por  parte  dos  Estados-Unidor 
com  hum  espirito  de  conciliação,  e  hum  vivo 
desejo  d.-  vella  terminar  por  hum  arranjo  satis- 
fdctorio  para  os  dois  partidos. 

«  As  nossas  rclnçoes  com  as  Potencias  Ber- 
bcrescas  ainda  se  achão  no  mesmo  Estado ,  e 
pelos  mesmos  meios  que  cstavão  em  uso  quan- 
do ha  cinco  annos  foi  nomeado  Presidente.  — 
A  Europa  está  de  novo  agitada ,  c  hc  de  temer 
a  ruerra.  Se  romper ,  não  nos  he  possivel  pre- 
ver ató  onde  se  estenderá.  Comtudo  ,  nós  esta- 
mos em  paz  com  todas  as  Potencias,  e  he  do 
nosso  interesse  permanecer  nella ,  se  for  possí- 
vel ,  com  condições  justas.  Eu  nao  vejo  moti- 
vo de  temermos  contenda  alguma ,  huma  vez 
que  não  sejão  violados  os  nossos  direitos  raari- 
timos.  Nas  guerras  que  se  poderem  suscitar  na 
Eur/,pa  ficaremos  ncutracs ;  mas  como  tacs ,  te- 
remos direitos  que  nos  será  preciso  conservar. 
Pelo  mais  ligeiro  insulto  exigiremos  justiça  cora 
o  espirito  de  conciliação  que  deve  reinar  cm 
nossas  discussões,  c  estaremos  dispostos  a  resis- 
tir aos  mais  immincritcs  perigos.  >» 

HESPANHA. 

Madrid  21   de  /ibriL 

O  Monitor  e  a  Gazeta  de  França  do  dia 
13  citão  hum  correio  extraordinar/o ,  que  dizem 
ter  chegado  a  Paris  a  12  com  a  noticia  de  que 
no  dia  8  tinhão  os  Austriacos  passado  o  Tcsi- 
»o  ,  c  que  diante  de  Kovara  se  encontrarão 
com  os  de  Alexandria  ,  es  quaes  não  fi;erão 
resistência  alguma:  assim  se  explica  o  Monitor  ^ 
porém  a  Gazeta  de  França  não  pára  aqui.  o 
diz  :  que  os  Austriacos  entrarão  cm  Alexan- 
dria c  em  Turim  j  que  segundo  huma  conven- 
ção feita  entre  as  du^s  partes ,  as  tropas  Piemon- 
íezas  e  Austríacas  fazião  juntas  a  guarda  ,  s^m 
que  para  esta  providencia  tivesse  havido  a  me- 
nor opposição.  Duas  horas  depois  de  sahir  o 
correio  de  Turim ,  accrcscenta  o  Monitor ,  se 
havia  de  entregar  a  authoridade  em  poder  dos 
Agentes  do  Rei ,  e  cm  quatro  dias  ficaria  tudo 
concluidr.  O  Rei  de  Sardenha ,  accrescenta  a 
Gazeta  de  França ,  tinha  sahido  de  Xiza  pa- 
ra Turim. 

Não  podemos  desmentir  estas  noticias;  mas 
como  os  dito.<  periódicos  nos  tem  enganado  tan- 
tas c  tantas  ve/es,  duvidaremos  por  ora  até  que 
o  tempo  ncs  manifeste  a  verdade. 

(  Gazeta  de  Madrid). 


LISBOA    i:  de  Maio. 

No  Diário  da  Regência  de  hoje  se  Ic  o  Avi- 
so seguinte  ,  dirigido  ao  Superintendente  das 
Alfandegas  do  Minho : 

„ Constando  que  a  falta  de  residência  do 
V.  m.  na  Villa  de  Vianna ,  onde  existe  a  prin- 
cipal Alfandega  de  sua  jurisdicção,  resultao 
consideráveis  damnos  á  Fazenda  ,  e  ao  Publico , 
sendo  mais  fáceis  os  Contrabandos ,  e  mais  in- 
commodadas  as  Partes  nos  recursos  da  Justiça: 
Ordena  a  Regência  do  Reino,  cm  Norre  d'EI- 
Rei  o  Sr.  D,  João  l'I ,  que  V.  m.  sem  perda 
de  tempo  vá  fixar  a  sua  residência  na  dita  Villa 
de  l^tanna ,  participando  a  cxecuçíío  desta  Or- 
dem ,  logo  que  alii  houver  chegado,  Deos  guar- 
de a  V.  m.  Palácio  da  Regência  em  30  de 
Abril  de  iSil.=z  Joaquim  Pedro  Gomes  de 
Oliveira. ,, 


CORTES,  —  JVj-J/Ío  do  I."  de  Maio  de  1821. 

Presidente  o  Sr.  Braamcamp. 
Abrio  o  Sr.  Presidente  a  Sessão  ás  horas 
do  costume ;  e  o  Sr,  Secretario  Valcao  lêo  a 
acta  precedente ,  que  se  achcu  conforme.  Léo 
as  felicitações  àe  Cr/o^ico  .  Barcrl/os .  Porof , 
Castanheira  .  Aveiro,  Gouv"a  ,  Odemira^  Pal- 
mela e  seus  Freires  de  S.  Thiago ,  do  Coronel 
do  Regimento  de  Milicias  de  Lanugo ,  da  Vil- 
la de  jilmecegewe  ^  do  Regimento  de  Milicias 
da  heira ,  e  de  varias  outras ,  de  que  se  mandou 
fazer  honrosa  menção. 

O  Sr.  Ferreira  Fastos  apresentou  hum  pro- 
jecto para  abolir  as  Aposentadorias  ,  fundado 
no  7,°  c  II.  artigo  das  Ba/es  da  Constituição , 
e  qiie  agora  era  chegado  o  momento  dos  hor- 
rorosos estragos  deste  privilegio  :  ficou  para  a 
segunda  leitura. 

O  Sr  Sarmento  lêo  hum  projecto  para  ani- 
mar a  exportação  dos  Vinhos  e  Aguardentes 
nas  Províncias  do  Norte ,  assim  como  as  pescas 
dos  Rios  próximos  á  mesma  fronteira  :  ficou 
para  a  segunda  leitura. 

O  Sr.  RoZfi  apresentou  hum  plano  para  a 
organização  dos  Regimentos  d'Artilharia ,  tan- 
to das  praças ,  como  nas  batarias  e  fortes :  re- 
inettido  á  Commissao  de  Guerra,  juntando-se- 
Ihe  os  Deputados  Engenheiros  para  conferen- 
ciarem sobre  o  mencionado  plano. 

O  Sr.  Trigozo  apresentou  huma  memoria 
para  abertura  do  Rio  de  Sacavém  a  bem  da 
Agricultura  :  remettido  á  Com.missão  da  mes- 
ma. 

Lêrâo-se  segunda  vez  os  seguintes  proje- 
ctos :  I.  sobre  a  reforma  das  Fabricas  de  sa- 
bão, prohibindo  aos  Contractadores  venderem 
sabão  de  fora.  O  Sr.  Magalhães  disse  que  su- 
bsistindo este  Contracto,  não   se  pode  admittir 


duvida  ,  nem  mudança  algumi.  O  Sr.  Silva 
(.'orna  disse  que  não  havia  Contracto  algum 
que  pedisse  o  deffalque  das  nossas  Fabricas ,  e 
que  se  o  houvesse  devia  annullar-se  :  os  Srs. 
Moura  ,  jJves  do  Rio ,  e  Castellu  Branco  op- 
pozerão-se  a  tal  projecto ,  assim  como  o  Sr. 
Xavier  Monteiro  ,  dizendo  que  as  condições 
devem  preencher-se ;  a  final  unanimemente  foi 
regeitado.  7."  Sobre  a  reducção  dos  Regimen- 
tos de  Milicias  a  beneficio  da  Agricultura  :  re- 
mettido á  Commissao  de  Guerra,  3.'  Sobre  a 
folha  corrida  que  se  exige  nas  iustificaçces  ma- 
triaioniacs  ,  que  deve  abolir-se  :  alguns  mem- 
bros disserão  que  se  não  deve  occupar  o  Con- 
gresso com  huma  discussão,  de  sua  natureza  de- 
cedido,  e  hum  abuso  introduzido  só  no  Patriar- 
cado ,  pela  extravagância  do  Prelado  ,  e  até 
porque  he  mais  hum  obstaci|lo,  á  população 
pela  difficuldade,  e  excessiva  díspeza  nestas  ma- 
térias :  foi  apprcvado  o  projecto  sem  mais  dis- 
cussão. 4.  Sobre  a  necessidade  de  acudir  á  si- 
tuação dos  Expostos  cm  Leiria :  reniettido  á 
Ccmmissão  de  Saúde  Publica,  jr."  Sobre  osTri- 
biinaes  assignarcm  com  =  apelíido  ,  e  não  com 
rubrica ;  assim  com.o  em  se  prohibircm  as  ten- 
ções em  Latim  :  o  Sr.  Pítjío  de  Magalhães 
disse  que  parece  não  haver  duvida  em  se  ado- 
ptar ,  mas  que  para  decoro  do  Congresso  se 
não  decida  á  segunda  leitura,  o  que  daria  exem- 
plos de  alguma  consequência :  ficou  adiado  pa- 
ra a  seguinte  Sessão. 

O  Sr.  Alver  do  Rio  ,  como  membro  da 
Commissao  da  Fazenda  ,  lêo  vários  pareceres 
sobre  requerimentos  par'iculares  que  forâo  ap- 
provados  ;  e  sobre  hum  requerimento  ás  Brelaz^ 
queixando-se  de  ser-lhe  o  Erário  devedor  de  al- 
gumas sommas  por  deposito  :  disserão  alguns 
membros  que  estas  dividas  erão  sagradas  ,  que 
tinhão  sido  roubos  ;  o  Sr.  1  ernandes  Thomds 
propoz  que  estas  dividas  são  sagradas,  que  se 
deve  pedir  huma  relação  de  todos  desta  natureza, 
applicar-se-lhe  fundes  ,  que  sejão  sagrados ,  e 
fazer-se-lhe  lium  rateio  sem  distinccão  ,  classifi- 
cando  a  natureza  de  cada  huma,  e  applicando-a 
por  hurn  rateio  ,  e  que  esta  relação  seja  publi- 
ca ,  a  fim  de  todos  os  Credores  saberem ,  o  que 
se  lhe  applicou,  e  a  ordem  dos  seus  pagamen- 
tos; approvado  unanimemente. 

Outro  sobre  hum  requerimento  dos  morado- 
res de  Alcobaça,  queixando-se  de  o  lançamen- 
to da  Decima  estar  a  cargo  do  Provedor  àe  Lri- 
ria ,  quando  na  sua  Comarca  tem  Corregedor 
a  quem  se  pôde  encarregar  esta  cobrança  com 
mais  regularidade  da  Fazenda ,  e  coiumodidade 
dos  Povos  :  o  Sr.  Fernandes  Thonuís  propoz 
que  para  melhor  regularidade  se  dividisse  este 
trabalho  entre  o.  Corregedor  e  Juiz  de  Fora : 
approvado  ordenando-se  que  a  Regência  man- 
dasse immediatamente  fazer ,  entre  os  dois  Ali- 
iiistros,  a  divisão  do  sobredito  lançamento. 


o  Sr.  Faria  Carvalho  Ico  os  pareceres  dn 
Crmmifsao  de  Legislação  sobre  vários  rcqueri- 
inentos:  lium  stibre  a  leitura  dos  Bacharéis  no 
Dc^cmbnrgo  do  Paço ;  o  parecer  da  Commissão 
era  que  se  enviasse  á  P  egcncia  para  resolver : 
os  Srs.  lerrão  ,  Fr  mandes  ThomJs  ,  Mour^  , 
Eor^cx  f  ^arneiro ,  asseverarão  que  taes  leituras 
de  nada  servem ,  c  unicamente  sobcirrcgarem 
os  Rachareis  de  despezas ,  c  só  com  interesse 
para  es  cmprcgadcs  da  Meza  do  Desembargo 
do  Paço:  jujgou-se  discutido;  porque  havendo 
Iiuni  projecto  do  Sr.  l-erríio  para  esse  fim ,  era 
con?cqu  ncia  deste  parecer  particular ,  recorreo- 
sc  ao  dito  projecto,  que  sendo  lido  entrou  cm 
discussão  ,  c  sendo  per  acclamaçao  approvndo  , 
SC  remettco  á  mesma  Commissão  de  Legislação 
para  redigir  o  Decreto,  ampliando,  que  se  faça 
todos  os  ar.nos  pubi  co  os  Estudantes  que  fo- 
rao  infcrmadcs  para  serem  ndmittidos  á  Ma- 
gistratura. 

A  Commissão  de  Guerra  léo  o  seu  parecer 
sobre  o  Requerimento  dos  Tenentes  de  taval- 
laria  N.  4 ,  6,  c  i;,  queixando-se  de  serem 
preteridos:  ficou  adiado.  Lco  nutro  dos  Chefes 
das  Legiões  Kncionaes  de  Ijsboa^  dizendo  a 
Commissão,  cuc  pouco  pôde  colligir  do  dito 
Requerimento ;  dizendo  a  final  que  querem  a 
Patente  dos  seus  postos,  segundo  a  graduação 
das  Ordenanças :  o  parecer  da  Commissão  he 
<juc  não  pode  annuir  a  siinilhante  proposta  por 
ignorar  qual  he  a  patente  que   lhe  corresponde, 

1)0is  que  se  vé  do  Regulamento  ^c  18 10,  que 
le  temporsria  a  orgauisação  destas  Legiões ,  e 
que  só  deve  depender  da  organisação  geral  pa- 
ra as  Milicias  e  Ordenanças ,  de  que  a  mesma 
Commissão  está  encarregada.  O  Sr.  Castello 
Branco  disse  que  não  percebia  ,  como  sendo 
julgadas  Ordenanças,  se  lhe  recusava  as  vanta- 
gens das  outras :  a  que  o  Sr.  Po-voas  respondco 
que  em  geral  não  estavão  classificados,  e  que 
dando-sc  as  Patentes  agora ,  o  ( bnsclho  de 
Guerra  se  viria  embaraçado  nesta  execução :  fi- 
cou adiado. 

A  Abbadeça  do  Convento  de  Corpus  Chris- 
ti  de  Villa-íSova  d'  Gaia  pcdio  licença  para 
estabelecer  hum  Collegio  de  Educação  ,  man- 
dando hum  plano ;  que  a  (x)mmissão  Eccle- 
sinstica  approva ,  e  era  de  parecer  se  enviasse  á 
Regência ,    não  só   por    serem  necessários  tacs 


estabelecimentos ,  mas  para  servir  de  ensaio  ao 
plano  geral  ,  que  a  este  respeito  se  ests  fazendo. 
Fc/.-se  a  chimaHa,  c  acharão-se  presentes 
85'  Deputados;  ausentes  e  com  licença  14;  ao 
todo  99. 

Passou-se  a  ordem  sobre  a  I^i  das  pensões, 
projecto  do  Sr.  Br.iacamp:  o  qual  disse  que  o 
primeiro  artigo  se  funda  na  indispensabilidade 
de  pensões  pch  pequenez  dos  ordenados ,  para 
o  que  huma  (Commissão  especial  se  deve  encar- 
regar de  os  arranjar. 

O  Sr.  Serpa  disse  que  não  se  apartava  da 
doutrina  deste  projecto,  mas  que  era  imprópria 
esta  (  ommissão  no  Congresso  ,  que  convém 
que  ella  exista  ,  mas  fora  das  Cortes,  ou  encar- 
regado á  Regência,  ou  ao  Conselho  da  Fazen- 
da ,  que  he  quem  pódc  formar  esta  relação.  O 
mesmo  apoiou  o  Sr.  Castello  Branco,  e  disse, 
que  tendo-sc  proclarr,ado  a  divisão  dos  poderes, 
não  devemos  mctter-nos  em  objectos  particula- 
res ,  que  pertencem  inteiramente  á  Regência. 
Oppo/vjrão-se  os  Srs.  Santof  c  Santos ,  dizen- 
do que  a  regulação  dos  Ordenados  he  objecto 
de  Legislação,  assim  como  o  são  as  pensões, 
para  o  que  ss  pedio  já  relação  á  Regência  ,  e 
que  como  tal  pertence  ás  Cortes :  ficou  adiado 
por  ter  pjssado  a  hora. 

Passou-se  para  ordem  do  dia  os  requisitos , 
c  a  projectos  de  Lei  sobre  a  liberdade  de  im- 
prensa :  assentou-se  que  se  principiasse  pelos 
quesitos  relativamente  aos  Jurados  ,  por  ser  a 
base  da  Lei,  e  até  mesmo  por  que  n  s  quesitos 
se  estabelecem  os  Jurados,  o  que  he  mais  essen- 
cial nesta  Lei.  Pedio  o  Sr.  Presidente  que  ,  em 
consequência  de  moléstia  ,  lhe  fosse  concedida 
por  alguns  dias  licença  ,  o  que  o  Congresso  ge- 
nerosamente lhe  conccdco. 

Levantou-se  a  Sessão  ás  duas  horas. 

(Nu  Num.  precedente,  pag.  3,  col.  i.  lin. 
39  ,  a  palavra  Stjsão  ,  leia-sc  -moção). 


Maio  I.  Desconto  de  Papel-moedj ,  etc. 
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A  N  N  U  N  C I  O. 

ylssigna-se  para  este  periódico  por  z($)  reis  v.etal  pelos 

depois      ''-'  "  -_----^  ;    •     -      .      .-,     -        ir 


me~rs  de  Maio    e  Junho  Ce 


depois  será  insta  mesma  propr.rç.lo)  nas  lojas  de  'Joíio  Henriques  Rua  Àsigusta  N."  l  ;  de 
Carvalho  ao  Chiado ;  de  Mntonto  Pedro  Lopes  ao  pé  d.i  loja  do  Diar  o ;  de  Carvalho  ao  Pote 
das  Almas  ;  e  em  casa  do  seu  Redactor  Joaquim  José  Pedro  Lopes,  Rua  da  Prata  N."  113  , 


Zc"  andar. 
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Com  Licença  da  Commissão  de  Censura. 
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GAZET^l  U.]¥1VERS^L, 

POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


QUIiNTA  FEIRA  3  DR  MAIO. 


MOLDÁVIA. 

^cssy  l()  de  Março. 

^y  ?nncipe  Ipsil^rtti  marchou  com  hum  bem 
preparado  Corpo,  que  se  diz  sobe  a  20(})  Gre- 
gos ,  Moldar loí ,  e  Amautas ,  com  i  >  peças 
de  artilheria,  e  publicou  huma  proclamação  mui 
extensa.  Os  preparativos  militares  sâo  continua- 
dos cora  a  maior  diligencia  pelo  Príncipe  Suzzo  , 
que  fica  na  retaguarda ;  e  se  o  dinheiro  se  con- 
sidera como  requisito  principal  ^  havia-o  era 
abundância.  Está  plenamente  restituída  a  tran- 
quillidade.  O  numero  de  Turcos  assassinado  na 
primeira  •  ommoçâo  dizem  ser  de  40,  os  mais 
delles  da  classe  mais  pobre.  Os  Turcos  que  es- 
ta vão  tm  Boduscbani ,  tem-se  refugiado  na  Rús- 
sia. 

HESPANHA. 

Madrid  2^  de  Abril, 

Variòs  periodistas  Alemães ,  e  Francezes , 
partidários  do  novo  systema  de  escravidão  das 
Nações,  tem  procurado  de  algum  tempo  a  esta 
parte  levar  a  Nápoles  S.  M.  Fernando  I. ,  hoje 
IV. :  huns  o  faziao  ir  d  frente  do  exercito  ,  ou- 
tros na  retaguarda  ,  e  ultimamente  outros  o  fa- 
zem ir  agora ,  quando  aquelle  Reino  tornou  a 
ficar  sujeito,  não  só  a  hum  Governo  absoluto, 
mas  ao  jugo  de  ferro  de  hum  exercito  estran- 
geiro que  foi  impor  a  lei.  Entretanto  S.  'bJÍ.Si- 
siliana  ,  rodeado  dos  diplomáticos  que  forão  03 
instruraentos  da  escravidão  do  seu  Reino ,  per- 
manece em  Florença  sem  que  se  saiba  quando 
pensa  restituir-se  á  sua  Capital.  Não  concebe- 
mos verdadeiramente  em  que  se  fundão  os  que 
desejâo  que  accelere  a  sua  viagem  ;  pois  pela 
nossa  parte  cremos  muito  indecoroso  para  o 
Rei  das  Duas  Sictlias  o  apresenrar-se  na  sua 
Capital  ,    onde  lie  Governador   hum  Príncipe 


Alemão  ( o  Principe  de  Hesie  Homburgo :  ) 
Membro  de  hum  exercito  estrangeiro ,  e  onde 
o  mesmo  que  no  resto  do  seu  Reino  nada  pode 
fazer  sem  a  vontade  ,  consentimento  ,  e  appro- 
vação  do  General  Frimont ,  que  deve  conside- 
rar-se  como  Rei  absoluto  interino  das  Duas  Si- 
cilias  ;  e  S.  M.  SiciUcina ,  denominado  Rei , 
faria  o  mais  miserável  papel  em  Nápoles ,  vcn- 
do-se  sujeito  á  authoridade  e  capricho  de  liura 
particular  estrangeiro ,  e  privado  de  exercer  os 
actos  de  Monarca  absoluto ,  em  cuja  classe  o 
collocárão  os  Gabinetes  do  Norte.  Por  seu  pró- 
prio decoro  e  honra  parece  pois  que  o  Rei  de 
Nápoles  não  deve  voltar  ao  seu  Reino ,  a  não 
ser  que  a  isso  o  obriguem  os  que  o  tem  obri- 
gado a  tudo  o  mais. 

Se  dermos  credito  a  certo  periodista  ,  a 
quem  mui  poucos  crera  ,  forão  7,o(f)  Austría- 
cos os  que  entrarão  em  Nápoles ;  e  na  véspera 
da  sua  entrada  forão  insultados  os  Granadeiros 
da  Guarda  Real  peio  povo  ,  ao  que.  se  seguio  a 
scena  sanguinolenta  de  fazerem  fogo ,  e  de  re- 
sultarem alguns  feridos  e  mortos. 

Em  Bressia  parece  terem-se  feito  varias  pri- 
sões ,  e  estas  não  são  raras  nas  outras  Cidades 
da  Icalia  :  esquadrinha-se  até  a  faculdade  de 
pensar ;  e  a  de  fallar  he  hum  dos  delictos  mais 
horrendos  naquelles  malfadados  paizes. 

Esperavão  em  Varsóvia  para  13  de  Abril 
o  Imperador  Alexandre ,  que  volta  a  Peters- 
burgo  ;  mas  os  acontecimentos  do  Piemonte  re- 
tardarão provavelmente  a  viagem  de  S.  M. 

{Gazeta  de  Madrid), 

LISBOA  2  de  Maio. 

Recebêrão-se  hoje  Folhas  de  Londres ,  e 
Gazetas  de  Madrid ,  as  primeiras  até  25" ,  e  as 
segundas  até  27  do  corrente :  delias  se  collige 
que  o  Rei  de  Napoks  ainda  a  8  de  Abril  he 
que  partio  de  Florença  para  Rema.  Em  Napo- 


les  parece  que  (segundo  periódicos  de  7)  tudo 
tinha  voltado  ao  estado  que  tinha  an'es  de  j  de 
Julho  de  1821.  —  Annullárão-se  todos  os  em- 
pregos .  graduações  ,  ctc.  providos  depois  desse 
dia.  Em  Alexandria  c  Ceiwra  tornou  tudo  ao 
estado  antigo  an  es  dos  principies  de  Março. 

No  Diário  de  hoje  se  lê  o  Aviso  seguinte : 
)í  A  Regência  do  Reino  ,  cm  Nome  d'  Ei- 
Rei  o  Sr.  l).  [João  /7. ,  Ordena  que  \'.m.  sus- 
penda a  arrematação  das  bestas  muares  e  caval- 
larcs  qie  possão  servir  na  clie^ada  de  S.  Ma- 
gestadc  e  Al  c/as  a  estes  Reinos;  procedendo 
unicamente  á  venda  de  algumas  que  se  conside- 
rem inúteis ,  fazendo-o  assim  publico  por  Edi- 
tacs  ,  3  li  111  de  haver  concorrentes  :  Ordena 
igualmente  a  mesma  Regência  do  Reino ,  que 
V.  m.  faça  logo  apromptar  tudo  que  respeitar 
a  cocheiras  c  arreios  que  sejao  necessários.  O 
que  V^  m.  assim  executará.  =  Deos  guarde  a 
V.  m.  Palácio  da  Regência  em  29  de  Abril 
de  loir.  ^Franciscn  Uiarte  Coelho  -  Senhor 
FraticiscQ  de  Pau/a  da  Rocha  Pinto.  » 

CORTES.— ^Tex-rá^  de  z  de  Maio  de  \^ii  ,  76.' 
Presidindo  o  Sr.  Moura  ,  Fice-Presidente. 

O  Sr.  Vice-Presidente  ,  que  por  impedimen- 
to do  Sr.  Presidente  faz  as  suas  vozes  ,  abrio  a 
Sessão  ás  9  i :  o  Sr.  Secretario  Ribei-o  desta 
lèo  a  acta  precedente  ,  que  se  achou  conforme. 
O  Sr.  Fehufiras  lêo  hum  projecto  sobre  tácti- 
ca Militar"^  O  Sr.  Soares  Iranco  apresentou  hu- 
ma  Representação  da  Camará  de  Aveiro  ,  pe- 
dindo a  abertura  do  Rio  de  Ovar  :  remettido  á 
Commissão  de  Agricultura.  Lóo  outro  projecto 
sobre  os  Expostos  de  Leiria  ,  dando  recursos  á 
Camará  para  supprir  a  estes  infelizes,  em  quan- 
to se  lhe  não  applicao  outros  meios:  approvado. 

O  Sr.  Borges  (.'arneiro  queixou-se  de  se  te- 
rem continuado  a  prover  benefícios ,  co  tra  a 
expressa  decisão  deste  Congresso ;  que  elle  pro- 
punha ,  que  se  desse  huma  providencia  provisó- 
ria ,  a  fim  de  se  não  proverem  mais  alguns ,  e 
que  até  mesmo  aquellcs  ,  que  depois  desta  data 
forão  providos ,  ficassem  sem  elfeito.  Oppoz-se 
o  Sr.  Pinto  de  Magalhães  dizendo ,  que  as 
Leis  só  tem  vigor  depois  de  publicadas ,  c  que 
por  consequência  não  admitte ,  que  reverta  aos 
já  providos.  O  Sr.  Castello  Branco  conveio  em 
que  a  Lei  não  obriga ,  mas  que  pelo  menos 
mostra  a  má  fé  d'aquclles  que  a  praticao  con- 
tra a  vontade  do  Congresso ;  a  final  decidio-se 
que  o  objecto  da  moção  tivesse  lugar  d' aqui 
por  diante  ,  e  que  assim  se  communicasse  á 
Regência ;  dando-se  a  mesma  p  ovidcncia ,  que 
se  praticou  a  respeito  do  Baliado  de  l.essa.  O 
Sr.  Borg"s  Carneiro  disse  que  também  o  Con- 
gresso tinha  determinado  já  ,  que  se  não  admit- 
tão  mais  noviços;  que  não  obstante  isto  o  Pro- 
vincial Capucíio  da  Piedade  tinha   no  Algarve 


admittido  alguns ,  e  até  obrigando-os  a  tomar 
o  habito ,  que  sendo  assim  se  expeça  Ordem  á 
Regência  para  o  castigar  ,  como  infractario  das 
Ordens  Soberanas :  —  approvado.  r:  Pedirão  es 
Srs.  Alves  do  Rio  c  Castello  Branco ,  que  se 
desse  também  ordem  para  não  professarem  os 
existentes;  mas  observando  alguns  Membros, 
que  sobre  isso  havia  projecto ,  que  se  adraittio 
com  urgência  ,  ficou  por  isso  para  se  discutir  na 
primeira  Sessão. 

O  Sr.  Margiochi  propoz ,  como  objecto  de 
pouca  discussão  por  ser  opposto  ás  Bases  da 
Constiruição,  o  projecto  de  abolição  do  Juizo 
de  Inconfidência;  depois  de  pequena  discuss  o 
foi  adoptado  com  applauso. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  léo  outro  projecto 
para  a  execução  da  Lei .  que  manda  correr  sem 
excepção  alguma  o  papel-moeda  em  todas  as 
terras ,  c  em  todos  os  géneros :  ficou  para  a  se- 
gunda leitura. 

O  Sr.  Presidente  passou  á  Ordem  do  dia 
sobre  a  Lei  da  Liberdade  da  Imprensa  ;   c  pro- 

Íoz  para  preliminar ,  se  se  admitta   o  Juizo  de 
urados  ,  ou  de  facto  ,  ou  não. 

O  Sr.  Sarmento  disse  que  com  o  maior 
pra/cr  se  levantava  para  fa'iar  de  hum  objecto, 
que  elle  julgava  o  único  garante  da  liberdade 
da  Imprensa  :  mostrou  as  vantagens  que  deste 
Juizo  tem  tirado  a  Inglaterra  ;  mostrou  a  sua 
origem  ,  e  decadência  n'a  uclle  Paiz  ,  pela  qual 
mostrou  que  no  século  15'.",  tendo-se  novamen- 
te restabelecido  esta  maneira  de  processo  ,  tor- 
nou a  tomar  pé,  e  rcsult.írao  as  grandes  vanta- 
gens ,  de  que  hoje  goza  huma  das  maiores  Po- 
tencias, da  Europa  ;  que  absolutamente  votava 
pelo  Juizo  dos  Jurados,  hum  lugar  de  Juizo  de 
Direito. 

O  Sr.  Perrira  do  Carmo  disse  que  além 
das  razoes  ponderadas  pelo  illustre  membro, 
apoiava  a  moção ,  porque  via  que  na  decisão 
das  Causas  da  Imprensa  havia  de  haver  arbitra- 
riedade ,  e  que  não  admitte  outra  que  não  seja 
a  dos  Jurados;  que  além  disso  a  Nação  já  nou- 
tro tempo  lançou  mão  deste  recurso  em  casos 
de  duvida ,  e  que  por  isso  apoia  com  todas  as 
suas  forças. 

O  Sr.  Soares  Franco  disse  que  sem  entrar 
nas  vantagens  e  origem  dos  Jurados  :  que  olha 
este  methodo  de  proceder ,  como  o  único  que 
garante  a  liberdade  da  Imprensa,  e  a  liberda- 
de do  Individuo;  que  aqui  o  processo  hc  claro, 
c  publico ;  que  os  Reos  tem  direito  de  recusar 
estes,  ou  aquellcs  Jurados:  que  seria  estranho  a 
nomeação  de  hum  Tribunal  Especial ,  porque 
nesse  caso  se  estabeleceria  huma  Aristrccracia , 
e  dependeria  da  opinião  deste  Tribunal  a  opi- 
nião da  Nação ,  o  que  era  muiio  perigoso ; 
concluindo  finalmente,  que  só  o  Juizo  dos  Ju- 
rados he  capaz  de  fazer  rivalidar  dfcande  bem, 
que    nas  Bases  da  Constituição  ^I^^Imprensa 


(i|^n 


nos  pôde  resultar;  que  apoia  inteiramente  a 
existência  dos  Jurados. 

O  Sr.  Bi/rges  Carneiro  disse  que  a  liberda- 
de da  Imprensa  já  está  determinada,  c  que  a 
mesma  liberdade  he  o  maior  baluarte  que  pôde 
ter:  Qiie  Inivcndo  Tribunal,  nunca  se  conse- 
guiria ,  por  quanto,  sendo  os  empregados  pú- 
blicos crcaturas  dos  Auliccs,  nunca  deixaria  de 
condemnar  os  Escriptos ,  que  muitas  vezes  pos- 
sâo  tocar,  nos  que  exercem  os  despotismos ;  que 
per  tanto  só  homens  independentes  devem  ser 
os  Juizes  ;  e  que  esta  independência  só  se  en- 
contra no  Juízo  dos  Jurados  ;  que  apoia  intei- 
ramente os  Jurados ,  como  se  tem  opinado. 

O  Sr.  Banos  disse  que  Âthenas  e  Roma 
teve  Jurados,  que  Inglaterra,  França ^  e  Ame- 
rica Septentriona!  os  tem  \  e  que  sobre  as  suas 
vantagens  ha  muito  que  dizer  pró  e  contra  ; 
rnas  que  a  Inçlaterra  actualmente  e  America 
tirao  grandes  vantagens;  e  porque  nao  Jiavemos 
nós  fazer  este  ensaio  {  Qiie  esta  medida  he  pro- 
visória ,  c  que  o  tempo  fará  esta  experiência, 
que  apoia  por  tanto  a  introducção  dos  Jurados. 

O  Sr.  Serpa  disse  que  depois  de  se  ter  de- 
terminado que  houvesse  hum  Tribunal  que  le- 
galisasse  os  escriptos  ,  parece  pór  hum  grande 
estorvo  á  Imprensa  ,  que  lhe  parecia  dever  pri- 
meiro declarar-se  as  attribuiçôes  do  mesmo  Tri- 
bunal ,  e  mesmo  primeiro  a  maneira  da  nomeação 
dos  Jurados,  para  então  se  decedir,  e  que  estas 
crão  as  suas  duvidas. 

A  estas  duvidas  objectou  o  Sr.  Xavier  Mon- 
teiro ,  dizendo  que  o  Tribunal ,  que  se  estabe- 
lece lião  he  senão  para  prtt^ger  a  mesma  im- 
prensa ,  e  que  não  he  incompativel  a  existência 
do  Tribunal  com  os  Jurados,  porque  assim  se 
estabelecem;  que  em  quanto  ás  eleições  isso 
pouco  importa  saber ,  porque  ou  sejao  eleitos 
pelas  partes ,  ou  pelo  Rei  ;  como  são  tirados 
das  classes,  nada  podem  inHuir :  fez  huma  gran- 
de ennuraeração  de  factos  sobre  a  nec-ssidade  pa- 
ra a  liberdade  individual  do  Juizo  dos  Jurados 
desde  Roma  ate  nós;  e  que  elle  nesta  persuasão 
firmemente  declara,  que  só  seremos  felizes  quan- 
do tal  Juizo  se  estabelecer ,  e  por  isso  apoia  a 
moça  o. 

O  Sr.  Castello  Branco  disse  que  não  en- 
trando na  indagação ,  se  em  Portugal  houve 
principio  de  legislação  de  Jurado,  que  unica- 
mente fallará  deste  Juizo  em  applicaçáo  aos  ca- 
sos da  imprensa  :  Que  elie  considera  que  no 
abuso  da  liberdade  da  Imprensa  tudo  está  acau- 
tellado  nas  nossas  Leis  civis:  fez  huma  ennume- 
ração  dos  factos  em  que  pode  abusar-se,  e  era 
que  as  Leis  civis  acautelláo ;  que  por  tanto  só 
por  effeiio  de  despotismo ,  he  que  elle  tem  vis- 
,to  ,  que  os  Governos  tem  invectivado  tanto  con- 
tra CS  abusos^da  liberdade  da  Imprensa  ,  fechan- 
do a  boca-  ao  homem  ,  por  meios  de  seus  es- 
criptos ,  a  fim  de  que  não  faça  publica  a  oppres- 


são  que  os  déspotas  fazem  pezar  sobre  os  Po- 
vos, (^e  os  Governos  livres  longe  de  fazerem 
Leis  contra  a  liberdade  da  Imprensa,  devem  fa- 
zellas  para  a  protegerem  ;  que  nesta  hypothese 
deve  ver-se  qual  he  o  meio  de  o  conseguir : 
mostrou  que  hum  Tribunal  pela  dependência 
do  Governo  podia  ser  opposto  á  mesma  liber- 
dade ,  e  que  era  esta  a  natureza  do  homem ; 
mas  que  era  individues  de  que  se  deve  compor 
o  Jurado ,  não  se  pôde  recear  esse  mal  ;  que 
por  tanto  he  o  único  capaz  de  chegar  ao  fira 
proposto.  Qiie  nao  he  preciso  saber  raai^  que 
a  Doutrina  Christa  para  se  conhecer  qual  he 
o  escripto  opposto  á  Religião ;  que  o  mesmo 
succede  em  outras  matérias ;  que  apoia  inteira- 
mente a  existência  dos  Jurados ,  como  único 
que  pode  sustentar  a  nossa  desejada  liberdade. 

O  Sr.Fernaneíeí  Tbom,is  apoiou  inteiramen- 
te a  moção  com  a  diffcrença  de  que  devem  ser 
eleitos  pelo  Povo ;  e  que  isto  he  mesmo  da  ros- 
sa  legislação :  Quq  os  Juizes  de  fora  são  muno 
modernos,  antes  d'elles  os  Povos  crao  julgados: 
Que  estes  Juizes  nunca  tem  a  confiança  do  Po- 
vo ,  e  que  só  a  tem  quem  este  nomèa  ;  que  de- 
vemos dar-lhe  este  recurso ,  e  que  he  o  primei- 
ro passo  de  voltarmos  á  nossa  antiga  legislação; 
que  apoia  o  Juizo  dos  Jurados ,  com  tanto  po- 
rém que  seião  nomeados  pelo  Povo. 

O  Sr.  Pirito  de  Magalhães  disse  que  via 
com  gosto  o  Congresso  inclinado  á  admissão 
dos  jurados  ,  que  elle  julga  não  haver  outro, 
mais  digno  para  o  objecto  ;  que  porém  ha  cer- 
tos casos  em  que  este  Juizo  não  suprirá  ,  porque 
as  Leis  existentes  nao  previeai ,  que  por  tan- 
to huma  Lei  he  indispensável ,  e  que  nesta  par- 
te se  não  conforma  com  o  illustre membro,  que 
diise  que  nas  nossas  Leis  tudo  está  previnido. 

O  Sr.  Castello  Branco  disse  que  tal  Lei 
não  deve  existir ;  mas  que  contra  o  que  elle 
mesmo  pensava,  votava  a  favor  da  Lei,  pelo 
costume  inveteraeio  de  julgarmos  hum  mal  ira- 
raediato  da  liberdade  da  Imprensa ;  mas  que 
não  nos  lizongeemos  de  fazermos  tudo  perfei- 
to; que  tempo  virá  em  que  os  nossos  vindoiros 
se  riáo  de  ver ,  que  houve  quem  se  lembrasse 
de  fazer  huma  Lei  para  cohibir  a  liberdade  da 
Imprensa. 

O  Sr.  Bispo  de  Beja  disse  que  nao  podia 
convir  em  que  em  matérias  de  dogma  se  ad- 
raittissem  Jurados. 

O  Sr.  Presidente  então  para  esclarecimento 
do  Congresso  lembrou  ,  que  nas  matérias  Reli- 
giosas os  Bispos  he  que  formão  o  jTar/  ,  como 
se  estabelece  no  artigo  lo."  das  Bases  da  Cons- 
tituição. 

Como  houvessem  algumas  opiniões  diver- 
sas ,  o  Sr.  Presidente  disse  que ,  como  se  pro- 
longava a  questão  ,  e  como  via  o  Congresso 
uniforme  em  admittir  os  Jurados  nos  objectos 
civis   e  políticos ,    para   approveitar  a  discussão 


SC  decedi?se  este  objecto ,  c  que  depois  se  tracta- 
ria  do  dogma. 

O  Sr.  f  astfllo  Bramo  d^ssc  que  nao  ad- 
mittia  a  divisão  piopcsra  ,  c  mostrou  serem  in- 
íiercntes  es  dois  poderes ,  pois  que  com  os  Ju- 
rados cm  C(  usa  algurra  sc  atacava  a  Authori- 
dade  dos  Bispos ;  dep(  is  de  pouca  discussão, 
.nssentf u-sc  que  se  dcvião  separar  as  questões: 
I.  Admittir  os  Jurados  nas  Causas  de  abuso  da 
liberdade  de  Imprensa  sobre  matérias  civis  e 
poiiricas,  o  que  foi  inteiramente  aprovado. 
2.'  Sobre  o  mesmo  "Júri  em  matérias  dogmá- 
ticas. 

O  Sr.  Bispo  de  Castello  Branco  apoiou  a 
moção  dizendo  que  o  Jurado  nada  se  oppuniia 
a  decis.K)  sobre  matéria  Dogmática;  que  antes 
ao  contrario  tomaria  maior  vigor  pela  firmissi- 
ma  convicçio  cm  que  todos  os  Portuguezc  es- 
tão dl  nossa  S.mta  Rcligiac  O  mesmo  apoiou 
o  Sr,  Arcebispo. 

Depois  de  grande  discussão  sobre  as  attri- 
buiçõcs  que  o  Jurado  deveria  ter  cm  matérias 
Religiosas  depois   da   censura  dos  Rispos ,  jul- 


go.i-se  discutido. 


Propoz  o  Sr.  Presidente  a  questão :  sc  cm 
matérias  de  dogma  havia  de  admittir-se  o  Juizo 
Jurado. — Foi  approvado,  por  86  contra  5- , 
que  tbrão  os  Srs.  Bispo  de  Peja ,  Coxeia  Ozo- 
rio ,  Pinheiro ,  António  Pereira,  e  ^oão  de  l'i- 
gueredo  \  Ficou  a  continuação  da  discussão  pa- 
ra a  próxima  Sessão ,  isto  lie  ,  sobre  a  formação 
do  Jurado,  —  O  Sr.  Alves  do  Rio  pedio  que  a 
Coiiimi-sík)  Ecciesiastica  desse  o  seu  parecer 
sobre  a  regulação  dos  bencficios  para  a  discus- 
iio  de  Sexta  feira,  —  Respondeo  que  sim-,  e  le- 
vantou-se  a  Sessão  ás  2  horas. 

Decreto  das  Cortes. 

As  Cortes  Gcracs ,  Extraordinárias,  eConfs- 
tituintes  da  Nação /'«'•//^e^fStf,  desejando  liber- 
tar os  Povos  das  o p pressões ,  que  lhes  rcsultão  , 
já  de  serviços  pcssoacs,  já  dos  Direitos  chama- 
dos Bannacs,  que  formão  privilégios  exclusivos , 
contrários  á  liberdade  dos  Cidadãos,  c  ao  au- 
gmento  da  Agricultura  ,  e  Industria  destes  Rei- 
nos ,  que  sem  emulação ,  e  franqueza  nunca 
podem  melhorar,  nem  aperfeiçoar-se ,  Decretão 
o  seguinte : 

Arr.  I."  Todos  os  serviços  pcssoaes ,  feitos 
pela  própria  pessoa,  ou  com  animacs.  funda- 
dos em  Foral  ,  Gfaça  Regia ,  Posse  imraemo- 
rial ,  ou  qualquer  outro  Titulo  de  Direito  Cen- 
sual,  Dominical,  e  ainda  Empliitcutico ,  ficão 
txtinctos.  Nesta  disposição  porem  não  se  com- 
prehcndem  os  serviços  dos  Cabeceiros ,  nem  os 
dos  Forciros  que  são  obrigados  a  levar  os  Fe- 
ros a  casa  dos  Senhorios. 


2."  Ficão  peia  mesma  forma  extinctos  todos 
os  Direitos  cliamados  Bannacs ,  que  sao  es  de 
Fornos  ,  Moinhos ,  e  Lagares  de  toda  a  qua'!- 
dade  ;  e  igualmente  os  privilégios  exclusivos  de 
Boticas ,  e  Estalagens ,  sem  que  por  isso  fiquem 
seus  donos  privados  do  uso,  que  como  particu- 
lares podem  fazer  das  ditas  propriedades, 

3,'  Ficão  tambcm  cxtinctas  todas  as  obri- 
gaçõe-.í ,  e  prestações  consistentes  em  fructos , 
dinheiro,  aves,  ou  curazis  impostas  aos  habitan- 
tes de  qualquer  Povoação ,  ou  Districto  a  favor 
de  algum  Senhorio,  pelo  simples  facto  de  vi- 
verem naquclla  terra ,  por  (erem  nclla  casa  ,  ou 
eira,  por  casarem ,  por  hircm  buscar  agua  ás 
fontes  publicas,  ou  a  cilas  levarem  seus  gados, 
por  accenderem  fogo,  por  terem  animaes ,  ou 
por  outros  quaesquer  titulos  ,  e  denominações 
de  igual ,  ou  similhaiite  natureza.  E  bem  as- 
sim quaesquer  privilégios  graciosos ,  que  obs- 
tem á  livre  navegação  dos  rios  caudaes ,  e  na- 
vegáveis ,  cessando  logo  os  Direitos ,  que  por 
isso  se  pagavão. 

4.  O  privilegio  chamado  de  relego,  pelo 
qual  a  Coroa  ,  Donatários  delia  ,  ou  quaesquer 
outros  agraciados  tinhno  a  venda  exclusiva  dos 
vinhos  em  certos  mezes  do  anno,  fica  igual- 
mente extincto, 

<)."  Ficão  também  supprimidos  os  privilé- 
gios exclusivos  ,  que  se  tem  estabelecido  enWil- 
gumas  Cidades,  e  Villas,  pelos  quacs  nenhuma 
pessoa  pôde  vender  outros  fructos ,  ou  liquides  , 
senão  os  produzidos  nos  seus  próprios  Termos , 
em  quanto  os  houver, 

6, '  Os  serviços  pessoaes,  de  que  se  faz  men- 
ção no  artigo  i.°,  adquiridos  por  titulo  onero- 
so ,  serão  indemnizados  ,  ficando  á  escolha  do 
devedor,  cu  remir  o  capital  por  justa  louvação, 
ou  subrogar  ao  serviço  annual  o  equivalente  cora 
dinheiro ,  ainda  no  caso  de  haver  alternativa  es- 
tipulada. Exceptuão-se  desta  indemnisação  os 
serviços  pessoaes ,  que  se  devem  prestar  á  Co- 
roa ,  ou  a  seus  Donatários. 

7,'  A  cxtincção  dos  direitos  indicados  nos 
artigos  antecedentes,  e  que  actualmente  anda- 
rem arrendados  começará  somente  a  ter  effeito 
no  piimeiro  de  Janeiro  de  mil  oito  centos  vinte 
c  dois,  SC  antes  não  findarem  os  contractos. 

A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  enten- 
dido, e  o  faça  executar,  sem  embargo  de  quaes- 
quer Leis ,  Foracs ,  Ordens  ,  ou  Provisões  em 
contrario  ,  que  pelo  presente  Decreto  ficão  re- 
vogadas ,  como  se  de  cada  huma  fosse  feita  es- 
pecial menção.  Paço  das  Cortes  cm  2"^  de  Mar- 
ço de  1821.  —  Hermano  ^osc  Braamcamp  do 
Sobral ,  Presidente.  —  Jlgostinho  'Josc  freire , 
Deputado  Secnt.irio.  —  Francisco  Barroso  Pf- 
reira  ,  Deputado  Secretario,  
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PIEMONTE. 
Turim  II  de  Abril. 


IO  entrou  em  Turim  a  vanguarda  do 
exercito  Real ,  e  parte  occupou  a  Cidadella  ;  o 
General  Laíour  chegou  duas  horas  depois  com 
o  rcsro  das  tropas.  Tem  tenção  de  marchar 
amanha  sobre  /:kxa»dria  ,  se  esta  noite  nao 
chegar  a  noticia  da  sua  entrega  ou  da  dispersão 
da  guarnição .  como  nos  inclinamos  a  crer. 

O  Generalissimo  de  S.  M.  Sarda ,  Conde 
de  Latour ,  ao  entrar  em  Turim ,  publicou  a 
seguinte  proclamação  : 

,.Nós,  Conde  lictor  Sallier  de  Latour, 
General  em  Chefe  dos  exércitos  Reaes,  Gover- 
nador Geral  do  Piemonte ,  etc. : 

"Entrando  na  Capital  com  as  fieis  tropas 
de  S.  M. ,  he-nos  grato  podermos  dar  a  conhe- 
cer a  nossa  satisfação  pelo  excellente  espirito 
de  que  se  tem  mostrado  animados  os  habitantes 
destas  regiões ,  e  especialmente  pelos  efncazes 
cuidados  que  ha  tomado  o  Corpo  Decurial  (o 
Senado )  da  Cidade  de  Turim  ,  para  manter 
como  tem  feito  nas  tão  difticeis  circunstancias 
que  acabão  de  occorrer ,  a  ordem ,  e  a  tranquil- 
lidade ,  que  estavao  expostas  a  serem  grave- 
mente compromettidas.  A  briosa  Guarda  Na- 
cional tem  dignamente  correspondido  ás  inten- 
ções do  Rei ,  que  a  chamou  a  este  honroso  ser- 
viço :  merece  os  elogios  e  o  reconhecimento  de 
todas  as  pessoas  de  probidade  ,  e  não  duvida- 
mos achalla  constante  no  zelo  de  que  tem  até 
aqui  dado  provas  não  equivocas  nas  diversas 
occurrencias. 

»j  Renasça  sob  o  império  das  sabias  leis  do 
vosso  Soberano  a  antiga  tranquillidade  em  nos- 
sas regiões  ;  reassumâo  todos  os  Empregados 
civis,  militares,  e  administrativos  o  exercício 
das  funcçoes  que  lhes  tinhão  sido  confiadas  por 
S.  M.  ,  e  aguardem  ,   cora  aquella  confiança 


que  he  própria  dos  bons  súbditos  ,  que  se  co- 
nheção  as  ulteriores  intenções  de  S.  A.  R.  o 
Duque  de  Geuevois. 

>>  Promettemos  que  as  tropas  alliadas  hão 
de  observar  exacta  disciplina  militar.  —  Longe 
de  nós  o  pensamento  de  que  ainda  possa  haver 
entre  os  Piemontezes  alguns  insensatos  que  ou- 
sem insultallas,  ou  que  tentem  excitar  novas 
desordens.  Se  tal  acontecesse  ,  seguiria  imme- 
diatamente  o  mais  severo  castigo  este  pérfido 
attentado. 

>»  Porém  a  Nação  Piemonteza  he  assizada , 
e  o  seu  porte  mostrará  á  Europa  que  ella  não 
teve  parte  no  erro  desse  pequeno  numero  de 
homens  de  que  principia  o  a  tirar  justa  vingança 
o  aviltamento  e  o  publico  desprezo.  —  Turim 
IO  de  Abril  de  i^%i.  =  De  Latour.,, 

FRANCA. 
Paris  17   de  Abril. 

Hum  Decreto  do  Rei  de  4  do  corrente  de- 
termina que  serão  chamados  ao  serviço  militar 
quarenta  mil  homens  da  classe  de  1820.  A  re- 
partição destes  jpij)  homens  entre  os  Departa- 
mentos ,  fica  fixada  do  modo  que  se  acha  esta- 
belecida na  tabeliã  annexa  ao  Decreto.  Acabar- 
se-ha  de  cerrar  este  alistamento  para  o  mez  de 
Setembro ,  e  depois  he  que  se  ha  de  determinar 
a  época  em  que  se  hão  de  pôr  era  serviço ,  e 
sua  repartição  pelos  corpos  do  exercito. 

Escrevera  áe  Borde  os  em  13  de  Abril.  „0 
Duque  de  S.  Carlos,  Grande  d'Hespanha,  Ex- 
EmbaiKador  de  S.  M,  Catholica  na  Corte  de 
Londres ,  chegou  á  nossa  Cidade ;  deve  demo- 
rar-se  aqui  alguns  dias  antes  de  partir  paraAítf- 
drid.  „ 

LISBOA  3  de  Maio. 

Noticia  interessante  relativa    ao  commercio 
de  algodão. 
Por  hum  Mappa  fidedigno  dos  gejieros  ex- 


portados  de  Liverpool  para  os  Domínios  Pcr- 
tuguezes  no  aiínò  de  1818,    se  conhece  ter  si- 
do o  valer  total  desta  exportação  de  3:671:600 
libras  esterlinas  ,  a  saber,    2 :  ('174:030  lib,   para 
o  Brazil,  9^7:600  lib.  para  Portugal,   27:510 
lib.  para  a  Madeira  ,    c  12:460   para   as  Ilhas 
dos  Açores  e  Cabo-Verdc.  —  Recapitulando  o 
valor  dcs  difK.'rentcs  ramcs ,  mostra  o  Mappa 
o  seguinte  :   Fazendas  de  Algodão,    i:5'6:^:o'.o 
lib.   para   o  Bra/il  ,    567:426   para   Portugal, 
7:381  para  a  Madeira,   2:743  P^''^  ^^  Açores 
c  Cabo-Vcrdc  ;   total   neste  ramo,    2:137:550 
libras.    Fazendas  de  la  ,   581:353   lib.   para'b 
Brazil ,   278176  para  Portugal,   6:425  para  a 
Madeira,  5:114  para  os  Açores  e  Cabo-Verdc; 
total   neste   ramo,  871:. 63  libras.  —  Fazendas 
de  linho,  66:120  lib.  para  oBra/il,  8:247  pa- 
ra Portugal  ,  481  para  a  Madeira,  c  2^6  para 
os  Açores  ,  etc. ;  total  neste  ramo,  75084  lib. 
—  Fazendas  de  seda  ,    14:051  lib.  para  o  Bra- 
zil, 1:302.  para  Portugal ,  e  60  para  a  Madei- 
ra •    total   neste   ramo,    15.4^3  Hb-  —  Metaçs 
brutos  c  manufacturados,    1^9:125  lib.  para  o 
tirazil ,  (-O  464  para  Portugal ,  454  para  a  l^Ia- 
dcira,  c  8/8  para  os  Açores,  ctc.  ;    total  neste 
ramo,   22::92i  libras.  —  Mincraes  ,  2:563  lib. 
para  o  Brazil,  185  para  Portugal,  426  pai;a  a 
Madeira ,  ç  66  para  os  Açores ;  total  neste  ra- 
mo, 3:240  lib.  —  Animaes,  6c  lib-  para  o  Bra- 
zil  (íiuiTi  cavallo  ,  e  huma  vacca).  —  Géneros 
manufacturados,    170:246   lib    para   o  Brazil , 
22:280  para  Portugal  ,  5:513  para  a  Madeira, 
c   3:008    para    os   Açores;    total    neste    ramo 
3,01:043  lib.  —  Provisões,   75:920  lib.    para  o 
Brazil,    10:756  para  Portugal,    2:340   para  a 
Madeira ,   e  285    para  os  Açores ;    total    neste 
ramo,   89:301  lib.  —  Drogas,    3:788  lib.  para 
o   Brazil,    1:289  P^'"''^   Portugal  ,   4-^-5    para  a 
Madeira,  e  127  para   os  Açores;   total   neste 
ramo,  5:609  lib. — Géneros  estrangeiros,  40:808 
lib.  para  o  Brazil,  7:475  para  Portugal,  4:025 
para  a  Madeira,  e  3  para  os  Açores;  total  nes- 
te ramo,  52:311  lib.:   fazendo  estes  11  ramos 
a  sobredita  sonmia  de  3:671:600  lib.  est.  (mais 
de  30  milhues  dQ  cruzados). 

Apontaremos  aqui  vários  aftigos  curiosos: 
rcmettcrao-se  para  o  Brazil  2:l48:8-;o  jardas 
de  cassas  de  algodão  ,  e  694:774  jardas  das 
mesmas  para  Portugal  ;  rcmettcrao-se  para  o 
Brazil  11:831:625  jardas  de  chitas  ou  algodões 
estampados,  e  3:782:591  jardas  para  Portugal  ; 
reqiettcrão-se  para  o  Brazil  7:336554  jardas 
de  pannos  brancos  d'aIgodáo  (ou  paninlios)  ,  e 
3,505:401  para  Portugal,  rcmettèráo-se  para  o 
Brazil  257:161  jardas  de  velvetinas  ,  e  81:493 
para  Portugal  ;  remettèrao-sc  para  o  Brazil 
43:753  dúzias  de  pares  de  meias  de  algodão  , 
e^  12:01o  dúzias  para  Portugal ,  ctc,  etc.  Os 
artigos  mais  notáveis  por  sua  natureza  sao  = 
pedras  para  calçada,  21  toneladas  e  i  quintal. 


importando  186  libras,  que  foi  ao  para  a  I.  da 
Madeira.-^  Pedras  para  sepulturas,  aquintaes, 
para  o  Brazil ,  importando  cm  7  libras.  =--  Sal , 
para  o  Brazil ,  52:240  busheis ,  importantes  em 
1 :  648  libras.  (  Com  luir-si-ba). 


CORTES. -Ífjj-Jí/  de  3  de  Maio  de  .1821  ,  '^t.'' 

Abiio  o  Sr.  Presidente  a  Sessão  ás  9:;  :  o 
Sr.  Secretario  'Falcão  léo  a  acta  dá  precedente , 
que  se  achou  conforme.  O  Sr.  Secretario  Fel- 
gueiras rcmetteo  a  cópia  das  Portarias ,  pelas 
quacs  se  manda  reiíiovcr  o  Governador  e  o  Bis- 
po da  Terceira ,  assim  como  outras  para  con- 
servar o  regimen  Constitucional  nas  outras  Ilhas 
debai;ío  da  independência  do  mesmo  Governo , 
ordenando  que  este  por  ora  ficasse  entregue  ás 
Authoridadcs  existentes  immediatas:  léo  outro 
do  mesmo  Ministro  participando  o  Officio  de 
Jodo  Louratço  d' /itidrade  ,  cm  que  participa- 
va o  Ofticio  que  recebeo  do  Rio  de  Janeiro 
para  apromptar  hum  Palácio  para  a  residência 
da  Real  Familia,  e  que  não  bastando  o  Palácio 
^  Ajuda ,  se  assentou  fossç  destinado  momenta- 
neamente o  de  Queluz ;  mas  que  sendo  preciso 
para  isso  45:000^  rs.  o  Governo  se  não  acha- 
va em  circunstancias  de  o  cumprir  ,  não  só  pe- 
lo estado  do  Thpsouro ,  mas  porque  se  não  ti- 
nha arbitrado  nas  bases  o  gasto  de  Familia 
Real;  que  entretanto  se  tinha  ordenado  que  a 
Junta  do  Infantado  forneça  as  despezas  ,  cm 
quanto  o  Congresso  não  ordena  o  que  se  deve 
observar :  refere  igualmente  o  Officio  de  'Joa- 
quim da  Costa  e  Silva  transcripto  no  Diário 
de  hontem ;  e  que  se  não  admittio ,  cm  coiise- 
qucncia  de  não  ler  dado  contas  ,  com.o  tinha 
sido  ordenado. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  disse  que  desappro- 
vava  o  procedimento  dos  Aulicos  do  Rio  de 
Janeiro  ,  mandando  avisos  a  individues  parti- 
culares, com  desprezo  da  Regência,  e  das  Cor- 
tes, e  que  se  devia  desaprovar  similhante  pro- 
cedimento ;  que  em  quanto  ás  despezas  se  de- 
via olhar  isso  com  circunspecção  :  dccidio-se 
que  fosse  á  Commissão  de  Fazenda. 

Lco  felicitações  das  Camarás  do  Mogadoi- 
ro ,  e  Cêa  ,  do  Corregedor  de  .  kolaça  ,  do 
Brigadeiro  José  Maria  de  Moira  ,  a  que  se 
fez  o  competente  acolhimento. 

Huma  Representação  do  Brigadeiro  Cabrei- 
ra :  remettida  á  Commissão  de  Guerra. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  apresentou  huma 
moção  sobre  os  Prezos  condem  nados  a  degre- 
do, e  alguns  ha  muitos  annos,  c  propunha  se 
authorisassem  os  Presidentes  das  Relações  ,  pa- 
ra commutar  as  penas  em  trabalhos  pablicos  , 
as  que  forem  d'isso  susceptíveis,  e  os  outros  de- 
gradados para  alguaia  terra  do  Reino ;  respon- 
deo  o  Si.  [-ária  Carvall^o  que  sobro  isso  já  ha- 


via  hum  Decreto  para  ser  redigido:  ficou  .para 
a  i/'  Sessão  a  sua  redacção. 

O  mesmo  Sr.  Borges  Carneiro  fez  hum  re- 
latório da  enorme  somma  que  percebe  oFysico- 
Mór  no  importe  de  ij  contos  e  tantos  mil  rs. , 
mostrando  que  o  dito  Fysico-Mòr  (a  quem 
chamou  Bachd)  só  por  estas  repartições  cm 
Portugal  c  Ilhas  à  8ó  mil  cruzados,  além  dos 
Ordenados :  que  propunha  se  suspendessem  si- 
milhantes  roíibt^s,  f-izendo-se  hum  sequestro  em 
CS  fundos  existentes ,  e  que  sejao  applicados  a 
hum  Cemitério  destinado  a  enterrar  os  que  fos- 
sem privados  de  se  enterrarem  nas  Igrejas ,  e 
qi!e  se  lhe  cham.e  =^^  ^í'  Sangue  ^^  ;  que  havia 
membros  que  éraó  testemunhas  dos  horrores 
praticados  por  esta  repartição  :  respondeo  o  Sr. 
Soares ,  que  na  Commissão  de  Saúde  Publica 
se  estava  tratando  desta  reforma  ,  que  só  se  es- 
peravão  alguns  informes  para  apresentar  o  seu 
parecer :  ficou  para  a  segunda  leitura ,  seguindo 
a  ordem  dos  mais  projectos. 

O    Sr.  Corrêa   de  Seabra  apresentou   hum 

Íjrojecto  sobre  o  Censo  consignativo  dos  quar- 
os,  quintos,  e  oitavos  ,  para  reduzillos  a  hu- 
ma  quota  exacta :    ficou  pára  a  segunda  leitura. 

O  Sr.  Presidente  perguntou  ao  Congresso 
se  admittia  á  segunda  leitura  o  projecto  do  Sr. 
Borges  Carneiro  sobre  o  Fysico-Mòr  :  depois 
de  pequena  discussão  tornou-se  a  ler  o  mesmo 
projecto :"  os  Senhores  Peixoto ,  e  Annes  Car- 
lalho,  erão  de  opinião  que  não  se  devia  admit- 
tir  á  impressão ,  por  ser  concebido  em  termos 
pouco  usados  :  houverão  algumas  opiniões  :  o 
mesmo  Sr.  Depurado  disse  que  para  bem  da 
paz  ,  elle  pedia  licença  para  retirar  o  seu  pro- 
jecto ,  e  que  amanha  o  traria  reformado. 

O  Sr.  Vasconcellos  propunha  se  mandasse 
ás  Ilhas  do  Cabo  l^trde  huraa  etnbarcação  com 
o  Decreto  de  S.  M.,  para  evitar  algum  acto 
coactivo  ,  como  o  da  Terceira  :  respondeo-se 
que  á  Regência  pertencia  dar  essas  providen- 
cias. 

O  Sr.  Secretario  Fret7-e  lêo  o  Decreto  so- 
bre a  commutaçâo  de  penas  dos  degradados , 
que  o  S^  Faria  Carvalho  tinha  apresentado, 
como  membro  da  Commissão  de  Legislação. 
O  Sr.  Arcebispo  pedio  que  se  declarasse  ,  que 
aos  Réos  sentenciados,  e  mesmo  aos  que  se  fo- 
rem sentenciando ,  se  tome  em  conta  o  tempo 
em  que  se  tem  demorado  em  ferros:  foi  admit- 
tido. 

O  Sr.  Trigoso  pedio  também  que  ficassem 
suspensos  para  o  futuro  os  degredos  :  =;  appro- 
vado. = 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  disse  que  este 
Decreto  devia  ter  mais  alguma  extensão  :  que 
ha  Réos  condemnadcs  por  toda  a  vida  para  a 
Africa;  que  os  Magistrados  se  veriao  embara- 
çados na  commutaçâo  desta  pena ,  por  não  sa- 
berem qual  he  a  vontade  do  Congresso.    O  Sr. 


Faria  Carvalho  respondeo  que  os  Magistrados 
ficão  inteiramente  authorizados  por  isso,  porque 
parece  que  não  poderá  haver  castigo  no  Ultra- 
mar, que  no  Reino  se  não  possa  executar;  que 
cá  também  ha  fortalezas,  obras  publicas,  etc. 
;=:  approvado  tr ;  e  foi  approvado  o  Decreto. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia ,  qual  he  a  for- 
mação dos  Jurados. 

O  Sr.  Presidente  disse  que  tinha  reduzido, 
para  melhor  regularidade  dos  trabalhos  da  As- 
sembléa  a  4.'  pontos  a  questão,  a  saber:  o  i.° 
do  lugar  em  que  se  devera  estabelecer  os  Jura- 
dos :  2."  quem  os  ha  de  nomear :  3.  qual  he  o 
numero :  4."  qual  ha  de  ser  o  Prçsidente. 

O  Sr.  Freire  disse  que  lhe  parecia ,  para 
regra  preliminar ,  se  devia  saber  se  devia  haver 
primeiros  e  segundos  Jurados:  isto  he ,  pequeno 
e  grande  Jurado. 

O  Sr.  Soares  Iranco  disse  que  a  questão  se 
devia  reduzi^  aos  lugares  em  que  se  devião  es- 
tabelecer os  Jurados ;  que  o  seu  parecer  he  que 
só  fosse  Lisboa  ,  Porto  ,  e  Coimbra ,  por  serem 
os  lugares  das  imprensas ;  que  as  eleições  de- 
vião ser  feitas  pelos  Eleitores  de  Comarca ;  e 
que  o  numero  fosse  maior  para  se  reduzir  a 
menor,  segundo  a  escolha  dos  interessados. — 
O  Sr.  Presidente  disse  que  por  ordem  da  dis- 
cussão só  se  devia  admitt^r  a  i.'  questão^os 
lugares  aonde  se  devião  estabelecer  os  Juiados. 

O  Sr.  Pessanha  e  Sarmento  erao  de  opi- 
nião que  sé  estabelecessem  em  todas  as  Cabeças 
de  Comarca  ,  isto  para  animar  a  impressão.  O 
Sr.  Annes  Carvalho  também  opinava  a  favor 
da  creação  de  mais  Jurados ,  do  uue  em  3  Ci- 
dades principaes ;  que  o  nlvmtéjo  he  huma  Pro- 
víncia mui  extensa  ,  e  que  merece  esta  honra. 
O  Sr.  Castello  Branco  Manoel  pedia  que  a  Ilha 
da  Madeira  fosse  contemplada  :  =:  apojado.  ír 

O  Sr.  Freire  disse  não  admittia  em  Comar- 
cas porque  erao  muitas,  mas  que  por  Províncias 
era  pouco  :  que  o  seu  parecer  era  ,  3  na  Beira , 
2  no  Minho,  2  em  Tras-os-Montes ,  i  no 
Alémtéjo ,  I  no  Algarve ,  e  2  na  Estremadu- 
ra. O  Sr.  taria  Carvalho  opinou  que  fosse 
nas  Cabeças  de  Comarca.  O  Sr.  Borges  Carnei- 
ro apoiou  o  mesmo ,  e  disse  que  não  devemos 
esperar  pela  reforma  de  Estatística ,  que  se  deve 
fazer  logo;  que  não  duvidava  sejão  antes  mui- 
tos ,  porque  como  não  recebem  ordenados  ,  nem 
pagão  novos  direitos  nada  influe  no  systema  ge- 
ral :  que  se  não  tiverem  que  fazer  melhor  será. 

O  Sr,  Castello  Branco  disse  que  nós  deve- 
mos amplia:'  quanto  for  possível  a  liberdade  da 
Imprensa  ;  que  huma  das  coizas  he  o  Jurado  ; 
mas  que  com  tudo  não  devemos  formar  estabe- 
lecimentos desnecessários  :  que  actualmente  nas 
grandes  Cidades  he  que  os  Escriptores  se  esta- 
belecem ;  que  o  seu  parecer  he  que  se  estabele- 
ção  nas  Cabeças  das  Províncias  ,  declarando-se  , 
que  se  formarão  em   todas  as  mais ,  aonde  se 


estabelecerem  as  imprensas ,  participando  o  au- 
ihor  da  officina  ao  Governo  a  sua  teni^ão  para 
se  darem  as  ordens  para  a  formação  do  J«rjy- 

O  Sr.  Batta  disse  c]ue  no  seu  projecto  para 
a  formação  dus  Juntas  governativas  devidia  em 
4  Provincias ,  e  estas  era  15  Comarcas ,  e  que 
dividido  assim  era  o  meio  termo  adoptado. 

O  Sr  Presidente  disse  que  visto  estar  o  Con- 
gresso dividido  entre  o  máximo,  c  mínimo,  a 
Commissão  d'Estadistica  fizesse  Iiuma  regula- 
ção, que  apresentasse  ao  Congresso.  Continuou 
com  tudo  a  discussão  ,  dizendo  os  Srs.  Alar- 
gioc/n  c  Xavier  Monteiro ,  -que  não  havia  ne- 
cessidade de  designar  os  sitios  da  resideiKÍa  , 
que  a  difficuldadc  era  a  escolha  da  eleição, 
j)orque  estabelecida  ella ,  n'iium  dia  se  forma  o 
jurado,  que  não  deve  ser  só  Cra  as  Cabeças  de 
Pro^rincias ,  mas  sim  em  toda  a  parte ,  aonde  se 
cstabcíecor  qualquer  imprensa.  A  final  propoz  o 
Sr.  Presidente  se  a  Commissão  de  Estatisca  de- 
ve apri-scntar  hum  plano  análogo  á  população , 
que  estabeleça  os  lugares  do  jurado  :=;  appro- 
vado.  cr 

Passcu-se  á  2.'  questão — quem  àcvc  eleger 
os  Jurados  :  houvcrão  opiniões ,  para  que  fos- 
sem os  mesmos ,  que  elegerão  os  Deputados  cm 
Cortes.  O  Sr.  Fernandes  Tboviás  não  era  des- 
te parecer,  disse  que  a  eleiç;o  deve  ser  do  po- 
vo ,  que  não  sabe  se  o  povo  se  satisfará  ,  com 
a  já  feita  para  os  Deputados,  que  opinava  que 
a  Commissão  de  Legislação  se  encarregasse  de 
apresentar  hum  meio  para  as  eleições ,  podendo 
lançar  mão  das  Leis  existentes  para  a  eleição 
de  Juizes  ordinários ,  c  Vereadores.  O  Sr.  P^-j"- 
satiba  era  de  parecer  que  fossem  nomeados  pe- 
lo Presidente  das  Commarcas ;  depois  de  pe- 
quena discussão  ,  assentou-se  que  a  Commissão 
de  Estatisca  na  sua  divisão,  inclua  o  seu  pare- 
x:er  para  a  eleição  :  =;  approvado.  == 

3."  Ponto.  Quantos  Jurados  devem  ir  na  lis- 
ta ,  e  quantos  devem  ser  applicados  a  cada  caso 
jiarticuíar. 

O  Sr.  Pessanha  perguntou  se  se  adraittio 
pequeno  ,  c  grande  Jury,  porque  depende  dessa 
declaração  a  ulterior  discussão :  o  Sr.  Xavier 
Monteiro  disse  que  isso  não  deve  entrar  cm  du- 
vida ,  porque  hum  he  para  a  prova  ,  e  outro 
para  a  pronuncia ,  que  assim  se  pratica  cm  toda 
a  parte :  ~  approvado.  = 


Entrou-se   por  tanto  em  discussão ,  e   uni- 
formemente se  conveio,    cm  que  a  lista  seja  de 
48.  Se  o  Rco  ,  destes  48  ,  pode  recusar  até  20  ? 
~  Approvado  aflirmativaniente  depois    de   pe- 
quena discussão  :    cm  addicionamento  ,   se  o  i.* 
jury   deve   ser   de  9  ?    Assim  se  approvou  ,  e 
que   cm  6  destes  9  concordando ,  está  dada  a 
sentença  :=  approvado.  t=  O    2."  Jury  de  12: 
=;  approvado.  =  Os  Srs.  Sarmento  e  Pessanha 
insistirão  para  que  fosse  necessária  a  unanimida- 
de destes  1 2  \  porém  não  foi  vencido  ,  e  assen- 
tou-se vindo  a  II  ,    e  a  lo  successivamente  que 
fossem    9    os    bastantes    para   sentenciarem. — 
Quem  ha  de  ser  o  Presidente  do  Jury  ?  —  Mo- 
vco-se  a  questão   se  tanto  no  i.",   como  no  2.' 
jíwrjf   havia    Presidente.    Disse  o  Sr.  Presidente 
que  se  tratasse  do  i."  J«ry  :   o  Sr.  Ln/o  Mon- 
teiro disse  que  não  admittia  que  o  jfwrv  tivesse 
Presidente ,    mas  sim  Presidente  ou  Relator  do 
acto.  Assmi  se  declarou. — Dcclarou-se  que  nas 
Comarcas  fosse  o  Corregedor  ,    e  que  em  J .ts- 
hoa  fosse  o  Juiz  do  Crime  da  Corte  \  e  no  Por- 
to o  Juiz  do  Crime  da  u"  vara.    Que  o  tempo 
de  Jurados  eleitos ,  durará  tanto   quanto  for   a 
legislatura.  Ordem  do  dia  a  Fa/enda. 
Levantou-se  a  Sessão  ás  2  horas. 

Navios  entrados  neste  porto  no  i."  de  Maio. 

Jnglezes  ,  Esc.  Âgenoria  ,  de  Liverpool , 
cm  20  dias,  com  fazendas  j  Esc.  Royai  Eag/e , 
de  Londres  em  23  dias ,  com  fazendas  e  400 
quarteiros  de  trigo ;  Berg.  Mathildes ,  de  Lon- 
dres ein  :)  dias,  com  fazendas-,  Berg.  Sedu- 
lous ^  de  Danhwout  em  10  dias,  com  1:750 
qq.  de  bacalhao :  Ho/Iandez ,  Galiota  Sra.  Isa- 
bel ^  de  Vlaarding  em  ;^4  dias  ,  com  4^  quei- 
jos :  Dinainarquezes  ,  Berg.  Feedtrica  Luiza, 
de  Copenhague  em  44  dias,  com  90  lastos  de 
sevada  ;  Esc.  Emilta  ,  de  Coptnhague  em  44 
dias,  com  30  lastos  de  sevada  :  Sueco,  Berg. 
Raskhede» ,  de  Maran  cm  28  dias,  com  ico 
toneladas  de  trigo,  e  ji  de  sevada  :  Hamòur- 
guez  ,  Berg.  Âlvina  ,  de  Mjimburgo  em  39 
dias,  cora  16  lastos  de  trigo,  50  de  sevada  e 
fazendas  :  Oldemhurgucz  ,  Galiota  Einigkeit  , 
de  Bremen  cm  36  dias,  cora  2:647  sacas  de 
sevada,  e  fazendas. 


ANNUNCIO. 

Jssigfia-se  para  este  periódico  por  z<$)  rtis  metal  pelo f  2  vter:es  de  Maio    e  Junho  (e 

depois   será  nesta  mesma  propí.rçdo)  nas  lojas  de  João  Henriques  Rua  Augusta  N."   l  ;    de 

Carvalho  ao  Chiado ;  de  Antomo  Pedro  Lopes  ao  pé  da  loja  do  Diar  o  ;    de  Carvalho  no  Pote 

das  Almas  ;  e  em  casa  do  seu  Redactor  Joaquim  José  Pedro  Lopes,  Rua  da  Prata  N."  113  , 


3."  andar. 
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f     SABJ5ADO  5  DE  MAIO. 


ÁUSTRIA. 
Vienna  i."  de  JLril. 

O  Observador  Austríaco  contém  o  seguinte : 

5»  Jl\.  S  ligações  do  Principe  de  Cisterna  com 
aquellcs  que  cm  Paris  tem  derramado  os  prin- 
cípios revolucionários ,  as  cartas  suspeitas  que  se 
lhe  aciíárao  quando  o  prenderão ,  e  as  procla- 
mações que  trouxe  de  Paris ,  e  que  se  dirigiao 
ao  exercito  Sardo,  tem  confirmado  ainda  mais 
que  os  distúrbios  da  Itália  sahem  de  hum  lu- 
gar em  que  o  partido  ( que  tem  vindo  a  ser 
menos  numeroso  )  dos  ultra-liberaes  nada  po- 
de contra  os  esforços  dos  que  procurao  fechar 
o  abysmo  da  revolução  ,  senão  oppondo-llie 
novas  perturbações  revolucionarias  nos  paizes 
estrangeiros;  mas  o  que  pinta  ainda  esta  tenta- 
tiva de  hum  partido  exacerbado,  he  hum  pe- 
queno opúsculo,  que  apparcceo  este  anno  , em 
Varís  ,  que  foi  enviado  a  Nápoles  ,  que  foi 
inserido  em  todos  os  periódicos ,  o  qual  se  in- 
titulava :  Desígnios  da  Áustria  sobre  a  Itália, 
e  encerra  quanto  pode  inquietar  os  ânimos ,  sus- 
citar as  paixões ,  e  perturbar  a  imaginação  de 
hum  povo  desconfiado ,  mal  instruido  de  seus 
verdadeiros  interesses  públicos. 

„  Não  entra  em  duvida  que  este  escrito , 
tão  espalhado  em  Nápoles ,  achou  partidistas 
no  Piemonte.  =  Os  primeiros  passos  da  Áus- 
tria ,  diz  este  escrito  ,  dirigirâo-se  contra  o 
Rei  de  Sardenha ;  querião  haver  suas  fortale- 
zas, e  as  suas  tropas. 

,,  O  Rei  Victor  Manoel  deo  a  conhecer, 
na  sua  proclamação  de  lo  de  Março,  quanto 
achava  criminosa  esta  calumnia.  Este  opúsculo 
porém  descobre  todo  o  plano  da  conjuração  de 
Piemonte.,  nelle  se  diz:  jiriro 

,,  As  operações  militares  da  Áustria  não 
estão  seguras  era  toda  a,  extensão  da  Itália,  a 
linha  pode  ser  cortada  j    e  se  o   exercito  Pie- 


niontez  se  levantar  com  este  intuito,  está  per- 
dido o  exercito  Austríaco.  Para  restabelecer  a 
independência  da  Itália  cumpre  que  os  Italia- 
nos e  os  Piemontezes  se  juntem  nas  margens 
do  Pó.  Tudo  se  deve  levantar  na  Itália  e  con- 
correr, etc.  Mas  primeiro  que  tudo  dever-se-hia 
incorporar  a  Lombardia  á  Coroa  de  Sardenha, 
Os  cartazes  secretos ,  as  explosões ,  o  calor  ,  as 
febres  na  Campania  e  na  Calábria ,  e  as  vés- 
peras Sicilianas  pcrderião  de  todo  os  Austría- 
cos.,,—  He  tempo  de  fechar  em  França  o 
abysmo  da  Revolução ,  a  fira  de  que  seu  háli- 
to venenoso  não  infecte  mais  parte  alguma  da 
Europa.  „ 

( Este  notável  artigo  do  Observador  Aus- 
tríaco he  palpavelmente  dirigido  a  desculpar  a 
invasão  do  Piemonte ;  mas  ao  mesmo  tempo  dá 
a  conhecer  quão  imprudente  foi  o  author  ou 
editor  do  opúsculo  Desígnios  sobre  a  Itália» 
Dêmos  que  tudo  era  como  o  author  dizia ;  fa- 
zer similhante  publicação  nos  periódicos  não 
era  dar  azo  a  tomar  a  Áustria  medidas  para 
evitar  o  projecto  que  a  ameaçava  ?  E  esperava 
acaso  o  A.  que,  no  tempo  era  que  o  espirito 
de  desconfiança  e  ciúme  he  tão  geral ,  se  não 
fizesse  caso  do  seu  opúsculo  sobre  assumpto  tão 
melindroso  ?  Toda  a  vez  que  se  caminhar  sem 
previsão  e  mui  madura  prudência ,  o  êxito  de 
qualquer  empreza  ou  se  mallogra ,  ou  he  mo- 
mentâneo. Estes  e  outros  que  taes  passos  desas- 
sizados  servem  de  dar  poderosas  armas  contra 
os  emprehendedores  da  liberdade  dos  povos, 
pois  que ,  I."  fazem  tomar  medidas  vigorosas 
aos  Gabinetes  para  mutuamente  se  garantirem  ; 
2."  na  hypothese  de  terem  as  vistas  que  se  lhes 
increpão  ,  ou  as  mudão  ,  ou  as  encobrem  ,  e 
desmentem  a  assersao  até  com  factos ,  embora 
apparentes  ,  mas  capazes  de  illudir;  3."  dão 
pretexto  a  invasões ,  e  por  conseguinte  á  op- 
pressão  maior  daquelles  povos  que  se  querião 
libertar). 


LISBOA  4  de  Maio. 

No  Diário  de  hoje  se  publicou  a  seguinte 
Portaria  : 

„  Querendo  a  Regência  do  Reino  valer-sc  de 
todos  os  meios  de  acreditar  o  Tlicsouro  Publi- 
co Aacional,  pondo  em  execução  os  que  estão 
a  seu  alcance,  cm  cumprimento  de  providencias 
Icgaes  ;  mas  ainda  não  realizadas;  Ha  por  bem 
ordenar,  em  Nome  d'ElRei  o  Sr.  D.  João  FI.  , 
que  o  Conselho  da  Fazenda  exija  do  Juizo  das 
Capellas  da  Coroa  huma  relação  exacta  de  to- 
das cilas  ,  fazcndo-as  lançar  no  Livro  dos  Pró- 
prios (se  ainda  o  não  estiverem)  e  fazendo 
immcdiatamcntc  verificar  a  venda  das  que  se 
acharem  vagas ,  remcttendo  a  sua  importância 
ao  Thcsouro  Publico  Nacional  com  as  declara- 
ções seguintes:  i."  Que  deve  haver  huma  par- 
ticipação immediaia  ao  Juizo  das  Capellas ,  c 
ao  Thcsouro  Publico  para  haver  accordo  entre 
estas  trcs  Estações.  2.'  Que  a  venda  dos  bens 
deve  ser  feita  pelos  Provedores  das  Comarcas , 
aonde  estiverem  situadcjs  os  bens  ( excepto  em 
Lisboa  e  seu  Termo)  onde  deve  ser  feita  a  ar- 
rematação pelo  Conselho  da  Fazenda.  3."  Qiie 
os  ditos  Ministros  devem  nomear,  quando  o 
não  haja  ,  hum  Letrado  que  faça  de  Procurador 
da  Fazenda.  4."  Que  devem  dciíar  registo  dos 
autos  de  arrematação ,  e  remetter  ao  Conselho 
os  originaes.  5'."  Que  as  ordens  expedidas  pelo 
Conselho  se  devem  fazer  publicas  pelo  Diário- 
da  Regência.  O  Conselho  da  Fazenda  o  tenha 
assim  entendido,  c  faça  executar.  Palácio  da 
Regência  em  24  de  Abril  de  1821.  =Coin  as 
Rubricas  dos  Meinbros  da  Regência  do  Rei- 
no. „ 

''_ Além  desta  se  publicarão  outras,  a  saber: 
Portaria  de  t6  d' Abril  declarando  que  as  Re- 
soluções de  Consultas  equivalem  ás  Resoluções 
por  Decretos,  podendo  ser  incluídos,  por  ora, 
nas  folhas,  para  se  lhe  abonarem  os  respecti- 
vos pagamentos  ,  dois  requerentes  que  pedião 
se  lhe  declarasse  este  ponto,  e  os  que  estive- 
rem em  iguacs  circunstancias.  —  Portaria  de 
28  de  Abril  ,  em  que  se  determina  á  Dire- 
cção d.i  Real  Fabrica  d:is  Sedas  não  proceda 
a  obra  algun\i  ,  ou  compra  de  género  ,  sem 
proceder  arrematação  em  Praça  Publica.  — 
Portaria  da  mesma  data  ,  que  determina  á 
mesflia  Direcção  proceda  logo  contaa  os  deve- 
dores de  alugueres  de  Prédios  penenccntes  á 
me?ma  Fabrica  das  Sedas,  e  que  consulte  com 
a  Resolução  de  Consulta  de  12  de  Outubro 
de  1809,  que  permitte  a  alguns  inquilinos  ha- 
bitação gratuita ,  declarando  o  motivo  porque 
SC  <X)ncedòrão  pelo  expediente  graças  de  habi- 
t.ição  ,  e  fazendo  arrendar  logo  esses  Prédios 
gratuitos.  —  Portaria  da  mesma  data  dirigida 
i  mesma  Direcção,  approvando  o  seu  parecer 
sobre   ser  mais   proveitoso   para   a  sahida   das 


sedas  antigas,  e  avariadas,  existentes  na  Fa- 
brica, fazer  venda  delias  com  leiloes,  admit- 
tindo  credito?  liquidados  contra  o  Estado,  mas 
só  os  que  pertencem  a  credores  origmarios. 

CORTES.— cTfJxJo  de  4  de  Maio  de  i'òzi  ,  78.' 

Aberta  a  Sessão ,  ás  9  i ,  e  approvada  a  acta 
da  precedente ,  leo  o  Sr.  Secretario  Fe/gwiras 
o  Officio  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino, 
enviando  a  Tabeliã  c  tudo  o  mais  pertencente 
aos  pezos  e  medidas,  que  enviou  o  Visconde  de 
Azurara ,  Presidente  da  Junta  destin.ida  para 
aquelies  trabalhos. 

Leo-se  segunda  vez  o  projecto  sobre  a  ex- 
tincção  das  Aposentadorias ;  tratou-se  se  devia 
ser  admittido  a  discussão  :  o  Sr.  Alves  do  Rio 
disse  que  não  convinha  admitillo  á  discussão, 
cm  quanto  subsistissem  as  Classes  :  o  Sr.  Pinto 
de  Magalhtles  disse  que  sobre  este  objecto  tinha 
hum  projecto  mais  amplo ,  que  julgava  se  lhe 
devia  unir  (approvado) ,  para  se  discutir  cora 
urgência.  Leo-se  outro  segunda  vez  ,  sobre  o 
Censo  Consignativo  :  assentou-se  que  se  impri- 
misse para  a  discussão  :  leo-se  segunda  vez  o 
projecto  sobre  as  Tenções  em  Latira :  fica  re- 
servado para  o  i."  dia,  por  ser  verbal  esta  de- 
cisão ,  sem  dependência  de  se  imprimir  :  Ico-se 
também  segunda  vez  para  fazer-se  cumprir  a 
Lei  do  papcl-moeda  ,  que  o  manda  correr  em 
todos  os  lugares,  e  cm  todos  o;  géneros.  O  Sr. 
Peixoto  oppoz-se  com  algumas  razács  ,  que  pon- 
deradas pelo  Author  do  projecto,  o  Sr.  Borges 
Carneiro ,  pcdio  retirr.r  o  niesmo  projecto  (ap- 
provado). Leo-se  também  segunda  vez  o  proje- 
cto para  suspender  as  Correições  e  mais  vexa- 
ções ,  que  causa  a  Justiça  do  Fysico  Mór  do 
Reino.  O  Sr.  Borges  Carneiro  pedio  que  hoje 
mesmo  se  expedisse ;  não  foi  admittido,  e  ficou 
para  amanhã  com  o  parecer  da  Commissão  de 
Saúde  Publica. 

Sobre  o  requerimento  de  D.  Joaquim  Ro- 
cha Larché ,  que  propunha  a  arrematação  da 
Fabrica  de  Portakgrt  \  não  se  conformava  com 
os  artigos  propostos  pela  sobredita ,  a  Commis- 
sao  das  Manufacturas ,  e  ei'a  de  parecer  se  re- 
mettesse  á  Regência  para  entrar  em  novos  ajus- 
tes. O  Sr.  Brito  disse  que  tinha  sido  informado 
que  o  artigo  26  do  Tratado  de  Commcrcio  se 
deve  cumprir ,  e  que  sendo  assim  talvez  influís- 
se nesta  arrematação  ,  e  que  seria  melhor  espe- 
rar o  parecer  da  Commissão  do  Commerciô  so- 
bre este  objecto  :  =:  approvado.  ~  Pedio  o  mes- 
mo Sr.  Brito  ,  por  ter  muita  relação  com  as 
Fabricas ,  que  se  discutisse  o  projecto  sobre  as 
lás  :  =:  approvado.  ~  Depois  de  pequena  discus- 
são assentou-se  que  se  remettesse  á  Regência  na 
conformidade  do  parecer  daCommissáo  das  Ar- 
tes. 

O  Sr.  Moniz  propoz  hum  projecto  de  refor- 
ma de  compra  bel  idade  no  Thesouro  Publico. 


o  Sr.  Batilio  como  Membro  da  Commis- 
sâo  de  Legislação ,  trouxe  redigido  o  Decreto 
para  a  suspensão  das  Leituras  no  Desembargo 
«.io  Paço ,  e  da  Certidão  de  pratica ;  depois  de 
pequena  discussão  de  palavras  ,  foi  approvado. 

O  Sr.  Ribeiro  Telles  apresentou  hum  pro- 
jecto para  regular  os  emolumentos  dos  Escrivães 
no  sello,  reduzindo  a  3  por  100  o  ordenado: 
ficou  para  a  segimda  leitura. 

Passou  a  Ordem  do  dia  o  projecto  sobre  a 
reducção  dos  Benehcios. 

O  Sr.  (Gouveia  Ocorio  disse  que  no  pream- 
bulo se  dava  a  conhecer ,  que  os  Dizimos  per- 
tencião  á  sustentação  dos  Parochos :  respondeo 
o  Sr.  Rehello  ^  que  na  palavra  manutenção  do 
culto  divino  ,  se  inclua  tudo. 

O  Sr.  Trigoso  disse ,  que  a  origem  dos  Di- 
zimos também  pertence  aos  pobres,  e  que  por 
isso  não  admittia  as  palavras  do  preambulo ,  de 
serem  applicados  confo.uiic  a  sua  instituição ,  ao 
pagamento  da  divida  publica.  Oppoz-se  o  Sr. 
Rebello ,  sustentando  que  os  Dizimos  sim  tem 
origem  para  os  pobres  \  mas  que  alem  de  se 
não  tirarem  os  Dizimos  aos  estabelecimentos  de 
Caridade  elnstrucção  publica,  elle  julgava  que 
a  caridade  devia  ceder  ao  sagrado  dever  de  pa- 
gar da  divida  publica, 

O  Sr.  (^asreV.o  Branco  disse  que  esta  ori- 
gem dos  Dizimos  para  os  pobres  ,  incumbidos 
aos  Beneficiados,  foi  pela  desordem  em  que  es- 
tavão  os  Governos  naquelle  tempo  ;  porém  que 
agora  além  de  outros  conhecimentos  humanos, 
hum  Governo  Constitucional  deve  tratar  imme- 
diatamente  dos  pobres ,  e  aos  Beneficiados  ficar 
unicamente  a  simples  sustentação.  O  rriesrao' 
apoiou  o  Sr.  Miranda  :  depois  de  pequenas  dis- 
Ciissues,  com  mudanças  de  algun.as  palavras, 
passou  o  preambulo. 

Sobre  o  i.  artigo,  que  naanda  que  todos 
os  Benefícios  vagos .  ou  que  vagarem  ficão  ap- 
plicados para  o  pagamento  da  di-/ida  publica, 
disse  o  Sr.  Trigoso,  que  obstão  a  applicaçao 
as  Prelazias ,  porque  diz  que  nellas  existem  Pá- 
rocos e  culto  divino,  que  também  acha  inconve- 
niente, á  excepção  de  pensões  legitimas,  por- 
que não  sabe  se  sâo  incluídos  os  encargos ,  que 
alguns  Beneficias  tem. 

O  Sr.  Bispo  de  Beja  em  amplificação  des- 
te parecer ,  opinou  que  os  Benefícios  que  vaga- 
rem ,  se  vão  provendo ,  impondo-lhe  maiores 
encargos. 

O  Sr.  Cãstello  Branco  disse  que  não  encon- 
trava difficuldade  alguma  em  deixar  de  p  over 
es  Benefícios ,  que  elle  suppoe  que  todas  as  Ca- 
thedraes  hão  de  ter  reforma ,  que  assim  he  mais 
coherente  e  menos  sensivel  a  reforma ,  e  que 
por  isso  apoia  o  artigo  tal  qual  está. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  disse  que  suppunha  , 
que  havia  Prelazias  ,  que  não  comprehend^ao 
Cura  d'almas ,   como  são  Monsenhores  Mitra- 


dos,  Dom  Prior,  etc. ,  e  que  em  fim  aqui  só 
se  tratava  de  Benefícios,  isto  he,  Prela:'ias  sim- 
ples. Que  suppondo-sc  que  a  divida  publica  (o 
que  não  he  de  esperar)  dure  tantos  annos,  que 
se  não  julguem  bastantes  os  Beneficiados  para  o 
futuro,  fique  a  Regência,  ou  o  Governo  que 
então  existir  authori/ado  paia  prover  os  que 
unicamente  forem  indispensáveis.  Depois  de  al- 
guma discussão  ,^  o  Sr.  Presidente  rcduzio  as 
duvidas  a  3  pontos:  o  i."  a  todos  os  Benefícios 
Prelazias,  acrescentar ~  sem  Cura  d' Alma:  (ap- 
provado.) 2."  Se  os  Benefícios  que  vagarem ,  os 
Padroeiros  podem  continuar  a  provei  los.  —  O 
Sr.  Rebello  disse  que  esta  medida  he  provisória  : 
oppoz-se  o  Sr.  Gouveia  Oz'jrio ,  dizeiKlo  ,  que 
os  Padroeiros  são  Senhores ,  e  que  he  hum  ata- 
que da  propriedade  o  tirar-lha;  que  fera  adqui- 
rida com  titulos  onerosos,  e  que  se  oppôe  a  tal 
ónus  — O  Sr.  Alves  do  Rio  disse  que  para  re- 
conciliar todas  as  opiniões  ,  o  seu  parecer  he 
cjue  se  conserve  o  direito  ao  Padroeiro  de  pro- 
ver; ficando  porém  continuani'o  os  annos  de 
morto  em  quanto  durar  a  necessidade  de  prover 
á  exrincção  da  divida  publica.  —  O  Sr.  RebeVo 
sustentou  a  sua  opinião ;  que  se  não  tira  ao  Pa- 
droeiro a  propriedade ,  mas  que  se  lhe  suspende 
o  exercício  pelas  razoes  ponderadas  ,  ficando 
porém  subsistindo  as  pensões  legitimas,  que  lhe 
estejão  ligadas. 

0?tr. Cãstello Brauco  disse  que  se  tem  abu- 
sado muito  da  palavra  propriedade ;  que  os  Pa- 
droeiros exercitão  só  huma  propriedade  Eccle- 
siastica ,  e  feita  cfítn  contracto  da  mesma  Igre- 
ja ,  mas  não  propriedade  civil :  que  elle  estra- 
nha que  debaixo  deste  ponto  de  vista  se  olhe , 
como  hum  ataque  da  propriedade,  quando  esta 
não  existe ;  e  que  quando  assim  fosse  devia  ce- 
der a  benefício  tão  justo.  —  O  Sr.  Caldeira 
apoiou  esta  opinião ,  e  disse  que  contra  o  bem 
da  Pátria  não  havia  propriedade  :  que  não  ha 
propriedade  como  he  a  vida  ,  e  que  assim 
quando  a  Pátria  o  exige ,  cila  se  expõe ;  que 
por  tanto  não  sejamos  tão  escrupulosos ,  que 
não  entremos  em  minudencias  ,  porque  assim 
serão  as  decisões  eternas ;  que  tudo  deve  ceder 
á  ne  essidade  publica.  —  Depois  de  pequena 
discussão  ,  passou  a  doutrina  =  provisoriamen- 
te se  não  provâo  Benefícios  =  . 

A'  3."  duvida  sobre  as  pensões  legitimas , 
propoz  o  Sr.  Pivheiro  de  Azevedo  que  se  dis- 
sesse =:  pensões  legitimas  e  encargos.  —  O  Sr.  Pe- 
reira do  Carmo  disse  que  com  a  palavra  :=:  obri- 
gações legitimas  :r  ficava  tudo  preenchido.  A 
final  decidio-se  que  subsistissem  as  palavras  != 
Pensões  e  Encargos  kgitimos  t= . 

Propoz  o  Sr.  Trigoso  que,  se  o  culto  exi- 
gir para  o  serviço  da  Igreja  nas  ( 'athedraes  o 
nomear  algumas  Dignidades,  ou  Canonicatos , 
o  poderá  fazer  o  Bispo.  Assentou-se  que  quan- 
do houvesse  urgência  os  Bispos ,  as  Authorida- 
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cks  coir,petentes   o  comniunicariao  ás   Cortes 
para  se  darem  as  Providencias. 

O  Sr.  Trigoso  propoz  que  as  expectativas 
6Ó  SC  devem  viiitiidcr  =:  as  expectativas  Regias 
e  Pontificiass:  ,  e  não  as  renuncias  já  feitas: 
foi.apprnvado. 

O  Sr.  Pinliiro  difse  que  nris  devemos  ser 
i/^uacs ,  que  rão  adia  razão  para  exceptuar  a 
a  Universidade  Az  (  oimíra  :  (^uc  elle  convinha 
que  os  bens  applicados  á  l  nivcrsidade  em  ge- 
ral fossem  exceptuados  ,  mas  ii3o  cm  particu- 
lar ,  .c  muito  principalmente  aos  Ecclesiasticos , 
que  poficni  passar  com  menos  fimdos.  O  Sr. 
.\erf,a  disse  que  os  Ixncficios  na  Universidade 
lie  Jiuma  paga  em  consequência  dos  pequenos, 
ordenados. 

O  Sr.  ('orvalho  indicou  que  esta  excepção 
Ijc  muito  prejudicial  ,   e  até  indocorcsa  ;   que  a 
existência  destes  Bcneficios  concorre  para  hum 
Celibato  forçado  ;    que  passão  á  Igreja   unica- 
mente C(>m  as  vistas. nos  Benefícios,  c  isto  pe- 
los pequenos  ordenados :   que  elle  não  admitte 
tal  excepção,  que  lie  opposta  ao  systema  Cons- 
titucional. ÒS>x.Siipa  sustentou  a  sua  opinião ^ 
qire  ■  estes  Beneficios  são  parte  de  ordenado  ;  e 
que  ainda   está  duvidosa  a  opini3o ,  se  quem  se 
applica  a  espalhar  as  luzes,  deve  ou  não  ser  ce- 
libatário. Depois  de  alguma  discussão  ,  em  que 
o  Sr.  Soares  Frattco  disse  que  aquclles  Bencfir 
cios  devem  ticar   para  entrarem  na  massa  geral 
da  Universidade ,  quando   se  tratar  do  regula- 
mento cconoiwico.  Ficou  approvada  a  excepção», 
contbrme  se  acha  no  artigo,  •■• 
-'Sobre  0'2."  artigo  o  Sr.  Trigoio  disse,  que 
cllc  considera  o   rendimento   dos  Beneficios  de 
trts  elementos  — dízimos,    bens  dados   ás   mes- 
mas Igrejas  pelos  donatários,  o  bens  da  Coroa  ~ : 
que  CS  dois  priuvjiros  são  propriedade  da  Igre- 
ja ;  mas  que  o  ultimo  não  cst;i  no  mesmo  oaso , 
porque  são  sempre  dados  com  a  clausula  de  re- 
verterem á  mesma  Coroa  ;   que  por  tanto  exis- 
tindo hunia  propriedade    na  Igreja  independen- 
te,'dos  Dizimos  ,    não  pode   passar  o  artigo  ,. 
como  se  aeha  referido.  O  Sr.  Innocencio  apoiou: 
esta  moção   trazendo  á  memoria  a  decisão  do 
Concilio  de  Trento,  que  impõe  ipso  facto  ex- 
communhão  aos  que  quizcrem  alienar   os  bens 
da  Igreja ;  que   não  pode  convir  ,    que  só  'OS- 
Ecclesiasticos   contiibuao    para    pag;imcnto   de 
dividas,  que  o  luxo  contrahio;  que  todos  esta-i 
rãA  prt>niptos  com  subscrições   voluntárias  ,  e 
que  íSendo  necessário  concorramos  todos  ;   mas- 
qu:  .não  tiremos   a  propriedade   a  quem    temos 
proinettido  conservalla ;  que  cllc  não  falia  por 
si  ,  porque  cllc  cede  todos  es  seus  Benefícios  :k 
beneficio  da  Nação ,  mas  cm  gerah 
'.    O  Sr.  Borges  ('arneiro  oppoz-se  mostrando» 


que  o  Concilio  de  Trento ,  no  que  toca  a  cx- 
eommunhão  ,  em  nada  se  cumpre ;  que  além 
disso  a  concessão  dos  Reis  n'aqucllc  tempo  era 
obra  dos  Jcsuitas  ;  c  que  por  tanto  sobre  isto 
nada  diz  y  também  impugnou  a  opinião  do  Sr. 
'Trtgose  ,  mostrando  que  por  isso  que  os  Be- 
neficic,)S  tem  bens  da  Coroa  ,  mais  sugeitos  es- 
tão ás  necessidades  publicas  ;  que  nesse  caso 
se  separem  d'elles  os  dizimos  dos  bens  da  Co- 
roa ;  que  aqúeiles  fiquem  sugeitos  á  (  oliccta , 
e  os  outros  revertno  á  (!!oroa. 

Por  ser  chegada  a  hora  de  concluir  a  Ses- 
são ficou  adiado  este  assumpto.  Fez-se  a  cha- 
mada ,  e  acharão-se  presentes  89  Depurados  , 
e  doentes  e  com  licença  10  ;  ao  todo  99. 


Navios  entrados  neste  Porto. 

Maio  2.  —  Holiatídezei,  Galiota  Zerguevin  , 
de  Ahasheis   em  1 1  dias ,  com  37    lastros   de 
trigo,  5'o  de  cevada,   c  lyo  caixas  de  queijos; 
Galiota  Jlry  Moço  ,  de  Ulaarding  ,  em  21  dias  , 
com  39  lastros  de  cevada  ,  e  40  caixas  de  quei- 
jos ;  Galiota  Senhora  "Joamia ,  àc  Âmsterdanty 
em  43  dias,  com  4)  lastros  de  trigo;    Galiota 
Esperança ,  de  Ânvers ,  em  16  dias,  conj  fa- 
zendas ;  —  inglezes.  Esc.  União ,  de  IJverpool , 
em  14  dias,  com  fazendas;  Esc.  Jane,  de  Li- 
verpool^   cm  23    dias,  com   96  tonclladas  de^ 
trigo   e  fazendas  :   Hanoverianos ,   Galiota    Et-, 
nigkeit ,  de  Jahdí  em  32  dias,  com  1728  sa- 
cas de  trigo,    1216  de  sevada  ,  e  55*4  prezun- 
tos;  Galiota  L»;!Ztf ,  àe  Mamhurgo  em  30  dias 
com  fazendas ,   e  20  lastros  de  trigo ;   Prus- 
siana,  Bcrg.  João,  de  (íreiprnald  cm  20  dias 
com  77  lastros  de  trigo  :  Diuamarquezrs  ,  Cha- 
lupa Maria  Mofa,   de  Aarhus  em    38  dias, 
com   81    lastros  de  trigo ;   Galiota  Luiza  Ala- 
gdalena  Carlota ,   de  ji^rhus  em  44  tlias  com 
800  tonders  de  cevada  :  Luberquez,  Berg.  Je^ft- 
wíe  ,  áç  Bremen  em  16  dias,  com  20  lastros, 
de  trigo,,  c  92  de  cevada:    Mecklemhurguez , 
Galiota  Carlota ,  de  Rosiock  em  30  dias.,  com 
40  lastros  de  trigo,  e  44  de  cevada.  ' 

Idem  2.  Inglcz ,  Fragata  Liffey ,  de  yo 
peças,  Coro.  o  Cap.  de  Mar  e  Guerra  Henri- 
que Duncan  ,  de  Portsmouth  cm  t  dias. 

Sahirãoiera  i  de  Maio:  Poríuguez.,  Hiatc 
Senhora  do  Carmo  e  Almas  ,  para  a  Madeira 
e  Pard  :  Americano  ,  Berg.  Margaret  ,  com  a 
carga  com  que  entrou :  Inglezrs  ,  para  Londres 
com  fruta,  2  Chalupas  de  nome  Maria;  pa- 
ra Liverpool  com  fruta  Berg.  Daphne ,  c  Bergj 
Agnf-s. 
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Or  hum  mappa  dosgcneros  exportados  dos 
Doaiiaios  Po'tu<'t.ez€s  para  o  porto  de  Liver- 
pool,  no  dito  anno  de  1818  ,  se  vé  que  o  total 
destes  géneros  importa  em  2:z50:740  libras  es- 
terlinas (ou  22!:  milhões  de  cruzados);  entran- 
do para  esta  somma  o  Bra?il ,  directamente , 
com  iiSfzcijoIib.  ;  Portugal  com382:5'20  lib. 
(sendo  145' :45'o  lib.de  géneros  do  paiz,  236:147 
de  géneros  do  Brazil ,  e  923  de  géneros  de  fo- 
ra); a  Madeira  com  13:000  lib. ,  e  os  Açores 
(S.  Miguel,  Terceira,  e  Faial.)  com  3 :00o  lib. , 
cujo  total  faz  as  2:2^o:740  lib.  —  Sahírão  do 
Brazil  para  Liverpool  118:203  sacas  e  8:288 
maiquetas  de  algodão,  no  valor  de  1:737:726 
lib.  (sendo  410  saccas  e  8:288  maiquetas  do 
Rio,  35:331  saccas  da  Bahia,  35':iio  de  Per- 
namb'Jco  ,  3:303  <'aParaiba,  42:007  do  Ma- 
ranhão ,  e  2:032  do  Pará)  :  sahirao  de  Portu- 
gal para  Livrpool  14:799  saccas  e  139  maique- 
tas (*)  de  algodão,  (sendo  12:692  de  Lisboa  , 
ç  2:107  rfo  Porto),  no  valor  de  223:400  lib. 
Sahirao  de  Portugal  para  Liverpool  1 3:403  cai- 
xas e  53  cestos  de  laranjas  ,  importando  em 
13:260  lib.  (9:646  caixas  €53  cestos  de  Lis- 
boa, :?:2ii  caixas  do  Porto  ,  éo6  de  Setúbal). 
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Sahirao  de  Portugal  para  Liverpool  4:683  sac- 
cas de  la  (3:942  de  Lisboa,  e  741  do  Por- 
to), importando  era  5'5':oco  lib.  Sahirao  de 
Portugal  para  Liverpool  6^  pipas  ,  64  meias 
pipas ,  e  6  quartos  de  pipas  de  vinhos  de  Lis- 
boa ,  e  1:299  pipas,  338  m.  p. ,  e  4  quartos 
de  p.  de  vinhos  do  Porto  ,  importando  cm 
69:120  lib.  Da  Madeira  forao  para  Liverpool 
IO)  pipas,  91  m.  p. ,  e  11  q.  de  p.  iraportan- 

(")     Em   I  807  todo  o  algodão  exportado    de  Portus;»! 
para  Liverpool  foráo  11:552  saccas. 


tes  em  12:970  lib. ;  c  dos  Açores  forao  40  pi- 
pas e  31  m.  p.  importantes  em  x  400  lib.  Es- 
tes géneros  (e  o  assucar  1:413  caixas  e  54  bar- 
ris importando  em  20:too  lib,,  o  café  2:418 
saccas  e  483  barris  em  29:8')'0  lib.,  os  couros 
34:734  em26:30o  lib.,  e  o  cacao5-:48i  saccas 
e  262  barris  em  26:900  lib.),  sfio  os  de  maior 
vulto:  o  que  excede  incomparavelmente  a  todos 
he  o  algodão ,  que  acima  se  vê  ser  ao  todo 
133:092  saccas  e  8:427  marquetas ,  e  importar 
em  1:961:126  lib.  esterlinas  (perto  de  20  mi- 
lhões de  cruzados). 

Outro  mappa  das  exportações  de  Liverpool 
para  os  difFerentes  paizes  estrangeiros  desde  il 
de  Outubro  de  1 8 17  até  10  de  Outubro  de  1 8 1 8  , 
mostra  o  seguinte  resultado  :  =  Para  os  Esta- 
do.s-Unidos  ó:64o:5'47  lib. ;  para  as  Possessões 
Inglezas  (entrando  a  Irlanda  em  2:200:95'2  ,  c 
as  Ilhas  das  índias  Occidcntaes  cm  1:^28:437) 
4:874447  lib.;  para  as  Possessões  Portuguezas 
(entrando  o  Brazil  em  2:107:117,  e  Portu  aí 
e  Ilhas  841:728  lib.)  2:940:845"  lib.  para  a 
Itália  (entrando  a  Sicilia  em  489:974:80) 
1:571:153  ;  para  a  Ásia  841:771  lib.;  para  as 
Possessões  Hespanholas  (sendo  para  Hespanha 
5085:866)  712  167;  para  a  Alemanha  398:083 
lib.;  para  a  Hollanda  e  Flandres  189:457  lib.; 
para  a  Rússia  119:554  lib.  ;  para  a  Pruss  a 
77:018  lib.;  para  a  França  59:492  lib.;  para 
a  Turquia  e  Levante  72:692  lib. ;  para  a  Ilha 
de  S.  Domingos  152:383  lib. ,  etc.  ,  etc.  Total 
da  exportação  18735:652  lib.  esterlinas,  na 
qual  somma  entrao  os  Estados-Unidos  por  mais 
de  hum  terço. 

N.  B.  Liverpool  he  hoje  o  maior  Empó- 
rio de  Commercio  da  Gra-Bretanha  ,  depois  de 
Londres ,  e  quanto  ao  commercio  cora  os  Dc- 
minlos  Portuguezes  excede  muito  até  o  de  Lon- 
dres. No  anno  de  1794  importou  Londres 
29:706:476  lib.  ,  e  exportou  11:396:539  lib. 
de  fazendas  Inglezas ,   c  14:208:925  de  fazea- 


das  estrangeiras,  sendo  ao  todo  25':6o5':464lib. 
E  nesse  mesmo  anuo  recebeo  Londres  dos  Es- 
jadcs  Pornigiic/cs  644:6 r;  lib.  ,  e  remetteo 
para  os  mesmos  Estados  302:^93  lib.  ,  sendo 
342:017  lib.  a  favor  de  Portugal.  Talvez  pos- 
samos hum  dia  dar  a  respeito  de  Londres  a  no- 
ticia que  damos  a  rcjpeito  de  Liverpool. 

PORTARIA. 
„A  Regência  do  Reino  cm  Nome  de  El- 
Rci  o  Senhor  D.  ^oão  VI ,  Ha  por  bem  no- 
mear para  Presidente  c  Adjuntos  para  a  Com- 
miss.lo  em  Lisboa  ,  qiK  por  esta  se  estabelece 
para  a  formatura  de  liuma  Pauta  nas  Alfande- 
gas ,  e  Casa  da  índia  tiido  cm  conformidade 
do  Aviso  das  Cortes  Geracs  e  Extraortiinarias 
Constituintes  de  dezoitíi  do  corrente  mez  de 
Abril,  a  saber,  para  Presidente  'José  Xavier 
Mousinho  da  Silveira  ■  para  Deputados  ('a'ta' 
m  Martins  da  Silva  ,  Domingos  Cf^mex  Lou- 
reiro,  Be > nardo  Kiheiro  de  Carvalho  Braga: 
e  para  Secretario  com  voto  José  Joaquim  da 
Silva  Pereira.  Sao  nomeados  para  Presidente 
da  Commissao  do  Porto  António  ferreira  Pin- 
to Basta  ;  para  Deputados  José  Gonçalves  dos 
Santos  ;  JoíÍo  Teixeira  de  Mello  ;  o  Doutor 
José  Franasío  Gonçalves  ;  c  para  Secretario 
com  voto  Duarte  Lesse.  Estas  Commissoes  se 
entenderão  reciprocamente  sobre  o  objecto  que 
lhes  he  confiado  remettendo-se  a  Inima  e  outra 
Conmiissâo  a  Copia  do  Parecer  da  Commissao 
das  Corres  e  dos  mais  papeis  que  a  ella  vem 
juntos.  A  Commissao  do  P4i;7o  remetterá  a  sua 
corn:spondencia  á  de  Lish»a ,  c  esta  ao  Secre- 
tario da  Regência  dos  Negócios  da  Fazenda, 
para  que  por  esta  Repartição  se  remerta  ás 
Cortes,  O  mesmo  Secretario  da  Regência  do 
Reino  Presidente  do  Thesouro  Publico  Nacio- 
nal o  tenha  assim  entendido  e  f.iça  executar. 
Palácio  da  Regência  em  30  de  Abril  de  1811. 
.r  Com  as  Rubricas  dos  Membros  da  Regência 
do  Reino. ,, 


CORTES.  —cTwjio  de  Maio  de  lUt ,  79." 

Aberta  a  Sessão  Ico  o  Sr.  Secretario  Valcão 
a  acta  da  precedente ,  «que  se  achou  confornu-. 
Lca  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  as  felicitações 
das  Camarás  de  Melgaço  ,  Alvito  ,  Torrão, 
pomos  ,  S.  João  da  Pesqueira,  dos  (Xliciaes 
da  Correição  de  Lamego  ,  do  Visconde  de  Sou- 
Ztl  e  out!os  j  de  todos  se  fez  a  respectiva  men- 
ção. 

Lèváo-sc  segunda  vez  os  seguintes  projectos: 
o  I."  sobre  os  emolumentos  dos  Escrivães  no 
sello  dos  Au■^•s;  (que  se  imprima},  z."  Sobre 
hum  novo  methodo  de  escriptufação  na  compta- 
bilidadc  no  Thesouro  Nacional ;  remettido  á 
Commissao   de  Fazenda.    Propoz  o  Sr.   Luiz 


Monteiro  que  o  Sr.  Moniz  fosse  nomeado  mem- 
bro desta  Commissao ,  por  rer  muitos  conheci- 
mentos no  ramo  de  Fazenda  :  foi  approvado. 

O  Sr.  Castello  Branco  Manoel  fez  hum  pe- 
queno relatório  do  estado  decadente  d'Agricul- 
tura   na  Ilha  da  Madeira ,   principalmente   no 
mais  i  m  porta  ;ne  ramo ,    qual  he   o  vinho;   que 
não  he  possivel  ter  exportação   a  pane  inferior 
do  mesmo   vinho  ,    por   não  poder   cojicorrer 
com  outro ;  que  talvez  para  o  conseguir  o  me- 
lhor meio   he  queimar  huma  porção ,    que  Faça 
as  vezes  de 2:000  pipas  de  aguardente  ò-:lran- 
ça ,  que  annualmente  se  importão ;  que  propu- 
nha se  augmenrasscm  os  direitos  de  importação. 
Ordenou-se  que  apresentasse  hum  proi^rcto  por 
escrito.    O  Sr.  Moniz  disse  que  ijnlia  em  sen 
poder  algum?..-;  memorias  dos  moradores  da  Ma- 
deira em  contradicçno  3  este  projecto. 

O  Sr.  Bm'g-'S  Carneiro  disse  que  em  con- 
sc-quencia  de  ter  morrido  o  Sr.  Garcez  ,  Depu- 
tado da  Madeira  ,  se  chamasse  o  substituto  :  foi 
approvado. 

O  Sr.  Pessanha  lóo  hum  projecto  de  preço 
regular  para  a  importação  do  azeite. 

O  Sr.  Soares  Franco ,  como  membro  da 
Commissao  de  Saúde  Publica  ,  deo  o  seu  pare- 
cer á  cerca  do  Juizo  doFysico-Mór  do  Reino, 
ordenando  que  fiquem  suspensas  as  Visitas,  e 
Correições ,  ficando  livre  a  venda  das  aguarden- 
tes ,  vinagres  ,  e  outros  espirites  ;  sngeitos  po- 
rém áquelles  exames ,  no  caso  deduvida  ,  coma 
até  aq  i.  O  parecer  da  Commissao  fbi  appro- 
vado ;  porém  os  Srs.  Borges  Carneiro ,  e  Ri- 
beiro Telles  pedirão  que  nis  o  fossem  incluídos 
os  exames  dos  Boticários.  O  Sr.  Falcão  propoz 
que  se  tratasse  de  declarar,  o  que  se  havia  de 
fazer  a  respeito  dos  processos  existentes :  deci- 
dio-se  que  erao  incluídos  no  indulto.  Propoz  se 
era  necessário  Decreto ;  mas  visto  ser  huma  sus- 
pensão interina  ,  julgou-se  ser  bastante  huma 
Ordem  á  Regência.  Sobre  os  processos  assen- 
tou-se  que  ficassem  em  perpetuo  silencio  :  appro- 
vado. 

O  S  •.  Alves  do  Rio  disse  que  ha  oito  dia« 
que  se  soube  do  feliz  successo  do  Rie  de  Ja- 
neiro ,  e  que  se  mandou  apromptar  huma  em- 
b.ircação  para  ir  levar  a  S.  Magestade  as  Bazes 
da  nossa  Constituição  ;  que  desejava  saber  o 
que  havia  a  este  respeito. 

O  Sr.  Soares  Franco  propoz  a  necessidade 
de  communicar  a  S.  Magestade  os  successcs  do 
nosso  P.1ÍZ ,  e  que  as  mudanças  politicas  nssim. 
o  exigem  :  foi  encarregado  o  Sr.  Barro <o  da 
Carta  a  S.  Magestade.  O  Sr.  Sarmento  propoz 
que  fossem  os  Srs.  Secretários  :    foi  approvado. 

O  Sr.  Maldonado  disse  que  não  tendo  j.i 
lugar  o  Decreto  sobre  a  recepção  de  S  Ma- 
gestade, se  devia  formar  outro  análogo  á  nova 
ordem  de  coisas  :  assentou-sc  que  a  Commissao 
de  Constituição  redigi?se  onovo  projecto. 


o  Sr.  Pinto  ãe  Megalhles  trouxe  o  seu 
projecto  sobre  as  Aposenradcrias  :  assentou-se 
que  se  unisse  ao  do  Sr.  Bastos  para  entrar  em 
discussão. 

O  Sr.  Borges  Carnr':rv  propoz  que  se  man- 
dasse á  Regência  Ordem  pnra  suspender  já  o 
Provimento  das  Prelazias  ,  Dig  idades ,  etc. , 
incluidos  nos  i."  c  2."  artigos  do  projecto  era 
discussão,  qiic  luntem  fíccu  vencido. 

O  Sr.  Ba^rJUo  trouxe  redigido  o  Decreto 
tl'abc)Iição  do  Juízo  de  Inconfidência  ;  assim  co- 
mo outro  srbie  as  Aposentadorias,  camas,  etc, 
cue  exigem  os  Magistrados  nas  Correições  :  o 
1."  foi  approvado;  o  2."  enviou-se  de  novo  á 
Commissao  para  indicar  melhor  os  pontos ;  ou- 
tro sobre  os  recursos  á  Coroa,  que  também  vol- 
tou á  Commissao,  por  não  vir  como  estava 
vencido  na  acta. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  lêo  alguns  Avi- 
sos da  Regência  ,  que  fbiao  remettidos  ás  com- 
petentes Com:nissõc3,  por  serem  esclarecimen- 
tos pedidos  para  os  seus  trabalhos. 

O  Sr  Barroso  disse  que  na  Commissao  das 
Petições  appareceo  hum  requerimento  nao  assi- 
gnado,  que  pelo  seu  contheudo  devia  merecer 
a  attençao  do  Congresso  ;  que  era  dos  Nego- 
ciantes do  Porto  ,  queixando-se  do  máo  metho- 
do  de  direitos  ,  emolumeritos ,  etc.  ;  foi  remet- 
tido  á  Commissao  do  Com  meie  io. 

Léo-sj  segunda  vez  o  projecto  sobre  a  sus- 
pensão das  Rubricas ,  e  Tenções  em  L^tim : 
foi  approvadc. 

Fez-se  a  chamada ,  e  achárâo-se  presentes 
89  Deputados.  Com  licença  e  doentes  10;  ao 
todo  99. 

Passcu-se  á  Ordem  do  dia  a  liberdade  da 
Imprensa.  Perguntou  o  Sr.  Presidente  se  resta- 
vao  alguns  pontos  a  decidir  a  respeito  dcs  Jura- 
dos. Disse  o  Sr.  So.ires  Franco  que  ainda  não 
estava  determinado  onde  deve  responder  oReo, 
se  no  sitio  da  sua  residência,  ou  onde  commet- 
teo  o  delicto. 

O  Sr.  Sarmento  disse  que  em  Inglaterra  o 
Jurado  relativo  a  estrangeiro ,  he  composto  de 
ametade  de  indivíduos  estrangeiros.  —  Pondera- 
rão que  isso  em  Portugal  he  incompatível,  por 
isso  mesmo  que  o  Jurado  he  nomeado  muito 
anteriormente  ao  seu  exercício ,  o  que  não  suc- 
ccô.Q  em  Inglaterra  -,  isto  asseverarão  os  Srs. 
Pessanha  ,  Bondes  Carneiro  ,  e  Xavier  Mon- 
teiro; a  final  foi  regeitada  a  moção. 

Tratou-se  por  tanto  do  lugar  em  que  deve 
responder-se  á  accusação,  se  no  lugar  do  domi- 
cilio, se  no  da  publicação  do  impresso. 

Os  Srs.  Soarfs  Franco^  e  Serpa  opin.4rão 
que  o  luga  ■  próprio  he  o  do  delicto,  isto  he , 
onde  se  publicou  o  escrito ,  por  ser  mais  fácil 
a  prova  ,  e  mais  acertada  a  decisão  pela  proba- 
bilidade de  se  encontrarem  Juizes  de  facto  mais 
eruditos. 


O  Sr.  Pinto  de  Magalhães  oppoz-se  a  esta 
moção ,  dizendo  que  suppondo-se  que  nas  Pro- 
víncias não  haja  Juizes  capazes ,  he  desnecessá- 
ria a  Lei,  que  já  estabeleo  a  formação  dos  Jui- 
zes de  facto  ;  que  em  quanto  ás  provas ,  o  Cor- 
po de  delicto  existe,  a  identidade  dos  indevi- 
duos  está  acautellada ,  que  por  tanto  as  premis- 
sas para  a  decisão  são  clarns ;  que  além  disso 
tornaria  infructifcras  as  decisões  sobre  este  ob- 
jecto a  adoptar-se  til  medida:  o  mesmo  opina- 
rão os  Srs.  Pessanha  e  Miranda ,  isto  he,  que 
fosse  o  lugar  do  domicilio. 

O  Sr.  Sarmento  disse  que  devia  admittir-se 
differença  entre  o  ataque  feito  ao  homem  publi- 
co .  como  tal ,  e  á  vida  particular  ;  que  no  pri- 
meiro caso  fosse  admittido  o  lugar  do  domici- 
lio, mas  que  do  segundo  deve  ser  no  lugar  do 
delicto ,  o  que  foi  apoiado. 

O  Sr.  Pinto  de  Magalhães  insistío  em  não 
admittir  differença  ,  dizendo  ,  que  ou  seja  ata- 
que particular,  cu  publico  fica  o  recurso  contra 
os  infamadores.  O  mesmo  apoiarão  os  S>r?.'Tra- 
lassos  e  Borges  Carneiro ,  dizendo  que  o  fira 
desta  Lei  he  favorecer  a  liberdade  da  Imprensa  , 
e  que  sujeitaudo  hum  Author  a  vir  responder  a 
Lisboa ,  ou  a  outra  parte  ,  se  inhibia  indirecta- 
mente a  mesma  liberdade ;  que  opinava  a  favor 
do  lugar  do  domicilio. 

O  Sr.  Castello  Branco  disse  que  as  duas 
opiniões  se  fundão  em  grandes  razões ,  mas  que 
d'ellas  mesmo  collíge,  que  o  lugar  da  reclama- 
ção deve  ser  a  do  domicilio. 

O  Sr.  Marginchi  também  opinou  affirmati» 
vãmente ,  exigindo  ao  mesmo  tempo ,  que  se 
declarasse  que  só  pcderíão  ir  a  Juízo  aquellcs, 
escriptos  ou  libellos  ,  que  tivessem  objecto  di- 
recto ,  e  claro  de  ataque ,  e  que  nunca  sujeito 
a  interpretações,  ou  enigmas;  que  estes  devera 
immei"i latamente  ser  regeitados  :  approvado. 

O  Sr.  Carlos  Honório  apoiou  inteiramente 
a  raoeâo  do  Sr.  Sarmento  ,  admittindo  differen- 
ça  entre  hum  ataque  de  vida  privada ,  e  ataque 
a  huma  acção  publica. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  também  apoiou 
com.  toda  a  sua  força  esta  opinião ,  mostrando 
que  a  liberdade  de  Imprensa  ,  que  só  deve  ser- 
vir para  augmento  de  luzes  ,  e  bem  geral  ,  não 
deve  voltar  a  incommodar  o  Cidadão  pacifico 
no  retiro  da  sua  morada  ,  e  que  por  isso  admit- 
tia  a  differença  proposta  pelo  illustre  membro 
o  Sr.  Sarmento^  e  que  nessa  hypothese  votava. 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  disse  que  em  todo 
o  caso  o  Impressor  he  o  primeiro  Reo  ;  que 
por  isso  a  acção  deve  mover-se  sempre  no  lugar 
da  Impressão  ;  poi-que  seja  qual  for  a  Legis- 
lação,  na  pratica  o  Impressor  he  o  primeiro 
chamado  a  juízo,  e  por  consequência  he  o  pri- 
meiro Reo. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  disse ,  que  não  jul- 
^;i  o  Imoressor  chamado ,  senso  como  inciden- 


•te;  que  clle  falia  de  livros ,  cujos  Authores  vem 
transcriptos  na  mesma  obra ,  porque  dos  outros 
o  mesmo  Impressor  se  julga  Author. 

Depois  de  mais  alguma  discussão ,  decidio- 
sc  que  as  acções  movidas  contra  osEscriptores, 
se  intentassem  no  lugar  do  seu  domicilio  ;  ex- 
ceptuando porém  nos  casos  de  libcllos  famosos  , 
porque  nesse  caso  fica  á  liberdade  da  pessoa  of- 
fendida  o  escolher  o  lugar  de  intentar  a  acção, 
isto  lie,  ou  no  lugar  do  delicio,  ou  no  do  do- 
micilio do  Escriptor. 

Passou-se  ao  projecto  sobre  a  entrada  dos 
Regulares,  c  saliida  dos  actuaes  noviços. 

O  Sr.  Girão  disse  que  ellc  já  tinha  fallado 
a  respeito  das  Religiosas,  o  que  elle  agora  con- 
firma \  que  elle  não  pode  jamais  convir  em  que 
seja  válida  hum.i  profissão  de  hum  sexo  frágil , 
era  a  idade  de  i6  aimos ;  que  o  seu  parecer  hc 
que  todas  as  noviças  saião. 

O  Sr.  Borjí^es  Carneiro  disse  que  a  este  res- 
peito naJa  fallava ,  porque  em  fim  estava  assim 
determinado  pelo  Concilio  de  'Trenlo  ,  porém 
que  cm  quanto  ao  tempo  p  escripto  no  proje- 
cto ,  vista  a  demora  da  sua  discussão ,  depois 
de  cujo  tempo  tem  tomado  habito  tantos  infeli- 
zes ,  elle  he  de  Oi^inião,  que  se  estabeleça  hu- 
ma  lípoca,  que  poderá  ser  o  i."  de  Janeiro  do 
corrente  anno ,  depois  de  cujo  dia  todos  os  que 
entrassem  devem  sahir  ,  restiruindo-se-lhcs  os 
seus  dotes ,  deduzindo  unicamente  as  despezas 
de  comedorias. 

O  Sr.  Trigoso  disse  que  he  necessário  com- 
binar a  lavoira  com  o  interesse  dos  povos,  que 
lia  muitos  Conventos,  cuja  existência  hc  útil 
nas  terras,  onde  se  achão  ;  que  para  isto  lhe 
parece  necessário  fixar  o  numero  certo  de  Con- 
ventos ,  c  de  quantos  Frades  se  devem  com- 
por,  e  as  terras  onde  elles  são  mais  necessá- 
rios ,  e  então  fazer-se  a  reforma  ;  que  entretanto 
o  impedir  r,s  entradas  hc  justo  ,  mas  que  isso  já 
está  determinado:  que  por  isso  acha  o  art.  des- 
necessário. 

O  Sr.  Castdlollranco  disse  que  sobre  as  re- 
formas das  Ordens,  e  outras  medidas,  de  que 
se  tratava  ,  não  era  aquelle  o  lugar ;  que  o  ob- 
jecto he  se  devem  ou  não  saliir  os  noviços.  Que 
se  hum  principio  indubitável ,  que  o  numero  de 
Regulares  he  desproporcionado  á  nossa  popula- 
ção;  assim  como  he  indubitável  não  ser  acerta- 


do hum  juramento  que  em  idade  fogosa  ,  e  in- 
considerada liga  por  toda  a  vida ,  quando  a  ex- 
periência nos  mostra  quanto  as  nossas  paixões 
são  variáveis :  que  o  ordenar-se  a  sabida  dos  no- 
viços hc  a  maior  obra  ,  que  o  Congresso  podia 
fazer,  por  isso  que  se  obsta  a  liuma  medida, 
que  tanto  se  oppõe  aos  princípios  regulares  e 
espontâneos  que  estabelece  a  nossa  Santa  Reli- 
gião; que  elle  opina  que  não  só  devem  sahir, 
mas  obrigar  a  sahir ,  impedindo  assim  que  se 
facão  votos  temerários  n'huraa  idade  tão  inca- 
paz de  acertar. 

Depois  de  pequena  discussão ,  ficou  este  as- 
sumpto adiado,  c  levantou-se  a  Sessão  ás  2  ho- 
las. 


Navivs  entrados  neste  Porto. 
Maio  4  :  Entr.  Prusiianos  ,  Gta.  Joanna  , 
de  Greipiiiald  ,  com  64  lastros  de  trigo  ;  Gta. 
Daniel,  de  Grnpsii:a/(l ,  com  jó  lastros  de 
trigo  ;  Gta.  Joa»na  Batata  de  Stralsundy 
cotn  64  lastros  de  trigo;  Galcota  Flora  ^  de 
J  endt  ^  com  60  lastros  de  trigo  ;  Galeota 
Diana  ,  de  Stralsund  ,  com  80  lastros  de 
trigo;  Galeota  Cordula ,  de  Stral.\und ,  cora 
45:  lasrros  de  trigo ,  e  1 6  de  cevada  ;  Galeota 
Marfe ,  de  Wolgast ,  com  37  lastros  de  trigo ; 
Bcrg.  Nip'uno,  de  Stralpend^  com  50  lastros 
de  trigo,  c  24  de  cevada  :  MecliltmLurgucZ- ^ 
Gta.  Dorothea  Luiza ,  de  Rostock ;  com  84 
lastros  de  cevada  :  HoUandez  ,  Gta.  Neeltte 
Jeanna ,  com  2C  caixas  de  queijos ,  c  5  barris 
d'o]eo  ;  Gta.  Slands ,  de  Dordrecht ,  com  5:0 
lastros  de  trigo  :  Dinamarque::, ,  Gta.  Fortuna  , 
de  Âarhus  ^  com  1600  tonger  de  cevada:  /»- 
glezes  ,  Berg,  Go<port ,  Ac  Darthmoutb  ,  com 
2700  qq.  de  bacaiháo;  Chalupa  liberdade ,  e 
o  Berg.  Ricardo ,  de  Liverpool ,  com  fazendas  ; 
Esc.  Três  Amigrs  ,  de  Bristol ,  com  fazendas ; 
Berg.  hama ,  de  Londres,  com  saccos  de  trigo 
e  fazendas. 

Navios  a  sahir : 
A  20  do  corrente ,  para  Âvgola  o  Bergf. 
Triunfo  da  Inveja  ,  Cnp.  joJo  Baptista  da 
Si'.v  i :  para  a  I.  de  S.  Miguel ,  os  Hiates  Mon- 
te do  Carmo  e  Almas  a  14,  e  Livramento  a 
15'  do  corrente;  e  neste  mesmo  dia  15,  para 
a  Madeira  o  Brigue  Escuna  Constância. 


ANNUNCIOS. 

Sahio  á  luz:  O  Pároco  Constitucional  (c  bra  digna  de  Icr-se.)  Está  á  venda  na  loja  de  Carva- 
lho, defronte  da  Rua  de  S.  Francisco ^  e  nas  mais  do  costume,  por  15^0  reis. 

Imprimio-se  a  Relação  circunstanciada  das  moradas  dos  Senhores  Deputados  que  compõem  o 
Soberano  Congresso  das  Cortes,  indicando  também  os  que  foraião  as  diversas  Commissões.  Ven- 
de-se  por  30  reis  na  loja  de  Carvalho  ao  Chiado,  e  nas  mais  do  costuire.  
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PRÚSSIA. 

Berlin  -^i  de  Março, 

JOL  Ontem  se  fez  na  montanha  da  Cruz 
{Kreusberg)  a  inauguração  do  monumento  des- 
tinado a  perpetuar  a  memoria  dos  acontecimen- 
tos dos  annos  de  1813,  1814,  e  1815". 

Eis-aquI  a  ordem  que  o  Rei  dirigio  ás  suas 
tropas ,  que  representavâo  todo  o  exercito  nes- 
ta ceremonia  : 

>»  Temos  neste  dia  solemne  inaugurado  o 
monumento  que  mandei  erigir  para  perpetuar  a 
memoria  da  fidelidade  do  meu  povo  em  tempos 
desgraçados,  e  do  valor  que  seus  filhos  mostra- 
rão na  luta  pela  independência  e  pela  justiça. 
Nós  o  transmittimos  aos  nossos  descendentes , 
com  a  benção  que  temos  pedido  ao  Ceo ,  como 
huraa  expressiva  lembrança  de  hum  tempo  de 
af.^icção ,  assim  como  de  heroísmo  dos  guerrei- 
ros que  reconquistarão  a  independência  da  Pá- 
tria ,  e  como  hum  santo  signa!  da  suprema  jus- 
tiça. Se ,  neste  sagrado  sitio ,  as  mais  gloriosas 
recordações  vinculadas  este  dia  enchem  to- 
dos os  corações ,  o  mais  sublime  ,  e  o  mais  sa- 
tisfactorio  para  nós  he  sem  duvida  o  do  glorio- 
so exemplo  de  união  e  confiança  inconcussa  en- 
tre o  Príncipe  e  o  Povo  ,  e  do  nobre  enthusias- 
mo  com  que  a  Nação  entrou  na  lide  para  des- 
empenhar seus  deveres  para  com  a  Pátria  ,  e 
para  defender  a  honra  do  throno  legitimo.  Seja 
pois  consagrado  a  taes  virtudes  este  monumento. 

„  A  Pátria  repousa  ,  para  sua  conservação , 
principalmente  naquelles  que  são  chamados  a 
defendella  ;  isto  he^  em  vós  ,  e  nos  vossos  ca- 
maradas ,  de  que  nesta  solemnidade  haveis  sido 
os  representantes.  Seja  o  vosso  fito  justificar  es- 
ta confiança,  e  transmittir,  em  honra  do  nome 
Prussiano ,  á  Posteridade  a  herança  destas  virtu- 
des, que  são  para  a  Pátria  hum  baluarte  de  sal- 
vação, e  para  o  vosso  Rei  o  manancial  de  hu- 


ma   nobre  ufania.  =:  Berlin  30  de  Março  de 
1 8  2 1 .  zi:  Frederico  Guilherme.  „ 

Lê-se  no  monumento  a  seguinte  inscripçao : 
,,0  Rei  ao  seu  Povo,  o  qual,  a  seu  cha- 
„  mamento,  sacrificou  os  seus  bens  e  o  seu  san- 
„  gue  á  Pátria ;  para  honrar  a  memoria  dos  que 
,,  perecerão ;  para  demonstrar  o  seu  reconheci- 
„  mento  aos  que  vivem ;  e  para  excitar  a  emu- 
„  laçâo  das  futuras  gerações.  „ 

BAVIERA. 

Augsburgo  ^  de  Abril. 

Poz-se  era  marcha  huma  colurana  de  tropas 
Austriacas  ,  composta  de  Regimentos  estacio- 
nados na  Bohemia  ,  dirigi ndo-se  á  Lombardia 
atravessando  o  Tyrol ;  devem  chegar  a  15  de 
Abril  ao  ponto  do  seu  destino. 

As  noticias  mais  recentes  de  Laybach  di- 
zem que  os  dois  Imperadores ,  antes  de  sahirem 
daquella  Cidade ,  resolverão  esperar  o  resultado 
dos  últimos  acontecimentos  do  Piemonte ,  e  do 
restabelecimento  da  ordem  na  Itália. 

GRA-BRETANHA. 

Londres  ij  de  Abril. 

Chegou  homem  huma  malla  das  índias 
Occidentaes.  Huma  carta  de  S.  Thomás  datada 
a  10  de  Março,  annuncia  o  seguinte: 

»As  ultimas  cartas  de  Porto-Cabello  dão  a 
noticia  Official  da  prolongaçao,  por  seis  me- 
zes ,  do  armistício  concluído  entre  os  Realistas 
e  os  Independentes.  O  Commissario  Real  arran- 
jou tudo  pessoalmente  em  Santa-Fé ,  e  conse- 
guio  desvanecer  todas  as  objecções  de  Bolivar, 
Resulta  deste  feliz  acontecimento  que  em  Co- 
lumbia  reina  a  mais  perfeita  tranquillidade  ,  e 
que  nós   fazemos    muito    negocio.    Esperamos 


sem  duvida  oemais  fclices  cfFcItos  do  actual  es- 
tado das  cousas ,  c  tudo  hc  de  bom  agouro  pa- 
ra o  futuro.,, 

Cartas  de  S.  Domingos  de  28  de  Fevereiro 
dizem  que  no  Cal>o  se  dcscobrio ,  accideiual- 
mentc ,  hiima  conjuração  ordida  pelo  Duque  de 
Limonada,  Ojmmand.mte  daquella  Praça ,  e 
pelo  General  Richnrd.  l"inIi3o  seduzido  algu- 
mas tropas,  ecrã  o  seu  plano  saquear  c  assassi- 
nar todoB  os  brancos  e  mulatos.  Os  principacs 
conspiradores  foráo  prczos  ,  c  conduzidos  a 
1'oTto-Vrincipf  ,  para  aili  serem  julgados.  Tem 
os  partidistas  dos  conspiradores  alguns  excessos 
nos  campos. 

Os  periódicos  de  l^ova-York  dão  noticias 
de  J'.  Dominpos  pelas  quaes  parece  que  a  con- 
juração de  Richard  tinha  ramificações  em  S. 
Marcos ,  c  em  outras  partes  de  Hayti ,  e  que 
reinava  alli  grande  confusão. 
Idem  14. 

O  Bill  dos  Catliolicos  foi  rcgeitado  na  se- 
gunda leitura  na  Camará  dos  Lordes  por  39 
votos;  e  nota-se  qiic  este  numero  lie exactamen- 
te o  dos  artigos  dn  Igreja  .anglicana.  — Tem-se 
espalhado  que  em  consequência  desta  rcgeição 
já  o  Rei  não  vai  ;i  Irlanda ,  como  tinha  deter- 
minado ,  mas  sabe-se  que  não  tem  mudado  de 
tenção. 

Hum  periódico  de  Nova-York  de  24  de 
Março  diz  que  no  espaço  de  hum  anno  não 
tem  havido  tnenos  de  doze  Governos  cm  Bue~ 
vos-/iyres.  Alguns  deílcs  não  tem  conservado 
o  poder  mais  de  dois  ou  trcs  dias. 

A  Coroa  destinada  á  sagração  de  S.  M. 
Luiz  XFIII.  ,  e  que  se  acha  ao  presente  era 
cas:i  do  Joalheiro  de  S.  M. ,  avalia-se  em  1 6 
ínilhões  de  francos.  He  ornada  de  pedras  pre- 
ciof.is  ,  entre  as  quncs  se  distingue  o  famoso 
diamante  chamado  do  Regente ,  collocado  em 
forma  de  Ivrto. 

Os  Navios  Inglrzes  de  descobrimento  hão 
de  apparelhar-se  dentro  de  poucos  dias.  Vai 
muita  gente  vellos  por  curiosidade.  A  expedição 
irá  em  direitura  á  Bahia  de  Mudsen ,  onde  se 
espera  que  terá  noticias  do  Tenente  Frankí^ti , 
que  deve  ter  chegado  ha  muito  ao  Rio  Coper- 
mifie  ,  c  costeado  a  costa  de  Leste.  Commandão 
a  expedição  os  Capitães  Parry  e  Lyon.  O  Ca- 
pitão Farry  ha  de  levar  comsigo  quasi  todos 
os  mesmos  Oftíciaes  e  Marinheiros  que  o  acom- 
panharão na  primeira  viagem. 


LISBOA  ^  de  Maio. 

As  folhas  ^Hespanha  recebidas  hoje  dizem 
em  surama  o  seguinte:  Parece  ha  de  iiti  breve 
celcbrar-se  cm  Vientia  hum  novo  Congresso  ; 
parece  que  o  Barão   de  Vrimont   enviou  parla- 


raentarios  á  Sicília  ,  e  ás  mais  partes  do  Rei- 
no ;  parece  que  os  Sérvios  se  resolvem  a  unir- 
se  á  causa  dos  Gregos.  —  Segundo  a  Gazeta  de 
Berlin  (diz  a  de  Madrid)  ainda  continuavão 
em  seu  vigor  as  primeiras  ordens  do  Imperador 
para  se  ir  pondo  em  movimento  o  exercito /^í/j- 
siano.  Os  Regimentos  da  Guarda  Real  dcvião 
sahir  de  Retersburgo  para  Ifi/í^psli ,  e  as  tro- 
pas do  Interior  occupjrião  os  acantonamentos 
das  que  fossem  avançando. 

Parece  ter  morrido  o  Imperador  da  Cbina 
cm  Ho-Co!  na  Tartaria  a  4  de  Setembro ,  e 
que  lhe  succedcra  hum  irmão  seu.  —  O  Prínci- 
pe de  Salertto  ,  e  o  Principe  de  Carignan  (diz 
a  mesma  Gazeta  )  parece  vão  caminhando  para 
Layhach^  sem  duvida  a  prestarem  homenagem 
aos  Soberanos. — Segundo  hum  artigo  de  Ro- 
ma de  2  de  Abril  ,  o  Marquez  de  Circello  ^ 
Presidente  da  Junta  Provisional  de  Nápoles  y 
cscrevco  ao  Cardeal  Secretario  d' Estado,  que 
vigiasse  muito  os  ('arbonariot  \  mas  S.  Santida- 
de respondeo  que  se  achavão  tranquillos  os  seus 
Estados,  e  que  não  sabia  que  nelles  houvesse 
tacs  sectários.  —  Por  toda  a  Itália  se  fazem 
grandes  pesquizas  para  conhecer  e  punir  os  ho- 
mens suspeitos. 


CORTES.— J^íJ/^í?  de  Maio  de  i%zi  ,  79.* 

Nesta  Sessão  se  léo  hum  Officio  do  Secre- 
tario da  Guerra  pedindo  instrucções  sobre  o  re- 
querimento dos  Officiaes  que  não  tem  accesso , 
residentes  nas  Praças ;  huma  carta  de  Manoel 
Ignacio  Martins  Pamplona  Cotte-Real  ao  Con- 
gresso ,  pedindo  se  lhe  conceda  justificar  sua 
conducta  desde  1837  até  a  installação  das  Cor- 
tes ;  huma  Memoria  sobre  o  meio  de  reduzir  os 
litígios,  c  outra  sobre  a  arrecadação  publica. 

O  Sr.  Borges  Cnrueiro  apresentou  huma 
Memoria  com  hum  projecto  para  extinguir  as 
Ordenanças  ;  outro  projecto  sobre  Pescarias  ,  re- 
duzindo todos  os  direitos  destas  a  i  ^  por  cen- 
to ,  e  isto  por  avença  que  fizessem  os  Pescado- 
res ,  sendo  porém  o  producto  deste  direito  des- 
tinado á  formação  de  hum  Monte  Pio  para  au- 
gmento  da  mesma  pena  ;  c  terceiro  projecto  pa- 
ra cessarem  os  nossos  direitos  na  Chancellaria. 

O  Sr.  Moniz  apresentou  huma  Memoria 
sobre  a  colheita  dos  vinhos  da  Madeira^  pe- 
dindo se  re:i;ettesse  á  Regência,  para -esta  or- 
denar á  Junta  da  Fazenda  pozesse  em  pratica  o 
Cap.  27  e  seguintes  do  Regimento,  dando-se 
liberdade  ao  lavrador  para  fazer  o  uso  que  qui- 
zer  dos  seus  vinhos ,  cessando  também  as  re- 
messas para  Inglattrra  ordenadas  pelo  Erário 
do  Rio  de  "janeiro. 

O  Sr.  Castello  Branco  Manoel  apresentou 
outro  projecto  sobre  os  mesmos  assumptos. 

Léo  o  Sr.  Felgueiras  hum  Aviso  da  Regen- 


cia  participando  julgara  necessário  suspender  o 
lu?ar  de  Inspector  do  Terreiro ,  pedindo  disto 
a  confirmação  ao  Congresso  ,  ~e  participando 
julgara  necessário  suspender  o  ordenado  ao  ex- 
Administrador  ./.  Moreira  Dias ,  e  outros  or- 
denados e  pensões,  tudo  em  virtude  de  Consul- 
ta da  Commissão  do  mesmo  Terreiro. 

I,co  o  Sr.  Freire  por  segunda  vez  o  proje- 
cto addicionado  ao  outro  da  proiíibiçao  de  Azei- 
te ,  estabelecendo  Jium  preço  regulador  da  sua 
entrada  em  Lisboa. 

Legali/árao-se  as  Procurações  do  Sr.  "Joa- 
quim de  Sousa  Machado  ,  Dep.  pela  Prov.  do 
Minho  ,  c  do  Sr.  João  José  de  Freitas  e  Ara- 
gão ^  Substituto  pela  I.  da  Madeira  \  os  quaes 
derão  o  juramento ,  e  tomarão  assento  no  Con- 
gresso. 

Approvou-se  chamar  era  lugar  do  Sr.  Fran- 
cisco Xavier  Soares ,  Dep.  pelo  Minho ,  que 
pedia  mais  temi©  de  licença  o  Substituto,  que 
se  acha  em  Lisboa. 

Mnndou-se  remetter  á  Commissão  de  Tns- 
tnicção  Publica  o  parecer  da  Commissão  Eccle- 
siastica  sobre  o  projecto  de  hum  (]ollegio  de 
Educação  dj  Meninas  proposto  pelas  Freiras 
de  Corpus  Christe  da  Villa  de  Gaia.  —  Lêráo- 
se  vários  pareceres  adiados  da  Commissão  Mi- 
litar. 

Qiianto  ao  parecer  sobre  o  requerimento 
dos  Officiaes  de  Cavallaria  N.'  4,  6,  e  12, 
preteridos  por  alguns  que  tinhao  frequentado  o 
Curso  Mathematico  ,  decidio-se  que  não  só  os 
que  requererão ,  mas  todos  os  mais  era  iguaes 
circunstancias,  sejao  graduados,  contando  a  sua 
graduação  de  18  de  Dezembro  de  1820  ("em 
razão  de  ser  em  parte  injusta  a  promoção  feita 
nesta  data)  ;  e  perguntando  o  Sr.  Presidente  se 
era  necessário  Decreto  ,  decidio-se  que  bastava 
expedir  huma  Ordem  á^  Regência  para  fazer 
nova  promoção  em  que  inclua  os  ditos  Offi- 
ciaes. 

Quanto  ao  parecer  da  mesma  Commissão 
sobre  o  requerimento  dos  Officiaes  das  Legiões 
que  pedem  Patentes  de  Officiaes  d'Ordenanças , 
decidio-se  que  ficasse  o  requerimento  reservado 
para  quando  se  tratasse  das  Guardas  Nacionaes. 
O  Sr.  Faria  de  Carvalho  lêo  o  requerimen- 
to dos  Barqueiros  do  Porto  sobre  o  privilegio 
exclusivo  que  tem  Anna  Maria  para  só  os  seus 
bois  darem  cirga  aos  barcos  j  mandando-se  a 
este  respeito  que  a  Regência  informe  o  Con- 
gresso para  se  fazer  hum  Decreto.  Lêo  igual- 
mente outros  que  forâo  remettidos  á  Regência. 
-  O  Sr.  Bitancourt ;  como  membro  da  Com- 
missão de  Agricultura  lêo  o  parecer  sobre  as 
Marinhas  novas,  que  tinhão  o  privilegio  de 
isenção  de  direitos,  e  até  mesmo  os  de  reex- 
portação ;  depois  de  pequena  discussão  ficou 
adiado  ;  ordenando-se  com  tudo  ,  que  se  não 
imprimisse.  Lêo  outros  requerimentos  de  alguns 


povos,  pedindo  a  suspensão  dos  Tombos  pelos 
vexames  que  soiFriâo  na  forma  de  os  adminis- 
trar :  o  parecer  da  Commissão  defirio  aos  re- 
querimentos dos  Supplicantes  ;  porém  o  Sr. 
Fernandes  Thomds  Icvantou-se ,  e  encontrando 
em  hum  pequeno  discurso ,  qual  era  a  forma 
deste  processo ,  qual  a  influencia  que  os  Senho- 
rios tinhão  nestas  classificações ,  sendo  o  Juiz  e 
Escrivão  sustentados  á  sua  custa ,  e  até  os  Lou- 
vados creaturas  delies ,  ao  mesmo  tempo  que 
pela  maneira  extrajudicial  seguião  os  processos, 
e  citavão  as  partes  ,  concluio  que  seria  hum 
bem  para  os  povos  ordenando  á  Regência  que 
faça  suspender  todas  os  Tombos ,  tanto  da  Co- 
roa ,  como  de  particulares ,  ordenando  a  Re- 
gência ,  que  inteiramente  fiquem  sem  e.íèito  taes 
Juízos  :  foi  approvado  com  applauso. 

O  Sr.  Travassos  ^  como  membro  da  Com- 
missão especial  sobre  a  extincção  do  Almiran- 
tado ,  deo  o  seu  parecer ,  inostrando  os  difre- 
rentcs  votos  dos  membros  da  Commissão,  que 
se  não  unirão,  sendo  porém  a  maioria  ;  que 
era  inconveniente  dar  o  Governo  da  Marinha  a 
hum  homem  só,  por  depender  d'ahi  o  augmen- 
to ,  ou  diminuição  da  Marinha  ,  e  até  opposto 
a  hum  systema  d'hum  Governo  livre,  e  ponde- 
rado o  estado  actual  do  Almirantado  convinha 
em  que  se  conservasse ,  ficando  cora  tudo  par.í 
a  Constituição  a  forma  e  extensão  desta  repar- 
tição ;  regeitando  por  isso  o  projecto  do  Minis- 
tro d'  Estado  desta  Repartição  ;  authorisando 
porém  a  Regência  a  que  ouvindo  pessoas  zelo- 
zas  scientes  deste  ramo ,  forme  hum  plano  de 
reforma  no  Almirantado ,  Junta  da  Fazenda , 
Arsenal ,  e  mais  repartições  delias  dependentes. 

Os  Srs.  Borges  Carneiro  ,  Soares  Franco , 
e  Xavier  Monteiro ,  não  obstante  ser  este  ul- 
timo da  mesma  Commissão ,  dizendo  que  não 
sabião  como  convinhão  em  conservar  hum  Tri- 
bunal ,  que  confessão  de  nada  serve  ,  sendo  aliàs 
de  tanta  despeza  ;  por  merecer  maior  discussão  , 
ficou  adiado. 

O  Sr.  Vanzeller ,  como  membro  da  Com- 
missão de  Commercio ,  lêo  o  parecer  sobre  o 
requerimento  dos  Negociantes  de  Lisboa  ,  que 
pedião  ser  alliviados  de  huma  fiança ,  que  dão 
a  direitos,  que  ainda  não  estão  regulados  por 
pauta ;  o  qual  se  reduzia  a  aliviallos  de  tal  fi- 
ança ,  por  ser  opposta  ao  mesmo  Commercio. 
O  Sr.  Xavier  Monteiro  mostrou  a  injustiça 
com  que  se  exigia  tal  fiança  ,  e  que  obrigava 
os  Negociantes  ,  ou  a  darem  fianças  eternas  sem 
calculo  do  valor  dos  seus  géneros ,  ou  a  deixa- 
rem de  Commerciar  :  foi  approvado. 

Fez-se  a  chamada  ,  e  achárão-se  presentes 
9  [  Deputados  ;  doentes  ,  e  com  licença  9  j  ao 
todo  100. 

O  Sr.  Presidente  disse  que  era  de  parecer 
que  se  nomeasse  huma  Commissão  especial  pa- 
ra redigir  a  Lei  sobre  os  Jurados.  Sendo  appro- 


vado,  forão  nomeados  os  Srs.  Basilio  Alberto  , 
Tinto  de  M.agalhãíí ,  Soares  Franco ,  Xavier 
Mowfiro  ,  c  Faria  Carvalho. 

l'assf)U-sc  á  discussão  da  Lei  da  liiaerdade 
da  Imprensa.  Foi  approvado  o  preambulo  ,  c  o 
primeiro  artigo,  sendo  este  do  thcor  seguinte: 
"Toda  a  Pessoa  pode  de  hoje  em  diante  impri- 
mir,  publicar ,  comprar,  e  vender  nos  Estados 
Poriu<^uezes  qiiacsquer  Livros  ou  Escritos  sem 
prcvi.1  Censura,  nem  sancção  alguma,  c  só  cora 
as  limitações  seguintes  :  „  — O  artigo  2."  ficou 
adiadr'.  —  Approvou-se  o  artigo  3.',  devendo 
ficar  do  modo  seguinte:  ,,Todo  o  Escrito  im- 
presso nos  Estados  Portuguezes  deve  ter  estam- 
pado o  lugar ,  anno  da  impressão ,  e  nome  do 
Impressor.,,  —  O  4."  ficou  adiado,  depois  de 
alguma  discussão. 

No  fim  da  Sessão  chegou  hum  Officio  do 
Ministro  da  Marinha  participando  que  a  9  do 
corrente  devia  sahir  o  Correio  Maritimo  Infan- 
te D.  Sebastií.o  com  escala  pel.i  Madeira ,  e 
Cabo-l''erde  \  e  que  estava  prompta  a  Corveta 
Maria  da  (il-jria  pnra  o  mesmo  destino. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  pedio  se  ordenasse 
á  Regência ,  que  officiasse  ao  Governo  destas 
Ilhas  fizessem  a  sua  eleição ,  mandando  hum 
Deputado  ,  ainda  que  a  população  não  chegue 
ao  numero  prescripto:  approvado.  —  O  Sr.  i/r/- 
to  lembrou  o  mesmo  a  respeito  de  Cacheo^  etc. 

Levantou-sc  a  Sessão  ás  2  horas. 


DECRETO  DE  CORTES. 

,,  As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias  ,  e 
Constituintes  da  Nação  Portugueza ,  Conside- 
rando a  obrigação  que  tem  de  estreitar  cada 
vez  mais  a  união  dos  Portuguezes  de  ambos  os 
Hemisférios  ,  por  meio  de  seus  interesses  polí- 
ticos, c  attendendo  também  a  que  nenhum  Ci- 
dadão pode  adquirir  o  sublime  caracter  de  De- 
putado de  Cortes  scra  que  este  lhe  seja  conferi- 
do pelos  votos  de  seus  Constituintes,  nos  quaes 
a  Soberania  essencialmenje  rezidi ,  declarão ,  c 
decretão  o  seguinte : 

oi  .,,.1,"'  Serão  havidos  como  legítimos  todos 
os  Governos  estabelecidos ,  ou  que  se  estabele- 
cerem  ncs  Estados  Portuguezes  do  Ultramar, 


e  Ilhas  adjacentes  para  abraçarem  a  Sagrada 
Causa  da  Regeneração  Politica  da  Nação  Por- 
tugueza ,  e  serão  declarados  beneméritos  da  Pá- 
tria os  que  tiverem  premeditado,  desenvolvido, 
e  executado  a  mesma  Regeneração. 

,,2.°  Todos  os  dios  Governos  mandarão 
logo  proceder  ás  eleições  dos  Deputados  de 
Cortes ,  nas  quaes  se  observarão ,  quanto  for 
possível ,  as  Instrucções,  que  a  Junta  Provisio- 
nal do  Cíoverno  deste  Reino,  cm  data  de  vinte 
e  dois  de  Novembro  do  anno  passado  mandou 
publicar,  assim  para  esta  Capital,  como  para 
as  Províncias  do  Reino,  ajustando  as  mesmas 
Instrucções  ás  circunstancias  locacs  de  cada  hu- 
ma  Província. 

„  3.°  Nas  Províncias ,  cm  que  pela  sua  ex- 
tensão SC  acharem  mui  distantes  as  Cabeças  de 
Comarcas ,  poderão  estas  considerar-se  ,  para 
este  efFeito  somente ,  como  Capitães  de  Provín- 
cias, 

,,4.°  Logo  que  os  Deputados  tiverem  sido 
eleitos ,  o  Governo  respectivo  os  fará  apresentar 
nestas  Cortes  instruídos  das  competentes  Procu- 
rações ,  e  lhes  arbitrará  para  suas  viagens ,  e  es- 
tada ,  ajudas  de  custo ,  que  serão  pagas  pelas 
Rendas  Publicas  das  respectivas  Províncias. 

,,  5:."  A  occupação  violenta  de  qualquer  por- 
ção do  Território  Portuguez  será  considerada 
como  declaração  de  Guerra  feita  a  Portugal. 

„  6."  Quacsqucr  Authoridades  ,  e  Pessoas 
que  se  opposcrem  á  Regeneração  Politica  da 
Nação  Portugueza  ,  dando  causa  a  que  os  Po- 
vos desesperados  ensanguentem  as  suas  resolu- 
ções ,  serão  responsáveis  pelos  males  que  occa- 
sionarem. 

„  7."  A  Regência  do  Reino  apertará  cada 
vez  mais  os  vínculos  de  fraternidade,  que  feliz- 
mente unem  este  Reino  com  as  Províncias  Ul- 
tramarinas, prestando-lhes  os  possíveis  auxil-os 
para  se  tornar  perpetua  e  indissolúvel  a  mutua 
união. 

,.  A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  en- 
tendido ,  e  faça  executar.  Paço  das  Cortes  em 
dezoito  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  vinte  e 
hum.  Hermano  'José  Braamcamp  do  Sobral  ^ 
Presidente.  =  agostinho  José  Freire ,  Deputa- 
do Secretario.  =  João  Baptista  Felgueiras , 
Deputado  Secretario. 


ANNUNCIO. 

Âssigna-se  para  este  periódico  por  i^  reis  metal  pelos  1  mercês  de  Maio  e  Junho  (e 
depois  será  nesta  mesma  p'Op'rç,'w')  nas  lojas  de  João  Henriques  Rua  Augusta  N."  i  ;  de 
Carvalho  ao  Chiado  \  de  Amónio  Pedro  Fopes  ao  pé  da  loja  do  Diário;  de  Carvalho  ao  Peie 
das  Almas  ;  de  António  Nunes  dos  Santos ,  R.  Nova  do  filmada  N."  44  ,  defronte  dos  Contei- 
ros  \  de  João  Nunes  Esteves ,  R.  do  Ouro  N."  234;  í  em  casa  do  seu  Redactor  Joa<iu:m  José 


Pedro  Lopes  ,   R.  da  Prata  N."  113  ,  3."  anda 
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LISBOA    Z  de  Maio. 

Sobre  a  disciplina  militar  e  subordinação. 

JOLE  a  guerra  hum  flagello,  que  tem  acom- 
panhado a  lium^nidadc  desde  o  berço  do  Mun- 
do, e  que  nao  promctte  acab.ir  de  existir  em 
quanto  elle  durar  habitado  pelos  descendentes 
de  Adão.  Embora  a  Filosofia  declame,  e  de- 
monstre os  males,  que  se  seguem  ao  género 
humano  desta  enfermidade  que  lhe  he  inlieren- 
te ;  se  a  Religião ,  único  freio  capaz  de  sopear 
o  coraç.lo  do  homem  que  a  segue,  não  tem  po- 
dido sufFocar  este  flagello ,  muito  menos ,  e  in- 
comparavelmente mencs,  o  poderá  fazer  a  me- 
ra Filosofia.  —  Ora,  se  a  guerra,  ainda  mesmo 
feita  com  exércitos  disciplinados  ,  he  hum  dos 
maiores  fiagellos ,  que  necessidade  absoluta  não 
ha  de  cuidar  entre  os  Povos  civilisados  de  elevar 
a  disciplina  militar  ao  seu  maior  auge  e  perfei- 
ção ,  para  evitar  o  mais  que  for  possível  os  ter- 
ríveis effeitos  da  insubordinação  ,  não  só  no 
tempo  da  guerra,  mas  no  tempo  também  da 
paz  ?  Neste  ultimo  he  que  mais  se  devem  esme- 
rar os  superiores  desde  o  Genjral  em  Chefe  até 
o  Soldado  em  cumprir  e  fazer  cumprir  á  risca 
as  obrigações ,  as  attençoes ,  e  os  preceitos  que 
fazem  a  harmonia  do  commando  e  da  obediên- 
cia de  huma  bem  organizada  Milícia.  Deve  nos 
Regulamentos  Militares  haver  proporcionado 
castigo  para  aquelles  Officiaes  Superiores  ou  Su- 
balternos que ,  em  vez  de  manterem  a  mais  se- 
vera disciplina  e  o  devido  respeito,  (mas  sem 
baixeza  para  o  súbdito,  que  nunca  deve  ser  in- 
juriado ,  ou  aviltado  pelo  superior) ,  largão  a  ré- 
dea aos  inferiores,  e  tratão  com  elles  sobeja- 
mente familiares  ;  pois  deste  procedimento  nada 
menos  se  segue  que  o  desprezo  das  ordens  na 
occasião  prcciza  ,  do  desprezo  a  desobediência  , 
ou  a  neglicencia  no  seu  cumprimento ,  e  dahi  o 
maliogro  ás  vezes  de  emprezas  de  summa  im- 


portância ;  isto  ainda  sem  mencionar  as  péssi- 
mas consequências  de  tio  funesto  exemplo. 

Nos  melhores  tempos  da  gloria  Portugueza  , 
ainda  que  não  havia  a  forma  regular  de  tropas 
que  hoje  vemos,  e  que  data  na  Europa  apenas 
do  tempo  de  Lui%  XIF,  era  a  disciplina  huma 
das  causas  dos  nossos  triunfos  ;  combatendo 
com  povos  bárbaros  e  indisciplinados ,  bem  que 
muitos  dclles  valorosíssimos  ,  ella  auxiliava  o 
nosso  innato  valor,  e  nos  fazia  invencíveis.  Po- 
rém esta  disciplina  ainda  não  tinha  regras  fixas , 
dependia  só  dos  Chefes ;  e  entre  os  mais  rígi- 
dos observadores  deste  fundamental  esteio  da 
reputação  de  hum  General  resplandeceo  estre- 
mado o  nosso  Grande  Àlbuq^tterque  ,  tirando 
desta  fonte  os  principaes  recursos  do  feliz  êxito 
de  suas  assombrosas  façanhas  na  Ásia. 

A  disciplina  faz  que  tudo  em  hum  exercito 
conspire  ao  mesmo  fim ,  communica-lhe  hum 
impulso  uniforme,  submette  muitas  e  mui  di- 
versas vontades  a  huma  só  vontade :  he  o  admi- 
rável motor  que  conserva  a  organização,  o  mo- 
vimento ,  a  vida ,  a  força ,  e  até ,  se  assim  se 
pode  dizer,  o  pensamento  a  essas  massas  de  ho- 
mens que,  se  pela  insubordinação  se  desligassem 
e  destruíssem  estes  princípios ,  se  entregarião  a 
toda  a  espécie  de  desordens  e  violências,  e  que 
a  final  virião  a  destruir-se  huns  aos  outros. 

Sem  disciplina^  não  ha  exercito.  Esta  má- 
xima ,  que  passa  até  como  adagio  popular ,  he- 
exactisáimamente  verdadeira,  e  a  experiência  as- 
sim a  cada  passo  o  prova.  A  cada  instante  ve- 
mos citar  os  Romanos  a  respeito  de  couzas 
muitas  vezes  insignificantes ,  e  poucas  vezes  os 
vemos  citar  como  modelos  da  disciplina  militar, 
a  qual  era  entre  elles  admirável  nos  melhores 
tempos  da  Republica  e  dos  primeiros  Imperado- 
res :  delles  terião  sempre  que  aprender ,  ainda 
os  mais  hábeis  Generaes ,  sobre  este  ponto.  Os 
Romanos  erao  livres ;  mas  nunca  Tribuno  al- 
gum militar  reclamou  contra  castigo  algum  mi- 


lítar  perante  os  Tribunos  do  Povo.  A  firmeza  e 
a  ordem  fazião  invencíveis  aquellas  formidáveis 
Legiões ,  que  Scipião  ,  César ,  Pompeo  ,  c  ou- 
tros famosos  Capitães  kvavâo  a  avassallar  o 
Mundo  ás  Águias  da  antiga  Roma. 

A  todos  os  exércitos  lie  necessária  severa., 
disciplina  ;  mas  aos  das  nações  pequenas  ainda 
he  mais  absolutamente  indispensável.  Hum  Re- 
gimenío  de  tropas  v;iloros<is  ,  bem  disciplinado, 
e  com  hum  Cíjcfc  intrépido ,  faz  ás  vezes  pro- 
dígios que  apenas  poderiao  esperar-sc  de  tripli- 
cadas forças.  Entre  nós  temos  disto  muitos  e 
grandes  exemplos ,  quer  na  guerra  do  Roussil- 
lon ,  onde  as  tropas  Portuguezas  derao  á  Eu- 
ropa as  primeiras  demonstrações  da  sua  superio- 
ridade nos  nossos  tempos,  quer  na  ultima  guer- 
la  ,  em  que  immortalisáião  seu  iníupcravel  va- 
lor. 

Tire-se  a  ordem  c  a  disciplina  a  hum  cor- 
po ,  a  hum  exercito  ;  que  se  pode  esperar  ?  Com 
que  ha  de  supprir-se  esta  f;ilta  r  Talvez  dirão 
i^s=  cora  o  numero  —  \  mas  os  exércitos  de  Xer- 
xes  forao  destroçados  por  hum  punhado  de 
Gregos.  Escolhei  o  mais  corajoso  povo ,  jun- 
tai-o,  dai-llie  arma^  para  se  defender  tumultua- 
riamcnte,  ainda  que  seja  para  a  conservação  dos 
mais  caros  objectos,  dos  bjns ,  dos  filiios ,  da 
liberdade :  fará  cada  individuo  bravuras ,  arros- 
tará mil  perigos ,  entranhar-se-ha  pelas  lanças  c 
espadas  do  inimigo  ;  mas  se  este  for  composto 
de  tropas  bera  disciplinadas,  aparando  firme  os 
primeiros  Ímpetos  da  multidão ,  em  breve ,  tão 
depressa  o  seu  hábil  chefe  tenha  penetrado  qual 
seja  o  ponto  fraco  dessa  mulndão  ,  coftsegue 
aterralla  ,  vencella  ,  dispersalla. 

Os  Romanos  tiverao  de  combater  povos  a 
quem  a  natureza  linha  liberalisado  vigorosa  co- 
ragem ,  c  que  se  união  em  massa  para  se  defen- 
derem, e  ás  vezes  para  atacarem;  mas  a  supe- 
rioridade da  sua  disciplina  lhe  submetttia  aquel- 
les  povos.  A  imaginação ,  como  atónita  das  fa- 
çanhas que  clles  fizerão,  no-los  figura  como  en- 
tes superiores  ao  commum  dos  homens  \  e  ain- 
da augmenta  esta  nossa  espécie  de  illusão  a  vis- 
ta desses  quadros ,  era  que  os  pintores ,  levados 
da  mesma  apparencia  ,  lhes  dão  á  porfia  hum 
aspecto  collossal  que  nos  assombra  ,  c  em  certo 
modo  nos  humilha ;  quando  he  certo  que  os 
Romanos  crão  de  mediana  estatura  ,  e  não  dif- 
ferião  dos  habitantes  da  moderna  Roma  senão 
pelas  suas  instituições  guerreiras.  César  nos  diz 
que  os  Gallos ,  orgulhosos  por  serc:ii  dotados 
de  muita  força  ,  e  de  grande  estatura  ,  olhavão 
ao  principio  para  os  Romanos  com  desprezo ; 
jjorém  esse  impetuoso  valor  dos  Fraiuczes  , 
ainda  então  bárbaros ,  de  nada  valeo  contra  a 
firmeza  de  hum  inimigo  individualmente  fraco , 
mas  forte  por  sua  disciplina. — Toda  a  vez  que 
a  Republica  se  achava  cm  perigo,  logo  os Ro- 
mauos  cuidavao  em  estreitar  ainda  mais  os  vín- 


culos da  disciplina.  Mário  foi  hum  dos  mais  lia- 
beis  Gcneracs  njste  ponto  ;  na  guerra  contra 
[juguriha  elle  a  restabcleceo  a  ponto  de  poder 
alistar  sem  receio  até  os  proletários.  —  Alexan- 
dre com  'i,  -f)  Mauloujos  disciplinados  subju- 
gou a  Asta  :  opponlia-se  a  isto  o  que  succedeo 
na  Palestina  pelos  fins  de  decimo  século  a  mais 
de  hum  milhão  de  Euf-op'OS  ,  que  se  armarão 
para  aquella  conquista  ,  e  que  miseravelmente 
perecerão  em  consequência  da  sua  insubordina- 
ção e  indisciplina. 

As  revoluções  trazem  comsigo  sempre  (e 
não  ha  excepção  alguma)  a  relaxação  da  disci- 
plina militar;  as  excellentcs  tropas  I  rancezai 
que  se  conservarão  disciplinadas  até  1709,  fo- 
rao perdendo  a  pouco  e  pouco  esta  preciosa 
qualidade  ,  e  não  pôde  o  seu  valor  aproveitar 
pufficientemente  d  Pátria,  em  quaçto  Fichegruc, 
Diimouriez  ,  e  depois  Moreau  ,  e  Puonaparte , 
não  restabelecerão  parte  desta  primeira  e  indis- 
pensável qualidade  dos  exércitos.  A  relaxação 
da  disciplina  foi  tatnbem  huraa  das  causas  da 
Revolução  ;  foi  preciso  qucbrantalla  para  poder 
contar  com  tropas ,  que ,  em  vez  de  auxiliarem 
o  Governo  legítimo  ,  fossem  instrumentos  dos 
facciosos ,  postergando  seus  mais  soleranes  jura- 
mentos. 

Pouca  reflexão  he  precisa  pois  para  conven- 
cer os  Governos  e  os  Chefes  supremos  dos  exér- 
citos, da  absoluta  necessidade  que  ha  de  man- 
ter a  mais  exacta  disciplina  desde  o  General  até 
o  Soldado ,  a  fim  de  a  Pátria  poder  confiar  nos 
seus  defensores.  (  L.  ) 


CORTES.— á^f/Jio  de  8  de  Maio  deiZzi,  So." 

Lêo-se  hum  Officio  do  Ministro  da  Mari- 
nha ,  enviando  documentos ,  em  que  mostra  os 
motivos  pelos  quaes  não  pode  ser  rápido  o  ser- 
viço da  Marinha ,  e  tudo  se  remetteo  á  Com- 
raissão  especial.  Apresentárão-se  varia?  felicita- 
ções, e  hum  requerimento  dos  Estudantes  da 
Universidade. 

Por  occasião  de  vir  errada  a  impressão  do 
projecto  sobre  as  Aposentadorias  que  apresenta- 
ra o  Sr.  Bastos  ,  propoz  este  Sr. ,  e  foi  appro- 
vado ,  que  daqui  em  diante  os  projectos  impres- 
sos se  apresentem  aos  seus  AA.  para  os  corrigir 
antes  de  serem  distribuídos. 

O  Sr.  Bettencourt  Ico  o  Juízo  do  anno  man- 
dado pela  Commissão  do  Terreiro,  datado  a  18 
de  Abril;  e  em  consequência  da  multidão  de 
cargas  de  trigo  e  outros  gr  os  (-'2  Navios)  que 
tem  entrado  ultimamente  neste  porto,  e  que  dão 
hum  grande  golpe  na  Agricultura,  se  não  se 
tomar  alguma  enérgica  providencia  ,  propoz  se 
lhe  desse  entrada  por  deposito ,  e  que  os  donos 
o  possão   extrahir    para  onde  lhes  convier.  — 


Deo  isto  lugnr  a  notar  a  demora  da  publicação 
do  Decreto  dos  Cereaes ,  c  se  observou  quanto 
a  Chancellaria  ás  vezes  demora  alguns  diplo- 
mas. Approvou-se  a  moção  do  Sr.  Bettencourt 
de  facilitar  a  saliida  do  grão  aos  proprietários 
das  carregações,  mas  sem  dcspeza. 

Fallando  o  Sr.  Borges  Carneiro  de  alguns 
defeitos  que  via  continuavao  na  administração 
da  Justiça  ,  c  oppondc-se-lhe  alguns  membros 
ás  suas  razoes,  houve  palm.is  das  galerias,  dan- 
do esta  incivilidade  motivo  a  declarar  o  Sr.  Pre- 
sidente que  desapprovava  todo  o  signal  de  lou* 
vor  ou  dcsapprov«Tçao  dado  pelos  espectadores , 
e  pedio  que  disto  se  fizesse  menção  na  acta  ;  o 
que  foi  approvado  pelo  Congresso,  e  se  passou 
a  tratar  da  Ordem  do  dia. 

O  Sr.  Casíello  Branco  disse  que  clle  tinha 
pedido  se  alterasse  a  Ordem  do  dia  para  se  tra- 
tar d'hum  obji-Cto  tão  importante  qual  he  a  in- 
troducçáo  de  72  Navios;  que  no  projecto  se 
trata  das  regras,  mas  ellas  se  tornão  inúteis,  se 
nao  as  fizerem  effectivas ;  tornou-se  a  ler  o  pro- 
jecto do  Sr.  Bettencourt ,  e  depois ,  asscntan- 
do-se  que  nao  estava  completo ,  nomeou-se  hu- 
ma  Commissao  especial,  que  no  mesmo  momen- 
to passou  a  redigir  o  Decreto  ,  sendo  composta 
dos  Srs.  Margiochi  ,  Bettencturt,  Santos,  Van- 
zelltr ,  e  Ahei  do  Rio. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia ;  lendo-se  segun- 
da vez  os  projectos  que  na  antecedente  Sessão 
propoz  o  Sr.  Borges  Carneiro ;  sendo  admitri- 
dcs  á  discussão ,  menos  o  que  tratava  da  pro- 
hibição  de  matriculas  nos  annos  jurídicos ,  pela 
immensidade  dos  Bacharéis ,  que  actualmente  se 
achão  habilitados  para  os  lugares  de  letras.  Lé- 
rão-se  também  os  projectos  do  Sr.  Moniz  e 
Castello  Branco  Manoel  sobre  a  reforma  da 
Agricultura  dos  vinhos  da  Ilha  da  Madeira  : 
mandou-se  imprimir ,  dizendo  o  Sr.  Fasconcel- 
los  se  tratasse  com  urgência ,  para  mostrar  aos 
habitantes  da  Madeira  que  o  Congresso  trata 
dos  seus  interesses ,  como  próprios.  Como  a 
Commissao  de  Agricultura  se  achava  conforme 
disse  o  Sr.  Soares  Franco  ,  que  se  rcmettcssem 
a  esta  Commissao ,  e  que  de  acordo  com  a  da 
Fazenda  redigisse  hum  Decreto ,  que  apresen- 
tassem ao  Congresso  para  se  discutir  :  appro- 
vado. 

Fez-se  a  chamada ,  e  achárao-se  presentes 
91  Deputados,  doentes  e  com  licença  10,  ao 
todo  loi. 

A  Commissao  de  Poderes  legalizou  a  Pro- 
curação do  Sr.  Rodrigo  Ferreira  da  Costa , 
Deputado  pela  Província  da  Estremadura  ,  que 
prestando  juramento  ,  tomou  assento. 

Passou-se  ao  paragrafo  2.",  que  regula  as 
pensões  dos  Beneficios.  O  Sr.  Pereira  do  Car- 
mo levantou-se  para  combater  as  opiniões  dos 
que  se  oppunhão  á  doutrina  deste  artigo-,  e  ap- 
provava  o  artigo  com  duas  emendas,  ai.''  que 


PC  limite  o   tempo  a  5  annos ,  e  a  2.'  que  se 
artcnda  aos  Curas  d'  almas. 

O  Sr.  Serpa  também  approva  o  artigo; 
porém  emendada  a  proporção ,  que  elle  aclia 
desigual;  que  pede  que  por  emenda  se  faça  dif- 
ferença  de  Beneficios  providos,  e  não  providos, 
c  na  proporção  de  cada  hum  ;  e  que  a  collecta 
não  fosse  maior,  que  a  que  em  tempos  críticos 
da  Monarquia  se  rem  imposto  ao  Clero  Lusi- 
tano que  he  a  terça  parte. 

O  Sr.  Abbade  de  MidÕes  confirmou  o  que 
já  tinha  opinado  ;  que  se  as  cJasses  estão  po- 
bres ,  o  Clero  também  o  está  ;  que  não  duvida 
que  devem  concorrer ,  mas  que  também  as  ou- 
tras classes  devem  concorrer  ;  que  os  Curas  d'al- 
mas ,  principalmente  os  Bispos  tem  encargos,  e 
não  pequenos. 

O  Sr.  Castello  Branco  Manoel  disse  que  os 
Curas  d'  almas  da  Ilha  da  Madeira  devem  ser 
exceptuados ,  por  serem  muito  diminutas  as  suas 
Côngruas,  e  que  o  minimo,  e  o  máximo  esta- 
belecido em  o  artigo  não  convinha  á  mesmk 
ilha  pela  differença  de  géneros. 

O  Sr.  Trigoso  confirmou  o  que  já  tinha  di- 
to a  respeito  do  primeiro  artigo;  que  a  doutri- 
na vencida  hc  huma  contribuição  nos  Benefi- 
cios ,  que  se  persuade  que  todos  concorrerião , 
mas  quando  vê  impor  huma  CoIIccta  em  geral , 
vê  que  deve  ser  justa  e  conforme ,  que  elle  en- 
contra desigualdade  a  respeito  das  Commendas 
c  bens  de  mão  morta  ,  e  que  por  consequência 
o  projecto  devia  reformar-se  tornando  ás  Com- 
missoes  competentes. 

O  Sr.  Soares  Franco  diz  que  nao  entrava 
nas  discussões  se  os  dizimos  são  propriedade 
Ecclesiastica ;  que  elle  he  de  opinião  contraria ; 
mas  que  as  suas  vistas  são  relativas  ao  projecto, 
que  se  julgou  urgente ,  de  augmentar  as  Côn- 
gruas aos  Párocos  pobres ,  que  esse  deve  entrar 
era  discussão  com  a  maior  brevidade  ;  porém 
que  a  quota  estabelecida  he  excessiva ,  e  que 
deve  haver  huma  emenda, 

O  Sr.  Sarmento  trouxe  á  memoria  o  que 
já  se  praticou  no  Reinado  do  Sr.  D.  João  IV. , 
em  que  por  intrigas  a  Sé  Apostólica  não  proveo 
a  maior  parte  dos  Bispados ,  e  que  estes  dizi- 
mos forão  applicados  á  causa  publica  ;  que  por 
tanto ,  certo  em  não  haver  duvida  em  se  dar 
agora  a  mesma  applicação  approvaria  o  Decre- 
to ,  se  em  lugar  de  quotar  em  dmheiro  fosse 
cm  géneros. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  apoiou  esta  moção, 
combatendo  algumas  duvidas  sobre  as  razoes 
expendidas. 

Trouxe  a  Commissao  especial  o  Decreto, 
para  obviar  a  demasiada  entrada  de  Cereaes;  o 
qual  se  reduzia  admittir  a  deposito  os  géneros 
proximamente  entrados ,  e  que  houverem  de  en- 
trar, e  se  reexportem ;  que  interinamente  se  sus- 
pendâo  os  Celleiros  do  Termo  j  que  se  mandem 


tirar  as  Conlas  aos  NcgocianKs,  e  que  sejao 
obrigados  pela  differcnça,  impondo  penas  mui 
<'raves  aos  c\w  fizessem  algum  contrabando ;  c 
ijue  a  Regência  desse  iodas  as  providencias  paia 
fazer  elFeciiva  cata  de?ernii/i3ção ,  tirando  toda 
a  duvida  aos  Agressores,  de  cjue  impreterivel- 
mente SLTão  casngados :  foi  approvado. 

Por  ser  mais  tarde,  c  não  haver  tempo  pa- 
ra, entrar  na  discussão  da  Lei  da  Imprensa;  or- 
denou-se  cjue  o  Sr.  Barroso  lesse  as  Cartas  que 
tinha  promptas  para  S.  Magestadc ,  o  que  tiiilia 
declarado.  Em  consequência  léo  a  que  anterior- 
mente tinlia  feito ,  em  que  se  enviaváo  as  Bases 
da  Constituição ,  e  se  Jlie  participava  o  jura- 
mento no  dia  29  de  Maryoi  ieo  depojs  a  ou- 
tra em  resposta  ás  noticias  que  trouxe  a  Corve- 
ta Maria  da  Gloria,  enviando  o  Decreto  para 
a  eleição  dos  Deputados  no  Rrazil. 

O  Sr.  Pinto  de  Magalhães,  que  nada  ten- 
do a  dizer  sobre  a  eloquência  das  expressões, 
unicamente  se  limitava  a  dizer,  que  só  se  deve 
snarchar,  depois  do  facto  conhecido  de  S.  Ma- 
gestade  ter  nnnuido  á  Constituição ,  que  fizerem 
cm  Portugal:  assim  se  astentou  ,  nomeando  hu- 
ma  Commissâo  dos  Sts.  Arcebispo ,  Trigoso , 
c  Castrllo  Branco :  assentou-se  que  houvesse  só 
huma  Carta ,  e  que  se  tocasse  na  chegada  dos 
Deputados  da  Madeira ,  e  no  procedimento  do 
Governador  da  Terceira. 

Lcvantou-se  a  Sessão  ás  2  horas. 


PORTARIA. 

«Sendo  a  todos  publico  e  notório  o  estado 
actual  do  Thesouro ,  o  qual  apenas  pode  satis- 
fazer ;-.s  dcsjiezas  correntes ,  e  de  urgente  neces- 
sidade;  acliando-se.  além  disso,  empenhado  em 
huma  divida  extraordinária  ,  cuja  maior  parte 
hc  de  natuicza  tal ,  que  tornaria  mui  recom- 
mendavcl  o  seu  pagamento,  se  as  presentes  cir- 
cunstancias o  permittissem  ;  c  não  podendo  as 
providencias  da  Regência  extender-se  a  mais  do 
que  a  pòr  na  maior  actividade  a  cobrança  das 
dividas  fiscaes,  e  na  mais  justa  proporção  o 
pagaiTicnto  das  despezas  occorrentes ,  acontece 
que  CS  motivos  que  actualmente  cnusão  o  publi- 
co regozijo,  qual  o  do  juramento  que  Sua  Ma- 
gestadc Houve  por  bem  de  prestar  á  Constitui- 
ção que  fizessem  as  Cortes  de  Portugal  ^  e  o 
da  vinda  do  Mesmo  Augusto  Senhor  com  roda 
a  Sua  Real  FamilJa  ,  não  podeiu  deixar  de  mo- 
ver a  todos  os  bons  e  leaes  Portuga  zes  ,  para 
que  cada  hum  ,  segundo  as  suas  posses ,  haja  de 
concorrer  com  donativos  que  constituão  o  The- 


souro Publico  Nacional  na  possibilidade  de  oc- 
correr  ás  extraordinárias  despezas,  que  "estes  no- 
vos acontecimentos  trazem  com  sigo ,  por  isso 
mesmo  que  hão  de  firmar  a  paz ,  e  fazer  a  pros- 
peridade da  Nação  :  Ordena  por  tanto  a  Mes- 
ma Regência  ,  que  o  Presidente  do  referido 
Thesouro  Publico  Nacional  faça  publicar  esta , 
e  dé  as  Providencias ,  para  que  em  Lisboa  se 
continuem  a  receber,  e  se  reccbão  cm  todo  o 
Reino  os  mencionados  Donativos.  Palácio  da 
Regência  em  2  án  Maio  de  1821.  -  Cowí  as 
Rubricas  dos  Membros  da  Regência  do  Rel- 
vo. »» 


Navios  entrados  neste  porto. 

Em  Maio  5-.  Prussiams,  Berg.  Sofia ,  de 
Grerpswald  em  25-  dias  com  75  lastros  de  tri- 
go; Berg.  Caro/ina  ,  de  òtralsund  tm  57  dias 
com  57  lastros  de  trigo  :  Inglezes ,  Berg.  Eco- 
nomia ,  de  Sunderland  em  40  dias  ,  com  40 
chraldrons  de  carvão ,  e  600  dúzias  de  garra- 
fas ,  Berg.  South  Eart ,  de  Leith  em  17  dias 
com  198  quartciros  de  trigo,  c  19  saccas  de 
biscoito:  Dinamarqueses ,  Esc.  Emil,  de  Co- 
pvTihague  em  20  dias  com  30  lastros  de  tngo: 
Mecklemburguezes  ,  Gta.  Catharina  Maria , 
de  Roftock  em  30  dias,  com  32  lastros  de  tri- 
go; Gta.  Augusta,  de  Rostock  em  28  dias, 
com  71  lastros  de  trigo:  Sueco,  Berg.  Hoffnung^ 
áeBarth  em  19  dias,  com  85'  lastros  de  trigo: 
Haiioveriano ,  Esc.  Dedalus ,  de  Juhde  em  39 
dias  com  88  lastros  de  cevada  :  Francez  ,  Gta. 
Pai  de  Familia ,  do  Havre  de  Grace  em  1 2 
dias  com  fazendas. 

Idem.  6.  Portuguez ,  Esr.  *$".  ^osc  Gai- 
vota ,  de  Santa  Maria  em  10  dias  ,  com  60 
moios  de  trigo ,  e  9  de  cevada :  Hamhurguez  , 
Gta.  Íris ,  de  Hamburgo ,  com  fazendas ,  e  20 
lastros  de  cevada  :  Dinamarquez ,  Gta.  Sina 
Fernando,  de  Copenhague  em  21  dias  ,  com 
1419  tonen  de  cevada  ,  e  fazendas  :  HoUande- 
zes ,  Gta.  Klaz  n.i ,  de  Vlarding  em  12  dias 
em  lastro ;  Gta.  Maas  Ysselstrom  ,  de  Baiona 
em  35  dias  cora  100  barricas  de  prezuntos ,  e 
200  pães  de  resina. 


Compra. 
Papel  - 
Peças  - 
Patacas 
Onças - 


Maio  7  de  1821. 

211 

860 

-  -  -  8.Ç3  -  -  - 
550 


Venda. 

-  20  •• 

-  880 

-  854 

-  650 
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A 


ÁUSTRIA. 
Vienna  5  de  Abril. 


InsuiTeiçâo  dn  1'alaqu-a  vai  adquirindo 
succcssivamente  consistência.  Os  Racliás  das 
Províncias  coraarcans  receberão  ordens  termi- 
nantes para  reunirem  todas  as  tropas  disponi- 
veis  ,  e  marcharem  contra  os  insurgcntes ;  mas 
estes  últimos ,  reunidos  acs  da  Mo/iiazia ,  tem 
muitas  forças,  pois  o  seu  exercito  consta  de  per- 
to de  30(í)  homens  commandados  pelo  Principe 
Ipsílanti.  OsBoyardos  tiverão  de  fugir  ác  Bu- 
charest ,  e  se  refugiarão  em  Cronsladt.  Os  in- 
surgcntes commandados  por  Throdoro  Sfudzier, 
e  De oiitri-Makedousky  coms(^àr^o  as  suas  ope- 
rações ,  apoderando-se  das  praças  de  Czeruitz 
e  de  Strehaja. 

Veio  hum  correio  de  Layhach  que  dizem 
dá  noticia  de  que  o  Imperador  da  Rússia  se 
porá  em  breve  a  caminho.  Este  Monarca  nao 
passará  vor  Berlin,  pois  irá  cm  direitura  aFar- 
jovia,  e  dalli  seguirá  sua  viagem  a  Petersburgo. 

O  Imperador  e  a  Imperatriz  de  ustria 
vo!tnrá6  a  esta  Corte  logo  que  tenha  saliido  de 
Laybach  o  Imperador  da  Rússia. 

Idem  9. 

O  correio  que  chegou  aqui  com  a  capitu- 
lação de  Capua ,  e  do  armisticio  ajustado  com 
os  Napolitanos  ,  trouxe  também  a  ordem  de 
que  os  Caçadores  que  compunhio  parte  da 
nossa  guarnição  ,  se  pozessem  immediatamente 
em  marcha  para  a  Itália ;  por  cujo  motivo  se 
conjectura  que  ainda  não  está  bera  segura  a 
tranquillidade  naquelle  paiz.  Depois  que  mar- 
charão as  ditas  tropas  ficOu  muidebil  esta  guar- 
nição ,  e  a  guarda  dos  paizanos  faz  o  serviço 
de  outras  rar.itas  praças ,  e  especialmente  da  de 
Lintz. 


Continuão  sem  interrupção  os  preparativos 
de  guerra,  assim  como  os  alistamentos  para  a 
tropa ,  e  vao-se  pôr  as  Milícias  em  serviço  ac- 
tivo. 

O  Conde  Nugerit ,  que  obteve  do  Rei  das 
Duas  Sicilias  a  sua  demissão  do  cargo  de  Ca- 
pitão General  ,  torna  a  entrar  no  seu  posro  no 
exercito. 

(G.  de  Madrid.) 

LISBOA   ()  de  Maio. 

Recebemos  Gazetas  de  Madrid  até  4  do 
corrente:  a  desta  ultima  data  diz  entre  outras 
cousas  o  seguinte : 

"Parece  que  se  tinha  dado  ordem  em  Lon- 
dres para  estarem  promptos  a  embarcar-se  tre- 
ze Regimentos ,  que  devião  sahir  para  as  duas 
índias ,  e  mais  Colónias  a  render  as  guarni- 
ções ;  e  que  o  Rei  de  Inglaterra  na  sua  via- 
gem a  Hanover  em  Julho  passará  incógnito  por 
Paris.  —  Pelo  canal  Austro-Italico  se  sabe  que 
nas  vizinhanças  de  Roma  ha  varies  bandos  de 
gente  armada ;  que  a  Sicília  não  está  ainda  de 
acordo  com  Nápoles ;  que  o  Cônsul  Austríaco 
em  Mesíina  foi  insultado,  e  qtie  se  vio  na  pre- 
cisão de  tirar  da  sua  porta  as  Armas  Imperiaes  ; 
que  o  Principe  de  Scaleta  ,  que  foi  ao  mesmo 
paiz  em  commissão  enviado  pelo  Governo,  cor- 
rêo  o  maior  risco  de  ser  assassinado  ;  que  na 
Basilicata ,  e  nas  Calabrias  hião  engrossando 
partidos  contra  os  Austríacos ;  que  em  Nápoles 
se  tinha  imposto  hum  Direito  nos  Periódicos 
estrangeiros  j  que  se  fallava  de  bazes  de  huma 
futura  Carta  Napolitana ,  análoga  á  de  Fran- 
ça; que  em  Liorne  se  dera  ordem  a  Mr.  Peei, 
Inglez,  para  sahir  do  território  Toscano  dentro 
de  24  horas,  por. tec /aliado  mal  dos  Boletins 
Austriacos  \ , ;.  •'^-'^" '  ;•  ■"  ' 

Sem  embargo  de  que   a  Gazeta  de  França 


diz  que  nada  vale  tudo  que  anda  pelas  Provín- 
cias dregas ,  e  que  já  quasi  está  tudo  aplana- 
do, em  hum  artigo  de  Viernia  de  12  se  annun- 
cia  a  maiclia  de  40(^  /íustriecoy  para  as  fron- 
teiras da  J^nhquia.  —  Parece  que  as  conferen- 
cias de  Laibach  durarião  só  ate  Maio  :  . . .  Que 
tornava  a  repetir-se  a  idéa  de  hum  novo  (.i^n- 
grcfso  cm  Vienna  ,  a  que  assistirião  alguns  So- 
beranos que  naotinhao  concorrido  aos  ácTroj- 
patt ,  e  Laibach  :  Que  a  Gazeta  do  Necher  diz  , 
que  a  continua  marcha  de  tropas  Russas,  e  os 
novos  armamentos  de  outras  Potencias  sao  fa- 
bulas para  extraviar  a  opinião  publica. 

>í  Pc?rcce   que  o  Rei  de  Sardauha  promcttc 
aos  seus  súbditos  congregar  os  Estados  Provin- 


ciaes. 


«Tinha  causado  era  Lior»e  muita  sensação 
a  Revolução  Grega  ;  os  Navios  Gregos  não 
querião  dar  á  véla  ,  e  dcscarregavao  as  suas 
mercadorias ;  parece  que  os  Gregos  de  (aueiia 
se  rinhão  apoderado  de  todas  as  fortalezas  da- 
quella  Ilha  ;  que  na  Ilha  de  hha ,  no  Mar 
Egêo,  se  reunião  Navios  dos  Gregos  para  for- 
marem huma  Esquadrilha  i  que  o  numero  dos 
vasos  que  esta  Nação  tem,  chega  a  1:500,  de 
todos  os  tamanhos :  que  o  Governador  de  Oíies- 
sa  Conde  Langonau  tinha  assegurado  aoCom- 
mercio  daquelía  Cidade  que  podia  continuar 
suas  operações  Mercantis  com  toda  a  seguran- 
ça apezar  dos  distúrbios  dos  Gregos ;  que  a 
Callitíiachi ,  Interprete  da  Porta,  e  a  outros 
Grígoj  distinctos',  tinhão  sido  cortadas  as  ca- 
beças era  Constantinopla ;  que  se  tinha  tirado 
de  Santa  Sophia  fa  Mesquita  principal)  o  Es- 
tandarte de  Mafoma ,  que  he  o  signal  de  estar 
em  risco  immincnte  o  Islamismo  :  que  ao  Pa- 
triarca Grego  SC  tinha  cortado  a  cabeça  ,  e  se- 
gundo outras  noticias,  que  tinha  este  sido  cha- 
mado pelo  Grão-Senhor  para  servir  de  media- 
neiro nas  circunstancias  actuacs-:  que  a  Porta 
não  tinha  querido  reconhecer  o  Enviado  dos 
Estados-Unidos ,  por  cujo  motivo  os  Navios 
desta  Nação  perseguiao  a  Esquadrilha  Turca 
nas  Costas  do  Epiro ,  e  que  já  tinha  havido 
hum  encontro  cora  grande  perda  dos  Turcosxn 


Esjcrevem  de  Coruche  em  5-  do  corrente  o 
seguinte  :  ,,',^  .,' 

Tendo-se  recebido  na  Villa  de  Coruche ,  a 
trinta  de  Abril  por  noite  ,  e  por  Aviso  do  Ex- 
ccUentissimo  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
do  Reino,  a  fauítissima  noticia  de  ter  S.  Ma- 
gi-stade ,  o  Sr.  D.  João  VI. ,  e  seus  Augustos 
Filhos ,  jurado  observar ,  e  manter  a  Constilui- 
(^ão ,  que  em  Lisboa  fizessem  as  Cortes  Gcraes , 
c  Constituintes  da  Nação  Portugueza  i  inunedia- 
lamente  no  dia  seguinte  i.*  de  Maio  se  reuni- 
rão o  Senado  da  Camera ,   presidido  pelo  seu 


digno  Juiz   de  Fora  José  de  Serpa  Faria  de 
Pina  e   Almeida  ,    com   o  Corpo  da   Gover- 
nança ,   Nobreza  ,   e  grande  concurso    de  Povo 
daquelía  Villa   na  Igreja  Matriz  ,   aontí';  o  be- 
ncinciito  Clero  da  Coliegiada  cantou,  devcta  e 
solcnjDcmente  cm   acção  de   graças  ao  Todo- 
Poderoscj  ,    o  Hymno   Te   Deiím  Laudamus , 
Ofiiciado.pclo  seu  Presidente  e  Parroco,  Fr.  Pe- 
dro Rcixa  da  Costa  Maldoniido ,    que  na  pre- 
sença   do   Santissimo   Sacramento    pronunciou 
hum  terno  e  pathetico  Discurso,  accommodado 
á  natureza   c  circunstancias  do   assumpto ,  em 
que  demonstrou  a   grandeza  e  importância   do 
beneficio  que   o  Ceo  nos  concede  na  feliz,  con- 
descendência d'E]Rei  ás  nossas  regeneradas  ins- 
tituições politicas  e  sociacs,  louvando  e  animan- 
do o  geral  e  heróico  patriotismo  que  inflamma- 
va  os  corações  de  todos  os  sc#.  Parroquianos  pe- 
la Santa  Causa   da  Nação ,   e  inculcando  a  ne- 
cessidade de  se   fazerem   dignos    da   continua 
protecção  do  Ceo,   pela  pratica   constante   das 
virtudes  Christãs  c  sociaes,  único  meio  também 
de  cooperar  efficazraente  á  grande  obra  da  Re- 
generação Nacional.  —  Este  Discurso  interessou 
tanto  a  todo  o  auditório,  que  a  muitos  correrão 
insensivelmente  lagrimas  de  ternura    e  alegria, 
participando  aquclle  Parroco  dos  mesmos  senti- 
mentos que  inspirava   nos  leaes  corações  de  to- 
dos os  seus  Freguezes ,  c  acabado  ellc  se  procc- 
deo  á  Missa  Solem ne  ,   que  concluio   e  coroou 
o  acto  religioso  que  se  mandara  praticar.  Então 
foi  preciso  dar  desafogo  ao  enthusiasrao  patrió- 
tico, que  fervia  nos  heróicos  peitos  de  todos  os 
habitantes  daquelía  sempre  fiel  e  distincta  Villa  , 
e  que  animados  pelo  louvável  exemplo  e  dire- 
cção dos  seus  illustres  Juiz  de  Fora ,  e  Verea- 
dores da  Camera,  imaginarão,  e  desempenharão 
nas  três  noites  consecutivas  toda  a  qualidade  de 
festejos  licitos  e  decentes,  que  pode  sugerir  hu- 
ma alegria  illimitada  ,  mas  sempre  dirigida  por 
huma  sabia  moral  educação  ,  e  pelos  cultos  sen- 
timentos ,  que  preparão  a  mocidade  a  fazer  al- 
gum dia  a  honra  c  a  gloria  da  sua  Patna. 

»í Todos  á  porfia  sem  distincção  de  classe, 
idade,  emprego,  ou  sexo,  se  e'mpenliarao  cm 
contribuir  ao  geral  contentamento.  Hymnos 
Nacionaes  se  cantavao  nas  casas ,  nas  janelas , 
nas  ruas,  c  na  Praça  :  huma  geral  illuminação 
desterrou  as  trevas ;  e  na  Praça  se  armou  á  cus- 
ta do  Juiz  de  Fora,  c  Vereadores,  huma  arqui- 
tectura linda ,  que  guarnecia  as  Casas  da  Came- 
ra ;  e  que  pela  bellcza  do  desenho,  e  profusão 
de  luzes ,  que  cercavão  a  Real  Ehgie  de  Sua 
Magcstade ,  até  na  Corte  mereceria  hum  lugar 
distincto.  Hum  rico,  e  vistoso  Bando,  compos- 
to da  mais  escolhida  mocidade ,  girava  pela 
Villa,  annunciando  as  venturas  de  Portugal ^ 
em  exccllentes  versos  da  composição  do  Reve- 
rendo Padre  Manoel  Ferreira  Giraldes ,  e  do 
Reverendo   Padre   'Joaquim  Filippe  Cafírrrão . 


recitados  por  hunia  Ninfa ,  coroada  de  louros , 
c  flores,  sobre  Imin  carro  triunfal,   igualmente 
adornado   de  louros  e  grinaldas ;   precedido  de 
dois  Batedores,  e  grande  numero  de  Archeiros 
com  luzes ;    e  seguido  de  quatro  pessoas   a  ca- 
vallo  ,    vestidas   de   capa  e  volta  ,    figurando  o 
Senado  ,  a  quem   acompanhava    huma  guarda 
Miliciana,    que   dava   trcs  descargas  de  fu/i!  , 
aos  vivas,    que  concluiao  o  Bando.    E  na  ulti- 
ma noite  (depois  de  mil  festejos ,    que  se  exce- 
diao  húns   aos  outros)   ix-matou  o  divertimento 
com  hum  baile  ,   nas  Casas  da  Camera ,  a  que 
forao  convidadas  todas  as  pessoas  distinctas  de 
hum  e  outro  sexo,  e  onde  reinou  a  abundância 
de  refrescos ,   a  maior  harmonia  e  decência  ,  no 
meio  de  liuma  alegria  geral ,   que  íèz  bem  co- 
nhecer o  gráo  da  civilidade  que   distingue  os 
habitantes  daquella   Povoação  :  «a   Sala   estava 
adornada,  e  illuminada  elegantemente,  e  muito 
mais  vistosa   pela  brilhante  companhia  das  Se- 
nhoras ,  que  cantando ,  e  dançando  contribuirão 
á  satisfação  geral ;  houve  diversos  coros  de  inu- 
zica,  muitas  peças  de  poezia ;  e  no  hm  o  illus- 
tre  Juiz  de  Fora  ,  e  Vereadores  João  da  Silva , 
"^oão  de  Sousa  Freire  Soares  Galhardo  e  Mou- 
ra ,  e  José  Fieira  Borralho ;   e  o  Procurador 
do  Concelho  Alexandre  José  Ferreira  Pires ; 
c  o  Escrivão  da  Camera   Francisco  Henrique 
Carlos   Magalhães    (Authores  também    dcsta 
Festa)  ,    agradecendo  á  Assembléa  a  sua  assis- 
tência convidarão  a  todos  os  circunstantes ,  a 
que,  com  elles ,  dessem,  es  vivas  á  Religião,  a 
ElRei ,   ás  Cortes ,  e  á  Constituição ,  que  re- 
tumbarão por  muito  tempo  naquelle  Municipal 
Palácio ;    retirando-se  todos  satisfeitos  ,  e  agra- 
decidos. »» 


COKTE^.— Sessão  de  Maio  de  1821,  81.* 

Abrio  o  Sr.  Presidente  {Braamcamp)  a  Ses- 
são ás  horas  do  costume.  Lêo-se  e  approvou-se 
a  acta  da  precedente. 

Lêo-se  hum  Officio  do  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros ,  reraettendo  as  Consultas  do 
Conselho  da  Fazenda  sobre  a  regulação  dos 
Guardas  de  bordo  ,  e  reunião  das  três  Alfande- 
gas n'huma  só  :  e  outro  do  mesmo  Ministro 
sobre  a  introducção  da  Sardinha  e  Polvo ,  vin- 
dos da  Galiza .  com  a  Consulta  sobre  o  mesmo 
objecto  -y  que  se  enviarão  ás  competentes  Com- 
missoes :  lêrão-se  também  varias  memorias  so- 
bre melhoramentos  políticos ,  que  também  se 
enviarão  ás  competentes  Commissoes. 

O  Sr.  ÂJines  Carvalho  lèo  huma  Carta  do 
D,  Prior  da  Ordem  de  Christo  ;  respondeo-se 
que  se  dirigisse  por  escrito  ao  mesmo  Con- 
gresso. 

O  Sr.  Aragão  lêo  hum  projecto  sobre  a  re- 
forma d' Agricultura  da  Ilha  da  Madeira ,  sus- 


citando novas  plantações  sobre  o  que  o  S>T.Cas~ 
tello  Branco  Manoel  fez  algumas  observações : 
como  discordassem  os  membros  da  Madeira  so- 
bre o  mesmo  projecto,  propoí  o  Sr.  Presidente, 
que  se  combinassem  os  ditos  membros ,  e  que 
depois  o  apresentassem  para  adiantamento  do, 
trabalho:  approvado.  :.  ')íji:-w 

(")  Sr.  Borges  Carneiro  trouxe  redigido  o 
Decreto  sobre  as  arrematações  dasComniendas , 
conforme  o  vencido  na  Sessão  do  dia  17  de 
Abri!.  O  Sr.  Sarmento  disse  que  naquella  Ses- 
são, lenibrou  o  lançamento  da  siza  nas  mesmas 
Commendas ,  porque  do  contrario  cahiria  sobre 
os  povos ,  e  seria  pôr  indirectamente  hum  Tri- 
buto uas  Provincias  de  mais  de  5-00  a  600  mil 
cruzados ,  e  sem  discussão  ,  nem  approvaçâo  : 
responderão  os  Srs.  Ribeiro  Telles  ,  e  Borges 
Carneiro,  que  naqucHc  projecto  nada  se  fazia  , 
senão  facilitar  as  arrematações ,  e  que  não  se 
tratava  das  sizas :  depois  de  pequena  discussão , 
foi  ;^.pprovado. 

O  mesmo  Sr.  Borges  Carneiro  lêo  hum  re- 
latório sobre  as  aguardentes  ,  de  que  havia 
hum  projecto ;  porém  que  estando  ha  dois  me- 
zes  o  dito  projecto  sem  se  discutir ,  e  pensando 
que  se  havia  de  dar  prazo  para  extrahir  a  exis- 
tente, pedia  que  hoje  mesmo  se  estabelecesse  es- 
se prazo  ,  e  que  de  Ifoje  principiasse  a  correr , 
participando-se  para  esse  fim  á  Regência. 

Depois  de  alguma  discussão  propoz  o  Sr. 
Presidente  se  esta  moção  se  admittia ,  e  por 
consequência  se  havia  estabelecer-se  o  prazo  pa- 
ra se  reexportar  os  géneros  espirituosos ,  deci- 
dio-se  =:  que  sim.  ~  Perguntou  também  qual 
havia  de  ser  este  prazo  ;  e  havendo  opiniões  op- 
postas ,  assentou-se  que  fosse  a  votos  nominaes  , 
e  decidio-se  por  huma  maioria  relativa  que  fos- 
se o  prazo  de  20  dias,  depois  do  qual  toda  a 
aguardente  ,  vinho  ,  ou  outro  qualquer  espirito  , 
será  tomado  por  perdido,  e  derramado  no  Te- 
jo \  e  que  esta  decisão  se  fizesse  publica  para 
governo  dos  interessados. 

Fez-se  a  chamada  ,  e  acliarão-se  presentes 
88  Deputados;  coiu  licença  e  doentes  13  •  ao 
todo  loi. 

Propozerão  os  Srs.  Luiz  Monteiro ,  Vatt" 
zeller ,  s  Soares  Franco  a  necessidade  de  regu- 
lar as  franquias ,  e  que  se  desse  o  dia  para  a 
sua  discussão ;  depois  de  discussão  foi  determi- 
nado o  dia  de  Sabbado. 

O  Sr.  Sarmento  entregou  huma  memoria  a 
respeito  das  Ordens  Regulares  \  remettida  á 
Commissão  Ecclesiastica.  O  Sr.  Ferrão  apre- 
sentou outras  memorias  sobre  a  reforma  do  Col- 
legio  dos  Nobres ,  e  sobre  as  justificações  ma- 
trimoniaes,  pedindo  que  se  desse  ordem  á  Re- 
gência ,  para  que  o  Collegio  mandasse  proceder 
pelos  Parrocos  a  essas  justificações  :  approva- 
do. 

O  Sr.  Felgueiras  lêo  o  aviso  do  Ministro 


pos  Negócios  do  Remo,   incluindo  duas  reprc-  nados  no  artigo  precedente   será  conderanado  a 

scntaçõfs  dos  moradores   de  FUJa-Real ,  c  de  pagar  30(i)ccc  réis.» 

ViUa-Vouca  d' Aguiar  ^  rcraettêrão-sc  ás  Com-  Foi  igualmente  approvado  o  5-.°  artigo  nes- 

missoes  coirpett>ntes.  tcs  termos:  —  jjQucm  falsificar   alguns  dos  re- 

O  Sr.  Barroso   ]êo   a  Carta  para  Sua  Ma-  quisitos  mencionados   no  artigo  3.  ,   será   con- 

gestade   já  redigida   pela  Commissáo ,  como  se  demnado  em  5C(Í)CC0  réis.  >» 

determinou   na  Sessão  antecedente,  a  qual  foi  Dccidio-se  quj  sobre  a  maior  gravidade  da 

approvada  ,  sera  mudança  alguma.  culpa ,  e  augmcnto  da  oena  relativa  a  essa  gra- 

Passou-se  d  Ordem  do  dia  sibre  a  liberda-  vidadc,  que  será  o  dobro  da  dita  quantia,  se 

de    da  Imprensa  ;    continuando   a   ficar  adiado  fizesse  lium  novo  artigo. 

o  arligo  2.",   ficou  approvado  o  4.'  nos  termos  O  artigo  6."  ficou  adiado  •,  ficou  para  a  Or- 

seguintes,  depois  de  longa  discussão:  dcm  do  dia  seguinte  o  mesmo  assumpto  j  c  le- 

«Qiiem  imprimir,  vender,  ou  publicar  qual-  vantou-se  a  Sessão, 
quer  Escrito  sem  algum  dos  requisitos  raencio- 


ANNUNCIOS. 

Sahio  á  luz  :  Carta  Segunda ,  rscrita  ao  Sr,  Pedro  Alexandre  Cavroé ,  Mestre  examinado  do 
Officio  de  Carpinteiro  de  Móveis ;  por  José  Agostinho  de  Macedo.  Vende-se  por  loo  rs.  nas 
lojas  de  Caivalho  ao  Pote  das  Almas,  de  Lopes  Rua  do  Ouro,  de  Mattos  aos  Martyres,  de 
Carvalho  defronte  da  Rua  de  S.  Francisco ,  e  na  de  António  José  da  Sika  Rua  da  Prata.  Nas 
mesmas  lojas  se  vende  a  l.'  Carta,  e  brevemente  saliirá  a  3.'. 

Qiiem  quizcr  comprar  huma  parelha  de  Mullas  próprias  para  Sege  e  Traquitana  dirija-sc  á 
Travessa  do  Ferreiro  a  Buenos-Ayres  N.°  4,  3,"  andar. 

« 

No  1."  <]e  Maio  principiou  a  publicnr-se  era  folha,  todos  os  dia?  que  não  fornm  de  çnarda  , 
a  GAilETA  UNIVERSAL,  Politica,  Liltrrana  ,  e  Mcrcuitil ;  Redactores  o  1'.  Jos/i  À^o^tinh» 
de  Macfdo  .  c  Joaquim  Jo^é  Vcilro  Lo}>r<; ,  Retjactor  qnc  foi  da  Gn::eta  fie.  Liahoa.  Este  periódico 
será  verdarleiramente  digno  da  Nação  Vortuguezn.  Na  parte  poiitica  dará  as  noticias  estrangei- 
ías  inais  verídicas,  ))referindo  senij^re  as  peç.-!S  í>fficiaps;  publicará  asdo  paiz  que  vierem  ao  seu 
conhecimento,  seguindo  especialmente  as  de  Officio  que  publicar  o  Diário  da  Regência,  bem 
como  os  diplomas  deste,  e  das  Cortes,  ou  por  exftnso  ,  ou  em  resumo,  segundo  for  miis  ou  me- 
nos interessante  o  conhecimento  da  sua  íntegra,  Dará  hum  resumo  regular  das  Sessões  das, Cortes 
dos  dias  immcdiat.iTUCOte  precedentes.  —  fwi  j)arte  Litteraria  publicará  discursos  sobre  diversos 
ramos  de  Jitilidaile  publica,  tacs  como  Tilucação,  Economia  Politica,  Agricultura  ,  etr.  etc. — 
iSa  part«  mercantil  dará  noticias  relativas  ao  Coinmercio  interno  e  ent-rno.  Bem  entendido  qm 
íiavcrá  N.°*  que  contenhão  artigos  de  todos  estes  três  ramos,  eoutros  qiic  sótenhão  dois,  ou  hum 
fielles  ,  Sendo  sempre  eflectiva  a  parte  politica  como  a  que  mais  hoje  interessa  o  pid)lico.  An- 
nnnciaríi  g-ratuitamente  as  Obras  que  se  publicarem  pela  ijiiprensa  ,  huma  vez  que  os  seus  edi- 
forefe  enviem  os  cens  aununci(.s  com  1  exenipl.ir,  e  analysara  de  vez  em  quando  alguma  que  o 
inerce.i  ,  ou  mesmo  que  seja  digna  de  corrtcç-ão  litteraria.  Os  assignantesidestc  novo  pi'rioHi<:c» 
terão  a  vantagem  de  se  lhes  inst  rirem  nelle ,  querendo,  gratuitamente  os  seus  annuncios ,  sendo 
^e  natureza  de  se  publicarem. — r  T "az-se  a  assignatura  primeiro  pelos  dois  jiiezcs  de  iMaio  e  Ju- 
iiho'por  2000  réis  cm  metal  nas  lojas  de  Jono  Ileiniqucs ,  R.  Augusta  ??."  1,  Carvalho'  ao  Chia. 
do.,-  CarvnJho  ao  Pote  das  Ahnns  ,  António  Ve.dro  ao  pé  da  loja  do  Diário  da  Regenciíj.  e  em 
Casa  do  Redactor  Jonqvim  José  VcdioLopes ,  Rua  da  Prata  IN."  113,  3."  andar;  e  aos  ditos  se 
pòdcráõ  dirigir  pelo  Correio  Segliro  as  Pessoas  dr  fora  de  Lisboa  que  quizereni  assigii.-ir,  e  re- 
cebi rárí  a  sua  competente  cautclla  :  aos  Assignantes  de  Usbon  <!entro  <ias  Portas  da  C-idade  se  Ir- 
vdfáS  'a'j  Casa  os  seus  exemplares,  iSa  Cidade  do  Parto  se  faz  também  á  assignatum.  pelo  meiiaio 
preço  na  Loja  da  Gatcta  ,  Praça  de  Santa  Therezn.  Na  proporção  destes  dois  mczes  se  regul.urá 
a  assignatíira  Av  trimestre  e  semestre  desde  0).°  de  Julho  ciiv  diante.  As  c.  rtas  de  veráõ  virf.an- 
cas  de  porte.  OsTribunacs  puacráõ  dirigir  os  seus  annuncios  a  7.  .'.  7^.  Lopis ,  quererido-os 
pubjicaclos  na  (.iuzfln  Viiiçersal  o  do  mesmo  modo  a.«  Authcridades  í^uperiores.  O  preço  avulso 
dec^dfi  folha  da  Gazeta  he  de  GO  réis. 


L  1  S  D  O  A  :    NA    IMPRENSA    N  A  C  1  O  N  A  T.. 
Com  Liceu pa  da  Cormnisso^a  de  JCmsura. 
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GAZETA  UJVIVERSAL. 

POLITICA,  LíTTERARIA,  E  MERCANTIL. 


SKXTA  FEIRA   11   DE  MAIO. 


N 


Xobre  a  educação  e  instrucçao  publica. 


O  scculo  cm  que  existimos  pareceria  escu- 
sado dizer  alguma  cousa  sobre  a  educação  e 
instrucção  publica ;  tnas  quem  observa  o  diver- 
so modo  de  pensar  que ,  ainda  en  re  pessoas 
instruidas ,  ha  sobre  esta  matéria  ,  náo  pode 
julgar  inútil  explanar  esta  questão.  Os  inimigos 
da  instrucção  publica  d/zem ,  e  provão  com  al- 
guns sofismas  (que  he  o  mesmo  que  nada  pro- 
varem) que  todos  os  delictos,  todos  os  crimes, 
tem  origem  na  sciencia ;  que  não  ha  virtude  ,  e 
honra  senão  na  ignorância  absoluta  dos  conheci- 
mentos litterarios  e  scientificos.  Os  amantes  ni- 
miamente apaixonados  pela  lição  ,  e  pelos  estu- 
dos profundos,  pretendem  pela  sua  parte  que 
todos  se  dediquem  a  fazer  hum  curso  filosófico 
extenso,  que  possao  ser  em  certo  modo  univer- 
saes ;  que  só  os  profundos  sábios  podem  ser 
homens  de  probidade;  que  hum  homem  de  le- 
tras ,  embora  vadio  e  ocioso  seja ,  sempre  he 
mais  brilhante  ornamento  da  Republica  do  que 
o  Lavrador  ,  o  Artista  ,  o  Commerciante ,  que 
trabalhão  para  beneficio  seu  e  do  seu  paiz.  í  n- 
tre  estes  dois  extremos  se  acha  o  verdadeiro 
ponto  em  que  deve  ser  considerada  a  questão. 

Era  todos  os  Estados  modernos  se  podem 
reduzir  a  oito  as  classes  dos  Cidadãos  :  Eccle- 
siasticos  ,  Magistrados ,  Militares  ,  Sábios  dos 
diversos  rara>s  de  Sciencia  e  de  Litteratura , 
entrando  os  Professores ,  i"mpregados  Públicos 
nos  Tribunaes  e  Repartições  da  Administração 
publica ,  e  ramos  que  com  estes  tem  correla- 
ção ,  Commerciantes ,  Artistas  libcraes  e  mecâ- 
nicos ,  e ,  a  ultima ,  e  primeira  de  todas  as 
classes  ,  os  Lavradores. 

Em  qualquer  destas  oito  classes  de  que  se 
compõe  a  Sociedade  ha  obrigações  próximas  e 
inherentes  ao  homem  que  he  memhro  delia ,  e 
obrigações  remotas  e  relativas  ás  outras  classes 
com  quem  a  sua  está  forçosamente  em  conta- 
ctd.  O  Lavrador  por  exemplo  tem  obrigações 
e  conhecimentos   indispensáveis  no  seu  estado , 


taes  como  saber  da  agricultura ,  conhecer  os 
teinpos  em  que  deve  fazer  os  diversos  trabalhos 
do  campo ,  conhecer  as  qualidades  das  terras  , 
e  das  sementes  ,  etc.  Estes  conhecimentos  são 
os  primeiros  e  mais  essenciaes  da  sua  classe. 
Poróra  o  Lavrador  tem  obrigações  também  a 
cumprir  com  o  proprietário  das  terras,  com  os 
empregados  na  cobrança  ou  recepção  dos  im- 
postos ruraes,  com  o  que  commerceia  na  com- 
pra dos  fructos  da  terra ,  cora  o  Magistrado  do 
Districto ,  com  o  Parroco ,  etc.  Aqui  temos 
pois  a  mais  simples  das  classes  em  diversas  re- 
lações, sem  fallar  nas  de  familia  que  são  das 
mais  essenciaes.  Ora ,  deverá  o  homem  desta 
classe  viver  na  ignorância  absoluta  dos  seus  de- 
veres  ,  ou  em  huma  grosseira  estupidez ,  seni 
saber  ao  menos  ler  para  aprender  as  couzas  es- 
senciaes ao  seu  destino  na  sociedade  ?  Ninguém 
tal  dirá  :  logo  ,  he  precizo  c  absolutamente 
precizo  que  haja  nos  campos  Escolas  destinadas 
ao  ensino  da  mocidade ,  tanto  como  nas  Villas 
e  Cidades.  E  em  que  deve  consistir  este  ensi- 
no ?  Quem  pagará  aos  Mestres  ?  Aos  Mestres 
poderão  pagar  os  Concelhos ,  e  onde  estes  não 
tiverem  meios  que  cheguem  se  applicaráõ  ,  ou 
parte  das  rendas  dos  B  spados  ,  ou  quaesquer 
outros  recursos ,  que  não  he  difficil  achar. 

Todo  o  Lavrador  ou  habitante  do  campo 
deverá  ser  obrigado  pelo  seu  Parroco ,  em  foro 
de  consciência,  a  mandar  o  seu  filho  á  escola 
era  tendo  sete  annos  de  idade ,  para  alli  apren- 
der a  lêr,  escrever,  e  as  quatro  espécies  de  con- 
ta. Dever-se-hião  formar  trcs  livrinlios  claros  e 
simples ,  que  sejão  adoptados  em  todo  o  Reino. 
O  primeiro  conteria  a  Carta  de  Syllabas ,  e  de- 
pois hum  (  athecismo  resumido  da  Doutrina 
Christã ,  com  a  declaração  dos  lugares  do  novo 
e  velho  Testamento  em  que  ella  se  acha  esta- 
belecida em  cada  hum  dos  preceitos  :  huma  bre- 
ve explicação  das  ceremonias  da  Missa  ,  modo 
de  ajudar  á  Missa  commum  ;  explicação  dos 
deveres  do  Catholico  na  Confissão  e  Commu- 
uhão  j   c  finalmente   hum  corapendiozinho  dos 


deveres  do  Iiomem  para  com  os  superiores ,  e 
para  com  os  súbditos. —  O  segundo  livrinho 
comeria  a  Taboada ,  c  as  regras  das  quatro  es- 
pécies ,  a  relação  dos  pczos ,  medidas  de  seco  e 
de  molhado ,  das  moedas  usuaes  do  Reino :  hu- 
ma  explicação  geral  das  cousas  mais  necessá- 
rias ,  racs  como  as  que  são  relativas  aos  tem- 
pos ,  e  aos  lugares,  isto  iic  ,  explicação  dos  vo- 
cábulos mais  triviaes  daCJiroiiologia,  e  daGeo- 
gralJaj  c  depois  huma  explicação  dos  nomes  e 
das  couzas  que  mais  se  usáo  no  commercio  da 
vida.  —  O  terceiro  livrinho  daria  huma  breve 
idéa  da  creação  do  Mundo ,  formação  das  di- 
versas Nações  até  o  Império  Romano,  dest  ui- 
ção  desie,  e  nova  ordem  de  Estados  na  Eu- 
ropa, vindo  a  introduzir  o  leitor  m  Historia 
de  For/ug/i/,  de  que  se  formaria  hum  Kpito- 
me  ,  que  comporia  metade  do  volume.  —  Em 
os  rapazes  estando  deste  modo  scientes  do  que 
he  indispensável  ao  homem  ,  ainda  m;«mo  rús- 
tico, s.iLvr,  o  Mestre  lhe  daria  por  cícriro  de- 
claração de  prompto  ,  e  aprescntando-se  cora 
esta  ao  Pairnco  de  sua  Fregue/^ia  ,  este  llie  fa- 
ria hum  breve  exame  ,  e  subscreveria  a  mesma 
declaração ,  em  signal  de  approvaçíio.  —  Deste 
modo  se  conseguiria  cm  breve  facilitar  a  cilu- 
cação  civil  a  huma  classe ,  que  parece  á  cinte 
se  tem  querido  deixar  no  embrutecimento. 

Os  livros  mencionados  se  remettcrião  ns  Ca- 
marás ,  e  Concelhos  para  dalli  se  distribiiirem, 
a  saber ,  por  módico  preço  aos  Lavradcres  que 
tivessem  meios  ,  e  gratuitamente  áquelles  que 
seus  Parrocos  dissessem  os  não  tinhão  pua  os 
comprar.  Esta  despeza  produziria  mui  grandts 
lucros. 

Esta  proposta  e  ficil  educação  podia  ser 
idêntica  para  todos  os  filhos  de  Lavradores, 
Officiacs  mecânicos,  e  homens  occupados  nos 
empregos  humildes  da  sociedade ;  bem  enten- 
dido, que  sem  este  requisito  nenhum  poderia 
ser  considerado  em  pleno  exercício  dos  direitos 
de  Cidadão.  Ninguém  pode  ser  aquillo  que 
não  sabe  ser :  para  ser  Cidadão  he  prc-cizo  sa- 
ber quaes  são  os  seus  deveres  para  com  os  seus 
concidadãos.  Qiiem  não  sabe  as  obrigações  do 
Christão  mal  as  pode  cumprir.  Ora ,  Deos ,  e 
o  homem  são  as  duas  relações  em  que  todos 
nos  achamos:  he  portanto  da  primeira  necessi- 
dade sabL'r  o  que  devemos  obrar  como  Chris- 
tãos  ,  c  como  Cidadãos  ;  o  que  devemos  evitar  , 
e  o  que  devemos  procurar.  Sem  isto  não  po- 
dem conspirar  unanimes  as  vontades  a  manter  a 
harmonia  ,  e  a  buscar  a  felicidade  dos  indivi- 
mios  entre  si ,  e  da  Nação  em  geral. 

Os  que  se  dão  ás  Artes  liberacs  devem  di- 
latar mais  os  seus  conhecimentos ,  nada  perde- 
riSa  cm  ter  o  coniiecimento  da  Lingua  Latina  , 
que  só  poi  si  he  hum  auxilio  poderoso  aos  Ar- 
tistas ,  pois  o  gosto  se  apura  na  lição  daquclles 
exemplares  que  a  culta  Antiguidade  nos  deixou; 
a  F;(bula  ,  que  não  he  mais  que  huma  nllego- 
ria  constante  ,   de  que  os  sábios  Gregos  e  Ro- 


iUanos  revestirão  seus  pensamentos  relativos  á 
Divindade ,  alli  se  estuda  com  mais  profundo 
conhecimento  :  a  idca  do  bello  ,  a  exactidão 
nos  desenvolvimentos  raentaes,  he  sempre  maior 
no  Artista  que  pôde  adornar  seu  entendimento 
com  a  Latinidade  ,  que  era  outro  qualquer, 
por  hábil  que  seja,   a  quem  falte  este  reuuisito. 

( (Àmliuuar-sc-ha. ) 

CORTES. — Sessão  de  Maio  de  i8il  ,  82.' 

Aberta  a  Sessão,  léo  o  Sr.  Secretario  Fal- 
cão a  acta  da  precedente ,  cjue  se  achou  confor- 
me, e  o  Sr.  Fe/gufiras  lèo  o  Aviso  da  Regên- 
cia ,  enviando  ns  C!onsultas  da  Me/a  do  nem 
commum  dos  Mercadores.  Remetteo  também 
o  Ministro  dos  Negócios  do  Reino  huina  par- 
ticipação mostrando  as  difliculdades,  que  se  en- 
contrão na  execução  do  Decreto  de  28  de  Mar- 
ço, sobre  a  necessidade  de  haver  hum  ponto 
central  ,  responsável  pela  entrega  das  Leis,  e 
que  este  deve  ser  o  Corregedor ;  lembrando  ao 
mesmo  tempo  hum  meio,  que  vem  a  ser  o  fa- 
zer-se  huma  iirjprcssao  gera! ,  que  se  conserve 
no  Archivo  dos  Conselhos,  e  outras  providen- 
cias ;  foi  remettido  á  Coinmissão  de  Legislação 
com  urgência.  A  Commissão  do  Terreiro  man- 
dou o  mappa  da  existência  de  trigo  ,  que  mon- 
ta a  dezoito  mil  moios ,  c  trinta  e  dois  alquei- 
res. 

Lêrão-se  as  felicitações    de  varias  Cameras. 

Lêo  segunda  vez  o  Sr.  Freire  o  projecto 
do  Sr.  /irae^ão  sobre  as  plantações  na  Ilha  da 
Madeira ;  decidio-se  que  se  unissem  os  três 
membros  da  Madeira ,  c  que  combinando  com 
a  Commissão  de  Agricultura  dessem  hum  pla- 
no uniforme. 

O  mesmo  Sr.  Freire  lêo  o  resultado  dos 
trabalhos  da  Commissão  de  Estadistica  ,  sobre 
a  localidade  dos  Jurados,  as  Comarcas  que  se 
devem  unir  oara  esse  fim  ,  e  a  forma  das  ciei- 
ções. 

O  Carcereiro  da  Cadêa  da  Corte  enviou 
por  mão  do  Sr.  Ahes  do  Rio  o  oífcrcci mento 
de  hum  quartel  de  ordenado  que  cobra  pela  fo- 
lha da  Casa  da  Suppiicação ,  e  que  o  mesmo 
oferecimento  fazia  em  quanto  durasse  a  divida 
publica  :   foi  recebido  com  agrado. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  propoz  hum  projecto 
para  que  passados  seis  mezes  se  não  adiTiittáo 
livros  encadernados  ,  e  livros  Fortuguezes  vin- 
dos de  f()ra  do  Reino. 

O  St.  Borges  Carneiro  propoz  que  se  abu- 
lissem  os  Juizes  .administrativos  ás  Cazas  iNo- 
bres;  o  que  está  já  determinado  pelas  bares 
da  Constituição.  Apresentou  também  huma  Re- 
presentação da  Camera  de  Tavira  si  bre  a  im- 
mediata  nbcessidade  de  dar  providencias  á  pes- 
ca ,  por  estar  chegado  o  tempo  de  fazer  as  ar- 
mações. 

O  Sr.  Freire  léo  huma  memoria  apresenta- 
da por  João  Biiptista  Angelo  da  Costa  ,  e  Jor.o 
Pedro  de  Carvalho  sobre    as  maquinações  de 


vapor,  applica'fas  a  differentes  objectos ;  remet- 
tido  á  Coinrnissao  de  Manufacturas  e  Artes 
com  urgência. 

Fcz-se  a  chamada  ,  e  achárao-se  presentes 
92  Deputados ;  com  licença  e  doentes  9 ;  ao 
todo  10  r.  —  Passcu-se  á  Ordem  do  dia,  isto  he , 
ao  6."  artigo  da  Lei  da  Imprensa. 

()  Sr  Pessanha  disse  que  já  hontem  pro- 
pozera  luiraa  emenda  neste  artigo,  fazendo  res- 
ponsáveis os  livreiros  pelos  livros  Portugi/fzer, 
c  obscenos ,  que  vierein  de  fora  j  mas  izentos 
desta  nos  livros  estrangeiros. 

O  Sr,  .:»ms  de  (Jarvilho  disse  que  pode 
haver  abuzos  na  introducçuo  dos  livros  estran- 
geiros ,  e  que  estes  podem  ser  nocivos  á  Reli- 
gião, á  Constituição,  aos  bons  costumes,  e  ao 
particular ;  que  da  liberdade  com  que  se  escre- 
ve nos  paizes  estrangeiros  nao  se  pode  duvidar 
que  occorrão  estas  circunstancias ;  que  os  livrei- 
ros são  muitas  vezes  conhecedores  dos  livros 
que  vendem;  que  por  tanto  a  sua  opinião  era 
que,  se  os  l.vrcriros  introduzissem  livros  prohi- 
bidos  nos  seus  próprios  paizes ,  devião  ser  cas- 
tigados no  rigor  da  Lei ;  porém  náo  sendo  ,  se- 
jão  só  perdidos   os  exemplares  que  se  acharem. 

O  Sr.  Qastello  Branco  Matuel  opinou  que 
i^uanto  aos  follietos  que  contém  libcllos  famo- 
zos  por  isso  que  logo  se  conhecera  ,  fossem  res- 
ponsáveis os  livreiros  \  porem  a  respeito  de  li- 
vros, só  depois  de  legalmente  julgados  subver- 
sivos, se  tomassem  por  perdidos. 

O  Sr.  Pessãíiba  insistio  em  que  não  devia 
haver  restricção  a  respeito  de  livros  era  linguas 
estranc',eiras ,  á  excepção  do  de  estampas  obsce- 
nas. O  mesmo  apoiou  o  Sr.  Peixoto ,  trazendo 
alguns  exemplos ,  pelos  quaes  mostrou  que  o  li- 
vreiro não  sabe  as  obras  que  lhe  vera. 

O  Sr.  Castello  Branco  disse  que  a  Religião 
Catholica  deve  ser  clara  ,  bem  como  o  he  o 
Evangelho,  que  nunca  entrou  em  duvida  que 
os  livros  que  atacarem  a  Religião  claramente 
sejão  prohibidos,  mas  aquelles  que  tenhao  de- 
bates theologicos ,  nada  tem  com  a  mesma  Re- 
ligião ,  e  podem  passar ,  que  por  tanto  pôr  op- 
posiçóes  á  entrada  de.taes  livros,  he  querer,  e 
não  querer  ao  mesmo  tempo  a  liberdade  da  Ln- 
prensa.  Houverão  cinco  imprudentes  na  Galaria 
da  esquerda  que  aplaudirão  com  palmas ;  o  Sr. 
Deputado  Castillo  Branco  declarou  altamente , 
que  desaprovava  tal  applauso,  e  que  era  oppos- 
to  á  liberdade  dos  Deputados.  O  Sr.  Borges 
Carneiro  também  declarou  o  mesmo  ;  e  o  Sr. 
Moura  fallando  altamente  contra  tal  proceder, 
declarou  que  se  deve  pôr  em  pratica  o  artigo  do 
Regulamento  das  Cortês  ,  que  manda  lançar 
fora  aqueile  que  for  perturbador  :  foi  apoiado. 
O  Sr.  Presidente  disse  que  a  docilidade  do  po- 
vo de  Lisboa^  não  permittirá  que  tal  passo  se 
repita  ;  e  apoiando  a  mesma  opinião  o  Sr.  ¥re't- 
re  disse  se  mandassem  inserir  no  Diário  da  Re- 
gência os  artigos  para  conhecimento  de  todo? ; 
e  são  os  seguintes : 


Extracto  dos  artigos  para  o  Governo  ifiterior 

das  Cortes  Geraes  e  Extraord  fiarias 
da  Nação  Portugueza. 

»» S  4."  He  da  alçada  desta  Junta  mandar 
prender  a  pessoa  ,  ou  pessoas ,  que  dentro  do 
edifício  das  Cortes  corametterem  qualquer  de- 
sordem ;  e  se  da  averiguação  do  facto  resulta- 
rem motivos  sufficientes  para  procedimentos 
mais  severos  ,  serão  entregues  os  culpados  em 
24  horas  ao  Juiz  competente ,  do  que  sedará 
parte  ás  Cortes, 

>»  §.  5^."  Podem  assistir  ás  suas  Sessões  to- 
das as  pessoas  naturaes  e  estrangeiras. 

>j  §.  6."  Nenhuma  pessoa  assistente  poderá 
fazer  signal  de  approvação  ou  desapprovação  •, 
e  fazendo-o  será  posta  fora  da  Casa  por  ordem 
da  Junta. 

»» Quando  porém  o  rumor  se  for  augmen- 
tando  em  demasia  ,  o  Presidente  levantará  a 
Sessão. '» 

Continuou  a  discussão  ,  em  que  os  Srs. 
Franco ,  Moura ,  e  Arcebispo  da  Bahia  derão 
as  suas  opiniões ,  e  convierão  que  os  livreiros 
ficassem  responsáveis  pelos  livros ,  que  notoria- 
mente são  conhecidos  como  oppostos  á  Reli- 
gião ,  e  bons  costumes ;  mas  que  pelos  outros 
que  são  equívocos ,  ou  systematicos  não  tiviís- 
sem  de  responsabilidade:  o  mesmo  apoiou  o  Sr. 
Bispo  de  Beja  ^  e  accrcscentou  que  estes  livros 
tão  longe  estão  de  prejudicar  a  Religião ,  que 
talvez  sejão  os  que  mais  o  affirmem  ;  que  por 
ranto  só  os  livros  com  estampas  obscenas  ,  e  li- 
bcllos famosos  sejão  prohibidos  :  o  mesmo  opi- 
nou o  Sr.  Gouveia  Ozorio  accrescentando  que 
Jesus  Chrisro  disse  que  era  indispensável  a  he- 
rezia ;  ora  que  sendo  isto  dito  por  Jesus  Chris- 
to ,  que  duvida  pode  ter  a  Religião  com  estes 
escritos. 

O  Sr.  Machado  disse  que  a  Religião  nada 
soffre  com  os  escritos ;  que  quem  assim  pensa 
injuria  a  mesma  Religião ;  que  esta  fioreceo 
mais,  quando  foi  mais  combatida:  que  he  ne- 
cessário á  Religião  instruir  os  seus  í/unistros 
para  combater,  mas  nunca  prohibir  o  pensar; 
que  por  tanto  o  seu  pensar  he  que  só  fiquem 
responsáveis  os  livreiros  pelos  livros  ,  que  com 
dolo  se  espalharem  ,  e  que  tiverem  distri- 
buído. 

Julgou-se  discutido  o  ponto ,  e  passou-se  a 
votos  :  i."  se  passaria  o  artigo  como  se  acha  ; 
votou-se  que  não :  2.°  se  os  livreiros  são  res- 
ponsáveis pelos  livros  Portuguezes  ,  que  vierem 
de  fora  ;  decidio-se  que  não  :  3.'  e  4.'  se  são 
responsáveis  pelos  livros  com  estampas  obsce- 
nas, e  libellos  famosos  ,  ou  sejão  Portuguezes, 
ou  [•  strangeiros ;  que  sim.  Propoz  o  Sr.  Mace- 
do ,  que  se  declarasse  se  erao  também  incluidos 
os  que  ludibriâo  contra  a  Religião :  declarou-se 
que  desses  se  nao  faz  caso. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  propoz  que  ficassem 
também  isentas  da  Censura  dos  Lentes  na  Uni- 
versidade de  Coimbra   as  Theses  ;    decidio-sc 


qQe  isáo  ficasse  pafâ  a  íeforn^a  da  mesma  Uni- 
versidade, 

Passou-se  ao  z°  artigo,  que  tinha  ficado 
adiado  ,  o  qunl  confere  o  tempo  da  propriedade 
ao  Author,  assim  coiaio  ao  Traductor ,  cora 
reversão  a  licrdeiros. 

Alguns  opinarão  qiic  isto  era  luima  verda- 
deira propriedade,  e  que  por  isso  devia  ficar  á 
sua  livre  disposição ,  e  de  seus  licrdeiros  só  por 
dez  annos :  os  Srs.  Freire^  e  Castello  Branco 
Matiotl  cpinaráo,  que  devia  pór-se  hum  pra/o 
certo  ,  poique  do  contrario  podcriamos  ficar 
privados  de  cscriptos  úteis. 

O  Sr.  Basilio  disse  que  liuraa  vez  admittida 
a  propriedade  do  seu  Autiior,  esta  passa  a  seus 
iilhos ,  porque  do  contrario  scrião  contradicto- 
rios  os  principios ;  se  se  dão  dez  annos  aos  fi- 
lhos ,  ou  hcrdeiroB  para  reimpi  imirem  ,  este 
inesmo  pra/o  deve  só  ter  o  j)rimeiro  proprietá- 
rio ,  e  isto  para  irmos  conformes  nos  nossos 
Çrincipios.  Julgou-sc  discutido.  Propoz  o  Sr. 
residente  se  passava  o  artigo  como  estava ; 
rcspondco-sc  que  não.  Se  a  emenda  de  ser  pro- 
priedade em  quanto  vivesse  o  Author  devia 
passar :  que  sim.  Se  pela  mesma  emenda  os 
herdeiros  devem  só  ter  a  propriedade  lo  an- 
ros :  approvado.  Se  o  Traductor  devia  gozar 
da  mesma  propriedade,  como  o  '  uthor:  ap- 
provado que  sim.  Ficou  pois  decidido  que  todo 
o  escripto  ou  livro  he  propriedade  do  seu  Au- 
thor ou  Traductor,  durante  a  sua  vida;  e  lo 
annos  depois  de  fallccido  fica  pertencendo  ain- 
da aos  seus  herdeiros. 

Passou-se  aos  art.  7.°  e  8."  dos  casos,  em 
que  se  pede  abusar  da  Uberdade  da  Imprensa  : 
forão  npprovados ,  e  são  do  theor  seguinte : 

"Art.  7."  Pode  abusar-se  da  liberdade  da 
Imprensa:  r.°  Contra  a  Religião  Catholica Ro- 
mana, z."  Contra  o  Estado.  3.  Contra  os  bons 
costumes.  4 "   Contra  os  ParticuLires. 

jíArr.  8."  Abusa-se  da  liberdade  da  Impren- 
sa contra  a  Religião  ;  i.°  (guando  se  nega  a 
verdade  de  todos  ,  ou  de  algum  dos  Dogmas 
definidos  pela  Igreja,  a."  Qiiando  se  estabele- 
cem ,  cu  defendem  Dcgmas  falsos.  3."  Quando 
se  blasfema  ou  zomba  de  Dcos  ,  dos  seus  San- 
tos ,  ou  do  Culío  Religioso,  approvado  pela 
Igreja.  »> 

Passou-se  ao  artigo  9."  que  impoc  sobre  os 
dois  antecedentes  a  pena  pecuniária.  O  Sr,  Ma- 
chado disse  que  era  opposto  á  mesma  Religião 
o  imp."ir  pena  peci;niaria;  que  cm  tal  caso  não 
convinha ,  c  só  pena  espiritual.  O  mesmo  opi- 
nou o  Sr.  Bispo  de  Beja.  O  Sr.  Xavier  Mon- 
teiro disse  que  ni^so  he  que  não  convinlia  ,  por- 
que «^chava  que  a  pena  pecuniária  era  a  mais 
pequena  ,  e  a  menos  injuriosa  ,  e  por  isso  a  úni- 
ca que  adoptava ;  porém  quo  devia  rcduzir-se  a 


multa  de  9O0(^  a  90^)  rs. ,  e  desta  a  9;^)  rs  , 
classificando  os  casos  entre  o  máximo,  e  mini- 
mo.  Houve  grande  discussão ,  em  que  os  Srs. 
Bispo,  (Jastello  Branco^  e  Caldeira  asseverarão  , 
que  a  pena  temporal  he  indispensável,  porque 
quem  ataca  a  Religião ,  ou  alguma  das  sua.'; 
partes,  ataca  a  nossa  Constituição ,  porque  ella 
se  funda  nos  principios  Evangélicos  ,  e  que 
além  destas  penas  cumpria  impor  asespirituaes, 
perdendo  os  direitos  de  C!idadão  o  delinquente. 

O  Sr.  Castello  Branco  disse  que  não  enten- 
dia como  se  tinha  deitado  abaixo  a  Inquisição 
por  ser  opposta  ao  Systema  Constitu:ional ,  e 
que  nas  suas  ruinas  se  levante  ourra  com  o  ti- 
tulo da  liberdade  da  Imprensa.  Que  he  o  maior 
absurdo !  (^e  só  qiiando  perigue  a  Sociedade 
Civil  Iic  que  deve  haver  pena  temporal ,  e  que 
periga  a  Sociedade  na  Religião ,  quando  se  ata- 
cão  seus  Dogmas ,  ou  parte  dos  mesmos ;  que 
sendo  por  consequência  só  hum  o  cume,  só  hu- 
ma  deve  ser  a  pena,  e  i,ual  ella  seja  o  Con- 
gresso a  decidirá. 

Propoz  o  Sr.  Presidente  a  primeira  parte  de 
perder  os  direitos  de  Cidadão ;  e  vendo  o  Sr. 
Ca<telto  Branco  o  Congresso  perplexo  pcdio 
que  fosse  adiado  o  artigo  :  foi  approvado. 

Passou-se  ao  art.  rc'  dos  casos ,  em  que 
se  ataca  o  Estado.  O  Sr.  Machado  disse  convi- 
nha em  que  se  procedesse  contra  os  que  com- 
batessem o  Systema  Constitucional ;  porém  que 
contra  o  Estado  parece  faltar  ao  mais  essen- 
cial ,  que  he  a  liberdade  de  pensar  •,  que  somos 
todos  os  individuos  imperfeitos,  que  o  Congres- 
so deve  ser  sujeito  á  opinião  publica ,  assim  co- 
mo o  Governo  e  Authoridades  •,  que  por  tanto 
o  art.  não  deve  passar.  O  mesmo  apoiou  o  Sr. 
Annes  de  (Carvalho,  e  disse  que  era  indispen- 
sável a  liberdade  da  Imprensa  ,  e  dizer  cada 
hum  o  que  quizer ;  que  com  o  conhecimento 
publico  he  que  se  ha  de  aperfeiçoar.  O  Sr.  Pei- 
xoto disse  que  clle  a  este  respeito  opinava ,  o 
que  já  disse  \  que  os  folhetos  incendiários  de- 
vião  ser  castigados ,  mas  que  opiniões  dcvino 
ser  livres  por  mais  absurdas  que  fossem.  —  O 
Sr.  Míildouado  opinou  que  nada  se  devia  dizer 
a  respeito  dos  que  escrevessem  contra  a  Cons- 
tituição, porque  sobre  a  estabilidade  da  Cons- 
tituição nada  ha  a  dizer  ;  e  que  também  jul- 
gava nullas  as  palavras  do  artigo  que  estabe- 
lece penas  contra  os  que  injuriarem  o  Con- 
gresso. Os  Srs.  Borges  Ca rtieiro ,  c  Miranda 
disserão ,  que  ainda  não  estava  arraigado  este 
systema  para  se  dar  livre  curso  aos  Escripto- 
res  ,  pori)ue  são  dispostos  a  prevaricar  os  que 
se  suppõem  oífendidos  ;  que  daqui  mais  a  al- 
guns annos  então  a  liberdade  deve  ser  absolu- 
ta. Ficou  adiado  depois  de  alguma  discussão. 

Levantou-se  a  Sessão  ás  duas  horas. 
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ÁUSTRIA. 

Vienna  7  de  Abril. 

Escrevem  de  CoHstanthwpIa  em  data  de  10 
de  Marco  o  seguinte  : 


A, 


-Cabão  de  operar-se  nos  primeiros  Cargos 
do  Estado  muJanças  mui  importantes ,  que  oc- 
cupão  a  attençáo  do  povo  e  dos  .!ani:zaros. — 
O  Ministro  do  Interior  foi  substitiiido  pelo 
Reis  Etfendi  Dschanib-Salt-Mehtnet.  O  Drago- 
man  da  Porta  ,  Jauka  Callimachi ,  foi  dester- 
rado para  Raissarija ,  e  substituído  por  Cons- 
tantino-Beis-Ade-Morusi.  —  O  Secretario  do 
Grá-Senhor,  Hamy-Bey ,  que  assistio  ha  pouco 
ás  negociações  entaboladas  com  o  Ministro  da 
Rússia ,  foi  nomeado  Reis  EfFendi  j  Hussin- 
Bey  he  hoje  o  Secretario  de  S.  Alteza.  —  Estas 
diversas  mudanças  forao  annunciadas  por  huma 
participação  do  Gra-Vizir ,  o  qual  cora  tudo 
nenhum  particular  testemunho  de  descontenta- 
mento da  parte  doGra-Senhor  manifestava:  de 
sorte  que  ainda  se  nâo  sabe  a  que  se  attribua  as 
decisões  de  S.  Alteza, 

'>Ateou-se  a  9  hum  incêndio  no  arrabalde 
àsPera;  consum:rão  as  chammas  a  Chancella- 
ria  Russiafta  ,  e  duas  casas  vizinhas.  No  dia 
seguinte  pegou  o  fogo  em  Scutari. 

)» Parece  segundo  as  noticias  da  Valaquia 
que  Dodor  Vladimirejco  tem  agora  muitos  par- 
tidários. Os  Bachis  das  Províncias  vizinhas  re- 
ceberão ordem  de  porem  as  suas  tropas  á  dis- 
posição do  Representante  do  Hospodar  ,  uo 
caso  de  não  se  poder  mais  cedo  subjugar  este 
rebelde. 

»  A  insurreição  na  Valaquia  e  na  Moldá- 
via occupa  aqui  muito  a  attençáo  do  publico, 
e  principalmente  a  dos  Gregos.  As  fallazes  pro- 
messas do  Príncipe  Ipstlanti  ,  de  que  a  Rússia 
prestava  seu  auxilio  aos  insurgentes,  parece  tem 


arrastado  muitas  pessoas,  as  quaes  se  arrepende- 
rão disso  quando  somberem  da  declaração  do 
Imperador  da  Rússia,  na  qual  reprova  a  era- 
preza  ,  e  lhes  tira  toda  a  esperança  de  soc- 
corro.  >» 

FRANCA. 

Paris  16  de  Abril. 

Escrevera  de  Nápoles  a  31  de  Março  o 
seguinte  : 

>í  Vão-se  juntando  e  se  reorganisao  era  Sa- 
lema os  restos  do  exercito  Napolitano  debaixo 
das  ordens  dos  Officiaes  que  com  este  intuito 
enviou  o  Governo ,  em  nome  do  Rei.  Além  dos 
Regimentos  da  Guarda  está  completa  a  Gendar- 
meria  de  pé  e  de  cavallo ,  que  tornará  a  fazer 
o  seu  serviço  ordinário. 

"O  célebre  AhhaáQ  Minicòini ,  e  hum  Có- 
nego chamado  B/ani  mostrarão  até  o  ultimo 
momento  muito  ardor  em  excitar  o  povo  contra 
os  Austríacos  por  meio  de  proclamações  affi- 
xadas  nas  praças  ,  e  que  foráo  immediatamente 
arrancadas. 

"O  Tenente  Morelli  ,  Commandante  do 
primeiro  Esquadrão  que  se  sublevou  no  mez  de 
julho  ,  e  depois  se  chamou  o  Batalhão  Sagra- 
do, refugiou-se  na  Calábria,  e  cré-se  que  Mi- 
nichini  está  em  sua  companhia. » 

GRA-BRETANHA. 

Londres  11  de  Abril. 

Estâo-se  construindo  nos  Arsenaes  de  Cba- 
tam  as  seguintes  embarcações :  Náos ,  Príncipe 
Regente,  de  120  peças;  Formidável  de  84; 
Povjerful  de  J84 ;  Fragatas  ,  Latona  ,  de  46  * 
Diana  ,  de  46  ;  Balandra  Ratlesnake ,  de  28  ; 
os  Brigues  Procris ,  e  Wezle ,  de  10  ,  e  o  Cu- 
ter  Basilisk.—O  Governo  mandou  se  construao 


«os  mesmos  A rsenaes  os  seguintes  vasos  de  guer- 
ra :  o  Neptufw ,  Náo  de  1 20  peças ;  as  Fraga- 
tas ,  M-rtnaiíl ,  Thames ,  e  Unicórnio  de  46  ; 
os  Balandres  Crocodilo,  e  KainboV)  ,  de  28  j  e 
as  Bombardas  o  Etva ,  c  o  Sulfhur. 

IdiUi  24. 

Extracto  de  iiuina  Carta  de  Hamburgo  de 
13  de  Abril: 

»)  Na  minha  precedente  vos  escrevi  qucGW- 
t avo  Adolfo^  cx-Rei  òa  Suécia  ,  tinha  pedido 
ao  Storthing  cartas  de  naturalização  na  AV- 
ixiega.  Aqui  ajunto  Iiuma  copia  do  seu  requeri- 
mento :  »Se  intenções  puras  ,  liuma  vida 
leal,  c  liuma  serena  resignação,  em  todas  as 
alternativas  da  fortuna  ,  tem  feito  até  agora  a 
ininiia  consolação,  cilas  me  dão  actualmente 
esperança  de  que  a  minha  humilde  supplica  de 
naturalização  como  Cidadão  da  Nor'::ega ,  no 
serviço  militar  do  Estado ,  me  ha  de  ser  conce- 
dida. Sueco  de  nascimento,  fui  separado  da 
Suécia  pela  sorte;  mas  adquiri  os  privilégios 
de  Cidadão  em  huma  Cidade  da  Stiissa  cha- 
mada Basilca.  Os  meus  bens  podem  subir  a 
perto  de  301^)  florins.  Separado  de  minha  mu- 
lher, e  de  meus  filhos,  não  tchho  que  cuidar 
senão  em  hum  filho  natural.  —  Fraticfort  de 
Meno,  12  de  Janeiro  de  i82l.  =  G.  A.  Gus- 
tavson.  y» 


COKTES.— Sessão  de  Maio  de  1821  ,  83.' 

Aberta  a  Sessão  ,  e  lida  a  acta  da  prece- 
.dentc  ,  o  Sr.  Secretario  Veífueiras  léo  hum 
Officio  do  Ministro  da  Fazenda  incluindo  o 
mappa  da  Fazenda  do  Estado ,  assim  como  a 
lista  dos  Empregados ,  que  recebem  dois  Orde- 
nados ;  remetten-sc  á  <~ommissão  da  Fa/enda. 
L60  outro  Officio  do  Ministro  do  Reino  en- 
viando as  copias  das  Portarias ,  que  se  passarão 
para  obstar  ao  grande  mal ,  que  resultou  da 
entrada  dos  Cereaes ;  foi  remettido  á  Commis- 
são  Especi;il. 

Léo-se  segunda  vez  o  projecto  sobre  a  ex- 
tincção  das  Administrações  Judiciaes ,  ouCom- 
missoes ;   como  oppostas  ás  bazes  da  Constitui- 

O  Sr.  Aragão  apoiou  ,  e  disse  que  estas 
Administrações  são  oppostas  aos  interesses  pú- 
blicos ,  e  unicamente  o  meio  de  os  devedores 
não  pagarem  aos  credores.  O  mesmo  apoiarão 
os  Sr?.  Alves  do  Rio  ,  e  Ribeiro  Telles  y  accres- 
ccntaiido  que  nem  devião  entrar  cm  discussão, 
pois  já  estava  determinado  nas  bazes  da  Cons- 
tituição :  foi  apoiado ,  e  que  se  remettesse  á 
Coramissão  de  Legislação  para  formar  o  De- 
creto de  declaração. 

Léo-se  também  segunda  vez   o  projecto  do 


Sr.  Akes  do  Rio,  pedindo  que  depois  de  seis 
mezes  se  não  admittão  mais  livros  encaderna- 
dos ,  excepto  os  clássicos  Latinos  e  Grego f  , 
que  poderão  entrar  pelo  espaço  de  dois  annos : 
admittido  á  discussão,  imprimindo-se  para  esse 
fim. 

Legalizou-se  a  Procuração  do  Sr.  Deputado 
Francisco  Xavier  Soares  de  Azevedo ,  que  pres- 
tando juramento,  tomou  o  devido  assento. 

O  Sr.  BaziHo  trouxe  redigido  o  Decreto , 
que  estabelece  a  forii.a  do  recusso  á  Corça;  e 
outro  sobre  a  quaniidade  de  camas  c  loiça,  que 
se  deve  dar  aos  Ministros  por  Aposentadoria 
nas  Correições  anniiaes.  O  mesmo  Sr.  disse  que 
no  Decreto  de  amnistia  se  não  linha  estabele- 
cido, que  só  pelo  facto  d' amnistia  fossem  os 
coinprehcndidos  nclla  n.inicgrados  nos  postos 
que  possuijo ;  mas  que  se  persuade  que  a  men- 
te do  Congresso ,  era  o  deixar  á  Regência  o 
arbítrio  de  o  fazer  quando  o  julgasse  acertado ; 
que  com  tudo  a  Regência  ,  não  obstante  haver 
individuos  neste  caso  muito  capazes,  o  não  ti- 
nha feito,  por  duvidar  se  o  artigo  2."  do  mes- 
mo Decreto  lhe  vedava  esse  poder  ;  que  por 
tanto  pedia  declaração  a  este  respeito;  decidio- 
se  que  trouxesse  a  moção  por  escrito :  os  dois 
Decretos  com  algumas  emendas  tornarão  áCom- 
missão  para  os  corrigir. 

O  Sr.  Rorges  Carneiro  propoz  hum  projecto 
para  que  os  Ca  no  nica  tos  eCommendas  dos  Len- 
tes facão  massa  para  a  Universidade ,  e  cora  is- 
to se  augmcntcm  os  Ordenados,  cessando  o  di- 
nheiro das  matriculas  :  outro  sobre  ordenar  se 
suprimão  CS  dois  Officios  de  Intendente  e  Es- 
crivão do  Pinhal  d'ElRei ,  pedindo  informações 
á  Regência  sobre  o  estado  do  mesmo  Pinhal , 
e  que  as  envie  ao  Congresso  para  se  decidir  so- 
bre a  nova  forma  que  deve  tomar. 

O  Sr.  Carneiro,  como  membro  da  Commis- 
são  das  Pescarias ,  deo  o  parecer  da  mesma  Com- 
missão  sobre  os  diíFerenres  requerimentos  dos 
Pescadores,  a  qual  referindo  a  necessidade  de 
alliviar  huma  classe  tão  indigente  e  utii ,  só  o 
queria  fazer  com  conhecimento  de  causa ,  com 
huma  medida ,  que  abrangesse  a  todos  os  ra- 
mos desta  industria,  para  o  quí  rccolliemio  to- 
das as  informações ,  tinha  combmado  o  proje- 
cto de  Decreto,  que  apresentava:  depois  de  ter 
analvsado  as  causas  de  cada  hum  dos  artigos , 
com  muita  clareza  ,  lêo  o  projecto  por  inteiro  , 
limitando  03  direitos  do  peixe  salgado  e  escala- 
do ,  e  dando  os  prémios  a  quem  prover  a  mes- 
ma salga,  prohibindo  a  entrada  do  estrangeiro  ; 
que  a  sardinha ,  ou  fresca  ou  salgada  seja  livre 
de  direitos;  que  o  sal  para  ella  também  seja  li- 
vre ;  que  afhançando-se  seja  livre  ao  Pescador 
vender  aonde  lhe  convier.  Que  não  seja  perinit- 
tido  ao  Donatário  receber  direito  algum  sobre 
a  pesca,  seja  qual  for  o  titulo,  ficando  porém 
livre  a  compensação,   quando  seja  adquirido  a 


titulo  oneroso.  Julga ndo-sc  urgentissimo ,  mnn- 
dou-sc  imprimir,  yem  esperar  segunda  leitura. 
O  Sr.  Borges  Carneiro  pedio  ,  que  se  lhe 
juntasse  o  seu  additamento  ,  para  se  discutir  ao 
mesmo  tempo :  approvadn. 

O  Sr.  (Jarvdfho  entregou  huraa  memoria 
do  Major  André  Avelino  ,  do  Regimento  de 
Cavallaria  lo;  remetteo-se  á  Commissao  Mi- 
litar. —  O  Sr.  Ferrão  deo  hum  projecto  sobre 
a  lavoira  das  vinhas  do  Alto  Douro  :  enviou-se 
á  Commissão  de  Agricultura. 

Passou-se  á  ordem  do  dia.  Fazenda ,  e  ex- 
rincção  da  Divida  Publica.  —  O  Sr.  Barroso 
disse  que  suppunha  este  objecto  o  mais  delicado 
que  até  agora  se  tem  otferecido  á  contemplação 
deste  Augusto  Congresso;  que  de  luima  parte 
se  ofFerece  o  aliiviar  os  povos  do  pé  d' Altar,  e 
direitos  de  estolla  ;  e  da  outra  o  aliiviar  a  Di- 
vida Publica  :  que  estas  idéas  fa/em  a  maior 
honra  aos  sentimentos  generosos  deste  Congres- 
so ;  mas  qiie  eile  vê  nisto  as  maiores  difficul- 
dades ;  que  nao  ha  duvida  que  a  Nação  toda 
está  ligaJa  á  obrigação  de  pagar  a  Divida  Pu- 
blica ,  mas  que  não  vê  huma  necessidade  deof- 
tender  huma  parte  tão  essencial  e  numerosa  ; 
que  já  estão  applicados  fundos  sufficicntes ,  c 
que  elle  propunha,  como  emenda,  que  nada 
mais  seappliquc  á  extincção  da  Divida,  do  que 
o  que  ja  lhe  está  consignado. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  disse ,  que  a  moção 
do  Illustre  membro  he  contra  o  que  está  ven- 
cido na  acta  do  dia  3  de  Abril ,  e  que  por  isso 
nada  se  devia  admittir :  O  Sr.  Xavier  Montei- 
ro apoiou,  e  que  era  contra  a  ordem  o  admit- 
tir combate  a  hum  projecto  de  huma  Commis- 
são  ,  por  escripto ;  que  tal  cousa  nunca  se  pra- 
ticou. Regcitou-se  por  tanto  a  proposta. 

O  Sr.  Leire  opinou  que  era  hum  ataque  á 
propriedade  do  Cidadão ,  que  pagando  dizi- 
mos,  seja  obrigado  a  sustentar  o  culto  divmo, 
e  seus  Ministros;  e  que  propunha  que  o  artigo 
addicionado,  se  pozesse  em  execução  ,  regulan- 
do a  côngrua  dosParrocos,  alliviando  deste  mal 
os  infelizes  habitantes. 

O  Sr.  Soares  Franco  lendo  o  preambulo  do 
projecto ,  disse  que  o  apoiava ,  e  que  pedia  que 
o  Soberano  Congresso  tomasse  em  consideração 
esta  doutrina  para  decisão  dos  seus  votos. 

O  Sr.  Moura  disse  que  a  respeito  da  aboli- 
ção dos  direitos  chamados  i?e»e.fifx,  e  pé  d'Ai- 
tar,  não  ha  duvida  alguma,  e  que  disso  se  de- 
ve fazer  declaração  na  acta  ,  mas  que  se  deve 
substituir  com  o  augmento  das  côngruas ;  po- 
rém que  dependendo  isso  de  huraa  Estadística 
Ecclesiastica ,  a  qual  levará  muito  tempo  ;  que 
tratássemos  de  estabelecer  os  princípios ;  orde- 
nando-se  entretanto  á  Regência  que  pelos  Bis- 
pos se'  envie  huma  Relação  das  Freguezias ,  in- 
cluindo o  numero  dos  fogos  de  cada  huma,  que 
com  esse  conhecimento  se  fará  huma  divisão 
com  acerto :  apoiado. 


O  Sr.  Abbade  de  Miãoes  disse  que  acha  o 
artigo  muito  justo  e  santo ;  mas  que  acha  ago- 
ra intempestivas  as  mudanças  ,  porque  havendo 
Parrocos  apresentados  por  Cabidos  ,  e  Com- 
raendas ,  Dignidades ,  ctc.  que  comera  os  dízi- 
mos da  Parroquia,  como  se  poderá  dar  huma 
côngrua  a  este  Parroco,  sem  diminuir  a  renda 
do  Donatário :  que  além  disso  deve  haver  re- 
dacção nas  freguezias ,  o  que  depende  de  mui- 
to trabalho;  e  que  elle  mesmo  está  fazendo 
hum  plano  a  este  respeito,  mas  que  isso  leva 
muito  tempo  pela  complicação  em  que  estão 
envolvidos ;  que  por  tanto  acha  isto  intcmpes- 
rivo. 

O  mesmo  apoiou  o  Sr.  Trigoso  ,  dizendo 
que  esta  medida  só  pode  ser  theorica ,  mas  que 
na  pratica  ,  sem  as  indicações  prescriptas ,  o 
julga  desnecessário.  O  Sr.  Moura  disse  que 
convinha  nas  difficuldades  ,  em  que  se  encon- 
trarão ,  mas  que  não  obstante ,  he  necessário 
estabelecer  já  os  sentimentos  deste  Congresso  , 
declarando,  que  vamos  tratar  dos  Ministros  do 
Altar  tão  indignamente  tratados ,  pela  má  di- 
recção que  se  dá  aos  dízimos;  que  isto  he  ne- 
cessário ao  lustre  da  Religião  e  á  dignidade  de 
seus  Ministros,  assim  como  á  manutenção  fir- 
me dos  Fieis.    Foi  apoiado. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  apoiou  esta  moção , 
mostrou  a  origem  dos  dízimos;  e  quanto  auro- 
ra estão  alienados  do  seu  verdadeiro  destino, 
servindo  só  para  luxo,  e  vã  ostentação,  era 
Basílicas  ,  Insignes  Colegiadas  etc.  ;  con- 
cluindo que  não  ha  precisão  de  Estatísticas  ; 
que  se  procura  a  Lei  Divina  c  Natural ;  que  no 
projecto  de  reducção  de  Benefícios  tudo  está 
preenchido ;  que  se  tira  o  supérfluo ,  e  que  d^ 
te  supérfluo  ha  muito  para  os  Curas  d'alnia; 
que  por  tanto  seapprovasse  o  projecto. 

O  Sr.  Castello  Branco  Manoel  disse  que  a 
respeito  da  Ilha  da  Madeira  era  desnecessária 
a  legislação  ,  porque  todos  os  dízimos  são  na- 
cionaes. 

O  Sr.  Moura  tornou  a  insistir ,  que  se  se 
entrava  em  discussão  do  projecto  vagamente , 
nada  se  conseguia  ;  que  o  fim  de  se  conseguir 
algum  fim,  he  a  decisão  das  duas  moções  pro- 
postas: i.°  se  se  devem  abulir  os  direitos  de 
Benesses  ou  Pé  d'Altar  :  2."  se  se  devem  es- 
tabelecer côngruas  correspondentes  aos  Curas 
d'almas.  —  Depois  de  pequenas  discussões,  per- 
guntou o  Sr  Presidente  se  estava  discutido ;  res- 
pondeo-se  que  sim  ;  mas  encontrando  o  Sr.  Pre- 
sidente algum  inconveniente  na  proposta  gene- 
ralizada ,  continuou  a  discussão  O  Sr.  Basilio 
disse  que  se  havia  de  exceptuar  Lisboa  e  Por- 
to ,  e  outras  Cidades  populosas  ,  porque  exis- 
tindo em  Lisboa  40  Freguezias  que  não  perce- 
bem dízimos ,  ficavão  a  cargo  das  Províncias. 
O  Sr.  Castel/o  Branco  respondeo  que  todos  pa- 
gão ditíimos  indirectamente  ,  pelo  augmento  do 


preço  dos  géneros,  que  se  pagão  nos  mercados 
das  Cidades  populosas.  Qiis  cm  quanto  ás  duas 
qucstclcs  propostas  apoia  a  inoçao  do  Sr.  Mou- 
ra ;  mas  que  se  trate  logo  de  recolher  as  ne- 
ccsiarias  premissas ,  para  se  regularem  as  mes- 
mas côngruas ,  atteniiidas  as  grandes  duvidas 
que  SC  aprcsentao.  A  tinal  tornou-sc  a  propor: 
se  se  iiavião  de  extinguir  os  Benesses ,  ou  Pé 
d'Altar ,  Jogo  que  os  Parrocos  tenhão  suflicien- 
te  côngrua  ;  c  assim  foi  approvado. 

Propoz  o  Sr.  Sarmento  que  se  nomeasse 
liuraa  Commissão  especial  para  apontar  os  que- 
sitos necessários ,  para  se  poderem  pôr  em  De- 
creto exequivel  as  duas  propostas  ,  e  maiuiallos 
pedir  á  Regência :  for.lo  nomeados  os  Sr?.  Bis- 
po de  V.astello  Branco,  Moura ^  Miranda, 
Correia  de  Seabra  ,  c  Trigoso :  approvado. 

O  Sr.  Miranda  propoz  que  tanib^m  se  de- 
clarasse ,  como  base  essencial,  que  os  povos 
também  ficarino  livres  das  dcspczas  dos  concer- 
tos de  Igrejas.  Foi  approvado ,  c  lançou-se  na 
acta. 

Passoii-se ,  depois  de  estabelecidas  estas  ba- 
ses ,  ao  artigo  do  projecto. 

I."  Sobre  a  Apresentação  dos  Bciicficios. 

O  Sr  Machado  disse  que  em  quanto  á  l.^ 
parte  está  conforme,  mas  que  cm  quanto  á 
2<-  parece  deve  ficar  o  Padroado  ligado  a  pro- 
ver o  Beneficio,  no  mais  digno  dos  approvados 
cm  consurso  pelo  Ordinário.  O  Sr.  Hispo  de 
Beja  tanibcm  fallou  d<.s  direitos  de  Padroado : 
porém  o  Sr.  Borges  'Carneiro  disse  que  a  este 
respeito  tudo  estava  determinado  nos  Concílios , 
e,:  mais  l.cis  Ecciesiasticas ,  c  que  isso  era  da 
competência  da  Commissão  competente,  mas 
qije  esse  não  era  o  fim  do  projecto,  que  o  fim 
Jie  regular  os  dízimos ,  c  que  se  reduzisse  a 
discussão  nesta  conformidade  :  Que  a  Ordem 
do  dia  lie  fazenda  que  se  intenompeo  pela  ne- 
cessidade de  estabelecer  as  duas  moções  ,  que 
sa  acabarlo  de  firmar ;  que  por  tanto  fosse  á 
Cominissáo  Ecclcsiastica  o  resto  do  projecto  ; 
e  que  agora  se  tratasse  ou  de  fazenda ,  0'.i  de 
liberdade  de  Imprensa  por  ser  chegada  a  hora 
para  isso  destinada :  propoz-se  a  votos ,  c  por 
ser  já  tarde.,  decidio-se  que  continuasse  a  dis- 
cussão do  mesmo  projecto. 

Tratou-se  sobre  o  i."  artigo  da  apresenta- 
ção í\os  Parrocos,  e  o  2.  sobre  os  Parrocos 
amovíveis  serem  collados  ■  discutio-se ,  e  depois 


de  pequena  discussão  assentou-se  que  estes  ar- 
tigos pcrtencíáo  á  disciplina  Ecclcsiastica  ,  e 
que  passasse  á  Commissão  para  sobre  isso  in- 
terpor o  seu  parecer.  —  O  3.' ,  e  que  ficou 
dependendo  dos  trabalhos  da  Commissão  Es- 
pecial ,  hoje  escolhida  ,  ficou  adiado.  Sobrs 
o  4.'  —  que  os  dízimos  estando  divididos 
por  diversos  Dizimadores ,  concorrão  pro  ra- 
ta ,  —  houve  pequena  discussão  ,  e  Ibi  ap- 
provado —  O  artigo  5'."  para  prover  aos  Be- 
neficios  nos  casos  de  não  terem  Conf  rua ,  ficou 
adiado,  e  foi  para  a  Commissão.  —  Sobre  o  6.', 

?|ue  as  Côngruas  devem  ser  por  Jiuma  quota  dos 
ructos  da  Freguezia  ;  o  mesmo.  —  O  7  "  que 
não  havendo  outros  rendimentos  dos  mesmos 
dízimos  se  consigne  huma  quota  para  a  fabrica 
da  Igreja,  e  concerto  da  Igreja :  foi  approvado. 
—  O  8.  sobre  a  erecção  ,  e  suppressão  de  no- 
vas Parroquias ,  onde  for  necessário ;  depois  de 
discussão ,  accrcscentadas  as  palavras  .  conforme 
a  direito,  foi  approvado.  —  Levantou-se  a  Ses- 
são ás  ;  horas. 


Navios  que  entrarão  ,  e  sahinio  deste  porto. 

Maio  5".  Sahirão  ,  Portuguezet ,  Galera  In- 
dustria ,  para  Cnòinda  e  portos  do  Brasil ; 
Galera  Santa  Mcria  de  BeLin ,  e  Berg.  Pen- 
samento Leliz-,  para  o  Pará,  Berg.  liizarro , 
para  o  Maranh.io ;  Berg.  União  (arribado)  pa- 
ra o  Rio  de  Janeiro ;  Galera  Âstréa ,  para 
Angola  e  portos  do  Brasil;  Galera  Imperador 
yilixandre ,  para  Pernambuco;  Esc.  Liberal, 
para  os  portos  à'/ifrica  Occidental  e  Brasil; 
Hiate  Providencia  ,  e  Esc.  Santa  Cruz  Estrel- 
la ,  para  a  I.  de  ..V.  Miguel,  com  sal,  vinho, 
e  cncomirendas ;  Hiate  Senhora  da  Conceição 
para  a  I.  Terceira ,  com  pedra  de  cal ;  Hiate 
Senhora  da  Boa  Lembrança ,  para  a  I.  Gra- 
ciosa ,  com  sal. 

Idem  7.  Sahirão,  Portuguez,  Berg.  Espa- 
darte ,  para  a  1.  de  S.  Miguel ,  com  cal  e  ta- 
baco:  Americano,  GãkraCiOiernor  ,  para  Lila- 
delfia ,  com  sal ,  fruta ,  e  vinho  :  Inglezes , 
Berg.  Eaglc ,  para  Londres ,  com  fruta  ;  Berg. 
Priends ,  para  a  Terra  Nova  ,  com  sal. 

Idem  8.  Entrou  a  Galiota  Prw/J-/j;;i7 ,  Gui- 
lherme Augusto ,  de  Bartb  cm  28  dias ,  com 
27  lastros  de  trigo  e  lo  de  cevada. 


A  N  N  U  N  C I  O. 

No  dia  zo  do  presente  mez  de  Maio  hão  de  parar  por  algum  tempo  as  Viagens,  que  fazia 
;io  Riha-Tejo  o  Barco  de  Vapor ,  visto  achar-se  este  destinado  a  ir  ao  Porto  ;  e  publicamente  se 
annunciará  o  dia  da  sua  sahida. 


L  I  b  n  O  A  :    NA    IMPRENSA    NACIONAL. 
Covi  Licença  da  Commissão  de  Censura. 


NuMEHO    12. 


ú  £  o;. 


Ak1S"0   BE     IS^Tw 

luvjb  inf;rin9n   ,  enií 
.   ,  aon  mai'»  tOmcT  ys^-on- 


G.ÃZE7lá  UJVIFERS^m 

POLITICA,  LITTERARLl,,;KJ|ipCAKríL,      ''^í^ 


SEGUNDA  FEIRA   14  DE  MAIO. 


'•'■n 


LISBOA    12   de  Maio. 
CoKtinua  o  artigo  sobre  a  educação. 

IJj^Assemos  a  instrucçao  do  Negociante.  Esta 
classe  muitas  vezes  admitte  em  si  pessoas  que 
ráo  forao  creadas  para  ella :  ao  menos  entre 
jiós  se  achão  muitos  Negociantes ,  que  nem  se 
qucT  tiverãoínos  primeiros  annos  da  sua  vida 
civil  a  educação  própria  da  classe  do  Commcr- 
cio.  Atacilioade  com  que  se  prescinde  da  maior 
parte  do  que  a  lei  oaiena  para  se  poder  matri- 
cular Negociante  qualquer  sujeito  ,  sendo  ape- 
nas exigida  a  circunstancia  dos  meios  pecuniá- 
rios ,  ou  do  credito ,  quando  nisto  mesmo  náo 
lia  nimia  condescendência,  faz  predominar  nes- 
ta ciasse  entre  nós  (ainda  que  com  muitas  ex- 
cepções) duas  cousas ,  que  lhe  não  grangeião 
muita  estimação  ,  a  saber  ,  certo  orgulho  e  so- 
branceira que  a  torna  quasi  insulada  das  outras, 
e  muita  sobre  si ,  e  huma  espécie  de  desprezo 
das  Sciencias  e  das  Letras  •,  o  que  além  disto 
lhes  attrahe  ás  vezes  incalculáveis  males  a  sua 
mesma  ignorância.  O  Negociante  Inglez,  Fran- 
cez.  Alemão  ,  creado  para  o  Commercio  ,  sabe 
as  línguas  cultas  e  a  Latina ,  a  Geografia ,  tem 
tinctura  da  Historia  geral  ,  e  conhece  geral- 
mente os  estudos  preparatórios  que  franqueião 
as  portas  ás  Sciencias;  a  pratica  das  Letras  de 
Cambio,  os  estylos  do  Commer  io  de  diversos 
paizes ,  as  leis  dos  Seguros ,  dos  Fretes ,  das 
Avarias  ,  e  maneira  de  as  regular ;  a  Escriptu- 
raçao  dos  Livros  ,  a  arte  da  correspondência  , 
e  o  arranjo  de  hum  i' scriptorio  ,  são  objectos 
que  elle  nao  ignora.  Estudou,  praticou  annos, 
■quer  na  casa  paterna  ,  quer  cm  casa  estranha. 
É  haverá  entre  o  nosso  Corpo,  por  outros  mui- 
tos titulos  respeitável  do  Commercio  muitos 
líegociantes  ,  que  se  achem  cora  todos  estes 
conhecimentos,  e  que,  se  a  sorte  lhes  fosse  ad- 
versa ao  ponto  de  ficarem  sem  meios  de  sub- 
sistência, fossem  capazes  de.  tomar  a  si,  na  sua 
Pátria,  cu  em  algum  paiz.  estrangeiro ,  a  admi- 
nistração geral  de  huma  grande  Casa  de  Nego- 
cio.? Poucos,  poucos  poderião  achar-se  em  cir- 
cunstancias de  assim  continuarem  a  ter  meios 
de  honesta  subsistência.  E  porque  ?  Porque  não 


ha  entre  nós  a  educação  mercantil.  Este  assum- 
pto he  mais  digno  de  meditação  do  que.  talvez 
alguns  julguem.  Indague-se  na  junta  do  Com- 
mercio radicalmente  quantos  são  os  fallidos  que 
se  tem  alli  apresentado  com  Livros  e  Contas 
exactamente  escripturados  ;  e  ver-se-ha  qirc  ,  ou- 
samos asscguralio,  nem  a  decima  prate  pode^- 
rião  resistir  a  hum  rigoroso  exame.  Todos  ou 
quasi  todos  tem  Guarda-livros  (ao  menos  no 
nome;,  e  Caixeiros;  mas  como  são  poucos  or 
que  por  si  mesmoá  podem  avaliar  o  estado  da 
sua  esa"ipluraçâo  ,  e  a  sua  regularidade  ,  can- 
tentão-se  com  ver  huma  Conta  tirada  de  Cre- 
dores ,  e.  De  vedores  ,  e  hum  Balanço  em  que 
appareção  os  saldos  de  huns  e  outros,  e  as  fa- 
zendas em  ser ,  se  as  ha  ;  sem  com  tudo  apre- 
sentarem a  clara  exposição  das  suas  transacções, 
a  conta  documentada   de   suaS' despezas  j  •  etc. 


Obrigados  a  entregar-se  nas  mãos  de  Correto- 
res,  Despachantes,  e  Caixeiros,  por  não  sabe- 
rem dar  por  si  próprios  solução  a  negócios 
graves,  envolvendo  se  em  especulações  que  mal 
podem  calcular,  são  victimas- de.sua  ignorân- 
cia, entregues  nas  mães  de  homens  que  ou  os 
illudem  com  superficial  sciencia ,  ou  os  roubao 
valendo-se  da  sua  boa  fé.  Qualquer  se  lembrará 
de  mil  exemplos  desta  espécie.  ,'     ^ 

Deve  pois  acabar  a  pratica  de  matricular 
Negociantes  sem  terem  todos  os  requis.tQSi ne- 
cessários que  a  lei  exige;  e  sobre  tudo.. deve  ha- 
ver rigor  em  não  admittir  a  Negociante  aquelle 
que  não  juntar  á  theoria  ao  menos-  oitcn  aiinos 
de  pratica  d'Escri.ptorio.  O  que  está:  feito  em- 
bora subsista;  mas  devem-se.  acabar  as  rotiiias 
prejudiciaes  ,  não  só  ao.  Negociante: .^^  mas  ,á 
Nação  que  elle  he  destinado  a-honrair'  e-qjri- 
quccer  com  a  sua  nobre  occupação.-.    .-  .i^~ 

E  que  diremos  dos  Rnipregados  Piiblicos 
das  diversas  Repartições  •ad.twjnistrati^vas^  e  mes- 
mo judiciaes  ?  Continuar-^e-ha  ainda  a  admittir 
para  ellas  homens  que  apegas  -sabem  escrever-, 
que  nem  Orthografia  Síibem  ,  corno  vesoos  i  ila 
máxima  parte  dos  paj^eis  que- das  suas^mãos  aa^ 
hem  ?  Subsistão  os  que  estico  empregues ;  tmate 
daqui  cm  diant«  deve  feehar-se^a  paut-ará-igna- 
rancia  nos  sujeitos  que  grfeteri^íera .  t^es,.empr»- 


^os.  Os  de  fazeada  precisão  saber  da  Escriptu- 
ra^io ,  raas  isto  só  náo  basta ;  sem  hum  exame 
de  Orthografia  eGrammatica  Portugueza  c  La- 
tina ,   nenhum  devia  ser  adimittido  a  praticar 
neste  ramo,  nem  nos  outros.  Dizemos  ■a -prati- 
car ,  porque  sem  algum  tempo  de  prati^ca  nin- 
guém nóde  estar  liabil   para   bera  descmpcniiar 
hum  Emprego. —  Ha  porem    huma    qualidade 
que  não  he  menos  essencial  que  a  dcs  conheci- 
mentos necessários ,  c  vem  a  ser  a  da  probida- 
de:    dar  Empregos   aquém    nao  apresentar    as 
mais  decisivas  e  justificadas  provas   de  honrado 
procedimento,  será  o  mesmo  que  contribuir  pa- 
ra a  má  administraij\io  publica.  Até  hum  agen- 
te subalterno,   ml  como   hum  Continuo,   hum 
Porteiro  ,  hum  Beleguim  ,  etc.    deve  ser  admit- 
tido   unicamente  com   a  justificação  de   se   ter 
comportado  bem    nos  diversos   lugares   cm  que 
tiver  residido.    Devem   todos  estar  convencidos 
da  necessidade  absoluta   de  praticarem  as  virtu- 
des moraes ,  para   poderem  conseguir  ,  com  os 
jnais  requisitos,  aqiKllc  emprego  em  que  devem 
?er  úteis  a  si ,   e  strvir  a  sociedade. —  A  urba- 
nidade  e  termo  civil  para  com  as  partes  hc  mui 
.-itfcndivcl  qualidade  cm   hum  Empregado   pu- 
blico.   O   homem  carrancudo  e  que   trata  com 
arrogância  as  pessoas   que  dependem  do  expe- 
diente do  seu  cargo ,  além  de  provar  que  não 
teve  educação  polida  ,    em  lugar  de  benevolên- 
cia adquire  a  aversão  do  publico,  e  quando  por 
qualquer   motivo  sahe  do  seu  emprego,  todos 
oJhão  para  elle  com  desprezo.    A  educação  faz 
o  horaein  affavel ,  c  reportado;  qualidades  que 
devem  reluzir  sempre  no  Empregado  publico, 
pois  elle,  por  elevado  que  seja  o  seu  emprego, 
íie  alii  collocado  para  servir  o  povo,  e  não  pa- 
ia o  maltratar,  ou  dcsattender  com  máo  modo, 
e  grosseiras  expressões,    O  nn?so  adagio — se 
queres  conhecer  o  viilío,  mete-lbe  o^governo  na 
mão  ,  a  cada  passo  se  está  vendo  cumprido  nos 
Empregados  destituídos  de  conhecimentos  e  de 
pohda  educação  :    hc  tempo  de  cessar  este  des- 
doifo ,   apenas  tolerável  entre  as  Nações  barba- 
ras. 

Não  cabe  neste  pequeno  artigo  estender  ás 
outras  classes  o  desenvolvimento,  ainda  que  bre- 
ve ,  do  que  deve  contribuir  para  a  sua  comple- 
ta instrucção ;  as  que  ficao  recommcndadas  co- 
mo carccentes  de  maior  desvelo  na  educação 
do  que  com  ellas  tem  havido  até  agora ,  são  as 
anais  cssenciaes  e  urgentes  na  applicação  do  re- 
médio. Ha  porém  nas  quatro  restantes  duas  es- 
pécies que  exigem  summa  attenção,  e  immedia- 
-xa:  0$  Ècclcsiasticos ,  e  os  Professores.  Todo  o 
ri^or  no  exame  e  approvaçáo  dos  que  se  de- 
dicão  ao  Ministciio  da  Religião  ,  c  ao  do  en- 
sino publico,  he  pouco,  e  he  indispensável.  Ne- 
nhuma licença  para  ensinar  se  deveria  conceder 
sem  haver  exame  publico,  e  sem  oppofiçao  pe- 
rante o  Tribunal  competente  entre  os  pieten- 
dentes  ao  emprego  de  Mestre  ou  Professor,  des- 
de os  das  primeiras  Letras  até  os  das  mais  su- 
blimes Sciencias  ;  prévia  com  tudo  á  admissão 
ao  exame  a  justificação  de  bom  comportamento, 
it  fje  93  moral,  era  todap  as  terras  e  lugares  on^ 


'de  o  pretendente  houvesse  residido  desde  a  sua 
mocidade  escolástica.  Só  assim  se  poderão  pre- 
venir as  funestíssimas  consequências  de  Mestres 
pedantes  ,  e  desmorigerados.  —  Quanto  aos  Èc- 
clcsiasticos ,  todas  as  Dioceses  devem  ter  Se- 
minários bem  e  uniformemente  organisados,  on- 
de todos,  ainda  que  estudem  ou  tenhão  estuda- 
do em  outros  estabelecimentos ,  facão  o  Curso 
'Jheologico ,  e  seus  exames  até  obterem  a  devi- 
da approvação  do  Prelado. — Todos  estes  obje- 
ctos serão  muito  mais  profundamente  pondera- 
dos, e  sabiamente  decididos  pelo  nosso  Augus- 
to Congresso  ,  como  o  maior  bem  que  elle  po- 
de fa/cr  á  Nação. — fim  do  antgo  sobre  a 
educação  ^  etc.  da  G.  N."  ic. 

CORTES.  —  Sessão  de  i;  de  Maio  ,  84.' 
Lida  a  acta  da  sessão  precedente,  leo  se  hum 
officio  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino, 
ivmettendo  Consultas  sobre  objectos  particula- 
res ,  que  se  remetteo  á  Commiss.ío  de  Legisla- 
ção; outro  do  Ministro  da  Marinha,  partici- 
pando ter  inviado  ás  Ilhas  de  Calio  Fede  os 
Avisos,  que  o  Congresso  lhe  indicou.  Lérão-se 
as  felicitações  de  varias  Camarás;  huma  memo- 
ria tk)  Juiz  de  fora  de  Aviz  sobre  Agricultura ; 
hum  projecto  de  Regimento  para  a  Junta  de 
Agricultura  por  Alberto  (larlos  de  Menezes  ; 
huma  Carta  de  agradecimentos  do  Sr.  Depu- 
tado T.  R.  Sobral ,  por  se  lhe  ter  acceitado  a 
sua  demissão  de  membro  daCommissão  de  Ma- 
nufacturas e  Artes ;  huma  memoria  do  Coronel 
Dionisia  Tavares  Cabral ,  em  que  desiste  dos 
direitos  Dominicaes,  de  que  he  senhor,  era  be- 
neficio do  plano  de  aforamentos,  de  que  o  Con- 
gresso se  acha  encarregado;  acceitou-se-lhe  a 
otfèrta  e  se  irmetteo  á  Regência  para  as  ver- 
bas necessárias :  lèrão-se  outras  memorias  vjue 
se  enviarão  ás  competentes  Commissóes. 

O  Sr.  Borges  ('arneiro  leo  hum  projecto , 
para  que  se  ordene  á  Regência  impetre,  por 
meio  do  Ministro  Portuguez  em  Roma  Bulias 
similhantcs  ás  concedidas  á  Hespanha,  para  res- 
tituir aos  Bispos  o  direito  de  secularisação ,  e 
outras  indulgências;  concedendo  poder  ao  De- 
legado Apostólico,  para  conferir  as  dispensas, 
até  agora  privativos  á  Santa  Se. 

Leo  o  Sr.  Machado  outro  projecto ,  que 
trazia  sobre  o  mesmo  objecto. 

O  Sr,  Borges  Carneiro  leo  huma  Carta  so- 
bre a  conducta  do  Bispo  Deão  de  Filla-viçesa, 
referindo'  que  este  Prelado  também  jurara  as 
Bases  da  Constituição  com  restricção,  exceptuan- 
do o  artigo  8."  fno  que  toca  á  liberdade  da  im- 
prensa em  inaterias  de  Religião)  e  o  10.'  que 
dá  a  Soberania  á  Nação  ;  e  declarando  que  a 
Liberdade  de  Imprensa  he  opposta  á  pureza  da 
Religião  Catholica ,  que  professamos ,  e  que 
jurámos  defender :  e  que  a  Soberania  declarada 
na  Nação,  hc  opposta  ao  que  Deos  mesmo  dis- 
se na  Escriptura  ,  quando  diz  que  a  St^bcrania 
vem  immcdiatamente  de  Deos ;  que  contra  estes 
dois  artigos  protestava  :  estas  raióes  julgou-as 
o  Congresso  tão  absurdas ,  que  ficou  convenci- 
do pela  simples  leitura  ,    e  sem  entrar  em  dis- 


cussao ,  determinou-se  a  KegenCia ,  que  exami- 
nando o  facto  ,  ponha  em  execução  o  Decreto 
]e  z  de  Abril;  estranhando  á mesma  Regência, 
que  ji  se  não  tenha  cumprido  a  respeito  do 
Patriarca. 

O  Sr.  Moura  disse  que  esta  questão  devia 
olhar-se  por  outro  lado;  que  este  Prelado  não 
só  tinha  perdido  o  direito  de  Cidadão,  mas 
com  suas  vozes  escandalosas  se  tinha  feito  di- 
gno dos  maiores  castigos ;  que  propunha  que 
liciie  mesmo  se  dessem  as  providencias ,  que  se 
assegurassem  do  dito  Prelado,  e  de  todos  os 
cúmplices  na  sua  doutrina,  e  que  se  lhe  impo- 
jú\à  a  pena  ,  que  tanto  merece  huma  tão  pre- 
versiva  conducta.  O  Sr.  Secretario  Fdgueiras 
passou  a  ordem  no  mesmo  momento, 

O  Sr.  Cúttavarro  propoz  hum  projecto  so- 
bre a  tareação  das  pipas  no  Douro  ,  o  que  in- 
commoda  os  I.avradore^s  ;  e  outro  do  Sr.  Sar- 
mento,  en"!?.do  de  Cohnbra  sobre  a  formação 
Ai  huraa  diligencia  entre  Lisboa  ,  Coimbra  ,  e 
Poyto.  Houvcrão  alf»um,is  duvidas  sobre  o  ar- 
ranjo das  estradas ;  o  Sr.  rJves  do  R/«  disse 
que  hava  muitos  condemnados ,  cujas  penas  se 
hião  commutar;  que  se  ordenasse  á  Regência 
tivesse  isso  em  ViSta  ,  fa/endo-o  saber  a  Casa 
da  Supplicação  ;  houve  votos  que  se  arrematas- 
se ;  outros  que  se  ordenasse  á  Regência,  que 
pozesse  cm  pratica  todos  os  meios ,  que  podes- 
sem  alcançar  para  o  conseguir. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  disse  que  se  devem 
fazer  as  estradas,  mas  não  com  luxo,  como  ten> 
succedido  nas  do  Douro ;  que  se  quer  com  se- 
gurança ,  mas  sem  fausto ,  e  aparatos  de  Enge- 
nheiros ,  e  outras  coisas ,  que  fazem  pezadas  as 
administrações.  A  final  decidio-se  que  fosse  en- 
carregada á  Coramissão  de  Estatística  de  dar  o 
seu  parecer  sobre  este  objecto. 

Leo-se  segunda  vez  o  projecto  do  Sr.  Bor- 
ges  Carneiro  sobre  os  Canonicatos  e  Comraen- 
das  da  Universidade ,  volverem  á  massa  geral , 
para  servir  ao  augmento  dos  ordenados  dos  Len- 
tes. Qiie  fiquem  extinctas  as  propinas  na  matri- 
cula =  Admittido  á  discussão.  =» 

O  Sr.  Manoel  António  de  Carvalho  ofFere- 
ceo  hum  projecto  sobre  o  mesmo  objecto  :  — 
remettido  á  Coramissão   de  Instmcção  Publica. 

Fez-se  a  chamada  ,  e  acharão-se  presentes 
83  Deputados,  ausentes  e  com  licença  19;  ao 
todo  102. 

O  Sr.  Presidente  propoz  que  alguns  Srs.  De- 
putados ,  julgavão  ser  necessária  a  mudança  da 
hora  indicada  para  o  tempo  de  verão. 

Passou-sc  á  ordem  do  dia  sobre  o  projecto,, 
que  regula  as  franquias. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  dizia  ,  que  se  per- 
suadia liraitar-se  a  sua  doutrina  aos  géneros  es- 
pirituosos, que  sempre  forão  prohibidos,  reser- 
■wndo  os  outros  géneros  para  o  systeraa  de  Por- 
to-franco,  que  talvez  haja  de  se  adoptar;  que 
por  tanto  como  Author  do  projecto  declara  a 
sCia  idca  por  ordem  da  discussão.  O  mesmo 
apoiou  o  Sr.  Sarmento. 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  disse  para  entrar 
nesta  discussão  era  necessário  descer  á  tenebro- 


sa especulação  dos  contrabandistas  :  que  ns 
horroroso  ver  a  maneira  como  por  estes  são  tra- 
tados os  infelizes  Lavradores  do  vinho  ;  porém 
que :  isso  não  he  preciso ;  que  o  objecto  he  fa- 
zer constar  á  Nação  a  forma ,  porque  se  fazem 
os  Contrabandos  :  que  estes  ou  se  fazem  no 
mesmo  Rio  de  Lisboa  d'accordo  com  os  Ofíi- 
ciaes  fiscaes  ;  ou  quando  ha  algum  honrado  (o 
que  he  defricil )  em  algum  dia  de  bonança  Sii- 
hem  fora  ,  e  em  embarcações  para  isso  arranja- 
das se  introduz  todo  o  Contrabando  ;  ou  mesmo 
mandando  para  França  pipas  feitas  no  Faial , 
as  quaes  indo  carregados  para  a  mesma  Ilha  , 
voltão  depois  a  Lisboa;  que  isto  mesmo  se  f;iz 
a  respeito  dos  vinhos  Estrangeiros,  com  prejuí- 
zo dos  direitos,  e  do  credito  dos  vinhos  nacio- 
naes  :  í^iie  são  horrorosos  estes  males,  que  elle 
CS  pode  afhançar  com  sua  cabeça ;  e  que  não  de- 
clara os  seus  nomes .  porque  tem  mais  pejo  em 
os  publicar,  do  que  elles  em  o  praticarem  ;  que 
por  tanto  apoia  o  projecto  de  proliibiçáo  abso- 
luta nos  géneros  indicados. 

O  Sr.  Soares  Franco  a  respeito  dos  outros 
géneros  defezos ,  convidava  a  Commissao  do 
Commercio  a  dar  hum  projecto  de  Porto  Fran- 
co, e  mostrou  as  vantagens,  que  dahi  resulta 
ao  Commercio,  e  á  Nação  inteira;  e  que  em 
quanto  aos  géneros  liquidos  espiritosos  se  con- 
forma inteiramente  com  a  opinião  dos  Illustres 
Membros,  pelos  grandes  prejuízos  que  dahi  re- 
sulta á  Lavoura,  e  á  Nação  inteira. 

O  Sr.  Luiz  Monteiro  disse  que  não  convi- 
nha em  que  os  Alvarás  prohibitivos  dos  liqui- 
dos tivessem  seu  effeito  ao  menos  na  pratica  ha 
muitos  annos  ;  que  com  tudo  reconhecia  a  ra- 
zão, com  que  o  Illusíre  Deputado  tinha  mos- 
trado a  prevaricação  dos  Contrabandistas ,  fa- 
zendo ao  mesmo  tempo  a  apologia  dos  Em- 
pregados na  fiscallsação  publica  :  que  entretan- 
to taes  individuo?  são  nocivos  á  Sociedade,  e 
devem  ser  castigados .  e  que  elle  asseverava  que 
se  estivesse  tanto  ao  facto ,  seria  o  primeiro  a 
declarar  os  seus  nomes  á  Nação  inteira.  Mos- 
trou que  sem  espirito  publico  as  leis  de  nada 
servem ;  que  espirito  he  que  se  deve  inspirar , 
para  a  Nação  prosperar  em  todos  os  seus  ra- 
mos ;  porém  que  visto  isso  não  ser  possível  de 
repente,  que  convinha  ,  que  por  ora  fosse  ve- 
dada a  franquia  aos  liquidos  espirituosos;  ma& 
que  em  quanto  a  todos  os  mais  géneros  se  ob- 
servasse como  até  aqui  os  Depósitos ,  c  as  re- 
exportações ,  reguladas  por  huma  exacta  fisca- 
lisacâo. 

O  Sr.  Castelio  Branco  Manoel  conveio  na 
precisão  desta  lei  para  Portugal  ^  mas  repre- 
sentou ,  que  para  a  Ilha  da  Madeira  era  im- 
praticável :  que  as  aguas-ardentcs  ainda  alli  não 
erão  perfeitas,  e  que  em  quanto  o  não  fossem, 
era  impossível  deixar  de  importarem  de  França 
a  agua-ardente  necessária  para  a  lotação  de  seuS' 
vinhos  ;  que  entretanto  se  promovesse  o-  fabri- 
co ;  impondo  com  tudo  hum  direito  proporcio- 
nado, como  tinha  proposto  no  projecto\,  que 
apresentara. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  disse  que  tinha  chega- 


Hó  a  tanto  apuro  o  systema  de  contrabando , 
que  até  se  fazião  embarcações  em  nomes  sup- 
postos ,  com  arranjos  próprios  para  o  fira  ;  inas 
que  soubessem  os  Authorcs  de  tão  infame  con- 
ducta,  que  eDes  sao  bem  conhecidos  do  Con- 
gresso, e  da  Nação,  c  que  lium  dia  se  farão, 
publicas  as  suas  tramas.    ■.■.!  ''■■  '""'Ai 

Depois  de  pequena  discussão  foi  approvado 
o  artigo  prohibitivo  para  os  géneros  espirituo- 
sos ;  exceptuando  com  tudo  a  Ilha  da  Madeira  , 
para  a  qual  os  seus  Deputados  forão  encarrega- 
dos de  redigir  hum  artigo  addicion.ii. 

O  segundo  artigo  sobre  os  casos,  cm  que 
se  devem  admittir  os  Navios,  segundo  o  direi- 
to das  Gentes,  foi  approvíido, 

O  terceiro  ,  que  regula  as  penas  aos  infra- 
ctores ,  estabelecendo  novas  penas  ,  modificando 
as  penas  estr. bcleci das  no  Alvará  de  1710,  foi 
approvado ,  e  remettido  á  Commissão  do  (  om- 
mercio  para  formai'  acstensão  das  mesmas,  en- 
trando nestas,  os  Harcos ,  Conducrores,  e  Ven- 
dedores. 

Sobre  o  quarto  artigo  ,  que  estabelece  o 
plano  de  vigia  ,  o  Sr.  Sarmento  disse  ,  que 
achava  próprio  estabelecer  Guardas-Costas ;  que 
nos  Paizcs  mais  celebres,  se  tem  lançado  mao 
desta  medida  ,  como  urica  capaz  de  precaver 
os  ataques' dos  prevaricadores  das  leis. 

O  Sr.  Freire  disse  que  não  era  já  tempo 
de  nos. fascinarmos  com  historias  imaginarias; 
que  não  he  possível  duvidar-se  que  senão  pode 
fa/er  grandes  contrabandos  sem  o  consenti- 
mento dos  Empregados  públicos  nesse  ramo. 
Que  para  ííi-^er  Contrabando  em  Diamantes  , 
Ouro  ,  ou  outra  cousa  desta  natureza  he  possi- 
■»el  illudir  a  vigilância  ;  porém  cargas  de  Agua- 
ardcnie  ,  Vinhos,  Trigos,  Cevadas,  etc. ;  ver 
luira  Navio  muito  carregado  á  noite,  e  appa- 
Ttícer  leve  no  outro  dia  pela  manhã,  e  isto  sem 
consentimento  de  Authoridade ,  não  he  possí- 
vel ;  que  he  necessário  castigo  .  c  vigilância  ; 
do  contrario  de  nada  servem  as  leis.  Depois  de 
pequcn.is  discussão  passou  o  artigo,  assim  co- 
Hio  o  quinto. 

O  Sr.  Vanzeller  ,  em  addicionamento ,  prc- 
poz  que  se  desse  algum  tempo  para  os  vasos 
presumptivamcnte  sabidos,  terem  algum  indul- 
to ;  depois  de  algoraa  discussão ,  decidio-se  que 
havendo  algum  desses  cases  extraordinários,  a 
Kcgencia  propozesse  ao  Congresso  para  dicidir; 
e  foi  approvado. 

Passou-se  á  ordem  do  dia  o  artigo  9."  da 
Liberdade  da  Imprensa,  que  ficou  adiado,  por 
opiniões  de  que  além  da  pena  pecuniária  cm 
matérias  de  dogma ,  devia  subsistir  outra  tem- 
poral. 

O  Sr.  Caslello  Branco  disse  que  muitos 
membros  erao  desta  opinião ;  porém  que  elle 
não  convinha  em  tal  doutrina  :  —  que  a  Socie- 
dade Civil  não  interpunha  a  sua  authoridade, 
senão  quando  fosse  atacada  :  que  ella  he  ataca- 
da quando  a  Religião  na  pureza  dos  r-eus  dog- 
mas (por  isso  que  cila  he  a  do  Estado ,  e  mui- 


to essencial  para  a  sua  conservarão)  o'fòr ;'  que 
neste  caso  a  Authoridade  temporal  interpõe  o 
seu  poder ;  mas  por  isso  que  he  só  neste  caso  a 
pena  huma ,  e  o  castigo  por  consequência  deve 
ser  hum  ,  por  tanto  não  admitte  gradações. 

O  Sr.  Moura  oppoz-se  a  esta  opinião  ,  di- 
zendo que  admittido  este  principio,  ficava  ao 
arbitrio  do  Juiz  de  direito  o  impor  a  pena  ,  o 
que  não  era  justo,  e  depois  de  algumas  refle- 
xões, concluio  que  ou  se  havia  de  gdmiitir  a 
gradação,  como  em  Ilcspanha,  ou  cahir  no 
inconveniente  que  aponta.  —  Depois  de  peque- 
na discussão  decidio-se  que  a  Commissão  de 
Legi-^-lação  fizesse  esta  gradação  para  o  Con- 
gresso resolver. 

Tornou-se  ao  artigo  adiado  também  —  que 
se  não  deve  escrever  contra  o  Systcn.a  Consti- 
tucional. 

O  Sr.  Santos  disse  que  não  apoiava  tal  ar- 
tigo que  no  choQue  das  opiniões,  he  que  se 
aperfeiçoavão  os  Systemas  ,  e  os  Governos.  <  > 
Sr.  Baziiio  respondeo  que  já  n'outra  Sessão  se 
tinha  esclarecido  esta  matéria  j  que  alli  senão 
entende  o  não  se  escrever  sobre  o  Systtma  era 
particular,  ou  sobre  esta  ou  aquella  Lei,  mas 
sim  contra  o  systema  Constitucional  em  geral , 
que  desgraçadamente  a  corrupção  se  tinha  in- 
troduzido, eque  atacando  este  Systema  tal  cor- 
rupção ,  havia  necessariamente  ter  inimigos ; 
que  escrevessem ,  c  que  sendo  huma  planta  no- 
va sentiria  o  seu  influxo;  que  isto  he  que  se 
queria  evitar. 

O  Sr.  A/í)»ryz  apoiou  esta  moção,  mas  que 
o  artigo  não  estava  bem  claro;  que  se  deve  ad- 
mittir hum  meio  termo  ,  nem  declarar  que  se 
não  escreva  contra  o  Systema ,  nera  dar  a  li- 
berdade inteira  para  isso,  consentindo,  que  se 
escrevão  doutrinas,  que  seméem  a  discórdia.  O 
mesmo  apoiou  o  Sr  hertiandes  Thomds  ^  e  dis- 
se que  tendo-se  obtido  a  nossa  regeneração  com 
tanto  trabaliio,  como  fortuna,  não  devemos  dis- 
perdiçar  por  huma  imprudente  liberdade,  o  que 
ião  bem  se  tem  conseguido.  Continuou  alguma 
discussão,  e  depois  decedio-sc  que  fosse  adiado. 

O  Sr.  Fernandes  Thomds,  por  falta  de  saú- 
de, pedio  o  dispensassem  da  assiduidade  de  com- 
parecer. O  Sr.  Moura  disse  que  a  Constituição 
estava  acabada ,  mas  que  para  redigir  todos  os 
artigos  a  (  ominissão  o  tinha  nomeado,  e  ao 
Sr.  Borges  Carneiro,  porém  que  isso  não  era 
possível ,  sem  serem  dispensados  três  dias  das 
sessões,  e  que  depois  de  concluída  a  redacção, 
devia  toda  a  Commissão  juntar-se  para  a  com- 
binar ,  e  que  também  devia  ser  dispensada  das 
sessões.  Depois  de  pequena  discussão ,  derão-se 
os  três  dias  aos  primeiros;  e em  quanto  á  Com- 
mi.ssão  a  seu  tempo  se  trataria  ;  não  privando 
com  tudo  estes  Membros  da  discussão  sobre  a 
Imprensa  ,  aonde  são  tão  necessários.  « 

Levantou  se  a  sessão,  ficando  para  ordem  do 
dia  de  segunda  feira,  os  pareceres  das  Commis- 
sões. 


.'..  ^  I 
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HESPANHA. 
Madrid  j  de  Maio. 
A   Gazeta  desta  Corte  traz  lioje  o  artigo 
seguinte: 

»>  Jt\Ecebêrão-se  periódicos  estrangeiros  que 
trazem  noticias  de  Londres  até  25'  de  Abril ; 
de  Vienna  até  17  ;  da  Rússia  até  5-  ;  da  Itá- 
lia a'é  20  ;  de  Alemanha  até  o  mesmo  dia ;  e 
de  Pjrfs  até  29  do  dito  mez. 

>»  Os  periódicos  de  Londres  parece  que  des- 
cançâo  depois  dos  vivos  debates  occorridos  acer- 
ca do  Bill  dos  CatholicGS ,  pois  não  fallão  pa- 
lavra dos  successos  mais  importantes  do  Conti- 
nente, contentando-se  cora  referir  liza  e  sim- 
plesmente alguns  delles.  —  Hião  embarcar-se 
dois  Regimentos ,  ao  parecer,  para  as  Ilhas  Jo- 
nias. 

>»  A  reunião  de  tropas  continuava  na  /Áus- 
tria com  summa  actividade.  As  tropas /?«.r/M- 
nas  estavâo  em  marcha ,  e  havião  de  chegar  ás 
fronteiras  da  Itália  em  duas  co  iiranas ,  que 
passarião  pelas  vizinhanças  de  J^ienna ,  e  por 
Pest.  Segundo  as  noticias  de  /,'ugííurgo ,  estas 
tropas ,  cuja  força  subia  ao  que  parece  a  100^ 
homens  ,  estão  destinadas  a  occupar,  em  união 
com  as  Au^riacaj ,  toda  a  Itália  desde  os  Al- 
pes até  o  Estreito  de  Messina  ,  em  virtude  de 
liuma  nova  convenção  ajustada  em  Laybach. 

"  As  noticias  da  Greda  annunciavao  que  o 
Principe  Ipsilanti  tinha  intentado  fazer-se  reco- 
nhecer como  Generalissimo  pelos  mais  Chefes ; 
mas  sem  ainda  o  ter  podido  conseguir.  As  tro- 
,pas  Gregas  estav.lo  divididas  era  três  Corpos. 

»»Na  Sicilia  tinha-se  estabelecido  hum  Go- 
verno provisional  ,  coordenado  pelo  Cardeal 
Gruvina  ,  Presidente  do  mesmo  ,  e  de  que  erao 
Membros  o  Principe  de  'Treíia ,  o  Marquez 
Ferreri  ,  o  General  Niin-ziante  ^  o  Vice-Almi- 
rante  Rogério  Seitimo  ^  o?únz\^QTo'-rebruna  , 
o  Príncipe  Pandeljina  ,  e  o  Sr.  Gaspar  Leone. 


"Vários  Decretos  publicados  em  Nápoles ^ 
em  nome  de  S.  M.  Fernando  7,  manifestao 
claramente  que  não  reinava  naquelle  paiz  toda 
a  iranquillidade  e  mutua  confiança  entre  Napo- 
litanos e  Austríacos  ,  que  se  tinha  decantado. 
Mui  pelo  contrario  se  tomavao  medidas  cada 
vez  mais  rigorosas  contra  as  associações  secre- 
tas, e  contra  os  que  guardavão  armas  prohibi- 
das ,  entregando-os  a  huma  Commissão  Mili^ 
tar ,  e  authorisando  as  visitas  domiciliarias  que 
o  Director  da  Policia  houvesse  por  conveniente 
mandar  fazer. 

nEmTurim  tinha-se  fechado  a  Universida- 
de ,  e  tinha-se  mandado  que  todos  os  Estudan- 
tes ,  cujo  domicilio  não  fosse  em  Turim  ,  se 
restituíssem  ás  suas  casas.  Os  periódicos  anti- 
liberaes,  ao  passo  que  assegurão  que  as  tropas 
Austríacas  occupâo  sem  resistência  todas  as  pro- 
víncias Napolitanas ,  confessão  que  o  Castello 
de  Civitella  dei  Trento,  de  que  he  Governador 
o  Coronel  Pepe ,  ainda  resiste,  e  que  co  segui- 
rão alli  refugiar-se  alguns  centenares  de  Carbo- 
nários. 

"  Em  Paris  continuavâo  os  preparativos  do 
baptisado  de  S.  A.  R.  o  Duque  de  Bordcos , 
que  devia  celebrar-se  no  i.'  do  corrente.  Algu- 
mas cartas  de  commereio  recebidas  por  canal 
extraordinário  parece  que  annunciavao  que  a 
vanguarda  do  Exívcito  Russo  tinha  chegado  a 
19  do  mez  passado  a  Presburgo  ^  Capital  da 
Mungria.  —  A  Gazeta  òq  Augs burgo  annuncia- 
va  que  o  Rei  dos  Paizes-Baixos  estava  próxi- 
mo a  fazer  huma  viagem  a  Vienna  com  o  fim 
de  ter  huma  conferencia  cora  o  Imperador  Ale- 
xandre.—  Corrião  vozes  de  que  Lord  Wellin- 
gton chegaria  mui  brevemente  ao  Continente, 
encarregado  de  huma  commissão  importante 
junto  do  Governo  dos  Pniz^s-Baixos .,  e  que 
visitaria  ao  mesmo  tempo  todas  as  Praças  da- 
quelle  Reino,  u 


LISBOA    14  í^»?  A^'»'<'- 
O  Anniversario  do  nosso  Augusto  e  amado 
Soberano  ,   o  Senhor  D.  ^oao  VI.  ,    lie  sempre 
hum  fausto  motivo  de  jubilo  nacional  •,  mas  es- 
te dia  venturoso  veio  csteanno  revestido _dc cir- 
cunstancias  que    mais  realçarão   o  regozijo  pu- 
blico ,   por  vermos  condescender  com  es  nossos 
justos  desejos,  e  leaes  sentimentos  o  magnânimo 
"Chefe  da  Nação  Poríugueza.  As  Embarcações 
de  Guerra  ,  Fortalezas,'  c  Castcllo  de  .V.  '^jorge 
derão  signal  deste  fausto  dia  hontcra    pela  ma- 
nhã cedo  embandelrando-se  e  dando  huma  salva 
real,  que  repetirão  depois  ás  horas  do  costume. 
Deitnu-se    depois    do    meio  dia    ao  mnr  huma 
linda  Curveta  ,    cora   o  titulo  de  —  (.'onstitt/i- 
ção.  —  Reunírão-se  em  grande  parada  nos  lu- 
fares do  costume  as  tropas  de  primeira  e  segun- 
da linha,  Commercio,  etc.  existentes  nesta  Ca- 
pital ,  dando  as  descargas,  e  repetindo  os  vivas 
costumados  cm  tno  solemnes  occasiões  ,    reti- 
rnndo-se  depois  para  os  seus  quartéis  pela  frente 
do  1'alacio  da  Regência  ,    e  do  Tenente  Gene- 
ral Governador  d.is  Armas  da  Corte  e  Piovin- 
•cia  da  Estremadura  ,  no  meio  de  numerosíssimo 
■concurso  de  povo  ,    que   reproduzia  frequentes 
vivas  ao  Monarca ,   c  aos  mais  sagrados  obje- 
ctos da  publica  veneração,  —  Os  moradores  da 
Cidade  illumináráo  espontaneamente  a  frente  das 
suas  casas ,  desejando  todos  o  suspirado  instante 
■de  ver  regressar  á  Pátria  S.  M.  ,    e  a  sua  Real 
Familia. — O  Theatro  Nacional  da  Rua  dos 
Condes  festejou   este  alegre  dia  com  hum  Dra- 
ma allegorico,  intitulado  a  Liberdade ,  e  com 
huma  Comedia  nova  que  tem  por  titulo  o  Bom 
Rei  desilludido,  divertimento  acolhido  com  sa- 
tisfação pelo  publico,   que  enchia  o  Theatro  ,  e 
apresentava  a   mais  brilhante  prespectiva.    No 
Theatro  de  S.  Carlos  ,    onde  era  luzidissimo  o 
concurso   dos  espectadores  de  ambos  os  sexos , 
representou-se  ,    depois   de  cantado  o  Hymno 
Constitucional  ,   o  bello  Drama  em   Musica  , 
denominado   'Trajauo  em  Dacia  ,    em  que  des- 
empenharão seus  talentos  'os  actores  ,    c  parti- 
cularmente  Madama    Da/iitaKt  •,     divcrtimenro 
que  continuou  hoje  (Segunda  feira)  ,    e  a  que 
assistio  grande  numero  dos  Srs.  Deputados  das 
Cortes. 

Pelo  paquete  chegado  hoje  recebemos  folhas 
de  Londres  até  5-  do  corrente,  de  que  daremos 
extractos  cm  outra  Gazeta,  adinntando  porém 
já  a  noticia  de  se  terem  recebido  cm  Liverpool 
cartas  de  S.  Luiz  do  Maranhíw ,  que  annun- 
cião  havcr-sc  alli  adoptado  a  Constituição  de 
Portugal  no  dia  6  de  Março,  cm  que  também 
parece  confirmar-se  ter.  sido  adoptada  cm  Per- 
nambuco. 

CORTES.  —  isessão  de  14  de  Maio  ,  85/ 
Aberta  a  Sessão  ás  8  horas,  Icrão-se  as  sc- 


içuintes  peças  a  saber  :  a  acta  da  Sessão  prece- 
dente; hum  Officio  do  Ministro  da  Fazenda, 
pedindo  explicação  a  respeito  das  Capellas  da 
O)roa  Crcmettido  á  Comraissão  de  Legislação), 
outro  enviando  a  ofterta  dosOfficiacs  da  Secre- 
taria d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  de  se 
encarregarem  gratuitamente  da  remessa  dos  De- 
cretos,  e  mais  Ordens  para  as  Camarás,  e  mas 
Conselhos  do  Reino  (á  mesma  Commissão  )  ; 
huma  Memoria  de  Malaquias  Ff  ri  eira  Leal 
com  a  planta  do  monumento  para  a  praça  do 
Rocio  (remettido  á  Commissao  das  Artes); 
o  projecto  (segunda  vez)  do  Sr.  Eorget  Car- 
neiro sobre  a  reversão  das  dispensas  vindas  de 
Roma  aos  Bispos  Diocesanos,  (  Depo  s  de  algu- 
ilia  discuss.io  dccidio-se  que  se  imprimisse). 

Léo-sc  segunda  vez  o  projecto  do  Sr.  Ma- 
chado ;  porem  indicando  alguns  pontos,  como 
Matrimónios,  etc. ,  o  Sr. Trigoso  di  se  que  não 
era  da  competência  deste  Augusto  Congresso 
dispensar  Leis  promulgadas  ptia  Igreja  ,  e  que 
por  isso  este  projecto  devia  regeitar-sc.  O  Sr. 
Bispo  de  Brja  pedio  que  se  imprimisse ,  e  se 
juntasse  ao  primeiro,  o  que  foi  approvado. 

Fcz-se  a  chamada  ,  e  acharao-se  presentes 
08  Deputados. 

O  Sr,  Castello  Branco  Manoel  quiz  propor 
hum  projecto  sobre  a  divisão  do  Território  da 
Ilha  da  Madeira;  porém  observando  oSr. Pre- 
■sidente  ,  que  o  dia  não  era  próprio,  por  ser 
destinado  aos  pareceres  das  Commissocs ,  ficou 
adiado  para  (Quarta  Feira.  OSx.Falclo  propoz, 
que  no  dia  dos  pareceres  das  Commissocs ,  e  da 
Fazenda,  se  não  apresentassem  projectos  alguns  , 
porque  os  trabalhos  das  Commissocs  se  vão 
amontoando  com  grave  prejuizo  das  partes : 
foi  approvado ,  e  assim  se  assentou  na  acta. 

( )  Sr  Faria  f.arvalbo ,  como  membro  da 
Commissao  de  Legislação  ,  deo  o  seu  pa- 
recer sobre  a  ccnducta  do  Procurador  da 
Real  Casa  e  Estado  das  Rainhas,  Mar,oel  Go- 
mes de  Mello;  e  depois  de  ter  l'do  o  relatório 
documentado  dos  factos  praticados ,  e  a  Con- 
sulta a  este  respeito  feita  pelo  Desembargo  do 
Paço  ,  e  concluia  que  não  era  crime ,  mas  hum 
zelo  excessivo  no  exercício  do  seu  emprego. 

Os  Srs.  Âhes  do  Rio  e  Pinto  de  Maga- 
lhães oppozerão-se  ao  parecer,  disserão  que  a 
conducta  deste  Magistrado  lie  muito  reprehen- 
sivel ,  c  tinha  indignado  a  quem  conheceo  os 
factos  alli  apontados  ;  e  que  per  consequência 
não  se  conformaváo  á  opinião  da  Comraissão , 
c  requerião  que  para  melhor  conhecim.ento  de 
causa ,  todos  os  papeis  fossem  postos  sobre  a 
meza  ,  para  exame  d'  aquelles  Srs.  Deputados , 
que  não  estivessem  certos  no  facto,  melhor  da- 
rem o  seu  voto:  depois  ('c  pequena  discussão, 
mandarão  lér-se  os  documentos  mais  importan- 
tes. 

O  Sr.  Falcão  disse  que   como  membro  da 


Commissâo  tinha  examinado  os  papeis :  que  os 
direitos  da  Casa  das  Rainhas  e  ao  fundados  cm 
doações,  privilégios  de  mais  de  cinco  scculoa, 
e  tratados  de  matrimonio  ;  que  em  quanto  es- 
tes não  fossem  derrogados  ,  nao  vê  que  se  op- 
pozesse  a  Lei  alguma  o  protesto  ;  que  a  Com- 
ii:issao  reconhece  que  este  Ministro  foi  excessi- 
vo. 

O  Sr.  Pinto  (k  Magalhães  disse  que  nin- 
guém pode  duvidar  do  direito  de  protestar ; 
mas  que  o  protesto  praticado  pelo  Procurador 
da  Casa  e  Estado  das  Rainhas  se  tinha  excedi- 
do no  seu  Officio  ,  pela  maneira  cora  que  man- 
dou convocar  o  Clero  ,  Nobreza  ,  e  Povo ,  nas 
Terras  da  sua  Jurisdicçao  ,  e  pelas  palavras  com 
que  se  exprime,  quando  falia  da  Junta  Provisó- 
ria do  Governo  Supremo  do  Reino  ^  que  se 
diz  Junta  í'rovisoria  ,  crc.  =  ,  tanto  mais  agra- 
vante pela  transcendência  da  época  da  origem 
do  nosso  Systema  Constitucional ,  duvidando  do 

fioder  que  a  mesma  Junta  tinha,  e  que  a  Nação 
he  conferio. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  apoiou  a  moçlío ,  e  ac- 
crescertou  ,  que  se  enviasse  á  Regência  ,  para 
que  se  lhe  forme  culpa  ,  mandando-se  julgar  or- 
dinariamente. 

O  Sr.  Carvalho  disse  que  tem  ouvido  opi- 
niões ,  que  não  devem  passar ;  que  rendo  este 
Congresso  declarado  a  solemnidade  dos  dias  24 
de  Agosto,  15  de  Scptcmbro,  e  i."  de  Outu- 
bro ,  se  reconhece  toda  a  Soberania  na  Junta 
Provisional ,  e  aquelle  Ministro  que  tal  não  re- 
conhece he  opposto  a  felicidade  da  Nação  ,  e 
indigno  de  continuar  a  exercer  o  seu  lugar ;  que 
o  Procurador  da  Casa  e  Estado  das  Rainhas  he 
criminoso  em  se  ter  opposo  ás  determinações 
da  Junta  Provisional ,  e  como  tal  digno  de  cas- 
tigo. 

O  Sr.  Castello  Branco  disse  que  o  Magis- 
trado que  deve  saber  as  Leis ,  nao  lie  só  res- 
ponsável pela  falta  nas  Leis  ,  mas  pelas  relações 
ás  causas,  e  aos  tempos.  Que  a  Nação  tinha 
reassumido  os  seus  direitos  ,.  e  que  em  quanto  se 
nao  reunião  os  seus  Representantes ,  tinha  de- 
positado todo  o  poder  na  Junta  que  formou; 
que  á  sua  prudência  e  concelho  deixou  toda  a 
Authorldade  Soberana ,  para  fazer  as  mudanças 
interinas  que  julgasse  necessárias ,  obedccendo- 
Ihe  todas  as  outras  Authoridades :  que  protestar 
o  podia  fazer  o  Procurador  da  Casa  e  Estado 
das  Rainh.as  (ainda  que  ,  disse  o  honrado  Mem- 
bro ,  o  nao  admittia  na  sua  generalidade ,  como 
tinhlo  opinado  alguns  dos  preopinantes ) ;  po- 
rém nos  termos  docorcsos ,  sem  compromctti- 
raento  do  seu  emprego  ,  nem  menoscabo  da 
Authoridade  ,  depositado  na  Junta  Provisória 
do  Supremo  Governo  do  Reino  :  referio  depois 
os  factos  constantes  dos  documentos ,  e  depois 
de  analizados  ,  concluio ,  que  os  principies  des- 
te Magistrado  forao   anárquicos ,  e    como   tal 


era  criminoso ,  e  que  o  seu  voto  he  que  seja" 
despojado  dos  seus  nmpregos ,  e  julgado  ordi- 
nariamente peio  Juízo  competente.  Depois  de 
pequena  discussão  decidio-se  que  se  remettesse 
á  Regência  para  o  entregar  ao  Poder  Judiciá- 
rio. 

O  Sr  Faria  Carvalho  dco  o  seu  parecer 
acerca  do  novo  requerimento  de  André  Lopes 
de  Castro,  relativamente  á  decisão  do  Congres- 
so ,  que  conferio  a  quem  quizésse  o  direito  de 
fazer  a  Agua  denominada  d'Inglaterra;  mas, 
como  a  questão  era  de  palavras ,  substituindo  ao 
titulo  da  Agua  o  nome  do  seu  compositor. 

O  Sr.  Castello  Branco  oppoz-se  ao  parecer 
da  Commissâo  \  disse  i]ue  considerava  as  pala- 
vras que  Castro  dava  á  sua  agua  anti-febril, 
que  com  este  titulo  se  tem  acreditado  ^  e  que 
dahi  lhe  resultno  aquelles  interesses,  que  for- 
mão a  sua  propriedade.  Os  Srs.  Gtrão  e  Luiz 
Monttiro  apoiarão  esta  opinião,  accrescentando 
que  aquelle  titulo  era,  como  huma  firma,  que 
se  devia  respeitar. 

O  Sr.  Soares  Franco  oppoz-se  mostrando 
que  não  existe  tal  propriedade  ,  que  aquelle  ti- 
tulo já  hc  roubado ;  que  ãlli  só  existe  hum  se- 
gredo, é  nelle  hum  exclusivo ,  ctc.  Ficou  adia- 
do. 

O  Sr.  Bettencourt  como  Membro  da  Com- 
missâo de  Agricultura  deo  o  seu  parecer  sobre 
o  requerimento  de  alguns  Lavradores  do  /Jem- 
tejo ,  que  foráo  promovidos  a  Officiaes  de  Mi- 
licias,  o  que  he  nocivo  á  sua  lavoira  ,  convindo 
em  que  sendo  verdade  o  que  allegâo ,  sejao  di- 
mittidos ,  recoramendando  á  Regência  que  or- 
dens aos  Coronéis  tenhão  attençao  ás  Leis  que 
regulão  estas  promoções  ,  particularmente  aos 
Lavradores. 

O  Sr.  Brito  oppoz-se ,  e  disse  que  se  se 
abstrahissern  os  Lavradores ,  então  estavao  aca- 
badas as  Milicias. 

O  Sr.  Bettencourt  affirraou ,  que  na  verda- 
de depois  da  desordenada  admissão  dos  Ce- 
reaes,  o  flagello  das  Milicias  he  o  maior  mal, 
que  se  oppõe  ao  progresso  da  Agricultura  ,  e 
que  se  admira  que  sendo  o  illustre  Membro 
conhecedor  particularmente  deste  mal,  por  ser 
filho  do  Alemtejo ,  e  alli  observar  este  mal , 
ser  quem  o  impugne. 

O  Sr.  Miranda  que  convém  nos  princí- 
pios ;  que  elles  são  bem  notórios  \  raas  que  nao 
concorda  em  que  seia  só  beneficiado  o  Alemte- 
jo ;  que  todos  soíTrem ;  mas  que  dependendo 
isso  da  formação  da  Guarda  Nacional,  cujo  pro- 
jecto está  a  ponto  de  se  discutir  \  que  opinava 
que  se  reservasse  por  esse  tempo ,  ordenando 
entretanto  á  Regência  que  cessasse  todo  o  re- 
crutamento de  Milicias,  licenceando-as  provi- 
soriamente para  acudirem  ao  fabrico  das  terras, 
—r Depois  de  alguma  discussão,  foi  approvado. 

Lêo  cutro  parecer  sobra  lium  requerimento 


dos  moradores  do  Alcmtéjo,    queixando-sc  da  Levantou-sc  a  Sesslo  á  huraa  hora,  ficando 

excessiva  entrada  de  differeiues  gados  ,    vindos  para  Ordem   do  dia  de  amanha   o  projecto  so- 

de  Hcspanha,    que  se  acharão   nas  ultimas  fci-  brc  a  Collccta  nos  di/imos. 
ras ,  pedindo  providencias:  a  Commissão  já  ti- 
nha a  este  respeito   proposto   hum  projecto,   e  — •  — 
por  isso  só  pedia ,    se  lhe  desse  dia  para  a  dis- 
cussáy.  Foi  dado  o  dia  de  Quarta  Feira.                                DECRETO  DE  CORTES. 

Léo  outro  relativo  aos  Arracs  dos  Barcos  do  „  As  Cortes  Geraes,  Extraordinárias,  e  Co-is- 

r\o  Douro ,    queixando-se  dos  grandes   tributos  tiiuintes  da  Naçáo   Portvgueza ,  tomando  em 

íjue  pagão,  assim  como  do  incommodo  que  lhe  considerarão  a  necessidade  de  marcar  o  tempo, 

resulta   das   matriculas   a   que   são   obrigados,  pelo  qual  de  hoje  em  diante  devem  servir  os  Of- 

pagando  por  eJlas  64O"  reis.  A  Commissão  de-  liciaes  Interiores,   e  Soldados  da  primeira  linha 

íiria  aos  mesmos  Arraes,  como  requeriao ,  po-  do  Exercito  de  terra:  E  querendo  também  pre- 

rém  o  Sr.  Sarimnto  ^  approvando  em  quanto  á  fixar  a  época  em  que  se  principiará    a  dar  bai- 

primeira  parte,   não  coavinlia  na  segunda,  di-  xa  acs  que  actualmente  servem,  Decrctao  o  se- 

zendo  que  as  matriculas  erão   jiccessarias   aos  guiote : 

mesmos  Arracs,  porque  era  hum  documento  „  I.  Todo  o  .Cidadão  que  a  Lei  clvamar 
que  os  dispensava  das  outras  pensões  da  Repu-  para  o  serviço  da  primeira  linha  do  Exercito, 
blica.  —  O  Sr.  Miranda  oppoz-se  dizendo  ,  servirá  por  sete  annos  na  Arma  de  Infantaria, 
que  sendo  a  iiavega^^ão  do  Douro  a  mais  traba-  c  por  nove  nos  de  Cavallaria  ,  e  Artilheria. 
Ihosa,  nenhuma  Corporay-So  de  Barqueiros  era  » lí-  Aquellc  que  assentar  piaça  volunta- 
mais 'flagellada  ;  qie  vivião  em  tal  sujeição,  riamcnte,  servirá  por  menos  dois  annos  na  Ar- 
que mais  parecido   escravos   do  que  homens  li-  ma  que  escolher. 

vrcs-,  que  isto  hejndigno,  que  deve  desap  parecer  ,,111.  Os  OfHciaes  Inferiores,  Cabos,  Sol- 
de huma  da  nossa  legislação  similhantes  idéas ;  dados,  e  Tambores,  que  tenhão  completado  os 
que  todos  os  homens  trabalhão  quando  lhe  pa-  annos  de  Serviço,  poderão,  em  tempo  de  paz, 
gão,  e  que  são  desnecessárias  as  matriculas,  requerer  as  suas  baixas  aos  Commandanres  dos 
Depois  de  alguma  discussão  foi  approvado  o  respectivos  Corpos,  os  quaes  lhas  passarão  no 
parecer  da  Commissão,  convindo,  com  tudo  prefixo  termo  de  oito  dias,  sem  dependência  de 
•na  emenda,  de  que  serião  obrigados  os  Arracs  Ordem  superior. 

a  vir  dar  os  seus  nomes  e  da  sua  companha  ,  que  „  IV.     No  primeiro  de  Janeiro  de  1822  se 

se  lançarião  em  hum  livro,  para  conhecimento  dará  baixa,  não  menos  que  á  decima  parte  da 
da  companlia  ,    mas  isto  sem  despcza  alguma,      força  effectiva  do  Exercito;  sendo primeiramen- 

O  Sr.  Miranda  deo    o  seu  parecer,   como  te   attendidos  os   Officiaes    Inferiores,    Cabos, 

membro    da  Commissão    das  Manufacturas   e  Soldados,  e  Tambores,  que  tiverem  mais  annos 

Artes,  sobre  vários  requerimentos  particulares,  de  serviço. 
que  forão  approvados.  „  A  Regência   do  Reino  o  tenha  a.ssira  cn- 

O  Sr.  .^í?«Jí7  ,  como  membro  da  Commissão  rendido,  e  faça  executar.  Paço  das  Cortes  em 
de  Guerra  deo  o  parecer  sobre  vários  requeri-  17  de  Abril  de  1821-.  —  Hermano  ''josé  Era- 
mentos  de  particulares,  que  forão  approvados.        amcamp  de   Sobra! ,    Presidente.  —  Âgoainho 

O  Sr.  Trigo^o,  como  membro  da  Comniis-     J os c  Freire ,  Deputado  Sccretano. ^- João  fía- 

sâo  de   Instrucção  Publica,  deo  o  seu  parecer  ptista  Felgueiras  ,  Deputado  Secretario.»» 
acerca  do  requerimento  dos  Estudantes  da  Uni-  — *  — 

versidade  de  ('oioií^ra  ,    que  pedião  dispensa  de  Maio  12  de  1821. 

Acto  pelo  fausto  motivo  de   ter  S.  Magestadc  Compra.  Fenda. 

adhcrido   á  nossa  Constituição  :    o  parecer  da  Papel 21';-- 21  i 

Commissão  era  —  indifirido  —  ;  porém  tendo  o  Peças -  860     —  -  -  -  880 

Sr.  Arcebispo  da  Bahia  ,  e  o  Sr.  Soares  Franco  Patacas 85-3 85'4 

flillado  contra  o  parecer  ficou  adiado.  Onças- 55-1     -  —  -  -  700 

______  ^     Ãíí  N  u  NcTã 

Snhio  á  luz  a  Oração  Exhortatoria   aos  Eleitores   de  Comarca  .   pronunciada  rw  Basilica  Pa- 

triarchal  de  Santa  Maria  Maior  ^  por  occasião  das  Eleições  dos  Senhores  Deputados  das  Cor- 
tes, pelo  Cónego  da  mesma  Basilica  joíÍd  RodriQurs  Lima  de  Sequeira.  Vcnde-se  nas  Jóias,  Im- 
prença  Nacional,  Praça  do  Commercio ;  ^^'lo  H-nriques .  rua  Augusta;  An:ot:io  Pedro  T  opes  ^ 
junto  ao  Diário  da  Regência  ;  Xavirr  dt  Carvalho  ,  ao  Chiado  •,  Nunes  Esteves  ,  rua  do  Ouro  ; 
Carvalho,  ao  pote  das  Almas;  Thomás  Josc  da  Guerra  ,  a  S.  Pedro  de  Alcântara;  Costa,  de- 
fronte da  I.qreja  de  Santos  o  Velho. 

LISBOA:    N  A    I  M  P  R  E  N  vS  A     NACIONAL. 
Com  Licenf.a  da  Coininií''ão  de  Cotistira. 
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ALEMANHA. 
Nuremberg  ii  de  Abril. 


s  noticias  da  Moldávia  annunciao  que  os 
negócios  tera  tomado  hum  aspecto  desfavorável 
para  os  Gregos.  Assegura-se  que  o  Príncipe 
Ipsilanti  sustentou  hum  sanguinoso  combate 
contra  os  Turcos  ,  sem  que  de  parte  a  parte 
houvesse  vantagem  alguma  dicisiva.  Accrescen- 
tão  que  o  Gra-Senhor  ordenou  se  fizesse  leva 
de  todos  os  homens  capazes  de  pegar  em  ar- 
mas. 

Dizem  que  os  Estados  do  Rei  de  Sardenha 
obteráõ  huma Constituição  representativa,  e  que 
o  Imperador  Alexandre  manifestou  a  este  res- 
peito favorável  opinião. 

ITÁLIA. 

Nápoles  zc)  de  Março. 

Publicárão-se  nesta  Capital  as  seguintes  pro- 
videncias : 

Regulamento  para  as  tropas. 

"  A  Guarda  Real  continuará  a  prestar  o  ser- 
viço a  que  está  destinada  ,  e  desempenhando  o 
da  guarda  do  Rei  e  do  Paço. 

>»  Nao  permittindo  a  entrada  das  tropas  Aus- 
tríacas em  Nápoles  ,  que  se  aquartelem  na  Ci- 
dade as  tropas  Napolitanas  que  actualmente  se 
achao  nella  ,  dar-se-ha  hoje  a  estas  ordem  de 
sahirem  da  Capital ,  e  para  seu  ulterior  destino 
se  poráo  ás  ordens  de  S.  E.  o  Commandante 
General  Barão  de  Frimotit. 

"A  Gendarmeria  prcseguirá  em  seu  costu- 
mado serviço. 

>í  A  Guarda  de  segurança  interior ,  a  cujos 
bons  serviços   se  deve  a  conservação  da  ordem 


nos  dias  de  agitação ,  conservará  a  sua  organi- 
sação  actual  ;  comtudo  não  pegará  em  armas , 
nem  fará  serviço  algum  senão  quando  for  re- 
querida por  S.  í  .  o  Commandante  General  Ba- 
rão de  Frimont. 

"As  ordens  dadas  por  S.  A.  R.  o  Príncipe 
Regente  para  a  entrada  das  tropas  Austríacas 
nas  praças  de  Gaeta  e  Pescada  serão  entregues 
amanhã  ,  antes  da  entrada  do  Exercito  na  Ci- 
dade de  Nápoles  ,  a  S.  E.  o  Commandante  Ge- 
neral Barão  de  Frimont  ,  por  S.  E.  o  General 
Petrinelli ,  Governador  de  Nápoles. 

'»As  ditas  praças  e  a  Cidade  de  Nápoles 
serão  occupadas  do  modo  preestabelecido  na 
Convenção  de  ao  de  Marco  assígnada  em  Ca- 
pua. 

»» As  Guarnições  das  duas  mencionadas  pra- 
ças seguirão  a  sorte  das  outras  tropas  Napolita- 
nas. 

»» Feito ,  concluído  ,  e  assignados  dois ,  en- 
tre S.  E.  o  Tenente  General  Petrinelli ,  Go- 
vernador de  Nápoles ,  e  o  Sr.  Conde  de  Fie- 
quelmont ,  Major  General ,  authorísados  ambos 
com  os  poderes  necessários  para  este  fim.  — 
Assignado  em  Anversa  a  25:  de  Março  de  1 821 
=  O  Tenente  General  ao  serviço  de  S.  M.  Si- 
cilíana  ,  Petrinelli.  =  O  Conde  de  Fiequelmont, 
General  ao  serviço  de  S.  M.  I.  eR.  Austríaca. 
=  Concorda  com  o  original.  =^  O  Tenente  Ge- 
neral ,  Chefe  do  Lstado  Maior  General ,  Flo- 
restan  Pepe. 

Idem  9  de  Abril. 

A  Intendência  Geral  da  Policia  desta  Cida- 
de publicou  o  Aviso  seguente: 

>»Tendo-se  o  ex-General  Rossaroli  torna- 
do notoriamente  réo  de  alra  traição  pelo  seu 
comportamento  em  Messina ,  faz-se  saber  que 
onde  quer  qu"  elle  for  encontrado  nos  Estados 
de  S.  M. ,  se  lhe  dará  a  morte.  »> 

A  mesma  Intendência  mandou  afhxar  o  se- 
guinte Edital  :    »>  Dar-se-ha   huma  recompensa 


de  mil  ducados  a  toda  a  pessoa  que  ajudar  a 
prender  os  seguintes  individues  :    Lourenço  de 
CtncíHis  ,  Miguel  Morelli ,  José  Sihati,  Luiz 
Mirichimi ,  e  'jo<;é  C.appuccto.  " 
Génova  12  de  Abril. 
Desde  o  dia  9  do  corrente  tem  havido  súbi- 
ta c  total  inudança  no  Viemoiite  ,    pela  qu;il  a 
no!=sa  Cidade  está  rcstituida    á  sua  obediência  c 
fidelidade  ao  Rjí.  Foi  isto  effeito  da  noticia  de 
que  os  Âustriacos  tinhão  passado  o  Pó  e  oTe- 
sino  em  varies  pontos ,    e  se  tinhao  reunido  á 
parte   do   Exercito   Piemontez,  que  estava   em 
Návara  ,    ás  ordens  do  General  Latour  ,  e  da 
acção  que  houve   no  dia  8  entre  as  tropas  rea- 
listas juntas  aos  Âustriacos ,  e  quatro  regimen- 
tos que  SC  diziáo  constitucionaes ,  na  estrada  de 
Verceli,  ein  que  estes  últimos  forão  dispersados 
cm  hum  combate  porfiado,  não  tendo  sido  sus- 
tentados  por  outros   corpos ,  que   se   voltarão 
contra  eljes. 

Em  consequência  deste  acontecimento  c  da 
dissohiçao  da  Junta  Provisória  de  Turim  no 
ifia  9  ,  deliberou-se  a  Commissão  administrativa 
de  Génova  a  rogar  ao  Governador  Conde  Des 
Geneis ,  que  tinha  sido  prezo  a  2;5  de  Março  , 
quizcsse  reassumir  as  suas  funcçoes.  Publicou 
clle  nesta  occasião  huma  proclamação  ,  e  desde 
esse  momento  não  tornou  a  haver  desassocego 
iia  Cidade. 

FRANCA. 
Paris  24  de  Abril. 

Segundo  os  periódicos  de  Londres  hum  Na- 
vio que  tinha  arribado  á  Ilha  de  França  trazia 
o  Príncipe  Ratafe  e  mais  dez  mancebos  de  Ma- 
dao^ascar^  que  Radaiiia  ,  Rei  desta  Ilha ,  envia 
a  hglaterra  para  a  ratificação  de  hum  Tratado 
afustado  cora  o  Governo  Inglez,  pelo  qual  fica 
inteiramente  abolido  ocommcrcio  de  negros  na- 
queila  parte  do  Hemisfério  Oriental. 
-"•  Hum  periódico  Anglo- Americano  annuncia 
que  se  hiao  nomear  Commissarios  para  a  exe- 
cução do  Tratado  coiX\  Hespauha  ;  e  que  a  Le- 
gislatura da  Luiziana  estava  determinada  a 
oppór-se  a  esre  Tratado  ,  por  nao  o  considerar 
fundado  sobre  as  bases  de  huma  reciproca  igual- 
dade. 

Parece  que  cm  fíancvcr  lia  de  haver  hura 
acampamento  para  a  época  em  que  o  Rei  d'/«- 
glaterra  for  áqiielle  Reino ,  aonde  o  liiio  de 
acompanhar  S.  A.  R.  o  Duque  de  Ciareme ,  e 
o  Duque  de  iVelltngtoti. 

Fallava-se  ultimamente  em  Praiicfort  de 
hum  Tratado  de  Commercio  entre  a  Rússia  e 
a  Prússia. 

O  Rei  dos  Pãizes-Eaixos  publicou  hum 
Decreto  prohibindo  cm  suas  Colónias,  e  espe- 
cialmente na  de  Surinam  ,  a  introducção  de  ne- 
gros vindos  das  Colónias  cstraJigciras ,  cm  que 
este  commercio  directo  não  se  acha  ainda  pro- 
hibido. 


O  Baráo  de  llumbold:  acaba  de  dar  á  l^z 
outro  volume  tia  Rlação  histórica  da  sua  via- 
gem pelas  iulonias  Jíespanholas.  A  este  volu- 
me acompanha  hum  Aths  geográfico ,  que  ma- 
nifesta o  corte  geológico  dos  Afiles  da  Isova 
Granada ,  o  mappa  do  Rio  Grande  da  Magáa- 
lena  desde  a  sua  origem  até  Carihagena  d\'n- 
dia< ,  e  hum  novo  mapp;i  da  Ilha  de  Ciba  , 
fundado  cm  documentas  inéditos.  Até  agora 
tem-se  publicado  18  tomos  da  grande  edição 
da  viagem  dos  Srs.  IlunwolJt  e  llenplund  com 
7fO  estampas.  Para  completar  esta  obra,  que 
abraça  a  Astronomia  ,  a  Fys'"  geral ,  a  Geo- 
logia ,  a  Botânica,  a  Historia  dos  animaes  ,  e 
os  monumentos  dos  povos  indigenos ,  falta  pu.- 
blicar  dois  volumes  da  Relação  histórica ,  ou- 
tro volume  pequeno  de  Zoologia  ,  e  mais  dois 
com  o  titulo  de  Nova  genera  plantarum  xquin- 
cíialiuui. 

Os  periodiicfjs  Inglezes  The  Times  e  The 
Aloming  ChroHÍc'e  accus.lo  o  Lord  GastUreagh 
de  não  se  ter  valido  de  toda  a  sua  energia  e  in- 
fluencia Ministerial  para  que  se  approvassc  o 
Bill  da  emancipação  dos  Catholicos. 

CORTES  —Síssão  de  IS  de  Maio  ,  86.* 

Lêo-se  e  approvou-se  a  acta  da  precedente 
Sessão,  e  passou  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  a 
lêr  as  seguintes  peças: 

Hum  officio  do  Ministro  da  Fazenda  pedin- 
do informações  sobre  o  Inventario  da  Fabrica 
de  Portalegre ;  outro  do  mesmo  Ministro  en- 
viando a  Conta  da  Junta  do  Commercio  sobre 
Foraes  (  forao  o  i.  para  a  Comm.  de  Manu- 
facturas, o  2."  á  de  Fazenda)  :  varias  felicita- 
ções de  Camarás  e  de  particulares:  varias  me- 
morias, sobre  a  Companhia  do  Douro ,  sobre 
as  Ordenanças,  sobre  Dizimos ,  e  sobre  a  ad- 
ministração da  Bulia  da  Cruzada,  etc. 

O  Sr.  Z^/c  Monteiro  entregou  trcs  embru- 
lhos de  papeis ,  que  se  acharão  por  morte  do 
Deputado  Garcez ,  pela  Madeira ,  que  se  re- 
mettérão  á  Commissão  Especial.  O  mesmo  De- 
putado Ico  o  parecer  da  Commissão  do  Ultra- 
mar sobre  os  Direitos  da  Camará  do  Funchal 
nomear  o  Guarda-Mór  da  Saúde,  recusando-se 
a  acceiíar  o  que  veio  nomeado  por  huma  Carta 
Regia  do  Rio  de  'Janeiro :  o  rareccr  da  Com- 
missão  era  que  era  quanto  se  nao  legisla  a  esre 
respeito ,  se  conserve  o  privjjegio  a  dita  Cama- 
rá. Tiverão  duvida  alguns  Alembres,  e  tendo- 
se  lido  os  documentos ,  o  Sr  Alves  do  Rio 
trouxe  á  memoria  como  na  Corte  do  Rio  de 
Janeiro  se  atropelavao  os  direitos  c  privilégios 
mais  sagrados  ,  alterando  Leis  antigas  sem  del- 
ias fazer  menção  ;  depois  de  discutido  foi  ap- 
provado  o  parecer  da  Commissão. 

O  Sr.  /  tfC-  /'f//'<?  apresentou  huma  repre- 
sentação dos  moradores  de  Tavira  sobre  o  tris- 
te estado  da  Casa  dos  Expostos.    O  Sr.  Soares 


Vramo  Ico  o  parecer  daCoitimissao  sobre  hum 
idêntico  requerimento  dos  moradores  de  Monre- 
Mór  o  Novo  :  o  Sr.  Mactdo  falloii  a  respeito 
da  de  Coimbra  ;  e  o  Sr.  Fanz-''Uer  falJou  nova- 
mente a  respeito  da  do  Porto  \  outros  Mem- 
bros rvCjucrérão  a  favor  das  de  outras  terras  :  a 
final  como  se  fez  geral  a  providencia  decidio-se 
que,  cm  quanto  a  í  ommis.são  de  Saúde  Publica 
iiáo  dá  o  plnno  geral,  que  se  recommcnde  ás 
Autlioridades  a  quem  pertencem  ,  acautelem  os 
inales,  reponsiibtlrzaudo-os  de  toda  a  falta. 

O  Sr.  Aragão  apresentou  huma  memoria 
sobre  o  modo  de  pagamento  dcs  Soldos  milita- 
res ;  foi  remettida  á  Commissao  de  Guerra. 

O  Sr.  Itrrão  apresentou  huma  memoria  dos 
moradores  de  Oeiras  ,  pedindo  serem  governa- 
dos por  hum  Juiz  Ordinário  j  e  outra  sobre  as 
estradas  do  Doiro ;  forão  remettidas  ás  Com- 
missões  competentes. 

Lèc-se  segunda  vez  o  projecto  do  Sr.  Ca- 
navarro sobre  a  extincçao  do  lugar  de  Tarea- 
ííor  das  Pipas  no  Douro :  foi  admittido  á  dis- 
cussão. 

Lêo-se  o  parecer  da  Commissao  de  Instruc- 
çao  Publica  sobre  o  requerimento  dos  Estudin- 
tes  da  Universidade  de  Coimbra,  pedindo  dis- 
pensa de  acto ,  e  que  ficou  adiado  para  hoje. 

O  Sr.  Arcebispo  apoiou  o  requerimento ,  c 
disse  qne  sujeitando-se  os  Estudantes  ao  .uizo 
da  Congregação  da  Faculdade ,  estava  preen- 
chidi) ;  porque  se  elles  nao  erao  conhecidos  pe- 
los Estudos  anteriores,  tambum  em  24  horas 
nada  se  pode  conseguir. 

O  Sr.  Camello  Fortes  oppoz-se  e  disse , 
que  o  Juízo  da  Faculdade  não  pode  decidir, 
que  pede  fallar ,  e  pôr  o  Lente  na  collizão  ,  ou 
de  reprova-  todos,  ou  de  approvar  todos.  O 
Sr.  Xavier  Montíiro  apoiou  e  disse  ,  que  nas 
Sciencias  exactas  tem  taes  dependências  huns 
dos  outros  annos  ,  que  he  indispensável  o  co- 
nhi'cimento  das  matérias  •  que  para  este  conhe- 
cimento he  necessário  o  acto ,  e  que  todo  o 
bom  Estudante  se  não  recuza  a  fazello.  Houve 
alguma  discussão ,  e  a  final  decidio-se  que  pre- 
valecesse o  parecer  da  Commissao  ,  que  não 
dispensa  de  acto. 

O  Sr.  Machado  lèo  hum  projecto  de  addi- 
ciona mento  ao  do  Sr.  Correia  de  Seabra  sobre 
o  provimento  de  Benefícios  ,  e  as  qualidades  que 
devem  ter  os  Oppositores;  e  isto  com  o  funda- 
mento de  instruir  o  Clero ,  único  fundarrento 
da  felicidade  publica  ;  posto  sobre  a  meza. 

Lêo  o  Sr.   Freire  huma   memoria  sobre  o 

rendimento  da  Bulia:  remetteo-se  á  Commissao. 

Fez-se  a  chamada  ,  e  achárao-se   presentes 

93  Deputados  i  doentes  e  com  licença   9;    ao 

todo  ia2.""— "^ 


Passou-se  á  Ordem  do  dia  ,  c  artigo  10  so- 
bre as  Côngruas  dos  Parrocos.  Como  este  arti- 
go versa  sobre  a  divisão  das  Freguezias ,  ficeu 


adiado  até  que  venha  a  informação  que  sd  pe* 
dio. 

Os  artigos  li,  r  2  ,  e  I  3  ficarão  adiados. 
Houve  alguma  discussão  acerca  do  artigo  13-, 
sobre  o  entrar  nos  benesses  o  trabalho  dasCer-- 
tidóes  ;  porém  observando  alguns  Deputados 
que  aquelle  trabalho  he  puramente  temporal ,  e 
que  o  Parroco  voluntariamente  passa  esta  Certi- 
dão, mas  que  tirando-ihe  este  emolumento  o 
serviço  publico,  longe  de  se  fazer  beneficio, 
se  taria  o  maior  mal;  depois  de  discutido,  jul- 
gou-se  acertado  supprimir  este  artigo  (planto 
ao  artigo  14 ,  moveo-se  a  questão  sobre  se  os 
Parrocos  devião  ficar  cora  o  cargo  de  registar 
os  Testamentos. 

O  Sr.  Mirauda  opinou  que  o  Juízo  dos 
Testamentos  devia  cessar,  que  he  hum  mal  nas 
Províncias,  como  as  Coitadas  ,  e  que  por  accla- 
mação  devia  acabar ;  porém  alguns  Deputados 
opinarão  pela  necessidade  de  haver  hum  registo 
certo  dos  Testamentos ,  aonde  todas  as  partes 
interessadas  a  todo  o  tempo  possâo  recorrer,  a 
fim  de  esclarecer  as  suas  duvidas  \  mas  convierâo 
todos  em  que  as  Provedorias ,  não  era  o  mais 
próprio ,  por  ser  a  sua  residência  na  Cabeça  de 
Comarca  ,  distante  de  outros  lugares.  Observou 
o  St. Castello  Branco  Manoel,  que  o  mais  pró- 
prio, he  nas  Camarás  dos  dístrictos,  o  que  se 
pratica  na  Madeira  ,  e  S.  Migitl,  e  em  algu- 
mas partes  de  Portugal ,  como  mais  com  modo 
aos  povos. 

O  Sr.  Ferreira  de  Sousa  também  apoiou 
tsta  moção,  e  convcio ,  que  para  maior  com- 
modidade ,  ficando  o  encargo  aos  Parrocos  no 
acto  em  que  abrem  os  Testamentos,  rcgistallos , 
como  se  faz  na  maior  parte  da  Província  de 
Tras-os-Montes,  os  Povos  seriao  mais  bem  ser- 
vidos ,  que  este  era  o  seu  voto. 

O  Sr.  Barroso  disse  que  não  havia  incon- 
veniente em  que  se  conservasse  o  registo  dos 
Testamentos  nas  Freguezias  para  conhecerem 
as  determinações  pias ,  mas  que  devem  conser- 
var-se  os  registos  civis  para  as  outras  matérias , 
o  que  he  indispensável ,  conservando-se  comtu- 
do  o  regimento  do  Sr.  D.  Pedro  II. ,  que  man- 
da fazer  este  registo  de  graça.  Depois  de  algu- 
ma discussão  ficou  supprímido  o  artigo. 

Sobre  o  artigo  15,  que  declara  a  forma  de 
administrar  a  Fabrica  da  Igreja  ;  depois  de  pe- 
quena discussão  foi  approvado  ,  e  he  o  seguin- 
te: 

>»  Qiie  as  Fabricas  serão  administradas  por 
huma  Junta  formada  pelo  Parroco  ,  Juiz  da 
Igreja,  hum  Thesoureiro,  e  três  Freguezes  dos 
mais  principaes,  escolhidos  na  Freguezía  á  plu- 
ralidade dos  votos  todos  os  annos ,  e  todos  os 
annos  darão  conta  gratuita  aos  Juizes  do  Dis- 
iricto.  >> 

Passou-se  ao  16."  artigo,  que  determina  que 
os  Parrocos  sejão  obrigados  a  ensinar  as  primei- 


Tas  letras.  O  Sx.  Sarmento  disse  que  não  convi- 
nha neste  artigo ,  porque  para  el!c  ter  lugar  era 
necessário  que  os^Parrocos  soubessem  ,  e  que  só 
conviria  em  que  fossem  obrigados  a  inspeccio- 
nar as  mesmas  Escolas.  O  Sr.  Miranda  disse 
que  ao  contrario  deviao  ensinar,  c  que  este  era 
o  meio  de  os  distrahir,  porque  era  a  classe  que 
clle  julgava  mais  ociosa ;  e  que  também  aciíava 
contradictoria  a  opinião  do  honrado  Mcinbro , 
quando  nega  aos  Parrocos  a  scicncia  de  ensinar, 
dando  lhe  ^  de  inspeccionar ,  o  que  suppunha 
mais  difticultoso 

O  Sr.  Serpa  disse  que  sem  entrar  na  discus- 
são do  saber  dos  Parrocos ,  eiie  julgava  que  se 
devia  supprimir  o  artigo  ;  que  os  Parrocos  po- 
dem ser  bons  Theologos ,  e  saber  bem  lór  e  es- 
crever •  mas  que  podem  nao  saber  ensinar  ;  e 
que  além  disso  he  necessário  fazer  muito  pouco 
conceito  do  exercido  Parroquial ,  para  obrigar 
os.  Parrocos  a  hum  ensino ,  que  lie  fora  do  seu 
exercício  ;  que  em  fira  aclia  inconipativel  esta 
ligação  de  trabalhos  ,  e  que  o  seu  parecer  he 
que  este  artigo  se  supprima.  Observarão  outros 
Membros  que  huma  das  attribuiçôes  dos  Parro-  „     . 

cos  he  a  catequisacao  dos  nieiiinos ,  e  que  este     3500  qq.  de  bacalháo;  Berg.  Nim&le ,  de  L»»- 


a  favor  de  outras  Sés  ;  porém  o  Sr.  Miranda 
a  impugnou  dizendo  que  não  admitria excepção 
alguma. 

O  Sr.  Serpa  confi'mou  o  que  já  tinha  dito 
sobre  este  artigo ,  que  acha  rigorosa  n  Colle- 
cta ,  que  convém  que  se  lhe  imponha,  não  em 
todo  o  excedente ,  ou  supérfluo ,  mas  sim  n'hu- 
ran  parte  do  mesmo  excedente ,  isto  em  abono 
da  justa  adquisiçao  que  os  Beneficiados  tem  dos 
seus  Benefícios 

O  Sr.  Pinheiro  de  Âzez-cdo  fe/.  algumas 
observações  a  este  artigo:  a  i.  que  alguns  Be- 
nefícios tem  dotação ,  que  deve  fi  ar  fora  da 
(  oUecta  ;  a  2.'  que  a  Igreja  Portugueza  apenas 
está  disfructando  o  dizimo  dos  dizimes. 

Continuarão  a  fallar  vários  Membros  sobre 
o  assumpto  ,  que  não  se  dccidio  ;  e  levantou-se 
a  Sessão. 


Entradas  e  sabidas  de  Kavies. 
Maio  14.     Entrarão,  Ingkzes,  Berg.  Con- 
córdia ,  de  Liverpool  em  1 6  d.  com  fazendas  ; 
Berg.  Syrena  ,   da  Terra  Nova  em  19  d.  com 


meio  era  adequado.  O  Sr.  CaUeira  opinou, 
que  não  he  absolutamente  oppos'o  ao  exei  cicio 
Pastoral ,  e  até  muito  honroso  ,  segundo  affirraa 
Ocero ,  mas  que  nem  todos  os  Parrocos  estão 
no  mesmo  caso,  c  com  algumas  declarações  ap- 
prova  a  doutrina  do  artigo.  O  Sr.  Castello 
Branco  disse  que  lemitando-se  o  artigo  ás  ter- 
ras pequenas,  onde  nao  houver  Mestres  públi- 
cos ,  poderia  passar.  Depois  de  mais  alguma 
discussão  ,  foi  suppriniido  o  artigo.  Propoz  o 
Sr,  Presidente  a  emenda  do  Sr.  Sarmento  sobre 


Ares  em  16  dias  com  rif  quarteiros  de  trigo; 
Paquete  Duque  de  Marlborough ,  de  Falwouth 
cm  5  d.  com  huma  malla:  Hespanhol ,  Cahique 
S.  João  Baptista  ,  de  Carril  em  3  d.  em  las- 
tro :  Sardo ,  Polaca  S.  Rafael ,  de  Génova , 
em  50  d.  cora  400  rainas  de  trigo  e  fazendas : 
Dinamarquês  ,  Berg.  "Jorge  André  ^  de  Âlto- 
^ia  em  21  d.  com  5-9  lastros  de  trigo  :  Hano- 
xeriano ,  Galiota  Oito  Irmãos  ,  de  Hickoping 
cm  27  d.  com  2277  tonen  de  cevada. 

Sahírão   em  12  :    Português,,  Berg.  Bom- 


incumbir-se  a  inspecção  das  Escolas  aos  Parro-    Jim ,  para  a  Costa-dV//r/V<z ,  e  portos  do  Bra 


cos  :  foi  registado. 

Passou  ao  artigo  2."  da  (  ollecta  sobre  os 
Benefícios  Ecciesiasticos .  que  ficou  adiado. 

O  Sr.  Teixeira  de  Magalhães  pedio  que  se 
fizesse  alguma  excepção  a  respeito  de  Braga  , 
bem  como  se  faz  a  respeito  de  Lisl^oa ,  Coim- 
bra ,  e  Porto     O  Sr.  Sarmento  também  fallou 


zil  :  Ingl  zei  ,  Esc.  Masonr ,  cora  fruta  para 
Liverpoo' ;  hcTg.l'J'i//ia}n  ,  com  sal  para iirawj- 
"jjick  :  Hollandez ,  Gta.  Jorge  Lucas ,  para  Re- 
vtl  com  assucar.  —  Em  13  ,  hig^lezfs  ,  cora 
fruta  para  Londres.  Chalupa  IViUiam^  e  Esc. 
Nassau:  Sueco  ^  Galera  JVester-jiick ,  para  Gé- 
nova com  assucar,  couros  ,  e  fruta. 


ANNUNCIOS. 

rublicou-se  :  O  Amante  da  Humanidade,  ou  Memorias  sobre  a  extincção  da  Mendicidade 
em  Portugal.  A  que  se  aunexão  algumas  reflexões  sobre  as  Ordens  Religiosas.  Vcnde-se  nas 
Lojas  de  'joão  Henriques ,  ao  fundo  da  Rua  Augusta  ,  c  de  Carvalho  .  ao  Chiado  ,  por  160  rs. 

D.  Anna  Escolástica  Guilhermina.,  Viuva  àe  Pedro  António  (.e/estino ,  sabendo  que  ha  pes- 
soas que  cm  seu  nome ,  c  falsificando  a  sua  letra ,  procurão  extorquir  fazendas ,  e  dinheiro ,  avisa 
que  ninguém  dê  couza  alguma  a  quem  por  escrito  mesmo  lha  peça  cm  seu  nome ,  sem  primeiro 
ir  pessoalmente  informar-se  cora  a  própria  Viuva ,  a  qual  nao  responde  por  perjuizo  algura  que 
tal  engano  causar. 

Desconto  do  Papel-moeda.  Compra  22  vario.  Venda  21  *. 


LISBOA:    NA    IMPRENSA    NACIONAL. 
Com  Liceiifa  da  Commissão  de  Censura. 
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G.áZETl.á-  UMIVERSJIL. 

POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 

QUINTA  FEIRA   17  DE  MAIO. 


HESPANHA. 

Madrid  9  de  Maio. 

-^  m  lium  artigo  de  Vieniia  de  1 8  de  Abril 
se  annimcia  que  no  dia  26  se  esperava  a  pri- 
meira colurtTia  RussiaJLi  cm  Prcsburgn  ;  que 
se  formavao  diversas  conjccruras  S(^bre  o  desti- 
no destas  tropas ;  que  segundo  a  opinião  de  al- 
guns ,  concluidas  as  negociações  da  Itália  vol- 
tarão a  yienna  os  Soberanos ,  e  se  reunirá  na- 
quella  Capital  hum  grande  Congresso  Europeo , 
-que  fixará  irrevogavelmente  as  bases  da  tran- 
quillidade  de  todas  as  Nações  ;  segundo  outros 
■o  novo  Congresso  será  na  Cidade  de  /i/Wx,  em 
França.  Accrescenta-se  no  dito  paragrafo :  >»  He 
já  certo  que  hum  numeroso  Exercito  Auitro- 
Rurto  se  lia  de  acantonar  na  ltal:a.  >> 

Parece  que  muitos  Ofriciaes  estrangeiros  se 
dirigem  a  alistar-se  debaixo  das  Bandeiras  do 
Príncipe  Ipsilanti  \  que  a  Rússia  e  a  Justria 
tem  oíFerecido  á  Porta  a  sua  intervenção  ar- 
mada. Em  hum  artigo  de  Krajova .,  na  Fa/a- 
quia ,  de  28  de  Março,  se  annuncia  terem  pe- 
recido muitos  Gregos  em  huma  sanguinolenta 
batalha  perto  de  Rudsc/^uck,  Cidade  da  Bulgá- 
ria de  huns  30;^)  habitantes  \  que  nâo  só  se 
apoderarão  os  Gregos  à^Ga/atz  ,  mas  também 
de  mais  de  30  barcos  que  havia  no  Danúbio , 
c  de  2cci)  patacas.  Em  15-  de  Março  espera- 
vâo  em  Bucharest  o  Príncipe  Ipsilanti  :  os 
Turcos  retiraváo-se  a  Rudschuck  e  Ibailov:. 

Falia-se  em  Paris  da  próxima  coroação  e 
sagração  do  Rei ,  e  a  30  de  Abril  estava  tudo 
preparado  para  o  Baptismo  do  Duque  de  Bor- 
Jeos ,  tendo-se  feito  naquelle  dia  huma  granáe 
revista  no  Campo  de  Marte  (a  que  assistio  o 
Rei.) 

Idem  1O4 

Houve. nas  Ilhas  jfú/;/W  agitações,  ás  quaes 


se  seguirão  rigorosas  providencias ;  prendcrão- 
se  varias  pessoas ,  e  entre  ellas  o  Sr.  Flanchu- 
riani ,  Membro  do  Parlamento  (das  mesmas 
Ilhas.) 

O  Cônsul  da  Rússia  era  ^assy  tinha  fido 
crdem  de  sahir  daquella  Capital  da  Moldávia : 
e  segimdo  vários  periodiistas  Francezes^  esta  re- 
solução tinha  desanimado  de  algum  modo  os 
partidários  da  insurreição  Grega. 

Em  hum  artigo  de  Augsburgo  se  annuncia 
que  o  Principe  liujfo^  Embaixador  do  Rei  de 
Kapoles  junto  da  Corte  á' Áustria ,  teve  varias 
conferencias  em  Laybach  com  o  Príncipe  de 
Metternich ,  dirigidas  humas  ao  regulamento 
definitivo  do  Exercito  de  Occupaçao ,  e  outras 
acerca  das  Bases  da  nova  Constituição  que  se 
ha  de  dar  ao  Reino  de  Nápoles. 

{Extracto  da  G.  de  Madrid.) 

Idem. 

A  Gazeta  desta  Corte  de  hoje  traz  o  artigo 
seguinte  a  respeito  de  Portugal. 

*»  Âcabou-se  o  soíjrimento ,  diziâo  os  Por- 
tuguezes  no  princípio  de  huma  das  suas  pri- 
meiras proclamações  ,  quando  despertando  do 
lethargo  da  escravidão  em  que  se  achavão  sub- 
mersos ,  quebrarão  as  ignominiosas  cadeias  ,  que 
por  longos  annos  arrastarão ,  para  começarem 
huma  revolução  a  mais  assombrosa  que  se  tera 
visto  ,  tanto  pela  heróica  resolução  com  que  a 
emprehendêrão,  como  pela  moderação  e  firme- 
za com  que  a  continuarão  e  concluirão,  se  já 
se  pode  dar  por  concluída,  /cabou-se  a  inde- 
cisão ,  poderão  dizer  agora  \  acabirão-se  as 
duvidas  ,  pois  que  o  ma2;nanirao  'Jo^o  VI.  se 
resolveo  pelo  bem  de  seus  Povos  a  jurar  a  Cons- 
tituição que  as  Cortes  de  Portugal  fizerem.  Se 
a  pacífica  ,  mas  bem  sustentada  revolução  dos 
Portuguezes  honra  o  seu  caracter  pelo  modo 
tão  assombroso  com  que   a  fizerao  ,    e  a  deter- 


ftrmação  de  S,  M.  Fidellísiaia  manifesta  os  sen-  - 
timentns  de  hum  verdadeiro  Pai  dos  seus  súbdi- 
tos ;  esta  mesma  revolução  hc  a  melhor  apolo- 
gia que  se  pódc  fazer  a  favor  dos  Povos  que  se 
resolvem  a  reformar  os  Governos  absolutos  ,  e 
que  procedem  com  a  mesma  prudência  ,  previ- 
são ,  actividade,  c  encr,  ia. 

C^unndo  a  desordem  dos  Governos  se  faz  in- 
supportavcl ,  quando  a  arbitrariedade  tem  toma- 
do posse  do  tiirono  das  Leis  ,  quando  os  Che- 
fes das  Nações  tem  convertido  cm  património 
seu  as  vantagens  que  todos  deverão  distructar 
com  igualdade ,  tjuando  as  paixões  dos  -Gover- 
nantes prevalecem  sobre  a  justiça  ,  não  ha  mal 
nem  hem  commvm  ,  c  por  conseguinte  não  hz 
Estado ,  não  ha  Sociedade  ,  não  ha  Pátria.  Nes- 
ta tcrrivel  situação  ficão  quebrados  todos  os  vín- 
culos do  pacto  'ocial  :  a  Nação,  se  acaso  me- 
rece este  nome ,  he  luim  espectro  vão  ,  e  sem 
realidade,  sem  movimento,  c  sem  vida.  A  scien- 
cio  politioa  se  reduz  a  sofismas,  a  intrigas,- -a 
cliarlaneria  ,  c  a  perfídia  :  despreza-sc  a  virtude , 
persegue-se  ,  e  se  ultraja  ;  o  engano  ,  a  falsida- 
de ,  a  adulação,  a  impostura,  a  calumnia  ,  a 
baixeza  ,  a  impudência ,  e  outros  milhões  de 
pestes  inimigas  da  moral ,  penetrão  no  coração 
<lo  homem  ,  corrompem-no ,  envikccm-no ,  e 
degradão-no ,  privando-o  de  toda  a  sua  digni- 
-dade. 

>í  Nesta  situação  se  achao  algumas  Naçõos-, 
e  na  mesma  se  achava  também  o  Reino  de  Por- 
tuga/ \  inas  em  Portugal  nato  se  pôde  extinguir 
a  semente  dos  Hcroes  ,  e  era  preciso  qiie  fee 
-apresentassem  ao  Mun<.io  para  salvarem  a  sua 
Pátria,  e  fazerem-se  admirar  do  Universo  ,  os 
valorosos  do  Porte,  úc  Liyha  ^  de  Cvimíra  , 
de  todo  o  Reino ,  os  quaes  nascerão ,  não  para 
obedecerem  ao  Despotismo ,  mas  para  o  destruí- 
rem. Grandes  por  -natureza  ,  inacccssiveis  á 
corrupção,  dotados  de  fortaleza  ,  adornados  em 
.■fim  das  virtudos  mais  sublimes ,  — como  era 
possível  que  os  descendentes  dos  Vascos  da 
Gama  ,  dos  .  Ibuquerqties  ,  dos  Magaíhães , 
dos  Alvares  Pereir/i ,  dos  Castras ,  e  de  ou- 
tra infinidade  de  liomeiís  extraordinariamente 
grandes  ,  que  em  todas  as  idades  ,  em  todos 
os  Paizes  ,  em  todos  os  mares  ,  em  todos  os 
ângulos  da  terra,  deixarão  eternos  monumentos 
do  seu  vnlor,  da  sua  nobre  intrepidez,  c  .gran- 
<lc'za  de  coração  ;  como  era  possivel  ,  repeti- 
mos, que  os  dignos  descendentes  daquelles  He- 
rces  se  amoldassem  á  escravidão  ,  e  í>e  dessem 
bem  com  as  cadeias  ?  Quebrárao-nas  pois,  e 
sempre  similhantes  a  si  mesmos ,  apparecera 
cobertos  de  glorúi  aos  olhos  da  Europa  ;  pre- 
narão  as  paginas  mais  brilhantes  á  Historia  do 
seu  Paiz,  c  os  modelos  que  devem  imitar  as 
Nações  que  quizerem  e  merecerem  ser  livres. 
União  indissolúvel,  firmeza  inflexível,  vigor  c 
Jenodo ,  amor  ardente  á  sua  Pátria ,  desapego 


de  interesses  particulares  quando  estes  podem 
prejudicar  no  mais  min  imo  a  causa  de  todos  , 
verdade  e  pureza  ,  decisão  e  actividade  para 
remover  quantos  obsta-ulos  possão  impedir  o 
curso  recto  e  magestoso  da  sua  (.  onstituiçâo: 
estas  «ão  as  qualidades  que  caracterisão  o  ver- 
dadeiro Portuguez  ;  este  será  o  manancial  das 
suas  prosperidades ,  fructo  natural  daquellas  vir- 
tudes. No  ht)risonfe  politico  se  descobre  hum 
astro,  que  tendo  dissipado  com  a  força  de  seus 
raios  a  parda  nuvem  que  o  eclipsava  ,  solta  li- 
vremente o  seu  nativo  esplendor,  e  enche  de 
admiração  o  Universo. 

» Contribuindo  ctficazmente  pela  sua  parte 
para  a  gnndcza   c  felicidade  da  Nação  Portu- 
gueza  ElRci  D.  Joíio  FI ,   Pai  verdadeiro  dos 
seus  Povos,   acolhe  pressuroso  em  seu  immcnso 
coração  os  votos  de  seus  súbditos;   co:rpraz-se 
em  estender  sua  beneficência  aos  dois  Alundos, 
c  á  maneira  do  Omnipotente  faz  felizes  a  pre- 
sente  e  as  futuras   gerações  com  hum  acto  da 
sua  vontade.  Em  todos  os  domínios  Portuguezes 
ha  Constituição ;    desappareceo   para   sempre   o 
despotismo ,  as  virtudes  voltarão  a  occupar  seu 
tlirono;  e   Jouo  l"! ,    imitando  a  tão   heróica 
quanto   louvável   resolução   de  lerjiando  Vil y 
apoiado  com  firmeza  no  amor  de  todos  os  seus 
-subditc>s  ,  rodeado  do  esplendor ,    magestade , 
grandeza,  e  poder  de  hum  Rei  Constitucional, 
derramará  a  abundância  e  todos  os  bens  sociacs 
até  os  últimos  confins  dos  seus  domínios:  será 
tenaido  e  respeitado  peias  mais  Nações  ,  e  co- 
beito  das  bênçãos  de  seus  filhos ,    p.issaiá   sua 
memoria  á  mais  remota  posteridade  com  o  glo- 
rioso renome  de  Pai  e  magnifico  Bemfeitor  de 
Paringal  livre.  Honra  eterna  ao  restaurador  da 
sua  Pátria  ,  ao  Pai  verdadeiro  e  amante  de  seus 
Povos!    Gk)ria  sem  fim   á  vaJentc  e  generosa 
'^^'ko  Portugutza ,  que  tantos  direitos  tem  sa- 
bido adquirir  á  admir..ção  e  apreço  tk  tcdos  os 
mortaes !  n    {Este  arírgo  t/ue  tanto  hor,ra ,    f 
sem  lisonja  ,  os  Portuguezes.  be  áijno  da  pro- 
J>idade  e  inteireza   do  caracter  Hespanhol .,  t 
ao  passo   que  grangt'ia   o  nosio  reconhecimento 
•an  Authar  ,  e  d  sua  illustre  Kacão ,   he  ham 
estiniuJo  praprio  para  nos  cttismarmos^  e  fir- 
marmos rada   Vfz  mais   naquflla   lereda    de 
kanra  ^  fideti-lade  ^  e  prudente  conselho  que  nos 
iew  merecido  o  geral  /rpplauso  das  Nações  es- 
tranhas \   razão  porque  nos  apressar,iOs   em  o 
publicar.) 


LISBOA    i^  de  Maio. 

ORDEM  DO  DIA. 

»>  A  Regência  do  Reino  julgando,  que,  cm 
consequência  da  feliz  mudança  ,  que  tem  havi- 
do nas  circunstanaas  publicas,  se  não  faz  pre- 


ciso  que  os  Corpos  do  Exercito  continuem  a 
estar  fora  de  seus  precedentes  quartéis  ,  antes  será 
mui  conveniente  a  sua  restitui^^jo,  para  que  pos- 
sao  auxiliar  os  Povos,  já  mantendo  a  seguran- 
ça publica  ,  já  derramando  pelas  Provincias  o 
numerário,  que  recebem  por  soldos,  c  prés,  e 
já  ajudando  os  Lavradores  nos  serviços  da  Agri- 
cultura :  Tem  Ordenado  a  prcigressiva  retirada 
de  alguns  dos  mesmos  Corpos  para  os  seus  pre- 
cedentes quartéis ,  á  excepção  tão  somente  da- 
quellcs,  que  parecerão  indispensáveis  para  que  a 
guarnição  da  Capital  não  soffresse  com  o  au- 
f;mento  do  serviço  ,  hum  pezo  desigual  ás  suas 
forças :  E  tendo  a  Regência  do  Reino  obscrva- 
4o  constantemente  o  bom  espirito  de  todas  as 
referidas  Tropas,  a  sua  exacta  disciplina  ,  a 
harmonia  ,  que  tem  conservado  com  os  Cida- 
dãos ,  e  o  mais  decidido  amor  á  Pátria ,  c  ao 
Bem  Publico ,  não  deve  recusar  nesta  occasião 
o  justo,  e  necessário  testemunho  do  seu  louvor, 
-e  plena  approvação  tanto  aos  Commandantes , 
•oomo  aos  Ofticiaes ,  Officiaes  inferiores ,  e  Sol- 
-dados  dos  referidos  Corpos  :  E  confia  ,  que 
huns ,  e  outros,  conservando-se  invariavelmente 
:firm«s  nos  mesmos  sentimentos ,  e  princípios 
continuarão  a  ser  beneméritos  da  Pátria  ,  e  a 
grangcar  em  todas  as  circunstancias  aquella  hon- 
rosa opinião ,  e  conceito ,  que  he  ,  e  foi  sempre 
o  mais  digno  premio  dos  Militares  Portugue- 
zes,  »i 


•     CORTES.  —  Sessão  de  iG  de  Maio  ,  87.' 

Lida  a  actn,  e  varias  solicitações,  bum  pro- 
jecto sobre  a  cultura  dos  baldios  ,  que  foi  para 
a  Com.  de  Agricultura  ,  apresentou-se  huma 
representação  dos  mondores  de  Killa  Real  ^ 
pedindo  seja  abolida  a  feira  daquella  terra,  por 
serem  muitas  as  fazendas  estrangeiras  que  alli 
vão,  em  detrimento  da  industria  nacional,  e  se 
remeiteo  á  Com.  de  Commercio. 

O  Sr.  C/istello  Branco  Manoel  disse  que 
ha  dias  tinha  querido  apresentar  hum  projecto 
sobre  o  território  da  Ilha  da  Madeira  ,  porém 
-que  o  Congresso  decidio  o  reservar-se  a  sua  lei- 
tura,  para  quando  a  Commissão  de  Estadistisca 
■tratasse  da  divisão  de  Portugal;  que  com  tudo 
as  razoes  particulares  da  Ilha  exigem  promptas 
medidas ;  ponderou  a  irregular  distribuição  das 
Justiças  pela  longitude  dos  lugares ,  as  grandes 
despezas  dos  povos  para  chegarem  á  residência 
das  mesmas  Justiças ,  e  outras  muitas  razoes  o 
obrigavão  a  apresentar  com  instancia  hum  pro- 
jecto ,  que  tem  por  fím  regular  melhor  os  lo- 
cacs  em  que  se  devem  estabelecer  os  Ministros, 
e  a  suppressão  dos  Empregos  judiciários  ,  que 
só  servem  para  demorar  a  administração  da  jus- 
tiça ;  e  dividindo  a  jurisdicção  conforme  a  po- 
pulação j  ficou  para  a  segunda  leitura. 


O  Sr.  Girão  apresentou  hum  requerimento 
dos  moradores  de  rUla  Real  sobre  o  concerto 
da  ponte  de  Santa  Margarida  da  mesma  Vil- 
]?. ;  depois  de  pequena  discussão  ,  foi  mandado 
á  Commissão  de  Petições  para  lhe  dar  a  sua 
direcç.10. 

O  Sr.  Freitas  Aragão  apresentou  hum  pro- 
jecto sobre  a  reforma  das  estradas  e  pontes  na 
Ilha  da  Madeira  ;  depc^is  de  alguma  discussão , 
julgou  o  Congresso,  que  unindo-se  o  Author 
do  projecto  á  Commissão  de  Estadística  ,  com- 
binem huma  medida  análoga  á  situação  local , 
e  que  informando  o  Congresso  do  seu  resulta- 
do ,  se  tome  a  deliberação  definitiva  sobre  esta 
matéria. 

O  Sr.  Sousa  dis?e  que  visto  se  ir  tratar  de 
pontes ,  ellc  requeria  que  se  tomassem  em  con- 
sideração as  pontes  da  Beira  ;  sobre  as  quaes 
já  tinha  fallado ,  e  que  se  determinou  fosse  re- 
servado para  huma  medida  geral.  OSív.  Miran- 
da como  Membro  da  Commissão  de  Estadísti- 
ca disse,  que  não  tinlia  a  mesma  Commissão 
por  ora  dados  para  entrar  cm  hum  plano  geral 
de  pontes  e  estradas ,  por  falta  de  conhecimen- 
tos topográficos ,  e  que  nem  por  isso  havia  fun- 
dos ;  que  discussão  sobre  tal  matéria  he  inútil  , 
porque  não  tinha  resultado.  Observou  o?>^. Soa- 
res Franco ,  que  ainda  que  não  podia  entrar-se 
em  hum  plano ,  que  cora  tudo  já  podião  tratar 
das  mais  notáveis ,  e  em  precisão  de  concertos , 
applicando-lhé  aquelles  fundos  que  Jhe  estão 
destinados  ,  e  que  pondo  em  execução  a  Regên- 
cia as  providencias  a  isto  destinadas ,  se  conse- 
guiria o  seu  fira.  (Approvado.) 

O  Sr.  Travassos  como  Membro  da  Com- 
missão Especial  deo  o  seu  parecer ,  sobre  as 
difíiculdades  que  o  Ministro  dos  Negócios  do 
Reino  encontrou  na  execução  do  Decreto  de 
28  de  Abril  sobre  a  remessa  das  Leis  aos  Con- 
selhos, e  Camarás,  sendo  de  parecer,  que  a 
Administração  do  Correio ,  se  encarregasse  da 
remessa  ,  lembrando  que  se  estabeleça  todas  as 
semanas  hum  Estafeta  dos  Conselhos  para  o 
Correio  mais  próximo  :  foi  approvado. 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  disse  que  dava 
muita  importância  a  que  as  luzes  se  espalhassem 
por  toda  a  Nação  ,  e  a  fím  de  que  os  Povos 
soubessem  o  que  se  passava  nas  Cortes ;  e  que 
propunha  se  observasse  o  artigo  do  regulamen- 
to das  mesmas  Cortes,  que  exige  que  as  Cama- 
rás do  Reino  assignem  para  o  Diário  \  houve 
quem  opinasse  que  se  enviassem  grátis  a  todos 
os  Concelhos  ;  seguio-se  discussão  bastante  ex- 
tensa ,  e  se  decidio  que  ficasse  como  estava , 
que  cada  huma  Camará  faça  o  que  as  suas  pos- 
sibilidades admittirem. 

Fez-se  a  chamada  ,  c  achárao-se  presentes 
91  Deputados. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia  sobre  a  prohibl- 
çâo  da  importação  do  azeite  estrangeiro ,   e  do 


flddicionamenro  do  Sr.  Pessanha  subre  o  preço 
regulador. 

O  Sr.  Xavier  Moiítrtro  fez  a  recnpilação 
dos  pareceres  dos  Srs.  Deputados  que  discorre- 
rão sobre  o  assumpto,  visto  que  era  de  opinião 
contraria  a  este  projecto  ;  c  não  obstante  rcco- 
jiheccr ,  que  não  rinha  sido  exacta  a  conclusão 
que  o  Sr.  Soarts  Iranco  tirou  do  mappa  que 
tinha  apresentado,  e  que  para  conhecimento  dos 
Srs.  Dspiitados  se  tinha  distribjido .  coratudo, 
como  via  que  o  Congresso  já  decidia  com  co- 
jihecimíinto  de  causa,  c  que  as  razões  que  se 
pondjnivão  da  abundância  da  colheita  passada  , 
c  da  esperan^^ia  da  futura  ,  crão  fortíssimas ,  que 
elle  convinha  na  prohibiçío  absi-luta  ,  com  tan- 
to que  esta  medida  fosse  interina ,  como  suppu- 
iiha  o  Congresso  estava  de  acordo. 

Depois  de  alguma  discussío  decidio-sc  que 
.T  proliibição  fosse  absoluta  tanto  nos  portos  tt;- 
cos ,  como  por  mar. 

Pcrí^untcu  o  Sr.  AlaceHo  se  esta  prohibiçao 
SC  entendia  tambjm  a  respeito  do  azeite  de  pei- 
i<e  ;  depois  de  pequena  discussão  assentou-se 
que  alii  só  se  tratava  do  aceito  doce,  e  que  as- 
sim se  devia  entender. 

Tratou  se  se  este  Decreto  havia  immediata- 
mente  ter  eíFcito  ;  depois  de  alguma  discussão 
<Jecidio-se  ,  que  nos  portos  seccs  principiasse  já 
a  ter  eff°ito ;  e  que  por  mar  só  regulasse  hura 
mcz  depois  da  publicação. 

Moveo-se  a  questão ,  se  se  deviaò  tirar  os 
estorvos  á  exportação  do  azeite  ,  como  licenças 
do  Senado,  etc^ ;  havendo  algumas  opiniões  que 
isso  era  matéria  de  hum  projecto  separado,  as- 
sim se  decidio ,  ficando  a  Commissao  de  Fazen- 
da encarregada  de  o  propor. 

A  Ordem  do  dia  era  o  artigo  lo.",  que  fi- 
cou adiado,  sobre  os  casos  cm  que  se  abusa  da 
liberdade  da  Imprensa  contra  o  Estado. 

O  Sr.  Moura  disse  que  nunca  deixará  de 
inculcar  a  necessidade  de  clareza  nas  Leis,  e 
que  muito  mais  o  inculca  na  Lei  que  deve  diri- 
gir a  Imprensa.  Que  ellc  se  persuade  que  não 
só  se  abusa  da  liberdade  da  Imprensa ,  escreven- 
do contra  o  Estado  ,  quando  se  con vidão  os 
povos  á  anarquia  ou  rebcllião  ,  mas  também 
quando  se  inculca  aos  Povos  que  as  Leis  são 
más,  e  se  induzem  a  que  lhes  não  obedcçao; 
qUe  o  Escriptor  não  hc  ojuiz  próprio  para  co- 


idiecer  das  Leis  ;  que  os  Povos  tem  obrigação 
de  lhe  obedecer;  quando  cilas  são  promulgadas 
segundo  a  forma  estabelecida ,  e  que  para  que 
o  Escriptor  se  não  subtraia  ao  castigo  ,  pede 
que  se  declare  este  quesito ,  como  parte  d'a- 
quclles  de  que  se  compõe  o  artigo. 

O  Sr.  liasiiio  oppoz-se  dizendo  ,  que  isso 
he  que  os  Governos  fazem  para  restringir  a  li- 
berdade da  Imprensa,  masque  elle  se  oppõe 
porque  hc  demasiadamente  zeloso  da  sua  fran- 
queza ;  que  o  Escriptor  que  induzir  os  Povos  a 
não  rbedecer  a  hunia  Lei  promulgada  ,  segundo 
a  ordem  estabelecida ,  tem  excitado  os  Povos  á 
rebdlião ,  c  por  c"onsequencia  já  está  inserido 
no  primeiro  ponto  deste  artigo  ;  que  elle  con- 
vém na  necessidade  da  cJareza  nas  Leis,  mas 
que  da  repetição  nasce  a  confusão ,  c  nunca  a 
clare/a  que  o  illustre  Membro  procura. 

O  Sr.  '  nma  de  Seahra  opinou  que  já  vê 
muitas  restricções ;  que  limitando-se  a  prohibi- 
ção  aos  escriptos  sediciosos ,  e  aos  contra  o  do- 
giia ,  tudo  o  mais  deve  ser  livre:  depois  de  al- 
guma discussão  propoz  o  Sr.  Presidente  a  emen- 
da áo^r.Mottra ^  accrescentando  aos  mais  pon- 
tos ,  que  se  abusa  da  liberdade  da  Imprensa 
quando  se  provocão  ns  Povos  á  rcbellião ,  acon- 
selhando-os  a  não  obedecerem  ás  Leis:  foi  ap- 
provado. 

O  Sr.  Arcebispo  da  Bahia  propoz  por 
emenda  ,  que  em  lugar  da  palavra  desacredi- 
tando ,  que  disse  nada  significava ,  ou  se  su- 
primisse, ou  se  substituísse  por  outra  ,  como=^ 
injsriandõ.^=^Os  Srs.  Moura,  e  Soares  Fran- 
co opinarão  ,  que  qualquer  que  fosse  a  palavra 
que  se  lhe  substituísse ,  sempre  era  vaga  ;  que 
nesta  parte  os  Jurados  ,  segundo  a  importância 
que  a  palavra  tiver  produzido  pelo  maior ,  ou 
menor  gráo  de  olfensa  ,  he  que  devem  decidir  , 
dcixando-lhe  toda  a  largueza  para  esse  fim.  De- 
pois de  alguma  discusíão  decidio-se,  que  nos 
casos  em  que  ic  abusa  contra  o  Chefe  do  Po- 
der Executivo,  ou  contra  o  Corpo  Legislativo 
pela  Imprensa  .  em  lugar  da  palavra  injurian- 
do ,  SC  substituisscm  as  palavras  injuriando  ,  ou 
infamaudo. 

Levantou-se  a  Sessão  á  huma  hora ,  fican- 
do para  Ordem  do  dia  o  projecto  de  proh:bi- 
ção  de  entradas  de  gados  no  Âiémtijo ,  c  li- 
berdade de  Imprensa. 


A  N  N  U  N  C:  I  O. 

Âssigna-s?  para  este  periódico  por  z^  nis  metal  pelos  z  mezes  de  Maiv  e  Junho  (e 
íkpois  strã  nesta  mesma  p<op'rçJo)  nas  lojas  de  Joãa  Henriques  Rua  Augusta  N."  i;  de 
Carvalho  ao. (Chiado.,  de  António  Pedro  Lopes  a«  pé  da  loja  do  Diário.,  de  Carvalho  ao  Pote 
daí  Almas  ;  de  António  Nunes  dos  Santos ,  li.  Nbva  do  Almada  N."  44  ,  defronte  dos  Cont ei- 
ras ;  de  João  Nunes  Esteves,  R.  do  Ouro  N.'  234;  e  em  casa  do  seu  Redactor  Joaquim  José 
Ptdro  Lopes  ,   R.  da  Prata  N."  113,  3.    andar. 

Maio  ló.  Desconto  do  Papcl-mocda.  Compra  22  \  Venda  21  ;'. 
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Antso 


DE-  1821. 


G.4ZET.á  UJVIVERS^L. 

POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


SKXTA   FEIRA    18  DK  MAIO. 


ITÁLIA. 

Nápoles  zcf  de  Março. 

Publicon-se  aqui  o  seguinte  Decreto  : 

>»  ir  ema  fido  I  pela  graça  de  Deos  ,  Rei  do 
ReinoUnido  das  Dutis  òiicilias  etc.  etc.  etc. 

"Considerando  que  cm  virtude  da  mudança 
de  circunstancias  não  deve  soíFrer  a  menor  de- 
mora nem  alteração  o  curso  e  expedição  dos 
negócios ; 

M  Considerando  que  muitas  vezes  occorrem 
diffículdades  sobre  a  Icíralidade  ,  vicios  e  efíei- 
tos  dos  actos  celebradrs  nas  passadas  circunstan- 
cias ,  c  que  convém  ouvir  o  parecer  de  Magis- 
trados conhecidos  por  sua  probidade  e  doutri- 
na ,  sobre  aquelles  objectos  de  administração  de 
Justiça  ou  de  Fazenda ,  relativamente  aos  qaacs 
se  suscitão  similhantes  diffículdades  •, 

»>  Temos  resolvido  decretar  e  decretamos  o 
seguinte : 

>jArt.  I."  Haverá  huma  Commissao  Provi- 
sional ,  que  dará  o  seu  parecer  em  todos  os  as- 
sumptos que  apresentarem,  tanto  a  Junta  inte- 
rina de  Governo,  como  cada  Ministério  em 
seus  respectivos  ramos. 

»>  2.  Esta  Coramissão  se  comporá  dos  se- 
guintes Membros:  o  Conselheiro  da  Chancella- 
ria  Mór,  D.  Domingos  Ctitem ,  Presidente;  o 
Cavalheiro  D.  Gregório  Let.zia  ,  Presidente  da 
G.  C  Civil  àe  Napo/ej  ;  o  Cavalheiro  D.  Ge- 
Karo  BamnaJaro  ,  Juiz  da  G.  C.  Civil  de  A^^- 
poles  ^  e  Chanceller  do  Tribunal  Supremo  de 
Justiça  :  D.  CaetangTaiasi  .  Presidente  do  Tri- 
bunal  Civil  de  Aapo/es,  D.  Francisco  Nicola 
de  Matteis,  Juiz  do  Tribunal  Civil  de  Nápo- 
les ;  o  Cavalheiro  D  Francisco  Petroni ,  Secre- 
tario. 

»» 3."  O  Secretario  terá  o  registo  das  delibe- 
rações da  Coramissão,  e  escreverá  nelle  as  dif- 


ferentes  opiniões  dos  seus  Membros.  Será  da 
competência  do  mesmo  lavrar  as  Consultas,  as 
quaes  se  determinarão  á  pluralidade  de  votos. 
No  caso  de  não  serem  uniformes  as  opiniões , 
se  advirtirá  esta  circunstancia  na  Consulta. 

»  4."  Se  a  Commissao  se  não  julgar  suffí- 
cicntemente  instruida  em  algum  assumpto  que 
se  lhe  encarregue ,  poderá  pedir  noticias  e  de- 
clarações ao  Ministério  ou  Repartição  de  que 
depender  o  negocio  apresentado  á  sua  informa- 
ção 

»» 5".°  Em  cada  Sessão  lerá  o  Secretario ,  além 
da  acta  da  antecedente,  huma  minuta  dos  ne- 
gócios que  se  remettérao  á  Commissao  ,  e  que 
ainda  não  estão  discutidos. 

j»  6."  Não  poderá  haver  deliberação  sem 
que  concorrão  pelo  menos  quatro  Membros. 

jjy."  O  parecer  dado  em  huma  Sessão  não 
poderá  reformar-se  na  seguinte  sem  que  nisso 
convcnhâo  três  Membros  ,  ao  menos ,  dos  que 
concorrerão  á  indicada  primeira  Sessão. 

»í  8.°  As  Exposições,  ou  Consultas,  serão 
lavradas  pelo  Secretario  debaixo  da  immediata 
direcção  do  Presidente ,  ou  de  hum  dos  Conse- 
lheiros nomeados  para  esse  fim.  Deveráõ  assi- 
gnallas  o  Presidente  e  o  Secretario. 

»»  9."  Todos  os  Chefes  das  Secretarias  Reaes 
e  dos  Ministérios  d'Estado  ficão  encarregados 
do  presente  Decreto.  =r  Nápoles  29  de  Marco 
de  1821.=^  O  Encarregado  interino  da  Real 
Secretaria  d'Estado  no  ramo  de  Fazenda, — 
Marquez  á^Afidrea.  =:  Em  ausência  de  S.  M.  o 
Rei  —  O  Presidente  do  Governo  Provisório , 
Secretario  d'Estado  Ministro  dos  Negócios  Es- 
trangeiros ,  Marquez  de  Circello.  >> 

COKTES.  — Sessão  de  Maio  de  1821,  88." 
Aberra  a  Sessão,  lida  e  approvada  a  acta 
da  precedente ,  lêo  o  Sr.  Secretario  Felgueiras 
hum  Ofíicio  do  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios do  Reino  cora  Consultas  da  Junta  do  Com- 


ifcipo  sobfc  ;^.  re^ueriraemo  dos  Merceeiros  í- 
("reniettido  á  Commissão  do  Comracrcio)  ;  outro 
do  Ministro  da  Guerra  ,  rcmettendo  o  processo 
do  (^uarrcl  Mestre  da  Policia  (á  Commissi»  de 
Legislação) ;  outro  do  M.nistro  da  Fazenda  K»- 
bre  ns  Fabricas  da  C)vi!h'i  c  '  ortaltgre ,  pon- 
derando os  prcjuizos,  quc  resulta  á  fazenda  do 
listado  ,  c  á  indiisrria  n:icionaI  por  luima  arre- 
matação ,  t]ue  d;!"  todas  as  vafitagcns  aos  Arre- 
matantes, cjue  tendo  só  em  vista  os  seusintercs- 
ses,  não  lhe  lembra  o  ai  or  da  Pátria  ('rcmetti- 
do  á  Commissão  das  Manufacturas^ ;  léo  final- 
mente as  felicitações  de  varias  Camarás  ,  de  que 
se  fez  menção  honrosa. 

-  O  Sr.  Soares  Franco  apresentou  liunn  me- 
moria do  Medico  da  Louzã  sobre  população; 
foi  remcrtida  á  Commissão  de  Estatística, 

O  Sr.  Peixoto  ,  como  Membro  da  Commis- 
são das  Petições  Ico  hum  requerimento ,  que 
dis^e  BTíigia  pfíimpta  dtx^isão ,  sobre  hum  In- 
\(çnt§.rio  principiado  .ha  ç"'  annos ,  c  ainda  não 
etví.çkii(ip  i  foi  remettido  á  primeira  Commissão 
de  í.egisljfão. 

Q  Sr.  hasilh  léo  a  jua  tenção  ,  como  Mcm^ 
brQ  da  Cmnaiiss^io  de  Legislação ,  sobre  as  du- 
vjd^s  que  prop(}?i  o  Ministm  da  Fazenda  na 
execução  do  Decreto..,  que  manda  cessar  os 
TQmb'^s  :  o  paixecr  era  o  perguntar  ao  mesmo 
Ministro  quacf  fIo  as  duvidas  que  encontra, 
para  então  se  decidir  melhor. 

O  iqçsmo  Sr.  \ào  "redigidos  es  seguintes 
Dçcretfs;  í.  sobre' a  conclusão  dos  Juízos  de 
Commi.síiaQ;  o  i."  sobre  aextincção  das  tenções 
cm  latim;  3."  sobre  a  íórma  dos  recursos  do 
Juiio  Ecciegiasfica  para  o  da  Coroa  ,  seguindo 
a  it\avGlia  praticada  com  03  Juizoa  Siículares.  Os 
tio\s  pfu^ieiros  fóráo;  apprcvados  sem  emenda 
alguni* :  o  tcrcçiró. ,  com  alguma  mudança  de 
palavras,  tambçm  foi  approvado,  indo  porém 
a  Cominissão  para  o  redigir,  segundo  as  emen-»^ 
das  que  se  indicarão. 

O  nKsaio  Sr.  fí^si/io  trouxe  por  escripto  a 
moção  de  declaração  ,  cjue  se  deve  fazer  ao  De- 
creto, de  A  m.nistia  ,  para  que  a  Regência  enten- 
da, que  ainda  que  se  não  declarou ,  q.ue  os  iiv 
divi4p0s  incluidos  no  mesmo  Detreto.,  eiatras- 
çem  lo£>o  na  fruição  dos  seus  empregos,  que 
coi,iâ  fuio,  a  Regência  o  poderia  fazer,  quando 
pjul^.i66c acertado;  ficou  para  a  segunda  Iciriira. 
.  -  L^o-stí  redigido  o,  Decreto  sobre  .1  prohibi- 
§ã(I,  da  iniportaçoo  do  azeite  :  Jioiive  aJguma 
duvidai  sç  era  inclujdo  na  prohibiçãtv  a  azeite 
£k;nMtbQ  ;  depois  de  p«;quena  discussão  foi  ap- 
provado qu«  cambeai  fosse  prohihido  o  azeite 
de  nabo. 

■  '  Lèo-sg  segumle"  wez  o  projecto  do  Sr.  Serpa 
Macha4/>  sobre-  a  necessidade  de  instmicção  do 
Clero ,  c  o  modo  de-  prover  os  Bcneficios  Cura- 
dos ^  assiu)  çouxj  ns  circunstancias  que  devem 
cwicon;^'  nestes  indivíduos  (que  se  imprimisse.) 


O  Sr.  Freire  léo  o  parecçr  fia  Coiiiip;?5ão 

Especial  sobre  os  quesitos  necessários  para  a  di- 
visão das  Parroquias  ,  cujo  parecer  se  deve  re- 
mettcr,  pela  competente  Repartição,  aos  Bis- 
pos, c  mais  Prelados,  a  fim  de  que  se  satisfa- 
ção aos  ditos  rcquesitos,  como  foi  approvado. 

O  Sr.  Alvei  do  Rio.  como  Membro  da 
Commissão  de  Fa/cnda  ,  léo  o  sai  parecer  so- 
bre a  parte  que  á  Regência  deo  de  ter  manda- 
do apromptar  hum  Paincio  para  receber  a  Fa- 
mília Real,  e  de  consignar  os  fundos  pela  Casi 
do  Infantado  ;  a  Commissão  approvou  tudo 
quanto  o  Governo  a  este  respeito  tem  pratica- 
do, authoriznnJo-o  a  que  não  sendo  bastantes 
os  fundos  do  Infantado  ,  se  supra  pelo  Thcsou- 
ro  Nacional ,  conciliando  a  pompa  Real  com  o 
estado  do  mesmo  Thcsouro ,  visto  que  a  verda- 
deira grandeza  de  hum  Rei  Constitucional  só 
existe  no  amor  de  seus  subJitos.  O  Sr.  Macedo 
observou  o  incoinmodo  que  resulta  ás  partes 
de  se  fixar  a  residência  de  Sua  Magcstadc  em 
Queluz;  que  era  .mais  commodo  o  fixalla  no 
Palácio  da  Ajuda  :  observou  o  Sr.  Presidente , 
que  a  isso  se  tinha  attcndido  ,  mas  que  em  con- 
sequência das  obras ,  não  era  possível.  Foi  ap- 
provado o  parecer  da  Commifsão. 

Fci-se  a  chamada,  e  achárão-sc  preaent?9 
89  Deputados. 

O  Sr.  Riheiro  Telles  apresentou  hijm  pro- 
jecto para  regular  os  registos  dos  Testamentos  ; 
outro  sobre  a  exrincçao  dos  Médicos  do  Exer- 
cito ,  e  outras  providencias  para  os  Hospitacs 
Militares ;  ficarão  para  a  segunda  leitura. 

Passou-se  ao  projecto  da  prohibição  de  ga- 
dos no  Alemtejo. 

O  Sr.  Annes  de  Carvalho  disse  que  para  se- 
rem cna«equentes  nos  sous princípios,  lhe  pare^ 
cia  que  esre  projecto  passaria  sem'  grande  dis- 
cussão ,  e  como  por  acciamação.  Qtie  os  mes- 
mos motivos  que  dictárão  os  Decreto?  dcs  Ce- 
rcúcs ,  c  azeite,  dictão  este  sobre  a  prohibição 
dos  porcos :  que  a  Província  do  Akmtejo  tem 
superabundância  de  porcos  .  c  que  pôde  fiirne- 
cer  todas  as  necessidades  que  possa  haver ;  e 
que  se  se  tratou  de  promover  a  Agricultura  nos 
outros  ramos,  não  se  devia  dcspivzar  esre,  que 
era  o  Alemte'10  ^  pela  abundância  dos  monta- 
dos, faz  hum.i  grande  parte  da  culturae  rique- 
za desta  Provinda  :  que  porém  e'>i  quanto  ao 
2.  artigo  que  estsbcLxe  hum  direito  ao  gado 
vaccum ,  não  pôde  discorrer  com  a  mesAia  cx.i-' 
ctidão ;  porém  que  trarando-se  defazer  hum 
augmento  artificial ,  e  comparando  o  preço  de 
I  tsèoa  na  vacca,  com  o  do  A/eniteo,  se  vd 
kuma  diiFcrença  considerável ,  e  que  devendo 
eombinir-se  a  vantagem  do  Lavrador  cem  o  in- 
teresse do  consumidor ,  he  de  voto ,  que  quan- 
to aos  porcos  sejão  absolutamente  proMbidos, 
mas  quanto  ao  gado  vaccum  seja  admitrido, 
como  até  aqui. 


o  Sr.  Go;nes  de  Brito  apoiou  a  moção," 
accrcscentou  mais  alguns  motivos  áqucUas  pon- 
derosas razoes ,  e  coucluio  que  se  devia  prohi- 
bir  a  entrada  c'os  porcos. 

O  Sr.  Bettencourt  disse  qtie  attcndeiido  aos 
direitos  que  a  vacca  paga  cru  Lisboa  ,  direitos 
tao  utois  aos  seus  moradores  ,  po  que  d'nhi  Hie 
resulta  a  illuminaçáo  e  linípc/a  da  Cidade  ,  e 
na  bondade  d;t  agua  ,  etc.  ;  que  deduzido  este 
dirito  se  come  a  carne  tão  barata  ,  como  em 
qualquer  parte  do  Reino ;  que  a  respeito  dos 
porcos  nada  diz ,  porque  sao  ciaras  as  razões , 
mas  que  quanto  ao  gado  vaccum  só  lembra  que 
sendo  género  vindo  de  fóra ,  tendo-o  nós  no 
nosso  Faiz  ha  de  ter  os  mesmos  privilégios  que 
o  n.icional ;  e  que  isto  expóe  á  consideração  do 
Conf\resso. 

O  Sr.  Ahfs  do  Rio  disse  que  não  convi- 
nha em  similhante  medida  ,  que  limitarmo-nos 
aos  interesses  pa.  ticularcvs  de  huma  Província  ; 
que  devemos  attendqr  ao  interesse  em  g  ral, 
olharmos  para  a  classe  consumi.'ora  ;  que  nos 
tempos  felizes  nunca  a  carne  excedeo  em  Lis- 
boa a  5-5:  réis ,  e  que  agora  em  tempo  desgraça- 
do se  quer  fazer  subir  •,  que  o  seu  voto  he  que 
fique  tudo  coniQ  está. 

O  Sr.  Bettencourt  replicou  que  nisto  em 
parte  convém  ,  mas  que  a  proporção  lie  desi- 
gual;  que  para  os  géneros  de  cultura  chegarem 
aos  preços  que  exisrião  em  1785"  ,  hc  necessá- 
rio que  todas  se  limitem :  que  os  trabalhadores 
se  reduzão,  e  que  todas  as  outras  classes  tam-^- 
bem  se  limitem  ;  e  concluio  que  o  fim  de  au- 
gmentar  as  classes  e  o  povo ,  he  animar  a  agri- 
cultura ;  que  convém  que  he  necessária  a  bara- 
teza,  mas  he  quando  estes  fructos  forem  só  na- 
cionaes ,  e  que  não  sejão  abatidos  pelo  estran- 
geiro; que  nos  devemos  desengan.ir,  que  para 
sermos  Commerciantes  e  Marítimos ,  hc  neces- 
sário primeiro  sermos  Lavradores  .  e  que  em 
quanto  isto  se  não  conseguir  pouco  adiantare- 
mos. ;s  mmi 
O  Sr.  Miranda  apoiou  a  moção ;  disseque 
a  riqueza  nacional  consiste  na  Agricultura,  que 
se  olhe  para  a  Inglaterra  tão  Comiv.erciante , 
e  se  combine  com  a  França  tao  Lavradora  ; 
que  a  idéa  de  Povo  que  traz  o  il lustre  Preopi- 
nantc  hc  fóra  de  propósito  ;  que  es  pobres  são 
os  mais  interessados  no  augmento  da  lavoura  ; 
que  pela  idéa  pobres  não  se  devem  entender  03 
de  Lisboa^  porque  a  sorte  destes  he  mais  feliz 
que  os  das  Províncias .  e  qu;  estes  lutando  sem- 
pre com  a  terra  e  a  miséria ,  são  dignos  de  par- 
ticular attenção  ;  que  só  augmentando-se  a 
Agricultura  se  remedeia  o  estes  males;  que  por 
tanto  sendo  os  porcos  tão  próduítivos  e  fecun- 
dos ,  approva  o  i.  artigo.  Depois  de  mais  al- 
guma discussão  foi  apprnvado  o  i."  artigo  , 
que  prohibe  a  introducção  dos  porcos ;  e  que 
a  pena  aos  transgressores  seja  a  mesma  que  se 


-ippllcou  aos  géneros  Cereaes.  A  respeite  ao  se- 
gundo artigo  sobre  o  imposto  na  vacea  houve 
alguma  discussão,  era  que  se  observou  que  era 
indispensável  a  importação  ,  e  que  por  isso  to- 
do o  imposto  recaia  sobre  a  classe  consumido- 
ra,  e  particularmente  nos  habitantes  de  Lisboa^ 
cf)nio  opinou  o  Sr.  Freire.  O  Sr.  Miranda 
di-sse  que  se  não  deve  fazer  distincçao  de  Po- 
vos ;  que  Lisboa  sofFre  quando  as  Províncias 
sofírerem,  e  que  as  ligações  são  as  mesmas  ;  que 
aqui  não  se  trata  de  pôr  tributo  ,  mas  de  dar 
huma  preferencia  ao  gado  nacional ,  e  que  esta 
preferencia  he  que  animará  os  Lavradores  á  crea- 
ção ;  julgou-se  discutido;  poz-se  a  votos,  e 
decidio-se  que  se  não  poze.sse  tributo  algum. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia  o  aitigo  ti.'  da 
Lei  sobre  a  liberdade  de  Imprensa,  que  impóe - 
a  pena  de  prizao  e  pecuniária. 

O  Sr.  Annes  de  Carvalho  disse  que  não 
achava  regularidade  nestas  penas  ;  que  o  maior 
crime  que  se  podia  considciar  era  o  de  excitar 
os  Povos  á  rcbellião;  que  o  castigo  por  conse- 
quência deve  ser  o  maior  ;  que  acha  pequeno 
o  máximo  aJli  estabelecido,  c  que  elle  vota  por 
proporcionar  o  castigo  em  quanto  aos  outros 
crimes  alli  indicados ;  porém  que  em  quanto  a 
este  deve  ser  muito  maior.  '  "ii.- 

Os  Srs.  Soares  Franco^  e  Carvalho  tambeni 
opinarão  que  em  quanto  ao  crime  de  rebelliáo , 
não  deve  ser  pena  pecuniária,  mas  sim  corpo- 
ral ;  que  cm  quanto  aos  ounos  convém  em  que 
SC  reduza  a  mais  módica  pona. 

O  Sr.  Castello  Branco  disse  que'  ha  vários 
modos  de  excitar  os  Povos  á  rebellião  ;  que 
cada  hum  deve  ter  penas  proporcionadas  ;  que 
pelo  de  escrito  talvez  seja  ò  mais  simples  ,  e 
que  por  isso  deve  ser  menor  a  sua  pena  ;  que 
não  querendo  nós  sustentar  a  barbara  legisla- 
ção,  que  conduzio  em  1817  os  infelizes  ao 
Campo  de  Santa  Atinn  ,  deve  ser  limitada  a 
pena  ,  e  que  por  tanto  acliava  excessivo  o  nu- 
mero de  cinco  an nos  a  trabalhos  públicos,  e 
votava  por  hum  anno. 

Suscitou-se  a  questão  se  devia  haver  grada^ 
cão  de  pena.  Os  Srs.  Baeta ,  e  Fernandes  Tho^ 
más  disserãoj  que  estando  jurada  nas  bnses  da 
Constituição  a  igualdade  d?.  Lei ,  não  se  admit- 
tia ,  nem  se  devia  admittir  discussão.  O  Sr. 
Castello  Branco  disse ,  que  nestes  casos  he  que 
era  a  desigualdade  da  Lei ,  porque  os  trabalhos 
applicados  a  hum  trabalhador ,  he  muito  rfienor 
pena  do  que  applicados  a  hum  que  tenha  edu- 
cação difièrente.  O  Sr.  Xavier  Monteiro  disse  , 
que  na  applicação  de  pena  á  liberdade  de  Im- 
prensa se  não  admittisse  o  castigo  de  trabalhos, 
porque  era  geralmente  inapplicavel ;  porém  que 
em  outro?  casos  a  Lei  he  igual  ,  e  o  castigo 
he  applicado  á  culpa  ,  seja  qual  for  a  condição 
do  delinquente.  Foi  approvado  este  parecer,  e 
que  se  excluíssem  os  trabalhos  públicos  neste  caso. 


Pas50U-se  á  discussão  qual  havia  de  ser  a 
pena ;  depois  de  alguma  discussão  ficou  adia- 
do. 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  ponderou  ôs  in- 
convenientes que  resultão  de  se  porem  entre 
mãos  dfíFercntcs  trabalhos;  e  que  se  adiâo  sem 
SC  tirar  partido ;  que  para  melhor  direcção  e 
adiantamento  ,  se  não  discutisse  hum  projecto , 
em  quanto  o  outro  não  estivesse  conchiido: 
foi  apoiado ,  e  se  determinou  que  se  tratasse  da 
Lei  da  Imprensa,  principiando  áraanhã.  Lcvan- 
tou-sc  a  Sessão  á  huma  hora. 

DECRETO  DAS  CORTES. 

As  Cortes Geraes  ,  Extraordinárias,  e  Cons- 
tituintes da  Nação  Portagueza  ,  querendo  fazer 
ceí«ar  os  graves  damnos  qiie  recebem  os  (  on- 
selhos ,  os  Ofhciaes  destes ,  e  os  Povos  com  o 
pagamento  do  custo  dos  Exemplares  impressos 
das  Leis  ,  Ordens ,  Circulares ,  e  outros  papeis 
que  se  remettcm  para  as  Terras  do  Reino,  e 
bem  assim  das  Cartas  Precatórias  ,  Ordeiis ,  e 
Editaes ,  que  os  Corregedores ,  Provedores  ,  c 
mais  Authoridades  expedem  para  as  Villas  de 
suas  Comarcas ,  ou  Districtos ,  e  os  Juizes  de 
Fora,  c  Ordinários  para  os  Conselhos,  e  Vin- 
tenas de  seus  Julgados  ;  Dccretão  o  seguinte  : 

i."  Fica  abolida  de  hoje  em  diante  a  incum- 
bência para  a  remessa  dos  Exemplares  impres- 
sos de  Leis ,  Decretos  ,  Ordens ,  Circulares  ,  e 
Editaes  para  as  Terras  do  Reino ,  crcada  pela 
Instrucção  de  i6  de  Abril  dei8o6,  e  commet- 
tida  ultimamente  aosOfliciaes  da  Secretaria  dos 
Negócios  da  Fazenda  por  Decreto  de  12  de  Fe- 
vereiro de  1819. 

2.  Todas  as  Leis,  Decretos,  Portarias,  Or- 
dens, Circulares,  Provisões,  e  outros  quaesquer 
Diplomas ,  ou  papeis  cujo  objecto  for  geral , 
serão  impressos  por  conta  da  Repartição  por 
onde  se  expedirem  ,  ou  da  Chancellaria  Mór, 
quando  por  ella  hajão  de  passar  .  c  remct tidos 
gratuitamente  pela  mesma  Chancellaria  nos  ca- 
sos respectivos  a  todas  as  Terras  do  Reino  pe- 
lo Correio  ,  do  qual  receberão  as  cautellas  ne- 
cessárias, para  constar  que  assim  o  executarão. 

3."  Para  as  Terras  ,  que  não  tiverem  Cor- 
reio próprio  ,  será  feita  a  remessa  por  aquelle 
Correio  onde  costumão  ficar  as  tartas,  que  pa- 


ra as  mesmas  se  dirigem  á  custa  do  expediente 
do  mesmo  Correio  ,  que  ficará  responsável  pela 
entrega. 

4.'  Todas  as  Cartas  Precatórias ,  Ordens,' 
Mandados ,  ou  Editaes ,  que  os  Corregedores , 
Provedores  ,  Superintendentes  ,  Conservadores  , 
e  quaesquer  outras  .\utlioridades  Civis  ,  c  Mi- 
litares expedirem  de  Officio  para  as  Terras  de 
suas  Comnrcjs  ,  ou  Districtos ,  e  bem  assi;n  as 
que  os  Juizes  de  Fora  ,  e  Ordinirios  mandão 
para  os  Conselhos ,  e  Vintenas  serão  cm  todo 
o  caso  gratuitas,  sem  que  ellcs,  nem  seus  Es- 
crivães possão  por  pretexto  algum  levar  por  ci- 
las emolumentos ,  ou  salários  ,  sem  embargo  de 
qualquer  Lei ,  Ordem  ,  ou  practica  que  os  au- 
íhorize. 

j."  As  ('artns  Precatórias,  Ordens  ,  Man- 
dados, Editaes,  mencionados  no  artigo  antece- 
dente serão  remet tidos  pelo  Correio ,  c  aonde 
não  houver  Correio  de  Conselho  cm  Conselho, 
ficando  abolido  inteiramente  o  uso  de  Caminhei- 
ros, que  só  poderá  t^r  lugar  por  Ordem  do  Go- 
verno em  casos  espcciaes. 

6."  Nenhum  Juiz  ,  Vereador ,  Procurador 
do  Conselho,  Juiz  Vintcneiro,  ou  Jurado  será 
obrigado  ,  afora  os  casos  de  responsabilidade 
culposa ,  a  pagar  por  seus  bens  despeza  alguma 
dos  Conselhos ,  ou  Vintenas :  e  quando  os  ren- 
dimentos dos  mesmos  Conselhos  não  bastem 
para  as  despczas  indispensáveis ,  as  Cameras  res- 
pectivas o  participarão  ao  Governo  ,  para  ser 
presente  ás  Cortes ,  e  se  darem  as  providencias 
que  o  caso  exigir. 

Os  Corregedores ,  Provedores ,  Superinten- 
dentes, Cons.rvadores ,  c  quaesquer  outras  Au- 
thoridades ,  e  bem  assim  os  Escrivães ,  que  le- 
varem algum  salário ,  ou  emolumento  pela  ex- 
pedição ,  assignatura  ,  ou  remessa  das  Cartas 
Precatórias  ,  Ordens ,  Mandados  ,  ou  Editaes 
que  expedem  de  Officio,  pagarão  cm  tresdobro 
o  que  assim  levarem  ,  e  serão  suspensos  por 
hum  anno  de  seus  Cargos  ,  ou  Officios.  A  Re- 
gência do  Reino  o  tenha  assim  entendido,  e  fa- 
ça executar.  Paço  das  Cortes  cm  z8  de  Março 
de  i2ií.^^-  Hermano  José  Braamcamp  do  Jo«- 
bral  ,  Presidente.  =  .í^^oJ"í/«/í<?  '^osé  Frrire  ^ 
Deputado  Secretario.  ^=  J^ão  Baptista  1  figuei- 
ras ,  Deputado  Secretario. 


A  N  N  U  N  C I  O. 

»t  Constando  a  Henrique  DanirJ  JVoíck  ,  Sócio  da  Fabrica  de  Chitas  de  Pedrouços ,  que  la- 
bora debaixo  da  firma  de  —  Fiuva  í]'cnck  e  Filhos  — ,  que  sua  ALidrasta  ,  a  Sr.'  Isabel  IVevck  ^ 
trata  de  formar  huma  nova  Sociedade  com  o  Sr.  Manoel  Ttixeira  Bastos ,  previno  o  mesmo  Sr. , 
e  a  qualquer  outra  pessoa  que  tal  contraao  psrtenda  fazer,  que  achando-sc  elle  ligado  á  mesma 
Sociedade  a  ganhos,  e  perdas,  assim  como  todos  os  seus  Irmãos  maiores  e  menores  ,  procurará 
z  protecção  das  Leis  contra  qualquer  contracto  que  se  fizer ,  sem  ser  ouvido ,  assim  como  os  her- 
deiros maiores ,  e  o  Prom()tf)r  dos  Orlãos ,  pelos  meios  competentes. 

L  I  8  B  O  A  :    NA    1I\]  P  K  E  IN  S  \    NACIONAL. 
Com  Licciípa  da  Commisaão  de  Censura. 
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SABBADO   19  DE  MAIO. 


FRANÇA. 
PuVÍs  i()  de  Abril. 


fO^cgundo  noticias  que  acabamos  de  receber 
de  Bc-lin  com  data  de  12,  parece  que  todo  o 
Exercito  Prussiajio  vai  a  pôr-se  em  pé  de  guer- 
ra ,  sem  que  se  presuma  o  ob'ecto  de  huma  tno 
inesperada  dispcsiçao.  As  Milicias  farão  o  ser- 
viço interior. 

Escrçvem  de  Pl-ntia  com  data  de  14  que  o 
Congresso  de  Layhach  se  prolongará  até  muito 
pelo  verão  adiante,  a  fim  de  assegurar  a  ordem 
e  a  tranquillidade  na  Europa-,  mas  nao  parece 
senão  qvie  estas  se  v1o  alterando  á  proporção 
tjue  os  Gabinetes  se  empenhão  cada  vez  mais 
em  estabelece  lias :  os  seus  esforços,  que  se  aciíão 
em  oppcsiçao  com  as  luzes  do  Século,  vai  pro- 
gressivamente exaltando  os  animes  dos  povos 
do  Continente;  e  se  algum  dia  conseguirem  os 
Gabinetes  do  Norte  realizar  o  seu  plano  de  re- 
pouso, apoiando-o  na  presença  das  suas  baione- 
tas, bem  podem  contar  comverem-se  assaltados 
de  contínuos  justos,  e  expostos  a  que  rebente  a 
mina  terrível  que  encobre  o  ódio  dos  opprimi- 
dos  contra  os  oppressores.  —  Na  mesma  Carta 
se  annuncia  que  diariamente  se  augmentao  as 
queixas  acerca  do  miserável  estado  em  qvie  se 
vê  o  Commercio,  c  que  he  tanto  mais  sensível 
para  diversas  classes  dos  súbditos  Aust>iacos , 
quanto  nestes  últimos  zo  anncs  não  tem  cessa- 
do as  contribuições  de  ir  cm  augmento  com 
enorme  progressão. 

As  occurrencias  d?  Morav''a  não  tem  ainda 
chegado  a  saber-se  com  certe/a  ;  mas  já  se  an- 
nancia  que  se  tem  restabelecido  a  ordem  ,  e  que 
só  faltava  castigar  os  culpados.  Dizem  que  foi 
necessário  enviar  fortes  destacamentos  contra  os 
amotinados ,  que  se  tinhao  juntado  a  centena- 
res. 

De  Francfort  com  data   de  19  annuncião 


qne  a  Áustria  envia  muitas  tropas  ás  fronVeiras 
da  Turquia ;  que  se  esperava  brevemente  em 
Be  l:m  o  Imperador  Alexandre  ^  e  que  as  cir- 
cunstancias determinarião  a  derrota  ulterior  que 
tomaria  aquelle  Soberano ;  que  ns  Bilhetes  do 
segundo  empréstimo  à<i  Ro-hsihild  continuavão 
ainda  com  valor  diminuto,  inferior  áquelle  em 
que  os  acceitárão  os  interessados,  e  que  prova- 
velmente não  contrib;!Íria  a  dar-llies  maioresii- 
mação  a  chegada  do  Sr.  David  Parjsch  a 
Fraticfort  ^  authorizado,  segundo  asseguravão, 
para  negociar  hum  novo  empréstimo  por  conta 
da  AuMria. 

\\q  mui  frequente  a  communxaçao  entre  o 
Governo  de  Haiwvtr  e  o  de  Londrts ,  e  parece 
que  se  tratão  assumptos  de  sumraa  importân- 
cia. 

Segundo  outras  noticias  de  Viemja  ,  os  dois 
Imperadores  farão  huma  viag  ra  a  Florença 
onde  se  reunirão  outros  Soberanos  da  Itália 
e  haverá  festas ,  e  núpcias.  —  De  Mum:h  an- 
nuncião em  data  de  18  do  corrente  que  se  dizia 
casava  huma  Princeza  Bavara  com  o  Príncipe 
herdeiro  da  Prússia. 

(G,  de  Madrid.)   ' 


LISBOA  iZ  de  Maio. 

Por  Decreto  das  Cortes  de  3  de  Maio , 
mandado  cumprir  por  Portaria  da  Regência  de 
10  do  mesmo  mez  ,  ficou  abolido  o  Juizo  ^^a 
Inconfidência  ,  e  se  mandarão  remetter  para  as 
Varas  da  Correição  do  Crime  da  Corte  todos 
os  processos  findos,  e  pendentes  naquelle Juizo; 
os  primeiros  para  serem  guardados ,  e  os  secrun- 
dos  para  seguirem  os  termos  legaes. 

Por  Portaria  da  Regência ,  de  5*  de  Maio  i 
se  mandou  executar  a  ordem  das  Cortes  ,  da 
mesma  data,  para  que  dcIIa  em  diante  se  enten- 
da prohibido  o  provimento  de  qugesquer  Bene- 


ficios  Ecclesl^tlcos  ,    que    não    forem  Curas 
d'Almas. 


CORTES.  Sessão  d"  i^  de  M.nio  de  1821,89.' 
Liiia  a  acta  da  Sessão  precedente,  Icrâo-se 
as  seguintes  peças  :  Aviso  do  Ministro  dos  Ne- 
gócios do  Reino  .  enviando  Consultas  sobre  o 
estabelecimento  de  novas  Cadeiras  de  primeiras 
letras  i  Carta  do  Crato,  felicitando  o  Congres- 
so, etc. ;  Projecto  d-i  divisão  das  Justiças  na 
I.  da  Madeira  (do  Sr.  Castello  Bramo  Ma- 
fioel)  i  Projecto  d' extincção  de  Medicoe  do 
Exercito  (do  Sr.  Ribeiro  Telles ) ;  Projecto  (do 
mesmo  Sr.;  sobre  a  extincção  dos  Escrivãe»  do 
Registo  de  Testamento ;  Proposta  de  Declara- 
ção ao  Decreto  de  8  de  Março  ,  para  empre- 
gar a  Regência  quan^k)  julgar  justo  os  indivi- 
duos  que  forão  amnistiados  por  este  Decreto  : 
•(estes  Projectos  er,ão  lidos  pela  a.    vez  . 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  disse  que  sentia  o 
rp^is.  vivo  prarcr  pelo  dcsepvolvimcBto  que  vai 
apresentando  o  Povo  desta  Capital  ,  e  que  clle 
tiolia  a  feliz  sorte  de  apresentar  dois  requeri- 
mentos ,  Imm  de  Francisco  Marques  Torres ,  e 
José  Maria  Pinto  ,  offerccendo  1 2  pipas  de  vi- 
nho, e  4  de  vmagre  para  a  expedição  da  Ba- 
hia ;  outra  dos  Mercadores  da  classe  de  lã  ,  c 
seda,  oíFercccndo  hum  donativo  de  5:277(3^)000 
réis.  Forão  ouvidos  os  requerimentos  com  espe- 
cial agrado  ,  e  se  enviáção  á  Regência  ,  para 
publicar  seus  nomes,  e  fazer  os  assentos  com- 
petentes. 

Q  Sr.  Vaiizeller  pcdio  que  se  Içsse  nova- 
mente a  representação  do  Ministro  da  Fazenda 
sobre  a  Fabrica  de  Forlaleçre  ;  e  depois  dç 
lido  observarão  os  Srs.  da  Commissâo ,  que  no 
artiíi^o  10."  se  usava  das  palavras  equivocas  de 
compt--adfi  a  pez^o  ds  oiro  \  que  estas  palavras 
erlo  i|;\d'ícf"'()zas  ao  Congresso ,  e  particular- 
mente aos  Membros  da  Comniissâo  ,  e  pedião 
por  consequência  que  o  Mmistro  da  Fazenda 
viesse  a  este  Congresso  dar  a  interpretação  das 
palavras  ,  c  quando  elle  provasse  ser  relativa  a 
algum  Deputado  ,  se  procedesse  á  nomeação 
da  Commissâo,  que  o  julgasse,  segundo  manda 
o  Regulamento. 

C)  Sr.  Maldonado  observou  que  aquellas  pa- 
lavras erão  relativas  ao  ticsembolso  que  o  Erário 
fa,zia  n'aquelle  Contracto  ,  e  que  aquellas  pala- 
vras, eção  clássicas  :  outros  Membros  também 
disserâo  que  não  se  lhe  devia  dar  outra  inter- 
pretação i  que  nem  do  patriotismo  c  zelo  do 
Miaistro  da  Fazenda  se  esperava  outra  cousa  : 
çonviérlo  os  Srs.  da  Commissâo  nesta  idéa , 
mas  que  como  nem  todos  assim  o  entenderião , 
devia  elle  pessoalmente  vir  declarai  lo  ,  porque 
assim  o  exigia  o  decoro  do  Congresso.  Foi  ap- 
pjavado ,  ficando  a  Sessão  permanente ,  até  que 
p  dito  Ministro  chegasse. 


Fez-se  a  chamada  ,  e  nclnirso-se  presentes 
93  Depurados. 

Passou-se  ao  11."  artigo  sobre  a  Lei  da  li- 
berdade da  Imprensa,  que  applica  as  penas  aos 
crimes  qualificados  no  artigo  10." 

Sobre  a  gradação ,  e  niinimo  ou  máximo 
da  pena  ,  houve  alguma  discussão  ;  e  depois 
prccedendo-sc  a  votos ,  decidirão-se  os  seguin- 
tes quesitos  :  i,"  se  o  máximo  da  pena  deve 
ser  o  extermínio;  fquc  não)  :  2.  se  haveria  o 
perdimcnto  de  empregos,  honras,  e  temporali- 
dades ,  sendo  Eeclesiastico  \  Tque  sim).  Nesta 
occasião  o  Sr.  Fernandes  Thomds  observou  que 
o  crime  de  induzir  os  Povos  á  rcbellião  hc 
o  maior,  e  q«e  nos  lembremos,  que  todos  os 
outros  castigos  hão  de  ser  regulados  por  es- 
te;  que  se  impozerem  pena  módica,  então  aos 
outros  nenhuma  se  p^Sde  impor  ;  que  está  de- 
cretado, que  aquelle  que  não  quer  jurar  a  Cons- 
tituição scia  expatriado  ;  e  que  se  ha  de  fazer 
áquelle  que  tendo-a  jurado,  depois  a  quer  trans- 
tornar .  cliamando  sobre  a  sua  Pátria  os  horro- 
res de  humn  anarquia  ' 

O  Sr.  Castetio  IWanco  di?se  que  nesta  Lei 
se  não  castiga  a  rebellião,  mas  sim  bum  escri- 
pto  simples  ,  que  não  tem  resultado  decidido. 
O  Sr.  Fernandes  Thom.is  replicou  ,  que 
sempre  lhe  ensinarão,  que  era  melhor  previnir 
o  crime,  que  casrigallo  ;  e  que  esta  Lei  he 
mais  criminal,  do  que  civil :  que  sendo  grandes 
os  castigos,  porá  hum  freio  aos  mal  intenciona- 
dos ,  eviTar-nos-ha  o  desgosto  de  ver  lium  Cida- 
dão no  cadafalso ,  que  íie  o  que  o  Código  pe- 
nal lhe  havia  de  impor. 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  disse  que  era  obri- 
gado a  votar  por  penas  graves  ,  para  evitar  as 
gravíssimas;  trouxe  alguns  exemplos,  e  con- 
cluio  que  as  Leis  devem  ser  próprias  a  conser- 
var o  justo  equilíbrio,  para  evitar  tumultos,  e 
não  serem  irrisórias  as  suas  providencias,  e  por 
consequência  vota  por  penas  graves ,  incluindo 
mesmo  a  expatriação. 

Participou-se  que  tinha  chegado  o  Ministro 
da  Fazenda  ,  e  tendo  tomado  assento ,  como  Pre- 
sidente ,  o  Sr.  Vi-ce-Presidente ,  por  ser  aquelle 
da  Commissâo  das  Artes  •,  fez  o  Sr.  Moura  as 
pergimtas  ao  dito  Ministro  da  Fazenda  ;  qual 
era  a  idéa  ,  que  dava  ás  palavras  — comprcdo  a 
pez-o  de  oiro.,  —  respondeo  o  Ministro  que  o 
entrar  a  Fazenda  com  dinheiro  ,  para  beneficio 
do  Arrematante ,  e  julgado  lesivo  á  mesma  Fa- 
zenda ,  hc  que  elle  chamava  co-ruprado  a  pez9 
de  oiro.  Repctio  o  Presidente ,  se  visto  isso  não 
havia  referencia  a  pessoa  alguma?  Respondeo  o 
Ministro  que  não  era  possível  que  algum  ho^ 
mem  ,  quanto  mais  hum  Membro  da  Regência, 
fosse  capaz  de  avançar  sirailhante  proposição; 
e  que  se  havia  disso  alguma  duvida,  pedia  se 
lhe  acceitasse  a  sua  demissão.  Julgou  o  Sr.  Pre.r 
sidente  cathegorica  a  resposta ,  e  os  Srs.  Mem- 


bios  da  Comniissao  satisfeitos.  Disse  o  Sr.  Cas- 
teilo  Branco  ,  que ,  visto  estar  o  Congresso  tão 
satisfeito  com  a  resposta  do  Ministro  da  Fazen- 
da ,  só  restava  agradecer  ao  mesmo  Ministro  a 
sua  actividade,  e  grandes  serviços  feitos  á  Na- 
ção.   Apoiado.^  Retirou- se  o  Ministro. 

Tornoií-se  i  questão  sobre  o  máximo  das 
penas  relativas  ao  maxirao  do  crime  ,  e  depois 
de  discussão  propoz  o  Sr.  Presidente  se  tinha 
Jugar  nas  penas  a  desniituralizaÇíiij  \  dccidio-se 
que  não.  Se  ha  de  ser  huma  das  penas  o  perdi- 
mento  de  empregos,  honras,  e  temporalidades , 
sendo  Ecclesiastico  i  que  sim.  Se  se  admittia  a 
pena  pecuniária,  e  conjuntamente  os  annos  de 
prizâo  ;  que  sim.  Qiial  ha  de  ser  o  máximo  des- 
tas penas  '.  Houve  discussão  ,  e  disconcordancia 
no  numero  de  annos  de  prizão  ,  querendo  alguns 
,que  fossem  de  toda  a  vida,  outros  de  dois  an- 
nos; era  consequência  da  divisão  de  opiniões , 
assentou-se  que  a  votação  nominal  era  único 
raeio  de  apurar  a  doutrina ,  e  de  cliegar  ao  fim 
com  mais  brevidade.  Observou  o  Sr.  Maldona- 
do que  era  mais  regular  que  a  pena  pecuniária 
fosse  relativa  ao  património  de  cada  hum ;  foi 
apoiado  pelo  Sr.  Bispo  de  Beja  ,  e  depois  se 
concluio ,  que  esse  voto  não  era  excluído,  e 
que  podia  votar  nessa  conformidade.  Ponderou 
o  Sr.  Pinto  de  Maga!h':es ,  que  se  devia  fa/er 
divisão  ás  duas  penas ,  votar  primeiro  por  hu- 
ma ,  e  depois  pela  outra  :  approvado. 

Passou-se  á  votação  nominal  sob,'-e  os  annos 
de  prizão  ,  isto  he ,  o  máximo  de  penas  de  pri- 
zâo aos  que  excitassem  os  povos  á  rebellião 
por  meio  de  escriptos ,  e  por  34  votos  decidio- 
se  que  fosse  de  cinco  annos.  Passou-se  á  pena 
pecuniária.  O  Sr.  Sarmento  apoiou  a  moção  do 
Sr.  Bispo  de  Beja  ,  de  ser  a  pena  pecuniária , 
conforme  a  fortuna  de  cada  individuo  ;  oppoze- 
râo-se  os  Srs.  Baeta  e  Moura  ,  dizendo  que  a 
adraittir  esta  proporção  ,  também  se  devia  no 
fysico  proporcionar  ás  forças  de  cada  hum  na 
applicaçao  da  prizâo  ,  observando  também  ,  que 
nesse  caso  era  melhor  estabelecer  gradação  de 
tanto  a  tanto  •,  não  houve  discussão ,  e  passou- 
se  a  votar  nominalmente ,  ficando  vencido  por 
42  votos ,  que  o  miximo  da  pena  pecuniária  li- 
gado á  pena  de  prizão  fosse  de  6co;^ooo  rs. 

Levantou-se  a  Sessão ,  ficando  para  Ordem 
do  dia  a  continuação  desta  Lei. 


Por  Portaria  da  Regência  de  2^  de  Abril 
se  mandou  publicar  o  seguinte 

DECRETO   DAS   CORTES. 

"  As  Cortes  Geraes,  Extraordinárias,  e  Cons- 
tituintes da  Nação  Portugueza  ,  Tomando  em 
Consideração  os  repetidos,   e  justificados   cla- 


raorrf  dos  Proprietários ,  e  Lavradores  ,  que  op- 
primidos  pela  extraordinária  afluência  dos  géne- 
ros Cereaes,  que  de  paizes  estrangeiros  vem  ao 
Mercado  interno  ,  por  preços  muito  baixos, 
com  que  não  podem  concorrer,  se  achão  priva- 
dos não  só  dos  lucros  dos  seus  fundos  e  indus- 
tria ,  mas  também  dos  meios  de  subsistência ,  e 
reduzidos  á  dura  necessidade  de  deixarem  mui-' 
tas  terras  sem  cultura ,  por  lhes  não  renderem 
nem  para  as  despezas  da  lavoura ,  e  encargos 
com  que  se  achao  gravados ;  reconhecendo  ao 
mesmo  tempo  as  funestas  consequências ,  que  da 
ruina  daquclla  numerosa  e  utilíssima  classe  de 
Cidadãos  resulta  ao  Estado  ,  cuja  prosperidade 
e  riqueza  depende  essencialmente  dos  progres- 
sos da  Agricultura  ,  que  pehs  referidas  razões 
toca  no  ultimo  período  da  sua  decadência  ;  ç 
sendo  por  isso  de  absoluta  necessidade,  que  imi- 
tando o  que  tem  praticado  em  circunstancias 
menos  urgentes  os  Governos  mais  illuminados 
da  Europa  ,  se  lhe  acuda  com  remédios  prom- 
ptos,  e  adequados  á  cnse  actual,  quaes  não 
podem  esperar-se  dos  meios  directos  de  melho- 
ramento ,  porque  o  seu  effeito  não  pôde  vir  se- 
não com  o  tempo ,  e  entretanto  o  mal  se  faria 
irremediável  pela  sua  gravidade,  e  rapidez  corti 
que  caminha  ;  as  Cortes  depois  de  maduro  exa- 
me ,  Decretão  o  seguinte; 

L  "Fica  prohibida  no  Reino  de  Portugal 
c  Algarves  toda  a  importação  de  géneros  Ce- 
reaes, farinhas,  pão  cozido,  e  legumes  pelos 
portos  séccos. 

II.  "A  Regência  do  Reino,  era  casos  de 
urgente  necessidade  ,  bem  verificada  ,  poderá 
suspender  provisória  e  temporariamente  a  pro- 
hibição  decretada  no  artigo  precedente. 

III.  »>  Da  mesma  forma  he  prohibida  a  im- 
portação dos  géneros  Cereaes  em  todos  os  por- 
tos molhados  -,  excepruão-se  os  de  Lisboa  e 
Porto  ^  nos  quaes  será  perraittida  a  importação 
pela  maneira  seguinte : 

IV.  ^i^m.  Lisboa  ^  quando  o  preço  corren- 
te do  trigo  da  colheita  nacional  chegar  a  oito- 
centos réis  por  alqueire,  he  permittida  a  impor- 
tação de  trigo  estrangeiro.  No  Porto ,  tendo 
attenção  á  ditferença  de  medida  ,  o  trigo  estran- 
geiro será  admittido,  quando  o  preço  corrente 
do  nacional  chegar  a  mil  réis. 

V.  >5  Sendo  o  preço  do  trigo  nacional  em 
JJs^oa  de  oitocentos  a  novecentos  réis ,  paga- 
rá de  direito  cada  alqueire  de  trigo  rijo  duzen- 
tos réis ,  e  do  molle  cem  réis  ;  e  no  Porto 
sendo  o  preço  do  trigo  nacional  de  mil  réis 
3  mil  e  cem  réis  ,  pagará  o  direito  de  duzentos 
e  quarenta  réis  o  rijo ,  e  de  cento  e  vinte  réis  o 
molle,   por  alqueire. 

VI.  >5 Quando  o  preço  corrente  de  trigo  da 
colheita  nacional  for  em  Lisboa  de  novecentos 
réis  por  alqueire  ,  e  dahi  para  cima  ,  he  per- 
mittida a  importação  de  trigo  de  paizes  estran- 


geiros,   pagando  somente  a  vendagem  no* Ter-  rejtos  estabelecidos  sobre  a  importação,  na  fór- 

reiro  Publico  de   vinte  réis  por   alqueire.    No  ma  que  fica  declarada ,  se  entenderão ,  alem  da 

Porto  .    quando  o  preço  corrente  do  trigo  na-  vendagem   do  Terreiro   Publico  ,    destinada  á 

cional  for  de  mil  cento  c  vinte  réis,  c  dahi  pa-  'manutenção  daqucUe  estabelecimento, 

ra  cima,   lie  permitiida   a  imponação  do  trigo  XV.  >» Estos  direitos  entrarão  em  Cofre  se- 

cstrangeiro  sem  pagar  direito  algum.  parado  para  serem  applicados  exclusivamente  a 

VII.  n  Em  L/xítftf,  quando  o  preço  corrente  bem  da  lavoura  ,  para  estradas  e  pontes  ,  que 
do  milho  nacional  chegar  a  quatrocentos  rs.  por  facilitem  o  traníporte  dos  grãos,  c  dos  mais  ge- 
alqueire,  he  permittida  a  importação  do  milho  neros  nacionaes  ,  que  fazem  o  objecto  do  corr- 
cstrangeiro  ,    no  Vorío ,  rendo  attençao  á  diífe-  mercio  interior  do  Reino, 

rença  de  m.edida  ,   o  milho  estrangeiro  será  ad-  XVI.  »>He   pccmittido    a   qualquer  pessoa 

jiiittido    quando  o  picço   corrente   do  nacional  aprehendcr  os    mencionados  géneros  G?reaes  e 

chegar  a  quinhentos  réis.  transportes  que  os  conduzirem  ,  applicandcnse 

VIII.  >»S:ndo  o  preço  do  milho  nacional  ti  metade  para  o  aprehenjor,  courra  metade  pa- 
cm  Lisboa  de  quatrocentos  a  quinhentos  réis,  ra  os  pobres  do  Conselho  onde  se  verificar  a 
pagará  de  direito  cadn  alqueire  de  milho  estran-  tomadia  ;  arrematados  os  transportes,  e  feita  a 
geiro  cento  e  vinte  réis ;  e  no  Porto ,  sendo  o  distribuição  pelas  Camarás  respectivas ,  dccidin- 
preço  do  milho  nacional  de  quinhentos  a  seis-  do-se  verbalmente  perante  o  juiz  Territorial ,  no 
centos  réis ,  pagará  o  milho  estrangeiro  cento  termo  de  24  horas ,  quaesquer  duvidas ,  e  pro- 
c  sessenta  réis  por  alqueire.  cessos  que  se  moverem  sobre  este  objecto. 

IX.  >»  Quando  o  preço  do  miliio  nacional  XVII.  »>Os  géneros  Cereacs  estrangeiros, 
for  de  quinhentos  réis  por  alqueire  era  Lisboa  ^  importados  em  Navios  Portuguezes  ,  pagarão 
e  dahi  para  cima ,   he  permittida  a   importação  somente  metade  dos  direitos  estabelecidos. 

do  milho  estrangeiro,  pagando  somente  a  ven-  XVIII.  »>0  presente  Decreto  terá  o  seu 
dagem  ordinária  no  Terreiro  Publico  de  vinte  pleno  effeito ,  depois  da  sua  publicação,  do 
réis  por  alqueire.  No  Porto,  quando  o  preço  modo  seguinte:  para  os  Navios  vindos  do  Mar 
do  miJho  nacional  for  de  seiscentos  réis .  e  dahi  Negro  ,  e  Rússia  ,  á  excepção  do  Porto  de  Ri- 
para cima,  he  pernúitida  a  sua  entrada  sem  ga  ,  trcs  mczes;  para  os  da  America  Sspten- 
pagar  direitos.  trional  ,  dous   mezes  ;    para   os  que  vierem   de 

X.  >>  O  centeio  de  paizes  estrangeiros  fica  quacsquer  outros  Portos,  Riga  inclusivamente, 
sujeito  ás  mesmas  regras ,  e  tarifas  estabelecidas  mez  e  meio.  Observando-se  durante  estes  pra- 
para  o  milho,  tanto  em  Lisboa,  como  no  Por-  zos  a  legislação  existente,  ficando  derrogado  o 
to,  paragrafo  4.°   do   Alvará    de    30   de  Maio  de 

XI.  JíHe  permittida  a  importação  da  ce-  1820  ,  que  foi  suspenso  pela  Portaria  de  ^  de 
vada  ,    e  aveia   de  paizes   estrangeiros,   sem  es-  Outubro  do  mesmo  anno. 

cala  ,  pagando  de  direitos  quaienta  réis  por  ai-  j»  A  Regência  do  Reino  o  tenhti  assim  en- 

qucire  em  Lisboa  ,  ecincoenta  réis  no  Porto.  tendido,  e  o  faça  executar.  Paço  das  Cortes  era 

XII.  »»A  fava,  e  todas  as  qualidades  de  le-  18  de,\bril  de  \Zi\.=^Hen7ianoJos('  Braam- 
gumes  estrangeiros ,  em  Lisboa  pagarão  cem  rs.  camp  do  Sobral ,  Presidente.  ^=Âgosthtbo  "José 
de  direitos  por  alqueire,  g  no  Porto  cento  e  Frí/Vf ,  Deputado  Secretario.  =  jfo<sw  /y^/»/'////? 
vinte  réis.  be/gueiras ,  Deputado  Secretario. 

XIII.  >»  .'\s  farinhas  estrangeiras  são  absolu-  

tamente  prohibidas.  Maio  17  c  18  de  1821. 

XIV.  »iPor  preço  corrente  de  trigo,  milho, 

c   centeio  da   colheita   nacional ,   se  entenderá  Compra.                                          Venda. 

em  Lisboa  o  preço  médio  que  tiverem  os  mes-  Papel  -    az  !  a     ^^^ 22 

tnos  géneros  no  Terreiro  Publico;   e  no  Porto  Peças SfO 880 

o  preço  mcdio  será  regulado  pela  Camará,  que  Patacas 5-3 54  J 

maneira  listas  semanaes  á  Alfandega;  e  os  di-  Onças 6oo 700 

/x:.,'.-,  .  AN-NUNCIOS. 

Vendem-sc  huraa  Carroagem  de  almofada  com  todos  os  seus  pertences;  humaSegc  nova  com 
lanternas ,  completa  de  tudo ;  e  huma  parellia  de  cavallos  ruços  para  sege  e  carruagem :  quem  os 
quizcr  comprar  falle  com  Aíatjoc/  JoaLfu:in  Machado  no  Palácio  do  Conde  Monteiro  Mór  a  Xa- 
Orega/. 

Sãhioaluz  Resposta  ao  Amigo  da  Verdade  ,  por  hum  inimigo  da  impostura;  papel  escrito  por 
Angelo  Ramon  Marti» ,  Taquígrafo  das  Cortes.  Vende-se  a  100  réis  nas  logas  do  costume. 

'^^  '■       L  1  b  B  t)  A  :    ^  A    1  Ai  rH  l.  N  S  A    N  A  Cl  O  N  A  L. 

Com  í-iccnci  da  CommisfÕQ  de  Cctutira.  ' 
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POLITICA,  LliTERARIA,  E  MERCANTIL. 
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SEGUNDA  FEIRA  21  DR  MAIO. 


LISBOA  20  de  Maio. 

A  Regência  do  Reino  expedio  as  seguintes 
Portarias  ,  a  saber : 


E 


ra  7  de  Maio  ,  á  Commi<sâo  do  Terrei- 
ro, determinando  »'que  a  proporção  quantitati- 
va ,  que  actualmente  se  guarda  no  Terreiro  Pu- 
blico entre  as  vendas  dos  géneros  nacionaes  e 
estrangeiros,  fique  subsistindo,  em  quanto  as 
circunstancias  não  pcrmittao  altcralla  ;  e  que  is- 
to se  observe  cora  tal  cxacçao  que  o  ameaço  da 
ruina  dos  trigos  estrangeiros  nâo  seja  attendido 
para  se  permittir  venda  fóra  da  distribuição, 
ficando  neste  caso  livre  ao  dono  dos  mesmos 
géneros  a  reexportação  sem  pagamento  de  ven- 
dagem a  que  pela  entrada  ficarão  sugeitos. »» 

Em  7  de  Maio  ,  á  mesma  Commissáo  do 
Terreiro,  determinando,  >» que  todo  o  Na"io 
nacional  ou  estrangeiro,  que  vier  ao  porto  des- 
ta Capital  com  carga  de  géneros  Cereaes ,  e  der 
entrada  no  Terreiro  Publico ,  vá  immediata- 
rnente  fundear  defronte  desre  estabelecimento, 
ou  aos  lados  delle  até  a  Fundição,  e  Cães  da 
Alfandega  das  Sete  Casas  >>  debaixo  da  pena  es- 
tabelecida no  §  10.'  do  Regulamento  interino 
de  7  de  Junho  de  1811  ,  que  será  imposta  pe- 
lo Juiz  do  Terreiro  ao  dono  dos  géneros,  e  en- 
trará no  Cofre  deste  estabelecimento. 

REINO-UNIDO  DE  PORTUGAL, 
BRASIL,  E  ALGARVES. 

Bahia  9  de  Marco. 
»>  Copia  da  Carta  que  o  Excellentissimo  Go- 
vernador de  Pernambuco  cscreveo  eim  3  do  cor- 
rente á  Junta  do  Governo  Provisório  desta  Ca- 
pitania ,  em  resposta  á  que  este  tt>esmo  Gover- 
no lhe  dirigio,  c  que  elle  recebeo  naquelle  mes- 
mo dia  ,  depois  de  haver  publicado  a  sua  Pro- 
clamação daquclla  data. 


>>  Illustrissimos  e  Excellentissimos  Senhores. 
A's  cinco  lioras  da  tarde  do  dia  de  hoje  3  de 
Março,  recebi  o  Officio  de  VV.  EE.  datado 
de  21  de  Fevereiro  proximo  passado.  Foi  grato 
ao  meu  coração  o  annuncio  que  recebo  ;  e  vai 
elle  encher  d'esperanças ,  ou  antes  assegurar  as 
de  toda  esta  Piaça ,  e  Província.  VV.  EE.  me 
honrão  com  titulos  de  que  não  são  merecedoras 
algumas  provas  que  tenho  dado  ate  aqui  de  cons- 
tância ,  e  amor  da  Pátria ;  mas  o  meu  coração 
he  digno  delles  ;  porque  na  verdade  ,  Senhores, 
sempre  elle  se  alimentou  d'huin  vivo  imperioso 
amor  do  Rei ,  e  da  Pátria ;  sempre  conheci  em 
mim  hum  sentimento  interno,  que  me  fazia  cho- 
rar sobre  as  desgraças  da  Nação ,  e  solffimen- 
tos ,  e  dores  pungentes  d'hum  Monarca  virtuo- 
síssimo ,  e  merecedor  de  contar  os  momentos 
da  sua  vida  por  outros  tantos  prazeres  ,  assim 
como  os  conta  por  outros  tantos  benefícios  que 
faz  aos  Vassallos  ,  que  a  Elle  recorrem.  Mas 
he  já  muito  fallar  de  mim.  Perdoem  VV.  EE. , 
Senhores  ,  que  os  fortes  sentimentos  dominão 
sobre  a  modéstia  das  expressões ,  e  se  enunciao 
sem  fingimento. 

"E  para  dar  a  VV.  EE.  huma  prova  nada 
equivoca  do  espirito  que  me  anima  ,  e  anima  os 
Povos  desta  Praça,  e  desta  Capitania,  devo  de 
participar-llies  que  hontera  convoquei  hum  Con- 
selho ,  e  hoje  a  Camará ,  os  Officiaes  Generaes  j 
os  Ministros ,  Officiaes  Superiores  ,  os  Mem- 
bros mais  disiinctos  de  todas  as  Ordens  do  Es- 
tado ,  Varões  respeitáveis  por  suas  virtudes  , 
longa  experiência  ,  rcgr.ida  pela  erudição ,  e 
pelos  annos  ,  ficando  abertos  os  portos  para  os 
individues  de  todas  as  classes,  de  todas  as  con- 
dições. 

»» A  este  respeitável ,  e  legitimo  Congresso  , 
tive  a  honra  de  dirigir-rac  ,  e  de  patentear  as 
circunstancias  actuaes  nossas :  mostrei  (  ao  meu 
parecer  claramente  )  que  estas  circunstancias 
pedião  novas  instituições  ,  aquellas  saudáveis 
instituições ,    que  os  Representantes   da  Nação 


lestáo  preparando  •em  Lisboa  para  a  gloria,  c 
prosperid-ddc  do  melhor  dos  Monarcas ;  para  a 
ventura  dos  muis  dignos  Vassailos ,  que  nenliuna 
Rei  pos-'ue  ,  para  prosperidade  dos  Portuguezes. 
Eu  lembrei  que  se  fizesse  saber  aos  Povos  que 
tal  era  o  <  bjccto  do  no?so  ajuntamento.  Lem- 
'brei  mais  que  esta  rebpeitavel  Assemblea,  repre- 
senrante  d'huma  Província  inteira  ,  e  eu  á  testa 
d'clla  ,  passnsFemos  com  a  possivel  brevidade  a 
expor  ao  Monarca  o  recurso  de  que  havíamos 
Jancado  mão  ,  promcttendo  desde  já  em  sca 
l<efi;io  Nome  aos  Povos  da  mesma  Ce  por  con- 
seguinte a  todos  os  seus  Vassal los)  hu ma  Cons- 
tituição regeneradora,  liberal,  adequada  ás  lu- 
zes do  prcícnte  século ,  c  ás  impciio?as  necessi- 
dades da  Nação.  Lembrei  ainda  ao  Congresso 
que  isto  se  fizesse  saber  ao  Publico  devorado  já 
de  desejos  por  estas  novas  instituições,  em  que 
funda  a  sua  fortuna  ,  e  das  gerações  futuras  ;  e 
em  que  certamente  assentará  com  solida  estabi- 
lidade o  Tbrono  Glorioso  do  Sr.  D.  J&ão  l^. 
Nosso  Rei ,  e  o  de  seus  egrégios  descendentes. 
Lembrei  ultimamente  que  ao  Povo  se  prevenis- 
se que  devia  permanecer  tranquilJo  ;  que  de  nós 
confiasse ,  da  justiça  da  sua  causa ,  e  do  nosso 
recto ,  e  leal  proceder ;  que  observasse  as  Leis., 
•obedccc-se  aos  Magistrados ,  e  finalmente  que 
permanecesse  em  paz,  respeitando  todas  as  pro- 
videncias que  o  dovcrno  desse  para  sua  utilida-^ 
de  Hum  só  voto  exprimio  os  pareceres  de  tan- 
tos indivíduos,  huma  ditosa  approvaçao,  Fez- 
se  o  annuncio  ao  Povo  por  meio  da  proclama- 
ção que  a  VV.  EE.  remerro  inclusa;  e  fico  de 
mãos  dadas  com  os  Ministros  ,  e  Representan- 
tes do  Povo,  os  Membros  da  respeitável  Cama- 
rá desra  Praça ,  e  os  homens  bons  de  todas  a9 
Ordens  do  Estado,  tratando  de  tudo  quanto 
pertence  á  manutenção  das  Leis,  da  scg^irança 
publica ,  c  decoro  da  Magestadc, 

>>0  Povo  heróico  dcta  Província  rccdbeo 
este  beneficio  do  seu  (íoverno ,  ou  antes  do 
nosso  Rei  :  não  tinha  havido  o  menor  signal 
d'impaciencia  ;  este  dom  he  gratuito:  Sua  Ma- 
gesiade  exultará  em  seu  Real  Coração  de  se 
Jhe  proporcionar  este  momento  de  felicitar  os 
seus  Povos  ,  e  os  seus  Povos  bcmdirao  o  seu 
Real  Nome.  Já  VV.  EE.  vem,  Senl>ores,  quô 
lium  mesmo  espirito  nos  anima;  o  decoro,  e 
gloria  d'EIRci .  e  a  prosperidade  do  seu  Gran- 
de Povo,  tio  Povo  Europeo  ,  e  Ainericano, 
desta  Familia  de  Hcróes  ,  que  torna  a  nascer 
das  cinzas ,  para  renovar  no  Mundo  as  memo- 
rias de  nossos  egrégios  Pais. 

»»  Contem  VV.  EE.  com  a  minha  coopera- 
ção para  tudo  quanto  seja  defender  a  Mages- 
tade  do  Monarca ,  e  a  vennna ,  e  honra  da 
Nação.  Ah  !  jamais  me  affastarei  desta  vereda: 
sim  ,  morrerei  por  Sua  Magcstadc  ,  ctn  defen- 
são dos  seus  direitos-,  c  dos  direitos  do  seu 
Povo,  que  t.ao  longe  estão  de  serem  oppostos 
aos  do  1'lirono  ,  que  pelo  contrario  são  o  seu 
mais  estável  fuiuiaiiiento. 


»» Este  Povo  tem  razão  d'estar  satisfeito ,  e 
o  está  ;  eu  o  estou  porque  aifastei  para  li;nge 
delle  a  anarquia,  e  os  seus  horrores,  horrores 
sobre  os  quaes  derramaria  lagrimas  amargas  hum 
Rei  que  não  cede  aos  Titos  na  clemência. 

>«Excellentissimos  Senhores,  tal  lie  o  esta- 
do em  que  nos  achão  as  noticias  que  Vossas  Ex- 
ceilencias  nos  transmittem  ,  e  que  nós  vamos 
transmittir  aos  Governadores  das  Capitanias  ao 
Norte  desta.  Com  o  amor  de  ElRei  no  Cora- 
ção, acompanhado  do  amor  da  Pátria,  o  Altís- 
simo coroará  os  nossos  esforços  ,  e  os  Portu- 
guezes de  ambos  os  Mundos  serão  ditosos.  Per- 
mitta  o  Ceo  que  o  Anjo  da  Conco  dia  presida 
ás  suas  deliberações;  que  a  maquina  dessa  Pro- 
víncia não  seja  embaraçada  na  harmonia  de  seus 
movimentos  ;  c  que  sempre  o  mesmo  espírito 
nos  anime. 

)>Eu  mandei  immediatamente  convocar  ou- 
tra assen.bléa  para  se  publicarem  as  participa- 
ções de  Vossas  Excellencias.  Todos  os  seus 
membros  são  de  iguaes  sentimentos  aos  meus ; 
e  disto  podem  Vossas  Excellencias  estar  certís- 
simos. Nós  todos  estamos  firmemente  persuadi- 
dos,  que  os  fins  do  Povo  da  Bahia,  e  svu  Go- 
verno Provisório ,  pão  os  de  Feruamhuco ,  seu 
Governador,  seus  Ministros,  suas  Camarás,  e 
Cidadões  de  todas  as  Ordens  do  Estado 

r»  Deos  guarde  a  Vossas  E  ccllenciaj.  P(r- 
fiambuco  em  Camará  convocada  aos  7,  de  Mar- 
ço de  iSir.  —  /.«.-^  do  Rfgo  Barreitu.  —  II- 
lustrissimos  e  Exccllentissimos  Senhores  Mem- 
bros da  Junta  Provisória  do  Governo  da  Bahia.  >♦ 

( Âriigo  extrahido  do  Correio  do  Porto, 
cujo  Redactor  accrescenra  que  vio  humaColIec- 
ção  de  Ga7etas  á^Bnhia  até  o  dia  i6  de  Mar» 
ço ;  que  ainda  naquelle  dia  se  ignoravão  alli  os 
grandes  acontecimentos  do  Rio  de  Janeiro,,  e 
que  por  toda  a  parte  respirava  patriotismo  e 
cnthusiasmo. ) 

CORTES.  —  J^fj-r A»  de  i^  de  Maio  1821,  ^r." 
Aberta  a  Sessão,  leo  o  Sr.  Secretario  Pel- 
gaeiras  alguns  Avizcs  do  Ministro  dos  Nego- 
cies do  Reino,  rcmettendo  varias Cortculras  so- 
bre objccros  parricularts,  que  se  remetterão  ás 
coinpetcntes  ConimissoiS ;  leo  varias  felicitações 
de  Camarás,  e  de  particulares;  e  leo  huma  car- 
ta de  dispensa  que  pedia  por  alguns  dias  o  Sr. 
Deptudado  Trigoso ,  em  consequência  da  morte 
<íe  seu  Irmão ,  é  lhe  foi  concedida. 

Leo  depois  o  Sr.  Secretario  Falcão  a  acta 
precedente ,  que  se  achou  conforme. 

O  Sr.  Pei.-à>ío  pedio  que  íse  tomasse  emcoii- 
5Íderação  o  artigo  í\<í  regiílamenro  das  Cortes , 
em  que  estabelece  a  forrna  de  'votos ,  para  se 
aclarar  a  dúvida,  que  na  antecedente  sessão  se 
propoz,  acerca  de  se  não  ndmittiivm  votos  con- 
tra o  que  a  Asíembléa  tiver  decidido.  Detcrmi- 
nou-se  que  trotixesse  a  moção  por  escripto,  pa- 
ra seguir  a  ordem  determinada. 


Passou-sc  ao  artigo  12."  da  Lei  sobre  a  li- 
berdade da  imprensa  ,  que  declara  os  casos,  em 
que  se  abusa  nos  escriptos  contra  os  bons  cos- 
tumes. 

O  Sr.  Annes  de  Carvalho  observou  quanto 
era  perniciosa  á  Sociedade  a  leitura  de  escriptos 
obscenos ;  porém  que  ha  acodes  ,  que  são  mais 
pernicicsas  ,  e  que  irais  conduzem  a  immorali- 
dade :  que  os  bons  costumes  se  estabelecem  pe- 
ja educação  ,  pelo  exemplo  ,  c  pela  Religião  ; 
e  que  cs:cs,  formados  cora  taes  elementos,  in- 
falliveJmcnte  tendem  á  radicação  da  virtude, 
baluarte  o  mais  formidável  contra  a  devassidão, 
e  mács  costumes;  que  assim  firmada  a  seguran- 
ça ,  e  prosperidade  da  Sociedade ,  se  teria  fir- 
mado o  consenso  das  Leis  civis ,  e  que  por  is- 
so concluía  ,  que  este  artigo  se  devia  reformar, 
e  ser  concebido  ;=^  nos  escriptos  catttra  a  moral 
uvivmal. 

O  Sr.  Correia  de  .Reabra  apoiou  esta  mo- 
ção ,  e  disse  que  estando  concebido  nos  termos 
cm  que  se  acha  o  artigo ,  era  illimitada  a  sua 
circunscripção ,  por  isso  q'ic  áiz  ~ pro/jibiílos 
ptljs  Leis ,  =r  sem  especificar ,  se  essas  Leis 
sao  civis,  011  Fcclesiasticns  ;  porque  tanto  dizen- 
do que  prohib:dcis  pelas  Leis  contra  amoral  uni- 
versal, era  mais  espicifico,  e  não  deixava  ar- 
bitmriedade  aos  Jurados 

O  Sr.  Arcebispo  da  Bahia  opinou  que  nem 
eó  escrever  contra  a  honestidade  he  atacar  os 
bons  costumes,  que  também  o  escrever  a  favor 
do  suicidio ,  e  outros  males  desta  natureza  ,  ata- 
ca os  bons  costumes;  e  que  por  isso  na  sua  ge- 
neralidade he  que  se  deve  entender,  e  que  ac- 
ciiescentando  áspabvras  —  todas  as  acções  pro- 
btbidas  pela^  Leis  —  a  especificação  —  Eccle- 
siasticas  e  Civis ,  —  podia  o  artigo  passar  com 
esta  declaração. 

O  Sr  B^izi/io  disse  que  ospreopinantes  tem 
julgado  o  artigo  vago,  e  que  he  arbitrariedade 
quando  se  diz  pe/at  Leis  ,  —  que  a  liberdade 
da  Imprensa  fica  mais  segura,  mas  que  o  remé- 
dio,  que  se  lhe  applica ,  ainda  he  mais  vago; 
pois  que  as  palavras  que  se  lhe  querem  substi- 
tuir de  — piohibidtis  pela  moral  universal , — 
deixão  hu!Tia  ambiguidade  ,  cujo  termo  he  in- 
calculável, e  por  isso  deixão  na  maior  collisão  a 
Jium  escriptor ,  e  na  impossibilidade  de  livre-' 
mente  dizer  os  seus  sentimentos,  cora  a  fran- 
queza de  escriptor  imparcial. 
-.:íOSf.  /wnes  de  Carvalho  disse  que  essa  ar- 
bitrariedade era  necessária,  e  indispensável,  mas 
que  cntreo^ando-se  ao  Juizo  dos  Jurados,  que 
temos  adoptado  ,  em  que  devemos  suppdr  re- 
■cíidâo. ,  c  discernimento  para  applicar  a  pena, 
qiie.  Jbe...min;str-a  esta  mesma  arbitrariedade  ; 
porque  circunscrever  neste  artigo  huma  raia 
exacta  he  impossível  ,  e  só  adtnittindo  esta  ar- 
birrariedade  he  que  mais  provavelmente  se  pódc 
acertar. 

O  Sr.  StTpa  disse  que  convém   na  doutrina 


do  artigo  r  itias  que  para  a  Sociedade  se  con- 
servar he  necessária  a  obdiencia  ás  Leis,  e  Au- 
thoridades  constituídas ,  e  que  por  consequência 
escrevcndo-se  contra  essas  Leis,  tende-se  a  trans- 
tornar a  ordem  publica;  e  abuzando-se  por  isto 
da  liberdade  da  Imprensa ,  nos  bons  costumes , 
deve-se  admittir  declaração  ao  artigo. 

O  Sr.  So/ires  Lranco  disse  que  neste  artigo 
se  trata  dos  escriptos  contra  os  bons  costumes ; 
que  em  quanto  ás  estampas  obscenas  adaiitte  a 
pena ,  mas  em  quanto  ao  mais  já  está  determi- 
nado nos  artigos  antecedentes ,  e  por  isso  he  de 
voto ,  que  tudo  o  mais  que  não  fôr  contra  os 
bons  costumes  por  escriptos ,  ou  Estampas  obs- 
cenas ,  se  deve  excluir. 

O  Sr.  Castel'0  Branco  disse  que  se  persua- 
dia ,  que  rodas  as  acções  contra  os  bons  costu- 
mes são  immoraes ,  e  por  consequência  contra 
as  Leis;  que  esta  he  a  asseisão  geral,  em  que 
se  toma  ;  porem  que  as  Leis  ainda  que  só  con-> 
demnão  as  acções,  que  são  públicas,  e  que  con- 
correm directamente  para  o  mal  da  Sociedade; 
que  com  tudo  ha  algumas  acções  particulares , 
t.ue  conduzem  indirectamente  ao  mesmo  fim  , 
taes  são  os  vícios,  dos  que  trouxe  alguns  exem- 
plos ;  que  estes  he  que  se  persuade  que  o  arti- 
go pertende  previnir,  porque  os  outros  crimes 
já  estão  previnídos ,  e  classificados  nos  artigos 
precedentes:  que  entretanto  a  enunciação  do  ar- 
tigo não  está  bastante  chra  :  que  elle  se  persua- 
dia ,  que  dizeiKlo-se,  —  escrevendo  a  favor  dos 
licios  ,  que  prejudiquem  os  bons  cd lumes  ,  fi- 
cava o  artigo  mais  claro. 

O  Sr,  Mirania  disse  que  se  fcsse chamado 
para  Jurado  se  acharia  mui  embaraçado  para  a 
decisão  deste  problema,  — moral  universal  — ; 
disse  que  não  conhece  por  Leis  ,  senão  as  que 
sejão  escriptas;  que  por  tanto  de  qualquer  ma- 
neira que  se  enuncie  o  artigo,  he  sempre  vago; 
que  por  isso  na  generalidade,  em  se  declirando 
contra  os  escriptos  obscenos  com  Estampas , 
ou  jem  ellas  ,  ficava  claro  o  artigo. 

O  Sr  Castel/o  Branco  disse  que  quando  se 
trata  de  hum  crime  já  perpetrado,  elle  bem  in- 
dulgente hí  em  lhe  applicar  a  pena  ;  mas  em 
moral  muda  de  figura,  porque  os  Apologistas 
da  iramoralidade  tem  sempre  Sectários  ,  e  pou» 
C0&  Censores  ,  que  contradigão  taes  doutrinas; 
por  esta  razão  elle  neste  artigo  era  mais  rigoro- 
so que  nos  antecedentes ;  e  tanto  mais  quanto 
tem  sido  os  males  que  ao  Universo  tem  arras- 
trado  prevaricações  dos  costumes  110  ultimo  sé- 
culo. 

O  Sr.  Fernandes  Thomds  disse  que  o  prin- 
cipio que  serve  de  fundamento  ao  artigo  he 
justíssimo,  em  quanto  diz  que  se  abusa  da  li- 
berdade da  Imprensa,  escrevendo  contra  os  bons 
costumes  ,  mas  quando  se  querem  estabelecer 
esses  máos  escriptos ,  na  enunciação  do  para- 
grafo he  que  não  convém  ;  que  na  doutrina  to- 
do o  Congresso  está  de  acordo,  e  bem  persua- 


diio  que  sem  bons  costumes,  o  edifício  Social 
não  prevalece  :  que  nos  cscriptcs  contra  o  Do- 
gma ,  a  cuja  censura  o  civil  ha  de  prestar  o  seu 
auxilio,  estão  incluídos  os  costumes,  assim  co- 
mo as  penas  cspirituaes  e  civis;  que  por  isso 
Jião  só  lic  repetir  o  que  já  c5tá  dito  ,  c  por  is- 
so maior  complicação  na  legislação  ,  mas  fazer 
liuma  Lei  de  Censura  tãoproliiiiitiva  ,  que  equi- 
vale a  Censura  prévia  ;  que  por  tanto  que  ex- 
cluindo a  primeira  parte  do  artigo  ,  e  ficando 
só  contra  os  escriptos  ob?cem;s  com  estampas, 
ou  sem  ellas  ,  se  dcstroe  a  ambiguidade  ,  c  fica 
com  a  clareza  precisa. 

Julgarão  alguns  Membros  o  artigo  discuti- 
do ,  poróm  observando  o  Sr.  Presidente  que  em 
nenhum  dos  artigos  precedentes  se  tratava  dos 
bons  costumes  ,  disse  o  Sr.  l^eniandesThoniás , 
que  não  duvidava  que  se  accrcsccntasse  essa  ad- 
dição  ao  artigo  8.  ,  que  trata  da  Religião  c 
Dogma.  Contmuou  a  discussão,  depois  da  qual 
o  Sr.  Prjsidentc  perguntou ,  se  o  artigo  passa- 
va como  estava  ;  «  tendo-se  decidido  que  não , 
propoz  novamente  qtial  havia  de  ser  a  substi- 
tuição :  o  Sr.  i-ernandts  'Tbomás  opinou  ,  que , 
cm  se  lhe  accrcscentando  :^  contra  os  bons  cos- 
itnms ,  £  moral  <  hri\íã,  estava  preciKhido  o 
fim  .  c  desv.^.necidas  todas  as  duvidas.  O  Sr. 
Pinto  de  M:3galhães  oppoz-se  ,  dizendo  ser 
muito  vaga  aquella  expressão ,  e  deixar  a  mes- 
ma ambiguidade. — Os  Srs,  Arcebispo,  e  Bis- 
po de  Castelío  Branco  disserao  que  em  se  de- 
clarando ^==  Moral  Christií  recebida  por  toda  a 
Igreja  ,  estava  expressivamente  enunciado.  Hou- 
ve ainda  alguma  discussão,  depois  da  qual  con- 
vierão  que  se  abusava  da  liberdade  da  Impren- 
Si  contra  os  bons  costumes:  i,'  escrevendo  con- 
tra a  Moral  Christã  recebida  pela  Igreja  :  2." 
escrevendo  livros  obscenos  cora  estampas ,  ou 
sem  ellas. 

Passou-se  ao  13.'  artigo,  que  impõe  a  pe- 
na íios  crimes  do  artigo  antecedente. 

O  Sr.  y/*wrj  de  Carvalho  disse  que  elle  res- 
peita a  Religião  Christâ  infinitamente  ,  e  a  res- 
peitará ntc  a  sua  morte  i  mas  que  não  estando 
em  Concilto  ,  mas  sim  em  iMima  Assemblea 
Representativa  Civil ,  dev-e  fr.ancamente  dizer 
a  sua  opinião  :  que  julgava  mais  arrozes  os  dc- 
lictos  commettidos  contra  a  moral  e  bons  cos- 
tumes ,  por  isso  que  mais  directamente  tendião 
a  transtornar  o  pacto  social,  do  que  os  escriptos 
contra  o  Dogma  ,  por  que  este  em  si  mesmo 
tem  eflicacia,  einaltciavel  firmeza.  Trouxe  des- 
ta doutrina  muitos  exemplos,  com  o  que  acon- 
tccco  em  huina  das  principacs  Potencias  da  Eu- 
lopa  em  época  pouco  remota;  e  conc!iAÍo,  que 
como  legislador ,  pelas  razoes  já  ditas ,    a  pen.^ 


contra  os  que  atacâo  os  bons  costumes  deve  ser 
maior  do  que  contra  es  que  escrevem  contra  o 
Dogma. 

Houve  alguma  discussão  seestavão  em  igiial 
caso  os  dois  crimes  ;  o  Sr.  Soares  Vrar.co  disse 
que  por  decoro  e  dignidade  da  mesma  Religião 
elle  adraittia  mais  gravidade  ao  crime  commet- 
lido  contra  o  Dogma ,  do  que  contra  os  bons 
costumes,  ainda  que  no  resultado  os  punha  em 
igual  parallelo:  cotitinuou  a  discussão  com  pe- 
quena variedade,  e  pedindo-se  votos  sobre  esta 
matéria  ,  fez-sc  a  chamada  ,  e  acHMío>sc  pre- 
sentes 81  Depurados. 

Alguns  dos  Srs.  Deputados  opinarão  que  pa- 
ra se  votar  seria  melhor  unir  os  parágrafos  9  e 
1 3  ,  sobre  que  se  tem  discutido ,  para  se  esta- 
belecer o  máximo  da  pena  ,  visto  que  parecião 
idênticos  os  casos.  Foi  approvado. 

Perguntou  o  Sr.  Prc-sidente  se  neste  máxi- 
mo se  incluia  a  pena  de  exclusão  de  honras  e 
empregos,  assim  temporalidades,  sendo  Eccle- 
íiastico  :  (  foi  approvado  ;  Idem  ,  se  havia  pe- 
na de  prizão  conjuntamente  com  a  pecuniária: 
(approvado). 

Depois   de  alguma  discussão  decidio-se  que ' 
se  separassem  os  artigos  ,    e  por  consequência 

I)assou-se  a  votar  sobre  o  arti^go  9,  que  cstabe- 
cce  as  penas  dos  que  escrevem  contra  o  Do- 
gma :  o  Sr.  Presidente  propoz  as  seguintes  ques- 
tões: I."  Se  se  admittia  no  máximo  a  exclusão 
de  empregos,  honras,  e  temporalidades,  sendo 
Ecclesiastico :  decidio-se  que  não.  2.'  Se  havia 
de  haver  pena  de  prizão  conjuntamente  com  a 
pecuniária  :  assim  foi  approvado. 

Passou-se  a  votos  nominaes  sobre  o  tempo 
de  prizão,  e  decidio-se  que  íossz  hum  anno-y 
2."  sobre  a  somma  pecuniária ,  propoz  primei- 
ramente 900:000  rs. ,  decidio-se  que  não;  de- 
pois 800:000 rs.  ,  que  não;  a  7CO:cco  rs. ,  que 
não  ;  a  600:000  rs. ,  que  não  ;  a  5'co:oco  rs. , 
que  não;  a  400:0:0  rs. ,  que  não;  a  final  pro- 
po<;erão  alguns  Membros ,  que  era  melhor  voto 
nominal ;  e  decidio-se  que  fosse  de  foroco  rs.  i 
bem  entendido  este  he  o  máximo  da  pena  ,  su- 
jeito ás  gradações  que  a  Cemmissão  propozer. 

O  Sr.  Sousa  e  Almeida  16o  o  parecer  da 
Commissão  de  Gixrrra  sobre  hum  requerimento 
de  vários  Ofticiaes  do  Regiinento  N."  i  ,  que 
se  queixão  dé  ser  preteridos  na  expedição  pa- 
ra a  Bahia  por  Ofticiaes  mais  novos  ,  não  obs- 
tante terem  dado  os  seus  nomes.  A'  Commis- 
são pareceo  que  aquelie  requerimento  hc  justo, 
e  se  devia  reraetter  á  Regência  pat^  o  tentar 
em  consideração  :  approvado.  * 

Levantou- se  a  Sessão  á  huma  e  meia,  fi- 
cando pira  Ordem  do  dia  a  Lei  da  Imprensa. 


Maio  19.  Desconto  do  Papel-moeda.  Compra  22  \.  Venda  22. 
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Ci 


GilA-BRETANHA. 
Londres  i."  de  Maio. 


'  bcgou  a  Londres  hum  Navio  mercante 
vindo  da  índia  Oriental.  Trouxe  cartas  de  San- 
ta Helena  ^  cm  data  do  i."  de  Maio,  as  quaes 
dize.ii  que  Euouaparte  estava  bom  de  saúde , 
mui  contente  da  sua  nova  casa,  e  passava  gran- 
de parte  do  tempo  a  fâzella  condecorar. 

Os  Navios  de  descobrimento  estão  esquipa- 
dos completamente ,  e  hão  de  partir  Sabbado 
para  Deselford.  Os  Lords  do  Alrairantado, 
S.  A.  R.  o  Duque  de  Gloucester  ,  e  outras 
muitas  personagens  forâo  a  semana  passada  vêr 
o  Líecla  e  o  Fúria  mui  miudamente ;  e  tem  si- 
do immenso  o  povo  que  os  tem  ido  ver. 

O  Ophtlia  ,  Navio  Americano ,  chegou  a 
Cantão  em  136  dias  de  viagem.  Refere  que  o 
commercio  foi  alli  mterrompido  por  algum  tem- 
po, era  consequência  da  morte  de  hum  Cã/wíz, 
que  foi  accidcntalmente  morto  por  hum  Official 
do  London  ,  Navio  da  Companhia  da  índia ; 
mas  que  este  negocio  se  arranjou  amigavelmen- 
te entre  o  Governo  Chinez  e  o  Sobrecarga  i«- 
gkz. 

Mr.  Williams  ,  Mensageiro  do  Rei  chegou 
Sabbado  de  Laybacb  e  de  Vienna ,  com  Offi- 
ficios  para  o  Governo.  Mr.  Canning  partio  de 
Dozer  para  Bosclogne  Sextafeira  passada. 

Cartas  de  Messina  de  2  de  Abril  dizem 
que  o  General  RossaroH  ,  que  se  esquivou  de 
Nápoles  quando  os  Austríacos  alli  entrarão  , 
foi  a  Mexsina  com  a  intenção  de  se  apoderar 
da  Cidadella  ,  e  de  proclamar  a  Constituição  ; 
inas  que  os  habitantes  se  opposerâo  a  isto  com 
tanto  calor ,  pelas  más  consequências  que  disto 
se  lhes  poderia  seguir  segundo  o  estado  dos  ne- 
gócios em  Nápoles ,  que  clle  se  vio  obrigado 
a  salvar  a  vida  com  a  fuga. 


PORTUGAL. 
Porto  18  de  Maio. 

Na  Gazeta  da  Bahia  intitulada  Idade  d'Ou' 
ro ,  N."  31,  de  8  de  Março,  se  lê  o  seguinte: 

»Por  ordem  superior  estamos  authorisados 
a  publicar :  r.°  Qtic  a  Carta  dirigida  á  Mages- 
tade  do  Nosso  Adorado  Soberano  o  Senhor 
Rei  D.  João  VI.  cm  data  de  12  do  próximo 
passado  Fevereiro ,  foi  vergonhosa  ,  e  quasi  lit- 
teralmente  copiada  do  N.  3  do  Periódico  = 
Astro  da  Lusitânia  -  deste  o  §  7."  em  dian- 
te •,  abusando  assim  o  seu  indigno  Redactor  (^da 
Carta ) ,  Diogo  Soares  da  Silva  Bivar ,  da 
confiança,  que  nelle  posera  o  Governo,  encar- 
regando-o  de  tão  nobre  tarefa ,  era  razão  dos 
assíduos  e  fervorosos  offerccimentos,  que  de  seus 
serviços  lhe  fizera. 

«» 2.°  Que  achando-se  õ  Governo  apenas  no 
segundo  dia  de  sua  existência  ,  sobrecarregado 
de  sem  numero  de  funcçoes  e  trabalhos  para 
dar  começo,  e  firmar  o  andamento  d'huma  Ad- 
ministração velha  ,  que  se  pretende  regenerar 
não  pôde  reconhecer  tão  despejado  plagiato , 
para  o  que  muito  concorreo  a  raridade  do  cita- 
do Periódico ,  e  por  isso  não  duvidou  assignar 
huma  peça ,  que  aliás  infama  esta  Província 
accusando  de  esterilidade  de  poderes  mentaes , 
e  impossibilidade  de  composição  original  a  hum 
Povo  espirituoso  e  culto. 

»>  3."  Qiie  o  Governo ,  convencido  que  a 
escusa ,  que  assiste  aos  seus  Alcmbros ,  não  po- 
de nem  deve  estender-sc  ao  author  e  causa  des- 
te deslustre ;  e  outro  sim ,  que  o  respeito  devi- 
do a  hum  Povo  generoso  e  nobre  pede  o  seve- 
ro castigo  do  charlatão,  que  o  iliudio :  declara 
que  o  dito  Diogo  Soares  da  Silva  de  Bivar 
compositor,  e  copiador  da  mencionada  Carta, 
fica  desde  já  ,  e  por  este  só  facto  expulso  de 
todos  os  lugares   de  confiança  em  que  fora  em- 


Í>regado  sem  o  foereccr ,  como  demonstra  o  re- 
erido  facto. " 


LISBOA    21  de  Maio. 

Chegarão  lioje  folhas  de  Londres.,  c  cm  hu- 
ma  de  8  do  corrente  se  lê  o  artigo  seguinte: 

"O  Marqiicí  de  Londonderry  fc2  hontem 
huma  declaração  muito  importante  na  Camará 
dos  Communs.  Antes  de  lhe  propor  que  se  for- 
masse cm  Comniissão  de  Subsidios ,  segundo  a 
Ordem  do  dia  ,  recordou  o  illustre  Lord,  a  per- 
gunta que  lhe  fora  feita  cm  huma  anterior  Ses- 
são rclarivamente  á  marcha  de  hum  ExrrciTO 
Russí/juo  pnra  a  Itália  ,  e  á  qual  pergunta  ti- 
le não  estava  então  em  circunstancias  de  dar 
positiva  resposta.  Disse  consec-utivamcnte  que 
segundo  as  communicaçdcs  que  lhe  rinlião  che- 
gado depois ,.  podia  agora  declarar  que  as  tro- 
pas Russiatiar  não  passariáo  as  Fronteiras  do 
seu  próprio  paiz.  Censurou  severamente  o  il- 
lustre Lorde  a  inconsiderada  leveza  com  que 
os  Soberanos  alliados  tinhão  sido  accusadbs  de 
terem  vistas  de  engrandecimento  territori.il.  Re- 
petio  o  que  havia  precedentemente  dito  sobre  o 
despropósito  e  falsidade  destas  crifflinaçoes.  Pa- 
ra provar  que  o  Exercito  Rwsiano  nao  fôrs 
posto  em  movimento  por  similhantcs  motivos , 
e  que  jamais  devoria  dirigir-so  contra  a  Hespa- 
ttha ,  como  se  tinha  pretendido  ,  referio  o  il- 
lustre Lord  as  seguintes  circunstancias  :  —  Era 
consequência  de  alguns  movimentos  de  insurrei- 
ção tinha  o  Rei  de  Sardenha  sido  obrigado  a 
licenciar  parte  do  seu  Exercitou  Quando  rom- 
perão no  Piífutorríe  os  últimos  distúrbios,  re- 
clamou o  Rei  primeiramente  o  auxilio  do  seu 
alliado  o  Imperador  da  Áustria.  Este  Sobera- 
no ,  receando  que ,  se  enviasse  as  suas  tropas 
ao  Piemonte ,  o  accusassem  de  querer  engran- 
decer-sc  á  custa  da  Sardenha  ou  da  Itália^  ro- 
gou ;^c)  Rei  pedisse  ao  Imperador  da  Rússia  20 
ou  25^^  homens  do  Exercito  de  ceai  mil  ho- 
raens  que  se  poscra  cm  movimento  para  auxi- 
liar a  Áustria  contvã  Nape/es.  O  Imperador  da 
Rússia  também  expriaiio  receio  de  ser  accusa- 
do  de  vistas  tk  conquista ,  c  declarou  formal- 
mente que  não  enviaria  as  suas  tropas  a  paiz 
ilgum,  quer  para  nelk  exercer  influencia,  quer 
para  fazer  conquistas. 

»jO  illustre  Marquez  observou  que  esta 
Sirapjes  narração  devia  ser  satísfactoria  pjira  a 
('aiiiara,  c  nwstrava  que  todas  as  accusaçoea 
avançadas  contra  os  Soberanos  alliados  erão 
nul  fundadas  e  enganosas. 

>j  Est^  declaração  concorda  com  participa- 
ções recebidas  hoiucni  de  l^ybach ,  que  an- 
nuncino  que  o  Exercito  Russiano  recebeo  or- 
dem de  parar  nas  Fronteiras.  Esta  noticia  tam- 
bcní  se  annuiKia  nos  periódico»  de  Paris  dt 


Sabbado  5" ,  que  nos  chegarão.  As  mesmas  cir- 
tâs  dizem  que  a  marcha  das  tropas  Austria:as 
também  foi  contramandada  ,  visto  considerar-se 
hoje  como  concluído  o  fim  para  que  estas  for- 
ças se  devião  reunir.  »> 


DECRETOS  DAS  CORTES. 

»»  As  Cortes  Geraes,  Extraordinária?,  e  Cons- 
tituintes da  Nação  Poriugurza  ^  Considerando 
a  necessidade  de  reduzir  o  Exercito  de  Portu- 
gal a  huma  nova  organisação,  compatível  com 
as  circunstancias  cm  que  a  mesma  Nação  st 
acha ;  e  sendo  incompatível  com  estas  circuns- 
tancias a  conservação  dos  Ofticiaes  Ingtezes  no 
mesmo  Exercito  ,  Decrerão. 

>»  I.  Os  Ofliciaes  Inglezes,  que  servião  no 
Exercito  de  Portugal  ^  e  que  forão  retirados 
do  exercicio  de  seus  Postos  pela  Declaração  Of- 
ficial  de  vinte  e  seis  dé  Agosto  de  mil  oitocen- 
tos e  vinte,  tícâo  da  data  deste  dimittidos  com 
honra ,   e  com  agradecimentos  da  Nação  Por- 

tUgUfZil. 

»5  H.  Os  mesmos  Officiacs  ficão  go/ando 
o  soldo  de  suas  Patentes ,  por  tanto  tempo , 
quanto  foi  o  que  servirão  durante  a  guerra. 
Aquelles  que  nao  tem  serviço  feito  na  mesma 
guerra ,  Hcão  recebendo  o  soldo  de  suas  Paten- 
tes ,  por  tempo  de  hum  anno.  Estas  gratifica- 
ções são  pessoaes. 

»»III.  Aõs  Brigadeiíxjs,  que  não  tem  Com- 
menda  da  Ordem  da  Torre  e  Espada  ,  Jhes  fi- 
ca concedido  o  poderem  usar  dessa  Insígnia  \  e 
aos  Coronéis,  e  Tenentes  Coronéis,  usarem  do 
Habito  da  mes.ma  Ordem  ,  por  lhes  fazer  Gra- 
ça. 

»» .4  Regência  do  Reino  o  tcnlia  assim  en-* 
tendido ,  c  o  faça  executar.  Paço  das  Cortes  em 
cinco  de  Março  de  mil  oitocentos  e  vinte  ehum. 
—  Manoel  Fernandes  Thomás ,  Presidente  — 
'^osé  Ferreira  Borges ,  Deputado  Secretario  — 
yoilo  Baptista  Felgueiras  ,  Deputado  Secreta- 
rio. 

As  Cortes  Geraes,  Extraordinárias,  c  Cons- 
tituintes da  Nação  Portuguesa,  querendo  deso- 
nerar os  honrados  e  leaes  Habitantes  desta  illus- 
tre Chpitnl  do  injusto  gravame,  que  os  tem  ve- 
xado por  occasião  do  §  i.'  do  Alvará  de  25* 
de  Abril  de   i8r8  ,  Decretâo; 

r.-  As  liberdades,  isempçocs,  e  Icaldamen- 
tos  concedidos  aos  moradores  desta  Ci-lade  nos 
Capítulos  125-,  e  126  do  Foral  da  Alfandega) 
e  suspensos  desde  a  publicação  do  Alvará  de 
25-  de  Abril  de  1818  ,  ficão  novamente  em  ple- 
no vigor  desde  o  r.  do  próximo  mcz  de  Abril , 
declarado  ,  e  se  necessário  be  ,  revogado  para 
este  efFeitn  o  õ  i.  do  referido  Alvarã ,  e  quaes- 


cjiicr  outras  posteriores  'Rèsoíiiçôes  soLré  simi- 
Ihante  objecto. 

2°  Os  Contraciadores  ,  que  travem  arre- 
matadas as  sobreditas  liberdades  ,  e  isempçoes , 
ficará ô  responsáveis  pelo  preço  dos  Seus  Con- 
tractos tão  somente  pelo  tempo  que  tiver  de- 
corrido até  d  mencionada  época  do  i."  do  pró- 
ximo Abril. 

A  Re£^cncia  do  Reino  o  tenha  assim  enten- 
dido ,  e  faça  executar.  Paço  das  Cortes  em  28 
de  Março  de  iSzi.=  Hermano  ^osé  Braam- 
camp do  Sobral ,  Presidente.  =^  y?;j<9//»;^tf  "José 
Freire  ,  Deputado  Secretario.  =  ^oão  Baptista 
Fe/gueira  r ,  Deputado  Secretario. 

Por  Portaria  da  Regência  de  10  de  Maiú 
se  mandou  cumprir  o  Decreto  de  Cortes  de  9 
do  mesmo,  para  as  Coramendas  vagas  não  se- 
rem administradas  mas  arrendadas  ,  sendo  os 
seus  artipos  os  seguintes  : 

>»I.  As  Commendas  vagas  ,  ou  que  para 
o  futuro  vagarem  ,  serão  arrendadas  no  [.ngar 
onde  estiverem  situadas ,  se  alii  houve  Juiz  de 
Fora;  e  não  o  linvcndo,  naquelle  que  o  tiver 
mais  próximo;  precedendo  Editaesaffixados  no 
diro  Lugar ,  e  na  Cabeça  da  Comarca ,  e  an- 
nuncio  no  Diário  da  Regência,  pilo  menos  ly 
<!ias  antes  da  arrematação.  Neste  tempo  estarão 
patentes  as  Condições  do  arrendamento,  asqliaes 
terão  sido  enviadas  ao  dito  Ministro  peto  Ym- 
vedor  da  Comarca.  Nenhum  arrendamento  se 
fará  por  mais  de  dous  annos. 

»» II.  Para  se  verificar  a  arrematação ,  de- 
verá haver  Janço ,  que  cubra  o  rendimento  dá 
Administração  do  anho  antecedente.  Quanto 
ás  Commendas  arrendadas ,  se  o  arrendamento 
original  tiver  sido  feito  no  afino  passado  deiSzoj 
ou  em  diante ,  deverá  o  lanço  cubrir  o  preço 
desse  arrendamento:  se  porém  este  fòr  mais  an- 
tigo ,  e  nfiO  houver  lanço  que  o  cubra ,  o  Mi- 
nistro Presidente  dará  parte  á  Regência  do  Rei- 
no .  que  proverá  como  mcllior  convier.  O  mes- 
mo Ministro  receberá  sempre  ao  Arretiiatarite 
fiança  i.ionca  ,  e  abonada. 

»»III  .A.s  Commendas  que  forem  susce- 
ptíveis de  divisão  ,  se  arrematarão  em  ramos , 
conforme  as  divisões  já  usadas  e  á  melhor  con- 
veniência das  arrematações. 

>»IV.  O  Juiz  Presidente  remetterá  os  Au- 
tos originaes  da  arrematação  ao  Provedor  da 
Comarca,  o  qual  fará  logo  o  lançamento  dá 
Decima  cora  distincção  do  que  toca  ao  preçO 
Total  do  arrendamento,  e  da  que  pertence  a  ca-- 
da  huma  das  Pensões ,  e  Encargos  collectaveis ; 
e  cora  a  mesma  distincção  expedirá  Guias  ao 
Rendeiro,  para  que  eJIe  nos  tempos  legítimos 
entregue  no  competente  Cofre  da  Provedoria  as 
referidas  Decimas,  devendo  descontar  as  segun- 
das nos  pagamentos  que  fizer  aos  interessados. 

»  V,     Somente  o  Escrivão  ,  e  Porteiro  re- 


ceberão Emolumentos  pela  arreraáfaçãõ ,  e  érà 
nenhum  caso  excederão  os  do  Escrivão  oitocen- 
tos réis ,  além  da  inportancia  da  escripta  ;  e  o* 
do  Porteiro  a  quatrocentos  e  oitenta  réis  ,  nadá- 
se  recebendo  por  condições  impressas,  ou  pOr 
outro  qualquer  titulo. 

■•■>  A  Regência  do  Reino  o  tenha  aissim  en- 
tendido ,  e  faça  executar.  Paço  das  Cortes  ém 
9  de  Maio  de  182I.  Hermano  Joré  Braam- 
camp do  Sobral^  Presidente.  —  'João  fíaptista 
Felgueira!  ^  Deputado  Secretario. — Agostinho 
de  Mendonça  Falcão  ^  Deputado  Secretario. 

"As  Cortes  Geracs  ,  Extraordinárias  ,  e 
Constituintes  da  Nação  Vorf.igutza ,  Conside- 
rando que  as  Leituras  no  Desembargo  do  Pa- 
ço, e  habilitações  preparatórias  delias,  só  ser- 
vem de  Vexar  com  despezas ,  e  incoramodos  oS 
pertendcntcs  dos  Lugares  da  Magistratura  ,  e 
não  de  apurar  o  seu  merecimento,  que  com 
mais  razão  pode  ser  classificado  pelos  Lentes , 
que  no  tempo  do  seu  cursojuridico  tiverão  oc- 
casião  de  conhecer  o  seu  procedimento ,  e  ta- 
lentos, Decretão  o  seguinte: 

»»I.  Todo  o  Bacharel  Formado  em  Leis, 
ou  Cânones,  pchi  Universidade  de  Coimbra^  e' 
informado  pelos  respectivos  Lentes ,  na  fóriha 
da  Carta  Regia  de  -^  de  Jutího  de  1782,  fica 
habilitado  para  entrar  nos  Lugares  da  Magis- 
tratura ,  independente  de  Leitura  no  Desembar- 
go do  Paço,  Certidão  de  Pratica,  ou  de  outra 
alguma  habilitação  preparatória  ,  que  desde  ho- 
je em  diante  ficao  abolidas. 

>»II.  Os  ditos  Bacharéis  serão  adraittidós 
áquelles  Lugares  da  Magistratura,  cora  atten- 
ção  ao  seu  merecimento  ,  qualificado  nas  refe- 
ridas informaçõeá ,  que  por  isso  serão  dadas 
com  muita  circunspecção ,  e  maduro  exame. 

»III.  ('  Reitor  da  Universidade  Aq  Coim- 
bra continuará  a  remetter  ao  Governo ,  no  fiitt 
de  cada  anno  lectivo,  as  mesmas  inform"ações, 
segundo  a  forma  prescripta  na  citada  Carta  Re- 
gia de  3  de  Junho  de  1782  ,  e  o  Governo  fiirá 
logo  publicar  huma  Lista  dos  Bacharéis  ,  que 
por  ellas  fic:^rão  habilitados  :  e  aos  Bacharéis 
Formados  antes  da  publicação  do  presente  De- 
creto ,  se  facultarão  no  Desembargo  do  Paço 
Certidões  de  suas  informações ,  requerendo-as. 

"A  Regência  do  Reino  aísim  o  cumpra  ,  e 
faça  executar.  Paço  das  Cortes  9  de  Maio  de 
iSzi.— Hermano  José'  Braimcamp  do  Sobral, 
Presidente.  —  "João  Baptista  Felgueiras  ,  De- 
putado Secretario.  —  Agostinho  de  Mendonça 
Falcão,  Deputado  Secretario. 


CORTES.  —  Sessão  de  zi  de  Maio.  91.' 
Aberta  a  Sessão ,   lida  e  approvada  a  acta 
da  precedente ,  leo-se  hum  Officio  do  Ministro 


^os  Negócios  do  Reino  sobro  hurti  requerimen- 
to de  Ar.toniu  lale  [contra  o  Ministro  "José 
jirAonia  da  Veiga  ,  c  seu  Escrivão  ,  em  que 
expóc  a  alternativa  cm  tjiic  se  acha  a  Regência 
iia  sija  decisão  .  puis  que  náo  adiando  provas  , 
que  condeninem  o  dito  Ministro,  esta  com  tu- 
do a  opinião'  publica  cm  cspcctariva  desta  deci- 
são ,  c-  a  mordacidade  prorapta  a  descarregar 
seus  tcrriveis  golpes ;  que  as  accusaçôcs  contra 
os  empregados  públicos  tendo  sido  elevadas  ao 
ultimo  Donto  ,  e  muitas  sem  provas ,  tem  exce- 
dido a  meta  \  que  cm  consequência  propunha 
ao  Soberano  Congresso,  que  promulgasse  liuma 
Lei  em  ternxjs  liberacs  ,  que  regulasse  as  ditas 
queixas  ,  estabelecendo  as  ditas  regras  tanto  pa- 
ra os  accusadores ,  co'.iio  para  os  accusados. 

Alguns  Membros  lembrarão ,  que  esta  re- 
prescnta(j'ão  fosse  á  Commissão  de  Constituição. 
Oó  Srs.  Castello  Branco ,  e  hernandis  Tbomãs 
opinarão  que  não  havia  necessidade  de  ir  á 
Commissão ,  pais  qu_*  a  Regência  estava  já  au- 
rliorisada  pua  íiccc  a  remoção  dos  empregados 
públicos;  a  final  se  enviou   á  Comraissâo  -com 


inuita  urgcncia. 


Lco  outro  do  Ministro  da  Fazenda  ,  remct- 
tendo  as  Consultas  da  Junta  do  Commcrcio ,  c 
Conselho  da  Fa^cnda ,  sobre  o  dar  livre  de  di^ 
reitos  as  matérias  primas  para  as  nossas  Fabri- 
cas ,  propondo  o  mesmo  Ministro ,  que  cm 
consequência  da  facelidadc  com  que  a  Junta  dá 
as  suas  provisões ,  sem  entrar  iio  conhecimento 
das  porções  necessárias  para  cada  huraa  das  Fa- 
bricas ,  havia  hum  grande  excesso :  foi  remetti- 
do  á  Com.nissão  das  Manufacturas  c  Artes. 
Leo  outros  Ofíicios  sobre  objectos  particulares  , 
que  se  cnviáiao  ás  competentes  Commissoes. 

O  Sr.  Carvalho  apresentou  huma  Memoria 
do  Capitão  de  Engenheiros  António  Joté  da 
Cunha  Salgado  sobre  o  recrutamento  ,  e  disci- 
plina do  Exercito:  foi  á  Commissão  de  Guerra. 

Fcz-se  a  chamada ,  e  acháião-sc  presentes 
90  Deputados. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia  sobre  o  artigo 


13.°  da  Lei  da  liberdade  da  Imprensa,  das  pe- 
nas estabelecidas  pjlos  crimes  do  artigo  12.' 
Concluída  a  discussão ,  ficou  reduzida  a  pena 
a  50:000  réis ,  ( ou  três  mezes  de  prizão  )  co- 
mo se  acha  no  mesmo  artigo  13.  do  Projecto, 
a  saber : 

»»  Art.  12."  Abusa-se  da  liberdade  da  Im- 
prensa contra  os  bons  costumes:  l.'  Defenden- 
do ou  justificando  razões  prohibidas  pelas  Leis: 
z."  Publicando  escriptos  obscenos  e  deshonestcs. 

»>I3."  Quem  abusar  da  liberdade  da  Im- 
prensa era  algum  dos  casos  mencionados  no  ar- 
tigo precedente  pagará  de  5  at<i  5'0:oco  réis,  e 
não  tendo  por  onde  pague  será  condemnado  em 
dez  dias  até  três  mezes  de  prizão.  »> 

Passou-se  áo  14.  artigo,  que  depois  de  al- 
guma discussão,  foi  approvado,  c  hc  do  theor 
seguinte: 

»>I4.''  Abusa-se  da  liberdade  da  Imprensa 
contra  os  particulares:  i.'  Imputando  a  alguma 
Corporação  ou  Pessoa  qualquer  flicto  criminoso 
que  daria  lugar  a  procedin>ento  contra  cila ;  z." 
Imputando  vicios  ou  defeitos  que  cxporiáo  ao 
ódio  ou  desprezo  publico;  ^.  Insultando  com 
palavras  de  desprezo  ou  ignominia.  >f 

Seguio-se  longa  discussão  do  artigo  15.°, 
que  trata  das  penas  contra  os  infractores  do  ar- 
tigo precedente,  que  vinhão  a  ser ,  no  1."  ca- 
so 30  até  300:000  réis  ,  e  não  tendo  por  onde 
os  pague ,  2  até  20  mezes  de  prizão ;  e  nos 
outros  dois  casos  de  10  até  30:000  réis;  e  não 
tendo  por  onde  pague ,  20  a  50  dias  de  prizão. 
Porém  a  decisão  foi  ficar  salvo  ao  injuriado  ha- 
ver a  repfiração  da  injuria ,  ficando  esta  repara- 
ção na  alçada  do  mesmo  Juizo  dos  Jurados, 
independente  de  qualquer  outro;  e  o  máximo 
da  pena  pecuniária  icc:oco  réis. 

Emrou-se  a  discutir  o  16."  artigo,  e  depois 
de  vários  pareceres  ficou  adiado  para  o  dia  se- 
guinte ,  concluindo  com  isto  a  presente  Sessão. 

(Na  Sessão  precedente  na  Gaz.  N.'  18, 
p.  4,  col.  2.',  lin.  24  {approvado)  ,  Icia-se 
(  approvado  que  não). 


ANNUNCIOS. 

Sahio  á  luz  o  Astro  eclipsado  ,  ou  Carta  do  Novo  Mestre  PcM^iodiqueiro ,  ao  Author  da  Re- 
posta á  primeira  parte  do  Novo  Mcsti-e  Periodiqueiro.  Vendo-se  nas  Lojas  do  costume. 

Assigva-jí  para  este  periódico  por  z(})  reis  metal  pelos  2  ynezes  de  Maio  e  Junho  (e 
depois  terá  nesta  wesma  propi.rção)  nas  lojas  de  João  Henriques  Rua  Augusta  A'."  i;  de 
Carvalho  ao  <Mada ;  de  Jntonio  Pedro  Lopes  ao  pé  da  leja  do  Diário ;  de  Carvalho  ao  Pete 
das  /limas  ;  de  António  Nunes  dos  Santos  ^  K.  Kova  do  Almada  K.  44  ,  defrontt  dos  Cantei- 
ros \  de  'João  Nunes  Esteves ,  R.  do  Ouro  N."  234;  e  em  casa  do  seu  Redactor  Joaquim  José 
Pedro  Lopes  ^  R.  da  Prata  N."  113  ,  3."  andar. 
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POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 

QUARTA  FEIRA  23  DE  MAIO. 


PORTUGAL. 

Vorto  i8  de  Maio. 

Xo  ?v."  37  da  folha  Idade  d'Ouro ,  de  i')  de 
Alar  ç o ,  se  vienciona  o  seguinte  rasgo  de 
Patriotismo  'juvenil. 


^_ys  Estudantes  das  diiferentes  Aulas  desta 
Cidade  da  Bahia  movidos  de  hum  espirito  Pa- 
triótico unírâo-se  entre  si  para  formarem  liuma 
Companhia  de  Voluntários  gratuitos  addida  ao 
Regimento  de  Artilheria  de  Linha;  e  logo  que 
completarão  o  N.  de  43  ,  no  i."  de  Março 
do  corrente  forao  em  Corpo  á  Sala  do  Gover- 
no offereccr  as  suas  forças ,  e  vidas ,  sendo  ne- 
cessário ,  em  defeza  da  Pátria ,  durante  o  tem- 
po da  sua  urgência. 

O  Exx^llentissimo  Governo  recebeo  a  ofFer- 
ta ,  que  os  Estudantes  fizeráo  das  suas  pessoas  , 
com  demonstrações  de  prazer ,  e  interesse  da 
causa,  concedendo-lhes :  i."  Que  as  manhãs  lhes 
fossem  permittidas  para  as  suas  Aulas,  e  as  tar- 
des para  os  exercícios  Militares  precisos,  findos 
CS  quacs,  entrarão  no  detalhe  do  serviço  do 
mcsno  Regimento :  2.°  Que  entre  si  nomeas- 
sem á  vontade  de  todos  os  que  julgassem  cap.a- 
zes,  e  intelligentes  para  serem  seus  Officiaes,  e 
assim  se  praticando  em  presença  do  Secretario 
de  Guerra  'José  Uno  Coutinho  ,  forao  eleitos  á 
pluralidade  de  votos  para  Capitão  ''Joaquim  Ma- 
voel  de  Sousa  Coutinho^  para  i  • '  Tenente  Ma- 
noel Coelho  d'  Almeida  Sande,  para  2."  Tenen- 
te Galdino  Justiniano  da  Silva  Pimentel:  3." 
QuQ  poderião  usar  do  mesmo  fardamento,  de 
que  usão  os  Soldados  agaloados  do  mesmo  Re- 
gimento ,  a  que  estão  addidos,  trazendo  espa- 
das de  bainha  de  aço  em  lugar  de  floretes :  4." 
Em  fim  que  o  Coramandante  de  Artilheria  no- 
measse para  Instructor  hum  Official  de  prudên- 


cia consummada,  e  intelligencia  no  serviço,  pa- 
ra o  que  foi  nomeado  o  Capitão  Joaquim  Sa- 
t  ro  da  Cunha.  ujd  ^\. 

Os  que  derão  principio ,  e  convocarão  os 
Estudantes  para  organizarem  a  dita  Companhia 
forão  :  —  Joaquim  Manoel  de  Sousa  Coutinho. 
—  Manoel  José  de  Sousa  Cardozo.  —  Galdino 
Juainiano  da  Silva  Pimentel,  —  EUzeu  Elias 
de  Mello  Mattos.  —  João  dos  Santos  Neves, 

Idem  17. 

Secretaria   do  Ajudante   General  do  Exercito 
em  14  de  Maio  de  1821. 

ORDEM  DO  DIA. 

Por  Portaria  de  9  do  corrente^ 

Encarregado  do  Governo  das  Armas  do  Rei- 
no do  Algarve ,  o  Brigadeiro  Sebastião  Dra^ 
go  Falente  de  Br.  to  Cabreira. 

Por  Portaria  de  ii  dõ  corrente. 

Encarregado  do  Governo  das  Armas  da  Pro- 
víncia de  Tras-os-Montes,  o  Marechal  de  Cam- 
po, José  de  Vasconcellos  e  Sá. 

Encarregado  do  Governo  das  Armas  do 
Partido  do  Porto ,  o  Brigadeiro  António  Lobo 
Teixeira  de  Barros. 

Dispensado  do  Governo  das  Armas  do  Par- 
tido do  Porto ,  de  que  se  acha  encarregado ,  o 
Tenente  General  Filippe  de  Sousa  CaUiVarro. 

Por  determinação  da  Regência  do  Reino. 
Continua  a  exercer  as  funcçoes  de  Assistente  do 
Ajudante  General  do  Exercito ,  o  Major  do 
Real  Corpo  de  Engenheiros  Lourenço  Justi- 
niano Lima. 

Ajudante  General  —  Mozinho. 


LISBOA  22  (ie  Maio. 

CORTES.  —  Sessão  de  22  de  Maio.  92.' 

Lârâo-se  as  seguintes  peças :  a  acta  da  Ses- 
são precedente,  hum  Officio  do  Ministro  dos 
Negócios  do  Reino,  rcn-.ttiendo  a  Consulta  do 
Senado  da  Camará  sobre  o  ceremonial  de  rece- 
ber nestes  Rcinbs  a  Família  Real  ^  (  foi  remet- 
lido  á  Commisfc^o  de  (cnstiiuiçáo);  outro  en- 
viando hiima  Memoria  do  Juiz  de  Fora  de  A  viz  ; 
sobre  a  Agricultura  ;  outro  enviando  huma  Con- 
sulta da  Junta  das  vinhas  do  Alto-Doiro  sobre 
o  augmcnto  de  ordenados  ao  Escrivão  da  Aca- 
demia do  f*orW ;  outro  com  huraa  representa- 
ção do  Governador  das  Justiças  áo  Porto  ,  pro- 
pondo a  icducção  da  Procissão  àe  Corpus  Chris- 
ti ,  em  consequência  de  se  não  poder  fazer  a 
despcza  dos  toldos ;  outro  sobre  algumas  duvi- 
tlae  em  execuçfío  de  ordens ,  e  forma  dos  Avi- 
zos  •,  outro  do  Ministro  da  Guerra  sobre  hum 
requerimento  de  liuma  viuva,  que  pedia  a  izen- 
çSo  do  recrutamento  de  hum  filho,  cujo  reque- 
rimento não  tinha  lugar ,  pêlos  motivos  que 
cxpendeo ;  outro  do  mesmo  Ministro  sobre  os 
requerimentos  dos  Officiaes ,  que  se  julgarão 
J>erterid0s  na  promoção  para  a  Bahia  ,  dizendo 
que  os  motivos  hí*  a  economia,  que  se  tem  ado- 
ptado ,  pelo  estado  da  Fazenda  Publica  de  não 
proporem  Officiaes  cazados ,  porque  seriao  ne- 
cessários mais  transportes. 

O  Sr.  Caste/h  Branco  disseque  as  reflexões 
do  Ministro  já  forao  expendidas  ,  e  que  apezar 
disso  o  Congresso  já  determinou,  que  senão  at- 
tendesse  ás  raxôes  ,  que  o  Minisno  aponta,  e 
que  se  lhe  tornasse  a  ordenar,  que  cumprisse. 
O  Sr.  Miranda  apoiou  esta  moção ,  e  accres- 
ccntou  que  visto  o  Congresso  ter  já  ordenado 
que  itíalteravelmente  $íe  Seguisse  a  ordem  da  an- 
tiguidade na  promoção  dos  OfíiCiaes  para  a  í?t- 
pedição  da  Bahia ,  ise  estrailhe  ao  Ministro  da 
Guerra  a  sua  repulsa  ;  eque  executasse  a  ordem 
dada.  Houve  alguma  discussão  ,  e  decidio-se 
que  para  melhor  conhecimento  se  enviasse  á 
Commissão  de  Guerra  com  urgência. 

O  Sr,  Fer^fandes  Themás  disse  que  não  ti- 
nha querido  fallsr  sobre  esta  matéria  ;  porém 
agora  que  vé  a  decisão,  pede  aô  Congresso  que 
d  aqui  por  diai>tè  sè  tomem  as  decisões  com 
mais  madureza  ;  porque  do  contrario  hiria  en- 
contrar difficuldades,  e  hiriamos  coiKeder  á  Re- 
gência hum  veto ,  que  negamos  ao  Rei ,  como 
se  acaba  de  vt^r  no  presente  caso.  O  Sr.  Freire 
disse  qiie  a  ravão  disto  he  a  falta  do  Regimen- 
to da  Regência  ,  e  o  desejo  de  acertar ;  houve 
discussão  ,  e  julgou-se  decidido. 

Lcrão-se  varias  felicitações  ao  Congresso. 
O  Sr.  Àives  do  Rio  disse  ,  que  havendo-se 
decidido  com  applauso  ,  que  acabassem  os  Juí- 
zos de  Commisrão ,   na    pratica  se  encontrava 


alguma  difficuldade,  por  nao  existirem  em  Z,/f- 
ioa  alguns  dos  proprietários  das  mesmas  Admi- 
nistrações, de  que  resulta  incommodo  aos  cre- 
dores, que  clle  apresentava  hum  requerimento 
•de  hum  Curador  sobre  este  objec:o  ,  e  pedia 
que  se  remctte-se  á  Commissão  de  Legislação 
para  fazer  algumas  excepções  adita  Lei.  —  Ap- 
provado.  — 

O  S^.  Felgueiras  Ico  liuma  representação 
do  Mestre  de  Musica  ..xtovio  da  Silva  Rego, 
offeresendo  huma  Missa  e  Te  Deum  da  sua 
Composição,  único  meio  que  tinha  de  mostrar 
ao  Augusto  Congresso  a  grande  alegria  de  se 
ter  concluído  a  granJe  obra  da  nossa  Regene- 
ração: fez-se  disto  menção  honrosa. 

Fez-se  a  chamada  ,  e  achárão-se  presentes 
88  Dcputadcs. 

Passou-se  ao  artigo  16."  da  Lei  da  liberda- 
de da  Imprensa,  que  ficou  adiado,  ehe  dotheor 
seguinte: 

»» Art.  1 6."  Si-rá  livre  de  toda  a  pena  quem 
provar  os  crimes  imputados  ,  quando  forem 
contra  o  Estado ,  ou  quando  consistirem  era 
abusos  de  Authoridade  ,  commettidos  por  al- 
gum Empregado  Publico  ;  e  nos  outros  casos 
quando  o  facto  imputado  estiver  julgado  prova- 
do em  juizo  anterior,  m 

Depois  de  discutido  passou  este  artigo,  e  se 
ípprovou  o  additamento  das  palavras  ^quando 
interessa  ao  Publico  — ,  que  proposera  o  Sr. 
Brito. 

Discutio-sc  o  artigo  17°  ,  em  que  se  permit- 
tia  cessar  a  imposição  das  penas  quando  o  Au- 
thor ,  Editor  ,  etc.  houvesse  subraettido  o  Es' 
crito  ao  Tribunal  especial  de  Protecção  da  li- 
berdade da  Imprensa  ;  e  por  fim  foi  regcitado 
este  artigo 

Pa?sou-se  ao  18'  artigo,  que  ficou  adoptado 
nos  termos  seguintes  :  5>Em  todo  o  caso  po- 
rém de  abuso  da  liberdade  de  Imprensa  perde- 
rá (o  Atithor  ,  Editor ,  etc.  )  os  exemplares 
daquelle  escripto  em  que  elle  se  verificar.  >» 

Os  artigos  19.'  e  JO.^supprimírao-se;  igual- 
mente se  alterou  o  artigo  21.  ,  e  se  decidio  que 
o  Fiscal  do  Publico  para  promover  a  accusação 
dos  abusos  da  L.  da  I.  fosse  nomeado  pelos 
Eleitores  ,  bem  como  os  Jurados.  —  Os  artigos 
22."  e  23."  supprimirão-se  ;  e  quanto  ao  artigo 
24.'  decidio-se  que  houvesse  Âppellação  ;  mas 
que  a  Commissão  especial  redigisse  e  apresen- 
tasse á  discussão  a  forma  da  mesma  Âppella- 
ção. 

Approvou-sc  o  art.  ii)." ,  (\\\:  he  do  theor 
seguinte:  » Haverá  hum  Tribunal  Especial  de 
Protecção  da  liberdade  da  Imprensa ,  composto 
de  cinco  Membros,  nomeados  pelas  Corres,  ç 
servirá  de  Presidente  o  primeiro  na  ordem  da 
nomeação.  »> 

Igualmente  passou  o  26.",  que  diz  :  »'0 
mesmo  Tribunal  nomeará  hum  Secretario,  que 


não  será  d'enrre  os  seus  Menibros ,  Iium  Es- 
criptiirario  ,  c  hum  Porteiro  ;  e  apenas  eleito, 
fará  hum  regulamento  para  o  seu  governo  in- 
rerior ,  que  ofFerccerá  ás  Cortes  para  o  appro- 
varem. »» 

Scguio-se  o  artigo  27" ,  que  declara  donde 
hao  de  snhir  os  Membros  do  Tribunal,  isto  he, 
dos  outros  Tribunaes  :  tratou-se  se  dcviao  ter , 
©u  não  ordenados;  dccedio-se,  depois  de  peque- 
na discussão ,  que  só  tivesse  ordenado  aquclle , 
<]ue  náo  percebesse  outro  algum  ordenado. 

Do  attrigo28"  (o  ultimo)  das  atribuições  do 
mesmo  Tribunal ,  só  foi  approvada  a  quinta 
attribuiçao,  que  he  »> apresentar  ás  Cortes  no 
principio  de  cada  Legislatura  huma  exposição 
do  estado  cm  que  se  achar  a  Liberdade  da  Im- 
prensa, dos  obstáculos  que  for  preciso  remo- 
ver, edos  abusos  que  deváo  remediar-se."  Com 
a  deste  artigo  findou  a  Discussão  da  famosa  lei 
dos  Abusos  da  Liberdade  da  Imprensa. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  Ico  redigido  o 
Decreto  sobre  a  importação  de  porcos  de  Iies- 
panha :  approvou-se  a  doutrina,  mas  enviou-se 
á  Commissão  para  a  ultima  redacção. 

Passou-se  para  Ordem  do  dia  os  pareceres 
das  ComraissÓes. 

O  Sr.  J-ernandesThomãs  pedio  que  os  Srs. 
da  Commissão  Especial  para  a  liberdade  da 
Imprensa  fossem  dispensados  para  adiantarem 
os  seus  trabalhos,  e  aprssentallos  ao  Congresso: 
approvado.  Levantou-se  a  Sessão  á  huma  hora. 


Voto  do  Sr.  Deputado  Barroso  na  Sessão  de  11 
de  Maio  sobre  os  dois  Projectos  Extincção 
dos  Direitos  de  Estola,  e  Contribuição  sobre 
os  Benefícios  Ecciesiasticos  para  amortização 
da  Divida  Publica,  que  entrarão  juntamen- 
te em  discussão  como  Ordem  do  dia. 

Eu  não  me  resolveria  a  fallar  sobre  hum 
tal  objecto  depois  dos  votos  de  tantos  sábios  e 
illustres  Preopinantes ,  se  o  não  considerasse  da 
.maior  transcendência,  e  talvez  o  mais  melindro- 
so dos  que  se  tem  offerecido  e  entrado  em  con- 
sideração neste  Augusto  Congresso  ,  e  por  isso 
na  rigorosa  obrigação  de  dar  explicitamente  o 
meu  parecer. 

Ha  dois  objectos  :  i.°  Favorecer  e  aliviar 
a  Nação  do  pezo  dos  multiplicados  direitos  de 
Parroquia  e  de  Estola,  determinando  liuma  me- 
lhor repartição  e  applicação  de  Dizimos  :  2." 
Amortizar  a  Divida  Publica  ,  consigna ndo-se 
não  só  os  rendimentos  de  todas  as  Prelazias, 
Dignidades  ,  Canonicatos ,  e  Benefícios  que  va- 
garem ,  mas  ainda  certa  quota  de  Imposição , 
ou  Contribuição ,  aos  actuaes  Prelados ,  Bene- 
ficiados, etc. 

Em  quanto  ao  primeiro  objecto ,  nada  era 


theoria  pôde  ser  mais  justo  e  santo  :  dá-se  aos 
Dizimos  seu  primário  destino  e  devida  applica- 
ção ,  que  he  a  sustentação  dos  Ministros  do  Al- 
tar ,  que  por  isso  se  chamão  Dizimos  Sacramen- 
taes.  Conceda-se  aos  Pa  trocos  que  não  recebem 
Dizimos  huma  côngrua  sustentação ,  de  modo 
que  não  só  possão  entrar  em  concurso  Eccie- 
siasticos beneméritos  e  insrruidos ,  mas  possão  , 
vivendo  independentes  dos  seus  Freguezes  ,  dar- 
Ihes  exemplos  de  virtude,  e  serem  rígidos  Cen- 
sores de  seus  vicios  e  immoralidadc ;  e  princi- 
palmente ficarão  assim  os  povos  desobrigados 
de  continuarem  a  prestação  de  tantos  outros  di- 
reitos de  Estola ,  ou  Benesses ,  que  devem  a  sua 
origem  á  devoção  voluntária  dos  Fieis,  e  que 
o  tempo  e  a  nossa  Legislação  Pátria  tem  con- 
vertido depois  em  rigoroso  foro. 

Em  quanto  ao  2."  objecto,  pratica-se  hum 
acto  de  justiça  ,  pagando-se  a  quem  se  deve ;  e 
este  desejo  somente,  faz  a  gloria  c  o  maior  elo- 
gio dos  honrados  sentimentos  deste  Augusto 
Congresso. 

Mas  voltemos  o  quadro  ,  e  talvez  que  o 
seu  reverso  não  apresente  imagens  igualmente 
agradáveis.  Applicando-se  com  preferencia  os 
Dizimos  á  sustentação  dos  Ministros  do  Altar, 
e  despezas  do  Culto  e  Fabricas  das  Igrejas ,  e 
aliviando-se  os  Povos  do  pezo  de  todos  os  ou- 
tros encargos  de  Direitos  de  Estola ,  Benesses , 
Obradas  (ou  Oblatas  )  ,  Pé  d'Altar  ,  e  mais 
Direitos  Parroquiaes ,  he  evidente  que  elles  ape- 
nas chegarão ,  e  que  nunca  poderio  sobrar.  E 
como,  e  cora  que,  se  hão  de  indemnisar  as 
Corporações  e  Padroeiros  Seculares ,  os  Conven- 
tos ,  e  Mosteiros  de  Regulares  de  hum  e  outro 
sexo,  os  Commendadores ,  os  Prelados,  as  Di- 
gnidades ,  os  Cabidos  e  Collegiadas ,  e  tantos 
outros  que  vivem  dos  rendimentos  ,  que  assira 
deixarão  de  receber  repentinamente? 

Eu  não  posso  encarar  sem  estremecer  as 
consequências  que  necessariamente  vão  resultar 
de  huma  tão  inconsiderada  medida. —  Ou  se 
reduzem  a  muito  pouco,  ou  se  aiiniquilao  as- 
sim inteiramente  quasi  todos  os  Benefícios  :  e 
como  se  pretende  ainda  então  impor-se-lhes  hu- 
ma Contribuição  ? 

Que  a  Nação  tem  direito  a  obrigar  todos 
os  Cidadãos  a  que  concorrão  para  as  necessida- 
des e  urgências  do  Estado ,  não  preciza  de- 
monstrar-se ;  mas  quando  se  trata  de  consignar 
bens  ou  rendimentos  para  a  amortização  da  Di- 
vida Publica  ,  não  comprehendo  como ,  sendo 
toda  a  Nação  a  Devedora  ,  e  assim  o  haver 
declarado  nas  Bases  da  Constituição ,  se  obri- 
gue somente  huma  parte  delia  ,  os  Ecciesiasti- 
cos ,  a  que  a  pague. 

Ha  nestes  Projectos  incoherencia  ,  impoliti- 
ca ,  injustiça,  e  desigualdade.  Ha  incoherencia, 
como  já  advirtio  em  huma  das  Sessões  antece- 
dentes hum  iliustre  Deputado,    porque  se  sup- 


põe  como  fundamento  da  CoUcCta  o  sobrarem 
Dízimos ,  quando ,  sendo  devidamente  applica- 
dos  ,  não  scbraráõ,  mas  fnltaráó.  Ha  impoliti- 
ca ,  porque  se  vao  ofFciider  os  Direiros  ile  Pro- 
priedade de  huraa  Classe  tão  numerosa ,  e  tão 
respeitável  como  hc  a  Ecclcsiastica.  Ha  injus- 
tiça ,  porque ,  sendo  a  Divida  de  roda  a  Na- 
ção,  se  quer  obrigar  somente  parte  dclJa  a  que 
a  pague.  E  ha  desigualdade  ,  porque  se  con- 
ceituou que  os  Parrocos  das  Aldeias  carecião  do 
mesmo  rendimento ,  quando  esta  circunstancia 
nada  influe  ,  havendo  Aldeia  c  Freguesia  onde 
o  Parroco  carece  de  maior  côngrua  do  que  na 
mais  populosa  Cidade;  e  porque  se  não  teve 
attenção  alguma  ao  maior  ou  menor  numero  dos 
Freguezcs ,  arbitrando-s?  a  mesma  Côngrua  ás 
Frcguezias  de  20  ou  30  vizinhos  como  ás  de 
600  Qu  8co. 

Vejo  que  se  tem  confundido  couzas  mui  di- 
versas .  suppondo-se  ser  o  mesmo  o  impor  hu- 
ma  Contribuição,  ou  consignar  bens  para  amor- 
tizar a  Divida.  Se  rcflectir-mos  na  ditferença 
que  ha  entre  hum  e  outro  objecto,  se  conhecerá 
que  a  Collecta  que  áquelle  fim  se  pretende  im- 
por sobre  os  Benefícios  e  Rendimentos  Eccle- 
sia?ticos  he  injusta  e  incompetente.  Parece-me 
por  isso  que  nos  não  devemos  cegar  com  mes- 
quinhos meios  que  podem  produzir  muitos  ma- 
les ,  e  muito  pequenos  bens. 

A  providencia   de  consignar  para  amortiza- 

fão  da  Divida  Publica  todos  os  Benefícios  e 
rivilegios  que  vagarem  ,  e  a  de  se  não  adrait- 
tirem  mais  Noviços  nem  Profisfõcs  Religiozas, 
porá  em  pouco  tempo  á  disposição  do  Thesou- 
ro  Publico  Nacional  todos  os  Dízimos  do  Rei- 
no. Então  sem  se  oífender  o  interesse  de  pessoa 
alguma  se  lhe  poderá  dar,  como  nos  Estados 
do  Ultramar,  a  applicação  que  mais  convenien- 
te for,  e  assim  conseguiremos  os  mesmos  fíns, 
mas  por  meios  suaves,  c  sem  ser  preciso  sus- 
tentar huma  luta  porfiosa,  e  talvez  desigual. 

A  riqueza  do  Clero  presenteraeiue  cm  Por- 
tugal he  mais  exagerada  que  real.  A  maior 
parte  dos  Beneficiados  se  achao  empenhados,  c 
as  suas  famílias  gastarão  muito  para  as  Renun- 
cias e  outras  dcspezas  :  c  os  Conventos  e  Mos- 
teiros ^enas  podem  com  m.uita  economia  sus- 
tentar os  seus  Religiosos. 

Concluo  :  que  desapprovarei  sempre  que  a 
frondosa  arvore  da  nessa  Regeneração  principie 
por  dar  fructos  tão  amargos  c  tão  azcilos  para 
tão  grande   numero   de  Cidadãos.    Vejo  que  a 


Divida  Publica  se  me  apresenta  sempre  aqui 
como  a  Cabeça  de  Medusa  :  o  seu  pagamento 
he  justo  ;  mas  não  deve  obrigar  a  fazer  tão 
violentos  sacrifícios.  Outras  >açócs  tem  muito 
maiores  Dividas  Publicas ,  e  entretanto  se  jul- 
gão  fiorecentes.  Se  gastarmos  todos  os  nossos 
recursos  áquelle  fim  somente,  que  ncs  restará 
para  huma  urgência  extraordinária  .' 

E  he  o  meu  parecer  ,  e  até  proponho  como 
Moção.  — que  para  a  amortização  da  Divida 
Publica  se  não  appliquem  mais  contribuições 
nem  tributos  ;  mas  somente  os  Bens  e  Rendi- 
mentos de  que  a  Nação  pôde  dispor  ,  por  se 
acharem  já  na  administração  do  1  hesouro  Na- 
cional ,  ou  que  ao  futuro  lhe  accrescerem. 


Entradas  t  sabidas  de  Navios. 

Maio  K.  Entr.  Prussiana,  Galiota  Hof- 
fming,  de  Bartb  em  34  dias,  com  23  lastros 
de  trigo,  e  14  de  cevada:  Dinamar/juez ,  Ga- 
liota /  ítl>e ,  de  IVolgast ,  em  28  dias  ,  com  62 
lastros  de  trigo. 

Idem  1 6.  Entr.  Portugtiezes ,  Berg.  Leão  , 
do  Seara  em  43  d.,  com  751  saccas  d'algo- 
dâo,  37  couros,  e  330  vaquetas;  Rasca  Senho- 
ra do  Rosário ,  de  Sevilha  c;ii  60  dias ,  com 
40  saccas  d'alpista  ,  120  barris  de  manteiga  , 
4:000  pontas  de  boi ,  8  fardos  de  alfazema  ,  6 
de  erva  doce ,  e  outros  géneros  :  Prussiana , 
Berg.  Der  Adler  ^  de  Stralsuut  em  35-  dias 
com  88  lastros  de  cevada,  1  de  trigo,  e  11  pa- 
cas de  linha. 

Ideyn  1 7.  Entr.  Inglez ,  Berg.  Harto» ,  da 
Terra  Nova,  em  18  d.,  com  2:270  qq.  de 
Bacallido  :  Portuguez  ,  Hiate  Senhora  da  Boa 
Viagem^  de  Qibral.ar  cm  33  dias,  com  3'0O 
barricas  de  fariniia ,  c  7  fardos  de  seda. 

Sahírão  em  15  ,  Poríuquez ,  Esc.  Senhora 
do  Carmo  e  Almas  ^  para  a  I.  de  S*  Miguel, 
com  pedra  de  cal  e  encommendas  :  Inglezes , 
Berg.  Seduloas ,  para  a  Terra  Nova  com  sal  ; 
Esc.  Fama ,  para  Londres  com  fruta  :  Hollan- 
dez ,  X}ti\\oK2.  Neehjéjoanna,  paTãUlaarding\ 
com  sal  e  fruta. 

Sahírão  em  t6,  Inglez  ,  Beg.  Elisabeth, 
para  a  Terra  Nova  com  sal  ;  Hollandezes , 
Galiota  Zeegziin ,  para  Filia  Nova  de  Porti- 
mão; Galiota  De  Jong  ,  para  Ulaarding ,  com 
cortiça  ,  e  sal. 


Maio  21  e  22.   Desconto  do  Papel-moedj.  Compra  22  \.  Vjnda  22. 
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QUINTA  FEIRA  24  DR  MAIO. 


ALEMANHA. 
Fraucfort  2^  de  Abril. 


fO/  egundo  referem  algumas  cartas  particulares, 
parece  que  em  varias  partes  da  Itália  se  tem 
toinado  as  medidas  mais  rigorosas ,  e  se  tem 
feito  muitas  prizóes  em  diversos  sitios. 

Restabeleceo-se  a  correspondência  de  Ná- 
poles,  a  qual  nos  refere  as  seguintes  particula- 
ridades :  »  A  Sicilta  esteve  algum  tempo  agi- 
tada ,  mas  já  principia  a  socegar  sua  agitação. 
Todos  perguntão  huiis  aos  oiitrcs  se  esta  Ilha 
será  occupada  por  tropas  estrangeiras. 

Os  partidistas  dos  Austríacos  dizem  que 
esta  medida  he  tâo  indispensável,  como  o  era 
da  parte  de  cá  do  Estreito,  a  fim  de  domar  o 
espirito  de  innovaçáo  que  se  tem  introduzido 
no  animo  de  tantas  pessoas.  O  Povo  da  Sicilta 
quizera  conservar  os  benefícios  da  Constituição , 
e  abertamente  se  tem  declarado  contra  o  syste- 
raa  feudal ,  que  he  mais  gravoso  na  Stcilia  que 
em  outras  partes  ;  mas  a  Nobreza  desta  Ilha 
quer  conservar  intactas  as  prerogativas  de  que 
tem  gozado  até  aqui  em  prejuizo  do  Povo. 
Em  similhantes  circunstancias  será  necess;iria  a 
intervenção  da  força  armada  para  evitar  as  de- 
sordens. )> 

ÁUSTRIA. 

Vienna  iS  de  Abril. 
.  Asgegura-se  que  a  colunjna  principal  do 
Exercito  Ruísiano  ^  commandada.em  chefe  pe- 
lo General  YervAalojf  ^  e  que  se  destina  para  a 
Itália  ,  deve  chegar  á  Hungria  a  2^  deste 
inez.  Vem  por  Trrfjtschifi .  Tyríjan.,  presbur- 
go  ,  Egembtirgo,  Guns,  e  Kermand  na  Styria. 
-Compõe-se  todo  o  Exercito  de  icocô  ho- 
mens, S^íJ)  de  infanteria  com  a  artilheria  cora- 
petentCj;  e  o  resto  cavalleria  e  cossacos.  Os  Rus- 
sos ruio  chegarão  a  Laybach  antes  dos  princí- 
pios de  Junho.  ( A  serem  certas  as  r,o:icias 


posteriores ,  cessou  a.  march/t  dos  Russos  ^  CA- 
mo  já  publicámos.) 

PORTUGAL. 

Forto.  i^  de  Maio. 

Quartel  General  do  Porto  ij  de  Maio  de  1821. 

ORDEM  DO  DIA. 

O  Tenente  General  Governador  das  Armas 
da  Cidade  e  Partido  do  Porto  ,  faz  transcrever 
para  geral  intelligcnçia  ,  o  Aviso  que  acaba  de 
receber  do  lllustrissirao  e  Excellentissi  mo 'Se- 
nhor Secretario  da  Repartição  dos  Negócios  da 
Guerra. 

nlllustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor.  A 
Regência  do  Reino,  em  Nome  de  ElRei  o  Se- 
nhor D.  Joilo  VJ.  houve  por  bem  por  Portaria 
de  12  do  corrente  dispensar  a  Vossa  Excellen- 
cia  do  Governo  das  Armas  do  Partido  do  Por- 
ta. O  que  participo  a  Vossa  Excellencia  para 
seu  conhecimento ,  e  para  entregar  o  Ccmman- 
do  a  quem  competir.  Deos  Guarde  a  Vossa  Ex- 
cellencia. Palácio  da  Regência  12  de  Maio  de 
1821.  António  Teixeira  Kebello.  —  Sr.  Filippe 
de  Sousa  Canavarro. 

Em  consequência  espera  o  Governador ,  pa- 
ra devolver  o  Commando  ,  ao  Excellentissimo 
Senhor  Marechal  de  Campo  graduado  D.  Ro- 
mão d^ Arriada  ,  em  Commissão  na  Cidade  de 
Aveiro  dentro  deste  Partido  ,  a  quem  expedio 
OfHcio  logo,  na  forma  do  Regulamento. 

O  Governador  não  seria  sincero  ,  se  não 
agradecesse  neste  ultimo  prazo  do  seu  Comman- 
do, o  comportamento  que  durante  6  annos  ma- 
nifestarão os  seus  Ofhciaes  do  Estado-Maior 
os  Corpos  de  Linha,  os  Regimentos  de  Milí- 
cias ,  as  Ordenanças ,  e  universalmente  os  Ha- 
bitantes de  todo  este  Partido.  Em  particular 
aos  Portuenses  patentea  o  Governador  a  sqa  af- 


feição;  e  afHr.nça  que  nunca  se  esquecerá  de 
hiima  Cidade  Restauradora  cm  1808  ,  e  Rege- 
neradora em  1820.  O  Governador  tem  a  honra 
de  confessar  também  ,  que  era  1808  comman- 
dou  a  cavalleria  da  vanguarda  do  Exercito  de 
Operações  sobre  L  slioa  \  c  que  em  182c  foi  O. 
T)rimeiro  General  que  jurou  obediência  ao  Novo 
Governo,  c  a  primeira  Autlu/ridadc  que  depois 
da  Junta  Provisional  do'  Siij^remo  Governo  do 
Reino  proclamcii  á  Ilação,  fazendo  assira  ver, 
e  conhecer  os  seus  sentimentos ,  os  quaes  jura 
conservar  até  ao  fim  do  seus  dias,  —  lilippe  de 
Sousa  Canavarro. — Tenente  General. 

ETSBOA  ^i  de  Maio. 

DECRETO  DAS  CORTES. 

»»  As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias  ,  c 
Constituintes  da  Nação  Portuguesa  ,  Conside- 
rando' a'  necessidade  de  reduzir  o  Exercito  de 
Portugal  2í  huma  nova  organisação,  'Compatí- 
vel com  as  circunstancias  cm  que  a  mesma  Na- 
çiio  se  acha  ;  e  sendo  incoríipative!  com  estas 
circunstancias  a  conservação  dos  Officiaes  /«- 
glezes  no  mesmo  Exercito  ,  DeCretao  : 

» I.  Os  OfHciacs  íngkzes  ,  que  serviao 
no  Exercito  de  Pórtugal\  e  que  forão  retifa- 
dos  do  exercício  de  seus  Postos  pela  Declaração 
Official  de  vinte  e  seis  de  Agosto  de  mil  oito- 
centos c  vinte,  ficão  da  data  deste  dimittidos 
com  honra  ,  e  cora  agradecimentos  da  Nação 
Fortugueza. 

»íll.  Os  mesmos  Officiaes  ficão  gozando 
«soldo  de  suas  Patentes,  por  tanto  tempo, 
quanto  foi  o  que  servirão  durante  a  guerra. 
Aquellcs  que  não  tem  serviço  feito  na  mesma 
guerra ,  ficão  recebendo  o  soldo  de  Suas  Paten- 
tes,  por  tempo  de  humanno.  Estas  gratifica- 
^^e$  são  pessoaes. 

>«1II.  Aos  Brigadeiros,  que  não  tem  Com- 
menda  da  Ordem  da  Torre  e  Espada ,  lhes  fi- 
ca concedido  o  poderem  usar  dessa  Itísignia  ; 
e  aos  Coronéis ,  e  Tenentes  Coronéis ,  usarem 
do  Habito  da  mesma  Ordem  por  lhes  fazer 
Graça. 

»» A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  en- 
tendido, e  o  faça  executar.  Paço  das  Cortes  cm 
cinco  de  Março  de  mil  oitocentos  e  vinte  e 
hinji.  —  Manoel  Fernandes  Thonuis  ^  Presiden- 
te —  José  Ferreira  Borges  ,  Deputado  Secre- 
tario. —  João  Baptista  Felgueiras  ,  Deputado 
Secretario. 


CORTES.  —  .ypJJ-rfO  de  25  de  Maio.  93.' 
Lerao-se  depois  de  approvada  a  acta  ,  os 
seguintes  papeis :  hum  Officio  do  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiro?  ,  enviando  hum  plano 
de  reforma  para  a  Administração  óo  Correio; 
outro  do  Ministro    da  Marinha  ,  enviando  os 


Officios  ren>etridos  pelo  Governador  de  Pernam^ 
buço  ,5ielo  Navio  Caridade  .  sobre  a  sua  con- 
ducta  ,  desde  que  naquella  Província  se  íoube 
da  nossa  desejada  regeneração  ,  enviando  ao 
mesmo  tempo  a  copia  das  Procliraaçõcj ,  c  do 
Edital  que  nomeia  hum  Conselho  para  assistir 
com  eilc  ao  despacho  ordinário  ;  e  para  as  re- 
formas extraordinárias,  que  fossem  necessárias, 
diligenciando  ao  mesmo  tempo  a  forma  das 
eleições  para  os  Deputados ,  que  devem  vir  ao 
Congresso  Nacional  ,  examinando  as  maiores 
precisões ,  e  reformas ,  que  tossem  necessárias  a 
oem  da  mesma  Provincia ;  (foi  remcttido  á 
Commissão  de  Ultramar. )  O  Sr.  Arcebispo , 
como  Membro  desta  Commissão,  disçe'que  el- 
la  não  tinha  todos  os  conhecimentos,  e  que  pe- 
dia se  lhe  unisse  outro  Membro  ,  que  os  illus- 
trasse ,  e  que  para  isso  leuibrava  o  Sr.  Brito. 
(  Approvado.  ) 

Lerão-sc  as  felicitações  dos  Camarás  de  Gri- 
jo ,  e  Pinhel^  c  da  insigne  Colegiada  de  Gui- 
maríies ^  de  que  se  fez  menção  honrosa:  a  fe- 
licitação do  Superintendente  das  Fabricas  da 
Covilhã,  c  Fufídão,  e  huma  Memoria  de  Fran- 
cisco d' Assis  sobre  o  Scllo  do  papel ,  que  foi 
rcrriettida  á  (x)mmi?são  de  Fazenda. 

Ao  Sr.  Deputado  Rebello ,  que  em  cortse- 
quencia  de  se  ter  aggravado  a  sua  moléstia ,  e 
ser  indispensável  para  a  conservação  da  sua  vi- 
da o  ir  ás  C  aldas ,  pedia  licença  para  isso ,  foi 
concedido  o  tempo ,  que  lhe  for  necessário. 

Passou-se  á  ordem  do  dia.  —  Pareceres  das 
Commissões  —  principiou-se  pelo  requerimento 
de  Castro  contra  Pinte,  que  tinha  ficado  adia- 
do, o  qual  versava  sobre  a  denominação  de 
—  Jgua  de  Inglaterra  —  ser  propriedade  do 
dito  Castro.  Depois  de  pequena  discussão  con- 
formando-se  o  Congresso  com  os  pareceres  das 
Commissões  da  Saúde  Publica ,  e  Legislação 
decidio  que  não  só  Castro ,  cu  Pirtto  possao 
lísar  do  titulo  de  Jgua  de  Inglaterra ,  accres- 
centando-lhe  as  palavras  do  author  ,  mas  tam- 
bém a  todo  o  Boticário,  ou  Farmacêutico,  qutf 
manipule  qualquer  agua,  que  produza  o  mesmo 
effeito,  com  tanto  que  seja  publico  o  de  que 
he  composta. 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  disse  que  via  final- 
mente decidida  hnma  questão,  que  sendo  par- 
ticular, e  de  pequena  consideração,  tinha  leva- 
do ao  Congresso  três  Sessões,  concluindo-se  na 
terceira  ,  o  que  na  primeira  sabiamente  fni  ap- 
provado ,  cuja  repetição  não  deixava  de  ser  de- 
zairosa  para  o  mesmo  Congresso ;  que  pedia 
que  huma  vez  tomada  qualquer  decisão,  se  não 
tornasse  a  pôr  á  discussão.  O  mesmo  apoiou  o 
Sr.  Freife .,  e  foi  approvado. 

O  Sr.  Maldonado  disse  que  por  esta  occa- 
sião  lembrava  que  o  Reitor  do  Collegio  de  S. 
Pedro  da  Universidade  de  ('oi>nòra,  ainda  não 
tinha  cumprido  a  ordem  do  Soberano  Congres- 


so,  que  Jlie  orJciiara  recebesse  lium  Collegial , 
que  não  tiniia  proposto  nos  termos  cta.  Lei ,  e 
por  consequência  privado  desse  direiro.  Que  o 
Congresso  o  ordenou  ,  a  Regência  o  mandou , 
e  o  Bispo  Reitor  Jhe  poz  o  cumpra-se  em  tan- 
tos de  Abril  ,  e  que  n.ío  cbs;aiite  isto  o  Rei- 
tor do  G.)lIegio  o  não  tem  cumprido,  com  pre- 
texto de  ter  repres;'ntado  n  este  Soberano  Con- 
gresso :  que  esre  preceder  hc  opposto  á  Sobe- 
rania deste  Congresso,  ç  que  não  só  se  deve 
ordenar  q'!e  cumpra  o  que  se  Ilie  ordenou,  mas 
que  se  lhe  estranhe  a  Falta  de  cumprimento.  O 
Sr.  ftnbeiro  de  Azevedo  disse  que  a  represen- 
tação do  mencionado  Reitor  estava  na  Commis- 
sáo  de  Instruccão  Publica,  e  que  o  parecer  des- 
ta era  indcfirir,  e  que  se  cumprisse  a  ordem  do 
Congresso.  Os  Senhores  Machado,  e  Gouveia 
Osório  opinarão  que  se  devião  primeiro  ouvir 
as  razoes  do  dito  Reitor.  Porém  os  Seniiores 
Maldonado  ^  c  Freire  insistirão  que  o  fazer-se 
cumprir  Iiuraa  ordem  do  Congresso ,  nada  tem 
com  rcprcsciuaçóes  ulteriores ,  mas  que  devia 
cumprir ,  e  depois  representar.  O  Sr.  Castello 
Branco  também  apoiou  esta  moção,  e  disse  que 
era  ousadia  deixar  de  se  cumprir  qualquer  or- 
dem deste  Congresso,  e  perguntou  aos  illustres 
Preopinantes,  se  o  Reitor  recebesse  huma  ordem 
de  ElRei  para  introduzir  os  Porcionistas  ,  ainda 
quando  fosse  opposta  á  Lei  da  sua  creação , 
teria  valor  para  deixar  de  a  cumprir;  concluio 
que  as  ordens  do  Congresso  se  devem  fazer 
observar  exactamente ;  e  que  assim  se  fizesse 
entender  ao  Reitor  do  Collegio  de  S.  Pedro ^ 
estranhando  a  falta  de  cumprimento.  Depois  de 
piquena  discussão  decedio-se — que  se  ordenas- 
se ao  mencionado  Reitor  o  cumprimento'  da 
ordem  —  e  propondo  o  Sr.  Presidente  a  indi- 
cação do  Sr.  Maldonado,  que  se  lhe  estranhas- 
se, foi  approvado  por  41    votos  contra  37. 

O  Sr.  CiUtello  Branco  disse  que  elle  apre- 
sentava hum  requerimento  de  hum  Escrivão  de 
Celorico ,  que  se  acha  vexado  pelo  Juiz  de  Fo- 
ra d'aquella  Villa  ,  e  que  tendo  requerido  ao 
Governo  passado,  este  deo  algumas  providen- 
cias,  mandando  alguns  Avisos  ao  Desembargo 
do  Paço  ,  ainda  que  não  tivorao  effeito  ;  e  que 
tendo  recorrido  á  actual  Regência  ,  esta  fizera 
menos,  que  o  Governo  passado,  pois  que  ainda 
nao  deo  huma  só  providencia,  e  por  isso  reque- 
ria a  este  Soberano  Congresso  ,  cujo  requeri- 
mento punha  sobre  a  meza  ;  declarando  ao  mes- 
mo tempo  que  elle  apresentando  este  ou  outro 
qualquer  requerimento,  nao  protegia  individuo 
algum  em  particular,  mas  unicamente  olhava 
ao  bem  geral ,  principal  objecto  dos  seus  dis- 
velios.  (  Approvado.  ) 

O  Sr.  Freire  pedio  que  a  Commissão  Es- 
pecial encarregada  de  examinar  a  devassa ,  e 
mais  documentos  relativos  ao  procedimento  do 
nosso  corpo  diplomático  nas  Cortes  estrangeiras 


dessem  conta  dos  seus  ttubaHios  .  visto  que  era 
matéria  urgente,  e  com- este  caracter  heque  se 
formão  as  Comraissoes  Especiaes.  O  Sr.  Serpa , 
Membro  desta  Commissão ,  disse  que  tendo-sie 
examinado  e  discutido  pelos  Membios  d'ella  os 
principaes  pontos  deste  objecto  ,  se  tinha  encar- 
regado a  redacção  ao  Sr.  Rebillo  ,  o  qual  pela 
sm  moléstia  ainda  os  não  tinha  enviado :  o  Sr. 
Felgueiras  declarou  que  já  tinha  vindo  ,  e  se 
enviava  á  Commissão  para  o  conferir ,  e  apre- 
sentar ao  Congresso. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  ,  como  Membro  da 
Commissão  Especial  de  prémios  aos  beneméri- 
tos da  Pátria  ,  deo  o  seu  parecer  sobre  o  reque- 
rimento de  António  de  Snusa  Pinto  de  Maira-r 
Ibâes,  que  pedia  ser  confirmado  na  patente  ho- 
norária de  Tenente  no  Estado-Maior  que  sérvio 
no  Exercito,  que  marchou  para  a  Capital  j  as- 
sim como  o  recommendar-se  á  Regência ,  que, 
em  attcnção  a  estes  serviços  o  contemplasse,  em. 
algum  emprego  na  Cidade  do  Porto,  onde  ti-' 
nha  o  seu  estabelecimento  ,  o  que  a  Commissão 
approvava.  O  Sr.  Miranda  oppoz-se  ,  disse 
que  haverá  muitos  em  casos  idênticos,  e  que  a 
recompensa  d  aquelles  serviços  deve  ser  segundo- 
hum  plano  geral,  e  uniforme.  Q  mesmo  apoiou 
o  Sr.  Castello  Branco  dizendo  ,  que  a  melhor 
recompensa  de  hum  Portu^^uez  Constitucional 
he  3  honra  de  ter  o  seu  nome  na  lista  do&  be- 
neméritos. Observou  o  Sr.  Guerreiro ,  que  elle 
nada  pede  que  faça  prejuízo  ,  mas  só  gradua- 
ção ,  que  para  quem  tanto  arriscou  ,  exige  mo- 
derada recompensa.  Depois  de  pe<juena  discus- 
são .  foi  adiado. 

O  Sr.  B.  Pigueredo  ,  como  Membro  da 
Commissão  Ecclesiastica,  leo  o  parecer  da  Com- 
missão sobre  o  estado  de  huma  Igreja  de  Tou- 
della  ,  e  leo  outros  sobre  objectos  particulares  ^. 
que  forão  approvados. 

O  Sr.  Alves   do  Rio  ,   como   Membro  da. 
Commissão  de  Fazenda  ,  deo  o  seu  parecer  so-. 
bre   os  emolumentos  que  leva   a  Meza  ^jo  Dç;-, 
serabaigo  do  Paço  ;    leo  hum  roappa  dos  emo-, 
lumentos ,   que  estabelecia  a  Lei  do  Regimenta 
de  7   de  Agosto   de  I75'0,  e  o  augmento  que 
pela  decisão  da  Consulta  de  181  6,    ("a  que  a- 
Meza  chama  moderada  )  pelo  qual  se  vé.  huma 
ditferença    enormíssima ;  e  conclue  que   se  po-- 
nha  em  execução  a  dita  Lei  de  1750 ;  regulan- 
do com  tudo  certas  isempçocs  para  os  Officiaes- 
da  mesma  Meza  do  Desembargo  ,  cor  isso  que- 
os   ordenados    não    correspondem ,   nem    á    sua 
graduação .    nem   tem  proporção  com  os  orde- 
nados ,  e  emolumentos  dos  Ministros; 

O  Sr.  Bastos  contestou  esta  opinião,  disse 
que  não  achava  igualdade  em  reduzir  os  etno-r 
lumentos  dos  Ministros  á  antiga  Tarifa  ,  con- 
servando os  Officiaes  na  moderna  :  depois  de 
alguma  discussão,  decidio-se  que  se  impris^e. 
Leo  outros  pareceres  que  forão  approvados. 


•  "O  Sr.  Caiiicllo  Fortes',  como  Membro  da 
ComíBissao  de  Legislação ,  leo '  o  parecer  da 
mésirin  sobre  o  requerimento  do  Conde  de  í^íí- 
^íjg-rt/'  qiieixando-sc  d.'  ser  degradado  para  as 
sáas  herdades'  de  Palma  sem  culpa  formada , 
chamando  eiti  seu  auxilio  os  artigos  das  basca 
da  Constituição,  os  quaes  cita  no  mesmo  re- 
querimento ,  para  o'  qu'i  junta  a  Ordem  da  Re- 
gérióí:i ,  que  o  manda  sahjt,  e  em  48  horas  dar 
parte  de  o  ter  cumprido..  A  Corfamissão  a  ■vis- 
ta do  requerimento,  e  documentos  que  ô  acora- 
panhavão  era  de  parecer --que'  se  o  Cbnde  de 
Snbugal  bstava  degradado  por  ò^iriifícs  politi- 
cas q'u.'  Tivesse  até  á 'publicação  do  Decreto  de 
Amnistia  promulgado  pelo  Congresso ,  eátava 
pelo  mesmo  Decreto  livre  de  toda-á  pena  ;  maâ 
que  huma  vez  <]ue  seja  por  motivos  ulteriores 
que  a  Regência  -fe. expedir  a  Ordem  referida, 
a  qual  teve  o  seu  effeito  ,  nesse  caso  se  lhe  de- 
ve formar  culpa,  como  determinão  as  bases  da 
Constituição.  ^'''  "*■' 

Os  Srs.  Castello  Branco  e  Ctierretro  opi- 
narão, que  segundo  a  marcha  moderada  e  de- 
sejos que  a  Regência  tem  de  acertar,  não  se 
persuadião  que  aquella  Ordem  fosse  passada 
sem  motivos  ulteriores  ,  c  que  algumas  noticias 
vagas  espalhadas  nesta  Capital  tinhão  dado  a 
entender  que  o  dito  Conde  não  era  aiTeao  ao 
Systema  Constitucional  ;  que  erao  por  isso  de 
parecer  que  antes  de  se  decidir  se  pedisse  infor- 
me á  Regência  sobre  aquella  matéria  :  depois 
de  pequena  discussão  foi  approvado  o  parecer 
da  GómiTíissâo. 

Leo  outros  pareceres  sobre  objectos  particu- 
lôres''dé  "Legislação,  ou  Judiciaes  ,  que  forão 
approvados 

•  O  Sr.  pinheiro  de  Âz-evedo ,  como  Mem- 
bro "da  Gommissão  de  Insrrucção  Publica,  leo 
os  seguintes  pareceres  :  i .°  sobre  hum  requeri- 
mento dos  Estudantes  do  segundo  anuo  Mathc- 
inatido-Filosofico,  como  preparatório  para  Me- 
cHtíiÀa  ,..padindo  dispensa  do  acto  de  Calculo; 
(Tegeirade),  2.*  sobre  o  requerimento  dos  Mes- 
tres de  primeiras  letras  ,  pedindo  augmcnto  de 
ordfínàdo  ;  pareceo  á  Gommissão ,  que  tendo- 
se-lhe  augmentado  30:000  rs ,  não  se  lhe  podia 
fazer  hôvo  augmento  :  3."  sobre  a  decisão  de 
Consultas  para  a  formação  de  novas  Aulas. 

-  O  Sr.  Brito ,  como  Membro  da  Cotnmis- 
^o  doCommercio,  deo  o  parecer  sobre  alguns 
requerimentos  dos  Negociantes  das  Províncias  , 
contra  os  vendilhões  de  portas ,  c  outros  dos 
mesmos  vendilhões ;  o  parecer  da  Gommissão 
do  Com.mercio  era  que  o  giro  nô  interior  deve 
fçf  livre ,  como  o  unico  meio  de  animar  a  in- 
dustria', como  está  ponderado  em  algumas  Leis 
qae-favoreccm  os -ditos  vcn^ilhoes^,  c  que   por 


estas  razões  sé  deveria  rt-geitar  o  requerimento 
dos  Negociantes ,  e  defftrir  ao  dos  Vendiliiões. 
Os  Brs.  Peixoto  e  Miranda  observarão  que 
são  grandes  os  males  qu:?  de  taes  indivíduos  re- 
sulta nos  campos,  e  nas  serras,  pelo  luxo  que 
introduzem  ,  e  até  prevaricação  nos  costumes. 
Depois  de  pequena  discussão ,  foi  adiado  este 
assumpto. 

Leo  o  parrcer  sobre  o  requerimento  dos 
Padeiros  .  que  pedião  que  a  estiva  do  pão  fosse 
sempre  huma,  e  que  a  diffcrença  do  preço  es- 
tivesse no  pezo :  (  regeitado  ). 

O  Sr.  i/llvfí  do  Rio  ,  cgmo  Membro  da 
Com  missão  de  Fazenda  ,  leo  o  parecer  sobre  os 
seguintes  requerimentos:  i."  sobre  os  Expostos 
da  Cidade  de  Braga  ^  dando-se  diíercnte  uso 
aos  rendimentos  npplicados  para  este  importan- 
te ramo;  2.'  sobre  huma  represenração  da  Ca- 
mará de  Vfanna  ,  queixando-se  de  se  lhe  ter 
alienado  parte  do  feu  rendimento ,  qiie  percebia 
pela  Alfandega  da  mesma  Villa  ,  cm  conse- 
quência do  Tratado  de  181c  ;  ambcs  estes  re- 
querimentos forão  enviados  á  Regenciai 

O  Sr.  Bettencourt ,  ccjmo  Membro  da Com- 
missão  de  Agricultura  ,  também  leo  vários  pa- 
receres ,  que  pela  sua  natureza  forão  enviados  á' 
Regência. 

O  Sr.  Sousn  e  Almeida  ,  como  Membro  da 
Coraraissão  de  Guerra  ,  leo  o  parecer  da  mes- 
ma sobre  a  representação  do  Ministro  da  Guei- 
ra  sobre  a  promoção  dos  Ofliciaes  para  a  expe- 
dição da  Bahia  ,  o  qual  não  achando  bastantes 
os  motivos  ponderados  pelo  dito  Ministro,  con- 
vinha em  que  se  observasse  a  Ordem  do  Con- 
gresso. (Approvado). 

Leo  outro  dos  Ofticiacs  de  Marinha  ,  quei- 
xando-se do  atraso  do  pagau:ento  dos  seus  sol- 
dos ,  entretanto  que  o  Officiaes  do  Exercito 
com.  pouca  diíFerença  ,  estão  em  dia  ;  a  Gom- 
missão convinha  ,  em  que  se  igualassem  aos  do 
Exercito.  (Approvado  ) 

O  Sr.  Miranda  como  Membro  da  Gom- 
missão das  Manuficturas  e  Artes  leo  os  pare- 
ceres sobre  requerimentos  particulares ,  que  fo- 
rão approvados. 

O  Sr.  Baeta  .  como  Memb.ro  da  Gommis- 
são de  Saúde  Publica  ,  também  deo  parecer  so- 
bre hura  requerimento  era  que  se  queixao  da 
má  administração  dos  fundos  da  Misericórdia 
de  Cintra  ,  'flrzendo  perecer  a  maior  parte  dos 
Expostos;  queixando-se  alguns  Membros  de  que 
este  mal  he  geral.  Recomendou-se  á  Regência 
fizesse  pôr  em  pratica  os  Compromissos  ,  em 
quanto  se  não  davão  providencias  mais  cflicazes. 

Levantou-se  a  Sessão ,  ficando  para  ordem 
do  dia  o  projecto  sobre  as  Aposentadorias  ,  e 
o  resto  do  Decreto  para  os  Egressos. 


1  .■> 
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H, 


FRANCA. 
Paris   I."  de  Maio, 


oje  ao  meio  dia  sahírâo  do  Palácio  das 
^ulherias  o  Rei  e  a  sua  augusta  Familia,  diri- 
gindo-se  á  Sé  ,  aonde  S.  M.  chegou  aos  rres 
<]uartos  depois  do  meio  dia,  precedido  dos  Prin- 
cipes  e  Princezas  Reaes.  Antes  de  entrar  o  Mo- 
narca na  Igreja  tinha  já  chegado  alli  o  augus- 
to Infante ,  que  hia  ser  baptizado .  assim  como 
a  Infanta  (^MaàemuiseUe)  sua  Irma  ;  podendo 
os  circunstantes  ver  estas  augustas  vergonteasy 
esperança  dos  Francezes  na  perpetuidade  da 
Dynasria  dos  Bourbons ;  e  he  inipossivc]  des- 
crever a  impressão  terna ,  e  ao  mesmo  tempo 
jubilosa  que  a  sija  vista  causava  na  numerosíssi- 
ma multidão  de  pessoas  de  todas  as  jerarquias 
<]ue  encliiáo  o  magestoso  templo. — Não  poden- 
do o  Cardeal  Arcebispo  de  Paris  ,  por  causa 
de  sua  longa  idade  passar  á  entrada  daBasilica, 
veio  o  Coadjutor  receber  S.  M. ,  e  lhe  dirigio 
Lum  discurso,  ao  qual. o  Rei  respondeo  :  »>0 
vosso  respeitável  Arcebispo  não  podia  expres- 
sar-me  os  seus  sentimentos  por  hum  mais  di- 
gno interprete.  Quanta  consolação  me  dá  ,  cm 
rainhas  enfermidades ,  poder  vir  ao  templo  do 
Senhor,  apresentar-lhe  o  Fillio  de  j'.  Luiz,  o 
Filho  da  Franca ,  o  meu  Filho ,  o  único  her- 
deiro do  meu  Throno  !  Chamemos  sobre  elle 
a  protecção  da  Mãi  de  Dcos ,  da  Rainha  dos 
Anjos :  suppliquemos-lhc  que  vele  sobre  os  seus 
dias ,  que  afaste  do  seu  berço  as  desgraças  pe-, 
las  quaes  approuve  á  Providencia  provar  seus 
pais,  e  que  o  conduza,  por  huma  estrada  mais 
suave  que  a  minha  ,  á  eterna  felicidade !  " 

Collocado  o  Monarca  debaixo  do  docel ,  c 
aos  seus  lados  os  Príncipes  e  Princezas,  entoou 
o  Cardeal  Arcebispo  o  Fem  Creator  ,  e  depois 
começarão  as  ceremonias  do  Baptismo  do  au- 
gusto Infante  ,  o  qual  fecebeo  a  unção  dosCa- 


thccúmenos,  e  p  santo  chrisma  ou  santos  óleos, 
pondo-se-lhe  o  nome  de  Henrique  Carlos  Fer- 
nando Deodato  (Dieudonr/c)  ,  e  sendo  Padrinho 
Monsieur  ,  Irmão  do  Rei ,  e  Madrinha  Mada^ 
ma  ,  Duqueza  de  Angulemc.  —  Terminadas  as 
ceremonias  foi  o  augusto  Infante  levado  ao  Al- 
tar, e  tendo-lhe  S.  Eminência  posto  a  sua  esto- 
la sobre  a  cabeça,  recitou  o  Evangelho  de  S. 
[joào ,  tendo  Mvnsieiír,  e  Madama  as  mãos  es- 
tendidas sobre  elle.  Acabado^  o  Evangelho  apre- 
sentou o  venerável  Prelado  ao  Rei  o  recém  ba- 
ptÍ7ado .  e  lhe  dirigio  hum  discurso ,  ao  qual 
respondeo  o  Rei  nos  termos  seguintes : 

"Que  podia  eu  fazer  mais  acertado  que  vir 
apresentar  ao  Senhor  este  precioso  minino,  cha- 
mar sobre  elle  a  protecção  da  Santíssima  Vir- 
gem ,  e  ousar  unir  a  rainha  benção  ás  que  vós 
acabais  de  lhe  lançar  .''  Orai  por  elle  ,  Senhor 
Cardeal  ;  eu  vo-lo  rogo  com  instancia  ,  para 
que  se  faça  digno  do  beneficio  que  o  Ceo  pelo 
seu  nascimento  nos  concedeo.  e  para  que  a  sua 
vida  seja  consagrada  á  felicidade  da  França ,  e 
á  gloria  da  nossa  santa  Religião.  j> 

Voltou  o  cortejo  a  Palácio  na  mesma  or- 
dem em  que  sahira,  e  por  toda  a  passagem  hia 
a  Dama  que  levava  o  minino  mostrando-o  aos 
ávidos  olhos  dos  innumeraveis  espectadores,  res- 
soando de  toda  a  parte  vivas  ao  Rei  e  á  Fa- 
milia Real. 

LISBOA  H^^  ^^^i"- 
DECRETO  DAS  CORTES. 

»»  As  Cortes  Geraes,  Extraordinárias,  e  Cons- 
tituintes da  Nação  Portugueza,  Desejando  ata- 
lhar os  vexames,  que  se  fazem  aos  Povos  com 
exorbitantes  requisições  de  roupas,  e  camas  pa- 
ra os  Ministros,  que  vão  em  Correição;  e  fi- 
xar a  vaga  determinação  do  Alvará  de  7  de 
Janeiro  de  17^0,  sobre  este  assumpto  Decretão : . 


>»  1.  Qualquer  Ministro  indo  cm  Correição, 
ou  Diligencia ,  somente  pôde  exigir  huraa  ca- 
ma para  si,  outra  para  cada  Escrivão ,  outra 
para  o  Inquiridor,  e  Contador  (havendo-oj  e 
outra  para  o  Meirinho ,  c  duas  para  Creados. 

mIJ.  Tanto  as  camas,  como  louças,  e 
mais  trastes  que  se  lhes  costumão  apromptar 
nas  Aposentadorias  ,  serão  taes  quacs  as  terras 
o  permittijiem  ;  e  antes  de  sahiremirestituiráô  , 
ou  indemnizarão  os  Í^Iinistros.,  e  Officiacs  so- 
breditos, o  que  lhes  tiver  sido  entregue. 

"III.  A  transgressão  de  cada  hum  dos 
Artigo?  antecedentes,  e  bem  assim  se  exigirem 
a  titulo  de  Aposentadoria  qualquer  quantia  de 
dinheiro,  contra  a  li{*;Fal  determinação  da  Lei, 
se  lhes  dará  cm  culpa. 

»»A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  en- 
tendido, e  faça  executar.  Paço  das  Cortes  em 
II  de  Maio  de  1821.  —  Hermano  José  Bra- 
amcamp de  Sobral  Presidente.  —  João  Baptis- 
ta Felgueiriu,  Deputado  Secretario.  —  /Ignsti- 
nho  de  Mendonça  fakdO ,  Deputado  Secreta- 
rio. 


ÇORTíiS.  —  SçssiQ  de  24  Jí  Maio.  94. ' 

'Depois  de  approvada  a  acta ,  lerao-se :  o 
Offiçio  do  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  do 
Reino,  remettendo  a  resposta  da  Couipanhia  das 
Vinhas  do  Alto-Doiro  sobre  o  comprar  o  v'Í4 
iiho  do  ramo,  concluindo  que  o  não  pôde  com- 


prar: 


outro  do  mesmo  Mmistro  remettendo  o 


informe  do  Superintendente  ou  Provedor  das 
Lesirias  \  e  outro  partecipando  a  reclusão  do 
Bispo  de  Olha  ,  Deão  de  VtUa-Fiçasa.  =  Leo 
outro  do  Ministro  da  Fazenda  pedindo  que 
cessem  ias  ajudas  de  custo  de  moléstias;  (foi  re- 
mettido  ás  duas  Commissocs  de  Fazenda  c  Le- 
gislação )  ;  huma  carta  de  Domingos  .  vtonto 
de  Sequeira  sobre  o  local ,  que  elle  escolhe  pa- 
ra os  retratos ,  que  otfercce  \  (  rcmetteo-se  á 
Cçmmissão  das  Artes);  e  varias  felicitações. 
,.ipFez-se  a  chamada,  e  achárao-ae  presentes 
85'  Deputados. 

Passou  á  ordem  do  dia  sobre  o  projecto  de 
Decreto  das  Aposentadorias.  ioi  ■  ií   o. nro-. 

O  Sr.  Bastos  disse  que  este  projecto  se  acTi a 
alterado  na  imprensa ,  de  maneira  que  faz  hum 
sentido  inverso  do  do  original  ;  mas  que  sendo 
isso  objecto  de  redacção ,  passava  a  tratar  de 
justiça  do  projecto;  disse  que  as  Aposentado- 
rias são  o  armar  o  Cidadão  contra  o  Cidadão , 
como  define  hum  sábio  Escripior;  que  os  maio- 
res males  deste  género  tem  rccahido  nas  Cida- 
des de  Lisboa  ,  e  Porto ,  mas  que  deixando  a 
defensa  da  primeira  para  os  illustres  Deputados 
que  a  representão ,  falia  da  do  Porto,  aonde  os 
flagellos  são  tantos ,  que  custa  a  crer  ,  princi- 
palmente  no  que  toca  á  Magistratura  ,   que  só 


olhava  para  os  seus  apetites;  e  tera  havido  pro- 
prietários, que  tem  querido  entregar  ás  cliara- 
iiias  edifícios ,  por  não  serem  senhores  dclles  já 
de  tempos  immemonaes :  que  por  não  personali- 
zar deixa  o  mais  á  reflexão  deste  illustre  Con- 
gresso. O  mesmo  apoiou  o  Sr.  Girão. 

.  O  Sr.  tcrrão  apoiou  a  moção,  e  accresccn- 
tou  que  os  arruamentos  forão  formados  em 
tempos  necessários ,  mas  que  essas  rnz6v;s  hoje 
cessarão,  que  a  Cidade  de  Lisboa  tão  populo- 
sa ,  se  vem  os  seus  moradores  obrigid;  s  a  vi- 
rem procurar  as  suas  matérias  primas  ao  seu  ar- 
ruamento ,  que  por  isso  incomraoda  os  morado- 
res distantes,  e  são  indispensáveis  os  vendilhões, 
que  proporcionem  aos  moradores  as  precisões 
diárias 

O  Sr.  Serpa  disse  que  não  ha  dúvida  que  o 
privilegio  das  Aposentadorias  he  opposto  aos 
artigos  das  bases ,  mas  que  nos  mesmos  ?e  esta- 
belece a  excepção  das  precisões;  que  por  tanto 
se  conforma  com  a  doutrina,  mas  admittindo-sc 
desde  logo  as  excepções  ,  que  são  indispensá- 
veis. 

O  Sr.  Feio  disse  que  convinha  na  doutrina  , 
mas  que  os  Militares ,  em  qujnto  se  não  esta- 
belecerem quartéis,  devem  gozar  de  Aposenta- 
doria :  oppor-se  o  Sr.  Bastos  dizendo  .  que  em 
tempo  de  Paz  não  deve  haver  esse  privilegio, 
nera  mesmo  os  dos  arruaitientos ,  que  são  op- 
postos  á  conimodidade  publica. 

Depois  de  pequena  discussão  foi  approvad» 
o  i.°  artigo. 

Passou-se  ao  z°  artigo  que  admitte  as  ex- 
cepções; a  I.'  que  admitte  o  privilegio  de  Apo- 
sentadoria, que  se  funda  em  Tratados,  em  quan- 
to estes  subsistireiTi :  não  houve  discussão ,  e  fi- 
cou approvado :  2. "  as  que  forem  por  Contra- 
ctos, em  quanto  durarem  os  mesmos  Contra- 
ctos. O  Sr.  Ferrão  disse  que  isto  deve  ter  al- 
guma discussão  que  os  Contractadores  do  Ta- 
baco dão  mais  privilégios  do  que  lhes  compete, 
como  se  vedas  immcnsas  taboletas,  queseachão 
por  essas  ruas.  Respondeo  o  Sr.  Freire  que  es- 
te Contracto  tem  L.eis,  que  estabelece  o  nume- 
ro de  Estanques ,  e  que  se  persuade  ,  que  os 
Contractadoiies  não  excedem ;  mas  se  excede- 
rem ,  a  Regência  deve  vigiar ,  e  dar  as  provi- 
dencias, O  Sr.  Âhes  do  Rio  pedio  que  se  at- 
tcndesse  ás  Cartas  de  jogar ,  e  Bulia  da  Cruza- 
da; responderão  os  Senhores  Pia.-ta  .  e  /  nnes 
de  Carxalho ,  que  estes  são  os  primeiros  a  abo- 
lir-se. 

Depois  de  pequena  discussão  adoptou-se  a 
segunda  excojição ,  que  hc  a  dos  pri  ilegios  de 
vVposcntadoria  por  Contractos  ,  durante  os 
actuaes.  A  3.'  excepção  he  a  dos  privilégios 
de  arruamenro.  Os  Senhores  ramo  e  Ferrão 
ponderarão  os  inconvenientes  deste  privilegio  , 
e  os  abusos  que  d^alii  tem  resultado.  O  Sr.  Guer- 
reiro dis?e  que  a  propriedade  hc  oíFendida,  por- 


^ue  deixn  hrnna  acção  activa  de. Aposentado- 
ria contra  os  que  a  não  tem  ,  e  qiiç  baste  só 
esta  guerra  para  ser  odiosa  tnl  Lei  ;  inas  que 
julga  ser  indispensável  subsistirem  as  dos  arrua- 
mentos,  Dorque  tendo  Leis  que  os  obriga  aili 
residirem  f»ias  advirtirdo  que  só  os  obrigãa 
quanto  ds  Leis)  em  quanto  cst;is  Leis  subsisti- 
fem  niío  podem  cessar  os  privilegio?. 

O  Sr.  Miranda  disse  que  a  razso  de  dis- 
cussão he  o  não  estar  bem  cciicebido  o  proje- 
cto ,  porque  admittido  o  principio ,  restão  só 
as  excepções;  que  estas  lieque  náo  vem  inicia- 
das; e  propunha,  que  o  projecto  voltasse  á 
Commiss;io  de  Legislação  para  o  redigir :  dis- 
serão  alguns  Alembros,  que  a  doutrina  estava 
quasi  apuiada,  e  que  devia  tirar-se  algum  fru- 
cto.  Propaz  o  Sr.  Presidente  se  estava  discuti- 
do; respondeo  o  Sr.  Miranda^  que  não  o  sup- 
punha  discutido;  que  não  havia  duvida  alguma 
que  CS  arruamentos  sao  oppostos  ao  direito  de 
propriedade,  e  á  mesma  industria.  ( O  mais  di- 
gno de  ai  tenção  he  que  hum  Algibebe  ,  Van- 
qurivo ,  etc.  que  tem  a  loja  no  seu  arruamento 
se  considere  com  mnis  jus  a  morar  em  casas 
dessa  rua  ,  do  que  hum  Merceeiro ,  hum  Ne- 
gociante ,  etc.  qtit  tem  velia  a  sua  loja^  o  seu 
armazém  ,  etc.  podendo  até  ser  expulso  pelos 
do  arruamento !  ) 

O  Sr.  (Jasttílo  Branco  disse  que  nas  gran- 
des cousas,  era  OjUe  o  Congresso  se  acha  empe- 
nhado, não  deve  entrar  era  ininudencLas ;  que 
a  Nação  por  ora  se  satisfará  de  ver  cumprir 
exactamente  as  Leis;  e  que  nesta  matéria,  de 
que  se  trata ,  nlo  duvida  que  haja  alguns  in- 
commodos ,  mas  que  era  comparação  dos  bens 
de  que  estamos  encarregados  fazer-lhe,  sejao 
de  pouca  monta  ,  e  por  isso  inteiramente  con- 
vém em  que  passe  o  projecto ,  como  se  acha. 

O  Sr.  Thomás  disse  que  naojuJga  esta  ma- 
téria discutida  ;  que  as  demandas  causadas  pe- 
los arruamentos  são  immensas  ,  porque  não  te- 
mos huma  Legislação  clara ,  que  por  tanto ,  ou 
se  deve  tratar  hoje .  ou  encarregar  a  Comrais- 
são  de  Legislação  de  examinar  as  Leis  a  este 
respeito  ,  e  propor  hum  projecto. 

O  Sr.  Castello  Branco  disse  que  não  con- 
vinha que  para  este  motivo  se  demorasse  o  bem 
que  resulta  do  abolir  os  privilégios  das  outras 
classes..  O  Sr.  Fernandes  Thomás  replicou,  que 
não  foi  essa  a  sua  intenção ;  que  es  privilégios 
já  estão  abolidos ;  e  que  agora  tratando-se  só 
das  excepções,  e 'sendo  esta  huma  delias,  não 
está  em  estado  de  decisão ;  e  que  propunha  o 
que  já  tinha  dito.  O  Sr.  Margiochi  disse  que 
7Ísto  tratar-se  tanto  de  proteger  os  proprietários,  ' 
se  encarregasse  também  a  mesma  Commissão 
de  propor  algum  meio  de  proteger  os  inquili- 
nos. 

Depois  de  pequena  discussão ,  tornou-se  a 
pôr  a  votos,  que  subsistissem  os  pri\  ilegios  dos 


arruamentos ;  propoz  o  Sr.  Presidente  se  se  es- 
tendia também  ás  cazas :  disse  o  Sr.  bernandes 
Thomás  que  alli  não  ha  separação,  porque  man- 
dando-se  observar  as  Leis  existentes  respeito 
aos  arruamentos,  nada  mais  ha  a  accrescentar : 
a  final  approvou-se  o  artigo  como  estava. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  pcdio  que  a  Com- 
missão de  Legislação  fizesse  algum  projecto  , 
que  remova  os  grandes  obstáculos,  que  causáo 
as  grandes  demandas  ,  resultantes  da  falta  de 
Legislação  nas  Aposentadorias.  O  Sr.  Brito  dis- 
se que  elle  se  encarrega  de  trazer  hum  proje- 
cto a  este  respeito.  (  Approvado). 

A  4."'  excepção  he  sobre  Aposentadorias  dos 
Militares.  O  Sr,  Bastos  disse  que  cm  tempo 
de  Paz  a  tropa  não  tem  Aposentadoria.  O  Sr. 
Miranda  disse  que  não  he  possível  no  transito 
da  tropa  deixar  de  havellas ,  porque  ha  terras 
onde  não  ha  quartéis,  e  ella  não  ha  de  ficar  na 
rua.  O  Sr.  Girão  respondeo  que  isso  são  abo- 
Ictamentos,  a  que  ninguém  se  pode  recusar, 
mas  que  alii  se  trata  das  ADOsentadorias  nas 
terras  onde  fixão  a  sua  residência. 

O  Sr.  Freire  disse  que  a  questão  está  fora 
do  seu  ponto  ,  que  alli  não  se  trata  de  abole- 
tamentos,  trata-se  de  Aposentadoria:  este  direi- 
to que  tem  huns  sobre  outros  de  tomarem  qual-, 
quer  casa  que  lhe  convenha ;  que  a  respeito  dos 
Militares  não  esta  certo  na  Legislação  ;  que  só 
se  lembra  de  huma  Portaria  do  Governo  de 
1814  ,  que  dá  este  direito  aos  Officiaes  nas 
Praças ,  aonde  os  seus  corpos  residem.  Que  a 
este  respeito  não  duvida  que  o  Exercito  sofFra 
a  sorte  dos  outros  privilegiados  ;  porque  em 
quanto  ás  marchas ,  e  residências  fora  das  suas 
Praças  ,  com  isso  nada  tem  os  Officiaes  ,  por- 
que o  Governo  tem  obrigação  de  lhes  dar  quar- 
téis ,  e  todos  esses  males ,  ou  abusos  praticados 
nesses  aqaaTcelamcntos  ,  o  são  pelos  mesmos 
Agentes  do  Governo ,  com  quem  a  tropa  nada 
tem.  _ 

O  Sr.  Sarmento  disse  que  antes  de  se  tratar 
de  Aposentadorias  do  Exercito,  se  devia  pri- 
meiro fixar  o  lugar  do  aquartelamento :  que  o 
Governo  pasmado,  quiz  tratar  deste  objecto,  mas 
que  tendo  os  Engenheiros  riscado  largamente  , 
c  sendo  necessário  grandes  despezas  ,  tendo 
nesse  tempo  pouca  applicaçâo  para  o  Reino  o 
numerário  d' elle ,  o  Governo  usou  da  moeda 
aiitiga ,  que  erao  os  privilégios  ;  que  agora  ha 
muitos  Conventos ,  de  que  talvez  se  possa  lan- 
çai- mio ,  e  que'  elle  se  persuade ,  que  sem  essa 
decisão  ,  não  se  poderá  enttar  com  acerto  em 
tal  discussão. 

-  '  O  Sr.  Powrfj*  disse  que  Só  a  Constituição 
he  qíie  ha  de  marcar  essas  raias,  que  as  Pro- 
víncias hão  de  ser  divididas,  e  segundo  essa 
divisão  assim  se  .ha  de  arranjar  o  aquartela- 
mento. ' 

O  Sr.  Alves  do  Rio   disse    que   sobre   esta 


matéria  não  se  deve  fazer  Legislação  alguma 
geral ,  e  que  a  Regência  he  que  dove  regular 
segundo  a  marcha  ,  c  a  situação  de  cada  corpo 
movente. 

Os  Srs.  C.a-.ntllo  Foríes  ^  e  .Sarmento  dissc- 
rão  qu:  não  convirthão  em  tal  generalidade. 

O  Sr.  1'rt'iri!  tornou  a  aclarar  a  sua  opinião ; 
disse  que  as  Aposentadorias  não  erao  mais  que 
hum  capricho  ,  que  os  Militares  nunca  qui2e- 
rão  ;  que  os  Militares  tem  hum  alojamento , 
que  as  Leis  mesmas  lhe  dão  ,  segundo  as  pa- 
tentes da  sua  graduação  ;  que  por  tanto  as 
Aposentadorias  devem  cessar  \  huma  vez  que 
haja  quem  observe  as  mesmas  Leis  do  alojamen- 
to até  agora  existentes. 

Depois  de  alguma  discussão  decidio-se  que 
a  respeito  dos  MiHtares  subsistissem  as  Leis 
existentes.  Assim  como  que  subsistissem  as  Apo- 
sentadorias a  respeito  dos  Magistrados  nas  suas 
Correições  annuacs,  como  está  determinado  no 
Decreto  ,  que  as  regula. 

O  Sr.  C.astello  Branco  disse  que  era  chega- 
do o  tempo,  que  tem  lugar  as  citações,  e  que 
por  tanto  a  não  se  .p.issar  já,  renovão-se  os  ma- 
ios ,  que  se  soffrem  por  mais  7  mezes  :  assen- 
rou-se  que  hoje  mesmo  se  redigisse  ,  de  que  foi 
encarregado  o  Sr.  Bastos ,  como  Author. 

O  Sr.  Serpa  apresentou  o  resultado  dos  seus 
trabalhos,  como  Membro  da  Commissao  Es- 
pecial ,  sobre  o  procedimento  dos  Diplomáticos 
Foi-tnguezes :  fez  huma  ennumeração  das  hos- 
tilidades ,  que  os  mesmos  lizerao  a  Portugal  ^ 
pondo  em  bloqueio  Portugal ,  por  não  despa- 
charem Navios  ,  nem  darem  Passaportes  áquel- 
les  indivíduos  ,  que  se  querião  aproveitar  da 
iiossa  regeneração  politica,  sendo  mais  culpa- 
dosos  Ministros  CorríV^  em  Hamburgo  ;  An- 
tmio  de  Saldenha  da  Gema  em  Madrid  ;  Mar- 
quez de  Marialva  cm  IVança ;  Francisco  José 
Maria  de  Brito  era  HoUanda  ;  D»  Joaquim 
Lobo  da  Silveira  em  Bei  Um  ;  os  Cônsules  em 
Nápoles^  Gefieva  ,  Anisterdam  c  Boston ,  tam- 
bém negarão  Passaportes .  mas  ignora-se  se  os 
Ministros  respectivos  dcrao  ordens  a  este  res- 
peito ,  ou  se  forão  de  seu  moto  próprio  :  refle- 
ctio  sobre  o  Congresso  reunido  em  França  das 
mesmos  Ministros.;  e  a  Embaixada  do  áito  Sal- 
danha a  l.a\bach\  c  concluio  que  destes  resul- 
tados julga  crime  de  lesa  nação  os  procedi- 
mentos  dos  ditos  Ministros  Diplomáticos ,  se- 


parando-se  do  exercício  das  suas  mií^íõcs  ,  e 
tratando  com  as  nações  estrangeiras  sobre  me  - 
didas  hostis  contra  a  sua  Pátria  ,  sem  que  para 
isso  tivessem  alguma  Ordem  de  S.  Magestade, 
como  alguns  dos  mesmos  Diplomáticos  confes- 
são.  Não  pôde  porém  a  Commissao  julgar  qual 
deva  ser  <»  castigo ,  porque  as  nossas  Leis  não 
estabelecem  estas  penas ,  mas  julga  necessário 
patenteallo  á  Nação  :  he  por  isso  de  parecer 
que  o  Congresso  declare  a  desapprovaçio  da 
conducta  dos  ditos  Ministros,  julgando-os  in- 
habeis  para  continuarem  a  servir,  tanto  aos  que 
se  ncmeião  ,  como  a  todos  os  que  se  julgarem 
no  mesmo  caso. 

O  Sr.  Castello  Branco  disse  que  o  castiga- 
rcm-se  taes  delictos  por  palavras,  he  o  mesmo 
que  as  excommuniiões  ;  que  por  isso  pede  dis- 
cussão. A  tinal  assentou-se  que  se  imprimisse, 
ficando  sobre  a  meza  os  documentos  para  se 
examinarem. 

O  Sr.  Fernandes  Tkoniris  propunha  ao  Con- 
gresso que  se  pedisse  a  ElRei ,  que  mandasse 
já  remover  similhantes  Ministros,  pois  quem 
tanto  fez  contra  nós  não  podia  agora  retractar- 
se.  O  mesmo  apoiou  o  Sr.  Alves  do  Rio.  Res- 
pondeo  o  Sr.  Presidente  que  entrando  logo  era 
discussão  o  parecer  da  Commissao ,  entraria  is- 
so em  objecto  ,  pois  que  também  agora  não  sa- 
hião  Navios. 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  disse  que  como 
Membro  da  Commissao  devia  declarar  a  sua 
opinião ,  que  elle  julgava  O  crime  destes  Mi- 
nistros provadissimo ,  e  que  a  sua  opinião  na 
Commissao  era  que  logo  se  julgassem  inimigos 
da  Pátria  ,  ainda  que  tivessem  Ordem  de  S. 
Magestade ,  porque  não  devia  entrar  em  prefe- 
rencia ao  bem  da  Pátria  o  manejo  de  Gabinet- 
te  :  a  final  decidio-.se  que  na  discussão  ,  cada 
Depurado  produzisse  o  seu  parecer. 

Passou-se  ao  Decreto  dos  Egressos  :  o  1/ 
artigo  passou  sobre  o  2." — o  direito  que  os 
Egressos  tem  á  herança  de  seus  Pais ,  —  susci- 
tou-se  nlguma  discussão  ,  dizendo  que  havia 
voto  de  pobre/a ,  que  o  Congresso  não  podia 
dispensar ,  além  do  mal  que  hia  causar  ás  suas 
famílias,  que  talvez  já  renlião  contrahido  ajus- 
tes, que  os  Egressos  v.'o  transtornar:  houve  so- 
bre isto  alguma  discussão  :   ficou  adiado. 

Levantou-se  a  Sessão  á  i  hora,  ficando  pa- 
ra ordem  do  dia  a  Collccta  dos  Beneiicios. 


A  N  N  U  N  C  I  O. 

Sahio  á.  luz  bum  papel  intitulado  Triunfo  dos  Liberaes,  e  oArreptvdimento  do  Servilismo, 
o.  qual  se  acha  a  40  réis  nas  lojas  do  costume. 
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LISBOA    zs  de  Maio. 

Nascimento  de  hum  jíovo  Infante : 

11  emos  a  satisfai^ao  de  annunciar  que  no  dia 
6  de  Março  deo  á  luz  S.  A.  R.  a  Scrcnissima 
Princeza  ,  Esposa  do  nosso  Príncipe  Real ,  hum 
Infante  ,  com  o  mais  feliz  successo.  Esta  faus- 
lissima  noticia  nos  trouxe  o  Paquete  biglez , 
cujas  folhas  recebemos  esta  noite ,  as  quaes  di- 
zem terem-se  recebido  em  Londres  cartas  do 
Rio  de  janeiro  de  lo  de  Março.  j>Huma  das 
cartas  (diz  a  folha  de  15")  diz  que  o  Rei  e  a 
Familia  Real  devião  voltar  a  Lisboa  ;  porém 
outra  assegura  pelo  contrario  que  o  Rei  annun- 
ciára  no  dia  9  á  noite  ,  era  hum  Conselho  de 
Ministros  ,  que  a  sua  tenção  era  ficar  no  Bra- 
sil ,  c  que  esta  tenção  fora  formada  em  conse- 
quência de  huma  conferencia  que  S.  M.  tivera 
com  o  seu  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros. 
—  Estas  cartas  dizem  também  que  se  des^obrio 
no  Rio  de  Janeiro  hu  .  a  conspiração  que  ti- 
nha por  objecto  o  estabelecimento  de  huma  Re- 
publica no  Brasil ,  e  que  vários  dos  conspira- 
dores^ alguns  dos  quaes  erão  Empregados  Pú- 
blicos ,  forão  prezos  e  conduzidos  á  Fortaleza 
de  Santa  Cruz.  >» 

He  de  suppor  que  só  motivo  de  muita  pon- 
deração poderá  suspender  a  resolução  de  S.  M. 
de  voltar  a  este  Reino ,  como  em  seu  Real  No- 
me nos  foi  annunciado. 


CORTES,  —  Sessão  de  25-  de  Maio.  %^ 

Approvada  a  acta  da  precedente  Sessão,  pas- 
sou o  Sr.  Secretario  Felgueiras  a  ler  —  hum 
Officio  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino , 
era  que  enviava  a  Portaria  dirigida  pela  Regên- 
cia á  Commissão  do  Terreiro   sobre  a  venda- 


gem da  farinha ;  hum  Officio  do  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros  participando  que  o  Mar- 
quez de  Marialva  recusara  o  Passaporte  a  hum 
Portuguez  por  nome  Freire ,  sob  ptetexto  de 
que  havia  huma  Sentença  contra  clle,  e  que 
não  reconhecia  o  Governo ,  que  tinha  decretado 
a  amnistia.  Mandou  o  Congresso  que  se  juntas- 
se aos  mais  papeis. 

Leo-se  o  Decreto  sobre  a  suspensão  das 
Aposentadorias ,  e  havendo  alguma  duvida  de 
palavras  .  emendárão-se ,  e  ficou  approvado. — 
Dizia  o  Sr.  Aloura  que  também  se  devia  esten- 
der aos  Ministros  territoriaes  por  algumas  ra- 
zoes que  apontou  ;  as  quaes  contestou  o  Sr. 
Bastos,  e  depois  os  Srs.  M  randa  ,  e  Girão  ^ 
sendo  por  fira  regeitada  a  moção  do  Sr.  Mou- 
ra.—  Sollicitando  o  Sr.  Pinto  de  Magalhães 
o  mesmo  privilegio  para  os  Militares  ,  e  con- 
testando alguns  Srs.  este  ponto ,  decidio-se  a 
final  que  a  respeito  dos  Militares  se  observasse 
a  Portaria  de  ...  Novembro  de  1814. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  disse  que  tendo  o  Mi- 
nistro dos  Negócios  do  Reino ,  mandado  algu- 
mas representações  a  respeito  de  queixas  de 
hum  Ministro  do  Crime  e  seu  Escrivão ,  elle 
apresentava  mais  hum  documento  para  confir- 
mar as  ditas  queixas :  (  mandado  á  Commissão 
de  Legislação  ).  Entregou  mais  dois  requeri- 
m  nrcs  de  Gamaras  do  Douro ,  pedindo  a  con- 
servação da  Com.panhia  das  Vinhas  do  Alto 
Douro:  (á  Commissão  de  Agricultura). 

O  Sr  Ferrão  apresentou  huma  Memoria  de 
Manoel  Jos-é  Ribeiro  Cardoso  para  evitar  as 
demandas.  , 

O  Sr.  Castello  Branco  disse ,  que  era  che- 
gado o  feliz  momento  de  annunciar  os  honra- 
dos sentimentos  da  Nação  Portugueza  ;  que  de- 
pois de  hum  Governo  despótico  ,  os  Portugue- 
zes ,  confiados  nos  trabalhos  de  seus  Represen- 
tantes ,  desenvolvem  os  poucos  recursos  que  a 
má  administração  tem  causado   a  todas  as  cias- 


ses :  que  elle  se  julgava  muito  feliz  de  ser  o  ór- 
gão dos  scniimentos  da  classe  dos  Mercadores 
de  Ferragem,  c  dada  Misericórdia,  apresentando 
as  fcJicitações  destas  iionradas  classes ,  ofíerc- 
cendo  ao  mesmo  tempo  asnmma  de  2:5  >  o ^4^0', 
producto  das  subscripçoes  com  que  concorre- 
rão ;  pedindo  que  se  lhe  aceite  cora  expressões 
que  dispcrtem  os  recursos  das  outras  classes.  — 
IX'CÍuio-?e  que  se  ouvia  com  especial  agrado,  e 
dando-se  as  mesmas  ordens,  que  se  praticarão 
com  a  classe  de  la  e  seda. 

Fez-se  a  chamada ,  e  achárão-se  presentes 
88  Deputados,  faltando  14.  O  Sr.  freire  ob- 
servou que  muitos  dos  Srs.  Deputados  que  vão 
no  inimeio  dos  faltos  ,  estão  encarregados  de 
trabalhos,  e  dispensados  por  isso  de  compare- 
cer ,  que  seria  bom  se  fizesse  esta  dificrença , 
para  que  o  publico  soubesse  quaes  crao  os  que 
falta  o. 

Pa?sou-se  á  ordem  do  dia  o  2."  artigo  do 
Decreto  da  Collecta  nos  Benefícios. 
'■  -O  Sr.  Pereira  eioíJaruio  disse  que  para  or- 
derrt  d'esta  discussão  se  não  devia  tratar  de  ob- 
jectos já -discutidos,  e  por  isso  reduzir  ao  pra- 
:ío  da  Collecta  ,  e  a  côngrua  sustentação  dos 
Curas,  d' Almas. 

O  Sr.  Arcebispo  disse  que  visto  tratar-se 
d^^hum  objecto  Ecclesiastico  ,  devia  trazer  á  me- 
moria ,  ainda  que  vê  o  espirito  religioso  deste 
Congresso,  a  terrível  moção  de  hum  membro 
da  Assembléa  Constituinte  de  trança  ,  que  as- 
severou que  em  o  Clero  sendo  pobre  ,  e  depen- 
■dentê  está  a  obra  acabada  ;  — que  qual  seria  es*- 
ta  obra  elle  se  não  atreve  a  pronunciar;  —  que 
com  tudo  lembra  a  este  Congresso  .  ainda  que 
■<[)  torna  a  repetir  nao  o  julga  necessário ,  que 
■o  Clsro  não  deve  ter  luxo,  mas  deve  gozar  de 
■hurfi  decoro  independente;  que  se  faça  assim, 
"e  o  Clero  será  instruído  e  será  útil  á  Pátria; 
o  mesmç  apoiarão  os  Srs.  Síirmetito^,  e  Leite 
Í.<?^£7.^— Discorrerão  sobre  este  assumpto  alguns 
outroá  Sr?.  Deputados. 

O  Sr.  Travasses  trouxe  hum  plano  de  gra- 
dação por  decimas ,  progredindo  ,  segundo  o 
augmento  dos  rendimentos  dos  mesmos  Benefí- 
cios ,    principiando  por  huma    até  trcs  decimas. 

O  Sr.  7Vlf/r.7»í/áoppoz-se  ao  plaJio  por  náo 
ser  conforme,  e  disse  que  devia  reduzir-se :  i." 
íi  tiraf  a  decima  já  existente ,  por  isso  que  já 
estava  applicada  ;  depois  tirar-se  a  quota:  2." 
«stábe1éc6r-se  o  máximo  além  do  qual  não  de- 
veití "píiísar  os  rendimentos  dos  Benefícios:  Qiie 
convém  cm  que  os  Arcebispos  e  Bispos  pela 
■slia^afta  dignidade  tcnilão  huma  maior  Côngrua 
"pára  'decência  do  seu  cargo. 
-  '  C?  Sr.  Xavier  Muntetro  disse  que  não  con- 
-v^"  ieín  que  huns  Bispos  tenhão  mais  renda 
tjlté  outrcs',  e  assim  nas  diíFerenças  dos  mais 
lièncficios ;  que  elles  vierao  aqui  para  tirar  os 
abuèos,  e  que  este  era  o  maior  abuso  que  elle 


conhecia  ;   e    que   se  sj   não  tira  este   abuso , 
pouco  podem  preencher  as  suas  Procurações. 

O  Sr.  Peixoto  disse  que  o  minimo  das  pen- 
sões estabelecido  lie  grande  ;  que  400ÍÍ)  réis 
actualmente  he  huma  quota  regular.  Julgou-se 
discutiilo  o  projecto  para  estabelecer  o  minimo: 
c  votou-se  primeiramente  .que  o  minimo  djs 
rendimentos  fosse  igual  era  todo  o  Reino;  o 
que  foi  approvado. 

Propoz-se  depois  qual  ha  de  ser  esse  mini- 
mo :  Propoz  o  Sr.  Pinheiro  de  Azevedo  se  nes- 
ta quota  eiitravão  os  mais  rendimentos  que  não 
são  dizimos.  —  Poz  o  Sr.  Presidente  a  questão 
a  votf)s  ,  e  decidio-se  que  sim. 

Passou-se  nessa  conformidade  á  votação  tio- 
minal  ,  e  decidio-se  por  72  votos,  que  o  mini- 
mo dos  Benefícios  fosse  de  óooc^cod  réis. 

O  Sr.  Travassos  disse  ,  que  se  devia  atten- 
der  aos  Prelados ;  que  ahi  não  pode  subsistir 
este  minimo. 

O  Sr.  Presidente  propoz  se  se  adoptaria  o 
j^lano  do  Sr.  Travassos ,  que  vinha  a  ser  até 
6oz<í)  réis  pagar  huma  decima;  de  r:20':(J) 
pagar  três  decimas  ,  e  assim  augmenrando  se 
6oo(í)  de  cada  vez ,  dobrar  as  decanas. 

'  >  Sr.  Castello  Branco  disseque  não  entendia 
tal  plano ,  e  que  so  por  pena  hc  que  podia  acclarar- 
sc.  Disserão  alguns  .\.cmbros,  que  por  ora  não 
se  vota  na  gradação ,  mas  só ,  se  se  devia  ado- 
ptar-se  o  plano  de  gradação  ,  que  propoz  o  .*••>. 
Travassos  :  depois  de  pequena  discussão  apprc- 
■vou-se  o  plano  em  quanto  á  gradação ,  que 
•ficasse  adiado,  imprimindo-se  o  plano  proposto. 

O  ^r.  Travassos  propoz  que  se  declarasse 
que  o  resto  do  producto  destes  Benefícios ,  de- 
pois de  pagos  os  augraentos  dos  Parroccs  , 
entraria  no  Thcsourn  Pxiblico.  (Approvado.) 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  lembrou  que  vista 
a  demora  com  que  aquelle  projecto  se  discute  , 
se  remctta  já  á  Regência ,  o  que  está  vencido 
no  primeiro  artigo ,  que  diz ,  que  se  suspendão 
os  provimentos  dos  Benefícios  ctc. 

Ficon  para  ordem  o  Projecto  de  Las ,  Tras- 
lados, e  a  nomeação  do  Presidente.  Lcvantou- 
se  a  Sessão  ao  meio  dia. 


Rdutorio  da  faviínissiio  EsjKciul  noindida 
para  examinar  a  ccnducta  dos  Diplntna- 
tic(><;  Portit()uezes  nas  Cortes  Estraiu/ci- 
tas .  tido  i:n  Scs?no 'de  24  de  3[aio ,  e 
mmidado  innn-imir  pr.ra  a  disciís^ão. 

A  C'o;niuis.?'to  Especial  eiicarrej^Mcl.a  de 
e\aiuiii;ir  as  diligencias  d^  avcriíTuacào  so- 
bre  a  conffuçia  ,  que  os  Diplomáticos  Por- 
tngiiozds  riV=!!dor)(es  nas  Cortes  Et-lraiigciras 
tem  (K-ipnVolvido  para  coni  csle  Koijio  de- 
pois dos  gloriosos  acontecimentos  de  24  de 


Ayósio,  p  T5  úp  Sepfembfo  do  anr.o  proxi- 
Bio  passado  ,  a  que  a  Rpgencia  do  Keiíio 
pmcedeo  em  virtude  das  Ordens,  que  para 
eá!;e  liin  lhe  forào  expedidas  pelo  8oberajio 
Congresso  €ii.  13  <!e  Fevereiro  do  e'"-rreiite 
aiiiio;'  tétrf  a  honra  de  substanciar  na  pre- 
seíiça  do  Augusto  Conaresso  atju:'llas  ave- 
íií^íiações,  e  Kehitorio  do  Secrru-iiio  d'Es- 
tado  da  Kegf^ncia  do  Reino  na  KepartiçSò 
dos  Negócios  Estrangeiros;  e  a  de  arriscar 
o  seti  p;upcer  sobre  tflo  melindroso,  e  iles- 
agrjidavel  assumpto. 

Fui  dita  de  19  de  Selrnihro  do  anno 
pro\imo  pastado  participou  o  <j'oven;o  in- 
terino de  Lisboa  a  sua  Insfallação  a  todos 
os  ]\Jinislros  do  Corpo  Diplomático  Porlu- 
guez  ,  e  em  3  de  Outubro  do  mesmo  anuo 
lhes  repelio  iguaes  itiíbrmaçòes  a  Junta  Pro- 
visional (:!<1  (Jiiverno  Supremo  do  Reino,  en- 
tão invertida  no  exercício  de  suas  Junc- 
ções,  pelo  vot(í,  e  assenso  unanime  da  iN'a- 
çâef  inJeir:). 

De  todos  os  Diplomáticos  apenas  dous 
respoiidèrào  a  estas  participações  :  foi  hum 
t\eUo^  D-  José  l,ui7.  de  Sousa  Botelho,  En- 
NÍado  Extraordinário,  e  Blinistro  1'lenipo- 
lenriario  na  Corte  de  Londres,  esciisando- 
se  por  Carla  particular  ao  respectivo  Secre- 
tario d'.Esíado  dos  Negócios  Estrangeiros  de 
entreter  correspondência  OfHcial  com  o  Go- 
verno Supremo,  em  quanto  não  fosse  para 
isso  authorizado  por  Sua  Mageslade.  O  se- 
gundo'foi  José  Anselmo  Corrêa,  Ministro 
h»sidenfe  em  Hamburgo,  o  qual  respondeo 
ao  mesmo  Secretario  d"Estado  dos  Ne^o- 
cios  Estrangeiros  com  huma  Carta  tão  in- 
ooherente  no  estilo  ,  como  absurda  na  ma- 
leria. 

A  Commissào  es(íí  persuadida,  que  o 
simples  silencio  dos  I)iploinalicos  Portugue- 
zes  íhes  nSõ  deve  fazer  imputação ,  ou  cen- 
Mth  altenta  a  delicadeza  da  sua  situação  é 
caracter ;  sente  porém  o  mais  vivo  dissabor 
em  prepara;'  o  Augusto  Congresso  para  es- 
cfitar  o  Relatório  succinto  das  tentativas, 
e  hostilidades,  que  fem  praticado  contra  a 
sua  Pátria  huma  erãnde  parte  dos  Diplo- 
máticos Portug  ue/es. 

Consistirão  estas  hostilidades:  primeira- 
mente no  designio  de  porem  este  Reino  ena 
apertado  Bloqueio  péla  denegação  de  Pas- 
saportes ,  e  Despachos  do  estilo  aos  Navios 
mercantes  Nacionaes  e  Estrangeiros,  que 
se  propunhão  seguir  viagem  para  Portugal, 
o  qiíe  leria  intí-rrompido  grande  parte  do 
Commercio  externo  do  Reino,  se  os  Capi- 
tães dos  Navios  se  não  tivessem  aventura- 
do a  navegar  sem  elles ;  e  se  a  Junta  Pro- 
visional do  Governo  Supremo  do  Reino  não 
tivesse  occorrido  a  este  mal ,   dispensando 


opportunaroeníe  no  §.  9."  dó  Alvará  de  30 
de  JViaio  de  J820,  que  fazia  necessários 
aqueJies  Passaportes  e  Despacho?,    ""'j  '^'■'''^ 

C<>nsisííião  em  segundo  lugar  em  recu- 
sarem Pa>sapoi(es  a  diversos  Portuguezes , 
que  osi  pedirão  jjara  regressarem  á  sua  Pá- 
tria, ob-(btndo  ror  este  modo  ao  e^íercicio 
da  liberdade  pessoal  de  muitos  Cidadãos 
Poríuguezes ,  e  privando  este  Reino  da  sua 
cooperação  activa  na  Santa  Causa  da  Rege- 
neração Poli  liça  da  Monarquia. 

íía  generalidade  de.stAs  duas  tentativas 
está  evidentemente  comprehendido  José  An- 
selmo Corria,  Ivlini^tro  residente  em  Ham- 
burgo, o  qual  merece  ainda  ser  sing;ulariza- 
ilo  por  convidar  os  Por(ug^ue;',es  a  anarquia, 
por  hunia  Proclamação  calumniosa  e  incen- 
diaria de  18  de  Setembro,  e  por  hunia  Cir- 
cular do  mesmo  cunho  dirigida  ao  Senado 
de  Hamburgo,  e  a  todo  o  Corpo  Di[)k,!na- 
tico  Porluguez  em  data  de  J  à  do  mesmo 
mez ,  tildo  no  anno  próximo  passado.  Nes- 
ta célebre  Circular,  entre  outros  delírios, 
apparece  hum  protesto  Diplomático  do  seli 
Aullior  contra  todos  os  Actos  legitimes  que 
a  Nação  estava  praticando  pela  sua  Rege- 
neração Politica. 

A  Commissão  julga  ainda  do  seu  dever 
informar  o  Augusto  Congresso  de  que  este 
Diplomático  se  acha  redigindo  em  Londres 
hum  novo  Periódico  intitulado  =  Zurrayue 
Politico  das  Cortes  Novas  =  cujo  primeiro 
numero  de  20  de  Marco  do  corrente  anno 
cobre  de  baldoes  e  aleivosias  os  homens  il- 
lustres,  que  emprehendérão  a  liberdade  da 
Pátria,  e  o  Augusto  Congresso,  que  a  está 
consolidando.  Todas  as  Cartas  de  Londres, 
combinadas  com  a  conhecida  linguagem  ,  e 
impudertcia  deste  Diplomático  excluem  qual- 
quer prudente  duvida,  de  que  elle  seja  o 
Redactor  deste  sórdido  Periódico;  e  nesta 
firme  persuasão  a  Commissão  tem  juntado  o 
."^obredito  numero  de  20  de  Março  ás  averi- 
guações que  enviou  a  Regência  do  Reino , 
como  testemunho  vivo  da  ultima  conducta 
deste  tão  fan)Oso  Diplomático,  como  Perio- 
dista. 

Na  generalide  das  mesmas  tentativas  es- 
tá claramente  comprehendido  António  de 
Saldanha  da  Gama,  Enviado  Extraordiná- 
rio, e  Ministro  Plenipotenciário  na  Corte 
de  Madrid,  o  qual  por  Circular  a  lodos  os 
Cônsules  Portuffuezes  nos  portos  de  Hespa- 
nb.a,  prohibio  Passaportes ,  Attestações,  e 
Despachos  a  todas  as  pessoas  e  iiavios,  que 
se  destinassem  para  Portugal  ,  e  ordenou 
perfeita  incommnnicação  com  este  Paiz.  E 
entre  as  averiguações  a  que  procedeo  a  Ré- 
g-encia  do  Reino  acha-se  o  Officio ,  qne  o 
sobredito  3/IínÍ6trt)  expedío  ao  Cônsul  Por- 


Augifez  na  Corunlia  em  7  de  Ouliibro  do 
;íin nu,  passado ;  e  tKnibpm  se  acliAo  hum  Of- 
ficio  do  Deleitado  tia  Commiss;'io  de  Saiide 
Publica  no  Altrarve  de  10  de  Dezeiídjro,  e 
ouiro  do  Governador  Interino  das  Armas  do 
inesino  Reino  do  Algarve  de  20  do  mesmo 
mez,  nos  quaes  se  observa  que  i;;rassando 
ji'af|iie!la  occaziuo  hum  fiinesio  contaj^io  no 
Sudiipsle  da  Hespanha  ,  e  íicando  as  Aii- 
Ihoridade?  PorLiiífuezas  privadas  (ias  corres- 
pondências e  noticias  dos  (Jonsules.  de  que 
pcndiíío  paia  obf^lar  á  sna  commiinicaç;To)io 
Alíjar.e,  vierào  por  isso  assobredilas  proiíi- 
biíjôes  abso!;i(as  de  Ioda  n-  communica(;i'ío, 
c  corres])ondencia  a  expor  eele  Reino  ;i  de- 
vastação de  lium  fia;Líello  tleslrnidor  com 
desprezo  da  humanidade  ,  e  inlVacção  do 
j»roprio  direito  das  Cientes  entre  JS'açòes 
in  ilidiras. 

Nas  mesmas  tentativas  se  deve  julírar 
compreliendido  o  I^larqnez  de  Marialva, 
Euibai\;uior  na  Corte  de  Paris,  como  se 
j)róva  jx-hi  iNota  do  Cônsul  (jeral  de  Sua 
Mat-estade  Cliristianissima  nesta  Capita], 
dirigida  ao  Secretario  d'i.!slado  dos  iNesj-o- 
cios  Estrangeiros  do  Governo  Supremo  do 
Reino,  em  13  de  Outubro,  e  de  quatro 
))r<iiettos  em  fijrma  legal  feitos  perante  o 
Tribunal  do  Commercio  do  Havre  de  Gra- 
ce  contra  o  Cônsul  Portuguez  naquelie  per- 
lo, nos  (piaes  todos  se  declara ,  que  por 
ordem  do  soijredito  Embaixador  se  denega- 
vão  Passaportes,  e  Despachos  aos  Navios 
que  be  disj)nnlião  a  sahir  dos  Portos  de 
i'Van(;a  j)ara  Poriuíral;  o  que  se  , confirma 
(ambem  peias  correspondências  particula- 
res, e  se  tem  publicado  nos  papeis  públi- 
cos. 

Deve  julgar-se  comprehendido  nas  mes- 
mas tentativas  Francisco  José  JMaria  de 
Brito,  ÍCnviado  i^xtraordinario ,  e  Ministro 
Plenipotenciário  na  Corte  de  Haya ,  não  só 
pelo  íaclo  de  terem  sahido  sem  Passaportes 
e  Despachos  os  Navios  Mercantes  ,  que  dos 
Portos  d'aqueJla  Potencia  vierão  para  Por- 
tugal nos  mezes  próximos  seguintes  á  Re- 
generarão destes  Reinos ,  e  que  lhe  não 
.poíUão  ser,  negados  pelos  Cônsules  Portu- 
g-ticzeií  sem  expressa  ordem  do  sobredito 
Aliiiislro,  que  estava  na  res])ecliva  Corte 
desua  i\iissão;  mas  lambem  peio  artigo 
jniblicado  em  Bruxellas  em  1 0  de  Peve- 
jejro  ,  e  Iranscripto  no  numero  70  do  Dia- 
jiò  da  Regência,  pelo  qnal  consta  que  o 
mesmo  Ministro  mandara  continuar  os  Pas- 
saportes e  Despachos  Consulares ,  revogan- 
do as  Ordens,  que  tinha  dado  em  contra- 
rio por  Circulares  de  17  de  Setembro,  e 
J8  de  (Novembro  do  anuo  próximo  passado. 

])ierece    linalraente    ser   comprehendido 


nas  mesmas  tentativas  D.  JoaquMn  Lobo 
da  Silveira,  Enviado  Extraordinário,  eMi 
nistro  Plenipotenciário  em  Reriun,  -nào  fá 
pelo  mesnio  iacto  de  terens  sahido  sem  Pas- 
saportes e  Despachos  os  Navios  que  vierào 
para  este  Reino  dos  Portos  da  Pnissia  no» 
seguintes  mcztís  á  Regeneraalo  da  Monar- 
quia, mas  ainda,  a  dar  credito  h<>  Momuiff 
Chioiiitic  de  JG  deNovendiro,  (pie  até  ago- 
ra nào  consta  que  se  ache  desmentido,  por 
ler  solicitado  do  Governo  Prusi.iano  a  l'ro- 
videncia  de  Inim  pjnbargo  sobre  todos  os 
Navios  daqiiella  Potencia  ,  que  se  dispu- 
nh'"io  navegar  para  este  Reino,  á  qual  so- 
licitaf-ào  respondeo  o  Governo  Prussiano  = 
(pie  ainda  que  nào  reconhecia  ariovaordem 
♦le  cousas  em  Portugal,  não  pf)dia  com  tu- 
do tomar  medidas  hostis  contra  este  I^aiz; 
=  Resposta  notável,  (pie  ao  mesmo  tempo 
que  moralisa  com  o  verdadeiro  nouie  de 
medidas  hostis  o  bloqueio  ein  que  os  so- 
breditos Diplomáticos  tenlavào  ]'Òt  este 
Pieino,  importa  a  mais  severa  reprehensSo , 
que*hiHna  f.'orte  Estrangeira  pode  dar  a 
lium  Diplomático,  que  requer  contra  ^ 
sua  Pátria. 

Aj)parecem  ainda  Navios  que  entrarão 
neste  porto  de  Lisboa  sem  despachos  dos 
Cônsules  Portugnezes  ,  e  que  vierão  do.s 
seguintes  portos:  de  Nápoles  J  ,  de  Libau 
J  ,  de  Génova  1  ,  de  Stockolmo  I  ,  de  An- 
tu(  rpia  2  ,  de  Amsterdam  1  ,  de  Greips- 
vvald  1  ,  de  Grauld  1  ,  e  de  Boston  1  :  to- 
davia não  constando  com  certeza  ,  que  os 
IMinistros  a  quem  competia  dar  estas  or- 
dens aos  Cônsules  estivessem  nas  suas  resi- 
dências ,  e  constando  por  outra  parte  que 
alguns  dos  mesmos  Ministros  não  esta\ào 
eíiectivainente  nas  respectivas  Cortes  ,  co- 
mo aconteceo  ao  Conde  de  Linhares,  En- 
viado l'"xtraordinario ,  e  IVIinistro  Plenipo- 
tenciário em  Turim  ;  ignora-se  por  tanto  se 
os  Cônsules  l'ortiiguezes  dos  sobreditos  Por- 
tos, negarão  os  Passaportes,  e  Desj)aclios 
l)or  própria  deliberat^ào,  ou  de  quem  rece- 
bôrão  as  ordens  para  assim  o  praticarem. 

Consistirão  em  terceiro,  e  ulLiino  lugar 
as  tentativas,  e  hostilidades  dos  Diplomá- 
ticos Portugnezes  em  huma  espécie  de  Con- 
gresso anti-Constitucional ,  reunido  na  Em- 
baixada de  Paris,  com  o  lim  de  obstar  aos 
progressos  da  feliz  e  pacítica  Regeneração 
deste  Reino  por  huui  plano  c(Mnbinado  en- 
tre os  Dijilomaticos  que  o  íbrmárão. 

Deste  Congresso,  segundo  o  Relatório 
do  Ministro  das  Relações  Estrangeiras,  que 
acompanha  as  mais  averig;uações  a  que  pro- 
cedeo  a  Regência  do  Reino  snhírão,  i."  ap 
falsas  ctVes  com  que  nos  Paizes  Estrangei- 
ros se  tem  querifio  manchar  a  mudança  j>o- 


lifica  (lePorlugal ,  já  altribiiindo-lhe  scenas 
saneiiiiHiletilas  ,  já  inramando  os  Varões  M- 
Jiístres  qtie  a  empreliendòrào  ,•  e  execuÍM- 
rão,  com  o  titulo  Ac  facciosos,  'e  com  o 
horrivp!  projprío  de  quererem  \'endor  a  hu- 
Jiia  L\acão  visinha  a  l,berda<ie,  e  iiulrpeii- 
depcia  da  sua  Talrin  :  2."  hiiiiia  perscgriiição 
surda  ,  ciiç  em  ali;iimas  (^orlps  (e)i)  yoliri- 
do  (iiversos  Porliiji;iie/.e.s  lioiirad(^s  ,  que  por 
seus  talenlos  e  Pclriolismo  se  tornavao  siis- 
J)lM*os  a  esla  odiovsa  Isça  ,  ou  podião  desva- 
Jiecer  suas  artitiriosas  uiaquinacíies  :  3."  a 
anfi  politioa  e  hoslil  Missão  do  Minis- 
tro Plenipolenciario  na  Corte  de  Madrid 
-Vtitonio  de  SaLlaiiha  da  Gama  ao  Congres- 
so dos  Soberano  em  Laybach ,  cujo  fim 
nito  podia'  ser  outro  senão  o  de  solicitar  a 
jnafereiuia  tias  Potencias  Aliiadas  nos  Ne- 
gócios Políticos  de  Portugal  ,  e  attrahir  so- 
bre esle  Reino  as  desgraças ,  que  tem  op- 
primido  o  Reino  de  Nápoles,  e  parte  da 
Itália; 

Ainda  que  se  nào  i^issa  designar  C!>iu 
certeza  o  Autlior,  ou  Aulhores  desla  Con- 
federação Diplomática;  com  tudo  os  papeis 
])«bIicos  a  (em  constantemente  attribiiido  á 
fCmbaixada  Porliigueza  em  Paris;  e  a  esta 
mesma  Embaixada  tem  também  attribuido 
o  Plano  de  Bloqueio,  e  o  Convite  aos  Di- 
])!omaticos  Portuguezes,  que  alli  concorre- 
rão: pelo  menos  he  facto  demonstrado,  e 
rek'brado  pelahistoria  do  (empo.  que  a  Em- 
baixada de  Paris  (em  sido  o  ponto  central 
desta  Conspiração .  que  cubrirrí  de  eterno 
opprobrio  a  Diplomacia  Portugueza. 

A  Commissào,  pensando  com  ma<lureza 
os  proceLlimentos  "dos  referidos  Diplomáti- 
cos, considera  como  crimes  de  Lesa  Digni- 
dade Nacional ,  as  falsas  cores  com  que  os 
jnesmos  Diplomáticos  pertendêrão  manchar 
nas  Nações  Fstrangeiras  a  Regeneração  Po- 
]ií;ica  da  ^Monarquia,  veriticada  com  liuma 
sabedoria,  e  uniformidade  sem  exemplo  na 
historia  dos  Povos  Livres.  Classifica  ás  alei- 
vosas imj)ulações  com  que  tem  procurado 
infamar  os  homens  ilkistres  ,  que  levantarão 
o  edifício  da  Liberdade  da  Pátria,  como  hu- 
ina  prostituição  escandalosa  daquella  moral, 
e  fé  publica,  a  que  s.ão  essencialmente  obri- 
gados os  Representantes  de  qualquer  Na- 
ção nas  Cortes  Estrangeiras.  Contempla  o 
embaraço  que  oppozerão  ao  livrtf- regresso, 
de  vários  Portuguezes  á  sua  Pátria,  como 
jiuma  medida  hostil,  que  im|1ortoH  a  ést^s  ' 
Cidadãos  hum  forçado_captiv-eiro,_e.á  Nação 
a  perda  de  seus  serviços"  exacerbando  ainda 
esta  medida  com  a  per.seguiçào^que  mpvèrão 
a  esses  mesmos  Cidadãos,  em  lugar  de  jsro- 
tecção  que  Ih^^s  devião  pela  nátuFeza  do  seu 
Caracter  Publico.  Dá  o  verdadeiro  nome  de 


procedimento  hostil  ao. Bloqueio,  em  qife 
pei^fendèrão  pòr  este  Reino,  e  que  teria  le- 
víido  a  .Nação  ás  ultimas  extremidades,  se 
surtisse  o  êxito  a  que  se  destinava.  Final- . 
mente  aCommissão  não  sabe  moralizar  rorh 
termos  ]iroprios  o  horrível  IVojecto  de  inge- 
rir as  Potencias  aliiadas  nos  Negócios  Do- 
mésticos da  Nação  ,  sujeitando  a  indepen- 
dência da  iílonarquia  ao  dictame  das  Poterí- 
cias  Estrangeiras,  e  arriscando  a  mais  pen- 
feita  obra,  de  que  he  capaz  hum  Povo  No- 
bre, e  dign©  de  ser  livre,  ás  calamidades 
de  huma  Guerra  injusta. 

A  Commissão  não  pôde  deixar  de  impu- 
tar aos  Diplomáticos  Portuguezes  as  referi- 
das tentativas,  e  hostilidades,  por  isso  que 
forão  praticadas  contra  a  natureza,  e  cará- 
cter dé  suas  Missões  ,  j)o:que  não  "podião 
ser  authorisadas  por  prévias  instrucçòes  dè 
S.  Magesínde,  a  quem  hum  Ministério  ob- 
stinado fascinava  com  as  persuações  de  que, 
neu)  era  rtece.ssaria ,  nem  possível  qualquer 
mudança  politica  em  Portugal,  porque  de 
facto  ^^JS('i  Anselmo  Corrêa,  na  citada  Car- 
ta ao- Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
do  Governo  Supremo  do  Reino  ;  António 
Saldanha  da  Gania  ,  na  indicada  carta  ao 
Consid  da  Corunha;  e  'Francisco  José  Ma- 
ria de  Brito,  no  menéionado  artigo  de  10 
de  Fevereiro,  declarão  expressamente  que 
nenhumas  instrucçòes  tinhão  de  S.  Mages- 
t.'.de,  que  lhes  marcassem  a  linha  de  con- 
dueta,  que  de verião  seguir  na  nova  ordem 
de  «loisas  em  Porhigal;  declarações  estas 
í^ue  sem  temeridade  se  podem  estender  a 
todos  os  mais  Diplomáticos ,  pela  uniformi- 
dade de  suas  funcções ,  e  unidade  do  mes- 
mo Ministério  donde  (odos  recebião  as  suas 
Instrucçòes:  e  finalmente  não  podem  tom- 
bem attribuir-se  taes-  procedimentos  a  ul- 
teriores Ordens  d»^  S.  Magestade,  por  isso 
que  os  mesmos  Diplomáticos  os  princij)iárão 
e  proseguírão  desde  as  primeiras  noticias  da 
Regeneração  deste  Reino  antes  de  espera- 
rem ,  ou  poderem  receber  positivas  Ordens 
da  Corte  do  Rio  de  Janeiro :  antes  pelo 
contrario  a  Commissão  observando  que  S. 
Blagestade  tem  franqueado  sempre  todas  as 
relações  familiares,  commerciaes,  e  politi- 
cas sem  a  mais  leve  sombrade  animo  hos- 
til com  este  Reino,  e  lendo. o  sobredito  ar- 
tigo do  Ministro  de.Haya  publicado  em  Bru- 
xellas  em  10  de  Fevereiro,  inclina-se  jnuito 
apensar,  cfué  o  levantamenta  do  bloqueio, 
e  a  diminuação  das  mais  hostilidades,,  q^ae 
desde  certa  época  se  conhecem  da  parte  dos 
mesmos  Diplomáticos,  sejão  naturaes  resul- 
tados de  positivas  Ordens  de  S.  Magestade. 

A  Commissão  tendo  assim  relatado,  e 
moralizado   as  tentativas    e  hostilidades  dos 


Diplomáticos  Portugupzes  ,  reconhece  que 
ellas  são  inaiidilas  na  liisloria  da  Dijjlonia- 
cia  ,  e  constituem  verdadeiros  crimes  de 
Leza  Dignidade  ,  Liberdade,  e  Independên- 
cia Nacional;  mas  (ambem  reconhece  que 
se  não  acliào  previstas  nas  Leis  do  Reino 
para  serem  let;almciite  punidos,  lie  v»/rdade 
que  a  Ordenac^ão  do  Livro  5."  Tit.  C.  §  5." 
cJasbifica  enire  os  criminosos  de  Leza  Ma- 
gcstade  aquelies  que  fazem  Conselho  ,  e 
confederaf;ão  conlra  o  Rei  e  seu  Estado,  ou 
Iratào  de  se  levantar  conlra /elle,  ou  dão 
para  isso  ajuda.  Conselho,  ou  favor;  entre- 
tanto Ioda  esta  Ordenação  tem  essencial  re- 
ferencia Á  Pessoa  d'LJRei,  assim  como  o 
tem  similhanles  crimes  em  todas  as  Monar- 
quias absolutas;  deplorav-el  condicjão  a  que 
estava  reduzido  o  Governo  de  Portugal  ao 
tempo  da  publicação  da  citada  Ordenação, 
e  tem  continuado  a  estar  até  a  presente 
época  da  sua  Regeneração  Politica.  O  mo- 
mento chegou  em  ()ue  a  Soberania  da  JNa- 
ção  sanccionar;í  os  crimes  de  Leza  Magesta- 
de  Nacional,  e  os  procedimentos  dos  Diplo- 
máticos ,  que  prevenirão  esta  sancção,  apre- 
sentarão as  principaes  espécies  de  tão  hor- 
rorosos crimes. 

Quando  porém  a  Commissão  não  julga 
os  sobreditos  Diplomáticos  incursos  nas  pe- 
nas cominadas  pelas  Leis  Pátrias  conlra 
os  criminosos  de  Leza  Magestade  ,  está 
bem  longe  de  os  excluir  da  sancção  da 
Opinião  Publica  ,  e  da  Moral  Universal  Po- 
litica e  Civil ,  perante  as  quaes  similhantes 
procedimentos  forão ,  são,  e  serão  sempre 
crimes  ,  qualificados  contra  o  decoro  Na- 
cional,  contra  a  legitima,  e  gloriosa  Re- 
generação deste  Reino  ,  contra  a  reputa- 
ção dos  homens  ilJustres,  que  a  emprelien- 
dêrâo  e  executarão,  contra  a  liberdade  de 
Cidadãos  impedidos  de  regressarem  á  sua 
Pátria,  e  preseguidos  nos  Paizes  P^strangei* 


ros;  e  contra  o  crédito  e  fé  publica,  inhe- 
rentes    ao  caracter    de   hum    Diplomático, 
e   que    os  sobreditos    Diplomáticos    j)rosti- 
tuírão    com     ignominia    do     nome     Portu- 
guez  :  pelos  quaes  motivos  a  Commissão,  at- 
tendendo   a   que    os    mesmos   Diplomaticoá 
não  só  tem  perdido  a  coufinça  da  Nação ,  mas 
lem  alóm  disso  incorrido  nasuajusia  desap- 
provação  e  censura,  ht  de  parecer,  que  o  Au- 
gusto (longr^ssodesapprove,  e  censure  acon- 
ducta  de  todos  os  Diplomáticos  Portueuezes, 
que  tem    procurado  infainar   a  Reireneração 
Politica  tia  Monarquia,   e  pralicado  hostili- 
dades conlra  a  sua  Pátria   e  Cidadãos  Por- 
luguezes,    e  como    laes  os  declare  inhabeis 
para   continuarem    suas     -Missões  ,    e   Em- 
pregos   Públicos   ,    havendo    por    compre- 
hendidos   nesta  desapprovação  ,    e  censura 
os    sobreditos  zr  José    Anselmo    Corrida  = 
Marquez   de  Marialva  :=  D.  .loaquifn   lx)bo 
da   Silveira,    Conile   de    Oriola  =   Anionio 
de   Saldanha  da    Gama  =  l'rancisco  Jo.sé 
Blaria   de  Rrito  =   e   a   lodos   os   Ministros 
que   se  verificar  (erem   passadi>  Ordens  aos 
Cônsules  Portuguezes  para  negarem  Passa- 
])ortes ,  «  Despachos   as  Pessoas  e  Navios, 
que  se  dispunlião    sahir  para  Portugal  ,  de- 
pois das  participações  Oíficiaesda  Regenera' 
ção  Polifica  deste  Reino;  e  a  todos  os  Côn- 
sules I'ortuguezes  que  tiverem  negado  aquel- 
ies   mesmos    Passaportes   e    Despachos    por 
própria  deliberação.  Encarregando-se  á  Re- 
gência do  Reino  as  deligencias  precizas  pa- 
ra apurar  os  de  mais  Ministros ,  e  Cônsules 
a  quem  forem  assim  applicaveis  a  desappro- 
vação ,   e  Censura    de  que   se  (rala.    Paço 
das  Corttís    -15    de  Maio  de   1821    z=   Luiz 
António  Rebello=    José  Joaquim  Kerreira 
de  .Aloira  rr  Manoel   Serpa  Machado  =  Ba- 
rão   de  Mollelos  =:  Francisco  -Xavier  Mou- 
teiru. 


ANNUNCIOS. 

Sahírão  a  luz  Terceira,  e  Quarta  Carias  ao  Sr.  Pedro  yíkxandre  Cavroc ,  pelo  P.  Josc 
Aqosliiiho  de  Macedo.  Vendem-se ,  a  3.*  por  1  oo  réis ,  e  a  4.'  jior  00  réis  nas  lojas  de  Car- 
vâlho ,  ao  Pote  das  ylhnas  ;  de  João  Hem-iques ,  rua  Aufjusla  N.°  J  ;  de  Carvalho ,  ao 
Chiado  ;  e  de  Anionio  Pedro  na  rua  do  Ouro. 

No  dia  15  de  Junho  próximo  futuro  começará  a  Extracção  da  Loteria  da  Real  Casa  Pia 
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SEGUNDA  FEIRA  28  DE  MAIO. 


FRANCA. 

Paris  2  de  Maia, 

*\^/  Cavalheiro  B^rdaxi  d'Jzara  ,  Ministro 
Plenipotenciário  A^Hespanha  em  França  partio 
Segunda  Feira  pela  manha  para  Madrid  ,  a 
exercer  o  seu  Cargo  de  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiros. 

Idem  3, 

Segundo  a  visão  de  Temeswar  a  ó  de  Abril , 
o  Exercito  de  Ipsilanti  sobe  a  5'o:oco  homens , 
e  chegou  ás  margens  da  Daf/uíio ,  onde  as. 
cheias  o  suspenderão.  Esta  demora  poz  muitos 
voluntários  em  estado  de  se  lhe  reunirem.  Dizem 
que  o  Principe  publicou  huma  proclamação 
mui  modesta ,  escrita  em  lingua  Turca ,  pela 
qual  promette  aos  Musulmanos  segurança  de 
suas  pessoas  e  bens  5>e  se  conservarem  tranquil- 
los.  Dizem  que  os  Rendeiros  Turcos  slo  favo- 
ráveis aos  Gregos  ,  porque  também  como  elles 
solFrefn  vexame. 

Idem  5-. 

Todas  as  cartas  de  Layí>ach  ãc-  zf  de  Abril 
concordão  em  dizer  que  se  enviarão  ordens  ao 
Exercito  Russiano  para  parar  nas  fronteiras  do 
Império.  ;  m^m: 

Trouxe  hum  Correio  extraordinário  a  noti- 
cia de  que ,  visto  ser  impossivel  vencer  a  repu- 
gnância do  Rei  Victor  Manoel ,  seu  'Irmão  Fé- 
lix foi  proclamado  Rei,  e  que  devia  entrar  em 
Turim  a  27  de  Abril. 

A  Camará  dos  Deputados  adoptou  a  Lei  so- 
bre a  i.mportação  dos  grãos  estrangeiros-  pela 
maioria  de  282  votos  contra  5'4. 

LISBOA    27  de  Maio. 

Já  o  Publico  está  informado  das  grátas-no- 


ticias  que  nos  trouxe  o  Paquete  entrado  ante- 
hontera  ao  anoitecer.  Com  11  dias  de  diíFeren- 
ça  das  cartas  do  dia  10  de  Março  do  Rio  de 
'Janeiro  ,  de  que  fizemos  menção  na  Gazeta 
precedente  ,  se  recebeo  em  Londres  a  noticia 
da  positiva  resolução  de  S.  M  ,  de  regressar  pa- 
ra este  Reino ,  deixando  alli  á  testa  do  Governo 
o  Principe  Real.  Esta  noticia  foi  trazida  a  Li- 
verpool pelo  Navio  Ârab  ,  accrescentando  as 
ultimas  cartas  do  Rio  (de  21  de  Março)  que 
S.  M.  embarcaria  no  dia  1 2  de  Abril. 

-     DECRETO. 

')  ÍBngtiJsl  DsM.  ob  ; 

»»Tendo-se  dignado  á  Divina  Providencia 
de  conceder  após  huma  tão  devastadora  guerra 
o  suspirado  benefício  da  paz  geral  entre  todos 
os  Estados  da  Europa  ;  e  de  permittir  que  se 
começassem  a  lançar  as  bases  da  felicidade  da 
Monarquia  Portugiieza  ,  mediante  o  ajuntamen- 
to das  Cortes  Geraes,  extraordinariamente  con- 
gregadas na  Minha  muito  nobre,  e  leal  Cidade 
de  Lisboa,  para  darem  a  todo  o  Reino-Unido 
de  Portugal ,  Brasil ,  e  Algarvés  huma  Consti- 
tuição Politica  conforme  aos  principies  liberaes, 
que  pelo  inerei'nento  Mas  luzes  «e  achão  geral- 
mente recebidos  por  todas  as  Nações:  E  cons- 
tando na  Minha  Real  Presença  por  Pessoas  dou- 
tas e  zelozas  do  Serviço  dé  Deos ,  e  Meu  ,  que 
os  ânimos  dos  Meus  Fieis  Vassallos,  principal- 
mente dos  que  se  achavão  neste  Reino  do  Bra- 
sil ,  anciosos  de  manterem  a  união  e  integrida- 
de da  Monarquia ,  fluctu^vão  em  hum  penoso 
estado  de  incerteza,  em  quanto  Eu  não  Hou- 
vesse por  bem  declarar  de -huma  maneira 'so- 
lerane  n  Minha  expressa  ,  absoluta,  e  decis'va 
approvação  daquella  Constituição ,  para  ser  ge- 
ralmente cumprida  e  executada,  sem  alteração, 
nem  differenca  ,  em  todos  os  Estados  da  Mi- 
nha  Real  Coroa :  Fui  Servido  'de  assim  o  De- 
clamar pelo  Meu  Decretode  vinte  e  quatro  de 


Fevereiro  próximo  passado  ,  prestando  junta- 
mente com  toda  a  Minha  Real  Família,  Povo, 
e  Tropa  desta  Corte  solemnc  juramento  de  ob- 
servar,  manter,  e  guardara  dita  Constituição 
neste,  c  nos  mais  Kcinos  e  Domínios  da  Mo- 
narquia ,  tal  como  cila  for  deliberada,  feita  ,  e 
accordada  pelas  mencionadas  Cortes  Gcr^Tes  do 
Reino,  Ordenando  outio  sim  aos  Governadores 
e  Capitães  Gencraes  e  Authoridadts  Civis,  Mi- 
litares ,  e  Ecclcbiasticas ,  cm  todas  as  mais  Prtv 
vincia's ,  prestassem  ,  c  defirissem  a  todos  os  seus 
súbditos,  e  subalternos  similliante  juramento , 
como  hum  novo  penhor ,  e  vinculo ,  que  deve 
assegurar  a  união  ,  e  integridade  da  Monar- 
quia. 

"  Mas  sendo  a  primeira  ,  c  sobre  todas  es- 
sencial condição  do  Piícto  Social,  nesta  manei- 
ra aceito  ,  e  jurado  por  toda  a  Nação ,  dever  o 
Soberano  assentar  a  sua  residência  no  lugar , 
onde  se  ajuntarem  asOntes,  para  lhe  serem 
promptamente  apresentadas  as  Leis,  que  se  fo- 
lem  discutindo \  c  deJle  receberem  scra  delon- 
gas a  sua  indispeníjavel  sancção,  exige  a  escru- 
pulosa religiosidade  com  que  Me  cumpre  preen- 
cher ainda  os  majs  árduos  deveres,  que  Me  im- 
põe o  prestado  juramento  ,  que  eu  faça  ao 
bem  geral  de  todos  os  meus  Povos  iium  dos 
mais  custosos  sacrifícios  de  que  he  capaz  o  Mea 
Paternal  e  Régio  coração ,  separando-Me  pela 
segunda  yez  de  Vgssallos,  cuja  memoria  me  se- 
rá sempre  saudosa  ,  e  cuja  prosperidade  jamais 
cessará  de  ser  em  íjualquer  parte  hum  dos  mais 
assíduos  cuidados  do  Meu  Paternal  Governo. 

» Cumpria  pois,  que  cedendo  ao  dever,  que 
me  impoz  a  Providencia  ,  de  tudo  sacrificar  pçr 
Ia  felicidade  da  Nação ,  Eu  resolvesse  ,  como 
Tenho  resolvido  traçisfer-ir  de  ;nGvo  a  Minha 
Corte  para  a  Cidade  -^le  Lisboa,  antiga  Sede  ^ 
e  berço  original  -da  M<inarquia  ',  ^  fii"  de  alli 
cooperar  com  os  Deputados  iTpcuradores  dos 
Povos,  na  glorip:ía  cmpreza  de  restituir  á  brio- 
sa Nação  Portuguçza  aquelle  alto  gráo  de  exx 
plendpr  com  que  tanto  se  assignalou  nos  antiT 
gos  tempos  y  e  deixando  nesta  Corte  ao  Meu 
muito  ^iiado  ,  e  prezado  Filho  o  Príncipe  Real 
do  Rcino-Unido  encarregado  do  Governo  Pro- 
visório deste  Reino  do  Brasil  ,  cni  quanto  nellç 
se,;]ão  achar  estabelecida  a  Constituição  geral 
da  Nação. 

»>  E  para  que  os  Meus  Povos  deste  mesmo 
Reino  do  Brasil  possuo ,  quanto  antes ,  partici- 
par das  vantagens  da  Representação  Nacional 
enviando  proporcionado  numero  de  Deputados 
Procuradores  ás  Coortes  Geraes  do  Reino-Unido, 
em  outro  Decreto  da  data  deste  l'enho  dado  as 
precisas  determinações  para  que  desde  logo  se 
comece  a  proceder  em  todas  as  Províncias  á 
eleição  dos  mesmos  Deputados ,  na  forma  das 
Listruçções,  que  no  Reino  de  Portugal  se  ado- 
ptarão para  eçse  mesmo  efFcito ,   passando  sem 


demora  a  esta  Corte  os  que  successivaraente  fo- 
rem nomeando  nesta  Província  ,  a  fira  de  Me 
poderem  acompanhar  os  que  chegarem  antes  da 
Minha  sahida  deste  Reino  ;  tendo  Eu,  aliás, 
providenciado  sobre  o  transporte  dos  que  de- 
pois dessa  epcca  ,  ou  das  outros  Províncias  do 
Norfe  houverem  de  fazer  viagem  para  aquelle 
seu  destino.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  aos  sete 
de  M:irço  de  1821.  -=  '  cct  a  Rubrica  de  S. 
Mfgestade.  »> 


Escrevem  de  Alter  do  Chão  o  seauinic : 

»>0  cnthusiasmo  com  que  o  Publico  tem 
recebido  a  grata  ,  e  plausível  noticia  da  adhe- 
rencia  de  S.  Magestade  à  causa  da  Nação .  e  o 
prazer  que  lhe  resulta  de  huma  não  ílludida  es- 
perança ,  em  nenhuma  outra  Povoação  se  teiá 
desenvolvido  mais  do  que  nesta  VÚla  á^Aíler 
do  Chão.  O  Juiz  de  Fora  da  mesma  ,  Rodrigo 
Xavier  Pereira  da  Silva  ^  havendo  cumprido 
á  risca  as  determinações  do  Governo,  íiinda  as- 
sim  julgava  ter  feito  pouco,  e  o  Povo  também 
pela  sua  parte  não  estava  satisfeito  :  julgou-se 
precisa  huma  demonstração  maior  d'  alegria  e 
regosijo,  a  qual  seeifeituou  no  dia  13  de  Maio, 
anniversario  de  S.  Magestade.  Os  Paços  do 
Concelho  offerecião  aos  olhos  a  mais  curiosa 
perspectiva  de  illuminação  ;  de  huma  e  outra 
parte  corrião  arcadas ,  que  reinatavâo  em  hum 
Pórtico  magnifico ,  sobre  o  qual  estava  colloca- 
do  o  Retrato  d*ElRei,  e  por  baixo  estes  dois 
versos  de  Catnoes : 

E  julgareis  qual  he  mais  exccllenre , 
Se  ser  do  Mundo  Rei,  se  de  tal  Gente. 

A'  hora  determinada  ,  que  se  annunciou  por  gi- 
randolas  de  fogo ,   concorriêrão  rodas  as  pessoas 
principaes   d'  hum  e  outro  sexo   aos  Paços  do 
Concelho.    Começou  a  função  por  hum  Hym- 
no  patriótico  feito  de  propósito  para  este  fim  , 
e  foi  perfeitamente  executado  ,   assim  pelas  vo- 
zes j  como  pelos  instrumentos.  Seguírão-se  bai- 
les,    lauta    raeza   de  refrescos,   muitos  versos» 
aonde    (cousa  rara)    se  derío  as  mãos  as  íluas 
extremidades  da  vida   humana  ;    fizerlo  vcríos 
mininos  de  pouco  mais  de  sete,  ou  oito  annos, 
e  Senhoras  que  passaváo  de  oitenta.  (O  mérito 
dofversts  devia  ser  proporcionado  ds .idades,) 
Os  fogos  d'artificío  poscrão  o  remate  a  csie  lu- 
zidissimo  divertimento  j  e  os  vivas  ao  Sciberano 
Congresso ,  e  ao  Rei  forão  correspondifios  ^op- 
ticamente  pelo  immenso  Povo  que  de  todas  as 
partes  tinha  concorrido. »» 

CORTES.  —  ^V'/j/7í?  de  zS.  de  Maio.   ç6.' 

Lida  a  Acta  ,  humOfficio  do  Ministro  dos 


Negócios  do  Reino,  varias  Congrntuinções ,  e 
Memoriao  ,  a  que  se  deo  o  compcrenre  destino, 
tratou-se ,  por  occasiao  de  hum  Mestre  de  mi- 
ninos,  Áit  AUobaça  ^  a  quem  himi  Ministro  por 
muitas  ve^es  indefiríra  hum  requerimento  ,  do 
inodo  despoticí».  A  discussão  se  proloris;ou  mui- 
to sobre  accusaçóes  dos  empregados  públicos, 
que  não  fazem  o  seu  dever  ,  por  indolência  , 
por  inconstitu<;!onaes,  crc. ,  c  sobre  não  os  cas- 
tigar o  Ministro  Secretario  dos  Negócios  do 
Reino  como  ellcs  mcrccião.  —  Propoz  a  final 
o  Sr.  Presidente  se  se  havia  de  chamar  o  Mi- 
nistro dos  Negócios  do  Reino ;  depois  de  al- 
guma discussão  ,  decidio-se  que  o  St.  Borges 
Carneiro  trouxesse  por  escrito  as  razoes  em 
que  se  fimda ,  e  que  o  Congresso  entílo  resolve- 
ria. OSr.CasteTo  Branco  disse  que  estava  prom- 
pto  a  apoiar  a  moção  de  seu  illustre  ColJega , 
masque  ao  Sr.  Presidente,  como  orgao  d' a- 
queile  Congresso  he  que  devia  apresentar  ao 
Ministro  as  accusaçóes.  (Approvado.) 

Fez-se  a  chamada,  e  achárao-se  presentes 
5?0  Srs,  Deputados,  faltos  12;  ao  todo  102. 

Por  ser  meio  dia  passou-se  á  votação  dos 
Srs.  Presidente ,  Vice-Presidente  ,  e  Secretario 
por  Cfcrutinio  na  forma  do  costume  saliindo  el- 
Xekos — Presidente,  por  ^i  votos  contra  39,  o 
Sr.  ^oxc  'Joaquim  Ferreira  de  Moira  ;  —  Vi- 
ce-Presidente cm  segundo  escrutínio  por  5^  i  vo- 
tos o  Sr.  Faz  Velho ;  Secretários  o  Sr.  Felguei- 
ras ^  o  Sr.  Ribeiro  Cofia,  o  Sr.  íirií/rít,  fliSr. 
Falcão.  í        ■ 

O  Sr.  Falcão' ^^vo  que  o  dispensassem  das 
Çommissóes  ,  pois  que  não  era  compatível  o 
Trabalho.  (Approvado.  )  O  Sr.  Freire  disse  que 
sensível  á  honra  que  este  augusto  Congresso 
lhe  acabava  de  fazer,  e  á  confiança  que  nelle  e 
em  seus  i  Ilustres  Collegas  punha,  para  cujo  agra- 
decimento não  tinha  expressões  ,  não  podia 
deixar  de  lembrar  a  judiciosa  resolução,  que  se 
rinha  tomado  de  serem  rendidos  dois  Secretá- 
rios cada  mez,  c  pedio  que  o  Congresso  o  to- 
masse em  consideração  para  a  seguinte  eleição. 
( Approvado. )  '.      ,  .     . 

O  Sr.  Presidente  tomou  palavra  ,  e  disse  : 

"  Antes  de  sahir  do  lugar  a  que  me  elevou 
temporariamente  a  indulgência  dos  Membros 
deste  respeitável  Congresso,  julgo  que  devo  em 
nome  do  mesmo  Congresso  fazer  menção  par- 
ticular da  maneira  porque  se  tem  comportado 
os  espectadores  desde  o  dia  em  que  por  virtude 
do  meu  Cargo  fui  obrigado  a  reprimir  o  enthu- 
siasmo  manifestado  por  alguns.  Com  a  mais 
justa  confiança  tive  a  honra  de  annunciar  ao 
Congresso  naquella  occasiao  que  bum  tal  exces- 
so só  podia  ser  obra  de  poucos  imprudentes , 
talvez  movidos  por  hum  zelo  indiscreto,  e  que 
íimilhantes  scenas  se  não  renovaríão  logo  que 
fosse  conhecida  a  vontade  da  Assembléa.  O  re- 
sultado tem  correspondido  ás  nossas  esperanças. 


Honra  e  louvor  sejão  pois  dados  aos  inustrcg; 
habitantes  desta  Cidade,  que  em   todas  as  cir- 
cunstancias da  nossa  Regeneração   Politica  se 
tem  mostrado,  por  seus  sentimentos  patrióticos,- 
tão  dignos  de  ser  livres ,  e  superiores  aos  Povos 
que  constituem  as  Nações  mais  civílisadas. »» 

Levantou-se  a  Sessão  ás  duas  horas  ,  fican- 
do para  Ordein  Ao  dia  o  Decreto  dos  Egressos. 


i£!'5íi. 


LITTERATURA. 

Annaes  das  Sciencias  ,  das  Artes ,  e  das 
Feiras  ^  etc. ,  tom.  XI  ^  Parts. 

Ha  dias  se  acha  em  Lisboa  na  loja  do  li- 
vreiro P«  jf.  Rcy  este  undécimo  volume  dos 
Annaes  das  Sciencias  ,  etc.  ,  que  era  Paris 
tem  publicado  em  Portugucz  huma  Sociedade 
de  compatriotas  nossos  ,  com  muito  boa  sele- 
cção, dando  á  Pátria  hum  resumo  geral  do  que 
nos  paizes  estrangeiros  apparece  nos  differentcs 
ramos  das  Sciencias  e  das  Artes.  Na  Gazeta 
de  Li f  boa  ,  no  Diário  da  Regência  em  quanto 
o  redigimos  (do  i.'  de  Novembro  de  1820  até 
o  ultimo  de  Abril  de  1821  )  demos  huma  bre-  ' 
ve  mas  clara  idéa  de  todos  os  volumes  que  sa- 
hírão  destes  Annaes  até  o  10.".  e  agora  o  pas- 
samos a  fazer  também  nesta  nossa  folha  deste 
II."  tomo,  e  o  faremos  dos  que  forem  appa- 
recendo  desta  obra. 

Na  primeira  parte  deste  tomo  formão  o  i.° 
artigo  humas  Considerações  de  L.  S.  M.  A. 
sobre  a  utilidade  das  Sociedades  de  Agricul- 
tura; mui  util  seria  entre  nós  para  o  progres- 
so da  nossa  Agricultura  ó  estabelecimento  de 
taes  associações  nas  principaes  Cidades  ou  Víl- 
las  do  Reino  :  a  leitura  deste  artigo  mostrará 
estas  vantagens ,  as  quaes  também  apontámos  o 
anno  passado  no  i.  N.°  do  Jornal  Encyclo- 
pedico,  e  de  todos  os  íntelligentes  he  assas  co- 
nhecida a  utilidade,  que  as  Nações  mais  cui- 
dadosas da  sua  agricultura  tem  tirado  destas  so- 
ciedades agrícolas  bem  organizadas.  :  y/ifí  kj-. 

Segue-se  como  ?.'  artigo  hum  Tratado. ou 
Memoria  sobre  as  Aguas  naturaes  e  sua  analy-'" 
se,  extrahido  em  parte  do  tomo  14.'  das  Scien- 
cias Naturaes.  Também  veio  c  se  vende  separa- 
da esta  Memoria  na  mesma»  loja  de  Rey  aos 
Martyres  por  240  róis.'     ',•       -^'.i.jiíi-iv^jn!')-  •■! 

Os  outros  artigos  da  r.'  parte  são  :  Quinto 
artigo  sobre  a  exposição  dos  productos  da  In- 
dustria Nacional  em  Paris  no  anno  de  1819  : 
-r-lmportancia  e  bases  da  Escrípturação  e  corli- 
ptabilidade  rural  ;  artigo  que  pôde  ser  util  aos 
grandes  Lavradores  ou  Rendeiros  residentes  nas 
herdades: — Huma  noção  dos  Mappas  estatís- 
ticos compostos  pelo  Major  Joaquim  Pedro 
Ca'^ado  Giraldes ,  impressos  em  Pari': .  e  que 


se  vendem  ha  tíiuito  em  Ltsha  ;   os  Mappas 
de  Portugal  e  da  Europa  não  devem  faltar  na 
Bibliotheca  do  iioiuem  curioso  ,   pois  nslles  de 
hum  relance  se  acljão  facilmente  os  resultados 
de  população  ,    forças,  fiirançis  ,   producções, 
etc.  dos  diversos  paires ,  para  <jue  seria  preciso 
consultar  <)bras  diversas -e  volumosas  :    Finda  a 
primeira  parte  do  volume  ii.    com  luima  Nota 
addicionai  d  Memoria  sobre  as  Aguas  Naturaes. 
A  segunda   parte  principia   por  huma  ele- 
gante traducçílo   da   4.    Ode  do    i."   Livro   de 
lioracio;    a  que  se  segue  a  confinuição  de  Co- 
lumella    traduzido    por   Vernam    d'  Oliveira  : 
Vem   diípois  o  fim  do  Resumo  dos  mais  cele- 
bres descobrimentos  e  principaes  trabalhos  nas 
Scieucias  no  anno  de  181 9,  sendo  os  diversos 
ramos scièntificos  Mineralogia  ;  Geologia  e  Gco- 
gnosia  ;  Botânica;  Zoologia,  Anatomia  c  Ty- 
siologiu  i  Technolcgia;  ou  Artes;,  e  a  final  a 
Necfologia  dos  seguintes   Celebres  Professores: 
hríignatelli ,   Químico  Italiano  de  nome.   au- 
thQfjde  huma  Farmacopéa  geral , 'que  tem  tido 
j.-ediçoes,  c  de  outras  muitas  obras,  sendo  bu- 
da  das  principaes  oô  seus  Elementos  de  Quimi- 
CH;,  de  que  se  fiicerão  4 edições;  nasceo  em  Pa- 
võfrcm  1761  ,  e  fallcceo   na  sua  mesma  Pátria' 
a  24'  de  Agosto  de  1818.  —  Jaihie  l^Vatt .  In- 
gJez -beoemerito ,  dado  sobretudo  ao  aperfeiçoa- 
niento   das  máquinas  de  vapor  ,   e  mui  versado 
T)a$'Sciencias ,    tendo  hum  taò  superior  talento, 
que,  sem  seguir  as  Aulas  isuperiores ,  deveo   á; 
sua  assidua  applicaçâo  os  grandes  conhecimen- 
tos que  possuia  ;  não  se  Lmitandoisá  á  Mecâ- 
nica ,.  F/sita  /  Química  ,  etc.,  mSs  até  na  Mu- 
si<Ja»  +1  ÁrquiíectÒHi .  j .  £  Legislação  era  perito. 


Nasceo  em  Greenock  em  1736  ,  e  morreo  de 
84  annos  no  de  18 19  em  Hcatfield  perto  de 
Birmingham.  —  "João  Benedicto  Prevost ,  Pro- 
fessor de  Theologia  era  Motitauban  ,  nascido 
em  Genebra  em  irs'),  e  fallecido  cm  18  de 
Junho  de  j8i9  ,  autlior  de  varias  Memorias  so- 
bre Fysica,  Historia  Natural,  etc.  Jaime Play- 
fair ,  Professor  de  Fysica  em  Edimburgo,  fal- 
lecido a  20  de  Julho  de  /8i9  ,  author  das  II- 
lustrações  da  Theoria  da  Terra  de  Hucton ,  de 
hum  Systcma  completo  de  Geografia  antiga  e 
moderna  ,  etc. ,  etc. ;  sendo  hum  dos  escritos 
que  mais  consideração  lhe  merecerão  o  bello 
Discurso  preliminar  que  precede  o  Supplemento 
da  Encyclopedia  Britânica. 

Seguem-se  a  isto  algumas  noticias  mais  re- 
centes das  Sciencias  ,  huma  Nora  sobre  a  cul- 
tura da  planta  Tetragonia  nos  paizcs  Portu- 
guezes ,  cuja  utilidade  se  havia  indicado  no  7." 
romo  dos  Àiiuaes  ,  e  cujas  sementes ,  enviadas 
de  Franca  vnra  Lisboa  c  Brasil  pelos  Reda- 
ctorcs  ,  consta  haverem  v  gctado  bem  no  *Kio 
de  "Janeiro ,  porém  menos  vantajosamente  nos 
arredores  de  Lisboa. 

O  Resumo  dss  observações  meteorológicas 
feiras  em  Junho  ,  Julho ,  eAgosto  do  anno  pas- 
sado pelo  Sr,  M.  M.  Era?izini ,  e  odns  que 
se  fizerão'  no  Observatório  de  Parts  em  Abril  , 
Maio,  e  Junho,  tcrminão  a  segunda  parte  e  o 
II.'  volume  dos  Annaes ;  cujo  merecimento  as- 
sas he  geralmente  conhecido ^abto  aos  outros 
volumes ,  e  neste  se  sustenta  em  não  menos  ele- 
vado gráo ,  corno  se  pode  roUigír  da  succinta 
exposição  que  deixámos  feita ,  e  muito  melhor 
da  leitura  da  Obra. 
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ANNUiNTIO. 


•,1!   'i'il     I 

O  ?Jfl9-priniír;To-sé  em  Coimbra  Hrflexóes  sobre  a  educação  e  pnncrpws  dris  Ofjicuies  Md\- 
larfS^ijiae  i(c  ruiro  foretn  admiuidos  ao  Exercdo ,  ol]erocid:is  ao  Con?re8so  JNacional,  pnr 
Antónia  d' Olivxi  de  Sousa  Secfueira .  Tenentç  dof.  °  Keg^.  d^lnfanteriaj  e  Estudante  do  4." 
Antiio-.Malhemalico  na  l  inivcrsidride  de  Coimbra.  — Divide  o  Authoro  .seu  opu^rnlo  em 
duas  2f)}íftts  ,  motítraiido!  Ba  primeira  a  neces.sidade  qui-  ha  de  dar  ao  E.\erci(.o  hiinia  e(li> 
caí;ão  própria  é  rcg^ujary  'e'na'segnnda  aponta  varias  cirCFunstancias;  que  mais.  ade(^tfalda.'^ 
llyQ.pe^ccòrao. para  este  fim.(  rAeha-se  .í  v+ iida  nas  L<>jas.  de  J:)âo Hcnriqnes,  iíí.A^^msla 
XvU;;  de  (i/ri«^/ín;r.o  Chiado  ;>  e  de  Antvnio  Fidro  ná  \{.  tio  Ouro.  .n'     . 

-r  jNJás^fttfsmas  ;L«jaá  se  aclracowtro  opiistndo  .do  «lesmio  A.  ^  linlitulado  P/o;'ccto  para  o- 
fskdielec mento  j/oliòion  d(%x'M£Íno-.{Jn'rdo  de  Porlutjal  .  liravi',  c.Akfanr^,  see;uido  tie  Im- 
infii  AfkiiçéQ  n(>}incsmavFfqi(cl9.  í\Àn  podeau^s  CDnQor»lac;c(wni  tinias  as  vistas  duA.,  tan- 
to relativamente  a  que,  tt^í^e  da  Míwartiuia  ''fcjrtirgaeK.rjsejiiTno  JSrRSí/.  comoí  ajalguns 
ou(íC)srí)'>ij(os- :  ■  ipa,--!  i«Hn  por  is«o  di-nxaí^emos  -de  actwJMJihnrj  a  leitura  deste  folheio,  em 
i|nel  líft  otuiiltiSiqoíisias'ibcm  pensadas,  e  que  provilo  que;.»j  A.,  nao  di?cca-re  superricialmet:- 
1e ,  itíjitem  totb.  o.idtàpc.<içÃo  para  tratar  a.s  gnviMies  rfueirtões  pt^litièas  ,  no  qne  ha  de  so- 
bresabir  tanto  tnaislqíjajito  .se  dericom  iiH»R'r-d«Bvéí«!  á:iieitupa';dos  maia  profundos  Pn- 
blicisl,».    ■     .   •:  ;    j.       -•■         :  .         '         '  •  "•'•   ;'•••"'  -■■'■■'  ■■ 
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PORTUGAL. 

Porto  zjl.  de  Alai  o. 

Notícias  de  Pernambuco. 


ÁS^  o  dia  26  de  Março  hc  que  o  Excellentis- 
simo  Governador  Luiz,  do  Rego  Bdrreto  ,  com 
a  Gamara  e  Ministros,  jurarão  a  Constituição. 
Moveu-os  a  este  Acto  a  certeza  que  de  haver 
ElRei  feito  outro  tanto  lhes  levara  a  Corveta 
Maria  da  Gloria,  vinda  do  Rio  de  janeiro 
para  Lisboa. 

■No  dia  29  appareceo  a  seguinte 

PROCLAMAÇÃO. 

>»  Luiz  do  Rego  Barreto ,  do  Conselho  de 
Sua  Magestade  ,  Fidalgo  da  Casa  Real ,  Com- 
mendador  nas  Ordens  de  Christo  ,  e  Torre  e 
Espada ,  Condecorado  com  a  Cruz  Grande  das 
sete  Batalhas  por  S.  M.  B.  ,  Marechal  de  Cam- 
po dos  Reaes  Exercites,  Comraandante  em  Che- 
fe da  Divisão  Militar  de  Pernambuco ,  Gover- 
nador, e  Capitão  General  da  mesma  Capitania, 
etc. 

»  Pernambucanos.  He  preciso  dar  ouvidos 
á  razão.  Sei  qee  desejaes  ambiciosamente  vér 
postas  em  prática  as  novas  reformas ,  e  provi- 
dencias que  nos  promctte  aConstituiçâo  Libe- 
ral ,  que  Sua  Magestade  ,  por  effeito  de  Suas 
pias,  e  Magnânimas  intenções  acaba  de  reco- 
nhecer, e  jurar. 

»!  Eu  tenho  iguaes  desejos,  eu  os  tenho  ma- 
nifestado ,  e  até  CS  publiquei ;  porém,  Pernain- 
hucatios ,  não  cabe.  nos  limites  do  meu  poder 
pô-Ios  em  prática  ;  Lisboa  ,  Bahia  ,  e  Pará 
criarão  novos  Governos ;  mas  esses  mesmos  de- 
vem acabar ;  o  juramento  do  Soberano  era  o 
seu  termo  ,  e  cessando  a  causa  ,  deve  cessar  o 
effeito.  Ninguém  pode  pois,  nem  eu,  nem  vós 


abalar  o  systcma  actvial  sem  commetter  hum 
crime.  Entretanto  se  ha  abusos ,  se  ha  erros , 
ou  ha  contravenções  nas  Leis  estabelecidas,  fal- 
lai,  requerei,  representai:  e  eu  farei  tudo  quan- 
to for  possível ,  para  que  a  luz  da  justiça  ,  eda 
razão  illuminera  meus  procedimentos.  Auxilia- 
do por  Magistrados  intelligentes ,  e  pelos  con- 
selhos de  pessoas  doutas ,  farei  esforços  para 
concluir  minha  commissão  livre  de  censuras ,  e 
minhas  diligencias  para  acertar  mostrarão  meus 
deseios,  e  boas  intenções. 

i>  Pernambttcatíos  :  persuadi-vos  destas  ver- 
dades; gozai  tranquillamente  da  doce  esperan- 
ça das  novas  Institu  coes ,  que  breve  chegarão. 
Tende  paciência.  Ir  contra  a  ordem  estabeleci- 
da pelo  Nosso  Amável  Soberano  he  offendcr  o 
Mesmo ,  a  Nação ,  as  Cortes ,  e  tudo  o  que  ha 
de  sagrado. 

>>  Confiai  em  raim  ,  que  eu  confio  em  vós : 
uni  os  vossos  aos  meus  esforços  para  o  socego 
público,  e  felicidade  desta  bella  Província.  Es- 
perai, e  conhecereis  o  bem  que  vos  resulta.  Re- 
cife de  Pernambuco  29  de  Março  de  1821. — 
Luiz  do  Re?o  Barreto.  >> 


LISBOA  28  de  Maio. 

Hoje  chegou  do  Rio  de  "Janeiro  hum  Cor- 
reio Marítimo  em  62  dias ,  o  qual  entrou  todo 
embandeirado ,  trazendo  Officios  para  o  Gover- 
no,  e  as  gratíssimas  noticias  do  nascimento  do 
Príncipe  da  Beira ,  e  da  determinação  de  S  M. 
de  embarcar  para  este  Reino  nos  princípios  de 
Abril ;  o  que  não  podia  deixar  de  causar  surn- 
mo  prazer  aos  bons  Portuguezes.  Por  este  tão 
plausível  motivo  deo  huma  salva  real  oCastelIo 
de  S.  "Jorge  ,  e  illuminárão  os  habitantes  desta 
Capital  cheios  de  jubilo  as  frentes  das  suas  ca- 
sa;?. 


DECRLTO  DAS  CORTES. 

»»  As  Corres  Geraes,  Extraordinárias,  e  Cons- 
tituintes da  Nnçao  Foríugueza,  Desejando  evi- 
tar, quanto  poseivcl  for,  as  causas  da  diminui- 
ção da  população  deste  Reino  ,  e  empregar  os 
meios  de  a  conservar ,  auginentar  ,  e  aproveitar 
em  serviços  de  publica  utilidade ,  Dccretão : 

>»I.  Todos  os  prezos  sentenciados  definiti- 
vamente, c  condcmnados  em  degredos  para  fo- 
ra do  Reino  ,  ficão  detidos ;  c  revogados  nesta 
parte  as  Leis  em  contrario,  como  se  delias  se 
fizesse  expressa  menção  ,  suspensa  a  applicação 
dessa  pena  ,  da  publicação  deste  Decreto  cm 
diante,  em  quanto  não  fór  organizado  o  novo 
Cf)digo  Criminal. 

>>II.  Os  processos  dos  prezos  condemn?.- 
dos  cm  dcf^rcdos  para  fora  do  Reino,  subirão 
novamente  aos  rcKpcctivf)s  Juizes,  para  commu- 
tarem  os  ditos  degredos  cm  lugares  deste  Rei- 
Tio ,  c  em  trabalhos  de  publica  utilidade,  con- 
forme as  circunstancias  dos  dclictos,  c  dcs  de- 
linquentes. 

>ílll.  Os  mesmos  Juizes  rcmetteráó  á  Re- 
gência do  Reino,  pelas  Authoridades ,  que  ella 
designar ,  relações  dos  prezos  q\ie  forem  con- 
demnados  ,  na  conformidade  do  artigo  antece- 
dente, para  cila  determinar,  a  qual  Director 
de  Obras  de  Fortificação,  ou  Inspector  d-j  Obras 
Publicas,  devem  ser  remettidos  os  mesmos  pre- 
zos, e  dar  as  providencias  para  a  guarda,  se- 
gurança ,  e  subsistência  dellcs. 

»» A  Regência  do  Reino  o  tenha  assi-r  en- 
tendido, e  o  faça  executar.  Paço  das  Cort.  ^  cm 
três  de  Maio  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  hum. 
— José  Joaquim  Ferreira  de  Moura,  Vic-Pre- 
sidenre.— João  Baptista  Felgueiras,  Deputado 
Secretario.  —  Agostinho  de  Mendonça  Falcão, 
Deputado  Secretario. 


PORTARIA  DA  REGÊNCIA. 

"A  Regência  do  Reino,  em  Nome  d'El- 
Kei  o  Senhor  D.  João  VI.  tendo  em  vista  im- 
pedir os  extravios,  e  aplanar  todas  as  dificulda- 
des que  obstão  ao  bom  êxito  do  expediente  da 
Marinha  Nacional,  Ha  por  bem  estabelecer 
huma  Commissão ,  composta  do  Chefe  d'Es- 
ouadra  graduado  José  Pedro  de  Sousa  Pertira 
Leite,  do  Chefe  d'Esquadra  graduado  Carlos 
May,  do  Chefe  de  Divisão  Manoel  de  "Jesus 
Tavares,  do  (Coronel  graduado  Marino  Miguel 
franzivi ,  e  do  OfHcial  Maior  da  Contadoiia 
<la  Marinha  José  Nico//io  Pinto  de  Massuél- 
los ,  para  servir  de  Secretario  com  voto ;  fican- 
do a  mencionada  Commissão  encarregada  de 
examinar  o  estado  do  Arsenal,  Armazéns,  Com- 
prabil idade ,   e   todas  as   niais  dependências  da 


Marinha  ,  dan.^40  execução  ao  que  lhe  for  in- 
cumbido por  Ordem  da  Regência  ;  e  consultan- 
do ao  mesmo  tempo  os  melhoramentos ,  que 
julgar  convenientes  scbrc  trabalhos ,  construc- 
çõcs  ,  arrecadação ,  fornecimentos  ,  e  mais  ob- 
jectos relativos  ao  dito  expediente;  para  o  que, 
sem  a  menor  dificuldade,  nas  diversas  Reparti- 
vçóes  se  lhe  facilitarão  todos  os  meios,  que  a 
dita  Commissão  julgar  indispcnsav;is  O  Chefe 
de  Divisão  d'Armada  Nacional  e  Real  Ir^n- 
cisco  Maximilinno  de  Souxa  Secretario  da  Re- 
partição dos  Negócios  da  Marinha  o  lenha  as- 
sim entendido,  e  faça  executar.  Palácio  da  Re- 
gência em  10  de  Maio  de  182 1.  — To/»  as 
Rubricas  dos  Membros  da  B.enencia   do  Rd- 

o 
»0,  »> 


ÁlOKTES.  — Sessão  de  2^  de  Maio.  9-.' 
Presidente  o  Sr.  Moura. 

Lida  a  acta  da  Sessão  de  Sabbado ,  dois 
Officios  do  Ministro  da  Guerra  ,  hum  do  da 
Fazenda,  e  varias  felicitações,  leo  o  S.  Borges 
Carneiro  dois  requerimentos  de  queixas  ;  o  que 
deo  occasião  a  oppor-se  o  Sr.  Sarmento  ao  mo- 
do de  apresentar  tacs  requerimentos ;  e  a  finíl 
se  decidio  ,  que  a  este  respeito  se  observasse  o 
que  estava  determinado,  não  ficando  com  tudo 
inhibidos  os  Srs.  Deputados  de  apresentarem 
qua^sejULM-  requerimentos,  e  de  fazerem  sobre  el- 
les  as  observações  que  quizcssem. 

O  Sr.  Borges  ('arneiro  em  resposta  ao  Of- 
ficio  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino  ,  so- 
bre Kuma  Consulta  do  Senado  ,  em  que  envia- 
va o  Ritual  observado  na  entrada  d'EIRei,  deo 
o  seu  pirccer  como  Membro  da  Commissão  de 
Constituição,  emendando  algumas  formalidades 
do  dito  Ritual ,  as  quaes  se  não  devião  obser- 
var por  serem  inconstitucionaes. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  leo  o  relatório  das 
queixas  contra  o  Ministro  dos  Negócios  do 
Reino.  O  Sr.  Presidente  propoz  para  discussão 
se  se  devião  tomar  em  consideração.  O  Sr.  Pe- 
reira do  Carmo  opinou  que  isso  já  estava  de- 
cidido, c  que  por  isso  não  devia  enirar  em  ques- 
tão. O  Sr.  Borges  Carneiro  ,  depois  de  discor- 
rer nas  consequências ,  que  podião  resultar  da 
acareação  feita  ao  Ministro ,  e  á.\  necessidade 
que  o  Congresso  te.ia  em  se  formar  Juiz  ,  con- 
cluio  que  por  decência  do  Congresso,  e  do  Mi- 
nistro o  seu  voto  era  que  fosse  dimittido  sem 
mais  exame,  não  ficando  por  isso  illcsa  a  sua 
honra ,  pois  que  o  mesmo  se  pratica  cm  Ingla- 
terra ,  e  nos  outros  Paizes  Constitiicionacs. 

O  Sr.  Soares  Franco  oppoz-sc,  opinou  que 
o  que  se  pratica  era  Inglaterra  a  este  respeito 
não  he  applicavel  a  Portugal:  que  naquelle 
Paiz  os  Secretários  d'Estado    são  Ministros  do 


Rei ;  que  os  actuaes  neste  Paiz  são  da  Nação, 
e  responsáveis  a  cila,  bem  como  os  Membros 
da  Regência  ;  que  convém  e  iie  essencialmcnre 
necessário ,  que  este  Secretario  ouça  os  factos 
de  que  he  arguido  ,  e  que  a  Nação  conhecedo- 
ra d'clles  faca  justo  juizo  do  seu  procedimen- 
to, 

O  Sr.  I.eite  J  oho  pcrguntru  se  o  Secreta- 
rio d'Estado  provasse  o  contrario  do  que  o  hon- 
rado Membro  arguente  propunha ,  o  Deputado 
devia  ter  algum  castigo.  O  Sr.  Borges  ('armi- 
ro  pedio  que  tal  profxista ,  como  indecorosa, 
e  ofFensiva  da  liberdade,  e  inviolabdidade  dos 
Deputados ,  se  não  fizesse ,  antes  pelo  contrario 
que  tal  asserção  fosse  estranhada  ;  o  mesmo  Sr. 
Deputado  quiz  explicar-se ;  porém  confirmando 
a  mesma  proposição,  foi  chamado  á  ordem  pe- 
jo Congresso. 

O  Sr.  Castello  Branca  disse  que  hum  De- 
putado não  accusn  he  o  Congresso,  c  que  o 
faz  3  bem  da  Nação,  como  o  mais  augusto  dos 
seus  deveres  ,  e  que  na  sua  opinião  he  mellicr 
dimittir  o  S.-crctario  d' Estado ,  do  qtie  entrar 
em  formalidades,  o  que  pertence  ao  Podor  Ju- 
diciário. Depois  de  alguma  discussão  decidio- 
se  que  fosse  ouvido  o  dito  Ministro,  cnviando- 
se-lhe  as  accusaçoes,  e  dando-sc-lhe  o  dia  de 
Sexta  Feira  para  vir  responder. 

O  Sr.  Castello  Branco  Manoel  tomou  a  pa- 
lavra para  ponderar  o  estado  de  fermentação 
da  Ilha  da  Madeira ,  suscitado  por  alguns  an- 
ti-Constitucionaes ,  os  quaes  não  delxavao  de 
encontrar  alguns  sequazes,  por  não  verem  ain- 
da cfFeito  algum  da  feliz  Regeneração  que  pro- 
clamarão ;  que  estes  factos  sendo  patentes  á 
Regência  do  Reino,  esta  nomeara  novo  Gover- 
nador, e  outras  Authoridades ,  mas  que  ainda 
não  tinhão  partido  ;  que  propunha  se  desse  or- 
dem á  Regência  para  fazer  partir  o  dito  Go- 
vernador e  mais  Authoridades ;  assim  como  que 
se  julgassem  urgentes  os  projectos  tanto  o  da 
reguhção  das  Justiças,  como  o  da  Agricultura, 
e  Fazenda  para  regular  estes  ramos  na  mencio- 
nada Ilha:  oqueapoiárão  os  Srs.  A/í?«/z,  e  Ara- 
gão. O  Sr.  I.uiz  Monteiro  também  apoiou  ,  e 
accrcscentou  que  estranhava  que  a  Regência 
tendo  nomeado  hum  Governador ,  ihe  desse  o 
titulo  de  Capitão  General ,  cujo  titulo  só  con- 
vinha no  tempo  das  Colónias,  e  que  deve  in- 
teiramente acabar,  e  separar  o  governo  Militar 
do  Civil  Depois  de  alguma  discussão  decidio- 
se  que  se  desse  Ordem  á  Regência  para  a  parti- 
da do  Governador  e  Authoridades ,  reservando- 
se  o  Congresso  a  prescrever-lhe  as  regras ,  se- 
gundo o  systema  Constitucional ,  que  se  vai 
adoptar  para  todas  as  Provincias  Ultramarinas  ; 
e  julgando-se  urgentes  os  projectos  de  reforma 
para  entrarem  immediatamente  em  discussão. 
Fez-se  chamada  e  achárao-se  presentes  <)c}  De- 
putados. 


Passou-se  á  Ordem  do  dia  :  o  parecer  da 
Commissão  Especial  de  Prémios  pelos  feitos  de 
24  de  Agosto  e  15"  de  Setembro  ,  sobre  o  re- 
querimento de  António  Joié  de  Sousa  Pinto 
de  Magalhães.,  que  pede  ser  graduado  na  paten- 
te que  teve  na  Secretaria  Militar  desde  o  dia 
24  rie  Agosto;  assim  como  o  ser  preferido  em 
algum  lugar  ,  que  seja  Capaz  de  desempenhar 
na  Cidade  do  Porio ,  com  preferencia  a  outro 
qualquer  pertendente  de  iguaes  conhecimentos  : 
o  parecer  da  Commissão  deffiria  ao  menciona- 
do requerimento.  Os  Srs  Sarmento,  Macedo., 
(,'eito ,  e  Guerreiro ,  apoiarão  o  parecer  dizen- 
do qne  era  mui  moderada  a  pertençao ,  e  que 
se  devia  conceder.  O  Sr.  Fernai:des  Thomds 
não  era  desta  opinião  ;  disse  que  estas  recom- 
pensas devião  ser  geraes ;  que  havia  muitos  que 
se  olfereccrão  no  mesmo  dia  ,  e  que  sendo  ac- 
ceitos,  igualmente  trabalharão  ;  que  todos  ti- 
nhno  direito ,  c  todos  devião  entrar  na  mesma 
lista:  depois  de  alguma  discussão  foi  approva- 
do  o  parecer  da  Commissão. 

O  Sr.  Caldeira  ,  como  Membro  da  Com- 
missão Ecclcsiastica,  leo  o  parecer  de  alguns  re- 
querimentos sobre  objectos  particulares,  que  fo- 
ra o  approvados. 

O  Sr.  Fãs  Kelho ,  como  Membro  da  Com- 
missão da  Pescaria  ,  mencionou  o  parecer  da 
mesma  sobre  hum  requerimento  dos  Pescadores 
do  Algarve .,  em  que  se  queixavão  da  Compa- 
nhia das  Reaes  Pescarias  do  mesmo  Reino ,  at- 
tribuindo-lhe  todo  o  mal,  e  decadência  d'aquel- 
Je  importante  ramo ,  pedindo  a  abolição  d'ella , 
e  que  as  armações  se  facão  por  districtos ,  con- 
forme o  mappa ,  que  apresentão.  A  Commissão 
n'  hum  objecto  de  tão  publica  e  particular  feli- 
cidade não  podia  deixar  de  ser  extensa  ,  infor- 
mando miudamente  este  Augusto  Congresso  dos 
particulares  daquelle  objecto.  Mostrou  em.  ex- 
tensa analyse  os  inconvenientes ,  e  monopólios 
da  Companhia  ,  e  que  tendo  faltado  ás  condi- 
ções da  sua  creação ,  se  tinha  querido  remediar 
a  este  mal  por  novas  Legislações,  as  quaes  fo- 
rão  ponderadas  pelo  illustre  Membro ;  e  con- 
cluio  que  sendo  o  fim  da  mesma  ('ompanhia  o 
animar  a  pesca ,  ella  tinha  chegado  á  sua  per- 
feita decadência,  e  reduzida  por  isso  humaPro- 
vincia  tão  abundante  á  mais  completa  penúria. 
Opinava  por  tanto  que  o  requerimento  era  jus- 
to,  e  se  devia  abolir  a  Companhia  ;  porém  que 
como  para  animar  aquclle  importante  ramo  erão 
necessários  fundos  sufticientes  ,  3  Commissão 
julgava  que  as  Providencias  dadas  no  projecto 
que  tinha  apresentado ,  cora  as  emendas  que  o 
Augusto  Congresso  adoptasse,  reunirá  as  vanta- 
gens publicas ,  e  particulares. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  disse  que  as  queixas 
enunciadas  não  devem  ser  contra  a  Companhia , 
mas  sim  contra  a  Junta  Adm.inistrativa  ;  que  el- 
!e  he  a^signanre  ,  e  que   ha  muitos    annos    não 


r-^rcebe  hum  só  real  ,  que  o  mal  procede  de  os  lãem  19.    Entr.  Por-íugiazes  ,    Galera  S. 

Administradores  serem  nomeados  pelo  Rei ,  de-  Francisco  Xavier,    de  Bengala  em  117  dias, 

vendo  ser  pelos  Accionistas  i  que  elle  pedia  que  com  4:0:0  saccas  de  arroz ,  109  c.iixas  de  anil, 

antes  de  tudo  se  desse  Ordem  á  Regência  para  €373  fardos  de  fazenda  ;  Rase.?  Santo  i.monio 

fazer  proceder  a  nova  eleição  de  Junta.    Man-  e  /Umas  ^  de  Gr/Z/s  era  14  dias,  com  3;  peças 

dou-st'  imprimir  o  parecer  para  a  d  scussao.  de  lonas ,  e  2  fardos  de  scvadilha  ;  Cahique  ^e- 

O  Sr.  Bettencourt  mencionou   o  parecer  da  sus  Maria  ,  de  Csihraltar    cm    39  dias,    com 

Commissao  de  Agricultura  s(*bre  requerimentos  69  bnrricas  de-farinlia  e  aduella. 

particulares,  que  fí-rão  approvados.  lelemn.  Entr.  hglezes.  Paquete  .5"/ ízvw/^r, 

O  Sr.  Mir/jii^a  ,   como  Membro  da  Com-  de  Falniouth  em  9  dias,   com    liuma  inalla  ,   e 

missão  de  Manufacturas,  deo  o  seu' parecer  so-  dois  passageiros;  Esc.  Cbristinno ^  àz(ilasgo'jj 

bre  a  execução  do  artigo  10."  do  Contracto  de  em  16  dias  com  fazendas:    Americano ,   berg. 

arrematação  da  Fabrica  da  (^ovilhã ,  c  represen-  Sara  Lee  ,   de  Noza-York   em   34  dias,  com 

tacão  do  Ministro -da  Fa/enda  ,  que  foi  appro-  ^^^^S  aduelas,  ico  barris  de  re/ina  ,    39  cas- 

vado.  cos  d'azeite  de  peixe,   50  barricas  de  arroz,    c 

O   Sr.  Fafia  Carvalho  deo   o  seu   parecer  1^9  barris  de  carnes  :    Poríuguez  .   Hiate  St- 

sobre  a  formalidade   que   se  devia  observar   na  nhora  da  (iuia   e  Almas  ,   de   S.  Mrgael  em 

Procissão  do  C~-orpo  de   Deos ,  em   virtude  de  )8  dias,  com  236  moios   de  milho,    6  de  tri- 

liuma  Representação  do  Ministro  dos  Negócios  go,  e  2  dc-feijão. 

do  Reino.  Decidio-se  que    se  (>bservasse  a  prá-  Sahírão  era  17,  Portuguez  Esc.  Providen- 

lica  cia  ^  para  a  Madeira  com  telha  ,  azeite,  e  ta- 

Levantou-se  a  Sessno  ao  meio  dia,    ficando  b.ico  ,  erc. :    Jnglezes ,  Berg   Syren  para  Napo- 

para  Ordem  do  dia  a  Collecfa.  les  com  a  carga  com  que  entrou;    Esc.  Fredr- 

(  N.B.  Na  Gazeta  precedente,  p  3,  col.  i,  rick  ,   para  Liverpool  com  fiuta  :    Hollandez, 

lin.  5"  —  6  ,   do  modo  deipotico  ^    faltarão  as  pa-  Gaíiota  De  Goede  ^  para  Setuhal  em  lastro. 

lavras  =^ porque  obrão  vários  Magistrados.)  Idem  19,  Portugwz,  Hiate  Sociedade ,  pa- 
ra S.  Miguel  com  pedra  de  cal  :  Inglezes,  com 

—  * —  fruta,  para  Londres  o  Berg.  Matòi/des  e  a  Esc. 

Três  li  mãos  .   e  para  Liverpool  a  Esc.  Ageno- 

Entradas  e  sabidas  de  Navios.  ria  :    D.namarq/ífZ  ,    Berg.   JJetre  Sashnde  , 

para  Hamburgo  com  assucar ,    vinho,    e  fruta: 

Maio  18.  Entr.  Portuguez,  Hiate  Paque-  Hollandez,  Galiota  Hoop ,  para    Setúbal  com 

te  de  Vianna ,  de  S.  Miguel  em  15-  dias,  cora  algum   sal.  —  Em    20  ,    Hamburguez  ,   Berg. 

60  moios  de  trigo,  e  140  de  milho:    higlez,  yllviíja ,  para  Hamburgo^  com  assucar,  couros, 

Esc.  Monsíone ,  àe Liverpool  em  14  dias,  cora  c  pontas  de  boi. 
fazendas. 


ANNUNCIOS. 

Na  Loja  de  y/.  P.  Lopes ,  Rua  do  Ouro  ,  junta  á  do  Diário  da  Regência  ,  se  achão  á  venda 
as  seguintes  Obras  de  Josc  Daniel  Rodrigues  da  Costa  : — Â  Verdade  exposta  ao  Sr.  D.  Jo.lo 
VI.  —  Papeis  contra  papeis  ,  ou  gueixas  de  Apollo.  —  Memoria  em  reposta  as  Memorias  para 
as  Cortes  Lusitanas.  —  Conversação  das  Senhoras  antes  do  Chá. —  O  Balão  aos  Habir antes  da 
Lua.  —  Prazer  dos  Lusitanos  na  Regenera ç  o  da  sua  Pátria.  —  Memorias  sobre  a  Regenera- 
ção de  Portugal. 

Sahio  á  Luz  :  —  Recreações  do  FI<»vem  de  Bem  ou  Discursos  sobre  a  vida  e  costumes  dos 
LLomens  em  geral,  traduzidos  e  imitados  de  diversos  escriptores  Inglezes  de  melhor  nome ,  por 
Manoel  Sanches  GouLlo .,  Professor  da  Língua  Latina  no  Real  Collegio  das  Artes  da  Universida- 
de: vende-se  por  480  réis  brochado  na  Loja  de  Carvalho  defronte  da  Rua  de  >.  Francisco  N.' 
2,  e  em  Coimbra  nas  Lojas  da  Imprensa  da  Universidade,  e  de  Orcei ,  e  Aillot. 
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ÁUSTRIA. 

Vienna  i^  de  Abril. 

O  abemos  que  os  dois  Imperadores  hao  de 
zhtgzt  \  Vienna  a  i6  de  Maio.  O  Imperador 
jilexandre  poucos  dias  se  ha  de  demorar,  e  Jo- 
go partirá  para  Petresburgo.  O  Principe  de 
Metternicb,  cos  Embaixadores  Russiajio,  Prus- 
siana, Frajicez,  e  Inglez  hão  de  estar  QmVien- 
na  para  lo  de  Maio.  Falla-se  do  nosso  Con- 
gresso Européo  ,  mas  nao  sabemos  se.  ha  fun- 
dameíito  algijm  para  este  rumor. 

Id.*ii  29. 

O  Observador  Aiistriaco  contém  o  artigo 
seguinte  ;  >'  França,  Muitos  dos  Jornaes  fallão 
de  grandes  negociações  que  estão  pendentes  en- 
tre a  Rússia,  e  a  França.  Esta  noticia  não  te- 
ve mais  fundamento  do  que  a  das  victorias  dos 
Carbonários  em  Nápoles.  Ambos  estes  contos 
só  podem  ter  vagado  com  o  fito  de.  conservar 
os  ânimos  era  estado  de  temor,  do  qual  he  sum- 
mamente  fácil  a  passagem  á  desordem. 

»»Não  ha  huma  só  palavra  de  verdade  quer 
no  que  respeita  a  essas  conferencias ,  quer  rela- 
tivamente ao  seu  objecto^  sobre  o  qual  até  ago- 
ra só  se  tem  tocado  mui  levemente  O  Conde 
de  Nesselrode  não  esteve  nem  hum  instante  em 
^artS:\  S.  Ex.^  nunca  sahio  de  Laybach.  Q 
Camareiro-Mór,  Conde  Narischkin,  nunca  foi 
empregado  em  negócios  diplomáticos,  e  foi  a 
Paris  só  por  se  divertir.  O  Conde  Ferronaye , 
Ministro,  da  França,  approveitou-se ,  para  ir 
passar  alguns  dias  na  Capital,  dos  últimos  mo- 
mentos da  estada  do  Imperador  Alexandre  nos 
seus  Estados.  Recebeo  o  caracter  de  Embaixa- 
dor ,  porque  se  tinha  conferido  o.  mesmo  carar  • 
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cter  ao  Conde  Pozzo  de  Borgo ,  e  ao  Conde 
ViMrent,  Ministro  da  Áustria  em  Paris,  quan- 
do forão  chamados  a  accompanhar  o  Rei  de 
Nápoles  nesta  qualidade  "na  volta  aos  seus  do- 
mínios. Nenhuma  requisição  se  fez  jamais  á 
França  para  a  entrada ,  ou  passagem  de  tropas 
estrangeiras.  Esta  he  a  pura- verdade.  ■  O  contra- 
rio hc  mera  invenção,  e  deve  pôr-se  naclássô 
das  fabulas  bem  como  todas  as  illaçóes  que  del- 
ia se  tem  ikzáo.  \  Jornal  dos  Debates.  )     ■   "> 

G R  A-B  R  E,TA'N H aV:-  sb^bD 

Londres  i6  de  Maio. 

..;  .  ..r  ^^  /.vi 
Recebemos  hontem  noticias  da  Moréa  até 
o  meado  de  Abril.  Os  Turcos  t  nlião  recebido 
considerável  reforço  de  tropas  em  Patras^^  e 
tinhâo  completamente  subjugado  os  Gregos  'iià- 
quella  Praça.  O  Arcebispo  e 'huma  porção  do|| 
companheiros  tinha  fugido  para  as  serras ;  e  al- 
guns milhares  de  homens.,  mulheres,  e  crian.: 
ças  tinhão  achado  meio  de  fugirem  por  nJárj" 
e  tinhão  cliegado  a  Zamte  no  mais  deplorâvef 
estado  ,  tendo  fugidoiíó  coni.o.fero  que'  rínihãt!^ 
sobre  si.  Tudo  estava  tranquillo  nas  Jantas  q 
outras  Ilhas,  —  As  cartas  de  ConstantinaplÁ 
chegao  até  ii  de  Abril.  O  susto  ^continDav-á 
sem  tiiminuição..  Dois  ou  três  Bispos  Grego&ti-^ 
nhão  sido  decapitados  ,  e  grande'  numera'-<l& 
Gregos  tinhâo  -procurado  abrigo  a  bordo  dós 
Navios  de  bandeira  Russiana ,  a  qual  he  respei- 
tada. Estava  a  Porta  fazendo  grandes  prepara-' 
tivos  para  resistir  ao  Principe /pj/Y^za// ,  o  qúàl 
tinha  passado  o  Danúbio  ;  porém  os  Turcos 
não  se  haviáo  de  mover  era  quanto  não  ésti-- 
vesse  formado  hum  Exercito  capaz  de  írrostàr' 
os  insurgentes. 
tronai'/    '■  -    - 


REINO-UNIDO  DE  PORTUGAL , 
BRASIL,  E  ALGARVES. 

Bahia  5"  de  Marfo. 

Por  participações  Officiaes  que  o  nosso  Go- 
Tierno  tem  recebido  estes  dias  e  tem  publicado, 
sabemos  que  as  seguintes  Vilias  logo  que  tivc- 
rão  noticia  dos  nossos  accontccimentos,  presta- 
rão juramento  áquella  mesma  Causa  que  aqui 
proclaiuáiTiDs  no  dia  ic  do  passado;  a  saber: 

Em  19:  mia-tiova  d' Abrantes  do  Espi- 
rito Santo.  —  20 :  ViJIa  de  K.  S.  do  Porto  <ia 
Cachoeira.  —  22  :  Villa  de  Santo  Amaro. — 
23  :  Villa  de  N,  S.  da  Ajuda  de  Jaguaripe. — 
24:  Villa  de  S.  irancisco.  —  25":  Villa-nova 
de  Valençft. 

Os  Moradores  da  Villa  da  Cachoeira  , 
remettêrâo  de  donativo  para  estas  Tropas 
887(^080. 

No  dia  3  embarcou  com  cousa  de  200  )io- 
ipeps  G  Coronel  Bento  de  França  Pinto  d^Oli- 
Vfiira  para  Sergipe  a  Hra  de  apoiar  aquella  boa 
gente. 

Por  Portaria  de  17  do  passado  nomeou  es- 
te Governo  o  Coronel  Ignacio  Luiz  Madeira 
para  a  Inspecção  que  estava  a  cargo  do  Mare- 
chal de  Campo  Felisberto  Caldeira  Brants 
fontís ,  que  desertou. 

Por  Portaria  de  14  do  corrente  mandou  o 
Governo  crear  hum  estabelecimento  de  Pos- 
tas que  devem  marchar  pelo  interior  desde  esta 
Cidade  até  o  ponto  de  Villa  Real  de  E/Rei 
na  margem  do  Sul  o  R.  de  S.  Francisco. 

Rio  de  Janeiro  14  rfc  Marfo. 

oi  (A  Gazeta  da  Corte  depois  do  Decreto  de 
7  de  Março  que  publicámos  na  Gazeta  Uni- 
versal N.  24,  traz  também  os  seguintes  arti- 
gos ,  o  Decreto  :  ) 

»>Sabbado  10  do  corrente,  querendo  o  Se- 
nado da  Camará  desta  Cidade  render  ao  Altis- 
simo  as  cosíutnadas  acções  de  graças  pela  feli- 
císsima chegada  de  S,  M.  e  da  sua  Real  p"ami- 
lia  $  esta  Cone ,  época  ,  de  que  data  a  prospe- 
ridade dç  Bradl,  e  a  gloria  do  Reino-Unido, 
Dignando-Se  ElRei  Nosso  Senhor,  Accompa- 
nhado  de  Seu  Augusto  Herdeiro,  S.  A.  R.  o 
Príncipe  Real  do  Reino-Unido  de  Portugal  ^ 
Brasil ,  e  Algarves,  e  dos  Sereníssimos  Senho- 
res Infantes,  Princeza  ,  e  Infentas ,  passar  á 
Igreja  dos  Terceiros  do  Carmo ,  onde  o  mesmo 
Senado  fez  celebrar  huma  Missa  cantada  pelos 
Músicos  da  Real  Camará  e  Capella  ,  e  no  fira 
desta  huma  Oração  gratulatoria  recitada  pelo 
P.  M.  Fr.  José  Peres  ,  Carinelita  Calçado  , 
cçoiciuindo  com  o  Hymno  Te  Deum ,  cantado 
pelos  ditos  Professores. 

» Domingo   11    do  corrente,    Se  Dignou 


S.  M.  de  receber  no  Paço  da  Real  Quinta  da 
Boa  Vista  as  felicitações  dos  seus  fiees  Vassal- 
ios  pelo  Faustissirao  Nascimento  de  S.  A.  R. 
o  Príncipe  da  Beira ,  Herdeiro  assim  do  Thro- 
no  Portuguez,  ,  tão  glorioso  em  todas  as  par- 
tes do  Mundo,  como  das  Heróicas  Virtudes, 
que  tem  adornado  Seus  Augustos  Soberanos  des- 
de o  berço  da  Monarquia  ,  felizmente  resumi- 
das no  Seu  llliístre  Pai ,  objecto  das  nossas  es- 
peranças, cm  quem  rivalisão  talentos  superiores 
com  heróicos  sentimentos.  Concorrerão  muitas 
pessoas  que  tiverão  a  honra  de  beijar  as  Reaes 
Mãos  de  SS.  MM.  e  AA.  RR. ,  c  as  Fortale- 
zas e  a  Esquadra  dcrão  as  competentes  demons- 
trações de  jubilo. 

»>Segundafcira  12  do  corrente.  Se  Dignou 
S.  M. ,  Acompanhado  de  S.  A.  R.  o  Príncipe 
Real  ,  e  da  Sereníssima  Senhora  Princeza  D, 
Alaria  Tberesa ,  e  do  Sereníssimo  Sr.  Infante 
D.  Sebastião ,  Transporiar-se  á  Igreja  de  S. 
Francisco  de  Paula  ,  onde  o  Senado  da  Cama- 
rá hia  render  ao  Altíssimo  as  justíssimas  acções 
de  graças  pelo  faustissimo  E)ecreto  de  24  de 
Fevereiro,  pelo  qual  S.  M.  jurou  e  adaptou  ao 
Brasil  a  Constituição  que  fizerem  as  Corte* 
em  Lisboa.  Era  immenso  o  concurso  de  Gran- 
des do  Reino,  de  Membros  do  Corpo  Diplo- 
mático ,  do  Corpo  Militar ,  e  de  outras  muitas 
pessoas  mais  dístinctas.  A  Missa  foi  camada 
por  Músicos  da  Real  Camará  e  Capella ,  e  re- 
gida pelo  Mestre  da  mesma,  o  R.  P.  José  Mau- 
rício. No  fira  da  Missa  orou  o  R.  P.  M.  Fr. 
Manoel  da  Rainha  dos  Anjos  ,  Pregador  Régio. 
Concluío-se  aquella  solemnídade  com  o  Hymno 
Te  Deum  Laudamus. 

DECRETO. 

»í Tendo  em  Consideração,  quanto  he  jus- 
to, e  conveniente,  que  o  Exercito  do  Reino 
do  Brasil  seja  igualado  em  vencimentos  ao 
Exercito  de  Portugíil ,  mas  não  sendo  poísivel 
determinar  neste  momento  a  organisaçáo  geral  , 
que  Tenho  em  vista  fazer  no  referido  Exercito  , 
e  regulação  dos  soldos ,  gratificações ,  e  mais 
vantagens  que  em  tal  caso  devem  competir  a 
todos  os  Indivíduos  nelle  empregados;  Hei  por 
bem  para  dar  á  Corporação  Militar  deste  Rei- 
no huma  prova  da  Minha  Real  Contemplação , 
e  Beneficência  ,  Conceder  desde  já  aos  ()fficiaes 
das  Classes .   que  vão  designadas  na  Relação , 

?ue  com  est«  baixa  ,  assignada  por  Silvestre 
Hnheiro  Ferreira  ^  do  Meu  Conselho,  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  Estran- 
geiros e  da  Guerra  ,  o  augraento  de  soldos  in- 
dicado na  mencionada  Relação,  sem  que  seja 
necessário  para  esse  effeito,  que  se  lavrem  apos- 
tillas  nas  Patentes  dos  sobreditas  Officiaes ,  nem 
que  scjão  obrigados  a  tirar  outro  qualquer  titulo. 
O  mesmo  Ministro  e  Secretario  d'Es^o  o  te- 


Ilha  assim  entendido ,  e  o  faça  publicar,  expe- 
dindo ás  Estações  competentes  as  participações 
e  Ordens  que  íorem  necessárias. 

t»  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  era  7  de  Mar- 
ço de  i8m.  —  Com  a  Rubrica  de  S.  M, — 
Cumpra-se ,  e  registe-se.  Palácio  do  Rio  de  Ja- 
neiro li  de  Março  de  1821.»» 

»  Relação  das  Classes  dos  Officiaes  da  Corpo- 
rtffão  Militar   do  Reino   do   Brasil^   que 
devem  ter  melhoramento  de  Soldos  na  con- 
jormidade  do  Decreto  da  data  d^boje. 

:  oh;-: 

Chsiei  jDi  Officiaes,  SolJn  tjut  íUvem    ler 

Sargentos  Alores 45'Qf)0oo 

Ajudantes 20(í)oco 

Quartéis  Mestres 20(í)oco 

Capellães 15(^)000 

Cirurgiões  Mores jS^ooo 

Ajudantes  de  Cirurgia       ....  15^000 

Capitães 24(i)ooo 

Tenentes i8(i)iOOQ 

Alferes i5'(Í)oco 

>>  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  7  de  Março 
de  1821.  —  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  t» 

Protesto  dos  Militares. 

«SENHOR. 

>j  A  Divisão  Portugueza  Auxiliadora  ,  e  as 
Tropas  da  Guarnição  desta  Corte  da  primeira 
e  da  segunda  Linha,  representadas  pelos  seus 
Chefes  ,  e  mais  Officiaes  abaixo  assignados  tera 
a  iionra  de  fazer  chegar  ao  Soberano  Conheci- 
mento de  V.  M. ,  que  a  resolução  que  heroica- 
mente tomara  no  dia  26  de  Fevereiro  passado 
não  fora  filha  da  suggestão  ,  ou  de  alguns  in- 
dividues particulares ;  mas  sim  hum  eífeito  in- 
teiramente produzido  pelo  desejo  de  fazer  causa 
coinmum  com  03  seus  companheiros  d'armas  de 
Portugal ^  procurando  por  este  modo  chamar  o 
Brasil  i  mesma  causa ,  e  salvallo  da  anarquia , 
ou  de  outros  projectos  que  sobre  elle  se  podes- 
sem  ter ,  e  que  tendessem  a  apartallo  daquelle 
centro  da  unidade  politica ,  que  só  he  capaz  de 
manter  ,  e  consolidar  os  interesses  do  Reino- 
Unido.  ;  hu  : 

»í  V.  M.  qu&T)  Ceo  destinou  para  fazer  a 
fortuna ,  e  a  gloria  de  seu  Povo  ,  teve  a  beni- 
gnidade de  annuir  aos  seus  votos ,  Prestando-Se 
pelo  modo  mais  authentico ,  e  mais  generoso  a 
admittir ,  e  a  jurar  a  Constituição ,  que  -as  Cor- 
tes de  Lisboa  preparao ,  e  este  passo  ,  que  foi 
sagrado  palladio  da  Nação,  restituió  a  tranquil- 
lidade ,  e  o  socego  a  hum  Povo  que  começava 
já  a  duvidar  de  seus  destinos. 

>»  A  Divisão  Portugueza  Auxiliadora ,  e  as 
Tropas   da  Guarnição  desta  Corte  da  primeira 


e  segunda  Linha,  não  pôdião  nem  desejar,  nen^ 
esperar  mais ,  nem  as  circunstancias  era  que  es-; 
ta  Corte  ,  e  rodo  o  Brasil  se  acha  ,  podiao  exi- 
gir que  daqui  passassem  as  medidas  que  então 
se  tomarão ,  para  o  bem  da  ordem  pela  conver 
niente  eleição  que  então  se  fez  das  pessoas  mais 
bem  conceituadas,  para  dirigirem  os  Negócios 
do  Estado,  até  que  se  lhe  podcsse  dar  a  regu- 
lação que  a  Lei  orgânica  houver  de  prescre- 
ver. 

»» A  Tropa ,  Augusto  Senhor  ,  que  pro- 
moveo  aqueiJa  resolução,  julgou,  e  julga  ser 
do  seu  dever  esperar  com  dignidade ,  com  obe- 
diência ,  com  respeito  a  V.  M. ,  e  com  vene- 
ração ao  bem  da  ordem  ,  e  que  chegue  aquel- 
la  Constituição  ,  e  que  segundo  ella  se  facão 
os  arranjamentos  políticos ,  que  mais  convierem 
ao  bem  da  Nação  ,  e  ao  Serviço  de  V.  M.  : 
estes  são  os  seus  votos  ,  estes  os  protestos  ,  que 
reverentemente  põem  junto  doThrono  de  V.  M. 

»>  Ella  sabe  que  homens  inquietos,  e  amigos 
de  novidades ,  e  sem  reflectir  no  mal ,  que  d'a- 
hi  pôde  resultar  ,  projectão  reformas  ,  invcntão 
Governos  Provisórios  ,  e  outros  dclirios  desta 
natureza  ;  blasonando  ter  a  seu  favor  a  Tropa  , 
e  ser  esta  a  sua  vontade :  mas  a  Divisão  Auxi- 
liadora ,  e  as  Tropas  da  Guarnição  desta  Corte 
de  primeira ,  e  segunda  Linha  ,  conhecera  os 
seus  deveres,  e  o  juramento,  que  tem  prestado  i 
e  não  podem  deixar  de  fazer  subir  ao  conheci- 
mento de  V.  M.  ,  que  elias  nada  mais  querem, 
nem  podem  desejar  ,  do  que  verem  effectuados 
aquelles  Planos  de  reforma ,  que  forem  filhos  da 
meditação  ,  e  da  sabedoria  das  Cortes ;  e  não 
os  projectos  concebidos  por  pessoas  obscuras, 
e  a  quem  não  compete  senão  obedecer,  e  ao 
que  he  positiva  vontade  de  V.  M,  ,  e  por  isso 
desapprovando  dentro  do  seu  coração  taes  pro- 
jectos, a  Tropa  altamente  se  queixa  da  injúria 
que  se  lhe  faz,  envolvendo-a  em  operações, 
que  além  de  não  serem  dictadas  pela  razão, 
são  inteiramente  contrárias  á  sua  honra ,  e  ju- 
ramento que  prestou. 

>»  Não  ouza  ,  Senhor ,  a  Tropa  implorar  a 
V.  M.  Se  Digne  Mandar  tomar  as  medidas 
convenientes ,  para  evitar  se  formem  conventi- 
culos ,  que  podem  ser  fataes  ao  socego  publi- 
co ,  porque  isso  não  he  o  fira  porque  se  dirige 
actualmente  á  Presença  Augusta  de  V.  M. ; 
mas  não  pode  deixar  de  repetir  muitas  vezes , 
que  ella  reprova  esses  procedimentos ,  por  se- 
rem contrários  á  boa  ordem  ;  e  que  nada  mais 
quer ,  nem  deseja  senão  o  que  a  Soberana  von- 
tade de  V.  M.  julgar  mais  conveniente ,  e  mais 
acertado  para  os  altos  fins ,  que  tem  concebido 
no  generoso  projecto  de  dar  á  Nação  huma 
Constituição  ,  e  de  fazer  tudo  o  mais  que  for 
necessário ,  para  a  elevar  áquelle  grão  de  ht-' 
roismo,  e  de  gloria  de  que  he  credora  huma 
Nação,  que  tem  dado  tantas  provas  de  seu  res- 


peito,  e  de  seu  amor  paia  com  a  Sagrada  Pes- 
soa de  V.  M. ,  e  para  com  a  Nação. 

»iRio  de  Janeiro  ii  de  Março  de  i8zi. 
Com  424  Assignaturus  de  Officiaes  de  todas 
as  Armas ,  e  graduações. »» 


LISBOA  %^  de  Maio. 

CORTES.  —  Sessão  de  29  de  Maio.  98/ 

O  Sr.  Felgueiras  depois  delida  a  acta  e  al- 
gumas outras  peças,  leo  hum  Officjo  do  Mi- 
nistro dos  Negócios  da  Marinha ,  cnvi,ir!do  os 
Ofhcios  vindos  do  Rio  de  'janeiro  pelo  Cor- 
reio Marítimo  ,  a  saber:  hum  Ofhcio  de  19  de 
Março  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino 
participando  aos 'Governadores  do  Reino  a  vin- 
da de  S.  M. :  outro  da  mesma  data  enviando 
os  Officiaes  para  o  Corpo  Diplomático:  oiKro 
de  5  de  Março,  -partccipando  o  Nascimento  de 
hum  Infante:  dois  Decretos  de  7  de  MarçOi  o 
i."  em  qiic  declara  S.  M^  a  sua  vinda  ;  o  2." 
ordenando  que  se  proceda  ás  eleições  em  todo 
o  Brasil  conforme  as  Instrucções  postas  em  pra- 
tica em  Portugal.  —  Leo  hum  Officio  da  Re- 
gência ,  communicando  terem  vindo  varias  car- 
tas do  Rio  de  Janeiro ,  e  perguntando  a  mes- 
ma Regência  se  se  deviao  entregar ,  ou  abrir  : 
as  cartas  erao  para  o  Corpo  Diplomático,  ou- 
tras para  os  Bispos', •  e  mais  Autlioridades  Cons- 
rituidas,  e  algumas  para  particulares.  Todo  o 
Congresso  foi  de  accordo  que  não  devia  entrar- 
se  em  questão ,  se  se  haviao  de-  abrir  as  dos 
particulares ,  porque  isso  está  deteí-minado  na 
Constituição  ;  porém  sobre  as  q«e  se  dirigem 
ás  Aurhoridades  ,  os  Srs.  Miranda^  e  F^-eire 
opinarão  que  estas  devem  supprimir-se  ;  que  as 
ordens  se  devem* abrir,  c  expedirem-se  por  este 
Governo  Executivo  ;  aonde  reside  o  poi-ier  dado 
pelas  Cortes :  que  •  porém  aos  Diplomáticos  se 
enviem  sem  delias  se  fazer  menção ,  visto  que 
estes  estão  suspeitos  á  Nação ,  e  não  deve  o 
Governo  entreter  correspondência  com  e-lles. 
Depois  de  pequena  discussão  decidio-se  que  to- 
das as  cartas,  tanto  as  do  Ofricio  ás  Autliorida- 
des, como  ao  CoPpO' Diplomático  se  entregas- 
sem; e  que  o  Governo  Executivo^  em  virtude 
da  Carta  Regia,  faça  as  partecipaçõcs  a  respei- 
to do  Nascimento  do  Infante,  como  lie  costu- 
me-,  assim  co  lio  também  ao  Corpo  Diplomá- 


tico'qué  "tenha  reconhecido  a  Rtr^iíôlS^ii  Léd 
ontrO  Officio  da  mesma  Regência  pedindo  aô 
Congresso  Instrucçõcs  para  o  que  sedevd  prati-' 
car  com  a  chegada  de  S.  M.  —  A  Commissão 
Especial  para  este  fimdco  parte  de  trf^á  adian- 
tado os  «eus  trabalhos ,  e  que  amanhã'  os  apre- 
sentaria :  os  2  Decretos  fbrão  enviados  áC2om- 
missão  da  Constituição  para  os  analysar ,  e  in- 
formar o  Congresso. 

Leo  outro  Officio  da  mesma  Regência  res- 
pondendo ao  parecer  da  Commissão  de  Legis- 
lação sobre  o  requerimento  do  Conde  de  Habu- 
ga' ,  concluindo  que  além  de  estar  retirado  por 
ordens ,  qucainda  não  estavao  revogadas ,  a  sua 
conducta  não  era  regular,  e  se  julgou,  para 
segurança  puiblica  ,  dever  dar-se  aquclle  passo. 
Foi  rcmettido  á  (xjmmissão  de  Legislação.  Ou- 
tro Officio  incluindo  os  papeis  sobre  a  Fabrica' 
da  Louzã  ;  foi  á  mesma  Commissão. 

O  Sr.  Ba'zi'ro  apresentou  conclaido  o  tra- 
balho da  Lei  da  liberdade  da  Imprensa,  que 
se  mandou  imprimir  para  entrar  em  discussão. 
O  mesmo  apresentou  redigido  o  Decreto  sobre 
a  e/ítincção  das  rubricas. 

Fez-se  a  chamada ,  e  achárão-se  presentes 
93  Deputados. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia  a  emenda  do  Sr. 
Travassos  a  respeito  do  artigo  2.'  do  projecto 
da  Collccta :  depois  de  alguma  discussão  ap- 
provou-se  a  emenda  na  forma  seguinte;  » To- 
das as  Prela/ias,  Dignidades,  Canonicatos,  Ab- 
badias ,  Priorados  ,  e  mais  Bcneficios  Curados , 
ou  simplices,  cujo  rendimento  annual ,  líquido 
de  Pensões  legitimas  ,  não  exceder  a  600^  rs. , 
continuarão  a  pagar  somente  a  Decima;  se  po- 
rém exceder  esta  quantia ,  serão  collectados  óo 
excesso  de  i6oO(J)  até  i:200(^  cm  duas  Deci- 
mas; do  excesso  de  l:20Oi^  até  i:8co:^  em 
três  Decimas;  do  excesso  de  i:^oo(f)  átéa:4CC(^ 
em  quatro  Decimas  ;  e  do  excesso  de-  3:400<^  , 
qualquer  que  elle  seja  ,  cm  metade.  i>    .       ■ 

Depois  de  algumas  observações,  passou-se 
a  discutir  o: artigo  3.'.  que  ficou  approvado  nos 
termos  seguintes :  j>São  incluidos  na  disposição 
do  artigo  antecedente  asCommendas  àc  S.João 
de  Jerusalnn  ,  com  a  declaração  de  q;je  o  seu 
rendimento  líquido  ,  do  qual  pagarão  isómente 
a  Decima,  he  indistinctamente   de  C03(í)  '^•** 

Ficou  para  Ordem  do  dia  da  seguinte  Se&i 
são  o  Projecto  das  Lâs  ^  "ó)  doS}Traii8portes  ,  e 
o  dos  Egressos.      'J  ;.      "'.  ..    '  • 
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LISBOA  30  de  Maio. 

Copia  de  hunta  Carla  escrita  da  Real  Quin- 
ta da  Boa  Pista  no  Rio  de  Janeiro  cm 
J4  de  AI  arco  de  182  1  por  Fr.  S.  de  S.  P. 
ao  M.  R.  B.  J.  J.  C.  (copiada  do  ori- 
(jinai  ) 

"  -L  n!  o  priíifipio  deste  mez  te  escrevi  á 
pressa  por  lalta  tle  tempo:  ag^ora  dir-te-hei 
alguma  cousa  mais.  Como  aqui  houvessem 
três  partidos,  a  saber,  Realistas,  Consti- 
tucionaes  ,  e  Republicanos  ,  ou  Indepen^ 
dentes  ,  estávamos  a  ponto  de  ver  correr 
sangue  em  abundância.  Os  Independentes 
tinhão  forjado  o  péssimo  e  nunca  assas  de- 
testável intento  de  desarmar  a  Tropa  do 
Reino  ,  matar  o  Príncipe  e  seu  Irmão,  è 
_í;uardar  em  perpetua  prizão  o  Nosso  Réi, 
e  resto  da  Real  Familia.  Eis-aqui  o  Plano: 
As  Tropas,  com  o  pretexto  de  embarque, 
serião  desarmadas  ,  e  o  Principe  ao  embar- 
car para  Portugal  seria  morto  com  hum  ti- 
ro,  e  o  mesmo  se  faria  ao  Infante  D.  Mi- 
qucl:  (5  80  pessoas  haviào  de  ser  prezas  pa- 
ra soffrerem  a  pena  de  morte  ou  degredo , 
segundo  as  suas  pretendidas  culpas.  A  es- 
te tempo  já  muitos  Ofiiciaes  da  nossa  Tro- 
pa intentavào  fazer  jurar  a  Constituição  de 
Lishoa ,  e  mudar  o  Governo  ,  rendo  deter- 
minado o  dia  l.°  de  Março  ;  porém  como 
constasse  por  hum  Official  da  Policia ,  que 
havia  prizòes  na  noite  de  25  para  26  de 
Fevereiro,  apparecèrão  as  Tropas  do  Rei- 
no e  Brasil  postadas  no  Rocio  com  as  ar- 
mas carregadas  ,  e  artillieria  pron)pta  com 
morrões  accezos  ,  no  mesnio  dia  2G.  O  Ba- 
talhão de  5".  Christovâo  N."  3  ,  com  a  Arti- 
Iheria  Montada  da  Terra  e  do  Reino,  já 
estava  no  sitio  indicado  ao  romper  da  al- 
va. Depois  ajuntou-se  o  resto  da  Tropa , 
que  fora  congregada  e  armada  de  noite. 
Advirto  que  so  a  Tropa  de  Portuf/al  le- 
vava munições  .  e  a  Artilheria  da  Terra  e 


de  Portuqal:  o  resto  n;lo  tinlia  hum  só  caiT- 
tiixo.  —  Quando  os  nossos  apparecèrão  no 
Rocio .  já  esta  vão  senhores  da  casa  da  pól- 
vora,  e  tabrica  delia.  —  Appareceo  o  Prin- 
cipe ,  que  neste  dia  foi  o  Anjo  da  Paz, 
fazendo  com  que  seu  Pai  approvasse  tudo 
quanto  se  fez  naquelle  memorável  dia.  Des- 
de então  tícou  o  Principe  sendo  ídolo  ,  e 
as  delicias  dos  Portuguezes,  que  o  adorão, 
e  não  vêem  outra  couza  que  tanto  os  en- 
cante.— -Nomeárão-se  novos  Ministros  co- 
íno  já  saberás,  e  ficou  ElRei  Governando 
como  Senhor  e  Monarca — Poucos  dias  de- 
pois se  prenderão  Tar(/ini ,  Iaiíz  José  de 
Carvalho,  o  Desemb.nrgador  João  Severiano, 
e  Rodrif/o  Pinto  ,  que  estão  guardados  na 
Fortaleza  de  Santa  Cruz. 

"Os  que  arranjarão  principalmenie  as 
cousas  para  esta  mudança  íbrão  o  Pimenta  ^ 
Macamboa ,  António  de  Pádua  da.  Costa  , 
Major  graduado ,  e  o  P.  Góes.  Mas  estes 
derão  cora  o  pé  na  peia,  querendo  dar  as 
leis  aos  novos  Ministros,  e  ameaçando-os 
de  morte  :  querião  já  dar  postos ,  formar 
Juntas  Provisórias  de  Governo  ,  e  abrir  sub- 
scripções  para  as  necessidades  do  Estado  , 
etc. ,  traçando  planos  em  clubes  ou  conven- 
ticulos  ,  quese  ajuntavão,  ou  fazião  n"huma 
cocheira ,  etc.  etc. ;  sem  que  a  Tropa  fosse 
sabedora,  servindo  aliás  de  testa  de  lerro 
para  extorquirem  do  Soberano  o  que  bem 
lhes  parecia.  O  que  seudo  presente  aos  Of- 
ficiaes  da  Tropa,  íizerão  logo  huma  protes- 
tação por  escrito ,  e  a  apresent;írão  a  El- 
Rei ,  assignada  por  todos  os  Ofticiaes  da 
Tropa  de  Portugal  e  da  Terra,  tanto  de 
Linha  como  de  Milicias  Esle  papel  está 
muito  bem  feito,  e  não  tardará  que  saia  á 
luz,  e  então  lá  o  verás.  Os  taes  amigos  fo- 
rão  prohibidos  de  continuarem  com  as  su.is 
tramas,  sob  pena  de  se  lhes  infligirem  as 
penas  da  Lei  em  similhanlee  casos.  Não  fo- 
rão  prezos ,  em  atfenção  ao  serviço  que  ti- 
nhão feito,  na  certeza  de  que  nada  poderáõ 
fazer,  que  perturbe  o  socego  publico  j  visto 


quê  n^o  tem  o  apoio  da  Tropa,  exu  que  el-  . 
les  confiavão. 

"  Hontem  sábio  o  t)ecrelo  em  que  S.  ]M. 
resolveu  o  seu  regresso  para  o  Reino  quan- 
1o  antes.  O  PriDcipc  fica  ^^overnando  até 
que  venha  a  Consliliiit  ão.  Vão  laml)eiTi  os 
seus  dois  iilhinhos  em  -companhia  de  seu 
Avò;  mas  fica  a  MSi  para  lazer  C0Mi[)anhia 
ao  Priíicipe  scu  ]';s[)oso.  l"]u  provavelineiite 
irei  com  o  Priíicipe.  At^ora  nSo  pôde  ir  nem 
a  terça  parte  da  gente  que  quer  ir,  por 
falta  do  transportes,  etc.  etc.  —  P.  S.  Tam- 
bém sahio  outro  Decreto  com  a  mesma  da- 
ta de  7  do  corrento,  que  ordena  se  elejào 
Deputados  no  Hrazil  .  |)cio  me^inio  modo  que 
se  fez  eni  Porlix/aK  para  irem  ás  Cortes  de 
Lisboa.  Os  daqui  devem  acom|)anliar  a  Ei- 
Rei. " 

(  A  Protestação  dos  Militares  já  suíno  nu 
Gazeta  de  hoje.) 

DECRETO. 

"  Havendo  Eu  Proclamado  no  Meu  Real 
Decreto  de  vmle  e  quatro  de  Fevereiro  pró- 
ximo passado  a  Constituição  Geral  da  Mo- 
narquia, qual  for  deliberada,  feita  e  accor- 
dada  pelas  Cortes  da  Nação  a  este  fim  ex- 
traordinariamente coní,^regadas  na  Minha 
muito  nobre  e  \ea\  Cidade  de  Lisboa :  E 
cumprindo  que  de  todos  os  Estados  deste 
Reino-Uniclo  concorra  hum. proporcional  nu- 
mero de  Deputados  a  completar  a  Repre- 
sentação Nacional  :  Hei  por  bem  Ordenar 
que  neste  Reino  do  Brazil  e  Dominios  Ultra- 
mari;ios  se  proceda  desde  lo;:o  á  nomeação  dos 


respectivos  Deputados,  na  forma  das  In?- 
Irucçòes  ,  que  para  o  mesmo  efleilo  forào 
adoptarias  no  Reint)  de  Porlw/al .  e  que  com 
este  Decreto  bai.xão  assignadas  por  Linacio 
da  OiSln  Q.umtella  ,  Meu  Ministro  e  ír-ecre- 
tario  de  lOstado  dos  Negócios  d<»  Reino;  e 
aos  Govenuidores  e  C!apitàes  Generaes  das 
íliUerentes  'Ca|)ilanias  ne  expedirão  as  ne- 
cessárias Ordens,  para  fazerem  etlectiva  :i 
j)artida  dos  ditos  Depiil.idos .  íÍ  custa  da 
Minha  Real  Fazenda.  O  mesmo  Ministro  ti 
Secretarií)  «le  Esla<lo  o  tenha  assim  enten- 
dido e  faça  executar.  Palácio  d<>  Rio  de 
Jmieiro  em  7  de  Março  de  1821.  —  Com  a 
Rubrída  de  Sua  Mayestade.  " 


As  folhas  de  Madrid  recebidas  hoje,  at'.í 
25  do  corrente,  trazem,  no  Artigo  Cadi" 
IG  de  Maio,  a  noticia  de  se  ter  renovado 
a  guerra  entre  Bolívar  ,  Presidente  e  Ge- 
neral em  Chefe  da  Republica  de  Columbia , 
e  o  General  Latorre  ,  Commandante  em 
Chefe  do  Exercito  Hespanhol.  Dirii;io  pri- 
meiro aquejle  a  este  General  liuma  Carta 
do  seu  Quartel  General  de  TiuxiUio  a  10 
de  Março,  ;i  qual  respondeo  de  Caracas  a 
21  o  Gen.  Jjitorre  ;  seguindo-se  a  estes 
Officios  as  Proclamações  deste  ultimo,  em 
data  de  23,  aos  Habitantes  e  aos  Soldados, 
annunciando-lhes  a  renovação  da  guerra. 

Por  noticias  officiaes  ,  <le  7  de  Maio, 
se  sabe  que  Mídey  Ali ,  por  ordem  de  Mn- 
ley  Sidimâo  ,  devia  bloquear  Tcluão  por 
mar  e  por  terra. 


Maio  2f?.  Cpmbio  do  Papel-moeda.  Compra  21  J  a  22.   P'cnda  21  è 
Idem  29.  Dito Compra  2li  .  .     .   Fenda  21. 
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ITÁLIA. 
Turim  2Ç)  de  Abril, 


ecliou-se  a  Universidade,  e  devem  saliir  de 
Turim  todos  os  Estudantes  que  náo  estão  do- 
miciliados nesta  Cidade. 

O  Governador  dcTurim  acaba  de  prohibir, 
nao  só  trazer  armas  de  qualquer  espécie  ,  mas 
também  bengalas  com  ferríio  de  ferro,  sendo  os 
transgressores  promptamente  castigados. — Tam- 
bém se  ordenou  que  ninguém  conserve  era  seu 
poder  cavalios  ,  armas ,  vestuários  ,  ou  outro 
qualquer  artigo  que  haja  pertencido  ás  tropas 
Reaes ,  ainda  que  estas  cousas  tenlião  sido  ad- 
quiridas por  compra  ,  extravio  ,  etc.  Os  que  es- 
pontaneamente as  nao  entregarem  sofFreráó  dois 
mezes  de  prizao ;  e  demais  huma  multa  de  800 
libras  por  cada  cavallo  ,  e  de  jo  por  cada  hum 
dos  outros  objectos  indicados. 

A  27  de  Abril  se  formou  em  Turim  huma 
Commissão  encarregada  de  examinar  a  condu- 
cta  de  todos  os  Ofticiaes  do  Exercito  de  A/e- 
xaudria  ,  ou  da  Guarnição  da  Cidadella  de 
Alexandria  durante  as  ultimas  occurrencias  do 
Pietncnte  ,  e  também  de  todos  aquelles  ,  que  , 
pertencendo  a  outros  co'pos ,  se  nao  juntarão 
com  os  que  fugirão  de  Novara.  O  Duque  de 
Genovesado  (novo  Rei  de  Sardenha)  quer  que 
os  culpados  sejáo  castigados  com  o  maior  rigor. 

Eis-aqui  o  Acto  de  abdicação  de  S.  M. : 

M  Victor  Manoel:  Desde  o  momento  que  a 
abdicação  feita  por  Nós  em  \-\  de  Março  ul- 
timo chegue  á  noticia  do  nosso  caríssimo  Ir- 
mão ,  o  Duque  de  Genovesado ,  a  quem  segun- 
do a  mesma  acta  compete  a  Coroa  e  a  Sobera- 
nia dos  nossos  Estados ,  tem  este  constantemen- 
te manifestado  os  mais  vivos  desejos  de  que 
tornassctrios  a  reassumir  as  rédeas  do  Governo , 


-fUi  i: 

tanto  pelo  grande  amor  que  nos  professa,  como 
porque  considerava  como  nullo  e  violento  hum 
Decreto  dado  em  tao  tristes  circunstancias. — 
Persuadidos,  como  estamos,  de  que  as  relevan- 
tes qualidades  do  dito  Nosso  Irmão  nao  podem 
deixar  de  assegurar  a  felicidade  dos  Povos  que 
a  Divina  Providencia  nos  tinha  confiado,  e  mo- 
vidos por  outra  parte  das  causas  que  manifestá- 
mos no  citado  Decreto  ,  a  falta  de  saúde ,  as 
quaes  nos  haviao  inspirado  ha  muito  tempo  o 
projecto  de  abandonar  o  throno .  e  estávamos 
firmemente  resolvidos  a  executallo  logo  que 
terminássemos  alguns  negócios  da  maior  impor- 
tância :  convencidos  desta  necessidade ,  maior 
ainda  no  estado  actual  das  cousas ,  que  exige 
mais  trabalho  e  applicaçao  ,  ncs  temos  decidi- 
do de  nossa  plena  vontade,  e  em  virtude  do 
presente  Decreto  ,  por  Nós  assignado  ,  e  por 
nossa  ordem  referendado  pelo  nosso  Primo  o 
Marquez  de  S.  Marsan ,  Ministro  d'Estado  ,  a 
confirmar  a  abdicação  que  fizemos  em  i^  de 
Março  ultimo,  debaixo  das  condições  expressas 
na  acta  daquelle  dia,  supplicando  encarecida- 
mente ao  nosso  caríssimo  Irmão  o  Duque  de 
Genovesado  que  tome  o  Governo  e  o  titulo  de 
Rei ,  e  assegure  por  este  meio  a  felicidade  dos 
seus  Povos.  —  Dado  era  ±\iz»  marítima  a  19 
de  Abril  de  i"^!!.  —  !^,  Manoel  —De  S.  Mar- 
san. —  V.  Falleti  P.  Regg.  Prov.  —F.  Fulche- 
ri  pelo  P.  Secrer.  da  Fazenda.  —  J^.  Corte. — 
Joaquim  Cordeiro  de  Roburent.  —  Francisco 
Anat.  »j 

Nápoles  26  de  Abril. 

Os  Austríacos  continuão  a  tomar  medidas 
rigorosíssimas  a  fim  de  restabelecer  a  ordem. 
Ao  princípio  houve  esperanças  de  que  se  publi- 
caria hOm  perdão  geral ;  mas  hoje  nenhuma  ha 
por  causa   dos  assassínios  de   aíguns  Soldados 


jíustrlacos.  A  Guarda  Nacional  ,  que  tanto 
liavia  trabalhado  para  manter  a  ordem  no  mo- 
mento da  crise  ,  foi  dissolvida.  Esta  medida  te- 
ria produzido  talvez  muito  má  impressão  nos 
ânimos ,  a  nao  se  ter  tomado  o  partido  de  se- 
parar os  Cidadãos  perigosos  ,  e  de  os  reprimir 
com  o  tcinor  dos  Tribunacs  constituídos  ,  e 
com  summa  vigilância.  Julgao  muitos  que  o 
descontentamento  que  ainda  pôde  subsistir,  de- 
sapparecerá  tao  ddpressj  o  Rei  tenlia  regressa- 
do aos  seus  Estados ,  em  cuja  época  se  cspcrão 
medidas  de  conciliação ,  e  talvez  novas  institui- 
ções. 

GRa-BRETANHA. 


do  corrente  ,  que  a  exaltação  de  Carlos  Félix 
ao  throno  tem  sido  proclamada  em  todo  o  Pie- 
iiioiue  por  todas  as  Authoridades ,  e  no  meio 
de  muitas  acclamações.  Esperava-se  que  se  ha- 
via de  promulgar  em  breve  hum  novo  plano 
de  administração. 

»>  De  Xapoler  apenas  ha  noticias  ;  mas  se 
podemos  conliar  nas  seguranças  de  pessoas  que 
allj  tem  estado ,  ha  muita  cordialidade  entre  os 
Austríacos  c  os  Napolitanos.  Jontão^se  Jiuns 
.  com-  os  outros  nas  companhias  publicas ,  e  sao 
bem  recebidos  pela  Nobreza.  Ainda  não  -se  sa- 
be que  qu.ilidade  de  Constituição  se  lhes  dará, 
ou  se  mesmo  alguma  se  lhes  ha  de  dar-  » 

(  Tbe  Courier.) 


Londres  15-  de  Maré. 

Depois  que  rombeo  a  revolução  na  Babia.^ 
fez  o  Secretario  das  Relações  Exteriores  do  Go- 
verno Provisório  da  Bahia  ao  nosso  Cônsul  na- 
quella  Praça  a  seguinte  participação : 

«»0  abaixo  assignado,  Secretario  da  Repar- 
tição dos  Negócios  Estrangeiros  do  Governo 
Provisório  ,  tem  a  honra  de  communicnr  ao  Sr. 
Guilherme  Ptnnell ,  Cônsul  de  S.  M.  Britânica 
nesta  Cidade,  que  tendo  o  Povo  desta  Provín- 
cia manifestado  o  seu  desejo  de  adherir  á  Cons- 
t-ituição  livie  adoptada  em  Portugal,  conser- 
vando huma  unidade  politica  com  aquelle  Rei- 
no ,  solcinnemente  proclamou  a  10  do  corrente 
a  sua  concorrência  no  mesmo  systema  ,  ínstal- 
lando  huma  Junta  Provisória  ,  para  governar 
esta  Província  no  Real  Nome  de  S.  M. ,  até  a 
Augusta  Pessoa  ter  solemncmente  jurado  a  Cons- 
tituição ;  tudo  na  conformidade  doacto  das  co- 
pias juntas. 

»>  O  abaixo  assignado  ,  recebendo  ordens  da 
Junta  Provisória  para  vos  transmittir  esta  infor- 
mação, tem  recommendação  para  vos  assegurar 
de  que  este  acontecimento  de  modo  nenhum  di- 
minue  ou  altera  as  relações  de  boa  inteliigencia 
e  amizade  felizmente  existentes  entre  as  nações 
Portuguesa  e  Jnghza  \  a  Junta  approveitará 
com  prazer  toda  c  qualquer  occasião  de  refor- 
mar estas  relações. 

»iO  infranscrito  offerece  ao  Sr.  Pemtell  a  se- 
gurança de  sua  alta  estima  e  consideração.  — 
(  Assignado  )  [josé  Lino  Coutiuho.  — Bahia  ii 
de  Fevereiro  de  i8ai.»» 

Idew. 

Recebemos  àt  França  a  seguinte  Carta  par- 
ticular : 

j>  Paris  IO  de  Maio.  As  noticias  que  con- 
tinuamos a  receber  da  Itália  no  curso  regular 
do  Correio  ,  porque  actualmente  poucos  expres- 
sos chegão ,  são  invariavelmente  de  natureza 
pacifica.    De  Turim ,  escrevera  em    data  de  4. 


L  I S  B  O  A  3 1  ^f  Maio. 

Hontem  fez  sahir  o  Senado  da  Camará  des- 
ta Capital  hum  lu/.ido  Bando,  precedido  de 
varias  bandas  de  Musica  militar  ,  para  annun- 
ciar  ao  Publico  ,  na  forma  do  estilo,  que  pelo 
fausro  nascimento  do  Sereníssimo  Filho  dos 
noçsos  prezados  Príncipe  e  Princeza  Reaes  de- 
vião  por  três  dias  illuminar  os  habitantes  desta 
Cidade  as  frentes  das  suas  casas ,  o  que  todos 
fizerão  hontem  e  hoje  ,  e  o  farão  no  seguinte 
dia  ,  com  a  maior  satisfação ,  como  he  próprio 
do  leal  e  constante  amor  dos  Fortuguezes  aos 
seus  Príncipes ,  e  particularmente  pela  grata  es- 
perança do  em  breve  os  gozarem  no  seu  seio. 
O  Castello  e  Fortalezas  se  embandeirarão  ,  e 
derão  as  salvas  do  costume. 


CORTES.  —  Sessão  de  ^o  de  Maio.    99.° 

Lida  a  acta  da  precedente  Sessão ,  e  varias 
outras  peças  ,  apresentou  o  Sr.  Soares  Franco 
o  resultado  de  seus  trabalhos  sobre  o  cerimo- 
nial de  receber  S.  M. ,  quando  chegue  a  este 
porto,  concebido  era  10  artigos,  a  saber: 

Projecto  de  Decreto  sobre  o  modo  porque  ha 
de  ser  recebido  S.  M.  na  sua  chegada  ao 
porto  de  Lisboa. 

»» I."  Qiiando  S.  M.  chegar  á  Fós  doTí';» 
com  a  Sua  Real  Família  ,  a  Regência  o  par- 
tccipará  immediataraente  ao  Presidente  das  Cor- 
tes ,  que  convocará  logo  o  Congresso  Na- 
cional ,   e  se  constituirá  em  Sessão  permanente. 

"  1."  A  Regência  tomará  todas  as  medidas 
necessárias  para  que  S.  M.  seja  recebido  no  lu- 
gar do  seu  desembarque  com  todo  o  apparato 
devido  á  sua  Real  Pessoa. 

»»3."  Hum  Membro  da  Regência ,  e  o  Mi- 


nistro  da  Marinha  coin  o  General  da  Corte  e 
Província  da  Estremadura  liirao  dar  parte  a  S. 
Magestade  da  excessiva  satisfação,  que  causa 
a  Sua  Augusta  Presença  nestes  Reinos  ;  de  que 
tudo  está  prorapto  para  a  sua  decorosa  rece- 
pção ;  e  que  huma  Depuração  das  Cortes  clie- 
gará  brevemente  para  cumprimentar  S.  M.  an- 
tes do  seu  desembarque. 

>»4."  O  Presidente  das  Cortes  nomeará  hu- 
ma Deputação  de  X2  Membros  ,  que  liirá  a 
bordo  cumprimentar  S.  M. ,  c  aprescntar-lhe  as 
bases  da  Constituição  :  hum  d'elles  fará  huma 
brevíssima  oração  em  que  pondere  a  grande 
prosperidade  de  toda  a  Nação,  por  ter  S.  Ma- 
gestade jurado  a  Constituição  Politica  da  Mo- 
narquia Portugueza  ,  porque  só  ella  p<')de  con- 
servar reunidos  em  hum  centro  as  remotas  e  di- 
latadas Províncias  do  Império  Lusitano ,  e  con- 
cluirá mostrando  o  muito  que  cumpre  que  S, 
M.  ponha  quanto  antes  o  ultimo  selio  ao  nosso 
pacto  de  alliança  no  meio  da  Representação 
Nacional  ,  e  indicará  tudo  quanto  está  assenta- 
do nos  artigos  seguintes: 

»»5'.'  Apromptar-se-ha  o  Palácio  das  Neces- 
sidades aonde  S.  M.  possa  dirigir-se  antes  de 
ratificar  perante  as  Cortes  o  juramento  •,  neste 
Palácio  se  achará  a  Regência  que  o  acompa- 
nhará até  á  Salla  das  Cortes. 

>>6.  Huma  Deputação  de  12  Membros  hi- 
rá  esperar  S.  M.  á  entrada  do  lugar  aonde  se 
apear  i  reunir-se-ha  á  outra  de  1 2  Membros ,  e 
ambas  o  acompanharão  até  á  Salla  das  Cortes. 
»7.'  .S.  M.  será  recebido  com  o  cerimonial 
já  determinado  no  Regimento  do  Interior  das 
Cortes. 

»» 8."  Todos  os  Deputados  das  Cortes  esta- 
rão com  vestidos  sérios ,  e  de  uniforme  de  seda 
das  Fabricas  Nacionaes. 

>»9."  A  Nação  Portugueza  desejaria  mos- 
trar toda  a  sua  generosidade  para  ccim  hum 
Monarca  tão  magnânimo,  concedendo-lhe  huma 
grande  dotação;  mas  as  circunstancias  desgra- 
çadas do  Thesouro  Nacional ,  opprimido  com 
huma  Divida  enorme ,  e  a  quasi  impossibilidade 
de  poder  presentemente  alcançar  novos  recursos , 
não  permittera  que  as  Cortes  possão  interina- 
mente exceder  a  dotação  annual  de  2  milhões 
de  cruzados  para  S.  M. 

"  lo.°  Depois  que  S.  M.  estiver  restituído 
ao  seu  Palácio  ,  o  Presidente  das  Cortes  lhe 
apresentará  huma  Lista  de  24  pessoas  para  S. 
M.  escolher  8  que  formarão  o  seu  Conselho 
d'Estado  ,  ao  qual  consultará  em  todos  os  ne- 
gócios importantes  da  Monarquia.  Fica  reser- 
vado para  a  Constituição  designar  o  seu  nume- 
ro total ,  e  quantos  hão  de  ser  escolhidos  de 
Poríugr.l ,  e  da  America.  Salão  das  Cortes  29 
de  ?4.aio  de  1821.  Soares  Franco^  Pereira  do 
Carmo.  >» 

O  i.°  artigo  foi  approvado   sem  alteração. 


Sobre  o  2.°  propoz  o  Sr.  Freire  que  as  etique- 
tas até  agora  praticadas  não  podião  ser  agora 
applicaveis  ;  que  era  necessário  estender  as  in- 
dicações á  Regência  ,  para  a  não  envolver  cm 
embaraços  que  talvez  obrigue  o  Congresso  a 
ulteriores  deliberações.  Depois  de  alguma  dis- 
cussão foi  approvado  o  paragrafo ,  assim  como 
o  3.    e  o  4. 

Sobre  o  ^Z'  propoz  o  Sr.  Casteílo  Branco  ^ 
que  se  devia  accrcscentar  neste  artigo  que  a  Re- 
gência deve  entrar  com  S.  M.  no  Salão,  e  de- 
por nas  mãos  d'ElReí  o  Poder  Executivo  que 
lhe  fora  confiado;  porém  oppondo-se  alguns 
Membros  decidio-sc  que  a  Regência  voltaria 
para  os  lugares  das  suas  Sessões  a  esperar  as 
ordens  do  Congresso ,  e  approvou-se  o  artigo 
como  estava. 

Sobre  o  6.°  disse  o  Sr.  Casteílo  Branco  que 
visto  o  Cortejo  ser  grande,  assim  como  as  mais 
pessoas  que  hão  de  acompanhar  S.  M.  ,  c  o 
edifício  ser  pequeno,  se  lembrava  propor  que 
nessa  occasião  se  transferissem  para  a  Igreja  de 
B''léin  ,  o  que  não  era  estranho  ,  pois  que  a  As- 
serabléa  ácFranfa  se  transfere,  quando  he  pre- 
ciso. O  mesmo  apoiou  o  Sr.  Alves  do  Rio  ac- 
crescentando ,  que  vindo  toda  a  Família  Real 
prestar  o  juramento ,  como  se  praticou  em  Hes- 
panha  não  seria  possível  arranjar  bem  tudo  • 
oppoz-se-lhe  o  Sr.  Fernandes  'Thomás  e  outros 
e  o  artigo  passou  sem  mudança. 

O  7.  foi  approvado  lendo-se  o  Regimento 
Interior  das  Cortes  nos  termos  seguintes  relati- 
vos a  este  objecto, 

» Titulo  15:  (Os  Parágrafos  i,°  e  2.°  de- 
rerminão  o  numero  de  Membros)  3.  S.  M. 
entrará  descoberto  no  Salão  das  Cortes,  e  to- 
dos os  Deputados  se  levantarão  e  conservar-se- ' 
hão  em  pé  até  que  S.  M.  se  sente.  Os  Officiaes 
Mores  da  Casa  Real  ,  que  o  acompanharem 
ficarão  de  pé  por  detraz  da  Cadeira ,  e  o  resto 
da  Comitiva  nas  Tribunas.  —  4."  Sentar-se-ha 
o  Presidente  das  Cortes  ao  lado  direito  doThrc- 
no ,  mas  fora  d'elle  ;  e  os  4  Secretários  na  pri- 
meira ordem  dos  assentos  junto  ao  Presidente 

5'."  Qiiando  ElRei  prestar  o  juramento ,  deve  o 
Presidente  subir  aoThrono  cora  os  Secretários: 
o  i.°  se  porá  á  direita  d'ElRei ;  e  os  segundos 
defronte,  tendo  os  dois  mais  antigos  aberto  o 
livro,  em  que  estará  a  fórmula  do  juramento. 
Apresentará  então  o  Presidente  o  Livro  dos 
Santos  Evangelhos  ,  em  que  ElRei  levantando- 
se ,  e  pondo  a  mão  direita  prestará  o  juramen- 
to, conservando-se  os  Deputados  em  pé  duran- 
te este  acto  ,  findo  o  qual  voltarão  todos  aos 
seus  lugares.  6.'  O  Presidente  dirigirá  depois  a 
ElRei  hum  breve  discurso  análogo  a  tão  Au- 
gusta Ceremonia ,  a  que  S.  M.  responderá  ,  co- 
mo for  do  Seu  Real  agrado  7.°  Concluído  o 
acto  retirar-se-ha  ElRei  com  as  mesmas  ceri- 
monias. 8.'    Todas    as  pessoas  que  se  acharem 


nas  Tribunas  ficarão  em  pé ,  em  quanto  S.  M. 
se  nchar  no  Salão.  9."  A  Guarda  das  Corres  se 
reunirá  esse  dia  para  fazer  a  S.  M.  as  devidas 
Continências. 

Sobre  08.°  opinou  o  Sr.  Maldonado  :  O 
dia  cm  que  Elllei  entrar  neste  Saião  a  prestar 
o  devido  juraniento ,  será  hum  dia  sumniamcn- 
te  plausível ,  e  de  eterna  gloria  ;  todav  a  nem 
será  iiiais  plausiícl  ,  nem  de  maior  f^loria ,  do 
que  o  foráo  os  grandes  dias  da  InstailaçSo  das 
Cortes,  e  do  juramento  das  bases  da  Constitui- 
ção. Porque  razão  pois  hão  de  haver  maiores 
demonstrações  de  respeito  para  aquelle  dia  ,  do 
que  heuvetão  para  estes  ?  Voto  por  consequên- 
cia que  do  mesmo  modo  que  então  nos  apresen- 
támos, nos  apresentemos  agora':  a  differença 
paiccc-me  hum  pouco  anti-Constirucional  ,  e 
offensivn  nos  dias  famosos  de  que  acabo  de  fa- 
zer menção.  Depois  de  alguma  discussão  ap- 
provoi)  SC  op.itigo;  nom-ando-se  com  tudo  hu- 
raa  Commissáo  dos  Srs.  Freire ,  Monteiro  ,  c 
Braamcamp  ,  para  regular  o  mesmo  uniforme; 
porém,  sem  o  ^ugcirar  á  discussão  do  Congresso 
communicallo  a  cada  hum  dos  Srs.  Deputados. 

O  arr,  9.  ficou  adiado  ,  sendo  ouvida  a 
Commissão  de  Fazenda:  10.  Houve  discussão 
se  devia  ser  lista  triplicada,  e  se  o  numero  ha- 
via de  ser  8  Conselheiros  de  Estado ,  e  se  estes 
ficavão  interinos  até  á  conclusão  da  Constitui- 
ção. Depois  d'  alguma  discussão  decidio-se  af- 
firmativamcníc ;  assim  como  que  a  eleição  não 
fosse  tirar  8  indistinctamente  dos  24  propos- 
tos; porúm  que  dividindo  em  8  classes  os  Con- 
selheiros,  se  propozcssem  7,  para  cada  lugar, 
obrigando  a  escolha  a  rccahir  era  cada  lugar 
hum  dos  três  propostos. 

O  Sr.  Vascomellos  propoz  que  entrassem 
dois  do  Ultramar;  observarão  alguns  Membros 
que  esta  medida  he  interina ,  e  que  sendo  ad- 
mittidos  rodos  os  Portuguezes  ,  segundo  o  me- 
recimento, como  determinão  as  bases,  não  ha 
necessidade  de  se  fazer  tal  declaração. 

Fez-;C  a  chamada,  e  achárâo-se  presentes 
94  Deputados. 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  segunda  vez  o 
parecer  da  Commissão  do  Commercio  sobre 
hum  requerimento  dos  Mercadores  de  algumas 
Villac   do  Minho  ,   e    Bciía  queixando-se   dos 


Vendilhões ,  assim  com  hum  destes  pedindo  a 
continuação  da  liberdade  de  poderem  vender 
nas  feiras  ,  e  lugares ,  etc.  A  Commissão  em 
attenção  á  liberdade  do  Cidadão  ,  e  apoio  da 
industria  deliria  a  favor  dos  Vendilhões. 

O  Sr.  Fanzeller  ,  como  Membro  da  Com- 
missão opinou  ,  que  este  objecto  não  he  de 
pouca  monta  ,  pois  que  toca  na  subsistência  de 
muitas  familias,  e  ao  mesmo  tempo  na  boa  or- 
dem de  Policia  ,  c  segurança  interna  :  í^ue  a 
Commissão  pelo  que  já  se  pon;  crou  nesta  Au- 
gusta Assembléa  conhece  os  inconvenientes  de 
admmitrir  os  Vendilhões  sem  alguma  refórraa , 
que  os  responsabelize  ;  porém  que  não  podia 
deixar  de  dar  este  parecer  pelas  Leis  existentes. 
Que  os  estabelecidos  nas  Villas  e  Lugares  já 
estão  regulados  pelo  Aviso  da  Policia  de  7  de 
Março  de  1810  ,  mas  que  esta  providencia  se 
deve  ampliar  a  j-espeito  das  Aldéas  ;  porém 
que  a  respeito  dos  Vendilhões  sugeitando-os  a 
huma  Matricula  ,  ou  outro  qualquer  regu]<mien- 
so  devem-se  admiti  ir.  Oppozerão-se  osSrs.  P«'- 
xo:o  e  Miranda ,  e  depois  de  alguma  discus- 
são ficf  u  adiado. 

O  Sr.  Presidente  fez  a  nome;ição  dos  Mem- 
bros que  hão  de  formar  as  ;  Deputações,  con- 
forme o  ritual  acima  transcripto. 

i."  Commissão  que  vai  a  bordo  cumprimen- 
tar S.  Magestade  :  Os  Srs.  Arcebispo  da  Ba- 
hia ,  Orador ,  Bispo  de  Beja  ,  os  Secretaries 
Felgueiras  ,  e  Freire  ,  Braamcamp  ,  Fernan- 
des Thomás  ,  Borges  Carneiro,  Castello  Bran- 
co ,  Miranda  ,  Fovoas  ,  Serpa  ,  e  Pereira  do 
Carmo. 

2."  Commissão  para  liir  receber  S,  Mages- 
tade á  escada  do  Salão;  Os  Srs.  Bispo  deO/- 
trílo  Branco,  Vãs  Velho ,  Ribeiro  Saraiva, 
T.  R.  Sobral,  Bettencourt ,  Sarmento,  Barão 
de  M  ok  lios  ,  Xavier  d'' Araújo  ,  Pinhiro  de 
J{Z'V:  do  ,  José  Pedro  da  Costa  ,  Vasconcellos, 
e  Travassos. 

Ficou  para  Ordem  do  dia  a  vinda  do  Mi- 
nistro dos  Negócios  do  Reino ;  o  9.  artigo  Ao 
ritual,  que  ficou  adiado  para  serouvida  aCom- 
missão  de  Fazenda  ,  e  os  projectos  indicados 
para  hoje  ;  e  na  hora  addicionada  a  Lei  sobre 
a  liberdade  da  Imprensa.  Levantou-se  a  Sessão 
ao  meio  dia. 


A  Collcccâo  de  Estampas,  intitulada  —  Ruas  de  Lisboa,  —  a  qual  contém  cinco  cadernos 
com  zj  estampas  illuminadas .  que  represcntão  os  diversos  tragcs ,  e  maneiras  mais  constantes  das 
Gentes  que  servem  e  habitão  a  Cidade  de  Lisboa.  Vendcm-se  por  3á>coc  reis  na  loja  de  Carva- 
lho defronte  da  Rua  de  S.  Francisco  N."  z. 

No  Campo  òe  Santa  Anna ,  Travessa  de  'josé  Vás  N.  i  ,  i."  andar,  se  vende  hum  leito 
de  cazados  de  excellentc  madeira,  e  bem  feito,  com  cortinado  de  damasco  encarnado  e  cabeceira, 
em  boiTi  uso :  quem  o  quizer  coinprar  falle  no  mesmo  sitio  a  Pedro  Vicer.íe  Ferreira. 
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ALEMANHA. 

Augsburgo  2^  de  Abril. 


pezar  das  importantes  tarefas  que  occupiío 
os  Soberanos  em  Laybach  ,  o  Imperador  á^ Áus- 
tria e  o  seu  Ministro  o  Principc  de  Mttter- 
nicò  não  só  nao  tem  perdido  de  vista  os  inte- 
resses da  ordem  de  Ma'ta^  cuja  existência  nos 
recordao  tantas  memorias  honorificas.  Entre  as 
varias  vantagens  que  este  Monarca  lhe  assegu- 
ra ,  falla-se  da  restituição  do  Palácio  que  habi- 
tava o  Prior  em  Veneza,  e  a  da  Igreja  e  edi- 
fícios contíguos,  os  quaes  se  destinâo  desde  já 
para  servirem  de  habitação  aos  Cavalleiros  de 
Malta  quando  se  reunirem  Também  se  falia 
de  alguns  privilégios  que  se  tem  concedido  á 
ordem ,  e  os  quaes  fazem  esperar  que  ella  tor- 
nará ainda  a  apparecer  no  seu  antigo  esplendor. 

ITÁLIA. 

Turim  z6  de  Abril. 
Já  se  sabe  de  Officio  que  o  Rei  Victor  Ma- 
nuel ratificou  em  A7s«  no  dia  19  a  sua  abdica- 
ção á  Coroa  .  confirmando  o  seu  Decreto  de  13 
de  Março  ultimo.  Em  consequência  desta  re- 
solução rogou  a  seu  Irmão  o  Duque  do  Geno- 
vois  ( do  GeHovesado )  que  houvesse  por  bera 
assumir  as  rédeas  do  Governo  e  o  titulo  de  Rei. 

GRa-BRETANHA. 

Londres  iz  de  Maio. 

Tomada  da  Esmeralda  ,  Fragata  Uespanbola  , 
por  Lord  Cochrane.  —  Carta  particular  do 
Alnúrante  Cochrane  ao  Supremo  Director  : 
» Fragata  0'Higgins,   Porto  de  Anser,  9 


de  Novembro  :  —  A  rápida  partida  do  Brigue 
Franccz  Ttlfgrafo  me  não  permitte  communi- 
car  officialmente  ao  Governo  o  que  tenho  ago- 
ra a  participar  a  V.  Excellencia.  No  àh  ^  do 
corrente  embarquei  parte  da  Maruja  e  gente  de 
Marinha  da  minha  Fragata ,  do  Lantaro  ,  e  da 
Independência ,  nas  lanchas  dos  respectivos  va- 
sos ,  e  abordei  a  Fragata  Hespanhola  Enneral- 
da  ,  e  a  capturei  depois  de  viva  resistência ,  em 
que  nós  perdemos  15"  mortos,  e  huns  5^0  feri- 
dos. A  perda  do  inimigo  he  —  a  bandeira  do 
Almirante,  que  estava  arvorada  i  muitos  mor- 
tos e  feridos;  e  prizioncircs  todos  os  Ofiiciaes 
f  três  delles  feridos),  o  Eí-Commandante  ,  e  o 
Tenente  diFragiia  Prueba  ,  que  estavao  a  bor- 
do, cora  174  homens  da  tripulação  :  também 
tomámos  huma  lancha  canhoeira  com  14  ho- 
mens. Eu  recebi  huma  ferida  na  ccxa  de  huma 
perna  de  tiro  de  mosquetaria  ,  mas  não  fci  de 
consideração.  As  Fragatas  Prueba  e  Venganza 
estavão  fora  do  porto.  Ainda  que  não  temos 
podido  obter  informação  alguma  exacta  quanto 
ao  seu  destino  ,  ainda  espero  encontrallas ,  e 
completar  a  destruição  da  força  do  inimigo  nes- 
tes mares. » 


LISBOA  I."  de  Junbo. 

CORTES.  —  Sessã9  do  i."  de  Junho.  100.'' 

Lêrão-se,  depois  da  acta  da  Sessão  anterior, 
I."  hum  Ofhcio  do  Ministro  da  Fazenda  ,  re- 
raettendo  vários  papeis  ;  z."  varias  felicitações  ; 
^."  huma  Memoria  relativa  a  melhoramentos  da 
I.  da  Madeira  ,  e  promoção  da  sua  tropa;  hum 
requerimento  de  Joio  Baptista  Varella  quei- 
xando-se  do  Juiz  de  Fora  do  Torrão,  que  o 
conserva  prezo. 


o  Sr.  Brito  informou  sobre  isto  ;  disse  que 
a  culpa  procedia  da  falta  de  informação  do  Cor- 
regedor de  Setúbal ,  e  de  outros,  que  tem  de- 
morado. O  Senhor  Borges  Carneiro  lembrou 
que  estes  objectos  estão  aííectos  á  Coramissao 
de  Legislação ,  e  que  o  Sr.  Faria  Carvalho  po- 
deria mformar ,  accrescentando  que  estes  Minis- 
tros sejão  castigados ,  e  paguem  da  Cadeia  os 
prcjuizos  que  tiniiao  causado  ,  pedindo  ao  jnes- 
nio  tempo,  que  daqui  por  diante  a  Regência 
se  não  mande  informar  por  Ministros  ,  mas 
síití  por  pessoas  pariicuKires.  O  Sr.  Guerreiro 
perguntou  ao  iilustre  Membro  se  era  na  gene- 
ralidade, que"fallava.  Rcspondto  o  Sr.  Borges 
que  via  factos  em  Ministros  ,  que  gozao  da 
maior  reputação ,  informar  escondendo  a  verda- 
de ,  c  que  julgão  que  hc  indecoroso  á  Magis- 
tratura castigar  qualquer  Ministro.  O  Sr.  Guer- 
reiro tornou  a  dizer  que  assim  mesmo  o  não 
satisfaria ,  c  que  como  tinha  sido  Ministro ,  e  a 
consciência  o  não  accusava  ,  e  tinha  a  seu  favor 
a  opinião  de  iinma  Província  ,  que  o  tinha  es- 
colhido para  sen  Representante,  pedia  ao  ii- 
lustre Preopinante,  que  não  per.eralizasse,  por- 
que o  ©"íèndia,  assim  os  outros  Membros  do 
Congresso. 

()  Sr.  Freire  pedio  que  para  decoro  destes 
Ministros,  e  confiança  da  Nação  jcá  se  proce- 
<lesse  a  examinar  o  que  o  iilustre  Membro  aca- 
ba de  propor :  como  porém  sobre  estes  obje- 
ctos havia  papeis  pendentes  na  Commissão  de 
Constituição,  -sobre  que  cada  hum  dos  Mem- 
bros devia  dar  o  seu  parecer  por  escrito ,  ficou 
adiado.  '  -  '  'i 

Lérão-se  outros  requerimentos,  que  alguns 
■dos  Srs.  Deputados  disserão  deviao  seguir  a  or- 
dem geral  de  irem  á  Comraissao  das  Petições 
para  IIjcs  dar  a  direcção.  O  Sr.  Castello  Bran- 
to  disse  que  estabelecido  o  direito  de  petição 
lhe  parece  mal  o  methodo  de  ir  á  Commissão 
que  não  preenche  o  fim  ,  que  se  não  atrevia  á 
dizer  qual  era  o  methodo  melhor,  mas  que  as- 
segura que  sste  não  he  bom.  O  Sr.  Braamcamp 
disse  que  o  methodo  era  o  melhor,  que  talvez 
se  tinha  adoptado  em  Asscmbléa  Legislativa. 
Os  Srs.  Sarmento  e  Barroso  disserão  que  visto 
serem  arguidos  pcdiao  a  sua  Demissão.  Tra- 
tou-se  se  havia  de  continuar  a  Commissão  das 
Petições  j  depois  de  alguma  discussão,  appro- 
vou-sc  o  methodo  atégora  estabelecido.  Propoz 
a  demissão  dos  dois  Membros  os  Srs.  Sarmen- 
to e  Barros'}  •,  não  foi  approvada.  Pedirão  en- 
tão os  mesmos  Srs.  que  fossem  admittidos  a 
esta  Commissão  os  Srs.  Fernandes  Thomds  ^ 
Castello  Branco  ,  e  Borges  Carneiro :  foi  regei- 
tado. 

O  Sr.  Pessanha  ponderou  ,  que  todos  os 
males  procedem  da  actual  Legislação,  e  propu- 
nha por  isso  que  se  fizesse  huma  interina  ,  que 
regulasse  o  processo.    O  Sr.  Presidente  respon- 


deo  que  a  Commissão  de  Constituição  estava 
redigindo  huma  Lei  sobre  esta  matéria  ,  em 
consequência  da  proposta  do  Ministro  dos  Ne- 
gócios do  Reino. 

Fezse  a  chamada  e  achárão-se  presentes  98 
Deputados. 

A's  10  horas  chegou  o  Ministro  dos  Ne- 
gócios do  Reino  ,  o  qual  sendo  admittido  á 
Sala  lhe  forão  apresentados  os  quesitos,  que  fo- 
rão  lidos  pelo  Sr.  Secretario  he guenaí. 

O  Sr.  Secretario  d'Estado  pedio  licença  pa- 
ra ler  a  sua  defensa  ,  visto  que  a  sua  accusaçao 
tainbem  era  por  escrito ,  foi-lhe  concedido ;  e 
lendo  artigo  por  artigo ,  foi  lendo  a  sua  defeza 
a  cada  hum  delles ,  concluindo,  que  desde  iz 
de  Fevereiro  até  26  de  Maio  tem  expedido  3712 
Negócios ,  mais  ou  menos  importantes  ,  dando 
muitas  outras  providencias ,  cujos  documentes 
constão  na  sua  Secretaria,  e  que  não  obstante 
daria  todas  as  informações  vocaes,  que  se  lhe 
julgassem  necessárias ;  acabando  que  seria  tão 
prompto  em  pedir  a  sua  demissão ,  como  o  tem 
sido  cm  applicar  a  justiça  ,  logo  que  a  sua 
honra  esteja  revendicada ,  como  espera. 

O  Sr.  Presidente  disse  ao  Ministro  que  po- 
zesse  sobre  a  Me/a  os  papeis ,  e  que  podia  re- 
rirar-se.  O  Sr.  Borges  Carneiro  disse  que  as 
respostas  do  Ministro  o  não  satisfazião ,  e  que 
ellc,  dando-lhe  o  Congresso  licença  para  levar 
os  papeis,  daria  sobre  isto  alguma  resposta,  e 
continuou  a  referir  alguns  exemplos  ,  concluin- 
do que  era  necessário  2  mezes  do  Marquez  de 
Ponihal  para  tornar  aos  seus  eixos. 

O  Sr.  Pereira  elo  Carmo  disse  que  para 
desempatar  esta  questão  era  de  parecer ,  que  se 
remettesse  á  Commissão  de  Legislação.  Foi  ap- 
provado. 

O  Sr,  Ala 'donado  disse  que  era  mais  acerta- 
do que  se  nomeasse  huma  Commissão  Fsoe- 
cial ,  foi  rejeitado;  e  determinou- se  que  a  Com- 
missão de  Legislação  dé  o  seu  parecer  com  ur- 
gência. 

O  Sr.  Pereira  dn  Carmo  apresentou  a  oflTcr- 
ta  da  Corporação  dos  Ourives  do  Ouro  ,  em 
que  oftereccm  para  as  urgências  do  Estado 
i:200(^  e  tantos  mil  réis:  foi  ouvida  com  agra- 
do, mandando-FC  para  a  Regência  para  dar  os 
competentes  Avisos. 

O  Sr.  Felgueiras  léo  o  Aviso  do  Ministro 
dos  Negócios  da  Marinha  ,  participando  que  o 
Correio  Marítimo  Princeza  Real  deve  partir 
Quarta  feira  6  do  corrente. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia  a  dotação  para 
Sua  Magcstade  c  Familia  Real. 

O  Si.  Sarmento  disse  que  cm  quanto  se  não 
soubesse  pelo  Ministro  da  Fa/enda  qual  hc  o 
rendimento  das  Casas  de  Bragança  e  Infanta- 
do,  de  que  Sua  Magestade  he  Senhor,  se  não 
podia  decidir.  O  Sr.  Xarier  Monteiro  disse 
que  a  respeito  do  Infantado  o  Alinistro   nada 


pôde  responder  ,  porque  he  huraa  Administra- 
ção Particuhír ,  e  que  da  de  Bragança  a  tabeliã 
que  se  repartio  pelos  Srs.  Deputados  sobe  a 
I39:CQ0(J)000  rs.  ,  que  he  o  que  pôde  infor- 
inar  o  Ministro. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  disse  que  a  este  respei- 
to he  muito  duvidosa  a  conta  que  se  ha  de  fa- 
zer ;  que  até  aqui  se  pode  saber  quanto  tem 
rendido,  mas  que  para  o  futuro  será  difticil  en- 
trar nesta  averiguação :  tj.ue  além  disFO  a  Casa 
de  Bragança  pertence  ao  herdeiro,  e  que  clle 
he  de  parecer  que  se  entregue  ao  Principe  Real 
quando  venha ,  porque  he  o  verdadeiro  Senhor 
desta  Casa:  que  também  se  não  pode  decidir, 
porque  se  ignora  qual  ha  de  ser  a  applicaçao; 
se  nesta  dotação  entrão  algumas  applicaçocs, 
como  succcde  pela  Lista  Civil  em  bigbterra  ; 
ConciuinJo  que  era  melhor  que  a  esta  discussão 
assistisse  o  Ministro  da  Fazenda  para  instruir  o 
Congresso. 

O  Si\  Freire  perguntou  se  applicando  á 
dotação  de  S.  Magestade  certa  quantia,  ficava 
ainda  senhor  das  Casas  de  Bragança  e  Infanta- 
do ;  que  segundo  esta  decisão,  assim  deve  ser 
a  dotação  applicada  para  a  sustentação ,  e  de- 
coro de  S.  M. 

O  Sr.  Pinhirn  íle  Azevedo  disse  que  estabe- 
lecida a  dotação  cessa  toda  a  administração  dos 
bens  da  Coroa  pela  parte  do  Rei;  porém  que 
a  dotação  deve  ser  só  para  a  pessoa  do  Rei , 
porque  o  Infantado,  e  Rainhas  ia  tem  a  sua 
Casa. 

O  Sr.  Carte/lo  Branco  disse  que  sem  duas 
cjuestoes  preliminares  ,  não  se  deve  entrar  na 
dotação:  i.  Se  os  bens  que  constituem  as  Ca- 
sas de  Bragança  ,  Rainhas ,  e  Infantado  devem 
ser  parte  dos  bens  nacionaes.  2."  Quaes  são  ap- 
plicações  que  a  dotação  deve  ter.  Que  julga 
necessário  decidir-se  esta  questão ,  e  que  para  se 
decidir  basta  fallar  em  abstracto .  e  por  isso 
desnecessário  o  exame  dos  rendimentos  das  men- 
cionadas Casas. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  disse  que  a  dotação 
deve  unicamente  ser  applicavel  no  serviço  da 
suí  Casa  ,  porque  os  empregos  públicos  devem 
ser  pagos  pelo  Thesouro. 

O  Sr.  Maldonado  opinou  que  a  dotação  não 
deve  ser  permanente ,  que  ella  deve  ser  segundo 
o  estado  actua]  das  Rendas  Publicas. 

O  Sr.  Margiochi  opinou  que  a  dotação  de- 
ve ser  prwisoria  até  que  se  juntem  os  Deputa- 
dos do  Brasil ,  pois  assim  a  pede  a  prudência , 
e  a  contemplação,  que  nos  merecem  aquellas 
vastas  Provinci.as.  — Depois  de  mais  alguma  dis- 
cussão ,  ficou  adiado  este  assumpto. 

Passou-se  á  Lei  da  liberdade  da  Imprensa ; 
principiando  pela  redacção  dos  artigos  vencidos 
até  n.  19.  ti  primeiro  foi  approvado.  (^anto 
ao  2.  ,  propoz  o  Sr.  Trigoso  se  as  obras  que 
são  de  propriedade  de  huma  Corporação,  que 


não  morre ,  estão  neste  caso  ,  se  se  Uie  devia 
dar  hnra  numero  certo  deannos.  Houve  algu  na 
discussão  ,  e  decidio-se  que  fosse  a  propriedade 
de  qualquer  corporação,  litteraria  ,  quando  iis 
Authora  ,  pelo  espaço  de  60  annos  ;  em  quan- 
to ao  m.íis  foi  approvado  o  artig(\  >2  es  3.  ,  4.  ^ 
5-.",  e6.'  No  titulo  2.",  dos  Abusos,  o  7.  .  8.  , 
c  9."  forão  approvados ;  no  10."  houve  alguma 
discussão  ,  que  foi  interrompida  pelos  Ofticios  , 
que  enviou  o  Ministro  da  Marinha  ,  a  saber : 
O  i."  partccipando  que  he  chegada  huma  De- 
putação da  II lia  Terceira  y  que  vem  da  parte 
do  Governo  Interino  da  mesma  Ilha  :  outro  in- 
cluindo hum  Ofricio  do  Commniidante  da  Fra- 
gata Pérola  ,  que  dá  parte  da  sua  Missão, 
quando  avistarão  a  Ilha  ,  o  do  mais  que  se  pas- 
sou ;  declarando  que  em  consequência  do  alvo- 
roto c  desordem  da  Tropa  não  podião  embar- 
car o  Governador  e  Bispo;  não  obstante  elles 
declararem  que  estavão  prompros  a  embarcar. 
Leo-se  hum  Officio  do  Governador  liVí^rit/cr  , 
accusando  a  recepção  da  Portaria  da  Regência  , 
e  que  logo  poz  em  e.xecuçao  o  que  nella  se 
lhe  ordenava  ,  d  jpondo  o  seu  governo  nas  mãos 
d.is  pessoas  ,  que  a  Lei  chamou  ao  Governo  • 
porém  que  não  podia  observar  o  segundo  de  se 
embarcar  pelos  motivos,  que  o  novo  Governo 
parteciparia  á  Regência  do  Reino.  O  mesmo 
Governo  patcnreaiJa  o  seu  procedimento  desde 
que  principiou  a  reger  ,  e  que  unicamente  o 
amor  do  Fdvo  para  cora  elle ,  he  que  o  tinha 
conservado  no  estado  em  que  aquella  Ilha  se 
tem  conservado,  o  que  agnra  nusmo  se  mos- 
trou obrig-indo  a  que  o  mesmo  Strckler  e  o 
Bispo  fossem  addictos  ao  Governo  até  que  as 
Corres  Geraes ,  ou  Regência  do  Reino  deter- 
minem o  contrario.  Leo  a  relação  dos  indiví- 
duos, que  esravão  prezos,  e  que  vierão  na  mes- 
!!  a  Fragata.  Leo  também  huma  partecipacáo 
do  Bispo,  que  era  nos  mesmos  termos  do  Go- 
vernador. O  Sr.  Viisconcellos  prrpoz  que  se 
dessem  louvores  ao  Commandante  da  Fragnta  , 
pelo  bem  que  se  comportara ,  de  que  resultou 
a  salvação  daouella  Ilha. 

O  Sr.  Bettencourt  disse  que  á  insubordina- 
ção da  Tropa  he  que  se  devem  os  grandes  ma- 
les anárquicos,  em  que  aquella  Ilha  se  acha,  a 
ponto  de  não  se  julgar  ninguém  seguro  em  suas 
próprias  casas:  Qiie  o  ser  Araújo  o  author  da 
revolução,  que  era  aborrecido,  he  que  deo  lu- 
gar aquella  insubordinação ;  a  final  decidio-se 
que  fosse  á  Commissão  do  Ultramar. 

Passou-se  para  Ordem  do  dia  seguinte  a 
Lei  de  liberdade  da  Imprensa. 


Entradas  e  sabidas  de  Navios. 
Maio  23.  Entr.  Portuguez-es ,   Esc.  "Japi- 


ter  ,  de  S.  Miguel  em  15"  dias  ,  com  200  moios 
de  milho  ,  12  de  trigo,  4  de  feijão,  e  25:  de 
fijva  ;  Ksc.Cunceição ,  de  S.  Miguel  cm  8  dias, 
com  150  inoios  de  milho,  21  de  trigo,  c  2 
pacas  de  toucinho;  Hiaic  Santo  António  Vigi- 
l(imia  ■,  de  .V.  Miguel  em  6  dias,  com  145- 
moios  de  milho,  8  de  trigo,  4  de  feijão,  e  10 
pacas  de  toucinho  ;  Hjate  Harmonia^  da  I. 
Terceira  cm  13  dias,  com  i6o  moios  de  mi- 
lho j  —  Galera  íriuiifo  Americano  ,  de  Mação 
em  I5'4  dins ,  com  1846  caixas  de  chá,  e  45^0 
caixas  de  gangas.  Galera  S.  Nicolão  Augusto^ 
do  Rio  de  '^janeiro  em  92  dias.  com  28  cai- 
xas de  assucar,  ic8  pipas  de  aguardente,  190 
sacas  de  café  ,  1 100  de  arroz  ,  e  5C0  couros : 
—  Amtricínws  ,  Esc.  Wave  ,  de  Boston  em  24 
dias,  com  800  barricas  de  farinha,  70  barricas 
de  carnes,  21  cascos  d'azcitc  de  peixe,  e  cu- 
rros géneros ;  Bcrg  Ne'j:bfrn ,  de  Hladelfia 
cm  30  dias,  com  1275"  barricas  de  farinha: 
Ift.ijez ,  Berg.  (íuilberme  e  Maria,  da  Bahia 
cm  80  dias,  com  6317  toros  de  P:'o  Brasil. 
Idem  25.    Entr.  Sueco,   Bt^rg.  Carlota,  de 


Geneva  era  23  dias,  com  papel,  seda,  e  fa- 
zendas :  Inglez  ,  Berg.  jírno  ,  de  Liverpool  em 
25  dias  com  1202  quarteiros  de  trigo. 

Idem  76.  Entr.  Portuguez,  íijtíXq  San'o 
Ân:onio  Feliz,  de  Cork  cm  8  dias  com  1682 
barris  de  manteiga:  Hespanhol ,  Esc.  Senhora 
do  (!armo ,  arribado,  com  trigo  c  presunros 
para  Figo  :  Inglezes  ,  Paquete  Árabe  lia ,  de 
Valmnuth  em  7  dias  com  i  malla  ;  Esc.  "Pro- 
videncia ,  de  Liverpool  em  21  dias,  com  fa- 
zendas :  Ihllandez  ,  Galiota  Amizade  ,  de 
Ânisterdam  em  26  dias  ,  com  fazendas ,  <noo 
caixas  de  queijos. 

Idem  27.  Entr.  Sueco  ,  Berg.  Sereia  ,  de 
Bremen  era  27  dias  ,  com  5-4  lastros  de  sevada 
e  fazendas:  Bremez,  Galiota  Themis  ,  de  Bre- 
men cm  28  dias,  com  108  lastros  de  trigo: 
Hamburguez  ,  Galiota  Anna  ,  de  Hamburgo 
em  16  dias  com  5'0  lastros  de  trigo,  20  de  se- 
vada ,  e  fazendas  :  Inglezes,  de  Londres  ,  Berg. 
Catberina  ,  em  8  dias,  com  linho;  Esc.  Ma- 
thildes,  em  26  dias,  com  95  sacos  de  trigo, 
e  fazendas. 


ANNUNCIO. 

«Na  Praça  do  Rocio  N.'°  91  existe,  formada  de  novo  por  "João  António  Satyrio  Salaz-ar  ^ 
Professor  PubHco  nesta  Capital  ha  28  annos ,  huma  Casa  de  Educaçío,  ou  Aula  de  ensinar  com 
methodo  a  ler,  escrever,  e  contar  a  Mininos  principiantes:  Classe  de  Escrita  Ingleza  para  acabar 
de  aperfeiçoar  qualquer  Minino,  ou  Sugcitos  já  empregados:  Arithmetica,  Álgebra,  e  Geome- 
tria de  Bezout ,  para  os  í)ue  dcsejáo  frequentar  a  Aula  do  Commcrcio,  e  mais  Academias  :  Ari- 
thmetica Especulativa,  e  Prática  para  uso  do  Commercio,  e  Reducçío  dos  Dinheiros  de  Cambio 
de  todas  as  Praças  da  Europa  :  Explicacío  da  Grammatica  Portugu.va  com  applicaçáo  da  Escrita 
corrente,  addicionando-se-llie  onde  se  deve  escrever  a  virgula,  e  toda  a  mais  pontuação  do  pe- 
riodo  (de  que  vemos  tanta  falta,  ainda  mesmo  naqujllcs  que  se  acháo  já  nos  seus  Empregos)  , 
e  Aula  de  Lingua  Franceza  O  mencionado  Professor  Salazar ,  que  tem  tido  a  honra  de  mere- 
cer a  confiança,  tanto  dos  Pais  de  Familias,  como  de  immensas  pessoas  já  adultas  ,  que  tem  en- 
sinado, e  de  muitos  Caixeiros  de  todas  as  Classes,  que  se  tem  utilisado  das  suas  lições  ,  annuncia 
a  sua  nova  residência,  c  que  continua  no  exercício  das  suas  Classes,  na  Companhia  de  hum  Su- 
bstituto que  se  faz  recommendavel  pela  actividade,  zelo,  e  prudência  com  que  exercita  o  seu 
Emprego.  Também  dá  lições  de  noite  a  Caixeiros  ,  e  mais  pessoas  que  por  serem  de  dia  empre- 
gados ,  só  á  noite  se  podem  applicar. 

"Sendo  a  Lingua  Franceza  tão  vulgar  entre  as  pessoas  bem  educadas,  ou  por  assim  dizer  da 
primeira  necessidade ,  partecipa  o  mesmo  Professor  aos  Chefes  de  Familias ,  que  ensina  a  ler ,  tra- 
duzir, escrever,  e  fallar  a  dita  Lingua  ( grammaticalmente  e  sem  vicio)  ainda  mesmo  a  Mininos 
de  pouca  idade  com  tanto  que  saibão  ler  a  sua,  e  a  experiência  tem  mostrado  os  grandes  progres- 
sos que  em  pouco  tempo  conseguem  os  seus  Discípulos  na  dita  Lingua. — Também  não  duvida 
ensinalla  por  ajuste  que  se  convencione  ,  deixando  ao  Discípulo  a  liberdade  de  ser  examinado  por 
outro  Professor.  Nas  horas  vagas  das  suas  Classes  também  dá  lições  particulares. 

.Tunho.  I.    Desconto  do  Papel-moeda.  Compra  21  \.  Venda  21  \. 
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-L^  o  dia  5  de  Maio  sahio  deste  porfo  pa- 
ra cumprir  a  Comniissào  de  que  hia  encar- 
reíjado ,  o  C!)[)ilào  de  Mar  e  Guerra  Mar- 
rai Pedro  da  Cuniui  a  bordo  da  l'"rairata  Pe- 
rola,  de  que  era  Comiuandante ,  e  chegou 
á  vista  da  Ilha  Terçara  no  dia  13  de  lUaio, 
em  que  abordo  lestejou  com  toda  a  Oflicia- 
lidade  e  equipagem  o  anniversario  d'EIRei. 
Blandou  a  terra  o  Capitão  Tenente  Joáo 
Jofe  Fernandes ,  e  hum  Vohintario,  com  os 
Ofticios  i)ara  o  Capitão  General  Siockler ,  e 
para  o  Bispo,  aos  quaes  Ibrão  enlregues, 
praticaudo-se  entretanto  com  os  dois  Emis- 
sários grandes  cautellas  para  evitar  dilibn- 
dissem  pelo  povo  as  proclamações  ,  e  infor- 
iriaçòes  que  o  poderiào  desenganar  das  fal- 
sas ide;as  em  que  estavão  (o  que  porém  niío 
foi  tão  apertadamente  que  a  destreza  e  des- 
embaraço de  vários  Ofticiaes  que  forào  a 
terra  no  dia  seguinte,  nào  espalhassem  pa- 
peis e  informações  sufficientes  a  fazer  co- 
nhecer áqueiles  habitantes  o  verdadeiro  es- 
tado das  cousas  )  No  dia  J  4  recebeo  o  Com- 
jnandante  da  Fragata  huma  Carta,  em  con- 
sequência da  qual  mandou  a  terra  o  seu 
ímmediato,  e  voltou  este  a  bordo  pelas  10 
horas  da  noite  com  hum  Officio  ,  em  virtu- 
de do  qual  se  resolveo  a  ir  a  terra  no  dia 
J-5  pela  manhã,  dirigindo-se  a  casa  do  Go- 
vernador, onde  se  juntarão  o  Bispo ,  o  Deão 
da  Sé.  o  Corregedor,  e  o  Brigadeiro  Com- 
niandante  da  Tropa.  Expondo  o  Governa- 
dor as  ordens  que  recebera  da  Regência  do 
Beino,  disse  que  estava  proinpto  a  largar 
o  Governo  como  se  lhe  ordenava  ,  e  reco- 
Iber-se  a  liordo  da  Fragata,  mas  que  re- 
ceava o  nào  deixassem  o  Povo  e  a  Tropa 


embarcar,  visto  terem  ido  os  Soldados  na 
noite  antecedente  ás  fortalezas  ,  e  estarem 
promptos  [)ara  fazerem  fogo  de  metralha  no 
caso  de  elle  embarcar,  como  era  constante. 
Expoz  também  o  Bispo  as  suas  razões;  e 
a  íinal  se  assentou  convocar  a  Camará ,  e 
entreear  o  Governo,  conforme  as  ordens  , 
ás  Authoridades  competentes.  Retirou  se  no 
mesmo  dia  J5  á  tarde  para  bordo  o  dito 
Commandauíe,  e  se  fez  a  Junta  de  Gover- 
no ,  ficando  o  Governador  exercitando  as 
funcções  de  Comn.andante  das  Armas,  e  o 
Bispo  as  de  Presidente  do  Governo  ,  para 
assim  se  evitarem  quaesquer  desordens,  até 
que  a  Regência  determine  o  que  julgar  mais 
justo  a  seu  respeito.  Passárão-se  ordens  pa- 
ra se  jurar  a  Constituição,  e  suas  Bases,  o 
<^|ue  se  cumprio  ,  salvando  todas  as  fortale- 
zas, a  cuja  salva  corresfiondeo  a  Fragata, 
e  se  embandeirou.  Illuminou-se  a  Cidade 
nos  dias  15,  J6,  e  17.  celebrando-se  ne.-te 
ultimo  Plissa  de  Pontifical,  e  Te  Deum.  O 
mesmo  juramento  se  mandou  dar  nas  Ilhas 
adjacentes.  Forão  postas  em  liberdade  to- 
das as  pessoas  prezas  por  opinião ,  valendo- 
Ihes  muito  o  desvello  do  mesmo  Comman- 
dante  da  Fragata,  o  qual  para  as  livrar  dos 
mal  intencionados  as  fez  passar  a  seu  bordo, 
e  as  conduzio  a  salvamento  a  esta  Capital. 
—  Nomeou-se  huma  Deputação  jiara  vir 
comprimentar  o  Consfresso  jNacional .  com- 
})Osta  do  Cónego  Fructuoso  José  Ribeiro, 
Vio-ario  Geral  do  Bispado,  e  do  Coronel  de 
Miiicias  Francisco  José'  Cnpcrtino  do  Canto 
e  Castigo;  sendo  recebida  na  Fragata  no  dia 
23  á  tarde,  e  nessa  noite  se  fez  á  vela  para 
aJlha  de  S.  Miguel,  onde  chegou  a  24.  Par_> 
ticipou  o  Coramandante  ao  Governo  Interi- 
no o  resultado   dos   successos   da  Terceira . 


Yemetíendo-lbe  tarnbem  hum  Officio  qoe  le- 
vara da  Regência:  e  o  OITicial  portador  áa 
fausta  noticia  assistio  ao  Te  Daan  que  por 
este  níolivo  se  cantou;  voltando  entre  vi- 
vas a  bordo  da  !•  r.iírata  ,  onde  veio  da  par- 
te do  (ioverno  huni  Oflicial  coin|)riinenl;)r 
o  Couimandanle.  Sahio  dalli  a  IVaeata 
no  dia  "25.  e  fundeou  no  7'rjo  a  ;j !  do  iik.-- 
nio  me/  de  í\íaio,  em  cuja  data  o  sobre- 
dito bene*Hierilo  Capil3o  dèlW ar  e  (túcjt- 
ra  diri^io  ao  IíxcelleMti>;siiito  I\JÍMÍ>lro  dos 
r\ejâ:ocios  do  Reino  o  Relatório  da  sua  C,'om- 
iTiissào,  que  diz  o  que  ein  íumma  referi- 
mos, paren^ndo-nos  <lesem[)ènhada  esta  rm- 
preza  com  muiio  arerlo.  |)rn(lone.ia  ,  e  lirc- 
vidade. 


CORTES.  —  Sessão  de  z  de   "Junho,  ici.' 

Aberta  a  Sessão  ás  horas  do  costume ,  leo 
o  Sr.  Secretario  Ribeiro  Costa  a  acta  preceden- 
te, que  se  achou  conforme. 

O  Sr.B/ieta  propoz  por  emenda  do  arr.  2." 
da  Lei  da  Uberdade  da  Imprensa ,  que  se  desse 
mais  alguma  vantagem  aos  proprietários  parti- 
culares,  visto  que  se  davão  6o  annos  ás  Corpo- 
rações Litteraria  s :  que  nesta  decisão  havia  al- 
guma injustiça ,  talvez  pela  precipitação  com 
que  foi  iniciada,  e  concluída  ,  pois  que  se  fa- 
vorecia o  forte ,  e  se  opprimia  o  fraco. 

O  Sr.  Sarmento  opinou  que  a  indicação  do 
Sr.  Trigoso  teve  cm  vista  favorecer  a  Academia 
Real  das  Sciencias ,  pois  que  tendo  feito  tantos 
serviços  á  Litteratura  Portugueza ,  e  não  tendo 
dotação  sufticicnte  ,  procurava  por  este  meio 
protegella ,  e  por  isso  votou  a  favor  da  moção , 
o  que  ainda  hoje  fazia  com  toda  a  força  de  que 
he  capaz. 

O  Sr.  Miranda  opinou  que  tinha  votado  a 
favor  da  moção ,  na  intelligencia  de  que  se  li- 
mitava unicamente  ás  actas  ou  memorias  dos 
seus  Sócios,  e  que  isto  pertendia  se  declarasse. 
Depois  de  alguma  discussão  decidio-sc  que  os 
privilégios  se  entendião  ás  actas,  memorias,  ou 
outras  quaesquer  obras  de  seus  Sócios  ,  com 
tanto  que  se  publiquem  cm  nome  das  Socieda- 
des ,  ou  Corporações  Litterarias.  O  Sr.  Sar- 
mento propoz  que  os  inéditos  devião  ter  toda  a 
protecção  ,  pois  que  existem  em  manuscripto 
documentos  da  maior  importância  ,  que  lie  jus- 
to appareção  ao  Publico. 

O  Sr.  Baeta  opinou  que  era  moção  nova, 
e  que  a  boa  ordem  pedia,  que  se  não  decidisse 
no  momento  em  que  se  apresenta,  ficando  para 
a  Sessão  seguinte,  pois  que  a  experiência  mos- 
tra os  inconvenientes  de  decisões  precipitadas, 
como  succedeo  na  indicação  do  Sr.  Trigoso  a 
res>pcito  da  propriedade  ,  que  se  concede  por 
tão  largo  tempo  as  Corporações ,  ou  Sociedjides 


Litterarias,  das  obras  que  em  seu  nome  publi- 
cão.  Depois  de  alguma-  discussão  decidio-se  que 
pela  simplicidade  da  matéria  se  tratasse ,  e  con- 
cluisse  na  presente  Sessão. 

Depois  de  discutido  o  ponto  relativo  aos 
Editores  de  obras  inéditas,  dccidio-seque  se  con- 
cedesse indistinctamcnte  a  propriedade  ao  Edi- 
tor que  publicar  meditos  pelo  termo  de  lo  an- 
nos. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  leo  hum  Offi- 
cio do  Secretario  dos  Negócios  da  Guerra  ,  in- 
formando que  o  Conselho  de  Guerra  ,  pedido 
pela  Commissão  do  Alferes  N.  ...se  não  pô- 
de satisfazer ,  porque  este  foi  para  o  Rio  de 
Janeiro  no  anno  de  1819.  —  Leo  outro  Oíhcio 
do  Ministro  da  Marinha,  enviando  os  Officios 
da  Ilha  Terceira,  incluindo  a  felicitação  da  Ca- 
mará da  Cidade  de  Angra.  —  Leo  ou:ra  re- 
presentação do  Governo  interino  da  dita  IJha 
pedindo  amnistia,  e  esquecimento  do  passado, 
assim  como  que  fosse  confirmado  o  mesmo  Go- 
verno com  os  Adjuntos  Stockler  e  Bispo.  Leo 
o  acto  de  dimissão  do Ex -Governador,  e  a  ins- 
tallação  do  novo.  segundo  ordenava  a  Portaria 
da  Regência  ,  e  a  razão  de  terem  novamente  si- 
do reunidos  os  r(\c?,mosStoch!er  e  Bispo  ,  como 
adjuntos  ,  por  terem  sido  pedidos  pelo  Clero, 
Mobreza ,  Povo  ,  e  Tropa. 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  opinou  que  se  op» 
punha  a  que  se  fizesse  menção  honrosa  da  felici- 
tação de  huma  Camará  ,  era  cuja  terra  se  der- 
ramou sangue  Portuguez,  pois  que  esta  não 
deve  ter  a  distincção  que  se  concede  ás  outras 
Camarás.  O  Sr.  Bettencourt  mostrou  que  o 
sangue  não  foi  derramado  pelo  Povo  são  da 
Ilha:  que  era  funesto  eftciío  de  hum  bando  de 
Tropa  insubordinado,  que  a  seu  salvo  poz  hum' 
Governo  ,  e  o  depoz  no  outro  dia  ,  fazendo-se 
arbitro  dcs  destinos  d'aquelle  Povo,  obrigando-o 
a  fugir  para  os  campos ,  e  montes ,  como  mos- 
tra a  felicitação  da  Camará  da  Cidade  de  sin- 
gra.—  Leo  as  felicitações  das  Camarás  úotuii- 
chal,  e  de  vários  lugares  da  Madeira  ,  e  ou- 
tras. 

O  Sr.  Bettencourt  apresentou  huma  memo- 
ria de  felicitação  de  hum  grande  numero  de  ha- 
bitantes da  Ilha  Terceira ,  agradecendo  ao  So- 
berano Congresso  a  promptidão  com  que  lhe 
enviou  o  soccorro  de  huma  Fragata ,  que  livrou 
aquclla  Ilha  dos  males,  que  a  opprimiáo.  Po- 
rão remcttidos  todos  es  papeis  áCcmn;ifsão  do 
Ultramar. 

O  Sr.  Castello  Branco  Manoel  entregou  va- 
rias representações  do  Clero ,  Nobreza  ,  c  Povo 
da  Madeira  ,  pedindo  a  conservação  do  actual 
Governador  pelos  seus  conhecimentos  ,  e  mais 
qualidades  sociaes ,  que  o  constituem  hum  per- 
feito Cidadão. 

O  Sr.  Bastos  apresentou  homa  memoria  de 
N.... sobre    bum  moBumenio  que  se  deve  Ic- 


vantar  na  Cidade  do  Porto  na  Praça  da  Cons- 
tiruiçâo :  outra  do  Corregedor  nomeado  para  a 
Ilha  da  Madfira  ,  em  que  pede  ao  Soberano 
Congresso  llie  dè  lium  regimento  que  regule  os 
emolumentos  dos  Ofticiaes.  Remctteo-sc  dCom- 
luissao  de  Legislação  com  uríiencia. 

o  Sr.  batia  (.Carvalho ,  como  Membro  da 
Conimissão  de  Legislação  leo  o  parecer  sobre 
hum  requerimento  áe  'Joaquàii  Atiíoiiio  Baptix~ 
ta  K^re///7  Capitão  ?vÍór  de  Ordenanças  na  Vil- 
la  do  Torrão  contra  o  Juiz  de  Fora  ,  que  o 
tem  prezo  lia  perto  de  a  annos,  por  crimes 
militares  ,  diz  elle ,  mas  que  na  realidade  são 
particulares,  servindo-se  com  escândalo  publico 
da  Authoridade  do  seu  cargo  para  perpetrar 
tão  grande  mal.  A'  Commissiio  parece  qne  ain- 
da que  fossem  verdadeiros  os  crimes  arguidos 
ao  dito  Varella  ,  não  era  da  competência  do 
dito  Juiz  de  Fora  conhecer  de  objectos  Milita- 
res ,  e  quando  assim  fosse  a  pena  nunca  poderia 
ser  mais  do  que  suspcndello  do  exercício  da 
Capitania  Mor ;  que  por  consequência  deve  ser 
solto ;  Ordenando  á  Regência  que  se  informe 
com  exactidão  do  facto  ,  não  esquecendo  os  in- 
formes dos  Ministros  que  nisto  tem  intervindo, 
remettendo  ao  Congresso  tudo  quanto  a  este 
respeito  se  alcançar,  para  que  sendo  verdade, 
se  proceda  contra  o  Ministro ,  ou  Ministros 
com  hum  rigor ,  que  faça  por  muito  tempo 
exemplo  na  Magistratura. 

O  Sr.  Fernandes  Thomds  opinou  que  se 
não  conformava  com  o  parecer  da  Commissao , 
quanto  a  conservar  o  Ministro  no  seu  lugar, 
em  quanto  d'  elle  se  vai  devassar ;  que  todos 
sabem,  e  elle  por  experiência  o  conhece,  quan- 
to influe  nas  testemunhas,  ainda  as  de  cons- 
ciência mais  timida  a  presença  do  Ministro  ; 
que  he  por  esta  antiga  marcha  ,  que  por  maio- 
res que  fossem  as  queixas  nunca  se  castigou  Mi- 
nistro algum  ;  que  finalmente  sendo  este  hum 
caso  tão  notório,  e  que  tanto  tem  dado  quefal- 
Jar  na  Provincia  do  /  lemtejo ,  se  mande  remo- 
ver d'  aquella  Provincia  o  tal  Ministro  ,  em 
quanto  se  devassa  d'elle.  Depois  de  pequena 
discussão,  foi  approvado. 

O  Sr.  Luiz  Monteiro ,  como  Membro  da 
Comraissão  do  Ultramar  deo  o  seu  parecer 
ácêrca  da  mudança  das  attribuicões  dos  Gover- 
nadorcs  das  Províncias  Ultramarinas,  por  não 
ser  compatível  com  hum  Governo  Constitucio- 
nal, as  que  até  agora  tinhão,  devendo  ser  se- 
parado o  Governo  Militar  do  Judiciário.  (Pos- 
to sobre  a  raeza  para  a  segunda  leitura. ) 

Fez-se  a  chamada ,  e  achárao-se  presentes 
f}i  Deputados. 

O  Sr.  Oueiroga  entregou  por  escrito  hum 
oíferecimento  do  Medico  de  Santarém  Luiz 
Gonzaga ,  não  só  para  curar  grátis  os  regimen- 
tos acantados  naquella  V^illa  ,  mas  cedendo  o 
que  se  lhe  está  devendo,  corço  Medico  Militar, 


a  beneficio  da  Cáusà  Publica  :  pedindo  que  S3 
lhe  accéitasse  estaolferta..  Recebeo-se  còm  agran- 
do ,  e  remetteo-sc  á  Regência  para  mandar  fa^' 
zcr  os  competentes  assentos.  >  tioijsU  .f>?,n::qml 
Passou-se  á  Ordem  do  dia  ó  artigo  i o."  da 
Lei  sobre  a  lib.-rdade  da  Imprensa ,  que  ficara- 
adiado.  .1  :.::j,,.:v:a  jc^i 

O  Sr.-Braamcanip  ,  reflectindo  sobre  o  má- 
ximo da  pena  disse,  que  esta  não  conservava 
proporção  com  o  indicado  no  artigo  12  por 
excessivo ,  e  que  o  seu  parecer ,  para  conservar 
a  harmonia  de  todas  as  partes  desta  Lei ,  hc 
que  o  máximo  se  reduza  mais.  O  Sr.  Caldeira 
opinou  qlie  para  tirar  toda  aequivocaçao  se  de- 
vião  accrescentar  ás  penas  aqui  impostas  as  pa- 
lavras—  além  dds  Ecclesiíjsticas —  ;  porém 
tendo  observado  o  Sr.  Fernandes  Thomiis  ^  que 
isso  estava  entendido ,  porque  aquella  Lei  era 
Civil ;  forão  regeitadas  ambas  as  emendas. 

O  Sr.  Brito  opinou  que  o  artigo  não  esta- 
va bem  iniciado,  porque  estabelecendo  o  máxi- 
mo ,  parece  não  indicar  o  minimo  :  depois  de 
alguma  discussão  passou  o  artigo  com  a  seguin- 
te emenda. —  Abusão  da  liberdade  da  Imprensa 
contra  a  Religião  em  i."  grão. 

O  ii.°  foi  approvado;  eo  ii."  o  foi  com 
a  emenda  similhante  ao  do  artigo  10";  e  pro- 
pondo o  Sr.  Braawca?np  que  se  tomasse  cm 
consideração  se  em  todos  os  grãos  estabelecidos 
neste  artigo  subsistia  a  occupação  das  tempora- 
lidades, depois  de  alguma  discussão  decidio-se  •> 
que-  só  no  primeiro  e  segundo  grão  haveria  a 
occupação  das  temporalidades.  Propoz  o  Sr. 
Presidente  se  havião  de  ser  perpetuas  as  occu- 
paçoes  das  temporalidades  ;  decidio-se  que  no 
primeiro  gráo  fosse  perpetua,  e  no  segundo  fos- 
se de  6  annos.  Observarão  os  Srs.  Arcebispo  e 
Bispo  de  Beja ,  que  a  occupação  das  tempora- 
lidades ,  segundo  as  Leis  existentes ,  he  a  priva- 
ção de  todos  os  meios  de  viver,  e  até  expatria- 
çâo;  e  se  esta  era  a  mente  do  Congresso;  aue 
quando  não  ,  devia  haver  alguma  declaração. 
Depois  de  alguma  discussão  decidio-se  ,  que  a 
occupação  das  temporalidades  se  entendia  só  a 
suspensão  dos  Benefícios ,  ou  encargos  públicos. 

Os  artigos  13.",  14.",  e  i^.'  forão  appro-í 
vados :  010."  passou  só  com  a  emenda  da  con- 
junção =£■ —  injuria:  o  17."  ly."  e  if;.'  forão 
approvados. 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  lembrou  a  pena 
que  se  deve  impor  acs  que  roubarem  a  proprie- 
dade do  Editor,   como  estabelece  o  artigo  2." 

O  Sr.  Pinto  de  Magalhães  opinou  que  es- 
se artigo  pertence  ao  Código  penal  ,  porque 
nas  nossas  Leis  estão  estabelecidas  as  penas  con- 
tra os  que  violão  á  propriedade.  Oppoz-se  a 
isso  o  Sr.  Fernandes  Tbomds  ,  dizendo  que  es- 
sa foi  a  sua  opinião ;  porém  que  fora  vencido-" 
c  está  determinado  na  acta  ;  que  além  disso  , 
como  não  deve  haver  senão  huma  acção ,   aqui 


mesmo  he  que 'se  dev'e  estabelecer  a  pena,  pa-  Levantoií-se  a  Sessão  á  huma  hora-,  e  ficou 

ra  ser  julgada  pelos  Jurados  ,  únicos  Juizes  nos  para  Ordem   do  dia  os  pareceres  das  Commis- 

ccitnes  contra  os  que  abusão   da  liberdade   da  soes,  para  declararem  alguns  dos  relatores  d'el- 

Imprensa.  Depois  de- alguma  discussão  dccidio-  las,  estarem  as  Coramissões   muito   carregadas 

se  que  este  artigo  sj  devia  addicionar ;  e  uni-  de  requerimentos, 
forraemente  se.  concluio   que  a   pena    fosse   de 
looo  Exemplares ,  ou  do  seu  valor. 
■     .]    I  ji'l  if.  '  '.  ''      ''        ''  '    '—  - 

.;,  :•    ,-,      ,,:„        ■;  'a:    /         ..         ,  P     -L     A      l\      U. 

jfÀ»  IjQtcria.  C(jncf(líi^:á  Mera  dn  Administrcqâo  do  Cofre  do  Monte  Pio  J.illerario,   por 

■  iAviiosd€  JO  de  Novembro  e  '1  de  Dezembro  de  ■J«20  y  em  bem  fido  deis   f^iuvas  do  mes- 
mo Cofae,>(issitn  em  lAsbvíLy  coma  em  todas  as  Provijictax  do  Reino. 

lie  p«(a  Lotpjfii  compo-sta  de    1'2  iOOO  IJilIfftcs,    de  JOjàono  rn.  cada  hum.  a  papel- 
uiocda ;  e  na;imufiínu?,ief<)iicie  .se  hão  de  ])agar,  já  líquidos  dos  doze  porcento,  os  sciruin- 

_,;.-■  .fu.  '\'    T'^Vv.  Pixmios. 

r,;j  J;.!deiiô;0OOjfOO0 8:0u0á'000 

J,^r...:i  «.-OiOOjiSOOO 0:000^000 

-iz-íoín  8:000.^^000 G:OO0á<>O0 

■  "-,4.  o  oll:000^000 4:000,5000 

6;t{  í)    600^000 3:ooo,á;ooo 

8)  40O40t)0 3:200,1000 

-JO    -  SOOjáOOO 3:000 áí 000 

20  200^000 4:000^000 

30  JOoiíOOO 3:000^000 

.     40  60^000 2:000^000 

bO  ..  40|000 2:000^000 

60,  30;|Í000 J:800ri0O0 

^«y  ,20j^000 1:600^000 

3:664  15/000 .•  .' 55:2fiO;ÍC00 

1  200i3'000  ao  primeiro  branco  do  primeiro  dia 2005S'O00 

1  200jj5000  ao  primeiro  branco  do  segundo  dia 200;á0D0 

1  3404f000  ao  primeiro  branco  do  ultimo  dia        340/000 

l  2:000/000  ao  ultimo  n.°  da  roda 2:000/000 

4:000   Prémios. 
8:000  Brancos. 


12:000  Bilhetes,  imporlão  120:000/000  rs.  e  liquido  do  beneficio     .     .     Rs.    105:600/000 


Os  Bilhetes    desta  Loteria,    são  rubricados,    de  Chancelia    pelo  Desembargador  José' 
Maria  Ckrdoso  Soeiro,  Presidente  da  IVl eza  .  e  assignados.  pelos  Deputados.  Josc  Anio- 
nlo  Monteiro,  e  Caetano  Pedro  da  Sdra  ('í^iesoureiro  e  Secretario.)    Far-se-ha  publico, 
por  Rditaes  ,    e  nos  Periódicos,    a  veniia  dos  mesmos  Bilhetes,  e  logo  que  se  conclua, 
se  annunciarrí  o  dia  da  Extracção. 

•O  pagamento  dos  Prémios  ha  de  fazer-se  em  todas  as  Segundas  feiras  duranle  a 
mesma  Extracção,  e  finda  esta.,  ha  de  continuar-se  em  todos  os  dias,  observando-se 
com  a  maior  exactidão,  todas  as  regras ,  e  fonnalidades  praticadas  nas  Loterias  da  San- 
1^  Casa  da  Misericórdia. 

Tendo  com  tmlo  mostrado  a  experiência,  que  o  abuso  de  se  apresentarem  os  Bi- 
lhetes partidos  no  acto  do  pagamento  iuvolve  muitos  inconvenientes,  annuncia-se  que 
elles  devem  eniregar-se  sem  alterarão  alguma  na  sua  lorma  j)ara  o  dito  elleilo. 

Junho.  2.  Desconto  do  Papel-moeda.  Compra  21  í  a  21  ?.  Venda  21  1  a  21  f. 
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A 


ÁUSTRIA. 
Vlenna  iç  de  Ahril. 


s  noticias  de  Bucharest  de  1 1  deste  raez 
anmiiiciâo  ter  entrado  na  dita  Cidade  no  dia  an- 
tecedente pela  manhã  a  vanguarda  do  Exercito 
do  Principe  Ipsilanti  ^  ás  ordens  do  Chefe  dos 
insurgentes  Duca.  O  Principe  chegou  de  tarde 
á  testa  de  25" á»  homens,  e  foi  recebido  no  meio 
das  acclaraaçoes  dos  habitantes.  Parece  que  o 
seu  projecto  he  adiantar-se  para  a  Bulgária  ,  e 
os  Sérvios  estão  dispostos  a  favoreceJlo  era  sua 
erapreza. 

Não  sahírão  de  Bucharest  todos  os  Boyar- 
dos,  como  se  tinha  dito,  e  pelo  contrario  al- 
guns dos  principaes  e  o  Arcebispo  Metropoli- 
tano ainda  existem  na  dita  Cidade.  Os  Com- 
mandantes  das  tropas  do  Hispodar  proclamarão 
a  independência ,  e  trouxerão  grande  numero 
de  homens  a  seu  partido.  —  Dizem  que  os  Mu- 
sul manos  do  Epiro  e  da  Macedónia  se  tem 
reunido  aos  Gregos  contra  os  Bachás. 

BAVIERA. 

-     Augsburgo  2()  de  Abril. 

As  cartas  de  I^aybach  annunciao  não  se  te- 
rem concluído  ainda  as  negociações  relativas 
aos  successos  de  Piemonte.  Mr.  Rezei ,  Minis- 
tro de  Sardenha  ,  a  quem  parece  se  íizerão  im- 
portantes communicaçoes ,  voltou  de  Laybacb 
a  Modena.  Assegura-se  que  o  principal  objecto 
das  ditas  negociações  he  promover  a  resolução 
definiti*  do  Rei  Victor  Manuel .,  fixar  as  ba- 
ses principaes  para  a  organisação  futura  do  Rei- 
no de  Sardenha ,  e  determinar  a  força  e  o  mo- 
do de  manter  o  Corpo  d'  Exercito  Austríaco 


que  deve  cccupar  por  algum  tempo  o  Piemon- 
te ou  algumas  fortalezas  deste  Paiz.  Geralmen- 
te se  cre  que  o  Rei /^/V/or  Manuel .,  consultan- 
do a  sua  tranquillidade  ,  e  fatigado^com  os  des- 
gostos que  os  últimos   successos   llie  causarão, 
insistirá   no  seu  projecto  de  abdicar  a  Coroa  ; 
em  cujo  caso  os  negócios  marcharião  com  mais 
facilidade,   pois  a  Auftria  não  deixaria  de  ver 
cora  gosto  que  occupasse  o  throno  o  Duque  de 
Genevois  (  ou  do  Genovssado  j ,  cujas  intenções 
pacificas  são  bem  conhecidas ,   e  o  mesmo  suc- 
cederia  ao  Imperador  Alexan  ire ,  que  tem  ma- 
nifestado os  seus  desejos  de  que  o  Piemonte  e  a 
Sardenha  tenháo  huma  Constituição  representa- 
tiva. (  Jd  vimos  que  o  Rei  Victor  abaicou ,   e 
ficou  reinando  o  Duque  seu  Irmão.  )    Regula- 
dos assim  os  negócios   da  Itália   sem   nenhum 
obstáculo ,    fixaria  o  Congresso   a   sua  attencao 
sobre  as  insurreições  da  Moldávia  ,  Valaquia , 
e  Moréa  ^  e  apezar  da  repugnância  que  mostra 
o  Grã-Senhor  a  servir-se  da  mediação  de  huma 
Potencia  estrangeira,  e  em  particular  da  da  Rús- 
sia ,  como  não  he  provável   que  possa  elle   só 
reduzir  á  obediência  aquellas  Províncias ,    he  de 
crer  que  não  despreze  a  intervenção  da  Rússia 
apoiada  pela  Áustria  ,   e  neste   caso  as  tropas 
Russas  ,    que   tem   ordem   para    não  passarem 
adiante  ,   podiao  servir  para  fazer  respeitar  esta 
mediação  armada. 

A  Itália  está  tão  tranquilla  que  se  julga 
não  ser  necessário  por  ora  reforço  algum  de  tro- 
pas Russas  ;  o  General  Frimont  tera  ordens 
para  fazer  voltar  parte  do  seu  Exercito  para  os 
Estados  Austríacos  da  Itália  superior ,  e  já  se 
poserão  em  marcha  três  columnas  para  passa- 
rem outra  vez  pelo  território  Romano  \  a  pri- 
meira,  commandada  pelo  Gsncral  Stutterheim , 
entrou  em  Roma ,  em  virtude  da  permissão  do  - 
Papa,  e  se  deteve  24  horas,  e  devia  sahir  a  i^ 


para  a  Toscana-^  esp;rava-se  a  20  ou  21   em 
Roma  a  segunda  colurnna. 

Idem  10  de  Maie. 

O  Cônsul  da  Rti.fsia  cm  "Jassy  fez  publi- 
car dUíis  Froclani;içues ,  intimando  na  pimicira 
a  Ipsilantí  c  seus  partidários  Russianos  ,  que 
voltem  sem  demora  á  Rússia  ,  e  esperem  alli 
a  resolução  de  S.  M. ,  sob  pena  de  serem  con- 
siderados XQrno  perturbadores  da  ordem  publica  , 
e  tratados  como  taes  no  caso  de  nao  obedece- 
rem. Na  segunda  manda  aos  Moldaxos  que  tem 
tomado  parte  com  os  rebeldes,  que  reconheçáo 
c  obedcçáo  ás  Autlioridadcs  legitimas,  como  o 
único  meio  de  evitarem  o  castigo  de  que  se  fa- 
rão credores  os  que  praticarem  o  contrario. 

ITÁLIA. 

Mónaco  30  de  Abril. 

Ha  luins  dias  que  obrigou  o  vento  Nordes- 
te a  rodos  os  barcos  da  costa  a  refugiarem-sc 
no  nosso  porto  c  nos  outros  das  nossas  vizinhan- 
ças, e  entre  elles  havia  dois  cm  que  hião  mui- 
tos Constitucionaes  que  tinliao  saliido  de  Geno- 
•oú  para  Hespatiha.  Logo  que  o  soube  o  Go- 
vernador de  Niza  ,  fez  partir  todos  os  Gendar- 
nias  que  tinha  á  sua  disposição,  para  prender 
os  ditos  Constitucionaes,  entre  os  quaes  se  acha- 
va o  Conde  de  Palma  (  Condado  na  Itália.  ) 
Foi  impossível  oppor-se  a  esta  medida,  porque 
a  guarnição  Piemonteza  que  temos  para  nos 
proteger,  também  obrava  em  virtude  de  ordens 
do  Governador  de  Niza.  Temos  visto  geral- 
mente com  o  maior  sentimento  estas  pri/õcs. 
r  O  Sr.  Ferrari  ,  Cônsul  de  Hespanha  em 
JSliza  ,  que  tinha  ido  a  Madrid  com  a  noticia 
de  se  ter  proclamado  em  Turim  a  ('onstituição 
Hespanhola,  foi  retido  á  volta  na  ponte  do  l^ar 
pelos  Gendarmas  Piemontezes ,  que  o  fizerão 
retroceder  para  o  território  Francez. 

Sabemos  que  se  embargarão  cm  Ântibes  os 
Navios  em  que  hião  muitos  emigrados  Piemon- 
tezes,  entre  os  quaes  se  contão  o  Ex-Ministro 
Santa  Rosa  ,  e  o  filiio  do  Conde  de  S.  Aíar- 
san.  Crc'-se  que  sereclamará  do  Governo  Fran- 
cez a  entrega  destes  sujeitos. 

HESPANHA. 

Barcelona  19  de  Maio. 

"  O  Cx)raronndante  da  Náo  de  Guerra  Nacio- 
nal denominada  o  Guerreiro  escreve  de  Mahoti 
em  data  de  ij  do  corrente  o  segainte: 

<t  Remetto  a  V.  S.  o  incluso  ofhcio ,  re- 
coramendando-lhe  a  sua  inais  prompta  remessa 
para  a  Corte ,  a  fim  de  informar   a  S.  M.  que 


os  Corsários  Argelinos  se  achão  desarrrados  no 
9CU  ancoradouro  ,  declarando  aquelle  Dey  ao 
(>oiUra-AImirante  da  Divisão  Hallandeza  ,  que 
acaba  de  fundear  neste  porto  de  volta  daquella 
enseada,  que  não  hostilizaria  nunca  as  mais  Po- 
tencias cm  quanto  cilas  o  não  fizerem  primeiro 
á  sua  bandeira. »» 

l.ISEOA  4  í/c  Jimhu. 

Recebêrão-se  lioje  foliias  de  Londres  até 
23  de  Maio  ;  não  trazem  noticias  de  grande 
consideração.  Huma  de  18  diz  que  todas  as 
cartas  do  Rio  df  "janeiro  exprimem  a  grande 
sensação  que  alli  causara  a  resolução  de  S.  M. 
de  voltar  para  Portugal:  que  se  tinhão  apre- 
sentado vários  requerimentos  pedindo  a  S.  M. 
não  deixasse  o  Brasil  ,  m:is  que  E^lRci,  aco- 
lhendo benignamente  estas  sollicitaçoes ,  insistia 
na  sua  determinação,  e  que  se  fazião  com  acti- 
vidade os  preparativos  para  a  viagem.  A  maior 
parte  dos  lngiez-'S  estabelecidos  no  Rio  de  Ja- 
neiro também  se  dispunhão  a  voltar  para  a  Eu- 
ropa. A  Esqufldra  que  deve  conduzir  S.  M.  c 
a  K.  Familia  parece  deve  cnmpor-se  de  r  Náo, 
2  Fragatas ,  e  algumas  embarcações  menores. 


DECRETOS  DAS   CORTES. 

1 

»»  As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias  ,  c 
Constituintes  da  Nação  Portugueza  ,  Toman- 
do em  consideração  o  Assento  da  Casa  da  Sup- 
plicaçâo  de  14  de  Julho  de  1820  ,  no  qual  se 
declarou  que  era  contraria  a  Direito,  irregular, 
e  exótica  a  clausua  posta  pelo  Instituidor  em 
hum  vinculo  anterior  á  Lei  de  3  de  Agosto  de 
177  j,  de  que  finda  a  parentella  das  linhas  cha- 
madas para  a  sua  successão,  se  vendessem  os 
bens  ,  e  distribuíssem  em  Obras  pias ,  e  pelos 
seus  parentes:  Attendendo  a  que  este  Assento 
constitue  hum  Dii-eito  novo,  e  por  isso  trans- 
cende a  autiioridade  daquella  Mcza  ;  por  quan- 
to nem  a  letra  .  nem  o  espirito  da  mencionada 
Lei  de  3  de  Agosto  de  1770  tolhe  a  liberda- 
de, que  sempre  houve  de  instituir  Vínculos 
temporários ;  nem  a  Coroa  em  tempo  algum 
teve  Direito  adquirido  aos  bens  vincul.idos,  só 
pelo  facto  da  vinculação,  e  como  por  indem- 
nização das  Sizas  de  que  esta  a  priva  ;  mas  so- 
mente pelo  direito  de  occupar  os  bens  vagos  ^ 
pois  que  as  Sizas  lhe  são  inteiradas  pelos  Po- 
vos, depois  que  se  adoptou  o  svptema  dos  En- 
cabeçamentos :  Declaráo  nullo  ,  e  de  nenhum 
vigor  o  referido  Assento,  e  que  fiqujm  sem  ef- 
feito  as  Sentenças,  que  nelle  se  firmár%). 

»» A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  en- 
tendido, e  faça  executar.  Paço  das  Cortes  em 
9  de  Maio   de  1821.  —  Hermano   José   Bra~ 


amcamp  do  Sobral  ,  Presidente.  —  Jls^ostwho 
^osé  Freire,  Deputado  Secretario  — João  Ba- 
ptista  Felgueiras  ,  Deputado  Secretario. 

"  Às  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias  ,  e 
Constituintes  da  Nação  Portugueza ,  conside- 
rando os  graves  prejui/os  ,  que  resultao  do  es- 
tabelecimento dos  Juízos  de  Commlssao  ,  e  de 
Administração  ue  Casas  particulares,  incompa- 
Tivel  com  as  Bases  da  Constituição ,  Decreiáo 
o  seguinte  : 

>»  I.  Desde  a  publicação  do  presente  De- 
creto tícao  cx  ti  netos  todos  os  Juízos  de  Com- 
missao,  ou  de  Ad  ninistraçao,  concedidos  a  fa- 
vor de  Casas  Nobres ,  ou  de  quaesquer  outras 
pessoas  particulares :  revogados  em  tudo  e  por 
tudo  os  Decretos  que  os  concederão. 

>»1L  Toda  a  jurisdicção  daqueiles  extin- 
ccos  Juízos  reverterá  para  os  Juizes  competen- 
tes ,  quanto  ao  conhecimento  das  Causas,  e  pa- 
ra elles  passarão  immediatamente  os  processos 
findos ,  e  pendentes.  Qiianto  ás  Administrações 
das  Casas  ,  toniaráó  entrega  delias  seus  donos  , 
tutores,  ou  curadores. 

»»  A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  en- 
tendido ,  e  faça  executar.  Paço  das  Cortes  em 
17  de  Maio  de  1821.  —  Hermano  'José  Bra- 
amcamp  do  Sobral  ,  Presidente.  —  Jf^ào  Ba- 
ftissa  1'elguira^,  Deputado  Secretario. — Agos- 
tinho de  Mendonça  Falcão ,  Deputado  Secre- 
tario. > 


CORTES.  —  Sessão  de  ^  de  Junho.    102." 

Lerâo-se  e  cnviárão-se  á  Regência  para  os 
tomar  em  consideração  os  Documentos  pelos 
quaes  os  habitantes  da  Madeira  pedem  a  con- 
servação do  actual  Governador  ,  determinando- 
se  que  se  mudasse  o  titulo  deCíovernador  e  Ca- 
pitão GVw  ral  no  de  Coxernador  sónv.Mite  ,  pois 
já  não  ha  no  Ultramar  Capitanias  Geraes ;  ob- 
servação que  fez  o  Sr.  Travassos ,  c  que  foi 
apoiada. 

O  Sr.  Freire  leo  segunda  vez  os  projectos 
sobre  Agricultura  ,  e  outros  melhoramentos  da 
Madeira  ;  Leo  também  segunda  vez  a  indica- 
ção da  Commissâo  do  Ultramar  sobre  a  nova 
forma  do  Governo  das  Províncias  Ultramari- 
nas ;  admittido  a   discussão  com  urgência. 

O  Sr.  Luiz  Monteiro  apresentou  hum  re- 
querimento de  huma  grande  parte  do  Corpo  do 
Commercio  desta  Praça  :  foi  remettido  á  Com- 
itiissão  de  Petições  para  lhe  dar  o  destino. 

Passou-se  aos  pareceres  das  Commissoes. 
Approvou-se  o  da  Commissâo  Ecclesiastica  de 
que  se  defirisse  ao  requerimento  do  Clero ,  No- 
breza ,  e  Padres  Agostinhos  de  Porto  de  Moz , 
que  pe^iem  suspensão  dos  emprazamentos  que 
o  Vigário  Gerai  da  Ordem  pcrtendia  fazer.  Rc- 


geitoq-se,  conforrne  O  pardcer  da  iTTsmaCoitf^ 
missão,   o  requerimento  dos  moradores  de  Re^2 
lém ,    pedindo  a  conservação  da  Patriarclial  nasr 
sua  actual  residência.  —  Approvou-se  o  parecer 
da  mesma  Commissâo  sobre  hum  requerimento 
dos  Eleitores ,  ctc.  da  Fieguezia  de  .\anla  Mu-, 
na  da  Cvmpanh:! ,  s\i\)\i\h\os  do  Porto,  contra 
o  Prior  daquella  Freguezia, ;    sendo   o   parecqiv, 
que  se  enviasse  i'to  á  Regência,   a  fim  de  estai 
encarregar  ao  Bispo  daquella  Diocese  o  pvrocesrr 
so  do  dito  Parroco  ,  etc.  —  Detirio-se  como  pe- 
dião  ás  Viuvas  e  filhos  dos  processados  e  execu- 
tados era  Outubro  de  i8'i.7,  e  que  fQssern   to- 
das as  despezas  da  revista  do  Processo  á;  t^tjsta 
do  Thesouro  Publico  como  principio  de  .ríparo 
d' injustiça.    Approvou-se  o  parecer  sobre  o  ter? 
querimento  ile  queixa  de  vexames  padeci^QS  em 
l^il/a  Real ,  que  era  fazer- se  huma  Lei  que  rej-, 
guie  as  rendas  e.  despezas  das  Camarás. -yjMen- 
cionárão-se   vaiips  rcqiierimenios ,   entre  çlles   o 
de  hum  Pai  de  familia  que  se  queixa  dps  daiíifi^ 
nos  que  causão  as  Casas  de  sortes,  e  foi  reraet.-^ 
tido  á  Regência  com  recommcndação. 

Leo-se  o  requerimento  dos  Ofriçiães  promo- 
vidos para  a  Expedição  da  Bahia  ,  emiconse^ 
quencia  da  Ordem  do  Ajudante  General  de  i^" 
de  Maio ,  pela  qual  forao  promovidos  ,  e  se  lhe 
passarão  as  guias;  os  quaes  pela  resolução  do 
A ugusto  Congresso  ,  que  manda  ndmittir  osOf- 
ficiaes  ,  aquém  pela  sua  antiguidade,  lhe  p.r- 
t.encia  ,  nío  obstante  serem  CiísadosY  resolução 
que  os  Supplicantes  reconhecem  de  muita  ju.sti- 
ça)  j  pão  achão  porém  adiTiissivçl  na  actual  pio- 
ijioçâo ,  pois  que  os  Supplicantes  ja  se  acháo 
na  propriedade  dos  seus  novos  postos  pela  cita- 
da ordem  do  Ajudante  General.  A'  Commiss.iq 
de  Guerra  pareceo  que  antes  de  dar  p  seu  pa-» 
recer  definitivo  se  pedissem  á  Regência  ini'or- 
maçoes  a  este  respeito,  para  se  não  ir  encon- 
trar com  ordens  que  esta  já  tenha  antecipado, 
e  assim  se  approvou. 

O  Sr.  Soares  Franco  ,  como  Membro  da 
Commissâo  de  Constituição ,  leo  o  seu  parecer 
desta  em  resposta  á  Consulta  do  Senado  da  Ca- 
mará desta  Cidade  sobre  o  antigo  Cerimonial 
da_entrada  dos  nossos  Reis  nesta  Cidade;  ficou 
para  segunda  leitura.  '7:,\j 

O  Sr.  Alves  do  Rio  ,  como  Membro -r^a 
Commissâo  de  Fazenda  ,  mencionou  o  parecer 
da  mes  ;  a  sobre  o  requerimento  dos  Escrivães 
da  Meza  Grande  d' Alfandega  do  Assucar.,  q>uei- 
xando-se  de  pagarem  novos  direitos  dcs  seus 
officios  pela  regulação  antiga  ,  quando  agora 
rendem  muito  menos.  Foi  remmettidoa  Regen* 
cia,  para  fazer  nova  regulação.  Leo  outros,  que 
se  remerrérão  á  Regência. 

O  Sr.  Brito  .  como  Membro  da  mesma 
Commissâo,  mencionou  o  requerimento  ácÂgus- 
titiho  Alvef  Pereira ,  era  que  se  queixa  do  Ins- 
pector dos  Transportes.  Os  Srs.  Ptnto  de  Ma- 


galhãéí,'c  Xavier  Monteiro  expenderão  as  ve- 
xações desta  Administração,  dispensando  aquel- 
]és  rjahs|:iortes',    iÈjue  mensalmente  davSo  certa 
sbmma.    Depois 'de  dlgii ma  discussão  ,  decidio- 
st  íjiresetemcrte^se -d  Regência  para  esta  tomir 
cDnhí-cln^cnto  de^ta  riiáteria. 
'•OsSrs.  Miratieià',  e  Tricoso  lerão  alguns 
pareceres  sobre    requerimentos   particulares   das 
Commiss^es  das  Manufacturas   c  Artes  ,  e   da 
TnstruCçãb  Fublica  ,  fitie  forao  approvados  ;   fi- 
cando f)orém  adiado  lium Uios  Mestres  de  pri- 
meiras Letras  ,  que  fiSo  sao  Régios. 
" '  Passòu-sí 'á  vírdem  do  dia  da  Lei  sobre  os 
aíbiráòs'da  liberdade  da  Imprensa. 
''    O  "Sr.  Macedo  opinou   que  a  denominação 
dos  Jurados   não    he   mi;iro  exâcta  ,   que  seria 
ittais  conforme  ,   denominallos  Juizes   defacro, 
depois  de  alguma  discussão  decidio-se ,  que  se 
denominassem  Juizes  de  f,uro. 
"   'No  artigo  20."  houve  alguma  duvida  na  pa- 
lavra /'ro»«?;f'<í,  que  deo  lugar   a  alguma  dis- 
cussão ,  depois  do  que  ficcu  adiado. 

Ficou  para  <  rdcm  do  dia  seguinte  o  pro- 
fccro  da  Colkcta  ,  e  na  prolongação  a  liberda- 
de da  Imprensa. 


Entradas  e  sabidas  de  Navior. 
Maio  -28.  Entr.  Fortu^uez,  Esc.  Correio 
Marítimo  Princeza  Real ,  Commandante  oSeg. 
Ten.  Mauricio  'José  Alves,  do  Rio  de  Janei- 
ro em  68  dias,  trazendo  além  equipagem  4  pas- 
sageiros; trouxe  5:  mallas  para  o  Governo,  e 
huma  para  o  Correio  ;  esteve  48  horas  na  Ba- 
hia ^  6' outras  48  h.  cm  Pernambuco ,  e  recebeo 
alli  tnalla  para  o  Correio  :  Prussianof ,  Berg. 
fíoffnung  ,  de  S~jjinemunde  em  32  dias,  com 
60  lastros  de  trigo ;  Galiota  Sofia  Maria ,  de 
Stralsunt   era  41  dias,   com  37  lastros   de  tri- 


go, 07  de  sevada  •,  Galiota  HoffnuMg  ,  de 
fiarth  era  35'  dias,  com  6t  lastros  de  trigo, 
Galiota  L<7»r/7 ,  ácStralsunt  cm  25"  dias,  com 
22  lastros  de  trigo,  e  31  de  sevada:  Dmamar- 
quez  ,  Berg.  Amizade,  de  Rostock  cm  36  dias  , 
com  95"  lastros  de  trigo. 

Idem  29.  Entr.  Hamburguez ,  Galera  la- 
seta ,  de  Hamburgo  em  2  2  dias,  com  100  las- 
tros de  trigo  e  fazendas  :  Sueco  ,  Berg.  Deljivi , 
de  Stralsund  cm  42  dias,  com  82  lastros  de 
trigo  :  Hollandez  ,  Galiota  Três  ylmigos ,  de 
Lubeck  cm  42  dias,  com  H23  ronncs  de  seva- 
da: Inglezfs  ,  Esc.  ylmelia ,  de  Hull  em  16 
dias,  com  244  quarteiros  de  trigo,  218  de  se- 
vada ,  e  loiça;  Berg.  h.schilur  ,  de  NcjJcastle 
cm  12  dias,  cora  61  Chaldrons  de  carvão}  de 
pedrít. 

Sahírâo  —  cm  24,  Poriuguez,  Galera  /.«- 
sitanis  ,  para  a  ligueira  ,  e  Rio  de  Janeiro  : 
jiustriace  ,  Berg.  Adesione  ,  para  Ven'za  com 
assucar  :  Inglezes  ,  para  Liverpool  com  fruta  , 
Esc.  Jane,  e  Chalupa  Liberty  :  Dinamarquez, 
Gta.  Die  Liebe ,  para  Marselha  com  a  carga 
com  que  entrou  :  trancez  ,  Esc.  Henriqueta  , 
para  o  Havre ,  com  algodío  e  couros.  —  Era 
a6 ,  PrussianoT  ,  Berg.  Sofia ,  Galiota  Die, 
cm  lastro  de  sal  para  Setúbal ,  Galiota  Joivna 
Dorothêa  ,  para  Elseneur  com  sal :  Dinamar- 
qufz  ,  Berg.  Jorge  André  ,  para  Marselha 
com  a  carga  com  que  entrou.  —  Em  28  ,  «5*»^- 
co  ,  Berg.  Raskhrton ,  p:ira  Génova  com  couros 
e  feijão  :  Prussiana  ,  Galiota  tlora  ,  para  o 
Baltrco  com  sal. 

Idrm  31.  Entr.  Prussiana,  Berg.  Cúpida, 
de  Stra/sunt  em  30  dias  com  95"  lastros  de  tri- 
go :  Dinaniarquez  ,  Berg  Haabet ,  de  Cope- 
nhague em  66  dias  com  265-2  tonnes  de  seva- 
da ,  e  fazendas. 

Ide)n.  Entrarão,  Portuguezes ,  a?  Fragatas 
Pérola  ,  c  Lealdade  ,  c  o  Berg.  Audaz. 


ANMINCIOS. 

Sahio  á  luz  o  4'  Numero  òo  Despertador  Nacional,  ou  Jornal  de  Educação,  Agricultura, 
Ccmraercio  ,  c  Artes,  etc. ,  impresso  em  Coimbra  ;  contém  vários  artigos  interessantes.  Vende-se 
por  480  rs.  na  Loja  de  João  Henriques ,  R.  Augusta  N."  i  ,  onde  se  faz  a  subscripção  a  4800  rs. 
por  anno ,  ou  1 2  Números. 

Na  Loja  de  Livros  de  P.  J.  Rey ,  defronte  dos  Martyres  se  vendem  os  seguintes  folhetos: 
Projecto  de  Guerra  contra  as  Guerras ,  ou  de  Paz  Permanente ,  ofcecido  aos  Chefes  das  Na- 
ções Europeas.  Coimbra  :  182 1.  Preço  2:0  rs.  —  Pernicioso  Poder  de  pérjidos  falidos  Conselhei- 
ros dos  Reis  dfstruido  pela  Constituição.  Coimbra:  1821.  Preço  2CO  rs.  —  Hum  folhetinho  que 
contém  três  Odes,  a  i."  A'  memoria  de  Gomes  Freire  de  Andrade;  a  2."  intitula-sc  a  Liberda- 
de dos  Cultos  ;  e  a  3.'  a  Liberdade  da  Imprensa.  Preço  òo  rs. 


LISBOA:    NA    IMPRENSA    NACIONAL. 
Com  Licença  da  Commusão  de  Censura. 
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QUARTA  FRFRA  6  DE  JUNHO. 


ALEMANHA. 

Francfort  i^  de  Maio. 

eina  a  maior  harmonia  entre  os  Soberanos 
da  Áustria ,  Rússia ,  e  Prússia.  Estes  Mo- 
narcas tem  concordado  decisivamente  deixar  os 
negócios  do  Meiodia  da  Europa  no  estado  em 
que  se  achao  para  evitarem  novas  revoluções , 
e  novas  desordens.  A  Austvia  e  a  Rússia  es- 
tão também  inteiramente  de  accordo  a  respeito 
da  insurreição  Grega  ,  e  em  caso  de  necessida- 
de ,  se  reunirá  o  Exercito  de  observação  Aus- 
triaco  ,  que  se  está  formando  nas  fronteiras 
orientaes ,  com  o  Exercito  Russiano  ,  comman- 
dado  pelo  Príncipe  de  JFittge»}teÍM.  As  duas 
Potencias  se  tem  soleranemente  promettido  não 
se  aproveitarem  destes  distúrbios  para  adianta- 
rem suas  conquistas ,  mas  sim  regularem  intei- 
ramente a  sua  conducta  segundo  os  princípios 
da  Santa  Alliança. 

Os  periódicos  de  Augsburgo  de  8  do  cor- 
rente dizem  que  os  Gregos  tinhao  formado  o 
projecto  de  incendiar  Constantinopla  ,  e  de  as- 
sassinar o  Grã-Turco  ;  mas  que  a  conspiração 
se  descobrira  a  tempo.  Para  descobrir  os  autho- 
res  fez  o  Governo  atormentar  do  modo  mais 
cruel ,  e  justiçou  depois  hum  Bispo  e  muitos 
Gregos  de  distincçao.  Cada  dia  se  cortâo  de  20 
a  :5o  cabeças.  Os  Turcos  visitão  todos  os  Na- 
vios que  sahem  do  Canal ,  e  desgraçado  daquel- 
le  que  tivesse  auxiliado  a  fuga   de  algum  Gre^ 

Os  Turcos  reforçâo  as  suas  fortalezas ;  mas 
parece  que  não  tratão  de  avançar  em  quanto 
não  tiverem  formado  grandes  massas  para  aca- 
bar com  todos  os  seus  inimigos,  e  terminar  a 
guerra  de  iium  só  golpe. 

A  12  de  Abril  se  principiarão  a  construir 
as   fortificações    ao   redor    de  Bucharest,    Os 


Boyardos  tratavao  de  abrir  hum  empréstimo  de 
dois  milhões  de  patacas  para  occorrer  ás  preci- 
sões do  Exercito  de  Ipsilanti.  Este  General  en- 
trou a  7  na  Cidade  com  parte  das  suas  tropas, 

Theodoro  chegou  a  8  a  Cotretscam ,  e  Ipsi- 
lanti sahio  a  12  de  Bucharest  para  se  reunir 
com  elle  ;  do  que  se  pode  inferir  que  estes 
Chefes  estão  já  de  accnrdo. 

A  insurreição  principiou  a  estender-se  pela 
Moréa ,  onde  não  tem  ainda  feiío  grandes  pro- 
gressos. Não  se  declarou  insurreição  alguma 
nas  Costas  da  Ásia  menor ;  porém  as  carras  de 
Esmyrna  fallâo  de  que  se  nota  naquclks  paizes 
sua  fermentação. 

Assegura-se  que  alguns  Agentes  do  famoso 
AU  Bachã  àejanina  tem  conseguido  que  cha- 
guem sommas  consideráveis  aos  Gr/g  s  do  Ar- 
cbipé/ago ,  da  Moraria,  e  das  Províncias ,  e 
que  este  inimigo  da  Porta  tem  coiutibuido 
muito  para  a  insurreição  dos  Gregos.  l'ambem 
se  diz  que  estes  tem  recebido  artilheria  ,  muni- 
ções ,  e  outros  muitos  artigos  de  guerra ,  quer 
das  libas  Jenias ,  quer  dos  Americanos.  Ha 
entre  os  Gregos  muitos  Ofriciaes  estrangeiros , 
e  entre  elles  grande  numero  dos  que  se  virão 
obrigados  a  abandonar  a  Itália  por  motivo  dos 
últimos  acontecimentos. 

ITÁLIA. 

Roma  ij  de  Abril. 

Na  visita  que  o  Santo  Padre  fez  a  S.  M. 
Sicíliana,  admittio  todos  os  familiares  deste  Mo- 
narca á  honra  de  lhe  beijarem  o  pé ,  e  depois 
benzeo  huma  porção  de  coroas  que  estavão  so- 
bre huma  meza  collocada  no  poriico  do  Palá- 
cio. 

Mandou-se  sahir  do  Palácio  Farnesio  o  Sr.^ 
Cahareo,   que  durante  o  regimen  constitucio- 


nál  foi  Encarregado  de  Negócios  de  Nápoles 
junro  da  Santa  Sé.  Todos  os  Pensionados  de 
Nápoles  para  o  estudo  das  Bcllas  Artes  ,  c  ou- 
tros muitos  Napolitanos,  entre.. elles  o  Duque 
de  Salinas  ,  de  Palermo ,  tiveráo  igualmente 
ordem  para  sahir  de  Roma. 

O  Governo  Pontifício  enviou  a  Forli  e.a 
Ravetina  duasCommissÔes  Militares,  cujas  sen- 
tenças se  executarão  no  termo  de  24  horas. 

Napoks  I  ík  J^U.io. 
Acabáo  de  cnviar-sc  á  Pulòa  e  á  Calábria 
duas  CÀjlumnas  volantes^  de  tropas  Austriacas 
para  limpar  estes  pai/eS  das  quadrilhas  de  ban- 
didos que  os  infcstão.  Hum  tal  Ntgris  ,  que 
tinha  sido  nomeado  lapitao  dos  Legionários, 
reunio  alguns  fugitivos  em  S.  Bartbolomeo ,  na 
Capilanatãy  arvorando  a  bandeira  dos  Carboná- 
rios •,  mas  ao  aproxiinarem-se  as  tropas  Aus- 
triacas,  dispersou-se  toda  esta  partida,  fazendo- 
se-lhe  dois  prisioneiros,  que  forao  entregues  a 
huma  Commissáo  Militar. 

.'■•j  Muitas  pessoas  que  estiverao  occultas  em 
-^uas  fazendas  perto  de  7  a  8  mezcs .  tornarão 
a  apresentar-se  em  publico  depois  da  entrada 
dos  Austriaccs,  e  quasi  todas  vem  a  esta  Capi- 
tal ou  á  dos  Estados  da  Igreja  para  felicitarem 
o  Rei  e  os  Generaes  Austriacos,  revestindo-se 
do  titulo  de  Deputados  das  Cidades  e  Aldeias. 
Conhecendo  o  Governo  Provisório  quão  redi- 
culas  e  illegacs  são  estas  demonstrações ,  acaba 
de  publicar  hum  decreto  prohibindo  a  rodos  o 
apresentarem-sc  em  nome  das  Cidades  ou  Pro- 
víncias ,  tomando  o  titulo  de  Deputados ,  sem 
estarem  para  isso  authorisados  pelo  Secretario 
Geral  da  Policia  da  Capital ,  ou  pelos  Inten- 
dentes da  sua  Provinda. 

Tem  havido  muitas  prizòcs  na  Capital ,  e 
nas  Províncias  nestes  últimos  dias;  entre  os  pre- 
20S  aqui  se  conrao  o  Deputado  Poerio,  o  Co- 
ronel Costa,  e  o  Capitão  Gaston.  Forão  des- 
pedidos do  serviço  os  Gencraes  Carrascosa , 
Filan(r/eri  ,  Pignatelli  ,  Ambrósio  ,  e  Ârcovi- 
ío.  Ó  Príncipe  de  Canosa ^  nomeado  Ministro 
da  Po  icia  ,  entrou  hontcm  em  cxercicio- 

FRANÇA. 

Paris  iz  de  Maio. 

A  14  de  Março  chegou  á  Maríitiica  a 
Fragata  denominada  a  Americana  ,  e  logo  se 
poz  debaixo  das  ordens  do  Contra-Aiiuirante 
Dttperré-,  que  commanda  as  nossas  forças  na- 
vaes  postadas  nas  Antilhas  e  no  Golfo  do  Me- 
xico.  As  ÍVagatas  Antigora  e  Joaru»a  d' Ar- 
co,  derão  á  vela  de  Toulx)»  a  2^  de  Abril,  c 
cré-se  que  a  primeii-a  se  dirige  para  as  Costas 
do  Brasil,  e  que  a  segunda  está  destinada  a 
cruzar  nas  Costas  da  Itália. 

Por  occasião  do  Baptismo   do   Duque  de 


Bordíos  se  benzeo  em  Cherburgo  ,  na  inanha 
do  i."  de  Maio,  huma  Não  de  118  peças. 
Concluída  esta  ceremonia  ,  a  que  assistirão  o 
Clero  ç  as  tropas  da  Marinha  e  da  Guarnição, 
se  desaibrio  huma  Inscripçao  com  o  nome  do 
Príncipe ,  que  foi  saudado  pelas  baterias  dos 
fortes,  e  pelos  Navios  surtos  no  ancoradouro. 
Em  B^est  e  l.orient  se  solemnizou  este  dia 
]anç3ndo-"=c  do  estaleiro  as  Fragatas  Amazma 
e  llermida.         'v  '    ''    •. 

A  Gazeta  de  AugsLurgo  do  r."  de  Maio 
annimcia  que  o  Minisiro  de  hum.a  grande  Po- 
tencia tez  desmentir  do  modo  mais  terminante 
o  rumor  que  corria  geralmente  de  que  as  Po- 
tencias do  Norte  meditavão  luuna  expedição , 
dirigida  a  mudar  o  systcma  actualmente  esta- 
belecido em  Hespanhn. 

Idem  14. 

No  Diário  de  Boston  se  lê  o  seguinte  : 
í»  Eduardo  IVyer  ,  que  estava  encarregado  cm 
Haiti  de  huma  missão  do  Governo  dos  Esta- 
dos Uni  do  f ,  voltou  a  Wasbii7gh'on  ,  e  refere 
que  continuava  a  agitaçãio  naquella  Ilha  ,  e  que 
SC  temiáo  novos  alvorotos  ;  vários  Chefes  dos 
Insurgentés  do  Norte  da  Ilha  havião  sido  justi- 
çados ,  e  o  Presidente  Boyer  tinha  annunciado 
a  10  de  Março,  que  tendo  de  mardhar  aos  De- 
partamentos do  Norte  a  assumptos  da  maior 
importância,  se  via  obrigado  a  prorogar  o  Cor- 
po Legislativo  até  o  mez  de  Agosto. 

As  cartas  particulares  de  Milão  dizem  que 
apezar  das  repetidas  intimações  que  se  tem  fei- 
to ao  fimoso  Coronel  Pepé  para  que  entregue 
a  Praça  de  Civitelia  dei  Tronto ,  este  Chefe  se 
obstina  cm  a  defender.  Váo-se  tomar  medidas 
para  o  obrigar  pela  força. 

O  Imperador  da  Rússia  concedeo  huma 
gratificação  de  cem  mil  rublos  ao  Professor  Afze- 
lius ,  de  Abo,  encarregado  de  coordenar  hum 
Código  de  Leis  para  o  Grã-Ducado  da  F/n- 
lantíia. 

LISBOA  5  de  Junho. 

Por  Decreto  das  Cortes  de  17  de  Maio  ficou 
abolido  o  esfvio  das  Tenções  em  Latim  prati- 
cado nas  Relações  deste  Reino;  devendo  daqui 
em  diante  ser  escritas  cm  Português. 

Por  ordem  superior  se  fez  aviso  ao  Publico, 
no  Diário  da  Regência  N.'  132  ,  que  todas  as 
pessoas  que  tiverem  de  dirigir  requerimentos  a 
Regência  do  Reino,  os  iação  entregar  aos  Se- 
cretários das  competentes  Repartições  ;  011  os 
mandem  lançar  nas  caixas  que  para  esse  fim  se 
mandarão  por  no  Palácio  do  Governo;  porque 
nenhum  dos  Membros  da  Regência  receberá 
jamais  requerimento  algum,  devendo  só  ouvir 
as  partes  de  palavra  ou  por  meio  de  memorias, 

por  Acórdão  de  7  de  Março  de  1821  ,  pro- 
ferido pelos  Ministros  para  isso  convocados  no 
Palácio  da  Regência ,  presente  o  Procurador  da 


Coroa ,  foi  absolvido  o  Coude  de  S.  Miguel  daa 
penas  da  Sentença  de  2 1  de  Novembro  de  1 8 1 1  ; 
e  por  segundo  Acórdão,  de  <}  de  Abril,  ficou 
restituido  aos  Titylos,  Privilégios,  JiQnrás ,  e 
Dignidades  de  quç  fora  exauthorado  c  privado. 
Por  Aviso  do  Ministro  dos  Negócios  do 
Reino,  de  2Ó  de  Maio,  dirigido  ^o  Intendente 
d^s  Obras  Publicas  ,  ci^nsta  haver  determinado 
a  Regência  do  Reino  que  o  Geral  dos  Estudos 
Públicos  do  Bairro  Alio  se  estabeleça  na  Coij- 
vcnto  dó  iV.  Paulo ,  e  o  do  Rocio  no  Convento: 
de  Corpus  Cbriste  na  Rua  dos  Fanqueiros. 


CORTES.  —  Sessão  de  r  cie  Junho.    103.' 

Approvada  a  acta  da  sessão  precedente,  men- 
cionou o  Sr.  Secretario  Felgueiras  hum  ofhcio 
do  Miniçtro  dos  Negócios  do  Reino .  remetten- 
do  a  Consulta  sobre  queixas  de  Manoel  bcrd^ 
ra  Gordo ,  que  foi  remettido  á  Commissâo  de 
Legislação  ,  outro  officio  incluindo  Consultas 
sobre  as  Fabricas  da  Covilhã,  Fundão ,  e  Por- 
tali'gre ,  enviou-se  a  Commissâo  das  Artes.  Leo 
hum  ofhcio  do  Ministro  da  Fazenda,  remetten- 
do  a  copia  da  Portaria  ,  pela  qual  a  Regência 
providenciou  os  meios  de  conservar  o  Conven- 
to-j  Palácio,  e  Tapada  da  Villa  de  Mafra -^ 
eora  a  tabeliã  dcs  gastos  actualmente.  Remet- 
teo-se  á  Cominissao  de  Fazenda.  —  Leo  depois 
varias  felicitações  de  Camarás  e  particulares. 
.  O  Juiz  de  Fora  de  Torrão  offereceo  para 
as  despezas  do  Estado  dois  quartéis  vencidos ; 
porém  observando-se  que  contra  este  Mmistro 
ha  accusaçdes,  eque  contra  elle  se  mandou  pre- 
ceder ,  ítíi  regeitada  a  oiferta.  —  .  ntonio  da  Sil- 
va Ribeiro  Bomjardim  offereceo  hum  plano  de 
Pescarias.  Enviou-se  á  Commissâo.  —  António 
de  Almeida  ,  Medico  do  partido  de  Penafiel , 
ofFerece  hum  plano  de  conservação  de  Leis  e 
Alvarás,  etc  :  foi  remettido  á  Commissâo  de 
Legislação. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  leo  hum  requeri- 
mento do  Conde  da  Ega  em  que  felicita  o  Con- 
gresso, e  pede  ao  mesmo  tempo  a  restituição 
da  sua  Casa  ,  pois  segundo  o  estado  universal 
da  sua  situação ,  não  pode  sem  esse  soccorro 
conduzir-se  á  sua  Pátria :  remettido  á  Commis- 
sâo das  Petições. 

O  Sr.  Bo'gey  Carnriro  apresentou  huma 
queixa  contra  a  Junta  da  Fazenda  da  Marinha  , 
pedindo  que  se  remetta  á  Regência  para  disso 
tomar  conhecimento  ,  pedindo  igualmente  que 
o  Sr  Deputado  l^asconcellos  desse  hum  plano 
de  reforma  para  o  AJmirantado  ,  e  Junta  da 
Marinha.  Sobre  o  mesmo  objecto  o  Sr.  Falcão 
apresentou  huma  memoria  da  Commissâo  Na- 
va-I  estabelecida  no  Rio  de  Janeiro ,  offerecida 
por  hum  de  seus  Membros  ,  o  Conselheiro  José 
Maria  Dantas,  O  'mesmo  Sr.  Borges  Carneiro 


apresentoij  por  escrito  as  indicações  propostas 
na  Sessão  do  i."  do  corrente  con  ra  os  Desem- 
bargadores GuidÕ  ^  e  Baptista  Fsteves ;  assim 
como  contra  os  Desembargadores  do  Paço;  con- 
tra o  Juiz  ou  Juizes  da  Administração  da  Casa 
de  Penalva  :  contra  o  Juiz  de  Fora  de  'Torrão, 
pelo  caso  contra  o  C^apitao  M.ár  Farell  1 ,  e 
contra  os  Ministros  informantes ,  e  mais  autho- 
cidadgs  envolvidas  neste  assumpto ;  concluindo 
que  iudQ  isto  se  publique ;  para  que  a  Nação 
^liba  que  este  Congresso  se  não  descuida  de 
promover  o  seu  bem:  que  se  nomeie  huma  Com- 
missâo especial ,  aonde  elle  Deputado  seja  ou- 
vido;  que  examinando  os  factos  que  allega  ,  dê 
sobre  isto  o  seu  parecer  ;  f  n  approvajo ,  no- 
meaindo-se  huma  Commissâo  dos  Srs,  Fernan- 
des Thoniãs  ,  Carlos  Honório  ,  Castelh  Bran- 
co ,  Pereira  do  Carmo ,  e  Xavier  Monteiro. 

O  Sr.  Maldonado  propoz  se  devia  ir  ao  Diá- 
rio das  Cortes  as  accusaçoes  contra  o  Secretario 
d'Estado  do  Interior,  ou  se  bastarião  só  os  re- 
sultados do  parecer  da  Commissâo.  Decidio-se 
que  tudo  se  fizesse  publico  pelo  Diário.  Tor- 
nou-se  3  tratar  do  estado  da  Marinha.  O  Sr. 
Vasconcellos  disse  que  estava  huma  Commissâo 
encarregada  disso. 

O  Sr.  Miranda  disse  que  nos  devemos  de- 
senganar que  nas  Cortes  não  se  podem  fazer 
planos  de  consideração,  que  merece  o  impor- 
tante ramo  da  Marinha  ;  que  he  necessário  hu- 
ma Commissâo  fora  das  Cortes  que  fixamente 
trabalhe  com  assiduidade,  procurando  indaga- 
ções, e  a  final  reduzindo-as  aplano,  e  apresen- 
ta ndo-o  ao  Congresso ,  para  este  em  discussão 
decidir  o  que  convenha. 

O  Sr.  Povoas  apoiou  a  moção,  c  disse  que 
he  necessário,  que  a  Regência  nomeando  huma 
Junta  de  Generaes  da  Marinha  forme  as  Orde- 
nanças ,  recolhendo  tudo  o  que  ha  de  bom ; 
apresentando  o  seu  parecer  ao  Congresso  para 
então  as  Commissoes  corrigirem  e  escolherem 
o  melhor.  Depois  de  alguma  discussão  decidio- 
se,  que  se  conservasse  á  Commissâo  actual  que 
indaga  as  reformas  do  Almirantado ,  e  mais  ne- 
gócios da  Marinha. 

O  Sr.  Margiochi  propoz  que  se  ordenasse 
á  Regência  que  nomeasse  Commissoes  sobre  to- 
dos os  ramos  de  Administração  Publica  ,  as 
quacs  informem  estas  Commissoes  do  Congres- 
so ,  pois  só  assim  se  acertará.  Foi  approvado. 

Passou-se  á  ordem  do  dia.  O  Sr.  Alves  do 
Rio  disse  que  sobre  a  dotação  d'ElRei ,  ainda 
se  não  podia  tratar,  pois  que  a  Commissâo  ain- 
da não  tinha  todas  as  informações. 

Fez-se  a  chamada ,  e  acharão-se  presentes 
94  Deputados. 

O  Sr.  Presidente  annunciou  que  a  redaçâo 
da  Constituição  estava  concluída  ;  c  que  passa- 
va á  Commissâo  para  se  mandar  imprimir,  e 
distribuir. 


PasEou-se  ao  Projecto  da  introducçâo  das 
Lãs.  O  Sr.  Sarmento  opinou  que  tem  contra 
este  projecio  o  ]ançnr-se  direito  nas  lãs  à'Hes- 
par2ha  ;  que  já  se  tem  dado  grandes  passos  a 
beneíicio  da  Agricultura  ,  que  he  jiecessario  que 
façamos  também  alguma  cousa  a  beneficio  do 
Commercio  :  Qiie  as  Msá^Iíespanha  são  as  mais 
approvadas  ncs  paizes  estrangeiros,  e  que  visto 
que  a  Providencia  nos  deo  dois  portos  tâo  im- 
portantes cm  l  isboa  e  Porto,  que  devemos  fa- 
zer quanto  possa  para  chamarmos  a  estes  portos 
este  importante  ramo  de  C^ommcrcio  ,  e  convi- 
dando os  mesmos  lle\pay,boes  a  estabelecerem- 
se  cm  Portugal,  augmcnt.mdo  o  giro  cm  o  nos- 
so paiz. 

Os  Sr?.  Ferreira  Boi-gcs,  e  Bettencourt  dis- 
serão  que  sendo  módico  o  direito,  não  deixava 
de  atraliir  o  Commercio,  ao  mesmo  tempo  que 
deixava  huma  terta  dependência  ,  que  impedirá 
que  se  nio  faça  o  Contrabando,  o  que  aconte- 
ceria se  fosse  livre  a  introducçâo.  Depois  de  al- 
guma discussão  foi  approvada  a  doutrina  doi.° 
artigo;  que  diz:  As  Las  de  Hespanha  podem 
como  até  agora  transitar  a  travez  destes  Reinos 
cm  direitura  ás  Alfandegns  de  Lisboa,  e  Porto 
e  nelLis  depontar-se,  e  delias  exportar-se  pa- 
gando por  único  direito  de  transito,  deposito, 
e  exportação  cinco  réis  por  arrátel  ,  sendo  la- 
vada, com  o  abatimento  de  cinco  por  cento, 
por  tara,  e  sendo  suja  huma  ametade  de  menos. 

O  2."  artigo,  que  trata  da  franquia,  foi 
excluído  por  pertencer  á  regra  geral  das  fran- 
quias. O  3."  as  Lãs  de  Portugal  podem  ser  ex- 
portadas ,  e  íiclío  livres  de  direitos  por  saiii- 
da  :  foi  approvado.  Sobre  o  4,  que  prchibc  o 
consumo  das  Lãs  cm  Portugal,  excepto  para 
as  Fabricas ,  pr<;ccdendo  as  Attcstaçoes  na  for- 
ma do  costume  ,  opinou  o  Sr.  Vanzéller ,  que 
só  as  finas  se  devido  admittir,  visto  que  nós  te- 
inos  sufficientes  Lás  ordinárias;  ecom  esta  emen- 
da foi  approvado  o  artigo.  O  5'.'  prescreve  as 
obrigações  do  Ccnductor,  e  determina  os  do- 
cumentos, ou  guia,  que  a  deve  acompanhar : 
foi  approvado  accrescentando  que  o  Conductor 
deve  prestar  fiança  á  entrega  da  La  ,  que  pas- 
sar na  Raia  á  entrega  na  Alfandega.  Houve 
dispussão  sobre  qual  devia  ser  essa  fiança,  e  de- 
cidio-sc  que  se  devia  prestar  pela  terça  parte  do 
valor  da  Lá  ,  que  se  metter  pela  raia  ;  sendo 
perante  o  Juiz  d'Alfandega ,  e  seu  Escrivão, 
que  SC  hade  prestar;  dando-se  por  emolumen- 
tos do  termo  de  fianças  ,  c  guias  cem  réis ,  co- 
mo especifica  o  paragrafo,  na  proporção  do  que 
até  agora  se  pagava.  O  6.°  artigo  que  determi- 
na o  qi'e  deve  fazer  o  Conductor  ,  recebendo  a 
guia:  foi  approvado.  O  -. '  determina,  que 
quando  haja  extravio  se  tome,  applicando  ame- 
ndc  para  o  apprehcnsor,  e  outra  ametade  para 


o  Thesouro  Publico.  O  Sr.  Cuerrsiro  opinou 
que  devia  haver  alguma  declaração  a  este  res- 
peito, que  parece  duro  que  para  haver  o  extra- 
vio de  2  ou  4  arrobas  se  perca  huma  partida 
de  100 ,  ou  1000  arrobas ;  que  esta  pena  he 
excessiva  ,  e  que  se  persuade  que  a  pena  deve 
ser  proporcionada  ao  extravio.  O  Sr.  Monteiro 
opinou  que  parecia  com  effeito  excessiva  a  pe- 
na ;  mas  que  era  a  que  se  praticava  cm  todos 
os  paizes  corrtmcrciantcs,  pois  que  o  menor  ex- 
travio torna  perdida  toda  a  partida.  O  Sr.  fer- 
reira /^or^f/ opinou  que  a  razão  porque  a  Com- 
niissão  rcdigio  este  paragrafo,  he  porque  jiuma 
partida  com  mais  ,  ou  menos  do  que  endica  a 
guia  ,  não  he  a  mesma  parnda ,  e  deve  ser  to- 
mada. Depois  de  alguma  discussão  —  foi  ap- 
provado o  artigo  —  mudando-se  a  palavra  Apre- 
hensor  em  Denunciante. 

Passou-se  ao  artigo  20."  da  Lei  sobre  os 
abuzos  da  Liberdade  da  Imprensa,  que  ficou 
adiado  da  Sessão  antecedento,  .sobre  as  attribui- 
ções  do  priíueiro ,  e  segundo  jurado. 

O  Sr.  Castello  Branco  Manoel  opinou  que 
o  artigo  não  está  bem  iniciado  ,  que  a  pronun- 
cia nunca  deve  ter  lugar  sem  a  entidade  do  de- 
linquente ;  que  depois  de  verificada  esta  se  se- 
gue a  pronuncia  ,  a  qual  o  mesmo  Jurado  deve 
proceder  ainda  que  não  haja  parte,  porque  sem- 
pre deve  haver  hum  Promotor,  que  faça  as  suas 
vezes;  ficando  para  o  segundo  Jurado  o  confir- 
mar a  mesma  pronuncia. 

O  Sr.  Soares  Franco  observou  que  este  ar- 
tigo seria  melhor  ficar  adiado,  porque  discutin- 
do-se  os  objectos  parciaes ,  melhor  se  conhece- 
rião  os  geraes.  (Approvado.)  Passou-se  aos  ar- 
tigos 21  ,  22 ,  23  ,  24 ,  e  ij'  que  foráo  appro- 
vados.  Sobre  020,  ,  que  exclue  do  encargo  de 
Jurado  os  que  tiverem  impossibelidade  moral , 
011  fisicamente,  interrogou  o  Sr.  Ferreira  Bor- 
ges jurnnte  quem  devia  justificar-se  esta  possi- 
bilidade ;  alguns  Membros  opinarão  devia  ser 
perante  o  Juiz  de  direito.  O  Sr.  Freire  opinou 
que  desta  maneira  ficava  perdida  a  popularida- 
de que  deve  ter  este  estabelecimento.  O  Sr. 
Guerreiro  apoiou  ,  e  disse  que  para  salvar  essa 
incoiícrencia  os  mesmos  Eleitores  depois  de  no- 
mearem os  48  jurados,  nomeassem  li  mais,  os 
seguidos  em  votos  ,  como  substitutos*  e  que  as 
escusas  fossem  perante  os  48  reunidos ,  como 
se  estabelece  a  respeito  dos  Deputados  em  Cor- 
tes; depois  dealguma  discussão  decidio-5e ;  que 
estando  reunida  a  Junta  Eleitoral  a  ella  perten- 
cia o  conhecer  das  escusas,  e  não  o  estando,  o 
Conselho  dos  Jurados  fará  as  mesmas  vezes:  por 
ser  tarde  ficou  adiado  o  resto. 

Lcvantou-se  a  Sessão  ficando  para  Ordem 
do  dia  o  restante  do  projecto  de  Lei  das  Lãs, 
e  a  liberdade  da  Imprensa. 


L  l  S  li  O  A  :    NA    1  M  P  K  E  N  S  A    NACIONAL. 
Com  Licenpa  da  Commissãe  de  Censura, 


Numero  32. 


AN^o  DE  1821 


GAZETA  l/JVirERS.JL, 

POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


QUINTA  FFJRA   7  DE  JUNHO. 


ÁUSTRIA. 

Vienna  f  de  Maio. 

Príncipe  d'  Esterhnz-i-GalinJta  está  no- 
meado Embaixador  para  assistir  á  coroação  do 
Rei  da  (1  rã- Br  et  unha  ,  e  compriraentallo  em 
nome  do  Imperador. 

Idem  6. 

Os  dois  Imperadores  esperão-se  aqui  para  o 
fim  da  semana  que  vera.  O  Imperador  Alexan- 
dre só  se  deterá  24  horas  em  Vituna ,  e  volta- 
rá a  S.  Petersburgo  pelo  caminlio  mais  curto. 
Espera-se  aqui  a  8  o  Principe  Leopoldo  de  Ná- 
poles e  a  sua  Espoza. 

As  noticias  da  Moldávia  e  da  Valaquia 
ann-uncião  que  as  proclamações  que  se  tem  pu- 
blicado contra  a  rebellião ,  cm  nome  do  Impe- 
rador da  Rússia ,  tem  operado  grande  mudan- 
ça naquclle  paiz  :  tem  o  enthusiasmo  cedido  ao 
temor;  já  muitos  Gregos  tem  entrado  na  obe- 
diência. 

ITÁLIA. 

Roma  2   de  Maio. 

Depois  de  recebidos  os  Officios  que  trouxe 
de  Layhach  hum  Correio  extraordinário,  SS. 
EE.  o  Baráo  de  S.  Vicente ,  e  o  Conde  Pozzo 
di  Borgo,  nomeados  Embaixadores  extraordiná- 
rios, hum  pelo  Imperador  d' Áustria  ^  outro 
pelo  Imperador  da  Rússia ,  partirão  Segunda- 
feira  passada  desta  Capital. 

Escrevem  de  CngUari  (na  Sardenha')  em 
3  d' Abril,  que  a  publicidade  dada  em  todas  as 
partes  da  Ilha  aossuccessos  da  revolução  ào  Fic- 
monte  ^  náo  fez  a  menor  sensação  naquella  Ca- 
pital. Todos  os  Sardos  se  conservarão  fieis  ao 
antigo  e  paternal  Governo  que  ra'.iito  prezáo. 


GRA-BRETANHA. 

Londres  16  de  Maio. 

Escrevem  de  Nápoles  a  27  de  Abril  :  »  A 
Esquadra  higleza  deixou  este  porto ,  á  exce- 
pção de  hum  Brigue  e  hum  Cutter ,  e  foi  para 
Malta  ou  para  as  Ilhas  Jonias.  A  Esquadra 
Franreza  ainda  aqui  está  ,  cm  numero  de  5"  ou 
6  vasos  de  Guerra.  —  O  Principe  Real,  Duque 
de  Calábria ,  retirou-se  inteiramente  dos  negó- 
cios públicos,  e  está  morando  emCaserta  ,  que 
dista  da  Capital  2^  milhas.  Geralmente  se  crè 
que  elle  obrara  de  boa  fé  durante  toda  a  revo- 
lução. >» 

Idem  22. 

Continuao  cora  muita  actividade  na  Salla 
de  Westminster  os  preparativos  para  a  coroa- 
ção de  S.  M.  Na  Igreja  estão  acabadas  todas 
as  disposições ;  só  restao  os  ornatos  e  condeco- 
rações. 

O  Diário  de  Portsmouth  diz  :  » Recebê- 
rão-se  ordens  neste  Arsenal  para  apressar  a  es- 
quipação  do  Hiate  Real  Jorge  ,  commandado 
por  Sir  C  Paget ,  e  assegurão-nos  que  he  para 
conduzir  o  Rei  á  Irlar.da.  A  interessante  via- 
gem de  S.  M.  seguir-se-ha  depois  da  brilhante 
ceremonia  da  sua  coroação,  a  qual  deve  decisi- 
vamente celebrar-sc  no  dia  12  de  Julho.  Dizem- 
nos  que  os  vestidos  de  S.  M.  custao  30^^  li- 
bras. »j 

Recebérão-se  hoje  ^ox  Fr  anca  cartas  deG/'- 
braltar  que  annimciao  a  funesta  noticia  de  que 
se  descubrio  peste  em  Gibraltar.  Dizem  fora 
coramunicada  por  hlim  Navio  vindo  de  Ale- 
xandria ,  e  tinhão  morrido  no  Lazareto  4  pes- 
soas deste  mal. 

Recebemos  periódicos  de  Par/s  até  Sabba- 
do  19   deste  raez.    Na   Sextafeira  tinha  o  Rei 


dado  audiência  particular  a  Mr.  Naridskí» , 
Mordomo  Mór  do  Imperador  da  Rússia. 

Cartas  de  Roma  dizem  que  Ali-Bacbd  foi 
morto  pelo  seu  Secretario. 

O  Duque  Jdolfo  Frederico  de  Mecklembur- 
go  fallcceo  a  8  deste  mez  em  Sclrj^erin. 

O  r'^avio  P(  rtuguez  S.  Luiz  Rei  de  França^ 
Capitão  LeÇii ,  que  liia  para  o  R/o  de  Janeiro, 
foi  tomado  na  altura  da  Madeira  pelo  Vence- 
dor ^  Corsário  Insurgente  ,  de  i8  peças  e  lOO 
Jiomens ,  com  bandeira  de  Artigos. 

Os  Câmbios  de  1  ondres  a  18  de  Maio  pa- 
ra os  Dominios  Portuguezes  erao — para  Lis- 
boa c  Porto  50  pennes  (por  \<$^  réis);  para  o 
Rio  dí  Janeiro  49  ;  e  para  a  Bahia  57. 

LlSf.OA  G  de  Junho. 

COVkTES.  — Sessão  de  6  de  Junho.    IC4.' 

O  Sr.  Tri^cso  apresenrcu  pnr  escrito  huma 
indicação  a  respeito  da  decisão  da  antecedente 
Sessão  sobre  a  moção  do  Sr.  Borges  Carneiro 
a  respeito  do  Alinistro  de  Estado  do  Reino ,   c 
dos  Ministros  com  clle  envolvidos,  dizendo  que 
se  devem   separar  as  accusaçoes  do  Secretario 
d'Est3do  ,   por  já  estarem  aíFectadas  á  Commis- 
são  de  Legislação ,  'a  qual  já  tem  adiantado  os 
9CUS  trabalhos,  c porque  se  decidio  que  ás  con- 
ferencias da  Commissáo  não  assistisse  o  honra- 
do Membro.    O   Sr.   Fana   Carvalho  opinou , 
que  como  Membro  da  Commissáo  de  Legisla- 
ção ,    vendo  que   o  Soberano  Congresso   tinha 
nomeado  huma  Commissáo  Especial  para  dar  o 
seu  parecer  sobre  objectos  .    que  tinlião  conne- 
xáo  com  o  que  já  estava  encarregada  a  Com- 
missáo de  Legislação,    tinha  julgado  acertado, 
qjje  logo  que  tivesse  acabado  os  seus  trabalhos, 
os  envjassc  á  Commissáo  Especial,    pois  que  o 
parecer  da  Commissáo  de  Legislação  não  pode 
ofterecer-se  á  decisão  do  Congresso ,  visto  que 
esta  decisão  iria  prcvinir  o  Juizo  da  Commissáo 
Especial.  Depois  de  alguma  discussão  combina- 
rão ,  que  divididas  as  atrribuiçoes  das  Commis- 
sões  ,   segundo   a  sua    nomeação ,  se  podessem 
communicar    os  documentos   para    as  decisões 
competentes  destas  matérias. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  em  apoio  das  quei- 
xas antecedentes  apresentou  hum  requerimento 
de  José  da  Silva  ,  rebatador ,  queixando-se  do 
Escrivão  Diogo  Jacuitho ,  que  por  hum  certo 
objecto  lhe  levou  cento  e  tantos  mil  reis.  amea- 
cando-o  se  requeresse  ;  c  tendo  com  cffeito  re- 
querido á  Regência  ,  o  despacho  do  Ministro 
da  Repartição  foi  —  que  uzasse  dos  meios  com- 
petentes.—  Depois  de  alguma  discussão  sobre 
se  devia  seguir  a  ordem  dos  mais  requerimen- 
tos ,  observou  o  Sr.  Faria  Carvalho  que  esse 
requerimento  esclarecia  as  accusaçoes  contra  o 
Ministro,  e  que  elle  em  nome  da  Commissão 


de  Legislação  pedia  se  lhe  reraettesse  o  reque- 
rimento ,  c  se  mandasse  pedir  á  Regência  os 
papeis  sobre  que  versava,  t^  Approvado.  ) 

O  Sr.  Felgueirar  Ico  varias  felicitações  ,  e 
mencionou  as  seguintes  Memorias  :  huma  para 
descascar  o  milho;  huma  sobre  a  plantação  do 
linho  Cânhamo  cm  Traz-os-Montcs  ;  outra  so- 
bre a  medida  de  impedir  aos  Senhorios  o  levan- 
te das  rendas  das  casas  •,  forão  ás  competentes 
Commissoes  ,  assim  como  huma  representação 
dos  Directores  das  Pescarias  do  Algarve. 

O  Sr.  Ferrão  entregou  duas  memorias  ano- 
nymas,  huma  sobre  a  rehirma  dos  Cadetes,  ou- 
tra a  respeito  do  Tragamalho. 

O  Sr.  Povoas  tomou  a  palavra  para  dizer 
que  lhe  constava  que  a  Regência  tinha  recebido 
hum  plano  para  augmento  da  Policia ,  o  qual 
elle  suppunha  ir  pór-se  em  pratica  :  (,^ue  inudaf 
organisação  de  Corpos  só  pertence  ao  Corpo 
Legislativo,  e  que  por  a  Regência  se  ter  exce- 
dido neste  objecto ,  a  Com.missão  de  Guerra  se 
via  em  grande  perplexidade  ,  como  succedeo 
com  a  denominação ,  e  organisação  da  Expedi- 
ção para  a  Bahia  ,  a  qual  desde  o  seu  principio 
tem  marchado  por  passos-  os  mais  anti-Consti- 
tucionaes  ,  não  só  dando-lhe  hum  nome  alheio 
do  do  Exercito  ,  mas  promovendo  os  Officiaes  , 
o  que  deve  cessar  sendo  as  Províncias  Ultrama- 
rinas hoje  Provindas  di:  Portugal ;  que  portan- 
to pelo  amor  da  boa  ordem  e  decoro  da  mesma 
Regência  ;  para  que  mais  se  náo  vejão  incohe- 
rencias  taes,  pedia  que  se  ordenasse  á  Regên- 
cia ,  que  se  remettcsse  ao  Augusto  Congresso  o 
mencionado  plano  ,  para  que  sendo  examinado 
pela  Commissão  se  submetia  á  decisão  do  Con- 
gresso. Os  Srs.  Frtire  ,  Castello  Branco.,  e  Mi- 
randa opinarão  que  este  plano  lhe  tinha  sido 
apresentado  para  o  tomar  em  consideração,  pe- 
lo seu  Author  ,  o  qual  lhe  declarou  que  ^c«ria 
apresentado  ao  Soberano  Congresso  para  o  ad- 
mittir  ,  julganuo-o  digoo  disso:  que  por  esta 
razão  era  desnecessária  a  indicação.  (  Appro- 
vado. ) 

O  Sr.  Borges  Cimeiro  orou  a  favor  dos 
Empregados  pobres  da  Inquisição  ,  pois  que 
tendo  ordenados  mui  pequenos ,  sendo  abolido 
este  Tribunal ,  se  achão  na  maior  incerteza  ,  e 
por  isso  nem  aclião  quem  lhes  rebata  os  orde- 
nados. 

G  Sr.  Miranda  opinou  que  não  podia  con- 
sentir que  se  fi/csse  a  estes  alguma  excepção, 
vendo  os  Militares  reformados  pedindo  esmola, 
que  quando  se  desse  providencia  para  huns ,  se 
desse  para  todos.  (  Approvado. ") 

O  Sr.  Brito  apresentou  o  projecto ,  de  que 
tinha  sido  encarregado  sobre  a  abolição  dos  ar- 
ruamentos ,   o  que  ticou  para  a  segunda  leitura. 

Fez  se  a  chamada  ,  c  achár5o-se  presentes 
94  Srs.  Deputados. 

O  Sr.  presidente  disse  que  se  entrava  na  cr- 


dem  do  dia  ;  porém  que  antes  disso  tinlia  de 
previnir  o  Soberano  Congresso,  de  que  o  Re- 
gulamento prohibia  que  se  íi/.essera  mo^'6es  vcr- 
haes  ;  cque  elle  estava  determinado  a  fazer  cum- 
prir com  o  maior  rigor  o  artigo  indicado,  c!i.i- 
inando  á  ordera  aquelle  Sr.  Deputado  que  o 
Transgredir,  em  quanto  por  deliberação  do  Con- 
gresso não  for  revogado. 

O  Sr.  C<istdll'i  Br.iKco  lembrou  se  as  indi- 
cações urgentes  e  de  simples  discussão ,  trazen- 
do-se  por  escrito ,  seguiriao  a  ordem  dos  pro- 
jectos ;  respondeo  o  Sr.  Presidente  que  ouvida 
a  indicação  por  escrito  o  Congresso  o  admitti- 
ria  logo  á  discussão  ^  segundo  a  sua  importân- 
cia. 

O  Sr.  Freire  leo  segunda  vez  o  parecer  da 
Coramissáo  de  Constituição  sobre  o  Cerimonial 
que  o  Senado  deve  observar  na  entrada  de  Sua 
Magestade  ,  o  qual  he  do  theor  seguinte : 

»»  A  Commissão  de  Constituição  ,  exami- 
nando  o  Cerimonial  prcscripto  no  Regulamen- 
to da  Meza  do  Senado  da  Camará  desta  Cida- 
de,  datado  de  30  de  Agosto  de  iscz  ,  para 
receber  os  nossos  Reis,  ou  Príncipes  herdeiros, 
Jie  de  parecer  que  se  ponha  em  etíeito  o  mes- 
mo Regimento  na  próxima  chegada  de  S.  M. 
com  as  seguintes  declarações:  —  i.'  A  Deputa- 
ção da  Representação  Nacional ,  que  for  cum- 
primentar S.  M.  a  bordo ,  deverá  acompanhar 
o  mesmo  Sr.  até  o  Sallao  das  Cortes ,  vindo 
ElRei  no  meio  d'ella ,  e  o  senado  logo  depois , 
s&m  que  se  metta  alguém  entre  a  Deputação  e 
o  Senado.  :.  (^ando  o  Senado  apresentar  a 
ElRei  as  chaves  da  Cidade,  aquelle  a  quem  to- 
car fará  huma  pequena  arenga  análoga  ás  cir- 
cunstancias ,  mas  em  fraze  digna  d'  huma  Cida- 
de Constitucional.  3."  Sendo  do  agrado  de  S. 
M.  vir  debaixo  do  Palio  até  á  Igreja  que  des- 
tinar para  dar  Graças  a  Deos ,  os  Vereadores 
do  Senado,  segundo  o  costume  pegarão  nas  va- 
ras, e  a  Deputação  caminhará  em  torno  de  S. 
M.  ,  mas  fora  do  Palácio.  4.  O  Senado  acom- 
panhará ElRei  até- o  Palácio  das  Necessidades, 
onde  a  Regência  deve  receber  S.  M.  y  e  o  Se- 
nado despedir-se.  Sallão  das  Cortes  4  de  Ju- 
nho de  1821.  »>  Foi  approvado ,  remettendo-se 
á  Regência  para  lhe  dar  o  seu  destino. 

Passcu-se  a  ordem  do  dia  os  2  últimos  ar- 
tigos da  Lei  das  Lãs.  O  8."  foi  approvado,  as- 
sim como  o  9.'  só  com  a  emenda  de  que  a  ta- 
beliã junta  não  deve  ser  assignada  pelo  Minis- 
tro da  Repartição,  como  o  artigo  diz,  mas  pe- 
lo Presidente  e  Secretários ,  como  fazendo  par-. 
te  da  mesma  Lei. 

O  Sr.  Vanzeiler  observou  que  nesta  tabel- 
iã ainda  faltão  algumas  miudezas,  que  tornan- 
do á  Commissão  para  a  ultima  redacção,  se  lhe 
podião  incluir.  Approvado,  assim  como,  que 
as  penas  aos  Infractores  do  estabelecido  neste 
Decreto  seriao  as  mesmas ,  que  se  estabelecerão 


a  respeito  dos  cerenes ;  sendo  porém  ametade 
para  o  Denunciante  ,  e  outra  para  a  Fazenda 
nacional. 

Passou-se  á  Lei  da  liberdade  da  Imprensa , 
resto  do  artigo  16  que  na  Sessão  antecedente 
ficou  adiado  ,  perante  qual  Jurado  se  haviâo  de 
acceitar  as  escusas ,  se  ao  primeiro  Jurado  de  9, 
ou  ao  segundo  de  12,  ou  finalmente  perante  o 
total  dos  48  ;  depois  de  alguma  discussão  dcci- 
dto-se,  que  quando  fosse  escusa  absoluta  seria 
jKrantc  o  Jurado  inteiro;  sendo  porém  te;'"pc- 
raria  competia  ao  primeiro  Jurado  de  9  Mem- 
bros. O  Sr.  Pessanha  perguntou  qual  havia  de 
ser  o  meio  da  nova  nomeação ,  logo  qr.e  se  ti- 
vesse dado  alguma  escusa  \  respondeo  o  Sr.  Pre- 
sidente que  essa  duvida  já  estava  remediada  com 
os  substitutos ,  e  que  só  faltava  prescrever  o 
numero :  entrou  em  discussão  ,  c  unanimente  se 
decidio  que  se  ellegeísem  12. 

O  Sr.  Fernandes  Thomá-!  observou  que  a 
respeito  do  Promotor ,  o  artigo  nada  dizia ,  o 
que  era  necessário  declarar- se  se  lhe  era  livre  o 
acceitar ,  ou  não  a  nomeação  ;  depois  de  algu- 
ma discussão  decidio-se  que  o  Promotor  estava 
no  mesmo  caso  que  os  Jurados ,  e  que  assim 
se  declarasse.  O  artigo  27  foi  approvado,  e  o 
2o  com  a  emenda  de  não  poderem  os  Jurados 
ser  reeleitos ,  senão  passada  huma  legislatura. 

No  Titulo  4."  ,  da  ordem  do  Processo  no 
Juizo  dos  Jurados ,  o  artigo  29."  passou  accres- 
centando  a  palavra  denuncia  antes  de  promover. 
Ao  artigo  30."  O  Sr.  Mí^ldonado  disse  que  era 
opposto  ás  bases  da  Constituição  ;  que  nelle 
se  determina  ,  que  nenhum  Cidadão  seja  prezo 
sem  culpa  formada  ,  e  que  as  excepçèes  que 
as  bases  indicio ,  não  são  applicaveis  para  esta 
culpa. 

O  Sr.  Bastos  apoiou  esta  moção  trazendo 
em  sea  auxilio  o  artigo  4."  das  bases  da  Cons- 
tituição ;  e  accrescentou  que  seja  qual  for  o  ca- 
so ,  he  injusta  a  pena  ,  ainda  que  seja  ou  não 
culpado,  porque  cm  fim  he  castigar  o  Cidadão 
sem  ser  ouvido,  o  que  he  contra  o  direito  na- 
tural. Os  Srs.  Castello  Branco  Manoel  ^  e  An- 
nes  de  Carvalho  apoiarão,  e  accrescentárão  a 
incompatibilidada  de  tal  artigo. 

O  Sr.  Soares  Franco  disse  que  quando  a 
Commissão  redigio  este  artigo  ,  teve  em  vista 
a  legislação  do  Povo  mais  livre,  qual  he  a  In- 
glaterra^ onde  o  Scherife  prende  o  culpado, 
como  nos  casos  em  que  se  trata.  Qije  aquelle 
que  ataca  com.  escriptos  incendiários  o  Estado 
deve  ser  punido  ;  c  como  o  será  ,  se  se  esperar 
que  se  junte  o  Jurado  ,  e  este  o  julgue^  Não 
ee  terá  subtrahido  ao  castigo  por  huma  fuga? 
Concluio  que  nno  he  contra  as  bases  da  Cons- 
tituição tal  artigo,  porque  ellas  admittera  ex- 
cepçôe?  ,  e  que  não  acha  alguma  maior  que  a 
segurança  da  Nação ,  a  cuja  Lei  Suprema  ce- 
dem todas  as  contemolacóes. 


o  Sr.  Borges  Carneiro  opinou  que  nunca 
por  liunia  simples  denuncia  occulta  se  prenda 
Jium  Cidadão  •,  que  nisso  nno  pôde  convir,  pois 
Kcria  tacitamente  renovar-se  n  Inquisii^ao ;  que 
por  crimes  de  liberdade  de  Imprensa  só  se  po- 
dem impor  os  castigos  incluidos  nos  artigos  pre- 
cedentes, e  qu.indo  excedâo  as  culpas,  ptiFsan- 
do  a  factos,  o  Código  penal  tomará  o  seu  lu- 
gar, e  fará  o  seu  dever. 

O  Sr.  ('aria.ho  oppoz-se  ao  artigo,  accres- 
centando  que  as  razoes  que  dá  o  illustre  Mem- 
bro a  respeito  da  Ivglaterra  n.lo  são  applica- 
•veis  a  Po:lugal\  que  naquelle  paiz  os  Povos, 
e  os  Juizes  -já  acostumados  a  Constituição  não 
se  arredáo  da  vereda  da  Lei  ;  mas  que  aqui , 
onde  o  despotismo  era  a  Lei  Suprema  ,  e  a  pri- 
zão  o  bálsamo  salutifero  para  as  mais  leves  fal- 
tas, assim  como  pnra  os  grandes  crimes,  não 
pode  admittir  simiihante  clausula,  e  que  até 
com  honor  a  olha. 

O  Sr.  Margioch  a  estas  razoes  accrcscen- 
tou  que  o  honrauo  Membro  olhava  com  in- 
diíFerença  para  a  expatriação ;  que  he  necessá- 
rio que  se  convenção ,  que  o  mundo  não  he 
tão  grande,  como  se  pensa;  que  em  humas 
partes  se  não  pôde  viver  ou  pelo  muito  frio, 
ou  muito  calor,  e  em  outras  pelos  despotismos 
dos  seus  Governos  ;  que  nada  se  pode  compa- 
rar ao  paiz  natal ;  e  que  por  isso  a  triste  situa- 
ção de  hum  Cidadão  <]ue  abandona  a  «ua  Pá- 
tria he  horrível ,  e  o  maior  castigo  que  se  po- 
de imaginar. 

Houve  mais  alguma  discussão  em  que  o  Sr. 
Fernandes  Tbomas  perguntou  se  a  denuncia  de 
que  falia  o  artigo  he  segundo  a  formula  antiga, 
ou  se  ha  de  haver  devassa ,  e  precedente  justi- 
ficação ,  com  responsabilidade  do  Denunciante, 
e  das  Testemunhas ;  que  sobre  isio  he  indispen- 
sável a  declaração  do  artigo.  O  Sr.  Hrtto  -opi- 
opinou  que  era  indispensável  que  o  Ministro 
de  Direito  deve  fai:cr  as  indagações.  Tornou  o 
Sr.  hentaníles  Tb&mns  ,  que  então  não  ficava 
o  Jurado  -cem  o  exclusivo  de  decidir  estas  <ques- 
toes ,  C(  mo  estava  determinado  na  Lei.  O  Sr. 
Presidente  observou  que  estando  chegada  a  ho- 
ra ,  e  que  tendo  a  Comraissão  de  Constituição 
de  fazer  a  ultima  rcdacç  lo ,  em  que  era  rkíces- 
sario  estarem  duas  ou  três  horas  depois  da  Ses- 
são, e  que  em  quanto  durasse  a  redacção  não 
podia  haver  prolongação  da  hora ,  levantou-se 
a  Sessão  ao  meio  <lia  ,  hcando  para  Ordem  í\o 
dia  a  Lei  da  liberdade  da  imprensa. 


VARIEDADES. 
Sobrt  a  População. 

Suppondo  a  Terra  povoada  de  mil  milhões 
de  habitantes,  e  dando  :^5  annos  a  cada  gera- 
ção, sobem  cada  anno  os  óbitos  a  30  milhões, 
cada  dia  a  Siíf)  ,  e  cada  hora  a  3:416.  Mas 
como  o  numero  dos  mortos  para  o  numero  dos 
nascidos  he  como  10  para  12,  nascem  cada  an- 
no 36  milhões,  cada  dia  98:63c,  e  cada  ho- 
ra 4:019  pessoas. 

Contando  só  três  gerações  em  cada  século, 
e  suppondo  ter  existido  o  Mundo  58:0  annos 
aporem  osjudeos  modernos  contão  o  anno  pre- 
sente, 1821,  ser  o  anno  do  Mundo  j^^i)  tem 
havido  só  174  gerações  desde  a  Creação,  126 
depois  do  Diluvio,  e  55^  desde  a  Era  Ciiristã. 

De  cada  lo^o  pessoas  morrem  annualmenie 
30;  e  o  numero  dos  habitantes  de  cada  Cidade 
e  paiz  renova-se  de  30  era  30  annos. 

Tem-se  observado  em  Inglattrra ,  onde  ha 
muito  se  cuida  nestas  combmações  estatísticas , 
que  os  casamentos  em  Londres  são  para  os  nas- 
cimentos na  proporção  de  i  para  4,  e  os  nasci- 
mentos para  os  óbitos  na  de  hum  para  1  p  ;  e 
isto  regula  era  rodos  os  districtos.  Os  nascimen- 
tos são  mais  numerosos  que  os  fallccimenrcs  em 
qualquer  parte  designada  ;  e  a  proporção  dos 
nascimentos  de  machos  e  fêmeas  he  quasi  igual , 
posto  que  pelos  registos  <]ue  annualmente  publi- 
ca o  Secretario  do  Hospital  dos  Expostos  de 
Londres  sempre  se  acha  excederem  os  machos 
ás  fêmeas.  As  Taboas  do  Major  Graunt ,  for- 
madas haverá  ijo  annos  dão  pelas  listas  dos 
óbitos  e  nascimentos  14  machos  por  13  fêmeas, 
d' onde  elle  com  justa  ra/.ão  infere  que  a  Reli- 
gião Christã  que  prohibe  a  polygamia  he  mais 
conforme  á  lei  natural  do  que  o  Mahometismo^ 
e  outros  Cultos  que  a  pcrmittem.  O  accrescimo 
dos  varões  parece  hum  sábio  supprimcnto  pelos 
perigos  que  soffrem  nas  guerras ,  viagens  de 
mar ,  excessivo  trabalho ,  etc.  As  enfermidades 
mulheris  ,  e  os  partos  quasi  equivalem  a  isto , 
mas  são  menor  numero  de  causas  de  morte. 

As  ruas  largas ,  limpas ,  e  casas  bem  areja- 
das concorrem  para  diminuir  as  causas  das^iior- 
tes. 

Cakula-se  que  cada  casamento  produz  qua- 
tro filhos,  compensando  os  que  não  os  tem  com 
os  que  tem  grande  numero  dellcs.  Assim  se 
manifesta  a  ordem  da  Providencia  ,  pela  qual 
nunca  o  Mundo  se  vio  demasiadamente  povoa- 
do, conservando-se  sempre  certa  proporção  aná- 
loga ás  qualidades  que  tornão  habitável  cada 
pai? ,  dependendo  só  dos  descuidos  do  homem 
as  excepções  a  esta  regra. 
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TURaUIA. 

Constantinopla  lo  de  Abril. 


Sublime  Porta  nao  deixa  de  ter  aigumas 
inquietações ,  segundo  manifesta  o  íirman  di- 
rigido ao  Kiaia-Bey  (  Lugar  Tenente  do  Gra 
Vizir)  era  26  djemakculacbir  1236  (30  de 
Março  de  1821  ): 

>»  Ninguém  ignora  os  successos  occoridos 
nas  Provincias  de  Valaquia  e  Moldávia ,  e  a 
constante  perfídia  da  Nação  Grega.  Devemos 
esperar  em  Deos  que  mui  brevemente  se  resta- 
belecerá a  ordem.  Com  tudo ,  he  preciso  que 
todos  os  Musulmanos  principiem  a  accommo- 
dar-se  ás  circunstancias  presentes ,  que  impõem 
a  necessidade  de  renunciar  os  prazeres  da  vida 
social,  que  ha  muito  se  reputa  geralmente  co- 
mo Inima  segunda  natureza  .  para  voltarem  á 
vida  campestre ,  esrado  primitivo  da  Nação ,  e 
irem  pouco  a  pouco  conformando  seus  costumes 
aos  que  tiveráo  nossos  antepassados.  He  tam- 
bém indispensável  que  os  Ministros  do  Impé- 
rio ,  os  empregados  e  Encarregados  das  Repar- 
tições renunciem  toda  a  dissipação ,  se  prepa- 
rem para  esta  mudança  de  costumes,  e  princi- 
piem a  adquirir  armas  e  cavallos. »» 

Eis-aqui  as  palavras  litteraes  do  haty-fòerif 
publicado  com  este  fim  : 

>jOs  infiéis  ,  testemunhas  da  desordem  a 
«que  se  entregao  os  Ministros  e  Empregados 
»do  meu  império,  e  prevendo  que  não  acha- 
»»ráõ  resistência  alguma  por  parte  destes  ,  tem 
>>  tido  a  audácia  de  chegar  a  estes  extremos. 
>j  Ainda  que  estes  factos  se  nao  occultno  aos 
's  grandes,  aos  Ministros  e  Empregados  do  meu 
j> Império,  cora  tudo,  não  vejo  nelles  mais  ze- 
>3  lo  que  até  aqui.  Expedem-se  ordens  a  todas 
í»as  classes.  Os  empergados  nas  officinas  apenas 
w  vão  á  sua   obrigação  ás  três  horas ;   este  não 


»'he  o  modo  de  manejar  os  negócios.  Não  he  o 
»> tempo  todo  para  os  prazeres;  estas  são  disso 
>»as  funestas  consequências.  As  mutuas  chocar- 
»» rices  de  alguns  máos  vassallos  ,  e  a  liberdade 
>>que  tomão  de  censurarem  reciprocamente  sua 
»» conducta  ,  tem  introduzido  a  tibieza  entre  os 
>>  Musulmanos.  Aos  que  nao  mudarem  seu  ge- 
5»  nero  de  vida  c  se  reprehenderera ,  não  fazen- 
ndo  caso  do  preceito  que  os  obriga  a  olhar 
»como  irmão  a  todo  o  Musuhnano ,  não  lhes 
"farei  maisincrepações;  des  de  já  os  entrego  ao 
"cutello  do  algoz.  Bem  podem  abrir  os  olhos; 
»  as  actuaes  circunstancias  não  tem  comparação 
jjcom  as  passadas  ;  trata-se  da  Religião.  A 
"  minha  intenção  Imperial  he  ganhar  os  cora- 
>»çÕes  dos  verdadeiros  crentes  ,  e  trabalhar  em 
>»  utilidade  da  lei  de  Mafoma.  O  Ceo  conceda 
a  todos  a  vigilância.  Jmen.  >> 

>»Tendo-se  dirigido  a  todos  por  frman  co- 
pia da  vontade  Soberana  ,  cuidai  também  de  a 
coramunicar  aos  Ministros,  aos  Chefes  das  Mi- 
lícias, e  mais  Empregados,  intimando  a  todos 
que  renunciem  seus  prazeres ,  que  adquirao  ar- 
mas e  cavallos ,  e  se  conformem  era  tudo  ao 
haty-sherif .,  e  guardem-se  de  faltar  a  isto.  >» 

No  dia  anterior  {  29  de  Março )  dirigio  o 
Reis  Effendi  ( Chanctller  do  Império )  huma 
Nota  circular  aos  Ministros  estrangeiros  ,  na 
qual  os  prevenia  que  a  Farta  se  via  obrigada , 
por  terem  fugido  muitos  dos  seus  vassallos  era 
Navios  estrangeiros,  a  usar  do  direito  que  lhe 
concedem  os  Tratados ,  e  avistar  todas  as  em- 
barcações que  passassem  pelos  estreitos  ,  assim 
para  o  Porto  Euxino  (  ou  Mar  Negro  )  ,  co- 
mo para  o  Mar  Egeo  (uu  Archipélago):  que 
para  este  fira  tinha  nomeado  Commissões  ;  e 
que  outro  sim  sollicitava  acs  Ministros  que 
mandassem  pela  sua  parte  Commissarios  a  Fe- 
fiaraki  e  aos  Dardanellos  para  assistirem  a  es- 
tas visitas,  que  quanto  aos  mais  não,  deviao  de- 


ter  nem  incoramodâr  as  tripulações  ou  os  pas- 
sageiros estrangeiros. 

FRANÇA. 
Paris  II  de  Maio. 

Hoje  antes  da  Missa  acccitou  S.  M.  a  Iio- 
menagem  do  Relatório  feito  por  Mr.  Delam- 
bre.  Secretario  perpetuo  da  Academia  das  Scien- 
cias  sobre  as  memorias  relativas  á  origem  da 
Esfera ,  e  á  antiguidade  dos  monumentos  as- 
tronómicos descol)ertos  no  Egypto. 

Dirigio-sc  liojc  immenso  povo  á  Caldeira 
de  Vtllette  para  assistir  á  abertura  do  Canal  de 
S.  Diniz. 

Idem  i6. 

Os  periódicos  de  Kopoles  do  i."  de  Maio 
dizem  que  esta  Cidade  continua  a  gozar  de  gran- 
de trancjiiillidade  O  General  em  ClTefe  Barão 
de  Friviont  está  tao  sati"^fcito  do  espirito  que 
reina  na  Capital  e  nas  Provincias ,  que  den  or- 
dem para  se  retirarem  15;^)  homens  do  seu  Exer- 
cito, declarando  podia  escusar  estas  tropas  sem 
expor  o  repouzo  publico. 

Parece  que  a  Corte  de  Vienna  insiste  na 
occupação  da  Praça  de  Alexaniria  por  certo 
tempo.  Considera-se  esta  Cidade  como  luima 
praça  de  garantia ,  cuja  occupação  he  necessá- 
ria para  a  manutenção  do  socego  da  Itália  su- 
perior. 

LISBOA  7  de  Junho. 

DECRETO  DAS  CORTES. 

'»  As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias  ,  e 
Constituintes  da  Nação  Portugucza^  Conside- 
rando que  o  remédio  dos  Recursos  para  o  Juí- 
zo da  Coroa  ,  observada  a  marcha  das  Cnrtas 
Rogatórias,  c  dos  Assentos  ,  que  sobre  ellas  se 
tomavao ,  he  hum  remédio  sempre  tardio ,  e 
sobre  maneira  dispendioso ,  Decrctáo  o  seguin- 
te: 

"I.  Os  Recursos  interpostos  das  Justiças, 
e  Authoridadcs  Ecclesiasticas  para  os  JuÍ2os  da 
Coroa,  seráo  daqui  em  diante  considerados,  e 
processados  como  os  Aggravos  de  Petição,  que 
se  interpõem  dos  Juizes  Seculares  para  seus  Su- 
periores. 

>»II.  O  Juiz  recorrido,  eas  Partes  interes- 
sadas ,  serão  ouvidas  sobre  os  ditos  Aggravos , 
c  ficão  obrigadas  a  responder  no  termo  da  Or- 
deiiflção  do  Reino;  (fiando  porém  o  Juízo  da 
Coroa  estiver  mais  distante,  do  que  as  cinco 
kgoas  da  Lei,  fica  concedido  ao  Aggravanrco 
pracio  de  trinta  dias  para  apresentar  os  Autos 
no  Juízo  da  Coroa. 

jíIII.  Fica  revogada  a  prática  das  Cartas 
Rogatórias,  e  dos  Assentos  que  sobre  ellas  se 


tomavão;  e  os  Juizes  da  Coroa  concebei  áõ  as 
Sentenças  de  Provimento  era  termos  imperati- 
vos. 

>>IV.  Recusando  o  Juiz  ,  ou  Autiioridade 
Ecclcsíastica  cumprillas,  o  Corregedc  r  da  Cc- 
inarca  ,  sendo  requerido  ,  as  mandará  cumprir  , 
em  quanto  couber  nos  limites  da  sua  jurisdicção; 
se  porém  o  negocio  tor  de  natureza  ,  que  os 
exceda  ,  dará  parte  ao  Juízo  da  Coroa  ,  para 
que  este  áè  as  providencia?  necessárias,  para 
tornar  effcctivo  aquelle  cumprimento. 

>»  A  Regência  do  Reino  o  faça  cumprir, 
c  executar,  sem  embargo  de  quaesqucr  Lei^  em 
contrario  ,  que  ficão  revogadas  nesta  parte ,  co- 
mo SC  delias  se  fizesse  expressa  menção.  Paço 
das  Cortes  em  dezesscte  de  Maio  de  mil  oito- 
centos c  vinte  hum.  —  Hermano  Josv  Braam- 
camp de  Sobral^  Presidente.  —  João  Baptita 
Felgueiras  ,  Deputado  Secretario.  —  Agostinho 
àe  Mendonça  Falcão ,  Deputado  Secretario. 


CORTES.  —  Sessão  de  7  de  Junho.    105".' 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  os 
seguintes  ofHcios  do  Ministro  dos  Negócios  do 
Reino ,  enviando  Inima  participação  da  Chan- 
cellaría  da  Casa  da  Supplicação  ,  propondo  du- 
vidas que  encontra  na  execução  dos  Decretos  de 
3  c  17  de  Maio;  (foi  á  Commissão  de  Legis- 
lação )  :  outro  remetrendo  huma  representação 
do  Governador  das  Justiças  da  Relação  do  Far- 
to sobre  a  sorte  de  18  prezos  condemnados  a 
pena  ultima  em  diversas  épocas,  que  talvez  por 
motivos  políticos  se  não  executarão  ;  ( foi  á 
mesma  Commissão )  :  outro  do  Ministro  dos 
Negócios  da  Marinha ,  remettendo  os  offic  os 
do  Governo  das  Ilhas  de  S.  Diuol lO  c  Boa-Vista 
(de  Caho-Ferde)  de  terem  jurado  a  Constitui- 
ção que  fizerem  as  Cortes  de  Portugal  no  dia 
22  de  Abril ,  incluindo  os  Autos  da  Camará ; 
(  remettido  á  Commissão  do  Ultramar). 

Mencionou  as  felicitações  das  Camarás  de 
Villa-Beún ,  Viana ,  e  Po-jos  \  a  conta  do  es- 
tado do  Cofje  do  Terreiro  Publico ;  hum  pro- 
jecto de  reforma  para  o  IVreiro  ,  por  Alberto 
Carlos  de  Menezes  ;  outro  sobre  hum  Banco 
Nacional  ;  huma  Memoria  sobre  melhorainento 
dos  Hospitaes  pelo  Medico  Manoel  l^asques  ; 
outra  sobre  Pastos  communs  na  Província  da 
Beira,  por  José  da  Gama  Ca<íro  e  Mendonça. 

O  mesmo  Sr.  Felgueiras  Jeo  a  ultima  re- 
dacção do  Decreto  que  prohibe  os  líquidos  es- 
pirituosos,  o  qual  foi  approvado.  O  artigo  4.' 
penal  impõe  a  pena  de  Galis ,  ou  trabalhos  pú- 
blicos. O  Sz.  Borges  Carneiro  o^inoM  que  áquel- 
las  pessoas  que  pela  sua  graduação  não  deves- 
sem entrar  nestes  trabalhos  se  permutasse  em 
prizâo :    o  Sr.  Miranda   e  Baeta  opinarão  que 


tal  principio  não  deve  passar;  que  a  lei  nas  ba- 
ses da  Constituirão  he  igual  para  todos  ;  que 
aqucllc  que  cominette  o  infame  crime  de  con- 
trabando ,  seja  qual  for  a  sua  graduação  ,  he 
digno  de  todo  o  castigo,  e  fica  igual  ao  da 
mais  baixa  e  infame  plebe.  A  final  decidio-se, 
que  só  ficava  excluído  o  que  por  causas  fysicas 
não  podesse  supportar  os  trabalhos,  só  por  hu- 
manidade. 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  opinou  que  neste 
Decreto  faltava  o  artigo  a  respeito  da  Ilha  da 
Madeira ;  que  estava  decidido  na  acta  que  esta 
Ilha  por  três  annos  continuasse  a  receber  aguar- 
dente estrangeira  com  o  augmento  de  direito; 
o  mesmo  apoiou  o  Sr.  Braamcamp ;  porém  o 
Sr.  /'Ives  do  Rio  disse,  que  a  respeito  da  Ilha 
da  Madeira  estava  no  mesmo  caso  a  ào  Faiai; 
que  por  isso  se  tinhao  exceptuado  neste  Decre- 
to ,  ficando  para  hum  Decreto  particular  o  re- 
gular tudo  o  que  pertence  ás  Ilhas;  tendo  este 
Decreto  só  relação  a  Poríus^al.  (Approvado). 

O  Sr.  Luiz  MoHteiro  opinou  que  os  con- 
trabandos ,  não  obstante  as  grandes  medidas 
que  se  tem  tomado ,  continuão  a  executar- se  ; 
■que  ha  muitos  individuos  que  engrossão  com 
todo  o  descaramento  com  o  contrabando;  que 
elle  propunha ,  a  não  ser  opposto  ás  bases  da 
Constituição,  que  se  authorizassem  as  visitas  dos 
Armazéns ,  porque  continuão  a  vender-re  ;  de- 
pois de  alguma  discussão  decidio-se  que  não 
era  agora  tempo  de  tratar  desta  matéria. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  apresentou  huraa 
denuncia  contra  João  Tletcber  ,  por  ter  intro- 
duzido nos  Armazéns  da  Outrabanda  huma  gran- 
de porção  de  aguardente  estrangeira  ;  propunha 
que  se  enviasse  á  Regência  para  examinar  ,  e 
achando  ser  verdadeira  ,  raandar-se  derramar ,  e 
fechar  similhantes  fabricas  do  contrabando.  O 
Sr.  Pereira  do  Carmo  declarou  ter  rido  a  mes- 
ma denuncia  ,  que  não  apresentou  por  ser  ano- 
nyma.  O  mesmo  fez  o  Sr.  Castello  Branco ,  e 
disse  que  por  esta  occasião  declarava ,  que  ja- 
mais admittiria  denuncia  anonyma  ;  que  elJe 
com  todo  o  gosto  faria  o  uso  das  denuncias  as- 
signadas  ,  que  julgasse  acertadas,  e  que  occulta- 
ria  os  nomes  que  julgasse  dever  occultar. 

Houve  alguma  discussão  sobre  o  indicar-se 
á  Regência  que  fizesse  estas  diligencias  só  por 
huma  denuncia  anonyma,  em  que  o  Sr.  Braam- 
camp opinou  que  não  parecia  decoroso  a  este 
Congresso.  Disse  o  Sr.  Borges  Carneiro  que  a 
sua  moção  não  era  flindada  em  denuncia  ano- 
nyma ,  mas  no  conhecitnento  próprio ,  e  voz 
publica  ;  que  estes  Contrabandistas  são  bem  co- 
nhecidos. A  final  decidio-se  segundo  a  propos- 
ta. 

O  mesmo  Sr.  Carneiro  fez  huma  indicação 
para  se  mandar  pedir  huma  relação  dos  Noviços 
entrados  por  ordem  da  Meza  do  Melhoramen- 
to das  Ordens  Religiosas ,   e  outra  sobre  a  ex- 


tincçâo  dos  Pregadores  Régios  :  qnanto  á  i.' 
indicação,  passou-se  ordem;  quanto  i  2."  ficou 
para  a  segunda  leitura. 

O  mesmo  Sr.  Borges  Carneiro  apresentou 
hum  projecto  para  a  formação  dMnimaCoinniis- 
são  fora  do  Congresso  para  a  formação  de  hum 
Código  Penal :  ficou  para  a  segunda   leitura. 

O  Sr.  Basílio  fez  huma  indicação  para  se 
perguntar  á  Regência  se  expedio  a  ordem  ,  que 
isentava  alguns  moradores  do  Douro  de  certa 
Contribuição  paga  á  Companhia  do  Alto  Dou- 
ro ,  para  a  formação  das  Estradas.  (  Approva- 
do. ) 

O  Sr.  Baeta  apresentou  huma  moção  ,  em 
que  dizendo  que  o  segredo  das  Cartas  he  invio- 
lável ,  como  estabelecem  as  bases  da  Constitui- 
ção ,  que  não  obstante  continuão  a  abrir-se ,  e 
que  elle  tem  em  si  provas  sufficientes  ;  que  isto 
he  huma  infracção  das  mesmas  bases;  que  por 
esta  razão  propunha  se  enviasse  á  Regência  pa- 
ra examinar  este  facto ,  e  que  suspenda  qual- 
quer Empregado  que  disto  tenha  sido  causa  ; 
pedindo  ao  mesmo  rcmpo  ao  Augusto  Congres- 
so que  fizesse  huma  Lei ,  que  tornasse  efFcctiva 
a  responsabilidade  dos  Empregados.  O  Sr.  Pe- 
reira do  Carmo  pedio  que  ficasse  adiada  esta 
moção,  pois  que  tinha  fundamentos  que  accres- 
centar-lhe.   (  Approvado.  ) 

O  Sr.  Sarmento  pedio  que  se  fizesse  huma 
Comniissão  de  infracção  de  Constituição  para 
conhecer  da  indicação  do  Sr.  Baeta ,  e  outras 
desta  natureza.  (  Approvado.  ) 

O  Sr.  Guerreiro  disse  que  a  sua  saúde  lhe 
não  permittia  continuar  os  seus  trabalhos  na 
Commissâo  de  Legislação ,  o  que  subrog.^va 
nos  seus  illustres  Col  legas ;  que  pedia  que  ou  se 
nomeasse  outro  em  seu  lugar  ,  ou  visto  terem 
chegado  novos  Deputados ,  se  fizesse  nova  for- 
ma de  Commissóes ;  depois  de  alguma  discus- 
são decidio-se  que  se  nomeasse  huma  Commis- 
sâo das  Commissóes ,  que  forão  os  Srs.  haria 
Carvalho  ,  Soares  Franco  ,  Borges  Carneiro  , 
Serpa  ,  e  Trigoso ,  para  reformar  as  Commis- 
sóes. : 

Leo-se  segunda  vez  o  projecto  da  extincção 
dos  arruamentos  ;  mandou-se  imprimir  para  se 
discutir. 

Fez-se  a  chamada  ,  e  achárão-se  presentes 
59  Deputados. 

O  Sr.  Presidente  expoz  que  o  Sr.  Deputado 
Rezende  acabava  de  fallecer ,  e  hoje  se  havia 
de  sepultar  na  Igreja  do  Livramento ,  que  pe- 
dia não  só  que  todos  os  illustres  Membros  o 
acompanhassem,  masque  para  fazer  mais  digna 
a  memoria  de  hum  tão  honrado  Membro  se  no- 
measse huma  Deputação  para  o  acompanhar/ 
o  que  se  praticava  em  algumas  Assembléas  le- 
gislativas. Sendo  approvado  ,  forão  nomeados 
1 3  ,  a  saber  :  os  Srs.  Maldonado  ,  Roza  ,  Mo- 
lellas  ,  Sarmento  ,  Carjieiro  ,  Bettencourt,  Bri- 


to  ,  Trigoso  ,  Camello  Fortes  ,  Satide ,  Braam- 
■camp ,  òieypa ,  e  Pinheiro  de  Azevedo. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia  o  artigo  30."  da 
Lei  sobie  a  liberdade  da  Imprensa,  que  ficara 
adiado  da  Sessão  antecedente. 

Continuarão  alguns  dos  Srs.  Deputados  a 
mostrar,  cjue  não  tem  de  modo  algura  lugar  a 
prizão.  O  Sr.  Soares  Franco  disse  que,  para 
não  estar  a  marchar  no  mesmo  terreno,  accrcs- 
centava  somente ,  dcclarando-se  que  a  prizão 
teria  lugar  só  no  primeiro  caso  do  11.'  artigo  , 
precedendo  denuncia  e  formação  summaria  de 
culpa,  como  tinha  opinado  na  Sessão  preceden- 
te o  Sr.  Fernandes  Tbomds  ,  ficava  o  artigo 
bem  iniciado.  Depois  de  alguma  discussão  pro- 
poz  o  Sr.  Presidente  se  no  primeiro  caso  do  ar- 
tigo if.",  lf)go  que  haja  denuncia  pode  decretar 
a  prizão  o  Juiz  de  direito  ;  decidio-se  que  não. 
Tratou-se  de  outra  emenda  proposta  pelo  Sr. 
Macedo,  se  o  que  conduz  os  Povos  á  rcbcilião 
por  esciiptos,  ainda  que  não  passe  a  factos ,  he 
sujeito  a  outra  pena  ,  qual  o  resulta-Jo  que  pos- 
sa produzir  o  mesmo  escripto.  O  Sr,  Pinto  de 
Magalhães  oppoz-se  a  esta  moção ;  disse  que 
alli  não  podÍ4  dei>:ar  de  determinar  o  castigo, 
pois  que  não  sendo  a  influjncia  cm  Povos  civi- 
Jisados  de  grande  pczo  para  que  por  escriptos 
possa  alguém  chamallos  á  rebelliao ,  não  pôde 
íicar  sujeito  a  outro  castigo,  ou  outro  JuÍ70  , 
que  não  seja  o  dos  Jurados  ,  segundo  as  penas 
estabelecidas  nos  artigos  antecedentes. 

O  Sr.  Borges  Cantei'  o  disse  que  em  tem- 
pos calamitosos  ,  e  de  grande  crise,  como  guer- 
ra ,  etc,  SC  lião  devia  admittir  esta  generalida- 
de ;  que  a  este  respeito  devia  haver  excepção 
de  se  receber  as  denuncias ,  e  ficar  o  dehnqucn- 
tc  sujeito  á  Authoridade  c{>mpctente,  indepen- 
dente do  Jurado.  Posto  isto  a  votos ,  dccidio-se 
que  não,  Propoz-se  3."  emenda  da  forma  do 
processo  :  houve  alguma  discussão  se  o  seques- 
tro dos  irapi  essos  deve  ser  anterior  á  pronuncia ; 
ou  se  basta  ás  denuncias  deste  ou  daqudle  exem- 
plar qualificadas  para  que  logo  o  Juiz  proceda 
a  scquestio.  O  Sr.  Fernandes  Tkomás  opinou 
que  visto  que  não  era  permittido  o  prender-se, 
uem  alguma  outra  Authoridade  pódc  intervir 
nesta  qualidade  de  crimes ,    era  cnião  permitti- 


do cspalharera-se  escritos  sediciosos  ,\e  d'ahi  ti- 
rar-se  partido.  O  Sr,  dastello  Branco  disse  que 
aquelle  que  faz  esses  escriptos  tem  commettido 
outro  crime ,  c  que  as  penas  são  outras  ,  e  su- 
jeitos a  outro  Tribunal  :  que  por  isso  affirma 
que  as  penas  de  Lei  sobre  a  liberdade  da  Im- 
prensa devem  ser  menores,  por  isso  que  quan- 
do se  excede ,  outras  Leis  prevalecerão.  Depois 
de  algnma  discussão ,  decidio-se  que  o  artigo 
voltasse  áCommissão  para  o  redigir,  trazendo-o 
amanhã  com  as  emendas  que  se  apontarão. 

Levantou-se  a  Sessão  ao  meio  dia ,  ficando 
para  Ordem  do  dia  a  mesma  Lei  da  liberdade 
da  Imprensa. 


Entradas  e  sabidas  de  Navios. 

Junho  4,  Entr.  Portugueses ,  Esc.  Santa 
Cruz,  de  S.  Miguel  em 8  dias,  com  130  moios 
de  milho ,  10  de  fava  ,  e  3  de  feijão ;  Ber.  Ze- 
jiro ,  de  Havana  em  37  dias,  com  400  caixas 
de  assucar  ,  e  1 68  sacas  de  café :  Sueco ,  Bcrg. 
F.olus ,  de  Dantzick  em  38  dias,  com  20  las- 
tros de  trigo ,  2  de  sevada  ,  e  fazendas :  Ing/ez, 
Paquete  Duque  de  Kent  /,  de  Faímouth  era 
10  dias,  com  huma  malla. 

Idem  ').  Entr.  Americanos,  Esc.  Franklin, 
de  Baltimore  em  36  dias  cora  385:0  bushels  de 
trigo  ,  58  barricas  de  biscoito,  25'  barricas  de 
farinha ,  e  50  de  carnes ;  Galera  Conimercio  ,  de 
Alexandria  'na  America  era  31  dias  cora  2370 
barricas  de  farinha ,  e  900  aduellas  :  Dtnamir- 
quez  ,  Galera  Veranderung,  de  Flesenburgo  em 
30  dias,  com  139  tones  ,  e  2900  de  sevada: 
Austríaco,  Polaca  Hercules  ,  de  Veneza  cm  6d 
dias,  com  108  barris  de  missanga ,  e  6  fardos 
de  seda;  Prussianos,  de  Stralsunt  em  35  dias, 
Berg.  Mercúrio  com  47  lastros  de  trigo ,  e  10 
de  sevada  ^  e  Berg.  Guede ,  com  65  lastros  de 
trigo. 

Sahírão  em  3  :  Prussianos  ,  com  sal  para 
FJseneur  ,  as  Galiotas  Fhuiscond,  e  Hoffnutig  , 
a  Esc.  S.  Jorge,  e  o  Berg.  Joanna  Benedicta. 
—  Em  5^ ,  Francez  ,  Esc.  "Joanna  Loura  ,  para 
o  Havre  de  Graça  ,  com  algodão  ,  e  fructa. 


A  ANUNCIO. 

Vcndem-se  humas  casas  de  sobrado  com  doze  janellas  na  frente  em  comprimento,  com  seus 
armazéns  por  baixo,  e  capacidade  para  se  fazerem  outros;  pelo  Nascente  e  Poente  tem  pegada 
huma  vinha  com  terra  de  horta  ,  com  agua  dentro  sufficicnte  para  se  formar  huma  fabrica  de 
aguardente ,  tom  muitas  commodidades.  —  He  sita  na  rua  fresca  cm  a  Villa  da  Fifiunra  próxima 
á  piaia  da  Fofitc,  junta  ao  Rio  Mondego,  (^em  quizer  comprar  dirija-sc  á  dita  Villa  a  Francis- 
co lese  de  Pana  e  Silva ,  que  tem  ordem  de  seu  dono  para  vender. 
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ÁUSTRIA. 
yietnia  3  de  Maio. 


*»  Magestadc  o  Imperador  dMwJ/r/á  ,  em 
testemunho  do  apreço  que  faz  dos  serviços  dos 
Generaes  em  Chefe  ,  Condes  de  hritnvnt  ,  e 
Bubua,  conferio  ao  primeiro  a  Ordem  da  Co- 
loa ,  e  ao  segundo  a  Gra-Cruz  de  S.  I  eopoldo. 
Extracto  do  Observador  Austríaco. 

»» Noticias  de  Jassy  de  13  de  Abril  asse- 
gurão  que  as  resoluções  tomadas  por  SS.  MM. 
os  Imperadores  á^Auitria  e  Rússia ,  relativa- 
mente ás  commoçoes  que  romperão  nos  dois 
Principados  da  Maldaria  c  Valaquia  ,  tem  ex- 
citado a  mais  forte  sensação  naquelie  Paiz. 
Apenas  se  conhecerão  emjassy  no  dia  10,  lo- 
go osBoyardos,  com  o  Primaz  á  sua  frente,  sê 
dirigirão  á  residência  doHospodar  reinante  pa- 
ra o  instarem  a  partir  immediatamente.  O  Prin- 
eipe  Miguel  Suz-zo  ,  cora  as  lagrimas  nos  olhos 
resignou  as  rédeas  do  Governo,  e  na  noite  de 
1 1  saiúo  de  Jassy  com  a  sua  familia  ,  toda  a 
sua  comitiva  ,  e  Magistrados  Ephoms) ,  levan- 
do comsigo  a  Caixa  militar  da  Insurreição  Gre- 
ga :  tomou  o  caminho  da  Bessarabia.  Deixa 
avultadas  dividas  no  paiz  d'onde  sahio. 

>j  A  sentença  de  excommunhão  fulminada 
pelo  Patriarca  Grego  ,  e  que  se  tinha  acabado 
de  receber  òq  Constantinopla  ,  pronuncia  aná- 
thema  contra  Miguel Suzzo,  e  todos  quantos  to- 
marao  parte  na  conspiração  contra  o  Gra-br.  seu 
legitimo  Soberano.  O  Divan  ou  Conselho  con- 
gregou-se  immediatamente  depois  da  partida  do 
Príncipe  Suzzo,  occupando-se  em  consultar  so- 
bre enviar  huma  Deputação  á  Porta ,  para  re- 
presentar ao  Governo  Ottonano  que  os  habi- 
tantes da  Moldávia  de  modo  nenhum  tem  pe- 
gado em  armas  contra  o  seu  Monarca  ,  e  que 
só  Miguel  Suzzo  he  culpado  de  quanto  se  tem 
passado  ,  e  outrosim  pedir  á  Porta  que  envie 
outro  Hospodar  á  Moldávia.  —  O  Divan  tam- 
bém recommendava  aos  habitantes  dos  differen- 
tes  districtos  da  Moldávia   era  que  possao  exis- 


os  afFugentem  ,  se  alli  se  demorarem  mais  de 
sete  dias  depois  da  partida  de  Miguel  Suzzo. 
— Também  se  dirigirão  representações  ao  Bachá 
ôíUbrail ,  para  evitar  a  entrada  das  tropas  Tur- 
cas na  Moldavta ,  visto  que  o  mesmo  Divan 
estava  cuidando  em  reforçar  as  medidas  neces- 
sárias para  abater  a  insurreição  Grega  ,  de  que 
já  estava  livre  a  Capital. 

>>  Segundo  noticias  de  Bucharest  de  12  de 
Abril ,  a  sentença  de  excommunhão  expedida 
contra  os  rebeldes  pelo  Patriarca  Grego  de  Cons- 
tantinopla ,  foi  lida  no  dia  8  nas  Igtejas  de 
6'.  João,  cjS.José. 

LISBOA   8  de  Junho. 

Dizem  que  ha  cartas  vindas  de  Cadiz  em 
que  se  refere  ter  alU  chegado  a  noticia  de  lia- 
ver  .0  Nosso  Augusto  Alonarca  embarcado  no 
Rio  de  [janeiro  a  13  de  Abril  para  a  Europa, 
Como  não  vemos  nisto  difticuldade,  o  publicá- 
mos,.  deixando  porém  ao  tempo  verificar  este 
desejado  successo  ,  e  a  verdade  das  cartas.         t 

Na  Gazeta  de  Quintafeira  ( N."  32)  §  3 
do  art.  Londres  22  de  Maio ,  onde  diz  que  a 
peste  se  descobrio  —  em  Gibraltar  —  ccmo  diz 
o  Correio  da  Europa  ,  deve  ler-se  —  em  MalíA 
—  como  diz  a  folha  Ingleza  The  Courier. 

Na  G-  precedente  (  N.'  33  ) ,  p.  i  ,  col.  2  j 
lin.  32  —  e  avistar — ,  leia-se  —  e  a  visitar — , 
(Daremos  huma  errata  de  alguns  outros  fsurae- 
ros ,  cousa  que  de  todo  se  não  pode  evitar)  no 
fim  de  algum  dos  seguintes.  j 

Ofjicio  dirigido  ao  lixcelkntissimo   Ministros 
da  Marinha.  ,■ 

'>  Illustrissimo  e  Excellentissimo  Sr.  —  Era 
observância  das  Ordens  que  recebi  de.  V.  Ex." 
no  dia  hum  do  corrente,  fiz-me  de  vela  pelas 
5  horas  da  manhã  do  dia  2 ,  e  da  mesma  for- 
ma o  Bergantim  Audaz,  e  ás  8  lioras  deitámos 
de  Barra  fora  :  ás  9  horas  dei  vista  de  três  Em- 
barcações por  barlavento  da  proa ,  dirigi^me 
logo  a  dar-lhe  cassa  ,  e  algum  tempo  depois 
conheci  que  huma  das  ditas  Embarcações- era  a 


ra  hum  Bergantim  Estrangeiro ,  que  a  mesma 
Escuna  parecia  estar  registando  :  ás  lo  horas  a 
Corveta  insurgcnte  deitou  era  cheio   para  mira 
com   handára  Portugueza ,   c  eu   esperei  atra- 
vessado com  bandeira  c  flâmula  Francrza  ;   lo- 
go que  a  dita  Corveta  chegou  ao   meu.  través 
orçou  .   em  distancia  de  me  chegar  a  sua  peça 
de  rudizio  :   imraedi.uamcnte  mariei  com  força 
de  vela  ,    arriei   a  bandeira   que  tinha  içada  ,   e 
firmei  a  Portugueta  com  três  tiros  de  balia:  a 
Escuna  insurgcnte,  que  se  achnva  nesta  occasiao 
atravessada  ,  e    mais  a   barlavento,   deitou  cm 
cheio  a  reunir-sc  á  Corveta,   e  içárao  bandeira 
meia  branca,  e  meia  azul  horisoiital,  com  hu- 
ma  diagonal  encarnada  ,   a  qual  firmou   a  Cor- 
veta   com  dois  tiros   de  metralha  ,    que  cahio  a 
meia  distancia,  c  eu  segui  atirando  alguns  tiros, 
aos  quaes  me  ícspondeo  a  Corveta  ,  e  a  Escuna 
logo  que  se  reunirão  ,   e  seguirão  depois  fazen- 
do-me  fogo  com  ns  peças  de  rcdu/.io,  cujas  bai- 
las caiuVáó  a   mcU    sotavento,  cruzando-me  os 
mastros*  eu  fui  respondendo  com  mais  alguns 
tiros,   nâo  me  propondo   a  romper  hum   vivo 
fogo   pela  grande  distancia  cm  que  me  achava 
do  inimigo,   e  quasi  fora  do  alcance  da  artilhe- 
ria  desta  Corveta.  O  inimigo  manobrou  sempre 
Gom  todo  o  panno  largo,    e  eu  da  mesma  fir- 
ma ,    diligenciando  chegar-me  mais  para  barla- 
vento,   o  que  tambcm  o  inimigo  pertendia  ,  e 
conseguio  a  Corveta   por  andar  mais  que   a  do 
meu  commando.^  e  da  mesma  forma  a  Escuna, 
de  muito    mais  andar  que   a  dita  Corveta.    A's 
quatro   horas   e  meia   da  tarde  cessou-  o  fogo , 
por  se  ter  augmentado   a  distancia  entre  mim  e 
o  inimigo ,   não  só  para  avante,   mas  tambcm 
para  b.irlavcnto ,  cuja  distancia  se  foi  progressi- 
vamente augmehtando,  até  que  ás  lo  hora'^  da 
noite  não   se  avistava   o  inimigo ,  nem  o  Ber- 
gantim Audaz  ,   que   pelo  seu  pouco   andar   se 
achava  em  grande  distancia   pela  minha  álheta 
de  sotavento  ,   apezar  de    ter  forçado  de  vela. 
A's  1 1  horas  da  noite  atravessei  a  Gata   a   fim 
de  se  me  reunir  o  Audaz,  o  que  se  verificou 
á  huma  hora  da  manha   do  dia  3»-  A's  4  horas 
da   mtinhã   do  mesmo  dia   avistou-se  a  Escuna 
inimiga  pela  amura  de  barlavento ,  quasi  alaga- 
á4,    não  apparecendo  a  Corveta  em  todo  o  ho- 
jjsonte  ,  ou  Embarcação  que  o  parecesse.   Fui 
Ecmpre  continuando  cm  dar  cassa  á  Escjna  ,   a 
qual  manobrou,   orçanda,-ar4-ibandO  ,  c  dimi- 
nuindo de  panno,  e  assim  mesmo  atigmentando 
sempre    a    distancia,  ou  pela  minha  proa,   ou 
para  barlavento,   até  que   finalmente   virou  de 
boiMo ;    e  vendo  eu  que   a  dita  Escuna  me  nlo 
linha  perdido  de  vista,  assim  coiíio  o  fez  a  Cor- 
veta andando  menos-,  acreditei  qUe  teriao  tíom- 
binado  ,   a  E<cuna  attfahir-mc    para   longe   da 
Cesta  ,  e  a  Coí-vcta   approximar-se  ,    a   fim  de 
fíizer   a  seu  salvo   algumas  prcaas  :    em   conse- 
quência dirigi-me   a  consultar  o  Commandante 
ro   Bergantim    Audaz-  ,   communicando-lhe   o 
fiieti  modo  de  pensar,  o  que  foi  por  elle  apoia- 
do ,   e  consequentemente  dirigi-me  desde  logo 
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comecei  então  a  dar  cassa  a  hum  Bergantim 
que  julguei  Portyguez ;  ás  9  horas  e  meia  Ih  e 
fallei ,  c  com  effeito  encontrei  ser  Portuguez  , 
denominado  Esperança  ,  vindo  do  Rio  dí  "Ja- 
neiro para  Lis  Loa  :  ordenei  logo  ao  seu  Com- 
mandante ,  o  2."  Tenente  Botelho^  de  navegar 
em  minha  conserva,  até  o  pór  em  segurança. 
A's  5^  horas  da  manhã  do  dia  de  hoje  avistai 
o  Cibo  da  Roca ,  sem  ver  nestas  immediaçocs 
Embarcação  alguma  de  suspeita.  Cumpre-me 
finalmente  communicar  a  V.  Excellencia  ,  que 
durante  o  pequeno  combate  que  tive  com  os  in- 
surgentcs,  os  meus  Ofticiaes  ,  Voluntários,  e  to- 
da a  mais  guarnição  me  derão  exemplo  de  va- 
lor ,  e  socego  de  espirito ,  gritando  todos  por 
muitas  vezes ,  com  o  mais  decisivo  enthnsiasmo 
^^Yiva  a  Constituição,  e  Viva  ElRei ,  Viva 
o  Governo  de  Po*-tugal.  He  quanto  se  me  of- 
ferece  participar  a  V.  Excellencia. 

»» Deos  guarde  a  V.  Exceilencia.  Bordo  da 
Corveta  Lealdade  á  vela  duas  legoas  ao  Su- 
doeste do  ('abo  da  Roca  ,  ás  10  horas  da  ma- 
nhã do  dia  4  de  Junho  de  1821.  —  Ulustrissi- 
mo  e  Excellentissimo  Sr.  Irancisco  Ma.ximUia- 
tio  deSouxa.  —Diogo  Luiz  Pereira  de  Síusa  , 
Capitão  de  Fragata  Commandante.  >» 

Por  officio  de  6  do  corrente  do  Excellentis- 
simo Ministro  da  Marinha  se  comraunicou  á 
Real  Junta  do  Commercio  que  no  dia  11  do 
corrente  deve  sahir  impreterivelmente  deste  por- 
to a  Fragata  Pérola ,  e  que  esta  dá  comboi  a 
todos  os  Navios  que  delia  se  quizerem  utilizar  , 
até  a  Ilha  da  Madeira. 

Hontem  se  deo  á  sepultura  na  Igreja  do  Li- 
vramento o  Illustrissimo  Francisco  António  de 
Resenrle ,  benemérito  Deputado  das  Corres,  fal- 
lecido  no  dia  antecedente  de  rápida  enfermida- 
de que  o  roubou  á  Pátria ,  em  cujo  serviço  com 
zelo  se  dedicava  ,  deixando  viva  saudade  aos 
seus  Ulustrissir.ios  Collegas,  huma  Deputação 
dos  quaes  o  acompanhou  á  sepultura  ,  bera  co- 
mo a  Regência  do  Reino  ,  e  outras  muitas  pes- 
soas distinctas ,  fa/endo-se-lhe  honras  fúnebres 
militares  por  todas  as  tropas  desta  Capital ,  as 
quaes  concorrerão  áquelle  sitio ,  c  derão  rres 
descargas  de  mosquetaria  ,  e  três  salvas  de  arti- 
Iheria ,  salvas  que  derão  tatnbem  o  Ca^tcllo  de 
ò\  Jorge  c  as  Fortalezas  deste  porto. 

CORTES.  —  ^V//.5é>  iíe  8  de  Junho.  1-6." 
Aberta  a  Sessão  ás  horas  do  costume ,  Ico 
o  Sr.  Secretario  Falcão  a  acta  da  antecedente , 
que  se  achou  conforme.  O  S-.  Secretario  Fel- 
gueiras uK^ncionou  hum  ofício  do  Ministro  da 
Guerra ,  enviando  a  resposta  sobre  a  promoção 
dos  officiaes  para  a  Expedição  da  Bahia  ,  pe- 
dida pela  Comraissão  de  Guerra  em  4  do  cor- 
rente,  incluindo  outra  do  Ajudante  General  so- 
bre o  mesmo  objecto.  O  Sr.  Freire  propoz 
huma  excepção  de  que  a  Commissão  Militar  se 
retirasse  ,   para  nesta    mesma  Sessão  dar  o  seu 


o  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  os  se- 
guintes officios  do  Ministro  do  Reino:  i."  en- 
viando hiimn  Consulta  da  Junra  do  Commer- 
cio  sobre  iium  rcquerimenro  dos  Fabricantes  de 
Aletria  e  outras  massas,  pedindo  que  a  impor- 
tação seja  proliibida:  2.  outra  Consulta  da  mes- 
ma Junta  ,  incluindo  a  reionna  do  plano  das 
Alfimdegas  sobre  a  introducçao  de  obras  ma- 
mifncturadís ;  remcrtidos  ás  competentes  Com- 
missocs.  Mencionou  a  felicitação  da  Camará  de 
Thomar  ^  c  depois  as  seguintes  memorias  :  hu- 
ma  sobre  a  construcçao  d(^s  Moinhos  d' agua 
pelo  Bacharel  'José  Joaquim  /h  Santa  Anna ; 
outra  sobre  os  Dizimos  por  hum  anonymo  \ 
outra  sobre  Instrucçíío  Publica.  Forao  remetti- 
das  ás  competentes  Commissoes. 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  deo  por  escrito  a 
queixa  do  Padre  Fr.  Joaquim  do  Coração  de 
Alaria ,  qucixando-se  de  se  lhe  abrirem  as  car- 
tas no  Correio  ,  e  isto  em  addicionamento  ás 
razões  expendidas  na  Sessão  antecedente  pelo 
Sr.  Deputado  Baeta  ,  cuja  moçáo  foi  lida  se- 
gunda vez  pelo  Sr.  Secretario  hrrire, 

O  Sr.  Braamcamp  opinou  que  sobre  o  man- 
dar-se  á  Regência  para  examinar,  não  haveria 
duvida  alguma  ;  mas  que  o  Sr.  Deputado  au- 
thor  da  moção  ,  julga  já  esse  facto  provado  ,  e 
que  isso  he  mais  delicado.  O  Sr.  Baeta  acla- 
rou o  facto  de  que  se  queixa  .  disse  que  era  hu- 
itia  carta  vinda  à^Hcspanha  pertencente  a  hu- 
ma  Camarista  da  Senhora  Princeza  D.  Maria 
Francisca ;  observou  que  este  incidente  move- 
ria 3'  curiosidade  de  ver  o  contheúdo  das  mes- 
mas cartas  ,  e  que  fosse  quem  fosse  era  huma 
infracção  da  Constituição. 

O  Sr.  Freire  opinou  que  esta  questão  se 
deve  olhar  por  dois  lados  realmente  distinctos : 
ou  como  por  authoridade  da  Regência ,  o  que 
era  huma  infracção  da  Constituição  ;  ou  por 
liura  particular,  o  que  todas  as  Leis  condem- 
não  rigorosamente  ;  que  pelo  que  pertence  á 
primeira  elle  dava  a  sua  cabeça  ,  que  tal  não 
existia  :  em  quanto  á  segunda  era  possível ,  e 
que  hum  castigo  exemplar  devia  tornar  efíica- 
zes  as  medidas  que  ral  prohibem.  OSr.  Braam- 
vamp  affirmou  que  tal  succcsso  não  podia  at- 
tribuir-se  a  Aurhori^iade  alguma ,  porque  quan- 
do esta  intervinha  em  similhantes  cousas,  não 
se  conhecia  se  as  cartas  se  abrem  ou  não. 

O  Sr.  Presidente  observou  que  ellc  foi  Pre- 
sidente da  Commissão  do  Correio  no  tempo  da 
Junta  Provisória  .  e  que  nella  encontrou  hnma 
casa  com  instrumentos  ,  e  <  Jfficiaes  encarrega- 
dos de  abrirem  as  cartas:  Qiie  elle  por  ordem 
da  mesma  Junta  Provisória  fez  destruir  os  ins- 
trumentos ,  e  depor  os  <  ffíciaes ,  sendo  hum 
até  mandado  retirar  de  Lisboa.  —  O  Sr.  Cana- 
varro opinou  que  estas  averiguações  e  provi- 
dencias devem  chegar  ás  Províncias ,  aonde  se 
commettem  os  mesmos  defeitos.  Decidio-se  que 
se  remettesse  a  indicação  á  Regência  ,  como 
propoz  o  Sr.  Baeta.  (Este  objecto  he  digno 
de  toda  a  attenção ;  e  quem  receber  carta  que 
indiaue  ter  sido  aberta,  deve  lo.f^o  indicallo  no 


O  Sr.  Braamcamp  lembrou  por  esta  occa- 
siâo  que  na  Commissão  de  Fazenda  está  o  pro- 
jecto do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
sobre  a  reforma  do  Correio  ;  que  esta  demora 
he  prejudicial  aos  interesses  geraes,  e  particu- 
lares ,  e  que  pedia  se  não  demorasse  o  seu  pa- 
recer. 

A  Commissão  encarregada  de  verificar  os 
Poderes  dos  Srs.  Deputados  legalisou  os  do  Sr. 
Marino  Miguel  Iranziíii  pela  Provinda  da 
Estremadura  \  em  consequência  prestou  jura- 
mento, tomando  assento  no  Augusto  Congresso. 

O  Sr.  Secretario  treire  leo  segunda  vez  os 
projectos  do  Sr.  Borges  Carneiro  ,  i."  sobre  a 
formação  de  huma  Commissão  fora  do  Con- 
gresso ,  que  estabeleça  as  bases  d  hum  Código 
Criminal;  (remettido  á  Commissão  das  Com- 
missoes para  dar  o  seu  parecer ,  e  dar  logo  as 
instrucçôes  para  a  mesma  Commissão:  j  2."  so- 
bre a  extincção  dos  Pregadores  Régios  .  (  foi 
regeitado.  ) 

O  Sr.  Lui'Z  Monteiro ,  como  Membro  da 
Commissão  Especial  para  examinar  o  artigo  2Ó 
áo  Tntado  de  Commercio  de  1810  com  a 
Grã-Brctanha  ,  cujo  artigo  diz  ,  que  os  vinhos 
de  Portuga!  em  Inglaterra ,  e  os  pannos  de  la 
desta  em  Portugal  se  conservao  no  estado  em 
que  estavão  pelos  anteriores  Tratados  ;  que  era 
consequência  em  Inglaterra  o  vinho  de  PortU' 
gal  tem  continuado  a  pagar  yj  Libras  Esterli- 
nas, que  corresponde  a  cincoenta  moedas  ;  ao 
mesmo  tempo  que  os  pannos  em  Portugal  tem 
pago  15  por  cento,  devendo  pagar  30  por  cen- 
to ,  como  determinão  os  anteriores  Tratados  : 
que  a  Fazenda  Publica  tem  sido  prejudicada  em 
huma  tão  grande  difterença  ;  concluindo  que  os 
ditos  pannos  paguem  os  30  por  cento ,  como 
expressamente  indica  o  mencionado  artigo  26." : 
mandou-se   imprimir  para   se  discutir  com   ur- 


gência. 


O  Sr.  Alves  do  Rio ,  como  Membro  da 
Commissão  de  Fazenda .  leo  o  parecer  da  mes- 
ma Commissão  sobre  a  dotação  para  S.  Ma- 
gestade  :  observou  que  para  maior  clareza  se 
deve  enunciar  qual  he  a  applicaçlo  ,  que  só  de- 
ve ter  por  fim  Guarda-Roupa  ,  e  Criados  Par- 
ticulares ,  Uxaria  ,  e  Cavalharices  •,  ficando  poc 
conta  do  Thesouro  os  Ordenados  dos  Secretá- 
rios d'Estado  ,  Corpo  Diplomático  ,  e  Obras  dos 
Palácios :  fez  igualmente  ver  que  com  os  obje- 
ctos indicados  se  gasta  cada  anno ,  nos  últimos 
três  em  que  S.  M.  rezidio  em  Portugal ,  a  ex- 
cessiva despeza  de  i:376-333(^333  ;  porém 
que  actualmente  não  se  contando  com  os  ren- 
dimentos do  Ultramar ,  e  estando  o  Thesouro 
na  decadência,  que  he  constante  não  pode  ex- 
ceder a  ténue  somma  de  365':coo(|)ooo  para 
S.  Magestade ;  ficando  para  a  Senhora  Rainha 
o  rendimento  da  sua  Casa:  80  contos  para  a 
Senhora  Princeza  D.  Maria  Thercza  ;  e  o  Sr. 
Infante  D.  Miguel,  como  successcr  da  Casa 
do  Infantado ,  receberia  huma  mezada  de  S. 
Magestade,  como  administrador  da  mesma  Casa. 

Fez-se   a  chamada .   e  acharão-se    presentes 


Passou-sc  á  ordem  do  dia  sobre  o  artigo  50 
da  Lei  sobre  a  liberdnde  da  Imprensa.  Disse 
o  Sr.  Soares  Iranco  que  a  Commissâo  não  po- 
dia redigir  o  artigo ,  sem  que  se  decida  ,  se  ha 
de  liavcr  prizão  debaixo  de  alguma  condição ; 
depois  de  alguma /discussão  decidio-se  que  ha- 
vendo denuncia  summariaincnte  provada  por 
quatro  testemunhas ,  se  procedesse  á  prizâo  pe- 
lo JuÍ2  de  Direito. 

Passou-se  a  outra  emenda  ,  se  cm  todos  os 
c-asos  o  sequestro  nas  obras ,  que  são  denuncia- 
das contra  a  Lei ,  deve  ter  lugar ;  depois  de 
alguma  discussão,  decidio-se  que  logo  que  se 
denunciasse  huma  obra  se  fizesse  nelia  sequestro, 
pois  que  sendo  temporária  esta  medida,  nenhum 
mal  resultava  á  propriedade  do  dono. 

O  Sr.  Guerreiro  propoz  qual  havia  de  ser 
a  pena  imposta  ao  Denunciante,  que  não  veri- 
ficar a  sua  denuncia  :  opinou  o  Sr.  Soares 
Franco,  que  esse  objecto  deve  tratar-se  no  arti- 
go 36  por  ser  o  mais  próprio.  (  Approvado, 
içando  o  artigo  para  a  redacção) 

No  artigo  31  houve  alguma  discussão  sobre 
a  forma  das  cédulas ,  e  decidio-se  que  fossem 
tiradas  por  hum.  menino,  sendo  o  livro  em  que 
se  lancem  rubricado  pelo  Juiz  de  Direito,  as- 
sistindo o  Promotor;  o  que  ficou  á  Commissâo 
para  o  redigir.  Sobre  o  artigo  32  o  Sr  B',rtTes 
Carneiro  opinou  que  logo  que  fossem  cliamadns 
os  Jurados  pelo  Juiz  do  Direito,  este  lhe  indi- 
cará o  fim  para  que  são  chamados:  oppoz-se  o 
Sr.  Braaiucauip  ,  e  disse  que  esta  forma  era 
contraria  á  creação  dos  Jurados,  pois  que  estes, 
sabendo  para  que  são  chamados  ,  podem  ser 
previnidos  por  alguma  das  partes ;  em  conse- 
quência foi  rcgeitada  a  moção.  Sobre  a  multa 
imposta  ao  que  for  chamado  a  Jurado,  quando 
falte,  houve  alguma  discussão,  e  decidio-se 
que  pela  primeira  vez  20(J)003  réis ,  segunda 
40(^000  réis  ,  terceira  óOi^^oo  :i  réis ,  e  quarta 
80^000  réis.  .   '  t  ^ 

Artigo  33.  O  Sr.  Bastos  disse  que  lhe  não 
parecia  conforme  á  livre  decisão  dos  Juizes  de 
facto  a  dependência  da  explicação  e  advertência 
do  Juiz  de  Direito  ,  que  denota  superioridade  , 
o  que  se  deve  affastar  de  tal  matéria.  O  Sr. 
Braamcamp  lembrou  que  se  o  illustre  Deputado 
visse  em  Inglaterra  o  honrado  Tendeiro  assen- 
tado na  Cadeira  do  Jurado  ,  arbitro  de  decisões 
importantes ,  veria  a  necessidade  desta  explica- 
ção e  advertência.  Tornou  o  Sr.  Bastos  que 
não  pensa  o  Jurado  em  Portugal  dessa  classe  , 
que  o  suppoc  tirado  da  classe  mais  erudita.  De- 
pois de  alguma  discussão  concluio-se  que  ficava 
approvado  o  artigo  com  emenda  d'huma  pala- 
vra. 

Artigo  34.  O  Sr.  Fernandes  Thonuís  oliser- 
vou  que  declarando  este  artigo  que  he  necessário 
no  I.  caso  duas  terças  partes,  devia  declarar- 
£c  quantos  erão  necessários   para  o  2."    Depois 


de  alguma  discussão  decidio-se,  que  não  con- 
correndo as  duas  terças  partes  não  subsiste  a 
Pronuncia ,  e  he  desnecessária  a  declaração ,  e 
foi  approvado  o  artigo.  O  35"."  foi  approvado, 
accrescentando  —  escripta  por  hum,  c  assigna- 
da  por  todos,  Moveo-se  a  questão  de  quem 
ha  de  ser  o  Presidente;  assentou-se  que  fosse  o 
mais  velho. 

O  arliuo  30  foi  approvado,  saI\o  aleu- 
nias  enKTida.s,  que  licao  para  a  redacção. 
O  artií^o  37  ficou  adiado 

O  Sr.  FcUjticiras  mencionou  hum  ofdcio 
do  iMiiiistro  doíi  i\ei;o<'ios  do  Reino  .  en- 
\  iumlo  a  relação  j)edida  pela  Coi:mi«.ssão 
l'>.cleíjia.slica  sol»re  os  Liiipre;:ailos  da  .San- 
ta Itrreja  Patriarcal.  P\ji  reinetlido  á  jnesina 
Commissâo. 

O  Sr.  Soiisn  c  ^Jhneidn  leo  o  parecer  so- 
lire  ooflicio,  euiiiiula  doMinislro  daGuer- 
ra .  e  Ajudante  General;  o  qual  era  de  pa- 
recer que  o  Ajudante  General,  viesse  á 
Commissâo  com  os  documentos ,  para  dar 
o  sen  parecer  sobre  liuma  matéria  lãoconí- 
plicada. 

O  Sr.  Soares  Franco  disse  que  he  ex- 
traordinária tanta  duvida,  que  já  são  Ires 
vezes  qne  se  pr.  >|)r>e  ,  e  se  fazem  perirun- 
tas,  e  ainda  ha  dúvida;  ijue  eile  se  persua- 
de que  esta  questão  he  simples,  e  (jue  a 
opini;^o  do  Sr.  Miranda  de  aycreírar  á  Kx- 
j)ediçào  os  primeiros  promovidos  era  a  uiajs 
acertada,  e  que  se  <levia  acabar  com  siiTíi'- 
Ihatite  questão.  O  Sr.  Mir&ndd  conlirmou  a 
sua  opinião,  e  Uisse  que  o  mal  estava  fei- 
to ;  e  que  não  via  outro  meio  de  o  reme- 
diar, (|ue  o  proposto  O  Sr.  Franzini  apoiou 
a  moção,  e  accrescenlou  que  longe  de  pre- 
judicar ,  talvez  fosse  muito  ulil  ;  que  no 
Brasil  são  necessários  Officiaes ,  não  só  pa- 
ra os  Cor|)os  lá  e.\istenles  ,  mas  para  os 
que  de  novo  áe  formarem  ,  e  que  ne.>;tes 
Lermos  não  acha  irn-onviniente  al^rum.  lioui 
ve  alguma  discussão  ,  e  decidio-se  que  to- 
dos os  Ofticiaes  que  forão  promovidos  pe- 
la Portaria  de  ló  de  IMaio ,  visto  não  po- 
derem ir  eíleclivos,  vão  aggregados;  e  não 
querendo  ir  não  go^ão  do  posto  a  que  forãQ 
promovidos;  ficando  porém  os  ditos  s.egre^ 
gados  com  o  soldo  de  eneclivos ,  logo  que 
eslejão  reunidos  ú  mesma  Expedição. 

Ò  Sr.  Franzini  perguntou  se  havia  de 
haver  hum  numero  certo  para  se  emprega- 
rem no  Brasil;  decidio-se  que  isso  jierlen- 
cia  ao  Governo  existente. 

Ficou  para  Ordem  do  dia  o  projecto  dos 
Diplomáticos  ,  e  na  prolongaçào  da  hora  a 
liberdade  da  Imprensa.  O  Sr.  Braamcamp 
jiropoz ,  que  esta  questão  dos  Diplomáticos 
fosse  em  , Sessão  secreta  ; 
proposta. 


foi  reiieitada  a 


LISBOA:    NA    IMPRENSA    N  A.C  IO  N  A  L. 


Numero  Sò. 


Anno  de  1821. 


POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


ti:rça  feira  12  de  junho. 


a 


ÁUSTRIA. 

Laybach  iz  de  Maio. 


uando  o  Congresso  se  separou  publicou-se 
o  seguinte  Documento  em  nome  das  Cortes 
d^ Áustria,  Prússia,  e  Ruaia: 

Declaração. 

>»  A  Europa  sabe  os  motivos  da  resolução 
tomada  pelos  Soberanos  Alli^dos ,  de  extinguir 
conspirações,  e  pôr  fim  aos  distúrbios  que  amea- 
çaváo  aquella  paz  geral ,  cujo  restabelecimento 
custou  tantos  esforços  e  tantos  sacrifícios. 

>»No  mesmo  momento  em  que  a  sua  gene- 
rosa determinação  se  cumpria  no  Reino  de  Ná- 
poles ,  rebentou  no  Piemonte  luiroa  rebclliao  de 
Jium  género  ainda  mais  odioso  ,  se  possivel 
fosse. 

»j  Nem  os  laços  que  por  tantos  séculos  união 
a  Casa  reinante  de  Sabóia  ao  seu  Povo,  nem  os 
benefícios  de  liuma  Administração  illuminada 
sob  hum  Príncipe  sábio  e  debaixo  de  Leis  pa- 
ternaes  ,  nem  a  triste  perspectiva  dos  males  a 
que  o  Paiz  seria  exposto,  nada  disto  pôde  con- 
ter os  desígnios  dos  perversos. 

>»Traçou-se  o  plano  de  huma  subversão  ge- 
ral. Os  conspiradores  do  Piemonte  tinhao  desi- 
gnada a  sua  parte  nesta  combinação  contra  o 
repouso  das  Nações.  Elles  se  apressarão  em  a 
desempenhar. 

'>  Forâo  atraiçoados  o  Throno  e  o  Estado , 
violados  os  juramentos  ,  desprezada  a  honra 
militar,  e  cm  breve  o  esquecimento  de  todos  os 
deveres  produzio  o  flagello  de  todas  as  desor- 
dens. 

>>  Por  toda  a  parte  o  mal  apresentava  o 
mesmo  caracter,  por  toda  a  parte  dirigia  o  mes- 
mo espirito  estas  fataes  revoluções. 


>j  Não  podendo  achar  plausível  motivo  para 
justificalias,  nem  apoio  nacional  para  as  susten- 
tar ,  era  em  falsas  doutrinas  que  os  authores 
destes  transtornos  procuravao  desculpa,  e  funda- 
vão  huma  criminosa  esperança  em  criminosas 
associações.  Para  elles  o  saudável  império  das 
Leis  era  hum  jugo  que  era  preciso  quebrar.  Re- 
nunciarão os  sentimentos  que  o  verdadeiro  amor 
da  Pátria  inspirava  ,  e  poserão  em  lugar  de  de- 
veres sabidos  os  arbitrários  e  indefínitos  pretex- 
tos de  huma  universal  mudança  nos  princípios 
constitutivos  da  sociedade  ;  preparavão  para  o 
Mundo  intermináveis  calamidades. 

"Os  Soberanos  AUiados  reconhecerão  os 
perigos  desta  conspiração  em  toda  a  sua  exten- 
são, mas  penetrarão  também  ao  mesmo  tempo 
a  verdadeira  fraqueza  dos  conspiradores  por  de- 
traz  do  véo  de  apparencias  e  declamações.  A 
experiência  confírraou  seus  presentimentos.  A  re- 
sistência que  a  Authoridade  legitima  encontrou 
foi  nenhuma,  e  o  crime  desappareceo  diante  da 
espada  da  Justiça. 

Não  he  por  modo  nenhum  a  causas  acci- 
dentaes,  náo  he  pelos  homens  que  tão  mal  se 
comportarão  no  dia  do  conflicto,  que  se  deve 
attribuir  a  facilidade  de  tal  êxito.  Deve  referir- 
se  a  hum  principio  mais  consolador,  e  mais  di- 
gno de  consideração. 

»  A  Providencia  incutio  terror  em  consciên- 
cias tão  culpadas,  e  a  desapprovação  dos  po- 
vos, cuja  sorte  os  artífices  das  desordens  haviao 
coraprometrido  ,  fez  cahir  as  armas  de  suas 
mãos. 

«Destinadas  somente  a  combater  e  repri- 
mir a  rebellião,  as  Forças  Alhadas,  longe  de 
sustentarem  interesse  algum  exclusivo ,  vierão 
era  soccorro  de  hum  povo  subjugado,  e  os  po- 
vos considerarão  a  sua  conducta  como  hum 
apoio  a  favor  da  sua  liberdade ,  e  não  como 
hum  ataque  contra  a  sua  independência.    Desde 


tntão  cesscu  a  guerra ;  desde  então  os  Estados 
que  a  revolta  atacara,  só  forâo  Estados  amigos 
das  Potencias  que  nunca  liaviao  tido  outro  de- 
sejo mais  que  o  da  sua  tranquillidadc  c  do  seu 
commodo. 

"No  meio  destas  graves  conjuncturas,  e 
em  tao  delicada  situação,  os  Soberanos  Allia- 
dos,  de  acordo  com  Suas  Magestadcs  o  Rei 
das  Duar  Siciltas  e  o  Rei  de  Sardenha  julga- 
rão indispensável  lorfiar  medidas  tcríporarias  de 
precaução  ,  indicadas  pela  f5rudencia ,  e  pres- 
crlptas  peia  segtinuiça  commum.  As  tropas 
Alliadas,  cuja  presença'  era  nçcessaria  ao  resta- 
belecimento da  ordem ,  tem  sirfo  eSfaci"ofiadns 
em  pontes  adequados,  s;)  com  a  mira  de  pro- 
teger o  exercício  da  legitima  authoridadc ,  e  de 
ajudar,  debaixo  desta  Egida ,  a  preparar  es  be- 
nefícios, que.híío  de  apagar  os  vestígios  de  tão 
grandes  infortúnios. 

"A  justiça  e  o  desinteresse  que  presidirão 
ás  deliberações  dos  Monarcos'  AlíiádOs  hão  de 
-sempix.-  regular  a  sua  politica  PAra  o  futuro  , 
assiftt  como  no  passado  ,  será  selnpre  o  seu- ob- 
jecto a  conservação  da  indcpendencii  e  i!ôs  di- 
reitos de  cada  Estado,  tacs  quaes  se  <i;  ,  :o  re- 
conhecidos e  definidos  pelos  Tratados  ex.-u  -^íes. 
O  próprio  resultado  de  hum  movimcnt-  tão 
■perigoso  será  também  debaixo  dos  auspícios  da 
■Providencia,  â  confirmação  da  Paz,  que  os  ini- 
migos dos  povos  procurão  destruir,  e  a  conso- 
lidação de  huma  ordem  de  cousas  que  ha  de 
assegurar  ás  nações  o  seu  repouso  c  a  sua  pros- 
peridade. 

>»  Penetrados  destes  sentinaentos ,  os  Sobe- 
rantis  Alliados,  ao  porem  tertnô  ás  conferen- 
cias em  Taybach  ,  desejão  annunciar  ao  Mundo 
es  princípios  que  os  tem  guiado.  Estão  deter- 
ihiniídoâ  ase  nao  affastarcm  jamais  delles;  e to- 
dos os  aitiigOs'  do  merecimento  hão  de  vfr  e 
achar  constantemente  na  sua  uniáó  huma  segura 
garantia  cont-ra  as  tentativas  dos  perturbadores. 

»»Com  cf;:  intuito  lie  que  Suas  Magcstades 
Irnperiaes  e  Keacs  ordenarão  aos  seus  Plenipo- 
renciarios  assignassem  e  publicassem  a  presente 
'Dtzhviçko.—Laybach  12  de  Maio  de  1821. 

,,    ^  •    <  Mctternich. 

(  Barão  de  /'  íncent. 
"  Prússia     Kruscniarh, 

t  Nésselrode. 
■n  Rússia,    (apo  i'']stria. 

(  Púzzo  di  Borgo. »» 

ITÁLIA. 

Roma  1°  de  Maio. 

O  Thcsoureii-o  Mór  sahio  daqui  para  o  por- 
ro de  Ânzo  (a  antiga  Ântium)  acompanhado 
do  Padre  Fea.  O  seu  objecto ,  segundo  se  crè , 


he  fazer  reparar  ou  restabelecer  este  porto  tão 
célebre  nos  tempos  antigos. 

Diz-se  que  o  Príncipe  da  Paz  passará  den- 
tro rfe  pouco  tempo  a  Paris. 

Reproduz-se  a  voz  de  que  o  famoso  líachá 
de  Jan/Ha  se  fez  baptizar  a  10  de  Abril,  e  to- 
mou o  nome  de  Cotisiantino.  Taa:bem  se  diz 
que  os  Gregos  sublevados  entrarão  eiu  Pairas , 
e  passarão  todos  os  Turcos  á  espada. 

O  Rei  de  Seidnthg,  Victor  Manoel,  lia 
de  fixar  a  sua  residência  crfl  Poma  depois  de 
ter  tido  cm  Luca  huma  conferencia  com  seu 
Irmão. 

LISBOA    11  de  Junho. 

As  folhas  de  Londres  recebidas  pelo  Paque- 
te cntradf*  S.íbbado  ,  c  que  chegáo  a  30  de 
Maio,  nos  trouxerão  a  notícia  de  se  ter  con- 
cluído o  Congresso  àtLaybach  era  12  de  Maio, 
em  cuja  data  se  asslgnou  a  Declaração  que  aci- 
ma deixamos  transcrita,  no  artigo  á^:  l.aybjch, 
de  cuja  Cidade  sahio  o  Imperador  da  Rússia 
a  14  para  Pttershurgo ,  dirigindo-se  pela  Hun- 
gria a  Vdrsovia  ;  e  o  Imperador  à* Áustria 
hia  sahir  immed latamente  para  Vienna.  Publi- 
cou-se  em  Irancfott  huma  ('ircular  do  Conde 
í\esselrode  ,  dirigida  de  Laybach  ás  Legações 
Rusiianas  nas  Cortes  estrangeiras,  no  espirito 
da  Declaração  dos  Soberanos.  —  Hum  artigo 
de  Milão  de  1  de  Maio  diz  que  o  Imperador 
á^ Áustria  eiKarregou  o  Conde  de  Bubna  en- 
tregar em  pessoa  as  chaves  de  Alexandria  ao 
Rei  de  Sardenhi  Carlos  helix ,  que  se  achava 
em  Rfggio.  O  Duque  de  Calábria  foi  visitar  o» 
Rei  seu  Pai  a  Roma  ^  e  esperavao-se  ambos  pe- 
lo meado  de  Maio  em  Nápoles.  —  Os  Turcos 
tem  feito  em  Constantinopla  grandes  vinganças 
nos  Gregos.  Agarrarão  no  Patriarca  e  em  vários 
Bispos  dia  de  Páscoa  revestidos  de  suas  vestes 
pontificaes,  e  os  enforcarão  ignominiosamente 
á  porta  das  Igrejas :  decapitarão  vários  chefes 
de  famílias,  e  a  desenfreada  soldadesca  não  per- 
doou a  sexo  ou  idade;  de  modo  que  até  alguns 
marinheiros  de  outras  nações  forao  mortos.  — 
Segundo  hum  relatório  feito  ao  Rei  de  França 
sobre  o  recrutamento  do  Exercito ,  resulta  que 
este  será  ao  todo,  no  anno  corrente,  de  i4.?:66r 
homens  ,  forças  mui  ténues  para  hum  paiz  de 
28  milhões  de  habitantes,  situado  no  centro  da 
Europa  ,  o  que  prova  haver  toda  a  confiança 
na  prolongação  da  paz. 

CORTES.  —  Sessão  de  9   de  Junho.    107.' 

Approvada  a  acta ,  o  Sr.  Guerreiro  apre- 
sentou huma  declaração  sobre  a  acta  preceden- 
te ,  por  escrito ,  dizendo  que  o  seu  voto  de  se- 
questro sobre  os  crimes  indicados  no  artigo  11.' 
da  libjrdade  da  Imprensa  era  só  relativo  ao  pri- 
meiro e  segundo  gráo ,    e  pedia  que  isto  se  de- 


clarasse  na.  acta-;  accrescenfando  que  esta  decla- 
raçíío  era  em  seu  nome,  e  do  Sr.  Pinto  d^  Ma- 
galhães :  os  Srs.  Pereira  do  Carmo ,  e  Annec 
de  Ccirvalho  pedirão  também  assignar  esta  de- 
claração. (  Approvado. ) 

O  Sr.  SccTÇimo  Felgueiras  menciono. i  luim 
Aviso  do  Ministro  dós  Negócios  do  Reino  , 
incluindo  os  Autos  de  José  Joaquim  CjrdOiO  \ 
(remettido  A  Commissao  de  Legislação) :  men- 
cionou as  feliciraçoes  de  varias  Camarás ,  huma 
Memoria  sobre  a  reforma  das  Aulas  de  primei-^ 
ras  letras ,  e  outra  sobre  Legislação.  Leo  tam- 
bém a  ultima  redacção  do  Decreto  das  Presta- 
ções ,  que  foi  approvado» 

Leo  o  parecer  das  Commissoes  reunidas  ue 
Commercio  e  Fazenda  sobre  a  decisão  da  Com- 
niissão  das  Manufacturas  e  Artes  a  respeito  de 
hum  requerimento  da  Viuva  Larcher  sobre  a 
arrematação  da  Fabrica  de  Portalegre  ,  em  que 
convém  ,  que  a  Junta  do  Commjrcio  ponha  em 
pratica  o  que  achar  mais  acertado  ,  pondo  em 
praça  para  ser  arrematada  por  quem  mais  der, 
cingindo-se  ás  condições  ajustadas  a  respeito 
das  Fabricas  da  Covilhã ,  e  Fundiío. 

O  Sr.  Brito  declarou  que  elle  se  não  con- 
formou na  Commissão  de  Fazenda  com  o  seu 
parecer,  e  que  o  que  então  disse,  agora  repe- 
tia ,  trazendo  por  escripto  o  seu  voto,  que  pedia 
se  unisse  ao  dito  parecer ;  o  qual  se  reduzia  a 
que  a  Fabrica  se  não  devia  arrematar ,  como 
opinava  a  Commissão  de  Agricultura  ,  pratican- 
do-se  o  mesmo  já  determinado  a  respeita  das 
Fabricas  da  Covilhã  e  Fundão  ,  accrescentando 
que  a  sua  opinião  he  que  para  o  giro  da  mes- 
ma Fabrica  se  forme  huma  sociedade ,  em  que 
sejão  interessados  os  mestres  da  Fabrica  ,  e  a 
Fazenda  Nacional  em  hum  oitavo ,  por  ser  es- 
te o  único  meio  de  animar  a  industria.  Houve 
alguma  discussão  em  se  admittir  o  parecer  da 
Commissão,  concluindo- se,  que  com  a  em.nda 
de  se  declarar  que  o  edifício  não  seria  vendido , 
senão  passados  cinco  annos ;  e  que  a  Regência 
se  ligue,  sendo  possivel ,  ás  condições  propos- 
tas no  contracto  das  Fabricas  da  Covilhã  e  fun- 
dão:  ficava  claro:  a  Commissão  de  Manufactu- 
ras c  Artes  retirou-se  por  ordem  do  Congresso 
para  fazer  as  emendas  propostas. 

O  Sr.  Jlves  do  Rio  deo  por  escripto  huma 
indicação  ácêrca  da  reunião  ou  Capitulo  que  a 
Ordem  de  Malta  hoje  pertende  fazer  ás  8  ho- 
ras da  noite  no  Paço  da  Bemposta,  cujo  Capi- 
tulo parece  ter  por  fim  a  admissão  de  dois  no- 
viços ,  o  principio  de  Tombo  de  huma  Com- 
menda  ,  e  o  Balanço  das  contas  da  Ordem. 
Observou  o  illustre  Membro  que  este  Concilio 
ou  Capitulo  he  anti-constitucion?.l  em  todas  as 
suas  partes ,  porque  tudo  quanto  vai  a  tratar  , 
tanto  a  entrada  de  Noviços  ,  como  o  Tombo  , 
e  contas  de  Corporações ,  fora  do  Erário ,  está 
prohibido  por  este  Soberano  Congresso,  O  mes- 


mo opinou  o  Sr.  Borges  Carneira,  e  que  de- 
vião  de  huma  vez  acabar  as  ordens ,  que  não 
forem  emanadas  pela  Regência,  a  quem  tudo 
■se  deve  dirigir. 

O  Sr.  (]astello  Branco  opinou  que  não  adia- 
va a  reunião  do  Capitulo  digna  da  importância 
que  lhe  dão  os  illustres  Metnbros  ,  que  a  Or- 
dem de  Malta  he  regular  cm  todo  o  sentido, 
e  que  os  seus  Capitulos  ,  bem  como  os  das  ou- 
tras Ordens  regulares  ,  reunidos  cm  Claustro, 
não  estão  prohibidos ,  pois  que  desta  prohibi- 
ção  só  se  deduziria  a  abolição  dos  seus  interes- 
ses ,  e  perderem  estas  Corporações  o  direito  á 
regulação  económica  das  suas  instituições.  O 
mesmo  opinou  o  Sr.  Trigoso ,  dizendo  que  esta 
Ordem  tem  attribuições  particulares,  e  que  em 
quanto  não  for  extincta,  não  deve  alterar-se  a 
sua  forma  ;  que  o  seu  Instituto  manda  que  se 
forme  Capitulo  por  ordem  doGrã-Mestre ;  que 
esta  ordem  está  dada  amplamente  ^  que  por  tan- 
to em  quanto  esta  ordem  não  alterar  a  Lei ,  não 
se  deve  m.andnr  fazer  pergunta  alguma  :  houve 
alguma  discussão,  c  a  final  decidio-se,  que  se 
n.ío  devia  tomar  em  consideração  similhanie 
moção. 

A  Commissão  de  Manufecturas  e  Artes 
trouxe  redigido  o  parecer  sobre  a  Fabrica  de 
Portalegre  com  as  emendas  indicadas  ,  que  foi 
approvndo,  remettendo-se  á  Regência. 

O  Sr.  Deputado  Mello  e  Castro  communi- 
cou  ao  Congresso  o  máo  estado  da  sua  saúde , 
pedindo  ser  dispensado  da  Commissão  de  Guer- 
ra ,  o  que  foi  remettido  á  Commissão  das  Com- 
missoes para  o  tomar  em  consideração. 

Fez-se  a  chamada  ,  e  achárao-se  presentes 
86  Deputados. 

Passou-se  á  Ordem    do  dia  sobre  o  parecer 
da  Commissão  Especial  a  respeito  da  conducta  ' 
dos  Diplomáticos  Portugueses. 

O  Sr.  Braamcamp  tomou  a  palavra  para 
provar ,  que  não  são  oppostas  á  liberdade  dos 
Povos ,  e  dos  Governos  as  sessões  secretas ,  prin- 
cipalmente quando  da  publicidade  pode  resul- 
tar prejuizo  ao  socego  dos  mesmos  Povos  e  Go- 
vernos \  que  o  caso  actual  elle  o  suppunha  des- 
ta natureza,  e  que  por  isso  na  Sessão  perceden- 
te  tinha  opinado  a  favor  da  sessão  secreta  para 
o  caso  de  que  se  trata  ;  mas  que  tendo  o  So- 
berano Congresso  dctreminado  o  Contracto  ,  di- 
ria sobre  este  objecto  o  seu  parecer.  Que  o  pro- 
cedimento do  Corpo  Diplomático  he  constante 
do  Relatório  da  Commissão  encarregada  de  exa- 
minar os  documentos ,  e  que  está  bem  conven- 
cido de  que  são  criminozos;  porém  que  nestes 
crimes  ha  differença  na  gradação ,  o  que  se  de- 
ve ter  em  vista.  Que  alguns  Diplomáticos  obra- 
rão por  seu  moto  próprio ,  e  tizerão  as  hostili- 
dades indicadas  mui  deliberadamete  ,  usando  de 
meios  verdadeiramente  contra  a  sua  Pátria ;  po- 
rém  que   outros  forão  arrastados   pelo  exemplo 


t£  circunstancias ,  o  que  deve  fazer  diíFerença  na 
culpa-,  que  deixa  lios  impunes  rao  he  o  seu  vo- 
,to;  porém  que  este  Congresso  se  constitua  Juiz, 
não  lie  do  seu  parecer;  sondo  a  sua  opinião  que 
se  lhe  forme  c LI Ipa  ,  entrtgando-os  ao  Poder  Ju- 
diciário, pedindo  ao  mesmo  tempo  a  S.  Mages- 
.rade  CS  remova ,  pois  que  os  Dipiomaticcjs  sao 
Ministros  do  Reino  Unido  ,  e  pertence  ao  So- 
berano cxclusiv^nicnre  a  sua  nomeação. 

O  Sr.  Pereira  do  ('armo  apoiou  a  moção, 
c  disse  que  sem  entrar  era  profundas  reflexões , 
pelo  pnreccr  daCommissão  se  vê  que  os  nossos 
Diplomáticos  atacarão  a  independência  da  sua 
Pátria  pela  denagaçâo  dos  Passaportes  aos  que 
a  piocuravão  ,  e  pelo  Congresso  formado  em 
Parir,  c  outras  maquinações  contra  o  seu  pró- 
prio Paiz  :  que  são  criminosos  não  entra  cm 
questão  ;  que  por  evitar  a  continuação  de  dis- 
cussões era  de  opinião  que  todos  os  documen- 
tos se  enviassem  á  Regência  para  lhe  mandar 
formar  culpa  pelojuizo  competente,  proceden- 
<}o-se  logo  ao  sequestro  em  seus  bjns ,  não  só 
para  indemnizar  até  o  mais  pequeno  prejuízo 
■causado  a  \^is?allos  Portuguezes  ,  mas  porque 
não  he  justo  que  a  Pátria  sastenie  filhos  ingra- 
tos. 

O  Sr.  Borges  Carjieiro  apoiou  a  moção  com 
toda  a  força  das  suas  ra/ões ,  opinando  que  se 
procedesse  á  formação  de  culpa  ,  e  ao  seques- 
tro como  indicava  o  illustre  Membro,  accres- 
centando  que  constando-lhc  qje  o  Conde  de 
Pahnella ,  logo  que  chegou  ao  Rio  de  'Janeiro 
extorquira  de  S.  M.  huma  ordem  dirigida  ao 
Alarqucz  àt  Marialva  em  Píxr/j,  para  que  pro- 
seguisse  na  intentada  negociação  em  Laybach  o 
dito  Conde ,  sendo  certo  o  que  expunhr.  ,  fosse 
incluído  na  lista  dos  processados.  O  Sr.  Braam- 
camp opinou  que  tal  asserção  não  tem  lugar, 
porque  he  constante  que  António  de  Saldanha  , 
enviado  pela  Embaixada  de  Baris  a  Laybach , 
não  foi  admittido  pelos  Soberanos  alli  reunidos , 
e  teve  de  retirar-se. 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  opinou  que  pelo 
relatório  da  Commissão  ninguém  dirá  que  não 
estão  provadas  as  accusações  contra  os  Diplo- 
máticos Portuguezes  ;  que  elles  obrarão  hos- 
tilmcnre  contra  a  sua  Pátria  ;  que  as  Leis  exis- 
tentes por  estes  crimes  não  são  muito  adequa- 
das ,  que  o  seu  parecer  he  que  se  castigue  o 
Corpo  Diplomático ,  como  prescreve  o  Direito 
das  Gentes  ,  e  se  pratique  cora  elles  o  mesmo 
que  se  faria  a  hum  Corsário ,  se  chegando  á 
barra,  e  chegando  a  bater-se  o  mettessem  no 
fundo. 

O  Sr.  Presidente ,  visto  ser  Membro  desta 
Commissão  Especial ,  pedio  licença  para  acla- 
rar a  sua  idea,  e  sendo-lhe  concedida  disse,  que 
convindo  todos  os  Membros  da  Commissão  na 
culpa  dos  Diplomáticos  ,  todos  diversificavão 
r.a  pena  que  se  lhes  devia  impor:    que  a  Com- 


missão declarando  os  Diplomáticos  rcos  á.i  Opi- 
nião Publica ,  e  como  taes  incapazes  de  conti- 
nuarem no  seu  caracter  publico  ,  não  se  oppõe 
a  que  se  lhe  forme  culpa,  entrcgando-os  ao  Po- 
der Judiciário;  que  não  convém  com  tudo  que 
sejãb  julgados  segundo  o  Direito  das  Gentes , 
pois  que  as  nossas  Leis  são  próprias,  e  que  ain- 
da que  a  Ordenação  do  livro  5.'  tit.  6.  §,  5".° 
seja  applicavel  aos  crimes  de  Lesa  Magestade , 
ou  esteja  a  Magestade  no  Rei  ,  como  então , 
ou  na  Nação ,  como  agora  ,  o  crime  he  igual , 
e  as  penas  idênticas ;  não  servindo  de  exemplo 
o  Corsário,  pois  que  esse  mesmo  sendo  apanha- 
do havia  de  ser  julgado,  segundo  as  Leis,  e 
conduzido  a  Iiuma  forca  ,  se  a  tanto  a  Lei  o 
condemnasse.  Houve  tnais  alguraa  discusiáo ,  e 
depois  ficou  adiado  para  Terçafeira. 

Passou-se  ao  artigo  ^7.  da  Lei  sobre  a  li- 
berdade dn  Imprensa,  adiado  da  Sessão  antece- 
dente, o  qual  depois  de  alguma  discussão  toi 
approvado,  com  a  eraenda  de  que  a  prizão  só 
terá  lugar  quando  ella  íbr  applicavel  por  mais 
de  hum  anno  ,  e  isto  no  primeiro  caso  do  arti- 
go II.'.  como  está  determinado  a  respeito  do 
Juiz  de  Direito ,  excluindo  o  resto  do  artigo 
que  trata  da  caução  ou  fiança.  O  38.'  foi  ap- 
provado;  o  mesmo  039.  ,  com  a  emenda  de — 
enviado  pelo  Accusador  ,  ser  —  pelo  Promotor 
ex  officio. 

O  Sr.  Felgueiras  leo  os  seguintes  officios 
do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino  :  01."  in- 
cluindo os  Autos  pedidos  pela  Commissão  de 
Legislação  a  respeito  do  Juiz  de  Fora  àcCezim- 
bra  ;  (  á  mesma  Commissão  )  ;  2."  respondendo 
á  pergunta  feita  pelo  Congresso  sobre  a  ordera 
que  se  deo  á  Junta  das  Vinhas  do  Alto  Doiro 
para  não  receber  de  certos  moradores  d'aquelle 
districto  o  real  d'agua  ,  applicado  para  o  con- 
certo das  estradas,  direndo  ter-se-lhe  mandado 
esta  orddcm  em  21  de  Março:  3."  enviando  a 
lista  dos  Noviços  entrados  em  differentes  Or- 
dens por  despacho  da  Meza  do  Melhoramento 
das  Ordens  Religiosas. 

Ficou  para  Ordem  do  dia  o  Parecer  sobre 
os  Diplomáticos,  e  os  Pareceres  das  Commissòcs. 
—  Levantou-se  a  Sessão  i  huma  hora- 


Des conto  do  P.pel  Moeda. 
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POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


LISBOA   12  de  Junho. 
Terrível  Incêndio  no  Terreiro  do  Paço. 


A. 


dia-se  reduzido  a  cinzas  e  ruínas  o 
quartpirào  do  Palácio  do  Terreiro  do  Paço 
que  fica  siluado  entre  esla  Praça  e  a  Kna 
iVova  d'EiKei,  vuIgò  dos  Caiiellistas ,  e  en- 
tre a  Kua  Auiiusta  e  a  Rua  Áurea:  ainda 
a  devoradora  chamma  ,  ha  vinte  horas  hor- 
rorosamente embravecida,  não  acabou  seus 
falaes  estragos.  Honteni  pelas  quatro  horas 
da  tarde  se  entrou  a  vèr  de  alaiinias  par- 
tes ,  e  principalmente  da  banda  do  rio  ,  sur- 
dir fumo  quasi  do  centro  do  Palácio;  acode 
ás  armas  a  Guarda  que  esttá  constantemente 
estacionada  naquella  arcaila ,  e  tocando  a 
rebate,  procurão  logo  muitas  pessoas  e  Sol- 
dados subir  ao  lugar  do  fogo ;  mas  sendo 
Domingo ,  e  estando  fechadas  as  portas  dos 
Tribunaes  alii  estabelecidos,  esla  pequena 
demora,  e  o  ter  lavrado  já  interiormente  o 
fogo  muito,  fez  em  breve  romper  a  cham- 
ma |)ara  fora  peio  alto  do  edifício;  e  auxi- 
liada do  forte  vento  que  soprava  do  Norte, 
de  tal  sorte  e  com  tanta  rapidez  se  esten- 
deo ,  que  todos  previão  a  mais  lastimosa  ca- 
tástrofe. Entre  os  primeiros  que  denodada- 
mente se  dedicarão  a  acudir  ao  incêndio, 
devemos  mencionar  com  gratidião  a  Officia- 
lidade  da  Fragata  Ingleza  Lijffey ,  e  seus 
Marinheiros,  alguns  dos  quaes  subindo  in- 
trépidos por  huma  escada  de  mão.  para  en- 
trarem por  huma  das  janellas  do  lado  da  Rua 
Augusta,  quebrou  a  escada  com  huns  4  ou 
5  que  por  ella  subião ,  e  ficarão  muito  mal- 
tratados. O  toque  de  todos  os  sinos,  e  o  lo- 
cal do  incêndio  em  breve  reunirão  todos  os 
soccorros  ;  mas  nada  erão  para  extinguir,  ou 
ao  menos  conter  as  embravecidas  chammas. 
Hum  objecto  sobre  todos  reclamava  os  maio- 
res desvelos;  erão  os  Cartórios  e  Secretarias 
de  tantos  Tribunaes  alli  construidos.  O  Con- 


selho da  Fazenda  ,    onde  se  achão  os  mais 
preciosos    monumentos    que    constituem    os 
Titulos,    e  Contas  da  Fazenda  Publica,    e 
no  qual  parece  haver  tido  principio   o  fog'o 
(couza  porém  que  não  está  averiguada);   a 
Junta  da  ('asa  de  Bragança,   cujo  precioso 
Cartório  escapou  á  voracidade  das  chammas 
do   Terremoto   de    1755;    a   Meza   do  Bem 
Commum  dos  Mercadores;  a  Junta  doCom- 
mercio,   e  a  Aula  do  mesmo;    a  Chancella- 
ria   da   Casa   da   Supplicação;    a  Junta  do 
?ileihoramenlo  das  Ordens  Religiosas;  a  Se- 
cretaria do  Conselho  de  Guerra;   tudo  aqui 
tinha  os  seus  Cartórios  e  Archivos.    A  isto 
pois  correo.  como  devia,  huma  multidão  de 
gente,  a  solvar  quanto  fosse  possível  da  vo- 
racidade do  fogo  ;    e  com  efleito  á  força  de 
trabalho  se  conseguio  livrar  muitas  couzas, 
taes  como  papeis,  livros,  o  Cofre  da  Junta 
do  Commercio,   etc. ,  etc. :   he  provável  po- 
rém que  assim  mesmo  sejão  de  incalculável 
prejuízo,  e  de  irreparável  perda,  os  muitos 
papeis   que  arderão,    e  que  tarde   se  possa 
reparar  tão  horroroso  estrago.  O  quarteirão 
se   compõe   de   duas  ordens   de  edifícios;   o 
Palácio  que  fica  do  lado  do  Sul ,  e  proprie- 
dades  de   casas  do  lado    do  Norte ,    ou   da 
Rua  vulgarmente  chamada  dos  Capellistas, 
para  t)nde  tem  de  frente  J.3  janellas  ,  sendo 
interiormente  divididos   por   hum  largo   sa- 
guão,  mas   ligados  nos  dois  lados  do  Nas- 
cente e  Poente  por  continuação  de  prédios, 
que  constituem  a  total  união  deste  quartei- 
rão. Apezar  do    vento  Norte  levar  a  cham- 
ma  na  direcção   do  mar  (e,  se  fosse  pelo 
contrario,    faz  horror  pensar  que  perígavão 
os  edifícios  da  rua  Augusta  e  da  do  Ouro), 
e  da    largueza  do  saguão  ,    ás  cinco  horas 
da  tarde  estava  o  fogo  communicado  á  par- 
te  do  Norte  ,    cujos  moradores  a  custo  li- 
vrarão seus  bens.  Em  summa  apenas  as  lo- 
jas,  occupadas  por  Capellistas,  Louceiros, 
Ferrag:(;m ,   a  do  Livreiro  João  Henriques, 
a  da  impressão  Nacional,  a  da  Fabrica  do 


Papel  ,  etc.  escaparão  du  incêndio ,  devido 
isLo  em  parte  ao  serem  de  abóbada  ;  mas 
todas,  á  excepção  da  de  João  Henriques, 
se  despejarão.  I'arece  faltão  alguns  Solda- 
dos ,  e  outros  homens  que  acudirão  iinme- 
dialamente  ao  l'oi(o.  Apparecôrão  no  sitio 
todas  as  tropas  de  Infaritfria  ,  Cavaileria  , 
e  Arlillic.ria .  e  o  ExceJIeiUissimo  General 
das  Armas  da  1'rovincia,  o  ExceIJentissimo 
Conde  de  fc>.  l'aio.  o  Ministro  da  IMarinlia, 
o  Chanceller  du  Casa  da  Supplicarão  ,  e 
muitos  I\lairistrados  ,  e  outras  muitas  pes- 
soas dl'  flislincrão,  jirocuramlo  lodos  ;1  por- 
lia  cc)ncorrer,  liuns  com  o  conscliio  ,  outros 
com  o  mais  assíduo  trabalho,  e  incançavel 
fadiira,  para  se  salvar  o  mais  que  fo-se  pos- 
sível deste  desastrado  e  memorável  incên- 
dio. A  causa  delle  ainda  lie  ignota;  o  pu- 
blico, considerando  que  princi|)iou  trm  hum 
sitio  onde  ninguém  mora  ;  que  naqufdies 
Tribunaes  se  não  trabalha  de  noite;  que  o 
fogo  por  força  principiou  de  lume  que  ardia 
desde  o  Sabbadi);  e  lazendo  outras  muitas 
conjecturas  ,  não  tem  cessado  de  o  attri- 
buir  a  caso  (lensadf»,  e  não  fortuito.  Não  se 
pó.de  sem  horror  encarar  similhante  idéa  ; 
parece  incrível  existir  no  Mundo  monstro 
algum  capaz  de  tão  nefando  e  faccioso  at- 
tentado.  lie  por  tanto  mais  verosímil  que 
algum  daquelles  fataes  descuidos  que  apou- 
ca previsão  humana  motiva,  teidia  produzi- 
do tão  lamentável  desgraça.  He  bem  digno 
da  attenção  dos  espíritos  observadores,  que 
quasi  não  se  passa  anno  algum  em  que  es- 
ta Cidade  não  lenha  a  soílrer  a  perda  de 
algum  grande  edifício,  ou  estabelecimento 
pela  voracidade  das  chammas. 

PORTUGAL 

Porto  6  de  Junho. 
Hontem,    pelas   5    horas   da   tarde,    ha- 
vendo-se  congregado  a  lUustrissima  Cama- 


rá em  Vereação  extraordinária,  convocada 
pelo  Sr.  Juiz  de  Fora,  lhe  fez  saber  este 
Ministro,  que  o  objecto  da  reunião  era  a 
leitura  da  Carta  Kei;ia  que  apresentava,  e 
então  se  abrío.  Nesta  Carta  Regia,  que  he 
datada  em  O  de  Março,  nos  faz  SuaMages- 
tade  a  honra  de  pnrliripar  que  a  Sereniísí- 
ma  ÍViiHcza  Jieal  havia  na  tarde  daquelle 
dia  dadij  .í  luz  hum  Mínino,  com  bem  suc- 
cesso.  por  este  fausto  motivo  resolveo  a  11- 
liislrissinja  Camará,  (pie  esta  Cidade  dè  a 
Deos  as  devidas  graças,  como  costuma;  e 
esta  manhã,  em  Vereação,  se  determinará 
o  dia  da  festividade.  Kntretanto,  será  a  no- 
tícia publicada  esta  manhã  por  hum  bando, 
e  os  li;diitanles  da  f  jdade  serão  convidados 
para  illuminar  suas  casas  na  noite  de  hoje, 
e  nas  duas  seguintes. 

CARTA   RKGIA. 

Juiz  de  l"Yira ,  Vereadores,  e  Procuraílor 
<la  Camará  da  Cidade  do  Porto.  Ku  KlRei 
■vos  envio  muito  saudar.  \'o\  Deos  Nosso 
Senhor  Servido  felicitar  estes  Reinos  cora  o 
Nascimento  de  hum  Priíicipe  da  Heíra  .  que 
a  Princeza  Real  do  Reíno-Lnído  de  Portu- 
gal ,  lírazil  ,  e  Algarves  ,  JMinha  muitu 
Amada,  e  Presada  Nora,  deo  hoje  á  luz 
com  feliz  successo  :  E  Me  pareceo  parlici- 
par-vos  logo  esta  particular  Mercê  da  Mão 
Omnipotente,  porque  será  de  muita  alegria 
para  os  Meus  Vassallos ,  e  para  que  a  fes- 
tejeis com  todas  aquellas  deuuinstraçòes  de 
applauso,  e  de  contentamento,  que  são  do 
costume  em  simílhantes  occasíões.  O  que 
Tenho  por  muito  certo  assim  o  executareis 
como  de  tão  bons ,  e  leaes  Vassallos  se  de- 
"ve  esperar. 

Escrijjta  no  Palácio  do  Rio  de  Janeiro 
em  6  de  Março  de  1821.  —  REI.  — Para  o 
Juiz  de  Fora,  Vereadores,  e  Procurador  da 
Camará  da  Cidade  do  Porto. 
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ILHAS    J  ONI  AS. 

Tiatite   \2   de  Abril. 


■  acia  dia  toma  maior  augmento  a  revoluçJo  Grega. 
Os  movimentos  da  Moldávia  e  da  Vulaquia  não  erão 
senão  o  signal  da  insurreição  ,  e  como  Inim  ataque  falso 
para  proteger  outros  movimentos  verdadeiros.  Em  todos 
os  pontos  do  Império  reina  o  maior  sobresalto,  e  se  as 
consequências  da  revolução  se  reduzissem  como  nos  ou- 
tros Euados  da  Europa  ,  á  tuina  de  certas  famílias ,  á 
deposição  de  alguns  agentes  do  poder  ,  á  proscripção  de 
algims  individiios  ,  ou  em  fim  a  vexações  particulares  , 
que  iium  Governo  nascente  não  pôde  impedir  ,  poder- 
se-liia  crer  que  o  apparato  de  hum  a  força  organisada  res- 
peitável ,  a  influencia  que  tem  sempre  liuma  Autliorida- 
de  constituída  ,  e  os  meios  de  sedução  de  que  lhe  lie  fá- 
cil valer-se,  poderião  insular  entre  si  os  que  sustentão 
a  rebellião  ,  e  submetter  os  outros  pelo  medo  de  que  os 
escolhão  por  victimas  ,  ou  pela  esperança  de  não  serem 
conhecidos  ;  porem  aqui  o  caso  he  mui  differente  ,  pois 
só  se  trata  entre  os  Gregos  e  os  Turcos  de  huma  sorte 
igual,  e  de  assegurar  direitos  que  se  Ihesdisputão.  Tra- 
ta-se  de  saber  quem  ha  de  possuir  huma  casa  ,  e  quem 
hum  sepulcro.  Os  Gres^os  tem  degollado  os  Turcos  ,  e 
se  estes  vencessem  ,   fariâo  o  mesmo  aos  Gregos, 

Fstão  todos  tão  penetrados  desta  idéa  ,  que  seria 
difhcil  encontrar  hum  homem  sequer  que  tivesse  a  ou- 
sadia de  retroceder  nesta  empreza  ,  pois  he  menos  temí- 
vel continuar  a  guerra  que  largar  as  armas.  Além  disso  , 
todos  os  habitantes  se  tem  animado  ein  seus  primeiros 
triunfos  ,  á  excepção  de  alguns  Eoyardos ,  separados  por 
seus  hábitos  do  resto  da  população.  Diz-se  que  toda  a 
Moréa  está  em  armas  neste  momento.  Quatro  dias  a  fio 
durou  o  incêndio  da  Cidade  de  Pairas  ;  e  ao  mesmo 
tempo  que  se  arvorava  a  Cruz  em  signal  de  independen- 
ci.i-,  se  assassinavão  os  Turcoj  onde  se  encontravão,  te- 
mendo os  que  se  tinháo  refugiado  nas  casas  dos  Cônsu- 
les Europeos  serem  tirados  dos  seus  asylos.  Por  ultimo  , 
aO  cabo  de  seis  dias  da  maior  desordem,  o  Arcebispo 
Ger-jcttiix  ,  homem  de  constância  ,  e  conhecido  por  sua 
instruccáo  e  patriotismo  ,  que  tinha  sabido  da  Cidade  a 
jo  de  Marco  ,  tornou  a  ella  na  noite  de  6  de  Abril  ,  e 
se  declarou  protector  da  população  Grega  e  inimigo  dos 
conquistadores    Turcos  ,    publicando    huma    proclamação 


concebida  nestes  termos:  Reipcllai  os  Cônsules,  fa-Jo- 
recei  os  Christãos  ,   e  dai  morte  aos  Turcos. 

No  dia  7  se  recebeo  a  noticia  de  que  os  insurgen- 
tes  tinháo  atacado  o  forte  de  I.epanto  nos  pequenos  Dar- 
danelhs  :  e  a  8  se  soube  que  hum  Caloj/er  (ftlonge)  cha- 
mado Gríg-íroj  ,  se  tinha  apoderado  e  occupava  olsthmo 
de  Coriíítlio  a  testa  de  hum  Corpo  de  6(J)  homens  entre 
Christãos ,  Gregos  ,  e  Albanezes.  Os  Chnstãos  de  Argos 
apertavão  muito  a  praça  de  Napoli  de  Romania  ;  e  os 
Maiaoias  da  Eleutero-Lacoiiia  ,  commandados  pelos  Ca- 
pitães Colocotron  e  Pozíomifa ,  tinháo-se  assenhoreado 
de  Misitro  e  de  Bordoni  na  Laconla. 

A  resolução  do  Bachá  de  Janina  de  reunir  suas  for- 
ças ás  de  Ipsilanti  ha  de  favorecer  muito  as  medidas 
dos  patriotas  Gregos.  Couitaiitiiio  Dacas  ,  Secretario  de 
Ali  Bacha  ,  e  descendente  dos  antigos  Reis  de  Bizâncio  , 
commanda  actualmente  em  ílucliarest. 

LI  SE  O  A    H  de  Junho. 

CORTES. —5eiJÓí  de   12   de  Junho.    loS.^ 

Approvada  a  acta  da  Sessão  precedente  ,  o  Sr.  Se- 
cretario Felgueiras  leo  os  protestos  de  adhesão  e  felici- 
tação do  Encarregado  dos  Negócios  em  Londres  Rafael 
da  Cruz  Guerreiro  ,  do  .'^linistro  na  mesma  Corte  ,  D. 
José  Luiz,  de  Sousa  ,  e  da  parte  da  sua  Legação  ,  e  de 
José  Corrêa  da  Serra.  (  O  Sr.  Braamcamp  disse  que  es- 
te sugeito  tem  honrado  o  nome  Portuguez  na  carreira 
Diplomática  ,  assim  como  o  honrou  na  das  letras  ;  que  a 
sua  experiência  adquirida  em  os  reinos  estrangeiros  para 
onde  se  retirou  por  opiniões  politicas  ,  ainda  podia  ser 
mui  útil.  )  Mencionou  a  felicitação  do  Cônsul  Geral  em 
Sevilha,  D:ogo  Maria  Galhardo  ,  enviando  duas  Memo- 
rias sobre  Commercio.  (  A'  Commissâo  do  Coinmercio 
ouvindó-se  com  agrado.  ) 

Mencionou  a  correspondência  entre  o  Ministro  da 
Fazenda  ,  e  o  Barão  de  Teixeira  sobre  o  pagamento  de 
algumas  Letras  sacadas  pelo  Cônsul  em  Argel ,  a  que  o 
dito  Barão  se  presta.  (  A'  Commissâo  de  Fazenda.  )  Men- 
cionou as  felicitações  da  Camará  de  Lalim  ,  do  Governa- 
dor de  Valença  ,  e  dos  OftiCiaes  da  gur.rniçáo  ,  de  que 
se  fez  menção  honrosa  ;  e  do  Prior  da  Ega  ,  que  se  ou- 
vio  com  agrado. 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  mencionou  huma  Memoria 
sobre  o  fogo  pegado  em  hum  dos  principaes  edifícios 
desta  Capital   cm  que  opina,   que  não  obstante    a  Re- 


ijencia  ter  dado  todas  aí  providencias  para  se  conliece- 
rem  os  autlinres  de  tão  nefando  crime  ,  pois  todas  as 
apparencias  são  de  que  foi  perpetrado  de  propósito  ,  com 
tudo  propunha  que  o  Congresso  auxiliasse  a  Regência 
nesta  importante  diligencia.  O  Sr.  Fr/titiini  apoiou  a 
moção,  disse  que  todos  os  simptomas  são  de  ser  lança- 
do de  propósito  :  que  aisruns  preparativos  ,  e  matérias 
incendiarias  mostrão  a  grande  maldade  dos  seus  aullii:- 
res  ;  que  propunha  se  desse  luim  premio  a  quem  puMi- 
casse  ou  d-;scobrisse  o  autlior  de  tão  nelando  crime  : 
í)ue  a  voz  publica  diz  que  nas  ultimas  contas  houvera 
dr<falque  di  70  contos,  e  que  o  no\o  Secrerario  da 
Jcnita  ,  por  ordem  do  Ministro  da  Fazenda,  exi<;ia  que 
Quintofeira  se  dcssem  iiif.illivelmente  estas  contas  :  que 
estas  razões  mostrão  que  de  propósito  se  perpetrou  tão 
grande  mal,  e  qire  lodns  as  diligencias  devem  tentar  se 
para  se  descobrir.  O  Sr.  hiiir.  Monteiro  opinou  que  não 
duvidava  dos  tristes  aconteciínentos  ;  porem  que  o  Con- 
tador era  homem. muito   honrado. 

O  Sr.  Ferrcirn  Borg^t'!  apoiou  a  moção  e  acrescen- 
tou ,  que  se  deve  dar  hum  premio  aos  que  forão  muti- 
lados ,  dando  SC  lhe  huina  pensão  aos  que  ficáráo  impos- 
sibilitados, pois  que  o  premio  he  o  maior  incentivo 
para  as  acções  grandes  :  que  em  quanto  i  Junta  do 
Commercio ,  elle  apoia  firmemente  que  deve  acabar , 
pois  que  o  Commercio  só  d'ella  tem  recebido  males,  e 
nenhum  bem. 

O  Sr.  Soítres  Franco  apoiou  a  moção  ;  mostrou  que 
o  fogo  foi  pegado,  e  que  se  deve  á  Frnvidcncia  o  não 
ter  feito  maiores  estragos  :  que  o  crime  he  o  mais  hor- 
rendo imaginável  ;  e  ate  mesmo  nao  pôde  pensar  se  es- 
te plano  he  mais  extenso  ;  que  por  tanto  propunha  que 
se  nomeasse  huma  Commissâo  de  fora  da  Junta  do  Com- 
mercio para  exaitiinar  os  papeis  que  se  salvarão  ;  e  que 
se  ordenasse  á  Regência  mandasse  pór  todos  os  cofres  , 
e  mais  papeis  em  casas  próprias  ,  que  fiquem  a  salvo 
de  outra  igual  catástrofe. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  apoiou  a  moção  ,  deo  mui- 
tas provas  i\i  inutilidade  da  Junta  do  Commercio,  e 
propunha  que  hoje  se   abolisse, 

O  Sr.  Castcllo  Branco  opinou  que  como  represen- 
tante de  huma  Nação  livre  ,  não  podia  deixar  de  dar  o 
seu  parecer  sobre  matéria  túo  importante  ;  que  a  catás- 
trofe que  acaba  de  ter  lugar ,  e  que  elle  pox  acaso  vio  , 
não  podia  deixar  de  ser  perpetrada  ;  que  não  foi  acaso  ; 
e  que  mesmo  não  he  devida  aos  Porteiros  ;  que  pessoas 
mais  importantes  são  certamente  os  autho-es  de  tão 
grande  mal  :  hum  partido  anti  constitucional  ,  talvez  que- 
rendo semear  a  desordem  ,  perpetrou  este  crime  ;  e  que 
lia  devassa  a  que  se  deve  proceder  se  examine  se  ha 
algum  outro  indicio  ,  que  a  Regência  deve  com  o  n'.aior 
escrúpulo  indagar.  Depois  de  alguma  discussão  sobre  o 
premio  ,  e  perdão  do  denunciante  ,  decidio-se  ,  primei- 
ramente a  moção  do  Sr.  Pereira  Ho  Carmo,  que  foi  ap- 
provada  ;  2.°  a  moção  do  Sr.  Soarei  Franco  sobre  a  no- 
meação de  huDia  Commiss.io  para  examinar  todos  os  pa- 
peis salvos  do  incêndio  ,  não  sendo  nenhuns  dos  Empre- 
gados naquellas  repartições  :  (  approvado.  )  j.°  (^ue  se 
devja  <ljr  ordem  para  que  os  cofres  e  documentos  das 
repartições  estejão  em  casas  de  abóbadas:  (  approvj.io. ) 
4.°  Qutí  se  inventariein  os  Cartórios  dos  feitos  í\3  1  a- 
7.enda:  (  tegeitado. )  A  5.'  proposta,  do  Sr.  Vajconcel- 
los ,  (wrase  agradecer  ao  Conrmandante  Dimcan  da  Fra- 
gata J.iffii/  a  pioniptidão  cim  que  a  Guarnição  da  mes- 
nra  ptacata  veio  lmu.  .luxilio  do  incêndio  ,  toi  approvailo. 
A  6.1  proposta  ,  do  Sr.  Framini ,  sobre  o  premio  ou 
perdát)  que  se  deve  conceder  ao  primeiro  que  sr  accu- 
spr,j ;e,ar>s  authores  de  tão  nelando  ctinia  ,  deo  lugar  a 
algu»iia  discussão  ,  e;  decidio-se  ene  se  perdoaria  ao  pri- 
iTit;i|ro.,  qite  se  descobrisse  ;  com  tanto  que  não  seja  o 
priíndra  lauthor  ;  porem  quanto  ao  primeiro,  foi  regei- 
tado.  -j.'  A  proposta  do  Sr.  Ferreira  Borges  para  se 
concederem  pcnípes  aos  que  se  estropiarão,  e  distingui- 
rão no  incêndio  ,  foi  approvada.  O  Sr.  Margiochi  lem- 
brou   gue    luHii    Soldado    fie    Cavallaria    N."   1    se    expoi 


muito  ,  e  se  distinguio  ,  o  cus!  também  era  dicm  de 
recompensa.  Ai^provado.  A  i.'  proposta,  do  Sr.  Braa"- 
camp  ,  de  agradecimentos  á  Guarnição  de  Lisboa  pelo 
bem  que  se  comportou  no  incêndio  ,  foi  approvada  ,  e 
que  elles  se  dessem   na   Ordem  do  dia. 

O  Sr.  Felzueirai  leo  hum  officio  acerta  dos  gene- 
ros  Cereaes  enviado  pela  Regência  sobre  a  intclhgencia 
do  Decreto,  se  deve  ou  náo  principiar  desde  a  publica- 
ção do  Decreto  n.i  Chancellaria  ,  nu  se  de»  ia  ser  da  ria- 
la  em  que  loi  passado.  Houve  alglima  di«ciissão  «e  de- 
via ou  não  ter  lu^ar  a  dita  do  Decreto  para  terminar  o 
pra/o  da  entrada  dos  géneros  Cereaes  ;  e  decidio-se  ti- 
vesse vigor  desde    a  publicação  na  Chancellaria. 

Fez-se  a  chamada  ,  e  achárão-se  presc;;tes  S7  Depu- 
tados. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia  o  parecer  da  Comirissáo 
F.special  sobie  a  conducta  dos  Diplomáticos  Portuguejes 
nas  Cortes  estrangeiras.  ((?»  curiuioi  ycdem  ver  eita  ia- 
tereisonic  injormaçiio  toda  por  extenso  na  nossa  Gazeta 
^'•°    2i  ,    de  Subliado   zfi   de   Maio.') 

OSt.  Carvalho  opinou  que  O  horrorisava  a  idca  que 
filhos  ingratos  se  atrevessem  a  tentar  contra  a  sua  mãi 
pátria  ,  e  exigindo  que  nações  estrangeiras  btios?s  se  ar- 
massem LOntra  os  seus  próprios  parentes,  amigos,  e 
compatriotas  ;  que  este  crime  he  o  mais  iiorroroso  que 
se  pôde  pcriietrar  ;  e  que  apoiando  o  parecer  da  Coni- 
niissão  judiciosamente  expendido  ,  vota  que  a  citada  Or- 
denação do  livro  5.°  tit.  6"  5  5."  he  a  Lei  que  deve 
castigar  ,  ou  reger  o  processo  destes  individuos  ,  e  que 
este  he  o  scu  voto. 

O  Sr.  Vaz  Velho  opinou  que  o  ciime  destes  hc- 
mens  ,  a  provar-se  ,  he  o  maior  que  se  pôde  perpetrar  , 
e  que  o  castigo  deve  ser  o  maior  :  C^ue  porem  quem 
deve  conhecer  dest«  crime  he  o  'i'ribunal  competente  , 
isto  he ,  o  Poder  Judiciário;  que  as  Leis  devem  ser  ai 
existentes  ,  porque  julgallcs  pelas  Leis  naturaes  ,  c  das 
Gentes  he  muito  bárbaro  ,  e  se  as  nossas  são  barbaras  , 
que  as  modifiquemos,  segundo  o  caso  o  permittir.  Que 
como  Empregados  Públicos  ,  não  merecem  a  confiança 
publica,  devem  ser  removidos,  dandt)  para  isso  parte  a 
S.  M.  —  Em  quanto  porem  ao  sequestro  não  era  de  pa- 
recer, pnis  que  não  estando  verificado  o  criír.e  ,  impor 
pena    he  sempre  repugnante  a   hum  governo  liberal. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  oppoz-se  a  applicação  da  ci- 
tada Ordenação  para  processar  os  Diplomáticos  :  que  os 
ex-Governa(tores  de  Portugal  também  trabalháiSo  por 
se  oppôr  á  nossa  regcneiação  ;  e  depois  que  nada  maij 
se  lhe  fez  ,  do  que  depiirem-se  :  que  aos  Diplorraticos 
se  deve  fazer  o  mesmo  ;  que  entregallos  ao  Fodcr  Ju-' 
diciaiio  não  caminha  pela  barbaridade  das  Leis,  que  di- 
rigem o  mesmo  Poder  ;  poicin  degradallos  do  seu  em- 
prego, e  tirar-lhes  todos  os  interesses  que  do  Thesouio 
lhe  sobrevem  ,  este  era  o  seu  voto  ;  concluindo  que  se 
conformava  com  o  parecer  da  Commissão  ,  só  accrescen- 
tando  ,  que  se  enviasse  a  S.  Magestade  o  parecer  da 
Commissão,  e  mais  documentos  para  o«  remover. 

O  Sr.  Miranda  oppoz-se  ,  e  disse  que  lendo  o  re- 
latório da  Cnnimissão  ,  e  ao  mesmo  teinpo  o  scu  pare- 
cer, o  acha  contradictotio  ;  cue  alli  se  vem  liostilidadet 
sem  castigo  ;  que  elles  são  inimigos  declarados,  e  con^o 
taes  assim  devem  ser  tratados  :  que  em  quanto  ao  Se- 
questro, isso  está  prohibido  pebs  bases  da  Constituição  : 
que  devendo  se  esta  observar  rigorosamente  ,  não  de»c 
isto  entrar   em  duviíla. 

O  Sr.  Castcllo  Branca  opinou  que  existem  os  tactot, 
que  hum  Diplomático  de  maior  graduação  n'l.uma  Corte 
de  st.iode  consideração  c(  nvocou  os  outros  Diplomáti- 
cos ,  e  fez  huma  espécie  de  Concilio  ,  çtic  pc!o  seu  le- 
sultado  parecia  dirigir  contra  a  sua  Pátria  ;  a  Enbaixada 
a  Laiihach  ,  e  a  denegação  de  Passaportes  ,  claramente  o 
derão  a  conhecer.  Fez  a  analyse  do  Poder  dos  Reis  no 
principio  ,  e  do  estado  a  que  a  Tyrajmia  os  ciiegou  ,  e 
que  os  Ministros,  sendo  pessoas  do  Rei,  e  como  taes 
admittidos  nas  Cortes  estrangeiras ,  devião  sustentar  o 
poder  de  quem  lho  confiou.  Que  entretanto  hum»  nova 


ordem  de  cousas  nnincu  as  relações  polilicos  em  Poriíi- 
^iil\  cone  os  Diploiiiaticcs  divií^idos  enire  as  suas  Cartas 
credeiiciaes  e  o  dever  de  Cidadão  ,  excederão  os  seus 
mesmos  poderes  ;  e  o  dever  de  Cidadão,  iiue  os  devia 
ligar  á  sua-  Pátria,  foi  postergado,  e  conimettérão  o 
grande  crime,  de  que  são  accusatíos  ;  que  por  tanto  elles 
devem  estar  nq  caso  do  Caideal  Patriarca  ;  mas  qu'í  não 
consentindo  que  a  Nação  se  aproveite  de  bens  de  filhos 
ingratos  ,  que  jamais  votará  pelo  confisco  de  bens  ,  mas 
que  passem  para  aqiielie ,  a  quem  por  direito  lhe  per- 
tencem. Depois  de  algun.a  discussão  decidio-se  que  fosse 
adiado  este  assumpto  pjra  a  primeira  Sessão. 

O  St  BjrgíS  Ciuiiciro  ptopoí  que  o  Capitão  Mór 
"Wicella  ainda  está  prezo  ,  o  que  he  prova  de  Ommissão 
do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino,  e  pedia  se  pergun- 
tasse ao  mesmo  Ministro  a  razão  da  falta  de  cumprimen- 
to de  ordens  desce  Congresso.    (  Approvado.  ) 

O  Sr.  Ferreira  Iforges  apresentou  hnma  moção  so- 
bre a   Intendência  da  Marinha  da  Cidade  do  Porto. 

O  Sr.  Fnria  Carvalho  ,  como  Membro  da  Commis- 
são  das  Commissóes  ,  trouxe  redigida  a  divisão  das  Com- 
niissões  ,  que  se  mandou  imprimir  para  a  discussão. 

O  Sr.  Felgueiras  leo  hum  officio  chegado  da  Re- 
gência ,  ao  Ministro  da  Guerra  ,  pedindo  a  dispensa  do 
Deputado  o  Sr.  General  Sejinlveda  para  o  empregar  em 
liuma   Commissão.   (Approvado.) 

O  mesmo  Sr.  Fíiji.i  Carvalho  trouxe  o  parecer  so- 
bre a  creação  de  Commissóes  de  fora  ;  a  saber  :  huma 
sobre  Código  ,  outra  sobre  a  reforma  da  Universidade  , 
outra  de  Marinha  ,  outra  que  reveja  as  Ordenanças  Mi- 
litares ,  etc.  ;  e  nutras  que  a  Regência  julgar  necessárias 
para  os  melhoramentos  indispensáveis  ,  para  se  entrar 
no  systema  Constitucional  :  ficou  para  a  segimda   leitura. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  leo  o  parecer  sobre  huma 
questão  de  nomeação  de  Cajxa  para  o  Contracto  do  Ta- 
baco extincto  ;  outro  sobre  a  Fabrica  da  houíã  :  lorão 
apprnvados. 

O  Sr,  Freire  leo  hum  officio  do  Ministro  dos  Ne- 
gócios da  Guerra  ,  enviando  o  mappa  para  augmento  da 
Policia  ;  remetteo-se  á  Commissão  de  Guerra. 

O  Sr.  Vaz.  Velho  leo  o  parecer  sobre  hum  requeri- 
mento de  hum  pobre  Pescador  ,  que  llie  querem  arre- 
matar a  sua  rede  ,  e  bens  próprios  para  pagar  huma  ccn- 
demnação;  foi  mandado  a.  Regenera. 

Ficoir  para  Ordem  do  dia  o  assumpto  dos  Diplomá- 
ticos ,  e  dotação  d' EiRei.  Levantou-se  a  Sessão  á  hu- 
ma  hora. 


* 


P  A  R  T  F.     L  I  T  T  E  R   A  R   I  A. 

VARIEDADES. 

Noticia  acerca  do   Elefante  morto  cm  Genebra 
a    l\.  de.  Maio  de    1820. 

Tinha-se  mostrado  em  Genebra  durante"  huns  quiií- 
7e  dias  huni  bellíi  Elefants  de  Bengala  ,  raça  cuja  esta- 
tura he  maior  que  a  do  Elefante  Africano.  Tinha  huns 
r(ove  pcs  de  altura  ■,  e  era  dc'  côr  escura  fechada.  Esta 
raça  tem  o  craneo  elevado,-  e  apresentando  duas  protu- 
berâncias na.  summidade  ;  a  testa,  he  funda  e.  hum  pou- 
co concava  ;  a  cabeça  proporcionalmente  mais  longa  ;- 
suas  prezas  são  menos  volumosas  que  as  do  Elefante 
.\fricano. — -Este  só  tinha  huma  preza;  tinha  perdido  a 
outra  accidcntalmente.  Tinha  dez  annos  de  idade  ,  e  fo- 
ra comprado  em  hoadrej  havia  6  annos  por  Wr.  Gai-n/Vr, 
liuma  Sobrinha  do  qual  aiidava  viajando  com  a  alimaria- 
que  lhe  era  muito  affecta.  Esta  r-nesma  mulher  era  df>na 
GO  Elefante  que  ha  poucos  annos  fu?io  em  Venex,a  ,  e 
que  loi  preciso  matar  a  tiro-  de  canhão  ,  depois  de  ter 
f<itQ  bastante  estrago  na  Cidade, 

F.ste  p0r.;ni    era    de  caracter    mais  manso  ,    e  tinha 
excitado  interesse    geral  durante    a  sua  estada  em  Gene' 


hm,  pela  sua  docilidade  e  intelligencia  :  executava,  no 
mando  do  seu  (^ornaca  ,  todos  os  meneios  que  de  ordi- 
nário se  mandão  tazer  a  estes- animaes ,  com  pron-iptidão 
de  obediência  ,  destreza  ,  e  poder-se-hia  dizer  com  graça 
notável  ;  e  a  presença  de  Madama  Gnrnier  parecia  exal- 
tar nelle  estas  qualidades  ,  quando  ella  assistia  aos  seus 
exercícios  ,  o  que  trequentemente  acontecia.  Dizia  a  do- 
na que  este  animal  era  tão  familiar  e  sociável  ,  que  mais 
de  huma  vez  tinha  apparecido  no  theatro  ei-ii  jrandes 
Cidades ,  taes  como  Lilla  ,  Antuérpia  ,  ctc.  ,  fazendo 
parte  principal  de  hum  cortejo  ,  conduzindo  arrogante 
tal  Actriz  que  figurava  de  Princeza  ,  e  diante  da  qual 
havia  ajoelhado  para  a  receber  no  costado.  Longe  de  se 
espantar  com  as  luzes  ,  com  a  musica  ,  e  sussurro  do 
theatro,  mostr.-iva  folgar  de  representar  o  seu  papel  nas 
ceremonias. 

Com  todo  o  habito  da  liberdade,  que  muito  ama,' 
va  ,  sirpportava  mui  pacienterrente  a  escravidão  ;  e  ao 
anoitecer,  quando  se  dispunhão  n  preiídello  para  não  (n- 
gir  de  noite  ,  estendia  a  pata  para  receber  a  argola  de 
ferro,  pela  qiral  o  prendiãn  ate  pela  manhã  a  huma  es- 
taca profundamente   mettida   na  terra. 

Não  viajava  em  gaiola  ,  fazião-no  andar  de  noite  de 
huma  terra  para  a  outra  ;  tinha  três  conductores ,  o  seu 
Cornaca  propriamente  dito,  e  mais  dois,  hirm  dos  quaes 
sempre   lhe  inspirava  i-nais  temor  que  affeição. 

Nos  últimos  tempos  da  sua  estada  em  Genebra,  ti-' 
nha  dado  alguns  signaes  de  vivacidade  e  inquietação, 
provocados  por  duas  causas  :  huma  ,  frequentes  descarga? 
de  mosquetaria  ,  procedidas  de  exercícios  militares  que 
se  tinhão  feito  a  pouca  distancia  da  sua  habitação  ,  e 
que  muito  lhe  desagradavão  ;  a  outra  parocismos  eroti-' 
cos  a  que  esta  raça  he  sujeita  na  Primavera  por  espsço' 
de  algumas  semanas.  Entretanto  nunca  havia  cessado  da-' 
obedecer,  nem   ameaçado  os  seus  guias. 

A  sua  partida  para  Lausnna  foi  fixada  para  J  i  de^ 
Maio  :  sahio  da  Cidade  de  Genebra  á  meia  noite  ,  abrin- 
do-se-lhe  a  porta  e  j  ponte  levadiça  com  licença  do 
Magistrado  encarregado  da  Policia  Militar.  F.ra  comltizido 
peio  seu  Ctjrnaca  e  seus  guias,  munidos  de  hnma  lanter- 
na. Madama  Giirijiír  devia  sesuillo  no  dia  seguinte.  Não 
fez  o  Elefante  difliculdade  ali;uma  em  passar  a  ponte  le- 
vadiça, e  tomou  alegremente  a  estrada  da  í'i/;/.i,7.  Porém 
obra  de  hum  quarto  de  légua  da  Cidade  ,  não  se  soube 
porque  motivo  ,  mostrou-se  enfadado  contra  o  seu  ('or- 
naca  ,  e  fez  apparencia  de  o  attacar  ;  fugio  este  para  a 
banda  da  Cidade  ;  e  o  Elefante  o  perseguio  até  á  por- 
ta ,  que  o  Ofhcral  Commandante  do  posto  tomou  sobra 
si  mandar  abrir,  calculando  acertadamente  que  melhor 
se  subjugaria  o  animal  dentro  do  que  fora  da  Cidade  , 
onde  poderia  fazer  grande  mal  nas  estradas.  Entrou  na 
Cidade  sem  hesitar ,  e  mais  perseguindo  que  seguindo  o  ■ 
seu  Cornaca  e  os  <ieus  siiias,  e.itre  os  Quaes  e  elle  pa- ' 
recia  extincta  toda  a  influencia  de  temor  e  de  adhesão. 
Desde  este  momento  ficnu   entregue  a  si   mesmo. 

Andou  passeando  aisum  tempo  pela  praça  chamada 
de  5.  Gfruaí/<7  ,  mostrando  gozar  de  sua  liberdade  ,  e  da 
bclleza  da  noite. — Dcitou-se  por  algum  tempo  em  hum 
monte  de  aréa  que  era  para  concerto  da  calçada  ,  e  di- 
vertio-se  com  as  pedras  amontoadas  para  o  mesmo  effei- 
tc  Avistando  hum  dos  seus  puias  que  o  vigiava  á  en- 
trada de  huma  das  pontes  do  Rhodano  ,  correo  sobre  el- 
le ,  e  o  apanha'ra  e  maltratara  ,  se  elle  não  conseguira  ■ 
esquivar-se  a  tempo. 

Avisada  IMadâma  Garnicr    do  que  acabava  de   succe-  ' 
der,    foi   á  pressa   ter  com  o  animal,    e  fiando-se   na  af- ' 
feição  que    este  sempre    lhe   niostrára  ,    ousou  de  tentar  ' 
esta  influencia  para  o  conduzir    a   lugar  seguro   ;    chegou  : 
ao  pé   dellc   resoluta  ,    e   munida    de    alguns   acepipss    de  ' 
queelle  gostaÁ'a   muito,    e   fallandn-lhe    com   brandura  e '; 
confiança-^    o  crinduzío    a  hum    sitio    cercado    de   muros-, 
perto    da  barraca   em  que    elle   habitara,    e  na  qual    não 
quiz  entraV.     Este  sitio  ,   chamado  o  Bastião  d'Hollanda  , 
pegava- coiií  hum  àlpendfe    em  que  havia  caixões  ,    car- 
ros ,   reparos, d'artilheria,,    e  havia  também  bailas  empi- 


ilíadas  em  hiini  pátio  annexo.  O  animal  ,  deixado  tó  ,  e 
fecluda  a  porta  ,  se  entreteve  a  experimentar  sua5  for- 
ças e  destreza  on  que  acli.-a  a  seu  alcance  ;  levantou  , 
e  poz  para  hum  lado  aisuns  cai>.óc$ ,  e  divertia-se  a  fa- 
2er  rod.u  as  rodas  delles  ;  pegava  em  bailas  com  a  trom- 
b.i  e  as  atirava  ao  ar  aciína  de  si  ;  corria  de  liuma  para 
outra,  parte  ,  com  tal  vivacidade  que  se  tomava  tanto 
por  aieíjria  como  por  cólera. 

As  duas  horas  da  manhã,  avisado  deste  aconteci- 
mento o  Synjico  da  Guírda ,  passou  áquelle  sitio  para 
cnnuiltar  sobre  as  medidas  que  se  devião  tomar.  Adiou 
Modama  Gamler  desesperada  ,  e  pedindo  se  mandasse 
matar  o  Elefante  do  modo  mais  prompto  e  seguro  que 
podesse  lembrar.  O  Magistrado,  que  sentia  igual  inte- 
resse que  todos  os  habitantes  da  Cidade  por  este  animal 
tão  gu.ipo  e  tão  manso ,  oppoz-se  ao  principio  a  esta 
resolução  ;  represt-ntou  á  dona  que  elle  estava  actual- 
mente 3  coberto  de  todo  o  perigo  ,  tanto  a  respeito  do 
publico  como  de  si  mesmo  ;  que  a  sua  actual  disposição 
era  de  sii.i  natureza  passageira,  e  em  breve  cederia  a 
luim  regime  adequado.  Kstas  representações  forão  balda- 
das. Madama  Garnier  ,  tejido  ainda  presentes  em  seu 
pensamento  os  successos  de  Vcncio  ,  vendo-se  ella  só 
encarregada  e  responsável  pelo  procedimento  do  Elclan- 
te  ,  por  tempo  mais  ou  menos  dilatado  (porque  o  Cor- 
naca  e  os  Guias  tinháo  declarado  não  quererem  servilla  , 
e  não  era  (acil  aclvar  quem  os  substituísse,  e  com  quem 
o  Elefante  se  desse),  insistio  no  síu  peditório.  O  Ma- 
gistrado, antes  de  annuir  a  elle,  exigio  o  pozesse  por 
escrito  e  assignasse. 

Desde  este  momento  se  entrarão  a  faier  as  disposi- 
ções convenientes  para  que  o  animal  fosse  morto  com 
a  maior  brevidade  e  segurança  possível  ,  ou  por  meio  de 
•xeneno  ,  ou  a  tiro  de  baila.  Por  liiima  parte  se  fizerão 
aos  iíoticarios  requisições  das  drogas  necess.iiias  ;  por  ou- 
tra parte  abrirão-se  no  muro  duas  brechas  ,  a  cada  huma 
das  quaes  se  poz  huma  peça  de  quatro,  i|ue  devtio  ser 
n  ultima  raiáo  ,  se  o  veneno   não   produzisse  efTeito. 

Mr.  M(ii/or,  Cirurgião  distincto,  mui  instruído  cu- 
rioso de  Historia  Nstural ,  e  hum  dos  Directores  do  Mu- 
seu, tínha-se  comprazido  em  visitar  muitas  vezes  o  Ele- 
fante durante  todo  o  tempo  que  elle  estava  na  Cidade, 
e  o  animal  parecia  haver  mostrado  para  com  elle  certa 
affeíção  particular.  Este  facto,  sendo  fabricado  pelo  Ma- 
gistruto  ,  o  moveo  a  recorrer  a  elle  para  ministrar  o 
veneno.  Mr.  M„i/or  sentia  extrema  repugnância  a  hum 
acto  em  que  achava  certa  deslealdade  ;  mas  como  a  lei 
suprema,  a  sahu  pofníll  o  ordenava,  escollieo  Mr.  .Mtí/yor 
primeiro  o  ácido  Prussico  ;  e  depois  de  ter  misturado 
três  onças  delle  em  obra  de  dez  onças  de  aguardente 
(  liquor  favorito  do  animal) ,  chamou-o  por  huma  das 
brechas  pelo  «eu  nome  ;  veio  logo  o  Elefante  ao  chama- 
do de  huma  voz  conhecida  e  de  que  gostava,  pegou  com 
a  tromba  na  gar'afa  que  continha  o  fatal  liquor,  c  o  be- 
beo  de  huma  vez  como  se  fosse  a  sua  ordinária  bebida. 
Porém  este  veneno,  cujo  effeito  ainda  mesmo  em  pe- 
quena dose  ,  he  de  ordinário  fulminante,  mo  mostrou 
fazer  sensível  abalo  no  animal  ;  este  se  f  oz  a  andar  para 
trai,  mas  com  passo  firme,  ate  meio  do  cerrado,  e 
deitou  se  alli  por  alguns  niomentoe.  Julgou-se  que  o 
veneno  laborava  ,  inas  o  animal  em  breve  se  levantou  , 
e  entrou  de  novo  a  divertir-se  com  os  caixões  e  com 
as  bailas  ,  e  a  passear  pelo  pátio  do  arsenal.  Presumindo 
]\lr.  Mnifor  que  o  ácido  Prussico  ,  que  estava  preparado 
de  tempo,  teria  perdido  a  sua  forç»  ,  preparou  três  bo- 
los ,  cada  hum  de  huma  onça  d' ácido  arsénico,  mistu- 
rado com  assucar  e  mel.  Veio  de  novo  o  Elefante  ao 
seu  chamado,  e  os  tomou  todos  três  da  sua  mão;  no 
fim  de  hum  quarto  de  d' hora  ,  não  parecia  de  modo  al- 
^wn  atacado.  Apresentou -se -lhe  nova  dúse  ;  V'o""  ""^'' 
Fa  ,  cheiro*i-a  por  algum  tempo,  e  depois  atiroua  para 
loíire  ,  e  tornou  a  seus  brincos.  Vinha  de  vez  em  quan- 
do á  brecha,  e  circulando  com  a  tromba  a  boca  da  pe- 
ei,  á   qual  podia  chegar  ,   a   empurrava  para  traz  ,   como 


se  tivesse  algum  escuro  presentiiriento  do  perigo  que  o 
ameaçiva. 

Eráo  cinco  horas  da  manhã  quando  se  principiarão 
as  tentativas  dvnvenenamento  ;  tinha  passado  huma  ho- 
ra ,  e  nenhum  signal  de  acção  interior  se  manifestava. 
Entretanto  aproximavase  a  hora  do  mercado  ;  a  praça 
exterior  se  enchia  a  cada  minuto,  e  hia  ficar  atulhada 
pelo  publico  curioiío  :  deo-se  por  tanto  ordem  para  dis- 
parar a  peça  :  o  apontador  aproveitou  destramente  o  ins- 
tante em  que  o  animal  ,  depois  de  se  ter  aproximado  á 
brecha,  se  retirava,  dando  o  lado.  A  baila,  atirada  qua- 
si  á  queiír.a  roupa  ,  entrou  perto  da  orelha  ,  por  detraz 
do  olho  direito  ,  e  sahío  por  detraz  di  orelha  eçquetdi 
conservando  força  bastante  para  penetrar  huma  grossa 
parede  no  fim  do  cerrado  ,  e  quebrar  a  final  contra  hum 
muro.  O  animal  ,  estando  ainda  hum  ou  dois  segundos 
em  pé  ,  foi  se  abaixo  e  cahio  de  lado  ,  sem  convulsão 
nem  movimento  algum. 

Correo  o  successo  pela  Cidade  com  a  rapidez  do  re- 
lâmpago ;  o  povo  se  dirigio  em  chusma  ao  lugar  da  sce- 
na  aonde  o  attrahia  hum  interesse  mais  vivo  que  a  me- 
ra curiosidade    ;    a  pena  ,    o  pezar  se  vião    em  todos  os 

rostos Matarão  o  Elefante  !    E  que  irwl  tinha  leito 

este   animal  tão  bom,  tão  manso  ,  tão  e<timavel  ? 

(^ue  pena! Corramos    a  vello    ainda    huma   sez  ,    e 

bem  de  perto.  —  Foi  tal  o  apertão,  que  se  \-ío  a  Au- 
thoridade  na  precisão  de  tomar  medidas  pata  conter  a 
multidão  na  ordem  ,  e  nas  primeiras  horas  se  íhe  impot 
hum   ligeiro  tributo  a   favor  da  dona   do  Elefante. 

Procedeo-se  a  abrir  e  dissecar  o  animal  ,  cuja  pelle 
ília  ornar  o  Museo  de  Genebra, 

O  acontecimento  de  Veneza  e  o  de  que  acabamos 
de  traçar  as  principaes  circunstancias  ,  fazem  presumir 
que  na  Europa  não  deveria  ser  petmittido  aos  donos  de 
Elefantes  fazellos  viajar  a  pc  ,  e  em  liberdade.  Na  Ín- 
dia ,  onde  estes  animaes  são  em  certo  modo  dorriesti- 
cos ,  quando  algum  ddles  lie  atacado  do  pjrocismo  de 
que  este  foi  victima,  póe>n-!he  pela  parti  dss  ancas  dois 
Elefantes  bem  adestrados  que  pegão  nelle  com  suas 
trombas ,  e  o  arrastão  a  lugar  seguro  ,  onde  o  põem  em 
tlieta.  Se  elle  escouceia  muito  ,  terceiro  Elefante  o  vai 
picando  por  detraz  com  as  prezas  ,  e  não  tem  remédio 
senão  ceder.  Como  esta  espécie  de  precaução  se  não  pô- 
de tomar  na  Europa  ,  compíte  á  Policia  dos  Governos 
substituilla  por  medidas  sufficientes  de  segurança  contra 
hum  perigo  cuja  reajii.iide   se  não  pôde  contestar. 


* 


PARTE     M  E  R.  C  A  N  T  1  L 

EKTRADAS    E    SAHIDAS    DE    KAVIOS. 

Junho  t.  Entr.  Porluguez  ,  Hiate  Imiáiis-Vniiloi  ^ 
de  5.  Mizuel  em  it,  dias,  com  i  ;o  moios  de  tTiilho  , 
9  de  sevada  e  j  de  trigo  :  Prasiinuo  ,  Galiota  Tlraviaeu- 
f/.i  ,  de  Straliuiid  em  27  dias,  com  26  lastros  de  trijo, 
e  4j  de  sesada. 

Idem  6.  Entr.  Portugiiex.  ,  Hiate  Bem  Caiados  ,  da 
Madeira  em  14  dias,  com  2CO  barricas  vazias,  lO  pi- 
pas, e  140  quartolas  de  vinho  :  Inalei,  Hctg.  %'ivnt , 
de  Dantíicí  em  jj  dias,  com  69  lastros  de  sevada,  2Jk 
aduelas  ,  e  fazendas  :  Hollaitdez  ,  Galiota  Keeilund»  ,  de 
Anvers  ,  e.^l    14  dias,  com  fazendas. 

(  A'.  B.  No  Supplemento  á  Gazeta  precedente,  N.** 
jç,,  o  artigo  Porto  devia  prececeder  O  de  hiiboa ,  e 
desta  troca  nas<eo  vir  o  titulo  Portuí^al  depois  do  artigo 
hiítioa.  Igualmente  se  deve  ler — hisboa  11  de  Junho  — 
e  não  ti,  pois  o  artigo  foi  composto  no  dia  1 1  :  e  n» 
2.*  pag.  coli  I.,  do  mesmo  Supplemento  ,  lin.  ti,J'a(~ 
cioío  ,  leía-se,  Jacinoroso.  —  Na  Gazeta  do  mesmo  dia 
Tercateira  ,  pag.  t.  ,  col.  a.  ,  lin.  49,  deti'emiiiad9  i» 
Contracto  ,    leíase  ,    determinado   o  contrario.  ) 
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Porto    5    de  Ju.t/ic 

Edi  Supplínieiíto  ao  Correio  do  Porto  de  hoje   se  puhlicoti 

o   seguinte   Decreto  ,   recebida    por  hum  Ntivio   que 

saliio  do  Rio  de  Janeiro  em   26  de  Março: 

"  A  endo  chegado  ao  Meu  R.eal  Conhecimento  que 
homens  perversos,  e  amotinadores  do  publico  soceno, 
abusando  do  enthusiasino  ,  que  em  todas  as  classes  d  ha- 
bitantes desta  Capital  havia  excitado  o  memorável  dia  de 
26  de  Fevereiro  próximo  passado  andavão  suscitando  por 
via  d'obscuras  maquinações  ódios  populares  contra  varias 
pessoas  ;  assignalando-se  já  como  primeiras  e  immediatas 
victimas  de  seu  desenfreado  furor  os  Desembargadores  do 
Paço  Líiis  J osi  de  Carvalho  e  Mello  ,  e  João  Severiaiio 
Maeiel  da  Costa,  e  o  Almirante  Rodrigo  Pi, ito  Guedes: 
l\las  náo  sendo  possível  averiguar  na  estreiteja  do  tem- 
po ,  em  que  se  denunciava  dever-se  executar  tão  horro- 
roso attentaJo  quais  fossem  os' meios  premeditados  para 
o  pôr  ein  execução-,  não  sendo  por  isso  possível  toma- 
rem-se  repentinamente  as  necessárias  cautelas  para  com 
certeza  previnir  hum  acontecimento  que  por  si  só  não 
podia  deixar  de  compronietter  a  publica  tranquillidade  , 
ainda  quando  se  náo  achasse  ligado  a  hum  mais  vasto 
plano  de  assa^sinios  : 

"  Houve  por  bem  Ordenar  instantaneamente  por 
Meu  Real  Decreto  de  três  do  corrente  mez  ,  dirigido 
itnmediatamente  ao  General  Governador  das  Armas  da 
Corte  e  Província  ,  que  fizesse  pór  em  custodia  as  três 
acima  mencionadas  Pessoas  ,  a  fim  de  que  subtrahidas 
por  esse  modo  a  qualquer  sinistro  e  inopiiiado  projecto 
de  seus  inimigos,  perturbadores  do  socego  desta  Capi- 
tal se  podesse  averiguar,  e  acautelar  pelas  adequadas 
providencias,  a  que  immediatameiite  Fui  Servido  Man- 
dar proceder  ,  as  intentadas  maquinações  ,  tanto  contra 
a  vida  daquelles  Meus  fieis  Vassallos  ,  como  contra  a 
publica  tranquillidade  :  Tendo-se  porém  conseguido  des- 
cobrir ,  e  malograr  as  occultas  tramas  com  que  ameaça- 
rão as  vidas  dos  Cidadãos  ,  e  a  segurança  do  Estado  ,  e 
não  existindo  mais  o  justo  receio  de  que  os  três  men- 
cionados detidos  sejão  inopinadamente  attacados  ,  antes 
que  a  força  publica  possa  acudir  em  seu  soccorro,  e  pre- 


venir as  incalculáveis  consequências  de  hum  motim  :  Sou 
Servido  Ordenar  que  os  rcteridos  Desembargadores  do 
Paço  Luiz  José  de  Carvalho  e  Mello  ,  e  João  S^veriaua 
Maciel  da  Costa  ,  bem  como  o  Almirante  Kodrigo  Pin- 
te Guedes,  possão  voltar  para  o  seio  de  suas  famílias, 
e  entrar  no  exercício  de  seus  Empregos ,  não  tendo  si- 
do delles  removidos  por  crimes  ,  erro  ,  suspeita  ,  ou  ac- 
cusaçâo  alguma,  porém  sim,  e  tão  somente  por  efTcito 
daquella  Paternal  ,  e  provideiite  Protecção  ,  cojti  que  Me 
cumpre  acautdlar  pelos  meios  mais  promptos  e  effica- 
zes  ,  quanto  de  algum  modo  póJe  compromctter  o  pu- 
blico socego,  e  a  segurança  de  cada  Innii  dos  habitantes 
do  Meu  Reino.  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  ,  do  Meu 
Conselho,  e  Meu  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra  o  tenha  assim  enten- 
dido,  e  expeça  as  ordens  necessárias.  —  Palácio  da  Boa 
Vista  em  ló  de  Março  de  1821. — Com  a  Rubrica  d'El- 
Rei  Nosso  Senhor.  „ 

LISBOA    14  de  Junho. 

Por  Decreto  das  Cortes,  de  19  de  Maio,  se  ordena 
que  todas  as  Portarias  ou  Despachos  de  quaesquer  Autho- 
ridades  que  sejão ,  que  até  o  presente  erão  assign.idas 
com  Rubricas  ,  sejão  desde  a  publicação  do  mcsmo  De- 
creto em  diante  assignadas  com  o  Appellido  da  pessoa, 
ou  pessoas  ,  de  quem  emanarem  ,  ficando  inteiramente 
extincto  o  uso  das   assignaturas   por  meio  de   Rubricas. 

Por  Portaria  da  Regência  de  12  de  Junho  corrente 
foi  demittido  de  Inspector  dos  Incêndios  António  Joa- 
<jiiim  dos  Santos,  por  motivo  do  mio  estado  em  que  se 
achavão  as  Bombas  dos  incêndios  ,  e  foi  nomeado  Inspe- 
ctor o  Capitão  d'Engenheiros  João  Carlos   de  Tam. 

Por  Portaria  da  mesma  data  foi  suspenso  do  Lugar 
de  Deputado  da  Junta  ào  Estado  e  Casa  de  Bragança 
o  Doutor  António  Games  Ribeiro ,  por  não  dar  parte 
sendo  o  Deputado  mais  antigo  da  Junta  ,  do  incêndio  do 
dia  10  :  e  igualmente  pelo  mesmo  motivo  ,  e  por  Porta- 
ria da  mesma  data  foi  d^^míttido  do  Lugar  de  Presiden- 
te da  Junta  do  Commercio  o  Excellentissimo  Cijpriano 
Ribeiro  Freire. 

Por  outra  Portaria  da  referida  data  foi  nomeado 
para  Deputado  di  Junta  da  Casa  de  Bragança  o  Desem- 
bargador Aggravista  da  Casa  da  Supplicação  João  de  Car- 
valho Martins  da  Silva  Ferrão. 

Com  Aviso  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros 
de  9  de  Junho  corrente  se  remetteo  aos  Juizes  de  Fora 


das  Terras  onde  ha  Correio  a<;si<íteiite  Copia  do  Aviso 
das  Cortes  para  se  proceder  inimediatimcntd  á  mais  ei- 
criipiilosa  devassa  iia  Adminisiraijâo  do  Correio  a  tim  de 
conhecer  se  se  coiiiireitc  alguma  iiirracção  do  art.  15  das 
Hases  da  Constituição. 

Com  Aviío  do  Winistro  do  Interior  de  12  de  Junho 
(rfe  IO  se  li  110  Diário  da  Regência  ,  m.i»  h<  erro  ti/po- 
grr.fin')  se  renit-tteo  ao  Corregedor  dí)  Crime  do  tlairio 
da  Riiii  NíVii,  encarregado  da  Devassa  do  Incêndio  do 
Terreiro  do  Paço  (por  outro  Aviso  do  mesmo  dia  12), 
luima  gajiía  achada  na  escavação  das  mesmas  ruiiu'!, 
com  hurna  minuta  due  declara  (jiietn  a  achou  ,  e  aonde. 
E  com  outro  Aviso  de  12  do  meímo  Ministro  do  Inte- 
íjof  se  rcinettCrSo  to  dito  Magistrado  huma  chave  de 
l^arafuzo  e  mais  duas  «azúas  ,  tamhem  achadas  na  mesma 
excavaçáo  ,  para  '-  ':i--r  a  competente  indagação  na 
devassa. 

Com  outro  Am<o  do  iMinistio  do  Interior  ao  Minis- 
tro da  Gufrra  ,  da  mesma  dji.i,  se  enviou  a  Copia  do 
Aviso  expedido  das  Cortes  para  na  Ordem  do  dia  se 
aiiradecer  á  Tropa  da  Guarnição  da  Capital  o  seu  excci- 
Jentc  comportamento  na  occasião  do  dito  fatal  incên- 
dio. 

Por  Aviso  do  iMuiistto  do  Interior  da  mesma  data 
ao  Desenihargaiior  Intmdente  Geral  da  Policia  Manoel 
í/ltirinlto  Fiílcáo  de  Cústro  ,  se  mandou  fazer  relação  djs 
pfssoas  que  se  estropiarão  ,  e  que  se  distinguiião  no  in- 
cêndio do  dia  10  ;  remcttendo-se-!he  copia  do  Aviso  das 
Cortes ,  em  cujo  artigo  s  °  se  determina  se  declare  |'ei- 
doado  do  critne  atiijelle  (_nío  sendo  o  author)  que  se  de- 
íttinciar  com  a  devida  cLicza  e  a  Sfus  cúmplices  no  dito 
incêndio.  Por  oi:tro  Aviío  da  mesma  data  dirigido  ao 
dito  Magistrado  se  lhe  orH^^ia  empregue  toda  a  sígilatl» 
cia  e  actividade  da  Policia  para  alcançar  notitias  exactas 
áqucile  respeito  ,  comminiicando  as  que  tiver  ao  Corre- 
gedor da  R«/i  Aí)vn  ,  encarregado  da  Devassa  ,  a  qual 
he  sem  limite  de  tempo.  E  por  outro  Aviso  da  mesma 
data  se  ordena  ao  mesmo  Intendente  nomeie  luuii  Mi- 
nistro intelligente  pira  assistir  á  excavaçáo  das  ruínas  do 
quarteirão  incendiado. 

Também  se  expedirão  na  mesma  data  ,  pelo  Minis- 
tro da  Fazenda,  Avisos  a  todjs  as  Repartições  Publicas 
para  que  se  intime  aos  Porteiros  ,  Guardas,  e  Moços  das 
mesmas,  que  appliquem  toda  a  cautella  ,  e  vigilância,  a 
fim  de  não  se  repetirem  para  o  futuro  casos  desastrosos 
de  fogo  ,  impondo  lhes  a  mais  restricta  responsabili- 
dade. 

Por  Aviso  rjo  Ministro  da  Fazenda,  dirigido  em  da- 
ta de  12  do  corrente  ao  Corregedor  de  T/.ohkii- ,  se  or- 
denou a  este  passe  a  tomar  contas  ao  Recebedor  das  Si- 
zas  da  mesma  Villa  ,'  procedi-ndo  logo  pelo  alcance  ,  e 
remettendo  de  tudo  Certidão  dentro  de  15  dias  sob  pe- 
na de  suspensão  :  ordenando-se-lhe  também  de  a  razão 
pOrqtie  não  esteve  pela  nomeação  que  aC^irara  (a  cujos 
Officiaes  compete  ,  lumo  responsáveis)  fez  de  J oU-  Ta- 
vaies   'Biirrcto  para  Recebedor  da   Deciflia. 

Chegáráo-nos  folhas  de  Londres  ate  6  do  corrente; 
mas  ndo  trazem  cousa  notável. 


Cjfiílits  dirigidos  li   Vegeiícla    do    Rtino. 

''  Illustrlssimos  e  Excellentissimos  Senhores  :  —  Ten- 
ílo  anhunciado  a  V.  Exccilencias  no  meu  precedente  Of- 
fidn  a  Resolução,  que  EIRei  havia  tomado  de  deixar  ao 
Príncipe  Real  Encarregado  do  GoVi>rno  deste  Reino  do 
J>r,j7,i7,  ate  ao  estabelecimento  ncjle  da  Cnnstituição 
Geral  da  Monarquia  ;  e  que  S.  Magístade  tencionara 
paftir  hOs  pfihieiros  dias  do  corrente  mez  ,  deve  hoje 
fazer  saber  a  \'.  Exce/lencias  de  Ordem  do  mesmo  Se- 
nhor ,  que  tendo  occorrido  alguns  embaraços  na  prom- 
ptidão  dos  meios  de  transportes  pela  estreiteza  do  prazo, 
fi^a  a  saliid.i  da  Esquadra  demorada  por  tilais  algum   tem- 


po ,  mas  o  desejo  que  Sua  MagesUde  tem  de  «e  ver  r.o 
meio  da  Augusta  Assemblca ,  que  faz  hoje  a  mais  bcin 
fundada  esperança  da  Nação,  não  consente  aue  esta  de- 
mora seja  maior,  do  que  a  absolutamente  necessária  pj'3 
o  seguro  cumprimento  daquelles   mesmos  desc|Os. 

,,  Pi-I,is  Repartições  competentes  serio  V.Excellen- 
cias  sem  duvida  iiifoi  ii'3diis  do  que  cumpre  prevenir  pa- 
ra a  cheí-.ida  do  nosso  Augusto  Pilncipe  ;  tendo  cu  so- 
mente a  accrescentar  em  SeÇnimenlo  ao  cue  110  Meu 
precedente  Ofticio ,  que  os  Vasos  ilestiiudos  3  este  ser- 
viço, são,  a  Nao  Dom  Jo.ín  l'J  ,  a  Frig.ita  Ci-olinn , 
huma  Charrua  ,  e  cinco  Transportes  ,  a  satier  ,  G</f  Cruz 
d'Aviz,,  Sete  de  Mnrfo,  Quatro  de  Abril  ^  P/ieiiix  ,  e 
Crestes  :  todos  estes  Vasos  levão  de  Tropa  linicamenle 
huma  mediana  Guarnição,  e  como,  avisei  a  V.  Kxccl- 
/ciicias  ,  Sua  Magestade  conta  com  01  Transportes  para 
trazerem  a  Divisão  que  deve  render  a  que  actualmente 
se  acha   neste  Reino. 

,,  He  do  meu  dever  participar  a  V.  Fxcellencia» 
que  constando  a  EIRei  haver  quem  nos  Congressos  de 
'Troppiíu ,  e  Lauhaclè  persuadisse  aos  Suberaiujs  alli  con- 
gregados que  devião  tomar  como  b.ise  incontestável  das 
suas  deliberações,  que  os  das  Naçr.eS  ííayotitiina  ,  Hes- 
ponliolti  ,  e  Portiigiier,a  de  nenhum  modo  ac.heriáo  ás 
Coinlituiçóes  alli  proclamadas,  c  que  cuinpria  distinguir 
a  parte  sã  com  os  nspectivos  Soberanos  emudecida  pe- 
la lorca  ,  c  o  testo  da  Nação  arrastrada  pelo  crime  dos 
malévolos  ;  Ordenou-ire  Sua  Magestade  ,  cue  da  sua 
parte  fizesse  saber  aos  seus  Enviados  nas  difFctentis  Cor- 
tes ,  que  bem  longe  de  consentir  em  similhante  asseve- 
ração ,  lhes  ordenava  muito  positivamente  que  da  ma- 
neira a  mais  soleninei  fizessem  constar  em  toda  a  parte, 
onde  preciso  fosse,  que  tendo-se  resolvido  a  prestar  o 
mais  livre,  voluntário,  e  augusto  juramento  de  cumprir, 
c  fazer  cumprir  a  Constituição  em  que  accordasicm  a« 
Cortes  Geraes  da  Monjrchia  ,  este  acto  havia  procedido 
iinic.imente  da.,  intima  ,  c  sincera  convicção  de  serem 
aquellas  Cortes  o  legitimo  órgão,  e  expressão  da  vonta- 
de Nacional  ,  e  que  por  tanto  nada  podia  alterar  a  fir- 
me ,  e  muito  madurainentc  abraçada  resolução  de  fazer 
guardar  em  toda  a  extensão  destes  Reinos  ,  quanto  por 
liuTii  modo  tão  legal  se  possa  estabelecer  ,  c  decretar 
para  servir  de  Código  a  todas  as  Classes  da  Nação  ,  qu« 
todas  sem  excepção  Sua  Magestade  reconhece,  deverem 
obedecer  á  vontade  geral  delia.,  por  similhante  modo 
expressada  ;  e  que  bem  longe  de  annuir  á  annunciada 
Allianca  contra  as  três  Nações  em  geral,  e  paiticular- 
mente  contra  a  Portugur-za  ,  Sua  Magestade  Considerará 
como  hum  acto  da  mais  revoltante  aggressão  concra  a 
independência  da  sua  Real  Coroa  todo  ,  e  cualquer  pas- 
so ,  convenção,  ou  ajuste,  por  onde  Soberanos  Estran- 
geiros se  possáo  lembrar  de  assumir  a  Authoridadc  de 
intervirem  por  algum  modo  ,  qualquer  que  elle  possa 
ser,  nos  objectos  que  fazem  hoje  O  assumpto  das  Cortes 
Geraes  do  Reino. 

,,  Estou  certo  c^it:  esta  sincera  ,  e  espontânea  decla- 
ração da  parte  de  Sua  Magestade  não  piSde  deixar  de  ins- 
pirar no  animo  de  todos  os  bons  Portuguezes  as  mau  li- 
songeiras  esperanças  ,  tanto  mais  que  estes  mesmos  são 
os  sentimentos  do  Príncipe  Real  do  Reino-Unido  ,  e 
assim  mesir.o  o  dos  Povos  deste  Reino  do  Brrni/. 

,,  Deos  guarde  a  V,  ExcelU-ncias  muitos  annos.  Ri« 
de  Janeiro  }  de  Abril  de  1S21.  —  Silvestre  Pinheiro 
Ferreira.  —  Senhores  da  Regência  de  Portugal,  j, 

■*  „  lllusttissimos  e  Excel  lentíssimos  Senhores.  —  He 
portador  deste  Olhcio  o  Conselheiro  Joíro  Radriguei 
Pereira  de  Almeida  ,  Deputado  da  Real  Junta  do  Com- 
mercio  deste  Reino. 

,,0  objecto  com  que  elle  parte  lie  o  de  ir  nego- 
ciar por  conta  e  a  favor  do  Banco  do  Brazil  hum  eir- 
prestimo  de  seis  milhões  de  cruzados,  debaixo  da  garan- 
tia da  Fazenda  Real  e  Publica  desta  Província  ;  coiisi- 
gnando-se  e  hypothec.indo-se  especialmente  para  pa^ra- 
mento  da  annuidade,    que  se  estipular    para  airortisa'çã» 


i'a  divida  e  juro;,  o  rendimento  da  Alfandãga  desta  Ci- 
djde. 

,, Seria  do  agrado  d'EIRei  que  este  Empréstimo  se 
podesse  concluir  em  Portugal  ;  mas  tjuando  náo  posja 
ser,  leva  o  Coiiseliíeiro  J  fiío  'Rodrigues  Instrucções , 
para  o  ir  tentar  em  luf;  In  terra  ,  ou  em  qualquer  outra 
Praça  ,  onde  melhor   possa  convir. 

,,  O  particular  conhecimento  que  o  dito  Conselhei- 
ro tem  dos  motivos,  e"  do  plano  da  Commissão  ,  de  que 
vai  incumbido,  me  dispensa  de  fatigar  a  attençáo  de 
\'.  Excellencias  com  huma  cirounst,iiiciada  exposição  a 
este  respeito  :  tanto  mais  que  lhe  he  especialmente  re- 
commendado  que  com  toda  a  franqueza  e  lealdade  conli- 
ra  com  V.  FNcellencias  sobre  aquelle  assumpto  :  a  tim 
de  qus  V.  Excellencias  lhe  ccniniiuiiqucm  todas  as  no- 
ticias ,  instrucções,  e  providencias,  tanto  addicionaes 
como  coadjuvantes  ,  para  o  bom  desempenho  da  sua 
Commissão. 

„  Elle  não  deixara  de  informar  a  V.  Excellencias 
como  o  projecto  geral  adaptado  as  precisões  do  Banco  e 
do  Erário  he  de  vinte  milhões  de  cruzados  ,  consignan- 
do-se  especialmente  para  o  p.igamento  deite  Capital  ,  e 
seus  juros  o  rendimento  das  quatro  piincipaes  .^Itande- 
pas  deste  Reino  :  a  tim  de  ficarem  livres  todos  os  ou- 
tros recursos  do  Reino  Unido  para  ulteriores  Emprésti- 
mos de  maior  valor  e  extensão  a  beneiicios  dos  de  mais 
co-Estados  da  Monarquia. 

„  Mas  Sua  Alagestade  entendeo  que  estando  proxi- 
n>a  a  feliz  cpoca  de  poder  sujeitar  tão  importante  as- 
sumpto Á  deliberação  das  Cortes  ,  para  junto  das  quaes 
vai  tr:ineferir  a  sua  Residência  ;  cumpria  não  estender 
eita  ,  alias  indispensável  providencia  ,  além  do  absoluta- 
mente preciso  para  adquirir  o  espaço  necessário  de  tem- 
po, que  o  habilite  para  proceder  com  pleno  conheci- 
mento ,  e  assenso  dos  Representantes  da  Nação  em 
matéria  que  tão  especialmente  requer  o  séu  concurso. 

,,  Nesta  ihtelli^encia  espera  Sua  M.igestade  que  V. 
Excellencias  prestarão  ao  Consclliciro  J^iiio  Rodrigues 
Pereira  de  Almeida  toda  a  assistência  que  na  conformi- 
dade do  que  levo  exposto  ,  e  do  que  nos  seus  plenos 
Poderes,  e  Decreto  que  lhe  serve  de  Instrucçócs  elle 
praticará  com  V.  Excellencias. 

,,  Deos  guarde  a  V.  Excellencias  muitos  annos.  R/o 
de  Janeiro  aos  j  de  Abril  de  1821. — Silvestre  Pinhei- 
ro Ferreira.  —  Senhores  da  Regência  do  Reino  de  Por- 
tugal. „ 


Publicouse  na  Corte  cio  Rio  de   Janeiro  o  seguinte 

DECRETO. 

"  Tendo  o  Banco  do  Brasil  contribuído  em  difFe- 
fentes  épocas  com  eíitraordinarios  e  avultados  avanços 
ao  Meu  Real  Erário  ,  para  supprir  as  urgências  do  Esta- 
do :  Achando  se  o  mesmo  Banco  credor  a  differentes  Co- 
fres Públicos  ,  pelo  desconto  de  letras  firmadas  pelos 
seus  Thesoureiros  ,  e  pelo  pagamento  de  despezas  de 
obras,  que  devião  ser  feitas  pelos  ditos  Cofies  :  E  Con- 
siderando Eu  ,  que  não  podia  ser  assas  prompto  o  em- 
bolco  de  tão  consideráveis  quantias  pelo  producto  das 
con';ign3cões  que  se  aclião  arbitradas:  Querendo  auxiliar, , 
proteger,  e  firmar  hum  Estabelecimento  de  tão  notória 
utilidade  e  necessidade  para  o  bem  commum  e  particu- 
lar dos  Meus  fieis  Vassallos  ,  e  de  tanta  vantagem  para 
se  poderem  ter  disponíveis  no  Meu  Real  Erário  em 
tempos  próprios  as  sommas  necessárias  ao  prompto  pa- 
gamento das  despezas  publicas  :  Desejando  remover  toda 
e  qualquer  desconfiança  da  solidez  deste  Estabelecimento 
em  consequência  das  suas  transacções  com  o  Meu  Real 
Erário,  e  Estacões  Publicas:  Hei  por  bem  Declarar  co- 
mo Dividas  Nacionaes  os  desembolços  do  Banco  do  Bra- 
sil por  similhantes  transacções  ,  e  a  ellas  responsáveis 
todas  as  Rendas  Publicas  deste  Reino  do  Broti/,  e  os 
Rendimentos    que  tem  entrada    nos  diversos  Cofres  Pu- 


blico?,   que  tem    i'c!to  transacções  com    o  Banco,    ou  4 
quem  devão  pertencer   as  despezas  de  obras  por  ciic   fei- 
tas.   E  para  augmentar  os  capitães,    que  devem  servir   a 
accelerar    o    pagamento    do    que    a    Alinha  Real  Fazenda 
deve  ao  Banco  do  Ur„sil ;   Sou  Servido  Ordenar  que   im- 
mediatamentc  a  Directoria  Geral  dos   Diamantes   laça  en- 
trar  no  Cofre    do   Bsitco    todos    os   Brilhantes   lapidados 
que  se  achão  no   Meu   Re.il  Erário  ,   servíndo-lhe  de  qui- 
tação o  recibo  do  Thesoureiro  do  Cofre  do  Banco  ,  pra- 
ticando-se    o  mesmo    com   Diamantes  que  para    o  futuro 
se  forem    lapidando,    3    hm    de  que    a  Junta    do  Banco 
possa  proceder    á  sua    venda    no  Brasil    ou    na  Europa 
onde    for  mais    coveniente  ,    levando    o  seu    producto    á 
Conta  do  Credito  da  Real   Fazenda  :   Outrosim  Sou  Ser- 
vido Ordenar  que  a  mesma  Directoria  Geral  remetta  lo- 
go   ao  Cofre    do  Banco    todos    os   Diamantes  brutos    que 
não    forem    necessários    para    se  entreter    o   trabalho    da 
Fabrica    da  Lapidação  estabelecida   nesta  Corte  ,    e   assim 
o  pratique   para  o  tuturo,  5  fini  de  serem   mandaiios  ven- 
der   pela  Junta    do  Banco    fora    dos  Domínios    da   Minha 
Real  Coroa    e  onde    mais  convier  ,    para  ser  igualmente 
applicado    o    seu    producto    ao  pagamento    da   DiviJa    da 
Minha  Real   Fa7enda  :   Fin.ilmente    para  dar  a  mais  deci- 
siva prova    de  quanto  Desejo  remover    a  mais    leve  .sus- 
peita contra  a  solidez  de  tão  útil  Estabelecimento,  Te- 
nho resolvido  de  Meu  motii  próprio  fazer  entrar  no  De- 
posito do  Banco  todos  os  objectos  de  Prata  ,    Ouro  ,    e 
Pedras  Preciosas,    que    se  poderem    dispensar    do  uso    e 
decoro  da  Minha  Real  Coroa,  Esperando,  que  o:    Meus 
fieis  Vassallos  imitando  este  Meu  exemplo  dem   ao  Mun- 
do huma  prova    de  que  nenhum  sacrifício  he  custcso   aos 
Portugueses    a  bem    da   causa    publica   :     bem  entendido 
que  náo  poderá    o  Banco  exigir    a  Commissão  dos  obje- 
ctos   depositados    por    similhante  motivo.     O  Conde    da 
iciKSfl  ,  D.  Diogo  de  Meneies^  do   Meu  Conselho  ,  Meu 
Miniitro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda 
Presidente   do  Real  Erário,    o  tenha  assim  entendido    e 
íaça  executar,    não    obstante    quaesquer  Leis,    Ordens, 
ou  disposições  em  contrario.     Palácio    do  Ri»  de  Janeiro 
em  2j   de  Março  d=  1821, — Com   a  Rubrica  de   S.   M.„ 
—  Cumpra-se,    etc. 


Despachos  publicados   no<dia  do  solemne  Ba)ftiSino  de  S.  A. 

i>  SerenissiDio  Sr.  Príncipe  da  Beira,  a   26   de  Março 

pela  Secretaria  dos  Negócios  do   Reino. 

O  Conde  de  Arcos  D.  Manoel  de  Noronha  ,  Gen- 
tilhomem  á,\   Camará. 

D.  Fraticisco  de  Sales  da  Camará  ,  titulo  de  Con- 
de  da    Ribeira   Grande. 

O  Almirante  Paulo  José  da  Silva  Gama,  Barão  de 
B.ijé. 

O  Conselheiro  Joié  Corrêa  Picanço  ,  Barão  de  Go- 
II  a  na, 

João  Carlos  de  Saldanha  Oliveira  e  Daun  ,  Gover- 
nador e  Capitão  General  da  Província  do  Rio  Grande  de 
S.   Pedro   do  Sn!. 

O  Desembargador  T.ucas  António  Monteiro  de  Bar- 
ros ,  Desembargador  do  Paço. 

D.  João  Cnrhs  de  Sonsa  Coutinho  ,  Conselheiro  da 
Fazenda  ,  de  Capa  e  Espada. 

O  Conselheiro  José  Joatjuinx    Carneiro    de  Campos 
(Conselheiro  da  Fazenda  Honorário. 

J oão  Rodrigues  Pereira  de  Almeida  ,  o  titulo  de 
Conselheiro. 

O  Desembargador  João  José  Mascarenhas  de  Aze- 
vedo e  Silva  ,  Vereador  do  Senado  da  Camará  de  Lis- 
boa, 

(  Continuar-se-ha.  ) 


CORTES.  —  Sessão   de   14  de  Junho.    109.' 
Approvada  a  acta  ,  menciondu  o  Sr,   Secretario  Fel' 


í^iich-ns  hinn  officio  do  WJinistro  Hí)S  Negócios  (!o  Rei- 
tio  enviando  os  ofiicio":  dj  Corte  do  Hio  de  Janíiro^ 
cniiAizidos  pelo  Con';cllieiro  Jttno  Roí/i-íc^iiíj  Pereira  de 
Almeida  y  tendo  por  r.bjrcto  o  ne;;ociar  hum  empréstimo 
ds  seis  niillióí*s  ,  hypoth-cilldo  o  rendimento  das  quatro 
principais  Alfandegas  do  Birtji/  ,  e  alguns  brilhantes, 
«iltliorisando  o  dito  Ahiieidn  para  o  fazer  em  P,>rt,i%al , 
sendo  poíSivel,  e  qti.mdo  não.  cm  qualquer  outra  Praça 

da  Eitropn  ;  d-.-   a^.vordo  com  a   Re;;encia O  Sr.   Fer- 

r-.-irn  B*ig-fi  apresentou  hum  protesto  contra  este  em- 
firestimo,  por  ser  contrário  ao  aitigo  jj  djs  bases  da 
Constituiciio 

O  Sr.  Borges  Cirnclro  fez  hum  largo  disc;irso  con- 
tra similhante  medida,  mostrou  que  o  estado  actual  de 
Vvrhigttl  se  deve  aos  Aulicos ,  e  aos  Políticos  que  tem 
devorído  toda  a  força  do  Estado  ;  que  destes  he  que  se 
tieve  lirar  todo  o  recurso,  pois  que  nada  he  seu  do  que 
.icttiilmence  possnem  ",  que  o  seu  voto  he  que  se  di  or- 
i!em  á  Reseiícia  para  que  suspendj  toda  a  negociação  a 
este  respeim.  O  Sr.  Fra/iti.»  apoiou  a  moção,  e  accres- 
centoti  que  o  fundamento  do  Empréstimo  he  o  paga- 
mento do  juro  ,  "  e  quem  nos  segura  que  os  rendimen- 
tos applicavcis  para  elle  sejão  sufricientes  ?  „  '^■^Vi  dith- 
culdade  que  os  Capitalizas  porião  tornaria  i.uitil  esta 
transacção,  e  por  consequência  que  ficasse  este  negocio 
adiado. 

O  Sr.  CastcUo  Bnnico  opinou  que  esta  questão  nem 
se  deve  tratar,  e  menos  ficar  adiada  :  <iue  nó?  temos 
hum  Reino  Constitucional  ,  e  seriamos  contradictonos  , 
s«  adiiittissemos  a'  Atithoridade  Regia  a  dispor  da  ha- 
zenda  Nacion.d  ;  por  tanto  que  se  deve  regeitar  simi- 
Ihante  prooosta  ,  e  representar  a  S.  Magestatte  que  nao 
deve  ouvir  Conselheiros  ,  que  conservão  as  mesmas  pre- 
varicações e  principies  tão  oppostos  ao  l-.em  publico; 
que  além  disso  só  estando  reunidos  os  Deputados  do 
SrasU,  he  que  se   po.1era  to.nar  em  consideração. 

Depois  de  alguma  discussão  decidio-se  que  se  de- 
sapprova  unanimemente   e^te  empréstimo. 

O  Sr.  Bjr^es  Cnrneiro  propoz  que  se  declataíse  al- 
tamente a  desapprov.içío  da  conducta  dos  Ministros,  ta- 
zeiido-lhe  sentir  os  effeitos  d'huma  Constituição  Libtral  ; 
c  impedindo  que  o  Agente  deste  Negocio  vá  tr.t.illo  a 
outra  Praça.  O  Sr.  Sraanicamp  disse  que  isso  não  se  po- 
dia impedir  ;  mas  que  eia  de  suppòr  que  niiii;uem  en- 
turia  em  tal  nesociaçáo.  O  mesmo  apoiou  o  Sr.  A'<iv(ír 
Monteiro,  e  accrescentou  que  não  se  approvava  o  em- 
préstimo, como  anticonítitucional,  e  que  por  tanto 
liáo  responsabilisa  a  Nação. 

O  Sr.  Cnstello  Br,7,ico  opinou  que  não  obstante  o 
entender-se  que  a  Nação  não  responde  ;  que  com  tudo 
se  deve  declarar  ás  Nnções  Estrangeiras,  e  aos  nossos 
Irmãos  do  Brnji/ ,  c|iie  a  Wação-linda  por  cousa  nenliu- 
nia  responde  ,  e  que  só  pôde  responder  S  M.  em  par- 
ticulàr.  O  Sr.  Trigoso  pcdio  que  se  declarabse  que  tam- 
bém ainda  não  estavão  reunidos  os  representantes  do 
Sraiil ,  e  que  por  isso  não  entrava  similiiaiiic  objecto 
em  cansideração.  O  Sr.  Miranda  opinou  que  sendo  for- 
te a  razão  de  não  estarem  reunidos  os  Deputados  do 
3Jr(jj(7,  com  tudo  a  maior  razão  e  a  verdadeira  pela  pro- 
posta d'o  empréstimo  he  por  ser  anti-constitucional  ,  pe- 
jo que   se  deve    reg«it.ír. 

O  Sr.  Gtierrchú  apoiou  a  moção,  e  acctescentru 
que  se  fizesse  hum  solemne  protesto,  em  que  se  decla- 
re que  a  Nação  não  re^sponde  por  tal  empréstimo  ;  e 
que  de  fóima  alguma    se  dè  outra  declaração  p.tra  tegei- 


tar    o  empréstimo  ,   que  por   ser  anti-constitjcional   ,    e 
que  disto  se  fizesse  hu:<í  Decreto. 

Depois  de  alguma  discussão  decidio-se  que  o  moti- 
■s-o  de  regeitar  a  idca  de  empréstimo  ,  era  por  ser  anti- 
constituciona!  ;  e  que  ciUndo  já  ordenado  no  aiti^^o  55 
das  Bases  ,  não  era  necessário  Decreto  ,  e  bastava  a  pu- 
blicidade da  ac:a. 

O  Sr.  Santoi  perguntou  se  esses  diamantes  erão 
bens  nacionaes  ,  ou  de  particular  propriedade  de  S.  M.  : 
a  isto  se  reipondeo  com  o  Decreto  de  2j  de  Março,  em 
que  se  ordena  á  Directoria  dos  Diamantes  entregue  to- 
dos no  Panco  ;  e  aiithorisa  o  dito  Pereira  de  Aluieido  a 
fazer  a  negociação  do  Kmprestimo. 

O  Sr.  Miranda  opinou  que  este  Decreto  se  dev« 
annullar  ;  e  houve  alguma  discussão  sobre  a  entrega  dos 
di.unantes  ,  em  que  al"uiis  Membros  opinarão  ,  que  se 
deviáo  examinar  as  condições  da  entrega  dos  diamantes 
aos  directores  do  Uanco  ,  os  quilates  ,  ctc.  ;  pelo  que  sé 
deviáo  e.xaminar  e  tirar  todas  as  informações  do  actual 
Commissario  desta  negociação  ,  e  que  por  isso  se  devia 
adiar  ;  o  q'ie  foi  apptos-ado. 

Leo  outro  do  mesmo  Ministro  em  que  dá  parle  das 
Embarcações  que  compõem  a  Esquadra,  assim  como  da 
(Circular  aos  Ministros  Portugiieies  nas  Cortes  Estrangei- 
ras ,  protestando  contra  qualquer  ajuste  ou  tratado  con- 
tra os  Povos  Constitucionaes  ,  particularmente  contii 
Portugal,  e  que  julgará  como  offeiisa  ao  Decoro  da  sua 
Coroa  todo  o  passo  contra  a  liberdade  do  seu  Povo, 
que   elle   adoptou  espontânea  e   livremente. 

O  Sr. -Presidente  disse  que  vistas  as  francas  expres- 
sões de  S.  Magestade  se  devia  publicar  com  expressiva 
demonstração  de  aleoria  —  Approvado. 

C  Daremos  amanhã   o  resto  da  Sessão.  ) 


PARTE     MERCA  N  T  I  L. 

ENTKADAS    E    SAHlDAS    DE    KAVIOS. 

Junho  7.  Entr.  Portugueses,  H\-\e  Restaurador  de 
Cork  em  11  dias,  com  1676  barris  Je  manteiga  c  4 
barricas  de  couros  salgados;  Karco  Voador,  de  Cork  cm 
12  dias,  com  i)S9  barris  de  manteiga  e  seis  pipas  de 
serveja  :  Hollandezes  ,  de  Amsterdam  ,  Galiota  Tieftano  , 
em  18  dias,  com  7j  lastros  de  sevada  ,  e  Galiota  Gui- 
lherme Antónia  em  22  dias  ,  com  44  lastros  de  sevada  : 
IngUíCs,  berg.  Maria,  da  Terra  N.'va  em  2O  dias, 
com  2JO0  qq.  de  bacalháo  ;  Berg.  Brucktou  ,  de  Liver- 
pool em   14  dias,  com  fazendas. 

Idem.  8.  Entr.  IngK'zes  ,  da  Terra  Nova,  em  2j 
dias  o  fc'erg.  E-pi-rança  com  jjfj  qq.  de  bacalhac  ,  e  o 
ferg.  Panuete  do  Porto  com  2800  ditos;  e  ein  lí  diss 
o  berg.  Jane  com  JijO  ditos  ;  Esc.  Princeza  Carlota, 
de  Liverpool  eir.  14  dias  com  fazendas  ;  Chalupa  Spri- 
ghtlj,  de  S.  Miguel  em  6  dias  em   lastro. 


Errata.  Na  Gaz.  precedente  —  Quintafeira  15  de 
Junho,  leia-se  14,  etc.  ;  e  Lisboa  14  de  Junho,  leia-se 
I  j  :  na  pag.  2,  col.  2,  linlia  52,  caminha,  leia-se  con- 
vinha; e  na  p,ig  4,  col,  1,  lin.  44,  sendo  Juícifiii/»  , 
leia-se  sendo   sal/ido. 


A  N  N  U  N  C  1  o. 


Quem   quizer  compisr  hiima  Tença  de  duzentos   ir.il  reis  ,    concedida  por  serviços  relevantes  por  Decreto  Real 
de   28   de   Maio   de    1816,  falle  com   ISattltaiar  Manoel  da  Costa    na  Rua  dos  Arameiros   N."   5. 
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Rí\)  de  Jiincíio    Jl   de  Março. 


O  dia  26  do  corrente  ,  destinado  por  Sua  Majesta- 
de para  a  solemne  imposição  dos  Santos  Óleos  ao  Sere- 
níssimo Senlior  Príncipe  da  Beira  ,  Augusto  Eillio  de  S. 
A.  R,  o  Príncipe  Real  do  Reino  Unido  de  Portugal, 
e  do  Brasil,  e  Algarves  (que  fora  baptizado  na  Real 
Quinta  da  Boa  Vista  no  dia  do  seu  nascÍBicnto  )  ,  hunia 
salva  d'artillieria  d^s  Fortalezas  e  da  Esquadra  todas  em- 
bandeiradas annunciou  o  nascer  do  Sol. 

O  Real  Pac"  ,  os  edifícios  que  bord.ío  a  praça  ,  e  a 
Real  Capella  appareccrão  ornados  elegantemente  ,  tendo 
esta  ultima  o  adro  coberto  de  ricos  tapetes  ,  e  a  fachada 
ornada  de  seda  e  ouro.  No  interior  do  Templo  rivaliza- 
va a  riqueza  da  armação  com  a  preciosidade  dos  ornatos  : 
na  primeira  quadratura  se  notavão  da  parte  do  Evange- 
lho dois  pomposos  Sólios  ,  hum  de  veludo  roxo  ,  desti- 
nado para  Sua  .Magestade  e  Real  família  ,  e  outro  de 
demasco  lizo  da  mesma  cor  para  o  Exm.  Bispo  Capellão 
J^Iór.  Na  CapellaMór  se  viáo  outros  dois  Sólios  ,  porém 
encarnados,  sendo  o  de  Sua  Magestade  de  demasco  de 
ouro  ,  e  o  de  S.  Exc'  Reverendíssima  bordado  de  re- 
troz. 

Da  parte  da  Epistola  havia  dois  leitos  ,  hum  próxi- 
mo i  entrada  ,  carmezim  ,  sobre  hum  estrado  alcatifado 
e  cercado  de  hum  cortinado  ,  dentro  do  qual  estava  pre- 
venida huma  banca  ,  onde  se  devia  pôr  a  pensadura  ,  e 
no  mesmo  estado  duas  almofadas  de  veludo  lizo  ;  próxi- 
ma ao  cortinado  se  via  a  credencia  ,  destinada  para  as 
in.sígnias  ,  em  quanto  Sua  Alteza  se  demorasse  no  leito. 
Ka  Capella  Mór  havia  mais  hum  leito ,  e  outras  duas 
beijas  credencias,  destinadas  á  baixelia  de  pompa  e  de 
serviço.  A  riqueza  e  o  bom  gosto  competião  em  todos 
os  ornatos  ccmo  no  Apostolado  ,  na  preciosa  banca  dou- 
rada ,  scc. 

Do  adro  da  Capella  começava  a  teia  ,  que  termina- 
va no  Real  Paço,  com  17  palmos  de  largo,  coberta  de 
finíssimos  tapetes ,  e  forrada  pelos  lados  de  seda  escarla- 
te- e  galão  de  ouro ,  com  8  5  hastes  ,  de  que  pendiáo 
outros  tantos  lampiões  a  três  luzes. 

O  Real  Paço  mostrava  nas  salas  ,  doce) ,  e  bofete 
para  as  insignías  ,  e  até  mesmo  no  transito  e  vestíbulo  , 
huma  pompa  e  magnilicencta  superior  a  toda  a  expres- 
são. 


Pela  huma  hora  da  tarde  salvarão  outra  vez  as  For- 
talezas e  a  Esquadra. 

A's  5  horas  e  meia  começou  a  sahir  a  procissão, 
da  maneira  seguinte:  — Hião  adiante  os  ministreis, 
charamela  e  atabales  ,  logo  hum  destacamento  da  Guar- 
da Real  ,  ao  que  se  seguiáo  os  Porteiros  da  Camará  de 
cavallo,  dos  quaes  os  primeiros  seis  levarão  no  hombro 
exterior  massas  de  prata;  então  os  Reis  d'Armas  ,  Arau- 
tos ,  e  Passavantes  com  as  respectivas  cotas  ,  continuan- 
do hum  grande  numero  de  pessoas  das  diflferentes  clas- 
ses. Hião  os  Moços  da  Camará  >  e  mais  Criados  da  Casa 
Real  ,  o  Corregedor  do  Crime  da  Corte  e  Casa  ,  o  Por- 
teiro da  Camará,  os  Grandes  e  os  Títulos  cobertos, 
menos  os  que  levavão  insígnias,  ou  o  Pallio  ,  e  os  que 
hião  em  serviço  actual.  Levava  o  massapão  O  Exm.  Mar- 
quez de  Torres  inovas  ,  a  veste  cândida  o  Exm.  Marquez 
de  Loulé  ,  e  o  Exm.  Marquez  de  Lavradio  o  Círio  com 
OS  quatro  ducatóes  antigos  chamados  Portugiuzes  ,  de 
20(^coo  réis  de  pezo  cada  hum  ,  pregados  em  forma  de 
cruz  nos  quatro  lados  do  mesmo.  Todos  os  menciona- 
dos Grandes  do  Reino  tiiihão  ao  hombro  huma  finissiira 
toalha,  e  a  cada  lado  os  acomjianhava  bum  Moço  Fidal- 
go. Precediío  o  Pallio  ,  conduzido  por  oito  Grandes  do 
Reino,  Suas  MagestadcS  ElReí  e  a  Rainha  como  Padri- 
nhos ,  e  debaixo  do  mesmo  Pallio  hia  o  Exm.  Conde  da 
Loiízã ,  D.  Diogo,  vestido  com  huma  Opa  de  brocado 
forrada  de  tela  encarnada,  e  aO  collo  huma  banda  de 
duas  larguras  de  tafetá  branco,  guarnecido  de  espiguílha 
d'ouro  ,  conduzindo  o  Serenissiir.o  Senhor  Príncipe  recem- 
nascído.  A  cada  lado  do  Exm.  Conductor  hia  hum  Moço 
Fidalgo. 

Seguiáo-se  ao  Pallio  SS.  AA.  RR.   o  Príncipe  Real 
as    Serenisiimas    Senhoras    Princeza    D.    Maria  Thcrszn, 
e  Infantas,    acompanhadas    de  seus  respectivos  Viadores 
e   Damas,    e    o    Sereníssimo    Senhor    Infante    D.  Sebas- 
tião. 

Huma  salva  de  21  tiros  das  Fortalezas  e  da  Esqua- 
dra annunciou  a  sabida  de  Sua  Magestade  do  Paço.  Che- 
gado á  porta  da  Igreja,  foi  recebido  pelo  Exm.  Bispo 
Capellão  Wór  com  pluvial  roxo,  acompanhado  do  seu 
Cabido  em  ricos  paramentos  da  mesma  cór.  Feita  a  as- 
persão ,  e  depositadas  as  insígnias  na  credencia,  seguio 
Sua  Majestade  para  a  Capella  do  Santíssimo  a  fazer  a 
oração,  finda  a  qual  desceo  3  primeira  qujdratura,  e  com 
Sua  Real  Família  occupou  o  Sólio  de  veludo  roxo  ji 
mencionado,  occupando  o  Exm.  *i;po  Capellão  Mor  o 
entro. 


Então  sdíiío  o  Sereníssimo  St.  Piincipe  do  primeiro 
leito;  levado  debaixo  do  Paliio  pelo  Excellentissimo 
Condiictor ,  precedendo  os  Porteiros  da  Massa  ,  os  Reis 
d'Armas .  e  os  Grandes ,  que  tomarão  as  insígnias  ,  e  as 
forão  depositar  na  credencia  junto  ao  Altar  ;  e  depondo 
as  talhas  ,  voltarão  a  encorporar-se  na  Corte.  Chegado  o 
Pallio  á  Quadratura,  prosscguio  o  mesmo  Sereníssimo 
Sr.  Príncipe  ,  e  accompanliado  ile  SS.  MI\1.  corno  Padri- 
nhos ,  foi  ao  Sólio  do  FxccIleiítissimO  llispo  Capellão 
MiSr  ,  que  começou  a  ceremonia  ,  c  continuou  ate  á  ul- 
ti;pa  oração;  terrninaiia  a  qual  ,  passarão  SS.  MM.  e  AA. 
RR.  áCapeUa  Mór  da  parte  dabpistola,  e  S.  Excellen- 
cia  Reverendíssima  ,  em  hum  t.ddestorio  de  prata  ,  con- 
tinuou a  solenmidade  at^  a  unção  do  peito  e  espáduas  ; 
e  então  muiloii  os  paranier)tos  para  brancos  com  mitra 
preciosa. 

O  Sereníssimo  Sr.  Príncipe  da  Bjim  houve  o  no- 
me de  Joiio  Carloi  Pedro  J.eopotilo  Olegaiiu  líti  Encar- 
nação Francisco  Xavier  de  Paula  Miguel  Gabriel  Rajael 
Cjinaga. 

Depois  entoou  o  mesmo  Excellentissimo  Kispo  o 
Hymno  Tc  Deuni  ^  que  foi  cantado  pelos  Músicos  d.i  Peai 
Camará  e  Cipella,  com  niusica  composta  por  liuin  Gé- 
nio transcendente  ,  tão  amado  das  AUisas  como  dos  /'«r- 
tuguetet ,  diriízida  pelo  celebre  AJar,at  Portugal  ,  Mes- 
tre de  SS.  A  A.  RR.  Durante  a  Augusta  Ceremonia  se 
tocarão  muitas   agradáveis  syntonr.is. 

O  Corpo  Diplom.itico  assistio  a  este  acto  religioso 
em  Tribunas  ,  e  na  Igreja  se  via  hum  luzidíssimo  con- 
curso das  Classes  mais  dístinctas. 

Findo  o  Tc'  Dciim^  e  ditas  as  orações  em  acção  de 
graças,  forão  SS.  f<lM.  e  AA.  RR.  ,  inclusive  o  Sere- 
níssimo Sr.  Príncipe  da  Beira,  fazer  oração  ao  Santissí- 
nio  Sacramento  ,  e  seguirão  para  o  Real  Paço  da  mes- 
ma forma  que  saliirão ,  sendo  SS.  MM.  e  AA.  RR.  al- 
lumíados  por  Moços  da  C.unara  com  tochas  ,  e  indo  nO 
lug.ir  competente  e  cobertos  os  Grandes  ,  que  levarão 
as  iusignias. 

A  teia  brilhantemente  illuminada  ,  os  quatro  coros 
da  musica,  que  tocavão  agradáveis  synfonias ,  mormen- 
te o  hymno  nacional  ,  occupavão  a  attençáo  geral. 
He  supérfluo  fallar  dos  ricos  ornamentos,  e  paramen- 
tos ,  e  de  outros  objectos  que  sendo  gratíssimos  aos  sen- 
tidos ,  desf ertáo  nos  corações  sentimentos  de  firme  ad- 
liesão  e  aflFecto  á  Soberana  Dytiastia,  que  faz  a  nossa 
felicidade  e  o  nosso  jubilo. 

Logo  que  S.  M.  chegou  ao  seu  Real  Palácio,  sal- 
varão de  novo  as   Fortalezas  e  a  Esquadra. 

A  teia  era  guarnecida  por  luzida  tropa  que  fez  a 
tempo  competente  as  devidas  continências. 

Nessa  noite  estiverão  illuminados  os  edifícios  pú- 
blicos e  particulares  ,    e  as  embjrc.Tções  surtas  no  Porto. 

Em  quanto  tão  pomposamente  se  celebrava  esta  ce- 
remonia augusta  ,  exultavão  de  jubilo  os  corações  pela 
feliz  recordação  i.h,?.  virtudes  do  nosso  Augusto  Sobera- 
no ,  dos  merecimentos  de  seu  digno  Herdeiro,  e  pelos 
firmissinias  esperanças,  qire  a  Nação  deriva  da  continua- 
ção de   Sua   Real   Prole^ 

LISBOA    15   de  Junho. 

Por  (tois  ofricios  de  S.  Excellencía  o  Ministro  da 
I^laiinha  ,  de  1 2  do  corrente  ,  se  dirigirão  ao  Capitão 
Dunean  ,  da  Fraíata  LiJ'j'et)  ,  os  bem  merecidos  agrade- 
cimentos das  Cortes,  e  da  Regência  do  Reino,  pelo 
generoso  comportamento  que  teve  ,  e  valioso  auxilio 
que  prestou  ,  mandando  gente  e  duas  bombas  ,  para  acu- 
«lir  ao  desastrado  incêndio  do  dia  10;  offerecendo-se-lhe 
todos  os  soccorros  que  possão  ser  precisos  a  hum  Offi- 
cial  e  vários  honicns  da  Tripulação  da  dita  Fragata  que 
lorão  maltratados  naciíielle  trabalho. 

Contínua-se  o  desentulho  das  ruínas  de^te  fitai  In- 
cêndio ,  do  qu.ll  dciiios  relação  no  Supplemento  a  Ga7e- 
ta  de  Terçafeira  12  do  corrente.  Esqueceo-nos  mencio- 
nar que  tanibem  alli  concorreo  ,    logo  que  soube  i^O  fo- 


go, o  Excellentissimo  Ministro  ria  Fazenda  e  Presidente 
do  Thesouto,  Publico  ,  dando  as  possíveis  providencias  , 
e  direcções  com  tal  zelo  ,  que  sahindo  do  sitio  á  meia 
noite  ,  voltou  a  elle  logo  pelas  ttes  horas  e  meia-  — 
Alem  da  loja  de  João  Henriques  também  se  não  despe- 
jou 3  da  Fabrica  do  Papel  de  AUmijuer  ;  porem  ao  mes- 
mojaúo  Henritiues  se  deve  em  grande  parte  o  ser  aquel- 
le  bocado  baixo  do  edifício  preservado  ,  pois  se  não  pou- 
pou ,  ate  com  despeza  ,  a  fazer  conservar  alli  liuma  boa 
direcção  de  agua  ,  a  cuja  força  cedeo  hum  pouco  a  fúria 
<lo  fogo  ,  sendo  tal  o  peío  d'agiia  que  por  partes  pene- 
trou a  abóbada  ;  mas  á  custa  do  estrago  que  a  mesri-a 
agua  causou  em  parte  da  sua  fizer.da  ,  pude  ialvar  quasi 
toda  sem  a  tirar. 


Continuão    os   Hespnchos  publicados   no  Ria  de  Jane  ro   a 
í6  de  Março  feia  Secretaria  dos  Negócios  do  Reino. 

Commendadores  da    Ordem  de  Cbristo. 

O  D.;sembargador  do  Paço  Cláudio  José  Pereira  da 
Costa. 

O  Chefe   de   Divisão   Francisco  Maria  Telles. 

O  Desembargador  Lucas  António  Monteiro  de  Bar- 
ros. 

O  Ofticial  Maior  Graduado  da  Secretaria  d"  Estado 
dos  Negócios  da  Marinha  c  Domínios  LMtramarinos  Leo- 
nardo   António   Gonçalves   Basto. 

O  Moço   da  Cangara   António  Homem   do  Amaral, 

O  Doutor   António    Gomes   da   Silvo    Pinheiro, 

O  Cura  e  Vigário  da  Igreja  Matriz  cie  Monte  Vide» 
D.    Damaio   Larranaga, 

O  Intendente  Interino  da  Província  de  Monte  Ví- 
deo D.  João  José    Duran. 

Francisco  Xavier  Catmon  da   Silva   Cabral. 


O  Desembargador  do  Paço  António  Rodrigues  Vel- 
loso  de  Oliveira  ,  huma  vida  na  Commenda  que  tem  pa- 
ra seu  filho  dl»  mesmo  nome. 

O  Desembargador  do  Paço  José  Joaquim  Nabuee  de 
Araújo  ,  hiinia  vida  na  Commenda  que  tem  para  seu  fi- 
lho o  Desembargador  José  Paulo  de  Figueiroa  ^'abuco 
de  Araújo. 

O  Desembargador  do  Paço  António  Luiz  Pereira  da 
Cunha  ,  liuina  vida  na  Commenda  que  tem  para  seu  fi- 
lho Aitonio   Luir,  Figueira    Pereira   da  Cunha. 

O  (Conselheiro  da  Fazenda  Caetano  Pinto  de  Mi- 
randa Montenegro  ,  hunia  vida  na  Commenda  que  tem 
para  seu   filho  do  mesmo  nome. 

Luiz  dn  Cunha  de  Sousa  e  Vastonccllos  ,  huma  vi- 
da na  Commenda  que  tem  para  seu  filho  António  dii 
Cunha   de  Sousa  e  Vasconcellos. 

O  Major  General  da  Armada  Real  Manoel  Antónia 
Farinha,  Conimendador  da   Ordem  de  S.  Bento  de  Avií.. 

D.  Álvaro  da  Costa  de  Sousa  de  Macedo,  Comincil- 
dador  da   Ordem  de  S.  Beato  de  Avií. 

O  Capitão  de  Fragata  Rufino  Peres  Baptista  ,  Com- 
mendador  da  Ordem  de  S,    Bento  de  Avií. 

O  iJrigadeiro  José  de  Kvúrega  Botelho  ,  huma  vida 
na  Commenda  que  tem  para  seu  filho  do  mesmo  nome. 

O  Tenente  General  Alexandre  Bloy  Portellt  ,  hu- 
ma vida  na  Commenda  que  tem  para  seu  filho  o  Te- 
nente Coronel  Joaijiiim  Miguel  Márijnes   Portelli. 

O  Officíal  Waior  graduado  da  Secretaria  d' Estadr» 
dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra  Simeão  Etteltita 
Gomes  da  Fonceca  ,  Commtndador  na  Ordem  de  Sant- 
iago da  Espada. 

(  Cfnctuir-se-ha.  ) 

CORTE  S. — Fim   dn  Sessão  de  I4. 

Len  hum  officio  do  Ministro  da  Fazenda  enviando 
os  autos    da  revista  feita    nos    armazéns    da  Outra-banda 


de  fh-tcher  e  JotU  Antonij  d' Almeida:  (remettido  as 
Commisiiõcs  de  Ai;ricultufí  e  Fazenda):  outro  enviando 
a  conca  ^o  Provedor  de  Vi/Ai  P-^al  sobre  a?  custas  das 
diljs;encias  da  Caniara:  outto  sobre  a  Consulta  da  Com- 
missáo  Fiscal  do  Porto  sobre  a  rclorma  das  eleições  da 
Camará. 

Leo  as  felicitações  de  vaiias  Gamaras  |  e  particula- 
res ,  que  se   lhe  deo  o  competente  destino. 

O  Sr.  Barges  Carneiro  «presentou  huma  offerta  da 
Corporação  dos  Merceeiros  de  5:660^000  rs.  ,  e  offere- 
ccndo  todos  os  seus  bens  se  a  Pattia  assim  o  exigir. 
Outro  de  Mmioel  Ferreira  Curdoio  offerecendo  72^  rs.  , 
em  dividas  da  Comarca  de  ^'ill,l  Real.  (  Ouvidos  com 
agrado.  ) 

O  Sr.  Borges  Carneira  apresentou  luinia  indicação 
sobre  facilitar  o  pagamento  do  Monte  Pio,  ordenando, 
que  se  ordene  á  Regência  ,  que  appiique  todos  os  niezes 
certos  fundos,  e  outras  providencias  para  este  lim  :  (fi- 
cou para  a  segunda  leitura.  )  Outra  sobre  a  ordem  de  se 
mandarem  arrematar  os  trabalhos  das  Kstradas  do  Alemtejo^ 
mandando  cessar  todas  as  que  se  estão  fa/endo  por  conta 
da  Fazenda  Nacional,  —  Outra  sobre  a  liberdade  de  po- 
derem requerer  os  Militares ,  sem  dependência  de  licenç» 
dos  Chefes  ,  o  que  he  opposto  ao  direito  de  petição  or- 
denado nas  bases  da  Constituição  :  (ambas  para  a  segun- 
da leitura.  )  Leo  mais  duas  sobre  objectos  particulares. 

.Apresentou  huma  Memoria  de  Maitoel  ile  Mello  so- 
bre luima  utilidade  de  So  contos  a  bem  do  Thesouro 
Publico  ,  o  que  se   remetteo  á  ('onuiiissão   de   Fazenda. 

O  Sr.  l-errcira  iJwrgtj  apresentou  por  escrito  hunia 
moção  para  a  abolição  da  Junta  do  Commercio  pOr  ser 
desnecessária  aos  fins  para  que  foi  creada,  e  propondo  os 
meios  de  a  substituir  :  (  ficou  para  a  segunda   leitura.  ) 

Lerão-se  segunda  vez  os  seguintes  Projectos  :  \° 
íobre  a  indicação  ã  Regência  da  torroaçáo  <ie  Commis- 
sões  fora  do  Congresso  para  a  formação  do  Cidigo  Cri- 
minal ;  reforma  da  Universidade  ;  Ordenanças  Militares  , 
e  outras  que  sejão  necessárias  :  tirando  todas  as  infor- 
mações precisas  ;  (  mandou-se  imprimir)  :  2.'  sobre  o 
exame  da  Commissão  Fiscal  áo  Porto  3  respeito  dos  emo- 
lumentos que  recebe  a  Intendência  JMaritmia  da  mesma 
Praça  ,  vexando  o  Commercio  ;  e  que  a  mesma  Commis- 
são consulte  sobre  a  reforma. 

O  Sr.  Vatconcellos  fallou  a  favor  do  actual  Inten- 
dente ,  por  ser  desinteressado  ,  e  que  se  havia  vexames 
procedião  das  Leis,  as  quaes  elle  era  o  primeiro  a  pro- 
por que  se  abolissem  ,  pois  que  o  Commercio  deve  ser 
livre  :  decidio-se  que  se  mandasse  d  Regência  para  pedir 
«s  informações  indicadas  na  moção. 

Fe2  se  a  chamada  ,  e  acháráo-se  presentes  96  Depu- 
tados. 

Pjssou-se  á  Ordem  do  dia  sobre  o  rfílatorio  da  Com- 
missão a  respeito  dos  Diplomáticos  adiado  da  Sessão  pre- 
cedente. 

O  Sr.  Presidente  fez  hum  resumo  das  differentes 
opiniões  na  precedente  Sessão  ,  e  convidou  o  Congresso 
a  discutir  sobre  4  objectos  importantes:  o  1.°  como  se 
deve  declarar  o  procedimento  dos  ditos  Diplomáticos  pe- 
lo  simples  facto  de  terem  negado  os  Passaportes  :  houve 
alguma  discussão,  e  decidio-se  que  se  declarava  hostil  o 
procedimento  dos  Diplomáticos  só  pelo  simples  facto  de 
terem  negado  Passaportes,  2."  Se  desta  decisão  se  segue 
a  desapprovação  do  Congresso,  e  se  devem  set  removi- 
dos dos  seus  empregos  por  terem  perdido  a  confiança 
publica.  O  Sr.  Trigoso  apoiou  esta  moção  ;  opinou  que 
os  factos  estão  declarados  hostis  ;  porém  que  a  applicação 
aos  Diplomatitos  deste  princípio  pertence  ao  Juízo  que 
os  julgar  ;  que  em  consequência  a  remoção  de  seus  em- 
pregos deve  ser  immediata  ;  pois  que  he  medida  politi- 
ca o  chamar  o  Encarregado  ou  Ministro  ,  que  comniet- 
teo  algum  acto  contra  os  interesses  da  sua  Pátria  ,  ain- 
da que  logo  não  estejáo  provados  ;  e  que  alem  desta 
medida  ,  para  que  estes  se  delendão  das  suas  accusações 
devem  vir  ao  lugar  do  processo. 

O  Sr,  Pinheira  de  Azevedo  opinou    que    os  Diplo- 


máticos estavao  no  caso  do^  Decr-etos  de  amnistia  ;  pai- 
rem o  Sr.  iJmawcíifH/j ,  respondco  que  essa  asserção  per- 
tence aos  Reos  ,  quando  tratarem  da  sua  defensa  ;  que 
agora  se  trata  de  applicar  o  principio  ;  que  o  i,°  já  está 
adoptado,  que  o  2°  he  remoção;  porém  que  essa  deve 
ser  por  via  d'ClRei  ,  para  que  não  succcda  a  incoheren- 
cia  de  serem  inhibidos  de  tratar  dos  negócios  de  Portu- 
gal por  este  Congresso,  ficando  temporariamente  encar- 
regados dos  das  outras  Províncias  da    Monarquia. 

Depois  de  alguma  discussão  o  Sr.  Presidente  tornou 
a  propòt  a  questão,  se  devião  ser  removidos  dos  seus 
Empregos:  (que  sim).  Sobre  quem  deve  ren-.ovellos 
houve  alguma  discussão  ;  alguns  dos  Srs.  Deputados  opi- 
narão que  se  deve  expor  a  ElRci  a  remoção  ;  outros 
que  não  precisa  directamente  expor  a  S,  Mageitade  , 
que  basta  a  decisão  do  Congresso. 

O  Sr.  Castello  Branco  opinou  que  o  expor  a  S.  M. 
he  dar-lhe  huma  sanccão,  que  se  lhe  negou;  que  por 
tanto  deve  parar  aqui  na  decisão  ;  e  que  S.  M,  como 
Rei  Constitucional ,  e  pelo  conhecimento  da  decisão  do 
Congresso  fjrj  espontaneamente  a  decretada  remoção. 
A  final  decidio-se  que  se  devia  dar  parte  a  ElRei  trans- 
mittindo-se-lhe  tt  decisão  do  Congresso;  isto  como  Che- 
fe do  Poder  Executivo. 

Propoz  o  5.°  ponto,  se  já  se  deve  formar  causa, 
ou  esperar  pela  remoção  para  então  se  lhe  formar  :  hou- 
ve alguma  discussão ,  e  decidio-se  que  para  se  fazer  a 
declaração  da  formação  de  causa  ,  se  deve  esperar  pela 
remoção.  O  Sr,  Pereira  do  Carmo  opinou  que  nesta  hy» 
pothese  ,  se  o  Soberano  nunca  os  removesse  ,  nunca  se 
lhe  formaria  causa  :  não  foi  admittido.  Ficoa  para  Or- 
dem do  dia  a  liberdade  da  Imprensa,  levantando-se  a 
Sessão  ao  meio  dia. 

Ses  ião  de    15    de  Junho.    IIO.^ 

Lida  a  acta  da  precedente  Sessão,  e  approvada,  men- 
cionou o  Sr.  Secretario  Felgueiras  hum  Officio  do  Mi- 
nistro dos  Negócios  da  Guerra  ,  participando  ter  a  Re- 
gência dividido  a  Província  da  Beira  em  dois  Governos 
Militares  para  commodidade  dos  Pretendentes  interina- 
mente ;  o  que  foi  approvado.  Mencionou  outro  Otficio 
do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino,  enviando  huma  Re- 
presentação do  Intendente  Geral  da  Policia  a  perguntar 
o  numero  de  Camarotes  que  são  necessários  para  os  Srs. 
Deputados  na  função  que  em  S.  Carlos  se  pertende  dar 
04  chegada  de  S.  Magcstade.  (  Remettido  á  Regência.  ) 
Léo  também  as  seguintes  Memorias  :  1.'^  sobre  rclorma 
de  Hospitaes  Militares:  2.^  sobre  o  provimento  das  Igre- 
jas ,  e  Benefícios  das  Ordens  Militares  por  2V.  Palmeira  : 
5,''  sobre  o  invento  de  fogo  por  Custodio  José  Roque  : 
4.'  sobre  o  modo  de  extinquir  o  fogo  na  sua  origem 
por  Euzeblo  José  de  Mattos  Girão,  (as  quaes  se  remet- 
túrão  ás  competentes  Commissão. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  fez  huma  moção  em  4  arti- 
gos ,  tendo  por  fim  separar  do  lado  de  S.  Magestade  os 
Aulicos  que  vem  do  Rio  de  Janeiro,  e  outras  providen- 
cias a  respeito  do  Conselho  d*Estado  ,  e  mais  authorida- 
des,  o  que   ficou   para  a  segunda   leitura. 

O  Sr.  Povoas  entregou  hum  Projecto  sobre  a  reunião 
do  Exercito  de  Portugal  ao  do  Brasil,  regulando  os  des- 
tacamentos para  as  Províncias  Ultramarinas,  em  8  arti- 
gos ;   ficou  para  a  segunda  leitura. 

Lerão-se  segunda  vez  os  seguintes  Projectos  :  l."  so- 
bre a  arrematação  de  algumas  Obras  Publicas  que  actual- 
mente se  estão  fazendo  no  Aiemtejo,  como  Pontes  etc.  , 
o  que  ordenão  as  Leis  do  Reino:  (mandando  a  Regên- 
cia para  dar  as  providencias  que  achar  conveniente)  :  2.° 
sobre  a  regulação  do  pagamento  do  Monte  Pio,  appli- 
cando  certa  quantia  mensal  para  esse  fim  ;  tratando  des- 
de jã  da  abolição  de  alguns  Tribunaes  inúteis. 

O  Sr.  Frau-.ini  lembrou  que  tendo  todas  as  classes  re- 
cebido mais  cu  menos  beneficio  das  benéficas  Providen- 
cias deste  Soberano  Congresso ,  os  Órfãos ,  e  Viuvas 
dos  Militares,  e  os  Reformados,  que  fizerão  Serviços  i 


■Pátria,  ainda  nio  tem  recebido  vantagem  al|;un)a  ,  es- 
•tjndo  atrazarlos  trinta  e  quatro  mezes  ;  e  pedia  que  este 
AuL'ilsto  Conpres50  tomasse  em  consideração  esta  classe 
■desgraçada  ,  digna  de  mellior  sorte.  Propunha  que  se  o 
Augusto  Con!;resso  tomasse  em  consideração,  como  es- 
perava, esta  moção  elie  .iccrescentaria  que  le  mudasse  o 
pagamento  em  recitios  niensaes  ,  por  que  pagando-se 
riois  mezes,  se  conitemplasse  hum  mez  o  rebatedor ,  e 
outro  mez  os  Helormados  e  Viuvas. 

O  Sr.  Ril/ciro  Teltei  opinou  que  os  12  contos  de 
reis  qtie  estão  recebendo  os  Médicos  do  Exercito  erão 
tem  appiicados  para  os  Reformados  e  Viuvas;  que  elle  já 
tinha  apresentado  hum  plano  sobre  este  objecto  ,  como 
urgente  ,  e  que  ate  'agor.i  ainda  se  náo  tratou,  O  Sr. 
Casttlla  Branco  opinçu  que  esta  classe  lie  digna  de  con- 
templação ,  e  que  merece  o  sacrifício ,  que  no  fim  da 
Sessão  se  prolonçue  por  liunia  ,  ou  duas  horas  para  se 
discutir   o  Projecto  do  íír.  B.ihíiro  Telles. 

O  Sr.  Freire  opifiou  que  o  Projecto  proposto  he 
limitado  ;  que  he  necessário  reformar  Cirurgiões  ,  Hos- 
piíaes  ,   Boticas  ,    etc. 

O  Sr.  Alves  do  H-ia  opinou  que  era  necessário  pe- 
dir o  orçamento  do  Exercito  para  os  três  mezes  próxi- 
mos ,  pois  dahi  depende  todas  as  mais  providencias.  O 
Sr.  Povans  opinou  que  tendo-se  pedido  pela  Commis- 
S.ÍO  dí  Guerra  este  orçamento,  .ninda  ate  agora  não  appa- 
receo.  O  Sr.  Brotimcninp  opinou  que  era  o  mais  extraor- 
dinário ,  que  nem  a  Commissáo  de  Fazenda  ,  nem  a  de 
■Guerra  tinháo  orçamento  para  poderem  marchar  com 
acerto  ;  que  eile  i"iSo  sabe  a  quem  attribua  esta  falta  ; 
■mas  que  seja  a  quem  for,  deve-se  remediar  tão  grande 
9nconveni-;nte  :  que  entretanto  apoia  a  moção  do  Sr. 
"Borges  Carneiro   çom  a  emenda  do  Sr.   Franíini, 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  opinou  que  esta  medida  pare- 
ce niui  justa  ,  mas  a  execução  ha  de  ter  difficuldade  ; 
que  elic  sabe  que  o  atrazo  dis  Viuvas  de  Monte  Pio  ,  e 
•lleformados  lie  de  mais  de  três  millióes,  e  que  para  se 
pagar  hum  quartel  he  necessário  desembolsar  duzentos 
mil  cruzados  ,  e  que  o  Etário  não  está  nestas  circunst*i»a 
cias.  Houve  alguma  discussão  em  que  o  Sr.  Vcrmtnást 
Thomas  ponderou  a  necessidade  de  tratar  deste  objecto, 
«  que  se  fizesse  huma  Sessão  extraordinária  ;  e  depois  se 
decidio  que  Terçafeira  se  fizesse  Sessão  extraordinária. 
O  Sr.  Alues  do  Rio  mincionou  parte  da  relação  dos 
indivi  uos ,  que  recebem  ordenados  por  difFereiítes  fo- 
lhas ,  em  que  apparecem  o  Conde  de  Azurara  ,  Mariz.  , 
intendente  de  Obras  Publicas  ,  e  muitos  outros  ;  sobre 
<]ue  houve  alguma  discussão  ,  em  que  alguns  Deputados 
observarão  ,  que  tem  conservado  aos  Grandes  o  qire  ti- 
nhão  de  supérfluo  ,  •  e  tirado  aos  pequenos  o  potico  que 
tinháo  \  e  que  assim  era  impossível  haver  dinheiro  para 
o  Monti  Pio,  e  Ref.irmados  :  a  final  decidio-se  que  a 
Commissáo  de  Fazenda  apresentasse  snbre  ai)uella  refle- 
xão e  mappa  hum  prospecto  de  reforma  ,  o  que  seria  iii- 
fallivehnente  na  Sessão  de  Terçatcira. 

Passnuse  a  provar  a  nomeação  dos  indivíduos  para 
os  Commissóes.  Alguns  dos  Srs.  Deputados  quizcião  dar 
-escusas ;  porem  não  sendo  admittidas  sunão  a  do  Sr. 
Luiz.  Muiiteiru  ^  da  do  Ultramar,  por  estar  encarregado 
da  Tliesouraria ,  que  foi  substituído  pelo  Sr.  Brito,  e  o 
Sr.  Morgioehi  adjuntos  á  ài  ftlarinha :  foi  approvada  a 
nomeição. 

Fcz-se  a  chamada  ,  e  acliáráo-se  presentes  94  Dcpu- 
.tadós.; 

Passou  li  Lei  da  liberdade  da  Imprensa  o  artigo  40  , 
que  diz  :  "  Ksta  reunião  faf-se-ha  em  Lisboa  ,  Coimlirn  , 
«  Porto  ,  de  seis  em  seis  semanas  ,  e  nos  outros  distri- 
ctos  de  três  em  três  mezes,  concorrendo  todos  os  Jura- 
dos á  Capital  do  districto  por  aviso  do  Juiz  de  Direito  , 
<]uando  lioux-^er  processos,  para  que  seja  precisa  aquclla 
reunia»).,,  Approvado. 

41.°  "  í'<o  dia  aprazado  concorrendo  o  Juiz  de  Di- 
reito com   r>    luradn  m  Casa    d.i  Cimara   á   porta  aberta  , 


e  na  presença  das  Paites ,  ou  de  seus  Ptocuriídoreí , 
inandará  aquclle  fazer  pelo  Escrivão  a  chamada  dos  Ju- 
rados ,  e  f.izendo  escrever  em  cédulas  os  nomes  dos  que 
responderem  ,  ordenará  que  se  deitem  a  huma  urna  .  e 
■que  depois  se  deduzão  doze  que  hão  de  formar  o  segun- 
do Conselho.  ,, 

O  Sr.  Braamcamp  opinou  que  neste  artigo  ,  ou 
noutro  separado  deve  díclorar-se  que  os  Menibros  do 
primeiro  Conselho  não  devem  entrar  no  segundo  ,  que 
lie  o  que  se  pratica  em  todas  as  partis  aonde  se  ado)ita 
•este  Juízo,  e  que  a  razão  he  clara,  pois  he  para  prcvi- 
nir  ,  que  tendo  por  acaso  havido  injustiça  na  primeira 
decisão ,  náo  continue  na  segunda  pelo  voto  ilos  mes- 
mos Juizes.  Houve  alguma  discussão  ,  c  dccidio-se  que 
se  passasse  ao  artigo  42."  que  está  em  ligação  crm  o 
antecedente,  para  então  se  decidir,  o  qual  diz:  "  O  ac- 
cusado  e  accusador  poderão  recusar  aqueiles  jurados  que 
lhe  forein  suspeitos  ,  á  medida  que  forem  sahindo  seu» 
nomes  da  urna,  podendo  o  1."  recusar  até  20  ,  e  o  2." 
ate  )0  :  e  se  forem  muitos  os  accussdos ,  dividirão  o 
nimiero  entre  si  ,  de  fiSrir.a  que  nunca  se  recuse  ,  além 
d'aquelle  numero  de  vinte.,, 

Houve  alguma  discussão  se  o  accusador  pAde  recu- 
sar ,  e  decidio-se  que  o  accusador  não  pôde  recusar  mais 
de  6. 

Prnpoz  o  Sr.  Presidente  a  moção  do  Sr.  Braameampy 
se  os  Jurados  do  primeiro  Consellio  devem  ou  não  en- 
trar cm  o  secundo  Conselho  :  decidio-se  que  não. 

Houve  alguma  discusráo  se  o  ultimo  periodo  do 
parrafo  sobre,  se  sendo  muitos  accusados  se  dividem  en- 
tre si  os  recusados,  e  decidio-se  que  sendo  muiros  se 
separa  o  processo  ,  e  cada  hum  recusa  os  que  lhe  per- 
tencem. Tendo-se  suscitado  nov.is  duvidas  sobre  esta 
decisão,  e  pondo-se  a  votos  novamente  dccidio-se  que 
havendo  muitos  accusados ,  o  processo  fosse  inlallivel- 
mente  hum  só. 

O  Sr.  Guerreiro  opinou  que  se  desse  ao  accusado 
24  horas  antes  do  processo  huma  lista  dos  Jurados  para 
poder  recusar  os  que  julgasse.  Foi  regeitado  cm  conse- 
quência de  ser  publica  a  romtacâo  i\o  Jurado, 
í'  O  Sr.  Pessanha  propoz  por  emenda  ,  se  no  mesmo 
■2.°  Conselho  dos  Jurados  se  deve  tratar  ou  conhecer  da 
calumnia  cummutativaniente. 

O  Sr.  hernandcs  Thoiiiát  opinou  que  quando  se 
tratasse  do  artigo  55  ,  era  o  lugar  de  impor  a  peita  ;  e> 
com  estas  emendas  forão  approvados  os  art.   41."  e  42." 

O  4;.°  que  diz  :  "  Ficará  formado  o  Conselho  ape- 
nas sahirem  da  urna  doze  nomes  de  Jurados  não  recusa- 
dos ,  e  começará  o  Juizo  da  Accusação  ,  que  deve  ser 
feito  a  portas  abert.TS  ,  na  presença  das  Partes  ,  seus  Ad- 
vogados ,  ou  Procuradores  ;  e  no  caso  de  tevalia  do  ac- 
cusado ,  o  Juiz  lhe  nomeará  hum  Letrado  que  o  defen- 
da. ,,   Approvado. 

44.°  "Começará  o  luizo  pelo  acto  do  Juramento, 
differido  pelo  Juiz  aos  Voejaes  do  Conselho,  na  fóimi 
do  artigo  ji.°  ;  immediatamentc  perguntará  o  mesmo 
Juiz  ao  Reo  o  seu  nome  ,  sobrenome  ,  idade  ,  profissão  , 
domicilio  ,  e  naturalidade  ;  e  ordenando  ao  Escrivão  que 
leia  todas  as  peças  do  Processo  ,  de  tudo  fará  huma  ap- 
plícação  precisa  e  clara  para  intelligenpr*  dos  Jurados  c 
das  partes.  ,,  Approvado. 

45.°  "  Dará  depois  ao  accusador  lugar  para  offetecer 
o  seu  libello  ,  etc.  Este  artigo  foi  approvado  com  a 
emenda  de  as  testemunhas  setem  interrogadas  pela  Parte 
ou  seu  Procurador ,  em  lugar  òo  Juiz.  •—  Levantou-se  a 
Sessão. 

#  

A  N  N  V  N  C  I  o. 

Sahio  á  luz  o  N.'^  1 2  do  J ornai  F-neuthpeàico  de 
Lisboa,  que  completa  a  subscripsão  do  annò  passado; 
e   traz  importantes  artigos. 


JN  A.,],iUi'RE  NSA    WACIONAL.     Com  Licença  da  Comiiiissão  de  Ceufura. 
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srXUNDA  FKIKA   ic  DE  JUNHO. 


Assiijiia-sc  para  a  Gazela  Lniver-sal,  Vo- 
litica  ,  Littoiaria,  e  Mercantil,  por  ;3^^uoo 
reis  em  metal  por  trimestre,  e  6J0O0  reis 
na  forma  por  semestre  ,  a  contar  do  1."  de 
Julho  cm  diante  ,  em  casa  do  seu  Redactor 
e  Editor  Joaquim  José  Peclro  Lopes  ,  na 
Rua  da  Prata  N."  1J:$,  terceiro  andar ;  e 
na^  l:ijas  de  Jo;u>  Henriques ,  Rua  AiKjusta 
N°  i  ;  de  Anlonio  Pedro  Lopes  ,  Rua  do 
Ouro  perto  do  Rocio ;  de  Francisco  ^Cavier 
de  (.'arvaliio,  ao  Chiado ;  e  de  Francisco  Jo- 
sé de  Carvalho,  ao  Pote  das  Almas.  He  le- 
vada a  Gazeta  a  casa  dos  assiz/nanfes  í/e  Lis- 
boa ;  os  das  Provindas  deverão  remetler  a 
importância  das  suas  assignaturas  pelo  Cor- 
reio Seqiiro ;  e  a  todos  se  passará  a  compe- 
tente c.rulella. 


K 


PARTE     POLITICA. 

G  R  Ã-B  R  E  T  A  N  H  A. 

Londres    JO  de  Mala. 


i.ecebemos  papeis  deP,irii  de  Sabbado  passado,  e  do 
hloitltor  deste  dia  transcrevemos  o  seguinte  impoitante 
documento  ,  dirigido  ,  bem  como  a  Declaração  já  publi- 
cada ,  pelos  Soberanos  da  Rússia,  Áustria  e  Prússia,  aos 
seus  Ministros  nas  Cortes  Estrangeiras.  (_A  Declaraqáo  se 
acha   traduílda  á  letra  na  Gazeta  N.°    35.) 

Ofjicio  Circular. 

,,Lâybach  12  de  ]\Iaio.  —  A  reuniáõ  dos  Monarcas 
Alliados  em  Troppau  ,  determinada  por  motivo  dos 
acontecimentos  que  liavião  tranUornado  em  Nápoles  o 
Governo  legitimo,  foi  destinada  a  fixar  o  ponto  parti- 
cular de  vista  que  era  iieci.ssario  tomar  a  respeito  da- 
quelies  fataes  acontecimentos  ,  em  ordem  a  concertar 
liuma  serie  conimum  de  procedimento,  e  a  combinar,  no 
espirito  de  justiça,  de  preservação,  e  de  moderação,  as 
medidas  necessárias   para  proteger  a  Itália   de  huma  ge- 


ral insurreição  ,  e  dos  mais  eminentes  perigos  os  Esta- 
dos vizinhos.  Graças  ã  feliz  unanimidade  de  sentimentos 
e  intenções  que  prevaleciáo  entre  os  três  Augustos  So- 
beranos ,  este  primeiro  trabalho  em  breve  se  concliiio. 
Princípios  claramente  estabelecidos  ,  e  mutuamente  ado- 
ptados com  a  mais  perfeita  sinceridade,  conduzirão  a 
análogas  resoluções,  e  as  bases  que  foráo  assentadas  lo- 
go nas  primeiras  conferencias,  foráo  invariavelmente 
seguidas  em  todo  o  decurso  de  liuma  reuniáõ  tornada 
memorável  pelos  mais  notáveis  resultados. 

Esta  reunião ,  transferida  para  haubach  ,  tomou 
hum  caracter  mais  decisivo  pela  presença  e  co-operação 
do  Rei  das  Duas  SicUidS  ^  e  pela  unanime  concorrência 
com  que  os  Principes  da  Itália  accedérão  ao  systema 
adoptado  pelos  Gabinetes  Alli.idos.  Os  ftlonarcas  se  con- 
vencerão de  que  os  Governos  mais  estreitamente  inte- 
ressados nos  destinos  da  Península  (^linliaua')  faziáo  jus- 
tiça ás  suas  intenções  ;  e  que  hum  Soberano,  posto  em 
huma  penosíssima  situação  por  actos  com  que  a  perfídia 
e  a  violência  tinháo  conchavado  associar  seu  nome  ,  ce- 
dia, com  inteira  confiança,  a  medidas  que  havião  de 
huma  vez  terminar  este  estado  de  cativeiro  mor.il  ,  e 
restituir  a  seus  fieis  vassallos  aquelle  repouso,  e  aquei- 
la  commodidade ,  de  que  havião  sido  privados  por  cri-, 
minosas  facções. 

"  O  effeito  destas  medidas  em  breve  se  manifes- 
tou. O  edifício  que  tinha  sido  levantado  pela  revolta  — 
trawil  em  sua  localidade  ,  e  fraco  em  seu  alicerce — as- 
sentando unicamente  na  astúcia  de  huns  ,  e  na  momen- 
tânea cegueira  de  outros  —  condemnado  por  huma  im- 
mensa  maioria  da  Nação  —  e  odiuso  até  ao  Exercito  quet 
se  alistou  para  o  delender  —  dcsfez-se  ao  primeiro  con- 
tacto com  as  tropas  regulares  escolhidas  para  o  destruir, 
e  que  a  hum  tempo  demonstrarão  a  sua  nullidade.  A 
authoridade  legitima  está  restituída  ;  e  os  facciosos  fo- 
ráo dispersados  ;  os  Povos  Napolitanos  estão  libertados 
da  tyrannia  destes  impudentes  impostores,  os  quaes , 
illudindo-os  com  os  sonhos  de  falsa  liberdade,  iniligião 
sobre  elles  as  mais  amargas  vexações,  imposeráo  sobre 
elles  enormes  sacrifícios  ,  só  para  satisfazerem  sua  pró- 
pria ambição  e  rapina,  e  hião  rapidamente  accelerando 
a  ruma  de  hum  paiz  de  que  elles  incessantemente  se 
proclamarão  os  regeneradores. 

Esta  importante  restauração  foi  completada  ,  quan- 
to  podia  e  quanto  devia  ser,  pelos  conselhos  e  actos 
dos  Soberanos  Alliados.  Agora,  que  o  Rei  das  Duas  Si: 
cilias  está  de  novo  investido  da  plenidáo  de  seus  direi- 
tos ,  05  Monarcas  se  cingirão  aos  mais  ardentes  bons  de- 


sejos  pelo;  pÍ4nos  que  este  Soberano  está  em  vésperas 
<!e  adoptar  p.ira  construir  de  novo  o  seu  Governo  sobre 
solida  b.ise  ,  e  para  segurar  ,  por  leis  e  sabias  institui- 
ções ,  o  verJadeiro  interesse  de  seus  súbditos,  e  a  cons- 
tante  prosperidade  do  seu   Keino. 

"  Durante  o  progresso  destas  transacções  ,  vimos  re- 
bentar ,  de  mais  de  hum  lado  ,  os  cffeitos  dt^sa  vasta 
conspiração,  que  tem  p"r  t.'nto  ttnpo  existido,  contra 
todo  o  poder  estab-lecido ,  e  contra  todos  os  direitos 
consagrados  pela  ordem  social ,  debaixo  da  qual  tem  a 
Europa  gorado  tanto-  séculos  de  gloria  e  felicidade.  A 
esistencjj  de  liuma  conspiração  não  era  desconhecida  aos 
Monarcas  ;  tuas  no  meio  das  agitações  que  a  Itallii  ex- 
perimentava depois  da  catástrofe  de  1820,  e  de  cujos 
ferozes  impulsos  que  dahi  se  conimunicátão  a  tfnios  os 
espiíitos  ,  ella  se  deçenvolveo  com  aiigmeiítativa  rapi- 
dez ,  e  licoti  patente  em  clara  luz  o  seu  verdadeiro  cara- 
cter. Não  he  ,  coíjio  se  poderia  suppor ,  em  tempo  an- 
terior—  l^Ão  lie  contra  esta  ou  aquelia  tórma  de  Gover- 
no, mais  particularmente  exposta  ás  suas  declamações, 
q»e  as  escuras  eniprezas  dos  authnres  destas  tramas  ,  c 
Oi  frenttii.n>;  deseios  de  seus  cegos  partidistas  se  diri- 
Seni.  Aquelles  Estados  que  tem  admittido  mudanças  no 
.seu  nystema  politico,  não  estão  mais  seguros  d^  seus 
ataques  do  que  aquelles  cujas  veneráveis  instituições  tem 
sobrevivido  ás  borrascas  de  tempo.  Monarquias  puras, 
Monarquias  limitadas,  Constituições  federativas.  Repu- 
blicas ,  todas  são  comprehendidas  ,  todas  são  absorvidas , 
nas  proscripcões  de  hunia  seita,  que  injuria  com  o  no- 
me de  olignrqvio  tudo  qtnnto  ,  seja  de  que  género  for, 
se  eleva  acima  do  nivel  de  huma  quimérica  igualdade. 
Os  chefes  desta  impia  liga,  ind.fferentes  quanto  ao  que 
possa  resultar  da  geral  destruição  que  meditão,  não  lhes 
importando  Organisação  alguma  estável  e  petmanente  , 
tem  por  alvo  meramente  as  bases  tundamentaes  da  so- 
ciedade. Traiistoinnr  o  <]uc  cxtití  pata  casualmeiíte  lhe 
substituir  quanto  o  acaso  possa  suggerir  a  suas  desorde- 
nadas imaginações  ,  ou  ás  suas  turbulentas  paixões  ;  esta 
he  a  essência  das  suas  doutrinas  ,  o  segredo  de  todas  as 
suas   maquinações. 

Os  Soberanos  Alliados  não  podião  deixar  de  perce- 
ber que  só  havia  huma  barreira  que  oppor  a  esta  assola- 
dora torrente.  Piíiei-vnr  o  que  he  legiilnieiile  estabele- 
cido tal  foi  ,  co;no  devia  ser  ;  o  invariável  principio 
da  sua  politica  ,  o  ponto  de  partida  ,  e  o  objecto  linal 
de  lod.is  as  sons  resoluções.  Elles  não  erão  para  se  at- 
renarein  em  seu  propósito  pelos  vãos  clamores  da  igno- 
rância 011  da  malicia  ,  que  os  accusa  de  condemnarem  a 
humanidade  a  hum  estado  de  inacção  c  torpor  ,  incnm- 
pativel  com  a  natural  e  progressiva  marcha  ,  e  com  o 
aperfeiçoamento  das  instituições  sociaes.  Nunca  estes  Mo- 
narcas manifesrátáo  a  menor  disposição  para  impedirem 
verdadeiros  melhoramentos  ,  ou  a  reforma  de  abusos 
que  se  introduzem  ate  nos  melhores  Governos.  Mui  dif- 
ferentes  rriras  os  tem  constantemente  animado  ;  e  se 
este  repouso,  que  os  Governos  e  as  Nações  com  ju?ta 
fazáo  suppunhão  assegurado  pela  pacificação  da  Europa  , 
não  tem  operido  todo  o  bem  que  se  poderia  esperar 
resultaria  delle  ,  he  porque  os  Governos  tem  sido  obri- 
gados a  concentrar  toda  a  sua  energia  nos  meios  de  op- 
por limites  ao  progresso  de  huma  facção  ,  .t  qual  ,  dis- 
seminando por  toda  a  parte  o  erro  ,  o  descontentamen- 
to ,  e  hum  fanatismo  pela  innovação,  teria  em  breve 
tornado  probleniatica  a  existência  de  qualquer  ordem  pu- 
blica. Úteis  e  necessárias  mudanças  na  legislação  ,  e  na 
administração  dos  Esradns  ,  devem  emaiuir  da  livre  von- 
tade ,  e  da  intelliiente  e  bem-pezadj  convicção  daquel- 
íes  a  quem  Deos  fez  responsáveis  pelo  poder.  Tudo  o 
que  se  afasta  desta  linha  ,  conduz  necessariamente  a  de- 
sordem ,  commocóes  ,  e  males  muito  mais  insoffriveis 
que  esses  que  pretendião  remediar.  Penetrados  desta 
eterna  verdade  ,  não  hesitarão  os  Soberanos  Alliados  em 
prot^lamalla  com  franqueza  e  vigor  ;  elles  declarão  que  , 
respeitando  os  direitos  e  independência  de  todo  o  poder 
hí^itinio.  olhaváo  como  le£aliTiente  nulla  ,  e  contratiada 


pelos  princípios  que  constituem  o  direito  puWico  da  Er;- 
ropa  ,  toda  a  pretendida  reforma  operada  pela  rebclUão 
e  manifesta  hostilidade.  Files  obrarão  em  conformidade 
desta  declnração,  nos  acontecimentos  que  occorrcrão  em 
Nnpoles,  nus  do  Piemvtite  ,  e  naquelles  me'mos  que, 
debaixo  de  mui  diversas  circunstancias  ,  aindi  que  pro- 
duzidas por  combinações  igualmente  ciiminosas  ,  tem  re- 
centemente feito  3  patte  oriental  da  Europa  virtima  de 
inealculaveii  coiivulíóei.  ÇTal  he  o  pezo  que  os  Monar- 
cas dão  á   rcvo.ufão  doi   Gregos  coutra  o  Turco.  ) 

"  Os  Monarcas  estão  tanto  mais  decididos  a  i^ão  se 
afastarem  deste  systema ,  porque  considerão  a  íítmeza 
com  que  o  tem  mantido  cm  época  tSo  critica  ,  como  a 
verdadeira  causa  do  êxito  que  acompanhou  seus  esforços 
para  o  restabelecimento  da  ordem  na  Jtalia.  Os  Gover- 
nos da  Pejiinsula  (^Italiana')  tem  reconhecido  que  nada 
tiuháo  que  temer,  quer  no  que  toca  á  sua  independên- 
cia politica,  integridade  dos  seus  territórios,  quer  na 
Conservação  de  seus  direitos ,  em  reclamar  o  auxilio  que 
se  lhes  ministrou  com  a  imi^a  condição  de  que  só  servi- 
rá pata  a  defensão  de  sua  própria  existência.  A  reciproca 
confiança  he  quem  salvou  a  Itália  ;  isto  he  que  extin- 
guio,  no  espaço  de  dois  mezes  ,  lium  incêndio  que,  le 
não  fora  a  intervenção  das  Potencias  Alliarias,  teria  ar- 
ruinado e  assolado  toda  a  extensão  daquclle  bello  paiz  , 
e    ameaçado  por   longo  tempo  o  resto  da   Europa. 

"  Na  la  tem  mais  efficazmente  demonstrado  a  força 
desta  age.icia  moral  ,  que  unio  a  salvação  da  Itália  cotn 
a  determinação  das  Potencias  .Mliadas ,  do  que  o  prompto 
e  favorável  termo  da  revolta  que  rebentara  no  Piemonte. 
Conspiradores  ,  alguns  dos  qu.Tes  erío  estrangeiros  ,  ti- 
nhão  traçado  este  grande  crime  ,  e  tinhão  posto  em  mo- 
vimento ,  para  segurar  seu  êxito,  c  mais  detestável  de 
todos  os  meios  revolucionários,  o  de  excitarem  contra 
a  AulhoriJade  a  própria  força  armada  que  he  sonxnte 
creada  parj  lhe  obedecer  ,  e  para  defender  a  ordem  pu- 
blica, Victima  de  huma  traição  ,  inexplicável  ,  se  ha 
cousa  que  tanto  o  seja  ,  ao  passo  que  crimes  políticos 
achão  na  Etnopn  vozes  que  se  atrevem  a  defendellos, 
hum  Soberano  que  gozava  justo  titulo  ao  re<peito  e  af- 
feição  dos  seus  vassallos,  se  vio  compellido  a  descer  do 
throno  que  adornava  com  suas  virtudes  ;  considerável 
porção  das  tropas  forão  precipitadas  no  abysmO  revolu- 
cionário p-lo  exemplo  e  intrigas  de  hum  pequeno  nume- 
ro de  partidários  ambiciosos ;  e  os  mortíferos  clamores 
de  hnnia  facção  anti-social  resoátão  desde  a  Capitai  até 
as  Provincia».  Os  Monarcas  reunidos  em  ha^bach  não  se 
demorarão  em  se  oppotcm  a  este  estado  de  cousas.  A 
sua  união  era  do  numero  daqucllas  oue  adquirem  força 
e  energia  da  grandeza  do  perigo.  A  sua  voz  foi  escutada. 
No  mesmo  instante  os  fieis  servos  do  Rei  ,  sentindo 
que  não  etão  desamparados ,  empregarão  auontos  recur- 
sos lhe  restavão  para  combaterem  os  inimigos  da  Pátria  , 
e  da  gloria  nacional;  o  legitimo  Poder,  ainda  que  limi- 
tado e  paralysado  em  sua  acção,  não  foi  menos  activo 
em  sustentar  a  sua  dignidade  e  os  seus  direitos ,  e  che- 
gando o  auxilio  no  m.omento  decisivo  da  crise,  mui  bre- 
vemente se  completou  o  triunfo  da  boa  causa.  Foi  o 
Piemonte  libertado  em  poucos  dias  ;  e  de^ta  revolução  , 
calculada  sobre  o  transtorno  de  mais  de  hum  Governo  , 
unicamente  resta  a  sua  infame  lembrança  peles  seus  cri- 
minosos  authorcs. 

"  He  deste  modo  ,  seguindo  sem  desvio  os  princí- 
pios estabelecidos  e  a  norma  de  procedimento  traçada  no 
primeiro  período  da  sui  união,  que  os  Monarcas  alliados 
conseguirão  a  pacificação  da  Itália.  Alcançou-se  o  seu 
directo  fim.  Nenhum  dos  passos  que  se  deráo  na  prose- 
cução  deste  êxito  ,  desmentio  as  declarações  cue  a  ver- 
dade e  a  boa  fí  tinhão  dictado.  Ellfs  continuarão  fieis  a 
ellas,  em  quaesquer  novas  provações  que  a  Providencia 
lhes  tenha  ainda  reservado.  Chamados  mais  que  nunca  , 
assim  como  todos  os  outros  Soberanos  e  legitimas  Po- 
tencias da  Itália  ,  a  vi!;iarem  na  manutenção  da  paz  da 
Europa,  a  protegerem  na  não  só  contra  os  erros  e  pai- 
xões que    a  possão  comprometter    ua  communicaçáo  en- 


tre  biimas  e  outra?  Potencias  ,  porem  mais  particular- 
mente contra  aqiiollas  dcsaçtraiks  tentativas  que  derra- 
marião  os  horrores  da  anarquia  universal  sobre  o  IVlundu 
civilisado  ;  elles  considerarião  como  iiuma  profanação  de 
tão  augusto  objecto  o  serem  guiados  pelos  apertados  cál- 
culos de  Inima  politica  vulgar.  Como  tudo  lie  simples  , 
patente  ,  e  francamente  declarado  ,  elles  o  submettein 
com  confiança  ao  juizo  de  todos  os  Governos  illustra- 
dos. 

''O  Congresso  (^  rcmiiiió')  que  está  a  ponto  de  se 
fechar,  se  tornara  a  juntar  no  decurso  do  anno  que  vem. 
Então  se  tomará  em  consideração  o  fixar  hum  termo  ás 
medidas  que  ,  pela  approvação  das  Cortes  da  Itália  ,  e 
particularmente  das  de  Nápoles  e  Tiiiim  ,  se  tem  julga- 
do necessárias  para  consolidar  a  tranquillidade  da  Penin- 
siila  C  Itatiiiita  ).  Os  Monarcas  e  os  seus  Gabinetes  con- 
duzirão ao  exame  desta  questão  o  mesmo  espirito  que 
MC  aqui  os  tem  dirigido.  Motivos  de  incontestável  pe- 
io, e  plenamente  justificados  pelos  resultados,  determi- 
narão os  Soberanos  a  intervirem  nos  negócios  da  Itália  ; 
porém  estão  longe  de  desejar  estender  esta  intervenção 
alem  dos  limites  de  estreita  necessidade  ,  desejando  com 
toda  a  sinceridade  que  as  circunstancias  que  sobre  elles 
tem  imposto  este  penoso  dever  ,  jamais  tornem  a  so- 
brevir. 

"Julgámos  u(il,  no  momento  em  que  os  Sobera- 
nos estão  para  se  separarem  ,  recapitular  na  precedente 
exposição  os  princípios  que  os  guiarão  nas  ultimas  tran- 
sacções. 

"Sois  em  consequência  disto  encarregado  de  com- 
niunicar  este  oflicio  ao  Ministro  dos  Negócios  Estrangei- 
ros da  Corte  junto  da  qual  estaes  acreditado. 

"  Também  com  esta  haveis  de  receber  huma  Decla- 
ração ,  concebida  no  mesmo  espirito  ,  a  qual  os  Gabine- 
tes mandarão  lavrar  e  imprimir,  para  levar  ao  conheci- 
mento da  Europa  os  sentimentos  e  piincipios  de  que 
estão  animados  os  Augustos  Soberanos  ,  e  que  hão  de 
constantemente  servir  de  guia  á  sua  politica — Recebei  , 
etc.  ,,  (  Eita  lic  i]iie  he  a  verdadeira  Circular  ,jne  acar.i- 
panhou  a  Declaração ,  e  não  outra  ijiie  se  publicou  em 
Francfort  ,  assigiiada  —  Nesse Irode.  ) 

LISBOA    17   de  Junho. 

Continiião  os  Vcspachoi  publicados    no   Rio  de  Janeira 

em  26  de   Março.   (^Omittimos  4I    Cavalleiros  da 

Ordem  de  Christo  ,   e    19   da  de  Avis.") 

João  Francisco  Rnssi  ,  e  D.  Damão  Pastorfido ,  Ca- 
valleiros da  Ordem  de  Sant-lago  da  Empada. 

O  Doutor  Manoel  José  de  Araújo  Tavares  ,  De- 
sembargador da  Casa  da  Supplicação  do  Brasil  ,  sem  pre- 
juízo da  antiguidade  das  que  a  tiverem  maior. 

O  Desembargador  da  Casa  da  Supplicação  Francisco 
José  Vieira  ,  Superintendente  Geral    dos  Contrabandos. 

O  iiacharel  Joaquim  José  Kabuco  de  Araújo,  Cor- 
regedor da  Comarca   da  Ilha  da   Madeira. 

O  Kacharel  José  António  de  Miranda  ,  Ouvidor  da 
Comarca  do   Rio  Grande  de  S.  Pedro  do  Sul. 

O  Ofncial  Supranumerário  da  Secretaria  dT.stado 
dos  Negócios  do  Reino  Jnsé  António  de  Alvarenga  Pi- 
mentel ,  promovido  a  Ofricial  etTectivo. 

Epifânio  José  Pedroso  ,  Official  da  mesma  Secreía- 
ria  d'Estado. 

Pela   Mordomia   Mor. 

Jorje  de  Avillez  Zugarre  de  Sousa  Tavares,  filho, 
e  Jorge  Frederico  de  Avillez  de  Sousa  Tavares  e  Len- 
castre ,  o  Foro  de    Woco   Fidalgo. 

O  Moco  da  Camará  ,  João  Carlos  da  Cunha  Gus- 
mão e  Va«concellos  ,  OtficiaJ  da  Casa. 

O  Doutor  António  Goraes  da  Silva  Pinheiro  ,  Me- 
dico da  Camará  Honorário. 

José  Ignacio  Tinoco  de  Sande  e  Vasconcellos  ,  Ber- 


nardino Tinoco  de  Sande    e  Vasconcellos ,    e  José  Luiz 
Mena  Karreto  ,   Moços  da  Camera. 

Fr.    Domingos  José   Vellez  Barbuda ,    as  honras    de 
Capellão  da  Casa  Real. 

José  de  Sá  ,  e  Bernardo  Joaquim  da  Costa  Ribeiro, 
Criados  Particulares. 

Firmo   Marcello  Heitor,  Ajudante  da  Camera.  "i    ' ^ 

José   Maria    de   Bastos  ,     e  Affonso  António  Xavier 
Pragana  ,  Reposteiros  do  Numero  da  Camera. 

(^Cuntinuar-se-ha.  ) 


COKT^S.— Sessão  de   16   de  Junho.    1  i  1.=» 

Aberta  a  Sessão,  e  approvada  a  acta  da  precedente 
mencionou  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  hum  oflicio  do 
Ministro  dos  Negócios  do  Reino,  enviando  as  copias 
dos  officios  ou  ordens  ,  passadas  a  respeito  do  Capitão 
Mór  do  Torrão  ,  perseguido  pelo  Juiz  de  Fora  da  mes- 
ma Villa  :  outro  do  IMmistro  dos  Tegocios  da  Fazenda 
como  Inspector  djs  Obras  Publicas  ,  perguntando  se  o 
edihcio  queimado  deve  ter  o  mesmo  destino,  que  antes 
tinha.  O  Sr.  Soares  Franco  observou  que  naquelle  edi- 
ficie  se  podi.i  formar  a  Salla  das  Cortes  :  o  Sr.  Braam- 
camp opinou  que  para  isso  era  necessário  demolir  pare- 
des ,  e  havia  outras  diftículdades  insuperáveis  a  vencer  : 
qus  o  Ministro  da  Fazenda  dava  a  entender  que  se  per- 
tendia  vender  a  parte  da  tua  dos  Capelistas  ;  depois  de 
inai';  algumas  observações  remetteo-se  á  Conimissão  de 
Manufacturas  e   Artes. 

Mencionou  as  felicitações  de  varias  Camarás ;  leo  o 
officio  do  Governador  Pego ,  participando  o  estado  da 
Província  de  Pernambuco  ;  e  as  Memorias  seguintes : 
i."  sobre  Agricultura  ,  apresentada  pelo  Sr.  Deputado 
Carvalho  ;  2.^  sobre  reforma  de  tributos  ,  por  António 
Joaquim  de  Góes  ;  j.^  sobre  o  modo  de  melhorar  a  in- 
dustria Nacional  em  seus  differcntes  ramos  ,  por  J osé 
Accursio  das  Neves, 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  apresentou  hum  requeri- 
mento de  hum  Tambor  de  Milícias  ,  prezo  em  Elvas 
ha  sete  annos  sem  ainda  se  lhe  ter  feito  Conselho  de 
Guerra  :  sobre  estas  injustiças  se  produzirão  alguns  ex- 
emplos ,  e  se  mandou  á  Regência  para  que  evaminando 
quem  he  a  causa  deste  e  outros  abusos ,  proceda  ao  cas- 
tigo dos  culpados. 

O  Sr.  Pessanha  apresentou  por  escrito  o  protesto 
contra  a  decisão  dõ  artigo  42.°  da  Lei  sobre  os  abusos 
da  liberdade  da  lmpre"ns¥,  o  que  os  Srs.  Sarmento  ,  Lei- 
te Loha  ,  e  Vasconcellos  pedirão  para  assignarem. 

O  Sr.  Soares  Franco  apresentou  o  parecer  da  Com- 
missão  de  Saúde  Publica  sobre  huma  representação  do 
Dezembargador  Feliciano  José  Alves  sobre  o  n  ao  esta- 
do do  bacalháo  por  effeito  da  salga  ;  determinou-sc  que 
a  Regência  mande  fazer  hum  exame  por  dois  Boticários  , 
e   renietta  O  auto  para  se  deliberar. 

O  Sr.  Bazilia  Alberto  tendo  sabido,  que  não  obs- 
tante as  ordens  deste  Congresso  para  dispensar  os  povos 
do  Douro  do  direito  do  Real  d'.\gua  ,  ainda  se  conti- 
nuava a  exigir  este  imposto  ,  propunha  que  se  ordenas- 
se á  Regência  informasse  o  motivo  porque  a  Companhia 
das  Vinhas  do  Alta  DoNro  não  tem  cumprido  a  ordem 
que  em  21  de  Março  lhe  foi  dada  ,  respondendo  pela 
falta  de  observância  ,  e  pouct)  zelo  com  que  esta  prece- 
de. Houve  sobre  isto  alguma  discussão  ,  em  que  o  Sr. 
Peixoto  pedia  que  fosse  primeiro  ouvida  a  mesma  Com- 
panhia ;  porém  sendo  isto  regeitado  ,  se  ordtnou  á  Re- 
gência ,  conforme  a  proposta  do  Sr.  BazUio  ,  que  pro- 
cedesse contra  quem  quer  que  tenha  demorado  a  publi-  ■ 
cação  da  referida  ordem. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  fez  huma  moção  para  a' ex- 
tincçáo  dos  inspectores  de  Revistas,  e  seus  AjtidantesJ 
Foi  remettida  á  Commissão  Militar  e  Fazenda  com  ur- 
gência. O  Sr.  Freire  opinOu  que  a  Commissão  de  Guer- 
ra está  formando  hum  plano,  de  reduccão  do  Estado  Maior 
Hospitaes ,  Thesouraiias  ,  etc.  ;  e  que   por  isLO  a  moção 


«ra  desnecessária.  O  mesmo  Sr.  Boi-ge$  Canteiro  :pre- 
sentou  outra  Memoria  sobre  reducçáo  de  Estado  Maior  , 
e  suas  gratiricagúés  ;  sendo  est»  matéria  i^ual  á  da  mo- 
ção precedente  ,  e  sendo  complicada  ,  decidio-se  que  se 
nomeasse  Inima  Commissáo  Especial  ad  /me  ,  que  redu- 
zindo estus  moçóes  a  luirn  piano  ,  o  apresentassem  ao 
Coiijfresso  com  \irgencia  :  forão  nomeados  os  Srs.  Po- 
voa) ,  Freire,  Fruiizini ,  Feio,  Miranda  ,  Soarei  Fran- 
co,  Korges  Carneiro  ,   Jlves  do  Rio  ,  f.  Xavier  Monteiro. 

F<í-se  a  chamada  ,  e  acliáráo-se  presentes  96  De- 
put.idos.  — 

Passoii-se  á  liberdade  da  Imprensa  o  art.  46."  que 
diz:  "Ultimada  a  inqOiriçSo,  poderá  o  accusador  fajer 
a  sua  allegação  jurídica  sobre  a  sua  accus.icáo  ,  e  provas 
que  a  ella  deo,  e  o  accusado  defcnder-se  pelo  mesmo 
modo.,,  Houve  alíjuma  discussão  se  deve  ser  verbal  a 
allegação,  e  decidio-se  que  sim,  e  foi  approvado  o   art. 

47."  "  Depois  deste  acto  o  Juiz  fará  ao  Consollio 
dos  Jurados  bum  resumo  de  todos  os  termos  dn  proces- 
so ,  expondo  a  ijuestãri  com  todas  as  su»s  qualidades  ,  in- 
dicando as  provas  prodtiíidas  por  huma  e  outra  parte  ,  e 
Os  fundamentos  principaes  d'accuS3ção  ,  e  defeza  ;  c  re- 
commendando-lbes  que  devem  consultar  snmentt  a  \oz 
da  sua  intima  convicção,  resultanta  do  exame  âo  pro- 
cesso ,  e  independente  das  lormalidades  judiciaes  ,  llies 
proporá  as  questões  que  tem  a  dividir  á  vista  do  Pro- 
cesso. ,,   Approvado. 

48.°  "  Estas  questões  serão  reduzidas  ás  forniuias 
seguintes  :  1."  o  accusado  he  r^^sponsavel  f>'ir  tal  crime 
de  abuso  de  liberdade  de  Imprensa  ,  que  llie  be  impu- 
tado na  accusação  í  2.'  Em  que  grão  be  responsável  ? 
Foi  approvado  com  huma  mudança  de  pjlavra,  de  cri- 
minoio   em   lu^ar  de  responsável. 

49."  "  Eícriptos  estes  quesitos,  o  Juiz  de  Direito 
os  entregará  ao  Conselho  por  mão  do  vogal  mais  velho 
com  todas  as  peças  do  processo  ,  e  retirando-se  depois 
todos  os  vogaes  para  outra  casa ,  estando  sós  á  porta 
fechada  ,  e  presididos  pelo  mais  velho  ,  farão  o  exame 
do  processo  ,  e  depois  de  conferenciarem  entre  si  ,  de- 
cidirão em  resposta  ao  l.°  quesito,  se  o  accusado  he 
ou  não  criminoso,  sendo  precisos  nove  votos,  pars  que 
se  verifique  a  decisão  pela  aftirmativa  ;  e  em  resposta 
ao  2.°  quesito,  se  lie  criminoso  em  i.°,  2.°,  j.°,  ou  4.° 
gtáo  ,  propondo  o  Presidente  cada  lium  destes  grãos  suc- 
ces^ivaniente  á  votação ,  ate  que  sete  votos  concordem 
n'huni  d'elles.  „ 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  pfopoz  se  neste  lugar  se 
devia  declarar ,  se  ao  Jurado  pertencia  designar  se  tinha 
lugar  a  çalumnia  :  houve  alguma  discussão,  e  dccidio-se 
que  não  era  necessária  essa  declaração  ;  porque  esse  di- 
reito he  natural  ,  e  todos  o  devem  reclamar  ,  quando  se 
julguem  ofíendidos  ;  approvando-se  o  artigo. 

50.°  "  Escripta  cada  huma  destas  decisões  <m  res- 
posta aos  quesitos ,  e  assignadas  por  todos  os  vogaes , 
sabirãõ  estes  para  a  casa  publica,  aonde  deve  estar  o 
juiz  de  Direito  ,  e  tomando  assento  se  levantara  depois 
o  vogal  mais  velho,  e  dizendo  em  voz  alta  —  o  Conse- 
lho doe  Jiiradv/s  consultando  a  convicção  intima  ila  sua 
consciência  entende  i)iie  ,  etr.  rrríJerá  a  declaração);  en- 
tregará ao  Juiz  de   Direito  as  liccisáes.  „  Approvado. 

51.°  "  Se  a  deçisó-,'»  for  de  qiie  rt  accxiado  não  Jie 
criminoso,  o  Juiz  de  Direito  profeiirá  -sobre  cila  a  sua 
Sentença  ,  ""n)  que  o  declare  abtolvivlo  ,  ordenando  que 
immcdiatainente  seja  posto  em  liberdade  ,  estando  pre- 
7.0;  ou  se  levante  .1, caução,  OM  a  fiança,  e  se  relaxe  o 
sequestro  dos  exempl.ires  do  impresso  denunciado,  con- 
demnado  nas  custas  do  processo  o  denunciante  ,  se  for 
particular.,,   Approv,->df). 

52."  "Se  a  decÍNão  for  de  oue  o  accusado  he  cri- 
minoso, o  Juiz  de  Direito  proferirá  sobre  sentença,  em 
que  o  coiidemne  na  pena  correspondente  ao  crime,  e  ao 
grão  d'elle  ,  e  nas  custas  do  jirocesso  ,  ordenando  igual- 
ii^eute  a  suppressão  dos  exemplares  dos  impiessos  denun- 
ciados. ,.  AiTtovado. 


5j.°  "Da  declaração  do  Constlbo  dos  Jurados  nao 
haverá  recurso  algum,  excepto  :  1.'  Se  houver  nuliidade 
de  processo  por  falto  de  algum  dos  quesitos  exigidos 
nesta  Lei  :  2  "  Se  o  Juiz  de  Direito  não  applicar  a  pe- 
na correspondente,  „   Approvado. 

54."  ''Nos  dois  casos  do  artigo  antecedente  pode- 
rio 3s  Partes  appellar  para  o  Tribunal  Especial  de  pro- 
tecção da  liberdade  de  Imprensa  :  no  l.°  para  que  remet- 
tida  a  Sentença  aO  Juiz  de  Direito  ,  este  convoque  de 
novo  o  Conselho  dos  Jurados  para  o  reformai  em  :  e  no 
2°  para  que  elle  mesmo  Juiz  reforme  ,  impondo  a  pena 
correspondente.  ,,  —  O  Sr.  tírito  opinrai  que  o  Juiz  de 
Direito  deve  ficar  sujeito  a  castigo  por  qualquer  infra- 
cção nesta  Lei ,  e  depois  de  alguma  discussão  decidio-se 
que  no  2.°  caso  dos  artigos  antecedentes  devia  ficar  su- 
jeito á  pena  que  lhe  impozesse  o  Tribunal  Especial,  e 
foi  a[>provado  o  artigo.  ,, 

55.°  "  f)uando  o  accusado  tiver  sido  absolvido,  e 
o  accusador  não  fosse  particular  ,  as  despezas  do  pioces— 
.so  serão  pagas  pelo  Cofre  da  Capital  do  disíricto  ,  aon- 
de se  deve  recolher  a  importância  das  penas  pecuniárias 
impostas  em  virtude  desta  Lei.  ,,  Applovado. 

56.°  "Proferida  a  Sentença  pelo  Juiz  de  Direito, 
e  não  sendo  appellada  nodecendio,  ficara  findo  o  Juizo, 
e  aquella  se  ilará  á  e.xecução ,  e  publicará  com  a  decla- 
ração dos  Conselhos  de  Jurados,  no  Diário  da  Regên- 
cia ,  enviando  para  isso  o  Juiz  de  Direito  huir.a  copia 
ao  Redactor.  ,,   Approvado. 

O  Sr.  Sarmento  opinou  que  falta  nesta  Lei  alguma 
cousa  a  favor  dos  Jurados;  que  ttvn  In^loterra  clles  go- 
jão  de  immunidade  ;  que  parece  em  1'orlu'^al  deve  ha- 
vella  também  :  houve  algumas  opiniões  ,  e  decidio-se 
que  ficavão  com  as  mesmas  prerogativas  dos  outros  Ma- 
gistrados. 

O  Sr.  Braamcamp  opinou  que  se  devia  declarar 
nesta  Lei  se  ficavão  sujeitas  a  alguma  rr>atricula  ,  ou  a 
outra  qualquer  inspecção  at  Imprensas  particulares  ,  pois 
que  concedendo-se  indistinctamentc  podia  trazer  Isso  in- 
convenientes ;  decidio-se  que  sendo  esta  Lei  para  os  es- 
criptns ,  nada  tinha  com  as  Imprensas. 

Titulo    5.°    Do  Tribnnal  Especial. 

57.°  "  Haverá  hum  Tribunal  Especial  de  protecção 
de  liberdade  de  Imprensa  composto  de  cinco  Membros  , 
nomeados  pelas  Cortes ,  e  será  o  Presidente  o  primeiro 
na  ordem  da  nomeação,,  Approvado,  assim  como  os 
artigos  i8.",  $9.",  e  60.°,  os  quaes  tratão  da  i>omea- 
ção  do  Secretario,  ordenados  dos  Vogaes  que  não  tiv«- 
rem  outros  rendimentos,  aos  quaes  se  applicáo  6cO;00O 
ríis  ;  deciarando-se  por  emenda  que  este  Tribunal  será 
renovado  no  principio  de  cada  legislatura,  podendo  ser 
reeleitos  os  seus  Membros  se  assim  convier. 

O  art.  2°  que  tinha  ficado  addiado  ,  que  trata  das 
attribuições  do  i."  e  2.°  Jurado  ,  depois  de  pequena 
discussão  ficou  approvado. 

Renovou  o  Sr.  Fernandes  Thouim  se  a  sua  duvida 
no  art.  ^.°,  sendo  denunciado  o  author  em  mais  (rhuna 
districto,  em  qual  devia  ser  julgado;  respondeo-se  que 
estava  decidido  losse  no  1."  Jciizo  aonde  se  lez  a  denun- 
cia,  ao  qual  se  avocarião  todos  os  papeis. 

Passou-se  á  Tabeliã  dos  districtos  dos  Jurados  ,  em 
que  ainda  se  offereceo  alguma  diificuldade  ,  e  ficou  ap- 
piovada  por  ser  interina. 

Ficou  para  Ordem  do  dia  os  Pareceres  da  Corrmis- 
são  ,  e  se  levantou  a  Sessão  á  huma   hora. 


# 


A  N  N  U  N  C  I  o. 
Sábio  á   luz  a  Quinta  Corta    do   P.  J.    A.    de  Mace- 
do ao  òr,  Pedro   Alexandre  Cavreê.   Vend«-se  por  80  rs. 
na   Loja  de  Francisco  José  de  Ctirveliio  ao  Pote  tias  Al- 
mas ,  e  nas   mais  do  costume. 


* 


Desconto  do  Papel  Moeda  (em   L4,   I5   e   16  de  Junho) 

Compra   22  ,  \";nda   2  i  J.  •  , 
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TKIICA  FEiRA  19  DE  JUNHO. 


E: 


PARTE     POLITICA. 

MOLDÁVIA. 

Jassy    20    de    Abril. 


<is-aqui  o  juramento  que  IpsiUntl  tez  dar  ás  suas 
tropas  : 

,,  Como  verdadeiro  crente  Cliristão  ^  e  fillio  da  nos- 
sa Igreja  Catholica  Apostólica,  juro  pelo  nome  do  Altís- 
simo Deos  ,  pelo  nome  de  nosso  Senhor  Jesu  Cltristo  , 
e  pelo  nome  da  Santíssima  Trindade,  permanecer  fiel  á 
jminlia  Religião,  e  d  minha  Pátria;  juro  morrer  unido 
com  todos  os  meus  irmãos  Christáos  peia  liberdade  da 
nossa  Pátria  ;  juro  derramar  até  a  ultima  gota  do  meu 
sangue  pela  defensa  da  Religião  e  da  minha  Pátria  ;  ju- 
ro morrer  com  meus  irmãos  pela  liberdade  da  minha  Pá- 
tria ;  juro  matar  ainda  que  seja  o  meu  próprio  irmão  ,  se 
achar  que  elle  he  traidor  á  Pátria  ;  juro  obedecer  aos 
meus  superiores  pela  defensa  da  minha  Pátria  ;  juro  não 
voltar  atraz  em  quanto  não  tiver  expulsado  o  inimigo  da 
minha  Pátria  c  da  minha  Religião  ;  juro  pegar  em  ar- 
mas em  todas  as  occasiões  em  que  souber  que  algum 
corpo  de  Christãos  marcha  contra  os  nossos  tyrannos  ,  e 
convidar  todos  os  meus  amigos  e  conhecidos  a  seguirem- 
ine  ;  ju;o  olhar  em  todos  os  tempos  os  nossos  inimigos , 
os  Turcos ,  com  ódio  e  desprezo  ;  juio  não  depor  as  ar- 
mas em  quanto  a  minha  Pátria  não  estiver  livre,  e  ex- 
tirpados os  inimigos  ;  juro  derramar  o  meu  sangue  e  ven- 
cer os  inimigos  da  minha  Religião  ,  ou  morrer  como 
Jlartyr  poi  Jesa  Christo  :  ultimamente,  juro,  pelo  mys- 
terio  da  Eucharistia  ,  e  quero  ser  condemnado  a  hora  da 
morte,  e  não  receber  o  Santissimo  Sacramento,  se  eu 
não  desempenhar  tudo  o  que  tenho  proniettido  diante  da 
imagem  de  nosso  Senhor /íjh  C/iristo.,, 

TURQUIA. 

Constantinopla    lõ   de   Abril. 

Eis-aqui  as  ordens  do  Sultão  ao  Caimacan  ,  ou  Re- 
presentante do  Grã-Vizir,  em.  28  de  Março: 

,,  Vós  que  sois  Caimacan  e  o  Seik  Istam  ,  e  vi')S 
ttjeus  .Ministros  d'Estado  ,  e  meus  Chefes  de  Companhias  , 
ouvi  o  que  se  segue  :  Quando  todos  sabem  que  o  Vai- 
vo  da  MoldaMiú  se  fez  rebelde  ,  e  se  comporta  de  hum 
modo  criminoso  ,  consentis  vós  em  olhardes  para  tal  es- 


tado de  cousas  com  indifferença  ,  e  ficardes  tranqiiillos  ? 
Porque  não  tendes  tomado  huma  das  medidas  que  as  cir- 
cunstancias requerem  ?  Como  podem  os  meus  Janizaros  , 
CUJO  valor  ha  sido  tão  famoso  ,  e  as  outras  minhas  seis 
Companhias  ,  olhar  para  tudo  isto  cOm  indifferenca  ,  se 
não  estão  degenerados  ?  Peço  absolutamento  que  respon- 
dão.  Deos  hc  grande  ;  todos  sabem  como  as  cousas  es- 
tão. 

,,  Os  meus  Jannizaros  principiarão  hoje  mesmo  3 
armar-se  ,  a  fim  de  marcharem  para  o  campo  de  Baba 
Daghe.  Os  Janiíãrol  ,  Diebdegis  ,  Topagis  ,  Arabodgis  , 
Kambarndgis  ,  Siphas  ,  Siliklidais  ,  O  meu  Capitão  Ba- 
chá  ,  e  os  meus  Ministros  d'Estado  ,  terão  conhecimento 
desta  Ordem  ;  todos  lhe  obecerãõ ;  os  que  mostrarem 
zelo  e  dedicação  na  defensa  da  Religião  e  do  Estado, 
serão  recompensados  neste  mundo  e  no  outro.  „ 

LISBOA    ig   de  Junho. 

Extracto  da  Relação  dos  Despachos  publicados  no  mesmo 

dia  26  de  Março  pela  Secretaria  dos  Negócios 

Estrangeiro]  e  da  Guerra. 

Para  Marechaes  do  Exercito  ,  os  Marecbaes  do  Exer- 
cito Graduados  Gaspar  José  de  Mattos  Ferreira  e  Luce- 
na ,  João  Schadwel  Connel. 

Para  Marechaes  de  Campo  ,  os  Brigadeiros  do  Real 
Corpo  d' Engenheiros  M.inoel  de  Sousa  Ramos  ,  Carlos 
Frederico  Bernardo  de  Caula. 

Para  Brigadeiro  Graduado  de  Infanteria  ,  o  Coronel 
Francisco  Saraiva  da   Costa  Refoios. 

Divisão  dos  Voluntárias  Reaes   d'EIRei. 

Estado  Maior. 

Para  Brigadeiros  ,  os  Coronéis  João  Pedro  Lecor , 
Francisco  António  Rapozo. 

Para  Brigadeiro  e  Ajudante  General  da  mesma  Di- 
visão e  do  Exercito  do  Sul  ,  o  Tenente  Coronel  Depu- 
tado do  Quartel  Mestre  General  Filippe   Neri  Gorjáo. 

Para  Tenente  Coronel  effectivo,  Graduado  Coronel 
sem  preiuizo  dos  que  tiverem  maior  antiguidade,  c  Se- 
cretario Militar  da  mesma  Divisão  ,  c  do  Exercito  do 
Sul  ,  o  Tenente  Coronel  Graduado  ,  e  effectivo  de 
Commissão  ,  Deputado  do  Quartel  Mestre  General ,  Mi- 
guel António  Flangine. 


Para  Major  effcctivo  de  Cavalleria  ,  ficando  desliga- 
3o  do  Regimento  em  que  serve  para  ser  Empregado  co- 
mo melhor  convier  ao  R.  Serviço,  o  Major  de  CommissSo 
do  2.°  Regimento  de  Cavalleria,  Francisco  Ignacio  da 
Silveira. 

Para  Capitão  cfFectivo  de  Infanteria  para  >;er  empre- 
gado como  niellioi  convier  ao  Real  Serviço  ficando  des- 
Ii'_'a(.lo  do  Regimento  em  que  serve,  oCapitáo  de  Com- 
missáo  do  z."  Pvegimento  i!e  Infanteria,  Luiz  Emigdio 
de  Castro. 

(Se','iie-^e  a  Promoção  de  Capitães,  Tenentes,  e 
Alferes  de  Regimentos  do  Eraiil  ,  e  depois  a  Promoção 
de  alguns  avulsos;  teriTiinando  a  ReLição  desta  Secreta- 
ria casn  o  seguinte  ;  „  Promovido  á  Graduação  de  Offi- 
cial  Maior  desta  Secretarii  d'Estado  ,  o  Ofticial  da  mes- 
ma Secretaria  d'Estado  ,  Jo/t'   Ignacio  dn  Silva.,,') 

Por  Decreto  de  6  de  Fevereiro  Houve  Sua  Mages» 
tade  por  bem  crear  em  Pernambuco  líuma  ReLição  em 
tudo  igual  d  que  tinha  crejdo  no  Maranhão,  desmem- 
brando desta  os  territórios  da  P.iraiha  ,  Rio  Grande  do 
Norte  ,  e  a  do  Ceará  Grande  ,  para  licareiíi  na  de  Per- 
nambuco. 

(  Coiitiniiai-sc-ha.  ) 


CO  R  T  FS.  —  .SV/J.ÍO  í/f    iS  de  Junho.   112." 

Aberta  a  Sessão  ,  e  approvadj  a  acta  precedente , 
mencionou  o  Sr.  Secretario  Velgucirns  três  officios  do 
Ministro  dos  NegociDs  do  Reino,  duas  Consultas  sobre 
JnstruccSo  Publio  ,  e  huma  enviando  os  autos  de  reque- 
rimento ác  Jei  ommo  Coll.iço  ,  as  qUaes  se  enviarão  ás 
competentes  Comniissoes.  O  mesmo  Sr.  Secretario  men- 
cionou dois  officios  do  Ministro  da  Guerra  ,  hum  com 
«  relação  nominal  e  Soldos  dos  Officiaes  Goneraes  ,  c 
mais  authoridades  Militares  nas  Praças  e  Províncias  do 
Reino  ,  outro  incluindo  os  autos  e  processo  feito  ao 
OiiartelMestre  do  Batalhão  11  de  Caçadores;  (remetti- 
tios  ã  Cnmmissão  de  Guerra.  ) 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  offereceo  huma  Memoria 
•de  Frnnfijfo  de  B^rja  de  Oliveira  Monit  sobre  o  meio 
i<te  conservar  o  preço  dos  vinhos.  O  Sr.  Borgei  Carne!' 
rt  offereceo  dua,s  Memorias  ,  huma  de  Gregório  José  de 
Noronha  sobre  diversos  abusos  ,  outra  de  Joiui  Christo- 
vão  Urn/tco  sobre  engenhos  de  fiar  algodão.  O  Sr.  Ferrão 
offereceo  ttes  Memorias  sobre  differentes  objectos  por 
liiini  Oflicial  da  Aniif.da  ,  as  quaes  se  envi.-iráo  todas  is 
competentes  Commissóes. 

O  Sr.  Povoas  apresentou  huma  Memoria,  pedindo 
se  indicasse  d  Regência  o  dimittisse  do  Commando  da 
Brigada  de  Cavallaria  N."  i  ,  eni  quanto  durasse  a  im- 
possiliilidade  de  ^er  Deputado  em  Cortes.  (  Approvado.  ) 
Passou-se  á  Ordem  do  dia  sobre  hum  Parecer  da 
Commissão  de  Commercio  ,  adiado  ,  sobre  o  trafico  dos 
Vendilhões.  O  Sr.  Vanzeller  disse  que  sobre  o  mesmo 
objecto  trazia  hum  Jiarecer  sobre  luim  requerimento  da 
Meza  do  Bem  Commum  dos  Mercadores  sobre  hum  re- 
queriniento  das  cinco  classes  ,  que  pedem  a  suspensão 
dos  Vendilhões,  e  prohibição  das  Modistas  ,  e  -alfaiates; 
sendo  porem  de  parecer  a  Commissão  que  em  quanto 
aos  Vendilhões  mesmo  por  Leis  já  cstavão  prohibidos  ; 
porém  que  em  quanto  ás  Modistas  «  Alfaiates  ,  já  esta- 
vão  adiTiittidos  por  Leis  antetioreí,  ficando  sujeitos  ás 
Leis  que  se  lhe  iniposereni.  Foi  approvado  o  parecer  da 
Commissão  ,  em  quanto  a   Liibon. 

F,rn  fuanto  porem  ás  Províncias  o  Sr.  Bmío  era  de 
p*eccr  qtie  se  nio  fizesse  restricçáo  ao  livre  exercicro 
<jos  Vendilhões  ,  porque  elles  facilitão  a  sabida  dos  pro- 
ducto.s  das  nossas  Fabricas,  o  qire  augmenta  a  Industria 
Nacional.  O  Sr.  Miranda  oppoz-se  ,  e  Opinou  que  não 
davida  conceder-se  essa  liberdade  em  Lisboa,  mas  que 
nas  Províncias  lie  muito  prejudicral  ;  que  ellcs  tem  in- 
troduzido nos  Campos  e  nos  Montes  o  luxo  ;  que  tem 
feito  diminuir  os  braços  do  trabalho,  e  tom-se  introdu- 
zido nas  faiiiilias  ,  promovendo  as  desordens  domesticas; 


que  se  oppóe  por  tanto  á  existência  dos  Vendilhões  nas 
Frovincias.  O  mesmo  aooinu  o  Sr.  Soares  franco  ,  ac- 
crescentando  que  estes  Vendilhões  dão  mais  baratas  as  fa- 
zenlas  ,  porque  livres  dos  encargos,  que  tem  os  outros 
Mercadores  ,  são  de  ordin.irio  fazendas  tiradas  aos  direi- 
tos ,  e  firrtão  na  medida  :  depois  de  alguma  discussão 
decidio-se  que  se  tolerassem  o;  Vendilhões  ,  em  quanto 
se  não  fizesse  hum  pl.ino  ,  para  o  que  ficou  encarregada 
a  Commissão  do  Commercio. 

Leo  o  Sr.  Secretario  freire  OS  seguintes  pareceres 
adiados:  i.°  sobre  o  requerimento  de  algum.is  Ciuiaras  , 
pedindo  a  liberdade  de  os  Mestres  de  primeitis  lettat 
ensinarem  sem  dependência  de  exame  prívin  ,  e  licença 
da  competente  Junta  :  o  parecer  indefiria  a  este  reque- 
rimento ;  porcm  observarão  os  Srs.  Baeta,  Borges  Cor' 
neiro ,  e  Soares  Franco  ,  quanto  setia  necessário  fdVO- 
recer  a  instrucção  publica  ;  que  para  ensinar  as  primeira» 
letras  não  era  necessário  grandes  estudos  ;  e  que  em  to- 
do o  caso  era  sempre  mellior  saber  pouco  ,  do  que  na- 
da. O  Sr.  Correia  de  Seabra  opinou  que  para  este  fim 
já  tinha  apresentado  hum  projecto  :  o  que  dando  lug.ar  a 
alguma  discussão,  foi  regeitado  o  parecer  da  Commis- 
são, dando-se  por  consequência  liberdade  de  ensinar  a 
todos  os  Mestres,  ou  Professores  que  a  isso  se  appli- 
quem  srm  preceder  exame,  ou  alguma  outra  licença, 
encarregando- se  a  Commissão  conípciente  de  redigir  o 
Decreto  para  tornar  sem  effcito  as  Leis  que  haja  en» 
contrario. 

O  Sr.  Castello  Branco  accresccntou  ,  que  esta  mes- 
ma liberdade  se  deve  admittir  em  todos  os  ramos  de 
Scicncias  e  Faculdades,  porque  d' ahi  resulta  o  augmen- 
to  das  luzes  :  foi  apoiado  pelos  Srs.  Sarmento  e  Baeta  ; 
pedio-se  por  escrito  a  mcção  ,  e  ficou  pata  seguir  a 
pratica    dos   mais   projectos. 

O  Sr.  Vanieller  ,  como  Membro  da  Commissão  de 
Commercio  deo  o  parecer  sobre  hum  requerimento  de 
Pedro  J Olé  Alves  Coito,  e  outros,  Caixa,  e  Adminis- 
tradores   do   Fallido sendo    de  parecer    que    se    re- 

mettesse  í  Junta  do  Commercio  para  Ih;  deffitir  :  ot 
Srs.  Barges  Carneiro  ,  e  Pinto  de  Magalhães  opinarão 
que  não  devia  remetter-se  á  Junta  ,  mas  sim  d  Regên- 
cia para  responsabilizar  a  mesma  Junta  ,  ou  os  que  cau- 
sarão os  damno?  de  que  se  faz  menção.  (  .approvado.  ) 
Mencionou  outro  dos  Fabricantes  da  Cidade  do  Porto  , 
assigiiado  por  Francisca  José  Esteves  sobre  a  declaração 
do  Inspector  das  mesmas  Fabricas ,  pedindo  que  se  de- 
clare nas  Provisões  ,  que  he  de'  Fabrica  nacional.  Outro 
dos  Fabricantes  de  ch.ipeos  de  Braga  ,  concedcndo-lhr 
a  exportação  livre  para  Lisboa.  (  Approvado,  )  Outro  de 
Joié  António  Ferreira  \'iana  sobre  fazer  cffectivo  hum 
Aviso  do  K/o  de  Janeira  ,  que  lhe  concede  licença  pata 
importar  800  fardos  de  bezerros  de  França  ,  que  foi  re- 
geitado. Outro  dos  Fabricantes  de  seda  estreita  ,  pedin- 
do que  sejão  nomeados  quatro  Mestres  examinados  cada 
seis  mezes  ,  para  assistirem  is  tomadias  deste  género,  tí 
promoverem  os  seus  interesses  para  pbstarcm  ao  Con- 
tiabando,  que   aindi  continua.   (Approvado.) 

Mencionou  ouiro  dos  Negociantes  nacJonaes  e  es- 
trangeiros nos  ramos  das  Las  de  Hespanha  ,  ■  pedindo  se 
aliviem  das  fianc.iç  que  tem  prestado.  Ç  .VpprOvado.  ^ 
Mencionou  outro  de  Joíc  Lopes  de  Abreu.  (Regeitado.) 
Outro  de  Francisco  Caetano  J^íarza^ao  sobre  a  creaçáo 
do  Terreiro  Publico  110  Parto.  (Indefirido  por  se  espe- 
r.irem  os  informes  ,  que  se  pedirão  as  Cameras  do  Porto 
ejPoi(i).  )  Outro  sobre  os  abusos  praticadrs  pelos  Offi- 
ciaes de  Alfaiulega  de  '\'illa  Real  de  Santo  ,4ntonio  ,  e 
Mertola  ,  e  mais  portos  do  Guadiana.  (Era  de  parecer 
que  se  remettesse  d  Regência  para  dar  as  prox  idcncias. 
O  Sr.  Borges  Carneiro  opinou  que  devia  lormar  culpa 
aos  F.rnpregadt>s  destas  Repartições.   (  .approvado.  ) 

O  Sr.  Castello  Braneo  Manoel  leo  o  relatório  da 
CommissSo  do  Ultramar  sobre  os  objectos  occorridos  na 
Ilha  Terceira,  reduzindo  a  que  a  Deputação  tivesse  i 
honra  de  ser  admittida  3  este  Soberano  Congresso  ;  que 
a  Repencia  ponha  em  execução  todos  os  meios  par»  ft- 


7er  remover  o  ex-GovernaJor  SiacíUr,  o  Biípo,  e  o 
Coronel  Citeím:»  Pniilo  ;  ijiit-  se  dein  providencias  a  fa- 
vor dos  Officiaes  que  for.ío  victima<;  da^  facções  occor- 
ridas  no  dia  j  de  Abril,  e  que  se  proceda  a  huma  rigo- 
rosa devassa  ,  ca';tigaiido  os  que  forem  julgados  iiclla. 
Os  Srs,  Alves  tio  Rio  ,  e  Castcllo  Branco  apoiarão  o 
parecer  da  Coinniis^Jão  ,  iiieiius  n,i  admissão  da  Deputa- 
ção ,  por  sor  ainda  emanada  dos  actos  arbitrários  do  dito 
ex-Goverdador ,  e  não  pela  livre  e  espontânea  vontade 
do  povo.  Os  Srs.  Borges  Carneiro,  e  Trigoso  apoiarão 
esta  moção ,  accrescentando  que  não  convinlião  em  se 
prnceder  á  devassa  ,  pois  qíie  nos  tempos  de  convulsões 
politicas  ,  huns  procedem  sem  exacto  conhecimento  de 
c.nisa  ,  oiitro<  por  demasiado  amor  da  Pátria  ,  e  em  ge- 
ral lie  difricil  acertar-se;  que  cm  Lisboa  e  todo  o  Reino 
liouverão  casus  idênticos,  c  que  com  tuJo  se  não  pro- 
eedeo. 

O  Sr.  Arcebispo  condemnando  o  ex-Governador , 
como  constava  dos  documentos ,  opinou  que  o  Bispo 
não  era  cimplice  em  igual  grão  ;  que  lie  hum  Preijdo 
da  muitas  virtudes  no  exercicio  do  seu  Ministério.  O  Sr, 
Borges  Cariiíiro  oppot-se  a  esta  moção  ,  opinou  que  o 
Bispo  era  tão  criminoso  como  o  ex-Governador  ;  que 
elie  foi  testemunha  do  prazer  em  que  andav.áo  or  cora- 
ções Portuguezes  nos  dias  15  e  17  de  Setempro  ,  e  que 
insensível  a  tão  tocantes  vistas  ,  se  tinha  subtraindo  á 
vista  do  dia  1°  de  Outubro  embarcando  em  hum  Navio 
estrangeiro:  que  chegado  a  A  igra  alli  seguira  a  péssima 
conducta  do  ex-Governador ,  fazendo  orações  oppostas  ao 
seu  santo  Ministério  nos  lugares  onde  o  poder  Municipal 
costuma  fazer  as  suas  Sessões,  concluindo  (]ue  deve  ser 
chamado,  e  depois  segundo  os  documentos  formar-se-llie 
culpa. 

O  Sr.  Freire  opinou  que  primeiro  que  tudo  se  de- 
ve decidir  ,  se  o  actual  Governo  da  Terceira  pela  infe- 
rência dos  adjuntos  era  ou  não  legitimo  ;  porém  tendo- 
se  observado  solidas  razões  ,  aelas  quaes  se  não  devia 
entrar  nessa  discussão  ,  approvou-se  o  parecer  da  Com- 
iiiissão  ,  menos  no  que  toca  i  admissão  da  Deputação, 
e  ao  abrir-se  a  devassa. 

O  Sr.  Vasconcellot  pedio  que  se  dessem  agradeci- 
meitos  ao  Commandante  e  mais  Officiaes  da  Fragata  Pi- 
ro/»! pelo  desempenho  da  sua  commissão  ;  porem  obser- 
i-ando  os  Srs.  CastilU  Branco  ,  Borgfi  Carneiro  e  ou- 
tros ,  qiie  á  Regência  pertencia  o  fazello,  por  saber  o 
gráo  de  merecimento  daquelle   serviço  ,   foi   regeitado. 

O  Sr.  Bettencourt  eiTi  nome  das  Commissões  reu- 
nidas do  Commercio,'  e  Agricultura  deo  o  seu  parecer 
sobre  os  requetiiiientos  de  vatins  Negociantes  do  Porí o  , 
e  Camarás  do  Dniro  sobre  a  extincção  do  exclusivo  da 
Companhia  nas  Tavernas  do  Porto  ;  dando  por  findo  de 
direito  o  dito  exclusivo  ;  parecendo  á  Commissão  que  a 
Gompjiiliia  das  Vinhas  do  Alio  Doiro,  ouvindo  as  Ca- 
marás do  seu  districto  forme  hum  plano  de  reforma , 
para  se  tomar  em  consideração. 

Os  Srs.  V',iíjic//<.T  ,  Pinheiro  de  A7.evedo  ,  Alves  do 
Riu,  e  Soares,  Membros  das  mesmas  Commissões,  de- 
rão  o  seu  voto  separado ,  que  se  reduzia  a  que  convi- 
nhão  na  extincção  do  exclusivo,  mas  que  a  Companhia 
ficasse  até  o  anuo  de  182;  debaixo  da  protecção  do 
Gov.rno ,  conservando-Ihe  o?  privilégios,  e  conceden- 
do lhe  em  lugar  dos  ditos  exclusivos  o  direito  de  2400 
por  cada  pipa  de  vinho  que  se  consumir  nas  Tavernas. 
O  Sr.  Pessanha  não  era  nem  dhum  ,  nem  d'outro  pare- 
cer, e  havendo  sobre  isto  alguma,  discussão,  ficou  adiado. 
O  Sr.  Varia  Carvalho  mencionou  alguns  pareceres 
da  Commissão  de   Legislação,  que  forão  approvados. 

O  Sr.  Alves  lio  Ki<>  mencionou  a  resposta  da  Com- 
missão de  Fazenda  acerca  da  reforma  do  Correio,  que  fi-' 
cou  adiada.  -   ■- 

I,evantou-se  a  Sessão  ás  2-hõfãs"',~  iicando  para  Or- 
dem Áo  dia  a  Collecta  ;  e  em  extraordinário  o  objecto 
do  Monte   Pio  e  R-.;formados. 


Parecer  da  Commissão  dá   Fax,enda  ,  sobre  a  Tyotoçno 

d'ElReí  ,  e   tamilia  Real,   liJa   na  Sessão 

de   8   de  Junho, 

A  Commissão  de  Fazenda  antes  de  dar  o  seu  pare- 
cer ao  Soberano  Congresso  da  Dotação  que  se  deve  fa- 
zer a  F.IRei  ,  e  á  Sua  Real  Kamilia  ,  entende  que  pri- 
meiro se  deve  determinar  quaes  são  os  objectos  pata  que 
essa  Dotação  deve  ser  applicada  ;  porque  a  Dotação  de- 
verá ser  maior,  ou  menor  conforme  forem  esses  obje- 
ctos. 

A  Commissão  he  de  p.irecer  que  a  Dotação  que  se 
fi/er  a  KIRei,  deve  ser  renricta  pfn  a  despeza  que 
fizer  na  Ucharia  para  toda  a  Real  Família  ,  Mantearia  , 
Guarda  Roupa  da  Sua  Real  Pessoa,  Cavalhariçj,  Cochei- 
ra ,  e  Criailos  de  todas  as  Ordens  do  Paço.  Alem  <{i 
Dotação  a  ElRei  ,  toda  a  mais  Faniili.i  Real  ,  que  não 
tem  Casa  sua,  terá  suas  Mezadas  ,  pag.is  pelo  Thesouro 
Nacional,  para  sua  Guarda  Roupa,  e  para  Criados,  e 
Criadas    de   Seu   inunediato  Serviço  ,    e  de  seus   Ouartos. 

Toda  a  mais  Despeza  da  Casa  Real  ,  Miniítros 
e  Secretários  de  Estado,  Consellieiros  de  Estado  ,  Guar- 
da Real,  factura,  e  concertos  de  Palácios,  etc.  |será 
feita  pelo  Thesouro  Nacional  ,  a  cujo  cargo  fica  também 
toda  a  mais  despeza  da  Casa  Real  em  Lisboa  até  o  dia 
em  que  se  entregar  a  primeira  Mezada  da  Dotação  que 
este   Soberano    Congresso  arbitrar  a  ElRei. 

Julga  a  Commissão  ser  do  seu  dever  informar  o  Au. 
gusto  Congresso  ila  Despeza  média  que  lez  a  Casa  Real 
cm  seus  diversos  ramos  ,  nos  três  annos  que  precederão 
á  s.ihida  de  ElRei  para  o  Krazil  ,  isto  he  ,  dos  annos  de 
1S04,  1805  ,  e  1806  para  a  ter  presente  quando  des- 
ignar a  dotação  a   ElRei. 

Rela(;ão  dos    Artigos  de    Desfeza  média  da  Casa  Real 
nos  três  annos  de    1  So4  ,    1805  ,   e   i  806. 

Particulares  do  Serviço  (Bolsinho)  .     .  522:2005^000 

Ucharia 522:7  j  (çj)  j  j  5  f 

Cavalhariças n  5:866<á)â68  f- 

Ordenados  ,   e  Ordinárias  pela  Thesou- 

raria  da  Casa   Real 60:066,^666  f 

Ditos  pelo  Thesouro  ......  lo:ooc(^oco 

Guarda  Roupa H  466(^666-^' 

l^ífra 4i:4Hiè!n| 

Cera 28:000^000 

Enfermaria   dos  Criados 26:900(^000 

Botica 4:000(^000 

Oratórios 4:8ooáioOO 

Tapadas 5:ooo<|)ooo 

falcoarias 4:;;j(èiiif 

Quintas,    e  Jardins 5:âji<í»íiif 

Casas  das  Obras,  e  Paços  Reaes    .     .  26:^00^000 

Fardamento  da  Guarda  Real      •      .     •  Il:9o0(|)oco 
Ordenados ,   Soldos  ,  e  Aposentadorias 

«^3  ^^'^^ J7:9!!á)iMf 

Manadas   de   Riba-Tejo 4:  j  00,^000    ' 

Raças  de   Poldros  de  Alter  do  Chão  .  8:0661^)666^' 

Somma     ....    1:276:0;.;,^;  j;  i 


Sio  tre*  fnilhóes  190  mil  cruzados,  e  jíçJjjJS  féis 
por  anno,  e  por  dia  y.^^',^-)'},!  réis,  isto  he  ,  g  mi! 
cruzados,  e  295(^5982  réis  ,  não  entra  a  Despeza  da  Ca- 
pella    Real  ,   que  era  feita   pela   Patriarchal. 

O  excesso  desta  enorme  Despeza  mostra  os  immen-i 
SOS  extravios  que  se  fazião  em  todos  Os  ramos  da  Despe- 
za da  Casa  Real  ,  principalmente  nos  artigos  deUch-tria, 
Cavalhariças,  Cera,  etc.  Deve-se  mais  notar  que  nesta 
Relação  entrão  muitos  artigos  que  não  fazem  objecto  da 
proposta  Dotação  ;  como  Casa  das  Obra<i  ,  e  Paços  Reaes 
Fardamento  da  Guarda  Real  ,  seus  Soldos  ,  e  Aposenta- 
dorias ,  Manadas  de  Riba-Tejo  ,  Raças  de  Poldros, 
Falcoaria  ,     e    Mafra  ,     etc.     o    que    importa    acima    de 


liíMÔQiíiTjí'    fcis ,  fl'Je   se    diminiKTD  na    Despeza  tia 
Dotação  lie  FJRei  ,  a   que  se  deve  atttmler. 

A  Receita  do  Tliesoiiro  Nacional  ,  calculada  do 
corrente  anno  ,  lic  muito  diminuta  ,  pela  "rande  dimi- 
nuição, í]ue  tem  fido  as  tenda';  do  Ksiado ;  os  frutos 
tem  decido  nniito  ;  por  tanto  todas  as  tendas  que  con- 
sistem  em  frutos,  tem  i-batido  immen$o-,  a  ponto  que 
nem  lia  r|Uem  aí  queira  arrematar  :  os  rendimentos  dai 
Alfandegas  ,  Decimas  ,  etc.  soffrem  liuma  <;raiu1e  dimi- 
nuição ;  por  esta  razão  caÍLiila-se  que  o  rendimento  do 
Fstado ,  no  corrente  anno  não  excederá  seis  niil  con- 
tos de   reis,  isto  lie,  quinze  millióes  de  cruzados. 

As  despelas  calculadas  no  coitentc  anno  excedem  d 
?..eceita.  O  F.xerciío  ,  Marinha,  e  Follia  civil,  isto  lie, 
Onlcnados  ,  excedem  os  ditos  seis  trril  contos  de  reis, 
Ftira  estes  ttes  grandes  artigos  lia  outtos  niHitos  que  não 
são  menos  dit'nos  de  consideração,  e  a  que  não  lia  meio 
de  sati<.faíer.  Taes  são  os  Juros  domados  Rcaes ,  Ten- 
ças ,  Oliras  Publicas  ,  Contratos  com  as  Nações  tarba- 
rescas  ,  Corpo  Diplooiaticn  ,   ele,  etc,  etc. 

A  Coniiiiissão  não  tendo  conhecimento  algum  do 
Kstado  das  Rendar.,  e  Despega'!  do  Reino  do  lirajil , 
ahstem-se  de  intcrf)í)r  o  seu  parecer  a  e.íse  respeito  ;  por 
ISSO  quanto  expõe  no  presente  parecer  Ire  limitado  aO 
Reino  de  Portugal. 

A  Commissao  deixa  de  fallar  na  grande  Divida  Na- 
tional ,  porque  tanto  os  Jii-os  daquella  parte  que  os 
vqnse ,  como  os  C^apitaes,  tem  applicaçócs  nas  diversas 
Caixas  destinadas  para  réus  pagamentos,  e  amortisação  , 
e  não  entrão  nem  na  Receita  ,  nem  nas  Despezas  cor» 
refutes. 

Tendo  em  vista  a  Gommisi.io  todas  estas  conside- 
rações, nenhuma  outra  confiança  pôde  ter  senão  na  mais 
rejtricta  economia,  e  só  por  ella  pôde  conseguir  o  esta- 
belecimento da  Dotação  de  EIRei ,  pois  que  as  rendas 
calculadas-  não  podem  chegar  para  as  despezas  necessá- 
rias. 

Nestas  apuradas  circunstancias  não  pijde  a  Conimis- 
stío  apresentar  ao  Soberano  Congresso  liuina  avultada 
quantia  que  designasse  para  a  Dotação  de  KIRei ,  Inni- 
tando-se  a  indicar  ■provisoriamente  liuma  quantia  ,  que 
chegando  para  a  conservação  do  Real  Decoro,  e  lustre 
do  l^hrono  Pcrtuguez,  não  arraste  a  Nação  a  novas  di- 
vidas. Por  tudo  isto  entende  a  Commissao,  ifue  o  esta- 
do da  Nação  «  do  Thesouro  Publico  não  soffre  ,  flue  a 
designação  de  Dotação  d'  EIRei  para  os  indicados  fius 
da  Uxaria ,  Guarda  Roupa,  e  Cavalhari^as ,  passe  de 
j6$  contos  ée  réis  por  anno,  isto  hí,  hum  conto  de 
tcis  por  dia 

Que  a  Penhora  Rainha  contirjue  a  receber  os  ren- 
dimentos da  Sua  Casa,  cujo  termo  médio  anda  por  &0 
contos  de  reis  ,  e  para  a  qual  concorre  o  Thesouro  Na- 
cional com  42:?  i5^  réis  por  armo,  a  titulo  de  juros, 
e  Tenças,  em  diversos  Almoxarifados,  continuando  a 
ir.esma  Senhora  a  pagar  ás  Criadas  e  Criados  da  Casa 
Real  das  divers.is  jerarquias  do  Paço  ,  como  até  ao  pre- 
sente. —  Além  daquelles  565:000^  de-téis  pagar.-i  o  The- 
souro Naoiorval  as   inezadas   seguintes  : 

A'  Senhora  Princeza  D.  Maria  Thereza  ,  e  a  seu 
Filho  .»  Senhor  Inf.inie  D.  Sebastião.,  por  mtz  i  tóco,^ 
réis. —  A  cada  huina  das  Senhoras  Infantas  400^) 'éis. — 
A'  Senliora  Princeza  D.  Maria  Francisca  lenedicta  ,  o 
Apanágio  que  lhe  está  designado  ,  que  são  80  contos 
<Je  .reis  por   anno. 

Ao. Senhor  Infante  D.  Miguel ,  como  Successor  da 
Casa  do  Infantado,  data  seu  Augusto  Pai  huma  M«Z3'Ja  , 
pçJa  vobredjta  Casa.    ■ 

Raiiino. 


A  Senliora  Princeza  D.  Maria  Thereza  ; 

e  leu   Filho    o   Sr.   Infante  D.    Sebas' 

tião i2:coo4boou 

As  ires  Senhoras   Infantas  a  4'.Xoo^  rs. 

cada  huma I  4:400^^030 

A'  Senhora   Princeza   D.  Maria  Francisca 

líciíedicu So:ooo^ooo 

Pelo  que   paga    o  Thesouro   Nacional    3 

Casa    das  Senhoras   Rainhas  por   anno 

de  jurov,  e  TeHças 4a:2jÇ^OOO 

Somma     ....  $14:2)5^000 


Hum  milliío  duzentos  e  oitenta  c  s=te  mil  cruza- 
dos. 

FícíéO  pertencendo  a  EIRei  os  Palácios  d'Ajuda  ,  e 
Quintas  immcdiatas  ;  de  Alcântara  c  Tapada  ;  de  Ma. 
fra  e  sua  Tapada  ;  Salvaterra,  Vendas  Novas,  e  CuKra. 
—  Paço  das  Cortes  i  de  Junho  de  1  ?2i.  ^  AÍ<7/>««/  sil- 
ves lio  Rio  — Jo}i  Jaatiiiiiii  de  Faria  —  Francisco  João 
Monií — João  lie  Soma  Pinto  ile  Moj^tilliáes  —  Frca- 
cisco  Xavier  Monteiro — MaiioeJ  Búrge:  Carneiro — Je- 
sé  Rodri^uei  lie   lirilo. 


'■K- 


Potação   d'EIRei 


565:000,^000 


PARTE     MERCANTIL. 


ENTRADAS    E    SAHIDAS    DE    NAVIOS. 

Junho  9.  Entr.  Portirgucí  ,  Berg.  Eipadarte ,  áe 
S.  Mis;ucl  em  7  dias,  com  19C  moios  de  milho,  e  a 
de  feijão:  Juglei  ,  Paquete  Duque  de  Kent  2."  ,  áeFal- 
moiitli  em   S  dias,  com    i    malla  e   2  passageiros. 

Idem  II.  Entr.  Sueco  Ferg.  Carloi  João  ,  de  Ve- 
terwict  em  -^7  dias,  com  271  diizias  de  taboai  ,  c  lyji 
barras  de  ferro:  Inglez,  Berg.  Eliia  ,  de  Faro  em  21 
dias  com  cortiça  para  Londrei  :  HellaiiJei ,  Galiota  Go- 
ede  Verwarchtin§ ,  com  sal  de  Setiibal  cm  19  dias  para 
Am3terdani. 

Sahítáo  em  5  :  HoUnndez  ,  Galiota  Vrou  Giiltje , 
para  Boffcrdom  com  sal  :  Meklemburgiieiei ,  Galiota* 
Dorvttiia  Liiiia  ,  e  Catharina  Maria  ^  COm  sal  :  Dina- 
ituirniier.  ,  Chalupa  limgfraii  Maria  ,  Aai  hui  com  sal  : 
Jnglei  ^  Berg.  Concórdia  ,  para  Liverfool ,  com  fttita  e 
al?odão  :  Hesi/anhil .,  ('ahique  S.  Pedro,  para  Huelva  y 
em  lastro. 

Idem  6.  Portiigiiez  ,  Hiate  Harmonia  ,  para  Cork 
com  cortiça  :  Hollandez  ,  Galiotn  V rou  ,  para  Rofferdam 
com  sal  e  fruta  :  Justriaco  ,  Galera  Balenn  ;  para  Vene- 
117,  com  assucar ,  cale,  e  pimenta  :  Bremez  ,  Galiota 
Londforiide  para  Ri^i  com  sal  :  htibequer. ,  Berg.  Jocn- 
netlc  ,  para  R'.^<i  com  sal  :  Heipanlio!  ,  Esc.  N.  S.  do 
Carmo  ,   para   Vigo  com  a   carga  com  que   entrou. 

Idem  7.  Portiigaer.  f  Hiate  Santo  AntOnio  'i'igilan- 
oia  ,  para  S.  Miguel  com  pedra  de  cal  :  Dinamarquês , 
Berg.  Pomona  ,  para  Elsingor  com  sal  :  Americano  ,  Ga- 
lera Commcrce  ,  para  Gibraltar  com  a  carga  com  que  en- 
trou :  ÍHç/ei,  Esc.  Cliriítiua  ,  para  o  Porto  ,  coin  «  car- 
ga com  que  entrou. 

Idem  S.  Ptrt:ígiieT.,  Brigue  Escuna  Pmjiuie  deCat- 
Iro-Marim  ■)  para  as  lllus  Canárias  com  vinho:  Dina- 
mari]iu-í  ,  F"sc.  Emit ,  para  Málaga  cm  lastro:  Inglez, 
para  o  Uiiltico  com  sal  ,  as  Galiotas  Oito  Innáoi,  e  Re- 
gina  \   pata    Londres  com   truta    .1    Esc.    Amélia. 


junho   14  e  1 5.  (Desconto  do  papel-mocda.  Compra 
16  a    i8.   Dito Compra 


22     .     .      Venda  21  -r 

22  3   22  I    Venda   21  -r 

- ±_ 
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G.AZETA  UJVIVERS^L, 

POLÍTICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


QUAIÍTA  FEIRA  20  DE  JUNHO. 


Assiqua-sc  para  a  Gazela  Universal ,  Po- 
litica .  Litttíiaria,  e  Mercanlil,  por  3,1^000 
reis  on  mctol  piu'  Irimeslre ,  e  6s5'000  reis 
íin  forma  por  fcrneslre  ,  a  contar  do  \.°  de 
Julho  cm  diante  .  em  casa  do  seu  Redaclor 
e  Edilor  Joaqiíim  José  Pedro  Lopes  ,  na 
Ena  da  Praia  N."  113,  terceiro  andar  ;■  e 
nas  Injas  de  Jo/ío  Henriques ,  Rua  Awjusta 
N."  i  ;  de  António  Pedro  Loj)es  ,  Rua  do 
Ouro  perlo  do  Rocio  ;  de  Francisco  Kavier 
de  Carvalho  ,  ao  Chiado ;  e  de  Francisco  Jo- 
sé do  Carvalho,  ao  Pote  das  Almas.  He  le- 
vada a  GazLla  a  casa  dos  assir/nanles  í/c  Lis- 
boa ;  os  das  Províncias  deverão  remctter  a 
hnportancia  das  suas  assirpialuras  pelo  Cor- 
reio Scquro ;  e  a  todos  se  passará  a  compe- 
tente caule  Ha. 


PARTE     POLITICA. 
ÁUSTRIA. 


O 


Vieitna   lO  de  Maio. 

Exercito  Ottomauo  poz-se  em  campo  mais  cedo  do 
que  se  esperava.  A  sua  vanguarda  avançou  a  19  de  Abril 
ds  Vackar  para  Eraila.  Os  Gregos  retrocederão  imme- 
diatamente.  No  dia  seguinte  fez  o  próprio  SerasUcr 
Inini  reconhecimento  geral  i  testa  de  hum  corpo  de  8(ái 
homens  e  os  Gregos  se  retirarão  mais  algumas  léguas. 
IpsUaiiti  e  Theodoro  tem  tão  violento  ódio  hum  ao 
outro  ,  que  não  deve  causar  admiração  se  ambos  se  ba- 
terem ;  hum  tem  j^,  ou  41^  homens,  e  o  outro  10, 
ou  i2ià-  Todas  e?tas  tropas  estão  meias  nuas,  e  muito 
rua!  armadas  ;  só  vivem  de  roubo  ,  que  ellas  praticão 
com  tal  ferocidade  ,  que  não  ha  differença  entre  amigos 
e    inemigos. 

Recebemos  de  Hnngn/t  as  seguintes  particularida- 
des :  A  IQ  do  mez  passado  adiantarão  os  Turcos  hum 
reconhecimento  para  Gnlutz.  A  vangujrda  dos  Gresos , 
obra  de  700  homens ,  retirou-se  para  o  Corpo  principal. 


Os  Turcos  eráo  em  força  de  4^^  ;  não  só  não  avança- 
rão ,  mas  retirarão  para  a  sua  tortaleza  de  Braila.  No 
dia  21  o  Corpo  total  Ottomano  de  i(jl)  homens,  com- 
mandado  por  hum  Bachá  que  ultimamente  chegou  de 
Constantinopla  ,  tornou  a  avançar  pela  estrada  para  Ga- 
latz.  Os  Gregos  retirárão-se  ,  parte  para  aquella  Forta- 
leza ,  onde  tem  numerosa  guarnição,  e  parte  para  bordo 
da  sua  esquadrilha  ,  que  está  estacionada  perto  daquella 
Praça.  Os  Turcos  teni-se  contentado  com  occupar  o  paií 
três   ou  quatro  léguas  ao  redor   de  Braila. 

Quanto  a  Ipsilanti ,  depois  de  deixar  Biicharest  ,  z 
1;  de  Abril,  onde  deixou  huma  guarnição,  parece  que 
marchou  para  o  Danúbio  ,  insistindo  no  seu  projecto  de 
fazer  huma  irrupção  mBíiIgúiia ,  onde  espera  achar  mui- 
tos partidários. 

Tem  circulado  ha  dias  hum  boato  de  que  o  nosso 
Exercito  de  observação  ,  que  está  reunido  no  Eannato  de 
Temeswar  ,  ha  de  em  breve  pór-se  em  movimento.  Af- 
firma-se  que  será  isto  de  concerto  com  a  Porta  Otto- 
mana. 

Huma  noticia  de  Jassy  de  14  de  Abril  diz  :  "O 
Frincipe  Jpsilanti  passou  o  Daniihio  ,  tendo  comsigo  só 
j(à  Gregos  ;  o  seu  Exercito  porem  ,  brevemente  subir.i 
a  j6<Í)  homens,  e  chegão  de  todas  as  partes  numerosos 
destacamentos  de  voluntários  para  se  lhe  reunirem. 

Confirma-se  a  noticia  de  ter  sido  tomada  Galats 
pelos  Gregos.  O  Hospodar  S.uzzo ,  que  fugio  com  a  sua 
familia  para  a  Bessarabia  ,  intenta  refugiar-se  na  Stiissa» 

Lisonjeamo-nos  de  ver  aqui  este  Verão  S.  M.  o 
Rei  da  Grâ-Bretanha. 

HESPANHA. 

Madrid   11   de  Junho. 

O  único  assumpto  interessante  que  se  publica  nos 
perioéicos  lie  relativo  3  insurreição  Grega,  que  cada  dia 
vai  tomando  mais  serio  caracter.  A  morte  cruel  do  Pa- 
triarca Grego  tem  excitado  a  maior  indignação  em  toda 
a  Grécia  ;  e  os  Arcebispos  ,  Bispos  ,  e  todo  o  Clero  já 
se  tem  declarado  contra  os  seus  ferozes  oppressores. 

EiRei  de  Nápoles  voltou  á  sua  Capital  no  dia  i  5 
de  Maio  ,  e  o  Presidente  do  Governo  Provisório  tinha 
publicado  dois  dias  antes  hum  Decreto  que  mitigava  al- 
guma cousa  o  rigor  dos  que  estavão  em  vigor.  S.  M. 
Siciliana  também  tinha  publicado  huma  Proclamação. — 
Esperava-sP  em  Turim  o  Principe  de  Carignan  ,  e  pare- 
ce que  se  trata  de  o  nomear  Principe  Herdeiro. 


LISBOA   \<)  de  Junho. 

Vor  Portaria  da  Regência  de  12  do  corrente  foi  no- 
iTieada  iiuma  Conimissjn  ,  composta  do  Desembargador 
Manoel  Poli/carpo  de  Sousa  da  Guerra  Qtioreima  ,  no- 
meado Presiilente,  de  4  Deputados  ,  e  I  Secretario, 
para  inventariar  todos  os  Papeis  existentes  em  liiim  dos 
Armazena  da  Marinha  ,  e  na  Ca^a  da  Praça  do  Commer- 
cio  ,  que  se  salvarão  do  incêndio  de  \0  deste  niez  ; 
mandando-se  dar  aos  Vogaes  d^  Cominissão  as  compe- 
tentes  gratificações. 

Por  Portaria  da  mesma  de  12  do  corrente,  fci  no- 
meado Jgiiacio  J oaijulm  Pereira  r/f  Souia  Vergoliiio  em 
lus;ar  do  Sr.  Deputado  Franxini  ,  para  Vogal  da  Com- 
niissão  de   .Marinha. 

Por  Portaria  da  mesma,  de  14  do  corrente  foi  de- 
mittido  do  Serviço  o  Jiiií  de  Fora  dp  Crato,  Manoel 
Monteiro  da  Fanceca  Quareiína  ,  por  inconstitucional, 
tendo  elle  mesmo  declarado  por  e-crito — "que  llie  cus- 
ta a  conceber  que  a  presente  fúrma  de  Governo  seja 
preferivel   á   pretérita,  „ 

Por  Avi50  dj  14  do  corrente,  dirigido  pelo  Minis- 
tro da  Fazenda  ao  Intendente  das  Obra»  Publicas  ,  se 
declarou  ter  approvado  a  Pveijencia — <^ue  o  Correio  Ge- 
ral fique  por  ora  onde  está  :  Çue  o  Deposito  Publico  se 
conserve  no  iu;;ar  em  que  está  na  forma  que  declara  o 
mesmo  Intendente  :  Que  para  as  casas  do  mesmo  Depo- 
sito passem  o  Conselho  da  Fazenda  ,  e  a  Thesouraria 
Geral  das  Tropas  :  Que  a  Junta  do  Coinmercio  passe 
para  a  Cnsa  onde  está  a  dita  Thesouraria  :  Que  a  Junta 
da  Casa  de  Bragança  se  congregue  na  Casa  dos  24,  e 
igualmente  alli  fiça  as  suas  Sessões  a  Junta  do  Melho- 
ramento :  Que  a  Chancellaria  da  Casa  da  Supplicaçáo 
passe  para  a  Casa  onde  se  fazem  as  Sessões  da  Com- 
míssão  sobre  Obras  Publicas  :  Que  a  Chancellaria  das 
Três  Ordens  Militares  passe  para  as  sobrelojas  que  estão 
por  cima  dos  Armazéns  em  que  se  guarda  o  azeite  de 
peixe  :  Que  a  Cava  do  Infantado  passe  para  casas  pró- 
prias da  mesma  Sereníssima  Casa  :  e  que  a  Aula  doCom- 
mercio  se   faça  em  huma  das  do  Collegio  dos  Nobres. 

Por  Aviso  de  12  de  Junho  dirigido  ao  Presidente 
do  Thesouro ,  e  a  todos  os  Chefes  de  Repartições  Pu- 
blicas se  lhes  participou  a  determinação  da  Regência  de 
que  se  providenceie  quanto  seja  possível  que  os  seus  pa- 
peis e  dinheiro  estejão  recolhidos  em  casas  de  abi')bada , 
para  obstar  aos  effeitos  de  qualquer  incêndio. 


Relação  dos  Ministros ,  que  a  Regência  do  Reino,  em 
Nome  d'EIRei  o  Senhor  D.  João  VI,  Houve  por 
bem  nomear  para  os  Lugares  de  Letras  ahaixo  de~ 
clarndot  ,  pela  Portaria  da  data  desta  ,  ijue  a  ella 
SC  rejer-í  ,  c  <jue  manda  seja  parte  da  mesma  Por- 
taria, 

Corregedores. 

De  Evcra  Francisco  Xavier  de  Sousa  Qoeiroga.  Do 
Civel  da  Cidade  ,  Luiz  Pinto  Caldeira  de  Wondaiilia.  De 
Lagos  Manoel   José  Peixoto. 

Superintendentes. 

Dns  Lanificio-i  do  Àlemtcjo  ,  José  Manoel  do  Rego 
Abranches,  Da  Alfandega  do  Algarve  ,  José  dos  Reis 
Duarte.  De  Viamia  ,  Joatjuim  Vicente  Pereira  de  Araújo. 
De  Tavira  ,  João  Nepumoceno  Dias  llenevides. 

Provedor. 

De  Elvas  ,  Alexandre   José  Gonçalves  Ramos. 

Juizes  de  Fora. 

De  Guimarães  ,    Bento    Ferreira  Cabral.      De  Villa 


Keal ,  José  Pereira  de  Menezes.  De  Portalegre  ,  Fran- 
cisco Thomás  da  Costa  Macedo.  De  Lagos  ,  Mattheus 
António  Pereira  da  Silva.  De  Évora  ,  Francisco  Manoel 
de  Campos  Carvalho  Pacheco.  Do  Crato,  Lu'z  Tavares 
de  Carvalho  e  Costa.  De  Tavira,  Doutor  José  Macha- 
do de  Abreu.  De  Tiiriíj-J\'ov<ij  ,  Francisco  dA':sÍ5  Go- 
mes Pinheiro.  De  Alijó  ,  Domingos  Manoel  Pereira  de 
Carvalho.  De  Tondetia  ,  Manoel  Ferr.ii  de  Sant-I.-?;©. 
De  Cea ,  Manoel  José  da  Co«ta  Monteiro.  Dv  Rttardãei. 
António  José  de  Castro.  Da  Povoa  de  Varrim  ,  i\ianoeí 
Luiz  No;;iicira.  De  AUacer  do  Sal,  António  Jcé  Dias 
Lopes  d'j  VascoiiCrili.f.  De  Amarante  ,  Francisco  d-.-  Sou- 
sa Machado.  De  Vianna  do  Alemleio  ,  Joaquim  Carlos 
dos  Santos  Pinheiro.  De  Soure  ,  Francisco  de  Paula  Pe- 
reira. De  Monforte  de  Rio  Livic,  ,'ilaiioel  lirnatrio  Pi- 
nheiro. De  Penelta ,  Manoel  Josc  Pimenlel  de  Wello. 
De  Mourão,  Alipio  Antero  da  Silveira  \)e  Mc.ão-Frio^ 
António  Pereira  de  Menezes.  De  Cantanhede  ,  Joié  Ma- 
ria Cardoso  Castcllo  Franco-  De  Monte-Mór  o  novo, 
João  de  Mello  Pereira.  Do  Torrão  ,  António  José  Ri- 
beiro.   De  Marvão,  Alanoel    Maria  d'Aguiar. 

"  p-|acio    da    Regência    \6    de    Junho    de    1821. — 
J oaijuim  Pedro  Gomes  </e   Oliveira.  1, 


Ministros  Despachados  para  a  Relaçáo   e  Casa 
do  Porto, 

"Luiz  António  Rcbello  da  Silva.  Rodrigo  Ribeiro 
Telles  da  Silva.  José  Freire  deAi.drade.  Joaquim  Sarai- 
va da  Costa  Pereira  de  Rofoicj.  Manoel  de  Sampayo 
Freire  de  Andrade.  Miguel  Joaquim  Caldeira  de  Pina 
Castello  }.'ranco.  Alexandre  Thomás  de  Moraes  Sarmento, 
António  Parreto  Ferras  de  Vasconcellos,  José  Maria  Pe- 
reira Forjas  de  Sampayo.  Francisco  Farroso  Pereira.  Leo- 
nardo José  (la  ('osta.  Bernardino  António  de  Soveral  Ta- 
vares. António  Filippe  de  Sousa  Cambiaço.  Francisco  de 
Serpa  Saraiva.  Pedro  José  Lopes  d'Alnicida.  Francisco 
António  de  Castro.  António  Joaquim  Pereira  Couto. 
António  de  Sá  Lopes.  José  Joaquim  Carneiro  de  Carva- 
lho. Francisco  Manoel  Paes  de  Sande  e  Castro.  José  Pa- 
trício íli  Seixas  Diniz.  Carlos  Honório  de  Gouvca  Durão. 
António  Cardozo  de  Menezes  Monte  Nej;ro.  Mantel  Po- 
licarpo de  Sousa  da  Guerra  Quaresiria  Anlonio  José  de 
Moraes  Pimentel.  Manoei  António  Vellez  Caldeira,  con- 
tinuando no  exercício  de  Secretario  da  Junta  do  Coin- 
mercio.  José  Xavier  Mozinho  da  Silveira  ,  graduado  em 
Desembarjador  do  Porto. 

"Palácio  da  Regência  16  de  Junho  de  l!Í2i.— 
J OBijuim  Pedro  Gomes  de  Oliveira.  „ 


Ministros   Aposentados    com  meio  Ordenado  ,    attendend» 
ás    urzencias    do    Thesouro    Kadonal, 

Na  Meia  do  Vesembargo  do  Paço, 

Francisco  Coeiho  de  Sousa  e  Sampayo,  Juiz  da  (2o- 
roa  da   1.*  Vara. 


Vara 


No  Conselho  da  Fatenda. 
Joaquim    Gomes    Teixeira  ,   Juiz    da    Coroa   da  2.* 
Na  Meta   dn   GonscSencia. 


Alexandre  Barbosa  de  Albuquerque  ,  Aggravista. 
João  Manoel  Guerreiro  Amorim  ,  Cottegedot  do  Crime 
da  Curte. 


Em  Aggravos, 


Estes  ão  Machado  Mello  e  Castro.   Luii  de  Sequeira 
da  Gama  .Ayala. 


i\'ij  SíippllcnçSo. 


Promotor  da  Jujtifa. 


Francisco  <le  Notonlia  e  Motta.  José  Félix  de  Araii- 
jo  e  Silva.  João  José  da  Silva  Durão.  José  Monteiro 
Cabral  de  Rezende.  Nuno  de  Faria  da  Matta  e  Amorim. 
José  de  Queiroz  Botelho  de  Almeida  e  Vasconcellos. 
Manoel  Cypnano  da  Silva.  Múnoíl  José  de  Arriaga  frum 
da  Silveira.   Constantino  José  Ferreira  de  Almeida. 

A'.i    Kí/iif<7i;    do   Porto. 

José  Rodrigues  Ribeiro  Cezar.  Manoel  Caetano 
Earbosa  Callieiros.  Manoel  Gomes  Kezerra  de  Lima.  Jo- 
sé Leite  Pereira  de  Mello.  Rovjue  Francisco  Furtado  de 
Mello.  Caetano  Innocencio  de  Gouvéa. 

"Dcmittidoi. 

José  António  da  Veiga  ,  Corregedor  do  Crime  da 
Corte  e  Ca^a.  João  Gaudêncio  Torres.  José  Vicente 
Caldeira  do  Cazal  Ribeiro.  António  Feteira  de  Almeida. 

Dispachados 

Ptira  a   Mezn  da  Consciência. 

Joáo  António  Teixeira  Bragança.  Joaquim  Manoel 
Garcia  de  Castro  Barbosa. 

Para  a  Casa  da   Snpplicafãt, 

Em  Jggravos. 
Fernando    Luiz    Pereira    de    Sousa  Barradas,    conti- 
nuando no  Lugar  de  Chanceller  da  Casa. 

Para  a  Mcía  de  Aggravos, 

Joaquim  António  de  Araújo,  continuando  na  i.' 
Casa.  António  Xavier  de  Moraes  Teixeira  Homem  ,  pa- 
ra a  2.^  Manoel  Pedro  Tavares  de  Sequeira,  para  a  j." 
V>.  José  Francisco  de  Lencastre  ,  pata  a  4  ^  Sebastião 
Corrêa  de  Sá,  para  a  5.^  João  de  Figueiredo  ,  para  a 
6.'  José  Teixeira  de  Sousa  ,  para  a  7.'  Joaquim  Pedro 
Gomes  de  Oliveira,  para  a  8.'  António  Pedro  de  Al- 
cântara Sa  Lopes,  para  a  9.'^  José  António  da  Sdva  de 
Santa  Barbara,  para  a  10.^  Domingos  Monteiro  de  Al- 
buquerque Amaral  ,  para  a  I  i.^  João  Rodrigues  de  Bri- 
to ,  para  a    1 2,^ 

Juix.es  da  Coroa. 

José  -Ribeiro  Saraiva,  para  a  1.'  Vara.  José  Ma- 
noel Ribeiro  Vieira  de  Castro  ,  para  a  2."  Vara. 

Procurador  da  Coroa  e  Soberania   ^  acional. 

Lucas  da  Silva  de  Azeredo  Coutinho. 

Corregedores   do  Crime. 

Joáo  de  Carvalho  Martins  da  Silva' Ferrão ,  da  Corte 
e  Casa.  Sebastião  António  Gomes  de  Carvalho  ,  da 
Corte. 

Corregedores  do  Civel  da  Corte, 

Victorino  José  Cerveira  Botelho  do  Amaral,  da  i.^ 
Vara.  Jeronymo  Caetano  de  Barros  Araújo  Beça  ,  da  2." 
Vara. 

Ouvidores  do  Crime, 

José  Feliciano  da  Rocha  Gameiro, ^da  1.»  Vara. 
Francisco  de  Assiz  da  Fonceca  ,  da  2.»  Vara. 

Juií    da  Chttncellaria, 

Luiz  José  de  Moraes  Carvalho. 


Joáo  António  Rodrigues  Ferreira. 

Juiz  das  Capellas  da  Coroo, 

José  Pedro  Quintella. 

Juit  das   Causas,   e  Administração  dos  Bens  ,  ijue  eiitrc 
ráí  no  Pisco  por  crime,    ou  por  ausência, 

Manoel  de  Macedo  Pereira  Forjai  Coutinho. 

Juii  da  Moeda  falsa, 

José  Ricardo  Godinho  Valdez. 

Graduados  em  Aggravos. 

José  Ignacio  Pereira  de  Campos.  Francisco  Martins 
da  Luz.  Joaquim  António  Calça  Pina.  Jacintho  António 
Nobre  Pereira. 

Para  a  Cosa  da  Supplicação. 

José  de  Carvalho  Martins  da  Silva  Ferrão.  Manoel 
José  Calheiíos  Bezerra  de  Araújo.  João  da  Cunha  Souto- 
maior.  António  de  Gouvéa  Araújo  Coutinho.  João  Ba- 
ptista Esteves  ,  contmuando  no  lu^ar  de  Procurador  da 
Fazenda.  Francisco  Manoel  Gravito  da  Veiga  e  Lima- 
Caniillo  José  da  Silva  Nunes.  José  Ignacio  Paes  Pinlo  da 
Sousa  Vasconcellos.  Ignacio  José  Moraes  e  Brito.  José 
Maria  Cardozo  Soeiro.  Francisco  António  Maciel  Montei- 
ro. José  Francisco  Fernandes  Corrêa.  José  de  Ornellas 
da  Fonseca  Nápoles.  José  Joaquim  de  Almeida  Araújo 
Corrêa  e   Lacerda. 

Ficão  salvas  as   respectivas  antiguidades. 

Palácio  da  Regência  em  16  de  Junho  de  iSzI.s 
Joaquim  Pedro  Gomei  de  Oliveira. 


CORTES.— Sessão  de   19   de  Junho,   1 1  j.» 

Aberta  a  Sessão  ,  e  approvada  a  acta  da  precedente  , 
mencionou  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  hum  Aviso  do  Mi- 
nistro dos  Negócios  do  Reino  ,  enviando  as  informações 
sobre  as  causas ,  que  moverão  a  Regência  a  remover  do 
lugar  de  Secretario  da  Junta  do  Commercio  a  José  Ac- 
curcio  das  Veves  ,  e  isto  em  consequência  de  hum  re- 
querimento do  mesmo  Accursio.  (A'  Commissão  de  Le- 
gislação.) Mencionou  outros  do  mesmo  Ministro  sobre 
objectos  particulares  ;  que  se  enviarão  ás  Cornmissôe« 
competentes.  Apresentou  hum  Officio  do  Ministro  da 
Fazenda  propondo  algumas  providencias  a  favor  do  Mon- 
te Pio  e  Reformados  (posto  sobre  a  meza.)  Outro  Offi- 
cio do  mesmo  Ministro  relativo  a  Obras  Publicas  ,  e  ou- 
tras providencias  económicas  (ã  Commissão  de  Fazenda.) 
Mencionou  outros  Officios  do  Ministro  dos  Negócios  da 
Guerra  enviando  os  documentos  sobre  a  pretenção  do 
Brigadeiro  José  Maria  de  Moira  ,  em  que  se  queixa  de 
ser  preterido.  Outro  participando  a  soltura  do  Capitão 
Varella  ,  de  Torrão  ;  e  finalmente  as  felicitações  de  va- 
rias Camarás. 

O  Sr.  Presidente  lembrou  que  os  Lentes  da  Acade- 
mia de  Fortificação  pedem  a  decisão  de  hum  requeri- 
mento que  he  urgente  para  tratar  dos  exames,  a  que  se 
deve  proceder.  A  Commissão  de  Instrucçáo  ficou  encar- 
regado dar  o  seu  parecer    no  primeiro  dia  de  Sessão. 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  apresentou  três  Memorias 
sobre  differentes  ramos  por  António  Rangel  de  (Quadros  : 
sobre  outros  ramos  também  se  apresentarão  outras  Me- 
morias,   que  se  destinarão  ás  Commissóes  competentes. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  apresentou  o  seu  parecer  sobre 
a  divida  do  Monte  Pio  e  Reformados,  sendo  o  total  por 


Bnno  a  quantia  de  40<?:8'j  5(^604  ;  Solilos  e  Gratificações 
649  contos  ,  e  outra';  despezas  ,  sendo  ao  todo  cinco  mi- 
lhões e  cento  e  tantos  mil  cruzados  ;  sendo  alem  disso 
dois  miliiúes  para  o  Cominis^atiado  ,  e  outras  despezas  do 
Arcenal  ,  etc.  ehe^a-acfnía  He  nove  miHtfics  a  despeza  do 
Exercito,  e  dois  milliúes  p.ua  a  Marinha  ,  ficando  apenas 
dois  milhões  para  o  resto  das  despezas  do  listado;  que 
por  Citas  raióes  era  imposMvel  o  pagamento  da  divida 
<jo  Monte  ■HiU  e  Réforíiiadoj  atr.izada  :  erí  por  isso  de 
parecer  a  Commissáo  que  a  divida  atrazada  fosse  encor- 
pnrada  á  divida  Publica  ,  e  pa;^'a  por  esse  Cofre  ,  ficamlo 
a  existência  Situai  para  ser  paga  pela  Thesouraria  còm  os 
Soldos  elíectivos  do  Fxercito. 

O  Sr.  .Vavífi-  MiJ/iteií-o  opinou  que  a  matéria  era 
muito  importante  ,  e  muito  mais  depois  que  se  leo  o 
Officio  do  Ministro  da  Fazenda  sobre  as  refórm*:  que 
apresenta  ,  em  que  offerece  espécies  dignas  de  muita  at- 
tençáo  ,  prio  quv  metecfe  tratar-se  comunais  madureza, 
e  depois  de   impresso  segundo   a  ordem  do  projecto. 

•O  Sr.  Gacrreiro  apoiou  íi  mnção ,  opio«i  qde  elie 
náo  tem  conhecirnentos: linancèiros  para  dar. hum  projecto 
mais  acerl.ido,  mas  que  confessa  julgar  desacertado  tirar 
a  divida  antiga  do  seu  verdadeiro  caminho,  e  não  pagar 
aos  R-batedores,  que  elIe  julga  necessários  ,  porque  se 
náo  fossem  elles  ,  seria  mais  desgraçada  a  situação  das 
famílias  dos  que  defenderão  a  patrii  ;  e  que  esta  razão 
deve  induz.ir-nos  a  tratar  com  a  madureza  que  merece 
objeaio  de  tanta  importância.  O  Sr.  Alves  do  Rio  opi- 
nou que  a  desordem  do  Monte  Pio  ,  he  o  deixarem  os 
Ofriciaes  22:cooiái-'0o  reis,  e  importar  o  mesmo  Monte 
Pio  i-j'n:ooo%OCO  reis;  que  esta  differcnça  he  a  causa 
da  tnonstruoca  divida. 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  opinou  que  o  credito  ver- 
dadeiro he  o  tratar  da  Collecta,  que  lie  a  Ordem  do 
dia  ;  que  em  havendo  fundos  o  credito  se  fortilicará  ,  e 
os  Credores  do  Monte  Pio  e  Reformados  teráo  seguro  o 
seu  Soldo. 

O  Sr.  Boftgfj  Carneiro  opinou  que  n.'o  convinha 
em  que  esperassem  para  pagar  ás  Viuvas  ,  livrar  da  fo- 
me ,  e  talvez  da  moite  as  victinias,  que  sacrificarão  a 
primavera  dos  seus  dias,  pela  decisão  da  Collecta,  que 
talvez  leve  muitos  dias  ;  que  a  segunda  Comiuiss  o  tem 
a  apresentar  o  seu  projecto,  aonde  talvez  se  encontrem 
meios  de  poder  segurar  os  fundos  a  estes  desgraçados  ; 
que  não  pódc  ouvir  que  náo  ha  dinheiro  ,  que  ha  muito 
áinhei.-o  ,  mas  mal  distribuído.  O  Sr.  Vasconcellos  pedia 
que  se  incluísse  o  Monte  Pio  e  Reformados  da  Marinha. 
(Approvado.)  Depois  de  alguma  discussão  ,  decidio-se 
que  ficasse  adiado  para  Terçn  feira,  imprimindo  se  o  or- 
çamento ,  e   parecer  da  Commissáo. 

O  Sr.  Ribeiro  Telles  leO  o  segundo  plano  em  ?  ar- 
tigos encarregado  á  Commissáo  de  Fazenda,  regulando 
os  ordenados  dos  Empregados,  e  aquelles  que  tem  mais 
do  que  hum  Officio,  etc.  Houve  alguma  discussão,  e 
mandou-se  imprimir. 

O  Sr.  Bori^es  Carneiro  referio  a  continuação  dos 
abusos  de  mult^lícarmos  Officios  nos  mesmos  indiví- 
duos,  e  nominalmente  os  referio,  e  tornou  a  repetir, 
que  lie  necessário  já  tratar  disto,  e  quando  não,  pede 
t]ue  o  seu  voto  vá  em  separado  ,  porque  não  ptuie  con- 
sentir que  se  concoria  }'>ara  a  moite  de  muitas  familias 
iionradas. 

O  Sr.  Castellc  Branco  opinou,  que  sendo  elle  hum 
constante  defensor  dos  direitos  das  infelizes  Viuvas  e 
Reformados,  elle  se  tem  conservado  em  silencio,  por- 
que não  póJc  combinar  as  differentes  questões  que  para 
e  te  íiin  se  tem  proposto;  que  elle  entretanto  não  pôde 
convir  em  liunia  decisão  piematura  ;  que  eUe  por  náo 
fallar  não  deixa    de  ser  sensível    aos  males  destes   infeli- 


íes ,  mas  que  náo  se  hão  de  fazer  Iiuns  desgraçados  para 
fazer  felizes  os  outros:  que  este  mal  vem  de  longe, 
vem  do  misero  estsdo ,  em  que  a  Pátria  foi  posta  pela 
administração  passada  ,  e  da  cual  seus  filhos  honrados  a 
livrarão.  Que  entre  tanto  elle  se  tinha  opposto  i  redu- 
cção  dos  Officios  por  dependerem  de  huma  reforma  ge- 
ral ;  que  entretanto  se  pôde  pôr  em  pratica  a  legra  ge- 
ral ,  que  SC  admittio  de  se  não  consentirem  ordenados 
maiores,  do  que  tem  os  Governadores  do  Reino.  Ueci- 
dio-se  que   ficasse   para  Se.xta  feira  ,  ou   para  Terça. 

O  Sr.  J.iiit  Monteiro  pedio  que  se  desse  dia  pjra 
se  tratar  da  discussão  sobre  o  parecer  da  Commissáo  do 
Commercio  a  respeito  do  artigo  26  do  Tratado  de  f^om- 
niírcio  com  a  Grã-Brci/tn/ia  :  deo-se  o  dia  Sextaftrra  , 
por  ser   obje-to   de   FjZeiída. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  trouxe  redigido  o  Decreto 
das  Lãs  ,  e  com  alguma  emi-nda  foi  approvado ,  accrei- 
centando  que  este  Uecreto  não  comprcheiíde  as  Lãs  exis- 
tentes na  Alfandega  ^  ou  qiie  venlião  em  can-inho. 

Fezse  a  chamada  ^  e  acharão-se  presentes  5^0  De- 
putados. O  Sr.  Lttii  Monteiro  lembrou  que  falta  hum 
Deputado  ,  e  que  se  devia  c/iamar  ;  alguns  dos  Sts.  De- 
putados lembrarão  que  era  de  Trai-os  Montes  a  falta  , 
porque  nem   havia   Deput.irfo ,  nem   Sul^^tituto. 

Passou-se  á  Ordem  tio  dia  o  artigo  4."  do  projecto 
da  Collecta,   que   foi  approv^rfo  com  huma  eir.enda. 

■Seguiose  o  artigo  j."  da  Collecta  das  <>idcns  Re- 
ligiosas ,  em  que  se  lhe  estabt-Jetc  o  terço  do  rendimen- 
to liquido  da  Decima  qu-  tiverem.  O  Sr.  Biaamcamp 
opinou  que  ser/a  melhor  impór-lhe  a  regulação  de  Deci- 
ni.is  ,  como  se  estabeleceo  aOs  £en oficiados.  O  Sr.  5<ir- 
mento  opinou  a  lavor  do  artigo  do  projecto,  porque  ha 
Conventos  mui  ricos  ;  c  que  em  quanto  ás  Relij;iOsas 
ate  se  deve  tir.ir  as  administrações  actuaes  ,  porque  01 
Frades  da  sua  niesma  Ordem  são  as  aves  de  rapina  mais 
fero/es  que  se  encontrão.  O  Sr.  Serfa  opinou  t,uc  itS  se 
devia  impor  huma  Decima  pelo  estaiio  das  rendas,  c 
porque  o  Thesouro  irá  receber  as  vantagens  dos  Con- 
ventos'que  forem  vagando,  por  isso  que  se  não  admit- 
tem  ei.'-.idas  nas  Ordens.  O  Sr.  Sortimento  opinou  ci'e  01 
mesiiios  (>úiiv.  pobres  a' quem  o  Thesouro  paga,  tirão 
vantagem  desta  Collecta  ,  por  isso  que  habeftão  o  mes- 
mo Thesouro  a  pagar  o  que  llie  pertence;  que  na  Com- 
missáo de  petições  ha  exeuiplos  desta  natureza, 

O  Sr.  Cnstello  Bronco  Opinou  que  o  Beneficiado  he 
colleclado  cm  todos  os  meios  de  sua  subsistência  ,  quan- 
do as  Ordens  Religiosas,  como  Corpos  Moraes  ,  são  pa- 
gas dos  Dizimes,  ficaiido-l/ie  livres  todos  os  bens  que 
não  sejão  Dizimos  ;  que  nesta  forma  ha  injustiça  ,  e  que 
seria  ni.iis  acertado  impor  huma  Collecta  menor,  abran- 
gendo todos  os  bens  ,  seja  qual  for  a  sua  -natureza  ,  do 
que  fazer  divisão  de  bens,  que  entre  as  mesmas  Ordens 
faria  duvida,  e  que  este  era  o  seu  voto. 

O  Sr.  Ferreira  e  Sousa  opinou  que  assrm  como  se 
estabeleceo  o  minimo  a  respeito  dos  Beneficies  ,  abaixo 
do  qual  não  são  collectados ,  também  se  deve  estabele- 
cer o  minimo  nas  Ordens  Religiosas  ,  acima  do  qual  se 
lhe  deve  impor  a  Decima.  O  Sr.  Castello  B'nnco  opinou 
que  Como  as  Ordens  Religiosas  podem  melhorar  a  sua 
sorte  ,  não  era  admissível  a  duvida. 

Depois  de  alguma  discussão  decidio-se  que  a  Colle- 
cta deve  ser  em  todos  os  bens,  tanto  de  Dizimos  como 
de  outra  natureza  ;  que  não  deve  haver  minimo  algum 
nos  Religiosos  ;  e  que  fossem  collectados  em  huma  De- 
cima alem  da  que  )á  pagão.  Em  quanto  ás  Religiosas 
ficão  sujeitas  á  mesma  Collecta  ;  porem  exceptuando  0$ 
Conventos  pobres,  dos  quaes  a  Regência  se  informará. 
Ficou  para  a  seguinte  Ordem  do  dia  o  Projecto  da 
Fazenda. 


junho   19.   Desconto  do  papel-itioeda.  Compra  22^     .     .      Venda  az. 
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PARTE     POLITICA. 

ÁUSTRIA. 

Vieiíiia    16  de  Maio. 


I  a  semana  próxima  ha  de  aqui  chegar  o  Rei  de  Sar- 
denhãj  Victor  lãiiiioel  em  companhia  dos  nossos  Sobe- 
ranos ,  os  guaes  a  21    para   22  sahiiáõ   de   Lai/hncli. 

Prohibio  se  por  ordem  superior  mui  expressamente 
a  extracção  de  armas  e  matetiaes  para  a  Vala<iii'ia  e  Mol- 
dávia, 

Escrevem  de  Semlim  que  os  Sérvios  levantarão  o 
estandarte  da  insurreição. 

A  L  E  l\l  A  N  H  A. 

jíagslnirgo  20  de  Maio. 
Dizem  que  chegarão  a  Lai/bach  officios  muito  im- 
portantes de  Constantinopla ,  remettidos  pelos  Embaixa- 
dores da  Kiissia  e  Áustria  junto  da  Sublime  Porta.  As 
atrocidades  que  se  tem  praticado  naquella  Cidade  ,  sobre 
tudo  o  horrivel  attentado  commettido  contra  o  Patriar- 
ca, e  que  dizem  deo  motivo  a  declarações  enérgicas  da 
parte  destes  Ministros  estrangeiros  ,  parece  que  são  o 
objecto  desta  participação  dirigida  a  ínubach.  Conside» 
rãose  além  disso  como  muito  impoliticos  os  actos  re- 
prchensiveis  que  o  Governo  Turco  tem  consentido,  pois 
com  elles  exasperou  aqueiles  Grt:2,os  que  não  tinháo  to- 
mado parte  na  insurreição.  Funestas  poderdõ  ser  as  con- 
sequências de  siriiiihante   conducta  ! 

Francfort  iz  de  Maio. 

Sabe-se  que  a  Casa  de  Rot/ucAi/i/ negoceia  hum  em- 
préstimo de  muita  consideração  por  conta  do  Governo 
Napolitano.  Hum  dos  irmãos  de  Kotluchild^  que  se  acha 
actualmente  em  Nápoles  ,  acaba  de  obter  o  titulo  de 
Marquez. 

O  Governo  dos  Paiz.es  Baixos  mandou  negociar  ou- 
tro empréstimo  considerável  pelos  mesmos   Banqueiros. 

( í?  Empréstimo  de  Nápoles  parece  que  he  de  6  ini- 
llióes  de  ducados ^   segundo  outra  noticia,') 

F  R  A  N  C.  A. 

Paris  27   de  Maio, 
Cartas  de   Semlim  dizem    que    o  Baciíá    de  Belgrado 
acaba    de    chegar    ãquella  Cidade ,    tendo    entregado    aos 
Scivios  a  Praça  de  Bilgrado. 


Idem  29. 

O  Conde  de  Lavalette  ,  que  tinha  fixado  a  sua  re- 
sidência ha  hum  anno  em  Augiburgo  ,  acaba  de  ser  per» 
doado  pelo  Rei.  Este  Lavalette  lie  o  mesmo  que  fer 
tanto  ruido  na  Europa  ,  quando ,  condemnado  á  morte 
em  1815,  escapou  do  cárcere  pouco  antes  da  hora  do 
supplicio  por  meio  do  engenhoso  estratagema  de  sua  mu- 
lher ,  que  se  desfarçou  com  os  seus  vestidos ,  ficando  el- 
la  em  seu  lugar. 

Os  periódicos  de  Nápoles  que  recebemos  até  16  e 
que  nos  dão  a  noticia  da  entrada  do  Rei  naquella  Capi- 
tal no  dia  15  ,  no  meio  das  maiores  acclamaçóes ,  tra- 
zem publicada  no  mesmo  dia,  a  seguinte 

PROCLAMAÇÃO. 

"  O  momento  em  que  me  concede  a  Providencia 
regressar  ao  meu  Reino  ,  depois  do  restabelecimento  da 
tranquillidade  publica  ,  he  infinitamente  grato  e  precioso 
ao  meu  coração.  Ficarão  cumpridos  todos  os  meus  dese- 
jos ,  se  este  dia  tão  assignalado  for  o  primeiro  de  huma 
época  de  satisfação  e  felicidade  para  os  meus  povos.  — 
As  calamidades  e  delictos  que  se  tem  commettido  são 
muitos  e  graves  ;  mas  só  me  tem  afiligido  profundamen- 
te pelo  transtorno  e  ruina  que  tem  experimentado  todos 
os  ramos  da  prosperidade  publica  ,  e  pelos  males  e  tra- 
balhos que  tem  arrastado  d  immensa  maioria  dos  nossos 
fieis  vassallos  ,  que  não  tiveráo  parte  em  tão  deplorá- 
veis desordens.  Jamais  teve  nem  terá  parte  nas  minhas 
decisões  o  mais  leve  resentimento  particular.  A  única 
fdéa  que  me  occupa  he  fazer  esquecer,  por  meio  de  dias 
de  paz  e  prosperidade  ,  os  desastrados  erros  cora  que  al- 
guns criminosos  mancharão  as  paginas  da  nossa  Historia. 
—  O  meu  primeiro  cuidado  será  attender  á  nova  orga- 
nisação  dos  differentes  ramos  da  Legislação  e  Adminis- 
tração do  Reino,  par*  cujo  fim  nomearei  hum  Conse- 
lho composto  de  homens  escolhidos  entre  os  mais  intei- 
ros e  illustrados  pela  reflexão  e  pela  experiência.  Se  o 
êxito  corresponder  ás  minhas  justas  esperanças,  as  Leis 
fundameiítaes  que  se  estabelecerem  no  dito  Conselho  fa- 
rão renascer  nos  ânimos  dos  meus  fieis  vassallos  a  con- 
solação e  a  esperança,  penhor  de  hum  futuro  feliz,  ris- 
cando da  memoria  huns  projectos  quiméricos  que  só  po- 
dião  occasionar  amargos  sentimentos  e  longas  adversida- 
des: estas  Leis  lhes  assegurarão  os  verdadeiros  bens  que 
huin  Governo  sábio  e  paternal  deve  distribuir  ,  cuja  plá- 
cida fruição  e  permanência  porém  não  podem  ser  affian- 


■XaJas  senão  coid  libni  amor  iiivioljvel  á  nossa  Santiss»- 
liia  Religião  ,  á  pratica  das  virtudes  publicas  e  priN-adas  , 
aos  direitos  da  Soberania  Icginina  ,  c  á  rigorosa  conser- 
vação da  ordem  .  e  da  ordem  de  cousas  legalniejite  es- 
tabelecida. Entre  tanto,  assim  para  soccgar  os  bons  e  os 
que  só  se  tem  extraviado,  como  para  conter  os  perver- 
sos F.u  me  reservo  manifestar  as  minhas  soberanas  re- 
soluções, a  fim  de  <]ue  os  interesses  da  justiça  se  con- 
ciliem com  a  clemência  quc  lie  do  nosso  caracter.-— 
Nápoles    15   de  Maio  de   1X21.    (Assignado)  teniando.  „ 

41  I.SP  A  N  H  A. 

Cirdii    !•'    ilc  Juiilio. 

O  Cônsul  A'Hcspnnlia  no  Reino  do  Algarve  dÍ7  de 
Taro  com  d;:ta  de  *20  do  tnez  passado  ,  ao  Conmiandan- 
le  General  deste  Departamento  da  Matinha  entre  outras 
cousas  o  seguinte  : 

"  Ko  dia    15   do  corrente  s.iiiio  deste   porto   o  Hiate 
Vortugucz  Aleluia  ,    do    Mcitre   Manoel  Vieira    Leonardo 
para   se  dirigira  Salc  ,  carregado  de  géneros  e   15CO  du- 
ros em  dinheiro;  no   dia  16  do  mesmo  foi  aprezado  por 
huma  Fragata  losurgente  .na  altura  de  5ij/<.'  distante  cou- 
sa de    18    léguas,    pelas   7   lioVas  da  tarde.    A  Fragata    lie 
de  três  mastros  e    18    peças  de  artillieria  ;    (  tinliáo  asse- 
gurado ser  de   26,  dizem  agora  de  1 8  ,   por  tanto  esta-sc 
em  duvida,)    com   j  ;o   homens    de   tripulação,    pintado 
o   seu    casco  de  iK'gro  ,    e' liuma  cinta   br:inca  011  amarel- 
ja--   de  cuja  circunstancia  se  náo  recorda  o  Mestre  Viciía, 
AVtilheria  he  de  i3  e   12,  e  toda  de  bronze.    Cliegados 
a  seu  bordo  os  insurgentes,  roubárão-lhe  Ioda  a  sua  car- 
ga e  dinheiro,    e   pendurarão    de  cordas   toda    a   tripula- 
cSo      sobrecarga  ,    e  passageiros  para  que  declarassem  se 
havia  mais  dinheiro,  deixando-os  todos  como  enforcados, 
de  modo  que  lhes  ficasse  pouca  distancia  das  taboas    aos 
pés:   por   tim  soltarão  nos  ,  levando  comsigo  o  moço,   e 
deixarido-òs    sem    víveres    nem    agua.    O    djto  Hiate    se 
.mresentou  anteliontem  á  tarde  diante  deste  porto  ,  vin» 
do-o  s.eguindo    etn  longa  distancia    a  Fragata  Insurgente. 
Estando  eu  mesmo  observando  a  manobra  desta  ,    vi  que 
dirigia  seu  bordo  para  a  barra  deste  porto,  a    cu]0  tem- 
po vinha  hum  Bergantim  seguindo  o  mesmo  rumo.  Che- 
cada a   Fragata    á  mesma  barra  hum  pouco  para    a  banda 
áò   Cabo  de  Saitia  Maria,    poz-se  á  capa,    e  fez   signal 
sO  Bergantim  para  vir  a  seu  bordo,    e  arvorou  Bandeira 
Põrtà^úero.     O    Bergantim    corresfxittdeo    com    Bandeira 
Hespàiihola  ,  e  se   dirigio  á  Fragata,  fazendo  vários  bor- 
dos até  a  entrada  da  noite,    em  que  estando  já    os  dois 
arisinhados  ,    me   impedío    o  escuro  ver  se    o  levava  ou 
iiáo  ,    mas  os   pescadores  que  entrarão  nessa  noite,    e  o 
dito  Mestre  do   Hiate,  dizem  foi   aprezado  ,    e  juigão  ser 
hum  Bergantim  á^Galhza  segundo  a  sua  construcção. — 
Declara  o  Mestre  Kú-iVn  do  Hiate   Aleluia  ,    que   a  bordo 
da  referida  Fra!;ata  se  achava  a  tripulação  Hespanhola  de 
hum   Bergantim  ,    aprezado  com   a  carga    de    pouco    mais 
ou   menos    de    140  pipas    de  vinho    de   Malaca,    p^ara   as 
nossas   Américas^    e  que   julga    o  Vifitu  havia  sabido  de 
Miil,i2;it  ,    e  que    a  dita  tripulação    pedio    de   joelhos    ao 
Gomrnandante     da  Fragata    os   soltasse    para  se  embarca- 
rem i^oKiate  e  irem  para  terra,  o  que   elle  lhes   iião  quiz 
conceder. 

"  Faço  a  V.  S.  toda  esta  longa  narração  para  lhe 
servir  de  conlbecimento  ,  e  aos  Commandantes  dos  Na- 
vios do  Cruzeiro  ;  ao  mesmo  tempo  para  que  se  sirva 
communicall^  ao  Commercio  ,  e  ultimamente  porque 
V.  S.  mais  intelligente  que  eu  nesta  matéria,  não  dei- 
xará de  conhecer  ,  que  os  Vasos  Insurgentes  são  alguns 
de  força  muito  maior  que  o  Brigue  Voltiut.irio  ,  que 
cruzava  estes  dias,  e  que  poderia'  dissn  resultar,  que 
vindo  para  proteger  o  commercio ,  se  perdesse  algum 
Vaso  <le  suerra  que  viesse  cruzar.  V.  S.  fará  nisto  o 
que  julgar  mais  conveniente,  e  srS  accrescentarei  que 
creio  seria,  necessário  fossem  dois  os  que  cruzassem  ,  a 
fim  de  que  quando  hurn  estiver  no  Cabo  de  S.  Vicente, 


esteji  o  outro  no  Cabo  de  Sa/ita  fiaria ^  e  que  de  tem- 
pos a  tempos  vcnhão  a  este  porto,  a  lim  de  que  eu 
possa  dar-llies  noticia  exacta  do  rumo  e  senhas  dos  Va- 
sos Insurretites  ,  para  cujo  fim  tenho  estabelecida  huma 
correspondência  continua  com  todos  os  Vice-Consules 
deste  Reino,  que  me  communicáo  todas  as  novidades 
que  occorrem  para  meu  conhecimento  ,  e  a  fim  de  po- 
der instruir  os  Commandantes  do  Cruzeiro.  Espero  hoje 
ou  amanhã  que  os  Insurgentes  me  lancem  ,  como  de 
costume  ,  nas  Costas  deste  Reino  os  desgraçados  prizio- 
neiros  dns  Vasos  aprczados  ,  e  assim  darei  aviso  a  V.  S. 
para  intelligencia  do  Commercio  ;  assegurando  a  V.  S. 
que  no  caso  de  assim  se  verificar  acluráõ  em  mim, 
como  sempre  tem  achado,  tudo  quarHo  precisarem,  e 
■que  serão  soccorridos  como  costumo  com  todo;  ;  que 
sempre  lhes  mereci  o  nome  de   Pai.  ,, 

Madrid    i    de  Junho. 

O  Sr.  Chefe  Politico  desta  Província  publicou  com 
data  de  4  o  seguinte  : 

"  Faço  saber  :  que  as  Cortes  decretarão  com  data 
de  25  de  Maio  ultimo  o  recutanieiito  para  o  Kxercito 
permanente  no  presente  anno  ser  de  1)^09;  liomeni , 
e  (|ue  do  seu  repartimento ,  conforme  o  (Jei)so  de  1795, 
resulta  compete  a  esta  Provii.cia  cor.tribuir  com  J67  ho- 
ir.eas.  ,, 

LISBOA   21   de  Junho. 

Officio  dirigido  ao  Descn  bargôdor  InienJente  Geral 
Ha  Policia. 

"  .■\  Regência  do  Reino,  em  Nome  dEIPvei  o  Sr. 
D.  Jo,':o  VI.  ,  Ordena  que  V.  S.  faça  logo  vir  a  sua 
presença  ao  .•\uthor  de  hum  Periódico  intitulado — Astro, 
para  que  este  ,  debaixo  de  termo  por  elle  assimilado  , 
declare  se  he  obra  sua  o  artigo  ,  assas  injurioso  á  Re- 
gência do  Reino  ,  que  vem  no  dito  Jornal  do  dia  16 
do  corrente  :  se  declarar  que  elle  lhe  fora  communica- 
do ,  V'.  S.  fará  chamar  ã  sua  presença  a  pessoa,  ou  pes- 
soas que  lhe  fizerão  a  dita  communicaçâo  ,  e  lhes  faça 
intimar  que  sobre  ellas  recahiri  a  responsabilidade ,  no 
caso  de  não  provarem  a  verdade  do  facto,  que  se  asse- 
vera como  verdadeiro  ,  podendo  segurar  a  todos  que  iio 
Thesouro  Publico  se  franquearão  todas  as  instrutçóes, 
exames,  e  Certidóss  para  esse  fim  necessárias.  C)  que 
V.  S.  assim  cumprirá.  Deos  guarde  a  V.  S.  Palatio  da 
Regência  em  18  de  Junho  de  1S21.  —  Prnncino  Duar- 
te Coelho.  —  Sr.   Manoel  Marinho  Falcão  de  Castro.,, 


Despachos  publicados  na  Corte  pela  Secretaria  Je  Eitado 
dos  Ne(;oc'.as  da  Marinha  ,  e  V><fminios  Vllrowari- 
nos  no  Faustissinio  dia  do  baptizado  do  Sereninl- 
ino  Sr.    Príncipe  da   Beira. 

Governador,  e  Capitão  General  do  Reino  de  An- 
gola ,  o  Tenente  Coronel  ,  Joaquim  Ignacio  de  Li- 
ma. 

Governador  ,  e  Capitão  General  das  Ilhas  de  Cabo 
Verde  ,  O  Tenente  General  ,  Luiz  Ignacio  Xavier  Pal- 
ineiriír. 

Governador,  e  Capitão  General  da  Capitania  de 
Moçambique  ,  o  Tenente  General*,  João  Manoel  da  Sil- 
va. 

Governador  Geral  das  Ilhas  do  Príncipe  ,  e  S.  Tho- 
mé  ,  o  Coronel  ,   Joaquim  Vieira  de  .^breu. 

(iovernailor  das  Ilhas  do  Faial,  e  Pico,  o  Brigidei- 
ro  João   Maria  Xavier   de   Brito. 

Govefnador  ,  e  Castellão  da  Praça  de  Dio ,  o  Bri- 
gadeiro Francisco  de  Mello  da  Gama  e  .^raujo  ,  Com- 
mandante  do  Batalhão  de  Mação. 

Governador  das  Ilhas  de  Cabo  Oeljado  ,  O  Sarge.i- 
to  Mór  de  Milícias.,  Joíé  António  Caldas. 


Kú  Corpo  í/.i   Armada  "Real, 

GraduaJos  em  Primeiros  Tenentes,  os  Segundos 
Tenentes,  Mr.nncI  José  da  Silva,  Marccllino  António 
de  Freitas  ,  António  Pcdio  Coellio  ,  Estevão  do  Valle 
Baptista  ,  Francisco  Xavier  Anselmo  Pjnto  ,  António 
Lirii  dos  Santos,  Francisco  Jo«c  Lamas,  Cypriann  Josc 
Pires,  Caetano  Aií\and-'e  de  Sonsa,  Feliciano  Ignacio 
Hl.iia  ,  I  ui£  I^nacio  de  Figiieiícilo  ,  José  Theodoro  da 
Costa  Ciwves  ,  Jojc   dos  Santos  Vieira. 

Segundo  Fenente  EPfeCtivo,  continuando  no  inss- 
rriO  exercii.io  de  fllestre  do  Apparelho  da  Acjden;ia  dos 
Guardas  Marinlias,  o  Segundo  Tenente  Graduado,  Ma- 
noel Ignocio  dos  Santos. 

Segundos  Tenentes  Graduados  ,  João  da  Silva  , 
Mestre  da  Escuna  Eutrazia  ,  Manoel  Lopes  da  Silva,  Pi- 
loto, Camillo  Caetano  dos  Reis,  ftlestre  do  1'ergantim 
Viajante. 

K  A  S     COLÓNIAS. 
Moçambiijue, 

Graduado  em  Brigadeiro  ,  continuando  nas  Coinniis- 
súes  em  çue  se  aclia  ,  o  Coronel  de  Intanteria  João 
Vicente  de  Cardinas  e  Mira  ,  Commandante  das  Terras 
Firmes  ,  e  do   Fatalhão  de   Sipaes. 

Graduado  em  Sargento  Mór  ,  O  Capitão  de  Cavai» 
iaria  Ajudante  das  Ordens  da  pessoa  do  Governador  , 
Filippe  Neri  Lopes. 

Sa-gento  Mór  de  Infanteria  ,  com  exercício  de  Go- 
vernador do  novo  Forte  de  Santo  António  ,  o  Capitão 
do  liatalháo  de  Cavadores  de  Sipaes,  António  de  Sousa 
Brito. 

Sargento  Mór  do  Bat:\lliáo  de  Caçadores  de  Sipaes, 
Jo?é  Maria  Pires  de  (carvalho,  Capitão. 

Reformado  na  tórma  da  Lei  ,  Manoel  Ferreira  de 
Moraes ,  Capitão  do  mesmo  Batalhão. 

Graduados  em  Sargentos  Mores  ,  os  Capitães  de 
Milícias,  João  da  Costa,  Miguel  Lupi  de  Cardinas. 

Commandante  da  Villa  de  S.  Tliiago  Maior  de  Tet- 
te  ,  o  Capitão  ftlór  ,  João  Vicente  da  Cruz. 

Jiigola. 

Ajudante  das  Ordens  do  Governo  com  a  Graduação 
de  Tenente  Coronel  addido  ao  Estado  Maior  do  Exerci- 
to ,  Silvério  Nunes  Pur7o  ,  Sargento  Mór  Commandante 
do  Esquadrão  de  Cavallaria  do  mesmo  Reino. 

Sargento  Mór  d' Infanteria  addido  ao  Estado  Maior 
do  Exercito,  o  Capitão  d' Intanteria  do  mesmo  Corpo 
António  Guedes  de  Quinhones ,  nomeado  Governador 
de    Benj;uella. 

Capitão  da  Companhia  d'Artillieria  de  Fenguella  , 
Manoel  Garcia  Mendes  ,  Primeiro  Tenente  da  mesma 
Companhia. 

Reformado  no  mesmo  Posto  ,  Francisco  Teixeira  , 
Capitão  da  Companhia  de  Henriques  da  mesma  Cidade. 

Reformado  na  forma  da  Lei  ,  Manoel  de  Lemos 
Simeão,  Tenente  da  Companhia  de  Intanteria  de  Linha 
do  Prc2Ídio  de  S.   José  de  Eiicoge. 

Na  Azia. 

Coronel  Commandante  do  Eatallião  de  Macáo,  vaio 
peJo  differente  deuino  do  que  o  era  ,  José  de  Aquino 
Guimarães  e  Freitas  ,  Tenente  Coronel  do  mesmo  Ua- 
talhão. 

Ajudante  das  Ordens  do  Governo  do  Estado  da  ín- 
dia com  a  effectividade  da  Patente  de  Tenente  Coro- 
nel ,  Emilio  Manoel  Moreira  de  Figueiredo  ,  Tenente 
Coronel  Graduado  Ajudante  das  Ordens  do  Governo  dr. 
Macáo. 

Nas  llkns  de  Cabo   Verde. 

Commandante  da  Ilha  da  Boa  Vista,  com  a  Paten- 


te de  Sargento  Mór  de  Milícias  ,  Joaquim  Pereira  da 
Silva,  Ajudante  do  Regimento  de  Milícias  da  Villa  da 
Praia. 

11/ia  do  Madeira. 

Capitão  d' Infanteria  addido  ao  Estado  Maior  do 
Exercito  com  a  Graduação  de  Sargento  ftlór  ,  o  Capitão 
de  Milícias,  e  Ajudante  das  Ordens  do  Governo  daquel- 
la  Illia,   Joaquim  de   Freitas  Aragão. 


CORTES,  —  Se)u'u  de   zú  de  Junho.   114.'' 

Approvada  a  acta  ,  o  Si.  Borges  Carneiro  apresentou 
o  seu  voto  motivado  a  respeito  da  decisão  da  Sessão  an- 
tecedente sohre  o  adiantamento  do  parecer  da  Commis- 
são  de  Fazenda  ,  que  tratava  do  modo  de  pagar  o  Mon- 
te Pio,  e  Reformados  ;  o  qual  foi  adniittido  declarando 
somente  ,   que   ficou  adiado  para  Sexta  feira. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  luim  Ofli- 
cio  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino  enviando  alguns 
Otficios  ,  e  relação  dos  despachos  conduzidos  peio  Cor- 
reio Marítimo  Pri^iceta  Real  ^  e  Paquete  Injlez  ,  vindos 
do  Kíií  de  J aiieira  ,  o  que  loi  enviado  á  Commissão  d« 
Constituição.  Mencionou  outro  Officio  do  mesmo  Minis- 
tro sobre  algumas  difliculdades  110  pagameiuo  das  Amas 
nas  Casas  dos  Expostos  de  algumas  Misericórdias  do  Rei- 
no (á  (Commissão  de  Saude  Publica)  :  outro  do  Ministro 
da  Guerra  ,  dando  as  razões,  porque  a  Regência  não  tem 
approvada  a  Promoção  do  Exercito  da  Ilha  da  fiadeira 
(reiíiettido  á  Commissão  de  Guerra)  :  outro  do  mesmo 
Ministro  enviando  dois  mappas  dados  pela  Thesouraria 
(.i  mesma  Commissão)  :  e  mencionou  as  telicitaçóes  de 
varias  Camarás. 

O  Sr.  Soares  Fraiieo  apresentou  luima  indicação 
para  se  examinarem  os  extravios  de  direitos  de  carne , 
pois  que  llie  consta  lia  alguns  talhos  ,  que  coitão  clan- 
destinamente. (Approvada.) 

O  Sr.  Baeta  entregou  hum  projecto  sobre  reforma 
de  arrecadação  nos  rendimentos  da  tulla  de  Santa  Cru- 
zada (ficou  para  a   segunda  leitura.) 

O  Sr.  Fraiêtiiii  propoz  hum  projecto  sobre  a  refor- 
ma dos  Empregados  nos  Tiibunaes  Públicos  ,  que  ficou 
para  a  segunda  leitura. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  apresentou  por  escrito  o  seu 
voto  contra  a  demora  da  decisão  do  projecto  sobre  a  re- 
ducção  dos  emolumentos  na  Meza  do  Desembargo  do 
Paço  ;  houve  aloiima  discussão  ,  e  decidío-se  que  era  re- 
geitado  por  ser  dado  muito  depois  das  24  lioras  ,  como 
determina  o  Regimento  interino  das  Cortes. 

O  mesmo  illustre  Deputado  apresentou  liuma  mo- 
ção sobre  a  reducção  de  alguns  direitos  (ficou  para  se- 
gunda leitura.) 

O  Sr.  Sarmento  apresentou  huma  indicação  para  se 
pedir  á  Regência  huma  relação  dos  Empregados  nas  nos- 
sas Legações,  e  Consulados  nos  Reinos  Estrangeiros:  o 
Sr.  Freire  respondeo  que   já  se  tinha  pedido. 

O  Sr.  Leite  Lobo  apresentou  huma  indicação  ,  pe- 
dindo que  em  quanto  se  não  regulão  as  apresentações 
dos  Párocos,  se  determine^  que  se  não  possão  remover 
os  Párocos  ,   que  até  aqui   podião  ser  amovíveis. 

O  Sr.  Caldeira  apresentou  huma  indicação  ,  pedin- 
do que  SC  não  collem  Párocos.  (Kegeitada  ,  por  estar  já 
feita  esta  indicação.) 

O   Sr.  Pessanha    leo    a    indicação    contra    o  abuso 
com  que  continuou    a   fazer-se    o  contrabando    do  tricô 
de    que    ha    em  Alcácer    lio  Sal    depósitos    (remettido    á 
Regência.)  , 

O  Sr.  Maldonado  apresentou  hum  projecto  para  a 
criação  de  huma  nova  ordem  denominada  =  da  Constitui- 
ção —  (para  3  segunda   leitura.) 

O  Sr.  Presidente  declarou  que  para  ordem  dos  tra- 
balhes da  Assembléa,  tinha  a  dizer,  que  Segunda  feira 
se  havia  de  distribuir  a  Ccnstituiçáo  ,  que  a  semana  pro- 


};Ima  lie  necessária  p.ira  os  Srs.  Deputados  examinarem; 
cfue  eirtietanto  se  deviáo  concluir  os  projecto?  ,  que  es- 
taváo  em  discussão  ;  mas  que  entretanto  previnia  os  Srs. 
Deputados  ,  que  neste  iotervallo  não  admittitia  moção 
alguma  nova.  O  Sr.  Fcrnnndci  Thoinás  pedio  que  se  to- 
masse em  considerarão  O  projecto  sobre  reformas  dos  Fo- 
mes ,  pois  que  djhi  depende  o  bem  geral  d'Agricultura  ; 
t  qrie  ainda  qtie  se  trate  cm  Seisóes  extraordiflarias  ,  de- 
ve  concl'.iir-se.  (Approvado.) 

O  Sr.  Trigoio  leo  o  parecer  sobre  hum  requeri- 
mento dos  Estudantes  do  quarto  anno  Medico,  pedindo 
que  se  facão  os  actos  no  presente  trimestre  com  os 
Lentes,  que  se  acharem  na  Universidade,  dispensando 
nesta  parte  os  Est.itutos  da  T'niversidadc  ;  ao  que  a  Com- 
tnissáo  anniiia.   (Approvado.) 

Fez -se  a  chamada,  e  achárão-se  presentes  95  Depu- 
tados. 

O  Sr.  Presidente  mandou  ler  bum  requerimento  dos 
Officiaes  da  Expedição  da  Bahia,  pedindo  quo  se  autho- 
rize  a  Regência  para  sanccionar  bum  adiantamento  de 
Soldos,  a  que  o  Barão  de  Q_uiiitclla  se  presta  volunta- 
riamente para  ser  encontrada  na  Bahia  ,  o  que  foi  ap- 
provado ,  mandando  se  otdcm  d  mesma  Re£;encia  para 
tratar  desta  transacção.  Passou-se  á  Ordem  do  dia  o  ar- 
tigo 6.°  da  Collecta. 

As  Pensões  ou  Cavai leiratos  impostos  em  quaesquer 
Benefícios  Ecciesiasticos  ,  que  não  exce>lercm  a  200^000 
fj.  pagarão  sóniente  a  Decima  ;  quando  porem  excederem 
esta  quantia,  serão  collectados  nos  precisos  termos  do 
art.  2.°  :  o  Sr.  Moclindo  opinou  que  sendo  estas  pensões 
contra  o  Direito  Canónico,  e  como  taes  odiosas,  devião 
ser  mais  sobrecarregadas  que  os  Benefícios.  O  St.  Fer- 
nandes Thomái  opinou  que  não  era  necessária  nova  dis- 
cussão a  este  respeito  ,  porque  devendo  ser  collectado  o 
Beneficio  no  seu  total,  a  pensão  entrava  nessa  Collecta, 
recebendo  de  menos  a  correspondente  quota.  Depois  de 
alguma  discussão  foi  approvado  o  artigo. 

7°  ,,  Das  disposições  antecedentes  ficío  exceptuadas 
as  Commendas  ,  Pensões ,  e  Dízimos  ,  applicados  á  Uni- 
versidade de  Ciinibra  ,  e  aos  Estabelecimentos  de  Cari- 
dade, e  Instrucção  Publica  em  geral,  os  quaes  continua- 
rão a  pagar   somente  a   Decima.   (Approvado  ) 

g.°  „  As  pessoas  que  possuírem  dois  ,  ou  mais  Ee- 
neficios  ,  Pensões  ,  Prestimonios  ,  ou  Commendas  ;  ou 
promíscuainente  bnns  e  outros  destes  rendimentos  ,  serão 
tollectados  pela  forma  prescripta  nos  artigos  2.°,  j.° , 
4.*'  e  6."  ,  como  se  o  seu  rendimento  total  <osse  pro- 
veniente de  hum  só  Beneficio  ,  Peiííáo ,  Prestimonio, 
cu  Commenda.  (.Approvado.) 

9.°  artigo. —  As  rendas  da  Mitra  Pátriarcbal ,  de- 
pois de  deduzidas  da  sua  total  importância  a  Decima,  e 
Pensões  legiríinss,  serão  collectadas  em  todo  o  exceden- 
te da  quantia  líquida  de  dez  contos  de  reis.  As  rendas 
dos  Arcebispados  de  Braga  ,  e  Évora  ,  e  dos  Bispados 
do  Porto,  e  Coimbra  serão  pelo  mesmo  modo  coilecta- 
dos  em  todo  o  que  exceder  a  sete  contos  e  dujentos 
mil  réis  :  finalmente  as  rendas  dos  mais  Bispados  do 
Reino  serão  similhanfemente  collectados  em  tudo  o  que 
rxceder  a  quatro  contos  e  ditocentos  mil  reis  ,  ficando 
as  sobreditas  quantias  provisoriamente  determinadas  paca 
conorua  ,  e  decorosa  sustentação  dos  respectivos  Patriar- 
ca ,  Arcebispos  ,  e  Bispos  do  Reino.  Houve  alguma  dis- 
cussão ,  em  que  sc  seguisse  a  respeito  destas  Difnída- 
des  o  metbodo  adoptado  a  respeito  dos  mais  Benefícios, 
e  depo's  de  se  produzirem  differentes  opiniões  ,  decidio- 
se  afticmativamente  estabelecido  o  mínimo  de  2:CC0çí) 
;s.  e  que  lialii  para  cima  no  progresso  de  conto  cm 
coiTto  de  réis  se  seguisse  a  tabeliã  das  Decimas  já  ado- 
ptada paia  os  outros  Peneíitíos, 

10."— -"Todas  as  imposições  estabelecidas  pelo 
•presente  Decreto  ficão  pertencendo  ã  Caixa  de  amortiza- 
ção da  DHÍda  Publica,  continuando  na  mesma  applici- 
cão  Qtie   até  agora  tem  ,    não  só  a   Decima  que  pagão  os 


Dízimos,  e  rendimentos  Ecclesiasticos  ,  mas  também  o 
rendimento  da  Collecta  denominado — anno  de  morto — ^ 
e  os  dos  benefícios  vagos,  ou  que  vagarem  na  Santa 
Igreja  Patrijrcal.  ,, 

■O  Sr.  Sarmento  opinou  que  visto  haver  lium  deficit 
m  despeza  ordinária  ,  se  devia  nesta  Collecta  appMcar  al- 
gun>a  quantia  para  isso  :  05  Srs.  Trigoit  ,  Caiíelle  Bran- 
eo  ,  Borges  Carneiro  ,  e  Soarei  Franco  opinarão  Contra  , 
dizendo  que  <:sf-abelecido  o  credito,  nada  faltara  nas  des- 
pczas  correntes  ,  e  que  Portugal  felizmente  estava  nes- 
tas circunstancias  ;  que  além  disso  as  despicas  correntes 
tinlião  Outros  recursos  ,  a  que  se  hia  dar  providencias  ; 
concluindo-se  que  tudo  se  applicasse  para  a  Divida  Pu- 
blica pretérita. 

11.°  "E  porque  a  forma  pela  qual  se  arrecadáo 
actualmente  a  Dizima  dos  Di/imos  ,  e  mais  rendimentos 
Eccle<i»asticos  ,  c  a  Collecta  denominada — Anno  de  Mor- 
to—  he  sujeita  a  diversos  embaraços,  e  desigualdades, 
que  agora  se  augmentarião  muito  mais  com  as  imposi- 
ções determinadas  no  presente  Decreto  ;  por  isso  a  Re- 
gência do  Reino  he  aiilhorisada  para  estabelecer  provi- 
sionalmente  sobre  o  lançamento,  fiscalisacáo  ,  e  cobran- 
ça de  todos  os  referimos  impostos ,  aquelle  methodo 
que   julgar  mais  conveniente.  ,,  Approvado. 

12.°  "O  presente  Decreto  principiará  a  ter  a  sua 
execução  desde  o  1."  de  Julho  do  corrente  anno,  até 
que  a  appllcação  dos  Dízimos  seja  regulada  pela  maneira 
mais  accoitimodada  ao  bem  da  Igreja  ,  c  do  Estado  — 
A  Regência  ,  etc.  =  toi  approvado  accresceiítando  doi 
DÍ!.iinoj~e  outros  rcmlimentos  Eccieslaiticui '^  ;  assim 
como  também  que  pelo  que  pertence  ao  in..luido  no 
artigo  i.°  =  que  devia  ter  vigor  desde  a  data  em  que 
antecipadamente  se  ordenou  á  Regência,  c  que  foi  pu»» 
blico. 

Levantou-se  a  Sessão  3  i  hora  ,  ficando  para  Ordem 
do  dia  o  parecer  das  Commi«sões  reunidas  do  Commer- 
cio  e  .agricultura  sobre  o  Exclusivo  das  Tabernas  do 
Porto  ;  e  o  outro  parecer  da  do  Commercio  sobre  o  ar- 
tigo  26  do  Tratado  com  Inglaterra. 


# 

PARTE     M  E  R  C  A  N  T  I  U 

ENTRADAS    E    SAHIDAS    DE    NAVIOS. 

Junlio  12.  Entrou  o  Paquete  Inglez  Cauden ,  vindo 
em  í9  dias  do  Kio  de  Janeiro,  com  1  j  passageiros  ,  en- 
tre elies  o  Conselheiro  Joíio  Rodrlgaes  Pereira  d' Almei- 
da :  esteve    ^  dias  na  Bahia  ,  e   2  em   Pernambuco. 

Ida»  li.  Entr.  Ingleics  ,  Paquete  D(/,;«e  de  Malbo- 
roíigh  ,  de  Falniouth  em  5  dias,  com  1  malla  e  2  pas- 
sageiros ;  Chalupa  yort/iwfíírt  Margarida  ,  de  Stinderland 
em  17  dias  ,  com  24  chaldrons  de  carvão  de  pedra: 
Pnuiiano  ,  Galiota  Carlota  Frederica  ,  de  Grelpswald 
em  76  dias  com  7;  Ijstros  de  trigo  :  Sueco,  Berg.  Phc- 
nlx  ,  de  Calmar  em  ^7  dias,  coin  215  dúzias  de  taboas  , 
e   26:400  adtielias. 

Idem  15.  Entr.  Inglex  ,  Fsc.  Princeza  Carlota,  de 
Lior:ie  em  28  dias  ,  com  1O2  bailas  de  papel  ,  100  cai- 
xas de  enxotre  ,  52  fardos  de  toucinho,  e  outros  géne- 
ros. 

Idem  16.  Entr.  Sardo,  Polaca  ^'aleraso  ,  de  Géno- 
va, em  2S  dias,  com  415  caixas  de  enxofre,  94  ballat 
de  papel  ,  17  fardos  de  seda,  e  89  de  linho  e  outras 
fazendas:  Inglei,  Esc.  Traniit  ,  dz  Cadií  em  5  dias  em 
lastro,  com  12  pesso.is  pertencentes  ao  Lord  Vemon  ^ 
que  vem  a  bordo  e  anda  viajando. 

Sahírâo  em  12  ,  Pcrtu^uet ,  Berg.  General  S.  Paio, 
para  a  Figueira  e  Rie  de  Janeiro  ;.  Heipanitot ,  1  Cahi- 
que  para  \'alencia  com  tabaco  :  Prnisianoi  ,  com  sal  pa- 
ra   Eliingor  ,  o  Berg.    Der  Adler  ,  e- a  Galiota  Diana. 


NA    1  M  P  K  E  IS  S  A    NACIONAL.    Com  Liceiífu  da  Commissão  de  Ceimtra. 


Nl]?.IERO    43, 


Anno  de  1821. 


G. 4 ZETA  UJVIVERSAL. 

POLÍTICA,  LÍTTERARIA,  E  MERCANTIL. 


S  A  BB  A  DO  23  DE  JUNHO. 


Assiqna-sc  para  a  Gazela  IJfiiversal,  Po- 
litica ,  Litleraria,  e  IVlercanlil,  por  .'Ji^OOO 
reis  em  metal  por  trimestre,  e  Cç^DOO  reis 
na  forma  por  iemcsíre  ,  a  cogitar  do  1."  de 
Julho  cm  diante  ,  em  casa  do  seu  Redaclor 
e  Editor  Joaquim  José  Pedro  Lopes  ,  na 
Rua  dfi  Prata  N."  113,  terceiro  amlar ;  e 
nuò-  lojas  de  Joiio  Henriques .  Kua  Aufjus'a 
N.°  i  ;  de  António  Pedro  Lopes  ,  Rua  do 
Ouro  perto  do  Rocio ;  de  Francisco  Kavier 
cie  Carv.ilno,  ao  Chiado ;  e  de  Francisco  Jo- 
sé de  Carvalho,  ao  Pote  das  Almas.  lie  le- 
vada a  Gazeta  a  casa  dos  asslqnantes'  de  Lis- 
boa ;  os  das  Provindas  deverão  remetter  a 
importância  das  suas  assitjnaturas  pelo  Cor- 
reio Sequro  ;  e  a  todos  se  passará  a  compe- 
tente cauleUa. 


A 


PARTE     POLITICA. 
ILHAS    JONIAS. 

Corfu   21   de  Abril. 


iii5urreiç.to  tem-se  rapidamente  propagado  da  Ma- 
rèa  ás  Províncias  comarcas  ,  e  continua  a  ganhar  terre- 
no. Os  habitantes  à^Altlca,  resolutos  a  vencer  ou  mor- 
rer ,  tem  enviado  as  mulheres  e  os  velhos  para  as  Ilhas 
de  Súlamiiia  e  Eginn.  Toda  a  Etoiía  e  a  Fócnta  se  acháo 
em  completa  insurreiç.ío. 

Os  Armatolis  da  Acainania  ,  de  Agrofes  ,  e  da  TAf- 
sfíVia  meridional  ,  reuníráose  ém  P.iradua  ,  onde  se 
compromettctáo  com  os  juramentos  mais  solemnes  a  não 
Jargarcm  hum  só  momento  a  espada  da  máo  em  quanto 
não  tiverem  limpado  o  pátrio  solo  dos  bárbaros  que, o 
manchão.  Fin  seguimento  destes  juramentos  distribuí- 
r^o-se  diíTerentes  postos  ,  e  o  maior  numero  delles  to- 
mou os  desfiladeiros  do  Piiido.  —  Esta  inijiortantc  posi- 
ção he  sun-matnente  vantajosa  para  Ali,  pois  debilita  o 
exercito  Turco  acantonado  no  Eplro.  Com  cffeito  a  es- 
terilidade naiuial  d-^uelle  paiz,  e  a  falta  ds  eoilieitj  no 


ultimo  anno,  farão  em  breve  que  por  falta  de  viveres 
se  veja  obrigado  a  render-se  aquelle  Exercito,  que  não 
poderá  como  até  aqui  recebellos  da  T/iesínlla  ,  e  a  en- 
tregar-se  ein  mãos  daquelles  mesmos  a  quetn  poucas  se-' 
manas  antes  havião  ameaçado.  Os  Suliatas  já  consegui- 
rão algumas  vantagens  contra  os  Turcos  ,  e  nestes  dias 
se  apoderarão  de  Vonltzn.  Recebião  diariamente  novos 
reforços  do  Interior  do  Eplro  ,  da   Acamania  ,  etc. 

Os  Turcos  achâose  em  má  situação  por  aquella 
parte  ,  e  tanto  peor  quanto  a  Esquadra  que  cruzava  nas 
Costas  do  Eplro  he  absolutamente  inútil  para  o  seu  ob- 
jecto. Temendo  que  os  Marijiheiros ,  única  força  de  seus 
Navios  ,  os  entregassem  aos  Gregos  ,  tiverão  de  refu- 
giar se  no  porto  de  Humenltza  defronte  de  Cor/';.  Tam- 
bém não  está  mui  segura  a  Esquadra  neste  ponto  ,  por- 
que se  reunirão  os  Navios  de  Hydra ,  de  Spezla ,  e  de 
Psara  ,  e  a  observão  ao  tempo  de  passar. 

Dizem  que  houve  huma  acção  junto  de  Larlssa  e 
que  os  Gregos  ,  commandados  pOr  Gazes  ,  conseguirão 
vantagens  de   muita  importância. 

Os  Monteiicgrlnos  obrão  já  contra  o  Eachá  de  Sco- 
dra  ;  tem  paralysada  a  Albânia  superior ,  e  impedem 
que  se  opponha  ao  movimento  de  y4/í-Bachá ,  o  qual 
tem  nos  seus  56  canhões  mais  numurosa  artilheria  que 
a  do  Sultão. 

Huma  mulher  de  Spezla  ,  ao  marido  da  qual  tirou 
a  vida  ha  9  annos  o  Governo  de  Coitstúntinopla  ,  en- 
carregou-se  de  armar  á  sua  custa  cinco  Navios.  Embar- 
cou vestida  de  homem  nesta  Esquadrilha  ,  e  pegando  pe- 
la mão  a  seu  filho  ,  lhe  disse  estas  palavras  :  "  Meu  fi- 
lho ,  morramos,  ou  vinguemos  a  morte  de  teu  pai. 
Esta  senhora   se  chama  Bravclliia. 

ÁUSTRIA. 

Trieste   6  de  M.ilo. 

Todo  o  Pcloponeio  tem  sacudido  o  jugo  dos  Tur- 
cos, Doze  Chefes  principaes  da  insurreição  se  ajuntarão 
no  centro  da  antiga  Mtffenia  para  estabelecerem  bum 
Conselho  de  Administração  Civil  e  Militar  de  toda  3 
Moréa  ,  e  poseráo-se  á  testa  do  povo  armado  os  Arce- 
bispos ,  Kispos ,  e  Curas  dos  habitantes  do  Campo.  As 
bandeiras  que  adoptarão  para  o  E,xercito  e  para  os  Navios 
armados  são  iguaes  ás  do  Principe  Jpsilaiitt  :  tem  por 
huma  parte  huma  cruz  vermelha  cercada  de  raios  ,  e  pe- 
la outra  a  ave  Fcnis  renascendo  das  suas  cinzas. 


Deo-se  luiiiiâ  s.ingoiíioL-iita  batalha  perto  cie  Aiiiipli 
entre  os  Gre"os  e   os  Turcos  ,  quc  forão  atacndos  pelos 
primeiros  ,    e  entre  elles    se  vio    pelejar   com  admiração 
universal  a  celebre   Bravjlin.i.    Kvta  nova  Amazona  ,   de- 
pois de  haver  ú  sua  custa  esquipado  varias  embarcações , 
se  vestio  de   lirimcm  ,  e  lertado  coniM^o  o  seu  unico  fi- 
lho ,  seus  parentes  ,  e  grande  numero  de  amigos  de   seu 
marido  armados    á  sua  cusu  ,    chegou  com  a  sua  frota  a 
Aiiapli  ,  ou  Vapoll  de  Kaiuniiia  ■,  atacou  por  mar  a  Cida- 
della  ,  e  se  apoderou  delia.    Ao  mesmo  tempo  avançarão 
por  terra  três  Legiões  de   Cavallaria  ,     e  occuparão  a  Ci- 
dade depois  de  Uittífem  o  Exercito  Turcif  ,  fazendo  nel- 
le   horiorosa   carniceria. — Nesta  acção  morrirão  C^Tur- 
í»j ,  c  os  Grígiii  pcrdirão  Xco  huinens.    A  ira  e  a  obs- 
tinação com  que  se  baterão  chegarão  a  tal  ponto  que  se 
acharão  mortos    no    campo    da  batalha   muitos  Tnrcoí    c 
digas  ainda  estreitamente  agarrados,    depois  de  se  te- 
rem inutuamejite   apuiiluiiado. — Ta:-..|-f  ni  se  falia  de  ou- 
tra batalha    dada    pelos  Gregos    aos  'i't:)-cos    no  meio  do 
delicioso    vallc    de  Ti-io/it' ,    mui    ptrlo    de   'Laiissa,    na 
qual  se  \in    o   mesmo  encarniçamento  e  valor  ,    sendo  o 
êxito  também  favorável    aos  Ure^os.    Igualmente    se   dá 
por  positivo  ijue  Pelrohcis  ,    e  os  outros  Cliefes  passarão 
á   frente     de   2;(^   homens    do  llixmllo  ,    ou  parte     mais 
larga  do  Isthmo   de  Curiutho  ,    para  se   ir  juntar  cem    OS 
outros  Gregos. 

F  R  A  N  Q  A. 

Piiris   29  </t'  Maio, 

Huma  Csrta  de  Ccnstanlinopla  de  2<,  de  Abril  re- 
fere o  sc;'uinte  :  —  Por  motivo  da  insurreição  da  Vulw 
tfiiia  e  da  Moldavui  se  reiterou  no  Divan  a  proposição 
que  se  fez  nos  annos  de  1770,  179O,  e  1797  de  de- 
gollar  todos  os  Chri^tãos  existentes  no  Império  Otloma- 
no  ,  cujo  numero  sobt;  a  niais  de  12  milhões,  espalha- 
dos na  Europa,  Ásia,  e  Africa.  Huma  tão  atroz  propo- 
sição foi  regeitada  pelo  (}rã-Vizir  como  impolitica  ,  e 
pelo  Wufti  como  irreligiosa,  e  os  dois  foráo  depostos; 
o  que  faz  conhecer  qiraes  sejão  as  intenções  do  Gover- 
no. Deixou-se  obrar  a  plebe  Turca,  que  he  pobre  c 
croel  i,  e  pegou  no  Patriarca  Gregório,  homem  venerá- 
vel ,  de  So  annos  ,  ao  qual  se  do  tormento  ,  assim  co- 
mo aos  individuos  áo  Synodo  Orthodoxo ;  e  para  cu- 
mulo de  ferocrdade  110  dia  de  Fastoa  ,  em  virtude  de 
huma  ordem  do  Sultão  ,  foráo  enforcados  o  Patriarca  e 
alguns  Ecclesiastrcos  da  sua  Igreja.  —  Fez  a  plebe  em 
pedaços  alguns  centenares  de  Christãos  1  e  nicendiou 
uias  inteiras  de  Pêra  ,  cujos  habitante-,  foráo  assassinados 
ou  queimados,  sem  exceptuar  as  mulheres  e  os  mininos. 
Em  lirrv  qs  Christãos  estão  em  continuo  perigo.  ,, 

Avifid.)  que  paiece  que  não  tem  probabilidade  o  des- 
cobrimento da  trama  que  se  disse  ter  sido  preparada  em 
Constantinopla  pelos  Gregos  para  acabar  com  o  Sultão 
o  coni  os  principaes  Einprtgados  do  Governo,  S.  Alteza 
tem  public.tdo  firmans  que  ta?em  estremecer  por  seu  es- 
tylo.  "  Oemaziado  tempo  ha  (diz  em  hum  delles)  que 
o  nomei  Musul.Tiano  he  obiecto  de  desprezo  entie  os 
ChrislãoJ.  Tem-se  ido  introduzindo  huma  vergonhosa  íi- 
bieza  nos  verdadeiros  crentes.  Chegou  o  momento  de  dar 
ao  Islamismr>  o  seu  antigo  esplendor  ,  e  de  embeber  o 
sagrado  Estandarte  do  Divino  Profeta  no  sangue  impuro 
dos  infiéis  ,  dos  escravos  sublevados.  ,,  K  popirLiçúo  Gre- 
ga  de  Constaiiliiifpla  he  de  luins  ^^  individuos  ,  e  a 
dos  Turcos  he  de  huns  600^.  O  Sultão  actual  he  hum 
Iwnietn  de  ;  ;  auiios  ,  do  caracter  fume  ,  resoluto  ,  Mu- 
siilmano  exaltado  e  terrível  ,  que  leva  até  o  fanatismo 
o  seu  amor  pela  Relig'ão  ;  e  também  não  ign(>ra  que  o 
seu  predecessor  cahio  do  throno  por  ter  de  algum  mo- 
do querido  adc.jUar  as  iJrcas   EuropCas. 

Idem. 

Chegou  a  esta  Capital  o  Excellentissimo  Sr.  D.  Luic 
de  Onis  ,  iHif.istrO  d'  Hcspanlia  junto  ái  Corte  de  Lon- 
dres, 


Annunciío  de  Trieste  com  data  de  12  terem-se  re- 
cebido alli  noticias  de  Patrás  de  2  5  de  Abril  :  toda  a 
Península  da  Moréa  tinha  sacudido  o  jugo  Mustilmano  : 
a  19  tinlião-se  apoderado  das  Cidades  e  Castellos  os  Gre- 
gos e  MaiiiotaSf  e  todo  o  paiz  estava  em  armas.  O 
Príncipe  Miguel  Jpiilauti,  irmão  do  Princi[-.e  Ipsilanti , 
que  Cominanda  na  Ku/oi/mo  ,  tinha  chegado  á  Murta  em 
hum  Navio  Grego,  e  tiriha-sc  posto  atesta  da  insuirei- 
çáo  com  o  Bispo  NicoIJa  de  Tripoliza  ,  que  tem  gian- 
ilissima  influencia  no  povo  ,  e  que  he  irmão  do  Patriar- 
ca Grego  degolado  cruelmente  em  Coustanlincpla  ,  cir- 
cunstancia   que  pôde    intiuir  muito    nos   aconiecm.enlos. 

For  hum  Navio  de  Xante  se  sabia  ter-st  dirigido 
já  o  Piincipe  Miguel  coin  oj  seus  insurgeiítes  e  os  Su- 
Hotas  contra  o  Exercito  Turco  que  sitiava  Ali  L'achá  , 
e  ate  se  dizia  que  o  linha  destruído  ;  nias  isto  he  du- 
vidoso,  c  muito  mais  ainda  o  assassínio  de  Ali  pelas 
suas  tropas,  as  quaes  se  tinhio  persuadido  que  c-tava 
negociando  com  os  sitiadores  contra  os  Gregos.  A  iiiur- 
te  de  .Ali  poderia  de  algum  modo  ser  útil  aos  Gregos 
se  se  apoderassem  de  seus  imniensos  tbesouios.  —  Estão 
prezos  todos  os  Christãos  que  assigiiárao  o  acto  de  ex- 
comiDunháo  contra  os  Gregos. 

H  ESPA  NH  A. 

Madrid    14  de  J uiilio, 

O  Imperador  á'Austria  chegcu  3  24  de  Maio  ao 
seu  Palácio  de  Scliveiibrunii  ,  c  o  da  Rússia  chegou  i 
Varsóvia.  —  A  Insurreição  Grega  vai  fazendo  rápidos 
progressos.  Tinha-se  recebido  em  Trieste  lium  manifes- 
to em  Grego  moderno,  dirigido  ás  Cortes  da  Europa 
pelo  Generalíssimo  do  Exercito  Espartano  ,  Pedro  Mau- 
rowecliolij  ,  o  an.igo  do  Povo  ,  e  pelo  conselho  dosiMer- 
senios  em  Kalatiiata  t  assignado  no  Campo  Espartano  a 
25  de  Março  (  6  de  Abiil)  de   tiiai. 

LISBOA   2;  de  Junho. 

PORTARIA     DA     REGÊNCIA. 

"Sendo  bem  expressas,  e  declaradas  na  lei  de  2i 
de  Maio  de  1775  as  obrigações  do  Juiz  das  Capellas  ,  di- 
tas da  Coroa  ,  havendo  entre  ellas  algumas  de  que  de- 
pende o  Cl  édito  do  Thesouro  Publico  Nacional  ,  que 
nunca  se  poderá  n  anter  ,  cm  quanto  os  seus  rendimen- 
tos se  não  acharem  bem  classificados  e  arrecadados 
acontece,  e  já  se  fez  publico,  que  este  objecto,  que 
forma  huma  parte  daquclle  rendimento ,  e  sobre  que  a 
dita  l.ei  tão  escurpulosamente  vijiou  ,  se  encontra  cm 
tal  desordem,  que  nem  i;o  dito  Juízo  ha  Inventario  de 
Capelljs  ,  menos  no  Cofisellio  da  Fazenda  ,  r.em  no 
Thesouro  conta,  alguma  aberta  de  iimilhante  rer.iii  • 
mento.  F.  tendo-se  repetido  díffci entes  Ordens  ao 
actual  Juiz,  elle  ora  se  desculpara  com  o  Escrivão  que 
foi  daquella  commissão  ,  om  com  os  Provedores  das  Co- 
marcas,  podendo  apenas  conscguir-se  de  tantas  diliscii- 
cias  ,  que  remettcise  pela  Secretaria  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda ,  sete  Relações  informes  das  Capellas  de  alcunha': 
Comarcas  ,  faltando  a  maior  parte  delias  ,  e  Sem  ter 
ainda  feiro  dessas  n.esmas  as  communícaçóes  que  a  Lei 
lhe  incumbe  ,  para  que  nas  E. tacões  ccmpttentcs  se  fi- 
zessem os  assentos  e  clarezas  necessárias  ;  não  podendo 
aproveitar-llíc  as  omissões  e  descuidos,  cu  seja  de  Ls- 
crivães ,  ou  seja  dos  próprios  Ministros  ;  porcue  liuns  e 
outros  não  gozáo  de  iminu.TÍdade  ,  e  huns  e  oiitros  $c- 
rião  (e  serão)  castigados  se  fossem,  ou  forem  prcseii- 
te»  as  suas  culpas.  Mas  sendo  presentes  por  estes  f.i  ■ 
ctos  as  delle  Desembargador  ,  (..je  por  isso  mesmo  •-.uc 
he  o  ímmedíatamente  responsável  ,  e  se  acha  cm  itiaioi 
jerarquia  devia  dar  o  exemplo  ,  o  deve  receber  no  cas- 
tigo, .\  Regência  do  Reino,  em  Nome  d' ElRei  o  Sr. 
D,  João  VI.  ,  Ka  por  bem  demittír  o  dito  Desemb3r;;a- 
dor  Juiz    das  Cpíllas    .h  CorOa ,    rio    t6    des*e  Lu-jar  . 


JJJ5S  tanihem  de  todos  os  ir:;:s  E^ipreços  de  que  se  acfia 
enciTísa^^o.  O  t's-;.;etario  da  Kcjcncia  do  Reino  dos 
Kegrtcios  d.i  F-veiida  ,.  Presidente  do  Thesouro  Puhlico 
Nacional,  o  tenha  assim  entendido,  e  faça  executar 
com  as  compitentes  comouinicações»  Pabcio  da  Regcn- 
cia  em"  2  ds  Jiinlio  de  1821. — Conde  de  Sauípaia. — 
S.    Líiií.  — ^  CttVJalhb-  —  Cuii/ia,—~  Coelhí.  ,, 

DECRETO      DAS      C-ORTES. 

"  As  Cnrtes  Geraes ,  Extraordinatias ,  e  Constituin- 
tes da  Nação  Poiti;;;iie73 ,  tomando  em  consideraçã';  o 
iiiellioranicnto  geral  d'Ai;ricultilra  do  Reino  ,  primeira 
base  da  prospet  idade  Publica;  c  attendendo  a  que  os  La- 
vradores de  azeite  soíTrcni  g^rande  perda  pelo  seu  módi- 
co preço  ,  comparado  com  a  s'xcessiva  dcapeza  que  fa- 
zem na  coiiU'iía  da  azeitona,  o  que  lis  devido  i  gran- 
de entrada  de  azeites  estranireiros  ,  ordinaiiamcníe  _:;ros- 
sos  ,  e  por  isso  de  preço  dimuiuto  :  K  sendo  constante 
que  presentemente  a  nossa  Agricultura  em  olivaes  iie 
limito  extensa  nas  diversas  Províncias  do  Reino,  e  que 
J3  não  ha  a  falra  de  azeite  que  inlelizineote  teve  lugar 
nos   annos  antecedentes,   Decretão  o  seguinte: 

"  I.  Fica  proliibida  a  importação  por  mar  e  terra 
de  aleite,  de  oliveira  ,  e  de  nabo  ,  de  producção  estian- 
geira  ,  pelos  portos  seccos   e  molhados. 

"JI.  Esta  disposição  terá  immediatamente  effcito 
para  o  azeite  que  entra  pelos  portos  seccos  ;  mas  relati- 
vamente aos  que  vem  pelos  portos  molliados  ,  só  terá 
lugar  hum  mez  depois  da  d.ita  do  presente  Decreto. 

"  III.  He  prrmittido  a  qualquer  pessoa  aprehcnder 
o  a?eite  estrangeiro,  transportes  que  o  conduzirem,  ap- 
plicendo-se  metade  para  o  aprehensorj  e  outra  metade 
para  os  pobres  do  Conselho  onde  se  íizer  a  tomadia. 
Os  transportes  serão  arrematados,  e  a  distribuição  se 
fari  pelas  Camarás  respectivas,  dccidindo-se  vetbalmcn- 
te  perante  o  Juiz  Territorial  ,  no  termo  de  vinte  e 
quatro  horas,  quaesquer  duvidas  e  processos  que  se  sus- 
citarem sobre  este  objecto. 

"  A  Regência  do  Reino  o  tenha  assim  entendido  , 
c  o  faça  executar.  Paço  das  Cortes  em  j8  de  Waio  de 
l%i\.  — Hirmaiio  J osé  Braamcamp  do  Sobral,  Presiden- 
te — João  Biibtista  Felgueiras ,  Deputado  Secretario.— 
Agostinho  de  Mendonça  Falcão,  Deputado  Secretario. 


C  O  R.  T  E  S.  —  Sessão  de   2  2   de  Junlw.    115.= 

Lida  a  acta  pelo  Sr.  Secretario  Faleço  ,  e  sendo  ap- 
provada  ,  o  Sr.  Presidente  disse  que  os  trabalhes,  que  a 
A-semblóa  deve  seguir  na  seguinte  semana  são  os  se- 
fiiintes  projectos  zz,  Sallatios  do  Desembargo  do  Faço  , 
Dotação  de  EIRei  ,  Oídenados  aos  Empregados  da  cx- 
tiiicta  inquisição,  Pescarias,  Eleição  do  Conselho  d' Es- 
tado, Transportes  ,  Aotos  de  Sant-la^o  ,  e  Exportação 
de  gado  lanar  =  ;  isto  além  dos  que  ja  estão  determina- 
dos para  Terça  feira  —  a  Reduccáo  dos  Ordenados,  e 
pagamento  do  Monte  Pio,   e  Reformados. 

Leo  o  Sr.  Secretario  Freire  segunda  vez  as  indica- 
cT^s  de  cifferenter  Srs.  Deputados,  que  já  estavão  sa- 
tisfeitas :  o  projecto  do  Sr.  Ejrgcs  Carneiro  para  conce- 
der aos  Militares  o  direito  de  petição,  sem  dependência 
de  licença  de  seus  Chefes  ,  como  determinâo  as  Ordens 
do  Dia,  enviou-se  á  Commissão  Militar  com  urgência; 
outra  para  se  concederem  as  attestações  aos  ditos  ,  toi  á 
mesma  Commissão.  Huma  indicação  do  Sr.  Vameller  , 
pedindo  oue  as  Leis  impressas  sejão  enviadas  aos  Páro- 
cos ,  e  lidas  á  Missa  Conventual  (á  Comniissáo  de  Legis- 
lação )  O  projecto  do  Sr.  Ferreira  hcrges  para  a  sup- 
presíão  da  ]unta  do  Commercio ,  e  o  meio  de  a  sup- 
prir,  mandou  se  imprimir  para  a  discussão.  A  indicação 
do  Sr  Bcrr^ej  Carneiro  para  se  ordenar  aos  Oídinurios 
reteNío  sem  diffioildade  .dguma  os  egressos  das  Ordens  ; 
rcandou-so    itrprimir.     Outra  -pedindo    que    os    Srs.    das 


Commissóes  na  vespora  da  leitura  dos  pareceres  apr'sen« 
tem  huma  lista  dos  requerimentos  e  notnes  dos  leque- 
rcntes  para  se  saber  o  que  se  vai  a  tratar,  foi  regei- 
tado. 

O  Sr.  Felgueiras  tnencionou  hum  Officio  do  Minis- 
tro dos  Negócios  da  Marinlia  communicando  as  providen- 
cias d^das  sobre  a  compra  de  géneros  para  aouella  Re- 
[Virtiçáo  ,  justificando  se  o  mesmo  Ministro  voluiit.iria- 
menie  de  huma  pequena  indicação  do  Sr.  Deputado  Bor- 
ges Carneiro  a  respeito  das  compras.  O  Sr.  Cjstello 
Branco  Opinou  que  lendo  o  fllinislro  da  Marinha  propos- 
to a  este  Congresso  as  diiliculd.ides  da  marclia  dos  ob- 
jectos naquella  Repartição  ,  e  indicado  os  m^-ios  de  at 
evitar,  ainda  se  não  tinha  tomado  em  consideração,  e 
por  consequência  se  não  devia  arguir  ;  e  por  isso  pedia 
que  fosse  ã  Commissão  do  Fazenda  com  urgência.  (Ap» 
provado.) 

Leo  Outro  Orticio  do  Ministro  dos  Negócios  da 
Guerra  respohdendo  ao  requerimento  dos  Moradores  de 
Miranda  do  Doira  ,  que  pedião  liu.n  fatalháo  para  lá  ss 
nquartellar ,  em  que  mostra  a  diflicuulade  de  o  fazer  por 
talta  de  quartéis  ,  como  representa  o  Inspector  dos 
IVansportes  Duarte  José  Fava,  O  qual  se  refere  a  par- 
ticipação do  Capitão  Innoccncio  ....  Os  Srs.  Gouveia 
Oíorio  ,  e  outros  Deputados  opinarão,  que  em  Miranda 
existem  quartéis  próprios  (^Envi,ido  á  Commissão  de  Es- 
tatística.) Mencionou  mais  dois  Olficios  satisfazendo  a 
alguns  informes  pedidos  pela  Commissão.  Outro  do  Mi- 
nistro da  Fazenda  sobre  hum  requerimento  dos  Fabrican- 
tes de  Seda  (reniettido  á  Commissão  de  Manufacturas.) 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  o 
parecer  da  Comii.issão  das  Artes  sobre  a  reediíic.ição  do 
e.iificio  queimado  no  Terreiro  do  Paço,  approvando  a 
proposta  do  Ministro  da  Fazenda  em  quanto  ao  Quartei- 
rão para  a  parte  da  Praça  do  Commercio  ;  ficando  porem 
do  lado  da  Rua  dos  Capellistas  com  a  mesma  direcção 
re  propriedades  para  se  alugarem  ,  do  Quarteirão  imme- 
diato  ,  arrematando-se  pafa  se  fazer  em  prazo  certo  a  di- 
ta obra. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  entregou  duas  Memorias 
sobre  differentes  ramos  de  economia  ^ot  J oão  .  ,  ,  Vas- 
coneellos  ;  e  fez  entrega  do  oíTerecimento  da  renda  da 
Commenda  ,  que  faz  o  Gmerno  de  Pernambuco  ,  Luiz 
do  Kego  Barreto  ,  do  lote  de  200^^5  rs.  ,  que  se  rece- 
beo  com  agrado. 

Fez-se  a  chamada,  e  achárão-se  presentes  96  Depu- 
tados. 

O  Sr.  Freire  leo  segitnda  vez  o  parecer  das  Com- 
missóes reunidas  sobre  o  exclusivo  do  ramo  nas  Taber- 
nas do  Porto,  cujo  privilegio,  pelos  motivos  alii  indi- 
cados, julgão  extincto  de  direito,  como  já  o  está  im- 
plicitamente :  leo  também  o  parecer  dos  Srs.  Deputa- 
dos Vanzellcr  ,  Alves  do  Rio  ,  e  Soares  Franco  ,  con- 
vindo no  mesmo,  mas  com  a  indeiiiuisação  de  2:400  rs, 
por  pipa  de  vinho  que  se  consumir  no  districto  do  ex- 
clusivo, isto  até  o  anno  de  1X25,  durante  cujo  tempo, 
a  Junta  com  6  Conselheiros  proporá  as  reformas  ,  que 
devem  ter  lugar  na  mesma  Companhia.  O  Sr.  Pessanha 
não  sendo  nem  d  hum  nem  d' outro  voto,  trouxe  o  set! 
especial  por  escrito,  concluindo  que  antes  que  nada  se 
innove  ,  se  nomeie  huma  Commissão  fora  das  Cortes  ^ 
que  Ouvindo  a  Junta ,  e  Lavradores  ,  examinando  os 
fundos  ,  proponhão  o  que  melhor  convenha. 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  opinou  que  esta  materi.i 
lie  muito  importante  ,  que  he  verdadeiramente  huma 
questão  nacional  ,  e  que  qualquer  voto  he  mui  transcen- 
dente ;  que  ha  dois  partidos  hum  a  favor,  e  o  contra  a 
Companhia  ;  que  .imbos  convcm  ,  que  estão  em  grande 
abuso,  porém  que  nos  resultados  são  differentes;  cuj 
hum  partido  quer  que  acabe  a  Companhia  por  abusos,  - 
r^utro  pretende  ,  que  tirados  estes ,  subsista  a  Compa- 
nida  :  que  elle  para  dar  o  seu  voto  he  de  parecer  que  se 
tire  o  máo  a  Compnnhia  ,  e  se  aproveite  o  bom  ;  que 
não  convém  com  os  dois  pareceres  da  extincção  do  cx-. 
cjiisivo ,    nem    na  imposição    dot  direitos    de  ,'',:400    por 


pipa  ;  o  primeiro  porque  acabava  a  Companhia  ,6  0  2." 
porque  ponderava  quanto  era  odioso  impor  direitos  a  fa- 
^■or  de  iiurn  partKular  ;  por  quanto  opinava  que  se  fizes- 
se a  reforma  ;  e  que  a  mesma  Companhia  proponha  hum 
projecto  para  esse  fim. 

O  Sr.  Girão  opinou  que  o  exclusivo  estava  já  extin- 
cto  pelas  alterações  que  tem  tido,  e  que  o  artigo  7.° 
lias  bases  o  •confirma  ;  que  entretanto  elle  convcm  na 
conservação  da  Companhia  ,  c  que  estes  são  os  seus  de- 
sejos, mas  que  cessem  os  abusos  ;  que  se  de  mais  liber- 
dade aO  Lavrador  ,  e  que  se  faça  a  lelicidadc  daquelle 
importante  ramo  da   A'^ricultura  Nacional. 

O  Sr.  Ferreira  Burg-f  j  opinou  ,  que  os  defeitos  ou 
são  da  Junta  ,  ou  da  Companlii.i  ;  se  são  da  Junta  ,  re- 
movida esta,  está  evitado  o  mal  ;  se  são  da  Conifianiiia 
provim  das  Leis.  MoUrou  qil.-.nto  liuma  Nação  estranha, 
para  bem  dos  seus  interesses,  tem  promovido  a  abolição 
da  Companhia,  e  quanto  se  tem  os  Governos  anteriores 
opposto  a  esta  diligencia,  interpret.ndo  a  favor  da  exis- 
tência da  Companhia  os  differentes  aiti^os  do  Tractado 
ào  Commercio  ;  e  que  agora  sanctionar  este  Congresso 
os  desejos  de  quem  procura  os  seus  particulares  interes- 
ses eile  deixa  isso  a  consideração  dos  Illustres  Mem- 
bros :  que  o  seu  parecer  he  que  se  formem  duas  Com- 
inissóes  ,  huma  de  Negociantes  no  Parto  ,  e  outra  de 
Lavradores  no  Doiro  ;  e  que  estas  propondo  os  defeitos 
na  Le?;islaçá(i  a  Junta  ,  proponha  esta  as  mudanças  ,  que 
forem  mais  analoijas  á  liberdade  dos  Lavradores,  e  au- 
gmento  do  Commetcio. 

O  Sr.  Soarei  Franco  opinou  largamente  a  e^te  res- 
peito, em  que  convinha  que  a  reforma  dada  á  Compa- 
panhia  fosse  proposta  por  ella  mesma  ,  mas  mostrou 
que  o  exclusivo  n.ío  interessava  nem  aos  Lavradores , 
nem  aos  Povos,  nem  á  Companhia  ,  o  que  era  imprati- 
cável ,  vista  a  declaração  formal  da  Companhia  de  náo 
poder  comprar  o  vinho  separado  ;  e  por  isso  era  de  pa- 
recer que  este  anno  cessasse  o  exclusivo  ,  e  que  a  refor- 
ma ulterior  seja  proposta  (>ela  Junta  ,  na  forma  aponta- 
da pelo  llhistrc  Membro  Preopinante  ,  sendo  porem  em 
Jugar  de  duas ,  huma  só  Commissão  ,  composta  de  La- 
-vradores  ,  e  Negociantes. 

O  St.  Sarmci:to  disse  que  elle  náo  vinha  preparado 
para  entrar  em  discussão  se  devia  ,  ou  não  conservar-se 
a  Companhia  ;  que  nem  isso  era  a  Ordem  do  dia  ;  que 
o  objecto  da  discussão  era  o  exclusivo  ;  que  contra  esse 
»otava  cnm  toda  a  força:  expendeo  muitas  raióes ,  in- 
iluindo  que  da  franquc/a  das  vendas  provirá  a  sabida  do 
vinlio  do  Doiro  ,  cessando  a  condemnaçáo  perpetua  de 
CS  nioradore?  da  2.'  Cidade  do  Reino  serem  obrigados  a 
consUiiiir  os  vinlios  péssimos  ao  gosto  ,  e  prejudicialissi- 
mos  d  Saúde  Publica.  O  Sr.  Km-ífirj  Carneiro  opinou  con- 
tra o  exclusivo,  mostrou  os  abusos  nas  Leis,  pcUs  an- 
teriores Juntas  ,  e  concluio  que  dava  o  seu  voto  pela 
reforma  ,  e  extincção  do  exclusivo. 

Sobre  este  objecto  opinarão  os  Srs.  Innocenclo  ^ 
Peixoto  ^  Canavarro  f  Bastos^  Miranda  %  Bettencourt  ^ 
Guerreiro  ,  e  outros,  depois  do  que,  sendo,  chegada  a 
hora,  pr.opo2  o  Sr.  Presidente  o  adiamento,  o  que  ficou 
apptovado  ,  e  se  ordenou  a  discussão  para  SabbaJo 

O  Sr.  Fe!gueir,n  mencionou  hum  officio  do  Go- 
vernador do  Maranhão  ,  em  que  dá  parte  de  ^e  ter  alli 
jurado  a  Constituição  no  dia  6  de  Abril,  e  como  elle 
por  voto  unanime  loi  nomeado  Governador  ;  pedindo 
instrucçóes  p:ira  o  scu  go\crno,  enviando  lunii  Major 
com  o  dito  officio,  dando  parte  que  as  eleições  se  prin- 
cipiarão a  fazer.  l£ste  oflicio  sendo  muito  extenso,  e  es- 
t.indo  a  Sess,ío  adiantada  não  se  leo,  ficando  para  a  Ses- 
t.lo  de  amanhã. 

Levantou  se  a  Sessão  ao  meio  dia,  ficando  p.ira 
Ordem  do  dia  a  continuação  da  discussão  do  exclusivo 
dl  Companhia   das   vinhas    do  Alto   Doiro    nas  Tabernas 


do  Porto  ,  e  O  parecer  da  Convinissáo  do  Commercio  so« 
bre  a  inteipretação  do  artigo  26  ào  Tratado  áo  Com- 
mercio de  19  de  Fevereiro  de  \%\o  com  a  GríiSrtta- 
nha, 

*  

PARTE     L  I  T  1'  E  P.  A  R   I  A. 

V  A  H  I  E  o  A  D  E  S. 

■Recõliiii)iento  rellgios»  do  Imperador  Alexandre. 
A  24  de  Desenibro  de  liiiS  passando  o  Jmpcradoc 
Alexandre  pela  Aldeia  de  Dciraii  distante  huma  légua 
de  Friedeci-  na  Silciia  ,  na  estrada  de  Teichen  ,  mandou 
parar  a  sua  carruagem  diante  da  Igreja  Caiholica  desta 
Aldeia  ,  que  fica  perto  da  estrada  real  ,  e  mandou  cha- 
mar o  P.idre  Ctira  para  o  conduzir  á  Igreja  ,  na  qual  en- 
trou acompanhado  só  de  algumas  pessoas.  —  Meu  Padre  , 
(disse)  he  hoje  o  anniversario  do  meu  nascimento, 
mandei-vos  chamar  para  que  teiihaes  a  bondade  de  fazer 
oração  comigo,  e  de  me  lançardes  a  vossa  lienção. — 
O  Cura  ,  tocado  e  enternecido  ,  julgou  devia  lembrar  ao 
Monarca  que  estava  em  huma  Igreja  Catholica  ;  mas  o 
Soberano  o  socegou  dizendo-ihe  ,  que  achando-se  distan- 
te de  Igreja  alguma  Grega,  e  na  impossibilidade  de  ser 
assistido  por  Ecciesiastico  da  sua  Religião ,  lhe  rogava 
juntasse  as  suas  invocações  as  dellc  pata  alcançar  do  Al- 
tíssimo a  graça  que  pedia  neste  solemne  dia.  hnlao  ajoe- 
lhou o  Monarca  diante  do  Altar  Mór ,  pedio  ao  Cura  lhe 
apresent.isse  a  Cruz,  e  a  beijou  Depois  de  ter  por  al- 
gum tcnipo  feito  oração  ,  lançou-lhe  o  Cura  a  benção 
impondo  lhe  as  mãos;  tornou  o  Imperador  a  fazer  ora- 
ção ,  e  depois  subio  á  sua  carruagem  fazendo  ao  bom 
Padre  Catbolico  o  donativo  de  huma  avultada  somma. 


Anecdota  de  h^m  Marinheiro  Inglet, 
Hum  Marinheiro  Inglez  ,  no  Reinado  de  Carlos  11^ 
voltando  de  huma  longa  viagem  foi  a  iiuma  casa  de 
gente  de  má  vida ,  onde  lhe  furtarão  quanto  dinheiro 
levava.  Desesperado  àt  se  ver  assim  despojado  de  quan- 
to tinha  ,  resolveo  vingar-se  na  primeira  pessoa  que  en- 
contrasse. Encontrou  hum  homem  perto  de  Stapnet/ 
Fields  ,  e  lhe  pede  a  bolsa  ou  a  vida.  Sendo  porem 
agarrado  e  mettido  na  cadeia,  mandou  levar  por  hum 
dos  seus  camaradas  ao  Rei  huma  carta  concebida  nestes 
termos: 

"Rei  Carlos.  —  Hum  dos  teus  vassallos  me  roubou 
a  noite  pass.-:da  cinco  libras  esterlinas,  as  quaes  eu  tam- 
bém depois  roubei  a  outro  ;  e  estj  teve  a  «leshumanida- 
de  de  me  mandar  metter  em  í\  engate  (cadeia  de  íoa- 
drei  )  donde  assegura  eu  não  sahirei  senão  f>ara  a  for- 
ca Salva  me  pois  a  vida  por  teu  próprio  interesse, 
aliás  juro  pela  salvação  que  perderás  o  melhor  marujo 
da   tua   Marinha.  —  Teu  vassallo  , /<!<•/•  Schlf/teu.  ,^ 

S.   M.   mandou    ao  Marinheiro    a  seguinte   resposta  : 

"/fl./r/íj  Schifftoa  ,  —  Por  esta  vez  quero    saívar-te 

da  forca  ;    mas  se    te  tornar    a  acontecer    tazeres-te   rco 

de  siniilhante   delicto  ,    eu  te   manilarei  enforcar  ,    ainda 

que  fosses  o  melhor  Marujo  da  minha  Marinha,  „ 


PARTE     MERCANTIL. 

EKTKADAS    E    SAHIDAS    DE    NAVIOS. 

Junho  17.  Entr.  Sardo,  Galera  Amigo  Verdadeiro^ 
de  Génova  em  2;  dias  ,  com  198  bailas  de  papel ,  8  far- 
dos de  seda  ,    jç  dr   linho  ,  e  8   passageiros. 


Junho  20  a  3.2.    Di;sconto  do  papel-moeda.    Compra   2:  j 


Venda   22. 


NA    1  IVl  P  R  E  IN  S  .\    N  A  C  1  O  íN  A  1..     Com  Licenf.i  do  Commifsão  de  Cenfiira. 


Numero  44. 


Aniso  de  1821, 


G.4ZETA  UJVIVERS^L, 


POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


SEGUNDA  ri:iRA  25  DK  JUNHO. 


Assiqna-se  para  a  Gazela  Universal ,  Po- 
lítica ,  Litteraiia,  e  iMercantil,  por  3;^ 000 
reis  em  meínl  por  trimeslre,  e  6^^000  7'eis 
na  forma  por  serncsire  ,  a  contar  do  l.**  de 
Julho  cm  diante  ,  em  casa  do  sen  Redactor 
e  Editor  Joaquim  José  Pedro  Lopes  ,  na 
Rua  da  Praia  N."  113,  terceiro  andar ;  e 
7ias  lojas  de  João  Henriques,  Rua  Awpista 
N."  1  ;  de  António  Pedro  Lopes  ,  Rua  do 
Ouro  perto  do  Rocio;  de  Francisco  )i^avier 
de  ('arvalho,  ao  Chiado ;  e  de  Francisco  Jo- 
sé de  Carvalho ,  ao  Pote  das  Almas.  He  le- 
vada a  Gazela  a  casa  dos  assifpjenites  de  Lis- 
boa ;  os  das  Prori)iciiis  deverão  remetler  a 
importância  das  suas  assignaturas  pelo  Cor- 
reio Scf/uro  ;  e  a  todos  se  passará  a  compe- 
tente cautilla.  —  Tainhcm  se  assiipia  no  Por- 
to na  Loja  da  Gazeta,  Praça  de  Santa  The- 
reza ,  pelo  mesmo  preço  ;  e  aJli  se  renderá 
avulsa  a  ao  reis  a  folha  desde  o  principio  de 
Julho  em  dixinte. 


PARTE     POLITICA. 

REINO-UNIDO  DE  PORTUGAL,  BRASIL,  E 
ALGAR  VES. 

Pernaiuhuco    j  i    de  Março. 

Resumo    hiiterico    dos  successos    de  Pernambuco    no  inez 
dí   Março  de   1S21, 


A    . 

jTi  S'iin 


que  o  Sr,  Governador  e  Capitão  General  des- 
ta Capitanii  ;  Lttit.  do  Ríg»  Barreto,  te\e  noticia  dos 
successos  da  Bahia  do  dia  lO  de  Fevereiro  ,  em  que  se 
expressou  a  adhcsSo  daquclla  Província  á  cit^a  de  Por- 
twnl ,  convocou  no  dia  2  de  Março  iium  Conselho,  a 
que  forão  cliamados  os  Ofliciaes  G3neracs,  Ministros,  e 
Òíiicijes  Superiores,    e  Commandantes  dos  Corpos.    De- 


cidio-se  neste  Conselho  que  se  juntasse  no  dia  seguinte 
a  Camará  da  Villa  do  Rfcijf  com  todos  os  indivíduos 
do  Conselho,  chamando  se  alli  os  homens  conspícuos  de 
todas  as  Ordens  do  Estado  ,  e  dando-se  entrada  aos  Mes- 
teres e  mais  pessoas  que  a  quizerem.  Reunido  este  Con- 
gresso leo  S.   Excellcncia  o  seguinte 

DISCURSO. 

"  Senhores  :  São-nos  patentes  os  acontecimentos 
que  houve  na  Cidade  da  Baiiin  no  dia  10  do  próximo 
passado  mez  de  Fevereiro  :  nesta  presupposiçáo  he  indis- 
pensável que  eu  ponlia  na  presença  deste  Congresso  o 
que  ha  de  attendivel  sobre  a  matetia  delicada  acerca  da 
qual  temos  detratar;  e  resumindo  as  circmutancias  quan- 
to he  possível  ,  me  limitarei  a  duas  considerações  unica- 
mente ;  sej.io  estas  o  fundamento  sobre  que  regulemos 
nossas  deliberações  ,  para  tomarmos  em  sua  consequên- 
cia as  medidas  que  imperiosa  e  apressuradamente  estão 
requerendo  o  decoro  d'EIRei  e  a  tranquillidade  publica. 

'•  A  Bailia  levantou  o  grito  pela  Conítitliicáo  de  ' 
Portugal,  isto  lie,  pela  Constituição  que  estão  fazendo 
as  Cortes  convocadas  em  Portugal.  Ji  aquella  Gdade  se 
bavia  expressado  pot  meio  de  luima  concussão  geral  ,  co- 
mo me  annunciou  o  seu  Governador  e  Capitão  General. 
Não  sei  eu  quaes  medidas  se  tomarão  então  alli  par» 
manter  a  paz,  na  esperança  de  que  os  votos  da  Provín- 
cia liaviáo  de  ser  attendidos  pelo  Monarca.  Sei  só  pelas 
communicações  dos  Governadores  de  Sergipe  d'ElB.çi  ^  e 
Alagoas,  que  no  dia  10  se  declararão  pela  Constituição  ; 
ignoro  ainda  as  particularidades.  Eu  creio  ( nem  outra 
cousa  se  pode  esperar  de  Portu2,uexes  ,  quer  do  Velho 
quer  do  Novo  Mundo )  ^  que  assim  como  em  Portugal 
e  na  Bahia  se  acclamou  o  Nome  de  S.  M  ElRei  Nosso 
Senhor  ,  se  protesta  obediência  e  reconhecimento  á  sua 
Real  Pessoa  ,  como  nosso  legitimo  Soberano  ,  e  á  Sua 
Real  Família  ,  como  3  verdadeira  dos  nossos  Reis  ;  que 
o  Povo  quer  (penso  eu)  liumas  Instituições  accommo- 
dadas  as  luzes  do  Século,  e  conformes  (com  a  devida 
applicação)  com  as  das   Nações  roais  civilisadas. 

"Não  pertence  aqui  agora  analysar  a  legitimidade 
ou  illegitimidade  da  acção  ;  refiro-me  só  ás  duas  consi- 
derações de  que  fallei  no  principio,  e  sobre  as  quaes  he 
preciso  reflectir  attentamente  ;  i.!"  o  est.ido  politico  de 
Portugal  ,  e  a  sua  influencia  sobre  a  opinião  publica  no 
Brasil  :  2."  a  situação  da  Província  de  Pernomb.ico  ,  con- 
siderada geográfica  e  moralmente. 


"  Eu  não  faria  inaíj   que  espraiat-me    sobre    lugares 
communs  ,  •  sobre  idcas    conlieciilas    lioje    por   tovlos  ,    se 
n;e  demorasse  em  provar  que  a  \  ibrjçáo  ciada  eii)  Portii- 
giil  soou    logo    no  Bi  u!Íl  ;    i';to    he  sabido  ,    e  as  causas 
iutialm-jiite  são  de  todos  conhecidas  :     reduzo-me    a  ma- 
nifestar ,    como  coiisequ-Micu    de   muitas    reflexóis  ,    que 
lie  iinpossivvíl    oppor  barreiras    d  torrente     impetuosa    da 
opinião  ;  lie  impossivcl  qiic  P"/ («g^»/  tome  ao  antigo  es- 
t.ido   :    as  causas    que  moverão    a  HevoluçTio    do  Parlo, 
que    todo    o   Kcino     abraçou  ,    que    se   uacionalisou    em 
Liiboíi  a   1 ;   de   Setembro,    eráo  causas   necessárias,  que 
infallivclmcnte    acc.irretariáo    successos  novos  ,    nas  não 
inesperados.     A  principal    destas  causa;    está    no  coração 
humano,    que  não  pôde  deixar  de  t«nder  sempre  para  a 
iiiudança  ,    secundo  os  tempos  e   as  circunstancias.     Esta 
he  a  sorte  de  tudo  quanto  conhecemos.    Em  consequên- 
cia de  não  Se  terem  icito  alterações  em  as  ncis.is  Insti- 
tuições civis  ,  que  ,  se  se  fo^iscm  pc.uco  a  pouco  fazendo, 
á  medida  que  as  opiniões   liiao  variando  ,  não  nos  vería- 
mos obrigados  a  huma  repentina   e  í;eral  revolução  ;    em 
consequência  pois  disto,  se  achava  agora  a  Nação  sujei- 
ta (se  não  nos  valesse  o  nosso  Au^iisto  Morca  Anrel\y) 
a  huma  dcss;raçada   subversão.  S.  M.  í-.iRei  nosso  Senhor 
decretou  a  união  em  hum  só  Reino  de  Pm  tiigal ,    Bra- 
sil,  e  Jí^iirvci  :    esta  união  está    no  coração  de  todos 
os  seus  Vassallos,    apszar  de  alc^mas  rixas  entre    a  ple- 
be,   que  não   fazem   impressão    nos  indivíduos    que   diri- 
gem a  opinião  publica.   Somos  todos  hum  mesmo  Povo  , 
lemos  os  mesmos  ascendentes   ;    os   interesses    commer- 
eiaes  nos  imem  ;    todos    somos  vassallos    do  mesmo  So- 
berano ;    somos  liuma  grande   família,    for  cnnsegumte  o 
Erúiil  seauirã  sempre  a   opinião  que  reger  em  Porltigol, 
como  o  Satellite  segue  o  seu  Planeta:  não  ha  força  fy- 
sica  sufticiente  em  todo    o  Mundo  capaz    de  fazer  voltar 
para  traz  o  espirito  de  huma  Nação.   Felizmente  este  es- 
pirito he   de  paz  ;  ale  agora  a  Nr.çáo  toda  ,  longe   de  en- 
tibiar-se    no    amor    do   seu    legitimo  Soberano  ,    ostenta 
nesta  occasião    hum  affectn    extraordinário    ao  maior    dos 
Monarcas  ,  pedindo  huma  Lei  fundamental  ,  modelada  so- 
bre as  nossas  primeiras  Leis,  com  a  necessária  alteração 
que  os  tempos  requerem.    Estou  convencido  que  lie  para 
O    amarem    melhor  ,    que    Os    seus  Povos   querem  Leis , 
que  lhes   possão  garantir  as  suas  pessoas  ,  e  propriedades  i 
Leis  estáveis  ,    que  façáo    a  felicidade    do  Monarca    e  da 
Nação. 

"Mas,  Senhores,  eu  que  me  prezo  de  haver  pene- 
trado o  Régio  Coração  deste  mesmo  Rei  ,  que  já  eu 
mesmo  vi  derramar  lagrimas  sobre  o  iiilortunio  dos  seus 
Povos  ,  eu  posso  afhançar  por  tudo  quanto  ha  de  ir.ai; 
sa-^rjdo  ,  pelo  Sujjreino  Oeos  que  adoramos  ,  que  o  nos- 
so Rei,  o  nosso  Marco  Aiirílio  ,  iiáo  tara  cousa  que 
opposta  seja  á  unanime  vontade  dos  Portiiguíiei  de  am- 
bos os  Wimdos.  Huma  fortuna  que  ainda  não  accompa- 
nhou  revolução  alguma  ,  nem  nos  tempos  antigos  ,  nem 
uos  modernos  ,  presidio  ás  mudanças  de  Portogal  ,  que 
se  fizerão  sem  effusão  de  sangue. 

"  Ah  !  nio  se  illuda  ninguém  com  similhnnte  e>.em- 
pU)  ;  l-.e  provável  que  tarde  se  torne  a  repetir  :  as  re- 
voluções feitas  pelos  Povos  são  sempre  as  causas  prima- 
rias ,  e  mais  fortes,  de.  sua  desgraça;  também  he  escu- 
sado dizer  aqui  a  razão  desta  conhecida  verdade  ;  e  isto 
vem  á  secunda  consideração  que  acima  apontei  ;  isto  he, 
a  situação  geográfica  desta  Província,  relativanKiite  á  da 
Bíi/j/a  ,  e  a  inlluencia  que  podem  ter  no  Povo  de  Per- 
naminico  as   mudanças  acontecidas    naquella  Capitania. 

"  Dado  como  certo  o  progresso  da  opinião  ,  e  fa- 
zendo esta,  por  circunstancias  particulares,  niaior  effeito 
na  B.ihia  ,  nem  por  isso  aquella  Capitania  deÍNou  de  ter 
respeito  aO  nosso  estado  de  armamento.  Este  já  $e  sabe 
que  S,  M.  o  empregara  para  servir  de  defensa  contra  os 
inimigos  externos  ,  que  houve  motivos  de  re;ear  que 
aqui  chegariáo  ;  mas  não  lie  possível  que  os  que  preten- 
dem fazer  alterações  de  tal  natureza,  deixem  de  temcr- 
se  da  foica  atinada,  que  oGoverno  tem  á  sua  disposi- 
ção.—  Pois  estes  receios,   que  durante    cettamente    al- 


guns inezes  contiveráo  a  Bahia  ,  acabarão  ;  e  parece  ha- 
ver triunfado  o  espirito  dontinante  ;  huma  opposiçío  a 
este  espirito  lhe  daria  maior  vigor.  Nãoconvcm  por  tan- 
to usar  da  força  contra  elle  ,  mas  antes  aprcvcitallo  pa- 
ra utillidade  do  Rei  ,  e  prosperidade  do  Povo  ;  nem  f.l- 
Rei  N.  S.  respeita  utilidade  sua  a  que  não  lie  ao  mes- 
mo tempo  fortuna  para  os   seus  vassallos. 

"  Esta  Piovincia  hc  liniitrofe  da  Bihia  ,  e  por  mui- 
ta extensão  de  léguas  ;  as  crmmunii.jçóe$  entre  huma  e 
outra  são  frequentes;  por  consejuintc  u>  noticias  se  par- 
ticiparão rapidamente,  os  escritos  circularão,  os  Povos 
dispostos  a  receber  estas  impressões  ,  ávidos  de  novidade  , 
podem  e  são  capazes  de  al^alançar  se  a  attetitados.  que 
necessariamente  produziráó  grandes  infortúnio».  Eu  sei 
que  á  minha  disposição  tenUo  força  armada  capaz  de  suf- 
focar  muitos  tiiiiiultcs  :  sei  que  fiado  na  subordinação 
das  Tropas  de  S.  f.l.  ,  posso  levar  a  toda  a  parte  o  cas- 
tigo aos  rebeldes  ;  mas  ,  Senhores  ,  o  nieu  desejo  ,  oí 
iDeus  esforços  consistem  em  evitar  que  haja  rebeldes  e 
crimínf.sos  ,  c  em  não  u«ar  desta  força,  qiic  EIRei  N.  S. 
me  coiifíuu ,  contra  os  ncusos  concidadãos,  contra  oi 
vassall'is  que  S.   M.  ama  como  filhos. 

"  Por  tinto  parece-m'.-  que  devemos  usar  de  meios 
mais  análogos  aos  sentimentos  do  Monarca ,  aus  meus 
sentimentos,  c  aos  de  totlos  os  homens  bons,  amante» 
da  paz ,  e  da  tr.iiiquí!lídjde  publica  ;  sempre  de  mães 
dadas  com  o  decoro  da  Magcsiade.  Sendo  pois  certo  que 
todos  os  Portiigiietci  desejáo  humas  Instituições  tae* 
quaes  acima  dissemos ,  c  sendo  também  da  ultima  evi- 
dencia que  S.  M.  quer  tudo  qujuto  possa  co.istituir  a 
fortuna  dos  seus  Povos  ,  eu  proponho  a  esta  Asseir.bica 
os  meios  que  julgo  conveniente  adoptarem-se  para  con- 
seguirmos o  suspirado  fim  ;  isto  antes  que  algum  succes- 
so  desagradável  venhi  desharmonizar  a  m.-!ciiina  politica 
desta  extensa  Província: — i.°  que  se  faça  saber  ao  Po- 
vo ,  que  os  seus  representantes.  Membros  desta  Cama- 
rá, se  convocarão,  chamando  os  homens  bons,  pruden- 
tes, e  mais  entendidos  sobre  a  utílidad-  publica,  di-  to- 
das as  Ordens  do  Estado,  para  examinar  o  espirito  d» 
publico  em  geral;  e  que,  conhecendo-sc  (se  assim  se 
decidir)  que  a  direcção  deste  he  parada  nova  ordem  di 
cousas  proclamada  em  Portugal,  estes  mesmos  J^.em- 
bros  ,  eu  ,  os  Ministros,  e  todos  os  mais  ,  que  compõrni 
esta  Assemblca,  representaremos  immediatameme  a  S  M. 
os  desejos  do  Povo.  —  2°  Que  do  mesmo  modo  se  an- 
nuncie  ao  publico  ,  que  piide  descançar  confiado  na  Ré- 
gia nniniiiceiícía  do  Monarca,  e  esperar  tudo  do  seu  ma- 
gnânimo c  generoso  coração  ;  que  S.  M'  fará  infallível- 
mcnte  estas  Instituições  saudáveis  qne  ellcs  desejáo  ,  e 
que  seus  Representantes  lhe  vão  pedir  ;  e  que  á  sombra 
desta  confiança  devem  permanecer  tranquíllos  ,  para  te- 
■rem  3  honra  de  receberem  este  dom  Real  das  mãos  be- 
néficas do  mais  adorável  dos  Soberanos. —  j.°  Que  o 
Povo  pude  confiar  na  pureza  das  nossas  intençócs  e  re- 
ctidão do  nosso  procedimento,  com  tanto  que  nos  afian- 
ce a  mais  constante  obediência  ás  Leis  ,  e  ás  providen- 
cias que  o  Governo  tomar  a  bem  do  mesmo  Povo. 

"  Eu  ,  Seniiores  ,  escuso  dizer  aqui  (  pois  assas  o 
sabe  Pernambuco  )  tenho  empregado  os  n.eus  desvelos 
todos  em  contribuir  para  a  felicidade  desta  Capitania. 
Ah  !  mil  vezes  terei  errado  ;  mas  não  errei  em  pedir  a 
S.  M.  que  derramasse  sobre  ella  as  suas  graças,  e  os 
seus  perdões  sobre  criminosos  :  hoje  farei  o  mesmo, 
unirei  as  minhas  supplicas  ás  de  todos  os  Membros  des- 
ta .^ssembléa ,  u  fim  de  impetrarmos  de  S.  M.  quanto 
forma  os  actuaes  desej.is  do  Povo. 

„  S.  M.  nos  attenderá  certamente  ,  e  sentirá  grande 
prazer  seu  Real  Coração  em  ter  n.aís  hum  ireio  de  fa- 
zer a  lelitidade  dos  seus  Vassallos  ;  tudo  espero  de  S. 
M.  ,  e  dos  seus  respeitáveis  Ministros.  —  Entrttarrto  a 
ordem  das  cousas  que  se  acha  estebelecída  deve  perma- 
necer sobre  os  mesmos  fund.imentos  ;  nenhunia  alteração 
nas  Leis  por  agora  ;  só  temos  as  que  S.  M  nos  ha  dado 
para  nos  regermos  ;  as  .Autlioridades  constituídas  pelo 
iresmo  Spberaio    devem  sem    a  m^ocr  mudjnra    cmn- 


mar  no  seu  exrrcicio.  —  Quem  não  obedecer  a  estas 
Leis,  qutai  nr.o  rtspeiUr  estes  ftlagi^trados  ,  será  scve- 
raniente  punido.  Anota  mais  que  nunca  lie  preciso  a 
nia'or  ordein  ,  a  mais  restricta  obediência  as  Leis  ;  isfo 
se  (leve  anniinciar  aos  Povos,  isto  devemos  nós  susten- 
tar. Sim  ,  F.IRei  N.  S.  vai  a  dar-oos  as  novas  Institui- 
ções ;  nus  devemos  meiecellas  :  h.ija  socego ,  e  conlian- 
ça  ,  e  virá  tudo  ;i  lavor  dos  mesmos  Povos.  Sailia  o  Pu- 
blico ,  que  em  noire  de  tod.i  a  Ptovincia  pedimos  o  que 
ella  deseja  ;  e  sirvamos  de  (jarantes  3  este  mesmo  Pu- 
blico ,  com  tinto  que  elle  seja  devidamente  submisso, 
«:  re-^peitaifif  das  I,ei«.  —  Recife,  em  Assenililca  da  Ca- 
mará, OtHciaes  Geiíeraes  ,  Homens  distinctos  de  tod.iS 
M%  Ordens  ilo  Estado, —  j   de    Março  de    1821.,, 

,,  Foi  .iccorde  toda  a  AsscniMca   no  que  propunlia  o 
Governador,  e   se   lavrou  o  seguinte: 

„  /íiito  de  I'íifiíf<íí  exiroordliinrla  n  ij:ie  nssUiírlio  o 
Xíiííitrlístnio  c  Excellíéitlislmo  Si\  Cítpitiíõ  Ocncral 
Luiz  do  Re°0  Barreto  j  o  Desembargador  Ouvidor 
Geral,  e  mais  Pessoas  do  Clero  y  í^shreia  ,  e  Povo 
abaixo    asiignadts, 

„  Aos  j  do  mez  de  Março  de  1S21  nesta  Villa  do 
Recife  de  Pernambuco  ,  c  Casas  da  Cam-ira  ,  onde  se 
adiava  o  Illustrissimo  e  E.xccilentissimo  Sr.  Luiz.  do  Re- 
go Barreto  ,  Governador  e  Capitão  General  desta  Capi- 
tania ,  o  Desembargador  e  Ouvidor  da  ('omarca  /4niero 
José  da  Maia  e  Silva,  e  O  Desembargador  Juu  de  Fo- 
ra, Pres'den(e  da  Camará,  e  Oiliciaes  da  mesma,  o  Il- 
lustrissimo Sr.  Vijsrio  Capitular  deste  Bispado,  o  Cabi- 
do da  Sc  ,  os  Conimandaates  dos  Corpos  ,  e  AutlioriJa- 
d-.s  Militares,  Me/a  dMnspecção  do  Corpo  do  Commer- 
cio  ,  e  nnis  Pessoas  do  Clero  ,  Nobre7a  ,  e  Povo  abaixo 
assignados  :  alu  sendo  l:do  pelo  dito  Excclientissimo  Sr. 
Governador  e  Capitão  General  bum  discurso  análago  as 
circunstancias  que  vou  a  ponderar  ,  o  qual  ao  diante  irá 
corviado  Çie  o  que  acima  fica  tra:iscrito)  ;  pelo  mesmo 
foi  dito  em  conclusão,  e  recopilarão,  que  julgando  do 
seu  dever  o  promover  tudo  o  que  for  tendente  ao  <er- 
viço  de  S.  M.  EIRei  N.  S.  ,  tranquillidade  publica  Capi- 
tânia ,  e  bem  geral  dos  Povos  da  mesma  ;  e  constandn- 
Jlie  das  participações  que  acaba  de  receber  dos  Gover- 
nadores das  Alagoas  e  Sergipe  d'  EIRei  ,  que  os  Povos 
da  Cidade  e  Capitania  da  haliia  se  tinbâo  declarado  (ain- 
da que  por  meios  desordenados)  a  favor  do  Systema 
Constitucional  estabelecido  em  Portugal  ;  e  consuieraii- 
do  que  ne^ta  Praça  poderia  liaver  pessoas  dos  mesrros 
seiítimtntos,  qje ,  sendo  bem  ordenados,  erão  alias 
conformes  ás  magnaniiras  e  pias  intenções  de  S.  M.  , 
sejifido  a  declaração  que  das  Gazetas  constava  ter  feito 
aos  Povos  de  Portuga!  :  por  estes  ponderosos  motivos  , 
e  resolução  da  Camará  e  Ofhciaes  Generaes  ,  Comniaii- 
daiites  dos  Corpos  ,  Ministros  ,  e  mais  Oiliciaes  Superio- 
res ,  assentarão  em  convocar  a  Camará ,  Autlioridades 
constituídas  ,  e  pessoas  do  Clero  ,  Nobreza  e  Povo  desta 
Viila,  pAra  que  todas  ellas  exposessem  ingenuamente  os 
seus  sentimentos  sobre  o  objecto,  por  modo  decente, 
Je^al  ,  e  dijno  de  cliegar  á  Augusta  Presença  de  S.  M. 
sem  a  menor  offensa  do  decoro  á  sua  Soberania ,  evitan- 
<!•>  se  assim  dissensões  ,  tumultos  ,  e  ajuntamentos  popu- 
lares ,  ofTensivos  á  tranquillidíde  publica.  E  sendo  ,  de- 
pois ds  lido  o  discurso  referido  ,  ouvidos  os  votos  das 
pessoas  mais  autiiorizadas  e  instruídas  ,  com  as  quaes  se 
conformarão;  unicamente  assentarão  todos  os  demais, 
que  os  interesses  dos  Povos  do  Brasil  não  podiáo  ser  se- 
parados dos  da  antiga  Metropoli  ,  e  que  consequente- 
mente a  Constituição  do  Brasil  deveria  ser  aquella  que 
S.  M.  concedesse  aos  Povos  de  Portugal  nos  seus  Domí- 
nios e  das  mais  Possessões ;  e  entretanto  elles  submeta 
tilo  suas  vontades  á  vontade  Soberana  de  S.  M.  sobre 
QUaesquer  limitações  ou  reformas  tendentes  a  manter  o 
decoro  e  direitos  incontenaveis  da  Sua  Pessoa.  E  para 
constar  do  exposto  se  lavrou  o  presente,  que  todos  assi- 
Hnárão  com  o  referido  Excellentissimo  Sr.  —  E  eu  Jeié 


António  do  Silva  Mello  y  Fscrivão  da  Camará,  o  escre- 
vi.,,—Com  çS  assig:iaturas  das  Pessors  mais  ijualijicc 
das  ,   ctc. 

Leo  o  benemérito  Ouvidor  da  Comarca  liunia  Car- 
ta, que  em  nome  da  Camará  se  dirigia  a  S.  M.  ,  que  foi 
ouvida  com  applauso  universal.  —  O  Povo  soube  tudo 
dentro  de  poucas  horas  ,  e  modestamente  manifestou  o 
seu  publico  contentamento. 

Pelas  cinco  horas  da  tarde  do  mesmo  dia  chegou 
defronte  do  Porto  a  Escuna  Estreita  ,  vinda  da  Ba/iia 
com  Despaches  do  Governo  Provisional  para  S.  F.xcel- 
lencia.  Era  o  contelído  delles  convidar  o  General  a  unir- 
se  á  causa  da  Baliia  e  Portugal:  a  adherentia  acabava 
de  n<anifestar-se  havia  poucas  lioras  meio  mais  justo  e 
expressivo. 

Convocou  S.  Exc.  outro  Conselho  :  foráo  lidos  os 
Despachos  ;  e  julgou-se  que  o  Governo  de  Pernambuco  ^ 
e  o  seu  Povo  tinbão  assaz  manifestado  os  seus  sentimen- 
tos. Ordenou-se  que  se  informasse  de  tudo  a  Junta  da 
Bailia,  assegurando-se-lhe  que  'is  sentimentos  de  ambas 
as  Províncias  erão  os  mesmos  ,  e  que  Pernambuco  se 
rifferecia  para  tudo  quanto  fosse  mister  em  honra  de  S. 
Magestade  ,  e  «ttilidade  dos  Povos.  Assignou  o  Sr.  Go- 
vernador e  Canitão  General  a  Carta  no  mesmo  dia  \  (e 
se  acha  transcrita  110  H."  18  da  nassa  Gazeta  Univer- 
sal.) Com  data  do  mesmo  dia  j  mandou  S.  Exc.  aflixar 
huma  Proclamação  concebida  no  espirito  proposto  na 
Camará, 

Assim  corrijo  as  cousas  ,  esperando  anciotos  todos 
a  Regia  resolução  ,  quando  no  venturoso  du  26  do  cor- 
rente chegou  defronte  ileste  Porto  a  Corveta  Alaria  da 
Gloria  ,  Navio  bem  conhecido  nesta  Praça  ,  sendo  o  seu 
nome  de  ditoso  agouro  para  todos  os  amantes  da  causa 
da  Pátria.  Ao  aproximar-se  embandeirou-se  ,  e  correrão 
a  bordo  delia  muitas  pessoas  cheias  de  impaciência.  En- 
viou o  Commandante  para  S.  Exc.  o  Governador  e  Ca- 
pitão General  algumas  copias  do  Decreto  de  S.  M,  de 
24  de  Fevereiro  ,  e  escreveo  a  S.  Exc.  dando-llie  parte 
dos  successos  da  Corte  naquelle  mesmo  dia. 

Logo  que  S.  Exc.  recebeo  esta  nova  ,  na  rua  nova 
do  Coliegio  ,  onde  estava  ,  cercado  de  muitos  Officiaes 
das  tropas,  deo  o  primeiro  viva  á  nossa  Constituição  ^ 
ao  nosso  adorado  ^ionarca,  e  a  todos  os  objectos  que 
são  caros  aos  corações  dos  Portuguezes.  Nada  tão  rápido 
como  o  ajuntamento  das  tropas  ,  convocação  da  Camará  , 
concorrência  de  imnienso  Povo  ,  exultando  de  alegria. 

Leo  S.  Exc.  o  Decreto  em  Camará  ;  prestou  elie  , 
os  Ministros  ,  e  Membros  da  mesma  o  juramento  á  Cons- 
tituição ;  leo  ao  Povo  o  mesmo  Decreto  em  alta  voz  ; 
e  retumbarão  os  ares  com  vivas.  Seguirão  se  as  descar- 
gas de  toda  a  Tropa  d"  Infanteria  ,  salvas  de  Artilheria  e 
Fortalezas  ,  acompanhad.is  das  maiores  acclamaçóes.  Sal- 
varão igualmente  r.s  Navios  de  guerra  ,  e  todos  os  mer- 
cantes armados  ,  cheios  de   flâmulas  e  galhardetes. 

Em  seguimento  o  General,  com  os  Ministros,  Of- 
ficiaes Generaes ,  e  mais  Oflicialidade  dos  Corpos  ,  e  do 
Estado  .Maior  ,  forão  dar  graças  ao  Altíssimo  ,  i  Igreja 
Matriz  do  Bairro  de  Santo  Anionio  ,  onde  se  entoou 
hum  solemne  Te  Dtuni  ,  com  o  Sacramento  exposto.  — 
Continuou  todo  o  dia  o  regosijn  ;  ã  noite  illumin  ou  se 
toda  a  Viila,  e  no  Theatro  desta  Praça  o  grande  con- 
curso âo  Povo  que  se  achava  presente  ,  manifestou  hum 
contentamento,  hum  enthusiasmo  difficil  de  se  descre- 
ver. Erão  frequentíssimos  os  vivas  a  S.  M.,  a  SS.  AA.  , 
á  Religião  ,  á  Constituição  da  Monarquia  ,  ás  Cortes  , 
aos  Varões  illustres  que  as  coitipóem  ,  aos  Heroes  liber- 
tadores da  Pátria.  Em  fim  ate  alta  noite,  ou  antes  até 
a  manhã  seçuinte  ,  continuarão  as  acclamaçóes  ,  descar- 
gas ,  'e  alegrias  ,  mostrando  todos  os  habitantes  desta 
grande  ,  e  bellissima  Povoação  o  maior  jubilo  pela  nos- 
sa ditosa  regeneração. 

Não  deixarão  alguns  espíritos  turbulentos  ,  e  destes 
que  de  nada  se  dão  por  satisfeitos  em  quanto  não  em- 
punhão  elles  próprios  as  rédeas  fio  Governo  ,  de  sur^e- 
Tir   idcas    de  mudanças    na  Governança    desta  Província; 


o  qoe  deo  occaçiío  a  tomar  o  Ex:ell<ntisiimo  CapitJo 
Gtneral  a?  competentes  medidas  ,  e  a  publicar  aiuelion- 
tem  2  J  do  corrente  iiuma  Proclamação  (  a  qual  se  acha 
Já  n»  Gazeta  Vnivcrial  N.°  35  )  que  tem  tranquilliia- 
do  todos  os  ânimos,  e  os  tem  firmado  na  resolução  de 
esperarem  tudo  do  Monarca,  e  <io  Augusto  Congresso 
Nacional. 

LISBOA    24  rfí  Junhe. 

Hontcm  recebemos  folhas  de  "Londres  ate  ij  do 
corrente  ;  a  coroação  de  S.  M.  Britânica  fixou-se  ,  por 
huma  Hroclamaçáo  ,  paia  o  dia  19  de  Juliio.  As  noticias 
da  Turquia  continúío  a  mo-.trar  em  or.mde  progresio  a 
insurreição  Grega.  F.m  Conitaniinoi>la  só  liuma  Capella 
deixou  de  ser  profanada,  ou  desiruida  pela  plebe  :  os 
ílinistroí  estrangeiros  ,  vendo  quão  pouco  seguros  estão 
alli  os  ("l-Tistãos  ,  €stavão-se  dispondo  para  sahir  daquella 
Capital — Tinlia-se  asseverado  poucos  dias  antes  em  Líj/j- 
</rf  J -hitfer  Lord  Cjí/iivinir  tomado  CalhAo  de  Lima  ;  po- 
icm  foi  falsa  esta  noticia  :  antes  pelo  contrario  levantou 
o  bloquei  de  CuHiáo  ,  e  daquella  parte  da  Costa  do  Peru. 
—  O  Cambio  de  Londres  para  Lisboa  a  X  do  corrente 
era  de   49,  Porto  493,    R'»  de  Janeiro  49Í,    Bd/h<j    49. 


CORTES. —5íjj«j   de   aj    de  Junho.    116.= 

Approvada  a  acta  ,  mencionou  o  Sr.  Secretario  Fel- 
gueiras lutm  ofiicia  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino, 
enviando  os  ol/icios  recebidos  das  Ilhas  de  Santiago  de 
Cabo  Verde ,  incliiidos  nos  miaes  estava  a  partecipaçáo 
da  Installaçáo  da^-tiílle  Governo,  auto  do  juramento,  e 
algumas  representações  dos  Povos  com  muitas  assi- 
gnaturas  ,  e  participando  que  os  seus  Deputados  Repre- 
sentantes viiihso  em  caminho  no  Frigue  Maria  ,  que 
hum  digno  habitante  daquella  Ilha  preparou  á  sua  custa 
para  esse  fim  ;  foi  ouvido  com  especial  agrado  ,  remet- 
tendo-se  á  Commissão  do  Ultramar.  Mencionou  outro 
officio-,  enviando  o  requerimento  de  João  dos  Santos 
Mendes  ,  pedindo  ser  admittido  á  Academia  maririma  do 
Torto  (á  Commissão  de  Instrucção  Publica)  :  outro  do 
Ministro  da  Guerra,  em  <iue  coinmunica  ,  que  tendo  pre- 
tendido justilicar-se  muitos  dr)s  Oíficiaes  demittidos  pelo 
Ex-Mareclial  Beresford  para  serem  reintresados  nos  íeus 
postos  ,  a  Regência  acha\>a  grandes  iiicoiuenientes  p.ira 
lho  conceder  ;  o  que  fazia  presente  ao  Soberano  Con- 
gresso par-a  o  resolver  ;  observarão  alguns  Srs  Deputa- 
dos, que  nada  bavu  3  dijer  a  vista  das  razões  que  a  Re- 
gência apontava  :   assmi  se   Itie   respondeo. 

Mencionou  as  felicitações  das  Camarás  de  Mí-rtota  , 
S.  Miguel  de  Caitellc  hrau^o  ,  e  Vatdigem.,  de  que  se 
fez  menção  honiosa  :  igualmente  nlgumas  Memorias  so- 
bre differenles  ramos  de  economia,  e  Justiça;  que  se 
enviarão  ás  competentes  Commissões  ;  assim  como  huma 
sobre  a  edificação  das  casas  para  resistir  aos  conibusti- 
veis. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Velguelras  leo  o  otfieio  do 
Governador  do  Maranhão  ,  Manoel  Vinte  da  Silveira  : 
i)S  termos  em  que  era  concebido  este  olficio,  a  manei- 
ra decente  ,  e  a  conducta  anterior  dc«te  benemérito  Of- 
icial ,  encl)ilrão  de  Sí.tisfaçáo  a  todos  os  Membros  do 
Congresso  ,  e  ao  povo  das  'J"iibunas  ,  pelo  que  se  derão 
vivas  aos  habitantes  do  flíarrnhiir  ,  ao  benemérito  Go- 
vernador ,  e  a  EiRei  Constitucional  ;  remetteiido-se  o 
oflicio  á  Commissão  do  Ultramar. 

O  Sr.  Castello  Branco  Manoel  fez  a  apr^lcgia  do 
Governador  Ja  Madeira  ,  a  que  clle  era  obrigado  ,  pot 
\cr  que  ainda  110  oftico  do  Ministro  da  Guerra  se  torna- 
va duvidosa  a  conducta  do  mesmo  ex-Governador  ,  para 
o  que  apresentava  alguns  documentos  ;  eiiviou-se  tudo  á 
Commissão  do  Ultramar.  O  mesmo  Sr.  Deputado  pci^io 
que    se  nomeasse   alcum  Membro    para   esta   Commi«são, 


pois  qiie  havia  só  três  Deputados  ,  ao  mesmo  tempo  que 
estava  encarregada  de  objectos  bastante  importantes.  O 
Sr.  Presidente  lembrou  que  estava  determinado  tratar-se 
disso  na  Sesíáo  de   Segunda  feira. 

O  Sr.  KiAfiVo  Telles  opinou  que  tendo-se  decidido 
que  parte  da  Collecta  fosse  para  amortisaqão  da  Divida 
Publica  ,  e  parte  para  as  despczas  correntes  ,  por  propos- 
ta do  Sr.  Travassos  ,  O  que  foi  ipprovado  e  lançado  na 
acta  quando  se  tratou  do  artigo  2.°  ;  e  tendo-se  votado 
novamente  ,  pedirão  alguns  Srs.  Deputados  a  decisão  dx 
acta  ,  e  não  apparecendo  se  fez  nova  votação  ,  que  ap- 
plicou  todo  o  producto  da  Collecta  para  3  Divida  Publi- 
ca ;  que  por  tanto  devia  declarar-se  a  ilecisão  da  As«eni- 
bica ,  porque  realmente  existião  duas  decisões.  Houve 
alguma  discussão  sobre  esta  matéria,  cm  que  ponderarão 
os  Srs.  Fernandes  Thomás,  Miranda,  Franzini  ^  e  Cas- 
tello lirniico  quanto  era  dijicit  ,  que  mosira  o  orçamen- 
to do  Ministro  da  Fazenda  ,  e  se  seria  possível  restabe- 
lecer-se  o  credito  publico  ,  pagando-se  1  divida  consoli- 
dada ,  e  não  satisfazer  as  correntes;  que  aquclles  que  ti- 
nhão  tido  cm  vista  dividir  a  Collecta  nlliaváo  o  estado 
da  Nação  ,   e  querião  previnir  maiores  males. 

O  Sr.  Braamcamp  opir.oii  que  aparte  que  tinha  vo- 
tado a  favor  da  divida  atrazada  tinha  em  vista  acreditar 
a  Nação  pela  manutenção  dm  seus  ajustes  ;  que  esta  he 
a  máxima  das  Nações  mais  adiantadas  em  finanças;  que 
elle  ouve  fallar  em  dejicit  ,  mas  que  esse  deficit  não  he 
exacto  ,  por  vários  exemplos  que  apontou  ,  e  que  JÓ 
passado  este  semestre  he  que  se  apresentara  htim  orça- 
mento exacto  ,  e  que  então  se  proporão  os  meios  de 
accordo  com  o  Ministro  da  Fazenda  de  acudir  ao  setties- 
tre  próximo  ;  que  esta  he  a  vantagem  dos  povos  que 
tem  a  fortuna  de  ter  Repiesentantes ,  que  em  publico 
di<cutrm  as  Leis,  e  providenceião  em  seu  beneficio.  Oj 
SlS.  Alves  do  RíO  ,  Soares  Franco,  Xavier  Munteiro  ^ 
e  Santos  opinarão  pró  e  contra  ;  a  final  dccidio-se  que 
se  applicasse  para  a  amortisação  da  Divida  Publica  pre- 
térita. 

O  Sr.  Pinheiro  de  Aievede  opinou  cue  colligindo- 
se  do  Officio  do  digníssimo  Governador  <1o  Marantiãe  , 
que  elle  se  achava  em  huma  perfeita  ijtiorancia  dos  ne- 
gócios de  Portugal  pula  tomada  dos  dois  ultimes  Navio», 
que  daqui  se  dirigião  áquella  Hrovincij  ,  c  havendo  ob- 
jectos importantes  de  que  o  seu  Ajud^n:!;  d  Ordens  vem 
incumbido,  se  remettesse  á  Regência  aquelle  Officio, 
e  que  esta  ,  ouwdas  as  razões  do  mencionado  Ajudante  , 
de  as  pro\  iticncias  que  estiverem  ao  seu  alcance.  Ap- 
provado. 

Fcz-se  a  chamada  ,    e   acliáráo-se    presentes  5))   De- 
putados.                                                    (^Cmtinuar-se-ho.') 
■ # 

PARTE     MERCANTIL. 

•ENTRADAS    E    SAHIDAS    DE    ;: AVIOS. 

Junho  17.  Entf.  Portuguei ,  Berg.  Aurora,  de  Bil- 
ião em  17  dias,  em  lastro:  l.tglet  ,  Berg.  Esperança  , 
da  Terra  Kova  em  21  dias,  com  -1706  quintaes  de  ba- 
calháo. 

Idem  18.  Ent.  Hallandcí ,  Chalupa  Esperança  ,  de 
AmiterHani  ,  em  15  dias,  com  2i(fc  queijos,  e  S  saccas 
de  sevada  :  Ingle-^es  ,  Berg  Horácio  ,  de  Glaigov  em 
J4.  dias,  com  fazendas  ;  Ber*.  Clio ,  de  Yarmouth  em  19 
dias  ,  com  taboado. 

#  

A  >:  N  U  N  C  I  o. 
Sahirãoá  luz  as  Cartas  6.'  e  7.'  ao  Sr.  Pedro  Ale- 
x»ndrc  Cavroc  ,  pelo  P.  Josc  Agostinho  de  Macedo.  Ver)- 
dcm-se  a  6.''  por  Sn  reis,  e  a  -.'  por  ico  reis,  na  Lo- 
ja de  João  Nunes  Esteves,  Rua  do  Ouro  N."  2(4,  e 
nas  niai;  òo  costume. 


]NA    IMPRENSA    NACIONAL.     Com  Liceur.i  ■•  j  Crrnmis.-ão  de  Cen-^ura. 
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PARTE     POLITICA. 
F  R  A  N  C;  A, 

Paris  2  de  Jnnho. 


ontem  a  tarde  foi  S.  Exc.  o  General  P»íi«-(/<-Borg-o 
MinÍ5tro  Plenipotenciário  da  Kussia  ,  introduzido  á  au- 
diência do  Rei  com  o  ceremonial  do  costume  — Tam- 
bém recebeo  S.  M.  o  Harào  de  Aog-í/,  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  do  Reino  dos  Paixes  Baixos. 

Chegou  a  Puris  Madama  Catitlaiil  ;  he  liuma  verda- 
deira função  para  os  desgraçados  ,  pelo  muito  que  os 
costuma  soccorrer. 

Recebemos  à'Hespanha  as  noticias  seguintes  : 

"  Madrid  24  de  Mato.  O  Governo  parece  decidido 
a  enviar  á  America  os  dois  Infantes  D.  Carlos  e  D,  Fran- 
cisco de  Pf/a/a,  Inmi  para  a  parte  do  Norte,  outro  pa- 
ra a  dn  Sul. 

"  O  General  Morillio,  Governador  da  Cutella  No- 
va ,  mostra  hvnii  caracter  firme.  Assegura  pela  sua  cabe- 
ça ao  Rei  Fernando ,  que  não  tornaria  a  ser  insultado 
como  o  fora  precedentemente,  e  que  rogava  a  S.  M. 
contimiasse   os  seus  costumados  passeios. 

"O  Governo  concedeo  ao  General  Pípf,  Napoli- 
tano ,  huma  pensão  de  200  duros  por  anno.  A  Heipanha 
acolhe  os  Napolitanos  que  nella  buscarão  refugio,  e  lhes 
dá  pensões. 

"  As  Cortes  receberão  a  participação  official  de  que 
3  çuerra  hia  começar  de  novo  nas  Províncias  de  Vene- 
zuela e  da  A'ov.i  Grr.nada.  Ao  communicar  esta  noticia  , 
annunciou  o  I\linistro  que  os  Commissarios  de  Bolívar  , 
nomeados  para  tratar  com  o  Governo  Hespanhol  ,  acaba- 
vão  de  chegar  a  Cadiz.  —  Tendo  alguns  Deputados  pro- 
posto se  sugerisse  ao  Governo  desse  as  mais  severas 
providencias  para  que  a  guerra  se  hia  accender  na  Ame- 
rica se  fizesse  com  o  menor  encarniçamento  possível  , 
e  segundo  os  princípios  do  Direito  das  Gentes  ,  decidio 
a  Assenibléa  que  este  objecto  se  discutiria  em  sessão  se- 
creta. „ 

'' C"<i</is  14  de  Maio.  A  Corveta  Arethusa  ,  vinda 
de  la  Guaíra  em  48  dias,  condiizio  aqui  os  dois  Com- 
missarios Reaes  D.  Thomàs  Urrecha  ,  e  Francisco  Es- 
peliiii  ,  e  também  01  Sres.  Rcvenga  ,  e  Echevarria  , 
Commissarios    do  Governo  dissidente  da  Costa  Firme,  ,, 


Idem   5  de  Junho. 

Cartas  de  Marselha  annuncião  que  se  recebeo  na- 
quella  Cidade  a  noticia  de  ter  passado  huma  Esquadra 
Grega  os  Dordancllus  (Esta  noticia  não  merece  muito 
credito  ,  se  por  Esquadra  Gresa  se  entender  a  dos  Gre- 
gos insurgidos  ,  pois  que  os  Turcos  a  não  áeixari  o  pas- 
sar impunemf  iite.  ) 

O  Barão  de  Vincent  está  presentemente  junto  da 
Corte  de  França  em  qualidade  de  Embaixador  extraor- 
dinário de  S.   M.   o  Imperador  á' Áustria. 

Annuncia  se  que  o  Visconde  de  Cliateoubriand  ,  Mi- 
nistro PleniputcOcia  da  França  na  Prússia  ,  e  que  veio 
ha  algum  tempo  a  Paris  ,  em  breve  voltará  para  Berlim. 
—  O  Conde  de  Goltt,  Minisaro  da  Prússia  em  França 
partío  esta  noite  passada  para  Berlim. 

Idem  6. 

Recebemos  de  Suécia  noticia  de  que  o  Príncipe  Os- 
car se  acha  atacado  de  huma  grande  debilidade  ,  a  qual 
se  attribue  em  grande  parte  ao  clima  da  Suécia,  e  pa- 
rece o  julgão  em  perigo. 

O  celebre  Naturalista  Prussiano  Achard ,  aulhor  do 
descobrimento  do  assucar  de  patarrabas  ,  falleceo  ha  pou- 
co em  huma  casa  de  campo  onde  morava  perto  de  Ber- 
lim, 

LISBOA   25  de  Junho. 

PORTARIA     DA     REGÊNCIA. 

''Sendo  presente  á  Regência  do  Reino  1  conta 
qtie  remetteo  o  Intendente  Geral  da  Policia  sobre  a  res- 
posta,  que  perante  elle  deo  o  Author  do  Periódico  in- 
titulado—  Astro  —  a  respeito  do  artigo  comprehendido 
no  N."  170  do  dito  Jornal,  vendo-se  da  dita  resposta 
que  não  fora  -o  Jornalista  o  inventor  do  artigo  ,  mas 
que  ao  contrario  lhe  fora  communicado ,  e  conservava 
escrií^to  por  Gaspar  Franco  ,  Administrador  no  Jardim 
do  Tabaco  ,  o  qual  ,  chamado  e  interrogado  pelo  mesmo 
Intendente  ,  declarou  ser  verdade  ,  mas  que  sobre  não 
ser  <la  sua  mente  injuriar  o  Governo  ,  o  que  tinha  es- 
cripto  o  tinha  ouvido  referir  a  outra  pessoa.  A  mesma 
Regência  aue  não  pôde  nem  deve  em  taes  circunstan- 
cias avançar  o  seu  juizo  ,  remette  ao  Chanceller  da  Casa 
da  Supplicação  estes  documentos  ,  para  que  dando-lhe  a 
competente  direcção  se  proceda  como  a  Lei  e  a  Justiça 


petiirein.    Com  »  dius   re«postâs    vai    hum  extracto    do 
Livro    competente    do  Thcsouro ,    por    onde    se  mostfa 
que  o  Barão    de  Teixeira  ,    pjra  prefazer    o  Empreítimo 
de  oitocentos  contos  de  reis,   entrara    no  Tliesonro  com 
quatro  .idiçóes  de-.de  28  de  Janeiro  ate    29  de   Maio  ,    aj 
quaes  somniáo  justaiiienle   oitocentos  contos    de   reis    na 
forma  da  Lei ,    e  não  com  v^les  ou  recihos  de  outra  na- 
tureza como  no  dito  Jornal  se  assvvera.   F.  se  o  contrario 
se   potiér   njostrar  ,    o  qiií   seria  provar  hum  crime  capital 
em  escripturação  ,    a  Kegeiícia    tornando    a  tranquear   os 
Livros  do   Tliesouro    a  quem  tiver  nisso  interesse,    dará 
o  competente  castijo  a»  Al!<lior  oti  Authores  do  delicto. 
E  como   podetse  faier  alguoi   reparo    o  não    se  recelier  o 
totaJ  dos  oitoiei>tos  contos  de  reis  n'luim  só  pagamento, 
*   n' liuma    só    época  ,    por  Portaria    ( i^ue  vai   junta    por 
copia)    de    14  de   Junho  de    1S17    se  declara  que  o  Mu- 
tuante ;ipromptjia  jogo  toda  a  somma  sobredita,    e  que 
não  esitve  da  sua  parte  o  não  se   llie   receber.    Vai  tsm- 
bem   junta   por  copia  outra  Portaria    de    jO  de  Dezembro 
de    1816    por  onde  se   mostra  a  lorma   do   pagamento,    a 
saber ,    dentro  cm  8  auuos    p.O/  Lct/Jis  sacaidaj   ;    os  pri- 
meiros três  annos    pelo  Tbesoíirciro  Mór  sobre    os   Con- 
tractadores  do  Tabaco  ,    e   o   re<to    pelo  Mutu.inte    sobre 
o  Tbesourciro  Móf.  Letras  sacatías  e  acceitas ,  he  dnihei- 
ro  dado  em  pagamento,    faltar  a  esta  qualidade,  he  fal- 
tar a  fc  publica  ,  he  commetter  bum   roubo,    he  injuriar 
os  próprios    Accritantes  ,   lie   em  fim  comaietter   hum   at- 
teiitado  ,  dispnndo-se  da  propriedade  e  autlioridade  alhía. 
A   Regência  Ordena    por  esta  occas-ião  ,    o  que   ate   será 
supérfluo  declarar ,  que   todas  e  quaesquer  Letras  ,  que  se 
olharem    em   i^uaes  circunstancias,    se   levem    em   conta 
íos   Acccitantes   :    diz- se,    será  supérfluo,    porque    dadas 
como  dinheiro,  apresentan<lo-sc  ,    como  tal   se   lia  de  re- 
ceber ;    nem  o  Thesouro  pndtf  ,     sem   inverter  a  ordem 
-natural,  nnndar  o  contrario,  íinda  que,    rompenio  to- 
dos os  limites  da   Juuiça    e  da  sua  própria   autlioridade, 
quizesse   fazer  hum  ponto  nos  pagamentos  do  'J'iie«ouro. 
Remettem  se    lambem    outros  documentos    como    huma 
Memoria  ,  huma  conta  corrente  ,   e  a  copia  de  hum  Avi- 
so de  25  de  Dezembro  de   1819  passado  a  favor  do  dito 
Barão,    para  qlA:   de  tudo    a   Justiça  faça  o  uso  que   en- 
tender.   O  Chaitccller  da  Casa  da  bupplicação  que  serve 
tie  Rfsedor  o  tenha  assim  entendido  e  exeaite.    Palácio 
da  Reírencia    em    aa    de    Junho    de  iSai.— Gond-e    de 
Sampoijo.  —  S.    íiiií.  —  Cúrvalho.  —  Ctiiilia.  ,, 


AVISOS. 

■**  Tendo  acontecido  por  dilTerent.-í  vezes  ,  em  con» 
■sequencia  de  terrm  chejado  tarde  algiins  Paquetes  ,  par- 
tir dl  A;lministr3ção  do  Correio  Geral  desta  Cidade  a 
inalla  para  o  Pucío,  levando  só  as  Gazetas,  e  não  as 
Cartai,  por  não  caber  no  tempo  separallas  ,  e  pczalJas, 
como  he  necessário;  escudo  essencialmente  preciso  evi- 
tar, quanto  seja  possível,  hum  similhante  acontecimen- 
to para  o  futuro  ,  que  causa  tanto  transtorno  ao  Com- 
niercio  daquella  Praça;  Manda  a  Regência  do  Reino, 
,tnn  Mmiie  A'  FlP..ei  o  Sr.  D.  J oõo  VI.  ,  que  ,  acontecen- 
<io  chesBr  algum  Paquete  a  (lOras  que  difliculte  a  remes- 
sa das  Cí.irtas  ,  V.  m.  faça  demorar  por  huma  hora  a 
.partida  do  Correio  ,  para  que  infallivelmento  sejão  rt- 
miettidas. 

"Outro  sim  Ordem  a  mesma  Regência,  qu?  este 
seja  o  uaico  caso  em  que  o  Correio  deixe  de  saliir  ex- 
actamente á  hora  que  está  determinada  ,  sem  ordem  po- 
sitiva su.i  ;  priis  quando  o  bem  do  serviço  nacional  po- 
.jitivainente  o  exigir,  a  dita  Ordem  lhe  será  pissada  por 
hum  dos  Secretários  da  mesma  Regência  :  O  que  lhe 
participo  para  sua   intelligencia  ,  e  exacta  execução. 

•*'  Deos  guarde  a  V.  m.  Palácio  da  Regência  em  lO 
•de  '  Junho  de  1821.  —  AitSxilmo  José  Braamcamp.  —  Sr. 
J Oic   Barreio  Gomei.  », 


"  Sendo  da  maior  necessidade    feedificar    o  Edifício 
defgraçadamente  inutilisado    pelo  horroroso    togo   do    du 
10  deste   mcz  ,    não    só  porque  assim    o    exige    a  bell-?» 
da  Grande    Praça    do   Commercio  ,  mas  a  accommodaçúo 
dos  Tribunaes  ,  e  outras  Estações  ,  que  alli  f..zião  as  suan 
Sessões  ,   assim  como  o  giro  do  Commercio  ,  c   lubitjção 
de  multas  lamilias  ,  que  sobre  perderem   a   sua  subsistên- 
cia se  vêem   reduzidas    a  hum   perfeito    desamparo   ;    não 
podendo  a  face   da  Coni^ulta   que  hoje    recebco  a   Regen- 
cii  decidir  se    do  direito   da  propriedade,    quc   o  iienado 
da  Camará   julga  ter  ;    nem   pooendo  finalniciue   cspciar- 
se  ,  ou  da  resolução  desta  duvida',  ou  dos  meios' (lo  dito 
Senado,    i;ue  por  elles    se  esferc    pata  começar  «  levar 
á  perfeita  C^onclusão  huma  Obra    tão  necessária:    A  S(e- 
gencia  do  Reino  em  Nome  d'EIRei  o  Sr.  Xi.  JoS^Vl.  ^ 
Ha  por  bem  encarregar    a   V.   S.  para    que  faça    logo  di- 
vidir   e   avaliar    em  três  porções  iguaes  aíuclla   parte    do 
edifício  c   stu»   Salvados  ,  que   fica   para  o   lado  do  Norte  , 
informando  com  tudo,  sem   parar  nas  demolições,  c   re- 
paros que   julgar   necessários  ;    porque  de  loHa    a  dcspez» 
SC  deve  fain  conla,  e  ncnliUiU  obstáculo  deve  suspender 
huma  sirnilli.inte   obra.   O   que   V.  S.   execut.<i.i. 

Dens  guarde  a  V.  S.  Palácio  da  Regência  em  aO 
de  Junho  de  1821.  —  Irancisco  Duarte  Coelho.  -^  St. 
Duarte  José  l  ova.  ,, 


CORTES.  —  Fim  èo  Senão  de   2J    de  Junho. 

Passou  se  á  Ordem  do  dia  ,  e  parecer  das  Commif- 
sóes  reunidas  d;  Agricultura  ,  e  Commercio  sobre  a  ex- 
tinccão  do  exclusivo  da  Companhia  das  Vinhas  do  Alta 
Doiro  \  e  ames  de  se  entrar  em  discussão  apresentou  o 
Sr.  Secretario  Felgiieirai  o  requerimento  dos  Negocian- 
tes ,  e  moradores  do  Porto  e  de  l-^//a  Uova  de  Gala  , 
que  pedem  a  abolição  do  mencionado  exclusivo  ,  recue- 
tido  na  Sessão  antecedente  pelo  Sr.  Depiit.ido  Guerreiro. 
O  Sr.  ínnoceitelo  tomou  n  palavra  para  confirmar  a 
sua  opinião  ,  dizendo  que  a  carestia  do  vinho  nas  Ta- 
bernas procede  dos  muitos  Direitos  ;  que  a  Companhia 
se  não  compra,  não  he  por  falta  de  numerário  ,  mas  pe- 
la incerteza  da  sua  conservação  ;  que  este  mesmo  moti- 
vo a  tinha  obrigado  a  não  dístillar  ;  poçcm  que  logo 
«jue  os  Lavradores  se  sujeitem  aos  privilégios  da  Com- 
panhia ,  em  quanto  por  huma  Lei  se  não  mndincáo  ,  el- 
la  distilará,  e  os  vinhos  terão  consumo;  e  que  conser- 
vando-se  lhe  o  exclusivo  ,  ainda  ^e  poderá  dar  algumj 
providencia  a  favor  da  Lavoura  do  Doiro. 

O  Sr.  Correia  de  Seabra  opinou  que  o  meio  de  JC 
tirarem  deste  embaraço  he  a  formação  de  huma  Com- 
missSo  nomeada  pelas  differentes  Cjmaras  do  Porto  e 
Doiro  ,  as  quies  proporão  a  medida  mais  adequada  ao 
bem  geral,  reunida  a  Oiitra  de  .Accionistas;  e  que  reu- 
nidos os  pareceres  se  tire  hum  resultado ,  que  seja  fa- 
vorável aos   interesses  communs. 

O  Sr.  Ferr.ira  Borges  tornou  a  firmar  a  sua  opi- 
nião no  expendido  na  antecedente  Sessão,  mostrou  que 
a  Companhia  não  era  Commerciante  ,  mas  ptotectofa  da 
Agricultura  ;  que  desta  attribiiiç.io  se  conhece  o  resul- 
tado ,  vendo-se  o  ausrmento  desta  plantação  produzindo 
até  mesmo  as  terras  pedregosas  ;  concluindo  que  tirado 
o  exclusivo  para  a  Companhia  ,  e  parando  ella  ,  as  con- 
sequências são  patentes  ;  tornando  a  .nffirmar  que  se  ha 
abusos  devem  tirarse,  mas  que  entretanto  se  lhe  deve 
conservar  o  exclusivo,  e  as  mais  prerogativas  que  lhe 
■são  inhereiTtes,  pois  que  cessando  não  ha  que  reformar, 
porque  de   sua   nat'.ireza   está  extincta. 

O  Sr.  Girão  rebateo  esta  opinião;  ponderou  bem, 
como  fez  na  SessSo  antecedente,  a  necessidade  das  refor- 
mas na  Companhia  ,  e  que  vendo  todo  o  Congresso  con- 
vencido desta  verdade ,  nada  n-.ais  tinha  a  accrescentar 
sobre  esta  matéria  ,  senão  que  a  reforma  deve  principiar 
pela  extincção  do  exclusivo  ,  mostrando  que  a  Compa- 
nhia pôde  subsistir  sem  e1le  ,  pois  que  não  he  da  sua 
criação. 


o  Sr.  Soares  Trance  ftí  luím  largo  dvscurso  sobre 
este  objecto  ,  mostrou  que  se  n.io  deve  negar  a  Nobre 
.Cidjde  do  Porto  o  direito  que  a  lei  universal  dieta  — 
a  liberdade  do  Commercio — ;  que  se  abolirão  os  exclu- 
sivos a  Alciicer  do  Sal  ,  Alcobai;,)  ,  Tlmmar ,  e  outras 
terras  ;  que  não  sabia  porque  fatal  destino  elle  havia  de 
subsistir  em  luirriíi  Cidade  di»na  da  contemplação  publi- 
ca :  Que  a  Constituição  o  determina  ,  e  que  a  justiça  o 
pede  :  Ouc  a  ("oinpanliia  subsistio  sem  exclusivo  ,  por- 
que não  está  ligado  á  sua  criação  ;  e  que  mesmo  d'elle 
pouco  interesse  lhe  resulta,  que  não  piide  liaver  duvi- 
da alguma  e;n  se  concluir  com  hum  privilegio,  que  até 
jie  oppotto  á  Lei  Natural. 

O  Sr.  Miranda  opinou  pela  inutilidade  da  Compa- 
nhia para  o  progresso  da  Agricultura  i1o  vinho,  e  mos- 
trou com  os  ex-.-mplos  de  FrunÇa  ,  Hespanha  ,  Madeirn  , 
ctc.  que  a  maior  liberdade  ,  he  o  melhor  incentivo  para 
p  aperfeiçoamento  ;  mas  observou  que  seria  mui  preju- 
.dici.il  a  extincçáo  rápida  do  exclusivo  pelas  suas  conse- 
quências ;  concluindo  que  votava  pelas  Cnjiimissóes  dos 
jLavradures  e  Negociantes ,  e  que  só  com  o  seu  informe 
se  devia  decidir.  O  Sr.  Borg;es  Carneiro  não  fallou  dcs- 
fa  matéria  p(»r  estar  largamente  discutida  ;  chamou  a  at- 
tenção  do  Congresso  contra  os  immeníos  direitos ,  e  es- 
torvos á  exportação  ,  donde  resulta  grandes  prejuízos  d 
Javoíua  ,  e  opinou  que  se  tomasse  isto  em  consideração. 

O  Sr.  Presidente  vendo  discutida  a  questão  opinou 
que  via  toda  a  Assembléa  conforme  na  necessidade  da 
rettSrma  da  Companhia  ,  e  por  isso  só  testava  propor  a 
conserv.ição  ,  ou  extincçáo  do  exclusivo  ate  ã  relórma 
da  Companhia ,  e  sendf>  proposto  decidio-se  que  ficava 
prrrogado  o  exclusivo  das  tabernas  do  Porto  alíi  a  indi- 
cada reforma  ;  que  para  esta  reforma  se  nomearião  duas 
Commissóes ,  huma  dos  Lavradores  do  Doiro  ,  em  que 
votarião  com  o  seu  parecer  todos  os  que  tivesse.ti  para 
cima  ds  25  pipas  de  vinho  ;  outra  dos  Negociam:-s  e 
mor.idores  t^o  Porto  e  seu  termo.  Houve  algunia  discus- 
4ão  sobre  quem  havij  de  nomear  estas  Ccwnmissões  ,  e 
Jembrando  as  respectivas  Camarás  opinarão,  que  pela  in- 
iluencia  que  a  Companhia  tem  sobre  ellas,  não  merecião 
todo  o  credito  ,  e  se  decidio  que  as  Commissúes  do 
Commercio  e  Agricultura  offerecessem  hum  plano  para 
»s  eleições. 

O  Sr.  Caitello  'Branco  opinou  que  visto  ter  preva- 
lecido a  decisão  do  Congresso  a  favor  do  Lavrador  con- 
tra o  Consumidor,  era  necessário  que  esta  vantagem  se 
tornasse  effectiva  ,  e  que  por  isso  a  conservação  do  ex- 
clusivo na  Companhia  só  se  verificasse  se  esta  comprasse 
todo  o  vinho  de  ramo  :  o  mesmo  opinarão  rs  Srs.  Son- 
ret  Franco  1  Sarmento  ^  Girão,  Vanz^lUr  ,  Borgo  Car- 
neiro, e  outros  ;  porém  observando  o  Sr.  Fernandes 
Tiionhis  que  isto  era  matéria  nova,  e  que  nem  todos  es- 
tavâo  certos  na  Lei  .  ficou  adiado. 

Levantou  se  a  Sessão  ,  ficando  para  Ordem  do  dia 
os   objectos  indicados. 


Sessão  de   25    de  Junho.    '17.' 

Approvada  a  acta  apresentou  o  Sr.  Sarmento  por 
escrito  o  parecer  dado  contra  a  decisão  de  se  conceder 
3  Companhia  das  Vinhas  do  Alto  Doiro  o  exclusivo  das 
Tabernas  ,  o  que  foi  assi^nado  por  outros  Deputados. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  hum  offi- 
cio  do  Governador  de  Pernambuco ,  em  que  diz  nada 
extraordinário  ter  occorrido  desde  que  enviou  O  ultimo 
officio  ;  huma  felicitação  do  Corregedor  d'Ehas  ,  que  se 
ouvio  com  agrado.  Mencionou  as  seguintes  Memorias  , 
huma  de  Manoel  José  de  Sousa  Leote  sobre  a  fórm.i 
do  prompto  pagamento  do  Wonte  Pio  e  Reformados  ; 
outra  anonyma  sobre  o  mesmo  objecto  ,  que  ambas  se 
rcinettérão  á  Commissão  Especial  :  Outra  do  Primeiro 
Tenente  Juié  Pedro  de  Sousa  Azevedo  sobre  a  retorma 
de  Collegios  e  educação  ,  que  se  remetteo  i  Commissão 


de  Insírucçiío  Publica  :  outra  do  mesmo  autlior.  sobre  fis- 
calisação  e  outras  economias  das  Camarás  ;  á  Coninussão 
de  Fazenda:  huma  sobre  Pescarias  por  Thomás  dcSjva, 
que  se  remetteo  á  Commissão  competente.  —  Mencionou 
o  Projecto  da  Conimissão  sobre  as  eleições  de  Commissóes 
Cúrn  das  Cortes  ,  que  depois  de  alguma  discussão  se 
mandou  imprimir  ,  para  se  discutir  na  Sessão  de  Quarta- 
feira. 

O  Sr.Girão  apresentou  huina  moção  ,  queixando-se 
contra  Félix  Mnaoel  Borges  Pinto,  por  este  ter  onaly- 
sado  os  pareceres  dos  Deputados  ,  por  dizer  que  he  con- 
tra o  regulamento  interino  das  Cortes  ;  ficou  para  a  se- 
gunda leitura. 

O  Sr.  RiAei/i>  Telles  apresentou  redigido  o  Decre- 
to da  Colltfcta  sobre  os  teneficios  e  Commendas  ,  que 
para  algumas  emendas  tornou    a  Commissão  de   Fazenda. 

O  mesmo  Sr.  Ribeiro  Telles  deo  o  parecer  em  no- 
me da  Commissão  de  Fazenda  sobre  hum  requerimento 
dos  Lavradores  das  Províncias  do  Norte  ,  pedindo  a  abo- 
lição do  direito  de  20^  rs.  em  cada  pipa  dí  aguardente  ; 
á  Commíssáo  parecia ,  que  não  se  conformando  nesta 
parte  com  o  parecer  da  Comniissão  dAgticultura  ,  con- 
tinuasse a  pagar  os  mesmos  201ÍÍ  rs.  cada  pipa  que  se 
consumisse  ,  sendo  porém  livre  de  todo  o  direito  qual- 
quer que  se  exporte  ;  havendo  alguma  dúvida  na  criação 
deste   impoçto  ,  ficou  adiado, 

Leo  o  parecer  da  mesma  Commissão  a  respeito  do 
Officio  de  ;  de  Maio,  em  que  a  Regência  remcrteo 
huma  Consulta  da  Comniissão  do  Terreiro  çrbre  a  abo- 
lição do  lugar  de  Fnspector  ,  e  seu  Ordenado  ,  assim 
como  de  outros  Ordenados  e  Pensões  ,  fic.indo  porém 
subsistindo  outras  ,  que  pela  sua  natureza  são  dignas  de 
contemplação.  O  St.Framini  opinou  que  não  entra  em 
duvida  que  o  parecer  se  appiove  ;  porém  que  a  abolição 
de  Inspecção ,  sem  se  lhe  substituir  outra  authotidaile  , 
pois  que  a  Commissão  não  pode  durar  sempre.  ,  não  lha 
parece  crohereiíte  :  observarão  alguns  Srs.  Deputados,^ 
que  a  Constituição  talvez  altere  este  niethodo,  e  que  o 
melhor  he  até  então  conservar  a  Commissão  existente  , 
e  que  esta  mesma  se  encarregou  de  fazer  novo  projecto 
de  reforma.  Approvado  com  esta  declaração.  —  Mencio- 
nou o  parecer  da  Commissão  sobre  as  Pensões  ,  Ordena- 
dos ,  e  Emolumentos  que  se  leváo  na  Secretaria  d'Ksta- 
do  dos  Negócios  do  Reino,  parecendo  á  Commissão  que 
em  quanto  ás  Pensões  sejão  regulados  pelo  Projecto  que 
a  mesma  Commissão  apresentou  ,  e  que  se  ha  de  discu- 
tir ;  e  que  em  quanto  aos  E.molumentos  sejão  regulados 
pela  Lei  de   21    de  Janeiro  de   lygç-    Approvado. 

O  Sr.  Braamcamp  opinou  que  se  deve  lormar  hum 
plano  geral  para  as  Pensões  ,  e  que  sejão  pagas  pelo 
Thtísouro  Nacional.  (Approvado.  )  Opinarão  os  Srs.  Al~ 
Mes  rf»  Rio,  e  Guerreiro  ,  nue  esta  decisão  fosSe  objecto 
d' hum  Decreto,  e  que  nelle  se  inserisse  a  Lei  de  que 
se   faz  menção.  (  Approvado.  ) 

Leo  o  Sr.  Secretario  Freire  segunda  vez  o  Projecto 
de  reforma  do  Correio  ,  apresentado  pela  Commissão  de 
Fazgnda  na  Sessão  de   18  do  corrente.   (Approvado). 

O  Sr.  Ribeiro  Telles  mencionou  o  parecer  da  Com- 
missão de.  Fazenda  sobre  hum  requerimento  dos  mora- 
dores de  Faro  ;  do  Cirurgião  do  Hospital  das  Caldas  José 
tia  Silva  :  dos  Officiaes  moradores  nas  casas  das  extin- 
ctas  Inquisições  de  Lisboa  e  Coimbra,  que  se  enviarão 
á  Regência.  Outro  de  Greí^orio  Gomes  da  Silva  sobre 
certas  moradias,  parecendo  ã  Commissão  qtie  sendo  este 
objecto  do  particular  d'EIRei  ,  ficáo  extinctas  ,  até  que 
S.  M.  faça  o  que  lhe  approuver.  Outro  de  Joiío  António 
d' Almeida  sobre  os  direitos  de  sal  ,  e  revogação  da  Lei 
de  1802,  ficando  sem  efFeito  as  fianças  prestadas  ao  au- 
gmento  dos  direitos.  A  Cominissão  indefiria  30  requeri- 
mento, seguindo  a  decisão  do  Governo.  —  O  Sr.  Fer- 
reira Borges  opinou  quanto  era  injusta  esra  decisâr) ;  que 
nenhuma  Lei  olha  para  traz  ,  e  que  só  esta  ,  sendo  pos- 
terior a  fiança  ,  quer  que  prevaleça  ;  que  esta  medida 
he  injusta  ,  além  de  ser  opposta  ao  espirito  conimercial 
das  Nações  mais  ávidas  neste  ramo  ,    pois  devendo   ani- 


•msr-se  a  exportíçSo  dMium  ramo  tio  genético  ,  se  im- 
pede por  e5torv05  pouco  exactos.  Houve  alguma  discus- 
são ,  e  depois  ficou  adhido. 

Mencionou  o  mesmo  Sr.  Deputado  outros  requeri- 
mentos de  iddividuos  qiis  pediáo  ser  providos  a  alpuns 
empregos  :  que  se  enviár.ío  i  Regência  pari  os  tonuir 
em  coiuideração. 

O  Sr.  Biutú  ieo  o  parecer  da  conimiss3o  de  Saúde 
Publica  sobre  a  reforn)a  do  Hospital  Real  de  5.  1  ní/ii o, 
estendendo  o  seu  curativo,  e  as  suas  rendas.  ( Appro- 
vado  ) 

O  Sr.  Aítvcílo  ,  como  Membro  da  Commissáo  de 
Justiç.i  Crimin.ll  ,  d-o  o  seu  parecer  sobre  Os  requeri- 
mentos de  Fraiiciíco  Jn.iquini  de  Sousa  ,  de  João  Ro- 
drigues Ferreira  e  outros  ,  de  João  Homem  da  Costa 
Corte  Real,  de  Josi-  Mana  do  Coito  de  Villa  Real,  de 
José  da  Stlv.i  Rebatedsr  ,  de  Josc  fcernardo  de  Meirelles  , 
de  Josc  Cibral  'I"cixfira  de  Moraes  ,  Manoel  Antoiíin  de 
Andrade  Oueitoz  ,  de  João  Joaquim...,  U.  Cândida 
Maria  Roza  de  tiarros ,  Vicente  Nunes,  e  outros  que 
forão  approvados. 

Mencionou  o  de  Theodoro  José  da  Silva  ,  que  es- 
tando prezo  ha  5  ^  mezes  pelo  supposto  crime  de  falsi- 
dade ,  e  de  ter  feito  huma  Procuração  falsa  para  receber 
certos  vales  que  Mie  pertencião  ,  cuja  entiesra  se  não 
cffeituava  Síiu  esta  fonnalHade  arbitr,<tia  ;  e  que  depois 
de  tão  cruel  prizáo  ,  foi  condeninado  a  lo  aiuios  para 
jliigalii.  O  Sr.  llrito  desapprovou  altamente  o  parecer 
da  Commissáo  —  que  nSo  deffiria  ao  Supplicante  —  mos- 
trou que  não  existia  tal  falsidade  ,  e  que  o  erro  provi- 
nha do  Lftradn  que  o  não  soube  defender  ;  que  este  in- 
dividuo satisfez  a  luim  cjpriclio  do  Commissario  em  Che- 
fe ,  talvez  inventado  por  fins  sinistros,  e  que  elle  S(S 
tratou  de  ri-ceber  o  que  lhe  pertencia  ,  o  que  verificou 
por  Sentença  do  Juizo  dos  feitos  da  Fazenda  ;  que  alli 
não  houvi-  prejuizo  de  terceiro  ,  e  que  por  isso  se  lhe 
devia  deftirir.  O  inesmo  opinarão  os  Srs.  Custello  Bran- 
co j  Froíiiiíii ,  Borges  Carneiro  ,  Xavier  Monteiro  ^  e 
outros;  e  decidio-se  que  o  dito  Theodoro  fosse  imme- 
diatamente  solto. 

O  Sr.  Santos  ,  como  Membro  da  Commissáo  de 
Manufacturas  e  Artes  ,  Ieo  o  parecer  sobre  hum  reque- 
rimento de  António  d'AlrTieida  Navarro,  da  Covilhã,  o 
qual  pretende  estabelecer  huma  fabrica  de  laneficins  , 
para  o  que  já  mandou  vir  Officiaes  e  Maquinas  ,  pedin- 
do   os    privilégios    e    adjutonos    da    Lei.    (  Approvado.  ) 

Outro  de  António  Julião  da  Costa  ,  Ctinsul  em 
hivcrpool ,  e  seus  sócios  João  Baptista  Angelo  da  Cos- 
ta, e  João  Pedro  de  Carvalho,  <]ue  pedem  o  privile- 
gio ,  e  isenção  de  direitos  para  Os  objectos  importados 
para  gasto  ria  Fabrica  que  estabelecerão  no  Bom  Siicccsso. 
A'  Commissáo  parecia  que  se  devia  dar  todo  o  auxilio 
a  iiuma  Fabrica,  que  promettia  tão  bons  resultados. 

O  Sr.  MiranJa  opinou  que  esta  descoberta  de  Ma- 
quinas de  vapor  não  era  nova  ,  e  que  por  isso  scS  bas- 
tava o  privilegio  e  isenção  de  Direitos  p«?lo  espaço  de  8 
anrtos ,  sujeitando-se  a  fazer  para  uso  publico  todas  as 
obras  que  se  necessitarem  ;  os  Srs.  Borges  Carneiro  e 
outros  opinarão  que    era  opposto  á  industria  o  concede- 


rem-se    privilégios  ;     depois    de    alguma    discussão    ficou 
adiado. 

O  Sr.  Macedo ,  como  Membro  da  Comrrissão  de 
Agricidtura  ,  leO  o  parecer  sobre  huma  representação  í\o 
Superintendente  Alberto  Carlos  de  Menezes  ,  pedindo  a 
abolição  das  taixas  e  guias  no  interior  ;  o  que  a  Com- 
missáo reconhecia  necessário,  e  propunha  ao  Congresso 
qMe  convindo  ,  a  Commissáo  o  reduziria  a  Decreto  ,  abo- 
lindo as  Almota^arias.  Houve  alguma  discussão,  e  depois 
foi  approvado. 

O  Sr.  Voí.  Velho  Ieo,  como  Membro  da  Con.mis- 
são  d«  Pescarias,  o  parecer  sobre  requerimento  de  al- 
guns Pescadores  do  'Algarve  ^  Ceiimhra  ^  e  Selnbel,  so- 
bre os  abusos  na  cobrança  dos  rendeiros  ;  lorão  appro- 
vados. 

O  Sr.  Feio  ,  como  Membro  da  Commissáo  de  Guer- 
ra ,  Ieo  o  parecer  sobre  hum  requerimento  do  trigadei- 
ro  José  Maria  de  Moira  ,  em  que  se  queixa  de  ser  pre- 
terido ria  antgiuidade  ,  o  que  á  Commissáo  parecia  de- 
vcr-se-lhe  restituir.  Houve  sobre  isto  alguma  discussío , 
cm  que  se  observou  o  comportamento  deste  berremetiio 
e  distincto  Official  ,  os  seus  grandes  serviços  c  talentos, 
e  decidio-se  que  por  Graça  Especial  lhe  fosse  restituída 
a   sua   antiguidade  de   I2  de  Outubro  de    l8ao. 

Levantou-se  a  Sessão  á  i  liora  ,  ficando  para  Or- 
dem do  dia  o  Monte  Pio,  e  Reformados;  assim  como 
sobre  a  compra  dos  vinhos  do  ramo  pela  Junta  das  Vi- 
fthas  do  Doiro. 


-* 


1'  A  R  T  E     MERCANTIL. 

ENTKADAS    E    SAHIDAS    DE    NAVIOS. 

Junho.  19.  Entr.  Portuguer.  ,  Hiate  V.e  st  atirador  ^ 
de  Llmerlcl:  em  10  dias,  com  80  pipas  de  aguardente, 
e  84  barris  de  manteiga  :  Inglet  ,  Chalupa  Sector  ,  de 
CorI:  em  9  dias,  com  1700  barris  de  manteiga  :  Pr/»(i- 
cet ,  Brigue  Curioso,  de  itS  peças  ,  Commandante  o  Ca- 
pitão de  Fragata  Conde  Oysonville  ,  vindo  de  Srest  em 
4  dias. 

Jdem  T2.  Entr.  Porliigneies  ,  Berg.  Europa  ,  de 
Pernambuco  em  57  dias  com  l  50  caixas  de  assucar  ,  50Ô 
saccas  de  algodão,  e  \^  vaquetas;  Galera  Sacramento  , 
de  Pernambuco  em  58  dias  com  454.  caixas  de  assucar, 
S67  saccas  de  algodão,  767  vaquetas,  e  116  couros; 
Berg.  Trocador,  de  Maciio  em  ijj  dias,  com  já>  cai- 
xas de  chá  8  de  gangas  ,  e  2CO  de  assucar  :  America- 
no ,  Berg.  Patriota  ,  da  Ilha  da  Madeira  em  12  dias  çm 
lastro. 

Sahírão  em  lí  ,  íngleies  ,  Berg.  Eschyliis  para  o 
Porto  ,  em  lastro  ;  Chahipa  Alert  ,  par*  Londres  com 
ffuta. 

#  

Errata.  Na  Gazeta  precedente  ,  pag.  )  ,  col.  1  , 
lin.  J9,  Capitania  ,  leia  se  ,  desta  Capitania;  e  na  col. 
2,   lin.    14,   meio,    leia-se  ,  por  hum  meio. 
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GAZETA  UJVIVERSAL, 

POLÍTICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


QUARTA   FFJRA  27  DE  JUNHO. 


Assitpm-se  para  a  Gazela  Univerííal,  Po- 
litica .  Litteraria,  e  IMercantil,  por  ;ijâOOO 
reis  em  melai  par  íritneslrc ,  e  Gj^OOO  7eis 
na  forma  por  semcslrc  ,  a  contar  do  1."  de 
Julho  cm  diante  ,  em  casa  do  seu  Redactor 
e  Editor  Joaquim  Josó  Pedro  Lopes  .  iia 
Rua  da  Prata  A."  113,  terceiro  andar ;  e 
nos  Injns  de  Jono  Henriques ,  Rua  Augusia 
N."  i  ;  de  Anionio  Pedro  Lopes  ,  Rua  do 
Ouro  perto  do  Rocio ;  de  Francisco  \avier 
íle  Carvalho,  ao  Chiado ;  e  de  Francisco  Jo- 
sé de  Carvalho,  ao  Pote  das  Almas.  He  le- 
vada a  Gazeta  a  casa  dos  assupuuiles  ác  Lis- 
boa ;  os  das  Provindas  deverão  remetícr  a 
importância  das  suas  assirjiiaturas  pelo  Cor- 
reio Ser/aro  ;  e  a  lodos  se  passará  a.  compe- 
tente ca^ãella.  —  Também  se  assupia  no  Por- 
to na  Loja  da  Gazeta  ,  Praça  de  Satita  Thc- 
reza .  velo  mesmo  preço  ;  e  alli  se  venderá 
avulsa  «60  re7s  a  follui  desde  o  principio  de 
Julho  em  diante. 


LISBOA  26  de  Junho. 

PORTARIA     DA      REGE  N  «IA. 

"  O  endo  presente  á  Regência  do  Reino  a  Consulta 
da  Mezs  do  Desemliargo  do  Paço  ,  na  data  de  2j  sobre 
a  Representação  do  Governador  das  Armas  da  Província 
do  Alemtejo  o  Tenente  General  Visconde  de  Seur,el,  e 
as  mais ,  que  a  acompanharão  ,  acerca  da  desordem  que 
,  fi?erão  dois  Officiaes  do  Destacamento  da  Praça  de  Mar- 
vão o  Capitão  y^oiíí  António  dí  Mello,  e  o  Tenente 
J o$c  Bernardino  de  Carvalho  ,  saliindo  ferido  o  Alferes 
de  Ordr-nanças  João  da  Costa  Ferreira  ,  que  em  natural 
deteza  se  tinha  envolvido  neste  acontecimento,  sendo 
para  elle  provocado:  A  Regência  do  Reino  vendo  a  in- 
formação do  Corregedor  da  Comarca  de  Portalegre,  fun- 
dada na  Devassa  ,  e  mais  diligencias  judiciaes  ,  e  exames 
particulares    a  que  procedeo    para  indagação  deste  caso  ; 


e  tomando  em  consideração  a  queixa  que  faz  o  dito  Go- 
vernador das  Armas  da  Província  contra  o  Juiz  de  Fora 
da  \  illa  de  Marvão  ,  por  não  ter  loco  accedido  á  recla- 
mação que  se  lhe  fez  dos  ditos  Officiaes  prezos  ,  c  pela 
ignominia  que  receberão  no  modo  com  que  forão  con- 
duzidos á  Cadeia  Publica ,  exigindo  satisfação  para  não  fi- 
car impune  hum  procedimento  ,  que  muito  deslustra  a 
honra,  e  o  brio  militar;  Ha  por  bem,  em  Nome  de 
ElRei  oí>r.  D.  João  VI,  Ordenar  que  o  sobredito  Juiz  de 
Fora  seja  riscado  do  Serviço  ,  pela  incapacidade  que  ma- 
nifesta nos  despachos  com  que  defirio  ao  Requerimento 
e  replicas  dos  Officiaes  militares  prezos,  pois  que  além 
de  não  assignar  os  mesmos  despachos ,  os  concebeo  em 
tal  irregularidade,  e  ignorância  das  Leis  ,  que  até  suppor 
a  existência  de  huma  que  prohibe  aos  Ministros  o  despa- 
char de  noute  :  recusando-se  também  a  entregar  os  mes- 
mos Officiaes  a  seus  Chefes,  com  offensa  do  Privilegio 
do  Foro,  de  que  ainda  no  crime  de  Lesa  Wagestade  de 
Segunda  Cabeça  gozão ,  segundo  he  expresso  no  Regi- 
mento de  24  de  Fevereiro  de  iSi6  :  £  como  a  respeito 
dos  procedimentos,  que  motivarão  a  prizão  dos  mesmos 
Officiaes,  se  procede  a  Conselho  de  Guerra,  mandou 
também  que  se  remettesse  pela  Repartição  competente 
ao  mencionado  Governador  das  Armas  da  Província  co- 
pia dos  Requerimentos,  que  elles  dirigirão  ao  Juiz  de 
Fora  ,  para  que  no  Conselho  se  attenda  aos  termos  in- 
civis  e  indecorosos  em  que  estão  concebidos :  O  que  tu- 
do manda  participar  á  sobredita  Meza  para  sua  intelli- 
gencia,  e  execução  na  parte  que  lhe  compete.  Palácio 
da  Regência  em  iS  de  Junho  de  1821.  —  Conde  de 
Sampayo.  —  S.  Luiz.  — Carvalho.  —  Cunha.  — Oliveira.  , 

Na  Ordem  do  Dia  de  22  do  corrente,  por  Portaria 
da  mesma  data  ,  se  publicou  ao  Exercito  a  seguinte  Pro- 
moção : 

Governador  da  Praça  de  Cascaes,  o  Coronel  de  Cav. 
N.  10,  António  Joaquim  Bandeira. — Coronel  e  Sub-Ins- 
pector  de  Cavalleria,  o  Ten.  Cor.  de  Cav.  {>J.  i,«  Conde 
de  S.  Paio  António.  —  Governador  do  Forte  de  Santa 
António  ,  com  a  Patente  de  Coronel,  o  Ten.  Cor.  do  R. 
d'Inf.  N.  II,  António  de  Gouvêa  da  Maia.  — Ten.  Cor, 
com  o  exercício  que  tem,  o  Major  Luiz  José  de  Sam- 
paio, Dep.  do  Ajud.  Gen.  do  Exercito.  — Tenente  Cor, 
e  Ajudante  d'Ordens  do  T^n.  Gen.  Conde  de  Sampaio 
o  Cap.  graduado  em  Maj,  do  Reg.  de  Cav.  N.  10,  Ma- 
noel José  Moraes  de  Macedo.  (Este  Official  he  conside- 
rado como  promovido  a  Major  effectivo  na  promoção  de 


íS  dè  Dezenifcro  <U  IÍ20,  por  lhe  pertencer,  e  p"' ji* 
ío  vem  asòra  a  competir- lhe  por  aiitiguidacie  o  pojto'^ 
Tincnte  Coronel.)  —  Mjjor  com  o  exercício  que  tem, 
o  Ca|'.  graduado  em  Major,  Pedro  Lopes  Calbeiro^j-Ajud. 
d'Ordens  do  Ten.  Gcii.  Conde  de  Sampaio.  — \<Scm  ,  o 
Cap.  Ptdro  Pjtilo  Ferrrira  de  Soiiça  ,  A'i'iistente  tio  Ajnd. 
Gen.  do  Exercito.  —  idem,  o  Cap.  graduado  em  Major, 
Joíé  Lritc  df  Sousa  Pereira  de  Foio»  ,  Ajud  d' Ord.  do 
Ten.  Gen.  Conde  de  Soin.el-  —  Idem,  O  Cap.  wradnn.tn 
em  Majnr  ,  Caerano  li^r-acio  d'Aliiieida,  Ajud.  dOrd.  do 
lirig.  Caetano  António  d'AÍn'.eida  ,  Governador  do  Forte 
de  N.  S.r^tla  Gr.íçT;  > — -  Governado»  d-Kspozerde  com  a 
Patente  dj  M.ijor  í't>,  Cíp.  ,do  R.  dlnf.  N.  iS  ,  MjiiocI 
Ferr<iÍM.,VtaMha,      — '•   -    -^    '•      ^ 

Kc^lmentos  de  CavnIlefTn.  Reg.  N.  I,  Ten.  Cor.  o 
Waj.  do  N.  6,  Cliristováo  Avelino  Dias  ;  —  M.ijor  ,  o 
Cap.  !;"id.  em  Maj.  do  N.  4 ,  D.  Thomá»  de  Assis  'Mas- 
carenhas. —  R-^g.  N.  2,  Coronel,  o  Ten.  C.iron.  José 
António  da  Silva  Torres:  Mjjor  ,  O  Cap.  do  N.  j  ,  D. 
Thomas  Mana  de  Almeida:  Hef^<rmado  conforme  a  Ta- 
(ifa  do  AK^irá  de  l6  ik  Dezembro  de  1790,  o  Cor  Jo.ío 
Galvão  M>'ria.  —  Reg.  N.  ;,  Coronel,  o  Ten  Cor.  do 
N.  7,  AiitonÍT  Pinto  Alvares  Pcrtiru  :  Major,  o  Cap  Jo- 
sé Victorino  l^laneto  Fj;Í5  :_T-rr  RcloraiaÚQs  conforme  a 
sobredita  Tarifa  ,  o  Cor.  José  Chrisogono  cie  Freitas  ,  e 
o  Cap.  António  da  Gania  Lobo  l^ucarro  —  Reg-  N.  4, 
iTen    Cor.  do  íN.  i,   Francisco  Maximiano  de 


Corone    ,  ,     . , 

Ariujo  Valdez  :   Ten.   Cor.,  o  Maj.  do  N.    1 0,  Conde  de 
OeyahaitJcii  :    Majot  ,    o  Cap    »r«d.    em    Maj.   Pedro  Rai- 
mundo  d'01iveiiii:  Reformado  conforríie  a  sobredita  Ta- 
rifa, o  Cor,   Dvoro  da  Cnnha  Sonto  Maiíír  :  —   Demitti- 
do,  o  Ten.  Cor.' «raduado  em  CK>r.   Martinho  de  Moraes 
Corrêa  de  Castro  ,*' pela   sua   rrá  conduta   na  Regenera- 
ção Politica.'"  —  Reg.  N.  ç.  Coronel,  o  Cor.  do  N.li, 
Francisco  Elisiario  de'  Carvalho  :    Ten.  Cor.  ,    o  Ma;,   do 
K.    II,   Alexandre  da  Costa  Leite:    Major,  o  Cap.  gtad. 
em   Major  Luii  FiHppe   Pereira  de  Carvalhal  e  Vasconcel- 
Jos  :  Reformado  segundo  a  Tarifa  sobredita,  o  Maj.  José 
de  Mello  e  Carvalho.    —  Reg.   N.    6,  Coronel  ,  o  Cor. 
do  N.   1,  Nicolno  dAbreii  Casrello  Branco:  Ten.   Cor.  , 
o  Major  de  N.  4  ,    Joaquim   Ferreira  Cabral  :    Major  ,    ej 
Cap.   João  Poríjes  Cerqueira  Alpoim  :    Reformado    como 
acima,  o  Ten.  Cor.  Jo.ío  Pinto  Alvares  Pereira:  Demit- 
ttdo^    o  Cor.  António  Salnas    de   Benavides  ,  "pela  sua 
má   conduta    na   Regeneração  Politica."    —  Reg.  N.   7 , 
Coronel,  o  Cor.  doN.-j,  Guilliírttte  dos  Guimarães  Mo- 
reira Pinto:   Ten.-  Cor.  o  Maj    J.'sé  Remualdo  da  Silva 
*r.iga  :    Major,  o  Cap.  prad.  em  M,rj.  do  N.  4  ,  Ignacio 
José  Simão;    Reformados,    como  acima,    O  Cor.   Ciirins 
José   Félix  da  Costa  e   Sousa  Foitu^íto  ,    e  o  Cap.  grad. 
em  M.ij.   Alv.iro  Larreto  f;orges    —  Reg.  N.  8,  Ma/or , 
o  Cap.  grad.  em   Maj.  do  N.  lO,  António  Joaquim  Gue- 
des :    Reformado    em  Ten    Cor.    com   metade    do  soldo 
deste  posto,  por  ser  a  reforma  oue  lhe  pertencia,  ctc. , 
o  Maj.   grad.  em  Ten.  Cor.  António  de  Castro  Ribeiro: 
Reformado  em  Major,    com  as  circunstancias  do  antece- 
dente,   o  Cap   grad     em  Maj.  Carlos  José  Cardoso  Mo- 
niz: Reformado  conforme  a 'l'arifa  acima  mencionada,  o 
Cap.  Si«llustiano  Antorrio  de   Mello  Cogominlio.   — Reg. 
N.  9,   Coronel,  o  Ten    Cor.  do  N.  5,  Sebastião  Jo>;é  de 
Mira  :   M.iior  ,  o  Cap.  do  Reg.   N.    2  ,  José  Maria  Xavier 
d  Oliveira:    Reformado  conforme  a  sobredita  Tarifa,    o 
Major  Visconde   do  Rval  .1^,,u!o.  — Reg.   N.  10,  Coro- 
nel ,    o  Ten.  Cor.  José  Corrêa  de  Faria  :    Ten.  Cor.  ,    o 
Maj!  do  N.    1,    temardo  d"Outel  d'Alnieida:    M.ijor ,    o 
Cap.  (^<i  N..:,   Amâncio  Bernardo  de  Gouvca  Durão.  — 
Reg.  N.    1  1  ,    f^or.  o  Ten.  Cor    do  N.  4,    Manoel  Joa- 
quim Ai  Costa  :    Ten.  Cor.  ,  O  Maj.   do  N.    ;  ,   Francisco 
da  Gama  Lobo:  M.ijor,  o  Cap.  José  Maria  Ferreira  Sar- 
mento Teixeira.     —  Reg.    N.    12,    Ten.  Cor.,    o  Maj. 
Bernardo  Isaptista  da  Fonceca  :   Míjor ,   O  Cap.  do   N.  ç  , 
José  da   Fonceca  :  Raform.^do  segundo  a  tarifa  acima  di- 
ta (do  Alvará  de  16  de  Dc7embrò  de  17?o)  »  Cap.  Fran- 
íisco  António  de  Firueiredr»  de  Moraes  Antas. 
}j  .Regimentos  dlufanteriíi. —  Reg.   N,  1,  Coronel,  o 


"Tenente  Cor.-nel  do  Eatilhío  de  C;ç>(!oreí  X,  |,,'.  Jl^.- 
dtigo  Vitto   Pereira  da   Silva  :    Tenente  Corone!  ,    o  Ma- 
jor  .\ntonio  Corrca  Leotte  :    Major,   o  Capitão  graduado 
em 'Major  do  N.    10,    Antcr.io  Pimentel  Maldonado.  — 
Reg.    K,   2  ,  Tenente  Coronel  ,   o  Major   Luij   José  Ahl- 
donailt)  dT.ça  :    Major,    o  Cap.    Francisco  Cnricu  Leotte. 
—  Re^   N.   j.    Coronel,    o  Tenente  Coronel    António 
.Joaquim  Rosado  :    Tenente  Coronel  ,    o  Major   Joaquim 
de    M.igalliães    e   M-nezes  :    Maji-res  ,    o  Cap.     do   N.    6, 
Francisco  Pinto  Henriques,   e  o  Cap.  do  N     21,    Sebas- 
tião de   Sampayo  e  Mello:  — Rífotnndo  em  Major  com 
'o  si^ldo  d;s?c  posto  '*  f»0ri  set  o  que' lhe  pertencia,  con- 
forme a  tariP»  detern^inada  flO  .M.vati   de    16  de   Deretr.- 
bto  <<e  1790,  se  tiveste  sido  promorido  a  Major  cfTecti- 
vo  na  Promoção  de  1 8   de   Dezembro  de  1S2O,   coino  llie 
tocava  pela  sua   antiguidade,  o  Capitão  graduado  em  Ma- 
jor Joârt  Manoel    da  Veiga,,:    —  "  DeniettiJo  pela  sua 
conhecida  oppnsicão  ao  Governo  Constitucional ,  chegan- 
do a  calumniar  o  Soberano  Congresso,  e  a  Regência  do 
Reino,   no  publico  e  no  particular,  o  Coronel   graduado 
cai  B.-igadeiro  Joanuim  TeJIe»  Jordão."  —   Reg-   N.  4 , 
Coronrí,  O  Ten.  Cor.  de  Caçadores  N.  12  ,  João  Lean- 
dro de   Macedo  VaUadas  :  Ma|or  ,  o  Cap.   Domingos  Cor- 
réj   .Mcsqui;.!  :  Reformado  conforn>e  a  tarifa  acima  dit»  , 
o  Cor.   Marimez  de  Valença.    —  Reg.   N     í  ,    Coronel  o 
Ten.  Cor.  do  N.   2,  António  Pedio  de   Brito:    Majores, 
os  Cap.  de  N.  17   Manoel  AurcUano  de   Mattos,  e  Tris- 
t'o  Maria  José   Serrão    da  Veiga:    Reformado  conforme 
a  sobrediti  Tarifa,  o  Maj.    António   Raimundo  de  Morae». 
—  Rej.   N.   í  ,    Reformado  conforme   a  mencionada  ta- 
rifa o  Cap.  Gonçalo  Cardoso  Barba  de  Meneies  ,  deven- 
do ser  considerado  'jraduado  em  Major  em  iS  de  Dezem- 
bro de    1820.    —  Reg.   N.   7  ,  Ten    Cor.  o   Maj.  do  N. 
16,  José  Bruno  Pereira:  Majores,  o  Cap.  de  N.   ç   JoSo 
de  Macedo  Sequeira,    e  o  Cap.  de   N.   1  ■}    António  Car- 
los de  Mendonça  :  Reformado  em  Ten.  Cor.  com  o  sol- 
do de   Major  ,    por  ser  a  reforma    que  lhe  pertenceria  se 


fosse  promovido  a  Majnr  efTeciivo  em  \i  de  Derembrc  ^ 
como  lhe  tocava,  o  Cap.  grad.  em  Maj.  Zacbaiiís  Ma- 
noel Pinto:  Reformado  em  Ten.  Cor.  com  o  soldo  de?i 
te  posto,  (pelas  circunstancias  do  antecedente),  o  Cjp, 
graduado  em  Major  Francisco  Xavier  Coelho.  —  l^eg. 
N.  8,  Coronel,  o  Tenente  Coronel  de  Caçadores  N  5^ 
José  Lúcio  Travassos  Valdez:  Tenente  Coronel,  o  Ma- 
jor Vicente  Matheus  Avres :  Majores,  o  Maj.  do  N.  19 
António  Sojres  Ribeiro,  e  o  Cap.  do  N.  3 ,  Manoel  Ale- 
xandrino Pereira:  Reformados,  conlorme  a  t.irifi  men- 
cionada, o  Cor.  Francisco  Eusébio  Roxo,  O  Ten.  Cor. 
António  Venceslao  Santa  Clara,  e  o  Cap.  João  Vitto  de 
Saldanha.  —  Re;;.  N.  9,  Tenente  Coronel,  o  Capitão 
graduado  em  Major  do  N.  20,  Pantaleão  de  Oliveira  e 
Sousa  da  Gama.  "Este  Ofiicial  he  consio.erado  como  pro- 
movido a  Major  effectivo  na  Promoção  de  1  8  de  Dezem- 
bro de  182C,  por  lhe  pertencer,  e  por  isso  vem  agora 
8  competir-lhe  por  antiguidade  o  posto  de  Tenrnte  Co- 
ronel: Major,  o  .Maj.  do  N.  21,  João  Barbosa  de  Maga- 
Ibies  :  Reformado,  conforme  a  tarifa  sobredita,  o  Ten. 
Cor.  José  Cardoso  de  •Carvalho.  — Reg.  N.  10,  Major, 
o  Capitão  graduado  em  Major  do  N.  7  ,  Pedro  de  Rosi- 
errei.  —  Reg.  N.  11,  Tin.  Cor.  ,  o  Maior  do  N.  9  , 
Nicohio  José  Monteiro.  —  Reg-  N.  1 5  ,  Tenente  Co- 
ronel ,  <3  Maj.'  d"lnf.  com  exercício  de  Major  do  Reg.  de 
Milícias  de  Idanha  ,  José  da  Fonceca  Pinto:  Major,  o 
Cap.  do  N.  19,  Lucas  António  de  Sa' :  Reformado  em 
Coronel  com  a  terça  parte  do  soldo  deste  posto,  por 
sír  o  que  lhe  pertenceria  se  tivesse  sido  promovido  a 
Coronel,  íomo  lhe  tocava,  ni  Promoção  de  18  de  De- 
zembro, o  Ten.  Cor.  José  Pinto  Savedra.  —  Reg.  N. 
14,  Ten.  Cor.,  o  Maj.  do  N.  ^,  José  Pedro  de  Sousa 
de  Carvalho:  Major,  o  Cap.  de  N.  2,  Simão  Manoel 
de  Azevedo.  —  Reg.  N.  1  5  ,  Major ,  o  Cap.  de  N.  20  , 
D.  Jo.ío  de  Abreu  da  Silva  Lobo.  —  Reg.  N.  16,  Ten- 
Cor.  o  Maj.  de  N'.  j,  Rafael  de  Torres  Vaz  Frade  :  Ma- 
jor ,  o  Cap.  de  N.  1  ,  Francisco  José  da  Costa  Moia. 
—  Reg.  N.   18,   Coronel,  o  Ten.  Cot.  Manoel  Pereira 


FoTs;e< :  Ten.  Cor.,  o  Maior  António  cia  Silva  Pinto: 
Maiores,  os  Capitães  Manoel  Joaquim  JVloii'5',  ejosc  Joa- 
quim FeriiaiT.íes  Corrêa.  —  R^g.  N.  19  ,  Ten.  Cor.  ,  o 
ftlajor  Joaoiiim  Jo^c  de  Proença  :  Majores  ,  o  Cap.  rte 
N.  7,  iMjnoci  Xavier  Freire,  e  o  Cap.  de  N.  10,  Joa- 
quim Pe5<;oa  He  Air.orim  :  Reformado':  ,  conforme  a  ta- 
rifa «vima,  o  Ten.  Cor.  Josc  Maria  Sotter ,  e  o  Capi- 
tiío  Joaquim  José  da  Silva.  —  iRc».  N.  20,  Coronel, 
o  Tcivrnte  Coronel  do  N  7,  l'ento  Jotc  Valente  :  Te~- 
nen:e  Coronel  o  .Mnjor  do  N.  24,  Jn^à  António  Fer- 
reira: Major,  G  (\ipitão  de  N.  10,  IWanoel  Wartiniano 
Girão  :  Reformados  ,  CMiforme  a  lanfa  ,  o  Tenente 
Coronel  Henrique  da  Silva  da  Foiíceca  ;  em  Coronel 
com  o  Soldo  deste  posto  ,  por  ser  o  que  llie  pertenceria 
se  fosse  promovido  a  fenen.  Cor.  em  Deiembro,  co- 
mo lhe  tCirava  ,  o  Major  António  Pereira  de  Moraes;  e 
em  Ten.  Cor.  com  metade  do  Soldo  ,  pela  mesma  ra- 
zão,  o  Major  .-K^^ostinlio  Josc  da  Costa. —  Key,.  N.  21, 
Coronel,  o  Ten.  Cor.  de  N.  14  I.uiz  de  Mendonça  e 
Mello:  Majores,  o  Cap.  Simão  .'\ntonio  Falhares,  e  o 
Capitão  graduado  em  Major  do  N.  25  Tliomas  António 
Rcboclio  :  Reformado  conforme  a  tarifa  o  Coronel  Ahi- 
noel  Paulo  Cobeiro.  —  Reg.  N'.  22  ,  Majores  ,  o  Cap.  de 
N.  I  j  João  .'António  Pereira  de  Castro ,  e  o  Cap.  de 
W.  20  .Alanoel  da  Rosa  Alpedrinha.  —  Reg.  N.  si,  Ma- 
jor ,  o  Cap.  de  N.  20  Francisco  Manoel  Couceiro  :  Re- 
formado ,  segundo  a  mencionada  taiita  ,  o  Capitão  Joa- 
quim de  Andrade.  —  Reg.  N.  24,  Coronel,  o  Ten.  (-'Or. 
■\  isconde  d' Krvedoza  :  Ten.  Cor.  ,  o  Majnr  de  N.  15 
José  Tlieotonio  Vieira  de  Carvaliio  :  Major  ,  o  Cap.  de 
N.    1 5  ,  José  de  Azeredo  Pin:o. 

Vatallwes  Je  C/içndores.  t'at.  N.  ) .  ,  Major ,  o  Cap. 
d'Inf.  N.  2  1  Jerónimo  Rogado  de  Oliveira.  —  Bat.  N.  2  , 
Major,  o  Cap.  d'Inf.  N.  24,  Romão  José  Soares. — 
Pat.  N.  5  ,  Ten.  Cor  ,  o  Ten.  Cor.  d"  Iiif.  N  1  ,  An- 
tónio de  Sousa  Valdez. — Jíat.  N.  6,  Major,  o  Cap, 
d"  Int.  N.  2}  Félix  José  Freire.  —  tat.  K.  8  ,  Ten  Cor.  , 
o  Mõjor  d' Inf.  N.  21  ,  Luiz  Manoel  de  Lemos:  Major  , 
o  Cap.  de  Cac.  N.  }  ,  Josc  Fipiieira  d'Almeida  — iiat. 
N.  9  ,  Ten.  Cor.  ,  o  Slajor  d'  Inf.  N.  ó  João  Pereira  de 
Menezes:  Major,  o  Cap.  de  Caç.  N.  8  José  Veiiez  Car- 
doso: Reformado  em  Major  com  o  Soldo  de  Capitão, 
o  Cap.  Ignacio  Ferreira  da  Rocha  :  "  ainda  que  aos  an- 
nos  de  serviço  que  tem  não  compete  esta  reiórnia  ,  foi 
sete  vezes  ferido  em  combate  ,,  —  Bat.  N.  12,  Ten. 
Cor  ,  o  Mjj.  de  Caç.  N.  6  Anselmo  José  de  Queiroz: 
Major  ,  o  Gap.  Manoel  Joaquim  de  Menezes  :  Reforma- 
do segundo  a  tarifa  o  Cap.  António  Simplicio  de  Moraes 
Fontoura 

AlUinas  dcViannit.  Maj.  d'Inf.  continuando  no  nies- 
tnu  exercício  o  Cap.  d' Inf.  com  exercício  de  Major  des- 
te Reg.  .António  Vicente  de  Queiroz.  —  MiUciat  efE- 
vord.  -Major  d' Inf.  ,  (^em  tudo  como  o  antecedente) 
Francisco  António  de  Santiago.  —  MUicia)  da  Giiurda. 
Major  d' Inf.  ,  C  "^"^  ^"'^°  como  os  dois  antecedentes) 
Ignacio  Pereira  de  Lacerda. 

Todos  os  Capitães  d'Infanteria  e  Caçadores,  que 
são  promovidos  a  Majores  efTectivos  ,  devem  contar  a 
antiguidade  deste  posto  de   iS   de  Dezembro  de    1S20. 

Grodiiadol  em  Majores  contando  a  antigiildi-idí  deita 
gradiiaçúu   de    18    de    Dezembro  de    182O. 

'Regimentos  d'hif,uiteriíi,  —  N.  5,0  Cap.  João  Pe- 
dro Vieira  troa.  —  N.  4,  o  Cap.  D.  Gil  Eannes  da  Cos- 
ta c  Sousa  de  Macedo.  —  N.  6,  os  Capitães  José  Victo- 
riiio  da  Silveira  Torres,  Francisco  JoséSanhudo,  e  Ro- 
drigo António  Leite.  —  N.  8,0  Cap.  Simão  josc  Cle- 
mente.— N.  9,  o  Cap.  Joaquim  da  Motta  Pereira. —N.  11, 
o  Cp.  Francisco  d'Almeida  e  Vasconcellos.  —  N.  12, 
os  Caritães  Jeronymo  Al.\ares  Falcão,  e  António  Alves 
ria  Silva.  —  N.  15,0  Cap.  José  Pedro  de  Abreu. — 
N.  14,  o«  Capitães  Manoel  Bernardo  de  Mello  .  e  Pe- 
dro .Alexandrino  Pereira  da  Silva. — N.  1;,  o  Cap.  Ma- 
riano -José  Barroso.  —  N.  16,0  Cap.  D.  José  Maria  Car- 


los de  Noronha.  —  N.  17,  os  Capiíáes  José"  Jocquim 
farreiros  ,  e  João  Inicetro  Lazaro  i'Orí/cs. — N.  iS,  o 
Cap.  Fernando  de  Mag.ilhães  e  Menezes.  —  N.  19,  o 
Cap.  João  José  de  Sales. —  N.  jj  ,  o  Cap.  D.  Josc  de 
Mc  lio  e  Faro. 

Bntolhões  de  Caçadores.  —  N.  f  ,  o  Cap.  António 
José  Vaz.  —  N.  5  ,  o  Cap.  José  António  de  Sá.  —  N.  7, 
os  Capitães  Francisco  Xavier  da  Silva  Pereira  ,  c  Frede- 
rico César  de  Freitas.  —  N.  8,0  Cap.  Domingos  de  Sá 
Pereira  Farinha.  —  N.  lO  ,  o  Cap.  Miguel  Cortca  de 
Mesquita. 

Regimento  de  Mlliclits  da  Loiísi',  O  Cap.  d'Iiif.  corri' 
exercício    de  Major  deste  Ilcg.   Dami.ío  Cândido  liotelho. 

Reg.  de  Milícias  de  Penofiíl.  O  Cap.  d'  Inf.  com 
exercio  de  Major  deste  Regimento,  José  Maria  de  Ma- 
gafliães. 

Reformado  conforme  a  tarifa  do  Alvará  de  16  de 
Dezembro  de  1790,  o  Coronel  de  Cavallaria  Gonçalo 
Chrístovão   Teixeira  Coelho  de  .Mello  Pinto. 

Corpo  da  Guarda  Real  da  Policia,  Coronel  ,  o  Tetl.' 
Cor.  Kento  Alaria  Lobo  Pessanlia  ,  Encarregado  do  Com- 
mando  deste  Corpo:  —  Graduados  em  Majores,  o  Cap. 
de  Cav.  José  Joaquim  do  Cabo  Pinto  ,  e  o  Cap.  d'  Inf. 
António   Ribeiro  Chaves. 

(  ^1(]iil  Jinda  a  Ord,  do  Dia  22  ,  e  declara  ,]iie  se 
cantinuarA  a  Promoção.') 

Secretaria    do   Ajudante  General   do   Exercito    em    I9     de 

Junho  de    1  8?  l. 

ORDEM     DO      I>  1  A. 

Por  Determinação  da  Regência  do  Reino.  Publica- 
se  ao  Exercito  a  Portaria  que  abaixo  segue. 

PORTARIA     DA     REGÊNCIA. 

"a  Regência  do  Reino  em  nome  de  FIRei  o  Sr. 
D.  João  FI  :  H.i  por  bem  Nomear  o  Brigadeiro,  Bernar- 
do Corrêa  de  Castro  e  Sepúlveda  ,  para  Comrnandante  de 
todas  as  Tropas  de  primeira,  e  segunda  linha,  exi'!ten- 
tes  nesta  Capital  ,  e  aquarteladas  em  Cascaes  e  Setúbal. 
Em  consequência  as  Ordens  relativas  a  todo  e  qualquer 
objecto  de  Serviço  deverão  ser  communicadas  ao  referi- 
do Brigadeiro  ,  para  por  elle  serein  transmitfídas  aos  Cor- 
pos, a  quem  tocarem.  O  mesmo  Brigadeiro  fica  encar- 
regado de  inspeccionar  os  Corpos  de  primeira  linha  ,  de 
que  vem  a  ser  Commandante  ,  sempre  que  o  julgar 
conveniente  ;  e  de  vigiar  sobre  a  sua  disciplina.  O  Ma- 
rechal de  Campo,  António  Teixeira  ReAe/Zo  ,  Mimístro 
dos  Negócios  da  Guerra  ,  o  tenha  assim  entendido  ,  e 
expessa  os  despachos  necessários.  Palácio  da  Rrgencia 
em  12  de  Junho  de  1821.  —  Com  as  assignatuias  dos 
Membros  da  Regência  do  Reino. 

COKTÇ.S. —  Sessão  de  26  de  Junho.  118.^ 
Lida  e  approvada  a  acta  da  Sessão  precedente  ,  o 
Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  dois  Officios  do 
Ministro  dos  Negócios  da  Guerra  enviando  o  mappa  do 
Exercito:  outro  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino 
enviando  a  congratulação  do  Cabido  do  Funchal  :  men- 
cionou as  felicitações  de  varias  Gamaras,  e  leo  huma 
Carta  do  famoso  Jurisconsulto  Jeremias  Benthani  em  res- 
posta a  outra  que  tinha  recebido  em  agradecimento  á 
remessa  que  fizera  da?  suas  cbras.  O  Sr.  Presidente  opi- 
nou que  o  Congresso  não  podia  deixar  de  ser  sensível  á 
sancçáo  que  merecia  o  maior  Politico  da  Europa  ,  e  por 
isso  se  devia  transcrever  r.a  acta  hum  testemunho  táo 
honroso.  O  Sr.  Sarmento  apresentou  hum  Requerimento 
dos  Carpinteiros  de  Machado,  e  pedia  que  em  attcncâo 
á  pobreza  desta  classe  ,  a  Commissão  aonde  for  desse  o 
Sen  parecer  com  urgência  ;  foi  á  Commissão  de  Marinha. 
Leo  segunda  vez  o  Sr.  Freire  o  projecto  do  Sr.  Pu- 
voas  sobre  a  nova  organização  do  Exercito  Çque  se  im- 
primisse para  se  discutir)  :  o  do  Sr.  Borges  Carneiro  so- 
bre a  separação  dos  Conselheiros  e  Ministros  ,  quando 
Sira  Magestíde  cliegue  a  Portugal  (i  Commissão  de  Con- 
stituição) :  o  do  Sr.  lúaldonadq  para  a  creação  de  huma 
nova  Ordem  deneminída  da  Constituição  (á  impiessão): 


e  áo  Sr.  Líite  Lobo  pára  fazer  innamoviveis  os  Pirocoí 
(á  impressão)  :  outro  do  Sr.  Caldeira  sobre  a  prohibição 
das  lotações ,  em  quanto  se  não  sabe  quaes  sio  as  Igre- 
jas que  fitão  :  lioiive  alguma  discussão  se  devia  dar-sc 
Ordern  d  Regência  para  mandar  passar  esta  Ordem;  e 
decidio-se  aííinnativamerite  :  alguns  Srs.  Deputados  opi- 
narão que  os  Encommendados  deviáo  receber  tempora- 
riamente todo  o  rendimento  que  pertencesse  ao  Pároco 
collado ,  para  que  se  não  supposesse  que  esta  medida 
tinha  o  fim  de  au^mentar  os  rendimentos  Nacionaes. 
Houve  al^^unia  discussão  ;  e  decidio-se  que  a  respeito 
dos  Párocos,  que  percebem  totigrua,  esta  se  applicasse 
toda  para  os  Enconimendados :  cm  quanto  aos  Párocos 
que  percebem  di/inios  ,  que  se  pratiijue  o  que  actuai- 
menta  si  acha  «Mabelecido  nos  Ordinários.  (Approvado.) 
Fez-se  a  chamada,  e  achárão-se  presentes  8  8  Depu- 
tados. 

Passou  Se  á  Ordem  do  dia  o  parecer  da  Commissão 
de  Fa/enHa  sobre  o  paijamcnio  do  Monte  Pio  ,  e  Refor- 
mados ;  no  i|iijl  a  mesma  Comniis<ão  exjWje  a  tabeliã  do 
que  pela  Thesouraria  ^e  paga  ao  E\c/cito ,  a  saber: 
Monte  Pio,  e  Reformados  406:8  j  5<è6o4  rs.  ;  Soldos  e 
Gratificações  dos  Officiaes  eflfectuos  649:552^692; 
Prets  950:906^328  ;  Contadoria  Fiscal  27:919^188; 
Thesouraria  Geral  1  2  :05  ;(J)  ,96  ;  .10  todo  cinco  milhões 
cento  e  de7oito  mil  cruzados,  e  6í!çJ>708  rs.  annual, 
sendo  a  divida  atra?ada  ,  a  saber  :  ao  Wonte  Pio 
419:908^084;  Pendões  i6:io6<á>i8o  rs.  ;  a  Rofotmados 
41  8:431^  159  rs,;  a  Officiaes  sem  emprego  6: 5 1  5^24;  rs.  ; 
total  dois  mlhõtfs  cento  e  cincr>enta  e  dois  nnl  cruza- 
dos,  'e  cento  e  \lnte  oito  nove  centos  e  sessenta  e 
oito  ;  concluindo  a  Comniissão  que  tendo  em  considera» 
çáo  por  huma  p.ute  a  receita  calculada  do  Thesouro 
Nacional  do  corrente  anno  de  i  $  milhões  de  cruzados  , 
e  vendo  por  outra  parte  que  a  d-i^peza  do  Exercito  sobe 
acima  de  nove  inilhóes  de  cruzados  ;  a  da  Marinha  para 
cim.i  de  dois  milhões ,  e  que  fazem  ambas  mais  de  doze 
milhões  com  as  forças  de  terra  e  mar  pouco  mais  resta- 
rão de  dois  milhões  para  occorrer  ás  outras  despezas  do 
Estado,  como  Folha  Civil ,  Obras  publicas.  Juros  Reaes  , 
Tenças,  dotação  d'£Rei ,  -etc.  para  que  certamente  não 
podem  chegar  :  e  necessariamente  haverá  hum  deficit , 
que  não  será  menor  dos  dois  milhões  ,  calculados  no  or- 
çamento da  despeza  e  receita  do  corrente  -anno  :  que 
não  he  pois  possível  pagar-se  aquella  divida  do  Monte 
Pio  ,  e  Reformados  pelo?  rendimentos  correntes  do  The- 
souro Publico.  Parece  por  isso  á  Commissão  ,  que  sendo 
esta  divida  liquidada  até  ao  fim  do  anno  de  18 20  pela 
Commisíiio  da  liquidação  da  divida  publica  ,  seja  paga 
pela  Caixa  da  Amortização  ,  criada  por  este  Soberano 
Congresso,  e  pira  a  qual  tem  ja  destinado  fundos,  e 
rendimentos.  Quanto  porem  aos  vencimentos  do  corren- 
te anno  ,  e  oue  se  forem  vencendo  parece  á  Comir.issáo  , 
que  se  recommende  .-i  Regência  ,  <|ue  faça  todos  os  es- 
forços para  serem  pagas  estas  classes  com  a  mesma  rc- 
galaridade  ,  em  que  anda  o  Exercito ,  errtendendo  s<t 
mais  conveniente  pagar-se  as  niezadas ,  como  era  a  anti- 
ga pratica,  e  como  se  paga  aos  Officiaes  effectivos  do 
E.\erciro. 

O  Sr.  Franziíii  opinou  que  não  podia  convir  em 
serem  pagos  os  atrazados  pela  Caixa  de  Airortisacáo , 
pois  envolvidos  nessa  grande  massa ,  desacreditarião  as 
ccdulas  ,  e  as  Viuvas  e  Reformados  ficarão  em  peor  si- 
tuação, pois  náo  acharião  quem  mais  as  rebatesse  ;  e  só 
conviria  na  medida  proposta  se  se  declarasse  que  se  pa- 
garia com  preferencia  a  todas  as  outras  dividas.  Os  Srs. 
Soarei  Fr.tiuo  ,  Trlgojo  ,  Brito  ^  e  l'reire  opporerão-se 
a  esta  opinião  conformando-se  ao  parecer  da  Commissão  ; 
os  Srs.  Earáo  de  NolcUot,  Mirando  ,  e  outros  apoiarão 
a  emenda  do  Sr.  Fran-!,iiii.  O  Sr.  Sarmento  apoiando  a 
moção  accrescentou  qu*  se  fizesse  hunia  Caixa  separada  , 
que  exclusivamente  se  appiicasse  para  esta  divida,   e  que 


além  3isso  se  lhe  applicisse  o  terço  dos  bens  da  Coro» 
hoje  nacionaes  ,  pois  que  estes  mais  particularmente  de- 
vem concorrer,  estendendo  esta  providencia  ao  pagamen- 
to de  todos  os  Ordenados  atrazados.  O  Sr.  MatdoncJo 
opinou  que  da  preferencia  que  se  quer  dar  aos  Credores 
de  Monte  Pio  e  Reformados,  isto  lie,  Rebatcdnres  ,  se 
quer  fazer  preferencia  a  indivíduos ,  que  fizerão  as  maio- 
res uzuras ,  por  outros  que  apiesentáráo  os  scus  fundos 
sem  juro  ás  grandes  urgências  do  Estado  ,  como  são  os 
Juros  Reaes  ,  e  outros  ,  e  que  isto  se  tomasse  em  con- 
sideração. O  Sr.  Ihaamcamp  opinou  a  fasor  do  parecer 
da  Comniissão  ;  mas  que  a  época  que  se  de\e  lixar  para 
entrar  em  corrente  lie  a  do  1.»  de  Outubro  de  1 8  20 , 
e  que  deste  dia  se  lação  novas  cédulas  com  o  caracter 
de  letra  ,  c  que  em  dia  próprio  ,  que  deve  «er  combina* 
do  com  o  Ministro  da  Fazenda  ,  se  papue  impreterivel- 
mente ;  que  porem  em  quanto  a  preferencia  absoluta 
não  convinha;  mas  que  tia  distribuição  dos  fundf«  ,  se- 
gundo a  graduação  das  dividas  ,  se  lhe  applique  maior 
somma  ,  sem  com  tudo  excluir  os  outros  Credores  ,  que 
tem   iyual  direito   ao   seu   pagamento. 

O  S:.  Sarmento  tomou  novamente  a  palavra  ,  e  opi- 
nou que  não  podia  deixar  de  notar  ,  que  estando  o  Con- 
gresso tratando  de  economia,  e  da  maneira  de  pagar  aot 
Relormados  ,  a  Regência  continua  a  ausmentar  este  nu- 
mero por  Promoções  tanto  Civis  como  Militares  ,  que 
parece  se  assemellia  ao  antigo  despótico  costume  do  Ma- 
rechal ;  que  elle  tinha  sido  iiKluido  em  huma  destas  ,  da 
qual  de   boa  vontade  cedia. 

Houve  alguma  discirssáo  ,  e  decidio-se  que  a  divida 
do  Mcnie  Pio  c  Reformados  fosse  julgada  como  dK-ida 
pretérita,  e  paga  pela  Caixa  de  amortisação  ;  que  a  di- 
vida corrente  principiasse  desde  o  primeiro  d;  M^io  <lo 
corrente  anno  ,  desde  quando  devem  Ser  pagos  os  Refor- 
mados ,  e  Monte  Pio  igualmente  com  o  Excicito  ,  pas- 
sanjn-se  as  cédulas  Ccmipetentes  pelos  mezes  anteriores. 
O  Sr.  Vaiconcclloi  pedio  ,  que  em  iguaes  circunstancias 
se  contemplassem  os  Reformados  e  Mon*e  Pio  çue  per- 
tencem á  Marinha.  Houve  alguma  discussão ,  em  que 
opinarão  alguns  Srs.  Deputados  ,  que  no  Exercito  se 
comprchendia  a  Marinha  ,  e  que  não  devia  entrar  em 
questão.  O  mesmo  Sr.  VasconcelUi  apresentou  hutn 
mappa  da  divida  do  flionte  Pio  da  Marinha,  de  41:600^ 
rs.  ;  a  corrente  17:200^  rs.  Foi  approvado  ,  seguindo-sc 
em  tudo  o  mesmo  que  a  respeito  do  Exercito.  O  Sr. 
Xavier  Monteiro  opinou  que  se  ordenasse  ao  Alinistro 
da  Fazenda  ,  que  todas  as  Pensões  fossem  separadas  do 
Monte  Pio,  e  pagas  pelo  Erário.  Approvado.  —  O  Sr, 
VasconceUos  opinou  que  se  desse  Ordem  ao  Ministro  da 
Marinha ,  que  toilos  os  mezes  fizesse  publico  pela  im- 
prensa as  niezadas  que  recebe  ,  e  em  que  se  applicão. 
Approvado. 

Os  Srs.  Freire  ,  Alvci  do  'Rio  ,  e  outros  opinarão 
que  todas  as  Pensões  viessem  ao  centro  commum  ,  o 
Thesouro  Publico,  para  conhecimento  do  Ministro  da 
Fazenda  e  do  Publico  ,  as  quaes  sejão  lançadas  em  hum 
livro  particular,  sendo  deste  numero  as  ordinárias,  etc.  , 
o  que  foi  approvado. 

Por  estar  muito  adiantada  a  Sessão  fico»  adiado  o 
resto  do  projecto  sobre  a  reduccão  dos  Ordenados  ;  as- 
sim como  a  decisão  sobre  a  indicação  feita  ,  se  a  Com- 
panhia Gtral  das  \'inha$  do  Alto  Doiro  ,  ficando  com  o 
exclusivo  das  Tabernas,  he  ou  não  obrigada  a  comprar 
todo  o  vinho  de   ramo. 

Passou-se  á  eleição  de  Presidente,  Vice-Presidente 
e  Secretários  para  o  mez  próximo  ,  por  escrutínio  ,  na 
f<5rma  do  costume. 

Ficou  eleito  Presidente,  com  5)  votos,  o  Sr.  Jc- 
si  J oaquiin  Ferreira  de  Moira  :  Vice-Ptesidente  ,  com 
5J  votos,  o  Sr.  I'<7i  Velho  :  Secretaiios  os  Srj.  Fel- 
gueirai  com  55  votos;  Rilieiro  Coita  com  5I  ;  Freire 
com    j  I  ;   Quciroç;a  com    24. 


Junho   25    a    26.    Desconto  do  papr-1-niori'a.   Coripra   2:  j  a   22  i^      Vcnd.i   22  r. 
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GAZETA  UJVIVERS^L. 

POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


QUINTA  FEIRA  28  DE  JUNHO. 


Assitpia-se  para  a  Gazela  Universal ,  Po- 
litica ,  Lifteraria  ,  e  I\lercantil,  por  r,^000 
reis  em  metal  por  irimestre,  e  6  J'000  reis 
na  forma  pur  scmcslre  ,  a  contar  do  1."  de 
Julho  em  diante  ,  em  casa  do  seu  Redactor 
e  Editor  Joaquim  José  Pedro  Lopes  ,  na 
Rita  da  Prata  N."  113,  terceiro  andar ;  e 
nas  lojas  de  João  Henriques,  Rua  Aucfusta 
N."  j  ;  de  Anlonio  Pedro  Lopes  ,  Rua  do 
Ouro  prrto  do  Rocio  ;  de  Francisco  Kavier 
de  Carvalho ,  ao  Chiado ;  e  de  Francisco  Jo- 
sé de  Carvalho,  ao  Pote  das  Almas.  He  le- 
vada a  Gazeta  a  casa  dos  assir/nantes  ác  Lis- 
boa ;  os  das  Pnwincias  dei-eráÔ  remetter  a 
importância  das  suas  assirjnaluras  pelo  Cor- 
reio Scrjuro ;  e  a  [(kIos  se  passará  a  compe- 
tente caulella.  —  Também  se  assit/na  no  Por- 
to im  Loja  da  Gazela ,  Praça  de  Santa  The- 
Tpza ,  pelo  mesmo  preço  ;  c  alli  se  venderá 
avulsa  o  60  rew  a  follui  desde  o  principio  de 
Julho  em  diante. 


A 


G  R  Ã-B  R  E  T  A  N  H  A. 

Londres    l  j   dí  Junho, 


malla  regular  da  Taíqula  chegou  hontem  pela  ma- 
nhã ,  trazendo  cartas  de  Constantinopla  até  lO  de  Maio; 
algumas  lemos  de  pessoas  intclligentes ,  que  dizem  o  se- 
guinte :  Nos  primeiros  dias  de  ,Maio  esteve  aquella  Capi- 
tal exposta  a  considerável  desordem.  O  Vizir,  Bender 
Ali  ^  o  qual  parece  estava  disposto  a  adoptar  meios  de 
conciliação  para  com  os  Gregos  ,  e  que  ,  contra  as  rela- 
ções anteriores  ,  não  estava  de  modo  ala;um  implicado  na 
morte  do  venerável  Patriarca  ,  pois  este  acontecimento 
fora  determinado  antes  da  sua  chegada,  apenas  tinha  por 
huma  semana  exercitado  os  deveres  do  seu  cargo  ,  foi  de- 
posto ,  e  desterrado.  Tinha  elle  ,  assim  que  principiou 
em  suas  funccóes ,  publicado  huma  proclamação  mui  con- 
ciliatória ,    convidando  os  Gregos  a  voltarem  i  obediên- 


cia ,  e  ás  suas  ordinárias  occiípaçóes  ,  promettendo-lhes 
favor  e  protecção  ;  fortuna  fora  se  se  permanecesse  nes- 
ta politica  moderada,  pois  seria  o  meio  de  prevenir  as 
desastradas  consequências  que  se  seguirão  immediatamen- 
te  elle  foi  dimittido.  Este  successo  foi  o  signal  da  re- 
novação, com  incrível  furor,  de  todas  as  atrocidades  que 
anteriormente  se  tinhão  perpetrado  pelos  indisciplinados 
Turcos ,  e  que  sua  firmeza  tinha  restringido  ;  commettê- 
ráo-se  vários  assassínios,  e  havia  o  maior  susto  e  descon- 
fiança. Grande  numero  de  Turcos ,  mostrando-se  mui 
judiciosamente  indignados  de  taes  procedimentos ,  fizerao 
huma  junta ,  na  qual  se  lavrarão  resoluções  expressivas 
da  detestação  que  entre  elles  haviáo  excitado,  e  enviou- 
se  huma  Deputação  ao  Grã-Senhor  ,  pedindo  a  restitui- 
ção do  Vizir  ao  seu  lugar  ,  e  o  castigo  dos  seus  accusa- 
dores.  — A  Porta  havia  subsequentemente  adoptado  me- 
didas para  reprimir  os  excessos  dos  Turcos  ,  e  á  data  das 
ultimas  cattas ,  tinha-se  restituído  a  tranquillidade  em 
comparação  da  desordem  que  tinha  havido. 

A  conducta  de  Lord  Strang_ford ,  Ministro  Britanni- 
co,  tem  sido  superior  a  todo  o  elogio  ;  por  quanto  a  sua 
firmeza  e  intrepidez  forão  os  únicos  meios  de  preservar 
os  seus  compatriotas  residentes  em  Constantinopla ,  de 
participarem  das  infelizes  consequências  do  extremo  fu- 
ror dos  Musulmanos.  S.  Senhoria  mandou  ir  algumas  em- 
barcações de  guerra  do  Mediterrâneo,  e  em  huma  viva 
representação  que  fez  á  Parta ,  declarou  abertamente 
que  huma  vez  que  não  se  desse  completa  protecção  ás 
pessoas,  e  propriedades  IngLzas,  elle  chamaria  huma  nu- 
merosa Esquadra  aos  Dardancltos ,  que  retribuiria  sobeja 
e  terrivelmente  quaesquer  insultos  ou  ultrages  que  con- 
tra ellas  se  commettessem.  —  O  resultado  da  persegui- 
ção que  Of  Gregos  tern  soffrido  em  Constantinopla  ,  etn 
consequência  da  rebelliáo  dos  seus  concidadãos  nas  Pro- 
víncias Occidentaes ,  he  como  o  extermínio  deste  povp 
da  Capital  :  com  effeito  apenas  ha  alli  algum  estabeleci- 
mento Grego  de  consequência  que  tenha  encapado  á  fú- 
ria dos  Turcos  :  os  Gregos  que  tem  podido  escapar-lhe 
tem  fugido  para  Odessa  e  outras  partes. 

REINO-UNIDO  DE  PORTUGAL,  BRASIL,  E 
ALGARVES. 

Pernambuco  7  de  Abril. 

Está  chegado    o  momento  de  ver    a  bella  Província 
de  Pernambuco  a  sua  representação  para  as  Cortes  Cons- 


tituintes,  3á  se  Ivao  começado  os  trabalhos  preparatórios 
com  o  mcthodo  mais  claro  e  simples,  a  fim  de  evitar- 
se  toda  a  confusão  e  demora  ;  porque  realmente  não  se 
deve  perder  tempo  em  negocio  de  tanta  ponderação. 

Affixou-íe  no  diíX    Jl    de   Hlfíiío   o    seguinte 

EDITAL. 

Liih  tio  Rego  Hnircto,  do  Consellio  de  Sua  Majes- 
tade ,  ridalgo  da  Casa  Keal  ,  Commendador  nas  Ordens 
de  CílristQ  e  Torra  Espada,  Condecorado  com  a  Trur 
Grande  djs  srte  Ka»4l!)as  por  S.  ISl.  B.  ,  Marechal  de  Cam- 
po dos  Reaes  ENrr^irOs,  Coitniiandantc  em  Chefe  da  Dl- 
TÍsão  Militar  de  Pernambuco,  Governador,  c  Capitão  Ge- 
neral  da  mesma  Capitania  ,  etc. 

*'  Exii;iiido  as  circunstnncias  actuaes  o  conhecimento 
dos  abusos  introduzidos  na  execução  das  nossas  sabias 
Leis  assim  como  a  indicação  das  saudáveis  Instituições, 
que  podem  felicitar  os  Povos  ,  e  de\  em  ser  requeridas 
a  Soberania,  das  Coites  por  meio  de  nossos  Deputados  ; 
c  devendo  estes  dois  jrrandes  objectos  ser  considerados 
por  pessoas  doutas ,  e  amantes  do  bem  Publico  ,  não  só 
para  se  darem  ijnmediatamente  as  providencias  indispen- 
sáveis,  mas  para  se  tomar  em  lembrança  tudo  quanto 
houver  de  requerer-se  a  bem  desta  Provincia  ;  tenho  no- 
meado para  este  lim  iuin),i  Commissk)  de  Consellieiros 
jiMita  ao  Governo  ,  composta   das   pessoas  seguintes  : 

"Nd  classe  Militar,  o  Marechal  de  Campo  Luiz  An- 
tónio Salarar  Mosc^so. 

"Na  classe  Civil,  o  Dezembaroador  Antero  José  da 
M»ia  e  Silva.     O   Doutor   António  de   Moraes  Silva. 

"Na  classe  do  Commercio,  Joaquim  José  Mendes. 
António  da  Silva  e  Companhia. 

"Nadasse  da  Agricultura,  José  Camello  Pessoa  de 
Lacerda. 

*  Estes  membros  compondo  hum  Conselho  me  au- 
xiliarão com  seus  pareceres,  não  só  para  o  despacho  or- 
dinário, mas  para  as  reformas,  que  forem  compativeis 
com  a  minha  authoiidade,  e  nella  serão  examinados  to- 
dos os  retjuerimentos  ,  repres-iitações  ,  e  memorias  ,  que 
se  dirigir-^m  a  felicidade  dos  Povos  ,  e  aui;mento  da  Pro- 
víncia ,  que  he  a  base  ,  em  que  devem  tirmar  se  nossos 
Deputados. 

"A  mesma  Commissão  servirá  também  de  propor  , 
t  rever  as  orden'!  para  as  eleições  ,  que  se  vSo  a  pôr 
em  pratica  ,  indicando  os  termos  mais  fáceis  ,  com  que 
podem  ser   entendidas   as  instrucções. 

"  Para  facilitar  o  trabalho  sem  incommodo  das  re- 
feridas pessoas,  que  se  prestao  voluntariamente,  por  ef- 
feito  do  seu  Patriotismo,  tenho  destinado  que  as  Sessões 
se  façSo  na  salla  do  Governo  ás  seis  horas  da  tarde. 

*' Todos  os  que  se  sentirem  gravados  por  abusos 
pessoaes  de  fuiiccionarios  públicos  podem  alli  dirigir  seus 
lequerimenco":;  assim  como  as  pessoas  instruída»:,  e  aman- 
tes do  seu  Pai:  ,  podem  i^^ualmente  dirigir  suas  memo- 
rias ,  sobre  melhoramentos  em  Administração  publica. 
Ordem  Judiciaria,  Agricultura,  Artes,  Commercio  ,  e 
todos  os  mais  objectos  tendentes  á  felicidade  dos  Povo?, 
As  C.imai3S  súo  pjrti.-ularmciUe  con\  idadas  para  este  fim, 
como   Directoras  das  su.is  .Municipalidades. 

"  E  para  que  o  referido  chegue  á  noticia  de  todos 
mandei  lavrar  o  presente  por  mim  assignado,  que  será 
publicado  nesta  Praça,  e  em  todas  as  Villas  desta  Capi- 
tania. Rftí/e  j'  de  Março  de  1S21.  Luiz  do  Rc^o  Bar- 
reto. „ 

Vublícoii-sc  no  dij    Jl    n  Proclamarão  tegiiinte  : 

"Habitantes  de  Pemamhtico.  Alguns  homens  mal 
intencionados,  e  cheios  da  ambição  de  Governar,  qui- 
zerío  perturbar   o  vosso  socego. 

"  Chamár.ío  a  si  algimia  inexperta  mocidade,  e  per- 
tendiáo  «rrast.illa   ao  crime  de   rebelliáo. 

«'  Pcttendiáo  formar  hum  tumtiJto  com  força  arma- 


da ;  nomearem-se  Governadores  ,  e  niandatatios  de  seu 
moiu  próprio  ;  atacando  por  esta  fúrma  as  Leis  estabe- 
lecidas ,  que  subsistem  cm  quanto  as  nossas  Cones  as 
não  deirogarcm  ;  c  insultando  a  authoridade  ,  e  decoro 
d'ElRei ,  que  ,  depois  de  haver  jurado  a  Constituição  , 
tem   juntamente   com   as  Coites  a   Soberania   Nacional. 

"  Habitantes  de  Pernambuco.  Vós  não  sois  mancha- 
dos deste  crinie  ,  ou  antes  deste  freneii.  Vós  não  quc- 
tcrieis,  quando  a  Nação  inteira  tem  abraçado  as  novas 
instituições,  sem  verter-se  huma  gota  de  sangue,  ser 
os  únicos  que,  depois  de  jurada  a  Constituição,  o  der- 
famasseis   paca  fazet   rrudaiiçat   iiiegaes,   e   monstruosas. 

*' Eu  mando  os  julgados  cúmplices  peiante  o  Au- 
gusto Tribunal  da  Nação  :  (*)  lá  se  delcndáo  se  pode- 
rem ;  lá  exponhão  as  razões  <)ue  tinháo  paia  seiem  per- 
turbadores. 

"  Sinto  amargamente  q(ie  em  hum  tempo  de  ale- 
gria ,  e  lie  regozijo  alguns  Cidadãos  soffrão  o  rigor  das 
Leis;  porém  a  paz  universal  he  anteposta  ao  mal  de  pou- 
cos indivíduos. 

"Permanecei  obedientes,  ás  Leis,  eu  farei  por  vóf 
os  mais  arrojados  sacrifícios  ;  mas  se  algUem  quizer  acar- 
retar sobre  a  populaÇ.ío  inteira  as  desgraças ,  e  a  desor- 
dem ,  a  justiça  imparcial  punirá  com  todo  o  seu  rigor  o 
culpado,  para  triunfo  e  socego  dos  iimocentes.  Recife 
jl    de    Março  dt    1821.    Luiz  do   Rego  Barreto.  „ 

Idem    1 6. 

Ao  considerarmos  3  difficuldade  que  ha  de  se  prati- 
carem tranqiiill.imente  as  mudanças  politicas  de  huma 
NaçuO,  quando  ella  por  sentimento  das  suas  próprias  ne- 
cessidades rompe  os  ferros  que  a  manietavão,  e  ousa  le- 
vantar a  voz  queixosa,  mas  (cmivel  ;  não  podemos  assas 
coiigraular-nos  de  termos  dado  tão  melindroso  passo  n» 
mais  cooipleta  ordem  e  socego.  Nem  este  se  pôde  jul- 
gar liteiaJo  no  todo ,  nem  em  parte  ,  porque  dois  Ou 
três  indivíduos  aberrassem  dos  verdadeiros  caminhos  da 
moderação  ,  e  Aa  ]u'itiçz  ;  e  pertendessem  levantar  hum 
partido  opposto  aos  unanimes  sentimentos  de  todos  os 
Cidadãos  honrados.  Estes  muito  satisfeitos  com  a  Certeza 
da  nossa  futura  felicidade  ,  aguardão  o  momento  de  re- 
ceberem da  Augusta  Assemblca  Nacional  as  Leis  Coni- 
titucionaes  da  Monarquia,  e  as  reformas  de  que  largo»  e 
ruinosos  abusos  altamente  mostrão  a  necessidade.  Deve 
Ser  constante  que  o  generoso  Povo  de  Pernambuco  se 
manifertou  a  favor  das  novas  Instituições  da  maneira 
mais  propiia  e  legal  :  esta  aniiuncia  o  seu  caracter  ,  o 
conhecimento  da  razão  qiic  lhe  assistia,  o  nenhum  te- 
mor de  revezts  ,  e  linalmenie  a  confiança  justa  que  ti- 
nha na  Real  Magnanimidade  de  EIRei.  Gloria  immortal 
dos  habitantes  desta  bellissima  Província  ,  que  tão  digna- 
mente soiiberáo  mostrar-se  addidos  á  grande  causa  da  Pá- 
tria ,  representando  com  o  devido  respeito  ao  Soberano 
que  era  a  nossa  Constituição  quem  só  poderia  fazer  afor- 
tuna do  Rei  e  do  Povo.  Todas  as  Camará»  ,  apezar  das 
grandes  distancias  de  liumas  a  outras  concordarão  ,  como 
se  tivesse  precedido  a  mais  uniforme  combinaçãc  ,  em 
representar  a  S.  M.  que  as  actuaes  urgciicios  tornavio 
indispensável  que  se  abraçasse  a  Constnuiçâo  que  fizes- 
sem as   Cortes  de  Lisboa. 

Esta  iinanimidadc  de  opiniões  mostra  de  per-si  qual 
«ra  a  just:ça  do  nosso  requerimento  :  e  por  isso  nos  as- 
segurai a  o  mais  lisongciro  despacho.  Com  tudo  antes 
que  as  pieces  de  hum  Povo  fiel  ,  mas  amante  da  siia 
prosperidade  chegassem  ao  Régio  Throno  ,  já  o  Monar- 
ca informado  cahalinente  da  situação  dos  Povos  lhes  ha- 
via dado  essa  relorma  ,  de  que  pendia  a  nossa  existência 
politica  ,  pois  da  continuação  dos  nossos  males  em  breve 
se  havia  de  seguir  a  desgraça  de  huma  Nação  ,  a  quem 
a  Providencia  altera  tudo  quanto  a  pôde  fa/er  grande  , 
rica,  e  respeitável. 


(•)     retcrniir.oa-se  ultimamente  c(ue  fcssem  para  a  Cone- 


Capia  dit  Citrta  dirigida  a  S.   M.  pela  Camarn  desta  Vilta, 

"Senhor  — "Não  he  entre  o  tumulco,  c  estrondo 
ea?  arniis  ,  he  no  seio  da  traiiijiiillidade  ,  e  do  respeito, 
d  perante  o  Retrato  da  Augustissinm  Fesso»  de  V.  M.  , 
<]ue  a  Canura  d.i  Nill.i  do  Kecilc  envia  aos  pés  de  V.  M. 
o  Auto  de  Vereação  incluso,  que  contem  o  voto  .?erai , 
e  prece-!  do  Clero,  iNobreis  ,   c   Po\o  da  n)esnia   Villa. 

''V.  ftl.  tem  sobejas  provas  do  amor,  e  adhesáo 
•de^te  Povo  á  Sui  Real  Fes.oa,  elle  se  aimou  não  lia 
tniiiro  tempo  ,  e  inisnoii  para  rrstaliclecer  a  ordem  ,  e 
os  Direitos  iiagridos  de  V.  ftl.  tile  tem  conser\ado,  e 
conserva  a  mesma  lealdade  ;  mas  ,  Senhor  ,  elle  não  pcS- 
de  resistir  á  torrente  da  opinião  publica,  que  o  arreba- 
ta ,  e  por  isso  biiica  a  Ancliora  sai;rada  de  V.  M.  para 
se  livrar  do  naulra^io. 

"  Di?ne-se  V.  iM.  de  ouvir  seus  ro»os  :  Digne-se  de 
applicar  quanto  antes  o  remédio  necessário  a  seus  males , 
e  de   fazer  a   felicidade  de  quem  o  adora. 

"  A  Ausustissima  Pessoa  de  V.  W.  guarde  Deos  por 
muitos  e  felices  annoí  para  gloria  dos  Portuguezes.  Rc- 
eifc  em  Camjra  de  ^  de  Marco  de  iSai.  — O  Desem- 
bargador Ouvidor  Geral  da  Commarca  ,  Antero  Joic  i!a 
Nota  e  Silv.i,  —  O  Desrrr.bargador  Juiz  de  Fora,  J oõo 
Manoel  Tcixeirr.  —  O  Vereador  I.'',  Minoel  Francisco 
Maciel  Noiítcim.  —  O  Vereador  2.'',  Gpn(al<>  José  da 
Silva  Lisiioii. — O  Vereador  j.°,  Maneei  J oaqiiim  Fer- 
reira.—  O  Procurador  do  Conselho,  António  Marques 
da  C»<ta  Soares.  —  O  Escrivão  da  Gamara  1  José  Antó- 
nio da  Silva  e  Mello.  ,, 

LISBOA  27   de  Junho. 

PORTARIA      DA      REGÊNCIA. 

,,  Sendo  presente  a  Regência  do  Reino  em  Con- 
sulta da  Meza  do  Desembargo  do  Paço  datada  em  2  do 
corrente,  que  quinhentas  a  seiscentas  pessoas  da  Villa  de 
Niía  ,  e  algumas  outras  das  Viilas  ,  da  Povea  e  Castel- 
lo  de  Vide,  concitados  em  tumulto,  e  assuada  forão  ao 
Ma;to  Real  da  Povoa  no  dia  25  de  Dezembro  do  anno 
pro\imo  passado,  quando  o  seu  fructo  ainda  pertencia 
BOs  Rendeiros  delis  ,  Francisco  Nuies  Viteu  e  Compa- 
nhia ;  e  introduzindo  gados  de  diversos  donos  ,  consumi- 
rão ,  e  roubarão  a  lante  ,  e  boleta  que  ainda  existia  no 
dito  Matto  :  que  passando  dahi  á  herdade  de  Pai  Joanes^ 
no  termo  da  Villa  de  ISiia,  no  mesmo  tumulto  e  assua- 
da entrarão  em  huns  montados  ,  os  quaes  igualmente 
pertencião  aos  ditos  Rendeiros  ,  consummindo  com  ga- 
dos ,  e  levando  em  bestas  e  carros  o  fructo  ,  que  es- 
tava reservado  ,  e  guardado  :  que  violentamente  forão 
expulsos  daquclles  montados  os  porcos  dos  Rendeiros  , 
a  qne.T)  elles  pertencião,  sendo  conduzidos  alguns  delles 
para  a  Villa  de  iSi..a  como  em  segurança  das  Coimas , 
a  que  sujeitarão  todos:  que  nestes  violentos,  e  escan- 
dalosos factos,  se  demorarão  os  tumultuosos  do  dia  25 
de  Dezembro  para  o  dia  26,  e  continuarão  em  maior, 
nu  menor  numero  nos  seguintes,  destruindo  arvores, 
para  sustentar  grandes  fogueiras  ,  até  de  todo  extingui- 
rem a  lande  ,  e  boleta  ,  que  tudo  isto  foi  praticado  prin- 
cipalmente pelo  Povo  de  Niza  ,  havendo-se  retirado  ás 
primeiras  vozes  do  Guarda  dos  mesmos  Montados  as  pes- 
soas das  Villas  da  Povoa  ,  e  Castcllo  de  Vide  ,  que  so- 
licitadas na  véspera  por  Manoel  Bernardo  ,  e  Francisco 
Carita  ,  hâvião  também  concorrido  :  coinportando-se  o 
Povo  com  tal  absoluta  nestes  tumultuosos  movimentos  , 
que  foi  derribado  do  Cavallo  ,  em  que  andava  ,  e  amea- 
çado de  morte  o  Guarda  dos  montados  ,  proferindo  se 
iguaes  ameaças  contra  os  Rendeiros  se  a!li  os  apanhas- 
sem ;  que  para  taes  procedimentos  pertende  ainda  a  Ca- 
mará da  Villa  de  VÍT,a  achar  fundamento  ,  procurando 
sustentar  em  sua  resposta  o  bom  Direito  do  Povo  ,  fia- 
ra disfructar  aquelles  montados,  que  alias  por  documen- 
tos existentes  no  Arquivo  da  mesma  Camará  se  mostrão 
de  diverso  domínio  daquelle  proprietário ,    que  constan- 


temente os  tem  disfructado  por  si,  ou  seus  Rendeiro» 
até.  o  anno  próximo  passado  ;  sendo  que  o  Juiz  de  Fora 
da  mesma  Villa,  não  authorisara  ,  mas  procurara  soce- 
gar  o  Povo,  c  por  pregões  fizera  declarar  ainda  quando 
o  tumulto  ,  e  roubo  continuava  nas  herdades  de  Paif 
Joannes  ,  que  ninguém  voltasse  a  ella.  E  parecendo  á 
•^leza  que  sendo  hiima  verdadeira  assuada  o  ajuntamento 
da  gente,  que  praticou  os  factos  ,  que  causarão  aos  Sup- 
plicantes  os  damms  de  que  se  queixão,  se  deve  na  for- 
ma da  Lei  proceder  a  devassa  para  se  conhecer  dos  que 
a  convocarão  e  piaticãrâo  ,  a  fim  de  serem  nos  Juízos 
competentes  coiulemiiados  nas  penas  da  Lei  ,  e  no  re- 
çarcimcnto  dos  prejuizos  ,  que  se  liquidar  haverem  cau- 
sado aos  Supplicantes  ;  podendo  ser  juiz  da  mencionad» 
devassa  o  Corregedor  da  Comarca  de  Portalegre  oue 
já  tinha  informado  para  a  dita  Consulta,  o  qual  poderia 
ser  juntamente  encarregado  de  'reprehcnder  no  Real 
Nome  de  S.  ftlagestade  ,  a  Camará  da  Villa  de  Klta 
pelas  falsas  razões  c  motivos  com  que  pretende  escusar 
os  mencionados  factos  ,  e  de  igualmente  a  obrigar  a  res- 
tituir as  Coimas,  que  injnst-imente  houve  do  gado  dos 
Supplicantes  ,  por  terem  entrado  na  herdade  de  -que  erão 
Rendeiros  :  A  Regência  do  Reino  tomando  em  consi- 
deração o  referido,  e  tudo  o  mais  cue  consta  da  referi- 
da Consuita  :  filanda  em  Nome  d' EIRei  o  S;nliOr  D. 
Joãú  VI.  ,  que  a  Meza  faça  proceder  na  conformidade 
do  seu  parecer  :  E  pela  Repartição  dos  Nejocios  da 
Guerra  se  expede  Ordem  ao  Governador  das  Armas  da 
Província  ,  para  pór  á  disposição  do  dito  Corrcedor 
trinta  homens  de  Cavallaria ,  quando  elle  os  pedir  ,^  par- 
ticipandose  a  este  que  se  acompanhe  delles  durante  a 
diligencia  :  fllanda  outro  sim  que  sejão  riscados  da  Go- 
vernança os  nomes  dos  membros  da  Camará  ,  que  influi- 
rão, e  sustentão  o  procedimento  arbitrário  e  tuirultuoso 
do  Povo  ,  dando  a  ftleza  a  este  respeito  a  necessária 
providencia  ,  para  que  sejão  substituídos  con\  eniente- 
mente.  O  que  tudo  se  participa  á  sobredita  Meza  ,  para 
sua  intelligencia  e  execução.  Pjlacio  da  Regência  em  i8 
de  Junho  de  1821. — Conde  de  Sampayo.  —  S.  Luiz.—. 
Carvalho.  —  Cunha.  —  Oliveira,.,  ' 

AVISO.  ■.  .  'jT-.-iiw  a:r.: 

"Achando-se  próxima  a  sabida  da  Expedíçáo  [iara  a 
B.i/i/íi  ,  e  havendo  a  concorrência  de  alguns  Capitães  de 
Navios  ,  que  pedem  comboi  :  Determina  a  Regência  do 
Reino,  em  Nome  de  EIRei  o  Sr.  D.João  VI,  que  a 
junta  do  Commercio  faça  publico  por' Editaes  ,  que  o 
Navio  commandante  da  Expedição  não  dá  comboy  por 
não  atrazar  a  sua  navegação  ,  porém  permitte  oue  os 
Navios  que  quizerem  ir  em  sua  conserva  o  podem' fazer  : 
O  que  V.  S.  tara  presente  na  mesma  junta  para  cus 
assim  se  execute.  Deos  guarde  a  V.  S.  Palácio  da  Re- 
gência em  2j  de  junho 'de  \Í2\.— Anselmo  J osé  Braam- 
camp ,  Encarregado  interinamente  da  Pasta  dos  Negócios 
da   Marinha.  —  Sr.  João  de   Sampai/o  Freire.  „ 

CORTES. — Sessão  de   27    de  Junho.    117." 
Presidência    do   Sr.    Aloura. 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Ribeiro  Costa,  e  approva- 
da  a  acta  precedente  ,  mencionou  o  Sr.  Secretario  Fel- 
gueiras hum  Aviso  do  Secretario  d'Estado  dos  Neeocíos 
do  Reino  ,  em  que  a  Regência  dá  parte  ,  que  constan- 
do-lhe  que  em  algumas  Estações  se  recebem  Decretos 
do  Rio  de  Janeiro ,  e  lhe  d.ío  cumprimento  sem  os  le- 
var ao  conhecimento  do  Governo  ,  como  succedeo  com 
o  despacho  de  N  . .  .  Bacellar  Chichorro  para  Desembar- 
gador do  Porto  ,  cumprido  pelo  Desembarjo  do  Paço 
o  tinha  mandado  suspender  ,  e  remetter  ao  Congresso  pa- 
ra seu  conhecimento  (  á  Commissão  Especial  )  Mencio- 
nou huma  Memoria  de  José  Manoel  de  Sequeira  e  Silva 
sobre  reforma  de  Justiça  (3  Conimissao  de  Constituição.) 
Leo  segunda  vez  o  Decreto  de  perdão  a  favor  de  Thca- 
doro  José   da  Silva.   (Foi  approvado.) 

O  Sr.   Secretario  Freire  fez  as  segundas  leituras  dos 
seguintes  projectos  :    1."  sobre  reforma  de  arrecadação  da 


BuUa  da  Santa  Cruzada  ,  do  Sr.  Baeta  (que  se  impiima) : 
3."  5obre  a  reducçáo  de  Pre^dente  nos  Tribuiiaes  ,  e 
outras  economias  do  Sr.  Vraniini  \  houve  alguina  discus- 
são para  ser  receitado  ,  o  que  náo  teve  lugar  por  não 
estar  presente  o  seu  author. 

O  Sr.  Pereira  do  Carme  fez  Inima  mdicaçáo  ,  pcdin- 
dp  <)ue  visto  ter-sc  cii-,i.r. buído  o  projecto  da  Constitui- 
ção, elle  como  collaburailor  d'ella  pcilia  que  se  man- 
diísse  iii.priíriir  lium  numero  sufficiente  de  exemplares, 
e  que  se  ponlião  á  venda,  a  fitn  de  que  se  e-pallie  pela 
Nação  ,  e  os  Litferatos  ajudem  os  [leputídos  com  as  suas 
luzes.  O  St.  Sciinicnto  apoiou  a  moção,  pedindo  que  os 
Srs.  da  redacção  da  Lei  sobre  a  liberddde  d»  Imprens» 
apresentassem  redigida  a  Lei,  pois  que  sem  ella  se  não 
pôde  escrever  com  franqueza.  O  Sr.  hoiilio  rcspondeo 
que  a.  Lei  estava  prompta  ,  e  que  lalrava  sú  liuma  pe- 
quena emenda;  e  que  querendo  o  Soberano  Consresso , 
durante  a  SessSo  se  conclinrij  este  pequeno  trabalho; 
fni-llie  piTiiiiitido  ,  e  seiíiráo  os  Srs.  Deputados  desta 
Commiss.ío  pjra  O  mencionado  dm.  Fm  quanto  porem 
ao  projecto  da  Constiwiição ,  depois  de  alginnai  opmióes 
sobre  a  sua  publicidade,  decidio-se  que  a  Commtssão  de 
redacção  do  Dtano  de  Cartei  mande  imprimir  o  nume- 
ro de  exemplares  que  lhe  parecer  ,  dando  lhe  a  publici- 
dade que  entender.  Approvído. 

Leo-se  sej;unda  vez  a  Indicação  do  Sr.  Girila  ,  em 
que  se  queixa  ^^a  Memoria  que  apresentou  l-ellx  Manoel 
Borges  Prií»  ,  qUe  se  diz  Procurador  d'algumas  Camarás 
do  Ojiro  ,  em  qui  anilysa  os  votos  e  pareceres  dos  il- 
lustres  Deputados  ;  houve  algirma  discnssá'"  ,  e  decidio-se 
que  era  livre  a  Invprensa;  toi  regeilada  a   indicação. 

O  Sr.  VaicoiiL-elloí  entregou  hnin  projecto  para  es- 
tabelecer Correios  Marítimos  entre  Portugal  e  Ilhas  ad- 
jacentes ;  ticou  para  a  íegunda  leitura. 

O  Sr.  Moiiií  entregou  hum  projecto  sobre  arreca- 
dação de  Fazenda  ,  o  qual  lendo-se  segunda  vez  foi  re- 
geitado  unanimemente. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  fez  huma  indicação ,  como 
Membro  da  Commissão  de  Marinha  ,  pedindo  a  lista  dos 
vasos,  e  de  todos  os  utensílios  do  Arsena'  ,  e  outras 
providencias  necessárias  aos  seus  tr.i;  lhos.  ( Approvado 
com  urgência.) 

O  mesmo  Sr.  Deputado  apres.ntou  :ium  projecto 
sobre  alguns  melhoramentos  no  gin  do  Commercij  em 
7  artigos  ,  que  tem  por  fim  suspendrr  to.ias  as  visitas 
nas  entradas  e  sabidas  dos  Navios,  excepto  a  da  sai.  !e  , 
propondo  maior  vigilância  nas  Gtiard.is  abordo  ,  c  para  o 
conseguir  ind:ca  os  Soldados  Reforniaiios  ,  ou  VeterDnoí , 
sugeitando-os  aos  regulamentos  Militaras  ,  em  cuanto 
por  outras  medidas  se  não  obstão  aos  Contrabandos  :  fi- 
cou para  a  segunda   leitura. 

O  Sr.  Urito  apresentou  hum  projecto  para  regular 
as  moções  nu  projectos  dos  Stj.  Deputados  :  ficou  para  a 
segunda  leitura. 

Fez-se  a  chamada,  e  aciíárão  se  presentes  88  De- 
putadns. 

O  Sr.  Earão  de  MolclUs  -^'^treceo  huma  Carta  de 
Congratulaç  o  do  Major  Ln:;enieiio  . .  .  Jlle//j  ,  em  que 
ao  mc^mo  tempo  oiferece  anet«de  dos  seas  Soldos  até 
o   tim  do  corrente  anno  (  foi  recebi.^o  com  agrado.) 

O  Sr.  Ferreira  Borges  apresentou  huina  Memoria 
do  actual  Juiz  de  Fora  do  Fumlâo  sobre  as  rvrfofmas  das 
Gamaras  :  á  Commissáo  de  Constituição. 

Passou-SK  a  Ordem  lo  dia  o  padecer  da  Commissáo 
de  Fazenda  sobre  3  melhor  e  mais  justa  distribuição  dos 
rendimentos  nacionaes. 

O  artigo  1."  dii  ,  que  nenhum  Cidadão  receba  do 
Thesouro  N.icional  ordenado  algum  a  titulo  de  emprego  , 
que  effectivamente  não  exerce  ,  salvo  havendo  legitima- 
mente  obtido   aposentadoria  ,  ou   jubiliçáo. 

O  Sr.  Guerreiro  fez  hum  largo  discurío  ,  concluindo 
q  e  este  projecto  deve  ser  tegeitado,  não  só  porque  as 
eonomias,  que  aqui  se  pretendem  tazer,  não  chrgão  pa- 
í     o  deficit  ,    mas   porque    esse  deficit    não    be  aind-i  co- 


nhecido,  e  se  deve  pedir  ao  Ministro  da  Fazenda  o  or- 
çamento com  a  maior  responsabilidade  na  sua  exactidão 
e  brevidade  ;  que  além  disso  04**  artigo,  que  pretende 
suprimir  o  Aliniranlado  e  Junta  da  Marinha,  não  deve 
ter  lugar  sem  se  lhe  supprir  nutro  pelas  suas  importan- 
tes dependências  ;  que  por  isso  deve  ser  rejeitado  o  pro- 
jecto ,  sem  que  o  orçamento  requerido  seja  apresentado 
a  cada  hum  dos  Alembros.  Houve  alguma  discussão  ,  e 
passou-se  a  tratar  de  cada  hum  dos  arrigos  ,  de^de  o  1." 
acima  apontado  ,  adicionaiio  com  o  projecto  do  Sr.  Bae- 
ta ,  que  faz  extensivo  aos  Deputados  em  Cortes  a  sus- 
pensão dos  Ordenados  em  quinto  dura  a   legislatura. 

O  Sr.  Caitello  Branco  fez  huma  pintura  dos  tristes 
resultados  daquclle  projecto,  c  da  terrível  collisáo  em 
que  se  encontrarião  os  Dtiputadcs  ,  e  ao  mesmo  tempo 
av  suas  differcutes  situações  ;  menconou  as  suas  circuns- 
tanciaspirtiaibres ,  o  ter  votatlo  para  elle  mesmo  ser 
privado  do  seu  emprego  ,  e  ijus  estava  reduzido  ao  be- 
neficio com   »$   imposições   expressas  na  Collecta. 

O  Sr.  Bmanicamp  a  liou  a  moção;  opinou  que  el- 
le não  estava  no  caso  iiidicad  1 ;  porem  que  via  quanto 
era  indecoroso  o  tratai-se  deste  objecto  ;  que  obrigava 
a  descer  a  explícajçóes  ,  a  que  se  devia  obstar,  como  se 
acabava  de  ponderar  nas  razoes  do  illustre  Membro.  Os 
Srs.  G  eri  ■  iro  ,  Suriiiento  ,  e  outros -optnãrío  que  elle» 
erão  intere^'ados  nesta  matéria,  e  por  is^o  não  dcviáo 
assistir  á  discussão,  e  muito  menos  votar.  O  Sr.  Presi- 
dente opinou  que  a  admittir-se  esta  moção  pouios  De- 
putados ficai  ião,  porque  o  maior  numero  tem  Ordeiva" 
dos. 

O  Sr.  General  Roía  opinou  que  elle  exercia  vadias 
commissúe<; ,  riws  que  <le  nenhuma  peicebia  Ordciu.Ho  , 
senão  da  sua  Patente.  O  Sr.  MuceJo  Oi'inn.i  i^ue  o  Con- 
gresso lhe  fizesse  a  graça  de  acceitar  .1  p^.isio ,  pois 
que  ha  m  't"  tempo  tinha  projeCado  fazer  delia  offeita 
para  as  ur?encias  publicas,  x>  quj  foi   regeitalo. 

O  Sr.  Beitewoart  disse  que  admittindose ,  como 
elle  suptHiivia  ,  a  excepção  ao  i.°  artigo  do  projecto  da 
Commissão .  excluindo  as  Commis^õcs  temporárias ,  es^ 
tava  tudo  satisfeito  ,  pois  que  nestas  esti  incluída  a  de 
Deputado  em  Cortes.  Houve  alguma  discussão  ,  e  com 
esta  emenda  foi   apD'Ov\io  o    l."  artigo. 

2."  art.  —  ''Que  até  á  quantia  de  ?CC(^  rs.  receba 
por  inteiro  o  Ordenado  aquelle  que  obteve  a  aposenta- 
doria em  hum  oti  mais  otlicios  que  tanto  rendião  ;  Se 
forém  este  rendimento  llics  era  excedente  ,  receberá 
hum  OrdeiKido  proporciorado  de  ametade  ou  três  quar- 
tos ,  com  tanto  não  seja  menor  de  8oO(J)  rs.  a  sua  Cota. 
Ponderando  algun  Srs.  Deputados,  que  he  mais  econo- 
mia para  a  Faze  v.la  o  que  a  Lei  actual  -prescreve  para 
com   as  Aposentados,  foi  regeitado  o  artigo  2.". 

Pas^ou-se  á  ordem  do  objecto  adiado ,  se  se  deve 
obrigar  a  Companhia  a  comprar  todo  o  vir.lio  do  ramo, 
visto  ter  continuado  todo  o  exclusivo  das  Tabernas  do 
Porto,  e   seu  distticto. 

Os  Srs.  Pessanha  ,  e  Ferreira  Borges  opinarão  que 
não  ha  Lei  alguma  q.ie  cbriguí  a  Companhia  a  comprar 
o  vinho  lie  ramo  ;  mas  que  dispensando-se  na  Lei  ,  au- 
thorisando  a  Companina  a  qire  o  compre  ,  a  avença  das 
•partes,  elies  rsiáo  certos  que  a  Companhia  o  comprará, 
e  que  os  Lavradores  serão  beneluiados  ;  o  mesmo  opi- 
narão os  Srs.  Pinheiro  de  Ai^vedo ,  e  VmiielLr  ;  mas 
que  'e  estendesse  somente  jo  vinho  de  ramo  no  seu 
districto  :  o  Sr.  Peixoto  onínou  que  se  adiantasse  esta 
authorisaçio  ao  vinho  separado  ,  o  que  apoiarão  os  Srs. 
Ferreira  Borges ,  e  Cr.iiavarro.  Depois  de  alguma  dis- 
cussão decidiose,  que  a  Companhia  ficava  authorisada 
para  fazer  a  compra  do  vinho  do  ramo  ,  e  separado  ,  a 
avença  ffas  partes,  pod  ndo  todos  os  Negociantes  con- 
correr com  ella   na   nie^ma   compra. 

Lev.ntou-se  a  Sessão  3  huma  hora  ,  ficando  para 
Ordem  do  dia  a  continujçáo  do  projecto  da  Fazenda  e 
Ordenados ,  e  as  Comniissóes  de  fora  ,  e  na  prolongação 
os   Foraes. 


MA    l  M  P  K  E  JN  S  A    JS  A  C  1  O  IS  A  L.    Com  Licenpi  du  Co.umissuo  de  Ctuíur/i. 
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G.áZETA  UJVIVERS^L, 

POLITICA,  LITrERARIA,  E  MERCANTIL. 

SABB.vnO  30  DE  JUNHO. 


Assimia-se  para  a  Gazeta  Universal ,  Po- 
litica ,  Litleraria,  e  3Iercaiitil,  por  3;^000 
reis  em  melai  por  írimetilre,  e  6,^000  reis 
na  forma  por  xemest7e  ,  a  coniar  do  1.*  de 
Julho  cm  diante  ,  em  caxa  do  seu  Redactor 
e  Editor  Joaquim  José  Perlro  Lopes  ,  na 
Riia  da  Prata  N.°  IJ3,  terceiro  amlar ;  e 
nas  lojas  de  João  Henriques ,  Rua  Anqusta 
N."  l  ;  de  António  IVmIto  Lopes  ,  Rua  do 
Ouro  perto  do  Rocio ;  de  Francisco  Kavier 
de  Car\alho,  ao  Chiado ;  e  de  Francisco  Jo- 
sé de  Carvalho ,  ao  Pote  das  Almas.  He  le- 
vada a  Gazeta  a  casa  dos  assif/nantes  í/e  Lis- 
boa ;  0.9  das  Pro7-incias  dcvcrúÔ  remcttcr  a 
importância  das  suas  assignaturas  pelo  Cor- 
reio Serfuro ;  e  a  todos  se  passará  a  compe- 
tente cautellá.  —  Também  se  assir/nn  no  Por- 
to na  Loja  da  Gazeta ,  Praça  de  Santa  The- 
reza ,  pelo  mesmo  preço  ;  e  alli  se  venderá 
avulsa  a  GO  re'is  a  folha  desde  o  principio  de 
Julho  em  diante. 


PARTE     POLITICA. 
ITÁLIA, 

Nápoles  26  de  Mttla. 
Acaba  de  pubiicar-se  aqui  o  Real  Decreto  seguinte; 


«E, 


''ernando  I.,  etc.  ,  etc.  —  No  intuito  de  poder  rea- 
IÍ2ar  as  promessas  que  temo?  feito  aos  nossos  muito  ama- 
dos Povos  na  Carta  que  escrevemos  ao  nosso  caro  Filho 
o  Duque  de  Calábria  ,  a  2S  de  Janeiro  pas^aJo  ,  consi- 
d*ramos  como  conforme  aos  verdadeiros  interesses  do 
Estado  consultar  alguns  dos  nossos  súbditos  mais  honra- 
dos e  mais  instruídos  sobre  as  bases  que  temos  fixado 
para  garantir  para  sempre  o  repouso  e  a  prosperidade  pu- 
blica ;  em  consequência  do  que  resolvemos  decretar  e 
decretamos  o  seguinte  : 


"  i.°  Será  provisoriamente  convocada,  para  ser  por 
nós  consultada,  huma  Junta  temporária. 

"2.°  Ella  se  comporá  dos  seguintes  Membros  :  O' 
Marquez  de  Clrcello  ,  o  Cardeal  Fabrino  l^iijfo  ,  o  Prín- 
cipe de  Canosa  ,  o  Duque  de  Gualtieii  ,  o  Príncipe  de 
Cuto  ,  o  Director  Vecclúoni  ,  o  Cavalheiro  Rafael  de  S. 
Jarge  ,  o  Marquez  de  AnJréa,  o  Tenente  General  Far- 
della  ,  o  Marechal  Lucchesi  Palli ,  Monsenhor  Carlos  Ma^ 
ria  Rossini ,  O  Presidente  Marrano  ,  o  Abbadc  Sarno  ,  o 
Príncipe  de  Silla ,  o  Marquez  de  Spaccajorno  ,  o  Cava- 
lheiro Pasqualino  ,  o  Príncipe  de  Migliano  ,  o  Príncipe 
de  Cardite.  ,1 

LISBOA  29  de  Juntio, 

Temos  procurado  todos  os  meios  de  satisfazer  3 
obrigação  que  contiahimos  com  os  nossos  Subscríptores  , 
e  com  o  Publico  ,  e  actualmente  nos  achámos  forneci- 
dos dos  melhores  periódicos  políticos  e  jornaes  scíentifi- 
cos  para  preenchermos  com  amplidão  o  nosso  mister 
ainda  que  duplicássemos  a  nossa  folha,  a  qual  já  reduzi- 
mos á  letra  miúda  ,  mas  clara  ,  em  que  se  acha  ,  para 
augmentarmos  o  conteúdo  de  cada  numero.  Como  po- 
rém os  nossos  assumptos  domésticos  são  tão  interes- 
santes a  todos,  preferimos  por  ora  estes,  dando  tudo 
o  que  nos  parecer  concorre  para  auxiliar  a  Historia  da 
grande  época  em  que  nos  achámos,  entrando  como  par- 
te muito  interessante  o  que  diz  repeito  ás  outras  par- 
tes da  Monarquia,  sobre  tudo  o  que  ainda  se  não  tiver 
publicado  em  Lisboa,  (que  ao  menos  não  nos  conste, 
por  não  incorrermos  na  censura  em  que  tem  cabido  vá- 
rios periódicos  nossos  de  se  darem  por  primeiros  publí- 
cadores  de  cousas  que  já  se  achaváo  ha  dias  em  outros, 
que  os  redactores  daquelles  virão  ,  ou  deveriâo  ter  vis- 
to ,  para  não  se  enganarem  asseverando  que  eráo  os  pri- • 
iTieiros  em  publicallas.  ) 

Hoje  prmcipiamos  a  publicar ,  em  consequência  do 
permittido  no  dia  27  ,  o  Projecto  da  Constituição  Por- 
tugueia:  se  a  sabedoria  com  que  he  concebida  pelaCom- 
rtiissão ,  he  prova  das  luzes  dos  tístínctos  Membros  do 
Augusto  Congresso  que  a  compõem  ,  não  he  menor  o 
eterno  louvor  que  esta  Assembléa  Soberana  ha  de  gozar 
até  a  mais  remota  posteridade  pela  franca  decisão  rom 
que  na  sua  Sessão  de  27  do  corrente  determinou  se  pu- 
blicasse e  divulgasse  este  Projecto  da  Lei  fundamental  da 
Monarquia  ,  para  que  os  Litteratos  ajudeni  os  Deputados 
da  Nação  com  suas   luzes.    Eis  o  modo    de  evitar  conse» 


^níncias  cie  algumas  theorias  prejudiciaes  que  a  expe- 
riência tenha  demonstrado  inexequíveis  ,  e  de  patentear 
ao  Universo  que  em  Portugal  se  entende  qual  seja  a 
vereda  de  acertar  nos  grandes  objectos  que  retlamão  o 
mais  apurado  conselho.  Assim  as  hábeis  pennas ,  que  ate 
aíjora  tem  estado  no  silencio  ,  não  deixem  o  campo  en- 
tregue só  a  esse  enxame  de  escriptores  sem  prirícipios , 
c  incapazes  de  'abrangerem  toda  a  extensão  de  idcas  que 
se  preciza  ter  presentes  pata  a  solução  das  grandes  ques- 
tões politicas  !  He  tempo  de  apparecerem  as  iuzcs  ,  e 
de  se  espancarem  as  trevas  da  ignorância,  que  tão  au- 
dazes tem  campeado  em  alguns  escritos  que  i  para  vergo- 
nha nossa ,  tem  apparetido ,  e  tido  séquito  no  vulgo. 
N.  ti.  Os  Subscfiptotes  da  Gaícta  Viiiverial  ,  que 
principiarem  no  mez  de  Julho  ,  e  o  não  fossem  nestes 
últimos  2  mezes ,  r«ccbetái>  ■jmtii  cíte  N."  48  da  Ga- 
zeta para   terem  completo  o  Projteto  da  CúnítituiçUo. 


p  K  o  J  E  t  T  o. 

Constituiçiro  Politica  da  Monarijiiia  Portiigiicza  ,  ,/cita 
pelas  Cortes  Gemes  ,  Exiraordinaritis  ,  e  Constituin- 
tes retinidas  cm  Lisboa   no  aiino  de    1S21. 

Em    nome  da  Scntissima  e    indiíivel  Trindade. 

As  Cortes  Ceraes  ,  Extraordinárias  ,  e  Constituintes 
da  Nação  Portu^ueza  ,  havendo  nuduramente  considerado 
que  as  desgraças  publicas  que  tanto  a  tem  opprimido  e 
opprimem  ,  tiveráo  sua  origem  no  desprezo  dos  direitos 
do  Cidadão ,  e  no  esquecimento  das  leis  fundamentaes 
Al  Monarquia  ;  e  havendo  outrosim  considerado  que  so- 
mente pelo  restabelecimento  destas  leis,  ampliadas  com 
opportunas  providencias,  he  que  pôde  renascer  a  ajitiga 
prosperidade  da  mesma  Nação,  e  precaver-se  que  cila 
>não  torne  a  cahir  no  abysmo  de  que  a  salvou  a  heróica 
virtude  de  seus  filhos  ;  decretão  a  seguinte  Constituição 
Politica  ,  a  fim  de  segurar  os  direitos  de  cada  hum  e  o 
bem  geral  de  todos  os  Cidadãos  Portiiguezes. 

T  1  T  V  i  o     I .° 

Dos  direitos  e   deveres   individiiacs  dos  Cidadãos. 

Jrtigo  I."  A  Constituição  Politica  da  Nação  Tortu- 
gueza  tem  por  objecto  manter  a  liberdade,  segurança, 
e  propriedade  de   tojo  o  Cidadão.  ^  ,,,  , 

2."  A  liberdade  consiste  na  faculdade  que  conipete 
a  cada  Cidadão  de  fazer  tudo  o  que  a  lei  não  prohibe. 
A  conservação  desta  liberdade  depende  da  exacta  obser- 
vatfcia  das  leis. 

j,"  A,  segurança  pessoal  consiste  na  protecção  que 
o  Governo  deve  dar  a  todos  para  poderem  conservar  os 
seus  direitos   pessoaes. 

4."  Nenhum  Cidadão  deve  jamais  ser  prezo  sen) 
culpa  formada ,  salvo  nos  casos  e  pela  inaneira  que  vai 
declarada  nos  art.  1726  sc^^uintcs.  A  lei  designará  as 
penas  com  que  devem  ser  castigados  ,  não  só  o  Juiz  que 
Ordenar  a  prizão  arbitraria  e  os  Officiacs  que  a  executa- 
rem., luas  também  a  pessoa  que  a  tiver  requerido. 

5."  A  cas.T  do  Cidadão  he  para  elle  bnm  asylo  in- 
violável, Nenhum  Oílicial  Publico  poderá  entrar  nclla 
sem  ordem  esciit.i  da  competente  Authoridade  ,  salvo  no 
caso  de   dclicto  cono>iettido  cin  llagrante. 

6  "  A  propriedade  he  hum  direito  sagrado  e  inviolá- 
vel que  tem  qualquer  Cid.idão  de  dispor  á  sua  vontade 
de  todos  os  seus  bens ,  segundo  as  leis.  Quando  por  al- 
«um^  razão  de  necessidade  publica  e  urgente  tor  preciso 
quç  elle  seja  privado  deste  direito,  serj  primeiramente 
indemnisado  pela  fcirma  que  as   leis  estabelecerem. 

7."  A  livre  conimunicação  dos  pensamentos  he  hum 
dos  mais  preciosos  direitos  do  homem.  Todo  o  Cidadão 
pode    consejuiiitemente  ,    sem    dependência    de    censura 


prévia  ,  manifestar  suas  opiniúes  em  qualquer  matéria  , 
com  tanto  que  haja  de  responder  pelo  abuso  desta  liber- 
dade nos  casos  e  pela  forma  que  a  lei  determinar. 

As  Cortes  nomearão  hum  Tribunal  Kspecial  para 
proteger  aquella  liberdade  e  cohibir  os  delidos  resultan- 
tes do  seu  abuso  Quanto  portim  aquellc  que  se  pódc 
fazer  em'  matérias  religiosas,  liça  salva  aos  E:'.j  os  a  cen- 
sura dos  escritos  publicados  sobre  dogma  e  moral,  c  o 
Governo  auxiliará  os  mesmos  Bispos  para  serem  castiga- 
dos os  culpados  (•). 

JO."  A  Lei  deve  ser  igual  para  todos.  Não  se.  de- 
vem por  tanto  tolerar  os  Pfivilcgiõf  df>  Foro  nas  cauMs 
eiveis  ou  crimes  ,  nem  Commissúes  especiaes.  Esta  dis- 
posição não  comprehende  as  causas  que  pela  sua  nature/a 
pertencerem  a  Juízos  particulares,  na  conformidade  das 
Icrs  ,  que   marcarem  essa  natureza. 

II.''  Nenhum  Cidad.ío  he  obrigado  a  fazer  o  que  a 
lei  não  manda,  nem  a  deixar  de  lazer  o  que  ella  não 
prohibe.  A  lei  porem  não  mandará  nem  prohibirá  senão 
o  que  for  de  utilidade  evidente. 

1  2.°  Toda  a  pena  deve  ser  proporcionar}»  «o  deJi- 
cto ,  e  nenhuma  passará  alím  da  pessoa  do  delinquente. 
A  tortura  ,  a  conliscação  de  bens ,  a  infâmia  ,  os  acoutes  , 
o  baraço  e  pregão,  a  marca  de  ferro  quente,  «  todas  as 
mais  penas  cruéis  ou  infamantes  ,  ficáo  al'>olídas. 

ij."  Todos  os  Cidadãos  poderáú  ser  admiftidos  aos 
cargos  públicos  sem  outra  dístincção  que  não  seja  a  dos 
seus  talentos  e  das  suas  virtudes, 

14.°  Os  officios  públicos  não  são  propriedade  do  Ci- 
dadão. O  numero  dclles  será  rigorosamente  testricto  ao 
necessário.  As  pessoas  que  os  servirem  jurarão  primeiro' 
observar  a  Constituição,  ser  fieis  ao  Governo,  e  bem 
cumprir  suas  cbrígaçúes. 

15."  Todos  os  empregados  públicos  serio  estricta- 
mente  responsáveis  pcljs  suas  prevaricações.  Na  Consti- 
tuição e  nas  Leis  se  prescreve  o  modo  de  se  cchibir 
qualquer  oppressão,  que  fizerem  pela  authoridade  de  seus 
cargos. 

16.°  As  peiisóes  e  quaesquer  outras  recompensas  pe- 
cuniárias impostas  sobre  a  Fazenda  Nacional  ,  somente 
podttáó  ser  concedidas  a  título  de  serviços  importatití* 
que  houverem  sido  feitos  á  Pátria.  '  • 

17.°  Toiio  o  Cidadão  poderá  apresentar  por  escrito 
is  Cortes  e  ao  Poder  Executivo  reclamações,  queijias, 
ou  petições  ;  e  bem  assim  expor  qualquer  infiacção  da 
Constituição  ,  e  reclamar  a  effectiva  responsaÍJilidade  do 
infractor.  '         '     "'  •  > 

1  8."  O  segredo  das  cartas  he  inviolável,  A^  Adi»»,* 
nistração  do  Correio  licara  rigorosamente  responsável 
por  qualíjuer  infracção  desta   Lei. 

19."  Todo  o  Cidadão  deve  ser  justo  ^  bemfaíejo. 
O  amor  da  Pátria  he  o  seu  primeiro  dever,  tile  deve 
portanto  defendella  com  as  armas  quando  tor  cliíiuadto 
pela  lei  ;  obedecer  n  Constituição  e  ás  leis  ;  respeitar  as 
Authoridades  constituídas  ;  e  contribuir  para  as  despezas 
do  Estado. 

T  I  T  ti  1  o     2.' 

Da  Nação   Portiigaezt  ,   í   »ía  território  ,   rclij^ião  , 
governo  ,   e  dijuastia. 

20.°  Pi.  Nação  Portugueza  he  a  união  de  todos  os 
Portuguezes  de  ambos  os  hiímisferios.  :   1. .•   >j  .or. 

O  seu  território  comprehende  na  Europa  o  I^«itio 
de  Portugal,    que  se  cofíifúc  das  ProvÍPcias  do  j^ijyflo  , 


f"-    :  L  '    I 


.  ..'  I '  _r.  O  .'0(t;i.)i '. 
Cl     Na8  appuierrm  os  art    8.  e  p. ,  talvez  foihn  de  cópia. 


Na  Africa  Occidental  cotnpreliende  'Bináo  e  Cac/uii , 
Aifolai  Ben^iictíi  e  suas  dependências  ,  as  Ilhas  áeCih^- 
Verdc  e  as  de  A".  Themé  e  Príncipe  :  iia  costa  Oriental  , 
jyiofambitiiie  ,  Rio  <le  Sciiíi  ,  e  suas  dependências  :  na 
Asiit  ,  Gòa  e  suas  dependências  ,   Dumão  ,  Di«  ,  e  Mação. 

Este  território  siimeiíte  póJe  ser  alienado  com  ap- 
provaçáo  das  Cortes  art.  97.°  Delle  se  tara  conveniente 
divisão  por   Províncias,  Comarcas,  e  Conselhos. 

21."  Sáo  Portuçiiezes  ,  1."  tovios  os  iicmcns  livres 
nascidos  e  domiciliados  no  território  Portiij^uez  ,  c  os  ti- 
lhos  delles  :  2.°  os  que  nascerão  de  pai  estrangeiro  e  mâi 
Portiioueza  ,  com  tanto  que  possuáo  bens  de  raii  no  ter- 
ritório Portuguez ,  ou  nelie  tenliTio  algum  estabelecimen- 
to de  agricultura,  industria,  ou  commercio  ,  com  resi- 
dência de  seis  annos  pelo  menos:  }."  os  que,  nascendo 
em  reino  estrangeiro  de  pais  Portuguezes ,  vierem  para 
o  território  Portuguez ,  e  jurarem  a  Constituição  :  4." 
os  tilhos  illegitinios  de  mái  Portugueza,  ainda  que  sejão 
espúrios  :  5.°  os  estrangeiros  que  obtiverem  das  Cortes 
carta  de  naturalisaçáo  :  6."  os  escravos  nascidos  nas  pos- 
sessões ultramarinas,   que  alcançarem    alforria. 

22."  Sáo  Cidadãos  Portuguezes ,  1.°  os  que  por  am- 
bas as  linhas  forem  oriundos  do  território  Pottuguci,  e 
nelle  adquirirem  domicilio:  2."  os  estrangeiros  já  natura- 
lizados que  obtiverem  das  Cortes  carta  de  Cidadão  ;  a 
qual  somente  se  concederá  aos  que  se  estabelecerem  no 
reino  com  hum  capital  considerável  ;  introduzirem  nelle 
alguma  invenção  ou  industria  útil  ;  ou  fizerem  á  Nação 
alguns  serviços  relevantes:  j.°  os  filhos  de  estrangeiros 
que,  havendo  n.i>;cido  em  território  Portiigue;  ,  residirem 
nelle  vinte  annos,  vivendo  de  seus  bens  de  raiz  ou  de 
atsuma  profissão,  officio  ,  ou  industria  util,  A  referida 
residência  se  não  entenderá  interrompida  se  houverem 
sabido  do  reino  com   licença  do  Governo. 

2^.°  Perde  a  qualidade  de  Cidadão  aquelle  ,  1."  que 
se  naturalizar  em  paiz  estrangeiro:  2."  que  sem  ordem 
ou  licença  do  Governo  residir  em  paiz  estrangeiro  por 
mais  de  cinco  annos  contínuos,  ou  aceitar  emprego  ou 
pensão  de  Governo  estrangeiro:  5.°  que  for  condemna- 
ào  por  sentença  em  pena  de  prizão  ou  degredo  perpe-' 
tuo. 

24."  O  exercício  dos  direitos  de  Cidadão  relativos  á 
ordem  publica  se  suspende,  I."  por  incapacidade  fysica  , 
ou  sentença  que  decl.íre  a  incapacidade  moral  :  2."  por 
sentença  que  condemne  em  prizão  ou  degredo  mesmo 
temporal. 

2;.°  A  religião  da  Nação  Portugueza  he  a  Catboli- 
c»  Apostólica  Romana.  Permitte  se  comtudo  aos  estran- 
geiros o  exercício  particular  de  seus  respectivos  cultos. 

26  •  A  soberania  reside  essencialmente  em  a  Na- 
ção ;  não  pôde  porém  ser  exercitada  senão  pelos  seus 
Representantes  legalmente  eleitos.  Nenhum  individuo 
ou  corporação  pôde  exercer  authoridade  publica,  que  se 
não  derive  da  mesma  Nação. 

2T.°  Esta  lie  livre  e  independente  ,  e  náo  pôde  ser 
património  de  nenhuma  casa  ou  família.  A  ella  somente 
pertence  fazer  pelos  seus  Representantes  a  sua  Consti- 
tuição ou  Lei  fundamental  ,  sem  dependência  de  alguma 
sancção  do  Rei. 

28.°  Esta  Constituição  ,  luima  vez  feita  pelas  pre- 
sentes Cortes  Extraordinárias  ,  somente  poderá  ser  relor- 
mada  ou  alterada  em  algum  ou  alguns  de  seus  artigos 
depois  de  haverem  passado  quatro  annos  contados  desde 
a  sua  publicação  :  no  que  se  procederá  pela  maneira  se- 
guinte : 

A  proposição  da  reforma  ou  alteração  será  lida  três 
vezes  nas  Cortes  com  intervallos  de  seis  dias,  e  se  tor 
admittida  i  discirssão  ,  e  concordarem  na  sua  necessidade 
as  duas  terças  partes  dos  Deputados  presentes  ,  ficará  re- 
servada para  se  tratar  delia  na  Legislatura  seguinte.  Nes- 
ta se  praticarão  as  mesmas  formalidades,  e  sendo  reco- 
nhecida a  necessidade  da  proposição ,  será  esta  reduzida 
a  Decreto  que  se  publicará,  e  remetterá  a  todas  as  Ca- 
rtiara'5 ,  para  que  os  Eleitores  dos  Deputados  de  Cortes 
lhes  confirSo  nas  procurações  especial  faculdade  para  po- 


derem fazer  a  pretendida  alteração,  obrigando-se  a  teco 
nhecelli  como  coustitucionai.  Nas  procurações  se  i;ic!u!- 
rá  cópia  do  referido  Decreto.  A  mesma  Legislatura  de- 
terminará se  a  Deputação  próxima  be  a  que  ha  de  trazer 
as  ditas  procuJaçóes  especiaes  ,  ou   a  que  se   lhe   seguir. 

A  Deputação  que  vier  instruída  com  as  reteridas 
procurações  discutirá  novamente  a  proposição  ,  e  se  for 
approvada  pelas  duas  terças  partes,  será  logo  !u:vida  e 
publicada  nas  Cortes  como  lei  (Constitucional  ,  e  accres- 
centjda  á  Constituição  ;  e  luima  Deputação  se  apresenta- 
rá ao  Rei  para  elle  a  fazer  publicar  e  executar  em  toda 
a  Monarquia. 

29."  O  governo  da  Nação  Portugueza  he  a  Monar- 
quia constitucional  hereditária  ,  com  leis  fundanientaes 
que  regulem  o  exercício  dos  quatro  poderes  políticos. 

}0.°  Estes  poderes  são  legislativo,  executivo,  judi- 
cial, e  administrativo.  O  primeiro  reside  nas  Cortes  com 
dependência  da  sancção  òo  Rei  pela  maneira  que  adiante 
se  declara  art.  90,  91,  92  :  o  segundo  está  no  Rei  e 
seus  Ministros,  que  o  exercitão  debaixo  da  authoridade 
òo  mesmo  Rei  :  o  terceiro  está  nos  Juizes  :  o  quarto  nas 
Authoridades  especialmente  encarregadas  de  o  exercer. 
Cada  hum  destes  poderes  será  por  tal  maneira  regulado 
que  nenhum  arrogue  a  si   as  attribuições  do  outro. 

ji.°  A  dynastía  reinante  he  a  da  Sereníssima  Casa 
de  Bragariçii.  O  iiosso  Rei  actual  lie  o  Sr.  D.  João  VI, 
3  quem  succederáõ  na  Coroa  o  Príncipe  Real  seu  filho  o 
Sr,  D.  Pedro  áe  Alcântara  ,  e  na  sua  falta  os  legitiinos 
descendentes  deste  ,  pela  forma  que  vai  declarada  no 
art.   liS.  QCi>iií:iiiíar-ie-/ia.') 


CORTES.  — Sessão   de   zi  de  Junho.    120.» 

Lida    pelo  Sr.   Secretario  Q^t(clro°;n  ,    e  appro\ada    a 
acta  ,     entregou    o  Sr.   Baeta   por  escrito  o  seu  voto  es- 
pecial a  respeito    da  decisão  òo  dia  antecedente  relativa 
ao  seu  projecto.    O  Sr.   Secret.irio  Felgueiras  mencionou 
os  seguintes  officios  :    três  do  .Mmistro    dos  Negócios  do 
Reino,    enviando    a  nota  da  reforma  que  houve  na  Casa 
Pia  ;    papeis  pertencentes  ao  Capitão  de  Ordenanças  Va- 
rello  ;    e  algumas  representações  da  Junta  das  Vinhas  do 
Alto  Douro  sobre    a  difficuldade  na  execução  do  Decreto 
que  extingue  o  direito  de   Real  d'Agua  em   algumas  ter-' 
ras  do   Douro    (remettídos  ás  competentes  Commissóes)  : 
hum    do  Ministro    da  Guerra  ,    remettendo    o  orçamento 
da  despez.i  do   Exercito  para  o  segundo  semestre  do  pre- • 
sente  anno  (á  Commissão  de  Fazenda):  dois  do  Minis-' 
tro    dos  Negócios    da  Fazenda  ,    o    1.°    remettendo    três' 
Consultas  das  Cammissões  estabelecidas  em  Lisboa  e  Por- 
to sobre  a   Pauta  dos  Direitos  nas   Alfandegas   (  á  Com- 
missão   do  Commercio)  :    o  2.°  trazeiído    a    informação 
do  Conselheiro  J aão  Rodrigues    Pereira   d' Almeida    sobre  ' 
as  particularidades    e  natureza    dos  Diamantes  ,    de    cujo'-' 
objecto  relativo  ao  Empréstimo  vem  incumbido  (á  Com- 
missão de  Fazenda)  :    mencionou  as  felicitações  das  Ca- 
marás de  Atalaia  ,    e  Oliveira    de  Conde  ,    de  que   se   fez 
menção  honrosa  :    Memoria  sobre   Agricultura  por  Frcii- 
ciseo  José  da  Cotta  Cordeiro  (á  competente  Commissão). 
O  Sr.   Brainer  entregou  huma  Memoria  do  Dr.  ..  .  sobre 
o  encanamento    do  Rio  Vt>[iga   ;    á  Commissão  de  Esta- 
tística. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  leo  pela  ultima  redacção 
os  Decretos  a  respeito  do  Brigadeiro  Joié  Maria  d: 
Moura,  e  dos  Mestres  das  primeiras  letras  ;  que  forão 
approvados. 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  segunda  vez  o  projecto 
do  Sr.  Frenzíni  sobre  a  reducçáo  dos  Presidentes  noe 
Tribunaes ,  etc.  ,  que  toi  regeitado  por  estar  compre- 
hendido  em  outros  projectos  :  o  do  Sr.  Vascancellos  pa- 
ra indicar  á  Regência  que  estabeleça  Correios  marítimos 
entre  Portugal  e  as  Ilhas  adjacentes.  O  Sr.  Pereira  do 
Carmo  e  Franzini  opinarão  que  be  fora  de  duvida  a  uti- 
lidade desta  niedída  ;  que  a  unica  duvida  he  a  possibili- 
dade  de  a  fazer  ,    que  seríj  bom  que   o  Ministro  da  Ma- 


TÍi)ba  informasse  sobre  este  objecto.  O  Sr.  Vasconcelloi 
opinou  que  estabelecidas  as  economias ,  que  elle  apon- 
ta,  a  Fazenda  njo  terá  desfalque  ,  e  que  tennos  três 
embaroçóes  pi-quenas  próprias  para  este  serviço  ;  inas 
que  se  li5o  oppííe  a  que  o  Ministro  da  Marinha  informe. 
Apprçvado. 

O  Sr.  Ribeiro  Tcllci  trouxe  redigido  o  Decreto  da 
Cnllecta  ,  o  qual,  sendo  approvado  ,  foi  rcmettido  á 
Commistáo  de  rcdacçúo  para  llie  dar  os  ultimes  toques, 
e  dar-sc  o  seu  destino  sem  dependência  de  voltar  ao 
Congresso. 

O  Sr  Freire  foz  a  chamada  dos  Srs.  Deputados ,  e 
acliárifO-se  presentes   ip. 

Passou-se  á  Onlein  do  dia  o  artigo  j."  do  parecer 
da  ConiinissSo  de  Fazenda  que  diz  :  ''  Que  nenhum  em- 
pregado civil  ,  chegando  a  ter  Ordenado  seis  centos  mil 
rxiis,  pof.sa  a  titulo  do  emprego  porque  os  recebe  haver 
gratificação  ,  comedoria  ,  fensão  ,  ou  debaixo  de  qual- 
quer    prctcMo  quantia  alguma.  ,, 

O  Sr.  Trigajo  opinou  que  não  vé  motivo  porque 
deixe  <le  $e  dar  áquelle  que  no  seu  respectivo  emprego 
se  distinguir,  a  <;ríitilicaÇão  que  os  seus  Serviços  merece- 
rem, pois  que  o  prjmio  lie  o  incentivo  do  mctetimen- 
to.  Os  Srs.  }Sr/tnincanii>  e  Serpa  Opinarão  que  o  artií;o  se 
tleve  regeitar  por  al);umas  observações  ,  «  mesmo  porque 
o  que  nelle  se  enuncia,  já  euá  previnido  no  artigo  i." 
O  Sr.  Guerreiro  opinou  também  pela  regeiçáo  ;  mostrou 
que  a  verdadeira  origem  das  Pensões  ,  gratificações,  apo- 
sentadorias, etc.  ,  tiveráo  a  sua  origem  da  pequenhez 
dos  Ordenados  dos  empregados  públicos  ,  por  serem  cria- 
dos em  tempos  mui  remotos.  O  Sr.  Ribeiro  Telles  res- 
pondeo  ás  diversas  duvid.is  dos  illustres  preopinantes  : 
os  Srs.  Ribeiro  Saraiva ,  Leite  Lobo,  Cajtello  Branco^ 
e  outros  opinarão  pró  e  contra  ;  a  final  foi  regeitado  o 
artigo. 

O  Sr.  Alves  rio  Ri»  opinou  que  esta  regeição  não 
pôde  deixar  de  ser  por  effcito  de  pouco  conhecimento 
dos  abusos  que  ha  neste  objecto,  e  por  isso  pedia  se- 
lesse  o  mappa  das  gratificações.  Alguns  Deputados  opi- 
narão que  SC  regeitou  com  conhecimento  de  causa,  por- 
que o  Congresso  não  p6<te  adoptar  medidas  geraes  para 
objectos  parciaes  ;  qtie  o  artigo  deve  ser  enunciado  com 
clareza ,  especilicando  os  empregos  que  necessitáo  desta 
reforma. 

O  Sr.  Feraúiiílei  Thomns  opinou  que  se  pedisse  á 
Regência  o  seu  parecer  sobre  a  con.patibilidade  desta 
reforma.  O  Sr.  Alvei  do  Rio  pedio  que  para  conheci- 
metito  publico  se  mandasse  imprimir  o  mappa  dos  Orde- 
nados. , 

O  Sr.  Guerreiro  opinou  que  agora  não  convinlia 
em  tal  medida  ,  por  parecer  ser  huma  protestação  con- 
tra o  decidido  pelo  Congresso  ;  que  se  pedisse  a  Regên- 
cia o  reu  informe  ,  e  que  depois  conviria  na  sua  publi- 
cação. Depois  de  alguma  discussão  decidio  se  ,  que  se 
fizesse  a  indicação  á  Regência  para  informar  conloime  a 
indicação  do  Sr.    Fememles  Tltomás. 

Art.  4,°  ''  Que  a  Regência  nomeie  huma  Commis- 
são  de  cinco  Vogaes  ,  que  provisoriamente  substitua  o 
Conselho  do  Almirantado  ,  e  Junta  da  Marinha  ,  exer- 
cendo as  attribuições  Militares  ,  e  Administrativos  des- 
tas duas  Estações  (que  as  Cortes  dão  por  extinctas^ 
podendo  a  dita  Commissão  propor  o  que  julgar  conve- 
niente para  a  reforma  económica  conciliada  com  o  re- 
gular  expediente  do  serviço. 

Os  Srs.  Guerreiro,  Miroitdu  ,  e  Ferreira  'Borges 
opinarão  que  este  artigo  se  devia  regeitar  ,  porque  estes 
Tribunaes  tem  attribuições  próprias  ,  que  não  podem  ser 
substituídas  por  Commissões  novamente  criadas  sem  re- 
gimentos próprios  ;  e  que  tendose  pedido  por  decisão 
íl'liontem  instrucções  30  Ministro  da  Marinha  se  devião 
esperar  parn  com  conhecimento  de  causa  propor  a  Com- 
missão .IS  relórnias.  O  ^i.\'asconccllos  apoiou  esta  mo- 
ção ,  e  disse  que  conhecia  os  defeitos  nas  Administrações 


da  Marinha  ,  mas  que  não  devião  acabar  os  seus  Tribu- 
naes ,  sem  lhe  serem  substituídos  outros  ;  que  elle  não 
possuindo  os  talentos  próprios,  offerecia  bum  projecto, 
que  pedia  fosse  impresso,  e  discutido  com  o  outro  qu« 
a  Commissão  apresentar  ;  depois  de  alguma  discussão  foi 
regeitado  o  art. 

O  Sr.  Bar-ilio  como  Membro  da  Commissão  Espe- 
cial apresentou  a  ultima  redacção  da  Lei  sobre  a  liber- 
dade da  Imprenw  ,  e  havendo  alguma  duvida  em  se  tor- 
nar a  ler  ,  por  votação  se  decidio  que  »e  não  lesse  ,  c 
que  voltando  á  Commissão  de  redacção,  se  expedisse 
á   Regência,  sem  voltar  ao  Congressa 

O  Sr.  Trigoso  ,  como  Membro  da  Commissão  de 
Instrucçáo Publica  leo  o  parecer  sobre  hum  requerimen- 
to dos  Alumiios  da  Academia  Real  da  Fortificação  ;  e 
sobre  o  mesmo  objecto  leo  o  Sr.  Feio  o  parecer  lU 
Coinmissáo  de  Guerra  ,  conformando-se  com  huma  pe- 
quena mudança  com  o  parecer  da  Commissão  de  Ins- 
trucçáo Publica.  Houve  sobre  este  objecto  alguma  dis- 
cussão ,  depois  do  que  forão  approvados  Os  dois  parece- 
res das  Comrnissóes  de  Instrucçáo  Publica  e  Militar  com 
huma  pequena  emenda. 

O  Sr.  Presidente  propoz  ao  Con?resso  ,  que  na 
parecer  da  Commissão  de  Fazenda  venha  unida  a  regu- 
lação dos  Ordenados  dos  empregados  da  extincta  Inqui- 
sição ,  que  parecendo  ao  Augusto  Congresso  tractar-se 
desta  matéria  não  seria  inútil  para  se  concluir  com  este 
objecto ,  visto  parte  já  estar  veíicido  ,  taltando  unica- 
mente estabelecer  o  mínimo  aos  empregados  com  Be- 
neficios ,  como  estabelece  o  art.  4.°  Depois  de  alguma, 
discussão  decidio-se  que  todo  os  Empregados  que  tctr» 
iJencficios  ficaráó  só  recebendo  meiade  dos  seus  Ordena- 
dos pela  Inquisição  ,  com  tanto  que  nunca  perceba  me- 
nos de    60C(^  rs. 

Passou-se  d  Ordem  do  dia  os  quesitos  sobre  a  rc- 
fórina  dos  Foraes. 

O  Sr.  Braamcamp  Opinou  que  este  objecto  he  » 
mais  importante,  de  que  pôde  occupar-se  huma  Assem» 
bica  Legislativa  ;  que  este  projecto  vem  assignado  por 
hum  só  Deputado  ,  ao  mesmo  tempo  que  teivjo-se  no- 
meado huma  Commissão  Especial  ad  boc  ,  não  figurava, 
a  mesma  Commissão  ;  que  por  tanto  para  ordem  dor, 
trabalhos  era  de  parecer  que  este  parecer  fosse  á  Com- 
missão Especial  para  que  ,  combinarido-o  ,  esteja  de  ac— . 
cordo  na  discussão. 

O  Sr.  Trigoso  opinou  que  sendo  nomeado  Mem-; 
bro  desta  Commissão  não  foi  chamado  para  examinar  es- 
te projecto,  e  que  sendo-lhe  distribuído  inipresso  TÍra 
que  não  estava  conforme  com  aquelle  que  a  antiga  Com- 
missão dos  Foraes,  de  que  elle  também  tinha  sido  Mem- 
bro ,  arranjou  e  propoz  ao  Congresso  :  Que  entretanto 
elle  não  duvidava  que  este  entrasse  em  discussão,  c  cjue 
nelle  mostraria  a  diversidade  da  sua  opinião.  Depois  de. 
alguma  discussão  decidio-se  que  fosse  á  Commissão,  e 
que  reduzindo-o  a  projecto  o  Epresenrcm  quanto  antes. 

Levantou-se  a  Sessão  ,  ficando  para  Ordem  do  dia 
a  Dotação  d  ElRei  ,  e  projecto  sobre  as  Commissões  d» 
fora. 

*  

A  N  N  U  N  C  l  o  S. 

Pertendc-se  hum  bom  Mestre  de  Muzica  para  o  Re- 
gimento de  Infanteria  de  Linha  da  Cidade  de  S.  Luii 
do  Maranhão  :  aquelle  que  se  achar  nessas  circunstan- 
cias ,  procurará  o  Major  Ajudante  de  Ordens  do  Excel- 
lentissimo  Govern.idor  daquella  Província  José  Teixeira 
Homem  ,  residente  ao  Poçn  Novo  na  Travessa  do  Olei- 
ro N."  6.  ,  levando  as  informações  necessárias  para  se 
tratar  do  seu  ajuste. 

Quem  quizer  comprar  huma  parelha  de  machos  Het- 
panhoes  ,  pretos  ,  e  grandes  ,  que  trabalhão  cm  sege  ,  e 
mui  bem  ensinados,  pôde  ir  lallar  (ao  Arco  do  Cég»y 
ccim  Jcio   Baptista    d'Arauio  ,  N- '    49. 


I>í  A    I  i\1  P  R  E  N  S  .\    N  A  C  1  O  IN  A  L.    Com  Licença  da  Commissão  de  Cemrum. 


Numero  49. 


Anno  de  1821, 


G^ÍZETA  UJVIVERSAL, 

POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


SEGUNDA  FEIHA  2  DE  JULHO. 


Aisirpm-se  pnra  a  Gazeta  LIniversal ,  Po- 
litica ,  Litteraria,  e  Mercantil,  po7-  Sj^ooo 
reis  em  mekil  poi'  trimestre,  e  iiâíooo  reis 
na  forma  por  semestre  ,  a  contar  do  ]."  de 
Jid/io  cm  diante  ,  em  casa  do  seu  Redactor 
e  Editor  Joaquim  José  Pedro  Lopes  ,  7ia 
Rua  da  Prata  N."  113,  terceiro  andar ;  e 
nas  lojas  de  João  Henriques ,  Rua  Augusta 
N.'  i  ;  de  António  Pedro  Lopes  ,  Rua  do 
Ouro  perto  do  Rocio ;  de  Francisco  Xavier 
de  Carvalho,  ao  Chiado ;  e  de  Francisco  Jo- 
sé de  Carvalho ,  ao  Pote  das  Almas.  He  le- 
vada a  Gazeta  a  casa  dos  assifjnantes  rfe  Lis- 
boa ;  os  das  Províncias  devcráô  remetler  a 
importância  das  suas  assif/naturas  pelo  Cor- 
reio Sequro  ;  e  a  todos  se  passará  a  compe- 
tente cantella.  —  Também  se  assi(/na  no  Por- 
to na  Loja  da  Gazeta ,  Praça  de  Santa  The- 
reza ,  pelo  mesmo  preço  ;  e  alli  se  venderá 
avulsa  a  »;o  reis  a  folha  desde  o  principio  de 
Julho  em  diante. 


PARTE     POLITICA. 
LISBOA  \.°  de  Julho. 

c 

Oiliio  S.  M.  a  26  de  Abril  do  R/o  de  Janeiro:  tal  iie 
a  grata  noticia  que  nos  trouxe  a  Fragata  Russiana  Tilfoj- 
tocl; ,  entrada  neste  porto  Sestafeira  29  de  Junho  ,  con- 
duzindo a  seu  bordo  o  Excellentissimo  Embaixador  da  R»j- 
sia  no  R/o  de  Janeiro  ,  com  a  sua  família.  Náo  liaverá 
Portíigueí  digno  deste  nome  que  não  anceie  ver  resti- 
tuído ao  seio  da  Pátria  hum  Monarca,  que  faz  as  suas  de- 
licias ,  e  a  quem  o  Povo  Portuguez  por  três  vezes  tem 
jurado  constante  amor  e  fidelidade  ,  isto  he  ,  quando  o 
reconheceo  Príncipe  Regente  por  impedimento  de  sua 
Augusta  Mái  ,  quando  o  acclamou  Rei  por  fallecimcnto 
desta  ,  e  quando  em  sua  regeneração  o  acclamou  de  no- 
vo ,  e  lhe  renovou  o  mais  solemne  juramento  de  fide- 
'lidade  e  obedincia  como  Rei  constitucional.  Venha  pois. 


venha  embora  ,  o  mais  clemente  dos  Soberanos  o-ozar  do 
maior  dia  da  sua  existência  nos  braços  da  reais  leal  de 
todas  as  Nações;  o  dia  29  de  Novembro,  de  1807  te- 
rá hum  dia  que  o  vingue  :  aquella  Augusta  Família'  que 
então  deixou  Portugal  para  salvar  o  Reino  de  fataes 
acontecimentos,  e  que  vimos,  debulhados  em  lagrimas 
£xpor-se  em  borrascoso  tempo  ao  temeroso  Oceano  ,  vi- 
rá agora ,  respeitada  das  tormentas ,  entrar  ovante  no 
mesmo  Tejo  que  deixou  saudosa  ,  a  desfrutar  do  ineffa- 
vel  prazer  de  gozar  dos  primores  que  a  lealdade  e  todas 
as  virtudes  cívicas  dos  illustres  habitantes  deLisioa  pre- 
parão  para  a  digna  recepção  do  Monarca  Portuguez.  e  de 
sua  Augusta  Família.  ' 


PORTARIA      DA      REGÊNCIA. 

"A  Regência  do  Reino,  em  Nome  dElReí  o  Se- 
nhor D.  João  VI ,  e  na  conformidade  do  Aviso  das  Cor- 
tes Geraes  de  1 8  do  presente  mez ,  que  regularão  os 
vencimentos  que  devem  ficar  percebendo  os  Ministros 
e  mais  Empregados  do  extincto  Conselho  Geral  do  Santo 
Officio  ,  e  Inquisições  de  Lisboa  ,  Coimbra  ,  e  Évora  , 
Manda  1.°  que  o  Inquisidor  Geral  Continue  a  vencer 
o  Ordenado  primittivo  de  2:270:000  réis  cessando  o  ren- 
dimento de  5:200:000  réis  que  lhe  pertencião  de  hum 
Príncipaiado  Supprimido  a  favor  da  sua  Dignidade  :  2" 
que  todos  os  Mini-stros  e  mais  Filhos  da  Folha  que  não 
tiverem  Beneficio ,  nem  Officio  Publico ,  continuem  a 
vencer  o  Ordenado  por  inteiro  até  a  quantia  de  600:000 
réis.  O  Secretario  dos  Negócios  da  Fazenda  ,  Presidente 
do  Thesouro  Publico  Nacional ,  o  tenha  assim  entendido 
e  faça  executar.  Palácio    da  Regência    em    20    de  Junho 

de   1821. — Conde  de  S.  Payo — S.  L«ií,.  —  Carvalho. 

Cunha.  —  Coelho.  ,, 


Continuação  do  Projecto  da  Constituição  Politica  da 
Monarqttia  Porttigueza, 

TITULO      5 " 
D,is  Cortes  ,  ou  do  Poder  Legislativo, 

CAPITULO,      l." 

Da  eleição  dos  D.-putados  das  Cortes. 

I.  Forma  da  eleição, 
}2.°  A  Nação  Portiigueza  he  representada   nas  suas 


Tortes,  isto  he ,  no  ajuntamento  dos  Deputados  que  a 
mesma  Naçáo  para  esse  fim  elege  com  respeito  á  po- 
voação de  todo   o  território   Portuguez. 

}j.°  Na  eleição  dos  D;putados  tem  voto  todos  os 
Cidadãos,  que  estiverem  no  exercicio  de  seus  direitos, 
tendo  domicilio  e  residência  pelo  menos  de  seis  niezes 
no  Conselho  onde  se  fizer  a  eleição,  e  sendo  maiores 
de  vinte  c  hum  annos.  São  excluídos  os  Regulares,,  ex- 
cepto os  das  ordins  militares  ;  os  estrangeiros  posto  quí 
naturalizados  ;  os  criados  de  servir  ;  os  condeninadoí  a 
prizão   ou  degredo. 

)4."  A  mesma  eleição  se  fará  cadidous  artnos ,  pois 
outro  (auto  tempo  ha  de  durar ,  cada  hurna  Deputação 
ou  Legislatura.  A  forma  de  proceder  nella  será  por  meio 
de  duas  Juntas  Eleitor.ies  ;  huma  que  se  reunirá  nos 
Conselhos  ,  outra  nas  Cadeças  das  Comarcas  :  o  que  se 
praticara  pela  maneira  seguinte  : 

j5."  No  primeiro  Domingo  de  Outubro  do  segundo 
anno  de  cada  Legislatura  mand.iráò  as  Camarás  de  todas 
as  Cidades  ou  Villas  aflixar  nos  lugares  do  costume  edi- 
taes ,  em  oua  se  annui>cie  a  todos  o&  moradocet ,  que 
tiverem  voto  nas  eleições,  que  no  segundo  Domingo  di 
mesmo  mez  concorráo  á  Igreja  que  se  designar ,  para 
elegerem  os  Eleitores  que  háo  de  ir  á  Cabeça  út  Co- 
marca eleger  os  Deputados  de  Cortes  ;  devendo  cada 
hum  dos  ditos  moradores  levar  huma  lista  de  tantos  no- 
mes ,  quantos  houverem  de  ser  os  ditos  Eleitores  ,  cujo 
numero  se   declarará  nos  editaes. 

Quando  pela  muita  povoação  ou  distancia  das  di- 
versas Freguezias  fòr  inconveniente  concorrerem  todos 
a  huma  só  Igreja  ,  a  Camará  designsrá  outra  onde  devão 
concorrer  no  mtsmo  dia  ,  segundo  a  maior  commodidade 
dos  Povos.  Nos  districtos  que  tem  Villas' annexas  a  hu- 
ma Villa  principal,  a  Camará  desta  fará  a  referida  de- 
signação. 

No  Brasil  se  renniráó  estas  Juntas  no  primeiro  Do- 
mingo de  Dezembro  ,  quinze  mezes  antes  da  celebração 
das  Cortes  :  ná  índia  e  Costa  oriental  de  Africa  no  pri- 
meiro Domingo  de  Março  dous  annos  antes  :  na  Costa 
Occidental  de  Africa  e  Ilhas  de  Cabo  Verde  no  primeiro 
Domingo  de  Junho  oito  mezes  antes  :  e  nesta  conformi- 
dade se  affixaráó  os  editaes  com  a  conveniente  anticipa- 
ção. 

jó."  O  numero  dos  Eleitores  será  regulado  na  razão 
de  huni  por  cada  trezentos  fogos.  Se  algum  Conselho 
não  chegar  a  ter  jCO  fogos,  dará  com  tudo  hum  Elei- 
tor: se  passar  de  450,  dará  dous,  posto  que  não  chegue 
a  600:  se  passar  de  750,  dará  três,  posto  que  não  che- 
gue a  900  ,  e  assim  progressivamente. 

j7."  O  Presidente  da  Camará  o  será  também  da 
eleição.  O  Parroco  da  Igreja  que  for  designada  pela  Ca- 
mará assistirá  á  eleição  com  o  Presidente  ,  tomando  as- 
sento á  mão  direita  delle.  Quando  houver  muitas  Juntas 
em  conformidade  do  art.  55.°,  presidirão  ás  subalternas 
os  Vereadores  actuaes ,  e,  não  bastando,  os  do  anno 
precedente  ,  devendo  ser  tirados  á  sorte.  Em  Lisboa  o 
Senado  da  Camará  sorteará  os  Presidentes  d'entre  os  De- 
sembargadores e   Juizes  dos  Bairros. 

j8."  No  dia  e  hora  determinada  o  Presidente  e  os 
Cidadãos,  cuc  tiverem  concorrido,  assistirão  a  huma 
Missa  do  Espirito  Santo,  finda  a  qual  o  Parroco  fará  hum 
discurso  análogo  ao  objecto.  Immediatamente  nomearáú 
três  Escrutinadores  e  dous  Secretários  ,  pessoas  que  te- 
nhão  reconhecida  aptiiião  e  a  confiança  publica  Esta 
eleição  será  logo  escrita  e  publicada  por  hum  dos  Se- 
cretários. 

59.°  Successivaipente  o  Presidente,  Escrutinadores, 
e  Secretários  ,  e  dfpois  os  mais  Cidadãos  presentes , 
aprnximando-se  hum  e  hum  i  meza  do  escrutinio,  lan- 
çaráó  as  suas  listas  em  huma  ou  mais  urnas  que  estarão 
collocadas  no  meio  da  meza.  Concluído  este  acto,  o 
Presidente  irá  sucessivamente  tirando  as  listas  da  urna  ; 
os  Escrutinadores  as  examinarão  ;  e  ao  passo  que  hum 
díílles  as  lor  lendo  em  voz  alta,  irão  os  dous  Secretá- 
rios escrevendo  os  nomes  etn  duas  relações. 


40."  Acabada  a  leitura  de  todas  as  listas ,  os  Escru. 
tinaJores  c  Secretários  apurarão  os  votos  ,  e  saWráò  elei- 
tos aquelles  em  que  recahir  a  pluralidade  relativa  ;  ein 
caso  de  empate  decidirá  a  sorte  :  os  nomes  dos  eleitos 
serão  logo  publicados  por  hum  dos  Secretários.  Quando 
tiverem  havido  muitas  Juntas  em  conformidade  do  art. 
jj.",  e»pcrar-5c-ha  que  o»  Presidentes,  Fsctutioadores , 
e  Secretários  das  Juntas  subalternas  tragáo  as  suas  listas 
~e  relações  á  Junta  principal  ,  o  que  farão  até  o  dia  se- 
jjuinte  o  mais  tardar  ,  e  tendo-se  unido  humas  e  outras 
se  fará  então  o  dito  apuramento  dos  votos  e  publicação 
dos  eleitos. 

41."  Hum  dos  Secretario»  lavrará  a  acta  de  toda  a 
eleição,  que  assignatá  com  o  Presidente,  Escrutinadores, 
e  com  o  outro  Secretario  para  ser  guardada  no  arcliivo 
da  Canuira.  Delia  cxtrahiraó  os  Secretários  duas  copias  , 
huma  das  quaes  será  entregue  a  hum  dos  Eleitores,  pa- 
ra fjzerem  constar  sua  eleição  na  junta  da  Cabeça  da 
Comarca,  e  outra  será  logo  remettida  ao  Presidente  da 
mesma  Junta. 

42.°  (^oncluida  a  eleição,  os  Cidadãos  presente»^ 
estando  os  Eleitores  entre  o  Presidente,  Escrutinadores, 
t  Secretários  ,  assistirão  a  hum  solemne  Tf  Deum  ,  que 
se  cantará  na  mesma  Igreja  ;  e  desde  então  se  haverá 
por  dissnlvii'.!  ajunta  com  inhibição  de  proceder  a  outro 
qualquer  acto. 

4j.°  No  terceiro  Domingo  do  mesmo  mez  de  Ou- 
tubro :  no  Brasil  no  primeiro  Domingo  de  Março  do  an- 
no Seguinte  ;  e  com  esta  proporção  nas  outras  partes  ul- 
tramarinas art.  js.°,  se  reunirão  na  casa  da  Camará  da 
Cabeça  da  Comarca  os  Eleitores  de  todos  os  Conselho» 
delia  para  procederem  á  eleição  de  Deputados  de  Cortes  ; 
e  serão  presididos  pelo  Presidente  da  mesma  Camará, 
ao  qual  anticipadamente  se  terão  apresentado  ,  para  se- 
rem os  seus  nomes  escritos  no  livro  das  actas  da  Junta 
com  declaração  dos   respectivos  Conselhos. 

44°  Successivamente  apresentarão  os  documentos  da 
sua  eleiçSo  ;  e  procederão  a  eleger  d'entte  si  á  plurali- 
dade de  votos  hum  Presidente  ,  três  Escrutinadores ,  e 
dous  Secretários,  os  quaes  todos  vetificatáó  a  legalidade 
dos  ditos  documentos,  devendo  os  delles  ser  verificado» 
por  huma  Commissão  de  três  dos  mesmos  Eleitores,  que 
será  nomeada  para  este  fim. 

45."  Feita  a  referida  verificação,  os  Eleitores  que 
forem  legalizados,  se  dirigirão  á  Igreja  principal  da  Cida- 
de ou  Villa  ,  onde  se  cantará  huma  JNlissa  solemne  do 
Espirito  Santo  pelo  Bispo  ou  pelo  Ecclesiastico  de  maior 
dignidade  ,  que  fará  hum  discurso  análogo  ás  circunstan- 
cias. 

46."  Regressando  depois  os  Eleitores  á  casa  da  Ca- 
mará ,  procederão  logo  pela  forma  declarada  00  art.  jç." 
a  eleger  os  Deputados  de  Cortes  ,  lançando  na  urna  lis- 
tas de  tantos  nomes  quantos  forem  o»  Deputados ,  que 
couberem  á  Comarca. 

47.°  O  numero  dos  Deputados  será  regulado  na  ra- 
zão de  hum  por  cada  jo^coo  habitantes.  Se  alguma 
Comarca  não  chegar  3  ter  este  numero  ,  dará  todavia 
hum  Deputado.  Se  passar  de  45^x0  ,  dará  doirs  Depu- 
tados ,  posto  que  não  chegue  a  ôc^ooo.  Se  passar  de 
75^000  dará  três,  posto  que  não  chegue  a  90(Jcco  ;  e 
assim  por  diante. 

48."  Concluída  3  entrega  das  listas ,  se  procederá 
na  forma  estabelecida  no  art.  39.°,  c  se  haverão  comr> 
eleitos  aquelles  em  quem  recahir  a  pluralidade  relativa 
dos  votos  :  em  caso  de  empate  decidirá  a  sorte.  Esta 
eleição  será  logo  publicada  pelo  Presidente. 

49.°  Successiv»mente  procederá  a  Junta  a  eleger 
pela  mesma  forma  pessoas ,  que  hajão  de  substituir  o« 
Deputados  na  sua  falta  00  impedimento.  O  numero  dos 
Substitutos  será  o  da  ametade  dos  Deputados   ordinários. 

50.°  Hum  dos  Secretários  lavrará    a    acta    de  toda  a 

eleição    no    livro    do   registo    da  Junta  ,    accrescentando 

ijiíe  os  Eleitores  por   si    e   cm  nome   de  todos    os   mcn- 

dores  JiUjaelJú  Comarca  outorgão  ,    a  todos  os   Deputados 

juntamente    e  a  cado  hum  delles    solidariamente  ,    amplot 


pedcrií  para  que  retinijús  ci::  Cortei  círr.  os  daS  entras 
Comarcas  de  toda  a  Monarquia  PortuS;iieZa  possao  ,  co- 
mo Kepresentnntcs  doNaçáo,  fazer  tudo  o  qae  for  con- 
ducente ao  bem  geral  delia  ,  c  cumprir  suas  JuitÇÓes  na 
<oiiformidade  e  dentro  dos  limites  que  a  Constituição 
prescreve ,  sem  que  poisáo  dero-^ar  ou  alterar  neiíliuiu 
de  seus  artigos  :  e  que  elles  outorgantes  se  obrigão  « 
cumprir  e  ter  por  válido  tudo  o  que  os  ditos  Deputados 
■assim  fizerem  cm  conformidade  da  mesma  Constituição.  ,, 
—  Ksta  acta  strr.-i  issi^nail^i  por  todos  o?  Eleitores,  e 
delia  se  entregarão  copias  a  cada  hum  dos  Deputados,  e 
se  remett»rá  los;o  liiima  á  Deputação  Permanente  de 
Cortes  art.  98  °  t.stas  copias  serão  tiradas  por  hum  Ta- 
belliáo  ,  e  conferidas  com  o  Escrivão  da  Camará. 

51."  Concluida  a  eleição,  os  Eleitores ,  levando  en- 
tre o  Presidente  ,  Escrutinadores ,  e  Secretários  os  De- 
putados que  estiverem  presentes  ,  hirão  assistir  a  hum 
solcmne  Te  Deum ,  e  desde  então  ficará  dissolvida  a 
Junta. 

II.    Regras   sobre  a    eleiçSo. 

$2."  Todos  os  actos  das  Juntas  Eleitoraes  se  larão 
publicamente  com  a  porta  aberta.  Ninguém  entrará  iiei- 
las  armado.  NiuSucm  terá  precedência  de  assento  ,  ex- 
cepto o  Presidente  e  o  Parroco. 

5  j.°  Se  nas  Sessões  de  cada  hum  dos  Domingos 
acima  declarados  não  poder  concluir-se  a  eleição,  deve- 
rá continuar  sem  interrupção  nos  dias  seguintes. 

54.°  A  eleição  se  fará  por  listas  secretas  sem  de- 
pendência de  seieni  assignadis.  Concluido  o  acto  da  elei- 
ção serão  queimadas  publicamente. 

jí."  Todas  as  pessoas  que  podem  vntar  nas  elei- 
ções art.  jr",  podem  também  ser  Eleitores,  ou  sejão 
tia  Junta  nu  de  fora  delia ,  tendo  vinte  e  cinco  annos 
de  idade  completos. 

56,°  Ninçuem  poderá  votar  em  si  mesmo,  ou  em 
seus  ascendentes,  descendentes,  irmãos,  tioi,  e  sobri- 
nhos, filhos  de  irmãos  :  se  o  fizer,  o  voto  será  nullo, 
e  o  votante  perderá  o  direito  de  votar. 

57.°  Ninguém  poderá  sob  pretexto  algum  isentar»sc 
de  ser  Eleitor  ou  Deputado. 

çS."  As  duvidas  sobre  as  qualidades  dos  que  houve- 
rem de  eleger  ou  ser  eleitos,  e  outras  quaesquer ,  que 
occorrerem  nas  Juntas  de  Conselho  ,  serão  decididas 
verbalmente  e  sem  recurso  pela  Meza  do  escrutínio  ;  ou 
pelo  Presidente  e  p;lo  Parroco  d' acordo  com  três  ho- 
mens bons  que  para  esse  fim  consultaráõ  ,  se  a  Weza 
ainda  não  tiver  sido  nomeada.  Nas  Juntas  de  Comarca 
serão  resolvidas  por  toda  a  Junta. 

58."  —  a.  A  Cidade  de  Lisboa  e  seu  termo  será 
considerada  como  huma  Comarca  para  a  reiíniáõ  da  Jun- 
ta eleitoral  de  que  trata  o  art.  4j.'  Isto  mesmo  se  en- 
tejiderá  a  respeito  das  Ilhas  da  Madeira  e  Porto  Santo, 
Quanto  ás  Ilhas  dos  Açores  ,  as  do  5'.  Miguel ,  Tercei- 
ra ,  e  do  Pico  ,  formarão  também  Comarcas  separadas  : 
as  outras  serão  consideradas  como  huma  só  Comarca  de 
que  será  Cabeça  a  do  Faial.  As  Ilhas  de  Cabo  Verde 
formarão  huma  só  Comarca  ,  cuja  Cabeça  será  a  de  S. 
Thiago. 


CORTES. —Sessão  de    50   de  Junho.    121.' 

Aberta  a  Sessão,  e  lida  pelo  Sr.  Secretario ^.a-íVí)- 
ga  a  acta  ,  que  foi  approvada  ,  apresentou  o  Sr.  tíraam' 
cantp  o  seu  voto  por  escrito  contra  a  decisão  do  Con- 
gresso sobre  a  Lei  da  liberdade  da  Imprensa  ir  á  Com- 
missão  de  redacção-,  e  dalli  expedir-se  sem  voltar  ao 
Congresso  ;  alguns  Srs.  Deputados  observarão  que  tinháo 
■votado  na  intelli^encia  ,  de  que  depois  da  redacção  vol- 
taria ao  Congresso  :  decidio-se  affirmativamente. 

O  Sr.  Secretario  Fc/g^af /r/M  mencionou  dois  Officios 
do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino  :  i."  enviando  os 
papeis  existentes  na  Meza  do  Melhoramento  das  Ordens 
Religiosas   a  respeito  de   D.   Leonor  Victorina  do  Sacra- 


menta :  2."  huma  representação  do  Corregedor  da  Co^ 
mnrca  de  XHIIa  Real  sobre  a  Feira  (  remsttiiio  ás  com- 
petentes Commissóes  )  :  dois  do  Ministro  da  Guerra  ;  i." 
participando  a  appllcação  do  Decreto  de  indulto  de  14 
de  Março  ao  Capitão  de  Caçadores  Manoel  António  So- 
bral :  2.°  enviando  huma  representação  do  Governador 
das  Armas  do  Partido  do  Porto  ,  em  que  communica 
os  muitos  requerimentos  que  tem  para  conceder  passa- 
portes para  passarem  ao  Brasil  muitas  pessoas  ,  que  es- 
tão sujeit.is  3  i.^  e  2.''  linha  (ã  Commissão  de  Estadís- 
tica ).  Hum  do  Ministro  da  Fazenda  ,  participando  ao 
Augusto  Congresso  ,  que  tendo-se  posto  em  execução  a 
-ordem  de  se  vender  o  quarteirão  incendiado  na  Rtia  dos 
Capellistas  ,  elle  tomava  a  liherdade  de  perguntar  ao 
mesmo  Augusto  Congresso  se  a  venda  havia  de  ser  fei- 
ta em  papel-moeda  ,  ou  títulos  da  divida  liquidada  ,  e 
que  o  producto  seja  publicamente  queimado,  reduzindo 
a  cinzas  papel  ,  que  tantos  daiimos  tem  causado  ,  no 
mesmo  sitio  em  que  se  reduzio  a  cinzas  hum  tão  bello 
edifício  (á  Commissão  de  Fazenda).  Mencionou  huma 
Memoria  sobre  a  introducção  de  gado  vaccum  por  José 
j\laria   Grnnd. 

O  mesiTio  Sr.  Secretario  lio  a  ultima  redacção  á 
declaração  do  Decreto  de  17  de  Maio  sobre  a  extincção 
dos  Juizes  de  Couiniissão  ;  assim  como  a  dos  emolumen- 
tos dos  Officiaes  de  Secretario  d' Estado  dos  Negócios 
do  Reino  ;  que  forão  approvados. 

OSt.  Borges  Carneiro  apresentou  hum  requerimento 
das  Vendederas  da  Ribeira  Velha,  que  são  mandadas 
despejar  em  48  horas  (remettido  ;i  Regência).  Fez  igual- 
mente huma  indicação  contra  o  Ministro  dos  Negócios 
do  Reino,  por  ter  negado  despachos  ha  cinco  mezes  a 
hum  requerimento  dos  moradores  de  Portalegre ,  assim 
como  a  outro  de  O.  Mariana  Felisberto  contra  hum  Mi- 
nistro de   Braga.    Approvado. 

O  Sr.  Barroso  fez  huma  indicação  contra  o  Minis- 
tro da  Guerra  ,  por  ter  dado  ordem  para  revistas  de  Mi- 
Hcias  ,  e  outros  serviços  contra  o  determinado  pelas 
Cortes  .  pedindo  que  este  desse  a  razão  de  assim  o  ter 
praticado.  Houve  alguma  discussão  sobre  a  necessidade 
de  algum  serviço  das  mesmas  Miiicias  para  segurança 
publica  ,  e  conservação  dor  armamentos  ;  e  que  esta  or- 
dem do  Ministro  não  tinha  opposição  á  determinação 
do  Congresso  ,  por  isso  que  no  fim  da  ordem  que  man- 
dou expedir  referia  —  em  quanto  a  Ordem  Publica  o 
não  exigisse. —  Foi  regeitada  a    indicação, 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  a  ch;imada  ,  e  achárão- 
se  presentes  82  Deputados. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia  ,  parecer  da  Commissão 
de  Fazenda  sobre  3  dotação  d'EIRei,  o  qual  se  pôde 
ver  por   extenso  na  Gazeta  Universal  N. "   80. 

O  Sr.  Braamcamp  opinou  que  elle  approvava  o  pa- 
recer da  Commissão,  menos  na  parte  em  que  diz,  que 
se  farão  por  ccnta  do  Thesouro  os  concertos  dos  Palá- 
cios Reaes  ,  pois  que  encontraria  algumas  difficuldades 
na  execnção  ;  que  applicando  nesta  parte  o  estabelecido 
na  Constituição  dos  Paizes  Baixos  ,  o  que  elle  suppóe 
ser  o  mais  acertado — o  de  serem  applicadas  quantias 
certas  para  as  ditas  obras  —  ,  este  he  o  seu  voto  ,  me- 
nos o  Palácio  d'  Ajuda,  que  deve  continuar  por  conta 
do  Thesouro  Nacionjl.  Fez  algumas  observações  a  res- 
peito das  quotas  applicadas  ás  Srs.  Princezas  D.  Maria 
Thercza ,  e  D-  Mana  Francisca ,  concluindo  que  de- 
vendo existir  Contractos  Ivlatrimoniaes  ,  de  que  elle  não 
tinha  conhecimento  ,  nem  lalvez  muitos  dos  illustres 
Membros  ,  devião  primeiro  ser  informados  para  decidi- 
rem  com  conhecimento  de  causa. 

O  Sr.  Sarmento  apoiou  o  parecer  da  Commissío 
e  só  opinou  a  respeito  da  mezada  da  Senhora  Princeza 
D.  Maria  Thcreza  ,  trazendo  á  memoria  o  que  deter- 
minarão as  Cortes  de  Lamego ,  e  outras  Leis  ;  e  coji- 
eluio  que  esta  Senhora  não  he  Princeza  Portugueza  , 
nem  Portuguez  seu  filho  o  Sr.  Infante  D.  Sebastião  , 
não  obstante  ser  neto  do  Nosso  Rei  ;  que  esta  he  a 
situação  dos  Príncipes ,  devendo  por  consequência  a  sus- 


•tenlaçáo  desta  Princeia  e  de  seu  filho  ser  por  conta  da 
Hespanha. 

O  Sr.  Arcebispo  opinou  que  para  seu  conhecimento 
precisava  saber  porque  a  Commissão  excluía  de  dotação 
o  Príncipe  Real   c   sua  Esposa. 

O  Sr.  .■íives  ão  Rio  opinou,  satisfazendo  á  maior 
parte  destas  proposições  ,  dizendo  que  se  não  contem- 
plou a  dotação  do  Príncipe  Real  ,  não  sA  porque  esta 
iTiedld.i  lie  temporafia  ,  mas  porque  ficando  sustentado 
no  Brasil  i  custa  da  Fazenda  Publica  ,  não  devia  ter 
<luas  dotações  ,  reservando-se-llie  ao  mesmo  tempo  para 
llie  ser  entregue  á  sua  chegada  ,  a  Casa  de  Bro^ança  de 
que  he  senhor.  Que  em  quanto  porem  á  Senhora  Prin- 
ceza  D.  Mmia  Tliereio  se  lhe  tinha  arbitrado  dotação, 
por  constar  no  Comniis'-..ío  ,  que  não  só  não  tinha  rece- 
iido  S.  Alteza  cousa  al^uoja  de  Hespanha,  mas  ate  lhe 
constava  que  nas  pretencões  que  tem  á  sua  Casa  em 
Hespanha,  tivera  liuina  Sentença  contra,  com  o  pretex- 
to de  que  o  Infante  D.  Pairo  Carlos  se  retirara  para  o 
Srasil  stíD  licença  de  S.  ftla?,estade  Catholic.i  ;  que  con- 
vinha porém  que  logo  que  receba  o  competente  apaná- 
gio d'  Hcspúiiha  cesse   o  de   Portn^nl, 

Sobre  este  objecto  discoriOtão  os  Srs.  Guerreiro  , 
Xrigoso  ,  Frnntiiii  ,  Corrêa  de  Seabra  ,  e  outros  ;  con- 
cluiiido-se  que  se  approvava  o  parecer  da  Commissão  in 
tottim  com  as  seguintes  emendas  :  Que  se  estabelecerá 
huma  quantia  certa  para  o  reparo  dos  Palácios  Reaes  , 
que  será  distribuída  pelo  Inspector  das  Obras  Publicas  , 
cuja  quantia  a  Commissão  de  Fazenda  arbitrará  ;  ticando 
exceptuado  o  Palácio  da  Ajuda,  que  fica  por  conta  do 
Thesouro.  —  Que  a  dotação  da  Princeza  D.  Maria  Tlie- 
rcía  faça  objecto  d'  hum  Decreto  separado  ,  em  que  se 
declare  que  as  mezsdas  concedidas  cessarão  logo  que  re- 
ceba os  rendimentos  da  Casa  d'  Haspanlia  pertencentes 
ao  Sr.  Infante  D.  Sebastino.  —  Que  a  dotação  das  Se- 
nhoras Infantas  seja  na  mesma  proporção,  isto  he  ,  seis 
contos  de  réis  para  cada  huma.  Estabelecendo-se  que  os 
rendimentos  da  Casa  de  Bragança  continuaidõ  a  perce- 
ber-se  no  Thesouro  Publico  até  á  vinda  do  seu  Admi- 
nistrador. 

O  Sr.  Presidente  declarou  para  Ordem  do  dia  de 
Segunda  feira  os  pareceres  das  Commissóes  :  e  para  Ter- 
ça a  nomeação  da  proposta  do  Conselho  d' Estado  ,  paia 
o  que  houverão  explicações  sobre  o  modo  de  votar  ,  e 
exclusão  dos  que  tivessem  voto  monástico  4  levantando- 
se  a  Sjssáo  ás  2  horas. 

(  N.  B.  O  Conselho  d'  Estado  se  acha  no  Projecto 
da  Constituição  designado  de  12  Membros,  a  saber,  2 
Bispos  ,  2  Fidalgos  ,  e  8  das  outras  diversas  Classes.  He 
provável  este  ponto  passe  por  novas  considerações.  O 
Conselho  d' Estado  tem  a  tratar  tantos  objectos  quantos 
lião  de  passar  pelas  diversas  Secretarias  ,  isto  he  ,  Negó- 
cios do  Interior,  de  Fazenda,  de  Guerra,  de  Matinha, 
e  Estrangeiros.  He  difficil  poder  em  humCxjnsclho  d'Es- 
tado  de  só  12  homens,  achar  amplos  conhecimentos  pa- 
ra tomar  maduras  decisões  em  tantos  ramos  ,  e  tão  di- 
versos. Em  Hespanha  o  Conselho  dEstndo  eompúe-se  de 
40  Membros.  Ora  ,  bem  facilrr>ente  se  conhece  qne  tr.i- 
tar  de  negócios,  v.  g.  de  Fazenda,  em  hum  Est.ido  tão 
grande  como  a  Russia,  ou  em  hum  Estado  láo  pequeno 
como  a  Ditianiarca  ,  demanda  igual  extensão  de  conhe- 
cimentos para  obter  huma  boa  decisão.  E  conm  he  pos- 
sível Que  se  achem  12  Conselheiros  d'Estado  cipazes  pa- 
ra tratarem  e  entenderem  todos  elles  de  assumptos  de 
todos  05  ramos  da  Administração  Publica?  Ao  Augusto 
Concrcsso  hão  de  muito  mais  facilmente  occorrer  as  ou- 
tras diflicuMadís  que  se  podem  seguir  de  hum  tão  pe- 
queno Conselho  d' Estado,  e  onde  he  díffíciliino  achar 
muitos  homens  hábeis  em  todos  os  ramos  da  Adminis- 
tração, ao  passo  que  he  fácil  achar  alguns  que  sejão 
mui  capazes  em  cada  hum  delles  ,  o  que  porém  não 
bastara  para  lazer  completo  o  acerto  da  votação  no 
Conselho  entre    tão  pequeno  numero  ,    o  qual    até    pôde 


ser  se  náo  possa  ás  vezes  reunir  todo  por  moléstia  de 
algum  dos  Membros.  A  Constituição  Hespanhola  diz  que 
as  listas  para  EIRei  escolher  os  Conselheiros  d'Estado 
serão  trcs  ;  e  o  nosso  projecto  diz  que  terão  duas.  O 
Monarca  d'  Hespan/ia  tem  por  tanto  a  liberdade  de  es- 
colher 40  de  izo  indivíduos  ;  e  será  mais  acertado  que 
o  Rei  de  Portugal  apenas  possa  escolher  12,  e  essef 
apenas  tirados  de  24  ?  O  sábio  Congresso  decidirá  por 
tanto  o  oue  julgar  mais  justo,  pois  não  tem  outro  fiin 
senão  dat-nos  huma  Constituição  que  lionre  e  conserve 
a  Nação  ,   e  que  não  dcsauthorise   o  Monarca.  ) 


#  

PARTE     MERCANTIL. 

ENTRADAS    E    SAHIDAS    DE    NAVIOS. 

Junho  2j.  Entr,  Porluguex,  ,  Hiate  Alegria  ,  da 
Madeira  em  H  dias,  com  500  quintae»  de  linho  e  50 
barricas  vazias  :  IngUíes ,  Paquete  Stanmer  ,  de  Fal- 
moulh  em  8  dias  com  1  malla  ,  e  j  passageiros  ;  Cha- 
lupa Vrilaniiia  ,  de  Londres  em  10  dias  em  lastro  ; 
I^erg.  Maria,  de  Londres  em  20  dias,  com  fazendas: 
!■' rancei,  Berg.  Uazard,  de  Baiona  em  I!  dias,  COin 
149   pães  de  breo,   jj   barricas  de  prezuntos  e  lazcndas. 

Idem  2).  Entr.  Portnguez,  Hiate  Bella  Sociedade  y 
de  5.  Miguel  em  iX  dias,  com  milho,  i  passageiro, 
e  despachos  para  o  Governo  :  Russionos,  Esc.  Bella  Maj/, 
de  Viveiro  em  8  dias  em  lastro;  Galera  Scliloiíu ,  de 
Carril  em  6  dias,  em  lastro  :  Dinaniar,]ueiei ,  Galiota 
João  Maço ,  de  Libau  em  25  dias  a  ordens  ;  Galiota 
Deljini  Sodsí-ende ,  de  Meiol  em  27  dias  com  linho  : 
Sueco  ,  Eerg.  Die  Esehe  ,  de  Riga  em  jp  dias  ,  com  li- 
nho e  ferro  :  Inglex.  ,  Eerg.  Maria  ,  de  Pernau  em  JO 
dias  ,  com  linho  e  madeira. 

Saliíráo  em  24,  Portugueies ,  Galera  Saniiagt  ^ 
para  o  Rio  de  Janeira  e  portos  d' Ásia  ,  Berg.  'iriunfo 
da  I/ivi/rt  ,  para  Angola  e  portos  do  Brasil  \  as  Galeras 
Animo  Grande  ,  e  General  Lecor  ,  para  o  Rio  de  Janei- 
ro-; as  Galeras  Cidade  de  Lisboa,  e  Tejo  de  Lisboa,  pa- 
ra o  Maranhão  ;  a  Galera  Prazeres  e  Alegria,  e  os 
Barg.  Conde  do  Barca,  e  Prazeres  e  Triuiijo,  para  o 
Pará  :  Galera  Incomparável  ,  para  Pernambuco  :  —  In- 
glet ,  G.diota  George ,  com  sal  para  o  Báltico  :  Ameri- 
cano, Berg.  Amatoiías ,  com  sal  para  Nova  York  :  Hol- 
landei ,  Galiota  iS'eelandsche  ,  com  sal  para  Flaiding: 
Sardo,  Berg.  S.  Rafael,  para  Génova  com  tabaco,  as- 
sucar  ,  €  couros:  Dinamarqueí  ,  Galera  Providencia  ,  pa- 
ra Monte  Video  com  a  carga  com  que  entrou. 


y avios  c  //i/uV  :  —  Para  o  Rio  de  Janeiro  ,  a  jO  de 
Junho  o  Berr,.  Esperança  ;  para  a  Bahia  o  Berg.  Mar- 
ijr:ex.  de  Cascaes  no  l."  de  Julho;  para  as  Ilhas  de  Ca- 
bo Verde  com  escala  pela  Madeira  ;  o  Brigue  Escuna 
Maria  a  7.  —  Sahirá  do  Porto,  fará  o  Rio  de  Janeiro 
a   I  1   de  Julho  o  Berg.  Sociedade  Felit. 


# 


A  N  N  U  K  C  I  o. 

Quartafeiri  27  do  corrente  das  sete  para  as  oito 
horas  da  manhã  se  perdeo  hum  Cão  pequeno  ,  cabeçfc 
branca,  olhos  pretos,  nariz  preto,  e  orelhas  còr  de  gan- 
ga, cabello  comprido  e  ondeado,  c  todo  o  Corpo  cór 
de  ganga  :  quem  o  achasse  e  o  queira  entregar  na  Rua 
de  Santa  Anna  i  Boa  Morte  N.  59,  Letra  A,  primei- 
ro andar ,   receberá  suas  alvíçaras. 


NA    1  iVI  P  R  E  IN  S  A    N  A  C  I  O  iN  A  L.    Com  Licença  da  Commissão  de  Censura. 


NriMERO  50. 


Anno  de  1821. 


GAZETA  UJVIVERSAL, 


POLÍTICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


TERÇA  FEIRA  3  DE  JULHO. 


O 


PARTE     POLITICA. 
ÁUSTRIA. 

Vlenna   27  de  Maio. 


Imperador  escreveo  ao  Principe  de  Meticrnich  , 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  a  seguitite  carta, 
do  seu   punho  : 

'^Vienna  25  de  Maio  de  1821.  Ao  rrérito  de  ha- 
verdes feito  tão  grandes  serviços  a  mim  e  ao  Estado  du- 
rante os  doze  annos  do  vosso  Ministério,  por  vossos  es- 
forços a  favor  do  restabelecimento  da  paz  geral  ,  e  da 
consolidação  das  rel.ições  amigáveis  entre  mim  e  as  ou- 
tras Potencias  e  Estados  da  Europa  ,  tendes  ajuntado  o 
dos  desvelos  com  que  particularmente  nos  dois  últimos 
annos  tendes  olhado  ,  com  tanta  prudência  e  intrepidez  , 
pela  conservação  da  tranquillidade  geral  ,  e  pelo  triunío 
da  justiça,  sobre  as  criminosas  intrigas  dos  perturbado- 
res da  paz   interior  ,  e   exterior  dos  Estados. 

"  Considero  como  huma  obrigação  dar-vos  huma 
brilhante  prova  da  minha  satisfação  e  da  minha  confian- 
ça, em  hum  momento  que  iia  sido  decisi\o  para  a  con- 
servação da  tranquillidade  futura:  em  consequência  disso 
vos  confiro  o  Emprego  de  Chanceller  dj  Minha  Casa  , 
da  Corte  ,  e  do  Estado  ,  cujos  negócios  haveis  manejado 
com  êxito  tão  feliz  ,  e  com  tão  singular  interesse,  — 
Franciíco.  ,, 

Escreveo  também  S,  M.  ao  Conde  de  Siadion  ,  ao 
Conde  Bellegarde  ,  ao  liarão  Frlmont  ,  ao  Conde  Bubnu  , 
e  ad  X^onde  de  Strassoldo  ,  enviando-lhes  condecorações. 

REINO-UNIDO  DE  PORTUGAL  ,  BRASIL  ,  E 
ALGARVES. 

(A'.  J5.  Logo  que  no  Maranhão  se  poz  em  prati- 
ca a  heróica  resolução  de  seguir  o  exemplo  de  Portugal, 
e  de  varias  Províncias  do  Brusl! ,  abraçando  a  gloriosa 
regeneração  da  Monarquia  Pnrtugueza  ,  houve  huma  há- 
bil pcnna  que  tentou  escrever  periodicamente  a  marcha 
daquelles  successos  ,  e  instituio  huma  espécie  de  Gazeta 
de  duas  vezes  na  semana  intitulando-a  O  Conciliador  do 
Maranhão,  cujo  primeiro  numero  principiou  em  Domin- 
go 1 5  de  Abril,  e  lhe  poz  por  epígrafe  Sit  mihijas  au- 
dita loijui ,  do  Liv.  6."  da  Eneida  de  Virgílio.  A  fal- 
ta de  typografia  fez  necessário  espalhar  este  perió- 
dico   por  copias  manuscritas ,   de  que  temos  4  números  : 


e  como  sejáo  dignamente  escritos  ,  e  contenhão  interes- 
santes peças,  algumas  das  quaes  i\io  envergonharião  seus: 
authores  no  centro  da  culta  Europa  ,  julgamos  dar  gos- 
to aos  nossos  leitores ,  e  contribuir  pjra  augmentar  os 
documentos  que  mostrão  ser  a  nossa  regeneração  hum 
prodígio  sem  igual  nos  Fastos  do  Mundo  ,  publicando  o 
que  se  acha  de   mais  importante  no  dito  periódico.) 

A'."  1,°  do  Conciliador  Jo  Maranhão  ,  de   Domingo   15 
de   Abril. 

''Os  grandes  acontecimentos  Políticos  das  Nações, 
devendo  algum  dia  entrar  nas  paginas  da  Historia  ,  pre- 
cisão ser  minutados  por  testemunhas  contemporâneas ,  e 
desinteressadas  ,  a  fim  de  que  a  Posteridade  possa  avaliar 
o  mérito,  ou  demérito  dos  seus  cooperadores,  aprovei-: 
tando  de  huns  lições  de  Virtude  ,  e  Heroísmo  para  imi-' 
tallos ,  e  conhecendo  os  crimes,  e  vilezas  de  outros  pa-. 
ra  detestallos.  Eis  o  fim  a  que  se  dirige  o  trabalho  dos 
Historiadores;  porém  como  estes,  ainda  mesmo  sendo 
contemporâneos  dos  factos,  não  podem  presenciallos  em 
todo  o  Território  da  Nação  ,  cuja  Historia  escrevem  , 
carecem  de  documentos  mais  verídicos  do  que  os  de  hu- 
ma tradição,  quasi  sempre  suspeita;  e  eis  hum  dos  fins 
úteis  dos  Jornaes  :  outro  ainda  mais  essencial  he  o  de 
servirem  de  mediadores  entre  os  Governos  e  os  Povos 
maximí-  nas  extraordinárias  crizes  ,  que  sempre  ori<rinão 
as  alterações  no  Systema  Politico  de  hum  Estado.  Por 
hum  Jornal  conhecem  os  Povos  03  passos  ,  que  os  Go- 
vernos seguem  para  regcllos  ;  e  estes  se  instruem  sobre 
os  sentimentos  com  que  aquelles  olhão  as  suas  delibera- 
ções. Que  evidente,  e  inegável  utilidade  para  hum  Paiz 
onde  são  admissíveis  as  idéas  liberaes  I 

''Debaixo  destes  princípios,,  querendo  nós  concor- 
rer para  esta  interessante  Obra  ,  quanto  cabe  no  curto 
limite  de  nossas  forças,  nos  propomos  a  ofFcrecer  ao  Pu- 
blico ,  neste  Periódico  ,  os  acontecimentos  Políticos,  que 
tiverão  principio  nesta  Cidade  110  memorável  Dia  6  de 
Abril,  e  que  successivamente  continuarem.  Imparcialida-. 
de  ,  Verdade  ,  e  franqueza  serão  os  nossos  timbres  e  o 
amor  do  bem  Publico  ,  e  da  boa  Ordem  os  nossos  uni-, 
cos  incentivos.  Para  o  bom  desempenho  destes  princí- 
pios rogamos  a  todos  os  Habitantes  desta  Província  ,  ani- 
mados dos  mesmos  sentimentos,  nos  queirão  communi- 
car  tudo  o  que  souberem  relativo  a  factos  ,  assim  como 
as  suas  idéas  tendentes  ao  bem  Nacional ,  e  á  justa  cau- 
sa porque  acabamos  de  declarar-nos ,    na  certeza  de  que 


âs  suas  observações  serão  por  nós  fielmente  fransmitti- 
das  ao  Publico  ,  huma  vez  que  tenliáo  o  cunho  da  ver- 
dade ,  e  decência,  que  possa  constituillat  admissíveis,  e 
não  venliáo  niancliadas  com  huma  revoltante  impudicicia 
ou  satyra  escandalosa,  que  as  (orne  indignas  da  liçáo  Pu- 
blica. Tomaremos  a  liberdade  de  fazer  algumas  teílcxóes 
não  só  sobre  os  acontecimentos  que  observarmos  ,  mas 
rarnbem  sobre  os  escritos  que  nos  dirigirem  ;  com  tudo 
naqiielles  opinaremos  sem  a  pertençáo  e  filáucia  de  Do- 
gmáticos ,  e  nestes  nunca  nos  erigiremos  em  Censores  : 
com  ambos  nos  portaremos  com  aquella  decência,  mo- 
déstia, e  respeito,  que  exigimos  d«s  pessoas  que  nos  hon- 
rarem com  a  sua  communicação  ,  as  quaes  ,  mesmo  di- 
vergindo milito  dos  nossos  sentimentos,  nem  por  isso  fi- 
cão  degradadas   da   nossa  estimi. 

Mai iuili'io  6   ilc  Abril  de    1S21. 

Raiou  nos  Horizontes  do  Marúnhiio  hum  dia  ,  que 
será  para  sempre  meaioravel  nn-;  Fastos  da  sua  Historia, 
e  com  elle  brilhou  aquelle  enihiuiasmo  de  Fidelidade  e 
Patriotismo  ,  que  em  todos  os  factos  c  épocas  caracteri- 
zou os  Portuguezes  de  ambos  os  Mundos.  A  fausta  no- 
ticia da  Regeni-Tação  Politica  acontecida  em  Porf«gn/ 
havia  d.idò  aos  Habitantes  do  Maiaiiháo  a  infallivel  es- 
perança de  participarem  desta  vantagem  Nacional  ;  po- 
rém o  seu  caracter  proba  e  pacifico  os  conteve  ,  espe- 
rando que  as  representações  do  Governo  Provisório  de 
Porlii^al ,  dirigidas  á  Corte  do  Rio  de  Janeiro  ,  delibe- 
rassem o  Alinisterio  a  promctter  ás  Capitanias  do  Brasil 
a  adopção  da  justíssima  causa ,  que  a  Nação  abraçava. 
Esperarão  porém  debjide  :  o  exemplo  da  confinante  Pro- 
víncia do  Pará  dispoz  os  ânimos  para  segiiíllos  ;  porem 
ainda  esperavão  !  Esta  moderação  he  bem  digna  de  f.i- 
zer-se  notável  em  apologia  dos  honrados  Habitantes  do 
Maranhão  ,  ponddr.idos  os  males  de  que  esta  Capitania 
tem  sido  vlctima  pelo  systema  vicioso  da  nossa  antiga 
Administração  ;  mas  bastará  dizer-se  ,  que  o  Excellentís- 
simo  Governador  Bernardo  da  Silveira  achou  t.uic  em 
ruínas:  as  finanças  esgotadas,  Edíficios  Públicos  nenhuns, 
ou  empeçados,  a  Cidade  intransitável,  a  Província  cheia 
de  Mocambos  e  malvados,  e  de  dois  milhões  que  o  Erá- 
rio, Targini  ^  Samuel,  e  Young  extrahião  desta  Capita- 
nia, nem  huma  só  pataca  se  dependia  a  beneficio  delia  : 
Os  seus  defensores ,  os  seus  fieis  e  beneméritos  Solda- 
dos percebião  quarenta  e  nove  réis  por  dia!  Quis  talia 
fando..  ..  Nesta  situação  he  fscil  de  crer  que  todos  aii- 
ciavão  a  Constituição,  todos  desejarão  ligar  s^  de  inte- 
resses, e  manifestar  os  meumos  sentimentos  e  opiniões 
que  seus  Irmãos  das  Províncias  de  Portugal ,  e  ào  Bra- 
sil: esta  linguagem  era  commum  ,  e  sem  reserva,  por- 
que o  Excellerítissimo  Ei.T'iardo  da  Silveira  nunca  foi 
Inquisidor. 

No  dia  4  de  Abril  entrou  neste  Porto  a  Galera 
J atjuià  vinda  da  Bahia  ,  com  escala  por  Pcrnnmiuco  , 
trazendo  da  primeira  Província  muitas  Gazetas  ,  e  da  se- 
gunda aljumas  cartas  ,  de  forma  ,  que  em  poucas  horas 
ninguém  ignorava  ,  e  todos  applaudião  o  generoso  arro- 
jo dos  Bahienscs  ,  e  a  federação  ,  e  adherencia  dos  Pn- 
nainbucanos  ,  já  manifestada  pela  carta  do  seu  Governa- 
dor e  Capitão  Ceneral  ao  Governo  Provisório  da  Bahia  , 
ctie  tantos  elogios  lhe  tributa  pela  sua  cor.ducta  genero- 
sa !  Esfe  dia  passou-se  em  alguma  agitação  ,  e  na  manhã 
do  dia-  s  estavão  mui  dispostos  os  ânimos ;  porem  nin- 
guém se  atrevia  rinda  a  promover  a  explosão ,  attendi- 
do  o  grande  respeito,  e  amizade  que  esia  Capitania  tem 
constantemente  tributado  ao  seu  Kxcellentissimo  Gover- 
nador actual,  cuja  delicada  situação  a  todos  era  coiihe- 
ada  ,  assim  como  a  liberalidade  dos  seus  princípios,  que 
assas  se  havia  manifestado  pelo  regimen,  que  fez  seguir 
neste  Porto  nas  gloriozas  épocas  da  emancipação  de  Por~ 
iiigal ,  e  do  Pará.  Para  o  lim  do  dia  já  a  fermentação 
era  geral  ,  e  notória  ;  mas  ninguém  se  atrevia  a  niani- 
fcsfalla  ,  por  falta  de  nexo  ,  e   concórdia. 

Consta  ,  por  informação  fidedigna  ,   que  o  Major  de 


Cav.illaTÍa  Rodrigo  Pinto  Plr.crro  ,  havendo  observa 'o  a 
opimão  Publica  ,  se  pcrsuadio  ,  que  se  a  Tropa  pro.!-.- 
masse  o  Rei  e  a  Constituição,  o  mesmo  biado  seria 
univL-isal  cm  todas  as  classes  de  Cidadãos,  e  que  certo 
do  effeito  desta  necessária  explosão  se  apresentara  nes- 
sa mesma  noite  ao  Excellentissimo  Governador  para 
comiiiunicar-llie  as  suas  idéas,  e  procurar  conhecer  a  de- 
liberação que  elle  tomaria  em  Ião  difficíl  collisão  ;  po- 
rém não  pode  conseguillo  ,  e  só  entre  expressões  va^as 
o  oiivio  lastimar-se  da  sua  infeliz  sorte,  que  afFa$tando-o 
da  Pátria  nos  dias  da  sua  gloriosa  emancipação  ,  depois 
de  haver  combatido  dez  aniios  por  cila  ,  ainda  a  desgraça 
queria  de  .il.;um.i  forma  pòr  no  Brasil  os  sentin;entos 
do  seu  coração  ,  em  contradição  com  os  seus  deveres 
públicos.  O  Major  Pizarro  ,  excitado  pelos  impulsos  da 
sua  alma,  e  confiado  nos  sentimentos  liberaes  e  patrió- 
ticos que  constantemente  havia  observado  na  maior  par- 
te dos  Olficiaes  de  Linha  ,  e  Milícias  desta  Cidade,  prin- 
cipalmente nos  de  seu  intimo  amigo ,  e  companheiro 
d'  armas  o  Tenente  Coronel  Manoel  de  Sousa  Pinto  de 
Magalliãeí  f  Commandante  do  Regimento  de  Infanteria  , 
depois  de  participar  a  este  brioso  Official  ,  que  desejava 
lallar-lhe  no  Quartel  do  seu  Regimento  ,  síli  appareceo 
inesperadamente  ás  6  horas  da  manhã  do  dia  6  d«  Abril, 
Onde  apenas  chegou  ,  dirígio-se  ao  Major  do  mesmo  Re- 
gimento Félix  josé  Cardoso  de  Faria,  e  para  tranquear- 
Ihe  as  S1.1..S  intensões ,  bastou  dizer-llie  :  "  Que  as  Tro- 
pas do  Maranhão  estavão  mui  á  retaguarda  ,  e  que  era 
necessário  o  avançar  para  nietter  cm  linha'  com  os  seus 
Irmãos  do  Pará,  e  da  Bahia.,,  Este  benemérito  Offi- 
cial não  hesitou  hum  só  momento.  ..Tanto  clertricis- 
nio  tem  o  amor  da  Pátria  !  Tocou  a  Officiacs  ,  e  deo 
lugar  com  garbo  e  brio  a  que  o  o  Major  Pizarro  na  ca- 
sa da  Ordem  lhes  manifestasse  seus  ardentes  desejos  de 
proclamar  o   Rei  ,  e  a  Constituição. 

O  enthiisiasmo  foi  geral  :  todos  a  hum  tempo ,  e 
no  mesmo  instante  folgarão  de  tomar  parte  na  gloria, 
ou  nos  perigos  de  seus  Irmãos  ,  e  todos  corríráo  a  indi- 
car aos  Soldados  o  lugar  que  lhes  competia  no  Exercito 
Constitucional  do  Brasil.  Chegou  então  o  Tenente  Co- 
ronel Magalhães  ,  que  sem  ver  ou  fallar  ao  Major  Pi- 
zarro, já  vinha  no  centro  d'a!ma  clamando  Constituição, 
por  antever,  que  nada  tendo  no  Quartel,  só  para  este 
fim  podia  alli  ter  hido  a  hora  tão  desusada.  Applaudio-o  , 
mandou  formar  o  Regimento  ,  e  leo  a  seguinte  Procla- 
mação ,  que  o  Major  Pitarro  pouco  antes  havia  apressa- 
damencc  preparado  para  este  fim  : 

"Soldados    do    Maranhão  : —  O    Amor    da    Pátria, 
Soldados,    e  a  valentia,  não  se   manifesta  só  na   '      .na.. 
cferrotando  Hatalhões  inimigos,  também  na  P  .s , 

também  se  colhem  louros.  Despedaçar  os  Ichoj  v-  ots- 
potismo  ,  dar  liberdade  a  Pátria  agriliioada  ,  eis  a  façanha 
gloriosa  para  que  altamente  vOs  conridão  os  vossos  Ir- 
mãos ,  o  Camaradas  do  Antigo,  e  Novo  Mundo  As 
aguas  do  Amazonas  ,  e  as  ondas  do  Recôncavo  ,  lavarão 
para  sempre  o  Icrrele  da  escravidão.  O  Pará  ,  3  Bahia  , 
e  Pernambuco  já  vos  mostrarão  o  caminho  da  Honra  , 
da  Virtude,  e  da  Gloria:  sigamos-lhe  o  trilho  do  He- 
roísmo.—  Soldailos  :  No  Campo  de  Ouiiijue  foi  acclama- 
do  o  primeiro  dos  nossos  Reis,  seja  acclamada  n' outro 
Campo  de  Ourií/ue  1  primeira  Constituição  do  Brasil. 
Eia,  Soldados  !  Tenha  Portugal,  tenha  o  Brasil  huma 
só  Bandeira  ,  huma  só  Devisa.  —  Lealdade,  Amor,  « 
Vivas  ao  Nosso  m-.iito  amado  Rei  o  Sr.  D.  João  TT  ,  e 
toda  a  Sua  Real  Dynastia  :  Viva  a  Pátria  ,  e  Viva  a 
ConstituicTiO  !  —  Quartel  no  Canij-o  de  Ourique  do  Ma- 
ranhão, 6  de  Abril  de  \%2\. — Rodrigo  Pinto  Pizarro^ 
Major  de  Cavallnria. ,, 

(^Continuar- se-ha.") 

LISBOA   2  de  Julho. 

Resume  de  noticias  pelo  Correio  de   hoje. 
P.issou  por  certa  (  mas  não  se  pôde  dar  como  tal  ) 
a  trágica  morte  de  .-í/i  Bachá  ,  e  que  seus  thesouros  ca- 


Ilírio  na  mão  dos  Gregos  ;  que  foi  dírrotado  o  Exercito 
que  o  cercava  ,  e  que  em  Janina  e  Siill  (Capitiil  dos 
Siiliotas  )  se  formou  hum  Senado  Governativo.  Noticias 
de  Constuntiiioyla  de  i;  de  Maio,  recebidas  yoxOtieisa  , 
diíem  ter  o  Grã-Senhor  ,  exasperado  pelas  in<:iirreiçóes 
da  Moréa  e  do  Archlpctas^o  ,  mandara  demolir  todas  as 
Igrejas  CliristSs  daquella  Caciital  ,  o  que  se  executou  coin 
a  maior  barbaridade  ,  arrazando-se  desesseis  templos  com 
as  maiores  profanações.  —  0%  Ufidriotiis  tomará"  .(O  Na- 
vios de  trigo  que  saliirão  do  Eí.ypto.  A  9  de  Maio  loi 
enforcado  hum  ExPatriarca  de  .Idriaiiopeli  ;  novo  in- 
centivo ao  enthusiasmo  dos  Gre^oj.  Parece  que  a  Es- 
quadrilha Gi  (^o-HiiJriota  se  apoderou  da  Ilha  de  Mila. 
A  praça  de  'Irifiilií^o  ^  ('apitai  A.\  Moiia,  e  residência 
do  Bachi  cahio  em  poder  do  Chcte  Grcoo  Colocotron ,, 
e  a  Cidadella  de  Potras  em  poder  de  Gemuvio.  A  in- 
surreição da  Atilcíi  vai  lavrando  muito  ,  ape7ar  de  se 
-opporem  a  isso  algumas  torças  Turcas, 

Ho  Joiíial  dos  Debates  de  14  de  Juniio  se  lô  a  se- 
guinte carta  ao  Redactor  : 

"  Senhor  meu  ,  —  Tendo  recebido  ultimamente  de 
Liibca  huiiia  carta  pela  qual  se  dá  resposta  a  outra  que 
se  suppòe  eu  escrevera  ,  e  sendo  verdade  que  eu  ,  de- 
pois que  cheguei  a  Paris  ,  no  niez  de  Novembro  passa- 
do, não  escrevi  a  pessoa  alguma  em  Partugal  ;  jul»o 
dever  desmentir  taes  cartas,  rogando-vos  ,  Senhor,  para 
dar  a  esta  minha  negação  a  maior  publicidade  ,  vos  di- 
gneis inserir  a  presente  no  vosso  periódico.- — 'Aceitai, 
Senhor,  a  segurança  da  minha  perfeita  consideração. — 
jéntonio  de  Saldanha  da  Gama.  —  Paris  9  de  Junho  de 
i8ai.  „ 


PORTARIA      DA      R  F  O  E  K  C  I  A. 

"  Tendo  a  Rejencia  do  Reino  encarregado  o  Cor- 
regedor do  Bairro  de  Belcni  de  tazer  a  Visita  do  Ouio 
em  todos  os  Navios,  que  vem  dos  Portos  dos  Domínios 
Portiigiicr.es  da  Aif.erica  ,  Africa  ,  e  Asia  ,  com  o  fim 
de  se  removerem  quaesquer  obstáculos  ao  prompto  de- 
sembarque dos  Passageiros,  o  qual  não  prtde  effeituarsé 
sem  preceder  a  mesma  Visita  ;  e  devendo  ficar  fora  de 
duvidas  a  maneira  porque  tem  de  proceder-se  em  objecto 
de  tanta  importância;  Manda  a  mesma  Regência  em  No- 
me d'ElRei  o  Sr.  V.Joáo  VI  que  depois  de  15  dias, 
desde  que  esta  Portaria  se  publique  in)pressa  ,  se  obser- 
ve o  seguinte  : 

"  l."  As  Authoridades  encarregadas  de  fa7er  as  P'7- 
sitas  denominadas  da  Síiade  ,  e  do  Tabaco  ,  e  o  dito  Mi- 
nistro Juiz  da  Visita  do  Ouro  procederão  mutuamente 
de  acordo  ,  para  que  com  igual  promptidão  se  facão  to- 
das as  três  Visitas  ,  pois  que  se  não  conseguiria  o  sobre- 
dito fim  se  alguma  das  mesmas  Visitas  se  fizesse  com 
qualquer  demora  ;  posto  que  as  outras  se  fizessem  com 
a  maior  brevidade.  ,, 

"  z.°  A  Visita  do  Ouro  será  feita  somente  pelo 
Juiz  ,  e  Officiaes  delia  ,  ficando  dispensados  os  Moedei- 
ros  do  Mcz  ,  pois  que  estes  somente  concorriáo  para 
assistirem  aos  Jlanifestos ,  que  alias  se  fazem  a  bordo 
com  toda  a  publicidade  ,  a  qual  deve  continuar  ,  e  para 
conduzirem  o  Ouro  e  Pedras  preciosas  á  Casa  da  Moeda  , 
sobre  o  que  se  dá  agora  outra  Providencia.  E  por  ser 
uso  estar  o  Escaler  da  Visita  fundeado  próximo  da  Ri- 
beira Nova  para  que  nesse  sitio  embarcassem  as  pessoas 
que  concorriáo  á  Visita  ,  será  mudado  para  outro  anco- 
radouro defronte  do  destricto  do  Bairro  de  Betem ,  em 
sitio  onde  seja  mais  commodo  para  este  fim. 

"  5."  O  dito  Juiz  Visitador  fará  conduzir  no  mes- 
mo Escaler  em  que  for ,  tantos  pequenos  Cofres  ,  quan- 
tos sejão  os  Navios  que  vai  visitar  ;  e  se  deo  providen- 
cia para  estarem  promptos  esses  Cotres  pela  Casa  da 
Moeda. 

4.'  Concluída  3  Visita,  e  lavrado  o  competente 
Auto,  que  também  será  assignado  pelo  Capitão  do  Na- 
vio ,  mettido  o  Ouro  no  Cofre  ,  fechar-se-ha  com  duas 
chaves  ,    ficando    o  Visitador    com    huma ,    e    o  Capitão 


lio  Navio  com  a  outra ,  e  com  o  Auto  :  remettendo-íé 
dalli  em  direitura  á  Casa  da  Moeda  o  relerido  Coire  , 
com  Guia  do  mesmo  Ministro  ,  na  qual  se  virá  a  passar, 
CM  Recibo  da  Pessoa,  que  na  Casa  da  Moeda  esteja  in- 
cumbida de  receber  dentro  da  Casa  os  ditos  Colres  ,  ou 
Re.ibo  do  Conmiandante  da  Guarda  ,  se  o  Cotre  apor- 
tar de   noite   a   horas  de  estar   fechada  a  Casa. 

"  ;.'■  O  Visitador  ajustará  com  o  Capitão  do  Na- 
vio o  dia  e  hora ,  em  que  este  ha  de  comparecer  na 
Casa  da  Moeda  com  o  Auto  e  chave  com  que  ficou  , 
para  se  fazer  a  abertura  ,  e  a  entrega  do  Ouro.  O  mes- 
mo Visitador  ,  quando  remetter  o  Cofre  ,  mandará  jun- 
tamente aviso  por  escrito  de  qual  seja  o  dito  dia  c  hora 
que  ajustou  ,  a  fim  de  estarem  pvomptas  as  pessoas  que 
devem  assistir  :  e  para  então  elle  mandará  a  chave  ,  que 
ficou  em  seu  poder  ,  por  pessoa  da  sua  confiança.  E  o 
Cofre  será  aberto  ,  e  o  Ouro  conferido  com  o  Auto  , 
sendo  presentes  os  Moedeiros  do  mez  ,  os  denominados 
Inspectores  dos  Cotres  ,  e  os  Officiaes  desta  Arrecada- 
ção :  procedendo-se  em  tudo  o  mais  pela  iórma  atégora 
usada  :  accrescendo  somente  o  passarem-so  dous  liilhetes 
assignados  por  hum  dos  Inspectores ,  e  hum  dos  Moe- 
deiros ,  declarando  ter-se  achado  o  Cofre  com  as  quan- 
tidades especificadas  no  .'Vuto.  E  será  entregue  ao  Capi- 
tão hum  dos  Bilhetes ,  e  o  outro  a  pessoa  que  trouxe  a 
outra  chave  do  Cofre. 

"  E  o  que  fica  detcrminodo  acerca  dos  Capitães  dos 
Navios ,  se  entenderá  acerca  dos  Commandantes  das  Em- 
liarcacCes  de  Guerra. 

"  O  Secretario  da  Regência  da  Repartição  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  o  tenha  assim  entendido,  e  o  faça 
executar. 

''Palácio  da  Regência  em  28  de  Maio  de  1821. — 
Conde  de  Samfaijo.  —  S.  Lnit,.— Carvalho.  ~  Cunha, — 
Coelho.  ,, 


COR  TES.  —  5c-jjrttf  de  2  de  Julho.   122.-' 

Approvada  a  acta  da  Sessão  precedente,  entregou  o 
Sr.  Sarmento  O  seu  voto  a  respeito  da  decisão  da  dota- 
ção das  Senhoras  Infantas  ,  em  que  se  separou  do  pare- 
cer da  Commissão ,  opinando  que  se  lhes  conferisse  a 
mesma  ou  mais  dotarjâo  concedida  á  Senhora  Princeza 
D.    Maria   Thereza, 

O  Sr.  Pessanha  opinou  que  estando  determinado 
fossem  excluídos  do  Emprego  de  Conselheiros  d'  Estada 
os  que  teniião  voto  monástico  ,  pedia  huma  excepção  a 
favor  do  Membro  da  Regência  ;  determinou  se  que  trou- 
xesse a  indicação  por  escripto. 

O  Sr.  Secretario  Fel-^ueiras  mencionou  os  seguintes 
Officios  :  hum  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino  ,  en- 
viando huma  Representação  do  Chanceller  da  Relação 
e  Casa  do  Porto  ,  pedindo  para  prompto  expedient»  dos 
negócios  a  criação  d'  huma  Secretaria  (  á  Commissão  de 
Legislação):  hum  Ofncio  do  Ministro  da  Marinha,  en- 
viando a  relação  dos  Reformados  e  Pensionistas  (á  Com- 
missão de  Fazenda)  :  dois  do  Ministro  da  Fazenda  ;  o  i." 
contendo  hum  Officio  do  Provedor  da  Casa  da  índia , 
incluindo  o  rendimento  das  miúdas  (á  Commissão  de 
Cominercio):  2.°  pedindo  algumas  declarações  á  Ordem' 
do  Congresso  sobre  o  novo  metliodo  de  pagar  as  Pensões 
(á  Commissão  de  Fazenda)  :  hum  do  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros,  enviando  a  relação  dos  Empregados  nas 
Missões  Estrangeiras  ,  com  as  suas  despezas  (á  Commissão 
de  Fazenda).  Leo  o  parecer  da  Commissão  de  Constitui- 
ção sobre  a  execução  dos  Despachos  vindos  da  Corte  do' 
R/n  de  Janeiro  ,  em  que  a  mesma  Commissão  convinha 
em  que  se  cumprisse  parte,  negando  outra  parte.  Houve 
alguma  discussão,  e  decidio-se  que  voltasse  á  mesma 
Commissão  para  o  esclarecer.  O  Sr.  Soares  Franco  opi- 
nou que  se  exceptuasse  a  resposta  do  Ministro  N.... 
Bacelar  Cliichorro  ,  que  sendo  despachado  Desembarga- 
dor para  o  Porto  ,  já  está  de  posse  ,  tendo  precedido  as 
competentes  fotmalidades  ,  e  pago  os  novos  direitos.    O 


Sr.  Co itelto  "Branco  oppoz-&€ ,  opinou  que  nio  i'.eve  ha- 
ver excepções  ^  (jue  liuma  medida  geral  deve  regular  a 
cxeciK^íio  desta?  ordens  :  a  final  decidio-se  que  fosse  á 
Con^missáo  de  Gor>'ituuiçáo. 

O  Sr.  .Framiiii  apicsentou  Inima  moção  a  respeito 
d^s  qu.ilidúdcs  dos  ConscllieiíOs  d' Estado ,  que  foi  re- 
ceitada i>or  csiar  isso  ja  determinado. 

O  t>T.  Suani  l-ranco  apresentou  luima  Memoria  de 
Joaijuiin  ^'tivitrro  dí  Andraite  sobre  differcntes  ramos 
(á  Commisíáo  de  Inítritcçfio  1'iiblica )  :  o  Sr.  Vcreirn 
do  Cormo  entregou  duas  ftlemoiijs  de  Jo$è  M^ria  Ma- 
cklain  ,  e  huma  anoiíynia.  O  Sr.  Ferrão  entregou  duas 
de  Joié  VeJro   de  Soiisn- 

O  i»r.  Ribeiro  '1'etleí  trouxe  redigido  o  Decreto  da 
Jotjçáo  d'EIRei,  o  »|ual  foi  á  Commissão  de  Redacção  : 
outro  conferindo  a  dotaç.lo  á  Princeza  D.  Merio  The- 
rc,za  (á  mesma  Commissão). 

O  Sr.  Fernandes  Thonini  opinou  que  tendo-se  de- 
terminado na  Sessão  antecedente  ,  que  se  lesse  a  hei 
da  liberd;ide  da  Imprensa  ,  assim  se  tinha  feito  ;  porem 
que  no  íim  alguns  JMeií.hros  tinhão  julgado  que  não  es- 
tavão  a?  duas  terças  partes  dos  Deputados  ,  e  que  por 
isso  Se  não  tinha  determinado  o  cnviar-se  [ara  a  Im- 
prensa ;  pedia  por  isso  que  ,  se  era  necessário  faier-se 
nova  leitura  ,  se  fizesse  immediatamente ,  para  evitar  o 
inconveniente  da  precedente  Sessão  ;  propoz  o  Sr.  Pre- 
sidente se  se  devia  dar  por  lida  e  approvada  ;  por  votos 
decidio-se  que  sim  ;  c  havendo  alguma  duvida  em  hum 
artigo  que  trata  ái  decisão  do  primeiro  Jurado,  e  ten- 
do-se combinado  nas  indicadas  attribuições  ,  se  enviou  a 
Lei   ii    Regência.   . 

O  Sr.  í-'ii-/i<:  apresentou  huma  indicação  com  hum 
impresso  ,  que  coiitcm  as  deliberações  do  Senado  com  as 
formalidades  para  a  recepção  de  S.  Magestade  ,  e  pedia 
que  fosse  ã  Comniissão  de  Constituição  para  examinar 
se  essas  formalidades  são  compativtis  com  o  estaJo  actual 
das  coisas.   Approvado. 

O  Sr.  Trigmo  mencionou  o  parecer  da  Commissão 
de  Instrucção  Publica  sobre  o  requerimento  das  Freiras 
de  Corjtiis  Christi  da  Villa  de  Gaia,  pedindo  o  «stabe- 
Jecimentn  de  educação  no  mesmo  Convento,  cujo  pla- 
no a  Commissão  approvava  :  duvidarão  os  Senhores  Fer- 
iiaiides  T/iomiis  e  Castello  Branco  sobre  a  decisão  ,  e  len- 
lio-se  a  acta  ,  e  não  estando  o  parecer  conforme  a  ella  , 
foi  regeitado. 

Mencionou  os  requerimentos  de  Agostinho  Peixoto 
<}(\  Silva, ^  Secretario  da  Academia  da  Marinha  do  Porto, 
que  foi  approvado  ;  o  do  Padre  Fr.  José  ....  Conven- 
tual em  Ourem  ;  regeitado  :  o  de  Gregório  José  de  Ma- 
cedo \  á  Commissão  de  Fazenda  ;  e  outros,  que  forão  aj)- 
provados. 

O  Scnlior  Ar.evedo  ,  como  Membro  da  Commís;;ão 
de  Justiça  Criminal  ,  mencionou  o  parecer  sobre  o  re- 
querimento do  Quartel  Mestre  da  Cavallaria  da  Policia 
lèroncisco  7jacarias  Ferreira  de  Araújo,  em  que  obser- 
vando as  suas  culpas  ,  e  ao  inesnio  tempo  os  seus  servi- 
ços na  Regener.ição  ;  opinava  se  lhe  perdoassem  os  me- 
zcs  de  prisão  em  que  fora  condemnado.  Approvado.  — - 
Wifuçjpnou  o  de  José  Maria  ,  preso  na  Gallé  ha  17  an- 
a*^  jjpjo  crime  de  falsidade  ,  e  mostrando  por  documen- 
tas., quiinio  tinha  mud.ido  de  vida,  pedia  se  lhe  remo- 
ye^e  p;  seu  degredo  para  Castro-marhu.  Approvado.  — 
Q(  lif^Jitúu  Francisco,  Joié  Pereira  do  \'alle,  e  outros; 
Joié  Bvraardo  Maciel ,  José  Victorino  Soarei  Lima,  que 
t^i  Quartel  Mestre  do  Batalhão  de  Caçadores  il  ,  para 
«^u<í)i>  .seus  ]rn>ãos  pedem  perdão  ;  Manoel  de  Oliveira 
'if  PigitcÍ''^do  :  Ca/bcniiro  Liuio  de  Mendontfa  ;  alguns 
ifioraúores  do  Conselho  de  Montc-alegre  :  Sio;.;»  Siuilli  ; 
Ãlajioel  Fçrrcira  Pinto — forão  approvados  :  O  lie  João 
Siífit/tita  Ferreira,  Escrivão  que  foi  ih  Provedoria  de 
Mi/Víií/ii  ;  concedeo-se  lhe  revista  na  Causa  que  lhe  nio- 
veo  o  Orregcdor  da  mesma  Cidade  pelo  crime  de  resis- 
tência ,  não  obstante  a  Commissão  não  ser  deste  pare- 
cer.    Mi."v.innnu  o  .!-i  Conde    d?   Snhii^iil ,    rem-t  tt-ndo- 


se  á  Reí;encia  para  que  esta,  havendo  culpa,  peia  qual 
este  Cidadão  foi  enviado  á  sua  quinta  de  Palma  ,  lha  ma- 
nifeste para  se  justificar  ;  e  não  a  havendo  o  mande  res- 
tituir ã  sua  liberdade.  O  Sr.  Castello  Branco  pcdio  que 
se  lesse  a  informação  da  Regência  sobre  este  requeri- 
mento ,  o  que  apoiou  o  Sr.  Freire  ;  depois  de  alguma 
discussão  opinou  o  Sr.  Xavier  Monteiro  que  este  nego- 
cio se  adiasse  ,  ficando  em  cima  da  meza  ,  para  conh-rci- 
nienio  dos  honrados  Membros,  o  parecer  da  Commissão  , 
e   o   intorme  da  Regência. 

O  Sr.  Faria  Carvalho  opinou  que  não  devendo  ficar 
em  duvida  por  muito  tempo,  se  pertencia  ao  Poder  Exe- 
cutivo esta  arbitrariedade  de  decidir  ,  ou  se  era  privati- 
va da  actual  Regência  ,  por  muitos  extraordinários  moti- 
vos, se  desse  hum  dia  máximo  para  esta  discussão.  Hou- 
ve alguma  d;'.cussão  ,  e  o  Sr.  Presidente  indicou  o  dia 
de   Quartafeira  para   esta  matéria. 

Os  Srs.  Miranda  <  Fernandes  Thomái  opinarão  que 
esta  declaração  formal  e  expressiva  não  deve  ficar  para 
ulterior  decisão;  que  na  actual  Sessão  se  devia  decidir, 
que  a  segurança  publica  he  o  primeiro  dos  deveres  ,  e 
por  isso  a  I'>e;,encia  ,  encarregada  de  a  manter,  deve  ter 
toda  a  liberdade  e  amplitude  ,  e  lazer-se  essa  declaração 
formal  ;  dando  á  actual  Regência  hum  poder  ,  que  não 
deve  ler  o  Rei  ,  nein  otitro  qualquer  Poder  Executivo. 
—  O  Sr.  Presidente  lembrou  que  isso  já  e^tá  determi- 
nado ,  e  que  por  isso  não  se  devia  entrar  nessa  questão; 
porém  os  Srs.  Faria  Carvalho  e  Miranda  insistirão  que 
se  tinha  entrado  em  alguma  duvida,  como  se  coilige  do 
Parecer  da  Comniissão  a  respeito  deste  requerimento  ;  e 
que  por  isso  se  deve  declarar.  O  mesmo  opinarão  01 
Srs.  Maldonado  ,  Innoceacio  ,  Borges  Carneiro  ,  Xavier 
Monteiro,  e  por  fim  da  discussão  decidio-se  que  era  ne- 
cessária 3  decKiração.  O  Sr.  Braamcamp  opinou  oue  cons- 
tando que  a  Commissão  de  Constituição  tinha  lium  pro- 
jecto a  apresentar,  seria  melhor  reservar  para  essa  occa- 
sião  esta  decisão.  O  Sr.  Presidente  previnio  o  illustre 
Deputado,  que  o  projecto  tinha  unicamente  em  vista  ot 
individuos  que  acompanhão  S,  Magestade  ,  por  serem  no- 
toriamente  inimigos  da  Pattia. 

O  Sr.  Pinheiro  de  Azevedo  ,  <)ue  se  devia  prorogar 
para  a  Sessão  de  amanhã  esta  votação  ,  puis  que  deven- 
do-se  autliorisar  a  Regência  ,  como  elle  estava  persuadi- 
do ,  se  devião  por  isso  alterar  algumas  Leis  ,  as  quaes  se 
dívião  especificar.  Houve  alguma  discu's30  ,  e  unanime- 
mente se  decidio  que  a  Regência  actual  ficava  autbori- 
sada  pira  tomar  todas  as  medidas  necessárias  .i  seguran- 
ça Publica  ,  ficando  para  amanhã  o  projecto  sobre  os  in- 
divíduos que   acompanhão  S.   Magestade. 

O  Sr.  Ribeiro  Telles  leo  como  Membro  da  Com- 
missão de  Fazenda  alguns  pareceres,  que  forão  approvados. 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  a  indicação  ilo  Sr.  Pes- 
sanh.i  ,  3  respeito  de  ser  admittido  a  Conselheiro  d"  Es- 
tado luim  actual  Membro  da  Reg^encia  ,  não  obstante  tet 
voto   monástico.    Regeitado. 

Ficou  para  Ordem  do  dia  a  nomeação  do  ConsHho 
d'  Estado  ,  e    levantou-se   a  Sessão  á    1    hora. 

P  A  R  '1'  E     MERCANTIL. 

,     ENTRAD.^S    E    SAH1D.\3    DE     NAVIOS. 

Jiinhp  26.  F.ntr.  Porttiguezei  ,  Fragata  Lealdade  , 
de  22  ,  e  «  Brigue  Andai,  de  cruzar  ;  Hiate  Senhora 
dos  Marii/res,  de  CorI:  effl  7  dias  com  2029  batns  de 
manteiga;  Esc.  Sociedaite  Felií,  de  Londres  em  11  diaç 
em  lastro  ;  Berg.  Silveira  ,  de  S.  Miguel  em  22  dias  , 
com  104  moios  de  milho,  e  i  pipa  de  aguardente:  Hei- 
land<i ,  Galiota  Gertrudes  ,  de  Amsterdain  tm  25  dias 
com  fazendas,  e  16  lastros  de  trigo  :  Suecos,  Galera 
UTi-rtíf  »'/f  t ,  de  Vesterwiel:  em  )4  dias,  con)  taboado  c 
ferro  ;  Galera  Svea  ,  e  Herg.  Ctciliu  ,  de  Stockholmo  em 
jadias  com  taboado  e  ferro  :  Dinamarquez  ,  Galiota  F#r- 
tiina  ,  de  Nuburg  em  ^9  dias,  com  laco  tonnes  de  se- 
vada  :  Rjissianno  ,  Galera  Finland  ,  de  Abo  em  ;j  diat 
co;ii    niad-ira. 


•^T- 
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Assit/na-se  para  a  Gazeta  Universal ,  Po- 
litica ,  Litteraria,  e  Mercantil,  por  3jS'000 
reis  em  metal  por  trimestre,  e  G^OOO  7'eis 
na  furma  por  semestre  ,  a  contar  do  ]."  de 
Julho  em  diante  ,  em  casa  do  seu  Redactor 
e  Editor  Joaquim  José  Pedro  Lopes  ,  na 
Rua  da  Prata  y.°  1J3,  terceiro  andar ;  e 
yias  lojas  de  João  Henriques ,  Rua  Augusta 
N.°  1  ;  de  António  Petlro  Lopes  ,  Rua  do 
Ouro  perto  do  Rocio ;  de  Francisco  Xavier 
cie  Carvalho,  ao  Chiado;  e  de  Francisco  Jo- 
sé de  Carvalho,  ao  Pote  das  Almas.  He  le- 
vada a  Gazeta  a  casa  dos  assupiantes  áe  Lis- 
boa ;  os  das  Provindas  deverúó  rcmetter  a 
importância  das  suas  assi(j7iaturas  pelo  Cor- 
reio Serjuro  ;  e  a  lodos  se  passará  a  compe- 
tente cautella.  —  Também  se  assitpia  no  Por- 
to na  Loja  da  Gazeta,  Praça  de  Santa  T/ie- 
reza ,  pelo  mesmo  preço  ;  r  alli  se  renderá 
avulsa  tí  60  re^is  a  Julha  desde  o  i)nncipio  de 
Julho  em  diante. 


ALEMANHA. 

Francfort   lo  de  Junho. 

\^y  Exercito  da  Coofederaçáo  Germânica  ,  segundo 
o  regulamento  feito  pela  Dieta  consta  de  joiçjjój;  ho- 
mens, dos  quaes  2225^119  são  de  Infanteru  de  linha, 
í  1^594  de  Caçadores,  4içÍJ09O  de  Cavalleria  ,  211^717 
de  Artilheria  ,  e  jç^iyo  de  Sapadores  e  .'Mineiros.  O  con- 
tingente está  calculado  em  huma  centessima  parte  da  po- 
pulação dos  Estados  confederados,  que  sobe  a  jO:i6j:4gj 
almas.  O  Exercito  compóe-se  de  lO  Corpos.  A  Áustria 
tornia  os  três  primeiros  com  74(^822  homens  ;  a  Ba\ie- 
ra  o  7.°  com  jo^óoo  ;  08.",  W  urteniberg  com 
I5á)?$5  >  Badcn  com  10^,  o  Grá-Ducado  de  Hesse  com 
6^'. 90,  Francfort  com  4791^;  09.",  a  Sjxonis  com 
12^,  Hesse  Eleitural  com  5á>?)79  ;  Nassau  com  j^OiS, 
Luxemburgo   coni    2:5 5611^5  3    c    o    lO,"  ,   HantJv&r  com 


i!á)^54i  Holstein  com  jçfcáoo,  Brunswick  com  3^096, 
ftlccklemburgo  Sciíwerin  com  71S  ,  Oldeniburgo  com 
2(^178,  W  aldeck  com  $19,  Lippe-Schaumburgo  com 
240,  Lippe-Detmold  com  691,  Lubeck  com  407,  Bre- 
men com  485,  e  Hamburgo  com   10298. 

REINO-UNIDO  DE  PORTUGAL,  BRASIL,  E 
ALGARVES. 

Rio   »e    janeiro. 

(^Extracto  da  Gazeta  </e  25   de  Abril.') 

No  dia  20  do  corrente  constou  ao  Excellentissimo 
Marechal ,  Encarregado  interinamente  do  Governo  das 
Armas  da  Corte,  que  alguns  habitantes  desta  Cidade  o 
accusavão  de  querer  servir-se  da  força  armada  sob  pre- 
texto das  honras  fúnebres  devidas  ao  Marechal  do  Exer- 
cito/oãj  S/iadwel  Coiiiiell  f  impossibilitadas  pelas  Sagra- 
das Ceremonias ,  que  se  celebrarão  nos  dias  anteceden- 
tes ;  e  querendo  o  dito  Excellentissimo  General  remover 
de  si  toda  a  suspeita  ,  e  mostrar  a  franqueza  ,  com  que 
sempre  obrava ,  em  consequência  das  Benignas  Intenções 
de  Sua  Magestade  ,  transferio  as  ditas  honras  fúnebres 
para  depois  dos  dias  de  festa. 

Prevenido  no  dia  seguinte  de  que  pessoas  mal  in- 
tencionadas espalhavão  pelo  Povo  que  não  havia  unani- 
midade de  sentimentos  de  adhesão  á  Pessoa  de  Sua  Ma- 
gestade ,  e  á  Causa  Publica,  na  Tropa  da  1.^  e  2.'  Li- 
nha, assim  da  Divisão  do  Brasil  como  da  Auxiliadora, 
convocou  na  sala  do  Real  TJieatro  de  S.  João  toda  a 
Olficialidade,  e  depois  de  lhes  annunciar  quaes  erão  as  In- 
tenções de  Sua  Magestade,  e  recommendar  que  ninguém 
devia  afFastar-se  da  linha  Constitucional  ,  sem  faltar  ao 
seu  dever,  terminou  prestando  o  juramento  seguinte,  a 
que  toda  a  Tropa  correspondeo  da  maneira  mais  plausí- 
vel :  —  "Amor  e  obediência  ao  Nosso  Soberano,  plena 
confiança  nos  nossos  Representantes.  Assim  o  promet- 
temos  e  jurámos  pela  nossa  palavra  de  honra  a  mais  sa- 
grada. „ 

Em  todo  o  mencionado  dia  o  Excellentissimo  Ge- 
neral não  deo  Ordem  alguma  ,  além  de  recommendar  a 
de  19  de  Março,  que  proliibe  a  sabida  dos  Soldados  dos 
seus  Quartéis  depois  do  toque  de  recolher,  e  augmen- 
tar  as  patrulhas,  para  a  tranquillidade  publica. 

Chegou  o  momento  em  que,  convocados  os  Elei- 
tores oa  Praça   do  Commetcio,   presidindo  o  Desembar- 


gâdor  Omidor  da  Comarca,  deviáo  proceder  a's  Augus- 
tas Funcções ,  de  que  eráo  encarregados. 

Os  amidos  da  ordem  aguardavão  em  silencio  o  re- 
sultado daquella  respeitável  Assemblca  ,  quando  por  ines- 
perada fatalidade  inimigos  da  Cau^a  Fublica  soffregamen- 
te  procuravão  nr.edidas  violentas  ,  e  pro\  idencias  arreba- 
tadas. Discursos  sediciosos,  vozes  lumultuosas  substitui- 
rão a  tranquiliidade  e  sangue  frio  necessários  em  delibe- 
rações de  tanta  importância.  Objectos  alheios  daquell» 
Assemblca,  e  por  tanto  nullos,  succcdOráo  aos  legitimos 
fins,  a  que  ella  se  propunlia ,  e  rumores  anárquicos  re- 
soáráo  no  que  deveria  ser  o  sagrado  alcaçar  da  liberdade. 
Abster-nos-liemos  de  pariiculansar  circunstancias  desairo- 
sas ,  e-  nos  occuparemos  somente  daqueilcs  factos  mais 
notáveis  ,  cirjo  silencio  seria  condemnavil  em  liuin  Ci- 
dadão,  que  ama  a  verdade,  e  lie  inabalavelmente  affer- 
rado  ao  verdadcito  amor  da  PatrM. 

Huina  circunstancia  di^na  de  referir-se  he  que  nes- 
sa noite  ajunta  dos  Eleitores,  a  instancia  do  Povo,  en- 
viou dois  dos  seus  membros  a  indagar  do  Excellentissi- 
mo  General  das  Armas  o  motivo ,  porque  a  Tiopa  es- 
tava em  armas,  particularmente  o  Batalhão  N.  ii,  e  sen- 
do respondido  pelo  Ajudante  de  Ordens ,  em  ausência 
do  mesmo  Excellentissimo  General  ,  que  nenhuma  ordem 
havia  a  este  re^ipeito,  e  que  ellc  mesmo  passava  a  exa- 
minar o  facto,  o  que  na  realidade  fez;  e  voltando  prom- 
ptamente  a  dar  segurança  de  que  apenas  o  mencionado 
Batalhão  tom.íra  medidas  de  prevenção,  achou  segunda 
deputação  ,  e  tendo  chegado  o  Excellentissimo  General  , 
este  se  dirigio  á  Pr.iça  do  Commercio  ,  onde  T.nit  Dii- 
prot  em  nome  do  Povo  ,  lhe  intimou  ,  da  maneira  mais 
insultante  ,  que  desse  conta  de  tudo  quanto  tinha  deter- 
minado naquelle  dia.  O  General  ,  que  somente  attenta- 
va  .-i  tranquillidade  publica  ,  respnndeo  com  a  sua  costu- 
mada franqueza  ;  poríin  não  satisfeitos  com  isto  se  aba- 
lançarão a  exigir  delle  huma  ordem  aos  Governadores  das 
fortalezas  para  impedir  a  sabida  deste  Porto  de  qualquer 
einbarcação  de  Guerra  ou  Mercante,  Nacional  ou  Estran- 
geira, accusando-o  ao  mesmo  tempo  de  fallar  de  huma  ma- 
neira equivoca  e  ilkisoria. 

Repugnando  o  Excellentissimo  General  a  expedir  se- 
melhante ordem,  exigio  que  se  lavrasse  termo  desta  vio- 
lência ,  que  se  mandasse  a  Sua  Magestade  ,  de  quem  el- 
le  General  sóinente  cumpriria  as  Determinações.  Per- 
guntando depois  ao  Povo  se  queria  delle  mais  alguma 
cousa  ,  se  recolheo  ao  sen  Qiiartel. 

Entretanto  em  consequência  das  instancias  e  repre- 
sentação dos  partidários  ,  os  Eleitores  passarão  a  fazer 
l)UOi  Termo  de  Juramento  em  que  pedião  a  Sua  Mages- 
tade  a  adopção  interina  da  Constituição  Hesfauliola  ate 
a  installaçáo  da  Constituição,  em  que  se  occupão  as  Cor- 
tes actualmente  em  Luhoa  ,  e  huma  Deputação  compos- 
ta de  5  Membros  ,  encarregada  de  apresentar  a  Sua  Ma- 
gestade  este  juramento  obteve  o  Decreto,  que  nessa  mes- 
ma noite  acceleradamente  se  imprímio,  e  que  he  do|tlieor 
seguinte. 

B  E  C  R  E  T  o. 

Havendo  tomado  em  consideração  o  Termo  de  Ju- 
ramento ,  que  os  Eleitores  Parroquiaes  desta  Comarca , 
a  instancias  e  declaração  unanime  do  Povo  delia  ,  pres- 
tarão á  ConstiluiçSo  Hespaiibola  ,  e  que  fizerão  subir  á 
M-nba  Real  Presença,  para  ficar  valendo  interinamente  a 
dita  Constituiç.ío  Heii>anliola  desde  a  data  do  presente 
Decreto  ate  a  in.stalação  da  Constituição,  em  que  traba- 
lhão as  Cortes  actiiaes  de  Lisboa,  e  que  Eu  Houve  por 
bem  jurar  com  toda  a  Minha  Corte  ,  Povo  ,  e  Tropa  no 
dia  vinte  e  seis  Je  Fevereiro  do  anno  corrente  :  Sou  Ser- 
vido Ordenar, "que  de  hoje  em  diante  se  tique  estricta 
c  litteralmente  observando  neste  Reino  doBruti'/  a  men- 
cionada Constituição  Hopaiihola  até  o  momento,  em  que 
se  ache  inteira  ,  e  definitivamente  estabelecida  a  Consti- 
tuição deliberada,  e  decidida  pelas  Cortes  de  l.iihoa  Pa- 
lácio da  hoa  Viita  aos  vinte  e  hum  de  Abril  de  mil  oi- 
tocentos c  vinte  hum.  — Com  a  Rubrica  de  iuo  Ma- 
gcitade. 


Porém  esta  condescendência  de  hum  Scbtrar.o  ,  que 
tem  o  fito  na  felicidade  dos  seus  Pov.-is,  não  pôde  soce- 
gar  os  espíritos  inquietos.  Em  desordenada  tffcrvescencia 
nassárão  a  ulteriores  eleições  alheias  do  seu  fim,  sanc- 
cionado  por  Sua  Magestade,  e  que  torão  embaraçadas  por 
hum  partido  mais  prudente  ,  como  contrarias  á  mesma 
Constituição,  que  reclamavão  ,  e  sustentadas  tumultua, 
riamentc  por  outros  mais  violentos ,  e  inimigos  do  socce- 
go  publico.  O  Excellentissimo  General  vohou  outra  vez 
á  Praça  do  Commercio,  e  chamando  o  Presidente,  Jhe 
intimou  da  parte  de  Sua  Magestade  ,  que  visto  o  estado 
de  perturbação  e  desordem  ,  em  que  se  achava  aquella 
Sessão,  eila  podia  ficar  adiada  para  o  dia  seguinte,  afim 
de  atalhar  maiores  excessos.  O  Povo  alvoraçado  tespoií- 
deo  que  lhe  constava  que  no  Rocio  estava  lormado  o 
Batalhão  N.°  15,  aO  que  o  General  rcspondco  que  o 
ignorava  ,  mas  que  partia  a  informar-se  ,  e  a  recaber  as 
Ordens  de  Sua  Magestade. 

Foi-lhc  ordenado  que  marchasse  com  a  força  arma- 
da ,  e  que  a  postasse  na  proximidade  da  Praça  ,  fazendo 
intimar  aos  Eleitores  que  Sua  Magestade  Determinava , 
que  se  desse  por  acabada  aquella  Sessão  ,  prendendo  to- 
dos os  cabeças  de  motim,  cujos  nomes  lhes  forão  djdos, 
e  lhe  cráo  bem  conhecidos  assim  como  todos  os  Militares, 
que  alli  se  achassem  fora  dos  seus  corpos  em  contraven- 
ção das  Ordens. 

Postada  a  Tropa  na  Praça  dos  Mineiros  e  rua  Di- 
reita ,  e  tendo  conhecido  que  a  Sessão  estava  acabad.-.  , 
mas  que  ainda  se  achaváo  homens  dentro  da  Sala,  o  mc?- 
mo  populaça  ,  a  qual  vendo  a  Tropa  ,  pertendco  eíca- 
par-se  tornando-se  desta  sorte  suspeita  ,  Mandou  avançar 
a  6.^  Companh  a  de  Caçadores,  para  tomar  a  embocadu- 
ra da  rua  do  Sabão  ,  e  impedir  a  sabida  dos  que  estavão 
dentro.  Foi  então  que  hum  dos  Caçadoras  postados  na  en- 
trada da  Praça  ,  foi  apunhalado  por  hum  dos  que  estavão 
dentro,  o  que  deo  motivo  a  que  os  seus  camaradas,  sem 
esperar  Ordem  alguma ,  matassem  aquelle  homem ,  e 
depois  outro  puchou  por  huma  pistola,  disparou -a  mas 
não  mato)i  ninguém.  Apezar  disto  o  Batalhão  continuou 
a  marchar  soccegadamente  ,  porque  assim  lhe  tinha  sido 
Ordenado  :  mas  neste  meio  tempo  veio  á  porta  hum 
dos  Eleitores  ,  e  fechou-a  ,  e  então  os  Ol"ficiaes  não  po- 
dendo conter  os  Soldados  tão  atrozmente  atacados ,  teve 
Jugr  huma  descarga  de  4c  tiros  de  espingarda,  e  depois 
os  mesmos  Soldados  matarão  algumas  pessoas  a  ferro 
frio. 

A  não  ser  este  inesperado  assassínio  do  Soldado , 
que  cumpria  os  seus  deveres,  estava  ordenado  que  o 
Brigadeiro  Ouartd  Mestre  General  fosse  intimar  aos 
Eleitores  fse  ainda  presistissem  em  Sessão)  as  Ordens  de 
Sua  Magestade  acima  mencionadas  ,  o  que  mesmo  não 
teria  lugar,  visto  não  estarem  já  em  Sessão  oi  Eleito- 
res ,  e  a  operação  se  reduziria  somente  a  capturar  os  sus- 
peitos de  revolucionários  e  amotinadores ,  e  di?pcrfar  o 
resto  do  Povo.  Mas  aquellí  acontecimento  desgraçado  , 
alem  de  mallograr  tão  pacificas  disposições  ,  se  mostrou 
íiinda  preincditado  ,  não  s<S  pelas  petições  que  se  encon- 
trarão, requerendo  a  Constituição  Hespaobola,  mas  tam- 
bém pelas  muitas  armas  ,  que  deixarão  na  fuga  muitos 
dos  que  escaparão  como  floretes,  e  terçados,  que  os  Sol- 
dados apanharão  na  Sala,  e  que   se  achão  cm  deposito. 

Depois  do  referido  ,  a  força  ,  que  se  cumpunha  de 
2  Brigadas ,  marchou  ás  5  horas  da  manhã  ,  a  l  '  par.T  n 
largo  do  Paço  ,  e  a  s.^  para  o  do  Rocio  ,  onde  pelo 
nicio  dia  lhes  foi  lido  o  Decreto  de  Sua  Magestade  ,  re- 
vogando o  já  mencionado.  Estas  Tropas  ficarão  alli  es- 
tacionadas ,  c  á  noite  a  maior  parte  se  recolheo  aos  seu.« 
Quartéis,  ficando  tudo  em  tranquillidade. 


r  B  C  R  E  T  o. 


Subindo  hontem  á  Minha  Real  Presença  huma  Re- 
presentação ,  dizendo-se  ser  do  Povo  ,  por  meio  de  hu- 
ma Deoutação  frrmada  dos  Eleitores  dai  Parroquias ,  a 
qual   Me  assegurava  ,    que  o  Povo  exigia    para  Miiilia  fe- 


liciJade,  e  delle,  que  Eu  determinasse,  que  de  hontein 
cm  diante  este  Mcu  Reino  do  Brasil  tosse  regido  pel.i 
Constituição  HespjiihoUi  ,  Houve  eiitáo  por  bem  Decre- 
tar, que  essa  Constituição  regesse  até  á  chegada  da  Cons- 
tituição, que  sáliia  e  soccgadamente  estão  fazendo  as 
Cortes  convocadas  na  ftlinlia  inuito  Nobre  ,  e  Leal  Cida- 
de de  Lishoa:  Oliservando-se  porém  boje,  que  esta  Re- 
presfntação  era  mandada  fazer  por  bomens  iDal  inten- 
cionados ,  e  que  qucrião  a  anarquia,  e  vendo  oue  o  Meu 
Povo  se  conserva,  como  Eu  lhe  agradeço,  liei  ao  Ju- 
ramento, que  Eu  com  elle  de  coii;mum  acordo  prestá- 
mos na  Praça  do  Rocio  no  dia  vinte  e  Scis  de  Feverei- 
ro do  presente  anno  ;  Hei  por  bem  Determinar  ,  Decre- 
tar ,  e  Declarar  por  nullo  todo  o  Acto  feito  bontem  ;  e 
que  o  Governo  Frovisorio  ,  que  fica  até  á  cbegada  da 
Constituição  Portiigíieía  ,  seja  da  forma  que  determina 
o  outro  Decreto  ,  e  Instrucções  ;  que  Maiulo  publicar 
com  a  mesma  data  deste  ,  e  que  Meu  Fildo  o  Principe 
Real  ha  de  cumprir,  e  sustentar  até  chegar  a  mencio- 
nada Constituição  P»rtiigiiex.ii,  Palácio  da  Bua  Vuta  aos 
vinte  e  dois  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  hum. 
—  C"i)ni  «  Rtilirica  da  S.  M. 


Decretos  e  Vroclamaçíes  fithllcados  no  Kí»  de  Janeiro 
por  occasião  da   sahida  de  S.   AI. 

DECRETO. 

Sendo  indispensável  prover  acerca  do  governo ,  e 
e  admiiiistração  deste  Reino  do  trasil ,  donde  Me  Apar- 
ta com  vivos  sentimentos  de  saudade  ,  Voltando  para 
Portuga! ,  por  assim  o  exigirem  as  actuaes  circunstancias 
Politicas,  enunciadas  no  Decreto  de  sete  de  i\larço  do 
corrente  anno  :  L  Tendo  eu  em  vista  não  só  as  razões 
de  publica  utilidade  ,  e  interesse  ,  mas  tan.bem  a  parti- 
cular consideração  que  merecem  estes  Meus  fieis  Va»sal- 
los  do  Brnji/,  os  quaes  instão  para  que  Eu  Estabeleça 
o  Governo  ,  que  deve  regellos  na  Minlia  ausência,  e  em 
quanto  não  chega  a  Constituição  ,  de  hum  modo  conve- 
niente ao  estado  presente  das  cousas  ,  e  ã  cathegoria 
Politica  a  que  foi  elevado  este  Paiz  ,  e  capaz  de  conso- 
lidar a  prosperidada  publica  ,  e  particular :  Hei  por  bem 
e  Me  Praz  Encarregar  o  Governo  geral  ,  e  inteira  Ad- 
ministração de  todo  o  Reino  do  Brasil  ao  Meu  muito 
Amado  e  Prezado  Filho,  D.  Pedro  de  Alcântara ,  Prín- 
cipe Real  do  R^ino  Unido  de  Portugal ,  ^rnsil  ,  e  Al- 
garve! ,  Constituindo-o  Regente  e  Meu  Lugar  Tenente, 
para  que  com  tão  preeminente  Titulo  e  segundo  as  Ins- 
trucções ,  que  acomp.inhão  a  este  Decreto  e  vão  por 
Mim  assignadas,  governe  ,  na  Minha  ausência  e  em 
quanto  pela  Constituição  se  não  estabelece  outro  syste- 
ma  de  regimen,  todo  este  Reino  com  sabedoria  e  amor 
dos  Povos  :  Pelo  alto  conceito  que  Fóriíio  Ajl  sua  pru- 
dência e  mais  virtudes  V'ou  certo,  de  que  nas  cousas  do 
Governo,  firmando  a  publica  segurança  e  tranquillidade  , 
promovendo  a  prosperidade  geral ,  e  correspondendo  por 
todos  os  modos  ás  Minhas  esperanças  ,  se  haverá  como 
Bom  Principe,  Amigo  e  Pai  destes  Povos,  cuja  saudosa 
inemoiia  Levo  profundamente  gravada  no  Meu  Coração  , 
e  de  quem  também  Espero  que  pela  sua  obediência  ás 
Leis  ,  sujeição  e  respeito  ás  Authoridades  Me  recompen- 
sarão do  grande  sacrifício  que  Faço,  SeoarandoMe  de 
Meu  Filho  ,  Primogénito  ,  Meu  Herdeiro  e  Successor  do 
Throno ,  para  lho  Deixar  como  em  penhor  do  apreço 
que  delles  faço.  O  mesmo  Principe  o  tenha  assim  en- 
tendido e  executará  ,  mandando  expedir  as  necessárias 
participações.  Palácio  da  Boa  Vista  em  vinte  e  dous  de 
Abril  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  hum.  —  Com  oB-nliri- 
ca  de  S.    M. 


Instrucções  a    t]iie  se  refere  o  Meti  Rea!  Decreto  de 
22  de   Abril  de    1  82  1. 

O  Principe  Real  do  Reino-Unido  toma  o  Titulo 
de  Principe  Regente  e  Meu  I.ugar-Tenente  no  Governo 
Provisório  do  Reino   do  Br.isil  ,  de  que  fica  encarregado. 

Neste  Governo  será  o  Conde  dos  A/cos  ,  Ministro 
e  Secretario  d"  Estado  dos  Negócios  do  Reino  do  Brasil 
e  Negócios  Estrangeiros  ;  O  (onde  da  Loiízã  D.  Dio^o 
de  Menezes  ,  Ministro  e  Secretario  d'  Estado  dos  Nego» 
ciov  da  Fazenda ,  como  actualmente  he.  Serão  Secretários 
d' Estado  interinos:  o  Alareihal  de  Campo  Carlos  Frede- 
rico de  Caula  ,  na  Repartição  àd  Guerra  :  o  Major  Ge- 
neral da  Armada  Manoel  António  Farinha,  da  Repaiti- 
ção  da  Marinha. 

O  Principe  Real  tomará  as  suas  Resoluções  em 
Conselho,  foimado  dos  Ministros  d' Estado ,  e  dos  dois 
Secretários  d' Estado  interinos,  e  as  suas  determinações 
serão  referendadas  por  aquelle  dos  Ministros  d'  Estado , 
ou  Secretários  da  competente  Repaitiçr.o  ,  os  quaes  fi- 
carão responsáveis. 

O  Principe  Real  terá  todos  os  Poderes  para  a  Ad- 
ministração da  Justiça  ,  Fazenda  ,  e  Governo  Erononii- 
co  :  Poderá  commutar  ,  ou  perdoar  a  pena  de  nioits  aos 
Rcos  ,  que  estiverem  incuisos  nclla  por  Sentença  :  Re- 
solverá todas  as  Consultas  relativas  á  Administração  Pu- 
blica. 

Proverá  todos  os  Lugares  de  Letras ,  e  Offícios  de 
Justiça,  ou  Fazenda  que  estiverem  vagos,  ou  vcnhão  a 
vagar,  assim  como  todos  os  Eiijpregos  Civis  ,  ou  fllilita- 
res  ;  entrando  logo  por  seu  Decreto  os  nomeados  nu 
exercício  e  fruição  dos  seus  Lugares  ,  Officios  ,  ou  Em- 
pregos ,  depois  de  pagar  os  Novos  Direitos  ;  ainda  quan- 
do os  respectivos  Diplomas  devão  ser  remettidos  ;i  Mi- 
nha Real  Assignatura  ,  por  serem  dos  que  exigem  esta 
formalidade  ;  a  qual  nas  Cartas  ,  e  Patentes  será  indispen- 
sável :  Para  a  Prompta  expedição  delias  poderá  o  Prín- 
cipe não  só  assignar  os  Alvarás  ,  em  virtude  dos  quaes 
se  passão  as  Cartas,  mas  também  conceiler  aqueilas  Dis- 
pensas, que  por  estilo  se  concedem   para  os  Fliicartes. 

Igualmente  proverá  todos  os  F-eneficios  curados,  ou 
não  curados,  e  mais  Dignidades  Ecciesiasticas  ,  á  exce- 
pção dos  Bispados  ;  mas  poderá  propor-Me  para  elles  as 
Pessoas  que  achar  dignas. 

Poderá  fazer  Guerra  offensiva  ,  ou  defensiva  contra 
qualquer  Inimigo  que  atacar  o  Reino  do  Brasil  ,  se  as 
circunstancias  forem  tão  urgentes,  que  se  torne  de  sum- 
nio  prejuízo  aos  Meus  fieis  Vassallos  deste  Reino  o  es- 
perar as  Minhas  Reaes  Ordens  ,  e  pela  mesma  razão  ,  e 
em  iguaes  circunstancias,  poderá  fazer  Trégoas ,  ou  qual- 
quer Tratado  provisório  com  os  inimigos  do  Estado. 

Finalmente  ,  poderá  o  Principe  Conferir  ,  como  Gra- 
ças Honorificas,  os  Hábitos  das  Três  Ordens  fllilitares  , 
de  Christo,  S.  Bento  de  Aviz  ,  e  S.  Tlii.igo  da  Espada, 
ás  Pessoas  que  julgar  dignas  dessa  distinccão  ;  podendo 
conceder  lhes  logo  o  uso  da  Insígnia,  e  as  dispensas  do 
estilo  para  a  Profissão. 

No  caso  imprevisto  e  desgraçado  C  q"^  Deos  não 
permitta  que  aconteça)  do  fallecimento  do  Principe  R. 
passará  logo  a  Regência  do  Reino  do  Brasil  á  Princeza 
Rea],  Sua  Esposa,  e  Minha  muito  Amada,  ,e  Presada 
Nora  ;  a  qual  governará  com  hum  Conselho  de  Re<'eii- 
cia ,  composto  dos  Ministros  de  Estado ,  do  Presidente 
da  Meza  do  Desembargo  do  Paço,  do  Regedor  das  Jus- 
tiças ,  e  dos  Secretários  d'  Estado  interinos  nas  Reparti- 
ções da  Guerra,  e  Marinha:  Será  Presidente  deste  Con- 
selho o  Ministro  d"  Estado  mais  antigo  ,  e  esta  Rccií- 
cia  gozará  das  mesmas  Faculdades  ,  e  Authurídades  de 
que  gozava  o  Príncipe  R.eal.  —  Palácio  da  Boa  Vista  em 
22  de   Abril  de    1821.  —  Com  a  Rubrica  de  S.   M. 

DECRETO. 

Havendo  Eu  já  por  Decreto  de  sete  de  Março  pró- 
ximo   passado  Concedido    aos    Officiaes   do  Exercito   do 


Krasil  ,  das  Classes  de  Major  até  Alferes  inclusive  ,  o 
ausmerito  de  Soldo  indicado  na  relação,  que  acompanhou 
aquelle  Decreto  ,  igualando-os  aos  das  mesmas  Classes 
do  Exercito  de  Portugal  :  E  sendo  já  então  da  Minha 
jReal  intenção  e>:tender  esta  mesma  Graça  a  todas  as 
Classes  e  Praças  ,  logo  que  as  circunstancias  o  pcrmittis- 
sem  ;  Hei  por  bem  que  em  geral  todos  os  Ofliciaes  In- 
feriores ,  Soldados  e  mais  Praças  do  Exercito  do  Brasil  , 
tíiiháo  ,  da  publicação  deste  Decreto  em  diante,  Os 
mesmos  Soldos  o  Etapes  ,  que  -vence  a  Tropa  do  Exer- 
cito de  Portugal.  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  do  Meu 
Conselho,  filinistro  e  Secretario  d'  Estado  dos  Negócios 
Kstrangeiros ,  e  da  Guerra  o  tenha  assim  entendido,  e 
}'aça  publicar,  expedindo  ás  Estações  competentes  as  par- 
ticipações e  ordens  que  forem  necessárias  para  a  sua  im- 
mediata  execução.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vinte 
e  dous  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  hum.  — 
Com  lí   V\.ubr'icit  de  S.   Al. 

PROCLAMAÇÃO. 

E/Rii  ac3  Habitantes  do  Rio  de  Janeiro. 

Quando  Eu  ,  snilicito  da  vossa  ser;urançs  ,  tranquil- 
lidade  ,  e  prosperidade  ,  Estabelecia  com  circunspecção  e 
inadureza  o  Governo  ,  que  devia  reger-vos  depois  da 
Minha  retirada  para  a  Nobre  e  Leal  Cidade  de  Lisboa, 
para  onde  exigem  circunstancias  poderosas  e  politicas  que 
Eu  Transfira  a  Sede  da  Monarquia  ,  e  Encarregava  o  ftleu 
muito  Amado  e  Prezado  Filho  ,  o  Príncipe  Real,  da 
Regência  deste  Reino  com  amplos  Poderes  e  com  Ins- 
trucções  suficientes  ,  capazes  de  produzir  e  promover  o 
vosso  bem  e  felicidade  geral,  e  correspondentes  aos  fins 
porque  o  Elevei  á  cathegoria  Politica  com  os  qiiaes  se 
acha  ,  e  Esperava  que  a  vossa  saudade  pela  Minha  au- 
sência se  moderasse  ,  Deixando-vos  o  Herdeiro  e  Suc- 
ces'!or  da  Monarquia  ;  de  cujos  bons  desejos  e  virtudes 
Confiava  a  vosia  prn>peridade  ;  Vejo  com  muita  magoa 
t  desprazer,  que  Pessoas  mal  intencionadas,  allucinando 
e  seduzindo  alguns  de  vós,  pertendcrão  que  se  procla- 
masse a  Constituição  Hespanhola  ,  para  ser  guardada  des- 
de já,  contra  a  solemne  Proclamação  do  dia  26  de  Fe- 
vereiro do  corrente  anno  ,  e  Juramento  que  Eu  e  todos 
vós  prestámos  de  se  observar  a  que  se  está  fazendo  em 
Lisboa. 

Portuguezes  ,  esta  sediciosa  maquinação  ,  ft-ita  á  fa- 
ce doí  Eleitores  das  Parroqiiias  ,  teve  por  fim  illudir-vos 
com  a  supposiçáo  da  Representação  Nacional  :  Estes  per- 
turbadores da  ordem  pública  e  fautores  da  anarquia,  aba- 
larão os  lundamentos  da  Monarquia,  postergarão  a  fó  e 
santidade  do  Juramento  ,  que  todos  dêmos  ,  quizerão 
perverter  e  corromper  a  fidelidade  da  Tropa,  e  atten- 
tárão  contra  a  Minha  Real  Atithoridade  e  Governo  es- 
tabelecido, que  não  pôde  nem  deve  soffrer  outras  mu- 
danças ,  senão  as  que  legalmente  se  estabelecerem  na 
Constituição  que  se  fizer  em  Lisboa  pelas  Cortes.  Feliz- 
mente não  forão  avante  os  seus  sediciosos  projectos , 
porque  o  Corpo  Militar  não  quiz  apoiallos  ,  nem  defen- 
dellos  comproniettendo  a  sua  honra  e  fidelidade  :  Feliz- 
mente pela  beiTi  regulada  disciplina  e  moderação  delle 
se  acautelarão  paixões  e  furores  de  partidos,  que  podião 
ate  produ7Ír  motins  furiosos ,  e  de  muito  mais  funestas 
consequências  ;  e  felizmente  este  pernicioso  veneno  não 
tem  inficionado  senão  huma  pequena  parte  dos  Meus 
Vassallos  :  Aflfastai-vos  dos  perversos ,  que  com  fins  si- 
nistros abusão  da  vossa  credulidade  ,  e  vos  enganão  in.i- 
liciosaniente  "orn  a  vontade  geral  da  N.içáo ,  quando  ella 
hé  somente  a  dos  amotinadores ,  que,  no  meio  de  con- 
cursos Icvantão  v02C5  tumultuosan  ,  que  oirtros  maqui- 
nalmente aconipanhão  sem  intelligencia  do  que  ellas  de- 
si"não  :  acautelai-vos  desses  pírfidos  ;  e  qirando  vos  per- 
seguirem com  su.iS  persuasões  ,  evitai-os  ,  desaniparai-os  , 
abandonai-os  ,  fugi  :  ide  procurar  o  conselho  na  prudên- 
cia dos  Cidadão'!  bem  morigerados ,  a  tranquillidade  na 
justa  observância  das  Leis,    e  110  cuidado  das  Authorida- 


<)es  que  vigiao  ,  e  a  voss»  própria  segurança  ,  e  de  vos- 
sas Famílias  no  desvio  de  ajuntamentos  clandestinos ,  e 
perigosos. 

Portuguezes  ,  só  he  Patriotismo  aquella  lieroica  pai- 
xão que  tende  ao  hem  e  gloria  da  Pátria  ;  e  quem  offen- 
de  as  Leis  e  o  publico  socccgo  ,  e  se  constrtue  arb'tro 
do  Poder  Supremo ,  não  he  amigo  òo  Estado  ,  ant-s 
concorre  para  a  sua  ruina  :  illudir.ío  vos  com  direitos  q'ic 
não  \os  competem  :  r>s  Eleitores  das  Parroquias  s<''  os  ti- 
nhiío  para  a  eieicfio  dos  de  Comarca  ,  e  o  Povo  i>enlui.n 
mais  tinha  depois  de  eleitos  os  Compromissarios.  Dcs- 
cançai  tranquillos  na  sabedoria  e  firmeza  do  Governo  , 
na  execução  das  Leis ,  e'na  prática  dos  vossos  deveres  ; 
e  esperai  as  úteis  reformas  e  melhoramento  das  niãoi 
dos  que  as  podem  dar:  esperai,  que  a  Constituição, 
que  se  está  fazendo  sobre  as  bases  solidas  e  legaes  ,  ve- 
nha estabelecer  a  liberdade  que  he  conipativel  com  as 
Leis,  e  consolidar  a  vossa  prosperidade  e  de  todo  o 
Keino-Unido  :  a  liberdade  que  não  he  as^im  regulada  , 
degenera  em  licença,  e  produz  a  anarquia,  o  maior  de 
todos  os  males  políticos  :  confiai  nos  cuidados  do  Go» 
verno,  na  Penevolíncia  e  Prudência  de  Meu  muito  Ama- 
do c  Prezado  Filho,  o  príncipe  Real;  vivei  segundo 
8s  regras  que  vos  prescrevem  as  Leis  ,  e  sereis  felizes  , 
como  vos  Deseja  o  vosso  Rei  ,  que  vos  tem  regido 
com  suavidade  ,  e  amor  verdadeiramente  paternal.— 
Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  25  de  Abril  de  i8ai. — 
Com  a  Kubriea  de  S.  M, 

PROCLAMAÇÃO. 

EIRci   ao   Corpo   AJilitar  deitn   Corte, 

O  valor  ,  e  a  disciplina  tem  sido  sempre  a  devisa 
das  vossas  Armas,  e  a  honra  e  o  brio  os  vossos  Erazóes  : 
Com  estes  impenetráveis  Escudos  haveis  marchado  sem- 
pre aos  campos  da  gloria,  e,  derrotados  os  inimigos  da 
Pátria  ,  tendes  vindo  cobertos  de  Louros  receber  no  seio 
delia  os  maii  generosos  e  enérgicos  agradecimentos:  Eu, 
e  essa  mesma  Pátria  vo-los  damos  hoje  pelo  nobre  r 
discreto  comportamento  ,  com  que  ,  escutando  só  a  vor 
do  dever  ,  e  não  a  das  paixões  e  partidos  ,  «ufFocasteS 
a  di':cordia.  Os  Louros  que  se  ganlião  pelas  Victorias  al- 
cançadas contra  Exércitos  poderosos ,  que  pertendem  op- 
primir  o  Estado  ,  não  são  mais  viçosos  do  que  r>s  adqui- 
ridos por  haver  poupado  o  sangue  dos  seus  Concidadãos  , 
firmado  a  publica  tranquillldade  ,  e  sustentado  o  decoro 
do  Tlirono ,  e  o  império  das  Leis.  A  vossa  honrosa 
profissão  tem  os  saudáveis  fins  de  salvar  o  Estado  das 
aggicssóes  dos  seus  inimigos  ;  e  tanto  o  são  os  estra- 
nhos,  como  os  que  inteiramente  o  pertendem  lacerar 
com  discórdias,  e  rasgar-lhe  o  seio  com  facciosos  parti- 
dos :  Vós  sois  cada  vez  mais  beneméritos  da  Pátria  : 
Eli  ,  e  ella  ,  Torno  a  dizer-vos  ,  elogiamos  e  agradece- 
mos a  honra  e  fidelidade  com  que  vos  portastes  ,  recu- 
sando proteger  motins  e  tumultos  ,  e  gu:.rdando  in- 
violável e  religiosamente  o  Juramento  que  todos  ha- 
víamos prestado.  Esperão  do  vosso  brio  e  patriotis- 
mo a  continuação  de  tão  louvável  conducta  o  Sobe- 
rano que  vos  ama,  e  Tem  sen. pre  distinguido,  a  Pá- 
tria assustada  de  convulsões  intestinas,  que  gerão  dam- 
nos  ,  desastres,  e  males  incalculáveis  ,  e  todos  os  vos- 
sos Concidadãos  anciosos  da  conservação  da  paz  c  socce- 
go  publico.  Sé  firmes  e  constantes  na  honrada  revolu- 
ção que  tomastes,  e  a  Minha  particular  confiança,  c  a 
estima,  regozijo  e  agradecimento  publico,  serão  recom- 
pensa mui  grata  aos  vossos  corações  ,  só  cobiçosos  da 
verdadeira  gloria. — Palácio  do  Rio  de  Janeiro  em  vin- 
te c  três  de  Abril  de  mil  oitocentos  e  vinte  e  hum. — 
Com  a  Rubrica  de  S.   M. 

P  R  o  t  L  A  M  A  í  Ã  o. 

Habitantes  do  Brasil.  A  obrigação  de  attender  pri- 
meiro que  tudo  ao  interesse  geral  da  Nação  forçou  Meu 


Aucu^íto  Pai  a  dci\ar-vos ,  e  a  encarregar-me  do  cuida- 
do sobre  a  publi>:a  lelicidade  do  Brasil  ate  que  de  Por- 
tugal chegue  a  Constituição,  e  a  consolide. 

E  julgando  eu  mui  conveniente  nas  presentes  cir- 
cunstancias, que  todos  desde  já  conlieção  quaes  sejío  os 
objectos  de  Administração  em  £;erdl ,  a  que  especialmen- 
te attenderei  ;  não  perco  tempo  em  manifestar,  que  o 
respeito  austero  ás  l,eis ,  vigilância  constante  sobre  seus 
explicadores  ,  guerra  contra  as  ambages  com  que  ellas  se 
desacreditão  e  enfraquecem  ,  serão  os  objectos  de  Minha 
primeira  Attenção. 

Altamente  agradável  Me  será  anticipar  todos  os  be- 
nefícios da  Constituição  ,  que  poderem  ser  conjugáveis 
com  a  obediência  das  nossas  Leis. 

A  educação  publica  ,  que  actualmente  exige  o  mais 
apurado  desvelo  do  Governo  ,  será  attendida  com  quanta 
effícacia  couber  em  Meu  Poder. 

E  porque  em  semelhante  estado  se  achão  a  Agricul- 
tura e  Commercio  do  Krasil  ,  não  cessarei  de  procurar 
quantas  facilidades  poder  ser  a  favor  de  tão  copiosas  fon- 
tes  da  riijue/a  da  Nação. 

Igual  attcncáo  prestarei  ao  interessantíssimo  artigo 
das  reformas  ,  sem  as  quaes  he  impossível  promover  li- 
beralmente a  publica  prosperidade. 

Habitantes  do  Krasil.  Todas  estas  Intenções  serão 
baldadas  se  huns  poucos  mal  intencionados  conseguirem 
sua  funesta  victoria  ,  persuadindo-vos  de  principies  anti- 
sociaes  destructivos  de  toda  a  ordem,  e  diametralmen- 
te contrários  ao  systema  de  franqueza  que  desde  já  prin- 
cipio a  seguir.  —  Prlncipí  Regente. 

LISBOA    j   de  Julho. 

GRANDE  E  ETERNAMENTE   MEMORÁVEL  DIA  ! 

Hoje  ,  em  consequência  da  feliz  chegada  do  Nosso 
Augusto  Soberano  ,  que  no  meio  de  salvas  reaes  das  For- 
talezas ,  Castello  de  S.  Jorge  ,  e  Embarcações  de  guer- 
ra ,  entrou  neste  porto  a  bordo  da  Náo  U.  J oão  VI  ,  a 
qual  fundeou  defronte  do  sitio  ài  Junqueira  ,  ficando  se- 
guidas por  sua  ordem,  abaixo  delia,  as  outras  Embarca- 
ções de  guerra  e  mercantes  desta  luzida  frota  ;  mandou 
o  Senado  da  Camará  sahir  pela  Cidade  hum  Bando  para 
annunciar  ,  não  só  o  Ceremonial  do  recebimento  de  S. 
W.  ,  do  Sr.  Rei  D.  Manoel ,  mas  também  o  que  se  de- 
clara no  seguinte 

EDITAL. 

,,  Havendo  Sua  Magestade  Approvado  o  Capitulo 
do  Ceremonial  na  Entrada  dos  Senhores  Reis  ,  e  Prínci- 
pes Herdeiros  neste  Reino,  para  ter  a  sua  devida  ap- 
plicacão  ao  momento  esperado,  em  que  EIRei ,  o  Se- 
nhor D.  João  VI  felizmente  entrar  nesta  Capital  :  O 
Senado  faz  publicar  ,  com  o  presente  Edital ,  o  referido 
Capitulo,  por  virtude  do  qual,  apenas  tor  annunciado  o 
dia  ,  e  hora  do  Desembarque  de  Sua  i\]agest3de  ,  todas 
as  Authorídades  ,  Cidadãos ,  e  pessoas  compiehendídas 
na  sua  disposição  deverão  concorrer  com  o  mesmo  Se- 
nado para  que  com  o  maior  ,  e  mais  digno  luzímento 
haja  de  ser  desempenhado  aquelle  respeitável  Acto. 
Igualmente  faz  constar  o  Senado,  que  Dignando  Se  Sua 
Magestade  (como  se  espera)  desembarcar  em  o  Cães  da 
Pedra  ,  deverão  estar  arcadas  ,  juncadas  ,  perfumadas  ,  e 
armadas  todas  as  ruas,  e  suas  propriedades,  que  fazem 
caminho  para  a  Sc  ;  a  saber  —  Rua  Ausfusta  ate  á  dos 
P.etrozeiros  —  esta  até  Magdalena  ,  Largo  de  Santo  An- 
tónio ,  e  Largo  da  Sc  ,  a  que  os  Moradores  das  respecti- 
vas Ruas  deveráó  proceder  apenas  conste  ,  que  Sua  Ma- 
gestade Entrou  felizmente  neste  porto.  Haverá  três  noi- 
tes de  luminárias  ,  que  deveráó  começar  no  dia  do  seu 
desembarque.  E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos  ,  e 
não  possão  allegar  ignorância  o  Senado  faz  publicar  o 
presente  em  Lisboa  aos  j  de  Julho  de  1S21. —  Manoel 
Cj/priano   da   Coita.,, 


O  Desembargador  Intendente  Geral  da  Policia  man- 
dou aftixar  o  seguinte 


EDITAL. 

Manoel  Marinho  Falcão  Je  Caitro  ,  Cavalleiro  Profeifo 
na  Ordem  de  Christo  ,  Desembargador  da  RelaÇÓo 
e  Casa  do  Porto  ,  Intendente  Geral  da  Policia,  ctc. 

"  Faço  saber  que  as  Cortes  Geraes  e  Extraordiná- 
rias da  Nação  Portugueza  tem  Ordenado  por  Decreto  de 
iioje  j  de  Julho  de  1S21  ,  que  seja  havido  como  pertur- 
bador do  socego  publico,  e  como  tal  punido  ,  todo 
aquelle  que  na  occasião  do  desembarque  d'EIRei  ,  ou 
em  outra  qualquer,  levantar  outros  vivas,  que  não  se- 
jão  á  Religião,  ás  Cortes,  á  Constituição,  a  EIRei 
Constitucional  ,  e  á  Sua  Real  Família.  —  E  para  que 
chegue  á  noticia  de  todos  mandei  affixar  o  presente  Edi- 
tal. Lisboa  j  de  Julho  de  1X21.  —  Manoel  Marinha 
Valcáo  dl  Castro.  ,, 


"  Concitando  que  V.  m.  tem  em  seu  poder  algu- 
mas Relações  que  os  Commandantes  dos  Corpos  de 
Infanteria  e  Caçadores  apresentarão  na  ultima  Inspecção 
a  que  V.  m.  assistío  ,  dos  descontos  p, atiçados  para  sa- 
tisfação de  artigos  extraviados  :  Determina  a  Regência 
do  Reino,  em  nome  d'ElRei  o  Sr.  D.  João  Kl,  que 
V.  m.  me  remetta  as  mencionadas  Relações  para  que  por 
ellas  se  possa  fiscalizar  as  entregas  que  para  o  dito  fim 
os  Corpos  vão  fazer  nos  Cofres  respectivos.  —  Deos 
guarde  a  V.  m.  Palácio  da  Regência  em  1 2  de  Junho 
de  1821.  —  António  Teixeira.  —  Senhor  José  Vicente 
Lobo  Sardinha.  ,, 


Coatinuaçúo  do  Projecto  da  Constituição    da   Monarquia 
Portugueza. 

CAPITULO.     2.' 

Da  reunião  dtts  Cortes. 

59.  Os  Deputados  de  Cortes  que  houverem  sido  elei- 
tos nas  Comarcas ,  se  apresentarão  antes  do  dia  vinte  de 
Fevereiro  á  Deputação  permanente  de  Cortes  ,  a  qual 
fará  escrever  seus  nomes  no  livro  de  registo  da  Secre- 
taria das  mesmas  Cortes,  com  declaração  das  Comarcas 
a  que   elles   pertencem. 

ío.  No  dito  dia  vinte  de  Fevereiro  se  reunirão  em 
primeira  Junta  Preparatória  na  sala  das  Cortes  destinada 
para  este  único  objecto,  servindo  de  Presidente  o  da  De- 
putação Permanente  ,  c  de  Escrutinadores  e  Secretários 
que  eila  nomear  d'entre  os  seus  Membros.  Logo  apre- 
sentaráõ  as  suas  Procurações ,  e  nomearão  á  pluralidade 
de  votos  huma  Commissão  de  cinco  de  seus  Membros 
para  as  examinar,  e  outra  de  três  para  examinar  as  dos 
ditos  cinco. 

61.  Até  o  dia  vinte  e  cinco  de  Fevereiro  se  reuni- 
rá huma  ou  mais  vezes  a  dita  Junta  Preparatória,  para  se 
verificar  a  legitimidade  das  procurações  e  as  qualidades 
dos  Deputados,  devendo  resolver  difinitivamente  quaes- 
quer  duvidas  que  sobre  isso  se  moverem. 

62.  No  mesmo  dia  elegerá  d'entre  os  Deputados  pot 
escrutínio  secreto  ,  e  á  pluralidade  absoluta  de  votos 
para  servirem  no  primeiro  mez  ,  hum  Presidente  e  bum 
Vice-Presidente  ,  e  á  pluralidade  relativa  quatro  Secretá- 
rios. Logo  irão  todos  á  Igreja  Cathedral  assistir  a  huma 
Missa  solemne  do  Espirito  Santo  ,  e  no  fim  delia  cada 
hum  dos  Deputados  ,  posta  a  mão  direita  sobre  o  livro 
delle  ,  prestará  o  juramento  perguntando  o  Celebrante: 
iJuraes  manter  a  Religião  Catholica  ApostolicaRomana  ; 
guardar  e  faier  guardar  a  Constituição  Politica  da  Mo- 
narquia Portugueza    que  fizerão    as  Cortes    Extraordina- 


rias  e  Conititulirtei  do  anno  de  1821  ,  í  cumprir  bem  e 
fielmente  as  obrigações  de  Deputado  de  Cortes  ,  em  con» 
Jormidiulc  da  v.esma  Constituição  ?  O  Deputado  respon- 
derá :  — "  yíssim  0  juro,.  Esta  pergunta  se  fará  somen- 
te ao  Presidente  :  o  juramento  dos  outros  Deputados  con- 
sistirá somente  em  dizerem  :  "  Assim   o  juro.  „ 

6;.  Acabada  a  solemnidade  religiosa,  os  Deputados  se 
dirigiráõ  á  Sala  das  Cortes  ,  onde  o  Presidente  declarará 
que  estas  se  aclião  installadas  ,  e  que  a  Deputação  per- 
manente tem  cessado  em  suas  funcções  ;  e  nomeará  logo 
huma  Uepiltjçáo  composta  de  vinte  e  dous  Deputados  e 
dous  dos  Secretários  ,  a  qual  irá  dar  parte  ao  Rei  da  re- 
ferida installação,  e  saber  se  assistirá  á  abertura  das  Cor- 
tes que  se  lia  de  vetilicar  no  primeiro  dia  de  Março  se- 
guinte Se  o  Rei  se  achar  f<5ra  do  luijar  das  Cortes  ,  es- 
ta participação  se  lhe  fará  por  escrito,  e  o  Rei  respon- 
derá peio  mesmo    modo. 

64.  No  primeiro  de  Março  se  reunirão  infallivelmen- 
te  as  Cortes.  O  Rei  assistirá  pessoalmente  á  abertura 
delias  sendo  sua  vontade  ,  e  não  assistindo  fará  o  Presi- 
dente a  abertura.  O  Rei  entrará  na  sala  sem  guarda  ,  e 
acompanhado  somente  das  pessoas  que  determinar  o  Re- 
•^imento  Jo  governo  interior  das  Cortes.  Fará  hum  dis- 
curso adequado  a  esta  occasião ,  ao  qual  o  Presidente 
responderá  em  palavras  geraes.  Se  não  estiver  presente, 
mandará  temetter  o  seu  discurso  ao  Presidente  ,  que  o 
lerá  nas  Cortes.  Isto  mesmo  se  observará  quando  ellas 
se  fecharem. 

65.  No  segundo  anno  de  cada  Legislatura  cessão  as 
Juntas  Preparatórias  e  o  juramento  de  que  tratão  os 
art.  60,  61  e  62  ;  e  os  Deputados,  reunidos  no  primei- 
ro de  fllarço  na  Sjla  das  Cortes ,  servindo  de  Presiden- 
te o  ultimo  que  foi  no  anno  antecedente  ,  procederão 
a  eleger  novo  Presidente  ,  Vice-Presidente  ,  e  Secretá- 
rios ;  e  liavendo  assistido  á  Missa  do  Espirito  Santo , 
procederão  em  tudo  o  mais  como  no  primeiro  anno. 

Regrai   relativas  ás  Cortes. 

66.  As  Cortes  se  reunirão  todos  os  annos  na  capi- 
tal deste  reino  de  Portugal.  Com  justa  causa  approvada 
pelas  duas  terças  partes  dos  Deputados  presentes,  pode- 
rão trasladar-se  a  outro  lugar  que  não  diste  mais  de  do- 
ze lesuas  da  dita  Capital.  Se  durante  o  intervallo  das  Cor- 
tes sobrevier  invasão  de  inimigos  ,  peste  ,  ou  outra  cau- 
sa urgentíssima  ,  poderá  a  Deputação  Permanente  deter- 
minar a  referida  trasladação,  e  dar  outras  quaesquer  pro- 
videncias que  julgar  convenientes  ,  as  quaes  ficarão  su- 
jeitas a  approvação  das  futuras  Cortes. 

67.  As  Sessões  das  Cortes  durara'ó  em  cada  anno 
três  mejes  consecutivos ,  c  somente  poderão  prorogar-se 
por  mais  hum,  i.°  se  o  Rei  o  pedir  ;  2."  se  houver  alguma 
lusta  causa  approvada  pelas  duas  terças  partes  dos  Depu- 
tados presentes.  Porem  as  três  Legislaturas  que  se  se- 
guirem das  presentes  Cortes  Extraordinárias,  se  primeiro 
se  não  tiverem  concluido  os  códigos  civil  e  criminal , 
poderão  proiogar  as  suas  Sessões  pov  três  niezes,  deven- 
do nos  dous  mezes  desta  extraordmaria  prorogação  tra- 
tar-se  somente  dos  mesmos  códigos.  — Também  se  pro- 
rogão  as  Coites  no  caso  do  art.  9I. 

QContinuar-sc-ha.') 


de  do  Parati  ,  Lobatos,  Villa  Sova  Portugal,  Torgi- 
iii  ,  Wonseniiores  Almeida  e  Miranda  ,  e  J cão  Severiano 
Maciel,  ete.  não  devem  desembarcar :  5."  Decreta/Í  do  que 
S.  M.  não  poderá  rerriover  os  Commandantes  Militares 
actuaes  em  Lisboa  e  Porto ,  assim  como  o  Intendente 
Geral  da  Policia  ,  sem  que  tenha  jurado  a  Constituição. 
Forão  approvados   estes  Decretos. 

O  Sr.  Alves  do  Fio  fez  huma  indicação  a  respeito 
de  não  serem  conservados  os  Empregados  Públicos  que 
vem  com  S.  M.  :   ficou  isto  para  a  seguinte   Sessão. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  hum  Offi- 
cio  do  Ministro  da  Marinha  ,  chegado  á  Sala  ás  9  lioras  , 
participando  que  ás  5  horas  se  tinha  avistado  a  Esqua- 
dra ,  que  conduz  S.  I\l.  ;  e  que  ás  7  horas  ji  o  Governo 
estava  disso  sciente  ;  que  segundo  as  horas  da  maré  ,  se 
presumia  que  ao  meio  dia  já  estaria  dentro  (como  acon- 
teceo.)  O  Sr.  Presidente  opinou  que  visto  terem-se  já 
dado  as  providencias,  nada  mais  havia  a  accrescentar  ; 
que  hoje  não  era  possivcl  desembarcar  ,  por  estarem 
atrazados  os  preparativos  para  receber  o  Soberano ; 
apoiado. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia,  eleição  do  Conselho 
d'Rstado.  Fei-se  chamada  ,  c  acliárão-se  presentes  9S 
Deputados. 

Veio  entretanto  hum  Officio  do  Ministro  dos  Ne- 
gócios do  Reino  ,  perguntando  se  a  Deputação  da  Re- 
gência devia  ficar  a  bordo  ,  ou  no  mar,  visto  que  a  De- 
putação das  Cortes  não  podia  ir  ho)e.  O  Sr.  Presidente 
lembrou  que  bastaria  ficar  a  bordo  o  Ministro  da  Mari- 
nha ,  e  retirar-se  a  Deputação  da  Regência.  O  Sr.  Sar- 
mento opinou  que  a  Deputação  da  Regência  deve  ser 
inseparável  de  S.  M.  até  que  vi  a  das  Cortes  ;  o  que 
apoiarão  o  Sr.  Ribeiro  Telles  ,  e  o  Sr.  Ferreira  Borges. 
O  Sr.  Maldonado  Opinou  que  a  Deputação  das  Cortes  de- 
via ir  hoje  comprimentallo  ,  e  participar-llie  a  solemni- 
dade  que  á  manhã  se  deve  praticar.  O  Sr.  Castello  Bran- 
co opinou  que  a  hora  não  era  própria  para  ir  a  bordo  , 
e  que  não  acha  esta  demora  muito  decente  ,  accrescen- 
tando ,  que  seria  acertado  que  a  RegencJa  communicai- 
se  ao  Conde  de  Sampaio  esta  impossibilidade  ,  e  com- 
primentasse  EIRei  da  parte  do  Congresso.  Houve  algu- 
ma discussão  ,  e  decidio-se  huma  Deputação  de  6  Mem- 
bros. O  Sr.  Guerreiro  opinou  que  em  nada  se  deve  al- 
terar a  ordem  já  dada ,  e  que  a  Deputação  da  Regên- 
cia se  deve  conservar  a  bordo  até  que  á  manhã  clie- 
gue  alli  a  Deputação  de  Cortes  :  e  que  se  officic  á  Re- 
gência para  saber  de  S.  M.  a  hora  em  que  quer  receber 
a   Deputação  das  Cortes. 

Passou-se  á  nomeação  dos  Membros  do  Conselho  de 
Estado,  que  se  determinou  será  de  24  Conselheiros.  Ho- 
je só  ficarão  nomeados  os  Srs.  Bispo  de  Mzeu  ,  com  $6 
votos;  Conde  de  Penafiel,  com  72;  Conde  áe  Sampaio  , 
6j  ;  Os  Desembargadores  Fernando  Luiz  de  Sousa  Barra' 
das  ,  com  56  ;  Francisco  Duarte  Coelho  ,  com  55  ;  João 
da  Cunha  Souto-Maior ,  COm  58;  Josí  Aleixo  Falcão 
Wanieller ,  com  52;  José  da  Silva  Carvalho  ,  com  5$. 
—  Procedeo-se  á  queima  das  listas  ,  e  ficcu  para  á  ma- 
nhã o  apurar  os  16  restantes.  Levaiitou-sc  a  Sessão  ás 
6  horas  da  tarde. 


COKTES.— Sessão  de    j   de  Julho.    I2J." 

Lida  e  approvada  a  acta  da  Sessão  precedente  ,  men- 
cionou se  hum  Officio  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangei- 
ros com  huma  Consulta  da  Junta  do  Cominrrcio.  Men- 
cionárão-se  depois  as  seg^uintes  indicações  de  Decretos  apre- 
sentadas pela  Commissão  de  Constituição:  1°  prescre- 
vendo o  lu^ar  do  desembarque  de  S.  M.  ,  a  hora  ,  e  ou- 
tras formalidades:  2."  authorisando  a  Regrncia  a  fazer 
o  que  julgar  acertado  para  o  socego  publico:  <."d.t;rmi- 
nando  que  os  vivas  que  se  derem  hão  de  srt  —  a  Reli- 
gião, as  Cortes,  a  Constituição,  a  EIRei  ConsPiucio- 
nal  :    4- "  determinando  que    o   ^nnd-  Hí    P  Imrllo  ,  C.on 


P.  5.  Nada  tão  admiarvel  como  o  socego  que  apre- 
sentou hoje  esta  Capitai  :  reunirão-se  as  tropas  cm  di- 
ver'!os  sitios  no  melhor  asseio,  n^as  como  S.  M.  não  des- 
embarcava hoje  retirárão-se  aos  seus  Quartéis.  C^orreo 
immenso  povo  aos  districtos  da  Junqueira,  e  por  toda 
a  margem  do  Tejo  ,  e  eminências  da  Cidade  a  ver  an- 
cioso  3  entrada  da  Frota  R.  ,  e  não  se  cjnçavão  de  a  vet 
mesmo  todo  o  resto  do  dia  fundeada.  Toda  a  Cidade  se 
illuminou  brilhantissimamente  ,  e  hc  inexplicável  o  pra- 
zer de  que  gosão  o  Monarca  e  o  Povo  nestes  faustissi- 
mos  momentos  ,  ein  que  a  Pátria  exulta  de  ver  em  seu 
seio  o  Rei  e  a  Augusta  Familia  que  fazem  as  suas  de- 
licias. 
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este  acto  concorreo  logo  o  Major  Comniandante 
tio  Corpo  cie  Artilheria  ,  que  com  os  seus  Olliciaes  ,  e 
Soidjdos  acompanhou  com  brioso  entliusiasmo  os  votos 
dos  seus  Camaradas  d' liifanteria.  Os  mesmos  sentimen- 
tos manifestou  também  ,  logo  alli  presente  ,  o  Major  de 
Linha  J osé  denietrio  de  Abreu  ,  Commandante  do  Bata- 
lhão de  Milícias  de  Fedestes  ,  tanto  em  seu  nome  ,  co- 
mo no  do  seu  Batalhão  :  e  todos  estes  Commandantes, 
e  seus  respectivos  Officiaes  ,  como  também  o  Major  de 
Milícias  José  Manoel  Rodris.ues  Ponçadilha  ,  também 
presente,  e  animado  dos  mesmos  sentimentos  briosos, 
fizerão  solemne  no  Campo  de  Ourique  o  seu  voto  pelo 
Rei,  pela  Religião,  pela  Pátria,  e  pela  Constituição. 
Esta  pacifica  ,  alegre  ,  e  universal  acciamação  deveria 
animar  ainda  as  cinzas  venerandas  do  Fundador  da  Mo- 
narquia PortugueíO  ;  pois  sete  séculos  depois  da  sua  vi- 
da gloriosa  ainda  seus  heróicos  filhos  clamavão  n' hum 
campo,  ao  seu  nome  consagrado,  fidelidade  ao  nosso 
Augusto  Re;  o  Sr.  D.  João  l''I ,  seu  lllustre  Successor , 
as  mesmas  Quinas  por  quem  vencera  ,  e  aquella  Cons- 
tituição que  lhe  offertou  a  Coroa  ;  mas  onde  dura  ainda 
o  Padrão  da  liberdade. — Nós  libere  sunuis. 

Depois  desta  universal  acciamação  convierão  os  Com- 
mandantes ,  e  Oílicialidade  dos  Corpos  mencionados  em 
manifestar  a  sua  estima  ,  e  respeito  a  hum  Governador, 
que  tanto  havia  melhorado  a  sua  situação  ,  quasi  aban- 
donada ,  e  que  tanto  advogava  perante  o  Ministério  os 
interesses  desta  classe  benemérita  ;  assim  como  em  an- 
nunciar-lhe  o  partido,  que  acabavão  de  abraçar  :  para  o 
que  os  mesmos  Commandantes  se  encaminharão  ao  Pa- 
lácio do  Governo  com  a  seguinte 

Representação    dos    O/ficiaes    Commandantes    dos    Corpos 
Militares  desta  Capitania  dirigida    ao  Illustris.<inio  e 
Excellentissiino    Sr.   Governador    e    Capitão    General 
Bernardo  da  Silveira   Pinto  da  Fonseca, 
lllustrissimo  ,  e  Excellentissimo  Sr.  —  Não  he  ,    Se- 
nhor ,  huma  commocão  violenta  ;    obedecer  a  V.  Excel- 
lencia  he  o  nosso  Timbre  :    não  he  ,  Senhor  ,  huma  su- 
blevação,    he   hum    acto  franco,    jubiloso,    e  manifesto 
dos  desejos  ,    opiniões  ,    e  sentimentos  dos  Officiaes  ,    e 
Soldados  dos  Corpos    de  Linha  desta  Capitania,    que   le- 
vamos   d    presença    de   V.  Excellencia  ,    como    prova    do 
respeito,    e  subordinação,    que  mui  cordialmente  tribu- 
tamos á  pessoa  ,  e  virtudes   de   V.   Excellencia. 

"  Descendentes  dos  Filhos  do  Té/o  ,  e  do  Douro  , 
Irmãos  dos  Brasileiros  generosos  ,  que  no  Pará  ,  Bahia  , 
e  Pernambuco  levantarão  o  Pavilhão  da  lealdade  a  El- 
Rei ,  e  da  liberdade  Constitucional,    não  devemos  nós, 


Senhor,  confessar  a  V.  Excellencia  com  aquella  fran- 
queza marcial  ,  que  V.  Excellencia  nos  tem  ensinado  , 
que  os  mesmos  sentimentos  piilão  em  nossos  cortçóes? 
<^ue  amamos  ,  e  respeitamos  no  centro  das  nossas  almas 
ao  Nosso  muito  Poderoso  Rei  o  Sr.  D.  João  VI  ,  e  to- 
da a  sua  Real  Dynastia  ;  mas  que  proclamamos  á  face 
do  Reino-Unido  de  Portugal,  Brasil,  e  Algarves  a 
mais  perfeita,  e  concorde  harmonia,  a  mais  firme,  e 
constante  adhesâo  aos  princípios  políticos  manifestados 
em  Portugal  a  24  de  Agosto,  a  1 5  de  Setembro,  e  3 
17  de  Novembro  de  1820  ;  e  que  reconhecemos  ,  e 
apropriamos  as  razões  ponderozas  que  derão  lugar  ás 
medidas  adoptadas  na  Balua  ,  no  Pará  ,  e  em  Pernam- 
buco ,  no  1.°,  e  a  lO  de  Fevereiro  deste  glorioso  anno  ^ 
e  que  em  fim  queremos  huma  Constituição  liberal  ,  que 
combine  a  Soberania  da  Casa  de  Bragança  com  os  di- 
reitos dos  Cidadãos.  Tal  he  ,  Senhor  ,  a  nossa  profissão 
de  fé  ,  e  estamos  certos,  e  seguros  ser  também  a  de 
V.  Exc.  Nesta  persuasão  consoladora  rogamos  a  V.  Exc. 
se  digne  fazer  constar  ao  Nosso  Amado  Soberano  ,  ás 
Cortes  ,  e  aos  Governos  da  Bahia  ,  Pernambuco  ,  e  Para 
esta  nossa  declaração.  Pedimos  ,  rogamos  ,  e  esperamos 
pelo  zelo  que  V.  Exc.  tem  mostrado  sempre  pelos  inte- 
resses desta  Capitania ,  que  V.  Exc.  queira  continuar  3 
governar-nos ;  do  que  muito  necessita  o  serviço  d'EIRei 
e  da  Pátria,  adoptando  V.  Exc.  aquellas  medidas  pro- 
visórias que  julgar  convenientes  á  santa  Causa  da  nossa 
emancipação,  á  Dignidade  d' EIRei  ,  e  aos  interesses  do 
Povo.  Desejando  ,  Senhor,  evitar  o  mais  pequeno  trans- 
torno na  ordem  estabelecida  ,  mandamos  a  V.  Exc.  por 
huma  Deputação  esta  nossa  resolução  ,  e  no  Quartel  es- 
peramos as  Ordens  de  V-  Exc.  neste  dia  faustissimo  nos 
Annaes  do  Maranhão  ,  demonstrando  desta  sorte  á  po- 
pulação briosa  desta  Cidade  ,  cujos  sentimentos  de  leal- 
dade e  patriotismo  são  certamente  iguaes  aos  que  temos 
manifestado  :  que  o  mando,  o  poder,  e  dignidade  de 
hum  General  como  V.  Exc.  ,  hc  sempre  caro  ,  e  que  a 
authoridade  de  V.  Exc  está  consolidada  em  nossos  co- 
rações. Não  duvidamos.  Senhor,  que  o  Corpo  Munici- 
pal ,  e  Clero  ,  convocados  por  V.  Exc.  ,  deixem  de  cla- 
mar com  nosco  :  Viva  ElPvci  ,  a  Religião  ,  a  Pátria  ,  a 
Constituição.  Quartel  no  Campo  de  Ourique  no  Mara- 
nhão ,  6  de  Abril  de  1S21.  —  lllustrissimo  e  Excellen- 
tissimo Sr.  Bernardo  da  Silveira  Pinto  —  Manoel  de 
Sousa  Pinto  de  Magalhães  ,  Tenente  Coronel  Comman- 
dante do  Regimento  de  Linha  —  Ricardo  josc  Coelho, 
Major  Comniandante  d'Artilheria.  —  Félix  Josc  Cardoso 
de  Faria  ,  Major  do  Re<;imento  de  Linha.  —  José  De- 
métrio d'Abreu  ,  Major  de  Linha,  e  Commandante  do 
Batalhão  de  Pedestes  da  Cidade.  —  João  Manoel  Pereira 
da  Silva  ,  Capitão  da  2,"  Companhia. — Joaquim  Alves 
d'Ahreu  Guimarães  Picaluga  ,  Capitão  da  6.^  Companhia. 
—  José  António    dos  Santos  Monteiro,   Capitão    da   4.* 


Companhia.  — António  José  de  Carvalho,  Tenente  da 
1/  Co[npanliia  ,  e  Comniandante  da  5.'  —  Sebastião  Pe- 
reira de  Carvalho,  Tenente  da  4/  Companliia. —  Ana- 
cleto Ignacio  Riibim  ,  Tenente  Commandante  da  $/  — 
Jo<(;  Teixeira  Eacelar  Moreira  Valadares ,  Tenente  da 
6.^  Companhia.  —  Theotonio  José  Ribeiro  ,  Tenente 
de  Granadeiros.  —  Iniiocencio  Velez,  Ajudante  do  Re- 
gimento de  Linha.  —  Jo.ajiijm  José  da  Silva,  1.°  Te- 
nente d'Artilheria. — Jacintho  Josc  Guedes,  Cirurgião 
Wór.  —  Caetano  Ignacio  àã  Silva,  Alferes  da  7.^  —  ftla- 
noel  Pinto  Gomes  Lamego,  Tenente  Quartel  Mestre. 
Mamede  Rodrigues  d' Oliveira  ,  Alferes  da  %.■'  —  Lou- 
renço Lusitano  ds  Castro  telford  ,  Alferes  de  Grana- 
deiros,—  Leandro  Xavier  da  Gama  ,  TerYtnte  da  1.' 
Companhia. — Carlos  Caetano  de  Miranda  Vasconcellos 
Aíleres  da  I."  (^onípanhia.  —  Jacintho  de  Lemos,  Alfe- 
res de  Cassadores.  —  João  Nepomuceno  Xavier  de  Fri- 
to, Alferes  da  5.'  Companhia,  —  Manoel  Maria  de  Jesus 
^'antns  ,  Alferes  da  6.'  Companhia.  —  José  Joaquim  ile 
Castro  Laune  ,  Alferes  da  4.''  —  José  Furtunato  Pereira 
da   Rocha  ,  2."  Tenente  de  Artilheri.i.  ,, 

O  Excellentissinio  Governador  respondeo  ,  que  não 
jpodia  decidir-se  só  com  o  voto  da  Tropa  ,  e  recebendo 
trancamente  a  Deputação  Militar  ,  ordenou  que  se  cha- 
massem os  Capitães  ConimanJ-intes  do  Regimento  de 
Milícias,  e  do  Corpo  da  Cavallaria  Franca,  para  dclles 
saber  a  Opinião  dos  sm:s  Corpos  ;  e  á  Deputação  dos 
Militares  intimou  que  d'cllcs  confiava  o  soccego  publico, 
e  a  boa  oídem  ,  advirtindo-lhe-;  ,  que  a  Disciplina  das 
Tropas  se  conhecia  ,mais  nestes  lances  melindrosos  ,  que 
no  inpio  das  Katalhas,  :  Que  elle  convocava  immediata- 
mente  a  Camará  ,  e  o  Excellentissimo  Prelado  ,  Func- 
cionarios,  Authoriflades  Publicas,  e  todos  os  Cidadãos 
nos  Paços  do  Concelho  para  deliberarem  com  acerto 
uMium  objecto  de  tanta  magnitude  ,  e  que  o  voto  desta 
união  Nacional  ,  expressado  clara  e  publicamente  ,  teru 
a  sua  approvação  ;  e  que  se  llie  não  fora  possível  fa?er 
í;  ventura  da  Capit-mia  ^  nunca  concorreria  para  o  seu 
mal  ,  ou   desabono. 

Ao  meio  dia  ,  com  o  mesmo  snccego  ,  ordem  ,  e 
serenidade  ,  que  n  huiTia  grande  Parada  ,  formãráo-se  as 
Tropas  no  Largo  do  Palácio  ,  unidos  já  o  Regimento  de 
ililicias  ,  c  Corpo  de  Cavallaria  Franca,  e  o  Batalh'o 
dS;  Pídettes  ,  que  se  reunirão  quasi  por  encanto,  para 
acciamar  com  seus  irmãos  o  Rei ,  a  Religião  ,  a  Pátria 
o  a  (Constituição.  Ne«ta  promptidão  ,  além  do  enthusia'-- 
iTtO;  .e  patriotismo  de  todos  os  Soldados  ,  e  Ofhciaes 
destes  Corpos,  que  formão  a  primeira  classe  desta  Ci- 
dade, quA-si  todos  grandes  Proprietários  ou  Negociantes 
niliito  louvor  se  deve  aos  Capitães  Mandant^-s  Jonijiiini 
Riilmiiiido  Mai-ijiies,  e  Silvestre  J osc  de  Sctxns  pela  li- 
Iwralidade  de  seus  princípios,  espirito  patriótico  ,  bella 
apparepcia  ,  e  briosa  disciplina  ,  que  foi  manifestada  pe- 
los corpos  do  seu  Commaiido  ,  e  pelo  que  todos  os  0|- 
ficiaes  ,  e  Soldados  em  geral  se  esmerarão  na  conserva- 
ção da    tranquillidade  publica. 

Reunidas  as  Corporações,  e  Cidadãos,  pela  Cama- 
rá geralmente  convocados  ,  dirigio-se  o  Excellentissimo 
Governador  aos  Paços  do  Concelho,  acompanhado  do 
F,xcellentissimo  Kispo  ,  Authotldades  ,  e  Fimccionarios 
Públicos,  l-.um  grande  numero  de  Cidadãos  respeitáveis, 
Ofíiciaes  Generaes  aijui  residentes,  difíerentes  Officiaes 
de  Milícias,  e  Commandantcs  das  Villas  da  Capitania 
q«;e  alegremente  tinhão  concoirido  a  Palácio  a  cumpri- 
mentar o  Excellentissimo  Governador  pela  j,lorlo;a  Re- 
generação d.\  Pátria,  e  pela  moderação  e  soccego  com 
que  fera  praticada  ,  signilicando-lhe  que  esta  tranquilli- 
dade ,  tão  rara  eai  siuiilhantes  crises  ,  era  huma  prova 
enérgica  da  prudcnci.i  do  s-.ii  plausível  ooverno. 

('Iiegaiido  aos  Paços  do  Concelho,  aonde  havia  con- 
corrido entre  immenío  Povo  a  maior  parte  dos  Habi- 
tantes mais  nobres,  doutos,  e  probos  da  Cidade,  alli 
expoz  o  Excellentissimo  Governador  as  i-irciinstanciai 
da  Capitania  pela  formal  declaração  dos  Corpos  Militares, 
e.  Regener.ição  Politica  das  Províncias  Confinantes  ,  ajun- 
tando ,  que  como  conhecia  que  a  opinião  Nacional  er) 
pela  Constituição  ,  seni  com  tudo  se  oppõr  á  devida 
lealdade  a.  EiRei  ,  e  conservação  da  Religião  ;  por  tanto 
julgava  de  seu  dever  convocar  o  Excellentissinio  Prela- 
do, Authoridades  Militares,  Civis,  e  Fcclesiasticjs  ,  as- 
shi)  como    os  Cidadãos   de    todas    as  Classes ,    para    que 


reunidos,  e  de  commiim  acorvio  deliberarem  sobre  as 
medidas  que  devião  adoptar  n' hum  objecto  de  tio  alta 
ponderação  ;  tendo  sempre  em  vista  a  fide'!dade  que  de- 
vião ã  Augusta  Pessoa  d' F.IRei  ,  como  Cidadãos  honra- 
dos ,  assim  como  á  concordância  necessária  cm  tal  caso 
com  0$  moderados  princípios  adoptados  cm  Puriugr,! , 
no   Pará  ,   B<i/iii7  ,   e   Pernambuco. 

QContiiiiiai-se-lia.') 
LISBOA   4  (/<•  Jal/io. 

A  entrada  d' EIRei  e  di  Real  Fanjilía  no  dia  de 
liontem  pela  loz  do  TV/o  foi  auticipada  de  alguns  dias  , 
pelfM  favoráveis  ventos  ,  á  geral  expectação  ,  e  por  isso 
foi  necessário  fi^er  hontem  e  toda  esta  noite  os  maiores 
esforços  para  concluir  os  preparativos  da  recepção  do 
Monarca,  Ficarão  por  tanto  SS.  MM.  e  AA.  a  bordo 
para  sahirem  hoje  com  pompa  digna  de  suas  Augustas 
Pessoas  ,  e  da  Nação  que  anciosa  ha  tanto  tempo  a  de- 
sejava ver  restituída  á  antiga  Sede  da  Monarquia.  Pos- 
tdtão-se  tropas  de  Cavallaria  ,  hum  Parque  de  A.rtilhe- 
ria  ,  e  alguns  Corpos  de  Infanteria  no  Terreiro  do  Pa- 
ço ,  seguindo  a  Infanteria  pela  rua  Augusta,  rua  dos 
Retrozeiros  ,  Largos  da  Magdaleiía  ,  Santo  António  e  Sé 
(as  janellas  estaváo  armadas  de  sedas  e  damascos), 
continuando  pela  rua  dos  Capcilistas  até  ao  Palácio  dat 
Necessidades.  Immenso  povo  concorreo  logo  pela  manhS 
a  occtipar  lugar  ,  fechárão-sc  as  lojas ,  parecia  hum  dia 
santificado  pela  Igreja  ;  as  jarrellas  estaváo  iodas  coroa- 
das de  Senhoras  no  maior  aceio.  Huma  salva  da  Não 
D.  Joiio  VI  deo  signal  da  chegada  da  Deputação  de  12 
Membros  das  Cortes  a  bordo,  pela  volta  das  10  horas, 
a  qual  ,  depois  de  cumprimentar  o  Soberano  que  a  aco- 
Iheo  rom  magestoso  ajrado  ,  lhe  expoz  o  excessivo  ju- 
bilo de  que  as  Cortes  e  a  Nação  se  achão  possuídas  pela 
Sua  Augusta  Presença  nestes  Reinos  ,  e  lhe  apresentou 
as  Bases  da  Constituição,  precedido  isto  de  hurra  falia 
que  a  S.  M.  dirlgio  o  Exc.  c  Rev.  Arcebispo  da  Bahia  , 
fni  que  ponderava  as  inapreciáveis  vantagens  que  se  se- 
guiriáo  i  Monarquia  Portugueza  do  solemne  acto  pelo 
qual  S.  M.  hia  impor  o  ultimo  Seilo  ao  novo  pacto  de 
alliança  no  meio  da  Representação  Nacional.  A  esta  fal- 
ia respondeo  S.  M.  ,  e  passou  a  fazer  Conselho  dos  Mi- 
nistros ,   o  qual  durou   longo  tempo. 

Pela  volta  do  meio  dia  desembarcou  S.  M.  da  Não 
para  a  Galíota  luzidamente  preparada  ,  precedido  dor 
seus  Camaristas  Marquez  de  Loulé  ,  e  Conde  do  Parati  , 
Marquez  de  Valada  ,  e  Conde  do  Rio  Maior  ^  ao  som 
de  outra  salva  real  ,  e  do  hymno  Constitucional  ,  tocado 
pela  AUisica  da  Nao.  Chegando  ao  Cães  das  Columnas  , 
do  Terreiro  do  Paço,  outra  silva  real  e  geril  do  Cas- 
tello  de  S.  Jorge,  Embarcações  de  Guerra,  e  Fortale- 
zas annunciou  a  sua  chegada  a  terra.  —  Assim  que  S.  M. 
aportou  ao  Cães  ,  foi  recebido  debaixo  do  Palio  na  for- 
ma estabelecida  ,  e  passou-se  ao  acto  da  entrega  das 
Chaves  da  Cidade  com  as  formalidades  do  estylo,  for- 
jnanHo  entretanto  huma  concertada  dança  a  chusma  da 
Galiota  Real  no  mesn.o  Cães  ao  som  das  Musicas  mili- 
tares que  tfjcavão  incessantemente.  Acabado  aquelle  acto 
entrou  S.  M.  no  Coche  ,  com  oa  Sereníssimos  Senhores 
Infantes  D.  Miguel,  e  D.  Sebastião  ^  c  se  encaminhou, 
precedido  de  vários  Officiaes  Generaes  ,  á  n)3gestosa 
Basílica  de  Santa  Maria  ,  seguido  dos  Membros  das  De- 
putações das  Cortes,  e  da  Reyencia,  do  Corpo  do  Se- 
nado, Secretários  dFstado,  e  Camaristas  que  liião  em 
dois  Coches  da  Casa  P..eal  ,  indo  outros  dois  de  Estado. 
Concluída  a  ceremonia  religiosa  ,  e  cantado  com  toda  a 
solemnídade  o  Te  Veum  em  acção  de  graças  ao  Todo 
Poderoso,  sahio  S.  M.  e  todo  o  Cortejo  para  a  Sala  das 
Cortes,  onde  prestou  o  juramento  conforme  estava  pres- 
crito.  (Veja-se  o  art.  Cortes.) 

Ressoavão  por  toda  a  parte  milhares  de  vivas  ,  on- 
de quer  que  o  Soberano  passava  ou  se  apresentava  ,  oe 
lenços  das  janellas  não  cessavão  de  se  ajitar  ;  em  rim  , 
quanto  podia  expressar  a  alegria  dos  corações,  tudo  se 
poz  em  pratica  para  provar  a  S.  M.  o  inexplicável  prazer 
o,ue  a  sua  vinda  causa  aos  habitantes  desta  Capital ,  e  do 
Reino.  —  O  socego  e  boa  ordem  lorão  taes  que  admira- 
ríãO  a  quem  não  conhecesse  o  caracter  dos  Portugueses. 

A  illuminação  á  noite  foi  a  mais  brilhante  que  tem 
ha  muitos  annos  apresentado  esta  Capital  ;  o  repique 
dos  sinos ,  e  innumeravel  povo  passeando  contentíssimo, 
pelas  ruas  ,    fazião  encantadora  a  noite  deste  sobrs  todof 

melTior.n,-f. J    ríia. 


C  o  R  T  h  S.  —  5cv;.M  dí  4  de  Julho.  124.-' 
Aberta  a  Sessão  ,  o  Sr.  Presidente  apresentou  a 
correspondência  cue  teve  lugar  desde  a  conclusão  da 
precedente  Se;s3o  de  hordo  da  Náo  D.  Jo'io  \1  para  a 
Ref;encia,  sendo  \.°  a  participação  do  Ministro  da  Ma- 
rinha ,  em  Que  communica  ficar  a  Deputação  da  Regên- 
cia a  bordo  ,  como  ordenarão  as  Cortes ,  até  chegar  a 
Deputação  das  mesmas  Cortes  ,  o  que  seria  depois  de 
terem  huma  conferencia  o  ftlinistro  dos  Negócios  Estran- 
geiros de  S.  M.  com  o  dos  Negócios  do  Reino  :  2.°  em 
que  S.  M.  declara  t^ue  recebera  a  Deputação  das  Cortes 
ns  lO  horas  da  manhã  do  dia  4  :  í."  em  que  S.  M, , 
por  via  do  mesmo  Ministro  da  Marinha,  declarava  que 
desembarcaria  ás  quatro  horas  da  tarde  :  4."  em  que  diz, 
que  não  obstante  a  declaração  do  Congresso ,  previne 
que  S.  M.  persiste  na  mesma  deliberação  de  desembarcar 
ás  quatro  horas. 

O  Sr.  Vernandcs  Tlionuís  opinou  que  o  Decreto  das 
Cortes  Se  devia  cumprir  ,  e  era  de  parecer  que  a  Depu- 
tação de  Cortes  tosse  a  bordo  ás  10  horas  ,  como  esrava 
determinado,  e  que  esta  representasse  a  S.  M.  a  neces- 
sidade de  desembarcar  antes  do  meio  dia.  —  O  Sr.  Cas- 
tello  Branco  apoiou  a  moção  ,  accrescentando  que  por 
decoro  do  Congresso  se  ordene  á  Regência  que  participe 
á  Deputarão  que  se  acha  a  bordo ,  que  communioue  a 
S.  W.  esta  resolução,  e  que  se  hia  pór  em  pratica.  Ap- 
provadi). 

Leo  o  Sr.  Secretario  Qtieiroga  a  acta  da  Sessão  pre- 
cedente que  se  achou  conforme.  Passou-se  á  Ordem  do 
dia  3  continuação  das  Eleições  para  projastas  para  Con- 
selheiros d'  Estado.  A's  9  e  hum  quarto,  tendo  os  Mem- 
bros da  Deputacíi  entregado  as  listas  para  a  dita  elei- 
ção ,  sahirão  para  preencher  a  sua  commissão.  As  1 1  ■} 
fr:ebeo  o  Sr.  Presidente  hum  Officio  do  Ministro  dos 
Negócios  do  Reino,  referindo-se  a  outro  de  bordo,  do 
Ministro  da  Matinha  ,  em  que  participava  que  S.  M.  es- 
tava prompto  a  desembarcar  iminediatamente. 

Continuando-se  na  eleição  ,  sahíiáo  eleitos  com 
pluralidade  absoluta  os  Sres.  Anselmo  José  Braamcamp 
íom  6?  votos;  .António  Vieira  de  Tovar  com  76;  An- 
tónio Teixeira  Rebello  com  óo  ;  Bernardo  da  Fonceca 
Piloto  da  Silveira  com  69  ;  João  António  Ferreira  de 
Moura  com  6j  ;  João  Pedro  Ribeiro  com  50  ;  Joaquim 
Pedro  Lopes  de  Oliveira  com  tj  ;  José  de  Alello  Freire 
com  62;  José  Maria  Dantas  Pereira  com  56;  Lazaro  da 
Silva  Ferreira  com  59  ;  Manoel  António  da  Fonseca  com 
^a;  Manoel  Vicente  Teixeira  com  jj  ;  Roque  Ribeiro 
Abranches  com    54. 

Não  estando  o  Congresso  reunido  todo  ,  por  ausên- 
cia da  Deputação,  ficarão  os  5  restantes  para  serem 
eleitos  na  seguinte  Sessão  ,  sendo  prescriptos  aos  se- 
guintes :  António  Francisco  Machado  ,  que  teve  4^  , 
António  Joaquim  de  Sousa  ,  que  teve  47  ;  Francisco 
Maximiano  de  Sousa  45  ;  Francisco  de  Paula  de  Azeve- 
do 45  ;  Nicoláo  de  Abreu  40  ;  Pedro  Mozinho  de  Albu- 
quer^^ue  com  40  :  forão  queimadas  as   listas  apuradas. 

A'  meia  hora  depois  do  meio  dia  recebeo  o  Sr. 
Presidente  hum  Oflicio  da  Deputação  das  Cortes  ,  de 
hordo  da  Não  D.  JoUo  VI  participando  ao  Augusto 
Congresso  ,  que  a  Deputação  foi  recebida  por  S.  M. 
com  a  maior  distincçâo  e  cordeal  agrado  ;  e  que  S.  M. 
se  dispunha  a  acompanhar  a  mesma  Deputação  para  ter- 
ra no  mesmo  momento. 

O  Sr.  Presidente  opinou  que  huma  noticia  tão  li- 
sonjeira ,  que  unia  o  Soberano  a  Nação  ,  e  a  Nação  ao 
Soberano,  r.ão  podia  deixar  de  ser  recebida  com  muito 
prazer,  e  inserir-se  na  acta  com  epitfieto  de — ser  ou- 
vida com  especialíssimo  agrado.  —  Approvado  unanime- 
mente. 

O  Sr.  Presidente  lembrou  se  seria  necessário  pres- 
crever algumas  etiquetas  para  se  praticarem  na  entrada 
de  S.  M.  na  Sala  das  Cortes  ;  e  se  o  povo  das  Tribunas 
devia  estar  em  pé  ,  e  quando.  Opinarão  alguns  dos  Srs. 
Disputados  a  este  respeito,  e  decedio-se  que  em  quanto 
aos  Deputados ,  executassem  o  que  estava  determinado  ; 
em  quanto  porém  ao  povo  nas  Tribunas  executasse  o  que 
átc   agora  se  tem   praticado. 

A's  zj  veio  huma  participação  da  Deputação  da 
Regência  annunciando  que  S.  fll.  tinha  desembarcado  no 
Terreiro  do  Paço  com  os  Infantes ,  ficando  o  resto  da 
Família   nas    competentes  Embarcações.    A's  5  i  recebeo 


O  Sr.  rresideiue  num  utticio ,  em  que  se  íhe  nnnun» 
ciava  que  S.  J\l.  tinha  chegado  ao  Palácio  das  Hccíssi- 
dades  ;  e  tendo  alli  descançado  pelo  espaço  de  huma  ho- 
ra,  entrou  na  Sala  das  Cortes  ás  quatro  e  meia,  e  en- 
costado ao  Sr.  Secretario  Fcl'^iiciríis  foi  conduzido  ao 
Throno ,  onde  o  Sr.  Presidente  com  os  Secretários  lhe 
apresentou  o  Livro  dos  Santos  Evangelhos  ,  com  o  ju- 
ramento do  theor  seguinte  : 

''  Eu  D.  JoUa  VI  ,  pela  graça  de  Deos  ,  e  pela  Cons- 
tituição, Rei  do  Reino-L'nido  de  Porttis;al  ^  Brasil  e 
Jlgarves  ,  Juro  aos  Santos  Evangelhos  manter  a  Reli- 
gião Catholica  Apostólica  Romana  ,  e  observar  e  fazer 
observar  as  L'ases  da  Constituição  decretadas  pelas  Cor- 
tes Geraes  Extraordinárias  e  Constituintes  da  Nação  Por- 
tiigiier.a  ,  e  a  (Constituição  que  ellas  fizerem,  e  ser  em 
tudo  fiel   á  mesma  Nação.,, 

O  qual  juramento  S.  M.  sem  a  menor  duvida  pres- 
tou ,  estando  em  pé;  c  depois  assentando-se ,  e  dtsco-  . 
berto  ,  lhe  recitou  o  Sr.  Presidente  luinij  elegante  Ora- 
ção, ao  que  S.  M.  respondeo  com  signaes  de  satisfação, 
e  sem  dizer  cousa  alguma  se  retirou  ,  sendo  acompanha- 
do pela   mesma  Deputação  que  o  acouipanliara. 

Depois  recebeo  o  Sr.  Presidente  luim  sacco  de  se- 
da em  que  vinha  a  resposta  que  S.  M.  enviava  ,  com  z 
desculpa  de  a   não  ter  dado  pessoalmente. 

A's  seis  horas  recebeo  o  Sr.  Presidente  hum  Offi- 
cio do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino  ,  em  que  dizia 
que  tendo  cessado  as  lunttjóes  nas  Neceiíidadcs  ,  se  re- 
colhia  ao  Paço  das  Sessões  da  Regência.   Approvado. 

S.  M.  encarregou  o  seu  Ministro  dos  Negócios  Es- 
trangeiros de  em  seu  lugar  ler  o  discurso  em  resposta 
ao  do  Sr.  Presidente  ;  o  que  sendo  approvado  ,  foi  in- 
troduzido no  Salão  ,  e  recitou  o  mencionado  discurso. 

O  Sr.  Guerreiro  opinou  que  ainila  que  este  discurso 
Se  considere  como  resposta  ao  que  recito^i  o  Sr.  Presi- 
dente ,  com  tudo  poderá  ter  cousas  que  sejão  dignas  de 
contemplação  ,  e  pedia  fosse  a  huma  Commissão  que  o 
examinasse  :  o  que  foi  approvado  ;  e  se  decidio  que  fos- 
se á  Commissão  de  Constituição. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  leo  o  Decreto  para  se 
dissolver  a  Regência  ,  e  que  se  apresentava  para  se  en- 
viar. —  O  Sr.  Freire  mencionou  que  o  Secretario  d'Es- 
tado  dos  Negócios  Estrangeiros  lhe  dissera  official mente 
que  S.  M.  hia  já  proceder  á  nomeação  de  novo  Ministé- 
rio. Houve  alguma  discussão,  se  se  devia  esperar  por  es- 
ta nomeação  de  novos  Ministros  para  se  passar  o  Decre- 
to de  dissolução  da  Regência. 

A's  6  e  meia  foi  enviado  o  Ministro  dos  Negócios 
do  Reiny  Qiiintella  ao  Congresso  ,  e  sendo  introduzido 
cominunicou  que  querendo  S.  M.  nomear  novo  Ministé- 
rio, levaria  muito  tempo,  e  para  não  demorar  a  sessão 
permanente  propunha  o  adiar  para  o  dia  seguinte  esta 
nomeação. 

O  Sr.  Braanicar.ip  opinou  que  sem  que  o  actual 
Ministério  de  S.  M.  fique  responsável  ,  como  determinão 
as  Kases  da  Constituição  ,  não  convinha  na  dilação.  O 
mesmo  Ministro  deo  em  resposta,  que  elle  não  sabia 
qual  era  a  vontade  de  S.  M.;  mas  que  elle  da  sua  par- 
te respondia  que  não  ficava  responsável.  —  O  Sr,  Fer- 
nandes T/ioniás  opinou  que  elle  suppunha  que  os  Minis- 
tros do  Brasil  erão  como  em  Portugal  responsáveis  ; 
mas  como  não  são,  então  não  se  devem  admiítir,  e  era 
de  opinijo  que  nesse  caso  se  passe  lium  novo  Decreto  , 
que  conserve  a  Regência  com  o  Poder  Executivo  ,  em 
quanto  S.  M.  não  nomeia  IMinistros  com  responsabilida- 
de. O  mencionado  .Ministro  dos  Negócios  do  Reino  ,  ex- 
plicou-se  respondendo  ,  que  elle  não  podia  ser  respon- 
sável ,  en;  quanto  novamente  não  fosse  nomeado,  e  nes- 
sa intelligencia  o  tinha  referido.  —  O  Sr.  Trigoso  opi- 
nou que  os  Ministros  de  S.  M.  alguma  razão  tem  em 
não  ser  responsáveis  ,  porque  apenas  chegarão  hontem  , 
e  não  sabem  o  estado  actu.il  i\e  Portugal  ;  e  que  orneio 
de  conciliar  estas  duvidas  he  ,  que  cessando  as  funcções 
da  Regência,  continuem  os  Ministros  em  quanto  EIRei 
não  faz  novos  com  todo  o  conhecimento  de  causa.  —  Os 
Srs.  Faria  Carvalho  ,  Brca-ncamp  ,  Margiochi  ,  e  1^1  al- 
Jonado  opinarão  sobre  esta  matéria ,  assim  como  o  Sr. 
Serpa.  A  final  decidio-se  ,  que  o  mesmo  mensageiro  dis- 
sesse a  S.  M.  que  ainda  que  não  podia  eleger  o  Minis- 
tério que  era  indispensável  ,  ao  menos  nomeasse  algum 
provisoriamente  ;    e  que    ficava    o  Congresso    em  sessão 


permanente    até   que    S.  M.   assim   o    tivesse   determi- 
nado. 

A's  oito  hora.»  e  meia  chegou  hum  Officio  d'ElRei  , 
assignado  pelo  Ministro  Silvestre  Pi,t/,eiro  Ferreira,  em 
qoe  nomeia  o  Ministério  seguinte:  Negócios  do  Reino, 
Almirante  Joaquim  du  Cosia  QuiiitelJa  ;  Fazenda  Fran- 
cisco  Duarte  Coelho  ;  Guerra  António  Teixeira  Torres  ; 
Marinha  J cnquim  José  Monteiro  Torres  ;  Estrangeiros  , 
Conde  de  hnrbacena  D.  Francisco.  —  Passou-se  o  Decre- 
to para  a  dissolução  da  Regência,  e  houve  discussão  so- 
bre se  no  mesmo  Decreto  havião  de  ir  incluídos  os  lou- 
vores que  ella  merecia.  Decidiu-sc  que  sim.  Levantou-se 
a  Sessão  ás   9  horas  da  noite. 


Copia  ito   Discurso  que  o  Sr.  Presidente  dliigio 
á  a  Sua  Miigcstade. 

"Senhor:  Os  Representantes  da  Nação  Portiigiie' 
za  ,  rodeando  o  Tlirono  do  scu  Rei  Constitiiciorial  e 
firmando  a  l.ei  fundamental  da  ftlonarquia  ,  seouem  hoje 
grandes  exemplos,  rcno\ão  épocas  brilhantes  da  sua  his- 
toria ,  e  apertão  de  hum  modo  indissolúvel  auuelle  vin- 
culo politico  ,  que  deve  unir  os  Povos  aOs  Kcis  e  ck 
Reis  aos  Povos  :  Esta  união  ,  ííenhor  ,  he  o  verdadeiro 
titulo,  he  o  mais  solido  fundamento  da  Legitimidade.  O 
Throno  dos  Reis  nunca  he  mais  firme  ,  nem  mais  du- 
rável ,  senão  quando  as  Convenções  politicas  o  levantáo 
sobre  as  bases  eternas  da  Justiça  ,  c  do  amor  dos  Povos. 
"  Scenas  tão  agradáveis,  dias  tão  afortunados,  que 
desde  o  portentoso  acontecimento  do  Campo  de  Ourique 
htilhdrão  já  por  mais  de  huma  vez  em  Portugal  r  pe- 
tíiido-se  hoje,  collocâo  o  vosso  nome,  Senhor  a  par 
dos  nomes  sempre  memoráveis  do  grancfe  Affonso ,  do 
magnânimo  y«ffo  I,  do  Ínclito  Joio  o  IV. 

"  Males  passados  sobre  que  he  hoje  necessário  cor- 
rer o  mais  espesso  vco  ;  bens  ,  e  prosperidades  futuras 
com  que  he  hoje  permittido  recrear  a  nossa  inia<;inacão 
a  urgência  de  remediar  os  males,  a  idéa  de  realizar  os 
bens  nos  trouxe  finalmente  este  dia  feliz  ,  em  que  huma 
l.ei  Justa  ,  e  igual  ,  de  todos  conhecida  ,  e  jurada  por 
todos,  preserva  o  governo  politico  de  hum  Estado  dos 
inconvenientes,  a  que  he  igualmente  sugeito ,  quando 
está  nas  mãos  de  todos ,  ou  quando  está  nas  mãos  de 
hum  só.  Em  iguaes  distancias  de  hum  e  de  ©utto  extre- 
mo se  equilibra  ,  Senhor ,  o  Governo  Constitucional  Re- 
presentativo ,  apoiado  na  liberdade  da  Imprensa,  e  na 
independência  dos  Juizes  que  são  as  duas  pedras  angula- 
res deste  nobre  edifício.  Estas  são  as  condições  mais  es- 
senciaes  do  contracto  ,  que  V.  Magestade  jura  hoje  á  fa- 
ce da  Nação  ,  e  qne  já  de  antemão  jurara  em  outro  he- 
misfério por  effeito  da  mais  illimitada  confiança. 

"  V.  V\.  ratificou  hoje  este  mesmo  juramento  no 
meio  da  Representação  Nacional,  e  a  Nação  toda  por 
iDcio  de  seus  Representantes  ,  Portugal  inteiro  no  meio 
do  mais  fervoroso  enthusiasmo  de  respeito  ,  e  de  amor 
por  V.  Magestade  ,  recebe  este  juramento  como  penhor 
da  sua  prosperidade  futura.  A  prosperidade  de  Portugal, 
Senhox  ,  depende  unicamente  da  firmeza,  da  constância, 
e  da  perseverança  ,  com  que  este  juramento  ha  de  ser 
perpetuamente  observado.  Ah  !  Senhor,  a  solemnida- 
de  auguaa  de  hum  juramento  proferido  diante  de  Deos  , 
e  diante  dos  homens  nunca  jamais  poderá  esquecer  áqiicl- 
les  ,  que  tão  solemnemente  ,  que  tão  momentaneamente 
em  ambos  os  muiulos  o  proferirão  !  A  Nação  tem  ju- 
rado ,  Senhor  ,  nas  Kases  da  Conítitu)ç.'io  ,  man- 
ter a  fornia  do  Governo  Constitucional  ,  e  representati- 
vo ,  e  V.  M.  promette  observar  esta  Carta  Politica  de- 
cretada pelas  Cortes  Nacionaes.  Com  a  muiua  alliança 
de  hum  Povo  ,  e  de  hum  Rei  ,  contrahida  por  meio  de 
condições  tão  j:istas  e  tão  obviamente  ute/s ,  assepuri 
entre  nós  a  pratica  daquelles  grandes  documentos  da  Po- 
litica dos  Estados  ,  cuja  adopção  nos  he  recomniendada 
pela  historia  dos  Povos  mais  civilisados,  e  mais  florentes. 
,,  Reunir  todos  os  annos  assemblcas  Legislativas, 
eleger  livremente  os  seus  membros,  fazer  as  Leis  em 
publico  ,  res|ionsabilisar  effectivaincnte  os  e.xecutores 
das  Leis,  publicar  os  pensamentos  pela  imprensa,  inde- 
pendência nos  Juizes  ,  equilíbrio  invariável  entre  as    ren- 


das,   e  as  despezas  do  Eetado  ,    eis.    Senhor  ,    a  qoe  se 
.    reduz  em  geral  o  systema ,  que  adoptamos.    A  felicidade 
publica  ,  e  particular   não  pódc  ter  mais  sólidos  fiadores  ; 
está  dividido  o  poder  ,  resta  só  conservar  a  divisíi'. 

„  Sobe;a  he  ,  Senhor ,  a  experiência  dos  séculos  re- 
motos ,  ainda  mais  sobeja  a  de  tempos  próximos  a  nós 
e  desgraçadamente  mui  presentes  á  nossa  memoria  para 
nos  con\  encermos  ,  Senhor ,  que  se  os  Poderes  Políti- 
cos porque  se  regem  os  Estados,  não  estão  bem  dividi- 
dos, e  se  esta  divisão  não  tem  por  fiador  a  probidade 
civica  dos  que  governão  ,  e  dos  que  são  governados  ,  o 
governo  degenera  desde  logo,  ou  no  infrene  despotis- 
iTio  da  anarquia  ,  ou  na  oppressora  arbitrariedade  de 
hum,  ou  de  mais  indivíduos.  A  partilha  do  poder  he  só 
quem  pôde  prevenir  esta  degeneração  :  he  a  única  taboa, 
cm  que  se  fióde  salvar  a  justiça  ,  e  a  stabilídade  dat 
instituições  politicas.  He  por  tanto  necessário  que  as  pre- 
servemos deste  naufrágio,  consolidando  aquella  partilha. 
Demos,  Senhor,  ao  inundo  exemplos  de  Justiça  ,  e  de 
firmeza.  A  nossa  resolução  está  tomada  ;  perpetuamente 
Constitucionaes  vamos  todos  de  mãos  dadas  ,  cooperemos 
todos  a  promover  a  felicidade  publica  de  hum  Po\o,  que 
tantos,  ainda  que  tão  inlructuosos  ,  sacrificios  tem  fei- 
to por  esta  felicidade  ;  de  hum  Povo  tão  dócil  ,  que 
muda  as  suas  Leis  fundamentaes  no  meio  da  maior  tran-' 
quillidade  ;  que  sabe  frustrar  o  impulso  de  paixões  con- 
trarias,  que  sabe  obedecer,  que  sabe  pedir,  e  que  ate 
sabe   reclamar. 

O  Sacrificio  do  interesse  particular  ao  interresse  pu- 
blico he ,  Senhor,  a  clausula  mais  imperiosa  do  Pacto 
Social.  Todos  os  Portugueses  ,  Senhor ,  acciamão  esta 
clausula  ;  todos  conhecem  a  urgência  de  obedecer  a  es- 
ta Lei  ,  e  de  fazer  este  sacrificio  ;  poucos,  a  qucm  de- 
ve naturalmente  ser  penosa  a  luta  d'quelles  dous  inte- 
resses sentem  ,  mas  não  reluctão.  He  por  tanto  quasi 
unanime  a  vontade  de  todos  os  Portugueies  ,  e  náo 
foi,  Senhor,  nem  a  instigação  de  poucos,  nem  a  illusão 
de  muitos  (como  alguns  fingirão  persuadir-se)  foi  in- 
fluencia de  causas  geraes  ,  e  bem  notórias ,  que  excuso 
relerír  ,  quem  promoveo  estas  felizes  alterações.  Sobre 
este  objecto,  a  verdade.  Senhor,  nunca  esteve  tão  per- 
to do  sólio  :  a  verdade  foi  que  resoando  n'hum  ponto 
de  Portugal  o  primeiro  grito  de  Constituição  e  de  Rei  ; 
Portugal  inteiro  repetio  este  grito  ,  e  como  a  vontade 
era  só  huma  ,  não  houve  nem  commução  ,  nem  dissi- 
dência. Os  Cidadãos  dçlegárão  logo  o  seu  pod.;r ,  e  ain» 
da  bem  não  tinliáo  posto  em  nossas  mãos  este  impor- 
tante depoíito  ,  tornarão  contentes ,  e  pacíficos  ao  tem- 
plo dar  graças  ao  Creador  ,  e  ao  seio  de  suas  tamilias 
fazer  votos  pela  lelícidade  do  seu  paiz.  Ah!  Senhor, 
que  espectáculo  este  !  Muito  mais  quando  se  compara 
com  os  movimentos  convulsivos,  e  frenéticos,  com  que 
alguns  Po\C3  infelizmente  só  tem  emptehendido  mu- 
danças para  passarem  de  hum  despotismo  ão  outro.  Eia 
pois,  Senhor,  acabemos  de  desempenhar  o  encargo, 
que  nos  tem  confiado  tão  caros  constituintes.  O  Po- 
der ,  que  se  nos  delegou  já  se  acha  dividido  entre  as 
Cortes,  e  o  Rei.  Toca  ás  Cortes  fazer  a  Lei  ,  toca  a 
V.  Magestade  fazella  executar.  As  boas  Leis  ,  as  Leis 
justas  ,  e  geralmente  úteis  ;  as  Leis  que  fazem  o  menor 
sacrificio  do  interesse  particular,  e  que  pron.ovem  a  maior 
vantagem  do  interesse  publico  ;  a  execuçlo  prompta  , 
iiel,  severa,  e  indistincta  de:,tas  Leis  são  o  alvo  de 
nossas  j^oliticas  fadigas. 

"Ah,  Senhor,  e  se  o  impenetrável  juizo  da  Provi- 
dencia eterna  ,  que  governa  o  mundo  ,  se  compraz  de 
ouvir  nossos  votos  ,  e  de  coroar  i-ossas  fadigas  com  |-.i:in 
êxito  correspondente  a  nossos  ardentes  desejos,  qual  de- 
\etá  ser  ainda  dej^ois  o  voto  mais  fervoroso,  e  mais 
ardente  do^  Portugueies  l  Eu  o  digo,  Senh.or ,  e  não  me 
engano,  Liljte  a  Providencia  os  annos  de  V.  Magesta- 
de ,  para  se  dilatar  entre  nós  o  espectáculo  verdadeira- 
mente plausível  de  hum  Povo,  e  de  hum  Rei,  coope- 
rando de  mãos  dadas  para  atelicidade  commum  :  F.  dila- 
te-se  ate  que,  estabelecido  o  Regimen  Constitucional, 
difunda  sua  benéfica  inlluencia  por  todas  as  classes  da 
sociedade  ,  e  se  possa  ainda  plantar  a  arvore  da  felici- 
dade publica  á  porta  das  mais  abatidas,  e  das  mais  hu- 
mildes chi"iii|i,Tiias.  ,, 
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PARTE     POLITICA. 

H  E  S  P  A  N  H  A. 

hladnd  1%   de  Juiilio. 

_t\_  ilida  se  ignora  o  verdadeiro  objecto  de  tão  gran- 
de reunião  de  tropas  Kussas  ,  visto  que  só  se  tinha  tra- 
tado de  hum  corpo  d?  observação  ;  e  segundo  noticias  da 
Poloiii.i  ,  o  Exercito  Rujj»  divide-se  em  dois  Corpos  prin- 
cipaes ,  subdivididos  em  outros  três  ;  a  primeira  destas 
duas  grandes  Divisões  está  ao  mando  do  General  Sacken, 
ijue  substituio  o  Feld-Mareclial  Pvincipe  SarJay  deToIlij; 
3  segunda  está  ás  ordens  do  Conde  de  Wittgeastcin,  que 
succedeo  ao  Conde  Binigseu.  O  Qualtel  General  do  pri- 
meiro corpo  está  em  MoJtilotv  sobre  o  Dniepper  na  R»j- 
3Ía  branca  ,  e  as  tropas  que  o  compõem  occupão  a  Cur- 
í Ilidia  ,  a  Eithonia  ,  a  Província  de  yX'itepsk  ,  MphUow  , 
Schernigíw  ,  e  KUw.  O  segundo  Corpo,  que  não  he  tão 
considerável  como  o  antecedente,  tem  o  seu  Quartel  Ge- 
neral em  T::>ich:n  e  Podolia  ,  e  occupa  esta  ultima  Pro- 
víncia, a  ViiUiitia  ,  e  o  Governo  de  PultaWa  ,  parte  de 
K!ev>  ,  s  os  de  CaiheruiosLiJf ,  Cr.enuvD  ,  e  Tatirii  da 
nova  Rmslii. 

Ha  fora  estes  vários  outros  corpos  independentes  dos 
Exércitos  grandes,  com  seus  Chefes  particulares;  e  os 
priíicipaes  são:  primeiro,  o  da  Litliiiania ,  commandado 
pelo  Tenente  General  d',-liivray  ás  ordens  ininiediatas 
do  Príncipe  Constantino  ,  e  que  se  compõe  de  soldados 
tirados  das  Províncias  Russo-Polactti.  Este  corpo  occupa 
toda  a  Lithiinnia  e  o  Governo  de  Mtnsk  ,  e  tem  o  seu 
Quartel  General  em  'Wilna  :  segundo  a  Guarda  Imperial 
velha  e  nova,  que  occupa  S.  Petersburgo  ,  e  algumas 
outras  Cidades  fronteiras  dos  Governos  de  Kovocorod  e 
Pleiíow,  e  he  commandada  pelo  General  Milloradowitch 
is  ordens  ímniediatas  do  Imperador  :  e  terceiro  o  Corpo 
de  Exercito  da  Geórgia  que  occupa  esta  Província  e  a 
do  Cáucaso  ,  e  se  estende  até  Astracan  ,  ás  ordens  do 
General  de  Inf.interia  e  Governador  destas  Províncias 
'iermolojj. 

Já  vai  transluzindo  o  plano  das  Potencias  vizinhas  á 
Turquia  ;  e  em  hum  artigo  de  Francfort  se  indica  — 
"que  a  Europa  Christã,  indignada  da  barbaridade  do  Go- 
verno Turco,  se  verá  obrigada  a  pòr  termo  aos  horrores 
qne  se  tem  commettido  em  Constantinopla  e  em  outras 
povoações.  Não  se  trata  agora  ,  contínua  o  periodista  , 
de  questões  politicas ,    mas  sim  da  honra  do  Christíanis- 


mo  e  da  s.igrada  causa  da  humanidade ;  e  por  tanto  se 
presume  que  as  Potencias  Europcas  hão  de  obrar  com  to- 
do o  vigor  e  energ  a."'  Segundo  o  Observador  Austria- 
cú  os  Turcos  se  apoderarão  de  Pairas  no  Pcloponcso  ,  e 
que  a  z%  entrarão  também  outros  em  Bucharest.  —  De- 
tnetrio  Ipsilanti  tinha  conseguido  reunir-se  ao  E.xercito 
da  Moréa^  e  seu  Irmão  o  Príncipe,  que  dizem  ter  40^^ 
homens,  tinha  passado  o  Daíí«/i/í)  dirigindo-se  contra  lira- 
liil.  —  Sofia  ,  Capital  da  Bulgária ,  indicava-se  como 
hum  ponto  de  reunião  para  os  confederados  ,  a  fim  de 
regularem  o  plano  das  suas  operações  com  o  intuito  de 
se  dirigirem  sobre  Constantinopla  :  de  maneira  que  a  in- 
surreição Grega  apresenta  cada  dia  hum  aspecto  mais  se- 
rio e  assombroso,  e  provavelmente  produzirá  outros  in- 
esperados acontecimentos. 

Segundo  as  noticias  que  publícão  alguns  periódicos 
de  Paris  ,  a  26  de  Maio  tinhão-se  embarcado  para  a  Si- 
cília ÍíjI)  Aiistriacos  em  Navios  desta  Nação  e  Napolita- 
nos. P.  W.  Siciliana  concedeo  amnistia  aos  mancebos  que 
entrarão  na  Sociedade  dos  Carbonários  ,  com  a  condição 
de  não  se  terem  feito  réos  de  crimes,  nem  suspeitos  de 
haverem  conspirado.  Forão  nomeados  Ministros  em  Ná- 
poles os  seguintes  sujeitos  :  o  Marquez  de  Andréa  para 
o  Ministério  da  Fazenda  ;  o  Cavalheiro  Georgio  para  o 
da  Justiça  ;  o  Sr.  Vecchioni  para  o  do  Interior  ;  o  Ge- 
neral Fardella  para  o  da  Guerra  ,  e  p.ira  o  da  IVlarinha 
o  Sr.  Leucapalli  O  Imperador  da  Rusiia  se  dignou  pre- 
miar o  mérito  do  Sr.  Pi7,it  ,  Redactor  do  periódico  de 
J'~ienna  intitulado  o  Observador  Austriaco  ,  condecoran- 
do-o  com  a  Cruz  de  Cavalleiro  de  Santa  Anna  ,  pelos 
muitos  serviços  que  tem  feito  com  a  sua  penna. 

Idem. 

Em  consequência  da  Deputação  que  as  Cortes  en- 
viarão hontem  para  apresentar  ao  Rei  a  expressão  doj 
seus  desejos  de  que  se  convocassem  Cortes  Extraordiná- 
rias ,  reunio-se  á  noite  o  Conselho  d'  Estado  ,  e  propoz 
este  a  S.  M.  que  accedesse  a  esta  sollicitaçáo.  Em  vir- 
tude disso  affirma-se  que  immediatamente  se  expedirá 
huma  mensagem  ás  Cortes ,  annunciando  a  acquiescencia 
de  S.  M,  ,  e  expressando  que  quanto  á  época  da  sua  con- 
vocação, e  ao  apontamento  de  assumptos  de  que  se  de- 
verão occupar ,  tudo  se  fará  de  accnrdo  entre  o  Gover- 
no «  a  Deputação  permanente  das  mesmas  Cortes.  As- 
sim se  tem  satisfeito  os  votos   de  todos  os  bons  pátrio- 


tas,  e  se  serenarão  em  liiim  moniei-.to  todos  os  temores 
excitados  pela  duvida  de  se  se  realizafião  nesta  parte  Ot 
seus  desejos. 

I.  I  S  E  O  A   5    (/í  Julho. 

Coatinua^ão  do   Projecto  da  Constituição    da   M onar<)uia 
Portiigucíii, 

68.  Não  se  poderá  celebrar  Sessío ,  sem  estarem 
presentes  pi.lo  menos  ametade  dos  Deputados  ,  e  lium 
mais.  Na  falta  ou  ihipeáimeiílo  de  algum  dclles ,  será 
chamado  o  seu  Substituto  se£;undo  a  ordem  porque  "o 
seu  nome  estivrr  escrito  na  procuração  ,  que  deverá  ser 
acjuda  porque  tiver  sabido  eleito.  As  procurações  dos 
Substitutos  serão  verificadas  perante  as  Cortes  pela  Com- 
missão  d.is  procurações  ;  e  elles  prç^taráó  o  juramento 
nas  mãos  do  Prtsidente.  Isto  nic^rro  se  praticará  com 
Os  Deputíiios  que  não  tiverem  podido  apresentar-se  no 
tempo  prescripto. 

69.  As  Seísóes  s«tiío  publicadas,  e  súmente  [íoderá 
liaver  Se<;sáo  secieta  ijuanJo  em  algimi  caso  as  Cortes 
entenderem  ser  necessaiia.  Nunca  (lOrcm  terá  isso  li/fjar 
sobre  discussão  de   leis. 

70.  O  Rei  não  poderá  impedir  as  eleições.  Tam- 
bém não  podírá  impedir  a  reunião  das  Cortes ,  nem 
proro2:allas  ,  dissolvellas  ,  ou  por  qualquer  modo  protes- 
tar  contra   as  sui';   decisões. 

71.  Ao  Rei  lie  permittido  a<sistfr  somente  á  abertu- 
ra e  conclusão  d.is  Cortes.  EII.1S  nío  poderão  ileliberar 
em  sua  presença-  Os  seus  Ministros  quando  em  nome 
tfelle  vierem  fazer  algumas  propostas  ,  poderão  assistir  á 
discussão  c  fallar  delia  pelo  modo  que  as  Cortes  deter- 
rriinarem  ;  porím  nunca  estarão  presentes  á  votação. 

72.  N.i  Sessão  seguinte  á  da  abertura  das  Cortes  o 
MrnKtro  da  Gtierra  virá  pessoalmente  informar  sobre  o 
numero  de  tropas  ,  que  se  achão  acantonadas  na  Capital 
e  na  distancia  de  doze  léguas  em  rodor  ,  e  bem  assim 
sobre  as  posições  qiie  occupao  ;  para  que  ás  mesmas  Cor- 
tês possâo  determinar  o  que   julgarem  conveniente. 

'  7j.  A  respeito  das  discussões,  e  de  tudo  o  que  for 
rélaftivo'  ao  governtv  e  ordem  interior  das  Cortes,  se 
observará  o  Regimento  feito  pelas  presentes  Cortes  Ex- 
traordinárias ,  no  qual  se  poderão  farer  para  o  futuro  as 
attetaçóes  que  se  julgarem  convenientes. 

c  A  P  I  T  V  I  o     5 . " 

BíC;;vij   reljtiviis  aoi   Dcptitadoi. 

74.  Nío  podem  ser  eleitos  Deputados  os  que  não 
podem  ser  Eleitores  art.  5 ;  ,  e  alem  delles  os  que  não 
tiverem  reixla  sufliciente  para  sua  sustentação  proceden- 
te de  bens  de  raiz ,  conimercio  ,  industria  ,  ou  emprego  ; 
09  Bispos  nas  suas  Dioceses  ;  os  Magistrados  nos  distri- 
cros  da  sua  jurisdicção  ;  os  Secretários  e  Conselheiros  de 
Estado;  os  que  servem  emprego  da  Casa  Real;  e  os  Es- 
trangeiros posto  que  tenhão  carta  de  Cidadão.  Os  Depu- 
tados em  Inima  Legislatura  poderão  ser  reeleitos  para  as 
seguintes  : 

75.  Ninguém  poderá  ser  eleito  em  Comarca  onde 
não  tiver  naturalidade  ou  domicilio.  Se  alguém  fór  elei- 
to em  mais  de  huma  ,  as  Cortes  decidirão  qual  das  elei- 
ções se  prefira  ,  e  pelas  outras  Comarcas  serão  chamados 
os'  Substitutos  correspondentes. 

76.  Cada  luiln  Deputado  lie  solidariamente  procura- 
dor e  representante  de  toda  a  Nação,  e  não  da  Coniarca 
que   o  elegeo. 

77.  Em  nsnhum  caso  he  permittido  aos  Deputados 
protestar  contra  as  resoluções  à;i^  Cortes ,  e  siSmente  fa- 
zer declarar  r.a  acta  o  seu  voto  sem  o  motivar. 

■ji.  Os  Deputados  são  invioláveis  pelas  opiniões  que 
proferirem  nas  Cortes,  e  em  nenhum  tempo  ou  caso  po- 
dem  ser  por  ellas  responsáveis.  Dutaote  o  temro  das 
Sessões, -e  hum  mez  depois  não  serão  demandados  ou  exe- 


cutailos  por  causas  eiveis  ,  nem  progredirão  as  que  esti- 
verem pendentes  ,  salvo  por  seu  consentimento.  Quan- 
to ás  causas  criminaes  ,  o  'J-ribunal   competente   art 

decidirá  se  devão  suspender-se  ,  e  se  o  Deputado  ,  que 
lie  arguido  ,  continuará   no  exercicio  de  suas   funcções. 

79.  Desde  o  dia  em  que  se  apresentarem  3  Deputa- 
ção Permanente  até  aquelle  em  que  acabarem  as  Ses- 
sões, vencerão  um  subsidio  pecuniário,  que  terá  sido 
taxado  pelas  Cortes  no  segundo  aiino  da  Legislatura  an- 
tecedente. ,\ot  Deputados  do  Ultramar  e  Illias  Adjacen- 
tes se  arbitrará  além  disso  uma  indemnisação  para  as  des- 
pezas  da  vinda  e  volta.  Estes  subsidies  e  indemnisação 
serão  pa^os  pelo  Thesouro  Nacional. 

So.  Em  todo  o  tempo  da  í.egislatura  ,  contado  des- 
de o  dia  em  que  a  sua  eleição  constar  na  Deputação 
Permanente  ,  os  Deputados  nào  poderão  acceitar ,  nem 
solicitar  para  outrem  pensões  pecuniárias  ou  condecora- 
ções, que  sejão  providas  pelo  Rei.  Isto  mesmo  se  en- 
tenderá dos  empregos  públicos  ,  salvo  se  lhes  competi- 
rem por  escala   na   sua  carreira. 

Si.  Durante  o  tempo  das  Sessões  das  ('ortrs  <nçitÍ9- 
dispensados  do  exercício  dos  empregos  Civis,  ftlilitares, 
ou  Ecciesiasticos  que  tiserem. 

82.  Se  por  algum  caso  extraordinário,  de  que  de- 
penda a  segurança  publica  ou  bem  do  Estado  ,  for  indis- 
pensável que  algum  delles  saia  das  Cortes  para  outra  oc- 
cupação ,  o  poderão  ellas  determinar  concordando  nisso 
as  duas  terças   partes  dos  votos, 

8}.  Nenhum  Deputado  poderá  ser  removido  de  suat 
funcções  senão  por  causa  gravivsima  approvada  pelas  duas 
terças  partes  dos  seus  collegas.  Esta  remoção  não  impe- 
dirá que  elle  possa  ser    para  o  futuro  reeleito. 

C  A  P  I  T  V  L  o     4  ° 

PiTí   attriiiiiçóes  das  Cortei. 

í.   Da  ^/acuidade  legislativa. 

84.  A  primeira  e  mais  importante  attribuiçáo  das 
Cortes  c  a  de  fazer  ,  interpretar ,  e  revogar  as  leis.  Lei 
he  a  vontade  dos  Cidadãos  declarada  pela  pluralidade 
absoluta  dos  votos  dos  seus  Representantes.  Ella  obriga 
os  mesmos  Cidadãos  sem  dependência  da  sua  acceitação. 

?$.  Somente  os  Deputados  tem  direito  de  proprjr 
directamente  ás  Cortes  os  projectos  de  lei.  As  proposi- 
ções que  forem  apresentadas  pelos  Ministros  do  Rei  , 
não  se  haverão  como  projectos  ;  mas  poderão  ser  exami- 
nadas nas  Cortes  por  huma  Commissão,  e  com  o  parecer 
delia  reduzidas  a  projectos,  para  seguirem  as  regras 
comnuiis  aos    mais   projectos. 

8  6.  O  projecto  ser.i  lido  primeira  e  segunda  vez  ^ 
com  intervallo  de  oito  dias.  A'  segunda  leitura  as  Cor- 
tes decidirão  se  deve  ser  admittido  á  discussão,  e  sen- 
do-o ,  se  imprimirão  e  distribuiiáó  pelos  Deputados  os 
e.\emplares  necessários  ,  e  se  assignará  o  dia  em  que  de- 
va principiar  a  discussão,  que  não  será  senão  depois  de 
iiarerem  passado  outros  quatro  dias.  Também  poderão 
as  Cortes,  se  o  julgarem  conveniente,  mandar  que  o 
projecto  depois  de  admittido  á  discussão  seja  examinado 
por  huma  Commissão.  Em  caso  urgente  ,  approvado  pe- 
las duas  terças  partes  dos  Deputados  presentes  ,  poderão 
fazer-sc  as  duas  leituras  em  hum  só  dia,  e  assignar-$e  o 
seguinte   para   principiar   a  discussão. 

87.  A  discussão  durará  huma  ou  mi!s  Sessões  ató 
parecer  que  o  projecto  está  sufficientemente  discutido. 
Então  se  (íecidirá  se  tem  lugar  a  votação  ;  e  resolven- 
do-se  affirmativamente  ,  se  procederá  logo  a  ella  ,  de- 
vendo cada  huma  proposição  entender- se  vencida  pela 
pluralidade  absoluta  dos  votos. 

88.  Se  o  projecto  não  for  admittido  a  discuss.ío  ou 
votação  ,  ou  sendo  o  for  depois  rejeitado ,  não  poderá 
tornar    a  ser  proposto  naquelie   anno. 

89.  Se  for  approvado,  serí  reduzido  a  Decreto,  e 
depois    de   ser  lido    nas  Cortes ,    e   assignado  pelo  Presi- 


dente  e  dou?  Secretario?  ,  çer.í  apre$eiit:dn  ao  Rei  por 
huma  CommÍ5são  de  cinco  Depilados  nomeados  pelo 
Presidente. 

pO.  Ao  Rei  pertence  dar  a  sua  sancçáo  á  lei  ,  o  que 
fará  pela  sesiiinte  formula  assigiiada  de  stia  rrãt) :  ^^Stinc- 
ciono  ,  e  iHihlitiue-se  como  /<••-.,,  Porem  se  o  Rei,  ouvi- 
do o  Consellio  d' Estado,  entender  que  ha  ra^Ôes  para  o 
Decreto  dever  suppr;mir-se  ou  alterar-se ,  poderá  sus- 
pender a  sancção  por  esta  formula:  „Voltc  ás  Cortes  :  „ 
ao  pc  da  qual  se  exrmsõ  debaixo  da  súa  assignatura  as 
sobredictas  razões.  Estas  serão  apresentadas  as  Cortes, 
impressas  no  Diário  ,  e  discutidas  :  e  se  aos  dois  terços 
dos  Deputados  parecer  que  ,  sem  emhargo  dtllas  deve  o 
Decreto  passar  como  estai-a  ,  será  novamente  apresenta- 
do ao  Rei  ,  que  llie  devera  dar  a  sua  sancção  no  termo 
de  dez  dias.  Pelo  contrario  se  as  ditas  razões  não  forem 
desapprovadas  pelos  dois  terços,  o  Decreto  será  suppri- 
niido  ou  alterado  ,  e  não  poderá  tornar  a  tratar-se  da 
mesma   matéria  naquelle  anno. 

91^  O  Rei  deverá  dar  ou  «iUspendeT  a  sua  sancçlo  no 
p>a70  de  hum  me?  :  se  dentro  delle  o  não  tizer  ,  ficará 
entendido  que  a  deo,  e  effcctivamenfe  a  dará.  Se  antes 
de  espirar  aquelle  prazo  chegar  o  dia  da  conclusão  das 
Cortís  ,  poderáõ  estas  prorogar-se  pelos  dias  qUe  falta- 
rem ,  se  a  necessidade  o  pedir  :  aliás  se  espaçará  o  mes- 
mo prazo  ate  os  primeiros  oito  dias  das  Sessões  do  an- 
no seguinte. 

92.  Não  dependem  da  sancção  Real  I  a  presente  Cons- 
tituição e  as  alterações  que  nella  possão  f.nzer-se  para  o 
futufo  conforme  o  art.  zii  :  II  todas  a<i  leis  ou  outras 
quaesquer  dÍ5po<;icões  das  presentes  Cortes  Extraordnia- 
rTas  e  Constituintes  :  III  as  disposições  ou  decisões  con- 
cernentes 3  convocação  das  Juntas  eleitoraes  ,  quando  el- 
la  se  retardasse  ;  á  legitimiviade  das  eleiqoes  ou  dos  elei- 
tos ;  a'  celebração  das  /tuitas  Preparatórias  art.  60,  ól  ; 
a'  verificação  da^  Procurações  dos  Deputados  ;  ao  Gover- 
no interior  das  Cortes  ;  á  convocação  extraordinária  de 
Cortes  ;  á  verificação  da  responsabilidade  dos  Ministros 
do  Rei ,  e  geralmente  a  todos  os  objectos-  que  são  da 
privativa  attribiiiçío  das  Coites. 

9j.  Sanccionada  a  lei  ,  a  mandará  o  Rei  publicar, 
usando  da  formula  seguinte:  "  D»»i  F...  pela  grtiça 
lie  TDeos  e  yelj  Constituição  Rei  de  Portugal ,  faiemos 
sahcr  o  todos  os  nossos  subditos  ijue  as  Cõrtís  decreta- 
rão e  nós  fanccionamas  a  seguinte  lei  ou  decreta  (  aqui 
O  texto  litteral  delia).  Portanto  mandamos  a  todas  as 
Authoridades  Civis,  Militares,  e  Eccleiiasticas  que  cum- 
prão  e  facão  cumprir  o  referido  V)ecreto  em  iodas  as 
suas  partes.  O  Secretario  d  Estado  dos  Negócios  de  (_0 
da  respectiva  Repartição)  o  faça  imprimir,  publicar,  e 
correr.  ,,  O  dito  Ministro  fará  logo  sellar  a  lei  cOm  o 
sello  do  Estado  ;  publicalla  no  Diário  do  Governo  ;  e 
guardar  o  seu  original  no  Archivo  da  Torre  Ao  Tombo. 

94.  A  lei  começará  a  obrigar  no  fim  de  quinze  dias 
contados  ,  quanto  ao  Reino  de  Portugal,  desde  aquelle 
em  que  for  publicada  no  Diário  do  Governo,  e  quanto 
ás  Ilhas  Adjacentes  e  ao  Ultramar  ,  desde  aquelle  em 
que  for  publicada  na  capital  da  respectiva  província  ou 
governo. 

95.  A  Regência  do  Reino  ou  o  Regente  quando  os 
houver  art.  124  126,  teião  sobre  a  sancção  e  publicação 
das  leis  a  mesma  authoiidade,  que  fica  determinada  a 
respeito  do  Rei. 

96.  As  disposições  ate  aqui  estabelecidas  sobre  a  for- 
mação das  leis  ,  se  observarão  do  mesmo  modo  quanto 
á  sua  revogação. 

II.   Outras   attribuiçces  das   Cortes, 

97.  Além  da  faculdade  legislativa  tem  as  Cortes  as 
attribuicões  seguintes  :  I  tomar  juramento  ao  Rei  ,  ao 
Principe  Real,  e  á  Regência  ou  Regente:  II  reconhe- 
cer o  Príncipe  Real,  como  lejitin.o  successor  da  Coroa, 
e  approvar  o  plano  de  sua  educação  :  III  nomear  tutor 
ao  Rei  menor  :  IV  eleger  Regência  ou  o  Regente   nos 


casos  adiante  determinados  . 


marcar  os  limites   da  siij 


authoridade  :  V  resolver  as  duvidas  que  Occorrerem  sobrs 
successao  da  Coroa  :  VI  approvar  os  tratados  de  alliança 
offensiva  ou  defensiva  ,  de  subsídios  ,  e  de  commercio  , 
antes  de  serem  ratificados  ;  devendo  porem  concordar  as 
duas  terças  partes  dos  votos  quando  o  Tratado  versar  so- 
bre alienação  de  alguma  parte  do  território  portuguez  : 
VII  fixar  todos  os  annos  as  forças  de  terra  e  mar,  assirrt 
as  ordinárias  em  tempo  de  paz,  como  as  e.xtraordinarias 
em  tempo  de  guerra  :  VIII  conceder  ou  negar  a  entra- 
da de  tropa*  estrangeiras  de  terra  ou  mar  dentçó  do 
Reino  ou  dos  portos  delle  :  IX  fixar  annualmeiíte  os 
impostos  e  as  despezas  pnblicas  ;  approvar  a  repartição 
da  contribuição  directa  entte  as  províncias  do  reino  ; 
prover  sobre  a  arrecadação  e  emprego  das  rendas  pu- 
blicas :  e  fiscalizar  as  contas  da  sua  receita  e  despeza. 
Authorisar  o  Governo  para  contfahir  empréstimos,  qua!!- 
do  seja  indispensável  :  X  estabelecer  os  meios  adcoua» 
dos  para  o  pagamento  da  divida  publica  :  XI  regular 
a  administração  dos  bens  nacionaes  ,  e  decretar  a  sua 
alienação  em  caso  de  necessidade  :  XII  criar  ou  suppri- 
mir  empregos  c  oHicios  públicos,  e  estabelecer  os  seus 
ordenados:  XIII  determinar  a  inscripcao  ,  valor,  lei, 
typo  ,  e  denominação  das  moedas  :  XIV  promover  a  ob- 
servância da  Constituição  t  das  leii,  e  gcralmeute  o  bem 
da  Nação  Portugueza, 

(^Continuar-ie-lta,^ 
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O  Sr.  Presidente  abrio  a  Sessão  ás  lO  horas  e  meia, 
o  que  declarava  fazer  por  estarem  reunidos  duas  partes 
dos  Srs.  Deputados  ,  mas  que  se  não  podia  principiar 
pela  acta  ,  nem  pela  correspondência  e  expediente  ,  por 
náo  estar  sobre  a  meza  ;  que  entretanto  se  podia  tra- 
tar da  eleição  dos  três  restantes  Membros  do  Conselho 
d'  Estado. 

O    Sr.  Braamcamp    opinou    que    hum    dos    objectos 
mais  importantes    era    a   fórmula   de   promulgar    as  I.eis 
que  S.    M.  se   deve   intitular  Rei  de  Portuí^al ,    Brasil    e 
Algarves  pela  Graça  de   Deos  ,    e  pela  Constituição. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  opinou  que  o  titulo  de  Al- 
garves se  deve  tirar ,  não  só  por  esta  Província  fazer 
parte  de  Portugal  ,  mas  porque  com  esta  designação 
está  comprehendido  toda  a  extincção  de  Monarquia.  O 
Sr.  Braamcamp  opínou  que  os  títulos  dos  nossos  Monar- 
cas estão  reconhecidos  por  todas  as  Nações  ,  e  que  estes 
títulos  nós  jurámos  conservar  e  manter.  O  mesmo  opi- 
nou o  Sr.  Ribeiro  Saraiva  ;  e  que  estes  titulos  pompo- 
sos de  que  os  nossos  Monarcas  usáo  ,  e  de  que  se  ser- 
vem todos  os  Monarcas  do  Mundo,  são  titulos  tão  ho- 
noríficos ,  que  provão  os  antigos  esplendores  -dasCoroas 
e  ninguém  sem  injuria  dos  antigos  nomes  deve  dar  si- 
milhante  votação.  O  mesmo  opinarão  os  Srs.  Trigoso  , 
Sarmento ,  e  outros;  a  final  decidio-se  que  se  conser- 
vasse a  S.  i\I.  o  titulo  de  Rei  de  Portugal,  Brasil  e 
Algarves,  —  O  Sr.  Borges  Carneiro  opinou  que  o  titu- 
lo das  Portarias  nos  Tribunaes —  í*" anda  ElRei  N.  S. — 
se  deve  tirar,  e  substituir  —  o  Tribunal  de  ....  manda  , 
em  nome  d'  ElRel  o   Sr.    D.  João  VI. 

O  Sr.  Fernandes  Thoniás  opinou  que  sobre  este 
objecto  jalTaHiuma  decisão  do  Congresso  ,  e  que  a  Com- 
missão  de  Constituição  estava  encarregada  desta  regula- 
rão, e  que  lhe  parecia  dever  reservar-se  para  essa  oc- 
casião  toda  a  discussão  desta  matéria.  Approvado. 

O  Sr.  Secretario  Queiraga  leo  a  acta  precedente 
que  se  achou  conforme  ,  fazendo-lhe  porém  algumas 
emendas  de  pouca  consideração. 

O  Sr.  Presidente  lembrou  quando  na  acta  se  refi- 
río  o  juramento  de  S.  Magestade  ,  que  se  não  deve  oc- 
cultar  humas  expressões  de  S.  Magestade  ,  quando  aca- 
bou de  jurar ,  e  que  talvez  não  fossem  conliecidas  de 
todos ,  mas  que  se  devem  publicar ,  não  só  para  conhe- 
cimento da  Nação,  mas  também  oas  Nações  da  Europa. 


S.  Magestadc  depois  de  ter  jurado  disse  estas  notáveis 
palavras  ao  Sr.  Presidente  e  Secretários  :  E  he  verdade 
tudo  iitOf  e  eu  o  furo  de  todo  o  meu  cornçiio  ;  cujas 
palavras  se  tr.inscrevírá')  na  acta  por  serem  ouvidas  de 
muitos  Deputados.  O  Sr.  hreire  pedio  que  o  Si.  Presi- 
dente áa  DcputaçSo  fizesse  hum  relatório  da  sua  Missão 
junto  a  S.  Magfstade,  para  que  de  tudo  a  Nação  tique 
inteirada.    Approvado. 

O  Sr.  Secretario  I-elgucirns  mencionou  aipins  Of- 
ficios  dos  Ministros  da  Regência  ,  enviando  algumas  Con- 
sultas,  que  se  enviavão  is  competentes  Commissóes. 

Menciunou  tanilrem  redigido  o  Decreto,  que  abole 
as  Alinot»i7arias ,  ou  taxas  em  diíferentes  ramos.  Obser- 
varão os  Srs«  i'úrla  Carvalho  ,  Terreiro  Borgei,  e  C«í- 
tella  Brniico  ,  que  este  Decreto  não  deve  passar,  porque 
se  limita  a  alliviar  os  povos  do  peio  das  taxas  ,  que  são 
impostas  pelos  Almotacc^  ,  ficando  subsistindo  o  pezo 
das  taxas  iii, postas  pelas  Camarás  ,  sendo  eçtas  alids  mui- 
to mais  pez.idas  e  flageladoias  ;  que  se  deve  fazer  huma 
Lei  geral  :  os  Srs.  Borges  Carneiro  ,  Soares  Franco^ 
Mirtiiid",,  Girno  ,  Valciio  ,  e  outros  observarão  que  con- 
vinháo  na  necessidade  de  abolir  as  taxas  impostas  pelas 
Camarás,  .porém  <)ue  alem  d'essas  taxa^  não  serem  ar- 
bitrarias, como  as  das  Almotaçarias ,  essas  precisão  mai« 
demora,  e  não  deve  por  isso  privar-se  os  Po\os  de  re- 
ceberem o  beneficio  que  liie  resulta  de  cessarem  as  Al- 
motaçarias ;  liouve  alguma  discussão  ,  e  decidio-se  que  o 
Deceto  passasse  como  estava. 

Fez-re  a  çiwmada  ,  e  achárâo-se  presentes  8j  De- 
putaJos.         ' 

O  Sr.  Fr/iiiíiiii  pedindo  licença  fez  liuma  indicação 
para  louvar  o  comportamento  do  Povo  e  Tropa,  e  Ge- 
ner.ies  que  a  commandavão ,  assim  como  que  este  dia 
sej.i  para  o  tuturo  festivo.  IVdos  convierão  qiranto  era 
dijno  de  elogio  ao  incomparável  Povo,  e  Tropa  da  i.' 
e  2.'  linha  desta  Capital,  assim  como  aos  seus  Chefes, 
e  quanto  se  fazem  credores  dos  louvores  públicos  que 
a  Pátria  agradecida  lhe  tributa  ;  mas  não  C-iivierão  em 
que  para  o  futuro  o  dia  4  tosse  festivo  ,  e  regeitando 
esta  parte  foi  approvada  a  indicação,  e  se  passou  imme- 
mediatamente  o  Decreto. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia  a  nomeação  dos  três 
restantes  Conselheiros  d'Est3do.  O  Sr.  Ferreira  Borges 
pergjntou  se  se  não  nomeaváo  mais  dois,  visto  que  dois 
dos  nomeados  forjo  criados  por  S.  M.  Ministros  d'Esta- 
do  ;  opinarão  alguns  dos  illustres  Deputados  ,  que  essa 
nomeação  os  n.ío  privava  de  ser«m  Conselheiros,  e  que 
por  isso  devia  subsistir  a  ekição  unicamente  para  três, 
que  faltáo,  como  estava  determinado. 

Correo  o  escrutínio  por  listas  na  fórira  praticada, 
e  ficarão  ell.M*os  com  pluralidade  absoluta  o  Sr.  Pedro 
Mousinho  de  Albuquerque  com  4?  votos.  Francisco  Ma- 
ximiano de  SoLsa  com  45  votos.  António  Francisco  Ma- 
cliado  com  44  votos. 

O  Sr,  Presi.iente  opincii  que  agora  se  devia  tratar 
da  maneira  de  fazer  presente  a  S.  M.  esta  elleiçáo.  O 
Sf.  Briiamcam]'  opinou  que  este  cbjecto  se  d^ve  tratar 
com  circunspecção  ,  que  o  que  se  praticar  em  huma  De- 
putação deve  ser  em  todas ,  que  para  esse  fim  trazia 
huma  mocáo ,  que  a  Commissão  de  Constituição  deve 
tomar  cm  consideração  para  interpor  o  seu  parecer.  Tra- 
tarão ptim'-;io  de  ver  a  ordem  cm  que  deve  apresen- 
tar-se  esta  li^ta  ,  segundo  a  ordem  da  votação  ,  e  deci- 
dJo-se  que  se  ajjresentassem  oito  ternos  na  forma  seguin- 
te : 


António  Vieira  Tovar. 

Anselmo  José   Braamcamp. 
4.'*     Luiz  Pcieira  de   Sousa  Barradas. 

Jnsc   .Maria  Dantas. 

João  Pedro  Ribeiro. 
5."     João  da  Cunha  Sotomaior. 

Roque  Ribeiro  Abranches. 

Pedro  Mousinho  de   Albuquerque. 
6."     Francisco   Duarte  Coelho. 

João  António  Ferreira  de  Moura. 

Lazaro  da  Silva  Ferreira. 
7.°    José  da  Silva  Carvalho. 

Joaquim  Pedro  Gomes  d'01iveira.  , 

António   Francisco  Madiado. 
8.°    José  Aleixo  Falcão   Vasconcellos. 

José  de  Mello  Freire. 

Manoel  Vicef>te  Teixeira. 

Movco-se  a  questão  por  indicação  do  Sr,  Mira/ida  f 
se  o  Bispo  de  Viseu  deve  entrar  em  Concelheito  d' Es- 
tado,  visto  ter  sido  Deputado,  de  que  pedio  a  sua  de- 
missão por  falta  de  saúde  :  oj  Srs.  Camello  Fortes,  e 
Braamcamp  opinarão  que  o  escrutínio  estava  acabado  ,  e 
que  «e  no  fim  passados  três  dias  he  que  se  apresenta  , 
que  entretanto  detviallo  he  viciar  a  eleição  ;  que  talvei 
o  Bispo  de  que  se  trata  não  aceite,  mas  que  a  eleição 
deve  correr  como  está  ,  porque  sendo  din.ittido  do  lu- 
gar de  Deputado  de  Cortes  ,  ainda  que  seja  por  molés- 
tias chronicas,  e<.tá  habilitado  para  entrar  em  outro  qual- 
quer emprego  :  opinarão  contra  isto  es  Srs-  Ferreira  Bor- 
ecs ,  Fernandes  Thomós,  Miranda,  Borzes  Carneiro  ^ 
c  outros  dizendo  que  hum  Deputado  nomeado  pela  Na- 
ção ,  não  pôde  ser  diinittido  pelo  Congresso,  e  sim  dis- 
pensado; que  sendo  incompatível  o  exercício  de  Deputa- 
dos de  Cortes  com  outros  Empregos  ,  he  claro  que  o 
Eispo  de  Vizeu  não  pôde  ser  Concelheiro  de  Estado.  De- 
pois de  alguma  discussão  decidio-se  que  estava  bem  fei- 
ta a  votação. 

Passou-se  á  forma  de  etiqueta  das  Deputações  que 
forão  ao  Paço  ,  e  que  sobre  isto  se  combinasse  com  o 
Ministro  dos  Negócios  do  Reino,  e  Mordomo-Mór  de 
S.  Magestade ,  vindo  ao  depois  ao  Congresso  par»  se 
combinar  ,  e  approvar.  Propoz  o  Sr.  Presidente  que  a 
correspondência  daqui  por  diante  entre  as  Cortes  e  S. 
Magestade  se  faça  entre  os  competentes  Secretários;  as- 
sim como  ,  que  daqui  em  diante  se  não  digão  mais  nas 
Gazetas  —  Avisos —  mas  sim  — Ordens. 

Os  Srs.  Brito  e  Framini  opinarão  que  a  Deputação 
que  vai  cumprimentar  S.  Magestade  deve  ir  immediata- 
ir.ente  ;  porém  decidio-se  que  em  quanto  não  se  soubes- 
sem as  formalidades  ,  se  não  devia  nomear  —  appro- 
vado.  — 

I,evantou-se  a  Sessão  ás  2  horas  r.  meia  ,  ficando  pa- 
ra o-dcm  do  dia  os  projectos  já  indicados;  e  determinou 
a  seguinte  Ordem  ,  que  se  deve  praticar  nas  discussões 
desde  Segunda  feira. — Segundas,  Quartas,  e  Sextas,  a 
Constituição;  —  Terças,  pareceres  das  Commissóes  ;  — 
Quintas,  Negócios  de  Fazenda;  —  e  nos  Sabbados  os 
mais  objectos. 


PARTE     MERCANTIL. 


ENTKADAS    E    SAHIDAS    OE    NAVIOS. 


Conde  de  Penafiel. 

António  Tcixc'ra  Rebello. 

Frdiicisco  Maximiano  de  Sousa, 

Conde  Sampaio. 

Bernardo  da  Silveira  Pinto  da   Fonceca. 

Muiool  António  da  Fonceca. 

Bispo  de  Vííca.       ^^^^_ 


Junho  27.  Entr.  Portuguez. ,  Derg,  'Sovo  Scipião , 
da  Madeira  em  26  dias,  com  7  pipas  de  vinho,  2)  bar- 
ris de  me!,  e  500  barricas  vasias  :  Sueco,  Galera  Joan- 
na  ,  de  Stockholnyo  em  56  dias  ,  com  laboado  e  ferro  : 
Dinamarquês  ,  Galiota  Amseta  ,  de  Libou  em  )0  dias 
com  linho  :  Inglez,  Esc.  Di'j'ae  ,  de  Liverpool  em  11 
dias  ,  com  fiiendas. 
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PARTE     POLITICA. 

REINO-UNIDO  DE  PORTUGAL,  ERASIL,  E 
ALGARVES. 

Ctntimiõo  as   noticias  da  Maranhão  de   i  j   de  Abril 
de    1821. 

Vez  de  hum  Português  amigo  da   Pátria  ,   do  Re»,    t  da 
Virdade  ,  aos  Habitantes  do  Maranlião, 

''  J  Jenemeritos  Maranhoenses !  Pela  primeira  vez  eu 
alteio  entre  \ós  hum  brado  enérgico  ,  e  imparcial ,  qual 
he  sempre  o  brado  da  verdade.  Excitj-me  o  amor  da 
Palria ,  e  da  razão,  authoriçáo-me  os  sagrados  direitos 
do  liomem  ,  que  disfructa  a  ventura  de  pertencer  a  liu- 
ma  Nação  ,  onde  acabou  de  ser  crime  a  expressão  de 
idéas  liberaes,  e  a  ostentação  de  ardente  patriotismo. 
Habitantes  do  Maranhão  ,  entre  Povos  que  pertendem 
recobrar  direitos  extorquidos,  calcar  abusos  ,  e  inaugurar 
em  permanente  simulacro  a  dignidade  nacional  ,  he  ne- 
cessário que  a  verdade  se  explique  pelo  or^ão  do  Cida- 
dão justo  ,  franco  ,  e  imparcial.  Se  lisonjear  o  Soberano 
he  trahir  a  Pátria  ,  também  atraiçoa  a  Pátria  quem  li- 
songea  os  Povos  :  assim  como  Hemosthenes  com  ignea 
expresíáo  fallava  á  face  dos  tyraniios ,  assim  também 
com  nervosa  fraze  tentarei  fulminar  os  abusos,  e  os  seus 
propagadores ,  monstros  mais  fataes  entre  hum  Povo  que 
muda  de  circunstancias  politicas  ,  do  que  tem  sido  os 
tyrannos ,  que  quasi  sempre  abortão  do  delirio  das  Na- 
ções. Habitantes  do  Maranhão  l  Assim  como  no  dia  6 
de  Abril  vos  elevastes  a  hum  gráo  superior  de  gloria, 
também  tocastes  huma  crise  perigosíssima  ,  se  não  sou- 
berdes moderar  transportes  inconsiderados  ,  e  esmagar  a 
tcrrivel  futia  da  anarquia.  Largo  tempo  gemerão  os  Por- 
tuguezes  oppressos  debaixo  do  pezo  de  Iv.im  Ministério, 
que  para  vexar  a  Nação  ,  illudia  o  Soberano  ;  sofFrérâo 
a  oppressão  até  ao  ponto  de  apparecerem  submersos  em 
lethargica  indolência  ;  porém  briozos  Patriotas  ,  para 
quem  os  malles  da  Pátria  erão  agudos  punhaes  que  os 
flagsllavão,  mudarão  o  esmorecimento  popular  em  brio- 
so enthtisiasmo  :  Viva  o  Rei  e  a  Constituição  ,  foi  o 
brado  unanime  dos  Portugueies  da  Europa  ;  e  este  bra- 
do ,  seguido  no  Pará  ,  na  Bahia  ,  e  em  Pernambuco  ,  foi 
também  gloriosamente  alterado    no  Maranhão    no  dia  6 


de  Abril  ,    e  todos  os  seus   habitantes  clamarão  :    Viva  a 
Constituirão  !   Poréin  este  nome   augusto  pela   sua  signi- 
ficação ,  e  até  adorável  pela  grande  obra  que  denomina  , 
pode  vir    a  ser  huma  terrível  origem    de  insanáveis  ma- 
les ,  se  a  preoccupação  e  a  perversidade  o  interpretar  de 
hum    modo  contrario    á  sua    veridica  essência ,   e  ao  seu 
bemfeitor  objecto.   Eu  o  provo:    A  maior,  mais  sublime, 
e  sagrada  de  todas    as  idéas  que  coube  ao  conhecimento 
humano  foi  a  da  Divindade  ;  porém  com  quanta  diversi- 
dade os  homens  a  tein  conhecido  e  inculcado  !    E  quan- 
tos estragos  tem  causado  i  humanidade  os  diversos  abu- 
sos,    que  a  Religião    tem  motivado!    Para  não  citar  in- 
numeros    factos  históricos  lembro    as  cruzadas.  —  A  mais 
eminente  ,    e  antiga    das  especulações    humanas  he  a  da 
Filosofia.    E  quantas  accepções  estultas    e  perniciosas  se 
tem   dado  a  esta  palavra  ?    Desde  que    ha  Governos  in- 
justos ,    desde  que    o  abuso    do  poder    formou  déspotas 
principiou    a   ser    desejada    a    liberdade    da  Nação  :    este 
bem  fysico    e   moral,    parece  que  devia  ser  adoptado     e 
seguido    por  todos   os  Povos,    porém    a  experiência    em 
todas    as  épocas    evidenciou  ,    que    o  abuso    deste  senti- 
mento era  fatalissimo,   e  por  isso  se  julgou  sempre  qua- 
si   incombinavel    com    a  felicidade    nacional.    No    século 
passado  ,  quando  a  França  depoz  o  Governo  Monárquico 
para    enthronizar    e    deificar    a  liberdade  ,    parecia  que    o 
império  das  luzes  havia  concedido  aos  Francezes  a  facul- 
dade de   a  conhecerem   bem  ,    e  gozarem  sem    os  perni- 
ciosos abusos  com  que  outras  Nações  a  havião  prostituí- 
do.  Succedeo  o   contrario  ;    e  porque  a  ignorância  popu- 
lar desconheceo    os  verdadeiros    princípios ,    e    o  objecto 
da  liberdade,  os  perversos  começarão  a  abusar  deste  no- 
me sublime  para  protegerem  a  depravação  dos  seus  pro- 
jectos ;  e  dentro  em  pouco  ,  surgindo  a   Fúria  Anarquia  , 
produzio  Marat  ,    Robjpierre  ,    sanguinários    monstros  , 
que  reduzirão    a  França    a  sentar    o  despotismo  sobre    o 
mesmo  throno  donde  havião  degradado    a  moderada  So- 
berania.  No  mesmo  século  as  Colónias  Inglezas  da  Ame- 
rica arvorarão  o  Pendão  da  liberdade  ,    conseguirão  seus 
apreciáveis  fins  ,    ainda  são  ,    e  largo  tempo    hão    de  ser 
livres!    E  porque?    Porque    antes,    e  ao  mesmo    tempo 
que  edificavão  a  grande  obra  da  liberdade  nacional ,  sou- 
berão  precaver  e  esmagar  os  abusos  ,  sufFocar  a  anarquia, 
banir    pertenções    perversas,    e  depositar    a  vent  ira     da 
Pátria  em  mãos  puras,  virtuozas  ,    e  incapazes  de  trahir 
os  seus  deveres. 

Habitantes  do  Maranhão  ,   aproveitai  a  lição  i^ro- 


ficua.  A  Constituição,  esse  apttecido  bem  que  enthu- 
siasma  os  Pai  tugucLcs  ,  e  que  hoje  ^'Os  electriya  ,  ha  de 
ser  hum  manancial  rie  venturas  para  toda  a  Naçáo  ;  mas 
lie  necessário  que  o  abuso  não  prostitua  o  seu  Nome. 
Eiia  ha  de  purificar  a  Religião,  electrizar  o  Rei  em  fa- 
vor dos  Vassallos ,  ennocreccr  os  defensores  da  Pátria  , 
prosperar  o  Conimercio  ,  promover  as  Artes ,  chamar  a 
abundância,  garantir  o  direito  das  Propiiedades,  e  a  tran- 
quillidjde  dos  Cidadãos  ;  hn  de  oppòr-se  a  perniciosa  in- 
fluencia da  cobiça  Estrangeira  ,  banir  do  Ministério  aquel- 
les  que  o  aviltão,  depositar  o  Thesouro  das  I.eis  em  Mi- 
nistros quc  náo  prostituão,  nem  vendão  a  imparcial  Jus- 
tiça ;  simplificar  o  labyrintho  da  chicana  ,  fulmmar  o  mo- 
nopolista ,  a  usura  ,  -e  fraternizar  os  Cidadãos  de  todas  as 
classes.  Mas  esta  grande  obra  não  pertence  á  parte  da 
NaÇáo  ,  não  pertence  a  liuni  só  Povo,  compete  á  Kação 
inteira  representada  pelos  Delegados  de  todos  os  seus  De- 
partamentos congrtgados  em  Cortes.  He  desta  Assem- 
íílc-a  Augusta  ,  deste  Restaurador  Congresso  ,  que  deveis 
esperar  o  Thesouro  que  appeteceis.  Pertencia-vos  como 
Portugueses  beiíenieritus  O  declarar-vos  pela  justa  causa 
da  Nação  :  já  o  fizestes  :  pertence-vos  como  Cidadãos 
honrados  c  pacíficos  o  esperardes  tranquillos  nos  vossos 
lares  o  resultado  feliz  do  bem  que  vos  procurão  05  Re- 
presentantes da  Nação  ,  e  eis  o  que    vos  cumpre  fazer. 

Neste  iiitcrvallo  precisais  de  hum  Governo  previ- 
dente ,  enérgico  ,  e  justo  :  Governo  ,  a  que  os  Habitan- 
tes de  Portiigtil ,  e  os  das  Províncias  do  Bmiil ,  já  de- 
claradas pela  Constituição  ,  tem  chaioado  Provisório.  Po- 
fém  que  quer  dizer  Provisório  ?  . .  .  Meus  Compatriotas  , 
fceneineritos  Míiranhoemei  ,  abri  os  olhos  á  kiz  da  ra- 
tão ;  não  vos  deslumbrem  prestígios  que  gera  o  frene- 
zini  da  perversidade.  He  menos  traidor  á  Pátria  quem 
a  vende  aos  seus  inimigos  ,  do  que  aquelle  que  nella  ac- 
cende  o  facho  da  Discórdia ,  e  da  Anarquia.  Governo 
Provisório  no  presente  caso  he  aquelle  que  se  estabele- 
ce desde  que  se  ha  por  paralizado  hum,  que  pettende 
reformar-se  até  ao  começo  de  outro  estabelecido  por  no- 
va Convenção  Nacional.  He  somente  nesta  accepção  que 
devemos  definir  os  actuaes  Governos,  que  regem  Por- 
tugal, e  as  Províncias  Constitucionaes  do  Br. mV.  Lo- 
go ,  o  Governo  Provisório  náo  he  hum  Governo  Sena- 
torio  ,  ou  Popular,  e  por  tanto  continua  a  ter  o  mesmo 
caracter  daquelles  que  até  agora  estavão  estabelecidos 
nos  differentes  Departamentos  da  Monarquia  Portiigue- 
%/i  ;  só  com  a  differença  que  estes  ,  prestavão  unicamen- 
te fidelidade  ao  Rei,  e  ás  Leis  estabelecidas,  c  aqiielles 
devem  tait>bem  jurar  adherencía  e  adhesão  aos  princípios 
liberaes  que  3  Nação  adopta  para  concluir  a  grande  Obra 
da  sua  Constituição.  Logo  ,  he  nidifferente  que  este 
Governo  seja  composto  de  bum  só  ,  ou  de  muitos  ho- 
mens ;  mas  he  essencialmente  necessário  que  tíiihn  (mm 
caracter  enérgico,  e  provido  para  assegurar  i  tranquilli- 
dade  dos  Cidadãos.  E  pergimto  :  qual  será  mais  bem  re- 
gido nas  delicadas  circunstancias  em  que  estão  os  Domí- 
nios Portiigiu-íes  ,  hum  Paiz  regido  por  Governos  com- 
postos de  muitos  membros  pela  maior  parte  noviços  na 
grande  arte  de  reger  o  Povo,  e  talvez  suspeitosos  ao 
nifsmo  Pnvo  ;  ou  governado  por  hum  só  homem  pratico 
nos  deveres  relativos  ao  seu  cargo,  respeitável  em  vir- 
tudes ,  activo  em  providencias  ,  e  !:obrc  tudo  amado  dos 
mesmos  Povos  que  teiTi  legido  ?  Pôde  alguém  preterir  a 
incerteza  do  acaso  á  realidade  da  experiência  ?  iiasta.  Já 
expuz  os  dictames  da  razão,  appello  para  os  factos  do 
futuro.  Torno  porém  a  repetir  que  nestas  crises  do  Es- 
tado ,  nestas  convulsões  politicas  deve  ser  o  primeiro 
objecto  garantir  as  Propriedades  dos  Cidadãos,  e  a  iran- 
quillidad-  publica,  e  que  estes  bens  só  podem  emanar 
de  hum  Governo  enérgico,  e  respeitável  ;  e  ajunto  que 
he  sempre  hum  crime  de  Lesa  Nação  promover  as  dis- 
córdias ,  os  partidos  ,  e  a  anarquia  ,  pois  que  as  suas  tu- 
riiultuosas  consequências  sendo  fataes  á  segurança  das 
pessoas,  e  propriedades  dos  Cidadãos  probos,  e  pacífi- 
cos, só  ajTOveitão  aos  preveisos  ,  que  pensão  desse  mo- 


do encontr.ir  franqueza  para  a  libertinagem  ,  impunição 
ao  crime  ,  incentivo  j  particular  vingança  ,  indulto  ao 
roubo  ,  e  muitas  vezes  pensão  em  fazer  emmudecer  o 
incontrastavel  direito  de  lesados  Credores.  Examinai  bem 
os  incendiários  satellites  da  discórdia ,  e  forçosamente 
convireis  comigo. 

"  Eia  pois  ,  honrados  habitantes  do  MaronhX»  ,  se 
\os  parecem  justas  as  minhas  reflexões,  acompanhai  o 
enthusiasino  com  o  amor  á  concórdia  ,  obediência  ao  Go- 
verno estabelecido,  esperança  nos  votos  da  Nação  Por- 
iiiguem  ,  desprezo  ,  c  maldição  aos  propagadores  da  anar- 
quia. Viva  o  Patiia,  o  Rci  ,  a  Religião  e  a  Conititui- 
íão." 

LISBOA  6  de  Julho. 

Coatinuajão  do   Projecto  da  ConJtituifiio    da   N oiiarquiú 
Portugaeia. 

capitvlo    5." 

Da  TJepiitaçSo  Permanente  ,  e  da   reunião  extraordinária 
ilai   Cortei, 

98.  As  Cortes  antes  de  se  dissolverem  ,  elegeí-áó  ca- 
da anno  sete  d'entie  os  seus  Membros,  cinvcm  laber  , 
três  das  Províncias  de  Europa,  três  das  do  LMtramar  , 
e  o  sétimo  sorteado  entre  hum  da  Europa  o  outro  do 
L^ltramar.  Estes  sele  Deputados  compotaíJ  huma  Junta 
intitulada  Deputação  Permanente  dos  Cortei  ,  que  residi- 
rá na  Capital  até  o  momento  da  installação  das  Cortei 
do  anno  seguinte.  Servirá  de  Presidente  o  dito  Deputado, 
que  for  sorteado,  e  de  Secretario  aquelle  que  as  Cortes 
designarem.  Elias  elegerão  também  dous  Substitutos,  hum 
d'  entre  os  Deputados  europeos ,  outro  d' entre  os  ultra- 
marinos. 

99.  Pertence  a  esta  Deputação  :  1  promover  a  reu- 
nião das  Juntas  eleitoraeí  no  caso  de  haver  nisso  alguma 
negligencia:  II  preparar  a  reunião  das  Cortes  em  confor- 
midade dos  art.  59  e  seguintes  :  III  convocallas  extraor- 
dinariamente nos  casos  declarados  no  art.  100  :  IV  no- 
mear a  Regência  ou  Regente  do  Reino ,  em  os  casos 
dos  art.  125  e  1 26  :  \'  vigiar  sobre  a  observância  da 
Constituição  ,  para  dar  ás  futuras  Cortes  conta  das  in- 
fracções que  houver  notado  :  VI  no  caso  do  art.  66 
prover  como  nelle   se  determina. 

100.  Se  acontecer  ai^iim  dos  casos  seguintes  a  tem- 
po que  náo  estcjão  reunidas  as  Cortes  ,  a  Deputação 
Permanente  convocará  extraordinariamente  para  determi- 
nado dia  aquellas  ,  que  proximamente  se  dissolverão  ; 
convém  saber :  I  se  vagar  a  Coroa  :  II  se  o  Rei  a  quizer 
abdicar:  III  se  se  impossibilitar  para  governar,  no  qual 
caso  a  Deputação  colligirá  as  necess  ri.is  informações  so- 
bre essa  impossibilidade  :  IV  se  occorrer  algum  negocio 
árduo  e  urgente  ou  circunstancias  perigosas  ao  Estado, 
que  facão  necessária  a  reunião  das  Cortes  ao  juízo  da 
Deputação  Permanente  ou  do  Rei  ,  que  nesse  caso  o 
communicará   á  mesma   Deputação. 

101.  Nestes  casos  as  Cortes  não  tratarão  senão  do 
negocio  para  que  forão  convocadas  ;  díssolver-se-hão  lo- 
go que  o  tenhão  concluído  ;  e  se  antes  disso  chegar  o 
primeiro  dia  do  mez  de  Março  ,  eontinuaráõ  a  tratar 
delle  juntamente  com  as  outras  fimcções  sem  dependên- 
cia de  segunda  installação  se  for  este  o  primeiro  anno 
da  legislatura  ,  e  sendo  o  secundo  devoKerío  o  ulterior 
conhecimento  aos   novos   Deputados. 

T  1  T  V  L  o    4  *■ 

Do  Rei   cu  do  Poder  Executivo. 

Capitvlo     i." 

Do  inviolabilidade  f   authorldadt ,   c    iuramentt  do  Rei. 


i02.  A  Pessoa  do  Rei  he  inviolável ,  e  não  está  sujei- 
to a  responsaoili(.l.ide  alguma. 

lOj.  O  Rei  tem  o  tratamento  de  Magestade  Fidí- 
lisiiinj.  A  sua  authoridade  provem  da  Nação,  e  lie  in- 
divisível e  inaljsnavel. 

104.  Esta  autlioridade  contém  em  si  exclusivamente 
o  poder  executivo,  o  qual  geralmente  consiste  em  fa- 
zer executar  as  Leis;  expedir  as  ordens,  instrucçóes  ,  e 
regulamentos  que  parecerem  convenientes  para  este  fim; 
e  prover  a  tudo  o  que  for  concernente  á  segurança  in- 
te-^na  e  externa  do  Estado.  As  ditas  ordens,  kistrucçóes, 
e  regulamentos  ,  e  geralmente  quae«quer  Diplomas  rela- 
tivos ao  exercicio  d?quclle  poder,  serão  por  tanto  pas- 
sados em  nome  do  Rei. 

(^Continuai -ícka,^ 


CORTE  S.  —  Sísi<'a   de   6  de  Jullte.    1  2  5.^ 

Lida  pelo  Sr,  Secretario  (^uciroga  »  acta  preceden- 
te,  e  approvada  ,  mencionou  o  Sr.  Secretario  Freire  dois 
ofticios  do  Governo  da  Província  do  P<irii  ,  felicitando  o 
Congresso,  e  dando  parte  de  terem  principiado  as  elei- 
ções para  os  seus  Deputados ,  mas  que  as  grandes  dis- 
tancias demoravão  esta  conclusão  ;  lorâo  ouvidos  com 
agrado.  O  Sr.  Presidente  apresentou  liunia  carta  d'  lium 
Publicista  (  Air.  Bona W)  contendo  expressões  mui  lison- 
geiras ,  e  ofFerecendo  liunia  obra,  que  toi  a  huma  Com- 
míssão  para  se   mandar  examinar  ,  e  publicar. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  ofticios  â,\ 
Bahia,  e  Pernamotico  ,  mencionando  o  estado  d'aquellos 
Províncias ,  em  que  se  procedia  ás  eleições  ,  e  que  se 
preparavão  para  jurar  as  bases  da  Coiistiiuição.  —  Men- 
cionou igualmente  hum  officio  do  JSlinistro  dos  Negócios 
do  Reino,  em  que  dizia  S.  M.  lhe  ordenava  communi- 
cajse  ao  Secretario  das  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias 
da  Nação  Portugueza  ,  para  este  o  fazer  presente  ai 
mesmas  Cortes,  qus  S.  Wagestade  recebera  as  Deputa- 
ções das  Coites  com  a  mesma  formalidade  e  prazer  com 
que  recebeo  a  que  foi  a  bordo  ,  e  em  consequência  fui 
nomeada  huma  Commissão  de  doze  Membros  ,  que  $.3.0 
os  Srs.  Fernandes  'Vltomás  ,  Trigaso  ,  Faria  Carvalho  , 
Pessanha,  Maldonado  ,  Sande ,  Girão,  Alves  do  Rio, 
Fcrrãt  ,  Ferreira  Borges  ,  Falcão  ,  e  Rehello  da  Silva  , 
a  qual  no  dia  de  amanhã  á  hora  que  S.  M.  indicar  hirá 
ao  Palácio  cumprimentar  EIRei  ,  a  Rainha  ,  e  toda  a 
Real    Família. 

O  Sr.  Travassos  apresentou  luima  representação  de 
alguns  moradores  do  Alcnitejo,  queixando-se  da  continua- 
ção do  contrabando  dos  Cereaes  naquella  Província  :  houve 
alguma  discussão,  e  decídio-se  se  repetisse  a  ordem  já  da- 
da de  se  empregar  tropa  na  aprehensío  deste  contraban- 
do, declarando  se  para  melhor  conhecimento  do  publi- 
co ,  que  pertencerá  á  mesma  tropa  ametade  do  que  se 
aprehender  ,  como  se  determina  na  Lei  dos  Cereaes. 
Houve  alguma  discussão  se  se  havia  tomar  o  trigo  de 
Hespanha  em  qualquer  parte  onde  se  encontrar  ,  por  ser 
este  o  meio  de  evitar  os  contrabandos  ;  depois  de  algu- 
ma discussão  decidio-se  que  observassem  as  providencias 
já  dadas. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  as  segundas  leituras  dos 
seguintes  projectos:  ;."  do  Sr.  Borges  Carneiro,  sobre 
a  abolição  do  direito  do  Scllo  ,  e  da  Chancellaria  :  2." 
do  Sr.  Baeta  ,  sobre  evitar  algumas  expressões  na  dis- 
cussão (que  foi  regeítado  )  :  j."  do  St.  Vasconcellos  so- 
bre reforma  do  .Almírantado  (que  se  imprimisse)  :  4.° 
do  Sr.  Brito ,  sobre  o  methodo  de  propor  os  projectos 
(  regeitddo  ). 

O  Sr.  ferreira  Borges  lembrou  que  tendo  S.  fll. 
chegado  ha  dias,  e  sahíndo  amanhã  Paquete,  seria  ne- 
cessário remetter  ao  Governo  a  decisão  do  Congresso  a 
respeito  dos  Diplomatí;os.  O  Sr.  Alves  do  Rio  opinou 
que  se  pedisse  também  ao  compietente  Secretario  d"  Es- 
tado huma  lista    dos  Diplomáticos    novamente  despacha- 


dos ;  o  que  foi  approvado.  —  O  Sr.  Ferrão  pedio  que  se 
enviasse  também  a  S,  M.  huma  copia  da  acta  ,  em  que 
se  deliberou  a  respeito  dos  successos  da  Ilha  Terceira. 
Approvado. 

Entrou  em  discussão  novamente  a  moção  do  Sr. 
yllves  do  Rio  para  pedir  a  lista  dos  Diplomáticos  nova- 
mente despachados  :  foi  regeítado. 

O  Sr.  Borges  Carneira  opinou  que  cm  consequên- 
cia do  estado  do  Thesouro  Publico,  seria  acertado  haver 
alguma  mudança  nas  legações  estrangeiras  ,  o  que  apoiou 
o  Sr.  Monteiro  ,  e  mandou  o  Congresso  que  o  illustre 
Membro  trouxesse   a  moçlo  por  escrito. 

O  Sr.  Presidente  propoz  ao  Congresso  qual  devia 
ser  a  maneira  de  apresentar-se  a  EiReí  a  lista  dos  elei- 
tos para  Conselheiros  d'Estado  ;  isto  he  ,  se  havia  de  ir 
pela  lórnia  ordinária  do  expediente,  ou  se  havia  de  no- 
mear-se  huma  Commissão  ou  Deputação  ,  que  a  apresen- 
tasse. Os  Srs.  Borges  Carneiro  ,  e  Guerreira  opinarão 
que  não  devião  condemnar-se  os  Deput-jos  a  ir  conti- 
luumente  a  huma  distancia  tal  ,  perdendo  tempo  que 
he  necessário  para  objectos  muito  importantes  :  que  es- 
te he  ó  primeiro  caso  desta  natureza  ,  e  que  por  isso 
agora  he  que  se  deve  estabelecer  o  meio  que  se  ha  de 
adoptar,  e  que  por  consequência  votavão  ,  que  pelo  ex- 
pediente da  Secretaria  d' Estado  se  lhe  remettesse  a  lis- 
ta. Os  Srs.  Braamcamp,  e  Freire  opinarão  que  este  caso 
he  único,  e  tem  só  relação  com  a  pessoa  d' EIRei  ,  e 
por  isso  opinavão  que  fosse  apresentada  por  huma  Depu- 
tação. Houve  alguma  discussão  ,  e  decíd:o-sc  que  fosse 
pelo  expediente  da  Secretaria  d'Estado.  O  Sr.  Gncrreiro 
opinou  que  se  remettesse  também  huma  explicação  d'a- 
quella  eleição,  o  que  foi  approvado,  ficando  os  Srs.  Se- 
cretários encarregados  de  a  minutar  ,  e  apresentar  na 
Sessão  Seguinte  ao  Congresso. 

Fez-se  a  chamada  ,  e  acháráo-se  presentes  92  De- 
putados. 

Passnu-se  á  Ordem  do  dia  o  projecto  sobre  a  no- 
meação de  Commíjsões  estabelecidas  fora  das  Cortes. 

O  Sr.  Soares  Franco  opinou  que  sendo  este  proje- 
cto redigido  no  tempo  em  que  a  Regência  tinha  o  po- 
der executivo,  a  qual  tinha  acabado;  edando  se-lhe  po- 
der para  os  nomear ,  agora  mudava  de  face  ,  e  devia  , 
segundo  lhe  parecia,  ser  esta  nomeação  das  Cortes,  e 
proposta  pelas  Commissões  correspondentes  do  mesmo 
Congresso,  pois  o  fim  destas  Commissões  he  preparar  o 
trabalho  ,  e  adiantar  os  melhoramentos  em  os  difFeren- 
tes  ramos  de  administração  publica,  o  que  foi  apoiado 
pelos  Srs.  Borges  Carneiro ,  c  Franzlni  :  Oppozeráo-se 
os  Srs.  Serpa  ,  e  Trigoso  ,  opinando  que  se  as  Commis- 
sões fossem  só  legislativas,  podião  ser  eleitas  pelo  Con- 
gresso ;  mas  se  fossem  administrativas,  e  esse  poder 
pertence  ao  Governo,  este  deve  escolher  os  indivíduos 
para  estas  Commissões.  Opinarão  também  os  Srs.  Fer- 
reira horges  ,  Povoas,  e  outros;  entre  elles  o  Sr.  Gner- 
/■íi;-í>  oppoz-se  ao  projecto,  mostrou  que  era  anti-coôs- 
titucional,  pois  que  a  iniciativa  das  Leis  he  privativa 
do  Congresso;  que  era  indecorosa  aos  Membros  do  Con- 
gresso, pois  que  seria  presumir  que  esta  medida  tinha 
por  fim  apartar  d' elles  o  trabalho  ;  mostrou  igualmente 
que  a  falta  de  tempo  he  não  se  cumprir  e.xactamente 
com  o  regimento  das  Cortes ,  que  em  se  cumprindo  ha- 
verá tempo   para  tudo. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  refutou  esta  opinião  ,  con- 
cluindo que  he  glorioso  para  as  Cottes  ,  porque  a  ver- 
dadeira gloria  consiste  no  bem  publico;  que  este  se  con- 
segue com  o  proposto  projecto,  e  como  tal  esperava 
que  unanimemente  fosse  approvado.  Houve  alguma  dis- 
cussão ,  e  decidio-se  i.°  que  as  Commissões  devem  ser 
eleitas  de  f6ra  :  2°  que  ellas  sejão  somente  consultivas  : 
J."  que  ellas  devem  ser  nomeadas  pelas  Cortes  :  4°  que 
cada  huma  das  respectivas  Commissões  proponha  os  in- 
divíduos para  as  que  se  hão  de  estabelecer  de  fora  :  5.° 
que  as  Comniissóes  sejão  as  seguintes  :  )."  huma  para  o 
Código  Criminal    e   fórina  do  Processo:    2.°  para   o  Co- 


(iigo  Civil  ,  e  Processo  Civil :  j."  reforma  da  Universi- 
dade de  Coimbra,  e  de  toda  a  Instrucção  Publica  :  4." 
projecto  para  aa  Leis  que  lião  de  governar  a  Marinha: 
j."  para  a  Ordenança  Militar. 

A  respeito  do  Comniercio  ,  como  já  estava  este 
trabalho  incumbido  ao  Sr.  DepiUado  Ferreira  Borgei , 
julgou  se  de"!necessaria  ;  assim  como  a  Ecciesiastica  ,  prir 
haver  nas  Cortes  huma  Commissáo  Especral  para  esse 
fim. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  tornou  a  insistir  na  im- 
possibilidade ,  por  moléstia,  de  concorrer  com  a  Depu- 
tação que  vai  cumprimentar  ti.  M.  y  e  sendo-llie  aceita 
a  escusa  ,  foi  nomeado  em  seu  lugar  o  Sr.  Caitcllo  Bran- 
co. 

Ficou  para  Ordem  do  dia  a  indicação  do  Sr.  Alvet 
de  "Rio  a  respeito  dos  Empregados  Públicos  do  Rio  ,  c 
o  parecer  da  Commissão  do  Commercio  a  respeito  do 
art.  í6  do  Tratado  de  Commercio  de  líiio  com  a  Grá- 
Brcrort/io.  — Levantoií-se  a  Se>são  ao  meio  di«. 


Secretaria    do   Ajudante  General  do  Exercito    em  24    de 
Junho  de    1U21. 

ORDEM      DO      DIA. 

Por  determilinçáo  da  Regência    da  Reino. 

1."  Os  Corpos  de  Artillieria  poderáõ  ter  cada  hum 
40  praças  com  licença ,  de  Official  Inferior  inclusive  pa- 
ra  baixo. 

2.°  O  AÍfetes  do  Regimento  de  Tnfanteria  N.  14, 
Álvaro  Mendes  Corria  ,  que  se  achava  aggregado  por 
castigo  ,  deve  voltar  a  effectivo. 

j.°  O  Tenente  do  Regimento  de  Infanteria  N.  16, 
Fernando  José  de  Macedo  ,  passou  de  Ajudante  pata 
o  posto  em  que  se  acha  pelo  requerer. 

4."  As  Relações  do  pagamento  dos  Soldos  derem 
ser  remettidas  juntamente  com  as  duplicadas  á  Contado- 
ria Fiscal  ,  para  humas  e  outras  se  conferirem  ,  calcula- 
rem ,  e  apurarem  ,  pondo-se  nas  relações  a  competente 
verba  de  verificação,  sem  a  qual  legalidade  não  poderáó 
os  Pagadores  de  Trigada  satisfazer  nenhuma  relação. 

\.°  Havenda  sido  dividida  a  Província  da  Beira  em  dois 
Districtos  Militares,  com  a  denominação,  hum  da  Beira 
Alta,  outro  da  Beira  Baixa;  foi  encarregado  do  Governo 
das  Armas  do  primeiro,  por  Portaria  da  Regência  do  Rei- 
no de  22  do  corrente  mez  ,  o  Marechal  de  Campo,  An- 
tónio de  Liiccrda  Pinta  da  Silveira. 

6"  O  Capitão  do  Regimento  de  Infanteria  "S.  6,  Jo- 
sé Froncisco  Ferreri^  fica  ás  Ordens  do  Brigadeiro,  An- 
tónio Lobo  Tei.xeirn  de  Barros  ,  encarregado  do  Governo 
daí  Aimas  do  Partido  do  Porto. 


# 


PARTE     MERCANTIL. 

ENTRADAS    E    SAHIDAS    DE     NAVIOS. 

Junho  29.  Entr.  Russlanar,  Fragata  Wpíííí-í  ,  de 
20  peijas  ,  do  R/o  de  Janeiro  em  55  dias,  tOm  9  passa- 
geiros', o  Emhaixad.ir  da  Rússia  que  se  achava  no  Riu 
de  Janeiro;  Fragata  Mirnay,  do  R.I0  de  Janeiro  cm  55 
dias,  com  4  passageiros.  ,r     ,         j 

idem  JO.  Entr.  Hespanliol  ,  Lugre  Voador,  de  Vi- 
00  em  5  dias  em  lastro  :  ífiglcz  ,  Esc.  Cygnelt  ,  de 
Bristol  em   14  dias,  com  fazendas. 

'  ''  Julho  a.  Entr.  Portngner.es,  Correio  Marítimo  Prin- 
ceza  Leopoldina,  do  Rio  de  Janeiro  cm  59  dias,  c  ul- 
timamente    de    Pern.unbiico    em   40  dias  ,    com  despachos 


pira  o  Governo;  Brigue  Providencia  ,  de  1?  peças,  da 
I.  de  5.  Miguel  em  20  dias;  Galera  Visconde  de  Mon- 
talegre, do  Rio  de  Janeiro  em  lii  dias  ,  com  106  Cai- 
xas de  assucar,  íioo  saccas  de  arroz,  J40  de  café,  4^ 
couros,  5^  meios  de  sola,  85  pipas  de  aguardente,  c 
i  passageiros  e  malla  para  o  Correio  ;  Berg.  Piedade  e 
Almas  ,  de  S.  Miguel  em  20  dias  ,  com  1  50  moios  de 
milho,  e  9  pipas  d' aguardente  ;  Brigue  'feio,  de  20 
peças,  de  5.  Miguel  em  20  diai  ,  com  6  passageiros: 
Sueco  ,  Berg.  A'ova  Amsterdnm  ,  do  Rio  de  Janeiro  em 
66  dias  ccnn  objectos  do  Real  Thcsouro  ,  c  1  7  passa- 
geiros :  Hespanhol  ,  Cahique  5.  Joié  e  Senhora  das  Do- 
res ,  de  America  em  i  2  dias  ,  com  1  4c  milheiros  d'  es- 
parto. 

Idem  j.  (He  notável  que  a  parte  da  Torre  df  a 
entrada  da  Esquadra  Real  em  4)  Eiitr.  Portugueies  , 
a  Náo  de  Guerra  D.  Joõo  VI ,  conduzindo  S.  M.  e  a 
Real  Familia  ,  4  Navios  de  Guerra ,  e  7  Navios  de 
Transporte  com  familíat  pertencentes  a  S.  Magesiade. 

Idem  4.  Entr.  Portugueses  ,  Galera  Canoa  ,  do  Ri» 
de  Janeiro  em  56  dias,  e  de  Bengala  em  1  So  dias, 
com  fazendas  ,  e  9  passageiros  ;  Berg.  Santo  Antoni» 
Diligente  ,  da  Ba/iia  em  50  dias  ,  com  87  caixas  de  as- 
sucar  ,  50  saccas  de  café  ,  645  de  algodão  ;  Galera 
tiord  Wellington  ,  de  Bengala  ,  e  de  Pernambuco  em  7} 
dias,  com  izSS  fardos  de  fazendas,  e  26  c<iixas  de  anil; 
Galera  5.  José  Diligente  ,  do  Pará  em  41  dias  com 
1661  saccas  de  cacáo  ,  22S  de  arros ,  7  paneiros  de  sal- 
sa ,  e  7   passageiros. 

Idem  5.  Entr.  Portugueies  ,  Berg.  Bom  Caminho  ^ 
do  Pará  em  55  dias  com  200  saccas  de  cacao,  ic8o  sac- 
cas de  arroz,  c  loo  de  algodão;  Berg.  Deos  te  guarde , 
do  Seara  em  48  dias,  com  1069  saccas  de  algodão, 
600  couros,  e  700  meios  de  sola;  Galera  A'«uo  Ama- 
zona, do  Pará  em  40  dias,  com  91 S  saccas  de  cacao  , 
20)O  de  arroz,  148  de  algodão,  e  6  pacotes  de  salsa: 
Ingleies  ,  da  Terra  Nova,  Esc.  Cochrane  em  )0  dias, 
com  9;o  qq.  de  bacalhao  ; 'Berg.  ^<i//y  ,  em  20  dias  com 
í6oO  qq.  de  bacalhao  :  Americano,  Berg.  Rover,  de  Fi- 
ladeljia  em  40  dias,  com  2054  barricas  de  farinha,  e 
400  aduelas. 

*  

A  N  N  U  N  C  I  o. 

Caetaiu)  Machado  Franco  ,  ahrio  a  sua  Loja  de  Li- 
vreiro na  Rua  da  Prato  N.  82  ,  terceiro  quarteirão  des- 
cendo da  Praça  da  Figueira  do  lado  direito.  —  Na  sua 
Loja  se  assigna  também  para  a  Gaieta  Vuiver  lal  ,  Poli- 
tica, Litteraria  ,  e  Mercantil ,  cuja  subscripçáo  he  de 
5(^000  réis  metal  por  trimestre  e  de  í^ooo  réis  n:< 
forma  por  semestre. 


Descanto  do  Papel-moeda  (^exacto')  desde    {O  de  Junho 
até   6  de  Julho. 

Junho    JO.  Compra   22  i  Venda   22  {. 
Julho    2.     Dita.   .   22  j   Dita.   .  2 1  i. 

j.     Dita  ..   22      Dita  .  .  2 1  í  a   19-^. 

5.  Dita  .  .   21       Dita  .    .  aoi. 

6.  Dita  .  .   31  4  Dita.  .  ao  1. 


# 


Errata.  Na  Gazeta  N.  5  a  (de  5  do  corrente)  p.  2  , 
col.  2.  ,  art.  Lisboa,  §.  2  ,  lin.  }  ,— Conde  de  Parati  , 
leia-se  Marquei  de  Torres  Novas  :  pa».  4  ,  col.  1  ,  lin. 
7  ,  António  Teixeira  Torres  ,  leia-se  .António  Teixeira 
Rebello  ,  e  lin.  61,  moiientaneamente  ,  leia-se  eipontú' 
neamente. 
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SEGUNDA  FEIRA  9  DE  JULHO. 


REINO.UN1DO  DE  PORTUGAL,  BRASIL,  E 
ALGARVES. 

Pernambuco   lO  de  Maio. 

Officio  de  Saa  Excellencia  o  Sr.  Capitão  General , 
á  Camará  deita  Villa. 

•'  JlIí  nvio  a  V-  m.  3  declaração  de  Manoel  Zeferino  dos 
Santoi  ,  em  que  se  oflferece  a  passar  d  sua  custa  á  Cor- 
te do  R/tf  de  Janeiro  ,  a  fim  de  pedir  a  S.  M  outra  for- 
ma de  Governo  para  esta  Capitania  ;  e  como  de  maneira 
nenhuma  eu  pertendo  oppor-me  a  esta  resolução,  antes 
•desejo  concoiier  para  tudo  quanto  seja  melhoramento  da 
jiiesma  Capitania  ;  e  também  como  talves  V.  m.  queirão 
dar  ao  dito  Manoel  "Leferino  dos  Santos  alg^umas  Instru- 
cções  sobre  este  objecto,  dou-llies  parte  para  sua  intelli- 
gencia ,  e  governo.  Deos  Guarde  a  V.  m.  Recife  7  de 
Abril  de  1821.— ^Lníi  do  Rego  Barreto.  —  Senhor  Pre- 
sidente ,  e  Ofticiaes  da  Camará  da  Villa  do  Recife, 

Resposta. 

"  lllustrissimo  e  Excellentissimo  Sr.  —  O  Presiden- 
te ,  e  mais  Officiaes  do  Seii.;do  da  Camará  desta  V"iila  , 
lendo  com  3  devida  reflexão  o  OFficio  ,  que  V.  Exc,  se 
dignou  dirijjir-lhes  sobre  a  pertençáo  ,  e  declaração  que 
Manoel  Leferlno  dos  Santos  fez  perante  o  Desembarga- 
dor Ouvidor  Geral  desta  Comarca  ,  relativa  a  ir  ri  Coite 
do  Rio  de  Janeiro  fazer  representações  ,  que  talvez  só 
elle  mesmo  imagine  ,  e  tejidentcs  á  mudança  repentina 
do  Governo  desta  Capitania  ,  parece-nos  que  não  deve 
ter  lugar  pelas  razões  que  vamos  a  expor. 

"  1.^  :  Não  consta  a  este  Senado  por  meios  legaes 
e  attendiveis  ,  que  o  Povo  exija  ,  ou  queira  similhante 
mudança. 

"  2.'  :  Este  Senado  devendo  sempre  obrar  coheren- 
temente,  persiste  em  suas  deliberações,  quando  elJas  pa- 
recem acertadas  ,  e  não  mudão  as  circunstancias  ;  e  ten- 
do o  mesmo  Senado  implorado  ,  «  levado  á  Augusta  Pre- 
sença de  S.  M.  não  só  o  Termo  de  Vereação  publico  , 
e  geralmente  escrito  na  presença  do  Clero,  Nobreza,  e 
Povo  desta  Villa,  assim  como  a  Carta  particular  deste 
Senado,  que  acompanhou  o  dito  Termo,  mas  até  pelas 
satisfatórias,  e  lisongeiras  noticias,  que  depois  acabámos 
■r!e  receber  da  Corte  do  Rio  de  Janeira  ,  não  achamos  a 
i^oposito  fazer  outras  representaçóss ,    nem  darmos    ins- 


trucçóes  sobre  este  mesmo  objecto,  e  ate  mesmo  depois 
de  vermos ,  e  termos  as  sabias  ,  e  adequadas  providen- 
cias,  que  o  Meritissimo  Intendente  Geral  da  Policia  do 
Reino  tem  feito  publicar   110  seu  Edital. 

"Em  terceiro  lugar,  não  he  tão  grande  o  descon- 
tentamento do  Povo,  como  o  dito  Zeferino  expõe,  an- 
tes pelo  contrario  o  Povo  ,  á  excepção  de  algum  frené- 
tico ,  está  convencido  de  que  V.  Excellencia  itm  dado 
e  continiia  a  dar  as  mais  evidentes  provas  de  satisfazer 
ao  mesmo  Povo. 

"A'  vista  pois  do  exposto,  este  Senado  nada  mais 
tem  a  expor  a  V.  Excellencia  sobre  tal  objecto,  espe- 
rando somente  a  decisão  de  S.   Magestade. 

"  Deos  Guarde  a  V.  Exc.  Recife  em  Vereação  de 
II  de  Abril  de  1821. — João  Manoel  Teixeira,  Presi- 
dente.—  Manoel  Francisco  Maciel  Monteiro.  —  Gonçata 
Josi  da  Silva  Lisboa,  —  Manoel  Joaijuim  Ferreira-  — 
António  Marijiics  da  Costa  Soares.  ,, 

L  1  S  E  O  A    8   rfí  Julho. 

Coatinaaçáo  do  Projecto  da  Constituição    da   Monarquia 
Portiigueza. 

loj.  Além  desta  attribuição  geral  competem  ao  Rei 
como  principaes  as  seguintes  prerogativas  : 

I  Sanccionar  e  promulgar  as  Leis  na  forma  prescri- 
pta  no  art.   90  9  j, 

li  Nomear  e  dimittir  livremente  os  seus  Minis- 
tros : 

III  Nomear  Ds  ftlagistrados  sobre  proposta  do  Con- 
selho d'Estado  : 

IV  Prover  todos  os  mais  empregos  civis ,  excepto 
os  electivos;  e  bem  assim  os  militares,  com  respeito  ás 
Leis  que  regulão  as  antiguidades  ,  e  accessos  ,  e  que 
exigem  propostas  dos  respectivos  Superiores  : 

V  Apresentar  para  os  Bispados,  dignidades  cone- 
sias  ,  e  mais  benefícios  ecclesiasticos  do  padroado  Real 
que  não  tiverem  cura  d'almas  ,  precedendo  nroposta  tri- 
ple do  Conselho  de  Estado.  Para  a  apresent.icão  dos  be- 
iichcios  curados  precedera  concurso  perante  os  Prelados 
diocesanos  ,  como  em  Direito  Canónico  está  disposto 
3  respeito  dos  padroeiros  eccieçiasticos  : 

VI  Nomear  os  commandantes  da  força  armada  de 
terra  e  mar,  e  empregalla  como  entender  que  melhor 
convém  ao  serviço  publico  : 

yll  ííomear   os  Embaixadores ,   Cônsules  ,   e    mais 


ingentes  diplomatitos  ,  c  diiigir  todas  as  negociaçces  po« 
lítica?  e  cornmrrciacs  com  as  Nações  Estrangeiras. 

\'1II  Conceder  títulos  ,  honra';,  edistincçóes  em  re- 
compensa de  serviçrts,  e  na  conformidade  das  Leis.  Quan- 
to as  tenças,  pensões,  e  quaesquer  gratificações  pccir- 
niarias  que  p^la  mesnia  causa  entender  se  de\áo  confe- 
rir, somente  o  Iara  com  anterior  3pprovaç.ío  das  Cortes; 
para  o  que  llies  fará  aprirseinar  na  primeira  Sessão  de  ca- 
da anuo  liuma  lista   motivada  de  todas  ellas  : 

IX  Perdoar  as  penas  aos  delinquentes  com  respeito 
ás  leis  : 

X  Conceder  ou  iiegar  o  seu  beneplácito  aos  Decre- 
tos dos  Concílios,  f  etrjs  pontiluiss ,  e  quaesquer  outras 
constituições  ecdesiasticas  ,  precedendo  approvaçío  das 
Cortes  5e  conti\  crcni  disposições  geraes  ;  ouvindo  o  Con- 
selliO  d'  Estado  se  versarem  sobre  negócios  particul.ires  , 
e  reinettendc-as  ao  conlietimento  e  decisão  do  supremo 
Trilninal  de  Justiça  art.  .  .  .  quando  contiverem  pontos 
contenciosos, 

Xí  Declarar  a  :;ucrra  ,  e  fazer  a  paz,  dando  depois 
ás  Cortes  coni.n  dos  motivos  que  para  isso  teve  : 

XII  Fizer  Tratados  de  alliança  offensiva  OU  defensi- 
va ,  de  subsídios ,  e  de  conuiiercio  ;  devendo  porcin  to- 
dos elles  antes  da  ratificação  ser  apptovados  pelas  Cor- 
tes art.  9  7  n.  VI  : 

Xin  Decretar  a  applicação  dos  rendimentos  desti- 
nados aos  diversos  ramos   da  administração  publica. 

ic6.  Ao  Kei  não  he  penníttido  sem  consentimento 
das  Cortes  : 

I  Al'dícar  a  Coroa  :  II  sal. ir  do  Reino,  e  f.i7endo-o  , 
se  entenderá  lálla  abdicado  :  o  que  também  haverá  lusiar 
se  ,  havendo  saliido  com  permissão  das  Cortes  ,  exceder 
O  tempo  desta  permissão,  e  não  regressar  ao  Reino  sen- 
do chamado  :  111  contrahir  matrinicnio  :  se  o  fizer ,  será 
privado  da  Coroa  ,  e  sua  mulher  não  terá  as  honras  de 
, Rainha. 

107.  Também  não  p6de  o  Rei: 

I  Impor  tributos  ,  contribuições  ,  ou  fintas  algumas 
'directa  ou  indirectnmente  ,  nem  tomar  empréstimos: 

II  Conceder  privilégios  exclusivos : 

III  Suspender  Magistrados  ,  ou  fazer  prender  Cida- 
dão algum,  salvo  nos  termos  do  art.  162  e  170,  ou 
quando  a  segurança  do  Estado  exigir  a  repentina  prizâo 
de  algum  Cidadão;  no  qual  caso  dentro  de  48  horas  o 
maiidará   entregar  ao   Juiz  competente. 

108.  O  Rei  antes  de  ser  acciamudo  prestará  peran- 
te as  Cortes  na  mão  do  Presidente  delias  o  seguinte  ju- 
ramento :  "Jiiru  (tcjendcr  a  Keligiâo  Cathúlica  Aposto- 
llca  Ruiniitjii  ;    ser   fiel  á   Naçiío   Porttigiicia  ;  observar  e 

_far.er  observar  d  Coiistitíiiçno  Politica  decretada  pelas 
Cortes  Extraordinárias  e  Constituintes  no  anno  de  1821, 
e  as  Leis  da  mesnia  ^ação  ;  e  promover  o  bem  geral  del- 
ia  ijuanto  em  mim  couber,  f, 

C  A  P  1  T  V  L  O      2.** 

D./    Familia  Real  e   sua  dotafã». 

109.  O  herdeiro  presumptivo  da  Coroa  terá  o  titulo 
de  Príncipe  Real:  os  outros  lillins  do  Rei  e  os  do  Prín- 
cipe Real  terão  O  de  Injantes.  Estes  Títulos  não  podem 
cxtender-se  a  outras  pessoas  ,  nem  conferem  algum  pri- 
vilegio ou  isenção  do  direito  que  lie  conmnim  a  todos 
os  Cidadãos. 

11c.  Os  Infantes  nío  podem  servir  nenhum  emprego 
publico  electivo.  Quanto  aos  que  são  nomeados  pelo 
Rei  ,  os  podem  servir,  excepto  os  de  Ministro  e  Con- 
selheiro d' Hstado  ,  Embaixador,  General  commandante 
do  exercito  ou  armada,  e  Presidente  ou  Ministro  dos 
Tiibunacs  de  Justiça. 

111.  O  herdeiro  prefumptivo  da  Coroa  será  reconV.e- 
cido  como  tal  nas  piiiiieiras  Cortes  que  se  reunirem  de- 
pois do  seu  nascimento;  e  em  tendo  14  annos  de  ída- 
d.-  completos  prestará  em  Cortes  na  mão  do  Presidente 
jur.inicntO    de    defender    a  Religião  Catholica  Apostólica 


Romana  ;  de  maiter  a  ConStituljÓt  PoH:ica  da  Ncfão 
Portugiieía  ;   e  de  ser  obediente  ás  Leis  e   ao  Rei. 

112.  O  qu;  fica  disposto  no  art.  ic6  sobre  saliir  o 
R.ci  para  fora  do  Reino  j  se  entenderá  tarpbem  com  o 
herdeiro  presumptivo  da  Coroa. 

11}.  As  Cortes  no  principio  de  cada  reinado  assigna- 
ráó  á  Casa  do  Rsi  liuma  dotação  annu:!l  correspntidente 
ao  decoro  de  sua  alta  dignidade.  Esta  dotação  não  pode- 
rá alterar-sc   em   quanto  durar   aquelle   reinado. 

ii(.  As  Cortes  lixarão,  quando  o  julgarem  conve- 
niente ,  os  alimentos  aiuniaes  do  Príncipe  Real  ,  dos 
Infantes  e  Infantas,  e  da  Rainha  Viuva;  bem  como  o 
dote  das  Infantas  quando  houverem  de  casar  :  logo  que 
este  dote  lhes  for  entregue,  cessarão  os  ditot  alimentos. 
Quanto  aos  Infantes  que  se  casarem  ,  continuarão  a  re- 
ceber seus  alimentos  em  quanto  residirem  110  Reino  :  se 
forem  residir  fora  delle  ,  se  llies  enrrej^rá  a  quantia  que 
as   Cortes  determinarem  ,   e  cessarão  os  alimentos. 

116.  A  dotação,  alimentos,  e  dotes  de  que  tratão 
os  artigos  antecedentes,  serão  pagos  pelo  Thcsouro  Na- 
cional, e  entregues  a  hum  Mordomo  nomeado  pelo  Rei  , 
com  o  qual  se  poderão  tratar  todas  as  acções  actrvas  c 
p.iSsivos  concernentes  aos   interesses  da  Casa   Real. 

117.  Também  as  Cortes  assignalaráõ  os  Palácios  e 
terrenos  que  julgarem  convenientes  para  habitação  e  xe- 
creio  do  Rei  e  de  sua  familia, 

CAPITULO      j." 

Dd   siiceessão  á  Coroa» 

i!8.  A  suc;ess5o  á  Coroa  de  Portugal  seguirá  a  or- 
dem legular  de  primogenitura  e  repteseiitaçáo  entre  o> 
legítimos  descendentes  do  Rei  actual  o  Sr.  D.  João  VI  , 
convém  saber  ,  preferindo  sempre  a  linha  anterior  á* 
posteriores  ;  na  mesma  linha  o  gráo  mais  próximo  ao 
traís  remoto;  no  mesmo  gráo  o  sexo  [masculino  ao  fe- 
minino ;  no  mesmo  sexo  a  pessoa  mais  velha  á  miis 
moça, 

119.  Donde  se  segue  1.°  que  somente  succedcm  o» 
filhos  nascidos  de  legítimo  matrimonio  :  2."  que  no  caso 
de  fallecer  o  Príncipe  Real  antes  de  ha^■cr  succcdido  na 
Coroa,  seu  filho  prefere  aos  tios,  e  succedc  immediata- 
mente  ao  avô  por  direito  de  teprescntaçáo. 

120.  Extinctas  as  linhas  mencionadas  no  art.  117,  cha- 
marão as  Cortes  ao  throno  a  pessoa  que  entenderem  con- 
vir mellior  ao  bem  da  Nação,  e  desde  então  continuará 
a  regular-se  a  successão  pela  ordem  acima  estabelecida. 

121.  Se  a  successão  da  Coroa  Cahir  em  fêmea,  não 
terá  teu  marido  parte  no  Governo,  nem  se  chamará  Rei 
senão  depois  que  tiver   da  Rainha  hum    filho  ou   filha. 

122.  Se  a  pessoa  que  houver  de  succeder  na  Coroa 
tiver  incapacidade  notória  e  perpetua  para  governar ,  as 
Cortes  a  excluirão  dei  Li  ,  concordando  nisso  as  duas  ter- 
ças partes  dos  Deput.idcs  presentes,  e  precedendo  pelo 
incnos  três  discussões  em  dias  diversos. 

Capitulo    4-" 

Da   minoridade  do   Príncipe  Sticeessor  da  Cortta  ^    e  do 
impedimento  do  Rei. 

125.  O  herdeiro  presumptivo  ou  immediato  Succes- 
sor  da  Coroa  he  menor  ,  e  não  pôde  reinar  ate  á  ídide 
de  dezoito  annos  completos. 

124.  Por  tanto  se  neste  tempo  vagar  a  Coroa,  a» 
Cortes  estaiiiio  reunidas  elegerão  logo  hiima  Regência  , 
composta  de  cinco  Cíd.idãos,  que  estejão  no  exercício  de 
seus  direitos  ,  dos  quaes  será  Presidente  aquelle  que  as 
nieímas  Cortes   designarem. 

Se  no  momento  da  vacatura  da  Coroa  não  se  acha- 
rem reunidas  as  Cortes,  se  reunira')  logo  extraordinaria- 
mente para  elegerem  a  dita  Regência.  Eiri  quanto  o  nlo 
fiíerem  ,  regera  o  Reino  huma  Regência  Provisional 
composta   de  cinco    pessoas,    convcin  saber  ,    da  Rainha 


inái  ,  Jos  Joifs  Deputados  da  Deputação  Permanente  mais 
antigos  ,  segundo  a  ordem  porijiie  forão  nomeados  par.t 
a  Deputação,  e  dos  dous  Conselheiros  de  Estado  mais 
.intigos.  Não  Itavendo  Rainiia  niãi,  enttatj  em  lu£;ar 
delia  o  irmão  do  Rei  ,  e  na  sua  falta  o  terceiro  Conse- 
lheiro. Esta  Regência  será  presidida  pela  Rainha  ;  em 
falta  delia  pelo  irmão  do  Rei  ;  e  não  o  havendo  pelo 
mais  antigo  Membro  da   Deputação  permanente. 

126.  A  disposição  dos  dous  artigos  antecedentes  tam- 
bém haverá  lugar  cjuando  o  Rei  por  alguma  causa  fysiea 
ou  moral  se  impossibilitar  para  governar,  devendo  nes- 
se caso  a  Deputação  Permanente  preceder  cm  conlormi- 
dade  do  art. . .  .  Pnrúr.  se  o  impedimento  do  Rei  dur.ir 
inais  de  dous  ânuos  ,  e  o  successor  imirediato  tõr  de 
maiar  idade  ,  as  Cortes  o  poderáó  nomear  Regente  cm 
lugar  da   Regência. 

127.  Assim  a  dita  Regência  Permanente  como  a  Pro- 
visional, antes  de  serem  installadas  ;  e  bem  assim  o  Prín- 
cipe Regente  no  caso  do  artigo  antecedente,  prestarão  o 
jufamento  declarado  no  art.  108  ,  ao  qual  se  accrescen- 
tará  a  clausula  de  fidelidade  ao  Bei.  Ao  juramento  da 
Regência  permanente  se  accrescentari  alem  disso  :  ijue 
entregará  0  ^averiio  logo  que  o  suecessor  da  Coroa  clte- 
^Me  lí  matorldíide  ,   ou  ce$se   o   tmpediment o  dv  Rei. 

12S.  A  Regência  permanente  exercerá  a  authoridade 
Real  conforme  o  Regimento  que  as  Cortes  formarem  ou 
tivfrcm  f!>rmado  ,  devendo  ser  objecto  dos  seus  ptinci- 
paes  cuidados  a  boa  educação  do  Príncipe  menor  ,  con- 
forme o  plano  que  as  Cortes  apptovarem.  A  Regência 
provisional  somente  despachará  os  negócios  que  não  ad- 
mittirem  dilação  ,  e  não  poderá  nomear  nem  remover 
empregados  públicos  senão  interinarrente. 

129.  Os  actos  de  huma  e  outra  Regência  se  expedi- 
rão em  nome  do  Rei. 

120.  Durante  a  minoridade  do  Príncipe  successor  da 
Coroa,  será  seu  Tutor  aquelle  que  o  pai  lhe  tiver  no- 
meado no  Testamento  :  na  falta  delle  o  será  a  Rainlia 
mãi  em  quanto  não  tornar  a  casar  :  na  falta  desta  ,  as 
Cortes  o  iiomearáó.  No  1.'  e  j.°  caso  deverá  o  Tutor 
ser  natural  do  Reino. 

(  Continnar-ie-ha.  ) 


CORTES. — Sessão    de    7    de  Julho.    127." 

Aberta  a  Sessão  ,  e  lida  pelo  Sr.  Secretario  Queiro- 
ga  a  acta  da  precedente  ,  que  se  achou  conforme  ;  men- 
cionou o  Sr.  Secretario  Felgueiras  hum  Officio  da  Re- 
gência de  4  do  coireiíie  assignado  pelo  Secretario  d'  Es- 
tado dos  Negócios  do  Reino  ,  respondendo  ás  queixas 
em  que  arguírão  o  mesmo  Secretario  d'Estado  de  deitio- 
rar  despacho  a  hum  requerimento  dos  moradores  de  Por- 
tiilígre^  e  outro  de  D.  Talaria  Felisberto  ,  residente  cm 
Sroga ,  nos  quaes  se  queixão  dos  respectivos  Magistra- 
dos :  outíO  do  i^linistro  da  Marinha  da  Regeiícii  ,  envi- 
ando o  auto  de  Concelho  Militar  feito  peia  Divisão  dos 
Voluntários  Reaes  d' ElRei  ,  em  consequência  do  qual 
jufáráo  a  Constituição  ,  que  se  fizer  em  Portw^al  ;  que 
se  remettcrão  ás  Competentes  Commissóes. 

O  mesmo  Sr  Secretario  leo  os  seguintes  Offícios 
dos  actuaes  Ministros  de  S.  M.  :  o  i."  do  Secretario  de 
Estado  dos  Negócios  Ao  Reino  ,  partecipando  que  S.  M. 
indicava  a  hora  do  meio  dia  para  receber  a  Deputação 
das  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugue- 
za  :  2.  do  Ministro  da  IMarinha  enviando  hum  sacco  com 
Despachos  da  Província  de  Pernambuco ,  conduzidos  pe- 
lo Navio  Alexandre  Primeiro,  que  tocou  alli  na  sua  vin- 
da do  Rio  de  Janeiro  ,  o  qual  conduzia  João  Severiano 
M.uicl ,  que  o  mesmo  Ministro  d' Estado  declara  ter  fi- 
cado prezo  a  bordo  em  consequência  da  ordem  das  Cor- 
tes ,  onde  mandará  huma  guarda  da  Brigada  para  maior 
segurança  do  mesmo  sujeito  ;  assim  como  que  pelo  Ní- 
vio  Priíucia  Real  tinha  chegado  o  Padre  .  .  .  Góes  ,  que 


também  fitou  retido  a  bordo  ;  reii,  tteo-se  i  Ccmmiss.lo 
de  Constituição. 

Mencionou  as  telicitaçóes  das  Cameras  de  Serpa  e 
Linhares  ,  e  do  Preposito  da  Congregação  do  Oratório 
<le  Viíeu,  e  do  Capitão  Mór  e  Olficialidade  das  Orde- 
nanças da  Villa  de  Esgueira,  de  que  se  fez  a  competen- 
te menção. 

Indicou  duas  memorias  de  António  Ignacio  Judiei 
sobre  alguns  melhoramentos  nas  repartições  do  Exerci- 
to ;  e  sobre  a  Maquina  de  debulhar  o  trigo,  separando-o 
■da  palha  ;  a  primeira  foi  á  Commissão  de  Guerra  ,  c  a 
segunda  á  das  Míiuilacturas  e  Artes,  e  á  da  .Agricultura. 
Leo  a  ultima  relação  dds  Decretos  da  dotação  para 
ElRei  e  sua  Real  ianiilia  ,  que  com  algumas  emendas 
foi  approvado. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  trouxe  duas  moções  :  a  1.* 
para  reduzir  as  I.egaçôes  Diplomáticas  ,  tendo  huma  del- 
ias por  objecto  reduzir  a  Ministros  Plenipotenciários  os 
Embaxadores  em  Hespanha  ^  Inglaterra  ,  França,  Rama, 
e  Áustria  ;  2.°  nos  outros  Paiíes  os  Cônsules  agente»  ; 
}  "  impedir  ou  abolir  os  lugares  de  Secretários  ;  '4.°  ar- 
bitrar certa  quantia  para  despeza  do  expediente  :  outra 
indicando  a  necessidade  de  mandar  huma  força  Militar 
para  Pemombuco  e  Rio  ;  assim  como  para  que  r^or  meit» 
de  huma  ncgoct-ação  se  trate  de  evacuar  Montevideo  e 
■àá  restituição  de  OUveuije  ;  que  licárão  para  a  segunda 
leitura. 

Mencionou  igualmente  huma  queixa  contra  o  Coro- 
nel do  Regimento  de  Milicias  de  Villa  do  Conde,  Luiz. 
Carneiro  de  Sá  ,  pedindo  que  sejão  avocadas  á  Secreta- 
ria d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra  as  devassas  que  con- 
tra elle  ha,  para  serem  executadas  ;  (remettido  á  mesma 
Secretaria  sem  indicação  alguma.) 

O  Sr.  Fernandes  Thoniás ,  como  Membro  da  Com- 
missão de  Constituição  ,  trouxe  o  projecto  de  que  esta 
fora  encarregada  com  a  nova  formula  do  que  se  deve 
praticar  nos  títulos  das  Leis,  Decretos,  e  em  lu^ar  de 
Avisos,  Portarias  ;  ficou  para  a  segunda   leitura. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  a  chamada  ,  e  achárão- 
se  presentes   89   Deputados. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia  o  projecto  do  Sr.  Alves 
d»  Rio  sobre  o  que  se  deve  praticar  com  os  Empregados 
Públicos  chegados  do  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Franíini  opinou  que  a  respeito  da  Marinha  e 
outros  Militares  devia  haver  excepção,  porque  estes  on- 
de os  Navios  díi)  baixa  ahi  devem  ser  abonados  ;  o  que 
foi  apoiado  pelo  Sr.  Vasconcellos  opinando  que  fosse  qual 
fosse  o  Departamento  a  que  pertencessem  ,  erão  sempre 
pagos  nos  portos  dos  seus  destinos. 

O  Sr.  Freire  opinou  que  a  respeito  dos  Militares 
não  podia  observar-se  esta  regra  ,  porque  sempre  foi  dif- 
terente  o  Exercito  de  Portugal  do  do  Brasil ,  e  até  por- 
que a  ultima  Campanha  tornou  mais  necessário  esta  di- 
visão. 

O  Sr.  Sarmento  opinou  que  a  respeito  dos  Magis- 
trados ,  e  mais  Empregados  Civis  o  projecto  estava  con- 
forme ,  pois  que  indicando  os  dcsp.;chos  qual  he  o  seu 
destino,  como  estas  Repartições  são  distinctas,  está  cla- 
ro que  só  hão  de  servir  naquellas  por  onde  forão  despa- 
chados. 

O  Sr.  Serpa  opinou  que  visto  neste  projecto  inclui- 
rem-se  differentes  objectos  ,  e  como  eWi  se  não  tiniu 
distribuído,  seria  meljior  ir  ás  Commissóes  de  Guerra  e 
Marinha  para  informar   sobre  esta  matéria. 

O  Sr.  Xavi:r  Monteiro  não  se  oppoz  a  que  este  pro- 
jecto fosse  ás  indicadas  Commissões ,  mas  lembrou  que 
o  unico  fim  porque  o  seu  illustre  author  o  apresentou 
teve  só  em  vista  o  estado  do  Thesouro  Publico  ,  e  não 
as  dividas  que  os  íllustres  ftleir.bros  apontavão  ;  que  en- 
tretanto era  indispensável  que  ordenasse  ao  Governo  que 
não  assentasse  praça  em  algumas  das  Thesourarias  aos 
Empregados  chegados  ou  que  forem  chegando,  sem  que 
pela  Secretaria  competente  se  envie  ao  Congresso  huma 
lista  exacta  dos  indivíduos,  que  estão  neste  caso.  Appro- 
vado. 


Passou-se  ao  2.°  objecto  du  Or<1em  do  dia  o  pa- 
recer da  Cminiissão  doCommercio  sobre  o  acti;iO  26  do 
Tratado  de  Comnicrcio  de  19  de  Fevereiro  de  1810 
com  a  Grá-Biílanlia  ,  O  qual   he  do  theor  leuuiiile  : 

"A  Comniissáo  do  Conimercio ,  cm  coiiseijuencia 
das  queixas  relativas  á  má  intelligencia  ,  e  execução  do 
artigo  26  do  Tratado  de  Cnmmercio  de  1810  entre  P»r- 
tagúl  e  a  Cn:-Bretanlio  ,  tendo  siJo  encatrejad.i  de  re- 
ver o  mesmo  artigo,  e  os  Tratados  a  que  elle  se  refere, 
depois  de  o  ter  feito  com  a  devida  aitcnção  ,  atfiou  : 

"  Que  o  dito  artigo  26  declarou  ,  que  as  estipula- 
ções conteúdas  nos  antigos  Tratados  relativamente  á  -ad- 
jnissáo  dos-  vinhos  de  Portugal  de  liuma  parte,  c  dos 
}):nnos  de  lá  da  Gin-T^reUinlia  da  outra  ,  ficariáo  por  ora 
sem  alieração  alguma, 

"Que  o  único  Tratado  relativo  aos  ditos  dous  gé- 
neros de  vinhos  ,  e  paiinos  de  lã  ,  he  o  de  27  de  De- 
zembro de  17CJ  ,  vulgarmente  chamado  de  Múlliuen  ,  c 
que  este  Tratado  tendo  por  objecto  a  admissão  em  Par- 
tugal  dos  pannos  ,  e  fa7endas  de  lá  da  Gca-B/cfa/i/m , 
que  eráo  ate  então  prohibidos  ,  não  lhes  estipulou  com 
tudo  Direito  algum  certo,  e  determinou  somente  para 
os  vinhos  de  Poriíignl  os  mesmos  direitos  que  pagassem 
os  vinhos  de  Fr<7rtf<i  nos  portos  da  Grã'Bretaiiho  ,  com 
abatimento  de  j. 

"  Que  em  consequência  desta  estipulação  se  acha- 
rão pagando  os  vinhos  de  Portugal,  ao  tempo  An  ulti- 
mo Tratado  de  iSio,  os  direitos  enormes  de  Lib.  5$ 
e  assim  tem  continuado  depois  do  mesmo  Tra- 
tado ,  e  continuáo  ainda  sem  alteração  alguma  a  e.xigir- 
se  e  pagar  se  nos  portos  da  Grã-Urctanlia  os  mesmos 
enormes  "direitos,  que  correspondem  actualmente  a  per- 
to de   5  s    moedas  por  cada  huma  pipa. 

"  Que  pelo  contrario  achando-se  as  fazendas  de  lã 
ao  tempo  do  mesmo  Tratado  de  1 8  to  sujeitas,  e  pa- 
gando somente  jO  por  cento  de  direitos  sobre  huma  mo- 
derada avaliação,  não  só  não  continuarão  depois  delle  a 
pagar ,  como  os  vinhos  na  Grã-Brttanha  os  mesmos  di- 
reitos, como  dantes  ,  mas  foráo  reduzidos  elles  a  ij 
por  cento  unicamente  ,  isto  he  ,  a  ametade  do  que  dan- 
tes pa^avão. 

«'Por  tanto,  á  vista  do  que  fica  exposto,  parece  á 
Comniissáo  do  Comrí>ercio  : 

"Que  o  Tratado  de  17OJ,  tendo  fixado  somente 
os  direitos  aos  vinhos  de  Portugal  na  GrÓ-hretanha  ,  e 
não  tendo  determinado  direito  oIgMHi  certo,  ou   relativo 


j>ara  os  pannos  , 


e   fazendas    de   lá  da  Gra-Bretmiha  ,    as 


quaes  foráo  pelo  mesmo  Tratado  admittidas  em  Porta- 
.r„i  ficarão  estas  por  consequência,  e  como  de  justiça 
sujeitas  pelo  mesmo  Tratado-,  a  todos,  e  quaesquer  di- 
reitos ,  que  em  Portugal  se   Hies  quizessem  impor. 

"  Qiie  o  aitigo  '26  do  Tratado  ultimo  de  1^10, 
tendo  declarado  que  ficariáo  sem  alteraf;ão  alguma  as  es- 
lipiilaçóes  do  Tratado  de  17°},  o  contirmou  novamen- 
te e  contiiuiáfáo  por  consequência  as  lazendas  de  lã, 
e  se  achâo  ainda  como  dantes  sujeitas  a  todo,  e  qual- 
quer direito  que  se  lhes  queira  impor,  e  mais  ainda,  se 
I,e  possivel,  .lOs  mesmos  jo  poi  cento  que  se  achavâo 
pagando  ao  tempo,  que  se  fez  o  mesmo  ultimo  Trata- 
do'"", e  declaração,  que  contirmou  todas  as  estipuLiçóes 
precedentes  respectivas, 

"  Qut  a  reduccão  que  se  fez  nos  direitos  das  mes- 
nw  fazendas  de  jo  a  45  por  cento,  isto  he  ,  a  ainetade 
do  que  pasavão  ,  não  tem  por  tanto  fundamento  algum 
no  Tratado  de  1705,  único  relativo  as  mesmas  falen- 
das,  e  menos  ainda  no  ultimo  Tratado  de  1810;  visto 
que'por  hum  artigo  expresso  deIJe  se  confirmarão,  e  li- 
validaráo    de  iiovò    todas   aquellas  estiptilaçóes    respecti- 

"  Que  o  aitigo  15  do  mesmo  ultimo  Tratado  de 
igio  que  sérvio,  talvez  de  pretexto  para  aquella  preju- 
dicial reduccão  e  desfalque    da    Renda  Publica       estipula 


sim  a  admissão  de  todos  os  géneros  de  produ;ç5o  ,  Ma- 
nufactura ,  Industria,  ou  Invenção  dos  Domínios  e  Vas- 
sallos  Britânicos  ,  pagando  geral  e  unicamente  o  sobredi- 
to direito  de  1;  por  cento,  mas  sendo  posterior  a  elle 
o  sobredito  artigo  26  do  mesmo  Tratado  ,  que  declarou 
que  as  estipulações  conteúdas  nos  antigos  Tratados  re- 
lativamente á  admissão  dos  vinhos  de  Portugal  de  tiu- 
ma  parte  ,  c  dos  pannos  de  lã  da  Grã  Brctunha  da  ou- 
tra ,  ficariáo  pOr  ora  sem  alteração  alguma  ,  ficou  este 
constituindo  huma  clara  excepção  daquelle  artigo. 

"Que  esta  excepção  he  tanto  mais  obvia  e  justa, 
quanto  estava  sendo  ao  tempo  que  se  fez  o  ultimo  Tri- 
lado ,  tão  desproporcionado  nos  dois  Paires  a  difTerença 
<tos  respectivos  direitos  dos  vinhos  de  Portugal,  c  fa- 
zendas de  lã  da  Grá-Bretanha  ,  que  fizerão  o  objecto  do 
referido  artigo  26  ,  pois  que  não  obstante  a  nenhuma 
reslricçio  do  Tratado  de  17OJ  ,  e  a  pUna  liberdade  que 
deixou  ,  se  percebião  apenas  em  Portugal  jo  por  cento 
de  direitos  sobre  os  pannos  c  fazendas  de  lá,  quando 
pelo  contrario  sobre  os  vinhos  de  Portugal  na  Grn-iSre- 
lanha  se  percebião  ,  e  percebem  ainda  mais  de  200  por 
cento  ,  isto  he  ,  mais  de  duas  vezes  o  valor  actual  do 
Biesmo  vinho,  que  a  ta.ito  corresponde  o  sobredito  di- 
reito de  lib.  55  ,  ou  pelo  cambio  corrente  258^800  réi» 
sobre  cada  huma  pipa. 

''  E  finalmente  attendendo  a  todas  as  sobreditas  ra-  _ 
2Ões ,  que  foi  tão  injusta  como  mal  entendida  a  redu- 
ccão dos  direitos  sobre  as  tazendas  de  lã  em  Portugal  , 
e  não  devendo  por  isso  supportar-se  por  mais  tempo  o 
enorme  desfalque  que  tem  causado  á  Renda  Publica  , 
que  se  estabelecão  sem  demora  ,  e  continuem  a  perce- 
ber-sc  em  todas  as  Alfandegas  dos  nie<mos  direitos  de 
jO  por  cento  como  dantes.  Salla  das  Corte*s  1 7  de  Maio 
de  1821. — Joi^  António  de  \-arla  Carvalho. —  Vrcncil- 
co  Autoniú  dos  Santos.  —  íraucisco  Yanzeller. — Carlos 
Honório  de  Gouvca  Durão.  —  Luii  Monttiro.  ^—Jont  de 
Figueiredo.  —  Manoel  Alves  do  Rio.  — JoSa  Rodriguer 
de  Brito.  —  Francisco  António  dos  Santos. 

Opinarão  sobre  este  parecer  os  Srs.  Braamcamp  » 
Serpa,  Xavier  Monteiro,  Soares  Franco  ,  e  outros  con- 
vindo todos  na  clareza  deste  artigo  ;  e  depois  de  alguma 
discussão  decidiu  se  a  favor  do  parecer,  principiando-se 
a  observar-se  em  o  l.°  de  Agosto  do  corrente  ,  depois 
de  cujo  dia  todos  os  productos  de  lã  da  Grã-Bretanha 
pag.uáõ  de  direitos  50  por  cento  ,  segundo  as  avaliações 
das  Pautas  actuaes, 

O  Sr,  Braamcamp  apresentou  por  escrito  a  moção 
de  Se  augmentar  a  Commissão  do  Ultramar  pelos  impor- 
tantes objectos   que   tem   a  tratar.   Approvado. 

Lev.Tiitou-se  a  Sessão  ao  meio  dia  ,  ficando  para 
Ordem  do  dia  a  Constituição. 


A  N  N  V  N  C  1  o  S. 

Alexandre  Monteiro  da  Silva  Plnna  mudou  a  SUa 
Loja  de  Livreiro  da  Rua  de  S.  Roque  para  a  Travessa 
da  Assumpção  (segunda  indo  do  'rlocio )  N.  ^j^  entre 
a  Rua  do  Ouro  e  a  do  Arco  d.o  Bandeira.  Roga  [>Or 
tanto  aos  seus  freguezes,  editores  de  obras,  e  nnts  pes- 
soas que  quiíerem  livres  por  el.e  encadernados,  ou  qual- 
quer cncomnienda  de  livros  ,  se  dirijão  á  dita  sua  nova 
residência. 

F.m  27  de  Julho  das  sete  para  as  oito  horas  da. 
manhã  se  perdeo  hum  cão  pequeno ,  cabeça  branca , 
olhos  pretos,  nariz  preto,  e  orelhas  còr  de  ganga,  ca- 
bello  comprido  e  ondeado  ,  e  todo  o  corpo  còr  de  gan- 
ga :  quem  o  achasse  ,  e  o  queira  entregar  na  Rua  de 
Santa  Anna  á  Boa  Morte  N.  59  ,  letra  À  ,  primeir«  an- 
dar,  recebcrj  suas   alvicaras. 
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Pcrnainluco    xo  de  Maio. 

Copia  de  hum  Officio  dirigido  pela  Junta  Provisional  do 

Governo  da  Bahia  a  S.   Exeeltencia  o  Sr.  Cafit-ã-o 

General  desta  Provinda. 


I 


llustrissimo  e  Exceilenti^simo  Sr.  — AccusamOs  a  rece- 
pção dos  Officios  que  V.  jLxcellencia  nos  dirigio  em  da- 
la  de  2  e  9  do  corrente.  Em  quanto  ao  primeiro  relati- 
vo ao  pronto  carregamento  de  farinha  mandioca  na  Bri- 
gue General  Silveira  ,  que  para  esse  fim  V.  Excellencia 
enviou  ao  Porto  desta  Cidade  ,  nós  passamos  a  dar  as 
competentes  ordens  para  que  a  requisição  de  V.  Excel- 
lencia seja  satisfeita  com  a  brevidade  que  permittir  o  es- 
tado actual  do  mercado  do  referido  género  ,  e  a  necessi- 
dade que  delle  tem  esta  populosa  Cidade,  seu  Recônca- 
vo,  e   Vi  lias  delia. 

"  Em  quanto  ao  segundo  relativo  á  remessa  do  Te- 
nente Coronel  José  de  Sá  Pereira  Carneiro  para  esta 
Cidade  ,  participamos  a  V.  Excellencia  que  elle  aqui  che- 
gou no  dia  de  hontem  ,  e  o  mandámos  pôr  em  liberda- 
de ,  movidos  a  isso  tanto  pela  mui  judiciosa  reflexão  de 
V.  Exc.  sobre  a  influencia  das  circunstancias  actuaes  em 
os  crimes  de  opinião  ,  como  porque  V.  Excellencia  ne- 
nhuma recommendaçáo  nos  faz  á  cerca  de  ser  conserva* 
do  em  prizáo  o  dito  Tenente  Coronel. 

"  Pela  tolha  inclusa  verd  V.  Excellencia  a  Paternal 
Carta  Regia  de  28  do  pretérito  Março,  que  S.  Magesta- 
de  dirigio  a  esce  Governo,  pela  qual  annuindo  aos  vo- 
tos dos  habitantes  desta  Cidade,  e  Província,  consolidou 
as  esperanças  de  hum  melhor  regimen  ,  que  elles  poze- 
ráo  em  hum  Governo  de  sua  escolha  ,  e  confiança  ;  e 
sabiamente  aconselhado  pelos  virtuosos  impulsos  do  seu 
benéfico  coração,  evitou  as  desastrosas  consequências  que 
de  huma  contraria  medida  se  poderião  seguir  em  detri- 
mento dos  seus  fieis  ,  e  muito  amantes  vassallos  desta 
dita  Cidade  e  Província  ,  da  causa  que  deve  anteceder  a 
qualquer  outra  —  a  e<;treita  uniaô  de  todas  as  partes  in- 
tegrantes do  Reino-Unido  ,  e  da  eitabilidade  do  seu  Re- 
j;io  Thrcno.  —  Deos  Guarde  a  V.  Excellencia.  Bahia  2.6 
•vle  Abril  de  1821.  —  Illustrissimo  e  Excellentissimo  Sr. 
iwi»  do  Rego  Barreto. — Liiit  Manoel  de  Moura  Cabral , 


Piesidentei^  —  Paulo  José  de  Mello  Azevedo  e  Brito  y 
Vide-Presidente. — José  Fer/iamies  da  Silva  Freire.— 
Francisco  José  Pereira. — José  António  Rodrigues  Vian- 
na.  — J osé  Caetano  de  Paiva  Pereira.  —  Franeisc»  de 
Pauta  de  Oliveira, —José  Lino  Coutinho.  — Francisco 
António  Felg"eiras.  „ 

LISBOA   9   de  Julho. 

'■<■'  Hontem  se  dignou  S.  M.  assistir  com  a  Real  Fami- 
iia  ao  brilhante  espectáculo  do  Real  Theatro  de  S.  Vár- 
ios. A  noticia  de  que  haveria  o  gosto  de  ver  alii  o  So- 
berano attrahio  tal  concurso ,  que  já  pelas  6  horas  da 
tarde  estavão  occupados  todos  os  lugares  da  platéa ,  e 
grande  numero  dè  pessoas  de  mais  do  que  nella  cabia 
poz  todos  em  grande  incónimodo  ;  mas  tudo  era  suppor- 
tavel  ao  geral  desejo  de  ver  alli  o  Monarca,  e  Sua  Au- 
gusta Familia  ,  que  tantos  aniios  havia  não  honrava  com 
sua  presença  este  magnifico  Theatro  ,  o  qual  se  achav^ 
lindamente  illuminado  ,  e  ricamente  preparada  a  Real 
Tribuna.  A's  nove  horas  da  noite  ,  corridas  já  as  corti- 
nas da  mesma  Tribuna  ,  entrou  nella  S.  M.  com  o  Sr, 
Infante  D.  Miguel  ,  e  as  Sereníssimas  Senhoras  Princeza 
O.  Maria  Thereza  ,  e  Infantas  ,  seus  Augustos  Filhos ,  e 
o  Sr.  D.  Sebastião  seu  Neto.  O  enthusiasmo  geral  do 
Publico  foi  então  inexplicável  ;  resoárão  mil  vivas  por 
longo  tempo  ,  como  se  de  todos  se  apoderara  hum  arre- 
batamento de  extraordinária  alegria.  A  que  brilhava  no 
semblante  do  Monarca  e  de  SS.  AA.  era  manifesto  indi- 
cio do  quanto  estava  o  seu  coração  penhorado  deste  uni- 
versal testemunho  de  amor.  —  Passou-se  a  recitar  hum 
bello  Elogio  ,  intitulado  —  A  Virtude  Premiada, — Se- 
guio-se  huma  Dança  nova  —  a  Vestal —  ,  assas  ap- 
paratosa  e  longa  ,  terminando  o  espectáculo  o  1.°  Acto 
da  Dança  —  Tito  Vespasiano.  —  Durante  a  representação 
deste  Acto  se  dignarão  S.  M.  e  AA.  tomar  algum  re- 
fresco ,  e  voltando  á  Tribuna ,  estiverão  até  o  fim  do 
espectáculo,  findo  o  qual  se  retirarão  no  meio  dos  Vi- 
vas e  applausos  do  immenso  Povo.  A  presença  da  Rea[ 
Família  ,  dos  lllustres  Deputados  de  Cortes  nos  Camaro- 
tes immedijtos  a  Real  Tribuna  ,  e  de  toda  a  Corte  ,  tu- 
do no  maior  asseio,  e  riqueza,  faziáo  encantadora  a  vis- 
ta deste  Theatro  nesta  festiva  noute.  —  Os  habitantes 
daquelles  contornos  illuminárão  as  frentes  de  suas  casas 
por  este   plausível  motivo. 

Estes  três  dias   são  de  grande  gala  e  beijamáo  ,  des- 
tinados para  isso  por  S.  Wagestade. 


CORTES. —SíjjÁí  Jc  9  Jc  Julho.  128.' 

Abrio  o  Sr.  Presidente  a  Sessão  ás  horas  do  costu- 
me. G  Sr.  Secretario  Qiieiroga  leo  a  acta  precedente, 
que  se  adiou  conforme.  O  Sr.  Secretario  Ft/guíirai  leo 
a  proposta  para  a  nomeação  do  Conselheiro  d"  Estado, 
que  foi  approvada.  O  Sr.  Deputado  Souia  Machado  pe- 
dio  tempo  para  tratar  da  soa  saúde  ,  que  lhe  foi  conce- 
dida. O  dito  St.  Secretario  trou>:e  o  segundo  §  do  t)c* 
creto  de  dotaçSo  redigido  para  clare7a  do  objecto  ,  que  , 
com  alguma  emenda  ,  foi  approx  ado. 

O  Sr.  Presidente  cornmunicou  da  parte  d»  CcHTimii- 
sáo  de  Constitiiiçiíi  ,  qtir  n  falia  de  S.  M.  que  lhe  foi 
entic«!Ue  para  «xamioar  soffre  ^guRUS  peqnení^  mudan- 
ças nas  palavras  ,  que  não  eráo  próprias  de  hum  Gover- 
no Constitucional  ,  em  cuja  mudança  o  Secretario  d'Es- 
tado  dl.-  S.  M.  do  (nellior  grado  conVeio  ;  a  dita  falta  fr>j 
lida  pelo  Sr.  Secretario  i^dgncirns ,  e  achando  hum  ar- 
tigo equivoco  sobre  a  promulgação  das  Leis  ,  assentou- 
se  que  voltasse  á  Comniissáo  de  Constituição  para  que 
exaniinajido-a  melhor  proponha  a  S.  M.  o  equivoco  em 
que  Sc  Tinida  ,  e  a  forma  de  o  evitar. 

O  Sr.  Secretario  Ff/g-í(í/r,ij  le<»  ^  Talla  que  a  S.  M. 
fez  o  Arcebispo  a  bordo,  e  a  resposta  de  S.  M.  ,  assim 
como  o  relatório  que  a  mesma  Deputação  faz  da  sua 
Commissão  até  á  chegada  ao  P.iço  das  Coites  (íjue  abai- 
xo tranicrevcnioi)  :  assim  como  o  relatotio  do  Orador 
da  Deputação  que  foi  a  Palácio  de  Q^ueliií  no  dia  7  do 
corrente ,  o  Sr.  CaiielU  Viaru» ,  e  a  Or»çáo  que  na 
Presença  d'EIRei  pronunciou,  e  resposta  de  S.  M.  ,  O 
que  foi  ouvido  com  alegria.  (^Víja^st  abaixo  cstf  Rclit- 
tortv.  ) 

O  Sr.  A/íirgiocAí  apresentou  4iuma  petição  dos  Of- 
ficiaes  de  Marinha  coni  60  assignaturas  ,  quei\ando-se  de 
terem  s'do  preteridos.  Os  Srs.  huiz  Monteiro  c  Vaniel' 
ler  apresentarão  petiçúes  doS  principads  Commerciantes 
desta  Cidade.  O  Sr.  Pereira  do  Carmo  leO  huma  MemO- 
-ria  de  alguns  moradores  da  Ilha  Terceira  ,  queixando-se 
Jas  violências  que  continna  a  praticar  o  Ex-Governador 
Stoctler  :  sobre  isto  opinarão  com  bastantes  raiões  os 
Srs.  Soarei  Franco  ,  Bettencourt  ,  Fci'ráo  ,  e  outros  ,  as- 
sim como  o  Sr.  Maltlenodo  ,  e  decidio-se  <\ue  se  remet- 
tesse  ao  Governo  com  os  mais  papeis  para  seu  conliecj- 
niento. 

O  Sr.  Secretario  Frtire  Jeo  segunda  vez  huma  in- 
dicação do  Sr.  Rojíi  á  cerca  de  fortificar  a  Berlenga  pa- 
ra a  livrar  dos  i^isultos  dos  Piratas,  que  insultão  aqini- 
las  aguas. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  opinou  ,  que  a  discussão  da 
Constituição  lie  objecto  de  grande  circunspecção,  mas 
que  ha  objectos  mais  importantes  a  tratar,  qual  he  a 
feiíniáó  do  Brasil  ;  que  esta  matéria  he  a  mais  impor- 
tante das  que  nós  temos  agora  a  tratar  ;  que  se  deve  já 
mandar  huma  Embarcação  de  guerra  dat  patte  da  chega- 
da dF.IRei,  e  Ao  estado  em  que  se  achão  os  Negócios 
de  Portugal ,  pois  que  o  receio  desta  reunião  do  Sobe- 
rano com  a  Nação  deixou  suspensas  as  eleições  ,  c  de- 
pende desta  communicação  a  continuação  de  scgur-ança 
do  espirito  publico  :  que  pedia  se  tomasse  em  conside- 
ração a  sua  moção  do  dia  antecedente.  O  Sr.  Fernandes 
Thomás  opinou  que  era  muito  necessário  que  se  envias- 
se huma  pioclaniacão  aos  Povos  do  Brasil  em  nome  dos 
Representantes  di  Nação,  dandu-lhe  parte  de  tudo,  e 
enviando-se  já  a  Constituição  como  está  em  projecto, 
o  que  foi  apoiado  pelo  Sr.  Vaseoncetlos ,  pedindo  que 
fosse  em  direiluia  huma  Embarcaçio  de  guerra  ao  Ri» 
de  fiineiro,  independente  dos  Correios  niaritinios  ,  o 
qwe  apoiarão  os  Srs.  Mars,iochi  ,  Bettencourt  ,  Sarmen- 
to ,  Povoas  ,  e  outros  ;  e  sendo  approvado  ficou  o  Sr. 
Fernandes  Thomás  encarregado  de  fazer  a  Proclamação  , 
c  que  se  ordenasse  ao  Governo  mandasse  ja  aprontar  a 
Embarcação  de  guerra  para  o  mencionado  fim  ;  ficando 
porem  o  que  toca  á  expedição  para  a  prolongação  da 
Sessão  do  dia  1 1   do  corrente. 

I.co  o  Sr.  Secretario  Felgntiras  segunda  vet    o  pa- 


recer sobre  a  nova  firma  das  Leis ,  Decreto»  ,  ou  Porta- 
rias ,  que  le  deve  observar  análogos  á  nova  nrrifrn  ffe 
cousas  ,  proposto  pela  Commissão  de  Constituição  ,  que 
depois  de  alguma  discussão,  com  pequenas  emendas ,  foi 
approvado  ,  expedindo-sç    para  esse   fim  3    mesma  ordem. 

Fez  o  Sr.  Secretario  Freire  a  chamada,  c  achárão- 
se  presentes   9}    Deputados. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia  ,  porém  observando  o  Sr. 
■Borges  Carneiro  que  se  devia  dar  alguma  resolução  ao 
Governo  a  respeito  dos  indivíduos ,  oue  em  consequên- 
cia do  Decreto  de  j  do  corrente  ficarão  retidos  a  bordo; 
«  tendo  feito  sobie  a  ^opducta  ie  cada  hum  dejie»-  hu- 
ma peqnena  analyse',  conclilio  que  os  julgava  eru  diffe- 
rentí!  classe»,  e  que- por  coiuequencia  de\ia  4^p^caf-se 
a  cada  hum  a  correspondente  pena  ;  houve  alguma  dis- 
cussão ,  e  dccidio-se  que  bastava  eiisinuar  ao  Governo 
para  socego  publico  i  âa^  mesmos  indivíduos ,  não  con- 
vinlia  que  ficassem  em  í.iiboa  ,  e  que  o  desejo  do  Con- 
gresso era  que  lhe  ficasse  livre  a  residência  ,  com  tanto 
que  fosse  vinte  léguas  distante  de  Liji««  ,  e  dez  da  Cos> 
.ta  de  rnar..       . _  . 

Passou-se  3  Ordem  do  did  o  Projecto  da  Constitui- 
ção ;  e  entrando  km  discussão  o  titulo  com  alguma 
emenda  foi  approvado ;  entrando  porem  no  preambulo 
depois  de   al;umã  discussão  ,  foi  adiado. 

Levantou-se  a  Sessão  ao  meio  dia  ,  ficando  para  Or- 
dem do  dia  o  projecto  para  a  expedição  para  o  R/a , 
em  consequência  da  sua  urgência  ,  e  para  Qtiarta  feira 
os   pareceres  das  Ccmmissôes, 


Jyiscurso  do  Sr.  Deputado  João  Rodrigues  de  Briit  em 
apoio  do  leu  projecto,  pnra  <]ue  os  de  hei  scfãâ  vis- 
tos por  5  Membros  mi  p,irticular  untes  de  se  prop»- 
rent  á  discussão  publica,  lido  na  Sessão  dt  1'  itjuf 
nho  passado, 

"Ainda  que  este  projecto  tenha  sido  qualificado  por 
absurdo,  e  pelo  mais  indecoroso,  que  se  tem  ofTerrcido 
a  este  Soberano  Congresso,  parece-me  que  poderei  mos- 
írar  ser  elle  admissível  sem  hesitação;  porque  está  na 
classe  dos  que  podendo  fazer  bem,  não  podem  fazer  mal. 
""Ninguém  ha  tão  insensato,  que  desconheça  a  gran- 
de importância  dos  objectos ,  que  occnpão  esta  Augusta 
Assemblía  ,  de  que  estão  pendentes  os  destinos  da  Na- 
ção. Por  consequência  o  acerto  das  deliberações  deve 
ser  o  primeiro  empenho  dos  nossos  cuidados  ,  ainda  que 
fora  á  custa  dos  maiores  sacrificios  ,  Oue  nenhuns  serião 
drmasiados  por  hum  Povo  ,  que  nos  honrou  com  a  sua 
confiança,  quanto  mais  que  neste  acerto  mteressa  o  nos- 
so próprio  credito.  Ora,  se  he  innegavel  a  summa  im- 
portância das  presentes  deliberações  ,  e  o  dever  que  not 
Jiga  de  as  fazermos  o  melhor  possível  ,  não  o  he  menos 
í,ue  todos  somos  sugeiíos  ao  erro  e  ás  illus("es  do  airnr 
próprio.  Já  lá  vão  os  séculos  da  superstição  .  em  que 
a  infalibilidade  se  julgava  hum  attriboto  de  alguns  ho- 
mens elevados  ao  fastígio  da  grandeza.  Seria  temeridade 
acreditar  que  louvesse  no  Soberano  Congresso  hum  só 
Deputado  assas  enfatuado  de  amor  próprio,  que  se  jul- 
gasse infalHvel,  ou  tão  destituído  de  penetração,  qtie 
desconhecesse  a  importância  das  matérias  que  estão  si^b» 
mettidas  ás  nossas  discussões. 

"Isto  presupposto  he  hum  dos  nossos  primeiros  de- 
veres preparar  as  vias  do  acerto ,  e  prevenir  os  erros. 
Nenhum  meio  a  esse  fim  julgo  mais  próprio,  fácil,  • 
decoroso,  que  o  de  conferir  amigavelmente  entre  os  Com- 
panheiros ,  que  logrão  nossa  confiança  ,  os  planos  que  nos 
subirem  ao  pensamento  antes  de  subrretttllos  á  publica 
discussão.  Commiinicando  aos  amigos  em  cordial  fran- 
queza as  nossas  ideas,  podem  estas  ser  corrigidas  e  de- 
senvolvidas pelas  suas  reflexões,  que  feitas  particularmen- 
te em  abertura  amigável  produzirão  melhor  effeito  do  que 
na  grande  publicidade  ,  onde  as  contestações  do  debate 
chocão   mais    a  natural    sensibilidade ,    e  fazem    lamb'.-in 


rite  alguns  ,  de  receio  e  tiniiclo  acanlmmento  ,  calem  o 
cue  diriáo  nlumia  conTerencia  particuKr  de  amigos  es- 
colhidos ;  niaiotmente  vendo  nó?  alguns  Srs.  Deputados 
táo  sinceros,  que  julgão  faier  á  Pátria  fnmi  serviço  quan- 
do provocão  as  paixões  com  expressões  ofFensivas  ;  delei- 
to natural  em  Assenibléas  numerosas  ,  compostas  de  ho- 
mens que  tiveráo  educações  diversas  ,  cujos  effeitos  só 
podem  evitar-se  ou  minorar-se  por  meio  do  projecto  em 
questão.  Per  clle  se  purificarão  os  planos  antes  de  s,i- 
tiirem  á  lu7.  ;  e  este  meio,  l-cni  longe  de  merecer  a  qua- 
lificação de  indtCoroso  ,  muito  pelo  contrario  he  o  mais 
próprio  para  realçar  o  decoro  do  Augusto  Congresso, 
que  nada  ganha  em  ver  chomar  publicamente  aos  seus 
projectos  absurdos  ,  indecorosos  ,  e  temerarjos  ,  CQino  a 
cada   passo  estamos  vendo. 

"  A  mesma  dita  Sessão  ,  em  que  propuz  o  plano  , 
fornecco  immediwamente  as  provas  mais  pungentes  da 
sua  necessidade  pela'  tempestuosa  discussão  do  projecto 
dos  ordenados'  accumujados,  projecto  que  nSo  podia  dei- 
xar de  comprbmetter  ò  decoro  da  Asscmblca  ,  pondo  a 
maior  parte  dos  seus  Membros  n'huma  dura  alternativa, 
de  que  não  pojiao  sahir  airosos  sem  soffrerem  damno 
grave;  o  que  provavelmeiite  se  evitaria  se  o  ijieu  pro- 
jecto tivera  anteriormente  sido  ,  adoptado.  Desta  expe- 
riência tiro  n,  conclusão  ,  que  bem  longe  de  ser  indeco- 
rosa a  discussão  particular,  indicada  no  meu  plano,,  pelo 
contrario  he  ella  a  qi^e  deve  prevenir,  que  sejáq  íi)LÇÍ,i;- 
çoros.is  as  publicas  discussões  do  Congresso.  ^ 

,  '!  Mas  não  he  somente  ao  decoro  do  Congresso  que 
interessa  a  providencia  proposta  ,  he  também  a  tranquil- 
lidade  publica ,  a  qual  muito  pode  sotfrer  pela  precipi-. 
tacão  dalguns  projectos  inconsiderados,  precipitação  oue 
se  evitará  se  elles  houverem  de  passar  primeiro  pelas. 
vistas  de  alguns  Deputados.  São  bem  notórios  os  effei-' 
tos  que  no  Douro  produzio  a  simples  moção  da  aboli- 
ção da  Companhia.  E  nessa  mesma  já  mencionadai Ses- 
são ,  em  que  propuz  o  meu  projçcto ,  se  vio  também 
como  a  Assembléa  recebeo  aquella  que  então  se  fez  pa- 
ra o  estabelecimento  de  huma  contribuição  g^eral.  Jul- 
gou-se  tão  assustador  ,  que  foi  in  llnúne  regeitado  no 
Uieio  de  liuma  agitação  quasi  geral,  sem  que  nem  ao 
tnenos  se  hie  permittisse  a  segunda  leitura  decretada  no 
Regimento  das  Cortes,  que  estas  julgarão  então  dever 
preterir.  Tanto  era  então  o  perigo  que  se  imaginou  pe- 
la mera  leitura  de  hum  projecto !  Foi  então  arguido  o 
seu  Author  pelo  ter  proposto  na  Assembléa  sem  que  an- 
tes o  eonferisse  com  algum  Collega  da  CommissãO'  de 
Fazenda,  quando  nenhuma  Lei  obrigava  a  conferir.  Apro- 
veito eu  estr  occasião  apresentando  immedintamente  por 
escrito  (conforme  a  ordem  que  para  isso  havia  tido  do 
Sr.  Presidente)  o  projecto  dessa  Lei,  que  parecia  indis- 
pensável para  evitar  inconsiderações  ;  e  contra  toda  a  es- 
perança he  taxado  de  indecoroso  e  de  absurdo.  Felizmen- 
te a  verdadeira  noção  do  que  he  em  realidade  absurdo  e 
indecoroso,  não  pendi  da  opinião  ou  preoccupação  parti- 
cular de  hum  ou  outro  homem,  O  Publico  o  julgará, 
como  Juiz  competente. 

"  N'liuma  época  tal  qual  a  presente  ,  em  que  os 
inimigos  da  regeneração  estão  á  lerta  espreitando  as  oc- 
casiões  de  espalhar  desconfianças  e  terrores,  nada  ha  rrrais 
facil  que  surprender  algum  Deputado  para  llie  inspirar 
projectos  assustadores  que  pouco  a  pouco  vão  fomentan- 
do o  espirito  da  insubordinação  e  divisão  ,  e  sejão  capa- 
res de  compromettcr  com  o  nosso  bom  Rei  ,  e  com  as 
Potencias  Estrangeiras  ,  entre  as  quaes  não  íaltaráõ  que 
desejem  vér-nos  desunidos  para  figurarem  como  facção  a 
mais  bella  das  revoluções  ,  e  com  esse  pretexto  invadi- 
rem alguma  parte  do  Reinn-Unido  ,  pois  não  faltáo  no 
Brasil  ricas  Províncias  que  facão  negaça  ás  Potencias  que 
não  tem  estabelecimentos  em  o  novo  Mundo.  Em  se- 
melhante crise  toda  a  cautella  he  pouca.  Não  subminis- 
rieuios  aos  inimigos  da  Pátria  o  pretexto  de  attribuirem 
ás  Cortes  o  que  não  for  senão  opinião  de  algum  de  seus 
Membros.  E  se  o  nosso  Regimento  exige  cinco  votos 
pai'a  se  adiar  qualquer  moção  ;  porque  não  se  exigirá  hum 


igual  numero  para  ellas  seprcporMn?  — Mas  quando  n?- 
di  mais  houvera  a  recear  ,  não  bastaria  para  adoptar  se 
.iqiiella  medida  a  simples  consideração  da  economia  do 
tempo  consumido  em  ler,  e  discutir  tantos  projectos  inú- 
teis ,  intempestivos  ,  e  alguns  já  regeitados  ,  os  quaes 
n'huma  conferencia  particular  podião  ser  elucidados,  ou 
excluidos  sem  desar  do  seu  Author  ,  que  sendo  as  vezes 
hum  Deputado  novo  ignora  o  que  se  tem  passado  a  mui- 
tos respeitos  no  Congresso  ?  Sem  ir  mais  longe ,  neste 
projecto  existe  a  prova  da  sua  necessidade  ;  porque  ou 
elle  tem  os  defeitos  que  se  lhe  iniputão  ,  ou  não  ;  se  o.s 
tem  segue-se  que  ha  Deputados  que  offerecem  projectos 
absurdos  e  indecorosos  ,  com  os  quaes  se  perde  o  tem- 
po ,  quç  podia  empregar-se  em  discussões  importantes, 
tí  deve  por  tanto  cohibir-se  o  abuso  de  propor  semelhan- 
tes pr',ojectos  ;  e  se  os  não  tem  .  penhum»  razão  pôde 
haver  para  desprezallo 

"  Eu  não  abusarei  da  paciência  desta  Assembléa  Au- 
gusta ,  toniando-lhe  o  tempo  em  responder  ás  objecções 
deduzidas  dos,  meus  defeitos  particulares,  taes  cOmo'  a 
minha  presumpção,  que  ao  Público  nada  importâo  ,  li- 
mitando-mc  _a  oHsrtvar  quií  cl|á.'y,"são  çoiitia  producentes; 
porque  o  nieu  plano  tornando  conimum  a  cinco,  o  que 
na  origem  era, de  hum  só,  tende  a  diminuir  a  influencia 
dás  animosidã<les  jiessoacs  contra  hum  Membro  em  par- 
ticular. Não  he  preciso  ter  grande  conhecimento  de  co- 
ração humano  pára  saber  quanto  influe  o  udio  do  Au- 
nior  no  juizo  sobre  a  sua  obra. ,, 

-•   '    .  ,   •  ^i    i    .     ^  jincfj  i,<r!Í).ij  r, 
■õ  t^  àj.f.t,iji\  jL  ?/■  fm-^.iàf.  -jíij.  í!j    ,  (•Ji-.i    , 
~í'S  i'''"    ■"  JJepataçao    dos    Çertet    envmda    o  ciimpri- 
mehiár  ElKci  c  a   Rcol  V-amitin  n  bordo    da 


rflis    to 

Ríol  F. 

Éaè  D,    Toiío  Sexto. 


"  Logo  i^ué  á  Deputação  de  Cortes  destinada  a  ir 
a  bordo  da  Não  D.  João  VI.  cumprimentar  a  EIRei  e 
Sua  Real  Familia  chegou  ao  lugar  do  seu  destino,  foi 
apresentada  a  EIRei  que  estava  em  pé  ,  e  a  recebeo 
com  expressivas  demonstrações  de  satisfação.  O  Arcebis- 
po da  Bnliia  ,  Presidente  da  Deputação  pronunciou  lo"o 
o  Discurso  seguinte.  (_Por  mio  caber  nesta  sa/iirá  na  se- 
guinte Gatet.i  ") 

S.  Magestade  ouvio  com  muita  attenção  esta  Ora- 
ção, dando  pelo  decurso  delia  frequentes  signaes  de  ap- 
provação ,  e  prazer,  e  do  interesse  que  nella  tomava 
e  sendo  finda  disse  com  muito  agrado  :  "  Que  da  sua 
*'  parte  nenhuma  falta  haveria  em  cumprir  tudo  o  qne 
''  pelas  Cortes  fosse  determinado  ;  que  desejava  trabalhar 
"de  acordo  com  ellas  para  quanto  fosse  da  felicidade 
"  dos  Povos ,  e  que  para  fazer  esta  felicidade  ,  e  se  unir 
"  á  causa  da  Nação  viera  com  muito  gosto  do  BraiH. 
Estas  e  semelhantes  expressões  repetio  por  diversas  ve- 
zes. Logo  recebeo  da  mão  do  Arcebispo  hum  rico  Exem- 
plar das  bazes  da  Constituição,  e  havendo  perguntado 
pelos  seus  nomes  ,  a  cada  hum  dos  Membros  da  Depu- 
tação, esta  se  despedio,  recebendo  todos  os  testemunjios 
da   consideração ,   e  agrado  de   S.  Magestade. 

"  Immediatamente  foi  a  Deputação  apresentada  i 
Senhora  Rainha,  a  qual  tendo  junto  de  si  as  Senhoras 
Infantas ,  a  recebeo  com  expressões  de  muito  agrado  e 
havendo  aceitado  das  mãos  do  Arcebispo  hum  Exemplar 
das  bazes  da  Constituição  se  despedio  da  Deputação.  Em 
quanto  esta  estava  a  bordo,  veio  a  mesma  Senhora  á 
porta  da  Sua  Camará,  e  chamando  para  junto  de  si  as 
Senhoras  Infantas,  conversou  por  lar^o  tempo  com  os 
Deputados  que  se  achaváo  naquelle  lugar  ,  mostrando 
grande  contentamento  pela  nova  ordem  de  cousas  ,  da 
qual  contava  haver  de  seguir-se  a  felicidade  de  Portugal  ^ 
pela  Sua  volta  a  este  Reino  em  companhia  de  Suas  Au- 
gustas Filhas,  e  pela  esperança  que  agora  se  lhe  ofFere- 
cia  de  ver  ainda  a  Senhora  Infanta  D.  Maria  Francisca 
de   Assis. 

"  Pela  volta  das  onze  horas  e  três  quartos  da  ma- 
nfaã  se  embarcou  EIRei  com  os  Senhores  Infante  D,  Mi- 


commenílando  que  fossem  sempre  junto  de  si  os  Irteni- 
bros  da  Deputação  ,  os  quaes  se  assentarão  aos  seus  la- 
<los  ,  e  ao  passo  que  S.  Magestade  de  todas  as  partes  re- 
cebia publicas  demonstrações  do  mais  vivo  regosijO ,  lhes 
dirigia  chiio  de  alegria  e  satisfação,  expressões  mui  agra- 
dáveis ,   dizendo   ser  este  o  mais   bello  dia  da  sua   vida. 

"  Ao  desembarcar  no  Cães  das  Columnas ,  ouvio 
com  taçrimas  a  Oração  do  Arcebispo  Baccilnr  Cliuhorro. 
Logo  subio  ao  Cociíe  com  os  Senhores  Infantes  ,  e  se- 
guido da  Deputação  e  mais  comitiva  se  encaminhou  á  Fa- 
silica  de  Sinta  Moi  in  ,  c  havendo  feito  oração  ,  e  assis- 
tido 30  solemne  Te  Dcinn  se  diiigio  ao  Palácio  das  Ne- 
cessidades entre  os  Vivas  de  ijmiinieravel  multidão  no 
entliusiasmo  da  maior  alegria  clamava  de  todas  as  partes  : 
Viva  a  Côiiilitiitfiro  ,  Vibúo  as  Cortes  ,  Viva  EIRei  Coiii- 
iitiicioiíal  j  e    a   Sua  Kcal  l-aniilia.  „ 

Havendo  descançádo  hum  pouco  no  dito  Palácio, 
entrou  pelas  quatro  horas  e  meia  da  tarde  na  Salla  das 
(>ortes  ondt  se  assentou  iiò  seii  Throno.  Os  Srs.  Infan- 
tes forão  para  o  C;imarim  qiie  lhe  estava  destinado,  e 
os  Membros    da  'iJcputacão'  se  assentarão  em  ieijs  lusa- 

^'^'  -  ~ '  "^ ,,-'      -i' 

Declaração 'feittt    ('c'«  'Excçneniisilmi'  e  'Reviréàílsttmo 

''U.Y     ,     <.  '      »      .  ,J  i       s,  ■    u    ,..■  :■    1  '    ■'■;''-  n 

Sr.    /ticebisyo  aa    oaliin. 

"  O  Àrcál^ísfio' da  Bahia  ^  Deputado  em  Cortes"",'  e 
Presidente  da  Deputação  por  èllas  enviada  a  cumprimen- 
tar a  bordo  a  S.  ifila^éstade  o 'i;t.  D.  João  VI ,  satisfazen- 
do ao  que  lhe  fora  Iniposto  em  Sessão  de,  5  de  Juliio, 
sob're  formar  hum  riflatoriò  dO  qu/e  se  'pa«5ára  naquella 
acrao  dentro'  da  ftl^esiWa  Náb  em  óbe 'S.  'M,  se  ácliaiva',. 
declara  :  ' 

"  Que  apenas  a  Deputação  se  annunciou  ,  subindo 
:i  Káo  não  obstante  a  uTfima  participação  que  S.  Ma- 
gestade havia  feito  ,  de  qiie  somente  ás  4,  horas  da  tar- 
de faria  a  sua  saliida  ,  Èlle  logo  se  aprejèiitárá  ,  é  a  De- 
putação foi  adniittida  á  .Sua  Real  PieSeíiça'. 

''  Que  S.  M.  a  recebera  «orii  Vôdos  os  signaes  ma- 
nifestos, e  nada  equívocos  do  prazer,  e  gosto  qu^.pnha 
elii  receber  a  Deputação  das  Cortes.  '  ,,        ' 

*' Que  os  mesmos  sentimentos  mostrara  em  rodo  d 
teinpo  da  ceremonia  ,  nãO  só  pelos  gestos  graciosos  que 
sempre  conservou  ,  mas  pela  summa  atténção  com  que 
escutou  o  Discurso  do  Presidente  ,  e  apj-rovando  de  pa- 
lavra todas  as  idcas  Constitucioiíaes  ,  qiíe  formão  o  todo 
do  Discurso  ,  interrómpeiido-o  alguma  Vez  com  seus  pro- 
testos de  que  sóinente  para  u,rr-se  i  causa  da  Nácáo  he 
que  viera  a  Portugal ,  incumHi.ido  ao  Orador  que  assini 
o  declarasse  as  Cortes  ,  ciijos  Decretos  elle  executaria 
com  toda  a  voiita  ie  ,  e  outras  senieHiantes  expressões. 

''  E  finalmente  qu4  a  mesma  consideração  pela  De- 
putação tivera  em  todo  ò  jesto  da  acção,  recommendan- 
do  que  os  Membro:  delia  viessem  sempre  ao  seu  lado  , 
e  fazendo  que  no  seu  Escaler  fosse  a  parte  da  Deputação 
que  coube-ise.  A  Deputação  foi  igualmente  admittida  a 
cumprimentar  a  S.  M.  a  R.ainha  ,  e  Senhoras  Infantas  , 
cm  todas  as  quaes  eocontrou  os  mesmos  signaes  de  es- 
timação, e  prazer  em  rêcebellos  e  Ouvjllos',  sem  nada 
restar  a  desejar  para  no";  convencermos  da'  sua  sincera 
adhesão  ã  causa  da  Nação.  —  Fm  7  de  Julho  de  1821. — 
O    Arcebispo  da    Bahia,  „, 

Re/ilidi  i»  da  Dj^utação  Jiis  Coites  que  Jot  iilsilar  a 
S.  M.  ao  Real  Folacio  de  Queluz.. 
Na  manhã  do  dia  7  sahio  das  Necessidades  a  Depu- 
tácãii  das  Cortes  destinada  a  cumprimentar  EiRei  e  to- 
da'a  Real  Faniilia  na  sua-chegada  a  Palácio,  composta 
dos  Srs.  Caitdlo  Brancv  ,^  que  era  o  Orador,  Trigoso  , 
Ferrão,  Faria  Carv.>l!io  ,  Paes  de  Satide  ,  PejSanlia  ,  tji- 
rão  Meiídoça  ,  FaUão  ,  Monteiro  ,  Rebello  ,  Alves  do 
P;',>  ,  e  Pimentel  M.iUUita\lo  ,  ac^iiipanliâda  d^e  huma  nu- 
fiierc^a  r,uarda  de  hotira  'o  Regimento  de  Civallaria 
N.  4.  Ao  ni.io  dii  ,  que  era  a  hora  indicada  por  S.  M. 
para  a  receber,  ci>c-.  ^^hJ/íu  ,  e  ahi  foi  recebida  com 
as  mais  distinctas  hoiv  .s  na  f^^rma  do  ceremonia'  ado- 
ptado para  similhnnVes  occaòóes  ,  e  introduzida  na  gran- 
de Sala  da  Audicnca,  onde  S.  M.  se  achava  em  pc  de- 
baixo do  doccl,  acompanhado  do  Sr.  X).  Miguel  Seu  Fi- 
lho, e  do  Sr;  D.  Sebastião  Scu  Neto  ,  fazendo  llic  a  De- 
putação as  reverencias  do  costume,  e  caminhando  EIRei 
:il<;'iris  passos  ao  encontro  do  Orador ,  este  tomando  a 
dií  ira  de  S.  Magestade  lhe  dirigio  o  Discurso  seguinte  : 
"  Senlior  :  —  A*  .augusta   Presença  de  V.  Magestade 


doze  de  seus  Membros  para  se  inf-marem  ca  preciosa 
saúde  de  V-  M.  c  de  toda  a  Real  Familia,  depois  dj 
longa  e  penosa  viagem  que  felizmente  a  restituio  a  este 
Reino  ,  e  antiga  morada  de  Seus  Maiores  ;  ao  mesmo 
tempo  que  me  designão  para  ser  o  Orgão  e  o  interprete 
fiel  de  Seus  sentimentos  em  objecto  de  tão  geral  e  im- 
portante interesse,  querendo  que  eu  os  exponha  a  V.  M. 
com  aqucllas  expressões  que  mais  capazes  forem  de  as 
fazer   ver  em  toda  a  sua  força  ,  e   pureza. 

"  Fac:l  me  seria  inculcar  desejos  de  que  todos  os 
Portugueies  se  aclião  sinceramente  possuidos.  Eu  não 
teria  mais  que  repetir  os  votos  unanimes  da  Nação 
pela  saúde,  e  prosperidade  de  V.  M. ,  então  ao  ouvir- 
me  cada  hnm,  consultando  seu  coração,  acharia  na  coii- 
foimidade  de  minhas  expressões,  fracas  que  losscm,  com 
os  seus  próprios  sentimentos  ,  todos  os  nieios  de  persua- 
são ,  toda  a  força  natural  da  eloquência.  Mas  he  outra  z 
tareia  que  hoje  me  incunibe  desempenhar'.  Devo  mos- 
trar que  toda  a  felicidade  actual  dos  Parlugueíes  de- 
pende em  grande  parte  da  saúde  ,  da  conservação  de 
V.  M.  ,  e  que  ella  nos  he  por  isto  tanto  tiijis  preíiosa. 
A  demonstração  desta  verdade  fuhda-se  em  virtudes  no- 
vas que  V.  M.  tem  desenvolvido,  alem  de  outras  mui- 
tas   que   ja   adornavao   seu   Augusto    Inrono.  ' 

"Males  incalculáveis,  maies  de  toda  i  especíè ','' de 
qiié  a  exposição  não  deve  agora  perturbar  o  animo  de  V- 
Magestade,  havião  pezado  sobre  os  desgraçacto;  Portugue— 
les  no  largo  período  da  ausência  de  V.  M.ígeJtade  ate 
que  perdida  de  todo  a  esperança  de  os  lemediar  dehuni 
modo  ordinário,  esgotado  todo  osofFiimentb  compativeí 
com  a  natureza  hurfiaiia  ,  a  Nação  foi  obrigada  a  lançar 
ni50  daquelles  meios  que  sempre  lhe  são  licrtos  par»  sal- 
var sua  independência,  manter  o  decoro  Nacional,  e  evi- 
tar a  queda  que  infalivelmente  a  riscaria  da' lista  das  Na- 
ções livre»,  dcixando-a  por  sua  pobreza,  é  abatimento 
pela  dissolução  do  pacto  social ,  exposta  á  ser ,  00  i 
victirtia  de  huma  desenfreada  anarquia  ,  ou  a  preza  do 
prirneifO  ambicioso  que  quizesse  lançar-llie  Os  ferros. 
"'  ''*  Os  Portugiteies  que  em  todos  os  séculos  derão  £ 
Europa  ,  ao  Mundo  inteiro  as  mais  distinctas  provas  d» 
seu  valor  ,  do  seu  caracter  decidido  ,  sim  jurarão  agor* 
nrantcr  sua  independência  :  sem  duvida  elles  a  susteota- 
rián  ,  elles  a  defcfiderião  contra  os  maiores  esforços  reu- 
nidos ;  mas  que  contradicções ,  que  difticuldades  ,  que: 
embaraços  não  tetião  a  vencer  antes  de  k-varem  ao  firr» 
o  inagestoso  edifício  da  'sua  regeneração  politica.  V.  Ma- 
íjestadc  porem  dcclarando-se  o  apoio  do  syscenia  Cons- 
titucional ,  veio  unir  todas  as  vontades  dissidentes  ,  cor- 
tar todas  as  difficuldades  ,  aplanar  todos  os  caminhos, 
para  a  felicidade  geral.  Novos  titulos  ,  novas  obrigações 
para  que  os  Portugueses  se  interessem  com  mais  anciã  , 
se  possível  he,  na  saúde  ,  na  conservação  de  V.  Mages- 
tade^ sentimentos  em  que  sem  duvida  se  avantaja  oCon- 
gresso  Nacional. 

"Queira  o  Ceo  não  alterar  jamais  auni.^o  jurada  en- 
tre V.  Magestade  e  a  Nação,  pois  que  da  perfeita  ob- 
servância deste  juramento  reciproco  depende  a  gloria  do 
Throno  de  V.  Magestade,  e  felicidade  dos  Portugueícs , 
dignos  sem  duvida  de  serem   felizes.  ,, 

Na  alesria  de  seu  semblante  em  quanto  durou  a  re- 
citação deste  discurso  mostrou  S.  Magestade  quanto  ell«r 
riie  era  agradável,  e  conforme  ao  Seu  Coração;  assim  o 
s!xpre.;sou  interrompendo  por  vezes  o  Orador,  prfiCcstan- 
do-lhe  por  ultimo  de.  hum  modo  muito  energi'.o ,  que 
Jamais  faltaria  ao  que  muito  livreir.ente  havia  jurado, 
nem  seria  Ingrato  á  consideração  que  o  Congr-esso  ,  e  a 
Nação  tinhSo  por  Sua  Pessoa  ;  que  agradecia  .,  c  corres- 
ponderia fazendo  quanto  se  exigisse  para  o  bem  publico, 
e  que  dese)ava  quc  estes  seus  sentimentos  fossem  paten- 
tes a  todos. 

Podemos  acrescentar,  pois  nos  foi  cornniunicado  per 
hum  dos  lllustres  Deputados  qvje  compr.nbão  a  Deputa- 
ção, QUC,  alem  das  particularidades  neila  mencionadas, 
S.  Magestade  tinha  dado  ordem  para  cue  se  obtetvasseni 
todas  as  etiquetas  do  (^eremonial  oue  he  costume  fazer- 
«e  no  recebimento  de  huma  Pessor,  Real,  e  que  em  con- 
sequência a  Guarda  do  Palácio  Ivjtilra  a  marcha,  e  pros- 
trara as  llanJeiras  ao  entrar  e  sahir  a  Deputação  :  que 
os  Camaristas  de  S.  Magestade  acompanharão  a  mesma 
Deputação  ate  á  porta  do  Palácio,  e  que  S.  Magestade 
Se  Dignara  de  vir  a  huma  janella  para  a  ver  partir^  dan- 
do-Ihe  nesta  cccasião  signaes  da  maior  sttisfícão. 
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Rii)   de  Jíineiro   27   rfí  Abril. 


'epois  de  S.  Majestade  Haver  Dado  tantas  e  tão  evi» 
dentf  s  provas  de  amor  aos  Seus  vassallos ,  e  de  des- 
velo pela  jua  prosperidade  ,  da^  quaes  trasladámos  algu- 
mas na  Gazeta  extraordinária  N.  8  ,  Embarcou  com  a  Sua 
Real  Família  na  madrugada  de  Quartafeira  25  do  cor- 
rente ,  e  nesse  dia  ,  alias  de  grande  Gala  ,  por  ser  o  Na- 
talício de  S.  ftl.  a  Rainha  Nossa  Senliora  .  tíverão  muitas 
pessoas  a  ho.ira  de  beijar  a  Máo  a  S.  Magestade  ,  que  os 
felicitou  com  sígnaes  de  Sua  Paternal  Bondade.  No  dia 
seguinte  26  do  corrente  pelas  6  horas  da  manhã  ,  come- 
çou a  Nao  D.  Jnão  VI  ,  que  conduzia  a  S.  Magestade  , 
a  suspender  o  ferro,  e  o  mesmo  fizerão  todas  as  outras 
Embarcações,  de  que  se  compunha  aquella  Esquadra;  e 
as  6j,  qUe  se  tez  á  veia,  salvou  a  Fortaleza  da  ll/ia 
das  Cai  ias  ,  e  successivamente  todas  as  outras. 

Hum  excellente  dia,  hum  vento  do  i\.  E,  fresco 
e  aturado  fizerão  sobresahir  esta  scena  brilhante  ,  e  ao 
mesmo  tempo  dolorosa ,  em  que  todos  tinhão  fitos  os 
olhos  no  Real  Estandarte  ,  recordando  as  eminentes  Vir- 
tudes do  Soberano  ,  que  ficando  em  nossos  corações  sau- 
dosíssimos ,  Hia  felicitar  com  a  Sua  Augusta  Presença 
aquelle?  outros  vassallos  ,  que  ha  quasi  quatorze  annos 
suspiraváo  por  ella,  deixando-nos  o  maii  precioso  penhor 
do  Seu  affecto  na  Real  Pessoa  de  Seu  Muito  Amado  Fi- 
lho ,  o  Príncipe  Regente  ,  de  cuja  prudência  ,  zelo  in- 
cansável ,  e  recta  justiça  esperamos  com  segurança  a 
nossa  felicidade. 

Feriinmluico    10  de  Maio. 

Copia  do  Carta  Regia  dirlzida   por  S,  M.  ao  Governo 
da  Bahia. 

"Presidente  e  Membros  da  Junta  Provisional  do 
Governo  da  Bahia  :  Eu  ElRei  vos  Envio  muito  saudar. 
—  Tendo  sido  sempre  os  Meus  constantes  disvellos  o 
bem  e  augmento  da  Monarquia ,  que  Deos  Confiou  aos 
Meus  cuidados  e  governo  ,  e  a  prosperidade  de  todos  os 
Meus  Vassallos  ,  que  muito  consiste  na  conservação  da 
ocdeni    e  tranquillidade ,    não    Me  podião    ser  índifFeren- 


tes ,  nem  os  acontecimentos  de  Portugal,  nem  os  an- 
ciosos  desejos  dos  Meus  Vassallos  de  ver  melhorada  a 
tórma  do  Governo,  elevando-se  a  Monarquia  Constitu- 
cional :  Sendo  porem  este  objecto  de  tanta  importância 
e  consideração,  exigia  as  mais  serias  meditações  e  com- 
binações ,  para  que  sem  se  offender  essencialmente  o  de- 
posito sagrado  da  Authoridade  Real  ,  que  Eu  devo  dei- 
xar illesa  aos  Meus  Augustos  Successores ,  se  conseguis- 
sem os  resultados  felizes  de  hum  Governo  Representa- 
tivo solidamente  constituído  ,  no  qual  por  meio  de  hu- 
ma  bem  entendida  e  reciproca  influencia  dos  poderes , 
que  constituem  a  Soberania  ,  se  estabelecessem  solida- 
mente as  bases  de  huma  bem  regulada  liberdade  civil 
e  politica  compatível  com  o  império  das  Leis  ,  manu- 
tenção da  ordem,  socego  publico,  e  felicidade  commum: 
E  quando  Eu  já  Havia  Mandado  dar  as  providencias,  que 
parecerão  justas,  e  adequadas  para  consolidar  o  Throno, 
e  assegurar  a  felicidade  de  todos  os  Meus  Vassallos,  nâ* 
Hesitei ,  pelos  desejos  de  Condescender  com  os  votos: 
dos  Meus  Vassallos,  de  Adoptar,  e  Jurar  no  dia  26  de 
Fevereiro  próximo  passado  a  Constituição  que  se  está  for- 
mando nas  Cortes  Extraordinárias  ,  congregadas  em  Lis- 
boa para  ter  lugar  em  todo  o  Meu  Reino-Unido  ,  e  go- 
zarem igualmenta  das  vantagens  delia  os  Habitantes  dos 
três  Reinos  :  Havendo-se  porém  anticipado  os  dessa  Pro- 
víncia ,  tomando  a  resolução  que  Me  partecipaís  em  a 
vossa  Carta  de  12  dito,  a  qual  dirigindo  se  ao  mesmo 
fim,  e  pelos  mesmos  motivos,  veio  a  coincidir,  e  con- 
formar-se  com  a  Minha  Real  Deliberação ,  que  já  vos 
fliandeí  comm\inícav  por  Aviso  de  26  de  Fevereiro,  que 
foi  circular  para  tcdas  as  Províncias  deste  Reino  e  Do- 
mínios :  Sou  Seivido  Approvar  o  Auto  de  Juramento  a 
que  se  procedeo  no  dia  10  dito,  nos  Paços  do  Conselho 
dessa  Cidade,  cuja  copia  fizestes  subir  á  Minha  Real 
Presença,  e  igualmente  as  vossas  Nomeações  para  o  Go- 
verno Provisional  dessa  Província  ,  não  Me  restando  mais 
do  que  Recnmmendar-vos  a  vossa  maior  vigilância  ,  não 
só  para  que  se  empregue  a  necessária  moderação  ,  e  ex- 
accáo  na  distribuição  da  Justiça,  e  em  todos  os  ramos 
da  Publica  Administração  ;  mas  também  para  que  se  não 
dissolva  a  união  com  as  mais  partes  deste  Reino  do  Bra- 
sil ,  como  base  essencial  para  firmar  e  consolidar  a  que 
Estabeleci  pela  Carta  de  Lei  de  16  de  Dezembro  de  1815 
com  os  de  Portugal  e  Algarve s  ,  e  que  fiz  Proclamar 
nesta  Corte  no  memorável  dia  26  do  passado  :  E  Espero 
do  vosso  zelo  pelo  bem  do  Publico,  e  pela  prosperid.i- 
de  desta  Monarquia ,    que    dirijais    nesta  conformidade    o 


espirito  Publico,  e  conserveis  a  ordem  e  tranquiliidade  , 
que  devem  gozat  os  Habitantes  dessa  grande  e  rica  Ci- 
dade e  Província  ,  a  quem  muito  Prezo  pela  sua  impor- 
tância e  serviços  :  e  ate  por  ser  a  primeira  parte  destes 
vastos  Estados  a  que  Aportei  com  grande  regozijo  publi- 
co ,  e  satisfjcão  Minha.  Escrita  no  Palácio  do  Ria  de 
Janeiro  em  28  de  Março  de  1821.  Rui  com  Guarda.  — 
Para  o  Presidente  c  Membros  da  Junta  Provisional  do 
Governo  da  Bahia.  ,, 

LISBOA    \o  de  Julho. 

(^^.  B.  Ka  folha  precedente  saliirão  três  notáveis 
erros  typograficos  ,  que  cumpre  emendar  :  na  pag.  i.' 
art.  Lisboa,  lin.  26,  da  DnnÇa  Tito  Vespnilano,  leia-se 
do  Drama  Tito  Veipatiaiio  ;  na  pag.  2,  lin.  5,  Conse- 
lheiro d'Eitado,  \cii-se  Coinelho  d'EitaJo  ;  e  na  pag.  4.*, 
Jin.   6  ,   Arcebispo  ,  leiâ-sc  Vereador.  ) 


Hoje  foi  S.  M.  e  a  Real  Família  ,  CCTrrXuda  a  Cor- 
te ,  á  Capella  Real  da  Ajuda  ,  onde  está  a  Sjiita  Igreja 
Patriarcal  ,  assistir  a  hum  solemne  Te  Deum  em  acvjáo 
de  Graças  pela  sua  próspera  chegada  a  este  Reino  ;  o 
que  tudo  foi  alli  celebrado  com  a  maior  poinpa  ,  digna 
de  tão  elevado  objecto,  e  da  Santa  Religião  que  profes- 
samos. 

CO  R.T  ES. -^SeisUo   de    10  de  Julho.   129.» 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  <2f(ejr<i^<i  a  acta  prcceden- 
le  ,  que  se  achou  conforme,  mencionou  o  Sr.  Secreta- 
rio Felgueiras  hum  Officio  do  Ministro  dos  Negócios 
UJtraniarinos ,  enviando  segundas  vi.is ,  dos  que  antece- 
dentemente se  receberão  de  Pernambuco  (  á  Commissão 
do  Ultramar):  outro  do  Ministro  da  Fazenda,  enviando 
p  Balanço  da  Junta  dos  Juros  do  semestre  passado  :  ou- 
tro do  Ministro  da  Marinha  ,  pedindo  Instrucçóes  a  res- 
peito do  Desembargador  João  Severiano  Maciel ,  e  do 
Padre  Gtfei ,  retidos  nos  Navios  Imperador  Alexandre  ,  e 
Princeza  Real,  visto  que  os  Capitães  pretendem  desenn- 
barai,-ar  os  seus  Navios  :  houve  alguma  discussão ,  e  de- 
.cidio-sc,  que  a  respeito  do  Desembargador  Maciel  já  es- 
tava determinado  pela  resolução  do  dia  d'hontem;  eni 
quanto  portm  ao  Padre  Góes  ,  que  o  Governo  faça  a  seu 
respeito  o  que  julgar  acertado,  segundo  o  conhecimento 
que  tiver  da  sua  conducta. 

Mencionáiáo-se  vari«s  felicitaçóe<:  de  Camarás  ,  e 
particulares  ;  e  depois  as  seguintes  Memorias:  l.-"  de 
Manoel  Liiii  Pereira  Gouvia  sobre  objectos  de  Legisla- 
ção :  2.-^  sobre  a  Dizima  ,  Vereadores,  e  mais  funcciona- 
rios  públicos  ;  por  hum  anonymo  :  {.'  sobre  Estatística 
por  hum  anonymo  :  4."  sobre  o  meio  de  augmcntar  o 
numerário,  por  _/ojt  António  de  Oliveira  Barreio;  fo- 
ráo  reniettídas  ás  respcetívas  Cotnmissóes. 

Mencionou  luima  representação  do  Biblinthecario 
Wór  ,  pedindo  que  se  enviassem  para  a  mesma  Kiblio- 
theca  os  manuscritos  que  existião  no  Desembargo  do  Pa- 
ço ,  ao  tempo  que  foi  dissolvida  a  Meza  Censória;  as-; 
jim  tomo  os  impressos  ,  e  as  respostas  dos  seus  autho< 
ces  ,  que  forão  impedidos,  pois  que  d' ahi  se  tírarião 
grandes  utilidades  á  Instrucção  Publica  (remcttido  a  es- 
ta Commissão.  ) 

O  Sr.  Peixoto  mencionou  huma  representação  ,  que 
se  achou  na  Caixa  das  petições  ,  do  Negociante  \'icent< 
de  Sii  Rocha,  mostrando  a  necessidade  de  mandar  para 
o  Rio  de  Janeiro  participações  da  chegada  de  S.  ftj.  ,  e 
mais  occorreiícias  ,  e  que  elle  se  otíerecia  a  fazer  á  sua 
custa  as  despedias  desta  Embarcação  :  não  se  adniittio  por 
já  estar  decidido. 

O  Sr.  Borges  Carneira  fez  algumas  indicações  ,  que 
se  envi.irão  ds  Commissões   respectivas. 

O  Sr,  Viiscoiiccllos    apresentou    hum    projecto    pari 


que  corrâo  em  Portugal  todas  as  moedas  do  Brasil, 
visto  serem  tudo  Províncias  do  mesmo  Reino;  ficou  pa- 
ra a  segunda  leitura. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  apresentou  o  parecer  d:  Com- 
iníss.ío  do  Commercio  sobre  lumi  requerimento  dos  Ne- 
«ociaiitei  desta  Praça  ,  queixando-se  do  augmento  de  di- 
reitos nos  Couros  ;  opinando  nue  se  deixe  de  levar  os 
direitos  maiores  do  que  erão  ,  e  que  a  Commissão  das 
Pautas  de  as  razões  porque  assim  o  pratícr-u.  ( Approva- 
do.) 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  a  leitura  dos  seguintes 
"projectos  :  1."  do  Sr.  Borges  Ciirneiro  sobre  a  rcdticçâo 
do  caracter  dos  Diplomáticos  nas  Coiirs  Estrangeiras,  c 
seus  adjuntos  (  á  Commissão  de  Fazenda  para  $e  unir  ao 
Ofticio  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  com  ur- 
gência) :  2."  do  Sr.  Mello  e  Castro  ,  para  que  o  sélk) 
d'Alfande£:a  se  fjça  por  melo  de  masso  ,  e  não  de  fogo 
(á  Commissão  do  Commercio.) 

A  Commissão  dos  Poderes  dos  Srs.  Deputados ,  exa- 
minou ,  e  approvou  os  dos  Srs.  João  Bento  de  J^'edeirat 
Murta,  c  Andié  da  Ponte  do  Quintal  da  Ciinara  e  Son- 
sa ,  Deputados  pela  Ilha  de  S.  Mis;uri  ,  que  prestaixJo 
o  juramento  do  costume  ,  tomarão   assento. 

O  Sr.  Secretario  lez  o  comr.etenie  chamamento,  e 
achãrão-se   presentes  ii  Deputados. 

Passou-se  a  Ordem  do  dia  o  projecto  do  Sr.  Povoai 
sobre  a  uniformidade  de  ser  viro  Militar  em  Poitugal  c 
Brasil. 

Art.  i."  "A  lorça  permanente  de  Terra  e  Mar  d« 
Portugal,  do  Brasil,  c  Algnrves,  e  de  todos  os  Do- 
mínios que  formão  o  Reino-Unido  de  P^irtugal ,  Brasil^ 
e  Algarves  ,  fica  da  d-ta  deste  Decreto  em  diante  con- 
siderada ,  como  form-íiidn  hum  ,  e  o  mesmo  Exercito 
com  a  denominação  de — Exercito  Constitucional  do  Rei- 
no-Unido de  Portugal ,  Brasil ,  e  Algarves.  —  Por  tan- 
to ficão  extinctas  as  denominações  e  difFerenças ,  que 
havia  entre  o  Exercito  de  Portugal,  e  Exercito  do  hra- 
sil ,  pois  que  fiassão  hum  e  outro  a  ter  igual  considera- 
rão. „ 

Houve  alguma  discussão  ,  e  decidio-ie  que  o  Exerci- 
to se  denominasse  simplesmente  —  Partuguei  —  ,  e  a 
Armada  se  denominasse  —  Partugucía—  ,  accrescentan- 
do  a  ambas  as  denominações  —  do  Reinc-Vnido  de  Por- 
tugal,  Brasil,  e  Algarves. 

Art.  2.°  ''  Logo  que  os  Deputados  do  Brasil ,  e  da» 
mais  possessões  do  Reino  Unido  se  ajuntarem  nas  Cor- 
tes actu.ies  ,  serão  tomadas  as  medidas  necessárias  par» 
fazer  effectiva  a  disposição  do  art.  antecedente.  „  Ficou 
para  o  fim  do  projecto. 

^."  ''Todo  o  serviço  que  qualquer  parte  da  forç» 
armada  de  Terra  e  Mar  hou^■er  de  fazer,  salfindo  de  Por- 
tugal para  alguma  das  Províncias  do  Bros!!,  ou  para  ai 
outras  Províncias  do  Reino-Unido,  e  igualmente  áo  Bra- 
sil para  estas  Províncias  ,  e  para  o  Reino  de  Poriagil  , 
será  considerado  fa?er-se  ,  como  força  destacada.,, — 
Approvado  ,  tírando-lhe  a  palavra  —  de  Mar. 

4.°  "  Estes  Destacamentos  serão  de  doij  ate  quatro 
annos  ,  contados  do  cia  em  que  sahirem  daquella  Pro- 
víncia ,  ou  Reino,  em  que  tem  os  seus  qi  Jiteis  fixos, 
ate  voltarem  a  elles.  ,,  Approvado,  excluindo  o  mini- 
iro  de  dois  annos  ,  o  que  fica  á  disposição  do  Governo. 

5.°  "Jamais  se  djrão  postos  de  accesso ,  quando 
for  necessário  mandar  estes  Destacamentos  ,  ou  se  fize- 
rem expedições  extraordinárias.  Porem  durante  o  tciipo 
dos  Destacamentos  ou  Expedições  extraordinárias,  ven- 
cerão os  soldos,  e  gratificações,  que  vencerão  durante  a 
guerra  passada  ,  ate  que  isto  fique  ordenado  pela  Orde- 
nança ,  e  só  se  arbitrarão  ajudas  de  custo  aos  Officiae»  , 
se  os  Destacamentos  ou  Expedições  extraordinárias  fo- 
rem de  natureza  <]ue  exijão  estas ,  as  quaes  serã6  conce* 
didas  ás  classes  dos  postos ,  e  não  as  pessoas.  Qunndo-  o 
serviço  que  liovver  de  fazer-se  for  extraordinário,  far» 
se-ha  igualmente  promessa  por  classe  de  Officiaes  ,  Offi» 
ciaes  Inferiores  ,  e  Soldados  ,  de  distiiic<;õe$  honorificas  , 
para  os  que  se  distinguirem   n'aquelle   serviço,   o  que  s» 


verificsiá  imniedijtamente  ,  e  iiideífectivelmsnte  ,  a  pro- 
poiti  e  recoiiime:idação  do  General ,  ou  Chete  Comman- 
daiite.  ,, 

Os  Srs.  i^Iargipchi ,  e  Bori^es  Carneiro  opinarão  , 
que  a  não  se  dar  o  posto  immediato  a  OIticiaes  despa- 
chados para  os  Destacanientc;  ,  seria  liiima  violência 
obrigallos  a  hum  serviço  superior  em  inconimodos  e  tra- 
balhos, e  o  que  SC  poderia  fazer  era  preterir  osOtticiacs 
mais  antií;os.  Opposeráo-se  os  Srs.  Miranda  ,  Povaas  , 
e  Molellos  ,  por  ser  opposto  á  disciplina  ,  e  por  ser  in- 
compjtivel  ,  visto  cjue  o  Serviço  deve  ser  teito  por  Ba- 
talhões ;  depois  de  algnma  discussão  decidiose  que  pti- 
meiro  se  tratjsse  do  parafo  7."  que   diz  : 

"Estes  Destacamentos  e  Expedições  serão  formados 
de  Batalhões  de  Regimentos  ,  de  maneira  que  tique  sem- 
pre hum  dos  Batalhões  do  Regimcnt»  no  Continente  , 
aonde  c  Regimento  tem  o  seu   Quartel  liiiO.  ,, 

Depois  de  alguma  discussão  ,  e  passando  ao  artigo 
%°  sobre  as  Promoções ,  foi  approvado  ,  ficando  para  a 
seguinte  Sessão  o  resto  das  proposições. 

Levaiitou-se  a  Sessão  ao  meio  dia  ,  ficando  para  3 
seguinte  Sessão  o  testo  deste  projecto  ,  e  a  Constitui- 
rão. 


JJilciirsp  ijti^  a  S.  M.  dirlgio  o  Excellentissimt  c  Revc- 
rendisiimf  Senhor  Arcehispo  da  hulua  no  dia  4  de 
Julho,  a  bordo  da  Aíid  Ó.  João  VI  >  á  Jrente  da 
Dtputação  dtis  Cortei  :  .      , 

"Senhor!  ■ —  Designado  eu  pelas  Cortes  Geraes , 
Extraordinárias ,  e  Constituintes  da  Nação  Portugueza  pa- 
ra vir  juntamente  com  os  meus  Companheiros  render  a 
V.  M.  o  testemunho  do  nosso  respeito,  e  profunda  ve- 
neração no  feliz  suspirado  momento  eiti  que  V-  ft'.  vol». 
ta  ao  seio  de  seus  saudosos  filhos  de  Portugal ,  (lara  coo- 
perar com  elles  na  grande  e  magestosa  obra  da  sUa  R-í- 
generação  politica,  tão  justamente  intentada,  e  feliz- 
Biente  continuada,  e  encarregado  não  menos  de  levan- 
tar perante  V.  M.  minha  fraca  voz,  como  interprete  dos 
sentimentos  da  Nação  inteira,  exactamente  representa- 
da no  Soberano  Congresso  das  mesmas  Cortes  ;  eu  rtie 
vejo  tão  opprimido  da  multidão,  e  importância  das  idéas 
que  este  successo  singular,  e  único  em  a  historia,  des- 
perta na  minha  alma,  que  eu  não  sei  de  qual  delias  de- 
va kançar  primeiramente  a  mão  para  abrir  o  meu  discur- 
so ,  e  quizera  antes  reduzir-me  ao  silencio  respeitoso,  e 
puramente  admirador. 

"  Se  eu  me  recordo  em  geral  dos  successos  singu- 
lares e  pasmosos  em  quatorze  annos  passados  ;  tristes  e 
dolorosos  huns  ,  só  cuja  recordação  ainda  hoje  he  capaz 
de  fazer  renascer  o  mortal  susto  ,  que  tantas  vezes  nos 
possuio  :  faustos  e  alegres  outros,  em  cuja  memoria  ain- 
da hoje  tanto  nos  saboreamos  ,  como  então  servirão  de 
temperar  nossas  amarguras;  eu  não  posso.  Senhor,  dei- 
xar de  ver  em  toda  esta  longa  cadéa  de  bens ,  e  males 
que  alternadamente  nos  cercarão  ,  os  niagestosos  effeitos 
da  particular  e  adorável  Providencia  ,  que  ,  velando  es- 
pecialmente sobre  o  seu  Portugal  e  Augusta  Dynastia 
de  seus  Reis  ,  quando  os  deixava  chegar  ás  bordas  do 
mais  horrivel  precipício  era  somente  para  cstender-lhes 
sua  mão  Omnipotente  ,  e  salvallos. 

''  Mis  quando  em  particular  eu  considero  a  V.  M. 
no  actual  momento  em  que  ,  depois  de  longo  retiro  de 
quatorze  annos  para  os  seus  Estados  do  Brasil  y  a  fim  de 
escapar-se  ás  insidiosas  maquinações  do  maior  dos  Dés- 
potas e  dos  Tyrannos ,  eu  vejo  a  V.  M-  salvo  dos  pe- 
rigos de  toda  a  ordem  em  que  se  ha  visto  ,  voltar  tran- 
quillimente  a  pstas  deliciosas  praias,  que  tão  sau_do';as , 
e  cubertas  de  luto  o  virão  soltar  as  velas,  para  entre- 
gar-se  aos  mares  proceilosos  ,  cuanto  hoje  domin.ulas  de 
inexplicável  prazer  ,  lhe  offerecem  os  mais  firmes  e  st- 
guros  passos,  e  deixando,  se  possível  fosse,  sua  natu- 
ral posição,  se  alongariáo  até  aqui  apinhoadas  de  exul- 
tante  povo  ,  pata  dar-lhe  huma  passagem  triunfal  ,  e  co- 


localto  no  antigo  e  melhorado  Throno  dos  seus  M.iio; . 
res  ;  quando  patticularissimamente  reflicto  nos  pondero-, 
SOS  motivos,  que  decidirão  toda  a  incerteza  da  alma  flu- 
ctuante  de  V.  M  ,  e  o  f.icrão  desprender  dos  seus  Es- 
tados do  Brasil,  e  regressar  aos  de  Portugal,  não  es- 
cutados talvez  contrários  arbítrios  ,  desprezados  interes- 
sados conselhos,  superada  a  natural  difficuldade  de  inten- 
tar segunda  vez  huma  viagem  longa,  e  sempre  arriscada, 
e  cottndo  em  fim  este  grande  nó  por  sua  mão  valente  , 
sabja  ,  e  própria  diuini  Heroe,  e  somente  a  fim  de  ac- 
celerar  o  complemento  da  nossa  regeneração  politica  por 
meio  dhuma  Constituição  liberal,  capaz  de  fazer  a  feli- 
cidade da  Nação  Portugueza  ;  he  então,  Senhor,  que  eu 
não  posso  deixar  de  transcender  os  breves  limites  da  mi- 
nha pequena  esfera  ,  c  cxtaziar-me  ,  e  tomar  em  meus 
lábios  a  fraze  angélica  no  momento  da  jcgeneracão  espi- 
ritual do  Universo  corrompido,  s  prevaricado  —  Gloria 
a  Deos  nas  alturas,  paz,  e  felicidade  a  todos  os  Portu- 
guezes  bem  lormados ,  dotados  d'huma  vontade  recta  e 
amante  da   justiça. 

"Talhe,  Senhor,  o  particular  respeito  em  que  eu  con- 
templo hoje  a  V.  M.  ,  c  debaixo  do  qual,  eu,  e  a  Nação 
o  pioclamainos  cuberto  d' luinia  gloria  privativamente 
sua,  e  superior  a  toda  a  gloria  de  seus  Augustos  Predeces- 
sores ,  e  nossos  bons  Reis.  Dilatar,  e  segurar  os  linii- 
tjs  d'hum  vasto  Império  á  força  d'arnias  ,  juncando  cam- 
pos de  c.ulaveres  ,  envolto  em  pó  t.  sangue  dos  miserá- 
veis, vencidos  ,  e  elev.i^  sobre  este  montão  de  ruinas  ,  e 
de  cinzas  hum  Throno  forçado  ,  e  por  isso  mesmo  pou- 
co seguro  ,  embora  seja  essa  a  gloria  do  Rf  i  guerreiro  , 
que  ordinariamente  degenera  em  Déspota  ,  e  nppressor 
dos  Povos  ,  a  quem  conquista  ;  funesta  gloria  dos  Ale- 
xaudres  e  Napoleóes ,  que  fizerão  o  terror  c  admiração 
do  seu  século  ,  e  merecerão  pata  logo  a  execração  dos 
seguintes.  A  gloria  porém  dhum  Rei  dócil  e  pacifico, 
qual  V.  W.  na  crise  actual  ,  até  por  hum  Oráculo  Divi- 
no he  muito  superior  á  d'aquelles ,  por  isso  que  domi- 
nou seu  animo,  venceo  ,  triunfou  de  seus  longos  hábi- 
tos na  difficultosa  arte  de  governar  Povos  ,  tão  distante  , 
e  degenerada  que  elU  se  achava  dos  mais  bellos  ,  e  for- 
mosos tempos  da  Monarquia  ;  arrojou  ,  dilacerou  a  ven- 
da ,  que  oífiíscava  suas  vistas  penetrantes  e  rectíssimas; 
separou  de  si  aquelles  que  a  seu  lado  entorpecião  a  san- 
tidade ,  e  vigor  das  Leis,  e  lhe  substituião  o  arbítrio, 
o  capricho  ,  e  talvez  o  interesse  ,  alimentando  assim  o 
negro  e  infernal  Despotismo,  inimigo  implacável  de  to- 
do o  bom  governo  ;  e  restituído  em  fim  aos  seus  natu- 
raes  sentimentos  de  justiça  ,  piedade  ,  e  santo  temor  de 
Deos,  que  tanto  esmaltão,  e  caracterisão  sua  boa  alma, 
se  desce  algum  grão  do  seu  antigo  Throno  ,  jurando-se 
Rei  Constitucional  ,  he  somente  para  elevar-se  em  mui- 
tos de  gloria  sua  ,  e  felicidade  nossa  ,  única  mira  de  suas 
vistas ,  alvo  único  dos  desejos  e  cuidados  do  Rei ,  que 
he  digno  de  o  ser. 

''Aqui,  Senhor,  seja  me  licito  instituir  hum  bre- 
ve parallelo  entre  V.  Magest.ide  dando  á  Nação  este  es- 
petaculo  de  prazer  e  jubilo,  de  hum  de  seus  Augustos 
Avós ,  o  Sr.  D.  Affonso  V.  ,  quando  voltando  da  adus- 
ta Africa  ,  aonde  o  levara  o  seu  génio  conquistador 
assoprado  pelo  ardente  zello  de  dilatar  a  Fé  Catholíca  , 
elle  descia  a  estas  mesmas  praias  coberto  de  lauros  ,  e 
de  triunfos  a  receber  os  vivas,  e  patrióticas  acciamaçóe» 
da  espessa  multidão.  I'ois  ,  Senhor,  ao  meu  ver  e  ao  de 
todos,  a  gloria,  que  resulta  a  V.  Magestade  ,  voltando 
hoje  a  Portugal  seu  Primeiro  Rei  Constitucional  ,  he 
cem  vezes  maior  que  a  daquclle  Rei  Conquistador ,  cu- 
jas façanhas  lhe  derão  o  glorioso  titulo  de  Africano  ;  os 
triunfos  posto  que  mesquinhos,  que  a  natureza  pobre  e 
exhausta  lhe  decreta,  mais  sinceJos  ,  e  mais  bem  mere- 
cidos ,  que  os  d'aquelle  filho  de  Marte  ,  e  os  resultados 
da  firme  resolução  de  V.  M.  ein  conspirar  com  a  Nação 
para  a  sua  regeneração  são  incomparavelmente  maiores, 
e  mais  preciosos  que  os  de  muitas  cainpanh.is  felizes, 
e  mais  dundouras  que  os  das  victorias  mais  assignaladas. 
Se    eu    preseníeasse    então    aquelle    Rei  Conquistador,. 


saltando  em  terra,  ainJa  vestido  âi  ferro  e  aço,  desde 
a  cabeça  ao^  pc5  ,  e  a  espada  ,  e^aido  ,  e  lança  ainda  tin* 
tos". fin  sangue'AÍ/JHr)f(i/ii',  e  todo  elle  clumejando  ainda 
íuror  e  ira  contra  os  Conquistados ,  eu  admiraria  sim 
suas  virtudes  Militarei  ;  talvez  porem  me  recuzasse  a  dar- 
Jlie  o  sagrado  tributo  de  amor  ,  fiua!  o  homem  de  boin 
senso  lie  forçado  a  dar  ao  empreliendedor  de  mellmra- 
rnento  puliRco,  e  de  justiça,  as  medidas  de  paz,  e  de 
tudo  aqnillo  que  faz  a  verdadeira  felicidade  da  Nação. 
Ora  ,  o  Real  adorno  de  que  eu  lioje  me  figuro  ver  re- 
vestido V.  M.  ,  pirando  novamente  o  Solo  PortugueT. , 
seu  hcrço  ,  as^im  como  aiítijja  Sede  do  seu  Throiio  ,  he 
tanto  m;iis  capaz  de  girar  e  augirieiitar  cm  nossos  cora- 
ções o  amor  de  filhos  ,  quanto  as  priíieipaes  e  mais  ricas 
insígnias,  i'e  que  lioje  V.  Mafestadí  se  nos  apresenta 
aderessado,  nos  a5;ouráo  a  solida  e  permanente  felicidade 
da  N;'.çáo.  Em  huma  mão  a  ConstltuiçSo  ,  e  em  outra  a 
firme  balança  da  Justiça ,  eis,  Senhor,  os  brilhantes 
caracteres  com  cjue  V.  Majestade  hoje  se  nos  annuncia  , 
pelos  quaes  não  siWieiite  apaga  nossa  constante  saudade 
por  ver  V.  Ma^eítade  ,  mas  também  reclama  ,  e  merece 
de  todos  n/is  òs  mais  firmes  sentimentos  de  respeito,  e 
amor  á  Sagrada   Pessoa  de  V.  Majestade. 

"A  (Constituição,  Senhor,  que  he  ella  senão  o  Có- 
digo das  I.eis  fundamentaes  ,  por  que  hiuna  Nação  deve 
ser  novernadi  ,  a  expressHõ  da  vontade  de  toda  ella  , 
que  fi\a  d' huui  modo  permanente  Os  sagrados  direitos 
de  Cidadão,  que  o  p5e  a  cuberto  da  violenta,  e  insup- 
jiortavel  violação  delles  mesmos,  eiifrea  ,  e  aferrolha  o 
despotismo,  rolhe,  sufFoca  a  arbitrariedade,  e  restitue 
quanto  he  compatível  com  a  condição  das  instituições 
humanas  a  primitiva  felicidade  da  sociedade  civil  ?  Pois 
a  Justiça,  Senhor,  quem  duvida  ser  eIJa  ,  não  somente 
a  primeira  base  da  felicidade  publica,  e  particular;  mas 
também  o  apoio  trais  firme  do  Throno  sempre  vacillan- 
te  ,  quando  sustentado  na  força  ,  e  na  violência  ?  Logo  , 
o  Rei  que  somente  estas  armas  emprega  no  governo  do 
seu  Reino,  o  Rei,  a  quem  a  Nação,  pela  justa  con- 
fiança que  nelle  põe,  entrega  a  Soberana  Authoridade 
de  regella  segundo  a  Lei,  tranquillo  descança ,  e  dorme 
sobre  a  incontrastavel  fidelidade  delia  mesma  ;  a  Lei  o 
protege  ,  defende  ,  e  torna  inviolável  ;  o  crime  o  teme  , 
a'  virtude  o  anía  ,  e  identificado  com  justos  e  honestos 
interesses  com  a  massa  da  Nação  ;  he  superior  Elle  e 
sua  Dynastia  ás  vicissitudes  dos  tempos  e  das  facções, 
faz  as  delicias  do  Povo,  e  merece  á  posteridade  os  mais 
sólidos  elogios. 

"  Logo  ,  Senhor  ,  quando  V.  Magestade  arroja  de  si 
outras  armas  ,  que  estas  não  sejâo  ,  e  somente  destas 
cingido  ,  rompendo  tantos  obstáculos  ,  que  podiáo  retar- 
dar" sua  pendente  resolução,  se  declara,  e  jura  Rei  Cons- 
titucional ,  e  se  apressa  a  consumar  este  magestoso  edi- 
ficio  ,  de  que  V.  Magestade  he  a  pedra  angular ,  que 
provas  não  dá  da  intelligencia  ,  rectidão  da  sua  alma  ,  e 
dos  ardentes  votos  que  o  consomem  pela  felicidade  da 
Nação  ?  Mas  lambem  que  firmeza  e  estabilidade  não  dá 
ao  seu  Throno  ,  que  sacrifícios  não  merece  de  Inim  Po- 
vo ,  que  he  docemente  anastado  a  amallo,  e  quanto  fe- 
liz não  será  no  Governo  de  seus  Reinos  ,  abençoado  do 
Ceo  ,    que  o  toma  debaixo  da  sua  protecção,  e  tutella  ? 

"  De  mais,  Senhor,  a  resolução,  e  principalmente 
o  maduro  conselho  de  V.  Magestade  em  unir-se  a  nós, 
lie  qUcm  dá  o  ultimo  aperfeiçoamento  á  grande  obra  , 
que  a  Nação  principiou ,  somente  impellida  de  toda  a 
espécie  de  oppressão  em  que  gemia,  e  cuja  reacção  se 
tornava  necessária.  Assim  mesmo  o  primeiro  grito,  que 
sé  escutou  de  liberalismo  Nacional  ,  encontrou  ainda 
aqiiella  opposição  momentânea  ,  que  nascia  Ao  profundo 
respeito,  e  veneração,  que  todos  tributavão  ás  Altas 
virtudes  de  \'.  Magestade  ;  erradamente  julgavão  alguns 
inconciliáveis  os  deveres  com   os  direitos   de  Pnrtuguezes, 


tom  a  revindicacáo  dos  direitos  de  Cidadão  ,  effibora 
postergados  ,  e  perdidos  ;  a  indicisão  ,  e  incerteza  Je  tna- 
nifestavão  aqui,  e  acolá  ,  d'aquein  ,  e  d'a!cm  mar;  a 
differença  de  pensar,  c  obrar  em  crise  tão  delicada  era 
fatal  no  progresso  da  boa  causa  podendo  attrahir  sobre 
nós  o  peior  dos  males,  e  guerra  civil,  a  anarquia.  Qual 
o  único  remédio  ?  a  declaração  de  V.  Magestade.  Por 
cila  a  dissenção  termioa.  O  Rei  o  quer  ,  excismío  to- 
dos ;  quanto  elle  he  bom  ,  e  dijno  de  governar-nos  !  O 
Rei  jura  a  Constituição  ,  reconhece  nossos  direitos  ,  so- 
mos Cidadãos  ,  somos  livres,  somos  honieiis  sem  atacar 
os  legilinios  direitos  da  parte  da  soberania  que  lhe  toca  f 
Que  feliz  golpe  ,  Senhor  ,  que  trás  os  espíritos  á  con- 
córdia ,  que  arranca  os  escrúpulos  ,  que  une  em  iium 
ponto  central  ,  como  por  virtude  magnética  ,  o  Porta- 
gi'ct ,  e  o  hiaitU-iro  ,  o  Insolano,  e  o  Ho  Continente  ; 
grande  aite  de  ganhar  ânimos,  termina'  discórdias,  es- 
tancar sangue  ,  arte  esta  finalmente  ,  que  sendo  propri* 
da  Divindade  —In  habitare  fi"^'t  unanimei  in  tiein»  ^—^ 
quando  se  descobre  em  hum  Rei  terreno,  o  torna  mais 
que  nunca  similhante  a  ella,  iniageni  sua  sobre  aterra, 
e  digno  de  respeito  ,  e  amor  dos  Povos.  Por  esta  decla- 
ração de  V.  Magestade  ,  e  solemne  juramento  com  que 
vai  a  ratificar  o  primeiro,  succede  ,  Senhor,  no  Corp» 
Moral  da  Nação,  aquillo  mesmo,  que  no  fisico  do  Uni- 
verso, a  quem  as  leis  de  atracção,  e  gravitaçfo  por  hum 
centro  commum  são  at  que  conserváo  sua  ordem,  c  bel- 
leia  ,  e  sem  as  quaes  volveria  ao  seu  hórrido  ,  e  antigo 
cahos.  Eis-aqui  pois ,  Senhor  ,  o  importante  objecto  áa. 
nossa  honrosa  Missão,  que  cada  hum  de  nós  superior- 
mente avalia,  e  particularmente  eu,  como  órgão,  que 
me  tocou  ser  do  Soberano  Congresso  das  Cortes ,  e  por 
«lias  de  muitos  milhões  de  fieis  Portugueres  ,  que  nellas 
depositarão  suas  vontades.  f:m  seu  nome  pois  primeira- 
mente felicito  a  V.  Magestade,  e  a  toda  a  sua  Real  Fa- 
mília ,  pela  prAspera  via°-em  ,  que  o  Senhor  dos  Mares  , 
e  Dominador  Supremo  do  Universo  concedco  a  V.  Ma- 
gestade ;  assim  como  pelo  melhor  estado  da  sua  preciosat 
e  importan'e  saúde  ,  e  não  menos  pelo  da  Rainha  e  sua: 
Augusta  Prole,  sem  que  possamos  esquecer-nos  do  Prín- 
cipe, e  Princeza  Real,  cujas  virtudes  fazem  as  melho- 
res esperanças  da  Nação.  Em  segundo  lugar,  protestando 
á  face  do  Ceo  e  da  Terra  o  nosso  respeito,  e  inviolável 
fidelidade  a  V.  Magestade,  e  á  Sereníssima  Casa  de  Bra- 
SanÇn ,  offertanios  a  V.  Magestade  o  mais  apurado  fru- 
cto  dos  nossos  trabilhos  ,  as  bases  da  Constituição  Por- 
tugueza  ,  em  que  V.  Magestade  veiá  com  prazer  estabe- 
lecidos os  mais  sólidas  princípios  da  nossa  Regeneração, 
porque  mantida  a  nossa  Santa  Religião  Católica  Apostó- 
lica RonuiTia,  mantidos  os  direitos  de  V.  Magestade,  » 
sua  Real  Descendência  ao  Governo  do  Reino-L'nido  de 
Portugal,  Br(Ts/7 ,  e  Algmves  ,  e  mantidos  os  direitos 
de  todo  o  Cidadão  de  que  V.  M.  he  Pai ,  por  isso  mes- 
mo que  he  Rei ,  o  solemne  juramento  que  V.  Magesta- 
de prestou  no  Rio  r/e  Janeiro  em  adherir  i  Causa  da 
Nação,  foi  hum  feliz  ensaio  destoutro  ,  <]ne  a  Nação 
hoje  reclama  ,  e  espera  de  V.  Magestade  ,  como  ratifi- 
cação do  primeiro  ,  e  pelo  qual  vinculados  ainda  mais 
estreitamente  ,  se  possível  he  ,  os  corações  e  almas  de 
V.  M. ,  e  dos  Cidadãos  farão  bum  todo  innoccupavel  , 
feliz,  e  eterno.  Permitta  o  Ceo  que  os  x^otos  d' huma 
Nação  realmente  iirl  e  briosa,  e  os  de  seu  Rei,  que: 
tão  disno  se  mostr.i  de  o  ser ,  se  realize  en.  toda  a  sus 
extensão  :  — então,  Senhor,  daremos  ao  Munda  estupe- 
facto o  mais  perfeito  exemplar  do  melhor  dos  Povos  ,  e 
do  melhor  dos  Reis. 


—  Melior    eit    qu 
urbinm. 


dtminatu%     in  nniino     sno  expti^nattre 
Prov.    16.    2;. 
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ALGARVES. 

Pernambiica   1 5   rfe  Maio. 

Caria  dirigida  nSiia  Magestade  pelo  UxcelUntissimo  Sr, 

Capitão  General  desta   Provinda  ,    mandando  ao 

encontro  da  Esquadra  Real. 

"  Oenlior. — Não  me  sendo  possível  correr  já  aos  Reaes 
Pés  de  Vosça  Magcstade  ,  mando  ancioso  por  saber  o  es- 
tado da  Sua  Real  Pessoa. 

Em  meu  nome  ,  e  em  nome  dos  Ministros ,  Mem- 
bros doConseliio,  que  chamei  para  me  ajudarem  nas  de- 
licadas circunstancias  ,  em  que  temos  estado  ;  da  Came- 
ra ,  Militares,  e  homens  dignos  de  todas  as  classes,  e 
que  adoráo  a  Vossa  Magtstade  ,  o  saudamos  ,  e  ofFere- 
cemos  3  Vossa  Hagestade  quanto  temos. 

Pedimos  submissos  a  Vossa  Magestade  nos  conceda 
a  Graça  de  irmos  beijar  a  Sua  Real  Mão  ,  no  caso  de 
Vossa  Magestade   se  aproximar  is  terras  de  Pernambuco. 

Desejáramos  ter  a  ventura  de  que  Vossa  Magestade 
se  Dignasse  acccitar  apura  offerta  de  algum  refresco  da 
terra  ,5  que  pode  necessitar-se  na  longa  viagem  ,  que  Vos- 
sa Magestade  sóemprehende  para  ventura  dos  Seus  Povos. 

Xodós  derramamos  saudosas  lagrimas  por  \  ossa  Ma- 
gestade :  confiamos  que  o  Ceo  lhe  será  propicio  ,  e  que 
chegará  breve  ás  amadas  praias  da  Mãi  Pátria  ,  e  os  Por- 
tugueses da  Europa  receberão  o  seu  Rei  Triunfante , 
com  o  mesmo  cordeal  affecto  com  que  o  recebC-ráo  os 
Portugueses   do  Brasil. 

Vossa  Blagestade  he  o  primeiro  dos  nossos  Reis  que 
atravessa  duas  vezes  o  largo  Oceano  ,  expondo-Se  quasi 
só  a  todos  os  perigos  para  remédio  dos  seus  Vassallos. 
O  Nome  de  Vossa  Magestade  será  eterno  em  os  annaes 
da  Historia,    e   eterno  em  os  corações   dos  Portugiier,ei. 

A'  Muito  Alta  e  Real  Pessoa  de  Vossa  Magestade 
guarde  Deos  os  annos  ,  que  seus  fieis  Vassallos  lhe  de- 
sejão  ,  e  hão  mister,  liccijc  de  Pernambuco  8  de  Maio 
de  1S21.  — Aos  Reaes  Pés  de  Vossa  Magestade.  — Luiz, 
do  Rfjjo   Barreio. 

LISBOA    II   de  Julho. 

Logo  que  3  Real  Família  sahio  de  Lisboa  ,  corri 
mágoa  geral  dos  Portuguezes ,  no  memorável  dia  29  de 
Novembro  de  1807,    considerando    que  desta    resolução 


pendia  a  salvação  da  Pátria  ,  pois  que  Napoleão  via  trans- 
tornados seus  ambiciosos  projectos  sobre  este  Reino  com 
este  grande  passo  ,  fiz  e  publiquei  pela  impressão  ,  sem 
nome  de  Officina  (e  existe  vivo  o  dono  delia),  huma 
Ode  á  sabida  da  Real  Familla ,  estando  ainda  o  Reino 
dominado  pelos  invasores,  no  anno  de  1S08  ;  e  depois 
sahio  reimpressa  no  meu  Semanário  de  Instrucção  e  Re- 
creio ,  tomo  2.°  pag.  j3o.  Na  4.^  Estrofe  se  aclião  os 
seguintes  versos  : 

"  He  salva  a  Regia  Prole  ,  que  ,  gloriosa  , 

"  Veremos  algum  dia 
•*  Vir  na  grande  Vlj/ssca  as  Leis  mais  sabias 
"  Dictar  a  Lijsia  ,  etc.,. 

Por  occasíâo  da  acclamaçáo  de  S.  M.  imprimi  huma 
Ode  ,  única  então  publicada  sobre  esse  assumpto  em  í.ii- 
boa  ,  e  findava  ,  estrofe   1  7  ,  do  modo  seguinte  : 

"Tens  de  grandes  destinos 

"  Nobre  porção  cumprido! 
''Que  Monarca  Europeo  transpoz  o  Oceano, 
"E   á  Quarta  Parte   nova  ha  d.ndo  a  gloria 

"De  possuir  hum  Throno  ? 

"  Tu  Primeiro  te  acdamas 
"Entre  Povos  que  nem  pensallo  ousaváo  !  . . . 

'  Mas  a    Lijsia   reservas  mor  ventura  ; 
"  Hu!n  dia  .  .  .  Aqui   silencio  m'  impõe  Febo.  „ 

Estes  poéticos,  e  quasi  inspirados  vaticínios  se  cum- 
prirão no  dia  j  deste  mez  ;  e  parece  que  nada  mais  pró- 
prio que  celebrar  este  dia  aqueile  que  havia  tantos  annos 
presentia  que  a  Nação  Portugueia  ainda  o  havia  de  go- 
zar. Isto,  e  a  grande  parte  que  me  cabe  no  publico  re- 
gosijo,  me  dictou  a  seguinte  peça,  mui  mesquinha  pro- 
ducção  para  tão  elevado  assumpto. 


A'  cbes^ada  do  Nosio  Augusto  Monarca  o  Senhor  D. 
João  VI  ,  e  Sua  Real  Familia  ,  ao  Porto  de  Lisboa 
no  memorável    e  venturoso  dia    J   de  Julho  de    1S21. 

ODE    PINDARICA. 

Estrofe. 
O  )Jsto  Zaca^ia.s,  mudo  esp'rando 


Que  d'  Israel  o  Redemptor  surgisse  , 

Súbito  a  voz  soltando , 
Em  Cântico  immortal  hum  Deos  bimdisse  , 
Peia  grande   mercc  feita  ao  seu  Povo  , 

Tanto  que  o  suspirado 

Messias  vio  chegado. 
Que  o  Mundo  antigo  tornaria  em  novo- 

Antístrofe. 

Assim,  nadando  em  jubilo  meu  peito, 
Hoje  se   me  desprende  hum  tstto  forte, 

E  canto  o  grande   feito 
Do  Luso  Rei ,  que  ,  por  ditosa  sorte  , 
Do  Atlântico  trajispondo  as  crespas  vagas^ 

A   nós  restituído  , 

Nossos  males  no  olvido 
Lança  ,  e  cura  da   Pátria  antigas  chagas. 

E'  p  o  D  o. 

A'  Lyra  S(Slta  Clio 

Do  enthusiasmo  as  velas  ; 

Ja  caudaloso  rio 
D' hyninos  Thebanos  corre,  e  mil  cape  lias 
Tecem  as   Musas  a   JoÃo  o  Pio. 

Estrofe. 

Se  dai  Trevas  o  Anjo  se  remorde 

Vendo  tranquillo  o  Mundo,  e  a  perda  jura 

De  quunto  em  paz  accorde 
Existe  ,  e  seu  malvado  engenho  apura 
Para  em  discórdia  pór  todo  o  Universo  ; 

Â  Dextra  omnipotente 

Confunde  de  repente 
Os  vãos  projectos  de  Satan  perverso. 

Antístrofe. 

P0RTV6AL ,  que  em  Ourique  hum  Deos  fundara. 
Reino  ás  Emprezas  destinado  grandes  , 

Que  d  Fé  Christâ  levara 
Ao  adusto  Oriente  ,  e  além  dos   Andei  , 
Sempre  invejado  do  Infernal  Tyranno  , 

Perseguido,  em  desgraça, 

Zomba  de  sua  ameaça  , 
Dos  -mores  p°  rigos  surge  sempre  ufano. 

E'  p  o  D  o. 

Nas  Africanas  praias 

Joven  Monarca  morre. 

Lysia,  se  tu  desmaias 
■por  lustros  doze  ,  o  Ceo  eis  te  soccorre  , 
E  manda  o  Eterno  do  lethargo  íaias. 

Estrofe. 

Hum  Monstro  de  ambição  o  collo  erguendo , 
Flagellador  dos   Povos  orgulhoso  , 

Calca  com  pé  tremendo 
Todo  o  solo  Europeo ,  destroe  raivoso 
Reinos ,  Impérios  ,  sem  temor  nem  freio. 

LvsiA    livre  existia  ; 

Mas  de  armas  não  confia 
O  ímpio,  e  por  traição  entra  em  seu  seio. 

Antístrofe. 

Já  tímido  julgava  o  hnso  extíncta  , 
Por  conimettida  culpa  ,  a  grã  promessa. 

Então  porém  requinta 
l^un^  Deos  os  seus   primores  ,  salva  nessa 
Crise  fatal  de  Affonso  a  Augusta  Prole, 


A  Prole  de  Eracança  : 
Brama  o  Tyranno  em  Prança  ; 
Do  Império  Luso  se  engrandece  a  Mole. 


E'i 


Mysterio  foi  divino 

Estar   João  guardado 

Ao  sublime  destino 
De  elevar  o  Brasil  a   tal   estado. 
Que  de  ir  a  par  de   L»sia  he  hoje  digno. 

Estrofe. 

Armas  empunha  o  Lusitano  braço 

E  invicto  colhe   immarcessiveis   louros  : 

Da  pai  volta  ao  regaço  ; 
Mas,  consumidos  todos  os  thcsoutos  , 
Vem  penúria    fatal  após   a  guerra  ; 

£  Harpias  fraudulentas  , 

De  riquezas  sedentas 
Caváo  total  ruína  i  Lusa  terra. 

Antístrofe. 

Que  denodado  arrojo  a  Pátria  mesta 
Do  precipício  inevitável  tira? 

Façanha   igual  a  esta 
Téqui  nunca  assombrado  o  Mundo  vira ! 
"  Rcgenere-se  o  Luso  Império  „  exclamão 

Lusos  Hcroes   famosos  ; 

A   Pátria  ,  o  Rei   briosos 
Por  nova  Lei  fundamental  acciamáo. 

E'  p  o  D  o. 

A  empreza  sublimada 
Protege  hum  Deos  propicio  ; 
Por  todos  he  jurada 
Sacra  Constituição  com  Janto  auspicio, 
£  no  Brasil  remoto  he  proclamada. 

Estrofe. 

A'  antiga  Corte  então  voltar  cumpria 
O  adorado  JoÃo,  que  Lvsia   anelava, 

E  a  cuja  Dynastia 
Fidelidade  cândida  jurava. 
Põe  por  obra  Satan  audaz  intriga 

Por  ver  se  degenera 

A  uniáó  sincera  , 
Que  os  Povos  Lusitanos  todos  liga. 

Antístrofe. 

De  baWe  ,  ó  Monstro ,  tramas  taes  perfídias 
Mio  mais  potente  o  Luso  Impeiio  -guarda  : 

Tenta   novas  insidias  ; 
Que  nada  os  Lusos  peitos  acobarda  ; 
O  receio  findou  ;  já  possuímos 

Suspirado  Monarca  , 

Que,  qual  Noé  na  Arca, 
Incólume  hoje  entrar  no  Tejo  vimos. 

E'  p  p  D  o. 

Já  Uiysse'a  entoa 

Mil  hymnos  de  alegria  : 

Nossa  fc  galardoa 
De  Julho  o  immortal  Terceiro  Dia 
Que  aos  grandes  dias   todcs  pot  a  c'roa. 

Estrofe. 

He  o  Senil;  o  Manfanarei ,  quando  virSo 


o  seu  Juiz  entrar  ,  e  o  seu  Fernanda  , 

Galas    louçãs  vestitão  , 
E  d'inlinitas  maneiras  festejando 
Seus   Monarcas  lia  tanto  desejados 

As  Nynfas  e  os  Pastores  , 

Cantarão  mil   louvores 
Ao  Rei  doi  Reis  por  r,iiem  lhes  torão  dados : 

Antístrofe, 

O  Tejo  ,  a  todos  sobranceiro  em  gloria  , 
Hoje,  absorto  deixando  o  Mundo  inteiro. 

Padrão  de  alta    memoria 
Ao   Monarca   ha  de  eit;iier  i)ue  vio  primeiro  , 
Duas  vezes  sulcando  o  vasto  Oceano  , 

Do   Mundo  Novo  o  clima  , 

E  que  ao  presente  anima 
No  pátrio  solo  o  Império  Lusitano. 

E'  p  o  D  o. 

Jd ,  mais  do  que  Argos ,   brilha 
Nos  Ceos  hum  Lenho  ovante  ! 
Portento  !   Maravilha  I 

He  D.  Joíio  Síxto  ,  a  grande  Não  possante  ! 

Não  mais  ,  ó  Lyra  ,  o  Canto  meu  se   humilha, 

Jooijuim  José    Pídro  Loycs. 


Nada  prova  tanto  a  opinião  publica  nos  objectos 
controversos  como  as  demonstrações  geracs  de  conten- 
tamento que  súbita  e  espontaneamente  os  povos  dão 
quando  lhes  consta  ser  favorável  ao  seu  desejo  a  solu- 
ção de  qualquer  assumpto  que  toca  aos  seus  interesses. 
Embora  se  apresentem  bellas  theorias  que  parece  faze- 
rem palpáveis  as  hypotheses  em  que  se  fundão  ;  a  expe- 
riência ,  ainda  mesmo  apparentemente  contrariada  ,  tor- 
na mais  cedo  ou  mais  tarde  a  clamar  com  imperiosa  voz 
pela  execução  daquillo  qut;  ella  tem  demonstrado  mais 
titil  e  exeqiiivel.  He  o  que  acaba  de  acontecer  no  dis- 
tricto  do  Alto  Douro  a  respeito  da  Companhia  das  Vi- 
nhas. Em  vão  alguns  particulares  declamão  contra  os  pre- 
juízos ,  em  parte  verídicos  ,  que  a  sua  existência  causa- 
va ;  as  vantagens  reaes  que  delia  provinhão  em  geral  aos 
Lavradores ,  e  ao  commercio  dos  vinhos  do  Reino  ,  fa- 
ziáo  tal  força  na  opinião  de  todos  os  habitantes  daquel- 
les  districtos  ,  que  a  certeza  de  sua  conservação  decidi- 
da nas  Cortes  ,  diffundio  alli  o  maior  jubilo  e  contenta- 
mento possiveis,  como  referem  innumeraveis  cartas.  Eis- 
aqui  o  que  se  lO  ,  alem  de  outras  muitas  ,  em  huma  de 
Villa    Sccíi  de  Poiares  do    i.°  de  Julho: 

"  Amigo  e  Sr.  —  O  grande  contentamento  e  ale- 
gria ,  que  vai  neste  paiz  ,  desde  que  chegou  a  noticia  da 
existência  da  nossa  Companhia ,  me  obriga  a  narrar-lhe 
o  acontecido.  —  No  dia  28  do  expirante  Junho  ,  os  da 
Rígoi?  mandarão  a  'Lamego  buscar  3  Musica  ,  2  obuzes  , 
e  immensidade  de  fogo  doar,  que  na  noute  do  dito  dia 
deitarão  ,  dando  descargas  com  os  ditos  obuzes  ,  e  il!u- 
minando-se  toda  a  Kí-goa  ,  e  Pezo  ,  andando  pelas  ruas 
dos  ditos  Lugares  até  ás  j  horas  da  madrugada ,  tocan- 
do e  dando  vivas ,  com  hum  enthusiasmo  inexplicável. 
No  dia  29  pelas  duas  horas  da  tarde,  á  chegada  do  Cor- 
reio, neste  Povo  de  Villa  Seca,  fui  testemunha  da  mes- 
ma alegria  e  enthusiasmo,  havendo  nesta  noite  repiques 
de  sinos  ,  e  illuminação  geral  em  toda  a  povoação,  (re- 
parei que  até  os  pobres  que  não  tinhão  leira,  nem  bei- 
ra ,  nem  ramo  de  figueira  pozerão  luminárias)  juntando- 
se  todos  os  do  Povo,  e  correndo  este  por  varias  vezes 
dando  05  vivií  —  ao  Congresso,  e  á  Conítituição  ;  ao 
Sr.  D.  João  T'I  ,  e  a  toda  a  Real  Familia  ;  ao  Procu- 
rador da  Lavoura  Félix  Manoel  Pinto  de  Carvalho  ,  x   i 


Companhia  Geral  do  Alio  Douro  —  ;  ilurando  Isto  até 
a  madrugada.  Nesta  mesma  noute  ,  olliando  para  o  Pc. 
iiagaião.,  se  via  brilhante,  pois  estava  tudo  illuminado. 
No  dia  jo  á  noute  houve  também  illuminação  em  Guinet^ 
Giilajnra  ,  Covelinhas  ,  e  Bajóes  ,  e  em  íim  em  quasj 
todas  as  povoações  deste  Districto  ,  tudo  com  a  maior 
alegria  ,  tal  ,  que  até  os  velhos  se  tornavão  moços  com 
o  prazer  que  tinhão  de  ser  conservada  a  nossa  Compa- 
nliia  ;  e  esperançados  que  ainda  este  anno  mandarião  acu- 
dir a  parte  dos  Lavradores  com  a  distillação  ,--t:hamsndo- 
Ihe  a  nossa  Mãi  ,  a   nossa  protectora.  ,, 


Cliegáráo  folhas  de  Londres  até  2  do  corrente  ,  de 
que  daremos  alguns  extractos  em  outros  Num.  da  Gaze- 
ta ,  pois  não  trazem  artigos  que  mereção  grande  atten- 
ção  :  o  Imperador  da  Rusiia  cltegon  a  Petcrsbiir^o  a  26 
de  Maio  (estilo  antigo)  ou  7  de  Junho. 


CORTES.—  Seuão  de    1  1   de  Julho,   i  jO. ' 

Aberta  a  Sessão  ,  por  se  não  achar  presente  a  acta  , 
jrrencionou  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  os  seguintes  Of- 
ficios  :  o  i."  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino  ,  en- 
viando a  Consulta  da  Meza  do  Desembargo  do  Paço  a 
respeito  de  Manoel  António  de  A.idrnde  ,  e  a  residência 
do  Juiz  de  Fora  de  Celorico  (  remettido  á  Comm^ssáo  de 
Justiça  Civil  )  :  2.°  do  ftlinistro  da  Guerra  ,  reniettendo 
hnma  representação  do  Contador  Fiscal  da  Thesouraria 
Geral  das  Tropas  sobre  duxidas  no  pignmento  dos  Re- 
formados (á  Commissão  de  Guerra  para  hoje  mesmo  in- 
formar) :  5."  do  mesmo  Ministro  enviando  a  Carta  de 
Divisão  do  Governo  Militar  da  Beira  :  4.°  do  Ministro 
ria  Fazenda  enviando  huma  Consulta  de  25  de  .Maio  da 
Commissão  de  Pautas  das  Alfandegas  :  outra  de  jO  de 
junho  da  mesma  Commissão  sobre  as  miúdas  da  Casa  da 
Índia  :  outra  finalmente  sobre  as  finanças  nas  Alfande- 
gas (  remettérâo-se  ás  competentes  Commissões). 

Mencionou  as  felicitações  do  Juiz  de  Povo  de  Lis~ 
hoa  em  nome  da  Casa  dos  Vinte  e  quatro  ;  e  do  Tenen- 
te Coronel  de  Engenheiros  Manoel  Joa^tiim  Brandriio  ^ 
em  seu  nome  e  da  Corporação  de  que  he  Comniandante  ^ 
de  que  se  fez  menção  honrosa.  Mencionou  Inima  repre- 
sentação de  jV. . .  Pamploiia  ,  Lente  de  Mathematica  em 
Angra  ,  em  que  expõe  as  desgraças  d' aquella  Ilha,  e  a 
necessidade  de  formar  hum  methodo  regular  de  Instru- 
cção  Publica  ,  pois  que  da  falta  desta  elle  julga  procede- 
rem todas  as  desgraças  d'aquelle  Povo  (á  Commissão  de 
Instruccáo  Publica):  outra  do  Engenheiro /síf  Caetano 
de  Figueiredo  ,  que  expõe  os  incommodos  que  tem  sof~ 
frido  na  Ilha  Terceira  ,  e  pede  ser  empregado  em  Esta- 
tística (á  Commissão  competente). 

Mencionou  hum  requerimento  dos  Negociantes  da 
Praça  desta  Cidade  ,  em  que  pedem  promptas  providen- 
cias,  por  lhes  constar  que  íornão  a  apparecer  nas  aguas 
destas  Costas  os  dois  Corsários  ,  que  tinhão  sido  aflfasta- 
dos  pela  Corveta  Lealdade  ,  e  Brigue  Andar,  ;  lazendo-se 
tanto  mais  necessária  a  promptificaíjão  desta  providencia, 
quanto  que  se  esperáo  Navios  importantes  ,  e  não  ha 
bum  só  vaso  de  Guerra  que  os  possa  proteger  (remet- 
tido ao  Governo  com   urgência  ). 

Mencionou  hum  requerimento  da  Camará  do  Seara 
Grande  contra  O  Governador  (remettido  á  Commissão 
do  Ultramar  ). 

O  Sr.  Q_neiroga  leo  3  acta  da  Sessão  precedente  , 
que   se  achou  conforme. 

Por  serem  hoje  excluídas  todas  as  meções,  e  segun- 
das leituras  ,  fez  o  Sr.  Secretario  Freire  o  chamamento 
do  costume,  e  se  acharão  presentes  89  Deputados,  fal- 
tos  I  ;  ,-  30  todo  104. 

Passou-se  a   Ordem  do  dia    a  continuação  do  proje- 


cto  do  Sr.  Púvoas  acerca  do';  Destacamentos  que  devem 
ir  para  as  differentes  Proviíicias  do  Brasil 

Principicu-se  pela  emenda  do  art.  7.",  se  rs  Desta- 
carnentos  devem  ser  por  Kauihúes  ,  como  indica  ,  ou  sc 
pelo  estado  actual  do  E.sercito.  sefia  mais  conforme  á 
disciplina  serem  por  Coir.panhiaj. 

Os  Srs.  Freire,  Rdni,  /e  outros  opinarão  que  era 
mais  conforme.,  que  fosse  os  Destacamentos  por  Compa- 
niiiaj ,  pois  que  sendo  o  nosso  Exercito  presentemente 
■  formado  <)e  Veteranos  ,  que  devem  ter  a  sua  baixa  mui 
próxima  ,  completando  os  4  annos  virião  a  servir  por 
mais  tempo  do  que  a  Lei  prescreve.  O  S'r.  Povoai  con- 
veio  que  actualmi-nte  havia  essa  difficu Idade  ;  m.n  que 
n3o  havia  duvida  al^'uma  em  o  artigo  passar  como  esta- 
va ,  fpiendo  huitjj  emenda  para  o  caso  presente  e  parti- 
cular;  e  com   ella  ioi  approvado. 

Pjssou-sc  ao  ^it,  j.",  !■'  Questão:  —  Se  hão  de 
■ter. posto  de  .ajcceí':r>  Cs  Officiaes  que  forem  nimeadí^s 
para  os  Df  stacamentos  Ultram.uinos  :  depois  à-;  alçtima 
discussão  decidio  sc  que  não.  2'  Qnest.ío  :  —  Se  os  Sol- 
dados devem  vencer  o  Soldo  da  Campanha  passada ,  e 
os  Ofiiciaes  sratificaç^es  correspondentes  aos  seus  servi- 
ços, e  :i  n»iuic7a  das  K);pediçóes.  Approvado,  com  a 
emenda  de  que  os  Soldos  dns  Olfíciaes  devem  ser  05 
actuaes  com  as  f^atificações  de  Companhia,  j.""  Questão: 
- —  Se  os  OríiclHes ,  OtTiciacs  Inferiores  ,  e  Soldados  de- 
veiaó  4er  gratificações  lionorilica";.  ApptovaHo,  accrescen- 
tando  ao  artipo  —  que  se  concederão  aos  Officiaes,  em 
quanto  estiverem  a  bordo,  as  comedorias  do   costume. 

6."  Art.  "  Todas  as  promoções  que  se  fizerem  se- 
láo  geraes  cm  todo  o  ENercito  de  terra,  e  igualmente 
geraes  em  todo  o  de  mar  i\o  Reino  Unido.  Para  tornar 
effecti\a  esta  disposição  será  considerada  cada  huma  pro- 
moção ,  que  se  lizer  no  mesmo  .inno  reportada  30  De- 
creto de  huma  mesma  data  ,  com  relação  siniiente  ás 
antiguidades.  „ 

O  Sr.  Fornsini  opinou  que  es^te  art.  ,  pela  gravida- 
de da  sua  matéria-,  devia  ficar  reservado  para  a  ordenan- 
ça geral  do  E>;trcito,  -p  que  foi  apoiado  pelos  Srs.  Frei' 
rc  ,  Mílillos ,  e  Outros. 

O  Sr.  Jilirniida  oppoz-se  ;  opinou  qi;e  este  art.  tal- 
vez seja  o  mais  importante  ;  que  todos  sabem  qual  he  a 
dilTetcnça  de  hum  a  outro  Exercito  ;  que  convém  que 
as  piomoções  sc  facão  em  datas  iguaes,  mas  que  de 
niaficiía  nenhuma  cumulativamente  ,  pois  que  os  inte- 
resses particulares  de  cada  luuii  ,  f.irião  huma  divisão  de 
consequências  talvez  pouco  agradáveis.  Depois  de  alguma 
discussão  dtfcidio-se  que  este  artigo  fosse  retirado  do  pro- 
jecto, por  ficar  a  sua  mateiia  pata  a  Ordenança  do  Exer- 
cito.   App'Ov»do. 

Alt  8."  "Estes  Batalhões  serão  designados  por  es- 
calla  de  Regiriiiíntos  ,  para  que  todos  os  Eatalhóes  e  Pvc- 
1,'imentos  facão  igual  serviço.  ,,  Approvado. 

";Att.  9r°  ,,0  iJatiilhrío  que  houver  de  destacar-se 
íerá  form.ido  de  todos  os  que  no  Regimento  se  otTere- 
cerem  para  aquoJIe  serviço  ,  e  dos  Officises  Inferiores  , 
e  Soldados.,  que  tiverem  entre  dois  e  três  annos  de  ser- 
viço ,  para  que  estes  nunca  scjão  obrigados  a  servir  mais 
tempo,  que  aquellc  que  foi  dicretado.  Porem  aquelles 
Officiaes  Inferiores  ,  e  Soldaiios  ,  que  se  offerccerem  ,  e 
tiveríni  mais  de  três  annos  de  serviço  ,  serão  obrigados 
^«efvir  cm  quanto  durar  o  Destacamento  ;  mas  ser-)iie-ha 
dada  a  sua  baixj  ,  l,a.go  que  se  recolher  o  De>;tacairiento  , 
tendo  attenc.'iO*a  'diminuir  o  tempo  íIo  serviço  das  Alili- 
cias ,  aquflle  tenipo  que  tiverem  servido  de  mais  do 
uue  a  Lei  iranda  ,  se  pe).i  Ordenariç.i  forem  obrigados  a 
servir  nas  Milícias  ,  os  que  tiverem  servido  em  a  força 
permanente.  ■    ,■       ■ 

Depois    de  aisuma  discussão  approvou-se    o  att.    até 
is  palavras  —  recolher,  o  Destai.amento  —  ,  exc|i:irido  to- 
do o  resto  que  (uincipia  —  tendo  altenção. 
.0  Sr.  líaigei  Curnciro  ^  como  Membro  da  Commis- 
sio  de  CoiKíituição  ,    deo  o  parecrr  sobre  algumas  pala- 


vras ambiçuas  na  Orsçáo  que  S.  M.  mandou  recitar  no 
Consresso  Nacional  no  dia  4  do  corrente  ,  pelo  seu  Se- 
cretario d'Es:ado  dos  Negócios  Estrangeiros  Silvestre  Pi- 
nheiro ;  que  não  as  achando  com  frasealogia  Constitucio- 
nal ,  er:  de  parecer  que  S.  M.  fizesse  huma  ampla  e  es- 
pontânea declaração,  a  fim  de  evitlr  duvidas,  que  no 
futuro  possáo  occorrer. 

O  Sr.  Trigoio  opinou  que  não  achava  a  menor 
necessidade  de  fazer  indicação  alguma  a  S.  M.  ;  que  he 
bem  sabido  que  EiRci  encarregou  ao  seu  Ministro  aquel- 
la  lalla  em  tempo  que  não  sabia  as  bases  da  nossa  Con- 
stituição; e  que  conhecendo  que  com  effeito  naquella 
falia  ,  havia  pal.ivras  di(sonantes  ,  S.  M.  tinha  encarrega- 
«lo  o  Ministro  de  accnrdo  com  a  ('ommissão  em  commu- 
tallas  ,  e  apresentallas  em  frase  clara  ,  c  Constitucional  ; 
que  por  tanto  satiifazendo-se  a  estes  desejos  d' EIRei  , 
se  satisfjzião  0$  desejos  do  Congresso,  e  da  Nação  > 
porque  ellc  Opinante  estava  certo,  bem  corro  os  illus- 
tres  Deputados  ,  que  S,  M.  sò  queria  o  que  mais  con- 
viesse  a   Nação. 

O  Sr.  Fernaiidei  Thomái  opinou  que  as  falias  de» 
Vem  passar  taes  quaes  ellas  sc  apresrntão  ,  porque  não 
lie  da  decência  deste  Congresso  o  mutilallas  ;  cite  a  fal- 
ia de  S.  M.  foi  lida  publicamente  ,  e  já  se  nío  pôde  oc- 
cuitar  ;  que  se  ella  não  he  conforme  aos  sentimentos  |i- 
beraes  consagrados  nas  bases ,  se  peção  as  declarações 
necessárias  para  esse  fim.  Que  convém  na  involuntária 
idéa  do  Alinistro  quando  redigio  a  Oração  ;  e  em  que 
S.  M.  sem  a  menor  sombra  de  violência  está  prompto 
Ccomo  a  todos  os  momentos  o  está  declarando)  a  con- 
correr para  a  felicidade  da  Nação  ;  e  a  explicita  declara- 
ção d'EIKei  no  fim  do  juramento  das  bases ,  e  as  im- 
inensas  provas  ,  que  a  todos  os  momentos  dá  da  sinceri- 
dade ,  e  pureza  de  seus  sentimentos  Paternaes  ;  que  disso 
o  Congresso  está  muito  certo,  bem  como  a  Nação  in- 
teira ;  mas  que  nem  por  isso  se  pôde  já  tirar  a  publici- 
dade da  Oração  ,  e  que  deve  imprimir-se  com  as  decla- 
rações ,  que  S.  M.  der  ás  palavras ,  que  a  Commissão 
nota. —  Os  Sts.  Freire,  Caitello  Branco,  Xavier  Mon- 
ttiro  ,  Brandão  ,  e  Outros  discorrerão  sobre  este  objecto  , 
«pinando  que  o  mesmo  ex-Ministro  Silvestre  Pinheiro  , 
como  Commissionado  ad  hcc  ,  devia  dar  todas  as  expli- 
cações ,  pois  que  de  certo  aquelle  erro  não  era  de  von- 
tade ,  mas  de  penna  :  outros  opinarão  oiie  elle  não  esta- 
va authorizado  para  esse  fim;  a  final  decidin-se,  que  se 
apresentasse  a  S.  M.  pelo  Ministro  dos  Negf;cios  do 
Reino  a  necessidade  desta  de^lara^io.   Approvado. 

Houve  alguma  discussão  se  se  devia  imprirmir  a  falia 
de  S.  M.  como  estiva  :  poréin  obser^ando  o  Sr.  Ti/g-o- 
50,  que  a  vontade  de  S.  M.  era  que  a  sua  lalla  fosse  a 
de  hum  Rei  Constitucional  ,  decidio-se  oiie  se  não  im- 
primisse ,  sem  que  viesse   a  explicação  d'FIRei. 

I-evantou-se    a  Sessão    á  ireia  hora  depr.is  do  meio 
dia,    ficando  para  Ordem  do  di»  os  pareceres  '^n  Coiri- 
niissóes.             •                      ■     ■  '  ' 
* 

■^  í.   ..  U  N  C  I  o. 

Vai  publicar-se  a  Historia  <la  JnqniiiçSo ,  í-icrita 
etr  Francez  por  D.  Jo'io  Alvares  dr  Colmenor,  e  tradu- 
zida littcralmente  pata  Portuwuc?  pelo  P.  Ci't>riano  Perei- 
ra Alho,  Presbyteto  E!>orenic.  A'  pessoas  que  otiÍT^rem 
honrar  o  Ttaductor ,  concorrendo  par.^  -3  impreseão  desra 
Obra  tão  interessante  ,  como  conveniente  ,  o  poderáó 
f.izcr  com  a  quantia  de  q6o  rt.  em  l.iikoa  ,  em  casa  de 
Pedra  Gonçalves  Dl.ts  ,  rui  dos  tacalhoeÍTOs  T^'."  54. 
Será  iiiipressa  em  formato  de  4.'  elegante,  tdornad,^ 
com  4  .curiosas  Estampas:  a  1.'  mostrará  o  ipodò  por- 
que a  'Inquisição  fazia  publicas  suas  decisóeç  :  a  3,'  »<: 
diversa»  fig.uras  dos  que  eráo  conduíidos  aos  Autos  da. 
Fé:  a  5.*  a  Procissão  do  Auto  da  Fe:  a  4.*  em  fim , 
mostrará  o  modo  porque  a  Inquisição  fazia  qucfmar  aquvl- 
les  quif  ella  a  isso  linha  sentenceado.  A'  entrega  do 
Exemplar  se   receberá   a  quantia  acima  dita. 
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PARTE    POLITICA. 

LISBOA  12  de  Julho. 

Morte  de  Buonaparte  ,  a   $  de  Mato. 

V^utro  Paquete  entrado  esta  manhã  ,  com  folhas  de 
Londres  ate  4  do  corrente,  nos  trouxe  a  noticia  de  ter 
fallecido  Napoleão  Buonaparte  no  dia  5  de  Maio,  depois 
de  estar  40  dias  de  cama,  por  moléstia  interior.  Pedio 
ijue  se  lhe  abrisse  o  cadáver,  pois  suspeitava  morria  da 
mesma  molestii  de  que  fallecíra  seu  Pai  ;  o  que  se  ve- 
rificou ,  achando-se  que  hum  cancro  no  estômago  fora  a 
causa  da  sua  morte,  aos  51  annos  ,  9  mezes  ,  e  10  dias. 
Acabou  pois  o  homem  mais  célebre  dos  modernos  tem- 
pos, e  não  deixaremos  de  observar  que  assim  como  su- 
bio  ao  fastígio  da  humana  grandeza  quando  sua  ambição 
obrigou  a  Real  Família  Portugueza  a  deixar  a  Europa  , 
do  mesmo  modo  sua  existência  vital  cessou  quando  a 
mesma  Real  Família  se  restituía  á  Sede  antiga  do  Go- 
verno Portuguez ,  de  que  a  perfídia  daquelle  homem  a 
obrigara  a  separar-se.  — O  Governo  I/ig^/ea  recebeo  a  no- 
ticia official  da  morte  de  Buonaparte  pelo  Cap.  Crokat 
do  Reg.  20  ,  e  immediatamente  a  communicou  a  todos 
os  Embaixadores  e   Ministros  Estrangeiros. 

Em  Buenos  liares  estavão  ameaçados  de  serem  in- 
vadidos pelo  General  Kaniirez,,  que  tinha  considerável 
força  em  E,itre-Rios.  —  Artigas  tinha  sido  completa- 
mente abandonado  pelo  seu  Exercito  ,  e  tinha-se  refu- 
giado no  Paraguai/. 

Os  assumptos  do  Levante  continuáo  com  a  face  ca- 
da vei  mais  feia  ;  mas  não  ha  noticias  cuja  exactidão 
possa  mostrar  decisivamente  o  estado  das  cousas  na  Gré- 
cia e    na  Turquia. 

As  folhas  d'  Hespanha  ,  depois  de  fechadas  as  Cor- 
tes 110  dia  io  de  Junho  ,  conforme  indica  a  Constitui- 
ção ,  poucos  assumptos  tralão  daquclle  Paiz  que  sejão  de 
notável  consideração.  O  Paiz  anda  ainda  muito  infestado 
de  ladrões  :  o  Correio  de  Gabinete  D.  Marcello  Couto  , 
que  sahio  de  Madrid  na  madrugada  de  4  de  Julho  com 
otficios  para  Koma  ,  foi  ferido  ,  amarrado  ,  e  roubado  por 
6  a  8  homens  na  Venda  do  Espirito  Santo  ;  e  o  que 
mais  he  ,  deráo  com  o  segredo  da  sella  ,  o  que  mostra 
i0t  quadrilha  de  homens  "que  sabem  do  modo  como 
viíjão  os  Correios  de  Gabinete.  ,  diz  o  Universal. 


Continua  o  Projecto  da  Constituição  Portugueza. 

Capitulo    5.° 

Dos  Secretários  e   Conselheiros  de   Estado. 

i;i.  Haverá  seis  Secretários  de  Estado,  convém  sa- 
ber: 

O  dos  Negócios  do  Reino. 
O  dos  Negócios  da  Justiça. 
O  dos  Negócios  da  Fazenda. 
O  dos  Negócios  da  Guerra. 
O  dos  Negócios  da  Marinha. 
O  dos  Negócios  Extrangeiros. 

As  Cortes  assignallaráó  por  hum  Regulamento  par- 
ticular os  negócios  pertencentes  a  cada  huma  destas  Se- 
cretarias ,  e  poderão  fazer  nellas  as  variações  que  o  tem- 
po exigir. 

1J2.  Os  Secretários  de  Estado  são  geralmente  res- 
ponsáveis ás  Cortes  por  qualquer  abuso  do  poder  que  lhe 
foi  confiado,  e  particularmente  pelo  que  obrarem  contra 
a  liberdade  ,  propriedade  ,  ou  segurança  dos  cidadãos ,  e 
pelo  mao  uso  ou  indevida  applicação  dos  dinheiros  des- 
tinados ás  despezas  das  suas  repartições.  Desta  responsa- 
bilidade não  os  escusará  o  haverem  obrado  por  ordem  do 
Rei  verbal  ou  escrita. 

I )  j.  Para  se  fazer  effectiva  esta  responsabilidade  pre- 
cederá Decreto  das  Cortes  que  declare  ter  lugar  a  for- 
mação de  culpa:  com  o  que  o  Secretario  ficará  logo  sus- 
penso, e  os  documentos  relativos  á  mesma  culpa  se  re- 
metteráõ  ao  Tribunal  competente  para  elle  proceder  con- 
forme o  art.   154. 

li) — a.  Todos  os  Decretos  ou  Ordens  do  Rei  se- 
rão assignadas  pelo  respectivo  Secretario  de  Estado ,  e 
sem  isso  nenhuma  Authoridade  lhe  dará  cumprimento. 

154.  Incumbe  também  especialmente  aos  Secretá- 
rios de  Estado  apresentar  todos  os  annos  em  Cortes  os 
orçamentos  de  que  tratão  os  art.  .  . . 

i;{.  Haverá  hum  Conselho  de  Estado,  composto  de 
doze  Cidadãos  ,  dous  dos  quaes  serão  ecclesiastícos  ,  e 
entre  estes  hum  Bispo  pelo  menos  :  dous  Grandes  do 
Reino,  e  os  oito  restantes  escolhidos  d'entre  as  pessoas 
mais  distinctas  por  seus  conhecimentos  ou  serviços.  Não 
poderáõ  ser  Conselheiros  os  Deputados  de  Cortes  em 
quanto  o  forem  ,  nem  os  estrangeiros  posto  que  tenhão 
carta  de  cidadão. 

156.     A  nomeação  dos  Conselheiros  se  fará  pela  ma- 


neita  seguinte.  As  Cortes  formarão  liuma  lista  das  três 
dasses  mencionadas  no  art.  antecedente  ,  devendo  cada 
classe  conter  o  numero  dobrado  daj  pessoas  que  está  pre- 
fixo no  mcsnio  artigo,  as  quacs  serão  as  que  obtiverem 
a  pluralidade  relativa  dos  votos.  Esta  lista  será  proposta 
ao  Rei  ,  que  escolherá  dilla  os  doze  Conselheiros. 

15  7«  Ós  Conselheiros  d*  Estado  servirão  dez  aiinos  , 
passados  os  quaes  sc  proporá  ao  Rei  nova  lista  ,  podendo 
entrar  nella  os  que  tiverem   servido. 

158.  Antes  de  tom.irem  posse  darão  nas  mãos  do 
Rei  juramento  de  manter  a  Reli^liio  Colhoiua  Apoitu- 
licii  R.oninn<i  ;  oliKrvor  a  Caiistitiiifíío  e  ai  Lei);  lerem 
Jieh  110  liei  ;  e  nconiclhallo  seí^iiiido  suai  consciência)  , 
ttndo   temente  áiunte  dos   olhos   0    bem  da  í^açUo. 

ijp.  O  Rei  ouvirá  o  Consellio  de  Estado  nos  negó- 
cios graves,  e  particularmente  sobre  dar  ou  negar  a 
sancção  das  Leis,  declarar  a  Guerra  ou  a  Paz,  e  fa7er 
Tratados.  Pertenire  também  ao  C.insellio  propor  e  apre- 
sentar ao  Rei  pessoas  para  os  Oflicios  públicos  e  Bene- 
fícios Ecciesiascicos ,  confornic  o  que  fíca  disposto  no 
art.    105. 

140.  O  Rei  ouvindo  primeiro  o  Conselho  fará  hum 
Regulamento  para  o  seu  governo  ititerior  ,  o  qual  será 
apresentado  ás  Cortes  para  a  sua  approvação. 

141.  Nenlrom  Conselheiro  d' Estado  poderá  ser  re- 
movido sen:lo  por  Sentença  proferida  pelo  Tribunal  com- 
petente conforme  o  att.  ijS.  Quando  se  verificar  a  re- 
moção, ou  por  outra  qualquer  causa  vagar  algum  lugar 
no  Conselho  da  Estado,  as  Cortes,  se  estiverem  reuni- 
das ,  e  não  o  estancio  as  do  anuo  seguinte  ,  proporão  ao 
Rei  para  o  dito  lugar  duas  pessoas  dá  classe  respectiva. 

c  A  r  I  T  u  L  o    6." 

Dd   Força   militar. 

142.  Por  quanto  l;uma  das  primeiras  attribuiçóes  ao 
Poder  Executivo  consiste  em  manter  a  segurança  inter- 
na e  externa  do  Reino  art.  1O4,  estará  sempre  á  dispo- 
sição do  Rei  hursa  Força  militar  permanente  de  turra  e 
mar ,  composta  daquelle  numero  de  tropas  e  vasos  ,  que 
as  Cortes  todos  os  ann.os  determinarem. 

.  14;.  Esta  Força  he  essencialmente  obediente,  e  nun- 
ea  deve  reunir-se  para  tomar  resoluções.  Conseguinte- 
meute  quanto  á  coinervaqáo  da  segurança  interior  do 
Reino  ,  sómenle  obrará  quando  for  requerida  pelas  Au- 
tliofidâdes  constituídas  ;  quanto  á  segurança  exterior,  so- 
mente quando  receber  ordens  do  Rei. 

144.  As  Cones  estabelecerás  ordenanças  que  regu- 
lem a  forma  e  isenções  do  recrutamento,  e  toda  a  par- 
te administrativa  e  militar  desta  Força  :  instituirão  esco- 
las para  a  ihstrucção  das  diversas  armas  de  Exercito  e 
.'Vrmada  :  e  coordenarão  hum  Código  em  que  se  regule 
o  processo,  e  se  estabeleção  as  justas  penas  das  faltas 
e  crimes  militares. 

145.  Alem  da  referida  Força  haverá  em  cada  Pro- 
víncia corpos  de  Miliciaí  í*\icionaes  formados  de  seus 
bíbitantes  ,  os  quaes  não  servirão  continuamente  ,  po- 
rem somente  quando  lor  necessário  ;  e  não  poderão  ser 
empregados  fora  das  respectivas  Províncias  ,.  salvo  com 
permissão  das  Cortes,  A  instituição  e  organisação  destes 
corpos  será  regulada  por  luima  ordenança  particular. 

T  I  T  L  J-  o     5  " 

Do    Pfiler  Judicial, 

Capitulo     1 ." 

Ui)S  Jui-ícs   e  Trikiinaes  da  Justiço. 

146.  O  Poder  Judicial,  isto  he  ,  a  faculdade  de  ap- 
-iiticsr    as  Leis    aos  negócios  contenciosos,   civis    ou  cii- 

ujinsesj  pertence  esclusivamcnte  aos  Juizes.  Nem  as 
Cottos,  nem  o  Rei  poderáò  ter  em  caso  algvmi  o  e.xcr- 


cicio  deste  poder,    avocar  causas  pendentes,  ou  mandar 
abrir   as  que  estiverem    findas. 

147.  Para  poder  occupar  o  cargo  de  Juii  sc  requer 
ser  natural  do  Reino  ;  ter  vinte  e  cinco  annos  de  idade 
completos ;  e  ser  formado  em  alguma  das  faculdades  ju- 
rídicas ;  além  de  outros  requisitos  que  as  Leis  determina- 
rem. 

14^8.  í)  cargo  de  Jui?  será  vitalício.  Ninguém  sahirá 
delle  senão  sendo  deposto  por  delicio,  ou  dinuttido  por 
justa  causa.  Os  Jui?es  de  Fora  serão  cada  três  annos 
transferidos   provisoriamente  de   hinis  a  outro<  lugares. 

T49.  A  promoção  Ha  Magistratura  seguirá  a  regri  da 
antiguidade  nc  serviço,  a  qtiai  somente  poderá  ser  alte- 
rada por  algum  merecimento  ou  serviço  extraordinário  , 
de  que  se  Iara  especial  menção  no  Decreto  da  promo- 
ção. 

I  50.  Todo  o  Reino  ?erá  dividido  em  convenientes 
julg.idos  ou  districtos,  cada  hum  dos  quaes  terá  hum  Juiz 
de  primeira  instancia  ,  chamado  Jtiii  de  Fura.  Em  Lis- 
boa e  outras  Cidades  muito  populosas  se  estabelecerão 
quantos  sejão  necessário. 

151.  Criar-se-hão  lugares  de  Substituto'  dos  Juizes 
de  Fora  na  razão  de  hum  por  cada  três ,  para  os  substi- 
tuírem nos  seus  impedimentos,  011  nas  causas  em  que 
forem  suspeitos.  Estes  Substitutos  residirão  dentro  do 
districto  dos  respectivos   Juízes. 

IJ2.  Os  Juizes  de  Fora  exercitarão  em  seui  distri- 
ctos a  jurisdicção  contenciosa  em  todas  as  causas  civis  ou 
criminaes  ,  sem  excepção  das  de  Fazenda  Nacional  ,  e  co- 
nhecerão, confoirr.e  o  Regimento  qus  se  lhes  ha  de  dar, 
do  cumprimento-  de  encargos  pios  ,  tutoria  e  administra- 
ção dos  oifãos  dementes  ou  ausentes,  recebimento  de 
fianças  aos  prezos  ,  e  outras  matérias  de  que  ate  agora 
conhecião  os  Provedores  ,  Corregedores  ,  Juízes  eccle- 
siasticos ,  e  o  Desembargador  do  Paço.  Quanto  ás  cau- 
sas criminaes,  depois  que  se  estabelecerem  os  Jurado* 
art.  171  ,  conhecerão  somente  do  direito  c  njo  do  fei- 
to. 

)  5  j.  Os  Juizes  de  Fora  decidirão  sem  recurso  as  cau- 
sas eiveis  que  não  valerem  mais-  da  quontia  que  a  Lei 
determinar.  Nas  que  excederem  «ssa  quantia  se  recorre- 
rá das  suas  sentenças  e  mais  decisões  para  as  Relações 
provinciíes  art.  154,  que  constituirão  a  segunda  e  ulti- 
ma instancia  das  causas  qiie  se  moverem  dentro  das  res- 
pectivas províncias. 

154.  H-averã  hunia  Relação  nas  províncias  do  Alem- 
tejo  e  Algarve;  outra  na  Extremailura  e  comarca  de  Se- 
túbal ;  duas  na  Beira  ;  luinia  no  Minho  e  Partido  do  Por- 
to ;  liuma  cm  Tras-os-Montes  ;  huma  nas  Ilhas  Adjacen- 
tes ;  huma  em  cada  Província  do  Brasil  ;  hum»  no  Reino 
■de  Guine  ;  cutra  ncs  Estadcs  da  Índia.  A  composição  e 
residência  destas  Relaç.ief  será  determinad.i  por  leis  es- 
pecíaes  ;  com  declaração  que  o  numero  dos  Ministros  del- 
ias não  será  menor  de  sete  alem  do  Presidente  e  do  Pro- 
motor da  Justiça  e  Fazenda  ;  e  que  haverá  Substitutos 
na   razão   de  hum   por   cada  três   .Ministro». 

155.  Pertence  ás  Relações  provinciaes  conhecer  em 
segunda  leitura  I  das  causas  eiveis  sentciiceadas  pelos  Jui- 
zes de  Fora,  e  das  criminaes  sõríiente  ua  parte  em  que 
lhes  cabe  conhecer  art.  152:  II  dos  recursos  de  força 
interpostos  dos  Juizes  ecciesiasticos  da  província.  Tam- 
bém lhes  pertence  o  conhecimento  das  causas  de  srispen- 
são  Ou  lieposicão  dos  Juizes  de  fora,  de  i;ue  darão  crii- 
I»  ao  Rei  ,  e  dos  conilicTos  de  Jurisdicção  cue  houver 
entre  elles  ;  bem  como  prr.ver  sobre  as  listas  dos  proces- 
sos em  conformidade  do  art.  16}.  Todas  estas  causas  se 
terminaráõ  nas  mesmas  Relações  sem  recurso  ,  excepto 
o  de  revista  nos  termos  dos  art.    157,   J  5S. 

156.  Em  Lisboa,  alem  da  Relação  pfovincial  ,  have- 
rá hum  Siiprcme  Tribunal  de  J iitti>.;n  ,  a  quem  perten- 
cerá conhecer  :  1  dos  delictos  de  que  forem  arguido?  os 
seus  ftiinistros,  os  das  Relações  provinciaes  relativos  aT)t 
seus  officios  ,  os  Secretários  e  Conselheiros  d' Estado,  e" 
os  Alinistros  Diplomáticos  ;  devendo  quanto  a  estas  três 
ultimas  classes  terem  primeiro  declarado   as  Corte?  hivcr 


lugar  a  formação  de  culpa  :  II  das  causas  contenciosas 
sobre  padroado  Real:  111  dos  recursos  de  força  interpos- 
tos dos  TriLninaes  ecclesiasticos  da  capital:  W  das  du- 
vidas sobre  competência  de  jurisdicção  que  recrescerem 
entre  as  Relações  provinciaes  de  Portuíral  ,  e  libas  Ad- 
jacentes :  as  que  se  moverem  no  Ultramar  serão  decidi- 
das pelas  mesmas  Relaç')e$  que  conhecem  das  revistas 
art,  15S  ,  as  quaes  darão  depois  conta  de  suas  decisões 
ao  mesmo  Supremo  Tribunal  de  Justiça. 

156. — (I  Pertencera  taiDbcm  a  este  Tribunal  propor 
ao  Rei  com  o  seu  parecer  as  duvidas  que  tiver  ,  ou  lhe 
forem  representadas  por  outros  quaesquer  Tribunaes,  so- 
bte  a  intellijencia  de  alguma  lei  ,  para  se  seguir  a  con- 
veniente declaração  das  Cortes  :  e  prover  sobre  as  listas 
dos  processos,  de  que  trata  o  art.    165. 

l$7.  Hertencer-lhe-ha  outrosim  conceder  sem  depen- 
dência de  deposito  ou  negar  revista  das  sentenças  defini- 
tivas proferida?  nas  Relações  provinciaes  ,  que  forem  ar- 
guidas de  nullidade  ou  injustiça  notória.  Estas  revistas 
somente  se  concederão  nas  causas  eiveis  que  valerem  a 
quantia  que  a  lei  determinar ,  e  nas  criminaes  em  que 
se  proferir  condemnacão  de  prizão  em  mais  de  cinco  ân- 
uos, degredo  para  fora  do  respectivo  continente,  oa  ou- 
tra pena  maior.  Serão  julgadas  no  dito  Tribunal  por  maior 
numero  de  Juizes  na  forma  que  a  lei  determinar  ;  e  de- 
clarada a  nullidade  ou  injustiça,  elle  mesmo  fará  effecti- 
va  a  responsabilidade  dos  Juizes  inferiores ,  quando  ella 
dever  ter  lugar  conforme   o  art.   164. 

ijS.  Quanto  ao  Brasil  ,  tratar-se-ha  do  recurso  da  re- 
vista nas  Relações  ,  que  a  Lei  designar  ,  as  quaes  cons- 
tarão de  maior  numero  de  Ministros.  Quando  estas  Re- 
lações declararem  nullidade  ou  injustiça  ,  larão  logo  exe- 
cutar a  sua  sentença  ,  c  darão  conra  ao  Supremo  Tribu- 
nal de  justiça  para  este  fazer  etTectiva  a  responsabilida- 
de dos  Juizes,  quando  ella  dever  ter  lugar.  Em  Africa 
o  Índia  tratar-se-lia  da  revista  na  mesma  Relac;ão  do 
píiz  ,  pelo  modo  que  a  Lei  determinar. 

159.  Haverá  também  em  Lisboa  lium  Tribunal  Ex- 
traordinário composto  de  nove  Juizes  ,  que  serão  tirados 
á  sorte  de  dezoito  Deputados  de  Cortes.  Terá  bum  Re- 
gimento feito  pelas  Cortes  ,  e  se  reunirá  para  conhecer 
dosdelictos  dos  Deputados  delias,  depois  que  pelas  mes- 
mas te  lhes  houver  mandado  tormar  culpa.  Também  co- 
nhecerá dos  crimcS  commettidos  contra  a  segurança  do 
Estado,  e  das  infracções  da  Constituição. 

CAPITULO       2.° 
Rígrnj   sobre  a  adiiilniitração  da  justiça    em  geral. 

160.  A  primeira  obrigação  dos  Juizes  lie  cuidar  de 
promover  3  prompta  administração  da  justiça  ,  prevenir 
e  abbreviar  as  demandas. 

161.  Nos  negócios  civis,  e  nos  penaes  em  que  as 
Leis  não  mandão  proceder  officiosamente  contra  os  rcos 
s^ri  permittido  aos  cidadãos  nomear  livremente  Juizes 
Árbitros  para  decidirem  as  duvidas  que  tiverem  entre  si, 
sujei;ando-se  ao  compromisso  s  estar  pelas  decisões  que 
elles   proferirem. 

162.  Nos  mesmos  negócios  de  que  trata  o  artigo  an- 
tecedente, os  Juizes  de  Fora  servirão  de  conciliadores 
entre  as  Partes.  Elias  deverão  antes  de  propor  o  litigio 
comparecer  com  dois  homens  bons,  nomeados  a  seu  apra- 
zimento  ,  perante  o  Juiz  ;  o  qual  ouvindo  a  todos  pro- 
curará conciliar  as  mesmas  Partes  ,  decidindo  como  lhe 
parecer  mais  conforme  á  equidade.  Desta  decisão  extra- 
judicial se  lavrará  auto  por  todos  assignado  ;  e  se  as 
Partes  não  acquiescerem  a  ella ,  poderá  então  receber- 
se  ao  author  a  sua  acção  cm  juizo  ,  sendo  insttuida  de 
huma  certidão  do  dito  auto 

i6i.     Os  Juizes  de  Fora   remetteráô  todos  os  seis  me- 
ies á  Relação  respectiva  listas  das  causas  eiveis  e  crimi- 
naes que  penderem  perante  si,  com  declaração  do  estado 
em  que  se  acharem.   A  Relação  proverá  sobre  isso-como' 
convier  á  prompta  administração  de  justiça,    cremette.- 


rá  ao  Supremo  Tribunal  no  fim  de  cada  anno  listas  dos 
processos  eiveis  pendentes ,  e  cada  seis  mezes  dos  cri^ 
niiiiaes  ,  incluindo  as  que  houver  recebido  dos  Juizes. 
O  Supremo  Tribunal  provera  do  mesmo  modo  ;  remet- 
terá  copia  das  ditas  listas  ao  Governo  para  o  referido  ef- 
feito  ;  e  as  tara  publicar  pela  Imprensa. 

164.  Os  Magistrados  são  estrictamente  responsáveis 
pelos  delictos  que  commetterem  em  seu  ofrtcio ,  espe- 
cialmente pela  infracção  das  Leis,  que  regulão  a  ordem 
do  processo.  Todo  o  Cidadão,  ainda  que  não  seja  nisso 
particularmente  interessado,  poderá  accusallos  por  subor- 
no, peita,  colloio ,  ou  outra  prevaricação,  a  que  nas 
Leis  estiver  imposta  alguma  pena. 

(_Coiithiitar-se-lia.^ 


CORTES.  —  .fc-íj,?»  de    12  de  Jcilho.    iji-" 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Queiroga  a  acta  preceden- 
te ,  que  toi  approvada  ,  mencionou  o  Sr.  Secretario  Ft7- 
giicirus  os  seguintes  otlicios  :  1."  de  Ministro  dos  Negó- 
cios do  Reino  ,  participando  que  não  apparecendo  a 
Consulta  da  Junta  do  Commercio  sobre  a  Companhia  de 
Pernambuco,  se  pedira  outra:  2.°  do  dito  mandandi) 
Cartas  de  congratulação  das  Camarás  de  Ponte  Delgada  ^ 
e  Villa  de  Alagoa:  j."  remetteudo  as  procurações  de 
algumas  Camarás  do  Douro  a  Manoel  Borges  Pinto  (á 
Commissão  de  Agricultura):  4.°  enviando  huma  repre- 
sentação do  Cabido  de  Braga  acerca  do  Arcediago  da 
mesma  Sc  (á  Commissão  de  Legislação):  5.°  do  Juiz  do 
Crime  da  Cidade  de  Braga  sobre  hum  requerimento  dos' 
Officios  de  Pregaria  :  6."  enviando  a  norneaçno  que  S, 
M.  foi  servido  fazer  dos  Conselheiros  d'Estado  ,  que  são 
os  Srs.  —  Conde  de  Sainjuiio,  Conde  de  Penafiel  ,  Bispo 
de  Vizeu ,  João  da  Cunha  Soutomaior  ,  João  António 
Ferreira  de  Moira  ,  José  Maria  Dantas  Pereira  ,  Joa- 
ifuini   Pedro  Gomes  de   Oliveira  ,  José  de   Mello   Freire. 

Mencionou  as  felicitações  das  Cartiaras  de  Marialva  , 
e  Alcanenos  \  do  Visconde  de  Souzel ,  e  Officialidade 
pela  occasião  da  chegada  de  S.  M.  ;  de  Luciano  Leão  Ca- 
breira em  seu  nome  ,  e  da  Officialidade  do  Regimento 
de  Artilharia  N."  2,  de  que  se  fez  menção  honrosa. 
Mencionou  as  seguintes  memorias:  i.*  sobre  a  cobrança 
das  Decimas  por  José  António -^  2.'  sobre  a  necessidade 
de  diminuir  os  Dias  Santos  ,  pelo  Padre  José  António 
de  Oliveira  Barreio  (á  Commissão  de  reforma  Ecclesias- 
tica;)  Fez  a  participação  do  Sr.  Deputado  Xavier  di 
Araújo^  em  que  pede  alguns  dias  para  tratar  da  sua  saú- 
de. Apptovado.  .■\presentou  igualmente  o  mappa  que 
remette  á  Commissão  do  Terreiro  da  existência  do  inez 
passado  ;  á  Commissão  de  Agricultura. 

Mencionou  também  a  Ordem  que  se  envia  ao  Mi- 
nistro dos  Negócios  do  Reino  sobre  as  duvidas  que  se 
encontrarão  na  falia  ,  que  S.  M.  dirigio  ao  Soberano 
Congresso  em  o  dia  4  do  corrente  ;  e  não  se  achando 
conforme  ,  forão  nomeados  os  Srs.  Borges  Carneiro  ,  e 
Castello  Branco  para  a  redigir. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  fez  huma  indicação  para  qUe 
se  dcem  agradecimentos  ao  General  Sepúlveda  pelas 
acertadas  nedidas  que  desenvolveo  110  dia  4  do  corren- 
te ;  o  que  foi  approvado. 

O  Sr.  Sarmento  fez  huma~Trv4icaçlo  para  que  se  fi- 
zesse chegar  ao  conhecimento  do  Governo  o  continuo 
contrabando  de  Cereaes  que  se  faz  na  Barca  à'Alva  ,  e 
lllla-nova  de  Faseou.   Approvado. 

O  Sr.  Luiz  Moirteiro  representou  ,  que  tendo  os 
habitantes  do  Faial  e  Pica  arvorado  o  Estandarte  da  Li- 
berdade Constitucional  ,  ainda  antes  de  se  saber  do  jura- 
mento de  S.  M,  ,  expondc-se  ao  rigor  do  Governador  d« 
Terceira  ;  que  estes  habitantes  tendo  mandado  hurna 
Deputação  a  Portugiil  ^  e  chegado  ha  12  dias,  ainda  a 
Repartição  do  Ultramar  não  tinha  mandado  os  seus  pa- 
peis ao  Soberano  Còngrê^ssò  ;  e"  q'tíe"  pr5r'  isso  a'  m-e^íma 
Deputação  lhe   tinha  rogado  o  fizesse  publico  na  Augus- 


ta  Assemliléa  para  seu  conliecimeiílo  ;  foi  approvado,  man- 
dando-se  pedir  ao  Ministro  do  Ultramar  os  officios  ,  de 
que  a   Deputação  foi  portadora. 

Passou-sc  á  Ordem  do  dia  os  Pareceres  das  Com- 
missócs.  O  Sr.  Bettencimrt  ,  como  Meinbro  da  Coiiimis» 
são  de  Agricultura  apresciitoii  o  sen  parecer  ,  ou  plano 
para  a  loriiução  das  ekicúes  da  Commissáo,  que  por 
parte  di>s  Lavradores  d«  Vvino  deve  propor  ao  Sobera- 
no Congre<iso  o  plano  de  rctórnia  da  Companhia  das  \'i- 
nhas  do  Jlto  liouio.  J>iandou-se  iinprimir  para  qire  jun- 
tani!o-<;e  ao  plano  que  a  Commissão  do  (x>mmcrcio  deve 
àiK  pelo  que  pertence  a  Companhia  e  Negociantes  ,  se 
toiíie  em  consideração  toda  a  sua  matéria,  ftlencioncu  a 
Representação  do  Inspector  das  Obras  Ao  Mondego  so- 
bre os  paúes  do  campo  de  Coimbro  ;  dos  moradores  de 
Santo  António  do  To/al  i  de  S'  rimciíco  Duarte  Gniini- 
rXes  ;  dos  Proprietários  do  campo  do  Mondego  ;  dos 
Moradores  de  Oliveira  de  jhcmeis  ;  c  dos  Moradores  de 
Vi/I(i  Pelico  d'yígiii,ir.  O  Sr.  Borgei  Carneiro  trouxe  re- 
digida a  orde4Ti  que  se  envia  aos  Ministros  dos  Negócios 
do  ReÍDO  sobre  as  expressóes  da  Falia  d'EIRei  (que  foi 
appr<iv.id,i.) 

O  Sr.  /^íívtdo ,  como  Membro  da  Coiiimissão  de 
Justiça  Criminal  ,  mencionou  luim  requerimento  de  Ln- 
Jgcro  ,  etc.  sobre  certa  tomadia  de  Manteiga.  Approva- 
do. O  de  José  Carlos  de  Serpa  Pinto,  O  qual  sendo 
tor''emnado  a  degredo  de  5  annos  por  hum  crime  de 
<j«t»i}>ro  pedia  ser-llie  commutada  a  pena  em  dinheiro;  a 
que  a  Commissão  não  annuia  :  houve  alguma  discussão, 
cm  que  os  Srs.  C:)iiello  Branco,  Baiilio  ,  Burilei  Car- 
neiro, Xavier  Monteiro  ,  e  outros  observarão  .1  exube- 
rância da  Lei  ,  que  condemna  estes  crimes  ;  muito  prin- 
cipalmente observando  a  niesnia  Sentença  que  neste  ca- 
so não  hou\-e  violência  ,  nem  atrocidade  ;  forão  de  opi- 
niSo  contraria  os  Srs.  Camello  Fortes  ,  José  Pedro  dn 
Costa  ,  e  Ribeiro  Saraiva  ;  a  final  observando  a  perple- 
xidade de  huma  matéria  tão  importante  ;  propoí  o  Sr. 
Xavier  Monteiro  qUe  voltasse  á  Commissão  para  inter- 
por hum  parecer  sobre  esta   matéria.   Approvado. 

O  Sr.  Felgueiras  mencionou  hum  Officio  do  Mi- 
nistro da  Marinha  ,  em  que  participava  que  o  Bergantim 
Providencia  cst.i  prompto  a  fd?er-se  á  vela  para  o  Kií;  de 
Janeiro.  Respondeo-se  que  /kava  inteirado  o  Congres- 
so ,  e  que  se  daria  quanto  antes  as  providencias  necessá- 
rias. 

Continuou  o  Sr.  Ar.cvedo  a  ler  os  pareceres  da 
Commissão  ,  e  mencitjnou  hum  requerimento  de  Pedro 
Paulo ...  tohíK  ccila  revista  de  Sentença  de  denuncia, 
t)ue  "-e  tez  sobre  certa  propriedade  Fmiueia.  Apptovada 
a   revista  com  suspensão  da  execução. 

O  Sr.  CasttUo  Branco  Manoel  mencionou  o  parecer 
da  Commissão  do  LHtramar  sobre  os  ollicios,  e  mais  do- 
cumentos da  Piovincia  de  Pernanhuco  ;  de  João  da  Mat- 
ia  ;  de  António  Manoel  Rodrigues  da  Ilha  da  Madeira  ; 
do  l'adre  António  Sebastião  da  mesma  Ilha  sobre  aboli- 
ção de  I  rivikgios  de  ajua  ,  o  qual  julga\a  e  Commissão 
ser  parte  dos  direitos  banacs  ,  do  qual  podia  aproveitar- 
se  ;  do  P.  Francisco  Manoel  d'Otiveira  ,  da  Madeira  , 
sobre  a  povoação  de  certas  llha^  desertas  debaixo  das 
condiçres  propostas  ;  parec^irulo  á  Comnissão  que  como 
estas  Ilii.is  pertencem  a  D.  Gastão  drve  primeiro  obter 
o  tonseiitinirnto  do  directo  Senhorio.    Approvado. 

O  Sr.  hr.ioucamp  Opinou  <\ue  se  àf\e  tratar  com 
muita  seried.idc  dos  Negócios  do  Maranhão  ;  que  o  Go- 
veMiador  d'aquella  Província,  pel.i  ignorância  dos  negó- 
cios últimos  de  Portugal,  se  dirigio  directamente  ao 
Congresso  ;  <|uc  0$  diflferentes  objectos  de  que  trata  são 
de  sumnij  importjn  ia ,  e  que  se  lhe  deve  dar  huma 
resposta  prnmpta.  O  Sr.  Felgueiras  lembrou  a  decisão 
da  acta,  pela  qual  se  enviarão  ao  Governo  os  papeis  vin- 
dos do  Maranlião  ,  para  este  deliberar  como  for  justo  ; 
observarão  os  Srs.  Braamcamp  ,  Povoas  ,  ctc.  <]ue    se   de- 


viáo  mandar  buscar,  e  remetter  i  Commissão  do  Ultr* 
mar  para  dar  o  seu  parecer  com   urgência.   Approvado. 

O  Sr.  Ribeiro  Telles  ,  como  Membro  da  Commissão 
de  tarenda  ,  mencionou  o  requerimento  da  Camará  e  Po- 
vo da  Villa  de  Santarém  sobra  o  estado  do  encabeçi- 
niento  ,   e  outras  imposições,  que  foi   approvado. 

O  Sr.  leia,  como  Membro  da  Conimi>.são  de  Guer- 
ra, leo  o  parecer  sobre  hum  requerimento  dos  Ofliciaes 
da  Guarniç.io  de  Angra  ,  que  pedem  fj/er  serviço  nos 
regimentos  da  Capital,  para  por  elles  vencerem,  cm 
quanto  não  voltão  aos  seus  postos  da  mesma  Ilha  ,  e  ao 
nitsmo  tempo  certo  adiantamento,  aitendendo  á  siroa- 
ção  particuhir  destes  Olficiaej  de  terem  perdido  as  suas 
casas  ,  e  fie  padecerem  pela  tyrannia  do  Governador.  Ap- 
provado. Deo  o  seu  parecer  sobre  a  proposta  do  Conta- 
dor Fiscal  á  cerca  dou  Reformados  e  Monte  Pio  ,  que  foi 
approvado. 

O  Sr.  Miranda  ,  como  Membro  da  Commissão  de 
Artes  ,  deo  o  seu  parecer  acerca  d'hum  requerimento  òe 
António  Julião  da  Costa ,  e  seus  sócios  João  Baptista 
Angela  da  Costa  ,  e  João  Pedro  de  Carvalho  ,  a  tim  de 
se  lhes  concederem  privilégios  para  a  fabrica  de  ferra- 
ria ,  e  barco  de  vapor  ,  ctc  ;  que  ticou  adiado.  Mencio- 
nou hum  requerimento  de  Chriíiovão . .  .  ,  Fabricante  de 
Sedas  em  FranÇa  ,  que  se  offerecco  para  introduzir  o 
methodo  na  nossa  Fabrica  Nacional,  e  pede  carta  de 
Naturalisaçáo.  Approvado, 

O  Sr.  Barroso ,  como  Membro  da  Commissão  de 
Justiça  Civil  ,  apresentou  os  requerimentos  dos  seguintes 
indivíduos  como  indilintdos  :  António  da  Cruz  d'Oliveira  , 
os  herdeiros  de  Josc  d'Araujo  fraga  ,  Manoel  Guardado 
Serra,  António  Alves  Vieira,  Ignacio  Soares  Soldado, 
Francisco  josc  de  Carvalho  ,  Cândido  José  Maxrino  ,  Ri- 
cardo Alves,  Pedro  António  JMadureira  ,  Irmandade  do 
Espirito  Santo  ,  Fr.  Bernardo  Joaquim  da  Conceição  , 
Reverendo  josc  Cardoso  e  outros,  Basílio  josc,  Maria 
Tiíereza  ,  Viuva,  Filippe  Garção  de  Carvalho,  Manoel 
AfFonso  da  Carrasqueira  ,  José  Coelho  de  Carvalho  ,  Ma- 
noel Josc  d;  Silva  Ribeiro,  António  josc  de  Barros, 
Duarte  Joaquim  Vieira  e  outros  ,  Cyptiano  Francisco  ; 
que  forão  approvados. — Ao  Governo.  —  António  Josò 
Pint-o ,  Josc  da  Costa  Coelho ,  moradores  do  Conselho 
de  Almoster,  Curador  da  Villa  de  Buarcos  e  outras  ;  ap- 
provado— ;  João  António  de  Almeida  e  outios ,  que 
lorão  approvados. 

O  Sr.  CastcUo  Branco  encontrando  huma  incoheren- 
cia  no  Diário  das  Cortes  ,  attribuio  ao  Redactor  0$  mui- 
tos erros  que  encontrão  n'  hum  Periódico  Officiai  ,  e  ate 
mais ,  alguma  molicia  em  omittir  expressões ,  que  elle 
suppóe  prejudiciaes  a  indivíduos ,  que  elle  contempla  ; 
que  isto  he  muitas  veies  prejudicial  dos  mesrrios  Depu- 
tados., e  indecoroso  ao  seu  credito  ;  que  muitos  defeitos 
encontra  de  pcrguiça  ;  que  por  tanto  não  preenche  os 
íins  ,  e  deve  ser  substituído  por  outro  ;  foi  apoiado  pe- 
los Srs.  Borges  Carneiro  ,  Pinto  de  Magalhães  ,  Braam- 
camp,  e  outros;  a  final  foi  adiado,  por  não  luver  Alem- 
bros  suflicientcs  para  a  decisão. 

Levaiitcu-se  «  Sess.ío  ã  meia  hora  ,  ficando  paia  Or- 
dem do  dia  o  Projecto  da  Constituição. 


A  K  N  V  K  C  I  O. 


Ka    Roa    dos  Algibebes  N.°  51  ,    Loja  de  Bebidas, 
ba  para  vender    hum  decente  rolojo    cOm  três  annos  de 
uso,   muito  regular  :    a  caixa  lie  de   mógano ,    guarnecida 
de   metal  nmarcllo  ;  author   Mr.  Chassertan. 
# 

Errata.  Na  Gazeta  precedente  (  N.  58),  p.  a, 
col.  ]  ,  liii.  }  5  ,  Q^ue  á  Fé  ,  ieia-se  ,  (^uc  o  Ff  ;  p.  }  , 
lin.    1  ,  J iiii  ,  Ieia-se   Luiz. 
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Turin  9   de  Junho, 


±\_  entrevista  entre  os  dois  augustos  Irmãos ,  o  Rei 
Carloi  Felix  ,  e  o  antigo  Rei  Victor  Manoel  verificoii- 
se  em  Laca  no  dia  6  deste  mez  :  também  alli  coocnrrc- 
ráo  o  Duque  de  Módena  e  a  Arquiduqueza  de  Pai  ma. 
Cré-se  que  só  alli  se  deteráó  liuns  15  dias.  —  O  Conde 
Deigeneys  ,  Governador  General  de  Gcnova  ,  que  tinha 
pedido  a  sua  demissão  ,  recebeo  do  Rei  a  seguinte  Car- 
ta : 

"Laca  1  de  Junho  de  1821.  — Meu  prezado  T>es- 
geneys  :  Com  o  maior  sentimento  cedo  em  fim  ás  reite- 
radas instancias  de  vos  dispensar  do  Governo  de  Génova  , 
que  haveis  até  agora  occupado  de  tão  louvável  modo  ;  e 
só  me  resolvo  a  isso  pelo  interesse  que  tomo  no  resta- 
belecimento da  vossa  saúde  ,  e  com  a  esperança  de  que 
assim  podereis  continuar  muito  tempo  os  vossos  servi- 
ços, e  particularmente  na  Marinha  Real,  cujo  supremo 
commando  vos  está  confiado.  Logo  que  sejais  rendido 
pelo  Major  General  o  Cavaileiro  5.  Severln  ,  que  provi- 
soriamente he  destinado  para  vos  substituir  ,  podeis  par- 
tir de  Génova  ,  e  podeis  estar  persuadido  do  gosto  que 
terei  em  receber  hum  antijo  e  bom  servidor  como  vós, 
'e  o  Chefe  de  luima  familia  que  se  tem  sabido  distinguir, 
tanto  por  sua  adhesáo  e  valor ,  como  pelo  numero  de 
victimas  que  tem  perdido  com  gloria  no  campo  da  hon- 
ra. —  Sou  com    o  maior  affecto    e  amizade  —  Cario}  Fe- 

i;x.  „ 

LISBOA    1  5   de  Julho. 

O  Excellentissimo  Ministro  e  Secretario  d' Estado 
da  Marinha,  Joaíjiitm  José  Monteiro  Torres,  expedio 
em  10  do  corrente  as  seguintes  Ordens  de  S  Majestade  : 
I.  á  Junta  da  Fazenda  da  Marinha  para  lazer  completar 
j  mezes  de  mantimentos  ao  Brigue  Pr,>'idencia ,  e  tudo 
o  mais  que  este  precisar  para  poder  sahir  para  o  Rio  de 
Janeiro  dentro  de  24  horas:  —  2/  ao  Conselho  do  Al- 
mirantado  para  este  proceder  ao  completo  armam-nto 
da  mesma  Embarcação. 

Em  11  expedio  o  mesmo  Ministro  as  seguintes  Or- 
dena: l.  ao  Padre  Francisco  Romno  de  Gocs  para  poder 
logo  desembarcar,  e  ir  em  direitura  para  lug.ir  que  fimie 
pelo  menos   20  leguaS  distante  da  Coite,    e   10  da  Cos- 


ta do  mar :  —  2.^  a*o  Conde  de  Pnlmella  para  o  mesmo 
fim  ;  e  outras  de  igual  theor  ao  Conde  do  Parati/  ;  ao 
Visconde  de  Villa  Nova  da  Rninha  ;  a  Thomás  A.itonia 
de  Villa  Hova  Portugal;  ao  Visconde  de  Magé  ;  a  Ber- 
nardo José  de  Sousa  Lobato  ;  a  Monsenhor  Alnteidj  ;  e 
a  João  Severiano  Maciel  da  Costa.  —  Por  outra  Ordem 
do  mesmo  Ministro  ,  do  mesmo  dia  i  i  ,  dirigida  ao  Con- 
selho do  Almirantado  se  mandão  preparar  a  Corveta 
Lealdade  e  o  Kerg.  Tejo,  para  saliirem  quanto  antes  des- 
te porto  ,  a  fim  de  auxiliarem  os  nossos  Navios  mercan- 
tes ,  e  perseguirem  os  Corsários. 

Por  Decreto  de  11  do  corrente  Houve  S.  M.  por 
bem  Nomear  para  occuparem  os  Lugares  de  Conselheiro 
d'Estado  os  8  distinctos  Sujeitos  de  que  se  fez  menção 
no  art.   Cortes  da  Gazeta  precedente. 


Continua  o  Trajecto  da  ConUituiçãa  Portugueza, 

165.  Os  Magistrados  não  poderão  ser  depostos  de  seus 
cargos  ,  senão  por  Senteilça  proferida  na  Relação  ou  Tri- 
bunal competente. 

166.  Quando  ao  Rei  se  dirigir  queixa  de  algum  Ma- 
gistrado ,  poderá,  depois  de  haver  conveniente  informa- 
ção ,  e  ter  ouvido  o  Conselho  de  Estado  ,  mandar  tem- 
porariamente suspender  o  Magistrado  ,  fazendo  immedia- 
tamente  passar  a  dita  informação  á  Relação  ou  Tribunal 
competente  para  nelle  se  tomar  ulterior  conhecimento 
e  definitiva  decisão. 

167.  Quando  subir  á  Relação  algum  Processo,  em 
que  se  conheça  ter-se  commettido  alguma  das  culpas 
contidas  no  artigo  164,  poderá  a  Relação,  sem  depen- 
dência de  ouvir  o  Juiz  condemnallo  em  custas  ou  outras 
penas  pecuniárias  ,  até  á  quantia  que  a  Lei  determinar  , 
e  mesmo  suspendello  até  seis  mezes,  devendo  neste  ul- 
timo caso  dar  conta  ao  Rei.  Se  o  delicto  fòr  mais  grave 
mandará  formar-lhe  culpa,  c  tratar  delia  em  processo 
regular. 

1'íS.  Quanto  aos  delictos  que  não  pertencerem  ao 
officio  de  Juiz,  somente  resultará  suspensão,  quando  el» 
le  estiver  prezo  :  e  deposição  somente  quando  a  senten- 
ça expressamente  lha  impozer,  ou  prizão  de  mais  de  hum 
anno  ,  desterro  ,  ou  outra  pena  maior. 

169  Todos  os  Juizes  de  primeira  instancia  terão  or- 
denado igual.  Isto  mesmo  se  entendetá  com  05  de  se- 
gunda instancia  e  co.ii  os  Substitutos  de  huns  e  outios. 


devendo  ser,  proporcioiulmente  maiores  os  de  caJa  liuma 
destas  classes.  Os  ofíiciaes  dos  Magistrados  terão  tambçm 
ordenados  sufficientcs. 

170.  Alem  destes  ordenados,  os  mesmos  Juizes  e 
officiaes  nos  negócios  eiveis  vencerão  salários  inoderadoí 
que  serão  prcsctiptos  em  seus  Keolmentos.  Nas  causas 
criminaes  será  gratuita  a  administração  da  justiça  ;  com 
o  que  se  não  entenderão  comtudo  abolidas  as  multa»  e. 
outras  penas  que  se  deváo  iinpòr  -aos  litigantes  malicío— - 
SOS  em  conlotmidade  das  Leis. 


C  .^  R  I 


T  u  I  o     j. 


Regras   sol/re  a  /uitiçú  eiiininat, 

171.  Os  processos  criminaes  serão  formados  e  julgí- 
dos  cm  Conselho  dijurajlos  Oil  J'ii lie t  de  Peito  ^;  cíiie 
se  criarão  nos  distffctos  que  a  Lei  designar.  Estes  Juizes 
serão  eleitos  por  cada  dous  annos  á  pluralidade  de  votos 
pelos  Eleitores  das  respectivas  Comarcas  ,  depois  da  elei- 
ção dos  Deputados  de  Cortes.  Os  Juizes  de  Fora  não 
terão  nos  ditos  processos  o.itri  altribiiiçÚO  mais  que  a 
de  presidir  ao  Conselho  ;  illrigir  a  inquirição  das  Teste- 
munhas ^  a  qual  se  Iara  publicamente  ;  e  depois  da  deci- 
são dos  Juizes^de  Feito  applicar  aLei  aõ  di;licto.  Esta 
instituição  pnrcm  não  ter.-i  lugar  senão  depois  da  refor- 
ma  do  Código  Criminal. 

172.  Os  Cidadãos  que  forem  arguidos  de  crimes  a 
que  pela  Lei  esteja  imposta  pena  que  não  ciiegue  a  pri- 
jão  por  hum  anno,  ou  desterro  para  fora  do  continente, 
não  serão  pronunciados  a  prizío,  e  ss  livrarão  soltos. 

17  j.  Nos  Crimes  em  que,  conforme  o  artigo  ante- 
cedente ,  so  houver  de  proceder  a  prizão  antes  de  sen- 
wnça  ,  não  poderá-realiiar-se  a  mesma  prizão  sem  pre- 
ceder cu} pa  formada  ,  isto  he  ,  informação  stlmniaria' st)- 
bre  a  existência  do  delicio  e  sobte  a  verificação  do  de- 
linquente. Deverá  também  preceder  mandado  assignado 
pelo  Juiz ,    que  será  mostrado  ao  réo  no  acto  da  prizão. 

174.  Somente  poderão  ser  prezos  sem  dependência 
de  culpa  formada  i."  os  que  forem  surprchendidoí  em 
fragante  delicto  ,  no  qual  caso  qualquer  pessoa  os  pode- 
rá prender,  e  serão  conduzidos  immediatamente  á  pre» 
sença  do  Juiz  :  2."  os  salteadores  e  ladrões  de  estradb  : 
í."  os  implicados  em  crimes  relativos  á  segurança  do 
Estado,  nos  casos  declarados  r»e»-art.   107  n.    j."  e   181. 

175.  Em  todos  os  casos  o  Juiz  deiitro  de  vinte  e 
quatro  horas  ,  contadas  do  momento  da  priíão  ,  mandará 
entregar  ao  rco  huma  nota  por  elle  assignada  ,  em  que 
se  declare  O  motivo  da  prizão  ,  e  os  nomes  ào  acctisa- 
dor  ,  havendo-o  j  e  dasi  Testemunhas  que  o  arguirem. 

176.  Dentro  de  três  dias  ao  mais  tardar  será  o  prezo 
interrogado  sem  juramento ,  e  se  taíá  auto  da  interroga- 
ção. Papa  este  fim  se  lhe  terá  anticipad.imente  entr*v'ue- 
por  cópia  a  occusação,  os  depoimentos  das  Testemunlias  , 
r)s  documentos,  e  tudo  o  mais  que  fôr  concernente  á 
formação  da  culpa.  Todo  o  ulterior  processo  será  publi- 
co. ■    ■••    ■"•  ■  '•-  '     ■        I-    '■ 

177.  Se  o  rco  antes  de  ser  conduzido  á'  Cadeia,  ou- 
depois  de  estar  nella.^  der  fiança  perante  o  Jai'2  tia  cul- 
pa, será  logo  solto,  não  sendo  crime  em  que  a  l^i  ejt;- 
prressamente  prohiba   a  fiança.     , 

■  178;  Senipro  que  se  mandar  levar  algum  cidadão  á 
Cadeia  como  preto,  se  fará  auto  motivado  da  prizão,  e 
deite  Se  dará  copia  ao  Carcereiro  para  o  inserir  no  seu 
livro  de.  registro, 

179.;  As  Cadeias  serão  seguras,  aceradas,  e  bem  are- 
jadas ,  de  sorte  que  sirvão  para  segurança ,  c  não  para 
tormento  dos  piezos.  Ne  lias  haverá  diversas  casai  em 
que  os  prezos  estcjão  separados,  cnnlorme  .is  suas  quali- 
dades e  a  natureza  de  -ieus  crimes  :  devendo  hiver  esp^v 
ciei  conlemplação  com  ')■*  que  estiverem  em  snnples  cus- 
todia ,  e  ainda  não  scntcnceados.  As  cadeias  serão  im- 
pTftcrivelmente  visitadas  nos  tempos  determinados  pelas 
Líis  ■:■  iieiilium  prezo  deixará  de  ser  apresentado  a^  estas 
visitas. 


180  O  Juiz  e  Carceteirc  que  inffi/igitefp.  as.disppsi- 
çõiís  do  presente  Capitulo  ,  relativas  i  prizão  dos  delin- 
qiientcs  ,  serio  castigados  como  rcos  de  prizão  arbitraria 
com  aspcnas  que   as   Leis  deverão  declarar. 

l8t.  .  Se  em  circunstancias  extraordinárias  a  seguran- 
ça do  listado  exigir  que  se  dispensem  por  determinado 
tempo,  cm  toda  ou  parte  da  Monarquia  algumas  das  so- 
breditas lormalidades  ,  relativas  á  prizão  dos  driinquente»  , 
■se   podcia   ISSO  lazer  por  especial   Decreto  d.is  Cortes. 

TtTLLO     6." 

Vo   PtAer  Aiifãniltmi^n. 

C  A  P  1  T  V  L  o       1." 

.    Dm  Jantas  Admlniitrntivts  dt  Província. 

1S2.  O  governo  administrativo  das  pioviíicias  residi- 
rá em  J untas  AJniinistraiivns.  Em  cada  província  haverá 
huma  junta  ,  composta  de  hum  Presidente  ,  de  tantos 
Deputados  quantas  forcin  as  Couiarfas  dessa  província» 
e  de   lium   Secretario  com  voto. 

i8j.  O  Presidente  será  nomeado  pelo  Rei.  Os  De- 
putados e  o  Secretario  serão  eleitos  cada  dous  annos 
pelas  Juntas  eleitoiáes  de  Comarca  na  occasi.ío  e  pela 
mesma  forma  porque  elegerem  os  Deputados  de  Cortes. 
Cada  Junta  elegerá  também  hum  Substituto  para  servir 
no  impedimento  do  Deputado  ^i  Camará.  Na  falta  ou 
impedimento  do  Ptísideiwe  fará  sua»  vetes  o  Deputado 
mais  velho  :  na  do  Secretario  a  Junta  nomeará  quem 
sirva  em  seu  lugar.        ;    - 

1S4.  Somente  poderio  ser  eleitos  para  estes  cargos 
os  cidadãos  que  estíveretn  iiO'  exercício  de  seus  direitos, 
sendo  maiores  de  vinte  e  cinco  annos  ;  acliandn-se  do- 
miciliados com  residência  pelo  menos  do  hum  anno  na 
Comarca  onde  forem  eleitos  ;  tendo  rreio*  ò«  honesta 
subsistência  ;  e  não  estando  sm  effectivo  servi<^  de  al- 
gum emprego  conferido  pelo  Hei  ,  excepto  o  de  Offici- 
aí  das  Milrcias  nationaes.  Os  Deputados  poderão  ser  ree- 
leitos para  servir  no  hiennio  seguinte.  ■ 

1?;.  Ajunta  Administrativa  se  leunirá  na  capital' da 
pro\incia  110  primeiro  dia  do  mez  de  Março  sejuinte  i 
eleição:  no  Brasil  sereuoirá  no  primeiro  de  Jiinlífc  ,  e 
proporcionalmente  nas  outras  psrtes  ultr.Tmaiii...».  >Oi 
Deputados  jurarafi  nas  mãos  do  Presidente  dt  fiiiri'^-ar 
4)  CoiistitiílfUt'  e  T.tit  :■  promovtr  a  utilidade  commuia 
da  proviíícia  ;  c  tnmprir  aí  mais  nfirigafóes  de  seu  ear» 
go.  Iminediatameiíte  passaráó  a  eleger  o  Secretario ,  a 
<ftiem  o  Pt-fsidente  deferirá  o  juramento.  Os  negócios  se 
decidirão  pi.)a  pluralidade  de  votos:  em  caso' de^ 'empate 
•decidirá  a  sorte. 

'.Í6,  Além  dí-ré<mi.íõord«f)ada  no  arti^  ínteveden- 
te  ,  <:e  congregará  a  Junta  mais  huma  ou  duas  v«jtv  tios 
tempos,  que  irellior  crn>vier,  e  em  todas  estas  reuniões 
terá  até  sessenta   Sessõc-s.  • 

■  1X7.  Durante  O' tempo  das  rettnióes  terão  oí  Depu- 
tados huma  gratificação  diária,  assignallada  pelo  Gover- 
no e  pa?a  pelr-»s  cofres  dís  respectivas  Comarcas.  O  Se- 
cretario vencerá  o  ordenado  que  a  Junta  determinar,  pa- 
go pelas  rendas  da  província. 

1S8.  As  attribuiçúe»  das  Juritis  .administrativas  se 
estendem  a  todos  os  objectos  de  administração  publica 
da  província,  e  taes  s5o  : 

I  Fomentar  a  agricnirtira  ,  a  industria  ,  o  corrmercio  , 
a  salubridade  ,  e  a  commodidade  «reral  : 

II  Promover  a  educação  da  mocidade  conforme  os 
planos  approvados  : 

III  Cuidar  em  que  os  estabelecimentos  de  caridhde 
preenchão  os  fins  da  sua  instituição  : 

IV  Formato  cadastro  e  a  estadística  de  toda  a  pro- 
víncia : 

\'  Promover  o  estabelecimento  das  Camatai  noi  lu- 
gares Onde  convier  art.    19  j:  ' 

■  VI  Repartir  a  contribuição  direita  pelas  Comwca<  e 
concelhos  da  província  art.   íc6  :  •  . 


VH  Examinar  annii.ilrrieiite  as  contas  da  receita  e  des- 
peza  dos  rendimentos  do  ConscHiO,  e  remettcr  eítes  exa- 
mes ao   Thesouro  Nacional  : 

Vlil  Promover  as  mi-isóes  nas  províncias  •  do  Erasil 
para  a  conversSo  e   civiiisa^ão  dos  Índios  : 

IX  Participar  ao  Governo  os  abusos  que  notar  scbre 
ijualquer  dos  referidos  objectos,-  crpccialniente  sobre  a 
administração  das  rendas  publicas,  e  propòi-llie  os  n)e- 
Ihotumentoslqile  nellcs:  se  devjo  taiér. 

189.  Em  caso  de  ser  necessário  iançar-sc  lintas  ou 
outra  imposição,  piira  al£;uii)a  obra  ou  ouMo  objecto  que 
seja  de  utilidade  publica,  ajunta  não  podeiá  dctciminar 
a-.ttiita  sem  pruíieirO  propor  ao  Govento  a  que  for  mais 
conx-enicnte  ,  e  se  obter  permissão  das  Cortes.'  Conse- 
guida esta,  diriijird  a  obra  e  as  contas  delia,  e  as  remet- 
ter.i  ao  Governo  para  a  sua  approvaçáo.  No  Ultramar, 
sendo  a  obra  ut£;ente  ,  poderão  aS'  Juntas  servirse  logo 
das  tintas,  dando  immediatamente  conta  ao  Governo  pa- 
ra so  haver  a-  approvaçáo  das  Cortes. 

190.  No  tempo  em  que  a  Junta  não  estiver  reuni- 
da ,  poderá  o  Presidente  dirigir  ãs  Csmaras  da  provinciv 
as  convenientes  ordens  sobre  tudo  o-  que  for  nier^imen-' 
te  ordinatorio  e  preparatório,  bem  como  receber  as  j>iir- 
ticipaçóes  que  as  mesmas  Camarás  llie  fizerem.  ■  Nos  ca- 
sos utgeutes  poderá  logo  promover  como  por  justOj  sub- 
mettendo  depois  o  que  houver  leito  á  approvaçáo  da 
Junta. 

191.  Se  al°um  Deputado  abusar  da  sua  allthoridade  , 
poderá  o  Rei  siispendello  ,  dindo  depois  á;  Cortes  parte 
motivada  desta  suspensão.  Neste  caso  entrará  o  respe- 
ctivo Substituto  a  servir  no  lugar  do  Deputado  suspenso. 

c  A  H  I  T  u  L  o      2.° 

i),ii    Ciimatiij  f  ou  Jo  governo  ndiiiiiiiilrelivo  i!as 
Cidúiies  e  Villas. 

192.  O  çoverno  administrativo  das  cidades  e  villas 
residirá  nas  Camarás  delias  com  subordinação  á  Junta 
Administrativa   da  província. 

195.  Haverá  Camarás  em  todos  os  povos  onde  assim 
convier  ao  bem  publico  ;  e  nunca  deixara  de  as  haver- 
naqoelles  que  em  si  sós  ou  com  os  seus  termos  conti- 
verem seiscentos  ou   mais  fogos. 

194.  As  Camarás  serão  compostas  de  seti;  Vereado- 
res nas  cidades,  e  cinco  nas  villas,  de  hmn  Procurador, 
e  de   hum   Secretario. 

1Q$,  Os  Vereadores  e  procuradores  serão- eleitos  to- 
dos 05  annos  no  primeiro  Domingo  lio  mez  de  Dezem- 
bro pelos  moradores  dodistricto  da  cidade  ou  villa  ,  que 
tiverem  direito  de  votar  na  eleição  para- Deputados  de 
Cortes;  devendo  entr-sgar  cada  hum  delles  perante  a  Ca- 
mará luima  lista  de  tantas  pessoas  ,  quantas  em  confor- 
midade do  artigo  antecedente  se  requerem  para  os  ditos 
dous  cargos,  dos  quaes  nas  mesmas  listas  se  tara  disíin- 
eçáo.  A  eleição  se  vcrihcaiá  pela  pluralidade  relativa  , 
e  logo  se  fará  publica.  No  mesmo  acto  se'  elegerão  dous 
Sub-,titi:í(iís  para  supprirem  a  falta  ou  impedimento  dos 
Vereadores,  e   outro  para  supprir  a  do  Procurador. 

196.  Para  os  ditos  cargos  somente  poderáó  ser  eleitos 
os  cidadãos  que  tiverem  pelo  menos  hum  anno  de  resi- 
dência no  di-tricto  da  cidade  ou  villa  onde  se  fizer  a 
eleiciíO  ,  e  as  mais  qualidades  prescriptas  no  art.  rí4. 
Os  qiie  servirem  em  iuim  anno  não  serão  reeleitos  sem 
ter  passado  outro  anno  de  intervallo. 

(í7«/iíií)u<ir-j<.'-/i«i.) 

■'.tj  O  R  T  E  S. — Scss'io   lie    ij   de  Julho.    1  J  2.^ 

Aberta  a  Sessão  ,  e  lida  pelo  Sr.  Secretario  Q_iuii-o- 
gn  ã  acta  da  precedente  ,  que  se  achou  conforme,  men- 
cionou o  Sr.  Secretario  Felgueiras  os  seguintes  oflicios  : 
i.-^^flo  A5inistro  dos  Negócios  do  Reino,  remettendo  hu- 
ma   representação  do  Cosmógrafo    da  Reino    do  Alg-^rve 


António  Vtiz  Velho  (á  Commissão  de  Estatística)  :  2.°  do 
Mirristro  da  Guerra  sobre  se  os  requerimentos  dos  ftlili- 
tares  devem  seguir  o  methodo  estabelecido  pelas  Ordens 
do  dia  (á  Conmiissão  de  Girerra  )  :  5,*  do  Ministro  da 
Marijiha  ,  interpondo  o  seu  parecer,  que  lhe  foi  pedido, 
acei»C3  do  estabelecimento  de  Correios  Marítimos  para  as 
lll);fS  ,  "como  indicou  o  Sr.  Deputado  VasconcelUs  ,  di- 
zendo que  este  seria  orneio  de  estreitar  as  relações  com 
aquellns  Provinciaá  ,  e  que  estavão  promptas  as  embar- 
cações A'i//i/(i  ,  e  Gloria  para  esse  fim  ,  em  quanto  se 
não  apronipta  outra  ;  devendo  principiar  em  o  i."  de 
Agosto  próximo:  iguahrente  participava  que  os  Correios 
ISIaritimos  do  K/u  devem  d"aqiii  por  diante  saliir  2í  dias 
depois  da  sua  entrada  para  poder  chegar  a  cnrrctjionden- 
cia  de  todo  o  Reino  (á  Conimissao  da  Marinha  e  Com- 
mercio):  4.°  do  mesmo  Ministro  pedindo  os  exemplares 
das  bases  ,  e  projecto  da  ('onstituicáo  para  se  remette- 
reni  ao  Bmiit:  5."  do  Miniaro  da  Fazenda,  remettendo 
linma  Consulta  da  Commissáo  das  novas  pautas  da  Al- 
fandega e  Casa  da  lnd'ui  (a  Commissáo  drt  Commercio). 
—  Mencionou  huma  Carta  de  Congratulação  de  C omiti» 
José  do  Roíiirio  Guedes ,  otferecendo  ao  Augusto  Con- 
otasse hUnn  Ode  Pindarica  ,  denominada  Gloria  de  Por^ 
tugtil ,  que  se  ouvio  rom   agrado.  ■  ■  .H  ?('t.'i:  •  ,y< 

'  Leo  redigido  o  Decreto  que  revoga  a  test)liiç'3o  de 
Coiísuita  que  mandou  receber  1 5  por  cento  dos  produ- 
cto's  de  Lã  da  GrU-Brelanha  em  Porlligal  contra  o 
ajustado  peloTratado  de  Fevereiro  de'  1810,  no  art. 
20  ,  man(.kindo  pôr  em  execução'  o  niencion.ido  art.  26  ; 
o  qual  tornou  á  Comitiissão  de  redacção  pata  o  redigir 
com  mais  clareza. 

Leo  também  o  Sr.  Secretario  Freire  redigido  o  De- 
creto de  organisação  do  Exercito  ,  e  Expedições  para  as 
Províncias  Ultramarinas  (remettido  á  Commissáo  de  re- 
dacção.) 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Freire  fez  a  segunda  leitu- 
ra da  indicação  do  Sr.  Vnsconccllos  sobre  a  igualdade  da 
moeda  do  Smsil  e  Portugal:  foi  retirada  a  indicação 
por  es:ar  já  determinada  a  inadmissão  de  huma  igual 
proposição  ;  não  obstante  opinarem  os  _Srs.  Francisca 
Aiitoiíio  ,  e  XnKiier  Monteiro  ,  qué  se  lhe  devia  dar  o 
valor  do  seu  toque  ,  e  correrem  nessa  coilformidade. 

O  Sr.  Maldonado  declarou  que  tendo  chamado  o 
Redactor  do  Diário  das  Cortes  sobre  a  queixa  do  Sr. 
Ciistello  TSriiuco  na  Sessão  precedente  ,  elle  se  desculpa- 
ra ,  que  a  omissão  procedia,  de  se  não  encontrar  a  lalla 
òo  lllustrc  Membro  nas  notas  Tachigraficas  ,  respondeo 
as'  mais  asserções  ,  que  se  lhe   imputarão. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chainamejito  dos  Srs. 
Deputados,  e  se  acharão  presentes   91.  "  ; 

Passou-se  A  Ordem  do  dia  o  projecto  da  Constitui- 
ção —  o  preambulo  da  mesma  Constituição  adiado  da 
Sessão  de  9  do  corrente. 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  fez  hum  laigo  discurso  em 
que  mostrou,  que  as  duvidas  propostas ;  por  algmis  dos 
lllustres  Deputados  na  Scss.io  do  dia  9,  não  erão  exa- 
ctas ,  pois  que  as  razões  que  no  preambulo  fundão  as 
causas  desta  Regeneração  politica  —  no  despreso  dos  di- 
reitos do  Cidadão,  e  no  esquecimento  das  Leis  funda- 
mentaes  da  Monarquia  —  são  fundadas  n.-^s  determinações 
das  nossas  antigas  Cortes  desde  D.'  Afjonso  I  alc  D. 
João  V,  que  também  as  recooheceo ,  ainda  que  não  as 
c-Tnvocou.  Fundamentou  com  rutros  argumentos  a  sua 
opinião  ,  e  concluio  que  o  preambulo  está  conforme  aos 
nossos  princípios.  O  Sr.  Pessanha  ainda  que  convinha 
erti  parte  das  razões  do  Illustre  Membro,  com  tudo 
disse  que  não  podia  deixar  de  dizer  ,  que  os  assentos 
qUe  nos  transmittem  das  Cortes  de  Lamego  ,  são  muito 
duvidosos,  e  que  a  imperfeição  destas  Leis  fundamentaes 
talvez  seja  causa  das  nossas  de-graças  ,  e  opinava  que  no 
preambulo  d^^ste  projecjo  se  accrescentasse  esta  razão. 
Opooz-se  o  Sr.  Sarmento  ;  mostrou  que  as  nossas  Leis 
fundamentaes  erão  magnificas  ,  e  que  se  ellas  se  conser- 
vassem nó'!  seriamos  felizes  :  que  a  nossa  Representação 
Nacional    era  Soberana  ;    que    todas    as  deliberações    das 


Hl 
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noisai  antigai  G>rtes  o  confirmáo ,  e  que  o  «sjento  dai 
Cortes  de  1641  claramente  o  compiova  ,  donde  se  con- 
cluio  que  a  Soberania  sempre  residio  em  a  Nação  ,  sus- 
tentando a  opiíitóo  do  1  Ilustre  Membro  o  Sr.  Pereira  do 
Carmo  ,  »ppr<M'3va   o   preambulo. 

tallárão  depois  os  ÍTS.  Soarei  Vranet  ,  Annes  de 
Corvalho  ,  Broyiier  ,  Baeta  ,  hrandõa  ,  Ribeiro  Saraiva, 
V.ií  Vellio  ,  Xavier  Monteiro,  Iraiiíiiii  ,  BJspo  de  Beja, 
Macedo  ,  Sobral  ,  Maldonado  ,  Tii^oio  ,  Braamtamp  , 
Irava, SOS  ,  Caldeira  ,  e  outros  ;  e  a  (mal  com  algumas 
emendas  foi  opprovado  ,  ficando  da  forma  seguinte;  "As 
Cortes  Geraes,  Extraordinárias,  e  Coastitumtet  da  Na- 
ção Portu^ueja  irttim»mente  convcncidjs  ,  que  as  des- 
graças publicas ,  qu«  tanto  a  tem  opptiniido ,  e  oppri- 
inem;  viverão  sua  origem  no  dcsprtso  dos  direitos  do 
Cidadão,  e  no  esquecimento  djs  Leis  fundamrntaes  da 
Wonarquu  ;  e  havendo  outio  sim  considerado  que  sò- 
eiitc  pelo  restabcieciroeiito  destas  Leis,  relormadas  ,  e 
pliadas  ,  he  que  pnde  resultar  a  prosperidade  da  mes- 
wa  Nação,  e  precavcr-je  qUe  cila  iiáo  torne  a  cahir  DO 
abysmo  de  que  a  salvou  a  lieroica  virtude  de  seus  ílllios  : 
Decretáo  a  seguinte  Coiistituiçío  Politica,  a  fini  de  se- 
gurar os  direitos  de  cada  luim  ,  e  o  bem  geral  de  todo» 
os  Cidadãos  PorUigiie7es.  „ 

Titulo  1.°  t>os  direitos,  í  deveres  individuaes  dos 
Cidadãos.   Apj>rovado. 

Art.  1."  "A  Constituição  Politica  da  Nação  Paríu- 
gueza  tem  por  objecto  manter  a  liberdade,  segurança, 
e  propriedade  .!e  todo  o  Cidadão.  „  Approvado. 

2.°  "  A  liberd.ide  consiste  na  faculdade  que  compe- 
te a  cada  Cidadão  de  fazer  tudo  o  que  a  Lei  não  prolii- 
lie.  A  conservação  desta  liberdade  depende  da  cxact»  ob- 
servância das  Leis.,,   Approvado. 

j.°  "A. segurança  pessoal  consiste  na  protecção  que 
o  Governo  deve  dar  a  todos  para  poderem  conservar  0% 
seus  direitos  peísoaes.  ,,  Approvado. 

4°  '«Nenhum  Cidadão  deve  jamais  ser  prezo  sem 
culpa  formada  ,  salvo  nos  casos  ,  e  pela  maneira  que  vai 
declarada  nos  artigos  174  e  seguintes.  A  Lei  designará 
as  penas  com  que  devem  ser  castigados,  não  só  o  Juiz 
<^ue  ordenar  a  prizão  arbitraria ,  e  os  Ofticiaes  que  a 
executarem  ,    n)as  também    a  pessoa  que    o  tiver   reque- 

sido.  ,,  :     1      ■ 

O  Sr.  Xavter  Monteiro  observou  que  a  referencia 
deste  artigo  não  lie  clara,  não  só  por  haver  segundas  re- 
ferencias 110  art.  174  e  seguintes,  mas  porque  se  não 
pôde  approvar  sem  apparecerem  todas  as  exce|içóes.  De- 
pois de  alguma  discussão  decidio-se  que  a  primeira  par- 
te do  artigo  ficasse  approvado  ;  ficando  pOrítn  as  exce- 
pçOcs  para  quando  se  discutirem  os  artigos  174  e  se- 
s;uiiites  ;    ficando  a  segunda  parte    do  artigo  tambein  ap- 

provada. 

O  mesmo  Sr.  Xavier  Monteiro  opinou  que  pena 
lia  de  ter  o  Juiz  que  ordenar  a  prizão  ;  que  se  isso  de- 
j>endesse  do  Código  Criminal,  então  ficava  este  artigo, 
o  mais  estencial  da  liberdade  do  Cidadão,  suspenso  ate 
-j  formação  deste  Código;  e  que  p.»ra  evitar  este  incon- 
veniente se  devia  estabelecer  liuni  minimo  qual  era  o 
perdimento  do  «fficio. 

Houve  alguma  discussiío  proposta  pelo  Sr.  Honori» 
sobre  a  culpa  do  Ofiicial  que  executasse  ;  pedindo  de- 
claração ,  se  isto  se  entendia  tendo  orUem  do  Juix,  ou 
SC   era   na  liypothese  de  ser  sem  ordem. 

O  Sr.  Brito  opinou  que  para  evitar  qualquer  incon- 
veniente se  devii  deterniinar  ,  que  nunca,  fosse  qual 
fosse  o  caso  ,  os  prezos  fossem  conduzidos  i  presença  do 
|ui2  que  OKleiíasse  a  prizaO,  e  que  llie  fizesse  interro- 
gação ,  a  quaf  servisse  de  parte  do  processo.  O  Sr.  her- 
iiaiides  T/iomás  apoiou,  e  accrescentou  ,  que  isto  eia 
contorme  as  nossas  antigas  Leis  ;  e  que  seria  huma  in- 
cohereiícia  ,    que  estando  o  Congresso  er.carregado  de  fa- 


7er  hum»  Constituição  liberal,  privassem  os  Cidadãos  de 
lium  direito  que  de  justiça  lhe  pertencia.  Houve  alguma 
discussão  ,   e  ficou  approvado. 

Lcvaiitou-se  a  Sessão  ao  meio  dia  ,  ficando  para  Or- 
dem do  dia  os  pareceres  das  Commissóes  ,  que  ficarão 
adiados. 

.-)(-.  

PARTE     MERCANTIL. 

ENTKAUAS    £     SAHIDA1    Vt     NAVIOS. 

JuJho  6.  Entr.  P»rta^aez.ei ,  Herg.  Teio  ,  da  Bahia, 
em  77  dias,  com  44  caixas  de  atsucar  ,  41 S  rollos  de 
tabaco,  e  1,0  pipas  de  aguardente  ;  Galera  S.  João  Ba- 
pti%ta  ,  de  Pernambuco  em  j9  dias,  com  4;  j  caixas  de 
assucar  ,  760  saccas  de  algodão,  e  800  couros  ;  Galera 
Alexandre  1,  de  Pernanibnco  em  jg  dias,  com  225  cai- 
xas de  assuear ,  e  ;40  saccai  de  algodão;  Galera  Prinee- 
ía  do  Brasil,  do  Rjo  de  Janeiro  em  89  dias,  com  299 
caixas  de  assuear,  \i  prpas  de  aguardente,  81;  saccas 
de  cale  ,  e  24  passageiros  : — Ingleiei  ,  Esc.  Fénii  ,  da 
Terra  h  ova  cm  26  dias  com  1070  quincaes  de  b.iCalliio  ; 
Esc.  Vigilante  ,  de  Liverpool  cm  16  diat  cOin  fazendas: 
Diiiamarijucí,  Esc>  Cecilia  ,  de  ^i^a  em  j;  dias,  com 
linho. 

Idem  7.  Entr.  Americanos  ,  fcerg,  Cornélia,  de  Nv- 
va-York  em  45  dias,  tom  195  barris  de  carnes  ,  ,0  de 
breo ,  25  de  resina,  e  aduella  ;  Berg.  Ohio ,  de  Boston 
em  26  dias,  com  106;  barricas  de  farinha:  Inglei,  Berg. 
Anua,  da  Terra  Aoua  em  j7  dias,  com  1095  quintaes 
de  bacalhao  :  Sueco  ,  Galera  Sojta  ,  de  Barcelona  em  jo 
dias,  em  lastro. 

Idem  8.  Entr.  Pertuguei  ,  Berg.  General  Sampaio  , 
do  Seara  em  4;  dias,  com  1022  saccas  de  algodão,  400 
vaquetas  e  122  couros;  Ingleies ,  Eic.  Okichester ,  de 
Cork  em  10  dias  com  2^60  barris  de  mauterga  ;  Galera 
Hug  WiUiam  ,  da  Terra  Kova  em  28  dias,  com  4500 
quintaes  de  bacalhao  ;  Chalupa  Commercial  Paclet  ,  de 
Riga  em  jo  dias  com  zo  lastros  de  trigo  ,  e  loo  pacas 
de  linho  :  Holtandei ,  Galiota  De  Vreede  ,  de  Zierktte 
em  16  dias  com  {Oo  caixas  de  queijos,  45  saccas  de 
hervilha  ,  e  jJ  de  feijão:  Sueco,  Berg,  S.Juão,  de  Sto- 
ctJiotino  com  madeira  e   i;oo  barras  de  ferro. 

I^eni  9.  Entr.  Raisiant,  Berg.  Nuttad,  de  líi/stad 
em  4J  dias  com  madeira  :  Prussiana,  Galiota  Joanna, 
de  Straliund  em  J4  dias  com  88  lastros  de  cevada  :  In- 
gleit  Esc.  Bellus,  de  Liverpool  em  8  dias,  com  fazen- 
das :  Francei,  Lugre  hane  ,  de  Landenieau  em  6  dias  , 
com  600  barris  de  manteiga  :  Heipanhocs  ,  Lugre  Santo 
Antónia  de  Pádua  ,  áo  Porto  em  2  dias  em  lastro;  Eerg. 
Ijabel  I  de  Gibraltar  em  1  I  dias  ,  com  20  pipas  de  azei- 
te. 

Idem  II.  Entr.  Paquete  Arnbella  ,  de  ¥almouth  em 
7   dias,   com   2  niallas,   e   2  passageiros. 


* 


A  N  K  U  K  C  I  o. 

No  Porte,  rva  Loja  da  Gazeta  sita  na  Prjça  àv  San- 
ta Thcrcía  ,  SC  fjz  a  assignatura  pata  o  periódico  inti- 
tulado Correio  do  Porto  ,  pelos  preços  de  960O  reis  por 
anuo  ,  5200  rs.  por  6  mezes  ,  e  ^ooo  rs.  por  três  me- 
zes ,  tildo  cm  metal. 

Na  mesma  Loja  se  assigna  patt  a  Gazeta  Universal , 
a  )oOo  rs.  metal  por  trimestre  ,  e  60CO  rs.  na  Lei  por 
semestre. 


Jullio   II    a    Ij.    Desconto    dn   pjpcl-nioeda.    Compra    21  y   a    22.       \'eiidj    21-    d   21  -!. 
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HESPANHA. 

Madrid  29  de  J anhoi, 

X  I  oje  56  leo  naç  Cortes  a  minuta  do  Decreto  sobre 
o  Orçamento  para  o  anno  económico,  que  principia  no 
1.'  de  Jullio  próximo,  ctijo  resumo  lie  o  seguinte: 


Casa   Real 

Ministério  d'Kstado 
Idem    de  Governança     . 
Idem    do  Uitranur     .      . 
Idem  de  Graça  e  Justiça 
Idem  de  Fazenda  .     . 
lilem  de  Guerra    . 
Idem  da  Marinha  . 
Orçamento  das  Cortes  . 


45:2T2K>00  reaies. 

1 1:460:81  j 

69:^65:155 

1:699:500 

19:620:954 

1 56:000:000 

5)5:450:916 

89:27J:6?9 

8:1  }  5:240 


Total  756:214:21  7  reaies. 


(  H.  B.  Vê-se  por  esta  conta  que  a  despeza  da  Hespa- 
nha ,  ainda  com  todas  as  economias,  lie  de  75  milhões 
e  621  mil  cruzados.  Suppondo  ter  aquelle  Pãii  11  mi- 
lhões de  habitantes ,  ao  muito  ,  e  suppondo  que  recahia 
quota  igual  a  cada  individuo,  sahe  a  2:749  rs.  por  cabe' 
ça  o  que  lie  preciso  pajar  cada  pessoa  no  anno  para  a 
mantitençáo  da  despeza  publica.  Nota-se  que  o  artigo  Re- 
partição da  Guerra  tambcm  alli  absorve  quasi  metade  de 
todas  as  dcspezas  ,  deduzidas  as  da  Casa  Real  ,  que  são 
4  milhões  e  meio  e  21^  cruzados,  e  as  das  Cortes, 
que  são  8ij^  cruzados.  —  Portugal,  tendo  ,  com  os 
A^ortt  e  Madeira,  j  milhões  seguros  de  habitantes,  e 
regulando  por  cabeça  24CO  rs.  ,  o  que  he  menos  549  rs. 
do  que  paga  cada  individuo  em  Híipanha  ,  poderia  sem 
gravame  estabelecer  (  com  huma  boa  repartição)  hum 
rendimento  annual  de  i  8  milhões  de  cruzados,  sufticien- 
te  (pela  parte  só  que  lhe  toca,  sem  lallar  no  Brasil  e 
outros  domínios  ultramarinos)  para  a  sua  regular  despeza. 
E  se  regularmos  pela  mesma  quantia  de  2400  rs.  toda  a 
população  da  Monarquia  Portugiieza  ,  que  fora  da  Euro- 
pa não  tem  menos  de  5  milhões,  mas  dns  quaes  se  de- 
vem tirar  dois  que  não  podem  produzir  interesse  propor- 
cional no  pagamento  ou  contribuição  de  tributos  ,  acha- 
remos que  os  outros  três  mirhces ,  relativos  ao  Ultra- 
mar, farão  outro  igual  producto  -de  18  milhões  de  cru- 
zados ,    vindo  por  este  calculo    a  fazer  huma    renda  total 


de  )6  milhões'  pot  iinno  em  toda  a  ■  Monarquia ,  fom  o' 
qual  se  poderiáo  então  combinar  as  despezas  ,  mettendo 
como  parte  obrigada  cada  anno  huma  décima  daquelli 
renda  para  amortisação  da  Divida  Publica,  cuja  demora 
he  a  verdadeira  causa  de  nâo  ter  ainda  todo  o  credito 
que  deve  ter  o  Thesouro  Publico.  Impostos  acertados  , 
boa  administração  na  sua  cobrança  ,  reunião  de  tributos 
pagos  por  muitas  Repartições  em  hum  todo  cobrado  por 
huma  só ,  e  vigilância  no  contrabando,  poderão  sem  du- 
vida produzir  o  desejado  efFeito. — O  luxo  moderado  he 
necessário  nos  séculos  modernos  ;  pôde  nelle  entre  nós 
recahir  mais  algum  augmento  de  imposto  ,  huma  ver 
que  seja  bem  àpplicado  ,  e  sobre  cousas  que  vem  de  fo- 
ra ,  convmdo  antes  muito  mais  sobrecarregar  de  tributos 
hum  género  estrangeiro  menos  preciso  do  que  prohibir 
de  todo  a  sua  entrada  ,  porque  a  prohibição  causa  apeti- 
te ,  e  abre  mais  facilmente  a  pOrta  ao  contrabando.— 
Não  ha  por  tanto  grande  difficuldade  ,  abrangendo  todos 
os  ramos  das  finanças ,  em  estabelecer  em  Portugal  setn 
vexame  a  proposta  e  necessária  renda.  )  ' 

L  I S  B  O  A^Vfbde-  Jutha. 

t       •-  ■ 

Hontem  pelas  sete  hòr9i-  dii  manhã  chegou  S.  M, 
com  o  Sr.  Infante  D.  Miguel,  e  com  o  Sr.  D.  Sebas- 
tião ao  Real  Sitio  da  Bemposta  ,  em  cujo  Palácio  foi  re- 
cebido com  o  maior  regosijo,  e  deO  audiência  ás  diver- 
sas pessoas  que  se  lhe  apresentarão  ,  humas  a  sollicitar 
dospachos  ,  outras  a  comprimentar  Sua  Augusta  Pessoa. 
-=— Entre  as  ultimas  se  achaVa  a  Deputação  do  Cabido 
da  Igreja  A' Elvas  (composta  de  dois  Dignidades  e  dois 
Cónegos  Prebendados),  a  qual  por  parte  e  em  nome 
daquelle  Corpo  teve  a  honra  de  felicitar  S.  M.  pelo  seu 
feliz,  e  tão  desejado  regresso  a  estes  Reinos  ,  bem  co- 
mo da  Real  Família  ,  renovando  a  S.  M.  a  expressão 
dos  constantes  sentimentos  de  fidelidade,  amor,  e  res- 
peito que  para  com  a  Sua  Augusta  Pessoa  professa.  — 
S.  M.  SC  dignou  acolher  com  as  mais  benignas  demons- 
trações de  sua  natural  bondade  estes  puros  testemunhos 
de  aíFeiçáo  daquelle  illustre  Cabido,  encarregando  a  De- 
putação de  lhe  fazer  constar  quanto  a  S.  W.  eráo  agra- 
dáveis os  sinceros  votos  daquelle  Corpo  Capitular. 

Assistirão  depois  S.  M.  e  AA.  á  solemne  Missa  e 
Te  D^um  ,  celebrados  naquella  Real  Capella  com  toda  a 
pompa  ,  estando  exposto  em  Lausperenne  o  Santíssimo 
Sacramento  ;  e  de  tarde  se  retirou  entre  o  publico  ap- 
plauso  ao  seu  Palácio  de  Quéhir,. 


No  dia  Sabbado  7  "do  corrente  foi  S.  M.  com  os 
seus  Augustos  Filhos  e  Neto  ío  sitio  de  Caxias  pejo 
fim  da  t.ude,  e  se  desembarcarão  nessa  occasião  de  bor- 
do da  Charrua  em  que  forão  cooduiidos  do  Rio  dejaiul- 
TO  OS  caixões  que  encerráo  os  corpos  da  Senhora  Í).  Ma- 
ria í.  ,  e  da  Senhora  Infanta  D.  TUarianiin  sua  Augusta 
Irmã  j  os  quaes  forão  levados  em  coches  ao  Convento 
de  S.  Joié  tíí  Riba-iihjr  ,  onde  se  lhes  fez  hum  Officio 
fúnebre  ,  a  que  assistirão  S.  M.  e  AA.  ,  e  alli  ficirão 
depositados  para  a  seu  tempo  se  fazer  a  sua  trasladação 
para  os  competentes  jazigos  segundo  a  vontade  que  em 
vida  ^guella  Augusta  Rainha  ,  e  a  Setenissima  Senlwra 
Infanta  iiaviáo  manifestada. 


■Copla  Jí   "Díicursp  ác  S.   fli.  em  respeita  ao  do  Sr. 

PiciiJíntc  das  Cortei  na  Sessão  de 

4  de  J  iilhot 

"Senhores  Deputados  das  Cortes  destes  Reinos, 

i.°  "Se  he  natural  a  tojos  os  homens  bem  nascidos 
5enlir  hum  particular  rcj^osijo  ao  rever  a  cara  Pátria, 
depois  de  haver  estado  por  algum  tenrpo  delia  ausente  , 
qual  não  deve  ser  o  jubilo  d'htim  Príncipe  ,  que  ao  ca- 
bo de  huina  prolongada  ausência  de  mais  de  1  j  annos 
se  acha  restituído  á  antiga  Sede  dos  seus  Augustos  Maio- 
res ,  e  saboría  a  inapreciável  v,e|itura  de  ser  nella  rçce- 
bido  com  transportes  correspondentes  ao  affect-o  do  seu 
Çíternal  Coração ,  por  toda  a  Naçãi?  ao  mesmo  tempo 
Qa  pessoa  de  seus  Dignos  Kepresentj^ntçs  ,  felizmínte 
congregados  e  unidos  pelo  amor  do  Rei  e  da  Pátria  nes- 
te  Augusto  Congreçso  I 

'  ,?.°  "  Sini ,  íieiíhorçs ,  Eu  estou  persuadido,  que  pu- 
tft  amor  da  Palria,  d,«5Ínteressado  desejo  do  bem  publi- 
co ,  unanime  concurso  dos  votos  da  Nação ,  he  quem 
vos  conduzio  ,  e  ajuntou  no  recinto  desta  Assembica , 
sobre  que  Portugal,  a  Furopa,  o  Mundo  inteiro  tem 
fitos  os  olhos  ,  cooíí)  aquelle  d,e  quem  se  espera  a  dito- 
sa regeneração  de  hum  Povo,  que, pelo  seu  valor,  nío 
menos  do  que  pelas  stias  virtudes,  occupa  hum  dos  mais 
4istinctos  lugares  nas  paginas  da  Historia, 

j,"  ''Ao  receber  a  fausta  noticia.  <ie  que  na  antiga 
Capital  da  Monarquia  se  hião  reunir  com  eflEeito  Cida- 
dãos conspícuos  por  suas  luzes  ,  e  qualidades ,  designa- 
dos pela  opinião  publica,  e  com  plena  liberdjde  esco- 
lhidos para  salvarem  a  Pátria  do  imnjinente  iwufragio  , 
de  que  estava  ameaçada  em  o  pélago  dos  males  accumu- 
lados  na  serie  de  annos  desde  o  estabelecimento  da  nos- 
sa primitiva  Constituição  ,  era  impossível  que  o  vosso 
^ei  delfjrisse  para  mais  tempo  o  seu  regresso  ao  berço 
original  da  Monarquia  ;  e  que  pela  primeir^a  vei  hucn 
Alonarca  Portiiguez.  deixasse  de  ambicionar  o  Untr-se  aos 
Representantes  da  Nação  para  de  couimum  accociio  tra- 
tarem de  acudir  ás  suas  precisões  ,  e  assegurarem  a  sua 
ptospetidade. 

4,"'  "  Se  fosse  possível  caber  em  atiimos  Portagneíes 
a  idca  de  proscrever  a  Monarquia  ,  o  vOsso.  Rei  não  en- 
contraria nos  díctames  dos  seus  antepassados  outra  dou- 
tjina,  senão  de  abai\vlçnar ,  penetrado  d»  mais  viva  ma- 
goa ,  a  Nação  aos  Decretos  da  Providencia  ;  mas  os  Por- 
tiigiieies  (com  doce.  satisfação  o  proclamp  á  face  do 
LUwerso)  não  se  esquecerão  hum  só  instante  de  que 
ciio. Portiigiietcs  ,  c.ii.jo  timbre  foi  sempre,  e  sobre  tudo 
V-alor  e  Lcalduile. 

;.°  "  l'fOtestando  no  acto  da  Convocação  destas  Cor- 
tes i;ue  o  edifício  da  nova  Constituição  ,  a  que  hião  pro- 
ceder ,  assentaria  sobre  a  immiidavel  base  da  Monarquia 
hereditária,  que  era  na  Dynastía  da  Casa  de  Bragaafa  ; 
t  reiterando  os  juramentos  de  fidelidade  que  110  acto  da 
Minha  Acclaniação  ao  Throno  de  Meus  Augustos  Maic- 
r<s  Me  liavíãn  sido  unanimemente  prestados  por  toda  a 
Nação,  os  Hovo$*saiKCÍoiiaráo  o  princípio  fundamental 
á«  toda  a  Monarquia  Constitucional ,    que  o  exercicio  da, 


Soberania,  consistindo  no  exercicio  dó  Poder  Legislati- 
vo, não  pôde  residir  separadamente  em  nenliuma  das 
partes  integrantes  do  Governo  ;  mas  sim  na  reunião  do 
Monarca  e  Deputados  escolhidos  pelos  Povos  tanto 
aquclle,  como  estes  para  formarem  o  Supremo  Conse- 
lho da  Nação  ,  o  que  os  nossos  Maiores  tem  designado 
pela  denominação  de  Corres  ;  e  ás  qiiaei  collectivamente 
tompete  o  cxer;icio  ordinário  do  Poder  Legislativo,  por 
maneira  que  se  jamais  o  iMonarca  a>sumisse  a  si  o  exer- 
ccllo  sem  a  Camará  dos  Deputados,  se  reputaria  o  Go- 
verno degenerado  em  despotismo  :  bem  como  passaria 
ao  estado  não  mepos  moi\5trupso  da  OcWocracia  ,  se  a 
Camará  dos  Deputados  intentasse  o  exercitar  ella  só  o 
•Poder  Legislativo. 

6."  ''Penetrado  pois  destes  incontestáveis  principio* 
do  Direito  Constitucional  das  Nações,  logo  que  chegoit 
ao  Heu  conhecimento  acharem-ie  eleitos  pelos  Povoe 
deste  Reino  de  Portugal  os  Deputados,  que  os  devia» 
representar  em  Cortes,  resolvi  partir  sem  demora  a  o:- 
cupar  iiellas  o  immineiite  Posto  ,  em  que  pelo  reconhe- 
cido principio  ç}a  succcssão  hereditária  doThrono  approu- 
■ve  á  Providencia  collocar-me.  —  Não  sendo  porém  com- 
patível com  o  bem  geral  da  Monarquia  fazer  regressar  d» 
Brasil  para  a  Europa  a  Sede  do  Governo  ,  serri  primei- 
ramente lançar  as  necessaf  Tas  disposições  para  que  a  unilo 
dos  dois  Paizes  ,  e  a  inartha  dos  negócios  d'aquelle  Rei- 
no não  sofTressem  alteração  até  ao  estabelecimento  da 
futura  Constituição  ;  procedi  a  dar  as  pr'ividencÍ3S  que 
a  esse  fim  Me  parecerão  conducentes,  e  de  que  aos  Meus 
Ministros  Stcretarios  d"  Estado  Tenho  Ordenado  vos  fa- 
^ão  huma  circunstanciada  rela;3o  :  o  que  concluído , 
passei  sem  perda  de  tempo  a  reunir-me  com  os  Repre- 
sentantes dos  Povos,  a  fim  de  procedermos  de  accordo  , 
e  animados  de  igual  Patriotismo ,  ao  importante  traba- 
lho ,  que  emanando  do  seio  deste  Supremo  Conselho , 
composto  tedo  de  pessoas  a  esse  fim  chaniodas  pela  es- 
pontânea c  livre  escolha  da  Nação  ,  já  de  antemão  to- 
dos, e  cada  hum  tem  jurado  cumprir,  e  executar  corn 
actos  emanados  de  huma  auibpridade ,  cujos  legitimoc 
poderes,  nem  pelos  Nacionaes  que  Ifios  confenVSo,  nem 
pelos  Estrangeiros  que  para  isso  são  iocompetente*,  IheK 
podem  sír  contestados. 

7.°  ,,  Vós  sabeis  pela  participação  que  logo  vos 
mandei  fazer,  pelo  meu  Ministro,  e  Secretario  d'E»tado 
•dos  Negócios  Estrangeiros  ,  como  o  primeiro  passo  ,  que 
dei  na  carreira  do  •Governo  Constitucional  ,  que  entendi: 
me  cumpria  abraçar  para  o  bem  geral  dos  Povos  ,  foi  o 
de  prestar  em  meii  nome  ,  e  de  lazer  prestar  pelas  pes- 
soas de  minha  Real  Familia  ,  Exercito,  e  Povos  do» 
Estadns  do  Ultramar  aquelle  mesmo  juramento  de  adhe- 
reiícia  á  vontade  getal  da  Nação  legitimamente  expressa- 
da por  Citas  Cortes,  as  quaes  deterniinei  env  iassem  De- 
putados escolhidos  pela  forma  e  maneica  adoptada  neste-. 
Reino.  Brevemente  Representantes  de  todos  aquelles  Es- 
tados se  vir.-íó  retinir  a  esta  Augusta  Assemhlca,  e  112. 
fcjrraa  do  seu  juramenao  coucorreiaó  conruiotco  em  nome 
dos  seus  ConMitumres  para  a  grande  obra,  que  dtve  es- 
treitar os  vínculos  da  ínaltcraA'el  uniiú  de  quantos  se 
gloiião  de  possuírem  ,  e  merecerem  o  uonie  de  Partu- 
gueict  tm,  todas  as  quatro  partes  do  Mundo. 

S.°  ,,  Órgãos  dos  meus  puros  sentimentos  ,  e  dos 
sinceros  votos  que  em  todo  o  decurso  do  rueu  Governo 
tenho  feito  peia  prosperidade  da  Monarquia  ,  os  meus 
Ministros  d'  Estado  vos  exporão  svbre  cada  hum  dos  ob- 
jectos que.  le  hometem  de  tratar,  o  que  eu,  tendo 
unicamente  em  vista  o  bem  geral  da  Nação,  entender 
que  cumpre  lazer-vos  conhecer,  ou  observar,  a  fim  de 
concluirmos  o  mais  breve  que  ser  possa  ,  o  importaruii- 
síino  trabalho  que  havemos  einprehendido. 


Officio  para  Jgnatío   da  Costa   Quintttto. 
„IllusJrissimo  e  Ixcellentissimo  Senbor  : —  A$  Cor- 


tes  Geraes  s  Extraordinárias  da  Nação  PortugUera ,  ao 
l>a;so  que  ouvirão  com  especial  agrado  os  princípios  e 
expressóci  verdadeiramente  Constitucionaes  ,  que  contem 
parte  do  Uiscnríyo  de  S.  Mageítade  lido  pelo  seu  minis- 
tro Silvestre  Pinheiro  na  Sessão  de  4  do  corrente  nicz 
^e  Julho  ,  em  resf>o$t3  ao  que  lhe  havia  dirigido  o  Pre- 
jidente  das  mesmas  Cortes  ;  não  podem  todavia  deisar 
de  notar  que  no  §.  5.*^  e  seguintes  tem  idcas  ,  e  expres- 
sões allicas  dos  princípios  sanccionados  nos  artigos  21  , 
2j  ,  e  24  das  bases  da  Coiisíituição  ,  nos  quaes  estabe- 
Jecenda  se  a  linha  de  demarcação  entre  os  Poderes  Le- 
gislativo ,  e  Executivo  ,  se  attribue  somente  ãs  Coites  a 
Representação  Nacional  ,  e  o  Poder  Legislativo  com  ex- 
clusão dj  iniciativa  directa  do  Rei  1  e  só  com  a  depen- 
dência subsequente  da  sua  sancção  ,  e  d'lium  Veto  ,  que 
não  será  absoluto  ,  tudo  na  forma  declarada  nos  mesmos 
artigos.  E  pnrque  de  nenhum  rpodo  se  pôde  entender 
»^ue  aquellas  idc.is  e  expressões  sejão  da  intenção  de  S. 
Migestade  ,  que  ecn  tpías  as  occasiáes  tem  patenteado  a 
roais  decisiva  adiíerencia  aos  princípios  consagnodos  nas 
mesmas  bases  ,  Mandaq,  remett,er  a  V.  Excellencia  o 
mesmo  Discurso  incluso  para  o  fazer  preser.te  a  S.  Ma- 
jestade ,  a  fim  de  que  possa  mandar  tazer  a  este  respei- 
to jt;  explicações,  que   julgar  convenientes. 

„  Deos  guarde  a  V.  Excclleiícia.  Paço  das  Cortes 
em  13  de  Julho  de   1S21.   Joíio  Boptiita  Ftl^utlras. 

Retpoitú  ii<)  precedente  Ofpcio. 

„  Illiutrissímo  e  Excellenrissimo  Senhor  :  —  Fiz 
ptesente  a  S.  Magestade  o  Officio  de  V.  Excellencia 
com  data  de  12  do  corrente  sobre  a  nota  que  as  Cortes 
Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Portuguera  tizerão  ao 
§.  5."  do  Discurso  que  S.  Magesrade  mandou  em  respos- 
ta ao  que  lhe  dírigio  o  Presidente  das  mesmas  Cortes 
na  Sessão  de  4  do  corrente  mez  de  Julho  ,  assim  como 
sobre  iiicas  e  expressões  do  dito  Discurso,  que  parecerão 
•  Ibcas  dos  princípios  sanccionados  nos  artigos  21  ,  2)  ,  c 
S4  das  bases  da  Constituição.  S.  Magestade  Manda  De- 
clarar ,  que  tendo  jurado  as  ditas  bases  pelo  modo  mai$ 
geral ,  e  indistincto ,  não  podia  ser  da  sua  intenção , 
que  houvesse  no  seu  Discurso  expressões ,  ou  idcas  que 
nio  fossem  de  accordo  e  confotmes  com  as  mesmas  ba- 
les ,  e  com  o  seu  juramento.  E  que  se  algumis  ha  a  que 
te  possa  dar  diversa  intelligencia ,  S.  Magestade  decla- 
(a  que  similhante  intelligencia  he  contraria  i  sua  in- 
tenção ,  pois  só  he  da  sua  vontade  approvar  os  princí- 
pios políticos  adoptados  pelas  mesmas  bases  ,  e  assim 
quer  se  declare,  e  faça  publico,  e  que  tal  será  sempre 
V  desempenho  do  juramento  que  prestou. 

,,  Deos  guarde  a  V.  Excellencia.  Palácio  de  Qttéluz, 
14  de  Julho  de  1S21.  Sc.  João  Baptista  Felgueiras.^ 
Ignacio  da  Costa  Qiiintclla, 


Continua  o  Projecto  da   Constituirão  Portugtieza, 

197.  Os  Vereadores  e  Procuradores  eleitos  se  reuni- 
rão DO  primeiro  dia  do  mez  de  Janeiro  com  a  Camará 
do  anno  antecedente ,  e  nas  mãos  do  Presidente  delia 
prestarão  o  juramento  análogo  ao  do  art.  185  :  depois 
do  que  elegerão  hum  dos  Vereadores  para  Presidente  ;  e 
nomearão  o  Secretario,  ao  qual  será  defferido  o  juramen- 
to pelo  mesmo  Presidente  :  os  negócios  se  decidirão  pela 
pluralidade  de  votos  :  o  Secretario  e  Procurador  náo  te- 
rão voto. 

19S.  As  Camarás  terão  Sessões  duas  rezes  por  sema- 
na ,  e  todas  as  mais  que  exigir  alguma  urgente  necessi- 
dade. 

199.  Na  falta  ou  impedimento  do  Presidente  ou  Se- 
cretario ,  a  Camará  elegerá  outro.  O  Secretario  poderá 
ser  reeleito  logo  no  anno  seguinte.  Vencerá  o  ordenado 
que  for  estabelecido  pela  Junta  Provisional  ,  que  lhe 
»erá  pago  pelo  Cofre  geral  da  Comarca. 


200.  A's  Gamaras  pertence  cuidar  de  tudo  o  que  hé 
concernente  ao  governo  administrativo  das  cidades  c 
villas ,  c  coDseguintemente  : 

1."  Promover  a  Agricultura,  o  Commercio  ,  3  In- 
dustria ,  a  Saúde  Publica ,  e  geralmente  todas  as  com- 
inodidades  dos  moradores  da  cidade  ou  villa  : 

2."  Estabelecer  Feiras  e  Mercados  nos  lugares  mais 
convenientes,  com  approvação  da  Junta    Provincial: 

}.°  Cuidar  nas  Escolas  de  primeiras  letras  ,  e  outros 
estabelecimentos  de  educação  que  forem  pagos  pelos  ren- 
dimentos públicos  ;  e  bem  assim  nos  Hospitaes  ,  casas  de 
Expostos  ,  e  outros  estabelecimentos  de  beneficência  , 
conforme  as   regras  que  se  hão  de  pi  escrever  : 

4."  Cuidar  na  construcção  e  reparo  das  estradas  , 
calçadas,  pontes,  encanamento  de  rios,  plantação  de  ar- 
vores nos  baldios  e  terras  do  Conselho,  e  geralmente 
em  todas  as  obras  de  publica  necessidade,  utilidade,  ou 
ornato  : 

5."  Fazer  os  recrutamentos,  e  prover  sobre  o  aquar- 
telamento  e  aboletamento  das  Tropas  : 

6."  Repartir  a  contribuição  directa  pelos  moradores 
do  districto  ,  e  cuidar  na  cobrança  e  remessa  de  todoí 
os  rendimentos  nacionaes  conforme    os  art.   207,  e   208. 

7.°  Fiscalizar  a  venda  e  ailministração  dos  bens  na- 
cionaes cit.   art.   208  : 

8."  Cobrar  e  despender  os  rendimentos  do  Conse- 
lho ;  eleger  'Fhesoureiro  para  esta  arrecadação  ;  tomar- 
Uie  contas  annualmente,  c  remettellas  documentadas  á 
Junta  Provincial  s 

9.°  Fazer  isto  mesmo  a  respeito  das  fintas  que  em 
falta  de  rendimentos  do  Conselho  se  lançarem  aos  mora- 
dores delle  ;  o  que  se  não  poderá  fazer  sem  npprovaçâo 
das  Cortes  ,  á  similhançi  do  que  fica  disposto  no 
art,   1S9  : 

io.°  Fazer  as  posturas  ou  leis  municipaes  ,  que  an- 
tes de  execução  serão  submettidas  ã  approvação  da  Jun- 
ta Provincial  : 

201.  As  disposições  contidas  no  presente  capitulo  slo 
em  tudo  applicaveis  ã  Camará  da  cidade  de  Lisboa,  com 
a  differença  de  deverem  ser  nove  os  Vereadores  delia; 
ficando  por  tanto  extinctos  os  lugares  de  Vereadores  Le- 
trados que  presentemente  compõem  aquelle  Tribunal. 
Quanto  ã  Casa  dos  Vinte  e  Quatro ,  se  proverá  lo<'o 
como  parecer  conveniente  ,  e  assim  mesmo  quanto  ãs 
demais  Camarás    em  que  houver  Casa  dos  Vinte    e  Qua- 


tro. 


(_Concluir-3e-ha.') 


CORTES. — Sessão   de    14  de  Julho,    t  J  }." 

Aberta  a  Sessão  ás  hofas  do  costume,  leo  o  Sr.  Se- 
cretario Queiroga  a  acta  da  precedente  ,  que  se  achou 
conforme.  O  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  os  se- 
guintes officios :  i.°  do  Ministro  da  Guerra  enviando  a 
participação  do  Governo  da  Ilha  de  S.  Miguel,  sobre  a 
força  Militar  d'aquella  Ilha  (ã  Commíssão  do  Ultramar): 
2.°  dois  officios  do  Ministro  da  Marinha  ,  enviando  todos 
05  officios  pertencentes  ás  Ilhas  de  Cabo-Verde  ,  S.  Jor- 
ge ,  Faial,  e  da  Província  do  Seara;  os  quaes,  dizia 
não  forão  enviados  ha  mais  tempo,  por  náo  ter  hum  ca- 
bal conhecimento  dos  Negócios  da  sua  Secretaria  ,  pelo 
pouco  tempo  que  ha  delia  está  encarregado:  <.°  do  mes- 
mo .Ministro,  enviando  os  officios  vindos  do  Maranha,» 
(  remettidos  á  Commissão  do  Ultramar  ,  e  que  seja  ou- 
vido o  I^Jajor ,  portador  dos  mesmos  officios ) :  4.°  do 
mesmo  Ministro,  participando  que  Bernardo  de  Sousa 
Lobato  se  achava  doido  a  bordo  da  Náo  D.  João  VI  ,  e 
em  hum  estado  furioso ,  e  que  em  consequência  tinha 
mandado  suspender  o  desembarque,  e  cxaminallo  pelo 
FisícoMór  da  Armada  ,  enviando  ao  mesmo  tempo  a 
Certidão  da  visita  ,  pela  qual  era  indispensável  fazer  re- 
colher o  dito  Lobato  a  hum  Hospital  ,  onde  cuidadosa- 
mente   SC  trate    de  huma  moléstia  tão  fatal ,    pois  que  a 


Náo  legundo  as  Ordfns  d-EIRei  ,  deve  desarmar  ;  O  que 
fazia  presente  ao  Soberano  Connresso  para 'deliberar  com 
a  justiça  que  costuma.  (Approvjdo  ,  autlioriz»ndo  o  Go- 
verno para  que  solirc  este  objecto  fizesse  o  que  entcn. 
desse)-:  5.°  ollicio  do  Ministto  dos  Neoocios  do  Reino  ^ 
incluindo  a  declaraçêo  de  S.  Majestade  forin»!  c  franca  , 
em  que  dh  —  que  tendo  jurado  as  bases  da  Constitui- 
ção livre  e  esponianeimente  ,  a  qual  da  mellior  vonta- 
de também  jur<.u  manter  ;  todo;  os  actos  do  seu  j^over- 
no  serão  conformes  neste  juramento;  e  que  por  isso  to- 
■das  as  pjljvras  que  ('.pressamente  o  não  indiquem  na  lal- 
Ja  oue  ao  Ongresso  Nacional  ditioio  em  4  do  corrente 
em  reposta  ao  discurso  do  Presidente,  as  revoga,  co- 
mo invoinntariamenu;  ditas ,  e  que  assim  se  cfcne  enten- 
der ;  dtfsejaivdo  S,  Mj;;estade  que  esta  declaiaçrio  se  faça 
yuliiica  (ouvido  com  muita  satisfação,  e  que  isto  tpes- 
rr.o  se  rieclacosse  na  acta):  6."  do  Ministro  da  Fazenda, 
enviando  a  Consulia  da  Commissão  das  Ptuias  sobre  a 
indicaçSo  da  Commissáo  do  Commercio  acerca  dos  direi- 
tos de  Coiros  e  V.iquetas  (  remettido  i  Comoiissão  <lo 
Commercio.)  —  Meiícionárão-se  depois  varias  felicita- 
ções ao  Congresso.  —  Mencionoii-$e  h\rma  Memoria  so- 
bre Recriil amento  da  primeira  e  sequnda  hnlia  pelo  Ca- 
pitão Mór  de  Geitaiso  :  outra  por  Tiefmne  Muximo  <!n 
Silva  Freire  sobic  erros  de  ofricio  nas  differenles  Re- 
partições do  Coiteio  ;  que  se  remcttirão  ás  competentes 
Commissõcs. 

O.  Sr.  Bordei  Car/tirp  apresentou  hnma  indicação 
sobre  o  mandar-se  ao  Governo  de  S.  Magestade  huma 
Coileçáo  dos  Di.uios  de  Cortes,  e  que  se  tiqueni  en- 
Aiaodo  daqui  em  diante  diariamente.   (Approrarto) 

O  Sr.  Períirn  do  Carmo  entregou  liuma  memoria 
d»  Corporação  dos  Alfaiates,  em  que  ofterece  para  as 
urgências  do  Estado  700^000  reis  :  remettida  ao  Gover- 
no para  mandar    fazer  os  assentos  competentes. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  as  segundas  leituras  dos 
set^uintes  projectos:  1."  do  Sr.  Borges  Carneiro,  sobre 
o  énviar-se  Tropa  para  o  Rí»  de  Janeiro^  e  o  estado 
da  Negociação  sobre  a  evacuação  de  Monte-Video  :  em 
quanto  á  i.''  parte  licou  para  se  discutir  na  Sessão  mais 
próxima  possível  ;  em  quanto  porem  á  segunda  que  se 
pedisse  ao  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  explicações 
a  este  respeito,  e  que  então  -se  assentaria  no  modo  de 
se  discutir  (Approvado):  2.°  do  mesmo  Sr.  Deputado 
sobre  a  nova  forma  da  Administração  do  Diário  das  Cor- 
tes ;  off.-recendo  luiin  melhoramento  paia  esta  Adminis- 
tração: o  mesmo  Sr.  Deputado  trouxe  hum  addiciona- 
meíito  para  se  corriíiir  a  grande  diflerença  ,  de  que  os 
Assignantes  tenli.ío  o  Diário  nos  seis  mezes  passsdos  por 
5,^  e  tantos  réis,  e  os  compradores  lhe  sahissfm  por 
j  i<Í>  e  tantos  réis.  Sobre  este  objecto  o  Sr.  Maldonado 
fez  hum  relatório  do  estado  da  Administração  do  me<;mo 
Diário  ,  pondo  sobre  a  mcza  todos  os  livros  que  llie  per- 
tencem ;  satisfazendo  igualmente  ás  asserções  do  Sr,  De- 
putado I5or-í  j  Coroei'  u  ,  a  que  este  respondeo  ,  segun- 
do os  princípios  de  justiça,  que  o  animão.  O  Sr.  Pre- 
sidente por  evitar  o  calor  de  huma  discussão,  que  podia 
por  seus  resultados  ser  prejudicial,  propoi  ,  que  se  en- 
viassem tanto  o  projecto,  como  os  mais  papeis  a  huma 
Çommissão,  qne  txaminando-os  proponha  os  melhora- 
mentos na  redacção  e  distribuição  do  mesmo  Diário:  foi 
approvado  ;  e  foráo  nomeados  para  esta  Çommissão  os 
Srs.  Ferreira  da  Costa  ,  Travassos  ,  Alves  du  Rio  ,  Bra- 
«rmcflHi/i,  e   Pereira  do  Carmo. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Freire  tez  a  segunda  leitu- 
ra do  p.irecer  da  Commissio  de  Agricultura  sobre  o  for- 
míÇ.^ío  das  Commissões ,  <)ue  hão  de  propor  a  reforma 
da  Companhia  das  Vinhas  do  /llto  Douro  (para  a  impres- 
são esperando  o  parecer  da  Çommissão  do  Commercio 
sobre  o  mesmo  objecto.) 


O  Sr.  Soarei  Franeo  apresentou  hum  projecto  para 
o  estabelecimento  de  Cadeiras  em  Lisboa  ,  Porto  ,  Coim- 
bra ,  e  Évora,  em  que  se  ensinem  a  Filosofia,  Mecâni- 
ca, Agricultura,  e  Economia  rural,  para  augmento  dl 
Instrucção   Publica  (sobre   a   meia.) 

O  Sr.  Francisco  António  dos  Santo'  ,  pedio  que  se 
inserissem  no  Diário  diis  Corres  o»  pareceres  da»  três 
Commissões  de  Coirincrcio,  Fazenda,  e  Artes,  assiiT» 
como  o  iitforme  do  Ministro  da  Fazenda  sobre  a  decisão 
a  respeito  das  Fabricas  da  Covilhã,  Fundão,  e  Porta' 
legre  ,  por  se  ter  omittido  no  Diário  das  Cortes  de  9 
do  me?  passado.   Appro\'ado. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia  os  pareceres  Has  Com- 
missões adiados:  i."  requerimento  de  João  da  Silva  La- 
boreiro ,  proprietário  de  Marinhas  novas  ,  em  que  requer 
em  seu  favor  o  determinado  nt'  Alvará  de  1 1  de  Abril 
de  iXi;  ,  isemptando  de  todos  os  direitos,  tinto  terri- 
toriaes  ,  como  de  Commercio  o  producto  das  sua»  Mari- 
nha» ,  por  serem  feitas  de  sapaes  ou  baldio»  ,  furtadas  ás 
marés;  1  que  a  Çommissão  de  Agricultura  se  conforma- 
va por  ser  a  manipulação  do  sal  ,  ccnsiderado  como  par- 
te de  Agricultura  ,  a  que  o  citado  Alvará  se  refere. 

Os  Srs.  Trigoso  ,  Ttliranda  ,  Xavier  l^lonieir»  ^ 
Ferreira  Bars^es ,  e  outros  não  se  conformarão  com  o 
parecer  da  Çommissão  ,  não  »ó  porque  o  citado  Alvarí 
só  tende  a  animar  a  Agricultura  ,  e  o  sal  nada  tem  com 
a  Agricultura  ,  sendo  huma  arte  ;  mas  também  porque 
quando  fosse,  como  a  Commis5ão  informa,  parte  de 
Lavoira  ,  nunca  podia  ter  isempçáo  de  outro»  direitoc 
que  não  fossem  os  frrítoriaes ,  e  de  forma  nenhuma  os 
de  exportação  ,  pois  que  a  todos  os  outros  producto»  de 
Agricultura  se  não  concedem;  que  além  disto  era  huma 
injustiça  manifesta  ,  pois  privaria  todos  os  outros  pro- 
prietários de  poderem  vender  o  seu  sal  ;  pois  que  sendO' 
os  direitos  de  ioo  rs.  por  moio  paia  o  Brasil ,  e  Joc 
para  o  estrangeiro  ,  no  pequeno  capital  de  looo  r». ,  que 
a  tanto  corre  o  moio  de  sal  ;  em  quanto  houvesse  dt» 
ísempto  de  direito  ,  ninguém  moi»  venderia.  Forão  apoia- 
dos pelos  Srs.    Fernandes  T/tottiai ,  e   Braamcamp. 

Os  Srs.  Borges  Carneiro,  Rebello  ,  Luii  Monteiro  ^ 
e  Bettencourt  opposeráo-se ,  e  opinarão  que  o  Desem- 
bargo do  Paço  Msim  tinha  interpretado  o  Alvarí,  e  por 
isso  tinha  dado  os  Diplomas  de  isempçáo,  e  até  accres- 
centavão  ,  que  seria  mais  politico,  e  até  mais  interessan- 
te o  tirar  todo  o  direito  30  sal  ,  ainda  mesmo  ás  minas 
velhas;  que  portanto  tendo  o  Supplicante  ,  e  outro»  ten- 
tado este  negocio  de  boa  fc  ,  se  devia  sustentar.  O  Sr. 
Alves  do  Rio  opinou  que  elle  seguindo  as  verdadeiras 
idcas  ,  que  tinha  de  economia  politica,  não  s<S  votaria 
pela  isemprão  dos  direitos  do  sal,  mas  pela  de  todas  as 
producçóes  de  Agricultura  ,  como  azeite  ,  vinho  ,  etc.  ; 
mas  que  actualmente  tem  em  vista  a  grande  divida  do 
Estado,  as  immensas  applicaçóe»  ;  e  que  em  quanto  el- 
ics  subsistirem  não  pôde  votar  assim;  que  talvez  nãt> 
tardará  a  época  ,  em  que  isso  succeda  ,  e  então  desen- 
volverá o  que   lhe   parecer  sobre  esta  matéria. 

Houve  alguma  discussão ,  depois  da  qual  se  deci- 
dio  —  que  o  sal  das  minas  novas  formadas  em  sapaes  , 
ou  baldios  furt.idos  ás  marés  pagariáo  os  direitos  de  ex- 
portação, bem  como  o  sal  das  outras  Marinhas  ;  subsis- 
tindo porém  a  isempçiio  dos  direitos  territoriaes ,  como 
oitavos  ,  dízimos  ,  etc.  Que  para  o  futuro  toda»  a»  mi- 
nas novas,  que  se  fizerem,  ficaráó  sujeitas  aos  mencio- 
nados direitos  ,  visto  que  a»  Maiínhjs  não  fazem  parte  de 
huma  Lei  Agraria,  como  se  considera  o  Alvará  de  1 1  de 
Abril  de  181  5;  ficando  a  mesma  Çommissão  encarrega- 
da de  propor  hum  projecto  de  reforma  ao  mencionado 
Alvará. 

Levantou-se  a  Sessão  ao  meio  dia,  ficando  para  Or- 
dem do  dia  a  Constituição. 


JS  A    IMPRENSA    NACIONAL.    Com  Licença  da  Çommissão  dr  Ccn.':ura. 


Ne  ME  li  o  62. 


Anno  de  1821, 


.-.  oi;..c  ■ 
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PARTE    POLITICA. 

REINO-UNIDO  DE  PORTUGAL,  liRASlL  E 
ALGARVES. 

l^laranhão    19  de  Abril.  (li°   2.°  do  Conciliador.'^ 

Vvontinuamos  a  tratar  do  fausto  Dia  6  de  Abril  em 
que  esta  Ciitade  vio  o  Pendão  Constituciona!  nas  mãos 
dos  Corpos  Militares  ;  os  solenines  vivas  ,  com  que  elles 
o  acciamáráo  ,  não  podião  ser  ouvidos  por  todns  os  Ha- 
bitantes ainda  desprevenidos  nos  seus  Lares  ;  porem  mal 
<5ue  a  Tropa  adlierio  a  tão  justa  Causa  ,  todas  as  outras 
classes  fotão  simultaneamente  despertadas  pela  Proclama- 
<;ão  ,  que  publicou  o  Major  Pisarro  ,  a  quem  compete  a 
innegavel  gloria  de  ser  o  primeiro  que  nesta  Cidade  ex- 
pressou publicamente  sentimentos ,  depois  tão  applaudi- 
dos  ,  e  geraes. 

"  Habitantes  do  Maranhão  !  Quebrárão-se  os  ferros, 
fasgou-se  a  cortina  da  illusão  ,  e  assomou  no  brilhante 
c  vasto  Horizonte  do  Brasil  o  sol  da  Liberdade  :  os  II- 
lustres  Filhos  do  Keconcavo  ,  e  os  destemidos  do  Jma- 
Aonas ,  por  magico  Telegrafo  communicárão  suas  idéas  ; 
ou  antes  a  Razão,  a  Justiça,  e  o  sacro  fogo  do  amor 
da  Pátria,  lhes  deo  igual  pensar:  pelo  Norte,  pelo  Sul 
retumbou  a  voz  do  Rei,  da  Pátria,  e  da  Constituição! 
brademos  pois.  Filhos  dos  Macieit,  dos  Mouras^  e  dos 
Teixeiras  ,  brademos  :  Viva  ElRei  ,  a  Religião  ,  a  Pá- 
tria ,   e  a  Canstitiiição. 

"Honrados  Habitantes,  Filhos  do  Itapicurú  ^  e  do 
Tejo  y  todos  Itmáos  descendentes,  todos  da  heróica  Lu- 
sitânia :  a  devisa  da  nossa  Regeneração  Politica  he  o 
socego  publico  ,  a  moderação  e  respeito  ás  Authoridades 
estabelecidas ,  fiadores  da  segurança  da  Propriedade  :  vede 
Portugal ....  nem  huma  só  violência  !  A  causa  he  de 
todos,  todos  concorrem  nella,  mais  ou  menos,  por  si- 
tuação, habito,  ou  temperamento.  As  virtudes  ,  a  inte- 
íiridade  ,  e  justiça  indefFectivel  dn  fiel,  brioso,  c  liberai 
General  que  nos  governa  e  ha  de  governar  ,  até  que  se« 
)a  nnnifestada  a  Real  vontade  do  Nosso  Aueusto  Sobe- 
rano ;  he  bem  conhecida  ,  e  está  bem  acrvsnlada  ;  as 
Leis  hão  de  fallar  sem  que  o  Magistrado  fraudulento  lhes 
sufFoque  o  brado,  e  paralyse  o  effeito  :  as  rendas  publi- 
cas darão  contas  publicas ,    livres  das  garras    do  tragador 


''  O  Nosso  compassivo  e  paternal  Monarca  ha  de 
ver  com  jubilo  o  manifesto  sagrado  da  nossa  obediência 
e  amor  á  Sua  Real  Pessoa  ,  a  da  nossa  adhesão  aos  prin- 
cipies Constitucionaes  dos  nossos  Irmãos  da  Europa  ,  e 
do   Brasil. 

"Cidadãos,  concórdia  e  submissão  ás  Leis  existen- 
tes, em  quanto  outras  não  forem  promulgadas;  seria  de- 
lírio alluir  o  edifício  que  nos  abriga,  sem  haver  levanta- 
do nova  habitação.  Viva  ElRei,  a  Religião,  a  Pátria, 
e  a  Constituição:  Maranhão  6  de  Abril  de  1821.  — Ra- 
drigo   Piítto  Pizarro,   Major  de  Cavallaria.  „ 

Annunciado  deste  modo  o  brilhante  successo  ,  quasi 
todos  o  julgarão  como  infallivel  preludio  do  futuro  bem 
desta  Província,  maximc  quando  o  Excellentissimo  Go- 
■vernador  ,  pela  Proclamação  abaixo  transcripta,  não  só 
garantia  a  tranquillidade  publica  ,  e  a  segurança  dos  Ci- 
dadãos ;  mas  até  os  esperançava  em  poderem  contar  com 
a  continuação  do  seu  governo,  até  alli  constantemente 
applaudido ;  e  agora  reputado  de  absoluta  necessidade 
por  todos  aquelles  que  conhecem  o  quanto  he  difficulto- 
sa  nestes  casos  huma  completa  concordância,  e  harmonia 
d'animos. 

Proclamação. 

"  Bernardo  da  Silveira  Pinto  da  Fonceca  ,  do  Conse- 
lho de  Sua  Magestade  Fidelíssima  ,  Commendador  das 
Ordens  de  Christo  ,  Torre  e  Espada  ,  Marechal  de  Cam- 
po dos  Rcaes  Exércitos ,  Governador  e  Capitão  General 
da  Província  do  Maranhão:  —  A  moderação  e  acatamen- 
to com  que  os  Corpos  de  Linha  desta  Capitania  julgarão 
de  seu  dever  manifestar  hoje  os  sentimentos  do  seu  amor 
e  respeito  á  sagrada  Pessoa  d' ElRei,  o  muito  Alto  e 
Poderoso  Senhor  D.  João  VI  ,  declarando  ao  mesmo 
tempo  a  sua  firme  adhesão  aos  princípios  políticos  pro- 
clamados pelo  voto  universal  do  Reino  de  Portugal,  e 
maior  parte  do  Brasil,  já  vos  he  conhecido,  e  ha  de  ser 
ainda  publicado.  Tranqnillizai-vos  ,  Cidadãos  honrados  o 
socego  publico  he  imperturbável:  filhos  do  Maranhão^ 
as  vossas  famílias  e  as  vossas  fortunas  estão  em  segu- 
rança, porque  o  Governo  está  em  vigor.  A  Authorida- 
de  e  a  ftlunicípalídade  hão  de  reunír-se  amanhã  nos  Pa- 
ços do  Conselho  para  deliberarem  de  acordo  sobre  as 
presentes  delicadas  circunstancias.  Maranhão  Palácio  do 
Governo  6  de  Abril  de  1821,  —  Bernardo  da  Silveira 
Pinto. ,, 


N.  B.  Por  desejos  da  Camará  ,  e  do  grande  concurso 
do  Povo  já  reunido  nos  Ptços  do  Conselho,  revê  lugar 
no  me<;mo  dia  a  deliberação,  para  o  que  o  Excellentis- 
5Ímo  Governador  ofhciou  a  Cennara  ,  ordenando-llie  que 
se  reunisse  iniinediatamente  ,  e  coiTvocasse  também  para 
este  (im  <is  pessoas  de  inaK  abonado  saber ,  fortuna  ,  o 
probidade. 

TjI  era  a  face  politica  desta  Cidade  quando  o  Ex- 
•ceilentissimo  Governador  ,  acompinhado  do  Excellentis- 
simo  Prelado,  e  de  grande  numero  de  pessoas  da  maior 
representação,  entrou  nos  Paços  do  Conselho,  e  dirigio 
a  todos  os  cinunstante»  a  formal  proposição,  çue  ja 
transcrevemos  em  o  antecedente  Numero.  O  voto  una- 
ntn»e  foi  como  se  esperava  ,  rii^no  dos  verdadeiros  l'er- 
tiiguetei  ,  que  cm  todos  os  tempos  e  em  todos  os  lu- 
gares ,  concordes  sempre  nos  sagrados  princípios  de  fide- 
lidade ao  'rhrnno  e  amor  á -Pátria,  jamais  mancharão  a 
sua  heróica  conducta  ;  pnrcin  o  nobre  enlhusia'imo  dos 
briosos  Maranhoenset  foi  al^iim  tempo  retido  pela  for- 
malidade necessária  roeste  solemne  acto  ,  e  tendente  á 
elejçáo  de  lunn  Governo  Provisório ,  ate  a  tptmil  de- 
cisão das  ('ortes.  Ao  obser\3dor  mais  indifferenle  se- 
rie fácil  conhecer  qual  era  neste  caso  o  gerjl  senti- 
mento que  o  ardor  de  hum  cntlnisiasmo  espontâneo  por 
táo  repetidas  vejes  tem  depois  manifestado  :  com  tudo 
este  voto  ;;eral  toi  em  breve  espaço  contratado  por  hum 
táo  pequeno  numero  de  pessoas,  que,  ou  por  inconse- 
quentes nos  seus  princípios,  ou  por  se  conhecerem  me- 
ros ciitliusiastas  de  fórmiiUs  incompatíveis  com  o  caso, 
ou  finalmente  por  íe  patentearem  de  liuma  suspeição 
notória;  bastár.io  pmicas  ,  mas  enérgicas  palavras  de  hum 
■verdadeiro  zelador  do  interesse  publico  ,  para  lazer  co- 
nhecer o  sentimento  geral  ,  jinto,  colierente  com  as 
circunstancias,  conforme  ao  dever,  prolkuo  ao  bem  pu- 
■blico,  c  favorável  á  fama  e  gloria  dos  beneméritos  ha- 
liitantes  do  Mamnhno  ,  que  pelo  seu  plausível  compor- 
tamento nesta  meinoravel  tpoca  da  sua  Regeneração  Po- 
litica hão  de  ter  hum  dístincto  lugar  na  Historia  Púrtii^ 
guez.a.  Concordes  todos  os  concorrentes  n'  hum  mesmo 
sentimento,  tizerão  soar  entre  jubilosos  Vivas  es  vcne- 
Tandos  Nomes  do  Rei,  da  Religião,  da  Pátria ,  e  da 
Constituição;  e  com  igual  applauso  e  jubilo  exaltarão  a 
«leiçio  ,  que  se  fez  do  F.xcellentissimo  Vcmardo  do  Sil' 
veira  PuHo  daFonceca,  para  continuar  no  Governo  des- 
ta Província  ;  e  de  tudo  se  lavrou  o  seguinte  Auto  ,  que 
transcrevemos   na  parte  essencial. 

^Ka  ieguinie  Gutela  daremoi  o  Atito  níjut  mencionado.^ 


MONOLOGO, 

Jmproviíttdo  ,  para   recilar-te  no  Thtniro   Nacionul  do 

Maranhão  em  a   ntite  de  6  de  Abril 

de  líai. 

Oh  Prazer!  Oh  Virtude!  Oh  Pátria!  Oh  Gloria!... 
Oh  Astros  portentosos  ,  que  giraes 
Em  torno  ao  Sol  radiante  ,  qtie  hoje  assoma  !  .  . . 
Emanicóes  d' hum  l>os ,  eu  vos  bemdígo  ! 

Ma?«><.toso  (Congresso,  a  quem  he  dado 
Neste  Dia  exultar,  fruir  delicias; 
Sem  reset\3  alteai  canoros  Hymnos, 
Quaes  rctumbão  nos  Cens  ,    do  Tejo  e   Douro. 

Heróica  Lmitaniii  os  ferros  quebra  ; 
Fm  hum  firme  Padt.io  ovante  eleva 
Indestnictivel  Bem,  vanta;'em  certa. 
Da  jloria  Nacional  prelúdio   Au;,ustn. 

Santa  Constituição  1  Teu  almo  intluxo 
He  Astro  benifeitor,  que  volve  em   hi7es 
A's  vexadas   Nações  as  densas  trevas, 
Çue  usurpador  abuso   lhes   mandava. 

A  tua  appariçáo  ,  sumindo  ciímes  , 


Attráhe  á  Terra  com  ridente  amplexo 
Virtudes  divínacs  ,  que  espavoridas  , 
Do  Globo  ha  muno  desertado  haviáo. 

Graças  mil  a  J oão  ,  oue   lia  de  breve  , 
Aos  Votos  Nacionaes  unindo  os  Votos, 
Ser,  a  bem  do  seu   Povo  ,  hum   Pai  da   Pátria, 
O  Soberano   maior   do  Mundo   inteiro. 

Moralienií-}  ,    louvai   este   aiireo  Dia, 
Fm  que  vem   tutrlar  na  vossa   Esfera 
A   sã  Constituição  ,  que   nos  piomette 
Os  ridentes  annaes    da    Idade    de   Ouro  ; 

E  gratos  exaltai  Silveira   eximio  , 
A  cuja  sombra  seiíturosos   sempre 
Alcançareis  a  treta  esclarecida  , 
Porque  a   Lusa   Nação  ancioia  anliclla. 

Ptr    A.    M.   J»  C.   S. 


LIS  to  A    \6  de  Julho. 
Reiumo  de    noticias  eJtraiigeirai. 

A  19  de  Junho  apresentou  depois  da  Missa  if> 
Rei  de  I-ranfa  o  Marquez  de  Mniiolvit  ,  Embai.rador 
de  Port,ie;al  ,  huma  Carta  de  S.  M.  Fidelissima  em  que 
lhe  paiticipava  o  nascimento  do  Serenissimo  Piincipe  da 
■Beira. 

Falleceo  em  Paris  em  idade  de  8)  annos  o  Cardeal 
C<;iar  Guilherme  de  la  Liiicnie  ,  antigo  Eispro  Duque  de 
Laitdres. 

O  Rei  de  Inglaterra  ,  cuja  coroiçáo  está  destinada 
para  18  do  corrente  parece  que  sahirá  para  a  Irlanda  no 
1.*  de  Agosto. 

Fnráo  condemnados  e  enforcados  em  eitatua  o  Prín- 
cipe de  Cisterna  e  outros  cabeças  de  revolução  no  Pie- 
monte. 

Chegarão  i  Ilha  de  Malta  11^  homens  de  tropat 
Inglerat ,  destinados  ,  segundo  dizetr  ,  a  reforçar  as  llhat 
Janiai. 

Os  Turcos  chamão  todas  as  suas  forças  para  se  op- 
porem  á  insurreição  dos  Gregos  ;  mas  o  máo  estado  dat 
tropas  do  Grã-Senhor  lhe  não  permitte  por  ora  por  for- 
ais táo  respeitáveis  que  subjuguem  facilmente  as  Provin- 
cias  sublevsdas.  A  Kíissin  pí>e  grandes  forsjas  cm  movi- 
mento para  a  fronteira  da  Tur,juia.  Parece  que  a  causi 
dos  Gregos  vai   adquirindo  muitos  afTeiçoados    na  Rurria. 

Embarcarão  9(^400  homííns  Austríacos  e  Kapolita- 
nvs  para  a  Sicília. 

A  chegada  do  Nns^o  Augusto  Soberano  piiblicou-se 
cm  Madrid  no  dia  7  do  corrente  em  Gazeta  extraordi- 
nária. 

A  Gazeta  de  Madrid  de  10  do  corrente,  depois  de 
celebrar  o  anniversaric  do  dia  9  em  que  se  ctiniprio  hum 
anno  que  o  Rei  d'  Hespanha  se  apresentou  solemnemen- 
te  nas  Cortes  a  jurar  a  Constituição,  diz  o  seguinte: 
''Também  deve  ser  grato  a  todos  os  habitantes  da  Pe- 
ninsula  o  observar  quarto  coincidem  huma  com  outra  a 
nobre  resolução  de  Fernanda  Vil  e  de  Jaôa  VI.  Q  pri- 
meiro deo  ao  Mundo  em  Hove  de  Julho  de  182O  o  he- 
róico exemplo  de  se  apresentar  ao  seu  Povo  como  hum 
Pai  amoroso  ;  e  o  segundo  seguio  as  mesmas  piradas  a 
t^aatro  de  julho  de  1821.  Esta  conformidade  de  senn- 
inentos  nos  dois  Monarcas  ;  a  sua  sinceiidade  cm  perse- 
verar contribuindo  para  a  felicidade  dos  seus  súbdito» 
por  meio  do  regimen  constitucional  ,  e  a  união  e  ami- 
7»de  destas  duas  magnânimas  acções  ,  serão  ctcinamcnte 
para  o  orbe  politico  objectos  de  admiiacáo  ;  e  nos  fjstos 
futuros  de  ambos  os  Povos  se  hão  de  citar  eternamente 
com  regosijo  e  satisfação  o  Kove  e  t^uatro  de  Julho  do 
1830,  e    ]S2i.  ,, 


Fii»   d»  Pro/ícto   da  Coitstitaiçáo  da   Manarquia 


Pifrtu^acía. 


CAPITULO      J." 

Da  J^iix-enda  nacional. 

mi'!".. 

aoj.  A's  Cortes  pertence  estabelecer  ou  confirmar  to- 
lios  os  aiiiios  ,  scjii  dependência  de  sancção  do  Rei  ,  as 
contribuições  publica'!  ,  sejio  directas  ou  indirectas  ,  pes- 
soaes  ou  territoriaes.  Ao  Rei  peitence  regular  e  hscali- 
2ar  a  sua  cobrança. 

20$.  As  contribuiçóejs  ««ráo  proporcionadas  ás  despe- 
zas  publicas,  que  também.  bâo_  de  ser.  decretadas  pelas 
Cortes. 

ao4.  Para  este  fim  o  Secretario  d'  Estado  dos  Negó- 
cios da  fazenda  ,  h.ivendo  recebido  dos  outros  Secretá- 
rios os  orçamentos  relativos  as  despezas  de  suas  repar- 
tições ,  apresentará  todos  oy  annos  as  Cortes ,  logo  que 
estiverem  reunidas  ,  luim  orçamento  geral  de  todas  as 
despezas  publicas,  que  será. preciso  fazer  naqueile  anno  ; 
e  outro  do  prodticto  das  contribuições  indirectas ,  com 
dechrjçáo  do  saldo  das  contas  do  Thçsouro  Nacional  do 
anno  antecedente. 

205.  Em  presença  dos  ditos  orçamentos  e  saldo  de» 
terminarão  as  Cortes  a  quantia  da  contribuição  directa 
que  se  deverá  pagar  naqueile  anno  ,  e  a  repartição  delia 
por  todas  as  províncias  do  Reino  conforme  a  riqueza  de 
cada  huina  :  para  o  que  o  dito  Secretario  terá  tauíbeni 
apresentado  os   orçamentos  necessários. 

206.  A  Junta  Administrativa  de  cada  província  re- 
partirá a  quantia  que  lhe  tocar,  por  todas  as  comarcas 
que  a  compõem  seíjiindo  a  riqueza  de  cada  huma.  Tam- 
bém repartirá  a  quantia  que  tocar  a  cada  comarca  pelos 
conselhus  delia.  Para  fjzer  estas  repartições  com  justa 
proporção,  terá  recebido  das  respectivas  Camarás  os  or- 
çamentos convenientes. 

207.  A  Camar»  de  cada  cidade  ou  villa  repartirá  lo-, 
go  a  quantia  que  tocar  ao  seu  districto.  pelos  moradores, 
delle ,  á  proporção  dos  rendimentos  que  alli  tivereiíi 
quaesquer  que  estes  sejío.  Os  jendimentos  que  tiverem 
no  districto  algumas  pessoas  residentes  fora  delle,  serão, 
também  collectados.  Nenhuma  pessoa  ou  corporação  se-, 
rá  isenta  desta  repartição. 

20S.  As  Camarás  elegeráó  com  responsabilidade  The- 
soureiros  que  debaixo  da  sua  inspecção  recebão  dos  col-, 
lectados  as  quantias  correspondentes,  bem  como  outras 
quaesquer  contribuições  ou  rendimentos  nacionaes  ;  e  que 
os  facão  entregar  ao  Thesoureiro  da  cabeça  da  comarca 
nos  prazos  que  a  Lei  determinar.  Quanto  ao-:  contribuin- 
tes, que  forem  omissos  em  pagar,  as  mesmas  Camarás 
remetteráó  aos  Juizes  de  Fora  os  documentos  convenien- 
tes para  serem  executados 

209.  Os  Thesoureiros  das  cabeças  de  comarca  serão 
eleitos  pelas  respectivas  Camarás.  Estes  Thesoureiros  pa- 
garão por  huma  folha  annualmente  processada  no  Tlie- 
souio  Nacional  ,  que  haverá  na  capital  do  Reino,  as  des- 
pezas relativas  áquella  comarca  ,  e  remetterjó  o  remane- 
cente  ao  mesmo  Thesouio  nos  prazos  que  a  Lei  deter- 
minar. 

210.  Todos  os  rendimentos  pertencentes  ao  Estado 
entrarão  no  Thesouro  Nacional  ,  e.xcepto  os  que  por  or- 
dem delle  se  mandarem  pagar  em  outras  Thesourarias. 
Ac  Thesoureiro  do  meimo  Thesouro  se  não  levará  em 
conta  pagamento  algum  ,  que  não  for  feito  por  Portaria 
do  Rei  assignada  pelo  Secretario  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda, na  qual  se  declare  o  objecto  da  despez» ,  e  o 
Decreto  das  Cortes  que  a  authoriza. 

2  11.  A  conta  da  entrada  e  sahida  do  Thesoureiro  Na- 
cional ,  bem  como  a  da  receita  e  despeza  de  todos  os 
rendimentos  nacionaes ,  se  tomará  nas  contadorias  do 
"jThe.souro ,  que  serão  reguladas  por  hum  Regimento  es- 
ppcial, 

212.  A  conta  seral  da  receita  e  despeza  de  cada  an- 
no,  logo  que  tiver  sido  approvada  pelas  Cortes,  se  pu-   ; 


blicirá  pela  Imprensa.  Isto  mesmo  se  tara  com  as  con- 
tas que  os  Secretários  d'Estado  detein  das  despezas  fei- 
tas nas  suas  Repartições. 

21  j.  Não  haverá  alfandegas  senão  nos  portos  de  mar 
e  nas  fronteiras  do  Reino.  Os  Administradore<i  e  The- 
sourciíos  destas  se  corresponderão  directamente  com  o 
Thesouro  Nacional. 

214.  A  Constituição  reconhece  a  divida  publica  que 
está  liquidada,  e  se  for  liquidando.  As  Cortes  assignal- 
laraõ  os  lundos  necessários  pijra  o  seu  pagamento  ,  os 
quaes  serão  administrados  com  absoluta  separação  de  to- 
dos os  outros  rendiniencos  públicos. 

olifiiA»'*'?' VífQj  4-'' 

D^f  E.t{ubiiUc'Mif,iftfi\  de  iitftru^çSo  publica  e  caridade. 

315.  Em  todas  as  cid.ides  e  villas  e  lugares  conside- 
ráveis do  Reino  se  estabelecerão  escolas,  em  que  se  enr 
sine  á  mocidade  Poríag^mr ca  ler,  escrever  e  contar,  e  o 
cathecismo  djs  obrigações  religiosas  e  civis.  Aos  Mestres 
destas  escolas  se  assignaráõ  ordenados  bastaiite.s  pjra  que 
sejão  prctcii4id?s  por  pessoas  dignas  de  tão  importantes 
cargos.  , ;;.  ... 

216.  Também  se  criarão  onde  convier  estabelecimenr 
tos  de  instrncção  publica  para  ensino  de  todas  as  scien» 
cias  e  artes.  As  Cortes  regularão  este  injportante  obje- 
cto,  que  será  commettido  3  huma  Directoria  Geral  dg 
Estudos  debaixo  da  inspecção  do  Governo. 

217.  As  ■Cortes  e  o  Governo  terão  particular  cuidado 
da  fundação  ,  conservação  ,  e  augniento  das  ca^.is  de  mi- 
sericórdia ,  hospitaes  civis  e  militares,  especialniente  na- 
ta os  Soldados  e  M.irinlieirns  estrnpeados  ,  Rodas  de  Ex- 
postos, Montes  pios  ,  e  outro'  estabelecimentos  de  cari- 
dade :  os  quaes  serão   rei;idos  por  Estatutos  particularep 

e  estarão  debaixo  da  especial  protecção  do  Governo.  — . 
Lisboa  15  de  Junho  de  182». — Josc  Joaquim  Ferreira 
de  M oâro. —f  Ltiií  ,  Bispo  de  Beja.  —  Joio  Maria  Searet 
de  Castella  Branco.  —  Francisco  Soarei  Franco.  —  Benta 
Pereira  do  Carmo.  —  António  Pinheiro  de  Aievedo  e  Sil- 
va.—  Manoel  Fernandes  Thomás.  —  Manoel  Borgel  Carm 

C  ORTES.  —  S'fJjn«  de   16  de  Julho.    1  }4.« 

Aberta  a  S«ssSo  ,  e  lida  a  acta  da  precedeiUe  pelo 
Sr.  Secretario  Q^ueiroga  ,  que  com  huma  emenda  foi  ap- 
provada ,  mencionou  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  os  se- 
guintes ofticios  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino  :  i.° 
em  que  que  envia  dois  officios  do  Governo  da  Ilha  Ter- 
ceira, que  encontrou  na  sua  Secretaria;  sendo  hum  so- 
bre objectos  Militares  ;  outro  sobre  os  prezos  incluídos 
no  Decreto  do  Indulto  de  12  de  Março  ultimo  (á  Com- 
missão  de  Justiça  Civil)  :  z."  enviando  duas  Cartas  de 
congratulação;  a  i.^  dos  Officiaes  da  Guarnição  da  Ci- 
dade de  Angra  ;  3  2.^  do  Capitão  Mór  da  Covilhã  :  J," 
em  que  enviava  hum  sacco  fechado,  dirigido  pela  Junta 
Provisional  da  Balila  á  Regência  do  Reino,  o  t^ual  o 
mesmo  Ministro  envia  ,  segundo  as  ordens  que  tinha  de 
S.  Magestade.  (Por  unanime  deliberação  do  Congresso 
se  ordenou  que  se  tornasse  a  enviar  ao  Secretario  d'Es- 
tado  fechado  como  se  achava.) — Mencionou  três  officios 
do  Ministro  da  Fazenda,  i.°  incluindo  a  representação 
da  Corpcração  de  .Mercearia  (  á  CoiTimissão  do  Commer- 
cio):  2.°  incluindo  a  Consulta  da  Junta  do  Commercio 
sobre  a  decisão  de  ...  Novembro  de  1S20  a  respeito  ria, 
Fabrica  da  Seda  ,  e  Agiias-livre<-  (á  Commissâo  de  Com- 
mercio) :  5.°  enviando  as  Pautas  das  Alfandegas  a  res-, 
peito  dos  coiros  e  Vaquetas,  antiga  e  moderna,  com  a 
Consulta  da  Commissâo  estabelecida  para  as  mesmas 
Pautas  (ás  CommisBóes  de   Fazenda  e  Commercio). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  hum 
officio  da  Junta  Proviçioií.il  da  Bahia  ,  em  que  commu- 
nica  que  tendo-se  recebido  noticias  exageradas    a  tespei- 


to  do  occorri^o  no  dia  e  noite  de  21  de  Abril  no  Ri» 
de  Janeiro  ,  e  a  sahida  de  S.  Magestade  ,  ficando  gover- 
nando S.  A.  o  Príncipe  Real  ,  a  Junta  Provisional  tinh» 
determinado  não  receber  ordem  senão  do  Governo  Exe- 
cutivo eslabeleòido  em  Lisboa  :  communica  igualmente 
a  mesma  Junta  que  'as  eleições  se  hiáo  fazendo  com  to- 
da a  prompridio  ;  e  qu?  se  tinha  dístinado  o  dia  25  de 
Maio  pari  o  juramento  das  basei  da  Constituição,  cujo 
dia  anciosamente  esperavão  :  envia  igualmente  lium  re- 
latório da  sua  conducta  no  Governo  ,  dos  mortvos  que 
obrigarão  a  suspensão  de  alj;uns  Empregados  Públicos, 
cujas  prevaricações  er-áo  causa  da  desgraçada  situação,  a 
t)ue  os  differcntes  ramos  da  Administração  Publica  ti- 
nhâo  chegado  :  assim  como  que  tinlião  reunido  ao  Go- 
verno daquella  Província  o  da  (.'apitania  de  Sergipe  ti'EI- 
Rí»  por  motivos  de  segurança  publica  ;  acompanhando 
documentos  toJjs  as   partes  do  mencionado   discurso. 

O  Sr.  Borges  Cariiciro  opinou  que  se  dessem  lou- 
vores ao  Cjoverno  da  Ba/tin-  pela  fitnc  rescduçáo  de 
manter  a  justiça,  de  tirar  dos  Emprr^os  Publicoí  ho- 
mens prevaricados  sem  a  rançosa  maiclia  dos  pleitos  ju- 
diciários ;  e  que  este  lie  o  verdadeiro  apizor  da  no*:\a  Re- 
generação Politica  :  '  Que  prara  a  Deos  que  a  liberdade 
da  Imprensa  se  não  demore  ,  que  por  ella  os  Cidadãos 
Ptffíug^níscí  publicarão  esses  nomes,  que  tão  odiosos 
tem  sido  á  Nação;  e  que  riiil  louvores  sejão  dados  ao 
Governo  dá  Bu/iio  por  não  duvidar  transcrever  -os  iiCmes 
dos  indivíduos  indignos.  O  líiesmo  opinou  o  Sr.  Castel- 
lo  Mranco  ,  accresceiítando  ,  que  este  relatario  he  a  mais 
«onoia  tfonibeta  que  afiregoará  por  toda  a  Terra  es  mo- 
tivos que  os  Porliigiiex.cs  tiverão  para  a  sua  Regenera- 
içío  Politica  ,  Qtie  por  isso  lie  de  parecer  que  se  mande 
já  impríiTiir  e  publicar.  O  Sr. 'Braamcamp  opinou  apoian- 
do o  parecer  dos  illustres  Membros ,  e  accrescentou  que 
este  relatório  tnostra  mais  <]ue  tudo  a  necessidade  de  se 
tratareih  com  Urgência  os  negócios  do  Uhraniar  ,  pois  se 
víque  luima  Província  'se  separa  d'hum  Governo,  qual 
o  que  ficou  no  Rio  de  Janeiro  para  «e  linírao  de  Vor- 
tugaí;-e  julga  ser  urgentíssimo  que  se  marque  qual  seja 
a  conducta  que  as  diflferehtes  Províncias  rio  Brasil  hão 
de  observar  durante  a  residência  do  Ptincipe  Real  no 
R/'»  de  Janeiro,  O  Sx.  Bettencourt  apoiou  a  moção,  pe- 
dindo que  se  lesse  a  Proclamação" que  se  destina  aos  Po- 
vos do  Ultramar,  o  que  fez  o  Sr.  Fernandes  Tliomáj , 
a  qual  sendo  ouvida  com  muita  satisfação,  pedio  o  Sr. 
Borges  Carneiro  que  se  dessem  louvores  ao  íMustre 
Weiribro  que  a  redtgío  ,  o  que  foi  appros-ado. 

O  Sr.  Guerreiro  entregou  duas  Memorias  ;  hlima  da 
Caniara  de  Valença  do  Minho,  outra  do  Juiz  de  Fora 
de ... .  O  Sr.  ferreira  Borges  apresentou  huma  indi- 
cação contra  o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros,  nSo 
S(S  porqoe  tomou  as  armas  contra  o  systema  actual ,  e 
por  isso  desacreditado  aos  olhos  públicos  ;  mas  porque 
tendo  cliL-;.'ado  S.  Magestade  ha  15  dias,  e  prestado  o 
juran-eitio  dai  bases  da  Conuituição  ,  aii>da  se  não  fez 
disto  participação  algum»  r>fficial  ao  Coipo  Diplomático, 
accifscentando  que  n.io  só  o  não  fez,  mas  que  procedeo 
indiscretamente,  cuja  indisciiçáo  foi  o  participallo  vo- 
calmente ao  encarregado  da  Prússia,  e  direr-lhe  que  b 
víommunicji^se  aos  seus  Collegas. 

O   Sr.  Fernandes  Thoiriás  apoiou   accrescentando  que 
este  foi  o  imico  Fidalgo  que   nao  quiz  jurar    as  basts  da 
Constit^iícão  ,    e  que  foi    necessário    que    a  Junta  Provi- 
sória 'iFie  ordenasse    que  >  icsse  jurar,    quando    não   que 
sahisse'' -de   Portugal    em   24  horas,    e  que    então    o  fez 
de   niifftb'  iiiá  vontade  :    que  alem  disso    tem  daik)  huma 
oídem  ab  líedactor  do   Disrio  do  Governo  para  que   não 
publique  lV>lha  alguma  sem   ser  revista  porellc-,  que  des- 
ts   maneira  se  estabelece   huma  censura  que   não  existia, 
c  que  lie  inteiramente  contrario  á   Irlierdade   de  Impren- 
sa      oue    se   mandou   publicar.     O  Sr.   Braamcamp    opinou 
que  este    era   o  ca^o  ,   em  que   se   devia  chaitiar  o  Minis- 
tro para  que   responda  ;is  accusaçócs  expostas;  o  que  foi 
aprrnvaiío  ,  exptdindn-se   para  esse  hm   as  ordens. 


O  mesmo  Sr.  Deputado  Braamcamp  pedio  que  se 
enviasse  3  Commissão  das  Artes  o  ofticio  do  Ministro  da 
Fazenda,  em  que  expõe  as  duvidas  que  se  ofíereccm  pa- 
ta a  venda  dos  tcirenos  incendiados ,  publicados  na  Ses- 
são do  dia    50  de  Junho  :  approvado. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  tez  as  seguintes  moções  :  3 
I.'  para  que  se  augmentem  as  audiências  do  Juízo  do 
Cível  da  Corte  :  3.'  para  que  se  não  continue  o  bárbaro 
divertimento  tio  combate  dos  Touros  :  5.'  para  que  se: 
reforHie   a  Chancellaria  das  Ordens   Militares. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  ,  como  Membro  da  Commissão 
de  Fazenda,  Ico  o  seu  parecer  a  respeito  d'hum  officio 
do  Ministro  dos  NefociOs  Estrangeiros  da  Regência  An- 
selmo .Braamcamp ,  para  a  reforma  do  Corpo  Diplomáti- 
co, em  que  se  íncluia  a  moção  do  Sr.  Borges  Carneiro 
sobre  o  mesmo  objecto  :  assim  como  huma  relação  da« 
pensões  que  se  pagão  nos  Reinos  Estrangeiros.  Algun* 
dos  Srs.  Deputados  pedirão  que  se  lesse  o  officio  do  men- 
cionado Ministro,  dirigi.-te  ao  Congresso ,  e  de|>ois  da 
lido  foi  adiada  a  discussão  para  a  seguinte  Sessão. 

O  Sr.  Secretario  fez  a  chamada,  e  achárão-se  pre- 
sentes 99  Dejiufados. 

O  Sr.  í.iiii  Monteiro  chamou  ■»  attenção  do  Con- 
gresso por  hum  caso  qUe  cllc  suppõe  ser  infrarcáo  das: 
bases  da  Constituição,  qUe  vem  a  ser  existir  hum  ■prezo 
(o  Major  Pimenta')  que  se  acha  ha  40  dias  em  hum» 
miserável  masmoYra  ,  recebendo  o  ar  por  huma  pequena 
fresta,  na  Torre  de  5.  Ju/i/ro  ,  sem  em  todo  este  tem- 
po ser  communicavel ,  nem  poder  lequerer  em  sua  de- 
feza  ,  como  lhe  tinha  commuirícado  o  Governador  (Co- 
ronel Castro")  da  mesn-.a  Torre. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  opinou  que  se  devia  pòr  j£ 
em  huma  Cadía  regular  o  dito  prezo,  lirando-o  de  se- 
gredo, aonde  as  nO';sas  antigas  Leis  prohibem  que  se 
conservem  por  mais  de  três  dias  ;  e  que  se  he  verdade 
o  que  se  refere  ,  deve  responder  quem  authoiísou  simi- 
Ihantes  procedimentos  ;  depois  de  alguma  discussão  decí- 
dio-se  que  se 'pedisse  informação  ao  Governo  sobre  este 
objecto  ;  e  que  entretanto  fosse  o  dito  prezo  tirado  da- 
quella masinotra. 

Tendo-sc  lido  o  parrafo  5.*  da  Constituição  que  fi- 
eira adrado  da  Sessão  do  dia  1  5  do  corrente  ,  não  pro- 
gredio  a  discussão  por  ter  chegado  o  Ministro  d' Estada 
dos  Negócios  da  Marinha,  e  sendo  introduzido  na  Salla 
pelos  Srs.  Secretario  Fríire  e  Queiroga  ,  disse  que  vinha 
ctratnado  p.ita  informar  o  Augusto  Congresso  do  estado 
de  fermentação  do  liio  de  Janeiro  ,  Espírito  Publico,  e 
da  Armada ,  o  que  fez  em  breves  palavras ;  e  depois 
apresentou  o  extr.icto  da  Promoção  que  S.  Magestade  fer 
nO  Corpo  da  Marinha,  e  os  motivos  de  assim  o  ter  feh- 
to  ;  e  tendo-se  retirado  se  enviou  a  dita  Promoção  a 
Commissão  de  Marinha. 

Tendo-se  retirado  o  Ministro  da  Marinha  ,  foi  an- 
nunciada  a  chegada  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangei- 
ros ,  o  qual  sendo  iut reluzido  com  as  mesmas  formali- 
des  ,  dísse-lhe  o  Sr.  Presidente  que  vinha  chamado  pata: 
responder  a  diias  proposições  :  a  1.^  se  Sua  Excellencia; 
tinha  jã  comniunicado  officialmente  ao  Corpo  Diplomáti- 
co 3  diegada  de  .S.  Magestade,  e  o  seu  juramento  ás  ba- 
ses ,  c  mais  circunstancias  :  o  2.°  se  tinha  dado  ordenr 
ao  Redactor  do  Diário  do  Governo  ,  paia  que  se  não  pu- 
blique sem  piívia  reA-isão  :  Respondeo  o  dito  Ministro 
tjue  quanto  ã  1.'  questão  elle  tinha  participado  aos  Mi- 
nistros ocrcditados  ,  coiro  o  de  Prússia  ,  Dinamarca  ,  e 
Subdelegado  de  S.  Santidade  ,  pois  que  os  outiOs  o  não 
são,  e  apenas  o  A'  H spanha  honteni  apresentou  as  suae 
Credenciaes  :  qiranto  á  2  ',  que  deo  ordem  nos  Olliciaet 
de  Secretaria  para  que  o  Diário  se  não  publioue  sem  que- 
si  saiba  se  ha  al^um.is  noticias  estrangeiras  mais  interes- 
santes que  algumas  friolciras  que  ás  veres  põe  ,  com» 
he  bem  publico  :  não  havendo  mais  a  que  responder  re- 
lírou-se  ,  ficando  para  a  Sessão  seguinte  o  examinar-se  a 
veracidade  desta  resposta  ;  e  levantou-se  a  Sessão  ã  meia 
hnr.i,  ficando  para  Ordem  do  dia  os  objectos  jã  indicados. 


JN  A    1  M  P  R  E  W  S  A    NACIONAL.    Com  Licerifi  da  Commissão  de  Censura. 
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PARTE    POLITICA. 

REINO-UMDO  DE  PORTUGAL,  ERASIL  E 
AI.GARVES. 

Contitiuno  as  Noticias  do  Maranhão  com  data 
rfe    19   de  Abril. 

Auto    d  .\    C  a  m  a  r  .\. 

"  J^\^  niio    do  Nascimento    de   N.  Senhor  Jesus  Christo 
de  mil  oitocentos  e  vinte  e  hum  annos  ,  aos  seis  dias  do 
mez  de  Abril  do  dito  anno  ,  nesta  Cidade  do  Maranhão, 
em  »  Casa    da  Camará  ,   onde  se  achavão  presentes  o  II- 
lustrissimo    e    Excellentissimo    Sr.    Bernardo    da  Silveira 
Pinto  da   Fonceca  ,    Governador   e   Capitão   General  des- 
ta Província;  e  bem  assim  o  Excellentissimo  e  Reveren- 
díssimo Sr.  Kispo    da   Diocese    D.    Fr.  Joatjuim  de  Nossa 
Senhara   da  Na^areth  ,  O   Desembarg-idor  Ouvidor  Geral 
Corregedor  da  Camará   Francisco  de  Paula  Pereira   Duar- 
te ,    o   Juiz   de   róra   Presidente  da  Camará  José  Bento  da 
Rocha  e  Mello  ,  <is  actuaes  Vereadores  o  Tenente  Theo- 
dore  José  da  Cunha  ,  O   segundo   Vereador  J oão  António 
da  Silva  ,  o  terceiro  Vereador  Nicoláo  José  Teixeira  ,  o 
Procurador   da  Cidade   o  Alferes   Miguel  Tavares,   o   De'- 
sembargador  Chanceller  Lourenço  de  Arrochella  Vieira  de 
Almeida   Malheiros  ,    e  mais   Ministros    da  Relação  desta 
Cidade  ,  a  Officialidade  Militar  desta  Cidade  da  primeira 
e  segunda  Linha  ,    Mesteres  do  Po»o  e  mais  pessoas    do 
Clero,    Nobreza,    e  Povo,    no  fini   deste  Auto  assigna- 
das  ;  e  logo  perante  todos  foi  lidopor  mim  Escrivão  dia 
Camará  ,    ao  diante   noíneado ,    o  Officio  dirigido  Á  rnes- 
ma  Camará    pelo  Illustrissimo    e  Excellentissimo  Senhor 
Governador  e  Capitão  General ,    na  data  de  hoje  ,    cujo 
tlieor  he  o  seguinte  :  —  Oflicio.'  "  Em  consequência  das 
medidas  adoptadas  pelos  Corpos    de  Linha   desta  Capita" 
nia  ,    que    me  dirigirão    huma   participação    assignada   por 
toda  a  Ofiicialidade  daqtielles  Corpos  ,    fazendo-me   saber 
com  muita  delicadeza  e  respeito,  çue  protestavão  a  mais 
fiel  obediência  ,  amor  ,  e  acatamento  a  venerável  Pessoa 
d'EIRei  Nosso  Senhor  ,  á  Sua  Real   Familia  e  Dynastia-; 
mas  que    ao  mesmo  tempo  declaravão    á  face  do  Reino- 
Unsdo    ÍHima  deliberada    adhesão"   a'os  principios  politicrts 
manifestados  no  ReiíJo    de   Portugal ,    e   maior  parte  do 
Bi oji/,    tendentes    a  formar  huma  Constituição  Liberal, 
que  poiííã- combinar    á  Soberania    da  Real  Casa    de   Bra- 
gança- com 'os' Direitos  sagrados    dos  Cidadãos:    queirSo 


V.  iTis.   reunit-se  agora  mesmo    nos  Paços  do  Conselho, 
para  deliberar-se   sobre  tão  importante  objecto,    convo- 
cando  para  este  fim  também    as  pessoas    de  mais  abona- 
do  saber  ,   fortuna  ,   e  probidade.     Deds  guarde  a  V.  ms. 
Maranhão  ,    Palácio    do   Governo    6    de    Abril    de   1821. 
Bernardo  da  Silveira   Pinto.  Senhor 'Juiz  Presidente,  Ve* 
readores  ,    e    mais   Officiaes    da   Camará    desta   Cidade.  „ 
^  Ciinipra-se ,    è  registc-sc.    Maranhão    em  Camará    de  ó 
tle  Abril  de  1821.    Mello  ,  Cíinha ,  Silva,  Teixeira,  Ta- 
vares.,, —  Em  "virtude  do  que  rcunindo-se  todas  as  di- 
tas pessoas  nesta  Camará    foi  apresentado    peio  lllustris- 
simo    e  Excellentissimo  Governador    e  Capitão    General 
Bernardo  da   Silveira   Pinto    da  Fonceca  huma   re.presen- 
tacão   por  escrito,    que  também    hoje  mesmo    lhe  havia 
sido  enviada    pelos  Officiaes  Commandantes    do<   Corpos 
Militares  (_segiie-se  o  traslado  da  representação  Militar'). 
E  passando    a  deliberar-se  sobre    as  medidas    que  devião 
adoptar-se   nas  presentes  circunstancias ,  como  mais  con- 
formes ao  bem    e  tranquillidadc  desta   Capitania,    se  rc- 
.soheo    por  unanimidade    de  votos    o  seguinte  :    —  Pri- 
meiro Artigo.    Que  se  jurasse  obediência  e  fidelidade  ao 
Muito  Alto  e  Poderoso  Senhor  D.  João  VI  ,  Nosso  Au- 
gusto Soberano,    ás  Cortes  Extraordinárias  e  Constituin- 
tes estabelecidas  na  Capital  de   Lisboa  ,    ficando  mantida 
a  nossa  Santa   Religião  Catholica  Romana  ,  e  a  Augusta 
Dynastia  da  Casa  de  Bragança.  — Segundo.   Que   o  Go- 
verno   desta     Província    continuasse    a  ser    dirigido    pelo 
actual  lllustrissimo  e  Excellentissinío  Governador   e  Ca- 
pitão General,    por  ter  dado    diversas  provas    do   muito 
que  se  interessa   nas  felicidades  destes  Povos  ,  governaii- 
do-os  com   juítiça    e  suavidade,     rtianifestando    em   tudo 
ide'as   liberaes  ,  e   que  este  se  observe  até   que  as  Cortes 
determinem  a  nova  fórn-.a  de  Go\  erno  ,  que  deverá   ficar 
existindo.    —  Terceiro.   Que   no  caso  de  morte  ,  ou  au- 
sência do  mesrfio  lllustrissimo  e  E.Mcelientissimo  Gover- 
nador e  Capitão  General  ,    se  convocará  a  Camará  ,  Cle- 
ro ,     Nobreza  ,    e  Povo    da  mesma  forma    que  agora  para 
elegerem   interinamente    a  lórma    do  Governo  q.ie   mais 
Iiic  convier  ;  e  quando  o  mesmo  Senhor  General   duran- 
te o  seu  Governo  fica  autiinrisado    para  pôr    em  pratica 
as  medidas  extraordinárias  ,  que  foreni  conducentes  a  man- 
ter   a  nova  OrMém  P<,litica  e^tabefecida   a  defeza  ,    tran- 
quilliilade,  e  socego  dos  povos  desta  Província.   — Quar- 
to.   Qire  se  proceda    com  a  possível  brevidade    i  eleição 
dos  Deputados' rei^resentantès    destra  Província  ,    para   se 
reunirem    ns  -('(irteç    de   Lisboa,    reíulando-sg    a  mesma 
eleição  '^ekiínethodo    que    se   se^uío'  ultimamente    em 


Portugal,  ein  tudo  quanto  for  applicavcl.  —  Quinto. 
•Que  todos  fis  actos  da  administração  publica  continuará') 
sempre  a  exercitar -se  em  Nome  d  EIRtI  o  Senhor  D. 
JoiJo  VI  ,  mantrndo-sc  obediência  e  respeito  ás  Autlio- 
ridades  constitnidas  e  ás  Leis  existentes,  para  nSo  per- 
turbar se  de  forma  alguma  a  publica  tranquillidade-  — 
Sexto  Çue  se  rxtrahiraó  cópias  do  presente  Auto  de 
Veriação  ,  e  ijiie  com  ellas  se  dé  parte  das  sobreditas 
Helibeiaçóis  a  l.lRei  No<.so  Senhor,  ás  Cortes,  e  ás  dif- 
ferent-.-s  ('.imaras  desta  Capitania.  —  E  logo  polo  llliis- 
trissimo  r  Hxcellentissin-.o  Senhor  Governador  e  Capitão 
Gerieral  foi  dito  que  ,  attendeodo  ás  circunstancias  ex- 
traordinaiias  ,  cm  qtie  ?e  achava  a  Monarquia,  e  esta 
Província  em  particular,  e  o  terem  declarado  lyuaes  sen- 
Hmentos  uitferentes  Províncias  do  Bmiit,  e  a  probabili- 
dade dt  que  EIRci  terá  annuido  aos  votos  imaninies  de 
seus  Vassallos  ,  e  n  oSo  ser  possível  consultar  a  sua  von- 
tade ,  pela  «rande  e  enorme  distância  e  difficuldades  de 
communicaçóes  ;  que ,  tomando  em  consideração  estes 
ponderosos  motivos  ,   acceita   o  Governo  desta  Capitania 

fiara  o  exercer    na  forma  que  espontânea  ,    unanime  ,    e 
ivremente     lhe   foi    offerecivlo    pelo    mesmo    Congresso. 
—  Seguio-se  o   juranicnto  prestado    pelo   Desembargador 
Juiz    de   r<Sra    Presidente    da  mesma  Camará  José  Bento 
da  Roí/in  Mello,    nns  mãos  do  Illustrissimo  c  Exceflen- 
tissimo    Senhor  Governador    e   Capitão  <3eneral  ,    pondo 
o  mesmo  Ministro    a  sua    mão  direita    em  humas  Horas  , 
jurando   da   fi'irma  seguinte  :    "  Juro  obediência    e   fideli- 
dade a  F.IRei    o  Senhor   D.  Jorla  VI  ,    as  Cortes  estahe^ 
.'lecidas  em  Liibon ,  á  Constituição  que  ellas  fizerem,  ao 
Governo  agora  estabelecido  nesta  Capitania  ;    mantendo- 
se  a  Religião  Catholica  Romana,  e  a  Augusta  Dynastia 
da  Real  Casa    de   Srogançti.  „     Depois  prestarão  o  mes- 
mo juramento    nas   mãos   do   Pesenibargador  Juiz  de   Fo- 
ra acima    decliirado ,    e  pela  mesma  tormula    sobredita    o 
lllustrissimo  e  Excelientissimo  Senhor  Governador  e  Ca- 
pitão General  ,  o  Excelientissimo  e  Reverendíssimo  Se- 
nhor Eispo,  o  Desembargador  Ouvidor  geral  e  Correge- 
dor   da  Comarca  Fr<i;ici.if<>    <le  Paulii- Pereira   Duarte,    e 
mais  Veriadotes  ,  que  ao  presente  se  aclião  servindo,    o 
JProcurador    da    Cidade  ,    os    Misteres ,    o    Desembargador 
Chanceller,    e   mais  Ministros    da  Relação,    os  Officiaes 
Generaes  ,  e  mais  Officiaes   Militares  ;  e  pessoas  do  Cle- 
ro,    Nobreza,    v  Povo  regular    e  secular,    no  fim    deste 
.mesmo  Auto  assignados  ;  o  que  feito  chegou  o  Illusttis- 
.simo    e    Excelientissimo    Senhor    Governador    e    Ca|v,tão 
General    a  huiiia   das   janellas  da  Casa   da   mesma  Cama- 
rá, e  aJii  em  alta  voz   deo  repetidas  vezes;  Viva  EIRei  , 
vi^M  a   nosso  Santa   Ríligiáo  ,    vivão  as  Cortes  ,    e   viva 
a  Coiistitiiição    ijue  ellas   fizerem  ,    viva    a  Real  Família 
de   Bragança.    O  que   foi    correspondido    com  geral    ale- 
gria simultaneamente  por  todas   as  pessoas   existentes  ,  e 
pela  Tropa  ,  que  se  achava  postada  no  largo  do  Palácio  , 
e  finalmente   se  assentou  ,  que   para  tender  a  Deos  as  de- 
vidas graças    por  tão  aplausivel   motivo    se  celebrasse   no 
dia   X   do  corrente   mez  de  manhã  hum  solemnc    JV  Deam 
jia  Catliedral    desta  Cidade.    —  De  que   tudo   para  cons- 
tar   fiz   este  Auto,    em  que  assignárão    todas    as   pessoas 
que    presentes    tstavão ,    c   havião  jurado;    e  tu  Justino 
Domaio  Saldunha  ,    Escrivão  da  Camará  ,    que  o  escrevi. 
—  Bernardo  da  Silveira  Pinto.   Fr.  Joaquim  ,   Hispo.   Fran- 
cisco   de  Paula   Pereira   Duarte.     Josc   Bento    d.>  Rocha  e 
Mello.  Thfodoro  Josc  da  Cunha.    João  António  da  Sil- 
va.   Nicoláo   Josc  Teixeira.   Miguel  Tavarfs.    Justino  Dâ- 
maso Saldanha.    Rodrigo  Pinto  Pizarro  ,  Major  as   Ordens 
do  Governo.    Agosliniio  António  de  Faria,    Marechal  de 
Campo  Graduado.  António  Bernardino  Pereira  do  Lago  , 
Coronel  Engenheiro.   António   Joaquim  de  Oliveira,  In- 
tendente   da    Marinha.,    João    Pinto    de  Sousa    Coutinho, 
Capitão  Aiudante  d'Ordens.  Lourenço  de  Arrochclla  Viei- 
ra d'Almeída   Malheiros.    Joaquim  de  Sousa   de  Quevedo 
Piza.ro,  Coronel   Ajudante  d'Ordens.   Josc   Teixeira   Ho- 
nem    de   Brederodes  ,     Major    de  Cavallaria  Ajudante   de 
CrJeis.    leão  de  Sousa  Quevedo  Pizarro,   Tenente  Aju- 
dante J'Óidens.    Francisco    de  Paula    Felrjer  ,    Deputado 


Escrivão  da  Fazenda.  Manoel  António  falcão.  Josc  Ro- 
drigues dos  Santos,  Capitão  de  tragara  e  Commandaii- 
te.  Jot  I^hnr.el  Rodrigues  Ponçadíliia  ,  Major  de  Alili- 
cjas.  O  Desembargador  Ouvidor  vjeral  do  r.iini,.  João 
Francisco  Leal.  Joaquim  António  Vieira  l^elforl.  Fran- 
cisco Luiz  de  Sei>.as,  Mister  do  Povo.  Joaquim  Pereira 
Barbosa.  O  Desembargador  Miguel  Marcelino  Veloso  e 
Gaiiu.  Joaqi^im  Josc  de  Castio.  João  Carlos  Machado, 
Capitão  de  Cavallaria  e  as  Ordens.  Josc  leainíro  d.i  Sil- 
va e  Sousa.  Manoel  de  Sousa  Pinto  Magjllúes  ,  Tenen- 
te Coronel  < 'omirandante  Interino  do  l^atalhão  de  Linha. 
António  Josc  de  Carvalho  ,  Tenejite.  Francisco  António 
da  Costa  Barradas  ,  Alteres.  João  Nepomuceno  Xavier 
de  Brito,  Alferes.  Lourenço  Lusitano  de  Castro  Beltort  , 
Alferes.  Ríiardo  Josc  Coelho  ,  Majnr  Comniandante  de 
Attilheria.  João  Manoel  Pereira  da  Silva  ,  Capitão.  Cae- 
tano Ignacio  da  Silva,  .Alferes.  Anacleto  Ignacio  Ru- 
bim ,  'J'encnte.  José  Demétrio  d'.Abreu ,  Major  de  li- 
nha ,  Commandaiite  do  t.jtalh.io  de  Pedestes  da  Cidade. 
Josc  Teixeira  Kacellar  Moreira  Valadarrs  ,  Tenente.  Ma- 
noel  Alaria  de  Jesus  Santos,  Aheres.  'J'himr,teo  Josc  Ri- 
beiro, Tenente  Mamede  Rodrigues  de  Oliveira,  Alfe- 
res. Joaquim  Josc  da  Silva,  i.^  ^"enrnte  de  Artilheria. 
Carlos  Caetano  de  Miranda  Vasconcellos ,  Alferes.  José 
Purtun.ito  Pereira  da  Rocha  ,  2.°  Tenente  de  Artilhotia. 
António  Matheus,  Sargento-Mór  reformado.  António  Jo- 
sc Meuelles  ,  Tenente  Coronel  de  Milícias  da  Cidade. 
Joaquim  Raimundo  i^larques  ,  Capitão,  e  Commandantc 
do  Regimento  de  Milícias  da  Cidade.  Silvestre  José  Af 
Seixas  ,  Capitão  Commandante  de  Cavallaria.  Manref 
António  de  Carvalho  e  Oliveira  ,  Tenente.  Manoel  José 
Gomes  da  Costa,  ternardo  Pereira  de  Frrrcdo,  Capitão. 
Fern:ndo  António  Leal  ,  Alferes.  O  Guarda  Mór  di 
Relação,  Joaquim  da  Costa  Barradas,  Josií  de  Oliveiri 
Guimaríes  ,  Alferes.  José  dos  Santos  Monteiro  ,  Capitán 
da  2.'  Companhia  de  Cavallaria  Franca.  Joacuim  Fran- 
cisco Guílhom  ,  Tenente.  Josc  Gonçalves  Pires  ,  Se- 
cundo Tenente,  e  Patrão-Mór.  Manoel  Pereira  Ramos. 
Félix  José  Cardoso  de  Faria  ,  Major  do  Regimento  de 
Linha.  Josc  Loureiro  de  Mesquita,  Sargento  Mór.  Antó- 
nio José  de  Sousa.  Domingos  José  Cerqueira,  Ajudan- 
te. António  José  de  Sousa  ,  Alferes.  .António  Rodrigues 
de  Moraes  ,  Alleres.  João  Josc  de  Oliveira  ,  Quartej- 
Mestre.  José  João  Bechman  e  Caldas.  Thomas  Joaquim 
Eassão  ,  Cidadão.  Manoel  José  de  Medeiros.  Manoel  Ma- 
ria Pereira  ,  Capitão.  João  Paulo  das  Chagas.  José  Mari» 
Faria  de  Mattos.  António  José  Saturnino  das  Merccs. 
O  Coronel  José  Theodoro  Corria  de  Azevedo  Coutinho. 
José  Alexandre  ,  Alteres.  Marcelino  José  de  Azevedo 
Perdigão,  João  Josc  de  Moraes,  Cid.  ,  Administrador 
<l'Alf.indega.  Francisco  Joaquim  da  Silva  Marques,  Te- 
nente. .António  José  Soares  Duarte  ,  Tenente.  Domin- 
Sos  Rodrigues  de  Miranda,  Capitão.  António  José  de» 
Carmo.  Joaquim  Josc  dos  Reis  e  Lemos,  Alferes.  José 
Marcelino  Mendes  do  Reis.  Manoel  Coelho  de  Sousa  , 
Capitão.  Jacintho  de  Lénvis  ,  Alferes.  André  Ferreira  ilx 
Silva  Porto.  Patrício  José  de  Almeida  e  Silva.  José  Ro- 
drigues Rocha  ,  Alleres.  Simão  dos  Santos  Mallieiros  , 
Major  Reformado.  Camillo  José  de  Jesus,  Feitor  da 
Estiva.  Izidoro  .António  Coellio  Portugal  ,  Segundo  Es- 
criturário da  Contadoria  da  Junta,  f  r.  Joaquim  da  Con- 
ceição Ribeiro,  Prior  do  Carmo.  João  Raposo  do  Ama- 
ral. Fr.  Ignacio  Guilherme  da  Costa  ,  Presidente  da* 
Merccs.  Fr.  Ignacio  Caetano  de  Vilhena  Ribeiro  ,  Pro- 
fessor Régio  de  Rhetoricj.  Joaquim  Cândido  GuiUiobel  , 
Primeiro  Tenente  do  Real  Corpo  de  En:enhíiros.  Za- 
carias António  dos  Santos ,  Tenente.  Fernando  Antcnío 
lia  Silva.  Joaquim  Lopes  de  Mattos.  José  António  de? 
Lemos ,  Amanuence  da  Contadoria  da  Junta.  Manoel 
Joaquim  Gonqalves  da  Silva.  Joaquim  Miguel  de  Lemos, 
António  José  Pinto.  Caetano  José  da  Cunha.  Raimun- 
do Ferreira  de  Assumpção  Parga  ,  Capit.ío.  AntOni'> 
Ignacio  de  Carvalho.  Jacintho  Duarte  Mtllo.  João  Br- 
ptista  dos  Santos.  José  António  da  Silva  Collares.  Ma- 
noel   Raimundo    Goteira     de    Faria.     Joaquim    Clemcnta 


Duarte.  José  Ferseira  do  Nascimento.  Domingos  Soriano 

de  Kastos  Manoel  de  Jesus  da  Rocha.  Raimundo  José 
Braz.  Joio  Ferreira  Cardoso.  Francisco  José  Dias.  Padre 
Jo«é  António  di  Cruz  Ferreira  Tesinlio.  Manoel  .losé 
Ribeiro  da  Cunlia.  João  Carlos  da  Serra  Freire.  Antó- 
nio José  Gome';.  Raimundo  Jcé  Vieira.  Francisco  Cae- 
tano. Camillo  de  Leilis  de  ftloraes  Rego.  José  Roberto 
da  Silva  Freire.  Lourenço  de  Castro  Eeifort.  O  Desem- 
baroador  André  Gonçalves  de  Sousa.  Antonif)  José  Gui- 
Ilioin.  O  Desembargador  Manoel  da  Costa  Uatrada.  Ma- 
noel  .\níonio  Xavier,  Capitão.  José  da  Costa  Santo. 

LISBOA   17  dí  Julho. 

CORTES.—  Scii,U  dí   \i  de  Julho.  I  j  5.» 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Qiieiro^a  a  acta  da  Sessão 
precedente  ,  que  se  adiou  conforme  ,  mencionou  o  Sr. 
Secretario  Felgueiras  os  seguintes  otllcios  do  Ministro 
dos  Negócios  do  Reino:  1."  enviando  liuma  Memoria  da 
Ilha  Terceira  de  21  de  Maio  felicitando  o  Congresso,  e 
agradecendo  a  promplidão  do  soccorto  com  que  os  livrou 
d' hum  tlagelio  oppressor  (a  Commissão  do  Ultramar): 
z°  pirtiopando  ter  recebido  o  otticio  a  respeito  do  Ma- 
jor Pimenta  ,  que  enviou  ao  Ministro  da  Guerra  ,  a  quem 
pertence  :  J."  do  Ministro  do  Ultramar  enviando  inim 
olficio  do  Governo  da  Terceira  de  ....  de  Junho  ,  quei- 
xando-se  de  náo  querer  reconhecer  sujeição  a  este  Go- 
verno as  Ilhas  do  Faial,  e  Pio.  Mencionou  a  Congra- 
tulação da  Junta  Provisória  do  Grã-Pará  ,  em  que  re- 
conhecem a  Soberania  da  Nação  em  Cortes  peJa  unani- 
me adliesão  de  todos  os  habitantes  d' aquella  Província; 
assim  como  que  se  prcparavão  para  jurar  as  bases  da 
Cjnstituição.  Mencionou  as  felicitações  das  Camarás  de 
LaZ^"  e  Armainar  ,  e  do  Brigadeiro  SebnítiÔo  Drago  de 
Brito  Cabreira,  e  do  ex-Díputado  da  extincta  Inquisição 
d'  Évora  ,  António  Luii  de  Macedo  e  Brito  ,  em  que  of- 
ferece  o  que  lhe  pertencer,  como  ex-Deputado  da  ex- 
tincta Inquisição  ;  do  Abbade  de  S.  Veríssimo  ;  do  Rei- 
tor e   Collegiada  da  Villa  de  Alcáçova. 

Mencionou  huma  Memoria  anonyma  sobre  a  necessi- 
dade de  convocar  hum  Concilio  (á  Commissão  Eccle- 
«astica  de  reforma):  assim  como  huma  representação  do 
Corregedor  de  Viseu,  Commissatio  da  Policia  na  Beira, 
enviando  hum  Sumniario  das  vexações  e  crueldades  fei- 
tas pelos  Padres  de  Maceira-Dão  ,  da  Ordem  de  S.  Ber- 
nardo ,  erigindo  a  continuação  do  exclusivo  ,  tanto  das 
aguas  ,  como  caçar ,  etc.  ,  e  querendo  con.servallo  com 
forca  aunada  (remettido  á  Commissão  de  infracção  de 
Constituição  ). 

O  Sr.  Sarmento  fez  huma  moção  a  favor  do  Gene- 
ral Pepe  ,  o  qual  andando  errante  por  ser  adherente  á 
nossa  Causa  ,  soffre  em  Portugal  o  ser  roubado  ,  a  pon- 
to de  o  deixarem  só  com  o  vestido ,  e  pedia  que  em 
honra  da  Nação  se  lhe  desse  hum  soccorro  equivalente 
ao  seu  prejuízo  ,  visto  que  depois  de  tantos  trabalhos 
veio  soffter  em  a  nossa  Pátria  o  único  que  lhe  restava. 
.'Vpprovado. 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  apresentou  huma  Memoria 
sobre  divida  publica  por  João  Pedro  Fragoso.  O  Sr.  Fer- 
rão eiitregou  duas  Memorias  para  facilitar  o  Cnmmercio 
e  Direitos  de  Alfandega  sobre  géneros  de  exportação. 
O  Sr.  Girão  deo  o  seu  par^ícer  a  respeito  da  queixa 
que  se  fez  contra  Félix  Manoel  Borges  Pinto  a  respeito 
das  procurações  que  se  dizia  ter  dos  Povos  e  Camarás 
do  Douro  ,  cedendo  o  illustre  Membro  da  queixa  contra 
o  dito  Borges.  Aoprovado. 

O  Sr.  Ca<tello  Branca  Manoel  fez  huma  moção, 
pedindo  que  em  consequência  da  affluencia  dos  projectos , 
e  dos  immensos  requerimentos  das  Partes  ,  se  estabele- 
cessem Sessões  extraordinárias  de  três  horas  duas  vezes 
por  semana  :  declarando  que  o  principal  motivo  de  pro- 
por esta  moção,  erão  os  projectos  a  respeito  da  Ilha  da 
Madeira ,    de  que  elle    he  representante  ,    os  quacs    jul- 


gando-os  de  muita  urgência  ,  estão  com  tudo  sujeites  3 
huma  delonga  interminaval  ,  e  que  os  seus  Constituintes 
se  queixão  de  omissão  sua  :  houve  alguma  discussão  ,  e 
se  dccidio  que  na  Sessão  de  19  do  corrente  se  tomariáo 
em  consideração  os  mencionados  projectos  pertencentes 
a   Ilha   da    Madeira. 

O  St.  Felgueiras  mencionou  a  ultima  redacção  do 
Decreto  sobre  a  forma  dos  Destacamentos  para  o  Bra- 
sil,  que  depois  de   alguma  discussão  ficou  adiado. 

O  Sr.  Vani,eller  lembrou  que  estando  na  Commis- 
são do  Commercio  dois  requerimentos,  hum  dos  Nego- 
ciantes da  Figueira  ,  outro  dos  Negociantes  de  Viana 
do  Minho  ,  aos  quaes  se  não  pôde  dar  part-cer  por  de- 
pender de  informe  do  Conselho  da  Fazenda  ,  o  qual  ain- 
da nM  veio  ;  e  por  isso  pedia  que  novamente  se  man- 
dasse vir.   Approvado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  segunda  vez  a  indicação 
do  Sr.  Ferreira  Borges  a  respeito  do  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  sobre  a  conducta  praticada  por  eJle 
no  tempo  da  regeneração  politica  ,  e  posteriormente  pe- 
lo facto  de  não  communicar  ao  Corpo  Diplomático  a 
chegada  de  S.  Magestade  ,  e  do  seu  juramento  ás  bases 
ài  Constituição  ,  o  que  confirmou  o  author  dizendo  que 
tendo-se  informado  melhor  soube  que  o  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros  sõ  tinha  feito  participação  aos  Di- 
plomáticos q  le  acompanharão  S.  M.  ,  e  não  o  fez  a  ne- 
nhum dos  acreditados  em  Lisboa. 

O  Sr.  Trigoso  opinou  que  as  queixas  contra  o  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros  não  são  bem  fundadas  ; 
porque  sendo  n  Conde  de  Barbacena  estranho  a  Portu- 
gal foi  nomeado  para  commandar  o  Exercito  de  Obser- 
vação enviado  pelo  Governo  passado  ,  elle  se  recusou  , 
e  só  depois  de  ser  obrigado  partio  ;  que  depois  sendo 
chamado  a  jurar  obediência  ao  Governo  Provisório  ,  re- 
cusou-se  pelos  mesmos  motivos  ;  e  que  agora  só  parti- 
cipou ao  Corpo  Diplomático  reconhecido,  e  acreditado; 
que  em  quanto  á  ordem  de  previa  censura  ao  Diário  ,  3 
razão  he  obvia  ;  que  a  liberdade  da  Imprensa  ainda  não 
está  estabelecida  ;  e  que  tendo  todos  os  papeis  censura 
previa,  e  sendo  isento  desta  censura  o  Diário  do  Go- 
verno, a  responsabilidade  recahia  no  Ministro  dos  Negó- 
cios Estrangeiros. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  oppoz-se  ,  dizendo  que  este 
Official  não  deixou  de  ser  Portuguez,  para  ir  comman- 
dar o  Exercito  contra  os  Pvegenetadores  da  Pátria  ,  e 
quiz  ser  Brasileiro  para  não  jurar  a  obediência  ao  Go- 
verno Provisório  ;  quanto  he  perigoso  que  n'hum  Minis- 
tério todo  de  segredo  esteja  hum  individuo  que  se  con- 
sidera suspeito  á  Nação  "principalmente  existindo  essa 
Santa  Alliança  ,  e  as  maquinações  que  nós  sabemos  não 
cessarão  de  se  forjar  contra  os  Povos  livres,  como  se 
deixa  ver  pela  declaração  dos  Diplomáticos  em  Lau- 
bací:  „  — O  mesmo  apoiou  o  Sr.  Ferreira  Borges. 

Os    Srs.     Pinheiro    de    Azevedo  ,    Ribeiro    Saraiva 
Feio,    Braamcamp  ,    Camello     Fortes,    e    outros   fallnrão 
pri)  e  contra  ;  a  final  decidio-se  que  ficasse  este  asssupto 
adiado  para  a  Sessão  mais  próxima  possível. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,    e  se  acharão  presentes   95. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Freire  leo  segunda  vez 
a  indicação  do  Sr.  Sarmento  a  favor  do  General  Pepe  , 
e  unanimemente  se  approvou  ,  que  se  lhe  arbitrasse  a 
quantia  pela   Commissão    da   Fazenda. 

O  Sr.  Azevedo  ,  como  Membro  da  Commissão  de 
Justiça  Criminal  deo  parecer  sobre  os  seguintes  reque- 
rimentos. —  Prezos  da  Cad-ja  do  Limoeiro  condemnados 
a  degredo  prepetiio  para  Angola  ,  e  removidos  para  dez 
annos  para  ás  Gallés  ;  indehrido  :  —  João  da  Silva 
Soldado,  prezo  por  Contrabando  do  Tabaco,  pede  per- 
dão de  pena  em  consequência  de  serviços  Militares;  no 
que  a  Commissão  convinha.  Oppoz-se  o  Sr.  Alves  do  Ria 
dizendo  que  estas  erão  condições  de  contracto ,  e  que 
sem  isso  não  se  deve  adimittir  ;  ficou  adiado  para  se  es- 
perar a  Consulta   da  Junta    do  Tabaco.    Apresentou  in- 


tíeffiridos  os  seguintes  :  Franciíce  Manotl  da  Mota  ; 
António  Grccia  Soarei  ;  Joaíjiiim  Rodrlgtics  do  Kaici- 
mento  ;  ]oão  Lapci  ;  étc.  Joiio  Cardoio,  e  Caetano  Joié  ; 
Joié  Gomei  ;  Joié  Cacía/io  de  Sii  ;  António  Caetano  da 
Silva;  Antónia  Xavier  da  Silva',  Mahoel  António  de 
Andrade  Q^iiciroi.. 

''^'  O  Sr.  1'reire  leo  hiima  inHic3çáo  do  Sr.  .Suares 
Pt-íiftro  para  se  perguntar  So  Gorerno  ,  qújlhe  a  força 
destac:>.1a  no  Bf<i//7,'  que  deve  regressar  a  Portugal; 
t  se  deve  ser  çultstitiiida  prtr  outra  igual.  Approvario. 
"  •" '  '  Leo-se 'tilmbem  a  indicação  doSr.  VaiW/Ao  sol-re  a 
fleciiSo  que  se  deve  entender  a  respeito  dos  que  esta- 
bêlferti  Marinhas  "furtadas  ás  marés ,  mas  que  tendo  já 
ftrincipiado  os  seus  t^.l^alllrl:,  e  coiisegiiido  as  Provisões, 
ainda  se  não  acliío  proirptas  :  ficOu  para  a  segunda  lei- 
tura. 

'  O  Sr.  Btteneort  ,  como  Membro  da  Commissao  de 
.Agricultura  ,  mencionou  ós  pafi;c'cres  aos  seguintes  re- 
(^uerimentns  :  Arraes  do  Rio  ''Douro  ;  Consultj  da  Junta 
do  C^mmercio  de  29  de  Maio  soSre  o  requerimento  dos 
Fabricantes  de  (nassas ,  pedindo  a  proliibição  das  tnassas 
ístrangeir.is  (parecendo  á  Commissao  do  Commercio 
que  esta  importação  está  incluída  no  direito  dos  Cereaes  , 
e  que  se  deve  entender  proliibido  mez  e  meio,  depois 
deste  parecer).  O  Sr.  Alvei  do  Kio  opinou  que  se  de- 
via também  olhar  est?  negocio  pelo  lado  do  Commer- 
cio ,  e  por  isso  pedia  qu«  fosse  a  e^ta  Commissao  ;  a  fi- 
nal decidio-se  que  fosse  á  Commissao  de  Commercio  e 
Wanuf.ictiiras. 

O  Sr.  Ribeiro  Tcllci ,  como  Membro  da  Commissao 
dí  Fa/enda  ,  mencionou  o  seu  parecer  sobre  Hum  re- 
querimento de  Francisco  António  de  Araújo.  ApprO- 
vado. 

O  Sr.  Fíi.i  mencionou  o  parecer  da  Commissao  do 
Commercio  sobre  liuma  moção  dn  Sr.  Borges  Cameiío  so- 
bre o  direito  de  petição  aos  Militares,  e  a  obrigação  de 
se  lhe  passarem  os  atrestados ,  que  cada  hum  pedir. 
Approvado. 

O  Sr.  Miranda,  como  Membro*  da  Commissao  das 
Artes  ,  leo  o  parecer  sobre  hum  officio  do  Ministro  da 
Fszenda  a  respeito  das  arrematações  dos  terrenos  incen- 
diados na  Rua  Nova  d'  El  Rei  ,  mandando  que  se  ponha 
cm  venda,  como  já  estava  determinado,  Leo  hum  re- 
querimento sobre  a  introdocção  de  huma  nova  fabrica 
de  fitas  ondeadas  ,  pedindo  a  licença  da  introducção  das 
fabricas  ,  e  a  isenção  de  direitos  ;  approvado  ;  de  João 
CarlosTam  ,  queixandose  do  Senado  sobre  medidas  para 
os  incêndios  :  rcncttido  ao  Governo. 

O  Sr.  Soarei  Franco  ,  como  Membro  da  Commis- 
sao de  Artes  ,  mencionou  hum  parecer  sobre  o  reque- 
rimento da  Camará  de  írn^^o  a  respeito  dos  Fspostos. 
Approvado. 

O  Sr.  Vasconcellos  mencionou  o  parecír  da  Com»' 
missão  de  Marinha  á  cerca  da  criação  dos  Correios  en- 
tre Portugal  e  Ilhas  ,  conforme  o  plano  do  Ministro  da 
Marinha.  Approvado 

Levantou-se  a  Sessão  á  huma  hora ,  ficando  para 
Ordem  do  dia  a  Constituição. 


# 


P  A  R  T  E     W  F.  R  C  A  N  T  1  I- 

ENTRADAS    E    SAHIDÁS   Í)E'  NAVIOS. 

Julho  7.  Entr.  PohUgUti.,  Berg.  Conde  de  Mila- 
Flor,  do  Maranhão  em  '6<  dias,  com  600  saccas  de  al- 
podSo,  2164  de  arroj,  1460  de  afanados"  e  6  patsa- 
<*eíròs':  Jnglcr.es,  Bergantim  Huntcr  ,  da  Tfrr,j  JV'ou<t 
íSn  ji  dias  com  bacalháó  ;  Escuna  Bnlanoia,  de  Lon- 
dres  em  15  dias,  com  farendas  :  Suecos,  Galera  Pru- 
vldencia  ,    de   Hani!>,^rgocm   18   dias   em  lastro:    Galera 


Gasta-Jo  Aàúlfo  ,  de  Soderham  em  j6  dias,  com  ma- 
deira. 

Julho  12.  Entr.  Portugneies,  Esc.  Sociedade  Feliz, 
ào  lilaranltúo  em  69  dias  ,  com  520  saccas  de  arroz  ,  e. 
iCp  de  algodão;  Galera  Condessa  da  Ponte,  da  Bal.ia 
em  54  dias,  com  jio  caixas  de  assucar,  '289  rollos  de 
tabaco,  1469  couros,  l8co  meios  de  sola,  c  60  pipas 
de  aguardente  :  Jngler.es,  Pai,uete  Duque  de  Kent  1.*, 
AeTalinunt  em  ($  dias  ,  comi  nialla  ;  terg.  (íro/iaín  Aío- 
re  ,  de  Peteslitirgo  em  54  dias,  com  linho  e  fapendas  ; 
F.SC.  Sea  Tlower  ^  da  Terra  7>'ou<i  em  5;  dias,  com  584 
qq.  de  bacalhao  ;  Esc.  Jsabellt  \Uatt,  de  Glaigow  em 
]  2  dias  ,  com  favendas. 

Jdein.  Entr.  Dinaniarijuezes ,  Chalupa  Agatha  Ca- 
tharina  ,  de  Llkau  em  54  dias  com  linho;  Ghalupa  Lo- 
ven  ,  de  Pernau  em  55  dias  com  linho,  e  240  saccaí 
i\e  trigo  ;  Escuna  Cornélia  ,  de  Pernau  cm  57  dias  com 
Jinho  ;  Gaiiota  Activa  ,  de  Pernau  em  26  dias  com  li- 
lilio  :  Suecos,  Galera  Slorfuriten  ,  de  Stoclolnia  em  2f 
dias  ,  com  500  dúzias  de  raboas  ,  e  1 4O0  barras  de  fer- 
ro ;  Bergantim  Enigheten  ,  de  VorLoping  em  J4  dias, 
com  3J9  dujias  de  taboas,  e  460  barras  de  ferro  :  !/,_ 
ç^lei ,  bergantim  Activo,  de  Vetersburgo  em  4;  di»s , 
£om  linhb  e  fazendas. 

Idem  1).  Entr.  Inglez  ,  Frapíta  de  guerra  Serin- 
gapatain  ,  de  46  peças ,  de  Corl-  em  6  dias  com  6  pas- 
sageiros. 

íd/ni  1  5.  Entr.  PortugUi-zes  ,  Galera  Quatro  de 
Abril,  do  Ri»  de  Janeiro  em  So  dias,  com  162  pessoas 
da  Familia  de  S.  Magestade  ,  e  mais  16  passageiros — ; 
Bergantim  Triunfo  da  Inveja  ,  de  Macao  em  2CO  dias  ^ 
com  chá,  gangas,  e  lou^a  ,  de  que  descarregou  parte 
no  Rio  e  na  Bahia  ;  traz  de  passagem  o  Visconde  de 
Jtlontealegre  ;  partio  ha  50  dias  da  Bahia  :  Francezcs  , 
Galera  Carreio  de  Ruão,  do  Ri»  de  Janeiro  em  56  dias  , 
com  4^000  couros  (que  leva  para  Ruão");  tra?  18  pas- 
sageiros, entre  hum  Coronel  da  Brigada  Reil  da  Mari- 
nha com  a  sua  familia  ;  Bergintim  Tejo  ,  de  M orlais: 
tm  6  dias,  com  625  bailas  de  papel,  e  265  barris  de 
manteiga  :  Americano  ,  Pergantim  The  Ocean  ,  de  Fita~ 
éeifta  em  29  dias,  com  2127  barricas  de  farinha,  e  $0 
barris  de  carne. 

Jdem  1 5.  Entr.  Poriugvezes  ,  Bergantim  Espirita 
Santo,  de  Pernambuco  em  51  dias,  com  220  caixas  de 
assucar,  jco  saccas  de  algodão,  e  -600  roaros  ;  Hiate 
Divina  Providencia  ,  de  S.  Miguel  em  8  dia^,  com 
140  moios  de  milho,  e  5  de  fava  ;  Hiate  Senhora  da 
Boa  Lembrança  ,  de  5.  Miguel  em  lo  dias,  com  50 
moios  de  milho,  60  de  cevada,  5  de  trigo,  e  41  pipar 
de  aguardente  :  Americanos  ,  Escuna  Jnhilee  ,  de  Boston 
em  j5  dias  ,  com  6co  barricas  de  farinha  ,  e  40  de  car- 
nes ,  e  aduella  ;  Hergantim  Elisa  ,  de  Boston  em  27 
dias,  com  1180  barricas  de  farinha,  e  aduellas  :  Inglez  ^ 
Qialupa  Carolina  ,  de  Gihral  em   6  dias  ,  em  lastro. 

Sahirão  ,  em  ;  ,  Prussianos,  com  sal  paia  Elsehenr^ 
Eerg.  Mercui'io  ,  e  Esc. 'C«;'ii/ff  ;  Inglez,  Est.  Avofi  ,  pa- 
ra Liverpool  com  sal  e  fruta.  —  Em  9  ,  Fortnguezes  , 
Fsc.  Esperança  do  Tíio  ,  para  a  Ilha  de  5.  Miguel  Com 
pedra  de  cal  e  encomendas  ;  Berg  Mar.piez  de  Coscaes  , 
para  a  Bahia  ;  Jnglez  ,  Berg.  Latona  ,  pí»a  Liverpool 
com  fruta  :  Priiiiiano  ,  Galiota  Carlota  Frederico  ,  par» 
o  Báltico  com  sal.  —  Em  10,  Jngtezes  ,  Esc.  Coehrnne  , 
para  a  Figueira  com  a  cargi  com  que  entrou  ;  Esc.  Frr- 
dtrick  ,  para  Liverpool  com  fruta;  terg.  Calharina  ,  pa- 
ra Londres  com  fruta  ;  Eerg.  li  orado  ,  pira  Gtnovn  com 
assucar  e  cacao. — Em  ij,  Jngleies  ,  com  sal.  Escuna 
Pheax  ,  e  Perg.  Sallri  ,  para  »  Terra  Nov*,  t  o  Berg. 
Sector  para   Corl-,  ^^^^ 


N  .\    1  ÍM  P  R  E  N  S  \     NACIONAL.     Com    }Árrvpn  dn  Co^nmissãn  de  Ccustini. 
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POLÍTICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 

QU1^TA  1'EIRA  19  DE  JULHO. 


Oabeii 


ILHAS    J  ONI  AS. 


Itliaca   22   dí  Maio. 


k^^abemos  por  liuma  Caravella  que  chegou  os  dias  passa- 
dos ás  nossas  Costas  que  todos  os  Navios  Gregos  carre- 
gados de  trigo,  arroz,  e  mais  grãos  que  Constantinopla 
continuamente  extrahe  do  Egijpto  e  da  Sj/ria ,  se  tem 
dirigido  quasi  unicamente  para  as  Costas  de  Hespan/m  e 
Portíi^iil  com  o  tim  de  venderem  as  suas  carregações. 
E  com  efFeito,  como  poderião  intentar  apresentar-se  em 
huma  Cidade  em  que  se  da  morte  a  quantos  Gregos  se 
encontrão,  sem  pretexto  algum  plausível?  O  mesmo 
motivo  tem  paralysado  inteiramente  o  commercio  de  ca- 
botagem do  Archipelago  ,  que  abastecia  Constantinopla 
de  limões,  laranjas,  e  mais  frutas  que  nas  estações 
competentes  produzern  as  suas  Illias.  Assim  ,  as  embar- 
cações de  Tc  (lidos  ^  Samos,  JS'axos  ,  Lantorlna  ,  e  Mi- 
eone  já  não  leváo  seus  frutos ,  vinhos  ,  aguardentes  , 
azeite,  amêndoas,  passas,  etc.  a  Constantinopla  e  ao 
Bósforo  ,  mar  que  se  tem  feito  mortifero  aos  Christãos  , 
e  que  está  bloqueado  além  disso  por  huma  porção  de 
Corsários  Gregos  que  impedem  a  sua  entrada,  assaz  pro- 
hibida  já  pelo  tenor  que  tem  infundido  os  successos. 

Para  assegurarem  o  êxito  de  suas  operações  navaes 
repartirão  os  Gregos  em  quatro  diíferentes  pontos  as 
muitas  embarcações  que  tem  á  sua  disposição.  A  primei- 
ra divisão  está  postada  do  lado  de  Tcnedos  ;  a  segunda 
entre  as  Ilhas  de  Creta  e  Chypre  ;  a  terceira  observa  os 
movimentos  da  Esquadrilha  Turca  que  se  acolheo  ao 
porto  de  Gunienitia  ,  perto  de  Corfú  ;  e  a  quarta  está 
nas  aguas  da  costa   meridional  dõ  Peloponeso. 

Na  propriamente  chamada  Greda  faz  também  rápi- 
dos progressos  a  causa  dos  Gregos.  —  Na  Attica,  ape- 
nas os  Tiireos  tiveráo  noticia  da  insurreição  dos  Gregos  , 
o  que  fizerão  foi  refugiarem  se  na  Cidadella  de  Athenas , 
a  qual  está  actualmente  sitiada.  No  resto  desta  Comarca  , 
assim  como  m  Beócia  ^  e  na  Fóclda  ,  renderão  se  os  T;ir- 
cos  depois  de  alguns  combates  mais  ou  menos  sanguino- 
sos  :  o  m.iis  notável  de  todos  loi  o  que  houve  nas  visii 
nhanças  de  Livadia  ,  em  que  vencerão  os  Gregos  depois 
de  lhes  terem  disputado  os  Turcos  por  largo  tempo  a 
victoria ,  a  qual  custou  a  vida  ao  Arcebispo  de  Neu- 
Patra  i  que  niorreo  coberto  de  feridas.  —  Na  Thessalia 
tem  havido  alguns  combates  parciaes  em  diversos  pon- 
tos ,  e  actualmente  toda  a  Provincia  está  em  poder  dos 
Gregos  ,  á  excepção  do  Forte  de  Zoitune ,  para  onde  se 


retirou  depois  debatido  o  Bachá  Inier-Vrioni   com   2:300 
Atbanezes  Wusulnianos  ,  e  onde  se  acha  sitiado. 

ÁUSTRIA. 

Hermanstadt   2%  de  31  aio. 

Em  Odessa  ,  aonde  liuni  Navio  Grego  tinha  levado 
o  corpo  do  Patriarca  de  Constantinopla  ,  se  estavão  es- 
perando ainda  os  restos  de  cinco  Bispos  ,  que  torão  sa- 
crificados pelo  furor  dos  Turcos.  As  instrucções  pedidas 
á  Cotte  de  S.  Petersbiirgo  pelo  Governador  de  Odessa 
lhe  traçaráõ  a  conducta  que  deverá  observar  relativamen- 
te ás  solemnes  exéquias  que  os  Christãos  preparáo  para 
estes  Chefes  da  sua  Igreja. 

Esperão  os  Gregos  que  as  crueldades  commettidas 
pelos  Turcos  na  pessoa  do  seu  Patriarca  determinarão 
por  fim  os  habitantes  da  Sérvia  a  armar-se  para  defende- 
rem a  sua  causa.  A  morte  atTrontosa  deste  venerável  an- 
cião causou  huma  horrivel  alegria  á  eentallia  Turca.  O 
seu  palácio  meio  destruído  ainda  se  vc  no  meio  da  pra- 
ça onde  ainda  ha  poucos  dias  existião  em  pc  as  Igrejas 
Cliristãs. 

O  novo  Patriarca  de  Constantinopla  ,  £/jK-/ig  ,  está 
exposto  a  hum  fim  tão  trágico  como  o  do  seu  predeces- 
sor, pois  a  plebe  já  o  tem  arrastado  pelas  ruas,  não  ten- 
do custado  pouco  aos  Janizaros  a  artancar-lhe  das  máos 
a  victima. 

Andão  cruzando  perto  dos  Vardanellos  16  Navios 
Gregos  de  grande  porte  ,  armados  nos  portos  de  Josa 
e  Spezia  ,  tendo-se  visto  obrigados  seis  vasos  mercantes 
Francezes  que  vinhão  do  Egypto  com  grãos  a  eiitregar- 
Ihes  a  carga  ,  mediante  o  pagamento  do  frete  ,  apezar 
de  os  vir  escoltando  huma  Fragata  de  Jlí ,  Bachá  do 
Egypto. 

Os  Turcos  tem  cortado  a  communicacáo  entre  Kis' 
chanow  e  a  Vataqtiia  ,  o  que  fará  mui  incertas  as  noti- 
cias que  vierem  daquelle  paiz. 

Vienna  7   de  Junho. 

Escervem  de  Esmyrna  com  data  de  12  de  Maio 
o  seguinte  : 

"  Depois  dos  successos  acontecidos  nesta  Cidade  nos 
dias  12,  ij,  14,  e  I5  de  Abril,  temos  presenciado  ha 
oito  dias  a  esta  parte  scenas  que  tem  de  novo  alterado 
a  nossa  tranquillidade,    c  cuja  primeira  origem  se  deveo 


aos  rumores  espalhados  por  dois  Santúes  Tuicos.  Depois 
de  liavererti  semeado  a  inquietação  nos  ânimos  dos  Mu- 
sulinanos,  liics  dÍ2Íáo  :  "Que  esperais  que  vos  não  su- 
blevaes  ?  Quereis  que  os  Gie^os  se  vos  adi.intem  ,  e  de- 
golem vossos  (iilios  e  vossas  niiiilieres  ?  „  As  Autliorida- 
des  fizeiáo  prender  estes  Dcrvichrs,  prevenindo  assim  os 
máos  effeitos  que  aí  suas  lallas  devião  nacuralinente  pro- 
duzir. 

Os  Gregos  ,  com  o  intuito  de  darem  liuma  prova 
de  quão  longe  estavão  deter  taes  intenções,  offerccérSo 
entregar  as  suas  armas  ás  Autliotidades  Turcas  ,  como 
com   elfeito  executarão. 

Entretanto  os  Janizaros,  inflanimados  pelas  procla- 
mações dòs  Uervichcs,  reclamarão  os  antigos  privilégios 
que  já  não  esta\ão  em  uso.  [£m  consequência  disto  pe- 
dirão que  a  Cidade  ficasse  debaixo  da  sua  guarda  ,  e  ob- 
tiverão  que  os  comiTiandnssem  Chefes  da  sua  eleição; 
de  modo  que  além  da  Guarila  do  Governador,  temos  a  dos 
Janizaros  ,  que  se  compõe  só  de  liauiiantes  da  Cidade  ; 
o  que  lie  luim  seguro  £^arante  de  que  se  conservará 
a  tranquiilidade  ,  porque  estes  habitantes  são  pela  maior 
parte  gente  dada  ao  negocio  ,  a  quem  os  Gregos  devem 
muito,  e  tem  interesse  em  qie  voltem  ás  suas  occupa- 
ções.  Ha  outra  circunstancia  que  desvanece  a  nossa  in- 
quietação, e  he  que  a  authoiidade  se  a:ha  em  máo  de 
pessoas  bem  intencionadas,  e  que  procedem  de  acordo 
com  os  Cônsules  das  Nações  Europcas.  „ 

\V  U  R  T  E  M  B  E  R  G. 

Sttitt^ardt    S   lU- Junho. 

A  nossa  Dieta  está  tratando  dos  Grémios  e  titulos 
de  Mestres  de  Artes  e  Olficios.  Tem-sc  teito  varias  pro- 
posições, em  que  se  pede  a  suppressão  destas  Corpora- 
ções, e  que  tem  passado  a  huma  Comnjissão.  Mr.  de 
Scígcr  leo  ultimamente  hum  parecer  sobre  esta  impor- 
tante matéria,  no  qual,  em  seu  nome,  e  como  órgão 
da  Commivsão  ,  se  declarou  com  a  maior  veheireiícia 
contra  a  suppressão  dos  Grémios  ,  ou  Officios  emban- 
deirados. Funda-se  na  existência  dos  direitos  dos  que 
exercem  actualmente  estas  profissões  ;  na  segurança  de 
qtie  certo  numero  de  homens  Ofliciaes  de  Cada  profissão 
pôde  prover  á  sua  sustentação  e  á  de  suas  famílias  ;  na 
garantia  que  offerecem  ao  publico  por  meio  do  aprendi- 
zado ;  na  necessidade  de  viajarem  os  Officiaes  mecâni- 
cos ,  o  que  só  se  pode  verificar  havendo  Grémios  ;  e 
nas  conliecidas  vantagens  desta  instituição  ,  pois  se  tem 
visto  que  em  muitos  Estados  d' AUiiuinha  ,  onde  os  Gré- 
mios se  tinliáo  supprimido  ,  se   torn.irão   a  restabelecer. 

Julga-se  ,  que  a  pejar  da  tendência  do  espirito  do 
século  a  destruir  todas  as  instituições  antigas  para  esta- 
belecer novas  que  a  experiência  ás  vezes  esta  longe  de 
provar  melhores  ,  se  adoptará  o  parecer  da  Commi';são  , 
e  se  conservarão  05  Grémios  ,  pois  até  na  mesma  Fniii- 
f rt  ,  que  os  dcstruio  no  tempo  da  Revolução,  se  co- 
nhece hoje  a  necessidade  de  os  restabelecer  com  bem 
formados  estatutos ,  como  se  tem  provado  tm  escritos 
excellentes. 


REI.MO-UNIDO  DE  PORTUGAL, 
ALGARVES. 


LRASIL  E 


Coiitiiiiiiiú  tis    noticiai  do  Moraiihão  de    19   de   Abril 
de    1821. 

Ch-gou  pois  a  Cidade  de  S.  Liiií  do  Míirnnlião  3 
ver-se  Constitucional  ,  sem  que  para  alcançar  este  bem 
fosse  necessário  que  Cidadão  algum  se  arriscasse  ,  ou 
compromcttesse  a  sua  pessoa.  Era  publica  ,  geral,  c  com- 
pleta a  satisfação,  todos  liiins  aos  outros  se  abraçavão 
cordialmente,  e  se  davão  reciprocos  parabéns;  e  som  o 
menor  temor  gozavão  a  face  da  grande  obra  como  tran- 
quillos  I  bservadores  de  hum  festival  espectáculo.  Tanto 
pode    a    Índole    pacif:Ca    de  hum  l'ovo  benemérito  ,    e  n 


comprovada  efficacia  do  Governo,  3  qu^^  havia  confia- 
do ò  seu  destino!  A  Cidade  apparecco  nessa  iinite  >is- 
tosamente  illuminada  por  espontâneo  movinicnto  du? 
seus  moradores  :  o  Theatro  Nacional  ,  que  se  ftanqiienu 
gratuitamente,  ofiereceo  a  hum  briliiantc  Congresso  no- 
vo motivo,  para  que  ouvindo  a  declaração  de  luim  Mo- 
nólogo allusivo,  e  o  canto  do  Hymno  Nacional,  applau- 
disse  com  repetidos  Vivas  os  Augustos  Ncn.es  do  Rei 
e  da  Constituição. 

No  díj  7  era  nutcria  a  satisfação,  e  admirável  a 
tranquillid.ide  que  se  via  na  Cidade  :  até  esve  inconse- 
quente irurmurio  ,  que  sempre  produzem  as  mais  indif- 
ferentes  novidades,  ainda  mesmo  em  pequenas  Povoa- 
ções, era  quasi  nullo,  ou  escassamente  escutado.  Na 
voz  de  todos  aquellcs  que  por  suas  virtudes  civis  e  ino- 
raes  erão  julgados  dignos  de  modellar  Os  seus  Concida- 
dãos ,  somente  se  conliecia  a  plena  esperança  nos  próxi- 
mos efteitos  das  Providencias  Constitiicionaes  ,  a  cabal 
persuaçáo  de  que  era  patriótica  e  liberal  a  deliberação 
do  magnânimo  Soberano  ,  e  huma  completa  confiança 
no  Governo  estabelecido.  O  seguinte  Edital  vigorou  es- 
tes Sentimentos  : 


"  lieriiordo  dn  Silveira  Pinto  da  l-o.iieca  ,  Ao  Con- 
selho de  S.  Magestade  ,  Commendador  das  Ordens  de 
Christo  e  Torre  Espada  ,  Marechal  de  Campo  dos  Reaet 
Exércitos  ,  Governador  e  Capitão  General  da  Provincii 
do  Míiraiilião  ,  etc.  Faço  saber  aos  Habitantes  desta  Ci- 
dade c  Província  que  ,  em  virtude  da  resolução  tomada 
em  Camará  no  dia  6  de  Abril  do  presente  anno  ,  assis- 
tindo todas  as  Corporações,  c  Authoridades  Civis,  Reli- 
giosas, e  IMilitatcs,  e  toilos  os  Cidadãos,  que  forão  pa- 
ra este  acto  pela  mesma  Camará  convocados,  e  alli  con- 
correrão, me  loi  publica,  unanime,  c  voluntariamente 
conteiido  o  Governo  desta  Província  parn  repelia  e  go- 
vernalla  em  nome  dEIRei  o  muito  Augusto  Senhor  D. 
J ono  VI  ,  com  juramento  de  fidelidade  a  Sua  Real  Pes- 
soa e  Dynastia  ,  á  Religião  Catholica  Romana,  c  á  Cons- 
tituição que  for  promulgada  pelas  Cortes  Geraes  e  Ex- 
traordinárias da  Nação  reunidas  em  Poriugal.  Debaixo 
destes  princípios  liberaes  acceitei  o  Governo,  com  que 
este  ajuntamento  brioso  tanto  quiz  honrar-me  ,  e  empre- 
garei todo  o  cabedal  das  minhas  forças  para  satisfazer , 
quanto  em  mim  couber  ,  a  tão  lisongeira  condança.  — 
Espero  de  todos  os  Funccionarios  Públicos  ,  de  todas  as 
Autliotidades,  e  de  todos  os  Cidadãos  desta  Província  lui- 
ma  cordial  cooperação,  para  o  desempenho  de  todas  as 
medidas  tendentes  ao  systema  adoptado  ,  e  ao  serviço 
Publico.  He  indispensável  o  maior  respeitf>  ás  Authori- 
dades e  Leis  estabelecid.is  ,  em  quanto  as  Cortes  Nacio- 
naes  não  promulgarem  outras  :  da  sua  inob'servancia  só 
podem  resultar  transtornos;  he  necessário  moderar  a  im- 
paciência, que  resulta  dos  justos  desejos  das  melhorias, 
porque  as  circunstancias ,  a  todos  conhecidas ,  não  per- 
niittem  poder  já  applicar-se  hum  prompto  remédio  a 
tudo. 

Habitantes  do  Maraubáol  O  quadro  magestoso ,  a 
lisongeira  scena  da  vossa  Regeneração  Politica  ,  que  sei- 
lou  a  grande  alliança  Constitucional  desta  Província  com 
as  do  Braiit  e  Portugal  constitucionadas ,  loi  tão  ma- 
gnânima e  tão  superior,  que  não  se  encontrão  muitas 
vezes  nos  Fastos  das  Nações.  Nas  grandes  crises  marca- 
das pelo  mesmo  amor  da  Pátria  ,  da  Razão  ,  e  da  Jus- 
tiça ,  tem  \isto  mais  de  hum  dia  o  coração  magoado 
casos  lastimosos.  Melhor  sorte,  Maraniiacmci  ,  maíS 
glorioso  Padrão  vos  outorgou  a  Providencia  no  faustoso 
Dia  6  de  .'Vbtil.  União,  concoidia ,  contentamento,  e 
fraternidade  tormárão  Os  vossos  sentimentos,  e  forão  as 
vossas  expressões.  O  galardão  desta  conducta  he  immar- 
ccssivel  ;  os  vossos  Irmãos  no  Brasil  e  na  Europa  vão 
cantar-vos  Hymnos ,  e  a  Musa  da  Historia  ha  de  com 
buril  de  ouro  marcar  o  lugar  que  vos  compete  nas  la- 
minas   da  Constituição.    ONalá   que    30  grado    dos  meus 


desejos  eu  poiiesse  voar  hoje  aos  pcs  do  Nosso  Augusto 
Rei  p-itentear-lhe  a  lealdade  dos  vossos  corações  ,  e  as 
proveitosas  consequências  áo  vosso  Patriotismo  ;  eu  di- 
ria na  lingua!;ein  da  miiiha  franqueza  ,  que  a  ventura  dos 
Vassalios  deve  e  pôde  ser  ornais  florido  ornato  doTliro- 
no  dos  Soberanos.  Maraiihoeiíses  ,  lium  dos  deveres  da 
tateta  honrosa  ,  mas  oifficil  ,  que  me  impuzestes  ,  he  re- 
comiTiendir  vos  e  pedir-vos  a  continuação  inalterável  das 
mesmas  virtvides  que  tendes  patenteado  :  Fidelidade  a 
EIRei  ,  amor  2  Pátria  e  á  (Constituição,  respeito  ás  Leis  , 
á  ordem  ,  e  ao  socego  Publico;  Em  qualquer  parte,  Ma- 
rúithoenses  ,  a  que  o  Serviço  d'EIRei  e  da  Pátria  possão 
levar-me  ,  inseparável  lia  de  ser  de  mim  o  reconheci- 
mento c  gratidão,  que  devo  ás  decisivas  provas  de  con- 
templação, e.-tima  ,  e  conliança,  com  que  tão  publica, 
benigna  ,  e  voluntariamente  quizestes  hoi)rar-me  ,  con- 
ííando-me  o  Governo  desta  Província  ;  o  brado  do  vos- 
so applauso  lia  de  ressoar  eternamente  na  minha  alma 
agradecida.  Viva  EIRei,  a  Religião ,  a  Pátria  ,  e  a  Cons- 
tituição. Maranhão  ^  Palacio  do  Governo  7  de  Abril 
de    1821.    Bíinardo  da  Silveira  Pinto,  ,, 

hUni  22  (.V.°    j."  do  Conciliador.') 

Portai  ia  do  dia   9   do  corrente. 

"  Desejando  acompanhar-me  de  pessoas  de  reconhe- 
cida houJa  ,  intelligencia  ,  e  probidade,  a  quem  possa 
consultar  no  exercício  dos  multiplicados  deveres  a  que 
me  tenho  ligado  para  com  os  Povos  desta  província  , 
especialmente  nas  matérias  mais  graves  ,  cm  que  por 
circunstancias  imperiosas  seja  preciso  fazer  alguma  alte- 
ração na  ordem  ate  agora  estabelecida  ,  bem  como  nas 
medidas  extraordinárias  que  eNige  a  segurança  publica  ; 
conformando-me  com  a  proposta  que  por  minha  ordem 
me  dirigio  a  Camará  desta  Cidade  ;  nomeio  para  formar 
huma  Junta  Consultiva  com  o  referido  objecto  ao  Ex- 
cellentissimo  e  Reverendíssimo  Bispo  desta  Diocese  D. 
Fr.  Joaquim  de  Natareth  ,  o  Desembargador  Chanceller 
da  Relação  Ljurenço  de  Arruchella  Vieira  de  Almeida 
Malheiros ,  o  Marechal  de  Campo  Agostinho  Aní^úo 
áe  Faria,  o  Coronel  António  Rodrigues  dos  Santos  f§0 
Desembargador  Joaquim  Antouio  Vieira  Eelforte  ,  o  Te- 
nente Coronel  Manoel  de  Sousa  Pinto  de  Nagalliães  , 
o  Major  José  Demétrio  de  Abreu  ,  o  Capitão  Manoel 
José  Ribeiro  da  Cunha  ,  O  Kacharel  Patricio  Josc  de 
Almeida  e  Silva  ,  e  António  J osé  Saturnino  das  Mercês. 
Espero  da  honra  ,  zelo  ,  e  patriotismo  das  sobreditas  pes- 
soas ,  que  sempre  me  darão  bom  e  liei  conselho  na  con- 
formidade dos  princípios  que  felizmente  temos  adoptado 
da  mais  pura  crença  em  a  nossa  Santa  Religião,  Fide- 
lidade ao  Nosso  Soberano  o  Senhor  D.  João  VI  ,  e  á 
Sua  Real  Dynastía  ,  ás  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias 
ora  congregadas  na  Cidade  de  íisboa  ,  e  d  Constituição 
que  ellas  promulgarem  ;  e  de  assim  o  cumprirem  presta- 
láú  juramento  na  minha  presença.  Maranhão,  Palacio  do 
Governo  9  de  Abril  de  iS2l.  —  Bjmardo  da  Silveira 
Pinto.  ,, 

Portaria  do  dia   10. 

■'  Sendo  de  evidencia  que  os  Officiaes  ,  Officiaes 
Inferiores ,  Cabos  ,  Anspeçadas  ,  e  Soldados  dos  Corpos 
de  Linha  desta  Província ,  e  mais  Officiaes  de  Linha 
nella  empregados  ,  não  podem  subsistir  com  os  limita- 
dos Soldos  e  Prets ,  que  até  agora  percebião  :  Ordeno 
que  desde  o  dia  6  do  corrente  mez  em  diante  sejão  abo- 
nados,  e  pagos  na  conformidade  da  tabela  junta,  assi- 
gnada  pelo  Secretario  do  Governo.  A  Junta  da  Fazenda 
assim  o  cumpra,  e  tenha  entendido.  Maranhão  ,  Palacio 
do  Governo  lo  de  Abril  de  iZii.  —  Com  a  Rubrica  de 
S,   Excellencia.  ,, 


Tarifa   dos  Soldos   que  devem  receber  os  Officiaes  de 
Linha  da  Provinda  do  Idaranhão. 


Postos. 

Tenente  General     . 
fllarechal  de  Campo 
lárigadeiro 
Coronel   . 
Tenente  Coronel 
J\lajor       .  .  . 

Ajudante 


Soldos  dai  Patentes. 
200(^000 

i^o^aoo 

100(;J>000 

S  0^000 
6C(^000 

J  0(^000 


Quartel-Mestre  1  /-.  „   ,,10.. 

C  >  O  Soldo  da  Patente  que  tivere 

OecretarlO     ,       J  ' 

Capellão  ......  24<^oco 

Cirurgião  IMór           .....  jOi^ooo 

Ajudante  de    Cirurgião   tendo    Graduação 

de  Official 24i;J)0OO 

Capitão  ......  40iào'^o 

Tenente  ......  j0(í)00O 

Alferes  24(^000 

(Continuar- se- ha.") 

I,  I  S  K  O  A    1  S  de  Julho. 

S.  M.  a  Rainha  ,  que  ,  em  consequência  de  se  haver 
constipado  logo  que  chegou  a  esta  (Capital  ,  não  tinha 
podido  sahir  ,  já  se  acha  quasí  totalmente  restabelecida  , 
e  hontem  deo  o  seu  passeio  de  carruagem  ,  e  assístio  ao 
exercício  de  artilhería  que  se  fez  no  Campo  pequeno, 
recebendo  em  toda  a  parte  o  cordeal  applauso  do  povo 
que  tinha  o   gosto  de  a   ver. 

A  .Academia  Pveal  das  Sciencías  ,  desejando  fazer  os 
sem  devidos  cumprimentos  ao  Sereníssimo  Senhor  Infan- 
te D.  Miguel,  seu  Presidente,  nomeou  para  esse  lini 
huma  Deputação  composta  de  vários  dos  seus  distinctos 
Sócios ,  a  qual  foi  hontem  ao  Palacio  de  Q^uélm  ,  e  alli 
foi  recebida  das  oito  para  as  nove  horas  da  noite  por  S. 
A.  R. ,  a  quem  dirigio  o  Orador  da  Deputação  hum 
discurso  análogo  ao  objecto  da  sua  missão,  que  S.  A. 
acolheo  com  todo  o  agrado ,  correspondendo  com  sua 
natural  bondade  aos  votos  que  se  lhe  expressarão  em 
nome  daquella  Illustre  Corporação.  Depois  teve  a  hon- 
ra a  Deputação  de  cumprimentar  a  Rainha  ,  de  quem 
recebeo  os  mais  claros  testemunhos  de  sua  Real  con- 
templação. 


Recebemos  folhas  de  França  e  de  Uespanha  pelo 
Correio  de  hoje  ,  pelas  quaes  vemos  que  os  negócios  da 
Turquia  continuão  a  ser  cada  vez  mais  complicados.  Pa- 
rece confirmar-se  a  noticia  de  ter  sido  o  General  Grego 
Theodoro  entregue  a  Ipsilanti,  que  o  pertende  fazer 
executar  pelas  leis  militares  da  Europa  culta  ,  por  haver 
favorecido  a  entrada  dos  Turcos  na  Valaqnia.  —  As  ou- 
tras noticias  daquelles  paízes  são  mui  obscuras  ;  só  o 
tempo  as  poderá   desenvolver. 

S.  M.  o  Rei  de  Hespanha  sahío  com  a  Rainha  na 
madrugada  de  i  1  do  corrente  para  Sacedon ,  a  tomar 
banhos. 


CORTES.  —  5<-jj,T»  de   18  de  Julho,    ijó.-i 

Aberta  a  Sessão  ás  horas  do  costume,  e  lida  a  acta 
precedente  ,  que  se  achou  conforme  ,  mencionou  o  Sr. 
Secretario  Felgueiras  os  seguintes  officios  do  Ministro 
dos  Negócios  do  Reino  :  \.°  remettendo  hum  officio  da 
Junta  Provisional  da  Bahia  ,  que  era  segunda  via  do  que 
se  recebeo  110  dia  16  do  corrente,  accrescentando  so- 
mente que  as  eleições  já  estavão  determinadas,  sendo  a 
eleição  dos  Deputados  designada  para  o  dia  8  de  Julho  ; 
2.°  remettendo  as  Consultas  do  Desembargo  do  Paço  ; 
a   I.'  sobre  o  requerimento  do  Reitor  de  Cárquerc  ;  2.' 


sobre  lium  requerimento  do  Provedor  e  Mezaiios  da  Mi- 
sericórdia de  TBraga  ;  j/  a  respeito  de  Joic  Diogo  Dias 
de  Freitas  ;  4-^  a  bem  dos  Expostos  da  Cidade  de  Bra- 
Çíi  ;  5.-*  dejotio  Alves  de  ^eijueira  ,  e  Outio  ;  ó/  da 
Coníulta  da  Junta  do  Commcrcio  iobrc  as  tomadias  sal- 
vas do  ijicendio  :  7.''  aCoiiiiilta  da  Weia  do  ftíellioramen- 
to  das  Ordens  lleligiosas  a  respeito  de  liuni  requerimen- 
to dos  moradores  da  SotrèJo  ;  8."'  sobre  a  intoiínação 
do  requerimento  de.  José  de  Gouvta  Moniínnlui  :  e  liuina 
Carta  do  Juiz  de   Fora  de   PiíiJiel. 

O  me^nio  Sr.  Secretario  mencionou  redigida  a  Car- 
ta de  Naturalisação  concedida  a  Cliristoviio  Bertrand , 
que  foi  approvada. 

O  Sr.  Castello  Brnnco  ^  como  Membro  da  Commis- 
são  de  Infracção  de  Coiistitui(^áo ,  deo  o  parecer  sobre 
os  officios  da  Junta  da  Riiliin ,  approvando  as  medidas 
que  a  mesma  Junta  tinha  adoptado,  e  ordenando  que 
■confimiem  as  suas  relações  ,  e  dependências  unicamente 
com  o  Governo  Executivo  de  Portugal,  como  único 
que  tem  a  Soberania,  conservando  entretanto  todas  as 
relações  coinmerciaes  e  politicas  com  o  Bio  de  Janeiro  , 
e  mais  Vrovincias  do  Sraiil ,  dando  lhe  todos  os  louvo- 
res de  que  aquelia  Junta  se   faz  digna. 

O  Sr.  1'elxoto  notou  que  são  muito  excessivos  os 
louvores  ,  e  que  seria  prudente  ser  mais  avaro  destas  da- 
divas. O  Sr.  Castello  Kranco  oppoz-se  ,  e  Opinou  que  as 
ii-.edid.is  geraes  be  que  se  louváo  ,  e  que  não  he  este  o 
momento  de  entrar  em  minudência?.  O  Sr.  Brito  opi- 
iioir  que  a  união  da  Comarca  das  Alagoas  seria  hum  ob- 
jecto de  consequência  ,  pois  que  unida  anteriormente  a 
Pernambuco  ,  tirava  interesses  do  seu  Commercio,  pela 
qualidade  dos  seus  productos  :  a  final  approvou-se  o  pa- 
recer. 

O  Sr.  Sarmento  fez  luima  declaração  a  huma  pala- 
vra que  pronunciou  em  a  Sessão  do  dia  16,  em  que  se 
queixava  da  Regência  ,  por  tratar  com  o  Ministro  á'Hcs- 
paiiha  sem  ser  reconhecido ,  accrescentando  que  então 
era  mais  espia  que  outra  cousa  ;  e  que  esta  palavra  he 
que  elle  declarava  ser  para  reforçar  a  sua  quei.\a  contra 
a  Regência  ,  e  pedia  que  isto  se  declarasse  na  acta  :  op- 
pozerão-se  os  Srs,  Luiz.  Monteiro  ,  Miramli  ,  Freire,  e 
outros  ,  dizendo  que  na  acta  não  se  devem  dar  satisfa- 
ções algumas  ,  pois  que  pela  mesma  via  porque  foi  pu- 
blica a  expressão,  será  igualmente  publica  a  declaração. 
Approvado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  a  segunda  leitura  de  in- 
dicação acerca  de  hum  requerimento  do  ex-Brigadciro 
Joaijiiini  Telles  Jordão  :  e  dcciarando-se  a  incompetência 
de  siii  illiaiite  indicação  por  hum  Deputado,  foi  regei- 
tada, 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  cbamainento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes  97   Deputados. 

O  Sr.  Maldonado  fez  huma  indicação  acerca  de  pro- 
porcionar lugar  na  Salla  das  Cortes  para  receber  os  De- 
putados lio  Ultramar  ;  remettido  á  Commissão  do  Inte- 
rior. 

P.issou-se  á  Ordem  do  dia  o  art.  5.°  da  Constitui- 
ção adiado  da  Sessão  do  dia   1  j. 

O  Sr.  Braamcamp  propoz  se  os  artigos  adicionados 
devem  entrar  no  lugar  competente  ,  e  sendn-lhe  respon- 
dido alTirmalivamente  ,  propoz  por  emenda  que  todo  o 
Cidadão  quando  for  chamado  pela  Lei  immediatamente 
obedecera  sob  as  penas  que  se  lhe  impozercm  :  ficou  pa- 
ia a  se!;unda  leitura. 

Alt.  5.°  "  A  casa  do  Cidadão  he  para  clie  hum  asi- 
lo inviolável.  Nenhum  Ofricial  publ-.co  poderá  entrar 
nella  sem  ordem  escrita  da  competente  Authoridade  ,  sal- 
vo no  ca<0  de  delicio  conimettido  cm  ílagrante.  ,, 

O  Sr.  Serpa  combateo  a  doutiina  deste  artigo  cm 
toda  a  sua  generalidade  ;  que  esta  proposição  pôde  ter 
consequências   funest.is ,  e  talvez  permittir  que  a  casa  do 


Cidadão  venha  a  ser  huma  ca^a  de  crimes ,  por  isso  que 
era  inviolável  ;  que  por  tanto  tirando-lhe  a  primeira  par- 
te ,  subsistisse  a  segunda.  Oppoz-se  o  Sr.  Pinto  ,le  J\Ja- 
galhãcs  ,  e  disse  ,  que  agora  nada  mais  se  concede  ao 
Cidadão,  que  se  lhe  não  concedesse  pela  anteiior  legis- 
Jaçáo  ,  salva  a  arbitrariedade. 

O  Sr.  Honório  opinou  que  quando  leo  a  primeira 
parte  daquelle  paragrafo  ,  se  encheo  de  prazer  ,  por  ver 
renovados  os  melhores  dias  de  Honia  ,  Atlienai  ,  e  Lace- 
demonia  ,  nas  palavras  —  a  casa  lio  Cidadão  he  para  cl- 
Ic  hum  asilo  inviolável  —  ;  nias  que  esta  iilcgila  se  lhe 
tornou  em  sentin:ento  quando  vio  a  segunda  parte  do 
dito  paragrafo  ;  que  he  necessário  sermos  mais  generosos  ; 
e  que  nos  Icnibremos  ,  que  o  estado  abjecto  a  que  nos 
reduzimos  ,  foi  pelo  perdimcnto  dos  direitos  civis  ,  e 
que  o  meio  de  os  tornarmos  a  reassumir  he  a  restitui- 
ção dos  mesmos  direitos;  que  por  tanto,  confirmando 
3  primeira  parte  do  paragrafo,  rcgeita  a  segunda  ,  accres- 
centando por  emenda  —  que  só  será  violada  a  caia  do 
Cidadão,  quando  pela  Lei  tenha  perdido  este  direito,  c 
nos  casos  que  a  mesma  Lei  determinar.  —  O  Sr.  Girão 
apoiou  com  todas   as  torças  esta  moção. 

Fallárão  sobre  este  objecto  os  Srs.  Guerreiro  ,  Ber- 
ges  Carneiro,  Franíini,  Corria  de  Seabra,  Iniioceucio  , 
Vaz  Velho,  Annes  de  Carvalho.,  Fernandes  Thomás  ,  Pi- 
nheiro de  Azevedo,  Castello  Branco,  e  outros,  e  a  fi- 
nal dccidio-se  que  não  devia  passar  como  estava  ;  e  pro- 
pondo-se  a  primeira  duvida  se  havia  de  subsistir  a  pala- 
vra —  a  casa  do  Cidadão  —  ou  substituir-se  pela  —  ca- 
sa de  todo  o  Portuguez  —  ;  assim  como  se  erão  exten- 
sivas aos  Estrangeiros  estas  prcrogativas. 

O  Sr.  Castello  Branco  Opinou  que  nós  devemos 
ser  francos ,  e  conceder  aos  Estrangeiros  o  que  concede- 
mos aos  Nacionaes  ;  que  este  era  o  meio  de  introduzir 
a  industria  estrangeira  ,  e  de  mo:trarmo$  ao  Mundo  in- 
teiro os  nosssos  princípios  liberacs.  Oppoz-se  o  Sr. 
Luiz  Monteiro  opinando  que  em  tal  não  convinha  ;  que 
os  Estrageiros  devem  ser  tratados  em  Portugal  ,  bem 
como  o  são  nos  seus  respectivos  Paizes  os  PortuÇneies  ; 
que  em  Inglaterra  os  Portngiiezes  são  sujeitos  á  prizão, 
eg^  ser  expulsos,  o  que  se  não  pôde  fazer  a  hum  Nacio- 
nbl.  O  Sr.  Castello  Branco  disse  ,  que  não  tinha  duvida 
em  declarar  que  nessa  parte  os  Inglezcs  erão  injustos, 
e  que  exemplos  de  tal  natureza  nunca  devem  servir  de 
regra  ;  que  elle  quer  que  a  soa  Nação  seja  mais  justa 
que  as  outras,  e  que  tenha  a  Constituição  mais  liberal 
que  seja  possível  :  que  está  disposto  a  sustentar  esta 
opinião  com  todas  as  suas  forças  ;  e  que  a  não  ser  ad- 
iiiittido  neste  paragrafo,  elle  faria  hum  adicionamenio 
em  artigo  separado.   Approvado. 

Depois  de  alguma  discussão  se  decidio  que  em  lu- 
gar da  palavra  Cidadão  se  substitua — todo  o  Portuguez—  ; 
e  que  assim  se  fique  entendendo  em  todos  os  art.  que 
tratão  dos  direitos  civis  de  cada  indivíduo  ;  que  porem 
nos  artigos  que  tratão  dos  direitos  políticos  re  diga  — 
Cidadão.  —  Fizerão-se  alem  desta  outras  emendas  ,  e  de- 
pois dccidio-se  que  voltasse  á  Conimíssâo  de  Constitui- 
ção para  de  novo  o  redigir,  segundo  a  discussão.  Levan- 
tou-se  a  Sessão,  ficando  para  Ordem  do  dia  os  três 
projectos  sobre  Os  dítferentes  ramos  da  Ilha  di  Madeira  , 
c  a  regulação  dos  Diplomáticos. 


* 


PARTE     MERCANTIL. 

ENTRAD.^S    t    SAHIDAS    DE     NAVIOS. 

Julho  14.  Entr.  Inglcz  ,  Princeia  Cai  lota  ,  de 
Liorne  c  Gibraltar  em  8  dias,  com  enxofar ,  cominhos, 
e  outros  géneros. 
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SEXTA  FEIRA  20  DE  JULHO. 


REINO-UMDO  DE  PORTUGAL,  URASIL  E 
ALGARVES. 

Ciittiniiáo  as   noticiai  da  Maranhão  de    22  de  Abril 
de    \Í2\. 

Gratificafóei    annexat    aos  empregas  ,    de  Commandontes 
de  Corpos  y  e  Companhias, 


GradaaÇíes  e  Cemmaiidos. 


Gratificações  por  mez. 


ij  endo  Coronel  de  qualquer  arma 

Tenente  Coronel  ou  Major 

Capitão      ...... 


Commandos  de  Companhias^ 


Capitles     , 
Subalternos 


;0|jj)Ooo 
25^000 

20(^000 


ííèooo 


N.  B.  Estas  "ratificações  são  annexas  aos  lugares  do 
Commando  ;  e  não  poderão  nunca  ser  consideradas  como 
parte  dos  soldos  ijidividuaes  ;  e  serão  pagas  aos  Officiaes 
em  quem  recahirem  os  Commandos  acima  referidos. 

Nas  mesmas  gratificações  se  comprelienderáó  as  des- 
pezâs  de  papel,  e  mais  pertenças  de  Secretaria,  confor- 
me os  empregos. 

Tarifa  das  Soldos  <jue  devem  receber  os  Officiaes  Infe- 
riores ■,  Cabos,  Anspeçadas  ,  Tambores  ,  Soldados,  e 
Pragas  do  pequeno  Estado  Maior  dos  Corpos  de  Li- 
nha do  Maranhão- 


Praças, 


Peijueno  Estado  Maior. 


Soldo 


Sargento  Ajudante  ,         .  , 

Quartel-Mestre  Sargento 

Porte-Bandeira         .... 

Ajudante  de  Cirurgião  sem  a  graduação 

Tambor-Mór  .... 

Cabo  de  Tambores 

Pífanos  ..... 

Mestre  de  Musica  . 

Músicos         .         .         .         .         . 


^200 
áiiSo 

qèióo 

^24<5 


Coronlieiro    . 
Espingardeiro 


Praças  das  Companhias. 


Primeiro  Sargento 

Segundos  Sargentos 

Forrieis 

Cabos 

Anspeçadas 

Tambores 

Soldados 


^120 
(àiao 


<Í)J20 
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Maranhão,    Secretaria    do  Governo   10  de  Abril  de 
l8ei. — Joaquim  José  Sabino,  Secretario  do  Governo. 


Hum  dos  fins,  a  que  nos  propozetiros  expressamen- 
te no  começo  deste  Periódico,  foi  dar  a  devida  publici- 
dade ás  acções  beneméritas  ,  e  de  reconhecido  Patriotis- 
mo ;  pois  que  sendo  tão  preciosas  peio  seu  effeito  im- 
mediato,  também  o  são  pela  profícua  lição  de  exemplo. 
Começaremos  pela  seguinte ,  por  ser  a  primeira  de  que 
tivemos  noticia. 

O  Commendador  Antónia  José  Meirelles  ■Nego- 
ciante desta  Praça  ,  pondo  em  pratica  a  sua  geneVosidade 
patriótica  ,  de  que  já  por  mais  de  huma  vez  tem  dado 
provas  ;  oííertou  no  dia  8  do  corrente  hum  lauto  jantar 
ao  Regimento  de  Linha  da  Guarnição  desta  Cidnde  ;  fea: 
outro  tanto  aos  prezos  da  Cadéa  ,  pelo  espaço  de  huma 
semana,  e  entregou  a  Sua  Excellencia  Reverendíssima 
quatro  centos  mil  reis  ,  que  forão  repartidos  por  famílias 
pobres  das  duas  Freguezias ,  em  esmollas  de  vinte  mil 
réis  :  tudo  em  consequência  do  jubilo  geral  que  teve  es- 
ta Cidade   pelo  feliz  acontecimento  do  Dia  6, 

(^Continuar- se- ha,) 


LISBOA    19  de  Julho. 


AVISO. 


Para  o  Juiz  de  Fora  ,    Vereadores  ,    e  mais  Officiaes  '  dt 
Camará  da  Villa  de  Collos. 

A  Regência   do  Reino   acceitando  as    sinceras    e 


respeitosas  felicitações  que  V.  ms.  lhe  dirigirão:  me  Or- 
dena que  loiive  a  V.  ms.  a  pureza  de  sentimentos  de 
que  se  acliáo  revestidos  ,  e  espera  que  no  desempenho 
das  suas  obrigações  publicas  dccin  mais  huma  demonstra- 
ção do  seu  Espirito  Patriótico  ,  e  adhesáo  ao  systema 
Constitucional  :  o  que  de  Ordem  da  mesma  Regência 
participo  a  V.  ms. 

"  Dcos  guarde  a   V.  ms.  Palácio  da  Regência  em   28 
de   Maio  de   :82l. — Jonijuim  Pedro  Gomei  de  Olivcirn.  „ 


PROCI    A  MAÇA  o. 

Ài  Cortei   Gemei  e   Extraordinário  1  da   Nafão 
Portiigueío  aoi   Hgbitniitei   do  Brasil. 

Habitantes  do  B/íui/ f  A  heróica  resolução,  que  ha- 
veis tomado  de  seguir  a  cansa  da  Pátria,  e  correr  a  sor- 
te de  seus  valorosos  filhos,  acabou  de  consolidar  para 
sempre  o  '!L?gestoso  edifício  da  libe;d}d;^e  ^a  indepen- 
dência  nacional. 

Promcttendo  adoptar  a  Constituição  Politica  ,  que  fi- 
7erem  as  Cortes  Gíraes  e  Extraordinárias,  vós  contra- 
liistes  a  obrigação  de  adoptar  também  as  bases  que  ellas 
ji  decretarão  ,  e  qu<í  a  Nação  tem  abraçado  ,  e  jurado 
como  preliminares  de   yua  venturosa  Reijcneraçáo. 

Nellas  vereis  lançados  com  mão  segura  ,  e  acaute- 
lada os  traços  fiindainentaes  desse  maravilhoso  monu- 
nient9  ,  que  vai.  ser  levantado  pelo  sublime  esforço  da 
constância,  e  da  virtude  sobre  as  ruinas  do  despotismo, 
e  da  arbitrariedade, 

Nelhis  vereis  o  mais  seguro  apoio  da  felicidade  dos 
Portugiier.e]  ,  porque  ellas  enccrrão  a  declaração  aiithen- 
tica  dps  direitos  do  honiem  ,  a  salva-guarda  de  suas  fran- 
queias,  e  p  resumo  de  snas  relações  sociaes  ,  intima- 
mcntt;  ligadas  com  sua  existência  politica. 

Huma  ,Relig].ío  Santa  professada,  e  sustentada  como 
fundamento  da  nioral  publica,  e  como  fonte  perenne  da 
geral  prosperidade.  —  Hum  Monarca  Constitucional  como 
primeiro  Magistra/io  ,  e  Chefe  da  Nação  ,  que  o  escolheo. 
—  Pirc'ito  de  íiuccessáo  ao  Throno  pata  evitar  as  com- 
moçõet  doi  interregnos.  —  Poderes  soberanos,  em  fim, 
distinctos  ,  e  separados;  mas  deveres,  e  obrigações  mu- 
tu.is  do  Rei  para  com  o  Povo  ,  «  do  Povo  para  com  o 
Rei,  s5o  outros  tantos  princípios  sanccionados  nas  bases, 
que  afiançáo  a  felicidade  da  Nação  ,  elevando-a  ao  emi- 
r\Ente  lugar  que  ella  deve  occupar  entre  as  grandes  Na- 
ções ,  e  fixando  para  toda  a  duração  dos  séculos  a  época 
roais  brilhante  ,  e  mais  gloriosa  de  seus  fastos  ,  e  acon- 
tecimentos políticos. 

Brasileiro]  !  O  Congresso  não  duvidava  de  vossos 
sentimentos  patrióticos  ,  e  liberaes  ;  mas  elle  respeitava 
o.  direito  ,  que  %ò  a  vós  pertencia  de  manifestar  compe- 
tentemente vossos  desejos.  —  Decretou  por  isso  que  vóí 
farieis  parte  da  grande  familia  Porlugiieí,a ,  logo  que  ti- 
vesses declarado  vossa  adhesão  ao  novo  pacto  social , 
qiie  ella  acabava  de  fazer. — Assim  quando  viis  repetistes 
eom  tnnto  enthusiasnio  o  grito,  quj  resoou  do  Douro  ao 
Tejo  ;  quando  vós  tiícstís  conhecer  tão  solemne  ,  e  ej- 
ppntaneaniente  a  vossa  vontade  ,  vós  prendestes  maravi- 
lhosamente çm  laços  indissolúveis  hum  a  outro  hemisfr- 
rio  ;  e  pela  mais  depurada,  e  solida  politica  vós  unistes 
em  hum  tó  interesse  os  interesses  de  tantos  habitantes  , 
separados   por  centenares  e  centenares  de   léguas. 

Ke  preciso  com  tudo  que  vossos  Deputados  venhão 
completar  o  quadto  da  representação  nacional  para  auxi- 
liar as  Cortes  em  suas  laboriosas  tarefas  ,  e  tomar  nas 
deliberações  a  parte  que  devem  ter.  O  Congresso  irá 
entretanto  continuando  a  marcha  augusta,  firme,  e  re- 
gular ,  com  que  tem  piincipiado  a  reforma  dos  abusos , 
que  Opprin-.em  a  Nação. 

A  liberdade  da  Imprensa,  esta  irmã  gémea  da  liber- 
dade civil,  e  politiw,  esta  filha  querida  dos  governos  re- 


presentativos ,    he  hoje    o   primeiro,    e  mais    apreciável 
dírCito  do  Cidadão  Portuguiz. 

A  Inquisição,  e  a  Inconfidência  ,  verdadeiros  mons- 
tros na  ordem  social  ,  e  horrível  invento  dos  déspotas  e 
dos  tyrannos  ,  jã  não  existem.  A  humanidade,  «  a  razão 
tem  recobrado  seus  fores. 

Os  differcntes  ramos  da  publica  administração  vão 
tomando  huma  nova  face  :  a  marcha  dos  negócios  jã  he 
outra. 

vHuma  reverá  economia  preside  á  despera  <la  fazenda 
nacional  ,  que  trio  seri  mais  consumida  cm  desperdicioí 
ou  indiscretas  mcrcc*  ,  o  não  merecidas  tencat.  —  O 
Thesouro  Publico  entregue  a  niáos  ficrs  ,  e  vigilantes 
n.lo  será  mais  a  preza  de  ambiciosos  Aulicos  ,  nem  de 
preversos  Conselheiros.  —  Huma  judiciosa  fiscalisação  dá 
)ã  esperanças  de  que  a  Nação  poderá  pagar  em  poucos 
annos  a  divida,  que  terti  reconhecido,  sem  augnicntar 
mais  tributos,  e  sem  faltar  ás  urgências  diárias. —  Huma 
caixa  de  amortisaçáo  com  fundos  próprios  ,  applicados  a 
este  objecto,  segura  os  credores  do  Estado,  e  restabe- 
lece o  credito  do  Governo. 

Trata-se  da  reforma,  e  reducçáo  do  Exercito  até 
ao  ponto,  em  que  seja  bastante  para  fazer  a  vos-sa  ,  e  a 
nossa  segurança  ;  e  cuida-se  da  Marinha  de  Gucira  ,  a 
tal  ponto  arruinada  ,  qUe  só  se  conliece  agora  pelos  des- 
pendiosos,  e  quasi  inúteis  estabelecimentos  que  delia  noj 
rcstao.  —  Hoje  he  demonstrada  a  necessidade  de  levar 
ao  mais  perfeito  estado  ,  que  lor  possivel  ,  esta  parte 
da  força  publica.  —  Não  ha  coin  efTeito  outro'  nieii»-  de 
restabelecer  nosso  commercio  ,  conservar  o  senhorio  de 
nossos  mares  ,  defender  as  suas  Costas  ,  e  fazer  respeitar 
nossa  Bandeira  ;  mas  as  Cortes  tem  projectado  dimitUiir 
neste  ramo  o  apparato,   augmentando   a  rialidiide. 

Os  Ministros  ,  e  Empregados  Públicos  são  vigiados 
em  sua  conducta,  e  a  sua  responsabilidade  he  já  cffdctf- 
va.  —  Muitos  tem  sido  dimittidps  por  indignos  dos  luga- 
res que  occupavão. 

Fiscalizão-sa  o»  salários  :  e  0$  ordenados  sío  postos 
na  proporção  ,  que  devem  ter  em  hum  systema  coosti» 
tucinnal.  Não-  haverão  mais  Officios  criados  só  para  em- 
pregar homens  ,  e  esses  quasi  sempre  indignos  do  qual- 
quer emprego. 

Tem  se  adoptado  outras  muitas  medidas  sobre  di- 
versos ramos  da  publico  e  universal  intesse.  —  A  Agri- 
cultura, o  Commercio,  a  industria,  como  fontes  da  ri- 
queza nacional  ,  tem  merecido  ao  Congresso  hum  parti- 
cular cuidado  ,  e  vigilância. 

Muitas  destas  geraes  providencias ,  que  fazem  o  ob- 
jecto de  differentes  Decretos  das  Cortes  ,  são  applicaveis 
ao  Braiil ,  e  por  tanto  vós  ides  g^ozar  já  dos  bens  ,  que 
delias  resultão  ;  mas  convcin  admittir  o  principio ,  de 
que  não  se  fazem  Teformas  senão  com  tempo,  e  que 
mais  tempo  ainda  he  necessário  para  lhes  dar  execução, 
consistência  ,  e  estabilidade. 

Com  tudo  hum  meio  se  oflferece  muito  prompto  de 
certo  para  remediar  em  grande  parte  vossos  males  ;  e  he 
que  o  governo  de  vossas  Províncias  regulado  de  modo  , 
qoe  vosso  estado  tão  imperiosamente  exige  ,  seja  logo 
entregue  a  homens  probos  ,  e  verdadeirt^^inents  Constitu- 
cionaes ,  que  plantem  entre  vós  este  venturusu  tystema, 
debaixo  do  plano  de  moderação,  e  suavidade,  que  se 
tem  seguido  com  tanta  energia.  —  Conhecereis  então 
por  huma  feliz  experiência  quaes  são  as  vantagens  ,  que 
hão  de  rcMiltar-vos  da  vossa  adhesáo  á  Constituição  oue 
as  Cortes  estão  fazendo  ,  «  vereis  quanto  he  bello  e 
magnifico  o   futuro  que  ella  vos  apresenta,  e  affianca. 

He  preciso  porém  ter  em  grande  consideração  as 
circunstancias  ,  em  que  nos  achamos.  »-  Nenhum  Estado 
pôde  subsistir  sem  força  fysJdi  ,  e  sem  força  moral ; 
mas  aquella  he  quasi  sempre  perdida  sem  esta.  —  Para 
conservar  ambas  devemos  por  tanto  estreitar  cada  vez 
mais  nossas  relações  politicas.  Os  sentimentos  fraternaes 
que  a  Natureza  ijos  inspira  ;  a  consoladora  idca  de  que 
temos    todos    a    mesma    origem  ,    e  a  lembrança    aií  de 


t)iie  tem  pezado  sobre  nós  as  mesmas  desgraças ,  nos 
persuade  de  que  devemos  ter  também  todos  a  mesma 
fortuna. 

E  na  verdade  que  outra  cousa  he  mais  conforme  a 
nossos  mútuos  interesses?  Habitando  o  l'aiz  mais  fértil, 
e  mais  rico  dos  que  se  conhecem  ,  nós  não  precisamos 
para  sermos  venturosos  senão  de  boas  Leis,  e  executa- 
das por  lium  Governo  bem  or£;anisadn  ,  e  que  saiba  ti- 
rar todo  o  paitido  ,  que  offerece  nossa  vantajosa  situa- 
rão. 

Este  Governo  existe  já.  —  CaJa  dia  se  vai  melho- 
rando o  systema  adminislntivo  :  cada  dia  au<;menta  a 
lorça  da  opiniúo  ,  que  reconliece  a  necessidade  de  man- 
ter a  nova  ordem  das  cousas  ;  porque  ella  da  já  em  re- 
sultado verdadeiros  bens  ,  bens  de  que  não  tinliamos  go- 
zado nunca.  Esta  he  hoje  a  convicção  de  todos  os  Por- 
tiigiiezes  :  os  que  a  não  adquirirão  ainda,  perderão  já 
esse  nome. 

ELREI  acaba  de  checar  a  este  Reino  ,  e  a  sua  en- 
trada em  hiiboa  deo  nova  occasião  aos  habitantes ,  e  ao 
Congresso  de  nianitestarem  o  amor,  que  consasjrão  á  Sua 
Pessoa  ,  e  a  veneração  ,  que  tem  por  suas  virtudes.  Não 
faltou  demonstração  alguma  publica  do  respeito,  que  llie 
he  devido  :  e  no  meio  da  maior  ordem  ,  e  tranquilidade 
foi  garal  a  satistação  ,  e  alegria  da  capital  ao  tornar 
a  ver  seu  Monarca  Constitucional. — O  juramento  solem- 
ne,  que  Sua  Magestade  deo  na  presença  das  Cortes  ,  pro- 
mettendo  observar,  e  fazer  observar  as  bases  da  Consti- 
tuição ,  poz  o  ultimo  sello  á  conti.mca  publica  ,  e  aca- 
bou de  socegar  aquclles  ,  que  se  lembravão  de  duvidai" 
dos  seus  sentimentos  ,  só  porque  elie  chegara  cercado 
(lesses  homens  ninos ,  que  tão  grande  parte  tiverão  nas 
desgraças  da  Pátria.  —  \s  Cortes  manifestarão  a  necessi- 
dade de  os  separar  para  longe  de  huma  Cidade  .  á  qual 
tanto  escândalo  tem  dado.  —  Com  isso  conseguirão  elles 
também  escapar  a  outras  demonstrações  do  desprezo  pu- 
blico ,  que  os  acompanhará,  todavia,  em  qualquer  parte, 
em  que  se  acharem. 

Tal  he,  habitantes  do  Brasil,  nossa  politica  situqcão  ; 
e  á  vista  delia  que-mais  podemos  nós  desejar  ?  He  man- 
tjda  a  nossa  liberdade  ;  protegida  a  nossa  segurança , 
e  respeitada  a  nossa  propiedade  :  que  maiores  ,  ou  aue 
irais  sólidas,  vantagens  offerecerá  por  tanto  qualquer 
outra  forma  de  governo?  Acaso  poderemos  nós  illudir- 
nos  ainda  com  essa  idea  quimérica  de  hurra  liberdade 
pouco  menos  que  illimitada  ?  Acaso  seria  possível  con- 
seguilla  ,  sera  commoções ,  sem  violências  ,  e  sem  des- 
graças ?  E  conses;uida  ,  de  que  nos  serviria  ella  ?  Seria- 
mos nós  por  ventura  mais  felizes  ? 

As  luzes  do  século  rejeitáo  hoje  tão  arriscados  ,  co- 
mo indiscretos  desejos  ;  e  huma  desgraçada  experiência  tem 
convencido  os  homens  de  que  devem  viver  livres ,  mas 
que  sua  liberdade  deve  também  ser  exercitada  de  modo, 
que  se  prevináo  as  revoluções  violentas,  e  se  mantenha 
a  maior  harmonia  entre  a  legislação  ,  e  os  conhecimen- 
tos úteis  i  humanidade  ,  e  necessários  á  felicid.ide  dos 
povos.   He  preciso  respeitar  o  voto  gera!  das  nações. 

Lançai  os  olhos  pela  historia  ,  e  vereis  qual  tem 
sido  o  resultado  da  luta  dos  partidos  ,  e  das  f.icçóes.  O 
estrago,  a  assolação,  e  a  morte,  companheiras  insepa- 
ráveis da  anarquia  ,  e  da  guerra  civil  ,  foi  sempre  ,  e  es- 
tá sendo  ainda  hoje  a  sorte  dos  paizes  ,  em  que  as  pai- 
xões fomentarão  a  desunião,  e  a  discórdia  entre  os  seus 
concidadãos. 

Habitantes  do  Brasil !  Continuai  a  imitar  a  mo- 
deração ,  que  nesta  época  memorável  tem  manifestado 
vossos  irmãos.  He  só  no  socego  e  na  união  dos  senti- 
mentos patrióticos,  que  se  formão  os  costumes,  e  se 
adquirem  esses  hábitos  ,  essencialmente  riecessarios  pa- 
ra a  mudança,  que  fazemos,  —  iVáo  he  de  outro  modo 
■quí  se  fortalece  hum  espirito  publico,  e  hum  caracter 
nacional,  esta  virtude,  verdadeira  origem  de  todas  as 
outras  virtudes  sociaes  ,  e  civicis  :  que  distingue,  e  en- 
nobrece  os  povos  civilisados  ,  e  de  que  os  Portugnezts 
não  são  menos  capazes ,  nem  precisão  menos. 


Brasileiros  !  Nossos  destinos  estio  ligados  :  vossps 
irmãos  não  se  reputarão  livres  ,  sem  que  vós  o  sejais 
também  :  vivei  certos  disso  ;  e  convencei-vos  de  que  os 
seus  Deputados  ,  como  representantes  de  toda  a  Nação 
est.to  promptos  a  sacrificar  até  a  sua  própria  existência 
para  que  ella  seja  tão  livre  ,  e  tão  teliz,  quanto  o  pôde, 
e  o  merece  ser. 

Paço  das  Cortes  i;  de  Julho  de  1821. — Jascjoa- 
ijuim  Ferreira  de  Moura  ,  Presidente. —J^oÕí?  Baptista 
h'elg::cirús  ,  Deputado  Secretario.  —  Jgoslinhu  José 
l'rcJre^   Deputado  Secretario. 


Recebcráo-se  hoje  pelo  Paquete  fojhas  de  Londres 
até  II  do  corrente  ,  em  cuja  data  se  fechou  o  Parla- 
mento. Daremos  algumas  noticias  que  pareção  mais  inte- 
ressantes. 


CORTES. — Sessão   de    \()  de  Julho,    I  j7." 

.aberta  a  Sessão  ás  horas  do  costume  ,  leo  o  Sr. 
Secretario  Queiroga  3  acta  precedente  ,  que  se  achou 
contornie.  i'\iencionou  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  os  se- 
guintes oflicios  do  J\linistro  dos  Negócios  do  Reino, 
enviando  a  resposta  sobre  o  requerimento  de  D.  Leonor 
y  icioriua  do  Sacramento  ,  e  fibjectos  pertencentes  ás 
pescarias  ,  pedidos  pela  correspondente  Commissão.  Ou- 
tro do  Ministro  da  Marinha  ,  em  que  diz  que  tomando 
ElRei  em  consideração  as  queixas  de  vários  indivíduos 
da  Ilha  Terceira  contra  o  Ex  Governador,  tinha  nomea- 
do hum  Magistrado  conspícuo  para  ir  devassar  dos  pro- 
cedimentps  alli  occorridos  ;  assim  como  que  tinha  no- 
meado hum  Governador  para  a  mesma  Ilha  ,  o  qual  ,  á 
sua  chegada  alli,  faça  embarcar  para  Portugal  o  Mem- 
bro da  Junta  ítockler  ^  e  o  Bispo,  Presidente  Ai  qies- 
ma  ;  porém  que  S.  Magestadc  precisa  'er  informado  ()as 
attribuiçóes  ,  que  deve  ter  este  novo  Governador  ;  assim 
como  se  deve  nomear  algum  Governador  para  a  Ilha  de 
S.  Miguel  (Ji  Commissão  de  Constituição.)  Mencionou 
o  mesmo  Sr.  Secretario  os  seguintes  oflicios  do  Ministro 
dos  Negócios  Estrangeiros  :  i.°  incluindo  huma  Memoria 
do  Encarregado  na  Bélgica  Francisco  José  Maria  de  Bri- 
to sobre  alguns  melhoramentos,  e  a  protestação  de  ad- 
liesáo  ao  Systema  Constitucional  :  2°  em  que  o  dito 
Ministro  responde  ao  officio  das  Cortes  Geraes  e  Ex- 
traordinárias do  dia  6  do  corrente  sobre  os  Diplomáti- 
cos ,  em  consequência  do  qual  S.  Magestade  mandou  re- 
mover os  ditos  Diplomáticos  ,  e  ficarem  encarregados  o.s 
Secretários  das  respectivas  Legações.  Accrescenta  o  mes- 
mo Ministro  que  S.  Magestade  não  podia  deixar  de  ter 
em  vista  os  importantes  Serviços  ,  que  na  longa  serie 
Diplomática  tem  feito  o  Marquez  de  Marialva  ,  não  só 
na  Embaixada  em  Paris  ,  mas  também  na  Missão  Ex- 
traordinária a  Vieniia  d' Áustria  ,  assim  como  o  Conde 
de   Oriola  ,  e    António  de  Saldanha  da   Gama, 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  opinou  que  estranhava  ,  e 
era  nova  em  Assembléas  Legislativas  a  idéa  de  previnir 
decisões ,  como  para  recommendações  especiaes  ;  que 
neste  ofricio  se  mostra  a  surpreza  feita  a  S.  Magestade 
pelo  Ministro  d'Estado  ,  tendente  a  protegtr  a  sua  clas- 
se ,  pois  só  se  lembra  dos  mais  Fidalgos ,  ainda  que  tal- 
vez sejão  (como  se  não  pode  duvidar)  os  mais  culpados; 
que  este  objecto  deve  ser  tratado  com  circunspecção  ;  e 
que  desde  já  protestava  ,  que  nada  deve  influir  na  deci- 
são do  Congresso  esta  recommendacão  ,  quando  se  tratar 
se  se  deve  ou  não  formar  culpa  áquelles  indivíduos  ;  as- 
sim como  na  decisão  que  os  Juizes  tomarem  sobre  esta 
matéria. 

O  Sr.  Maldonado  reflectio  que  todas  as  Constitui- 
ções ,  por  inais  liberaes  que  sejão,  deixão  livre  ao  Rei 
o  poder  reflectir  sobre  as  Leis ,  e  que  a  nossa  por  mais 
liberal  que  seja    lhe   ha  de  sem  duvida  deixar  essa   liber- 


dacle  ;  náo  devendo  censurar-se  a  presente  obíervjçáo, 
quando  ao  meímo  tempo  se  vc  dar  cumprimento  ao  Dc- 
cr  to  das  Cortes. 

Os  Sts.  Braamcamp,  CaitelU  Branco,  e  outro» 
apoiarão  o  Sr.  Xavier  Monteiro,  dizendo  que  disto  de- 
veriáo  ficar  r>:iponsavel>  os  Miniitros  ;  e  decidio-se  que 
se  nomeasse  luKna  Conimissão  dcnoniinsda  —  Diplomá- 
tica    o  que   ticoii   reservado  para  o  lim  da  Sessão. 

j."  officio  do  mesmo  Ministro  a  respeito  da  Ordem 
dada  ao  Redactor  do  IJiario  do  Governo,  a  qual  náo 
enviou  ,  por  rer  suUi  dada  vocalmente  ,  de  que  as  Cor- 
tes   ficarão  inteirado';. 

Mencionou  as  fclicitaçnes  da  Camará  de  Garváo  ,  e 
do  Provedor  e  Meiarios  da  iMisericordia  da  Villa  de 
Santnrcm  ,  de  que  'e  fez  lionrosa  menção  ;  do  Uesem- 
bírcador  Aposemado  EsIuhÍsI.to  JoiÍ  Brandão,  Mrncio- 
rteu'taiTibei)t  «seguintes  memorias:  i.'  sobre  as  Caude- 
Jarias  Nacionaes  por  João  Luiz  de  Soma  (á  Commisão 
de  Aoricultura) :  2.'  sobre  oj  abusos  praticados  pelos 
Ordinários  respeito  á  distribuição  dos  Dízimos,  c  outros 
defeitos',  e  t>»  nieios  de  os  evitar  ,  pcJo  P.  Joaijiiim  Ja 
Silva  ,  Reitor  do  Bombarral  (á  Commissáo  de  Reforma 
Ecciesiastica.) 

Fez  buma  ÍB<ti»;âÇáo  o  Sr.  Muei  do  Rio  para  se  pe- 
dit  ao  Mirtistto  .tíRstado  as  circunstancias  do  attentado 
commcttido  no  P.iço-pelo  Karáo  do  Rio  Secco  ,  c  a  Or- 
dem qlie  o  0.^ve^no  txecutivo  passou  para  cjue  o  dito 
Marão  náo  ■voltas.;e  ao  Paço  ate  secunda  Ordem  ;  visto 
que  a  Pessoa  d'E!Rei  não  só  lie  sagrada,  mas  se  ihe 
devem  todos  os  respeitos,  e  venerações,  c  este  Con- 
«Tesso  como  hinra  das  suas  melhores  attrihuicóes,  deve 
viciar  na  recta  observância  desta  Lei.  (Outra  notável 
efjenia  i  Real  Pessoa  se  acha  110  Diária  do  Governo  de 
rS  do  corrertte  ,  pag-  ult.  ,  onde  se  dii  (col.  2  ,  lin.  22 
íJí")  que  lhe  não  deixarão  ter  eai  sua  companhia  01 
Consellteirss  que  lhe  tinha  dado  a  Santa  .^lliança  !  Men- 
tira, insulto,  e  ignorância;  pois  que  os  homem  que  S. 
M.  mondou  remover  o  servino  muitos  annos  antes  de 
formada  a  Santa  /illianía  ;  e  S.  M.  uunca  se  baixou  a 
receber  Conselheiros  da  influencia  dos  Monarcas  eslraif 
geiros.') 

Os  Sr».  Braamcamp  e  Bettencoart  opposerão-se  a 
e^ta  indicação,  náo  só  porque  pertence  ao  Poder  Execu- 
tivo a  revindicíçSo  dos  seus  direitos,  mas  porque  tem 
sido  cx.ioeraclo  o  rumor  que  sobre  este  successo  tem  di- 
vagado ,  pois  que  ElRô!  no  acto  em  que  foi  praticado, 
julçou-o  de  tão  pouca  transcendência  ou  valor,  que  lhe 
deo  a  mão  a  beijar,  e  .só  no  dia  srj^iinte  he  que  veio 
o  Aviso  para  não  ir  ao  Paço  até  segunda  Ordem.  Hou- 
ve alguma  discussão  ,  e  a  final  decidio-se  ,  que  fosse 
regeilada  esta  moçáo. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  ,  como  Membro  da  Com- 
missão  da  M.irinha  ,  fez  iiuma  indicação  para  se  pedir  ao 
MMiislro  desta  Repartição  a  Escala  dos  Ofticiaes  de  Ma- 
rinha assim  como  huma  lista  dos  reformados  na  ulti- 
ma  promoção.   Approvado. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  apresentou  huma  moçáo 
para  que  se  facão  subsistir  nas  .alfandegas  de  Lisboa  e 
Porto  as  pautas  e  avaliações  antigas  ,  em  quanto  por 
este    soberano  Congresso   se   não   reforniáo. 

O  ST.^^an^cller  tomou  a  palavra  para  dizer  que  tra- 
zia huma  moção  sobre  o  inesmo  ob/ecto  ,  em  conse- 
quência de  lhe  constar  que  na  Alfandega  do  Porto  se 
tinhão  recebido  ordens  para  augmentar  as  avaliações  dos 
couros,  e  vaquetas,  e  pedia  que  unida  á  do  Sr.  Fer- 
reira Borges  se  discutissem  conjuntamente:  e  tendo  a 
Assembléa  julgado  urgente    este  objecto    forão  lidas  se- 


gunda   vez  ,    e    determinada    a    sua    discussio    para  Sab- 
bado. 

O  Sr.  Bettencort  apresentou  huma  moção,  cm  que 
referindo  a  nomeação  do  Conselho  d'Estado  para  EIRci  , 
este  estava  sem  effeito  por  f.Tlta  de  Regimento  ;  e  pro- 
punha oue  a  Commissão  de  Constituição  fizesse  o  dito 
Regimento  com  a  maior  urgência  ,  porque  sem  elle  -era 
inútil   este   Conselho  ;   ficou   para   a   segimda   leitura. 

O  Sr.  Vaitieller  ,  como  Membro  da  Comrr.issSo  do 
Commercid  ,  apresentou  o  seu  parecer  para  estabelecer  3 
fiSrma  da  eleição  dos  indivíduos,  que  lião  de  formar  a 
Commis',50  que  yot  parte  do»  Negociantes  e  Consumi- 
dores do  Oouro  ,  assim  como  dos  Accionistas  da  Com- 
panhia das  Vinhas  hão  de  propftr  a  reforma  ,  que  a 
Companhia  Geral  das  m:nha<  Vinhas  deve  ter;  mandou-se- 
juntar  ao  outro  da  Caniniistão  da  Agricultura,  t  impri- 
jnir-se   para   a  discussão. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  a  segunda  leitura  de- 
huma  moção  do  Sr.  Borgei  Carneiro  sobre  a  reforma  de- 
alguns  abusos  nos  Officiaes  da  Cliancellaria  da  Meia  da 
Consciência  e  Ordens  ,  que  veisa\a  sobre  a  lalta  de  e*e- 
cuçâo  de  Lei  ;  depois  de  alguma  discussão  decidtO'te 
que   se   re/neltesse  ao  Governo. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  fei  o  cliamamenio  do  cos- 
tume ,  e  acliaráo-se   presente»   gi    Deputados. 

Passnu-se  á  OfOem  do  dia  os  dilfeientes  projecto» 
apresentados  pelos  Srs.  Deputados  da  lllia  da  Madeira  ; 
e  antes  de  entrar  nesta  discussão  opinou  o  Sr.  Coitell» 
Branco  Manoel  ,  que  tendo-se  eiiceptiiado  no  Decreto 
de  introducção  de  aguardentes  em  Portugal  a  Ilha  da 
Madura  ,  e  isto  pelas  razões  ponderadas  nessa  occasião» 
de  ser  indispensável  pata  a  genuinidade  do  vinho  da 
Madeira  a  asjuardente  de  frança  ;  clle  agora  mais  bem 
informado  tem  de  supplicar  a  este  auíusto  Congresso 
revogue  a  prorogaçáo  dos  três  annos  para  a  importação^ 
da  dita  aguardente,  não  só  porque  as  especulações  com- 
merciaes  que  posteriormente  Je  tem  feito  talvez  die- 
guem  para  dois  ou  mais  annos  ,  mas  pela  supposição  de- 
que  pelas  medidas  adoptadas  por  este  Congresso  ,  oppa- 
recerá   aguardente   nossa   tão   boa  como  a  de   França. 

Houve  alguma  discussão ,  e  decidio-se  que  desta 
matéria  se  tratasse  nas  duas  Commissões  reunidas  de 
Commercio  e  Agricultura,  ouvidos  os  Srs.  Deputador 
da  Madeira. 

O  Sr.  Monii  pedio  que  se  mandasse  vir  do  The- 
souro  a  Consulta  áa  Junta  da  Fazenda  da  Ilha  fará  por 
dia  Se  conhecerem  as  razões  da  importação  da  aguar- 
dente  de    França,    Approvado.  . 

Passou-se  ao  projecto  da  Commissão  de  Agricultu- 
ra sobre  a  extincção  da  Junta  da  Agricultura  di  mesma 
Ilha  ,  e  dos  Inspectores  Subalternos  da  mesma  Junta  ; 
e  depois  de  alguma  discuisão ,  foi  approvada  a  extin- 
cção tanto  da  Junta  como  dos  Inspectores.  Propoz  o  Sr. 
Alves  do  Ria  se  estes  Inspectores  haviao  de  ficar  com 
os  seus  ordenados  ,  ou  ametade  ;  respondeo  o  Sr.  Pre- 
«dente,  a  rogos  do  Sr.  Guerreiro ,  que  trouxesse  essa 
moção  por  escrito. 

O  Sr.  Presidente  nomeou  para  a  Commissão  Diplo- 
mática os  Srs.  Fernandes  Thcmài  ,  Bra^mcanip ,  Luií 
Monteiro  ,  Xavier  Monteiro  ,  e  Miranda  ;  e  tendo  se- 
escusado  o  Sr,  Luiz  Monleiro  por  estar  muito  carreoa» 
do  de  Commissões ,  assim  como  o  Sr.  Serpa  pelos  mes- 
mos motivos,  que  fora  eleito  para  seu  lugar;  foi  no- 
meado o  Sr.    Aiines  de  Cnvaliio. 

Levantou-se  a  Sessão  ao  meio  dia,  ficando  para  Or- 
dem do  dia  a  Constituição. 


NA    IMPRENSA    NACIONAL.    Com  Licença  dn  Commisão    de  Ccnsum. 
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SUÉCIA. 

Stockholma   S   </;•  Junho, 

Mensagem  dí  i>.  jV/.  a  Rei  He  Suécia  c  Korwega  a  Dieta 
K 01  wegueza  ,  em  data  de   2  de  Junho  de  1821. 

(Cumpre  antes  de  ler  este  interessante  discurso  ter  pre- 
sente que  hum  partido  predominante  na  Dieta  da  iSío- 
rweça  se  havia  esjorçado  por  conseguir  se  abolisse  a 
Nobreza  daijuelle  paiz.^ 


..c 


'onstante  o  Rei  em  seus  princípios  ,  e  conliecéndo 
a  obrigação  que  contrahio  110  acto  de  conceder  á  Nação 
Norwegueza  huma  Con^tituiçío  tão  liberal  como  lie  a 
que  3  Te?e  ,  tem  empregado  em  três  diversas  épocas  pa- 
ra com  a  sua  Dieta  todas  as  razões  e  conselhos  patcriiaes 
que  podião  dirigir  a  sua  opinião  acerca  da  Nobreza  exis-, 
tente  na  ^orwe^a.  Reduzida  esta  classe  a  hum  pequeno 
numero  de  indivíduos  ,  e  collocada  ao  lado  de  isenções 
particulares  ,  possuídas  de  tempo  antigo  ,  ou  desfructadas 
ha  poucos  annos  por  outras  classes  de  Cidadãos ,  lie  mais 
hum  pretexto  de  ciúmes  particulares  do  que  hum  moti- 
vo effectívo  de  receios  quanto  á  igualdade   de  direitos. 

O  Rei  desejava  estabelecer  esta  igualdade  diante  da 
Lei  ,  fundada  sobre  huma  liberdade  judiciosa  ^  em  lugar 
do  que  a  Dieta  ,  no  tacto  de  abolir  a  Nobreza  sem  tra- 
tar de  a  indeninisar  de  suas  perdas  ,  tem  desgraçadamen- 
te infringido  este  sagrado  ptinc/pio  de  que  se  queria  pre- 
valecer. 

Os  direitos  communs  a  todos  em  hum  estado  cons- 
titucional não  são  do  domínio  exclusivo  do  Poder  Legis- 
lativo, nem  do  do  Soberano;  em  certos  casos,  segundo 
previne  o  paragrafo  105  da  Constituição  Norwegueza , 
se  o  interesse  do  Estado  exigir  que  se  prescinda  deste 
principio  fundamental  de  toda  a  sociedade  ,  he  forçoso 
que  caminhem  a  par  a  boa  f é  ,  e  a  justiça  iiidemnisado- 
ra  ,i  com  as  grandes  considerações  nacionaes. 

A  Dieta  Norwegueza  tem  protundado  ou  tem  reco- 
nhecido acaso  estas  verdades  ,  que  estão  apoiadas  na  ex- 
perieíicia  dt  lodos  os  tempos  ,  e  no  exemplo  que  nos 
deixarão  os  Povos  que  souberão  conservar  sua  liberdade  .' 
O  Rei  não  quer  citar  a  cpoca  actual  ,  que  pôde  servir 
de  saudável  exemplo  sobre  os  perigos  da  exaltação  ;  S. 
Dl.  unicaniente  repara  na  injustiça  que  se  comnr.ctte  em 


despojar  alguns  indivíduos  pelo  pueril  receio  de  seu  sup- 
posto  influxo,  sem  cumprir  relativamente  aos  mesmos 
com  a  primeira  obrigação  do  mais  forte  ,  a  de  mostrar- 
se  generoso  com   os  fracos. 

Dã-se  hum  funesto  exemplo  3  liberdade  publica 
com  hum  medo  de  obrar  tão  manifestamente  opposto  ás 
attribuições  da  Representação  Nacional  ;  abre-se  ás  pai- 
xões hum  caminho  ,  que  devião  ter  fechado  com  cuidado 
as  Nações  ciosas  dos  seus  direitos  ;  armáo-se  huns  pou- 
cos de  Cidadãos  contra  huma  Constituição  que  já  os  não 
protege  ;  e  amplamente  se  substitue  ao  influxo  mofiien- 
taneo  outro  influxo  seu  rival ,  mais  forte  ainda  e  mais 
perigoso. 

'  Ainda  qUe  a  Dieta  ,  sem  miramento  á  proposição 
do  Rei  ,  que  não  tinha  outro  objecto  mais  que  o  de  so- 
breestar-se  neste  negocio,  tenha  tomado  relativamente  £ 
Norwega  huma  providencia  definitiva  que  se  separa  in- 
teiramente dos  princípios  da  ordem  monárquica  da  Euro- 
pa ,  nem  por  isso  S.  M.  deixará  de  sanccionalía ,  se  a 
Dieta  reconhecer  e  decretar  o  principio  de  huma  justa 
indemnisação  ás  famílias  privadas  das  suas  rendas  como 
previne  o  §  105   da  Constituição. 

=  0  primeiro  dever  do  Rei  he  ser  justo,  e  evitar 
e  até   fazer  que  desappareça  a  arbitrariedade  ;  o  Pacto  So- 
cial ,  assim  como  lhe  impede  o  comimettella  ,  lhe  impõe 
a  obrigação    de  evitar    qut:    o  Corpo  Legislativo    a  com- 
metta.  zz 

Todas  estas  cOnsidetaçóes  juntas  obrigão  S.  M.  a 
fazer  presente  d  Dieta  o  damno  que  indefectivelmente 
vai  resultar  desta  abolição,  se  immediatamente  se  não 
substituir  com  hum  novo  edifício  monárquico  o  que  a, 
Dieta  acaba  de  derrubar. 

Julgando  S.  M.  útil  dirigir  a  resolução  da  Dieta 
sem  que  se  aparte  dos  princípios  fundanientaes  que  cons- 
tituem as  Monarquias  moderadas  ,  pensa  que  he  conve- 
niente fazer  aqui  huma  pintura  das  Nações  da  Europa  , 
e  da  impressão  que  lhes  causará  a  providencia  adoptada 
pela   Dieta. 

A  primeira  que  se  encontra  na  líst'a  dos  Governos 
absolutos  he  a  Rússia  ,  vizinha  immediata  da  Suécia  e 
que  por  consequência  se  acha  na  mesma  linha  de  rela- 
ções com  a  l\'orweg,i.  A  Nobreza  deste  Império  he  po- 
derosa e  rica  ,  e  he  sustentada  por  numerosos  clientes  ; 
alli  se  syndicará  a  abolição  da  Nobreza  na  ^^'orvca  com 
tanto  menor  contemplação  quanto  esta  censura  guardará 
perfeita   harmonia  cem  as  idéas  doi  Governos ,  que  estão 


summamei-.te  attentos  a  tudo  o  que  pôde  causar  variação 
ou  revolução  no  Governo  politico  dos  outios  Estados. 

A  DÍiiiii!iarca  vizinha ,  cuja  effectiva  influencia  lie 
sem  duvida  muito  menor,  de\e  não  obstante  isso  pòr- 
se  na  balança  da  opinião,  pois  a  sua  Nobreza,  numero- 
sa e  abastada  ,  desftucta  sabiamente  das  suas  prerogati- 
vas. 

A  Priisiiit,  visinlia  de  Ultramar,  onde  ha  tempos 
se  tratáo  q-.iestões  constiiucionaei  ,  ainda  não  nianifestou 
desejo  alnum  de  que  deixe  de  existir  civilmente  a  sua 
Nobreza.  N;n;;uem  ulli  se  tem  lembrado  de  adoj.tar  a 
violenta  providencia  de  sacrificar  huma  classe  de  gente 
a  tavor  dai  outias  classes  ;  pois  não  se  veria  nisto  mais 
que  huma  falta  de  attcnção  por  parte  da  Nação  ,  e  a 
igualdade  da  sociedade. 

A  Aiiitrla,  ainda  que  collocada  fóra  do  circulo  das 
actuaes  relações  com  a  Nerwcga  ,  hc  huma  Potencia , 
cuj»  approvação  ou  desapprovação  merecem  ioualmeiíte 
attender-se  :  a  sua  opinião  á  cerca  do  ponto  de  que  se 
trata   n.'o  se  pôde   duvidar. 

Se  voltamos  a  vista  para  os  Estados  constituídos, 
encontraremos  ,  no  meio  da  notória  diffetença  da  sua 
oroanisacão  interior,  liuma  peifeita  identidade  de  opiniões 
sobre  a  existência  da  Nobre7a. 

Em  íiflnleria  ,  paiz  táo  dignO  de  attençáo  para  a 
Norwc''»  no  que  toca  as  relações  de  politica  e  commer- 
cio,  ha  mais  í)<ie  Nobreza,  pois  lu  Patês,  isto  lie,  Ma- 
gistratura nob/e  ,  que  como  tal  exerce  d'reitos  políticos 
de  hum  gráo  superior,  e  goza  immensos  grivilegios.  Este 
estabelecimento  tem  a  seu  favor  a  ptescipçáo  do  tem- 
po     e   a  Nobreza  d' líig/uffirn    em  nada  he   suspeitosa  á 

jvjjjjo.  Os    mesmos    reformadores    tem    respeitado    a 

meinoria  dos  primeiros  detensores  das  suas  liberdades, 
que  vai  unida  a  nomes  que  pertencem  á  Historia.  Os 
que  conhecem  o  modo  de  pensar  da  Naijáo  lugUia  não 
tem  mais  que  perguntarem-se  :  "Que  pensarão  emLon- 
ttres  de  huma  providencia  sem  fundamento  ,  e  friamente 
executada  em  prejuízo  de  hum  pequeno  numero  de  ho- 
mens indefensos  ?  ,, 

Nãr>  "Oza  de  huma  liberdade  legal  não  menos  ex- 
tensa o  R^ino  dos  Vniies  Baixos,  em  que  por  Consti- 
tuição ha  huma  Gamara  de  Nobres,  e  cm  que  a  Nobre, 
za  he  numerosa  e  proprietária?  Mas  não  obstante  a  li- 
berdade de  opiniões  deste  povo  (cujas  relações  mercantis 
■são  frequentes  com  a  Norwcg,''),  parece  indubitável  que 
saberão  com  admiração  que  lu  paiz  em  que  se  cre  ne- 
cessária   para  a   igualdade   legal  a  abolição   da  Nobreza. 

Não  menos  se  admirará  a  Franfo  ,  a  qual  nestas 
mateiias  he  em  certo  modo  legisladora,  segundo  a  opi- 
nião commum  ,  em  consequência  de  jo  annos  de  agita- 
ções politicas  ;  pois  alli  ,  ainda  que  a  Nobreza  foi  com 
effeito  abolida,  em  breve  foi  restabelecida  sem  contra- 
dicção  al'»uiTia  ,  e  ha  agora  duas  classes  de  Nobreza, 
antiga  e  ivoricnia ,  sem  contar  OS  Pares,  que  são  os  úni- 
cos que  tem  privilégios. 

Os  Publicistas  hrancetcs  não  se  declaráo  contra  a 
Nobr.-zs  ,  antes  a  defendem  todos  como  hum  estabeleci- 
mento essencial  em  toda  a  Monarquia,  e  al:'uns  opináo 
que  esta  classe  dedistincção  convém  a  huma  Nação  guer- 
reira :  pois  teve  sua  origem  no  nieio  dos  acampamentos, 
e  foi  nos  princípios  a  recompensa  do  valor  ,  titulo  ao 
qual  accrescentou  a  civilisaçâo,  e  depois  a  virtude  e  o 
talento, 

A  Hísjuuilut  e  Portugal  tem  formado  cada  hum  sua 
respectiva  Constituição  politica.  E  mertcc  observar  se 
que'  nomeio  daqutlla  exah-ção  dos  ânimos,  que  he  con- 
sequência necessária  dos  movimentos  desta  natureza,  e 
que  neste»  primeiros  momentos  he  mui  perigosa  para  as 
classíS  superiores  di  sociedade  ,  não  se  oiivio  sequer  hu- 
ma voi  cpntra  a  Nobreza  ,  ou  se  considere  como  distin- 
cção  pessoal  ,  og  cpmo  estabelecimento  social.  E  a  ra- 
zão he  çla:a  :  todos  estes  paizcs  erão  c  continuáo  a  ser 
rrionarouicns, ,  ççrpo,  ,o  he  e  o  será  a  Norwega. 
'       p!fi'vtes   e  .  ç.Piemoatt  detão    á  Europa    o  exemplo 


<ie  huma  catástrofe  lastimosa  por  meio  de  liuns  succes- 
sos  que  atlligir.io  os  Governos  c  os  Povos.  Com  tudo  , 
eitas  Nações  ,  arrastadas  por  huma  effervescencia  a  mais 
convulsiva  ,  respcitatij  a  Nobreza  existente  ;  e  no  meio 
da  mais  piofunda  paz  interior  e  exterior  tem  a  Norwtga 
tomado  liuira  medida  que  ,  com  a  maior  sabedoria  ,  dei- 
xarão de  toií.ar   outros   Povos  cm  estado  de   revolução. 

A  Nação  Sueca  não  tem  interesse  algum  na  tcrmi- 
pacãfí  da  disputa  de  que  se  trata  ;  mas  o  povo  di  Ko- 
rwegd  pôde  ter  algum  relativamente  aquelle  cora  quem 
esta  reunido  por  huin  laço  indissolúvel. 

Quanto^  á  Nobreza  ,  ha  mais  alguma  na  Suécia  do 
que  existe  e  pôde  existir  n«  Horwcga:  logo,  por  parte 
dos  Sucíoi   não  ha  motivo  algum  de    zelos. 

A  Nobirza  na  Sitecta  he  huma  ordem  do  Estado  ; 
na  A  orwc-gíi  não  he  mais  que  huma  collecçâo  de  indiví- 
duos. Ora  pois,  se  como  ordem  que  concorre  para  a 
Legislação  com  hum  quarto  doí  votos  não  passa  a  No- 
breza Sueca  por  preponderante  ,  nem  por  anti-popular  , 
não  se  pôde  isto  citar  como  hum  grande  exemplo  para 
tirar  todo  o  mfilivo ,  e  ate  todo  o  pretexto  de  ina^uieta> 
cão  pelo  que  respeita  aos  Nobres  da  Korwega  .' 

Ainda  na  mais.  Na  Suécia  concede  o  Kei  a  Nobre- 
za a  pessoas  de  todas  as  classes  da  Sociedade  ;  ninguém 
he  excluído  ,  todos  são  admittidos. 

Está  segura  a  Dieta  da  Korwega  de  que  o  exemplo 
destas  recompensas  por  serviços  leitos  ao  Estado  he  in- 
teiramente perdido  para  os  Norweguezes  ?  '' E  nôs  tam- 
bém (podcrião  dizer")  temos  na  Magistratura  ,  no  Exerci- 
to ,  nas  Cidades  ,  no  Campo  ,  cidadãos  dignos  da  attcn- 
ção do  Soberano,  Porque  ha  en>  todos  os  Estados  civi- 
lisados  da  Europa  hum  meio  de  se  fazer  iilustre  o  ho- 
mem ,  o  qual  meio  se  annullou  entre  nôs  ?  „  Assim  fal- 
ia o  coração  humano,  e  amplamente  he  escutada  a  sua 
linguagem. 

Não  he  pois  de  temer  que  todos  os  privilégios  que 
se  conservão  por  ora  em  a  Kcrwega  cheguem  a  ser  ob- 
jecto de  inveja  daquelles  que  de  nenhum  gozáo  f  O  po- 
vo não  tem  que  temer  que  se  suscitem  demandas  sobre 
esta  mesma  igualdade  illimitada  que  a  Dieta  parece  quer 
estabelecer  annullando  os  títulos  e  privilégios  da  No- 
breza. 

Na  época  etn  que  o  Rei,  sanccionando  a  Lei  sobre 
tirganisação  do  Exercito  ,  concedeo  aos  habitantes  das  Ci- 
dades o  privilegio  de  formar  corpos  separados,  e  a  diver- 
sas classes  de  Cidadãos  isenções  particulares,  a  Nobreza 
da  ítorwcga  conservava  ainda  os  seus  antigos  direitos  i 
e  S.  M.  ,  por  hum  effeito  do  seu  cuidado  para  com  to- 
dos ,  quiz  contrabalançallos  por  meio  das  concessões  fei- 
tas ao  estado  plebéo.  A  classe  dos  Lavradores  attrahi». 
o  particular  cuidado  de  S.  M.  ,  e  assentou  pòlla  ao  nível 
das  outras  duas  ,  concedeiido-lhe  successivamcnte  certa» 
isenções  que  dependião  do  Poder  Real  ,  procurando  ani- 
mar por  todos  01  meios  que  estavão  a  seu  alcance  os. 
penosos  trabalhos  da  Agricultura  ;  mas  já  que  sedestroen» 
os  estabelecimentos  mais  antigos  email  venerados,  por- 
que a  Nobreza  traz  sua  origem  do  valor ,  com  o  pretex- 
to de  que  gozão  privilégios  ,  e  que  tem  des3p;)arccido  O- 
systema  fundado  nas  combinações  de  huma  ordem  de  cou- 
sas regular,  como  poderão  negar-se  f>ara  o  futuro  ásclas- 
ses  que  alimentão  o  Estado  os  direitos  que  dimanão  do 
principio  assentado  pela  Dieta  ,  e  que  põe  todos  os  iixJi- 
viduos  ao  nível  dos   habitantes  das   Cidades  ? 

Com  o  fim  pois  de  evitar  hum  conflicto  durinioso 
ao  commercio  ,  e  prejudicial  ,  io  menos  por  ora  ,  convi- 
da o  Rei  a  Dieta  a  que  quanto  antes  torne  a  admittir 
os  piincipios  da  ordem  monárquica  estabelecida  no  1." 
artigo  da  Constituição. 

Por  estas  razões  propõe  S.  M-  i  Dieta  :  1."  Que  se 
decrete  o  principio  de  deverem  ser  indemnisadas  as  fa- 
mílias -que  houverem  soffrído  perdas  pela  abolição  dos 
privik-gior.  —  2  "  Que  S.  M.  possa  crear  huma  Nobre- 
za pata  recompensar  os  serviços  leitos  ao  Estado,  Palá- 
cio 2  de  Junho  de    jUai.  —  Carln  Joõ». ,, 


G  R  A-B  R  E  T  A  N  H  A. 

Londres   9   de  Julho. 

Extracta    da   Giiicta    de  Leiídrcj   de  Sabbado  7   de  Julho. 

"  Secretaria  das  Colónias   4  de  Julho. 

"O  Capitão  Crockiit  f  do  Regimento  N.  20,  che- 
gou Iioje  de  Siislii  Helena,  com  hum  cilicio  dirigido  ao 
Conde  Batliiirit  pelo  Tenente  General  Sít  Hudson  Lowe  , 
Cavalleiro  Conimendador  da  Ordem  do  Banlio  ,  do  qual 
se  segue  humj  copia  : 

"Santa  Helena  6  de  Maio  de   lÍ2t. 

"Mylord  —  He  do  meu  dever  informar  Vossa  Se- 
nhoria que  Xapoleilo  Buouiiparte  expirou  na  tarde  do 
dia  5  deste  mez  cousa  de  dez  minutos  antes  das  6  ho- 
ras, depois  de  lunna  enfermidade  que  o  teve  encerrado 
na  sua  habitagão  desde    1 7  de  íNlarço  passado. 

"  Durante  os  primeiros  tempos  da  sua  doença  ,  des- 
de 17  até  ji  de  ftlatço  ,  foi  tratado  pelo  seu  próprio 
JMedico  assistente,  o  Prolessor  Antoinmurchi ,  só.  Du- 
rante o  ultimo  tempo,  do  1.°  de  Abril  ate  5  de  fiiaio  , 
recebeo  as  diárias  visitas  do  Dr.  Arnott  ,  do  20."  Re- 
gimento de  S.  ftl. ,  geralmente  junto  com  o  Professor 
Antotiiniarchl. 

O  Dr.  ShorfJ\  Medico  das  Forcas  ,  e  o  Dr.  Mitchell , 
Primeiro  Medico  da  Armada  Real  desta  estaç.io ,  cujos 
serviços  como  o  de  todos  os  outros  Médicos  da  Ilha,  ss 
haviáo  offerecido  ,  forão  chamados  em  Junta  pelo  Profes- 
sor Antommarchi ,  no  dia  j  de  Maio;  mas  nío  se  lhes 
deo  occasião  de  verem  o  doente. 

"O  Dr.  Arnott  achava-t:;  com  elle  no  momento 
de  sua  morte,  e  o  vio  expirar.  O  Capitão  Crokat  ,  Of- 
ficial  que  estava  de  serviço  nesse  dia  ,  e  os  Drs.  Shortt 
e  Mitchel ,  virão  o  corpo  immediatamente  depois. 

"  O  Dr.   Arnott  ficou  com  o  corpo  toda  a  noite. 

"  Esta  manhã  pela  volta  das  sete  horas  ,  dirigi-me 
ao  quarto  onde  está  o  corpo  ,  acampanhado  pelo  Vice- 
Almirante  Lambert  ,  Commandante  Naval  em  Chefe  nes- 
ta estação  ;  o  Marquez  de  Montehenu  ,  Commissario  de 
S.  M.  o  Rei  de  França  ,  encarregado  tambein  do  nies- 
iTio  dever  por  parte  de  S.  M.  o  Imperador  d'Anstrln  ;  o 
Brigadeiro  General  Cofjiit  ,  segundo  Commandante  das 
Tropas;  Thomás  H.  tVoí>/- ,  e  Thomas  Grecntree  ,  Escu- 
deiros ,  Membros  de  Conselho  no  Governo  desta  Ilha  ; 
e  os  Capitães  Srow.i  ,  Hendrtj ,  e  Marryiit  ^  da  Real 
Armada. 

''  Depois  de  vermos  a  pessoa  de  Nayoleõo  Huoaa- 
parte  ,  que  está  com  o  rosto  descoberto  ,  tetirámo-nos. 

"  Deo-^e  depois  occasião  ,  em  concorrência  das  pes- 
.soas  que  tinhão  composto  a  família  de  Napoleão  Buona- 
parte  ,  'a  cnsntos  Olhciaes  o  quizeráo  ,  Navaes  e  Mili- 
tares, aosOfficiaes  e  Empregados  civis  da  Honrada  Com- 
panhia da  Ilidia  Oriental  ,  e  a  vários  outros  indivíduos 
aqui  residentes,  para  entrarem  no  quarto  em  que  está  o 
corpo  ,  e  o  verem. 

"Hoje  pelas  duas  horas  foi  aberto  o  corpo,  na  pre- 
sença dos  seguintes  Médicos ,  Dr.  Shott ,  M.  D. ,  Dr. 
Mitchell  ,  M."  O.  ,  Dr.  Arnott  ,  M.  D.  ,  Dr.  Burton  , 
M.  D.  ,  do  66.'  Regimento  de  S.  M.  ,  e  Mattheus  Li- 
viagstone  ,  Esc,  Cirurgião  ao  Serviço  da  Companhia  da 
índia   Orientnl. 

''O  Professor  Antomniarchi  assistio  á  dissecção. 
O  General  Berlvand  e  o  Conde  Moulholon  cstiverão 
presentes. 

"  Depois  de  cuidadoso  exame  de  varias  partes  in- 
tern.is  do  corpo ,  todos  os  Srs.  Médicos  presentes  con- 
correrão em  hum  Relatório  sobre  as  suas  apparencias.  Este 
Relatório  vai   incluso. 

"  Farei  enterrar  o  corpo  com  as  honras  devidas  a 
hum   General  da  mais  alta  jerarquia. 


"Tenho  confiado  este  officio  ao  Capitão  Crolnt  , 
do  ao."  Regimento  de  S.  fll. ,  que  era  o  Oflieial  d'Or- 
dens  de  serviço  á  pessoa  de  Napoletío  Buanoportc  ao 
tempo  do  seu  fallecimcnto.  Elle  embarca  a  bordo  da 
Chalupa  de  S.  M.  Heron,  que  o  Vice  Ahiiiiaiite  Lmn- 
birt  tem  destac.ido  da   Esquadra  do  seu  comrrando  ,  com 

u   noticia. Tenho,    etc.    etc.  r=  H.  Lowe  ,  Tcii.  Gen. 

r;  Ao  Muito  Honrado  Conde  Bathurst  ,    Cav.    da  Jaw. 
etc.  etc.  etc.  „ 

''  Longyvood  ,  Santa  Helena  6  de  Maio. 

"Relatório  das  Apparencias  na    Vlssecçiio  do  corpo     < 
de  Napoleão  Buonoparte. 

"  Ao  ver  a  superfície  parecia  o  corpo  mui  gordo  , 
estado  que  se  confirmou  pela  primeira  inci^ião  até  o  seu 
centro,  onde  a  «ordura  era  de  mais  de  pollegada  e  meia 
acima  do  abdómen.  Ao  coitar  as  cartilagens  das  costel- 
IjS  ,  e  expor  a  cavidade  do  tliorax  ,  achou-se  huma  leve 
.idhesáo  da  pleura  esquerda  á  pleura  dorsal.  A  cavidade 
esquerda  continha  obra  de  três  onças  de  fluido  averme- 
lhado, e  qiiasi  oito  a  direita.  Os  bofes  estavao  perfeita- 
mente sãos.  O  pericárdio  estava  natural ,  e  continha  cou- 
sa de  huma  onça  de   (luido. 

''O  coração  era  de  tamanho  natural,  mas  coberto 
de  e.spessa  gordura.  As  aurículas  (  ou  orelhas  )  e  ventrí- 
culos nada  apresentavão  c.\tr3ordinario  ,  excepto  appare- 
cerem  as  partes  musculares  mais  pálidas  do  que  he  natu- 
ral. 

*'  Ao  abrir  o  abdómen  achou-se  o  redanho  notavel- 
mente gordo  ,  e  ao  descobrir  o  estomajo  ,  achou-se  esta 
entranha  ser  o  assento  de  dilatada  moléstia.  Ligavão  for- 
tes adiíesóes  toda  a  superfície  superior  ,  particularmente 
em  torno  da  extremidade  pylorica  até  á  superfície  con- 
cava do  lobo  esquerdo  do  fígado;  e  ao  separallas  se  des- 
cobrio  huma  chaga  ,  que  penetrava  as  túnicas  do  estô- 
mago ,  distante  huma  pollegada  rio  pyloro  ,  sufficiente 
a  deixar  passar  o  dedo  minimo.  A  superfície  interior  do 
estômago,  em  quasi  toda  a  sua  extençáo,  era  huma  mas- 
sa de  moléstia  cancarosa  ,  ou  porcóes  scirrosas  próximas 
a  Cancro:  isto  se  vio  particularmente  perto  do  pyloro. 
A  extremidade  cardíaca,  por  pequeno  espaço  perto  d» 
fim  do  esófago  ,  era  a  unica  parte  que  parecia  em  esta- 
do são.  O  estômago  achou-se  quasi  cheio  de  grande  quan- 
tidade de  fluido  similhante  a   pé  de  café. 

"  A  superfície  convexa  do  lobo  esquerdo  do  fígado 
estava  pegada  ao  diafragma.  A'  excepção  das  adhesóes 
causadas  pela  moléstia  do  estômago  ,  nenhuma  apparen- 
cia  enterma  se  apresentava  no  fígado. 

"  O  resto  das  entranhas  abdominaes  estava  são. 

"  Na  formação  do  rim  esquerdo   se  observava  aUu- 
rna    leve  particularidade.  —  (Assignado)  Thomás  Shorlt 
M.   D.  e  Principal  Offícial  Medico.   — Arch.    Arnott.  m! 

D.    Cirurgião    do  20.°    Regimento. Carlos  Mitchel. 

M.  D.  Cirurgião  da  Fra;;ata  de  S.  M.  Vigo.  —  Francisco 
Barton  ,  .M.  D.  Cirurgião  do  66."  Regimento. — Mat- 
theus  Livingstone ,  Cirurgião  ao  Serviço  da  Honrada 
Companhia.  ,, 

LISBOA    20  de  Julho. 

CORTES.  —  Sessão   de    20  de  Julho.    1  jS.' 

Aberta  a  Sessão  ás  horas  Ho  costume,  e  lida  a  acta 
precedente ,  que  se  achou  conforme ,  mencionou  o  Sr. 
Secretario  Felgueiras  os  seguintes  officios  do  Ministro 
dos  Negocies  do  Reino,  enviando  Consultas;  1.°  com 
a  Consulta  da  Junta  de  Tabaco  sobre,  o  requerimento 
de  João  da  Silva  ;  2.°  com  a  Consulta  da  Junta  da  Di- 
rectoria dos  Estudos  sobre  o  requerimento  ria  Camará  de 
Mezamfrio  ;  5.°  remettendo  a  li^ta  dos  Emprepados  Mi- 
litares, que  vierão  do  Rio  de  Janeiro  ;  4."  officio  do 
Ministro  da  Guerra  ,  enviando  os  documeritos,  oue  dc-rno 


Diotivo  -á  prizío  do  Major  Pimenta  ;  que  se  rímclteo  á 
Coramissão  At  infracção  daí  bases  ;  j.°  do  Ministro  da 
Fazenda,  remettendo  a  Consulta  da  Comtjiissão  d<r  Pau- 
tas das  Alfandegas  jobre  as  duvidas  nos  couros  e  vaque- 
tas ;  ca  Cotuulta  da  Junta  do  Comniercio  sobre  o  re- 
queriíiieiuo  de  Joii:  Ferreira  ,  Mestre  c  Proprietário 
d' Iminj  I-.ibrica  de  Métars  ;  S."  em  que  o  mesnio  ftli- 
nistfo  propótf,  que  deie)»()'1ii  S.  Ma^estadeinaiiHar  fjier 
Iniin  rdau^oieo  para  depositar  as  Cinias  d«  Sua  Atisjusta 
ílãi  e  Raiiiha  ,  dí\cja  o  mesmo  Ministro  saber  se  o  pô- 
de famr  á'x(]SCa  do  Tiiesotiro  Piil)lico  (d  Commissári  de 
Fazenda)  :  9  '  incluindo  duas  Consultas  da  Junta  dos 
Juros  e  li^ioidação  da  Divida  Kibtica  sobre  os  requeiimen- 
los  de  Frmiciíco  Lino  (ia  Silva,  e  dos  Provinciaes  das 
Ordens  dos  Pregadores  ,  e  da  Santissima  Trindade  ;  K 
menina  Commi«sio  ;  10.°  propondo,  se  as  despiras  para 
-a  -conservação  das  caval{;adur3s  da  raça  de  Alter  liSo  de 
ser  feítus  pelo  'i'liesouro  Nacional  ,  nu  pelo  Bolsinho 
lililRei  ,  e  outras  ob-jeccóes  sobr«  a  metina  inateria  í 
([ás  três  Clominissóes  de  Agricultura,  Fszendti,  e  Guerra). 
O  Sr.  Alves  da  Rio  opinou  ql»«  lendo-se  regeitado 
iva  Sessão  •^o  dia  antecedente  a  sua  indicação  a  respeito 
do  Larão  do  V.io  Seco  por  tfazer  duas  partes  distiactas, 
agora  a  tra2Ía  novamente  reformada  :  os  Srs.  Uranmcomf), 
Borges  Cariniro  ,  e  outros  oppnzerão-se  opinando  que 
sendo  re;;eitad.\  a  moção,  scsjundo  o  re<'iilamento,  '  não 
se  pôde  adniittir  nn  metirin  LeçislaçSo  (  a|iprov»do  )  ;  e 
cm  «.^.nsequínci.i  o  mesmo  Sr.  Alves  </<>  Kio  protestou 
contra  «sta  decisão,  e  pedio  que  se  transcrevesse  o  seu 
protesto. 

•  -O  St.  Borges  Ciirneire  fez  huma  indicação  ,  em 
que  dtz  que  a  Meza  da  Conciencia  e  Ordens  não  tei* 
observado  o  Decreto  das  Cortes  de  10  de  Maio  b  res» 
pcitf»  das  Arrem.itaçóes  das  r;oiiinitnd.is  vagas,  conti- 
nuando a  mesma  Meia  a  praticar  a  marcha  antiga  ,  que 
o  mes. 110  Decreto  quiz  e\itar;  e  pedia  que  se  ordenasse 
ao  Govír.io  que  mandasse  suspcniler  todos  os  procedi- 
mentos leitos  contra  o  dito  Decreto,  castigando  o  in>- 
■fractor ,  e  dando  parte  ao  t;ong-'^,sO  do  que  a  este  res- 
peito tiver  praticado.  (  Approvado  ). 

O  Sr.  Maldonado  fez  huina  indicação,  em  que  di"- 
zia  ,  que  estando  demorados  na  Alfandega  a  exemplares 
tia  edição  ria  obra  —  Tableau  histerií/He  de  la  Kevolution 
J^raiiiaise,  pedia  que  se  desse  ordem  para  ciue  sahissem  , 
e  se  enviasse  hum  exemplar  á  Livraria  Publica  ,  e  outro 
á  das   Cortes.   (Approvado). 

O  Sr.  Alves  do  Rio  ,  como  Membro  da  Commissáo 
de  Fazenda,  apresentou  o  parecer  desti  acerca  da  ofFecta 
feita  ao  General  Pept  ,  em  jue  reconhecendo  os  gran- 
des serviços  deste  Illustre  Gcaeral  a  custa  da  liberdade 
das  Naç  les  ,  e  os  motivos  que  o  retirarão  da  sua  Pátria  ; 
c  ao  mesmo  tempo  o  estado  actual  das  nossas  rendas  , 
alienas  podia  opinar  se  ilie  desse  a  quantia  de  4000(^^000, 
fcis  ,  o  que   foi   approvado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume,  e  se  acharão  presentes  96    Deputados. 

Passou-se  a  Ordem  do  dia  a  Constituição  ;  fiíerão- 
sc  algumas  observações  sobre  o  patrafo  5.°,  depois  di» 
que  ficou  decidido  que  torn.isse  'á  Commissão  para  o  re- 
di"ir  ,   como  estava  determinado  na   preccdeníe   Sessão. 

.Art.  6.°  "A  propriedade  he  hum  direito  sagrado  , 
e  inviolável  que  tem  qualquer  Cidadão  de  diipòr  á  sua 
vonNide  de  t-odos  os  seus  bens ,  segundo  as  I.eis.  Qlian- 
do  por  alguma  r.Jiáo  de  necessidade  publici ,  e  urgente 
for  preciso  q<je.  ellr  seu  privado  deste  direirn  ,  será  pri- 
meiramente índenini.-ado  pela  forma  que  as  Leis  estabe- 
lecerem. ,,  Approvadr-. 

7."  •'  A  livre  coinmunicaçío  dos  pensametitos  he 
hum  dos  mais  preciosos  direitos  do  homem.  Todo  O  Ci- 
ddOão  p<')de  conseguintemente  sem  dependência  de  cen- 
sora previa  manifestar  suas  opiniões  cm  qualquer  mate- 
r.a  com  tjtiito  que  («já  de  responder  pelo  abuso  desta 
l'f>erdade  nos  cusos  ,  e  pela  ItVima  que  a  Lei  determi- 
nar. „  Approv.do.  "  As  Cortes  nomeatáó  lium  Tribunal 
Especial   para   proteger  aquclla   liberdade,  e  cohihir  os  de- 


lictos  resultantes  do  seu  abuso  ;  quanto  poiém  acuei le 
quc  se  póile  fazer  em  matérias  Keligiosas ,  fica  salva  aos 
Bispos  a  censura  sobre  eictiptns  publicados  sobre  doi;ina 
e  mnral  ,  c  o  Governo  auxiliará  os  mesmos  Eispos  para 
serem  castigados  rrs  culpados.,,  Foi  approvada  esta  se- 
gunda parte  do  artigo,  accrescentando  á  palavra  liberda- 
de =  r/n  Imprensa  —  ,  «  i  palavra  abuso  =  desta  liber- 
dade =  • 

%."  *'  A  Lei  deve  ser  igual  para  todos.  Não  se  de- 
vem por  tanto  tolerar  os  privilégios  de  foro  nas  Ciusas 
eiveis  on  crimes  ,  nem  Coinmissóe»  Especiaes.  Esta  dis- 
posição não  comprehende  as  causas  que  pela  sua  nature- 
za pertencerem  a  Juizes  particulares  ,  na  conformidade 
das  Leis  que  marcarem  essa  natureza.  ,,  Houve  alguma 
discussão  se  devia  subsistir  a  palavra  z: //evt- =  ou  a  que 
esta  nas  bases  =  /le  =  ;  a  final  decidio-se  quç  se  náo  de- 
viáo  alterar  as  b»je?  ,  c  dizer-se  :::  A  1-ei  fie  ígaal  para 
todos.  ,, 

g."  ''Nenhum  Cidadão  he  obrigado  a  fazer  o  que  3 
r.ei  n.io  manda  ,  nem  a  deixar  de  fazer  tudo  aquilto  que 
clli  não  piohibe.  A  Lei  porem  náo  mandara',  nem  pro- 
Inbirá  ,  senão  o  que  for  de  utilidade  evidente.,,  —  Hou- 
ve algiima  discussão  sobre  a  inutilidade  deste  artigo, 
por  eítar  a  I.'  parte  da  sua  doutrina  já  no  artigo  2.", 
assim  como  a  2.'  não  estar  conforme  ao  que  a  este  res- 
peito determinfiii  o  artigo  das  bases  ,  e  depois  de  algii-' 
ma  disCHSsã''  decidirvse  que  a  primeira  parte  deste  arti- 
go fosse  transportada  ao  artigo  2.°,  e  oue  ás  segunda 
parte  que  principia  pela  palavra  = /4  Lei  =r  se  faca  hum 
artigo  separado  com  as  mesmas  expressões  inseridas  Tias 
bases. 

i\3.''  '*  Todi  a  pena  deve  ser  proporcionada  ao  He- 
licto,  e  nenhuma  passará  além  da  pessoa  do  delinquen- 
te. A  torturj,  a  confiscação  de  bíns,  a  infâmia,  oí  acdir- 
tes  ,  o  baraço  e  pregão,  a  marca  de  ferro  quente  ,  c  to- 
das as  mais  penas  cruéis  e  infamantes  ficão  abolidas.  ,^' 
Approvado. 

11."  "Todos  os  Cidadãos  poderão  (sub<litiiio-sc-lher 
podem')  ser  admittidos  aos  Cargos  Públicos,  sem  outrz 
distincção,  que  não  -seja  a  dos  seus  talentos  e  das  su»s 
virtudes  ,,   Approvado. 

O  Sr.  Goriviíi  TiurSo  Opinou  que  elle  nío  se  oppu- 
nha  ao  parrafo,  porém  que  sendo  o  matrimonio  hum  dos 
objectos  que  todos  os  Governos  devem  promover ,  elle^ 
accrescentaria  oue  em  •unti  circunstancias  se  devia  pre- 
ferir nos  Empregf.s  públicos  os  Casados  aos  Solteiros, 
não  só  porque  naquelles  se  suppóe  mais  prudência  ,  mas 
porque  serviria  de  recompensa  aos  incommodos  do  Esta- 
do.—  Decidi©  o  Sr.  Presidente  qne  trouxesse  esta  moçío- 
por  escrito. 

12."  "Os  Officios  Públicos  náo  são  propriedade  de- 
Cidadão.  O  numero  delles  será  rigorosamente  restritfo 
ao  necessário.  As  pessoas  ,  que  os  servirem  juraráõ  pri- 
meiro observar  a  Constituição,  ser  fieis  ao  Governo,  e 
bem  cumprir  suas  obr>gaçóc5.  ,,  Approvado. 

lj.°  ''Todos  os  tmpregados  serão  restrictamente 
responsáveis  pelas  suas  prevaricações.  Na  Constituição  ^ 
e  nas  Leis  se  prescreve  o  modo  de  se  cohihir  qualqiter 
ciipressão  que  fizerem  pelo  abuso  da  Authoiidade  de  seu» 
Cargos.   ,,   Anprovado. 

O  Sr.  honres  Carneiro  pOr  esta  occasião  fallou  nova- 
mente coiífra  o  Redactor  do  Diário  de  Cortes  ,  affirman- 
do  continuar  a  fazer  as  mutilações  nas  falias,  accrescen- 
tando algumas  outras  asserções  ;  a  final  suspendeo-se  a: 
discussão,  ate  que  a  Cominissão  encarregada  desse  o  seur 
parecer. 

O  Sr.  'Braamcamp  Opinou  cue  l.ontem  lendo  hunr 
illustre  Deputado  proposto  que  se  fizesse  o  regulamento 
para  o  Conselho  d' Estado,  esta  niateria  era  de  summa. 
necessidade  ,  e  nedio  se  tratasse  immediatamente  desta, 
matéria  ;  responjco-se-lhe  que  a  Commiçsio  de  Consti- 
tuição se   encarregará  de  o  apresentar. 

Levantou-se  a  Sessão  30  meio  dia,  ticando  para' Or- 
dem do  dia  a  relórma  dos  Diplomáticos  ,  as  Pautas  das' 
Alfandeoas  ,  e   Sallarios. 
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abitantes  do  Maranhíío  !  Tendes  dado  o  primei- 
ro passo,  sempre  o  mais  custoiio ,  na  carreira  da  vossa 
Regeneração  Politica,  que  vos  deve  conduzir  á  felicida- 
de': o  memorável  Dia  6  de  Abril  vio  despedaçar  o  fér- 
reo juso ,  com  que  hum  cento  de  dcspotas  subalternos 
vos  opprimião  ,  a  despeito  das  benéficas  intenções  do 
Nosso  amado  Soberano:  ratificando  o  religioso  jurairen- 
to  de  fidelidade  a  este  Senhor  Augusto,  e  á  Sagrada  Re- 
ligião de  nossos  Pais,  tendes  jurado  a  Constituição,  em 
que  trabalhão  os  nossos  Irmãos  de  Portugal  ,  que  nos 
promette  não  só  aquella  benéfica  Administração,  de  que 
depende  a  ventura  e  prosperidade  dos  Estados  ;  mas  hu- 
nia  Regeneração  Politica  que  nos  asíignalein  hum  lugar 
distincto  no  Cathalogo  das  Nações  ,  de  que  ,  por  hum 
systema  abusivo  e  perverso  ,  estávamos  a  ponto  de  ser 
riscados:  tendes  finalmente  conterido.com  judicioso  acer- 
to o  Governo  Provisório  desta  Província  ao  mesmo  Che- 
fe que  a  governava  ,  e  esta  eleição  nas  actuaes  circuns- 
tancias foi  certamente  o  mais  seguro  garante  do  feiiz 
progresso  das  nossas  ulteriores  progressões  ,  porque  elle 
jamais  poderá  divergir  da  rectidão,  amor,  patriotismo, 
e  probidade  de  que  vos  tem  dado  tão  evidentes  provas 
mesmo  apezar  de  comprometter  a  sua  fortuna  politica  , 
antepondo  os  vossos  interesses  ao  cumprimento  das  rui- 
oosas  missões,  de  que  era  pelos  vossos  oppressores  en- 
carregado :  tende  pois  toda  a  confiança  na  sua  adminis- 
tração ;  não  duvideis  lium  só  momento  de  que  as  suas 
intenções  são  somente  felicitar-vos  ;  e  que  elle  acceitou 
esta  pezada  tarefa  unicamente  com  os  olhos  no  vosso 
bem  :  não  deis  ouvidos  ás  seducções  de  meia  dúzia  de 
intrigantes  ,  que  espalhío  entre  vós  a  cizânia  da  desor- 
dem ,  para  ver  se,  d  custa  da  vossa  tranquillidade  e  tal- 
vez do  vosso  sangue  ,  podem  conseguir  os  criminosos 
fins,  a  que  aspiravão  ,  e  de  que  os  excluia  a  sua  indi- 
gnidade. Eu  sei  que  elles  vos  dizem  ,  cue  a  eleição  de 
bum  só  homem  para  o  Governo  Provisório,  por  ser  dií- 
ferejite  da  que  sc  tem  feito  nas  mais  Províncias  ,  he  não 
só  illegal  ,  mas  offenníva  dos  vossos  Direitos  ;  mas  pe- 
dí-llie  ,  que  vos  mostrem  o  Aresto  ,  Foral ,  ou  Regimen- 
to para  a  org;inisação  de  hum  Governo  Provisório  !  E  sc 


a  que  adoptou  Llsíoa  ,  a  Bahiu  ,  e  o  Par»  ,  porqlie  lhe 
pareceo  ptohcua  a  sua  causa  ,  he  huma  Lei  que  prohiba 
ao  Mitranhõo  o  divergir  daquella  formalidade,  quando 
para  chegar  ao  mesmo  lim  tem  hum  caminho  mais  segu- 
ro e  mais  análogo  as  suas  circunstancias?  Perountai-llie 
qual  he  o  fim  desta  eleição  ?  E  se  elles  tiverem  a  bo» 
fi;  de  vos  responder  que  o  procurar  sujeitos  que  ,  pelas 
suas  relevantes  qualidades  ,  sejão  capazes  de  felicitar  Oí 
PovOs  com  huma  sabia  Administração  ;  de  manter  entre 
elles  3  ordem  com  huma  judiciosa  prudência  ;  de  lhes 
conservar  illesos  os  seus  direitos  ,  Intactas  as  suas  pro- 
priedades ,  em  segurança  suas  pessoas  ,  etc.  ;  obrigai  Os 
a  que  vos  mostrem  hum ,  que  as  tenha  em  grão  tão 
emmínente  como  Silveira}  Perguntai  lhe,  se  seis  ou  der 
homens  ,  ditferentes  em  génio  ,  sem  princípios  ,  dividi- 
dos em  partidos  e  opiniões ,  ligados  com  parentescos  e 
amizades  ,  sujeitos  a  paixões  e  desacertos  ;  e  finalmente 
estrangeiros  na  arte  difficultosa  de  governar  Os  Povos  ; 
serão  mais  capazes  de  conduzir  a  Earca  do  Governo  era 
tempo  de  tormenta  do  que  hum  homem  ,  que  em  toda 
a  sua  administração  passada  soube  conquistar  com  as  suas 
virtudes  o  vosso  amor  e  confiança  ?  Habitantes  do  Ma- 
ranhão ,  eu  vos  conjuro  pelo  amor  da  vossa  Pátria  ,  pe- 
lo soccego  das  vossas  famílias,  pela  segurança  dos  vossos 
interesses ,  e  pelo  bem  da  lumianidade  ,  que  vos  não 
deixeis  fascinar  por  quem  vos  quer  conduzir  á  desordem 
e  lançar-vos  no  precipício  :  esses  mesmos  que  reprovão 
o  Governo  constituído  não  tem  outra  cousa  que  lhe  no- 
tar mais  que  a  sua  singularidade  ,  que  he  huma  cousa 
indifFerente  ,  e  nada  tem  que  oppòr  á  capacidade  da  pes- 
soa ,  que  he  huma  parte  essencial  ;  do  que  se  segue  com 
evidencia  ,  que  não  são  guiados  pelo  amor  da  Patna  e  da 
Justiça,  mas  pela  esperança  da  representação  e  do  in- 
teresse. 

Convenho  que  nesta  convulsão  politica  houvesse  des- 
acerto ,  houvesse  excessos  ,  houvesse  medidas  precipita- 
das ;  mas  quando  deixa  de  haver  tudo  isto  em  similhan- 
tes  crises  ?  Estou  bem  certo  que  o  Governo  Provisório 
desapprova  esses  extravios  da  razão  ;  a  nós  compete  ago- 
ra esquecellos. 

A  Sagrada  Constituição  ,    em  que   os  nossos  Irmãos 
trabalhão  ,    não  tardará    em  vir  espalhar    sobre  e-ta  Pro- 
víncia os  seus  benéficos  effeitos  ;  não  Queirais  que  ella 
depois  de  estabelecer  as  bases  da  nossa  futura  felicidade 
tenha    a  estranhar-vos  procedimentos  que    a  razão  repro- 
va :    longe  o  espirito  de  partido  ,  fora  a  sedticção  da  in- 


triga  cavilosa  ,  execração  aos  revoltosos  :  concórdia  ,  ami- 
2ade  ,  sbcr^o  ,  e'  confiança  no  Governo  ,  e  Viva  a  Cons- 
tituição ,  Viva  a  Religião,  Viva  o  Nosso  Sob';rano  ,  Vi- 
va o  Governo  trovisoiio.  „  —  Pur  hum  l'oi  tii^uci  ijue 
'  te  III  per  dlvhii  ;  "Vitam  impendere  vero.,, 

Assim  se  expressava  enlre  os  dias  6  e  li  de  Abril 
hum  (Cidadão  ,  cujos  sentimentos  eráo  idênticos  aos  de 
todos  aquelles  que  anliclaváo  a  concórdia  c  a  pai  do  Pair 
onde  existiáo.  'J"odos  os  factos  posteriores  tem  mostra- 
do que  o  numero  destes  era  i^iial  ao  dos  Hal.itantes  des- 
ta Cidade  ;  mas  foi  necessário  que  para  se  fazer  mais  res- 
plandecenle  a  sualienemerita  coiiriucta,  cila  fosse  contras- 
tada pelo  indiscreto  procedimento  de  alguns  espíritos  in- 
quietos que  ,  sem  calcular  primeiro  as  circunstancias  do 
tei7-:po  c  do  lugar,  sem  coiiliecerem  o  honrado  caracter 
dos  seus  Concidadãos ,  quizerão  abusar  do  enthusiasmo 
publico  para  perturbar  a  boa  ordem  social. 

Káo  devemos  pòr  tanto  delermiui^r  o  positivo  ob- 
jecto do  seu  arrojo;  porcin  ,  para  não  cahirmos  na  Cen- 
sura de  emudecer  totalmente  solire  este  ponto  ,  bastará 
que  os  comparemos  a  esse  niemoravel  Incendiaiio  do 
Templo  de  Dinna  :  talvez  que  ávidos  de  liuma  illusoria 
fama  ,  não  podendo  ccUlirisjr  seus  nomes  com  acções 
dignas  de  5;loria  ,  quiresscni  incendiar  o  edifício  da  pu- 
blica felicidade  :  também  talvez  perteiid-íssem  aproveitar 
o  momento  para  promover  o  seu  individual  interesse  ou 
granjjear  cargos,  que,  sendo  honoríficos  para  quem  os 
recebe  de  liuma  autlioridade  legitima  ,  são  desairosos  aos 
que  os  procurão  psl.is  vias  da  seducção  ,  da  cabjlla  ,  ou 
da  abusiva  inílliencia.  Finalmente  a  mesma  providente 
autliof idade  ,  que  Ortienoti  a  sua  tão  necessária  captura, 
saberá  pesquisar  o  objecto  de  seus  indiscretos  tentames  , 
inipõr-llies  a  justa  pena  ,  e  indicar  ao  Hublico  a  maneira 
porque  devem   ser  reputados. 

Responsáveis  pela  fiel  narração  dos  factos  ,  deve- 
mos aniuinciar ,  que  pelo  c-spaço  de  cinco  dras  houverão 
espíritos  tuibiilentos  qi'e ,  tomando  o  exemplo  de  no- 
cturnas agoureiras  aves  ,  se  optoveitavío  do  silencio  da 
iioute  para  altearem  o  sinistro  guincho,  cujo  ecco  dura- 
va ainda  quando  o  Sol  varria  as  sombras,  em  informes, 
insulsos  ,  mas  atrevidos  Pasquins,  que  manchavão  as  pa- 
redes e  esquinas  rnais  publicas  da  Cidade.  (  Deste  vilis- 
íimo  niíii)  usarão  também  nls^uns  perversos  em  Lisboa  \ 
't;  houve  tal  i/ue  os  ajHxcu  alé  de  dia  nu  Rh<i  do  Ouro  , 
#íf.)  Ao  principio  asna  sediciosa  frase  se  diri:;ia  somen- 
te a  alterar  os  ânimos  com  o  sofisma  de  que  o  Governo 
estribelecido  no  dia  6  de  Abril  era  illegal ,  e  contrario 
^0  Systema  Constitucional  ,  por  estar  encarregado  a  hu- 
nia  só  pessoa  ;  porem  passou  a  mais  a  temeridade  de  oc- 
culto  incendiário,  proclamando  recursos  tão  perversos, 
que  serião  oiigeni  da  inevitável  ruina  desta  Província, 
se  activa  piovidencia   não  atalhasse  o  contagio  ('). 

Os  amotinadores  não  conseguiáo  auginentar  o  seu 
numero,  pnique  o  erro  raras  vezes  lucra  muitos  sectá- 
rios, onde  tem  antigo  predomínio  a  virtude  social,  que 
caracterisa  os  Portugueses  ;  porem  quando  similhantes 
homens  em  taes  casos  se  envolvem  nas  sombras  de  hum 
tenebroso  sc.'redo  ,  sempre  conseguem  aterrorisar  ,  ainda 
as  maiores  Povoações ,  porque  desconhecendo-se  o  seu 
pequeno  ntimero  ,  prevalece  a  illusão  que  gera  o  susto, 
suppóc-se  ingente  massa  o  que  he  apenas  invisível  áto- 
mo, e  julga-se  corpolento  gigante  o  que  iii.o  he  mais 
do  que  ridículo  pigHiío. 

Tal  foi  o  effeito  que  tacilmente  se  notava  nesta 
Cidade  nos  dias  7  até  11  de  Abril.  Qiiasi  todos  jul^a- 
vão  \er  próxima  a  devastadora  torrente  Àí  Anarqíiu  , 
alguns  ja  escutavão  o  sussurro  de  turiosas  catadupas  ;  c 
■não  existia  mais  do  que  escaco  e  turvo  regato,    que  pa- 


(•)  Allndo  ao  execrarei  Affixo,  que  proclamava  a 
rebelião  dos  Kscravos  !  ■Oxalá  que  o  inrquo  Author  desra 
máxima  jániais  seja  conhecido ,  porque  o  seu  nonie  será 
sempre  horroroso,  e  abominável. 


rara  em  estreito  e  lodoso  charco;  porque  lodos  os  Ka- 
biiBiitcs  ,  dignos  de  figurar  nos  solcmnes  actos  políticos 
desta  Província,  conservaváo  indeléveis  05  sentimentos 
que  ha\ião  manitcstado  n.",  pfírr.círo  dia  da  sua  sjudjveí 
Regeneração.  O  frenesim  do  delírio  de  alguns  não  pc- 
deii  jauijís  offuscar  a  imitucuiadj  conducta  dos  briosos 
MaranUoeiíses  ;  antes  lie  digna  de  comparar-se  a  huaia 
serena  atmoítera  ,  que  fica  parecendo  mais  magestosa , 
quando  a  devisair.os  depois  do  eclypse  de  caliginosa  nu- 
vem. 

Com  tudo  a  perturbada  face,  que  este  acontecimen- 
to apresentava  ,  devia  infallivehtitiite  ollender  os  senti- 
mentos do  F.xccllentissimo  Governador  Provisório,  que 
vendo-se  tão  poucos  dias  antes  instado  e  proclarrado  pe- 
los plenos  votos  de  huma  Assemblca  Nacional ,  a  fim  de 
acceitar  hum  cargo,  que  o  seu  individual  ir.tcressc,  e 
commodidade  lhe  mandaváo  renunciar,  sem  que  medias- 
se huma  única  circunstancia ,  que  devesse  alterar  esses 
expressados  votos  ;  observava  agora  app.irencias  tão  con- 
trarias á  sua  espectacão ,  c  Á  bein  fundada  esperança, 
que  ha\  ia  concebido  de  consc(V.'.r  intacta,  e  inalterável 
a  tranquillídade  Publica.  Que  lhe  cuiTíptia  fazer  nesta 
collisão?  Fulminar  os  r.edicio^os  com  o  rigoiisii.o  da  Lei  , 
seria  dar  indii.íos  de  que  aiiibicionava  o  perig'iso  Gover- 
no ;  não  reprimir  a  sedição  era  faltar  aos  devcres  do  seu 
cargo  ;  abdicando  este  cargo  psra  abandonar  hum  Paiz  t 
que  3  primeira  vista  parecia  inconsequente  c  ingrato^ 
restava  lhe  a  magoa  de  desamparallo  nesta  peri;o5a  cri- 
se, e  de  resistir  ás  supplicas  de  innumerosos  cidadãoi  e 
fiuiiilias  que  ardentemente  o  instaváo  para  restaurar  com 
a  continuação  do  seu  Governo  a  segurança   Publica. 

O  Excellentissimo  Governador  procedco  neste  caso 
■conforme  a  dignidade  ,  que  lhe  cumpria  conservar  a  exi- 
gência das  occorrentes  circunstancias  :  as  consequrnciai 
o  evidenciarão,  dando  tanto  apuro  á  sua  gloria,  coiiit/ 
realce  ao  plausível  geral  caracter  dos   Maranhoensei. 

LIS  1;  O  A   22  de  Julho. 

DECRETO, 

"  Dom  João  por  Graça  de  Deos  ,  e  pela  Constítui- 
c5o  da  Monarquia,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal, 
Brasil,  e  /il^arves  ,  d' iqtiém  e  d"  além  Mar  em  Alriea, 
etc.  Faço  saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes 
Decretarão  o  seguinte: 

"  As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias-,  e  Constituin- 
tes da  Nação  P,<rtu^iiein  ,  conhecendo  que  não  he  em 
tildo  compatível  com  o  actual  Systema  Constitucional 
o  Formulário  ate  ajora  usado  nas  Leis,  Alvarás,  Provi- 
sões ,  e  mais  papeis  diplomáticos  ,  expedidos  pelas  diver- 
sas Secretarias  de  F.^tado  ,  e  Ttihunaes  :  K  querendo  es- 
tabelecer nesta  matéria  hum  methoilo  uniforme  ,  regular, 
e  anahgo  á  nova  ordem  dzs  cousas,  Decretão  proviso- 
riamente, até  ;i  publicação  da  Consfit'iiç.ío  ,  o  seguinte: 

"  l.°  Cada  lurm  dos  Decretos  das  Cortes  será  pu- 
blicado em  huma  Carta  de  Lei  ,  concebida  nestes  termo* 
—  Vom  J oito  por  Graç.i  de  Deos,  e  pela  Constituição 
da  Monarquia  ,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal  ,  Brtf 
j<ií,  c  Algiirves  ,  d' aquém  e  d' além  i'\!ar  em  Ajrica  , 
etc.  Faço  saber  a  todos  oí  meus  Siibditos ,  cue  as  Cor- 
tes Decretarão  o  seguinte:  —  As  Cortes  Geiírs.  etc. ,  e 
transcripta  a  integra  do  Decreto  atò  á  data  inclusivamen- 
te ,  rematará — Por  tanto  .Mando  a  todas  as  .Authorida- 
des  ,  a  quem  o  conhecimento ,  e  execução  do  referido 
Decreto  pertencer  ,  que  o  cumprão  ,  e  executem  tão  in- 
teiramente como  nelle  se  contem.  —  Dado  no  Palácio, 
e*c. 

"  2.°  Todas  as  Ordens,  e  Providencias  R.  ,  expedida» 
para  a  melhor  e  mais  prompta  execução  das  Leis  acluaes, 
(Hl  djs  que  para  o  futuro  se  fi7crem  ,  serão  expedidas 
por  Decretos  ,  ou  Alvarás  sem  força  de  Lei  ,  assignados 
por  EiRci,    e  pelo  Secretario    ds  Estado   da  Repirtição 


cciníptftentf  ,  oti  por  Portarias  assiguadas  psio  mesmo  Se- 
crítjrio  úi  Hmíôo. 

"  j."  Co;itiiuiarí<í  a  passar-se  debaixo  do  mesmo 
rormulario  ,  ate  a^ora  usado  ,  o>s  Alvaiás  sern  torça  d; 
Lei  ,  as  Cartas  Regias  para  os  Dik;ucs  ,  Marqurzes  ,  c 
ii:íis  Ptfsso.-.s  a  q>i?m  costumão  dirij;jr-sc. 

"  4."^  Os  Decretos  Sírio  tambeixi  expedidos  do  mes- 
mo modo  oue  ate  agora  ,  usando-se  ,  quando  for  iiecesia- 
f  io  ,  das  palavras  —  Hei  por  bem  —  ,  e  nunca. — Sou 
Servido.  —  Ei}í.ei  os  assi^nnri  ;  e  além  disso  quaesquer 
Leis,  Alvarás,  Diploir.as  ,  ou  Cartas  Regias,  contendo 
disposiçóeí  qu;  as  Authoridades  tenháo  de  cumprir  ,  se- 
rão assiijnadíií  também  com  o  nome  inteiro  pelo  Secre- 
tario de   EsiaJo  da   Repartição  competente. 

"  5."  EIRei  co:Uinuará  a  assignar  de  Ciiancella  ,  e 
de  Rubrica,  nos  casos,  e  jia  fiirma  ate  a^ora  praticada, 
por  r)ão  se  dever  entender  a  seu  respeito  o  Decreto  de 
29  de   Maio  deste  anuo, 

"  6S  Nuiica  mais  se  usará  nem  da  fornia  ,  nem  do 
nome  de  Avi^o ,  mas  do  de  Portaria ,  que  principiará 
sempre  deste  modo  —  Manda  EIRei  pela  Secretaria  de 
Estado  de  tal  Repartição,  etc. 

''7.°  Nas  Portarias  expedidas  pelos  Tribunaes  ,  nos 
casos  do  tfstil-> ,  se  usará  da  Formula  seguinte  —  Man- 
da EIRei  pelo  Tribunal,  etc.  As  Cartas,  que  por  eiltís 
se  expedirem  ,  principiarão  deste  modo —  Dom  Joiía  por 
Graça  de  Deos  ,  e  pela  Constituição  da  Monarquia  ,  etc. 
e  acabarão  na  forma  antiga.  As  Provisões  do  expedien- 
te principiará')  assim  —  Dovn  Joiío  por  Graça  de  Deos  , 
e  pela  Constituição  da  Monarcuia  ,  Rei*do  Reino  Unido 
de  Partdgiil  ^  Bi\isU ,  e  AlgarVcs,  d' aquém  e  d'alLm 
JMar  em  Afriírii,  etc.  Faço  saber,  etc,  ,  e  no  lim — EIRei 
o  Mandou  pelos   Ministros  ,  etc. 

"Paço  das  Cortes,  em  oito  de  Julho  de  mi!  oito 
centos  e  vinte  hum. 

"Por  tanto;  Mando  a  todas  as  Authoridades,  a 
quem  o  conhecimento  ,  e  execução  do  referido  Decreto 
pertencer,  que  o  cumprão,  e  executem  tão  inteiramen- 
te como  nclle  se  contem.  Dada  no  Palácio  de  Queluz; 
aos  II  dias  do  msz  de  Julho  de  18:1.  —  EIRei  Com 
Guarda.  —  ígiBcio  da  Costa  Qiilntelltt.  • — Curta  de  I-ci  , 
for  ifíie  Vossa  Majestade  Manda  cxíttilar  O  Decreto  das 
Citrtes,  na  í/Mnl  se  estabelece  a  formula  por  que  se  devem 
exfedir  os  Diplomas  ,  tanto  nus  Sea  etárias  de  Estado  , 
to,no  lios  outros  Tribu^taes.  —  Para  Vossa  Majestade  ver. 
—  Joa,juim  dos  Reis  Amado  a  fez.  —  Manoel  Nicolau 
Eítevis  Nep-ão. —  Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  na 
Ciiancellatia  Mór  da  Corte  e  Reino.  Lisboa  14  de  Julho 
de  iSai.^-D-  Miguel  José  da  Camará  Maldonado. — 
Registada  na  ("hancellaria  Mór  daCorte  e  Reino  no  Livro 
das  Leis  a  f.  167.  Lisboa  14  de  Julho  de  1 821. -^  Fro/i- 
í/ico  José  Bravo.   ,, 


r  o  R  r  .■>.  R  I  .\. 

"Manda  E!R.ei  ,  pela  Secretaria  d' Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  ,  que  o  Tribunal  do  Conselho  da  Fa- 
zenda ,  a  quem  foi  con>mettida  a  arrematação  das  casas 
<m  que  esteve  a  Intendência  Geral  da  Policia  ,  da  me- 
tade do  prédio  estragado  pelo  fogo  no  infausto  dia  ic 
de  Junho  ,  da  quinta  do  Campo-Pequeno  e  outros  bens 
Kacionats,  cujas  arrematações  tinhão  e  tern  por  objecto, 
humas  começar  a  grande  e  desejada  obra  d' ainortisação 
da  Divida  Publica  ,  outras  reparar  Prédios  que  são  de 
absoluta  necessidade  ,  e  cujo  esrado  de  ruins  fará  recor- 
dar crimes  de  que  parece  são  incapazes  ânimos  Partn- 
guczes  ;  apezar  comtudo  de  fins  tão  ponderosos,  ape7ar 
djs  Ordens  que  o  Conselho  íecebeo  ,  apezar  de  se  lhe 
dirigirem  os  documentos  necessários  ,  posteriormente  ao 
sobredito  fogo  ^  e  que  por  is'0  lhe  não  pôde  servir  de 
pretexto  3  demora  cue  tem  iido^  não  podendo  neni  de- 
retído  já  soffrer-ss  esta  por  míis^ternpõ  ;  p  dito  Conse- 


lho não    só   cmrpra  logo  logo    as  Ordens    que  recebeo , 

mas  dentro    em  três    dias    dará    a  razão    de  não    estarervh 

cumpridas.    P.Uacio  de  Q:iéluz  em  iS  de  Jullio  de  1821. 
—  t  rancisco  Duarte  Cocílio.  ,, 


# 


Dissemos  na  Gazeta  de  Quintafeira  19  do  corrente  , 
qué  a  Academia  Real  das  Sciencias  enviara  a  Quâhiz 
l>uma  Deputação  a  comprimentar  o  seu  Presidente  o  Se- 
reníssimo Sr.  Infante  D.  Miguel  ;  e  cumpria  também 
dizer  que  na  Segund.\feira  antciior  tóta  outra  Deputação 
dj  mesma  Academia  comprimentar  (bem  como  diversos 
Tritiunaes  )  o  Nosso  Augusto  Soberano  ,  a  quem  dirigio 
hum  Discurso  ,  digno  da  Academia  e  do  Monarca  ,  que  o 
escutou  com  o  maior  agrado  ,  correspondendo  com  todas 
as  demonstrações  de  Sua  Real  satisfação.  Estimaremos 
se  nos  proporcione  occasião  de  dar  a  ler  ao  Publico  os 
Discursos  pronunciados  por  hum.i  e  outra   Deputação. 

(Quintafeira  iS  decorrente  dco  S.  M.  Audiência 
geral  no  Palácio  da  Bemposti  C  onde  veio  ficar  na  noite 
antecedente )  a  militas  pessoas  e  deputações  que  con- 
correrão a  compiimentar  Sua  Real  Pessoa  ,  e  a  apresen- 
tar suas  sollicitações  ,  recebendo  a  tod«s  com  o  agrado 
c  bondade  paternal  que  o  caracterisão. 


CORTES.—  Sjss.Io  de  21   de  Julho. 


M9 


Aberta  a  Sessão  ás  horas  do  costume  ,  e  lida  pelo 
Sr.  Secret.irio  Q^iteiroga  a  acta  da  precedente ,  que  se 
achou  conforme  ,  mencionou  o  Sr.  Secretario  Felgiu-iras 
os  seguintes  otficios  do  .Miiiistro  dos  Negócios  do  Reino  : 
1.°  j-emettendo  o  orçamento  sobre  as  despezas  da  CadOa 
de  Vizeu  :  2."  incluindo  huma  Consulta'  da  Junta  da 
Companhia  das  Vinhas  c\o  Alto  Douro  sobre  a  necessida- 
de da  criação  de  huma  Cadeira  de  Filosofia  :  5."  huma 
representação  do  Enfermeiro  Mór  do  Hospital  Real  de 
S.  José  sobre  hum  requerimento  dos  Médicos  do  mesmo 
Hospital  :  4.°  incluindo  huma  representação  da  Camará 
do  Porto  sobre  certas  vendagens  :  5.°  incluindo  a  res- 
posta do  Bispo  de  l^izcu  ,  em  que  pede  ser  dispensado 
do  Emprego  de  Conselheiro  d' Estado  (sobre  o  que  se 
destinou  tratar  na  Sessão  do  dia  Tercafeira).  Mencionou 
o  oflicio  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  ,  em  que 
inclue  a  nota  do  Encarregado  dos  Negncios  à'HespaaUa  . 
D.  J osé  Miiria  de  Pando  ,  em  que  pede  satisfação  da 
expressão  proterida  pelo  Sr.  Deputado  Sarmento  na  Ses- 
são do  dia  16  do  corrente,  accrescentando  qu^  julga  in- 
decoroso ao  sen  Goverjio  o  persistir  no  seu  eir.prego  , 
se  a  não  receber  ,  e  incluindo  a  resposta  ao  mesmo  En- 
carregado do  Ninistro  dos  Negócios  Estrangeiros  ;  o  que 
S.  Magestade  Mandava"^'  pòr  na  presença  do  Soberano 
Congresso  para  seu  conheciríiento. 

O  Sr.  Peieira  do  Ciu-:iio  opinou  que  se  maravilhava 
de  ver  sin.ilhante  proposição  ;  que  he  novo  na  Diploma- 
cia moderna  intrometter-se  hum  Estrangeiro  ,  por  mais 
condecorado  que  seja,  nas  opiniões  dos  Deputados,  e 
i?to  no  recinto  sagrado  da  Asseinblca  Legislativa  :  Que 
lie' necessário  que  o  .Mundo  .inteiro  sa.ba  ,  que  os  Portu- 
gueses tendo  recuperado  os  seus  direitos,  recuperarão 
também  a  sua  independência,  e  antiga  glória  ;  e  que  a 
saberão  manter  e  conservar  ;  e  que  para  evitar  discussão 
sobre  huma  matéria  para  que  não  vem  prepàradcs  ,  fos- 
sem esses  documentos  para  a  Commissão  Diplomática. 

O  Sr.  Castello  Branco  apniou  a  moção  ,  e  accrcs- 
centou  ,  que  o  Diplomático  de  que  se  trata  ignora  os 
piincipics  públicos,  quando  pede  satisfação  de  huma.  pa- 
lavra ,  proferida  por  hum  Deputado  d' hum  Corpo  Legis- 
lativo, quj  he  tão  inviolável,  como  o  Congresso  de  que 
elle  faz  parte  ;  e  convinha  que  ic  enviasse.  .0  officio  ã 
Commissão  Diplomática.  Approvado. -..J.^— '.- 

0"rne'sÍTÍo  Sr.'  Secretario  mencioiioti    varias  felicita- 


ções  ;  e  hunia  Memoiia  sobre  o  'ncananiento  do  rio  5<i- 
de,  por  Joaijtiim  de  Góes  ;  remettido  á  Commiisáo  de 
Estatistica.  Mrnc:onou  huma  representação  do  Libllothe- 
cario  Mór  do  Reino,  pedindo  <)us  se  rcniettão  para  a 
liibliotlieca  Publica  e\eiT!pIares  dos  Diários,  e  da  Cons- 
tituição. Approvado. 

O  Sr.  Alves  lio  Kio  apresentou  debaixo  de  novo 
aspecto  a  sua  mfMráo  aceic«  do  Barão  do  Kio  Seeco  ,  a 
qual  f«ra  regcitjita  nas  precedentes  Sessões  :  ali;uns  .Mem- 
bros julgarão  ser  a  njesitia  que  loi  rcgcilada  ,  c  por  isio 
inadwiissivel.  O  Sr.  Vernanáes  Tltomás  opinou  que  fosse 
a  mesma  -ou  não ,  e  fosse  ou  não  verdadeiro  o  fjcto  a 
que  aliudia,  dexia  ser  regeitada,  Que  a  liberdade  da 
Imprensa  já  foi  publicada,  c  que  lie  livre  a  cada  Cidadão 
censurar  as  decisões  do  Congresso,  huma  vez  que  não 
tendão  a  chamar  á  rebelhão,  e  escrever  livremente  os 
pensamentos  ,  como  se  pôde  censurar  huma  conversação , 
que  se  stippúe  ser  em  particular  com  EIRei  ;  a  iinal  de- 
cidio-se  que   se   regeitasse. 

O  Sr.  Miranttn  apresentou  huma  moção  para  sus- 
pender o  p.irrafo  6°  da  Lei  ,  que  concede  priviles;io  ex- 
clusivo de  14  anoos  -aos  que  mtroduzcm  novos  inven- 
tos, em  q*ianto  se  não  faz  iiuma  Lei  mais  extensa;  fi- 
cou  para  a  segunda  leitura. 

O  Sr.  Bors;cs  Carneiro  fez  huma  indicação  a  favor 
de  Francisco  Ignncio  Vahiiio  ,  ao  qual  sc  negou  o  direi- 
ta de  petição,  cm  que  se  queixava  do  Juiz  de  Fora  de 
Sei-fa  ,  e  ptdi.i  que  se  ordenasse  ao  Governo  que  se 
mande  infornjar  deste  negocio,  sendo  possivel  ,  por  pes- 
soa alheia  da  Magistratura,  porque  seria  o  meio  de  des- 
cobrir a  verdade  e  evitar  as  baudeaçúcs.   Approvado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  segundas  leituras  dos 
seguintes  projectos  :  l."  do  Sr.  Soares  Franco ,  para  a 
formação  de  Escolas  de  Filosofia  em  Lisboa,  Évora,  c 
Porto,  no  intento  de  augmeiltar  a  Industria  e  Artes  pe- 
lo augmento  da  Química  (que  se  mandou  imprimir): 
2."  do  Sr.  Borges  Carneiro  para  re  igualarem  as  Audiên- 
cias oa  Correição  do  Civel  da  Corte  com  a  do  Cível  da 
Cidade  (reservado  para  a  discussão  da  Lei  sobre  este  ob- 
jecto). 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  apresentou  ,  como  Membro 
«ia  Conimissão  do  Ultramar,  os  ofticios  do  Governador 
do  iiljraiihíio  ,  Bernardo  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca, 
e  sobic  elies  deo  O  seu  parecer,  que  se  teduzio  a  appro- 
var  a  condiicta  firme  e  leal  do  Governador,  e  que  o 
}ulga  digno  de  louvores  ;  que  o  Povo  do  Maranlião , 
pelos  mesmos  motivos,  merece  fazer  parte  da  grande  fa- 
mília Pffrííigfífíii  ;  que  se  lhe  remettáo  todas  as  Leis 
promulgadas  por  este  Soberano  Congresso,  assim  como 
o  Projocro  da  Constituição  ,  e  Proclamação  aos  Brasilei- 
ros ',  que  deve  ficar  sujeito  ao  Governo  Executivo  de 
Portugal,  conservando  todas  as  relações  politicas  e  com- 
merciacs  com  as  outías  Provindas ;  que  se  devem  pagar 
as  letras  vindas  do  Rio  de  Janeiro  por  credito  publico  ; 
quc  porém  em  quanto  ás  prestações  mensaes  ,  a  Cotn- 
inissão  não  |ir(jduz  a  sua  opinião  por  não  estar  informa- 
da ;  <)ue  se  lhe  envie  o  Bergantim  Gloria,  ou  outra 
qualquer  embarcação  ligeira  ,  cm  lugar  da  Corveta  j4cti- 
va  ,  para  proteger  o  seu  Commercio ,  o  que  hca  á  dispo- 
sição do  Governo  ,  por  ser  da  sua  attribuiçáo.  Approva- 
do. Mencionou  iguaJmente  o  seu  parecer  sobre  o  relató- 
rio Conselho  Militar  da  Divisão  dos  Voluntários  Reacs 
íl'EIRei  estacionados  em  Alonte-Video  ,  dando  louvores 
aO  coiíiporta:nento  daquella  valorosa  Divisão,  cercada  de 
tantas  privações  ,  parecendo  justo  que  seja  rendida  para 
regressar  a  Portugal  :  depois  de  alguma  discussão  ficcu 
adiado. 

O  Sr.  Ferreira  da  Costa,  como  Memtro  da  Com- 
inissão  Especial  para  examinar  a  Administração  do  Diá- 
rio de  Cortes  ,  deo  o  seu  parecer  propondo  hum  novo 
inethodo  para  a  mesma  Administração  ,  o  que  ficou  adia- 
do. 

O  Sr.   Felgneirai    fez    huma    indicação  ,    para   que  , 


visto  estar  approvado  o  parecer  da  Conimissáo  ,  que  con- 
cede louvores  a  Divisão  dos  Voluntários  Reaes  d'EIRei  , 
e  estando  a  partir  hum  brigue  de  Guerra  para  o  lHo  de 
Janeiro,  propunha  que  por  via  do  Governo,  cm  respos- 
ta ao  otficio  da  mesma  Divisão  se  lhe  comnuinique  esta 
decisão  ;  assim  como  será  retirada  ,  ou  rendida  como  ,  e 
quando  for    possível.   Approvado. 

O  Sr.  ^'osconcellos  lez  iiunia  indicação  para  que  se 
passasse  ordem  para  se  pagar  áuuelles  distiiictos  Milita- 
res ,  porquc  consta  não  serem  pagos  ha  vinte  c  dois 
inczes  :  depois  de  alguma  discussão  decidir.-ve  que  se  en- 
viasse  ao  Governo  para  a  tomar  ém  considcraçiu. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  a  chamada  ,  e  se  acha- 
rão presentes   90   Deputados. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia  a  redacção  dos  Diplomá- 
ticos, e   seus  ordenados. 

O  Sr.  FraMíini  comparou  as  dcspezas  que  os  nossos 
Diplomáticos  fazem  (não  obstante  a  reforma  que  propõe 
a  Commissão)  com  os  dos  Estados-Unidos  ;  ii.ostrou 
por  hum  Mappa  que  apresentou  ,  que  estes  apenas  fazem 
de  despeza  ao  seu  Patz  7  1  :ooo^ioo  rs.  ,  entretanto  que 
os  nossos  ,  apezar  das  economias  adoptadas  ,  ainda  passáo 
de  i6>:ooc^-'00  rs. ,  o  que  se  devia  tomar  em  muita 
consideração.  O  Sr.  Braanicanifi  opinou  que  esta  com- 
paração he  inadmissível  ;  e  que  basta  para  a  designar 
por  absurdo  a  igualdade  estabelecida  para  todos  os  Fai- 
2es ,  quando  he  sabido  que  nem  le  pi)de  passar  com 
muito  menos  que  nos  outros  :  que  alem  disto  o  caracter 
dos  Ministros  dos  Estado-Unidos ,  attendida  a  sua  forma 
de  Governo  ,  não  tem  tanta  representação  como  os  do» 
Governos  Monárquicos  ,  ainda  Constitucionaes.  —  O  Sr. 
Franílni  Opinou  que  clle  aprontava  aquellc  Mappa  para 
servir  de  niodello  ;  que  não  pertende  se  observe  á  risca^ 
mas  que  deve  servir  de  comparação  ;  que  entretanto  o 
apparato  exterior  de  nada  serve  ;  que  as  consider3'çóes 
são  sempre  relativaa  ao  regimen  e  força  fysica  ,  e  moral 
dos  Estados  ;  o  que  foi  apoiado  pelo  Sr.  Borges  Carnei- 
ro :  depois  de  alguma  discussão  decidio-sc  :  1."  que  o» 
Embaixadores  ordinários  (icavão  extinctos  :  2."  que  o 
Governo  Executivo  possa  ter  Ministros  Plenipotenciários- 
nas  Cortes  de  Madrid,  Londres,  Paris,  Roma,  \'ienntt 
d' Áustria,  e  S.  Petcrsburgo  :  j.°  que  nos  outros  Paizes 
fica  ao  arbítrio  do  mesmo  Governo  nomear  Encarrega- 
dos, ou  Cônsules  Geraes  ,  segundo  as  relações  politicas 
ou  comm>"'ciaes  :  4."  que  fiquem  abolidos  os  Conselhei- 
ros de  Legação:  5.''  que  em  cada  liuma  d.is  Cortes  on- 
de houver  Ministro  haja  hum  SecieTario  de  Legação  r 
6."  que  haja  hum  ou  dois  Officiaes  adidos  com  ordena- 
do, como  parecer  ao  Governo,  nas  ires  Cortes  de  Hes- 
panlta ,  Franfa,  e  Inglaterra  ;  e  nas  outras  três  de  R«- 
tna ,  Áustria,  e  Rússia  hum  só,  se  tanto  for  preciso; 
admittindo-se  porem  sem  ordenados  todos  os  adidos  que 
appareção  ,  e  se  querrão  admittir  áquella  carreira.  Em 
quanto  porem  aos  ordenados  que  devem  ter  ,  ficou  adia- 
do. 

Levantou-se  a  Sessão  ao  meio  dia ,  ficando  para. 
Ordem  do  dia  o  Projecto  da  Constituição. 

Erro  notável  da  JolJia  precedente  :  pag.  4,  col.  I  , 
íiit.  50 —  i  custa  da  liberdade  —  ,  Icia-se  —  á  causa  da 
liberdade. — Também  na  pag^  j,  col.  2,  liit.  j8  —  can- 
carosa  — ,  Icia-te  cancerosa. 


* 


A  N  N  U  N  C  <  a 

António  Cardoso,  Caixeiro  que  foi  de  Mamei  dt  S. 
Anna  ,  com  líotica  no  largo  da  Esperança  N."  ji  ,  aviss 
a  todas  as  pessoas  lUie  do  seu  ptestimo  precisem  ,  o  po- 
dem procurar  na  tua  Botica,  na  Calçada  do  Coipbro  N.** 
40,  aos  Paulistas.  Na  mesma  fcotica  se  vende  Agaa  dat 
Cuidas,  de  Sáidchití  ,  Férreo,  e  huma  Opiat*  para  iim- 
twr  o<  dentes. 


^  A    1  y.\  ím;  E  N  b  A    ^  a  (  i  o  .\  a  l. 
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GAZETA  U.J¥irERSAL, 

POLÍTICA,  LÍTTEllARIA,  E  MERCANTIL. 


Tl"]R(  A  FEIRA  24  DE  JULHO. 


REINO- UNIDO    DE    PORTUGAL,    BRASIL,    E    ALGARVE S. 

Maranhão   22  de  Abril.   (N."   j  °  do   Coiicilladtr,') 

Vcmonstroíito    da    'Receita    e    Vespeza    da  Thesouraria  Geral    da  Junta    da  Administração ,    e  Arrecadarão    da  Real 
Faicnda  desta  Província  desde  o    i."  de  Janeiro  até   6  de   Abril  do  corrente  anuo. 

R  E  e  E  I  T  A. 

Saldo  qac  existia  no   1."  de  Janeiro^  a  Saber: 


E, 


^m  billietes  de  Direitos  a  vencer 5:704çJ)44j 

Em  dinheiro i:574iè°i'      l'-^l^^'^l^ 


Em  Vales  de  Seally  Watker   e  Dancan  para  lhe  encontrar    no  que  se  lhe 

deve 5:6741a)  j64 

Em  prets ,   e  recibos  Militares  por  debitar  por  falta  do  Mappa  Geral  para 

a  certez.i  da  sua  conferencia ri'35<è7i9     6:98o<J)ioj  14:258(^577 

Rendimentos  de    j  mezes    da  Inspecção  em  dinheiro  e  bilhetes 4^'J4\<^6i  t 

Idem  de   z  w.tes  de  Alfandega 1^:177(^975 

Idem  de  Novos  Direitos 48i(á)S5i 

Idem  de  Sellos 7-l49^iÍí 

Idem  de  Sizas  ,  e  meias  Sizas ; 4:545^)004 

Idem  de   Decima 3:27  5(^420 

Idem  de  Chancellaria 650(^822 

Idem  do  Correio 1:257^^)688 

Idem  dos  Dízimos  Reaes 24:847<j)56j 

Idem  de  cobranças  feitas   de  vários  devedores 5:250(^200 

Idem  da  pólvora  que  se  tem  vendido 1:000^)160 

Quantias  recebidas  de  diversos  rendimentos,    devedores,    que  se  acháo  por  liquidar,    e  que    em  seu 

devido  tempo  deverão  ser  levadas  as  suas  respectivas  contas,  conferidas  que  sejáo ' 6:845(^415 

i46:268(è3;o 


D  E  S  P  E  Z  A. 

Diversos  pagamentos  de  compras  feitas  pela  Intendência  da  Marinha  ,  incluindo  os  semestres  do  Re- 
gimento de  Linha  e  Artilheria iy.^.oidffiS 

Idem  a  diversos  credores ,     .     ,     . 674á)ó-o 

Id;m  aos  Procuradores  do  Banco  do  Brasil iQ:oooàí)ooo 

Folhas  do  Arsenal,  e  Obras  Publicas,  a  saber: 

Aos  Jornaleiros  de  terra .      5:085(^290 

Aoj  de  mar 1:446^988  4:550(^278 


Ao  Almoxarife  da  Intendência    da  Marinha  para  pagamento    dos  Galiotas ,    Calcetas,   e 

farinhas  dus   Destacamentos • 2:400^000 

Ao   diio  para  farinha  da  Tropa i:6oc<ècco 

Ao  Ahroxarifc  do  Hospital  Militar  para  as  díspez3s  diárias  do  nicin:o 

Folha  Militar  de   Linha  ,   Milicianos  ,  e  fardainenios  atrazadoí  pagos  aos   mesmos      .     .      .      .      ^     .      . 

Folha  Civil  ,  e  Ecciesiastica 

De'!pezas   com  as   diversas   Repartições 

Pensões '•      • 

Vales   de   Direitos  de   algodão  despachado  por   Scolty  Vnlkcr    t  Duman    para  se  lhe  encontrar  no  que 
se  lhe  deve  de  hunia  Letra  de   ic:ooo^oco 

Siílilo  exlUtnic  ,  a    tabcr  '• 

Em  75   bilhetes  de  Direitos  da  Inspr cçáo  ,  e  Alfandega ^:zT\^ii<) 

Em  dinheiro 2:059^^1  !Í9 


4:000  ç^  DOO 

4:000  ;^ooo 

2>:S44d;9) 
2s:7  8i^02í 

2j5(Soo: 


ii:jío^47* 
I  46:268^)270 


^^  B.  Importa  a  divida  da  Fazenda  Real,  em  documentos  correntes,  desde  o  anno  de  1819  ate  í  presente 
data  em  28:406(^)14,  a  qual  quantia  se  vai  aniort içando  por  5:000^:00  rs.  mensaes,  em  consequência  da  Ordem 
verbal  da  Junta  da  Real  Fazenda. —iFrn/ícijí-a  He  Peaia  Felncr. 


Pelos  três  documentos  que  publicámos  (os  primeiros  dois  já  publicados  nas  Gazetas  Num.  64  e  6j  )  se  vi 
como  o  Fxcellentissimo  Governo  Hrovisorio  começou  desde  logo  a  conforniar-se  com  as  salutiferas  proxidcncias  da 
nova  Administração  Nacional.  Já  todas  as  piintipaes  classes  de  Cidadãos  teni  represeutaiKe»  cooscitnidos  pata  eluci- 
darem o  Governo  sobre  seus  interesses  e  urgências:  já  se  libertarão  da^  garras  da  penúria  aquellcs  ,  cuja  l>enemerita 
profissão  se  dedica  a  sustentar  c  defendei  o  Throno  e  a  Pátria  ;  ja  finalmente  se  franqueia  ao  Publico  o  conheci- 
mento das  rendas  do  Estado  ?...  Como  hc  já  diversa  a  nossa  situação,  c  quanto  devemos  esperar  do  futuro  I 


iwnTti  gtgrii 


LISBOA   2j   de  Julho. 
Artigo  d' Ojficw. 

D  E  C  R  E  T  O4 

"  Dom  Joáo  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Cnnstitui- 
■çSo  da  Monarquia,  Rei  do  Reino  Lnido  de  Portugal  ^ 
Brasil,  e  Jlgarveí,  d'aqucm  e  d'al«m  mar  em  Africa, 
etc.  Faço  saber  a  todos  os  meus  Súbditos  qB«  as  Cortes 
I^(;(rc{árão  o  seguinte  : 

"  As  Cortes  Geraes  ,  ExtraordiíwHw  ,  e  Constituin- 
tes da  Nação  Purttiguíz,a  ,  considerando  a  necessidade  ái 
assiç^nar  a  EIRci  ,  e  a  Familia  Real  ,  huma  dotação  con- 
veniente, segundo  se  acha  sanccionado  no  Artigo  j2  das 
bases  da  Constituiqío ,  bem  como  de  designar  Palácios, 
c  Quintas  para  liabitação  ,  e  recreio  de  Sua  Magestade  : 
E  desejando  conciliar,  quanto  seja  possível  ,  o  decoro^ 
e  explendor  ,  iiiseparavcl  do  Throno  com  as  actuaes 
urgências  do  Thesouro- Publico  Nacional,  Decretão  provi- 
soriamente o  seguinte  : 

"  !•"*  A  dotação  d'EIR8Í  será  a  quantia  annual  de 
Uezentoi  ses-nenta  c  cinco  contos  de  reis  ,  paga  em  me- 
zadjs  pelo  Thesouro  Publico  ao  Administrador  ,  que  Sua 
i>\as'estaHe  nomear. 

"  2."  Por  esta  quantia  serão  satisfeitas  todas  as 
áespezas  da  Guardaroupa  dFIRei  ,  da  Ucharia  ,  Mantea- 
ria  Cavalliarice  ,  Cocheira  ,  e  Criados  da  Casa  Real , 
exceptuando  aquelles  ,  que  costuuião  ser  pa^os  pela  Ca- 
sa das   Rainhas. 

"  ^.°  Ficão  designados  para  habitação,  e  recreio 
d'F,lRei  os  Palácios  da  Ajuda,  AUmititra  ,  AU:fra  ,  S.il- 
■Oáterra  ,  Vindos  Novas,  e  Ciatra  ,  com  todas  as  Quin- 
ta»    e   Tapadas ,  que   lhe  são  annexas, 

•'  4.°  t^ua  Magestade  a  Rainha  continuará  a  desfru- 
tar a  Casa  das  Rainhas,  e  a  receber  as  prestações,  que 
Jhe  estão  consignadas  no  Thesouro  Publico  a  titi;lo  de 
juros,  e  tenças,  com  todos  os  encargos,  e  despezas, 
que  ale  agora  coriião  por  sua  conta. 


"  $.°  Os  rendimentos  da  Casa  de  Bragança  coflti- 
nuaráú  a  ser  applicados  para  o  Tliesouro  Publico  ,  duram- 
te  a  auscocti  do  Ptincipe  Real  D.  Pedro  d' Alcântara  i 
<  logo  que  Sus  Alteza  regressar  a  este  Reino,  lhe  ícrti 
entregue  a  sua  adminifttraçãc. 

"6.°  Contiiuiari  EIRei  na  administriíçáo  da  Casa  do 
Infantalo ,  consignando  ao  Sereníssimo  Senhor  Infante 
D.  miguei  as  mezadas  ,  que  julgar  cunvenientcs. 

"  7,°  A'  Princeza  do  Broiil  D.  Maria  1'ranciica  Be- 
nedita se  continuará  a  prestação  do  apanágio  ,  que  se  a» 
clia  estabelecido. 

"  i."  A  cada  huma  das  S«renissimas  Senhoras  Ir»- 
fantks D.  Izabel  Maria,  D,  Maria  dt  AssumpfHo  ,  e  D. 
Jnjta  de  Jesus  Maria,  se  entregará  pelo  Thesouro  Pu- 
blico em  cada  mez  a  quantia  de  quatrocentos  mil  reis. 
Paço  das  Cortes   em  7   de   Julho   de    1821. 

"  Po' tanto  ;  Mando  a  todas  as  Authoridades,  aquém 
o  conhecimento,  e  execução  do  referido  Decreto  per- 
tencer, quç  o  cumprão ,  e  executem  tão  inteiramente 
como  nelle  .se  contem.  Dado  no  Palácio  de  Qutlu-,  aos 
11   dias  do  mez  de  Julho  de  1821.  —  EIRei  Coir.  Guarda. 

—  Ignacio  d*  Casta  QaintilU. 

Carta  de  Lei  ,  for  ^iie  Vossa  Mageitadt  Monda 
executar  o  Decreto  das  Ct>rtes  sobre  a  Datarão  desi' 
Suada  para  as  Heaes  Pessoas  ,  cnHempladas  ae  mesmo 
Decreto  ,  como  acima  se  declara.  —  Para  Vossa  Magesta- 
de   \et.  —  Guilherme  Fraiiciseo  de  Almeida   e  SiUa  a   fcr. 

—  Manoel  Nicoljii  Esteves  Scgrão. — Foi  publicada  es- 
ta Carta  de  Lei  na  Chancellaria  Mór  da  Corte  e  Reino. 
Liskva  14  de  Jullio  de  1821-  — D.  Miguel  J oiè  da  Ca- 
mará Maldonado.  —  Res^istada  na  Cluncellaria  Mór  d» 
Corte  e  Reino  no  Livro  das  Leis  a  foi.  i68  vers.  Liiboa 
J4  de  JuDio  de    l8ii. —  Francisco  José   Bravo.,, 


Ordem  ao  Conselho  da   Fazenda. 
"  AIat)da  EIRei  ,    pela  Secretaria  de  Estado   .'oi  Ke- 


•Ticios  da  Fazenda  ,  ^ue  o  Conselho  d<  Faienda  consulte 
com  a  remessa  de  huma  relação  das  pessoas  que  hís 
repartições  da  sua  competência  possusui  Otticios  contra 
o  que  as-  Leis  dcterniinão,  ou  seja  relativamente  a  ser- 
ventias, ou  á  nuiltiplicidade  ,  ou  á  incapacidade  dos 
Proprietários  ,  ou  Seiventuarios.  Palácio  de  Qiiéluz  em 
iS   de    Jullio  de    1S21.  —  Fraiuiico  Du.irte  Coelho.,, 

^'.  E.     Nesta  conlorniidade    se  expedirão    otdeus    ás 
mais  Repartições. 


Piira    o  mesmo  Cornsel/io, 

"  Manda  EIRei  ,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  ,  que  o  Consellio  da  Fazenda  taça 
ídspender  o  pagamento  de  rodas  e  qujcsquer  pensões  e 
ajudas  de  custa  ,  que  se  pagão  pelas  Repartições  da  sua 
competência  ,  seja  qual  for  o  titulo  em  que  se  tundem  , 
a  toJas  as  pessoas  que  tendo  Otticios  de.  que  percebem 
ordenados  ,  se  acháo  desfructando  as  rpentionailas  pen- 
»õ«s  ou  ajudas ,  como  acontece  com  os  Eniprcjadoi  da 
Junta  do  Comniercio  ,  a  quem  sobre  os  ordenados  se  dõr> 
itjirdas  de  cu<:o  ;  e  com  Antomo  Mm  tins  Selx,is  ,  quá 
lendo  como  Recebedor  dos  Direitos  Ueaes  Xoc^cúO  ts.  , 
recebe  a  titulo  d'.ijuJjs  de  custo  por  diíTcrentes  Reparti» 
çóes  í:34O^0^0  rs.  Palácio  de  í^uilui.  em  18  de  Julho 
de    tS*l>  —  hrancUco    Duiirte  Co<:l/io.  „ 

i\'.  B.  Nesta  conlorniidade  se  exped/tão  ordens  as 
mais  Kepactições. 


# 

Acha-se  finalmente  publicada  a  Lei  da  Liberdade 
<la  Imprensa,  e  nesta  tem  a  Nação  hum  aritemural  po- 
deroso para  sustentar  Os  seus  direitos  e  os  do  Governo 
Coostitucional  que  tem  adoptado,  pois  .deste  equilibfio 
depr>nde  a  felicidade  social  :  assim  a  prudência  dos  es- 
critores saiba  conCer-se  nos  limites  que  a  Lei  llie  pres- 
creve ,  e  SC  não  abuse  deste  precioso  bem.  —  Consta  a 
Lei  de  6i  artigos,  divididos  em  5  titulos  ,  de  que  aqui 
transcrevemos  o  primeiro  ,  e  na  tolha  se«uinte  o  segun- 
do ,  como  os  mais  essenciaes  ,  pois  os  três  últimos  são 
relativos  as  lorroalidades  judiciaes  para  julgar  e  punir  as 
«ifracçóes  da  mesma  Lei  ;  sendo  os  ditos  dois  artigos 
do  theor  seguinte  : 

Sobre  a  íxtcnsúo  tia  Uberdade  da    íínyreiísa, 

Art.  \.°  Toda  a  Pessoa  pôde  da  publicação  desta 
Lei  em  diante  imprimir ,  publicar  ,  comprar ,  e  vender 
Bos  Estados  Portuguezes  quaesquer  livros  ou  escriptos 
sem  previa  censura  ;  e  só  com  as  declarações  seguin- 
tes : 

2.°  A  t'jculdade  de  imprimir  qualquer  livro  ,  ou 
escripto  original  ,  ou  traduzido  ,  constitue  propriedade 
vitalícia  de  seu  Author  ou  Ttaductor  ,  a  qual  ainda  per- 
tencerá a  seus  herdeiros,  e  successores  por  espaço  de  lO 
airnos.  Quando  o  Author  ,  ou  Traductor  for  Sociedade 
Litteraria ,  ou  outra  qualquer  Corporação  ,  gozará  da 
mesma  propriedade   por  tempo  de  sessenta   annos. 

j.°  Quem  imprimir  qualquer  livro  ou  escripto  , 
tjue  nos  termos  do  artigo  antecedente  constitua  proprie- 
dade de  outrem  ,  perderá  todos  os  exemplares  delle  para 
O  Proprietário  ;  e  se  não  chegarem  ao  numero  de  mil  , 
pagará  mais  o  valor  dos  que  faltarem  para  preencher  es- 
te numero. 

4.°  Todo  o  escripto  impresso  nos  Estados  Portu- 
guezes  deve  ter  estampado  o  lugar  e  anno  da  impres- 
são, e  o  nome  do  Impressor. 

ç.°  Quem  imprimir,  vender,  ou  publicar  qu.dquer 
livro  Ou  escripto  sem  algum  dos  requisitos  mencionados 
no  artigo  precedente ,  será  condemnado  em  trinta  mil 
reis. 


6."  Quem  talsiíicar  algum  dos  requisito;  ii-.cncio- 
nados  no  artigo  4.",  será  condcmnado  em  cincocr.ta  niiJ 
rs.  ;  e  se  com  essa  talsificação  attrjbuir  o  impresso  a 
alguma  pessoa  existente  ,  será  condemnado  no  dobro 
deòCa  pena. 

7.°  O  Author ,  ou  Editor  de  escriptos  impressos 
em  Estados  Portuguezcs  ,  e  o  Impressor  deites  ,  quando 
não  conste  quem  seja  o  seu  Author  ,  ou  Editor  ,  res- 
ponderão por  todo  o  abuso  que  iielles  se  fizer  da  liber- 
dade da  Imprensa,  nos  casos  dett^rminados  nesta  Lei  : 
c  bem  assim  o  Livreiro  ,  ou  Piiblicador ,  pelos  abusos, 
que  se  commettem  nos  escriptos  ,  (jue  vender  ,  ou  pu- 
blicar impressos  em  paizes  estrangeiros  ,  quando  conti- 
verem expressões,  ou  estampas  obscenas,  ou  lihcllos 
taniosos. 


CORTES. —  Sessão   de    2J    de  Jullio.    140." 

Aberta  a  Sessão  ás  horas  dp  costume  ,  e  lida  pelo 
Sr.  Secretario  Queiro^a  a  acta  da  precedente  ,  que  se 
acl.ou  coatorme  ,  mencionou  o  Sr,  Secretario  F'í7^iíc:/iv;í 
os  seguintes  ofiicios  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino  : 
1."  incluindo  a  representação  da  Cim-ira  do  Porto  sobre 
o  monumento  de  pedra  ,  que  se  ha  de  collocar  11;;  Praça 
da  Constituição  da  mesma  Cidade  ,  com  a  planta  tio 
mesmo  .f^lonuniento  :  2.°  incluindo  o  requerimento  de 
íicjzn  Maria  Roia  com  a  intor libação  do  Chanceller  da 
Casa  da  Supplic.ição  ;  rcniettido  á  Commissáo  de  Justiça 
Civil  :  h°  mcluindo  a  intnrmação  do  Conselho  da  Fa- 
zenda sobre  as  Pescarias  ,  com  que  se  satisfaz  ao  peditó- 
rio da  respectiva  Commissão.  Mencionou  três  otticios  do 
Ministro  dos  Negócios  da  Marinha  :  i.°  renicttendo  os 
titulos  porque  torão  nomeados  os  Empregados  dos  Pi- 
nhaes  nacionoes ,  assim  como  o  estado  da  cultura  d' a- 
quellcs  Pinliaes  1.2."  enviando  huma  relação  das  Embar- 
cações de  Guerra,  e  o  seu  estado  :  )."  enviando  hum 
estado  do  Tribunal  do  Almirantado  ;  assim  a  escala  dos 
Ofliciaes  de  Marinha  ,  e  Reformados  ,  que  se  enviarão  á 
Commissão  de  Marinha.  Mencionou  dois  do  Ministro  da 
Guerra  :  1.°  enviando  hum  ftlappa  da  Divisão  dos  Vo- 
luntários Reaes  d'  ElRci  ,  quando  embarcou  ,  assim  co- 
mo do  Estado  efFectivo  do  ultimo  Mappi  :  2.°  enviando 
o  Mappa  da  Segunda  Divisão  expedicionada ,  quando  em- 
barcou, e  o  estado  actual   (a  Commissão  de   Guerra). 

O  dito  Sr.  Secretario  mencionou  huma  representa- 
ção da  Vílla  de  S.  Virente,  da  Ilha  da  Madeira,  em 
que  pede  certos  melhoramentos  ^á  Commissão  do  Ul- 
tramar ). 

Mencionou  as  felicitações  do  Vigário  in  capite  do 
Convento  de  Palmella  ,  em  seu  nonie  ,  e  dos  Freires  da 
Ordem  de  S.  Tliiogo  •■,  de  que  se  fez  menção  honrosa. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes  lOO  Deputados,  faltos  4, 
ao  todo  104. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  leo  huina  indicação  do  Sr. 
Deputado  Santos  (^t raiieisco  António')  para  que  no  Coni- 
niissariado  ,  Casa  Real  ,  Hospital  de  S.  Joié,  e  outras 
repartições  publicas  ,  se  observe  a  Lei  económica  do 
Terreiro  Publico  na  compra  dos  Cerea-es  na  proporção 
de  nacionaes  c  estrangeiros  ,  como  naq*ielle  Mercado  s« 
observa  :  Os  Srs.  Brito  e  Alvas  do  Rio  se  opppserâo  i 
o  primeiro  por  ser  isto  opposto  ao  livre  giro  do  Com- 
mèrcio  :  e  o  segundo  porque  o  suppõo  gravoso  3  Fazen- 
da  Nacional  ;   licou   para  a   secunda    leitura. 

O  Sr.  Maldonado  entregou  huma  indicação  para  pe- 
dir a  sua  deniis';ão  da  Coinmissáo  do  Diário  das  Cortes  , 
por  estar  encarregado  de  outra.   ApprOvado. 

O  Sr.  Gotiiiia  Vnráo  entregou  a  sua  indicícão  ,  que 
na  Sessão  do  dia  vinte  do  corrente  pedio  se  adicionasse 
ao  artigo  ij  da  Constituição,  em  que  pertendia  que  em 


jgUKS  circiíriítancia?  fosse  a<lir.ittido  cocn  preferencia  o 
casado  ao  solteiro  no  exercício  dos  Empregos  ^ubli- 
COSi  '• 

■O  Sr.  Pinta  de  Magalliiu-i  pcJio  í|ue  se  nomeasse 
hum  d:a  certo  para  esta  oiscnss  jo  ,  porijiie  clle  tinha  a 
tiiitíT   sobre    estt    matéria  :     <ijoo   ^ara    'a    segunda    lei- 

tt/ra.  ■  :i-,.z>v,rc'    '   •    , i>.  I  ?,   . 

pas-íttuÁe  íi  Otdiíin' do  6ií  c  aitig» -ífij"  d#  Coorti- 
tuiÇSo.  =  "  As  ^tensrje-si,  ■«  qiiae«qtieT  outras  recon.peiisas 
pecHititrias  impo.U.is  sUbre  a  I-aíeivla  NiciOi.al  ,  -lóiiKiite 
pnífáríló  ser  conc»;diili(»''a  liiuln.du  serviços  mipoilairtes , 
q«e   Iwiivprèni  <íidf)  fciios   á  fjlria.  „ 

Os  Sr»,  n: acíríè  ,  ti  'rrígvia  Opinjráo  qtie  este  arli- 
«;o  não  pftíwx?*»  »■  rtf e 'liiutr  p(tr  csiaí  largiimentu  in- 
seiiilo  110  5  S."  do  ailigo  105  djs  atinhuiçúcs  <i' t'A- 
Rei. 

O;  Si-.  Scrpu  ,  V.iz  V(l,'io  ,  e  outros  opiíidtio  que 
este  attTgo  está  bem  i»*«#iJdo  ;  por<|tR:  !>ijui  trata  do 
principio,   e   no  §   S.''  eirado  ti.ita  d.i   jpplicação. 

O  Sr.  J.mci  de  Ctirvul/io  opini>;i  [>ela  boi  colloca- 
çáo  do  artigo  ,  W  s'A  Itfese  i|«»e  o  achava'  liiitito  Imiita- 
do  porque  se  t-,-diizia  a  recolnpeiisjs  pecuniárias  ,  ornit- 
»indo  -fls  tionottftcas^  íjne  eia  sua  6',»m30  são  de  muito 
m.iior  t\:ilor.  I    "' 

O  -Si.  G/íílfí-Cr»"' 'discorrendo  largamento  sobre  o 
objecto  propoz  conto  «'meiíd.i  a  ennnciação  do  artigo  da 
Waneifa-  se'^uinte  =:  ^' To^ío  o  CidadSo  tem  direito  a 
pedir  a  reconipenU  dòs  -sert-iços  impoitantes  que  tiver 
Teito  á  P«[t<ia ,'  'pila  1'rrtfneira  c  (vr.ui  L]ue  as  Leis  de» 
termintlreai.-,,   •'    '    " 

Depois  lie  tílyiima  discuss.lo  foi  admirtida,  c  appro» 
valia  a  emeodj  indiciídai;  pelo  Sr.   Guerreiro, 

Art.  17.  ''Todo  o  Cidadão  poderá  apresefitar  por 
escrito  ás  Cortes  ,  e  ao  Poder  l".x;cutivo  reclain«<;<',es  , 
queixas  bii  petições  ,  e  bein  assim  expor  qualquer  in- 
fracção da  Constituiijã»,  e  rcclumar  a  effectiva  respoií- 
saheii<fa.íe  do  I nff actor.  „ 

Houve  alguma  diícussán,  e  decidro-se  que  se  accres- 
cetitasse  ás  p.nUvias  petições  =:  que  as  Cortes  exaiiiiitaraó  ; 
r:  por  estar  inserido  tias  bases  :  e  continuando  a  discus- 
são se  devia  subsistir  a  segunda  parte  do  att.  qur  prin- 
cipia =  bem  asíim  =  ;  dccidio-«e  que  sim  ,  e  que  d'ellc 
se   fizesse   lium  .irtigo  separado' 

Art.  18.  "O  «iejredo  d»s  C.irtas  he  inviolável.  A 
Administração  do  Correio  ficará  rigorosamente  responsá- 
vel por  qualquer   infracção  desta   Lei.  ,,  Approvado. 

.'\rt.  19.  "Todo  oCidadão  deve  ser  justo,  e  bem- 
fasejo.  O  amor  da  Pátria  he  o  seu  primeiro  dever  :  elle 
deve  por  tanto  defendella  com  as  armas  ,  quando  lor 
clia  nado  pel.i  Lei  ;  olwdecer  a  Constituição,  e  ?.%  Leis  ; 
respeitar  as  Autliorid.ides  Constituídas;  e  contribuir  pa- 
ra as  despczas  do   Estjdo.  „ 

Os  Srs.  Arcebispo,  P^into  de  Magalhães  ,  Castetto 
Uranco  Mnnoel,  e  oucros ,  opinarão,  que  o  principio 
deste  p.irrafo  lic-  santo  e  justo;  porém  que  pori^so  mes- 
mo que  lie  hum  axioma  ,  nSo  deve  (azer  parte  d'huma 
Consitttiição.  O  qxie  confirmou  o  St.  Fernandes  Thumás  , 
accresceiítando,  que  nuiito  menos  de  taes  principios  deve 
tirar-se  a  conclusão  que  enuncia  o  párrafo  =  elle  por 
tanto  deve  defendella  com  as  armasse  o  mais  que  se 
segue  até  «o   fim  do  párrato. 

O  Sr.  Amies  de  Carvalho  opinou  ,  que  veiijo  os 
Legisladoras  de  Kotua ,  Athenai  ,  e  Lucídemoiiia ,  e  os 
outros  que  se  liie  seguirão,  todos  con$ag'árão  este  prin- 
cipio, e  que  seria  doce  para  os  Povos  verem  recommen- 
dados  estes  principios   pelos   Pais  da   Patiia  ,    por  aquellcs 


mesmos  que  foráo  escolhidos  para  a  sua  regeneração.    O 
que   foi   apoiado  pelo  Sr.    Varges  Ctimeira. 

O  Sr.  Fernandes  Tiiotnás  Opinou  ,  que  Deos  nos  li- 
vre que  nós  lizcsienios  I.uma  Constituição  con.o  a  fize- 
rão  os  Romanos  e  os  Gregos  ;  que  nós  estani»is  mais 
adiant.idos  qne  nSo  tem  visto  cm  Constituição' algumi 
=  que  de  ser  o  CidadSo  justo  e -amante  da  Pátria  ,  se  ti- 
re a  conclnsão  =  que  elie  a  díve  defender  coni  as  ar- 
mas, obedecer  as  Leis,  ctc.  =  Que  esta  obrigaçãr>  he 
consequência  do  Pacto  Social  ,  que  iiga  todos  os  Cida- 
dãos ,  e  o  resultado  ou  retribuiçio  dos  benefícios  ,  que 
teceóem  nos  artigos  precedentes:  que  como  tal  se  deve 
eiiiinciar  e  fazer  persuadir  ;  porque  para  ser  justo  e  aman- 
te da  Pátria  só  co.-.duz  a  educaçjo  c  is  boas  Leis  ,  e  he 
hum  dever  -tão  sagrado  ,  quc  nSo  des-e  fazer  parte  de 
huira   Constiliiiçáo.  ; 

Houve  alguina  discussão  em  que  alguns  Metfbto» 
votavão  pela  suppressão  di  parte  do  arti;.;o  ale  as  pala- 
vras —  he  o  seu  ptimctio  deverr:  substituindo  outras. 
O  Sr.  Caiielto  Branea  prnpoz  por  emenda  aO  artigo  que 
se  riiunciasse  princiyíiaiido  absolutamente  pela  seguinte 
fóima  =  .Amar  a  Pátria  ;  defendella  com  as  armas  quafl'^ 
do  tor  cham.ido  pela  Lei  ;  obedecei  á  Constituição  e  lít 
Leis;  respeitar  as  .Authoridades  cnnsiitiiidas,  e  contribuir 
para  as  deipezas  do  Estado ,  são  os  principaes  deveres  do 
Cidadão.  =  Approvado. 

O  St.  Serpa  opinou  que  se  lhe  accrescentasse  =:  res- 
peitar a  Religlío.  =  Os  Srs.  Miranda  e  Fernandei  Tht- 
mái  oppozerão-se ,  opinando  que  esta  lei  he  puramente 
civil  ,  que  pnr  isso  não  deve  aqui  entrar  a  asserção  do 
ilhistre  Menibio  ;  que  a  Religião  já  está  proclamada  nat 
bases  ,  e  tem  nesta  Constiluiçio  artigos  reservados  ;  que 
para  la  devia  applicar-se  esta  declaração.  Depois  de  pe- 
quena discussão  approvou-se   a  cmeiuia. 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  duas  indicações  :  1.*'  do 
Sr.  Serpa  propondo  a  nomeação  do  Tribunal  ,  qtie  àef« 
servir  a  protecção  da  Liberdade  da  Imprensa  ;  para  o 
que  se  lia  de  reservar  dia  :  z.''  do  Sr.  Barreto  Feio  pa- 
ra que  se  pedisse  ao  Governo  o  reijtorio  das  Instruc- 
çóís  que  se  eilvíaráo  ao  General  I.eeor  :,  assim  como  a. 
Carta  do  Rio  da  Prata  ,  e  Outras  indicações  a  respeito 
ói  occujiacão  de  Montevideo  \  ficou   para  segunda   leitura. 

O  Sr.  Fernandei  Thomis  propoz  ouc  se  ordenasse 
30  Governo  a  vinda  immediata  do  Ex-Go\crnador  Sto- 
eí-ler  ,  e  do  Bispo  da  lllia  Terceira,  que  ha  tanto  tem- 
po sí  tiniia  orden.ido.  Alguns  Srs.  Deputados  opinarão 
que  isso  dependia  de  huma  informação  que  se  devia  dar 
ao  Governo  sobre  as  artribuiçóes  do  novo  Goveiiiador  , 
que  se  encarregarão  á  Commissáo  de  Constituição.  O 
Sr.  Povuas  opinou  que  esta  Commissáo  tjinbeni  devia 
informar  se  a  Illia  de  i\  Miguel  dena  ou  nio  interina- 
mente Ikar  sujeita  á  Terceira  ;  a  final  decidio-se  qUe 
se  esperasse  o  parecer  da  mencionada  Commissáo. 

Levantou-se  a  Sessão  á  meia  hora  depois  do  meio 
dia  ,  ficando  para  Ordem  do  dia  os  pareceres  das  Com- 
missóes. 

#  

A  K  N  V  N  C  I  o. 

António  Cardoso  i  caixeiro  que  foi  de  Mautel  de  S. 
Anna  ,  com  Uottca  no  largo  da  Esperança  N."  j  1  ,  avisx 
a  todas  as  pessoas  que  do  seu  préstimo  precisem  ,  o  po- 
dem procurar  na  sua  Botica,  na  Calçada  do  Conibro  N." 
40,  aos  Paulistas.  Na  mesma  Botica  se  vende  Agua  dat 
Caldas,  de  Saidchit:.,  Férrea,  e  huma  Cpiata  para  lim- 
par os  dentes.    ■ 


i 
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QUINTA  FEIRA  26  DE  JULHO. 


ITÁLIA. 

Tiirin    3    de  Junho, 

X  ara  darem  hum  testemuiilio  brilhante  da  sua  parti- 
cular benevolência  ao  General  Conde  de  Latour,  os  Im- 
peradores dAiutria  e  da  Ruiiia  lhe  escreverão  pessoal- 
mente ,  contra  o  estylo,  annunciando-lhe  a  remessa  das 
Insignias  das  Ordens  de  Leopoldo  (à' Áustria')  e  de  San- 
to  Alexandre  Neivjíy  (da  Ruisia),  de  que  acabão  de 
condecoratlo. 

ALEMANHA. 

Hamburgo   i  4  dt  J unho. 

O  Postscriptum  de  huma  carta  de  commercio  de 
f^eiinn  diz  :  "  Recebeo-se  a  noticia  official  de  terern  os 
Tiireoi  egtrado  em  Btichareit  a  28  de  Maio,  que  se 
comportarão  bein ,  c  que  ao  Príncipe  Ipiilúnti  custou 
o  escapar. ,, 

Recebamos  por  luim  expresso  as  noticia  sejuintes  : 

"Hum  correio  eiiviido  de  Bticharest  ^  zi  de  Maio 
trouxe  a  noticia  da  evacuação  de  Bacharest  ^eios  rebel- 
des ,  e  da  pacifica  entrada  do  Exercito  Turco  naquella 
Capital.  A/iJM  yichamed  ,  Bachá  de  Siliitria ,  Comman- 
dante  em  cliete  deste  Corpo,  de  obra  de  12^  honjens, 
liiíha  avançado  a  26  até  Odilerehtal ,  a  27  até  Trahine- 
ji  cinco  léguas  de  Buchareit  ,  e  no  dia  seguinte  ate  a 
visinhança  da  mesma  Cidade  ,  sem  que  as  tropas  de  ne- 
nhum dos  diíTerentes  partidos  tivessem  feito  a  menor 
tentativa  de  resistência. 

"  Theodoro  ,  Badaschl  Padron  ,  e  Binbaschl  ,  com 
OS  seus  adherentes  ,  quando  receberão  a  noticia  certa  da 
aproximação  das  tropas  Turcas ,  evacuarão  precipitada- 
mente ,  a  27  ,  o  Convento  de  Cotocsmo  e  a  Cidade  de 
Buchareit  ,  cujos  liabitaiKes  temilo  hum  saque  geral. 
Por  espaço  de  alguns  dias  tinha  a  tranquillidade  publica 
sido  unicamente  conservada  pelas  medidas  concertadas 
por  M.  IdritzLi  com  os  Boyardos  e  Commandaiites  Tur- 
cos ,  e  pelos  habitantes  Austriacos  de  Bue/iarest  ,  a 
q'iem  se  exigio  formassem  huma  guarda.  A  25  entrou 
hum  destacarriento  de  200  Soldados  Turcos  na  Cidade  , 
e  observ3ndoi,a  mais  apertada  disciplina,  mostíou  huina 
niodetacáo  que  lhe  fez  honra  ,  de  sorte  que  os  habitan- 
tes os  olharão  como  libertadores  que  os  preservavão  do 
saqtie  e  dos  peiigos  de  que  haviáo   sido  ameaçados. 


*'  Theodoro  e  os  seus  partidários  retitárão-se  pela 
estrada  de  Pithcichi  ,  para  a  parte  de  Curte  d'Argiich  , 
e  tomarão  pelo  caminho  todos  os  cavallos  de  posta  e 
outros.  Reina  a  maior  desordem  no  seu  Corpo  ,  e  p6de 
prever-se  que  fe  as  tropas  Turcas  o  alcanção  em  Vtiz 
descoberto,  mal  poderá  arriscar  huma  batalha. 

'^Ipsilnnti  destacou  a  20  de  Maio  a  maior  parte 
dos  seus  Gregos,  em  numero  de  2(^  ,  ás  ordsns  de  Can- 
taeuienú  ,  contra  as  tropas  Turcas,  que  avança\ão  de- 
pois de  tomada  Galaci  na  Moldávia.  Tinha  ficado  elle 
só  com  600  homens  em  Tergowsíz. ,  onde  o  Corpo  de 
Atschi  Achmcd  Bachá  chegava  já  para  se  reunir  ao  de 
Jusiufy  Baclu  de  Ibrahilow,  que  marchava  também  para 
a  mesma  Cidade  ,  para  expulsar  delh  o  Cheíe  dos  in- 
surgentes. 

"  Na  Moldávia  reina  huma  anarquia  desenfreada  ; 
os  Hidriotas  que  abandonarão  Jassy  ,  correm  pelo  Paiz 
devastando-o  como  salteadores.  Os  Turcos  do  facha 
d  Ibrahilow  avançáo  p3ir»  J  a  is  </  por  diversos  pontos,  e 
onde  se  apresentáo  renasce  a  tranquillidade.  ,, 

LISBOA  25   de  Julho. 

Artigo  d' Officict 

DECRETOS, 

"  Dom /ofli)  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constitui- 
ção da  Monarquia,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portuga! ^ 
Brasil,  e  Algarves,  d'aquém  e  dalém  mar  em  Afric.i  , 
etc.  Faço  saber  a  todos  Os  meus  Súbditos  que  as  Cortes 
Decretarão  o  seguinte  : 

"  As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias  ,  e  Constituin- 
tes da  Nação  Portugucia  ,  considerando  que  só  a  livre 
concorrência  de  compradores  ,  e  vendedores  pôde  prodi- 
zir  a  abundância,  e  regular  o  preço  dos  géneros:  E  De- 
sejando remover  os  graves  prejuízos  que  tem  constante- 
mente resultado  das  taxas  ,  e  condemnações  das  Almota- 
cerias ,  Decretão  o  seguinte  : 

*'  1."  Ficão  inteiramente  extinctas ,  desde  a  publi- 
cação deste  Decreto  em  diante  ,  todas  as  taxas ,  e  con- 
demnações provenientes  delias  ,  em  quaesquer  viveres 
que  se  venderem  ;  extendendn-se  a  todo  o  Reino  a  dis- 
posição do  Alvará  de  21  de  Fevereiro  de  1765  ,  relati- 
vo a  Liiboa  ,  e  seu  Termo. 

2.°     '' Ficão    por  agora  subsistindo    todas    as  outras 


atribuições  do5  Juires  Alniotaccs  ,  bem  como  as  tísas 
doj  vinhos  do  Alço  Douro  no  disuicto  de  embaríjiii;  ,  e 
ramo  em  quanto  particularmente  se  não  lej^isUr  sobre 
este  objecto.  Faço  das  Cortes  em  5  de  Julho  de  lia, 
"Portanto;  Mando  a  todas  as  Autlioridades,  aquém 
o  conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto  per- 
tencer ,  que  o  ciinipráo ,  e  executem  tão  inteiramente 
como  nelle  se  contem.  Dado  no  Palácio  de  Queluz  aos 
11   dias  do  mez  de  Jullio  de  1821.  —  EIRei  Com  Guarda. 

—  Igiiíicio  (III  Coita  Quiiitílla. 

Cnrta  de  Lei  ,  por  ijiie  Volta  Magestade  Manda 
execiii.tr  o  Decreto  dm  Corlti ,  ptlo  qual  te  extinguem 
ai  taxat  ,  e  condeiiinaçóet  cm  quaetquer  viverei  ,  como 
iictlt  se  declara.  —  Viti  Vossa  Magestade  ver, — Jaa- 
ijiiim  dos  Riií  Anuído  a  fez.  —  Manoel  ísicotúu  Esteves 
hegrão. —  Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  na  Chancel- 
lari.i   M(>r  da  Corte  e  Reino.    Lisboa  14  de  Julhode  i8ai. 

—  D.  Miguel  José  da  Camará  Maldonado.  —  Registada 
na  Cluncellaria  ftiór  da  Corte  e  Reino  no  Livro  das  Leit 
a  foi.  170  vers.  Lisboa  14  de  Julho  de  1821. — Francis- 
co J 011}   Bravo.  ,j 


"  D.  João  por  Graça  de  Deos ,  e  pel.i  Constituição 
da  Monarquia  ,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal, 
Brasil,  e  .4lgarvet  ,  d  aqucm  e  d' além  mar  em  AJ ri- 
ca ,  etc.  Faço  saber  a  todos  os  Meus  Súbditos  que  as 
Cortes  DecretátãiO  o  seguinte  : 

"As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias,  e  Constituin- 
tes da  Nação  Portiigueta  ,  querendo  providenciar,  e  re- 
solver quaesquer  duvidas,  e  embaraços,  que  sobre  a  in- 
telligencia  ,  e  applicaçáo  do  Decreto  de  dezessete  de 
Alaio  de  mil  oitocentos  e  vinte  hum  teiiháo  podido  sut- 
citar-se  ,   Decretáo  ,  e  declarão  o  seguinte  : 

"  1,"  Os  Processos  que  ao  tempo  da  publicação  do 
mencionado  Decreto  corrião  nos  Juízos  Privativos  das 
Administrações  ,  e  Commissões ,  e  que  já  tinhão  ,  ou 
alguma  tenção  escripta  ,  ou  certeza  de  Juizes,  não  se- 
rão remettidos  ao  Juizo  ,  e  Foto  commum  antes  de  ul- 
timados por  Sentença  definitÍA'»  ,  pastada  em  Julga- 
do. « 

''  2.°  O  referido  Decreto  de  nenhum  modo  se  de- 
ve considerar  com  effeito  retroactivo  ,  para  qne  por  vir- 
tude delle  se  possão  deixar  de  considerar  validos,  e  exe- 
quíveis quaesquer  Actos,  e  Despachos ,  que  legitimamen- 
te haviáo  tido   lugar  antes  da  sua   promulgação. 

''  j."  Na  ausência  dos  senhores  das  casas  adminis- 
tradas ,  e  na  falta  de  seus  bastantes  Procuradores,  os 
JuÍ7es  competentes  nomearão  Curadores  ,  na  tórma  das 
Leis  do  Reino,  preferindo  os  que  já  serviáo  nas  extin- 
ctas  Administrações  ,  quando  nelles  concorrerem  os  re- 
quisitos necesiarios. 

"4.°  Pela  disposição  do  mencionado  Decreto  se 
não  entendem  habilitados  a  entrar  na  livre  administração 
de  seus  bei\s  aquelles  ,  que  por  minoridade  ,  demência, 
prodigalidade,  demora  de  ultimaçáo  de  Inventários,  di- 
lapidação de  herança,  «u  por  outro  qualquer  motivo 
legal  se  acliáo  inhibidos  de  administrar  ,  e  a  sua  pes- 
soa ,  ou  bens  em  administração  judicial  ,  ou  em  se- 
questro, pois  que  em  todos  estes  casos  devem  sem- 
pre continuar  a  ter  sua  devida  execução,  o  que  as 
Leis  determinão  em  cada  hum  dclles.  Paço  das  Cor- 
tes cm  quatotze  de  Julho  de  mil  oitocentos  e  vinte 
lumi. 

Por  tanto  Alando  a  todas  as  AuthoriJadcs ,  a  quem 
o  conhecimento  ,  e  execução  do  referido  Decreto  per- 
tencer ,  que  o  cumpráo,  e  executem  tão  inteiramente 
como  nelle  sS;  contem.  Dada  no  Palácio  de  Qnelur.  aos 
ilezesseis  dias  da  niez  de  Julho  do  anno  de  mil  oitocen- 
tos e  vinte  hum.  —  EIRei  com  Gaitdi. —  Igaacio  da 
Costa  Quintclla. 

"  Carta  de  Lei,  pela  qual  Vossa  Magestade  Ha  por 
tem    Mandar    executar    o    Decreto    dos    Cortes    Geraes  , 


Extraordinárias  )  t  Constituintes  da  Safao  Poríugucxa  ^ 
de  tiiteliigencia  00  outro  Decreto  das  mesmas  Cortes  de 
deteiseíe  de  Meio  deite  presente  anno  ,  sobre  a  extin- 
cfíio  dos  Juiíos  Privativos  das  Administrafíei  ,  e  Com- 
missões, na  Jórmi  acima  declarada.  —  Viti  Vossa  Ma- 
gestade ver. — Thonias  Prisco  do  Motta  Manfo  a  fez. 
—  .\  foi.  107  do  Livro  10  de  Cartas,  e  Alvarás  fica  es- 
ta registada.  Secretaria  de  Estado  dos  Ne-^ocios  do  Rei- 
no 1 6  de  Julho  de  1821.  —  Francisco  Bernardino  Fer- 
reira Duarte.  —  Manoel  Hicolào  Esteves  t>'egrno.  — 
Foi  publicada  esta  Carta  de  Lei  na  Chanceilaiia  Mór  da 
Corte  e  Reino.  Lisboa  19  de  Julho  de  liai.  —  D.  Mi- 
guel J  oié  da  Canuira  J>/<i/(/o/ií(/ii.  —  Registada  na  Chan- 
ccllaria  Múr  da  Corte  e  Reino  no  Livro  das  Leis  a  ío\. 
170  ver,  Liiboa  19  de  Julho  di  1821.  —  Francisco  Jaté 
Bravo.  „ 


Por  Decreto  de  Sua  Magestade  na  data  de  10  de 
Julho  de  1821,  Houve  o  mesmo  Senhor  por  bem,  em 
atiençáo  de  estarem  de  Guarda  á  Sua  Re.il  Pcs«oa  no 
dia  de  Sua  checada  ,  e  desembarque  nesta  Carita! ,  faier 
nicrct  do  Habito  da  Ordem  de  Christo  aOs  Otfi:iac»  se- 
guintes: 

Do  Regimento  de  Injanteria  A'.°    i. 

Capitão  Joic  Saarei  Barrão  ,  Tenente  Pedro  Ale- 
xandrino de  Souta ,  Alferes /oje  Júlio  do  Amaral. 

Do    Regimento  de  C avaliaria   N.°    1. 

Capitão  Manoel  Bernardo  Aranha  ,  Tenente  JtS» 
Manoel  de  Vasconeellos  ,  Alleres  João  Baptista  Bandeira. 


# 

Titulo   2.°  da   Lei  da  liberdade  da   Imprensa. 

Artigo  8.°  Pôde  abusar-se  da  liberdade  da  Impren- 
sa :  I."  contra  a  Religião  Cathoiicj  Romana:  j.'-'  contra 
o  Estado:  j.°  contra  os  bons  costumes:  4.°  contra  o« 
Particulares. 

9.°  Todos  os  delidos  comprehendidos  no  Artigo 
antecedente  serão  qualificados  çm  primeiro,  segundo, 
terceiro,  ou  quarto  gráo,  em  attenção  as  diversas  cir- 
cunstancias ,  que  podem  augmentar ,  ou  dim^uir  a  sua 
gtavidadf. 

ic."  Abusa-se  da  liberdade  da  Imprensa  contra  a 
Religião:  l."  quando  se  nega  a  verdade  de  todos,  ou 
de  algum  dos  Dogmas  deiinidos  pela  Igreja  :  2."  quando 
.se  estabelecem,  ou  defendem  Dogmas  lalsos:  j."  qiiaD- 
do  se  blasfema,  ou  zomba  de  Deos,  dos  seus  Santos, 
ou  do  Culto   religioso  approvado  pela   Igreja. 

11."  Quem  abusar  da  liberdade  da  Imprensa  con- 
tra a  Religião  Catliolica  Romana  em  primeiro  grão,  ser£ 
condeinnadoem  hum  anno  de  prizão,  c  cincoenta  mil  réis 
em  dinheiro  :  no  segundo  em  oito  nirzes  de  prizão  ,  o. 
cincoenta  mil  reis:  no  terceiro  em  quatro  mezes  de  pti- 
záo ,  e  cincoenta  inil  réis:  e  no  o,uaito  eni  cincoenta 
mil  réis  somente. 

12.°  Abusa-se  da  liberdade  da  Imprensa  contra  o 
Estado  :  1."  excitando  os  l'iivos  diíetian  ente  arcbclliúo: 
2."  provocando-os  directamente  a  desobedecer  as  Leis , 
ou  ás  Autlioridades  constituídas:  i,"  atacando  a  forma  do 
Governo  Representativo,  adoptada  pela  Nação:  4."  in- 
famando, ou  injuriando  o  Congics-so  Nacional  ,  ou  o  Che- 
fe do  Poder   Executivo. 

1  j.°  Quem  abusar  da  liberdade  da  Imprensa  contra 
o  Estado  em  primeiro  grão  ,  será  condemiudo  em  cinco 
aiinos  de  prizão  ,  e  seiscentos  mil  réis  em  dinheiro  :  no 
secundo  em  três  annos  de  pri/ão  ,  e  quattocer.tos  mil 
reis :  no  terceiro  em  hum  anno  de  prizão  ,  e  duzentos 
mil  reis:  no  quarto  em  três  mezes  de  prizão,  eccmimii 
reis  :  e  sempre  que  se  verificar  abuso  em  algum  dos  deus 


primeiros  gr;ios  ,  accresceni  ás  penas  estabelecidas  a  do 
perHimento  dos  Carlos  Públicos  que  o  delinquente  occu- 
par  ;  e  sendo  Ecciesiastico ,  a  iniiibição  do  exercício  dos 
seus  Officios  ,  e  a  privação  dos  redditos  dos  seus  Hene- 
ficios ,  no  primeiro  gráo  perpeíu.uneiite  ,  e  no  segundo 
por  seis  annos. 

14."  Abusa-se  dj  liberdade  da  Imprensa  contra  os 
bons  costumes  :  i.°  publicando  escriptos  ,  que  ataquem 
directamente  a  Moral  Cdristã  recebida  pela  ls;reja  Uni- 
vcrs.il  :  z.**  publicaiido  escriptos  ,  ou  estanipjs  obsce- 
nas. 

15."  Quem  abusar  da  liberdade  da  Imprensa  con- 
tra os  boní  costumes  em  primeiro  gráo ,  será  condemiia- 
do  em  cincoenta  luil  reis :  no  segundo  gráo  em  quaren- 
ta mi)  reis:  no  terceiro  em  trinta  mil  reis;  e  no  quar- 
to em   vinte  mil  riiis. 

16.°  Abusa-se  da  liberdade  da  Imprensa  contra  os 
Particularo?  :  1."  imputando  a  alguma  pessoa,  Ç)U  corpo- 
ração qualquer  tacto  criminoso  ,  que  daria  lugar  a  proce- 
dimento judicial  contra  ella  :  z."  imputando-llie  vicios 
ou  defeitos  ,  que  a  exporião  ao  ódio,  ou  desprezo  publi- 
co :  j."  insultando-a  coni  termos  de  desprezo,  ou  igno- 
minia 

17."  Quem  abusar  da  liberdade  da  Imprensa  con- 
tra os  Particuljres  em  primeiro  gráo  ,  será  condemnado 
em  cem  mil  reis  :  no  s?guivlo  em  oitenta  mil  reis  :  no 
terceiro  cm  sessenta  mil  reis  :  no  quarto  em  tjuarenta 
mil  reis,  e  alem  destas  penas  liaverá  em  todos  os  gráos 
a  reparação  civil  do  damno  e  injuria,  sempre  que  os 
Juizes  de   Facto  declarem  ter  lugar. 

18  "  Havendo  reincidência  em  qualquer  dos  casos 
mencionados  nesta  Lei,  applicar-se-ha  a  pena  corresponT 
dente  ,  multiplicada  pelo  numero  das  reincidejicias  :  nos 
casos  do  artigo  16."  somente  se  verificará  reincidência 
liavendo  identidade  do  delicto  ,  e  da  pessoa  ofFendida. 

19.°  Será  livre  de  toda  a  pena  quem  provar  os 
crimes ,  que  imptitou  ,  quando  forem  contra  o  Estado  , 
ou  consistirem  em  abusos  de  authoridade  comniettídos 
yoT  aljum  Empregado  Publico  :  e  nos  outros  casos,  quan- 
do o  facto  imputado  estiver  julgado  provado  em  Jiiizo 
anterior,  ou  interessar  ao  Publico,  ou  Particular,  nâo 
havendo  animo  de  injuriar, 

20  "  Ep.i  todo  o  caso  porém  de  abuso  de  liberdade 
de  Jmprensa  serão  suppriínidos  todos  os  exemplares  da- 
quelle  impresso  em  que  se  verificar  ,  estando  na  mão  do 
Author ,  Editor,  Impressor,  Vendedor,  ou  Distribuidor  : 
e  quem  vender,  ou  distribuir  algum  depois  desta  sup- 
pressío  ,  ficará  incurso  nas  penas  impostas  ao  Autlior  , 
ou  Editor. 

21."  Em  todos  o;  casos  ,  em  que  por  esta  Lei  lie 
imposta  ao  delinquente  pena  pecuniária  ,  não  tendo  elle 
por  onde  paj;iie  ,  será  condemnado  em  tantos  dias  de 
prizao  ,  quantos  corresponderem  á  quantia  ,  em  que  Ibr 
multado,   na  razão  de  mil  réis  por  cada  dia. 


# 


Segundafeira  25  do  corrente  se  dirigio  Sua  Mages- 
aade ,  acompanhado  dos  Senhores  Infantes  D.  liligiiel^ 
c  D.  Sebasttno  ,  á  Real  Casa  de  Santo  António  a  assis- 
tir á  solemne  Missa  e  Te  Detim  em  acção  de  graças 
pelo  Seu  feliz  regresso  a  este  Reino,  que  com  toda  a 
pompa  própria  da  Religião  mandou  cantar  o  Senado  da 
Camará  desta  Capital  ,  que  alli  se  achou  também  com 
graride  parte  da  Corte. 

Orou  no  fim  da  Missa  o  M.  R.  P.  José  A-^ostinho 
de  Macedo  ,  Pregador  de  Sua  ftlagestade  ,  com  aquella 
eloquência  que  o  distingue  entre  os  mais  abalisados  Ora- 
dores ,  attrahindo  este  subiime  Discurso  toda  a  attencão 
do  Monarca,  e  do  liizidissimo  auditório.  Sua  Magcstade 
e  AA.  se  Dignarão  tomar  d-.-pois  buma  breve  refeição  , 
e  saiiiráo  entre  os  applausos  e  vivas  do  immenso  Povo 
<5Ue  se  apinhara  para  os  ver  ,  o  que  acontece  em  todas 
as  occssióes    em  que    o  Soberano  apparece    era  publico , 


desejando  todos    á  porfia  mitigar    a  saudade  que  sentirão 
em  tantos  annos  de   sua  ausência. 

Hontem  toi  Sua  Magestade  com  os  mesmos  Sere- 
níssimos Senhores,  e  duas  das  Sereníssimas  Senhoras  In- 
tantas  suas  Filhas  ao  Arsenal  da  Marinha  ,  e  aiii  assistio 
.1  pôr-se  no  estaleiro  a  quilha  de  huma  nova  Embarca- 
ção. Achavío-se  alli  as  principaes  .^uthoridadcs  ,  e  Of- 
bciaes  da  Marinha  ,  e  outras  muitas  pessoas  de  distin- 
cção  ;  e  Sua  Magestade,  prescindindo  de  alas  militares, 
se  achou  cercado  de  innunierjvel  Povo  ancioso  de  gozar 
da  Sua  Real  Presença  ,  e  da  aff.^biJ idade  com  i|ue  mos- 
tra a  satislaçáo  que  goza  de  vet-se  no  meio  dos  seus  fi- 
delíssimos súbditos. 


CORTES. —  5cjj,:..  </■••  24  dí  Julho.   141. •■' 

Abrio  o  Sr.  Presidente  a  Sessão  ás  horas  do  costu- 
me ,  leo  o  Sr.  Secretario  Q^uííi-oga  a  acta  da  precedente, 
que  se  achou  conforme  ,  e  mt-ncionou  o  Sr.  Secretario 
Felgcieiíiis  os  seguintes  officios  do  Ministro  dos  Negócios 
do  Reino  ,  em  que  inclne  huma  relaç.io  dos  que  tem  si- 
do adniittidos  ás  Ordens  Religiosas  ilesde  o  <lia  15  de 
Setembro:  2."  do  Ministro  da  FaíeiuHâ  enviando  a  Con- 
sulta do  Conselho  da  Fazenda  sobre  os  bens  de  Conse- 
lho (  á  Legislação  Civil):  j."  do  dito  Ministro,  incluin- 
do hum  requerimento  de  An2,clicn  Kor.o  ,  viuva  ,  com  o 
iniorire  do  Subiiispector  daS  obras  do  Paço  li' Ajndu  ,  ern 
que  pede  huma  pensão  Cá  CommissSo  de  Fazenda)  :  4." 
do  dito  Ministio  em  que  remette  os  requerimentos  e  con- 
sultas dos  Negociantes  da  Figueira  e  Viaiina  (remettido 
á  Commissão  do  Commercio).  Mencionou  depois  varias 
felicitações;  huma  Memoria  ds  JooíjuÍjii  R^i/ael ,  em  que 
remette  o  emblema  das  distincçóes  symbolicas  para  o 
obelisco  que  se  deve  pôr  na  Cidade  do  ,Porto  na  Praça 
da  Constituição  (  á  Commissão  das  Manufacturas  e  Ar- 
tes ) :  outra  memoria  sobre  os  males  que  sofíie  a  Agri- 
cultura por  causa  do  recrutan;ento  das  Milícias  pelo  Me- 
dico MiinoelVasques  :  mencionou  o  requerimento  ác  Na- 
no Alvares  Pereira  Pato  Moniz  ,  em  que  se  iliniitte  de 
Redactor  dos  Diários  das  Cortes;  foi  acceita  a  diniissáo, 
e  nomeoii-se  a  nova  Commissão  para  o  administrar,  com- 
posta dos  Srs.  Ferreira  da  Cosia,  António  Pereira  ■,  Pes- 
sanha ,  Girão  ,  e  Ferrão. 

O  Sr.  Miranda  fez  huma  indicaç.ío  contra  o  Minis- 
tro da  Guerra  por  proceder  contra  as  ordens  do  Congres- 
so,  que  manda  dividir  os  empregos,  fazendo  o  contra- 
rio com  o  Tenente  General  Visconde  de  Souze! ,  que 
sendo  nomeado  pela  Regência  Conselheiro  de  Guerra  , 
e  nomeado  para  o  Governo  das  Armas  do  Aleintejo  o 
General  Stuòbs,  fura  novamente  reconduzido  no  Gover- 
no das  Armas  daquella  Provinda  o  mesmo  Tenente  Ge- 
neral Visconde  de  Souze!  por  Aviso  do  Ministro  da  Guer- 
ra de  17  do  corrente:  que  entretanto  este  passo  era  igual 
áquelle  que  se  observa  na  arbitraiiedcde  antiga  ,  e  que 
se  mandou  cessar  :  que  por  tanto  deve  vir  responder  pe- 
la assignatura  de  similhiinte  Aviso.  Approvado  ,  e  dco-sc- 
Ihe  o  dia  de  Quintafeira. 

O  Sr.  Margioehi  apresentou  huma  Memoria  de  hum 
antigo  Ofíicial  da  Legião  Portugueza  ,  que  foi  para  a  Firt/j- 
ça  em  1808,  Francisco  Casimiro  da  Costa,  sobre  alguns 
objectos  relativos  á  mcsma  Legião,  ein  que  se  inclue  a 
reclamação  de  dois  milhões  que  nos  pertencem  pela  quo- 
ta da  despeza  na  ultima  Guerra  ,  estipulados  no  Tratado 
de  Paris  (á  Commissão  de  Guerra). 

O  Sr.  Borges  Carneiro  ,  como  Membro  da  Commis- 
são de  Infracção  da  Constituição  ,  deo  o  seu  parecer  so- 
bre a  representação  do  Ministro  da  Marinha  acerca  da 
vinda  do  ex-Governador  Stockler ,  e  do  Kispo  da  Ilh.i 
Terceira,  e  das  attribuiqôes  do  novo  Governador;  á 
Commissão  parece  que  se  observe  o  Decreto  das  Cortes 
de  )8  de  Junho,  que  ordena  a  vinda  do  dito  Stocíler.^ 
Uispo,  e  Coronel  Caetano   Paula  :   e  que  dará  o  seu   pa- 


Tecer  sobre  a  çe^iinda  parte  da  dita  representação.  O  Sr. 
Puvoas  opinou  que  o  prij-.cipal  objecto  erão  as  atlribui- 
cúes  do  novo  Governador  ,  porque  sem  saber  o  que  de- 
ve 20\erner,  ou  se  as  outras  lllia?  ficão  debaixo  das  suas 
ordens  ,  o  que  elle  julgíva  indispensável  para  o  bom  re- 
«in-en  djs  inoimas  lilias,  conio  nin^trão  os  documentos 
,que  exisieni  na  Conimissão  Militar,  de  nada  servia  aquel- 
Ití  pírecer. 

O  ^'r.  Caimra  oppOz-<e  á  reunião  da  Ilha  de  S.  Mi- 
"iiel  e  á  obediência  ao  Governo  ii'Àngrti  ;  mostrou  os 
-niales  quf  S.  Miç;ticl  soffreo  debaixo  djquelle  Governo; 
•quí  esta  foi  a  primeira  que  levantou  o  grito  de  inde- 
pendeiKÍa ,  unindo-se  i  causa  de  Portugal,  arrostando 
todos  os  perij;os  e  males  ,  que  podião  esperar  do  despo- 
tismo de  Stockler;  que  alem  disso  os  moradores  das  Ilhas 
de  A".  Miguel  e  S,ii,ln  AUiriu  represeiuátão  á  Keijencia 
do  Reino  a 'necessidade  de  se  desunirem  da  lllia  Tcrcti- 
in  ,  e  que  a  Regência  por  ordem  do  Congresso  sanccio- 
nára  -a  df  snnião  ,  confirmando  o  Gf.verno  que  -se  estabe- 
JecCra  em  $.  Miguel  \  cye  qualquer  idca  de  novamente 
sujsitar  aquelles  insulares  ao  Governo  da  Terccim  ,  se- 
ria o  conduzir  aqiielles  infelijes  ao  ultimo  cumulo  da  sua 
desjraça,  e  ficarem  perdidas  as  suas  melhores -esperan- 
ças :  que  aqiiella  Ilha  lie  digna  de  mclfior  sorte  pelo  nu- 
mero de  seus  habitantes,  que  passa  de  70  mil,  e  pela 
posição  geográfica,  por  ser  mais  fácil  receiíer  correspon- 
dência de  Portugal  que  da  liba  Terceíi:.,  que  he  digna 
desta  contemplição  pila  prompta  e  nrriscada  adhesão  á 
cauiada  Njcáo.  Que  estes  sSo  os  sentimentos  de  lodos 
os  habitantes  de  .f.  Migutl ,  e  que  elle,  como  seu  re- 
presentante e  orgÁo /põe  na  presença  do  Augusto  Con- 
Sresso  o  que  julga  o  mais  sagrado  dos  seus  deveres.  De- 
pois de  alguma  discussão,  decidio-se  que  fosse  Gover- 
nador só  para  a  liba    Iciccíra. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  mencionou  o  parecer  sobre 
a  conta  do  Corregedor  de  Vi^.eu  acerca  dos  Frades  de 
I^lectirndõo  ,  da  Ordem  de  5.  Bernardo,  sobre  os  abusos 
com  que  continuSo  a  exigir  os  exclusivos  das  Coutadas 
e  direitos  Hanaes ,  usando  por  isso  de  força  armada  ;  pa- 
receo  á  Commissáo  que  este  Convento  fosse  supprimido, 
e  os  Frades  de  que  se  trata  julgados  no  Juizo  compe- 
tente. 

Os  Senhores  Trigoío  ,  Camello  Fortes  ,  Corria  de 
Seabra,  e  outros  opposerão-se  á  suppressão  do  Convento 
por  não  serem  ouvidos  ;  a  final  decidio-se  que  o  Corre- 
í;edor  de  Viseu  fosse  o  Juiz  que  conliecesse  dos  crimes 
i^os  Frades  ;  e  sobre  a  suppressão  do  Convento  ,  que  a 
Comniissáo  Ecclesiastica  de  Refóinia  desse  o  seu  pare- 
cer. 

O  Sr.  Cr.slello  Branco  Manoel ,  como  Membro  da 
Comniiss.ío  do  Ultramar,  deo  o  seu  [«reccr  sobre  o  Ol- 
ficio  do  Governador  da  lliia  do  Faial,  em  que  di  con- 
ta dos  successos  ,  pelos  quaes  abraçarão  a  Causa  de  Por- 
tuga! ,  não  obstante  os  receios  do  Governador  Slocíler  ; 
parecia  áCommissáo  que  era  digno  de  Jouvor  o  compor», 
lamento  do  Governador  e  do  l^ovo  ;  e  que  iuusistissc  o 
Got-erno  frovisorio  até  á  chegada  do  novo  Goveriiadof 
da  Tirceiru, 

O  Sr.  Vasconcellos  opinou  que  lhe  não  parecia 
muito  exacta  a  conta  do  Governador  do  Faial,  c  pedia 
se  mandasse  busor  o  Olficio  do  Commandante  do  Bri- 
gue Ttjo  á  Sícretaiia  competente  ,  aonde  talvez  se  acla- 
le  a  >-erd3de.   ApprovaJo. 

O  Sr.  Baiilio  Alberto  ,  conio  Membro  da  Commis- 
são  de  Redacção  ,  leo  o  seu  parecer  sobre  luima  repre- 
sentação dos  moradores  do  Conselho  de  ALtJóei,  e  5. 
Pedro  do  Sul  sobre  hum  Direito  de  Real  d'Agiia  para 
concerto  das  Estradas.    Approvado.  


O  Sr.  Biirrtto  ,  como  Membro  da  Commissão  de 
Jostfça  Civil  ,  ieo  os  seguintes  pareceres:  1."  sobre  hum 
largo  processo  de  contas  «.obre  bilhetes  d'Alfandeí-3  ,  ein 
que  se  concede  resista.  Approvado.  —  D.  Maria  de  Mel- 
lo Attaiáe  c  seu  filho  sobre  huiis  Autos  principiados  em 
I770,  em  que  pede  revista,  dispensa  na  Lei,  habili- 
tando o  Governo  para  a  conceder.  Approvado.  —João 
Aiitunio  de  Almeida  sobre  differença  de  direitos  de  sal 
embarcado  no  Navio  hom  nesjiacho  em  18c 2  :  nSo  se 
conforma  com  o  parecer  da  Cominissão  de  Fazenda ,  e 
absolve  o  dito  Almeida.  Approvado.  h'  .  .  •  -de  Amaral  ; 
Anott  Joaquina  da  Silveira  ;  Jeii  da  Coita  heal  ,-éí  Ci- 
dade do  Porto  ;  António  Maneei  da  Silva  Valtadat  ; 
António  Lii.r    ígiiacio  Eniinaiisé  Approvjdos. 

O  Sr.  Ribeiro  Tellei  ,  como  Membro  da  Commis- 
são de  Fazenda  deo  o  seu  parecer  sobre  huma  tepreten- 
taçáo  do  Ministro  da  Fazenda  e  Consulta  da  Junta  dos 
Juros  ,  em  que  mostrão  a  necessidade  em  ser  a  Admi- 
nistrarão dos  Kens  applicados  para  a  novi  Caixa  de 
amortisaçáo  da  Divida  Publica  ,  que  lhe  fora  encarrega- 
da ,  pois  só  assim  poderá  conservar  o  conceito  ,  que  tão 
justamente  tem  merecido  ,  ampliandose  para  esse  fim  o 
Alvará  de    l8oj  ,  que   ficou  adiado. 

Mencionou  o  requerimento  <Je  195  dos  moradores 
de  Panie  de  Lima  ,  em  que  se  queixáo  do  Juiz  de  Fo- 
ra ;  remettido  ao  Governo.  ■•—  Antomo  Luiz  da  Costa  ; 
José  6onf  alves  Coelho  \  H.omúo  J oié  da  Costa  Keves  ; 
IgHOcio  Joaquim  Franeisco  ;  Joié  Pinheiro  ;  huit,  Fran- 
cisco do  Rosário  ;  José  Femendes  da  Rocha  ',  Franciít» 
Fetix  da  Cruz  ;  J^ianoel  J oii  "Sovo  :  inadmissíveis  por 
serem  regeitados  pelas  differentes  Authoridades.  Appro- 
vado. 

O  Sr.  Trigoro  ,  como  Membro  da  Commissão  de 
Instrucção  1'iiblica  ,  mencionou  os  requerimentos  de  Jo- 
sé Ribeiro  de  Figueiredo  ;  Joaquim  Urbano  de  Sampaio  ; 
Franeiíeo  Paulo  ;  Francisco  Januário,  Approvados. — 
Apresentou  a  lista  das  pessoas  que  háo  de  formar  a. 
Commissão  de  fora  a  respeito  da  reforma  da  Universi- 
dade ,  e  mais  estudos ;  assim  como  sobre  ?  representa- 
ção do  Eibliothecario  a  respeito  dos  livros  upprimidos 
existentes  no  Desembargo  do  Paço.   Approvado. 

O  Sr.  Ferreira  da  Costa  opinou  que  1  Co.mmissáo 
de  Redacção  se  achava  implicada  ,  pois  que  tendo  ces- 
sado as  funcções  do  Redactor  ,  e  sendo  necessário  pro- 
ver ao  que  deve  continuar  a  ridigillo  :  e  estando  o  pla- 
no que  apresentou  a  este  Soberano  Congresso  por  ap- 
provar  ,  i:ão  sabe  o  que  ba  de  íjier  a  este  respei- 
to. 

Propoz  o  Sr.  Presidente  que  seria  melhor  entrar  em 
discussão  o  plano  proposto  pela  Commissão,  o  qual 
sendo  admittido  foi  approvado  ,  determinando-se  que 
houvessem  dous  Redactores  a  8oO(^jOO  reis  cada  dum  ; 
qaatro  Tachigratos  maiores  a  6cc^ooo  réis  cada  Imm  ; 
quatro  ditos  nienftres  de  IOC<^COO  rs.  a  4CC^:cO  réis; 
três  Escripturaiios  que  ficão  a  eleição  da  C!onimissão  , 
que  vencerão  ds   240^000  réis  a   500^000  réis. 

O  Sr.  Bittencourt  ,  como  Membro  da  Commissão 
òe  Agricultura  ,  deo  o  sesj  parecer  sobre  a  representa- 
ção do  Ministro  da  Fazenda  ,  a  respeito  da  necessidade 
de  conservar  as  taças  de  Alter  i  custa  do  Thesouto  ; 
i   Commissão  do  Fazenda. 

Levantou  se  a  Sessão  i  bunij  bora  ,  ficando  para 
Ordem  do  (iia  os  Pareceres  adiados  :=  o  terno  par»  o 
Conselho  d' Estado ,  e  a  eleição  do  Presidente  e  Se- 
cretários. 


NA     1  iM   P  li  E  N  S  A     NACIONAL. 


Numero  70. 


Anno  dé  1821, 


G.áZETA  UJVIVERS^L 

POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


SFATA   FKIKA  27   OK  JllJlO. 
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J.onJrcs   10   dí  Julho. 

Extracto    de  liama    carta    de  Santa  Helena  datada 
de  Maio  : 


B 


iionaparle  foi  enterrado  a  9   no  Valle  SSo,  lugar  qU9 


zicio  por  granadeiros.  O  Conde  Ma/ttholon  e  o  Gene- 
ral Bertraiid  levarão  c  panno  mortuário  ;  seguia-se  Ma- 
dama  tVrtrand  com  toda  a  sua  comitiva.  Viniião  depois 
Lady  Lowf  e  suas  filhas,  em  pezado  luto;  atraz  delias 
os  Officiaes  de  Harinlia  mais  moços,  o  Estado  Maior  do 
Exercito;  e  Sir  H.  Lowí  ,  e  o  Almirante  iechaváo  a  mar- 
cha. Os  regimentos  6ó  e  20  ,  a  artiiheria,  os  volunta- 
fios  e  as  tropas  de  Marinha  ,  ao  todo  pelo  menos  j^  ho- 
ineof,  estavão  postados  pelo  meio  das  alturas  vismhas  , 
e  quando  se  poz  o  corpo  no  chão  ,  deo  a  aitílheria  três 
salvas  de  onze  tiros.  A  cova  tinha  I4  pés  de  fundo  ,  e 
era  larga  em  cima  ;  mas  em  baixo  era  á  medida  do  cai- 
xão ,  o  qual  foi  coberto  com  huma  grossa  lápida  ;  o  res- 
to do  espaço  foi  cheio  de  alvenaria  gateada  de  ferro. 
Estão  assim  tomadas  todas  as  precauções  para  impedir 
que  se  roube  o  corpo ,  e  creio  que  isto  se  fez  tanto  a 
pedimínto  do  Commissario  Francez  como  conforme  o  de- 
sejo do  Governo  da  Ilha.  O  lugar  tinha  anteriormente 
sido  consagrado  pelo  seu  Capellão.  O  corpo  de  Buona- 
parte  está  mettido  em  três  caixões ,  de  mogno  ,  de  chum- 
bo ,  e  de  carvalho.  O  seu  coração  que  Bertrand  e  Moa- 
tholon  ardentemente  desejavão  levar  comsigo  para  a  Eu- 
ropa ,  foi  encerrado  também  no  caixão ,  porem  dentro 
de  hum  vaso  de  prata  com  espirito  de  vinho,  O  seu  Ci- 
rurgião desejava  conservar  o  seu  estômago,  mas  foi  tam- 
bém alli  mettido  em  outro  vaso  de  prata.  —  Depois  de 
assistir  ao  enterto  fui  á  sua  habitação,  e  Marchand ,  seu 
criado,  me  mostrou  a  sua  guarda-roupa  ;  nunca  vi  outra 
tnais  pobre:  são  huns  vestidos,  chapeos  ,  e  pantalonas, 
taes  que  mal  os  quereria  trazer  em  terra  hum  Aspiran- 
te de  Marinha.  Porém  disse  Morcha/id  que  era  mui  dit- 
ficil  fazello  vestir  fato  novo,  e  passada  huma  hora  o  ti- 
rava e  Vestia  o  velho. — As  ultimas  duas  palavras  de 
'Buonaparte  forão  tète ,  —  armée.  Ouviráo-se  distincta- 
mente  pela  volta  das  cinco  horas  da  manhã,  no  dia  de 
sua  morte.  —  Guarda   a  sua   sepultura   hum  piquete    de 


pfficial.  —  Bertrand,  Monthohn  ,  e  o  resto  da  sua  ca- 
sa voltarão  para  Inglaterra  no  Camello  ,  Navio  de  con- 
ducçáo  de  viveres  ,  que  dará  á  vela  dentro  de  1 5  dias. 
O  Capitão  Marryatt  está  fazendo  desenhos  do  lugar  on- 
de Buonaparte  está  enterrado,  assim  como  do  cortejo 
do  seu  funeral.  „ 

REINO-UNIDO    DE    PORTUGAL    - 
BRASIL,    E    ALGARVES. 

Contlnuão  as  Noticiai  do  Maranhão  com  data 
de   II   de  Abril. 

Ofjicio  dirigido  á  Camará  desta  Cidade  pelo  Itlustrissimo 
e  Excellentissinio  Governador  e  Capitão  General  en- 
carregado do  Governo  Provisório. 

"A  franqueza  da  minha  conducta  a  ninguém  he  mais 
patente  do  que  á  Camará  desta  Cidade  ;  ella  foi  teste- 
munha do  modo  claro  e  positivo  com  que  no  dia  qlo- 
rioso  6  de  Abril  declarei  aos  Cidadãos  reunidos  nos  Pa- 
ços do  Conselho  ,  que  não  podia  acceitar  a  Presidência 
de  huma  Junta  Provisória,  que  me  era  offerecida  ;  mas 
que  tendo  esta  Província  reassumido  aos  seus  direitos 
elegesse  a  forma  de  Governo  que  mais  acertado  lhe  pa- 
recesse. Depois  de  algumas  dissensões  ,  a  Gamara  ,  c  to- 
dos os  Cidadãos  forão  testemunha  do  modo  franco  e  li- 
vre ,  com  que  me  foi  conferido  o  Governo  Provisório 
desta  Província  ,  o  qual  eu  acceitei  unicamente  por  gra- 
tidão á  confiança  que  esta  Cidade  em  mim  collocava ,  e 
na  persuaçáo  de  que  este  era  o  voto  sincero  de  todos 
os  Cidadãos  ,  como  se  manifestou  por  muitas  e  differen- 
tes  vezes  clara  ,  e  geralmente  dentro  e  fora  dos  Paços 
do  Conselho;  e  pela  approvação  ,  clamor,  eapplauso  de 
todas  as  Authoridades ,  Funccionarios  Públicos,  Chefes, 
Officiaes,  e  Soldados  da  primeira  e  segunda  linha,  e  por 
toda  a  Municipalidade  alli  reunida,  como  foi  registado, 
jurado,  e  assignado  no  Auto  da  Camará  daquelle  fauslis- 
simo  dia  ;  e  além  destas  lisongeiras  razões ,  por  me  per- 
suadir também  que  este  seria  o  meio  mais  adequado  pa- 
ra manter  o  socego  e  tranquillidade  publica  em  circuns- 
tancias tão  melindrosas.  Com  tudo ,  e  apezar  desta  so- 
lemnidade  e  eleição,  eu  tenho  sido  informado  de  que 
alguns  habitantes  não  estão  satisleitos  ,  e  pensão  não  ser 
compatível    lium    Governo   Constitucional    nas  mãos    de 


hum  só  homem ,  e  de^ejao  hum»  Junta  Provisória  ,  e 
não  querendo  eu  exercer  no  felii  liystema  liberal,  que 
temos  adoptado  ,  hum  poder  ou  mando  ,  que  não  reúna 
a  vontade  gf 'a'  de  todos  os  Cidadãos  ,  sem  a  qual  as 
melhores  inrençúes  se  envenenão  ou  paralisão  ;  a  Cama- 
rá convocará  e  reunirá  nos  Paços  do  Conselho  no  dia  I  j 
do  corrent'..-  os  Cidadãos  e  Homens  bons ,  para  que  ele- 
jão  a  fornia  do  Governo  que  liies  parecer  conveiuente  ; 
e  assim  ()ue  esta  eleição  me  for  detidamente  participa- 
da ,  entregarei  ln;;o  ao  Go\eino  eleito  o  poder  que  me 
foi  confiado  ;  desejando  unicament»  que  se  estipule  ,  que 
eu  possa  sahir  para  Portugal  na  primeira  occasião ,  bem 
como  todíis  os  Oíficiaes  do  meu  E-!tado  Maior  ;  e  que 
#imguerp  ,  como  be  de  praxe  e  direito  ,  seja  inquietado 
pelas  opiniões  que  tiver  ate  aqui  manifestado.  A  Cama- 
rá por  tanto  regulará  e  estabelecerá  o  modo  que  lhe  pa- 
recer mais  conveniente,  para  Cjue  esta  essencial  eleição 
seja  feita  com  iTindurcra  e  imparcialidade,  livre  de  in- 
teresses e  da   influencia  de  partidos   e  paixões. 

"  A  mesma  Camará  me  proporá  algumas  medidas 
que  julgar  precisas  para  manter  a  ordem  e  tranquiUida- 
<(e  tão  necessária  em  objecto  de  tanta  ponderação.  De05 
guarde  a  \'o<;';.is  Mercjs.  Palácio  do  Governo  do  ^] ara- 
nltno  II  de  Abril  de  1811.  — Bimardo  daSilveirn  Pií- 
«w.  Senhor -Juif  Presidente  ,  Vereadores,  e  mais  Offi- 
ciaes  da  Camará  desta  Cidade.  ,, 


B  A  N  I>  o- 

■^fniffrdo  dii  Silveira  Pinto  (tu  Fonieca  ,  do  Consellio  de 
Sua  Alajestade  ,  Conimendador  das  Ordens  de  Chris- 
to  e  Torre  e  Empada  ,  Mareclial  de  Cairipo  dos  Keaes 
Exércitos ,  Capitão  General ,  encarregado  do  Gover- 
no Provisório  desta  Pro%'incÍ9. 

"  Habitantes  do  Maranhão  !  A  constante  franqueza 
da  minha  conduta  deve  ter-vos  convencido  de  que  eu 
nada  ambiciono  a  tarefa  de  commandar  ;  e  se  no  i:lorio- 
so  dia  6  de  Abril  acceitei  o  encargo  do  Governo  Provi- 
sório, foi  em  consequência  da  universal  acciamação  com 
cjue  me  elegestes,  e  que  me  pareceo  tanto  mais  unani- 
me e  geral  ,  quanto  era  o  resultado  publico,  manifesto, 
e  acciamado  dentro  e  fora  dos  Paços  do  Conselho;  «  da 
ppiniáo  franca  discutida,  e  livremente  dada  pela  Cama- 
la  ,  por  todas  as  Authoridades  e  Funccionarios  Públicos  , 
por  todas  as  classes  de  Cidadãos ,  por  todos  os  Chefes  , 
Officiaes  ,  e  Soldados  da  primeira  e  segunda  linha  ,  em 
tumma  ,  pela  Cidade  inteira.  Vós  vistes,  vós  fostes  tes- 
temunhas da  clareza  com  que  eu  vos  disse  e  mostrei  , 
que  não  podia  acccitar  a  presidência  de  huma  Junt.i  Pro- 
visória, que  me  era  oíferecida  ;  mas  tambcin  vos  de- 
clarei, que  tendo  vós  reassumido  os  vossos  direitos,  po- 
díeis eleger  a  forma  de  Governo  ,  que  mai»  acertada  vos 
parecesse:  O  clamor  universal,  e  por  muitas  vezes  re- 
petido de  todos  os  Habitantes  ,  e  Soldados  dentro  e  frS- 
ra  dos  Paços  do  Concelho  lez  ceder,  annuir  ,  e  concor- 
dar os  dous  Cidadãos,  que  deliberavão  pela  Junta  Provi- 
sória sem  a  minha  presidência  ;  visto  ter  eu  declarado 
não  poder  acce.itjlla  :  assim  foi  decididamente  pronuncia- 
do com  todo  o  socego,  e  tranquillidade  ,  por  toda  a  Mu- 
nicipalidade reunida  ,  que  eu  continuasse  a  exercer  só  as 
funcçóes  de  hum  Governo  Provisório  ;  e  as  expressões  de 
favor,  e  estima,  que  devo  suppor  verdadeiras  n'hum 
acto  tão  solemne ,  e  livre  com  que  a  continuação  do 
Governo  me  foi  conferida,  não  nie  cabe  a  mim  o  refe- 
rillas,  Exigiose  de  mim  juramento  di  fidelidade  a  El- 
Rei,  a  Religião,  i  Pátria,  e  á  Constituição:  única- 
jrente  por  gratidão  a  lisongeira  confiança,  que  os  Cida- 
dãos em  mim  fundavão ,  acceitei  o  Governo :  tod.is  as 
classes  Militares,  Civis,  e  Religiosas,  e  todos  os  Cida- 
dãos em  geral  prestarão,    e  assignarão    no  Auto  da  Ga- 


mara naquelle  ,  e  outros  dias,  o  mesmo  voluntário  ju- 
ramento ;  c  além  destas  razoes  ,  por  me  parecer  também 
que  este  seria  o  meio  mais  adequado  para  manter  atran- 
quillj.íade ,  e  socego  Publico:  apezar  porem  de  tanta  so- 
lemnidaile  ,  c  do  caracter  dos  juradorcs  tenho  jido  in- 
formado,  que  alguns  Cidadãos  daquelles  mesmos,  que 
promoverão  o  pacto  social  tão  espontâneo,  e  livre  de- 
seião  liuma  Junta  Provisória  ,  julgando  que  não  pôde 
combinar- se  nem  huma  pessoa  tó  hum  Governo  Consti- 
tucional,  e  livre. 

"Habitantes  do  Maranhão ,  quando  eu  tornei  sobre 
mim  o  delicado  Emprego  dí)  Governo  ProMsoiio,  foi 
unicamente  na  persuasão  de  reunir  todas  as  vontades  ; 
porem  não  sendo  assim  ,  não  lie  do  meu  caracter  conti- 
nuar a  exercer  o  commando,  que  me  confiastes.  Portanto 
tenho  ordenado ,  que  a  Camará  reiína  novamente  todos 
os  Cidadãos  nos  Paços  do  Concelho  para  que  elejão  com 
tranquillidade  ,  e  socego  a  forma  de  Governo  que  lhes 
parecer  mais  convinienie. 

"Cidadãos,  eu  vos  recommendo  a  maior  concórdia 
e  liarmonia  ;  vede  que  a  vossa  coiiducla  he  observada, 
c  ha  de  ser  transmitlida  á  posteridade  ;  não  marcheis  a 
vossa  honra  com  tumultos;  condujivos  com  socego,  e 
moderação  que  he  própria  de  huma  Cidade  tão  civilisa- 
da  ,  lembrai  vos  que  os  ajuntamentos  nas  Camarás  sSo 
dos  Actos  mais  solcmnes  de  hum  Governo  Constitucio- 
nal :  na  eleição  do  Governo  despi  todas  aj  piixúes  ,  e 
escolhei  Cidadãos  de  virtudes  reconhecidas  ,  homens  ex- 
perimentados ,  e  prudentes  ;  vede  que  hides  por  algum 
tempo  confiar-lhes  as  vossas  honras,  fazendas  ,  e  os  mais 
caros  interesses  da  vida.  Lembrai-vos  dos  vossos  Proprie- 
tários, e  Negociantes  abonados,  conhecedores  do  interesse 
desta  Proviocia  ,  e  interessados  na  sua  prosperidade.  Ci- 
dadãos ,  não  voj  inquieteis ,  procedei  com  madureza  ,  e 
re()evão,  e  digamos  todos:  Viva  EIRei  ,  a  Religião,  a 
Pátria,  e  a  Constituição.  Maranhão  Palácio  do  Governo 
II    de   .\bril   de    1821.  Bernardo  da  Stlveira   Piala.  y. 


LISBOA   26  de  Julho. 
CORTES.  —  Seisão   de  26  de  julho.    141." 

Aberta  a  Sessão  ás  horas  do  costume ,  leo  o  Sr. 
Secretario  Qneiroga  a  acta  precedente  ,  que  se  achou 
conforme.  O  Sr.  Pinto  de  Magathãei  apresentou  a  de- 
claração ao  seu  voto  contra  a  nomeação  do  Corregedor 
para  sentenciar  os  Frades  de  Maceiradãe  ,  da  ordem  de 
S.  'Bernardo  ,  de  que  o  mesmo  Corregedor  deo  conta. 
O  Sr.  Secretario  Fetgutirai  mencionou  os  seguintes  Of- 
ficios  :  1.*^  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino  enviando 
a  relaqáo  das  pessoas  tanto  Civis  como  Militares,  vindas 
do  Braiil  (á  Commissão  de  Fazenda)  :  a.°  do  mesmo 
Ministro  incluindo  a  representação  do  Juiz  de  Fora  de 
Amarante  ,  pedindo  decl3ra<;ão  ao  Decreto  de  17  de 
Maio  sobre  a  extnicção  dojuizo  de  Commissão  ;  isto  he 
se  nelle  se  inclue  os  Jhí?os  privilegiados  concedidos  a 
algumas  Corporações  poderosas  para  a  cobrança  das  suas 
dividas  (á  Commissão  de  Legislação  Civil)  :  j.°  do  Mi- 
nistro da  Malinha,  remettendo  o  exemplar  da  ot£anÍ5a- 
ção  da  Marinha  ,  e  algumas  collecçóes  de  objectos  Na- 
vaes  (á  Commissão  de  Marinha):  4.°  do  mrsmo  Mi- 
nistro ,  incluindo  a  representação  da  Junta  Fiscal  da  Ci- 
dade do  Porto  sobre  os  emolumentos  do  Interulente  da 
Marinha  n.i  mesma  Cidade  ,  e  algumas  idcas  a  favor  do 
Commercio  (ás  Commissões  do  Commercio  e  Marinha): 
5.°  do  ftlinistro  da  Guerra  ,  re.mettendo  a  Carta  Geo- 
gráfica de  Trái-oí-Montes  feita  pelo  Engenheiro  Joii 
Joaijuim  de  hreitai  (a  Commissáo  de   Estadística). 

Alencionou  a  felicitação  do  Governador  da  Praça  de 
Abrante$  ,  em  seu  nome  ,  e  dos  Officiaes  da  Guarnição 
da  Praça ,    de  que    se  fez  menção  honrosa  :    huma  Ode 


oflferecida  por  JúS/>  Antcnio  Nunes  Estreita  ,  aO  Sobe- 
rano Coiigreíço  :  luinia  flleinoria  solire  Milícias  e  Orde- 
nanças pelo  Coronel  Autonio'  Juaijuim  Pim  d^  Aíevala 
(  i  Commissáo  de  Guerra}. 

O  inesnio  Sr.  Secretario  Fe/guíiríí  Uo  a,  JLei.  apre- 
sentada pela  antiga  Commissão  de  Legislação  sobre  os 
Privilégios  de  Foro  para  servit  ds  regra  ao  artigo  ji." 
das  B.ises  da  Constituição  ,  a  qual  tornou  d  mesma  Com- 
miss.io  para  sep.irar  da  Lei  certos  artigos,  <;jue  perten- 
cem á  Ordem  do  l'rOv'esso. 

O  Sr.  M.iliíu-Kidú  apresentou  Iinijia  indicação  por. 
escripto ,  em  que  pedia,  que  visto  terein  os  Periódicos 
desta  Capitai  transcripto  com  anibignidade  o  parecer  lià 
Coinmissão  Especial  sobre  o  que  procedeo  na  Adminis- 
traç.ío  do  Diário,  a  mesma  Commissão  declarasse  com 
clareza ,  e  precisão  o  estado  em  que  adiou  as  contas, 
Approvado. 

O  Sr.  Fi.i-r,7i>  apresentou  três  Memorias  sobre  Ins- 
trucção  Publica  ,  e  outros  objectos  ,  que  se  enviarão  ás 
Commissões  competentes. 

O  Sr.  Borgíí  Carneiro  fez  as  seguintes  indicações  : 
1.'  em  que  se  queixa  que  o  Redactor  do  Diário  do  Go- 
verno n.ío  insere  no  mesmo  Periódico  com  a  devida 
promptidáo  os  Decretos  das  Cortes ,  como  tem  succedi- 
do  coin  a  Collecta  ,  e  outros  Decretos  ;  pedindo  que  se 
ordene  ao  Governo,  que  logo  que  os  Decretos  se  pu- 
bliquem na  Cliancellaria  se  expessí.o  logo  ao.  Redactor 
para  os  publicar  no  Diário  ,  pois  lie  o  meio  de  lazer 
saber  aos  Povos  as  decisões  Jo  Soberano  Congresso, 
2.'  sobre  os  feriados  das  Relações  de  Lisboa  e  Porto: 
e  a  effectiva  responsabilid.ide  dos  Ministros  :  j."  Propon- 
do hum  premio  aquelle  que  em  quatro  mczes  apresentar 
»  Iium  Compendio  que  faça  instruir  a  mocidade  nos  prin- 
,;ipios  constitucionaes. 

Liiii  Gomes  ae  Corvalho  apresentou  luima  Memoria 
sobre  algumas  obras  necessárias  para  a  barra  de  Aveiro 
(á  Commissão  de  Estatística). 

O  Sr.  Secretario  Freire  tez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes   92   Deputados. 

Erão  10  horas,  e  chegou  o  Ministro  da  Guerra,  e 
sendo  introduzido  com  as  tormalidades  do  costume  ,  llie 
fez  o  Sr.  Presidente  a  pergunta  segundo  a  indicação  do 
Sr.  Miranda  na  Sessão  precedente  ,  á  qual  respondeo 
por  escripto  o  dito  Ministro  ,  dizendo  em  resumo  ,  que 
sendo  nomeado  o  \'isconde  de  Sousel,  Governador  das 
Armas  da  Província  do  Alemtejo  ,  Conselheiro  de  Guerra 
por  Portaria  de  2  de  Julho  ,  o  mesmo  Visconde  repre- 
sentara em  data  de  9  do  mesmo  mez  o  transtorno  eco- 
iTomico  que  lhe  resultava  da  ínimediata  vinda  para  lij- 
Aí/i ,  e  o  quanto  lhe  era  conviniente  ficar  ainda  por  al- 
guns mezes  naquelle  Governo :  Que  o  Governo  pare- 
cendo-lhe  compatível  a  commodidade  do  sugcito  com  o 
sérvio,  anniiio  provisoriamente  áquella  representação, 
ficando  as  cousas  como  estavão. 

O  Sr.  Presidente  perguntou  ao  Sr.  Deputado  Mi- 
randa se  tinha  algum  esclarecimento  a  exigir  do  Secre- 
tario d'Estado.  O  Sr.  Miranda  disse  que  elle  nada  mais 
tinha  a  exigir  ,  e  que  só  notava  a  fraqueza  do  Ministro 
de  Estado  em  dar  ouvidos  ,  e  annuir  a  proposições  con- 
tra as  Leis  deste  Congresso.  Que  era  necessário  que  os 
Ministros  d' Estado  se  desenganassem,  que  sem  se  ob- 
servarem rigorosamente  as  Leis ,  o  Império  da  Justiça 
difficultosamentc  se  firmaria.  Que  só  desejava  saber  se 
era  verdade  o  que  lhe  constava  de  estarem  por  pagar 
alguns  Rejirnentos  desde  o  mez  de  Maio  ;  observarão 
alguns  Srs.  Deputados,  que  essa-pergnnta  era  fora  do 
objecto;  retirou-se  o  Ministro  d'Estado  com  as  formali- 
dades com  que  entrou. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  notou  com  estranheza  ,  que 
hum  General  Portnguex  (alludio  ao  Visconde  de  Sousel') 
com  pretextos  de  família,  e  objectos  particulares,  dei- 
xasse de  cumprir  huma  ordem  que  lhe  foi  intimada.  O 
mesmo  confirmou  o  Sr.   Miranda, 


O  Sr,  Ferreira  Borges  opinou  que  para  seu  conhe- 
cimento pieçisava  saber,  se  hum  Deputado,  quando  al- 
gum dos  Secretários  d'  Estado  viesse  chamado  ,  lhe  era 
piohibido  fazer  perguntas  pelo  órgão  do  Sr.  Presidente 
sobre  objectos  da  Repartição  :  todos  cOnvierão  que  sim  ; 
mas  que  tinhão  attendido  ao  estado  em  que  se  achava 
o  i^linistro  da  Guerra,  alias  muito  louvável  para  o  dis- 
pensarem desta  pergunta  ;  com  esta  resposta  deo-se  por 
linda  a  discussão  ;  e  se  adiou  para  Sabbado  o  objecto 
piincipal   da  indicação  do  Sr.   Miranda. 

Passou-sc  ;i  Ordem  do  dia  a  eleição  do  terno  para 
a  proposta  do  Conselheiro  d'Estado,  vago  pela  escusa  do 
liispo  de  T'ijcH.  Os  Srs.  Camello  Fortes  ,  e  Po-joas  opi- 
ii^iião  que  não  havia  necessidade  de  se  proceder  a  nova 
nomeação  ;  que  ou  existião  os  dois  ímniediatos  naquelle 
terno;  e  quando  nisso  não  conviessem,  que  existião  OS 
Outros  que  não  foráo  escolhidos  ;  oppozerão-se-lhes  os 
Srs.  Borges  Carneiro,  Miranda,  Xavier  Monteiro ,  e 
Margioclii :,  e  sendo  vencido,   procedeo-se  á  eleição. 

No  primeiro  escrutínio  não  houve  maioria  absoluta  , 
e  por  consequência  entrarão  em  segundo  por  terem 
maioria  relativa  os  Srs.  José  da  Silva  Carvallio  com  45 
votos  ;  Anselmo  J osi  Uraamcamp  com  44  ;  J osè  Aleixo 
Falcão  com  59  ;  Francisco  Maximiano  dcirossa  com  19  ; 
Manoel  António  da  tonseca  com  16;  c  António  Vieira 
Tovnr  com    1 5. 

Sahíráo  eleitos  Anselmo  José  Braamcamp  com  65 
votos  ;  José  da  Silva  Carvalho  com  61  ;  e  José  Alcix» 
Falcão  corn   49. 

Passou-se  a  eleição  de  Presidente,  Vice-Presidente  , 
e  Secretários,  que  hão  de  servir  no  seguinte  mez;  e 
nã^  havendo  maioridade  absoluta  ,  entrarão  em  segundo 
escrutínio  os  Srs.  Vás  Velho  ,  e  Faria  Carvalho  ,  ambos 
com  j6  votos;  ficoni  elcito.com  46  votos  o  Sr.  Faria 
Carvalho,  sendo  esta  maioria  absoluta  em  consequência 
de  serem  9I  os  votantes. 

Para  Více-Presidente  não  houve  maioria  absoluta  no 
primeiro  escrutínio  ,  e  passarão  a  segundo  os  Srs.  Vás 
Velho  com  jj  votos,  e  o  Sr.  Margiochi  com  15  ;  ficou 
eleito  com    57   votoH   o   Sr.  Vás  Velho. 

Secretários  forão  eleitos  os  Srs.  Ribeiro  Costa  com 
70  votos  ;  Queiroga  70  ditos  ;  Felgueiras  ^j  ;  Freire  j6  ; 
Para  Substitutos  os  Srs.  Pinto  de  Magalhães  com  19  vo- 
tos ;  Ribeiro  Telles   1  5    ditos  ;  Peixoto    1 5    ditos. 

Levantou-se  a  Cessão  i  liuma  hora ,  ficando  para 
Ordem  do  dia  a  Constituição, 


Proposta  do    Sr.   Borges  Carneiro   sobre  a   Redacção 
do   Diário  das   Cortes. 
Em  Sessão  de    10   de  Julho, 
Convém  que    as   virtudes    da   economia    e   da  justiça 
principiem   por  mostrar-se  naquellas  cousas  que  estão   de- 
baixo da   immediata   e  interior   inspecção  das  Cortes   para 
bom  exemplo  geral  crinforme  o  Poeta  : 

Ad  faciem  Regis  totus  componit"r  orhis. 

Convém  por  tanto  que  se  rectifique  a  Administra- 
ção do  Diário  de  Cortes,  a  qual  até  agora  não  foi  por 
ellas  examinada  nem  sanccionada.  Náo  sei  com  certeza 
quaes  sejão  as  despejas  que  ao  todo  se  fazem  tom  esta 
Administração  ;  sei  porém  que  ha  os  seguintes  ordena- 
dos : 

Redactor l:6oO(^ooo 

Administrador         8oo(^ooo 

Dois  Tachigrafos 1 :6or;^ooc> 

Mais    5   ditos ;oO(^ooo 

4  Escripturarios    da  Contadoria    a  240^000  960^^000 

Somma     ....      5:460(^000 


Quando  se  item  reconhecido  quão  grande  dinino  vai 
a  P»riiignl  pela  multi)i|jcidade  de  Olhcios  e  Ordenados 
supérfluos  ,  itleve  certaiDCnte  que  as  Cortes  não  autho- 
risem  dentro  iloscu  seio  o  exemplo  daquillo  mesmo  que 
rtprovío.  Alem  disto  o  Publico  lie  t-rriido  com  hum 
iiiODopoiio  na  venda  dos  Oiarios  concentrada  rm  inima  ló 
Me?a  ,  C()in[iosta  de  Administrador,  e  A)udantrs  como 
jíum  Tiihuital  ,  de  cuja  casa  prescindo  pagar-«e  aluguel. 
Proponho  por  tanto  o   sagilinte  : 

I."  A  Conía.^otia  da  Imprensa  Nacional  praticara  a 
rcspeiro  ài  disltibuiçáo  ,  renda,  e  remessa  dos  Diários 
jos  assigiiantes  o  mesmo  methodo  que  pratica  a  respei- 
to dr's  livros  e  papiis  que  se  imprimem  c  vendem  por 
conta  da  Fazenda  Publica,  entregando  os  convinicntes 
exemplares  a  quantos  Livreiros  convier,  assim  nesta  Ci^ 
dade  ,  como  nas  outras  em  que  a  dfta  Contadoria  tem 
contjs  abertas  com  Livreiros  ,  os  qiiaes  receberão  as  as- 
signaluras  dos  Subscríptores  c  llics  reinetteráó  oj  exem- 
plares ;  faiendo-se  tudo  isto  pelo  )<icniio  de  6  por  loo, 
como  se  usa  com  rodos  os  Livreiros  iia  dita  Contadoria, 
ou  quando  muito  pelo  prémio  de  lo  por  loo,  como 
usáo  05   Authores  paiticulares. 

2."  A  dita  Contadoria  remrtterí  no  fim  de  cada  mez 
á  Tlifsouraria  dis  Cortes  a  conta  di  receita  e  despela  pa- 
ra ser  presente  as  mesmas  Cortes  :  para  que  terá  o  Tlie- 
soureito  desta  á  sua  disposição  hum  Ollicial  da  Secretaria 
que  escreva   as  ditas  contas. 

)."  Prover-Se-ha  paia  que  o  Administrndor  actual 
emende  a  infracção  da  íé  publica  que  parece  haver  prati- 
cado com  os  Subscríptores  que  havendo  assignado  por  4 
meies,  não  receberão  os  Diarios-de  todo  este  tempo.  = 
Borges   Carneirc. 


Porposla  <íi>  Sr,    Maldonnrlo    em  resposta    no   que  propoz 

o  Sr.  Botões  Carneiro  ,   sobre  a  liedaciiio 

de  Diário  das  Cortes, 

No  momento  em  que  a  Naijáo  Portuguet.a  acaba  de 
tomar  pelos  seus  Representantes  a  maior  confiança,  e  o 
mais  etlicaz  interesse  ;  na  occasião  em  que  os  Srs.  De- 
putados devem  ligar-se  ,  ainda  mais  do  que  ale  agora, 
pelos  laços  de  Ituma  pura  íraternidade  ,  e  sustentar  reci- 
procamente o  seu  decoro ,  e  a  fani.i  de  incorruptiveis 
virtudes,  que  attrahio,  e  trouxe  sem  violência  alguma 
ao  seio  deste  recinto  o  Chefe  do  Poder  Executivo  ;  nes- 
ta situação  melindrosa,  em  que  a  inveja  de  inimigos 
liscalisa  com  implacável  severidade  os  nossos  procedimen- 
tos ;  em  circunstancias  tão  criticas  em  que  luima  frínca 
reconciliação  nos  dcvéra  unir  ,  se  acaso  intelizir.cnte  en- 
tre nós  houvesse  qualquer  desunião  ,  nestes  dias  de  ta- 
mártha  glória  he  que  a  semente  di  discórdia  se  espalha 
neste  Soberano  Congresso,  e  contra  alguns  dos  seus  Mem- 
bros ousa  a  penna  de  hum  Deputatio  escrever  a  mais  in- 
justa accusaçãi).  O  Sr.  Borçcs  Carneiro  contessando  duvi- 
das ,  e  declarando  náoestar  exactamente  informado  ousa' 
requerer  que  se  tectr(".que  a  Administração  do  Diário.  Eis 
hum  dos  maiores  absurdos  ,  que  parece  dictado  pela  cc- 
oneira  do  o.iio,  que  não  posso  suppor  no  illuwre  Deputa- 
do, O  que  vern  a  dteer  — -  Rectifique-se  ?  Tornar  recto 
o  que  o  não  he  ,  e  pór  no  caminho  da  justiça  ,  ou  da 
prob.djde  o  que  da  justiça  ,  ou  da  probidade  «c  desvia 
mais,    ou  menos.    Sãt    sei  c»m  eertein  —  he  liunia   das 


expressões    do  Sr.  Borges  Carneiro  ;    perece  haver  prali. 
cado   he   outra  expressão  do  mesmo  Senhor  ;  e  quem   fal- 
ia  de   hum  modo  tão  duvidoso    he  que  diz  —  Kectifique- 
se  !  . .  .  Pondera  o   Sr.  Bjr^es  Carneiro  que  os  Kmpreoados 
são  em  demasia.    Examine  os  que  se  empregãn  no   Diário 
djs  Cortes    de  Hniponha  ,    e   verá    o  seu    engano  ;    verá 
que   para    o    niesmo  trabalho    ha    muitos    mais  operários, 
não  obstante  o  serem  Mestres  n  huma   arte,   em  que   nós 
somos  ajnendizes.     Tem  clamado    o    Sr.   Bjrg-ej  Carneira 
contra  o    excesso    dos  ordenados  :    ahi   está  sobre   a  meza 
o  I-ivro  das  conferencias  ,    e   ver-se-háo    0$  justos   funda- 
mentos em  que  a  Commissão  se   assegurou   para  estabele- 
cer taes  ordenados.    Quer  o  Sr.    Borges  Carneiro    que  no 
fim  de  cada   mez   se    de  huma  conta    da   receita  e  despe- 
za  ,    sem  reparar  que    nas  obras    desta  natureza  o  regular 
he  dar  a  conta  no  fim  da  assignatura  :    cila  tambrm  so- 
bre  a   meza.     Assevera  o  Sr.   Borgei  Carneiro  ,  (  c  tanto 
precipita     as    suas    asserções)    assevera    que   a  venda    do 
Diário    cstã  concentrada    n'huma    só  casa  ,    ignorando    o 
que   os  Periódicos  tem  publicado  ,  e  ultimamente  a   rroti- 
cii  da  nova   Assignatura,    e  vem    a  ser — Que    o   Diário 
das  Cortes    se  continuaria    a  vender   onde    se  vendia    na 
Casa  da  Administração  ,    na   loja    de   António   Pedro  ,    na 
rua  dos   Ourives  do  Ouro  ;    e  no   jjrgo   de    Belém  ,   na  lo- 
ja da   \iuva  Martins    e  Filhos.     Quer  o  Sr.   Borges  Car- 
neiro que  seja  exrincta     a  Casa    da   Administração,    quer 
a   venda    exclusivamente    feita    pelos   J^ivretros  ,    e    quer 
ao  mesmo    tempo    o  maior    proveito    da  Fazenda  Nacio- 
nal.    Pelas   observações    que  estão  inclusas    no   Livro    da 
Caixa    se   verá  quanto    a  Fazenda  Nacional    teria    perdido 
se  seguíssemos  o  nietlindo  proposto  pelo  Sr.  Borges  Car^ 
neiro  ,  mesmo  não  contando  com  0$  ordinários  prejuízos  ^ 
que  ha  na  venda  que  por  este  modo  se  faz  ,    o  que    não 
pódc  ignorar    o  Sr.  Deputado  ,    Author  de  murtas  e  ex- 
cellentej  obras.     Denomina    o  Sr.  Burges  Carneiro  —  in- 
fracção da   Fe  Publica  — a  maneira  porque  se  entendeo  a 
assignatura  dos  quatro  niezes  findos.    Eu,    e  muitas  pes- 
soas   de    grande  saber,    c  de    muita    justiça    julgámos    o 
contrario.    Todos  os  Diários  que  se  imprimirão  nos  qua- 
tro mezes  ,   se  derão.    Os  Assignantes  levarão  por  huma 
moeda    de  ouro  o  que    lhes  havia    de  custar    muito  mai» 
de  duas    se  comprassem  o  Diário  sem  ser  por  assignatu- 
ra :    a  Fazenda  Nacional  podia  queixar-se  de  huma   lesão 
enormíssima  ,  e  são  elles  os  que  se  queixáo.  Se   a  Com- 
missão não    se  cingisse    ao  systema  tantas    vezes  procla- 
mado neste  Congresso  ,  de  prescindir  de   lucros  para  der- 
ramar luzes  ,    certamente    a  Subscripção    não  se  faria   de 
tal  maneira, 

A' vista  pois  do  expendido,  em  que  com  toda  a 
clareza  se  mostra  a  injustiça  com  que  o  Sr.  Borges  Car' 
neiro  quiz  macular  o  bom  nome  dos  Srs.  Deputados  da 
Commissão  do  Diário,  que  se  de\e  inspeccionar  a  sua 
administração  ,  e  mormente  o  meu ,  por  ser  o  único 
Deputado  ,  que  tem  desile  o  principio  desta  Legislatura 
ate  ao  presente  carregado  com  tão  fastidiosa  e  malquis- 
ta tarefa. 

Proponho  que  se  entregue  a  huma  Commissão  o 
exame  dos  livros ,  e  mais  papeis  ,  que  mandei  pí.r  sobre 
a  meza  ,  para  que  cotejados  com  este  esctipto  se  descu- 
bra o  verdade,  e  o  Sr.  Borges  Carneiro,  fique  com  a 
vergonha  de  ser  hum  accusador  injusto.  Salão  das  Cortes 
cm  1!  de  Julho  de  1S21. — JoãoMcente  Pimentel  Nai- 
tionado. 
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Ritpoita  do  Rídjctúr    da  Goítta  Universal   ao  Redúctor 
do  Diário  do  Governa. 

j.  Jl  a  certos  homens  que  blazonâo  de  liberaes  porque 
de  palavra  ou  por  escripto  só  sabem  f.ilfar  raujto  de  dts- 
pntismo  e  arbitrariedade,  chamar  servis  aos  outros  que 
fião  u<;ão  da  b«ixa  linguajem  do  Jtrevimento  contra  os 
Soberanos,  de  que  eiles  fjzem  uso  sempre  que  se  lhes 
antoia  ,  e  responder  com  sarcasmos  e  calumnias  quando 
«{"uem  lhes  nota  o  sahirem  da  ótbita  decente  que  con- 
vém a  todo  o  homem  ,  e  sobre  tudo  ao  escripUor  publi- 
co. Deste  riiimero  de  indivíduos  parece  deveria  não  que- 
rer sobre  tudo  ser  quem  redige  hum  periódico  do  Go- 
■verno  ,  pois  se  deve  considerar  revestido  de.d;gnidade  e 
comraedimento  nas  expressões,  respeitoso  ás  Authorida- 
des  ,  e  principalmente  ao  Chefe  de  todas  ellas ,  o  ftlo- 
narca.  Parece  que  nada  tanto  se  deve  evitar  na  folha  do 
Governo  como  -os  discurso»  próprios  ou  traduridos  que 
se  resintáo  de  linguagem  detractora  ,  não  só  do  Sobera- 
no do  paiz  ,  mas  também  dos  outros  Soberanos  ,  pois  a 
liberdade  da  Imprensa,  por  mais  ampla  que  se  conside- 
re ,  huma  vez  que  não  saia  dos  limites  que  a  boa  razão 
lhe  prescreve  ,  nunca  pode  dar  azo  a  atacar  directa  ou 
indirectamente  os  Soberanos  ou  os  Governos  de  quaes- 
<;uer  paizes  :  e  se  isto  não  he  permittido  relativamente 
aos  Monarcas  e  Governos  estranhos  ,  como  poderá  deixar 
de  ser  rcprehensivel  relativamente  ao  do  próprio  paiz  do 
es"criptor ,  e  havendo  nesse  paiz  hunia  Lei  expressa  que 
declara  inviolável  a  Pessoa  do  fllonarca  ?  Se  isto  estaria 
mal  a  qualquer  escriptor ,  por  ventura  poderá  merecer 
louvor  no  que  redige  o  nosso  Viário  do  Governo  ?  O  S3« 
actual  Redactor  escreveo  o  artigo  que  se  acha  na  ult. 
pag.  col.  2.  do  Diário  de  i8  do  corrente  (e  que  de  pas- 
sagem censurei  na  Gazeta  N.°  6;),  talvez  sem  pezar  o 
que  dizia.  Porem  seu  orgulho  pretende  desculpar  o  ar- 
rojo indiscreto  da  sua  penna  com  outro  defeito  ainda 
talvez  mais  vergonhoso  ao  homem  ,  e  vem  a  ser  tornar- 
se  hum  desprezível  calumuiador  ,  pois  sempre  será  con- 
íiderafo  assim  em  quanto  não  mostrar  judicialmente  lia- 
■ver  artigo  als;um  servil  por  mim  composto  ,  e  inserido 
na  Gazeta  V.iivcrsjl ,  periódico  a  que  allude  o  seu  arti- 
»;0  do  Diário  de  2;  do  corrente  na  ^ua  pag.  tij  e  114, 
em  que  se  lé  que  em  Portugal  ha  hum  periódico  servil , 
"  e  que    esse    se  arrasta    em  vão    ha  dois  mezes    e  meio 


io.5>'.>j.|i.'\    .  ,ih     rcv    ,-,, 
que  existe,   seni;  ppder  lograr  o  faze;-se  conhecer,  etc. 
—  yum  periódico  servil\     Ora,   Senhor  Liberal,  V.    ní! 
deve  provar  a   sua  ultrajante  asserção  :    apresente  aloum 
,^'^5"  4*  Gazeta  Vaivertal.  ^n)  que  appareção  as  minhas 
idijas  servis  ?   Qual  he  o  escripto  meu  original  que  nçsta 
iolha    dé  provas    do  meu  Servilismo?    Leia    a  Gazeta    de 
Luboa  dos  dias   16  de  Setembro  e  seguintes,  e  olhe  que 
escrevia    t  meu   arbitiio    sem  semi;   indicar  o  que  havia 
de  escrever  ;  veja  o  art.   Liihoa  da  G.  de  2  de  Outubro 
e  outras  desse  mez  ;  veja  a  Gazeta  de   20  de  Novembro  * 
etc, — ^^Talvtz  V"tm..não  saiba,  porque  nesse  tempo  an- 
dava   forasteiro    fora    dh  Pátria,    que  eu  fiz    o  Diário  d» 
Go-jerno    íiesáe  o   \.°    de  Novembro  juntamente    com    a 
ijúieta  ,  que   tindou  com  o  auno  ,  e  de  ambos   os  papeii 
dei  a  devida  conta,    e    sempre    a  tempo,    sem  ter  nem 
precizar  huma  única  pessoa  que  , me  ajudasse  :  (V.  m.  pre- 
cizou  de  dois  Ajudantes,    e  não  ha  duvida  que  me  offe- 
receo  hum  desses  lugares,  de  que  eu  me  náo  julguei  di- 
gno,  mas  sempre  fiquei  agradecido  á   sua   lembrança):   e 
além  disso  traduzi  .vários  artigos  sciintilicos    para  o  Jor~ 
nal   Encj/clvpedico    do  P.  Maado ,    de   cuja    impressão    e 
provas  cuidei.    Pois  nesse  mesmo  D.ario    que  redigi    seis 
mezes ,    e  de  cuja  redacção    nem  eu,    nem  os  seus  Pro- 
prietários ,    nem  o  Publico  ,    sabemos  a  razão  porque  fui 
excluído  nos  fins    de  Abril ,    arbitrariamente  ,    visto  que 
n.^o  appareceo  (nem  ha  de  apparecer  jamais  de  hum. mo- 
do claro  aos  olhos  da  justiça  imparcial)    o  motivo  solido 
desse  passo  ,    que  eu  por  génio  olhei  com  a  maipr  indiP- 
terença,    pois  assim    como    não  sollicitei  fazer    o  Diário 
desde  o  1.°  de  Novembro,  e  só  me  prestei  quando  para 
isso  fui  convocado,  também  não  pedi  ,  nem  perguntei  a 
razão  porque  me  substituião  outro  ;    nesse  Diário",  digo 
y.  rn.    poderá  ler    discursos  meus    em  que  se  desengane 
de  que  não  he  meu  o  pensar  que  baixamente    me  aUri- 
b^ie  :    no  de    17   de  Novembro  poderá  let  o  discurso,  de 
que  todo  elle  consta  ,  sobre   as  causas  que  deviáo  produ- 
zir na  Europa  o  novo  system.a  das  Constituições  ;  e  olhe 
que  náo  he  huma  rapsódia,  huma  mistura  de  discursos  de 
periódicos  de  fora  com  algumas   idéas  ou  palavras  de  ca- 
sa ,   como    alguns    que    eu   tenho  lido    ha  três  mezes    no 
Diário.     Leia  o  artigo^  L/jiea, do  Diário  de   2  de  Dezem- 
bro;   leia  o  do    i.°    de  Janeiro  deste  anno;    o  de   27   de 
Janeiro  por  occasiáo  da  installação  das  Cortes       e  outros 
até.  o  dia   jo  de  Ábtil,    Depois  de   ler  tudo  isto.  que  he 
filho  da  minha  penna,  liberal  nps  limites  devidos,  atre- 
^'*".íS  ri!)^?  *  jli^ef  .5',í"e'í?; .'ÇúSíÃf,"'tamente  ,  mas  a  pro- 


var  como  Iioirem  de  Ictiras  e  de  honra  ,  que  as  minhaj 
idéas  e  os  meus  escriptos  são  scrvií.  Será  V.  ni.  do  nu- 
mero daquellei  liberaes  que  só  queiem  aclur  ou  inserir 
I105  periódicos  artigos  favoráveis  á  causa  geral,  ainda  que 
fahoE  sejáo,  e  não  querem,  ler  ou  publicar  os  que  lhe 
são  destavoíaveis  ,  ainda  que  sejão  verdadeiros  ?  Talvez 
dalii  na^ça  a  publicação  de  alguns  artigos,  extraliidos  de 
folhas  estrangeiras,  nr.s  quaes  a  iinpostur?  lie  palpável, 
mas  que  o  |iOí  o  igaorante  recebe  gostoso,  pOr-;ue  se 
dão  com  o  seu  paladar.  Porem  o  escriptor  que  ama  a 
verdade  não  úsa  assim  ;  e  nunca  eu  o  bei  de  por  própria 
vontade  utar  :  eu  não  teria  geito  nem  caracter  para  fa- 
zer os  Boletins  de  Xitionaparlc  ;  elle  que  os  fizesse  ,  OU 
quem  eITe  bem  qnizesse  ,  e  eu  por  obediência  .-i  Autho- 
ridade  os  inseriria  no  Monitor  por  mais  calvas  que  fos- 
sem as  relações  de  batalhas  que  iielles  viessem  ;  mas 
compollos  eu!...  nunca  podiáo  licar  bons,  nunca  a 
mentira  seria  por  nv.m  bem  arranjada.  Antes  calaria  hum 
succesço  infausto,  do  que  negaria  a  sua  exiítencia  offi- 
cialmente  provada  ,  coiro  fiz  no  Diário  com  a  entrada 
dos  Aiistriácoj  em  l^opoUs:  era  hum  successo  infausto; 
se  o  publicasse  logo  que  o  vi  officialmente  annunciado  , 
attrahia  o  futor  de  certo  partido  que  apezar  de  fallar 
muito  em  Constituição,  \\<m\  por  iwo  he  denusiido  ra- 
cionavel  amante  da  imparcialidade  ;  callei  me  por  tanto 
até  aue  outro  periódico  desse  a  infausta  nova  ,  e  nisso 
andei  ptuilente  em  hum  tempo  ein  que  todos  estaváo  es- 
perando grandes  proeias  dos  >',<pclUiinos  ,  atteiitoj  os 
discursos  que  se  li.ío  nos  seus  papeis  ;  mas  deplorando  a 
sua  sorte  ,  cu  devia  anniinciar  a  pura  verdade.  —  Tem 
V.  m.  a  audaci.i  ,  Senhor  Redactor,  de  me  injuriar  com 
o  epitheto  de/erui7!  Ora  eu  lhe  posso  provar  a  V.  m.  , 
e  a  quantos  pensarem  de  mim  como  V.  m.  ,  que  nem 
no  tempo  do  antigo  Governo  eu  o  fui  :  na  mesma  Ga- 
zeta de  Vubon  lhe  apresentaria  muitas  provas  disso  des- 
de O  1."  de  Julho  de  iSij  ;  nias  por  não  cançar  a  sua 
attencáo,  eu  lhe  aponto  a  de  2I  de  Agosto  de  1S18  , 
e  nelía  achará  V.  rn. ,  na  pag,  2.%  depois  de  referir  a 
morte  que  o  Conde  de  Bcllisnaif  deo  com  hum  tiro  de 
pistola  a  seu  pai ,  algumas  reflexões  que  eu  accresceiírei 
ao  artigo,  estabelecendo  princípios  que  hoje  constituem 
a  bsse  principal  do  Governo  que  felizmente  havemos 
adoptado:  "O  criminoso,  seja  de  que  classe  for,  (disse  eu 
"  naquelle  artigo)  deve  ser  punido  segundo  a  graveza  do 
"crime,  e  he  péssima  a  Lei  que  em  crimes  idênticos 
"  attende  para  a  classe  dos  que  os  commetttrão  ,  tratan- 
"  do  com  mais  condescendência  os  das  classes  superiores, 
"  quando  estes  por  isso  mesmo  tornáo  mais  abomináveis 
"  Os  procedimentos  criminosos.  A  única  cousa  em  que  os 
"  homens  todos  se  devem  considerar  no  Mundo  Igitaet 
'"■  he  diante  da  Lei.  Só  assim  pôde  a  justiça  humana 
"imitar  a  justiça  Divina,  da  qual  se  deriva.,, 

Ora  dic;a  ,  Sr.  Redactor,  quem  assim  escrevia  em 
1818  será  dotado  de  sentimentos  servis?  V.  m. ,  ou  al- 
gum dos  nossos  escriptores  ,  ousaria  mui  facilmente  na- 
quelle tempo  dizer  mais  em  Lisboa,  com  huma  aperta- 
da censura,  e  em  hum  papel  ministerial?  Ku  não  ando 
pelas  lojas  fazendo  de  pregador  de  outeiro  ,  não  frequen- 
to sociedades,  visito-me  e  dou-me  com  poucas  pessoas, 
entretenho-me  com  05  livros  ,  e  com  a  penna  :  ora  hum 
homem  que  não  faz  bulha  l.oie  em  dia  he  tido  por  ser- 
vil ,  ou  por  corcunda  ,  segundo  a  frase  ridiciiia  e  insi- 
gnificante adoptada  pela  gentalha.  Eu  ainda  re'ípeito  os 
Reis ,  ainda  amo  a  verdade  e  a  decência  no  escrever  : 
então  he  por  isso  ^ue  me  calumnia  de  servil?  Ah!  fe- 
liz aqueilc  que  por  estes  passos  se  faz  alvo  dos  motejos 
de  certa  gente  ,  que  julga  ser  constitucional  unicamen- 
te aquelle  que  ,  atropelando  até  as  regras  da  caridade 
fraternal  e  da  boa  moral  ,  não  sabe  senão  aturdir  os  ou- 
vidos com  as  palavras  Sagrada  causa  ,  Constituição  ,  Li- 
beralismo ,  Servilismo,  etc. ,  comprar  hum  punhal  para 
cenas  occasióes  notáveis  ,  affixar  hum  insultante  pasquim  , 
etc-  etc.  !  Sim  ,  feliz  quem  não  carrinha  por  taes  piza- 
■das,    quem    pior   hum  sentimento  livre,    por  hum  cons- 


tante atror  áverdad;  ,  per  liuma  adliesão  sincera  ao  Gõ^' 
yerno  ,  manilcstj  aos  olhos  dos  homens  irr.parciaes  ,  e  de 
juizo ,  que  a<sim  he  que  »e  ama  a  Constituição,  o  Rei, 
e  a  Reii;^ião.  —  U-rpois  da  dcfeia  própria  passarei  ago- 
ra ao  exame  do  artigo  cm  questão,  c  mostrarei  como 
seu  author  ainda  mais  confirma  o  que  eu  disse  na  Gaze- 
ta N.°  65  ,  quando  pretende  refjtat-me  baixa  e  detconi  • 
medidjmente   no   Diário  de   2j   de   Julho. 

Diz  o  artigo  acima  mencionado,  figurando  faltar  hum 
servil;  "  Como  I  KIRei  Vi.  João  chegou  já  a  LlsLoal  E 
jurou  sem  repugnância  as  bases  da  futura  Constituição! 
E  nem  ao  menos  llie  deixara»  ter  em  sua  companhia  vs 
fieis  CíinscUieiroi  que  liie  tinha  dado  o  Santa  Allianftt 
para  que  dirigissem  sua  Real  consciência  ?  „  —  tasta  ; 
este  he  o  ponro  :  mostre-se  agora  a  mentiia,  o  insulto, 
e  a  ignorância.  Os  liomens  removidos  do  serviço  de  S. 
M.  (sem  se  f-izer  a  menor  violência  ao  Soberano,  pois 
assas  estava  convencido  de  que  seus  servidos  llie  não 
convinliáo,  e  o  tinha  bem  mostrado  já  no  liio  de  Ja- 
neiro') foráo  os  Viscondes  de  Villa  Nova,  e  de  AJo^í, 
os  Condes  de  Palmella  ,  c  do  Parati,  Thomás  Antónia 
de  filia  Nava  ,  e  João  Severinno  Maciel,  Monieiihof 
Almeida  ,  e  Bernardo  í.cliato.  Todos  estes  hoOieiís  ser- 
vião  di\eisos  empregos  publicri  antes  do  Tratado  da  San- 
ta .^llianca  ,  de  26  de  Setembro  de  1815  ;  o  Conde  de 
Palmella  ja  tinha  assistido  ao  Congresso  de  Viennaf  cu- 
jo Acto  se  assignou  em  9  de  Julho  de  1815  ;  e  quem 
para  isso  teí  e  a  honra  de  ser  nonieado  por  S.  M.  ,  com 
os  outros  dois  Plenipotenciários  J.oio ,  e  Saldanha,  ser- 
vindo, depois  diversos  empre:;os  diplomáticos,  precisava 
da  reeawmendação  do  Câní^refio  de  Vienna  ,  COmo  diz  O 
nosso  Diarista  em  sua  répliía  ?  Mas  saibamos  ao  certo. 
Senhor  Redactor,  foi  o  Congresso  Ae\'~ienna  ^  ou  a  San- 
ta  Alli,uifa}  No  Diário  de  18  d;í  que  os  Conselheiros 
foráo  dados  a  EIRei  pela  Santa  Alliança  ;  c  no  de  2  j  diz 
que  foráo  recommendados  pelo  Congresso  de  \  íenna. 
Olhe  que  a  Acta  do  Congresso,  e  o  Tratado  da  Santa 
Alliança,  $5o  de  datas,  e  lugares  diversos,  e  distantes. 
Diga-nos  mais,  Senhor  Redactor,  a  Santa  Allianqa  he 
que  deo  a  Familia  dos  Lobatos  para  Conselheiros  de 
S.  M,  ?  Pois  elles  nâo  foráo  ,  excepto  Bernardo  Loba- 
to, já  de  Portugal  para  o  Brasil  servindo  o  Soberano? 
Conhecia  a  Santa  Alliança  Thomài  António  para  o  in- 
dicar para  Secretario  d"  Estado?  Conhecia  João  Scveria- 
no ,  ou  o  Conde  do  Parati?  Ora  com  effeito  he  pre- 
ciso querer  de  propósito  delirar  !  Pois  não  ;  ha  cou- 
sa mais  constante  que  o  grande  conceito  que  os  Mon- 
senhores Almeida  e  Miranda  deverão  sempre  aos  Im- 
peradores Alexandre  e  Francisco  ,  e  ao  Rei  da  Prús- 
sia !  !  Oh  !  que  vaidade  não  terião  aquelles  ihustre* 
Monarcas  (  illustres  ,  sim  ,  a  Europa  lhes  deve  o  ver- 
se livre  do  jugo  da  tyrannia  de  Buonaparte)  de  le- 
rem nos  seus  Conselhos  as  eminentes  cabeças  cuc  na 
opinião  de  V.  m.  deráo  a  S.  M.  para  o  aconselhar  !  I  ( 
Esta  lembrança  sua  he  tão  ridícula  ,  que  não  posso  con- 
ter o  riso  quando  a  contemplo  :  nella  brilha  a  ignorân- 
cia ,  e  a  mentira.  Porém  onde  a  indignação  substitue  o 
riso  he  na  consideração  do  insulta  manilesto  que  na- 
quellas  suas  palavras  se  enctrrão  a  EIRei.  Segundo  ít 
suas  expressões  ,  a  Santa  Alliança  deo  e  S.  Al.  Conse- 
lheiras (  oJ  fieis  Conselheiros  que  lhe  tinlia  dado  a  San- 
ta Allianfn')  ;  e  S.  M.  ficaria  av  iltado,  ou  não,  ein  se  su- 
jeitar a  receber  Conselheisi^s  da  influencia  ,  00  antes  pc- 
sitiva  escolha  de  outros  Monarcas  ?  Qual  he  o  Regulo 
da  Coita  á' Africa  ,  que  não  julgasse  isto  summamcnte 
aviltante  e  indecoroso?  O  Rei  de  Portugal,  Brasil^  e 
Algarvei,  hum  dos  que  foráo  considerados  entre  as  oito 
grandes  Potencias  no  Congresso  de  Vienna  ,  aviltado  ao 
ponto  de  receber  os  Conselheiros  de  seu  Gabinete  da 
escolha  dos  outros  !  l<to  diz-se  ,  isto  escreve-se  ;  que 
digo  ?  Isto  sabe  naquelle  mesmo  Diário  do  Governo  ,  de 
que  S.  M.  he  Chefe!  !  —  E  ainda  o  Redactor  julgará  que 
não  foi  isto  huma  falta  de  consideração  ?  Ainda  quererá 
defender  com  insuliantfs  invectivas  huma  asserção,  que 


eu  MO  podia  julgar-,  neiii  julguei  ,  senJo  filha  de  pouca 
retlexáo  ?  Sim  ,  slle  a  procurj  ciiiHimar  dizenilo  (Diano 
vle  2j  do  correjite  ,  paj.  11  J,  col.  2)  :  "Qual  taia 
mais  insulto  d  pessoa  do  Monarca  ,  aquelle  que  ,  apezar 
do  deplorável  estado  em  que  gémeo  a  Pátria  par  tantos 
annoí  j  ainda  hoje  pretende  íxii;  nunca  yeuoa  alguma  te- 
Uí  influencia  no  Ofiiiilo  do  M onnrca  C  P'"'  outras  pala- 
vras )  aquelle  que  pretende  ,  que  EIRei  fez  de  seu  moto 
próprio  e  sem  ser  illudido  ,  todo  o  mal  ,  e  todas  as  de- 
sordens da  mais  corrupta  administração  ;  011  aquelle  que 
senipre  disse  e  nunca  cessará  de  repetir  ,  que  todas  as 
cabmid»des  da  Pátria  se  devem  aos  que  exercião  esta 
iMllueíicia  ,  e  que  a  experiência  provaria  que  desde  que 
ella  cessasse  ,  cessaria  o  mal  ,  que  era  o  íeu  resulta- 
do ?  ,. 

Ora  eis  r.qui  a  saliida  ,  e  na  verdade  hem  airOsa  !  A 
dialéctica  esiá  aqui  110  seu  apuro  !  Mas  lie  verdade  que 
já  neste  artiso  se  não  taila  na  Santa  Alliança  :  salta-se 
ao  Coiis;resso  de  \1ennii.  —  Então  se  os  Consellieiros  to- 
rão  máos,  se  elles  causarão  as  calamidades  da  Pátria  com 
seut  errados  conseilios,  que  illação  se  pôde  dalii  tirar 
que  prove  que  EIRei  abateo  sua  dignidade  ao  ponto  de 
receber  os  Consellieiros  da  iníluencia  estranha  ?  Esses 
Conselheiros  tiveráo  influencia  no  espirito  do  Monarca  ; 
sim  clle  os  nomeou,  mas  jamais  esperando  delles  o  alni- 
so  que  lizeráo  da  honra  que  lhes  fana  ;  quando  os  con- 
sultou nos  negócios,  julgou  o  aconselharijo  acertadamen- 
te como  era  do  seu  dever  ;  porém  affastou-os  de  si 
quando  claramente  vio  que  tinhão  faltado  a  elle,  que 
erão  ineptos  ,  amhicioscs  ,  etc.  ,  etc.  —  Oh  !  então  os 
males  provem  ào  Rei  ,  porque  nomeou  taes  Conseliíei- 
ros  ,  e  dahi  sesue-se  que  se  taz  insulto  ao  mesmo  l\ei  ^ 
pois  nesta  looica  elle  he  que  de  seu  moto  próprio  fe?  o 
mal  !  Discorrer  assim  ,  e  querer  conservar  o  nome  de 
homem  de  jui?o  ,  he  bem  ditticultoso.  Sigamos  esta  re- 
Sra  no  novo  Conselho  d' Estado  :  elle  lie  composto  de 
homens  abalizados  ,  escolhidos  pelo  Monarca  entre  outros 
muito?  que  lhe  apresentou  o  i..on?'eçso  Nac'onal  ;  não 
se  pôde  esperar  destes  dignos  Conselheiros  senão  acer- 
to ;  mas  supponhamos  ,  pois  são  homens  ,  que  erravão 
«•m  algum  conselho  sobre  objecto  de  ponderação  ;  pode- 
ria acaso  concluir-se  daqui  que  todo  o  mal  que  disso  se 
seguisse  vinha  do  Rei  ,  que  os  escolhera  da  lista  que  se 
lhe  apresentou?  Salvo  se  o  Redactor  nos  quizer  comple- 
tar o  quadro  que  principiou  a  traçar,  dizendo  que  EIRei 
não  era  capaz  de  escolher  homens  de  juizo  para  seus  Con- 
selheiros ,  e  que  só  agora  os  pôile  ter  porque  lhos  apon- 
ta o  Consresso.  Mas  na  hypothese  referida,  se  o  Rei 
(içasse  livre  da  censura  ,  não  o  ncava  o  Congresso  ,  oue 
lhe  remettcra  a  lista  das  pessoas  que  julgou  mais  bene- 
méritas para  o  aconselharem.  Será  preciso  pòr  mais  pa- 
tente a  verdade  da  asserção  que  fiz  na  Gazeta  N."  6$ 
sobre  esta  insuhuosa  passagem  do  Diatio  de  1 8  do  cor- 
rente? Náo.  A  prudência  me  aconselha  o  silencio,  e  a 
reserva  de  outras  muitas  razões  ,  pois  o  meu  fim  não  he 
senão  dizer  quanto  basta  para  me  desforrar  da  sem  razão 
com  que  me  insulta  de  servil  o  R.  do  Uiario  ,  sobeja- 
mente liberal  neste  ponto. 

P- S,  Esquecia-me  ,  Sr.  Liberal  Re.^íactor  do  Diá- 
rio, dizer-lhe  huma  cousa  assenciíl  ;  olhe  que  se  eu  pu- 
bliquei na  minha  Gazeta,  primeiro  que  V.  m.  no  Diá- 
rio, a  Proclamação  das  Cortes,  não  foi  por  ser-me  re- 
mettida  por  porias  travessos  ,  veio  me  á  mão  por  por- 
ias direitas  ,  ou  principaes  ,  obsequiou-me  hum  iilustre 
Deputado  com  hum  exemplar  ,  que  immediatamente 
inseri  na  Gazeta  do  dia  segninte.  Não  julgue  V,  m.  que 
o  Publico  o  taxa  a  V.  m.  dessa  demora;  não,  Senhor. 
De  que  o  Publico  náo  pôde  gostar  h-;  do  seu  silencio 
em  cousas  essencialissimas  ,  v.  g.  :  Chegou  EIRei  no 
<lia  }  do  corrente  ;  foi  este  o  maior  successo  de  regozijo 
•que  teve  a  Nação  nestes  uhimos  tempos  :  e  V.  m. 
■dando  hum  Sunplemento  ao  Diário  no  dia  5  á  boca  da 
noite  ,    e  estando    a  Náo    que  conduzio  S.  M.  e   R.   Fa- 


itiilia  fundeada  defronte  da  Jutfjncira  desde  as  1 1  Iioras 
da  manhã,  nada  disse  n^^sse  Supplemeulo,  isto  h-.' ,  não 
deo  noticia  da  chegada  de  S  M.  Aqui  não  terá  toJa  a 
razão  o  Publico,  porque  parecia  V.  m.  náo  queria  dar 
e;sa  noticia  inui  distituida  de  circunstancias  ;  com  tudo 
V.  m.  a  deo  no  Diatio  do  dia  4  com  grande  simplicida- 
de ;  mas  nella  consiste  ás  vezes  o  sublime  !  Desembar- 
cou EIRei  no  dia  4  :  as  circunstancias  deste  desembar- 
que devião  apparecer  no  dia  5  no  Diário  do  Governo  ; 
mas  o  seu  Redactor  nada  disse  nelle  sobre  o  assumpto. 
Vão  todos  anciosos  ver  o  do  dia  6  ;  correm  ao  artigo 
Nuticiat  Nacionaes  ;  dão  com  o  2.°  §.  ,  e  vão  lendo 
avidamente  ,  e  depois  de  lido  o  artigo  ainda  hoje  andão 
perguntando  hOns  aos  outros  pelas  circunstancias  do  de- 
sembarque de  S.  M.  ;  os  mais  curiosos  tiverão  de  ir 
comprar  a  Gazeta  Universal ,  e  o  Aitro ,  para  não  fi- 
carem de  todo  em  jejum  sobre  este  grande  aconteci- 
mento.— -Também  o  Publico  anda  ha  tempos  a  ver  se 
pôde  achar  no  Diúrio  do  úovemu  algumas  noticias  da 
Corte  ,  taes  como  solemnidades  a  cue  S.  M.  tem  assis- 
tido, desembarque  dos  Corpos  da  Rainha  e  Infanta,  e 
outros  objectos  que  são  dií;nos  de  se  annunciar.-m  ao 
Publico:  e  pata  alguns  05  saberem  não  tem  tido  remé- 
dio senão  recorrer  á.  Gaíeta  Universal.  Talvez  que  o 
sírviliiino  faça  com  que  o  Redactor  desta  ponha  tnes 
artigos,  e  o  liberalismo  dicte  30  Redactor  actual  do 
Diário  que  os  não  ponha  I  Mas  eu  não  sei  ,  o  Publico 
estranha  isto  ;  e  não  estranhará  menos  o  Publico  assiza- 
do  se  as  expressões  dos  artigos  sahirem  do  tom  decente 
e  próprio  delles  ,  assim  como  notou  no  artigo  do  Diário 
de  26  do  corrente  (  pag.  128,  col.  1  )  dizer  o  Diarista 
que  iem  cessado  as  eii,juetas  de  outro  tempo,  e  que  EI- 
Rei antigamente  era  inviíivel  ::=.'''■  assim  como  a  antiga 
invisibilidade  em  huma  imitação  dei  Vespotai  da  Ásia 
(são  as  palavras  do  Redactor).  —  Pois  os  Reis  de  Por- 
tugal não  derão  sempre  audiências  publicas  ,  e  não  as 
dava  S.  M.  quasi  todos  os  dias  no  Rio  de  Janeiro  ?  — 
O  Povo  ri  ,  e  eu  calo-me  por  ora  ;  que  ainda  não  me 
resolvo  a  esmiuçar  outas  cousas  analytica  e  particular- 
mente. 


CORTES.  — Sessáo  de    27   de  Julho.    14 j,* 

Presidência  do  Sr.    Pana  Carvalho. 

Abrio  o  Sr.  Presidente  a  Sessão  ás  horas  do  costu* 
me  ,  e  não  se  achando  presente  a  acta  ,  mencionou  o 
Sr.  Secretario  Felr'ieiras  os  seguintes  Officios  :  1.°  do 
Ministro  dos  Negócios  do  Reino  incluindo  huma  conta 
do  Superintendente  das  Minas  na  Cidade  do  Porio  (  re- 
mettido  á  Commissão  das  Manufacturas  e  Artes  )  :  2.° 
do  Ministro  da  Marinha  incluindo  o  Relatório  de  todos 
os  acontecimentos  que  tiverão  lugar  no  Rio  de  Janeiro 
desde  o  dia  26  de  Fevereiro  e  seguintes  até  á  chegada 
de  S.  M.  á  Barra  de  lAsboa  :  5.°  do  .'Ministro  da  Guerra 
incluindo  huma  representação  do  Deputado  Conimissario 
em  ('hele  Sebastião  José  de  Car-Jalho  sobre  os  motivos 
porque  tem  preferido  os  géneros  estrangeiros  (^  ás  ("om- 
missões  de  Fazenda  c  Commercio  )  :  4."  do  mesmo  Mi- 
nistro incluindo  cinco  relações  das  pessoas  que  pelas 
Thcsouranas  recebem  pensões  ;  assim  como  huma  das 
pessoas  que  recebem  pensões  a  titulo  de  Monte  Pio  (á 
Commissão  de  Fazenda  \ 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  a  proposta  para 
o  Conselho  de  Guerra  ,  que  foi  approvada. 

O  Sr.  Sarmento  apresentou  huma  Memoria  sobre  o 
estado  de  Castello-Branco  ,  por  João  de  Macedo  Pereira 
Guimarães. 

O  Sr.  Roza  fez  huma  indicação  para  se  pedir  3  Jun- 
ta do  Arsenal  do  Exercito  para  se  conhecer  da  injustiça 
com  que  se  dimittio  o  Escrivão  ,  e  hum  Tenente  ,  as- 
sim como  que  sejâo  apresentados   no   Soberano  Congres- 


ED  05  requerimentos  existentes  na  Commisçâo  de  Guerra 
dos  Otliciae?  de  Artilheria  que  forão  preteridos  :  a  pri- 
meira parte  foj  regeitada,  e  a  segunda  remettida  i  Coiti- 
missão  de  Guerra. 

O  Sr.  Ciorio  Cehml  apreçentnu  hum  requerimento 
do  Deputado  da  Ilha  do  taml  ,  em  que  pede  iiquc  sus- 
peníj  a  deci';ão  que  manda  ficar  sujeita  interinamente  o 
yaial  a  Ilha  Terctira  ,  mo  em  quanto  não  clitf»arem  os 
Deputadoí  da  mesma  Ulia  i  a  Commiisâo  do  Ultramar). 
O  Sr.  Ferrão  fez  as  jepjuintej  indicações  :  i/  opi- 
nando que  visto  que  falra  hum  Deputado  da  Pro\incia 
de  Triis-oi-Múntes ,  aç^im  como  faltarem  alguns  i>ubs- 
titutns  nas  outras  I'rovii)CÍ«s  ,  se  ordene  ao(iov>:íno  que 
na  occasiáo  em  que  se  nomearem  os  Jurados  pelas  Jun- 
tas Eleitorae'  ,  se  trate  iiualmente  da  nomeação  dos 
Substitutostfue  f.iltarem  :  2."  Pedindo  que  se  ponlia  em 
rliicussão  o  projecto  do  -Sr.  AlaliiomiJo  para  se  feciíar  o 
Rocíoj  para  evitar  as  desgraças  que  succcdim  ,  e  iio 
dia  20  succedco  a  liuin  morador  da  t'reo;ueíia  doí  Anjo  , 
que^  jendo  atrcpíl.ido  por  lium  cavallo  ficou  logo  morto 
(aremortidaa  Comiiiiísào  das  .\ttes  ;  que  entretanto  pro- 
ponha o  meio  de- evitar  a  continuação  da  desordem  de 
Potícin.  nesta  pacoe  d' Administração   Publica). 

•O  Sr.  Parreira  da  Cata  leo  a  proposta  feita  pela 
Oonimissáo  do  Diário ,  para  Redactores  do  Diário  das 
Cortes  sendo  J  hcolonio  J osé  de  Oliveira  Velho,  e  1/j- 
iroceneiõ  Ha  Rocha  Gaivái,.   Appiovados  interinamunte. 

O  Sr.  Freire  fez  o  chairamcnio  do  costume  ,  e  se 
acharão  preiciitcs   «52  Deputados. 

Passou-sc  á  (Jrdem  do  dia  a  Constituição.  O  Sr. 
Corrêa  de  Seabra  instou  se  tomasse  em  consideração  • 
indicação  qiis  (izera  na  do  dia  34,  sohic  o  artigo  19  do 
Projecto  da  Constituiçio  ;  scilicet  ,  que  se  declasse  que 
nunca  se  reputassem  infracções  da  Constituição  o  não 
amar  a  Pátria  ,  «  não  obedecer  as  Leis  ;  alias  toJo  o 
Cidndáo  pôde  ser  opptimido  com  tal  accusação,  havendo 
moiras  acçóes  innocentes  ,  ou,  ainda  que  oppostas  a  al- 
^oma  Lm,  com  tudo  .iu>ignificantes ,  que  iniquamente 
^ssáo  dar'  occasião  a  accusações  malévolas  de  infracções 
de  Connituição  ;  o  que  se  deve  evitar  para  não  fazer 
odiosa  a  mesma  Constituição.  —  Não  se  .-dmittio. 

O  Sr.  y,iKo<iíW/oj  apres.ntou  hum  addicionamento 
aos  direitos  do  Cidad.ío  ;  para  lhe  ser  livte  usar  de  ar- 
mas que  não  forem  prohibidas  pelas  Leis,  e  transitar 
livremente  polo  Reino.  O  Sr  Baeta  fez  luima  indicçao 
sobre  o  mes-mo  objecto.   Ficarão  para  segunda   leitura. 

O  Sr.  Gonvca  Durão  pedio  que  se  lesse  segund.i 
vez  o  addicionamento  que  ffz  ao  artigo  m."  para  se- 
re-m  preferidos  nos  empregos  públicos  em  igoaes  circuns- 
tancias os  Casados  aos  Solteiros.  Admittido  a  discussão. 
,  ,  O  Sr.  Serpa  periio  que  se  adniittisse  o  addiciona- 
mento que  fez  ao  artigo  7."  sobre  o  sírem  permanentes 
ds  Membros"  do  Tribunal  da  Liberdade  da  Imprensa  , 
Wm  como  o  são  os  Membros  dft  Supremo  Conselho  de 
Uisrira  O  mesmo  Sr.  Deputado  disse  que  a  razáo  por- 
que fazia  esta  indicação  era  para  dar  a  estes  Membros 
rcila  a  in.1ependencia ,  de  que  devem  ser  revestidos  os 
liítaes.  Os  Srs.  Xavier  Monteiro  ,  c  reuonha  oppose- 
ráo-se-,  moslráiâo  que  a  independência  destes  Juizes  es- 
tava ra  livre  nomeaqáo  rios  fticmbtos  pelas  respectivas 
Legisfetiir-is  ;   e  depois  foi  regeitado,  . 

Passoii-se  ao  Titulo  2."  -  Da  Naçda  PotU.gnexa, 
<eu  Ttrritorio,  Rí/.?iá<)  ,  Governo,  e  Pynastij.  =  O  St. 
Peí:ia«dks  Thtmás  opinou  cue  nao  ach.iva  bem  coUoca- 
da  evta  palavra  Dynastia  quando  se  trata  da  Nação.  O 
Sc.  iioiíra  opinou;  que  bem  como  se  chamaxa  ia  Nação 
a  Reli"ião  e  Governo,  também  se  lhe  accrescentava  a 
Dynnstb,  'por  se  entriider  que  esta  Dynastia  he  que  a 
ISacão  escoUii  para  a  governar.   Approvado. 

Art.  2C."  "A  N3;ão  Porídijiiein  he  a  uniáó  de 
todos  os  Pffrt "?<-«««    de   amb,«    os  hemisférios.    O  seu 


Território  comprehende  na  Europa  o  Reino  de  Perta- 
gal  ^  que  se  compõe  das  trox  iiicias  do  M.nho,  Trás-oi- 
Monles,  Beira,  Extremadura  ,  Atemtejo  ,  e  Algarve  ^ 
c  das  Ilhas  adjacentes,  da  Madeira  ^  Pi"  10  Santo,  e 
Açorei.  Na  .America  compreher.de  o  Reino  do  Brasil, 
qtie  se  compõe  das  Províncias  doPom,  Mnranl.óo,  Per^ 
namhtico  ,  Bohia  ,  Rio  de  J aneiro  ,  S,  Panlo  ,  Kio  Gran- 
de do  Sul,  Mtitas  Gcrati  ,  e  Malto  Grono  com  OS 
Governos  dope*. dentes  de  cada  huma  de!tas  Pio\  inc:aí. 
Na  A)rica  «  ccidental  rompreliende  Biiiao  ,  Caclieu  ,  An- 
gota  ,  Beiígnella  t  e  su.n?  dependências.  Na  Aiio  ,  Goa  y 
e  suas  dependências  ,  Damão,  Diu  ,  e  A/íiciio.  —  Fstc 
Território  -comente  pôde  ser  alienado  com  approvaçío 
das  Cortes  (art.  97).  Delle  se  fará  convinicute  divitáo 
por  Províncias,  Comarcas,  e  Conselhos.,, 

Os  Srs.  Brito  t  outros  opinarão  que  não  era  neces- 
sário na  indicação  de  Portugal  e  Amenca  transcrever  Ca- 
da huma  das  Províncias  ;  que  bastaria  denominar  =:  Rei- 
no de  Portugal  ~  na  America  —  O  Brasil;  assim  coma 
que  não  era  exacta  denominação  a  de  =:  Ilhas  adjacen- 
tes ;  porque  a  Madeiro  peitence  a  Africa  ,  e  os  Afores 
a  America  ,  como  o  dcsignão  os  Geógrafos.  —  O  Sr. 
Mar^iochi  opinou  que  na  Carra  que  fez  J oii  Monteir» 
da  Rocha,  deMgna  estas  Ilhas  como  adjacentes;  e  que 
ligando-se  os  colaboradores  deste  projecto  a  esta  autho-  . 
ridade  ,  não  se  t;nhâo  desviado  da  verdade.  O  Sr.  Maw 
ricio  opinou  que  as  Ilhas  da  Madeira,  Porto  Santa,  e 
Adorei  ,  são  \crdadeirameme  adjacentes  ,  não  como  de- 
signão  os  Geógrafos  ,  mas  pelas  lelaçóes  politicas  e  ci- 
vis. 

A  parle  do  artigo  que  pertence  a  Portugal  com  pe- 
quenas emendas  loi  apptovada.  Quanto  á  2.'  parte  que 
pertence  ao  Braiil  ,  opinarão  os  Srs.  VaiconcellQS  c  Bri.- 
tú,  que  a  divisão  destas  Províncias  não  esta  exccta,  por- 
que laltão  algumas  Ilhas  ,  e  algumas  Províncias  mais  im- 
portantes que  as  que  se  designão  ;  que  era  mais  impor- 
tante lúo  indicar  cada  huma  das  Províncias  ,  e  desigual- 
Ijs  «m  expressão  genérica  ,  sem  entrar  no  exame  de  ca- 
da huma  das  Províncias.  O  Sri  irlaráo  de  MoUllos  er« 
de  opinião  que  se-  não  tratasse  da  divisão  do  Brasil  sem 
que  cheguem  os  Deputados  daquelle  Reino.  Houve  al- 
guma discussão  ,  e  decidio-se  que  tosse  á  Ccmmissão  de 
Estatística  para  que  recebendo  todos  0$  elementos  neces- 
sários proponha  hum  relatório  exacto  de  todas  as  Pro- 
víncias da   America,  Ásia  ,  e   Africa. 

Sobre  a  J.^  parte  do  artigo:  o  Sr.  Vasconcelloi  opi- 
nou que  se  devia  tirar  ,  porque  o  território  Porttiguez. 
deve  Ser  inalienável  ;  e  que  se  por  aisum  motivo  des- 
graçado Portugal  tiver  de  ceder  alguma  parte  do  seu 
território  ,  esta  visto  que  se  não  pôde  tazer  sem  consen- 
timento das  Cortes ;  e  por  isso  he  desnecessário  inserir- 
se  similhaiite  artigo.  O  mesmo  apoiou  o  Sr.  Margiochi: 
oppozerão-se  os  Srs.  Baeta  ,  Pinte  de  Magalhães  ,  Annet 
de  Carvalho  ,  e  Borges  Carneiro,  opinando  que  e»»e  prin- 
cipio de  inalienabilidade  esta  procjamado  na  Constituição 
Hespanhola  ,  was  que  logo  depois  a  Hespanha  alienou  at 
Flóridas  ;  que  para  evitar  esta  contiadicçáo  he  que  se 
formou  assim  este  artigo,  estabelecendo  no  artigo  97  a> 
regras  para  esse   lim. 

O  Sr.  Castello  Branco  opinou  que  por  mais  impos- 
sível que  pareça  a  inalienação  do  nosso  tcnitniin  ,  elle 
jamais  consentirá  que  se  sanccione  n'hn;na  Lei  Coi.stitu- 
cional  a  idéa  de  desmeinbração  ,  isto  he  ,  de  huma  par- 
te da  Nação  desamparar  outra  parte  ;  que  se  não  falle 
em  similhante  matéria  na  Constituição.  Depois  de  algu- 
ma discussão  ticuu  adiado  ;  levantandn-se  a  Sessão  ao 
meio  dia. 

Ficou  para  a  Ordem  do  dia  o  parecer  da  Commis- 
sáo  de  Fazenda  sobre  a  Junta  dos  Juros  ,  e  os  Diplomá- 
ticos. 
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Continuâo  as   Noticias  do  Miirúiiliáo  cjm  dnta 
de   II   de  AhrH. 

ETheatro  Nticional. 
m  todas  as  Nações  civilisadas  ,  até  nas  de  mais  re- 
mota existência  ,  loráo  sempre  os  Tlieitros  Piiblicos  re- 
putados de  huma  grande  utilidade,  não  só  para  instru- 
cção  ,  e  recreio  Nacional  ,  mas  também  para  por  elles 
se  conliecerem  os  sentimentos  do  Povo  nos  negócios  pú- 
blicos. O  Tlieatro  Nacional  do  hlaranhão  ofFereceo  no 
dia  onze  de  Abri!  Iiiima  inegável  prova  desta  asserção, 
mostrando  o  receio  de  que  estavão  persuadidos  os  liabi- 
tantes  desta  Cidade  em  consequência  da  seducção  de  seus 
amotinadores  ;  e  igualmente  evidenciando  a  quasi  geral 
adhesáo,  que  havia  ao  Governo  do  Excellentissimo  Ber- 
nardo dii  Silveira  Pinto  ,  e  a  muita  confiança  que  nelle 
punliáo  todos  os  Cidadãos. 

Na  acção  de  cantarse  o  Hvmiio  Constitucional,  e 
ao  de  ouvir-se  o  nome  de  r;  ^//vf  i/ <i  r: ,  exaltado  em 
huma  das  Estrofes  do  mesmo  Hymno,  cujo  sentido  era 
o  de  applaudir  a  continuação  do  seu  Governo,  foi  tão 
geral  o  enthu^iasmo,  vivas,  e  applausos ,  que  repetiii- 
do-se  três  vezes  a  mesma  Estrofe  precisarão  os  Canto- 
res ,  e  Músicos  interromper-çe  muitas  vezes,  para  dar 
grande  espaço  ao  clamor  publico. 

Quasi  no  fim  do  Espectáculo  aconteceo  haver  e;n 
hum  dos  corredores  de  Camarotes  huma  pequena  altera- 
ção entre  duas  únicas  pessoas  :  isto  foi  bastante  para 
oue  os  espectadores  possuídos  de  susto  rompessem  n'lium 
formal  alarido  :  interrompeo-se  a  Scena  ,  e  muitas  pes- 
soas subirão  precipitadamente  ao  Tablado  ,  e  cu'.tnu  a 
restabelecer  a  ordem  ,  e  silencio  para  a  continuação  do 
«spectaculo.  O  Excellentissimo  Governador  não  tinha 
vindo  nessa   noute  ao  Theatto. 

Nos  dias  iS,  €25  àç)  corrente  eiitráráo  nesta  Ci- 
Wade  as  Tripulações  ,  e  Passageiros  dos  í>' avios  Gloria 
da  Jnnocencia  ,  e  Amante  Feliz  ,  este  vindo  de  Lisboa  , 
«  aqurlle  do  Porto  ,  «  ambos  roubadfs  fora  da  barra  p'ir 
lium  dos  Piratas  que  tem  constantemente  infestado  esta 
Costa.  Estas  desgr.içadas  victimas  da  mais  inaudita  barba- 
ridade ,  no  numero  de  noventa  e  cinco  pessoas  ,  depois 
<Je  serem  despnjidas  ,  até  das  únicas  roupas  com  que  se 
tobriáo  ,  forão  lançadas  por  estes  bárbaros  cm  huma 
praia  deserta,    sem  mantimento  nem  abrigo;    provavel- 


mente para  se  pouparem  ao  trabalho  de  huma  execução 
sanguinária  ,  que  es^eravão  fosse  perpetrada  pelo  desam- 
paro ;  porque  -não  vieisem  com  a  narração  da  sua  des- 
graça acautelar  os  Njvios ,  que  se  despunhão  a  sahir  , 
e  porque  já  espcravão  para  os  fazerem  passar  pela  mes- 
ma sorte. 

Não  nos  queixaremos  mais  do  desleixo  ,  ignorância 
e  perversidade  do  Governo,  que  occupado  unicamente  da 
depredação  dos  Povos  ,  e  de  occultar  ao  melhor  íios  So- 
beranos a  sua  desgraça,,  para  que  não  procurassem  meios 
de  reparalla,  deixou  quasi  extinguir  o  Commercio  desta 
Província  por  dous  Piratas  que  impunemente  a  tem  sa- 
queado, podendo  com  tanta  facilidavie  deffendella  :  esta 
quadrilha  devastadora  já  tornou  a  entrar  no  nada  do  seu 
principio,  e  a  execração  publica  de  que  se  acha  carregada 
he  o  preludio  do  seu  justíssimo  castigo  :  deixemollos 
submergidos  em  hum  eterno  esquecimento  ;  não  pros- 
tituamos as  nossas  queixas  com  quem  somente  merece 
as  nossas  maldições.  Kum  Governo  Liberal  ,  Regenera- 
dor,  e  activo,  já  poz  em  movimento  os  mais  efficazesr 
meios  para  proteger  a  nossa  navegação  ;  e  se  lhe  não  he 
possível  reparar  inteiramente  os  nossos  prejuízos ,  esta- 
mos bem  certos,  que  se  ha  de  esforçar  para  estancallos 
exterminando  por  huma  vez  esses  malvados  que  os  cau- 
são. 

Não  podemos  porém  tratar  com  o  mesiT.o  desprezo 
e  indífFerença  aquellas  Potencias  ,  que  estando  em  per- 
feita harmonia  com  o  Nosso  Soberano  ,  dão  asylo  a  es- 
tes Salteadores  marítimos  ,  consentindo  que  estabeleção 
nos  seus  Domínios  as  criminosas  espeluncas  dos  seus 
roubos  ;  sabendo  muito  bem,  que  huma  associação  de 
homens  perversos  de  Nações  riifFerentes  ,  sem  serem  au- 
thorisados  por  alguma  Potencia  reconhecida  ,  apenas  mu- 
nidos de  hum  Passaporte  dado  por  hum  Chefe  de  parti- 
do, sem  outra  representação  que  a  força  de  seus  asso- 
lados ;  ultrajando  tão  escandalosamente  ,  não  só  o  di- 
reito publico  e  das  gentes  ,  mas  o  da  humanidade  e  na- 
tureza ;  devem  ser  legitimamente  classilicados  na  odiosa 
lista  dos  piratas ,  reconhecidos  por  immig-os  de  todas  as 
Nações  ;  e  que.  todas  ellas  devem  concorrer  para  os  ex- 
terminar e  destruir  :  Estamos  bem  convencidos  ,  que  o 
seu  interesse,  e  a  nossa  fraqueza,  são  os  dois  poderosos 
motivos  que  as  fazem  divergir  do  caminho  da  equidade, 
e  da  justiça  ;  mas  será  bom  não  se  esquecerem  desie 
proceílímrnto  para  não  formarem  queixas,  quando  o  Br,.-» 
sil  convalescido  da  sua  debilidade,  com  o  vivificante  tó- 
nico da  sua  nova  Constituição,  queira  procurar  por  meios 


ipáis  nobres ,  e  honestos  senão  a  reparação  dos  seus  pre- 
;uizos ,  ao  menos  o  desaggravo  da  sua  offensa  .  .  . 

LISBOA   29  dí. Julho. 

Anigo  d'  OJjicto. 

»  E  C  R  E  T-O. 

"  D.  Jo'10  por  Graça  de  Dcos  ,  e  pel.i  Constituição 
da  Monarquia  ,  Rei  do  Reino  Uiiido  de  Portugal, 
Brnill,  e  Algarvcs  ,  d' aquém  e  d' alem  mar  em  AJri- 
ca  ,  etc.  Faço  sjlitfr  a  todos  os  ftleus  Súbditos  que  as 
Cortes  Decretarão  o  seguinte  : 

''As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias,  e  Constituin- 
tes da  Nação  Portugucia  .,  considerjndo  os  gravíssimos 
prcjuizos  ,  que  tem  resultado  á  Faiendi  Publica  ,  e  In- 
dustria Nacional  ,  da  resolução  dada  cm  cinco  de  Maio 
de  n.il  oitocentos  e  quatorze  ,  que  reduzio  a  quinze  por 
cento  os  direitos  de  importação  dos  pannos  de  lá  ,  e 
outras  manufacluras  de  lá  Britânicas ,  contra  a  Consulta 
do  Conselho  d.i  Fazenda  ,  datada  em  vinte  e  oito  de  Se- 
tembro de  mil  oitocentos  e  treze  ,  e  contra  a  expressa 
disposição  do  Artigo  vinte  e  seis  do  Tratado  de  Com- 
mercio  de  derenove  de  Feverlro  de  mil  oitocentos  e  dez, 
entre  Portugal  ,  e  a  GrÕ  Itrdaiilin  ,  que  contem  huma 
terminante  excepção  do  Artigo  quinze  do  mesmo  Trata- 
do ,  relativa  ã  import»çáo  dos  ditos  pannos  dela,  e  ou- 
tras manufacturas  de  li  Brilaniítis  ,  e  deixou  ■em  pleno 
vigor,  qunnto  a  estes  géneros,  as  estipulações  conteudas 
nos  antigos  IVatados  ,  Decretão  o  seguinte  : 

''  i."  Fica  revogada  3  Resolução  de  cinco  de  Maio 
de  mil  oitocentos  e  quatorre,  e  restituído  á  sua  literal 
e  devida  observância  o  artigo  vinte  e  seis  do  Tratado 
de  Commercio  de  dezenove  de  Fevereiro  de  mil  oito- 
centos e  dez,  continuando  em  consequência  os  pannos 
de  lá ,  e  outras  manufacturas  de  lã,  Britânicas  ,  que  se 
importarem  neste  Reino  ,  a  pagar  por  entrada  os  direi- 
tos de  trinta  por  cento,  que  pagaváo  antes,  e  alguns 
annos  depois  do   mesmo  Tratado,  '      ^ 

"  2."  O  presente  Decreto  terd  sua\levida  execução 
somente  com  os  lanifícios  que  sahirem  da  Grã-Bretaiiha 
desde  o  primeiro  de  Agosto  próximo  futuro. 

*'  Paço  das  Cortes  em  quatorze  de  Juliio  de  mil 
flfilocfntos  e  vinte  hum. 

Por  tanto  Mando  a  todas  as  AuthoriJades,  a  quem 
ò  conhecimento ,  e  execução  do  referido  Decreto  per- 
tencer ,  que  o  cumpráo ,  e  executem  tão  inteiramente 
coino  nelle  se  contem.  Dada  no  Palácio  de  Qtiehit  aos 
deresseis  dias  do  mez  de  Julho  do  anno  de  mil  oitocen- 
tos e  vinte  hum.  —  ElRei  com  Guarda,  —  Ig/iucio  da 
Cosia  Qiiiiitella. 

"  Carla  de  Lei,  pela  ijiial  Vossa  Majestade  Ha  por 
bem  Mandar  executar  o  Decreto  das  Cortes  ,  en>  t]ue 
SC  manda  restituir  à  sua  literal  e  devida  observância  o 
artií^o  vinte  e  seis  do  Tratado  de  Commercio  de  dezenv- 
ve  de  Fevereiro  de  mil  oitocentos  e  dez  ,  ínfrr  Portu- 
gal e  a  Grii-Bretanha  ,  relativo  aos  direitos  que  devem 
fagar  por  entrada  os  pannos  de  /ã,  <  outras  manufactu- 
ras de  /n  ,  Britânicas  ,  na  forma  acima  dcc/arada.  ~^3ri 
Vossa  Mngestade  ver.  ~  António  da  Silva  Freire  de  An- 
drade Pai/sinlio  a  fez.  =:  A  foi.  108  do  Livro  10  das 
"Cartas  ,  e  Alvarás  fica  esta  registada.  Secretaria  d"Estado 
dos  Negócios  do  Reino  19  de  Jullio  de  i%2i.  =  Victo- 
rino  António  Machado,  rr  Manoel  Kicoláo  Esteves  í^e- 
íjT/í»  r:  f  oi  publicada  esta  Catt»  de  1-ci  na  Cliancellaria 
Mór  í\d  Corte  e  Reino.  Lisboa  19  de  Julho  de  1  í  3 1 .  :r 
Jf.  Mit^uel  José  da  Camará  M aldonado.  ~  Registada  na 
Chancllaria  Mór  da  Corte  e  Reino  no  Livro  das  Leis  a 
foi.  171  vers  Lisboa  19  de  Julho  de  1S21. — Francisco 
Josc  Bravo.  „ 

*  

Ainda  que  na  Gazeta  de  5  deste  mez  ( N.  55)  dí- 
nios  a  mais  ampla  descripção  qite  apparecco  nos  periódi- 


cos desta  Capital  ,  do  que  occorreo  no  dia  4  do  desem- 
barque de  S.  M. ,  como  nos  era  impossível  em  tão  bre- 
ve tempo  ajuntar  todas  as  circunstancias  daquelie  pom- 
poso acto  ,  julgamos  lol;;ará<')  os  nossos  leitores  de  ler 
todas  as  particularidades  reunidas  na  secuinie 

■Re/afiífl  circunstanciada  da  entrada  de  S.  M.  na  Cidade 
de  Lisboa  no  dia  4  de  Julho  de  1821  ,  feita  debaixo 
das  ordens  do  Senado  da  Camará  ^  e  ás  despezas  do 
Cofre  da  Cidade ,  segundo  o  Regulamento  do  Regi- 
mento do  Senhor  Rei  í>.  Manoel  de  jO  de  Agosto  de 
I  jOÍ. 

"Era  mui  incerto  o  dia  em  que  S.  M.  entraria  nes- 
ta Cidade,  posto  que  pelas  duas  fragatas  P-ussianas  en- 
tradas em  2;  de  Jur\liO ,  se  soubesse  que  a  Esquadra  Rea! 
havia  sabido  a  Barra  da  Cidade  do  Pi»  de  Janeiro  no  dia 
26  de  Abril:  esta  incerteza  retardava  as  disposições,  de 
que  algumas  erão  de  natureza  de  se  tazerem  quasi  ao  mo- 
mento da  entrada  do  Mesmo  Senhor  ;  quando  no  dia  j 
a  Meza  do  Senado  da  Camará  recebeo  pelas  oito  horas  da 
manliã  o  Aviso  da  Secretaria  d"  Estado  em  que  lhe  par- 
ticipava ,  que  a  Esquadra  ,  que  conduzia  a  S.  M  estava 
i  vista  :  a  Me;a  do  Senado  formou-se  imincdiatamenie  ; 
e  apertou  asmas  Ordens,  para  que  tudo  estivesse  prom- 
pto  á  hora  ,  que  S.  M.  assignasse  para  r)  seu  desembar- 
que ;  fazendo  sahir  logo  hum  Bando  ,  que  ordenou  que 
se  armassem  as  janellas  das  propriedades  ,  que  formavão 
as  ruas  por  onde  S.  M.  devia  passar  ate  a  Si  ;  e  que  a 
Cidade  se  illuminasse  -nas  ties  noites  seguintes  3  sua  en- 
trada. 

"A  Não  D.  João  VI,  em  que  vinha  S.  M.  e  a  Sua 
"Real  Família,  entrou  felizmente  a  Barra;  e  lançou  fer- 
ro detronie  da  Junqueira  pi;las  onze  horas  da  manhã, 
sendo  esta  pública  felicidade  annunciada  logO  á  Cidade 
pelas  salvas  de  Artllheria  do  mar  e  terra. 

''  Pelas  quatro  horas  da  tarde  soube  o  Senado  que 
S.  M.  não  desembarcava,  e  que  o  fatia  no  outro  dia, 
vindo  ao  Terreiro  do  Paço,  para  receber  o  cortejo,  que 
a  Cidade  lhe  preparava:  nesta  noite  do  dia  ;  a  Cidade, 
a  exemplo  do  Senado ,  se  illuminou  voluntariamente  ; 
dando  a  S.  M.  o  gosto  da  grande  perspectiva  ,  que  fat 
a  Cidade  illuminada,  vista  do  mar. 

"  No  dia  4  o  Senado  se  reunio  na  sua  Casa  pelas 
nove  horas  da  manhã  ;  e  mandando  passar  revista  aoi 
preparativos  ,  teve  a  satisfação  de  encontrar  tudo  prom- 
pto  :  ao  sahir  do  Cães  se  tlnhão  levantado  duas  Barracas 
de  Generaes  ,  huma  de  cada  lado  ,  que  sendo  asseada- 
mente mobiladas  ncllas  entrarão  ás  dez  horas  o  Senado 
da  Camará,  os  Ministros  da  sua  Repartição,  Cidadãos, 
e  muitas  pessoas  d-í  graduação  ,  esperando  alli  o  desem- 
barque de  S.   M. 

"O  Cães  estava  alcatifadii  ate  o  mar,  e  cobertas 
as  alcatifas  de  flores.  O  Terreiro  do  ('aço  estava  area- 
do em  toda  a  sua  extensão  ,  e  na  laijura  corresponden- 
te ao  Cães  :  do  mesmo  modo  se  achavão  as  ru.'!S  por  on- 
de S.  M.  devia  passar  ate  á  Sé  ,  areadas ,  e  cobertas  de 
flores  ,  murta  ,  e  louro  ;  todas  as  janellas  armadas  de  se- 
da escarlate.  O  grande  Templo  da  Sc ,  magestoso  em 
si  mesmo,  estava  ricamente  ornado  de  damasco,  velu- 
do, prata,  e  oiro,  e  com  huma  escolliida  musica,  com- 
posta dos  melhores  Cantores  e  Instrim-.entistas. 

"  Dos  dois  ângulos  do  Cães  até  á  Sc  sahião  duas 
alas  de  Intanteria  ,  que  igualavão  o  asseio  ao  ar  Militar, 
que  a  distingue  :  differentes  partidas  de  Cavallaria  igual- 
mente bclla,  enchi.;o  o  Terreiro  do  Paço  e  as  bocfs  das 
ruas  ,  para  iinpedir  as  desordens  ,  que  as  carruagens  cot- 
tumão   fazer    nas  occaslóes  dos   grandes  ajuntanentos. 

"  S.  M.  sahio  da  Náo  para  a  Galliota  depois  do  meio 
dia  ,  annunciando-se  o  seu  desembarque  pelos  tiros  da 
artllheria  ;  e  aportou  pela  meia  hora  ao  grande  Cães  do 
Terreiro  do  Paço  :  o  Senado  estava  ,  a  este  tempo  ,  for- 
mado sobre  a  planície  do  Cães  ,  chainada  a  Lagt ,  acom- 
panhado de  muitos  Ministros  e  Cidad.íos  ;  era  então  ahi 
hum  numero  immenso  de  pessoas  illustres  de  differentes 
clissts. 


"  Ao  ponto  do  desenibarquf  ,  o  Senado ,  largando 
as  varas  da  governança,  se  abalou  para  S.  M.  ;  e  a  pe- 
quena distancia  se  adiantou  o  Conselheiro  Vereador  Jo- 
jt'  í/i."  Abreu  Búcellar  Cliichono  ,  indo  adiante  ao  Seu  la- 
do esquerdo  o  primeiro  Procurador  da  Cidade  Antanit 
Fílix  de  MíiiJonÇn  Arraes  eMcUo^  e  do  direito  o  Ve- 
dor das  Obras  da  Cidade  o  Desembargador  Lucas  do  Sil- 
va d' Ateredo  Couiinlio  ,  levando  na  mão  direita  alçadas 
duas  chaves  de  pr.it;i  douradas  ,  primorosamente  obradas  , 
nas  quaes  se  viao  levantadas  em  relevo  as  Armas  da  Ci- 
dade :  ao  checar  a  tlRci  ,  o  dito  Vereador,  querendo 
pedir-lhe  a  Sua  Real  Attençáo  ,  lhe  disse:  que  estava 
alli  O  Senado  da  Camará  para  lhe  fazer  as  devidas  Cere- 
inonias  ;  e  S.  M.  ,  cheio  de  riso,  e  do  seu  natural  A<:ra- 
do  ,  Mandou  logo  ,  que  se  afFastassem  ,  e  guardassem  si- 
lencio ;  o  mesmo  Conselheiro  Vereador  pegou  immedia- 
tamente  nas  chaves  e  com  tilas  levantadas  na  mão  di- 
reita ,  disse:  =:  Senhor  .' ~  então  S.  M.  ,  com  semblante 
alegre  e  risonho,  tircu  o  chapco  ,  e  tornando  o  apor  na 
cabeça,  o  mesmo  Vereador  continuou,  e  recitou  luima 
breve  e  bem  tecida  Oração,  análoga  ás  circunstancias, 
nunca  vistas  em  Pnrtug.il  ,  concluindo  nos  termos  seguin- 
tes :  A  Cidiide  ,  pelii  mão  do  Senado  da  Camará  seu  Re- 
prcientante  ,  tem  hoje  o  inexplicável  gosto  de  entregar 
nas  Re.ies  Mãos  de  V.  Til.  as  chaves  das  mas  porias  , 
e  com  ettai  as  dos  seus  corações  :  E  eu  ^  o  quem  a  Sor- 
te conferia  esta  honra  ,  contarei  sempre  este  instante  pe- 
to mais  feliz  da  minha  vida.  O  dito  Conselheiro  ajoe- 
Hiou  ,  beijou  as  chaves  ,  c  as  entregou  a  S.  M.  ,  que  as 
recebeo  eoni  as  maiores  demonstraçóes  de  quanto  aquej- 
>e  acto  lhe  era  agradável,  e  de  grande  satisl'3ção  ;  depois 
ílie  beijou  a  Sua  Real  Não  com  o  respeito  e  acatamen- 
to que  se  deve  ao  Soberano  ;  seguirão-se  os  mais  Con- 
Síllieiros  Vereadores  ,  Escti^  ão  da  Camará  ,  Vedor  das 
Obras  ,  Procuradores  da  Cidade  ,  e  os  dos  Mesteres  ;  os 
Deputados  da  Fazenda  ,  Desembargadores  Juizes  dos  Ór- 
fãos,  Conservador,  e  Syndico  da  Cidade  ,  Juizes  do  Cri- 
tne  ,  Secretaria  ,  e  Contadoria  ,  e  muitos  Cidadãos ,  e  mais 
pessoas  de  grande  distinccão  e  nobreza.  Findos  estes  pri- 
meiros comprimentos  ,  S.  M,  entrou  debaixo  de  hum  ri- 
quíssimo Pallio  de  setim  branco  bordado  de  fino  ouro 
que  o  Senado  alli  tinha  prompto,  pegando  nas  varas  pe- 
la ordem  da  sua  antiguidade  os  Conselheiros  V'ereadores 
Bernardo  Xavier  Barbosa  Sachetti ,  Jon<juim  Alberto  Jor^ 
g'?,  António  Thomas  da  Silva  leitão,  António  Maurí- 
cio .^lascarenhos  Muncellos  ,  João  de  Sampaio  Freire  de 
Andrade  ,  e  J osé  d' Abreu  Bacellar  Chichorro  ;  o  Conser- 
vador da  Cid.ide  António  Cesário  Souta  da  Guerra  ,  Cor- 
regedor do  Kairo  de  Remolares »  e  o  Syndico  da  Cidade 
José  António  Maria  Sousa  d' Azevedo  ^  Corregedor  do 
Bairo  de  Belém,  ambos  com  Beca  Honorária:  dos  dois 
lados  seguião  o  Pallio  os  doze  Deputados  das  Cortes 
que  acompanharão  a  S.  M.  da  Náo  até  ao  Palácio  das  Ne- 
cessidades. O  Senado,  secundo  o  seu  Regimento,  ti- 
nha tenção  de  levar  a  S.  M.  debaixo  do  Pallio  até  d  Sc  ; 
mas  havendo  o  Mesmo  Senhor  declarado,  que  o  cancaco 
ria  viagem  lhe  fazia  incómmoda  a  passagem  até  a  Sé  ,  o 
Senado  o  conduzio  até  ao  Coche  ,  que  se  achava  a  pou- 
ca distancia  do  Cães  :  em  todo  este  tempo  S.  M.  con- 
servou  na  Mão  esquerda  as  chaves  da  Cidade. 

"  He  impossível  relatar  vivamente  a  alegria  ,  e  ex- 
cessivo contentamento  ,  que  expressava  o  immenso ,  e 
incalculável  numero  de  Povo  de  todas  as  classes  ,  que  a 
este  tempo  enchia  o  grande  ,  e  nobre  Terreiro  do  Paço. 
Os  vivas  resoavão  por  entre  o  estrondo  d'artilherÍ3  de 
mar,  e  terra,  e  os  repiques  dos  sinos  de  toda  a  Cidade  , 
que  lhe  annunciavão  o  momento  desejado  da  entrada  do 
Jeu   Soberano. 

Sua  Magestade  vestido  da  maior  gala  ,  e  riqueza  , 
<)iie  provava  o  apreço  que  fazia  de  hum  simiihante  cor- 
tejo, entrou  em  hum  rico  Coche,  puxado  por  seis  for- 
mosos urcos  de  differentes  cores  ,  levando  comsijo  os 
Senhores  Infantes  D.  Miguel  ,  e  D.  Sebastião  ,  que  to- 
marão o  asíento  de  diante.  Hunra  Compjiihia  de  Caval- 
Ijria  seguia  o  Coche ,  e  dos  lados  huma  Guarda  de   Hon- 


ra composta  de  Officiaes  Generaes  :  Sua  Magestade  Man- 
dou andar  devagar  para  satisfazer  os  desejos  do  iniiiicnso 
Povo  ,  que  se  apinhoava  em  roda  do  Coche  ,  dando  re- 
petidos .vivas,  a  que  o  mesmo  Senhor  b.nignamente 
respondia  com   muitas  demonstrações  dagradecimento. 

"  .\  Nobreza  das  ruas,  a  riqueza  da  sua  armação, 
e  o  asseio  das  pessoas  ,  que  enchião  as  janell.is ,  e  os 
passeios  apresentaváo  hum  tão  brilhante  e  pomposo  qua- 
dro ,  que  apenas  a  imaginação  o  pôde  conceber  ;  nem 
Sua  Magestade  ,  nem  a  Cidade  tiverão  j.-iniais  hum  simi- 
ihante dia  !  Por  entre  este  sincero  ,  e  geral  applauso 
chegou  Sna  Magestade  ao  grande  Templo  da  Sé  ,  onde 
o  Senado  da  Camará  o  esperava  ,  e  recebendo-o  alii  de- 
baixo de  outro  rico  Pallio  o  conduzio  á  porta  da  Igreja  , 
onde  os  Ecciesiasticos  pegarão  nas  varas  até  ri  Capella 
Mór.  Sua  Magestade  fez  Oração  ao  Santissiirvo  Sacramen- 
to, e  recusando  o  ricoDoccl,  que  se  lhe  havia  levanta- 
do ,  passou  com  os  Senhores  Infantes  a  tomar  o  lugar 
abaixo  do  Docel.  Ahrio  a  Musica  o  Te  Deum  ,  celebran- 
do o  F.xcellentissimo  Principal  Silva  ,  Deão  uj  Sanra 
Igreja  Patriarchal  ;  e  findo  sste  religioso  acto  ,  Sua  Ma- 
gestade sahio  sem  Pallio  ,  conforme  o  costume  ,  e  en- 
trou no  Coche  com  os  Senhores  Inlantes  ;  desdobrou 
após  do  Coche  a  Guarda  de  Cavallaria  ,  tomando  a 
Guarda  de  Honra  o  seu  lugar.  Depois  do  Cocha  se  se- 
guião os  Deputados  das  Cortes ,  e  depois  o  Senado  da 
Camará ,  cada  Vogal  no  lugar  em  que  poude  entrar  : 
Sua  Magestade  sahio  pelas  mesmas  ruas  até  ã  Praça  do 
Pelourinho  ,  e  rua  direita  do  Arsenal  até  ao  Palácio  das 
h'ece$iidadei  ,  onde  ElRei  entrou,  e  o  Senado  o  seguio  , 
e  acompanhou  depois  até  d  porta  do  Salão  das  Cortes. 

"  Sua  Magestade  depois  do  seu  solemne  Acto  do 
Juramento  das  Bases  se  demorou  no  Palácio  até  depois 
de  noite.  (^Cumpre  aqui  Jazer  lembrança  que  no  acto  do 
Juramento  deo  oCaitetto  huma  solva  de  \0l  tiros  de  ca- 
nhão.') 

"  Toda  a  extensão  da  grande  rua ,  que  vai  do  Ter- 
reiro do  Paço  até  ao  Palácio  das  Necessidades  estava  or- 
nada de  duas  Alas  de  Infanteria  igualmente  luzida  ;  as 
janellas  tinhão  tanta  gente ,  que  não  seria  possível  ac- 
commodar  huma  pessoa  mais  ;  o  Povo  não  cabendo  en- 
tre as  paredes  das  casas,  e  as  Alas  Militares  ,  enchia  to- 
das as  Praças  ,  e  largos ,  e  as  bocas  das  ruas  até  grande 
distancia  ;  por  toda  a  parte  o  Povo  se  excedia  em  Ac- 
clamações  ,  e  vivas  ,  disputando-se  nas  demonstrações  do 
seu  contentamento  ;  pareceo  que  a  Cidade  se  queria  in- 
demnizar das  lagrimas  ,  que  chorou  no  dia  29  de  No- 
vembro de    1  807. 

"  A  Cidade  se  illuminou  por  três  noites  ,  e  o  Se- 
nado illuminando  a  frontaria  do  seu  Fdificio  com  mais 
de  dous  mil  lumes  ,  apresentou  huma  linda  vista  ,  acom- 
panhada de  duas  boas  Musicas ,  que  tocaváo  alternada- 
mente debaixo  da  Arcada.  No  aperto  do  tempo  não  cou- 
be ,  que  o  Senado  enchesse  (Js  seus  desejos ,  de  fazer 
huma  illuminação  tal ,  qual  a  pedia  tão  Alto  Objecto.  ,, 


CORTES.— Sessão   de    28   de  Julho.    144.^ 

Lida  a  acta  da  Sessão  precedente  ,  que  se  achou 
conforme  ,  mencionou  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  os 
seguintes  Officios  do  Ministro  dos  Negócios  do  Pv.eino : 
1."  enviando  duas  Consultas;  huma  do  Senado  da  Cama- 
rá sobre  a  nomeação  do  Conselheiro  Mendonça  para  o 
mesmo  Tribunal  (d  Commíssão  de  Constituição):  ou- 
tra do  Collegio  Patriarcal  par*  ser  reintegrado  no  lugar 
de  Architccto  da  Santa  Igreja  Patriarcal  Francisco  An- 
tónio de  Sousa  (  á  Cnmmissão  de  Justiça  Civil  )  :  2,°  do 
mesmo  Ministro  incluindo  documentos  sobre  as  questões 
de  D.  Maria  de  Azevedo  Sacadura  Bote  ( ;í  Commissão 
de  Justiça  Civil  )  :  j.°  do  Ministro  da  Fazenda  ,  incluin- 
do huma  representação  do  1  rigadeiro  Inspector  das  Obras 
Publicas  com  a  planta  de  huma  Sala  para  as  Cortes  , 
em  que  deveii  entrar  cadi-iras  para  lío  pessoas  ;  d  Com- 


mJí«á«  de  Manufacturas  e  Artes  :  4°  ck)  mesmo  Minis* 
tro  incluindo  huma  conta  do  Desembargador  Administra- 
dor d'Alfandep;a  das  Sete  Casas  ,  sobre  os  extravios  nas 
caínes  jielos  Cluntaneiros  ([  á   Commissáo   de  Fazenda). 

Mencionou  as  felicitações  do  Tenente  General  Go- 
vernador d»  Peuichc  ,  e  do  Padre  Propósito  da  Congre- 
gação do  Oratoiío  da  Cidade  do  Porto,  e  em  nome  da 
sua  Corporação  ;  de'  que  se   Icz    menção  honrosa. 

Me.icionou  as  se-^iiiiílcs  Memorias  de  Daminf^oi  Gil 
Pirei  Caldtira  :  a  K^  sobre  a  e.lilicação  dos  Cemitérios  : 
í.'  sobre  as  C3ii">«s  .de  decadência  da  Villa  de.  ....  :  5.^ 
sobre  pastos  coir.:iTjiis  :  4.'  sobre  a  extincçào  dos  Juizes 
de  Fora  (que  se  reinettérão  ás  competentes  Coinmis- 
sóís  ). 

O  mesmo  Sr.  Sfcreíatio  Felgíielrns  mencionou  liu- 
ma  Carta  de-aícravlecimeiítos  do  Gent;ril  Guiliitrme  Pcpe  , 
pela  sonini.i  que  o  Sober;in(>  Connresto  Jbe  conferio  ,  em 
const\|Ui.-ncLi  xle  ter  sido  roubado  no  ter<itorio  Portu- 
gue-,  ,  felicitandb  o  mesmo  Con!;ressio  pela  fortuna  que 
a  Peiii:isula  :;oza  ,  e  de  que  a  sua  Patda  foi  a  victima  : 
foi    liila  com  agrado. 

O  Sr.  Bi>rçe<C<Tr/ifiVo ,  como  Membro  da  Commis- 
sno  de  Infracção  da  Onstituição,  mencionou  o  parecer 
sobre  hum  requerimento  do  Bispo  de  Ollia  ,  em  que  p^- 
de  ,  que  em  attencáo  ao  estado  da  sua  saúde  ,  se  lhe 
concedesse  a  Cidade  por  hom<rnagem  ,  ou  ao  menof;  o 
Convento  de  S.  Vicente  de  Fórn  ,  a  que  pertence  como 
Cónego  Regular  ,  cuja  graça  foi  concedida  em  iguaes 
circunstanci.is  ao  liispo  de  Elvas  ;  parecendo  á  Commis- 
sáo que  deve  requerer  ao  Governo  ,  para  lhe  dcffirir  co- 
mo  for  justo.     Foi   approvado    o    parecer    da  Conimissão. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  mencionou  o  parecer  da 
mesma  Commissáo,  em  que  d.-i  conta  dos  difFerentes 
Despachos  vindos  do  Rio  de  Janeiro  ,  em  que  a  mesma 
Commissáo  tomando  por  base  os  Decretos  sobre  os  dif- 
ferentcs  rnmos  ,  exclue  todos  aquelles  que  prejudicão 
a  Fazenda  Publica  ,  ou  a  terceiro;  não  obstante  as  datas 
de  algumas  merccs  serem  anteriores  á  nova  ordem  de 
cousas. 

Os  Srs.  Mttcedt,  e-Serpa  opin.iráo  que  este  partcer, 
por  isso  que  involvia  regras  geraes ,  que  tinhão  applica- 
cão  a  caso^  particulares,  para  o  que  não  julgava  os  Mem- 
bros deste  Congresso  em  estado  de  poderem  votar,  por 
11Í0  ser  esta  a  Ordem  do  dia,  e  não  virem  preparados 
para  esse  fim  ,  fosse  adiado.  O  Sr.  Trigo so  apoiou  a 
moqão ,  opinando  que  a  decisão  deste  negocio,  segundo 
«:11c  julgava,  devia  ser  em  attenção  ás  datas,  porque 
era  de  opinião  que  todas  as  merccs  feitas  ate  o  dia  24 
de  Agosto  ,  sendo  concedidas  por  hum  Soberano  abso- 
luto ,  devião  ser  cumpridas  ;  mas  que  todas  aquell.is  que 
forão  concedidas  desde  aquelle  dia  devião  segiiir  a  ordem 
posteriormente  estabelecida.  Os  Srs.  IJorg-tj  Curneiro  , 
e  Fern/indes  Thomás  opposer.'o-se  ,  opinando  o  ultimo 
priopinante  ,  que  não  sabe  se  El]í.ei  gostar.-;  de  ouvir 
o  titulo  que  o  illustre  MeinKro  lhe  confere  =  oAj"/»/»  —  : 
que  entretanto  lhe  consta  (o  que  não  dá  como  oflicial  ) 
que  a  mesma  Secretaria  dEstado  tem  dado  ordem  as  dif- 
ferentes  Repartições  para  que  não  cumprão  despachos 
ou  mercíí  vindos  do  R/o  de  Janeiro  ,  sem  que  se  pro- 
ceda a  nova  graça,  o  que  d.i  a  entender  que  S.  M.  só 
quer  que  valluio  as  merccs  qu«  são  conferidas  depois 
que  lhe  são  propostas  por  pessoas  que  lhe  fallão  verdn- 
de ,  e  que  o  não  enganáo  ,  como  desgraçadan',<;nte  ate 
agora  succedía. 

Continuando  a  discussão,  se  devia  ficar  adiado,  de- 
cidio-se  que  não  ;  krão-se  por  tanto  pelo  Sr.  Secretario 
Kiheiro  Costa  os  differentes  artigos  conteúdos  no  nien- 
cionndo  parecer,  que  forão  approvados  com  pequenis 
modificações.  Os  despachos  erào  alguns  Canonicatos  ,  e 
outros  1'rnelicios  ;  licenças  para  impetrar  Ihillas  e  Re- 
nuncias ,  e  outras  espectativas  ;  vários  hábitos  das  três 
(■>rdens  Militares  com  'I'encas  ;  algumas  Commendas  e 
Pensões    pelo  mesmo  Cofre   ;    entre    ellas    liiinia    a    hum 


Corregedor ,  dispensando-o  da  residência ,  e  de  dar  con- 
tas da  cobrança  das  Decimas  do  seu  districto. 

O  Sr.  Fernandes  Tliomái  ,  como  Membro  da  Com- 
missáo de  Infracção  da  Constituição  ,  leo  o  parecer  so- 
bre os  documentos  enviados  pelo  Ministro  da  Guerra  so- 
bre a  prizáo  do  Major  Pimenta  ;  parecendo  á  Commissáo 
que  os  crimes  drste  Major  ,  como  informa  o  Auditor 
Geral  ,  são  mais  ftiilitares  do  que  por  opiniões  politicas  ; 
e  por  isso  he  de  opinião  que  em  attenção  ao  muito 
tempo  que  tem  estado  preío  ,  seja  solto  ,  e  que  de  fo- 
ra da  prizáo  responda  ao  Conselho  de  Guerra  ,  a  que 
se  deve  proceder  ,  á  vista  da  insubordinação  que  mos- 
trou ter  na  maneira  de  deixar  o  Brasil^  e  vir  para  P»r- 
tii^al.   -Approvado. 

O  Sr.  Soares  Franco,  como  Membro  da  Commissáo 
do  Ultramar,  deo  o  leu  parecer  sobre  o  Relatório  do 
Ministro  da  Matinha  acerca  doj  successos  que  occorrcrái> 
no  Kl»  de  Janeiro  no  dia  26  de  Fevereiro  ,  assim  como 
do  bello  estado,  e  espirito  publico,  que  anima  todos  oj 
habitantes  do  Braiil  ;  propondo  apezar  disso  a  necessi- 
dade de  enviar  para  o  Rio  de  Janeiro  huma  Expedição 
de  dois  mil  homens  ,  e  isto  com  toda  a  brevidade  ,  em 
consequência  de  se  acharem  á  espera  Navios  ,  que  estão 
vencendo  fretes  avultados  ;  a  Commissáo  conforma-te 
com  a  proposta  do  Secretario  d' Estado ,  scrvindolhe  de 
regra  o  Decreto  que  sobre  este  objecto  foi  ordenado 
pelo  Soberano   Congresso.  Approvado. 

O  Sr.  Secretario  Qneiroga  fez  O  chamamento  do 
costume  ,  e  se  acharão  presentes  87  Deputados  ;  fal- 
tos   17. 

O  Sr,  Barroso ,  como  Membro  da  Commissáo  de 
Justiça  CiviJ ,  leo  o  parecer  sobre  hum  requerimento  do 
Medico  da  Cairara  José  Martins  da  Cunha  Pessoa  ,  errt 
que  se  queixa  do  Juiz  Executor  da  Bulia  da  Santa  Cru- 
zada náo  ter  amvuido  ao  requerimento  que  lhe  fez,  pa- 
ra se  lhe  concederem  prestações  na  forma  dos  Decretos 
do  Soberano  Congresso.  Os  Srs.  Camello  Fortes  ,  e  Ser- 
pa pedirão  que  se  lesse  o  requerimento  ;  depois  do  que 
os  Srs.  Bvrges  Carneiro,  e  Alves  do  Rio  opin  rão  quu 
este  caso  he  mais  transcendente  ;  que  este  indivirUio  he 
devedor  í  Fazenda  Nacional,  como  Depositário  Publico; 
que  he  exceptuado  110  Decreto  das  Prestações  ;  que  alcn» 
disto  não  tem  satisfeito  a  essa»  mesmas  Prestações;  que 
por  estas  e  outras  razões,  que  a  Commissáo  de  Justiça 
Civil  não  teve  presentes,  e  que  por  competência  per- 
tencem i  Comnmsáo  de  Fazenda ,  são  de  opinião  quu 
o  requerimento  se  remettesse  á  Commissáo  de  Fazenda 
para  informar  com  mais  conhecimento  de  causa  ,  o  que 
apoiou  o  Sr.  Fernandes  Thomás  ;  e  de:Ídio-se  que  fosse 
á  Commissáo  de    Fazenda. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  leo  a  ultima  redicçã» 
do  Decreto  sobre  a  denominação  do  Exercito  de  Terra  , 
e  Armada  de  Portugal,  e  Brasil,  e  forma  dos  seus: 
Destacamentos  para  o  Ultramar  ;  o  qual  com  pequenas: 
emendas  foi  approvado  ;  declaranrio-se  que  são  exceptua- 
das as  promoções  ,  pois  continuán  a  ser  feitas  como  até 
aqui  se  praticava  ,  sendo  para  as  ditas  promoçõe»  julgado 
separado  o  meiuno  Exercito  ,  assim  coiro  que  se  omit- 
tissem  todas  as  expressões  a  respeito  da  Armada  ,  por- 
que   a   respeito   desta   se   trataria   em   Decieto  separado. 

Por  ser  tarde  não  se  entrou  na  Ordem  do  dia,  pa- 
ra o  me   se   ha  de  destinar  dia  próprio. 

O  Sr.  Soarei  Franco  propoz  novamente  a  necessi- 
dade de  haver  Sessões  extraordinárias  ,  náo  ló  porque 
muitos  objectos  importantes  se  hião  alrjzando  ;  mas  por- 
que os  pareceres  das  Coinmissóes  eráo  tantos ,  que  já 
não  era  possível  pela  ordem  ordinária  lerem-se  ,  e  me- 
nos disctitirem-se  os  que  as  Commissóes  tinhão  prom- 
pios.  O  Sr.  Presidente  observou  que  ficasse  psra  Se- 
gujidafeira  o  tratar-se  desta  matéria,  e  ver  a  fóima  de 
sahirem  deste   embaraço. 

Levantou-se  a  Sessão  ao  meio  dia ,  ficando  para 
Ordem   do   dia   a   Con';tituicão. 
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TURQUIA. 

Co,i3tíi,it'inopla    s    </'  Junho. 


/onrinúa  a  persej^uição  contra  os  Gregos ,  e  são  cada 
dia  inais  frequentes  os  supplicios. 

Dizem  que  o  Embaixador  da  Russlti  protestou  for- 
malmente contra  o  embargo  feito  pela  Porta  dos  Navios 
carregados  de  g'io  vindos  do  ftl.ir  Negro. 

O  Governo  suppóe  haver  descoberto  huma  conspi- 
ração, cujo  objecto  era  incendiar  o  Arsejul  da  Marinlu  , 
e  sem  embargo  de  ainda  liaver  duvidas  sobre  isso,  preií- 
dèráo-se  e  forão  logo  mortas  áO  pessoas  indicadas  do  di- 
to crime. 

Proiíibio  se  expressamente  fallar  de  noticias  publicas 
nesta  Capital  ,  e  ja  tem  alguns  pago  com  sua  cabeça  a 
infracção  dt:<:ta  ordem.  A  Porta  tem  tomado  enérgicas 
disposições  para  proteger  a  segurança  dos  Embaixadores 
estrangriros. 

Nos  priíicipios  de  Maio  celebrou  se  hum  Divan  (ou 
Conselho),  c  neile  se  decidio  que  daqui  em  diante  se- 
ria o  Corpo  dos  Janiznroi  representado  por  trci  mem- 
bros eleitos  de  seu  seio.  Parece  que  o  seu  antigo  Chefe 
Jiijjnf  .Ig.i  ^  Celebre  pela  sua  fidelidade  e  prudência, 
toi  quem  propoz  esta  medida  ,  que  pode  ter  resultados 
importantes  para  a  salvação  do  Império.  A  19  do  cor- 
rente reunio-se  c  Divan  ,  assistindo  a  elle  os  represen- 
tantes dos  Janlzaros  ,  e  so  resolveo  que  o  Exercito  Ot- 
tomano  se  organizasse  á  Eiiropia ,  a  cuja  medida  impor- 
tante não  pozerão  os  Janiíaros  mais  que  dUas  condi- 
ções ,  a  saber  :  que  não  se  mudaria  o  uniforme  ,  e  que 
d  ordenança  do  yizom  J'igediJ ,  cujo  nome  se  fez  tão 
odioso  o  custou  a  vida  a  Selim  III,  se  substituísse  hum 
regulamento  mais  conveniente  ,  o  qual  já  se  está  for- 
mando. 

No  mesmo  Divan  se  tratou  sobre  as  providencias 
que  se  deveriío  tomar  para  applacar  a  insuricição  da 
Grécia  e  da  Moréa,  e  se  mandou  ao  novo  Patriarca, 
que  expozesse  o  seu  parecer  sobre  este  (larticular.  O  so- 
cego  e  dignidade  com  que  este  Prelado  pronunciou  o 
seu  discurso  causarão  grande   impressão  na  assemblé». 

Acaba  a  Porta  de  fazer  huma  intimação  aos  Esta- 
dos terberescos  nos  termos  mais  próprios  para  inflam- 
mar  o  fanatismo,  instando  aos  Reis  da  Costa  á'AJ'rica 
que  reunâo  sem  demor»  á  Esquadra  Turca  todos  os  va- 
sos de  euerra  que  lhes  fnr  possível  armar.  Por  este  mo- 
tivo declarou  o  Embaixador  à'ln^latcrra  que  a  sua  Cor- 


te hão  pôde  consentir  que  os  Navios  Berberescos  se  apre- 
sentem no  Mar  Jónico  ,  acciescentando  que  os  portos 
das  Ilhas /i)/iíflj  estarião  fechados  para  elles. 

Bimirna    1 9  de  Maio, 

Durante  alguns  dias  temos  estado  aqui  sobre  a  cra- 
tera de  hum  volcão,  pois  de  ii.ida  menos  se  tratava  que 
de  hirma  demolia  gerdl  de  todos  os  Chrisrãos  ;  porem  a 
chegada  de  hum  Bachá  ,  qiíe  reúne  á  madureza  da  idade 
hum  caracter  firme ,  desconcertou  felizmente  a  infernal 
conjuraçiio  ,  na  qual  não  havia  entrado  a  parte  sã  dos: 
Mu  111  Imo  nos.  Quanto  ao  n>ais  ,  tinhão  se  tomado  as  mais 
acertadas  medidas  para  o  embarque  de  todos  os  Euro- 
peos  :  a  confiança  renasce  ,  e  esperamos  que  dure. 

Hontem  chegou  de  Constantinopla  hum  Tártaro  , 
que  só  tardou  três  dias  no  caminho,  e  annuncia  que  rei- 
na na  Capital  a  maior  tranquillidade  ,  sendo  huma  prova 
disso  o  ter  ido  o  Grã  Senhor  a  huma  das  suas  casas  de 
campo  nas  margens  do  Canal. 

Entrou  na  Moréa  hum  grande  Exercito  Turco,  que 
já  tem  occupado  diversos  pontos.  Em  Ncgroponto  re- 
bentou huma  revolução  como  na  Moréa,  mas  os  Turcos 
se  entrincheirarão  tranquillamente  na  Cidadella  ,  e  espe- 
rão  se  ponhão  em  execução  as  medidas  tomadas  para 
restabelecer  a  ordem.  Chegarão  a  MiliUne  ',(^  Turcos 
commandados  pOr  huin  Bachá  ,  e  forão  alojados  de  mo- 
do que  cada  casa  Grega  está  no  meio  de  duas  occupadas 
pelos  Turcos.  Segundo  se  diz  ,  fizerão-se  á  vela  os  insur- 
gentes  d'aquella  Ilha,  dirigindo-se  a  Ténedos  para  en- 
contrar a  Esquadra  Turca,  e  talvez  atacalla. 

REINO-UNIDO    DE    PORTUGAL 
BRASIL,    E    A  L  G  A  R  V  E  S. 

Maranhão    15   de  Abri*.   (JV.°   5.°  do  Conciliador'). 

No  N."  antecedente  já  transcrevemos  o  Ofticio  que 
o  Excellentissmio  Governador  Provisório  dirigio  a  Cama- 
rá ,  a  hm  de  atalhar  a  desgraça,  que  então  se  receava; 
persuadido  de  que  o  Povo  seria  menos  desgraçado  de- 
baixo de  hum  Governo  inepto,  e  turbulento,  do  que: 
entregue  ás  calamidades  da  discórdia  civil ,  e  da  anar- 
quia :  em  consequência  do  Ofhcio  a  Corporação  Munici- 
pal convocou  cento  e  tantas  pessoas  escolhidas  nas  três 
classes,  para  no  dia  treze  proceder  com  ellas  a  huma  no- 
va eleição. 


Chegou  p  dia  treze  ,  e  junto!  oí  Eleitores  cnm  a 
Corporjção  ái  Camará  nos  Paços  Ho  Corne Llio  ,  presidida 
pelo  Desembargador  Juiz  de  Fàrijoié  Bento  da  Roclm  e 
Mello  ,  e  pilo  Corregedor  da  Comarca  o  Ueseiiibjrgador 
Fraitciíco  de  Paulo  Pereira  Duarte  ;  O  Ueseinhargidor 
Presidente  abrio  a  Sessão  com  a  leitura  do  Ofticio  fie 
S.  Excellencia  ,  que  indicava  o  niocivO  delia  :  e  tendo 
perguntado  aos  Eleitores  o  modo  porque  qweriáo  proce- 
der na  eleição  ,  e  estes  respondido  unanimemente  ,  que 
pelo  meio  do  escrutínio,  Pies  encatre^oir  procedessem  a 
elb  cnm  toda  a  liberdade  e  sei;urança  ,  maj  unicamente 
com  os  olhos  nn  bem  e  prosperidade  desta  Província  ,  o 
í^ue  estiva  pendente  da  sua  escollia  :  e  principiando  a 
«lumar  por  huma  lista  os  Eleitores  ,  estes  successivamen- 
te  forão  lançando  os  seus  votos  por  esctipto  em  hum 
raso  que  estava  em  cima  lie  liumo  banca  pjra  os  receber. 
Km  quinto  durou  esta  dilipjencia,  íorão  entrando  por  ve- 
7es  varias  DeputagóíS  dos  diffetentes  Corpos  Políticos, 
Civis  ,  e  Militares  com  repr^sentiçõis  ,  que  o  Desembar- 
gador Presidente  foi  recebendo,  e  tendo  acabado  de  re- 
ceber o»  votos  dos  Eleitores  ,  as  ninndou  ler  pelo  Escri- 
vão da  Camará,  sendo  a  primeira  do  Kcgimento  de  Li- 
nha ,  como  se  segue  : 

'*■  Scnliores  do   hohrc  Senado  da  Comam. 

"  V<^s  sois  oveliiculo  da  publici  expressão:  o  Com- 
mandante  ,  Ofliciaes  ,  e  Soldados  do  Regim-ínto  de  In- 
fanteria  de  IJnh.i  desta  Cidade  votão  a  favor  ilo  lllus- 
trissimo  e  Exccilentissimo  T/eneral  ,  e  Governador  Pro- 
visório Jfernnrdo  da  Silveira  Pinto  ;  e  O  nosso  voto  que- 
remos que  se  registe,  por  mostrarmos  que  os  nossos  sen- 
timentos se  identificão  com  os  dos  nossos  virtuosos  Con- 
cidadãos desta  sempre  leal  Cidade  do  .Vnranhão  ,  que 
tonto  ambicinnáo  lium  feliz  governo  ;  e  em  fc  dos  nos- 
sos votos  abaixo  assignamos.  Qpartel  do  Campo  de  Ouri' 
que   do    MaraiiíiÕa    12   de   Abril  de    1821. 

Manoel  de  Sousa  Pinto  de  Magalhães,  Tenente  Co- 
ronel Commandante.  Miguel  Tlieodoro  Pereira  ,  Tenente 
da  8.^  Companhia.  Innocencio Vellei,  Ajudante.  Anacle- 
to Ignacio  Rubi.Ti,  Tenente  da  5.' Companhia.  Caetano 
Ign.-.cio  da  Silva,  Alferes  da  7."  Companhia.  Themotio 
José  Ribeiro  ,  Tenente  de  Granadeiros.  Joaquim  Alves 
Abreu  Guimarães  Picaluga  ,  Capitão  d»  6."  Companhia. 
Sebastião  Pereira  Cardoso  ,  Tenente  di  4.'"  Companhia. 
José  Teiseira  tlaccllar  Moreira,  Tenente  João  Manoel 
Pereira  ,  (^apitão  da  2."  Companhia.  Jacinto  de  Lemos  , 
Alferes  de  Caçadores.  Josc  Félix  Mendes  ,  Capitão  da 
1.^  Companhia.  Carlos  Caetano  de  Miranda  e  Vasconcel- 
los  j  Alferes  da  }.'  Companhia.  Mamede  Rodrigues  de 
Oliveira,  Alferes  da  8.'  Manoel  Pinto  Gomes  Lamego  ^ 
Quartel  Mestre.  Manoel  Alaria  de  Jesus  Santos  ,  Alferes 
da  6.'  José  Joaquim  de  Castro  Laune  ,  Alferes  da  4.^ 
Jacinto  José  Guedes,  Sirurgiáo  Mór.  Félix  José  Cardoso 
de   Faria  ,   Major. 

'•Certifico  eu  Escrivão  da  Camará  ser  esta  a  pró- 
pria Proclamação  ,  que  foi  apresentada  em  Camará  nO 
dia  15  do  corrente  Abril  com  dezenove  assignaturas, 
Maranliáo  IJ  de  Abril  de  I S  2l. -^/«K  i/i»  Vamaio  Sal- 
Jaiiha.  ,, 

Deputação   do  Regimento   de  Milícias. 

"A  rloria  do  Reçimentr^de  Milícias  áo  Maranh,'» 
se  confunde  com  a  maior  parte  dos  Cidad.ío<  honrados  ; 
e  todos  os  nossos  fervorosos  votos  se  unem  para  sermos 
governados  pelo  lllustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor 
Bernardo  da  Silveira  Pinto  ,  Governador  Provisório  ,  da 
mesma  forma  que  foi  instalado  no  dia  6  do  corrente 
mez  ,  auxiliado  com  as  luzes  da  Junta  Consultiva  que 
voluntariamente  ,  e  cm  beneficio  dos  Povos  desta  Pro- 
víncia ,  pertendia  instalar.  Requeremos  por  tanto,  que 
o  Senado  da  Camará  possa  registar  o  presente  voto  pa- 
ra constar  até  pelas  gerações  futuras.  Viva  ElRei  Nos- 
so  Senhor  ;    Viva    a  Sua  Real  Dynastia  ;    Viva    a  nossa 


Santa 'Re'igiío  ;  Viváo  as  Cortes  de  Portug.il .  •.'  S  Cons- 
tituição que  elUs  formarem;  Viva  Silveira,  que  dcsds 
já  o  acciamamos  delicias  do  Maranhão  ^  e  Vivj  o  Povo 
desta   leal  Cidade.     Aos    12  de   Abril   de    1X21. 

António   José  Meirelles  ,    Tenente  Coronel.     Simão 
do»   Santos   Malheiros  ,    Major  relormado.     Josc   dos   Reis 
e    Btilo  ,   Tenente   da  4."    Joaquim   Raymcido   .'tlarques  , 
Capitão    Comniandante.    Caetano  José    da  Cunha  ,    Alte- 
res.    Manoel   Pereira    Ramos  ,    Alleres.     Doinin;;os    José 
Rodiigues    de  Sá   Vjana,    Capitão      Domingos  José  Ser- 
qucira  j  A)>'^aute.   Jacintho   José  de  Fatia  ,  Sargento  .Aju- 
dant»-.     José   Pereica  Serva,    1."  Sargento.     PediQ  Carlos 
Rolim  ,  Capitão  da    j.'    .António  Gomes  da  Costa  ,  Te- 
nente   da    6,'    Francisco    José     Dias  ,    Tenente    Quartel 
Mestre.    Miguel    António    Golcalves    dos   Santos  ,    Alajor 
graduado.     Sebastião    Pinto,     Alteres.     António    Dias    de 
Araújo    Guimarães  ^    Alferes.    Fernando    António   Vieira 
de  Sousa  ,    Capitão  da   6.*    Fernando  António    da  Silva  , 
Capitão    dd    8.'    José   Rodrigues   PvOcho,     Alferes    da    g.' 
José    de    Oliveira    Guimarães  ,    Alteres    de   Gran.^deiros- 
Manoel   Dominjues  Dias,    Alferes    de  Ciçadores.    Antó- 
nio José   Gomes,    Alferes  da    5."    Manoel  José  Lindoso,    , 
1."  S'ari;ento.    Filippe   José   Alves,  Sargento  da    j.'  Joa- 
<]uim    Francisco  Guilhon  ,    Tenente    de   Caçadores.    Ma- 
noel  António  de  Carvalho  e  Oliveira,  Tenente  de  Gra- 
nadeiros.   I  uiz  António  Machado  ,    Sirurgiáo  Mór.    João 
Dia»  Monteiro,   Tenente   da    j.*    Manoel  do  Nascimento 
da  Silva,   2.°  Sarmento.    Cailos   \'itorino  da  Silva  e  Vei- 
ga,   1."  Sargento.   Joaquim  António  Passou,   1  "  Sargen- 
to.   Joaquim  de  Sei.xas  Corrêa,  Sargento  da   8."    Ignacio 
Dominjues    de   Menc7es  ,    Saigcnto    de    Caçadores.    João 
Joaquim  da  Luz  ,  Foniel.   João  Joaquim  dos  Santos.    Cae- 
tano José   Cerejo  ,  Forriel.     Ignacio  Pedro  Quadro,  For- 
riel.     Miguel   Ignacio  Ferreira  ,  Capitão  da   2  "   Doniingos 
Rodrigues  de   Miranda,    Capitão    da   4  '    Miguel    Ignacio 
Gonçalves,   Tenente,   ternaido  Pereira  de  J^erredo,  Ca- 
pitão. 

''Certifico  eu  E«:rivão  da  Camará  desta  Gdade  ser 
s^ta  a  própria  Proclamação  apresentada  em  Camará  no 
dia  treze  ,  com  o  numero  de  quarenta  e  huir.a  assigna- 
turi :  he  verdade.  Maranha»  1)  de  Abril  de  1821.  ^aj- 
lino  Damaia  Sal  lanha.  ,, 

Deputação  do  Commereio  c   Agnc-.iltura, 

"Senhores  da  Camará;  O  Corpo  do  Commereio  e 
Agriculrura  desta  Cidade  tendo  em  vista  as  lelevjntei 
qualidades  do  lllustrissimo  e  Excellenti<simo  Governa- 
dor Provisório  Bernardo  da  Silveira  Pinto  ;  profundamen- 
te convencidos  de  que  h,i  feito  aos  Povos  desta  Capital 
e  Província  tcdos  os  beneficios  compatíveis  com  o  es- 
tado de  atrazamento,  em  que  os  achou;  que  os  senti- 
mentos do  seu  coração  são  os  mais  puios  e  generosos  ; 
que  todos  os  seus  esforços  hão  constantemente  sido  con- 
sagrados ao  socego  e  felicidade  publica  ;  e  considerando 
que  não  pôde  haver  duvida  cm  que  se  redobrem  os  seu» 
esforços  para  nos  conduzir  ao  glorioso  fim  ,  que  com  a 
Nação  inteira  nos  havemos  proposto  :  ao  que  attenden- 
do,  e  a  que  esta  Província  pôde  ser  despedaçada  por  fac- 
ções ,  oue  se  tem  suscitado  por  pessoas  menos  bem  in- 
tencionadas c  vertiginosas:  por  voto  unanime  proclama- 
mos se  conserve  o  lllustrissimo  e  Excellentissimo  Se- 
nhor Bernardo  da  Silveira  Pinto  com  O  titulo  de  Go- 
vernador Provisório,  ajudando-se  das  luzes  da  Junta, 
que  se  lormou  ,  e  dos  bons  Cidadãos  :  nós  ,  para  o  man- 
termos ,  sacrificaremos  as  nossas  vida»  ,  bens  ,  e  fortunas. 
Viva  ElRei  Nosso  S-nhor ;  a  Sua  Real  Dynastia:  Viva 
a  nossa  Santa  Relisião  ;  Vivão  as  Au>.'uMÍs5Ímas  Cottes 
de  Portugal ,  e  a  Constituição  que  ellas  ti;ereni  ;  Viva 
o  ínclito  Silveira  ;  e  \iva  o  leal  Povo  desta  Província 
do   Maranhão.   —    Maranhão    12   de    Abiíl   de    1821. 

António  José  Meirelles  Ferreira  e  Companhia.  JosC 
dos  Reis  e  l!rito.  António  José  de  Sousa.  Sebastião  Pin- 
to Manoel  Domingues  Dias.  Miguel  Tavares.  José  Joa- 
quim tredcrode.    Filippe  de  tarros  r   VascoBCcIlos.    Ma- 


noel  José  Pinto  Vianna.  Manoel  Jojo  Corroa  de  Sou«, 
}oão  António  Vianna.  Francisco  do  Valle  e  Porto,  flla- 
Hocl  Lopes  da  Costa.  João  Raposo  do  Amaral.  Josc  dos 
i<antos  iMonteirc.  Manoel  Francisco  ón  Silva.  Feliciano 
António  Nunes.  Francisco  Josó  da  Costa.  José  Rodri- 
<;ues  Roxo.  Joaquim  Teixeira  Moraes.  Jo?c  Ferreira  de 
j^liranda  Pereira.  José  Joáo  dos  Santos  Almeida.  Fran- 
cisco António  Vieira.  Domingos  António  de  Oliveira. 
'Alanoci  António  dos  Santos  l^eal.  Custodio  Gonçalves 
Hastos.  António  José  Soares.  Manoel  José  da  Silva  Lei- 
<e.  Ai-.tonio  José  Pinto.  António  Martins  da  Silva.  Jo- 
sé António  Nunes  dos  Santos.  Fernando  António  Viei- 
ra de  Scnsa.  Joaquim  José  de  Araújo.  Francisco  Coe- 
lho Resende.  Cândido  José  Ferreira,  António  Josc  Go- 
mes. António  da  Silva  Figueiredo.  Manoel  Joaquim  Fer- 
reira í\i  Costa.  Clementino  Pereira  da  Silva.  Francisco 
.Mariano  Viveiros.  Joaquim  José  Moniz,  ilonifacio  Tiíeo- 
felo  Mózinho.  D.  Anna  Francisca  de  Si.  D.  Rita  Joa- 
<)uina  da  Serra  Carneiro.  Joaquim  José  Pereira  de  Kur- 
Ço>\  José  Gonçalves  da  Silva.  Manoel  Joaquim  Gomes 
da  Silva.  Josc  I.amagner  Frazso.  Costa,  Irmãos,  e  Com- 
panhia. António  Rodrigues  dos  Santos  Francisco  XaMer 
Ribeiro  da  Fonceca.  Joaquim  José  de  Azevedo  Ever- 
ton.  J0.Í0  Clirysostnmo  Pagoni.  José  Feliciano  Botelho 
de  Mendonça  Fernando  Puuo  da  CosU.  António  José 
Saturnino  das  Mercês.  Manoel  Silvestre  Ramos.  Ale- 
xandre José  Gomes  Ferreira.  José  Fernandes  de  Oli- 
veira. António  José  da  Silva  Guimarães.  Josc  Aniceto 
de  Sousa.  Ignacto  António  IMendes.  João  Luiz  Serqiici- 
ra.  D.  Anna  Isabel  Lamaigner.  Arnaldo  Pedro  Lamai- 
;rner.  D.  Anna  Joaquina  Trindade.  António  Carviillio 
Estrella.  Carlos  Joaquim  Gomes  Lindoso.  D.  Ignez  Ray- 
iTiunda  Lamagner  Frazão.  D.  Rosa  Helena  Lamagner.  Joa- 
quim Manoel  da  Cunha.  João  Carlos  da  Serra  Freire. 
José  Carlos  de  Mello  Alvim.  António  Lourenço.  Mi- 
guel Francisco  Monteiro.  Manoel  Alves  de  Carvalho. 
António  Rodrigues  de   Miranda.   José  da  Costa  Santos. 

"  Certifico  cu  Escrivão  da  Camará  ser  esta  a  própria 
Proclamação  apresentada  em  Camará  no  dia  treze  decor- 
rente Abril  com  o  numero  de  setenta  e  oito  assignatu- 
ras.  Maranhão  15  de  Abril  de  1821.  Justino  Danuisa 
Saldanha. 

(jContliiuar-scho'). 

Parto   27   Je  Julho. 

O  Illustrissimo  Senado  da  Camará  desta  Cidade  re- 
cebeo  hontem  a  Participação  Ofticial  do  feliz  Regresso  de 
Sua  Magestade  a  este  Reino  ;  e  congregado  logo  em 
Vereação  extraordinária  ,  resolveo  que  esta  manhã  sejão 
o;  habitantes  desta  Cidade  convidados  por  hum  liando  pa- 
ra illu, ninar  suas  casas  nas  noites  dos  dias  de  iioje,  ama- 
nhã e  Domingo  ;  e  se  lhes  participe  que  Domingo  5 
d'Agosto  ha  de  o  mesmo  Senado  festejar  a  boa  vinda  de 
Sua  Magestade  com  toda  a  pompa  na  Santa  Sé  Cathe- 
dral  com  Missa  solemne,  Oração  gratulatoria  ;  e  de  tar- 
d;  Te  l)enm  ,  «  Procissão  pelas  ruas  costumadas. 

Consta  que  S.  E.  o  Sr.  Bispo  desta  Diocese  rece- 
beo  igual  participação  ;  e  que  faz  tenção  solemnizar  o 
objecto  delia   Domingo  que  vem. 

LISBOA    50  de  Julho. 

Pelo  Navio  Annibnl  chegado  do  Rio  de  Janeiro  ao 
Porto  em  57  dias  consta  haverem  sido  eleitos  os  seguin- 
tes Deputados  e  Substitutos  pela  Província  do  Rio  de 
Janeiro  para  a  representação  do  Congresso  Nacional  ;  a 
saber:  Deputados ,  \P  o  Bacharel  hitii  Nicoláo  Fagun- 
des Varella ,  residente  no  Riu  de  Janeiro  ,  com  l  1  vo- 
tos ;  2.°  o  Bacharel  João  Soares  de  hemos  'Brandão  ,  re- 
sidente no  Recôncavo  da  dita  Cidade  ,  com  8  votos  ; 
i."  o  F.xcellentissimo  e  Reverendíssimo  Bispo  de  Coim- 
bra Conde  de  Arganil ,  D.  Francisco  de  Lemos  ,  resi- 
dente em  Coimbra  ,  com  8  votos  ;  4.'  o  Excellentissimo 


e  Reverendíssimo  Bispo  Inquisidor,  D.  José  Joai/uim  da 
Cunha  de  Aícrede  Coutinho  ,  residente  em  Lisboa  ,  com 
II  votos;  5."  o  Bacharel  Luiz.  Martins  Baito ,  residen- 
te em  hisboa  ,  com  g  \otos.  ——  Substitutos  :  l.°  o  Ba- 
charel Custodio  Gonçalves  Ledo  ,  residente  na  Cidade  do 
Porto  ,  com  S  votos  ;  2.°  o  Bacharel  Francisco  Villela 
Bjrbosa  ,  residente  em  Lisbaa  ,  com  ij  votos. 


CORTES. —Sessão  de    ^ode  Julho.   145.' 

Aberta  a  Sessão  ás  horas  do  costume,  leo  o  Sr.  Se- 
cretario Ribeiro  Costa  a  acta  precedente  ,  que  se  achou 
conforme.  O  Sr.  Barão  de  Molelloj  lembrou  que  os  ven- 
cimentos destinados  não  são  exequíveis  ,  pois  que  em  al- 
gumas partes  do  Brasil,  como  lhe  consta  pela  Gazeta 
Universal  desta  Cidade  ,  os  Soldos  são  maiores  ,  que  os 
que  se  destinão  aos  Destacamentos  expedicionários  ,  e  que 
seria  imcompativel  com  o  serviço  ,  que  hum  Destaca- 
mento tivesse  menores  vantagens  ,  que  aquellas  Tropas 
que  não  sahem  da  sua  praça  ,  e  isto  fazendo  o  serviço 
conjunctamente  ;  e  que  seria  uttl  ,  que  se  mandasse  hu- 
ma  ordem  ,  para  que  nas  Províncias  Ultramarinas  se  pa- 
gue »o  Dc>tacanu-iílo  expedicionário  o  mesmo  Soldo, 
que  tiver  a  guarnição  da  respectiva  Provinda  quando 
este  seja  superior,  ao  que  o  presente  Decreto  lhe  con- 
fere ;  mandou-se  que  trouxesse  por  escripto  esta  indica- 
ção. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  os  seguin- 
tes Officios  :  1.°  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino 
enviando  a  Consulta  dd  Junta  do  Commercio  sobre  lium 
requerimento  dos  Accionistas  da  Companhia  da  Paraíba 
e  Pernambuco  :  2."  do  mesmo  Ministro  em  que  parteci- 
pa  que  S.  M.  escolheo  para  Conselheiro  d'Estado  ,  em  lu- 
gar do  Bispo  áeViíeii,  n  Anselmo  J  osé  Braamcamp  de  So- 
bral :  5.°  do  Ministro  da  Marinha  remettendo  a  parte 
Official  do  Commandante  do  iirigue  Ttyo  sobra  os  succes- 
sos  que  tiverâo  lugar  nas  Ilhas  do  Faial,  e  S.  Jorge  ;  á 
Commissão  do  Ultramar  :  4."  do  dito  Ministro  em  que 
communica  a  cliegada  da  Fragata  Pérola  ,  que  conduz  o 
Ex-Governador  Sebastião  J osé  Xavier  Botelho  ;  e  a  posse 
que  tomou  o  novo  Governador  Mello  :  assim  como  o  so- 
cego  que  reina  n'aquella  Ilha  (á  mesma  Commissão)  5."* 
do  Ministro  da  Guerra  ,  incluindo  seis  mappas  das  diffe- 
rentes  armas  do  Exercito,  e  seu  estado  :  6  °  do  mesmo 
Ministro,  em  que  expõe  que  tendo-se  apresantado  alguns 
Desertores  aos  seus  respectivos  Corpos  ,  S.  Majestade  ti- 
niia  ordenado  que  ficassem  reclusos  nas  prisões  ;  mas  que 
não  podendo  elle  Ministro  dar  huma  resolução  caba!  , 
propunha  ao  Soberano  Congresso  hum  perdão  geral  (á 
Commissão  da   Guerra). 

Mencionou  as  felicitações  da  Camará  da  Villa  de 
S.  Vicente  da  Ilha  da  Madeira,  acompanhada  de  huma 
representação  sobre  a  mesms  Villa  (á  Commissão  de 
Ultramar)  :  do  Dom  Prior  de  S.  Martinho  de  Cedofeita, 
subúrbio  do  Parto,  e  mais  Dignidades  d'aquella  insigne 
Collegiada  :  do  Ministro  Provincial  dos  Minores  Obser- 
vantes da  Província  da  Conceição  da  Cidade  do  Porto 
em  seu  nome  ,  e  da  sua  Communidade  ;  de  que  se  feí 
menção  honrosa. 

Mencionou  huma  representação  do  Procurador  da 
Província  do  Pará  ,  Filippe  Alberto  Patroni  ,  incluindo 
o  Ofhcio  e  falia  feita  a  EIRei  ,  e  aos  seus  Ministros  (á 
Commissão  de  Ultramar):  de  Francisco  de  Paula  Mur- 
ta ,  em  que  ofFerece  hum  plano  para  organizar  a  Com- 
missão do  Commercio  (á  mesma  Commissão)  :  huma 
representação  do  Chefe  de  Divisão  António  Pinto  dos 
Santos  ,  em  que  se  offerece  para  perseguir  os  Piratas  ; 
pede  para  isso  o  Commando  da  Corveta  Constituição , 
que  lhe  parece  própria,  sem  augmeiito  de  comedorias  , 
ou  outras  gratificações  próprias  Aà  tua  patente  (ouvido 
com  agrado  ,  e  remettido  »o  Governo  pata  o  tomar  em 
consideração  ). 


o  Sr.  Machado  opinou  que  tem  sido  hum  escanda- 
)o  nesta  Cidade  o  ver  que  liuiii  individuo ,  que  tendo 
iido  riscado  duas  ve2es  do  serviço,  huma  pelo  Desem- 
barso  do  P.'-ço,  outra  pelo  Governo;  e  que  este  tosjc 
â^ota  noiDeadfJ  Conselheiro  do  Senado  ,  preterindo  mui- 
los  De'!enibargadorcs  beneméritos  ^a  Cominissáo  de 
Constituição). 

O  Sr.  Ciítdli)  Biunco  opinou  que  isto  se  attendi.-s- 
se ,  não  só  a  respeito  desic  ,  mus  taiiiUcm  a  respeito 
d'aquelles,  cujos  despaciíos  vieráo  directamente  aos  res- 
pectivos Tribunais  ,  e  de  que  tomarão  posíe  ;  que  estei 
pelo  simples  fa.to  da  posse  ii.'io  devem  ler  mellior  sor- 
le  ;  e  que  clle  protesta  conlta  este  argumento.  Appro- 
rado. 

O  Sr.  Secretario  Felgiieirai  leo  huma  indicação  do 
Sr.  Mnííloiiiiiío  a  favor  do  lix  Ooveriijdor  Sebaiiiiio  Joié 
Xavier  Kolilht  ,  em  que  ponder.i  ,  que  sendo  constdnte? 
05  serviços  deste  Ex-Govcriudot  na  líegencração  politi- 
ca ,  c  os  muitos  peditórios  dos  moudoies  da  Madeira 
sobre  a  sua  conservação  iraqueile  Cjoverno ,  a  Regência 
o  tinlia  removido  aiuts  de  concluir  o  seu  trieiTiiio,  o 
qiie  era  indicação  de  pena  ;  que  pedia  que  o  ciedito  do 
cíito  lix-GovtíMiador  fosse  ressarcido  neste  Congresso  (a 
Commissão  do  Ultramar). 

O  Sr.  JJo/íjf J  Carneiro  fez  as  seguintes  indicôções  : 
I."  contra  o  Prior  Mór  àe  Chrino  ^  \).  Luit  António  de 
Mendonça  Furtado,  pelos  seus  principios  anti-constitu- 
cionaes  de  que  apontou  alguns  factos  ;  pedindo  que  se 
ordenasse  ao  Governo  ,  que  nomeasse  lium  ftlinistro  re- 
cto pnra  syndicar  dos  ditos,  e  castigallos  ,  trguiido  a 
j;ravil.ide  do  que  se  conhecer:  2.»  em  que  observa  que 
sendo  prompto  cm  fazer  publicar  as  conivências  do  ftji- 
nitrro  d'Est,ido,  ijiialmente  he  prompto  em  iou\ar  aquel- 
Jes  ,  íiuc  pela  observância  dos  s-us  deveres,  e  sem  t 
rançosa  niarciij  desembargatotia  (  lormaes  palavras)  co- 
Jiibein  os  vicios  cast!!;ando  os  deliiiauentcs  ;  que  por  es- 
tes princípios  não  pôde  deixar  de  louvar  o  actual  syste- 
ina  i!o  SecretarTO  d'Estado  dos  Negócios  do  Reino  Jo.'é 
Js^nncio  dii  Coita  Qtiiiitília  ,  O  qual  caminhando  por  liu- 
nia  vereda  distante  d'aquella  •que  entorpecia  o  livre  egres- 
so aos  Negócios,  se  torna  digno  dos  agradecimentos  pú- 
blicos ;  mas  que  para  se  não  tornarem  inúteis  tão  agra- 
dáveis principios  ,  tile  propunha  c;ue  se  divi.íiisem  em 
/íuas  as  pastas  desta  repartição,  huma  de  Justiça,  outra 
tie  iMffcés  (pjra  a  segunda   leitura). 

O  Sr.  5diiii.<  Franco  fez  huma  indicação  para  a  for- 
mação d'lium  Laiico  Nacional,  em  que  o  Governo  não 
tenha   influencia  ali;iima. 

O  Sr.  Stcretjrio  Freire  fez  huma  indicaqão  para  se 
pedir  ao  i^linistro  da  Guerra  o  ma)  pa  do  estado,  e 
mais  peculiares  circunstancias  do  Exercito  em  numero  de 
16  persuntas.   Approvado. 

■Os  Srs.  Falcão  e  Vameller  opinarão  que  tendo-se 
determinado  na  Sessão  de  7  do  corrente  ,  que  nos  tíias 
destinados  i  discussão  da  Constituição  se  não  adniittis- 
sem  indicações  ;  esta  ordem  íe  tem  alteiado  ;  e  ja  crão 
passadas  duas  liriras ,  e  ainda  $e  não  tinha  chegado  á  Or- 
dem  do  dia.    ,\pprovado. 

O  Sr.  Qiuiroga  mencionou  huma  representação  do 
Bibliotecário  J^lór  ,  cm  que  pede  huma  Lei  para  se  en- 
viarem 3  mesma  tiblioteca  todos  os  exemplares  de  fo- 
)hetos  ou  livros,  c  propõe  o  meio  de  o  conseguir  ( .í 
Commissão  de  Instrucção  Publica  ). 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
ttjme  ,   e  se   acharão  (>resciites  91    Deputados. 

O  mesmo  Sr.  Sccretatio  mencionou  as  indicações 
cios  Srs.  B.ifíiJ,  VaicoiicelUs  t  e  Corrêa  de  Seabra  sobre 
a)<;uni  addicionameiítos    a  alguns    dos  artigot  da  Constí- 


taiçáo  já  discutidos,  ^ue  se  mandarão  imprimir  para  en- 
trarem em  liíscussão. 

Pastou  se  a  Ordem  do  dia  o  artigo  addicionado  pe- 
lo  Sr.  Goiívca  Durão  ,015."  da  Constituição,  para  pre- 
ferir em  i^ujldade  de  circunstancias  nos  empregos  públi- 
cos os  Casados   aos  Solteiros. 

Os  Srs.  Vicente  António  ,  Pinto  de  Magalhães  ^ 
Horpei  Carneiro  ,  Serpa  ,  e  outros  opinarão  ouc  sendo 
certas  as  vantagem  deste  principio,  não  podião  confor- 
mar-se  que  seja  objecto  d'  huma  Lei  Constitucional  ,  e 
muito  menos  applícavel  no  nosso  estado  actual  ;  que  to- 
dos os  Palzes  que  tem  estabelecido  huma  tal  Legisla- 
ção nada  tem  conseguido  ;  que  por  caminhos  director 
nunca  se  promoverão  os  Matrimónios ,  como  succedeo 
em  Rtwa  ,  e  Athenai  ;  que  iie  necessário  applicar  meios 
indirectos,  para  que  solidamente  se  ajude  a  propensão 
natural  do  homem. 

O  Sr.  Goiívia  Durão  sustentou  o  seu  projecto  ; 
Opinou  coe  esta  Lei  iie  sabia  ,  e  de  que  todos  os  Go- 
vernos lancão  nião  para  augmeiítar  a  população  ;  que  el- 
le  teve  em  vista  o  estado  de  Portugal ,  principalmente 
a  sua  Província  (_  Alenitrjo')  aonde  se  encontrão  ruas 
deíertas  em  Cidades  c  Villas  n'oiitro  tempo  tão  populo- 
ias ,  e  liojc  talvez  ptoximas  a  serem  habitação  de  lo- 
bos ;  entretanto  que  os  visinhos  Hcipanlioei  promovem 
a  população,  comprando  ate,  com  desdoiro  das  mãii  , 
os  Expostos  de  Portugal  por  Soo  réis  cada  hum.  Foi 
apoiaiio  pelo  i>r.  Sarmento  ;  e  depois  de  alguma  discus- 
são loi  o  seu  additamcnto  rcgeitado  por  não  pertencer 
a  Lei  Constitucional. 

Hassou-se  ao  ultimo  período  áo  artigo  20."  "  Este 
Território  somente  pode  ser  alienado  com  approvação 
das  Cortes  (artigo  97).  Delle  se  tara  conveniente  divi- 
são  por   Piov  iiicijs  ,  Comarcas,  e  Concelhos.,, 

Os  Srs.  Sarmento^  Macedo,  e  outros  opinarão  con- 
tra o  artigo,  attirmando  ,  que  o  Território  Portiiguen 
nunca  jamais  podesse  ser  alienado ,  senão  por  força  ar- 
mada maior  que  a  nossa  ,  e  que  ncise  caso  nós  ficamos 
com  direito  de  reassumir  esse  mesmo  terreno  ,  logo  que 
aí  nossas  forças  possão  arrostar  as  oppostas  ;  qUc  por 
essa  ra?ão  de  forma  alguma  deve  fazer  parte  de  huma 
Lei  Constitucional,  o  que  apoiarão  os  Srs.  A'<iv<i;r  Mtn- 
teira-,   e  Fernandes  Thomás. 

Os  Srs.  Coitcllo  branco,  Borges  Carneiro  ,  Serpa  ^ 
e  outros  sustentarão  o  artigo  affirmando ,  que  confes- 
sando os  illustrcs  Membros  a  possibilidade  de  otcgrre- 
rem  os  caSos  previstos,  se  devia  estabelecer  a  re^a  pa- 
ra 0$  remediar  ncsia  Lei  orgânica. 

Depois  de  alguma  discussão  ficou  adiado,  por  ser 
matéria   digna  de  muita  altençáo. 

O  Sr.  Felgueiras  mencionou  os  Officios  chegados  : 
1.°  do  Ministro  da  Marinha  propondo  a  reunião  da  Jun- 
ta da  Marinha  ao  Almirantado,  em  quanto  se  dão  outras 
providencias  para  a  melhor  execução  de  ordens  ,  e  ex- 
pediente da  Marinha  ;  assim  como  outras  providencias 
para  o  mrsmo  fim  :  que  se  remetteo  i  Commissão  óv. 
Marinha  :  2°  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino  parti- 
cipando que  EIRei  tinha  dado  a  demissão  de  Ministro  dos 
Negócios  Estiangeiros  ao  Conde  de  Barhacena  ,  Francis- 
co ,  e  tinha  nomeado  em  seu  lugar  a  Silvestre  Pinheira 
Ferreira  ;  de  que  as  Cortes   ficarão  inteiradas. 

Suscitou  se  a  questão  das  Sessões  extraordinárias  pa- 
ra adiantamento  dos  objectos  pendentes  ,  e  decidio-se 
que  amanhã  haveria  Sessão  extraotdinaria ,  que  princi- 
piaria  ás   5   horas  ,  e   acabaria  as   8. 

Levantou-sc  a  Sessão  ao  melodia,  ficando  para  Or- 
dem do  dia  os   pareceres  das  Commissões 
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Rei  e  o  Príncipe  Real  estão  cm  véspera  de  partir 
para  a  Korvícga.  O  Ministro  dos  Megocios  estranseitos , 
Conde  A' E.igtstmm  .,  que  vai  para  as  Caldas  de  Lvrka  , 
será  substituído  inteiinamente  pelo  Conselheiro  d'Estado 
Conde  de   l^lterner, 

O  campo  que  se  devia  formar  na  Norwega  começa- 
ra a  reunir-se  a   1 5   do  niez  qu»;   veni. 

A  sala  da  praça  do  commercio  da  Ilha  de  Heligo- 
Utnd ,  de  Xo  pés  de  comprido  e  50  de  largo  vai-se  veh- 
der  em  leilão  com  todos  os  seus  móveis. 

Idem   I ; . 

Domingo  se  cantará  em  todas  as  Igrejas  da  Capital 
e  do  Reino  hum  soienine  Vt  V^-um  em  acção  de  graças 
pelo  restabelecimento  de  S.   A    o  Piincipe  Real. 

O  General  Hcydeitstom  he  quem  ha  de  commandar 
o  Campo  de   Chrhtiania. 

Eis-aqui  a  mensagem  v-jue  o  Rei  dirigio  á  Dieta  da 
Norwega  concernente  i   liberdade  da  Imprensa. 

"Ha  para  limitar  a  liberdade  da  Impiensa  medidas 
<]ue  a  liberdade  ordinária  demanda,  que  as  con  equencias 
exigem  ,  que  a  ordem  sotial  prescreve  ,  e  que  a  politica 
acertada  ordena.  A  Uberdade  d<i  Imprensa  não  cessa  de 
existir,  quando  he  sabiamente  restrmgida.  Disto  tem  da- 
do exemplo  os  mais  illustrados  Governos ,  e  os  mais  po- 
derosos E':tados. 

*' A  ínglaterra  ,  que  primeiro  estabcleceo  a  liberda- 
de da  Imprensa  ,  que  em  sua  lesi^ljçáo  fixnu  como  sa- 
grado o  direito  de  dilatar  o  peflsammto  por  escritos  ,  e 
de  poder  criticar  até  os  actos  de  adirinisfatjto  :  este 
paiz  tão  poderoso  pelo  povo  que  o  habita  ,  reconhecco  a 
necessidade  senão  de  liii-.rta-r  3  liberdade  da  lm|iren«a  ,  ao 
menos  de  punir  os  abusos  delta  Introduzjo  l.eis  ,  estabe- 
fecco  hum  Jurado,  e  fez  conhecer  a  cadi  hum  seus  di- 
reitos e  seus  deveres.  Tsta  Nacío  ,  que  snffieo  tão  lon- 
gas revoluções,  e  tão  numerosas  catástroftrs  que  delias 
são  quasi  sempre  ctinseflueixcias  ,  esia  Nacán  cuja  Cons- 
tituição he  por  a«im  òir-nt  a  primogénita  -irmã  de  todas 
IS  Constitu:ç6es  exisfentrs ,  e  o'ie  fio -ciosa  he  da  sua 
Hherdade    civil,    tem-se    visto  obrigada    ha  trinta    anilos 


para  cá  a  restringir  a  liberdade  individual  pela  momentâ- 
nea suspensão  do  Habcas  Corpus.  Cedendo  á  precisão 
do  momento,  c  a  circunstancias  difticcis ,  reconhecendo 
a  importância  e  a  urgência  de  decisões  promptis  e  uteisj 
tem  o  Povo  IngUr,  sabido  avaliar  os  actos  do  seu  Parla- 
mento ;  e  o  Soberano  que  havia  provocado  esses  actos', 
recolheo  as  bênçãos  de  hum  Hovo  immeiíso,  que  com- 
prehende  sempre  a  necessidade  de  hum  desenvolvimento 
saudável  de  torças  nas  crises  que  ameação  o  Estado. 

"Desde  o  momento  em  que  a  Constituição  de  4  de 
Novembro  de  1814  deo  direitos  políticos  á  Norwca 
e  a  coliocou  na  jerarquia  das  Nações  ,  tem  este  paiz  «o- 
zado  da  libeidadc  da  Imprensa  em  toda  a  sua  extensãOi 
Fácil  era  prever  desde  então  que  se  abusaria  deste  direi- 
to transgredindo  as  balizas  da  moderação.  A  passagem  de 
hum  Governo  absoluto  a  hum  Governo  Constitucional 
foi  nimiamente  apressada,  para  que  qualquer  se  admire 
dos  erros  que  o  accompaniiarão.  Alguns  indivíduos  que 
se  deráo  por  otgãos  da  Nação,  abusarão  da  liberdade 
d'  escrever. 

"O  Exercito,  este  propugnaculo  da  independência 
foi  insultado  ;  e  os  que  o  compõem  sacrificarão  com  tu- 
do 0$  mais  preciosos  direitos  da  humar.idade.  Renuncian- 
do a  sua  liberdade  pessoal  ,  submettèrão-se  ás  severas 
leis  da  disciplina  militar.  Este  Exercito  ,  recrutado  uni- 
camente no  paiz  plano  ,  he  offendido  por  pessoas  que  el- 
le  defende  e  cuja  liberdade  protege. 

''A  própria  Dieta  sabe  que  insultos  se  tem  dirigi- 
do contra  grande  paite  dos  seus  membros,  e  o  seu  ca- 
racter de  representantes  não  os  pôde  preservar  destes  ul- 
trat;es.  Na  esperança  de  que  o  tempo  socegaria  a  exalta- 
ção de  algumas  pessoas ,  e  as  reconduziria  a  princípios 
racionáveis  ,  teve  o  Governo  a  indulgência  de  fechar  por 
então  os  olhos   sobre  estes  abusos. 

"Entretanto  elle  vio  a  dignidade  de  dois  Povos  ir- 
mãos, e  a  de  duas  Constituições,  insultada  por  escritos 
escandalosos.  Julgou  pois  o  Governo  da  sua  obrigação 
porpor  luima  Lei  que  possa  reprimir  semilhantes  extra- 
vios. Porem  a  Dieta  NorwL-gaít.a  de  1818  não  se  decla- 
rou pela  proposta  do  P>.ei  ;  a  de  1821  adioií-a  ate  a  re- 
dacção definitiva  do  Código  criminal,  e  declarou-se  ar> 
mesmo  tempo  que  a  introducçâo  de  hum  lurado  não  se 
conciliava  com  o  actual  Processo  judicial.  Mas  quando  se 
quer  preservar  os  cid.idãos  contra  a  anarquia  ,  não  se 
deve  assim  deixar  ao  vindouro  a  reforma  dos  abusos. 

"A  soltura  da  Imprensa  he  geralmente  reconhecida 
por  perigosa.  A  gu-.-rra  estrangeira,  a  guerra  civil  |  a  tui- 


na  do  credito  publico,  o  descrédito  do  papei  d'Estado  , 
a  divisão  nas  familias,  a  decadência  de  toda  a  industria, 
do  cominercio  ,  das  artes  ,  e  das  sciencias  ,  tacs  são  os 
tructos  que  dessa  soltura  collicm  as  Níçóes.  F.ni  conse- 
quência disso  propõe  S.  ftl.  ,  para  julgar  os  ddictos  da 
imprensa,  o  estabelecimento  de  hum  Jurado,  etc. — 
Dado  no  Paço  à'  StockUolmo  cm  2  de  Junho  de  1821. 
^  CarlifS  J OíJa.  ,, 

P  E  I  .V  O  -  U  N  1  D  O    DE    PORTUGA!,, 
f  K  A  S  J  L  ,    K    A  L  G  A  R  V  E  S. 

Coiiiinuaftio  das  Noticint    do   Maranhão  de    l  j  de   ^brll. 

Deputação  do   Corpo  de   Artilhtria. 

•'  O  Cominandante  ,  Officiaes  ,  Officiaes  Infirriores, 
Soldados  ,  c  Tambores  do  Corpo  de  Artillieria  desta  Ci- 
dade ,  sabendo  que  esta  Cor]>oração  Municipal  manda  con- 
vocar no  dia  treze  do  corrente  nos  Passos  do  Conselho, 
os  homens  bons  desta  Cidade  para  procrderem  á  nomea- 
ção do  Governo  Provisório  ,  em  consequência  da  abdica- 
ção ,  que  deile  faz  o  Nosso  Excelleiilissimo  General, 
vem  com  as  mais  puras  intenções  de  patriotismo,  amor 
do  bem  publico  ,  e  boa  ordem  ,  lembrar  ã  mesma  Alu- 
iiicipalidade  ,  que  os  seus  desejos  como  Soldados  ,  e  os 
seus  votos  como  Patriotas,  são  de  que  se  conhra  segun- 
da vez  o  Governo  Provisório  ao  Exccllenlissimo  Senhor 
Bernardo  da  Silveira  Pinto  ;  por  saberem  que  este  lie  o 
voto  unanime  de  todas  as  Corporações  e  Povo  ;  e  que 
só  elle  nas  presentes  circunstancias  he  capaz  de  manter 
a  traiu|uillidade  publica  ameaçada  por  alguns  mal  inten- 
cionados. Protestão  que  estes  sentimentos  não  são  filhos 
<lo  espirito  de  partido  ;  e  -que  a  não  terem  lugar  os  seus 
desejos  ,  jurarão  obediência  a  outro  qualquer  Governo 
que  esta  Municipalidade  legalmente  eleger,  e  for  pelo 
Povo  approvado.  <y)uartel  do  Campo  de  Úuritjue  do  Aí<i- 
raithão    12    de   Abril  de    1821. 

Ricardo  Josc  Coelho,  Major  Commandante.  Joa- 
quim Josc  da  Silva,  i."  Tenente.  Fernando  Luiz  Ecr- 
reira  ,  Cadete  e  Ajudante  Sargento.  Manoel  Maria  de  Je- 
sus,  Quartel  Mestre  Sargento.  Luciano  Josc  Alves,  i." 
Sargento.  Caetano  Igiucio  da  Costa  ,  z."  Sargento.  Ray- 
rnundo  Josc  da  Silveira,  Furriel.  Francisco  Raymundo 
Corria  de  Faria,  (Cadete.  Joaquim  César  de  Almeida, 
Cidcte.  António  Contado  Sabino,  Cadete.  Zeterino  Cân- 
dido da  Veiga,  Cadete.  Ignacio  Josí  de  Moraes,  Cabo. 
Domingos  Martins,  Cabo.  Luiz  Patrício  da  Silva,  Cabo. 
António  Luiz  da  Silva  Gomes,  Cabo.  Manoel  Joaquim 
Gnmes ,  Cabo.  Na  presença,  e  cm  nome  de  todos  oj 
Sold.idos  do  1."  Companhia,  Josc  António  Bjrbosa  Fer- 
nandes ,  Sn|d.ido  mais  antigo.  Na  presença  ,  e  em  nome 
de  todos  os  Sxildados  da  2.*  Companhia,  Luiz  Nogueira 
<le  Sousa  ,  Soldado   mais  antigo. 

"Ccirifico  cu  Escrivão  da  Camará  desta  Cidade  ser 
esta  a  própria  Proclamação  que  foi  apresentada  em  Ca- 
mará do  dia  treze  do  corrente  Abril  con)  dezoito  assi- 
gnatiiras  :  he  verdade.  Maranhão  ij  de  Abril  de  iSil. 
Junino    Dâmaso  Saldanha.  ^^ 

L  1  S  E  O  A    51    de  J,.lho. 

CORTARIA. 

"  Manda  ElRci  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios ^i  Marinha,  e  do  Ultramar,  participar  á  Junta 
i^o  Commetcio,  p.ira  ser  publico  i  Pr-Ça  ác  Liibaa  ,  que 
do  i.°, de  Agosto  inclusive  por  diante,  sahira  cm  Os  pri- 
meiros dias  de  todos  os  mezes  hum  Correio  Mafitiino  pa- 
ra aí  Ilhas  da  Madeira,  e  AfOrei ,  tocaodo  a  do  Faial , 
S.  Miguel,  e  Terceira,  levando  conlorine  a  sua  capa- 
cidade ,  mallas  de  cartai  ,  e  encomiurndas  segundo  os 
preços  est.'belccidos ,  assim  como  Passageiros,  0$  qiiaes 
deverão  sustentar  se  a  sua  custa,  pagando  para  diminuir 
as  dcsi^czas  dos  mencionados  Correios ,  as  quantias  leguin- 


íes  :  para  a  Madeira  i  i^^coo  reis :  par»  os  Açtrei  ,  com 
escalla  pela  Madeira  34^000  reis  ;  e  dos  Aforei  pata 
Liiboa  20^000  reis  ,  indo  em  lufares  próprios  de  arom- 
modar  Oiticiaes,  e  podendo  cada  hum  levar  cama  e  bahu  : 
Em  os  NaviOi  que  tiverem  coberta  poderão  ir  os  Passa- 
geiros por  iiurade  dos  preços  acima  estmiilados.  Palácio 
de  l2_iielin  ,  em  24  de  JuIliO  de  IÍÍ2I.  — J aaruim  José 
Monteiro   Torres.  ,, 


Na  Gazeta  do  R<»  de  Janeiro  de  16  de  Maio  vem 
o  seguinte : 

liiipriínio-se  a  conta  corrente  do  Visconde  do  R«» 
Seco  com  a  Thcouraria  Mór  do  Real  Erário,  pelas  dif- 
fcrentes  repartições  da  Casa  Real  que  se  achavão  a  car- 
go do  mesmo  Visconde  no  anno  de  1S20.  que  por  ser 
muito  extenso  não  copismos  ,  contentando-nos  com  dar 
o  seu  resultado.  O  Deve  compóe-se  de  varias  addiçóe» 
cm  diversas  épocas,  sommando  617:756^852;  c  o  Wii 
de    haver    somma    similhantemcnte    S56:£o6^672   i.  dai 

qnaes  addiçóes  o  rrsutno  he  o  seguinte  : 

Pelas   Reaes   Guarda    Roupas      ....  95'46'(à°9l 

Pela   Thesouraria  da  Real  Capella        .      .  Xj:6c6^45l 

Pela  '1  liesouratu  da  Casa   Real      .      .      .  Ii7:i42;^479 
Pelo  Almoxarilâdo  da  Casa  das   Obras,  e 

Paços  Reaes         i4;:Si9^7S7 

Pela   Real   Quinta    c    Paço    da    Boa   Vista  74:?Oiá>24l 

Pela  Real   Fazenda   de  Santa  Criii,       .     .  S6::tl9^5j9 

Pelo  que  ficou  credor  o  anno  precedente  2X5:672(^291 

Rs.     .     .     .      ^^6■.%c6^(s^t 


■CORTES. —5ejj,'«   de    Ji    de  Julho.    146." 

Aberta  a  Sessão  ás  horas  do  costume,  e  lida  pelo  Sr. 
Secretario  Freire  a  acta  precedente  ,  que  se  achou  con- 
forme ,  mencionou  o  Sr.  Secretario  Telguciros  os  seguin- 
tes Otticios  :  I.''  do  Ministro  dos  Negócios  da  Guerra, 
incluindo  três  Olficios  do  inspector  General  de  Cavalla- 
ria  ,  em  que  pondera  a  necessidade  de  recrutar  para  a  ar- 
ma de  Covallaria  ,  principalmente  para  os  Regimentos 
N.°  1  e  4  (a  Comniissão  de  Guerra):  2."  do  mesmo  Mi- 
nistro, eh)  Que  communica  que  lendo  «e  dctcubetto  al- 
guns symptomas  de  lebre  amarella  em  Hespanius  do  la- 
do da  fronteira  do  Alzarve  ;  e  Sendo  talvez  iieccssaiio 
tormar  hum  cordão  na  mesma  Itontein  ,  para  o  qric  se- 
rão necessárias  alí^umas  Milicias,  perguntava  se  o  pode- 
ria fazer  ;  respondco-se  que  no  Uecreio  do  licenciamen- 
to de  Milicias  estão  previnidos  estes  ca«os  :  j.  do  mes- 
mo Ministro  incluindo  hum  Olhcio  do  Brigadeiro  Com- 
mandaníe  do  Partido  do  Farto  ,  em  que  pondera  a  ne- 
cessidade de  empresar  aisumas  Milícias,  que  patrulhem 
nos  districtos  das  suas  Companhias  pjia  evitar  as  inCus- 
«ócs  dns  Salteadores  ;  e  perguntava  so  o  podriia  fazer  ; 
respondeo-se-lhe  que  no  Decreto  do  liceitciami;iitO  dal 
Milicias  estão   prevenidos  estes   casos. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  varias  felicita- 
ções de  Camarás  e  de  particulares.  Mencionou  também 
as  seguintes  Memoiias  :  1.'  de  António  Ignaeia  ,  Capitão 
do  z.°  de  Infanteria  sobre  a  reforma  do  Hospital  do  mes- 
mo Regimento  i  á  Comniissão  Especial  )  :  a.'  de  Heitor 
da  Cunha  Pimentel  sobre  bens  vinculados  (a  CoiTiinissãO 
de  Agricultura).  Mencionou  huma  rcpie<.eiitação  da  Ga- 
mara da  Cidade  do  Funchal^  em  t)ue  faz  publica  a  ne- 
cessidade de  mandar  quanto  antes  o  novo  Governador 
para  obstar  a  alg^uns  descontentes,  e  varins  pa<'.,uins  que 
alli\av;io  contra  a  nova  ordem  de  cousas;  a  Camaia  he 
obiigada  a  declarar  çue  o  zelo  do  illiisCre  Uepiitnalo,  que 
tez  esta  asserção,  foi  ilkidiilo;  que  naquella  lU:a  rcdos 
professão    a    maior    adliesão   ao  Soberano  Congresso ,    ao 


Governo  Executivo,  á  nova  ordoiii  de  cousas,  que  abra- 
çrirão  da  inellior  voniade  ;  cjue;  se  lia  algum  ciescoiitciite 
lie  por  motivos  particulares,  e  o,ue  râo  devem  servir  de 
regra.     Ficarão  iiiteirad.is   as  Cortei. 

O  i>r.  Vasconcellos  pedio  que  a  Coniniissão  de  Ul- 
tramar desse  o  seu  parecer  a  respeito  dos  Nesocios  do 
t,'€;.i/<i  ;  pois  que  estando  3  partir  para  o  Maiunhí^o  hum 
fti^ue  de  Guerra  ,  este  podia  levar  alsjum  soccorro  aquel- 
ies  habitantes  ,  que  coiitinuão  a  gemer  debaixo  do  jui;o 
cruel  d'hum   Governador  indieno,   Approvado. 

O  ifr.  Secretario  Freire  tez  O  cliamaitieiito  do  cos- 
tume ;   e  se   acharão  presentes  94  Deputados. 

O  Sr.  J'raiiíiui  fez  bunia  indicação  p.ira  que  se  in- 
dique ao  Governo  que  mande  ao  Desembargador  do  Pa- 
ço restituir  3  seu-,  ilonos  os  livros  retidos  na  mesma 
ftleza  ,  fjzendo-se  publico  que  todos  os  proprietários  des- 
tes livros  ,  não  os  recebendo  110  espaço  de  hum  anuo  , 
iiquem  pertencendo   ;i   liibliotheca  Publica. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia  O!  pareceres  das  Com- 
missões. 

O  Sr.  Bittencourt^  como  fllcmbro  da  ComiTiissáo  de 
Agricultura,  deo  o  parecer  sobie  huina  representação  do 
Juií  de  róra  de  Vinhoei  ,  em  que  pede  declaração  ao 
Decreto  dos  Ccreaes  de   18  de  Abril.    Approvado. 

O  Sr.  Mhivtila  ,  como  ftleinbro  da  Comniissão  de 
Watíutacturas  e  Artes  ,  leo  o  parecer  sobre  vários  reque- 
rimentos para  admissão  de  alguns  inventos  (remettido  ao 
Governo). 

O  Sr.  Ferreira  B.>rg^eí,  como  Membro  da  Conimis- 
são  de  Commercio  ,  deo  o  seu  parecor  sobre  hum  re- 
querimento dos  Fabricantes  de  Seda  e  Algodão  da  Cida- 
de do  Porto.   Ap;iri>vado 

O  Sr.  Borgei  Carneiro ,  como  Membro  da  Commis- 
sáo  de  Constituição,  deo  o  seu  parecer  sobre  a  valida- 
tle  da  posse  que  tomou  de  Desembargador  do  Porto 
Bjcell.ir  Chichorro.    Approvado. 

O  Sr.  Mirmidn  ,  coino  ftlembro  Áí  Comniissão  Di- 
plomática, deo  o  parecer  sobre  o  oflicio  do  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros  acerca  dasatisfação  que  exige  O 
Encarre<jado  de  Hespanha  D.  José  Maria  de  Pando  :  a 
Commiss.ío  reconhece  a  boa  harmonia  ,  em  que  estão 
ambas  as  Nações ,  .-nas  não  pode  deixar  de  notar  de  im- 
previsto e  inconsiderado  o  procedimento  na  menos  bem 
Teflectida  nota  que  dirigio  ao  dito  Ministro  dos  Nesocios 
Estrangeiros  sobre  a  opinião  de  hum  Deputado  no  recin- 
to sjgrado  drsta  Assembléa  ;  declara  que  pessoa  al^un.a 
tem  direito  a  fa;er  similliantes  perguntas  ,  e  que  só  o 
Congresso  pôde  chamar  d  Ordem  aquelle  Deputado  ,  que 
110  calor  de  alguma  discuss.io  profere  alguma  expressão 
menos  clara.   Foi  approvado. 

A  Commiísão  F"ccle5iastica  deo  o  seu  parecer  sobre 
o  requerimento  do  \'igario  de  Cor-jche  ,  A.itcuio  I.spcf 
da  Silva,   Approvado. 

O  Sr.  Fraiiíiiii ,  como  Membro  da  Comniissão  de 
Estatística  ,  deo  o  seu  parecer  sobre  o  requerimento  do 
Engenheiro  J osé  Carlos  de  Figueiredo  ,  que  deseja  ser 
empregado  em  formar  Cartas  dasllhas  óiMadelra  e  Aço- 
res.   Remettido  ao  Governo. 

O  Sr.  Ribeiro  Telles ,  como  Membro  ds  Conjinis- 
são  de  Fazenda  ,  deO  o  seu  parecer  sobre  a  prorosta  do 
Ministro  da  Fazenda  a  respeito  de  ser  por  conta  do  The- 
souro  Publico  o  Mausnléo,  que  S.  Magestade  deseja  se 
faça  para  depositar  asCinsas  de  Sua  Augusta  Mái  no  Con- 
vento do  Santissiiro  Coração  de  Jesus  ;  para  o  qual  con- 
vém que   se  destinem  cinco  contos  de  réis.   Approvado. 

O  Sr.  Trigoso  ,  como  Membio  da  Conimissáo  de 
Instruccão  Publica  ,  leo  o  parecer  sobre  hum  requeri- 
mento dos  Doutores  na  Universidade  de-Coimbro  ,  em 
que  pedem  a  annullacão  do  .Alvará,  que  exije  a  unani- 
midade de  votos  para  serem  admittidos  ã  habilitaç.ío  pa- 
ra Oppositores  :  i  Commissão  parecia  que  era  justo  o 
requerimento  dos  ditos  Doutores  em  annullar  huma  Lei, 
talvez  injusta;  mas  que  se  devia  substituir- outra  ,  que 
conduzisse  aos  mesmos  fins.    Approvado  ;    e  que    a  mes- 


ma Comniissáo  se  encarregasse  da  Lei ,  que  a  deve  subs- 
tituir. 

O  Sr.  Barroso  ,  como  Membro  da  Commissão  de 
Justiça, Civil  ,  deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  de 
1^'  .  .  .  Sodié ,  em  que  tem  sido  maltratado  por  intricas 
Diplomáticas,  alludindo  a  hum  crime  de  rapto  particular. 
A  Commissão  iniorma  das  irregularidades  deste  proces- 
so ;  porem  que  para  não  renovar  idias  passadas  ,  se  po- 
zesse  silencio  perpetuo  em  semilhante  processo.  Appro- 
vado. 

O  Sr.  Aievedo ,  como  Membro  da  Commissão  de 
Justiça  Criminal,  deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  de 
João  da  Silva  ,  que  foi  condemnado  por  coiitiabando  d< 
algum  tabaco  a  açoites;  e  era  que  losse  perdoado.  Ap- 
provado. 

O  Sr.  Feio  j  como  Alenibro  da  Commissão  de  Guer- 
ra, leo  o  parecer  sobre  o  requerimento  do  Ex-trigadci- 
10  Joatjhiiii  Telles  Jordão  ,  em  que  pede  justiça  contra 
a  demissão  que  a  Kegencia  lhe  dera  ;  a  Commissão  era 
de  opinião,  ijue  deve  ser  restitaido  ao  seu  posto  de  Bri- 
gadeiro ,  e  deve  depois  formar-se-lhe  culpa. 

O  Sr.  .Xaxicr  AJ outeiro  oppoz  se  ao  parecer  da  ' 
Commissão  ;  opinou  que  aquella  opinião  era  anti-politi- 
ca  ;  que  se  não  deve  olhar  para  acções  anteriores  ;  que 
devia  oliiar  unicamente  para  o  caso  presente  ;  que  nin- 
guém pôde  negar  a  crise  da  Pátria  na  época  anterior ; 
que  a  Ilcgencia  foi  authorisada  para  isso  ;  e  que  se  os 
exemplos  da  Itália  nos  n.ío  convencem,  não  sabe  o  que 
nos  deve  convencer;  que  entretanto  o  qne  este  indivi- 
duo deve  íazer  he  justiticar-se  ,  porque  o  mesmo  Decre- 
to assim  o  determina.  O  mesmo  foi  apoiado  pelos  Srs. 
Miranda,  Borges  Carneiro,  Macliadoy  Soares  Franco 
e  Fernandes  Tliomás  :  sustentãião  o  parecer  àà  Commis- 
são os  Srs.  Povoas,  Feio,  Barão  de  Molellos,  Camello 
Fortes,  Gpuvia  Ozorio  ,  e  Sarmento  :  houve  alguma  dis- 
cussão ,  e  decidio-se  que  ficasse  adiado  por  ser  huma 
matéria  de  graiipe  transcendência  ,  d.mdo  o  dia  de  Quin- 
tafeira  para  a  sua  discussão.  Approvado. 

Levantou -se  a  Sessão  meia  hora  depois  do  meio 
dia  ,  ficando  para  Sessão  extraordinária  de  tarde  a  conti» 
iiuação  dos  pareceres  das  Commissões. 


Sessão  extraordinária   de    5 1    í/e  Jul/to. 

Aberta  a  Ses"áo  ás    5   horas  da  tarde. 

O  Sr.  Vasconsellos,  como  Membio  da  Commissão  da 
Marinha  ,  leo  vários  pareceres  sobre  requerimentos  de  al- 
guns individiios  ,  que  pertendem  embarcar-se  em  alguns 
Navios  de  Guerra    (remettidos  ao  Governo). 

O  Sr.  Soares  Franco  mencionou  ,  como  Membro  da 
Commissão  de  Saúde  Publica,  o  requerimento  da  Camará 
de  Cabeço  de  Vide  sobre  u  reforma  do  lianho  e  Ponte 
(remettido  ao  Governo). 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo,  como  Membro  da  Coni- 
missSo  doU^ltramar,  mencionou  o  parecer  sobre  as  quei- 
xas contra  o  Governador  do  Ceará  Francisco  Alberto 
Rnbi.n  •■  parecia  á  Commissão  que  se  remettesse  ao  Go- 
lerno  para  castigar  os  culpados.  O  Sr.  Alves  do  Rio 
opinou  que  não  era  bastante  esta  indicação  ;  que  devia 
principiar  por  remover  o  Governador  ;  o  que  foi  apoia- 
do pelo  Sr.  Borges  Carneiro  :  OS  Srs.  Pereira  do  Car- 
ina,  So.ires  Franco,  e  Sarmento  opinarão  que  a  Com- 
missão muito  de  propósito  se  recusou  n  interpor  o  seu 
parecer  ao  Governo  para  lhe  não  atar  as  mãos.  Appro- 
vado, 

O  Sr.  Vasconcellos  opinou  que  a  Comniissáo  de 
Constittiiçiio  deveria  propor  quanto  antes  hum  projecto 
que  indicasse  a  forma  que  os  Governadores  actuaes  110 
Ultramar  devem  observar.  O  Sr.  Ferreira  da  Costa  opi- 
nou  que  elie  tinha  tomado  este  trabalho  ,  e  que  quando 
o  Soberano   Congresso  o  determinasse  ,  teria  a  hona  de 


t)  apresentar  ;    foi-llie  indicado  que  o  lesse  i    o  que  exe- 
cutou ;  que  ficou  para  a  segunda   leitura. 

O  Sr.  Bettencourt  ,  como  Membro  da  Commissão 
de  Agricultura  ,  dco  o  parecer  sobre  o  requerimento  de 
João  Biilhlti/  ,  que  foi   approv  ado. 

O  Sr.  5íi<itiJj,  como  MeuiKro  da  Commi-i^áo  de 
IVlanufactur.is  e  Artes  ,  deo  o  parecer  sobre  huma  Con- 
sulta do  Conselho  da  Fa7enda  contra  a  Real  Junta  do 
Commercio  sobre  as  Provisóe?  para  conceder  livre  de 
direitos  os  s;eneros  para  consumo  das  nossas  Fabricas. 
Colligio-se  do  parecer  que  havia  hum  contlicto  entre  os 
dois  Tribunaes  da  Junta  do  Commercio  c  Conselho  da 
Ka?enda  sobre  attribuiçók.'s  de  conceder  a  isenção  dos 
direitos  dos  géneros  importados  para  as  nossas  Fabricas  ; 
ficou   para  a  sefiuncla   leitura  pela  complicação  da  matéria. 

O  Sr.  Luiz  Monteiro,  como  Membro  da  Cominis- 
sáo  do  Commetcio,  leo  o  parecer  sobre  hum  requerimen- 
to dos  Negociantes  desta  Praça  contra  as  miúdas  pagas 
aos  Officiaes  da  Casa  da  índia  pelos  géneros  alli  des- 
pachados ;  schre  o  que  a  Cotnmissão  tendo  se  informa- 
do sobre  hum  objecto  tão  importante  ,  he  de  parecer 
que  eNamin.mdo  os  documentos,  em  que  se  fundão  os 
Officiaes  da  Cjsa  da  índia  ,  fiquem  por  ora  em  deposi- 
to as  miúdas  ,  e  a  Commissão  das  Pautas  proponha  o 
meio  de  regular  os  ordenados  dos  Empregados  i  para  a 
effectiva  ordem  desta  arrecadação.  O  Sr.  hraanicamji  opi- 
nou que  na  Coininissão  de  Fazenda  existe  hum  ()lano  pa- 
ra a  reunia')  da  Alfandega,  e  da  Cisa  da  índia,  e  que 
por  isso  opinava  que  se  remettesse  a  esta  Comniissi-o  o 
parecer  ,  para  que  reunido  de  o  seu  voto.  Os  Srs.  Bor- 
dei Carneiro  ,  Sarmento  ,  e  Fernandes  1'liomás  Opinarão  , 
que  o  abuso  he  tal  ,  que  se  pôde  dizer  que  he  hum  ver- 
dadeiro roubo ,  e  que  por  isso  devem  acabar  e  neste 
momento  ;  e  que  se  os  ordenados  dos  Empregados  são 
pequenos  ,  requeirão  ao  Congresso  que  lhos  regulará  : 
liouvc  alguma  discussão  ,  e  depois  foi  approrado  o  pare- 
cer da  Commissío. 

A  Commissão  Ecciesiastica  deo  o  parecer  sobre  o 
ríquerimento  de  hum  Monge  de  S.  Jcronymo  (_iio  Go- 
verno ) 

O  Sr.  Alves  do  Rio  ,  como  Membro  da  Commissão 
de  Fazenda,  dso  o  seu  parecer  sobre  hum  requerimento 
<\e  José  Alves  herrcira  3  respeito  de  huma  reclamação 
de  huma  obra  que  arrematou  ,  a  quem  o  Inspector  das 
Obras  Publicas  recusa  pagar  por  faltar  certo  requisito  no 
mencionado  ajuste.    Appro»ado. 

O  Sr.  Tris;oso  ,  como  Membro  da  Commissão  de 
Instrucçáo  Publica  ,  mencionou  o  seu  parecer  sobre  vá- 
rios requerimentos  de  alguns  Mestres  de  primeiras  le- 
»ras  sobre  augmento  de  ordenado  ;  o  oue  ja  estava  de- 
cidido em  . .  .  .  de  Abril  :  houve  algumri  discussão  ,  em 
<]iie  se  ponderou  a  reforma  geral  que  precisavão  os  es- 
tabelecimentos de  instrucçáo  publica  ,  e  que  por  isso  fi- 
cou adiado. 

O  Sr.  Uiirroso ,  como  Membro  da  Coinniissâo  de 
Justiça  Ci\  il  ,  mencionou  o  requerimento  de  D.  Leonor 
'^'rolante  Roío ,  Mulher  de  Bernardino  Gomes,  em  que 
requer  a  sabida  do  Convento  cm  que  se  acha  reclusa  ,  e 
restituída  ao  Deposito ,  em  que  a  Authoridadc  compe- 
tente a  tenha  constituído  ;  em  que  depois  de  alguma 
discussão  decidio-se  ,  que  o  Juiz  Ecclesiastico  de  accordo 
com  o  Marido  dentro  em  três  dias  combine  o  novo  de- 
posito ,  sob  pena  de  no  fim  d'elles  voltar  ao  antigo  de- 
posito ,  se  até  alli  O  Marido  não  tiver  convido  no  no- 
vo deposito. 

O  Sr.  Azevedo  ,  como  Membro  da  Commissão  de 
Justiça  Cr.iminal ,  leo  o  parecer  sobre  o  requerimento 
lie  J osc  Carlos  Serpa  accusado.  de  crime  de  estupro  ; 
que  ficou  para   a  segunda   leitura. 

Levantou-se  a  Srssão  as  S  horas  ,  ficando  para  Or» 
dem  do  dia  a  Constituição. 


PARTE     MERCANTIL. 

ENTRADAS    E    iAHlUAS    DE    NAVIOS. 

Julho  17.  Entr.  Dinamnrifuei  ,  hetsi.  Bella  Allionça  , 
de  Merníl  cm  }0  dias  com  liiilio  :  In-^lcj.  ,  fcerc.  Entre- 
preíH  ,  da  Terra  Kuva  em  24  dias  ,  com  2:700  oq.  de 
bacalhao. 

lí/ím  19.  Entr.  Portu^ne-í  ,  Hiate  Promptidro,  de 
Cerk  em  10  dias,  com  j:j6o  barris  de  manteiga  :  In- 
gletei.  Paquete  Dr^/tie  de  Kent  1.°,  de  Falmoulh  em 
6  dia«  ,  com  huma  nialla,  e  5  passageiros;  Berg.  Leve 
tt  Vniti/ ,  da  Terra  H ova  em  2%  dias  com  j:i28  qq.  de 
bacalhao;  Bcrg.  Standleu  ,  da  Terra  yova  em  j7  diat 
com  j:042  qq.  de  bacalhao:  Suecos,  Galíota  Isabel,  de 
Riga  em  jS  dias,  com  linho;  Ucrg.  Oiion,  de  Stockol- 
mo  em  46  dias  com  162  dúzias  de  taboas  ,  6:974  barrat 
de  ferro,  e    166  caixas  d' aco, 

liem  20.  Entr.  Hollândei ,  Galidta  'íoanoliet ,  de 
Rottcrdom  em  ij  dias,  com  caixas  de  queijos,  28  las- 
tros de  fava,  e  100  barris  de  scvadinha  :  Inalei,  Eerg. 
Thoniãs ,  da  Terra  í- ova  ein  26  dias,  com  5:000  qq. 
de  bacalhao. 

Idem  16.  Entr.  Portugueses  ,  Paquete  do  Rio,  do 
Pará  em  40  dias,  com  92  j  saccas  de  cacáo  ,  2:89;  de 
arroz,  119  de  algodão,  e  64  panciros  de  sais»;  Galera 
Míir/íT,  do  Pará  em  55  dias,  com  1:1  j8  saccas  de  Ca- 
cáo, i:75j  de  arroz,  29  de  cafc  ,  J!6  de  algodão,  e  9S 
pacotes  de  cravo:  Inglcíes  ,  1-sc.  Trct  Irmãos,  de  Bris- 
tol em  I  2  dias  com  ferro  e  fazendas  ;  lier;.  Elita  ,  de 
Petersiur^a  em  26  dias,  com  fazendas  :  Dinamarijuet  ^ 
Galiota  Dorotliea  Juliana  ,  de  Hamburgo  em  15  dial 
com  fazendas  :  Sueco  ,  Galera  Vénus  ,  de  Stockolmo  em 
4I   dias,  com  taboado  ,   lerro  ,  aço,  e   vidros. 

\dem  2$.  Entr.  Portuguezcs,  Berg.  Carvalht  Sexto, 
da  Bailia  em  68  dias,  com  J76  caixas  de  assucar ,  1  2S 
Tollos  de  tabaco,  400  meios  de  sola,  e  840  vaquetas; 
Hiate  Sacramento  ■,  de  Gibraltar  em  27  dias  cm  lastro; 
Hiate  N.  S.  da  Piedade,  de  Almeiria  em  47  dias,  com 
esparto  ;  Hiate  Senhora  da  GraÇa  ,  de  Sevilha  em  60 
dias,  com  lO  pipas  c  14  barris  de  azeite,  e  8  saccai 
d'herva  doce:  Inglez.,  Berg  Jacl-san  da  Madeira  em 
15   dias   em    lastro. 

Idem  29.  Entr.  Poriu^uex. ,  Rasca  Senhora  do  Ro~ 
iario ,  de  Gibraltar  em  8  dias  em  lastro;  IngUí,  Berg. 
Stitffhf  l.ife  ,  de  Veneta  em  56  dias,  com  246  barricas 
de  missanga ,  24  fardos  de  drogas  e  oir.ras  fazendas : 
Hespanhol  ,  Cahique  S.  Pedro,  Ae  Almeiria  cm  12  dias, 
com  esparto. 

Idem  JO.  Entr.  Galera  GrãPari  ,  do  Rio  de  Janei- 
ro em  70  dias  ,  com  famUias  ,  fazendo  206  passageiios. 

Salmão  em  16;  Inglet ,  terg.  Hope,  para  a  Terra 
Nova  com  sal:  Dinamiir,juci ,  Lsc.  Annctt  ,  para  õ/ih- 
hstadl  com  sal.  —  Em  28,  Portuguez,  ,  Galeia  Condcfa 
da  Ponte,  para  a  Bahia:  Inglcz,  Berg.  Martj  para  Sf 
tubal  com  sal. 

*  

Desconto  exacto  do  Papcl-moeda  ,  e  Preço  exacto  das 
Patacas   desde    14  ate    jl    de  Julho. 
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O  Preço  exacto  das  Patacas  tem  sido,  desde  12  de 
Julho  ate  29  —  Compra  if\  — Venda  8ji  ;  e  nos  dias 
jO  e  (i.  —  Compra  Sj4,  e  Venda  855.  Por  aqui  se  po- 
dem corrigir  os  errados  preços  que  tem  appaiecido  em 
Outros   periódicos. 
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Continuão  as   Noticia)    do  Maranhão  de    I  j   </e  Abril, 


•O. 


Deputafão  da  Companhia  de  Cnvallaria  Franca. 


's  Officiaes  e  Soldados  ,  que  formão  a  Compa- 
nhia de  Cav.illaria  Franca  desta  Cidade  ,  penetrados  das 
relevantes  qualidades  que  ornão  o  lllustrissimo  e  E.\cel- 
Jeiítissimo  Senhor  Bernardo  da  Silveira  Pinto  ;  e  inti- 
mamente convencidos  de  que  poz  em  pratica  todos  os 
meios,  de  que  podia  lançar  mão  para  felicitar  esta  Pro- 
víncia ;  e  considerando  por  outra  parte  as  funestíssimas 
consequências,  que  infaliivelmente  se  vão  seguir,  se  se 
verificar  a  retiraria  do  mesmo  Exccilentissimo  Senhor  pa- 
ra Portugal,  manifestada  no  Officio  dirigido  â  essa  Cor- 
poração em  data  de  hontem  ;  achando-se  esta  Cidade  de- 
vidida  em  facções  e  partidos  de  tal  sorte  ,  que  a  tran- 
quillidade  e  seg;urança  publica  parecem  compromettidas  ; 
por  hum  acórdão  unanime  votamos ,  que  o  dito  Excel- 
lentissimo  Senhor  continue  a  governar  debai.xo  do  titu- 
lo de  General  e  Governador  Provisório ,  auxiliando-se 
das  luzes  da  Junta  Consultiva  ,  que  desejamos  se  conti- 
nue a  conservar  no  mesmo  estado  em  que  foi  projecta- 
da ,  o  que  juramos  manter  com  o  sacrifício  de  nossas 
pessoas  e  bens  :  e  humildemente  instamos ,  que  o  dito 
Excellentissimo  Senhor,  por  serviço  do  Rei  ,  da  Nação  , 
e  para  conservação  da  Religião  que  professamos  ,  se  di- 
gne annuir  á  nossa  supplica  ;  e  continuaremos  a  formar 
solemnes  e  fervorosos  votos  pela  conservação  e  prospe- 
ridade daquelle,  que  pôde  dÍ2er-se  O  modelo  dos  bons 
Generaes  ,  que  desde  já  o  appellidamos  delicias  do  Ma- 
ranhão.  Viva  EIRei  Nosso  Senhor  ;  Viva  a  Dynastia  de 
Bragan<;a  \  Viva  a  Nossa  Santa  Religião;  Viváo  as  Cor- 
tes de  Portugal  e  Constituição  que  ellas  formarem  ;  e 
Viva  o  nosso  Governador  Provisório  Silveira.  Quartel 
da  Companhia  de  Cavailaria  Franca  do  Maranhão  12  de 
Abril   de    1811. 

Silvestre  José  de  Seixas,  Capitão  Comniandante.  Jo- 
sé Maria  Faria  de  Mattos  ,  Tenente.  António  das  Neves 
Marques,  i.°  Sargento.  Joaquim  Domingues  de  Carva- 
•íllo ,  2.°  Sargento.  João  José  Gomes.  José  de  Azeve- 
do Mala.  Joaquim  Pereira  dos  Santos  Queirós.  Manoel 
José  da  Silva  Leite,    José  Pereira  de  Faria.    José  Baptis- 


ta da  Fonseca.  Domingos  António  de  Oliveira.  Joa- 
quim Francisco  dos  Santos.  Joaquim  Teixeira  Moraes. 
Joaquim  José  Araújo.  Manoel  Duarte  de  Valle.  João 
Duarte  de  Valle.  Joaquim  Raymundo  Mjchado,  Antó- 
nio José  Cardoso.  Manoel  Gomes  Alfama.  Manoel  An- 
tónio Tavares.  António  Ventura  láarros.  Manoel  da  Sil- 
va Pereira.  Manoel  José  da  Cruz.  Manoel  Coelho  de 
Castro.  João  de  Oliveira  Santos.  João  Pedro  Esteves 
Forriel.  Joaquim  José  Machado,  Cabo.  Manoel  José  de 
Sá  Viana.  Francisco  Dias  de  Mendonça.  Hypolito  Xa- 
vier Coutinho.  João  Bernardino  Jorge.  José  António  da 
Silva.  António  Teixeira  Pinto  Guimarães.  Joio  Fernan- 
des de  Oliveira.  Fernando  Marcelino  da  Silva.  Dâmaso 
José  Pereira.  Francisco  António  de  Freitas  Guimarães. 
Manoel  Gonçalves  Pereira.  Francisco  Tavares  de  Bar- 
ros. Boa  Ventura  José  Rodrigues.  Joaquim  Barbosa  de 
Carvalho.  João  Pereira  Gomes.  Marciano  José  Cottes. 
João  Vaz  de  Carvalho  Sampaio.  Manoel  António  dos  San- 
tos Júnior.  João  Nogueira  de  Sousa.  Henrique  José  de 
Sampaio.  José  Jancem  Lima.  João  Pedro  Viana.  An- 
tónio Corrêa  de  Aguiar.    Sebastião  Corrêa  de  Aguiar. 

"Certifico  ser  esta  a  própria  Proclamação  apresen- 
tada em  Camará  no  dia  treze  do  corrente  Abril  com  o 
numero  de  cincoenta  e  dois  assignados.  Maranhão  i  j  de 
Abril  de   1821.   Justino  Dâmaso  Saldanha.  „ 

Deputação  do  Batalhão  de  Pedestres. 

*' Senado  da  Camará,  vós  sois  o  vehiculo  da  publi- 
ca expressão;  o  Commandante  ,  Officiaes,  e  Soldados  do 
Batalhão  de  Pedestres,  estacionado  nesta  Cidade  votáo 
a  favor  do  lllustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  Gene- 
ral Governador  Provisório  Bernardo  da  Silveira  Pinto  • 
e  o  nosso  voto  queremos  que  se  registe  ,  para  mostrar- 
mos que  os  nosso?  sentimentos  seidentificão  com  os  dos 
nossos  virtuosos  Cidadãos  desta  sempre  leal  Cidade  de  S. 
Luiz,  do  Maranhão.  Em  15    de   Abril  de    182I. 

José  Demétrio  de  Abreu  ,  Major  Commandante.  Joa- 
quim Igtidcio  Soares,  Capitão-  Manoel  Maria  Pereira 
Capitão.  João  Izidoro  Pereira,  Tenente.  Zacarias  An- 
tónio dos  Santos,  Tenente.  António  José  de  Sousa, 
Alferes.  Luiz  António  Corrêa  ,  Tenente.  Eduardo  Da- 
niel de  Jesus,  Sargento.  José  António  Rodrigues,  Sar- 
gento. Gabriel  Patricio  Ferreira,  Sargento.  Bernardino 
de  Senna  ,  2°  Sargento.  José  da  Costa  Coelho,  Furriel. 
Francisco  António  da  Silva  ,  Cabo.  Pecedonio  José  de 
Almeida,    P.   Bandeira.    António  Albsrto  Corrêa,    Alfer 


res.  António  Rodrigues  de  Moraes,  Alferes.  João  Jnsc 
de  Oliveira,  (Quartel  Mestre  Angelo  Josí  ,  Tenente. 
José  Alexandie  ,  Alferes.  Valentim  António  torces 
Secretjric  Hcnto  Luiz  Avelino,  barrento  de  trigada. 
Trancisco  R.ayniundo  Marques  ,  Cabo.  Manoel  Alves  Ma- 
chado ,  Sargento.  João  Alexandre  do  Nascimento,  Fur- 
riel. Aleixo  Josc  da  Silva,  Sargento.  Dionísio  Alexan- 
i!re  de  Mattos  ,  Furriel.  Raymundo  José  de  Sousa  ,  Sar- 
!;eiito  Alexandre  Lourenço  ,  Cabo.  José  Alexandre  de 
Oliveira  ,  Cabo.  José  Camlido  de  Jesus  ,  Cabo.  liciiedi- 
cto  António,  Cabo.  Marteniino  de  Jesus,  Cabo.  Luiz 
Pereira  Urandáo  ,  Cabo,  Joao  Hereita  Barbosa,  Cabo. 
Guillierine  1'edto  de  Scjsa  ,  Cabo.  Manoel  das  Neves  , 
Cabo.     José   Gaspar  dos    Reis,  Cabo. 

"  Certifico  eu  Escrivão  da  Camará  ser  esta  a  pró- 
pria Proclamação  apresentada  em  Camará  do  dia  treze  do 
corrente  Abril  ,  com  o  nuniern  de  trinta  e  sete  assigiia- 
tur.is.    Maranhãu    I5   de   Abril   de    \izl,  J uitino    Uiimaso 

SítIJit/lJut.   ,, 

Vepiitnçiío  tia    Mit^iítratiira. 

'  A  Corporação  àa  Magistatura  da  Relação  e  da  Ci- 
dade ,  não  tendo  em  vista  senão  a  publica  felicidade  dos 
Povos  desta  Província  do  Mnronhni, ,  que  só  pôde  ser 
garantida  na  pessoa  do  Jllustrissimo  e  Excellentissimo 
Senhor  Bernardo  da  Silveira  Pinto  ;  nelle  vota  para  Go- 
vernador Provisório  desta  mesma  Piovincia  ,  servindo-se 
das  luzes  que  lhe  subministrar  a  Junta  Consultiva  ,  que 
liberalmente  formou.  Viva  EIRei  Nosso  Senhor,  e  Sua 
Real  Dynastia  ;  Viva  a  nossa  Santa  Religião  ;  Viváv)  as 
Cortes  de  Portugal ,  e  a  Constituição  que  ellas  forma- 
rem; e  \'iva  o  Ínclito  Silveira.  Maranhão  12  de  Abril 
(de    1X21. 

O  Desembargador  Chanceller  inlerino  ,  Lourenço  de 
Arrochella  d'Almeida  Malheiros.  O  Desembargador  Ou- 
vidor do  Crime  ,  João  Francisco  Leal.  Joaquim  José  de 
Castro.  Desembargador,  Manoel  da  Costa  Darradas.  Joa- 
quim António  Vieira  Helfort.  Desembargador  Ouvidor 
Geral  da  Comarca  ,  Francisco  de  Paula  Pereira  Duarte. 
Miguel  Marcelino  Veloso  e  Gama.  Assigno  com  muito 
gosto  Desembargador  José  Leandro  da  Silva  Sousa.  Des» 
cmbargador ,    André  Gonçalves  Sousa. 

"  Certifico  eu  Escrivão  da  Camará  desta  Cidade  ser 
esta  a  própria  Proclamação  apresentada  em  Camará  do 
dia  treze  do  corrente  Abril  com  o  numero  de  nove  as- 
signaturas  :  he  verdade.  Maranhão  ij  de  Abril  de  182I. 
Juiíino  Damajo  Saldanha.  ,, 

LIS  DO  A    i."  de    Agosto. 

Publicárâo-se  no  Rio  de  Janeiro  os  seguintes 

DECRETOS. 

•'  Não  tendo  sido  até  agora  entendidas  e  praticadas 
com  a  cotivenicnte  liberalidade  as  Disposições  dos  pará- 
grafos sexto,  nono,  e  decimo  do  Alvará  de  vinte  e  cin- 
co de  Abril  de  mil  oitocentos  e  dezoito  :  Hei  por  bem 
Declarar,  que  os  dois  por  cento  lançados  como  Diieitos 
de  Sabida  nos  géneros  do  Braiil  ^  a  que  !iâo  esta  impos- 
to determinado  Subsidio,  não  sejão  jamais  cobrados  nos 
casos  de  commercio  de  cabotagem  ,  ou  de  porto  a  porto 
do  Brasil  :  Hei  outrosim  por  bem  Determinar  ,  que  a 
Disposição  do  referido  paragrafo  nono  concebida  nas  se- 
guintes palavras  — As  mercadorias  Portngueias  em  ge- 
ral ,  a  que  estava  imposta  a  tarifa  de  pagarem  dezesseis 
por  cento  de  Entrada  ,  ficaráó  de  agora  em  diante  pagan- 
do quinze  por  cento  :=  tenha  a  sua  perfeita  e  litteral  ob- 
servância: Ordeno  finalmente  que  quaesquer  genetos  que 
se  importarem  para  eSta  Alfandega  do  Rio  de  Janeiro , 
depois  de  terem  sido  ;ã  despachados  em  outra  Allande- 
ga ,  fiquem  d' ora  em  diante  isentes  da  difFerença  que 
possa  resultar  í'a  Pauta  d' Alfandega  desta  Cidade  ,  e  a 
<]ue  estaváo  sujeitos    pelo  mencionado  paragrafo  decimo , 


no  abono  que  se  lhes  fazia  do  que  havia  já  pa^o.  O  Con- 
selho da  Fazenda  o  tenha  assim  entendido  c  faça  execu- 
tar com  os  despachos  necessários.  Palácio  do  llio  de  Ja- 
neiro em  treze  de  M^io  de  mil  oitocentos  e  vinte  hum. 
=  Com  a  Rubrica  do  Príncipe  Regente.  =  C^orfe  doi  Ar- 
cos.^. 


"  Sendo  huma  das  principaes  bases  do  Pacto  So- 
cial entre  os  homens  a  segurança  de  seus  bens  ;  e  Cons- 
tando Ale  que  com  horrenda  infracção  do  Sagrado  Direi- 
to de  Propriedade  se  commettem  os  attemados  de  tomar - 
se,  a  pretexto  de  necessidade  do  Estado  ,  e  Rej|  Fazen- 
da, eíTjíios  de  Particulares  contra  a  vontade  destes,  e 
muitas  vezes  para  se  locupletarem  aquelles,  que  os  man- 
dão violentamente  tomar  ;  e  levando  sua  atrocidade  a 
ponto  de  negar-se  qualquer  titulo  para  poder  requerer  a 
devida  indemnisjçio :  Determino  que  <^i  data  deste  etn 
diante  ,  a  ninguém  possa  tomar-se  contra  sua  vontade 
cousa  alguma  ,  de  que  for  possuidor  ,  ou  proprietário  , 
sejão  quaesquer  que  forem  as  necessidades  do  Estado  ^ 
sem  que  primeiro  de  commum  acordo  se  ajuste  o  preço, 
que  lhe  deve  por  a  Real  Fatenda  ser  pago  no  momen- 
to da  entrega  :  e  porque  pôde  acontecer  que  alguma  vei 
faltem  meios  proporcionados  a  tão  prontos  pa?amentoj  ; 
Ordeno,  neste  caso,  que  ao  vendedor  se  entregue  titu- 
lo aparelhado  para  em  tempo  competente  íiiver  sua  in- 
demnisação,  quando  elle  sem  constrangimento  consinta 
em  lhe  ser  tirada  a  cousa  necessária  ao  Estado  ,  e  aceite 
aquelle  modo  de  pagamento.  Os  que  o  contrario  fize- 
lem,  incorrerão  na  ^lena  do  dobro  do  valor  a  beneficio 
dos  offendidos.  O  Conde  dos  Arcos  ,  do  Conselho  de  Sua 
Magestade ,  Alinistro  c  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Reino  do  Braiil ,  e  Estrangeiros,  o  tenha  assirrj 
■entendido,  e  o  laça  executar  com  os  despachos  necessá- 
rios. Palácio  do  Riu  de  Janeiro  em  vinte  e  Ivjin  de  Maio 
de  mil  oitocentos  e  \iiite  e  hum.  =Com  a  Rubrica  do 
Príncipe  Regente.  =.  Conde  doi  Arcoi.  ,, 


"  Vendo  que  nem  a  Constituição  da  Monarquia  P.»r~ 
tiifaet.it,  em  suas  Disposições  expressas  na  Ordenação 
do  Reino,  nem  mesmo  a  Lei  da  Reformação  da  Justiça 
de  mil  quinhentos  e  oitenta  e  dous ,  com  todos  ot  ou- 
tros Alvarás  ,  Cartas  Regias  ,  e  Decretos  de  Meu»  Au- 
gustos Avós  tenr  podido  firmar  de  hum  modo  inalterá- 
vel ,  como  he  de  Direito  Natural  ,  a  segurança  das  Pes- 
soas :  E  Constando-Me  que  alguns  Governadores,  Jui- 
zes Criminaes ,  e  Magistrados  ,  violando  o  Sagrado  Depo- 
sito da  Jurisdição  que  se  lhes  confiou,  mandão  prender 
por  mero  arbítrio  ,  e  antes  de  culpa  formada  ,  pretex- 
tando denuncias  em  segredo,  suspeitas  horrorosas  a  hu- 
manidade pira  impunemente  conservar  em  masmorras , 
vergados  com  o  pezo  de  ferros  ,  homens  que  se  con- 
gregarão convidados  poi  os  bens ,  que  lhes  nfferecera  a 
Instituição  das  Sociedades  Civis  ,  o  piirneiro  dos  quae^ 
he  sem  duvida  a  segurança  individual  :  E  sendo  do  Meu 
primeiro  dever  ,  e  desempenho  de  Minha  Palavra  o  Pio- 
niover  o  iriais  austero  respeito  á  Lei  ,  e  antecipar  quan- 
to ser  possa  os  benchcios  de  huma  Constituição  Libetal  : 
Hei  por  bem  excitar  ,  por  a  maneira  ir.ais  cfficaz  ,  e  ri- 
gorosa a  obser\'ancia  da  sobremencionada  Lagislação  , 
Ampliando-a  ,  e  Ordenando  ,  corDO  por  esle  Uecieto 
Ordeno,  que  desde  a  sua  data  etB  diante  nenhuma  pes- 
soa livre  no  BiaiH  possa  jamais  ser  preza  seni  ordem 
por  cscripto  do  Juiz  ,  ou  Magistrado  Criminal  do  Terri- 
tório ,  excepto  somente  o  caso  de  tljgrante  delicto  ,  em 
que  qualquer  do  povo  deve  prender  o  Delinquente  Or- 
deno em  segundo  lugar  que  nenhum  Juiz  ou  Magistrado 
Criminal  possa  expedir  ordem  de  puizáo  sem  preceder 
culpa  formada  por  inquirição  summaria  de  Ires  testemu- 
nhas ,  duas  das  quaes  jurem  contestes  assim  o  facto,  que 
em  Lei  expressa  se)a  declarado  culposo  ,  como  a  desi- 
gnação individuai  do  culpado  ;    escievendo    sempre  Sen- 


tença  interlocútoria-clile  o  obriga  a  priíáo ,  e  livramíii- 
to  a  qiial  se  juardará  ein  segrt-do  até  t)ue  possa  verili- 
ear-se  a  ptizão  do  que  assim  tiver  sido  pronunciado  De- 
linquente. Determino  em  terceiro  lugar  qne  ,  quando  se 
acharem  prezo?  os  que  assim  forem  indicados  criminosos 
se  llies  fica  immediata  ,  e  siiccessivamente  o  Processo  , 
que  deve  findar  dentro  de  quarenta  e  oito  horas  pereni- 
ptori,)s  ,  improrojaveis  ,  e  contadas  do  momento  ria  pri- 
aiío  ,  principiando  se  ,  -sempre  que  possa  ser  ,  por  a  con- 
frontação dos  Rcns  com  as  testemunhas  que  os  culpa- 
rão ,  e  ficando  abertas  ,  e  publicas  todas  as  provas  que 
liouverem  ,  para  assim  facilitar  os  meios  de  justa  defe- 
7a  ,  que  a  ninçuem  se  devem  difficultar ,  ou  tolher ,  ex- 
ceptuando-se  por  ora  das  disposições  deste  paragrafo  os 
casos  ,  que  provados  ,  merecerem  por  Leis  do  Reino 
TJena  de  morte,  acerca  dos  quaes  se  procederá  infallivel- 
mente  nos  termos  dos  parafos  primeiro,  e  segundo  do 
■Alvará  de  trinta  e  hum  de  Março  de  mil  setecentos  e 
■quarc.ita  e  dous.  Ordeno  em  quarto  lugar  que  ,  em  caso 
nenhum  possa  alguém  ser  lançado  em  segredo  ,  ou  mas- 
morra cstreha,  escura,  ou  infecta,  pois  que  a  ptizão  de- 
ve só  servir  para  °uaidar  as  pessoas  ,  e  nunca  para  as 
adoecer,  e  flagelar  ;  ficando  implicitamente  aboíido  para 
sempre  o  uso  de  correntes  ,  algemas  ,  grilhões  ,  e  outros 
quaesqucr  ferros  inventados  para  n;-rtyrisar  lioir.cns  ain- 
da não  juljados  a  soffrer  qualquer  pena  aftliciiva  por 
Sentença  final  ;  entendendo-se  todavia  que  os  Juizes ,  e 
Magistrados  Criminaes  poder.ió  conservar  por  algum  tem- 
po ,  em  casos  gravíssimos  ,  incommunicaveis  os  delm- 
quentes ,  com  tanto  que  seja  em  casas  arejadas  ,  e  cóm- 
iiiodas  ,  e  nunca  maneatados  ,  ou  soffrendo  qualquer  es- 
pécie de  tormentn.  Deterrr.ino  finalmente  que  a  contra- 
venção ,  legalmente  provada  ,  das  disposições  do  presen- 
te Decreto,  seja  irremissivelmente  punida  com  o  perdi- 
fuento  do  En^prego  ,  e  inhaSilidade  perpetua  para  qual- 
«jiiír  oulto,  em  que  haja  exercício  de  Jurisdicção.  O 
ó>nde  dos  Arcos  ,  do  Conselho  de  S.  ftlagestade  ,  Mi- 
«uítri  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  do 
praiil ,  e  Estrangeiros,  o  tenha  assim  entendido,  e  fa- 
ca executar  com  os  Despachos  necessários.  Palácio  do 
Rio  de  Janeiro  em  vinte  e  três  de  ftlaio  de  mil  oito» 
centos  e  vinte  e  hum.  =  Com  a  Rubrica  do  Príncipe 
Regente.  =  Cffíii/e  dos   Arcos,,, 


# 


fez  do  dito  Visitador  ,  honrando-o  com  aquelia  incum- 
bência. Palácio  de  (Queluz  em  16  de  Julho  de  iS2i.= 
Jgriacio  do   Cesta  Qiiintella.  ,, 

Na  mesma  conformidade  ,  e  data  se  expedirão  Por- 
tarias ao  Visitador  das  Províncias  da  Ucira ,  e  Tcti-oj» 
Montes  ,  hrancisco  de  Serpa  Saraiva  Alves  Machada  , 
c  ao  \  iiitador  da  Província  de  Alemtejo  e  Reino  do 
Algarve  ,  João  Pedro  Ajfoiíso   Vedeira, 


"Manda  EIRei  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Nego- 
cios  do  Pveino,  e  por  lhe  constar  que  pelo  Kia  Djura 
SC  faz  hum  toimidavel  contrabando  de  agoa  ardente  e 
cereaes  Heipanhoes ,  encarregar  ao  Corregedor  da  Co- 
marca de  Lamego  hum  especial  cuidado  ,  e  vigilância  pá- 
ra occorrer  a  este  damno  ;  e  Manda  outrosim  remetfer- 
Ihe  a  copia  inclusa  do  Aviso  das  Cortes  Geraes  ,  e  Ex- 
traordinárias da  Nação  Portiigiie7.a  ,  de  6  do  corrente  , 
que  lhe  f.icilitará  os  meios  lie  ilesempenhar  esta  diligen- 
cia, que  se  lhe  ha  por  muito  tecommendada.  Palácio  de 
Qnetux.  em  16  de  Jullio  de  liii.  ^  Ignacio  da  Cost» 
Qiihttcttj.  „ 

Na  mesma  conformidade  e  data  se  expedio  igual 
PoiCatia  ao  ^Gorrtgcdoí  lic   ViH.i  Real, 


Por  Alvará  de  24  de  Abril  deste  anno  Houve  Sua 
Magestade  por  bem  mandar  que  os  brigadeiros  do  Exer- 
cito tenhão  o  tratamento  de  Senhoria. 

No  dia  1  5  de  Maio  ,  Anniversario  de  Sua  Mag^esta- 
de  se  publicarão  no  Klo  de  Janeiro  os  seguintes  Despa- 
chos : 

Enviados  Extraordinários  e  Ministros  Plenipotenciá- 
rios: —  Em  Roíita  ^  J  oãn  Severiano  Maciel  da  Costa;  — 
em   Madrid,   António  de  Saldanha  da    Gama. 

Ministro  Plenipotenciário  nos  Estados  Unidos  da 
America,  Comillo  Martins    Lage, 

Secretários  de  Legação  :  —  Em  Roma  ,  Carlos  Ma- 
thias  Pereira  :  —  nos  Estados  Unidos  da  America  ,  Ilde- 
fanso  Leopoldo  Bayard  : — em  Stochholmo  ,  Jacobo  Fre- 
derico Torlade  Pereira  d'Asambuja  :  —  em  Berlim,  Ben- 
to da  Silva  Lisboa  :  —  em  Nápoles  ,  Torpiato  José  Fer- 
reira;—  e  em  Vienna,  Jorge  Henson. 


PORTARIAS, 


"  Man  Ja.  EIRei  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Reino  em  Resolução  do  Officio  do  Desembar- 
gador Visitador  dos  Portos  Secos  da  Beira  ,  e  Trai-os- 
Montes  ,  datado  em  Almeida  a  6  do  corrente  ,  e  dirígi- 
<io  ao  Secretario  da  Regência  dos  Negócios  do  Reino  ; 
cujo  Officio  foi  ouvido  por  S.  Majestade  com  extremo 
dissabor,  por  se  representar  nelle  a  negligencia  ,  e  frou- 
vidáo,  com  aue  os  Corregedores  ,  e  Superintendentes  das 
Alfandegas  se  tem  havido  na  execução  das  Providencias 
sobre  os  Cereaes  ;  que  se  esta  falta  continuar  ,  o  sobre- 
dito Desembargador  Visitador  tomando  legalmente  in- 
formações contra  os  que  achar  nisso  comprehcndiJos  as 
remetta  pela  dita  Secretaria  de  Estado,  para  se  lhes  dar 
a  direcção  conveniente  ;  Querendo  também  que  lhe  faça 
presentes  os  nomes  dos  fllagistrados ,  que  se  distinguirem 
nesta  parte  do  Serviço  da  Nação.  Palácio  de  Q_aehíx.  em 
«6  de   julho  de    \%í\.=.lgnacio  da  Coita  Quintelta.  „ 


Manda  EIRei  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
<lo  Reino,  que  o  Visitador  da  Província  do  Minho  ,  Joa- 
íjuim  Vicente  Pereira  de  Arouio  ,  remetta  sem  perda  de 
tempo  pela  dita  Secetaria  de  Estado  hum  Relatório  e.xa- 
cto  do  modo  porque  tem  executado  a  importante  Com- 
iníssão  que  lhe  foi  encarregada  ,  esperando  achar  nelle 
motivos  de  justificar  a  escolha  que  a  Regência  do  Reino 
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Aberta  a  Sessão  ás  horas  do  costume,  e  lida  pelo  Sr; 
Secretario  Q_iieiroga  as  actas  das  Sessões  ordinária  e  ex- 
traordinária do  dia  antecedente  ,  que  ,  com  pequenas 
emendas  ,  forão  approvadas  ;  tomou  o  Sr.  Peixoto  a  pa- 
lavra ,  e  opinou  que  na  Commíssão  das  Petições  vão  ap- 
parecendo  algumas  representações,  e  requerimentos  con- 
tra os  Empregados  Públicos  ,  e  algumas  Authoridades  , 
os  quaes  pela  sua  natureza  são  da  competência  do  Go- 
verno ;  porém  que  segundo  as  Ordens  do  Congresso  de- 
vem ficar  amontoados  na  Secretaria  ,  o  que  seria  privar 
o  Governo  de  conhecimentos  alias  muito  utcis  ;  que  es- 
tas razões  o  convencerão  da  necessidade  de  alguma  ex- 
plicação a  este  respeito.  Foi  authoiisada  a  Commissáo 
para  remetter  ao  Governo  os  requerimentos  desta  natu- 
reza. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  os  seguintes 
Officios  :  1."  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino,  in- 
cluindo huma  Consulta  do  Chanceller  da  Casa  da  Suppli- 
cacão  a  respeito  do  Rco  José  Lucas;  e  outra  do  Chan- 
celler da  Relação  e  Casa  do  Porto  a  respeito  do  Réo 
José  António  Ferreira  :  2.°  do  Ministro  da  Fazenda  ,  in- 
cluindo algumas  representações  do  Provedor  da  Casa  da 
Índia  c  Administrador  d'Alfandega  sobre  direitos  de  Dro- 
gas ,   etc.   (á  Commissáo  de  Fazenda  e  Commercio). 

O  mesmo    Sr.  Secretario    leo   a  ultima  redacção   do 


Decreto  de  Declaração  sobre    os  direitos  do  sal  nas  Ma- 
rinha'! novas  ;    que  foi  apfwovado    com  algumas  emendas. 
Mencionou    também    05    seguintes   Officios  :     l.°  do 
Ministro    da   Fazenda  enviando    o  orçamento  das  dcspezas 
do   primeiro  semestre  deste  anno  ,  em  que  o  mesmo  Mi- 
nistro pondera    a   irregularidade    em   que   vem,    pois  iiáo 
íem    podido  conseguir    do   Ministro    da   Mirinha    o   orça- 
mento da  sua  repartição,   O   Sr.   Feriia/níej   Thomas  opi- 
nou   que   não   podia    deixar  passar    huma  omissão    do   Mi- 
nistro  da  Marinha    tão  digna    de   repreliensão  ;    ^ue  desta 
maneira    nunca    o  systema  Constitucional    poderá   firmar- 
se  ;    que  re<]Meria  que    o  Ministro  desse  o  motivo,    por- 
que não  tem  satisfeito    a  este    o  inais  principal  dos  seus 
deveres.     O  Sr.   Xavier    Monteiro    opinou    que   tendo-se 
pedido    ao  mesmo   Ministro  o  Relatório  dos   Ofíiciaes  de 
Warinlia  ,  vindos  do  Ri»   tle  Janeiro  ,  que  aiilda  ale    a°ora 
iiSo    cumprio.    O    Sr.    Ferreira  Borgcí    também    indicou 
que   ainda   não  tinha    o  mesmo  Ministro    Satisfeito    i  jua 
indicação  ,    em  que    pedia  o  estado    da   força  e   varos  de 
Guerra,    assiin  como  outras  circunstancias  sobre    o  mes- 
mo objecto:    decidio-sc  que   se  (izesseirl  estas  perguntas, 
secundo  a   indicação  do  Sr.   FernamUi  Thonuis  ;   2,"   Of- 
ficio    do    mesmo  i'\linistro    da   Faieiida  ,    em   que    enviou 
duas  Consultas    da    Commissáo    das  Pautas    sobre    ali;uns 
direitos  ,    assim  como  sobre    a  forma  e  reuniáó  das  duas 
Alfandegas  e   Casa  da  Judia  ,    e   reforma  dos   Empregados 
nas  duas   Repartições  (á   Commissão  de  Fazenda  c  Com- 
mercio  )  :    j."  enviando  Inima   informação  sobre   o  reque- 
rimento do   Dr.  José   Martins  Pessoa    (á  CommissCo  de 
Fazenda)  :    4°  incluindo  huma  Consulta    do  Conscllio  da 
Fazenda  de   jo  de  Julho  sobre  os   requerimentos  dos  Ne- 
gociantes da  Figueira,  e  Vianna  (á  Commissão  doCom- 
mercio  ). 

O  Sr.  Castcllo  Branco  apresentou  huma  Memoria 
em  que  ofFerece  o  Commendador  Antónia  Xavier  da 
Gama  Lobo  para  as  despezas  do  Estado  o  rendimento  da 
sua  Commendâ  de  S.  Pedro  de  Trancoso  ,  da  Ordem  de 
Christo  ;  assim  como  quinhentos  mil  réis,  que  liuni  ren- 
deiro da  mesma  Commendâ  lhe  está  devendo  ;  ouvido 
com  agrado  ;  e  que  se  remettesse  ao  Governo  para  fazer 
as  participações  necessárias. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  O  chamamento  do  cos- 
tume ,   e  se  acharão   presentes  9)  Deputados. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia  o  ultimo  período  do  art. 
20.°  da  Constituição  adiado  da  Sessão  do  dia  jo  do  pas- 
sado ="  Este  território  somente  pôde  ser  alienado  com 
approvnção  das  Cortes  (art.  97).  Delle  se  fará  conve- 
niente divisão   por  Províncias ,  Comarcas ,  e  Consellios. 

O  Sr.  Margiochi  tomou  a  palavra  para  se  oppôr  á 
ingerência  deste  p-íriodo  n'  huma  Constituição  ;  mostrou 
que  era  antipolitica  ,  c  tendo  produzido  varias  rajões  , 
concluio  ;  que  nós  não  devemos  ter  receio  de  que  as 
outras  Nações  nos  íncomniodem  ;  que  não  temos  forças 
que  lhe  facão  sombra  ;  que  não  somos  senhores  das  por- 
tas do  Mar ,  nem  temos  chaves  para  conservar  fechadas 
essas  portas  ,  e  por  isso  nada  influímos  no  Commercio 
do  Mundo  :  que  não  temos  terrenos  extensos  que  sejáo 
necessário  dividir,  para  fazer  (como  modernamente  se 
diz)  o  equilíbrio  da  Enropa  :  estas  razões  (disse  o  illus- 
tie  Membro)  nos  convencem  de  que  sem  receio  se  pô- 
de e<;tabelecer  o  princípio  da  inalienabilidade  do  nosso 
território  ;  que  por  isso  he  de  opinião  que  o  -artigo  se 
supprima  ,  e  que  no  lugar  d'elle  se  insira  outro  que  es- 
tabeleça a  indivitíbílidade  ,  e  inalienabihdadc  do  Territó- 
rio   Portllgíiei, 

Opposerão-se  os  Srs.  Annes  de  Carvolho  ,  Moura, 
Hocta  ,  e  Soares  Franco  ,  produzindo  alguns  exemplos 
do  que  acontcceo  n' outros  tempos  aos  Governos  mais 
Ijberaes  ;  e  que  sendo  possível  a  alienação,  porque  se 
não  ha  de  estabelecer  o  meio  que  segure  a  fornia  que 
se  deve  seguir ,  tirando  a  arbitrariedade  ,  e  sujeitando  á 
Representação  Nacional  qualquer  transacção  ;  que  o  ex- 
emplo da  Polónia  ,  e  Saxonia  sáo  muito  recentes  ,  para 
que  delles  nos  não  esqueçamos  :    e  que  isto    mesmo    se 


observou  em  tempos  não  mui  distantes  em  Heipanha  ào 
século  n."  em  diante.  Que  além  disso,  estabelecido  es- 
te principio  de  iuviolabilidade  de  território  na  Constitui, 
ção  Hetpanhola ,  se  vio  pouco  depois  cederem  as  Fló- 
ridas, e  desta  forma  alterada  a  Legísijçáo  Orgânica.  Quj 
oj  Collaboradores  desta  tmPortngal  por  evitar  esia  con- 
tradicção  tinirão  muito  de  propósito   inserido   este  pirralo. 

Os  Srs.  Santos  ,  Sarmento  ,  Xavier  Monteiro  ,  Frei- 
re ,  Brandão  ,  }  (mandes  Tliomás  ,  e  outrus  combaterão 
com  toda  a  sua  força  estes  princípios  ;  mostrarão  que 
era  íinpolitíco  ,  indecoroso,  e  até  injurioso  á  Nação  es- 
tabelecer similhante  principio  ;  que  o  art.  he  verdadeira- 
mente constitucional  ,  e  que  todos  estamos  proinptos  a. 
defender  com  todo  o  nosso  sangue  a  indivisibilidade  do 
território  Portugueí  ;  porque  a  divisibilidade  he  só  fílha 
de  circunstancias  desgraçadas  ;  e  quando  a  no<.sa  situação 
infeliz  chegue  a  esse  ponto  (o  que  não  he  de  esperar 
em  quanto  nos  conservarmos  como  Povo  livre  e  Sobera- 
no) ,  as  circuiistancias  particulares  dirigirão  os  Legislado- 
res futuros  ,  que  para  isso  reccl>eraú  da  NaÇão  poderes 
especiaes  ;  porém  que  o  principio  constitucional  he  a  ina- 
Jienação  ;  porque  tudo  o  mais  são  abusos,  que  desgraça- 
damente o  drreito  da  torça  tem  authorisado  ;  mas  que 
para  isso  se  não  fatia  a  Constituição.  O  Sr.  Pinto  de 
Magalliáes  opinou  mostrando  que  não  era  injusta  ,  nem 
ímpolitica  ,  ou  indecorosa  a  doutrina  deste  §  ;  que  se  os 
illustres  preopinantes  o  condcmnassrm,  como  mal  collo- 
cado ,  e  o  reservassem  para  os  artigos  que  prescreverr» 
as  aliribuicões  do  Rei  e  das  Cortes,  elle  de  muito  boa 
vontade  se  conformaria  ;  mas  que  regeitallo  inteitairenta 
não  podia  convir  pelas  razões  já  dadas  por  seus  illu;trec 
Collegas  ;  que  entretanto  estranhava  ver  proferidas  n» 
recinto  da  liberdade,  e  no  século  presente,  que  o  di- 
reito da  força  presidia  ás  acções  dos  homens  ,  desconhe- 
cendo-le  o  Direito  das  gentes  tão  solemnen.enfe  procla- 
mado. 

O  Sr.  FernandeiThomás  opinou  que  a  força  ,  usan- 
do d' esse  titulou  Direito  das  gentes  =  tem  amalgamada 
o  Mundo  ,  e  que  desgraçadamente  para  a  raça  humana  ^ 
este  direito  tem  sido  a  Egíde  dos  Déspotas  e  dos  Ty- 
rannos  ;  ponderou  que  pela  força  se  tem  feito  grandes 
mudanças  politicas  ,  tomando-se  sempre  por  base  o  Di- 
reito das  gentes.  Que  praza  aos  Ceos  que  este  Direito 
se  converta  hum  dia  na  sua  verdadeira,  c  litteral  signi- 
ficação !  !  I 

Depois  desta  discussão,  e  havendo  duvida  na  vota- 
ção dccidio-se  ,  por  proposta  do  Sr.  Freire  ,  por  ser  hu- 
ma matéria  de  tal  importância  ,  que  mereceo  ser  discu- 
tida três  Sessões  ,  que  fosse  a  votos  nominaes  ;  e  prn- 
cedendo-se  desta  maneira  decidío-se  por  49  votos  contra 
41  que  se  suprima  a  doutrina  do  §.  O  Sr.  Pinto  de  Ma- 
galhães opinou  que  se  transcrevessem  na  acta  os  nomes 
dos  volantes  pró  e  contra.   Foi  regeitado. 

O  Sr.  Cametto  Fortes  opinou  que  ,  em  lugar  do  § 
omittido,  se  transcrevesse  a  proposição  inversa  =  O  Ter- 
ritório Porttigiiei  he  inalienável  =.  Foi  regeitado,  como 
desnecessário. 

O  Sr.  Felgueiras  mencionou  hum  Officio  chegado 
do  Ministro  da  Marinha  ,  em  que  envia  27  Diplomas  so- 
bre a  força,  vasos,  etc.  da  Armada,  satisfazendo  a  in- 
dicação do  Sr.  Ferreira  Borges,  (á  Commissão  doCcm- 
niercio  ). 

Tratou-se  da  Ordem  do  dia  para  a  seguinte  Sessão 
=  os  Ofdenados  dos  Diplomáticos  r:  e  havendo  votos  de 
que  o  Ministro  dos  Nesocios  Estrangeiros  assistisse  á 
discussão  para  informar  sobre  o  objecto  ,  decidio-se  que 
a  Commissão  Diplomática  ouvisse  o  dito  Ministro  ,  e  in- 
formasse sobre  o  objecto  ;  ficou  por  tanto  para  Ordem 
do  dia  =  Parecer  adiado  da  Commíssáo  de  Fazenda  sobre 
a  administração  dos  Bens  applícados  á  Divida  Publicai, 
o  Parecer  da  Commissão  de  Commercio  sobre  os  direi- 
tos dos  coiros  ,  e  o  requerimento  do  Ex-Erigadcito  /»•!- 
quiin   Telles  J ourdão. 

Le\antOu-se  a   Sessão   á   huma   hora. 


KA     IMPRENSA     N    A  C  I  O  M   A  L. 


Nl.mero   76. 


AN^o  DK  18 21. 


GAZETA  UJVIITERSAL, 

POLITICA ,  LITTERARIA ,  E  MERCANTIL. 


SEXTA  FEIRA  3  DE  AGOSTO 


PARTE    POLITICA, 

REINO-UNIDO    DE    PORTUGAL, 
BRASIL,    E    ALGAR  V  ES. 

Contiauú»  as  Noticia}    do  Maranhão  de   l  j  </<  Abril. 

Depittafiío  dos   Escrivães  da  Relafão. 

*'  V^s  Escrivães  da  Relação  e  da  Cidade  mantém  o 
Juramento  que  prestarão  na  Camará  da  mesma  para  ser 
rejiJa  esta  Provinda  pelo  Illustrissimo  e  ExcellentissijTio 
Senhor  liírnardo  da  Silveira  Pinto ,  como  Governador 
Provisório  ,  na  forma  que  foi  instalado  no  dia  6  deste 
corrente  mez ,  servindo-se  das  luzes  da  Junta  Consulti- 
va,  que  liberalmente  formou.  Viva  ElRei  Nosso  Se- 
nhor, e  a  Sua  Real  Dynastia  ;  Vivão  as  Cortes  de  Par- 
tiig.ll,  e  a  Constituição  que  ellas  formarem;  e  Viva  o 
nosso  Governador  Provisório  Silveira.  Maranhão  12  de 
Abril  de    1821. 

António  José  do  Carmo.  Marcellino  José  de  Azeve- 
do PcrdÍ£;áo.  Gregório  Joaquim  Gamboa.  José  Pereira 
de  Sá.  José  Joaquim  Guimarães.  Manoel  Caetano  de  Car- 
valho. Cláudio  Jnsé  Galvão.  José  Marcellino  Mendes  dos 
Keis.  Eduardo  Fernandes  da  Costa  Tavares.  Leocadio 
Alexandrino  Bello.    Manoel  José  dos  Reis. 

''  Certifico  eu  Escrivão  da  Camará  ser  esta  a  pró- 
pria Proclamação ,  apresentada  no  dia  treze  do  corrente 
Abril,  com  o  numero  de  onze  assignaturas :  he  verda- 
de ,  e  á  mesma  me  reporto.  Maranhão  13  de  Abril  de 
1X21.   Justino  Damas»  Saldanha.  ■,, 

Deputafão  dos  Advogados  da  Relação, 

''  Os  Bacharéis  e  Advogados  da  Relação  desta  Ci- 
dade e  seu  destricto,  desejando  anniiir  á  causa  publica; 
e  conhecendo  que  na  união  universal  das  vontades  dos 
Cidadãos  que  hão  determinado  o  Governo,  que  vigia  so- 
bre a  nossa  segurança  publica  e  systema  politico  e  uni- 
forme ,  consiste  toda  a  felicidade  dos  Povos  ;  declarao  , 
que  adoptão  ,  e  querem  espontaneamente  adoptar  huma 
e  muitas  vezes  3  eleição,  çue  no  assignalado  dia  6  de 
Atiril  corrente  foi  feita  pelos  Habitantes  desta  Cidade  , 
congregados  nos  Paços  do  Conselho,  na  pessoa  do  Il- 
lustrissimo e  Excellentissimo  Senhor  B.-mardo  da  Silvei' 
ra  Pinta,  encarregado  do  Governo  Provisório;  conhe- 
cendo nelle ,    por    experiência    muito    antecipada ,    o  seu 


merecimento  pessoal  ,  adhesão  á  Religião  e  aos  princi- 
pies liberaes  da  felicidade  dos  povos  da  Província  ,  não 
menos  que  a  sua  regeneração  politica  ,  pela  nova  admi- 
nistração provisória  ,  tendo  formado  huma  Junta  Consul- 
tiva ,  para  com  ella  deliberar  em  os  negócios  mais  ár- 
duos do  bem  commum.  Viva  ElRei  Nosso  Auoustissimo 
Soberano  e  a  Sua  Real  Dynastia  ;  Viva  a  nossa  Santa 
Religião  ;  Vivão  as  Cortes  de  Portugal  e  a  Constitui- 
ção que  fizerem  ;  Viva  o  Heroe  que  temos  elegido  o 
ínclito  Silveira  ;  Viva  o  nobre  e  fiel  Povo  do  Mara- 
nhão.   Em   12  de  Abril  de   1821. 

José  Joaquim  Pereira.  Joaquim  Francisco  Ferreira 
de  Carvalho.  Patrício  José  de  Almeida  e  Silva.  Pedro 
Querino  Cardoso.  Fílippe  Eenincio  Rodrigues  do  Ama- 
ral. 

"Certifico  ser  esta  apropria  Proclamação,  apresen- 
tada no  dia  treze  do  corrente  Abril  com  o  numero  de 
cinco  assignaturas  :  he  verdade.  Maranhão  i  j  de  Abril 
de    1821.    Justino   Dâmaso   Saldanha. ,, 

Acabada  a  leitura  das  nove  Dt-putaçóes  transcriptas 
que  contém  o  numero  de  270  votos  expressos  ,  além 
dos  subintendídos  dos  Soldados  dos  três  Regimentos  dí. 
primeira  e  segunda  linha,  se  examin.-irão  os  dos  Eleito- 
res ;  e  todos  unanimemente  se  acharão  pela  segunda  vez 
a  favor  do  Illustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  Ber- 
nardo da  Silveira  Pinto  ,  á  excepção  de  dois  que  ,  per- 
tendendo  se  conservasse  o  Governo  antigo  sem  alguma 
alteração  ou  mudança,  davão  bem  claramente  a  conlie- 
cei  que  não  adherião  aos  geraes  sentimentos  de  refor- 
ma ;  e  de  mais  outo  que  ,  declarando-se  pela  Junta  Pro- 
visória ,  e  desejando  os  membros  de  que  querião  fosse 
composta,  justificarão  bem  os  justos  receios,  que  tinha 
o  Povo  de  caliir  debaixo  do  Governo  que  pertendião 
dar-lhe.  Acabada  esta  diligencia,  e  tendo-se  manifesta- 
do ao  Povo  o  resultado  da  eleição,  o  Senado  da  Cama- 
rá o  participou  ao  Illustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor 
Governador  reeleito  em  o  sejuinte  Oíficio. 

"Illustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor.  — A  Cor- 
poração da  Camará,  reunida  hoje  com  o  Clero,  homens 
bons  ,  Cidadãos  ,  Tropa  ,  e  Povo  desta  Cidade  ,  acaba  de 
manifestar  o  testemunho  mais  autlientico  e  admirável 
da  sua  adhesão  á  Religião,  ao  Nosso  Augusto  Soberano, 
e  ao  feliz  Systema  Constitucional,  já  solemnemente  en- 
tre nós  proclamado.  Se  liuns  poucos  de  facciosos  ,  per- 
turbadores do  socego  publico,  já  cobertos  da  execração 
publica  pela  sua  má  condiicta  passada  ,  pertendcráo  se- 
iiíSar  a  discórdia  e  a  anarquia  nomeio  de  l.um  Povo  brio- 


BO  e  pacifito  ;  35  sins  insidiosas  sugestões  acaháo  àe  ser 
repellidas  de  huina  vez;  e  o  olorioso  dia  de  hoje  occu- 
para  o  lugar  di^tincto  nos  fastos  da  nossa  Histoiii.  Em 
todos  os  icinpos  tem  apparecido  iioniens  prevetscs  que  , 
abusando  dos  Sagrailos  nomes  da  Keligjão  e  da  Pátria  , 
tem  coiTimettido  crimes  e  atteniados  contra  a  segurança 
dos  Povos;  nias  quando  estes  sáo  diii<;idos  pela  verda- 
de e  justiça,  certo  he  teiiiprc  o  triunfo  da  virtude.  O 
Povo  do  Mrraiilião  conliece  que  ,  nas  actuaes  circunstan- 
cias, a  sua  septiranca  e  regeneração  politica  só  podem 
ser  sustentadas  pelo  Governo,  que  já  no  fausto  dia  6 
de  Aliril  depositara  fias  inão*  <'■<:  V,  Kxcellencia  ;  e  pOT 
ISSO  nJo  pAde  ,  nem  quer  adu.ittir  outra  forma  de  Go- 
verno Provisório  até  a  decisão  das  Cortes.  He  este  o 
voto  que  geralmente  V.  F.xcelleucia  tem  ouvido  procls- 
nur ;  c  em  consequência  vem  -jsta  Camará  pedir  a  V. 
Excelieiícia  queira  continuar  a  governar- nos  ,  certos  de 
que  náo  recusara  dar-nos  este  testemunho  do  seu  reco- 
nhecimento ;  nem  quererá  constituit-se' responsável  per- 
ante Deos  e  a  Nação  ,  dos  males  que  se  seguiiião  ,  se 
V.  tlxcellcncia  nos  desamparasse  ein  tão  melindrosa  cri- 
se.    Maraiihiio  em  Caniata  de    1  j   de   Abril   de    1821. 

Josc  tento  da  Kocha  e  Mello.  Tlieodoro  José  da 
Cunha.  João  António  da  Silva.  Nicoláo  José  Tei.xeira. 
Miguel  Tavares.  Justino  Dâmaso  Saldanha,  Escrivão. 
Eilippe  Kenincio  Rodrigues  do  Amaral  ,  Sindico.  Frar.- 
cisco  Luiz  de  Seixas.  Joaquim  t-etreira  Barbosa,  Meste- 
res. 

LISBOA   2  dí   Agosto. 

CARTA      DE      LEI. 

"  D.  J oõo  por  Graça  de  Deos  ,  e  peia  Constituição 
da  Monarqui.i  ,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugnl , 
Braiil  ^  e  Algarves  ,  d' aquém  e  d' além  mar  em  Afri- 
ca, etc.  Faço  saber  a  todos  os  Meus  Súbditos  que  as 
Cortes   Decretarão  o  seguinte  : 

"As  (fortes  Geraes  ,  Extraordinárias,  e  Constituin- 
tes da  Nação  Portugiiem  ,  desejando  que  ,  em  quanto 
$e  não  decide  em  Hespnnha  o  pleito,  que  ahi  pende  so- 
bre a  successáo  da  Casa  do  Infante  Dom  Graliiel ,  não 
faltem  á  Princeza  Dona  Mtiria  Theresa  ,  viuva  do  Infan- 
te de  Heipanha  Dom  Pedro  Carlos  ,  e  a  seu  Filho  Dom 
Sibjitiã»  ,  Os  recursos  necessários  para  manterem  o  de- 
coro devido  ris  Pessoas  tão  conjunctas  com  a  Real  Famí- 
lia Portiiguer.a ,  Decretáo  o  seguinte: 

"  Art.  I.  Pelo  Thesouro  Publico  Nacional  se  pres- 
tari  em  cada  mez  á  Princeia  Dona  Maria  Thcre%a  ,  a 
quantia  de  hum  conto  de  reis  para  sustentação  de  seu 
decoro,  e  de  seu  Filho  D.  Sebastião. 

.Art.  II.  Esta  prestação  he  temporária  ,  e  cessará 
logo  que  em  Hespanlia  se  julgue  a  final  sobre  a  deman- 
<la  ora  pendente  acerca  da  sufcessão  da  Casa  do  Infante 
Dom   Grahtel. 

"Paço  das  Cortes  em  9  de  Julho  de  1821. 

"  Por  tanto  ;  Mando  a  todas  as  Authoridades  ,  a 
qyem  o  conhecimento  e  execução  do  referido  Decreto 
pertencer,  que  o  cunipráo  ,  e  executem  tão  inteiramen- 
te como  nelle  se  contém.  Dada  no  P,ilacio  de  Qrnlnz 
aos  11  do  mer  de  Julho  de  i82i.=:EIRei  Com  Guar- 
da, r:  Iguocio  da  Coita  Quiniclla-  ,, 

AVISO. 

"  Sf  ndo  presente  a  Sua  Magestade  ,  para  obter  a 
Real  Assignaliira  ,  a  Folha  do  Assentamento  das  Tenças 
da  Alfandega  AaPorto  do  anno  de  1821  ,  O  Mesmo  Se- 
nhor não  srt  reparou  que  ,  devendo  elli  ter  subido  em 
Setembro  de  1819,  na  conformidade  da  Lei  de  12  de 
Derenibro  de  1761  ,  o  fora  presentemente  com  a  demo- 
ra de  quasi  dons  annos  ;  mas  igu.ilmente  notou  que  hu- 
ma  grande  parte  dos  Assentamentos  ,  lançados  na  mes- 
ma Folha  ,  sáo  a  f.wor  de  pessoas  que  já  não  existem  , 
o  que  alem  de  figurar  huma  importância  de  despezi  ima- 


ginaria ,  produz  hum  engano  contra  os  que  podem  ter 
cabimento  ;  podendo  até  acontecer  que  ,  por  identidade 
de  Nomes  ,  hajáo  pessoas  náo  Tencionarias  que  rccebáo 
as  Tenças  de  outras  ja  defuntas  :  E  i;uerendo  Sua  Aia- 
gestade  que  se  evitem  todds  as  confusões  ,  c  que  em 
tudo  se  proceda  com  a  maior  verdade  e  boa  fc  ;  Ha  por 
bem  Maiiitar  remrtter  ao  Conselho  d.*  Fazenda  a  dita  Fo- 
lha para  que  se  reforme  agora,  e  para  o  futuro  »e  con- 
tinue, pelo  methodo  ou;  prescrevem  os  §§  2  e  j  da  su- 
pra meiicion-<<<'  Lei:  O  que  V.  S.'  fará  presente  no 
sr.ci-.r.n  Conselho  para  que  «ssim  se  execute. 

"  Deos  guarde   a   V.  S.'  Paço    de  Queluz,  em    14  de 

Julho  de    1821.  =  Fr/>/ifi/fff  Duarte  Cocllit Senhor  D. 

Mij^Mtl  António  de  Mello.,, 

PORTARIAS. 

Para  a  Junta  da   Faienda  da    Marinha, 

"  Manda  EIRei  ,  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negó- 
cios da  Marinha,  que  a  Junta  da  Fazenda  da  Marinha  ^ 
d  vista  do  corrupto  pão,  que  se  lhe  remctte  ,  e  que  foi 
dado  ás  guarnições  dos  Navios  de  Guerra  Nacionaes,  ex- 
pondo-a$  a  perigarem  com  alguma  grave  moléstia  ,  sen- 
do mais  para  envenenar,  do  que  para  alimentar  hum  pi» 
de  similhante  quahdade  ;  faça  (como  he  do  seu  dever  y 
fiscalizar  escrupulosamente  todos  os  mantimentos  ,  que 
se  mandão  para  bordo  dos  Navios  ;  e  quando  aconteça 
haver  algum  que  te  náo  ache  em  muito  bom  estado, 
não  só  o  recuse  ,  mas  até  passe  a  reprrsentar  contra 
aquelles  ,  que  transgredindo  as  Leis  do  dever  ,  e  da  hu- 
manidade ,  se  arro|ão  dolosamente  a  suscitar  dissabores  , 
•damnos  ,  e  queixumes  das  guarnições  ,  que  tanto  se  afa- 
digão  em  hum  dos  serviços  mais  úteis  á  Nação  :  Sua 
Magestade  espera  que  para  o  futuro  acabe  igual  motiv) 
de  clamores  que  tanto  o  dissaborca  ;  ou  alias  se  vera  tiat 
circunstancias  de  punir  os  culpados  com  a  severidade  das 
Leis.  Palácio  de  Queluz  em  iS  de  Julho  de  iS2i.=: 
Jooíjiiim  José   Monteiro   Torres,  ,, 

Manda  EIRei  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negocio* 
do  Reino,  remetter  ao  Corregedor  da  Comarca  de  Tran- 
coso ,  a  copia  inclusa  do  Aviso  das  Cortes  Geraes  ,  e 
Extraordinárias  da  Nicio  Portugueta  de  i  2  do  corrente; 
e  não  pôde  deixar  de  notar,  que  V;//.i  J\'ov,>  de  ¥ascòa 
da  dita  Comarca  ,  hum  dos  pontos  accusados  no  dito  Avi- 
so ,  como  foco  de  contrabandos  dos  géneros  Hespankoes  , 
ora  prohibidos  ,  seja  a  própria  Pátria  do  duo  Coiregedor  : 
O  Mesmo  Senhor  tomando  o  mais  vivo  interesse  na* 
cousas  que  fazem  o  objecto  da  reterida  comm.unicaçáo  , 
Ordena  ao  sobredito  Corregedor ,  que  passe  immed;ata- 
mente  a  fazer  assentada  no  lugar  de  Escaíhão  ,  ou  no  da 
Figueira  ,  para  dal  li  melhor  poder  sobreroldar  a  exacta 
observância  das  Ord^-ns  expedidas  contra  a  importaçãi» 
d'aquellcs  géneros  defezos  ,  e  dar  calor  ás  medidas  que 
se  lhe  tem  encommendado  para  obstar  a  este  pernicioso 
contrabando:  Ordena  outrosim  ao  mesmo  Corregedor  que 
servindo-lhe  esta  Portaria  ,  e  a  copia  do  Aviso  das  Cor- 
tes de  Corpo  de  delicto,  procedi  logo  á  mais  escrupulo- 
sa devassa  contra  os  comprehendidos  lu  intrrdocção  ^ 
fluc  também  se  denuncia  pelo  ponto  da  Farca  d' Alva , 
ciando  conta  do  resultado  ;  Querendo  Sua  Magestaiie  que 
assim  o  mencionado  Corregedor ,  como  todos  os  m.iic 
JMinistros  da  Correição  se  persuadão  por  huma  vez  que  f» 
seu  Ofticio  a  respeito  destas  ,  e  nutras  similhaotes  Or- 
<tens ,  e  Providencias,  não  se  lemita  a  transmittillos  ao» 
Juizes  subalternos,  como  parece  que  muitos  pensão,  mas, 
e  principalmente  consiste  em  promover  ,  zelar  ,  e  fiscali- 
zar a  sua  pontual  execução  ,  pela  qual  se  devem  enten- 
der responsáveis  ,  e  por  isso  também  authotisados  a  em- 
pregar os  meios  necessários  para  este  fim  ,  na  certeza  de 
cue  Sua  Magestade  não  perdoara  ,  nem  desfarcaiá  descui- 
do algum  em  matéria  de  tanta  importância  ,  a  qual  por 
li  mesma  se  recommenda  ,  e  particularmente  ao  relerido 
Corregedor  ;  cuja  Comarca  he  a  mais  occationada  a  simi» 


ihantes  traiiígressóes.  Palácio  de  Queluz  em  16  de  Julho 
de   iizi.  =  J^iiaeio  Ha  Coita  QtiintcUa.  ,, 

"  Manda  ElRei  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
Jiocios  dl-)  Reino,  Seiído-llie  presente  o  Otficiodo  Su- 
peiiiitende;ite  da<  Altaiidegas  de  'Irazos-Montcf  ,  de  4 
do  corrente,  dirioido  ao  Secieiario  da  Kes;cnti.>.  dos  Ne- 
gócios do  Reino,  no  c\in\  Otficio  tolçou  Sua  iMjyestadc 
de  achar  que  o  dito  Supeiinteiidente  merece  hmr.a  ex- 
cepção etltre  os  Cr>rre?edores  ,  e  Siiperintcndentts  ,  i]iie 
se  tem  havido  nesli^entes  na  execução  das  Ordens  que 
se  lhes  tein  enviado  contra  a  introducção  dos  géneros 
Heiponhot!  \  renietter  ao  dito  Siipeiintendente  as  copias 
inclusas  dos  Avisos  das  Cortes  Geraes  ,  e  Exttaordinaiias 
Ai  Nação  Vortiig,iiCí,i  ,  de  6,  e  12  do  corrente,  coni  as 
qiwes  ficará  habilitado  para  pòr  em  pratica  o  zelo  que 
inculca  ,  e  que  niuito  o  recommendará  a  benevolência 
dn  Mesmo  Seniior  ;  que  Manda  outrOMin  advertii-lhe  qtie 
»  aeoa-ardente  estrangeira  deve  ser  derramada  ,  e  iiiuti- 
Ijsada  na  forma  das  Leis  existentes  ;  e  Ha  por  bem  que 
o  mesmo  Superintendente  faça  constar  ao  Juiz  de  tina 
de  Fí-c-í.vij  de  Eifidd.}  ii-cintj  ;  que  Sua  Magcstade  nin  10 
com  aorado  o  que  elle  Superintendente  intoimou  do  ze- 
lo ,  e  actividade  que  o  dito  Juiz  de  Fora  tem  drsenvnl- 
vido  em  perseguir  os  ContrabandisUs  ,  aponto  de  se  vet 
obrigado  s  sustentar  hum  combate  de  fogo  com  elles  , 
«sperando  que  não  perderá  occasiâo  de  se  distinguir  por 
este  modo  no  serviço  da  Nação.  Palácio  de  Qtieltn.  em 
16   de   Julho  de    1S21.  =  Ig-HOCH»   da   Costa   Qiiiiittlla.  ,, 

"Manda  ElRei  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Reino  transmittir  ao  Superintendente  das  Alfan- 
degas da  Província  da  Beira  o  exemplar  incluso  do  Avi- 
so das  Cortes  Geraes,  e  Extraordinárias  da  Nação  Poi- 
iiigtier.n  de  i  2  do  corrente  ,  e  lhe  Ordena  que  imme(iia- 
tamente  transfira  a  sua  residência  para  Villa  Nova  de 
Fascòa  ,  donde  a  não  poderá  remover  em  quanto  durar 
a  proliibição  dos  Cereas  Hapaithoes  ■  e  Espera  que  a  Na- 
ção deverá  á  sua  presença  alli  ,  e  ao  zelo,  que  muito 
lhe  recoinmenda  na  execução  das  providencias  sobre  tal 
objecto  dadas  ,  o  não  se  repetirem  para  o  futuro  simi- 
Ihantes  contrabandos  ;  e  quanto  aos  pretéritos  Ordem 
outrosim  que  o  dito  Superintendente  proceda  logo  á  mais 
escrupulosa  devassa  para  descobrir  as  pessoas  ,  que  sejáo 
comprehendidas  na  introdução  ,  que  se  denuncia  por 
aqiielle  ponto  de  Villa  Nova  de  Fascòa  ,  servindo-ihe 
esta  Portaria  ,  e  3  copia  do  dito  Aviso  das  Cortes  de 
Corpo  de  dclicto  ;  Ordena  também  ao  dito  Superinten- 
dente que  ,  entendendo  se  responsável  por  tudo  o  refe- 
rido ,  e  authorisado  com  os  meios  necessários  para  cum- 
prir as  Suas  obrigações,,  que  sejáo  legitimas,  dé  conta 
pela  sobredita  Secretaria  de  Estado  de  tudo  quanto  oc- 
correr  digno  do  conhecimento  de  Sua  Magestade  ,  que 
tcra  em  especial  contemplação  os  Serviços  dos  ftlagistra- 
dos  cm  assumpto  de  tanta  entidade  ,  e  transcendência  : 
E  finalmente  lhe  manda  remetter  ,  para  sua  intelligen- 
cia  ,  a  copia  do  Aviso  das  Cortes  de  6  do  actual  mez  , 
pa-ra  que  girem  partidas  de  Tropa  ,  a  fim  de  evitar  o  re- 
ferido contrabando.  Palácio  de  Queluz  em  16  de  Julho 
de    1S21.  —Ignacio  da  Costa   Quliiiella,  „ 


CORTES.— Scss,lo  de   2   de  Agosto.     148.» 

Aberta  a  Ses':20  ,  leo  o  Sr.  Secretario  Rlheiro  Cos- 
ia a  acta  da  precedente  ,  que  se  achou  conforme.  O  Sr. 
Pinto  de  Magalhães  apresentou  por  escrito  o  seu  voto 
sobre  a  decisão  do  dra  antecedente  =  que  nem  o  Rei  , 
nem  as  Cortes  podem  alienar  alguma  parte  do  Territó- 
rio Partugiiez  —  .  O  Sr.  Macedo  oppoz-se  ao  voto, 
opinou  auc  aquella  declaração  dava  a  entender  ,  que  os 
que  votarão  contra  ,  permittiáo  nu  sanccionavão  o  con- 
trario Tio  que  opinou  o  iliustre  iVlembro  ;  isto  mesmo 
apoiou  o  Sr.  Freire,  accrescentando  que  para  regularida- 


de da  fAssenibléa  o  voto  devia  vir  unicamente  circunscri- 
pto  aos  termos  da  acta  ;  depois  de  alguma  discussão  dc- 
c)dio-se  que   se   lançasse  na  acta. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  os  seguin- 
tes Oflicios  :  1."  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino, 
cm  que  iiiclue  huma  representação  do  Juiz  de  Fora  de 
J  f  untciiha  sobre  géneros  Ccreaes  :  2.°  remettendo  os 
p.ípcis  pertencentes  a  J aaijuim  hcrreira  de  Campo-maior  : 
j."  do  mesmo  Ministro  enviando  copias  das  representa- 
ções do  Recebedor  dos  Portos  Secos  da  hcira  sobre  Ce- 
rcaes  :  4."  incluindo  copia  da  C.irta  Regia  de  4  de  JulliOi 
de  180J  sobre  Pautas  das  Alfandegas  (á  Commissáo  de 
Conimercio):  5."  em  que  o  mesirio  SeLretario  d'F,stado 
expõe  que  a  Secretaria  d'  Estado  dos  Negócios  do  Reino 
se  acha  carregada  de  tanto  trabalho  que  pela  sua  urgên- 
cia se  deva  expedir  ,  que  não  he  possivel  cumprir-sc  ;  e 
propunha  que  visto  fazer  parte  da  Constituição  a  devisâo 
da  mesma  Secretatla  ,  se  discutisse  quanto  antes  esse  ar- 
''go ,  para  quanto  antes  a  Nação  receber  o  fructo  da 
piompta  decisão  dos  Negócios.  (  Apptovado.  :r  A'  Com- 
irissão  da  Constituição):  6.°  do  Ministro  da  Guerra  en- 
viando Os  niappas  do  Thesouieiro  Geral  da  Tropa  ,  poc 
onde  consta  até  que  tempo  os  differentes  Corpos  do 
Exercito  estão  pagos  (á  Comniissáo  de   Fazenda). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  as  felicitações 
daS  Camarás  de  Villa-Flor  ;  dos  Priores  da  Villa  da  Loo- 
lá  ,  e  Freguezia  de  Nossa  Senhora  Bella  de  Santiago  de 
Cacem;  e  huma  Memoria  do  Juiz  de  Fora  da  mesma 
Villa  de  Cacem  sobre  o  prejiiizo  da  exportação  da  corti- 
ça :  á  Commissão  do  Commercio)  :  huma  Carta  do  Sr. 
Arcebispo  da  Bahia  ,  em  que  pede  algum  tempo  para 
tratar  da  sua  saúde.   (Concedido). 

Mencionou  a  redacç.io  do  Decreto  de  Perdão  de 
João  da  Silva  ,  condemnado  a  Gales  por  motivo  de  con- 
trabando de  tabaco.  Approvado. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  fez  huma  indicação  contra  o 
Ministro  dos  Negócios  do  Reino  ,  por  ter  visto  no  Diá- 
rio do  Governo  hum  Aviso  que  confere  a  successáo  dos 
Lugares  de  ilispo  de  Coimbra,  e  Reitor  da  Universidade 
a  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  ;  o  que  era  contra  a  Lei  ^ 
que  impede  reunir  dois  empregos  no  mesmo  individuo: 
que  por  tanto  se  perguntasse  ao  mesmo  Ministro  o  mo- 
tivo porque  o  fez  ;  assim  como  estranha  que  se  dem 
louvores  a  Empregados,  que  d' elles  náo  são  dignos, 
pois  que  lie  approvar  os  seus  defeitos.  (  Ficou  para  a 
segunda   leitura  ). 

O  Sr.  Soares  Frarico  apresentou  hum  projecto  para 
a  reforma  d^  Faculdade  de  Medicina. 

O  Sr.  Ferreira  da  Costa  apresentou  ,  como  Mem- 
bro da  Commissão  da  redacção  do  Diário  ,  a  declaração 
exigida  pelo  Sr.  Maldonado  sobre  a  exactidão  e  clareza 
da  escripturacão  da  Administração  do  mesmo  Diário. 

O  Sr.  Aragão  indicou  que  a  Commissão  da  Fazenda 
se  encarregou  de  dar  o  projecto  para  a  regulação  dos 
Empregados  da  extincta  Junta  da  Agricultura  da  Madei- 
ra ;   o  que  ficou   para  ulterior  discussão. 

O  Sr.  VasconceUos  apresentou  hunia  indicação  ,  pe- 
dindo que  a  Comtnissão  de  Constituição  apresente  quan- 
to antes  hum  projecto  c\uk:  regule  o  systema  dos  Go- 
vernadores do  LT|tramar  (para  a  segunda   leitura). 

Os  Srs.  Macedo,  e  Miranda  apresentarão  por  es- 
cripto  a  declaração  do  seu  voto  sobre  a  parte  do  artigo 
20."  da  Constituição  ;   que  se   lançou   na  acta. 

O  Sr,  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,   e  se  acharão   presentes  92  Deputados. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  fez  ;is  segundas  leituras  das 
seguintes  indicações  :  l.°  do  Sr.  Castelto  Branco  Manoel 
sobre  a  necessidade  das  Sessões  extraordinárias  ;  approva- 
do, «  determinou-se  a  primeira  para  Sabbado  de  tarde  : 
2.'  do  Sr.  Santos  sobre  a  necessidade  de  se  comprarem 
no  Cominissariado  os  géneros  Cereaes  estrangeiros  c  na- 
cionaes  na  proporção  praticada  no  'Ferreiro  Publico  ;  re- 
mettido  á  Commissão  de    Agricultura. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia  o  parecer  adiado  daCom 
missão  de  Guerra  sobre  o  requerimento  do  Ex«i;rigadei« 


TO  Jcaijtiim  Telles  Jordão.  —  O  Sr.  Peixoto  opinou  que 
«ata  regulariíljcie  tio  traballio  da  Aisemhléa  se  não  devia 
tratar  na  disciiS';áo  das  qualidades  ou  serviçoi  deste  indi- 
viduo ;  mas  unicamente  lirtiitar-se  a  se  a  Regência  es- 
tava aulliorisada  pelo  Decreto  de  1 4  de  Abril  a  (U-mittir^ 
e  SC   ne«ta  asserção  se    p6de  tomar  a   palavra   remover. 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  toinou  a  palavra  ,  e  fez 
hum  largo  Discurso,  em  que  mostrou  que  o  parecer  da 
Commiísáo  de  Guerra,  em  quanto  cortfere  ao  Ex  Uri^ja- 
de\ro  Jordão  a  restituição  do  seu  Posto  sem  prtvia  jus- 
tificação ,  era  anti  juridico  ,  e  anti-politico  ;  e  que  a 
Regência  sendo  o  Governo  mais  legitimo  que  jamais 
liouve  no  Mundo  ,  para  ser  nomeado  pela  Nai;áo  pelo 
órgão  dos  seus  representantes  ,  tem  3  seu  favor  a  pre- 
siimpcSo  jurídica  ,  em  quanto  se  não  mostra  o  contrario  ; 
que  a  este  trabalho  lie  que  se  não  dco  a  Còmmissão  ;  e 
por  iss')  o  parecer  he  anti-jtiridico  ,  e  por  outras  rabões 
moírrou  que  era  anti-politico  ;  concluindo  que  Mie  resta 
o  direito  de 'se  justificar,  depois  do  qual  pôde  ser  res- 
tituido  ao  seu  Emprego  com  mais  honta  c  gloria  ,  do 
que  lhe  tenliSo  grangeado  as  suas  antigas  feridas,  e  an- 
tecedentes serviços. 

Os  Srs.  Mncedo  ,  e  Pinheiro  de  /IzeVedo  opinarão 
que  a  questão  devia  Unicamente  olhar-se  pelo  lado  =:  se 
a  Regência  estava  ou  não  authorisada  para  demiltir^  pe- 
lo Decreto  de  1 4  de  Abril  na  palavra  remover  :  que  el- 
Jes  erão  de  opinião  que  sim  :  o  Inesmo  opinou  o  Sr. 
Ferreira  Borges  ,  e  argumentou  co;ii  o  mesmo  Decreto 
que  aiithorisa  a  Regência  a  prover  os  lugares  que  vaga- 
rem pelas  remoções  que  fijer  ;  c  que  não  suppúe  que  se 
possa  prover  lujar  sem  estar  vago  ;  que  por  consequên- 
cia  o   remover   lie  demittir. 

Os  Srs.  Borges  Carneiro  ,  e  Moura  OpinárSo  pela 
regularidade,  validade  da  demissão  do  Ex-F.rigadciro /or- 
dão  :  que  a  Regência  estava  authorisada  para  o  fa2er,  t 
que  sobre  isso  não  pedia  haver  a  menor  duvida  :  que  to- 
dos reconhecem  ,  e  elles  preopinante s  o  confessão  ,  os 
serviços  deste  benemérito  Militar  ;  mas  que  esses  servi- 
ços tem  a  rertiuneração  correspondente  ,  para  o  que  el- 
les  da  melhor  vontade  votarão  ;  que  entretanto  o  que 
pertence  a  este  Militar  hc  justificar-se  pelos  meios  com- 
petentes ,  e  que  elles  verão  com  gosto  justificar-se  hum 
Militar  de  quem  são  coiihecidos  os   serviços. 

O  Sr.  Trigoso  opinou  que  tendo  examinado  com 
alguma  reflexão  o  Decreto  de  1 4  de  Abril,  encontra 
iielle  a  perfeita  intelligencia ,  que  se  dá  á  palavra  rcmo- 
ver  ;  e  pódc  asseverar  que  a  Regência  tinha  toda  a  Au- 
thoridade  para  diniittir  ,  e  que  perfeitamente  tiidia  obra- 
do segundo  o  espirito  do  mesmo  Decreto  ;  que  por  tan- 
to se  foi  justa  o\i  injusta  a  dimissão  ,  o  competente  jni- 
20  lie  que  o  deve  regular  :  que  mostre  o  Rx-Erigadeiro 
a  sua  iniiocenCia  ,  e  ahi  se  observarão  as  mais  circuns- 
tancias ,  em  que  a   Còmmissão  de  Guerra  se  funda. 

Nos  mesmos  fundamentos  se  apoiarão  os  Srs,  Gcu- 
vitt  iyiirão  ,  e  Vcritandes  Thoinás,  Opinando  que  a  kc- 
sencia  cunij^rio  exactamente  o  Decreto  ,  e  que  a  Coiit- 
■nii^são  de  Guerra  qUcr  a  execução  de  Lei,  os  preopinin- 
tes  igualmente  querem  quc  se  observe  o  mesmo  Decre- 
to ^  que  he  a  justificação;  que  no  Congresso  f.iz-se  jus- 
tiç.n  ,  ma<  que  lie  necessário  ser  pelos  meios  que  a  Lei 
•prtscreve. 

■Os  Sfs.  Povoas  ,  e  Earão  de  Molellos  quizerão  sus- 
tentar o  parecer  da  Còmmissão;  portin  torão  combati- 
dos  pelo',   Srs.   CaStello    Branco,   e   outros. 

O  St,  Mar^ioclii  tendo  ouvido  a  discussão  cm  que  o 
Sr.  líhião  de  Molellos  tratava  de  elogiar  o  Exercito, 
Vomnu  a  palavra  pats  dizer  ,  que  se  deve  por  huma  vez 
ncabar  esta  piedade  ,  e  lisonja  ao  Exercito  ;  que  todos 
estão  certos  nisso;  mas  que  essas  expressões  são  rfumi- 
iiadas  ,  e  contra  a  disciplina;  que  homens  valorosos  e 
fortes  não  precisão  piedade;  e  que  elle  mesmo  se  algum 
dia  estiver   nesse  caso,    não  quer  piedade  alguma;    quer 


justiça  e  premio  dos  seus  serviços  ;  qoe  he  o  mesmo 
que  quer  o  Exercito.  Julgou-se  discutida  a  matéria ,  e 
propondo-se  a  votos  nominaes  por  decisão  do  Congres- 
so, decidio-se  por  64  \olos  contra  24,  que  se  reprova- 
va o  parecer  da  Còmmissão. 

O  Sr.  Framini  opinou  que  lhe  constava  que  este 
Official  não  tinha  bens  da  fortuna  ;  por  isso  não  pode- 
ria promover  a  sua  justificação  ;  propunha  se  lhe  con- 
cedesse alguma  gratHicação  ;  que  trouxesse  por  escrito  a 
moção. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  fez  huma  indicação  em  que 
Opinava  que  lhe  constava  que  a  sala  do  edilicio  do  Col- 
leoio  dos  Nobres  he  apta  para  sala  de  Cortes  ,  e  propu- 
nha fosse  examinada  pelo  Inspector  das  Obras.  Appro- 
vado. 

O  Sr.  Povoas  disse  que  na  Còmmissão  existião  al- 
guns requerimentos  simllhantes  ao  do  ExUrigadeiíO  y<»r- 
dão 'i  qtic  elle  dt-sejava  sal^er  se  a  opiiii5o  da  (  ommissã» 
era  obrigada  a  limitar-se  por  esta  decisão  a  interpor  a 
Seu  parecer  conforme  a  esta  mesma  deciíáo  :  houve  al- 
guma discussão,  e  dt,cidio-se  que  a  Comtrnssão,  tendo 
em  vista  o  Decreto  das  Cortes  de  14  de  Abril  ,  inter- 
pozcssc   o  seu  parecer  como  julgasse. 

O  mesmo  Sr.  Povoas  pedio  que  o  Congresso  o  dis- 
pensasse da  Còmmissão  de  Gnerra  ,  tendo  o  seu  exer- 
cício em  outra  qualquer  Còmmissão,  qur  tosse  compati- 
•vel  com  a  sua  profissão  e  estudos  (que  tizcíse  por  es» 
crito  esta   indicação  ). 

Levantou  se  a  Sessão  ao  meio  dia,  ficando  para  Or- 
dem do  dia  a  Constituição. 


PARTE     MERCANTIL. 

EtíTRADAS    E    SAHIDAS    DE     NAVIOS. 

5ol«  1  7.  Sahiráo  Inglei ,  Esc.  Princeza  Carlota  ,  pa- 
ta-I.iuír/>e«/  com  fruta;  Hollandet ,  Chalupa  Hoop,  pa- 
ra Antuérpia  com  couros  ;  Hespauhol ,  Lugre  Voador  , 
para  a  Corunha  com  couros  ;  Sardo,  ferg.  Gémeos,  pà- 
ra  o  Havre  de  Grafa  ,  com  cacao. 

—  Em  19  :  Port liguei  ,  Esc.  Maria,  para  Caho' 
Verde  e  Madtira  :  Sueco  ,  Kerg.  Carlota ,  para  Génova 
com  tabaco  e  assucgr  :  Americano  ,  Escuna  Isabel,  para 
Gilirallar  debaixo  de  quarentena  :  Ingleies  ,  Berg.  para 
a  Terra  Nova  com  sal  ;  Eerg.  Vivid  ,  para  Setúbal  eni 
lastro. 

m  

A  N  K  V  N  C  I  o  S. 

Síhio  ã  luz  nova  Relação  circunstanciada  dos  Srs. 
Deputados  do  Soberano  Congresso  das  Cortes  ,  com  as 
suas  moradas  ,  c  com  a  Relação  das  Commis^fies  e 
Menibros  que  as  compõem  ,  conforme  se  estabelecerão 
ultimamente  ,  tra/endo  também  os  nomes  dos  Srs.  Dc- 
put.idns  de  algumas  das  Ilhas  adjacentes,  VenJe-se  nas 
lojas  de  Livreiros  Caetano  Machado  Franco  ,  Rua  da 
Prata  N."  82,  c  de  .4lexandre  Monteiro  da  Silva  Pina  , 
Travessa  da  Assumpção  N."  5j,  e  nas  mais  do  cos- 
tume. 

Sahio  ã  luz  :  Discurso  dirigido  a  F.IRei  ,  no  princí- 
pio do  anno  de  18 17,  sobre  os  damnos  que  sofTie  a 
Agricultora  pelo  recrutamento  ,  e  os  males  que  delle 
resultão  a  Portugal ,  e  O  remédio  que  se  lhes  pôde  dar. 
Vende  se  por  lOC  réis  nas  lojas  de  António  Pedro  ,  jun- 
to á  Inja  do  Diário  do  Governo  ,  de  João  Hcnriíjues 
Rua  Augusta  N,°  l  ,  de  Xavier  defronte  da  Rua  de 
S.  Francisco,  e  de  Mattos  na  Rua  Nova  doj  Marty- 
res. 
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PARTE    POLITICA. 


RÚSSIA. 


Odessa    jb  de  Maio, 


7,  Exc.  o  Sr.  Governador  àe  Odessa  se  apressa  aconi- 
nniiiicír  ao  Commercio  duas  Notas  ,  que  S.  Exc.  o  Sr. 
liarão  de  Strogoncff,  Ministro  da  Riissla  em  Constanti- 
nopla ,  ffz  lionteiii  cliegar  a  S.  Exc.  o  Sr.  Conde  de  Lan- 
geron  ,  Governador  Militar ,  a  fim  de  que  os  Negocian- 
tes hajío  de  tomar   as  medidas  que  julgarem  convenientes. 

Copia  de  htima  Nota  dirigida  pelo  Sr,  Enviado  ,  Baiil-o 
de  Strogonoff,  á  sublime  Porta,  em  data  de  Iz  di 
Maio, 

;^ 

"  O  abaixo  assignado  ,  Enviado  Extraordinário  e 
Ministro  Plenipotenciário  de  S.  M.  o  Imperador  de  to- 
das as  Kiiísias  ,  teve  a  honra  de  responder,  a  4  do  cor- 
rente ,  á  declaração  da  Sublime  Porta  sobre  as  medidas 
tendentes  a  impedir  a  livre  sahida  dos  trigos  do  canal 
de  Constantinopla.  Eile  estabeleceo  de  hum  modo  tão 
incontestável  como  formai  a  offensa  que  similhantes  es- 
torvos faziáo  á  fé  dos  tratados,  e  aos  interesses  do  Com- 
mercio Russo.  Elle  se  referio  ao  theor  da  conferencia 
de  25  de  Abril,  que  aggrava  as  sem-razóes  do  Governo 
pela  maneira  amigável  e  attenciosa  com  que  o  abaixo 
assignado  recebeo  as  primeiras  proposições  de  S.  Exc.  o 
Reis-EfFendi  a  este  respeito,  offerecendo-se  espontanea- 
mente f>ara  todos  os  meios  que  estivessem  no  seu  po- 
der ,  e  que  fossem  compatíveis  com  o  estado  actual  das 
cousas  para  o  abastecimento  da  Capital. 

"  Este  passo  ,  dictadn  pelo  sentimento  de  seus  de- 
veres ,  parece  de  nenhum  modo  haver  sido  tomado  em 
consideração ;  nem  mesmo  obteve  resposta  alguma  da 
Sublime  Porta  ,  a  pezar  da  fórina  official  de  que  o  re- 
vestira. Pelo  contrario,  o  Ministro  Ottomano  ainda  ad- 
dicionou  as  disposições  que  tinhão  excitado  suas  quei- 
xas ,  recusando  abertamente  dar  os  firmans  do  costume 
a  dois  Navios  Russos  para  a  sahida  dos  Dardanellos  , 
que  são  o  Amável  Sofia,  Capitão  J^org-e  Capelia  carrega- 
do com  }Soo  kelots  de  trigo,  e  o  Camillor ,  Capitão 
Jaequei  Feraiilt  ,  com  2200  kelots  de  trigo,  e  522S  de 
sevada.  Assim,  á  violação  dos  artigos  jo  e  ji  do  Tra- 
tado de  Commercio  se  ha  juntado  a  dos  artigos  52  e  jj, 
ainda  que  nenhuma  restricção  admittão  todos  elles. 


"  Instado  pelas  justas  reclamações  dos  súbditos  de 
S.  M.  o  Imperador,  e  vendo  a  inutilidade  de  seus  rei- 
terados esforços  para  reconduzir  a  Sublime  Porta  a  prin- 
cípios de  mais  equidade ,  o  abaixo  assignado  se  vi  n» 
penosa  necessidade  de  protestar  solemnemente  contra  as: 
consequências  da  marcha  hoje  adoptada.  Tendo  já  des- 
envolvido na  sua  precedente  Nota  a  grave  responsabili- 
dade que  peza  sobre  O  Governo  Ottomano  por  huma 
tão  manifesta  infracção  das  estipulações,  elle  submet- 
teo  o  facto  á  Corte  Imperial.  Esperando  as  suas  su- 
periores determinações,  relativamente  a  esta  considera- 
ção maior  ,  elle  põe  a  cargo  da  Sublime  Porta  ,  a  con- 
tar deste  mesmo  instante  ,  todos  os  damnos  e  perdas  de 
toda  a  espécie,  sem  excepção  alguma,  que  resultarem 
do  embargo  por  ella  posto  nos  Navios  Russos  fretados 
para  o  transporte  dos  trigos  do  Mar  Negro.  O  effeito 
desta  responsabilidade  pecuniária  deve  começar  pelos  dois 
Navios  acima  mencionados ,  aos  quaes  se  acabão  de  re- 
cusar os  firmans  do  costume  ,  de  qualquer  modo  que  le- 
sados forem  no  emprego  de  suas  carregações,  011  aqui 
retidos  com  grande  prejuízo  do  seu  commercio. 

"Este  novo  género  de  reclamação,  causado  pelas 
medidas  arbitrarias  do  Governo  local  ,  he  inteiramente 
distincto  da  essência  da  negociação  collectiva  ,  cuja  dis- 
cussão ou  prerogação  indefinita  forão  deixadas  i  vontade 
de  S.  Alteza.  O  objecto  da  presente  Nota  he  concer- 
nente á  execução  das  clausulas  que  huma  convenção  mg- 
tua  e  sagrada  ha  posto  livre  de  todo  o  quebrantamento  : 
elle  se  liga  a  estas  disposições  fundamentaes,  cuja  mar- 
cha uniforme  e  regular  he  hum  attributo  essenciaK  d» 
Estado  de  Paz.  Taes  são  os  termos  da  declaração  feita 
á  Sublime  Porta  em  8  de  Janeiro  de  1819  ,  para  esta- 
belecer a  linha  de  demarcação  entre  os  aggravos  anti- 
gos e  novos  ,  e  evitar  com  isso  a  anniquilaçâo  das  rela- 
ções de  boa  vizinhança  entre  os  dois  Impérios.  A  Nota 
de  19  de  Fevereiro  de  1820,  e  a  Memoria  a  ella  anne- 
xa  reiterarão  o  enunciado  destes  principio?. 

"  O  abaixo  assignado  roga  a  S.  Exc.  o  Reis-OfFen- 
di  acceite  a  segurança  da  sua  alta  consideração.  „ 

Copla    de   hiima  Ordem   dirigida    á  Chancelíaria    do  Com- 
mercio ,    por  Mr.  de  Strogonoff,    em  data    de   12    de 

Maio. 

"  A  medida  que  o  Governo  Ottomano  parece  ter 
adoptado  para  impedir  a  livre  sahida  dos  trigos  do  Canal 
de  Constantinopla  ,    os  estorvos  maiores   ás  especulações 


dos  nossos  Ntgftciantes ,  e  a^  perdas  que  dalii  váo  re^ 
sultar,  tem  attralildo  toda  a  iiMnlia  sollicitiide.  Vendo  a 
inutilidade  dos  meus  repelidos  eslorços  jiinto  da  Horta, 
para  obter  a  revogação  daouelles  estorvos,  vi-ir.e  obri- 
gado a  levar  o  facto  ao  conhecimento  de  S.  iM.  Impe- 
rial. Julgo  ao  mesmo  teiopo  necessário  traçar  a  Chan- 
cellaiia  C^ommercial  a  inurclia  ijiie  deve  srj;uir  para  com 
os  donos  ou  consignatários  das  carjas  assim  retiiijs  ,  c 
com  os  Capitães  dos  NdMos  de  bandeira  I^ussiana  que  as 
condu7Íreni. 

"  Todo  o  Navio  destinado  para  o  Mar  Franco  (Ar- 
chiptlago)  continuará  a  faier  pedir  os  sem  fumans  corro 
antecedentemcnle.  Quando  hou\er  sido  noiilicada  a  pre- 
sumida recusaçáo  ao  requerente  ,  este  será  admittido  a 
apresentar  a  Cliancellaiia  luim  Protesto  formal  que  con- 
terá por  principio  os  tesarcimentos  cjuc  com  ju^jtiça  pos- 
SJ  pietender  ;  isio  lie  ,  sem  articular  a  somma  delles  em 
al^.irisiiios  ,  desi:;nara  nclle  a  qualld.ide  e  quaiUiilade  da 
carf;a  ,  seu  destino,  os  ajustes  tcH(>s  com  o  Capitão  ou 
Dono  do  Navio,  o  numero  da   equipagem,  etc. 

''Feito  isto,  a  ChancelLiria  tomara  cuidado  em  ve- 
rificar a  condição  de  seus  trigos  por  Imma  vesturia  de 
peritos,  e  lhe  dará  instttimento  do  sen  Hiotesio  para  lhe 
servir  de  descargo.  Ella  lhe  declarará  que  sendo  priva- 
do por  huina  força  superior  da  liberdade  de  passar  ,  a 
que  nos  dão  direito  os  tratados  estipulados,  a  elle  com- 
pete prov.-r  3  coiiservação  ao  melhor  emprego  possível 
da  sua  propriedade  ou  da  que  fri  confiada  ao  teu  cuida- 
do ,  bem  entendi.lo  que  lhe  será  reservado  todo  o  legi- 
timo recurso  contra  o  Governo  local  pilas  despeyas  ,  da- 
mnos  ,  e  demoras  resultantes  do  euibargo  de  que  vem 
it  ser  victin;a.  A  Mis-zn  Imperial  não  deixará  de  apoiar 
com  energia,  em  tempo  e  lugar,  as  suas  reclamações. 
Devora  igualmente  rcmetter  copia  dos  papeis  que  forem 
relativos  »  estes  tiigos  ,  como  facturas,  cartas  de  freta- 
mento ,    etc.   etc. 

"Tão  depressa  os  Capitães  consignatários  ou  Capi- 
tães lesados  tiverem  disposto  de  suas  cargas,  e  est;verem 
«m  estado  de  determinar  cotn  e.\actidáo  o  total  da  sua 
iierda  .  juntarão  ao  seu  primeiro  Protesto  huma  Memoria 
circunstanciada  e  apoiada  em  documentos  justificativos. 
Para  isto  lhe  será  concedido  hum  p/azo  de  dois  a  três 
mezes  ,  da  data  do  dia  em  que  lhe  houveiem  sido  recu- 
^ados  os  lirmans. 

"  A  Chancellaria  do  Con-.mercio  pela  sua  parte  terá 
Inim  e.\acto  registo  dos  Navios  retidos,  para  nelle  se  po- 
tler  ver  a  natureza  de  cada  pretenção  levada  a  cargo  da 
Porta,  sua  antiguidade,  e  todas  as  paiticularidades  so- 
breditas, i^erá  mais  que  tudo  necessário  conhecer  bem  os 
destinos  dos  Na\ios,  porque  isto  deve  influir  no  modo 
«las  indemnisaçóes.  Áquelle  que  tem  a  liberdade  de  ven- 
der o  seu  írigo  em  Canstantinepla  ^  ou  em  qualquer  lu- 
gar onde  achar  vantajoso  mercado,  não  está  no  mesmo 
caso  em  que  outro  exclusivamente  dirigido  para  hum  por- 
to estrangeiro,  eiri  virtude  de  huma  anterior  trínsacção 
mercantil  O  primeiro  reclamará  o  custo  com  as  despe- 
las de  embarque  ,  e  hum  módico  interesse  sobre  esta 
somma.  Juntar-se- lhe  ha  o  frete,  a  copa  ou  chapeo  ,  c 
o  prerr.io  de  seguro.  O  segundo,  pelo  contrario,  faliaia' 
da  (JifTercnça  do  preço  corrente  na  escala  aonde  hia  ,  e 
aquillrt  a  que  se  tiver  visto  obrigado  a  vender  a  sua  car- 
ga. A  Chancellaria  procurará  ,  de  cada  vez  ,  inspirar  ao 
queixoso  sentimento  de  equidade  e  moderação  que  seus 
próprios  interesses  exigem  para  serem  dctcndidos  sem 
receio  de  objecções  fundadas  em   justiça. 

"  Finalmenie ,  quanto  aos  trigos  Russianos  a  bordo 
de  Navios  estrangeiros  ,  e  ás  propriedades  estrangeiras 
em  Navios  Russianos,  seguir-se-ha  a  máxima  de  que  a 
Sendeira  cobre  a  niercndori.t  Deixar-se-ha  pois  á  lega- 
çâo  ,  de  que  a  Bandeira  depender,  o  cuidado  de  fallar 
ao  Governo,  As  duas  Chancellarias  se  entenderão  com- 
tudo  entre  si  para  conhecerem  á  justa  t  qualidade  e  na- 
tuieza  das  propiiedades  respectivas  que  se  acharem  neste 
caso.  „ 


Idem  6  de  Janlic. 

Acaba  de  affixar-se  aqui  o  Aviso  seguinte  : 
''Por  ordem  do  Sr.  Governador  de  Odciia. — Soa 
Exc.  o  l>r.  i'drão  de  StrçgonoJ/  em  hum  Ofticio  dirigido 
a  S.  Exc.  o  Sr.  Governartor  Geral  ,  e  datado  de  liujuk- 
dére  a  29  de  Maio,  previne  os  Srs.  Nesuciantes  que  e\- 
le  aconselhou  aos  Negociantes  Russianos  ,  estabelecidos 
cm  Coiiitaiitiiiajila  ,  que  pimliáo  interinamente  eui  or- 
dem os  seus  negócios,  e  assegurem  aS  suas  propriedades  , 
a  rim  oe  não  serem  apanhailos  desprevenidos  por  hum 
Governo  que  já  iiáo  guarda  n  eHida  alguma  em  seu  pio- 
cedimcnto.  — Odeua  6   de    Junhi.  ,, 

LIS  HO  A    )    de   A^ctí. 

PORTARl   AS. 
P./r.i   o  Coiiiítlio  do   Almirantado 

"  Illnsfrissimo  e  F.xcellcntissimo  Senhor  :  =  Sua  Ma- 
g^ettaHe  Manda  reiíietter  ao  Conselho  do  Ain-.irantado  lo- 
dos os  papeis  relativos  á  prizáu  do  Commandanre  da  Esc. 
Lcopoldiíta  ^  Seíaitião  J o-é  Húptiito  ,  cm  2  ilo  corrnte, 
para  que  mande  nomear  Vogaes  ,  que  devem  proceder 
ao  Conselho  de  Guerra  do  dito  Official  ,  jervindo-llie  de 
Corpo  de  delicto  os  niencionados  papeis.  O  que  V.  Ex.* 
fará  presente    no  Tribunal  ,    para  que  assim    se  execute. 

"  Deos  guarde  z  V.  ^>í.'  Palácio  de  Queluz  em  II 
de  Julho  de  iSai.  zzjoaiimmjoié  Monteiro  T<>(rej.= 
^enhor    Pedro  de  Marit,  de  Souia  Sji  luento,  ,, 

Para   o  Bispo  de    Coimbra  ,     Conde   de  Arganil, 

"  Excellentissimi)  e  Reserendissimo  Senhor.  =:  Man- 
da FlRei  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  do 
Picino  ao  P^everendo  L'ispo  de  Coimbra  ,  Conde  de  Ar- 
ganil,  que  faça  publicar  nas  Freguezias  <la  Comarca  de 
Chão  de  Couce ,  da  sua  jurisdição  a  Pastoral  ,  que  lhe 
foi  orden.ida  no  Officio  ,  que  lhe  toi  expedido  em  26  de 
Fevereiro  deste  corrente  anno  ,  dando  o  motivo  porque 
ate  ao  dia  2  do  presente  mez  se  não  tem  publicado ; 
por  quanto  tem  constado  ao  mesmo  SenJior  que  em  ne- 
nhuma das  Freguezias  da  di'a  Comarca  se  tem  publicado 
a  referida  Pastoral.  Palácio  de  Çnc/i/s  em  aí  de  Julho  de 
)b2l.  —  Igiiíicio  da  Coita  Qiiiniello.  „ 

Para   o  D.  Ãbbadc  Geral  do  C0ngregáfáo  </í  S,  Btrnardoy 
Eimoler-Mór, 

"  Manda  EIRei  ,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gocio? do  Reino,  em  consequência  dos  Documentos  que 
subirão  á  sua  Presença  remettidos  pelo  Intendente  Ge- 
ral da  Policia  sobre  os  excessos  criminoso»  praticados  pe- 
los Religiosos  de  5.  Bernardo  do  Mosteiro  de  Mnceira- 
íJj,  com  o  reprovado  fim  de  sustentarem  ptrtendidoj 
Direitos  exclusivos  de  pesca  no  Rio  D,ini ,  airida  depois 
tio  Decreto  das  Cortes  Geraej  e  Extraordinárias  da  Ka- 
cán  Poriíií^iicía  ,  que  abolio  OS  Direitos  Banaes,  e  OS 
tierviços  pessoaes  :  E  outrosim  sobre  a  escandalosa  re- 
laxação em  que  se  acha  o  referido  Mosteiro  :  Que  o  di- 
to Abbsde  Geral  Fsmoler-Mór  faça  immediatan-ente  dis- 
persar todos  os  Religiosos  actualmente  moradores  naquel- 
Ja  Casa  repcrtindo  os  pelos  outros  Mosteiros  dt  Ordem  , 
que  melhor  lhe  convier,  e  remetta  depois  pela  mesma 
Secretaria  de  Fstado  huma  Relação  Nominal  dos  mencio- 
nados Religiosos ,  notando  á  margem  dos  seuJ  nome» 
os  Mosteiros  ,  que  lhes  destinou  ,  e  que  de  accofdo  com 
o  seu  Definitorio  proveja  na  Administração  das  rendai 
daquella  Casa,  para  a  qual  poderá  escolher,  e  mandar 
dois  Religiosos,  que  não  sejão  dos  que  agora  alli  tem 
moradia.  Palácio  de  Queluz,  em  20  de  Julho  de  i8íl.= 
Jgnacio  da    Costa   Qufiíella,  ^^ 

''Nesta  mesma  dita,  e  conformidade  se  escreveo 
ao    CoiregcdoJ    de    \'iseu  ,    ordenando-se-lhe    outrosim  , 


qiie  proi)Uiicia?se  pilo  simimario  que  se  llie  remetteo  a 
quem  aclussí  culpiíHo ,  c  proteiiesse  ulteriormente  113 
confurmidadc  das  Leis.  ,, 

Para   o    Bispo   do   Algnvve. 

"  Conítaivto  a  Sua  fthcjrstade  que  mt  Iprcia?  da 
Comarca  de  Tavira  se  não  tcin  publicado  a  Ha^toral  , 
que  por  Aviso  do  Secretario  da  Re!;eiicia  de  26  de  le- 
vereiro  do  anno  corrente  se  mindoti  publicar  :  Ordena 
o  tnesmo  Seolior  que  V.  Exc  dt  iiimiediataineiite  a  x^" 
záo  di«te  proccdiMiciito  que  a  pii.ileira  vista  paiece  aiisas 
estranho. 

OeOí  guarde  a  V.  Exc.  1'al.icio  de  Queluz  em  1 2 
de  Julho  de    li  i\,  ::  Iguacio  da  Costa  Qainiílla.  ,, 

Para  a  Corregedor  da  Cornaria  de  Béja. 

"Mjnda  ElRei  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios do  Remo,  que  o  Corre«edor  da  Comarca  de  JU/a 
fique  na  certeza  de  que  todos  os  Serviços,  que  praticir 
na  Causa  Pulihc.i  a  lim  de  evitar  o  contrabando  de  gé- 
neros Cereaes  ,  cqího  agora  fez,  captando  quinze  caval- 
gaduras maiores  carregadas  de  trigo,  precedente  de  ol- 
earia de  la  Píicúla  j  Secundo  participa  e:ii  s^iu  Otiicio 
de  1S  do  corrente,  llic  serão  muito  agradáveis.  Palácio 
de  Qnctuz  em  za  de  Julho  de  1821. ;::  íg'rt<jc:'i>  da  Coita 
'  Quintclta    ,, 

Para   a    Mcza  do   Desembargo  do  PaÇo. 

"  Manda  ElRei  ,  peia  Secretaria  d'Estado  dos  Nego- 
tios  do  Reino,  em  consequência  da  Iniorniaçáo  do  Cor- 
regedor de  Erja  sobre  a  Representação  de  queÍNa  de 
.4ntonio  Pedro  Villar ,  contra  O  Juiz  de  Fora  do  Torrão 
o  Facharei  Pranciico  Alvcrto  Teixeira  de  AragUo  ;  o 
que  tudo  lhe  foi  presente  com  o  suminario,  e  documen- 
tos ,  cie  acompanharão  a  dita  Informação  ,  que  muito 
íleshonra  aquelle  Juiz.  ;  que  havcndo-se  ao  dito  Ministro 
o  seu  Lugar  por  acabado,  ainda  que  o  seu  nomeado  suc- 
cessor  não  esteja  prompto  para  tomar  posse  (  no  que 
comtudo  não  deve  pór  tardança),  a  Meza  do  Desem- 
bargo do  Paço  sem  perda  de  tempo  encarregue  a  hum 
Masistrado  de  confiança  o  tirar  residência  ao  dito  Ba- 
charel ,  e  bem  assim  aos  Oihciaes ,  que  com  ell:  servi- 
rão ,  ajuntando-íe  aos  Autos  delia  a  mencionada  Infor- 
mação ,  e  mais  pa(>eis  ,  que  para  este  efFeito  se  remet- 
tem  á  dita  Meza  ,  a  qual  depois  dará  ao  resultado  des- 
tas diligencias  ode-tino  correspon.leiUe.  Palácio  de  ^;ie- 
/«s  em  22  de  Julho  de  1S21.  ^^.Ignacio  da  Costa  Q."'"' 
tella.  „ 

Para  a   Camará    da   Viíla   de  Setiibal. 

Manda  ElRei  pela  Secretaria  d'  I.stado  dos  Negncinj 
do  Reino,  que  a  Camará  àe  Setuhal  fique  na  intelligen- 
cia  que  á  Com;iiiss5o  áo  Terreiro  Publico  se  expedia 
iioje  Portaria  para  entregar,  a  quem  sua  Procuração  apre- 
sentar,  a  quantia  de  dois  contos  e  oitocentos  mil  reis, 
em  que  se  vai  arrematar  a  Obra  ,  segundo  o  menor  lan- 
ço, que  participou  o  Juiz  de  Fora  dessa  Villa  eiu  Offi- 
cio  de  15  do  corrente;  devendo  a  Camará  fazer  entre- 
gar aquelle  dinheiro  ao  Arrematante,  á  proporção  qu- 
a  Obra  se  fór  adiantando  ;  ficando  responsável  até  que 
entre  na  Contadoria  do  Terreiro  ,  e  seja  approvada  a 
sua  conta  desta  despeza  ,  com  o  auto  da  Vestoria  ,  que 
deve  verificar  que  foi  perfeitamente  satisteito  o  risco  ,  e 
condições  da  arrematação  ;  ficando  entregue  á  Camará 
com  prasidencia  do  Juiz  de  Fora  toda  a  ii«calisação  da- 
quella  Obra.  Palácio  de  Quelut,  em  21  de  Julho  de  1821. 
=:  Igoacio  da  Costa  Q_uintella.  ,, 

Para   a  Comnussão  do  Terreiro   Publico. 

"  Manda   ElRei   pela  Secretaria    de  Estado  dos  Ne- 


gócios do  Reino,  que  a  Cotnmiss.íO  do  Terreiro  Publico  , 
pelo  Cofre  destinado  para  reparos  das  Obras  Publicas  , 
ponha  á  disposição  da  Camará  da  Villa  de  Setúbal  » 
quantia  de  dois  contos  e  oitocentos  mil  réis  ;  entregan- 
do-se  a  qucin  apresentar  Procuração  bastante  para  esse 
fim  ;  cujo  dinlieiío  se  destina  para  a  construcção  de  três 
pontes,  e  reparos  de  varias  estradas,  que  daquella  Villa 
se  diiigem-a  ditferentes  paragens;  e  de  cuja  despeza  a 
Cum.tra  remettera  depois  hiuiia  conta  em  fornia.  Palácio 
de  Q.ulux  em  21  de  Jullio  de  l'i2^.  =  Iguacio  da  Costa 
Quiiilella.  „ 

Para  o  Juiz  de  Fora  da    Villa   de   Sctnbal. 

•'  Tilanda  ElRei  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gocies do  Reino  ,  que  o  Juiz  de  F<Sra  de  Seiuhal  man- 
Oe  arrematar  as  Obras,  de  que  trata  o  seu  Olficio  de 
ij  do  corrente,  pelo  menor  lanço  de  dois  comos  e  oi- 
tocentos mil  réis  ;  e  na  data  de  hoje  se  expedio  Porta- 
ria i  Comniisvio  do  Terreiío  Publico,  para  do  respecti- 
vo Cofre  mandar  pôr  á  disposição  da  Camará  ria  dita 
Villa  de  Setiibal  aquelle  dinheiro  ,  como  se  lhe  partici- 
pa nesta  iiiesma  data  ,  c  se  lhe  remettem  todos  os  pa- 
peis ,  que  no  dito  seu  Oflicio  pedio.  Palácio  de  Qitelut 
tni  12  de  JuliiO  de  láii.  :í:  I^/jjííj  da  Cuita,Q_niitíeUa.  ^ 


C  O  R  T  E  S.  —  Sessão   de    j   de  A'os1o, 


I-}Q. 


Aberta  a  Sessão  ás  horas  do  costume  ,  leo  o  Sr. 
Secretario  Freire  a  acta  precedente  que  se  achou  con- 
forme. O  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  vario» 
Otficios  do  Alinistro  da  Marinha,  e  huma  Representação 
da  Camará  do  Funchal  ,  em  que  pede  reformas  e  melho- 
ramentos de  24  objectos  ,  que  se  remetteo  a  Commissáo 
do  Ultramar,  para  esta  repartir  esses  asssumptos  pelas 
outras  competentes  Commissúes. 

O  Sr.  Franziíii  apresentou  por  escripto  huma  indi- 
cação em  que  ,  referindo  os  serviços  do  ex-Prigadeir(í 
Joaquim  Telles  Jordão,  ponderava  o  triste  estado  a  que 
este  se  acha  reduzido  ,  até  mesmo  sem  meio  de  poder 
justificar-se  ,  e  por  isso  propunha  se  lhe  desse  de  pen- 
são 40(|J)  réis  mensaes.  O  Sr.  Gomei  de  Brito  oppoz-se  » 
opinando  que  não  podia  approvar  tal  indicação ,  pois 
que  ,  sendo  este  cx-Urigadeiro  culpado  aos  olhos  da  Na- 
ção (sem  entrar  na  justiça  ou  injustiça  da  sua  demissão) 
como  o  Congresso  tinha  reconhecido  na  Sessão  antece- 
dente ,  e  estando  a  Nação  no  estado  de  receber  os  of- 
ferecimentos  que  seus  filhos  lhe  fazião,  não  podia  con- 
vir se  praticassem  taes  generosidades  ,  quando  alias  ha- 
via huma  Divida  tão  extraordinária  :  mas  que  lojo  que 
fosse  provada  a  sua  iniiocencia  a  Nação  lhe  resarciria  os 
seus  damnos. 

O  Sr.  Pinto  de  Alagulliãei  opinou  que  se  observas- 
se o  Regimento;  que  ficasse  para  a  segunda  leitura,  e 
então  se  decidiria  ;  o  que  foi  approvado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  a  chamada  ,  e  se  acha- 
rão  presentes  92   Deputados. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia  ,  a  Constituição  ,  na  ul- 
tima clausula  do  artigo  ao  que  diz:  "  Delle  (  territoria 
Portuguez  )  se  fará  conveniente  divisão  por  Províncias , 
Comarcas ,  e  Concelhos.  ,, 

Fallou  primeiro  o  Sr.  Macedo  ,  opinando  que  n'lui- 
ma  Constituição  não  se  podia  ftizer  exacta  declaração  das 
divisões  do  território,  o  que  dependia  de  conhecimentos 
estatísticos.  —  Isto   foi    apoiado   pelo    Sr.    Miranda. 

O  Sr.  Moura  sustentou  a  opinião  da  Commissáo  : 
disse  que  fosse  qual  fosse  a  divisão  ,  sempre  havia  de 
ser  por  Províncias  ,  Comarcas  e  Concelhos  ;  porque  em 
fim  era  esta  a  nomenclatura  antiga  a  que  já  a  Nação  es- 
tava costumada  ;  e  que  nestas  Províncias  e  Comarcas  ha- 
via de  haver  Juizes  psra  decidir  e.m  primeira  e  segunda 
instancia  os  pleitos ,    pois  que  o  maior  defeito  da  antiga 


ídministraçáo  judiciaria  provinha  da  falta  que  os  Povos 
linháo  de  Juize"!,  vfmlo-se  obiigjiios  a  seguir  suas  cau- 
sas ní<    ReUcócS   de    Liiboú   e    Vtirto. 

Coiuiiuiou  a  discussão  sobre  este  assumpto  ,  e  por 
fim  ficou  ddidOo. 

Pas<fiii  se  ao  artijo  21,  que  traf.i  daí  qualidades  que 
constituem  o  súbdito  Hortuguez.  —  0|)inaiao  0$  Sis.  fi,i- 
to  rle  Magalhães  ,  hcr,ioiirie$  'ihoimu,  Gonvin  Diirítu  , 
e  ou(rOs  ,  \indo  a  di'-cussão  a  envolvtr  necessdtiaiiienlc 
o  aitijo  22,  que  trata  ilas  cucunsiantus  cjuc  tofiiiáo  o 
Cidjíijo  Poituírucz,  por  se  considerar  iiiconifiativel  desu- 
nir as  qualidades  de  súbdito  |'oilusuez  c  de  (^daiião  Por- 
tumirz  ;  o  que  sustentou  com  toda  a  energia  o  5r.  Guer- 
rtifo. 

Os  Sr«.  Moura  ^  e  Aitntt  lU  Carvalho  discorráão 
que  erj  indubitável,  que  exKte  titffcieiiça  entre  CuIdJaos 
«  Nacioiíaes  ,  (lOrque  luins  i;07ão  dos  direitos  cniios  de 
que  os  outtot  poiiciii  não  jiozar  ;  e  que  se  subvisie  eita 
d  ffetençj  ,  porque  se  n.io  lia  de  l'aícr  meiícao  i.ella  na 
Lei  oiuanica  ,  como  se  j..lia  estipuludo  nas  Cpnstiiuições 
de   Fia^iÇa  e    Hofanha  ? 

Depois  de  alguma  discusíSo  ,  perguntou  o  Sr.  Presi- 
dente «e  estava  drcimrio  o  poulo  ;  c  respondendo  ^e  af- 
firmativainente  ,  propo?  a  questão-^  se  devia  subsistir  a 
differença  entre  Siihdito  Pinin^iut  ,  e  Cid^níãu  l't>rlu- 
gtií^  ,  ou  se  promiscuaiiiente  se  divijo  liuns  e  outros 
considerar  debaixo  dj  simples  deiioniiiiacão  de  CiiluaSin 
Portuguetei  — Decidio  a  Assemblca  pela  ultima  asser- 
ção ;  em  consequência  do  que  ,  se  devem  reduzir  a  hum 
«ó  os  dois   artigos   2t    e    22. 

O  Sr.  Bia.imciimp  tomou  a  palavra  para  fallar  con- 
tra a  expressão  do  art.  21  — /lurej — .  Opinou  que  es- 
ta expressão  era  estianlia  a  seus  ouvidos  110  setulo  19.", 
e  naquelle  recinto  de  Liberdade  Poriugue/a  ;  potém  que 
vi<:to  que  desf^rjcadam-nte  lie  necessário  cmiservar  ain- 
tli  por  alou.ii  tempo  nas  Províncias  Ultramarinas  a  es- 
cravatura ,  que  nesse  caso  se  taça  liuiiia  e\cepí;ão  ,  mas 
nunca   se  trate   como   regra   geral. 

O  Sr.  Margiochi  O  apoiou,  e  pedio  licfnça  ao  So- 
fcerano  Congresso  para  ai'rescntar  hum  projecto  a  este 
respeito. 

Os  Srs.  Serpa  e  Vinoceiíclo  opinarão  que  sobre  tal 
■objecto  se  devia  guardar  hum  perpetuo  sHencio  até  qiie 
reunidos  os  Deputados  da  Anierica  ,  se  possa  sobre  esta 
matéria  tratar  com  todo  o  conhecimento  de  causa. 

O  Sr.  Presidente  propoz  que  vista  a  alteração  que 
tiiiliáo  tido  os  dois  paragratos  21  e22,  não  podiáo  dei- 
xar de  voltar  á  Coniiiiissão ,  pata  Os  redigir  segundo  a 
acta  ,'e  co.".forme  a  discussão  ,  addicionaiido-se-llie  os  ar- 
tigos 2j  «24,  que  são  inherentes  á  mesma  mateiia. 
Foi  approrado. 

Passoii-se  ao  artigo  25  ,  que  diz:  "A  Religião  da 
Nação  Poftueueza  he  a  Catholica  ,  Apostólica,  Roma- 
na. Permiife-se  com  tudo  aos  Estrangeiros  o  exercido 
■particular  de   seus   respectivos   Cultos.,, 

•O  Sr.  Trígdju  opinou,  que  em  quanto  á  primeira 
parte  deste  artigo,  nada  tinha  a  dizer  por  ser  conlorme 
at)  das  ba«es  tia  (^onstirutçáo  ;  mas  que  em  quanto  á  se- 
cunda llie  parecia  não  dever  fazer  parte  de  huma  Consti- 
tuição ;  mas  sim  huma  Lei  civil  ,  pois  haverá  casos  em 
que  seja  iuipolitco  conceder  aos  Estrangeiros  o  exercí- 
cio particular  dos  seus  (Cultos,  porque  tendo  a  Religião 
huma  influencia  peral  nos  Poxos,  he  necessário  que  se- 
ja regulada  ctrm  segurança  publica.  Foi  apoiado  pelo  Sr. 
tispo  de    !>/•■/<?. 

O  Sr.  L</5  Monteiro  opinrv.i  que  este  artigo  devia 
ficar  adiído  bem  con.o  os  antecedentes  ,  pois  hie  pare- 
cia que  he  inhereiUe  aos  direitos  de  Cidjd,'io  :  que  a 
Nação  Poitugueza  tem  t\3  Anerica ,  Afiita ,  c  Aiia  mui- 
tos snbditos  de  diflFcrertjs  como  uirhóes  ,  e  que  sendo 
■fiuma  cla'isula  do  CiJ.idão  o  p  ofessir  a  Religião  Catlio- 
la    coiro     via     ou-    nl;''""    !^'-"n•ll1lltes   ou    "So   ,     viiilii 


'a  privar-se  a  mesma  Naqlo  de  contar  entre  os  seu» 
Cidadãos  grande  parte  dos  sees  súbditos  :  que  igualmen- 
te seria  prísar  0$  filhos  dos  Estrangeiros,  que,  tendo 
huma  cominunháo  ditfereute  ,  possuem  não  ohstante  a» 
outras  cir^unstaiiLias  necessárias,  de  poderem  ser  admit- 
tldus   a   Cidadãos   Porluguezcs. 

O  Sr.  Ouerrcirj  oppoz-se  ao  adiamento  ,  e  disse 
que  neste  artigo  nao  se  talla  pro  ou  contra  ess  is  admis- 
sões ,  e  que  pnr  c<iiisec;uencia  não  p(')dc  1  ellc  haver  du- 
vida ;  que  estranhava  igualmente  que  os  primeiros  illus- 
<rcs  preopinaiitcs  se  opposcssem  ao  artigo  ,  que  |a  es- 
ta em  uso  por  '1'iatadoj  ,  e  por  hum  tacto  consenti- 
meiíio  ;  que  elle  esperava  que  com  appLuso  passatse  o 
artigo  iem  coii(tadii.<ao  alguma. 

O  ^r.  Caitello  Hranço  O  apoiou  ,  e  mostrou  que 
a  tnl.rancia,  nao  sendo  opposta  a  simplicidade  e  pureza 
da  Kel.gian  que  )ur{iii>o< ,  era  a  n.edida  n.ais  pollticS 
que   as    Naç('cs   lllustradas  tem  inventado. 

>eudi)  cli-gjiia  a  hora  de  fiiid.ir  a  Sessão ,  ficoii 
adi-ada  a  disaissãu  Hicou  para  OrdeOi  do  dia  da  seguinte 
Scssao  otiíinaiia  o  Parecer  da  CiMumissão  de  Fazenda  so- 
bre a  C^oiisulta  d.t  Junta  dos  Juros  ,  o  Paiccer  ^.*  Com- 
iiiKsao  do  Cnminercio  stjore  os  direitos  dos  COUtOl  C 
vatjuctas,  e  outros. 


PARTE     MERCANTIL. 

ENTRAD.AS    E    SAHIDAS    DE    |.' AVIOS. 

Julho  ji.  Entrarão.  Dlnamartjiieieí  ,  do  Rio  de  Ja- 
neiro e  Feniaiiibiico  em  61  dias  ,  com  100  caixas  de 
assucar  ,  e  1  jo  sacas  dí  cafó  ,  que  leva  pira  Copenha- 
gue :  liiglet  ,  Escuna  Roí/ii/  Eagle  ,  de  Londres  em  1  ç 
dias,  com  tazendns  :  Freiícf  i  ,  Galera  Edmond  ,  do  Rio 
de  ] rnciro  em  66  dias  ,  com  j^  couros  que  leva  para 
Bordeos. 

Agosto  I.  Entr.  Ingleies  ,  Eerg.  Bedfard ,  de  Du- 
blin em  20  dias  ,  com  70  barricas  de  cerveja  t  fazen- 
das ;  Chalupa  Heio  ,  de  Corl  em  14  dias,  com  20:70 
barris  de  manteiga  :  Sueco  ,  Galera  Aana  ,  de  Stocthol- 
ina -em  -,6  dias,  com  200  dúzias  de  taboas  e  1:200  bar- 
rai de  ferro  :  RkjjiiJ(i«  ,  berg.  Alexandre  ,  de  Petcrsbur- 
go'  em  40  dias ,  com  faze/idas. 


* 


Desconto   do  Papcl-nioeda^ 

Agosto    I.  Compra   22  J.   Venda  a  1  j. 

3.   Dita  .   .    22  ^.   Dita      22. 

j.    Dita       IJem.    Dita     Idem, 

Patacas.    Compra,  em   1  —  824  ...  .    Venda   Si6. 
Compra  em  2  e    }  —  855    .   .    .   .   Venda   Sjy. 


* 


A  N  N  U  N  C  I  o. 

Sahio  á  lu7  nova  Reloção  circunstanciada  dos  Srs. 
Deputados  do  Soberano  Congresso  das  Cortes  ,  com  as 
suas  moradas  ^  c  com  a  Relação  das  Coniiri"ó«s  e 
Membros  que  as  compõem  ,  conforme  se  est-ibeleccrào 
ultimamente  ,  trazendo  também  os  nomes  dos  Srs.  De- 
putados de  algumas  das  Ilhas  adj.icentes.  Vende-se  n>J 
lojas  de  Livreiros  C.ielano  Machado  Franco,  Rua  da 
Piata  N.°  82,  e  di  Alexandre  Mcnlei'o  d.i  Silva  Pina  , 
Travessa    da    Assumpção  N."    55,     e   nas    mais    do    cns- 

f  IP  nc* 
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Sl-GUNDA  FL:IHA  6  DE  AGOSTO. 


LISBOA   5  de  Agosto. 

CORTES.—  Sessão  dí   4  de  Agosto.     1 5 O," 

±\.  berta  a  Se'!são  as  horas  do  costume  ,  leo  o  Sr. 
Sícretario  (lndro-^a  a  acta  da  precedente  que  se  adiou 
coolorm;;.  iMericiOJiou  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  o^  se- 
guintes Officios  :  1.°  do  Rliiiii^tro  dos  Negócios  do  Reino 
incluindo  huina  Consulta  da  Junta  das  Vinhas  do  Alto~ 
Doiro  de  16  do  corrente,  sobre  a  intelligeiícia  que  se 
deve  dar  ao  direito  denominaHo-=  do  Comtdj—  (a  Coin- 
missão  de  Agricultura):  2°  incluindo  liuinj  relação  do 
nuinero  de  Províncias  de  Portugal  e  Ilhas  adjacentes  , 
acomp.inhado  de  outra  do  Ministro  da  Marinha,  conten- 
do a  enumeração  das  Províncias  do  B.ujiV,  e  Estados  da 
Ajrica  ,  e  Alia  (i  Comniissão  de  Estatística  )  :  j.°  en- 
viando os  requerimentos  dos  Propiietarios  das  terras  do 
Mondego  com  intormação  do  Intendente  t\.s<i  Obras  do 
Encanamento  do  mesmo  Rio  (á  Commissão  de  Agricul- 
tura) ;  4-"  incluindo  hum  requerimento  de  J eronijmo  Pe- 
reira de  Abreu  ,  em  que  pede  dispensa  de  lapso  de  tem- 
po para  certo  aj^ravo  (  a  Comniissão  de  Justiça  Civil  )  : 
;.°  incluindo  huma  informação  do  Corregedor  de  Viseu 
sobre  a  Tepresentação  da  Camará  da  mesma  Cidade  para 
as  Obras  da  Cadeia  ;  assim  como  sobre  os  requerimentos 
de  D.  Maria  de  Azevedo  Sacadura  Bote  :  6°  em  que  O 
mesmo  Ministro  participa  que  não  se  encontrando  na  sua 
Secretaria  a  proposta  dos  Lentes  da  Universidade  de 
Coimbra  no  tempo  do  Prijicipal  Castro  sobre  a  habilita» 
ção  dos  Oppositoret ,  que  se  devem  adinittir  a  Lentes, 
que  tl(\ha  exigido  a  Commissão  de  Instrucção  Publica  , 
a  tinha  pedido  á  mesma  Universidade  (ticãráo  inteirados)  : 
7.°  Ao  Ministro  da  Marinha,  em  que  dá  as  raróes  porque 
ainda  até  agora  não  pôde  apresentar  o  orçamento  das  des- 
nezas  da  sua  Repartição  ,  a  qual  he  fundada  na  omissão 
que  a  Junta  da  Fazenda  ,  a  quem  isto  pertence  ,  tem 
tido  neste  objecto  ,  merecendo  que  S.  Magestade  lhe 
Ordenasse  que  em  seis  dias  peremptórios  a  Junta  da  Fa- 
zenda da  Marinha  apresentasse  o  referido  orçairiento  ; 
que  por  estas  e  outras  razoes  tinha  já  proposto  ao  Sobe- 
rano Congresso  a  necessidade  da  reunião  da  Junta  ao 
Almirantado  ,  pois  que  sem  isso  não  he  possível  haver 
actividade  no  expediente.  (Ficarão  inteirados). 

Por  esta  occião  o  Sr.  Alves  da  Rio  lembrou  a  ne- 
cessidade da  reunião  dos  mencionados  Tribunaes  ,  e  que 
a  Commissão  de  Fazenda  pedia  que  o  Sr.  Presidente  lhe 
indicasse    dia    para  apresentar    hum  relatório    sobre    est« 


objecto  :  e  tendo  o  Sr.  Presidente  consultado  a  opiniáo 
da  Assemblca,  destinou  o  dia  de  Terçafcira  para  esse 
fim, 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  as  felicita- 
ções do  Juiz  do  Povo  e  Casa  dos  Vinte  e  Quatro  da 
Cidade  de  Coimbra  ,  com  algumas  observações  sobre  val- 
ias e  outros  objectos  do  campo  de  Coimbra  ;  do  D.  Ab- 
bdde  Geral  da  Ordem  de  S.  Bernardo  ,  F,smo!ler-Mór 
em  seu  nome,  e  da  sua  Corporação,  e  da  Camará  de 
A\iis  ;  de  que  se  fez  menção  honrosa  ;  e  do  tacharei 
João  de  Barros  Costa.  Mencionou  também  huma  repre- 
sentação do  Superintendente  da  Agricultura  Alberto  Car- 
los de  Meneies ,  sobre  a  necessidade  de  se  resolverem 
algumas  Memorias  ,  que  elle  tinha  apresentado  sobre  3 
mesma  Agricultura  (  remettida  á  Commissão  competen- 
te) ;  mencionou  igualmente  hum  plano  theorico  de  José 
Teixeira  Guimarães  sobre  a  reforma  da  Marinha  Çá  Com- 
missão de  Marinha  ). 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  apresentou  huma  Memoria 
de  José  Dias  sobre  a  forma  das  eleições  directas  (í 
Commissão  de  Constituição), 

O  Sr.  Vás  Velho  ofFereceo  huma  Memoria  de  hum 
Mestre  de  primeiras  letras  de  Silves  sobre  a  mesma  ma- 
téria, 

O  Sr.  Maldonado  apresentou  huma  indicação  contra 
outra  do  Sr.  Borges  Carneiro ,  em  que  propunha  para 
Sala  de  Cortes  a  Sala  do  Collegio  dos  Nobres  ;  remet- 
tido  á  Commissão  de   Manufacturas  e   Artes. 

O  Sr.  Manta  (Deputado  pela  Ilha  de  5.  Miguel") 
fez  duas  indicações  ;  numa  para  informar  o  Governo  da 
necessidade  de  fazer  liquidar  e  cobiar  as  dividas  contra- 
liidas  na  Ilha  de  S.  Miguel  até  o  anno  de  1817  inclusi- 
ve ;  que  foi  approvada  :  2.^  sobre  arranjo  e  cobrança  dos 
foros  da  mesma  Ilha  ;  ficou  para  a  segunda  leitura. 

Fez-se  o  chamamento  do  costume,  e  se  acharão 
presentes  Sj    Deputados. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Felgueiras  fez  as  segundas 
leituras  das  seguintes  indicações:  i,"  do  Sr.  Borges  Car- 
neiro,  sobre  a  abolição  do  uso  do  Combate  de  Toiros» 
O  Sr.  Braamcamp  apoiou  a  moção  ;  que  eráo  restos  da 
antiga  barbatidade  ,  que  com  estranheza  se  via  pelos  po- 
vos civilisados  ,  e  por  isso  opinava  pela  discussão  da 
moção:  o  que  apoiou  o  Sr.  Girão.  Os  Srs.  Bettencourt 
Fernandes  Tliomás  ,  Freire  ^  e  outros,  reconhecendo  OS 
princípios  ,  não  apoiavão  a  moção  ;  opinãtáo  que  outros 
costumes  igualmente  bárbaros  tínhamos  ,  que  cessarão 
p.'la  civilisaçâo  dos  costumes  ;    que  este  igualmente  íca- 


bárà  por,  caminhos  indirectos  :  que  entretanto  este  lie  o 
único  divertimento  publico  que  a  Nação  tein  ,  e  que^e 
lhe  não  deve  tirar  de  repente  (foi  rc<;eitadâ  a  indicação)  : 
z.'  do  Sr.  liarrclo  Feio  ,  em  que  pede  que  o  GoVítno 
instrua  o  Congresso  ddS  instrucçóes  sobre  a  Negociação 
de  M oiitevideo  f  e  op;;r;içóes  do  General  í.ecor  (  appro- 
vado  ;  porém  unicamente  n'aquillo  que  njo  for  segredo): 
j.''  sobre  os  privilegio?  dos  iiitroductores  de  novos  in- 
ventos,   pelo   Sr.  Alirniidit^    que    se    mandou     nnprimir. 

Passou-se  á  Ordem  do  dij  o  Parecer  da  Commissáo 
de  Fazenda,  fundado  n'huni  OItício  do  Ministro  da  Ka- 
2enda  ,  e  Consull*  da  Juníj  do?;  Juros,  sobre  a  necessi- 
dade de  desmeuibrar  do  Conselho  da  Ka7enda  a  Admi> 
iiislraçío  dos  bens  appbcados  para  a  extinccáo  da  Divida 
Publica. 

O  Sr.  Santos  opinou  que  lendo  examinado  os  regi- 
mentos da  Fazenda  desde  O  tempo  d'EIRci  D  Sebaitiãt 
aic  nossos  dias  ,  tinlia  julgado  que  para  a  melhor  forma  , 
e  seguindo  as  melhores  regras  dí  economia  politica  ,  era 
essencialmente  necessária  a  divisão  Ai  Administração  de 
bem  ,  e  applicacão  dos  seus  pruductos.  Os  Sts.  ttoi-get 
Cfritíiro  ,  e  Alva  do  V^io  Opinarão  que  essas  l.eis  anti- 
gas forão  feitas  antes  de  existirem  os  einprcstimos ,  e 
que  nem  disso  havia  o  menor  indicio  ;  porem  que  logo 
que  se  contrahírjo ,  c  qur  se  e^tjbeleceo  a  Junta  dns 
Juros  ,  appareceo  huma  Lei  ,  qual  he  o  Alvará  de  2  de 
Abril  de  iSo),  que  confcrio  á  mesma  Junta  dos  Juros 
a  Administração  dos  fundos  applicados  a  esses  empresti- 
ínos  :  que  sgora  a  Commissáo  nada  mais  faz  que  ampliar 
para  a  nova  Caixa  d' aniortfsação  da  Divida  Puliiica  o 
mencionado  Alvará.   O  mesmo  apoiou  o  Sr.   Montar». 

Opinou  em  contrnrio  o  Sr,  'Braamcamp  ,  o  que 
Sapoi.nndo  o  Sr.  Ferreira  Borges  y  disse,  qíie  náo  podia 
admittir  o  Parecer  da  Commissáo,  sem  que  primeiro  se 
desfizesse  o  regimento  do  Consellio  da  Fazenda  ,  o  qual 
he  objecto  de  huma  lei  ,  para  íer  discutido  segundo  as 
regras  estabelecidas  :  que  entretanto  lie  iwcessaria  huma 
questão  previa  —  se  devem  haver  Tribunaes  entremedios 
entre  os  Ministros  d'  Estndo  ,  e  suas  respectivas  depen- 
dências =  ,  porque  do  contrario  devião  immedidtamente 
extingtiir-se  o  Almirantado  ,  Conselho  da  Fazenda,  e  os 
outros  desta  espécie  ;  concluindo  que  jamais  conviria , 
que  sendo  o  Ministro  da  Fazenda  Presidente  da  Junta  dos 
Juros ,  se  desse  a  esta  a  autlioridade  quc  a  Commissáo 
lhe  confeíid.  O  Sr.  Soares  Franco  opinou  ,  que  he  ver- 
dade que  o  Conselho  da  Fazenda  tem  a  attribuiçáo  dj 
Administração  das  rendas,  e  bens  nacionaes ,  mas  que 
essas  são  as  applicadas  para  as  despezas  correntes  ;  po- 
rem nada  tem  com  os   que   tem  applicnçáo  especial. 

O  Sr.  Cistcllo  Brtiiuo  opinou  ,  que  por  mais  cons- 
pícuos ,  honríidos,  e  assíduos  que  sejáo  os  actuacs  Mem- 
bros da  Junta  dos  Juros  ,  o  que  elle  conlessa  ,  que  com 
tudo  lhe  falláo  circunstancias  especiaes ,  como  são  os 
objectos  contenciosos  ,  os  quaes  não  poderão  resolver  , 
servindo  içso  de  grande  íncominodo  ás  Paites  ;  que  re- 
conhece que  no  Parecer  da  Commissãn  se  querem  eritar 
as  delongas,  que  de  ordinário  se  praticão  no  Conselho 
da  Fazenda  pelo  estado  fysíco  de  seus  Membros  ,  e  tal- 
vez por  Leis  que  tenháo  algum  vicio  ;  que  por  tanto  se 
reformem  esses  Membros',  e  essas  Leis  :  qu;  no  mais  se 
conserve  como  até  aqui,  pois  que  devendose  pela  Cons- 
tituição reformar  a  Administração  das  Rendas  Publicas, 
para  esse  tempo  se  farão  essas  alterações  Os  Srs.  Ser- 
pa,  Barroso,  Soares  Franco,  Ferreira  Borges,  e  ou- 
tros opináião  pró  e  contra  O  Parecer. 

O  Sr.  FernaittlesThomás  opinou  que  tendo  se  ouvi- 
do o  Ministro  da  Fazenda,  í  a  Junta  dos  Juros,  devía- 
mos tambeni  ouvir  o  Conselho  da  Fazenda  ;  que  se  lhe 
envia  sem  essas  representações  ,  e  que  depois  se  decidi- 
ria. Approvado. 

'  O  Sr.  Secretario  Kibeiro  Costa  leo  as  indicações 
idos  Srs.  ViinLcl/cr ,  e  Ferreim  Borges  sobre  a  nccessi- 
'à»<ie  de  nnndar  suspender  o  augmento  da  Pauta  dos  Dí- 
Vèlròs  tios  couros,  attanados,  e  vaquetas,  a  que  a  Com- 
nslisifo  respectiva  tirvJia  procedido. 


O  Sr.  Vaixeller  siistcnton  a  sua  opiíiiío  ,  mostrou 
"  «)ue  a  alteração  que  a  Commissáo  lez  no  augiiuiuo  djs 
■Valores  ,  não  lic  competente  ,  como  declara  expressa- 
mente o  Decreto  do  foral  da  Alfandega  ,  pois  que  nelle 
reserva  EiRcí  para  si  esta  authoridade  ,  o  que  afora  per- 
tence ás  Cortes  ;  que  por  tanto  he  nulla  ,  e  nao  só  se 
deve  suspender  a  sua  execução  ,  mas  restituir  qualquer 
direito  que  se  tenha  recebido.  O  Sr.  Girão  oppozse. 
Opinou  que  estava  informado  dos  abusos  das  Alljndegas 
que  o  Adminislrjdor  da  Alfandega  quiz  esitar;  que  go- 
zou do  direito  que  lhe  dá  o  Alvará  que  iiiandj  se  proce- 
da a  nova  avaliaçio  ,  quando  Os  preços  dos  genetos  le- 
iihão  mudado  ;  e  que  istn  he  o  que  fez  a  Commissáo  dfS 
Pautas.  ' 

O  Sr,  I.nit  Monteiro  sustentou  a  opinião  da  Com- 
missáo do  Commercio  ;  opinou  que  ninguém  tem  autbo- 
ridade  de  alterar  as  Leis  ;  que  estas  deicrminão  que  a< 
mudança!  ficão  reservadas  para  EIKei  ,  assim  como  quâ 
só  terão  vigor  quatro  mezes  depois  da  publicação;  que 
entretanto  augmentarem-sc  três  c  quatro  vezes  miis  Of 
direitos  ,  he  abusai-se  da  boa  fé  do  Commercio  -,  que  el- 
le n.>o  entrando  na  politica  ou  impolitica  de  se  sobrecar- 
regarem de  direitos  os  nossos  géneros  do  Braiil  ,  sendo 
em  tudo  iguaes  aos  do  Reino  ,  concluía  que  se  devia  dar 
trmpo  ao  Conimercio  para  djr  as  suas  ordens,  e  entre- 
tanto suspender-se  já  essa  nova  Pauta  ,  por  isso  qne  foi 
feita  incompetentemente,  e  restituir  os  direitos  que  por 
ella   se   tiverem   recebido  de  mais. 

O  Sr.  Alves  do  Rii  opinou  que  na  Commissáo  de 
Fazenda  existião  as  representações  do  Administrador,  e 
da  Commissão  das  Pautas  ,  sobre  o  que  a  mesma  Com- 
missáo de  Fazenda  ínterpoz  o  seu  Parecer  ;  e  sendo-llie 
concedida  a  leitura,  concluio  que  reconhecia  no  mesmo 
Administrador  e  Commissão  das  Pautas  authoridade  par.» 
essas  alterações  ;  mandando  porém  que  a  nova  Pauta  fos- 
se enviada  ao  Congresso  para  ser  confirmada.  O  Sr.  Fer- 
reira Borges  opinou  contra  o  Parecer,  observando  a  con- 
tradícção  de  approvar  a  authoridade  do  Administiador , 
e  ao  mesmo  tempo  pedir  que  essa  nova  Pauta  viesse  ao 
Congresso  para  a  confirmar  ,  negando-lhe  por  esta  tórma 
a  authoridade  que  lhe  concedia  ;  depois  de  alguma  dis- 
cussão ficou  adiado  para  Terçafeira,  Levantou-se  a  Ses- 
são ao  meio  dia. 


Sessão   exiraoràinaria  do  dia  4  de    Agoiic, 

Aberta  a  Sessão  ,  o  Sr.  Secretario  Freire  leo  a  no- 
rneação  dos  indisiduos  que  hão  de  compor  a  Coir.míssáo 
sobre  objectos  de  Código  e  Processo  Criminal.  O  Sr. 
Alves  do  Rio  opinou  ,  aue  bem  como  para  Consellieiío» 
dEstado  se  propozerão  três  para  escolher  hum,  seria  ma;» 
ampla  a  escolha  propondo  para  cada  hum  três  ,  porque 
entre  esses  se  escolheria,  visto  não  ser  coliereiítr  ,  que 
para  se  reprovar  hum  se  lhe  exponháo  os  seus  defeitos. 
O  Sr.  Fernandes  Tlionuis  opinou  que  não  deve  esperdi- 
çar»se  o  dinheiro  <lo  'l'lirsouro  ;  que  ha  muitos  homen» 
que  percebem  ordenacins ,  que  devem  ser  emprerados 
nestas  Cxinimissóes  ;  que  neste  caso  estão  os  Lentes  e 
Oppositores  em  Coimbra  ,  bem  como  muitos  Desembar- 
gadores em  l.isboa  ,  que  se  aproveitem  estes ;  que  o 
Governo  anterior  consultava  muitas  vezes  homens  de 
talento  nos  objectos  necessários,  e  entretanto  nunca  fo- 
rão compensados  senão  por  empregos  ;  que  se  faca  isso 
agora  ,  pois  que  estes  he  que  devem  ser  empregados  ,  c 
não  tem  feito  serviços  alguns.  Approvado.  Nesta  con- 
formidade apresentou  a  Conmiissáo  da  Marinha  os  seui 
caii.lidatos  ,  que  ficarão  sobre  a  meza.  Houve  alguma 
discussão  se  a  Conimíssão  sobre  a  retArma  da  Universi- 
dade deve  ser  promíscua  com  a  encarregada  da  Instru- 
cção   Publica  em  geral, 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  opinou  que  a  reforma  da 
Universidade  deve  «cr  independente  da  dos  E>tudos  cm 
geral  ;    que  aquella  tem  objectos    de  iruica  consideração 


à'^lratar;  que  deve  ser  em  Comíbra  ,  onde  só  se  p<^de 
íonhectT  dos  defeitos  dos  Estudos  ,  c  seus  nielhoriíneii- 
íos ,  bem  como  dos  Lentes-. 

O  Sr.  Freire  opiíifiii  que  os  Membros  d.is  Commis- 
síies  devem  ser  heterogéneos  ;  que  se  para  Reformar  3 
Univeisidadí  se  applicáo  f.eiites  ;  para  o  Exercito,  Ali- 
litares  ;  e  para  as  outras  rep.irlições  indivíduos  ptnprioç 
d'cllas,  lie  não  qqerer  absolutamente  reformas.  Çiie  el- 
fe  foi  o  primeiro  cue  para  a  Commis<áo  Especial  Militar 
opinou  por  Membros  mixtos  ,  e  apenas  ficár.ío  três  Mili- 
t'ares  ,  e  cue  para  ir  conforjiie  com  os  seus  ptincipios 
opina  ,  que  nas  Commi'sóes  não  deve  liaver  só  indiví- 
duos próprios  das  respectivas   F.tculdades. 

(Ipinou  contra  esta  asserc.ío  o  Sr.  Femaniles  Tho- 
más  direndo,  que  talvez  se  conformasse  com  a  opiniiío 
do  ijlustre  Membro,  se  03  indivíduos  escolhidos  para  as 
Gomniissões  deci.lissem  dos  juízos  que  tormassem  ;  po- 
rém que  como  cilas  só  fazem  os  projectos,  que  submet- 
tem  i  decis.ío  do  Congresso,  elles  c.i  víraó  ,  e  se  lhe- 
fbráo  as  observações  de  que  forem  susceptíveis  ;  depois 
de  alguma  discussão  decidío-se  que  as  Commíssóes  pro- 
fíosessem  para  as  Commíssóes  de  fàti  indivíduos  em 
ittençáo  i  localidade  ,  e  á  economia  do  Thesouro  ,  isto 
He  ,  já  empregados  ,  e  como  taes  percebendo  Soldos. 
Houve  algumas  duvidas  se  a  Couitnissão  de  Rclotma  da 
Universidade  era  a  mesma  encarregada  da  Reforma  dos 
Estudos  Menores. 

O  Sr.  Pereirn  ita  Carmo  ,  como  Membro  da  Coni- 
ihissáo  de  Constituição,  leo  o  Parecer  sobre  o  Officio 
do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino  sobre  a  divisão  dos 
Encargos  da  sua  Secretaria  ;  a  Commíssáo  se  conforma- 
va, e  propunha  que  o  mesmo  .Ministro  apresentasse  lium 
|<rojecto  que  marcasse  a  linha  de  separação,  para  ser 
discutido    Approvado. 

O  Sr.  Viucoiicellos  apresentou,  como  Membro  da 
Commíssáo  de  Ultramar,  sobre  a  proposta  do  Ministro 
da  Marinha  a  respeito  dos  Tuneslnos  ;  que  se  não  leo 
por  n.ío  ser  confor;:ie  com  as  medidas  que  se  propu- 
nliáo. 

O  Sr.  Miranda  ,  como  Membro  da  Commíssáo  Di- 
plomática ,  deo  o  seu  Parecer  sobre  o  Officio  do  Minis- 
tro dos  Negócios  Estrangeiros  ,  dando  parte  da  emissão 
dos  Diplomáticos  ,  e  fazendo  observações  sobre  parte 
d' elles  ;  concluindo  que  se  desse  parte  ao  Ministro  que 
õ  Congresso  ficava  inteirado  ;  e  que  a  respeito  dos  indi- 
víduos a  que  se  refere,  que  se  participasse  que  o  Con- 
gresso já  tinha  deliberado.  Mencionou  outro  sobre  hum 
Officio  do  Diplomático  Francisco  Joií  Maria  de  Brito  , 
em  que  incluía  hum  plano  para  a  formação  de  hum 
Banco  ;    em  que  ficavão  inteirados. 

O  Sr.  Bettencourt ,  como  Membro  da  Commíssáo 
di  Agricultura  ,  deo  o  seu  Parecer  sobre  o  requerimento 
dos  Moradores   de  J erumenha.    Approvado. 

O  Sr.  Vanzeller  ,  como  Membro  da  Commíssáo  do 
Commercio  ,  deo  O  seu  p.necer  sobre  hum  Officio  do 
Ministro  dos  Negócios  do  Reino,  em  que  incluía  hum 
requerimento  dos  Fabricantes  de  pregaria  de  Braga.  Ap- 
provado. 

O  Sr.  Sjrreto  Feio,  como  Membro  da  Commíssáo 
de  Guerra  ,  deo  hum  Parecer  sobre  o  Officio  do  Minis- 
tro da  Guerra  a  respeito  do  perdão  aos  Militares  deser- 
tores que  se  tem  apresentado  aos  Corpos  que  se  acha- 
vão  reclusos  nas  prizóes ,  em  o  que  a  mesma  Commís- 
sáo convinha.  O  Sr.  Vaiconcellas  pedío  que  este  mes- 
mo perdão  se  applíque  a'  Brigada ,  e  Marinheiros.  Ap- 
provado. 

O  Sr.  Miranda  opinou  que  se  ncto  oppunha  ao  per- 
dão ;  mas  que  era  necessário  que  daqui  em  diante  tos- 
sem rtiais  raros  os  perdões  ,  porq-je  em  se  acostumando 
aos  perdões  ,  desertão  com  a    maior   facilidade. 

O  mesmo  Sr.  Barreto  Feia  mencionou  o  Parecer 
da  Commissão  de  Guerra  sobre  a  necessidade  proposta 
pelo  Ministro  da  Guerra  de  ^recrutar  para  a  Cavallaria  , 
principal.Tiente  para  os  Regimentos   i."  e  4.°  ;    parecen- 


do á  Coinmissão  que  o  Congresso  deve  autbor/zar  o  Go- 
\xrno  para   fazer  o  mencionado  recrutamento. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  era  de  opinião  que  para  dar  o 
seu  voto  ,  precisava  primeiro  saber  se  a  Commíssáo  de 
Guerra  se  tinha  informado  das  torças  dos  outros  Corpos  , 
porque  se  fosse  possível  haver  maior  força  nos  outros 
C/orpos  ,  d'  elles  íe  podenão  reforçar  os  de  Lisboa.  O 
Sr.  Fernandes  Thomás  opinou  que  da  necessidade  do  re- 
crutamento não  fallava,  porque  não  era  da  bua  profis- 
são ;  inas  que  se  oppunha  CO111  todas  as  suas  forcas  pa- 
ra que  O  recrutamento  fosse  feito  pelos  Capitães  Mores  ; 
que  isto  deve  por  huma  vez  acabar  ,  porque  os  niales 
que  estes  caiivão  em  geral  são  immensos  ,  e  a  opinião 
publica  he  muito  contra  elles  ;  que  o  recrutamento  pô- 
de lazcr-se  pela  Lei  de    1764- 

O  Sr.  Freire  Oppoz-se  cOm  toda  a  forca  ao  recru. 
tamento  ,  não  só  porque  o  Exercito  se  deve  reduzir  pa- 
ra Janeiro ,  segundo  a  ordem  do  Concresso ,  mas  por- 
que o  estado  da  Fazenda  a  isso  se  opoõe  ;  que  alem  dis- 
so' se  não  devíáo  inconimodar  01  Lavradores  ,  quando 
apenas  príncipiaváo  a  sentir  o  doce  prazer  do  socego  que 
lhe  ministrava  o  Governo  Constitucional.  Os  Srs.  Soa- 
res Franco  ,  Miranda  ,  Barão  de  Malellos  ,  e  outros 
opinarão  pró  ,  e  contra  ;  e  decidio-se  que  se  reprovava 
o  Parecer  da  Commíssáo  quc  approvava  o  recrutamento  , 
e  que  se  indicasse  ao  Governo  que  preenchesse  os  re- 
gimentos de  Lisliaa  de  Cavallaria  N.°  i."  e  4°  com  os 
dos  Corpos  que  tivessem  maior  força,  e  mais  próximos 
á  Capital. 

O  Sr.  Presidente  propoz  a  indicação  do  Sr.  deman- 
des Tliomás  para  a  abolição  da  autlioridadc  dos  Capitães 
Mores  ,  e  sendo  lida  segunda  vez,  entrou  em  questão  se 
havia  de  ser  adinittida  a  discussão.  Approvado  ,  ficando 
para   Sextafcira  o  díscutír-se. 

O  Sr.  Bttencoiirt  f  como  Membro  da  Commíssáo 
de  Agricultura  ,  mencionou  òs  requerimentos  de  Joa- 
qxiim  Manoel  Duarte  Cardoso  ,  c  outros  da  Vílla  At  Cós 
margem  Ao  Douro  :  parece  á  Commíssáo  que  se  man- 
dem informar  os  Corregedores  de  Villa  Real  e  Lamego 
ouvinda  as  Camarás  sobre  o  requerimento  dos  Suppli- 
cantes.     Houve   alguma  discussão  ,  e   ficou   adiado. 

Levantou  se  a  Sessão  ás  8  horas,  ficando  para  Or- 
dem do  dia  a  Constitaição. 


# 


Sendo  justo  fazer  constar  ao  publico  o  castigo  que 
se  dd  aos  delinquentes,  para  isto  servir  de  e.xemplo, 
muito  mais  justo- fie  dar  toda  a  publicidade  ao  resultado 
legal  que  prova  innocentes  aquelles  que  foráo  injusta  e 
publicamente  indicados  suspeitos  de  culpas  que  não  com- 
mettêrão  :  e  sendo  este  ocaso  do  Capitão  de  Mar  e  Guer- 
ra José  Alaria  Monteiro,  julgamos  dar  satisfação  aos  nos- 
sos leitores  publicando  nesta  folha  a  seguinte  Fxposição 
publicada  já  pela  estampa  pelo  mesmo  lienemerito  Otfi- 
cíal. 

"O  Capitão  de  Mar  e  Guerra  Joj^  Maria  Monteira 
julga  do  seu  primeiro  dever  levar  ao  conhecimento  da 
Nação  a  Copia  authentíca  do  Relatório  e'  Sentenças  dos 
Conselhos  de  Guerra  e  Justiça  ,  em  que  acaba  de  ser 
julgado,  em  consequência  do  .liviso  da  Regência  do  Rei- 
no de  24  de  Abril,  que  assim  o  determina,  dando  por 
motivo  o  abandono  da  Ftagata  Pérola,  de  que  o  dito 
Capitão  de   Mar  e  Guerra   era    então  Commandante. 

"  Era  bem  fácil  mostrar  a  toda  a  Nação  ,  e  logo  no 
dia  seguinte  25  de  AbriJ  ,  immediatn  á  publicação  do 
Aviso  de  24  ,  quanto  era  injusto  e  odioso  hum  similhaii- 
te  procedimento  ;  fazer  inseiir  no  mesmo,  oti  em  outro 
Periódico  ,  o  Aviso  que  recebera  do  ex-Ministro  da  Ma- 
rinha ,  em  resposta  ao  Officio  de  22  do  mesmo  mez  ,  no 
qual  ,  em  termos  moderados  e  respeitosos  ,  participava 
achar-se  gravemente  doente  ,  e  fora  do  estado  de  conti- 
nuar a  responder  pele  Co.mmando  da  mencionada  Fra- 
gata. 


*'  A  prudência  suspendeo  este  passo ,  qUe  tão  jus- 
tas razoes  dictaváo,  e  o  referido  Capitão  de  Alar  e  Guer- 
ra esperou  ,  confiado  em  sua  inteira  innocencia,  o  resul- 
tado do  Procísso  ,  nas  Sentenças  abaixo  transcripias ,  pe- 
jas quaes  hc  julgado  isernpto  de  culpa  ,  e  justilkada  a 
sua  coiiducta. 

"  Persuade-se  o  mesmo  Capitão  de  Mar  e  Guerra, 
que  o  publico,  ate  pela  simples  leitura  e  coníiontacáo 
dos  Avisos  de  2]  e  24  de  Abril,  avaliará,  como  deve, 
quanto  llie  teria  sensível  ver-se  exposto  aos  olhos  da 
Nação  como  Réo  de  «;tavissiiiios  crimes  ,  que  jamais 
coinnietlcra  ;  e  mandado  julgar  em  Cnnsellio  da  Guer- 
ra ,  onde  se  não  descobre  corpo  de  delicio,  sem  o  qual 
todo  o  Processo  he  nullo  :  pois  que  o  OlHcio  ou  parte 
de  doente,  que  em  22  de  Abril  enviou  ao  ex-JVlinistro 
da  Marinha  ,  foi  sanccioiíado  como  justo  e  leyitinio  pe- 
lo Aviso  de  2}  ,  expedido  pelj  Regência  do  Reino  em 
Nome  de  EIRci  o  Senhor  D.JoUo  VI  ;  mas  apezar  do 
eiposio  ,  logo  no  dia  24  apparece  o  Aviso  desta  data  , 
mandando  proceder  a  Conselho  de  Guerra  "  pelo  aban- 
dono da  Fragata  Pcro/,i  ,  con)0  se  collige  do  Officio  „ 
de  22  de  Abril  ;  de  sorte  que  o  procedimento  que  hum 
dia  antes  tiniu  r.ido  soleniiiemente  approvado  eni  Nome 
da  Regência  do  Reino,  de  hunia  maneira  autheiílica,  e 
coherent»  com  os  princípios  da  mais  usual  e  evidente 
justiça,  foi  no  seguinte  reputado  objecto  de  crime. 

"Abí(tenis«  por  agora  o  referido  Capitão  de  Mar 
e  Guerra  de  occupar  por  mais  tempo  ,  e  sobre  este  fa- 
cto ,  a  attcnçáo  de  hum  publico  illustrado,  e  que  olha- 
rá sem  duvida  com  a  merecida  indignação  hum  acto  de 
notória  atbilrari-'dade  e  manifesta  prepotência  ,  cujo  ob- 
jecto era  náo  menos  que  sacrificar  barbaramente  a  inno- 
cencia em  favor  de  motivos  indirectos,  o  que  torna  o  seu 
Autlior   bem  digno  da  mais  justa   recriminação. 

"  C<yn  tudo  o  mencionado  Capitão  de  Mar  e  Guer- 
ra náo  pôde  menos  manifestar  a  sua  estranheza,  pela  ex- 
cepção, que  se  nota  em  additamento  á  Sentença  do  Con- 
selho de  Guerra  ,  em  a  qual  ,  sendo  julgado  isempto  de 
culpa,  quanto  ao  abandono,  he  no  entanto  arguido  "de 
falta  de  Serviço  ,  por  se  recolher  ao  seu  Quartel  ,  não 
Jiavendo  esperado  a  bordo  a  resolução  da  parte  de  doen- 
te-, ou  Officio  de  22  „  quando  no  Relatoiio  do  mesiro 
(Conselho  de  Guerra  se  di?  por  p.ilavras  expressas  e  po- 
sitivas ,  que  o  facto  de  passar  30  seu  Quartel  lhe  era 
permittido  pelo  §  7.°  do  Capitulo  II  do  Regimento  Pro- 
visional ;  isto  he  ,  por  Lei  expressa  •,  o  que  segundo  pa- 
rece a  -oHíos  vistos ,  constitue  hum  monstruoso  parado- 
xo. 

"O  que  porém  excede  a  coniprehensão  humana,  e 
também  se  tnrna  indecifrável  ,  be  a  combinação  das  pa- 
lavras ,  com  que  termina  aquella  Sentença,  quando  diz 
([  quanto  á  falta  de  serviço)  que  não  havendo  Lei  que 
lhe  applique  a  pena,  o  Conselho  também  lha  iião  im- 
põe. 

"Crime  he  a  transgressão  da  Lei:  e  se  náo  ha  Lei 
que  applique  a  pena  ,  tanibem  náo  ha  crime,  porque  não 
pode  haver  transgressão  da  Lei  ,  se  ella  náo  existe  ,  co- 
mo de  facto  nso  existe ,  e  plenamente  se  affitma  na 
mesma  Sentença. 

"Os  meliiorcs  Publi;istas  estabelecem  quanto  a  isto 
o  seguinte  =  O  que  náo  he  defendido  pela  Lei  ,  não  pô- 
de ser  impedido;  e  -ninguém  pôde  ser  obrigado  a  fazer 
o  Kque  a  Lei  náo  determina  =  Não  ha  Lei  que  applique 
a  pena,  tamisem  náo  ha  Lei  que  prohiba  :  como  então 
poderá  haver   transgressão,  e   por  consequência  crime? 

"Para  cúnimiilo  de  admiração,  apparece  também 
iiaquella  Sentença  huma  iiiftacçáo  manifesta  de  Imm  Ar- 
tigo das  tases  Ai  Constituição  :  do  Art.  2."  que  diz  o 
seguinte:  =:''A  liberdade  consiste  na  faculdade  que  tem 
cada  hum  Cidadão,  de  fazer  tudo  o  que  a  Lei  n.io  pro- 
Jiibe.  „  Náo  ha  Lei  que  prohiba  que  qualquer  Official  , 
em  caso  tal,    passe  ao  seu   Quartel,   mas   ha  ctime  ,    ou 


falta  de  Serviço,  pelo  ter  feito,  como  se  julga  naSen- 
tença  :  ainda  mais ,  existe  huma  Lei  ,  que  o  permitte  y 
que  he  o  §.  7."  do  Capitulo  11.  do  Regimento  Provisio- 
nal ,  como  no  Relatório  se  diz ,  mas  ha  comtudo  crime  , 
por  haver  hum  Cidadão  feito  o  que  por  Lei  se  permitte 
que  se  faça  :  logo  não  tem  effeito  o  que  se  Decretou 
naquclle  Artig^o  ;  porque  o  Conselho  nega  aO  mesmo  Ci- 
dadão a  faculdade  de  fazer  huma  cousa  que  a  Lei  náo  só 
llic  não  prohibe  ,  mas  ate  expressamente  lhe  permitte  : 
salva  a  singularissima  opinião  do  novo  interprete  dat 
Hases  da  Constituição,  que  110  Portuguez  Constitucionit 
N."  141  ,  se  explica  quanto  ao  acima  exposto,  da  ma- 
neira que  era    de  esperar. 

"  A  única  solução  ,  que  occorre  em  tão  intrincadi 
questão  he  qualificalla  hum  mysterio  cm  Direito  ,  hum 
fenómeno  Juridico,  que  melhor  poderia  explicar  queren- 
do, e  por  muita  benignidade,  o  benemérito  Provedor  do» 
Resíduos  António  Vicente  de  Carvalho  e  Sousa,  Auditor 
que  foi  naquclle  Conselho  ,  onde  deve  ser  considerado  o 
interprete  da  Lei  ;  se  no  entanto  se  persuadisse  ,  que  o 
mencionado  Capitão  de  Mar  e  Guerra  ,  bem  longe  até 
da  mais  leve  idca  ,  do  espirito  de  increpaçáo  ,  apioveits 
gostoso,  a  presente  occasião,  de  manilestar  com  a  mail 
intima  convicção,  o  cordial  respeito,  que  tributa  ás  ex- 
cellentes  qualidades  do  mesmo  Ministro.  —Joié  Nariít 
Monteiro.  „ 

"  lllustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor.  =:  Tenho  x 
honra  de  participar  a  \.  Exc.  que  me  arho  bastantemen- 
te  ataccdo  com  huma  violenta  constipação,  acompanha- 
da de  febre  ,  e  dores  pelo  corpo  ,  por  cujo  motivo  não 
estou  em  circunstancias  de  poder  continuar  a  responder 
pelo  Commando  da  Fragata  Perda,  que  V.  Excellencis 
me  fez  a  honra  de  confiar  :  em  consecjuencia  do  que  pas- 
so ao  meu  Quartel  ,  para  continuar  a  fazer  uso  dos  re- 
fnedios  que  o  Cirurgião  de  bordo  me  tem  applicado. 
Deos  Guarde  a  \'.  Exc.  Hordo  da  Fragata  Pérola  em  2a 
de  Abril  de  1S2I.  =  lllustrissimo  e  Excellenlissimo  Sr. 
Tranciíco  Maximiiiano  He  Souia.—Joié  Mt  ria  Monteiro^ 
Capitão  de  Mar  e  Guerra  ,  Commandante  =  ,, 

Ettá  «enforme  ao  Original,  •zzjoié   Maria  Monteiro^ 

"  A  Regência  do  Reino  em  Nome  d'  EIRei  o  Se- 
nhor D.  João  VI  ,  attendendo  ao  seu  estado  de  saúde  í 
Determina,  que  \'.  m.  entregue  o  Commando  da  Fraga- 
ta Pérola,  e  as  Instrucçóes  ao  Capitão  de  Mar  e  Guerra, 
Marçnl  Pedro  da  Cuiilia  ,  a  quem  por  esta  Secretaria 
d' Estado  se  expedirão  as  competentes  Ordens.  Deoc 
Guarde  a  V.  m.  Palácio  da  Regência  em  2j  de  Abrií 
de  1821.  =  Francisco  Maximiliano  Je  Sousa.  =  Senhor 
Josi  Maria    Monteiro.  „ 

E  trasladado  com  o  próprio  a  que  me  reporto,  e 
entreguei  ao  Apresentante.  Lisboa  4  de  Abril  ,  digo  4 
de  Maio  de  1S21.  E,  eu  Manoel  Joaquim  Sinifiliciano  Xt- 
vier  Je  Brito  ,  que  o  sobscrevi  ,  e  assignei  em  piJblic» 
e  razo. 

Em  testemunho  de  verdade 

O  TibelWio  — Manoel  Joaquim  SimptieUnt  Xaviei' 
de   Brito, 

(Fim  do  Artigo  relativo  ao  Capitão  de  M.  t  G. 
José  Mjria   Monteiro'). 


* 


.*  N  N  U  N  C  1  o. 


No  dia  50  de  Julho  se  achou  certa  quantia  em  p»- 
pel-moeda  ;  quem  for  seu  dono  pôde  dirigir-se  á  Loji 
de  J oãe  Hemiquei  Rua  Augusta  N.°  1  ,  e  a  teceberí 
dando   as  competentes  confrontações. 
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O 


ÁUSTRIA. 

Vienna   ]  de  Julho. 


Observador  Au$triaco  publica,  sobre  a  Moldávia  e 
Valúijuia  ,  a;  noticia';  seguintes  : 

"As  relações  que  se  recebem  das  fronteiras  da  Va- 
latjuia  não  deixão  quasi  duvida  alguma  sobre  a  próxima 
<!issoluçío  do  Corpo  d'  Ipitlanti.  Na  confusão  em  que  se 
acha  aquclle  paiz  ,  e  vista  a  interrup(;ão  do  curso  ordiná- 
rio das  postas  ,  não  lie  facil  distinguir  a  verdade  da  exa- 
geração ,  ou  mesmo  dos  boatos  absolutamente  falsos.  Li- 
rnitamo-nos  pois  a  extraliir  das  ultimas  noticias  o  que 
tem  sido  ao  mesmo  tempo  confirmado  de  varias  partes 
pOr  fidedignas   relações. 

"O  Corpo  HelUiiico  (ou  Greg-o)  compunha-se  de 
elementos  mui  difFereiítes  ;  ao  principio  ,  de  Gr<:gos  que 
o  Príncipe  Alexandre  Ipillantl,  assim  que  o  Hospodar 
da  Moldávia  se  declarou  contra  elle,  havia  reunido  em 
Jaisy  ,  e  em  outros  pontos  daquelle  Principado.  Depois 
que  entrou  na  Vataqiiia  ,  hum  Corpo  de  Albane^.es,  com- 
mandado  por  Camiiuir  Savra ,  se  reunio  aos  Gregaj  ,  e 
depois  de  se  ter  decapitado  o  Chefe  dos  Panduros  Tlieo- 
doro  ,  a  maior  parte  das  suas  tropas  se  reunio  também  a 
Ipsilanti  ,  que  tinha  tomado  já  ,  tempo  antes ,  posição 
30   pé  de  Tergoviícht. 

"Já  temos  communicado  na  nossa  folha  os  aconte- 
cimentos de  Jassy.  Esta  Cidade  foi  occupada  e  evacuada 
íjuccessivamente  por  destacamentos    do  Corpo  Hellínico. 

0  Principe  Cautacuteno  entrou  alli  recentemente  ;  po- 
rém quando  as  tropas  Ottomanos  ganharão  em  Vragas' 
chnn  ,  ^obre  hum  Corpo  d'  Jpsitiiiiti ,  a  vantagem  de  que 
falíamos  em  o  nosso  N."  I77,  parece  que  os  Gregos  eva- 
cuarão de  novo  a  Capital  da  Moldávia  a  favor  de  hum 
disfarce 

"  Depois  da  acção  de  Dra^aicban  ,  que  tão  desvan- 
tajosa fora  as  tropas  á'  Ipsilanti  ^  entrou  Caminar  Sawa 
em  negociação  com  os  Cnmmandantes  Turcos ,  e  se  jun- 
tou a  elles.  Proseguirão  então  os  Turcos  as  suas  vanta- 
gens. Hum  dos  seus  corpos  encontrou  em  heyka  ,  al- 
deia situada    a   4  léguas  de  Rininit  ,    o  Principe   Nicoláo 

1  psilanti  ^  e  tratou-se  htim  combate  que  se  decidio  prom- 
ptaniente  a  favor  dos  Turcos  ,  tendo  todos  os  Albaiier-es 
e  os  Panduros  ,  que  ainda  estaváo  por  parte  dos  Helte- 
nicos  j  abandonado  seus  irmãos  d' armas  e  de  crença  pa- 
ra passarem  aparte   dosTíircoi.    O  Principe  Nicolao  Ipsi- 


lanti,  Irmão  do  Principe  Alexandre,  defendeo-se  com 
obra  de  trezentos  homens  ;  mas  estes  forão  pela  maior 
parte  aprisionados,  e  dizem  que  se  salvara  só  com  deze- 
sete  homens. 

"  Durante  este  decisivo  combate  ,  o  Principe  Ale- 
xandre se  havia  postado  com  o  seu  corpo  a  duas  léguas 
do  campo  da  batalha  ;  logo  que  soube  da  derrota  de  sei» 
Irmão,  retirou-se  para  Rimnil:,  onde  parece  que  os  Pan- 
duros e  os  AlbaneT.es  ,  que  formavâo  ainda  parte  do  seu 
pequeno  exercito,  igualmente  o  abandonarão:  ainda  se 
não  sabe  que  partido  tomou.  Dizem  alguns  desertores  do 
seu  Corpo  que  a  sua  tenção  era  encerrar-se  com  o  res- 
to da  sua  gente  no  Convento  de  Kosia  ,  sito  no  distri» 
cto  de  Voattschan  ,  e  esperar  alli  os  Turcos.  Estes  di- 
rigirão-se  ao  mesmo  tempo,  commandados  por  Serdar- 
Agá  ,  de  Widdin  para  Crajova ,  onde  o  Grego  Micha- 
logte  Tschelebi  ,  que  tinha  passado  ha  dois  mezes  de 
Constantinopla  i  Vataquia  ,  e  alli  havia  reunido  hum 
corpo  de  perto  de  600  homens ,  deve  de  ter  sido  intei- 
ramente derrotado  pelos  Tíitcíj.  — Não  pôde  tardar  que 
tenhamos  sobre  todos  estes  acontecimentos  informações 
certas.  Entretanto  ,  segundo  as  ultimas  noticias  de  Bu- 
charest  ,  reina  o  maior  socego  naquella  Cidade.  O  Prin- 
cipe Caltimaclii ,  Caimacan  (^Lugar-Tenente")  do  novo 
Hospodar ,  assumio  o  Governo,  e  o  Beschibejchliaga 
commanda  a  guarnição.  „ 

LISBOA  6  de  Agosto. 

Recebemos  hoje  folhas  de  Paris  até  21  de  Julho, 
de  Madrid  até  ji,  e  de  Londres  até  2;  do  mesmo. 
Estas  ultimas  adiantâo  hum  dia  as  noticias  de  Paris 
pois  chegáo  ate  22.  —  Quanto  ás  noticias  de  Inglater- 
ra ,  3  principal  he  a  coroação  do  Rei  no  dia  19  de  Ju- 
lho, que  se  fez  com  a  maior  pompa  e  ordem.  —  Pelo 
que  respeita  ao  Continente,  como  o  principal  objecto 
que  attrahe  agora  a  attençáo  dos  politicos  he  a  Grécia  y 
são  muitas,  mas  em  grande  parte  contradictorias  ,  as  re- 
lações dos  progressos  da  insurreição  ;  humas  dão  Ipsi- 
lanti completamente  derrotado,  e  outras  o  dão  triun- 
fante ;  a  hermenêutica  não  seria  bastante  para  decidir 
qual  seja  a  verdade  ,  fique  por  tanto  ao  tempo  esta  ma- 
nifestação. Parece  que  o  Ministro  Russiano  em  Cons- 
tantinopla foi  com  efFeito  mettido  no  Castello  das  Sete 
Torres  ;  mas  por  outra  parte  o  Monitor  dá  hum  artigo 
de  Vienna    de    9    de    Julho    em  que    se    lê    o  seguinte  : 


"  Os  receios  de  lium»  guerra  entre  a  Ruisia  e  a  Porta  , 
eujãs  consequenciaj  se  não  podião  prever,  e  que  pertur- 
'baria  a  união  que  subsiste  tão  leiiziriente  entre  as  gran- 
des Potencias  da  Etiropú  ,  estão  agora  soccgados.  Uizcm 
que  a  Rmsia  e  a  laglnteira  se  comportarão  como  me- 
diadoras eiiire  a  Poria  e  os  Grrgoi.  „  (O  Correio  <íe 
Laniires  diz  a  FranÇtt  e  a  lní,lolerra  ,  o  que  parece  en- 
gano ,  ao  menos  de  certo  o  hc  se  copiou  do  Monitor  , 
o  qual  traz  Cf^mo  tica  traduzido  ).  ■'—  Ape7ar  disso  ,  as 
appareiícias  não  concotdão  com  esta  noticia  ,  e  se  for 
certo  ter  chegado  (  coiiio  diz  a  G.  de  MnJrid')  a  Corjii 
o  RiTjliaiNador  i\'liigloterra  em  Coiniantiiiofla  ,  mui  pou- 
cas esperanças  pude  liaver  de  conservai-se  a  paz.  —  Pa- 
rece que  os  Turcos  deitarão  fogu  a  Eiiuyma.  —  Hum 
artigo  de  Copenhague  ,  de  26  de  Junho,  diz  que  alli  se 
recebera  noticia  de  ter  a  Armada  Ruisinna  do  taltico 
dado  á  vel.1  para  o  Rleditetrinco  ;  mas  como  ella  para 
sahir  do  Eaitico  ha  de  passar  o  Sund ,  i  vista  de  Cop^e- 
nhague  ,  lie  certo  que  ainda  alli  não  havia  appatecido  , 
e  pôde  ser  prematura  esta  noticia.  —  As  Ilhas  Jonias 
gozavão  a  24  de  Junho  do  maior  socego  ,  e  o  Governo 
tinha  alli  mandado  se  observasse  a  mais  restricta  neu- 
tralidade ncs  assumptos  da  insurreição  Greg».  —  Parece 
que  a  Auitria  intenta  sr^uir  a  mesma  politica.  —  .Ape- 
zar  de  correr  em  Londrci  noticia  de  a  Kiiiiio  haver  de- 
clarado a  guerra  á  Turijiiia ,  as  cartas  de  Petersiiirgo 
até  29  de  Julho  nada  dizião  a  esse  respeito  ,  nem  as  de 
Coiiitiintiiínpla  ate  21  de  Junlio.  O  que  parece  comtudo 
certo  he  a   prizão  do  ijarão  de  Strogonojf, 

"J^etçafeira  )I  de  Julho  foi  ElRei  com  alzuns  dos 
seus  Augustos  Filhos  e  Neto  ao  Real  Convento  da  £j- 
trella  ou  do  iS^.    Coroçiío  de  Jesus 

Quintafeira  2  do  corrente  deo  S.  M.  a  costumada 
audiência  no  Palácio  da  Bemposta,  e  alli  recc-beo  pela 
iiuma  hora  da  tarde  o  Conde  de  Revillagigedo ,  Enviado 
Extraordinário  de  S.  M.  Catliolica,  que  o  comprimefltoU 
da  parte  daquetle  Monarca. 

Sabbado  de  tarde  foi  S.  M.  com  os  Senhores  Infan- 
tes D.  Miguel  e  D.  Sebastião^  e  as  Senlioras  Infantas 
D,  Maria  Thcrex/i  e  D.  ízaliel  Maria  ,  á  Fundição  áo 
Campo  de  Santa  Clora  e  Fundição  de  cima ,  e  assistio 
j  fui. dição  de  algumas  peeis.  CamiiUiando  a  pc  até  á 
Igreja  das  Freiras  de  Santa  Clara  pof  entre  innumeravel 
popo  ,  que  se  comprazia  em  lhe  dar  mil  vivas  ,  e  beijar 
tua  Real  Mio,  parecia  S.  M.  clteio  de  satisfação  pelos 
cordenes  testeniunlios  que  recebia  do  seu   am.inte  povo. 

Hontem  Domingo  foi  EIRci  assistir  a  liuina  sole- 
mne  festividade  no  Convento  de  S,Jertni/mo  em  Belém. 
—  A'  noite  vietão  SS  MíH.  e  A.A.  RR.  ao  Tlieatro  Na- 
cional da  Rim  dos  Condes  ,  no  qual  se  tinha  preparado 
hum  festejo  para  este  dia  ,  com  a  maior  pompa  que  foi 
possiv;l  aos  emprezarios ,  tendo-se  formado  liuma  espa- 
çosa IVibuna  para  as  Reaes  Pessoas ,  e  sua  comitiva 
iminediata.  Armada  e  iliuminada  com  muito  gosto,  re- 
presentava a  Sala  huma  linda  perspectiva,  que  mais  so- 
bresahiria  se  o  edifício  o  permittisje-  —  Levantou-se  o 
panno  ,  e  appareceo  o  Actor  João  Alberto  entoando  os 
vivas  á  Constituição,  as  Cortes,  a  ElRei  Constitucio- 
nal, e  Real  Família,  e  á  Nação  Portugue7a.  F.ntravão 
a  este  tempo  SS.  ft!M-  e  AA.  na  Tribuna,  e  então  pa- 
recia não  caberem  os  corações  dentro  do  peito  ;  a  ale- 
gri«  ,  os  vivas,  o  entlnisiasmo  em  fim  do  publico,  nem 
cabe  em  nossa  expressão  descrevellos ,  nem  fora  talvez 
acreditada  tão  vchcmente  demonstração  de  jubilo  por 
quem  não  soul-vesse  ate  que  ponto  chega  o  amor  dos  Por- 
tHgiieícs  i  Augusta  Dynastia  de  Braganfa,  SS,  MM.  « 
A.^.  RR.  correspondiâo  com  tal  lhaneza  e  cordialidade 
a  este  geral  applauso,  que  ainda  mais  o  fazia  realçar, 
sendo  mui  particularmente  contemplada  neste  publico 
applauso  S.  M.  a  Rainha,  por  ser  a  primeira  vez  que 
honrava  com  a  sua  presença  o  Theatro  depois  da  sua 
feliz  chegada  ,  ao  ciie  S.  M.  correspondia  cheia  de  be- 
nignidade ,  e  delicada  attenção.  .Aos  lados  da  Real  Tri- 
buna estavão  de  hum»  e  outta  patte    em  galeria    de  ca- 


marotes os  Srs.  Dc-putados  das  Cortes;  assistirão  ao  es- 
pectáculo os  E.xcellentiuimos  Duques  e  Duquezas  de  Ca- 
daval e  I.ajóes  ,  e  outros  muitos  Grandes  do  Reino  ,  e 
pessoas  distinctas ,  fazendo  a  mais  brilhante  perspectiva 
esta  luzidissima  assemblca.  —  Depois  do  tiogio  Dramá- 
tico que  tinha  por  titulo  a  Vinda  desejada  ,  passarão  SS. 
MM.  c  A  A.  KR.  a  tomar  algum  refresco,  e  voltarão  a 
assistir  ao  Drama,  findo  o  qual,  se  retirarão  entre  as 
acciamacóes  do  imineiiso  po>o,  cheio  do  contentamento 
que  a  presença  dus  Nossos  Augustos  Soberanos  a  todos 
inspira. 

No  dia  29  do  mez  passado  chegou  a  esta  Capital , 
vindo  do  Rio  de  Janeiro  ,  Onde  se  adiava,  o  t^rão  de 
Sturmer  ,  linviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipoten- 
ciário de  S.  M.  o  Imperador  á'Austria. 


C  O  R  T  E  S.  —  5e/i«a  de   6   de  Agosto.     I51.* 

Aberta  a  Sessão  ás  horas  do  costume  ,  e  lidai  peto 
Sr.  Secretario  Ribeiro  as  actas  ordinária  ,  e  extraordiná- 
ria do  dia  4  do  corrente ,  que  se  acharão  conformes , 
mencionou  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  a  felicitação  do 
D.  Abbade  Geral  dos  Monges  de  S.  J eronumo  ;  huma 
conta  do  Sr.  Deputado  Iramim  das  de^pczas  da  Cordoa- 
ria Nacional  ,  e  Estabelecimentos  Pios  da  sua  dependên- 
cia do  anno  de  1820,  e  o  orçamento  para  o  anno  de 
1821  ;  c  huma  Memoria  sobre  Educação  Civil  ,  por  Tho- 
mis  de  Aquino  Siiníes  Penalva.  O  Sr.  Deputado  Pereira 
da  Silva  em  consequência  de  sangue  que  tem  deitado 
pela  boca  pede  licença  para  tratar  da  sua  saúde.  (Con- 
cedido). 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  apresentou  huma  indicação^ 
que  julgava  urgentissima  =:  que  nenhum  Deputado  solli- 
cite  ,  nem  aceite  emprego  algum  do  Governo,  durante 
a  sua  Deputação,  salvo  os  cargos  que  lhe  competirem 
por  escalla  ;  e  que  para  isso  se  passasse  immediatamente 
hum  Decreto.  O  Sr.  Pinto  de  Magalhães  opioou  que 
vinlia  munido  d' huiiia  igual  indicação;  tendo  unicameiv- 
te  a  dilTerença  de  pedir,  que  se  tratasse  da  discussão  do 
artigo  iio  da  Constituição,  que  versa  sobre  esta  maté- 
ria ;  porém  que  não  julgando  bastantes  as  reJtricçóei  , 
ofTerecia  hum  addicionamento  ao  mesmo  artigo.  O  Sr. 
Trigoso  opinou  que  este  artigo  sobre  matéria  tão  im- 
portante não  he  bastante  terminante  ;  que  se  deve  ac- 
crescer.tar  ,  que  nem  durante  a  legislatura,  nem  seit 
mezes  ,  ou  hum  anno  depois  ;  assim  como  que  01  em- 
pregos de  escala  são  só  nas  promoções  geraes ,  e  iiunc* 
parciaes  ,  ainda  que  lhe  pertenção   por   antiguidade. 

O  Sr.  Feraandes  Thoiiuii  apresentou  hum  documen- 
to, que  disse,  por  acaso  lhe  veio  á  mão,  que  era  1 
queixa  do  Official  Hetpaiihol  ,  o  Capitão  Manoel  Saachtr 
Zelado,  prezo  em  Elvas  no  dia  j  de  Jnllio  ,  ao  General 
Stiibbs  ,  e  a  partecipação  deste  ao  Ajudante  General  : 
nesta  representação  diz  este  Official ,  que  sendo  preto 
ha  27  dias,  e  mettido  n'iiuma  masmorra  debaixo  do 
chão,  não  só  se  lhe  não  tem  dado  culpa,  mas  nem  ali- 
mento ;  queixando-se  por  isso  do  Governo  Ptrtuguez  , 
c  pedindo  ser  entregue  ao  Governo  da  lua  Pátria  ,  aon- 
de prefere  antes  perder  a  cabeça  ,  do  que  espetar  justi- 
ça de  Portugal.  O  Sr.  Fernandes  Thoniás  Opinou  que 
apresentava  este  documento  ,  para  que  o  Congresso  $c 
inteirasse  do  estado  da  administração  da  Justiça  n*  hum 
Paiz,  que  acaba  de  ser  regenerado;  que  estes  são  os 
maiores  inimigos  que  encontra  a  Regeneração  ;  e  pedi» 
que  immediatamente  se  mandasse  perguntar  ao  Ministro 
da  Guerra  a  causa  desta  piizão  :  em  quanto  porem  á  pri- 
zão se  deve  mand.ir  immediatamente  remover  o  prazo 
para  prizão  digna  do  homem  ;  e  d«vem  acabar  por  hu- 
ma vez  taes  masmorras  ,  pois  nos  devemos  desenganai  , 
que  os  homens  só  podem  ser  enterrados  depois  de  mor- 
tos. Approvado  ;  e  pasiou-se  a  Otdem  requerida  ao  Mi- 
nistro da  Guerra. 


o  Sr.  Pinto  ãe  Magúlhãti  aprestfitou  hum»  indicí- 
cão  para  que  se  passe  Ordem  ao  Governo  ,  que  faça  so- 
leiniiilar  pelas  Aullioridades  Civis  e  Ecciesiasticas ,  se- 
cundo está  determinado  pelo  Congresso,  o  dia  24  de 
Agosto.  Approvou-se  ,  passando-sc  a  Ordem  ,  segundo 
a  acta. 

O  Sr.  Secretario  Fretre  (ti  o  chamamento  do  cos- 
tume, e  se  acharão  presentes   94  Drputados. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  apre^ntou  iiuma  indicação 
para  te  tornar  efF^ctiva  a  ordem  de  inserir  no  Uiano  do 
Governo  todos  os  niczes  o  taianço  do  Erário ,  e  das 
outras  repartições  publicas.  Approvado. 

O  Sr.  Prcsi<lente  prop02  a  L|uestão  das  indicjçõcs 
do  Sr.  Pcríira  do  Ciirmo  ,  e  Piítto  di  Ma^aUiiiei  ,  para 
o  que  leo  o  Sr.  Secretario  Ribeiro  Costa  o  artigo  So 
que  áh  :  "  Em  todo  o  tempo  da  Legislatura  contado 
desde  o  dia  em  que  sua  eleição  constar  d  Deputação 
permanente  ,  os  Deputados  não  poderão  aceitar  ,  nem 
sollicitar  pata  outrem  pensões  pecuniárias,  ou  condeco- 
rações, que  sejão  providas  pelo  Rei.  Isto  inesmo  se  en- 
tenderá dos  Empregados  Públicos,  salvo  se  lhes  coinpe- 
tirein    por  escalla  na  sua  carreira.,, 

0$  Srs.  Bordei  Carneiro  ,  e  fenianáes  Themái  opi- 
narão ,  que  se  não  trat.isse  de  discutir  o  artigo  ,  pois 
íalvez  tivesse  nuior  discussão,  para  o  que  não  vinhão 
preparados  ;  que  a  medida  requerida  he  urgentissima  ,  e 
por  isso  he  mais  prudente  que  se  passe  o  Decreto  ,  por- 
que isso  he  para  os  actuaes  Deputados,  c  não  para  as 
seguintes  Legislaturas  ,  de  que  trata  o  mencionado  arti- 
go.—  Ofipozer.ío-se  os  Srs.  Pinto  de  Mas^ntliâes,  Tri- 
goio,  Mir.inda,  e  outros,  opinando  que  não  havia  1110- 
livo  algum  para  deixar  de  discutir-se  o  artigo  proposto. 
Houve  alguma  discussão,  e  decidio-se  que  se  passasse  o 
Decreto   Provisório. 

O  Sr.  Burles  Cnrneiro  opinou  que  se  enceptuassem 
os  fequerimentos  sobre  objectos  de  interesse  no  Poder 
Judiciário  ,  precedendo  licença  do  Congresso.  Approva- 
do. Em  consequência  pedirão  licença  para  requererem  oj 
Srs.  Deputados  seguintes  ;  Ferreira  da  Coita  pagamento 
de  vencimeníos  pela  Tlicsouraria  de  folhas  ,  porque  já 
forão  pagos  outros  Empregados  ;  l.uiz  Monteiro  o  paga- 
mento de  princip.il  e  juros  de  dinheiros  emprestados  , 
para  o  que  teve  consignação,  e  applicação  de  fundos, 
de  que  não  receb.-  lia  onze  onnos  :  Sarmento  questão 
sobie  herança  paterna  ;  e  Vicente  Aatonio  sobre  Perite- 
iiçáo.   Approvado. 

O  Sr.  Girão  fez  iiuma  indicação  para  que  nenhum 
Deputado  beije  a  mão  a  EIRei  ,  nem  vá  ao  palácio  scin 
licença  das  Cortes.  O  Sr.  Mgrgiochi  opinou  que  como 
ninguém  he  obrigado  a  fazer  o  que  a  Lei  não  manda, 
todos  escusão  de  beijar  a  mão  a  EIRei  ,  porque  esse 
beijamáo  iie  servil  ,  e  não  he  effeito  de  amor  ;  que  elle 
he  de  parecer  que  ninguém  lha  beije;  ficou  sobre  a 
meza   para  secunda  leitura. 

O  Sr.  Caitello  Branco  opinou  que  como  elle  tinha 
votado ,  que  hoje  se  não  sahisse  do  Decreto  sem  se 
passar  o  Decreto,  elle  propunha  que  a  Commissão  de 
Redacção  se  encarregasse  de  o  fazer  logo  ;  opinarão  os 
Mrs.  Trigtío  ,  e  Borges  Carneira  ,  que  como  nenhum 
Deputado  ,  ainda  que  fosse  despachado  ,  aceitava  á  vista 
da  decisão  das  Cortes  ,  não  havia  necessidade  de  redigir 
o  Decreto  com  tal  precipitação.  Approvado. 

O  Sr.  Píreira  do  Carmo  lembrou  por  esta  occasião  , 
que  se  pozesse  em  execução  o  artigo  do  Regimento  das 
Cortes,  que  estabelece  hum  Tribunal  de  Deputados,  pa- 
ra juígar  os  mesmos  Deputados.  Adiado  para  se  dar  o 
dia. 

Passou-se  d  Ordem  do  dia  o  artigo  25  da  Consti- 
tuição, adiado  da  Sessão  do  dia  j  :  —  "A  Religião  da 
Nação  Portugueza  he  a  Catholica  ,  Apostólica  ,  Romana. 
Permitte-se  com  tudo  aos  Estrangeiros  o  exercício  par- 
ticular de  seus  respectivos  cultos.  ,, 

O  Sr.  Girão  tomou  a  palavr.i  para  apoiar  a  doutri- 
na do   artigo,  fundado  na  mesma  Religião,   e  nos  prin- 


cípios políticos  que  as  Naçóes  civilisadas  tem  adoptado  ; 
que  n'hum  território  tão  pequeno  nós  vemos  Províncias 
desertas ,  e  que  elle  não  duvida  asseverar  que  a  primei- 
ra causa  deste  mal  he  a  intolerância  ;  que  apoia  o  arti- 
go. Sustentáião  com  a  maior  força  estes  princípios  cí 
Srs.  Pereira  do  Carmo  ,  e  Machado  ,  sobie  que  aesen- 
Nolvcrão  muitas  idcas  ;  concluindo  qne  segundo  o  exem- 
plo de  Jesus  Chrlsto,  a  consciência  he  a  meta  da  Reli- 
gião. 

O  Sr.  Bispo  de  Bija  opinou  qlie  elle  não  se  oppôe 
d  tolerância  ,  antes  convém  que  ella  le  conforma  com 
as  máximas  da  primitiva  Igreja  ;  qne  se  hou\etão  guer- 
ras a  titulo  de  Religião,  o  tanatismo,  e  a  supcistição 
as  movL'rão  ,  mas  nunca  o  Evangelho  ;  que  o  que  tinha 
opinado  na  precedente  Sessão  era  unicamente  a  mudan- 
ça das  palavras  — /)£rmiífí-)f  =:  em  = /ifr(íii>tir-jf-/ia  e 
~  particular  —  en\:=  firivado  ^  ,  por  ser  mais  expressivo 
IX  nossa  língua. 

O  Sr,  Borges  Carneiro  sustentou  a  doutrina  do  pa- 
ragrafo, mostrou  os  males  que  o  fanatismo  tem  causa- 
do ,  as  guerras  das  Cruzadas  ,  a  dos  trinta  annos  na  Ale- 
manha ,  e  línlia  ^  e  muitas  outras,  não  excluindo  as 
das  descobertas  no  novo  Mundo  ;  trouxe  alguns  exemplos 
tilados  do  Evangelho  ,  e  de  alguns  conspícuos  Canonis- 
tas  ,  pelos  quaes  fei  ver,  fundada  na  mesma  Jleligião  a 
necessidade  da  tolerância,  não  só  para  os  Estrangeiros, 
mas  até  para  os  súbditos  de  Portugal  ,  aonde  já  ha  mui- 
tos nesta  hypothese. 

O  Sr.  Trigoso  confirmou  a  sua  opinião  na  Sessão 
do  dia  j  sobre  este  objecto  ;  oppoi-se  i  doutrina  do  ar- 
tigo por  huma  tolerância  geral  e  absoluta  ;  mostrou  que 
a  Religião  faz  a  segurança  religiosa  e  política  ;  que  pa- 
ra consetvalla  he  necessaiio  Leis  que  segurem  aos  Es- 
trangeiros o  livre  exercício  de  cada  huma  das  respecti- 
vas Religiões  ,  c  a  todos  a  pat  publica  ;  que  estas  razões 
o  convencião  de  que  não  devia  fazer  parte  da  Constitui- 
ção, mas  sim  huma  Lei  separada. 

O  Sr.  Soarei  Franco  sustentou  a  doutrina  do  arti- 
go, mostrou  que  a  maior  desgraça  de  Portugal  foráo  3 
introdução  dos  Jesuitas ,  a  intolerância,  e  os  castigos 
inquisitórios  :  que  da  expulsão  dos  Jiideos  de  Portugal 
se  enriquecerão  Amsterdani  ,  Kuão  ,  Valência  ,  s  outros 
portos  do  iVlediterraneo  ;  e  que  he  o  maior  excesso  de 
fanatismo  o  quererem  os  escrúpulos  de  alguns  preooi- 
nantes  que  subsista  em  Portugal  huma  restricção  ,  qut 
o  Chefe  da  Igreja  abolio  ;  que  em  Roma  mesma  se  não 
observa;  produzio  outros  argumentos,  e  votou  a  favoc 
do  artigo. 

Os  Srs.  Corrêa  de  Seabra  e  Pinheiro  de  Azeveda 
oppoierão-se  ao  artigo  ,  opinando  ser  de  alguma  forma 
opposto  aos  poderes  que  as  suas  procurações  lhes  confe- 
rião.  Rebaterão  as  suas  opiniões  os  Srs.  Franzini  e  Guer- 
reiro ,  produzindo  o  ultimo  ir.uitos  exemplos  de  tolerân- 
cia praticados  por  Jesus  Christu  mesmo  c  pelos  Após- 
tolos ,  e  depois  ficou  adiado  para  a  Sessão  de  Quinta- 
teira. 

Ficarão  para  Ordem  do  dia  os  pareceres  das  Com- 
missões ,  e  levantou-sc  a  Sessão  publica  ao  meio  dia  , 
entrando  o  Congresso  em  Sessão  secreta  para  examinar 
o  parecer  da  Commissão  da  Marinha  sobre  os  negócios 
com  Tunes. 

#  

Fim  de    Artigo  relativo  a»  Capitão    de  M,    c  G. 
José  Maria   Monteiro. 

Aviso  para  o  Conselho  do   Almirantado. 

íllustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor.  ■=.  A  Regên- 
cia do  Reino,  em  Nome  d'ElRei  o  Senhor  D.  JoãoVl.  , 
Ordena  que  o  Conselho  do  Almirantado  passe  as  Ordens 
necessárias  para  a  nomeação  dos  Vogaes  para  hum  Con- 
selho de  Guerra  ,  que  deve  julgar  o  Capitão  de  Mar  e 
Guerra  José    Maria  Monteiro,    por    ter    abandonado    o 


Commando  da  Fragata  Pérola  sem  esperar  Ordem ,  na 
mesma  occasião  em  que  a  Fragata  devia  não  só  sahir , 
mas  ter  já  sabido,  como  aquelle  me^mo  OfBcial  faz  ver 
pelo  Officio  junto.  O  que  V.  Excellencia  fará  presente 
no  Conselho  para  que  a>sim  se  execute.  Deos  Guarde  a 
V.  Excellencia.  Palácio  da  Regência  em  24  de  Abril  de 
iSzl.  —  Francisco  Maximiliaiio  Jí  iSauJíi  =  Senhor  Pe- 
Jrt  de  Mendonça  e  Aloura. 

"  Senhor.  —  Diz  o  Capitão  de  Mar  e  Guerra  Joié 
Maria  Monteiro  ,  que  para  bem  de  sua  Justiça,  precisa 
que  do  Processo  do  Conselho  de  Guerra  em  que  acaba 
de  ser  julgado,  se  lhe  passe  por  Certidão  o  Relatório 
do  Auditor  ,  e  Sentenças  proferidas  no  Concelho  de 
Guerra,  e  no  Supremo  de  Justiça  do  Almirantado  :  pe- 
lo que  =  Pede  a  Vossa  Magestadc  Haja  |)or  bem  Mandar 
se  lhe  passe  a  Certidão  requerida  =:Jíjí  Maria  Montu- 
ro,  Capitão  de  Mar  e  Guerra. 

Ueifaclia. 

Passe  não  havendo  inconveniente.  Liihta  -j  de  Ju- 
lho de   itil.  =  May.  ■=.D.iiitai. 

Certidão, 

A  folhas  ij  vers.  do  Processo  verbal  feito  em  Con- 
selho de  Guerra  ao  Capitão  de  Mar  e  Guerra  Joiè  Ma- 
ria Monteiro,  se  acha  o  Relatório,  e  ao  diante  as  Sen- 
tenças de  que  o  Supplicaiite  faz  menção ,  que  tudo  he 
do  theor  seguinte  : 

Relatório, 

Mostra-se  destes  Autos  ser  mandado  julgar  o  Capi- 
tão de  Mar  e  Guerra  J^oií  Maria  Monteiro  ,  pelo  Avi- 
so de  vinte  e  quatro  do  Abril  ,  msndando-se  para  Cor- 
po de  Delicto  o  Documento  folhas  5  de  vinte  e  dois  de 
Abril ,  que  he  hunia  Parte  ,  que  o  mesmo  dá  da  molés- 
tia que  ihe  sobreveio  no  dia  vinte  e  dois,  attestada  pe- 
las duas  Certidões,  folhas  cincoenta  e  cincoeiíta  e  duas 
dos  Facultativos  que  o  tratarão.  Parte  que  levada  ao  co- 
nhecimento da  Regência  mereceo  ser  attendida  pelo  Avi- 
so de  vinte  e  três  de  Abril.  Alostra-se  do  uniforme  de- 
poimento das  testemunhas  cx  folhas  vinte  e  -cinco  ,  que 
a  Fragata  e<;tava  de  Alcântara  para  cima,  e  surta  a  dois 
ferros  ,  e  que  por  tanto  podia  usar  da  faculdade  que  lhe 
permitte  o  Artigo  sétimo  do  Capitulo  segundo  do  Re- 
gimento Provisional.  Mostta-^e  niiis  que  O  mesmo  dera 
todas  as  providencias  necessárias  para  a  sabida  da  Fraga- 
ta ,  loajo  que  o  tempo  o  permittisse  ,'  o  que  era  huma 
clausula  expressa  das  Instrucçóes  que  recebera  ,  como 
depõe  ,  rcferindo-se  RS  fnesmas  ,  a  testemunlia  folhas 
trinta  ,  provado  o  demais  com  as  testenuínhas  ex  folhas 
cincoenta  e  duas,  e  Diário  de  Quartos  a  folhas  trinta 
e  seis  :  Provando-se  de  mais  pelas  mesmas  ,  que  o  ven- 
to, e  tempo  foi  sempre  totalmente  contrario  ;  oppoodo- 
se  o  Pratico  a  que  a  Fragata  se  desamarrasse  ,  já  pelo 
tempo,  e  já  pela  falta,  <*  má  qualidade  da  Guarnição, 
no  qne  concordão  todas  as  testemunhas ,  que  altirmão 
(inalirente  que  o  mesmo  tinha  a  bordo  o  seu  lato,  ran- 
cho, c  todo  o  demais  trem,  não  se  poupando  a  diligen- 
cia alguma,  que  concorresse  para  conseguir-se  a  sabida 
da  Frií^ata.  „. 

Sentença  do  Ctatelho  de  Guerra. 

"Sendo  attentamente  viíto  neste  Conselho  o  Avi- 
.so  folhas  duas  ,  e  Parte  folhas  três ,  porque  se  manda 
julgar  o  Capitão  de   Mar    e  Guerra  J oié  Maria  Montei- 


ro ,  Interrogatório  ,  e  mais  Documentos  juntos  :  Mosfra- 
se  ser  o  mesmo  mandado  julgar  por  haver  abandonado 
o  Commando  da  Fragata  Pérola  sem  esperar  ordem  ,  no 
tempo  em  que  a  mesma  devia  sahir  :  Examinando  se  po- 
rc-m  tudo  escrupulosamente  a  pluralidade  de  votos  ,  te 
decidio,  que  não  se  pôde  o  mesmo  culpar  de  abandono, 
que  deve  entender-se  n  o  deixar  a  Embarcação  sem  qua- 
lidade alguma  de  coiniHeração  pelo  Serviço,  c  cm  total 
desamparo  =  ,  o  que  ^0  se  verilica  no  Rio,  vi^to  que 
havia  dado  todas  as  ordens  necessárias  para  effrctuar  • 
sabida,  se  o  tempo  o  permittisse  ,  hcando  abordo  o  seu 
immediato ,  quando  sahio  para  terra.  Não  pódc  todavi» 
o  mesmo  deixar  de  ser  notado  de  falta  no  Serviço  ,  pot 
não  esperar  a  bordo  a  decisão  da  Parte  de  doente  ,  que 
havia  dado,  e  que  podia  ser  acceita,  ou  deixar  de  o  ser. 
Como  porem  seja  este  hum  daquelles  factos  que  não 
tem  pena  alguma  classificada  nos  Artigos  de  Guerra,  O 
mesmo  Conselho  lha  não  impõe.  Liiboa  1  $  de  Maio  de 
1821.  —  António  Vicente  de  Carvalho  e  Sousi.  =  José 
Pedro  de  Sousa  Pereira  Leite  Valdez,  Chefe  d-  Esqua- 
dra, Graduado,  Presidente.  =  Manoel  de  Je^os  Tavare»  , 
Chefe  de  Divisão  ,  Intcrrogante.  =:  Jo«c  Joaquim  Xavier 
de  Velasco  ,  Chefe  de  Divisão,  Interrogame.  =  Visconde 
de  Estremoz,  Capitão  de  Mar  e  Guerra,  Graduado.  = 
Josí  Joaquim  Alvares  ,  Capitão  de  Mar  c  Guerra  ,  Gra- 
duado. =  Manoel  Joaquim  Delduque  ,  Capitão  de  Fraga- 
ta ,  Graduado.  =  Caetano  de  Novaes  Coirca  ,  Capitão  de 
Fragata,  Gradnado. ,, 


Sentença  do  Supremo  Conielho  de  Juitiça, 

*'  Confirmáo  a  Sentença  do  Conselho  de  Guerra  da 
Armada  Real  da  Marinha,  com  declaração  porém,  que 
o  Rio  não  abandonou  o  Commando  "da  Fragata  Ptrola  , 
não  somente  porque  na  noite  de  vinte  e  dois  de  Abril, 
quando  veio  pernoitar  ao  seu  Quartel  de  terra,  como 
lhe  era  permittido  pela  Lei  do  Regimento  Ptovuiooal  , 
Capitulo  segundo,  paragrafo  sétimo,  deixou  o  seu  fat* 
a  bordo,  e  rancho  ;  mas  também  porque  o  abandono  do* 
Navios  de  Guerra  ,  se  acha  circunscripto  no  paragrafo 
cento  e  onze  do  Capitulo  terceiro  do  citado  Regimento  , 
era  que  se  não  comprehende  o  caso  de  que  se  trati  ; 
tanto  mais  porque  tendo  o  Rco ,  no  dia  vinte  c  dois 
de  Abril,  representado  as  suas  moléstias,  apezar  de  se 
conservar  embarcado  ate  depois  das  seis  horas  e  meia  d> 
tarde  ,  verificadas  pelo  primeiro  Cirurgião  da  Fragata  , 
na  Attestação  junta ,  e  presentemente  pelo  seu  jura- 
mento folhas  vinte  e  nove  ,  que  forão  consideradas ,  e 
attendidas  no  Aviso  de  vinte  e  três  de  Abril  deste  an- 
uo, não  se  lhe  pôde  dar  em  culpa  não  esperar  na  Fra- 
gata a  Resolução  da  sua  Representação  ,  vista  a  sua  im- 
possibilidade de  saúde  ,  que  o  desonerou  de  responder 
pelo  Serviço,  recahiiid'>  este  no  seu  immediato,  como 
SC  acha  determinado  no  sobredito  Regimento  Provisio- 
nal ,  paragrafo  primeiro  da  Distribuição  dos  Officiae?  , 
cm  consequência  do  que  julgão  o  Rco  livre  de  toda  z 
culpa,  e  imputação,  de  que  a  semelhantes  respeitos  foi 
arguido.  Liibta  7  de  Junho  de  t%i'.-~  Com  seti  Rubri- 
cai. „ 

'•  E  para  constar  o  referido  se  pastou  a  presente 
em  consequência  do  Despacho  antecedente.  Secretaria  do 
Conselho  do  Almirantado  em  4  de  Julho  de  1821.= 
Jasi  J oaquim  de  Sampauo.  ,, 

E  trasladada  a  concertei  com  a  própria  a  tue  me 
reporto,  que  entregiiei  a  quem  ma  apresentou.  Lisboa  6 
de  Julho  de  18  21  aiir.os.  t  eu  o  Tabellião  António  Na- 
nes Soares  Corria  o  sobscrevi  e  assignei  em  público  e 
raio.  =  Em  testemunho  de  verdade.  =r  António  Mttnct 
Soarei  Corria, ,, 
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Lpndrcj   1 1    i/e  Julho. 

X  endo  os  Comniissarios  nomeados  para  prorogar  o  Par- 
Jamídto  tomado  aí'iento  na  Camará  dos  Pares,  o  Orador 
(  Presidente  )  dos  Communs  ,  e  grande  numero  de  ftlem- 
bros  desta  Camará  se  dirigirão  á  dos  Pares  ,  onde  foi  en- 
tão prorogado  o  Parlamento  pelo  discurso  seguinte  do 
throno  : 

"  iMylordes  e  Senhores  :  Nós  recebemos  de  S.  M.  a 
ordem  de  vos  annunciar  que  tendo-o  posto  a  situação  dos 
negócios  públicos  em  estado  de  prescindir  da  vossa  pre- 
sença em  Parlamento  ,  detreminou  pôr  termo  a  esta  ses- 
são ;  comtudo  S.  W.  não  a  pode  fechar  sem  exprimir  a 
sua  satisfação  pelo  zelo  e  assiduidade  com  que  haveis 
discutido  as  laboriosas  e  importantes  questões  que  haveis 
sido  encarregados  de   examinar. 

''Tem  visto  com  particular  prazer  a  facilidade  com 
que  se  operou  o  restabelecimento  de  Imma  moeda  metá- 
lica pela  authorisação  dada'  ao  Banco  d  In^lutena  de  co- 
meçar teus  pagamentos  em  numerário  cm  huma  época 
mais  próxima  que  a  que  o  ultimo  Parlamento  tíxára. 

"  S.  M.  nos  ordenou  vos  fizessímos  conhecer  que 
continua  a  receber  das  Potencias  estrangeiras  as  mais  for- 
tes seguranças  das  suas  disposições  amigáveis  para  com 
este  paiz. 

''Senhores  da  Camará  dos  Communs:  —  S.  M.  nos 
ordenou  vos  agradecêssemos  pelo  que  haveis  provido  ao 
Serviço  Publico. 

Ainda  que  as  despezas  pobMcas  tenháo  já  tido  es- 
te anno  consideráveis  reducçóes  ,  S.  .M.  espera  que  a  con- 
tinuação da  paz  ,  e  o  socego  interior  o  porão  em  esta- 
do de  operar  novas  reducçnes  que  f  ossão  satisfazer  a  jus- 
ta expectação  expressada    pelo  Parlamento. 

S.  M,  nos  ordenou  vos  assegurassem.os  que  ficou 
mui  satisfeito  pelas  disposições  que  fizestes  a  favor  de 
S.  A.   R.   o   Duque  de    Clareuea. 

Mylordes  e  Senhores:  —  S.  M.  vio  com  a  maior 
setisfação  a  tranquillidade  e  a  boa  Ordem  que  continuão 
a  reinar  nas  partes  do  Reino  que>  estavão  outrora  em  es- 
tado de  agitação. 

S.  M.  deplora  vivamente  a  penúria  que  continua 
a   affligir  a  agricuhura  em  varias  partes  do  Reino. 

"  S.  M.  porá  tolo  o  cuidado  em  aliviar  por  meio 
àe  Severa  economia  alguns  estorvos  que  o  Reino  actual- 


mente sofFre  ;  poróm  vós  percebereis  que  o  êxito  dos 
seus  esforços  p.ira  alcançar  este  lim  depenílcra  principal- 
niciite  da  continuação  do  socego  interior,  e  S.  ftl.  conta 
com  confiança  com  Os  esforços  que  fizerdes  nos  vossos 
diversos  Condados  para  qus  seja')  executadas  as  leis  e 
para  conservar  a  concórdia  e  a  harmonia  entre  os  súb- 
ditos de  S,  M.  de   todas  as  classes.,, 

A  decisão  do  Conselho  Piivado,  que  foi  comniuni- 
cada  á  Rainha,  diz  em  summa  que  esta  nenhum  direito 
tein  de  insistir  em  ser   também  coroada. 


IJem  2  j. 

Os  fundos  soffrêráo  Sabbado  e  hoje  alsjuma  altera- 
ção ,  em  consequência  dos  boatos  que  tem"  corrido  de 
rompimento  entre  a  Rússia  e  a  Porta.  Dízia-se  que  o 
Embaixador  Russiano  tinha  sido  tratado  em  Caintanti- 
nopla  com  grande  indignidade  ;  e  esta  manhã  dizia-se 
confidencialmente  que  se  recebera  de  Petersbui^o  a  de- 
claração da  guerra.  Não  podemos  porém  (diz  o  Courier') 
achar  fonte  authentica  doste  boato.  Ha  cartas  da  Capital 
da  Rússia  datadas  a  17  (29)  do  mez  passado,  e  nenhu- 
ma menção  fazem  de  preparativos  de  guerra.  Permittio- 
se-nos  a  leitura  de  varias  cartas  datadas  de  Constantino- 
pla a  20,  e  de  Odessa  a  26  de  Junho.  Não  he  verdade 
que  o  Embaixador  Russiano  fora  tratado  com  indignida- 
de. As  cartas  de  Odessa  não  dão  noticia  alguma  notá- 
vel. A  Esquadra  Turca  foi  expulsa  debaixo  das  baterias 
dos  Dardaneltos  por  huma  Esquadra  Grega  composta  de 
perto  de  lOO  velas.  — As  cartas  de  Paris  recebidas  ho- 
je dãs  huma  subida  de  hum  quarto  por  cento  nos  fun- 
dos ,  não  obstante  os  ridículos  boatos  que  corrião  a  res- 
peito da  Rnssia   e  Tuitjuia, 

Recebemos  esta  manhã  Periódicos  Hollandezes  ate 
21  do  corrente.  O  seguinte  extracto  de  huma  bieve  re- 
capitulação  dos  suppostos  mútuos  motivos  de  queixa  en- 
tre a  Ruisia  e  a  Turquia,  e  que  se  afhrma  farão  ine- 
vitável o  recurso  ás  armas  : 

"Hamburgo  12  de  Julho.  —  Parece  apenas  duvido- 
so-que  a  guerra  entre  a  Rnsiia  e  a  Porta  seja  inevitá- 
vel Aliesâo  as  respectivas  partes  os  seguintes  assra- 
vos  :  —  Queixa  se  a  Rússia  ,  e  com  justiça  ,  do  cruel 
procedimento  dd  P.rta  para  com  os  que  professão  a  Re-» 
ligiãp  Grega  em  geral ,    e  em  particular  do  assassínio  de 


pessoas  que  estavão  dcbdixo  da  imn.ediata  piotecçí^o  da 
Riissia  ,  entre  outras,  cie  Daiicsi',  Banqueiro  da  Embai- 
xada Russiana  ,  o  qual  ,  ape2ar  das  urgentes  representa- 
ções do  liarão  SirogoiinJ'/'^  foi  executado,  depois  de  lon- 
ÍO  tempo  df  prizão.  Oucixa  se  mai»  iRiijsia  das  afFron- 
tjs  promettidas  ao  pioprio  Kmbaixador  ,  da  violação  doj 
tr.itâdos,  pela  detenção  de  Navios  Ru^sianos  ,  e  de  je 
tetlur  o  tósforo  ao  Commercio  Russiano.  Os  procedi- 
mentDs  dos  Turcos  na  MoUlnvUi  e  \'4itiiqtiia  também 
parecem  contrários  aos  tratadns  existentes,  que  dão  a 
Rtisiiii  luriia  espécie  de  protector.ido  sobre  aquellas  Pro. 
vinci.is  ;  e  dizem  que  a  Ruitiu  ofiereceo  a  sua  mediação 
para  se  restjbL-lecer  a  tranquiilidade  ,  e  que  fora  rejei- 
tada com  desprezo. 

"Os  Tuicoí^  da  sua  parte,  qui-ixão-se  que  o%Rui- 
sos  favorecem  a  insurreição  nas  Províncias,  permittincn 
se  Ofj^anisasse  no  território  Russjano  o  primeiro  corpo 
que  invadio  a  Mt>!iUvi,i  ;  que  embarcações  com  bandei- 
ra Russiana  nas  bocas  «lo  D.mulilo  e  do  Prulh  bavião 
conituzido  homens  e  armas  aos  insurgenles  ;  que  linliáo 
sido  recebidos  com  os  braços  abertos  todos  os  fugitivos  . 
«tc. 

''  He  bem  notável  ,  que  js  medidas  tomadas  para 
enviar  hum  ENcrtito  i  llnlij  liajão  posto  a  Rujiia  em 
estado  de  principiar  guerra  contra  a  Turqiua  ao  primei- 
ro aceno.  As  tropas  Russianas  estão  inspiradas  dos  mes- 
mos sentimentos  que  tem  a  Nação  toda,  e  anlielão  se 
lhes  permitia  passarem  as  fronteiras  para  acudirem  aos 
seus  infelizes  cnuipanheitos  Christãos. 

"  A  Áustria  parece  resolvida  a  evitar  em  todo  o 
caso  a  guerra  com  os  Tiirces  ;  observa  a  mais  estreita 
neutralidade  ,  evita  toda  a  communicaçán  directa  com  as 
Províncias  Turcas  ,  e  repelle  todos  os  lugitivos  por  meio 
das  suas  tropas  postadas  ao  longo  das  fronteiras. ,, 


LISBOA   7   de  Agosto. 


PORTARIAS. 

"  Manda  EIRei  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios da  Marinha  ,  e  do  Ultramar  ,  que  ,  em  accrescen- 
to  ao  relatório  feito  sobre  a  sua  hida  ao  Arsenal  de  Ma- 
rinha ,  em  o  dia  24  do  corrente,  e  principal  objecto, 
que  preenchera  ,  de  bater  a  primeira  Cavilha  em  a  nova 
Corveta  que  se  vai  construir  ;  o  Redactor  do  Diário  do 
Governo  declare  no  mesmo  Diário ,  que  á  mencionada 
Corveta  foi  posto  por  Sua  Magestade  o  nome  de  =  Con- 
CRiiSso  =  ,  em  demonstrav;ão  do  alto  apreço,  e  estima 
que  lhe  deve  o  Congresso  Nacional.  Palácio  de  QucIiií 
em  2Ó  de  Julho  de  1821.  =  J oaijulm  Josi  Monteiro 
Torres.  „  ' 

Para   n   Commlssão  do   Terreiro. 


"  Manda  EIRei  ,  pela  Secretaria  dTstado  dos  Nego- 
gocios  do  Reino  que  a  Coinmissão  do  Terreiro  continue 
a  e.xecutar  á  risca  como  deve  o  determinado  pelas  Cor- 
tes Geraes  ,  e  Extraordinárias  da  Nação  Poriogueia  em 
S  de  Alaio  ,  e  pela  Portaria  da  Regência  do  Remo  de  )0 
do  dito  mez  ,  approvando  Sua  Magestade  a  Resolução 
provisória  que  a  rresma  Coinmissáo  participa  haver  to- 
mado no  seu  Oflicio  de  2+  do  corrente.  Palácio  óe  Que- 
lut.  em  26  de  Julbo  àe  ■  }%2l.  —  Jgnacio  da  Costa  Qtiin- 
iella.   „  •    : 


Para  a  Corregedor  do   Comarca  de   Bareellos. 


"  ,Mandj   EIRei  ,    pela  Secretaria    de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Reino ,  que  o  Corregedor  da  Comarca  de  Bar- 


cclla-  verifii/.ieí- por  meio  de  ioformaçóes  inJiíiaes  ,  e 
ouvindo  ao  Parroco  accusado  ,  se  he  verdade  o  que  dellc 
refere  o  J^iz  de  Castro  Laboreiro ,  na  sua  conta  que 
Se  lhe  remeite  com  outros  Documentos  novamente  che- 
gados, e  servem  a  identificar  aquelie  Parroco,  devendo 
remetter  depois  o  resultado  das  suis  indat-ações.  Palácio 
de  Quelu-í  em  25  de  Julho  de  i!;ai.=  Ig.iacia  da  Coi- 
ta Quiiitella.  ,, 


Píira    o  Senado  da  Cornara. 


"Manda  EIRei,  pela  Secretaria  de  Estado  doj  Ne- 
gócios do  Reino,  reverter  ao  Senado  da  Camará  a  sua 
Consulta  de  1  7  do  corrente,  que  versa  sobre  os  terre- 
nos incendiados  ,  a  fim  de  que  sejão  ouvidos  nesta  im- 
portante matéria  0$  Desembargadores  Bernardo  Xavier 
Barbosa  SaclKtti  ,  AntonioThomas  da  Silva  l.eilna  ,  Joã» 
de  Sampai/o  Ferreira  de  Andrade^  e  Joié  Diogo  Mas- 
careniias  Neto  ;  pois  que  a  diversidade  de  pareceres  doa 
que  assignarão  a  mesma  Consulta  ,  moitra  a  difhculdads 
da  empreza,  e  as  duvidas  em  que  labora\ão.  Palácio  de 
Que luí  26  de  Julhode  iZn.  =  Iguacio  daCosta  Quinteí- 
la.  „ 

Para   o   Corregedor  da  Comarca   de   Tavira. 


"Manda  EIRei,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Reino,  dizer  ao  Corregedor  da  Comarca  de 
Tavira,  que  vio  a  sua  informação  de  7  do  corrente, 
sobre  a  Representação  da  Camará  daquella  ViUa  ,  a  qual 
pedia  proviilencias  para  poder  pagar  as  Amas  dos  Expos- 
tos ,  que  estavão  com  grande  atrazo  por  falta  de  fundot 
proporcionados  ás  despezas  que  haviáo  extraordinariamen- 
te crescido  pela  grande  aftíuencia  dos  Exposto».  E  por 
quanto  da  mesma  informação  consta  que  nos  cofres  da« 
Sizas,  por  onde  taes  despezas  se  costun>áo  alli  fazer,  não 
ex:stem  subejos  alguns,  e  suppostas  também  as  aciuaes 
urgências  publicas  ,  a  todos  já  patentes,  nenhumas  outra» 
providencias  se  podem  dar  a  respeito  das  dividas  atraza- 
das  senão  as  que  forão  prevenidas  na  Ordenação  Livro 
1."  Tit.  S8  §  11,  as  quaes  he  indispensável  pôr  em  pra- 
tica por  mais  que  isto  tenha  de  difficuldade,  e  dureza  na 
situação,  eni  que  aquelles  Povos  se  figurão:  Porcrr» 
quanto  ao  futuro  se  pódc  occorrer  a  estes  graves  incon- 
venientes ,  poupando-se  o  Povo,  e  facilitar  ao  mesmo 
tempo  o  Systeina  geral,  de  que  as  Cortes  Geraes  e  Ex- 
traordmarias  se  occupão,  sobre  este  grande  objecto,  pro- 
curando-se  desde  já  a  reforma  dos  abusos  ,  que  consta 
haverem  se  introduzido  neste  ramo  de  .administração  Pu- 
blica ,  quaeS  são  :  primeiro:  Fazerem-se  despezas  que  não 
cedem  em  beneficio  dos  Expostos  ,  nem  são  authorisa- 
das  :  segundo  :  Pagar-se  a  muitas  mulheres  casadas  pelos 
$eu's  filhos  legítimos  que  ellas  tem  a  arte  de  fazer  pas- 
sar con.o  Enjeitados:  terceiro:  Admittirem-se  indiscre- 
tamente os  fi/hos  das  mulheres  solteiras  com  o  pretexto 
de  extrema  pobreza,  muitas  vezes  affectada,  o  que  tem 
sobremaneira  promovido  a  incontinência  publica  :  quar- 
to :  Continuarem-se  os  pagamentos  ainda  depois  de  ha- 
verem morrido  as  Crianças  :  quinto  :  Pagar-se  á  mesma 
Ama  e  pelo  mesmo  Engeitado  por  differentes  Rocias  ; 
tudo  isto  por  falta  da  devida  vigilância  das  pessoas  a 
quem  pertence  este  cuidado  :  sexto  :  Dar-se  azo  á  irul- 
tiplicidade  dos  Expostos,  por  se  não  executar  a  ptovi- 
dentc  Lei,  que  manda  que  as  Justiças  obriguem  as  mu- 
lheres solteiras,  cuja  reputação  se  não  possa  já  salvar  s 
criarem  os  seus  filhos:  sétimo:  Commetterem-se  escan- 
dalosos peculatos  e  extravios  dos  dinheiros  consignados 
para  similhaotes  Estabelecimentos  ,  que  por  consequên- 
cia destas  desordens  tem  mais  contrariado  do  que  pre- 
enchido os  seus  fins.  Sua  Magestade  ni.inda  recommen- 
dar  mui  expressamente  não  ló  ao  dito  Corregedor ,   tni« 


a  todos  os  mais  ,  e  oeralmente  a  todas  as  pessoas ,  a  cu- 
jo car;^o  estão  infcíiies  Expostos  ,  ( (ara  o  que  ss  tjz 
publicar  pelo  Diaiio  esta  Portaria )  cue  devem  lixar  a 
sua  attenção  e  o  seu  zelo  em  remediar  os  referidos  abu- 
sos ,  e  os  mais  que  os  teiiháo  acompanhado  ;  e  isto  oas 
suas  fontes  ,  sem  esperarem  que  o  edificio  ameace  ruína 
para  pedirem  aO  Governo  providencias  mila>;rcsas  ;  e 
em  tempo  opportuno  irão  Vcsitadores  examinar  se  o  es- 
tado das  ciusas  tem  melhorado.  Haljcio  ,*,e  (^u<lui  ;6 
de  Julho  de   1S21.   =  Ig- id.-íd  dj  Cesta  ^.v:  ifnVa.  ,, 


Tt-ndo  S.  M.  determinado  se  passasse  hoje  em  sua 
presença  luinia  revista  de  toda  a  tropa  de  Liniia  da 
Çiijrniçjo  da  Capital  na  praça  do  Rocio ,  reuiiirão-se 
alii  os  differeutes  Corpos  das  quatro  para  as  cinco  horas 
da  tarde  ,  postiodo-se  a  Cavallatia  e  Parques  d'Artillicria 
na  Rua  AiiSMita  ,  e  a  Infanteria,  Caçadores,  e  paite  do 
Corpo  da  Policia  no  Rocio  até  o  Passeio  Publico.  Peito 
das  5  horas  clieoou  S.  M.  acompanhado  dos  Senhores  Li- 
fante  D.  Miguel  e  D.  Sebastião  ,  e  entrando  110  PaJacio 
()ue  foi  da  liKjuisicáo  ,  se  apresentou  na  varanda  ,  que 
estava  armada  de  damasco  ,  e  com  o  competente  docel. 
Neste  meio  tempo  se  formou  a  tropa  ?m  batalha,  com- 
inandada  pelo  aciual  CoiiimandaiUe  das  Terças  da  Capi- 
tai ,  o  Crijadeiro  Bernardo  Corrêa  lie  Caitro  e  Sepúlve- 
da ,  e  feita  a  continência  ir.ililar  a  S.  IM.  ,  dío  três  des- 
cargas de  fogo  de  alegria,  findas  as  quaes ,  seguÍ4)do  á 
voz  do  mesmo  Comniandante  ,  deo  os  três  vivas  do  cos- 
tume. Reuniráo-se  então  os  corpos  em  massissos  para 
desfilarem  peli  frente  de  S.  M.  ,  e  nesse  meio  tempo 
correo  o  immenso  povo  que  se  achava  em  torno  da  pra- 
ça vazia  que  a  tropa  formava  ,  a  saudar  com  repetidos 
vivas  o  AuEUSto  JNloiiarca  ,  o  qual  correspondia  com  sua 
natural  be:)i;;nidjde  ao  publico  entiiusiasmo.  —  Então 
Começarão  at  tropas  a  destilar  ,  indo  á  sua  frente  o  dito 
Ge.ieral  Commandante  ,  o  qual  feita  i  continência  a  S. 
M.  passou  a  postar-se  com  os  seus  Ajudantes  ao  pc  do 
portão  áo  P.ilacio.  Proseguio  a  marcha  da  tropa  do  mo- 
do seguinte  :  Rcsiinentos  de  Cavailaria  i\'.  i  ,  dois  Es- 
quadrúrs  ;  Is'.  4,  dois  ditos,  e  N  10,  hum  dito.  — Se- 
guião-se  2  Erigadas  d'.\rtilheria  com  2  parques  de  6  pe- 
ças. —  Vinhão  depois  j  Brigadas  de  Infanteria,  a  saber.: 
a  1.^,  commandada  pelo  Coronel  do  Reg.  N  Ij  ,  com- 
posta do  líat.  de  doadores ,  commandado  prio  renente 
Cor.  Tnauoel  Vnr  Pinto  Guedes;  Reg.  d  Jnt.  N.  1  ,  Co- 
ronel Rodrigo  Vito  Pereira  da  Silva;  I  Batalhão  do  Reg, 
d'  Jnf.  N'.  I  {  ,  Coronel  Caetano  de  Mello  Sorria  :  —  2.^ 
JJri^ada,  commandada  pelo  Coronel  do  Reg.  N.  16,  com- 
posta do  Reç.  d'  Inf.  N.  4  ,  Coronel  João  Leandro  Vn- 
t^das  ;    Reg.    N.    16,    Coronel    Anto.iio   José  Gatinora, 

—  J.''  Brigada  j  commandada  pelo  Coronel  do  Reg.  N. 
24,  composta  dos  Regimentos  N.  iS  ,  Coronel  Manoel 
Pcieira  Borges,  e  24,  Coronel  o  Visconde  d'Ervedoia. 
Fechava  a  marc'ia  -i  l>at»liiáo  áo-  Goipo  da  Policia  ,  com- 
mandado    peio    Major  J acintlio   Pimentel   Moreira   Freire. 

—  Tendo  acabado  a  tropa  de  destilar,  S.  M.  se  retirou 
110  meio  das  accJainações  do  immensQ  povo  que  enchia 
aquella  grande   praça. 


CORTES.  —  Senão  'Jê  7  -?r  'Agosto,    1 5  2.' 


Aberta  a  Sessão  ás  horas  do  costume  ,  e  lidas  pelo 
Sr.  Secretario  Freire  a  acta  precedente  ,  que  se  achou 
conforme,  mencionou  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  hum 
Officio   do  iMinistio    da  Guerra,    em  que    satisfazendo    á 


pergunta  dís  Coites  sobre  a  queixa  do  Hespar,liol  Ma. 
iioel  Sanches  ,  partecipa  que  toi  ptejo  cm  Elvus  como 
ladrão  e  conspirador  contra  a  Constituição  por  interven- 
ção do  Capitão  General  Arguèro  ,  e  retido  na  prizão  atí 
que  se  procedesse  a  certas  indagações,  o  qual  io\  entregue 
ás  Authoridades  Hespanholas  por  Ofticio  do  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros  de  j  1  do  mez  passado  ;  ficarão  intei- 
radas as  Cortes.  —  Mencionou  hum  Ofticio  da  Junta  Pro- 
visória da  Bailia  de  21  de  Junho,  rcferindo-se  a  outro 
do  ftlinistro  Secretario  d'  Estado  no  Rio  de  Janeiro  em 
que  incluia  a  copia  do  Decreto  de  22  de  Abril  parte- 
cipando  a  Regência  do  Príncipe  Real  ;  assim  como  a  res- 
posta d.i  mesma  Junta  sohre  os  motivos  oue  os  obri"a 
a  não  se  sujeitarem  a  Regência  do  mesmo  Princire 
Real.  ^ 

O  Sr.  Coitello  Bronco  opinou  que  este  Officio  da 
Junta  Pioxisntia  da  ha/iia  fosse  logo  impresso,  e  publi- 
cado no  Diário  do  iiover.to  ,  e  pedia  que  sobre  isto  s< 
votasse,  para  que  não  succedesse  ,  como  no  antecedente 
Officio ,  que  pedindo  que  fosse  imprenso  ,  e  tendo-se 
votado,    não  teve  eiTeito  algum.   Koi  approvado. 

O  Coni'res$o  votou  por  applauso  lousorcs  á  Junta 
Provisória  da  Bahia  ;  estranhando  que  o  Conde  dos  Ar- 
cos no  seu  OíKio  trate  por  V.   m.  a  sobredita    Junta. 

O  niesino  Sr.  Secretario  Felgueiras  apiesenlon  hu» 
ma  Memoria  de  Eusébio  Valério  ,  Reitor  do  Collt-crin  da 
Constituição  ,  da  Bahia  ,  em  que  inclue  hum  Manual  da 
si/slenia  sobre  instrucfão  da _ÂI ocidade  ,  e  trabuihos  de 
agulha  ,  que  o  dito  Rctor  trariujio  do  Inglês.  ;  á  Com- 
missão  de  Instrucção  Publica.  Mencionou  as  felicitações 
do  bispo  do  Algarve  ,  e  do  Provedor  de  Thomar  ;  cui 
se  ouvirão  com  agrado. 

O  Sr.  Freire  apresentou  huma  Memoria  do  actual 
Commandante  do  Corpo  de  Engenheiros  Nacionaes  em 
çue  otTerece  ao  Soberano  Congresso  huma  Carta  Geral 
&Africa  ,  e  Reino  de   Angola.   Ouvio  se  com  agrado. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  hum  Officio 
do  Ministro  da  Marinha  ,  em  que  inclue  o  talanco  do 
1."  semestre  do  ptesente  anno  hum  relatório  das  parcel- 
las  pagas  ,  e  dns  dividas  que  ficdráo  ;  faltando  ainda  o 
orçamento  para  o  segundo  semestre;  partecipa  isualmeií- 
te  que  no  dia  4  entrou  neste  Porto  a  Galera  Americana 
Maria  Luiia  ,  que  conduzia  entre  outros  Passageirosjixi- 
guini  de  Sousa  Lobato  ,  a  quem  se  expedio  Portaria  para 
se  retirar  ,  segundo  as  Ordens  dO  Soberano  Conoresso. 
Ficou  este  inteirado. 

O  Sr.  Bjrges  Carneiro  entregou  luini  requerimento 
do  Capitão  A'  .  .  .  Varella  ,  em  que  pede  a  decisão  dos 
seus  antecedentes  requcriírentos  (á  Conimissão  de  Jus- 
tiça Civil.  —  O  Sr.  Lopes  entregou  hum  requerimento 
dos  Moradores  de  Oiidos  contra  o  actuai  Juiz  de  Fora. 
— ^O  Sr.  Sarmento  entregou  huma  Memoria  do  Juiz  de 
Fora  de  Avit  sobre  a  eleição  directa  dos  Deputados 
(  á.  Commissão  de  Constituição).  O  Sr.  Ferrão  entregou 
huma  Memoria  do  Oificial  de  Marinlia  José  Pedro  de 
Sousa  e  Azevedo  sobre  as  mangas  que  comrriunicão  o  ar 
aos  Navios. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes    97    D:rputacios. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  ,  como  Me4iibro  da  Commissío 
de  Fazenda  pedio  licença  para  ler  o  parecer  sobre  o  or- 
çamento das  despezas  propostas  pelo  JMmistro  da  Fazen- 
da, e  sendo-lhe  concedida,  fez  hum  relatório  das  diffe- 
rentes  despezas  publicas  tanto  Civis,  como  ftlilitares  em 
que  nota  que  o  Exercito  absorve  dois  terços  dos  rendi- 
mentos do  Estado  ,  pois  sobe  a  cinco  mil  e  tantos  con- 
tos ,  mil  e  tantos  a  Marinha  ,  etc  ;  propõe  alg^umas  eco- 
nomias ,  e  reducções  ,  e  conclue  que  o  Soberano  Con- 
gresso com  a  sabedoria  que  o  caracteriza  proporcionará  a 
cada  huma  das  repartições  a  quctta  correspondente  ,  maii- 
dando-se   imprimir   para  entrar  em  discussão.    Approvado. 

O  Sr.  Bjrgei  Carneiro  opinou  que  ,  por  cste  mes- 
mo relatório  estava  visto  que  nem  empréstimos  se  po- 
dião  tentar  ,  nem  novos  tributos  se  pcdiáo  iinpõt   ;    que 


nio  havia  senáo  o  recurso  da  economia  ;  que  por  e?ta 
occasião  elle  lembrava  aos  illu.tres  Membros  ,  que  este 
iiei;ocio  já  náo  era  tanto  da  Fazenda  ,  conno  de  fortaleza  , 
e  justiça. 

O  Sr.  Fernandes  Thomái  opinou  que  o  reÍJtorio  da 
Commissáo  de  fazenda  ,  com  os  Olficios  ,  e  ftlappa  do 
Ministro  da  mesma  Repartição  ,  se  mandassem  imprimir, 
e  se  remettessem  a  todas  as  Cambras,  e  Concelhos  do 
Reino.    Approvado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  Ico  o  Parecer  da  Commis- 
sáo da  Legislação  adiado  ,  sobre  o  requerimento  do  Con- 
de de  Sabugal  ,  em  que  pcdu  ser  removido  da  sua  pri- 
záo  da  Quinta  de  Palma  ,  ao  menos  para  Setúbal  ;  leo  a 
a  informação  da  Regência  sobre  o  mesmo  objecto ,  e 
irais  documentos.  O  Sr.  Bordei  Carneiro  opinou  que  , 
se  os  motivos  porque  este  Conde  eslá  retirado  sã)  os 
antecedentes  ,  tem  cessado  ,  porque  S.  M.  já  chamou  oj 
outros  Fidalços  ,  que  peio  me^nio  motivo  forão  retirados 
para  differentes  partes  ;  e  que  se  era  por  opiniões  poli- 
ticas,  nem  os  motivos  que  liouve  já  existem  ,  nem  deixa 
de  ser  em  seu  favor  o  Decreto  de  Amnistia  ;  e  por  tan- 
to o  seu  parecer  era  ,  que  immediatamente  fosse  resti- 
tuído á  liberd.ide  natural,  que  aflianção  as  bases  da  Cons- 
tituição. O  Sr.  Maura  opinou  que  para  ir  coherente 
com  os  seus  principio?  ,  não  pôde  admittir  que  seja 
posto  em  total  liberdade  ;  porem  que  se  deve  justificar. 
Houve  alcuina  discusiáo  ,  e  a  ("iiijl  decidio-se  que  lhe 
ficava  livre  a  residência  aonde  quiiesse  ;  mas  prohibido 
de  entrar  na  Capital  ,  em  quanto  se   nSo   justificar. 

O  Sr.  Freire  leo  o  Faiecer  adiado  ,  da  Commissáo 
de  Justiça  Ciiminal  ,  sobre  o  ret]uerinieiito  de  J oié  Car- 
iai lie  Serpa  Pinto  ,  que  sendo  condeninado  pelo  crime 
de  estupro  ha  cinco  annos  de  prezidio  na  Fortaleza 
i' Almeida  pede  remoção  do  mesmo  desterro  ;  commu- 
tando  a  dinheiro  o  tempo  que  lhe  falta.  Os  Srs.  Borges 
Carneira  e  Basílio  opinarão  peJa  remoção  da  pena  pe- 
lo grande  ti^or  que  a  Lei  existente  tinha.  —  Opposeráo- 
se  os  Srs.  Castello  Branco  ,  Moura  ,  e  outros  ;  a  final 
decidio-se  que  se  approvava  o  parecer  da  Commissáo  : 
xz  que  subsisti-íse   a  Sentença. 

O  Sr.  Bettencourt  ,  como  Membro  da  Commissáo 
de  Asricultura  ,  mencionou  o  Parecer  sobre  o  requeri- 
mento da  Camará,  Clero,  isobreza  ,  c  fovo  da  Villa  de 
Thaiiwr  sobre  varias  reformas  ,  que  ficoli  sobre  a  meza 
para  se  examinar.  O  Sr.  Fernandes  Tliomis  opinou  que 
a  Commissáo  de  Agricultura  tiraria  muito  trabalho  ao 
Congresso,  se  aquelles  requerimentos,  que  versão  sobre 
reform.is  de  Foraes  ,  os  deixassem  para.  a  Lei  geral,  pois 
está  sabido  que  nós  não  devemos  conceder  a  hum  Povo 
o  que  se  não  conceder  a  todos  :  pozse  termo  á  discus- 
são ,  ficando  para  a  Sessão  extraordinária  este  objecto. 

O  Sr.  Miranda,  como  Membro  da  Commissáo  de 
Manufacturas  e  Artes  ,  deo  o  seu  Parecer  sobre  hum  re- 
querimento dos  Fabricantes  de  massas  ,  em  que  pedem 
a  proliibiçáo  das  massas  estrangeiras.  As  Conimissóes  de 
Fazenda  e  Commercio  tinlião  opinado  para  bem  do  Com» 
inercio  e  Fazenda  que  fossem  adinittidas,  impondo-lhe 
direitos  grandes  ;  porém  a  Commissáo  de  Artes  não  se 
conforma  com  ellas  ,  pois  cjue  estando  prohibida  a  maté- 
ria prima  ,  com  muita  mais  razão  se  dexNC  prohibir  a  ma- 
nufacturada ;  que  he  a  Legislação  de  todas  as  NaçóíS 
Commerciantes.  Como  diversificassem  os  Pareceres  das 
Conimissóes  ,  que  se  kráo  ,  foi  approvado  o  Parecer  da 
Commissáo  do  Commercio,  que  impõe  ás  massas  estran- 
geiras o  triplo  do  direito  que  actualmente  tem,  o  que 
chega  a  6; O  rs.   por  arroba. 


O  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  lium  Officio 
do  Ministro  dos  Negócios  Ultramarinos  ,  incluindo  três 
Officios  da  Junta  Provisória  d»  Bahia  y  em  que  commu- 
nica  a  chegada  áquelle  Porto  do  Correio  Moritimo  Treie 
de  Moio,  em  que  vem  em  custodia  o  Conde  ào%  Areos  ^ 
como  chefe  de  hum  partido  npposto  á  causa  da  liberda- 
de ,  cujo  successo  teve  lugar  no  memorável  dia  j  de 
Junho  ,  dii  que  unio  para  sempre  a  familia  Portugueza 
de  ambos  os  Hemisférios :  accrcscenta  ,  que  constando-lhe 
que  o  Governador  de  Pcrnairibuco  L«;s  da  Rego  era 
cúmplice  nos  mesmos  crimes,  não  só  tinha  ordenado  que 
a  mjlla  do  Rio  para  aquella  Praça,  ficasse  deiriorada  na 
Bahia  para  fer  enviada  a  Pernambuco  no  primeiro  Na- 
vio ,  mas  obrigarão  a  assignar  Termo  ao  Coitimaudante 
do  Correio  Marítimo  '1'reie  de  Maio  ,  Manoel  Pedro  ,  pa- 
ra que  seguisse  immediatamente  em  direitura  para  Li/- 
boa  ,  sem  que  por  motivo  aljum  tocasse  em  Pernambuc» 
ou  outro  qualquer  porto.  Ouvio  com  grande  applauso  o 
Congresso  e  Povo  das  l^ribunas  ejte  Officio  ,  c  houve» 
tão  vivas  ao  Governo  di  Bahia  com  hum  cnthusiasma 
digno  do  objecto. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  fez  hiima  indicação  par»  qu« 
á  chegada  do  Correio  Marítimo  ,  se  fizesse  huma  inquiri- 
ção á  equipagem  sobre  a  sua  derrota  ,  e  arribadas  ,  sem 
o  que  se  lhe  náo  desse  prática-  Approvado  ,  cominunl- 
cando  se  ao  Governo  para  dar  as  providencias  O  Sr. 
Fernandes  Tl.omis  e  Alves  do  Rio  opinarão  pela  segu- 
rança do  dito  Conde  ,  e  huiz  do  Rego  ,  para  o  que  ia 
tomassem   medidas.   Approvedo. 

Levantou-se  a  Sessão  ao  meio  dia  i  ficando  para  Or- 
dem do  dia  a  Constituição. 


# 


A  K  N  U  N  C  1  o  S. 


Sallio  á  luz  :  Sermão  de  Acção  de  Graças  pelo  fe- 
Fií  regresso  de  Sua  Magestade  ,  pregado  na  Real  Casei 
de  Santo  António  na  festividade  ordenada  pelo  Excel- 
entíssimo Senado  da  Camará,  a  2)  de  Julho  de  1821  ; 
por  Josc  Agostinho  de  Macedo  ,  Presbítero  Secular.  — 
Vende-se  por  120  reis  na  Loja  áejoio  Henriíjues  ,  na 
Rua  Augusta  N.  I  ,  e  nas  mais  do  costume.  N.  b.  Ad- 
verte-se  aos  leitores  deste  Sermão  que  cumpre  emendar 
na  pag  44,  lin.  5  hum  erro  typografico  ,  devendo  Icr-se 
i\\\^t]ue  se  não  tiguide  :=  ,  e  não  como  está,  pois  lhe 
falta  a  palavra  não  ,  que  estava  no  original. 

Vendc-se    huma    carruagem    Ittgleza    com  todos    o» 

seus  pertences ,  em  muito  bom  uso  :    quem  a  pcrtender 

pôde  fallar  com  Manoel  J oaijuim    em  Casa  do  Exccllen- 
tissimo  Monteiro  Mór  do  Reino  ,  a  Xabregas. 


# 


Desconto  do   Papel-moeda. 

Agosto  4  ate  7.  Compra  22  {,  Venda  aaj. 
Patacas Eita        ?  j  5-         ^   '=  ^57- 


A     I  M   P  K  K  N  S  A     N    A  C  f  O  fí    A  L. 


'Numero  81. 


Anno  de  1821. 


'GAZETA  UJVIVERSAL 

•POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


9 


QUINTA  FEIRA  9  DE  AGOSTO. 


Ne 


ÁUSTRIA. 

Vienna   9   ne  Julho. 


otiíias  de  Corjú  de  i  ç  de  Junho  annuncião  que  a 
Acarnaiúa  esta  inteiramente  sublevada  ,  que  os  Turcos 
tem  sido  expulsados  de  varias  villas  e  aldeãs  do  Epiro  , 
cojos  habitantes  se  haviáo  igualmente  sublevado  contra 
eHes  ;  que  a  formidável  posição  d' Agia  estava  em  poder 
dos  Suliota)  ;  que  o  porto  de  Pmitrmo  estava  tomado 
pelos  Chlmariotas  ,  e  que  o  resto  da  Albânia  ^oiava 
ttanquillidadc  ,  tendo  os  habitantes  Turcos  e  Gregos 
convencionado  entre  si  darem-se  mútuos  reféns. 

Cartas  de  Emuirna  de  28  de  Junho  dizem  :  "  Re- 
novárão-se  as  scenas  de  desordem  :  perderão  a  vida  qua- 
renta Gregos  — As  tropas  Turcas  forão  obrigadas  a  le- 
va:)tar  o  cerco  de  ] anina  depois  de  terem  perdido  dois 
terços  da  sua  gente.  Grande  numero  de  cercadores  pas- 
siráo-se  da  parte  de  Ali  Cacha  Os  Turcos  já  não  são 
senhores  de  Prevesa.  Os  Montenegrinos  reunírão-se  aos 
partidários  d' Alt,  e  fizerão  huina  irrupção  na  Eornia  ,  de 
sorte  que  o  Bachá  que  governa  aquella  Província  teve  de 
reunir  tropas  contra  elles. ,, 

Sesundo  cartas  A'Hcrmanstadt  (na  Tranii/lvania  ") 
o  Príncipe  Alexandre  Ipiilnnti  conseguio  escapar  aos 
Turcos  com  jOO  a  400  Heteriítas  ;  já  chegou  ás  nossas 
fronteiras  ,  e  em  poucos  dias  chegará  a  Hermanstadt. 
O  nofso  Governo  teve  a  humanidade  de  permittir  a  en- 
trada de  nossos  Estados  aos  Heteristas  que  se  apresen- 
táo  sem  armas  nas  nossas  fronteiras.  Tem  chegado  gran- 
de numero  delles  ;  porem  recusou-se  a  entrada  aos  Ar- 
uautas  ,  aos  Albaneses,  e  aos  Valacos.  Os  fugitivos  fa- 
zem liuma  bem  triste  pintura  da  situação  da  Vulaquia  ; 
os  Turcos  ao  avançarem  poserão  tudo  a  ferro  e  fogo  ; 
foráo  mortos,  ou  levados  em  escravidão  milhares  de  ha- 
bitantes. A  Coliorte  santa  ,  que  constava  de  estudantes 
e  mercadores  vmdos  de  fora  do  paiz ,  em  numero  de 
mil  pouco  mais  ou  menos,  foi  quasi  aniquilada.  Era  a 
flor  da  Grecin  ,  era  a  esperança  dest.i  nação  desgraçada 
para  huma  futura  civilisação.  Em  Bucharest ,  todos  os 
dias  ha  execuções.  Os  Judeos  ,  na  esperança  de  se  apo- 
derarem exclusivamente  do  commercio  ,  denunciáo  todos 
os  Gregos  abastados  como  partidistas  &  Ipsilanti  ,  e  os 
Turcos  lhes  dão  garrote  sem  processo.  Seu  grito  de  feu- 
rriáó  he  :  Morrão  os  ChrisiSos-  Mais  de  cem  mil  \\zW\- 
tantes  na  Valaquia  vivem    nos  bosques  sem  casa.    Aftii- 


ma-se  que  forão  queimadas  quinhentas  mulheres  e  mini- 
nos  em  Tcrgowitsch  ,  na  occasião  da  tomada  e  do  saque 
desta  Cidade. 

Em  Odessa  tinhio-se  recebido  cartas  de  Constanti- 
nopla de  20  de  Junho.  Tinhão  sido  descobertos  e  enfor- 
cados immediatameiíte  cinco  Bispos  Gregos  ,  Membros  do 
Synodo  ,  que  se  tinháo  escondido  depois  dos  sanguinosos 
acontecimentos  da  Páscoa.  Uizem  que  a  Porta  interceptou 
os  últimos  Officios  enviados  da  Rússia  ao  Farão  de  Stro- 
gonoff.  Parece  confirmada  a  derrota  da  Esquadra  Turca 
nas  aguas  de  Mitulene. 

GRÃ-ERETANHA. 

Londres   17   de  Julho. 
Cerrespoiídencia  entre  a   Rainha  e  Lord  Sldmouth, 
"Yhitchall  ij  de  Julho  de   1S21. 

"Senhora:  —  Puz  na  presença  do  Rei  a  carta  que 
V.  W.  me  dirigio  a  11  deste  mez ,  em  que  se  diz  que 
V.  H,  julga  necessário  informar-me  que  tem  tenção  de 
se  achar  presente  á  ceremonia  do  dia  19,  dia  fixado  pa- 
ra a  coroação  do  Rei,  e  em  consequência  disso  e.xicre  se 
designe  hum  lugar  conveniente  para  V.  M.  :  EIRei  me 
ordena  refira  V.  M.  á  carta  do  Conde  de  Liverpool  a  V. 
M.  de  7  de  Maio  ultimo  ,  e  que  faça  saber  a  V.  M.  que 
não  apraz  a  EIRei  nnnuir  ao  requerimento  conteúdo  na 
carta  de  V.  M.  ,, 

Carta  citada  na  precedente  : 

"Lord  Liverpool  recebeo  d'EIRei,  em  consequên- 
cia da  ultima  carta  da  Rainha  a  Lord  Liverpool  de  5  do 
corrente,  a  ordem  de  participar  á  Rainha  que  tendo  EI- 
Rei decidido  que  a  Rainha  não  fará  parte  do  ceremo- 
nial  de  sua  coroação  ,  he  em  consequência  disso  da  von- 
tade do  Rei  que  a  Rainha  não  assista  á  dita  ceremonia. 
—  Tlfe-house  7  de  Maio  de   1821.  ,, 

"  Brandebourg-house  (residência  da  Rainha)  ij  Je 
Julho  dl    5    horas  da  tarde. 

"  Mylord  ,  — Recebo  neste  instante  huma  carta  da- 
tada de  'Vhitchall  a  1  ;  de  Julho  ,  sem  assignatura  ;  e 
em  consequência  disto  eu  a  considero  como  anonyma  , 
e  como  tal  a  tratarei  até  que  tenha  huma  participação 
de  V.  Senhoria.  —  Carolina  R.  =  Ao  Muito  honrado  Lord 
Visconde   Sidmeuth.  „ 


Cotoltiai. 

Madama  Catalani  ( cliegada  ha  pouco  a  LonJrej ) 
Hto  liontein  hum  Conceito  na  j;rande  Sala  d'Argi/lc.  iMui- 
to  tempo  antes  da  liora  destinada  para  principut  ,  estava 
a  Sala  cheia  de  quanta?  pessoas  a  Corte  e  a  Cidade  en- 
cerrão  de  maior  distincção.  Nunca  alli  tínhamos  visto 
reunido  tão  <;rande  numero  de  pessoas  da  Família  Real  ; 
o  Camarote  Keal  estava  occupjdo  por  SS.  AA.  RR.  05 
Duques  de  Clareiíu  e  Cnmbriííge  (este  chegou  ultima- 
iiieiite  do  Continente  para  assistir  á  coroação),  da  Priíi» 
ce7a  /íir^iiitn  y  das  Duquezas  de  Clarcice ,  de  Kcnt  ,  e 
de  Gloíucsler.  —  No  momento  em  que  iMadama  Cotolani 
je  apresentou  para  cantar  a  sua  pirmeira  Aih  =:  Dtlla 
íuperbú  Ri';;jii  "=  ,  quasi  toda  a  assemhlca  se  levantou  es- 
pontaneamente ,  e  retumbou  a  Sala  com  repetidas  salvas 
de  applausos.  Cada  ve/  que  ella  depois  appareceo  foi 
saudada  do  mesmo  modo  ;  e  não  he  possível  lescrevcr 
o  enthu'ia«mo  com  que  se  appl  luilia  cada  peça  que  can- 
tava.—  Lniioe  de  haver  perdido  algum  dos  seus  recur- 
sos, possue  Madama  Cutolani  em  maior  gráo  de  força  e 
perfeição  aquelles  que  lhe  dera  a  natureza,  e  ella  os  de- 
«envolve  de  maneira  que  a  sciencia  e  a  arte  auginentão 
ainda  mais  o  seu  eflFeito.  Sua  vOz  he  mais  cheia  e  m.iis 
forte  do  que  era  ha  sete  annos ,  e  a  sua  execução  ainda 
mais  firme  e  mais  assombrosa.  Sem  entrarmos  em  parti- 
cularidades, diremos  com  muitos  dos  nossos  contemporâ- 
neos ,  que  só  as  pessoas  que  tem  ouvido  Madama  Catu- 
lúiii  podem  conhecer  e  avaliar  todo  o  encanto  e  poder 
da  musica  vocal.  A  sua  incomparável  voz  pôde  ser  com- 
parada a  hum  desses  fenómenos  que  não  apparecem  se- 
não de  séculos  a  séculos  110  curso  da  Natureza. 


REINO-UNIDO    DE    PORTUGAL, 
ERASIL,    E    ALGARVIAS. 


Copia  do  N.   6."   áo  Conciliador  do  Maranhão  de  Qiiiattf 
Jeira   j   de  Maio  de   \Í2\. 

Continua  a  relação  dos  sacceiíoi  do  dia   i  j  de  Abril. 

O  justo  premio  que  merecem  todas  as  classes  de 
H.ibit.uites  desta  Cidade,  peli  sua  conJucta  neste  jubilo- 
so dia  ,  somente  sTla  diEnamente  outorgado  se  este  brio- 
so Paiz  fosse  então  visivel  a  todos  os  Povos  da  Terra  ! 
Os  dilatados  Annaes  de  Greda  e  Bonia,  quando  o  amor 
«la  Gloria  electiisava  os  dignos  Filhos  de  tão  heróicas 
Nações  ,  ofFerecem  poucos  quadros  de  hum  tão  comple- 
to regozijo!  O  observador  mais  indiflerente  ,  ou  rrjesmo 
esloi^o,  devia  enternecer-se,  vendo  reproduzidas  no  XIX 
século,  e  n'hgma  recente  Província  do  novo  Mundo,  as 
publicas  acdamaçóes  com  que  os  Romanos  abençoavão 
as  relevantes  acções  daquclles  beneméritos  Chetcs,  a 
quem  bíiiulaváo  com  o  titulo  honorifico  e  apreciável  de 
Pais  da  Pátria.  Foi  porem  mais  admirável  o  enthusias- 
mo  dos  Maraiihenies  ;  pois  que  sendo  mui  treviaes  no 
L,icio  os  Actos  públicos  com  que  se  outorgava  a  Palma 
t-ivica  aos  seus  Heroes  ;  o  Maranhão  jamais  havia  sabi- 
do do  estieito  cifculo  de  nioiicnonas  ciicunstaiicias  ;  e 
por  tanto  o  jubilo  dos  seus  Habitantes  não  fni  hum  sa- 
crifício offertado  .1  formalidade  ;  mas  sim  huma  explo- 
são de  affecto  espontâneo,  puro,  e  sem  exemplo  pró- 
ximo. Kqs  plhos  dos  Cidadãos  mais  circunspectos  se  de- 
■visaváo  lagrimas  de  prazer,  e  n'outros  este  mesmo  pra- 
?er  arreniecjrtv^  o  delírio  ! 

A's  1 1  horas  da  manhã  estavão  postados  na  Praça 
de  Palácio  os  finco  Corpos  Alilitares  que  guarnecem  a 
Cidade  ,  que  são  :  Regimento  de  Intanleria  de  I.inha  , 
Companhias  de  Artiliíerla  paga,  o  Regimento  de  Milícias 
da  Cidade  ,  C()rpo  de  Cavallaria  franca  ,  e  Bataliião  de 
ÇedesCres  :  e  no  mesmo  lugar  esperavão  muitas  pessoas 
o  resultado  da  Asseniblca  da  Camará,  que  iia  nnesma  oc> 


casiáo  deliberava  sobre  o  proposto  objecto.  Náo  ha\-ii 
hum  grande  concurso  de  Povo,  em  consequência  da  pro- 
vidente  Ordem  ,  que  mandou  vedar  a  entrada  da  Praça 
aos  escravos  ,  a  fim  de  que  por  hum  desordenado  alari- 
do não  foísim  perturbadas  e  envolvidas,  nem  ficassem 
parecendo  eqtuvocas  as  vozes  daquelles  a  qurm  cumpria 
approvar   a   lieliberação  do   Congresso   Nacional. 

Ainda  que  o  ajuntamento  popular  não  fosse  nume- 
roso ,  assim  mesmo  se  viáo  nelle  as  principaef  pessoas 
de  todos  os  Estados  e  Classes ,  que  não  estavão ,  ou 
dentro  dos  Paços  do  Conselho,  f.u  nas  fileiras  dcs  Cor- 
pos Milicianos  ,  ou  nas  casas  que  ladeão  a  Pr^ca.  Fm  to- 
dos se  observava  hum  grande  silencio  ,  e  ao  mesmo  tem- 
po a  maior  impaciência  ,  pelo  resultado  que  esperavSo. 
Quanto  mais  se  deseja  hum  bem  ,  menos  certa  he  a  es- 
perança de  o  alcançar  ;  e  por  isso  ainda  no  rosto  de  to- 
dos se  nota\ão  vislumbres  de  receio;  apezar  das  posi- 
tivas razões  que  havião  para  poderem  coniar  coro  o  com- 
plemento dos   seus   votos. 

Cliegou  então  a  huma  das  janellas  da  sala  do  Cnrv- 
selho  o  Mister  do  Povo  ,  aniuinciando  em  altas  e  intelli- 
giveis  voi-s  a  eleição  do  Excellentissimo  Kimerdo  da 
Silveira  Pinto  do  Fonieca,  para  continuar  a  exercer  por 
si  o  Governo  Provisório  da  Província;  e  mal  que  esta 
deliberação  foi  ouvida  mudou  se  o  anterior  silencio  r» 
mais  ardente  expressão  de  enthusiasmo  I  Em  toda  a  Pra- 
ça ,  em  todas  as  fileiras,  em  todas  as  jandlai  ,  mesmo 
nas  ruas  imn.ediadas  ,  e  ate  no  interior  dat  casas  soavão 
as  acdamaçóes  ,  e  o  grito  perenne  de  =  Viva  Silveira  — 
foi  mil  vezes  repetido  !  Quasi  todos  os  circunstantes  , 
que  podiío  mudar  de  lugar  ,  correrão  não  só  para  junto 
da  porta  do  Palácio  ;  mas  ate  enírarao  nas  interiores  sg- 
las  ,  para  nos  braços  conduzirem  o  Excellentissimo  Go- 
vernador ans   Paços  do  Conselho. 

O  luzido  Corpo  de  Cavallaria  fiança  ,  cujo  compor- 
tamento foi  admirável  nesta  acção,  havia  na  anteceden- 
te noite  mandado  preparar  hum  Carro  Triunfal  que, 
apezar  da  precipitação  com  que  foi  prompfificado  ,  não 
deixou  de  apparecer  com  toda  a  possível  magnificência. 
Todos  os  Officiaes  e  Soldados  do  dito  Corpo  se  «pea- 
rão ,  a  fim  de  conduzirem  o  Carro  á  porta  de  Palácio 
para  esperar  o  Excellentissimo  Governador,  que  allí  im- 
mediatamente  appareceo.  Apezar  das  enérgicas  expres- 
sões, que  lhe  dictava  a  modéstia  e  o  reconhacímento  , 
náo  pode  recusar-se  ao  devido  tributo  que  lhe  oflferta- 
vão  ,  e  iniprovísainentc  elevado  sobre  os  braços  de  to- 
dos os  que  o  roJeavâo  ,  se  vío  collocado  no  lugar  que 
a  sua  reconhecida  virtude  ,  e  o  affecto  de  seus  obsequii- 
dores  lhe  grangeivão.  As  principaes  pessoas  presentes 
disputavão  com  ardor  a  honra  de  tomar  lugar  nos  cor- 
dões do  Carro  ;  e  assim  foi  conduzido  entre  acclamações 
ate  is  escadas  dos  Paços  do  Conselho  ,  c  d'allí  outra  vez 
transportado  á  sala  principal  sobre  os  braços  das  primei- 
ras pessoas,  que  jubilosamente  o  esperavão  para  com- 
plementarem o  solemne  Acto  ,  que  solidando  a  ventura 
desta  Província  ,  cobrio  de  ímmarcessivel  gloria  todos  os 
seus  beneméritos  cooperadores. 

Huma  salva  d'Aitilheria  annunciou  á  Cidade  este  plau- 
.<Jvel  successo  ;  e  todos  os  Habitantes  ficarão  plenamen- 
te tranquillos  e  satisfeitos. 

Auto  da  Cantora  do  dia    1  \   de  Abril. 

Anno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhíy  Jesus  Chris- 
to  de  mil  oito  centos  e  vinte  e  hum  ânuos  ,  aos  treze 
dias  do  mez  de  Abril  do  dito  anno,  nesta  Cidade  de  S. 
Luit  do  Maranhão  ,  cm  a»  casas  da  Camará  ,  aonde  se 
achavão  presentes  o  Dezembargador  Ouvidor  Geral  Cor- 
regedor da  Comarca  Fmnciíeo  de  Paula  Pereira  Duarte^ 
e  Juiz  de  Fora  José  Saito  da  Rocha  e  Mello  ,  os  Verea- 
dores abaixo  assignados  ,  Procurador  da  Cidade  ,  os  actuaes 
Almotaccs  ,  o  Alferes  Roymundo  Joié  Vieira,  e  o  Alfe- 
res Aittanio  Joié  Gomei  ;  O  Syndtco  da  mesma  Câmara 
o.  Padre  FiUppt  Benicio   de  Amaral,  ot  Misteccí  do  Po- 


vo  ,  e  mais  pessoas  abaixo  sssi^nsdas  ,  e  sendo  ahi  loj^o 
pelo  mesma  DezemiMrgador  Juiz  de  Fora  Presidente  ati- 
nja nomeado,  foi  dito  que  no  dia  ii  do  corrente  tinha 
fiào  enviado  a  esta  corporação  lium  Oílicio  do  llliistiií- 
sioio  e  Exceileiítissinio  Senhor  Governador  e  Capitão 
Gí-neral  Encarregado  do  Governo  Provisório  desta  Pro- 
víncia ,  no  qual  se  achava  o  iheor  seguinte.  (S(gtie-ie  c 
fraiUclo  do  CfHcio  jà  t inuscripto  na  Gaietn  Vniverinl 
^'.  70.)  Em  consequência  do  que  a  (gamara  fez  as  com- 
petentes participações  ,  das  quaes  resultou  a  presente 
vereação.  E  logo  pelo  Desembargador  Juiz  de  Fora  Pre- 
sidente foi  dito  ,  que  sendo  notório  a  todas  as  pessoas  , 
que  presentes  se  acli<iv.';o  ,  as  circunstancias  em  que  es- 
tiva esta  Cid.idtf  ,  Capital  da  Província  deliberassem  so- 
bre a  fóniu  do  Governo  Provisório  que  mais  lhe  con- 
vinha ;  o  que  sendo  ouvido  por  todos  os  votos ,  á  ex- 
cepção de  dez,  foi  acordado,  que  se  conservasse  o  actual 
Governo  Provisório,  que  no  dia  6  do  corrente  mez  pe- 
Jo«  votos  da  Tropa  e  Povo,  havia  sido  confiado  ao  II- 
lustrissimo  e  Excellentissimo  Governador  e  Capitão  Ge- 
neral Beniardo  do  Silveira  Pinto  ,  por  ser  este  o  único 
meio  de  evitar  a  anarquia,  em  que  alguns  facciosos  e 
perturbadores  do  socego  publico  tem  querido-  submergir 
esta  Cidade  e  O  Systema  Constitucional  ,  tão  felizmente 
proclamado  :  e  logo  sendo  esta  decisão  annunciada  de 
huma  das  j.uielUs  da  casa  da  Gamara  ao  numeroso  con- 
<urso  do  Povo,  que  se  achava  no  Largo  de  Palácio  em 
frente  dos  Paços  do  Conselho,  e  aos  Regimentos  de  Li- 
nha, Milícias,  e  Corpos  d"ArtilherJa ,  e  Cavallaría  Mili- 
ciana, que  todos  se  achaváo  postados  no  mesmo  largo, 
foi  por  todos  approvada  ,  e  applaudida  sem  perturbação 
alguma,  pelos  conhecidos  signaes  de  levantarem  as  mãos 
ao  ar  ,  €  pcJos  repetidos  vivas  ,  e  no  mesmo  Acto  for.ío 
presentes  nove  representações  por  escripto  assignadas  pe- 
los Cidadãos  de  differentes  classes  ,  as  quaes  forão  lidas 
por  mim  Escrivão,  concordando  todas  em  que  se  con- 
servasse o  Governo  Provisório  como  se  linha  estabele- 
cido no  dia  6  decorrente,  e  se  determinou  que  as  mes- 
mas representações  fossem  registadas  e  guardadas  no  Ar- 
quivo desta  Camará  ,  assim  como  os  votos  que  se  haviào 
dado  por  escripto  no  Escrutínio,  para  a  todo  o  tempo 
constarem  ,  concluindo  se  este  Acto  solemne  com  repe- 
tidos vivas,  que  dentro  e  fora  dos  PaÇos  do  Conselho 
«  derío  a  EIRei  ,  á  Religião,  á  Constituição,  ás  Cor- 
r«s  de  í.isbo»  ,  i  Dynastia  da  Real  Casa  de  Biit^ança , 
e  ao  General  Governador  Provisório  desta  Província  U<;r- 
Hii<do  da  Silveira  Pinto  ,  e  ao  Povo  do  Maranhão.  De- 
pois doqu;  sendo  o  mesmo  llUistrissinio  e  Excellentissimo 
General  conduzido  pelo  Corpo  de  CavalUría  franca  em 
lium  Carro  Triunfante  desde  o  Palácio  do  Governo  ate 
3  porta  da  Casa  do  Conselho  ,  e  d' ahi  trazido  em  brai  os 
de  Cidadãos  para  dentro  da  Casa  das  Vereações  :  alli  de- 
clarou ,  que  penetrado  do  mais  vivo  reconhecimento , 
pelo  amor,  e  confiança,  que  este  Povo  lhe  testemuha  , 
continuaria  a  exercitar  o  Governo  Provisório,  e  não  du- 
vidaria iiuuca  sacrificar  os  seus  interesses  pessoas  ,  até  a 
própria  vida,  p?la  felicidade  dos  Povos  desta  Província. 
=  E  desta  fiSrma  se  deo  por  finda  a  presente  Vereação, 
de  que  mandou  a  dita  Corporação  fazer  este  Auto  em 
qu?  todos  assignáráo  ,  e  eu  Justino  Damaio  Saldanha  , 
Escrivão  da  Camará,  que  o  escrevi.  —  Francisco  de  Pau- 
la Pereira  Duarte.  José  Bento  da  Rocha  e  Mello.  Theo- 
doro  José  da  Cunha.  João  António  da  Silva.  Nicoláo 
José  Teixeira.  Miguel  Tavares.  Ray mundo  Josc  Vieira. 
António  José  Gomes.  Francisco  Luiz  de  Seixas.  Joa- 
quim Ferreira  Barbosa.  O  Syndico  Filippe  Benicio  Ro- 
drigues do  Amaral.  Sebastião  José  Vieira.  Francisco  Coe- 
lho de  Rezende.  José  da  Silva  Raposo.  Manoel  Rodri- 
gues d'Oliveira.  João  Ferreira  Cardoso.  José  Pereira  Lom- 
ba. O  Vigário  Bento  Josc  Tavares.  António  de  Carva- 
lho Estrella.  Balthazar  José  dos  Rey:.  Agostinho  l<;nacio 
Rodrigues  Torre«.  João  Raposo  do  Amaral.  António  Jo- 
Jé  de  Sousa  Pedro  Carlos  Rolim  ,  filho.  Josc  Vás  de 
Orvalho  e  Sampayo.  Filippe  Pedro  Borges.   Manoel  Jjsc 


Gomes  da  Costa.  Daniel  Joaquim  flroreira.  Tose  Atiíceto 
de  Sousa.  Jcsc  João  Bakman  e  Caldas.  José  António 
Nunes  dos  Santos.  Jo<:é  Joaquim  Berderodes.  Manoel  Jo- 
sé dos  Reys.  Isidoro  Rodrigues  Pereira.  António  José 
Pinto.  Manoel  Silvcsrre  Ramos.  Francisco  Januário  de 
Sequeira.  Joaquim  José  Coelho  Rodrigues  de  Mello. 
Francisco  Josc  da  (xsta.  Joaquim  dos  Santos.  João  Ro- 
drigues de  Miranda.  Joaquim  Clemente  Duarte.  Valério 
Corrca  Lopes.  ()  Padre  josc  António  da  Cruz  Ferreira 
Tezinho.  Manoel  Kcrnardes  l.jinagner.  José  António  da 
Silva  Bastos.  Gervásio  António  Machado.  José  da  Costa 
Santos.  IMaiioel  da  Cunh.i  ,  Capicão.  Joaquim  Manoel  da 
Cunha.  iManoel  Alvei;  de  Carvuilio.  Kcrnatdo  Pereira  d'A» 
brco  ,  Chantre.  Lourenço  de  Castro  Bellort.  José  Lama- 
gner  Frazão.  João  Gu.dberto  da  Costa.  Manoel  José  Ri- 
beiro di  Cunha.  António  José  Saturnino  das  Mercês. 
Domingos  António  Martins.  António  Corrca  d'A2UÍjr. 
António  Rodrigues  de  Miranda.  António  Rodrigues  dos 
Santos.  Domingos  Soriano  de  Bastos.  Fernando  Pinto  da 
Costa.  Mendo  José  de  Sousa.  Bernardo  Pereira  de  Berre- 
do.  Alanoel  António  Xavier.  João  Jocé  d'AliTieida  Júnior. 
António  Ignacio  de  Carvalho,  Capitão.  Francisco  José 
Dias.  José  António  de  Freitas.  Manoel  João  Corrêa  de 
Sousa. 

LISBOA   g   de  Agosto. 

As  noticias  das  folhas  recebi.das  hoje  do  Continente 
pouco  adiantão  ;  mas  i'áo  a  conhecer  que  o  Embaixador 
da  Riissia  ,  Barão  de  Slrogonof/  se  achava  em  Bujcdde- 
ré  ,  e  não  no  Castello  das  Sete  Torres  ,  mas  sem  poder 
receber  nem  expedir  cartas  ;  conseguio  embarcar  em  Uim 
Navio  Russiano  a  sua  família  ,  a  qual  esteve  em  peri- 
go ,  pois  commettêráo  os  Turcos  alguns  excessos  Conti- 
nuáo  a  ser  lastimosas  as  noticias  das  crueldades  conimet- 
tidas  pelos  Turcos   em  diversas  partes. 


C  O  R  T  E  S.  —  5ejj<ío  de    8   de  Agosto.    J  5  J." 

Aberta  a  Sessão  ás  horas  do  costume  ,  por  não  es- 
tar presente  a  acta  ,  mencionou  o  Sr.  Secretario  Felguei- 
ras os  seguintes  Officios  :  1.°  do  Ministro  da  Alarinha 
em  que  inclue  os  Diplomas  ,  e  mais  Legislação  da  Ma- 
rinha (a  esta  Commissão  )  :  2.°  do  Ministro  da  Fazenda 
em  que  inclue  conta  e  prospecto  do  Hospital  de  S.  La' 
zaro  ,  e  propunha  que  havendo  no  Estoril  aguas  tão  pró- 
prias para  aquella  moléstia  ,  seria  muito  útil  á  humani- 
dade ,  e  á  Fazenda  que  alli  se  estabeleça  o  dito  Hospi- 
tal ,  entrando  para  isso  em  ajuste  com  o  seu  proprietá- 
rio (d  Commissão  de  Saúde  Publica)  :  j.°  do  mesmo 
Ministro  ,  incluindo  huma  Consulta  da  Commissão  das 
Pautas  de  j  do  corrente  (a  Commissão  do  Conimercio)  : 
4  °  do  dito,  acompanhando  huma  Consulta  do  Conselho 
da  Fazenda  de  j  do  corrente  sobre  huma  queixa  contra 
o  Escrivão  do  Scllo  em  Setúbal  (ã  Commissão  de  Justi- 
ça Civil)  :  $."  do  dito,  incluindo  huma  nota  do  7'lic- 
soureiro  Mór  da  Bulia  a  respeito  de  José  Martins  Pes- 
)oa  (a  Commissão  de  Fazenda):  6°  acompanhando  hum 
Officio  do  Provedor  da  Casa  da  Índia  de  6  do  corrente  , 
com  huma  representação  de  hum  Capataz  (  á  Commissão 
do  Commercio  ). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  as 
seguintes  felicitações  :  de  Luiz  da  Motta  Fio  em  que 
menciona  os  serviqos  que  tem  feito  á  sua  Pátria  ,  e  pede 
ser  empregado  activamente  (  á  Commissão  de  Marinha  )  : 
e  do  Juiz  de  Fora  de  Campo-Maior  ;  que  se  ouvirão  com 
agrado  : 

Leo  liuma  representação  da  Camará  e  Povo  da  Ba- 
hia ,  em  que  expõe  a  necessidade  de  se  arbitrar  orde- 
nado aos  Membros  da  Junta  Provisória  daquella  Provín- 
cia ;  á  Commissão  de  Fazenda  :  mencionou  igualmente 
huma    representação    do    Superintendente    da  Agricultura 


Alberto  Carlos  d(  Meneies^  em  que  expóe  a  necessida- 
íie  de  extinguir  as  devassas  getacs  (á  Comniissão  de 
Agricultura  ). 

O  Corregedor  de  Viitu  ,  sendo  encarregado  de  fazer 
o  processo  aos  Fr»de<  de  Muceir/i-Dio  ,  cofnmuiiica  que 
procedendo  a  essa  dili;;cncia  ,  aclilia  que  sendo  sete  os 
ditos  Frades,  qujtrt)  sáo  cuipaiios-,  e  três  iiinoceiues  , 
e  que  estes  sáo  o  Abliade  ,  \:t.J/>>è  Je  Serpa  ,  e  Fr. 
Vranciíco  do  Coraf,To  de  Jaus,  o' que  fjzia  publico  pa- 
ta que  conlicccndo-se  a  iniio^encia  destes  Alonges  ,  lique 
intacto  o  seu  credito  ;   íicarao  as  Cortes  inteiradas. 

Mencionou  o  niesnio  Sr.  Secretario  a  fclicitji^ão  do 
Pároco  de  Sanedas  ,  e  liuiiia  Wetiioiia  sobre  tc^jiiljineii- 
to  de  Milícias  pelo  actual  Tenente  Coioiíel  de  Milícias 
de  Trancoso  ;  á  Comniissão  competente. 

O  inesiiiO  Sr.  ijtcietario  Velgueints  leo  a  redacção 
do  Decreto  sobre  a  inlitbiçío  dos  Deputados  poderem 
pedir  ou  receber  pensões,  lioiiraí  ,  ou  Empregos  do  Go- 
verno Executivo  durante  a  sua  Deputação.  Hou\e  algu- 
ma discussão,  se  deviâo  entiar  na  n^esma  inhibição  os 
Substitutos  ,  lo5;c  que  fossem  nomeados  ,  ou  certo  nu- 
mero ,  c  decidio-se  que  os  Substitutos  entraiiáo  neste 
Humíro    logo  que  tossem  cliamados. 

O  Sr.  Moura  perguntou  se  esta  Lei  tinha  força  re- 
troactiva e  Se  .iquelles  que  tivessem  tido  aÍEuma  nieie- 
cc  a  devijo  larjtjr.  O  Sr.  Pinto  de  Mogallióes  opinou 
que  não  p.<dia  convir  em  que  tivesse  essa  foiça  retroa- 
ctiva pois  que  seria  o  peior  exemplo  para  a  i\;ição  ;  que 
entretanto  auuclle  Deputado  que  tiver  a  iiitclicidade  de 
t«r  requerido  ,  valendo-se  do  seu  eminente  lugar  para 
alcançar  honras  ,  ou  empregos  ,  fica  com  o  opprobrio  de 
assim  o  ter  feito  :  ficou  por  consequência  approvada  a 
redacção  com  pequenas  emendas. 

Ó  mesmo  Sr.  Secretario  Felgueiras  apresentou  hu- 
uia  indicação,  que  lhe  enviara  o  Sr.  Deputado  Braani- 
camf  ,  que  por  moléstia  não  cnii.pareceo  no  Congresso  , 
em  que  communica  ,  que  pertencendo  a  certas  famílias 
titulares  segundo  as  Leis  do  Reino  prerogativas  e  foros, 
para  as  quaes  se  exigem  ceitas  formalidades  ,  a  que  se 
não  procedeo  pela  ausência  do  Governo  ;  e  que  queren- 
do o  laráo  de  Sobral  proceder  a  ellas  para  não  privar 
«eus  descendentes  dos  direitos  que  lhe  pertencião,  dese- 
java saber  se  devia  consid«tar-sc  isto  como  nova  mcrct  , 
para  nesse  caso  rrgeitar  a  parte  que-nella  liouvere  de 
pertencer-lhe  (á   Comniissão  de  Constituição). 

O  Sr.  Secretario  Vreire  leo  liuma  indicação  do  Sr. 
Roz,a  para  fjzer  suspender  a  execução  de  luima  Portaria 
lia  Rejencia  ciistrida  no  Diário  do  Governo  de  j  do 
Corrente,  datada  do  l."  de  Junho,  em  que  manda  que 
a  arma  de  .'^itilhcria  se  sirva  da  Ordenança  alli  declara- 
da. =  Approvado ,  mandando  vir  aportaria  e  a  Ordenan- 
ça    para   a  Comniissão  de  Guerra  dar  o  seu  parecer. 

O  Sr.  Secretario  Ribeiro  Costa  leo  huina  indicação 
lioSr.  Maldonado  nos  seguintes  termos  :  =  "  Devendo  ser 
huma  das  Attribuiçóes  das  Cortes  o  fiscalizar,  c  sanccio- 
nar  a  educação  do  Príncipe  Real  ,  e  a  dos  Senhores  In- 
fantes ,  c  achando-se  o  Sr.  Infante  D.  Miguel  na  idade 
em  que  n.ais  se. depende  da  xigilancia  de  bons  -..ducado- 
res  ,  indico  que  -se  mande  perguntar  ao  Ministro  dos  Ne- 
gócios do  Reino  quaes  sejão  as  considerações  que  tem 
iiavido  sobre  eae  interessantíssimo  objecto.  ,,  Approva- 
do. 

O  Sr.  Secretario  Qiieiroga  leo  a  acta  precedente  , 
que  <te  aciítiu'  conforme. 

O  Sr.  Franziíti  apresenton  huma  petição  de  Ro/ot/ 
do  Cuiilia  Pessoa  ,  m-iti  que  Se  queixa  do  Provedor  da 
Guarda,  O  qual  preferio  oulTO  sujeito  na  arrematação 
da  Henda  do  Iveal  d' Agua  com  pie;ui20  da  Fazenda  Na- 
cional de  28c^  rs,  aiinuaes  ,  que  tanto  o  requerente 
dava   ftiais   (a  Comrr.issáo  das    Petições). 


O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,   c  se  aciíãráo  presente!  95   Srs.   Depuíados. 

Passou-se  ao  artigo  2;  da  Constituição  adiado  do 
tlia  6  do  correntes ''A  Religião  da  Mação  Portugueza 
lie  a  Catliolita  ,  Apostólica,  Romana.  Peroiitte-se  com 
tudu  aos  Lstrangeiros  o  exercício  particular  de  seus  res- 
pectivos cultos   ,, 

Os  Srs.  Pereira  do  Carmo  ,  Bispo  de  Bèja  ,  Pinliti- 
ro  de  /ÍLCvido  ,  Moura,  e  íuii  Monteiro  sustentarão  a 
doutrina  do  aitigo  ,  mostrarão  que  estava  concebido  coro 
a  clareza  riecessari;t  ;  que  nelle  !e  achavão  todas  as  van- 
tagens politicas  ,  e  religiosas  ,  c  que  sem  mais  discussão 
desia   passar. 

O  Sr.  Corria  de  Seabra  oppoz-se  i  doutrina  do  ar- 
tigo, opinou  que  de  tórm»  nenhuma  devia  fazer  parte 
de  luima  Constituição  ;  que  só  podia  ser  objecto  de  Tra- 
tados parciaes  coni  differcntes  Potencias  ;  que  devemos 
ter  em  vista  a  tendência  e  princípios  da  Nação  para 
quem  se  legisla  ;  que  nós  ainda  não  estamos  no  caso  de 
huma  tolerância  absoluta  ;  que  nos  Paizes  onde  essa  to- 
lerância foi  coordenada  ,  já  era  conhecida  dos  Povos  ,  e 
por   isso   llie   não   foi   estranha. 

Combaterão  esta  opinião  os  Srs.  ínnoceucio  e  ou- 
tros, qi:e  mostrarão  que  a  tolerância  civil  he  admi$$i»el 
pelo  me<mo  author  e  fundador  da  Relisiáo  ;  que  o  exer- 
cício particular  de  qualquer  culto  a  Igreja  o  não  impr- 
de  ,  nem  pódc  impedir;  que  por  consequência  o  artlg9 
está   bem   concebido,   e  deve   passar. 

O  Sr.  Fernandes  T/ioiíws  opinou,  que  era  indispen- 
sável declarar  aqui  se  aquclle  Portuguei  ,  que  tivesse  a 
desgraça  de  se  separar  do  grémio  da  Igreja  Portugiieza  , 
ficava  privado  dos  direitos  civis. 

O  Sr.  Bispo  de  Béja  opinou  que  a  decidir-se  este 
ponto,  também  requeria,  se  o  Rei  em  iguaes  circuns- 
tancias podia  continuar  a  exercer  o  poder  executivo  ,  ou 
se  ,  pelo  facto  de  ter  mudado  de  Religião  ,  perdia  o  di- 
reito d  Coroa.  O  Sr.  Guerreiro  sustentou  com  grande 
força  a  opinião  do  Sr.  Fernandes  Thontás  ,  e  produzindo 
muitas  razões  para  mostrar  a  neces»idade  de  se  fazer  a  de- 
claração requerida,  concluio  que  isto  se  poderia  conse- 
guir tacílmentc  ,  tirando  do  artigo  a  palavra  =  Estran- 
geiros, 

O  Sr.  Serpa  opinou  que  o  oue  pertendiáo  os  illui- 
tres  Membros  estava  collocado  tkv  seu  competente  lu- 
gar ;  que  este  artigo  he  só  de  facto  innegavel  ;  que  por 
tanto  se  devia  approvar ,  c  reservar  para  quando  con- 
viesse a  ulterior  discussão  ;  debaixo  desta  hypothese  con- 
vierão  ,  e  foi  approvado  o  artigo  como  se  achava. 

Art.  26."  ".'X  Soberania  reside  essencialmente  em  a 
Nação.  Não  pôde  porém  ser  exercitada  senio  pelos  Re- 
presentantes legalmente  eleitos  Nenhum  individuo  ou 
corporação  pôde  exercer  authorídade  publica  ,  que  se  não 
derive  da  mesma   Nação.  ,, 

Os  Srs.  Eí'pn  de  Béja  ,  Guerreiro  ,  e  Macedo  com- 
battrão  a  enunciação  do  artigo  ;  duvidarão  de  se  expres- 
sar r:  n.;0  pódc  ser  exercitada  senão  pelos  seus  repiesen- 
tantes  legalmente  eleitos  =  ;  opinarão  que  o  Poder  estí 
devidido  entre  o  Poder  Legislativo,  Executivo,  e  Judi- 
ciário ;  que  o  primeiro  esta  no  caso  da  enunciação  do 
artigo  :  porem  cue  os  dois  segundos  não  succede  assim  ; 
que  o  Rei  he  hereditário  ,  que  a  respeito  deste  não  pô- 
de ter  lugar  a  eleição.  Sustentou  o  Sr.  Moura  o  art.  ; 
mostrou  que  o  Rei  era  eífectivamente  eleito,  porque 
se  não  foi  eleita  a  Pessoa,  foi  a  Dynastia  ,  e  que  te 
não  podia  negar  ,  que  Ioda  a  authorídade  vinlia  da  Na- 
ção ;  depois   de   alguma  discussão  ficou  adiado. 

I.cvantoií-se  a  Sessão  ao  meio  dia  ,  ficando  pa'a 
Ordem  do  dia  a  extincção  dos  Capitães  Mores  ,  o  Pare- 
recer  da  Coinmissáo  do  Commercio  sobre  o  augmento 
dos  direitos  dos  couros  ,  e   Diplomáticos. 


NA     I  iM  P  R  E  N  S  A     NACIONAL. 


STPPLEMENTO 

AO  NUMERO  81  DA 

GAXF.TA  UJVIVERSJIL 

POLITICA,  LITTERARÍA,  E  MERCANTIL. 


LISBOA  9  de  Agosto. 

Extracto  da  Gaieta  do  Rio  de  Janeiro 

Tde  9  de  Junho. 
eiido-se  divulgado  nesta  Corte,  desde  o  fim  d'Abril  , 
tanto  pelo  Diário  da  Regência  de  Lisboa  ,  como  pelo 
das  Cortes,  celebradas  naquella  Capital,  as  ba^ts  ,  sobre 
que  se  ha  de  esubc!t;cer  a  Cúnstiluiçáu  Politica  Portu- 
giieiii ,  J.-Í  sanccionadjs ,  e  mandadas  jurar  e  observar  co- 
mo lei  fundamental  pelas  mesmas  Cortes  ,  o  Povo  e  a 
Tropa  da  guarnição  desta  Cidade  ,  que  havião  solemne- 
mente  jurado  a  Constituição  ,  que  aquellas  Cortes  /i?es- 
sem  ,  julgarão  que  tendo  prestado  aquelle  juramento  a 
toda  a  ConstitiMçáo  ,  também  se  entendia  a  respeito  das 
baíes  ,  que  fazião  liunia  parte  essencial  da  mesma  ;  e  co- 
mo Sua  Alteza  Real  ,  o  Nosso  Cenignissimo  Príncipe  Re- 
gente, liavia  promettido  antecipar  aos  Povos  deste  Rei- 
no todos  os  beneticios  da  mesma  Constituição,  julgarão 
que  no  numero  destas  vantagens  attiançadas  pela  Sua 
Real  Palavra  se  devia  comprehcnder  oeffectivo  juramen- 
to ;  e  por  isso  todos  reimidos  na  grande  Praça  do  Rocio 
desta  Corte  ,  dirigirão  á  Presença  Augusti  de  S.  A.  R. 
huma  Deputação ,  encarregada  de  manifestar  ao  Mesmo 
Augusto  Senhor  estes  sentimentos  tão  patrióticos  e  Cão 
dignos  da  Sua  Real  e  Providentissima  Attenção  ;  do  que 
resultou  vir  Sua  Alteia  Real  áquella  mesma  Praça,  e 
tendo  subido  á  grande  Sala  do  Real  Theaíro  de  S.Joâo^ 
e  sendo  alli  m.iis  particularmente  informado  dos  votos 
do  Povo  e  Tropa  ,  Se  Dignou  de  annuir  a  tão  justa  Re- 
presentação ,  não  S(S  Permittindo  que  se  jurassem  as  di- 
tas bases  ,  mas  sendo  Sua  Alteza  Real  o  primeiro  que 
as  jurou.  E  porque  o  Povo  e  Tropa  tinhão  provas  pu- 
blicas de  que  a  demora  daquelle  juramento  era  devida  á 
influencia  do  Conde  dos  Arcos ,  Ministro  e  Secretario 
de  Kstado  dos  Negócios  do  Reino  e  Estrangeiros  ,  igual- 
mente rogarão  a  S.  A.  R.  Houvesse  por  bem  remover 
o  dito  Ministro  daquelle  Emprego  ,  supplicando-Lhe  ao 
mesmo  tempo  que  Se  Dignasse  de  permittir  a  eleição 
de  huma  Junta  ,  que  tivesse  por  objecto  examinar  qual- 
quer Lei  ,  que  alguma  urgência  de  Publica  Administra- 
ção tornasse  indispensável  ,  a  fim  de  subir  á  Real  Assi- 
gnatura  depois  de  visto,  e  approvado  pela  referida  Jun- 
ta ,  a  qual  he  responsável  pela  sua  conducta  activa  e  pas- 
siva ás  Cortes  de  Lisboa  ;  e  outrosim  Fosse  Servido  per- 
mittir que  se  elegessem  dois  Officiaes  Generaes  Adjun- 
to? ao  Despacho  e  expediente  do  General  das  Armas 
desta  Corte  e  Província  ;  o  que  tudo  foi  generosamente 
concedido  pelo  Mesmo  Augusto  Senhor  com  Animo  e 
Benignidade  verdadeiramente  Real  ;  Dignando-se  nomear 
Dira  Ministro  e  Secretario  de  Estado  ,  em  lugar  do  Con- 
de dos  Arcos  ,  o  Desembargador  do  Paço  Pedro  Alvares 
Di.iiz.  ;  e  Ordenando  se  convocassem  os  Eleitores  de  Co- 
marca ,  que  elegerão  os  Deputados  para  as  Cortes  ,  para 
que  com  a  Presidência  da  Camará  ,  e  concurso  de  dois 
Officiaes  de  cada  Corpo  da  i.'^  e  2.'^  Linha  da  guarnição 
desta  Corte  ,  eiesessem  os  Membros  ,  de  que  se  deve- 
ria compíir  a  referida  Junta.  Findo  este  acto  os  Offi- 
ciaes, que  tinhão  sido  nomeados-  pelos  seus  respectivos 
Corpos  para  a  Eleição  dos  Membros  daquell.i  Junta  ,  ele- 
gerão para  Adjuntos  ao  Governo  das  Armas  os  Brigadei- 


ros Veritiiino  Aaionio  Cardoso  ,  e  Francisco  Saraiva  da 
Costa  Rejoios. 

a'  noite  se  Dignarão  Sua  Alteza  Real  o  Príncipe 
Regente  ,  e  S.  A.  a  Princeza  Real  ,  Accompanhados  da 
Corte,  Honrar  com  a  Sua  Augusta  Presença  o  R.  Thea- 
tro  de  S.João,  onde  se  derão  repetidos  Vivas  á  Reli- 
gião, a  Constituição,  a  Sua  Magcstade  ,  e  S.  A.  R.  o 
Príncipe  Regente,  e  a  toda  a  Keal  Família.  Cantou-se 
o  Hymiio  Constitucional  ,  composto  por  S,  A.  R.  ,  e  re- 
citáráo-se  vários  versos  allusivos  ás  repetidas  demonstra- 
ções de  beneficência  que  o  Mesmo  Benigníssimo  Senhor 
nos  tem  prodigalisado  ,  mostrando-se  ein  tão  vivos  ap- 
plausos  o  regosijo  publico.  Seguio-se  a  Representação 
de  huma  Peça  de  Musica  ,  e  huma  elegante  Dança,  (^uasi 
todos  os  moradores  da  Cidade  illuminárào  espontanea- 
mente as   frentes  das  suas  casas. 

No  dia  7  ás  9  horas  da  manha  Appaíeceo  S.  A.  R. 
o  Príncipe  Regente  com  todos  o!  Ministros  em  huma 
das  Salas  do  P<iço ,  e  alli  concorrerão  os  Membros  da 
Junta  Provisória  ,  e  prestarão  o  devido  juramento  nas 
Mãos  do  Excellentissimo  Kispo  Diocesano  Capelláo  Mór , 
em  Presença  do  Senado  da  Camata  ,  do  Exercito  ,  e  do 
Povo.  Houve  illuminaçáo  espontânea  em  toda  a  Cidade 
e  Dignando-Se  S.  A.  R.  Honrar  com  a  Sua  Augusta 
Presença  o  Real  Theatro  de  S.  João  ,  foi  alli  applaudi- 
dido  com  muitos   Vivas  ,  e  Obras  poéticas. 

Relativamente  ao  acontecimento  acima  expendido  se 
publicarão  os  seguintes  Diplomas.   ,  j  oji/í 

DECRETO. 

"  Desejando  em  tudo  satisfazer  aos  Vassallos  de  El- 
Rei  ,  Meu  Senhor  e  Pai  ,  e  concorrer  para  o  bem  geral 
que  he  ,  e  tem  sido  o  Meu  particular  desvelo  :  Determi- 
no por  justas  e  bem  attendiveis  razões  que  Me  forão  pon- 
deradas pelo  Povo  ,  e  Tropa  desta  Cidade  ,  que  os  Mi- 
nistros e  Secretários  de  Estado  continuem  a  despachar 
com  a  Minha  Real  Pessoa  ,  conforme  mandão  as  Instru- 
cçóes  de  vinte  e  dous  de  Abril  ,  que  Meu  Augusto  Se- 
nhor e  Pai  Me  Deixou  ;  e  crear  huma  Junta  Provisória 
composta  de  nove  Deputados  escolhidos  de  todas  as  clas- 
ses ,  perante  a  qual  os  sobreditos  Ministros  e  Secretários 
de  Estado  verifiquem  a  sua  responsabilidade,  que  lhes  he 
imposta  pelo  Artigo  XXXI.  das  Bases  Constitucionaes 
Portiiguezas.  Esta  Junta  será  responsável  ás  Cortes  con- 
vocadas na  Muito  Nobre  e  Leal  Cidade  de  Lisboa  ,  pela 
sua  conducta  activa  e  passiva.  Determino  outrosim,  que 
todas  as  Leis  ,  que  pela  necessidade  publica  Eu  for  obri- 
gado a  fazer,  sejáo  reinettidas  em  Projecto  pelos  Minis- 
tros e  Secretários  d' Estado  á  Junta  ,  para  que,  depois 
de  por  elld  serem  examinadas,  subáo  á  Minha  Real  Pre- 
sença ,  para  Eu  as  sanccionar.  Os  Ministros  e  Secretários 
d'  Estado  são  os  que  constão  da  Relação  junta  ,  assigna- 
da  pelo  Condi  da  Lousã  D  Diogo,  Meu  Ministro  e  Se- 
cretario d'  Esradd  dos  Negócios  da  F^azenda.  Paço  em  j 
de   Junlio    de    :82i.  — Com    a  Rubrica    do  Príncipe  Re- 

Conde  da  Lousã  D.  Diogo.  —  Carlos  Frederico  de 
Catiltt, — Manoel  Antónia  Farinha, 


Kílaiát  Appema  ao  Decreta  de  }  de  J unho  de  1S21. 

Para  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios 
do  Reino,  e  Estrangeiros,  o  Desembargador  do  Paço 
Pedro  AlMarei   Dinit. 

Dos  Negócios  da  Fazenda  ,  com  a  Presidência  do 
Erário  Rcsio ,  o  Cond;  da   l.ouul   D.   Diogo. 

Dos  Negócios  da  Guerra ,  o  Marechil  de  Campo 
Carloi   Frtderico  de  Coitla. 

Dos  Negocies  dá  Marinha  ,  o  Cheie  de  Esquadra 
Manoel   António    harinlio. 

Paço  5   de  Junho  de   1821.  —Conde  da  Lomã  ,    D. 


Diogo. 


D  B  CR  E  T  o. 


deixeis  baidad»»  as  som  esperanças  ,  e  ai  dos  Cidadãos 
que  confiados  eoi  vós  se  fulgão  ao  abrigo  da  anarquia. 
Vós  sereis  responsáveis  perante  Deos  ,  perante  o  Mun- 
do ,  c  perante  as  Cortes  de  Portugal ,  de  qualquer  omis- 
são ,  ou  l"a!u  de  energia  ,  de  que  se  possa  aproveitar  o 
systema  Anti-Constitucional  :  se  for  preciso ,  correi  ás 
Armas,  c  dcsappareça  de  todo  o  despotismo  ,  de  qualquer 
maneira  que  cllc  e<teJ4  mascarado  :  baldai  planos  ti>»ca- 
dos  pelo  ódio  ,  c  que  serão  seguidos  de  hunia  longa  se- 
rie de  desgraçi' :  mofttai  ainda  huma  vei  ,  que  ou  Pvr- 
tngciciei,  nu  Bia-ileiroi  ,  descendeis  de  heróes  ,  que  (i- 
lerão  brilliar  a«  Quinas  Portiigiicias  nas  Regiões  mais 
remotas.  Soldados!  Viva  a  Religião:  vivão  as  Bases  da 
Constituição,  que  noj  devem  reger:  viva  RIRei  Cons- 
titucional :  e  vivão  os  bravos  que  defenderem  a  Pátria.  " 
"  Tendo  Eu  Creado  pelo  Meu  Real  DecreK)  da  da- 
ta de  l-.oje  huma  Junta  Provisional,  perante  a  qual  se  »■  R  o  (  i.  a  M  a  ç  .1  o. 
xVrlfique    a   responsabilidade    dos  Minisrtos    e  Secretários 

de   Estado  do  Meu   Despacho,  que   o  artipo  trinta  e  llum  "    Habitantes  doErazll ,  Vassallos  do  Luso  Império 

das  ba?es  da  Constituição  PoríugHí to  lhes  impõe  ;•  e  não  todos  Portngnriei  Constimcitmaes  !  O  Dr»  16  de  Feve- 
Quercndo  renrdár  por  mais  tempo  a  installacío  desta  reiro  foi  o  mais  brilhante,  quc  tem  raiado  no  vosso  He- 
Juma  ,  Hei  por  bem  Apprnvar  os  Deputados  delia,  que  misferio  ,  depois  que  no  dia  24  de  A^ovto  a  NiçSof /*ffr- 
JVle  foráo  proposto"!  pelo  Povo  e  Tropa  desta  Cidade,  tugueza  reclamou  oj  seus  direitos,  quebrou  o^  ferros , 
•onstantef  da  RelaçSo  junta  ,  assimilada  por  Pc<iro  Alva-  que  a  opprniifSo  ,  e  fe?  renascer  a  Liberdade.  O  nosso 
rei  Diniz  do  Conselho  de  Sua  Ma«;estade  ,  Ministro  e  Amadh  Soberano,  o  melhor  de  todo»  Oi  Monarcas  ,  c  Seó 
Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino  e  Estran-  Augusto  successnr  annuírão  ao  pregão  da  voz  geral,  * 
çeiros  :  o  mesmo  Ministro  e  Secretario  de  Estatto,  e  0$  firmarão  com  o  Seu  Jnramento  a  Con«tltoiç30  Partngne- 
dal  R-ipartições  da  Fatenda  ,  Guerra  ,  e  Marinha  o  te-  t«  ,  tal  quaJ  a  fizerem  as  Cortes.  Vós  correstes  á  porfia 
nhío  assina  erileiídidtr,  e  o  façjo  executar  pela  parte,  prestar  o  vo-.so  juramento.  A  NaÇác  fez  as  bases  da  (^ni- 
qut  a  cada  hum  deíles  pertence.  Paço  5  de  Juníio  de  titiiição ,  que  forão  «olenmerricnte  jurarias  por  todas  as 
1S2IÍ  —Com  a  Ritòrion  do  Pnne>ipe  Regentcj:.  Pedro  Classes,  e  Pessoas.  Que  vos  falta?  Não  sereis  vós  sin- 
Alvaret  Dinit.  „  ceros  e  coherentes  ?  Eu  vos  gtilo  ,  a  razão  vos  brada,  e 

o  deVifr    vo*  chama  :    vinde ,    e  jurai    as  bases    daquella 

Relafáo    dai  Pesiooi    <fue  foráo  eleitas    para  Depuiadot       Constituição,  que  lia  pouco  jurastes :  nella<  assenta  o  so» 

da  Junta  Provisória.  berbo   edifício  da  suave  Legislação,  que  deve   reger-voí. 

Votos.       Elias  vos  promettem  a  mais  eterna  duração  ,  a  maior  uniáo 

Mariaiinú  José  Pereira  da  Ponstea- jg       t^  Portugal ,  que  pode  manter  os  vossos  direiíor,  susten- 

Bispo  Capellão  Mór 54       tar,  e  guardar  o  vosso  Commercio ,   e  segurar  para  sem- 

Josi  de  Oliveira  Bari»sa )j       pre  a  vossa  felicidade.  Conclui  assim  a  grande  Obra  ,  que 

José.  Caetano  Ferreira-  d' Aguiar 2j        principiastes:   atalhai  deste   modo  os  grandes  males,  cjuo 

joaqaim  de  Oliveira  Ali/ares 22       huma  poHtica  mal   entendida  vos  pôde  causar  :   e    mostrai 

Joaquint-J'oté  Pereira  de  Paro 20       a  Portugal,  e  ao  Mundo  a  vossa  energia,  e  actividade, 

Sebastião  Luit.- Tinoco 18       a  fitmera  do  vosso  caracter,  e  adlirsão  d  ciusa  COnimuin 

Francisco  José   Fernandes  Barbosa 17       da  Nação',   que  em   tudo   vos  fará  felizes 

ManoelPedro  Gomet     ■ 15 

Paço   5   de  Junho  dti«4 1.  =^Pírfc#  Alvares  Diniz-  p  r  o  t  l  A  m  a  ç  .X  o. 


A  V  I  s  *. 

Para  o  Juíi  de  Fora  déstaCidaàe. 
"Devendo  todas  as  Authoridades  Eeclesiasticas ,  Ci- 
vir;:e  Militares  ,  e  Empregados  Públicos,  jurar  as  Bases 
daCorrstituição  ,  que  S,  A.  R.  o  Príncipe  Regente  .ado- 
ptou c  Jorou ,  para  terem  observância  neste  Reino  do 
Brasil,  servindo  provisoriamente  de  Constituição,  na 
forma  do  que  determinarão  as  Cortei  Geraes  e  Consti- 
tuintes para  os  Reinos  de  Portugal  e  Al^arves,  pelo 
seu  Decreto  de  9  de  Março  do  corrente  anho  :  He  S.  A. 
R.  Servido  que  o  Senado  da  Camará  esteja  cm  Sessão 
continuada  pelo  tempo  que  for  preciso,  para  aS  sobredi- 
tas Authoridades  e  Empregados  prestarem  o  mencionado 
juramento  ,  fazendo  a  todas  constante  por  Editaes  ;  na 
intelligencia  de  que  se  expedem  aos  Tribunacs  e  mais 
Estações  as  convenientes  Oídens  relativamente  aos  seus 
respectivos  Empregados.  O  que  V.  m.  fará  presente  no 
mesmo  Senado  psra  que  assim  o  fique  entendendo,  e  se 
execute.  Deos  guarde  a  V.  m.  Paço  em  7  de  Junho  de 
1821.  —  Pedro  AluiiXsDinii.  „ 

Ta-Tibcm  se  imprimirão  as  Proclamações  seguintes  • 

r  K  o  c  r.  A  M  A  ç  .^  o. 

''  Soluados  I  Não  he  só  no  Campo  da  Batalha  ,  que 

.se  adquire    imniortul  gloria.    Os  inimigos    irtterlores  nas 

circunstanci.is  actuaes  sáo  mais  formidáveis  :    elles  proje- 

ctão  ruínas   insanáveis:   em   vós  descanca    a   Pátria  :    não 


"  Soldados.  Hbntem  fizeJteS-vos  dignos  da  minha 
tnaior  confiança ,  e  gratidão ,  e  o  meu  reconhecimento 
será  eterno  para  comvosco  :  aquelle  dia  foi  para  mim 
mais  ?lorioso  que  .iquelles  em  que  ganhámos  famozas  Ka- 
talhas  ,  combatendo  os  nossos  inimigos  na  Europa,  rati- 
ficando o  Sagrado  Juramento  ás  Fases  da  'Consttttiição  , 
ja  Decretadas  eni  Portugal^;  guardastes  a  mais  exacta 
disciplina,  a  melhor  ordem,  e  a  mais  restricta  subordina- 
ção, neste  Congresso  Politico,  que  sem  duvida,  a  não 
ser  a  vossa  Disciplina  ,  poderia  degenerar  em  funestas  e 
tetiiveis  consequeiuids.  Deste  modo  vos  fizestes  merece- 
dores de  elogios  ,  fizestes  o  bem  ,  Sem  que  resultasse  o 
mais  leve  mal  ;  mostrastes  os  constantes  voios  de  annuir 
á  causa  commum  da  nossa  Pátria  ,  proclamando  os  piin- 
cipaes  fundamentos  daquella  Sabia  Constituição,  ganhas- 
tes a  confiança  do  Povo ,  'fizesies-vos  benenieritos  ,  e 
coadjuvastes  os  generosos  ,  e  palernaes  sentiltiíntos  do 
Principe  Real. 

"  SoMados  :  conservat-vos  na  mesma  boa  ordem  ,  e 
disciplina ,  que  tanta  gloria  vos  graUgeou  iiO  tr.eio  dos 
combates  :  e  se  tendes  vossas  cabeças  cingidas  de  coroas 
de  louio,  ornai  as  ainda  com  as  coroas  cívicas;  continuai 
a  merecer  os  louvores  dos  vossos  Concidadãos  1  e  a  hon» 
ra  que  vos  eTinobrece  por  tantos  títulos  ,  e  aplaudi  co- 
migo a  Generosa  Noção  Portug:ieza  ,  a  Santa  Religião, 
e   o  Nosso  Augusto  Rebente. 

'•  Quartel  General  da  Guarda  Veflia ,  6  de  Junho 
de    iSal.  (Assignado)  Jorge'  de  Avillei  Jmttrte  de  St  usa 

T.:-J.,rrs.  „  _  
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Ctntinúa  »  X^'.   6°  do  Conciliador  do  Maranhão  de   ) 
de  Maio, 


O 


THEATRO      NACIONAL. 


Theatro  desta  Cidade  he  hum  dos  mais  notáveis 
estabelecimentos  que  provão  a  sua  progressiva  civilisa- 
Ção,  A  constructura  do  grande  Edifício,  e  transporte  da 
primitiva  companliia  de  Artistas  ,  deve  se  á  liberalidade 
dos  Commerciantes ,  Agricultores,  e  outras  muitas  pes- 
soas principaes  do  Paiz  ,  que  voluntariamente  concorre- 
rão para  o  principio  e  conservação  deste  Espectáculo  táo 
agradável  como  proveitoso  ;  com  tudo  houverão  circuns- 
tancias que  promoverão  a  sua  decadência  Huma  das  ef- 
ficazes  providencias  do  Excellentissimo  Bernardo  da  Sil- 
veira Pinto,  quamio  chegou  a  esta  Província,  foi  a  de 
o  restaurar,  e  aponho,  procurandollie  huma  Assigna- 
tura  numerosa  ,  c  prestando-se  a  tudo  quanto  podia  con- 
servalJo  de  hum  modo  digno  da  espectação  de  huma  Ci- 
dade  táo  culta   como  opulenta. 

A  Sociedade  deste  Theatro  grata  ao  muito  que  de- 
ve ao  Excelentíssimo  Governador,  e  aos  generosos  mo- 
radores do  Maranhão,  quiz  acompanhar  o  jubilo  publico, 
oflFerecendo  no  memorável  dia  i  j  de  Abril  Espectáculo 
gratuito  e  franco.  Porão  Mie  para  isso  necessários  des- 
medidos esforços  ,  tanto  por  ter  apenas  poucas  horas  pa- 
ra promptificaUo  ,  como  por  estar  a  Scena  desprevenida 
de  tudo  ,  por  haverem  poucos  dias  antes  findado  as  Re- 
presentações Quaresmaes.  O  Director  do  Theatro  im- 
provisou hum  Drama  allegorico  allusivo  ao  successo  pre- 
sente ,  e  os  Actores  repentinamente  representarão  ,  vi- 
gorando faculdades  pela  força  dos  desejos  :  o  resto  do 
Espectáculo  foi  preenchido  com  os  Dramas  =  AccIamaçS» 
de  D.  Affonso  1 ,  Rí«  de  Parttignl  ,  no  Campo  de  Ouri- 
ijue  ;    e  Santo  António  livrando  leu  Pai  do  patibulo. 

O  concurso  dos  espectadores  foi  tão  numeroso  co- 
mo luzido  ;  e  logo  que  o  Excellentissimo  Governador 
appareceo  na  tribuna  recomeçarão  os  interessantes  vivas 
co:n  a  mesma  vehemencia  com  que  poucas  horas  antes 
O  haviáo  esaltado.  Nem  huma  só  pessoa  se  negava  a  esta 
grata  expressão  do  rejosijo  publico,  desvelando-se  parti- 
cularmente todas  as  senhoras.  O  mesmo  applauso  acom- 
panhou depois  todos  os  lugares  do  Drama  allegorico,  cue 
exalcavão  a  Constituição,   o  Rei,    e  o  Governo  do  Ex- 


cellentissimo 5i7vef>a.  Finalmente  nada  se  exagera  quan- 
do se  diga,  que  he  impossível  exc-der-se  em  nenhum 
outro  acto  publico  o  desmedido  applauso  que  houve  nes- 
ta occasião  ,  ainda  mesmo  entre  Povos  os  mais  avesados 
ás  demonstrações  do  enthusiasmo. 

O  Drama  lindava  com  a  appariçâo  de  hum  bellissl- 
mo  quadro  allegorico  disposto  do  seguinte  modo  :  =:  No 
lugar  mais  eminente  estava  o  Retrato  de  Sua  Mages- 
tade  Fidelissiina  ,  a  quem  a  Constituição  Portugueía  ,  fi- 
gurada n'huma  formosa,  e  cândida  Watrona  ,  oíTertava  o 
Voto  Nacional  escripto  em  hum  Livro.  O  Génio  Lusi- 
tano, esmagando  o  Despotismo  prostrado  entre  grilhões, 
mostrava  defender  o  Rei,  e  a  Constituição.  A  hum  dos 
lados  se  via  a  Deosa  Concórdia  agrilhoando  a  Fúria 
Anarquia;  e  d' outro  estava  o  Retrato  do  Exm."  Ber- 
nardo da  Silveira  Pinto ,  a  quem  o  Maranhão  offerecia 
o  Symbolo  do  Governo  Provisório. 

Perante  este  Quadro  se  cantou  o  Hymno  Constitu- 
cional ;  e  no  fim,  ainda  com  o  Pano  erguido,  o  Major 
de  Cavallatia  Rodrigo  Pinto  Piíorro  ,  Ajudante  d  Ordens 
de  Sua  Excellencia  recitou  de  hum  Camarote  o  seguinte 


So  1 


Os  écchos  expressivos  d'  alegria  , 

A  pompa  ,  o  festival  contentamento  , 

Os  Vivas  repetidos  cento  a  cento. 

Prazer ,  brazão  ,  e  gloria  deste   Dia  ; 
Pasmarão  na  estrellada  moradia 

Os  Deoses  do  remoto  Firmamento  ; 

Que  á  terra  mandou  Jove  n'hum  momento 

Mercúrio  ,    por   saber  o  que   seria. 
Partio  o  Mensageiro  apressurado  , 

Demanda  a  Maranense   Região, 

E  tal  pergunta  faz  alvoroçado  : 
"Quem  tanto  prazer  causa,  ó  Maranhão?,, 

"Não  vez  (lhe  respondeo  o  Povo  honrado), 

A  Santa  divinal  Constituição!,, 

Por  R.  P.  P. 

LISBOA  8   de  Agosto. 

Ojjicios    da   Junta  Provisória    da    Bahia  remettidos   pelo 

Governo  ao  Soberano  Congresso  em  Sessão 

de   7    de   Agosto. 

"  lllusttissimo  e  Excellentissimo  Senhor:  •.—  Tenho 


a  Iioiira  'de  remetter  a  V."  E>:."  para  conhecimento  do 
Soberano  Congresso  os  três  Ofílcios  inclusos  que  acabo 
de  receber  da  Junta  Provisional  da  Província  da  Bahia  ; 
-assim  como  partecipo  ,  que  se  vão  expedir  as  ordens  para 
custar  o  desembarque  do  Conde  dos  Arcai  ^  logo  que  che- 
gue a  este   Porto  ^    ate  determinação  ulterior. 

''  Deos  g-uarde  a  V'.'  Fx/"  Palácio  de  Queliit  em  7 
de  Agosto  de  1821.  =Si.  João  Bítptiita  Felgueirai.  := 
Joaijiiini  Joíé  Monteiro    Torrei.  ,, 

Para  Francisco    Maximiliano  de  Sousa, 

"  lilustiissimo  e  Excellentissimo  Senhor:  Havendo 
lia  poucos  momentos  ancorado  n«te  Porto  o  Rrigue  = 
ij  Je  Aíiiitf  ~  tahido  do  Ri»  de  Janeiro  no  dja  10  do 
corrente  ,  a  bordo  do  qual  vem  em  Costodia  o  conde  dos 
jlicos  em  consequência  dos  memoráveis  ,  e  gloriosos  a- 
coniecimentos  do  dia  5  deste  mesmo  mez  naquclla  an- 
tiga Corte,  em  que  a  causa  da  justiça,  e  da  ra;áo  triun- 
fou pela  Segunda  vez  das  iiorriveis  maquinações  do  he- 
diondo despotismo,  que  tentava  desligar  os  Paríugaeíet 
dos  doii  Hemisférios.  E  luvendo  muitos  dos  Membros  des- 
ta Junta  recebido  varias  cartas  de  pessoas  de  intima  con- 
fiança, escrupulosa  probidade,  e  decidido  amor  pela  Mo- 
narquia Constilu:ional ,  cujo  contheudo  em  substancia  a 
mesma  Junta  pattecipa  a  V.'  Ex  '  para  fazer  subir  ao 
Conhecimento  do  Supremo  Confesso  das  Cortes  Nacio- 
naes  ,  recommenda  a  mais  desveilaila  segurança  sobre  a 
pessoa  do  dito  Conde ,  ti  lo  como  Chefe  da  mais  exa- 
cranda  Conspiração  contra  os  interesses  communs  da  Na- 
ção ,  e  do  R»i.  F.m  consequeucia  disto  deliberou  ,  e  re- 
solveo  unanimemente  fazer  sahir  na  tarde  deste  mesmo 
dia  o  vaso,  que  o  conduz,  tanto  mais  quando  as  mes- 
"íias  annunciaváo  hum  partido  de  Servis ,  com  que  o 
Conde  contava  nesta  Província  ,  e  na  sua  trasloucada 
imaginação  procurava  a  referida  Scisão  do  Império  Por- 
tíigíieí.  E  sabendo  outrosini  esta  Junta  da  conducta  atr- 
ti-conftitucional  do  Governador  de  Pernambuco ,  Luiz 
do  Re^o  Barreto  ,  também  dínunciado  nas  sobreditas 
cartas  ,  como  partidistas  do  referido  cerebrino  systema  ; 
acreditou  ser  do  seu  mais  rigoroso  dever  não  só  reco- 
lher a  malla  pertencente  áqiiella  Província  para  a  remet- 
ter promptamcnte  pela  primeira  embarcaçSo  ,  senão  fa- 
ler  assignar  ao  Commandante  do  Brigue  ,  Manoel  Pedro 
de  Carvalho  ,  hum  termo  de  responsabilidade  para  com 
as  Cortes  e  ElRei  ,  a  fim  de  não  tocar  por  circunstan- 
íia  nenhuma  no  Porto  da  mencionada  Província  ,  e  diri- 
g;r-se  em  direitura  a  essa  Cidade  de  Lishca ,  onde  en- 
tregará o  dito  Conde. 

''  A  Junta  aproveita  mais  esta  occasilo  de  se  Con- 
gratular mui  cordialmente  com  V.  Excellencia  por  tão 
feliz  acontecimento,  que  parece  assegurar  completamen- 
te a  união  da  grande  ,  e  briosa  família  Portugncía.  Deos 
prospere  ,  e  guarde  i  llKistre  Pessoa  de  V.  Excellencia 
por  mui  dilatados  annos.  Bahia  20  de  Junho  de  1S21. 
Be  \.  Excellencia  /.»/-  Manoel  de  Moura  Cabral,  Pre- 
sidente. Paulo  José  de  Mello  Azevedo  e  Brito,  Vice  Pre- 
sidente. Joié  Fernandes  da  Silva  Freire.  Manoel  Pedro 
de  Freitas  Guimarães.  Francisco  de  Vaula  d'Oltveira.  Fran- 
cisco José   Pereira.   Francisco    António  Felgueiras.  ,, 

"Aos  20  de  Junho  delS:i  compareceo  a  esta  Jun- 
ta Provisional  do  Governo  desta  Ptowinci»  ,  o  3"  Tenen- 
te Manoel  Pedro  de  Carvalho  ,  Cnmmandante  do  Brigue 
—  Trte  de  Maio  — ,  entrado  neste  Porto  em  o  dia  de 
hoje  ,  trazendo  a  seu  bordo  o  ex-Winistro  d'Estado  Con- 
de dos  Arcoi  ,  que  vai  para  Lisboa  '.  mas  como  o  Brigue 
devia  tocar  no  Porto  de  Pernambuco,  o  que  não  convém 
aos  interesses  da  Nação,  este  Governo  exigio  do  dito 
Commandante  çue  assignasse  este  Termo  ,  que  com  ef- 
fcito  assi^nou  ,  de  não  ir  a  Pernambuco  ,  e  sim  em  di- 
reitura a  Lisboa  ,  ficando  responsável  a«  Cortes  em  Por- 
tugal,  e  a  ElRei  pela  contravenção  a  esta  sesoluç.ío  da 
Jjnta.  Do  theor  deste  assignei  outro  =:  Manoel  Pedra 
■<d'e  Carvalho,  Pfimeito  Tenente  Commandante.  „ 


"Senhor  —  A  Junta  Provisional  do  Governo  da  Bo- 
•hiú  tem  a  honra  de  levar  por  Copia  á  Presença  de  Vos-- 
sa  Magestade  ,  não  só  o  Officio  que  a  elia  dinjio  o  Mi- 
nistro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino 
residente  no  Rio  de  Janeiro  communicando  lhe  o  Decre- 
to de  23  de  Abril  deste  anno  ,  senão  a  resposta  da  Jun- 
ta ao  mesmo  Excellentissimo  Ministro.  As  razões  apon- 
tadas na  dita  resposta  parecem  de  sobejo  para  justificar 
o  passo  da  Junta  cm  se  desligar  da  Província  dn  Rio  de 
Janeiro  no  tocante  á  subordinação  Politica  económica  , 
mas  muito  mais  poderá  a  JuiUa  accrescentar  a  iiít  temer 
f;rir  3  delicadc?a  d'EIRei  nj  Pessoa  do  Sercnissímo  Prín- 
cipe Real  Herdeiro  do  Throno  e  ramo  de  liuma  Dynas- 
tia  adorada  por  todos  os  Portagueies.  A  Junta  não  igno- 
rava que  na  conformidade  da  Constituição  Hespanhola  , 
jurada  inteirinamente  em  Portugal ,  e  igualmente  na  5n- 
hla  não  1  ElRei  ,  mas  sim  ás  Cortes  ,  he  que  compete 
nomeação  de  Regência  ,  c  que  nestas  circunstancias  erâ 
abusivo  o  Decreto  de  22  de  Abril  :  não  ignorava  a  Jun- 
ta que  era  incfficti  o  mesmo  Decreto,  huma  vez  que  a 
Regência  incumbida  ao  Sercnissímo  Príncipe  Real  trazia 
comsigo  o  exercício  de  parte  do  Poder  Legislativo^  por- 
que ElRei  não  podia  dar  o  que  não  possuía  ,  e  sem  du- 
vida ja  lhe  não  pertencia  Legislar,  e  ElRei  Elle  mesmo 
o  havia  reconliecido  ,  adherindo  e  jurando  huma  Consti- 
tuição que  admitte  a  divisão  dos  poderes  :  não  ignorava 
a  Junta  ,  que  ainda  no  caso  de  que  ElRei  possuísse  O 
Poder  Legislativo  ,  nem  por  isso  o  podia  partilhar  ,  por 
ser  de  sua  natureza  impartivel  ;  razões  porém  ainda  maif 
ponderosas ,  e  que  a  Junta  julgou  pendente  não  expor 
ao  Sereníssimo  Príncipe  Real  ,  a  decidirão.  Era  hum 
monstro  em  politica  a  creaçáo  de  dois  centros  "de  Go- 
verno em  hum  só  Império;  era  hum  desejo  mal  cober- 
to de  semear  sizania  c  gerar  divisões  entre  os  Portugue- 
íes  dos  dois  Hemisf-rios  :  acostumar  os  Portuguevei  do 
Brasil  a  nada  ter  de  commum  com  os  Portuguezes  da 
Europa  ,  era  calçar  a  estrada  para  huma  projectada  e  fá- 
cil separação  das  duas  partes  do  Império,  e  desmentir 
vergonhosamente  a  união  que  ElRei  mesmo  fizera  dof 
três  Reinos  quando  ergueo  o  Brasil  a  essa  cathegoria. 
A  Junta  passa  em  silencio  o  risco  da  obediência  a  hum 
Ministério  composto  de  inimigos  descobertos  ,  ou  occul- 
tos  do  systema  Constitucional  ,  que  podia  servír-se  da 
subordinação  da  Província  para  fazèlla  concorrer  ella  mes- 
ma a  solapar  o  edificio  ,  que  tão  generosa  e  donodada- 
inente  erigira  o  Povo  e  Tropa  da  Bahia.  A  Junta  pode 
enganar-se  ;  mas  não  receia  declarar  aV.  Magestade  que 
não  vistas  sinistras ,  mas  o  ardente  amor  da  liberdatle 
Constitucional  ,  e  o  mais  decidido  afferro  a  seus  Irmãos 
de  Portugal,  tem  sido  sempre  quem  a  dirigio  e  a  diri- 
girá ,  ao  mesmo  tempo  que  a  Junta  se  sujeita  de  bom 
grado  ao  que  V.  Magestade  resolver  a  tãi  importante 
respeito.  O  Ceo  prospere  e  guarde  a  V.  Magestade  co- 
mo a  Nação  ha  mister.  Bahia  21  de  Junho  de  1821.  — 
Luiz  Manoel  de  Moura  Cabral,  Presidente.  Paulo  José 
de  Mello  e  Brho  ,  Vice-Presídente.  José  Fernandes  da 
Silva  Freire,  Manoel  Pedro  de  Freitas  Guimarães^  Frtf 
eisco  de  Paula  de  Oliveira,  Francisco  J oié  Pereira,  Fran- 
cisco Anto-iio  Felgueiras,  Jasé  António  Rodrigues  Vtaii- 
na  ,  José   Lino   Coutinho-  „ 

(A*.  F.  O  Soberano  Congresso  declarou  ter  ouvido 
com  agrado  05  Officios  da  Junta  Provisória  da  Bahia,  e 
votando  unanimemente  Icuvores  i  mesma  Junta  pelos 
princípios  por  ella  manifestados  ,  ordenou  que  tudo  se 
fizesse   publico   no   Dinrio  do  Governo.) 

"  Tendo-se  instalado  a  Regência  de  Sua  Alteza  Real  , 
o  Sereníssimo  Senhor  Priocipe  Real  ,  pela  Saudosa  sa- 
bida de  Sua  Magestade  desta  Corte  para  Lisboa  no  dia 
de  hontem  ;  de  Ordem  do  Mesmo  Sereníssimo  Senhor , 
remetto  a  Vossas  Merccs  ,  para  sua  intelligenria  e  go- 
verno ,  o  Exemplar  inclirso  do  Decreto  de  22  do  corren- 
te, pelo  qual  ElRei  Nosso  Senhor,  e  Seu  .^ujusto  Pai, 
o  Encarregou  do  Governo  de  todo  este  Remo  do  Bra- 
sil ■,  com  as  Faculdades,  Ministms  de  Estado,  e  Secre- 
tários  de  Estado  interinos ,    constantes    dai  Instrucçóes , 


que  acompanliáo  o  mesmo  Decreto.  Deos  guarde  a  Vs. 
nis.  Palácio  do  Rio  de  Janeiro  ,  em  í^  de  Abril  de  1821. 
Conde  dos  Arcos.  —  Senhores  Presidente  ,  e  Membros 
d*  Junta  Provisional   do  Governo  da  Bahia.  ,, 

"  Illiistrissimo  e  Excellenlis<;imo  Senhor.  — .K  Jun- 
^  Provisional  do  Governo  da  Província  da  B<i/iiíi ,  em 
resposta  ao  Oflicio  de  Vossa  Exceilencia  Numero  Sessen- 
ta ,  de  vinte  e  sete  de  Abril  próximo  passiuio  ,  em  que 
de  Ordem  do  Serenusimo  Senhor  Principe  Real  ,  se  lhe 
participa  a  installação  da  Ríg^encia  do  Reino  do  Br<i.ij7  , 
t)ue  por  Decreto  Ae  vinte  e  dois  do  dito  Abril  El  Rei  o 
Senhor  D.  J o'io  VI  Deixara  encarregada  ao  mesmo  Se- 
reníssimo Seniior  tem  de  deduzir  em  substancia  para  che- 
gar ao  conhecimento  de  Sua  Alteia  Real  o  que  sobre  o 
propósito  com  que  o  Oflicio  de  Vossa  Excellencia  lhe 
fora  dirigido,  expozera  já  ás  Cortes  Geraes  ,  Extraordi- 
nárias, e  Constituintes  da  Nação,  e  ao  Secretario  dos 
Negócios  de  Tortus^al  para  subir  á  Real  Presença  de  Sua 
iUagestade.  Quando  no  dia  10  de  Fevereiro  deste  anno 
as  Tropas  e  Povo  desta  Cidade  altamente  pronunciarão 
seus  votos  de  seguirem  a  trilha  porque  marchavão  seus 
Irmãos  de  Portugal ,  para  obterem,  como  elles  ,  sua  re- 
generação politica,  jurou  solemnemente  a  JUiUa  ,  porque 
assim  se  llie  poz  por  obrigação,  per  si  ,  e  em  nome  de 
todos  os  iiabitantes  da  Província  ,  obediência  e  adhcsáo 
ás  Cortes  de  Portugal,  e  á  nova  ordem  de  cousas  alli 
estabelecida.  Deste  juramento  fez  elia  subir  hum  Auto 
á  Real  Presença  de  Sua  Wagestade  ,  que  Houve  por  bem 
de  o  approvar  pela  Carta  Regia  de  vinte  e  oito  de  Mar- 
ço ultimo  ,  e  sanccionar  tudo  quanto  no  dia  10  de  Fe- 
vereiro se  havia  obrado.  Se  pois  a  Junta  per  si  e  em 
iiome  da  Província  se  empenhou  por  meio  daquclle  Ju- 
ramento a  prestar  obediência  ás  Cortes  de  Portugal  e 
adherir  á  ordem  de  cousas  que  ajli  rege  ,  isto  he  ,  a  se« 
guir  as  direcções  do  Poder  Executii-o,  residente  na  Cor- 
te de  Lisboa  ,  render  tributo  de  obediência  e  sujeição  a 
otitra  Authoridade  que  não  fosse  aquclla  ,  seria  perjurar 
mui  claramente  ,  e  fazer  manifesta  opposicão  ri  vontade 
de  Sua  Magestade  ,  e  mormente  ajora  que  o  Mesmo  Au- 
gusto Senhor  alli  se  recollieo  ,  denunciaria  isso  hum  pro- 
pósito mui  estudado  de  se  subtrahir  a  seu  doce  e  pater- 
nj|  Governo.  Nem  se  pôde  dizer  lUe  contra  esta  deli- 
beração da  Junta  está  o  mencionado  Decreto  de  22  de 
Abril  ultimo  ,  por  quanto  nein  por  elle  se  revogou  a 
sobredita  Carta  Regia,  nem  os  habitantes  desta  Provín- 
cia forão  absolvidos  do  referido  Juramento.  Fundada  nes- 
tes incontestáveis  princípios  de  direito  ,  ajunta  tem  ren- 
dido sua  exclusiva  obediência  ao  dito  Poder  Executivo  , 
ao  qual  conseguintemente  mandou  dirigir  todas  as  rela- 
ções officiaes  do  Governo  Político  e  Económico  da  Pro- 
víncia Esta  medida,  ainda  que  os  ditos  principios  anão 
dictassem  ,  a  Junta  se  veria  obrigada  3  adoptar  para  sa- 
tistazef  os  desejos  da  Província  ,  os  quaes  havendo-se 
declarado  por  elli  mui  jeral  e  decididamente  logo  que 
se  rompeo  a  noticia  do  regresso  de  Sua  Magestade  pa- 
ra o  Reino  de  Portugal  ,  depois  que  esta  se  realisou  , 
se  converterão  em  hum  firme  e  mui  resoluto  propósito 
de  não  obedecer  a  outro  Governo  que  não  fosse  o  im- 
mediato  de  EIRei  o  Senhor  D.  João  VI  ,  e  isto  em 
tanta  maneira  que  o  mesmo  seria  contririallo  que  exci- 
tar huma  geral  sublevação.  A  Junta  segundo  se  applicou 
vigilante  e  escrupulosa  em  espiar  o  espirito  publico  o 
assevera  como  indubitável.  A  Junta  tem  a  satistação  de 
partecipar  a  V.  Excellencia  que  no  dia  vinte  e  cinco  do 
pretérito  Maio  se  celebrou  nesta  Cidade  com  muita  so- 
lemnidade  ,  pompa,  e  geral  rejozíjo  o  acto  de  Juramen- 
to que  os  Mrmbros  do  Governo  ,  o  Senado  da  Camará  ^ 
e  os  Chefes  de  todas  as  Authoridades  e  Corporações  Fc- 
clesiasticas ,  Civis,  e  .Militares  prestarão  na  Ijireja  Ca- 
thedral  desta  Cidade  ás  bases  da  Constituição  Pori ugue- 
1(1 ,  e  por  esta  occasiâo  se  convenceo  a  Junta  que  a 
vontade  deste  Povo  he  huma  só  ,  a  união  a  mais  per- 
feita,  e  os  sentimentos  delle  inabaláveis  em  defender 
até    o    ultimo    extremo,    e    com    quanto    em    suas    for- 


ças estiver  o  Throno  do  Senhor  Rei  D.  João  "T , 
a  unidade  e  indivisibilidade  da  Mona»-quia  Lusitana  ,  e 
a  Constituição  que  lhe  ha  de  segurar  e  proteger  seus 
direitos  e  liberdade.  A  Junta  Provisional  obedecendo  aos 
mesmos  Poderes  Legislativo  e  Executivo  que  regem  to- 
da a  Nação  Portuguesa  ,  e  esta  Província  estando  situa- 
da naquella  parte  do  Luso  Império  que  Sua  Magestade 
conliou  ao  regimen  do  Serenr*:simo  Senhor  Príncipe 
Real,  julga  do  seu  dever  protestar  não  sõ  os  sentimen- 
tos de  profundo  respeito  e  alta  veneração  que  a  ani- 
marão sempre  pela  Augusta  Pessoa  de  S.  A.  R.  ,  como 
também  que  ella  se  presrará  a  todas  as  requisições  que 
da  parte  do  mesmo  Sereníssimo  Senhor  se  lhe  fizerem  , 
e  forem  compatíveis  com  as  forças  e  urgências  desta 
Província.  Todo  o  referido  roga  esta  Junta  queira  V. 
Excellencia  levar  ao  conhecimento  de  S.  A.  R.  Deos 
guarde  a  V.  Excellencia.  Bahia  i  de  Junho  de  1821. 
Illiistrissimo  e  Excellentissimo  Sr.  Conde  dos  Arcos. — 
Luiz  Manoel  de  Moura  Cabral,  Presidente.  —  Paulo  José 
de  Mello  de  .Azevedo  e  Unto,  V!ce-Presídente.  —  José 
Fernandes  da  Silva  Freire.  —  Manot-I  Pedro  de  Freitas 
Guimarães.  —  Francisco  de  Paula  de  Oliveira.  —  Francis- 
co .António  Felgueiras.  —  José  António  Rodrigues  Vian- 
na.  —  José  Lino  Coutinho.  —  José  Caetano  de  Paiva  Pe- 
reira. —  Francisco  José   Pereíia.  „ 


CORTES.—  Sessão  <le   9   de 


Agosto. 


154.^ 


Aberta  a  Sessão  ns  horas  do  costume  ,  leo  o  Sr. 
Secretario  Ri«ciro  Cf. 'ta  a  acta  precedente,  que  se  achou 
conforme.  Mencionou  depois  o  Sr.  Secretario  Felgueiras 
os  seguintes  Officios  :  1.°  do  Ministro  dos  Negócios  do 
Reino,  enviando  huma  representação  dos  moradores  de 
Faro  sobre  Expostos,  e  Hospitaes  Militares,  e  a  infor- 
mação do  Provedor  sobre  o  mesmo  objecto  (á  Comtnis- 
são  de  Saúde  Publica)  :  2.'  do  mesmo  Ministro  acompa- 
nhando huma  representação  da  Junta  da  Companhia  das 
Vinhas  do  Alto  Douro  sobre  a  admissão  do  Lente  A'... 
Ariiaud ,  vindo  do  Rio  de  Janeiro  ,  ao  exercício  da  sua 
Cadeira  na  Academia  da  Cidade  do  Porto  :  j."  do  mes- 
mo ,  acompanhando  o  requerimento  de  Manoel  Coimbra  ^ 
prezo  na  Cadeia  do  Porto,  e  informação  do  Chanceller 
(á  Commissáo  de  Justiça  Criminal):  4.°  incluindo  seis 
Consultas  da  Junta  da  Directoria  dos  Estudos  ;  á  Cnm- 
missão  de  Instrucçáo  Publica:  5."  incluindo  huma  Con- 
sulta do  Chanceller  da  Relação  do  Porto  de  28  do  mez 
passado  a  respeito  do  Desembargador  Ríii;«í  de  .  .  .  ,  e  ve- 
xações soffridas  pelos  PovOs  de  Cantnnhede  (á  Commis- 
são  de  Justiça  Civil  )  :  6.°  incluindo  huma  Consulta  do 
Collegio  Patriarcal  sobre  a  admissão  do  Musico  Domin- 
gos Laureti  ,  vindo  do  Rio  de  Janeiro  (á  Commissão 
de  Fazenda);  7.°  incluindo  huma  representação  do  Juiz 
do  Crime  da  Corte  sobre  duvidas  ,  que  encontra  na  elei- 
ção dos  Jurados  (á  Commissáo  de  Redacção):  8.°  in- 
cluindo hum  requerimento  de  Alaria  de  At lumpção  ,  de 
Aldegalega  ,  e  informação  do  Desembargador  DomingoT 
Monteiro  de  Albuquerque  e  Amaral ,  e  do  Chanceller  que 
serve  de  Regedor  da  Casa  da  Supplicação  (á  Commissío 
de  Justiça  Criminal)  :  9."  do  Ministro  da  Fazenda  in- 
cluindo duas  Consultas  da  Junta  do  Commercio  sobre  05 
emolumentos  do  Escrivão  do  seguro,  e  outros  objecto? 
(á  Commissão  do  Commercio)  :  io.°  do  Ministro  da  Ma- 
rinha ,  incluindo  o  mappa  do  estado  e  força  das  embar- 
cações de  guerra,  e  conta  da  despeza  do  anno  de  1820 
pelo  Almoxarifado  da  Ribeira  (ás  Commissóes  de  Fazenda 
e  .Marinha):  ii.°  do  Ministro  da  Guerra,  em  que  pede 
algumas  declarações  necessárias  ao  arranjo  do  Destaca- 
mento que  se  destina  ao  R<o  de  Janeiro  (á  Commissão 
de  Guerra  com  urgência  ). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  leo  huma  Carta  do  Sr.  De- 
putado Costa  Brandão,  em  que  pede  12  dias  de  licença 
para  tratar  da  sua  saúde.  (Concedida).  Leo  huma  re- 
presentação do  Comroandante   c   Officiaes  da   Fragata  P<- 


rola  ,  em  que  dizem  ,  que  tendo  hum  do5  Srs.  Deputí- 
dos  opinado  em  huma  das  Sessões  precedentes  C  o  que 
virão  pelo  Diário  das  Cortes  )  ,  que  eiies  não  tinliâo 
(Himprido  a  sua  Commissáo  na  viageni  i  lliia  Terceira, 
em  que  se  llie  incumbia  o  trazerem  o  Governador  e 
Eispo  d'aquella  Illia,  offerccião  as  suas  instrucçúes  para 
conhecimento  do  dito  Sr.  Deputa<lo,  e  ressarcimento  do 
seu  credito.  Opinarão  os  Srs.  terreira  Borgej  ,  Pinto  de 
Magfílhães  ,  e  Annei  He  Carvallia  ,  que  era  inadmissivel 
aquell.i  representação,  porque  a  opinião  de  hum  Depu- 
tado nunca  deve  ser  censurada  ;  em  consequência  loi  re- 
geitada. 

O  Sr.  Fí-rrão  apresentou  a  felicitação  do  Ministro 
Provincial  da  ordem  reformada  de  Santo  António  de  Por- 
tugal ,  em  seu  nome  ,  c  da  sua  Corporação  ;  e  liuma 
Memoria  de  Coelono  Vovaei  Corria  sobre  a  cxiincção 
ílo  H.ípcl-moeda  no  espaço  de  hum  anno  (  á  Conimissão 
de  Fazenda )  ;  e  huma  indicação  ,  em  que  requeria  se 
ordenasse  ao  Colle«;io  Patriarcal  ,  que  este  continuasse  a 
pagar  as  pensões  do  costume  pelo  Coire  da  Mitra  ,  por 
pertencerem  a  pessoas  muito  pobres,  e  donzellas  inno- 
centet  (  á  Commissão  de  Fazenda  ). 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,    e  se  acharão  presentes   91   Srs.   Deputados. 

O  Sr.  Secretario  Kibeiro  Coita  leo  a  indicação  do 
Sr.  Fernandes  Tlioniái  sobre  a  extincção  dos  Capitães 
Mores  ,  e  Ordenanças. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  tomou  a  palavra  ,  e  em  lon- 
go discurso  mostrou  a  inutilidade  desta  5.''  Linha  ,  por 
não  preencher  os  fins  da  sua  instituição  ,  e  pelos  fla- 
gellos  que  soffreni  os  Povos  ,  conservando  em  certa  es- 
cravidão os  pais  de  f«milias  laboriosos  ;  opinou  que  o 
dia  da  abolição  deste  mal  seria  o  da  liberdade  dos  Po- 
vos açncolas  ;  que  acabassem  taes  L'achas ,  e  que  esse 
tal  ,  ou  qual  serviço  de  que  estavão  encarregados  pas- 
sasse ás  Camarás  ,  que  apezar  da  sua  viciosa  nomea- 
ção preencherão  melhor  o  seu  objecto.  Apoiarão  com 
toda  a  força  os  Srs.  Moura  ,  Freire  ,  Fernandes  T/10- 
más  ,  Miranda,  Serpa,  Vameller ,  Girão,  e  outros, 
assim  como  o  Sr.  Povoai  ,  o  qual  opinou  que  se  bem 
tjue  julgava  que  devia  esperar-se  pela  Constituição  para 
esta  abolição,  com  tudo,  como  a  discussão  estava  tão 
adiantada,  votava  pela  abolição,  r«mettendo-se  todas  as 
listas  Estatísticas  que  se  <;onservassem  nas  Capitanias 
Mores  para  as  Cabeças  de  Comarcas. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  propoz  huma  emenda  ; 
que  se  não  estendesse  ao  Brasil  esta  resolução,  visto 
não  estarem  reunidos  os  seus  Representantes.  O  Sr. 
Pinto  de  Magaíhães  opinou  que  sendo  tão  obviai  as 
razões  produzidas  pelos  illustres  Membros,  que  mostrão 
ate  i  evidencia  a  irregularidade  com  que  se  conserva 
liuma  Corporação  tão  viciosa  ,  ao  que  se  pertende  pòr 
termo  ;  não  pôde  convir  que  este  bem  se  não  estenda 
ao  Brasil,  onde   os  vícios  hão  de  sei  igoaes. 

Os  Srs.  Fernandes  Thomás  ,  Brito  ,  Povoas  ,  e  ou- 
tros mostrarão  ,  não  só  pela  ignorância  das  attríhuiçóes 
dos  ('apitãcs  Mores  no  Brasil,  e  outras  circunstancias, 
mas  até  por  delicadeza  e  attenção  áquelles  Povos  ,  que 
nada  se  devia  tratar  a  respeito  do  Brasil  sem  que  os 
seus  Representantes  estivessem  presentes.  Julgando  se 
discutido,  foi  approvado  :  i."  uue  ficão  abolidos  todos 
os  J'ost-os  e  Systema  de  Ordenanças  em  Portugal  e 
Ilhas  adjacentes  ,  comprehendendo-se  as  Legiões  Nacio- 
iiacs ;  foi  unanimemente  applaudido  :  2."  que  todos  os 
papeis  Ofliciac»  passem  a  Cabi-ça  de  Comarca  :  5.°  que 
logo  que  cheguem  os  Deputados  de  Ultramar,  esta  me- 
dida 5c  ha  de  estender  a  todos  os  Domínios  do  Reino- 
Unido  ;  4."  que  deve  licar  indecisa  a  tiírnia  de  recruta- 
mento até  nova  Lei:  5."  que  os  Officiaes  das  Legiões 
c   Ordenanças  conservem  os   seus  imiformes  ,   e   honras. 

O  Sr.  Barroso  tomou  a  palavra  para  agradecer  ao 
Soberano  Congresso,  em  nome  dos  ^eus  Constituintes, 
a   feliz   deliberação    que    acaba    de   dar,    de   extinguir    as 


Ordenanças ,  opinando  que  desde  esta  data  he  que  prin- 
cipião  a  conhecer  as  vantagens  da  nová  ordem  de  cou» 
sas.  O  Soberano  Congresso  não  aceitou  os  agradecimeit- 
tos  parciars  ,   por  ser   a   dccitão   a   beneficio  geral.  ' 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  opinou  que  avista  do  be- 
neficio publico  ,  que  se  acabava  de  decretar,  se  comple- 
tasse a  obra  ,  discutindose  o  projecto  dos  Transportes  í 
ficou  para  a  Sessão  do  dia  11.  O  Sr.  Ferreira  Borges 
opinou  qire  o  maior  beneficio  que  se  podia  fazer  era  a 
abolição  dos  Couteiros  e  Monteiros  Mores  ,  poíi  que  de 
nada  servíão.  O  Sr.  Pessanha  apoiou  ,  c  apresentou  hum 
projecto  para  esse  fim  ,  e  sendo  lido  segunda  vez  ,  ficou 
adiado   para  a  Sessão  de  Sal^bado. 

Passou-se  a  Ordim  do  dia  as  indicações  dos  Srs. 
Ferreira  Borges  ,  e  Vanieller  ,  unidos  ao  Perecer  da 
Commissão  de  Fazenda  sobre  a  Consulta  da  (Jommissão 
das  Pautas  ,  que  tratão  do  augmento  dos  direitos  nos 
couros  ,  atanados  ,  e  vaquetas. 

Sustentarão  as  indicações  referidas  os  Srs.  Lmt 
Monteiro  ,  Borges  Carneiro  ,  Fernandes  Thomás,  e  ou- 
tros ,  opinando  que  ao  Commcrcio  sc  devia  dar  tempo 
para  fazer  as  suas  especulações ,  como  determina  a  Lei 
de  1782;  opposeráo-se  0$  Srs.  Serpa,  Trigoso  ,  Alves 
do  Kio  ,  e  Miranda,  opinando  que  allí  nãu  se  trata  de 
augmentar  os  direitos,  mas  sim  de  regular  o  valor  do 
qual  se  deve  tirar  o  direito,  cujo  poder  a  mesma  Lei 
citada  confere  aos  Administradores  d'.^lfandega.  Depois 
de  alguma   discussão  ficou  a  questão  adiada. 

Ao  meio  dia  chegou  hum  Oflicio  do  Governo, 
dando  parte  da  chegoda  do  Correio  Marítimo  Treze  de 
Maio,  vindo  do  Rio  de  Janeiro  ;  incluía  O  dito  Officio 
huma  Carta  do  Príncipe  Real  a  seu  Augusto  Pai  c  Rei, 
relatando  os  successos  occorridos  n'aquella  Cidade  desde 
o  dia  4  até  10  de  Junho  ;  o  Decreto  da  Nomeação  da 
Junta  ProvTsional  composta  de  nove  Membros  ,  escolhi» 
dos  pelo  Povo  ;  outro  das  Attribuiçóes  da  mesma  Junta, 
e  nomeação  dos  Ministros  d' Estado  (  ^«e  se  acháo  n» 
Supplemento  ijue  hontem  piiblieámos').  Queixa-se  S.  A.  R, 
de  alguns  Officiaes ,  principalmente  de  A'. . .  5i>  do  N,  j  , 
que  derão  occasião  aos  successos  do  dia  ;  ,  e  finalmente 
remata  com  a  partecípação  do  Juramento  das  Hases  no 
mesmo  dia  ,  da  alegria  que  houve  no  Theatro  ,  e  mal» 
circunstancias  particulares. 

O  mesmo  Ministro  da  Marinha  inclue  o  auto  de  in- 
vestigação feito  a  bordo  do  Correio  Treie  de  Maio,  por 
onde  consta  a  pontual  observância  do  juramento  dado 
pelo  Commandante  Manoel  Pedro  de  Carvalho  ,  na  B.i- 
hia ,  perguntando,  se  deve  ou  não  dar  pratica  ao  mes- 
mo Correio. 

O  Soberano  Congresso  ordenou,  que  tirando-se  co- 
pia da  Carta  original  do  Príncipe  Real ,  que  ficaria  no 
arquivo  das  Cortes,  se  enviasse  a  ElRei;  e  que  a  men- 
cionada copia  com  todos  0$  mais  papeis  fossem  á 
Commissão  de  Constituição  para  á  manhã  dar  o  seu  pa- 
recer. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  opinou  que  se  pedissem  as 
instrucçóes  que  trouxe  o  Commandante  do  Correio  pari 
se  ver  o  que  havia  a  respeito  do  Conde  dos  Arcos  ,  O 
qual  se  ordenou  que  ficasse  guardado  a  bordo  ,  até  deci- 
são do  Congresso,  dando  se  entretanto  livre  pratica  ao 
dito   Correio. 

No  mesmo  Olficio  do  Ministro  da  IVIarinha  vinha 
bum  requerimento  de  Joaijuim  José  de  Sousa  Lobato  ^ 
em  que  laz  ver  o  triste  estado  da  sua  saúde  ,  com  cer- 
tidões dos  Médicos  de  huma  Junta  ,  a  que  procedeo  ,  e 
pede  alguns  dias  para  se  tratar  (ao  Governo  pjra  lhe  def- 
firir  como  julgar  ,  tendo  em  vista  o  Decreto  das  Cortes 
de   9  de   Julho). 

I,evant(uise  a  Sessão  í  1  hora  ,  ficando  para  Ordem 
do  dia  a  Constituição. 


(N.  B.   Como   sahio   hontem   tarde  o  Siipplementt 
hoje   se   pode   entregar   aes  Senhores  Sabscriptores  ) 


si 
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FRANÇA, 

Paris    10  de  Jnlfio. 


ouve  a  6  deste  mez  em  Spá  hum  brilhjntiçsimo 
bailí,  o  qual  foi  lionrado  pela  preseiiçJ  de  Suas  Mages- 
tadcs  o  Rei  e  a  Rainha  dos  Ptiir.es  Baixos  y  os  Reis  de 
Prússia,  e  de  Wiiriemberg  ,  SS.  AA.  RR.  o  Piiaclpe 
e  a  Princeza  de  Oran^e  ,  os  Príncipes  de  Prússia  ,  e 
Vurtemherg,  o  Grã-Dui)ue  íVi.-w/ji>,  e  a  Grâ-Duque2a  sua 
Esposa,  o  Grã  DuqiJe  áe  Nassau ,  os  Priíicipes  Soltikoff., 
Potemtin  ,  de  Kohait  ,  A' A' emberg  ^  de  Hartijeld  ,  O 
Principe  Wolomkt;  ,  etc.  Esta  brilhante  Assembjéa  tinha 
actraliido  grande  numeio  de  curiosos  a  Spá. 

Idem  I  ;. 

A  Fragata  Cleópatra  deo  á  vela  de  Brest  para  os 
mares   da  ludia   e  da   China. 

O  Contra-Almirante  Hnlgan,  nomeado  para  com- 
mandar  a  Enquadra  Franceza  no  Levante  ,  deve  içar  a 
sua  bandeira  em  1'outon  \M  Frap;ata  Pior  de  Liz, ,  que  se- 
rá acompanhada  pelo  Brigue  1'OHvier. 

Idem   1 4. 

Escrevem  de  Strasbiirgo  a  9  do  corrente  :  "  Espe- 
ramos aqui  dentro  dr.  poucos  dias  o  Rei  de  Baviera  ; 
quer  conservar  se  rigorosamente  incógnito.  S.  1\1.  toma 
as    aguas    de    Bdden  ,    debaixo    do    titulo    de    Conde    de 

O  Rei  de  Prússia  sahio  de  Spá  ,  e  estava  a  8  em 
Aix-ta-Chapelte  ou  J./uisgran.  Julga-se  qne  voltará  em 
breve  a  B-rlin. 

O  Theatro  de  Milão  offereceo  hiima  scena  summa- 
mente  trafica.  Representavase  Antlgooe,  d'Al€eri  :  o 
Actor  'Lomhíirdi ,  que  fazia  a  parte  áe  Eduardo  ,  com  ca- 
lor e  naturalidade,  depois  de  ter  morto  seu  pai,  devia 
voltar  contra  si  o  ferro  parrecida  ,  c  fingir  que  se  mata- 
va. Ou  elle  tivesse  o  animo  perturbado  ,  ou*  a  túnica 
lhe  constrangesse  o  braço,  embebeo  a  espada  em  seu 
seio,  e  cahio  no  tablado  coberto  de  sangue  e  sem  sen- 
tidos. Retumbarão  logo  na  Sala  gritos  de  campaixáo  e 
de  horror.  Tem-se  depois  tratado  com  todo  o  possível 
cuidado  o  infeliz  Lombardi,  e  havia  esperanças  de  lhe 
salvar  a  vida. 

A  I ;   de  Junho  pelas  10  horas  da  manhã,  occorreo 


luim  successo  extraordinário  nos  contornos  de  Aubcnai, 
Ouvio  se  hum  terrível  ruído  por  cinco  ou  seis  miiiutot 
em  hum  espaço  de  mais  de  seis  léguas  de  citcumferen- 
cia.  Não  se  sabia  a  que  se  attribuisse  ,  quando  ,  em  hum 
instante  desappareceo  huma  mui  alta  montanha ,  deno- 
minada Gerbier  le-Joiíc  ,  em  cuja  falda  nasce  o  rio  Loira, 
e  não  se  vio  mais  que  hum  lago.  Era  esta  serra  tão  al- 
ta ,  que  custava  muito  a  trepar  até  o  seu  cume  ;  termi- 
nava em  hum  pico  em  cuja  extremidade  havia  huma  fon- 
te. O  choque  foi  táo  forte  que  produzio  huma  eif  ecie 
de  tremor  de  terra  cinco  léguas  em  torno  do  campo  de 
Rafael,  no  Districto  de  Entroi^ues.. 

*  Idem  2  J. 

A  Galiotâ  la  Kautaise  ,  commandáda  por  Mr.  Coa- 
Jiitie  ,  Tenente  da  Marinha  Real  ,  chegou  a  I7  deste 
mez  a  Touloit  ,  vindo  de  E.sinyrna  ,  d'onde  partio  a  17 
de  Junho.  — A"  sua  partida,  o  Bachá  se  esforçava  em 
vão  por  manter  a  sua  authorídade.  A  plebe  tinha  triun- 
fado ,  e  assassinava  os  Gregos  ;  reinava  a  maior  conster- 
nação, esperando-se  que  se  enfurecesse  ainda  mais  quan- 
do soubesse  que  fK  Gregos  3708  havião  queimado 
hum  JiJavio  Turco  perto  de  Mi/tiUne  ,  depois  de  terem 
cortado  o  pescoço  a  toda  a  equipagem.  —  Parece  que  se 
não  fosse  a  firmeza  de  Mr.  Vavid,  Cônsul  General  de 
França,  e  de  Mr.  Le  Norniaiid  de  Kergnit ,  Comman- 
dante  di  Esquadra  Franceza  ,  o  bairro  da  Cidade  habita- 
do pelos  Francos  teria  sido  queimado  nos  princípios  de 
Junho.  — Por  outra  parte  os  Chefes  da  Armada  Grega 
que  foi  em  grande  parte  esquipada  em  Idra  ,  Ipsara  ,  e 
Specla,  mostráo  tenção  de  irem  a  Esmtjrna  ,  e  apode- 
raremse  delia.  — Os  Francos,  temendo  achar-se  entre 
dois  fogos ,  tinháo  abandonado  a  Cidade.  ílefugiárão-se 
a  bordo  dos  Navios  de  guerra  e  de  commercio  na  en- 
seada ,  arriscados  a  soffterem  todas  as  privações  e  diffi- 
culdades  a  que  os  exporia  a  falta  de  subsistência  e  de 
meios  de  se  transportarem  a  outra  parte.  —  Até  os  pró- 
prios Cônsules  tinhão  julgado  necessário  tomar  este  par- 
tido ,  e  Mr.  le  Normand  de  Kergnit  escreve  em  17  de 
Junho:  — "A  matança  dos  Gregos  continua;  porém  até 
agora  os  Francezes  são  respeitados  em  Esmyrna  ,  e  to- 
dos os  nossos  compatriotas  estão  salvos,  louvores  á  boa 
ordem  que  os  Officiaes  da  Marinha  desta  estação  tem 
mantido  ,  por  meio  das  -suas  lanchas  armadas  ,  e  á  coo- 
peração sincera  da  Corveta  Ingleza  Medina,  Capitão  Hod- 
kins ,    que  tem  obrado  de  concerto  comigo  em  todas  as 


clicurutaiKias    petigpsaç.    Os  Cônsules    de  todas    as  Na- 
ções estão  "na  enseada  é  debaixo  da  minlia   protecção.  „ 

A  1  8  de  Junho,  estando  Mr.  Couhittc  na  altura  de 
Jpiara  e  Chio  ,  encontrou  huns  40  vasos  Grcgoi  levan- 
do a  bordo  famílias  que  tinlião  fugido  d'Iu<i/<a,  Onde  Os 
Turcos  tinlião  lançado  fogo.  Também  soube  em  Aíi/o , 
que  hum  Navio  expedido  da  lliia  de  Cano  tinha  trazido 
a  noticia  de  liaverem  os  Turco:  assassinado  em  Kliodet 
todos  os  JVlarinheiros  Gregos  que  havia  naijuella  Ilha. 


REIMO- UNIDO    DE    PORTUGAL, 
BRASIL,    E    ALGARVES. 


Vá  fulgurar  entre  os  Auros , 
Seja  eterno  ,  áureo  Padrão  , 
Em  que  o  bom  Silveira  jura 
A  Nessa  Cor.stituição. 

Silveira  ,  qtie  he  quasi  lium  Nume  , 
Triunfou  da  Ingratidão, 
Para  ser  abençoado 
Dos  Povos  do  Maranhão. 

7l.aivando  morda  grilliúes 
A  Ímpia  Rebelliáo , 
"Em  quanto  Silveira   adoráo 
Os  Povos  do  Maranhão. 


Coulliuiii  o  N.°  6.°    do  Conciliador  do  Maronhõo  de   3 
de  Maio, 

ODE. 

Ao  mesmo  assumpto  <i   (]ue  se  refere  o  Saneio 
publicado  na  Gazeta  precedente. 

E'pica  Tuba  emboque  o  Cantor  Grego ,  _ 

Cantando  Achiles  forte  ; 
O  fogo  ,  cincas  ,    fumo   em  torto  rego 

Acenda  ,  espalhe  a   morte  ; 

Foi  Tróia  ,  Tróia  espira  ! 

fllas  tu,  dourada  Lyra , 
lUais  alto  soas ,  tens  mais  nobre  canto  ; 
O  Macanense  Povo  aot  Ceos  levanto. 

Do  pezo  das  correntes  mal  soffrido , 

De  Roma  o  Povo  ousado  , 
■Oi  ferros  vezes  mil  quebrou  ardido. 

Mas  sempre  ensanguentado  : 

Oli  quanto  maior  gloria 

Ornar   deve  a  memoria 
lie  hum  Povo  que  no  mesmo  Altar   adors 
O  Rei  ,  e   a  Liberdade  encantadora  1 

"Trajando  as  negras  roupas  da  tristeza  , 

Ainda  a  Gallia  chora  ; 
Jminolados  i  raiva  ,  e  á  fereza  , 
Que  filhos  não  deplora  ? 
•Só  hymnos  d'alegria  , 
Prazeres,   harmonia. 
Tu ,  Génio  bemfasejn  ,  ao  Maranhão 
Trouxeste  liberal  Constituição. 

A^^-ante  ,  oh  Povo  de  Virtudes  cheio; 

Por  ti  forão  ligados 

Deveres  mil   sagrados, 
"Da  Pitria  cara  no  fagueiro  seio  : 

Teu  nome  esclarecido 

Terá   premio  subido  ; 
Assim  de  hum  Povo  nobre  a  heroicidade 
TTtiunfa  ,  e  voa  além  da  eternidade. 

Por  R.  P.  P. 


HYMNO    CONSTITUCIONAL, 


Vira  Silveira  prezado 
Dos  Povos  do  Maranhão, 
Para  tegcllos  esperando 
A  nossa  Constituição. 

Sempre  Heroes  como  Silveira 
Honrem  a   Lusa  Nação, 
Pira  durar  quanto  o  Mundo 
A  nÒTsa  Constituição. 


He  mais  hum  bem  que  nos  manda 
Propicia  Constituição, 
O  ver  exaltar  Silveira 
No  Templo  da  Gratidão. 

Por  A.   M.   da  C. 


Porte  4  de  Agosto. 

No  Patriota  Portuense    de   hoje    se  lé    o  artigo-  Se- 
guinte : 

....  com  torvo    semblante    sempre  a  inveja 
Olha  a  virtude  ,  tjue  opprimir  deseja. 

Diniz. 

"  Que  triste  e  desgraçada  não  he  muitas  veies  a 
condição  dos  miseros  rnortacs !  Quem ,  por  innocente 
que  seja  ,  se  poderá  julgar  seguro  dos  tiros  da  negra  in- 
veja ,  da  maledicência  e  da  intriga  !  O  Manjor  Autoni» 
Duarte  Pimenta  ,  a  quem  esta  Cidade  Regeneradora  deo 
o  berço  ,  acaba  de  ser  Kuma  prova  de  quanto  se  devem 
os  homens  precatar  contra  suas  mesmas  paixóens  ,  quan- 
do não  regradas  por  huma  consciência  limpa,  despreoccu- 
pada  e  recta.  Havia  este  illustre  Pmtuense  passado  a  ser- 
vir na  America  ,  na  expedição  de  Monte-Video  ,  aonde 
dera  exuberantes  provas  de  seu  valor  e  carícter  franco  , 
leal  e  decidido,  por  occ;sião  de  huma  intriga  que  lhe 
suscitarão  com  o  seu  Commandante  ;  voltou  depois  para 
o  Rií>  de  Janeiro  ,  aonde  foi  promovido  a  Major,  de 
Capitão  que  dantes  era,  alcançando  ao  depois  passagem 
para  o  Regimento  N.  1  g  ,  ein  que  primitivamente  havia 
servido  :  mas ,  sendo  inhibido  desse  serviço  pelo  Baxá- 
BeresJ'ord ,  ficou  naquella  Corte  ,  aonde  em  26  de  Feve- 
reiro do  corrente  anno  fez  os  distinctos  serviços  que  to- 
dos sabem  ,  em  prà  da  santa  causa  que  abraçamos ,  ser- 
viços tanto  mais  raros  e  apreciáveis  ,  quanto  ellecra,  ao 
que  dizem,  mui  particular  feitura  da  Corte:  e  como 
quanto  mais  o  homem  se  distingue  e  abaliza  ,  tanto 
mais  se  torna  o  alvo  da  mordaz  inveja,  não  faltou  qucni 
procurasse  desde  logo  intrigallo  de  novo,  deprimir-lhe 
o  credito,  a  honra,  a  gloria,  reduzindo-o  a  embarcar-se 
para  o  Porto,  sua  pátria,  e  tanto  á  pressa  que  nem 
tempo   teve  de   arranjar  a   competente  guia  ! 

"  F.  quem  diria  que  este  mesmo  homem  tinha  de 
vir  encontrar  no  ninho  seu  pnterno  huma  ,  se  não  peior  , 
igual  perseguição  á  de  que  pertendera  csquivar-se  ,  atra- 
•vessando  os  largos  mares  !  Quem  diria  que  hum  Periódi- 
co-desta  terra  C")  ,  por  irreflectido,  ou  por  campar  de 
primeiro  em  dar  noticias  frescas  ,  estrondosas  ,  retumban- 
tes,  sem  mais  critério  ou  exame,  ahrio  porta  a  huma  al- 


(*)  Vide  fhspplemtrtto  ao  Corrcio  do  Porto  K."  ija, 
'Epigrafe  ao  Protesto  dos  Militcres  no  Rio  de  Janeiro. 
—  (O  Patriota  Portuense  devia  lembrar-se  que  tamheni 
não  poupou  o  Major  Pimenta,  e  que  por  conseguinte 
também  não  andou  mui  retlecrido  ,  nem  com  muito  cri- 
tério,  em  publicar  no  seu  N.°  146  a  Carta  do  Imigt 
Ha  boa  ordem,  relativa  ao  ftiestno  OTfirial). 


■  liiviSo  Je  tfiales  qiie  choverão  <!e  improviso  sobre  ^ste 
benemérito  ila  pátria!  Quem  Hirij  que  á  face  de  liuiii 
Congresso  tão  douto  ccnio  liberal  ,  havia  cite  mesmo 
homem  de  ser  enterrado  nliiim  segredo,  e  posto  incom- 
niunicavel  por  quasi  quarenta  dias  !!!    Quem  diria  qiie  o 

■  Viário  da  Ric;eiicia  ,  papel  semi  olficial  ,  havia  de  pii- 
tlicar  contra  este  innncente  Cidadjí)  huma  catilinaria  de 
que  ate  hoje  se  não  desdiise,  abusando  assim  da  liberda- 
de da  Imprensa  ,  e  sendo  parte  mui  principal  ,  não  só 
para  mais  e  mais  se  denegrir  em  todo  o  Reino  o  cre- 
dito de  hum  Ofijcial  tão  distincto  como  o  fazem  os  seus 

■serviços  do  Kiu  de  Janeiro  \  mas  ainda  para  induzir  outro 
que  tal  estouvado  ,  e  talvez  faminto  Redactor  do  bilin- 
gue Periódico — Eíiroftít —  a  vomitar  enxurradas  de  par- 
voíces ,  taes  como  revoluçóens  no  Porto  ,  apregoadas 
Bas  tuas  e  praças  de  Liiboa  pela  canalha  revendona  des- 
sas misérias!!  Bem  nos  cabia  aqui  o —  auri  lao  a  James 
..>!  Mas  deixemos  essa  vilanagem,  e  vamos  ao  nosso 
fio  : 

"  O  Major  Pimenta  foi  julgado  innocente  pelo  Sá- 
bio Soberano  Congresso,  no  tocante  ao  civil  ;  que  pena 
evaporar-je  tão  em  breve  a  devassa  decantada  que  aqui 
se  tirou!!     Hum  Conseltio  Militar    decidirá    se    dilinquio 

-militarmente  pouco  ou  muito.  Kstes  sim  ,  estes  são  os 
meios  que  este  negocio  devera  ter  sag^uido  ,  desde  o  seu 
começo  ,  e  não  soterrar  ,  sem  lhe  deixar  recurso  algum  , 
hum  Cidadão  não  convencido  de  culpado  n'huma  mas- 
morra, aonde  talve?.  ficara  toda  a  vida,  se  não  fosse  o 
zelo  de  dou$  caridosos  e.  honrados  Portuenses ,  que  a  to- 
do o  custo,  e  talvez  risco,  Hzerão  quanto  podião  por 
detmascarar  tão  baixa  e  vil  intriga.    Graças  pois   lhes  se- 

•  jio  dadas  pelo  denodado  ardimento  com  que  mettêião 
hoinbros  a  tão  justa  e  santa  empreza  ,  pugnando  alto  e 
em  bom  som  pelos  direitos  civis,  e  políticos  do  Cida- 
dão ,  tão  escandalosamente  atropelladds  na  pessoa  do  Ma- 
jor Pimenta  ,  e  i'to  na  c.ioca  em  que  se  acaba  de  des- 
terrar o  despotismo  do  sagrado  território  Portti^uex.  !  „ 

LISBOA    IO  de  Agosto. 

O  petiodicos  de  Londres  ate  Ji  de  Julho  náo  tra- 
zem noticias  de  grande  consideração  :  as  da  America  Hes- 
panhola  dão  Acapulco  em  poder  dos  Realistas  ,  e  Caraiias 
tomada  a  12  de  M.iio  pelos  insurgentes;  no  dia  26  de 
Waio  parece  que  retomarão  os  Realistas  La  Guayra,  — 
O  artigo  que  achamos  hum  pouco  notável  he  o  seguin- 
te ,  que   se   Ic   no  Courier  de    ^1    de   Julho: 

"í.  Petersburgo  ]  I  de  Julho.  O  novo  Embaixador 
Heip/inhol  ,  o  Cavalheiro  Salmon  ,  ainda  não  foi  adniit- 
tido  a  ter  audiência  de  S.  M.  o  Imperador,  como  forão 
Os  outros  Ministros  Estrangeiros  ,  que  chegarão  durante 
a  aníencia  de  S.  M. — S.  M.  deseja  esperir  ate  estarem 
mais  decisivamente  estabelecidas  as  relações  politicas  en- 
tre a  Hespanlia  e   a  Rússia,  ,, 

Se  por  huma  parte  parece  notável  este  artigo  ,  por 
«outra  não  consta  pelos  papeis  públicos  que  haja  cousa 
íjue  perturbe  a  boa  harmonia  entre  as  duas  Nações. 


A  questão  dos  Padres  de  Maceiradáo  fez  tanta  hu- 
iha  no  publico,  que  indispoz  a  opinião  contra  elles  ;  po- 
rém já  em  granj^  parte  se  mostrou  que  havia  intriga  e 
a  má  fé  na  sua  accusaçâo  ,  e  brevemente  se  conhecerá 
que  todos  estavão  livres  das  culpas  que  a  malevolencia 
fhes  imputava.  Entretanto  que  isto  não  apparece  mais 
legalmente  ,  achamos  justo  dar  publicação  á  seguinte 
Carta  escrita  ao  Procurador  Geral  da  Ordem  de  S.  T.er- 
tiarrlo,  por  acharmos  nella  ingenuidade  e  espitito  de  ver- 
dade, vindo  á  nossa  noticia  por  pessoa  de  quem  fazemos 
todo  o  conc-eifo ,  e  sem  que  tenhamos  outro  fim  mais 
^ue  a  imparcialidade  que  tanto  prezamos. 

,    Rmo.  Sr.  P._M..  Procurador  Geral  : — Recebi  a  Car- 
ta de  V.  Rma. ,    e  com    a  Justificação.,    que  terá  recer 


bido  ,  fiei  respondido  cabalmente  á  que  me  dirigio.  O  P» 
Detinidor  chegou  ;  elle  deve  toni.ir  a  direcção  desta  ca- 
sa ,  e  para  isto  lhe  estou  dando  as  devidas  contas  ,  posto 
que  com  a  cabeça  transtornada  ,  pela  variedade  ,  e  novi- 
dade de  tantos  ,  e  tao  inesperados  successos  :  nem  ter- 
mos ,  nem  contas  eu  acertarei  ,  pelo  aperto  dos  tempos  ; 
porém  farei  disto  mesmo  huma  declaração  no  fim  de 
cada  livro.  Concluído  que  seja  este  traballio  parto  para 
S.  Cliristováo  ,  onde  talvez  me  esperão  novos  trabalhos ; 
porque  me  consta  ,  que  já  hontem  andavão  pessoas  em 
Viseu  urdindo  queixas  contra  aijuellfí  Mosteiro  :  t,il  he  o 
oJio  gratuito,  que  se  descobre  em  certa  clase  de  indi- 
víduos, nu  tal    he  a  iminoralidãde  de  alguns   inimigos! 

''Todo  o  Povo  destes  Coutos,  e  Lugares  visinhos 
querem  amanhã  fazer  hum  requerimento  em  Camará  pa- 
ra pedirem  o  restabelecimento  dos  Padres  ,  que  nenhuma 
culpa  tem  ,  nem  se  lhes  pôde  provar.  Sou  avisado  por 
Letrados  hábeis  ,  e  prudentes  ,  qiic  isto  será  a  final  cori- 
tra  mim,  porque  não  faltarão  mal  intencionados,  que 
digáo ,  que  eu  alliciára  os  Povos,  e  fomentara  tumultos. 
Facão  embora  este  requerimento  ,  que  dá  a  conhecer  a 
nossa  inculpável  conducta,  mas  seja  em  tempo,  em  que 
nenhum  de  nós  os  Religiosos  ,  maiKlados  dispersar ,  cris- 
ta já  iicste  Mosteiro,  e  assim  ficará  desvanecida  toda  a 
suspeita  ,   pela  individual  dispersão  de  todos  os  Padres. 

"Agora  que  são  onze  horas  da  noite  faço  partir  o 
R.  P.  M.  Canha  para  fazer  que  se  não  ajuntem  os  Po- 
vos ,  que  deterniinão  requerer  a  nossa  conservagâp. 
Creio  que  se  tem  unido  du.is  mi!  pessOas  ,  e  espero  que 
o  R.  P.  M.  OS  despersuada  ;  porém  no  caso  que  insisfáo 
em  fazer  este  acto  ,  que  elles  chamão  de  justiça  ,  seja 
depois  da  noss.i  total  (lartida.  Tudo  são  afUicções  ;  po- 
rém no  meio  desta  coíisiernação,  consolão-me  os  choros, 
e  gemidos  destes  Povos  ,  que  se  persuadem  ficão  sem 
abrigo,  e  sem  tr.ibalho,  de  que  subsistão  ;  mas  fraca 
consolação,  em  quanto  não  recobrar  a  opinião  publica, 
e  sabe  Deos  quando  será.  He  por  ora  o  que  tenho  a  di- 
zer-lhe,  e  sou  —  De  V.  Rma.,  etc.  —  Fr.  Fernando  Cfi- 
petij.  —  Maceiradão   j  de  Agosto  de    1821.,, 


C  O  R  T  E  S.  —  5^-jj<ri>  de   iO  de  Agosto, 


IS  5. 


Aberta  a  Sessão  ás  horas  do  costume ,  leo  o  Sr. 
Secretario  Freire  a  acta  precedente  ,  que  se  achou  con- 
forme. Mencionou  depois  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  os 
seguintes  Officios  :  i.°  do  Ministro  dos  Negócios  do  Rei- 
no,  enviando  os  papeis  relativos  a  J osé  Joarjiiim  Cor- 
deiro.^ Juiz  de  Fora  de  Beja:  2."  do  Ministro  da  Mari- 
nha incluindo  o  orçamento  do  segundo  semestre  deste 
anno  por  estn  'repartição  (  á  Commissão  de  Fazenda  ; 
\°  do  iílinistro  da  Guerra  ,  em  que  partecipa  que  tendo 
chegado  a  Lishoa  alguns  Ofriciaes  por  motivos  legítimos, 
aue  pertencem  aos  Destacamentos  estacionados  no  Sra- 
sil ,  estes  tem  representado  a  sua  situação,  e  deseja  o 
Ministro  saber  ,  se  estão  ou  não  incluídos  na  ordem 
geral  deste  augusto  Congresso  (á  Commissão  de  Fazen- 
da )  :  4.°  do  inesmo  ,  em  que  envia  a  copia  da  Portaria 
da  Regência  sobre  a  ordenança  da  arma  de  Artillieria  , 
que  ficou  suspensa  (á  Commissão  de  Guerra,  Mencionou 
a  felicitação  do  Tenente  Coronel  Commandante  do  Re- 
gimento de  Infanteria  S  ,  em  seu  nome  ,  e  dos  Officiaesi 
do  mesmo  Regimento  ,  de  que  se  fez  menção  honrosa  ; 
e  apresentou  o  mappa  da  existência  do  Terreiro  do  mez 
ultimo. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  apresentou  a  ultima  reda- 
cção do  Decreto  que  prohibe  aos  Srs.  Deputadoj  o  acei- 
tar ,  ou  solicitar  para  outrem  mercc  do  Governo  Execu- 
tivo.  Approvado. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  Opinou  ,  que  assim  xonro 
os  Deputados  são  prohibidos  de  solicitar  empregos  (o 
que  acho  justíssimo),  também  não  devem  ser  perteridos 
■nos  seus  despachos  ordinários  das  respectivas  repartições  ; 
que  elle  acaba    de    saber    que    o  Ministro    nomeado    para 


■  ir  devassar  á  Hlia  Terceira  fora  despachado  para  a  'Cas» 
da  Supplicaçio  ;  que  para  se  observar  a  Lei  he  que  elles 
se  juntarão,  e  não  para  satisfazfcr  vontades  particulares: 
propunha  por  tanto  que  se  iiidicaise  ao  Governo  que  os 
despachos  desde  a  chegada  d'ElRei  nSo  alterem  as  anti- 
guidades.   Approvado. 

Lco  o  mesmo  Sr.'  Secretario  Fel^ieirat    a  redacção 

'  do  Decreto  para  o  perdfo  dos  Desertores  do  Exercito  , 
Armada,  e  Mjrínlieiros  ;    que  com  algumas  emenda»  foi 

'  approvado. 

Ò  Sr.  linrgei  Carneiro  fez  huma  indicação  contra  o 
ex-Superinteniieiuc  das  Alfandegas  do  AUmtejo  ,  Vran- 
ciico  Jgiiacio  Giiveilo ,  e  o  actual  y»<ío  Pearo  Ribeiro; 
tendo  o  prim-iro  negado  o  direito  de  petição  aos  mora- 
dores de  Serpa,  que  Se  quei.\'aváo  do  juiz  de  Fora  ;  e  o 
segundo  violado  ãs  Ba'ses  da  Constituição  ,  prendendo  o 
seu  Escrivão  AlíicfOJ  .  ..  por  peditório  do  mesmo  GjvíSo  ; 
pedindo  que  se  enviasse  ao  Governo  para  que  inlorman- 
do-se  ,  castijue  estes  abuios.   Approvado. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  deo  h  seu  parecer  da  parte 
da  Commissáo  de  Coiístiiufqáo  sohrc  o  assumpto  do 
Conde   tioi  /.rcoí ;  expõe   resumidamente   oi  Oflicios  do 

"Governo  da  I?<i/)i/i,  e  os  mais  documentos  recebidos  do 
Kio;  e  concluindo  que  havia  tal  ou  qual  sinistra  inten- 
ção da  parte  do  mesmo  Conde  ,  que  com  tudo  não  está 
clara  ,  he  de  nnrecer  a  mesma  Commissáo  que  o  Conde 
tios  Arcos  seja  recluso  em  huma  casa  decente  e  segura 
na  Torre  de  Belé.n  ;  e  que  o  Governo  mande  proceder 
no  Rio  Je  Juneiro,  e  Bahia,  e  juJgsllo  com  as  forma- 
lidades que  a  Lei  prescreve  ,  dando  igualmente  providen- 
cias para  fazer  recoilier  a  Lisboa  o  Governador  de  Per- 
nambuco ,  Luiz.  do  Res,o.   Appfovado. 

O  Sr.  Canavarro  fez   huma  indicação  pedindo  decla- 

'  ração  ,  se  na  abolição  das  Ordenanças  se  incluem  as 
Companhias  de  Artilheiros,  que  não  obstante  pertenct- 
rem  ns  mesmas  Ordenanças  ,  estão  comtudo  separadas  da 
sua  influencia.   Depois  de  alguma  discussão  ,  declarou-se  , 

■^ue  as  Companhias  de  Artilheiros  annexas  ás  mesmas 
Ordenanças  ficavão  incluídas  na  total  exCincção  decretada. 
O  Sr.  Miranda  ,  como  Membro  da  Commissáo  de 
Artes,  leo  o  Parecer  a  respeito  do  edifício  do  novo  Sa- 
lão de  Cortes,  que  se  deve  construir;  parecendo  á  Com- 
inissáo  que  no  Collegio  dos  Nobres  se  achão  todas  as 
circunstancias  ,  não  só  para  commodidade  do  Publico  ,    e 

■dos  Deputados;  porém  porque  illi  se  acháo  todas' as  Of- 
ficiuas  ,  e  accor.imodaçóes  necessárias  para  o  expediente  ; 
que  por  tanto  ora  de  parecer  que  pela  repartição  com- 
petente se  ordenasse  qtie  o  Inspector  das  Obras  Publi- 
cas ,  ouvindo  os  mais  conspícuos  Engenheiros  informe  lo- 
bre  a  despeza  necessária  para  o  dito  fim  ,  assina  como  o 
tempo  que  será  necessário  para  a  dita  obra.  Houve  al- 
guma discussão  em  que  se  opinou,  que  para  esta  obra  se 
poderião  tirar  temporariamente  do  Palácio  d'^_/'H(/a  al- 
guns operários  ,  sem  que  para  isso  se  excedão  as  despe- 
7as.   Approvado. 

O  Sr.  Ferrão  "fez  huma  indicação  em  que  ponde- 
rou ,  que  estando  chegado  o  dia  24  de  Agosto  ,  dia  que 
nos  traz  á  memoria  as  mais  felizes  idéas  ,  e  venturas, 
ainda  a  Comniissão  de  Prémios  não  fez  patenfs  os  No- 
mes d'aquelles  Heroes  ,  que  projectarão,  dirigirão,  e 
consu minarão  3  nossa  ventura  ;  propunha  por  isso  que  a 
mencionada  Commissão  de  Prémios  antes  do  dia  24  apre- 
senre  os  nomes  destes  beneméritos  hllws,  para  que  oes- 
te venturoso  dia  ,    3  par  dos   nomes  de   Fatria  ,  se  colio- 

■«juem  os  dos  seus  beneméritos  Refcneradores. 

A  Commissáo  opinou  a  diflicu Idade  de  o  poder  fa- 
zer ,  (inr  llie  faltarem  os  documentos  ;  que  tendo  se  pe- 
dido ao  Governo  huma  relação  destes  objectos  ,  ainda  a 
não  tinha  enviado  ;  que  o  Soberano  Congresso  tendo  de- 
terminado ,    que    os   mesmos   beneméritos   Regeneradores 

'fomecessem  estes  dados ,  ou  por  delicadeza  ,  ou  por  ou- 
tros quaesquer  motivos,  o  não  tem  feito;  que  por  este 
motivo  a  ('ommissão  não  podia  satisfaier  á  indicação  do 
(Ilustre   Deputado.  —  Opinarão  alguns  dos  Srs.  Deputados 


■■^ue  se  dtsse  por  Ordem  que  os  mesmos  iflustres  Rege- 
'tieradores  fizessem  hum  relatório  do  que  je  acabava  de 
■expender,  e  assim  foi  vencido  por  unanimidade  de  votos. 
O  Sr.  Secretario  Freí/e  fez  o  chamamento  do  cos- 
'tume  ,   e  se  acharão  presentes  95    Deputados. 

Pa$sou-se  á  Ordem  do  dia  »  artigo  26  da  Constitui- 
ção adiado  da  Sessão  do  dia  S  :  "A  Soberania  reside  es- 
sencialmente em  a  Nação.  Nío  p(')de  porém  ser  exerci- 
tada senão  pelos  seus  Representantes  Icgalrriente  eleitos. 
Nenhum  individuo  ou  Corporação  pôde  exercer  authori- 
dade   publica  ,  que  se  não  derive  da  mesma  Nação, 

Os  Srs.  Macedo,  Vaz.  Velho,  e  outros  continuarão 
a  oppOr-se  á  enunciação  do  artigo,  opinarão  que  o  So- 
berano exercita  o  Poder  Exeaitivo  ,  e  que  comtudo  não 
he  eleito  ;  que  igualmetite  o  Poder  Judiciário  he  exerci- 
do por  huma  Corporação  cue  não  tem  eleição;  que  se- 
gundo a  enunciação  do  paragrafo  parecem  confundidos  0$ 
três  Poderes ,  e  que  por  isso  não  approvão  a  enunciação. 
Sustentarão  a  opinião  a  favor  do  art.  os  Srs.  Mou- 
ra ,  e  Annei  de  Carvalho.  O  St.Caslello  Branco  apoiou 
igualmente  o  artigo;  mostrou  que  a  Nação  tendo  reas- 
sumido os  seus  direitos,  cessou  o  Rei  a  soa  Authorida- 
de,  e  í|ue  f.ii  huma  eleição  tacita  no  Rei  a  declaiação 
da  D/nastía  Reinante  ;  que  por  consequência  o  Rei  sen- 
do eleito  pela  Nação   o  artigo  estava  bem  enunciado. 

O  Sr.  Fernandes  Thomái  apoiou  O  artigo,  confir- 
mou a  opiniCo  do  antecedente  preopinaiite  ,  e  opinou 
que  os  Representantes  da  Nação  nas  Cortes  de  1640  fi- 
zeráo  a  solemne  declaração  ,  de  que  o  Rei  serviria  em 
quanto  conviesse  ;  que  por  consequência  havia  huma  elei- 
ção tacita  em  todos  os  annos  de  successão  ;  que  isto 
mesmo  se  devia  declarar  na  Constituição,  para  que  não 
succedesse  o  mesmo  que  succedeo  ás  Cortes  de  1640, 
de  que  não  resta  hum  uriico  documento.  Depois  de  al- 
guma discussão  foi  approvado  o  artigo. 

Artigo  27.  "A  Nação  he  livre,  e  independente, 
e  não  pôde  jer  património  de  nenhuma  casi,  ou  familia. 
A  ella  somente  pertence  fazer  pelos  seus  Representantes 
a  sua  Constituição  ,  ou  Lei  fundamental,  sem  dependên- 
cia de  alguma  sancção  do  Rei.  Foi  approvado  o  art.  com 
a  emenda  de  em  lugar  :=  de  nenhuma  casa,  ou  familiar 
de  nin^i:em  —  t  em  lugar  de  =  Representantes  =  Df/iuto- 
ílos  Juntos   em   Cortes.  ,, 

aS.  "Esta  Constituição  huma  vez  feita  pelas  pre- 
sentes Cortes  Extraordinárias  ,  somente  poderá  ser  refor- 
mada ou  alterada  em  algum  ,  ou  alguns  dos  seus  artigos, 
depois  de  haverem  passado  quatro  annos  contados  desde 
a  sua  publicação,  no  que  se  procederá  pela  maneira  seg.  : 
"  A  proporção  da  reforma  ou  alteraç.ío  será  lida  j 
\'ezes  nas  Cortes  com  intervallos  de  6  dias:  e  se  for  ad- 
niittida  i  discussão,  e  concordarem  na  necessidade  as  duas 
terças  partes  dos  Deputados  presentes  ,  íicará  reservada 
para  se  tratar  delia  na  Legislatura  seguinte.  Nesta  se  pra- 
ticarão as  mesmas  formalidades  :  e  sendo  reconhecida  a 
necessidade  da  proposição  ,  será  esta  reduzida  a  Decreto, 
•que  se  publicará  ,  e  remetterá  a  todas  as  Camarás  ,  para 
que  os  Eleitores  dos  Deputados  de  Cortes  Ihea  confirão 
nas  procurações  especial  faculdade  para  poderem  fazer  a 
pertendida  alteração  ,  obrigando-se  a  reconhecella  como 
Constitucional.  Nas  procurações  se  incluirá  cOjiia  do  re- 
ferido Decreto.  A  mesma  Legislatura  determinará  ,  se  a 
jDeputaçao  próxima  he  a  que  ha  de  tratar  as  ditas  pro- 
curações espcciaes  ,  ou  a  que  se   lhe   seguir. 

''  A  Deputação  cue  vier  instruída  com  as  referidas 
procurações  discutirá  novamente  a  proposição.  E  se  for 
approvoda  pelas  duas  terç.is  partes  ,  será  logo  havida  ,  e 
publicada  nas  Cortes  como  Lei  Constitucional  ,  e  accres- 
centada  á  Constituição  ;  e  huma  Deputação  a  apresentará 
ao  Rei  para  elle  a  tazer  publicar,  e  executar  em  toda  a 
Wonarquia.  ,, 

Houve  alguma  discussão  ,  e  ficou  adiado  o  artigo  ; 
e  para  Ordem  do  dia  seguinte  Pautas  das  Alfandesas  , 
Ordenado  dos  Diplomáticos,  Monteiros-móres  ,  e  Trans- 
portes. —  Levantou-se  a  Sessão  ao   meio  dia. 


NA     l  M  P  11  E  M  S  A     ]\   A  C  1  O  N  A  L. 


Numero   84. 


Anno  de  182 1. 


GAZETA  UJVIVERSAL 

POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


SEGUNDA  FEIUA   13  DE  AGOSTO. 


R, 


ÁUSTRIA. 

Vieiína   17   áejullto. 


i.eina  grande  actividade  no  nosso  Gabinete  ;  chegáo 
officios  e  expedem-^e  correios  todos  os  dias.  Os  princi- 
pies Secretários  d'  Estado  estão  cada  vez  mais  carregados 
de  trabalho.  Ainda  que  se  guarda  o  maior  segredo,  e 
nada  transpira,  presume-se  conitudo,  pel.is  estradas  que 
Ds  diversos  correios  tomão  ,  e  pelo  numero  de  estafetas 
que  das  fronteiras  da  T«ri;uia  chegáo  e  para  alli  partem, 
que  todos  estes  movimentos  tem  relação  com  os  negó- 
cios da  Porta. 

Parece  certo  que  as  representat;óes  transmittidas  pe- 
jo Gabinete  Turco  á  Corte  de  S,  Pcteriburga  ,  a  respei- 
to do  Barão  de  Strogonoff,  são  accompanhadas  da  pro- 
posição de  fixar  as  bases  de  hum  novo  tratado  que  con- 
solide a  paz  entre  a  Tiirijuia  c  a  Porta.  Segundo  avisos 
particulares  ,  não  foi  a  Porta  a  que  tompeo  a  commurH- 
cação  com  o  Barão  de  Strogoao/f,  mas  foi  este  que  re- 
cusou toda  a  communicação ,  e  se  retirou  para  o  campo. 
£íperavj-se  com  sumnia  impaciencj.í  a  decisão  do  Irnpe» 
lador  da  Russia,  , 

IJem   li. 


ta  entre    a  Rtiiila   e    a  Porta  ,   que    tem  vogado  nestes 
últimos  dias,   não  se  confirmão  plenamente. 


Atigiburgú  25  de  Julho.   (^Extracto  de  hama  cart» 
particular'). 


"Affirma-se  que  a  Porta  Ottomona  enviou  hum 
Agente  encarregado  de  huma  missão  da  mais  alta  impor- 
tância ,  ao  Schá  da  Perito  Occidental.  Por  outra  parte 
diz-se  que  a  Corte  de  Petcrshurf^o  tetn  também  entrado 
em  negociação  com  o  Monarca  Oriental. 

''  A  noticia  de  ter  hum  corpo  de  exercito  Riisslan» 
entrado  na  Moldávia  ,  ainda  se  náo  confirma.  Todas  af 
relações  a  respeito  das  forças  Rkj/i."J«í  tem  sido  singular- 
mente contradictorias  estes  últimos  dias  passados  ;  ma* 
pouco  pôde  tardar  se  náo  saiba  a  decisão  do  Gabinete  da 
Rússia.  Quanto  á  Áustria  ,  continua  a  tomar  medidas  de 
precaução,  reforçando  consideravelmente  as  tropas  que 
formão  o  cordão  das  fronteiras  da  Tunjula,,, 


REINO-UNIDO    DE    PORTUGAL, 
BRASIL,    E    ALGARVE S. 


.   ■   i'T!i'i  .1.1.'   •-->)■-'..'    -■   fi    :  ..    "  'j  jr.f  :■'..': 

Ha  grande  actividade  nas  nossas  Repartições  diplo- 
máticas, Foi_  exclusivamente  encarregada  de  todos  os  ne- 
gócios relativos  aos  movimentos  :das  tropas  nas  frontei- 
ras da  Tarijui.t  huma  Conioiissáo  Especial  ,  composta  de 
seis  Membros  do  ConcelliO  Aulico.  de  Guerra.  ;    , 

O  Okser-jaríjr  Austríaco  ainda  guarda  si len(:ip  1  .so- 
bre os  ulti.-Tios  negócios  da  Grécia.  Este  silencio  he  o 
jtíais  de^íagraddvel  aos  nossos  políticos,-  pois  he  bem  sa- 
bido qu-  he  só  pelo  canal  deste  Papel  semi-official  que 
çjles  podem  esperar  receber  alguma  noticia  sobre  as  re- 
^^çóes  entre  a  Porta  e  a  Rttsiia. 

-a  O  nosso,  cordáo  nas  fronteiras  da  Turquia  recebe 
<iiarian)ente  reforços  ;  porém  eofitinúa  a  cbservar-se  a 
jçais^  tigoçpsa  neutralidade...     -^r    ,',  ,, 

-sbilClliS  ".iulijídr?    liCt    ■  t 

írl  ,is:.=.ií<f,5.    .-AU  E  :M,a.;N!il!.:A,.      .    - 
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Os  rumores  de  humaiminediata  declaração  deguer- 


Fim  do  N.°  6  do  Conciliador  do  Maranhão. 


Em  cumprimento  do  louvor  que  merecem  as  acções 
dignas  ,  devemos  annunciar  a  que  praticou  no  dia  treze 
<le  Abril  Manoel  José  de  Medeiros.  Em  demonstração  do 
seu  jubilo  pelo  succe?so  deste  dia  ,  pedio  ao  Excellentis- 
simo  Governador  Capitão  General  Encarregado  do  Go- 
verno Provisório  o  beneplácito  de  ofFerecer  para  hum 
jantar  do  Regimento  de  Infanteria  de  Linha  ,  e  Compa- 
nhias d'Artilheria  o  seguinte  :  dez  saccas  de  arroz  ,  huma 
pipa  de  vinho  ,  quatro  vaccas  ,  e  hum  capado.  Igualmen- 
te ofFereceo  para  ficar  existindo  no  cotre  nacional  a 
quantia  de  duzentos  e  quarenta  mil  reis  ,  ordenado  de 
hum  anno,  que  vence  como  i .°  Escripturario  da  Conta- 
doria da  Ji»iUa  da  Real  Fazenda  ,  aposentado  por  S.  Ma» 
^estade. 

Sua  Excellencia  agradeceo  esta  generosa  offerta  da 
maneira  que  se  vé  na  carta  abaixo  transcripta  ;  e  o  jan- 
tar teve    lugar  no  Domingo   1>   do  coerente,    ajuntando- 


v>e-lhe  Uf%  bífricaS  de  bolacha,  que  o  ofTertunte  por  es» 
quecimento  não  mencionou  no  primitivo  ofTeteciniento. 

"  Sua  Excellencia  o  Sr.  Capitão  General  ,  encarre- 
gado do  Govrrno  Provisório  ,  manda  agradecer  a  V.  m. 
a  generosa  ofFtrrta,  que  faz  para  o  Regimento  de  Linha 
desta  Cidade  ,  louvanclo-lhe,  quanto  se  pode  expressar,  o 
jeu  Patiiofismo  ,  e  acceitando  a  primeira  oflfetta  das  dez 
saccas  de  arroz  grosso  ,  huriia  pipa  de  vinho,  quatro  ^■ac- 
cas ,  e  hum  capado,  ordena  que  V.  vn.  a  queira  m.indar 
entregar  ao  Sr.  Tenente  Coronel  Manoel  de  Soma  Pinto 
lie  Magalhães  ,  Commandante  ào  sobredito  Regimento, 
para  ser  distribuída  pelos  Soldados.  Em  quanto  d  segunda 
oflferta  dos  duzentos  e  quarenta  mil  réis  d<í  ordenado  de 
liuin  anno  ,  como  primeiro  Escripturarto  aposentado  da 
Contadoria  da  Junta  da  Real  Fazenda  ,  Sua  Excellencia 
lhe  manda  partecipar  ,  que  a  acceitará  em  qualquer  oc- 
casiáo  que  as  pretisóts  do  Estado  ,  por  falta  de  renda  o 
exijáo.  S.  Excellencia  lisongea  se  muito,  que  em  occa- 
siões  tão  piausiveis  haja  cidadãos  com  tão  generosas 
acções,  de  que  S.  Excellencia  se  não  poderá  esquecer. 
DeoJ  guarde  a  V.  m.  Quartel  General  du  Maranhão  14 
de  Abril  de  1821. — Juaijuim  ite  Soma  <le  Quevedo  Pi- 
zarro, Ajudante  de  Orilens  de  Seiriana.  —  Sr.  Monoei 
José  de  Medeirji,  ^, 


PtÇfíj  oJf.c\aes  transctlla}    do  N.°  7   do  GonclUador    d» 
Maranhão  ,  de  6  de  Maio  de   tin, 


Pro 


C  L  A  M  A  Ç  .\  Oi 


OJficio  da  Cantara. 


"  lllustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor:  — A  cor- 
poração da  Camará  reunida  hoje  com  o  clero  ,  homens 
bons ,  cidadãos  ,  trdpa  ,  e  povo  dest»  Cidade  acaba  de 
Tijanifestar  o  testemurdio  mais  authentico  e  admirável  da 
sua  adhesáo  d  Religião,  ao  Nosso  Augusto  Soberano,  e 
ao  feliz  systema  Constitucional  ,  j-í  solemnemente  entre 
nós  proclamado.  Sc  huns  poucos  de  facciosos  ,  perturba- 
dores do  socego  publico,  ji  cobertos  da  exacração  publi- 
ca pela  sua  má  conducta  p-i^ssada  ,  pertendcráo  semear  i 
discórdia  e  a  anarquia  no  meio  de  hum  povo  brioso  e 
pacifico  ;  as  suas  insidiosas  sugestões  acabào  de  ser  re- 
pellidas  de  huma  ver,  e  o  glorioso  <lia  de  hoje  occupari 
hum   lu^ar  distincto  nos  fastos  d,i   nossa  historia. 

"Em  todos  os  tempos  tem  apparecido  homefls  pre- 
versos  que,  abusando  dos  sagrados  nomes  da  Religião  e 
da  Pátria  ,  tem  commettjdo  crimes  e  attentados  contra 
a  segurança  dos  povos  ;  mas  quando  estes  são  dcrigidos 
pela  verdade  c  justiça  ,  certo  he  sempre  o  triunfo  da  vir- 
tude. 

"  O  povo  do  Maranhão  conhece  que  nas  actuaes  cir- 
cunstancias a  sua  segurança  e  regeneração  politica  só  po- 
dem ser  sustentadas  pelo  Governo,  que  já  no  fausto  dia 
6  de  Abril  depositara  nas  mãos  de  Vossa  Excellencia  ,  e 
por  isso  não  p(Sde  ,  nem  ouer  admittir  outra  forma  de 
Governo  provisório  afé  d  decisão  das  Cortes  ;  lie  este  o 
voto  que  Vnssa  Excellencia  tem  ouvido  seraln.rnte  pro- 
clamar ,  e  em  consequência  vem  esta  Camará  pedir  a 
Vossa  Excellencia  qticira  continuar  a  governar-nos  ,  cer- 
tos de  que  não  rcaisard  dar-nos  este  lesti-niunho  do  seu 
reconhecimento,  nem  quirerá  consfituir-se  r^sponiavel 
perante  Deos  e  a  N.içSo  dos  nwles  que  se  Se*uiri30  se 
Vossa  Excellencia  nos  desamparasse  em  tSo  melindrosa 
crise. 

"  Mara  thão  ,  em  Camará  de  ij  de  .^bril  de  i?ll. 
— Joié  Benta  da  Rocha  e  Aí  eito  ,  Theodora  J  osi  da  Cti- 
/i/;.i  ,  ]  aão  António  da  Silva,  Nlcoláo  Jofé  Teixeira  , 
Mis^iiel  Tav  iret  ,  O  Escrivão  Justino  Dâmaso  Saldanha  , 
O  Syndico  flif/e  ISenlcio  Redris^ucs  do  Amaral  ^  F^-aif 
ciico  I.iiÍt.  rfj  Seixas  ,  J oo';nim   Ferreira-Borboso,  ^y 


Jttrnardo  da  Silveira  Pinto  da  Fonseca,  do  Conselho  de 
Sua  M.Tgestade  Fideiissima,  Commendador  djs  Or- 
dens de  Christo  e  Torre  e  Espada  ,  Marechal  de  Can>- 
po  dos  Reacs  Exércitos,  Capitão  General  encarrega- 
do Gtn  eino  Provisório   dcsPa   Provincii. 

"Habitantes    do  Marenhão\    Ha  lances    na  carreira 
da  vida   para  que  o  homem    nunca  pode  estar  preparado  ; 
e  quanto  miis  activas  são  as  sensações  ,   menos  a   lingua- 
gem ie  presta  aos  desejos  e   aos  sentimentos  do  coração: 
o  novo  testemunho,   cidadãos  do  Maranhão,  que  eu  aca- 
bo de  receber  da  vossa   affeicão  ,  da   vossa  generosidade  , 
da  honri ,    e  consequência    dos  vossos   princípios,    e    da 
confiança  sem  limites  ,    que   com  tanto  fervor    e  enthii- 
siasmo  vós    em  mim   collocaes  ,    e    na»   minhas    limitadas 
qualidades,    he   d' huma  ordem   tão  extraordinária  que   eu 
sei   sentillo,    sei   avalíallo  ,    porim   não  posso  exprímillo. 
Cidadãos  do  Maranhão  ,.cu   nunca  duvidei   da   firmeza  do 
vosso  caracter  ;    e  te    a  minha  alma    não  me  illude  ,    eu 
nunca   me  afastarei  tamiiem    da   linha   traçada    pela  vossa 
conducta  ,  e   ate   onde  chegarem   minhas  forçjs  ,  com  pra- 
zer lieLde  empregallas  no  constante  esforço    de  admíojs- 
trar-vos    justiça    imparcial  ,    defender   vossos  direitos  ,    e 
zelar  vossos    interesses.    Cidadãos,   a  experiência  da  uteif 
lições  ;    porém    muitas  vezes    caras  ;    vós   passastes  agora 
por   huma   crise  que   podia,  sem   tão   nobres   e   rclc\anies 
virtudes  como  as  vossas,   submergír-vos    no   m:ior   flagrllo 
da   socied.ide  ,    na   anarquia.     Vós   tendes    a   ventura   tie  a 
não  ter  visto  ainda  ;  mas  eu  já  a  vi  em   parte  da  minha 
Pátria  ,    coberto  com  os  despojos    da  virtude  e  da   inno- 
cencia  ;    e   para  evitatia  quanto  de   mim  dependesse  ,    foi 
que  eu  -vos  offereci  com  a  franqueza  ,  que  n.e   cjracteri- 
•sa  abdicar  o  mando  e  governo  ,    que   tão  applsudidamen- 
te  me  tínheis  confiado.   Eu  não  podia  resolverme  a  con- 
servar o  governo  sem  a  reunião  de  todas   as  vontade».   Eu 
bem  conhecia  a  forca  que  a   lei  me  concedia  pela  autho- 
t idade  ,  que   rós  me  tiidieis  confiado.    Eu  podia   logo  tet 
frustrado  d'entre  vós  alguns  foragidos  cobertos  de  crimes. 
que   os  sertões  ,   ou  os   mares    lançarão  sobre  o  vosso  ter* 
ritòrio,    e    que  esperavão    no  meio    da  desordem    saciar 
paixões  indignas;    porém  também  sabia  que  alguns  cida- 
dãos ,    aliás  mui  dignos  ,    mas  pouco  versados    nos  cami- 
nhos tortuosos  da  intriga  e  da  ambição,    se   tinhão  dei- 
Xído  seduzir,   e  que   julgarão  por  alguns   dias,   com   mui» 
to  boa  fé,    que    hum  governo    Constitucional  provisório 
H.ío  deveria  compur-se  senão  de  muitos  membros;  e  por 
não  querer  compromctter  estes  ,    tinha   perdoado    áqiiel- 
le»  ,  e  abdicava  ;  e  também  porque  meu   cotação  não  po- 
dia resolver-se  a  empregar  no  feliz  systema  ,  qu«   terros 
adoptado,    medidas    mais  severas    do  que  tinha  praticado 
cm  todo  o  tempo,  que  tenho  tido  a  honra  de  governar- 
vos  ;    porém    a  conducta  perturbadora    de  alguns   mal   in- 
tencionados faz  alterar  a  minha  :    o  concuiso  unanime  da 
Camará  ,  e  homens  bons  ,  e  authotiJades  ,  chetes  ,  e  sol- 
dados ;  o  honroso  transporte  e  applauso  d'lnim  pOvo  in- 
teiro que,  vindo  hontem  ao  meu  patacio,  me  conduiio 
como    em  triunfo    aos   Paços  do  Conselho ,    pedindo-m* 
entre  mil  expressões  lisongeiras  ,    que  continuasse    a  go- 
vernallo  ,    he  bum  quadro  tão  tocante  ,    e  impõe  obriga- 
ções   tão  sagradas,    impõe    deveres    tão  poderosos,    que 
exigem  de  mim  todo  o  reconhecimento  ,  toda  a  condes- 
cendência ,  e  toijr.s  os  sacrifietns.    Cidadãos  ,    ei:  coservo 
o  governo  ,  çjue  faz  a  minha  gloria  ,  pelo  rhodo  com  que 
vós  mo  confiais;    ficai   tranquillos  ,   vivei   «ocegatlos  ,    e« 
respondo  pela  vossa  segurança,    e  pela  vossa  proiptieda- 
de.   Respeitai  as  leis,  até  que  Os  vossos   Djputados  j  'qu« 
vou   mandar  para  as  Cortes  ,  tenbão  a^iOntado  as  que  de- 
vem ser  riscadas  o\i   substituídas  :    respeitai   as  autliorída- 
des   legal. .ente  estabelecidas  ;   se   alguma    desmerecer,  ha 
lie   emcndar-sc.    'lodo   o   melhoramento  de  administração 
que  puder  ser  feito  ha  de  fazer-  •■  ;    porém  abusos  arrei- 
gados   ha   muitos   annos  ,    não   podem    arrancar-se   n'hiim 
momento  ;  he  preciso  alg'jm  terpo.    Cídadioi ,  iiíb  vos 


deixeis  ilIuHir  ;  e  se  algum  mjlvído  ancioso  da  proprie- 
dade  alliúa  qi!Í7er  ainda  perturbar  o  soci-oo  de  huma  Ci- 
dade tão  benemérita  ,  eu  siberei  fa^er-llie  sentir  a  loiça 
da  lei  e  da  justiça.  Olhai  com  desprezo  esses  miseráveis 
que  ,  para  checarem  ao  fim  dos  seus  desejos  sinistros , 
náo  escrupulisavão  comprometter  n'  luim  só  dia  toda  a 
vossj  fortuna  ,  toda  a  vossa  lionra  ,  e  ate  as  vossas  vi- 
das :  esqueçaose  as  paixões  ,  vivamos  como  irmãos  ,  se- 
jamos disnos  do  nnvso  Augusto  Monarca  ,  da  nOssa  San- 
ta Religião,  poupemos  os  tillios  da  Pátria  para  cordial- 
mente clamarmos  todos:  Viva  F.IRei  ,  a  Religião,  a  Pá- 
tria ,  e  a  Constituição.  Marnuliâo  ,  Palácio  do  Governo 
14  de    Abfil   de   l?21.    — Btrnordo  da   Silvtira  Piíitih  „ 


PORTARIA. 

"Devendo,  em  conformidade  do  quarto  artigo  do 
auto  da  Camará  desta  Cidade  do  glorioso  dia  6  do  cor- 
rente ,  proceder-se  sem  demora  i  nomeação  dos  Deputa- 
dos ,  que  deveip  representar  esta  Provincia  nas  Cortes 
gerars  ,  extraordinárias,  e  constituintes,  reunidas  ein 
l-hbon  ,  e  não  podenHo  neste  paiz,  por  os  ra7Óes  .i  to- 
dos evidentes  ,  ter  luima  plena  e  cabal  npplicação  as  ins- 
tiucçóes  dadas  pela  Junta  Provisional  do  Governo  Supre» 
ino  ,  estabelecido  em  hisbon  ,  datadas  a  vinte  e  dous  de 
Novembro  de  mil  oito  centos  e  vinte,  peins  tjuaes  se  re- 
gula o  numero  e  o  modo  de  nomear  os  Deputados,  an- 
tevendo ja  ,  e  manifestando  aquellas  mesmas  insfriicçóes 
>  necessidade  de  algumas  niodilicaçóes  lóra  de  Portw 
ga/ ,  e  porque  lie  necessário  coiiihinallas  com  as  cir- 
\."unstancias  locaes  desta  Provincia  ,  e  com  a  sua  popula* 
cão  dispersa  ,  por  liiima  grande  superlicie  :  tendo  ouvido 
o  parecer  da  junta  Consultiva  creacia  por  Portaria  de  9 
Ho  corrente  mez  :  nomeio  o  Brigadeiro  Sibusilílo  Gonict 
da  Silvti  B.lfort  ,  o  Coronel  Joíé  ]an^jiihn  \'ieirii  Bel- 
fort  ,  o  Desembargador  Joii  Leandro  de  Sotisn  ,  o  Advo- 
gado Miguel  dos  Sa/tíos  Brjcc  ,  R  o  IJaclurcI  Antónia 
Pedro  Vcrreira  para  formarem  liuma  Junta  Preparatória  , 
da  qual  será  Presidente  o  mencionado  Brigadeiro  Schas- 
iiáo  Gffníet  da  Silva  Betfort  ,  para  que  me  informe  da 
modo  mais  prompto  ,  próprio  ,  e  adequado  com  que  de- 
va proceder  se  ás  Eleições  nesta  Provincia  ,  conforman- 
do se  quanto  possível  for  com  aquellas  Instrucçóes  ;  de- 
vendo ,  e  po.iendo  paia  este  fim  consultar  aquellas  pes- 
soas ,  que  a  Junta  julgar  que  podem  dar-lhe  inlormaçúes 
securas  para  fixar  a  su*  opinião  ,•  pedindo-me  também 
tudo  quanto  lhe  for  necessaiio  para  adiantar  estes  traba- 
lhos ,  e  dar  a  informação  devida  ,  para  que  a  nomeação 
dos  Deputados  se  possa  fazer  com  a  maior  brevidade  pos- 
sível. Será  convíniente  que  ajunta  Preparatória  ajunte, 
ou  redacte  algumas  Memorias  sobre  os  objectos  da  Admi- 
nistração, Commercio,  e  Agricultura,  que  exíjáo  mais 
promptas  providencias,  para  que  os  Deputados  que  fo- 
rem eleitos  possão  logo  dar  ao  Congresso  Nacional  in- 
formações exactas  sobre  o  estado  desta  Provincia.  O  re- 
ferido Brigadeiro  Presidente  ,  e  mais  pessoas  acima  no- 
meadas, assim  o  cunipráo.  Mnrunlião,  Palácio  do  Gover- 
no desesiele  de  Abril  de  1Í21.  —r  Estôva  a  Habrica-  de 
Sua    Excellí-níie.  „ 
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L  I  S  B  Q  A.  J  2  dt  lAgeita^ 
-GOTtTES. — Sesiãarfí^T4''<(e  Agosto.     \\(í.^  '- 


Lida   pelo  Sr.    Secretario  Quíirogj    a   acta     da  Sessão 
precedente,  que  se  aclin'i  conforme,  o  Su  Soares   Fran- 


t»  opinou  que  tendo-se  na  Sessão  predente  determinado 
a  remoção  do  Governador  de  Pernambuco  e  ordenado  j 
formação  da  Junta  de  Goverpo  ,  não  se  determinara 
comtudo  nem  a  liSrma  da  criação  dessa  Junta  ,  nem  as 
suas  attribuiçócs  ;  era  portanto  de  parecer  que,  ou  fi» 
casse  sempre  esta  resolução,  para  a  Cnmmissão  de  Cons- 
tituição dar  o  seu  parecer,  ou  se  esperasse  pelos  Depu- 
tados d'aquella  Provincia,  que  lhe  constava  estarem  já 
eleitos.  Oppoi-se  o  Sr.  liardes  Carneiro ,  Opinando  que 
não  deve  espcrarse  esta  remoção  ;  que  no  Rio  de  Ja- 
neiro ,  Bailia,  Pará  ^  erc.  ha  juntas  que  os  Povos  ele-i 
gcráo  ;  que  o  mesmo  podem  fazer  cm  Pernambuco  ;  of- 
tereceo  huma  indicação  sobre  este  objecto  ,  que  se  re- 
servou  para  depois  de   lido    o  expediente. 

O  Sr.  Secretario  Pelgiieiras  mencionou  hum  Officio 
do  Ministro  da  Marinha,  acompanhando  as  instruccúes 
que  no  Ri»  de  J anciro  ,  e  B,ihia  recebeo  o  Commandan-, 
te  do  Correio  iiiaruimo  Treze  de  Maio  ,  Manoel  Pedr» 
de    Carxiallio, 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Fdguciras  mencionou  hu- 
ma Carta  de  Congratulação  da  Camará  da  Cidade  áo  Fun- 
c/ial  f  mandando  em  Deputação  o  Commendador  N .  .  . , 
Bettencourt  ,  e  também  para  cumprimentar  f.lRci  pela 
sua  checada.  Outra  do  actual  Governador  da  Madeira, 
enviando  huma  Deputação  de  cinco  IMembros  para  cum- 
primentar KiRel  ;  o  que  se   ouvio  com  agrado. 

Menciona  as  felicitações  das  Caniaras  de  Carrazeda  f 
e  Tabuaço  ;  dos  Governadores  interinos  da  Ilha  Tercei' 
ra  ,  em  que  não  figurão  Stokler  ,  nem  o  Bispo  ;  dos  Be- 
neficiados áx  Igreja  de  Santa  Maria  Maior  da  Cidade 
do  Funchal  \  de  que  se  fez  menção  honrosa  ;  do  Corre- 
gedor da  meima.  Cidade  ,  do  Cirurgião  da  Camará  de 
Óbidos  ;  que  se  ouvirão   com  agrado. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  apresentou  as  seguintes 
Memorias:  1.^  do  Cidadão  Domingos  Gil  Caldeira  ,  sobre 
a  origem  ,  e  justiça  dos  Pastos  Conimuns  :  2 Z*  de  Josá 
Jerontjmo  Vás  Vieira  sobre  huma  nova  tabrica  de  panno 
de  linho  ,  e  outras  vantagens  neste  ramo  de  industria 
nacional  :  j.'  de  Fri  Francisco  da  Piedade  ,  da  Provincia 
de  Santo  António,  em  que  offerece  ao  Soberano  Con- 
gresso o  Sermão  que  pregou  em  Abrantes  no  dia  ij  de 
Maio  do  presente  anno  ;  que  se  receberão  com  agrado. 

O  Sr.  Povoas  entregou  o  regulamento  de  Milícias 
e  Caçadores ,  e  huma  carta  de  seu  author. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  fez  as  seguintes  indicações  ; 
l.^  para  que  Luiz,  da  Rega  seja  conduzido  em  custodia  3 
Lisboa  :  2/  que  se  mande  tocar  no  Seara  o  brigue  que 
se  destina  ao  Maranhão  ,  para  que  também  conduza  o 
seu  Governador  :  j."  Que  o  Governador  nomeado  para 
a  Ilha  Terceira  e  suas  dependências  ,  tenha  unicamente 
as  attribuiçóes  de  Presidente  d»  Junta  de  Governo  (i 
Commissão  de  Constituição  ). 

O  Sr.  Baeta  ,  Como  Membro  da  Cpinmissáo  de  Saú- 
de Publica  ,  fez  huma  indicação  para  se  fazerem  certas 
indaçaçóes ,  para  se  pedirem  aos  respectivos  Magistrados 
certos  quesitos  ,  a  respeito  dns  .Mendigos  ,  a  fim  de  se 
tratar  deste   importante  objecto. 

O  Sr.  Caslello  Branco  ,  como.  Alembro  da  Commis- 
sáo  de  Constituição ,  deo  o  Parecer  desta  sobre  a  per- 
gunta do  Sr.  Deputado  Braamcamp  ,  em  que  pedia  se 
lhe  declarasse  ,  se  deve  ou  não  acccitar  as  honras  ,  que 
lhe  competem  ,  como  filho  do  Barão  de  Sobral  ;  pare- 
cendo á  Commissão  que  esta  he  huma  nova  merce  ,  e 
está  no  caso  do  que  a  este  respeito  se  decidio.  Appro- 
vado. 

O  Sr.  José  Pedro  da  Costa  tomou  a  palavra  para 
declarar,  que  eile  foi  nomeado,  assim  como  alguns  dos 
iJiustres  .Membros  d'aqiiella  Corporação  neste  Congresso, 
pela  Universidade  de  Coimbra,  para  ir  cumprimentar 
~S.  Magestade  pela  sua  boa  vinda,  o  que  he  de  muito 
antigo  costume.  Os  Srs.  Freire,  Xavier  Monteiro,  e 
Margiachi  opposeráo-se  ,  mostrarão  que  os  Deputados 
em  Cortes  são  desligados  das  suas  respectivas  Corpora- 
ções, estranhando  muito  que  a  Universidade  se  lembras- 


■se  d'el1es  para  lhes  incumbir  Contvnhtío  al^ma  ;  depois 
de  mui  ptquena  discussão,  dccidio-se  que  o?  Uepidadoj 
não  podião  ser  nomeados  para  cointTiÍ5!âo  alguma. 

O  Sr.  Yiiicoiicelhs  ,  como  Memí^rO  da  Commissão 
de  Maiinlia  ,  ieo  os  sejulrjtes  Pareceres  :  t."  responde  ao 
Ministro  da  Marinha  sobre  a  necessidade  de  unir  em  cer- 
tos dias  o  Almirantado  com  ?.  Junta  da  Fartnda  ,  e  ou- 
tras reformas  ;  a  Commissão  lie  de  parecer,  que  visto 
que  (íesia  reforma  nãoiitilisa  nem  a  F.i/enda,  nem  oSer- 
■viçtj  ,  se  espere  peio  projecto  que  a  Comnussão  nomeada 
apresentar  :  i."  dá  o  parecer  sobre  o  requerimento  do 
IMariíilieiro  do  Navio  Sele  de  /tlarço  ,  Paulo  Diniz  Púi- 
trono ,  pediudo  ao  Ministro  da  Reparti»  ão  informação 
sobre  o  objecto.    Apprrivado. 

O  Sr.  Borges  Cttrueirofei  as  seguintes  indic.içóes  : 
I."  pedindo  se  qu»  se  pubhque  rio  Dmrio  do  Governo  ., 
<]ue  as  cnrtas  para  os  Deputados  sfio  francas  de  poite, 
para  evitar  o  iucómmo  dos  individuo!  qu!;  as  cnviáo-, 
pois  tem  recebido  muitas  lie  porte  pago  (  A^provado  )  : 
3.'  para  se  publicar  no  mesmo  Diário  ,  que  as  eleições 
dos  Jurados  podem  recaliir  em  todos  os  indivíduos  que 
tenhão  a  rarão  clara  ,  e  não  jó  em  Canonistas  ou  Legis- 
tas,  como,  com  mágoa,  vio  na  eleição  de  Jjijo,  (Foi 
regeitada  ,  em  c-nsequencia  de   ser  livre  rod.i  a   eleição). 

O  Sr,  Ribeiro  Culta  leo  huma  indicação  do  Sr.  Mol- 
donodo  sobre  a  necessidade  de  sanar  o  desaccordo  ,  e 
nullidade  com  qtic  os  Empregados  Públicos  tem  continua- 
do a  prest.ir  o  mesmo  jura:Tiei)to  que  prestavSo  no  tem- 
po do  poder  alisoluto,  propondo  o  mesmo  Sr.  Deputado 
<)Ue  a  Commiisáo  de  Consiituicão  formalise  novo  )ur.i- 
mento  conforme  ao  Governo  Representativo,  e  princí- 
pios liberaes  que  felizmente   professamos.    Approvado. 

O  Sr.  Ferreira  dá  Costa,  como  Membro  da  Com- 
Itlissao  de  Redacção  do  Diário  ,  fez  huma  indicação,  em 
^le  propõe  ,  que  precisando  a  redacção  de  algumas  re- 
formas,  a  Commissão  o  não  podia  farer  sem  Lei;  pedia 
por  tanto  que  se  spprovasse  interinamente  o  projecto 
que  apresentou.   Approvado. 

O  Sr.  VamelUr  apresentou  hum  requerimento  de 
álbuns  Negociantes  do  Porto  ,  pedindo  a  suspensão  dos 
«tireitos  que  se  augmentáráo  nos  couros,  vaquet-as ,  ele; 
«  que  fossem  ouvidos  na  nova  Pauta  (á  Comniissão  do 
Commercio  ). 

C)  Sr.  Ribeiro  Costa  leo  a  indicação  áo  Sr.  Fernan- 
Jei  Thoiiiás  ,  em  que  pedia  se  ordenasse  ao  Governo  , 
<]ue  as  promoções  d,i  Magistratura  feitas  desde  24  d'A- 
goslo  não  prejudiquem  a  antiguidade,  por  ser  este  o  dia 
*m  que  em  Portugal  se  estabelece©  o  império  da  Lei. 
Approvado.  ''■-•    '*_ 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  eharnafnenlô  dc  Ws- 
Mime  ,  e  se  acharão  presentes  90  Deputados.       '' 

Passou-se  á  Ordem  do  dia  as  moçóes  dos  Sfí. 'Fír*- 
rílra  Borges,  e  Vam.eller  sobre  a  Pauta  da  Alfartdega  , 
adiadas   da    Sessão  do  dia   8.  '  '     -    -  '     • 

O  Sr.  Lttit.  Moriteiro  sustentando 'íflsuí^VífííMfeò' 
continuou  a  mostrar  a  semrazão  da  Commissão  das  Pau- 
tas ,  em  ter  teito  lumia  pauta  parcial  só  para  os  géneros 
do  Brasil ,  talvez  0$  únicos  vantajosos  ao<  Crimmercian- 
t"es  ;  que  entretanto  a  boa  fc  exige  qste  se  dé  tem(K)  pa- 
ra se  fazerem  as  especulações  ;  que  alem  disso  a  Com- 
missão n.ío  está  rerdadeiramente  organisàda  ,  pOis  sendo 
(,  seu  objecto  a  formação  d' liuma  pauta  seral  ,  nem  ha 
Ijum  só  Negociante  doBroj/V,  nem  do  Commercio  da 
riiaior  parte  das  Príçjs  do  Norte:  que  desta  maneira  he 
impossível   acertar. 

Os  Srs.  VáiVíHlâ,  BeHcntoht  ,  tèfreiV*  'B<»i^°'f » , 
é  Santos  apoiarão, 'e  àccrescentárão  ,  qtre  a  questão  era  , 
se"  estava  ao  alcance  d.i  Cominissão  das  Pautas  ,  e  mesmo 


ria  Refeiicia  o  fazer  a  mudança  de  que  se  trata  ;  que 
nisso  he  que  não  pudião  convir  pelas  razões  que  expen- 
derão. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  opinou  que  elle  nas  Ses- 
sões precedentes  tínlia  opinado  pela  incompatibilidade  da 
alteração  das  pautas,  e  pela  segurança  que  se  deve  dar 
ao  Commercio,  em  c<ija  opinião  elle  se  conserva;  po- 
rém, que  ne<ta  matéria  ha  hiuna  espécie  nova  que  era 
necessário  evpeoder  :  :r  que  os  Negociantes  tinlião  reco- 
nhecido a  desigualdade  dos  direitos  ,  pelo  que  requerírão 
a  formação  de  nova  pauta  ;  que  entretanto  que  se  não 
fazia  se  obrigarão  a  assígnar  franca  a  diflíerença  dos  direi- 
tos ;  que  desta  fiança  loráo  desobrigados  por  delibericéo 
desle  Augusto  Congresso  ,  de  cuja  resolução  entrarão 
multas  sommas  nas  Caíclias  dos  'Negociantes  :  que  en- 
tretanto a  pjuta  que  elles  esperavão  apparece  agora  ; 
não  podendo  pois  mostrar  i;norancia  ,  o  negocio  muda 
de  figura  ;  e  lie  de  opinião  que  o  Congresso  sanccione 
essa  pauta,  se  isso  he  necessário  ,  «  que  se  os  mesmos 
Negociantes  tem  alguma  reclamação  a  fazer  sobre  esse» 
preços  ,  o  facão  na  estação  respectiva. 

I  O  Sr.  Casletla  Branco  fez  hum  largo  discurso  sobre 
esta  matéria  ,  e  concluiu  que  sendo  diversos  os  interes- 
ses ,  c  as  opiniões  ,  voltassem  todos  os  papeis  á  Commis- 
são de  Commercio  e  Fazenda,  para  os  reduzir  i  simpli- 
cidade, e  clareza,  que  são  necessários  para  a  boa  deci- 
são. Depois  de  alguma  discussão  decidio-se  :  i .°  que  > 
pauta  antiga  nio  he  conforme  ,  e  que  esta  nova  de- 
ve subsistir  :  2."  que  para  stibsistir  deve  ser  ;anc<.innadt 
pelo  Congresso  :  j.°  que  para  se  snnccíonar  deve  pri- 
meiro ir  ás  duas  Coirmissõcs  do  Commercio  e  Fazertdt 
para  Informar  :  4."  que  deve  estabeiccer-se  hum  prazo, 
desde  cujo  tempo  deve  obrigar  aos  Negociantes  a  ncrva 
pauta. 

O  Sr.  Vanicller  opinou  ,  que  como  author  da  mo- 
ção tinha  a  representar,  que  nella  se  exigia  ,  que  aquel- 
les  que  tivessem  pago,  em  consequência  da  nova  pau- 
t-a  ,  maiores  direitos,  estes  Hie  fossem  restituídos;  que 
•visto  que  o  Soberano  Congresso  indica  prazo  para  ter  ef- 
feito  essa  noia  pauta,  tem  sarvccionado  a  nullidade  do 
augmento  ,  e  por  isso  tem  lugar  este  artigo  da  ir.oção. 
Houre  alguma  discussão  ,  e  foi  regeitado. 

Levantou-se  a  Sessão  ao  meio  dia;  ficaiído  para  •Or- 
dem do  dia  de  Segundafeira  a  Constituição. 
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Agosto   ;.     Entr.  Porttignnes ,    Hiate    Bom  J*rt»í,' 


àt'S.   Miguel    em   12  dias  ,    cOm  100  moios    de  miího 


Kiate  ttiz  Divina,  de  5.    Mi%iiel  em    14  dias,  com    104 
moios  de  fava  :     Dinamarifuez  ,     Eerg     VrtnniiiS^  Mtrfià 
de  Génova  ein   5;   dias,   com   lazcndas.  .    '■> 


Saliírão  em  j.  Inglcr.es,  Fsc.  Prinee-a  Carlota,  pa- 
ra Gibraltar  ,  com  a  carga -«OfD  q'W  entrou;  Berg.  Gru- 
liam  Moore,  para  Yarmonllt  em  lastro  ;  Berg.  Maria, 
para  Londres  com  liulj  :  Dlnamarijiieies,  Galiota  Junge, 
para  TV/ifiu  ,  cotn  a-s-iicar  ,  caie  ,  e  Catao  ;  Esc.  Cictlm 
p.ira   Génova  ,  com  assutf  r   e  cacáo. 
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TERÇA  FFIRA   14  DE  AGOSTO. 


REINO-UNIDO    DE    PORTUGAL, 
ERASIL.    E    ALGAR  V  ES. 


ContinuSo  as  Peçus  offieiaci  traiiscrltns  do  N.  7  do  Con' 
ciliador  do  Maranhão ,  de  ó  dí  Maio  de   1S21. 

X\  o  dia  18  de  Abril  o  Excellentissimo  Governador 
partecipoii  á  Excelleiitíssima  Junta  Provisional  da  Provín- 
cia do  Pará  a  resolução  tomada  nesta  Cidade ,  no  dia  6 
do  corrente,  pela  carta  seguinte: 

"  Illuçtrissimos  e  Excelientissimos  Senhores.  —  Nos 
princípios  de  Fevereiro  próximo  passado  tive  a  honra  de 
receber  o  officio  ,  que  Vossas  Excellencias  me  dirigirão 
a  10  de  Janeiro  do  corrente  anno  ;  Vossas  Excellencias 
avalíão  certamente  ijue  a  voz  do  meu  dever,  como  func- 
cionario  publico  ,  que  eu  desejo  escutar  sempre  ,  me  im- 
pedia o  responder  então  a  Vossas  Excellencias,  como 
agora  faço  ;  não  só  com  muito  prazer  annuncíando  a  no- 
bre ,  liberal,  e  fiel  resolução,  que  o  povo  e  as  tropas 
desta  Cidade  tomarão  no  glorioso  dia  6  do  corrente  mez, 
em  que  mantendo  illesa  a  nossa  Religião,  e  aquella  fi- 
delidade que  nos  caracterisa  para  com  o  nosso  Augusto 
Rei  o  Senhor  D.  João  Vi,  e  Sua  Real  Dynastia  ,  com 
a  maior  ordem,  tranquillidade  ,  e  socego  declararão  a  sua 
adhesão,  e  obediência  ás  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias , 
e  Constituintes,  reunidas  em  Portugal^  e  á  Constitui- 
ção que  ellas  promulgarem  ;  mas  também  para  agradecer 
a  Vossas  Excellencias  as  maneiras  urbanas,  francas,  e  )i- 
beraes  ,  que  Vossas  Excellencias  tem  empregado  com  os 
povos  desta  Província  ,  ainda  quando  não  tinlião  adheri- 
do  aos  princípios  liberaes  já  nessa  manifestados.  Por  os 
bandos,  e  procLimacúes  N.°  i.",  2.°,  e  5.°,  que  por  có- 
pia remetto  a  Vossas  Excellencias,  serão  Vossas  Excel- 
lencias informados  do  modo  lisongeíro  com  que  este  brio- 
so povo  e  tropas  ine  confiarão  o  Governo  Provisório 
desta  Província  no  glorioso  dia  ó  ;  e  ainda  que  no  dia 
II  eu  julguei  abdicar,  a  proclamação  do  dia  14  deixa 
vêr  que  eu  não  podia  ,  nem  devia  recusar-me  á  confian- 
ça honrosa  ,  que  esta  Cidade  em  mim  collocava  ,  e  con- 
servo o  commando.  A  ordem  e  o  socego  publico  não 
sentio  o  maior  abalo  ,  e  assim  espero  que  ha  de  conti- 
r.uar.  Ainda  que  a  boa  inteilígencia  ,  commercio  ,  e  har- 
monia dessa    com  esta  Província    nunca  tem  sido  altera- 


da ,  eu  conto  que  esta  nova  fraternidade  torne  mais  es- 
treitos os  laços  de  amizade  entre  os  dois  povos.  Deos 
guarde  a  Vossas  Excellencias,  S.  Luít.  do  Maranhão  18 
de  Abril  de  1821.  — lllustrissimos  e  Excelli-ntissimos 
Senhores  Presidente,  Vice-Presídente  ,  e  mais  Vogaes  da 
Junta  Provisional  do  Pará.  —  Bernardo  da  Silveira  Pin- 
to.,, 

Carta  a   S.   Mas^estade, 


"  Senhor  :  — Quiz  minha  sorte  que  V.  Magestade 
me  honrasse  com  o  Governo  d'  esta  Província  em  tem- 
pos protentosos  ,  e  que  eu  me  achasse  collocado  n'  luima 
situação  inteiramente  nova,  envolvido  como  homem  Pu- 
blico n' hum  turbilhão  de  incertezas,  combatido  por  de- 
veres diíFerentes ,  todos  poderosos  ,  respeitáveis  ,  e  sa- 
grados ;  eu  posso  ter  errado  ,  Senhor  ,  no  partido  que 
abracei  ,  e  que  me  pareceo  o  mais  conforme  á  razão  ,  á 
justiça ,  aos  paternaes  sentimentos  ,  e  dignidade  de  V. 
Magestade  ;  porém  minha  consciência  não  me  argue  ,  e 
ouso  persuadir-rae  ,  que  nas  ponderosas  ,  e  delicadas  cir- 
cunstancias em  que  me  vi  collocado  no  dia  seis  do  cor- 
rente Abril  ,  obrei  aquillo  que  Vossa  Magestade  manda- 
ria ,  se  a  barreira  dos  mares  e  dos  desertos  permittisse 
receber  pronto  as  ordens  de  V.  M. 

"A  Província  que  V.  M.  ine  confiou,  tendo  con- 
servado a  maior  lealdade  ,  e  amor  á  Real  Pessoa  de 
V.  M.  ,  abraçou  os  mesmos  interesses  ,  e  jurou  as  mes- 
mas opiniões,  e  princípios  manifestados  em  Portugal  , 
Pará,  e  Bahia:  nem  era  d' esperar ,  que  sendo  todos 
Irmãos ,  podessem  longo  tempo  divergir  da  mesma  vere- 
da :  cumpre-me  por  tanto  informar  a  V.  M.  ,  que  no  dii 
seis  do  corrente  ,  primeiro  as  Tropas  ,  e  losjo  todos  os 
Cidadãos  proclamarão  ,  e  jurarão  constante  fidelidade  a 
Real  Pessoa  de  V.  Al.  ,  á  Rea!  Dynastia  da  Casa  de 
Bragança  ,  ás  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias  ,  e  Consti- 
tuintes reunidas  em  Portugal,  e  á  Constituição  que 
promulgarem  ,  mantendo  sempre  a  Religião  Catholica.     i 

"Agora,  Senhor,  seja-me  licito  apontar  livremen- 
te aç  razões  imperiosas  ,  que  determinarão  as  Tropas  e 
habitantes  áquella  resolução,  e  referir  a  minha  condu- 
cta  ,  para  demonstrar  que  eu  conservei  com  dignidade  e 
brio  o  poder  e  cirgo  que  V.  fll.  me  confiava  ,  até  o  pon- 
to que  o  não  dimittir-me  ,  e  conformar-me  com  a  von- 
tade ^eral    de  tão  leaes  Vassallos   poderia  compromefter 


a  DigniJjdí  Real,   oj  interesses  da  Níçáo  ,  a  trínquilli- 
dade  ,  e  segurança  deita  Capitania. 

"As  prodiicções  d' esta  Província  ,  alem  d" escassas, 
tinháo  pcrHiHo  o  seu  valor  ,  por  motivos  gerac*  de 
commercii),  c  sobre  tudo  por  a  piratagem,  que  tem  »e- 
dado  quasi  a  navegação  dVstes  mares  ;  a  direcç.ío  dada  a 
todas  as  rendas  publicas  d'cçta  Hrovincia  era  de  hursia 
coiiSíi)'iencia  terrível  para  os  Lavradores  ,  e  Negociantes 
d'  esta  Hraçi  ",  porque  monopnjisando  todo  o  numerário 
na  mão  d'  estrangeiros  ,  seiíliori-s  do  capital  ,  taixivâo  o 
mercado  ;  pouco  ,  ou  nada  a  Fsrenda  gastara  jamais  a 
heiíeficio  d'óta  Privviíicia  ;  »s  Tropas,  Senhor,  «endo 
mui  poucas,  \iviSo  dí-icalças  ,  e  na  miséria  ;  alistar  hu- 
riia  r-ccnita  rra  corulenioar  hum  Cidadão  ao  crime;  tanto 
era  certa  a  deserção  :  os  Empregados  PuWicos  ,  e  Autlio- 
ridades  mal  podião  viver  ;  os  poiívos  edificíos,  que  a  Fa- 
7ei:da  lucra  em  manter,  em  ruínas;  a  Cidade  intransitá- 
vel ,  todo  o  bem  publico  cessava  ás  Ordens  repetidas  pa- 
ra pagar  enormes  sommas  sacadas  por  o  Erário  ,  e  outros 
males  ,  que  para  poupar  a  sensibilidade  de  V.  M.  >  deixo 
de   mencionar. 

"Tal  era,  Senhor  ,  o  quadro  d'csta  Província  em 
1819,  e  tal  continuava  cm  parte;  eu  empreguei,  quan- 
to entendi,  tpdo  o  desvelo  para  diuiiiiuir  alguns  grava- 
mes, salisfatendo  assim  ss  intenções  benéficas  de  V.  M.  , 
e  os  deveres  do  meu  cargo,  c  liscngeio  me  ,  Senhor,  de 
poder  dizer  diante  de  V.  M.  ,  que  a  minha  administra- 
ção não  foi  pezada  aos  Povos  ,  e  augmentou  as  rendas 
«ia  Fazenda  ;  melliorou-se  hum  pouco  a  condição  das 
Trflpas  ,  e  n  administração  da  Justiça  ;  deo-se  polícia  ,  e 
ntdein  aos  Districtos  ,  cobertos  de  criminosos  ,  e  trant- 
fugjt  de  todas  as  classes  ,  e  os  Sertóet  começaváo  a  ser 
transitáveis  por  algumas  mais  frequentadas  communica- 
■*;õej  ;  a  Cidade  renascia  pela  boa  vontade  dos  seu?  habi- 
tantes ,  e  pequenos  auxílios  da  Fazenda  ,  etc.  Em  Outu» 
i>ro  forão  sabidos  no  Maranhão  os  acontecimentos  de 
Portugal  de  24.  de  Agosto  ;  este  Povo  fiel  lamentou  os 
males  de  seus  Irniát!s  ,  esperando  que  a  Real  benevolên- 
cia de  V.  IM.  ouvi';se  o  clamor  de  seus  Vassallos,  soube 
ai  mudanças  ulteriores  com  a  mesm»  tranquillidade  ;  eu 
julguei  conveniente  ao  serviço  de  V.  M.  ,  e  adequado 
«os  tempos  ,  nada  vedar  ,  nadi  alterar  ;  o  mysterío  ,  aj 
Te^tricc/íes  au^mentão  ,  longe  de  empectr  o  império  da 
opinião.  O  Povo  do /tlarifn/iJa  continuou  na  mesmi  con- 
fiança ,  e  fidelidade  ,  ainda  qiiindo  bum»  Capitania  visi- 
nlia  patenteou  o;  seus  lihcraes  ptincipioi  no  !•"  dejanei- 
*ro  :  cada  dia  esperava  saber  que  as  voies  d«  seus  Irmãos 
tinháo  podido  chegar  á  presença  de  V.  M  ;  decorrfrão 
mczes  ,  e  começava  o  receio  ,  e  a  desconfiança  ,  quando 
a  4  de  Abril  hiima  Galera  da  liahia  annuncíou  a  lealda- 
de ,  e  patriotismo  desenvolvido  n'aqutlla  Capitania  no 
dia  10  de  Fevereiro.  Esta  criíe  foi  decisiva  ,  a  opinião 
foi  concorde  ,  o  enthusíasmo  ganhou  todo»  os  corações  ; 
Tropas  e  Cidadãos  nutrião  iguaes  jentimentos  de  leal- 
dade a  \'.  M.  ;  mas  apropriavão  também  o  systemn  ado- 
ptado por  seus  Irmãos  no  liraiil  ,  e  na  Eurtpn  :  firmes 
11' estes  princípios  no  dia  6  de  manhã  as  Tropas  mani- 
festarão a  sua  adherencia  ,  aclamando  no  Quartel  delibe- 
rada ,  e  pacificamente  o  Nome  Augusto  de  V.  M.  ,  e  a 
sua  obediência  ás  Cortes  Geraes  da  Nação  ,  o  que  me 
partecipárão  por  hiima  Deputação,  e  lojo  depois  Ioda  a 
população  manifestou  os  mesmos  sentimentos  de  le.ilda- 
de  a  V.  M.  ,  e  conformidade  com  o  voto  Nacional.  N'cs- 
tã  crise  ,  depois  d'csta  rranCa  expressão  de  todas  at  von- 
tades ,  eu  julguei  do  meu  dever  convocar  aos  Paços  do 
Concelho  a  ('.amora  ,  Authorídades  ,  e  Funccíonarins  ,  e 
Cidadãos,  e  mandei  lormar,  e  reunir  todas  as  Tropas 
da  primeira  e  scgimda  Linha,  fii  ver  a  todos  os  motivos 
d'aquella  reiíniáÓ  :  todo  aquelle  Congresso,  dentro  ,  e 
íóra  dos  Paci.s  do  Concelho  declarou  firme  ,  unanime  ,  e 
publicamente  a  mesma  fidelidade  a  Real  Pessoa  de  V.  M.  , 
li  sua  Real  I)ynastia  ;  mas  ao  mesmo  tempo  obediência 
ás  Cortes,  e  á  Constituição  que  promulgarem.  N^e-^ta 
peculiar  sitfação ,    vendo  tanta  lealdade    e  amor    da  Pá- 


tria ,  tanta  unanimidade  e  concórdia  ,  pe/íuadi  irie  que 
o  piternal  coração  de  V.  M,  não  quereria  nunca  ver  la- 
cerar por  facções  differentes  hum  Povo  Ião  ncbre  ;  e 
julguei  conformar-me  com  as  intenções  de  V.  M.  com 
os  interesses  da  Naçío  ,  e  desta  Província  em  particular  , 
deniíttiiido-me  d->  Emprego  de  Capitio  General  ,  para 
(;ue  a  Cannra  ,  Authorídades,  Cidadãos,  Chefes,  e  Sol- 
dados escolhessem  aquelle  Governo  que  lhes  parecesse 
mais  conforme,  e  adequado  para  manter  a  sua  1-aldade  , 
Patriotismo  ,  e  segurança  :  e  este  mesmo  ajuntamento  , 
depois  de  liuma  deliberação  discutida  ,  conlerío-me  a 
lionra  do  Governo  provisório  d'csta  Província  enr.  nome 
tic  V.  M.  ,  por  huma  acdanjaçã"  univer<.il.  ftlínlia  grati- 
dão a  tanta  conliança  ,  o  serviço  de  V.  M.  e  d.i  Naçío 
mandarão  me  acceitar  aquelle  Governo,  que  nos  dias 
inimedntos  quiz  abdicar  ,  por  01  mesmos  princípios  de 
manter  a  tranquillidade  ,  e  evitar  o  choque  de  partidos  ; 
poríin  huma  nova  eleição  no  dia  treze  ,  acompanhada  da 
maior  solemnídade  ,  e  no  fim  da  qual  o  povo  inteiro,  e 
Iodas  as  classes  vieráo  buscarme  ao  meu  Palácio  ,  e  com 
mil  instancias  me  pedirão  continuasse  a  governslloj  ; 
jmpoz-me  a  severa  obrígitjjo  de  conservar  o  Governo  , 
oue  este  brioso  Povo  tão  generosamente  me  tinha  con- 
fiado 

'' Fís  aqui.  Senhor,  huma  simples  narração  dot 
acontecímcnios  nesta  Província  desde  o  dia  6  de  Abril, 
•e  dos  motivos  oonderosos  ,  e  razões  imperiosas,  por  ai 
<]ujes  p-nsei  servir  a  Vossa  Magestade  ,  =  Nação  ,  e  mui 
particularmente  esta  Província  ,  acreditando  que  a  força 
rrsultaiite  da  vontade  cerai  não  ptSde  ,  nem  deve  ser  re- 
primida :  se  esta  Província  adherío  aos  princípios  Cons- 
titucionais ,  meta  a  que  hoje  aspirão  todas  as  Nações  ; 
je  cu  julguei  dever  dimíttír-me  com  franqueza  ,  e  digni- 
dade do  alto  Emprego,  em  que  Vossa  Majestade  me  ti- 
jiha  collocaHo  ,  e  aceitar  das  mãos  desta  Província  hum 
Governo  Provisório  em  Nome  de  Vossa  Majestade  ,  tal- 
vez n  est»  conducta  generosa  ,  e  compl.icente  deva  eu 
o  prazer  ,  e  honra  de  conservar  fiel,  afeiçoada,  e  respei- 
tosa a  Real  Pessoa  de  V.  Magestade  esta  mui  interessan- 
te Província  ,  a  quem  a  liberalidade  de  seus  principio» 
não  esfriou  o  amor  a  .^gusta  Casa  de  Braç^ança  ,  ainda 
que  huma  facção  clandestinamente  associada  ,  depois  do 
memorável  dia  seis  ,  tentasse  desvíalla  do  caminho  da 
honra  ,  dj  virtude  ,  da  união  ,  e  talvez  da  lealdade  ,  an- 
ciosa  de  obter  hum  mando  supremo  ,  que  este  brioso 
Povo  leal  ,  e  corajosamente  lhes  refuiou  ,  cobrindo  ot 
seus  authores  do  seu  bem  merecido  enojo,  e  aversão. 

"  Peço  licença  a  Vossa  Magestade  para  levar  á  Sua 
Real  Presença  os  Autos  da  Camará  desta  Cidadt  ,  dcf 
dias  seis  e  treze  do  corrente  ,  bem  como  a  sua  corres- 
pondência comigo  nos  mesmos  dias,  unindo  0$  bandos, 
e  proclamações,  que  a  segurança,  e  ancíedade  publica 
exigem  em  horas  de  receios  e  d'agitações  ;  por  estes  do- 
cumentos podeta  Vossa  ftlagestade  mandar  intormar-se  da 
marcha  fiel  ,  e  regular  da  declaração  liberal  desta  Provín- 
cia ;  bem  como  da  franqueza  inaltefSvel  da  minha  con- 
ducta ,  e  se  esta  merecer  a  approvjçáo  de  Vossa  Mages- 
tade ,  e  da  Nação  ,  nada  mais  poiso  desejar. 

"  Deos  guarde  a  Real  Pessoa  de  Vossa  Magestade 
por  muitos  ,  e  dilatados  annos  como  todos  deiejamos  , 
e  havemos  mister.  5.  Lm»  Jt  Maranhão  jO  de  Abril 
de    1821.  :^  Bernardo  da  Silveira   Pintt.  ,, 


OJJicit   á  Junta    Proviíoria  dê  Bahia, 


"  lilustrissímos  e  Fxcellentissimos  Senhorei.  —Te- 
nho a  honra  de  accusar  a  recepção  d»  lisongeira  carta  , 
que  Vossas  Fjicellencias  tiv;rão  a  dciicadeia  de  escrever- 
me  a  9  de  Março,  a  qual  pela  nobreza  e  lealdade  do» 
sentimentos  que  encerrava,  bem  como  pela  energia,  c 
força  da  sua  expressão,  não  pndia  deixar  de  produzir  em 
minha  alma  huma  impressão  duradoura  ;    (Kirém  ,  SenhO'' 


res  ,  quantas  vezes  o  liomem  publico  dobri ,  e  rebate  o 
impulso  ite  suas  mais  caras  iiiclinaçóe-s !  Ninguém,  atre- 
vo-me  a  dizello,  ninguém  mais  do  que  eu  teiia  tnlgado, 
se  tivesse  tomado  parte  na  ;;loriosa  emancipação  da  Par- 
iria ;  mas  fendo-me  sido  couli.ido  hum  mando  relevante 
por  htim  Soberano,  c)ue  todos  aporfia  vejieramos  ,  eu  ti- 
i)lu  pensado  nada  alterar  nesta  Província  ,  em  quanto  es- 
ta conduzia  fosse  compativíl  coo)  a  dignidade  d'l'JRei, 
direitos  da  Catria  ,  interesves  ,  e  tran<^uillidade  desla  Ca- 
pitania ;  po'Ciii  pelas  ciipias  N  "  l  ate  7  ,  i|ue  renictto  a 
Vossas  IlncíI  (  iia  falta  de  imprensa),  serão  Vossas  Kx- 
cellenoias  informados  do  modo  pt  lo  qual  no  glorioso  dia 
6  do  corrente  foi  repetido  aqui  o  juramento  de  fidelida- 
de a  m^ei  ,  3  ~U3  Ausjusta  Uynastia,  ás  Cones,  e  á 
Constituição  que  promulgarem. 

"  Vossas  Kxcrllencias  verão  com  prazer  o  enthusias- 
mo  com  que  os  habitantes  desta  Província  abraçarão  seus 
irmãos  do  Brasil  e  Portugal,  bem  como  a  ordem,  so- 
cego  ,  e  moderação,  com  que  a  sua  regeneração  politica 
foi  praticada- 

"  Os  votos  de  Inim  povo  inteiro  marcarão  a  minha 
conducta  ,  bem  certo  de  que  a  bondade  do  Nosso  Augus- 
to Rei  não  quereria  contrastar  a  fidelidade  e  amor  ,  que 
seus  vassallos  lhe  patenteavão,  ainda  quando  pedião  fos- 
sem seus  diriitos  altendidos, 

"  Tendo-me  este  brioso  povo  conferido  a  honra  Ao 
Governo  provisório  desla  Província  ,  espero  manter  com 
essa  ,  e  estreitar  ,  se  for  possível  ,  as  mesmas  relações 
de  amizade  e  commercio,  que  scnipre  existirão,  mas  que 
o  liberal  sistema  que  temos  abraçado  prtde  ampliar  ;  e 
para  tudo  quanto  possa  ser  vantajoso  a  EIRei  e  a  Pátria, 
e  em  particular  a  Vossaf  Excellencias  ,  acharão  Voissas 
Excellencias  sempre  o  meu  animo  preparado,  e  a  minha 
vontade  ribediente.  — Deos  guarde  a  Vossas  Excellen- 
cias, yiarnnhSo  jo  dAbril  de  1821.  — llUntris^imos  e 
Exceilentissímns  Senhores  Presidente,  Vice-Presidente , 
e  Vog»;s  da  Junta  Provisional  do  Goverii'>  da  Bahin.— 
Bcr/iarji)   da   Silveira    Phito.  ,, 


LISBOA   15   de  Jgeslc. 


Hootem  se  dignou  EIRei  com  SS.  A  A.  RR.  assis- 
tir ao  festejo  de  Touros  feito  na  Praça  do  Salitre  tm 
obsequia  da  sua  feliz  cliegada  a  esta  Corte  pelo  Lavra- 
dor Vam.rio.  A  Praça  se  achava  ricamente  armada  de  ve- 
ludo e  scíiin  ,  tendo-se  arranjado  com  todo  o  primor  o 
Camarote  Resi  c  os  dos  I  Ilustres  Deputados  das  Cortes, 
apresentando  o  todo  huma  vista  pomposa.  Assim  que  S. 
M.  e  AA.  chegarão  entre  .icciamaçóes  do  povo  ,  come- 
çou o  divertimento  ,  havendo  para  o  combate  dois  Cava  1- 
leiros ,  os  quaes  se  a  presenfuão  ,  com  toda  a  compe- 
renre  comitiva  no  maior  asseio  ,  e  feitas  as  corteztjs  do 
estylo,  desempenharão  com  desembaraço  tanto  elles,  co- 
mo os  Capinhas  e  homens  destinados  a  auxiliar  este  com- 
bate, o  anriunciado  festejo.  Acabado  este  passou  oimmen- 
so  povo  que  enchia  as  tiincheiras  á  Praça  a  dar  viva5  a 
S.  fll.  e  AA  ,  e  ás  Cortes  ,  retirando-se  todos  no  maior 
sncego ,  o  qual  re  conservou  perfeito  em  todo  o  diver- 
timento. 


CORTES.—  Seiuto  d<r  \i  de  Agosto.    1 5 7.' 


Aberta  a  Sessão  ,  e  lida  pejo  Sr.  Secretario  Klbelro 
Costa  a  acta  precedente  ,  que  se  achou  conforme  ,  men- 
cionou o  Sr.  Secretario  Felgueiras  os  seguintes  Officins  : 
1.°  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino  incluindo  huma 
conta  da   Commissão  do  Terreiro  Publico  ,  acorripanhan- 


do  as  ofdetis  que  tinha  recebido  no  Rio  de  Janeiro  :  2° 
do  tnesmo  Ministro  remettendo  a  conta  do  Intende'ntè 
Geral  da  Policia  com  a  representação  do  Corregedor  d& 
Villn  Keal  de  Santo  António  sobre  Cereaes  á  Commis- 
»ão  de  Agricultura):  j."  remettendo  huma  representa- 
ção da  Camará  de  Arronches  ,  sobre  a  obrigação  que 
tem  certos  rendeiros  de  dar  quatro  novilhos  para  se  cor- 
rerem no  dia  de  Corpus  Christi  :  .\°  do  mesmo  Minis- 
tro enviando  o  plano  de  Divisão  da  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  do  Reino  (á  Commissão  de  Constituição)  : 
S"  do  mesmo  Ministro  respondendo  á  indicação  do  íir. 
Maldonado  sobre  a  educação'  do  Sr.  Infante  D.  Miguel 
(á  Commissão  de  Constituição)  :  6.°  do  Ministro  da 
Fazenda  incluindo  huma  Consulta  do  Conselho  da  Fazen- 
da de  j  do  corrente  sobre  objectos  do  Commercio  (i 
Commissão  do  Commercio), 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  as 
felicitações  da  Camará  do  Recife  de  Pernambuco  ,  e  do 
Chanceller,  e  mais  Desembargadores  da  Relação  e  Casa 
do  Porto  ;  de  que  se  fez  menção  hontosa  :  mencionou 
huma  representação  do  S.irgento  Mór  de  Artilheria  Antó- 
nio y\'rreira  da  Silva,  em  que  ofYerece  a  quantia  de 
i:jl:(^0OO  reis  de  soldos  vencidos;  recebido  com  agra- 
do ;  daiido-se  ordem  ao  Governo  para  fazer  os  respecti- 
vos assentos. 

Mencionou  hum  Ofllcio  do  Governador  de  Pernanf 
hiieo  ,  Lnit,  do  Rego  de  j  6  de  Junho,  que  sendo  lido  , 
d'elle  se  colligio  que  reinava  tranquillidade  n'aquella  Pro- 
víncia ;  que  os  partidos  linhão  desjpparecido  ;  e  que  a 
eleição  do5  Deputados  de-  Cortes  pelaS  duas  Comarcas  do 
Recife  ,  e  Olinda  se  tinháo  concluído  com  o  maior  socé- 
go  no  dia  7  do  mesmo  mez  ;  porém  que  só  no  fim  óa 
niez  poderião  partir  ,  por  ser  quando  os  Deputados  se 
aclião  promptos  (á   (Aimnlissão  de'  Coni^tituição  ). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  huma  Memoria 
de  Pedro  Julião  sobre  a;  vantagens  ,  e  facilidade  de  abrir 
hum  can.il  de  Ovar  para  Aveiro  (á  Commissão  de  ConS-' 
tituicão).  Mencionou  igualmente  hiíivia  Memoria  em  qu«f 
Francisco  António  Ferreira  da  Sfiva  Beirão  offerece  hum 
projecto  de  ensino  própria  ^  ou  ruethodo  de  cada  disci- 
jitilo  se  ensinar  a  si  mesttto  ,  que  diz  ser  inteiramenttf 
novo,  e  de  grande  utilidade  ;  pede  Ser  ouvido  em  qual- 
quer plano  que  a  Commissão  de  Instrucçãó  Publica  es- 
tabelecida fora  das  Cortes  adoptar  CáCGmmissão  de 
Instrucção  Publica  ). 

O  Sr.  Canavarro  Opinou  qufl  tendo  na  Sessão  do 
dia  1  1  do  corrente  pedido  que  se  adicionasse  a  indicação* 
do  Sr.  Fernandes  TAo;)j<í j  =  que  os  despachos  na  Magis- 
tratura feitos  desde  o  dia  24  de  Agosto  não  alterassem 
a  antiguidade  de  cada  hum  —  ^  se  estendesse  a  todas  as 
Corpora(;(')es  tanto  Militares,  como  Civis,  ou  Ecclestas- 
ticas  ;  apresentava  a  adição  por  escripto.  Ficou  para  se- 
gunda leitura. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  fez  as  seguintes  indicações  : 
r.*  em  que  pondera  os  abusos  continuados  a  praticar 
pela  Meza  da  Consciência  e  Ordens,  em  que  arbitraria- 
mente se  nega  o  direito  de  petição  ,  e  propõe  em  pri- 
meiro lugar  que  se  exting-a  o  dito  Tribunal  ,  por  ser  ds 
Commissão,  prohibido  pela  Constituição  ;  em'  se'gundo' 
lugar  ,  que  se  isto  se  não  vencer ,  seja  deposto  o  actuai 
Vice-Presidente  por  consentir,  pela  sua  demência,  que' 
se  pratiquem  alli  tantos  vezames  ;  «■  que  quando  isto  se 
não  vença  ,  se  niaiidem  arrombar  os  armários  ,  que  oc- 
cultno  ás  Partes  os  de^paclros  dos  seus  requerimentos  , 
e  que  vindo  á  luz  do  dia  aliviaráó  tantos  afflictos  con- 
correntes :  2."  em  que  opinava  que  queixando-se-!he  al- 
guns indivíduos  de  que  não  appareccráo  certos  requeri- 
mentos que  por  mão  dos  Srs.  Deputados  são  entregues  , 
propunha  algumas  reformas  para  a  Commissão  das  peti- 
ções.   Ficarão  para  a  segunda  leitura. 

O  Sr.  Aragão  opinou  que  em  quanto  a  petições  el- 
le  era  o  que  recebia  as  que  se  entregavão  na  Meza  ,  e 
qne  conduzindo-as  á  Commissão  lhe  dava  a  correspon- 
dente direcção,  e  que  lhe  não  constava  que  dessas  nin- 
guém se  queixasse. 


o  mesmo  Sr.  Deputado  apresentou  Iiuma  felicita» 
<ío  do  Juiz  do  Fovo,  Eicrivão  ,  e  Casa  dos  Vinte  e 
Quatro  da  Uni  fia  Meiicim  pcJa  \iiida  d'tlRei  ,  c  pros- 
peridade com  que  marcha  a  nossa  Icliz  Causa  e  Rcgcne* 
ravãor  píd)iid«>que  ella  fosse  recebida  coni  todo  o  agra» 
do.,  A^J^rovado. 

Kiit/«j;oii  igualmente  buma  representaÇío  com  77 
assigrkaiiiras  dai  pTÍineiras  pessoas  d' aquella  Ilha;  ijuc 
foi.  a  Cpmmissio  do  Ultr.miar. 

.  O.iSr.  Travami  fez  huina  indicação  em  que  rnos- 
trSjfiliiue  sendo  conce<lidi  hunia  pensão  a  U.  Ociiovevt\ 
Ja<;iii\h  ,  ni»i  do  Lente  de  Malhematica  W.  ...  ,  a  qual 
«ra  p^^a  pela  Universidade  em  \irti(d<:  de  hum  coices- 
pondeÁte  Alvará  ,  e  siKpensa  incompetenlemenie  ,  pedi* 
se  expedisse  ordem   para  se   llie   continuar,    Appfovado. 

O  Sr.  l-erinti  entregou  lTU:ni  Weinotia  sobre  os  fe- 
lizes acontecimentos  do  dia  1 5  de  íittcilbio  pelo  ("idj- 
ái-^  Jlipvlj/lo  Jou-  liat  SiUilos  (i  Conniiissão  dos  pré- 
mios ). 

fel  ign.>lineiit9  huma  indicação,  em  que  mostrando 
o  "ranJe  linrror  que  cauiiou  cm  Coimbra  a  \ista  dos  Cár- 
ceres da  e.\!incta  Inquisição,  pedia  que  se  fizesse  o  mes- 
mo aos  Cárceres  das  ;dc  r/.i;Ai>ii ,  cb-voru,  c  que  os  res- 
pectivos OfJici.ies  que  ainda  fccebein  ordenados  expli- 
quem aos  espectadores  a  fórina  de  fa7er  jpplicaveis  01 
castigos  que  01  nicwT>osi Cárceres  indicarem....  Que  ou- 
tto-siin  em  desagravo  da  Rehgiáo  ,  e  da  humanidade  pe- 
los insultos  que  alli  receberão,  se  erijâo  nesses  mesmos 
Cárceres  de  Coimbra,  e  Evo, a  casas  pias,  applicando- 
Ihes  todos  os  fundos  ,  que  anteriormente  eráo  appllcados 
as  victimas  s.tcrlficadas  n"3qucllcs  bárbaros  altares,  ser- 
vindo igualmente  os  rendimentos  da  Inquisição  de  Ln- 
boa  psra  augineiitar  o  estabelecimento  pio  da  casa  de 
Nossa  Senhora  do  Desterro.  Ficou  para  segunda  leitura. 
O  Sr.  JífljíoJ  apresentou  liuas  Memorias  de  Manoel 
Alvei  lia  Ci-iit,  liunia  sobie  l.andeniios  ,  outra  sobre  os 
exclusivos  da  Companhia  das  Vinhas  do  Alio  Dc'uro  (i 
Coir.missáo  de   Agricultuia  ). 

O  jír.  Giri'io  tomou  a  palavra  para  pedir  dia  para 
approvaçáo  dos  Pareceres  sobre  a  riomeação  das  Com- 
missóes  que  devem  propor  a  reforma  da  Companhia;  pa- 
ta a  seguinte  Sessão. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,   e  se  achar.ío  presentes  95    Deputados. 

Passouse  a  ordem  do  dia  o  artigo  2Í."  da  Consti- 
tuição, que  trata  de  fcSrma  c  de  tempo  em  que  se  pô- 
de fazer  alguma  alteração  em  algum  dos  seus  artigos  ; 
adiado  da   SeS';ão  do  dia    10. 

O  Sv.  Yrcire  tomando  e  palavra  opinou  que  eile  se 
levantava  para  confirmar  a  opinião  que  tinha  expendido 
na  precedente  Sessão  ,  que  aqiielle  artigo  estava  em  op- 
posição  30  das  bases  da  Constituição  ;  pois  que  determi- 
nando estas  que  os  artigos  da  Constituição  se  podem  al- 
terar passados  quatro  annos  da  sua  publicação  ;  estabele- 
cido neste  artigo  ,  que  só  depois  de  quatro  annos  se  po- 
derá discutir  a  necessidade  de  se  alterar;  e  tendo  convi- 
do as  duas  terças  partes  dos  DcjHitados  presentes,  se  re- 
serva para  a  seguinte  legislatura  tratar  dessa  necessida- 
de ;  que  então,  segundo  as  mesmas  formalidades,  reco- 
nhecida pelas  duas  terças  partes  a  necessidade  dessa  pro- 
posição, se  reduzirá  a  Decreto,  que  se  publicara,  e  cn- 
■viará  a  todas  as  Camarás  ,  para  que  na  seguinte  legisla- 
tura se  cnnlirão  aos  Deputados  de  Coites  nas  suas  pro- 
curações poderes  sufhcientes  para  i'so  ;  vem  consequen- 
temente   a  poder  alterar-se    somente    passados  oito,    ou 


dei  anno!  :  o  que  sendo  essencialmente  opposto  ao  que 
determinarão  as  bases  da  Constituição,  não  jMidc  defor- 
ma alguma  passar  ;  que  além  disso  julsa  anti-Constitucio- 
«al  o  decretarem  as  Cortes  ,  que  as  Camarás  ou  Juntas 
E-leitoraes  autliotizcm  os  Depurados  ,  forque  ahi  se  per- 
de inicifamente  a  liberdade  dos  povos,  pois  que  essa  au- 
thorisação  deve  ser  livie  e  espontânea  ;  cue  crão  os  mo- 
tivos porque  regeitíva  o  artigo. — A|>oÍ3rão  os  Srs.  Ma- 
cedo,  Vai    Velho,   Peixoto,   e   outros. 

O  Sr.  Mouro  sustentou  o  parecer  da  Commissão  in- 
serido neste  artigo  ;  mostrou  quanto  era  perigoso  o  dei- 
X-r  luima  liberdade  absoliira  para  alterar  algum  dos  arti- 
gos -da  Constituição,  quando  clle  estava  convencido  que. 
Se  fosse  pnssivel  ,  a  Coiictituiqao  devia  dinar  até  á  con- 
sumação dos  séculos  ;  que  não  ic  ignora  quanto  o  Foder 
txecuiivo  influc,  e  tiue,  sc  houvesse  hberiiadc  de  se  al- 
terar, quanto  perigava  o  Edihcio  Constitucional  ;  que  se 
iiao  : ode  negar  quanto  eia  perigoso  deixar  a  libeidade 
ás  Juntas  birlioiaes  de  darem  ou  não  e<sas  procurações; 
quantas  ijucsiões  por  isto  se  moverião  ,  cujos  resulrados 
Sc  luo  |>odcm  pievcr  ?  que  estas  tellexões  as  deixava  á 
sabia   disciipçáo  dos   illustres   prcopinanles. 

Os  Sis.  hor^ei  Citrueira,  'l'ra\/aí3ol.  Soarei  Fran- 
co ,  e.  outros,  apoiando  as  lazúes  do  illusiic  Meiíibro, 
pioduzirão  novos  argumentos  ,  concluindo  com  a  ncces- 
jidadc  de  passar  o  arrigo  como  se  achava.  O  Sr.  Cattel- 
lo  Branco  opinou,  que  não  obstante  ser  Membro  da  Com- 
missão ,  não  podia  díixar  de  se  oppòr  á  forma  de  alte- 
rar algum  dos  artigos  da  Constituição  por  exceder  a  épo- 
ca que  as  bases  prescrevião  ;  porem  que  cm  quanto  ao 
resto  o  approvava  1  fundado  na$'razóe5  que  expendeo.  O 
Sr.  Piesideiite  ponderando  a  delicadeza  da  matéria  ,  e  a 
variedade  das  opiniões ,  propoz  o  adiamento,  que  foi  ap- 
provado. 

Ficou  para  ordem  do  dia  das  Sessões  ordinária  e  ex- 
traordinária do  dia  14  os  pareceres  das  Commissões  ;  ie- 
vantando-se  a  Sessão  ao  meio  dia. 

Depois  de  levantada  a  Sessão,  e  retirados  alguns 
dos  Srs.  Deputados  e  espectadores,  o  Commandantc  d» 
Regimenro  de  Infanteria  i."  com  o  Commandanie  da 
Guarda  das  Cortes ,  pertencente  ao  mesmo  Corpo,  trou- 
xerão  huma  proclamação  em  manusctipto  ,  que  se  acha- 
ra aftixada  no  corredor  de  baixo,  próxima  á  escada  que 
sobe  para  o  corredor  que  vai  para  o  salão  das  Cortes  ,  t. 
qual  Sendo  entregue  ao  Sr.  Presidente  ,  que  ainda  alli  $e 
achava,  fez  chimar  os  Srs.  Deputados,  que  se  achavão 
nas  Commissjes  ,  e  tornando  a  entrar  no  salão  ,  a  leo  o 
Sr.  Secretario  Freire;  n' qiiella  proclamação  se  convida- 
rão os  Poitiigtietes  a  vigiar  na  conducta  dos  Srs.  Depu- 
tados ,  dizendo  que  alguns  ,  antepondo  o  seu  interesse 
particular  ao  publico,  exigião  do  Chefe  Supremo  honras^ 
e  distincções  ;  que  não  estavãu  com  attençáo  ás  discus- 
sões ,  dislrahindo-se  em  ler  folhr4os  ,  cartas  ,  diários  ,  ou 
outras  distracções;  que  se  subtrahião  ao  trabalho,  decre- 
tando Sessões  extraordinárias,  e  não  comparecendo,  etc. 
etc. 

O  Sr.  Moura  opinou  que  isso  era  opinião  de  hum 
individuo  ;  que  fez  mal  em  usar  desse  meio  ,  porque  a 
imprensa  he  livre  ,  e  por  ella  o  podia  fazer  ;  que  entre- 
tanto he  tão  insignificante  ,  que  o  desprezo  he  a  recom- 
pensa que  deve  ter  ;  o  mesmo  çpinárão  os  Srs.  Margio- 
clti ,  e  outros  ;  e  decidio-se  que  de  tal  se  não  fizesse  ca- 
so. 

'Levantou-se  novamente  o  Congresso  á    1   liora. 
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ESTADOS-UNIDOS. 

h ova-York    5    de  Junho. 


Navio  Ljiirn  j4iin,  vindo  em  46  dias  de  Bitcnos- 
Aj/ret  ,  nos  informa  o  seguinte  : -^"A'  época  da  sua  par- 
tida ,  estaváo  a  Cidade  e  o  campo  em  completo  estado 
de  anarquia.  Existia  huma  guerra  civil  entre  algumas  das 
Provincias  ,  e  os  Chefes  dos  difTerentes  partidos  se  es- 
forçarão por  serem  os  dominantes.  Jrilggs  ja  não  exis- 
wa  ,  e  o  seu  successor  Ramiríj.  reunia  forças  para  atacar 
SuenoS'Àyres.  —  Carrem  ,  com  mui  diminuta  tropa  ,  ti- 
nha sido  assai  feliz  contra  os  seus  adversários,  e  tiniu 
interceptado  a  communicaçáo  com  o  Chitl.  Cria-se  que 
3e  entenderia  com  Ramirf:..  —  O  primeiro  Director,  Puy- 
redon  ,  tinha  voltado  de  Montevideo  ,  depois  de  I2  me- 
jes  de  proscripção  ;  e  Kcdrigaes  tinha-se  declarado  por 
lium.i  proclamação  Governador  de  Buenos- Ajjres  por  três 
annos.  —  San  Martin  não  tinha  sido  bem  succedido  con- 
tra Litnii,  porém  suppunha-se  que  afinal  a  tomaria.  To- 
tlos  os  dias  se  prendião  marujos  Americanos  e  estrangei- 
ros. O  nosío  Cônsul,  Mr.  Forbes  ,  tinha  feito  represen- 
tações a  este  respeito.  A  Junta  tinha  declarado  que  to- 
do o  estrangeiro  que  tinha  habitado  dois  annos  no  paiz 
tomaria  armas  para  o  defender.  — Os  Negociantes  Ingle- 
2es  tinhão-se  congregado ,  e  dirigido  fortes  representa- 
ções contra  esta  medida  ;  ameaçavão  ,  e  alguns  se  dis- 
punlião  para  sahir  do  paiz.  As  producçóes  do  terreno  eráo 
poucas  e  mui  caras  ,  e  o  rio  cheio  de  Navios  que  nio 
podião  achar  carga.  Não  havia  segurança  par»  as  pessoas 
nem  para  as  propriedades. ,, 

GR  A-ERETANHA. 

Londres  24  de  Julho. 

Os  periódicos  de  Kingston  (^Jomnicn) ,  que  recebe- 
mos até  a  data  de  4  de  Junho  ,  contem  niuit.is  noticias 
sobre  os  negócios  da  America  meridional.  Parece  por  es- 
tas noticias  que  os  successos  dos  independentes  são  mui 
rápidos,  porqtií  além  da  tomada  de  Cúraeciti  ,  fallão  de 
novo  da  de  Lima.  Comtudo  ,  a  sorte  desta  ultima  Cida- 
de he  de  tal  importância  ,  em  razão  do  quanto  dei*e  de- 
cidir do  êxito  de^ta  lula  no  Oeíte  da  America  meridio- 
nal ,  que  todas  as  noticias  relativas  a  esta  praça  devem 
s«r  recebidas  com  precaução.  Vêr-se-ha  também  pelo  se- 


gulhte  extracto,  que  as  noticias  dé  sérios  distúrbios  oc- 
eorridos  no  México  ,  se  confirmáo.  Huma  carta  de  Kin- 
gston  ,  de  4  de  Junho,  annuncia  que  o  Commodnrn  Pa- 
detti  havia  chegado  3  Carthagena  com  ^^  barcas  canhoei- 
ras ,  e  tinha  cortado  as  communicações  entre  a  Cidade 
e  a  Fortaleza. 

"Kingston   J.°  de  Junho. 

"  O  Ear^alus  nos  trouxe  as  seguintes  noticias  : 

"  O  Almirante  Brlon  estava  em  Mtiracayòo  cOm  a 
sua  esquadra  ,  composta  de  30  Brigues ,  j  Goletas ,  e  t 
Chalupa.  O  Almirante  fazia  querenar  alguns  dos  seus  na- 
vios, 

"  Dizefn  que  os  patriotas  tem  debaixo  d'  armas  obra 
de  64^  homens,  16^  dos  quaes  estão  emCucuia  ás  or- 
dens do  General  Vrdanetta.  O  General  Paei  tem  sobre 
o  Apure  12^  homens  de  cavalleria  que  tem  ordem  de 
se  reunirem  ao  corpo  principal.  Hum  corpo  de  ic^  ho- 
mens está  em  Leste  da  Província  de  Santa  Marth,,:  o 
Exercito  do  Sul  em  força  de  yçj)  homens  esta  em  Pa- 
payan ,  ás  ordens  do  General  Valdez,  e  outra  divisão  de 
5(j)  homens,  commandada  pelo  General  Bermudes ,  que 
será  rendido  pelo  General  Arismendi  ,  acha-se  entre  Ca- 
maná  e  Caraccas  ,  e  recebeO  Ordem  de  se  dirigir  sobre 
esta  ultima  praça  para  operar  huma  diversão  a  favor  das 
tropas  oppostas  ao  Corpo  do  General  Latarre,  que  com- 
manda  em  Chefe  as  tropas  Reaes ,  e  que  se  acha  com 
huns  6^  homens  no  centro  da  Província  de  Caraceas. 
(Caraccas  cahio  em  poder  dos  insurgentes ,  como  já  dis- 
semos em  outra  folha  ,   a   1  2  de   Maio  ) 

"  Cumana  ,  Porto  Cahella  ,  Lagueira  ,  e  Coro  estáo 
ainda  em  poder  dos  Realistas,  que  tem  alli  cousa  de  j^ 
homens. 

"O  General  Montiilo,  residente  em  Soledad ,  está 
nomeado  Commandante  em  Chefe  da  Província  de  Santa 
Manha. 

"  O  Coronel  Jesé  M.  Carrine  foi  nomeado  Gover- 
nador Militar  da  Cidade  de  Santa  Martha,  em  recom- 
pensa  do  valor  que  desenvolveo    na   tomada  desta  praça, 

"  O  Coronel  Lara,  residente  emTurbaco  ,  está  no- 
meado Coniniandante  em  Chefe  da  Província  deCartha- 
gena  ,  onde  o  Coronel  Córdova  commanda  em  segundo 
iugar. 

"  O  General  Saere  devia  substituir  o  General  Val- 
dez. 

"  O  General  Blasset  commanda  a  divisão  do  Gene» 


ral  Eii^lhh,  morto  em  iJuelo  pelo  Major  Pewen  ou  Pu- 

"O  Governo  de  Coltimhia  tinha  aliançado  o  paga- 
mento de  todas  as  dividas  contraliidas  poi  sua  conta  por 
tiir   liluc-Grc^or. 

"Rebentou  no  México  liuma  revolução  contra  aS 
authoridadcs  Hespanliolas  :  luim  Coronel  e  hum  Bispo  fo- 
rão  denunciados  pelo  Vice-rei  Apodaca.  — Cahirão  nas 
mãos  dos  Patriotas  cm  Saiitn  hé  obra  de  JOO^  patacas 
em  dinheiros  ,  e  liuns  dois  milhões  de  outras  proprieda- 
des, „ 

IJeiíi    1°  de  Agtste. 

Receberro»  esla  m^inliã  papeis  di  Jtimaicn  até  ij  de 
Junho:  contem  algumas  noticias  ulteriores  doChili  e  Pe- 
ru ,  que  representáo  a  situação  dos  negócios  naquelles 
paizes  menos  favorável  aos  insurgentes  que  anteriormen- 
te se  tinha  figurado.  Parece  com  effeito  que  Lord  Co- 
xhraiie  não  pode  reforçar  o  bloqueio  que  declarou  ,  pois 
que  hum  Navio  de  Calcutá,  pertencente  d  Companhia 
das  l'tlipy'uias  ,  c  com  -'rande  frete  ,  havia  entrado  no 
porto  de  Cnlhao  a  despeito  da  sua   Esquadra. 

Estes  papeis  conhrnião  a  tomada  da  Cidade  He  Coro 
pelo  General  ÚrrfdHcífn,  o  qual  publicou  a  ii  de  Maio  hu- 
ma  Prochmação  declarando  que  as  suas  tropas  não  dcvião  ser 
consideradas  como  inimigas,  mas  "como  protectoras  da 
Província  de  Coro,,;  e  conccden-lo  protecção  a  todos  os 
habitantes,  seja  qual  for  o  partido  que  atcqui  houvessem 
seguido  ,  com  tanto  que  d'aqui  em  diante  não  conspirem 
contra  o  Governo,  formando  partidas  de  guetrilh*,  ou 
de  outro  modo.  ,, 

O  V'ice-P(esid«nte  de  Vcncx.tiele,  Soublette,  parte- 
cipa  de  Vchire  em  iS  de  Maio  ao  Commandante  Gene- 
ral da  Província  de  Giuij/nnn  o  documento  que  acabava 
de  receber  do  General  Bcrmudcí,  Commandante  em  Che- 
fe do  Exercito  Oriental,  em  que  dava  parte  dos  succes- 
sos  d*ste  Exercito;  no  dia  14  de  fllaio  entrou  fíermudez 
^m  Çifarçoa  i  e  no  dia   1;  ,  e   não  a    13,  em   Caraccas. 


rei;no-unido  de  portugal, 

BRASilL,    E   ALGARVE?, 


Pernaml/iico   lO  de  Moio. 

Chegarão  i.  este  porto,  vindos  da  B.i/iin  ç;  horaaní, 
qoa  fojão  prezoi  em  consequência  da  desgraçada  catás'« 
írcfe  de  ií!i7  ;  quasi  todos  pertencem  a  esta  Capitania  , 
•  são,  depois  de  quatro  annos  de  padecimsntos  ,  resti- 
tuidos  ao  seio  das  suas  famílias.  —  O  Governo  da  lin- 
hn> ,  seguindu  os  prijicipios  de  humanidade  ,  que  t.iiito 
o  tem  itlustrado,  deo  a  estes  infeliies  transporte  gratui- 
to ,  e  m.inuter»ção  ,  fazeuóo-os  conduzir  em  hum  Navio 
de  Cuerr.i  ate  aportarrm  ij  praia»  d»  sua  recobrada  Pá- 
tria. Este  exemplo  merece  ter  muitos  iinitadotc;. 


lonias  inilítares  da  Província  de  NovogoroJ,  — O  Rei  de 
Pruiiia  chegou  a  1 7  de  Julho  a  Pbtidani.  —  A  morte 
de  Biionoparte  não  fez  em  Vicnna  sensação  alguma  , 
nem  por  ora  havia  ordem  de  luto  para  as  pessoas  em 
relação  com  elle.  Os  Buouopnriistas  derão  na  lina  de 
attribuír  a  veneno  a  morte  do  Grande  Homem,  como 
se  houvesse  iir-cessidade  de  abreviar  os  dias  a  quem  já 
neniium  damno  podia  fazer  ,  e  se  este  exprdicnte  não 
fosse  neccsíariamente  íium  motivo  fortíssimo  para  não 
?e  consentir  que  abrisse  o  seu  cadáver  ,  como  elle  pedi- 
ra,  e   se  pratitou  com   toda  a  solemnidade  da   Arte. 


LISBOA   jj  de  Agníia. 


As  Gazetas  di  Madrid  recebidas  hoje  dão  de  Ofti- 
cio  a.  noticid  de  ter  sido  retomada  a  17  de  Maio  a  Ci- 
dade de  Citrni  aos  Iiísurgentes  ,  do  cominando  de  Bir- 
militei^ j  peJo  Piriradcito  Momlet,  o  qual  bateo  .iquelle 
Chefe,  e.  perseguia  o  resto  das  suas  destroçadas  tropas, 
Aviía-se  d©  interior  outra  acção  ganhada  pelo  General 
^ator.re  contra  o  exercito  de  LV/ruui- ,  noticia  que  se 
diva  por  ceita  ,  m.is  cujas  circunstancias  se  não  tinhãO' 
ainda  recebido  por  niiudo..-;—  Quanto  á  guerra  da  V^uisiit 
Cintra  o  Turco  ,  a'iula  nn-')  ha  mais  que  probabilidiídes., 
Parece  que  uai  margeni  <0  Borutlieiu-s  o  do  Dwinn  se 
lórma  hum  Exercito  Uriniimo  de  reserva  de  lOC^  ho-, 
raensj   e.  que  o  Jaipe/adsx  devia   ir  passar  revista  «■  cu- 


CO  RTES.  —  5trj.T<>  de    i;    de   Agosto.     1  ;  8.» 

Não  estando  presente  a  acta  ,  mencionou  o  Sr.  Se- 
cretario Fe/g^ufir^oj  os  seguintes  Ofticios  :  1.°  do  Ministro 
dos  jNcgocios  do  Reino  partecipando  que  S.  M.  annuio 
ao  seu  requerimento ,  concedcndo-jhe  licença  para  ir  is 
Caldas  \  passando  a  Pasta  dos  Negócios  para  o  Minisirp 
Ó3  Fazenda  :  i.°  do  Ministro  da  Marinha  incluindo  a  cor- 
respondência Official  do  Governo  da  Ilhas  Terceira  coiTi- 
municando  a  espontania  dimissão  dri  Governo  que  se  de- 
rão Slokier  ,  fcispo  ,  c  Caetano^aulo  ^  mandando  huma 
Deputação  cumperimentar  as  Cortes  prla  vinda  d'  EIRei 
(á  Commissão  de  Poderes)  :  j."  do  Ministro  da  Kazenda 
incluindo  a  informação  do  Desembargador  Administrador 
das   Sete  Casas  sobre   direitos  daguardente. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  as  felicitaçóej 
das  Camarás  de  VitU  Real  de  S.  António  ,  e  Algodres  , 
c  Cabido  e  Vigário  Capitular  da  Sc  áo  hunchal ;  das  Re- 
ligiosas da  Conceição  da  mesma  Cidade,  enviando  o  Ar- 
cediago N cumprimentar  as  Cortes  ;    de  que  se  fei 

menção    lioniosa  ;    do  Pároco   de    Torrigí  ;   do  Capitão 
Mor  de  Mora  ;    que  se  ouvirão  com  agrada- 

Mencionou  igualmente  as  seguintes  Memorias :  l.* 
do  Cidadão  Hespanhol  D.  Miguel  Ignncio,  natural  de  Bar- 
celona ,  offcrecendo  o  seu  Ensaio  joint  Agricultura  ,  Ar~ 
tii$  ,  Commercio  ,  e  Fazenda  ;  que  se  ouvio  com  agrado  , 
^  se  enviou  ã$  respectivas  Coinmisswes  :  1.^  de  Francis- 
co Alpoein  de  Meneies  sobre  as  complicações  das  Leis 
(i  Commissão  de  Legislação)  :  j.'  do  Superintendente 
d'A<'ricu!tura  Alberto  Carlos  de  Menezes,  sobre  milhoia- 
roentos  d.i  mesma  Agricultura  (á  Commissão  respectiva). 
Mencionou  hum  Ollicio  do  Governador  da  Província  da 
B^ira  ,  Antouio  lU  Lacerda  Pinto  da  Silveira  itrciuindo 
a  intotmaçáo  sobre  a  necessidade  de  conservar  o  antigo 
forte  denominado  —  Cava  de  Veriato — (á  Commissão  de 
Estatística).  Hum  Oflicio  do  Corregedor  da  Guarda  Antó- 
nio de  Sonsa  Cobrai  sobre  reparos  om  huma  fonte  de 
aguas  sulfúreas  (á  Commissão  de  Saúde  Publica)  :  outio 
da  Camará  do  Porto  ^Kdindo  rue  seja  authorisada  para 
dar  hum  jantar  no  dia  aiemOra.\el  de  24  de  Agosto  a 
Tropa  estacionada  no  Porto  (a  Commissão  de  Fíien- 
da).  Mencionou  huma  Carta  do  Sr.  Deputado  Ozvno  Ca- 
liral  que  pede  licença  para  s«  tratar:  — (concedida). 
Leorse,  e  approvou-se  a  acta. 

O  St.  Fernlo  entregni  varias  Memorias  sobte  papel- 
moeda  ,  alguns  impcstcs  e  accionistas  da  Compsnliia  das 
Vinhas  do  Alto  Dcnro^  O  Sr.  Trígoio  igualmente  en- 
tragou  duas  sobre  difFerentes  objecto»  ;  que  se  remettirão 
ás  Comissões  competeotes. 

O  Sr.  Miranda  fez  huma  indicação  para  que  se  tor- 
ne a  usar  o  antigo  l.iço  Nacional  com  as  cores  d*  ver- 
de salsa  e  oiro,  em  lujar  do  actual  que  EIKei  por  Decre- 
to de  17-4  mandou  que  s«;  usasse,  por  ser  o  da  sua  li- 
bre ;   para  a  segunda   leitura. 

O  Sr.  Fernandes  Tlioniás  apresentou  hum  requeri- 
mento dccun ditado  dos  moradores  de  huma  Ftcgueu^ 
da  lll>a   ÓJ  Madeira  (_»  Conimís^ão  do  Ultramar). 

O  Sr.  Maldonado  fei  huma  indicação  nos  seguintes 
termos  :  saber  o  motivo  porque  se  não  fazia  remessa 
das  Leis  e  DecretoA  dji;^  Qortoj.pAra  V  Pro^inciU  4a Ul- 
tramar.   Approvado. 


o  Sr.  Secretario  F/viVí  fez  se£;undas  leitura:  das  se- 
guintes indicicões  do  Sr.  Eorgci  Cimeiro  :  i.'  em  que- 
se.queixi  do  Superiatendcnte  das  Altaiulegas  áo  AUmte- 
Jo  (ao  Goveri-.o  )  :  2.'  sobre  a  necessidailc  da  aboliijão 
dos  feriados  nas  duas  Relações  de  Liiboa  ,  e  Porto  : 
liouve  alfuma  iliscussão  ,  em  ijue  o  Sr.  Ribeiro  Saroiva 
leiwbroii  que  na  Relação  do  Porto,  no  seu  tempo,  Iw- 
via  Relação  nas  Segundas  e  Sextas  para  as  Cau.sas  Cii- 
roes  ;  (oi  appiovado  ,  encarregando-se  a  Comniissão  de 
Reilacção  de  apreseMtar  o  Decreto  :  j.'  sobre  a  necessi- 
dade de  liiin)  novo  Catliecisnio  lundado  nas  virtudes  car- 
draes  ,  e  p.ira  .se  propor  luim  premio  a  quem  cm  quatro 
niezes  fiíer  o  dito  Catliecismo  (á  Commissão  de  lostru- 
cçáo  Publica). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,   e  se  aciráráo  presentes  96   Deputados. 

O  dito  Sr.  Sncretario  leo  o  parecer  adiado  da  Com- 
missão dí  Agricultura  sobre  o  requerimento  de  Jo.ujinm 
Míinotl  lie  Barros  Cardoso  ,  e  outros  pedindo  as  demar- 
cações da  Feitoria  do  Douro.  (Regcitado  em  consequên- 
cia de  se  tratar  da  reforma  Geral  das  Vinhas  do  Alto 
Douro). 

O  Sr.  'Bettencourt  ,  como  ]\Iembro  da  Commissão 
de  Açricoiliira  ,  deo  o  parecer  desta  sobre  hnnu  iiifor- 
macâo  da  Coínpanhia  das  Vinhas  do  Alto  Doiiro  sobre  o 
di/cito  imposto  no  vinho  atabr-rnado  para  concerto  d'es- 
tradas.   Approvado. 

O  Sr.  Mirnndu ,  como  Membro  da  Commissão  do 
Arte»  ,  deo  o  seu  parecer  a  respeito  de  huma  Conta  da 
Gamara  do  Pjrto  sobre  as  Minas  de  carvão.  Approvado. 
O  Sr.  Liiix.  Monteiro  ,  como  Membro  da  Commissão 
do  Coinmercio  ,  leo  o  parecer  sobre  hum  requerimento 
do  Capataz  da  Companhia  da  Casa  da  índia  sobre  a  ne- 
cessidade de  separar  das  niiddas  a  quantia  pertencente  aos 
frahallins  braçaes  (remettido  á  Commissão  das  Pautas 
pata  informar.   Approvado. 

O  Sr.  Barbes  Carneiro^,  como  Meriibro  da  Commis-- 
são  de  Constituição,  leo  o  parecer  sobre  hum  requeri- 
ruento  de  João  Pereira  dn  Silva  Contra  o  Sargento  Mór 
<fc  .  .  .sobre  infracção  de  Constituição,  remettido  ao  Go- 
verno para  informar,  é  proceder.   Aporovado. 

A  Commissão  Eccicsiastica  do  Expediente  deo  o 
pareeer-sobre  o  requerimento  dos  Cónegos  da  Sé  de  La- 
'"'go-     Approvado.  ' 

O  Sr.  Ribeiro  Telles  ,  como  Membro  da  Commissão 
dc  Fsienda. ,  deo  o  parecer  sobre  o  informe  do  Ministro 
da  Fazenda  ,  e  reqiieriírent-o  dos  Provinciaes  das  Ordens 
dos  Pregadores  e  Santíssima  Trindade  sobre  os  encontros 
que  pertendem  ( i  Commissão  parecia  que  o  encontro 
não  podia  ter  lugar  ;  que  os  Frades  pagassem  á  Junta 
dos  Jnros  por  presraijoes  ,  por  isso  que  tem  applicação 
particuJar,  e  que  o  Thesouro  pelo  que  deve  aos  Frades- 
lhe  faça  prestiç5es  segundo   as  forças- do  Thesouro. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  oppoi-se';  mostrou  CfUt:  era 
iujusto  esta  e.xcepção  ;  que  as  Cortes  já  tem  por  hum 
Decreto  ordenado  os  encontro?.  ;  que  quando  se  ordenei 
não  hcàive  excepção  alguma  ,  nem  houverão  observações 
a  este  retpeite  ;  o  que  apniárío  os  Srç.  Fernandes  Tho- 
DUis  ,  Soares  Franco  ,  Castello  Branco  ,  ln'ioeencio  ,  e  ' 
outros.  Sustentarão  o  parecer  da  Commissáo  os  Srs.  Frun- 
IÍ.-JÍ ,' í.  lio  ,  Freire  j  Trigos"!!  ,  e  outros  ;  depois  de  al- 
guma discussão  prOpoiT  o  Sr.  Fernandes  Tliomiis,  que 
vendo-<jc  pela  discussão  a  iTnpossibilidade  de  entrar  em 
concurso  as  dividas  geraes  com  as  paíticufares  da  Junta 
dos  Juros  j  e  visto  que_  no  Decreto  náo  houverão  essas 
exctfpõ&eTj^ã  CorfrmiSsíci" 'dé""Pa7enda  ,"  tendo  ein  vista  a 
mesma  discussão  ,  faça  hum  novo  Decreto  cine  seja  ge- 
ral,  em  que  declare  que  os  fitndos  applicados  í-Junta 
dos  Juros  não  estão  sujeitos  a  esse  encontro  ;  cnntrnunu 
a  discussão,  e  approvocj-se  o  parecer  d.i  Commi«são  , 
que  declara  que  os  dividores  da  Junta  dos  Juros  devem 
pagar  sem  encontro  algum  ,  por  ter  applicação  pjrti- 
cuiar. 


O  Sr.  Trigoio  ,  como  Membro  da  Cornmissão  àfi 
Intriicçáo  Publica  ,  leo  o  parecer  sobre  o  requerinientíO 
de  i\'  .  . .  Veiga  ,  que  requer  ser  Lente  da  Academia  de 
Fortifuacão.   (  Ao  Governo). 

O  Sr  Barroso.,  como  Membro  da  Commissão  de 
Justiça  Civil,  deo  o  parecer  sobre  o  requeiiniento  de 
Francisco  Manoel  do  CiinUa  Alcoforado  por  authoridade 
de  sua  mulher  sobre  Sentença  de  alimentos  para  sua  Ir- 
mã ,  pede  licença  de  lapso  de  tempo  para  revista  ;  o  que 
a  Commissão  concede  :  opposcrão-se  os  Sts.  Fernandes 
Thomtis  ,  e  Carvalho  ;  porque  sendo  sobre  alimentos, 
em  que  ha  Sentenças  confcnnes ,  e  já  negada  revista  pe- 
la Regência  ,  não  tem  lugar  a, concepção:  houve  alguma 
discussão  ,  e  depois  approvou-sc  o  parecer  da  Cotiv- 
missão. 

O  Sr.  Àtevedo  ,  como  Membro  da  Commissão  de 
Justiça  Criminal  ,  deo  o  parecer  sobre  informe  do  Chan» 
celler  da  Supplicacão  a  respeito  dos  Kccis  José  Lucas, 
e  José  António  Ferreira  ,  pre20s  na  Cadca  por  ladrões  , 
e  que  os  Juizes  julgarão  ser  incluídos  no  perdão  ,  por 
lerem  crimes  não  exceptusdos  ;  porém  sendo  tão  conhe- 
cidas as  maldades,  e  a  opinião  publica  que .  os  coiulem- 
nava ,  clamando  altamente  justiça  contra  elles  ,  os  con- 
servarão na  Cadca  ;  tratavarse  por  tanto  de.se  porem  fo- 
ra deste  Reino.  A'  Comniissão  parece  que  esta  niillo  o 
perdão  pelos  arrombamentos  perpetrados  por  estes  la- 
drões ;  porem  sendo  só  consultada  sobre  a  remoção  par» 
fora  do  Reino,  he  de  pa'ecer  que  se  envie  ao  Governo 
para   n  fazer  ,  como  acenado  jylgar. 

Clamarão  todos  es  Srs.  D-putados  =  nullo  ,  nullo  ; 
e  os  Srs.  Castello  Bra.ico  ,  e  Moura  opinarão  pela  res- 
ponsabilidade dos  Ministros ,  e  castigos  correspondentes; 
todos  apoiarão  ,  e  convicrão  :  1.°  que  se  conservassem 
prejos  os  Rcos  :  2  '  que  sejão  avocados  os  autos  á  Casa 
da  Supplicacão  para  os  examinar  :  }."  que  se  authorisc 
o  Governo  para  examinar  a  conducta  dos  Ministros  nes- 
ta Sentença  ,  e  com  elles  proceda  com  todo  o  ligor ; 
ouvidos  os  mesmos  JuÍ2es.    Approvado. 

Levantou-se  a  Sessão  -ao  meio  dia  ,  devendo  conti- 
nuar na  Sessão  extraordinária  os  pareceres  das  Commis- 
sóes. 

#  

Sessão  extraordinária  do  dia   14* 

Aberta  a  Sessão  ás  5  horas  da  tarde,  o  Sr.  Frami- 
ni ,  como  Membro  da  Commissão  de  Marinha,  deo  o 
parecer  desta  sobre  o  requerimento  dos  Officiaes  prete- 
ridos ;  sendo  de  parecer  que  a  promoção  feita  náo  se 
deve  julgar  como  tal,  e  que  deve  proceder-se  a  nova 
pfomoção  jeral. 

G  Sr.  Freire  oppo7-se  ,  opinou  que  seria  huma  in- 
jnstiça  deixar  de  se  approvar  huma  promoção  legal,  ain- 
da que  injnsta  ;  que  não  encontra  remédio  senão  tratar- 
sê  de  huma  reforma  geral  ;  que  na  Marinha  ha  immen-> 
SOS  Officiaes  inúteis  ,  os  quaes  devem  ser  separados  dos 
outros  ;  que  os  escolhidos  devem  graduar-se  desde  o  dia 
24.  de  Agosto  ,  época  em  que  deve  principiar  a  escolha 
dos  Otficiaes.  O  Sr.  Vasconcellos  Opinou  ,  (|ue  elle  sen- 
do também  preterido  nesta  promoção,  não  devia  assistir 
á  discussão  ,  e  por  tanto  pedia  ao  Augusto  Congresso  o 
cRspensas^je.  Não  foi  admittido  o  rogo. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  apoiou  O  parecer  do  Sr. 
Freire,  accrescefntando,  que  feita  a  escolha  dos  Officiaes, 
Oí  inúteis  (,C[US  na  verdade  são  muitos)  sejão  emprega- 
dos nos  Fortes  ,  e  outros  empregos  fixos  ,  ficando  intei- 
ramente separados  os  que  se  julgarem  capazes  de  serviço 
activo.  O  Sr.  Franzinl  apoiou,  e  disse  que  o  seu  voto 
particular  se  separava  da  Commissão  ,  offereceo  o  sen 
plano,  apresentou  a  promoção  do  dia  24  de  Junho,  em 
qrie  sobem  a  84  os  Officiaes  de  Marinha,  e  21  da  Bri- 
gada ;  e  era  de  opinião  que  desta  data  se  contemplassem 
os  preteridos,  faz;ndo  luima  escolha  de  toda  a   Armada, 


a  qual    entrasse    em    nova  promoção ,  preterindo    todos 
aquelli'!  que  não  fossem  capazes. 

O  Sr.  Caitetlo  Branco  opinou  que  tendo  se  regcita» 
do  muitos  Híspachos  feitos  por  S.  ftl,  talvez  cm  circuns- 
tancias mais  favoráveis  ,  i);ujlmeiite  «  devem  regeiur 
estes  ,  e  sujeitar  inteiramcjite  os  outros  a  huma  nova 
promoção. 

O  Sr.  Povoai  opinou  que  não  pôde  deixar  de  se 
attender  á  promoção  fcila  por  KIRei  ;  que  cutrct.into 
se  deve  fj7er  huma  escolli»  dos  actuaes  Olliciaes  da  ÍNU- 
rinha  ;  dar  licença  para  embarcar  nos  Navios  Mercantes 
aos  que  não  forem  escolhidos  para  a  Alaiiiilia  de  Guer- 
ra ;  e  os  que  foiem  escolliidos  entrarem  em  promoção  , 
segundo  as  suas  patentes. 

Houve  alguma  discussão,  e  decidio-se  que  houves- 
se huma  Commissão  ad  hoc  ,  composta  dos  Srs.  Roía  , 
Povo/ij  ,  Feio,  frtire,  Miranda,  e  Franíini ,  que  pro- 
poiescem  o  que  melhor  conviesse  a  este  respeito. 

O  Sr.  Feio  ,  como  Membro  da  Commissão  de  Guer- 
ra ,  deo  o  seu  parecer  sobre  hum  Ofíicio  do  Ministro  da 
Guerra  de  1 4  de  Maio  relativo  aos  Governidoics  de 
Praças,  que  não  tem  aecerso  ,  que  requerião  entrar  em 
promoção  ;  depois  de  alguma  discussão  decidio-se  que 
ficasse   como   tstuvi  até   á  ordenança   gcíl. 

A  Commissão  de  Pescarias  pelo  seu  Relator  o  Sr, 
Vái  Velho  ri-o  o  parecer  sobre  o  rcqufrimento  de  An- 
tónio da  Siluíi  Hibeiro  Bonijardim  ,  que  pertendia  ser 
administrador  do  Pescado  Iresco  ;  renuttido  ao  Gover- 
no. 

O  Sr.  Soarei  Franct  leo  o  seu  parecer  sobre  o  re- 
querimento   dos  Médicos    da  Misericórdia    para  serem  «d- 
-mittidos  ao  Hospital.  Apptovado. 

O  Sr.  Maurício,  como  Membro  da  Commissão  do 
Ultramar  ,  leo  o  parecer  sobre  o  requerimento  de  N  ,  , , 
Caitro  Novo  ,  que  pede  2:000^000  rs.  emprestados  pa- 
ra poder  estabelecer  huma  fobiica  de  manipulação  de 
aguardente  na  Ilha  da  Madtirai,  a  Commissão  approvava 
debaixo  de  certas  condições.  O  Sr.  Miranda  offereceo 
certas  emendas ,  que  forão  approvadís  ;  e  voltou  á  mes- 
ma Commissão   para  faíer  a  emenda  propost».  .1 

O  Sr.  Bettencourt  ,  como  Membro  da  Commissão 
de  Agricultura  ,  deo  o  seu  parecer'  sobre  hum  requeri- 
mento dos  moradores  de  Morellos  sobre  a  abertura  de 
huma   valia.   Approvado. 

Deo  também  o  parecer  sobre  hum  requerimento 
de  D.  Lniia  Leonor  ,  a  respeito  de  ceita  queixa  ,  que 
foi  approvado. 

O  Sr.  I.UÍJ.  Monteiro  ,  como  Membro  da  Commis- 
são do  Commercio ,  deo  o  seu  parecer  sobre  a  repte- 
jentatão  i1a  Comniissão  dat  Coiiimissóes  das  Pautas  so- 
bre os  géneros  das  Facturas  ,  e  se  se  deve  admittir  o 
valor  corrente,  ou  o  valor  originário;  parecia  á  Commis- 
são cuc  se  deve  regular  pelo  valor  dos  Paizes  donde  os 
géneros  devem  sahir ,  conforme  o  parecer  da  Commis- 
são das  Pautas  (á  Commissão  de  Fazenda  com  urgên- 
cia ). 

O  Sr.  Bargei  Cjrneira  ,  como  Membro  da  Commis- 
são de  Coiuiituição,  deo  o  parecer  sobre  hum  requcri- 
inento  de  Joa,jnuii  da  CoJta  ,  da  Cidade  dn  Porto  ,  que 
se  queixa  de  infracção  do  artigo  7.°  das  liases  da  Cons- 
tituição ,  pedindo  infoiuiação  sobre  este  íibjecto.  Como 
o  obje.to  era  sobre  transportes  pedio  o  Sr.  Miranda  » 
discussão  do   seu  projecto,   guc  foi  approvado. 

A  Commissão  Ecciesiastica  deo  o  seu  parecer  sobre 


o    requerimento    de    João    d*    Silvã   Attaide.    Approva- 
do. 

O  Sr.  RibcirtTtllt!  ,  como  Mem.bro  da  Commissão 
■de  Fazeuda  ,  deo  o  seu  parecer  sobre  os  reqiicriinenloi 
de  l).  Rita  d»  Carme,  O.  Maria  Aurélia  (ao  Governo)  ; 
D.  Calliaiina  íiorbara  Saldada  ,  que  peile  que  sciío  exa- 
minailas  as  contas  de  seu  mando  (  approvado  )  ;  Gre^orl» 
Miinoel  Pereira,  e  oultn  ;  J  n:é  n  O^iueii  a  Gaio,  cie  Coii' 
tleix-ú'a-nova  ;  Manoel  Marijuei  ;  yí>,1oiiio  Marttní  t^t^ 
gncianlc  detia  Piaca  «<bre  paramento  de  géneros  fr^rne- 
eidos  ao  Arsenal  Real  do  F.nercito.  Rieardo  Alvei  Goto, 
e  outros;  Kxpostos  de  Braga  (rcmetlidos  ao  Governo: 
approvados  ). 

O  Sr.  Maldonado  ,  como  Meinbro  da  Commitsão  de 
Instrucção  Publica,  deo  o  seu  parecer  sobre  dois  reque- 
rimentos de  Paulo  Gonfalvei  de  Amaral  (ao  Governo)  ; 
approvado  o  primeiro  ,  e  o  segundo  não  merece  atten- 
ção. 

O  Sr.  Barroso ,  como  Membro  -da  Commissão  de 
Justiça  Civil  ,  Ico  o  parecer  sobre  o  requerimento  do 
Cónego  Joié  J oníjuim  Gomei  da  Silva  ,  que  estando  au- 
sente sem  as  clausulas  que  dctcrniinão  os  Canoiits  ,  per- 
tcnde  perceber  o  producto  do  seu  Beneficio  :  a  Commis- 
são conformava-se  a  este  costume.  Os  Srs.  Borges  Car» 
iteiro  ,  Falcão,  eTri^oio  opposeráo  se  por  ser  l%to  con- 
trario ao  espirito  da  Santa  Igreja;  c  depois  de  alguma 
discussão  dccidio-se  ,  que  a  licença  he  nulla  ,  e  o  seu 
iirijedimento  illegjl,  e  por  isso  não  pude  perceber  o 
rendimento  da  dita  Coiiesia  ;  podendo  usar  o  dito  Cóne- 
go dos   meios  ordinários. 

O  Sr.  Aievedo ,  como  Membro  da  CommtssSo  de 
Jtistiça  Criminal  ,  leo  o  parecer  sobre  o  requerimento 
em  que  pede  dispensa  por  procurador  o  ex-Cor.de  d» 
Ego  para  ser  admiltido  a  embargar  a  Sentença  tjue  o 
condemnou  ;  a  Commissão  era  de  parecre  que  he  su- 
pérflua a  licença  pedida  ,  porque  estando  perdoado  pelo 
Decreto  das  Cortes  ja  não  he   Rco. 

O  Sr.  Vaiconcelloi ,  como  Membro  da  Commissão 
de  Marinha  deo  o  seu  parecer  sobre  o  requerimento  do» 
Arraes  dos  barcos  do  lastro  no  Ri«  Douro,  pedindo  a 
extincção  do  excluciso  do   lastro,   Approvado. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  leo  vários  teguerimentos  de 
Marinheiros  ;  huns  forão  escusados ,  c  outros  ao  Go- 
verno. 

O  Sr.  Feto,  como  Membro  da  Commissão  MíHtar, 
leo  o  parecer  sobre  o  requerimento  de  JS'. .  ..Ferrão  , 
Sargento  do  Regimento  4."  ;  ao  Governo. 

O  Sr.  Vás  Velim  ^  como  Membro  da  Commissão  de 
Pescarias ,  leo  o  parede*-  sobre  o  requerinwnto  de  ]aa- 
ijuim  José  Serra  ;   approvado. 

O  Sr.  Fernandes  Thoinái,  como  Membro  da. Com- 
missão de  Constituição  deo  o  parecer  sobre  a  divisão 
da  Secretaria  d' Estado  do»  Negócios  do  Reino,  e  as 
attribui^ões  de.  cada  huma  das  partes  :  a  primeira  Ne- 
gócios do  Remo  ,  e  tegunda  d<  Juitiça  e  Culto  :  adia- 
do  para  Quintafcira. 

O  Sr.  Maurício  leo  o  p:rocer  da  Commissão  do 
Ultramar  sobre  um  Olhtio  do  Aiini«tiO  da  Matinhi  ,  em 
que  envia  jilguns  Otiitíos  sobre  o  espijito  publico  da 
Madeira.   .^pprOV3do. 

I.e\antou-se  a  Sessão  i^  i  ^  horas.  Ordem  do  dia  de 
Quintafeira  o  parecer  adiado  sobre  a  decisão  das  Secre- 
tarias ;  Diplomáticos  ;  Comrni«s<'ies  para  a  Companhia  e 
Transportes  ;   e  Deputação  da  Ilha  Terceira. 
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REI  NO- UNIDO    DE    PORTUGAL, 
BRASIL,    E    ALGARVES. 

Pernambuco   18  rfe  Moio, 

J^^ara  maior  brevidade  na  eleição  dos  Deputados  em 
Cortes  por  esta  Província  ;  S.  E.  o  Sr  Capitão  General  , 
propoz  em  Consellio  a  separação  (para  este  só  objecto) 
da  Comarca  do  Sertão  e  Rio  de  S.  Franciíco,  das  outras 
duas  da  Província  ;  e  assim  se  determinou  em  Sessão  do 
dia  7  de  Maio  como  se  vt  da  acta  seguinte  ; 

Sessão  do  dia   7  de  Maio, 

''Aos  sete  dias  do  mez  de  Maio  de  mil  oitocentos 
e  vinte  hum  nesta  Villa  áo  Recife  ,  e  Sala  do  Governo  , 
e  onde  se  achaváo  presentes  o  I ilustríssimo  e  Excelien- 
tissimo  Sr.  Governador,  e  Capitão  General  huix.  do  Re- 
go Barreto^  e  os  Vogaes  áo  Conselho,  encarregado  da 
direcção  das  eleições  abaixo  assignados ,  sendo  adjunto 
chamado  ao  dito  Conselho  o  Desembargador  Juiz  de  Fo- 
ra João  Manoel  Teixeira  ,  ahi  pelo  dito  Excelleiítissimo 
Sr.  General  Presidente  ,  foi  proposto  se  attentas  as  cir- 
cunstancias actuaes,  e  interesse  da  Nação  na  breve  ex- 
pedição dos  Deputados  ás  Cortes  de  Lisboa  ,  conviria 
considerar  esta  Capitania  dividida  em  duas  Províncias, 
comprehendendo  huma  ,  as  duas  Comarcas  do  Recife  ,  e 
Olinda  ,  e  outra  as  do  Sertão  ,  e  Rio  de  S.  Francisco  , 
ha  pouco  desmembrada  ;  e  se  este  arbítrio  seria  confor- 
me ao  Régio  Aviso  de  2j  de  Março  próximo  passado, 
que  permitte  alterarem-se  e  modificarem-se  as  instrucçóes 
no  que  for  conveniente  ás  circunstancias  do  Brasil, 
guardando  o  espirito  das  mesmas  instrucçóes. 

"  E  feitos  os  exames  ,  e  considerações  convenien- 
tes ,  por  todos  foi  acordado,  que  a  medida  lembrada  não 
era  offensiva  nem  do  espirito,  nem  mesmo  da  letra  das 
instrucçóes ,  pois  era  indifferente  que  a  Província  fosse 
maior  ou  menor ,  com  tanto  que  todos  os  Povos  fosse.-n 
representados ,  e  as  eleições  se  fizessem  segundo  as  fór- 
mulas prescriptas  ;  e  que  attentas  as  actuaes ,  julgão  in- 
dispensável esta  providencia  :  1.°  porque  o  interesse  da 
Nação  ,  as  ordens  de  S.  Magestade  ,  e  a  impaciência  dos 
Pos ,  exigem  imperiosamente  o  prompto  enviamento  da 
maior  parte  dos  Deputados  do  Brasil :  2°  porque  sendo 


incerta  a  população  do  immenso  território  das  referida» 
duas  Comarcas  ,  será  indispensável  o  proceder-se  a  algu- 
mas averiguações  para  se  haver  este  conhecimento,  ao 
menos  por  aproximação  ,  o  que  levará  mezes  :  j  "  por- 
que estando  a  ultimarern-se  as  eleições  das  Comarcas  do 
Recife  ,  e  Olinda  ,  Será  desagradável  aos  Povos  das  mes- 
mas a  espera  das  do  Sertão,  que  poderão  tardar  ate  ao 
nm  do  anno ,  attenta  a  distancia  de  mais  de  trezentas 
léguas  ,  que  ha  desta  Capital  :  4.°  porque  dando  o  Ser- 
tão apenas  dous  ,  até  ttes  Deputados  ,  e  sendo  seis  os 
do  Recife,  e  Olinda,  indo  estes  adiantados  farão  a  re-. 
presentação  da  Capitania  ,  em  quanto  aquelles  não  che- 
garem :  5.°  finalmente  porque  sendo  o  território  do  Ser- 
tão em  tudo  differente  do  da  beira-mar ,  e  tendo  diver- 
sos interesses  ,  convirá  muito  que  seus  representantes 
sejão  tirados  da  massa  dos  mesmos  Povo? ,  e  que  para 
esse  fim  seus  eleitores  facão  huma  Assenibléa  Provincial 
separada ,  sem  os  estorvos  que  llie  podem  causar  os  de 
beira-mar  em  muito  maior  numero.  E  para  constar  se 
mandou  lavrar  a  presente  acta  ,  em  que  todos  assionárão 
em  Sessão,  no  Palácio  do  Governo  aos  sete  de  fticio  de 
mil  oito  centos  e  vinte  hum.  E  eu  o  Padre  Caetano  Jo- 
sé de  Sousa  Antunes  ,  Secretario  do  Conselho  o  escrevi. 
Luiz  do  Rego  Barreto.  —  LuU  António  Salaiar  Mosco- 
so.  —  António  de  Moraes  Silva. — Joaquim  José  Men- 
des. •—  António  da  Silva,  e  Companhia. — João  Manoel 
Teixeira.  — José  Camello  Pessoa  de  Lacerda.  „ 

Demos  por  cópia  na  Aurora  N.°  9  huma  carta  diri- 
gida a  S.  M.  pelo  Excellentissimo  Sr.  Capitão  General 
em  seu  nome,  e  em  nome  de  toda  esta  Capital  (de  que 
foi  encarregado  o  Commandante  da  Fragata  Activa  man- 
dado esperar  a  Esquadra  Real,  na  altura  do  Cabo  de 
Santo  Agostinho  )  quando  tínhamos  a  doce  esperança  de 
que  o  mesmo  Senhor  se  aproximasse  ao  mesmo  Porto. 
Esta  esperança  frustrou-se  ,  e  com  muito  sentimento  de 
toda  a  Província  ,  que  desejava  dar  as  maiores  demons- 
trações de  amor  ,  e  respeito  ao  seu  Augusto  Monarca  ; 
e  todos  os  seus  honrados  habitantes  anhelão  a  occasião 
de  ministrarem  hum  refresco,  segundo  as  proporções  da 
terra  o  mais  exquisito  ,  e  abundante  a  S.  M.  e  á  sua  R. 
Família  ,  que  tantas  saudades  deixa  em  todos  os  corações 
dos  seus  vassallos.  A  sorte  não  nos  concedeo  esse  pra- 
zer ,  porém  S.  M.  não  ignorará  o  cordeal  aífecto  que  to- 
dos temos  á  Sua  Augusta  Pessoa. 


Jílem  ;  (/t-  Jtmho. 

Scssní  (í/íi  Junta  dê  Governo  ")  em  g  ilc  Abril. 

1."  Assentou-se  que  se  expedissem  as  OrJcns  a» 
Comarcas  com  o  theor  do  Decreto,  pelo  ijiial  S.  Mages- 
tade  se  dignou  approvar  o  sysrema  Constitucional,  de- 
cla(ando-se  nos  Olficios  ,  que  o  mesmo  Augusto  Senhor 
havia  jurado  a  Constituição  que  as  Cortes  de  Porlugol 
estaváo  fazendo. 

2."  Assentou-se  mais  que  se  expedissem  para  aj 
Comarcas  as  instrucçócs  para  as  Elciçúes  das  Juntas  Elei- 
toraes,  e  das  Comarcas,  desiç;nandose  nos  Oltuios  os 
tempos,  cm  que  por  liiim  justo  arbítrio  se  podem  tazer, 
a  lini  de  se  poder  nurcar  a  Corv^regação  eleitoral  da  Pro- 
vincial que  se  remettesse  a  cada]  liuma  delias  o  mappa 
•  la  populaçjo  deçignando-se  o  numero  dos  Eli:itnrcs  tan- 
to das  Freguezias ,  oonio  das  Comarcas,  e  lajíndo-se  ,  a 
•ser  necessário,  algumas  observações  para  melhor  uitelli- 
gencia. 

j.°  Assentou-se  mais,  que  se  expedissem  ordens  ás 
Camarás  para  mandarem  por  Editaes ,  e  fazerem  os  avi- 
sos necessários  aos  Senhores  de  Engenhes  e  Lavradores, 
para  mandarem  plantar  roças  necessárias  para  as  suas  fa- 
bricas e  famílias;  pena  de  cincocnta  mil  ríis  pela  des- 
obediência ,  para  cujo  exame  se  nomearão  Comniissarios, 
<]ue  darão  conta   das  transgressões. 

4."  Assentou-se  mais,  que  se  expedissem  ordens 
aos  Capitães  Wóres,  e  Capitães  das  Ordenanças  para  da- 
rem parte  dos  ociosos,  que  vivem  nos  seus  Uistrictos 
Sem  cultura  do  roça,  ou  outro  trabalho  productivo  ,  de- 
clarando nas  relações  quaes  são  Os  Senhores  de  Enge- 
nhos,  que  dão  asylo  e  morada  a  gente  desta  natureza, 
que  não  tem  modo  de  vida.  E  desta  forma  se  houve 
por  finda  a  Sessão. 

(Assigno.los  o  Presidente  e  todos  os  ílsmbtos.) 

LISBOA   i6  f/í  Agosto. 

DECRETO      DAS      CORTES. 

"  As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias  ,  e  Constituin- 
te!! da  Nação  Portug,ue7.a  ,  attendendo  a  que  os  Di/imos, 
e  mais  rendimentos  Ecciesiasticos  que  restarem  da  ma- 
nutenção do  Culto  Divino,  e  Côngrua  sustentação  dos 
beneficiados,  que  actualmente  os  percebem,  não  podem 
ter  outro  destino  mais  justo,  que  o  de  serem  applicadoj 
para  o  pagamento  da  Divida  Nacional  que  tanto  pcza  so- 
bre o  Estado,  Dccretão  o  seguinte: 

''  I.  Os  rendimentos  de  todas  ás  Prelarias  ,  Digni- 
dades, Canonicatos ,  e  mais  Beneficios  Ecciesiasticos ,  setn 
Cura  d' Almas,  de  qualquer  denominação,  ou  Padroado, 
vaoos  ou  que  para  o  futuro  vagarem,  ficão  proxisoria- 
inente  applicados  á  extincção  da  Divida  Publica  ,  e  o  sen 
Provimento  interinamente  suspenso  ,  bem  como  sem  effei- 
to  quaesquer  expectativas  Regias  ou  Pontilicias,  que  del- 
les  se  hajfio  concedido.  Tomar-se  ha  pori!m  em  conside- 
ração o  Provimento  de  alguma  Dignidade  ,  ou  Canonica- 
to  ,  que  pelo  Eispo  ,  ou  Cabido,  Sede-vacante  ,  for  re- 
presentado como  urgente.  Não  se  comprehendem  na  dis- 
posição do  presente  Decreto  as  Dignidades  ,  Canonica- 
tos  e  Commendas  do  Padroado  da  Universidade  de 
Coinwra. 

''2.  Os  Rendimentos  annuaes  liquides  de  Pensões, 
y  EtKargos  legitimes  de  todas  as  Prelazias,  Dignidades, 
e  Canonicatos  ,  Abbidias  ,  c  Priorados  ,  i;  mais  Feneficios 
<\itade?,  ou  Simplices,  Commendas  da  Ordem  de  S.  Joã» 
■tie  Tenisnh-m  ^  Prestimonios  ,  e  Commei^dns  das  três  Or- 
dens Militares  ,  além  da  Decima  respectiva  já  applicada 
•para  paE:in:ento  dos  Juros  do  Novo  Empréstimo  ,  serão 
tollectadas  para  aniortisacáo  da  Divida  Publica  pela  ma- 
"lieirfc  seguinte  :•  todo  aquelle  que  não  exceder  óco^ooo 
réis  nada  pagará  para  a  presente  Collecta.  Todo  aquelle 
oue  exceder  Clc^ooo  reis,  mas  não  passar  de  i:2CO(^ooo 


?éis ,  pagará  lium.a  Decima  da  quantia  em  que  exceder 
os  óooç^ooo  reis.  Todo  aquelle  que  exceder  i:;00(JoOO 
ríis ,  mas  não  passar  de  1:800^000  reis,  pagará  6c^ooo 
rs.  ,  e  mais  2  Decimas  da  quantia  em  que  exceder  1::0C(Í) 
reis.  Todo  aquelle  cuja  renda  exceder  i:8co^OOO  reis, 
mas  não  passar  de  z^.^cc^oco  reis,  pagara  1  £c<í>oOO 
reis ,  e  mais  três  Decinias  da  quantia  em  que  exceder 
i:8oc<J)'jCO  réis.  Todo  aquelle  cuja  renda  passar  de 
2:400^' 00  reis,  pagará  j6o^ooo  reis,  e  alem  disso 
quatro  Deiimas  da  quantia,  em  que  exceder  2:^00^000 
reis   indcliiiidamente. 

"  }.  As  Corporal  ões  Religiosas,  de  hum  e  outro 
Sexo,  pagardó  pelo  total  do  seu  Rendimento  oiina  De- 
cmia  alem  da  que  já  pagão  com  differcnte  applicação , 
ficando  todavia  ao  cargo  do  Poder  Excluiivo  acccitar  as 
Representações  de  alguma  Communidade  de  Freiras  ,  que 
por  sua  conhrcida  indigência  se  faca  digna  da  considera- 
ção das  Cortes,  o  que  lhes  fjiá  presente  com  exacta  in- 
lormação. 

"4.  O  rendimento  das  Pensões,  e  Cavalltiratos  , 
que  não  exceder  a  200^000  réis ,  pagará  somente  a  De- 
cima destinada  á  soluç.io  dos  juros  do  novo  empréstimo, 
e  nada  para  a  presente  collecta.  Aquelle  que  exceder  a 
200^000  reis,  mas  não  passar  de  -.OC^^-OO  réis,  paga- 
ra a  Decima  da  quantia  em  qut  exceder  a  200<Í)ooo  Jiis. 
Todo  aquelle  que  exceder  3400^000  rei»,  mas  não  su- 
bir a  6oo<^coo  réis ,  pagará  20^000  ttis ,  e  mais  dusa 
Decimas  da  quantia  em  que  exceder  400^0000  réis. 
Todo  aquelle  que  exceder  too^ooo  réis  ,  mas  não  pas- 
sar de  800^000  réie  ,  pagara  óo^^ooo  rcii ,  e  mais  três 
Decimas  da  quantia  em  que  exceder  óco^ooo  reis.  To- 
do aquelle  que  passar  de  800(ÍJ000  réie,  pagará  laoç^ooo 
réis ,  e  mais  quatro  Decimas  da  quantia  em  que  exceder 
8(.'0<í)oco   réis  ir.definidameiíte. 

•'  5.  As  tendas  da  Mitra  Patriarcal  ,  dos  Arcebispa- 
dos ,  e  Bispados  do  Reino  além  da  Decima  que  já  pagão 
para  os  Juros  do  Novo  Empréstimo  serão  cnllectadas  pa- 
ra a  amortisação  da  Divida  Publica  no  rendimento  liqui- 
do das  Pensões ,  e  Encargos  legitimes  ,  pela  maneira  se- 
guinte :  Aquelle  que  não  exceder  2:000^000  réis  ,  nada 
pagará  para  a  presente  collecta.  O  que  exceder  2:oooá> 
reis  ,  mas  não  passar  de  4:000^^000  réis  ,  pagará  luima 
Decima  da  quantia  ein  que  exceder  a  2:ooo<^roo  réis. 
Todo  o  que  exceder  a  4:000^)000  réis ,  mais  não  pas- 
sar de  6:000^000  réis ,  pagará  aoo(^ooo  réis  ,  e  mai» 
duas  Decimas  da  quantia  em  que  exceder  a  4:0005^)000 
réis.  Todo  o  que  exceder  a  â:ooCi^coo  réis,  mas  não 
passar  de  8:OOC(^000  réis,  pagara  óooálOCO  réis  e  maif 
três  Decimas  da  quantia  em  que  exceder  6:000^00 
réis.  Todo  o  que  passar  de  8:ooc;^oco  réis ,  pagara  hum 
conto  e  duzentos  mil  réis  e  quatro  Decimas  da  quantia 
em  que  exceder   8:ooc^coo  réis  indefinidamente. 

'•  6.  Todas  as  pessoas  que  possuírem  dois  ou  mais 
Beneficios,  Pensões,  Prestimonios,  ou  Commendas,  se- 
rão collectadas  eni  seu  rendimento  como  se  fosse  pro- 
veniente de  hum  só  Beneficio,  Pensão,  Prestimonio , 
ou  Commenda  ,  ohservando-se  as  regras  estabelecidas  noi 
artigos   2  e   4. 

"  7.  Todo  o  producto  da  collecta  estabelecida  pelo 
presente  Decreto  será  applicado  á  Caixa  d"amert isação 
da  Divida  Publica  ,  cujo  pagamento  he  incumbido  á  Jun- 
ta dos   Juros. 

"  S.  A  decima  que  pagão  os  diiimos  e  rendimentos 
Ecciesiasticos  ,  e  bem  assim  o  producto  do  anuo  de 
Morto,  Benefícios  vagos,  e  que  vagarem  na  Santa  Igre- 
ja Patriarcal  ,  seguirão  o  destino  da  lua  ja  estabelecida 
applicação, 

*'  9  A  Regência  do  Reino  he  authorisada  par» 
prescrever  provisoriamente  aquelle  methodo  ,  que  julgar 
mais  adequado  á  boa  ordem  dos  lançamentos  ,  tiscalísa- 
ção  ,  c  cobrança  de  todos  os  referidos  impostos,  regu- 
!ando-se  pelo  prazo  designado  na  Ordem  de  2;  de  Maio 
do  corrente  anno  relativamente  aos  Beneficios  de  que 
trata  o  artigo   i>    Quanto  porém  áquelles  Berttiicíos  que 


já  e^tavao  providos,  começará  este  Decr«to  a  ter  o  seu 
devido  clTeitn  desde  o  l.°  de  Jullio  do  corrente  anno 
até  que  a  applicação  dos  disimos  seja  regulada  pela  ina- 
neira  mais  conforme  ao  bem  da  Igreja  e   do  Estudo. 

'♦  A  Regência  do  Reino  o  tcnii.n  assim  entendido  , 
e  faci  executar.  Paço  das  Cortes  em  2Í  de  Junho  de 
jgll. — Joii  J onquim  Ferreira  He  Moura,  Presiviente. 
—Joóo  Eitftisla  Felffiu-iriís  ,  Deputado  Secretario-  — 
4ntonio  Ribíiro-dn  Costa,   OepLitado  Secretario.,, 


Tendo  o  Illiístrissimo  Cabido  da  Catliedral  de  Por- 
tnles;re  enviado  a  esta  Corte  huin»  Deputação,  compos- 
ta do  IMestre  Ksjola  do  mesmo  Cabido  o  Licenciado  Ig^ijíi- 
cio  Xavier  B.irrí^.i  ,  e  do  Conego  Prebendado  JoUv  Pe- 
dro da  Silva  ,  a  tim  de  comprimenlar  em  seu  nome  o 
liosso  Augusto  Monarca  pela  sua  leliz  chegada  a  este  Rei- 
no e  tendo-se  apresentado  a  mesma  Deputação  no  dia 
Ij  ao  Ministro  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  do  Rei- 
no ,  destinou-se-lhe  para  desempeiilio  de  sua  commissáo 
o  dia  14  do  corrente  ,  no  qual  dirigindo-se  ao  Paço  de 
Queluz,,  a!li  foi  admittida  pelas  oito  hnras  da  nianiiã  pnr 
6'.  M.  em  audiência  particular  nasala  immcdiata  a  do  do- 
cel  ,  onde  o  scbredito  JMestre  Escola  recitou  o  seguinte 
discurso  : 

"Senhor:  O  Cabido  da  Cathedral  de  Pnrlalegre  , 
de  que  V.  Magestade  he  Padroeiro  ,  transportado  de  ju- 
bilo vem  hoje  li  Augusta  e  Jxeal  presença  de  V.  Mages- 
tade renovar  os  sinceras  protestos  de  submissão,  respei- 
to, e  airor,  que  sempre  consagrou  a  V'.  Magestade.  No 
pasmo,  e  arrebatamento  do  mais  vivo  prazer,  e  alegria 
elle  se  compraz  muito  de  felicitar  a  V.  Magestade  pela 
íua  feliz  vinda,  e  regresso  ao   líerço  da  Monaiquia. 

"Felizes  nós,  Senhor,  que  tivemos  a  ventura  de 
ainda  gozar  o  caro  objecto  de  huma  tão  viva  ,  e  dilata- 
da saudade;  de  vér  extinctas  nossas  lagrimas,  nascidas 
da  orfandade  em  que  estávamos  pela  ausência  de  \'.  Ma- 
jestade ;  e  de  vér  finalmente  com  os  nossos  próprios 
olhos  tão  amável  e  querido  Rei. 

"O  Ceo  ouvio  as  incessantes  supplicas ,  que  todos 
os  dias  lhe  fazíamos  por  gozar  tão  grande  felicidade.  Nós 
temos  dado,  e  não  cessaremos  de  dar  infinitas  graças  ao 
Nosso  Bom  Deos  por  este  relevante  beneficio,  que  aprou- 
-ve   á   sua   Bondade  e   Misericórdia    liberalisar-nos. 

"  Que  gozo  tão  puro  ,  que  prazer  tão  delicioso  pa- 
ra nós  ,  e  para  toda  a  Nação  o  acolher  outra  vez  em  seu 
seio  o  melhor  dos  Reis  ,  e  o  ver  sentado  sobre  o  Thro- 
no  de  Seus  Augustos  Avós  hum  Pai  tão  carinhoso  ,  co- 
mo respeitável,  oue  vem  entre  seus  queridos  filhos  cho- 
rar suas  desgraças  ,  e  remediar  seus  males  !  Huma  acção 
tão  virtuosa  ,  Senhor  ,  não  pôde  hcar  sem  premio  para 
com  o   Deos  de   Ourl,jue. 

"Se  a  timida  modéstia,  e  assumida  humildade  de 
V.  Magestade  ,  bebidas  no  seio  da  Religião  Santa  ,  que 
todos  professamos ,  me  não  embargassem  a  voz  ,  e  man- 
dasseni  silencio,  eu  levantaria  boje  a  V.  Magestade  mui- 
to acima  de  Seus  Augustos   Antecessores. 

"O  Throno  dos  Reis,  Senhor,  nunca  he  mais  fir- 
me ,  nem  mais  durável  ,  senão  quando  as  convenções  po- 
liticas o  levantlo  sobre  as  bases  eternas  da  Justiça  ,  e  do 
amor  dos   Povos. 

"Por  cuja  razão,  Senhor,  a  espontaneidade,  com 
que  V.  Magestade  annuio  aos  votos  do  seu  querido  Po- 
vo, jurando  de  bom  grado  o  que  elle  tinha  sanccionado 
com'  a  sua  approvacão  ,  he  hum  exemplo  de  grandeza  ,  e 
heroísmo  sem  igual  :  neste  glorioso  acontecimento,  nes- 
te acto  livre  e  solemne  da  Real  Vontade  de  V.  Mages- 
tade verá  todo  o  mundo  ,  que  o  Governo  arbitrário  ouri- 
ça occupou  a   Real   Mente   de   V.   Magestade. 

"  Digne-se  pois  V.  Magestade  acceitar  benignamen- 
te a  ratificação  de  nosso  juramento  de  fidelidade  ,  amor, 
e  gratidão,  devido  a  V.  Magestade,  e  a  toda  a  Dyiias- 
tia  ài  Real  Casa  de  Bragança. 


"  Deos  prospere  por  largos  annos  a  preciosa  vida  e 
saúde  de  V.  Magestade  ,  para  que  unido  com  os  dignos 
Representantes  de  toda  a  Nação  em  Cortes  Geraes  e 
Constituuucs  possa  faz<r  a  felicidade  do  Seu  Povo;  e 
praza  ao  Ceo  que  jamais  se  altere  esta  união  jurada  en- 
tre V.  Magestade  e  a  Nação  ,  pois  que  delia  depende  a 
gloria  do  Throno  ,  e  a  tclicidade  de  todos  os  Portuguc 
%e,.„ 

S.  M.  ouvio  com  terna  complacência  as  bem  con- 
certadas expressões  desta  lalla  ,  e  manifestou  auanto  lhe 
era  grato  este  fiel  testemunho  de  amor  daquelle  illustre 
Cabido.  Depois  de  beijar  a  mão  a  S.  M.  ,  pedio  licença 
a  Deputação  para  comprimentar  e  beijar  a  mão  á  Rai- 
nha e  ás  Senhoras  Infantas  ,  o  que  teve  lugar  pela  vol- 
ta das  10  horas.  — Hoje  foi  a  Deputação  ao  Palácio  da 
lieiíipoita  ,  onde  S.  M.  se  achava  desde  hontem  para  dar 
a  audiência  do  costume,  beijar  a  Regia  mão  por  despe- 
dida ,  retirandosc  mui  penhorada  do  atfavel  acolhimen- 
to que   recebco  do  i\lonarta. 


COKTES.— Senão  de    ló  de  Jgojto.    159.' 

Lidas  pelo  Sr.  Secretario  Quciras;a  as  actas  das  Ses- 
sões ordinária  e  extraordinária  do  dia  14,  que  forão  ap- 
provadas  ,  mencionou  o  Sr.  Secretaria  helgaeiras  os  Se- 
guintes Olficios  :  1."  do  Ministro  dos  Negócios  do  Rei- 
no incluindo  a  Consulta  do  Collegío  Patriarcal  sobre  o 
requerimento  do  Conego  Francisco  Maria  d'Alineida  e 
V<iscoiicellos  (á  Commissáo  Ecciesiastica  do  Expediente)  : 
2."  incluindo  huma  relação  do  Chanceller  da  Relação  do 
Porto  dos  despachos  vindos  do  Rio  de  Janeiro  desde  1  8  I  8 
(á  Commissãn  de  Constituição)  :  ;.'^  incluindo  huma 
Consulta  de  9  do  corrente  da  Junra  do  Commercio  par- 
ticipando hum  despacho  do  R/o  de  Janeiro  (á  mesma 
Commissáo)  :  4."  incluido  o  relatório  da  Congregação 
Camarária  dos  despachos  para  aquella  repartição  vindos  do 
Rio  de  Janeiro  (á  mesina  Commissáo)  :  5.°  incluindo 
luima  representação  da  Camará  d»  Ville  do  Fundão  so- 
bre os  direitos  banaes  (á  Commissáo  de  Agricultura): 
6."  do  Ministro  da  Marinha  informando  sobre  o  requeri- 
mento do  Marinheiro  Pa"lo  Rodrigues  Pestana  (á  Com- 
missáo da  Constituição)  . 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  as  felicitações 
do  Ministro  Provincial  da  Vrovincia  da  Soledade  ,  e  do 
Governador  da  Praça  de   Lagos. 

Mencionou  huma  Memoria  de  João  António  Madei- 
ra de  Figueredo  sobre  melhoramento  no  Hospital  de 
S,   Lazaro  (á  Cuuimissáo   de  Saúde  Publica). 

O  Sr.  Borges  Carneiro  fez  huma  indicação  em  que 
mencionou,  que  tendo  reqtierido  ao  Governo  sobre  cer- 
to negocio  Francisco  António  Cabral  de  Sá  ,  nunca  te- 
ve despacho  ,  e  que  requerendo  ao  Congresso  ,  se  achava 
o  requerimento  na  mão  da  Commissáo  de  Guerra  ha 
cento  e  tantos  dias  ;  pedia  por  tanto  que  a  Commissáo 
desse  o  seu  parecer  :  o  Sr.  Povoas  opinou  que  estava 
prompto  ha  muito  tempo  ,  e  que  appareceria  no  dia  que 
se  lhe  indicasse  :  ficou  para  o  primeiro  dia  de  parece- 
res. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  fez  huma  indicação,  em 
que  pedia  que  se  observasse  3  Lei  ,  que  manda  pagar  os 
ordenados  ametade  em  papel  ,  e  ametade  em  metal.  O 
Sr.  Xavier  Monteiro  opinou  que  não  tem  lugar  essa  or- 
dem ,  porque  recebendo  o  Exercito  o  seu  prét  em  me- 
tal ,  o  que  faz  hum  deficit  importante,  sem  applicar  os 
meios  ,   não  pôde  alterar-se  s  forma  estabelecida. 

O  Sr.  Birges  Carneiro  opinou  que  convinha  em  a 
continuação  desta  alteração  da  Lei  pelas  urgências  óo 
Estado;  porem  que  então  devia  ser  geral,  principiando 
pelos   Deputadas  de   Cortes  ;  o  que  foi  apoiado. 

O  Sr.  Pinto  de  Magnlliães  opinou  que  não  ha  Lei 
que  mande    se  pague  do;;  terços  em  papel;  que  ao  con- 


trario  manda  pagar  em  pattes  iguaes ;  que  o  Consjresío 
não  deve  sustentar  abusos  ;  que  se  não  he  possível  pa- 
V3X  se  como  a  Lei  manda  ,  pelo  estado  das  finanças  ,  do 
que  elle  está  persuadido  ,  nesse  caso  o  Con;;resso  pro- 
mnl^e  huma  nova  Lei  ,  que  authorise  o  pagamento  dos 
dois  terços  em  papel  ,  como  ate  agora  -se  tem  pratica- 
do. 

O  Sr.  Presidente  propoz  que  o  negocio  fosse  para  a 
CommissSo  de  Fazenda  ,  c  que  se  tratasse  da  Ordem  do 
dia. 

O  Sr.  1-erre'ira  Bof^ci  opinou  que  esta  matéria  lie 
importantissima  ,  e  que  jiada  se  perde  em  se  gastar  al- 
gum tempo  em  discutir  huma  matéria,  que  pôde  escla- 
recer a  opinião  d'cs8a  nicsn)a  Commissão  :  que  elle  vi 
que  a  no\  a  ordem  de  cousas  em  Portugúl  ,  e  na  Euro- 
pa inteira  ,  influio  a  ponto  de  baixarem  os  Câmbios  ; 
mue  ao  contrario  em  Portugal  o  desconto  do  papel  tem 
subido;  que  nisto  ha  defeito,  a  que  se  deve  attender. 

O  Sr.  Fernaiidii  'Thomas  opinou  que  a  grande  dií- 
ferença  de  existir  mais  papei  que  metal  no  Tliesouro  , 
procedia  de  se  não  examinar  ,  se  Os  recebedores  entre- 
gão  no  Thcsouro ,  na  espécie  em  que  cobrão  ,  pois  que 
nas  Províncias  o  metal  excede  muito  o  papel.  Apoiarão 
os  SlS.  Borgii  Carneiro.,  Moura  .,  Ritciro  Telles  ,  Gucr' 
rciro  ,  e  outros ,  prodiuindo  alguns  exemplos ,  qui  nios- 
tráo  as  prevaricações  dos   txactorcs  Públicos. 

O  Si.  Framinl  apoiou,  e  para  prova  accrescentnu 
que  elle  conhecia  lium  Corregedor  de  ÀvU  ,  que  tendo 
a  cntregjr  no  Tliesouro  certa  quantia  de  quarenta  e  tan- 
tos contos  ,  c:ii  que  entravão  só  cinco  contos  de  réis  cin 
papel  e  exigindo  este  Ministro  que  no  Conhecimento 
s«  declarasse  essa  differença  ,  nunca  o  conseguio  ,  e  até 
■ficou  mal  víbto  com  as  pessoas  que  nesta  transacção  in- 
fluirão. 

Os  Srs.  Fernandes  Thomás  ,  e  yllves  do  Rio  opina- 
rão que  este  facto  deve  ser  conhecido  e  examinado  ,  e 
rogarão  ao  illustre  Membro  que  fizesse  huma  indicação 
^or  escripto  para  se  tomar  em  consideração.  Appro- 
■^'ado. 

O  Sr.  VoscoKcellos  apresentou  huma  indicação  para 
■se  pedir  ao  Ministro  da  Marinha  declare  quaes  são  as  in- 
formações que  tem  obtido  a  respeito  do  Governador  do 
•Seara. — Não  se  tomou  em  consideração  em  consequen- 
<:i^a  de  se  terem  já  dado  providencias. 

O  Sr.  IScttciicourt  ,  como  Membro  da  Commissão 
de  Agricultura  ,  deo  o  seu  parecer  sobre  o  requerimento 
•tios  proprietários  do  Campo  de  Coimbra  sobre  Paúes. 
Approvado. 

O  Sr.  Vás  Velho  ,  como  Membro  da  Commissão  de 
Pescarias  ,  fez  duas  indicações  :  i.""  sobre  a  formação  de 
huma  ponte  na  calçada  de  Ericeira  ;  que  se  não  admit- 
tio  ,  por  SC  terem  )i  dado  providencias:  2."  para  que  se 
ordene  ao  Governo  que  faça  observar  as  Leis  que  pro- 
liíbem  nas  redes  as  malhas  miúdas,  ordenando  que  os 
Pescadores  que  assim  as  tiverem  facão  outras  em  tempo 
determinado.   Approvado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,   e  se  acharão  presentes   92  Deputados. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  fez  as  seguintes  segundas 
(eituras  :  1.'  indicação  do  Sr.  Miranda  ,  para  que  a  Na- 
ção torne  a  reassnmir  o  antigo  hço  das  cores  verde  sal- 
sa e  ouro  (á  discussão):  2.^  do  Sr.  Corria  de  Seabra 
em  adicionamento  da  Constituição  sobre  a  admissão  dos 
Estrangeiros  a  Cidadãos;  ficou  para  discussão:  j.^  do  Sr. 
Soares  Franco  para  se  indicar  ao  Ministro  dos  Negócios 
do  Reino  ,  que  ouvindo  alguns  Negociantes  e  Capitalis- 
tas proponha    hum  plano    de  hum  Banco    ( remettido    ás 


Commissóes  de  Fazenda  e  Commercio):  4.'  do  Sr.  Ro- 
drigo  Ferreira  da  Costa  offerecendo  hum  piano  para  a 
nova  forma  que  os  Governos  nas  Províncias  Ultramari- 
nas devem  ter;  remettido  a  Commissão  de  Constituição  , 
que  está  encarregada  de  propor  o  piano  sobre  este  as- 
sumpto. 

O  Sr.  Maldonado  ,  como  Membro  da  Commiisáo 
dos  Poderes,  deo  o  parecer  sobre  o  Officio  do  actual 
Governo  da  Ilha  Terceira  ,  e  se  devia,  ou  não  adniit- 
tir-se  a  Deputai.ão  ;  que  este  envia  cumprimentar  o  So- 
berano Congresso  ;  parecia  á  Commissão  que  a  Deputa- 
ção devia  ser  recebida  ,  bem  como  o  fniáo  as  das  ou- 
tras Províncias  :  sendo  approvado  ,  deo  o  Sr.  Presidente 
o  dia  Sabbado  ás  i  1  horas  para  receber  a  mencionada 
Deputação. 

Passando  se  á  Ordem  do  dia,  len  o  Sr.  Secretaiii  Ri- 
beiro  Coita  o  pi.:no  do  Secretario  d'Eitado  dos  Ncgocioi 
do  Reino  sobre  a  divisão  da  sua  Secretaria,  e  indicação 
da  Commissão  de  Constitoição  sobre  o  mesmo  objecto  : 
Jiavendo  alguma  discussão  sobre  as  expressões  do  dito 
projecto  ,  loi  approvado  tom  pequenas  emendas  ;  redu- 
zindo-se  as  duas  Secretarias  ;  a  1.'  fica  encarregada  dos 
objectos  e  Negócios  do  Reino  propriamente  ditos ;  a  2.' 
encarregada  dos  Negócios  Ecciesiasticos  e  de  Justiça;  is- 
to porem   interinamente. 

Lco  o  mesmo  Sr.  Secretario  a  indicação  do  Sr.  Pes- 
sanha sobre  a  extinccão  dos  Monteiros  Mores  :  sustenti- 
rão  os  Srs.  Borges  Carneiro  ,  Moura  ,  c  hernandes  Tha- 
wás%  mostrarão  a  inutilidade  destes  Kmpregos ,  que  de 
nada  servem  ,  e  que  só  para  conservar  os  privilégios  e 
isempçóes  com  incommodos  dos  outros  moradores  ,  he 
que  actualmente  servem  ;  que  devem  absolutamente  Jer 
extinctos.  O  Sr.  Trigosa  opinou  que  não  se  oppunha  á 
extíncção  referida  ,  mas  que  sc  devia  tratar  de  dar  algu- 
mas providencias  para  segurar  a  Caça  ;  depois  de  alguma 
discussão  ,  foi   approvada  a   indicação. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  opinou  que  110  Decreto 
se  formasse  hum  artigo  separado  em  que  se  recommen- 
dasse  ás  Camarás  a  conservação  das  Matas ,  e  que  se  tor- 
nasse efFectiva  a  ordenação  que  premeia  os  que  mata- 
rem Lobos.  Approvado. 

O  Sr.  Caldeira  opinou  ,  que  para  evitar  confusões 
se  devia  declarar,  que  ficando  03  Coiteiros  Mores  só  com 
os  seus  uniformes  e  honras,  ficavão  sujeitos  a  todos  0$ 
encargos  tanto  pecuniatios,  como  públicos.  O  Sr.  Mar- 
gi-ochi  apoiou  ,  e  que  os  Rendeiros  ficassem  responsáveis 
por  esse  augniento.   Approvado. 

O  Sr.  Freire  leo  os  pareceres  das  Commissóes  de 
Commercio  e  Agricultura  sobre  as  Commissóes  que  liáo 
de  formar  o  plano  de  reforma  na  Companhia  Geral  das 
Vinhas  do  Alto  Douro.  Houve  alguma  discussão  ,  e  de- 
cidio-se  ,  que  fossem  supprimidos  os  dois  primeiros  arti- 
gos do  parecer  da  Commissão  de  Agricultura  sobre  este 
objecto,  reservando-se  para  outra  Sessão  o  resto  dos  pa- 
receres. 

Levantou-se  a  Sessão  ao  meio  dia  ,  ficando  para  Or- 
dem do  dia  a  Constituição. 


# 


Errata  da  G.  precedente.  Pag.  I  ,  col.  I  ,  lin.  lO, 
—  JO  Kriíues  ,  ieíase  J  ;  lin.  JO  ,  Lagueira  ,  leia-se  La- 
guira  ;  pag.  2,  col.  1,  lin.  10,  em  dinheiros  ,  Jcia-se  em 
dinheiro  :  artigo  Lisboa  ,  lin.  j  ,  Caras  ,  leia-se  Caracas  , 
col.  2,  lin.  10,  que  oírisie  ,  leia-je  ,  que  se  abrisse  \ 
lin.  6j  ,  1774»  leia-se  1794;  pag.  j,  col.  1,  lin.  67, 
Jaft  ,  leia-se  ,  je  faia  ;  etc. 
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Odessa   jO  de  Junho. 

X_j  is  aqui  alguns  factos   que  precederão   e  motivirão  a 
retirada  do  Exbaixador  R.ussa  para   Bujukdéré. 

Vendo  Mr.  de  Strog^on»//' que  o  Sultão  não  fazia  ca- 
so das  suas  representações  relativamente  aos  excessos  que 
se  commettiáo  para  com  os  Gregos  habitantes  na  Capi- 
tal ,  declarou  a  Sua  Alteza  que  liia  passar ,  com  todas  as 
pessoas  addictas  á  sua  Legação,  a  bordo  de  hum  Paque- 
te ;  a  isto  respondeo  o  Sultão  que  não  admittiria  Paque- 
te algum  ,  visto  que  estas  embarcações  ,  qualificadas  de 
Navios  patlamentarios ,  não  podem  ser  sujeitas  a  visita 
alguma.  —  Não  obstante  isto  ,  chegou  a  2  de  Junho  hum 
Paquete  de  Odessa  a  Sujukdcré  ,  defronte  da  Casa  do 
Embaixador  Russiano  ,  e  visinho  a  hum  Patacho  Turco. 
Logo  que  se  soube  disto  em  Constantinofla  ,  oComman- 
dante  do  Forte  debaixo  do  qual  se  achava  este  Patacho 
foi  deposto,  e  o  Capitão  Bachá ,  com  huma  grossa  man- 
ga de  soldados ,  passou  ao  sitio  para  fazer  alli  executar 
as  ordens  do  Grã  Senhor  ;  declarou  elle  que  se  dentro 
de  4S  horas  o  Paquete  não  tivesse  partido  ,  se  usaria  da 
força.  Em  virtude  disto  houve  huma  mui  viva  correspon- 
dência entre  o  Embaixador  e  a  Porta.  O  Barão  de  Stro- 
goaofj'  vendo  que  estes  protestos  erão  sem  effeito  ,  to- 
mou inopinadamente  a  resolução  de  sahir  de  Pêra  com 
toda  a  Legação;  e  a  5  se  retirou  para  Bujtikdcré.  Este 
passo  decisivo  excitou  em  Constantinopla  grande  sensa- 
ção. 

Celebrou-se  hontem  nesta  Cidade  a  pompa  religiosa 
éo  enterro  do  Patriarca  Gregório  ,  assassinado  em  Cons- 
tantinopla. A'í  nove  horas  da  manhã  ,  as  salvas  de  arti- 
Jheria  dadas  ao  mesmo  tempo  pelas  baterias  da  Cidade  , 
e  por  todos  os  Navios  que  se  achavão  110  nosso  porto,  e 
o  toque  dos  sinos  de  todas  as  Igrejas  annunciárâo  que  os 
despojos  mortaes  deste  iMnrtyr  da  Fé  hião  ser  traslada- 
dos do  porto  para  a  Cidade.  Reinava  em  todos  os  sem- 
blantes a  mais  viva  dor :  as  ruas  estavão  atulhadas  de 
povo.  Todos  os  Officiaes  e  Empregados  civis  e  milita- 
res ,  vistidos  de  uniforme  e  de  lucto  ,  assim  como  todas 


as  tropas  da  Cidade,  commandadas  pelo  Governador  Con- 
de de  Lcingeran,  acoiiipanhaváo  o  corpo  do  Pontífice  Gre- 
go-, collocado  em  huma  carruagem  ricamente  ornada  ,  e 
puxada  por  seis  formosos  cavallos.  T)nhâo  chegado  das 
Porvincias  remotas  ,  por  ordem  do  Governo  ,  muitos 
Arcebispos  ,  alguns  dellcs  do  Synodo  Russo  ,  e  assistirão 
á  ceremonia  que  durou  j  iioras  ,  e  que  se  ha  de  renovar 
depois  de  amanhã,  dia  em  que  o  corpo  do  Patriarca  se- 
ta trasladido  da  Catliedral  para  a  Igreja  Grega  para  ser 
allí  enterrado. 


ALEMANHA. 


Francfort  2  j  de  Julho. 


O  Observador  Austríaco,  no  seu  numero  14  deste 
tníz ,  publicou,  entre  as  noticias  de  Inglaterra ,  a  da 
morte  de  Napoleão  Euonaparte.  A  Gazeta  Ofjictal  de 
Vienna  seguio  a  mesma  marcha  nos  seus  números  de  16 
e  17  de  Julho. 

O  Governo  de  Saxonia-Weimar  tem  andado  h» 
tempos  a  esta  parte  syndicando  de  diversas  associações 
mysticas  e  maquinações  de  partido,  sabidas  do  obscuran- 
tismo ,  que  se  tem  juntado  em  algumas  Cidades  do  Grá- 
Ducado,  Tem-se  descoberto  que  iguaes  associações  havi» 
em  lllmnau  ,  Allstett  ,  SuUa  ,  e  até  em  J ena  ;  que  en- 
tretinhão  communicações  seguidas  com  a  sociedade  mys- 
tica  de  Baiiléa  ,  e  com  varias  outras  na  Alemanha  ,  etc. 
Aprehendérão-se  vários  papeis  importantes.  Occupáo-se 
agora  as  authoridades  em  pôr  fim  a  estes  perigosos  con- 
luios. 

Cartas  particulares  de  Constantinopla  dáo  as  seguin- 
tes particularidades  sobre  o  supplicio  do  Príncipe  iVíorm/ ^ 
primeiro  Dragoman  da  Porta.  O  Internuiicio  <i'/íustria 
achava-se  neste  dia  em  conferencia  com  o  Reis-Efíendi  ; 
o  Príncipe  estava  presente.  Entrarão  de  súbito  dois  £"11- 
piílgibac/ii  ,  que  convidarão  Moruii  a  sahir  ,  pretextando 
que  huma  pessoa  lhe  desejava  fallar.  Sahio  elle  com  ef- 
feito logo  ,  e  o  Internuncio  ficou  com  o  Rcis-Effendi. 
Cjnçado  de  esperar  o  Dragoman,  sahio,  e  vio  á  porta 
do  Palácio  o  cadáver  de  Morusi ,  com  o  qual  conferia 
poucos  momentos  antes,  jazendo  na  tetra  com  a  cabeç» 
cortada. 


REINO-UNIDO    DE    PORTUGAL, 
•    y,  RA  S  I  L  ,    E    A  l.  G  A  P>.  V  E  S. 

Pernambuco  7   de  Junho, 

Por  ordem  de  Sua  Excellencia  o  Sr.  Capitão  G«- 
neral  se  mando»  aflixar  o  Edital  seguinte  : 

"  Luií  iloRego  Biirrelo,  do  Conselho  de  Sua  Mages- 
tade^  Fidal''0  da  Casa  K-cal  ,  Cojnmtndador  das  Ordens 
de  Cliristo  Torre  c  Espada  ,  Condecorado  com  a  Cruz 
"rande  das  sete  batalhas,  por  S.  M.  tritanica  ,  Marecliil 
de  Campo  dos  11  cies  Exercites,  Gommandantc  cni  Che- 
fe da  Uivi<áo  ftlilitar  de  Vcrnoiíibiico ,  Governador  c  Ca- 
pitão General   da   mesma    Capitania,    ctc. 

"  Faço  saber  ,  qlit  na  Junta  Eli-itorai  da  Comarca 
de  Oliuilii  ,  celebrada  na  mesma  Cidade  sob  a  previdên- 
cia do  Doutor  Desembar^^ador  Ouvidor  Vcntuicia  Bernar- 
dino Ochoú  ,  saliiráo  Eleitores  a  pluralidade  de  votos  os 
Senhores  Joic  Vicloriuno  ilc  liorbu  CivnUiinte  ,  Joaijuim 
.José  Jc  Mirandii  ,  Padre  Damingos  Alves  Vieira  ,  Padre 
J.uiz  Ignacio  de  Andrade  Lima  ,  Francisco  de  Paula  Go- 
mes dos  Santo',  Capitão  Cliristovíio  de  Barros  Re^^o  , 
Manoel  Carneiro  da'  Cunha  ,  Francisco  Pedro  Bandeira  , 
O  Padre   Manoel  dos  Reis  Curado. 

"Igualmente  faço  saber,  que  na  mesma  Junta  Elei- 
toral da  Comarca  desta  Villa,  celebrada  no  dia  ji  do  mez 
passado  ,  sahírão  Eleitores  i  pluralidade  de  votos  os  Se- 
nhores Doutor  António  de  Moraes  e  Silva  ,  Doutor  Pe- 
dro de  Araújo  Lima,  Manoel  'Lefenna  dos  Santos .,  Dou- 
tor Manoel  José  Pereira  Caldas,  Vigário  Jí«i>  Paulo  de 
Araújo  ,  João  Ferreira  da  Silva,  Doutor  J o>é  Francisco 
Maciel  Monteiro  ,  Vigário  Ignacio  Pinto  de  Almeida  e 
Castro,  Félix  J  osè  Tavares  de  Lira,  Francisco  Carnei- 
ro do  Rosário,  Domingos  Malnijuias  de  Aguiar,  Fran- 
cisco   Ludgero   da    Pat,. 

"E  como  seja  essencialmente  necessário  enviar, 
quanto  antes,  os  Deputados  da  Pro\incia  ao  Supremo 
Congresso  de  Cortes  ,  está  destinado  o  dia  7  do  corren- 
te para  se  procedet  á  Eleição  dos  mesmos  em  Assem- 
bléa  composta  dos  Eleitores  das  duas  referidas  Comar- 
cas ,  a  que  eu  terei  a  honra  de  presidir  ;  devendo  prin- 
cipiar as  solemnidades  prescriptíj  ás  i  horas  da  manhã  , 
na  Cidade  de  Olinda.  E  para  t]ue  o  referido  conste  man- 
dei lavrar  o  presente.  Quartel  General  do  Rcci/e  J  de 
Junho   de    1821.  —  Luii   do  Rego    Barreto.,, 

Effeituárío-se  com  a  maior  exactidão  e  socego  as 
Eleições  dos  Eleitores  de  Comarca  ,  e  da  mesma  Inrmi 
esperamos  que  succeda  com  as  dos  Deputailoj  de  Provín- 
cia, cuja  ida  não  tardará  muito,  pois  que  S.  Exc'  está 
suminaniente  empenhado  em  abTCvialla  o  mais  que  for 
possivel. 

#  • 

PARTE     L  I  T  T  E  P.  A  R  I  A. 
Sobre  Administração  Publica, 

*'Ar'S'  palavras  adminitirár^    tittininistrafUo  ,    na    sua 

accepção  mais  abstracta  abração  todas  as  relações  que  li- 
gâo  o  Governo  i  Nação,-  e  a  Nação  ao  Governo,  Nas 
relações  geraes  o  interesse  privado  ,  o  interesse  de  to- 
dos ,  o  iittetesse  do  próprio  Governo  se  confundem  e 
essencialmente  se  enl.içáo.  — Do  melhoramento  ila  fazen- 
da pcblica  resulta  necessafiamente  o  da  dos  particulares  ; 
o  que  pelo  Cojitrarlo  acontece  ,  quando  a  primeira  soffre 
concussão  em  seus  recursos  ordinários  e  em  seu  credito. 
"  Toda  á  prosperidade  he  devida  á  admmistração  ; 
e  -todo  »  derriniemo  Se  lhe  deve  referir.  A  ordem  e  a 
economia  110  eifiprei;o  dos  liindos  públicos  chamâo  a  con- 
Hmçíí"  -A  fidelidad<^  <1o  Governo  ás  suas  obriga^nes  ,  e 
ás  suas  ptoniossas  ,    persuade  e  afliança    a  sua  estabilida- 


Ae;  multipiicão-se  as  permutações,  acciara-se  o  g5'ra  do 
nuiTierario  ,  e  em  todas  as  partes  06  TEstado  súperabunda 
a  vida  ,  que  outra  cousa  nâo  he  niais  que  o  movimento. 
•'Se  os  lundos  públicos  são  pelo  contrario,  mal  ad- 
ministrados, SC  são  desviados  do  seu  destino,  se  vem  fe- 
rir os  ouvidos  a  palavra  dtjicit  ;  entra  logo  a  desconfian- 
ça a  esfriar  a  industria  ;  inquieta-se  o  commercio  ;  o 
Capitali-ita  alerrolha  o  numerário  que  vtvitica  tudo  ;  as 
producçóes  i!as  Artes  ficão  amontoadas  sem  haver  cuem 
as  cumpre  ;  os  Iructos  da  terra  embaratecem  de  mais  ,  e 
vem  a  mesma  propriedade  territorial  a  ser  lium  insup- 
portavel   pezo   para  o  que  a  cultiva. 

"  He  muito  antiga  e  muito  própria  a  comparaçáp 
de  hum  Estado  com  huma  família  ,  c  o  Chefe  do  Esta- 
do,  administrando  sabiamente  a  lazenda  publica,  he  bem 
como  hum  pai  econouiico  ,  sóbrio,  e  zeloso  do  bem  de 
seus  (ilhos.  De  Governos  taes  he  que  se  diz  com  verda- 
de que  são  paternaes  ,  e  merece  bem  6  nome  de  Pai  do 
Hovo  aquelle  que  sustenta  assim  as  rédeas  do  Governo. 
Ksta  linguagem  lie  simples  como  a  idca  que  exprime. 
Esta  idca  he  de  todos  os  paizes,  e  remonta  ao  tempo 
em  que  os  homens,  depois  de  muitos  erros  e  tentativas, 
a  consagrarão  corno  o  typo  da  administração  dos  Esta- 
dos ,   $e;a  qual  lor   a   tcirma  do  seu   Governo. 

"Em  matéria  de  administração  he  que  de  ordinário, 
mais  que  cm  nenhuma  outra  ,  os  Chefes  dos  Povos  s« 
perdem  tanto  quanto  mais  se  affastão  dos  caminhos  tri- 
lhados ,  e  dos  methodos  simplices.  Neste  ponto  nada  he 
mais  fallat  que  as  subtilezas,  nem  mai»  pe'tigoso  que  a 
novidade.  Jmaginão-se  systemas  complicados  para  occul- 
tar  o  mal  que  esta  feito,  ou  para  encobrir  o  que  se  vai 
fjzer.  Foge-se  da  simplicidade  de  Sullj/,  busca-se  a  com- 
plicação de   Law  ,  ou   de   Calonne. 

"  Os  povos  ignorantes  só  admiráo  a  gloria  militar  ; 
e  nas  grandes  Monarquias  «stima.se  altamente  a  sciencia 
diplomática  ;  porem  as  Nações  guiadas  por  luima  sã  filó» 
sofia  ,  e  que  sabem  avaliar  devidamente  o  que  contribue 
para  a  verdadeira  gloria  e  utilidade  nacional,  preferem 
sobre  tudo  a  sciencia  de  bem  administrar  ,  e  a  arte  do 
reger    e    conduzir    hum    povo   á    domestica    prosperidade. 

0  Governo  que  possue  esta  arte  ,  e  a  applica  com  co' 
ragem  ,  colhe  o  único  tributo  de  reconhecimento  ,  que  , 
em  hum  século  illustrado,  deva  lisonjear  o  talento  e  a 
virtude. 

"  Para  quem  abraça    em    hum  pensamento    s6  todos 

01  resultados  de  huma  perfeita  administração,  administrar 
he  governar.  Cumpre  aqui  observar  que  hum  povo  que 
se  constituc,  que  se  reg-e  e  se  administra  por  leis  em 
que  hão  consentido  ,  taz  passar  á  sua  linguagem  a  rigo- 
rosa precisão  de  suas  idcas  :  teme  o  abuso  das  palavras, 
não  menos  que  o  abuso  do  poder.  As  liiiguas  joffrem  a 
sorte  dos  povos.  As  de  Demosthenes  e  Cicero  forão  ,  em 
épocas  differentes  ,  austeras  ou  lisongeiras  ,  atrevidas  ou 
timidas,  sublimes  ou  rasteiras.  No  idioma  de  huma  Na- 
ção se  encontrão  traçadas  ,  até  a  mais  ténue  modifica- 
ção, a  sua  dignidade  ou  a  saa  baixeza  ,  a  liberalidade  ou 
a  servilidade  da  sua  administração.  —  Sem  davida  bem 
se  entende  que  se  trata  acuí  das  formalidades  ,  Ao  cara- 
cter, e  das  modificações  qtic  as  vicissitudes  politicas  de 
huma  Nação  fazem  tomar  á  sita  linguagem,  á  sua  liltera- 
tura  ,  e   mesmo  is  Artes  qrie  ella  cultiva. 

"  Huma  administração  publica  só  se  compõe  dos  su- 
jeitos que  a  Lei  ou  o  Governo  chama  ao  exercício  das 
funcçóes  adminiítrativas.  —  A  aiithoridade  das  publicas 
administrações,  seja  qual  for  o  titulo  porque  se  exerce, 
he  huma  delegação  do  Supremo  Poder  Executivo  :  obe- 
decem unicamente  ao  seu  impulso.  —  Hiima  administra- 
ção composta  simplesmente  promette  aos  admini.ttr8do9 
operações  mais  promptas  ,  e  hum  movimento  mais  rápi- 
do das  extremidades  para  o  centro,  e  do  centro  para  as 
extremidades, 

"A  justiça  administrativa  não  deve  ser  sollicitada  , 
nem  esperada  ,  porque  ,  pronunciando  sobre  objectos  que 
cada  dia  se  teproduzeni  1  a  espera  tem  todo  o  efferto  tio 


Jeiíegaçío.  Hum  cidadão  que  confiou  ao  Estado  as  suas 
fazendas  com  promessa  de  se  liie  pagarem  logo  ,  ou  em 
certo  praio,  náo  se  devera  ver  prf cisado  a  requerer  por 
muitas  e  muitas  vezes  seu  vencido  pagamento  ;  devera 
no  prazo  estipulado  receber  esse  ajustado  pagamento.  i'e 
tratasse  com  outro  cidadão  ,  e  este  lhe  faltasse  ,  e  tor- 
nasse a  faltar  ,  não  perderia  este  para  com  elle  todo  o 
conceito,  ainda  que  tivesse  muitos  meios  de  lhe  pagar? 
Este  he  o  caso  em  que  o  credito  se  perde  ;  e  porque  ? 
por  falta  de  previsão,  e  de  huma  tirme  e  deliberada  von- 
tade do  devedor  de  se  prevenir  para  desempenhar  a  so- 
lemnidade  das  siras  promessas  :  peça  embora  hum  prazo 
lon"0  se  jiilija  nJo  pôde  pagar  pontualmente  antes  del- 
le  mas  se|a  exacto  no  cumprimento  de  seus  ajustes  ,  e 
terá  sempre  quanto  precisar,  e  com  maior  vantagem. 
Esta  he  a  simples  ,  mas  a  essencialisslma  condição  de 
manterem  também  os  Governos  o  seu  credito.  — Huma 
circunstancia  attendivel  occorre  na  administração  da  fa- 
zenda publica  assaz  digna  de  attenção  :  Empregou  hum 
Negociante  os  seus  fundos  nos  géneros  do  sen  commcr- 
cio  ;  tinha-os  em  seus  armazéns;  requer-se  porção  dclles 
p»f»  o  consumo  e  serviço  do  Estado,  compra-çe-lhe  por 
hum  preço  convencionado,  e  assigna-se-lhe  o  tempo  em 
c[ue  se  lhe  deve  pajar  sua  importância.  Ch^ga  esse  tem- 
po, não  se  lhe  paga;  decorrem  annos  ,  e  não  he  e<ii- 
bolçads  ;  eiivolvc-se  esta  divida  na  massa  de  outras  de 
diversa  natureza  ;  e  pela  falta  de  recursos  do  Erário  da 
Nação  ,  vú-se  este  homem  obrigado  a  estar  annos  e  an- 
nos no  desembolço  de  seus  fundos  ,  e  talvez  chega  por 
esta  falta  a  faliir  de  credito  (").  Quem  foi  a  causa  ria 
desgraça  deste  homem  ,  se  nestas  transacções  empregou 
grande  parte  dos  fundos  que  trazia  no  giro  do  seu  com- 
metcio  ?  A  má  administração  publica  ,  ou  quando  esta  se 
não  possa  iaxar  As  ma,  seria  alguma  daqucllas  funestas 
vicissitudes  que  accommetfím  ás  vezes  o  Estado.  Porem 
passada  a  crise  ,  não  deve  este  logo  dirigir  seus  desve- 
los a  acudir  áquelles  cidadãos  que  se  prestarão  em  seu 
auxilio  ?  Este  dever  sagrado  nem  sempre  comtudo  pôde 
ter  o  desejado  êxito  ;  mas  nem  por  isso  huma  recta  ad- 
ministração deixará  de  com  preferencia  distinguir  o  cre- 
dor Originário  á  fazenda  publica  do  credor  por  transac- 
ção. Este  deo  o  seu  dinheiro  ,  náo  ha  duvida  ,  para  re- 
mir a  necessidade  do  outro,  e  tez  empate  ;  mas  só  o  fez 
por  40  ,1  50  ,  ou  60  per  cento  do  total  representado  :  o 
proprietário  recebeo  esses  40  ,  50  ,  ou  60  por  cento  do 
seu  capital  ,  e  perdeo  o  resto  ;  mas  com  o  que  recebeo 
pôde,  entre  o  tempo  da  sua  transacção  e  o  do  pagamen- 
to íotal  ao  rebatedor ,  ganhar  igual  quantia  ou  maior  do 
que  a  que  perdeo  ;  e  o  rebatedor  empatou  só  a  parte 
que  deo  pelos  títulos  do  outro.  O  credor  originário  (te- 
nha ou  nân  posses  para  sofFrer  o  esperado  pagamento) 
está  muito  mais  prejudicado  nestas  circunstancias  ;  tem 
por  inteiro  empatada  a  importância  dos  seus  créditos , 
náo  recebe  juro  ou  interesse  algum  ,  o  lucro  que  teve 
no  seu  género  era  devido  interesse  do  seu  commercio  , 
e  quanto  maior  tempo  espera  pelo  pagamento  menos  va- 
Jor  tem  o  seu  titulo  se  o  quizer  rebater:  junte-se  a  es- 
tas circunstancias  a  de  ser  elle  directamente  o  que  for- 
iieceo  ,  talvez  em  crise  apertada,  esta  ou  aquella  repar- 
tição publica  com  o  seu  género,  que  allí  se  carecia,  o 
que  não  pôde  applicar-se  ao  rebatedor  ;  e  ver-se-ha  se 
he  boa  politica  administrativa  confundir  e  medir  pela 
nresma  regra  o  credor  originário  desta  natureza,  e  o  ces- 
sionário. O  que  rebate  os  créditos  do  Estado  faz  sem 
duvida  algum  beneficio  ,  pois  sem  este  meio  ttiuitos  dos 
■credores  se  veriâo  em  summo  aperto  ;  mas  os  homens 
•dinheirosos  tem   precisão  de  empregar    e  kjcrar  com  seus 

("5  Poitcos  terão  feito  a  seguinte  reflexão  ,  assaz 
■notável  e  verdadeira  :  O  que  empresta  dinheiro  para  re- 
ceber jurOj  augmenta  sempre  o  seu  cajiital  d  proporção 
^!o  maior  espaço  dé'  teTtTpo',"^-õ^  qu?  vêncíe'  géneros,  pe- 
lo contrario ,  diminue  seus  fundos  com  a  maior  espera 
<k>  pagamento. 


capitaeç ,  e  em  seus  ajustes ,  como  já  não  existe  prazo 
para  o  pagamento  dos  créditos  que  comprão  ,  segiirao-se 
com  os  avultados  rebates  ou  usurários  descontos  pela  lon- 
<;a  espera  de  seu  embolço  ;  isto  não  acontece  ,  nem  pô- 
de acontecer  com  o  negociante  ,  ou  lavrador ,  qtie  ven- 
i'eo  os  seus  géneros  ás  Estações  publicas  ,  e  em  concor.» 
rencia  com  outros,  a  prazo  certo,  ou  ao  menos  presu- 
mido breve.  — Também  estão  longe  da  cathegoria  des- 
tes oj  que  emprestarão  fundos  ao  Estado  com  juro  cor- 
rente ,  pois  o  capital  destes  se  mamem  como  em  cons^ 
«ante  existência  lucrativa  pOr  meio  do  juro,  e  o  daquel- 
les  pelo  contario  cessou  de  lhes  ser  proticuo  desde  a  épo- 
ca em  que  se  lhes  devia  fazer,  e  náo  fez  seu  pagamen- 
to. ' 

"  Eis-aqui  princípios  incontestáveis  que  deve  ter 
presentes  liuma  boa  administração  publica.  Em  outra  oc- 
casião  diremos  mais  alguma  cousa  sobre  este  ramo.  ,, 


LISBOA    17  di  J^esto. 
CORTES.— Seii«o  lie    17   de  A-oito.    160.» 

Abeita  a  Sessão  ás  horas  do  costume  ,  leo  o  Sr. 
Secretario  Ribeiro  Costa  a  acta  precedente,  que  se  achou 
conforme  ,  mencionou  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  os  se- 
guintes Officios  :  l."  do  Ministro  dos  Negócios  do  Rei- 
no ,  em  que  inclue  a  felicitjqão  do  Cabido  de  Faro  ,  de 
que  se  fez  menção  honrosa  :  2."  do  Ministro  da  Mari- 
nha incluindo  três  Officios,  dois  do  Governador  de  Per- 
nambiico  com  felicitação  pela  chegada  d'EIRei  ,  e  noticia 
do  estado  politico  d'aqiiella  Província  ,  e  hum  da  Camarai 
do  Recife  ;  das  felicitações  fez-se  menção  honrosa  ,  e  os 
Officios,  que  erão  da  data  de  16  de  Junho,  segundas 
vias  dos  que  já  se  lerão  ,  foião  remettidos  á  Commissáo 
de  Constituição  :  5.°  do  Ministro  da  Fazenda  ,  incluindo 
huma  Consulta  do  Conselho  da  Fazenda  ,  pedindo  decla- 
ração sobre  o  Decreto  do  Congresso  a  respeito  de  N  . .  . 
d'Árnattt  e  outro  :  4.°  do  mesmo  Ministro,  incluindo  hu- 
ma conta  do  Intendente  das  Obras  Publicas  das  grades 
de  ferro  para  os  canos  das  ruas  (á  Commissáo  de  Fazen- 
da) :  5.°  outro  do  mesmo  Ministro  sobre  o  requerimen- 
to dos  Portadores  das  Letras  do  Commissariado  (á  Com- 
missáo de  Fazenda):  outro  do  mesmo  Ministro  incluin- 
do duas  Consultas  do  Conselho  da  Fazenda  e  Junta  do 
Commercio  sobre  requerimento  dos  Negociantes  da  Fi- 
gueira (á  Commissáo  do  Commercio)  :  6°  do  mesmo 
Ministro  incluindo  Officios  do  Visitador  da  Província  da 
B:ira  sobre  representações  do  Superintendente  das  Al- 
fandegas da  Beira  (  á  Commissáo  da  Fazenda  ). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  as  felicitaçóesr 
das  Camarás  de  S.  Thiago  de  Cacem,  Cines,  e  Castr» 
Marim  ;  de  que  se  fez  menção  honrosa. 

Mencionou  igualmente  huma  Memoria  do  Cidadã» 
Joaquim  Pedro  Cardoso,  Tenente  Coronel  de  Milicias 
da  Ilha  da  Madeira,  em  que  conçtando-lhe  que  se  trata 
de  formar  huma  fcibliotheca  das  Cortes  ofFercce  4  map- 
pas  ,  da  Europa,  Portugal ,  Madeira,  e  Colónias  Ingle- 
:,õs  e  Calculo  e  ruducção  do  dinheiro  esterlino  para  a 
Madeira  ;  e  ao  mesmo  tempo  offerecia  os  seus  conheci- 
mentos á  Commissáo  de  Estatística  para  a  ajudar  nos 
penosos  trabalh-js  de  que  se  acha  encarregada. 

O  Sr.  Maldonado  opinou  que  os  trabalhos  deste  be- 
nemérito Cidadão  tem  sido  admirados  por  toda  a  Euro- 
pa e  por  isso  era  de  esperar  que  a  Commissáo  o  ou- 
visse ;  .0  que  apoiarão  os  Srs.  Vanx,eller  ,  e  Felgueiras  '. 
unanimemente  foi  ouvido  com  especial  agrado,  e  remet- 
tidos á  Commissáo  de  Estatística  para  d' elles  fazer  uso, 
e  ouvir  o  seu  author. 

O  Sr.  hiiix.  Monteiro  ,  como  Membro  da  Commis- 
sáo do  Corrimercio"  fez  huma  indicação ,  para  que  o  So'-" 
berano  Congresso  mandasse  passar  huma  ordem,  para  que 
se  pozesse  em  execução  em  todas  as  Alfandegas  os  que- 


sitos  decididos  na  SesjSo   do  dia  1 1    do  corrrnte  sobre  a 
alcera<;áo  das  Pautas  dai  Alfandegas.  • 

Os  Srs.  Liiii  Monteiro,  c  Vauítller  sii$t<ntátáo  o 
parecer  da  Commisjáo  ;  mostrarão  que  o  Commercio  es- 
lava estagnado  ,  esperando  esta  dccisao  ,  sem  o  que  nada 
despaciíavâo  ;  que  nesta  estagnação  a  Fazenda  Nacional 
Jie  muito  prejudicada  ;  que  no  1'orlo  se  achão  cinco  Na- 
vios carregados  ,  e  em  Luboa  e  outros  portos  talvez 
mais  ;  que  este  prejuiio  lie  incalculável,  e  de  prompta 
decisão. 

O  Sr.  Castello  hrnnco  opp07-se ,  opinou  que  esta 
matéria  era  contra  a  Ordem  do  dia  ;  que  o  olij-cio  era 
muito  importante  ;  que  o  Commercio  já  tinha  recebido 
as  vantasjens  resultantes  do  levantamento  das  fianças  ,  e 
agora  qiierião  mais  esta  sem  todo  o  conhecimento  devi- 
do ;  que  entretanto  este  ponto  ficou  indeciso  pjta  se  tra- 
tar depois  que  as  Commissóes  do  Commercio  c  Fazenda 
derem  o  seu  parecer  ;  que  por  tanto  reclama  a  Ordem 
do  dia,  e  que   não  continue  a  discussão  sobre   tal  obji-cto. 

Os  Srs.  Alves  do  Riu,  Veruaiiiie}  Tiiomiii,  e  outros 
apoiarão^  opinando  que  ainda  não  estavão  bem  informa- 
dos ,  e  por  isso  se  não  podia  votar  ;  e  pedirão  a  Ordem 
do  dia. 

O  Sr.  Verrcira  "Borges  opinou  que  para  se  decidir 
lie  que  a  Commissão  do  Commercio  prO(ióe  aquclla  indi- 
cação ,  e  lie  semdiíante  áquelle  requerimento  que  elle 
fez  no  momento  em  que  se  concluio  a  votação  na  Ses- 
são de  I  1  ;  pois  que  a  Commissão ,  como  ponderarão 
seus  illu-irs  Collcgas ,  não  pôde  conservar-se  por  mais 
tempo  na  incerteza  em  que  actualmente  se  acli,i. 

O  Sr.  Feriiíiidei  Tbomàs  opinou  que  visto  ser  lioje 
dia  de  Constituição,  e  ter-se  desviado  do  seu  destino 
para  matéria  separada,  em  que  se  perdeo  huma  hora 
inutilmente  ,  se  prolongasse  a  Sessão  huma  hora  em  de- 
saggr.ivo  da  mesma   Constituição.    Approvado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  lez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,   e  "se  acharão   presentes   95    Deputados. 

Passnu-se  i  Ordem  do  dia  o  artigo  2S.°  da  Consti- 
tuição adiado  da  Sessão  do  dia  1  ;  ,  o  qujl  he  sobre  o 
tempo  e  a  forma  porque  se  podem  alterar  alguns  dos 
artigos  da  Constituição. 

O  Sr.  Cirvalho  opinou  pela  doutrina  do  artigo  tal 
qual  se  acha  ,  por  ser  indispensável  o  tempo  para  se  co- 
iiJiecerem  todas  as  vantagens  resultantes  da  nossa  liberal 
Constituição,  cujo  pacto  social  deve  durar  eternamente  , 
se  possível   for. 

O  Sr.  Antes  de  Carvalho  fez  hum  largo  discurso  , 
em  que  mostrou  essencialmente  alterado  o  aitigo  das 
Eases  ,  que  ordena  que  logo  passados  quatro  annos  se 
possa  nuidar  hum  ou  mais  artigos  da  Constituição,  e 
depois  de  ter  produzido  muitas  e  solidas  razões,  concluio 
que  o  artigo  devia  voltar  d  Commissão  para  o  redigir  de 
liuma  maneira  mais  clara  ,  e  contornie  á  Lei  lundamen- 
tal  as   Bises   da  Constituição. 

O  Sr.  Freire  confirmando  a  sua  opinião  nas  antece- 
dentes Sessões  ,  falloii  contra  os  dois  essenciaes  pontos 
o  levar  a  7  annos  a  época  de  se  poder  alterar  Os  artigos 
das  Bases ,  pois  que  enunciando  o  artigo  que  só  depois 
de  4  annos  he  que  se  deve  propor  a  necessidade  de  se 
alterar  ,  e  depois  de  lida  tfes  vezes  na  mesma  Legisl.i- 
tura  ficar.í  reservada  para  se  tratar  d'  ella  na  seguinte 
Lejislatura  ;  que  nesta  tendo-se  convido,  se  passará  De- 
creto para  que  os  Eleitores  na  seguinte  Legislatura  dtem 
aos  Deputados  poderes  especiaes  pata  fazer  essas  altera- 
ções ;  que  eis-aqui  quatro  Legislaturas  ,  o  que  certamen- 
te não  he  conforme  ao  espirito  das  Bases  ;  que  a  isto  se 
oppunha  ftrtemente  ;  que  igualmente  se  oppunha  a  que 
seja  necess.rio  passar  Decreto  as  Camarás  ;  que  isso  se- 
ria prescrexerlhes  obrigações  que  o  Congresso  não  pô- 
de    e  pòr  a  Nação  na  alternativa  de  obedecer,  ou  arbi- 


trariamente  negar ,  o  que  traria  consequências  funestíssi- 
mas,   que   elle   desejava  nem  ao  menos   prever. 

O  Sr.  Moura  combateo  a  opinião  do  illustre  Mem- 
bro ,  procurou  mostrar  quanto  erão  injustas  as  suas  asser- 
ções ;  que  era  indispensável  haver  meio  para  fazer  alou- 
ma  alteração  na  Constituição  ;  que  o  que  a  CcmmissãO 
teve  em  vista  foi  que  esta  alteração  se  fizesse  d' hum 
modo  legal,  e  conlorme  aos  principios  reconhecidos; 
produzio  outras  razões  ,  concluindo  que  votava  pelo  ar- 
tigo. 

O  Sr.  Borc;es  Carneiro  apoiou  ;  mostrou  segundo  o 
espirito  humano  quanto  seria  perigoso  que  se  deixasse 
liberdade  para  que  no  primeiro  anno  depois  do»  4  se 
podesie  alterar  algum  dos  artigos  das  Bases  ;  que  nos  4 
annos  ainda  não  he  possível  reconhecer  se  toda  a  vanta- 
gem da  Constituição  ;  e  por  consequência  facil  qualquer 
mudança  ;  que  esta  he  que  se  deve  evitar  ;  e  lambem  se 
deve  estender  ao  maior  numero  de  indivíduos  cue  sej» 
possível  ;  que  por  isso  a  Commissão  não  confiou  só  de 
huma  Legislatura  esta  alteração  ;  e  lhe  parece  que  o  ar- 
tigo  da    maneira   que  ettá   enunciado  se  de\e   approvar. 

O  Sr.  Trigoio  opinou  ,  que  não  obstante  ter  vo- 
tado ,  quando  nas  Bases  se  tratou  deste  ob)ecto  ,  por 
maior  mnriero  d"annos  ,  com  tudo  então  teve  por  moti- 
vo a  incerteza  da  adhesão  do  Brasil ;  e  que  como  este 
motivo  tinlia  cessado,  não  tinha  duvida  em  que  se  ob- 
serve o  alterado  nas  mesmai  Bases ,  apoiando  o  seu  pa- 
recer  com  Outras  razões. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  opinou  que  o  termo  dat 
Eases  deve  entender-se  de  4  annos  ,  depois  do  qual  a 
primeira  Legislatura  pôde  declarar  a  necessidade  de  al- 
guma alteração ,  e  lida  três  vezes ,  como  expressa  o 
mesmo  artigo,  expor  se  ao  publico  que  nas  Assembléas 
Paroquiaes  decidirá  se  convém  ou  não  t  pertcndida  al- 
teração, a  qual  deve  vir  especificada  nas  procurações; 
que  desta  maneira  se  reúnem  as  vontades  dos  preopi- 
naiites  ,  que  tem  sido  pró  ou  contra  a  doutrina  do  arti- 
go :  que  não  receiem  que  nessas  Assemblcas  Paroquiaes 
hajão  distúrbios  ;  que  a  liberdade  da  Imprensa  conduzirá 
os  Povos  ao  conhecimento  dessa  necessidade  ;  e  que  des- 
ta maneira  a  opinião  publica  se  declarará. 

Os  Srs.  Gouvèa  Durão  ,  Miranda  ,  e  outro'  opina- 
rão pró,  e  contra  ;  depois  do  que  propondo  se  estava 
discutido  ,  e  respondendo-se  affirmativamente  ,  fez  o  Sr. 
Presidente  as  seguintes  propostas  : 

I.'  Se  o  artigo  passa  corao  estava  ?  — R.  Que  não. 

a.*  Se  dentro  dos  4  annos  se  pôde  propor  alteração 
da  Constituição  ?   R.  Que  não. 

O  Sr.  Castello  Branco  opinou  ,  que  visto  estar  por 
esta  votação  alterado  o  artigo  das  Bases,  pedia  que  as- 
sim se  declarasse  ,  o  que  foi  apoiado  pelo  Sr.  Freire. 
Opposerão-se  os  Sn.  Sorgcj  Carneiro,  Alves  do  Bio,  e 
outros  ;  que  tal  alteração  de  artigo  de  Bases  não  havia  , 
e  que  assim  u  tinha  entendido  á  pluralidade  da  Assein- 
bléa. 

j.*  Se  no  quinto  anno  se  pode  propor  a  alteração^ 
R.   Que  sim,  e  em  todos  os  annos  seguintes. 

4.'  Se  na  mesma  Legislatura  que  fizer  a  proposta 
se  pôde  verificar  a  reforma  ?   R.   Que  não. 

5.'^  Se  a  Deputação  immediala  aquella  em  que  se 
fez  a  proposta  pôde   fazer  a  alteração?   R.  Que  sim. 

6.*  Se  os  Deputados  devem  vir  munidos  de  procu- 
rações esptciaes  para  poder  fazer  as  reformas  indicadas  } 
Approvado. 

7.*  Se  os  Eleitores  de  Comarca  hão  de  ser  obriga- 
dos a  obedecer  ao  Decreto  que  manda  dar  suas  procura- 
ções ?   R.  Que  sim. 

Ficou  para  Ordem  do  dia  os  parecetes  das  Commis- 
sões  sobre  a  reforma  da  Companhia  ,  Transportes  ,  e  ou- 
tros. Levantou-se  a  Sessão  á    t  ^  da  tarde. 
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administração  sanitária  de  huma  Capital  que  en-* 
cerra  y  ^Oi^  habitantes,  he  hum  objecto  de  alta  impor- 
tância. A  Junta  de  Saúde  estabelecida  jur.to  da  Inten- 
dência Geral  da  Policia  de  Paris  acaba  de  fazer  publico 
o  resultado  do  seu  trabalho  no  anno  de  1820.  Temos 
observado  com  satisfação  que  o  numero  de  representa- 
ções ou  queixas  dirigidas  por  csta  Junta  ao  Intendente 
da  Policia  em  1820  he  menos  avultado  que  nos  annos 
de  1818  e  1819;  csta  diminuição  progressiva  que  he  o 
signal  certo  de  huma  vigilância  activa  c  constante,  tam- 
bém se  deve  aos  melhoramentos  que  tem  tido  vários  ve- 
neres de  fabricações  :  quanto  mais  se  aperteiçoão  as  Ar- 
tes ,  mais  importantes  e  bem  arranjadas  vem  a  ser  as  fa- 
bricas. 

Os  curraes  estabelecidos  pelos  criadores  de  gado  ,  os 
femedios  de  segredo,  as  officinas  de  cordas  de  tripa,  as 
fabricas  de  aguardentes  de  batatas,  e  de  melasso,  e  as 
de  chapéos ,  os  novos  fornos  de  gesso,  as  fabricas  de  ce- 
bo  ,  as  de  ácidos ,  vernizes ,  negro  de  osso  ,  c  pós  de  ça- 
pato  ,  as  de  refinar  assucar ,  os  estabelecimentos  de  aguas 
mineraes,  as  construcçóes  para  o  escoamento  das  aguas, 
são  os  objectos  que  diariamente  occupão  a  vigilância  da 
Junta.  — Entre  os  inventos  que  attrahirão  a  sua  atten- 
ção,  cita  elli  hum  novo  estanhado  em  ferro  e  cobre, 
<)ue  cobre  melhor  o  metal ,  e  que  apresenta  mais  dureza 
que  o  estanho  ordinário;  hum  scaphandro  ("")  ligeiro,  fá- 
cil de  vestir,  e  próprio  para  acudir  aos  naufragados  ;  hiins 
pós  anticarbonicos  para  os  grãos  ,  outros  pós  para  ma- 
tar ratazanas  ,  ratos  ,    e  arganaças  ;  huma  bebida  fermen- 

(■)  Scafjndro ,  OU  tscnfaadio  ( nome  composto  de 
duas  palavras  Gregas  que  signiticão  liarco  de  homem'), 
he  huma  espécie  de  veste  de  cortiça  por  meio  da  qual 
pode  hum  homem  sem  nadar  conservar-se  em  equilíbrio 
ao  de  cima  d'água  ,  e  fluctuar  á  vontade  ;  he  invenção 
do  Abbade  de  la  Chapetle  em  1762.  Já  hum  Alemão 
tinha  inventado  em  1690  huma  espécie  de  cousa  simi- 
ilunte  no  eíFeito. 


tada  ,  fresca  e  barata  ,  denon^inada  Clarct  e  que  pôde  sup- 
prir  3  ceiveja  e  a  cidia;  e  finalmente  hum  liqiior  pró- 
prio para  conservar  frescos  os  ovos  por  espaço  de  hum 
anno.  -^  A  carestia  dos  limões  moveo  vários  botiquinei- 
ros  a  substifuir  ao  ácido  desta  fruta  o  ácido  sulfúrico» 
Houve  queixas  contra  esta  falsificação,  tanto  mais  justas 
quanto  a  Junta  havia  publicado  ha  liuns  poucos  de  annos 
lium  Aviso  sobro  o  perigo  da  limonada  sulfurica  ,  e  so- 
bre os  meios  de  substituir  o  limão  por  hum  vcetal  mui 
análogo  ao  çumo  daquella  fruta.  Representa  a  Junta  a 
necessidade  de  renovar  as  Ordens  da  Policia  concernen- 
tes aos  fogueteitos  ;  estes  fabricantes  ,  postos  na  primei- 
ra classe  no  Alvará  Régio  de  14  de  Janeiro  de  iSij, 
não  podem  tolerar-se  no  inteior  djs  Cidades ,  ou  na  vi- 
sinhança  das  habitações. 

A  perseverança  da  Junta  em  desmascarar  os  char- 
latães foi  auxiliada  pelos  Tribuiiaes  :  a  legislação  sobre 
o  exercício  da  arte  de  curar  apresentava  alguns  pontos 
difficeis  que  forão  aclarados  pelo  Ministério  publico  ;  a  Po- 
licia correccional  tem  agora  sobre  esta  matéria  huma  ju- 
risprudência que  já  não  deixará  aos  empíricos  esperança 
de  escaparem  a  vigilância  da  authnrid.ide.  Hum  dos  meios 
mais  etficazes  de  reprimir  o  Charlatanismo  seria  impedir 
o  annuncio  de  promessas  mentirosas  ,  e  dar  a  maior  pu- 
blicidade ás  sentenças  que  condeinnarem  os  charlatães. 

Os  soccorros  dados  aos  afogados  e  aos  asfixiados  of- 
ferecérão  em  1820  resultados  satisfactorios  :  o  mappa 
apresentado  pelo  Dr.  ilíarr  ,  encarregado  da  direcção  des- 
te serviço  tão  útil,  mostra  que  de  sessenta  afogados  fo- 
rão quarenta  e  sete  soccorridos  utilmente.  Podem-se  es- 
perar resultados  ainda  mais  fclices  quando  os  cães  dx 
Terra  Nova  ,  que  se  tem  multiplicado  depois  da  sua  che- 
gada a  Paris,  e  alguns  dos  quaes  estão  já  bem  exerci- 
tados ,  forem  repartidos  pelas  margens  do  Sena  e  con- 
fiados a  guardas  intelligentes. 

Ha  muito  que  todos  se  queixavão  da  pouca  salubri- 
dade dos  theatros  ;  nenhum  ha  com  effeito  sem  cuja 
constrticção  se  tenhão  sufficientemente  observado  as  leis 
da  Óptica  ,  da  Acústica  ,  e  da  Hygiene.  Huma  petição 
apresentada  ao  Intendente  da  Policia  por  grande  numero 
de  litteratos  e  compositores  de  musica  mOveo  este  Ma- 
gistrado a  formar  na  Junta  de  Saúde  huma  Commissão 
encarregada  de  reunir  e  apresentar  os  meios  de  fazer  sa- 
lubres os  theatros.  Esta  Commissão  achou  muitos  conhe- 
cimentos e  boa  vontade  no  Arquitecto  encarregado  n» 
construfçáo  do  theatro  Italiano  (Opera").  Este  Artista  co» 


nheceo  z  importância  e  vantasem  do  systema  que  a 
Comniissáo  llie  explicou  ;  instruído  alem  disso  das  inten- 
ções de  S.  E>.cellencia  o  Ministro  do  Interior,  tudo  dis» 
poz  de  modo  que  a  ventilação  ,  e  o  aquecimento  (U  Sa- 
la estivessem  em  tal  relação  que  o  ar  se  renovasse  alli 
sem  diminuir  a  temperatura,  a  qual  se  poderá  sempre 
regular  conforme  a  estação  i  e  o  concurso  dos  especta- 
dores. Qu.'ndo  a  experiência  tiver  leito  apreciar  os  meios 
empregados  neste  edifício  ,  a  Commissáo  apresentará  liu- 
ma  relação  geral  e  ckcunstanciada  dos  meios  de  salubri- 
dade applicavets  a  todos  os  tlieittos. 

A  exposição  do  traballio  da  Junta  de  Sau<le  lie  de 
podctoío  interesse  para  todos  os  homens  que  tratão  de 
adiTiiiiisTração  e  de  economia  politica.   (^  Mouitar'). 

R  E  I  N  O  -  U  N'  1  D  O    n  E    PORTUGAL, 
liK  ASl  L,    F.    A  I.G  AR  V  ES. 

PernnniLico    14  dcjii.ilio. 

Vor  ordem  de  Sua  Excellencia  o  Sr.  Capitão  Ge- 
neral SC  mandou  ai  lixar  o  Edital  seguinte  : 

'^  í.iiiz.  il.iRigo  Bítrrcio,  do  Coiij-liio  de  Sua  Majes- 
tade ,  Fidal!;o  da  Ca^a  Rejl  ,  Coinmendador  das  Ordens 
de  Cluisto  ,  'l"orre  e  Espada  ,  Condecorado  com  a  Cruz 
"randí  das  sete  Uatallias  ,  por  S.  M.  triíanica,  .Marechal 
de  Campo  dos  I\eaes  Exércitos  ,  Conimandante  em  Che- 
fe da  Uivisán  Militar  de  Peinnnilitco  ,  Governador  e  Ca- 
pitão GciK-ral  da  mesma   Capitania,   etc. 

"  Faço  saber  ,  que  ein  Jmita  Eleitoral  de  Provín- 
cia ,  ci;lel)radj  no  dia  7  do  corrente  na  Cidade  á<:  Olinda , 
e  Sala  Cjpitular  da  Catliedial  da  mesma  Cidade  ,  Sjhírão 
«leitos  Deputados  em  Cortes,  pelas  duas  Comarcas  de 
Olinda  c  Kecife  ,  os  Senhores  Reverendo  Ignacio  Pinto 
de  Almetdit  eCtistro,  Monocl  Tjiferliio  doi  Santos  ,  Dou- 
tor Pedi  o  de  Araiijo  Itima  ^  J oiio  Ferreiro  da  Silva  f  Do- 
iningos  Malinjiiias  de  Aguiar  Pires  Ferreira  ,  Reveren- 
do Francisco  Munií  "Vovnres  ,  Félix  Jesi  Tavares  de 
Lira, 

"  E  para  substitutos  os  Senhores  António  de  Padiia 
Vieira  Cavnltantc  ,  D.  Francisco  Xavier  de  Lodo  e  Seil- 
bes. 

"Os  quaes  brevemente  partirnó  a  aprescntar-se  ao 
Soberano  Congresso  de  Cortes  na  Cidade  de  Jiiboa,  co- 
mo RtprrsentantfS  desta  Província  ,  a  fim  de  terem  par- 
te na  tormnçáo  das  Leis  e  Constituição  Politica  da  Mo- 
narquia ,  e  advogarem  os  interesses  da  Província  que  re- 
presentão. 

"E  para  que  o  referido  conste,  e  seja  publico,  man- 
tiei  lavrar  o  presente  Edital  ,  que  será  affixado  nos  lu- 
<;ares  do  costume,  e  se  remetteráó  cópias  a  todas  as  Ca- 
marás das  duas  Comarcas  ,  que  igualmente  se  aflixaraó 
nos  lugares  mais  públicos.  Dado  no  Quartel  General  do 
Recife  aos  8  de  Junho  de  1S21.  — Lnii  do  Pega  Bar- 
reto.,, 

Finalmente  convocou-se  a  Junta  Eleitoral  de  Pro- 
víncia, e  os  Senhores  Deputados  acima  referidos  parti- 
Táõ  ,  co.Tio  disscráo  ,  por  todo  este  mez  para  o  Supremo 
Congresso  das  Cortes  Constituintes.  Lisongeamo-nos  de 
que  serão  dos  primeiros  que  do  Brasil  se  apresentem  , 
do  que  não  pouca  honra  e  gloria  provem  A  Provinda  de 
Pernambuco.  He  certo ,  como  dissemos  «m  o  numero 
antecedente  ,  que  não  podia  desejar-se  mais  ordem  ,  li- 
berdade (■),    e  franqueia   em  todas   as   rleiçOes  ,   {le  que 

(*)  Cumpre  que  ,  para  desengano  dos  que  opirij- 
vão  pela  nullidade  <las  nossas  eleições  por  falta  da  liber- 
dade em  votar  ,  te  saiba  que  ao  tempo  de  ler-se  na  ul- 
tima junta  Eleitoral  de  Província  o  Artigo  Si  sobre  a 
presidência  da  Junta  ,  o  Fxcellentissimo  Governador  Pre- 
sidente, depois  de  mandar  repetir  a  sua  leitura,  pergun- 


tem havido  nas  deitas  duas  Comarcas ,  a:  quaes  ( já  se 
tabe  porque  razão)  se  considerão ,  neste  caso,  como 
compondo  huma  Província  ,  ficando  as  do  Sertão  ,  e  do 
Pio  de  S.   Francisco   lormando  outra  separada. 

E  na  verdade  muito  boa  nos  parece  a  escolha  que 
fez  a  junta  Eleitoral  :  Ao  menos  o  julgamos  assuii  por 
alguns  dos  Senhores  Deputados  que  conhecemos,  em 
quem  temos  achado  ^ 'aliando  ingenuamente)  todos  os 
lequisitos  indispensáveis  para  tão  elevado  n.inisterio.  Al- 
guns outros  nos  são  conhecidos  por  !ua  boa  fama  e  cre- 
dito ;  por  isso  os  que  não  conhecemos  suppnmos  serem 
da  mesma  laia  que  os  antecedentes.  Kem  dcsejiramos  dar 
aqui  a  hum  «migo  nosso  os  louvores  que  merece  ,  se- 
gundo nosso  conceito;  mas  a  sua  n:ode5tia  o  faria  cor- 
rer-se  ;  e  talvez  que  lesse  as  nossas  expressões  com  des- 
gosto e  aborrecimento  :  que  lie  essa  a  condição  da  ver- 
dadeira virtude,  a  quem  os  mais  sinceros  elogios  enfa- 
<lão   e   oppriíriem. 

Consegulo  já  Pernambuco  o  desejado  fim  para  que 
se  juntou  grande  parte  dos  seus  mais  conspícuos  habi- 
tantes ,  do  Clero,  Mobrcza ,  e  Povo,  no  dra  \  de  Mar- 
co passado  ,  sob  os  auspícios  do  Senhor  Governador  e 
Capitão  General  Luiz  do  Pego  na  Camará  desta  Villa  , 
onde  se  pedio  a  Sua  JVlagestade  a  Constituição  de  Por- 
tugal. Temos  por  varias  vezes  escrito  e  dito  ,  que  esta 
deliberação  foi  como  inspirada  ;  e  accrescentamos  agora  , 
que  a  constância  ,  que  se  ha  mostrado  em  sustentar  sem- 
pre os  princípios  adoptados  contra  a  cabala  de  alguns  tris- 
tes demagogos  ,  não  he  menos  de  louvar.  Pernombueo 
rcconli^ceo  as  suas  necessidades ,  e  tentou  remediallas 
pedindo  a  S.  M.  este  remédio.  Ji  não  existião  os  obsr 
taculot  que  os  nossos  IrUiãos  de  Portugal  tinhão  para 
fazer  chegar  ao  conliecimerKo  de  S.  M.  as  misérias  oue 
padecião  :  mais  de  metade  do  vco  estava  rasgado.  O 
nosso  Augusto  Monaicii  já  ouvia  os  gemidos  de  seus  fi- 
lhos ,  a  que  a  feiticeira  lisonja,  mais  astuta  que  Alcina, 
dava  até  então  o  som  de  hymnos  de  contentamento  e 
alegria.  Os  Pernambucanos  não  ignoravão  isto  ,  conHavão 
nas  virtudes  do  Monarca:  pedirão,  e  esta  supplica  a  ti- 
-eerão  por  mais  efficaz  que  outro  qualquer  meio  de  que 
lançassem  mão.  Oh  !  e  quantos  louvores  náa  merecerá 
este  Povo  das  Cortes  Nacionaes ,  e  do  nosso  Augusto 
Soberano  .'  Embora  fosse  ao  principio  julgado  o  procedi- 
mento do  Senhor  Governador  e  Capitão  General  como 
de  rebelde  ,  embora  se  considerasse  Pirnambuco  entregue 
aos  furores  de  huma  revolução  ,  embora  hum  Governa- 
dor de  huma  Capitania  próxima  enviasse  de  propósito  i 
Corte  hum  mensageiro  encarregado  de  officios  em  que  se 
representou  a  S.  M..,  Pernambuco  revoltado,  e  o  seu 
Governador  Chefe  de  revolta  ■  *')  :  a  verdade  se  burlará 
sempre  dos  esforços  da  intriga  ,  que  a  tenta  escurecer : 
os  calumniadores  serão  conhecidos  e  detestados.  EIRei 
fez  justiça  aos  Pernambucanos  ,  a  Nação  também.  Nunca 
estes  faltarão  ao  respeito  devido  i  Maj;estade  ;  sempre 
considerarão  o  Monarca  estreitamente  unido  com  a  Na- 
ção ,  e  o  Decreto  immoital  de  24  de  Fevereiro  bem  cla- 
ro mostrou,  que  ajuisámos ,  como  devíamos,  das  Regias 
intenções  do  nosso  Augusto  Soberana. 

LISBOA    19  de  Agosto. 

Resumo  de  noticias  de  "Londres. 
Por  hum  Paquete  chegado  hontem  se  receberão  fo- 
lhas   de  Londres    até   E  deste  mez  ,    que  dão   em  suninu 
as  noticias  seguintes  : 

tou  á  Assemblca  se  lhe  parecia  dever  elle  presidir  a  to- 
do o  acto  ou  só  á  nomeação  de  hum  Presidente  do  nu- 
mero dos  Eleitores  ,  e  lhe  rogou  que  pronunciasse  ell* 
a  sua  opinião  com  a  maior  liberdade  e  confiança  :  ouvio- 
se  huma  sõ  voz  de  approvacão  á  presidência  do  Senhor 
Governador,  como  aqucllc  a  quem  conipetlão  todas  as 
attríbuíçóes  dos  Chrles  políticos  de  Província. 
(." )      *2"'   P'''"^*'  capeje   capiat. 


A  Raiiilia  Carolina  ,  esposa  de  S.  M.  Jorge  IV, 
3cli0u-se  indisposta  no  dia  }0  de  Julho  «stando  no  tliea- 
tto  e  ds  tal  modo  se  lhe  3;;gravou  a  moléstia  ( capi- 
tulada pelos  Facultativos  obstrucção  das  entranhas  acom- 
panhada de  inílamiraçáo)  ,  que  falIcLeo  pelas  lo  lioras  e 
meia  do  dia  7  de  Agosto  ,  tendo  pouco  mais  d*  j  5  an- 
noi  de   idjdc. 

O  Rei  da  Gr!i-Brct,jnh,i  checou  a  Portsiat>iit,'i  ,  e 
■visitando  a|i,'u!iij;  cousas  t.mís  notáveis,  enilurcou  no 
Hiate  Rcil  Jjr^c  para  passar  a  IrUitdn  .,  sendo  composta 
a  Frota  Real  dos  Hiates  ou  Bcrj;antins  Rent  Jorge  ,  e 
Rííi/  Soberano  ,  Esmeralda  ,  e  Pérola  ;  das  Fragatas  L/7- 
J'eu  ,  e  Aetiva  ;  dos  Brigues  Lee  ,  Canieleâo  ,  e  V'olf'; 
da  Chalupa  Hlnd ,  do  Cuter  St4irH»s; ,  e  dos  Navios 
I-HÍiíi  e  Falcão.  —  Em  razão  de  ventos  contrários  ainda 
não  constava  ter  aportado  á  Irlanda,  onde  tudo  estava 
preparado  para  receber  esta  desejada  visita.  -^  Em  vijido 
da  Irlanda  ,  parece  que  em  breve  irá  o  Rei  ao  Conti- 
nente ,  visitar  o  seu  Reino  de  Hanovcr  ;  e  em  Berlhn 
O  esperão  em  Setembro. 

Chegou  a  Inglaterra  no  Navio  Camelto  a  comitiva 
de  Bíii)/iii/>.iríi- ,  composta  das  seguintes  pessoas:  o  Con- 
de e  a  Condessa  Bertrnnd  ,  com  seus  tilhos  ^apileno  , 
Hortênsia,  Henriíjue  ,  e  Arthurl  o  Conde  Montliolon  ; 
o  Professor  .intommarclii  ,  Citurgijo  ;  o  Padre  K/g-zm/i  ; 
Marchand ,  criado  ^  Navareí  e  sua  mulher,  St.  Denis 
e  sua  mulher,  criados  ;  Archanibault ,  moço  dVstribeira  ; 
Puirron  ,  ftlordomo  ;  Conce.ui  ,  segundo  Mordomo  ;  Es- 
tevão Broi^e  ,  criado  de  Bertrand  ;  C/iandelU-r,  cosinbei- 
ro  ;  e  dois  China!  cosinheiros.  —  Parece  chegou  também 
o  testamento  de  Hapoleio  ,  o  quil  o  Ministro  .^ustriaco 
devia  enviar  para  Menna.  O  Duque  de  Reichstadt  ,  ves- 
tio-se  de    luto   por  seis  mezes. 

Lor  Wellington  sahio  de  Londres  a  }  do  corrente 
para  ir  passar  revista  ás  praças  construídas  de  novo  na 
Bélgica  ;  e  dalli  passa  a  visitar  Parií. 

A  Inglaterra  taz  huma  reducção  de  1 2(J>  homens 
no  seu  Exercito  actual. 

O  Grã-Duque  Sicoliío  ,  Irmão  do  Imperador  da 
Kuisia  ,  que  tinha  vindo  a  Ljndres  pouco  antes  da  Co- 
roaçío  ,  e  o  Príncipe  Esterhary,  Embaixador  da  Áustria, 
tiveráo  no  dia  5  huma  longa  conferencia  com  o  Marquez 
de  Londondcrry  ,  Lord  Castlereagh  ;  e  expedirão  iniine- 
diatamente  hum  correio  para  Vieuna  que  dalli  tinhão  re- 
cebido na  Tercafeira  antecedente. 

As  noticias  ácérca  das  discórdias  entre  a  Rússia  e  a 
Turijuia  sáo  mais  favoráveis  á  conservação  da  pjz  ;  mas 
ainda  deixáo  duvidas  ,  que  em  breve  se  hão  de  acciarar. 
Cartas  de  Jdessn  de  10  de  Jiiliio  ,  ainda  que  de  com- 
metcio,  diiem  mui  positivamente  que  não  esperão  guer- 
ra ,  e  tanto  connaváo  nisto  que  fazião  encommendas  de 
géneros.  Cartas  ile  Petersbiirgo  do  i."  de  Julho,  rece- 
bidas em  Londres  no  dia  6  de  Agosto  ,  dizião  :  "Não 
ha  temor  de  guerra.  Os  negócios  de  dinheiro  ,  e  de 
Cambio,  estão  quasi  os  mesmos.  O  ultimo  he  hum  se- 
guro critério  da   opiiiiáo  publica. ,, 


CORTES. — Sessão  de  1 8  (/í  Agosto.    161.^ 

Aberta  a  Sessão  ás  horas  do  costume  ,  leo  o  Sr. 
Secretario  Freire  a  acta  da  precedente  ,  que  se  achou 
conforme.  Os  Srs.  Macedo  e  Peixoto  ,  Corrêa  de  Sea- 
bra, e  outros  derão  declaração  do  seu  voto  contra  a  de- 
cisão do  artigo  28.  O  Sr.  Fernaudec  Tliomás  igualmen- 
te mandou  por  escrito  o  seu  voto  cofMra  a  ultima  parte 
da  decisão  do  mesmo  artigo  ,  que  obriga  a  iXação  a  dar 
as  procurações  especiaes  ,  quando  lhe  sejão  ordenadas 
pela  Legislatura,  que  tiver  determinado  a  alteração  em 
aigum  dos  artigos  da  Constituição  ;  forão  ambos  man- 
dados  lançar    na  acta. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  os  seguin- 
tes Of&cios  :    i.°  do  Ministro  da  Marinha,    incluindo  a 


partecipaçáo  dó  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  em 
addicionamento  á  Relação  dos  Despachos  vindos  do  Rí* 
de  Janeiro,  em  que  communica  a  chegada  do  ex- Minis» 
tro  Plenipotenciário  na  America  Septentrionat,  José  Cor'' 
ria  da  Serra  ,  o  qual  pietende  entrar  no  Conselho  da 
Fazenda  de  Portugal,  lugar  de  que  se  achava  de  posse 
no  (Conselho  da  Fazenda  tio  Brasil,  e  que  S.  Magestade, 
em  atenção  aos  seus  destiiictos  serviços  recommenda  í 
consideração  do  Soberano  Congresso  com  urgência. 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  opinou  que  se  devia  an- 
nuir  por  aclamação  á  proposta  ,  pois  que  os  serviços 
deste  hábil  Diplomático,  e  Escriptor  ,  em  que  tein  gas- 
to a  maior  parte  da  sua  vida  ,  sáo  dignos  da  maior  re- 
compensa. —  Foi  unanimemente  approvado  ,  ordenando» 
se  que  o  Sr.  Secretario  hoje  mesnio  o  communtque  á 
competente   Secretaria. 

O  Sr.  Pinto  de  Magalhães  opinou  que  se  fizesse  sa- 
ber aos  Ministros  de  Estado  ,  que  nunca  indicassem  nos 
seus  Ofh>;ios  a  vontade  d' El  Rei,  porque  o  Congresso 
sabe  sempre  a  vontade  d'EIRei  ■=  que  he  o  que  for  jus- 
to. =:  Approvado.  2.'^  Leo  o  Oflicio  do  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  ,  em  que  indicava  as  e.xplicações  a 
respeito  dos  ordenados  dos  Diplomáticos  nas  ditíerentes 
Cortes  (  á  Commissão  competente  ). 

Mencionou  igualmente  as  felicitações  das  Camarás 
da  Villa  de  Alvito  ,  de  Villa-Nova  de  Bavonia  ,  de 
A''uiar ,  e  da  de  Ruívães  ;  do  Prior  e  Beneficiados  da 
Igreja  de  N.  S.  dAnnunciação  da  Villa  da  Lourinhã  ;  d» 
Ministro  Provincial  de  N.  S.  de  Oliveira  do  Douro  ein 
seu  nome  ,  e  da  sua  ordem  ;  do  Prior  do  Mosteiro  da 
Cartuxa  de  Évora  em  seu  nome,  e  dos  da  sua  ordem; 
de  que  se  fez  a  competente   menção. 

Mencionou  também  as  seguintes  Memorias:  1."  in- 
titulada = /<j  minhas  vúócí  =:  em  duas  Partes  ;  primeira 
trata  do  melindroso  assumpto  (  e  perigoso  )  da  abolição 
dos  Morgados  ;  segunda  trata  de  huma  linha  de  Nobreza 
nova  hereditária  ,  composta  pOr  Vicente  António  Este- 
ves de  Cjrvalho  ,  e  oíTe tecida  ao  Soberano  Congresso 
por  seu  sobrinho.  —  Da  mesma  forma  huma  sobre  os 
rios  Vouga  ,  Águeda  ,  e  outro  por  Lhis  Gomes  de  Car- 
valho ;  ás  respectivas  Commissões.  Outra  Memoria  so- 
bre alguns  melhoramentos  em  differentes  ramos }  è  be- 
neficio geral  da  Nação  por  João  António  Freire  da  Vil- 
la do  Coito  (ás  Commissões  de  Agricultura  e  Artes). 
Outra  dita  sobre  a  necessidade  de  abrir  hum  porto  etn 
Villa-Nova  de  Portimão  ,  por  António  Corrêa  de  Freltaf 
(á  Commissão  de  Marinha).  Outra  dita  relativa  ao  es- 
tado actual  da  moeda,  poi  José  da  Cunha  Madeira  (i 
Commissão  das  Artes), 

Mencionou  igualmente  redigidos  os  seguintes  De- 
cretos ;  o  da  extincção  das  Ordenanças  ;  o  da  extincção 
dos  Monteiros  Mores,  Caudeis  ,  etc.  ;  e  o  da  divisão  dt 
Secretaria  d'  Estado  dos  Negócios  do  Reino  ;  que  forão 
approvados. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  apresíntou  hum  addiciona- 
mento para  o  artigo  li."  da  Constituição  ;  ficou  para 
segunda  leitura. 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  fez  as  seguintes  indica- 
ções :  1.'  que  constando-lhe  existirem  na  Academia  Real 
das  Sciencias  as  collecções  em  manuscripto  das  antigas 
Cortes  de  Portugal,  que  se  não  publicarão  pelo  des- 
potismo do  antigo  Governo  ,  se  ordene  ao  Governo  ac- 
tual ,  para  que  ajudando  a  mesma  Academia  Real  das 
Sciencias,  a  Nação  saiba,  o  que  até  agora  tão  injusta- 
mente ignorava.  Approvado.  2."  Que  estando  a  liberda- 
de da  Imprensa  na  sua  infância  ,  e  precisando  de  pro- 
tecção ,  e  constando  ao  mesmo  tempo  que  ero  algumas 
partes  já  estão  nomeados  os  Juizes  de  facto  ,  se  trate 
de  nomear  em  huma  Sessão  extraordinária,  que  pôde  sec 
Tercafeira  de  tarde  ,  o  Tribunal  de  protecção  da  mes- 
ma liberdade  de   Imprensa. 

O  Sr.  Alves  do  Ria  e  outros  opinarão  ,  que  havia 
hum  Officio  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino  ,  ení 
que  se  riferião  algumas  duvidas  sobre   a  eleição  dos  Jui- 


Tcs  de  facto  ;    que   seria    melhor   que    a   ComtnÍHáo   tle 
Constituição  desse   sobre   isso  o  seu   parecer.  Approvjdo, 

O  Sr.  RibeiroTtllej  ,  coiuo  Membro  da  Commissáo 
de  Fazeirda  ,  deo  o  seu  parecer  a  representação  da  Ga- 
lrara do  Porto ,  que  pedia  auihorisaçáo  para  dar  hum 
jantar  á  Tropa  no  dia  24  de  Agosto  ;  nellc  opinava  que 
tendo  aquclla  Caniara  vários  encargos,  e  acliando-se  em- 
penhada ,  SC   não  deviáo  authoiisar  essas  despezas. 

O  Sr.  Pinto  de  Ma^nikãcí  opinou  que  era  injusto 
negar-se  a  huma  Cidade  tão  benemérita  ,  e  que  lie  a 
fundadora  da  nossa  fehz  regeneração,  liuma  acção  gene- 
rosa no  primeiro  anniversatio  d' hum  dia  ião  memorável. 
Apoiou  o  Sr.  Ferreira  Borges,  mostrando  que  a  Camará 
não  estava  empenhada  ;  e  <]ue  elle  como  Syndico  d'elli 
assim  asseverava  ,  o  que  sendo  apoiado  pelos  Srs.  Conto, 
Freire,  Fraitiini,  e  outros,  toi  regeitado  o  parecer  da 
Commissão,  e  authorisada  a  Camará  para  dar  o  mencio- 
nado jantar  ;  cuja  ordem  ,  a  rogos  do  Sr.  Ferreira  Bor- 
ges ,  foi  immediaCamentc  passada. 

(^Conctuir-se-hú.') 


* 


PARTE     MERCANTIL. 

,         Preços  correntes  de  alguns  géneros  em  Lisboa   na 
semana  antecedente  ,  na  primeira  mão. 

Por  arrátel. 

Algodão  —  de  Pernambuco  215   a   220  ;    do  Seara   200  a 

310  ;    da  tahia  e  Maraiíhão   180    a  190;    do  Pará   160 

a  170;  de  Uengala   100  a   105. 
Canella  —de  Ceiião   1400  a  1600  ;  da  China  400  a  420. 
Chá  —  Pérola   900  a    l  iCO  ;    Hisson   700    a  S50  ;     Uxitn. 

600  a  7$o:  e  outros  inferiores  de  200  a  280. 
Couros  —  do  Rio  e  Fahia   1 60  a   165  ;    de  b'ueno$-Ayre$ 

165   a   170:  Atanados  —  do  Maranhão  160  a   170;  do 

Reino  245    a   250. 
Cravo  —  do  Para   270  a  280;  da  índia   1200  a   1400. 
Goma — Arábia   160  a  340;  Sai)daraca  240  a  260. 
L<;j  —  d'He5panha  4O0  a   5  50. 

Manteiga  —  d'Irlanda  180  a  20^  ;  de  França   150  a  160. 
Óleo  de  Linhaça   1 40   a    145. 
Pimenta   '.70  a    1 80. 

Queljo-Flamciigo  J40  a  j6o  (por  cada  queijo). 
Sebo  —  da  Rússia  em  vilas    lOO  a   12O. 


Por 


aba. 


Amêndoa  (miolo)   ;ooo  a'J20O. 

Assiícai líranco  2400  a  3650;  Maicavado  1 600  a  1700. 

Sarba  de  balça  4800  a   60Ò0. 

Café  do  Rio  7O00  a  7100. 

Cacáo  do   Pará   n^°  a   )  { 50. 

Salsaparrilha    144OO    a    160OO. 

Sumagre   700  a    800. 

Wobaco  —em  rolo   j40o  a  }6oo;  em  folha  1600  a  200c-. 

Por   quintal. 

Aço  de  Suécia   7600  a   Sóoo.  .; 

Arroz  —  do  Pará    e  Maranlwo  jSoo    a  4430-;  -da    índia 

3  200  a    }40O. 
Bacalháo  40O0  a  4S0O. 
Chumbo  de  munição  Sõop   a  S800. 
C.-iparrosa   14O0  a    i  5C0. 
E.nxarci<i  —  ác   Lisboa    12^  a   i  j(^  ;  de  Petersburgo   10^ 

a   11^  primeira  sorte,  e  8^  a  <)^  segunda  sorte. 
Enxojrc    j6oo  a  4000. 
Ferro  —  de  Suécia  surtido   5  100  a   5  jCO  ;    Arcos   5600  a 

óooo. 


Ps0  de  Camptthe  2800  a   ;o<K>. 
Pedra  hume  4000  a  4200. 

Por  almude. 

Aitite  de  oliveira  }  200  «   jsoo;ide  peixe  sjco  a  2600. 

Vor  barril. 

Alcatrão  de  Stockolmo   5500  a  6000. 

íreu   da    America    j  sOo   a    J  7OO. 

Melo',0    iC(j)   a   I  3J). 

Pixe   6000   a   6400. 

Porco  —  d' Irlanda    14^    a    14400  ;    da    America   12J)  a 

12100. 
Vttcca — d' Irlanda  laooo   a   laSoo;   da  America   «c^  a 

102)0. 

Por  pipa. 

Aguardente  —  do  Rio  48^  a  50^  ;  da  Bahia  44^»  »  ^i>  > 

das  Ilhas   50^  a  ssò 
Carvão  de   Pedra    \-iÍ)   a    14(^^00. 
Vinho  de  Lisboa  branco  para  o  Brasil  70^  a    7;^;    para- 

o   Norte    iio^    a   1 2Cç^  ;    tinto    para    o  Irasil   65^   » 

70^. 

Por  alqueire. 

Ervilhas  de   Hollanda  400  a   420. 
Favas  —  das   Ilhas   270  a   38c  ;  de  fora   200  a   320. 
Feijão  —  do  Porto  480  a   5O0  ;  das  Ilhas  ,  idem  ;  de  Hol- 
landa 600  a   650;  de  França  400  a  420. 
Sevada  de   fora  de   140  a  2 60  a  bordo. 
Trigo  molle    j8o  a  440  a  bordo. 

Por  peça. 

Couros  salgados  —  áe  Pernambuco  2800  a  jooo  ;  da  Ba- 
hia 25C0  a  26&0  ;  do  Pará  e  Maranhão  2400  a  ajoo'; 
ditos  Ordinários   2000  a  2200. 

Couros  Vaquetas  —  de  Pernambuco  2000  a  2200  ;  do 
Alaranhão   1500  a   1600;  da  Bahia  e  Pará   1500  a  1400. 

Cangas  largas  ou  de  Companhia  1250  a  I  }0O  ;  estreitas 
5  20  a  550. 

Por  Costal. 

Can/iamo  —  de  Riga  i."  sorte   14400  a   15000;   2.'  sorte 

1 J500  a  14000  ;    j.^  s.   13500  a  1  5000  ;  de  Petersbur. 
■go  i.^  sorti»   ijjco  a   14000;  2,^  I2J0O  a   1  jco  ;     }.» 

1 1  çoo  a   1  2000. 
Linhos  de  Pernau,  marcas  M  ,   G  ,  e   R  de   22^  a  265OO. 

HD   18200  a  20500  ;  D   17800  a   18200. 
lanhos    de  Libau  ,    Memel    e  Riga    de   17500   a  26000 

segundo  as  marcas  e  qualidades. 

•Câmbios  fixados  em   fj  do  corrente, 

Amsterdam  a      j   meies  data  44  grossos  por  400  r$. 

Cadií  ...  15  dias  vista  2810  rs.   por    j  duros. 

Génova  .  .  j    mezes  data  855    rs.   por  huma  peiza. 

Hamburgo  idem  39^  gros«os  por  400  rs. 

Londres.   .  ;o  dias   vista  51    pences   p.    \^  rs. 

Madrid.   .  15  dias   vista  2870   rs.   p.    j    duros. 

Paris.   .    .  100   dias   data  540  rs.   p.    j  francos. 

Trieste,  .  ^  meies  data  450  rs.  p.   1   florim. 

Veneza  .  .  3   ditos  dito  000  rs.   p.    1   ducado. 


Errata.  N»  G.  de  Sabbado  i8  do  corrente,  pag.  2^ 
col.  2,  Im.  I  ,  acclara-se  o  syro  ,  leia-se  ,  accelera-se  O 
gyro  ;  lin.  49,  qge  hão  consentido,  leia-se  ,  que  ha 
consentiilo. 
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PARTE    POLITICA. 
RÚSSIA. 

Tw/zia    22  lie  Junho. 

jf\.  posição  dos  differentes  Corpos   dos  Exércitos  Rhj- 
sianos  he  a  seguinte  : 

A  aia  diièita  da  Guarda  Imperial  está  acantonada  na 
Curlandin  ;  o  centro  nas  mar;,'cns  do  Dwiiia  ;  o  Regi- 
mento de  Granadeiros  d.i  Guarda  ,  cliam.ido  de  Moskous- 
koi  ,  em  Drisiia ;  outro  Regimento  de  Granadeiros  da 
Guarda  em  Drulua  :  a  ala  esquerda  no  Governo  de  Mo- 
hiluw- 

As  tropas  que  se  tinliáo  posto  em  marcha  recebé- 
lão  contraordem. 

O  Corpo  da  Lithuania  ,  que  forma  a  vanguarda , 
está  acantonado  parte  no  Governo  de  Grodno  e  o  res- 
to nos  contornos  de   Biallitook. 

O  primeiro  Corpo  do  primeiro  Exercito  está  repar- 
tido entre   os  Governos  de  \Cíl:ia  e  de  Miniki. 

O  General  WhdecL-  ,  Ajudante  General  de  S.  M.  , 
e  General  da  Cavalleria  do  Corpo  da  Lithuania ,  aclia-se 
com  as  suas  tropas  em  Nierwieí  e  em  Stuck. 

Uestacou-se  do  primeiro  Exercito,  que  está  ás  or- 
dens do  General  d'Infanteria  SacL-in  ,  huma  Divisão  pa- 
ra se  enviar  ao  segundo  Exercito  ,  que  commanda  o 
Conde  de  Wittgenstein  ,  General  de  Cav.illeria. 

Este  segundo  Exercito  ,  acantonado  na  fronteira 
Sueste  do  Império,  acha-se  em  direcção  aos  Principados  de 
Moldávia  e  V,ila,jiiiii  ,  ainda  que  os  difTerente^  Corpos 
da  Lithuania,  do  primeiro  Exercito,  e  da  Gujrda  Impe- 
rial ,  que  estão  acantonados  por  escalões  des  de  Bialis- 
tock  ,  até  Biliki-Lecl:  ,  tenlião  suspendida  a  sua  marcha. 
He  comtudo  problemático  o  permanecerem  estas  tropas 
por  muito  tempo  nesta  posição,  pois  como  estáo  espe- 
rando de  instante  a  instante  novas  ordens,  comprão  for- 
ragens de  cinco  em  cinco  dias. 

O  Sr.  de  Yermoloff,  que  em  1812  tinha  o  com- 
mando  das  forcas  dirigidas  contra  a  P^riia  ,  que  des  de 
então  tem  sido  Governador  Geral  das  Províncias  do 
Cáucaso  ,  e  desempenhjdo  funcçóes  diplomáticas  junto 
da  Corte  de  Theran  ,  foi  nomeado  General  em  Chefe. 
Dizem  que  entende  muito  bem  a  guerra  de  monta- 
nha. 


Cdessa   7   de  Julho. 

Esperáo-se  com  impaciência  os  resultados  da  respos- 
ta cathegorica  que  o  nocso  Governo  enviou  a  Cunttanti- 
nopla  ,  relativa  ás  queixas  da  Porta  contra  o  farão  de 
Stiogotioj'/.  —  Este  está  em  muito  perigo  se  sobrevier 
hum   rompimento. 

Recebemos  cartas  de  Constantinopla  de  5  do  cor- 
rente ,  e  são  mui  poucas  as  noticijs  que  trjzem.  Os  Gre- 
gos aprezárão  ultimamente  9  embarcações  Turcas  e 
drz-se  que  já  se  principiai}  a  ver  alguns  vasos  Argelinos. 

ÁUSTRIA. 

Vienna   I  j   de  Julho. 

Cartas  de  Constantinopla  de  25  de  Junho  nòs  infor- 
mâo  que  o  Sr.  de  Lutíow  ,  Internuncio  d' Áustria  ,  que 
tinha  até  agora  figurado  de  medianeiro  entre  a  Porta  e! 
a  Rússia,  não  pôde  impedir  que  os  Turcos  violassem 
para  com  a  sua  própria  Corte,  os  Tratados  existentes, 
A  Porta  mandou  prender  hum  Capitão  e  cinco  marinhei- 
ros ao  serviço  da  Áustria  ,  e  os  fez  decapitar  sem  for- 
malidade de  processo. 

Vários  corpos  de  tropos  chegadas  da  Ásia  a  Cons- 
tantinopla ,  devião  dirigir-se  sobre  ^  Macedónia  eiThes- 
salia.  Tinhso-se  mandado  ordens  terminantes  a  todos  os 
Pach.is  da  Ásia  para  mandarem  partir  sem  demora  ,  e  sob 
pena  de   morte  ,  todos  os  homens  disponíveis. 

Avalía-se  em  mais  de  12<^  o  numero  dos  Christãosr 
de  todo  o  sexo  e  idade  que  os  Turcos  matátão  em  Sniyr- 
na. 

A  Cidade  de  Sydonia  já  não  existe  ;  os  seus  habitan- 
tes, e  os  numerosos  alumnos  reunidos  em  vários  estabeleci- 
m»>ntos  de  instrucção  ,  forão  mortos  ou  dispersos.  Huma 
esquadra  Grega  conseguio  recolher   parte  destes   infelices. 

Na  Ilha  de  Rhodcs  ,  as  numerosas  posições  fortifi- 
cadas em  outro  tempo  pelos  Cavalleiros  de  Malta  ,  e 
que  estão  em  poder  dos  Turcos ,  fizerão  impossível  a 
fuga  aos  desgraçados  Christáos  ;  forão  todos  mortos.  To- 
das as  costas  da  Anatólia  e  da  Caramnnia  estão  cheias  de 
Chriítãns  fugitivos,  que  aguardão  os  Navios  dos  Gregos 
do  ArchipelaRo ,  para  escaparem  3  huma  morte  certa ; 
outros  fortíficão-se   nas   serras. 

Os  Chiistãos  da  Si/ria  ao  ouvirem  a  noticia  das  pro- 
fanações e  assassínios  perpetrados  em  Jerusalém  ,    reuni- 


rão-se  segundo  se  diz,  íos  Drumi,  descendentes  âo? 
Osmanlii.  Logo  que  este?  generosos  guerreiros  souberío 
pelos  fuaitivos  de  Jeruialem  que  ,  na  conformidade  das 
ordens  dadas  pelo  Sultão,  os  Oimanlii  ,  não  contentes 
da  profaniçáo  e  da  destruição  da  Igreja  do  Santo  Sepul- 
chro  venerada  pelos  Christãos  de  todas  as  communlióes, 
tinhão  levado  igualmente  o  ferro  e  o  fogo  a  todas  as 
Jorejas  Cliristás  servidas  pelos  veneráveis  Cenobitas  Ca- 
tholicos,  Arménios,  Gregos,  Coftas ,  e  Waronitas  ;  que 
tinliáo  perseguido  os  Christãos  em  suas  habitações  e  fo- 
ra da  Cidade  sobre  as  dridas  montanhas  que  a  roí^eiáo, 
acolherão  o  pequeno  numero  de  fugitivos  que  poderão 
escapar  á  mortandade  feita  a  sangue  frio  pelos  'Viircoí 
ni  Cidade  Santa  ,    e  se   levantarão  contra  o  Sultão.    Es- 


pera-se  que   a 


reunião  destes  valorosos  com  os  Christãos 


desesperados  ,  Grcgoi  ou  Syrioi  ,  com  os  da  Arnicnia  , 
do  Diúrhckir  ,  e  do  Reino  de  Pir^amo  ,  poderá  salvar 
parte  da  população  Cliristã  da  Aiia  do  extermínio  a  que 
está  condemnada  pelos  Oimantli.  —  As  cartas  do  HgJ^ 
Dío  nos  asseguráo  que  Ali-Mehcmed  Baclii  tem  promet- 
tido  aos  Cliristáos  a  sua  poderosa  firotecção ,  e  qne  re- 
cusa toda   a  communicação  com  os  OsmanUi» 


LISBOA   20  de  A^osio.      ' 

Tendo  noticia  das  duvidas  que  ha  em  alguns  liispa- 
dos  sobre  arbitramento  das  Côngruas  em  géneros  ,  e  erec- 
ção dos  Curatos  auioviveis  em  Benefícios  perpétuos,  trans- 
crevemos do  Uiario  das  Cortes  N.°  54  o  seguinte  Pro- 
jecto do  Sr.  Corria  de  Seabra,  que  poderá  servir  pita 
elucidar  a   matéria,  e  facilitar  esse  arbitramento: 

J-KOJECTO. 

Desejando  as  Cortes  que  floreça  a  Relij^iáo,  e  bons 
costumes  ,  o  que  principalmente  se  deve  promover  pelo 
zelo  dos  Parrocos  ,  que  com  seu  exemplo  e  doutrjna  po- 
dem influir  muito  na  boa  educação  dos  Povos,  sendo 
para  isso  escolhidos  Ecclesiasticos  doutos,  exemplares, 
com  sufficiente  dotação  ,  segundo  a  terra  em  que  vive- 
rem ,  e  sem  dependência  das  espórtulas  que  ate  agora, 
a  titulo  de  Eenesses ,  ou  Pc  de  Altar,  exigião  dos  Fre- 
guezes  pela  administração  de  alguns  Sacramentos  ,  Enter- 
TOs ,  e  outros  Officios  Parroquiaes  ,  com  pouco  credito 
de  seu  santo  Ministério  ,  e  grande  vexação  dos  Povos  , 
que  assas  pagão  para  a  Igreja  com  o  Dizimo  de  seus  fru- 
ctos  ,  se  propõe   Decretar  o  seguinte  : 

t."  Que  nenhum  Beneficio  com  Cura  d' almas  se- 
ja apreseiitctdo  por  qualquer  Padroeiro  Ecciesiastico ,  ou 
oecular,  nem  provido  sem  preceder  concurso  perante  o 
Ordinário,  c  qual  proporá  os  três  mais  dignos,  se  tan- 
tos concorrerem  ,  ou  Padroeiro  para  entre  esses  escolher, 
«  apresentar  :  exceptuáo-se  os  Parrocos  apresentados  pe- 
Li  Universidade ,  que  continuarão  a  ser  por  concurso  nel- 
la  como  atcqui. 

2.°  Que  todos  os  Parrocos  atéqui  amovíveis  passa- 
láõ  a  ser  collocados  e  perpétuos,  precedendo  á  apresen- 
tação do  Padroeiro  o  concurso  na  forma  do  Artigo  1.° 

1°  Que  a  todos  os  Parrocos,  que  não  percebem 
IJizimos ,  ou  outros  rendimentos  da  Igreja  (fora  benes- 
ses, c  qualquer  género  de  oblação  na  sua  origem  espon- 
tânea) se  assigne  por  conta  dos  Dizimos  ,  que  paga  a 
Freguezia  ,  liuma  Congçua  sufficiente  ,  que  nas  .Mdtas  e 
Villas  será  d»  2C0<J)  ate  40C(è  reis  ,  entrando  nesta  con- 
ta o  rendimento  dos  Passaes  ,  se  a  Igreja  os  tiver,  c  nas 
Cidades  e  Villas  mais  populosas  poderá  subir  .itc  jco^ 
reis. 

4.°  jQue  estando  os  Dizimos  repartidos  por  diver- 
sos  Decimadorcs,   todos   concorrão  pro   raio. 

5."  Que  na  Corte  ,  e  em  algumas  Cidades  princi- 
paes  ,  aonde  os  Parrocos  necessitem  maior  Côngrua  ,  e 
aonde  não  houverem  Dizimos,  os  Orduiarios  informarão 
cora    o  seu  parecer  sobre    a  quantidade    da  Côngrua  ,    e 


meios  de  a  supprir,  ainda  que  seja  pela  extincçáo  de  al- 
guns Benefícios  não  Curados. 

6.°  Que  as  Côngruas  se  dcm  aos  Parrocos  em  hu- 
ma  quota  de  ftuctos  dos  que  produz  a  Freguezia  ,  para 
que  assim  conserve  sempre  para  o  futuro  liuma  renda 
proporcionada  á  carestia   pu  barateza  dos  tempos. 

7.°  Que  dos  mesmos  Dizimos  ,  não  havendo  para 
isso  outros  rendimento)  destinados  ,  se  consigne  hiima 
quota  para  a  Fabrica  da  Igreja  Parroquial  ,  tanto  di  C*- 
pella  Mór  ,  como  do  Corpo  da  Igreja  ,  e  decente  ornato 
da  mesma  ,  proporcionando  tudo  i  tetra  e  quantidade  dot 
Dizimos. 

8."  Que  se  erijÉo  novas  Parroquiaes  onde  fór  ne- 
cessário ,  e  se  unáo  as  que  commodamente  se  poderem 
imir ,  de  sorte  que  nem  se  facão  despezas  supérfluas  , 
nem  se   falte  ao  pasto  espiritual   dos   Po\os. 

9.°  Que  sendo  as  Freguezias  muito  dispersas ,  e 
com  lugares  remotos ,  que  por  pequenos  nío  admittern 
Parrnquia  ,  se  consigne  Côngrua  a  algum  Capellão  ,  que 
nos  Domingos  e  dias  Santos  vá  dizer-ihes  Missa,  e  en- 
sinar a  Doutrina  Clirisrá  ,  sem  por  isso  deixarem  de  per- 
tencer i  Freguezia  ,  e  serem  pastoreados  pelo   Parroíb. 

ic.°  Que  dos  Dizimos  se  pagará  Côngrua  sufficien- 
te ao  Coadjutor  nas  Freguezias  ,  que  por  sua  grandeza  o 
necessitarem  ,  continuando  estes  Coadjutores  a  serem 
amov  iveis  ,  c  apresentados  por  quem  ate  agora  tinha  di- 
reito de   os  apresentar. 

11."  Que  os  Ordinários  passarão  logo  a  fater  o» 
devidos  orçamentos  para  se  verificar  este  Palno  ,  remet- 
tendo-os  com  as  necessárias  clarezas  ,  e  informações  a 
Regência  para  ser  presente  ás  Cortes,  e  se  regular  esta 
matéria  com  a  necessária  intrevenção  dos  dois  poderes. 

12.°  Que  os  Parrocos  nada  exigirão  dos  Freguezes 
pelo  que  praticarem  na  qualidade  de  Parrocos  ;  a  excep- 
ção das  Certidões  que  passarem  dos  Livros  das  Igrejas  , 
e  poderão  levar  o  salário  competente  ,  que  i'.unca  pode- 
rá exceder  30  que  teria  o  Escrivão  da  Terra  por  similhan- 
te  Certidão. 

I  j.^  Que  terão  Livros  rubricados  de  graça  pelo» 
Ordinários,  ou  seus  Ministros  e  Visitadores,  e  compra- 
dos á  custa  da  Fabrica  para  fazerem  os  Assento*  de  to- 
dos os  Baptisados  ,  Chrismados  ,  Casamentos  ,  Óbitos ,  e 
Testamentos ,  que  lançarão  por  inttiro. 

14.°  Que  as  Fabricas  Serão  administradas  por  hu- 
ma  Junta  formada  pelo  Parroco  ,  Juiz  da  Igreja,  e  linin 
Thesoureiro,  e  três  Freguezes  dos  mais  principaes  ,  es- 
colhidos na  Freguezia  á  pluralidade  de  votos  todos  of 
annos ,  e  todos  os  annos  darão  conta  gratuita  .  ao  Juizo 
do  Districto. 

15."  Que  os  mesmos  Parrocos  alem  das  mais  obri- 
gações Parroquiaes  ,  que  por  direito ,  e  determinaçóc» 
dos  Prelados  lhe  são  impostas  ,  terão  a  seu  cargo  o  en- 
sinar de  graça  a  seus  Freguezes  as  primeiras  letras  com 
os  breves  elementos  de  civilidade  ,  e  deveres  do  Cida- 
dão,  para  o  que  se  lhes  dará  regulamento  particular. 


CORTES. Fmi  da  Stísáa  de   18   de  Agosto. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  entregou  hum  esboço  de  fu- 
ma Constituição  Militar  ,  que  offerece  António  José  da 
Cuiúia  Salgado  (á  Commissão  Militar). 

O  nesnio  Sr.  Deputado  opinou  que  sendo  encarre- 
gado na  Sessão  do  dia  10  do  corrente  para  dar  a  iMa  da 
Associação  que  preparou  os  successos  do  dia  74.  de  Agos- 
to ,  tinha  a  honra  de  a  apresentar.  O  Sr.  Borges  Car- 
neiro pedio  que  se  lesse  ;  depois  do  que  o  Sr.  Ferreira 
Borges  disse,  que  alem  dos  que  alli  se  referião,  havia 
cuHos  que  se  reunirão  antes  do  dia  24  dr  Agosto  ,  co- 
mo erão  os  membros  do  Conselho  Militar  residentes  no 
Forto  ,    e  alguns  Chefes    dos  Corpos  fora  da  mesma  Ci- 


.dade  ;  mas  que  não  sendo  estes  os  primeiros  coliabora- 
dores  ,  em  consequência  das  ordens  do  Soberano  Congres- 
so ,  não  vem  alli   mencionados. 

O  Sr.  Pinta  de  JilugaUnus  opinou  que  não  se  de- 
vem omittir  os  nomes  dos  outros  beneméritos  associados 
antes  do  dia  memorável  de  24  de  Agosto.  O  Sr.  Giier- 
rtlr»  apoiou  ,  e  accrescentou  que  esta  relação  se  deve 
cingir  ás  expressões  do  Decreto  ,  que  legitimou  os  dias 
de  24  de  Agosto  e  tj  de  Setembro,  que  claramente  in- 
clue  ,  não  só  os  qu*  projectarão  ,  mas  os  que  desenvol- 
verão e  executarão  os  felizes  successos  dos  mencionados 
dia^.  Approvado  ,  e  que  fosse  esta  relação  para  a  Coni- 
missão  de  Premies,  onde  bs  beneméritos  associados  de- 
ponlião  todas  as  citcunst.incias  que  esclareção  o  objecto. 

O  Sr.  Píixoti)  fez  duas  indicações  ,  que  lhe  sugeri- 
fío  (disse  o  illustre  Membro)  os  differentes  requeri- 
mentos que  se  apresentarão  na  Commissão  de  Petições  : 
tinlião  por  objecto  regular  a  forma  das  queixas  contra  os 
Empregados  Públicos  ,  e  o  meio  de  estes  se  desaggrava- 
rem.   Para   2.''  leitura. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  ,  como  fllembro  da  Commi«sáo 
de  Fazenda  ,  deo  o  seu  parecer  sobre  a  Consulta  da  Com- 
missão das  Pautas  das  Alfandegas,  que  estabelece  o  me- 
tliodo  de  avaliação  ,  tomando  por  base  o  valor  importa- 
do neste   porto-  por  grosso  ,  deduzidos  os  direitos. 

Tendo  principiado  a  discussão  ,  a  interronipeo  o  Sr. 
Presidente,  annunciando  a  chegada  da  Deputação  da  Ilha 
Terceira  ,  a  qual  sendo  introduzida  pelos  Srs.  Secretários 
Felgueirus  e  Freire  com  as  formalidades  do  costu.Tie , 
tomarão  assento  á  esquerda  do  Sr.  Presidente. 

A  Deputação  composta  do  Brigadeiro  D.  Ignacio  de 
Caiiello  Branco  ,  do  Coronel  de  fliilicias  Francisca  do 
Couto  e  Cistro,  e  de  Manoel  Ignacio  Martins  Pamplo- 
iia  ,  dirigio  ao  Soberano  Congresso  hum  eloquente  dis- 
curso (de  que  foi  Orador  o  dito  Paniplona ')  em  que 
mostrou  as  Virtudes  Patrióticas  d'aqiielles  Insulares  des- 
de a  sua  origem,  e  as  causas  bem  sabidas,  por  que 
agora  se  não  desenvolverão  ;  depõe  perante  o  Augusto 
Congresso,  cm  nome  do  Governo  da  Ilha  Terceira  e 
suas  dependências ,  a  sua  submissão  e  cega  adherencia 
á  nova  ordem  de  cousas  ;  agradece  a  garantia  que  as  Ha- 
ses  da  Constituição  offerecem  aos  Vassallos  desta  gran- 
de Nação,  e  concluio  com  os  vivas  ás  Cortes  ,  á  Reli- 
gião ,  á  Constituição  ,  e  a  EIRei  D.  João  VI  ,  a  que 
corresponderão  os  dois  Membros  da  mencionada  Deputa- 
ção. 

O  Sr.  Presidente  respondeo  com  luim  breve  mas 
eloquente  discurso,  em  que  mostrou  os  faustos  successos 
da  mesma  Ilha,  e  o  desejo  de  ver  reunidos  n'aquelle  re- 
cinto os  seus  Deputados  para  de  commum  accordo  tra- 
balharem na  ;<rande  obra  da  Regeneração  Politica  ;  con- 
cluindo com  vivas  aos  habitantes  das  Ilhas  Terceira  ,  e 
dependentes  ;  a  que  responderão  os  Membros  da  Depu- 
tação =  vivão  as  Cortes  = .  O  que  concluído  se  retirarão 
com  as  mesmas  formalidades. 

Continuando  a  discussão  sobre  os  pareceres  das  Com- 
missões  do  Commercio  e  Fazenda  a  respeito  se  devião 
regu!ar-se  os  direitos  pelo  valor  do  lugar  da  exportação 
(como  opinava  a  Commissão  do  Commercio),  ou  pelo 
valor  corrente  dos  géneros  em  Lisboa  (  como  Opinava  a 
Commissão  de  Fazenda),  em  que  cada  hum  dos  Mem- 
bros das  respectivas  Commissõcs  sustentava  a  sua  opi- 
nião ;  decidio-se  depois  de  algum  debate,  que  subsistisse 
o  parecer  da  Coaimissão  dá  Fazenda  ,  por  60  votos  con- 
tra 25. 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  huma  indicação  do  Sr. 
Mello  e  Castro  ,  em  que  pedia  que  se  pedisse  também 
huma  relação  dos  collaboradores  para  o  feliz  successo  do 
dia  1  5  de  Setembro  ,  que  deveria  ser  apresentada  oito 
dias  antes  do  referido  dia  ,  para  que  os  nomes  de<;tes 
lieroes  apparecão  ao  lado  dos  de  24  de  Agosto.  Appro- 
vado. 

Ficou  para  Ordem  do  dia  a  Constituição  :  levan- 
tou-se  a  Sessão  ao  meio  dia. 


Sessão  de  20  de  Agosto.    162.^ 

Aberta  a  Sessão  ás  horas  do  costume  ,  leo  o  Sr. 
Secretario  Queiroga  a  acta  precedente,  que  se  achou  con- 
forme ;  mencionou  o  Sr.  Secretario  Felgueirri  os  se- 
guintes Officios  :  1  "  do  Ministro  dos  Negócios  do  Rei- 
no ,  incluindo  huma  Consulta  da  Junta  do  Commercio 
sobre  hum  requerimento  de  hum  Fabricante  de  vidros  ; 
á  Commissão  de  fllanutacturas  e  Artes  :  2°  do  dito  Mi- 
nistro incluindo  hum  requerimento  de  Manoel  Pereira 
da  Criir.  e  Silva  ,  em  que  pede  seja  válida  huma  Capei- 
la  ,  sem  dependência  d.is  formalidades  do  estilo;  á  Com- 
missão de  Justiça  Civil  :  3.°  acompanhando  huma  repie- 
sentaçâo  do  Jniz  de  Fora  de  Serpa  ;  á  mesma  Commis- 
são :  4."  acompanhaiulo  huma  representação  do  Juiz  de 
Fora  de  Sabugal;  i  dita  Commissão  :  5.°  incluindo  hu- 
ma representação  do  Chanceller  da  Relação  e  Casa  do 
Porto  com  algumas  explicações,  e  providencias  a  respei- 
to dos  defeitos  praticados  pela  Junta  nas  Estradas  do 
Doaro  (as  Commissóes  de  Estatística  e  Fazenda)  :  6." 
do  mesmo  Ministro  ,  incluindo  huma  Consulta  da  Junta 
do  Exame  e  Melhoramento  das  Ordens  Religiosas  sobre 
huma  representação  para  entrarem  algumas  noviças  em 
certos  Conventos  de  Freiras  da  Ordem  de  S,  lienlo  :  (á 
Comniissâo  EccJesiastica  de  Reforma)  :  7.''  do  Ministro 
da  i\!.irinha  ,  em  que  respondendo  á  ordem  do  Soberano 
Congresso  ,  cominunica,  que  em  2j  de  Julho  pelo  Kri- 
gue  de  Guerra  remetleo  todos  os  Decretos  ,  e  mais  pa- 
peis ao  Príncipe  Real  ,  e  levava  ordem  para  depois  se- 
guir os  portos  do  Norte  do  Brasil;  e  que  pelos  Navios, 
que  depois  tem  sabido ,  tem  enviado  para  os  Portos  , 
tanto  da  America  ,  como  para  os  das  Ilhas  as  segundas 
vias  dos  que  tinhão  hido,  e  os  mais  que  depois  tem  de- 
cretado (ficou  o  Congresso  inteirado):  8."  do  Ministro 
da  Guerra  em  que  envia  huma  representação  da  Camará 
de  Figueiró  dos  Vinhos  ^  em  que  pede  licença  para  se 
fazer  a  montaria  ilo  costume  ;  á  Commissão  de  Justiqa 
Civil  :  9."  do  mesmo  Ministro  em  que  para  informação 
do  Soberano  Congresso  d.i  parte  que  Leonardo  José  Bar» 
reiros  já  teve  o  seu  despacho. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  os  seguíntej 
documentos  :  felicitações  das  Camarás  da  Villa  de  S.  Vi- 
cente ,  da  Ilha  da  Madeira,  e  da  Villa  da  Calheta,  .da 
mesma  Ilha,  de  que  se  fez  menção  honrosa:  Instrucção 
para  as  Cortes  ,  ou  Esboço  de  huma  Constituição  por 
hum  Anonymo  ;  á  respectiva  Commissão. 

O  Sr.  B.ieta  fez  huma  indicação  ,  em  que  referio 
que  tendo-se  decretado  naqiielle  Soberano  Congresso  al- 
guns soccorros  para  melhorar  a  sorte  dos  infelizes  ,  que 
pertencem  ao  Hospital  de  S.  Lazaro,  lhe  consta  que  se 
não  tem  effectuado  ;  pede  por  tanto  que  se  pergunte  ao 
Governo  o  motivo  desta  falta.    Approvado. 

O  Sr.  Castello  Branco  ,  como  J^Iembro  da  Commis- 
são de  Constituição  ,  deo  o  seu  parecer  sobre  o  Officio 
do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino,  em  que  inclue  ou- 
tro do  Juiz  do  Crime  da  Corte  e  Casa  ,  propondo  as  du- 
vidas que  se  offerecião  á  eleição  dos  Jurados  ,  sendo  a 
principal  a  falta  de  eleitores  de  Comarca  ,  pois  que  sa 
achão  vinte  e  dous  d'elles  Deputados  em  Cortes  ;  á  Com- 
niissâo parecia  que  sendo  indispensável  a  proinpta  elei- 
ção dos  Jurados ,  de  que  depende  a  liberdade  da  Impren- 
sa ,  o  dito  Juiz  do  Crime  da  Corte  e  Casa  ,  como  Presi- 
dente d'aquella  eleição,  possa  convidar  aquelles  Deputa- 
dos de  Cortes  ,  que  forem  eleitores  de  Comarca  ,  e  que 
em  hum  Domingo  se  proceda  á  eleição  dos  Jurados  ; 
não  só  por  se  não  privar  o  Congresso  da  cooperação  de 
seus  illustres  Membros  ,  mas  para  que  o  Senado  tenha 
livre  a  Sala  para  os  dias  das  suas  Sessões ',  entendendo- 
$e  porém  que  no  caso  de  se  não  concluir  no  Domingo 
a  eleição  ,  se  continue  na  Segundafeira  immediata. 

O  Sr.  Macedo  oppozse  ao  parecer  da  Commissão  ; 
que  tendo-se  em  vista  na  redacção  daquella  Lei  da  liber- 
dade da  Imprensa,  que  nem  o  Poder  Legislativo,  nem 
Executivo  tivessem  inIUiencia  alguma  na  eleição  dos  Ju- 


taáos ;  sendo  o  numero  de  Deputados  virtte  e  dois ,  ti- 
nhío  infallivelmente  a  superioridade  naquella  ele  cão. 
Oppozeráose  os  Srs.  Mourn,  Baeta,  e  outros,  opinan- 
do que  altm  de  ser  impossível  dar  outro  meio,  os  De- 
putados fora  de  Cortes  são  particulares;  que  por  isso 
não  era  exacta  a  asserção  do  illustre  Membro  em  lhe 
suppõr  influenciai  do  «on;íresso  ;  depois  de_  alguma  dis- 
cussão foi  approvado  o  parecer  da  Commiisáo. 

O  Sr.  Bor"ei  Carneiro  apresentou  luima  indicação 
«m  que  mostrando  a  inefticacia  do  Direito  de  Petição  a 
todo  o  individuo  pelas  formalidades  de  informes,  c  mais 
meios  da  Administração  Publica  propunha  os  se;-uintes 
quesitos:  l."  que  o  informe  soluc  queixas  contra  Magi';- 
trados ,  se  comniettáo  a  pessoas  de  outra  profissão:  z." 
<iue  estes  conformes  venhão  documentados  por  oito  tes- 
temunhas tiradas  em  lugares  públicos  :  j.°  Que  quando 
o  GoVeriio  desconfiar  que  o  intorme  não  he  exacto,  se 
proceda  a  nova  investi<íaçio  cem  iguaes  testemunhas  , 
castigando  o  informante  até  com  degredo:  4."  que  do 
tesultado,  seja  eile  qual  for  ,  se  faça  »  publicação  ne- 
cessari.1   pelo  Diário  :   ticou  pata  segunda  leitura. 

O  St-  Secretario  Ribeiro  Cotta  leo  huma  indicação 
do  Sr.  Maldonado,  em  que  referia,  que  tendo-selhe 
encarregado  em  Sessão  de  9  de  Março  o  arranjo  da  Li- 
vraria a  que  elle  tinha  procedido  com  a  economia  que 
consta  dos  livros  competentes  ,  estava  concluída,  e  cii- 
Ire<'ava  as  chaves,  para  que  o  Soberano  Congresso  deter- 
minasse quem  se   havia  de  encarregar  d'ellas. 

O  Sr.  hiriiaiidei  Thomai  Opinou  que  a  Livraria  era 
dos  Congregados,    e  que  elies    se  deviâo  encarregar    das 

chaves. 

O  Sr.  Auto/lio  Pereira  asseverou  que  os  mesmos 
Congrc-gados  estavão  proniptos  a  ter  a  livraria  aberta  ,  e 
vigiar  sobre  a  sua  conservação  :   foi  approvado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  iei  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes  9;    Deputados. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia  o  artigo  29  da  Consti- 
luiçáo  :  "  O  Governo  da  Nação  Portugueza  he  a  Wonar- 
«juia  Constitucional  hereditária  com  leis  fundamentaes  , 
que  regulem  o  exercício  dos  quatro  Poderes  Políti- 
cos. „ 

O  Sr.  Bastos  tomou  a  palavra,  e  em  hum  largo 
discurso,  em  que  mostrou  ,  que  estabelecendo-se  nas 
íases  da  Constituição  a  divisão  de  trcs  Poderes  ;  que 
com  tudo  não  excluia  as  divisões  que  mais  accrescesseiri  ; 
que  por  tanto  elle  em  addicionamento  propunha,  além 
<Jos  quatro  Poderes  alli  mencionados  hum  quinto  Poder  , 
devendo  dividir-se  por  consequência  nos  seguintes:  Le- 
gislativo, Executivo,  Ministerial  ,  Administrativo  ,  e 
Real  ;  pois  que  s6  com  esta  divisão  se  conservará  per- 
feitamente  a   liberdade,  e   segurança  pessoal. 

O  Sr.  Macedo  oppoz-se  ,  opinando  pela  conservação 
da  divisão  que  se  esiabeleceo  nas  Bases  da  Constituição  , 
parecendo  lhe  que  não  ha  novo  motivo  para  alterar  o 
que  o  artigo   16  das  tases  determinou. 

O  Sr.  Freire  apoiou  opinando,  que  elle  eln  caso 
de  haver  alteração  no  artigo  das  fcases  seria  para  menos  , 
reduzindo  a  dois  os  Poderes ,  circunscrevendo  o  Poder 
Judicial  no  Executivo,  pois  que  os  Juizes  só  tem  aquel- 
le  Poder  que  o  Executivo  lhe  commette. 

O  Sr.  Motim  sustentou  a  doutrina  do  artigo,  mos- 
irou  que  era  indis^iensavel  a  divisão  dos  três  Poderes  pa- 
ra a  liberdade  do  Cidadão  ,  e  que  a  Commissão  estabele- 
cendo o  quarto  Poder,  teve  cm  vista  dar  igual  indepen- 
dência as  Juntas  Provinciacs  ,  e  Corpos  Municipaes  ,  di- 
minuindo por  esta  fornia  o  Poder  Executivo. 

O  Sr.  Castcllo  Branco  oppoz-sc  ao  parecer  da  Com» 
missão,  mostiou  a  inutilidade  da  divisão  do  quarto  Po- 
dar, concliiiiuio  que  devia  subsistir  a  determinação  das 
llases  :  foi  apoiado  pelos  Srs.  Vas  Velho  e  Serpa. 


O  Sr.  Marpochi  ponderou  que  de  forma  alguma  se 
devia  dar  essa  independência  aos  Corpos  Municipaes ; 
que  isso  seria  estabelecer  o  federatismo,  para  o  que  tfio 
estaxamos  acostumados:  que  se  notem  algumas  das  cri- 
gen-:  das  desgraças  da  França  ,  e  se  verá  que  divididas 
as  Municipalidades  pelo  Poder  que  lhe  conferirão  os  Go- 
vernos da  França ,  só  cumpriSo  as  ordens  que  os  stuj 
interesses  oii  caprichos  particulares  lhes  dictaváo  ;  que 
d' ahi  resultarão  as  funestas  consequências,  de  que  a 
Europa  inteira   foi   testemunha. 

O  Sr.  Moura  opinou  que  a  questão  agora  era  mais 
importante  ;  que  o  illustre.  preopinante  queria  tirar  o 
Poder  ás  Camarás  para  o  conferir  ao  Rei  ,  negando-lbe 
por  esta  iVirnia  attribuções  que  já  poisuiáo  :  que  esta 
matéria  pedia  mais  larga  discussão. 

O  Sr.  Margiochi  opinou  que  elle  convinha  em  to- 
da a  independência,  c  attribuicóes  das  Municipalidades, 
ma»  qtie  não  convinha  ,  em  que  se  constituíste  em  Poder 
independente,  o  que  elle  suppunha  ler  idca  de  federalis- 
mo. 

Houve  alguma  di-icussão  ,  depois  do  que  foi  receita- 
do ;  ficando  subsistindo  o  artig^o  das  L'asej  ,  que  estabe- 
lece os  três  Poderes  :  Legislativa  ,  Exccrnivo  ,  e  Judi- 
cial. 

O  artigo  jo.°  foi  approvado  da  maneira  seguinte  : 
"  Estes  Poderes  são  Legislativa ,  Executivo  ,  ejudiei- 
ol.  ,,  O  primeiro  reside  nas  Cortes  com  dcpeftdencia  da 
sancção  do  Rei  ,  pela  maneira  que  ao  diante  se  declara 
(artigos  90,  91,  e  9a).  O  segundo  está  no  Rei  e  seus 
M:iiistros  ,  que  o  exercitão  debaixo  da  anthoridade  do 
mesmo  Hei.  O  terceiro  está  nos  Juizes.  Cada  hum  des- 
tes Poderes  será  por  tal  maneira  regulado  ,  que  nenhum 
arrogne  a  si  as  attribuicóes  de  outro. 

Artigo  p.  "A  Dynastya  Reinante  lie  a  da  Sere- 
nissima  Casa  de  Bragança.  O  nosso  Rei  actual  he  o  Sr. 
D.João  VI.,,  —  O  resto  do  artigo  foi  omittido  neste 
lugar,  ficando  para  quando  se  discutir  o  artigo  iiS  o 
tratar  do  seu  assumpo. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  propoz  que  para  melhor  col- 
locação  passasse  este  artigo  para  o  immediato  ao  29  ;  o 
que  foi  regeitado, 

Passou-se  ao  titulo  j.°  das  Cortes  ou  Poder  Legis- 
lativo: da  eleição  dos  Deputados  das  Cortes:  1.'  forma 
das  eleições. 

Artigo  52.  "A  Nação  Portugueza  he  representada 
nas  suas  Cortes ,  isto  he  nn  ajuntamento  dos  Deputados 
que  a  mesma  Nação  para  esse  fim  elege  com  respeito 
á  povoação  de  todo  o  território  Portugucz-  — Depois  de 
alguma  discussão   ficou   adiado. 

Ficou  para  Ordem  do  dia  ,  tanto  da  Sessão  ordiná- 
ria como  extraordinária  os  pareceres  das  Commissóes.  O 
Sr.  Presidente  propoi  a  nomeação  do  Tribunal  para  a 
liberdade  da  Imprensa.  O  Sr.  Miranda  pedio  a  decisão 
do  seu  projecto  do  laço  Nacional  :  o  Sr.  Ferrão  o  pare- 
cer da  Commissão  de  Prémios  sobre  os  benemeriros  ;  o 
que  tudo  se  reservou  para  amanhã  se  houver  tempo. 
Levantoií-se  a  Sessão  ao  meio  dia. 
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LISBOA  21   Ac  Azosto. 


DECRETO. 


ido  já  decretado  as-Cortes  Geraes ,  Extraordi- 
nárias ,  e  Constituintes  da  Nação  Portugtieíii  em  virtu- 
de da  sua  Resolução  de  28  d'Abri!  ,  que  os  dias  de  24 
de  Agosto  e  1 5  de  Setembro  de  1820,  e  de  26  de  Ja- 
neiro ,  e  de  26  de  Fevereiro  do  anno  corrente  ,  erão 
dias  de  festividade  Nacional  ,  e  se  devia  por  consequên- 
cia solemnÍ7ar  o  seu  anniVersario.  E  considerando  Eu 
quanto  os  mencionados  dias  são  dignos  de  entrarem  nos 
Fastos  mais  notáveis  da  Nação  Poitngiicítt  :  E  querendo 
que  a  memoria  delles  rique  permanente  ,  e  sempre  con- 
servada com  lium  indelével  lestemunlio  do  brio,  da  lion- 
ra  ,  e  do  heroismo  ,  que  energicamente  se  desenvolverão 
naquelles  gloriosos  dias  ;  Hei  por  bem,  que  elles  fiquem 
sendo  de  grande  galla,  celebrando-se  com  salvas  ,  e  em- 
bandeiramento  das  Fortalezas  ,  e  Navios  de  Guerra  ,  e 
praticando-se  todas  as  mais  demonstrações  de  jubilo  ,  e 
regosijo  que  lie  de  costume  em  similliantes  dias.  As  Au- 
thoridades  a  quem  competir  a  execução  deste  Decreto,  as- 
sim o  fiquem  entendendo  ,  e  cumpráo.  Palácio  de  Queluz, 
em  9  de  Agosto  de  iÍ2i.  —  Com  a  Rubrica  de  Sun  Ma- 
gataile.  ,, 


CORTES. — Sc  ml  o  de  21   de  Ae:osto,    16 


Lida  e  approvada  a  acta  da  precedente  ,  mencionou 
o  Sr.  Secretario  Felgueiras  os  seguintes  Officios  :  1." 
do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino  incluindo  o  reque- 
rimento de  D.  Luir,a  Leonor  Saiide ,  e  Consulta  da  Jun- 
ta do  Commercio  ;  á  Commissáo  das  Artes:  2.°  do  mes- 
mo Ministro  incluindo  huma  informação  do  Corregedor 
da  Comarca  de  Ouri./ue  sobre  os  procedimentos  do  Juiz 
de  Fora  da  Villa  de  Forrâo  ^  Francisco  Alberto  (ãCom- 
missão  de  Justiça  Criminal)  :  5.°  incluindo  a  Consulta 
da  Junta  da  Directoria  Geral  dos  ELstudos  sobre  !unn  re- 
querimento dos  moradores  de  Nossa  Senhora  da  Concei- 
ção de  Santa  Eulália  (  á  Commissáo  de  Instruccáo  Pu- 
blica ). 

O    mesmo   Sr.    Secretario    mencionou    liuni  Offício 


do  mesmo  Ministro    em   que  inclue  huma  Representação 
do  Corregedor    de  Lamego  ,    cm  que  exige    novas  provi- 
dencias   para    evitar    os  progressos    do    contrabando",    em 
consequência  do  que  offerecia  hum   projecto  de   Decreto 
para  receber  a  a^iprovação  do  Soberano  Congresso. 

Os  Srs.  Guerreiro  ,  e  Femandei  Thom.is  opinarão 
que  se  não  devia  adriiittir  tal  projecto,  que  isso  seria 
dar  ao  Governo  a  iniciativa  das  Leis  ,  que  mui  di  propó- 
sito se   llie  impedio  nas  Bases  da  Constituição. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  opinou  que  se  não  podia  sa- 
ber o  que  era  aquelle  Decreto,  e  por  isso  devia  ir  a 
huma  Conimissáo  para  o  examinar. 

Os  Srs.  Freire,  e  Borges  Carneiro  opiniráo,  que 
he  verdade  que  o  Oflicio  está  muito  mal  lançado  ,  po- 
rém que  nem  por  isso  se  deve  privar  de  se  dare'm  as 
providencias  que  alli  se  indicarem. 

O  Sr.  Fernandes  T/iomás  insistio  que  este  principio 
de  .dar  ouvidos  a  projectos  do  Poder  Executivo  he  mui 
perigoso  ;  que  este  he  o  meio  de  se  ingerir  no  Poder 
Legislativo. 

O  Sr.  Castello  Branco  pedio  que  se  lessem  todos 
os  documentos ,  tanto  o  Oíficio  do  Corregedor  ,  como  t> 
projecto  e  Ofhcio  que  o  acompanha. 

O  Sr.  Secretario  Ribeiro  Costa  leo  os  mencionados 
papeis,  depois  do  que  os  Srs.  Fernandes  Thonuls  ,  e 
Miranda  opinarão  que  protestavao  em  nome  da  Nação 
contra  tal  ingerência  ;  que  se  não  devia  admittir  ,  e  es- 
tranhar ao  Ministro  actualmente  encarregado  dos  Ne?o- 
cios  do  Reino  este  procedimento.  " 

O  Sr.  Guerreiro  opinou  que  este  projecto  parece 
ser  da  atttibuição  do  Poder  Executivo,  que  vem  buscar 
a  protecção  do  Poder  Legislativo,  para  aquelle  se  subtra- 
liir  á  responsabilidade  que  o  Ministro  deve  ter;  que  is- 
to se  deve  estranhar,  e  declarar  que  o  Poder  Legislati- 
vo não  se  intromette  jamais  com  o  Executivo.  O  Sr. 
Braamcamp  apoiou. 

O  Sr.  Pinto  de  MagnlliÓes  opinou  que  sendo  aauel- 
le  Decreto- em  nome  d' EIRei  ,  como  se  colligia  da  sua 
leitura,  não  inculcava  iniciativa  das  Leis,  porém  oueria 
mterpretrar  a  Lei  ,  o  que  também  lhe  não  competia  ; 
que  por  este  motivo  igualmente  se  devia  re<yeitar  e  es- 
tranh.ir  este  procedimento. 

O  Sr.  Castello  Branco  opinou  que  não  vê  naquelle 
Decreto  mais  que  hum  desejo  de  acertar,  e  ignorância 
dos  princípios  Constitucionaes  ;  que  por  tanto  este  Con- 
gresso deve  aconselhar ,    que    o  meio  de  que    o  Ministro 


se  seivio  nao  lie  próprio,  e  que  por  isso  se  lhe  deve 
estraiilur  ;  mas  que  se  deve  fazer  difFerença  de  quein 
ena  por  malícia  ,  ou  por  ignoiancia. 

Hf>iiví  alguma  discussão,  e  decidio-se  que  se  regei- 
tassc  o  Cilicio  do  Ministro  d'Estado,  e  oprojccco  de  De- 
creto citado;  reiiietteiidr,-íe  á  Commissão  de  Agricultu- 
ra  as  ini^.icaçóes  do  Corregedor  de   Lamego. 

O  mesmo  Sr.  b'ccret3rio  mencionou  os  seguintes 
Officios  :  \.°  do  mesmo  .Ministro  dos  Nej-.ocios  do  Rei- 
no incluindo  a  Consulta  rio  I)esembar;;o  do  Paço  de  5  do 
corrente  sobre  o  rcqucrinurnto  de  Mmtoel  Mnrin  dn  Fou- 
j.-frt  ex-Juiz  de  Fora  da  Bcica  (á  Commissão  de  Justiça 
Civil):  2.°  incluindo  quatro  requerimentos  dos  morado- 
res da  Eiixnríi  ,  Aiieláo  ,  e  outros  ,  informados  pelo  Con- 
servador da  Universidade:  j."  do  Ministro  da  fllariniia 
incluindo  o  mafpa  do  Oliservatorio  ,  c  outros  papeis  (á 
Comrr.issá')  de  Marinha):  4.°  do  Ministro  da  Fazenda  in- 
cluindo oito  Consultas  vindas  do  Rio  de  J omirú  ^  resol- 
vidas—  como  piirece  —  Cá  Commissão  de  Fazenda):  5  ' 
incluindo  lium  requerimento  dos  Frades  de  S,  Voniiiígos 
de  Moiiteiiiòr  o  Nove,  em  que  pedem  se  lhe  acceite  lui- 
ma  consignação  de  200^  rs.  annuaes  para  pagam.-nto  de 
quatro  contos  e  tantos  mil  rs,  que  devem  á  Fazenda  Na- 
cional (á  Commissão  de  Fazenda)  :  6"  do  dito  Mini  - 
tro  enviando  a  informação  pedida,  e  Consultas  sobre  o 
fabrico  da  aguardente  na  Ilha  da  Madeira  (i  Commissãu 
de  Agricultura. 

Mencionou  as  felicitações  das  Camarás  de  Taro,  e 
do  Coito  de  S.  J úão  da  ¥vs  ;  liuma  carta  do  Sr.  Depu- 
tado Xavier  Monteiro  ,  que  pede  licença  para  tratar  da 
!ua  saúde  ;  e  do  Sr.  Pereira  do  Carmo  ,  que  igualmente 
pede  licença  para  ir  as  Caldas  \  concedido:  hum  reque- 
rimento de  cinco  moradores  da  Ilha  Terceira^  que  se 
querem  declarar  beneméritos  da  Pátria  ( á  Commissão 
de   Prémios  ). 

O  Sr.  Peixoto  apresentou  hum  requerimento,  que 
disse  se  achara  na  Caisa  das  Petições  ,  em  que  diz  Casi- 
hiiro  Theotilo  de  Atevedo  e  Vaicoiieellos  ,  que  vendo  no 
Viário  do  Governo  de  14  do  corrente,  que  o  Sr.  Depu- 
tado Sarmento  tinha  apresentado  huma  c^rta  recebida 
d'elle  referindo-se  a  outra  que  tinha  recebido  do  mes- 
tro  Sr.  Deputado:  declara  que  nunca  reccbeo  ,  nem  es- 
creve© ou  teve  correspondência  alguma  com  o  illustre 
Deputado,  e  pede  que  se  dem  providencias  para  escla- 
tecer   aqndle  facto. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  apresentou  huma  indicação, 
em  que  pede  se  ordene  ao  Governo  ,  que  tome  todas 
as  providencias  para  que  a  Companhia  das  Vinhas  do 
Alto  Douro  i-vão  abuse  do  Poder  sobr-  o  exclusivo,  tan- 
to no  preço  como  na  qualidade  do  vinho,  e  que  as  Com- 
missóes  fossem  nomeadas  quanto  antes  para  tratar  da 
refórn.a  da  mesma  Companhia.  Approvada  esta  ultima 
clausula. 

O  Sr.  Freire  ,  como  Membro  da  Commissão  de  Fa- 
zenda ,  fez  huma  indicação,  para  se  pedir  á  Commissão 
de  Guerra  o  mappa  do  Kxercito  ,  para  se  fazer  o  orça- 
mento das  des|!ezas.  Approvado.  Igualmente  mencionou 
hum  plano  do  Commandante  da  Policia  ,  mais  resun.ido 
que  o  antecedente,  entregue  pelo  mesmo  Commandan- 
te ,•  e  demorado  na  Commissáo  de  Guerra  ,  pedindo  que 
s«  envie  d  mesma  ('onímissão  com  urgência. 

O  Sr.  Povoas  disse  que  o  plano  que  estava  na  Com- 
iT)issão  -era  tão  complicado,  que  se  não  tem  julgado  a 
propósito  aprcsentallo  ;  que  clle  se  persuade  que  se  o 
Regimento  da  Policia  fizer  só  o  serviço  da  sua  criação  , 
elle''  terá  a  força  sufficiente  ,  e  isto  he  que  se  deve  or- 
denar ao  Governo.  Opinarão  os  Srs  Miranda  c  outros, 
que  se  não  previnisse  o  parecer  da  Commissão  ;  que  se 
lhe  enviasse  com    urgência,   Approvado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  tez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,   e  se  acharão  presentes  91    Deputados. 

O  Sr.  Bettencourt  ,  como  Merribro  da  Commissão 
de  Asricultura  ,  deo  o  parecer  sobre  a  Consulta  da  Com- 
panhi^a  das  Vinhas  do  Aito  Douro,  incluindo  no  numero 


dos  Direitos  Eanaes  denrminado  =:  Canada  =:.  Approva- 
do. 

O  Sr.   Miranda,    como  Membro  da  Commissão    das 

Artes  ,  dco  o  parecer  «obre  o   requerimento  de  A' , 

que  se  lhe  concedco  o  privilegio  de  certo  Alambique  na 
Ilha  do  1'aiat ;  pede  que  se  estenda  á  do  Pico  e  Ora- 
cioiti.   Ajiprovado. 

O  Sr.  5<i«í«j,  como  Membro  da  Commissão  de  Com- 
mercio  ,  deo  o  parecer  sobre  huma  Consulta  do  Conse- 
lho da  Fazenda  de  19  de  Outubro  de  1X19,  sobre  a  in- 
terpretação do  artigo  1  j  do  Tratado  de  Commercio  com 
a  Grã-Brclanha  a  respeito  da  introducçáo  dos  objectos 
manufacturados  :  parece  a  Commissão  que  o  mesmo  Tra- 
tado favorece  estas  introducções  ,  e  por  isso  nada  se  pfj- 
dia  fazer  senão  mediante  huma  Negociação  pelos  respe- 
ctivos Ministros,  e  por  isso  senão  conforma  com  a  Con- 
sulta do  Conselho  da  Fazenda,  O  Sr.  Brito  opinou  que 
o  Tratado  esta  a  concluir,  e  que  não  merece  a  pena  de 
entabolar-se  huma  Negociação.  Apoiou  oSt.  Soarei  Fran- 
co, opinando  que  estava  na  mão  dos  Portiiguei.es  o  pre- 
ferirem as  Nacíonacs  as  manufacturas  estrangeiras.  Ap- 
provado. 

O  Sr,  Vorges  Carneiro,  como  Membro  da  Commis- 
são de  Constituição,  deo  o  parecer  sobre  o  requerimen- 
to do  Sargento  Tliomás  da  Silva   Peixoto.    Rrgfitado. 

O  Sr.  Miranda  ,  como  Merr.bro  da  Commissão  Di- 
plomática, deo  o  seu  parecer  sobre  hum  requerimento 
de    D.    Anna    Bernardino.    Ao  Governo. 

O  Sr-  Rikeiro  Telles,  como  Membro  da  CommissSo 
de  Fazenda  ,  deo  o  seu  parecer  sobre  o  requerimento  de 
Joié  AUinii  da  Cunha  Pessoa  ,  o  qual  sendo  devedor  , 
como  Tiiesoureiro  da  Fazenda  da  L'ulla  ,  de  44  contos  e 
tantos  mil  reis  lia  muitos  aonos ,  com  prestações,  que 
parou  desde  181  j  ;  não  só  pede  se  lhe  conceda  o  pagar 
em  prestações ,  mas  ainda  em  cima  pede  s«r  desaggrava- 
do  da  imputação,  que  o  Ministro  da  Fazenda  lhe  fez  no 
Diário  do  Governo  :  parece  á  Commissão  que  não  tem 
lugar ,  e  que  se  proceda  na  execução.    Approvado. 

O  Sr.  Tiigoso  ,  como  Membro  da  Commissão  de 
Instrucção  Publica  ,  deo  o  seu  parecer  sobre  a  Commis- 
são de  fora  para  a  rclorma   da  Universidade,    Adiado, 

O  Sr.  Barroso ,  como  Membro  da  Commissão  de 
Justiça  Civil  ,  deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  de 
António   da  Mota,   e  outros.    Approvado. 

O  Sr.  Azevedo  ,  como  Membro  da  Commissão  de 
Justiça  Criminal,  dto  o  parecer  sobre  a  conta  do  Chan- 
celler  Governador  das  Justiças  do  Porto  a  respeito  do 
processo  de  iS  prezos  na  Cadca  do  Porto,  condemnados 
a   pena   ultima  ",  remettido  30  Governo,   Approvado. 

O  Sr.  Vasconceltos  ,  como  Membro  da  Commissão 
de  Marinha  ,  deo  o  seu  parecer  sobre  Inim  requerimento 
dos  Mestres  das  Fmbarcações  da  Figueira  ,  que  pedem 
ser  alliviados  d' hum  tributo,  que  pagão  para  bóias,  de 
l6co  de  cada  viagem  ;  a  Commissão  pede  informações 
ao  Governo,  O  Sr.  Fernandes  Tliomás  opinou  que  elle , 
como  filho  daquclla  villa,  sabia  a  inutilidade  de  tacs 
bóias ;  que  ellas  foráo  prstas  alli  para  commodidade  dos 
Ingleies  quando  concortiáo  em  affluencia  com  os  seus 
transportes  ;  que  então  elles  forão  isemptos  de  pagir  , 
mas  que  os  Nacionaes  forão  obrigados  a  isso  ;  que  por 
tanto  não  só  pela  sua  inutilidade,  mas  por  ser  despro- 
porcionado o  mencionado  direito  ,  se  devia  iinmcdiata- 
mente  abolir  ,  porque  a  utilidade  era  para  a  Jiuila  do 
Commercio.  O  Sr,  Vasconceltos  opinou  que  este  fora  o 
seu  voto  na  Commissão  ;  não  só  porque  vio  embarcar  as 
taes  bóias  na  Ribeira  das  Nãos,  e  sabe  que  no  primei- 
ro anno  Kigo  forão  pagas  por  este  tributo  ;  mas  lamliem 
porque  sendo  o  principal  C0'icurso  de  embarcações  na- 
quella  Barra  de  Hiates  ,  e  outra?  embarcações  menores, 
que  entráo  e  sahem  quatro  vezes  cada  mez  ,  lie  extre- 
mamente  pesado  para  os  infelizes   marítimos. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  Opinou  que  elle  ainda  íiue 
não  estava  convencido  da  inutilidade  das  bóias  ,  estava 
bem  ccito  do  peso  do  direito,  e  convencido  da  necessi» 


dade  de  ser  abolido  ;  mas  que  ignorando  a  CommissSo  as 
circunstancias  que  dictárão  tal  medida  ,  era  indi<:pensavel 
pedir  informações  ao  Governo  para  com  conliecimento 
de   causa   dar  o  seu   parecer. 

O  Sr.  Fernaiiíiis  Tliomás  opinou  que  elle  convinlu 
mas  que  esse  intorme  já  a  Commissáo  devia  ter  e.\ii;ido 
pois  que  para  isso  )i  estav.io  authorisjd  s  ;  pedia  por 
tanto,  que  isto  se  declarasse,  para  se  não  continuar  a 
levar  tanto  tempo  com  relatórios  ,  e  no  tini  exi-^ir-se  in- 
formações ,  ou  envlarem-se  ao  Governo  ,  como  hoje  ti- 
nha visto  em  tantos  pareceres.   Afprov.ido. 

O  Sr.  Soares  Franco,  como  iMenibro  da  Commissaõ 
de  Saúde  Publica ,  deo  o  seu  parecer  sobre  o  requeri- 
mento dos  morador.es  de  F<ir«,  que  pedem  que  no  Con- 
vento dos  Jesuítas  ,  onde  hoje  se  acha  o  Convento  dos 
Remédios,  se  estabeleça  o  Hospital  ft\ilitar  do  Regimen- 
to 2,  actualmente  contundido  com  o  publico:  viiihão  os 
informes  do  Corregedor  e  ftlisericorriia  da  mesma  Cida- 
de ,  e  resposta  dos  mesmos  Frades  ;  o  que  sendo  exami- 
nado pela  Conimissão  ,  he  de  parecer  ,  que  para  o  dito 
Convento  se  transporte  o  dito  Hospital  ;  e  que  os  Fr.i- 
des  sejão  removidos  para  o  Convento  de  Tavira  :  foi 
approvado  o  parecer  da  Cominissão  ,  menos  o  exiçir  que 
os  Frades  vão  para  Tavira  ,  pois  que  por  opini.ío  do  Sr. 
Fírnaniles  Thotnàs  se  lhe  deixou  liberdade  para  irem  pa- 
ra onde  quizessem.  „ 

O  Sr.  Feio,  como  Membro  da  Commissão  do  Com- 
mercio,  deo  o  seu  parecer  sobre  o  requerimento  de  Fran- 
cisco António  cie  Carvalho  e  Sá,  Wajor  de  Milícias,  em 
que  se  queixa  de  certa  remoção  ;  remettiiio  ao  Gover- 
no.  Approvado. 

Levantou-se  a  Sessão  ao  meio  dia  ,  ficando  para  con- 
tinuarem na  da  tarde  os  pareceres  das  Commissões. 

# 


Senão  extraordinária  do  dia   2i« 

Aberta  a  Sessão  ás  5  horas  da  tarde.  Disse  o  Sr. 
Presidente  que  tendo  recebido  em  carta  fechada  huma 
representação  dos  Ofticiaes  inferiores  e  Soldados  do  Exer- 
cito ,  não  pôde  ser  admittidb,  por  não  ter  assignatura. 
(  Approvado  ). 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  ,  como  Membro  da  Com- 
niissáo  do  Ultramar,  deo  o  seu  parecer  sobre  o  requeri- 
mento de  José  Caetano  de  Paiva  Pereira  ,  Membro  da 
Junta  da  Fazenda  da  Baliia  ,  em  que  pede  a  sua  demis- 
são ,  por  lha  ter  negado  a  Junta  Provisional  d'aquella 
Província  ;  parece  á  Commissân  que  se  lhe  náo  de  a  de- 
missão (approvado):  2°  sobre  o  requerimento  do  Juiz 
de  Fora  d' Angra  ,  contra  o  ex-Govemador  da  Terceira  ; 
lie  de  parecer  a  Commissão  que  se  junte  aos  mais  pa- 
peis do   mesmo  objecto.  Approvado. 

O  Sr.  Ponte,  como  Membro  da  mesma  Commissão, 
deo  o  parecer  sobre  os  Ofticios  do  Governo  da  Bahia  , 
em  que  trata  da  chegada  alli  do  Conde  dos  Arcos  ,  e  de 
outros  objectos  ds  Guerra  e  Fazenda  ;  em  quanto  ao  1.° 
já  não  tinha  lugar,  por  ter  chegado  o  dito  Conde  ;  em 
ijuanto  ao  mais  que  se  remettesse  ás  Commissões  de 
Guerra  e  Fazenda.   (Approvado). 

O  Sr.  Maldonado  ,  como  Membro  da  Commissão  de 
Poderes  ,  deo  o  seu  parecer  sobre  a  indicação  do  Sr. 
Ferrão  para  se  proceder  a  nova  eleição  em  lugar  do 
Deputado  que  falta  pela  Província  de  Traz,-os-M ontes  : 
i  Commissão  parece  que  se  deve  admittir  a  demissão  do 
Deputado  ausente  ,  e  que  se  proceda  a  nova  eleição. 

O  Sr.  Sarmento  Opinou  que  o  Deputado  ausente 
If...Loho  he  que  seus  sentimentos  são  mui  Patrióticos, 
e  só  a  falta  de  saúde  o  tem  inhibido  de  tomar  assento 
neste  Soberano  Congresso  ;  que  por  tanto  era  de  opinião, 
que  novamente  se  lhe  escrevesse  ,  dando-lhe  hum  prazo 
Certo  para  responder:  apoiarão  os  Srs.  Mirando,  Pessa- 
nha ,  e  outros  ,  e  decidio-se  que  se  lhe  escrevesse  para 
(eceber  a  ultima  decisão. 


O  Sr.  Guerreiro  ,  conio  Membro  da  Commissão  das 
Pescarias,  deo  o  seu  parecer  sobre  o  requerimento  de 
José  Maria  Pereira  ,  como  Procurador  da  Companhia 
das  Pescarias  do  Algarve  sobre  contas  da  dita  Sociedade. 
(.Approvado).  Igualmente  outro  sobre  vários  requerimen- 
tos dos  Pescadores  que  requerem  isempção  de  direitos  • 
não  loi  admittido  em  consequência  de  estar  dependente 
d' hum  projecto  geral  (approvado). 

Passou-se  á  indicação  do  Sr.  Miranda  sobre  a  mu- 
dança do   laco. 

O  Sr.  Pinto  de  Magalhães  opinou  que  não  era  Or- 
dem do  dia  ,  e  que  o  Sr.  Presidente  indicasse  o  dia  em 
que  se  devia  discutir  ;  oppozeráose  os  Srs.  Miranda  é 
outros  ,  e  pondo-se  a  votos  decidic-se  que  se  discutisse. 
O  Sr.  Pinto  de  Magalhães  pedio  que  se  lesse  o 
Decreto  de  1796,  que  serve  de  fui  damciito  a  esta  indi- 
cação ,  o  que  sendo  feito  pelo  Sr.  Secretario  Freire 
opinou  o  mesmo  illustre  Deputado,  que  das  expressões 
do  mencionado  Decreto  ,  ninguém  deixará  de  convir  que 
se  deve  sub>tituir  hum  l.iço  próprio  de  hum  Povo  livre 
ao  de  hum.i  libre  ;  porem  que  não  pôde  convir  em  que 
por  ora  se  trate  d'isso  ,  pois  bem  se  sabe,  e  ainda  são 
frescas  á  memoria  as  scenas  de  Palermo  pelo  General 
Chiirch  ,  e  as  que  em  Franfa  se  suscitarão  por  igual 
motivo.  ^ 

O  Sr.  Miranda  oppoz-se  ,  opinou  que  alli  não  se 
tratava  de  divisão,  como  cm  França  e  Sicilia  ,  pois 
que  em  Porlngal  ninguém  se  obriga  :  apoiarão  os  Srsi 
Ferreira    Borges  ,   e  Outros. 

O  Sr.  Trigoio  opinou  que  elle  náo  duvidava  con- 
vir em  que  se  lizesse  essa  mudança  ;  porém  que  então 
em  lugar  das  cores  propostas,  se  pozessem  as  cores  anti- 
gas da  Monarquia  =  branca  ,  c  azul. 

O  Sr.  Miranda  Opinou  que  se  náo  oppunha  a  essa 
mudança  ;  mas  que  o  seu  objecto  he  haver  hum  laço 
Nacional. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  apoiou  ;  porem  que  só 
obrigassem  os  Empregados,  porque  esses  sendo  sustenta- 
dos pela  Nação,  devem  trazer  o  seu  distinctivo  :  Depois 
de  alguma  discussão  decidiose  :  i.°  que  houvesse  hurr» 
laço  Nacionnl  :  2.°  que  este  laço  fosse  azul  e  branco  z 
5."  que  só  obrigasse  os  Empregados  Públicos  :  4.°  Que 
deve  ter  effeito  eml.ithoa  desde  o  dia  i ;  de  Setembro; 
ficando  derrogado  o  Decreto  de    1796. 

O  Sr.  Bettencourt  ,  como  Membro  da  Commissão 
de  Agricultura,  deo  o  parecer  de  hum  requerimento  dft 
Manoel  Vás  Sérgio,  em  que  pede  dispensa  de  Lei  ,  pa- 
ra ser  admittida  huma  porção  de  azeite,  que  embarcoir 
em  Sevilha  antes  do  Decreto  da  sua  prohibiçâo  ,  e  que 
huma  arribada  forçada  ao  Algarve  empedio  que  checasse 
a  tempo  competente  ;  á  Commissão  parece  que  o  Go- 
verno deve  differir-lhe  ;  houve  alguma  discussão,  e  de- 
cidio-se que   fosse   indifferido  o  requerimento. 

O  Sr.  Miranda ,  como  Membro  da  Ccmmistão  de 
Manufacturas  e  Artes,  deo  o  seu  parecer  sobre  o  re- 
querimento de  António  Damásio,  Hespanhol  de  Nação 
que  se  offerece  sem  premio  ,  nem  privilegio  a  fabricar 
sabão  igual  ao  d' Hespanha  r  á  Commissão  parece  que  he 
mui  louvável  ,  e  útil  aquelle  offerecimento  ;  mas  em 
consequência  do  Contracto  do  Tabaco  náo  pôde  admit- 
tir-sc.   (Approvado). 

O  Sr.  Ferreira  Borges  leo  o  parecer  ,  como  Mem- 
bro da  Commissão  do  Commercio  ,  sobre  o  requerimento 
de  alguns  moradores  de  Vllla  Real  de  Santo  António 
que  pedem  a  abolição  da  Feira  ;  parece  á  ComiTiissão* 
que  segundo  a  informação  a  que  se  procedeo  pelo  Cor- 
regedor d  aquella  Província  ,  não  he  admittido  o  reque- 
rimento.  (  Approv.ido  ). 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo,  como  Membro  da  Com- 
missão de  Constituição,  deo  o  parecer  sobre  o  requeri- 
.mento  do  Prior  de  S.  Pedra  em  Alcântara,  Domingos 
Marijues  da  Silva  ;  á  Commissão  Ecciesiastica  do  Expe- 
diente. Outro  sobre  o  requerimento  do  Geral  dos  Car- 
melitas   Descalços    a    respeito    do    Convento    de    Faro ; 


já    está   difFerido    na  S«>são  ordinária   de  hoje.    Appro- 
vado. 

O  Sr.  Vernandet  Thomái  ,  como  Membro  da  Com- 
missáo  de  Constituição,  leo  o  parecer  sobre  a  fóima  dos 
Governos  nas  Províncias  do  Brasil ,  e  Ilhas  ;  rcduzindo- 
se  a  que  nas  Províncias  se  formem  Juntas  de  Governo  ; 
declara  «s  suas  attribuiçóes  ;  ijue  os  Governadores  para 
o  (uturo  sejáo  unicamente  Governadores  d'Aínias  :  que 
110  Rio  se  extmgáo  os  Tiíbunaes  ultimamente  creados  : 
que  o  Príncipe  Real  vá  viajir  os  Reinos  de  Ueipanhay 
Fraufa,  laglalerrn  ,  e  outros  Paizes  ,  para  o  que  Je  llie 
cnnsiunará  o  rendimento  da  Casa  de  liroganía  :  que  o 
Sr.  Infante  D.  Miguel  igualmente  vá  viajar,  e  estudar 
em  alguma  das  Upivrrsidades  mais  celebres  da  Europa  ; 
partícipando-se  a  ElRci  a  vontade  do  Congresso  sobre 
este  objecto. 

O  Sr.  h\-riigiiJes  Thoinás  e  outros  opinarão  a  im- 
portância do  objefto  ,  e  a  necessidade  de  se  discutir 
quanto  antes  ,  ^dividindo  cada  bum  dos  objectos  segundo 
a  prudcnci.1  do   Sr.   Presidente. 

O  Sr.  Presidente  propoz  que  na  Ses<ão  .^e  Quínta- 
feira  se  principiasse  a  discutir  (approvado),  piíncipiando 
pelo  objicto  da  Expedição  para  o  Rio  <U  Janeiro. 

O  íir.  Moura  Coutinho  .,  corro  ftleinbro  da  Commis- 
são  Eccl  síjstica,  deo  o  seu  parecer  sobre  o  requt-rimen- 
to  do   Prior  de  S.  Pedro  em   Alcântara.   (Approvado). 

O  Sr.  Ribeiro  Telles  deo  o  seu  parecer,  como  Mem- 
bro da  Commissão  de  Fazenda  ,  sobre  o  requerimento  dos 
Portadores  de  letras  do  Commissariado  ,  em  que  se 
queixão  di  decisão  do  Congresso  de  se  não  pagarem  ju- 
ros d'  aqucllas  letras  :  be  de  parecer  a  Commissão  que 
se  autliorise  o  Governo  para  passar  novas  cédulas  com 
juros  de  j  por  cento,  sendo  cada  cédula  de  2:ooc(i&ooo 
u.  ;  por  estas  cédulas  se  obrigão  os  credores  a  entregar 
1:000(^)000  rs.  em  letras  ,  j:ooO(;J)ooo  rs.  em  cédulas 
anti"as   ( one  se  imprima  para  se  discutir), 

O  Sr,  Trigoso,  como  Membro  da  Comniissáo  de  Ins- 
trucção  Publica,  deo  o  seu  parecer  sobre  hum  requerimen- 
to de  Tliitmàs  Teixeira  tia  Silva  ,  em  que  pede  dispen- 
sa de  Lei  na  id.idc  para  o  progresso  dos  seus  estudos 
(  não  foi  approvado). 

O  mesmo  Sr.  Deputado  leo  os  requerimentos  le- 
«uintes  ,  que  forão  indeffiridos  :  António  Carlos  ._  Lavra' 
dores  A' Amora,  ejoão  Teixeira  Leite  (  appro>.ados  ). 

O  Sr.  Barroso,  como  Membro  da  Coinmiisão  de  Jus- 
tiça Civil,  deo  o  seu  parecere  sobre  o  reqi  erimento  de 
D.  Maria  de  Azevedo  Sacadura  Bote,  que  se  queixa  de 
Ivuma  injusta  reclusão  no  Convento  de  Santa  Clara  de... 
por  n.ío  anuir  a  hum  Casamento  contra  sua  vontade  : 
houve  aíguma  discussão;  deciJio-se  que  se  remettesse  ao 
Governo  para  mandar  suspender  o  Aviso  de  jo  Maio, 
c  que  se  reniettes?e  depois  ao  Juizo  competente. 

O  Sr.  Azevedo,  como  Membro  da  Commissão  de 
Justiça  Criminal ,  deo  o  parecer  sobre  a  arguição  d'hum 
illustre  Membro  contra  o  ex-Ministro  dos  Negócios  do 
Reino /«rti/íiioi  Pedro  Gomes  de  Oliveira:  fez  o  relatório 
da  arguição ,  e  das  provas  do  arguido  ;  e  conduio  que 
não  são  fundadas  as  queixas  ,  e  que  o  dito  Ministro  lon- 
ge deter  perdido  a  confiança  publica,  deve  ser  restituí- 
do ã  sua  boa  fama, 

O  Sr.  Btfi^ej  Carneiro  opinou  que  a  Commissão 
desfigurou  os  factos  ,  c  por  isso  pedia  que  os  papeis  lhe 
fossem  entregues:  houve  alguma  discussão  em  que  o  Sr. 
Azevedo  opinou  que  sendo  publico  a  arguição  e  o  pare- 
cer ,  o  mesmo  publico  decidiria  :  a  final  approvou-se  o 
parecer   da   Commissão. 

O  Sr.  Ferrão  fez  indicação  para  que  o  dia  24  de 
Agosto  fosse  feriado  nas  Arrecadações  fiscaes  :  opinou  o 
Sr.  lerreira  Borges  que  este  era  hum  dos  exceptuados. 
Approvado. 


Levantou-se  a  Sessão  ás  8  horas  ,  ficando  para  Or- 
dem do  dia  a  Constituição. 


* 


PARTE     MERCANTIL. 

ENTRADAS    E    SAHIUAS    DE    NAVIOS. 

Agosto  6.  Entr.  Portuguezes  ,  da  Baliia  ,  Galera 
Cfiiecição  ,  em  ;6  dias,  com  6^6  caixas  de  assucar,  816 
rollos  de  tabaco,  80  pipas  de  aguardente,  e  2900  cou- 
ros; Galera  Restaurarão ,  em  45  dias,  com  560  ca'xis 
de  assucar,  900  rolloj  de  tabaco,  e  1440  couros;  lierg. 
imperador  Americano  ,  em  45  diat ,  com  26S  caixas  de 
assucar,  2)2  rollos  de  tabaco  ,  25  saccas  de  cafc  ,  C9)40 
couros;  Galera  Vli/sses,  do  Rio  de  Janeiro  em  81  dias, 
com  80  caixas  de  assucar  ,  9^  couros  ,  24  pacas  de 
algodão,  e  ao  pipas  de  aguardente;  Esc.  Prudência  em 
1$  dias,  com  1  jo  moios  de  fava,  e  14}  de  millio  :  In- 
glezes  ,  Paquete  Duijae  de  MarlOortiigh  ,  de  Falmouth 
em  10  dias  ,  com  2  niallas ,  e  10  passageiros  ;  terg. 
Fortuna  ,  de  Petersl/argo  em  42  dias  ,  com  fazendas  ; 
Clialupa  Lamba  ih  ,  de  Gibraltar  cm  II  dias  cm  lastro: 
Sueco  ,  Galera  Sweii ,  de  Gevatia  ,  e  de  Gibraltar  em  8 
dias,   com  madeira,   ferro,   algjtrão,  e  vidros. 

Idem  10.  Entr.  Portuguei  ,  Correio  Marítimo  Tret 
de  Maio,  do  Rio  de  Janeiro  em  59  dias,  c  rm  48  da 
Bahia,  com  12  passageiros,  entre  elles  o  Conde  áoi  Ar' 
cos:  Inglez  ,  Paquete  Stanmer  ,  Ac  Falmouth  em  5  dín, 
com  1  lualla  e  j  passageiros  ;  Americano  ,  Esc.  Paque- 
te,  de  Newbedjord  em  2Í  dias,  com  215  cascos  de 
azeite  de  peixe. 

Ii/f/«  10.  Entr.  Portuguezes  ,  Hiate  Santa  Rita, 
de  S.  Miguel  em  ij  dias,  com  180  moios  de  fava,  e 
4  passageiros:  Hullandez,  GiWoii  J  aneta  ,  de  Terraei- 
na  ,  com  sai  para  Amsterdam  :  Americano  ,  terg.  Swan- 
wict ,  da  Madeira  em  18  dias  em  lastro,  com  17  pas- 
sageiros, entre  elles  7  pessoas  em  deputação  para  cum- ' 
primentar  as  Cortes. 

Idem.  1  2-  Portuguezes  ,  de  Pernambuco  em  26  dias 
Galera  Flor  do  Tejo,  com  jjo  caixas  de  assucar  ,  45  j 
saccat  de  algodão  ,  82  barris  de  mel  ,  e  800  couros  ;  Berg. 
Paijuele  de  Pernambuco,  com  162  Caixas  de  assucar, 
Ji)  saccas  de  algodão,  670  couros,  e  2  pipa<  de  algo- 
dão; Esc.  Conceição  f  de  S.  Miguel  em  ii  dias,  tom 
190  moios  de  fava  ;  Hiate  Diligente  ,  de  CorL-  cm  10 
dias,  com  2401  barris  de  manteiga:  Francez,  Berg.  £u- 
charis  ,  do  Rio  de  Janeiro  em  89  dias  ,  com  1^  couro» 
para  Nantes  :  Sardo  ,  Berg.  Roja  ,  de  Génova  em  29  dias 
com  fazendas:  Sueco,  Esc.  Swithisds  ,  de  Stock  olmo  em 
40  dias  ,  com  ferro  ,  vidros ,  e  madeira. 

Idem  I  j.  Entr.  Portuguezes  ,  Berg.  Piedade,  do 
Ria  de  Janeiro  em  52  dias,  com  75  caixas  de  assucar, 
io6s  saccas  de  caf^  ,  580  de  arroz  ,  e  2600  couros; 
Hiate  Dito  e  Feito,  de  Cork  em  7  dias,  com  2275  bar- 
ris de  manteiga  ,  e  i  2  canastras  de  bezerros  :  Ingle*  , 
Chalupa  Isabel,  de  Londres  em  jo  dias,  com  fazen- 
das. 

Jdem  15.  Entr.  Fi^aurei  ,  Brigue  de  Guerra  Curioso, 
de  16  peças,  Com.  o  Capitão  de  Fragata  Conde  de  Doy- 
sonvtlle  ,  de  cruzar,  tendo  sahido  desle  porto  no  1.°  de 
Julho.  Inglez,  Esc.  Entreprise  ,  de  Liverpool  em  16 
dias  ,  com  fazendas. 

SahírSo  em  12:  Inglezes  ,  Esc.  Roual .  em  lastro, 
para  Málaga  ;  Berg.  Ver,  p.ira  Londres  com  fruta  ;  Cha- 
lupa Lanlask  ,  para  Falmouth  em  lastro,  como  entrou. 
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_t\.  17  de  Maio  se  reunio  em  Rama  a  Academia  de 
Religião  na  Sala  di  Sapiência  ,  e  o  R.  P.  M.  Maurido 
Jieiito  Olivievi  ^  Commissario  da  Suprema  e  Universal  In- 
quisição, Censor  da  Academia  ,  explicou  otlienia  seguin- 
te :  A  Gcologiíi  presta  auxilias  para  entender  iudi>  (jiian- 
to  rejerc  a  Sagrada  Escritura  relativamente  ao  Paraíso 
terrestre  ,  e  outros  sítios  aatediluvianos.  Náo  foi  difticil 
ao  sábio  Orador ,  versadissimo  nas  Sciencias  Naturaes  ,  fa- 
zer ver  quão  claro  testemunho  apresentáo  da  mudança  di 
superhcie  terrestre  ,  e  por  conseguinte  do  Paraíso  de  que 
se  trata,  as  reliquias  da  t;rande  catástrofe  e  transtorno 
que  soffreo  o  nosso  Globo  no  Diluvio  Universal  ;  por 
cujo  motivo  ficou  inteiramente  destruido  o  Paraiso ,  e 
outros  lugares  antediluvianos.  Daqui  resulta  que  o-  estudo 
da  Geologia  não  só  nos  taz  acautelados  para  náo  oppor- 
mos  difticuldades  d  sagradi  relação  de  Mojsés  ,  mas  tam- 
bém suas  observações  nos  convencem  da  nossa  incapaci- 
dade para  determinarmos  o  verdadeiro  lugar  do  Paraiso 
terrestre  ,  e  de  outras  paragens  antediluvianas.  Conclue 
fuialmente  dizendo  que  entre  as  muitas  opiniões  parece 
ter  alguma  verisimilhança  a  que  póe  o  sitio  do  Paraiso 
terreal  nos  montes  da  ylrm£/)ia.  —  Honrarão  esta  Sessão 
Académica  o  Eminentíssimo  Cardeal  delia  Somaglia  , 
Decano  do  Sacro  Collegio,  muitos  Prelados,  e  outras 
pessoas  de  distincçâo. 

A  mesma  Academia  se  reunio  Quintafeira  7  de  Ju- 
nho, e  o  R.  P.  Abbade  D.  Albertino  Belenghi ,  Vigá- 
rio Geral  dos  Monjes  Camalditlenses  ,  Censor  da  Acade- 
mia ,  tratou  o  seguinte  assumpto  :  A  separação  e  combi- 
nação doRoino  Mineral  não  denota  bum  decurso  de  tem- 
po maior  que  o  da  E'poca  Mosaica  sobre  a  crcação  das 
cousas.  Este  illustre  Académico,  acreditado  pela  exten- 
são dos  seus  conhecimentos  nas  Sciencias  e  nos  desco- 
brimentos modernos  da  Fysica  e  da  Historia  Natural  , 
sustentou  arictoriosamente  a  sua  proposição,  demonstran- 
do: í.°  o  modo  como  esta  divisão  e  combinação  se  po- 
dia TeaJizat  ,  mediante  a  passagem  das  rochas  primitivas 
de  iuima  a  outra  espécie  ,  da  matéria  organisada  á  maté- 
ria inorgânica  ,  a  oxidação  e  desoxidação  dos  raetaes ,  e 
a  união  destes  óxidos    ás  descompostas  matérias  vJtrifor' 


mes.  2."  Como  isto  se  eflfeituou  dentro  dos  limites  da 
E'poca  Mosaica  ,  porquanto  os  metaes  se  oxidão  facil- 
mente e  em  pouco  tem^o,  e  ate  por  meio  da  Quimica 
se  desoxidão  ,  isto  lie  ,  se  fazem  tornar  ao  estado  metá- 
lico ;  e  se  conseguem  incrustações  ,  estalãcticas  ,  pettifi- 
caçóes  :  o  que  tudo  pódc  fazer  a  natureza  em  menos 
tempo  e  com  maicr  perfeição.  Fez  ver  depois  como  se 
tem  formado  as  argillas  ,  as  ardezias  ,  e  os  gessos  (  de 
que  procedem  a  cal  e  os  betumes),  e  provou  qué  quan- 
do appareceo  Adão  sobre  a  terra  est.ivão  já  formad.is  as 
montanhas,  os  quartzos  ,  as  agathas  ,  os  onix  ,    as  pedras 


preciosas  ,    o  ouro  ,    o 


ferro  . 


cobr 


tod 


os  os^  me- 


taes.—  O  concurso  foi  numeroso  e  respeitável ,  e  a  dis-» 
settação  ,  adoriwda  também  de  notas  importantes  ,  me-, 
receo  os  elogios  de  todos  os  Acadcmicos.    .  ■      i        ;  : 

Tendo-se  reunido  a  mesma  Academia  a  14  do  mes*"' 
mo  inez  ,  o  R.  P.  M.  D.  Lourenço  Tardy  ,  ex-Provincial 
dos  Padres  Augustianos ,  Consultor  do  índice  ,  provoír 
em  huma  solida  dissertação  que  o  'argumento  que  algunr 
Geólogos  tem  querido  tomar  do  tempo  que  se  requer  pa- 
ra a  transformação  das  lavas  volcanicas  em  terra  vege- 
tal não  tem  a  menor  JorÇa  contra  a  Historia  de  Moi/' 
sés  :  isto  he  ,  provou  que  nada  ba  mais  erróneo  que  o 
tomar  por  chronómetro  a  duração  das  transformações 
térreas,  jã  pela  variedade  das  lavas,  inclusos  os  basal- 
tos mais  duros  ,  que  o  author  analysou  ;  já  pela  incons- 
tante concorrência,  quantidade,  e  energia  dos  principies. 
dissolventes  ;  já  pela  maior  confluência  e  exhalação  dos 
próprios  volcóes  ;  já  por  tffeilo  das  differentes  descri- 
pçóes  ;  já  pela  actividade  das  vegetações  espontâneas  ,  e 
pelos  esforços  da  industria  agricultora  ;  já  por  outras 
causas  que  ainda  ignoramos,  e  em  virtude  das  quaes  obra 
a  infatigável  natureza  ;  já  pelas  acceleradas  aggregações 
superficiaes  ,  que  falsamente  se  olliâo  como  composições 
de  lava  ;  já  finalmente  pelas  erupções  de  matérias  des- 
rporonaveis  e  térreas.  A  solidez  do  raciocínio  e  3  ele-J 
gancia  do  estilo  com  que  o  illustre  Académico  demons- 
trou a  sua  proposição  lhe  grangeárão  os  maiores  elogios 
da  parte  dos  coiicurrentes. 

LISBOA  22  de  Agosto. 

CARTA     DEf^ifSn'' 

"  Dom  Joía  por  graça  de  Deqs  ,■    e  pela   Censtitui- 
ção    da  Monarquia    Rei    do  Reino  Unido    de  Portligal, 


^ratil ,  e  Àlgarves  ,  c^aqucm  c  d'a1tm  Mar  em  Africai 
'etc.  Faço  saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes 
Decretão  o  seguinte  : 

"As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias,  e  Costituintes 
da  Nação  Poriu^iiíia,  desejando  firmar  por  todos  os  mo- 
dos a  necessária  independência  do  Poder  Legislativo  ,  De- 
cretão provisoriamente  o  se£;iiinte  ate  a  promulgação  da 
Constituição  Politica  da   Monarquia. 

"  i.°  Nenhum  Deputado  de  Cortes,  durante  a  sua 
Deputação,  pude  ícccitar  ,  ou  joHicitar  do  Governo  pa- 
ra si,  Ou  para  nutrem,  Pensão,  Condecoração,  ou  Em- 
prego alt;um  ,  salvo  quando  este  lhe  competir  ,  em  vir- 
tude da  Lei  ,  na  carreira  de  sua  profissão. 

"  2°  A  ncnlium  Deputado  he  licito  requerer  por 
«lualquer  modo  ao  Governo  sem  prévio  Consentimento  das 
Cones. 

"  j.°  A  disposição  deste  Decreto  he  applicavel  aos 
Deputados  Substitutos  desde  o  dia  em  que  são  cliamados 
para  o  exercício  de  suas  funções,  pjço  cias  Cortes  em  lO 
de  Agosto  de  1 321. 

"Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades  ,  a  quem 
o  conhecimento  ,  e  execução  do  referido  Decreto  per- 
tencer ,  que  o  cumprão,  c  executem  tão  inteiramente 
como  nelle  se  contém.  Dada  no  Pjlacio  de  Queliir.  aos 
II  dias  do  mez  de  Agosto  de  1  ÍÍ2i. — ElRei  Com  Guar- 
da. —  l^iiaeio  da  Cftta  Qiiiníella. 


•COKTESi --^SissSo  de   32  Je  Agoiio.    164.' 


Lidas  e  approvadas  as  actas  das  Sessões  ordinária  t 
«xlraordinaiia  do  dia  antecedente  ,  mencionou  oSr.Mal- 
áaitttdo.  a  duvida  que  se  lhe  offerecia  de  se  não  declarar, 
■se  o  laço  n.icioual  tatnbem  obriga  os  Empregados  da  Casa 
Real. 

O  Sr.  Fernniirivi  Themás  opinou  que  a  mente  do 
Congresso  era  que  todos  os  que  recebessem  ordenados 
trouxessem  esse  distinctivo,  sejão  ou  não  da  Casa  Real. 
Approvado.  ,1 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  os  seguintes 
Offiéios  :  i.°  do  ^yiiiistro  dos  Negócios  do  Reino,  in- 
cluindo huma  informação  do  Provedor  das  Lezírias  sobre 
os  )iaúes  do  Tejo  :  2°  do  Ministro  da  Marinha,  incluin- 
íio  a  relação  das  Authoridades  das  Ilhas  da  Madeira  ,  e 
Perto  Siinio,  e  duas  Consultas  sobre  a  prohibiçáo  da 
exportação  do  dinheiro  CtisteUiano  ;  remettidas  pelo  Go- 
vernador D.  "Rodris^o  António  de  Macedo  (is  Coinmis- 
■sóes  das  Artes  e  Ultramar)  :  j.°  do  Ministro  da  Guer- 
ra ,  incluindo  hum  requerimento  do  Juiz  e  Corporação 
dos  marítimos  da  Ericeira  ,  pedindo  a  dispensa  do  di- 
reito que  pagão  as  suas  embarcações  de  5200  de  entrada 
na  Torre  de  Bi7óii  ,  com  o  i.iforire  do  Governador  da 
mesma  Torre  (  ás  Commissóes  do  Commercio  e  Fazen- 
da )  :  4."  do  mesmo  Mmistro ,  incluindo  duas  relações 
de  soldos,  íratilkacnes ,  e  forragens  do  listado  Maior  , 
e.as  Ordens  do  dia  ate  hoje  (a  Conimissão  de  Guerra). 
O  meSnio  Sr.  Secretono  mencionou  hania  representação 
do  Chefe  de  Divisão  francisco .Maximiiiano  de  Sottia, 
em  oue  se  queixa  do  Almirantado  omittir  o  sru  nome 
na  rrrlacão  dos  Ofticiacs  que  enviou  ao  Soberano  Con- 
gresso :  pedindo  que  se  perguntasse  ao  referido  7>ibiMijl 
o  motivo  de  tal  omiswo  X  *  Commissão  de  Marinha). 
Igualmente  mencionou  huma  Carta  do  Sr.  Deputado  Sag- 
res de  Azevúdo  ,  em  que  pede  licença  para  ir  ás  Caldas 
do. Gerti.  Concedida. 


O  Sr.  Prísidente  opinou  que  »e  devia  dar  huma  de- 
cisão aos  requerimentos  de  muitas  Partes  ,  que  pedem 
os  seus  requerimentos ,  e  documentos  que  lhe  não  são 
deffiridos  ,  e  que  se  acháo  na  Secretaria  ;  accrescentando 
que  passando  recibo  não  deve  haver  duvida  alguma  em 
se  lhe  entregarem.   Approvado. 

O  Sr.  Uarges  Carneiro  lez  as  seguintes  indicações: 
1.'  incluindo  hum  tequerirnento  dos  moradores  da  Certa 
contra  o  seu  Juiz  de  Fora  Romão  Luiz  de  Figueredo^ 
em  que  referem  os  procedimentos  anti-constitucionaes 
daquelltt  Ministro,  os  vexames  que  tem  soffrido  ha  seis 
aniios ,  e  qne  tendo  já  requerido  contra  elle  duas  veies, 
não  tiverão  despaclio  algum  ;  que  por  tanto  se  remettes- 
se  ao  Governo  para  examinar  os  differcntes  artigos,  e 
procedesse  contra  elle  (approvado):  2.'  em  cue  toman- 
do por  principio  de  que  quem  dá  o  póo  dá  o  fiâo  ,  lhe 
consta  que  os  Ministres  da  Casa  lia  Supplicação  ainda 
não  receberão  o  ultimo  quartel  Ao  anno  passado  :  que 
se  ordene  ao  Governo  que  se  lhe  faça  cffectivo  o  seu 
pagamento ,  segundo  a  Lei  ,  e  não  cm  letras  que  tein 
muitas  vezes  a  vencer  mais  de  hum  anuo. 

O  Sr.  Fernandes  T/iomas  apoiou  ,  n)ostrou  que  a 
necessidade  he  a  mãi  dos  vicios  ;  que  jamais  se  poderá 
arguir  hum  Magistrado  de  faltar  aos  seus  deveres  ,  quan- 
do a  Nação  lhe  falta  com  o  seu  sustento  ;  e  que  não 
consentirá  jamais  que  as  queixas  contra  os  Magistrados 
progridão  neste  Congresso  :  que  he  indecoroso  cue  hum 
Magistrado  mendigue  a  casa  d'  hum  Negociante  para  re- 
ceber o  seu  ordenado  ;  que  isto  he  tirar-lire  a  sua  con- 
sideração ,  e  opposto  á  Lei:  que  se  tire  o  supérfluo  a 
Corporações  poderosas  ;  que  se  economise  nos  ordenados 
supérfluos ,  que  logo  ha  dinlieiro  para   estas  despezas. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  opinou  que  se  discutisse  o  pa- 
recer da  Commissão  de  Fazenda  ,  que  se  mandou  impri- 
mir,  porque  aili  se  incKiem  em  geral  todos  os  ramos, 
de  que  os  illustres  Membros  fallátão  :  depois  de  alguma 
discussão  decidio-se  que  se  reservasse  para  esta  discussão, 
a  qual  seria  no  primeiro  dia  desembaraçado  da  semana, 
próxima. 

O  Sr.  Bettencourt  entregou  huma  Memoria  docu- 
mentada do  Conselheiro  António  M-auricio  de  Mascare- 
nhas e  Mansaellos,  em  que  pertende  justiticar-se  de  hu- 
ma arguição  feita  pelo  Medico  Bernardino  António  Go- 
mes ,  na  Memoria  que  entregou  sobre  reforma  do  Hospi- 
tal de  S.  Laiaro  ,  que  se  acha  na  Commissão  de  Saúde 
Publica  (  remmettido  á  mesma  Commiss.>o). 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  o  parecer  da  Commis- 
são de  Fazenda  sobre  o  requerimento  dos  Ofhciaes  da 
ilhiTerceira  ,  em  que  pedem  «er  reexportados  á  mesma 
Ilha  na  embarcação  que  conduzir  o  Governador  ,  assim 
como  o  adiantamento  de  dois  mezes  de  soldo  para  a* 
despezas  da  sua  viagem  ,  que  serão  descontados  nos  se- 
guintes mezes.   Approvado. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes  90. 

Passou-se  á  Ordem  do  dia  o  artigo  ja  da  Consti- 
tuiçáo,  primeiro  do  capitulo  e  titulo,  que  trata  das  elei- 
ções dos  Deputados.  "A  Nação  Portugueta  he  represen- 
tada nas  suas  Ccrtes,  isto  he,  no  ajuntamento  dos  Depti- 
tados,  que  a  mesma  Nação  para  esse  fim  ele'.;a  com -res- 
peito á  povoação  de  todo  o  território  Portupuez.  „  — 
Depois  de  alguma  discussão  foi  approvado. 

Jj.  "Na  eleição  dos  Deputados  tem  voto  todos  os 
Cidadãos  que  estiverem  no  exercício  de  seus  direitos  , 
tendo  domicilio  e  residência  pelo  monos  de  6  mezes  no 
Conseilio  onde  se  fizer  a  eleição  ,  e  sendo  maiores  de 
vinte  e  hum  annos.  São  excluídos  os  Rcgulates  ,  exce- 
pto os  das  Ordens  Militares;  os  Estrangeiros,  posto  que 
naturalisados  ;  os  Criados  de  ser\'ir  ;  e  01  condemnadot  • 
prizão  ou  degredo. 

O  Sr.  Macedo  opinou  que  este  artigo  não  pôde 
entrar  em  discussão  sem  se  approvarem  os  artigos  21  , 
32,  2J  ,  e  14,  que  tem  initrediata  relação  com  a  dou- 
trioa  deste. 


o  Sr.  j4nnes  âe  Citrvnlliô  opinou  que  fosse  qual 
fosse  o  resultado  dessa  approvaçáo  ,  este  artigo  poviía 
entrar  em  discussão,  evotar-se,  porque  a  appljcaçáo  se- 
ria conforme  ;i  sua  decisão.  Apoiarão  os  Srs.  Peixoto , 
Braamcamp  ,   Serpn  ,  José  Pídro   da   Coita  ,    e   outros. 

Como  houvessem  mais  de  cinco  Deputados  que 
apoiarão  o  adiamento  do  artiço  ,  propoz  o  Sr.  Presiden- 
te a  votos,  e  decidio-se  negativamente. 

O  Sr.  Sí>pa  mostrou  algumas  das  iecolierencias  do 
arti<'0  ;  fez  ver  que  o  domicilio  lie  liuma  expressão  va- 
"a  ,  que  as  nossas  Leis  deixâo  em  bastante  perplexidade  , 
o  que  já  deo  motivo  a  grandes  duvidas  em  Colmbro  , 
quando  se  excluirão  os  Estudantes  ;  que  por  consequên- 
cia lie  necessária  hiima  Lei  regulamentaria  ;  que  a  idade 
de  vinte  e  luiin  annos  também  involve  contradicções  ; 
porque  não  se  permittindo  a  emancipação  antes  dos  vin- 
te e  cinco  annos,  nem  administrar  os  seus  bens,  parece 
incompatível  ter  voto  n'liuni  objecto  tão  essencial,  e 
de  tanta  consideração  ;  que  por  isso  igualmente  se  exi- 
ge Lei  regulamentaria  :  que  excluir  os  regulares,  e  in- 
cluir os  das  Ordens  Militares  ,  acha  incohcrencia  :  que 
líiialmente  merece  especiaes  retlexóes  a  clausula  dos  Es- 
trangeiros ,  c  que  sem  a  decisão  dos  artigos  adiados,  se 
não  pode  entrar  em  discussão.  Apoiarão  os  Sis.  TiigosOf 
e  Guerreiro, 

O  Sr.  Bettencourt  opinou  que  na  exclusão  dos  Cria- 
dos de  servir  se  devião  exceptuar  os  da  lavoura  ,  pois 
ijue  havendo  na  Província  do  Alemtejo  terras  ,  que  ape- 
nas tem  doze  proprietários  ,  e  o  resto  servos ,  ficão  pri- 
vados de  dar  o  seu  voto  hum  grande  numero  de  vassal- 
los. 

O  Sr.  Lopes  apoiou  ,  e  acrescentou  que  no  AlemtC' 
jo  se  estranhou  muito  que  fossem  excluídos  os  Abogúes, 
que  não  obstante  serem  Criados  ,  possuem  gr.indes  bens, 
e  alguns   são  grandes  proprietários. 

O  Sr.  Gouvia  Durão  opinou  que  a  discussão  deste 
artigo  he  intempestiva  em  quanto  se  não  apresentarem 
redigidos  os  artigos  ai,  22,  ij  ,  e  24,  e  chamava  par- 
ticularmente a  attenção  do  Soberano  Congresso  para  o 
objecto  dos  Estrangeiros ,  tendo  em  vista  o  estado  da 
nossa  infância.  O  que  apoiou  o  Sr.  Miranda- 

O  Sr.  Freire  opinou  que  antes  de  se  entrar  na  dis- 
cussão deste  objecto  se  devia  decidir  huma  questão  pre- 
liminar :  se  as  eleições  devem  ser  directas  ou  indirectas  ; 
o  que  sendo  tomado  em  consideração,  se  decidio  que 
entrasse  esta  matéria  em  discussão. 

O  Sr.  Miranda  opinou  ,  .que  entendia  por  eleição 
directa  a  liberdade  de  qualquer  individuo  votar  logo  no 
Deputado  de  Cortes  :  mostrou  que  estando  determinado 
que  a  três  milhúes  de  habitantes  correspondem  cem  De- 
putados, e  que  cada  hum  destes  corresponde  a  jO:ooo 
habitantes.  Ou  7500  fogos,  todos  vião  quanta  seria  a 
diflicq Idade  de  reunir  esses  trinta  mil  habitantes  para 
eleger  esse  Deputado  ,  e  a  fin-'l  qual  sena  o  resultado  , 
lie  o  que  se  não  podia  colligir. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  opinou  que  respeitava  mui- 
to as  theoriaj  expendidas  pelos  illustrcs  Deputados ,  que 
tem  fallado  a  favor  das  eleições  directas,  mas  que  elle 
se  firma  mais  na  pratica  ;  que  acaba  de  ver  eleições  in- 
directas,  cujo  resultado  não  foi  mão,  e  he  o  eíTeito  da 
reunião  deste  Augusto  Congresso  ;  que  por  tanto  vota 
pela  forma  das  eleições  indirectas. 

O  Sr.  Ptsianha  combateo  esta  opinião  ,  mostrou 
que  os  Romoiios  assim  praticarão,  e  acertarão  sempre, 
e  que  só  desta  maneira  he  que  se  mostra  a  vontade  da 
Nação. 

Os  Srs.  Miranda  f  e  Moura  combaterão  esta  opi- 
rHao ,  e  depois  foi   adiado  o  assumpto. 

O  Sr.  Ribeira  Costa  leo  huma  indicação  do  Sr. 
Pessanha  ,  em  que  pedia  20  dias  de  licença  para  tratar 
da   sua  saúde.  Concedido. 

O  Sr.  Felgueiras  leo  a  redacção  do  Decreto  para 
a  creação  do  novo  laço  nacional  ,  em  que  depois  de  al- 
gumas emendas  foi  approvado. 


Aptesentoli  igualmente  alguns  modelos,  e  foi  ap- 
provado que  tivesse  o  assento  branco,  e  depois  o  azul, 
sendo  em  fornia  circular.  Que  em  Lisboa  obrigasse  a 
todos  os  Empregados,  Exercito,  e  Armada  desde  o  i." 
de  Outubro;  e  que  nas  Provindas  Ultramarinas  seguisse 
•  a  observância  da  Lei  a   respeito  de  execução. 

O  Sr.  Presiilente  deo  para  Ordem  do  dia  o  ultimo 
artigo  do  projecto  da  Commissão  de  ('onstituição  sobre 
o  mard.ir-se  ou  não  para  o  Ri»  a  expedição  piojcctad.i  , 
o  que  o  Sr.  Presidente  redu2Ío  a  ó  artigos  para  conhe- 
cimento da  Assembléa  ,  visto  que  a  brevidade  não  per- 
mittio   se   imprimisse. 

O  Sr.  Povoas  opinou  que  a  este  respeito  haveriâo 
algumas  reflexões  politicas  ;  que  seria  prudente  r;lerir-se 
cm  Sessão  secreta  ;  opposerâo-sc  os  Srs.  Baeta  ,  Miran- 
da ,  e  Moura  ;  foi  regeitada. 

Levantou-se  a  Sessão  ao  meio  dia. 


# 


PARTE     LITTERARIA. 

Discurso  pronunciado  na  Sessão  publica  annual  da  Ins' 
tituto  Real  de  França  ,  a  24  de  Abril  de  1821  ,  por 
Mr.    Walkeiiaer,   Presidente. 


"Senhores.  —  Qiiando  Luiz  JVIK  creou  novas  Aca- 
demias para  o  adiantamento  das  Sciencias  e  das  Letras  , 
julgou  que  ainda  a  sua  obra  estava  imperfeita,  e  conce- 
beo  huma  idéa  que  eu  vos  devo  expor  nos  próprios  ter- 
mos daquelle  que  no-la  transmittio  ,  para  evitar  a  sus- 
peita de  a  ter  invertido  para  a  fazer  mais  conforme  ás 
circunstancias  em  que   vos  achais. 

"Depois  da  paz  dos  Pijrennéos ,  (tJiz  Fontenelle') 
'^  Colbert  ,  obedecendo  as  ordens  do  Rei,  formou  o  pro- 
"  jecto  de  huma  Academia  ,  composta  de  quantas  pessoas 
"houvesse  mais  hábeis  em  toda  a  qualidade  de  littera- 
"  tura  :  os  Doutos  em  Historia,  os  Grammaticos  ,  os  Ma- 
"  thematicos  ,  os  Filosotos  ,  os  Poetas  ,  os  Oradores  ,  de- 
"vião  ser  igualmente  deste  grande  Corpo,  onde  se  re- 
"  união  e  se  con^iliavão  todos  os  talentos  os  mais  hete- 
"  rogcneos.  A  ISibliotheca  Real  estava  destinada  para  ser 
"  o  lugar  da  reunião  commum.  Os  que  se  applicavão  i 
"  Historia  devião  juntar-se  alli  nas  Segundas  e  Quintas 
"feiras;  os  que  devião  sua  reputação  as  Eellas  Lettras  , 
''  nas  Terqas  e  Sextas ;  os  iVlathematicos  e  os  Fysicos 
"devião  reunir-se  nas  Quartas  e  Sabbados.  Assim,  ne- 
*'  nhum  dia  da  semana  ficava  ocioso  ;  e  para  que  hou- 
"  vesse  alguma  cousa  conimum  que  ligasse  estas  difFe- 
"  rentes  Companhias  ,  tinha-se  resolvido  fazer  delias  to- 
"  das  as  primeiras  Quintas  feiras  década  mez  huma  con- 
"gregração  geral  ,  onde  os  Secretários  darião  relação  dos 
"  juízos  e  decisões  das  suas  assembléas  particulares  ,  s 
"  onde  cada  hum  poderia  pedir  a  illustração  de  suas  dif- 
"  ficuldades  ;  pois  qual  seria  a  matéria  a  que  não  se  achas- 
"  sem  promptas  a  responder  estas  Cortes  da  Boa  Litte- 
"  ratura  ?  „ 

"  Fontenelle  t  cujas  palavras  acabamos  de  referir, 
nos  diz  também  que  este  Corpo  devia  ser  chamado  A  j4ca~ 
demia   Uaiversat ,  OU   a  Grande  Academia. 

"Nisto  reconheceis,  Senhores,  este  Instituto  de 
qtie  faz  parte  cada  hum  de  viSs  ,  este  Instituto  compos- 
to de  Companhias  differentes  que  tem  cada  huma  seu 
destino  fspecial  ,  que  se  separão  sem  se  desunirem ,  e 
se  mistiirão  sem  se  coniundirem. 

"  Todos  estes  dias  da  semana  consagrados  a  assem- 


•laicas  regulares ,    e  empregadôç    «m  continues  trabalho! , 
estas    cominunicaçóes  frequentes  ,    esta    traternisaçáo   de 
todos  os  momentos,    até  esta  f.ibliotheca  Real,  que  he 
o  coiumuiii   lugar  de  reunião,  tudo  lie  iHcncico. 
•j  "  Esre  pensamento   de  liuni  Rei  a  quem  a  Historia 

ha  de  conservar  o  nome  de  (írinde  ,  só  íoi  completa- 
do ,  íenliOres,  e  aperfeiçoado  por  lium  de  seus  descen- 
dentes prntfctor  como  elle  dis  l-etrjs,  não  só  porque 
as  orna,  porem  porqtie  ss  cnltiv».  As  Hellat  Artei  fa7im 
-também  pitre  desta  Jtademiú  Vnivíital ,  a  qual  encerra 
aísun  em  «eu  grémio  o  CNercicio  de  todas  as  faculdades 
que  assegiiráo  ao  licmem  a  siu  preeminenci»  no  Globo  ; 
de  todas  as  Q»e-  en^r.mdece  ii  ^ua  existência,  e  de  to- 
d.is  as  Que  o  afornio«tái)  ;  de  todas  as  que  são  necessá- 
rias ápjospíriíiade  das  naç6«s  ,  e  de  todas  as  que  con- 
tribuem  para   a   ventura   do»  indivíduos. 

"Similliantes  associações  tem  ,  Senhores,  a  vanta- 
gem de  não  as  poiVr  reprezar  em  seus  progressos  aquil- 
lo  que  põe  termo  a  todis  as  graniiezas ,  e  a  toda  a  am- 
hição  dos  mortaes.  O  homem  do  mais  vasto  engenho , 
quando  quer  executar  todas  as  suas  concepções ,  sente-se 
humilliado  pela  debilidade  da  sua  nature/a  ,  vendo-se 
ohrii;ado  a  encerrar-se  no  estreito  circdlo  que  o  tempo 
traça  em  to/no  delle  ;  mas  nestas  grandes  Corporações 
de  que  sois  membros  ,  todos  herdão  do  trabailio  de  to- 
dos ;  os  mais  vastos  projectos  proseguem-se  de  geraçlo 
enr  ^'eração,  scin  poderem  ser  pela  morte  interrompi- 
dos. 

"A  uniJr  de  suas  diversas  pr.tles  não  ilies  jie  me- 
nos útil  q-.ic  a  sua  perpetuidade.  Hum  dos  mais  profun- 
dos pensjdcres  dos  tempos  modernos  julgou  que  era  po«- 
sivel  dividir  todas  as  pioduccõei  do  espirito  humano  nes- 
tas fres  classes  :  ATinurin  ,  KoiJe  ,  e  Inwgiunfilo  ;  p.ire- 
ce-nos  porem  que  estas  são  três  faculdades  da  inttlli- 
gencí»  Inimana  ,  que  se  manifestão  simultaneamente  ,  e 
imriras  vezes  com  i?ual  abundância,  nas  obras  primas  do 
engenho.  Se  o  tempo  no-lo  permittisse  ,  ousamos  espe- 
rar i  consesuirianios  demonstrar-vos  que  esta  classifica- 
ção tão  eabada  he  pouco  própria  para  faier  conhecer  as 
verd.idíiras  relações  que  lia  entre  as  diversas  naturezas 
de  verdades  ,  -«ntre  os  differentís  ramos  dos  conhecimen- 
tos humanos,  entre  as  tão  multiplicadas  artes  que  o  ho- 
mem ha  creado  para  seu  uso.  Era  talvez  mais  (ilosofica 
«s^a  antija  ticção  que  reunia  em  hum  mesmo  templo  to- 
daç  as  Musas  ,  e  que  fazia  descer  do  Ceo  estas  virgens 
para  as  consagrar  a  terra,  e  á  manutençno  das  socieda- 
des. 

"  Este  Universo  he  igualmente  objecto  do  estudo 
do  .'Vtíista,  e  do  Filosofo:  mas  quando  o  primeiro  ob- 
serva ,  he  para  se  elevar  ao  typo  ideal  da  formosura  ; 
quando  o  segundo  imagina ,  he  para  melhor  descer  ao 
que   existe. 

"A  Poesia  pinta  pela  palavra,  a  Pintura  pelas  co- 
res, a  Escnlpiur,!  pelas  formas,  e  a  Musica  pelos  sons; 
porem  a  imitacío  he  o  meio  e  não  o  fim  de  todas  es- 
tas Artes  :  tcdas  ellas  :;e  propõem  excitar  sensações  que 
revolvem  todas  as  almas  ,  apresentar  imagens  q;ie  cm 
todas  as  intelligencias  rellectem ,  e  exprimir  sentimen- 
tos qtic   fazem   ceco   em   todos   os  corações. 

"  .i\inda  mesmo  ncs-vas  artes  que  não  tem  per  ori- 
gem senão  nossas  precisões,  e  outro  lun  sen^.()  nossa 
utilidade,  nenhuma  ha  que  não  tenha  também  secretas 
T<:laçõcs  cem  a  parte  espiritual  da  nossa  natureza.  As- 
sim he  que  a  Arquitectura  ,  só  pelo  encanto  He  suas  for- 
mas grandiosas  e  simplices  nos  inspira  o  recolliimento  e 
o  respeito  ,. eleva  nossos  pensamentos  ,  e  nos  embebe  em 
graves   e   sérias   mediraçõos. 

"  Se  todos  os  objectos  dos  nossos  estudos  tem  en- 
tre si  relações ,  estas  não  são  Igualmente  intimas  ;  po- 
tim  as  Bel  las  Letras,  Senhores,  são  o  laço  que  as  prt^n- 


de  a  todas.  As  Eellas  Letras  dão  ao  homem  a  faculdade 
de  comprehender  o  pensamento  do  homem  ;  pelo  conhe» 
cimento  das  línguas,  ellas  se  tornão  interpretes  dat  Ma- 
ções :  ellas  vos  mettem  de  posse  dos  thesouros  do  eti- 
genho  dos  tempos  antigos,  e  vOs  facilitão  o  seu  uso; 
ellas  accendem  brilhantes  lanaes  na  escuridão  dos  sécu- 
los :  por  cilas  vindes  a  ser  concidadãos  de  todos  os  lu- 
gares,  contemporâneos  de  todos  os  tempos;  sem  cliaj, 
Senhores  ,  não  haveria  passado  na  memoria  dos  homens  , 
nem  vós  poderíeis  esperar  nella  o  futuro.  Quando  são 
cultivadas  como  devem  ter,  os  benclicios  que  ellas  der- 
ramão  sobre  as  g'rações  que  ilhistráo  ,  são  oj  mais  im- 
poitantes  de  todos. 

"Que  he  com  effcito,  Senhores,  essa  arte  tão  dif- 
ficil  do  Governo  ,  scm  a  qual  tudo  peicee  ,  a  não  ser  ■ 
applicaçjo  áa  experiência  dos  séculos  ás  circunstanciat 
■de  luini  momento  ?  O  estudo  da  historia  he  pois  aqiielle 
<]ue  tem  as  relações  mais  directas  com  a  publica  felici- 
dade. 

"  A  publica  felicidade  I  estas  palavras  vos  recordio 
que  neste  dia  ,  consagrado  todos  os  annos  á  reunião  das 
Academias  que  compõem  o  Instituto^  he  aqiielle  em  que 
o  nosso  predilecto  Monarca  tornou  depois  de  longa  au- 
sência a  ver  este  paiz  que  seus  .^s-ós  fiíerão  tão  floren- 
te. Não  haveis  perdido  da  lembrança  que  poucos  instan- 
tes antes  deste  niemoravcl  dia ,  participando  do  jubilo 
<)ue  gosava  hum  povo  inteiro  de  possuir  em  fim  malt 
hum  FranCíi,  vós  vos  apre<surastes  a  ir  offcrecer  a  hl>«n 
Príncipe  querido  a  homenagem  do  vosso  respçiro  e  do 
vosso  affecto.  Foi  eniío.  Senhores,  que  elle  vos  diri- 
gio  estas  admira\eis  palavras:  "Nos  projectos  que  tem 
"  concebido  para  a  felicidade  do  seu  povo  ,  conta  muito 
"  o  Rei  com  o  auxilio  de  hum  Corpo  tão  distincto  co- 
"  mo  o  vosso.  As  Letras ,  as  Scieocias  ,  e  as  Artes  não 
"só  constituem  o  mais  bello  adorno,  mas  também  a 
"  prosperidade  dos  Estados  (").  „ 

"  Elles  se  realisão  de  momento  em  momento,  ejsei 
projectos  de  hum  sábio  Monarca ,  que  vos  forão  então 
annunciados.  A  liberdade  foi  fundada  e  comolidada  pe- 
las Leis ;  o  credito  publico  ressurgio  ,  e  a  fazenda  do  Es- 
tado restabeleceo-se  no  meio  das  mais  oppostas  circuns- 
tancias. A  industria,  e  o  commercio,  longo  tempo  op- 
pressos  pelos  furores  da  anarquia  ,  <nt  atemorisados  pelo 
tumulto  das  armas ,  se  reanimão  pouco  a  pouco  no  »o- 
cego  e  na  tranquillidade  :  assim  essas  nutridoras  plantas, 
curvadas  pela  violência  da  tempestade,  vão  gradualmen- 
te erjucndo  suas  asteas  ao  suave  calor  dos  raios  de  hum 
benéfico  Sol. 

"Já,  em  toda  a  vasta  extensão  deste  Reino,  escu- 
to os  clamores  de  alegria  annunciando  a  festa  cue  he  pre- 
sagio  da  nossa  futura  prosperidade.  A  esposa  depor  seu 
vestido  de  luto ;  e  em  seu  rosto ,  ainda  alterado  pela 
má?oa  e  pela  dor,  vejo  comtudo  brilhar  a  alegria,  e  o 
orgulho  de  huma  mãi.  Ella  vem  ofFerecer  a  Deoi  e  á 
hrançn  esse  menino,  objecto  do  amor  e  da  esperança 
da  Pátria,  Seja  esta  nova  Era  marcada  pelo  termo  de 
nimiamente  longas  dissensões  '.  e  ,  bem  como  no  tempo 
da  regeneração  do  Mundo  ,  jure-se  huma  no^•a  alliança 
no  berço  de  hum  menino !  desapparecão  ao  aspecto  da 
Familia  de  5.  Luiz  e  de  Henripie  IV  os  ódios  todos  , 
apaguem-se  todos  os  ressentimentos.  He  então,  ó  Fron- 
cezcs  ,  que,  felizes  pela  paz  e  poderosos  pçli  concórdia, 
podereis  dizer  «  Europa:  "Povos!  nõo  temais  já,  po- 
rem respeitai  a  França  ;  abstende-vos  de  serdes  injustot 
para  com  ella  ,  e  de  estorrar  a  marcha  de  seus  destinos  , 
por  quanto  ella  he  invencível  como  a  força  quando  se 
estriba   na   justiça.  ,, 

(*)  Resposta  de  Momicar,  Irmão  do  Rei,  á  De- 
putação do  lostítuío  ,  a  32  de  Abril  de   1814. 
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s  nessas  tropas  diri£;em-se  aos  confins  da  Dahno- 
cia ,  onde  ha  já  mais  de  jo^  liomens  reunidos  em  pé 
de  guerra.  Outros  40^  homens  estão  repartidos  daqui 
até  Lnyhach  ,  também  em  pi  de  guerra. 

Os  Dálmatas  recebem  estas  tropas  na  sua  passagem 
com  vivas  demonstrações  de  satisfação  e  interesse.  Toda 
a  população  espera  com  anciã  ver  passar  os  nossos  Re- 
gimentos   as  fronteiras   para    irem   soccorrer    os  infelizes 


Gregos. 


Vlenna   22  de  Julho» 


As  ultimas  noticias  de  Petersbtirgo  contradizem  de 
hum  modo  positivo  quantos  rumores  tem  havido  acerca 
de  huma  dissensão  occorrida  entre  aqueila  Corte  e  a  de 
Londres  por  causa  dos  neg:ocios  da  Turquia.  Pelo  con- 
trario se  affirma,  e  com  muita  probabilidade,  que  os 
dois  Gabinetes  empregão  unanimemente  a  sua  influencia 
em  Constantinopla ,  a  fim  de  que  a  Porta  não  seja  tão 
injusta  ,  como  tem  sido  até  aqui  ,  com  os  seus  súbditos 
Christãos.  Apezar  disto  com  razão  se  duvida  que  possa 
conseguir-se  este  resultado  com  negociações  pacificas  ; 
mas,  de  qualquer  modo,  o  êxito  não  pôde  ser  incerto, 
na  supposição  de  que  a  primeira  PotetKia  continental  da 
Eurora  se  una  á  primeira  Potencia  marítima  para  conse- 
guir este  objecto. 

O  Patriarca  Greg^oi/o  (morto  pelos  Turcos  em  Cons- 
tantinopla )  era  quasi  octooenario.  Nasceo  no  PolopOae- 
io  ;  e  foi  promovido  ao  Arcebispado  de  Snu/rna  ,  onde 
dcixon  huma  memoria  honorifica  e  o  exemplo  das  virtu- 
des Christás.  Chamado  depois  á  Sé  Patriarcal  de  Cons- 
tantinopla ,  occupou-a  em  três  épocas  differentes ,  por- 
que debaixo  da  tyrannia  dos  Miiiulmanos  se  havia  intro- 
duzido e  perpetuado  o  costume  ahti-canonico  de  mudar 
com  bastante  frequência  a  Cabeça  do  Clero  Grego.  — 
Durante  o  seu  primeiro  Patriarcado  teve  a  felicidade  de 
salvar  os  Christãos  Gregos  do  furor  do  Divan  ,  o  qual 
queria  fazer  responsável  esta  Nação  pela  Expedição  que 
os  Fr,uicer,es  fi7eráo  ao  E^ypto  ;  mas  ainda  que  o  Pa- 
triarca conscguio  o  seu  objecto  ,  nem  por  isso  se  livrou 
de  huma  perseguição.    O  Governo    de  Constantinopla    o 


desterrou  pard  o  monte  Athos.  Alguns  annos  depois  foi 
chamado  á  sua  f<é,  e  correo  também  grandes  ptrigos 
durante  a  ultima  guerra  contra  a  Rússia.  Depois,  quan- 
do se  apresentou  huma  Esquadra  Ingleza  diante  de  Cont^ 
tant inópia  ,  foi  de  novo  o  Patriarca  desteirado  para  o 
monte  Athos  ;  e  tendo  voltado  pela  terceira  vez  á  sua 
Sc,  acabou  tragicamente  a  sua  carreira.  —  Este  Prelado 
tinha  se  mostrado  sempre  rígido  observador  dos  seus  de- 
veres, singello,  aflFavel  ,  com  bondade,  e  de  vida  exem- 
plar. A  elle  se  deve  o  restabelecimento  da  Imprensa  do 
Patriarcado.  Deixou  muitas  Cartas  Pastoraes  e  Sermões 
que  testificão  sua  piedade  ,  e  distinctos  talentos.  Tradu» 
zio ,  commentou  ,  e  impriniio  em  Grego  moderno  as 
Epistolas  dos  Apóstolos.  Vivia  como  hum  Pai  no  meio 
dos  seus  Diocesanos  ,  e  até  o  género  de  morte  que  sof- 
freo ,  contribuio  para  fazer  mais  sensível  a  sua  perda. 
Por  outra  parte  ,  este  Prelado  não  tinha  intervindo  de 
modo  alg^um  na  insurreição  dos  Gregos  :  ainda  fez  mais  ^ 
pois  fulminou  hum  anáthema  contra  seus  authores  ,  aná- 
tliema  exigido  na  verdade  pelo  alfange  dos  lYlasulmanos^ 
e  ao  qual  não  condescendeo  seguramente  senão  com  o 
fim  de  evitar  a  effusãó  de  sangue  e  a  earnagem  dos 
Christãos  Gregos. 

Ideni  24. 

Entre  os  papeis  que  se  trouxeráo  a  Inglaterra  de^ 
pois  do  fallecimento  de  Buonaparte  havia  hum  grande 
maço  destinado  para  S.  W.  o  Imperador  i' Áustria  ,  se- 
gundo mostrava  o  sobrescrito  posto  pelo  mesmo  Buona- 
parte. AsSegurão  que  o  General  Bertrand  confiou  este 
maço  a  hum  Official  Inglcz  ,  tendo  exigido  delle  pala- 
vra de  honra  de  que  a  ninguém  o  entregaria  senão  ao 
Embaixador  Austríaco,  ou  a  outra  pessoa  para  isso  en- 
carregada pelo  dito  Embaixador.  Logo  que  chegou  o  Na- 
vio ,  convidou  o  Marquez  de  Londondei ri/  o  Embaixador 
Príncipe  de  Esterhazij  a  receber  aquelles  papeis  a  bordo 
da  embarcação  ,  ou  que  enviasse  hum  sujeito  com  pro- 
curação para  isso  ;  porém  o  Príncipe  declarou  que  lhe 
parecia  inútil  usar  de  tantas  formalidades  ;  e  accrcscen- 
tou  que  sendo  tão  intimas  as  relações  de  amizade  entre 
os  doi:  Gabinetes  ,  teria  muita  complacência  em  receber 
os  mencionados  papeis  da  mão  do  Marquez  de  Lond"i- 
derri/ f  e  por  tanto  lhe  pedia  os  fizesse  passar  ao  Minis- 
tério Eritannico.  Foráo  depois  remettidos  aqui  ,  e  crc-se 
que  contém  as  disposiçõe?  testamentárias  de  Buona- 
parte. 


o  R  X-B  R  E  T  A  N  H  A. 

l^ondrcj  26  ic  Julho, 

Víllclat   tiitiiUi  áa  Cnzeta  de  Kovú-York 
de    I S   dt:  Alai: 

Tem  cti;gaHo  a  difTirentes  portos  varias  embarca- 
tjões  vindas  das  terras  situadas  ar>  Sul  do  Cjlio  d«  lloni^ 
as  quaes  vem  carre;íadas  de  pellcs  de  vacas  marinhas. 
Os  paizes  que  os  Navegantes  de  Kova-Yori-  decorr-jrão 
aclião-se  pelos  62  gráos  de  Latitude,  e  nelles  se  vO  tão 
pouca  vegetação,  que  só  se  descobre  Inima  pouca  d;  lier- 
va  em  hum  ou  outro  ponto  privilegiado  ,  c  algum  mur;- 
<;.)  nos  rocliedos.  Naquelle  liorroroso  clima  se  vc  perpe- 
tua n;ve  e  gelo  todo  o  verão,  e  não  se  descobre  liuma 
ervore  ,  nem  sequer  hum  arbusto. 

Dos  mineraes  que  trouxe  Mr.  Astor  huns  são  pri- 
mitivos outros  voicanicos.  A<^  amostras  apresentadas  a  Mr. 
Milchill  são:  I.'  Quartzo  euu  forma  compacta  c  crista- 
lizada :  2.'  Ameihistjs  eni  cristaes  :  }.''  Hórfido  em  pe- 
dacinhos :  4.'  Onix  ásperos  cm  <;ei:.os  :  5.''  Pciljços  de 
pedcrnal  basto:  6/ Zealito,  similh.;nle  .lO  át  1'oiio-groii- 
ye  no  Oceano  Atlântico  do  Norte:  7.'  Pedra  pomes:  S." 
Pyrités  mui  carregadas  de  enxofre. 

O  mappa  delineado  por  Mr.  Uamplon  Sícwnrd  he 
lium  apêndice  instructivo  para  a  Geografia,  e  devia-se 
juntar  aos  outros   mappas  do  Globo. 

Os  Geólogos  ficarão  admirados  ao  saberem  que  as 
tiírtas  elevadas  ,  e.  as  cimas  dos  rochedos  ,  em  vatios  dos 
sítios  que  fora )  reg'istados  ,  estão  semeados  de  esquele- 
tos de  baleias  t  resíduos  de  outros  animaes  marinhos  ;  o 
<jue  induz  a  crer  que  o  todo  daquellas  moles  se  elevou 
pela  força  dos  fogos  voicanicos  desde  o  fundo  do  Ocea- 
no. 

Espera-se  com  impaciência  que  outros  aventureiros 
posteriores  levem  mais  avante  as  suas  investigações  re- 
lativamente ã  constituição  natural  daquella  região.  Pare- 
<e  que  tiílla  se  apresenta  hum  espaçoso  campo  para  fa- 
2er  observações   novas  e  originaes. 

Pode-se  esperar  também  que  receberemos  relações 
•mais  clar.is  e  completas  acerca  da  Terra  Austral  ou  Con- 
tinente do  hemisfério  do  Sul  ,  que  occupa  o  vasto  espa- 
ço contendo  entre  os  paizes  assignaiados  já  no  mappa 
<;  o  Polo  Austal. 

PORTUGAL. 

Porto    1  8   de   Agosto. 
SoUiiinliaçiio  do  dia   24  de  Agoita. 

Os  Habitantes  da  nossa  distinct.i  Cidade  terão  a  sa» 
lisfação  dever  festejado  por  muitos  modos  o  dia  de  Sex- 
tafeira  ,  que  vem  anniversario  do  feliz  e  grande  Dia  24 
de  Agosto  do  anno  de    1Í20.  ■ 

Na  Prafo  da  Constituição  ha  de  COnstruir-se  hum 
grande  tablado,  e  sobre  elle  hum  magestoso  Templo  de- 
dicado á  Memoria  dos  protentosos  acontecimentos  daquel- 
le  Dia  de  maravilhas.  Do  lado  oriental  da  Praça  se  le- 
vantaráfi  bancadas  aceadas ,  para  que  os  concorrentes  pos- 
são  coiVi  toda  a  decência  e  possível  commodidade  assistir 
a  este  festejo  nacional  ,  e  gosar  da  grande  illuminacão 
tjue  se  projecta  :  e  os  beneméritos  Cidadãos  que  por  cf- 
feito  de  Seu  decidido  patriotismo  se  encarregarão  da  exe- 
cução deita  empreza  ,  hão  de  dar  as  providencias  mais 
acertadas  para  que  nenhum  acontecimetjto  desagradável 
perturbe  o  prazer  de  que  todos  os  espectadores  hão  de 
geralmente  estar  possuídos.  Para  costear  as  despezas  des- 
ta obra,  verdadeiramente  patriótica  ,  .ibrio-se  huma  çubs- 
cripçáo  ,  dr  que  he  Thesoureito  o  Cidadão  Luiz  Mar- 
tins da  Coita,  morador  na  Rua  das  Hortas,  aonde  po- 
dem concorrer  a  assignar  todos  os  Portiigue;es  que  inci- 
tados por  seu  patriotismo,  quizerem  contribuir   para  hum 


tSo  digno  e  louvável  objecto,  como  he  o  da  commemo- 
ração  anniversaria  do  dia  da  Retiurreição  da  L.bcrdnde 
Portugueia. 

A  poder  dar-se  credito  ás  vozes  que  circulão,  pare- 
ce que  em  todas  as  Igrejas  parroquiaes  c  nas  dos  Con- 
ventos da  Ciiiade  se  piojccta  cantar  (com  maior  ou  me- 
nor pompa,  segundo  suas  circunstancias  particulares)  o 
hymiio  Te  Deum  loiídan.oi  ;  mas  ouvimos  dizer  que  se 
prepárão  gramlcs  funcções  nas  Igrejas  de  5.  í^icoláo  e  de 
S,  lldefonio  :  e  he  de  esperar  que  a  Illustriviíiia  Cama- 
rá, na  funcção  que  tem  de  fazer,  se  mostre  dibina  de  ser 
a  representante  municipal  da  Cidade  Regeneradora. 

LISBOA   2)   de  Agoilo. 

CARTA      DE     LEI. 

"  Dom  João  por  graça  de  Deos ,  e  pela  Constitui- 
ção da  Monarquia  Rei  do  R«íno  Unido  de  Perlugal; 
Jiratll  ^  e  Àlgarvc-s  ,  d'aqucm  c  d'altm  Mar  em  AJricoy 
etc.  J-'aço  saber  a  todos  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes 
Decretarão  o  seguinte  : 

".\s  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias,  e  Constituintes 
da  Nação  Porliigaeia  ,  querendo  solemnizar  o  faustissi- 
mo  regresso  de  Sua  Magestade  á  antiga  Sede  da  Monar- 
quia, c  a  espontânea  e  solemne  ralillcação  de  seu  Jura- 
mento ás  L'ases  da  Constituição  e  á  Constituição  que  as 
Cortes   fizerem  ,   Decretão  o  seguinte  : 

"  1.°  Ficão  perdoados  os  crimes  de  1.'  2."  e  ).^  de- 
serção simples  a  todos  osOfficiats  Inferiores,  Soldados, 
e  Tambores  da  1."  e  2.'  Linha  do  Exercito,  da  Lr  gada 
da  Marinha  ,  e  aos  Marinheiros  da  Armada  nacional  ,  apre- 
sentando-se  aos  seus  respectivos  Commandantes  no  prefi- 
xo termo  de  hum  mez  ,  os  que  estiverem  dentro  do  Rei- 
no ;  e  de  dois  mezes  os  que  se  acharem  fora  delle. 

"  2°  Neste  Indulto  se  comprehendem  igualmente  o* 
mencionados  Desertores,  que  por  isso  estiverem  prezos  , 
mas  ainda  não  sentenciados  ,  os  quaes  serão  logo  soltos  ^ 
e  restituídos  a  seus  Corpos. 

"  j.°  Far-se-ha  constar  ao  Exercito  ,  e  Armada  ,  que 
jó  huma  tão  extraordinária  occasião  do  publico  regosijo 
podia  dar  lugar  ao  presente  Indulto,  que  a  disciplina 
Militar  imperiosamente  exige  que  não  seja  repetido.  Paço 
das  Cortes  em    10  de   Agosto  de    1S2!. 

**  Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades  ,  a  quem 
o  conhecimento  ,  e  execução  do  referido  Decreto  per- 
tencer,  que  o  cumprão,  e  execulem  tão  inteiramente 
como  nelle  se  contem.  Dada  no  Palácio  de  Queluz,  aos 
ji  dias  do  inez  de  Agosto  de  1821.  —  EIRei  Com  Guar- 
da, —  Ignaeio  da  Coita  Qi<intclla, 


Eis  completo  finalmente  o  primeiro  aimo  da  nossa 
feliz  Regeneração.  Este  dia ,  o  maior  dos  Fastos  Lusita- 
nos,  marca  huma  ípoca  immortal  ao«  séculos  luturos, 
bem  como  hoje  he  venerado  de  todos  os  Poituguezes. 
Esta  Capital  O  mostra  por  diversos  modos,  e  o  seu  Ex- 
cellentissimo  Sen.ido,  manifestando  seus  patrióticos  sen- 
timentos, dirige  aos  seus  habitados  a  seguinte  Procla- 
mação : 

lllultret  Cidadioi   da   muito  nobre  ,  e   itmpre   Icâl  Cidade 
de  Littxoa. 

"  O  Senado  da  Camará  ,  congratulando-se  comvoj- 
co  ,  tem  a  satisfação  de  publicsr,  que  as  Cortes  Gcraes, 
Extraordinárias  ,  e  Constituintes  da  Nação  Portugueia 
Decretarão  ,  pela  sua  Resolução  de  26  de  Abril  ,  que  os 
dias  24  de  Agosto,  e  1 5  de  Setembro  de  1S2O,  e  26 
de  Janeiío,  e  26  de  Fevereiro  do  anno  corrente,  erão 
Dias  de  Festividade  Nacional  ,  e  se  devia  por  consequên- 
cia   solemnisar    o  ?eu  Anniveriíciio  :    E  considerando    El- 


Rei ,  o  Senhor  D.  Joiío  VI,  quanto  os  mencionados  Dias 
são  dignos  de  entraiem  nos  Fastos  mais  notáveis  da  Na- 
ção Portusueza  :  E  querendo,  que  a  memoria  delles  li- 
í]ue  permanente,  e  sempre  conservada  com  iium  Indelé- 
vel testemunho  do  brio  ,  da  honra  ,  e  do  lieroismo  ,  que 
energicamente  se  desenvolverão  naquelles  gloriosos  Dias; 
Houve  por  bem ,  em  Decreto  de  9  do  presente  mez , 
que  elles  fiquem  sendo  de  grande  G.illa  ,  celebrando-se 
com  Salvas  ,  e  enibandeiramenlo  das  Fortalezas  ,  e  Na- 
vios de  Guerra  ,  e  praticando-se  todas  as  mais  demons- 
trações de  Jubilo  e  Regozijo,  que  he  de  costume  em 
semelhantes  Dias  ;  e  he  por  isso  que  o  Senado  vos  con- 
vida a  celebrar  perpetuamente  tão  solcmne  Annivers.i- 
tio,  illuniinando  as  )anellas  djs  vossas  moradas,  em  cu- 
ja demonstração  o  mesmo  Senado,  á  porfia,  vos  acom- 
panha, não  podendo,  ainda  assim,  corresponder  ao  ap- 
parato  que  requer  o  Grande  Objecto  annunciado  ;  mas 
tendo  nunifestjdo  iguaes  desejos  a  rsspeito  de  todos  os 
Actos,  em  que  o  sentimento  geral  d»  Nação  se  tein 
desenvolvido.  E  para  que  chegue  i  noticia  dos  Illustrcs 
Cidadãos  de  Lisboa,  os  AlmotaccS  farão  publicar  o  pre- 
sente nus  sítios  mais  notáveis  da  Capital.  Lisboa  2\  de 
Agosto  de  iSiJ.  — Btriiardo  Xavier  Barbosa  SaccJuttl. 
■—José  Diog^o  Mascaranhas  Neto.  —  Aittonio  Thomás 
da  SH\ja  Leitão.  —António  íilauricio  Mascaranhas  de 
MonceUos.  —João  de  Sampaio  Freire  de  Andrade. — J 0- 
íi  de  Abreu  Bacellar  Chichorro. — António  Fetix  de  Men- 
donça Arrues  e  Mello.  — José  Garcia  de  Lima  Mello  e 
Alvim.  —  Severiano  António  de  Carvalho. — Vicente  J osé 
Salgado, —José  Joaiitiim  Cardoso. — António  José  da  Sil- 
va. „ 

Guardamos  para  este  dia  o  publicar  no  nosso  perió- 
dico a  Relação  dos  preclaros  Varões  que  prepararão  a 
Nação  a  gloria  da  sua  Politica  Regeneração  ,  qual  se  leo 
na  Sessão  das  Cortes  de  18  do  corrente,  e  lie  do  theot 
seguinte  : 

Associação  que  preparou  ,  c  produt.io  íni  resultado  o  ii:a 
24  de  Agosto  de  1820. 

"  fllanoel  Fernandes  Thomás  ;  José  Ferreira  Borges  ; 
Josc  da  Silva  Carvalho  ;  e  João  Ferreira  Vianna  :  com 
estes  quatro  principiou  a  Associação  em  22  de  Feverei- 
ro de  1S18.  Duarte  Lessa ,  unio-se  em  18  de  Feverei- 
ro de  1818.  José  .Maria  Lopes  Carneiro,  e  José  Gon- 
çalves doj  Santos  Silva,  em  5  de  Maio  de  1818.  José 
Pereira  de  Menezes,  em  6  de  Julho  de  1818.  Francis- 
co Gomes  da  Silva,  e  João  da  Cunha  Souto-maior  em 
26  de  Maio  de  1820.  José  de  Mello  e  Castro  d'Abreu  , 
em  5  de  Junho  de  1820.  José  Maria  Xavier  d'Araujo  , 
em  22  de  Junho  de  1820.  Bernardo  Corroa  de  Castro  e 
Sepúlveda,  em  19  de  Agosto  de  1  820.  — f.^ssignados) 
Manoel  Fernandes  T/iomás  — José  Ferreira  Borges  — Jo- 
sé de  Mello- c  Castra  de  Abreu — José  Alaria  Xavier  de 
Araújo  —  Bernarda  Corria  de  Castro^  e  Sepúlveda,  „ 


CORTES. — Sessão  de    2J    de  Agosto.     165.^ 

Lida  e  approvada  a  acta  da  precedente  ,  deo  conta 
o  Sr.  Secretario  Kiliciro  Costa  de  duas  cartas  dos  Srs. 
Corrêa  Telles  e  Brajner  ,  que  pedem  tempo  para  tratar 
da  sna  saúde.  O  Sr.  Freire  deo  conta  de  hum  relatório 
«ia  Commissão  de  Fazenda  sobre  alguns  dos  despachos  do 
Rio  de  Janeiro  ,  que  pertencem  ás  Commissões  Eccle- 
sijsticas  ,  e  de  Guerra  (remettido  ás  respectivas  Com- 
missões 5. 

O  Sr.  Secretnrio  Freire  mencionou  os  seguintes  Of- 
ficins  :  i.°  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino,  inciuin- 
ilo  hunia  representação  do  Conde  dos  Arcos  ,  e  o  seu 
passapoite  (á  Corrmissão  de  Constituição):  2.°  do  mes- 
mo Ministro  incluindo  varws  representações  do  Intenden- 


te da  Policia  ,  Chanceiler  da  Relação,  e  Corregedor  d"E/- 
vai  sobre  objectos  de  Policia  (  a  Commissão  de  Justiça 
Criminal):  j."  do  Ministro  da  Guerra  enviando  o  map- 
pa  dos  differentes  Corpos  do  Exercito  do  ulfinio  mez  (i 
Commissão  de  Fazenda)  :  mencionou  igualmente  as  feli- 
citações das  Camarás  do  Louri^al  e  Alcanede  ,  de  que  se 
tez  menção  honrosa. 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  fez  as  seguintes  indicações  : 
a  I."  em  que  mostrando  que  os  Juizes  de  facto  já  esta- 
belecidos na  liberdade  da  Imprensa  ,  e  que  provavelmen- 
te se  adoptarão  para  os  mais  objectos  ,  como  se  acha  no 
projecto  da  Constituição  ,  he  o  maior  presente  que  se 
pôde  fa^er  aos  Povos  ;  e  considerando  ao  mesmo  tempo 
que  entre  i\ós  he  desconhecida  esta  forma  de  processo ; 
e  que  a  França  tendo  trabalhado  hu  jO  annos  ,  ainda  o 
anno  passado  niandoii  hum  célebre  Jurisconsulto  instruir- 
se  na  forma  daqnelle  processo  em  Inglaterra  ;  he  de 
parecer  que  se  indique  ao  Governo,  que  a  exemplo  da 
França,  se  envie  hum  babil  Jurisconsulto,  que  assista 
ás  Sessões  i;os  ditTerentes  Districtos  ,  examinando  todas 
as  particularidades  d'aquelle  importante  objecto  (  ficoir 
para  segunda  leitura):  2'^  que  Jhe  constava  que  se  de- 
via ao  Exercito  hum  grande  numero  de  fardetas  ,  e  pro- 
punlia  que  se  indicasse  ao  Governo  que  fizesse  todos 
os  cxforços  para  cumprir  este  dever. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  apoiou  ,  que  era  justíssimo 
que  se  pagasse  ,  pois  era  huma  divida  s.igrad.i  ;  que  se 
dirá  que  não  ha  dinheiro,  mas  que  elle  dirá  que  não; 
referindo  algumas  Cprporaçõcs  donde  se  poderia  tirar... 

O  Sr.  Ferreira  Borges  opinou  que  hontem  casual- 
mente fallando  com  o  General  Coniiiiandanté  da  Força 
este  lhe  dissera  que  se  tratava  de  satisfazer  ao  Exercito 
ns  fardetas,  e  que  talvez  até  o  dia  4  se  tivesse  cumpri- 
do. Foi  apoiado  pelo  Sr.  Freire  :  a  final  foi  approvada  a 
indicação. 

O  Sr.  Baeta  fez  huma  indicação  para  que  a  Com- 
missão de  Redacção  apresente  huma  Lei ,  que  marque 
até  que  ponto  os  Ministros  ,  e  mais  Empregados  Públi- 
cos tem  responsabilidade  ,  por  ser  a  salva-guarda  da  se- 
gurança do  Cidadão. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  lembrou  que  já  ha*ia  hum 
projecto  impresso,  e  distribuído  sobre  o  mesmo  objecto  ; 
ficou   para  quando  se   tratar  desta  discussão. 

O  Sr.  Freire  apresentou  hum  projecto  para  extin- 
guir as  inquirições  dos  trimestres  nos  Corpos  do  Exer- 
cito ,  e  outras  providencias  para  tornar  effectivo  o  di- 
reito de  petição  dos  Militares  ,  assim  como  novas  refor- 
mas regulamentares  para  o  mesmo  fim  (á  Commissão  d& 
Guerra  ). 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  fez  huma  indicação,  em 
que  ponderando  os  muitos  estorvos  e  embaraços  que 
soffre  oCommercío,  como  consta  das  differentes  repre- 
sentações dos  Negociantes ,  e  que  a  Commissão  das  Pau- 
tas tinha  objecto  particular,  propunha  que  o  mesmo 
Commercio  nomeasse  huma  nova  Commissão  de  Nego- 
ciantes ,  que  propozesse  cm  três  mezes  os  estorvos  do 
Commercio,  os  melhoramentos  de  que  hc  susceptível, 
e  os  meios  de  se  lhe  appllcarem  ;  que  o  meio  para  se 
tornar  effectíva  esta  medida  he  serem  convocados  pela 
Junta  do  Commercio  todos  os  Negociantes  matriculados^ 
que  d' entre  si  nomeiem  essa  Commissão  para  que  o 
Commercio  seja  livre  nessa  deliberação  ;  que  igualmente, 
nas  outras  Praças  do  Reino  sejão  convocados  pelos  Juí- 
zes Terrítoriaes  os  respectivos  Negociantes,  que  propo- 
nháo  as  circunstancias  particulares  a  cada  huma  das  Pra- 
ças. 

O  Sr.  Liiix,  Monteiro  opinou  que  na  Commissão  de 
Commercio  existem  Consultas  das  Commissões  das  Pau- 
tas ,  sobre  que  a  Commissão  do  Commercio  já  tinha 
dado  o  seu  parecer  (que  com  tudo  se  não  leo  por  fal- 
ta de  tempo),  em  que  se  vio  que  os  princlpaes  estor- 
vos que  o  Commercio  soffre  são  os  vexames  nas  Alfaii- 
dejas ,  a  demora  nos  despachos  pela  sua  complicação, 
e  outras  mais  de  visitas  ,  et:  :  que  por  tanto  seria  bom 


^ue  ie   lesse  o  dito  parecer,  para  coin  conhecimento  de 
causa  se  resolver. 

O  Sr.  fcriianács  Thomái  opinou  que  o  fim  da  sua 
indicaçào  lie  que  o  Congrrsso  seja  informado  de  obje- 
ctos de  que  não  teni  todo  n  coiiliecijiiento  ,  c  iidorma- 
do  pelos  mesmos  interessados  ,  para  que  nunca  seja  ar- 
guido de   dríhbaraçóes   pouco  conformes. 

O  St.  Vcrreíra  Bordei  opinou  que  Os  estorvos  do 
ConitTiercio  láo  mais  do  que  os  interesses  das  Alfande- 
gas ;  que  desde  que  se  principia  a  fabricar  liuma  embar- 
cação,  principia  a  ser  vexado;  que  por  tanto  se  ouvis- 
se primeiro  o  parecer  da  Conmiissáo  do  Couimercio  so- 
bre a  Consulta  da  Comniissáo  das  Pautas,  e  que  então 
se  decidiria  com  melhor  conhecimento.   Foi  apptovado. 

O  Sr.  Secretario  hrcire  fei  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se   acharão  presentes   85. 

P»ssnu-se  á  Ord^m  do  dia  o  attigo  19  °  do  pare- 
cer da  Comir.issáo  de  Constituição  sobre  a  forma  dos 
Governos  nas  Provincias  do  Brusil  e  Ilhas  :  vtna  este 
artigo  sobre  a  necessidade  de  luandar  a  expedição  pra 
o  Rio  lie  Júiieno  ;  dÍ7endo  que  não  he  conveniente  man- 
dar a<'Ora  tropa  alf;uma  para  o  V-io  Je  Janeiro  ,  e  quan- 
do teja  necessário  conservar  al°uina  força  alli,  »e  propo- 
nha ao  que  se  acha  em  Múntiviíleo  por  aqucHeS  meios 
que  são  próprios  em  simiihantes  casos,  e  que  a  Junta 
do  Governo,  e  Generaes   julj;ar  a  propósito. 

O  Sr.  ISarges  Carneiro  opinou  que  o  estado  do  Ri» 
Je  Janeiro  ,  e  a  promessa  feita  aos  Corpos  residentes 
nas  Ptoviíici.is  Ultramarinas  ,  o  induz  a  persuadir-se  da 
necessidade  de  os  mandar  render,  concluindo  que  o  des- 
tacamento para  o  Rio  de  Janeiro  deve  partir ,  c  render 
OS  Batalhões  que  lã  se  acháo. 

O  Sr.  Fernandes  Tliomás  sustentou  a  opinião  da 
Gommissão ;  mostrou  os  inconvinicntes  que  se  soffrem 
tanto  pela  Fazenda  nacional,  como  pelos  indivíduos,  de 
SC  ordenar  similliante  expedição;  mostrou  que  a  tropa 
só  serve  para  os  Governos  despóticos  no  interior  ,  sen- 
tlo  além  dis'i)  muito  útil  no  exterior  :  que  as  armas  que 
se  devem  enviar  ao  Braiil  são  a  solidez  de  Governos 
Constitucionaes  ,   e  boas  Leis. 

O  Sr.  Miranda  apoiou,  mostrou  que  d  ignorância 
d'aquelles  Povos  sobre  os  princípios  Constitucionaes,  he 
que  se  devem  alfumas  duvidas,  ou  opiniões  separadas 
tia  mudança  liberal  do  nosso  'Paiz  ;  que  com  tudo  o 
maior  numero  ja  as  conhece,  e  que  quando  lá  checarem 
35  Bases  da  Constituição,  e  as  outras,  que  mudão  a 
sorte  infausta  rios  povos  ,  todos  se  reunirão  em  hum 
centro  commum  ,  e  nâo  haverá  mais  que  hunu  von- 
tade. 

O  Sr.  Trigoso  opinou  que  não  convinha  nos  prin- 
cípios adoptados  pelos  illustres  Membros  ;  mostrou  que 
a  situação  doKio  de  Janeiro  merece  particular  attenção  ; 
que  a  tropa  alli  estacionada  está  cm  opposiçáo  com  o 
Vovó  pelos  factos  ,  que  são  bem  conhecidos  ;  que  as 
consequências  deste  estado  são  difliceis  de  colhgir  ;  <]ue 
entretanto  o  termo  do  seu  tempo  está  chegado  :  EIRci 
promelteo  niandalla  render,  e  as  palavras  devem  cum- 
ptir-se  :  que  a  Bahia  uniforme  nos  seus  princípios  ,  e 
sem  receio  de  inimigos  internos  ,  pedio  retorço  ,  e  com 
instanci.i  a  Junta  Prosisoria  repetia  em  todos  os  seus  C)f- 
íicios  a  necessidade  iinmedi.ita  de  se  lhe  enviarem  ;  que 
<>  Soberano  Êonpresso  annuio  ,  e  a  expedição  partio: 
que  á  -Província  do  Rio  de  J aneiro  ,  em  peiores  circuns- 
tancias ,  se  lhe  não  deve  nesj-ir  ;  que  alem  das  razões  re- 
feridas ,  o  Congresso  seria  incoherente  comsigo  mesmo  , 
se  tendo  já  determinado  por  hum  Decreto  a  s.ihida  des- 
ta expedição  ,  sem  causas  (  a  seu  ver  )  evidentes ,  dei- 
xasse  de   se  cunipiir. 

Os  Srs.  Fernandes  Tliomás  ,  e  Miranda  combatOrão 
csta  opinião;  mostrarão  que  a  expedição  envi.idi  a  Ba- 
ilia teve  outras  rarões  ;  quc  primeiramente  aquclle  re- 
forço foi  pedido  pela  Junta  Provisória  da  Bahia,  c  em 
ses;undo   lu^at   porque  ,   achando-se   só   em  campo  ,   recea- 


ra o  Governo  do  Ri*  ,  e  a  altirtz  do  Governador  dê 
Peniambueo  ;  que  não  obstante  ter-se  mudado  esta  face 
pela  espontânea  e  livre  adliesáo  d'EIRei  ,  comtudo  não 
SC  podra  altiaiiçar,  pela  desmarcada  ambição  dos  Aulicos. 
Que  o  Kio  esta  inin  distante  deste  caso  ;  que  a  opinião 
pubKca  he  que  sempre  ha  de  dirigir  as  acções  publicas  ; 
que  a  reunião  da  tropa  de  5  de  Junho,  foi  o  resultado 
da  opinião  publica  no  Rio  de  Janeiro  e  o  meio  de  ex- 
tinguir a  offjnsa  praticada  nos  dias  21  e  J2  de  Abril  r 
que  portanto  mudando  as  circunstancias,  opinão  cue  al- 
gum tropa  deve  ticar  no  Rio  ,  mas  que  essa  seja  da  que 
Ja  existe  ,  da  maneira  que   a  Commissão   propunlia. 

Os  Srs.  ^'ajeoncelloi  e  Girão  opinarão  que  por  car- 
tas, e  algumas  idcas  de  pessoas  fidedignas  líies  constava 
a  necessidade  de  fazer  mudar  »quelles  Corpos  por  outros; 
que  o  Ministro  d' Estada  assim  o  requerco  na  Conta  que 
deo  -sobre  o  estado  d'aquclla  Província. 

O  Sr.  Fernandes  Thomas  Opinou  que  era  extraor- 
dinário, que  se  decidissem  as  opiniões  por  cartas,  ou  no- 
ticias de  viajantes  ;  que  não  apparece  hum  só  facto  que 
deixe  de  convencer-nos  da  adhesão  do  Povo  do  Ri«  ;  que 
algumas  alterações  só  tem  sido  pela  Tropa  ;  que  he  ne- 
cessário fallar  claro  ;  que  ijuem  queria  os  dois  mil  ho- 
mens no  Ri»  era  o  Ministério  para  sustentar  a  forma  do 
Governo  que  lá  deixou,  por  se  não  sa:isfazer  dj  tropa 
que  deixou  ;  mas  que  esse  Governo  acabou  ,  e  que  o  Po- 
\o  escolheo  hum  conforme  ao  novo  estado  de  cousas. 
Que  por  tanto  sem  necessidade  não  convém  que  a  fa- 
zenda publica  f.iça  Iwima  despeza  tão  enorme,  quando 
nos  seis  mezes  passados  appareceo  hum  dcjicit  de  mais 
de  três   milhões. 

Os  Srs.  Borges  Carneiro  e  Soares  Franco  mrstrí- 
ráo  a  indispensável  necessidade  de  se  conservar  huma 
força  no  Rio  para  apoiar  o  Governo  ,  assim  como  a  ne- 
cessidade de  render  a  tropa  ,  que  acabou  ha  mais  d'hum 
anno  o  tempo  do  seu  destacamento, 

O  Sr.  Freire  opinou  que  a  questão  era  hum  pouc» 
importante  ,  e  de  que  não  cstavão  todos  ao  facto  ;  que 
entretanto  o  único  meio  he  dar  credito  a  algumas  car- 
tas, de  que  tinha  visto  hum  grande  numeto  ;  pelas  quaes 
se  conhece  a  necessidade  de  conservar  huma  forca  para 
apoiar  os  Européos,  bem  como  os  Naturaes  do  paiz  tem 
apoio  nos  seus  próprios  patrícios;  que  entretanto  o  úni- 
co meio  he  retirar-se  de  Montevideo  aquella  divisão  ,  e 
com  ella  renderem-se  os  difterentes  destacamentos  do 
Brasil,  os  quaes  voltarão  a  Portugal,  sem  restar  a  al- 
gum individuo  o  direito  de  ficar  no  Brasil :  que  esta  di- 
visão, se  o  Congresso  assim  o  determinar,  licari  contan- 
do o  seu  destacan>ento  desde  o  dia  em  que  render  o  ou- 
tro. 

Os  Srs.  Peixoto  ,  Macedo  ,  e  outros  opinarão  con- 
tra o  parecer  da  Commissão  :  e  por  ter  excedido  a  ho- 
ra ,  e  ser  muito  importante  a  matéria  ,  ficou  adiado  -pa- 
ra Sabbado. 

P,;ssou-se  aos  poreceres  das  Commissóes  do  Com- 
mctcio  e  Agricultura  sobre  a  maneira  de  eleger  as  Com- 
niissões  por  parte  dos  Lavradores  do  Djnro  ,  e  dos  Ne- 
goci.intes  e  Accionistas  da  Companhia  das  vinhas  do  Al- 
to Douro  ,  para  proporem  a  reforma  da  mesma  Compa- 
nhia. Houve  sobre  esta  matéria  alguma  discussão  ;  a  fi- 
nal decidiose  que  a  eleição  fosse  feita  pelos  Eleitores 
das  Comarcas  de  I-unego  e  Villa  Real ,  cada  luim  na  Ci- 
dade mais  Droximt  sem  disiineçáo  de  Freguezias  ;  excluin- 
do os  Eleitores ,  que  forem  súbditos  da  mesma  Compa- 
nhia ;  assim  como  que  não  podem  ser  eleitos  ;  que  o 
numero  dos  Commissatios  sejáo  oito  por  l'///ii  Real,  c 
cinco  por  Lamego;  que  os  accionistas,  habilitados  com 
dez  acções  ,  não  podem  ser  eleitos  :  o  local  das  Sessões 
de  Comniiísão   será  na   Régoa, 

Levaiitou-«e  a  Sessão  a  meia  hora  da  tarde  :  fican- 
do paia  Ordem  do  dia  Sabbado  a  continuação  da  discus- 
são dí  Sessão  d"  hoje  sobre  a  ei.pecticão  do  Ri»  ,  e  a  nrv- 
meaçãn  dí  Presidente  e  Secretarior   para   o  seguinte   inei. 
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Barcelona  28  de  Julho. 

Hum  periódico   desta  Cidade  publica  o  seguinte  pa- 
ragrafo : 

Observação  politica  sobre  o  dia   e  hora  em  que  niorreo 
Napoleão  Biwiijparte. 

Q 

*'  o  enlior  editor  :  Li  no  Diário  do  dia  25  a  primei- 
la  noticia  Ofticiai  da  morte  de  Napoleão  Biionaparte  , 
acontecida  no  dia  5  de  Maio  ás  6  lioras  da  tarde  ;  e  lo- 
go disse  comigo  :  talvez  este  dia  e  hora  tenha  aiçiima 
correla>;ão  com  a  vida  e  feitos  deste  grande  e  extraordi- 
nário homem.  Consultei  os  meus  apontamentos  chronolo- 
glcos  ,  e  achei  que  erão  cabalmente  o  mesmo  dia  e  hora 
em  que,  na  anno  de  1808,  o  nosso  augusto  Monarca  o 
Sr,  D.  Fernando  Vil  teve  de  fazer  em  Baiona  a  violen- 
ta abdicação  da  sua  coroa.  Para  que  não  se  tenha  por 
livre  a  minha  asserção  ouça-se  o  St,  D.  Pedro  Cevallos 
cm  sua  exposição  "  dos  factos  e  maquinações  que  pre- 
pararão a  usurpação  da  Coroa  d'Hespanha  ,  e  os  meios 
<)ue  o  Itrperador  dos  Francezís  poz  por  obra  para  a 
realizar.  ,,  Diz  assim  :  "  No  dia  5  do  mesmo  mez  de  Maio 
"ás  quatro  da  tarde  foi  o  Imperador  ■•.isitar  os  Reis  Pais, 
"  e  durou  a  sua  conferencia  até  as  5  horas ,  em  que  foi 
*' chamado  o  Ke\  Fernando  por  seu  augusto  Pai  para  ouvir 
*'  na  presença  da  Rainha  e  do  Imperador  expressões  e  di- 
'  tos  tão  denigrativos  e  humilhantes ,  que  a  mão  recuua 
'  escrevellos.  Todos  estaváo  sentados  menos  o  Rei  Fer- 
nando  ,  a  quem  seu  pai  deo  a  ordem  de  fazer  hunia 
'  renuncia  absoluta   etc.  „ 

"  Isto  he  o  literal  contexto  de  ambas  as  estrepito- 
sas scenas  ,  que  formarão  época  nos  Annaes  da  Historia  : 
faça  sobre   elLs  o  curioso  as  observações  que  quizer.  ,, 

Madrid  14  de  As;osto. 
A  nossa  Gazeta  contem  hoje  o  artigo  seguinte  : 
A  Deputação  permanente  de  Cortes  faz  saber  a  to- 
dos os  Senhores  Deputados  das  mesmas  ,  que  pelo  Senhor 
Secretario  d'Estado  e  do  despacho  da  Governança  da  Po- 
licia se  lhe  dirigio  com  data  de  hontem  o  Ofticio  seguin- 
te : 


"  Excellentissimo  Sr.  :  Pela  urgentíssima  necessidade 
de  pôr  em  harmonia  com  a  Constituição  vários  r.mios 
dos  mais  importantes  do  Estado,  e  pela  de  decidir  al- 
guns outros  negócios  geraeij  de  que  dependerá  em  gran- 
de maneira  a  prosperidade  publica,  cuja  retardação  não  pô- 
de ver  com  indifferença  o  paternal  coração  do  Rei  ;  S. 
M.  ,  querendo  accelerar  tão  benéficas  medidas,  ha  por 
conveniente  se  congreguem  Cortes  extraordinárias  ,  e  me 
ordenou  assim  o  participasse  á  Deput.icão  permanente  de 
Cortes,  conforme  o  theor  do  §  5  ,  art.  1Ó2  da  Consti- 
tuição. 

"  As  ditas  Cortes  extraordinárias  serão  para  tratar 
da  divisão  do  território  Hespanhol  ,  e  das  providencias 
opportuiias  para  na  contormidade  delia  assentar  o  Gover- 
no politico  ;  do  projecto  de  decreto  sobre  estabeleci- 
mentos de  beneficência  ;  das  medidas  que  o  Governo 
propuzer  .-is  Cortes  ,  a  fim  de  conseguir  a  tranquillidade  , 
e  promover  o  bem  das  Américas  ;  do  Código  Criminal 
e  do  de  processos  ;  da  reforma  das  Pautas  ;  da  liquida- 
ção de  subsídios  ;  das  medidas  necessárias  para  evitar  o 
gravíssimo  danino  que  soffre  a  Nação  com  o  curso  de 
moedas  falsas  ou  defeituosas  de  paiz  estrangeiro  ;  do  ex- 
pediente sobre  os  créditos  de  substituições  ;  da  ordenan- 
ça e  regulamentos  militares  ;  do  decreto  para  a  organi- 
sação  da  Milícia  activa  ,  e  do  projecto  de  decreto  orgâ- 
nico da  Armada   naval. 

"  Os  assumptos  referidos  são  os  que  desde  agofa  o 
Rei  determina  que  se  ponhão  á  deliberação  das  Cortes: 
extraordinárias  ;  reservando-se  o  dirigir-lhes  outrosi  quer 
dos  que  possão  occorrer  de  novo  ,  quer  dos  que  já  estão 
pendentes  nas  diversas  Secretarias  ,  segundo  vir  interes- 
sío  á  causa  publica. 

"  Por  ultimo  S.  M.  me  manda  manifestar  á  Depu- 
tação ,  que  lhe  será  particularmente  satisfatório  que  a 
installação  das  Cortes  extraordinárias  coincida  quanto  pos- 
sível for  ,  com  o  dia  24  de  Setembro  ;  porque  este  dia 
não  pôde  deixar  de  recordar  ;ia  Nação  e  fora  delia  o  va- 
lor dos  Hespanhocs  contra  os  seus  inimigos  externos  ,  a 
sua  constância  nas  adversidades ,  o  seu  desejo  ,  e  propó- 
sito de  viver  em  humj  justa  liberdade  ,  e  a  sua  lealda- 
de e  amor  á  augusta  Pessoa  e   Família  do  Rei. 

"  De  tua  ordem  o  communico  a  V.  E.  para  conhe- 
cimento da  Deputação  permanente  ,  e  para  que  em  vir- 
tude desta  parficipação  se  sirva  convocar  Cortes  extraor- 
dinárias. 


*' Dcos  guarde  a  V.  E.  muitos  annos.  Palácio  12  de 
Agosto  de   1  S21.  „ 

Em  consequência  do  que,  a  Deputação  permanen- 
te usando  da  faculdade  que  lhe  concede  o  art.  1 62  da 
Constituição,  tem  resolvido  convocar,  como  pela  pre- 
sente convoca  ,  Cortes  extraordinariat  para  o  dia  28  de 
Setembro  próximo  futuro,  devendo  celebrar-se  a  primei- 
ra junta  preparatória  no  dia  22  do  mesmo  ,  e  a  ultima 
e  a  installação  a  24. 

O  que  conforme  o  art.  229  do  regulainento  do  Go- 
verno interior  das  Cortes  communica  a  V.  S.  a  Deputa- 
ção permanente  para  sua  iiiteiligencia  ,  a  fim  de  concor- 
rer no  dia  assigii  liado  a  desempenhar  as  suas  fuiicçúes  ; 
avisandn  entretanto  o  recebimento  desta  Circular. 

Deos  guarde  a  V.  S.  muitos  aiinos.  Madrid  1  5  de 
Agosto  de  1X21.  (^Sf^aem-ic  ai  asii^itaturai  da  Depu- 
tarão )  =  Sr.   Deputado  N  .  . .  „ 


L  I  S  L;  O  A   24  </í   Agosto. 


Hoje  pela  volta  das  cinco  horas  da  manhã,  depois 
de  muitas  ^irandolas  de  foguetes  ,  deo  huma  Salva  real 
do  Castello'  de  S.  Jorge  e  das  EmbarcaçOes  de  guerra 
surtas  neste  porto,  que  ao  som  delia  se  embandeirarão, 
o  si^nal  de  ser  checado  o  faustissimo  Dia  do  1."  anni- 
versario  da  prodi^jiosa  Regeneração  1'olitica  da  Monarquia 
Portu^ueza.  As  Tropas  todas,  de  Linha  e  Milicias  ,  Com- 
mercio  e  Atiradores,  entrarão  pouco  depois  a  marchar 
dos  seus  Quartéis  pira  as  Hraças  do  Rocio  e  Terreiro  do 
Paço  e  Ruas  adjacentes,  onde  se  achavão  postadas  no 
maior  accio  quando  pela  volta  das  oito  horas  S.  M.  com 
os  Senhores  Infante  D.  Miguel  e  D.  Sebastião^  se  apre- 
sentou no  Palácio  do  Rocio  a  assistir  á  grande  parada, 
commandada  pelo  General  Bernardo  Corria  de  Castro  e 
Sepúlveda  ,  o  qual  ,  tendo  passado  revista  as  tropas ,  e 
mandado  dar  a',  três  descargas  do  cstylo  ,  entoou  no  Rc- 
cio  os  Vivas  á  Religião,  ás  Cortes,  a  Constituição,  e 
3  EIRei  e  Real  Familia  ,  que  forão  repetidos  com  en- 
thusiasmo  pela  Tropa  e  pelo  immenso  Povo  circunstante. 
Passarão  depois  os  Corpos  todos  a  marchar  em  continência 
pela  frente  de  S.  M.  ,  e  se  retirarão  ,  110  meio  do  maior 
socego  aos  seus  Quartéis.  Ressoarão  constantemente  os 
Vivas  a  S.  M.  ate  i  sabida  do  Palácio  do  Rocio  para  o 
da  Hemposta  ,  onde  deo  ho)e  beijamão  ,  recebendo  a  Cor- 
te,  como  Dia  de  solemne  gala.  —  A'  noite  se  dignou  S. 
jM.  e  Real  Familia  assistir  ao  espectáculo  brilhante  do 
Real  Theatro  de  S.  Carlos  ,  onde  foi  acolhido  com  in- 
visível enthusiasmo  pelo  publico  ancioso  de  gozar  da  sua 
Real  presença  ;  sendo  esta  huma  das  occasióes  f.rti  que 
o  theatro  apresentou  huma  vista  perfeitamente  encanta- 
dora ,  jã  pelo  esplendor  com  que  se  via  illuminado  e 
adereçado ,  jd  pela  magestosa  pompa  de  ver  reunida  a 
Re.ll  Familia,  os  lllustres  Deputados  das  Cortes,  e 
hum  luzidissimo  concurso  de  pessoas  as  mais  conspícuas 
da  Corte,  já  finalmente  peio  lindo  divertimento,  em 
que  a  Musica,  e  a  illusão  viçual  se  enlaçavão  grata  e 
dcliciosairente.  —  Outros  muitos  meios  se  poserão  por 
obra  para  festejar  este  faiistissimo  dia,  huHs  de  beneií- 
cencia  ,  outros  de  fraternal  n-gosijo.  O  Tlieatro  Nacio- 
nal da  Rua  dos  Condes  o  festejou  igualmente  com  hum 
divertimento  próprio  ;  e  toda  a  Cidade  em  fim  ,  geral- 
mente illuniinada  (a  isso  convidada  pelo  Bando  do  Se- 
nado da  Camará  hontem  publicado),  era  hum  theatro 
amplo  em  que  mostrava  seu  jubilo  o  povo  ,  que  cheio 
de  contentamento  passeava  pelas  ruas  em  asseados  ran- 
chos de  hum  e  outro  sexo,  tudo  na  maior  tranquillida- 
dc  ,  e  em  suinma  (esta  ftaze  se  entende  e  nos  honra), 
á  Portugiieza. 


PARTE     LITTERARIA. 


Não  sendo  por  ora  conhecido  em  Portugal  hum  fo- 
lheto impresso  este  anuo  no  Kia  de  Janeiro  acerca  do 
Conde  de  Villaflor  e  seu  Governo  no  Vara  ,  não  deixa- 
rão de. estimar  os  nossos  leitores  ver  o  seu  conteúdo, 
que  contém  varias  cousas  interessantes ,  e  hc  do  thecr 
seguinte  : 

Refutação  do  artigo  inserido  no  Portuguez  Constitucio- 
nal, de  24  de  Outubro  de  1S2O,  N."  28,  eontend* 
n  narra<;tto  dos  factos  praticados  com  Manoel  da  Cos- 
ta ,    na   Cidade  do  Para. 

'^Miseros  interdum  eives  ,  optinic  de  republico  mc- 
"  ritoi  '.  in  ijuibus  honunes  non  niodi  res  pr£claristimoi 
"  obliviícunlur,  sed  etiani  ncfarias  siiipicantur,  Ergo  •/- 
"/a  falia  fuerunt^  ija*  eertè  vera  existitiísent^  si  Mi- 
'^  lo  admisissct  aliijuid ,  tjuod  non  possct  honeste.,  vete 
"  y«<  dejtndere.  „ 

Cie.   pto  Milone. 

.\  injustiça  e  falsidade  ,  com  que  foi  caUimniado  c 
desrcreditaio  o  Governador  do  Pará  o  Excellentissimo 
Conde  de  Villaflor  ,  em  hum  artigo  inserido  no  Jornal 
impresso  em  l.iiboa  ,  intitulado  o  Poi  tuguei  Constitu- 
cional ,  nos  obrigáo  a  apresentarmos  ao  publico  a  narra- 
ção do  facto  ,  que  serve  de  base  aquelle  arfigo  ,  tal  , 
qual  elle  se  passou  na  realidade  ;  e  depois  algumas  ac- 
ções e  providencias,  que  farão  conhecer,  que  aquelle 
Governador  se  portou  com  toda  a  actividade  e  energia, 
próprias  do  seu  génio,  e  igualmente  coni  muita  prudên- 
cia e  circunspecção  no  desempenho  dos  seus  deveres  ;  as- 
sim como  em  promover,  quanto  as  circunstancias  db  paiz 
lho  permittião  ,  o  bem  daquelles  povos,  c  as  vantagens 
possíveis  ,  tanto  para  a  Capitania  em  particular  ,  coir.o 
para  a  Nação  em  geral,  em  todos  os  objectos,  que  lhe 
erão  relativos,  como  era,    entre  outros,   o  Commercio. 

Declaramos  com  toda  a  ingenuidade  ,  que  o  termos 
sido  testemunha  ocular  de  todos  os  actos  do  seu  gover- 
no nos  habilitão  para  podermos  render  este  publico  te»- 
temunho  á  verdade  ,  sem  affectação  ,  ou  a  menor  som- 
bra de  adulação  ;  protestando  que  tudo  o  que  aqui  dize- 
mos se  pódc  provar  :  i.°  pelos  documentos  que  existem 
nos  Cartórios  ,  e  na  Secretaria  do  Governo  do  Pará  : 
2."  pelo  que  já  tem  dito  em  elogio  daquelle  Governa- 
dor diversos  periódicos  impressos  em  Londrvs :  j."  pe- 
los monumentos  públicos  ,  que  existem  :  4."  hnalmcMfe 
pela  voz  publica  :  concorrendo  deste  modo,  para  que  al- 
gumas pessoas  não  estejáo  por  mais  tempo  illudídas  com 
aquella  mentirosa  narração  ,  mas  que  desenganadas  ago- 
ra ,  possão  formar  acerca  do  merecimento  do  Excellen- 
tissimo Conde  de  Villaflor,  O  verdadeiro  e  justo  concei- 
to ,  que  se  deve  formar  de  hum  digno  Portuguet  que  , 
procurando  imitar  a  acções  e  virtudes  de  seus  antepas- 
sados, ainda  ha  beiíi  pouco  acabou  de  dar  as  mais  deci- 
sivas provas  dos  seus  nobres  e  patrióticos  sentimentos, 
desembainhando  contra  os  inimigos  da  Pátria  a  sua  es- 
pada ,  que  não  embainhou  senão  depois  de  feita  a  paz  ; 
fazendo-se  por  isso  credor  da  estimação  de  seus  compa- 
triotas ,  do  que  recebeo  publicas  demonstraçóer.  E  para 
prova  da  nossa  sinceridade  e  boa  fc  ,  transcreveremos 
aqui  em  primeiro  lugar  a  nírração  do  facto  tal,  qual 
existe  no  mencionado  Jornal  ,  para'  qUe  os  nossos  leito- 
res, cotejando-a  coin  a  que  depois  faremos  do  mesmO' 
facto  ,  reconheção  em  hum  golpe  de  vista  todo  o  hor- 
ror e  falsidade  djquella  calumnia ,  e  de  que  parte  está  a 
verdade  :  cem  esta  ditFereuça  porém  ,  que  nAs  podemot 
provar  a  todo  O  tempo  o  que  dizemos  com  a  maior  au- 
thenticidade  ,  dando  já  aqui  aquellaç  provas,  que  ettio 
ao  nosso  alcance  ;  e  que  o  author  da  narração  ,  que  va- 
mos \  copiar  ,  nenhumas  apresenta  ,  iiettl  apresentara  , 
porque  as  não  tem  senão  coatr:)   si. 


Eis-aqni  pois  o  nttigo  cio  Paiiiigueí  Constitucional 
de  24  de  Outubro  de  1S2O,  N.°  28,  que  pertendenios 
refutar. 

'' Senlioi  Redactor  do  Portus^itez,  Constltucio:iú!  ~ 
Já  que  rt-gal.i  o  publico  com  o  seu  excelleine  Periódi- 
co, animando  o  espirito  patriótico;  sirva-se  de  publicar 
a  seguinte  noticia  ,  que  de  certo  muito  interessa  sos 
Constitucionaes  ,  cm  cuja  alma  se  conhece  a  verdadrira 
e  depurada  fiLinrropia  =;  Hum  seu  Admirador  =r.  Ha  pou- 
cos dias  clieoou  do  Pará  o  Navio  Palljaço  em  que  vie- 
rão  dois  prezos  d'  Estado.  Manoel  da  Coita  he  princi- 
palmente O  infeliz  que  ,  por  sua  desgraça  ,  teve  de  sof- 
frcr  as  maiores  violências  que  se  conhecem  na  li;sturia 
das  Nações.  O  sobredito  Costa  lie  Negociante  :  tem  Im- 
nia  demanda  com  outro  da  sua  classe,  que  tem  duas  ti- 
liias  ;  huriia  delias  propoi  ao  Governador  os  interesses 
de  seu  pai  .  .  .  aqui  esta  O  chavão  do  tal  caso.  O  Gover- 
ncdor  atropella  toda  a  justiça  ,  e  manda  a  Costa  ,  que 
ceda  de  seus  direitos  ;  eSte  recusa  :  manda  o  Governa- 
dor seus  satellites,  e  os  acompanha  de  capote  á  meia 
noite  prendello  ;  niette-o  na  líarra  ,  manda  ao  Commari- 
dante  dessa  Fortaleza  que  envenene  o  prezo  ;  e  em  fim, 
para  encurtarmos  a  narração,  o  prezo  he  sentenciado  sem 
legalidade  alguma,  subornáo-se  testemunhas  e  ftlagÍ5tta- 
dos  ,  e  sahe  a  Sentença  ds  rodear  a  forca  ,  c  ir  deí;ra- 
dado  para  An;;ola  por  toda  a  vida.  He  de  notar,  que 
O  pretexto  tí^  Sentença  he  ter-se  achado  em  casa  do  tal 
Costa  pedacinhos  de  papeis,  que  continháo  alguns  ver- 
sos contra  o  desgoverno  dotal  Governador;  isto  só  bas- 
tou para  se  processar  o  Réo  coliio  traidor  e  revolucio- 
nário ,  p6rem-se  seus  bens  em  praça  como  fjllecido  (as- 
sim di2ia  o  Edital  do"  Juiz  de  Fora,  quando  o  prezo  es- 
tava jazendo  no  cárcere  subrertaneo  doCastcllo),  levan- 
lar-se  huríi  deposito,  e  dobrar-se  a  quantia  depositada  a 
favor  dopai  da  tal  menina;  e  em  fim  vir  o  inteliz  Cus- 
ta parar  ao  Limoeiro  em  Lislioa  ,  onde  se  acha  actual- 
iiiinte. 

"Quando  algum  dos  Magistrados  punha  obstáculos 
as  ordens  do  General  ,  dizia  este  ,  iwja  lá  que  eu  tenho 
cinco  ou  mil  bai/onetai  as  minhas  ordens.  Já  me  hia  es- 
quecendo dizer  que  o  General  tirou  á  força  dos  Cartó- 
rios todos  os  .Autos  e  papeis  com  que  Manoel  da  Costa 
podesse  representar  sua  justiça. 

"  Deve-se  com  tudo  saber  que  os  Negociantes  do 
Pará  fizerão  todo  o  esforço  por  livrar  seu  collega  ;  mas 
não  o  conseguirão  ,  porque  tivetáo  medo-  das  taes  cinco 
ou  mil  bauonetas.  Apezar  de  toda  3  violência  ahríráo-lhe 
huma  subscripcão  ,  e  o  tem  soccorrido  com  todos  os  di- 
nheiros. Porias;uetes  \  Chamai»  despotismo  ao  vosso  ve- 
lho Governo?  Hide    ao  Brasil,   e   lá  vereis... 

^''Manoel  da  Coita  acha-se  no  Limoeiro.  Já  repr««í 
sentou  ao  Supremo  Governo  suas  queixas.  He  de  espe- 
rar que  este  Governo ,  que  he  todo  composto  de  ho- 
mens ,  dê  já  iiberdade  (ao  menos  com  alguma  fiança, 
para  legalisar  o  acto)  a  quem  se  queixa  de  ser  victima 
do  despotismo  ,  muito  principalmente  se  o  pretexto  de 
sua  criminação  he  ter  querido  mudar  do  desgoverno  do 
tal  Governador. 

"Por  ultimo  rogo  ao  Senhor  Manoel  da  Costa,  em 
nome  dos  verdadeiros  Constitucionaes  e  bons  Portu^ue- 
zes  ,  que  ,  podendo  ,  faça  publica  a  narração  circunstan- 
ciada de  sua  desgraça,  pois,  sendo  hum  meio  de  suavi- 
sar  a  pena  o  con^municalla  ,  accresce  que  assim  se  fica- 
rá sabendo  em  Portugal  qual  he  o  grão  de  elevação  a 
que  tem  chegado  no  Brasil  o  despotismo. 

Peta  Galera  Prazeres  e  Alegria  soube-se  que  no 
Piírií  muito  se  falia  sobfe  Constituição.  Os  ânimos  ahi 
estão  mui  dispostos ,  pelo  apuro  em  que  os  poz  o  des- 
carado despotismo  do  ultimo  Governador.  ,, 

Assim  termina  arrojadamente  esta  famosa  calumnia 
aonde  não  ha  senão  apenas   três  proposições  verdadeiras, 
que  são  :  ter  sido  prezo,  sentenciado,  e  niajid^do  para  o 
Limoeiro:    tudo  o  mais  he  falso  tanto   em   factos,  como 
em  circunstancias.    Talvez  isto  custe  a  acreditar  ,  porem 


tal  he  o  espirito  calumniador ,  com  que  foi  traçada  esta 
narração.  Nós  poderíamos  fazer  a  este  respeito  algumas 
re  exões  ,  que  demonstrarião  claramente,  que  ella  não 
tem  outra  origem,  porém  para  não  sermos  fastidiosos 
CO  ii  hum  objecto,  que  a  não  ser  pelo  amor  á  verdade 
nata  interessa  a  cada  hum  dos  nossos  I.eiíorcs  cr,  par- 
tic  liar  ,  basta  lembrar  que  aquclla  narração  provém  de 
liu.ii  desgraçado,  que  pelos  seus  crimes  teve  de  soffrer 
o  rigor  das  Leis  ,  e  que  mui  n;turalmente  deseja  su- 
btrahir-se  á  pena  do  degredo  ,  1  que  foi  sentenciado  ; 
por  consequência  inm  huma  tãl  narração  procurou  satis- 
lazer  aos  desejos  de  vingança  ,  o,-  que  deve  estar  pos- 
suído contra  o  Governador  do  Pará,  e  ao  mesmo  tem- 
po corninover  os  ânimos  em  seu  favot  apresciUando-se 
como  victima  do  maior  despotismo,  para  evit  ir  o  de- 
gredo. 

Vejamos  agora  ,  em  que  consiste  este  grande  des- 
potismo ,  pelo  que  respeita  ao  facto  acontecido  com 
Manoel  da  Costa  ,  o  que  se  reconhecerá  mui  facilmente 
pela  narração  que  vamos  fazer,  segundo  chegou  ao  nos- 
so conhecimento. 

Manoel  da  Costa  dcveo  essa  fortuna  qualquer  ,  de 
que  gozava  no  Pará  ,  a  João  de  Araújo  Roío  ,  Nego- 
ciante daquella  Cidade.  Em  resultado  das  suas  relações 
tommerciaes  era  Manoel  da  Cu Jín  devedor  a  Rii»  da 
quantia  de  seis,  ou  sete  contos  de  reis.-  Este  quando 
lhe  conveio,  exigio  o  pagamento  da  divida,  porém  Cos- 
ta nega-se  a  isso  ,  fiuaesquer  que  fossem  as  razões  ,  que 
tinha  para  assim  o  fazer  ;  cm  consequência  he  deman- 
dado pelo  seu  Credor,  c  estabelece-se  a  discórdia  en- 
tre os  dois. 

Havia  annos  que  corria  a  demanda  ,  quando  o  Go- 
vernador do  Pará  alli  chegou  ;  e  pass.ui<rs  oito  ,  ou  dez 
mczes  do  seu  governo  he  Rui»  (e  não  a  fillia),  quem 
pede  ao  Governador  ,  que  termine  esta  questão  pelos 
meios  pacíficos,  e  amigáveis,-  O  Governador  procurou 
primeiramente  instruir-se  do  estado  delia  ,  por  meio  do 
respectivo  Magistrado  ,  e  i  vista  dos  Autos  reconhece 
que  a  divida  he  provada  cóm  toda  a  clareza,  que  o  mes- 
mo Costa  a  confessava  ,  e  que  á  vista  das  provas  ,  e 
segundo  todas  as  formas  de  Direito,  aquelle  recto  Ma- 
gistrado tinha  dado  a  sentença  a  favor  de  Ruio  ;  porém 
Costa  pertendia  appellar  para  a  Relação  do  Maranhão  • 
coíYi  o  hm  de  demorar  o  pagamento  da  divida  ,  preva- 
lecendo-se  para  isso  das  delongas  ,  que  offerece  a  chi- 
cana forense.  O  Governador  sabendo  que  não  só  he 
recommendado  aos  Juizes  ,  que  procurem  quanto  lhes 
for  possível  compor  amigavelmente  os  litigantes,  mas 
também  que  he  do  interesse  mesmo  dos  Povos,  que  os 
Governadores  pròmovão  a  paz  entre  elles  ,  e  os  recon- 
liliein  ,  chamou  Manoel  da  Costa  ,  e  inquirindo  o  sobre 
a  divida  ,  elle  não  a  negoii  ;  em  consequência  do  que 
o  Governador  lhe  disse  que  estimaria  muito  que  elie  se 
compozesse  coní  o  seu  Credor,  e  que  se  acabasse  aquel- 
la  questão.  Passados  tempos  sabe  o  Govern^ador  que  el- 
le o  não  tinha  feito  assim,  chama-o  segunda  vez,  po- 
rém Costa  insta  pelo  levantamento  de  hum  embargo^ 
que  se  lhe  havia'  feito'  em  vários  géneros  por  parte  de 
Raio,  ao  que  o  Governador  Hie  respondeO ,  que  pagas- 
se ,  e  tudo  se  havia  de  arranjar  do  melhor  modo.  Foi 
Costa  procurar  o  seu  Credor  Rozo  ,  porém  nada  arranja- 
rão ,  porque  não  estavão  de  acordo  sobre  certas  condi- 
ções,  e  o  Goi-ernador  foi  obrigado  a  fazellos  compare- 
cei ambos  na  sua  presença  ,  onde  tiverão  taes  argumen- 
tos ,  e  alterações,  qu3  o  mesmo  Costa  chegou  a  con- 
fessar ,■  que  se  tinha  admirado  da  muita  prudência  ,  que 
o  Governadty  tihha  mostrado  em  os  soffrer  ,  e  escutar  í 
e  como  tíio  resultasse  deste  arranjamento  outra  cousa 
mais  do  que  começ^Jr  Costa  a  vociferar  publicamente 
contra  Roi» ,  e  contra  o  Governador,  este  o  mandou 
prender  poi^  alguns  poucos  dias  ,  como  castigo  correccio- 
nal ,  peJo  insulto  feito  á  Authoridade  ,  e  ao  Caracter, 
de  que  estava  revestido  ;  e  assim  terminou  este  nego- 
cio ,  sem  que  o  Governador  se  involvesse  em  mais  cou- 


sa  alguma ;  negocio  que  he  absolutamente  distlncto ,  do 
que  se  segue. 

Tem  o  Governador  participação  pela  Policia  de  que 
apparecião  por  algumas  esquinas  pasquins  insultantes  , 
manda  fazer  noras  indagaçúes  a  esle  respeito  ,  e  reco- 
iihcce-se  que  Cotia  era  o  seu  author.  O  Governador  or- 
dena ao  Commandante  da  Policia  que  o  faça  recollier  i 
prisão  Ai  Fortaleza  da  Karra  ,  e  expede  ordem  ao  Coir- 
niandante  desta  Fortaleza  para  que  o  pre/o  fique  incom- 
inunicavel ,  porém  com  liberdade  de  poder  dirigir  cartas, 
ou  requerimentos  a  elle  Governador  quando  ,  e  como 
quizer  ;  ordenando-llie  mais  que  elle  se;a  tratado  (*)  ao 
almofo  com  clia  ,  café  com  leite,  ou  chocolate,  etc. , 
ao  jantar  súpa ,  carne  e  arroz,  hum  prato  de  meio, 
J>ão  ,  vinho  esol-remeza,  e  á  ceia  carne  guizada  ,  e  lium 
j-vrato  d' ervas,  pão,  vinlio  ,  etc,  e  que  nada  lhe  faltas- 
se do  necessário  ,  do  que  o  Commandante  da  Fortaleza 
irornialÍ7''iu  Imma  conta  ,  e  náo  pequena  ,  que  apresentou 
ao  Governador  autenticada  com  aítisladc!  dos  Olficiaej 
Commandantes  dos  Destacamentos  de  Inlanteria ,  e  Ar- 
filheria  ,  qUe  estiverão  naquella  Fortaleza  durante  aquel- 
le  tempo  ,  e  do  Official  Inferior  encariígado  de  minis- 
trar  ao  prezo  aqucllei  venenos. 

Feita  a  prizáo  expede  o  Governador  immediatamen- 
te  liuma  ordem  ao  Doutor  Juiz  de  Fora  para  que  passe 
n  casa  de  Costa  com  hum  Tabellião,  e  os  mais  Offi- 
ciaes  ,  e  na  presença  de  quatro  Negociantes  dos  de 
jnaior  credito  ,  e  probidade  ,  examine  todos  os  papeis , 
que  alli  achar  ,  e  faça  aprehensão  em  todos  os  que  fos- 
sem criminosos ,  e  suspeitos ,  deixando  porém  os  ou- 
tros,  que  tiveísem  rebçáo  com  o  seu  negocio,  entre- 
gues d  pessoa  encarregada  da  direcção  delle  :  assim  se 
«xecutcu.  Acliaráose  com  efFeito  ensaios  de  letra  con- 
trafeita siniilliante  á  dos  pasquins  ,  e  huma  carta  nos 
■mesmos  caracteres ,  contendo  as  maiores  obscenidades, 
e  insultos  contra  a  pessoa  ,  a  quem  era  dirigida  fora  do 
Pará,  e  alem  disto  muitos  outros  papeis  escritos  pela 
sua  própria  letra  em  verso,  e  prosa,  cl-.eios  de  insultos, 
sarcasmos  ,  e  diatribes  contra  o  Nosso  Soberano  ,  contra 
os  Membros  'do  Governo  anterior,  contra  os  Maf^lstrados 
da  terra,  contra  famílias  lionestas ,  e  contra  o  Governa- 
dor ,  contra  o  qual  elle  talvez  menos  soltou  a  sua  male- 
dicência ;  e 'para  sermos  sinceros,  e  dizermos  em  tudo 
3  verdade,  alguns  escriptos  havião  até  em  seu  louvor, 
e  muitos  em  elogio  da  sua  virtuosa  Esposa  defunta. 
^c!iár5o-se-l!ie  também  correspondências,  que  mostravão 
<]ue  fazia  o  comir.ercio  de  diamantes  por  contrabando, 
e  que  passava  çeneros  ,  e  fazendas  extraviadas  aos  Reaes 
Direitos.  Abtio-se  huma  devassa  ,  jurou  nella  hum  gran- 
de numero  de  testemunhas,  tormou-se  hum  Processo  re- 
gular ,  Costa  foi  ouvido ,  e  interrogado  :  convocou-se 
Junta  de  Justiça,  que  lie  a  Relação,  «  o  Tribunal  de 
Superior  instancia  naquella  Capitania  para  os  casos  cri- 
mes ,  e  proferio-se  a  Sentença.  Os  Autos  foráo  com 
■vista  ao  Réo  para  dizer  de  facto,  e  de  direito,  e  por 
«sta  occasião  teve  a  animosidade  de  rasgar  huma  folha 
dos  mesmos  Autos  ,  onde  existia  hum  dos  seus  escritos 
o  mais  injurioso  contra  a  sagrada  Pessoa  do  Nosso  Mo- 
jiarca  ,  o  que  elle  mesmo  confessou  perante  a  Junta  de 
Justiça  ;  e  como  nada  dissesse  que  o  justificasse  dos  cri- 
inís,  que  lhe  forão  provados,  sahio  a  Sentença  sem  em- 
bargo dos  einbargos,  fazeiído-se  a  applicaçáo  das  Leis  aos 
crimes,    em  que  estava  incurso,    segundo    as  provas,    e 


(')  Entrámos  neste  detalhe,  aKàs  minucioso,  para 
mostrarn-)Os  a  que  classe  pertencião  os  venenos  ,  que 
Nanoíl  dit  Costa  diz  ter-lhe  mandado  ministrar  o  Go- 
vernador. .     . 


impondo-se-lhe  as  penas,    que  Ibes    eráo  corresponden- 
tes. 

(Continuar- sc-lia"). 
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PARTE    MERCANTIL 


ENTRADAS    E    SAHiDAS    DE    NAVIOS. 

Agosto  i<5.  Entr.  Portugiiet ,  Berg.  Fiel  Vencedor^ 
do  Rio  de  Janeiro  ,  em  98  dias,  com  26  caixas  de  as- 
sucar,  6co  saccas  de  arroz,  joo  de  café  ,  e  4^  couros: 
Sueco  t  lierg.  Carlos  Daniel,  de  Weitcrwick  em  44  dias, 
com  400  dúzias  de  tahoas  ,  200  barras  de  terro  :  Inglez, 
Esc.  Shamroelr  ,  de  Glaigow  cm  24  dias  com  fazendas  ; 
B-ussiono  ,  Galera  Catharina  ,  de  Setúbal  em  1$  diaí , 
com  sal  e  vinho  que  leva  pra  Ríç«. 

Idem  iS.  Entr.  PortugiieT.es  ,  Hiat?  A'<ivo  Harmo- 
uia ,  de  Corí  em  10  dias,  com  lOjo  barris  de  mantei- 
ga; terg.  Senhora  dai  jingiiitias,  de  Santa  Maria  ^ 
em  15  dias,  com  59  moios  de  sevada ,  e  1 8  de  trigo: 
Jngleies  ,  Paquete  Arabclla ,  de  Falmouth  em  lo  dias, 
com  I  malla  ,  e  5  passageiros;  Perg,  Telemaco  de  Ca- 
dix.  em  17  dias  com  3196  quintaes  de  bacalliao:  Ameri- 
cano, Esc.  Prince  e  Greves,  da  Madeira  em  12  diat 
com   14  pipas  de  vinho  que   leva  para  Boston. 

Idem  21.  Entr.  Poriíiguet ,  Berg.  Voador,  de  Cort- 
em II  dias,  com  1880  barris  de  manteiga,  e  4  canastras 
com  bezerros  :  Inglei ,  Esc.  Vliitehall ,  c\e  Liverpool  em 
17  dias,  com  fazendas  :  Francei  ,  Berg  Carlos  "Lulma  ^ 
do  Havre  de  Graça  em  20  dias  ,  em  lastro. 

Sahíráo  em  15.  Hollandez,  Berg.  HennoL,  p*t»  j4n' 
iiierpia  com  a  carga  com  que  entrou  :  Jngltz ,  Berg. 
Eliza  ,  para  Liverpool  ,  com  lã  e  assucar. 

—  Em  18,  Portiigiiez  ,  Esc.  Emilia  para  a  I.  d» 
Faial  com  sal,  tabaco,  e  encommendas.  Duiamartjuei  ^ 
Galera  Mathilde  ,  para  Copenha^ut:  com  a  carga  com 
que   entrou. 

—  Em  19,  Portiigueies ,  Brigue  de  guerra  Infante 
D.  Miguel ,  para  o  Maranhão  ;  Galera  Nova  Amazona  , 
para  o  Pará;  Berg.  General  Conde  de  Villa/lor ,  para  o 
Maranhão  :  Hollandez  ,  Gz\eTi  Jut'fer,  para  Amsterdam  ^ 
com  a  carga  com  que  entrou  :  Inglcz  ,  Chalupa  Caroli' 
no ,  para  Gibraltar  ,  em  lastro  :  Franca  ,  Brigue  de 
£ucrra  Curioso. 


-*■ 


A  N  N  U  N  C 


O  bello  Drama  Merinval  ,  de  Mr.  Arnaud  ,  em 
cinco  actos,  traduzido  em  «xcellentes  versos  Portugue- 
zes  ,  por  João  Alexandrino  de  Sousa  Q^ueiroga  ( lioje 
hum  dos  Senhores  Deputados  de  Cortes),  vende-se  n» 
Loja  de  João  Henriques  ,  Rua  Augusta  N.    1. 


IS    A     IMPRENSA     NACIONAL. 


Nu-viERO  95. 


Anno  de  1821. 


GAZETA  UJVirERSAL, 

POLÍTICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


SRGUNDA  FEIRA  27  DE  AGOSTO. 


PARTE    POLITICA. 


FRANÇA. 

Paris   1°  de  Agosto. 

X  lontem  51  de  Julho  se  reunio  a  Camará  dos  Depu- 
tados ,  e  o  Rlini^tro  do  Interior  entregou  ao  Presidente 
a  proclamação  do  costume  para  fechar  as  suas  sessões , 
datada  daqueiie  mesmo  dia.  A  Camará  se  separou  imme- 
diatamente  dando  vivas  ao  Rei. 

Agora  que  tomáo  tanta  consistência  os  rumores  de 
guerra  ,  pc^de  ser  interessante  comparar  o  engrandeci- 
mento que  tem  tido  os  principaes  Estados  continentaes 
da  Europa  ,  desde  a  revolução  Franceza  ate  o  Congresso 
de  Vienna  ;  eis  aqui  esse  mappa  : 


Estados. 

jiiinos. 

L.  17.  i/í  25  ao  gr. 

Habilant, 

Rússia  Europca 

I7?9 
3817 

.    .    ioc:ooo    . 
.     ,    125:000    . 

.  27:000^ 
.   41:0001a) 

Áustria     .     . 

1789 
1817     . 

.    119:^66     . 
.    125:500    . 

.  22:000^ 
.  27:ooo<J> 

Prússia      .     . 

•■( 

1789 
1817 

6:000    . 
8:166     . 

.  6:ooOi;í) 
.  io:500<í) 

Paize»  Baixos 

17S9     • 
1S17 

1:041     . 
1:7  ji     . 

.     2:7001a 

.     4:8oo<í) 

França    .     . 

J789 
1817     • 

.      45:4i5j     . 
•      45:465     • 

.  24:000^ 
.  28:8i4(Z& 

Resulta  deste  mappa  que  a  povoação  da  França 
tem  consideravelmente  augmentado  sem  augmentar  a 
«xteiisáo  de  seu  território;  resulta  igualmente,  que  dos 
outros  Estados  nenhum  se  tem  engradecido  tanto  como 
o  vasto  Império  Russiaiio,  cuja  população  na  Asla  ,  Ame- 
rica ,  e  Europa  pôde  avaiiar-se  em  5  5  milhões  de  almas  ; 
a  Prússia  e  os  Paiies  Baixos  tem  crescido  em  huma 
proporção  quasi  igual  ,  e  a  Áustria  he  a  que  comparati- 
vamente tem  ganhado  menos. 


Lisboa  26  de  Agosto. 
CORTES.— ScssíU  de   25   de  Agosto.    i6ó." 

Lida,  e  approvada  a  acta  da  precedente,  que  s» 
achou  conforme  ,  mencionou  o  Sr.  Secretario  Felgueiras 
os  seguintes  Officios  :  i.°  do  Ministro  dos  Negócios  do 
Reino  ,  incluindo  duas  rehiçóes  do  Ministro  da  Marinha 
dos  Despachos  feitos  por  EIRei  desde  o  dia  26  de  Feve- 
reiro ;  d  Commiísão  de  Constituição:  2.°  do  mesmo  Mi- 
nistro acompanhando  huma  Consulta  sobre  o  requeri- 
mento da  Corporação  de  Lenceria  (d  Commissão  .de  Ma- 
nufacturas e  Artes)  :  5."  acompanhando  huma  Consulta 
da  Meza  da  Consciência    e  Ordens    sobre    as  Commendas 

da    Casa    de    Cadaval  ,    e    S.  Bartholonieu    de    N ; 

4.°  incluindo  huma  Consulta  da  mesma  Meza  sobre  o 
aijgmento  da  Côngrua  do  Cura  de  Penella  :  5.°  incluind» 
huma  Consulta  da  mesn)a  Meza  sobre  o  requerimento  de 
'Duarte ...  ,  e  outros  moradores  de  Almada,  que  pedem 
que  o  Marquez  de  Marialva  apresente  o  seu  Tombo  Cás 
respectivas  Commissóes  )  :  6.°  do  mesmo  Ministro  sobre 
hum  requerimento  da  Povoa  de  Varam  :  7.°  incluindo^ 
huma  Consulta  da  Junta  do  Commercio  sobre  hum  re- 
querimento do  Mestre ,  e  Officiaes  do  Officio  de  Pen- 
teeiro  de  tartaruga  (d  Commissão  de  Manufacturas  e  Ar- 
tes) :  8."  incluindo  huma  Consulta  do  Senado  da  Cama- 
rá sobre  Mercearias  (  d  Commissão  Ecclesiastica  do  Ex- 
pediente :  9.°  da  Directoria  Geral  dos  Estudos  sobre  w 
requerimento  dos  moradoies  do  Faiáo ,  e  outros  para  a 
creaçao  de  novas  Cadeiras  de  primeiras  letras  :  io.°  do 
mesmo  Ministro  incluindo  hum  Officio  do  Superinten- 
dente do  Sabão  na  Cidade  do  Porto  ,  Joaquim  de  Maga-, 
lliiíes  e  Menezes  ,  sobre  o  efFeito  que  produzirão  certos: 
editaes  que  affixou  (d  Commissão  de  Justiça  Civil): 
11."  incluindo  o  resoltado  das  experiências  dos  Químicos 
Pinto  e  Lança  sobre  o  bacalhdo  (d  Commissão  de  Saú- 
de Publica)  :  12.°  do  mesmo  Ministro  incluindo  huma 
relação  do  Chanccller  Governador  das  Justiças  na  Cida- 
de do  Porto  ,  dos  prezos  retidos  nas  Cadcas  pelas  difFe- 
rentes  Varas  da  mesma  Cidade  (i  Commissão  de  Justiça 
Criminal). 

O  Sr.  Azevedo  opinou  que  huma  simples  relação  de 
nada  serve  na  Commissão  ;  que  seria  mais  acertado  re- 
metter-se  ao  Governo  para  o  to-nar  em  consideração. 

O  Sr.  Guerreiro  opinou  que  he  muito  necessário 
que    esta    relação    ;e    remetta    d  Commissão    de  Justiça 


Criminal,  e  que  seja  examinada  cotr.  r.uiito  escrúpulo, 
para  por  ella  se  conlieccr  se  os  Mii)i<itros  cumprem  os 
seus  deveres,  e  o  estado  dos  procsssos  dos  differciue» 
pr«70s  ;  foi  apoiado,  e  remettida  á  mencionada  Com- 
missão. 

O  mesmo  St.  Secretario  m-incionou  o  i  j  "  Otficio 
Ho  Ministro  dos  Nc|;ocios  do  Reino  incluindo  liu'iiaCco- 
siilta  do  Senado  da  Cim,ira  sohre  lium  retjueiníleoio  tjo 
Juiz  e  Mestras  do  Ofílcio  de  Crapintciro  de  Moveis •(» 
Commissão  de  Manufacturas  e  Artes  _)  :  14."  do  meçiiio 
Ministro  incluindo  a  Conta  do  Corrtg^edor  de  Ourique 
sobre  a  rçjire';enTaç5f'  do  Juiz  de  Fora  de  ^lertala  t  rç^» 
peito  de  providencias  sohre  Céreaes  (á  Çoinniissão  <i« 
Agi'lcult^r.i5  :  l.$'^  ^'^  rpes.iin  i^linistro,  ei%_  onp  p.irtfci- 
pa  ous  r:fin  ,-ippa'ecem  os  papeis  de  Jeron\jino  Pevcit-ú  ttt 
Abríii  (á  (-omn.iííáo  de  Justiça  Ci\i|):  \6.°  incluindo 
liuin  Of(kio-do  Intendente  Geral  d»  Policia  lobre  <Jmnia 
repreSíntacão  do  Correj;edor  de  Mirnodn  sobre  Ctreaej 
fá  Commissáo  de  Agricultura):  17.°. do  ine^no  Ministro 
coni  3  resposta  do  1  ispo  Reformador  da  Uiii\ersidade  , 
c-m  oiie  diz  niio  existiiecn  no  Arthivo  as  informações  da- 
das-f)etot  Letití-s  »<>■  Principal  Castro  sobre  a  laliilitação 
dos  Oppo'íitores  ;  ficarão  inteirados  "i  í.  -  inchnrjrtn  lii^ni 
rc-c;iierinr.-ntO  do  I)r.  J or.r.iiiiii  Xavier  dn  Silvo,  c  ns 
duvidas  |»&si as  pelo  Kispo  Conde  a-  eíifecuçáo  de  huni» 
Vdfí<it\i  ó,y  Regência  de  3   de' Julho.  •    ■ 

O  Sr.  B,i/'-v/  Carneiro  opciou  cjiie  era  hulilnioso 
para  o  Co;ií;resso  o  entrar  em  r.-gocios  da  inspecção  do 
Kispo  Onndí  ;  que  .l»ç  l^in  individuo  que  cumpre  o  que 
Jlic  parece  ;  qn.-  desta  maneira  ludibiiow  o  Governo  d'FI- 
Reií -Ijldibriça  .t  Regeiv:Í4-,  e  leni  hidibrftdo  o  Congres- 
so :  que  elle  pela  sua  parte  j.imais  votará  em  objectos 
relativos  a  similiiajite  Dc^pota.  O  Sr.  Presidente  propoz 
que  fosse  á.  Coi;imiss.ío  .p^ra  dar  o  sçu  parecer. 

Os  Srs.  Macído  e  ti^circ  pppo^crão-^e  que  fosse  a 
CorDiw^áo  ^'s"'-'-!'' »  .5'^'"  f'^-  primeiro  fosse  cumprida  a 
origem,  píiis.qiiç,  í.|.  otdeijs  deste  C.çugresso  não  devem 
ser  iilvdiias, ... 

Q,Sç,  Cjstclla  Jxríiiiço  opinou,  que  nío  defendi»  o 
Eispo  ,  neiT.!  pessoa  alguma  em  particular,  mas  que  não 
poai.1  convir  no  principio  geral  de  qtij!  todas  as  ordens 
cmanadii  dt-ste  Soberano  Conç;résso  devem  ser  cumpri- 
pridas ,  quando  talvez  não  sejáo  «xequiveis  ;  que  este 
sentimento  era  próprio  dos  Govetnos  despóticos,  que 
in;uidio  por  prdet  absolu.to  ,  sciencia  certa,  etc.  :  que  o 
inal  náçi  vem  (l,':t|li.;,  vei^  da  n.á  disttibuição  dos  Em- 
prego; ,  e  de  iúr>  se  castigarem  sem  distmcçáo  de  indi- 
vidues ou  graduações  aquelles  qiie  não  cumprem  os  seus 
deveres  ;  que  sem  isso  o  Systeiiia  Constitucional  terá 
sempre  opposiçãp. 

O  Sr.  Freire  oppoj-se,  opinou  que  tal  doutrina  não 
lie  arimissi.vel  ,  riem  podia  passar  ,  pois  que  se  se  admit- 
lião  duvidas  ás  ordens  do  Congresso  ,  se  sanccionava 
bum  veio  suspensivo  ,  o  que  elle  se  persuade  não  ser 
da  mente  deste  Soberano  Congresso  ,  por  ter  sabiamen- 
te negado  esse  veto  a  F.lRei,  Houve  alguma  discussão  , 
e   foi  temettido  á  Comniissão  de  Inscrucçáo  Publica. 

O  Sr.  Borgcí  Carneiro  offcreceo  duas  indicações  : 
).-■'  em  que  constando-llie  que  na  liba  de  S.  Mignel  se 
formou  bum  Katallião  sem  ordem  alguma  do  Governo, 
»  quem  se  dão  soldos  e  gratilicaçúes  exorbitantes ,  com 
o  que  a  Fazenda  Nacional  não  pôde  ,  c  sobre  o  que  o 
Governo  da  mesma  Ilha  ofticiou ,  e  se  acha  na  Cpm- 
niissfio  do  Ultramar  ;  pede  que  esta  Commissáo  dC  o 
seu  põrpcer  ;  approvado  :  2.'  em  que  referindo  o  estado 
<)a  Lavoura  das  Vinhas  do  Jlto  Douro  ,  e  a  inutilidade 
da  ordem  passada  á  Junta  para  comprar  o  vinho  de  ra- 
ijio  ;  pela  não  ter  cumprido  propunha  ,  1.°  que  a  Com- 
panhia compre  o  vinho  de  ramo  :  2"  que  a  mesma 
Companhia  í-.jí  obrigada  a  emprestar  vasiliias  para  a  no- 
vidade do  presente  anno. 

O  Sr.  Caanvarro  oprnou  que  O  illustve  Membro 
mo  be  d'aqvella  Província  ,  e  por  isso  não  está  bem  in- 
fp/mído  ;  q>w  a  Conipanbia  tem  comprado  todo  o  vinho 


do  ramo;  e  que  está  prompta  a  comprar  o  separsdo.  O 
Sr.  Giriio  opinou  que  seria  bom  que  se  pedisse  á  Com- 
panhia huma  conta  das  pipas  que  tem   coinpr.-ido. 

O  St.  Miranda  propoz  que  se  pozesse  silencio  a  es- 
tas e  outras  indicações  a  respeito  da  Companhia  Geral 
das  Viniias  do  Alio  Douro,  em  quanto  as  Comniissóes 
encarregadas  de  propor  as  reformas  não  derem  conta  do 
^{lultado  dos  seus  tiabalhoj.  Foi  regeitada  a  indicação. 
.^^'  O  Sr.  Riheiro  Tetlei,  como  Membro  da  Commissáo 
de  Fazenda  ,  dco  o  seu  parecer  sobre  o  Officio  do  Mi- 
nistro da  lazenda  ,  cm  que  expõe  a  necessidade  de  se 
conservar  a  raça  de  Alter  ;  e  que  as  despezas  que  até 
agora  cliegav^o  a  nove  contos  de  réis  se  reduzem  a  cin- 
co :  sobre  e^<:  objecto  avCommissão  de  Agiicultura  li- 
nha dado  o  seu  pjic^er  ,  coiifor.iiando-se  com  a  propos- 
ta do  mencionado  Mini.íf^.  .\  Onímissão  de  Fazenda 
,  igual inents^fe  C'.i'orinJva  ,  ficando  aquclle  estabeleci- 
mento nacional,  í  qa-:  se  não  disfiibua  besta  alguma , 
que  não  seja  venHi.la  '•m  leilão.  Houve  alguma  discus- 
são ,  e  depois   foi  approvado. 

O  Sr.  Frariíini  fez  liuma  indicação  verbal  ,  em  que 
disse  que  lhe  constava  que  ,  náo  obstante  ter  se  p»sst<fe 
.'.  Decreto  para  a  extincção  das  Ordenança^e  Legiões  ,  es- 
tas ainda  amanhã  passavão  revistas  ,  e  ainda  o  povo  vai 
sofFrer  este^  •incommodos.  O  Sr.  Pinto  de  Mt^gnl/tHet 
opinou  que  ainda  a  Lei  não  foi  ptiblicada  ;  e  em  quanto 
o  não  for  ,  as  autboridades  devem  cumpiir  as  Leis  exis- 
tentes.  Approvado. 

O  Sr.  freire  fez  o  chamamento  do  costume  ,  e  se 
acharão   presentes    78    Deputados. 

t  H.issousf  á  Ordem  do  dia  o  parecer  da  Commissáo 
de  Constituição,  ariis^o  19."»  sobre  a  necessidade  de 
mandar  tropa  para  o  Rio  de  Janeiro  \  parecendo  á  Com- 
missão  que  se  náo  deve  mandar  ;  náo  só  porque  não  vc 
motivo  para  isso  ,  mas  porque  a  que  lá  existe  se  pôde 
convidar   a   demorar-se. 

Os  Srs.  Carvalho  e  ínnoeencio  sustentarão  o  pare- 
cer da  Commissáo,  opinando  que  no  Ihiisil  existem  Cor- 
pos de  Alilicias  ,  e  alguns  de  Linha,  c  que  sendo,  como 
lie  de  certo,  voluntária  a  adhesão  daquelles  Povos,  não 
ha  necessidade  de   se   mandar  nova  força. 

O  Sr.  Gniivia  Osório  sustentou  o  contrario ,  opi- 
nou que  informações  exactas  o  convencem  da  necessi- 
dade de  mand;ir  tropa  ;  que  o  espirito  publico  está  eical- 
tado  ,  e  que  por  isso  se  precisa  tropa  para  render  a  que 
lá  se  acha 

Os  Srs.  Serpa,  1'errÔo  ,  VasconccUts  ,  Franzini ,  e 
outros  apoiarão  e  sustentarão  com  novas  r^ões  a  sua 
opinião  ,  a  qual  apoiou   o  Sr.  Trigoso. 

O  Sr.  Miranda  sustentou  o  parecer  da  ('ommissão, 
mostrou  que  as  Cartas  que  vem  do  Ri'«  são  contraHi- 
ctotias  ;  que,huninç  pedem  tropa;  mas  que  estas  são  dos 
Aulicos  ,  que  ainda  lá  ficarão ,  que  pertendem  apoio  ; 
outras  pedem  que  se  retire  a  que  lá  se  acha  ;  que  en- 
tretanto não  se  falia  na  sua  necessidade  para  defender  o 
povo,  trás  sim  para  o  opprimir  ;  insiste  nesta  contradic- 
çáo ,  que  se  esperem  os  Deputados  para  se  resolver  a 
sua   ida.     Foi   apoiado   pelo   Sr.   Caldeira. 

Depois  de  alguma  discussão,  e  julgandose  a  maté- 
ria discutidr,  se  propoz  a  votos  nominíes  a  rogo  do  Sr. 
Fernandes  T/iomJs,  decidindo  se  1."  que  vá  a  expedição, 
por  40  votos  contra  j6:  2.°  que.sejão  dois  L-atalhões  de 
1:200  Praças:  j."  que  volte  o  destamento  que  se  acha 
no   Ri«   para   Portugal. 

Passou-se  á  nomeação  de  Presidente  ,  Vice-Presi- 
dente  ,  e  Secretários  no  seguinte  mez ,  e  fnrão  eleitos  : 
Presidente  em  primeiro  escrutínio  o  Sr.  Vaz  Vellio,  com 
4j  votos:  \'ice-Pre5iJentc  ,  em  a.°  escrutinio,  o  Sr. 
Trigoie ,  com  46  votos  :  Secretários ,  os  Srs.  Ribeira 
Cesta,  com  55  ;  Qaeiroga  ,  com  5»;  Freire.,  com  44; 
Felgueiras  ,  com  41.  t>ubstitutos  os  Srs.  Pinto  de  Mo~ 
gultirici  ,  coiji    Ij  ;  Kodri-^ucs  de  Maeedo,  com    11. 

Ficou  para  Ordem  do  dia  a  Constituição  ;  levautoji- 
se  a  SessSo  ás  duas  e  meia  horas. 


PARTE     L  I  T  T  E  R  A  R  T  A. 


Centinua  a  RefutaçSa  do  ttrligo  Inserido  no  Portuçuez 
Constitucional,  de  24  de  Outubro  de  1S2O,  ^'."  zS  , 
coiiteiídiía  narração  dosfactot  praticados  com  ftlanoel 
lia  Costa  ,   na  Cidade  do  Pará. 


Perguntamos  agora  aos  noçsos  Leitores  onde  está 
em  tudo  isto  o  despotismo  do  Governador  ,  e  a  illega- 
lidade  com  que  foi  sentenci.ido  Manoel  da  Coitai  a  res- 
posta lá  existe  no  intimo  das  consciências  ,  por  isso  que 
nós  já  protestamos  ,  que  a  prova  do  que  dizemos  a  este 
respeito  ,  lie  o  Processo  que  se  formou. 

Porcm  já  não  foi  esta  a  primeira  vez  que  o  autlior 
do  artigo  caiuiiiniador  ,  acima  transcrito  ,  pertendeo  lan- 
çar as  mais  horrendas  manchas  solire  o  brilhante  da  re- 
putação do  Excellentissimo  Conde  de  ViHaflor,  tão  jus- 
tamente "rangeada  como  Governador  do  Pará.  Elle  já 
O  tinha  tentado  por  n>eio  do  periódico  impresso  an  Lon- 
dres o  Portiiguez  ;  mas  quanto  nos  he  lisongeiro  o  po- 
dermos transcrever  aqui  3  publica  satisfação,  que  a  es- 
te respeito  deo  o  Redactor  deste  periódico  ao  Excellen- 
tissimo Conde,  >  que  tanta  honra  faz  áquelle  que  a  dá  , 
como  a  quem  ella  se  dirige  ,  tazendo-se  por  isso  o  seu 
Authof  credor  da  confiança  do  publico !  Eis-aqui  como 
elle  se  exprime  em  o  n.°  62,  pag.  170  do  seu  perió- 
dico, 

"Aqui  damos  satisfação  (  tio  publica  e  cabal  ,  como 
a  podemos  dar,  e  a  isso  somos  obrigados)  ao  Excellen- 
tissimo Conde  de  Villaflor,  Capitão  General  do  Pará. 
Havíamos  lançado  sobre  o  caracter  desse  Fidalgo  algumas 
aspersões  geraes  ,  promettendo  especilicallas  quando  as 
tivéssemos  bem  provadas:  e  fizemos  isso  por  intorma- 
ção,  que  nns  tez  passar  huma  ruim  creotura  inimiga  mor- 
tal do  Conde.  Oh!  quanto  nos  alegramos  de  lhe  não 
haver  dado  inteiro  credito!  Agora  sabemos,  que  todos 
esses  contos  são  enib»ste<  e  cnltimnias ,  e  que  esse  Fi- 
dalgo, amado  por  todos  no  Pnr/í  ,  hs  mancebo  de  no- 
bres e  honrados  espíritos  :  esperamos  que  elle  os  queira 
exercitar  em  nos  perdoar  a  injuria  que  llie  fizemos.  ,, 
Assim  falia  o  Redactor  do  Portugncz ,  exprimindo  se 
com  tanta  franqueza,  honra,  e  probidade. 

Devemos  obvervar  que  i>to  he  dito  no  fim  do  an- 
no  de  i!!30,  porem  já  no  anno  de  1818  o  merecimen- 
to e  comkict.i  do  Excellentissimo  Conde  de  Villaflor , 
como  Governador  do  Pará ,  foi  elogiado  ,  e  publicado 
pelo  Redactor  do  outro  periódico  o  Correio  Braslliense ; 
e  por  tanto  que  o  comportamento  daquelle  Governador 
nunca  foi  com  verdade  reprehensivel  ,  mas  antes  muito 
louvável.  Vejamos  as  reflexões  que  faz  aquelle  Reda- 
ctor em  o  n."  izj,   pag.   218. 

"  Publicamos  adiante  na  correspondência  o  extracto 
de  iuima  carta  escrita  de  L-ihoa  p^r  hum  natural  da  Ci- 
dade do  Pará  ^  em  que  singílamente  se  faz  ao  Conde  de 
VilUf-lor  hum  elogio  tanto  mais  appreciavel  ,  quanto  se 
estriba  na  simples  enumer.ição  de  factos. 

"  Demos  lugar  áquella  correspondência  no  nosso  Jor- 
nal por  dois  princípios  :  hum  porque  he  justo,  e  nós  nos 
regozijamos  nisso,  patentear  os  louvores  dos  empreg-a- 
dos  públicos  ,  que  os  ríierecem  :  outro  porque  se  o  nos- 
so correspondente  julgou  fazer  algum  serviço  ao  Conde, 
eng-anando-nos ,  actualmente  ille  fará  o  maior  mal  ;  pois 
expõe  a  sua  conducta  ao  exame  publico,  e  verá  sahirem 
á  luz  as  contradicções  dos  que  o  contrario  souberem; 

"  E  com  tudo  ,  damos  credito  a  esta  carta  ,  porque 
vem  de  pessoa  crivei  ;  e  porque  somente  contém  tactos, 
que  se  não  podião  inventar  sem  hunia  deliberada  falsida- 
«le.  Sendo  esta  informação  verdadeira,  como  suppomoç  , 
de  poucos  Governadores  no  Brasil  se  poderá  dizer,  que 
tenhão  em  tão  breve  espaço  de  tempo  conseguido  tan- 
tos, e  tão  úteis  melhoramentos.  ,, 

Ajuntaremos  aqui   igualmente   a  carta  ,    que  deo  lu- 


gar a  estas  te.f.exoes ,  para  que  os  nossos  Leitores  vejáo 
quaes  foráo  estes  mellioramentos  :  ella  vem  no  mesmo 
n."  12  j  a  pg.  260. 

"Já  saberá  que  em  16  de  Outubro  do  anno  passa- 
do chegou  ao  Para  para  Governador  o  Conde  de  Villa- 
Jlor^  levando  comsigo  três  .ajudantes  d'ordens  ,  pessoas 
muito  capazes.  Este  Fidalgo  ate  22  de  Abril  tem  feito 
o  n  elhor  governo  que  he  possível  Logo  que  chegou  , 
mandou  p<ír  no  estaleiro  huma  quilha  para  huma  fraga- 
ta ,  iviaiidoii  pagar  tudo  o  que  a  Fazenda  Real  devia  , 
mandou  l.i/er  huma  estrada  para  a  Fortaleza  da  liotra  , 
que  defende  a  entrada  da  Cidade  ;  esta  estrada  terá  (") 
huma  legoa  de  compirdo:  mandou  alimpar  a  estrada  pa- 
ra t)  Maraniiãa,  pata  onde  lia  Correio  todos  os  15  dias 
o  se  recebem  dalli  cartas  da  mesma  tótma  :  cicou  hum 
Esquadrão  de  Cavallatia  ;  mudou  o  uniforme  a  'IVopa 
fardando  a  segundo  o  uso  de  Portugal.  Cedeo  aos  habi- 
tantes ricos  do  PííMÍ  certa  praia  que  ha  na  frente  da  Ci- 
dade ,  para  fazerem  hum  quarteirão  de  casas  çoin  hum 
bello  cães,  onde  poderão  deicanegar  as  embarcações  pe- 
quenas sem  risco  algum:  isto  faz  hum  grande  .nusmento 
aquella  Cidade  e  aos  proprietários  ,  que  alli  edilicaieni 
casas.  Concertou  o  tlieatro  antigo,  arranjando  o  muito 
melhor  do  que  era  d'antes.  Esta  principiando  hum  pas- 
seio publico  em  bum  liiido  largo  chamado  o  da  Pólvora. 
Ac3baião-<e  aS  intrigas  naquella  Cidade  :  patrocina  os  ne- 
gociantes ,  favorece  o  commercio  dos  navios  de  escravos, 
niandaiido-os  coin  aserto  fazer  as  quarentenas  necessá- 
rias: e  não   tem  praticado  as    violências  f  que   alli.,.. 

Tudo  o  que  atéqui  temos  referido  era  muito  suffi- 
ciente  para  mostrar  a  falsidade  daquelle  artigo,  tanto  pe- 
lo que  respeita  as  -violências,  de  que  se  queixa  Manoel 
da  Costa  ,  como  relativamente  30  desgoverno  do  tal  Go- 
vernador. Porem  para  mais  o  confundir  com  factos  ,  e 
factos  públicos ,  e  nototios  ,  accrescentaremos  agora  a  tu- 
do isto  (que  ja  não  he  pouco)  alguns  actos  mais  princi- 
paes  ,  e  recommendaveis  do  seir  governo  ,  cuja  incontes- 
tável existência  he  a  mais  completa ,  bem  oue  muda 
apologia  do  merecimento  d'aquelle   Governador, 

Todos  os  dias  impetterivelmeiite  desde  as  dez  ho- 
ras da  manhã  até  á  huma  ou  duas  horas  da  tarde  estava 
patente  na  sala  para  ouvir  toda  a  pessoa,  sem  destinc- 
çâo  de  qualidade  ,  que  tivesse  alguma  cousa  a  requerer, 
ou  representar  ;  e  dalli  voltava  a  fazer  o  despacho  corrt 
o  Secretario  do  Governo  daquella  Província.  Além  dis- 
to estava  prompto  a  fallar  a  toda  a  hora  aos  Comman- 
dantes  dos  Corpos,  IVlagistrados ,  ou  Chefes  das  diversas 
Repartições,  que  tinhão  algum  objecto  de  Officio  a  pro- 
pór-lhe  ,   ou   providencias   a   pedir. 

Considerou  sempre  muito  não  só  a  classe  do  Com- 
mercio, como  se  diz  naquella  carta,  fnas  também  o  Cle- 
ro ,  a  ftlagistratura ,  e  a  Tropa,  tanto  publica,  como 
particularmente. 

Além  da  disciplina  que  deo  a  Tropa  ,  promovei)  o 
seu  bem  por  todos  rs  modos  possíveis  :  ao  Soldado  man- 
dando-lhe  pagar  promptamente  o  seu  pret  ,  e  dar  huma. 
sufhciente  etape  de  carne  ,  arroz  ,  e  farinha  ,  o  que  até 
alli  não  tinha  ,  e  fez-lhe  aprotnptar  hum  completo  far- 
damento e  armamento  ,  de  modo  que  não  fizesse  verço- 
nha  á  Nação,  e  ao  Soberano  a  quem  servia  :  e  aos  Of- 
ficíaes  procurando  o  seu  adiantamento  de  maneira  que 
em  geral  todos  gozarão  do  beneficio  de  duas  Promoções 
em  menos  de  três  annos  ;  não  faltando  nunca  a  elogiar, 
e  a  premiar  os  que  se  fazião  mais  beneméritos ,  do  que 
existem  muitas  provas. 

Estabeleceo  logo  hum  corpo  de  Polícia  ,  com  o  que 
cessarão  os  immensos  roubos  ,  assas';inios  ,  e  ferimentos  , 

(')  O  Aulhor  desta  Carta  ,  como  não  estava  no 
Pará  ,  médio  a  distancia  da  estrada  novamente  feita  pe- 
la distancia,  que  ha  por  mar  da  Cidade  á  Fortaleza  da 
Barra,  qde  he  pouco  mais  de  huma  legoa,  porém  a  es- 
trada tem  três  legoas  pelo  rodeio,  que  faz  para  evitar  os 
pântanos  á  beira  mar. 


p,'je  frequentemente  se  pfaticavão,  ficando  dahi  em  dian- 
te a  Cidade  no  maior  socego  ,  e  os  habitantes  gozando 
da   maior  segurança   e   trancjuillidade. 

Todas  aj  Quintasfeiras  se  taíi»  Junta  de  Justiça  in- 
defectivelmente ,  a  que  elle  presidia  ,  como  esta  deter- 
minado ,  para  que  se  náo  demorasse  a  conclusão  de  im- 
mensos  1'rocessos  ,  cuja  demora  tanto  prolongava  o  pa- 
decimento dos  Rcos,  a  quem  elles  erão  reUtivos.  E  to- 
dos os  Sabbados  presidia  ajunta  de  Fazenda  para  o  prom- 
pto  expediente  dos  Negócios  Heljj. 

As  rendas  publica;  augmentáráo  ,  tanto  pelas  novas 
arrematacjóes  que  se  fi;erão ,  como -(lor  maior  exactidão 
nas  administrações  :  eis-aquí  liuma  prova  :  no  anno  de 
1817  foi  calculada  a  receita  cm  iSj:i7í^O(8;  c  pelo 
orçamento  da  receita  e  despeza  ,  Cálculaiias  pa'a  o  anno 
de  lii;  coirente,  era  a  receita  deste  anno  {67:010(^8  j4 
reis  (entrando  4O:C0O^jco  da  prcitação  da  ("upiijnia 
do  Mmanliiíe')  havendo  por  lanin  hum  augmcnto  de 
liy.Sn^lTÓ,  isto  he  ,  mais  do  duplo  do  que  tendia 
antigamente. 

Nunca  entrarão  naqueile  Porto  tantas  embarcações 
como  no  tempo  do  seu  governo  ,  poi^  só  no  prniieiro 
anno  se  contarão  mais  de  cem  ,  tanto  Nacloii.ies  ,  como 
Estrangeiras,  como  consta  dos  re<pcctl<fis  niappas  d'Al- 
tandega  ,  e  do  CommanJante  da  forulcza  da   Jiarra. 

(C-e«i/(/ir-  j<r-/i(i.) 


PARTE     MERCANTIL. 

Prefoi  correntes  de  alguns  géneros  em  Lishoa  na 
semana  antecedente  ,   na  primeira  máo. 


Por 


ratei. 


Jlgodão  —  ie  Pernambuco  215  a    sio  ;    do  Seara   200  a 

210;    da  Bahia  e  Maranhão    180    a  190;    do  Pata  160 

a   170;  de  Bengala   100  a   105. 
jinnil  do  Brasil  600  a  700. 

Conellw-àt  Ceilão  1400  a  l6co  ;  da  China  400  a  42G. 
Chi  —  Pérola  900  a  iico;    Hisson  7C0   a  850  ;    Usjm 

600  a  750:  e  outros  inferiores  de   200  a  ato. 
Couros  —  do  Rio  e  Bailia   155   a    160;    de  Bucnos-Ayres 

lóo  a   165  :  Atanadus  —  do  Maranhão   160  a  170;  do 

Reino  245   »  250. 
Cravo  —  do  Pará   270  a  280  ;  da  índia   1200  a   1400. 
Ooma  —  Arábia   160  a  240;  Sandaraca   240  a  260. 
Xnj  —  dHespanha   400  a   550. 

Manteiga  —  d'Irlanda   180  a  2O5  ;  de  França  jjO  a  i6o. 
Cleo  de  Liiiliitfa    14O  a   14;. 
Pimenta    !  70  a    I  80. 

^aeiJo-Plamengo   540  a   j6o  (por  cada  queijo). 
Sebo  —  da  Rússia  em  velas   100  a   lae. 

Por   arroba. 

amêndoa  (miolo)    5000  a   J  20O. 

Assucar  —  Branco  2}oo  a  2600  ;  Mascavado  Ijoo  31700. 

'Barba  de  balia  480O  a  60OO. 

Café  do  Rio  7CO0  a  7100. 

Cação  do  Pará  )  ^oo  a  ]  j  {O. 

Salsaparrilha    144O0   a    lócoO. 

Sumagre   7OO  a    800. 

Tabaco  —  em  rolo  j40o  a  j6oo  ;  em  folha  lâoo  a  aooo^ 


Por   tjuintal. 

Aio  de  Suécia  7600  a  86!>o. 

Arror.  —  do  Pari    e  Maranhão   jSoo    a  4430 

J2C0  a  J400. 
Bacalháo  4COo  a  4S00. 


Chtsmho  de  muniçiío  8600  a  %%qo. 

Caporroia    1  4OO  a    1 5CO. 

Enxárcia  —  de  Lisboa   12^  3  1  j^  ;  de  Petersblirgo  \o^ 

a   iij)  primeira  sorte,  e  8^  a  9^  segunda  sorte. 
F.nXiiJre   j6co  a  4OCO. 
Perro  —  de  Suécia  surtido   5100  a   5200;    Arcos    SJOO   a 

6000. 
Pao  de  Campeche  2800  a    5OOO. 
Pedra  hinne  da  índia  4000  a  42OO. 

Por  almiide. 

Aleite  de  oliveira  5200  a  jsoo;  de  peixe  35OO  a  26oo> 

Por  barril. 

Alcatrão  de  Slrckolmo   $  jOd  a  6000. 

Breu  da   A   <ilca    ;  çOO  a    J70P. 

MeloÇo   I  cit   a    I  2  j). 

Ptxc    6000  a   6400. 

Porco  —  d' Irlanda    l4<J>    a    14400  ;    da    .^meric»   12^  a 

12 100. 
Vacca  —  d' Irlanda  12000   a   11800;   da  America   10^  a 

ioa;o. 

Por  pipa. 

Aguardente  —  do  Rio  48^^   a  50^^  ;  da  Pahia  44^  a  46^  ; 

das   IHias   ^O^  a   S5(à- 
Carvão  de    Pedra    I-íá)   a    14^400. 
Vinho  de  Lisboa  branco  parj  o  Brasil  70^  a   7^^;   para 

0  Noite  aioè    a  laoiè;   tinto    para    o  B/ísiI  65^    a 
7C<^. 

Por  alqueire. 

Ervilhni  de  Hnllanda  400  a  420. 

Favas  —  dai  Ilhas  270  a  280;  de  fora   200  a  aao. 

Feijão  —  do  Porto  480  a   500  ;  das  Ilhas  ,  idem  ;  de  Kol- 

landa   600  a    6(0;  de   França  400  a  430. 
Sevada  de  fora  de   140  a  260  a   bordo. 
Trigo  molle   j8o  a  440  a  bordo. 

Por  pefa. 

Couros  salgados- — de  Pernambuco  2800  a  jooo  ;  da  Ba- 
hia 2;co  a  2600;  do  Pará  e  Maranhão  24OO  a  ajooj 
ditos  ordinários    2OOO  a   22OO. 

Couros  Votjuetús — de  Pernambuco  2000  a  2200  ;  do 
Maranhão   1  500  a   1 6co  ;  da  Bahia  e  Pará   i  joo  a  1400. 

Gangas  largas  ou  de  Companhia  1250  a  I  }0O  ;  estreita» 
5  20  a  5  50. 

Por  Costal. 

Cânhamo  —  de  Riga  1.*  sorte  14400  a  1 5C00  ;  2.'  sorte 
15500  314000;  j.^  5.  lajciO  ai]COo;  de  Petecsbur- 
go  i.^  sorta   15500  aj400o;  t.'  12500  a  1  jooo  ;    ).' 

1  1  500    a    1  2OD0. 

'Linhos  de  Pernau,  marcas  M  ,  G  ,  e  R  de  21 5C0  a  26j). 

HD   I75CO  a  20000;  D   17500  a   iSooo. 
lÁithos    de  Libau  ,    Memcl    e  Riga    de   17500   a  26000, 

segundo  as  marcas  e  qualidades. 

Câmbios  fixados  em  25   do  corrente. 


da    índia 


Amsterdtm 

Ctdit,  .  .  . 
Génova  .  . 
Hamburgo 
Londres .  . 
Madrid.  . 
Paris.  .  . 
Trieste  .    . 


a     ;  mezes  data 
I  5  dias  vista 
i   mezes  data 
•dem 

;o  dias  vista 

1 5  dias  vista 

100  dias  data 

;  mezes  data 

5  ditos  diro 


44  grossos   por  400  rs. 
2820  rs.   por    \  duros. 
855   rs.   por  liuma  pezza. 
59  i  grossos  por  400  rs. 
51    pences   p.    1^  rs. 
2870  rs.  p.   )   duros. 
540  rs.  p.    5  francos. 
450  rs.  p.    1   florim. 
000  rs.   p.    I   ducado. 
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POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


TER  'A   FKIKA  28  DE  AGOSTO. 


H, 


G  R  A-B  R  E  T  A  N  H  A. 
Londres   JO  tic  Julho. 


.um  periódico  Inglez  publicou  dois  documento?  cu- 
tiosissunos  ;  hum  he  o  testamento  do  ultimo  Jmperadnr 
da  C/iiiia  ,  e  outro  a  proclamação  di  novo  Imperaddr. 
Hum  e  outro  mostrão  com  evidencia  que  foi  talsa  a  no- 
ticia publicada  por  alguns  periódicos  de  que  o  Impera- 
dor tinha  sido  ejivenenado. 

Vitima  vontade  e  testamento  do  Imperador  Kea  King, 
outorgado  ,  segundo  ditem  ,  no  dia  2  dt  Setembro  de 
1820,  em  <]ue  morrto. 

"  O  grande  Imperador  que  recebeo  doCeo  e  da  mó- 
bil Natureza  o  domínio  do  ftlundo,  annuncia  pela  pre- 
sente  a  sua  vontade  ao  Império. 

"Quando  Eu  o  Imperador  recebi,  com  gratidão,  de 
Sua  fallecida  Magestade  Kien-Lung  (  aquelle  poderoso, 
magnânimo,  e  virtuoso  Monarca),  o  Sello  do  Império, 
c  entrei  a  succedcr-lhe  no  throno  ,  continuei  a  receber 
por  espaço  de  três  annos  as  sua-  pessoaes  instrucçóes 
para  o  manejo  dos  negócios  do  Governo. 

"Assentei  que  a  base  fundamental  de  hum  Estado, 
e  os  grandes  principios  da  ordem  socinl  ,  consistiáo  em 
venerar  o  Ceo ,  imitar  os  Antepassados,  ser  zeloso  no 
Governo  ,  e  amar  o   Povo. 

"  Desde  que  entrei  no  exercício  do  meu  cargo  usei 
da  maior  prudência,  e  me  senti  penetrado  de  temor  ao 
contemplar  os  importantes  deveres  que  recahião  sobre 
mim.  Sempre  tive  presente  que  o  Ceo  exalta  os  Prín- 
cipes para  o  bem  do;  Povos,  e  que  foi  commettido  ao 
Soberano  o  encargo  de  os  soccorrcr  e   instruir. 

"  Quando  tomei  as  rédeas  do  Governo  não  se  ti- 
nhão  submettido  todas  as  quadriliias  de  rebeldes  que  per- 
turbavâo  a  tranquillidade  nas  Províncias  de  Sije-Cliuen  , 
Xea-Se  ,  e  Hu  Kwinis;  ,  e  vi-me  precisado  a  pôr  em 
movimento  os  Generaes  e  as  tropas  do  grande  Exercito 
para  os  encaminliar  á  boa  ordem  e  dirieillos.  Com  estas 
providencias  se  foráo  debilirando  os  esforços  dr>s  rebel- 
des ,  e  por  fim  gozou  o  mundo  terráqueo  de  trjnquilli- 
dade  e  soce^o  ;  e  cada  lusarzinlio  se  entregou  com  gosto 
ás  suas  occupaçócs  ,  entretanto  que  eu  protegia  como 
prendas  do  meu  coração  ,  e  soccorria  beneficjniente  ,  os 
pobrfs.  Deste  modo  gozávamos  elies  e  Eu  de  tran.juil- 
tidade  e  descanço. 


"  Porém  110  decimo  oitavo  anno  do  meu  reinado 
suscitou  a  perversiJa.e  iio\os  distuibios  ,  e  se  atreve» 
ate  dentro  das  sagradas  portas  do  Palácio.  Os  rebeldes 
se  leunitão  com  os  dos  districtOs.de  l^non  e  Hwo,  e  der- 
ramárão-se  por  três  Províncias.  Com  tudo ,  tendo  im- 
plorado felizmente  o  auxilio  do  Ceo,  forão  derrotados 
os  malévolos  ,  e  destruídas  suas  relíquias  ,  ficando  em 
menos  de  dois  meies  restabelecida  de  novo  a  tranquillí- 
dade. 

"Sempre  julguei  que  a  divergência  de  opiniões  era 
mui  perniciosa  para  os  povos ,  e  não  cessei  de  remettec 
ordens  e  instrucçóes  sobre  este  particular  para  que  o  Go- 
verno seja  respeitado  ,  e  para  que  se  restabeleça  a  una- 
nimidade nos  corações  dos  homens.  Estabeleci  para  isto, 
e  fortaleci  com  a  authoridade  principios  fundamentaes 
que  são  os  vínculos  que  mutuamente  unem  3  sociedade  , 
esperando  por  este  meio  lazer  mais  inteira  a  administra- 
ção do  Governo  ,  e  melhorar  essencialmente  os  costu- 
mes públicos.  Estas  attençócs  não  se  separarão  hum  só 
dia  do  meu  animo. 

"  O  rio  Amarello  tem  sido  desde  tempo  immemo- 
rial  o  flagello  da  China.  Apezar  de  que  em  Yunté  e 
Kwan-hea  tem  sido  contida  a  desembocadura  do  rio  cortt 
diques  de  arca  ,  tem  causado  calamidades  acima  delia  ^ 
sahindo  da  madre  e  inundando  o  paiz  ;  nestas  occasiões 
não  poupei  despezas  para  conter  a  cheia,  e  restituir  as: 
aguas  ao  seu  alveo  primitivo. 

"  Desde  que  se  fi.-7  a  primeira  obra  no  rio  tinhão 
passado  seis  ou  sete  annos  com  tranquillídade  ,  até  que 
no  outomno  do  anno  passado  por  motivo  das  muitas 
aguas  teve  o  rio  huma  cheia  extraordinária  e  arrombou 
seus  diques  em  varias  partes  da  Província  de  Ho-nan  pe- 
lo Norte  e  pelo  Sul,  tomou  o  braço  ^■'u-che  hum  cur- 
so transversal ,  e  abrio  passo  para  o  mar ,  causando  ini- 
mensos  damnos. 

"  Na  primavera  deste  anno ,  e  justamente  quando 
os  encarregados  da  reparação  dos  diques  tinhão  já  dado 
parte  de  que  estava  a  obra  concluída  arrombou-se  erm 
EJiing  o  dique  do  Sul.  Derão-se  ordens  para  principiar 
as  obras  durante  o  outomno,  e  destinárão-se  fundos  pa- 
ra que  se  conclua  no  decurso  do  inverno,  como  está  re- 
solvido. 

"Tenho  dirigido  a  minha  particular  attençáo  á  sub- 
sistência de  meus  povos,  e  desejado  com  anciã  impedir 
que  nem  sequer  hum  individuo  fique  desamparado.  Quan- 
do em  al:.iima  parte  do  meu  Império  tem  acontecido 
excessivas  chuvas  ou  secas ,  tenho  perdoado  a  contribui- 


■cão  territorial,  e  llies  tenho  distribuitlo  gráos.  Or\ie  Ja- 
bia  (;iie  liavía  miséria ,  dili  se  acudia  in'iine(lia(jm;:ii(e 
com  aiixilios. 

"  (guando  no  anno  passado  me  davão  os  emprega- 
dos públicos  e  o  povo  os  seus  sinceros  parabcns  p-lo  si;- 
xaucssin.n  anniversario  de  iiieii  nascimento,  csti\e  pen- 
sando i)ue  benetiLio  lhes  poderia  lazer  ;  c  por  lini  publi- 
tjiiei  o  peidão  de  iodos  os  iCrazados  da  contribuição  ler- 
Titofij]  ,  que  sobião  a  muito  nia's  de  20  n-.iiliúes  ,  com 
o  fim  de  que  todos  goíasseiii  abundância  ,  e  podesseni 
paiticipar  todas  as  classes  das  dernonstraçúes  da  publica 
alegria. 

"Neste  anno,  durante  a  Primavera  e  o  \'cráo,  e 
(10  que  t:ii)[dtfcorrido  do  Outomno,  tem  sido  opportunas 
as  chuvas  ,  e  estou  inlotniado  de  que  reina  a  abundância 
em  Ioda  a  parte  ;  o  que  tem  encliido  de  pi;ijcr  o  mcj 
coração. 

"  Poi  iium  effeitr»  da  minha  respeitosa  obediência 
as  instrucçóas  dos  mcits  ziitep.issailos  ,  ti  a  huma  Caçada 
a  Miic-lan  ,  e  para  evitar  o  calor  11, e  detive  na  cabana 
ào  monte.  Ate  agora  teiil-.o  gozado  de  robustez  ,  e  ainda 
que  com  mais  de  60  annos,  pude  subir  c  descer  liuni 
serro  ,  ou  visitar  Os  rios  c  as  pljiiicies  sem  nenhum  ii- 
gnal  de   cansaço. 

-•^'■No  decurso  desta  jornada  fcz-mc  hiiina  tnrte  im- 
pressão o  demasiado  calor  da  at-rosfera  ;  e  hontem  ten- 
do castigado  o  meu  cavallo  atravessando  o  monte  da 
Grande  beiíevoUiicin  ,  Senti  ao  chegar  á  cabana  do  mon- 
te <)iie.  me  .iffo^avão  as  lleunias  ,  c  temi  não  poder  re- 
cuperar-ine.  Porém  já  ,  obedecendo  á  Lei  dos  detuntoj 
sábios  ih  minha  família,,  havia  eu  no  quarto  anno  ,  quar- 
to mez  ,  e  decimo  dia  ,  :ts  s  '■^^  manhã,  do  meu  reina- 
do, elegido  hum  herdeirr»  para  o  'J'ht0no  ,  cu)a  eleição 
eu   mesmo  havia  seliailo  e  lechado  em  huma  cama. 

''  Quando  no  dccinio-oitavo  amio  -íio,  meu  reinado 
intentarão  os  rebeldes  escalar  os  riuiros  «io  palácio,  fez 
■fo^o  eíte  (^clciio  siuícssor)  sobre  dois  delles  ,  o  que  foi 
cau^ia  di;  que  os  outros  cahissem  por  terra  aterrados ,  e 
por  cooseg>iinte  iicou  livre  e  traii^uillo  o  sarado  aivec» 
gue.       • 

"Esta  acção  foi  nuii  benemérita  ;  mas  como  eu  não 
podia  dar  a  conhecer  3  minlia  resolução  de  o  nomear 
herdeiro  do  Império  o  fiz  Rei  com  o  titulo  de  =  o  j<í/iíd, 
galardoando  assim  seus  assi^nalados  serviços. 

MA  enfermidade  actual  dará  firn  a  minha  vida  ;  o 
divino  mepsilio  (o  tlirono)  he  sunimamente  importan- 
te e  já  se  faz  necessário  transmittilio  a  outro.  Por  tan- 
to m;indo  a  todos  os  Ministros  Imperiaes  ,  a  todos  os 
Ciefts  Wihtares,  e  a  todos  os  OtHciaes  Mores  da  Casa 
Imperial,  que  reunidos  em  junta  abrão  o  deposito  se- 
creto. O  Herdeiro  Imperial  he  beneíko,  doeil  ,  sábio, 
e  valoioso  ,  e  será  capaz  de  conservar  o  deposito  que  se 
lhe  confia.  Suba  pois  ao  Throno  Imperial,  e  succeda-me 
no  senhorio  do   Universo. 

''  Os  deveres  de  hum  Príncipe  Soberano  consistem 
«m  conhecer  o  caracter  dos  homens,  e  dar  snccgo  ao 
povo:  eu  largamente  discorri  ha  tempo  sobre  esta  maté- 
ria ;  mas  he  mui  difficil  dar  cumprimento  a  estes  deve- 
res ,  e  he  necessário  procurar  tellos  sempre  presentes  , 
«  desempenhallos  rii;nrOsameiite.  Sede  sempre  insepsra- 
vel  ,  ó  meu  filho  ,  da  bondade  ,  e  da  virtude  ;  amai  e 
soccorrei  o  desvalido,  e  conservai  milhares  de  annos  o 
dominio  de   nossa  família  sobre  este  crande  património. 

''  O  clássico  Lc-Ke  diz  que  os  fillios  obedientes 
perpctiiáo  os  desígnios  formados  por  seus  pais  ,  e  dão 
maior  lustre  ás  acções  dos  seus  antepassados.  Procurai 
que   vossos  enérgicos  esforços  nio  tenhão   interrupção  ! 

"  Cheí;uei  i  alta  honra  de  ser  o  Jilho  doCco  ;  meus 
dias  se  estenderão  alem  de  hum  Ceo  sexagenário  ,  e  a 
felicidade  de  que  hei  gozado  p<ídc  chamar-se  grande  ,  es- 
pero que  o  meu  succesor  continuara  a  rxecutar  os  inetis 
desígnios  ,  e  prncur.irá  quc  o  l\lundo  goze  a  ventura  de 
iiuma  tranquiliidade  geral,  ficando  assim  completos  todos 
os  meus   deseps. 

''Quando  eu  recebi  o  Sello  Imperial  tinha. dois  Ir- 


mãos mais  velhos  e  hum  mais  moco.  Na  Primavera  des- 
te anno  moireo  o  meu  Real  Irmão  Kuf^-T sin  ,  e  só  h» 
carão  meus  Reaes  Irmãos  E-tiin,  e  Ching-Tiia  ,  os 
quaes  por  algumas  oifensas  ficarão  privados  de  su.ts  do- 
tações ,  de  CUJO  castigo  ficão  inteiramente  relevados  pe- 
lo presente   testamento. 

"  O  Xii  King  refere  que  o  antigo  Imperador  Yu 
concluio'  a  sua  carreira  em  iiuma  partida  de  caça  ;  por 
conseguinte  a  iiiinha  sorte  ha  sido  a  de  (>ulros.  Alem 
disso  está  ordenado  nos  regulamentos  que  este  titio 
(  Lwan  Yaiig  )  seja  honrado  annualmente  com  a  preien- 
ça  do  Imperador  ,  e  o  nicu  predecessor  o  Imperador  de- 
functo  aqui  nasceo.  Porque  razão  hei  de  sentir  o  morrer 
neste  sitio  ? 

"Seja  o  luto  da  Corte  conforme  os  usos  estabele- 
cidos, e  tire-se  passados  27  dias.  Annunciai  isto  ao  Im- 
pério, e  tatei  que  chegue  á  noticia  de  todos.  (  Assigna- 
do  )  Kea-Kiiig  :   anno    25,   7.'  Lua, 


dia    2). 


Hc-Chaoii  ,    ou  Proclnn:ttÇ:'i>  do  novo   Imperador  da 
Cjiina  'favifi^n-ang, 

"  A  nossa  djrnallia  reccbeo  as  mais  claras  demdns» 
traçó;s  da  benevolência  do  Ceo.  Os  nossos  antepassados 
Tnc-Tiii  ,  e  'Ttie-Tsung  (pelo  anno  de  1600  do  Dilu- 
vio) principiarão  a  fundar  o  nosso  Império,  e  Xi-Ttii 
(em  164))  chegou  a  ser  o  único  Monarca  da  Chinn. 

•'  O  nosso  augusto  antecessor  Kang-he  ,  o  Impera- 
dor YungiÇliiiig  ,  gloria  de  seus  tempos,  c  KiifCtmg  , 
o  mais  cii%neiite  na  honra,  todos  contidos  no  limite  da 
virtude,  foráo  divinos  nas  proezas  guerreiras,  consolida- 
rão a  gloria  do  Império  ,  c  estabelecerão  por  toda  a  par- 
te Iiuma  pacilica  harmonia. 

"  Sua  dcfuncta  JMagestade  ,  que  «noprehendeo  agora 
a  grande  viiijem  ,  governou  quanto  se  acha  debaixo  do 
celeste  docel  durante  25  annos,  com  summa  prudência 
e  acerto  ,  sem  se  entregar  ao  ócio  nem  de  dia  nem  de 
noite.  Trabalhou  constantemente  em  estabelecer  a  me- 
lhor ordem  possível  ,  e  por  conseguinte  o  seu  reinado  foi 
excellente  e  glorioso.  A  Corte  e  os  Povos  lhe  (ributão 
o  maior  respeito  e  a  maior  veneração.  O  seu  beneiíco 
coração  cimentou  em  todo  o  Império  hum  Governo  pa- 
ternal ,  e  na  China  ,  propriamente  dita  ,  assim  como 
em  todos  os  mais  Estados ,  reinou  a  ordem  e  a  trsnquil- 
lidade  ,    e  os  seus  innumeraveis  habitantes    forão  felizes. 

"  Piirím  quando  se  esperava  que  este  glorioso  rei- 
nado houvesse  durado  muito  tempo,  e  que  ainda  houvesse 
obtido  o  auxilio  celeste  por  longos  dias  ;  de  repente  ,  e 
quando  a  presença  de  S.  M.  enchia  de  bênçãos  o  povo 
de  Lwaii-Yang ,  se  apresentou  como  hospede  altivo  o 
Dragão  Conductor  (ao  Santo  Imperador). 

"  O  meu  augusto  e  bom  Pai  tinha  decretado  no  an- 
no em  que  principiou  a  governar  só,  que  o  divino  uten- 
sílio (o  throno)  recahisse  na  minha  indigna  pessoa.  Eu, 
conhecendo  a  pequenez  das  minhas  virtudes,  $enli-me 
ao  princípio  atemnrisado  ,  assentando  que  não  seria  ca- 
paz de  desempenhar  esie  penoso  cargo  ;  reflectindo  po- 
rem que  os  meus  sábios  predecessores  terão  deixado  á 
posteridade  seus  planos  ,  que  Sua  defunta  Mageitade  tn-: 
impoz  este  dever ,  e  que  o  throno  do  Ceo  não  jHide  es- 
tar muito  tempo  vago  :  faço  violência  aos  metis  senti- 
mentos ,  e  procuro  suspender  por  algum  tcflipo  a  minha 
;icerba  dor  ,  obedecer  humildemente  aO  inalterável  De- 
creto ,  e  no  dia  17  da  8."  Lua  (j  de  Outubro  de  i?2c) 
annunciar  devotamente  este  successo  ao  Ceo,  á  terra, 
aos  meus  antepassados  ,  e  aos  Dcoses  dos  terrenos  ,  e 
dos  frutos  ,  depois  do  qual  me  assentarei  no  throno  Im- 
perial. Seja  o  próximo  anno  o  primeiro  de  Túon-Kwong 
(Gloria  da  R.izão).  Levanto  os  olhos  ao  Ceo  ,  e  espero 
poder  continuar  us  excellentes  obra»  que  idc  tem  prece- 
dido ,  ponho  a  mão  sobre  o  meu  coração  ,  e  o  acho  pe- 
netrado de  sentimentos,  de  respeito,  e  de  prudente  te- 
mor. 

"  Quando  hum  novo  Monarca  falia  ao  Império  de- 
ve dar  n^ostras  de  sua  bondade  ,  e  derramar  graças  enlr^ 


os  seus  súbditos.  O  qsií  convém  tazír  nesta  oecasião  he 
o  seguinte  : 

"  I."  A  todas  as  pessoas  que  estiverem  na  Corte  ou 
fora  delia,  e  que  ti\erem  o  titulo  de  ■ft"<i«g-  (Rei)  ou 
outro  interior  ;  e  aos  que  estiverem  na  classe  de  Kimg 
(  Uuciuc  )  ou  outra  superior,  tar-se  hão  graciosas  dadivas, 
"  2."  A  todos  os  Nobres  de  Classe  interior  i  de 
Duque  até   a  de  Kic-Kie  se  taraõ  graciosas  dadivas. 

''  j.°  A  todos  os  Officiaes  superiores  ou  inferiores  i 
civis  ou  militares  ,  quer  Cliimis  quer  Muugaes  ,  que  se 
adiarem  na  Corte  ou  nas  Proviucias  ,  .  se  dará  hum 
posto. 

"4.°  Aquclles  Ofticiaes  cujos  defuntos  pais  recebe- 
rão titulo?  posthumos  honoriticos  ,  receberão  hum  aii- 
gmento  nelles  pata  que  correspondão  com  a  promoção 
concedida  a  seus  filhos. 

''  5."  Os  Ofriciaes  da  quarta  classe  na  Corte,  e  da 
terceira  classe  nas  Provincias  ,  gpzaráó  o  privilegio  de 
enviar  hum  filho  ao  Kwo-To-^e-Kiii  (Coilegio  nacional). 
"  6."  Os  Officiaes  que  tor,io  privados  anteriormei:- 
te  das  suas  honras  ,  ainda  que  conservando  seus  postos  , 
c  cujos  soldos  tinliáo  sido  suspensos  ou  confiscados  ,  se- 
rão reintegrados  em  suas  honras  e  soldos. 

*'  7.°  O  numero  dos  candidatos  que  se  hão  de  ad- 
iTiittir  aos  exames  litteratios  em  cada  Província  ,  se  au- 
gmentará  de  10  a   50. 

"  8."  Por  este  motivo  se  diminuirá  hum  me?  do 
tempo  assignalado  para  a  residência  dos  aiumnos  no  Col- 
legio  Kii>i>-Toj.í"Ki/i. 

"  9."  Todos  os  graduados  de  Kew-tiii  poder.-íó  usar, 
como  iiisignia  honorifica  ,  hum  botão  da  sexta  ciasse. 

"  10.°  Enviar-se-hão  Officiaes  para  offerecerem  sa- 
crifícios sobre  os  sepulcros  dos  Imperadores  e  Reis  de 
todos  as  passadas  dynastias  ,  sobre  o  (sepulcro  de  Cún- 
fucio  ,  e  aos  cinco  grandes  jnontes  e  aos  quatro  grandes 
rios  da  China, 

*'  li.°  Excepto  aos  rebeldes  ,  aos  assassinos  ,  ou  ou- 
tros delinquentes  desta  classe  ,  a  quem  não  se  pôde  per- 
doar ,  perdoar-se-ha  a  todos  aquelles  que  houverem  com- 
mettido  delictos  antes  ài  madrugada  do  dia  ay  da  8.'  Lua, 
dia  em  que  sirbirei  ao  throno.  Se  algum  depois  o  accusar 
por  algum  delicio  perdoado  ,  castigue-se  o  accusador  em 
porporção  ao  dilicto  que  attribue  á  pessoa  perdoada. 

"12.°  Todos  os  réos  convictos  nas  diversas  Provín- 
cias ,  que  for.ío  desterrados  por  seus  crimes,  e  que  se 
tem  portado  com  moderação  durante  certo  tempo,  pode- 
ráú  voltar  a  sua;  casas. 

"1?.°  Os  Toftoros  de  todas  as  bandeiras  e  as  pes- 
soas do  serviço  Imperial  ,  convencidas  de  dilapidação, 
e  castigadas  com  sequestro  de  bens ,  se  se  provar  que 
com  efíeito  não  tem  propriedade  alguma  ,  ficaráó  livres 
de  todo  encargo, 

''  14.°  Os  Officiaes  do  Governo  ,  cujos  filhos  e  ne- 
tos estão  opprimidos  com  muletas  ou  embargos  pelos  de- 
lictos de  Seus  pais  ,  ficarão  perdoados. 

*'  1  5.°  Os  Officiaes  e  individuos  do  Exercito  Tár- 
taro ,  a  quem  o  Governo  haja  adiantado  dinheiro  ,  ficarão 
livres  da  reposição. 

''  16°  Visitar-se-háo  todas  as  casas  de  soldados  in- 
válidos do  Exercito  Tártaro  e  Chinez  ,  e  se  lhes  farão 
alguns  donativos  alem  do  soccorro  que  diariamente  rece- 
bem. 

"  17.°  Far-se-ha  em  todas  as  Províncias  buma  in- 
formação daoiiellas  famílias  que  tem  cinco  gerações  em 
vida  ,  e  das  que  tem  visto  até  sete  gerações  e  se  lhes 
darão  recompensas  alem  da  pensão  que  a  Lei  lhes  concede. 
"18.°  Sendo  a  Agricultura  hum  dos  ramos  mais  im- 
portantes do  Império  ,  dar-se-hão  em  toda  aparte  louvo- 
res aos  Empregados  do  Governo  que  se  distinguirem  por 
sua  destreza  na  lavoura  e  sementeiía. 

"  19.°  Tendo  sido  tratados  os  velhos  com  muito 
respeito  em  todos  os  tempos  ,  apresentar-se-mc-ha  huma 
lista  de  todos  os  individuos  de  mais  de  70  annos  ,  sejáo 
Tártaros  ou  Chinas  ,  exceptuando  unicamente  os  escra- 
vos domésticos  c  pessoas  de  alta  jerarquia. 


"  20."  Dar-se-ha  hum  mez  de  gratificação  aos  Sol- 
dados Tártaros  ,  e  também  ás  tropas  Chinezas  que  se 
unirão  .10   Estaiul.ute  Tártaro   em  tempo  da  conquista. 

"21."  Aos  indivíduos  do  Exercito  Tártaro  ,  que 
tem  actualmente  mais  de  70  annos  ,  dar-je-ha  hum  as- 
sistente para  que  os  trate  e  suppra  por  elles  o  serviço. 
—  Aos  que  tem  mais  de  80  annos  se  dará  huma  peça 
de  seda  ,  hura  cally  de  algodão  ,  hum  Xih  (  certa  medi- 
da )  de  arroz,  e  10  catis  de  carne  ;  e  aos  que  tiverem 
mais  de  90  annos  dobrada  quantidade  destes  mesmos  ob- 
jectos. 

22-°  Tojos  os  directores  de  asylo  para  viuvas , 
órfãos,  e  pobres  enfermos  vígiuráó  e  cuidaraíi  que  ne- 
nhum fique  Sem  auxilio. 

"  Eu  pela  minha  parte  ao  subir  ao  throno  procura- 
rei estar  atteiito  á  conservação  do  soceç-o  dos  milhúes 
de  almas  dos  meus  povos.  A|udai-nie  vós  a  sustentar  á 
pezada  carga  que  descaiiça  s.ibie  meus  hombros. 

'•  Recebo  com  respeito  o  cargo  que  o  Ceo  me  im-. 
põe.  Vos,  Reis  e  Grandes  do  Estado,  Officiaes  de  to- 
das as  classes  civis  ou  militares,,  sede  toiios  fieis  e  su- 
bmissos,  e  sustentai  comigo  este  vasto  Governo,  para 
que  o  domínio  de  nossa  lamilia  se  conserve  por  muitos 
milhares  de   annos  com  tranquíllidade   e   gloria.   ,  ' 

LISBOA   27    de   Agosto. 

Chegarão  hoje,  a  bordo  da  Princeta  Rííi/ ,  05  De- 
putados pela  Província  de  Pernambuco  110  Congresso  Na- 
cional ,  dando  aqueila  eirbarcjcão  a  conípctir.te  salva  ao 
fundear  neste  porto.  São  com  effeito  o<:  primeiros  De- 
putados que  chegão  das  Prorincias  do  Reino  do  Brasil. 
Não  sabemos  por  ora  se  são  só  os  de  O!  uda  e  Recife  , 
cujos  nomes  publicámos  na  Gazeta  de  20  do  corrente  , 
ou  se  também  com  elle  vem    os    do   Sertão  de  Peruam- 

1'IICO. 

As  folhas  do  continente  recebidas  hoje  ainda  noí 
deíxão  na  mesma  incerteza  relativamente  aos  negócios 
da  Turquiot 


Alguns   Documentos  que  provão  com    quanta  Injustiça 

Jorão    increpados    os  Padres   Bernardos  do  Mosteiro 

de  Maceiradão  ,  e  a  má  Índole  das  pessoas  tjue 

derão  motivo  a    tacs  calumnijs. 

Attestação. 

"  Eu  abaixo  assígnado  ,  Cura  nesta  Igreja  de  Nossa 
Senhora  das  Neves  de  Mumenta  de  Maceiradão  Cou- 
tos do  Real  Mosteiro,  Attesto  que  no  dia  19  de  Março 
do  corrente  anno  ,  veio  o  Padre  Dom  Abbade  do  Real 
Mosteiro  de  Maceiradão  Fr.  Fernando  Capeto  por  sua 
iivre  vontade,  sem  para  isso  ser  rogado,  pregar  a  esta 
Igreja  ,  e  entre  a  Doutrina  Evangélica  admoestou  os 
meus  Paroquianos,  para  que  tivessem  inteira  confiança 
nas  nossas  Cortes,  e  que  as  suas  decisões  em  nada  se 
oppunháo ,  antes  etão  contormes  á  nossa  Santa  Reli- 
gião. E  mais  disse  entre  outras  cousas  que  as  ditas  Cor- 
tes já  nos  tínhão  feito  muito  bem,  porque  deitarão  abai- 
xo os  Direitos  Banaes.  Isto  he  o  que  me  lembra  en- 
tre mais  cousas  qus  disse,  e  por  ser  verdade  passo  a  pre- 
sente por  me  ser  pedida,  que  juro  in  verbo  Sacerdotis, 
sendo  necessário  Mumenta  de  Maceiradão  25  de  Julho 
de    1821.  —  O  Cura  :   Miguel  Ozorio  Beltrão.  ,,  , 

Documento  Judicial,  1 

"  Artigos  que  o  Dom  Abbade ,  e  mais  Religiosos 
do  Mosteiro  de  Maceiradão  justificáião  por  16  testemu- 
nhas p?rante  o  Juiz  de  Fora  da  Villa  de  Mangoalde ,  pe- 
las quaes  se  mostra  ,  que  nunca  se  opposerão  aos  De- 
cretos do  Soberano  Congresso,  como  se  lhe  tem  impu- 
tado ;  e  que  o  tacto  de  que  são  arguidos  ,  acontecido 
em  6  de  Julho  do  presente  anno,  e  os  mais  anteriores. 


ntâi  -depúem  contra  os  mesmos  Religiosos ,    mas  'antes 
<ontfa  os  accusadores. 

"  i.'  Qiie  elle  Dom  Abbade  ,  e  mais  Religiosos 
j>unca  se  opposetão  ao  cumprimento  do  Decreto  das  Cor- 
tes,  mas  antes  declarário  Ingo  depois  do  Decreto  da 
abolição  da;  Coiitadjs  ,  e  Direitos  lianaes,  <]ue  n  privi- 
Jogio  dos  seu;  Coutos  snbre  Catas  ,  <  Hcscas  tir.lu  aca- 
bado por  lium  Decreto  djs  Cortes  ,  e  que  livrcnicntc  se 
podia  caçar,  e  pescar  iieiles  ,  e  que  fui  positivamente 
declarado  pelo  Ab;)-de  á  sua  Communidade  ,  Familiares  , 
e  Criados  do  Convento  ,  e  do  seu  Couto  ,  e  de  facto  ca- 
çava ,  e  pescava  livremente  quem  queria,  sem  ser  offen- 
dido  ,  Ou  estorvado  por  elles  ,  ou  seus  Criados. 

"  ;7..°  Que  no  dU  6  de  Julho  do  corrente  anno  sa- 
hira  a  divettir-se  ao  rio  o  Padre  Cclleireiro  Fr.  Joiío 
de  Morna  com  huma  tarrafa  ,  e  que  eiiconttaiiJo  lá 
João  António,  e  seu  fillio  Bírnarílo  ,  por  alcunlfa  os 
Arettas  de  Froguiella  ,  estes  o  espancarão,  e  maltrata- 
rão. 

"  j.°  Que  no  anno  de  1815  ,  encontrando  o  Padre 
Fr.  António  Jc  Alliu<iucrque  os  ditos  Arateis  a  pescar  , 
estes  o  tratátTio  com  palavras  injuriosas,  pelos  adviftir 
de  que  devião  respeitar  o  Couto  que  então  eMslia  , 
ameaçando  de  morte  o  Criado  do  dito  Padre  ,  por  lhe 
estranhar  que  injuriassem  seu   amo. 

"  4.°  Qiie  no  anno  de  1  S  1 7  forão  os  referidos  Arei- 
tas  de  propósito  arniadns  de  espmgardas  ,  pescar  no  tio 
dos  Coutos  ,  os  quaes  encararão  para  0$  Criados  do  l^los- 
teiro,  e  alguns  Padres,  que  alli  se  schátão  ,  ameaçan- 
•<lo-os  com  a  motte  ,  e  insultando-os  com  os  fomes 
mais  injuriosos  de  lidrúes ,  etc. 

"  5."  Que  no  mesmo  anno  de  1817  forão  insulta- 
dos por  JoiJo  António  Aresta  O  Padre  Fr.  J osc  Borbosa, 
«m  dia  de  Nossa  Senhora  da  Cabeio  ,  cuja  Capi'l!a  admi- 
nistrava ,  clianiando-lhe  ladrão  ,  e  maroto  ;  e  no  iriesmo 
dia  o  Pade  Fr.  António  de  Albui]ucrque  a  quem  perse- 
guio  até  ,is  p"'rt3s  do  Mosteiro  com  pao  ,  e  o  teria  nial- 
'  tratado ,  e  talvez  morto ,  se  não  conseguisse  escapar- 
Ihes. 

''  6."  Que  os  Pais  ,  ou  Avós  dos  ditos  Arestas 
maltratarão  com  pancadas  ,  em  tenipos  mais  remotos ,  a 
jintonio  J osi ,  Coiiteiro  do  .Mosteiro  ,  de  sorte  que  mor- 
reo  dentro  em  três  dias. 

"  Todos  estes  Artigos  forão  julgados  provados  pela 
Sentença  do  Dr.  Juiz  de  Fora  de  Alungonlde ,  António 
Dujrte  da  Fonccca  Lobo  ,  que  diz  :  Hei  por  justificado 
o  que  os  Justificintes  allegãd  no  seu  requerimento  foi. 
Visto  O  depoimento  das  Testemunhas  ,  o  Escrivão  dé 
o  Instrumento  pedido  pagas  as  Custas  ex  causa.  Man- 
goalílc  25  de  Julho  de  1821.  António  Duarte  da  Fen- 
cecn  Lobo,  ,, 

N.  B.  Os  leitores  que  tem  visto  o  despejo  com  que 
se  tem  feito  tantas  asserções  vagas  e  gratuitas  a  respei- 
to dos  Padres  de  Macelrttdno  ^  facilmente  poderio  deci- 
dir se  elLs  tem  lundamento  a  vista  do  Documento  le- 
i;al  aqui  transcrito  ;  mas  quem  principia  a  calumniar 
lUuitas  vez-s,  em  vez  de  se  conter  e  envergonhar,  ain- 
da mais  vocifera  quando  vc  desmascarada  a  sua  impostura. 
i?e  os  accusadores  provassem  legal  e  claramente  ,  sua  ac- 
cusação  ,  do  mesmo  modo  seriamos  promptos  em  publi- 
car esses  documentos,  pois  a  nossa  devisa  he  a  impar- 
cialidade. 


precedente  ,  que  se  achou  conforme.  O  Sr.  Baráo  de 
Alolcllot  ,  observando  que  no  parecer  da  Commtssão  de 
Fazenda  a  respeito  da  conservação  da  raça  das  Kestas  de 
Alter,  -^  declarava  ,  que  tossem  vendidas  em  leiláu  ,  de- 
sejava se  declarasse  que  nunca  se  vendessem  os  Cavalloi 
Pais. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  opinou  que  isso  pertencia  d 
economia  daquclla  administração  ,  e  que  não  havia  ne- 
cessidade de  se  declarar:  foi  approvado  o  parecer  da  Com- 
missáo. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  deo  conta  dos  seguin- 
tes Officios  :  1."  do  Ministro  dos  Nego.ios  do' Reino, 
incluindo  iiuma  Consulta  do  Desembaruo  do  Paço  sobre 
o  requerimeiítu  de  J oH»  Caetano  Maldonado  :  2°  do  Mi- 
nistro da  Marinha  ,  incluindo  quatro  Oflkios  do  Gover- 
nador de  Fernambueo  de  diffcrentes  datas,  sendo  o  ul- 
timo de  25  de  Junho.  Pergunta  o  mesiiio  Ministro  se, 
d  vista  d'aqufllcs  Officios  ,  »e  deve  observar  o  Decreto 
das  Cortes  de  10  do  torrente  sobre  a  remoção  do  Go- 
vernador Lttii  do  Kego ;  e  se  se  deve  estabelecer  huma 
Junta  de  Govento  ;  i^to  para  se  poderem  passar  as  or- 
dens pelo  Correio  nurítiuio  Treie  de  Moio  que  deve 
partir  no  dia  li  para  o  Rio  de  Janeiro  com  escaila  por 
Pernambuco  ,  e  Bahia  ;  assim  coniO  que  se  Ine  declare 
5c  SC  deve  demorar  o  mesmo  Correio..  O  Sr.  Felgueiras 
observou  que  se  desião  esperar  os  Deputados  de  Per- 
noihbuco  ,  que  lhe  Constava  particularmente  estarem  já 
no  Tejo,  Approvado,  e  que  se  demore  a  partida  do 
Correio  marítimo  ate  nova  decisão  do  Soberano  Con- 
gresso. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Fel^ueiroi  leo  o  Officio 
ai-ima  relcri.lo  de  L.ui  do  Rego.,  de  25  de  Junho  ,  em 
que  refere  os  succcssos  occorridos  n'aquella  Província, 
dwpois  da  chegada  dhum  Navio  Inglei ,  que  lesou  os 
impressos  do  Vio  de  Janeiro  ,  relciindo  os  successos  oc- 
corridos n'.i()ucllj  Província  em  5  do  mesmo  mez  ,  assim 
como  o  estado  do  espirito  publico.  (  A'  Commissão  de 
Constituição  ) 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Tetgueiras  deo  conta  de 
huma  Memoria  do  Parroco  da  Freguezia  da  AppeHaião , 
João  Manoel  dos  Santos  sobre  as  divisões  das  Fregue- 
zias  ;  (a  Commissão  Ecciesiaslica  de  reforma.) 

O  Sr.  Braamcamp  fez  huma  indicação  ,  em  que  ob- 
servando ter-se  approvado  o  plano  para  o  monumento  , 
que  se  àavt  form.nr  na  Praça  do  Ro'í«  para  perpetuar  o* 
memoráveis  dias  de  24  de  Agosto  ,  e  1 5  de  Setembro  , 
para  o  que  muitos  dos  habitantes  querião  subscrever,  c 
estando  próximo  o  ultimo  memorável  dia,  pedia  que  se 
ordenasse  ao  Governo,  que  nesse  mesino  dia  com  a  pom- 
pa do  costume  ,  se  lançasse  a  primeira  pedra  do  relerido 
monumento.  Approvado. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  fez  liuma  indicação  .sobre  » 
abolição  da  Santa  Igreja  Patriarcal,  e  applicação  de  seus 
membros  ;   ficou  para  a   segunda   leiturj. 

O  Sr.  Feio  fez  l)Uma  indicação  em  que  retere  huma 
nova  forma  de  juramento,  que  para  o  futuro  devem  pres- 
tar os  Ofliciaes  ,  Ofhciaes  Inferiores,  e  Soldados.  O  Sr. 
Maldonado  opinou  que  se  remettessc^á  Coir.niissão  de 
Constituição  ,  e  que  se  unisse  ao  que  elle  apresentou  a 
respeito  dos  Officiaes  Civis.  Approvado. 

ÇConelair-se-ha  na   seg.  G,  ) 


"#■ 


A  N  ^  U  K  t  I  o  J. 


o  engraçado  foilieto  intitulado  o  Braz.  i<i  sem  Cor- 
cunda ,  etc.   vende-se  por  80  ts.  nas   lojas  do  coslunie. 


C  O  R  T  E  S.  —  íVjj.Í»  de   27   de  Agosto.    167.' 


Sahio   á   luz  :     Elogio    ao  llluitriítimo  Deputado  em 
Cortes    o  Senhor    Manoel    Bor~es  Carneiro, —  Vcnde-se 
Foi   lida  pelo  Sr.   Secretario  Freire  3  acta  da  Sessão       por   120   rs.    nas  lo|as  do  costume. 
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TURQUIA. 

Constaatlnopla    J   dt  Julho. 


coçada  pela  fome  ,  entregou-se  aos  Gregas  a  Cida- 
de de  í>  apoli  lie  Roniaiiia  ;  e  a  tomada  desta  praça  ,  que 
se  reputava  inexpugnável  ,  assegura  aos  Grígos  a  posse 
quasi  inteira  da  S\luréa.  Continua  a  progredir  a  insurrei- 
ção nas  Províncias  do  Norte  ;  repiita-se  como  de  mao 
»gouro  o  silencio  que  guarda  o  Governo  sobre  o  Exer- 
cito que  bloqueava  J miina,  e  cada  dia  parecem  mais  du- 
vidosas as  sujs  disposições. 

Assegura-se  que  se  tem  posto  em  movimento  as 
tropas  da  Pérsia  ,  e  que  ameação  as  Itonteiras  Ottoma- 
nas ,  o  que  se  fosse  certo  ,  faria  mais  critica  a  situação 
deste  Império  ,  cujoi  negócios  estão  já  em  bem  mio  es- 
tado. 

LISBOA  28  de  Agosto. 

CARTA     DE      LEI. 

"  Dom  João  por  Graça  de  Deos  ,  e  pela  Constitui- 
ção da  Monarquia,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal, 
Brasil,  e  Algarves ,  d'aqiitm  ,  e  d'além  ,  War  em  Afri- 
ca etc.  Faço  saber  a  todos  os  meus  súbditos ,  que  as 
Cortes  Decretarão  o  seguinte  : 

''  As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias  ,  e  Constituin- 
tes da  Nação  Portiigaeza  reconhecendo  a  necessidade  de 
estabelecer  huma  regra  certa  sobre  a  consideração  que  de 
futuro  deve  dar-se  ã  força  permanente  de  Terra  do  Rei- 
no Unido  de  Portugal,  Brasil,  e  Algarves  ,  e  sobre  o 
modo  de  ser  empregada  em  qualque  parte  onde  convenlia 
ao  Serviço  Nacional  ;  conciliando  quanto  seja  possível 
com  o  Systema  Constitucional  a  disciplina  militar,  e  ac- 
tual organisação  da  mesma  força  :  em  quanto  este  obje- 
cto não  lie  mais  amplamente  regulado  pelas  Ordenanças 
Militares ,  qne  nesta  parte  ficão  dependentes  da  reunião 
em  Cortes  dos  Deputados  das  Províncias  Ultramarinas  ; 
Decretão  provisoriamente  o  seguinte  : 

"  I."  Toda  a  força  permanente  de  Terra  do  Reino 
Unido  de  Portugal,  Brasil  e  Algarve,  será  considerada 
desde  a  promulgação  deste  Decreto  em  diante  ,  como 
formando  hum  só  Exercito,  com  a  denominação  de  Exer- 
cito Portuguez.  do  Reino  Unido.  A  presente  disposição 
não  se  entende  a  respeito  das  promoções,  as  quaes  con- 
tinuarão a  fazer-se  separadamente. 


"  2.°  Qualquer  parte  do  Exercito  Portuguez  do  Rei- 
no Unido  ,  que  saliir  de  Portugal  para  ser  empregada  em 
qualquer  Provinda  Ultramarina,  ou  que  saliir  do  Biaiit 
para  lazer  serviço  em  qualquer  outra  parte  do  Reino  Uni- 
do ,  será  considerada  como  força  dcstacadj. 

''  i."  Os  Destacamentos  mencionados  no  artigo  an- 
tecedente ,  nunca  excederão  o  tempo  de  quatro  annos  , 
desde  a  sabida  ate  o  regresso  aos  seus  quartéis   fixos. 

''  4."  Jamais  se  darão  Postos  de  accesso  por  occa- 
siâo  dos  ditos  Destacamentos,  ou  Expedições  extraordi- 
nárias, mas  durante  este  Serviço  ,  vencerão  os  Officiaes, 
alem  dos  Soldos  actuaes  ,  a  terça  parte  mais  dos  mes- 
mos Soldos,  e  as  rações  de  forragem  de  Sampanha ,  e 
os  Othciaes  Interiores  ,  e  Soldados  ,  o  Soldo  do  temp» 
de  Campanha  ,  e  todos  Etape  ,  em  quanto  de  outro  mo- 
do não  tòr  prescripto  pela  Ordenança  ;  e  quando  assim 
o  exigir  a  natureza  da  Expedição  ,  serão  arbitradas  ás  Clas- 
ses dos  Postos  e  não  as  pessoas ,  ajudas  de  custo  propor- 
cionadas á  qualidade  do  serviço,  ao  lugar,  e  á  distancia; 
incluindo-se  as  Comedorias  abordo  na  íórma  usada.  E 
quando  o  Serviço  para  que  se  destinarem  fòr  extraordi- 
nário, serão  promettidas  destincções  honorificas  áquelles 
que  delias  se  mostrarem  dignos  nas  Classes  de  Officiaes 
Officiaes  Inferiores  ,  e  Soldados  ,  e  se  vereficaráõ  depois 
em  virtude  da  Proposta  do  General  ,  ou  Commandante 
em  Chefe. 

•'  5."  Os  sobreditos  Destacamentos,  ou  Expediçõesí 
se  formarão  de,  Batalhões  dos  Regimentos  ,  da  maneirz 
que  fique  sempre  hum  tiatalhão  do  Regimento  no  seut 
Quartel  fixo. 

"6.°  Da  disposição  do  artigo  precedente,  ficão  ex- 
ceptuados os  Destacamentos,  que  presentemente  vão  ser 
mandados  para  as  Províncias  do  Brasil  ,  os  quaes  poderác» 
ser  formados  de  Companhias  dos  Regimentos  ,  e  de  Pra- 
ças de  todos  os  Corpos  do  Exercito. 

''  7.°  Os  iiatalhões  de  que  trata  o  Art.  5.°  será» 
designados  por  escalla  de  Regimentos ,  para  que  todos 
facão  igual  Serviço. 

"8.°  O  Batalhão  que  destacar  será  composto  de  to- 
das as  Praças  do  Regimento ,  que  voluntariamente  se 
offerecerem  ,  e  dos  Officiaes  Inferiores  ,  e  Soldados ,  cu- 
jo tempo  de  Praça  ,  junto  áquelle  que  tem  de  durar  o 
Destacamento,  não  exceder  aos  annos  de  serviço  que  se 
achão  Decretados.  Quando  porém  se  offerecerem  ,  ficarão 
em  todo  o  caso  sugeitos  a  servir  por  todo  o  tempo  da 
Expedição,  dando-se-lhcs  depois,  em  attenção  ao  exces- 


so  de  ttfmpo,    aquellas  considerações,    que  ?.  Ordenança 
designar.  Paço  djs. Cortes  em   ?.'S  d;   Jullio  de    1821. 

"Por  tjiito  Mando  a  todas  as  Autlioridjdes,  a  quem 
o  coniiecimciíto  ,  c  execução  do  telctido  Decreto  perten- 
cer ,  que  o  cumprão,  e  executem  tão  inteiramente  co- 
iro nellc  se  contem.  Dada  110  Pjlacio  de  Q^uíIhí  aos  28 
(lias  do  mez  de  Julho  de  1821.  — EIKei  Com  Guarda. — 
l^'i,)ciíi  da  Coita  Qii'/il<:ll<i,  ,, 


ÍUSm-r  T-— 


CORTES. Fim  da  Scsi,'o  de   27  de   Agjilo. 

O  Sr.  yeriuuides  Thomiii  fez  3$  seguintes  iiiJica- 
cúes  :  I."  para  se  íormar  Inmia  rrneda  de  valor  de  800 
rs.  que  indique  a  reiniiaó  dos  dois  Governos  em  o  1." 
<le  Outubro  ,  a  qual  se  chame  r;  Outuhro  r:.  Que  com 
cila  se  pj^ue  a  mez.v.lj  aKlRei,  isto  \\-  a  parte  metáli- 
ca em  o  I."  de  Outui>ro.  í^ue  nis  Ilhas  e  mais  Pro- 
víncias do  Ultramar  se  f('>rnie  igual  moeda  com  a  diíTe- 
rença  do  dia  r:  em  que  na  Capital  de  cada  Província  se 
proclamou  a  Constituição  =  (d  Comiuissão  das  Artes): 
2.^  para  que  se  possão  levar  d  Moeda  quaesqucr  peças 
de  prata  ,  pelas  quacs  se  entregará  o  seu  valor  em  di- 
nheiro :  e  que  nas  Províncias  se  estabeleção  caSas  para-o 
mesmo  fim  ;  assim  como  que  os  devedores  á  Fazenda  Na- 
cional poisáo  entregar  nos  seus  pagamentos  quaesquer 
nessas  de  prata  ,  recebendo  quakjucr  excesso  em  dinhei- 
ro corrente  (ficou  pata  segunda  leitura):  j."  para  que 
se  ordene  ao  Governo  impetre  de  Rc/;i<i  a  comjieterite 
íUilla  para  que  nos  Kstados  Porliigiiexei  se  principie  a 
tonier  carne  ntis  dias  de  abstinência  desde  o  1."  de  Ja- 
neiro de    1Í22   C  P^f^   secunda   leitura). 

O  mesmo  Sr,  Deputado  leo  o  reg^ulamento  para  o 
Consellio  d  Estado  ;  que  se  mandou  imprimir. 

O  Sr.  Secretario  Irene  leo  huma  declaração  do  Sr. 
}'eiiia:ides  Tliomás  'ao  voto  íobre  a  decisão  da  discussão 
a  respeito  da  Expediç.ío  para  o  Rio  de  Janeiro,  não  obs- 
tante ter  dícl.irado  o  Sr.  Soares  Froneo ,  qne  se  achavi 
á  barra  Navio  de  Pcniair.bnco  ,  que  talvez  conduzisse  os 
Deputados  ,  que  nos  instruirião  melhor  sobre  aquelle 
objecto. 

Os  Srs.  Pinto  de  Magalhães  e  Braamcamp  oppose- 
rão-se  a  essa  declaração  por  vir  motivada  ,  e  por  estar 
já  a  acta  nppruvacla.  Os  Srs.  Tliomás  ,  Miranda,  e  Sod' 
rei  Franco  ,  sustf  ntárão  ,  que  se  devia  fazer  a  declaração 
pedida,  e  a  tinjl  decidio-se  que  se  fizesse  na  acta  de 
lioje. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume,  e   se  acharão  presentes   8^.   Deputados. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  leo  huma  indicação  do  Sr. 
Giríio  para  se  pedir  á  Junta  da  Companhia  das  Vinhas 
<lo  Alto  Douro  a  conta  do  vinho  que  tem  comprado,  e 
seus   preços  ,   e  do  que   resta  a  comprar. 

Os  Srs.  Braamcamp  e  Peixoto  Opinarão  que  para 
nada  strve  o  pedit-se  a  conta  dos  preços  ,  pior  ser  isso 
objecto  de  conimcrcio ,  em  consequeiKia  foi  regeitada 
esta   parte  da   indicação. 

O  Sr.  Deputado  Vnmeller  deo  conta  do  mão  esta- 
do da  sua  saúde  >  pedindo  alguns  dias  para  se  tratar. 
Concedido. 

Pâssou-se  á  Oídem  do  dia  a  Constituição  ,  artigo 
adiado  da  Sessão  do  dia  22  do  corrente.  O  Sr.  Presi- 
dente propri7  ,  qiití  se  reduzia  a  discussão  a  se  as  elei- 
ções devióo  ser  directas' ou   itidirectas. 

O  Sr.  Sarmento  ,  tomando  a  p.tlavra  ,  disse  ,  esta 
matéria  he  talvet  a  mais  importante  da  Constitiiiçãu  , 
por  ser  donde  depende  a  conservação  ou  destruição  do 
novo  sjrstema  :  iia  precedente  Sessão  eU  avancei  a  minha 
opinião  a  favor  das  eleições  directas ,  e  fundei-me  no 
conhecimento  pratico  dos  paizes  onde  íe'  observão  ;  en- 
tretanto muitos  illustfes  Deputados  combaterão  a  miniia 
opinião,  a  que  eir  anhuirfa  C  P^''  "1"*  "  "^*"  '''"  ''*  " 
bem  da  Pátria  -e  o  ^desejo  de  acertar),  se  as  razoes  pro- 


feridas pelos  beneméritos  «  eruditos preopinantes  -me  coa, 
vencessem  ;  mas  pelos  seus  próprios  argumentos  eu  es- 
tou conveiícido  que  nenhuma  eleição  lie  mais  popular 
nem  mais  livre  ,  que  a  directa.  As  arguições  contra  este 
metliodo  pelo  que  se  passa  em  Inglaterra  ,  não  tem  lu- 
gar, potque  alem  de  não  ser  tanto,  como  se  diz,  esti 
evitado  la;endo-se  as  eleições  por  Conselhos  ,  e  por  con- 
sequência em  pequenos  ajuntamentos.  Que  a  opinião  de 
htim  illustre  preopinante,  qujiiJo  disse  que  a  theoria  de- 
ve ceder  á  pratica ,  pois  que  se  não  podia  duer  mi  a 
eleição  passada,  que  produzio  a  actual  legislatura,  não 
lie  conforme ,  pois  eu  não  posso  ser  suspeito  ,  quando 
assevero  que  vi  escrito  que  a  n.iniia  eleição  para  Depu- 
tado de  Cortes  não  loi  acertada  ;  e  isto  mesmo  talvez  se 
tenha  dito  de  alguns  dos  illustrcs  Membros.  Finalniente 
o  argumento  mais  forte  que  posso  produzir  he  que  nos 
paizes  aonde  as  eleições  são  livres  e  directas  ,  como  I/i- 
^laterra  e  America  òcptentrional ,  as  Constituições  coii- 
servão-se  ,  e  naquellas  aonde  as  eleições  eráo  indirectas, 
f-<ino  a  de  França  de  1791  ,  a  Carta  de  1IÍ14,  e  mes- 
mo em  Heipanha  e  Portugal  em  tempos  remotos,  tem 
desapparecido :  por  tanto  confirmo  o  meu  voto  pelas 
eleições  directas. 

O  Sr.  Miranda  opinou  que  clle  está  convencido  da 
igualdade  e  legitimidade  d'aquell3s  eleições  ;  mas  que  as 
diftículdades  que  elle  )á  tinha  ponderado  nas  precedentes 
Sessões  o  converwíião  de  senão  poder  efTectuar  ;  que  en- 
tretanto elle  propunha  hum  meio  de  as  evitar,  se  assim 
parecesse   conveniente. 

O  Sr.  Corria  de  Seabra  propoz  huma  fórir.a  de  elei- 
ção que  sendo  indirecta  reúne  as  vantagens  da  directa  , 
evitando-se   os    Incnin  cnitntes  ;   e   lie   a   segu  n(e  : 

Dividido  o  território  Portnguet  com  attençáo  á  Po- 
voação 110  mesmo  numero  de  f;  acções  ou  sessões  (a  que 
se  pôde  dar  o  nome  de  distríctos,  ou  o  que  bem  ajjra- 
dar),  que  deve  dar  de  Deputados,  isto  he  ,  por  exem- 
plo, se  são  i;o  Deputados,  que  devein  representar  a 
Nação,  em  outros  tantos  distríctos  se  deve  dividif  :  ca- 
da fracção  deve  nomear  hum  Deputado  e  lui.ii  Substitu- 
to por  meio  de  duas  Junt.is  Eleiíoraes  ;  a  saber  :  as  Par- 
fOquíaes  nomearão  Compromissarios  ou  EIritores  na  ra- 
zão de  hum  por  cada  joo  fogos;  estes  Compromissarios, 
reunidos  no  lugar  central  do  iliçiricto,  formarão  a  segun- 
da Junta  Eleitoral  para  nomear  hum  Deputado  e  hum' 
Substituto  á  pluralidade  absoluta  ,  e  dentre  os  mesmot 
Compromissarios. 

Provisionalmente  em  quanto  se  não  faz  huma  divi- 
são igual  de  território,  como  he  de  necessidade,  pôde 
a  Comniissão  de  Estadística  ,  em  se  reunindo  alguns  De- 
putados do  Brasil,  fazer  a  divisão.  Advirtindo  que,  se 
a  representação  fòr  na  razão  de  jO($  almas,  as  Juntas 
Parrocuiaes  deverão  nomear  2  Eleitores  na  razão  íie  jOO 
fogos;  mas  o  illustre  Deputado  he  de  parecer  que  a  re- 
presentação deve  ser  na   r.izão   de    50  ou   6cá)  almas. 

O  Sr.  Freire  combatendo  a  opinião  do  illustre  Mem- 
bro ,  c  rrostrando  as  razões  porque  se  devia  adoptar'  a 
elei<ão  directa,  !iccrescentou  algumas  emendas  ao  plano 
do  Sr.    Miranda, 

O  Sr.  Borges  Carneiro  opinou  contra  as  elciçófS 
directas,  mostrou  que  pelas  regras  inathematicas  se  nSO 
podião  medir  os  negócios  políticos  ,  e  concluio  que  se 
adoptasse  o  que  se  determinava  no  projecto  da  Consti- 
tuição. 

O  Sr.  Serpa  apoiou  ,  mostrou  que  as  eleições  indi- 
rectas condu7L-m  mais  aos  fins  que  se  propõe  :  que  as 
classes  inferirres  que  são  o  maior  numeio  ,  não  tem  n» 
conhecimentos  necessários  para  escolher  hum  homem  de 
patriotismo,  desinteressado,  e  instruído;  que  de  ridina- 
rio  escolheria  o  jeu  Parroco  ,  ou  algnm  individuo  rico, 
ou  mais  obonado  da  sua  visinhança  ,  que  ainda  que  bons, 
não  teriáo  outras  circunstancias ;  que  pelo  contrario  sen- 
do por  eleição  indlr;cta  ,  os  eleitores,  cujas  vistas  são 
mais  longas,  escolherião  os  indivíduos  mais  próprio»  aos 
altos  fins  p.ira  que  se  destinão:  qus  os  exemplos  d«  Ia-*" 


gfatílTfí'  "e  'Eítadoí  Vnidos  <la  America  não  sno  adequa- 
ilos  ,  porque  no  primeiro  paiz  ,  alem  da  sua  Constituição 
ser  dilTercnte  ,  sáo  bem  sabidos  os  ahuios  e  as  desordens 
dessas  eleições  ;  em  iju.ijito  ao  2.°  lie  liuma  RepuHica  , 
que  em  nada  se  pôde  coniparir  ao  nosso  systcma  :  que 
por   tanto  apoia  a  forma   das  eleições   indirectas. 

O  Sr.  Frainitii  apoiou  ,  e  opinou  que  o  estado  de 
illustraçáo  em  que  nos  achjmos  não  se  pode  coiDparar 
com  o  de  Inglatirra  ,  aonde  os  nuiitos  periódicos  ins- 
tiuem  a  Naçáo  ;  que  desgraçadamente  a  instriicção  pu- 
blica no  nosso  paiz  est.S  muito  atrazada  ,  e  que  a  Com- 
inissão  em  que  ellc  se   acha  disso  o  convence. 

Os  Srs.  Peixoto  e  Biif/i>  opin.irão  a  lavor  das  elei- 
ções directas,  segundo  o  projecto  proposto  pelo  Sr.  Mi- 
randa, 

O  Sr.  Mouricia  apoiou  ,  accrescentando  que  he  in- 
justa a  asserç.ío  de  alguns  dos  illustres  Deputados  o  attri- 
buirem  içnoraiicia  ao  Povo  ;  que  se  ella  existio  na  an- 
tecedente eleição  ,  não  succederá  nas  seguintes  ;  porque 
o  Povo  todos  os  dias  ouve  os  Ueputadoj  ,  julga  da  sua 
capacidade  ,  e  opiniões  ,  e  já  sabe  os  que  ha  de  excluir  , 
ou  nomear  ;  assim  como  os  que  lia  de  escolher  de  novo  , 
que  por  tanto  opina  pelas  eleições  diiectas.  —  Depois  de 
alguma  discussão  ticou  adiado. 

O  Sr.  Secretario  Fdí^einii  deo  conta  d'hinii  Ollicio 
ào  Ministro  da  Marinha  ,  em  que  da  parte  terem  chega- 
do na  Corveta  Princíía  Real  os  Deputados  pela  Provín- 
cia de  Pernmriií/ca  ;  acompanhado  d'hum  Ouicio  do  Gover- 
naHor  Luit  do  Rego  Barreto,  em  quc  refere  ter  suspen- 
dido a  mezada  para  o  Banco ,  em  consequência  dos  suc- 
cessos  do  Ria  de  Janeiro,  e  òs  documentos  rezultantes 
d'hum  Conselho  ,  a  que  procedeo  ,  pelo  qual  se  decedio 
que  se  atigm:nt.'\sse  a  9  membros  a  Junta  que  ate  ahi 
era  de  6  ;  assim  como  que  logo  se  jurassem  as  Bases  da 
Constituição  ,  demoradas  á  espera  dordens  do  Rio. 

O  Sr.  Fernaiítlei  Thnmns  opinou  que  se  enviassem 
todos  esses  papeis  á  Commissão  de  Constituição,  e  que 
se  nomeassem  2  Membros  em  lugar  dos  Srs.  Pereira  do 
Carmo  ,  e  Moira  que  estão  com  licença.  —  Approvado. 
^  Komeárãn-^e  os   Srs.  B/i(o,  e   Trigoio. 

A  Commissão  de  Redacção  apresentou  a  Colleccão 
dos  Diários  para  ser  apresentada  a  ElRei  e  Familia  Real. 
—  Approvado. 

Levantou-se  a  Sessão  ao  meio  dia,  ficando  para  Or 
dem  do  dia  os  pareceres  das  Commissões. 


# 


Sessão  de  2X.     1  68.'^ 

Aberta  a  Sessão  as  9  horas  da  manha  (por  assim  se 
ter  determinado  no  dia  antecedente),  e  lida  pelo  Sr. 
Secretario  Ç^tieiroga  a  acta  da  precedente ,  que  foi  ap- 
provada  ,  (teo  conta  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  dos  se- 
guintes Ofticios :  i.°  do  Ministro  Interino  dos  Negócios 
do  Pveino  incluindo    luima  Conta    do  Bispo  Reformador , 

de  22  do  corrente  ,  sobre  o  despacho  do  Lente  N 

Camisão  para  a  Sé  Metropolitana  de  Braga  ;  decidio  o 
Congresso  que  esses  despachos  são  exceptuados  ,  e  por 
isso  se  devião  cumprir  :  2°  incluindo  huma  Consulta  da 
Junta  do  Commercio  de  21  do  corrente  com  a  proposta 
de  Christovão  Bertrand ,  que  pertende  estabelecer  ma- 
quinas na  Fabrica  das  Sedas  (á  Commissão  de  Manufa- 
cturas e  Artes)  :  j.°  do  dito  Ministro  incluindo  huma 
informação  do  Conservador  da  Universidade  sobre  hum 
requerimento  dos  moradores  de  Ancião  ,  e  suas  visinhan- 
ças  :  4."  do  mesmo  MiriKtro ,  em  que  di  parte  de  Sua 
Magestade  deseja  saber  se  para  a  Pasta  destacada  do  Mi- 
nistério dos  Negócios  do  Reino  pôde  nomear  hum  Con- 
selheiro d'Estado. 

O.Sr.  Borgej  Cimeiro  opinou  tjue  tal  Otficio  não 
deve  ir  á  Commissão  ;  que  he  evidente  que  os  Conse- 
lheiros d"  Estado  não  podem  ser  Secretários  í1'Estado,  e 
muito  menos  deixar    o  primeito  lugar  para  abraç-r  o  se- 


cundo ;  e  que  assim  se  deve  immediatamenfe  declarar  ao 
íMinistro, 

O   Sr.  Alves    do  Rio  opinou    que  parece    não    havia 
duvida  em  S.  .Magestade  escolher    dos  Conselheiros    hum 
Secretario  d'  Estado  ;    que  essa    he    a  pratica    constante 
pois   não  ha   inconveniente  em  o  Congresso  propor  novo 
terno  para  o  lugir   d' esse  Conselheiro. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  opinou  que  absolutamen- 
te se  oppunha  a  similhante  nomeação  ;  que  os  Conse- 
lheiros d' Estado  sendo  non.eados  pela  Nação  representa- 
da em  Cjttes  ,  não  podem  ter  outro  destino  ;  que  se 
ElRei  tmlij  em  vista  algum  dos  Conselheiros  para  Se- 
cretario ii'Estado,  tinha  na  sua  mão  a  escolha  ;  que  as 
vistas  são  outras  ;  que  o  Secretario  d"  Estado  que  faz  a 
pergunta  ,  quer  lançar  huma  nova  rede  com  fins  particu- 
lares ,  os  quacs  elle  preopinante  não  terá  duvida  em  os 
declarar  quando  assim  convenha  ;  que  por  tanto  se  op- 
p5e  ,  c  declara  que  o  Ministro  he  digno  de  reprehen- 
são. 

O  Sr.  Baeta  apoiou  ,  accrescentando  que  as  vistas 
deste  Ministro  se  dirigem  d  escollia  de  pessoas  da  sua 
iacção  ,  a  hum  Desembargador  que  já  tem  outros  em- 
pregos ;  que  este  systema  de  amontoar  empregos  !■(■  su- 
bversivo da  ordem  publica  ;  que  não  duvida  declarar  que 
o  Ministro  da  Fazenda  tem  perdido  a  opinião  publica 
quando  vé  que  elle  teoi  amontoado  em  si  três  Presidên- 
cias de  Tribunaes,  algumas  Inspecções,  e  outros  em- 
pregos. 

O  Sr.  Castelto  Branco  apoiou  ,  mostrou  que  EIRer 
tendo  sido  enganado  até  agora ,  conheceo  os  seus  en- 
ganos ,  e  de  boa  vontade  separou  de  si  quem  o  engana- 
va ;  porem  que  desgraçadamente  para  ElRei  e  para  a 
Nação  ainda  apparecem  destes  enganadores  :  que  porem 
vindo  á  questão,  he  intempestiva  a  pergunta  do  Minis- 
tro que  serve  dos  Negócios  do  Reino  ;  que  os  Conse- 
lheiros d' Estado  nío  podem  ser  nomeados  para  outro 
qualquer  emprego,  pois  então  perderia  toda  a  indepen- 
dência, e  se  tornaria  inútil.  Os  Srs.  Ferreira  Borges 
Freire  ,  Peixoto  ,  Soares  Franco  ,  e  outros  apoiarão  es- 
ta opinião. 

O  Sr.  Miranda  opinou  que  era  da  ultima  eviden- 
cia que  o  Conselheiro  noá  pôde  aceitar  outro  algum  em- 
prego, que  nisto  não  ha  duvida  ;  mas  que  o  caso  mais 
importante  he  a  densa  névoa  que  cega  ElRei  :  que  o 
Soberano  Congresso  deve  vigiar  com  muita  escrupulosi- 
dade  na  conducta  dos  IVlinistros  d'  Estado  ,  e  ptopoilos  a 
ElRei,  taes  quaes  elles  são  ;  que  por  tanto  quanto  an- 
tes se  lhe  represente  a  necessidade  de  tirar  os  empre- 
gos amontoados  no  Ministro  da  Fazenda  ,  pois  que  a  ad- 
ministração da  Justiça  não  pôde  ser  imparcial. 

Houve  mais  alguma  discussão ,  e  se  decidio  unani- 
memente ,  que  nenhum  Conselheiro  d"Estado  podia  acei- 
tar emprego  algum. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  o  5.°  Officio 
do  Ministro  dos  Negócios  da  Fazenda  ,  incluindo  huma. 
Conta  de  Manoel  António  das  Neves  ,  em  que  se  queixa 
dos  Frades  de  Alcõhnça  ;  ficou  a  Meza  encarreg.ida  d& 
examinalla,  e  dar  parte  na  seguinte  Sessão  :  6.°  do  mes- 
mo Ministro  incluindo  duas  Consultas  do  Conselho  da 
Fazenda  de  8  e  21  do  corrente,  sobre  a  forma  do  pafra- 
mento  das  arrematações  das  casas  incendiadas ,  e  sobre  a 
Consulta  da  Junta  dos  Juros,  que  exige  a  administra- 
ção dos  bens  applicados  para  amortisação  da  Divida  Pu- 
blica (  ãs  Commissões  de  Justiça  Civil  e  Faíenda  )  :  7." 
do  mesmo  Ministro,  acompanhando  humaConti  dò  Com- 
missario  em  Chefe  sobre  hum  requerimento  de  José 
Karciso  de   Carvalho  (_  á   Fazenda  "). 

Mencionou  igualmente  felicitações  das  Camarás  de 
S,  luií  lio  Maranhão  ^  de  Alter  áo  Chão,  Vinhacs  ,  e 
\'iUtt  Verde^dos  Francos;  de  que  se  fez  menção  hon- 
rosa. 

O  Sr.  BiTgíj  Carneiro  fez  huma  indicação  em  que 
censurando  a  conducta  de  alguns  membros  do  Corpo 
de  Magistratura  ,  que  interpretavão  o  Decreto  do  Indul- 


ito,  p»ra  nelle  inclunem  assassinos,  ladrões,  e  rr.alf<í>- 
"tores ,  e,  segundo  algumas  noticios  ,  por  dinheiro;  que 
nesle  caso  estão  os  dois,  Lucas  e  Pennfiel ,  e  liuin  de 
Ovar  ,  por  akiinlia  o  Cú^õo  ;  que  por  tanto  pedia  que 
os  Autos  dos  dois  primeiros  fossem  cliamados  ao  Con- 
gresso para  serem  examinados ,  e  que  o  j,°  seja  nova- 
mente  prezo  ,  e  processado. 

O  Sr.  Gí/erríiio  apoiou  a  primeira  parte,  e  que 
era  muito  justo  para  se  conhecer  da  justiça  dos  Minis- 
tros o  casiijjo  dos  culpados  ;  poicm  que  a  secunda  deve 
ser  rcgeit.ida  ,  por  ser  arbitrário  esse  procedimento. 

O  Sr.  Tiavauoi  entre;íO(i  hum  plano  para  a  re- 
forma da  Casa  da  índia  peJo  Escrivão  da  Meza  Grande 
da  mesma  Casa   António ...  Monteiro, 

O  Sr.  VeraenJct  TJiomái  deo  o  seu  parecer  da  par- 
te ói  Commissáo  de  Constituição  ,  sobre  os  Officios  do 
Governador  de  Pernambuco  ^  o  qual  se  reduz  á  formação 
de  hum  novo  Governo  de  7  membros  ,  dos  quacs  hum 
deve  ser  Presidente  ,  outro  Secretario  ;  regula  a  forma 
da  eleição  ,  c  suas  attribuições  ;  regulando  igualmente  a 
forma  da  arrecadação  de  Fazenda ,  ficando  o  actual  Go- 
vernador ,  e  os  mais  que  se  lhe  seguirem  simplesmen- 
te Governadores  das  Armas  ,  com  as  mesmas  attribui- 
ções,  que  tem  os  das  Províncias  de  Portugal,  revogan- 
do  por   isso  quaesqner   Alvarás   ou    Leis   em  contrario. 

O  Sr.  hernaiides  Thamns  accrescentou  ,  que  sendo 
este  o  parecer  da  Commissão  de  Constituição  ,  desejava 
com  tudo  que  eile  fosse  ouvido  pelos  Deputados  de 
Pernambuco  novamente  chegados  ,  para  o  que  se  orde- 
nasse ao  Governo   appressasse  a  sua   vinda. 

O  Sr.  Ribeiro  Costa  opinou  ,  que  foliando  hontem 
com  dois  dos  mencionados  Deputados  llie  asseverarão 
^ue  tinháo  muito  a  dizer  sobre  este  objecto,  c  que  vi- 
rião  quanto  antes. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  hum  Offi- 
cio  chegado  do  Ministro  da  Marinha  ,  em  que  responde 
a  outro  do  Secretario  das  Cortes  sobre  os  Diplomas  dos 
Deputados  de  Stemainhuto  :  igualmente  partecipa  que  na 
EíCuna  VIor  río  Mar,  vinda  da  Ilha  Terceira  ,  tinha  che- 
gado o  ex-Govetnador  Vrancisco  de  Paula  Garção  Sto- 
íLler,  o  qual  por  sua  ordem  ficou  retido  a  bordo,  e  pe- 
■áe  instrucçóes  áquelle  respeito  (á  Commissão  de  Consti- 
~tuição).  No  mesmo  Officio  inclue  varias  Consultas,  e 
partecipaçóes  sobre  os  rinhaes  de  Leiria  ,  e  outros  ob- 
jectos da  Maiiiilia  ;  assim  como  hum  Otficio  do  Gover- 
nador de  Pcrnan.huco ,  incluindo  amostra  de  Canella 
Junquilho ,  Cravo,  e  outras  producçóes  Asiáticas,  pro- 
tluzidas  no  Jardim  fotanico  da  mesma  Província  (ás  dif- 
ferentcs  Commissòes). 

O  Sr.  Franiini  apresentou  huma  extensa  analyse 
sobre  as  despezas  do  Exercito  e  seus  abusos  ,  e  as  refor- 
mas de  que  he  susceptível ,  fundada  nos  mappas ,  que 
Igualmente  apresentava.  Mandou-se  imprimir  para  se  dis- 
•cutir  com  urgência. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se   acharão  presentes  Sç  Deputados. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  fez  huma  indicação  sobre 
a  forma  do  pagamento  dos  Soldos  dos  Officiaes  (á  Com- 
missão  de   Guerra). 

O  Sr.  Girão,  como  Membro  da  Commissáo  de  Agri- 
cultura ,  dco  o  parecer  sobre  hum  requerimento  dos  mo- 
radores da  Villa  de  Alagoa  ,  em  que  pertendem  que  o 
iienhorio  de  certo  baldio  se  obrigue  a  fabricar  ou  aforar 
(ao  Governo). 

O  Sr.  Braamcamp,  como  Membro  da  Commissáo  de 
Manufacturas  e  Artes  ,  deo  o  parecer  sobre  o  requeri- 
mento Ae  Alexandre  J osé  das  íieves,  o  qual  tendo  com- 
prado matrizes  em  bwto  para  fundir  letra  pelo  preço  de 
Xco  rs. ,  pede  prazo  para  as  poder  pagar  :  parece  á  Com- 
rnissão  que  ,  em  beneficio  da  arre  typograljca  ,  íeja  paga 


p«f  600  reis,    sendo  inadmissível  a  pretençáo  do  prazo, 
por  ser  vaga.  Approvado. 

O  Sr.  Luit  Monteiro  ,  como  Membro  da  Coiomis- 
são  de  Commctcio ,  deo  o  seu  parecer  sobre  a  Consul- 
ta da  Commissão  das  Pautas ,  que  pede  o  augmento  de- 
Membros  para  a  mesma   Commissão.    Foi  approvado. 

O  Sr.  Fernandes  ThoniJs  perguntou  pela  sua  indi- 
cação sobre  aquelle  objecto;  e  sendo  apresentada,  cen- 
trando em  discussão,  foi  approvado  :' i.°  que  se  formem 
Commissões  de  Negociantes  escolhidos  d'entre  si  nas  Ci- 
dades de  Lisboa  e  Porto  :  2.°  que  as  mesmas  Commis- 
sões se  lornien;  em  todas  as  mais  praças  tanto  do  inte- 
rior, como  marítimas  :  )."  que  estas  Commissões  tratem 
de  propor  os  meios  de  tirar  os  estorvos  que  sofTre  o 
Commercio  ,  proponháo  os  meios  de  mtrlhoramento  ,  e 
a  forma  de  os  applicar  :  4..°  que  estas  Commissões  não 
possão  exceder  a  três  mczes  a  sua  existência. 

O  Sr.  Guerreiro ,  como  additamento  ,  propoz  qins 
as  Authoridddes  fiscaes  fossem  obrigadas  a  dar  todas  as 
instrucçóes  t;ue  estas  Commissões  pedirem.  Approvado. 

O  Sr.  Borgei  Corneiro,  como  Membro  da  Commis- 
são de  Constituição  ,  deo  o  seu  parecer  sobre  o  reque- 
rimento de  A' que  percebia  huma  pensão  de   ;0o^ 

reis  pelo  Terreiro  Publico;    remettido    á  Commissão  «Je 
Fazenda. 

O  Sr.  Ferreira  Coutinho  ,  como  Membro  da  Com- 
ini'jsáo  Ecdesiastica  ,  deo  o  parecer  sobre  o  requerimen- 
to do  Prior  e  Ueneficiadoí  da  Matriz  de  S.Maria  de  Ta- 
vira. Approvado. 

O  Sr.  Jíidoro,  como  Membro  da  Commissão  de 
Reforma  ,  deo  o  seu  parecer  sobre  a  representação  d» 
Abbadeça  do  Convento  de  S.  Bento  da  Cidade  do  Porto 
para  a  admissão  de  algumas  Noviças;  o  que  a  Commis- 
são regeitava.    Approvado. 

O  Sr.  Ribeiro  Telles,  como  Membro  da  CommissSo 
de  Fazenda  ,  leo  os  pareceres  sobre  vários  requerimen- 
tos ,   e   forão  approvado?, 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  opinou  que  se  devia  es- 
tranhar que  o  Ministro  não  tinha  ainda  partido  para  a 
Ilha  Terceira  ;  que  e«a  demora  he  muito  culpável  ,  e 
que  se  ordenasse  ao  Governo  o  fizesse  partir  immedia- 
tamente.   Approvado. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  dois  Offi- 
cioi,  enviados  pelo  Ministro  da  Marinha,  do  Governa- 
dor do  Maranhão  sobre  algumas  mudanças  na  tórma  dac 
eleições  ,  e  huma  devassa  a  que  se  procedeo  ;  que  torão 
ás  competentes  Commissões. 

Levantou-se  a  Sessão  ao  meio  dia,  ficando  par»  Or- 
dem do  dia  a  Constituição. 
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Errata.    Na  G.  precedente  ,    artigo  Lishía  ,    leia-se 
A  bordo  da  Corveta  Prineeza  Real,   etc. 


N   .V     IMPRENSA     N   .A  C  '  O  N   A  T.. 


Nlmero  98. 


Aniso  de  1821, 


G.AZETJI  UJVirERS^L, 

POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


QUliNTA   FEIRA  30   DK  AGOSTO. 


D, 


EGYPTO. 

Alexandria    i6  de  Junho, 


'e  al^ns  mezes  a  esta  parte  reina  a  maior  activida- 
de neste  porto,  por  causa  das  immensas  expedições  de 
toda  a  qualidade  de  viveres  que  o  K.ichá  diariamente  en- 
via a  Coaitaiitinofilií  ,  para  onde  saliíráo  nos  últimos  ij 
dias  deste  mez  trinta  embarcações  carregadas  de  trigo  e 
milho.  Neste  momento  está  entrando  luima  pequena  es- 
quadrilha Turca  ou  Árabe  que  traz  arroz  de  Damieta  pa- 
ra carregar  outros  trinta  vasos  que  já  estão  fretados  pa- 
ta o  mesmo  destino. 

Apezar  das  tristes  noticias  que  nos  cliegâo  de  todas 
as  partes  sobre  os  assassinjos  de  Christáos  e  Gregos,  que 
Se  commetteni  em  varias  Cidades  da  Tiirijuia  ,  continua 
««ta  Cidade  e  a  do  Cairo  a  gozar  de  huma  completa 
tranquillidade  ,  a  favor  da  viyilancia  que  tem  Mahamed- 
Ali ,  o  qual  só  emprega  Oflíciaes  conhecidos  e  experi- 
mentados para  manter  ein  todos  os  pOntos  de  seu  Go- 
verno a  segurança  interior,  e  huma  politica  hospita- 
leira. 

Tem-se  reunido  entre  Alexandria  e  o  Cairo  mui- 
tos corpos  de  tropas ,  a  fim  de  se  poderem  dirigir  com 
msis  promptidáo  ao  sitio  em  que  estiverem  ameaçadas 
a  propriedade  ou  a  vida  dos  Francos  ,  conter  a  popula- 
ção Turca  ,  e  piesetvar  os  Europeos  de  qualquer  in- 
sulto. 

Mahamed-Ali  acaba  de  enviar  a  Cúnstantinoplíi  os 
presentes  que  costuma  fazer  todos  os  annos  ao  Sultão  , 
c  qje  se  levão  cnmmummente  ao  Serralho  na  véspera 
da  festa  de  Bairam.  Consistem  os  ditos  presentes  em 
lOO  Eunucos  de  Darftir ,  muitas  saccas  de  café  do  Ye- 
men  ,  50  quintaes  de  tabaco  com  cheiro  de  cravo  ,  das 
visinhancas  da  antiga  Ti/ro  ,  e  que  recolhe  ou  compra 
sempre  Maliamed-Ali  para  as  Sultanas  do  Serralho.  Cha- 
lés de  Cacheinira  ,  armas  das  primeir.is  fabricas  de  Fran- 
ça e  Inglaterra  ,  e  hum  serviço  e  muitos  vasos  magní- 
ficos  de   perçolana. 

Affirma-se  que  ,  tendo  o  Divan  de  Constam  inópia 
mandado  perguntar  a  Mahanud-Alí  se  tinha  trop.is  dij- 
ponireis  para  as  enviar  contra  os  Gregos  ,  respondeo 
mostrando  ter  empregados  todos  os  corpos  que  estão 
d';baixo  das  suas  ordens  em  hum  serviço  tão  preciso, 
que  lie  impossível  desmembrar  delles  nem  sequer  hu.ma 
Coirpanhia.    Com  effeito ,   he  ne.çessario  conter    por  hu- 


ma parte  em  Dongola  os  Mamchuos ,  e  por  outra  re- 
primir a  cada  passo  os  Wechahitas  mais  cançados  que 
vencidos  ;  tambeni  a  pacificação  do  Yemen  exige  muitaj 
tropas,  a  fim  de  poder  cobrar  os  tributos,  e  por  ultimo 
precisão-se  para  conter  os  excessos  da  turbulenta  popu- 
lação do  Cairo,  e  de  outras  muitas  Cidades  do  E;upto. 
Com  a  exposição  desta  situação,  que  parece  verosímil 
evitou  o  Batliá  comprometter  se  com  os  Gregos  sem 
laltar  á  obediência  i  Porta  ,  cujas  ordens  venera  e  faz 
executar  pontualmente. 

LISBOA  29  de  Agosto. 

Em  Supplemento  ao  Viário  do  Governo  de  27  do 
corrente  se  publicou  o  seguinte  Artigo  Ojjicio  : 

No  dia  22  do  corrente  sahirSo  desta  Corte,  a  bor- 
do do  Paquete  Inglcz  ,  para  Falmouth  o  tarão  de  Thu~ 
yll  Enviado  Extarordinario  e  Ministro  Plenipotenciário  de 
S.  M.  o  Imperador  da  Kussia  ,  e  o  Barão  de  Sturmer 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  S. 
M.  o  Imperador  da  Áustria  :  bem  como  o  Cavalheiro  de 
Berks  Cônsul  Geral  da  Nação  Austríaca   nesta  Corte. 

As  seguintes  Peças  oftlciaes  da  correspondência  des- 
tes Diplomáticos  com  a  Secretaria  de  Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  de  S.  M.  F.  precedidas  da  Circular  diri- 
gida pela  mesma  Repartição  aos  Ministros  Portugueier 
acreditados  junto  ás  differentes  Potencias  darão  ao  Publi- 
co huma  exacta  idca  deste  notável  acontecimento  poli- 
tico. 

Circular, 

''Não  sem  grande  desgosto  tenho  de  participar  a  V. 
para  o  fazer  constar  a  esse  Governo  ,  junto  a  quem  V. 
se  acha  acreditado ,  como  os  Enviados  de  SS,  MAI,  os 
Imperadores  de  Áustria  e  da  Rússia  acabão  de  receber  , 
pelos  haverem  exegido ,  os  seus  Passaportes,  3  fim  de 
se  retirarem  des:a  Corte  ,  sem  deixarem  nella  pessoa  al- 
guma encarregada  dos  Negócios  Diplomáticos.  Para  habi- 
litar V.  a  dar  alii  huma  justa  idéa  deste  acontecimento  , 
passo  a  referir  os  successivos  passos  que  a  elle  conduzi- 
rão. 

•'  Tendo  o  Povo  desta  Capital  illuminado  esponta- 
neamente as  suas  casas  por  três  noites  successlvas  no  dia 
2í)  e  seguintes  do  mez  de  Março  próximo  pasmado,  poc 
cccasião   do  Juramento  das  Bases  da  Nova  Constituição  : 


e  tendo  jul^fado  vários  Mini«lroi  e  Cciuules  F.stranjeiroSj 
<)iie'  llies  não  cumpria  illumi!iarem  as  suas  ;  aconteceo 
que  logo  na  primeira  noire  a  Populaça  se  arrojou  a  que- 
brar com  pcdiadjs  as  vidraças  ao  Delegado  da  ('orte  da  - 
Roma  ,  junto  i  Rc;^eiicia  dí^tc  Reino  ;  pelo  qual  facto 
esta  ,  ao  ir.esmo  teii-.po  que  fel  jigniticar  áquellc  Minis- 
tro, e  mesmo  a  t.5\íos  os  Membros  do  Corpa  Diplomá- 
tico, por  meio  detiimi  Circular,  o  quanto  llií  fòr^  sen- 
sível liuiii  tão  d;sai;rad.ivcl  acontecim -uto  ,  rico  as  mais 
enérgicas  providencias  para  quv:  eile  não  tomasse  mai;  a 
succcder  ;  e  com  eff^ito  iicnine?sa  occa';iáo  ,  nem  na  q'.ie 
dfpnis  .sobreveio  em  2'i  de  Abril  e  seguintes  d:ias  noi- 
tes liDiive  o  mais  pequeno  d:SL;o«tO  dasta  natureza  nas 
Tnoradjs  dos  j^iiiiistros  ou  dos  Cortsules  E«tranj;-:ros  , 
onde  as  Patrullias  alli  mandadas  postar  pelo  Governo  , 
cumprirão  com  as  estrictas  r-dens  que  a  esse  fim  llics 
tinlvjo  sido  dadas  pelo  Goverrt).  Como  porcni  o  Sargen- 
to que  comm;ndava  a  Patiuilia  postada  líelronte  da  mo- 
rada do  Cavallieiro  de  Bcrít,  Cônsul,  Encarregado  de 
Wegncios  de  Sua  Magesiade  linperial  e  Re:il  Apostólica, 
entendesse  que  devia  patrulhar  aic  ao  fim  da  Rua,  e 
nesta  persuasão  se  arredasse  daquelle  Posto  ,  ain  !a  que 
somente  pelo  pitico  tempo  preciso  para  ir  atO  ao  lim 
th  Rua,  diitancii  de  hum  ató  dois  tiro?  de  espin:;arda  , 
a  Populaça  que  passava  ,  irritada  por  ver  aquelh  ca';a 
sem  luminárias,  lhe  atirou  varias  pedradas  as  janellas  ; 
mas  ouvido  pela  Patrulha  o  ruido,  acudio  a  elle  inconti- 
nente, e  ao  appro>.imat-se  fugirão  os  authores  do  insulto  ; 
jjorim  como  fic.isse  ainda  numero>o  povo  estranhando 
estar  aquella  casa  por  illuminar,  o  Sargento  receoso  de 
que  se  renovasse  o  insulto,  subio  a  casa  do  Cavalh.eiro  de 
Serís  ,  e  prcsuadio-Hie  que  mandasse  com  eflfeito  illu- 
minar ,  ao  que    elle  se   prestou. 

"No  Seguinte  dia  porem  dirigio  ao  Secretario  da 
Regência  ,  da  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros  ,  a 
Nota  da  Copia  junta  N."  i  ,  a  que  aquclle  Ministio  res- 
pondeo  com  a  Nota  da  Copia  N."  2  ,  expondo  os  factos 
ísm  toda  a  veracidjiie  e  precisão  ,  ao  mesmo  tempo  que 
testemunhava  on.iiural  e  justo  sentimento  ,  que  o  Gover- 
no havia  experimentado  ;  porem  como  da  devassa,  a  que 
Jogo  se  procei!ío  ,  se  não  pôde  descobrir  quem  fossem 
os  authotes  do  insulto  ,  não  pôde  a  Regiencia  dar  outr» 
satisfação  de  facto  ,  senão  castigando  com  a  baixa  ao 
Sargento,  que  pela  sua  desobediência  dera  oceasião  áquel- 
la  tão  grave  desordem;  com  o  que  pareceO  satísfâ2et-se 
o  Cavaiheiío  de   J>Vi/v. 

"Grande  Ini  porém  a  estranheza  desía  Corte,  quan- 
*io  pouco  lie  pois  vio  impresso  na  Gazeta  Ingleza  theCoii- 
j-ier  de  ig  de  Maio  liuma  narração  (aqui  apensa  debjixo 
Ác-  M.°  })dt  lai  modo  falsificada,  que  desde  lo;;o  fez 
recear  o  que  á' volta  do  Corfíio  de  ylcnnti  se  realisoti 
com  efíeito  ,  dirigindo  o  Cavalheiro  de  Berks  ao  Conde 
íie  Bnrbíircia  ,  cniáo  Ministro  e  Secretario  d' Estado  dos 
Megocios  Estrangeiros ,  a  Níjta  da  Copia  N.  4  ,  concebi- 
da no  tom  ,  que  naturalmente  devia  inspirar  á  Corte  de 
Vií-iina  o  l.icto  referido,  não  como  elle  na  verdade  se 
passou,  mas  na  maneira  em  que  se  acha  referido  ríCiCoii- 
ricr:  e  terminando  com  a  catherogica  e  indecentemente 
prematura  alternativa  de'  hunia  immediata  e  estrondosa 
satisfação  ,  oi\   rs   seus   Passaportes. 

.'"O  Conde  de  Barbiieciiii  ^  por  justificados  e  notó- 
rios iinpedinienlos  ,  não  lhe  p'')de  dar  immediatamente  a 
competente  resposta  ,  e  como  eu  lhe  succede^se  no  Mi- 
nistério ,  recebi  do  Cavalheiro  de  Bci-k-s  a  Nota  N.  5'; 
<}ue  me  entregou  no  acto  de  luima  conlerenci»  por  elld 
solicitada  ,  na  qual  não  duvidou  asseverar  que  aqiielle 
íitaqiie  fora  resultado  de  hum  plano  premeditado;  e  eni 
i^ue  affirmava  aciíarem  se  culpadas  nniitas  péssimas  ton'.- 
tituidas  cm  Postos  elevados.  Mas  por  mais  que  eu  lhe 
pedisse  as  provas  ,  que  depois  de  Inima  tão  grave  a^cu- 
s-ção  lhe  cumpria  dat-me  bonafiiic  \  e  na  inancira  confi- 
lienci.tl  que  o  cnso  exigia  ,  nunca  foi  possi^el  obter  dcl- 
le  liiais  que  hui;  .1  vaga  e  mysteriosa  osseveracão.  A'  vi'- 
ta  do  que,  pas:aiido  eii  a  fazer  as  mais  e!ctuinilo«as  ive- 


tiguaçóes ,  e  não  achando  o  menor  vísiigio  víe  semellian- 
te  conloio,  fiz  tudo  presente  a  Sua  MagestaVe,  e  na  for- 
ma d.rs  Suas  Ordens,  respondi  ao  Cavalheiro  de  Bfr/-» 
com  a  Nota  N.°  6.  .Mas  acontecendo  oue  no  dia  em  que 
eu  a  escrevi  chegasse  a  e-,ta  Corte  o  KarSo  de  Stiirnitr^ 
Enviado  de  Sua  Magestací-  Imperial  e  Real  Apostólica, 
junto  a  Sua  ."*lagcttade  Fulelissima  :  e  \  indo  logo  procu- 
rar-me  entrasse  em  matéria  ,  insistindo  sobre  a  idéa  de 
hum  conloio  ,  que  pertcndra  provar  pelo  supposto  facto 
de  se  ter  visto  que  os  amotinadores  trazião  hunia  besta 
de  ccirõrs  clieio»  de  pedras  ,  e  que  o  ataque  durara  três 
horas  inteiras ,  sem  que  acudisse  Força  armada  ;  ajustei 
com  elle  de  mandar  proceder  a  liii:Tia  nova  devassa,  pa- 
ra verificar  estes  dois  factos  :  não  nbstaiite  que  bastava 
o  ouvillos  enunciar  para  se  conhecer  o  «.'.pirito  de  in- 
considerada exageração  com  que  o  Cavalheiro  de  licrts 
se  obstinava  a   referir  O  acontecido, 

"  Procedco-se  com  efFcito  i  devassa  ;  e  estava-se 
fazendo  na  Secretaria  d' Estado  o  seu  trjiisumpto  ,  quan- 
do o  Paráo  de  Stnrnier  rre  dirigio  a  Nota  da  Copia  N.° 
7,  fundada  em  liuma  atfcctada  queixa  deste  iilinisierjo  SC 
mostrar  reniis<o  em  liie  dar  a  requerida  immediata  e  es- 
trondosa 5ati'!atão  ,  e  isto  com  o  fim  de  am-açar  a  es- 
ta Corte  coiii  í'.  consequências  de  hum  silencio,  que  el- 
le figura  p.irecer-lhe  tão  extraordinário  como  inexplicá- 
vel. 

"  Incapaz  de  soffrer  que  se  falle  com  altivez  a  hum 
Governo  que  eu  tenho  a  honra  de  representar:  e  mais 
ainda  de  que  se  linjáo  monstros  ,  para  se  lhe  dirigirem 
ameaças  :  respondi  ao  Barão  de  Sturmer  com  a  Nota  da 
Copia  N.°  8  ,  a  que  elle  me  replicou  com  liuma  simples 
Nota  ,  em  que  dizia  julgar  dever  suspender  as  suas  lune- 
cões  junto  a  esta  ('ortr  ,  e  retirar-se  delia  ,  para  o  que 
me  pedia  os  seus  Passaportes  ,  que  immediatamente  lhe 
enviei   também' com  hiima  simples  Nota  de  remessa. 

"  No  mesmo  dia  recebi  do  tnrão  de  ThuijU  ,  En- 
viado Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  Sn» 
Magestade  o  Imperador  de  todjs  as  Russias  a  Nota  da 
Copia  N.°  9,  figurando  cons;der,u-se  a  si  ,  e  ao  teu  Au- 
gusto Amo,  exposto-!  a  infalliveis  insultos  da  Populaça 
em  todas  as  occasiões  de  illiiminacáo  taes  como  a  do 
proxim.o  dia  24  do  corrente  ,  e  nas  outras ,  como  elle 
se  exprime,  de  Kinellmntc  iLifiirem,  em  que  elle  de- 
clara estar  resolvido  a  não  pór  luminárias  no  seu  Palá- 
cio. 

"  Foi  preciso  repellir  esta  pretençáo  de  hum  Mir.i*-' 
tro  Eslranseiro  se  arrobar  o  direito  de  julgar  da  nature- 
za das  Instituições  do  governo  interno  do  Paiz  ,  para  de- 
cidir »e  lhes  havia  de  tributar  obsequio  ou  desapprova- 
ção  :  Foi  preciso  fazer-llie  observar  que  em  taes  cj«o$  , 
o  obsequio  dos  Ministros  Estrangeiros  se  dirige  ao  Go- 
verno e  á  Nação,  e  nunca  bO  motivo,  de  que  lhes  não 
compete  conhecer  :  e  que  por  tanto  o  omittir  acuelle 
obsequio  he  sempre  huma  falta  de  attençJo  e  respeito 
devidos  3  Nação  e  ao  Governo.  Qu»  o  Governo  dissi- 
mulando, ale  mesmo  por  hum  sentimento  de  própria  di- 
gnidade ,  nem  por  isso  se  reputriu  nunca  dispensado  de 
dar  as  necessárias  providencias ,  para  que  nem  aquelle» 
Ministros  soffressem  incomníodo  da  sua  oouca  tiviiída» 
de,  nem  viesse  desse  modo  a  perturbai-se  a  publicj^faii- 
quiliidade :  c  que  por  tanto  alie  Ínvia  dupIrcadafipKtft 
offendido  o  Governo  He  Sua  Magestade,  tanto  na  dec 
raçán  pelo  menos  indicada,  de  que  estava  intencionadl 
de  não  illuminar  o  seu  Palácio  110  próximo  dia  24  do 
corrente,  e  nas  outra'  occasiões  da  mesma  nature/a  :  co-  ^, 
mo  na  inconcruenlc  adverten^ria  com  que  se  pioponha 
e:.ci!ar  a  vigilância  do  Mini-.terio,  para  que  nSo  oiniitis- 
Se  acautelar  os  di-tiirbios  da  Populaça. 

"  A  este  fim  lhe  dirirri  3  Hoti  tia  Copia  N."*  10  jun- 
tamente  com  oj   passaportes   por   elle  exig  dos. 

"  A'  vista  de  todo  o  referido  ordena  Sua  Majesta- 
de qtic  V.  fazrndn  constar  iie<sa  Corte  a  serie  destes 
acontecimentos,  por  hvira  parte  previna  ou  desirus  quaes- 
qit^r  efríífa^  ínfOrn-mçiies  que  pessois  r^painonadas  prova- 


veimfnte  tentarão  iiisÍDuar  :  e  por  outra  parte  precurs 
descobrir  as  verdadeiras  rjzóes  porijue  estes  dois  fllinii- 
tros  se  prevalcCtrãc  de  liiim  tão  débil  pretexto  para  Ijr- 
s;jreni  o  seu  Posto,  sem  cspeiarem  pi)r  instrucçóc.';  iicm 
ordens  das  sii.is  Cortes,  íe  este  Ministério  tivesse  exÍ5;i- 
do  delles  oporem  luminárias  contra  a  sua  particular  opi- 
nião ,  oii  se  deixando  á  sua  escolha  o  não  as  póreiíi  ,  lhes 
dcs-e  motivo  para  recearem  que  clle  nio  tomaria  ;is  ne- 
cessárias oiitelas  para  as  suas  casas  não  serem  insultadas, 
no  caso  de  presistirem  em  as  não  illuniinareni  ,  certa- 
mente terião  justa  razão  para  se  retirarem,  e  nisso  obta- 
ri£o  consequentemente  ao  seu  modo  de  pensar. 

"  Was  liinitàndo-se  este  Ministério  a  sustentar  so- 
mente em  tliese  universal  ,  que  no  ciso  de  luima  iilu- 
minaçáo  geral  o  iiluminarem  os  Ministros  Estrangeiros, 
iie  prcscripta  pelos  deveres  da  civilidade  e  do  respeito 
ao  Governo  do  Faiz  e  á  Nação  ,  não  menos  que  pelos 
da  prudência  ,  até  para  não  compromettcrcin  a  pubiica 
Iranquillidade  :  sem  exigir  de  facto  dos  Agentes  Kstran- 
geitos  ,  que  a  isso  se  conformassem;  antes  dando-llies 
as  mais  positivas  •;eí;iiranças  de  que  se  continuaiião  apor 
todas  as  precedentes  e  cada  vez  mais  recommendadas  cau- 
telas ;  bem  se  vj  que  pessoas  tá"  circunspectas,  como 
aqueiies  dois  ftlinistros  ,  por  effeito  de  lium  terror  pâni- 
co não  haviáo  de  caliir  na  facilidade  de  dar  hum  passo 
•íjiie  só  depois  de  larças  discussões  e  de  se  haver  perdi. lo 
todas  as  esperanças  de  conservar  a  paz  e  harmonia  entre 
os  dois  PaÍ2es  ;  só  em  consequência  de  ordens  mui  posi- 
tivas ou  depois  de  feita  alguma  grave  offensa  ao  respe- 
ctivo Governo  ,  e  nunca  pelo  remoto  receio  delia  ,  he 
que  se  costuma  dar  ;  e  como  percursor  de  hum  imine- 
diato  rompimento. 

"  O  escrúpulo  com  que  esta  Corte  se  tem  sempre 
esmerado  em  conservar  com  todos  os  Governos  ,  as  re- 
lações de  amizade  e  de  recíprocos  interesses,  nOs  aitho- 
risa  a  esperarmos  que  este  procedimento  dos  dois  rete- 
ridos  Ministros  ,  posto  que  tenha  sido  em  cumprimento 
de  suas  instrucções  ,  nio  terá  nenhuma  ulterior  conse- 
quência ,  que  possa  alterar  a  boa  intelligencia  que  tclu- 
mente  subsiste  com.  ambos  aqueiies  Estados. 

"E  nesta  conformidade  ha  Sua  Magestade  por  mui 
recommendado  a  V.  que  assim  o  intime  e  procure  per- 
suadir a  esse  Governo,  continuando  a  informat  de  quan- 
to lhe  pareça  poder  estreitar  os  vínculos  das  relações  , 
assim  politicas  ,  como  aommerciats  ,  que  melhor  hajão 
de  afhançar  a  união  entre  ambos  os   Paizes, 

"Palácio  de  (Queluz.  21  de  Agosto  de  1S21,  (Assi- 
gnado)  Silve itre  Pinheiro  Ferreira-  ,, 


# 


As  folhas  do  Continente  ainda  nos  não  trazem  no- 
ticia alguma  decisiva  sobre  a  paz  ou  guerra  da  Turtjuia 
com  a  Porta  ;  os  Turcos  e  os  Gregos  continuão  a  bater- 
se  mutuamente  em  vários  pontos  com  vantagem  ora  de 
huns  ,  ora  de  outros.  —  O  Imperador  á' Atuiria  sahio 
com  a  Insperntriz  a  huma  viagem  á  Áustria  Superior. 
Parece  terão  huma  entrevista  com  o  Rei  de  Baviera  , 
e  que  se  vai   tratar  de  ilu^l  casamento. 


CORTES. —Sc-jjõo  de  29  de  Agosto.    169.^ 

Aberta  a  Sessão  as  g  horas  da  manhã  leo  o  Sr.  Se- 
crrfario  Ribeiro  Costa  a  acta  da  precedente  que  se  achou 
conforme  ,  e  loco  o  Sr,  áecretatio  Felgueiras  deo  conta 
dos  seguintes  documentos:  i."  Olficio  do  Ministro  dos 
iS'egf>ci(>s  da  Guerra  ,  psrtecipando  que  se  derão  todas  as 
providencias  para  que  no  dia  8  de  Setembro  se  princi- 
piem a  entreear  aos  Corpris  desta  Capital  ,  e  successiva- 
tnente  aos  das  Piovincias  as  fardas  e  fardetas  dos  annos 
<le  1X19  e  18 20,  ficando  em  diyida  os  dois  annos  ante- 
cedentes, por  importare.n  duzentos  e  dois  contos,  quan- 


tia que  actualmente  o  Thesouro  iiao  p6de  desenibolçar ; 
mas  que  S.  Magestade  tem  dado  todas  as  ordens  para 
oue  quanto  antcs  se  satisfação  (  ficarão   inteirados  ), 

Mencionou  igualmente  huma  representação  do  ex- 
Governador  Francisco  de  Bor/a  Garção  UtocLler,  em 
que  pede  licença  para  fazer  huma  memoria  justificativa 
dos  seus  proccdiír.eiitos  na  Ilha  Terceira. 

O  Sr.  Mntira  Opinou  que  não  podia  admittir  ess.i 
memoria  justificativa  ;  que  o  Congresso  não  ha  de  sen- 
tenciar o  ex-Governador  StocíUr  ,  pois  que  he  attribui- 
ção  do  poder  judiciário  ;  que  o  Corpo  de  delicto  são  os 
próprios  Oflicios  do  inesmo  ax-Goveruador ,  e  que  no 
Juízo  competente  heque  deve  apresentar  a  sua  justifica- 
ção. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  hum  projecto 
do  mesmo  SiocLler  sobre  Instiutçâo  Publica  (á  Com-, 
missão  dt-   Instrujçáo  Publica  ).  t 

O  Sr,  Fernandes  T/ionias  leo  o  parecer  da  Commis- 
sáo  de  Constituição  sobre  os  Oflicios  do  Corregedor  da 
Ilha  Terceira  ,  João  Bernardo  ,  de  3j  e  aS  de  Julho, 
de  9  e  10  do  corrente,  a  respeito  da  condiicta  do  Ge- 
ner.il  StocLIer  ^  pelos  quaes  a  Commissão  o  juigáo  cri- 
minoso ;  e  que  em  quanto  se  não  concilie  n  tormaçá» 
da  culpa,  sc)a  prezo  na  Cad£a  da  'I'orte  de  l>,  Julião 
em  CA^A  segura  ,  mas  decente  ;  e  propõe  que  se  procedat 
ni  mesma  Ilha  a  nomeação  de  huma  nova  Junta  de  Go- 
verno de  7  membros  ,  segundo  as  atttibuiçóes  projecta- 
das nas  mais  Províncias  Ultramarinas. 

O  Sr.  Liiit,  Monteiro  opinou  que  o  Governador  da 
Madeira  continua  com  as  attribuições  de  Capitão  Gene-- 
ral  ,  o  que  nao  he  justo  dando-se  difftrente  forma  ao 
Governo  das  outras  ilhas. 

O  Sr.   Fernandes  Tko^uás  opinou   que    3   respeito  da  • 
Ilha  da  Madeira  ha\  ia   hum  artigo  pariicular  no  projecto 
de    relòrina    dos  Goxernos   das  Piovincias  Ultramarinas, 
e  que  esse   pôde   entrar  ja  ein  discussão. 

O  Sr.   Tri-^oso  opinou  que  devendo'  ficar  para  a  se-  • 
('Uiníe  Sessão    o  parecer    da  Commissão  de  Constituição 
sobie  o  Governo  de  Femambuio  ,  visto  que   na  presente 
Sessão  os  Srs.   Deputados  por  esta  Província  não  poderão  ■ 
dar  a  sua  opinião  ,    lhe  parecia  ser  esse    o  momento  d& 
se  tratar  dos  Governos  das   Ilhas. 

O  St.  Freire  rxpinou  que  amanhã  era  essa  a  Ordem- 
do  dia  ;  em  consequência  foi  approvado  o  parecer  da 
Comniissão  em  quanto  ao  ex-Governador  Stoctler  ,  e 
adiado  para  3  seguinte  Sessão  a  forma  de  Governo  para 
a  Ilha  Terceira. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  opinou  que  em  adiciona- 
mento  ao  seu  projecto  de  antes  d'  liontem  para  a  for- 
mação da  nova  moeda  ,  elle  apresentava  o  cunho  da 
mesma  moeda  ,  e  conliecendo  que  as  legendas  propostasr 
não  só  cabem  iieste  círculo  ,  porém  em  ametade  da  cir- 
cumferencia  ,  propõe  que  igualmente  se  cunhe  huma 
moeda  de  400  rs.  com  a  mesma  legenda  ,  que  se  cha- 
me =  Constitucional  =:.  Estas  denominações  (disse  o  il- 
iustre  Membro)  não  são  novas  em  o  nosso  Paiz  :  — 
quando  no  Reinado  d'ElRei  D.  Manoel  se  descobrio  z 
Índia  ,  este  Monarca  em  memoria  d'  hum  tão  grande 
acontecimento,  mandou  cunhar  huma  moeda,  a  que  deo 
o  nome  de  =  líirfiur  =.  E  EIRei  D.João  11  em  memo- 
ria dos  portugLiezes  ,  que  o  seguirão  nas  dissençóes  com 
o  Duque  de  Viíeu ,  mandou  cunhar  huma  moeda  que- 
denominou  =  Lfaeí  =.  Que  por  tanto  fosse  á  Coinmissão» 
de  Manufacturas  e  Artes  para  se  unir  á  indicação. 

O  Sr.  Trigoso  opinou  que  approvava  a  indicação  ; 
oue  só  lhe  parecia  dever  ser  a  legenda  em  Latim  ,  por 
assim  ser  a  pratica,  e  facilitar  aos  Estrangeiros  o  conhe- 
cimento da   moeda. 

O  Sr,  Fernaniies  Tlwinás  opinou  que  a  razão  de  os 
propor  em  Portiiguez  ,  he  por  não  schar  no  Latim  ex- 
pressões adequadas. 

O  Sr.  Brito  apoiando  disse  ,  que  era  tempo  de  ap-' 
parecer  o  nome  Portuguea    (á  Commissão  (l'Artes ). 


o  Sr  Stcreiítio  Freire  fej  o  chamamento  do  coJ- 
ttime  ,    e  «e  acharão  preientes   !Í9    Uc|hiij<1o3. 

O  l>r.  Secretario  Ribeiro  Coita  dío  tonta  de  hum» 
Carta  do  Sr.  Deputado  Uaiilm  Alberto^  em  que  pede 
licença  para  tratar  da  íua   "iriie  ( toiKcdido  ). 

p.n<oii-sc  á  Otiiem  do  du  :z  Se  as  eleições  dos  De- 
putados  ein  Corte!  devem  »er  directas,  ou    indirectaí  rr. 

O  Sr.  Oirã»  toinando  a  pabvra  ,  opinou  a  lavor  da» 
eleições  dir-ctds  ,  e  para  che?.ir  a  e*se  fim  propoz  (mm 
plano  ,  reAiíindo  a  peuueiias  Se  lóes  oi  Coilegios  elei- 
t-oraes  ,   e    por  escrutiiiio. 

O  Sr.  Trigiia  opinou  qtic  tendo  guardado  silencio 
nas  precedentes  Sessões  sobre  hum  objecto  de  «anta  im- 
portância ,  tinha  observado  si  iliffereotes  opiniões,  e  **- 
tjv»  convencido  que  as  eleições  directas  erào  as  melho- 
res, huma  ve?  que  se  po.les^e  descobrir  o  meio  de  «e 
fazerem  com  acerto  ,  e  sem  os  distúrbios  que  se  poisáo 
occa^iona'  ;  i^ue  elle  se  persuade  ter  achado  este  meio  ; 
que  o  penumento  não  lie  seu  ,  he  tirado  das  Caitis  di- 
rigidas aos  Frince/e^  por  .Mr.  Duhrone  ,  e  applicadas  ao 
coso.  Que  pri:iiciramefite  se  deve  redu/ir  o  numero  de 
eleitores  ,  c  elegíveis  ,  e  depois  conOderar  debaixo  de 
etrto  ponto  a  divisão  do  Haiz  ,  para  o  quc  a  C'in,mi*«ão 
de  Estatística  deve  propor  hnma  Lei,  ainda  que  sc;a 
provi.oria  ,  cui  reoiiie  as  Comarcas,  e  os  Deputados 
que  carta  liuma  deve  dar  ;  que  isto  conchii^^o  :  o  i."  caso 
lie  examin.ir  pdo  Harroco  de  Frefuezia  ,  e  por  hum  inein- 
bro  do  Corpo  Municipal  o  lespettno  livtn  da  dciobripa  , 
c  d' elle  extr.t!iir  Inmia  relação  das  pessoas  que  devrm 
ser  ekíitas  ,  cuja  relaçín  se  faiá  aflixar  a  porta  da  mes- 
jna  Isfreja  ;  qtie  nO  dia  destinado  para  a  eleição,  reuni- 
dos no  luzar  destinado,  em  voí  alta  escolherão  seis  ;  que 
deites  se  tir^-ni  os  me  rueiem  maior  numero  de  votos 
pela  pluralidade  relativa,  os  quaes  mettiilos  cm  huma 
urna,  tirará  huma  criança  dois,  que  são  os  eleitores; 
que  estes  iinuios  em  ta  Cibeça  de  Comarca  ,  formarão  o 
Cojlegio  eleitoral  ;  oue  depois  de  reunidos  se  fará  dVIles 
huma  lista  ;  e  que  prccedciido-se  ?  igual  operação,  se 
tirarão  por  conclusão  os   Deputados   de  Cortes. 

O  Sr.  Freire  refutou  o  plano  proposto  peloSr.  Tri- 
gaso ,  e  opinou  que  por  eiie  meto  ;e  vai  sujeit.:r  ao 
acaso,  o  ijue  deve  str  de  infallivcl  certeja  ,  e  stiinente 
«oncedidT  ao  merecimento  ;  e  Just  ntanío  a  sua  t>piniáo 
coiiciuio  ,  que  votava  peloplauo  proposto  pelo  St.  Mi' 
■raitda  na   precedente  Sessão 

0$  Sts.  L.-itc .Lfh  e  Maaricio  opinarão  pelas  elei- 
ções directas  ,   propondo  hum  plano  para  esse   lim. 

O  Sr.  FernanJes  Themis  pe.'io  a  ordem  que  os  Sn. 
T>eputído<  «e  se  ledu.issem  a  questão,  se  as  eleições  de- 
■Vrm  ser  duocta'  ,  ou  indirectas  ,  e  que  depois  de  deci- 
«Jido  se   tratara   daí   tótnias. 

O ,Sr.  A/.ir^mcAi  opinou  mostrando  os  inconvenien- 
•es  das  eleiçõ-s  directas  ,  e  s  impossibilidade  de  se  clie- 
jiar  ao  saudável  fim  de  hiimíi  boa  escolha  ;  trouxe  os 
exemplos  da  lis^l.uerra  ,  e  as  funestas  consequências  que 
acoinpanbão  luquelle  Paií  as  eleições  ;  mostrou  ií;u«J- 
niente  que  o  eXciíi.lo  á'A-n(ricí>  Scptentrio^ial  não  he 
applicavel  a  Portugal  ;  que  o  Governo  daquelle  Paiz  foi 
fundado  por  Filósofos  ,  aonde  todos  vivem  da  sua  in- 
dustria :  que  o  nosso  peio  con;r3rio  acxide  os  abu'ío$  e«- 
tjváo  inveterados  por  muitos  séculos  ,  e  em  que  ame- 
lade  da  íitc;30  vivia  desses  mesmos  abusos  ,  lie  precisa 
iiuiita  madurez)  para  os  dcsarratfr.T  ,  e  sso  iiecessaiios 
ontros  meios  para  conduzir  os  Povos  ;  concluindo  o  seu 
voto   a   favor   das  eleições   directas. 

O  Sf,  Aí  oura  to  iianjo  a  palavra,  comhatco  as  opi- 
njães  dos  que  advogaváo  a  fórrjia  das.  eleições  directas, 
e  enrie  oufas  coisas  disse  :  até  quando  liavemos  fechar 
os  oJhos  á  liçao  da  experiência,  que  todos  os  dias  nos 
publica  os  abusos,  suliornoj  ,  e  caballas  ,  com  que  em 
hum  Paiz   não   ipirto  distante   de   nris  se   fazem  essai  elei- 


ções"? Ate  quando  han-emos  de  fechar  os  ouvidos  aos 
gritos  d'  bum  povo  livre  ,  que  ha  mais  de  cincoeiíta  ai>- 
nos  clama  pela  retúrma  da  sua  Corvsiituiçáo  ,  e  cue  pela 
frirnia  das  sius  eleições  não  tem  conseguido  <  Çue  nes- 
te Paiz  (a  l  Êglaierrj  )  ainda  ha  pruco  se  nos  apresen- 
tou hum  c.\eiiiplo  bem  notável  desta  verdade  ;  que  no 
Condado  dr  .  . .  .  ,  tendo  o  Povo  eleito  o  homem  mais 
sábio  ,  e  mais  Conslrtutional  ,  e  con.o  tal  cfmliccido  no 
Mundo  inteiro  pelos  seus  escriptos  ,  este  homem  que 
foi  eleito  por  acciamição  ,  e  quasi  levado  em  ttiunio, 
foi  no  outro  dia  desprezado^  quebradas  as  suas  vidraças, 
e  obrigado  a  fu^ir,  e  iito  pelos  subornos  poderosos  pra- 
ticados nessa  mesma  noite  ;  que  estes  exemplos  são  mui 
repetidos  ;  que  se  olhe  para  a  fro<if«  nesses  infelizes 
tempos,  e  que  se  diga  se  a»  eleições  d.i  Povo  nas  pes- 
soas de  iiolicipierre  e  seol  successores  forão  acertadas  ; 
finalmente  concluio  que  as  vistas  do  Povo  são  muito 
superficiaes  ,  e  não  nlhão  senão  para  objectos  presentes  ; 
cjoe  portanto  a  Commissjo  querendo  procurar  hum  meio 
termo,  regeirou  as  formulas  praticadas  em  l'igliittrrt  c 
He>i>,uiha  ^  e  redigio  o  que  se  acti»  no  piojecio,  o  quak 
apoia. 

O  ST.-FeriiniiJeiThemái  combateo  esta  opinião,  ac» 
crescentando  ,  que  n.^io  duvidava  que  nas  eleições  dire- 
ctas podem  h^er  subornos  ;  porém  oue  ainda  iv.ais  os 
pôde  haver  nas  indirectas  :  que  he  verdade  que  em  In- 
glaterra ha  ess.'S  desOtd'-ns  ;  porem  que  o  illuitrc  preo- 
pinante  o  1130  convencera  inie  essas  intrij.is  prrvaKçáo 
para  excluir  hum  bom  Cidadão,  e  aímittit  hum  mao  ; 
que  por  ahi  nunca  o  povo  se  inclina  :  que  nos  dcseii»a- 
nemos  que  a  opinião  pu''lica  não  erra  ;  oue  huma  pro- 
va desta  verdade  forão  as  primeiras  eleições  das  JuiKat 
Parroquias  ,  nue  na  sua  opiuiã  >  forão  as  melhores  ;  que 
he  verdade  que  nomearão  Abba  ies  ,  homens  ricos  ,  e 
Fidalgos  ;  Rias  he  porque  assei, tar,;0  que  pata  o  fim  pa- 
ra que  erão  chamados  ,  esies  haitavão  ;  our  se  o  Pf.vo 
cleí;esse  directamente  os  Deputados  em  Cortes  ,  eHe 
hiria  por  o  dedO(  naquelles  que  t)  devião  representar. 
Çue  a  eleição  de  Koie j/nVrre ,  e  dm  outros  tyrannos  d« 
hroiifa  não  foráo  livre  escolha  do  Povo  ,  mas  o  resulta- 
do das  facções  ,  e  outras  circunstancias  que  condnziiSo 
áquelle  fim;  por  tanto  apoia  as  eleições  directas,  como 
mais  próprias  a  exprimir  a  voiitade  geral 

Foi  interrompida  a  discussão  pelachejada  dos  Mem- 
bros da  Crmmissáo  dos  Poderes,  os  ouaes  tendo  lega- 
lisado  os  L  iplomas  dos  Srs.  Deputados  pela  Província  de 
Bernambuco  ,  que  apresentarão  ;  foráo  appruvados  ;  em 
consequência  do  que  prestarão  juramento  o»  Srs.  Jf<i^» 
fio  Pinto  d' Almeida  e  Ctiitro  ^  Manoel  "Leferino  daSaa- 
ioi  ,  Pedro  de  Araajo  Lima,  João  Ferreira  da  Silva, 
Ftaaeiseo  Moniz  Tavares,  Fclix  Joié  Tavares  Lyra  ^ 
Domingos  Molaijuias  de  Aguiar  Pires  Ferreira  ,  e  to- 
marão o  respectivo  assento. 

Continuando  a  discussão  os  Srs.  Borges  Carneiro  e 
Soares  Franco  apoi  ráo  o  parecer  da  CommissáO  pel» 
eleição  indirecta  ;  foião  combatidos  pelos  St».  Miranda 
e   Gaerreiri. 

Tendo  se  julgado  a  meteria  sufhcientemente  di«cu« 
tida  ,  decidio-se  que  se  procedesse  á  decisão  (  or  votos 
nominaes  ;  em  consequência  votãião  65   votos  contra  jc. 

O  Sr.  Vaiconeellos  pedio  que  fossem  nomeados  al- 
guns dos  jMembros  de  Pernambuco  para  a  Commistão  de 
Ultramar  ;   íi<:ou   para  a  se<rinnte  Sessão. 

O  Sr.  Fernandes  Thomòí  pedio  que  a  CommisiSo 
de  Ultramar  desse  o  seu  parecer  sobre  o  Ofiicio  do  Go- 
verno das  Ilhas  de  Cabo-Verde  ;  a  Comoiissáo  dine  es- 
tava piompio  para  a  seguinte  Sessão. 

Levaiitou-se  a  Sessão  á  1  hora  ,  ficando  para  Or- 
dem do  dia  o  parecer  da  Commissão  sobre  Os  Governos 
das   Províncias   Ubraipsrinas 
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'  O  enlior  Commendador  —  Apezar  das  as^veraçóes 
as  maiç  po<:itiv3S  que  em  data  de  ji  de  Março  ultiitio 
V.  Ex.'  teve  a  bondade  de  me  reiterar ,  de  que  a  mi- 
nha habitação  seria  respeitada ,  e  continuaria  a  °073r , 
sem  a  menor  alteração,  de  toda  a  segurança  que  lhe  lie 
devida  por  tantos  titules  ,  a  populaça  attentou  hontem  á 
noite  contra  a  inviolabilidade  da  minha  casa,  quebrando- 
me  ás  pedradas  as  vidraças. 

"Advirtido,  as  onze  horas  e  meia  da  noite,  pelo 
Sarjento  da  9/  Companhia  do  Regimento  da  Policia, 
José  Mendes  d' Almeida  ,  de  não  poder  elle  conter  por 
mais  tempo  aquelle  ajuntamento  tumultuoso,  a  não  pôr 
eu  luminárias  nas  minhas  janella  ;  recorri  ao  imico  meio 
que,  na  falta  da  protecção  com  que  contava,  me  resta- 
va para  pòr-me  ao  abrigo  de  maiores  insultos.  Fiz  pôr 
luzes  nas   janellas  pelo  mesmo  Sargento. 

"  Pela  mesma  razão  farei  illuminar  a  minha  casa  ho- 
je e  ámaniiã. 

"  ftlas  para  desculpar-me  para  com  a  minha  augusta 
Corte  de  toda  a  responsabilidade,  devo  rogar  a  V.  E.\.' 
a  _bondade  de  mandar  expedir  hum  Passaporte  de  Correio 
para  o  Sr,  Barão  Luix,  de  Vassimon  para  o  lugar  onde  se 
achar  S.  A.  o  Senhor  Príncipe  de  Metlenuch-^Viniie- 
bour^-Ochseiihaiísen  ,  Ministro  d' Estado,  das  Conferen- 
cias ,  e  dos  Negócios  Estrangeiros  de  S.  M.  I.  e  R. 
Apostólica,  a  fim  de  accelerar  as  Ordens  supremas,  que 
Meu  Augusto  Amo  julgar  da  sua  dignidade  mandar  ex- 
pedir-me  em  consequência  de  hum  acontecimento  de  tal 
natureza,  e  do  passo  que  eu  tinha  dado,  já  em  jo  de 
Março  ,  para  o  prevenir. 

"Este  he  também  o  único  nodo  ,  compatível  com 
o  desempenho  dos  meus  deveres  para  com  a  minha  au- 
gusta Corte,  que  me  permitte  o  differir  eu  o  peduiien- 
to  dos  meus  próprios  Passaportes  de  retirada. 

"  Tenho  a  honra  de  ser,  com  a  mais  distincta  con- 


sideração ,  —  Sr.  Commendador,  de  V.  Ex."  o  mais  hu- 
milde e  obediente  Criado — Lotaria  de  Berhs  —  Lisboa 
29  de  Abril  de  1821 — Ao  Exm.°  Sr.  Commendador  .^/j» 
selmo  J osc  Braamcamp  de  Almeida  Castello-braaco.  ,y 

N."   2. 

"  O  abaixo  assignado  Secretario  da  Regência  d» 
Reino,  na  Repartição  dos  Negócios  Estrangeiros,  levou 
á  presença  da  mesma  Regência  a  Nota  do  Sr.  Cavalhei- 
ro Lotaria  de  Bcríj,  com  a  data  de  hontem.  O  objecto 
de  que  ella  trata  causou  o  mais  vivo  sentimento  d  Re- 
gência ,  tanto  pelo  desagradável  acontecimento  em  si 
mesn)0,  como  por  ver  que  o  Sr.  de  Berís  quer  consi- 
derar ,  como  hum  insulto  que  lhe  fosse  expressamente 
dirigido,  o  que  foi  meto  effeito  da  effervescencia  popu- 
lar. A  queixa  de  falta  de  protecção  da  ai:thoridade  pu- 
blica, para  fazer  respeitar  o  domicilio  do  Sr.  de  Berís, 
parece  menos  fundada  ;  por  quanto  a  Regência  anciosa- 
mente  desejosa  de  manter  a  segurança  publica,  e  de  evi- 
tar quanto  possa  causar  dissabor  aos  Agentes  das  Nações 
Estrangeiras,  prevenindo  a  possibilidade  de  algum  acto 
popular  que  a  perturbasse  ,  não  só  mandou  que  a  Poli- 
cia dobrasse  nestas  noites  a  sua  vigilância  em  geral  ; 
porém  ordenou,  além  disso,  que  na  frenta  da  casa  de 
cada  Agente  Estrangeiro  se  postasse  huma  Patrulha  for- 
te, especialmente  encarregada  de  impossibilitar  que  as 
ditas  casas  fossem  insultadas,  de  que  resultou  o  deseja- 
do effeito  ,  quanto  ás  casas  dos  outros  Agentes  Estran- 
geiros ;  pois  nenhuma  delias  soffreo  o  mais  pequeno  in- 
sulto, e  só  a  do  Sr.  de  Berís  o  soffieo  ,  por  falta  de: 
intelligencia  da  ordem  do  Commandante  da  Patrulha 
pois  em  vez  de  se  conservar  estacionada  naquelle  posto, 
julgou  do  seu  dever  rondar  toda  a  rua  ,  e  por  isso  achan- 
do-se  na  extremidade  opposta  a  casa  do  Sr.  de  Berts^ 
teve  lugar  aquelle  desagradável  acontecimento.  As  or- 
dens foráo  dadas  ;  o  Commandante  da  Policia  executou- 
as  ,  como  prova  a  sua  ordem  expedida  no  dia  28  ,  de 
que  o  Sr.  de  Berks  tem  conhecimento  ,  por  lhe  ter  si- 
do por  elle  mesmo  apresentada  na  manhã  de  29  ,  indo- 
Ihe  espontaneamente  dar  huma  satisfação  do  que  tinha 
acontecido  ;  assim  como  annunciar-lhe  que  o  dito  Com- 
mandante da  Patrulha  se  achava  já  preso,  para  ser  puni- 
do ,  como  merece  ,  pela  sua  inexactidão  :  por  tanto  vé- 
se  que  o  único  culpado  foi  o  dito  Commandante,  e  que 
todas    as  authoridades  cumprião  com  o  que   o  abaixo  as- 


íferia^  tinlia  ,    da  parte    da  R<.'gencia  assegurado    ao  Sr. 
•oe  Berts-,  na  sua  Nota  de   j  l  de  Alarço. 

"  Alem  de  que  não  lie  de  estranhar  que  por  Iv.ima 
occasiáo  de  tão  g^ral  e  justo  regosijo  para  a  Nação  Pur- 
iugaein  ,  qual  he  a  adhcsáo  do  seu  Alonarc»  á  Causa  da 
mesma  Naijáo,  esta  desejasse  ver  illuminadas  todas  as 
casas ,  c  que  alguns  espíritos  inquietos  ,  exaltados  pelo 
niísnio  jubilo,  caliissem  em  excessos,  como  praticarão, 
não  si)  contra  a  morada  do  Sr.  de  Berís^  mas  igualmen- 
te quebrando  as  vidraças  de  oiitríS  casas,  ou  por  não  te- 
rem illuminado  ,  ou  por  só  o  terem  feito  parcialmente, 
e  ate  ineímo  forSo  quebradas  a»  vidraças  da  cisa  i,uc  lia- 
hita  liuin  dos  Srs.  Membros  da  Regência  ,  oncle  tinha  fi- 
cado liuma  janella  cisualniiiite  sem  illimiinação.  Ora 
bem,  como  hc  evidente  que  o  Povo  não  pertendia  in- 
sultar aquelle  Membro  da  llej-encia  ,  a  quem  no  mesmo 
dia  recebeo  com  iguaes  appiausos  aos  que  denionstrr,u 
aos  outros  ,  e  que  o  insulto  foi  feito  á  casa  não  illumi- 
nada  ,  ignorando  quem  a  lubitava  ,  lie  igualmente  claro 
que  não  foi  ao  Sr.  de  BerLi  pessoalmente  que  o  Povo 
pertendeo  insultar,  nem  como  particular,  nem  muito 
menos  como  Agente  Estrangeiro,  pois  elle  não  podia 
<listiiiguir  a  casa  onde  o  Sr.  de  Berls  habita  ,  de  outra 
qualquer  ;  visto  não  haver  iielLi  CNletiormentc  armas  que 
a  íacão  conhecer  ,  como  residência  de  Agente  Estran- 
geiro. 

"  A'  vista  de  quanto  acaba  de  referir  ,  o  abaixo  as- 
signado  confia  que  o  Sr.  de  Berl.s  reconhecerá  que  a  Re- 
gência tem  feito  da  sua  parte  quanto  pôde,  para  satis- 
fazer o  Sr.  de  Bíri-j  ,  e  dissipar  o  Scu  ressentimento,  e 
que  por  tanto  o  Sr.  de  Berks  encarara  aquelle  desagra- 
slavel  acontecimento  unicamente  como  effeito  de  enthu- 
siasmo  popular,  de  que  ha  contínuos  exemplos  em  ou- 
tros Paizes  ,  principalmente  em  Inglaterra  ,  onde  em 
cpocas  menos  criticas,  e  com  menores  causas,  o  Povo 
se  arroja  a  semelhantes  attentados  ,  sem  (|iie  disso  se 
ressintáo  ,  como  ofTcnsa  individual,  os  Estrangeiros  que 
casualmente   sofFrem  como  os  nacionaes. 

"  O  abaixo  assignado  tem  com  tudo  n  honra  de  re- 
metter  ao  Sr.  de  BcrLi  o  Passaporte  pedido  para  o  Ba- 
fão  de  Vanimoii  ;  e  espera  que  o  Sr.  de  Ecrks  fará  jus- 
tiça aos  desejos  constantes  ,  que  animão  a  Regência  do 
Reino  ,  de  ver  consolidar  cada  vez  mais  as  relações  po- 
liticas que  felizmente   subsistem  com  todas  a  Nações. 

"O  abaixo  assrgnado  aproveita  esta  occssiáo  para  re- 
novar ao  Sr.  de  Bcrkj  a  segurança  da  sua  distincta  con- 
■sideração. 

"Palácio  d.i  Regência  em  50  de  Abril  de  l?.2i. — 
jiniclmo  José  Braamcamp.  ,, 

C.Contiiiuar-scha.') 


Continuação  da  Refutação  do  artigo  'inserido  no  Porítt- 
gncí  Constitucional  de  24  de  Outubro  de  182O  N.  iS 
contendo  a  narração  dos  Jactos  praticados  com  Ma- 
noel da   Costa  da  Cidade  do  Pará. 

Na  Repartição  da  Marinha  não  mostrou  inenor  zelo, 
e  actividade  :  pois  q;ie  não  existindo  naquelia  Capitania  , 
<)uando  tomou  posse  do  governo  delia,  se  não  o  Patacho 
Monte  do  Carmo  ,  que  estava  condemnado  ,  e  a  Escuna 
Ligeira  ,  3  concertar  :  alem  da  Fragata  que  poz  no  esta- 
leiro ,  e  est.i  quasi  concluída  ,  achavao-se  agora  ao  servi- 
ço daquella  Capitania  o  Brigue  Promptidão  ;  três  Escunas 
a  saber  :  a  Lii^eira  ,  a  Andorinha  ,  e  o  Correio  do  Fará  ; 
e  as  Barcas  Artilheiras  numero  1  e  nnmero  2  ;  todos  es- 
tes vazos  afmndos,  e  arranjados  compet»ntementc  ;  po- 
rem com  que   trabalho,  e  difficuldades   a   vencer! 

Durante  o  tempo  do  seu  governo  fizerão-^e  á  velli 
para  Lisboa  cinco  coinboys  ,  alguns  de  cinco  ,  e  sete 
Navios  de  commercio  ,  protegidos  e  armados  quanto  era 
possivtíl ,  a's  forças  da  Capitania  ,  todos  chegarão  a  sal- 
vo. 


Mat)ifestando-se  o  contagio  das  bexigas  que  alli  fa- 
zem sempre  j;iai.des  estragos  ,  mandou  logo  estabelecer 
mais  dois  liospitaes,  hum  dos  quaes  foi  para  convalecen- 
çj  :  tnandou  soccorrer  os  pobres ,  que  estavão  em  suas 
casas  faltos  de  meios  para  se  tratarem  ,  com  algumas 
sommas  entregues  do  Erário  á  Meza  da  Misericórdia  para 
esta  as  distribuir  prudentemente  ,  o  que  fez  apresentando 
oj  recibos,  c  relacõrs  iiominaes  das  pessoas  que  forão 
soccorridas  :  ordenou  que  se  Hjesse  hum  novo  cimiterio 
com  aquelLs  cautellas,  e  providencias  necessárias  em  taes 
epidemias  ,  a  cujos  trabalhos  elle  mesmo  presidia  ;  fez 
visitas  aos  hospitacs  ;  e  elogiou  publicamente  os  Médicos 
e  Cirurgiíles  ,  que  se  portarão  com  zelo  ,  e  desvcllo  ,  do 
que  elles  tem  documentos  nas  suas  mãos. 

Já  muito  antes  havia  feito  diligencias  para  obter  a 
vaccin.i ,  porem  infelizmente  não  tinha  pioduzido  o  dese- 
jado efíeito,  só  já  na  declinação  do  contagio  pôde  con- 
seguir Outras  laminas  ,  e  encarregando  o  estabelecimen- 
to desta  vnccina  ao  hábil  Doutor  Fysico  Mór  Interino, 
António  Corria  de  Lacerda^  se  conseguirão  os  melhores 
resultados  ,  vaccinando>se  logo  na  Salla  do  Palácio  do 
Governo  hum  grande  numero  de  possoas  ,  continuando 
dopeis  esta  opperaçáo  em  dois  dias  determinados  na  Se- 
mana ;  alem  disto  fez  logo  partir  para  disersas  villas  ,  e 
lugares  mais  principaes  da  Capitania  Cirurgiões  babeis  pi- 
ra a  propagarem  e  estabelcLcr,  dando  para  isso  todas  a» 
piovidencias  adequadas. 

Visitou  a  importante  Praça  de  Macapá  ,  huma  das 
Fortificações  mais  principaes  da  Capitania  na  err.bocadu- 
ra  do  Amazonas  ,  tanto  para  observar  o  estado  de  defeza 
em  que  se  achava  ,  como  para  tomar  conhecimento  das 
causas  de  algumas  queixas  ,  e  desiiitelligenciat  que  hasião 
entre  o  Governador  da  Praça  ,  e  alguns  de  seus  morado- 
res ,  para  as  terminar ,  o  que  conseguio  por  então. 

Visitou  igualmente  nos  annos  de  1S18  e  1S19  a 
Ilha  grande  iSe  Joannes  ,  ou  Marajó,  assas  importante, 
para  passar  revista  á  Leligião  Miliciana  daquella  Ilha, 
examinar  as  suas  Costas  sobre  o  Oceano  ,  e  inspeccio- 
nar as  consideráveis  Fazendas  de  gados  ,  e  mais  Estabe- 
lecimentos pertencentes  a  S.  Magestade  ,  de  que  pro* 
véiT)  grandes  rendimentos  á  Fazenda  Real  ;  e  finalmente 
tomar  conhecimento  do  estado  da  propagação  dos  gados 
em  geral ,  objecto  muito  importante  ,  por  ser  hum  dos 
principaes  recursos  para  a  subsistência  dos  Povos  daquel- 
la Capitania. 

Mandou  reparar  e  concertar  as  Fortalezas  de  Maca- 
pá ,  da  Carra  ,  e  do  Castello. 

Conservou  sempre  em  bom  estado  as  estradas,  pon- 
tes ,  e  valias  do  Piri  ,  obra  agradável  ,  e  iitilissima  pe- 
los beneficies  que  delia  resultão  a  commodidade ,  e  saú- 
de publica. 

Pela  sua  influencia  ,  e  coadjuvação  fizeráo  os  hon- 
rados Negociantes  do  Para  huma  muito  decente  casa  de 
Praça  de  Commercio,  que  está  concluída. 

Pela  mesma  iniluencía  se  construio  debaixo  da  ins- 
pecção da  Camará  huma  nova  ponte  de  pedra  ,  que  não 
havia  ,  muito  cómmoda  para  desembarque  sAas  tazendas  e 
géneros ,  e  que  vem  terminar  ao  largo  do  pelourinho. 

Promoveo  o  estabelecimento  de  dois  aldeamentr* 
de  Índios,  hum  no  Ri»  ^egro,  outro  no  Rio  Tocfu- 
tini. 

(^Continuar- le-ha"). 


CORTES.—  Sessão  de    jO  de  Agosto.     1  70.» 

Aberta  a  Sessão  ás  horas  do  costume  ,  leo  o  Sr. 
Secretario  Freire  a  acta  da  precedente  ,  que  se  achou 
coliforme.  Deo  conta  o  Sr.  Feigneirai  dos  seguintes  Of- 
ficios  :  i.°  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino  incluindo 
huma  Consulta  do  Desembargo  do  Paço  sobre  o  requeri- 
mento de  Mariano  Jeié  Cordeiro,  que  pede  a  proprieda- 
de do  Ofticio  de  Alcaide   da  \"ara  do  Crime  da  Villa  de 


Santarcin  (i  Comtnissáo  de  Constituição):  2."  do  mes- 
mo Alinistro  incluÍ!u1o  liitma  Consulta  da  mesma  ftlc?a 
de  26  de  Julho  sohre  hum  requerimento  da  J\]isericordia 
d'  Elvas,  que  pedem  hum  moratória  (_  á  Commissáo  de 
Justiça  Civil)  :  5.°  do  mesino  Ministro  incluindo  ses- 
senta Consultas  dos  dilTorentes  Tribunaes  ,  ;a  decididas 
110  Rio  di  Janeiro  (ds  respectivas  Commissóes)  :  4."  in- 
cluindo iuuna  Conta  do  Corregedor  de  \'iteu  sobre  a 
preteiiçáo  d' hum  b.scrivão,  que  pede  se  lhe  levem  em 
conta  aS  despez.is  do  papel  das  ordens  ,  que  se  expedem 
para  os  dlfT^rentes  Concelhos. 

O  mesmo  í>r-  Secretario  mencionou  huma  represen- 
tação de  Fr.  Manoel  de  Santa  Roíii  de  Lima  ,  Leigo  dns 
Agostinhas  descalços  ,  em  que  se  denimcia  de  ter  rece- 
bido ,  influido  pelos  mais  trades  ,  quarenta  mil  cru7aHos 
de  esmollas  para  Missas,  que  se  não  disserão  (á  Com- 
missáo Ecciesiast ica  do  Expediente.  (_He  notável  ijuc  se 
publicasse  este  requerimento  no  Diário  do  Governo  de 
hoje,  antes  de  ser  mencionado  no  Congresso^. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  hum  Officio  do 
Ministro  da  Marinha  sobre  a  pretcnção  do  Desembarg.i- 
dor  Ferrão  Martins  ,  e  hum  requerimento  da  viuva  do 
defunto  Almirante  Lima  ,  cm  que  pede  huma  pensão. 

O  Sr,  Alves  do  Rio  opinou  que  o  Sr.  Guerreiro  , 
que  fez  huma  indic.içno  verbal  sobre  a  fiiim.i  das  pen- 
sões ,  a  apresentasse  por  escrito  ,  para  se  saber  a  mar- 
cha que  estes  negócios  devem  ter ,  e  a  Commissáo  de 
Fazenda  ser  aliviada  dos  immensos  requerimentos  qire  lá 
existem.  O  mesmo  Ministro  expõe  ao  Soberano  (Con- 
gresso que  devendo-se  esperar  os  Deputados  do  Brasil  , 
e  ignorando  clli  as  distincçóes  com  que  devem  ser  tra- 
tados no  seu  desembarque,  pede  instrueçóes  a  este  res- 
peito (  á  Commissáo  de  Constituição  ). 

Mencionou  as  felicitações  da  Camará  da  Villa  de 
Porlella  ,  do  Coronel  de  Miliciss  de  Évora  ,  cm  seu  no- 
me ,  e  dos  Ofticiaes  do  seu  Commando  ;  de  que  se  fez 
menção  honrosa.  Huma  Memoria  de  Francisco  d'Útivei- 
ra  Pinto  ,  natural  de  Ovar.  Huma  representação  do  De- 
sembargador Ouvidor  Geral  di  Comarca  do  Recife  de 
Pernambuco  ,  expondo  a  necessidade  de  providencias  na 
administração  publica. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  fez  huma  indicação,  em  que 
expondo  com  estranheza  que  se  não  tenha  observado  o 
Decreto  das  Cortes  ,  que  mandou  cessar  o  Commissaria- 
do ,  e  arrematar  se  o  seu  fornecimento,  e  observ.tndo 
ao  mesmo  tempo  que  a  causa  primaria  desta  inobservân- 
cia são  os  passos  morosos  do  ConscJho  da  Fazenda  a 
quem  se  coinmetteo  esta  matéria  ,  não  podia  deixar  de 
lembrar  o  único  recurso  ,  que  em  iguaes  casos  tem  ob- 
viado ás  maiores  ditficuldades  ;  em  consequência  propu- 
nha que  se  nomeasse  huma  Commissáo  de  cinco  Nego- 
ciantes ,  que  particularmente  se  encarregasse  desta  arre- 
matação ,  e  mais   economias  do  mesmo  Commissariado. 

O  Sr.  Ihito  opinou  que  as  causas  de  se  não  arre- 
matar o  fornecimento  do  Exercito ,  he  por  não  haver 
lançadores  ,  que  dem  por  menos  do  que  sahe  ao  Com- 
missariado o  pão  :  que  a  Lei  dos  Cereaes  igualmente 
trouxe  estorvos ,  em  consequência  da  incerteza  dos  pre- 
ços dos  géneros  :  que  o  actual  Commissatio  em  Chefe 
tem  3  apresentar  huma  Conta  que  he  hum  chefe  d' obra 
no  seu  género  ,  e  por  ella  se  mostra  que  o  pão  sahe 
por  pouco  mais  de  jo  rs.  por  arrátel  ,  quando  os  arre- 
matantes nem  por   50  rs.  o  querem  fornecer. 

O  Sr.  Freire  opinou  que  nenhuma  d'essas  eráo  as 
verdadeiras  causas  de  se  não  ter  arrematado  ;  que  a  úni- 
ca razão  he  por  se  não  querer  arrematar,  por  nãn  con- 
vir a  dissolução- do  Commissariado:  que  as  condições  que 
se  apresentão  para  as  arrematações  são  de  tal  natureza  , 
que  são  inadmissíveis,  «  que  d' aqui  vetn  o  motivo  de 
se  não  arrematar  o  fornecimento. 

O  Sr.  Frniini  apoiou  ,  e  opinou  que  tendo  elle  fei- 
to o  calculo  das  praças  do  Exercito  ,  achou  que  o  pão 
a  49  rs.  não  podia  exceder  a  700  contos  ;  e  que  sendo 
esse  chefe  dobra  d'essa  conta,  como  diz  o  illustre  preo- 


plnante,  a  jo  rs. ,  como  he  possível  que  o  Commissa; 
riado  continue  a  receber  mil  cento  e  tantos  contos  ;  que 
esse  calculo  não  se  pôde  entender. 

O  Sr.  Miranda  apoiou,  mostrou  a  continuação  das 
desordens  desta  Administração,  e  accrescentou  ,  que  a 
causa  da  falta  de  execução  das  ordens  do  Congresso  he 
o  Ministro  da  Fazenda,  debaixo  de  cujas  ordras  estão 
essas  repartições  ;  que  por  tanto  a  este  Ministro  se  pe- 
dissem informações  sobre  este  objecto,  e  depois  se  to- 
maria em  consideração  o  projecto  ou  indicação  úo  Sr. 
JSorges  Carneiro.   Approvado. 

O  Sr.  Maurício  leo  o  parecer  da  Commissáo  do 
Ultramar  sobre  o  Ofrtcio  do  e.x  Governador  d,i  Ilha  de 
Sant-lago  de  Caba-Verde  ,  António  Solis  ,  e  da  Camará 
da  mesma  Ilha  ,  sobre  a  forma  de  Governo  ,  e  deposi- 
ção do  dito  Solis  ,  assim  como  pedindo  providencias  so- 
bre a  orzella,  augmentando  o  preço  desta  planta  a  40 
rs.  o  arrátel,  de  2$  que  até  aqui  era:  d  Commissáo  pa- 
recia que  approvando  os  procedimentos  d"  aqiiella  Cama- 
rá ,  convinha  no  augmento  de  cinco  rs.  no  arraiei  de  or- 
zella. 

Os  Srs.  Luií  Monteiro  e  Alves  do  Rio  opijiãrá» 
quanto  era  arriscada  para  aquelles  infelizes  a  colheita  da 
mencionada  orzella,  os  quaes  a  apanhão  em  escarpadas 
montanhas ,  e  innaccessiveis  rochedos  amarrados  a  cor- 
das,  e  que  isto  por  hum  preço  de  25  rs.  por  arrátel 
sobre  huma  producção  sua  própria  ;  que  por  tanto  era  de 
parecer  que  te  concedessem  os  40  rs.  que  pedia  a  Cama- 
rá ;  depois  de  alguma  discussão  foi  regeitado  o  parecer 
da  Commissáo  ,  e  approvada  a  emenda  de  40  ts. 

O  mesmo  Sr.  Mauricio  leo  o  parecer  redigido  da 
Commissáo  do  Ultramar  sobre  a  concessão  tme  se  deo  a 
iV' .  .  .  para  puder  estabelecer  na  Madeira  alambiques  para 
destilar  aguardente.   Approvado. 

O  Sr.  Vasconcellos  entregou  huma  Memoria  do  Ne- 
gociante Jeroni/mo  Arantes  ,  em  que  oíFerece  150  almu- 
dcs  de  vinho  para  a  Expedição  do  Rio  de  Janeiro,  assim 
como  o  seu  Navio  —  Oceano  =:  para  o  inesino  fim  :  ac- 
crescentou o  mesmo  illustre  Deputado,  que  a  primeira 
parte  se  ouvisse  com  agrado  ,  e  a  segunda  fosse  regeita- 
da  ,  visto  estar  decidido  que  só  fosse  tropa  que  podèssem 
conduzir  os  Navios  fretados. 

O  Sr.  Luiz,  Monteiro  opinou  que  também  era  des- 
necessário esse  offerecimento  ,  pois  lhe  constava  que  es- 
se Navio  estava  embargado.   Approvado. 

O  Sr.  Vasconcellos  opinou  que  se  pedisse  á  Com- 
mlssão  Especial  o  seu  parecer  a  respeito  dos  Or7ici;es  de- 
Marinha  vindos  do  Rio  de  Janeiro  ,  os  quaes  se  acha» 
reduzidos  á  ultima  miséria  ;  que  se  deve  por  huma  ver 
acabar  a  idca  de  differença  entre  Ofliciaes  de  PortugaC 
c   Brasil.    Approvado. 

O  Sr.  Corrêa  de  Seabra  apresentou  huma  Memoria 
do  Abbade  de  Sant-lago  de  Cacem  do  Vouga  ,  que  offe- 
rece  fazer  á  sua  custa  huma  ponte  no  mesmo  Rio  (á 
Commissáo  de  Estatística). 

O  Sr.  Peixoto  apresentou  huma  representação  dos' 
moradores  de  Évora  contra  o  Juiz  de  Fora  em  44  arti- 
gos (á  Commissáo  de  Constituição). 

O  Sr.  Freire  fez  huma  indicação  para  que  as  fita? 
das  distincçóes  militares,  que  até  aqui  eráo  azues  e  en- 
carnadas ,  para  as  novas  fossem  azues  e  brancas.  Appro- 
vado. 

O  Sr.  Bastos  offereceo  huma  Alcmoria  de  Manoel 
Alves  da  Cruz  sobre  o  exclusivo  da  Companhia;  á  Agri- 
cultora. Offereceo  huma  representação  assignada  por  mais: 
de  600  pessoas  da  Província  do  Al/n/io ,  que  pedem  a 
discussão  do  projecto  que  o  dito  Sr.  Deputado  apresen- 
tou ha  cinco  mezes  sobre  Laudemios  (á  Commissáo  de 
Agricultura  ). 

O  mesmo  Sr.  Deputado  apresentou  hurra  indicação 
para  se  examinarem  os  pareceres  das  Commissões  antes 
de  se  proporem  ã   votação  ;  para  segunda   leitura. 

O  Sr  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  prementes   92   Deputados. 


o  Sr.  TerríanJei  Thomás  opinou  que  tendo  de  tra- 
tar do  ajuçte  das  su»s  contai  do  tempo  em  que  foi 
Commissario  do  Exercito,  e  tendo  por  is!0  necessidade 
de  tratar  alijuns  objectos  coni  o  M/nutro  da  Repartição  , 
pedia  licença  para  isso.   Approvado. 

Ordem  de  dia. 

O  Sr.  Fernandes  Tlitimás  Ico  O  parecer  da  Com- 
mis";ão  d«  Constituição  sobre  o  nova  fórina  do  Governo 
de  Pernambuco  combinjdo  com  os  Deputados  desta  Pro- 
víncia :  neste  parecer  se  determina  que  se  forme  liuira 
Junta  de  Governo  de  sete  Membros,  eleitos  pelos  Elei- 
tores de  CoiTiarcas  ,  a  qual  tenha  todas  as  attiibuiçócs 
governativas:  que  o  Governador  seja  remcrt-ido ,  e  em 
seu  ltit;ar  se  substitua  outro  Militar,  unicamente  com  as 
attrihiiiçúes  Militares  ,  rguaes  as  que  tem  <-m  Portugal 
os  Governadores  de  Hrovincias  :  que  o  Katalhão  do  Re- 
gimento 2."  que   Id  se  acha,  deve  retirar-se. 

O  Sr.  MoiiÍt,  Tnvarei  (  liinn  dos  Uep.  por  .:'er;(aín- 
iiico')  opinou  que  a  sua  Pátria  tem  sido  victima  ,  bem 
como  todo  oBraiil,  dos  despotismos  dos  Governadores: 
que  Pernambttco  teria  sido  talvez  a  primeira  em  se  unir 
a  ftlái  Pátria,  se  os  cadafalsos,  e  e\patriaç(Vs  ,  degre- 
*1os ,  e  mais  castigos  não  tivcssein  abafado  o  espirito 
publico;  que  todavia  este  se  desenvolve  pela  anciã  de 
se  ver  livre,  e  partecipar  desde  já  dos  beiícficios  da  nos- 
sa feliz  regeneração;  que  por  tanto  a  mudança  de  Go- 
■verno ,  que  aquella  infeliz  Provincia  vai  ter,  lhe  fará 
partecipar  csia  ventura  :  que  elle  em  nome  da  sua  Prf>- 
■»incia  protesta  a  maior  adhesão  ao  Governo  da  Mãi  Pa- 
taia  ,  e  os  seus  puros  sentimentos  ;  e  que  todas  as  opi- 
niões se  uniraó  na  mais  cordial  ventura  ,  quando  lhe 
constar  da  harmonia  que  reina  neste  venturoso  Paiz,  e 
«las  vantagens  que  já  goza.  Pernambuco  ,  continuou  o  il- 
Justre  Membro  ,  iiáo  quer  independência,  quer  coiifrater- 
nidade  com  a  sua  ]\lãi  Pátria,  e  g07ar  dns  mesmos  be- 
neticios  que  a  libera!  Constituição  lhe  concede. — (O 
Sr.  Bor^íj  Cimeiro  exclamou  em  vivas  aos  habitantes 
de  Pernambuco  ,  O  que  foi  seguido  pelos  mais  illusties 
X>eputados  ,  e  com  enthuslasmo  pelos  Espectadores  das 
Tribunas  ). 

Depois  continuando  o  mesmo  illustre  Deputado, 
peHio  que  ,  bem  como  era  removido  o  Governador  ,  o 
fossem  igualmente  os  Ouvidores  de  Olinda  ,  e  do  Kecl- 
J'e ,  que  erão  cúmplices  nos  mesmos  crimes  :  concluio 
que  em  Pernambuco  não  ha  liberdade  individual  ;  que 
atiiiitos  beneméritos  e  decididos  Constitucionaes  estão  em 
calabouços  ;  que  a  todos  os  instantes  se  figurão  conspi- 
i>açces  ,  para  haverem  victimas;  e  propunha  que  se  pas- 
sasse  ordem   para   serem   soltos. 

O  Sr.  Miihiíjuin! ,  e  mais  Srs.  Deputados  de  Per- 
jiamhuco  confirmarão  a  opinião  do  illustre  Membro  ,  pe«- 
dindo  que  se  estendesse  áquella  Provincia  a  jirovidencia 
<la  extincção  das  Ordenanças,  que  alli  causa  os  maiores 
iJagcllos  e   estorvos  á  Agricultura.   Approvado. 

Tendo-se  discutido  o  parecer  da  Commissão  acima 
referido,  foi  approvado,  accrescentando  somente,  que  os 
Wcmbros  da  junta  dever.íó  ter  os  requisitos  necessários 
■para  Deputados  de  Cortes  ;  que  tenbão  de  ordenaHo  hum 
conto  de  reis  :  que  a  eleição  seja  fíita  pelos  eleitores 
de  Comarca  no  espaço  de  dez  dias  :  que  a  Junta  da  Ea- 
ycnda  cnntinue  com  as  mesmas  attribuições  ,  sendo  pre- 
sidida  pelo   IMenibro   mais  s^nligo  da  Junta  do   Governo. 

O  Sr.  Trií^oso  opinou  que  não  tinha  toda  a  ceite- 
m  de  ser  conveniente  a  retirada  prompta  do  fcatalhão  do 
Regimento   2  de   Pernambuco;    que   seria    mais    acertado 


esperar  que  a  mesma  Junta  depois  de  erigida  propoiessc 
o  que  julgasse   mais  acertado. 

O  Sr.  Araújo  Lima  opinou  que  o  Batalhão  deve  sa- 
hir  immediatamenae ,  pois  que  as  riclias  são  tmnaensas 
pelo  ciúme  dos  Corpos  ,  e  por  este  Batalhão  ter  servi- 
do 30  des,  oiismo  do  Governador  ;  que  o  ser  subsiituido 
por  outro  não  liie  parece  piudente  ,  pois  lie  dar  a  en- 
tender que  se  desconfia  dos  sentimentos  dos  hraiileiroi, 
e  que   se  quer   continuar  a   escra\isar   o   Braiil. 

Os  Srs.  Cailello  liranco  ,  e  Borgei  Carneiro  apoia- 
rão ;  em  consequência  foi  approvado  o  artigo  ,  que  se 
retire  o  fcatalhão  ,  adJicionando-se  que  venháo  igualirrn- 
te  05  Ofliciaes  do  rresmo  tatalhão  ,  que  se  acliào  addi- 
dos  aos   Corpos  de  Milícias. 

O  Sr.  herreira  Borgei  opinou  que  se  estabelecesse 
iiuma  gratilicação  para  o  Governador  das  Armas  do  Re- 
cife :  opinarão  os  Srs.  Braamcamp  t  Freire  que  isjo  fi- 
cava a  cargo  do  Governo. 

O  Sr.  liorges  Carneiro  opinou  que  se  declarasse  que 
ficavão  cessando  os  dois  por  cento  de  todos  os  contra- 
ctos que  atcqui  recebiáo  os  Capitães  Gencraes.  Appro- 
vado. 

O  Sr.  Freire  observou  qiir  a  Commissão  de  Guer- 
ra desse  o  seu  voto  a  respeito  dl  gratiticaçáo  que  deve 
ter   o  Governador  das  Armas. 

O  Sr.  Monií  Tavares  fez  huma  indicação  para  que 
se  ordene  que  que  sejão  restituídos  aos  seus  empregos, 
e  famílias  todos  aquelles  indivíduos  que  se  achão  dester- 
rados ou  prtzns  (approvado),  e  que  ficasse  authorisada 
a  junta  de   Governo  para  o  fazer. 

O  Sr.  Luií  Monteiro  fez  huma  indicação  para  que 
se  remováo  os  dois  Ouvidores  do  Reci/e  e  Olinda. 
Apoiou   o  Sr.    Borges  Carneiro. 

O  Sr.  Castillo  Branca  opiíiou  que  isso  precisava  de 
alguma  dísi.ussão. 

Os  Srs.  Deputados  de  Pernambuco  Opinarão  que  ei- 
)es  tem  acabado  os  seus  lugares  ,  e  que  por  tanto  não 
ha  duvida  em  se  removerem  (approvado),  e  que  se 
indicasse  ao  Governo  nomeasse  outros  Ministros. 

Os  mesmos  Srs.  Deputados  pedirão  de  novo  que  se 
estendesse  a  Pernnmbuco  a  extincção  das  Ordenanças. 

Os  Srs.  Fernandes  Thomás  >  e  Almeida  e  Castro 
oppozeráo-se  ,  c  este  ultimo  opinou,  que  os  Capitãit 
Mores  estão  no  campo  impedindo  os  ladrões ,  e  que  por 
isso  não  se  devem  extinguir,  sem  ser  substituídos  por 
outra  aiithoridade.   Approvado. 

Os  mesmos  Srs.  Deputados  pedirão  <)ue  se  esten- 
desse o  espaço  das  reuniões  de  Milícias  em  Pernambuco 
ao  que   se    acha  estabelecido  em    Portugal. 

O  Sr.  Guerreiro  disse  que  a  hora  estava  muito 
adiantada  ,  que  o  objecto  hc  digno  de  atlenção  ,  e  por 
isso  propunha  o  adiamento  ;  e  decidio-se  que  tosse  adia- 
do ,  e  que  houvesse  na  seguinte  Sessão  huma  ptoroga- 
cão  de   huma   hora, 

O  Sr.  Presidente  nomeou  para  a  Commissão  do  Ul- 
tramar os  Srs.  Almeida  e  Castro  ,  Manoel  Xitirino  dos 
Santos  ,  e    Pedro  de   Araújo    Lima, 

Levantou-se  a  Sessão  is  2  j ,  íicando  para  Ordem 
do  dia  a  Constituição. 


Errata.  Na  G.  precedente  ,  pag.  j  ,  col.  ]  ,  Iln. 
50 — 51  =  da  Turtpiia  com  a  Porta  —  ,  leia-se  =  da  Tor- 
quia  cau  a  Rímjíú  : — na  pag.  4,  col.  2,  §  antepenúl- 
timo, onde  diz:  em  eonseifuencia  votarão  65  votos  con- 
tra   jo  =  ,  accrescente-se  :=  «  ^ovír  da  eleição  directa. 
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F  R  A  N  Q  A. 


Baiona  7  de  Agosto. 


o  mez  passado  deo  ordens  o  nosso  Governo  para 
ijue  os  refugiados  Hespanhoes  se  afFastassem  das  frontei- 
ras ,  e  se  internassem  a  distancia  de  jo  a  40  léguas. 
Comtudo,  em  attençío  á  avançada  idade  do  Bispo  de 
Tarazonn  ,  Inouisidor  Geral  ,  do  Geral  dos  Capuchinhos  , 
e  do  Cardeal  Patriarca  de  Lisboa  ,  se  lhes  concede  per- 
manecer nesta  Cidade.  O  Cardeal  Patriarca  tem  licença 
para  ir  tomar  os  banhos  de  Cambo,  c]ue  ficão  a  duas  lé- 
guas de  Baiona  ,  nas  faldas  dos  Ptjrenneos.  Estas  aguas 
occuparaó  hum  lugar  mui  distincto  entre  as  mineraes  da 
tiita  cordilheira.  Sua  efficacia  não  pôde  deixar  de  levar  a 
Cambo  grande  numero  de  estrangeiros. 


LISBOA   i  1   de  Agosto. 

Decreto. 

"Tendo  consideração  ao  merecimento,  e  mais  qua- 
lidades oue  concorrem  na  pessoa  de  José  da  Silva  Carva- 
lho ,  e  ao  bem  que  desempenhou    as  fuíicçóes    de  .Mem- 


bro do  Governo  na  conjunctura  mais  difficil  ,  e  escabro- 
sa ein  que  elle  se  achou  :  Hei  por  bem  fazer-lhe  mercê 
do  Cargo  de  Presidente  do  Penado  da  Camará  ,  o  qual 
exercitará  por  tempo  de  três  mezes  ,  e  o  mais  que  de- 
correr em  quanto  eu  não  mandar  o  contrario.  Palácio  de 
Queluz  jo  de  Agosto  de  iÍ2l.:=  Com  a  Rubrica  de  Sua 
Magestade-  =:  Vrancisco  Duarte  Coelho.  „ 


Vara  João  Baptista  Felgueiras, 

•*  lllustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor:  Sua  Ma- 
gestade  vendo  a  Informação  do  Chanceller  áoPorto,  so- 
bre as  Estradas  do  Douro,  não  só  achoM  muito  dignas  as 
providencias  lembradas  pelo  dito  Chanceller  ,  mas  muito 
para  notar,  e  reprehender  os  abusos,  e  relaxações,  que 
se  descobrem  em  huma  Commissão  ,  que  podendo  servic 
de  grande  proveito  ao  importante  Commercio  daquelle 
rico  destricto  ,  só  tem  servido  de  vexame  aos  Povos ,  não 
sendo  de  modo  proporcionavel  a  despeza  de  dois  milhões 
de  cruzados  com  só  duas  ou  três  legoas  de  estrada  com- 
pleta ;  mas  como  entre  as  providencias  se  observem  al- 
gumas, que  se  encontrão  com  o  systema  Legislativo  até 
agora  existente  ,  he  por  isso  que  S.  I\l.  manda  remettep 
tudo  ao  Soberano  Congresso,  ou  para  approvar  as  ditas 
providencias,  ou  Decretar  aquellas  que  julgar  mais  úteis, 
=  Deos  guarde  a  V.  Ex.^  Palácio  de  Queluz  em  17  do 
Agosto  de    lizi.^:  Francisco  Duarte  Coelho.,. 


Para  o  Bispo    de  Coimbra  Conde  de   Arganil ,    Reforma- 
dor Reitor  da    Universidade  de  Coimbra. 


"  Tendo  sido  presente  a  S.  IH.  o  Officio  das  Cor- 
tes Geraes  ,  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugueza  em 
data  de  1  j  do  corrente  da  Copia  junta  ,  S.  M.  Ordena 
que  o  Reverendo  Bispo  de  Coimbra,  Conde  de  Arganil 
e  Reformador  Reitor  da  Universidade  de  Coimbra  o  dè 
Jogo  i  execução  ;  ficando  na  intelligencia  das  responsa- 
bilidades a  que  o  Soberano  Congresso  o  sujeita  ;  e  pari 
que  se  possa  dar  conta  do  cumprimento,  se  espera  que 
no  prazo  de  15  dias  o  participe  por  esta  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  do  Reino.  Palácio  de  Queluz  em  17 
de   Agosto  de    1Í21.  =  Francisco  Duarte  Coelho,,. 


■Cepia-dv  Offi('io  </<w  Cirtes  draes  e  Extraordinárias  da 

h  açiío  Piiriu^uèía  ,   de    que  fai  menino 

a  Furtaria   supra. 

Para  Ignatlo  da   Costa  Quiiitella, 

"  ll!ustri?simo  e  Excellentissimo  Senhor.  =  A's  Cor- 
te? GeracR  ,  e  Fxtraordinaria'!  da  Nação  Portiigiíéia  >en- 
do  llies  presente  que  o  Reverendo  Bispo  Reitor  da  Univer- 
sidade de  íToí/íiAr/i ,  ainda  no  di.i  6  do  corrente  niez  nem 
ao  menos  liavia  apresentado  na  Junta  da  Fajenda  da  Uni- 
versidíde -4  Poita^(3>do  fi(«'eino  datad*  em  iZr^d;  Julho 
proxin»  pjssqdo ,  «Xpellda  em  vjrtude  da  Ordem  ema- 
^da  Ja  Saberano  Congresso  em  data  de  a  dO  mesnio 
niez  ,  para  que  tivesse  effcito  desde  o  l ."  de  Janeiro  dn 
presente  anuo  a  mercc  de  huma  tença  de  jco^ooo  reis 
annuaes  aíitcr iormenrc  ,concoidid»  por  S.  M.  jielo  Cofre 
da  iiiesir.a  Universidade 'a  V.  Genoveva  Jacinta  tia  Silvei- 
ra ,  Míi  do  Lente  de  Matliematica  Tristão  Alvjrcs  da 
Costa  Silveira  :  Ordenãn  que  se  faça  effectiva  a  respon- 
sabilidade do  Reitor,  pela  execução  da  cilada  Hortaria^^ 
cfsrrdo  logo  parte  de  o  ter  immediat.-.m;ntc  cumprido.  O 
í)iie  V.  Èx."  levara  ao  conhecimento  do  ^.M.  Peos  guífr: 
de  a^  y.  Ex."  Paço  das  Cortes  em  i  j  de  Agosto  de  1^21. 
^^JaõfPTfptlHã   Fcl^uetras.  „  .    -  .  - 


# 


Conto  até  a^nra  nSo  tenha  apjiatecido  no  Astro  da 
IjisiltinMi  3  sei;urnte  carta,  em  desa^gravo  de  hum  arti- 
go nílla  mencionado,  publicamos  a  copia  que  se  nos  re- 
ineite  com  o  liio  de  sahic  a  publico  esta  dcteia.  Por  es- 
ta nccasiâo  julsj.imos  nos  não  levaráó  a  mal  os  nossos 
Peciodiska.s  o  lembrarmos.-lhes  que  será  justo  (para  evi- 
tar se  faca  em  outros)  publiquem  nos  seus  próprios  pe- 
riódicos os  artigos  que  se  lhes  dirigem  para  refutação  de 
outros  que  tenhão  publicado  ;  porque  assim  se  mostra  a 
boa  Ic  lio  escritor  publico  ,  no  qual  só  de\  e  predominar 
o  amor  da  verdade  ;  e.se  ás  vezes  ijto  vem  a  ser  huma 
retractação  ,.  nunca  esta  está  mal  ao  homem  que  conhe- 
ce que  errou,  ou  que  O  jlludirão,  por  falta  de  circuns- 
pecção e  prudência. 
.i 

■  Copia, 

"  Senhor  Redactor  da  Gazeta  Vnivtrsol :  Rogo  a 
V.  m.  qtieiía  inserir  no  seu  periódico  a  resposta  que  di- 
rigi ao  Redactor  do  Astro  da  Lusitânia  ,  sobre  o  discur- 
so que  a  meu  respeito  faz  no  seu  N.°  íii  ;  e  por  este 
obsequio  etc. 

"  Senhor  Redactor  do  Astro  da  Lusitânia. 

"  Occupado  de  cousas  mais  importantes  que  a  lei- 
tura do  seu  periódico,  só  hoje  pude  ler  o  N."  211  ;  e 
supposto  não  repute  a  V.  m.  authorisado  para  me  fazer 
perí;untas ,  vou  com  tudo  responder-lhe  ,  como  cumpro 
á  minha   honra. 

"Ou  V.  m.  foi  mal  informado,  ou  pouco  exacto 
na  narração  dos  factos  que  vou  publicar  com  a  franque- 
za ,  que  me  he  própria;  e  sendo  bem  notórios  nesta  Ci- 
dade ,  não  podem  ,  por  isso  ,  ser  alterados. 

"  No«  fins  de  Junho,  vendo  por  acaso  que  o  Escri- 
ráo  Araújo  empregava  alguns  homens  em  derrubar  par- 
te dn  rmjro   da  Cava,    o  preveni  diiendo-lhe  ,    que  hum 

■  lonumento  cuja  edificação  remontava  a  porto  de  dois 
mil  annos-,  devia  ser  respeitado,  pela  honra  que  delle 
re.uilt.iva  a  Nação  :  convenceo-se  disso  ,  c  me  promet- 
teo  não  continuar  a  escavação,  que  elle  mesmo  julgava 
nociva  ab!  Fastos  da  Historia.  Passou  luira  msz  ,  e  ou- 
tra vez  vi  que  seis  ou  sete  homens  ,  com  assistência  do 
dito  Araújo  ,  continuavão  a  demolição  do  referido  mu- 
fO  ;  e  enírando  p*la  porta  da  Propriedade  ,  que  se  acna- 
^a   abeita,  titfixaHdo  alli  o  cavalic  em  que  hia  montado. 


e  as  Ordenanças  que  me  acompanhaváo  ll.e  disse  que  tb 
hum  de-aveigonhado  fahava  ao  que  tinha  proníe~ltido  eitl 
objecto  tão  importante  ,  e  que  eu  representaria  ao  Go- 
verno a  sua  conducta.  Segu;o-se  officiar  eu  á  Camará 
cuja  res^iosts  ,  assim  como  a  informação  do  Corregedor  , 
e  mais  documentos  se  acháo  na  presença  do  Augusto 
Congresso. 

"  ffáo  sei  que  a  huma  Authoridadr  seja  prohibido 
enfrar  pela  porta,  estando  aberta,  em  huma  Proprieda- 
de ,  em  que  o  dono  se  acha  fazendo  huma  malfeitoria 
para  evitalla  ,  nem  que  o  Direito  da  Propriedade  fosse 
por  iiiim  infringido  naqueUtr -aclOi  quamio  a  Lti  ,  «ue 
me  impõe  a  obrigação  de  vigiar  a  con^er^íçáo  doj  nip- 
iiumcnto«  antigos,  se  não  acha  deirogida.  '•  _    4     ^^j 

"  O  calor  que  tomei  nessa  occasiáo  lie  que  me  tem 
deliberado  as  acções  porque  me  furão  concedidas  ai  fi- 
tas ,  que  V.  m.  chama  multicolorci  :  e  supposto  que  0$ 
serviços  que  tenho  feito  i  Nação  não  sejão  tio  relevan- 
tes como  oj  que  V.  m.  lhe  tem  feito,  lisonjeionie  com 
tudo  de  havcllos  prestado,  e  não  desanimo  porque  V. 
m.  deixe  de  £eco£licccllos.       ,   ^  

"Se  tenho  pergaminhos,  toda  a  gente  sãbtf  que  ni 
,  minha  vida  privada  os  avalio  em  pouco,  porque  sei  que 
só  a  virtude  cnnobrece  os  homens  ;  e  na  Carreira  Mili- 
Taf,  a  que  m€  dediquei,  tem  só  leTvido  para  metnclnt 
a  seguir  o  exemplo  daquelies  que  os  ganharão,  arriscan- 
do-me  a  mim,  e  aos  meus  filhos,  como  a  Nação  intei- 
ra sabe  ;  e  por  esse  motivo  os  estimo,  c  conservo,  e  V. 
m.  tatá  o  mesmo,  quando,  peloi  leus  rnipòitintiitimot 
serviços,  lhe   forem   dados.    ■ 

"  Ueos  guarde  a  V.  m.  V7r.f«  19  d'Agoslo  de  l8«l. 
=:  Seu  Admirador,  — António  de  h,)ccrdo  Pinto  da  Sil» 
veira.  ,,  „ 


Em  outra  carta  se  nos  diz  o  seguinte,  que  não  exi- 
ge resposta  ,  pcii  todos  sabem  que  nada  valem  •  as  Leii 
Ou  Decreto»  que  outros  posteriores  derrogarão:  -        i 

.  ...  ,ii.L.  . 
Estou  maravilhado  com  o  aviso,  que  inserío  o  As- 
tro no  seu  N."  202  ,  em  data  de  27  de  Julho  do  cor- 
rente anno,  em  que  partecipa  que  EIRei  concedera  ao 
Excellentissimo  Marquez  de  Abrantes  huma  Jimia  de  Ad- 
ministração da  sua  casa,  por  Decreto  de  7  de  fevereiro 
de  1820,  e  que  em  cumprimento  delle  o  roe^mo  Excel- 
lentissimo Marquez  convoca  a  todos  os  seus  credores  pa- 
ra apresentar  os  seus  titulos  legalisados  perante  o  Des- 
embargador Juiz  do  Bairro  de  Santa  Catharina  ,  Fiscal  , 
e  Secretario  da  Junta  da  Administração.  O  objecto  da 
minha  duvida  consiste  em  se  dar  principio  á  execução 
deste  Decreto,  e  graça  da  Administração,  contra  o  ou- 
tro do  Soberano  Congresso  em  data  de  17  de  Maio  de 
1821,  que  extiiíguin  todas  as  Administrações  e  Commis- 
sões  concedidas  a  Casas  Nobres  ,  e  que  se  acha  em  pie-» 
na  observância.  Em  vista  disto  queira  iliustrar-me  qual 
dos  dois  deve  ter  execução,  se  o  primeiro  que  determi- 
na Administração ,  se  o  segundo  que  derroca  todas.  — 
O  Cónego  do   Parto  ,   aiuiga  da  P,    Liiii  Vílclla.  ,, 


C  O  R  T  E  S.  —  5c/í.T<)  de    fi   de  Agosto,    171.' 

Lida  e  approvada  a  »€ta  d*  Sessão  precedente  ,  pas- 
sarão a  ler-se  vários  Officios  do  cxpedient-  ,  que  se  re- 
niettcrão  ás  competentes  Cnmmissões  ;  lOrão-se  variac 
felicitações  ;  deo-se  conta  das  primeiras  e  segundas  vias 
dos  Otficids  do  Governo  de  Angra  de  9  e  10  do  cor- 
rf  nte ,  em  que  se  expõe  o  máo  comportarrentn  cue  ul- 
timamente tiver»  o  ex-5overnidor  S/«f/7ír.  Mencionou- 
se  hum  mappa  «statistico  de  huma  Villa  por  Mênotl 
I^iacio  rfi-   Avellar  Brotero  ^  e  hiiina   Memoria   lobrc  .[  e- 


nemeritos  Ha  Pátria  e  seus  prémios  por  Tèrenchct  José 
lia  Costa  Cerdcir».  Pedio  liccciça  o  Sr.  Dep.  Carvalho 
para  tratar  Ja  sua  saúde  ,  e  se  llie  coticedeo, 

O  Sr.  Borges  Carneiro  Isz  hunia  indicação  em  ciie 
se  queixava  dos  Commaiidantcs  de  Milicias  ,  conservando 
estes  a  dependência  das  praças  debaixo  das  suas  ordens  , 
exiçindo  licenças.;  náo  obstante  que  neste  Soberano  Con- 
gresso se  determinou  que  liouvcsseni  4  revistas  geraes  , 
cida  anno  :  por  tanto  se  ordenasse  ao  Governo  que  fi- 
zesse por  em  prática  a  ordem  das  Cortes.  ::=  Approvado. 
O  mesmo  Sr.  Deputado  fez  outra  indicação  ,  em  que 
ponderando  o  estado  de  decadência  em  que  se  achs  a 
nossa  Matiniia  pela  indolência  do  antigo  Ministério,  e 
as  propor<ji'ics  de  se  poder  ougmentar  pela  abundância  de 
madeiras  ,  e  portos  p.ira  construcção  ;  por  tanto  requeria 
se  ordenasse  ao  Governo  que  expedisse  ordens-  ás  Juntas 
dos  Governos  das  Provindas  do  Brasil  que  fizessem  fa- 
bricar todas  as  embarcações  de  Guerra  ,  e  trajisportes 
que  forem  possíveis  ,  applicando  para  isso  os  fundos  do 
Estado  que   para  tal  objecto  se  poderem  applicar. 

Fez  j.'  indicação  ,  para  que  o  Consellio  d'  Estado 
proponha  ji  dois  Mestres  pata  ensinarem  ao  Sr.  Infante 
D.  Miguel  as  matérias  que  apontava,  indicando  igual- 
n)ente  os  Compêndios. 

O  Sr.  Cttstclh  Branco  opinnu  que  no  parecer  da 
Commissáo  de  Coustiiuiçáo  estava  hum  artigo  sobre  este 
objecto  ;  que  parece  se  devia  esperar  esta  discussão. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  opinou  que  o  parecer  da 
Commissáo  náo  era  contorme  àO  seu  modo  de  pensar  ; 
que  elle  julgava  que  antes  do  Infante  viajar  deve  ser 
instruído  ,  porque  hum  viajante  sem  instrucção  he  o 
Biesmo  que  hum  fardo  ,  que  marchando  de  porto  em 
porto  segue  o  destino  do  seu  commictente.  =  Ficou  para 
segunda   leitura. 

O  Sr.  Fernandes  ThomAs  fez  duas  indicações  :  i.'' 
em  que  requeria  se  pedisse  ao  Governo  copia  da  corres- 
pondência entre  a  nossa  Corte,  e  os  difiFerentes  da  Eu- 
ropa, de?de  o  dia  24  de  .agosto,  pois  d' esse  coiilieci- 
mento  depeiídião  outros  piojectos  que  devia  apresentar. 
O  Sr.  Macedo  opinou  que  como  elle  não  estava  in- 
formado se  era  possível  o  dar-sc  essa  correspondência  , 
requeria   ficasse  para  segunda  leitura. 

O  Sr..  Fernandes  Tltoinai  opinou  que  elle  se  per- 
suadia que  não  haveria  a  menor  duvida  em  se  pedir  esse 
informe,  mas  como  havia  duvida,  então  r,etirava  a  sua 
indicação.  O  Sr.  Presidente  poz  a  votos ,  e  decidio-se 
que  se  pedisse  a  correspondência,  na  forma  da  indica- 
ção. 

Segunda  indicação  do  mesmo  illustre  Deputado, 
em  que  ponderando  a  necessidade  de  pagar  aos  Officiaes 
do  Exercito  e  Marinha  vindos  do  Rio  de  Janeiro  se 
mandasse  abrir  assento  nas  competentes  Secretarias  ,  e 
pagar-se-Jhes ,  pois  nío  eta  justo  que  mendigassem  o 
sustento. 

O  Sr.  Macedo  propoz  que  esta  indicação  fosse  3 
Commissáo  de  Guerra   e   Fazenda, 

O  Sr.  Alues  do  Rio  opinou  que  as  relações  dos  dif- 
ferentes  Officiaes  se  achão  nas  Canimissóe:  de  Guerra  e 
Marinha  ,  e  que  lá  he  que  devia  ir  esta  indicação  para 
darem  os  seus  pareceres. 

O  Sr.  Vasconcellos  opinou  que  na  Commissáo  de 
Marinha  apenas  está  huma  lista  de  10  ou  1 5  indivíduos 
sem  documentos,  nem  declaração  alguma  ,  quando  sabe 
vierão  perto  de   1 50  Officiaes  de  Marinha. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  tomando  a  palavra  ,  ar- 
guio  o  Ministério  de  S.  Magestade  pela  sua  desunião  en- 
tre si,  e  com  o  próprio  Congresso  :  disse  que  tendo  El- 
Rei  desembarcado  no  dia  4  de  Julho,  ate  ji  de  Ajos- 
to  náo  tinha  havido  Ministério  ;  ainda  não  houve  hum 
Conselho  entre  si  ;  e  finalmente  não  ha  ainda  relações 
dos  indivíduos  que  vierâo  do  Rio  de  Janeiro  com  as 
circunstancias  próprias  de  habilitar  o  Congresso  a  dar 
huma  decisão  prompta  ,  e  exacta.  Que  isto  he  o  mesmo 
que  não  haver  Ministério  ;  que  he  preciso  desenganarmo-- ■ 


nos ,    que  sem  harmonia   e  iiniáo  entre   os  dois  Corpos 
nao  pôde  progredir  o  Systenia  Constitucional  ;  que  se  os 
Ministros    não    estão    neste    caso  ,    vão  fora  ;   que  ElPvei 
conheça  quaes  devem    ser    os  Ministros  Constitucíonaes 
e  que   os  chame. 

O  Sr-  Miranda  apoiou  ;  mostrou  que  n  marcha  dos 
Negócios  está  paralisada  ;  que  o  Ministério  não  satisfaí 
aos  fins  :  hum  sobrecarregado  com  Empregos  he  hum  ca- 
hos ,  de  que  se  não  pódc  sahir  ;  outro  pela  idade  ,  não 
pôde  desempenhar  ;  outros  pela  incompatibilidade  náo 
são  aptos  ;  que  finalmente  precisa  huma  relórma  todo  o 
Ministério  ,  huma  reforma  digna  ilas  novas  attribuiçóes 
de  cada  hum,  e  d' hum  Rei  Constitucional. 

O  Sr.  Moura  opinou  que  era  hum  principio  Cons- 
titucional que  EIRei  escolha  o  seu  Ministério  mas 
também  o  he  que  os  Ministros  devem  unir-se  ,  e  formar 
hum  Conselho  para  as  decisões  geraes,  e  n.ais  importan- 
tes do  Estado.  O  Ministro  Constitucional  dirá  a  EiRei 
com  toda  a  franqueza  os  seus  sentimentos  ;  lhe  proporá 
a  nomeação  deste  ou  d'a.iuelle  Ministro  ,  e  a  necessida- 
de desta  ou  d' aquella  reforma;  e  concluirá  que  Ao  con- 
trario pede  a  sua  demissão  :  que  com  esta  independên- 
cia he  que   deve  fallar  hum  Ministro  Constitucional. 

O  Sr.  Castello  Branco  reconhecendo  a  verdade  da» 
asserções  dos  illusttcs  Membros  ,  dirigio  a  sua  opinião 
sobre  o  primeiro  ponto  da  questão  ,  e  disse  :  devemos 
l-anir  a  pratica  ,.  horrenda  praticado  Ministério  do  Ria 
dcjaneuo;  que  quando  os  pretendentes  de  Periwal 
atravessando  a  immensa  extensão  dos  Mares  hino  reque- 
rer a  satisfação  dos  serviços  feitos  á  Pátria  ;  os  bárbaros 
Ministros  respondíáo  que  os  serviços  feitos  em  Portn^aí 
não  tiiihão  recompensa,  porque,  tínhão  sido  feitos  em 
defensa  própria;  mas  que,  se  tinhão  feito  alguns  servi- 
ços ao  Brasil  requeressem.  —  Longe  de  nós  similhantes 
barbaridades!  Os  Portuguczes  são  iguaes  ,  tanto  do  Bra- 
sil, como  de  Portugal:  que  he  verdade  que  náo  ha  di- 
nheiro para  se  pagar  tudo  ;  porém  dc-se-lhes  meio  sol- 
do ,  ou  finalmente  tanto  quanto  os  ponha  a  cuberto  da 
dependência  dos  seus  Concidadãos.  Discorreo  largamente 
sobre  a  conducta  dos  Ministros,  e  de  quanto  S.' Majes- 
tade tem  sido  illudido  ;  trouxe  á  memoria  a  conducta"  do> 
ílinistro  da  Fazenda,  accumulando  Ofricios  e  Empregos 
sem  os  poder  desempenhar  ;  a  reprehensiva  marcha  conis 
que  piocedeo,  querendo  propor  para  a  Pasta  da  Justiça 
hum  individuo  da  sua  facção,  que  tinha  perdido  a  opi- 
nião publica  ,  e  que  neste  Congresso  foi  accusado  e  is- 
to com  fins  particulares.  —  Concluio  que  se  faça'ver  a 
EIRei  a  conducta  deste  e  dos  outros  Ministros  ,  e  que 
se  lhe  proponha  a  necessidade  de  escolher  Alinistrot 
Constitucionaes. 

O  Sr.  Innocencio  propoz  que  se  discutisse  o  regi- 
mento para  o  Conselho  de  Est?.do,  pois  estava  tudo  re- 
mediado. 

O  Sr.  Miranda  opinou  que  restringindo  a  questão 
aos  pontos  essenciaes ,  tinha  a  dizer  que  hum  OtficiaE 
prizioneiro  apenas  chega  ao  Paiz  inimigo  tem  o  seu  sol- 
do: que  por  ventura  ha  de  haver  em  Portugal  essa  ex- 
cepção para  os  Officiaes  Portugueses  ?  He  huma  vergo- 
nha que  até  similhante  questão  se  proponha,  e  será  hiim 
descrédito  no  Mundo  inteiro  para  o  Ministério  Portu- 
giiez  !  He  só  eITeito  da  tyrannia  desmarcada  do  Ministre* 
da  Fazenda  ,  que  só  tem  na  sua  imaginação  algarismos  - 
porém  algarismos  que  para  nada  servem. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  tomando  a  palavra  disse  :  o 
IVlinistro  da  Fazenda  lie  o  principal  movei  das  desgraças 
publicas  ;  elle  tem  amontoado  muitos  Empregos  e  eir 
duvido  que  elle  sirva  para  hum  só.  He  Inspector  dai 
Obras  da  Ajuda  e  Publicas,  Presidente  das  Juntas  éo 
Commercio  e  dos  Juros,  toina  conta  ao  Administrador 
da  Allandega,  e  mais  casas  de  arrecadação,  e  todas  as 
outras  dependências  da  Fazenda  ;  tem  alem  disso  as  duas 
Pastas  dos  Negócios  do  Reino.  Accrescentou  r:  este  Mi- 
nistro tem  sido  a  causa  dos  revezes  do  Commercio  e 
culpado  em  tocfas   as  suas  alterações  :    elle  serve-se   das 
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ínspecróes  qne  tem  sobre  Obra?  publica':  para  fa7er  a? 
suas  particulares  (  i-oii.o  ciis<,e  po.iu  mostrar  por  docu- 
mentos qus  tem  oa  sua  mio):  tiiialmeiue  iodos  os  ra- 
mos da  sua  d«pciiJ«ttci(fostáo  na  maior  desgraça  ,  e  he 
hum  ilcspota.  Portanto,  se  tudo  isto  faz  por  ignorância 
t»ev8  ir  fór,i  ,  s>e  lie  por  malícia  içualihente  deve  ir  tora  : 
concluindo  que  fie  neccMaria  liuma  prompta  providencia, 
aliai  iHuVida  que  o  Syistema  piogiida. 

()  Sr.  jilnira  tomando  a  palavfa  tiisse  :  eu  nunca 
■baiíarei  a  fayer  accusaçúrs  i  senão  quando  tiver  documen- 
tos laes  ,  que  a  sua  queda  seja  certa  ,  e  inlallivel  ;  so  o 
illustre  prenpinnnte  que  me  precedeo  os  tem  ,  apresen- 
te os  :  o  meu  lini  lie  outio  ;  lie  necessário  que  cu  com- 
bata' alguns  principiíis  do  meu  respeitável  amigo  o  Ur. 
C.ntfllo  Brauc:  em  qtiai.to  aos  ptiucipios  getaes,  con- 
cordo em  se  partecipír  a  t  IR.ci  que  escolha  Wiiiisttos  : 
eu  só  quero  qu-e  ttiúa  iuim  Winistcrio  que  se  una,  e 
tj(«  d"accnrdo  delibere  sobre  a^  mais  inipottantes  deci- 
jíões  do  Estado;  porem  içualmciitt-  quero  que  tlKei  se- 
ja libérrimo  na  sua  etoolln,  e  absolutamente  lute  na 
finmeaoáo  de  quemquer  que  llie  approiivcr  :  por  tanto 
fUrfa  se  disa  a  FlRe)  ;  S.  fllagestade  le  ot  Uiaiios  de 
C-^rtes,  e' quando  os  .ler  vera  a  minha  opinião  ,  assim 
cdmo  as  dos  meus  illultres  Callesas  :  «utão  S.  ft.agesti- 
<le  formara  hum  Ministério  accorde  ,  sacriticaudo  a  ami- 
jade  jo   bem  publico. 

O  Sr.  CastcUo  Branco  conveio  ;  e  depois  de  algu- 
jna  discussjo  ducidio' se  ,  que  se  pediíse  ao  Governo  Jiu- 
113  relaçno  exacta  dos  indivíduos  vindos  do  Kio,  seus 
rencin.entos  ,  e  causas   porque   vem.    Approvado. 

O  Sr  Secretario  Vreire  Icz  o  chaitiamento  do  cos- 
tume, e  se  aJiarão  presentes  95    Deputados. 

Ordem  do  da. 

O  Sr.  Sarmento  lembrou  que  a  sua  indicação  de 
addieionamenio  ao  art.  ^j  do  projecto  da  Con?tiiuição  , 
«ara  excluir  de  votar  os  tillios  lamimilios ,  e  todos  os 
<que   não  tivessem  algum   OFficio ,  ou  modo  de   vida.i 

O  Sr.  Macedo  opinou  que  estmdo  decidido  qoe  as 
«Icições  sejáo  diiectís.sc  dcve  assentar  no  methodo  que 
se -deve  obsetvár. 

O  Sr.  Braimcaoip  apresentou  Inira  plano  para  a» 
«leiçóes  ,  bum  pouco  complicado:  sobte  o  qual  discorrc- 
láo  os  ÒIS.  liinccencio  ,  Mirnndu  ,  CiiiUllo  bronco  e  ou- 
tros ;  em   consequência   toi   regeitado. 

O  Sr.  fViirtiiíJí  igualmente  ofterecco  bum  plano:  a' 
íinal  decidin-se  que  tsses  planos  voltassem  á  Conimissáo 
àe  Constituição,  e  que  alii  reunidos  os  illustres  autlio- 
res  combinem  o  mellior  meio. 

Passou-se  ao  artigo  55."  O  Sr.  Guerreiro  discorrco 
pela  relação  que  este  e  os  attigos  seguintes  até  46,  í/i- 
eliiiivc  ,  tem  com  o  plano  das  eleições  ,  e  por  conse- 
quência ser  indispensável  suspender  a  sua  decisão  até  que 
se  apresente  o  plano:  os  Srs.  Ferreira  horgei  e  outros 
apoiarão  ,  e  decidio-se  que  fosse  adiado. 

Artigo  47.°  O  numero  dos  Deputados  será  regula- 
do na  razão  de  lium  por  cada  tiinta  mil  habitantes.  Ap- 
provado, regeitando-se  o  resto  do  artigo. 

Os  artigos  4?  ató  58  Ikaráo  igualmente  adiados  pe- 
los  motivos   acima  referidos. 

Artigo  59."  i;o<)re  o  dia  da  convocação  da?  Cortes. 

Oi  Srs.  Deputados  de  Pernambuco  lembrarão  a  gran- 
de difiiculdade  de  se  poderem  transportar  a  Portugnl  no 
tempo  de  inverno.  Houve  alguma  discussão  ,  c  ficou 
adiado. 

O  Sr.  Àraiijo  tiiuo  fjllnu  a  favor  da  medid*  ado- 
ptada cm  Portugal  a  respeito  do  licenciamento  de  l\lili- 
cias  ,  pois  he  bum  dos  maiores  flagellos  que  sofTrem  os 
povos  tio  Brasil:  apoiarão  os  Sis.   Zejirino  e  Monit  T«- 


■oarei.  Os  Sr».  Borges  Carneiro  e  JVÍirnndíi  apoiarão.  O 
Sr.  i  rigoso  pcdio  que  se  lesse  a  Ordem  passada  a  res- 
peito de  Portugal  para  sua   instrucçáo. 

tntrctaiito  que  essa  Ordem  apparecia,  tomou  o  Sr. 
'Leferino  dm  Santos  a  pn lavra  ,  e  disse  cue  em  Pernam- 
buco o.istem  victimas  que,  tendo  conduzidas  i  Bahia  pe- 
lo fâcto  de  1X17,  forào  soltok  e  livres;  que  alguns  des- 
tes erão  Oíticiaes,  que  ficãiáo  privados  do  seu  soldo, 
e  expostas  suas  famílias  a  maior  desgraça;  que  por  tan- 
to 05  Corpos  estão  faltos  d' Ofliciaes  ,  que  estes  os  sub- 
stituíssem. Houve  alguma  dr^cuísão  ,  e  decidio-se  ,  que 
se  llie  pagassem  os  seus  toldos  ;  porém  não  serem  ad- 
mittidos   sem   uiteriores   informações. 

Apparecendo  a  Ordem  para  licenciamento  de  Milí- 
cias em  termos  geraes  ,  sobre  o  q«ie  ja  houve  interpte- 
tração  ,  o  Sr.  írigojo  opinou  que  essas  declarações  se 
dcviao   faier. 

O  Sr.  Miranda  Opinou  que  se  fizessem  as  revista» 
de  ties  em  três  niezes  no  ponto  central  ,  e  que  o  Com- 
niandaiite  tivesse  o  incommodo  de  h-  a  esçes  pontos  pas- 
sar essas  revistas  :  o  Sr.  Zeferino  doi  Santos  opinou  que 
de  trcs  em  ties  inezes  estava  bem  regulado,  e  que  pô- 
de asseverar  que  os  Milicianos  de  Pernambuco  ficão  silis- 
leitos  (jpprovido)  ;  assim  como  que  estando  prcmptot 
nessas  revistas,  o  resto  de  tempo  não  precisa  licenças. 

O  Sr.  leiloeiras  leo  redigida  a  Ordem  para  Per' 
nombuco.   Approvado. 

O  Sr.  Castello  Branco  pedio  que  1  Comminío  de 
Guerra  dvísse  o  seu  pare>.er  sobre  a  gratificacãí»  que  de- 
ve ter  o  General  que  deve  ir  a  Pernambuco.  O  Sr.  Pe- 
vi.jj  respondeo,  que  os  Governadores  de  Pros;ncia5  em 
l'oiíu^.il  tem  de  1  jCi^co  rtis  a  jCt^-oo:  que  sup- 
piinl.a  que  neste  meio  termo  se  podia  deliberar  e  esco- 
liier.  Houve  alguma  discussão,  e  decidio-se  que  tivesse 
!;o^i;J)í)to  reis  por   mez  de  gratiPc.içáo. 

Levaiuou-se  a  Sessão  is  2  horas  ,  ficando  para  Or- 
dem do  dia  o  Kegimento  do  Conselho  d't!tjdo,  e  * 
continuação  do  projecto  sobre  os  Governos  do  Ultramar, 
e    i'raiisponcs.     '  . 


--*■ 


PARTE    MERCANTIL. 

Efc'TRADAS    F.    SAHIDAS    DE    N.WIOS. 

Agosto  24.  Entr.  PoríHguei,  Galera  K ova  Aurora^ 
de  Pernambuco  em  54  dias,  com  200  caixas  de  assti- 
car ,  2jOc  saccas  de  arroz,  180  de  salitre,  460  couros, 
1800  cocos,  4S6  saccas  de  algodão,  e  2S00  pontas  de 
boi  :  'Dinamorauex.  ,  Galera  Carolina  ,  de  Sevinemuade 
em   ji   dias  ,  com  aduela. 

Idem  26.  Entr.  Portugueses,  Galera  Novo  Paquete^ 
do  Rio  de  Janeiro  em  60  dias  ,  cOm  4^  saccas  de  café  , 
6^  couros ,  e  70  caixas  de  assucar  ;  Esc.  Conceifão  Mi- 
nervt ,  do  Martnliiitt  em  6}  dias  ,  com  869  saccas  de 
arroz,  64  de  algodSo  ,  c  28  paneiros  de  gomma  ;  Hiate 
iS.  José  Kovo  Paz  ,  de  S.  Miguel  em  17  dias  ,  com 
joo  moios  de  milho,  e  1 20  de  fava  :  Hespanliot ,  Ca- 
bique  5.  ]oii  de  AInuiria  em   15  dias  com  esparto. 

Idem  27.  Entr.  Porlugneies  ,  Corveta  de  guerra 
Prince-a  Real  ,  de  Pernambuco  em  50  dias  ,  com  2Í 
passageiros  ;  Galera  R,>salia  da  Baliin  em  66  dias  ,  com 
géneros  do  paiz  ,  e  1  j  passageiros  ;  Galera  Jaijuiá  ,  do 
Maianhão  cm  ?6  dias,  com  «eneros  do  pau,  e  5  pas- 
sageiros ;  Fsc.  S.  Josi  ,  de  S.  Miguel  em  24  dias ,  com 
géneros  do  paiz,  e  j  passageiros;  Hiate  Santo  António  ^ 
de  S,  Miguel  em  14  dias,  com  géneros  do  paiz,  e  a 
passageiros ;  Esc.  de  guerra  Nvnja  ,  da  Madeiro  em  14 
dias. 
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PARTE     POLITICA. 
E  G  Y  P  T  O. 

Cairo    14  de  Junho. 


peste  tem  feito  este  anno  grandes  estragos,  e  lie 
principalmente  entre  os  Francos  qus  lubitáo  esta  Cida- 
de ,  Rajífa  ,  e  Alexandria  ,  tjue  este  flagcllo  destruidor 
tem  ferido  suas  victimas.  —  Entretanto  desde  o  i.°  des- 
te mez  vão  os  progressos  desta  enterinidade  diminuindo 
progressivamente  ,  e  dentro  de  poucos  dias  poderemos 
tratar  dos  nossos  negócios.  A  24  de  Jiinlio  he  a  cpoca 
em  que  cada  anno  se  começa  a  poder  sahir  de  casa  sem 
correr  demasiado  risco. 

O  Egupto  tem  perto  do  seu  território  os  berços  de 
três  Religiões  :  da  Judaica,  da  Christá  ,  e  da  Musuirna- 
na  ;  vemos  assim  chegar  todos  os  dias  a  esta  Cidade  pes- 
soas que  vem  de  visitar  os  santos  lugares  que  virão  nas- 
cer e  morrer  Meiscs  ,  Jesus  ,  e  Mahomet  ;  mas  por  hu- 
ma  circunstancia  que  raras  vezes  se  apresenta  ,  três  Ca- 
ravanas partirão  a  semana  passada  :  huma  para  o  Monte 
Sinal,  composta  de  Coftas  e  de  Gregos;  outra  pan  Je- 
rusalém e  Terra  Santa,  composta  de  Christãos  ;  a  ter- 
ceira  para   Meca,   composta  de   Mahometanos. 

Duas  razões  lazem  este  anno  a  Caravana  do  Monte 
Sinai  muito  mais  numerosa  que  as  dos  annos  preceden- 
tes ;  a  primeira  lie  o  numero  considerável  de  Gregos  e 
Coftas  que  presentemente  se  tem  refugiado  no  Egypto  , 
tendo  fugido  das  Ilhas  onde  erão  perseguidos.  Sendo  pa- 
ra elles  obrigatória,  ao  menos  huma  vez  na  vida  ,  a  via- 
gem do  Monte  Sinal  ,  dão-se  pressa  em  a  fazerem  este 
anno,  visto  acliarem-se  perto,  e  julgarem-se  salvos  mi- 
raculosamente pela  intercessão  de  Santa  Catharlna  ,  Pa- 
trona do  Monte  Sinal ,  dos  peíigos  que  correrão  na  sua 
pátria. 

Outra  causa  desta  affluencia  extraordinária  dos  Cojtas 
e  dos  Gregos  ao  Monte  Sinai  he  a  publicação  feita  aqui 
ha  seis  mezes  pelos  Padres  daquelle  Convento,  que  tem 
hum  Hospício  no  Cairo  ,  que  a  porta  do  Mosteiro  do 
Monte  Sinai ,  fechada  ha  mais  de  50  annos ,  se  abriria 
em  1821  ,  e  que  por  conseguinte  os  peregrinos  n5o  se- 
rião  obrigados,  para  entrar  no  Mosteiro  e  visitar  os  san- 
tos lugares  ,  a  fazerem-se  içar  no  cesto  ou  cadeira  de 
braços  que  os  Cenobitas  descem  de  huma  das  janellas  da 
4ua  habitação ,  paf»  introduiirem  os  Fieis  no  templo. 


Parece  que  ,  depois  que  o  Monte  Sinal  não  era  ac- 
cessivel  ,  principalmente  as  mulheres,  e  que  os  peregri- 
nos não  podnio  alli  entrar  senão  pela  janella,  do  modo 
que  se  acaba  de  indicar,  tinha  esfriado  muito  o  zelo  dos 
Coftas  para  emprehenderem  esta  viagem  ;  nío  cessão  por 
tanto  de  elogiar  Mahamed-AU  ^  1"^  ,  incorporando  no 
seu  Exercito  os  Árabes  Beduínos  ,  que  infestavão  o  de- 
serto, e  dando  a  alguns  delles  terras  para  cultivarem  no 
Egj/pto,  atastou  todos  os  perigos  desta  viagem,  e  (et, 
por  sua  policia  sempre  activa,  o  caminho  do  Monte  Si- 
nal tão  Seguro  cpino  o;  de  todo  o  Egypto.  —  Por  outra 
parte  ,  a  Administração  do  Mosteiro  tem  tratado  com  os 
Tribus  Árabes  do  Deserto  sobre  a  segurança  dos  pere- 
grinos. Ella  lhes  paga  por  cada  hum  dellcs  huma  aven- 
ça de  117  francos,  que  os  Monges  do  Hospício  do  Cai- 
ro recebião  atú  agora.  (^Monitor.') 


FRANÇA. 


Paris  10  de  Agosto, 


Se  dermos  credito  ás  noticias  de  Nápoles ,  parece 
que  os  Deputadas  Eorelll ,  Arcovito  ,  e  Petrinelll  forão 
desterrados  do  Reino  das  Dí«jí  Slcillas ,  e  desterrados 
para  Alemanha  ,  para  o  que  serão  levados  com  escolta  a 
Trieste  com  o  fim  de  passarem  d'alli  ao  lugar  do  seii 
destino.  He  de  advirtir  que  estes  ex-Deputados  forão 
presos  ao  principio,  e  que  obtiverão  a  sua  liberdade  poí- 
effeito  da  clemência  de  S.  W.  ;  parece  que  abusarão  des- 
ta graça,  e  que  por  isso  se  tomou  contra  elles  esta  me- 
dida. 

São  inteiramente  destituída»  de  fundamento  as  vo- 
zes que  tem  corrido  á  cerca  das  partidas  de  guerrilha  da 
Calábria  ,  e  das  desordens  da  Sicília  ,  pois  na  Calábria 
se  não  tem  disparado  sequer  hum  tiro  ;  e  só  se  sabe  te- 
rem-se  refugiado  aos  pontos  mais  inaccessiveis  daquella 
Província  algumas  partidas  de  homens  díscolos,  os  quaes 
não  tardarão  em  cahir  nas  mãos  da  justiça. 

O  Conde  de  Gabrlac  ,  primeiro  Secretario  da  Em- 
baixada de  hrança  em  Petersburgo,  chegou  aqui  na  noi- 
te do  dia  5  ;  e  cré-se  que  vem  encarregado  de  hum» 
missão  da  maior  importância.  (G,  de  Madrid.) 


LISB-OA  2  de  Selemhro. 

•Conúnuiic    ai  Peças  offidacs  relativas  aos  Miniitros  da 
Aiiitria  c  da  Rasiia, 

•Caurler.  —  Subbado  á  tarde   19  de  Maio  de    1S21. 
Extracto  de  buina  Carta  particular. 

N.°   j. 

(Tradi:^'da  do   Inglci.') 

Lisboa    I."   (/f    Maio. 

"  Perpetrou-5c  hum.  insulto  escandsloíD  contra  a  cí^ 
sa  da  residência  do  Eiicarregjdn  dos  Nc;;ocios  da  Àirs- 
íria  ,  fvn  consequência  de  eile  não  ter  posto  luininariaí 
para  festejar  a  nova  ordem  de  cousas  estabel-cida  no 
Rií  de  Janeiro.  Kem  se  sabia  de  antemão  que  isto  ha- 
via sido  premeditado  ;  mas  o  Cavalheiro  confi»ndo-se  nai 
promessas  de  protecção  dadas  pelo  Governo,  na  recente 
occasião  de  se  quebrarem  as  vidra<;.is  ao  Núncio,  se^uio 
o  plano  de  conducta  adoptado  por  todos  os  outros  Agen- 
tes Estrangeiros  aqui  residentes,  e  abstcve-se  de  pór -lu- 
minárias :  com  tudo  a  Regência  deixou  de  tal  maneira 
<ie  cumprir  a  sua  palavra,  que  não  somente  todos  os 
caixilhos  da  casa  ficarão  despedaçados,  como  também  a 
plebe  enraivecida  ,  animada  por  alguns  Officiaes  Milita- 
res ,  continuou,  rodeando  a  casa  desde  o  crepúsculo  da 
tarde  até  n  meia  noute  ,  sem  ser  contida  pclâ  Policia, 
cue  não  se  atrevia  a  intromettei-se  por  causa  dos  ditos 
Officiaes. 

"  Toda  a  espécie  de  palavras  injuriosa<)  se  profetí- 
»áo  contra  o  C;ivalheiro  ,  e  seu  Real  Amo,  e  ti/eráo-se 
ílgnmas  diligencias  para  se  arrombarem  as  portas  de  sua 
casa  ,  o  que  se  tivesse  sido  effeituado  ,  teria  provavel- 
mente tido  consequências  funestas  ;  pois  que  o  Cavalhei- 
ro he  possuido  de  lium  caracter  moderado,  mas  resoluto; 
e  a  plebe    de   hisboa  traJ  cooimummente  comsigo  facas. 

''  Na  sobredita  hora  a  Policia  insistio  que  a  deixas- 
sem cntrir  ,  e  ella  mesma  toi  illuminar  as  janellas  ,  di- 
zendo que  era  preciso  sati-slazer  o  Povo,  nlo  podendo  de 
outra  sorte  impedir  que  a  casa  fosse  saqueada. 

"  Este  comportamento  para  com  hum  Agente  Estrar^- 
«eiró,  vivendo  debaixo  da  protecção  do  direito  dat  gen- 
tes he  inaudito  ,  e  tem  tornado  a  situação  de  todos  0$ 
•Diplomáticos   mui  temivel. 

"  O  Governo  recusou  toda  a  casta  de  satisfação,  lan- 
çando a  culpa  ao  Sargento  da  Policia. 

"  Este  acontecimento  causou  grande  sensação  em 
íisboa  ,  pois  excessos  populares  são  aqui  inteiramente 
desconhecidos. ,, 

(Continiiar-se-ha.^ 


■   P-raclaitta^çãv  âaj uiUa  Provisional  da  Corte  do  Rio 
de  Janeiro. 

"A  Junta  Provisional ,  desejando  manifestai  os  seu» 
■sentimentos  de  gratidão,  e  reconhecimento  ao  Povo  e 
Tropa  desta  Cidaile  ,  que  tão  benignamente  concorrerão 
porá  a  nomeação  dos  seus  Deputados  ,  se  apressa  ainda 
antes  do  dia  aprazado  para  as  suas  Sessões  regulares  ,  a 
declarar  perante  Deos  Omnipotente,  e  a  face  da  Terra, 
que  ella  não  desmerecerá  jamais  ,  por  culpa  sua  ,  a  con- 
iiança  publica  no  exercício  das  suas  attribuiçóes ,  e  no 
sagrado  empenho  de  cooperar  eflicaimente  para  a  união  , 
intima,  e  indissr>luvcl  dos  Reinos  de  Ptrtugaly  e  Bra- 
sil, e  Tnais  domínios  da  Monarquia  PortBg^utt.ír  ;  conven- 
•cida  plenarfiente  de  que  qualquer  desmcmbração  do  vasto 
Impcrio  Lusitano  seria  táo  funesta  aparte  dissidente,  co- 
mo dolorosa  ao  todo  Nacional.  Ella  se  persuade  que  a 
Gonrtituição  "Politica  ,  que  se  está  orjjanisando  na  muito 
TVnbre,  e  i.esi  (jdadc  de  Lisboa  ,  Obti' da  Sabedoria  col- 
letrtTvátla  Nihjáo  ,  será  o  Palidio  ,  e  o  Balu.irte  inexpu- 
gnável da  (iohra,  das  vidai,  e  fartadas  do  todos  0$  Por- 


tuguejes  ,  formando  hum  systenra  de  Legislação  ,  G  over 
iiO  ,   e  Admnistraçáo  Publica  o  mais   liberal,   cflicaz   c  ada- 
ptado a  promover,  e  consolidar  a  felicidade  geral  ,  e  in- 
dividual,   e  a  ligar  com  vinculos  de  eterno  amor  e  con- 
córdia   todas    as    partes    imcgrantes    da    Monarquia.    Ella 
protesta  fiiiabnente  ,  que  não  usará  de  outros  meies  pa- 
ra conservar  o   popular  conceito,    que  determinou    a  es- 
colha   dos    sei«  Deputados,    que  não    sejáo    os    mcsrros 
«sados  ate   agora   por  ellcs,    para   o  merecer,    e  alcançar 
verdade,  justiça,  boa  fc  ,  amor   e  temor  de  Deos  ,  vene- 
ração, c  obediência   legel  ao   Rei   e  ao  Principe  Regente 
do  Brasil,   respeitosas   legrtirrias   .\uthoridadcs  ,  patriotis- 
mo  illustraio,   firmeza  de  caracter,  integridade   a   toda  a 
prova  ,    com  m  mais  ardentes  desejos  ,    e  esperançai    de 
conseguirem  o  bem  publico   de  todos  :   eis-aqui  ,   habitan- 
tes  da   Cidade   e    Província  do   Rio   de  Janeiro  ,   o  cabedal 
da  Junta  Provisional.    Seus  Membros  não  esperâo  ,    nem 
pcrtendem    outra    alguma    recompensa    dos    seus    futuros 
trabalhos  mtis  ,    que    a   vossa    approvacão,    e  o  applauso 
da  própria    consciência.    São    idênticos    os  vossos  ,    e    oj 
seus   intexesscs.    Elles  não  aborrecem  menos    que  vós    o 
despotismo,    nem   mais    do  que    elles  sabeis   appreciar    a 
genuina  liberdade  :   preferem   a  vida  privada  á   publica,  e 
prezão-se    de  ser  Cidadãos  pacíficos  ,    religiosos ,    amigos 
do  Rei,  e  da   Nação.  Se  com  taes  sentimentos,  que  pe- 
la  primeira  e  ultima  vet  annunciío  ,  os   julgais  dignos  da 
vossa    confiança,    socegai ,    tranquillisai-vos.    Confiai    na 
purcia  das  suas  intenções  ,  na  energia   da  sua  probidade  , 
e  os  acharsrs  ,    em  todo    o  tempo,    na  estrada    da  honra 
firmes  Campeões  da  Religião  ,    e   austeros  mantenedores 
da  Constituição  ,    e  das  Leis  ,    dentro    das   suas    attribui- 
çóes, e  debaixo  da   immediata   responsabilidade   ás  Cortes. 
Ria  de  Janeiro    ló   de   Junho   de    1821.  =(?  Bispo  Capel- 
lõo-Mór  ,    Presidente.  =_/o«í  He   Oliveira  Barbosa.  =  José 
Caetano  herreiri  de  ^^aier.  :z  Sebastião   hiiizfiitoe*  da 
Silva.  ^Joaquim  José  Pereira  de  Faro.  ::z  Fraaeiseo  Josí 
ternaailes    Barbosa.  ^  Joaijurm    de    Oliveira   Alvares.  — 
Mariano  José  Pereira  da  Fortteea  ,   Secretario.  „ 


CORTES. —5f/3.Ií.  do    u°  de  Setembro.    172.' 

Lida  e  approvada  .t  acta  da  precedente,  o  Sr.  Braain' 
eamp  pedio  que  se  lançasse  rva  acta  o  seu  voto ,  que  ss 
oppunha  a  pe<lir  a  cópia  da  Correspondência  Diplomática 
com  Inglaterra  j  Hespanha ,  e  França  desde  I4  de  Agos- 
to ,  de  que  tratava  a  indicação  do  Sr.  FtmastdtsThutfás. 
=  Approvado. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  (ieo  conta  dos  seguin- 
tes Officios  :  ».'■'  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino, 
jrícluindo  htima  relação  do  Ministro  da  Gt>crra  do»  Offi- 
ciaes áoBrasil  apresentados  depois  da  data  d&  ultima  re- 
lação (iCommistão  de  Guerra  )  ;  a."- incluindo  huma 
partecipaçãn  do  Clianceller  ,  que  serve  de  Rege<ior  da 
Relação  do  Porto,  communicando  que  do  Ki»  ae  J artei- 
ro SI)  vieráo  duas  Cartas  Regias  ,  huma  a  favor  do  De- 
sembargador Bííre//«r  írAir/j»rr»,  outra  doijachirel  .V...: 
5."  do  Ministro  da  Marinha  ,  participando  terem  chegado 
da  Bahia  em  o  Navio  Rosália  os  dois  Deserrll»irgadores 
depostos  Bernardo  Teixeira,  e  JV"  .  . . :  4.''  do  Ministro 
da  Fazenda  ,  incluindo  hum  requerimento  dr>  Governo 
Provisório  daí  Ilhas  de  Caba  Verde,  pedindo  a  isenção 
dos  direitos  de  20  rs.  em  cada  alqueire  de  milho,  que 
paga  quando  se  transporta  de  huma  para  outras  Ilhas 
(á  Comni:ssão  de  Fazenda):  5 .°  do  mesiro  Miiiiiito  in- 
cluindo liumai  partecipação  da  Jttnta  da  Fazenda  da  Cida- 
de de  An?;ra  sobre  pagamentos  feitos  ao  Governador 
João  Manoel  Xavier  de  Brito  (á  Commissâo  de  Fazen- 
da): 6.''  incluindo  huma  Conta  do  Contador  Geral  da  Fa- 
Tenda   dss  Ilhas  àe  Cabo  Verde  (aCommissão  de  Fazenda). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  varias  felicita- 
ções de  Camarás  ,  de  que  se  fei  meneio  honrosa.  Deo 
igualmente  parte  de  huma  rrptesentaçáo  do  Coronel  Ja- 


)é  António  Telles  Vamplon»  ,  da  Cidade  de  Jngr/i ,  d 
respeito  da  condiicta  do  iiispo,  sobre  lium  Sermão  que 
se  recitou  dividido  em  7  artigos  ptiiicipaes  ,  assim  co- 
Tfo  a  respeito  do  ex-Govstiiailor  Stocklcr  (á  CoiiiniLssãQ 
de  Constituição  )  :  hum.»  ftlenioria  do  Coronel  de  Ca- 
vallaria  12,  hranciic»  de  .tigiicnd»  Sarmento,  sobre  as 
causas  da  deserção,  e  o  meio  de  as  evitar  (a  Coiiiniis- 
sáo  de  Guerra)  :  huma  dita  sobre  o  estado  de  OiimJ  e 
Bissau  por  Giis;or'io  Benundo  de  Smisa  (d  Commissão 
de  Ultramar):  liunia  dita  sobre  as  rctytmas  das  Miseri- 
córdias do  Reino  por  António  Alves  Kibeiro  Coutinho 
dn  Ctiulia  (  á  Cnmmissão  de  S^ude  Publica,)  :  huiiia  dict 
cm  o^yie  J oaijiiim  Lopes  d,i  Cnnlm  ,  da  Cidjde  da  Qiiajda  , 
offeretc  a  quantia  de  -  jçjDgçp  i'.  ,  que  se  lhe  deve  de 
aluguel,  c^e  Imma  casa  em  que  habitou  o  Corone.)  do  Ba- 
talliao  de  (llaçadores  N."  ...  desde  18 14  a  1819-5  ouvido 
com  ajf-ido. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  deo. conta  de  huma  Carta 
do  Sr.  Deputado  Sande  t  Castro^  em  qiie  pede  licença 
para  ir  aos  ares  pátrios  tratar  d,i  sua  saúde.  =  Conce- 
dido. 

O  Sr.  reirdo  apresentou  duas  Memorias,  luuua  sot 
bre  as  d<tsofdeiis  dos  rendeiros  das  Coimas,  e  lórma  de 
os  substituir,  pelo  Bacharel  Fianclsco  de  Assis  Sulgnei'- 
ro  :  secunda  sobre  a  saúde  «.los  Maiitiinos  peio  i,"  Te- 
nente da  Marinha  José  Pedro  ile  Sousn  ;  a  1.°  foi  á 
Commissáo  de  Justiça  Civil,  e  a  a."  á.de  Saúde  Publi- 
ca. 

O  Sf.  Ferreira  Borges  fej  as  seguintes  indicações: 
1."  para  que  se  pedissí  ap  Ministro  d'Est.id.o  dos  Negó- 
cios da  Fazeiíd.i  todos  os  Avisos ,  e  mais  documentos 
relativos  ao  empréstimo  de  dois  miilióes  que  fez  o  La- 
ráo  de  Teixeira  ,  e  os  pagamentos  que  se  tem  feito  por 
conta  com  todas  ,as  clausulas  ,  p  especificações  :  2."'  que 
se  peça  ao  mesmo  Ministro  huma  conta  dos  ordenados 
dos  Deputados  ,  e  mais  Empregados  da  Junta  dos  Juros  , 
referindo  os  antigos,  e  as  retórmas  depois  com  a  nova 
orgaiiisacáo  :  3.'^  exigindo  do  mesmo  Ministro  huma  con- 
ta do  estado  da  divida  da  .\lfandega  da  Cidadç  do  Porto  : 
4.^  que  se  peça  ao  inesmp  Ministro  o  estado  da  contj 
com  Manoel  José  Sarmento  :.  5.'  que  igualmente  mande 
o  extracto  da  conta  com  3  Mitxa  do  Porto  '■  6."  huma 
relação  das  letras  sacadas  sobre  o  Thesouro  Nac'onal  a 
favor  de  Samuel  Ytiuiis;.  r:  Approvado. 

O  Sr.  £aráo  de  Mokllos  apresentou  huma  Weiporia 
de  N  .^. 

-O  Sr.  Canavarro  pedio  que  se  lesse  huma  indicação 
posta  sobre  a  Meza  ,  para  que  na  relórnia  a  qua  se  vai 
proceder  da  Companhia  d^s  Vinhjs  do  Alto  YXouro  ,  par 
ra  o  que  se  nomearão  as  CommissOes  dqs  Lavradores  e 
Negociantes,  se|áo  ouvidos  igualmente  os  Accionistas  da 
mesma  Companhia.  Houve  alguma  discussão  ,  e  decidio- 
se  que  fos';em  ouvidos  perante  a  Junta  aquelles  Accio- 
ni«t»s  que  fosse  possível  no  eurto- espaço  que  lhe  he  de- 
signado. _  , 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  dco  conta  dç  hiirn  Of- 
ficio  chegado  do  Ministro  da  Marinha,  em  que  participa 
estarem  promptas  as  sete  embarcações ,  a  saber ,  _quatro 
fretadas  ,  e  as  três  Charruas  ,  para  receberem  a  Tropa _, 
cornmunicando  que-  ha  quartéis  para  lil6o  praças  ,  e  que 
só  falta  o  embatcarem-se  mantimentos ,  o  que  só  se  de- 
ve fazer  quando  embarcjr  a  mesma  Expedição  :  obser- 
vou o  mesmo  Secretario  que  este  objecto  já  estava  de- 
cedido ,  e  que  só  faltava  que  a  Comtnissão  de  Guerra 
desse  o  seu  parecer  sobre  as  dilficuldades  propostas  pe- 
lo Ministro  da  Guerra.  ,         ..■?••/.; 

O  Sr.  Frt-i/-t-  opinou  que  esse  parecer  estava  sobre 
a  meta  ,  e  tinha  sido  adiado  em  consequência  da  questão 
proposta  pela  Commissã<>  de  Constituição,  a  qual  se 
acha  decidida  ;  porém  que  como  essa  decisão  estava  alte- 
rada, devia  voltar  á  Com.çnissão  para  dar  novo  parecer., 
O  Sr.  Miranda  opinou  que  he  da  obrigação  do  Mi- 
«rfHro-  da~-G»eTTa  dar- execução  ao  Decreto  das" Cortes  , 
usando  dos   meios  que   lhe  parece tjem  :  x>  dbrir  b.em^se-.-. 


fá  applaudidú,  se  mal  será  arguido-,  pois  qne  nisso  |)ç 
que  consiste  a  responsabilidade  ;  que  he  muito  extraor- 
dinário que  os  Mijiistros  d' Estado  estejão  a  propor  du- 
vidas, continuamente  ,  o  que  he  nada  menos  que  alivia- 
rem-se  d"  huma  responsabilidade  que  lhes  pertence  ;  por 
tanto  não  pôde  convir  em  que  se  lhe  de  resposta  alguma 
a  essps  duMd.is. 

Os  Sts.  Borges  Carneiro  .,  Castello  Branco  y  Moura, 
e  outros  com  toda  a  torça  apoiarão,  arguiiulo  esta  prs-- 
tica  dos  IMiiiistros  ,  e  a-  ladeaç.\o  com  que  se  querem  pôr 
a  salvo  di  tespo.nSabilidade. 

O  Sr.  Freire  opinou  que  essa  foi  sempre  a  sua  opi- 
nião ,  e,  que  constantemente  o  será;  por^m  que  allj  ha 
huma  pequena  duvida  de  Lei  ;  que  he  o  eiicontrar-se  o 
tempo  do  Destacamento  com  o  prazo  para  o  serviço  de 
cada  Sold.ido. 

O  Sr.  Miranda  opinou  que  essa  duvida  não  propõe 
o  J\linisXro;  que  por  tanto  se  lhe  envie  o  Ollicio  ,  ordc- 
nando-se-Llie  que  cumpra  o  Decreto  d.is  Cortes,  confor- 
maiUici-se  com  as  Leis  existentes.    Approvado. 

O  Sx.  Freire  tez  o  chamamento  do  costume  ,.  q  achá- 
rão-se   presentes   92   Dcpiit.idof. 

(^Ordein  do  dia.^  O  Sr,  Braamcamp  ,  como  Membro 
da  Commissáo  Diplomática  ,  deo  o  seu  parecer  sobre  os 
ordenados.  qCe  devem  ter  os  Diplomático':  n.s  Cortes  Es- 
trangeiras :  referio  que  sendo  consult.ido  o  i'\)iiii'itro  dos 
Negócios  Estrangeiros  ,  em  data  de  16  do  passado  res- 
pondera, reduzíndo-sc  a  que  havendo  Ministro  da  1.^  e 
2."  ordem  ,  devem  ter  de  ordenado  os  primeiros  quaren- 
ta e  oito  mil  cruzado?^,  e  os  segundos  trinta  mil  cruza- 
dos; porém  observa  o  mesmo  Ministro,  que  não  sendo 
isto  compatível  com  o  estado  actual  da  Fazenda  Publi- 
ca, propõe. que  em  todas  as  Cortes  haião  Encarregados 
os  qiiaes  em  Londres  ,  Madrid,  Paris,  Vienaa  ,  Peíers- 
burgo,  e  Berlim,  vencerão  doze  mil  cruzados  ;  e  emSto- 
ckolmo  ,.  Compenhagiie  ,  Brnxellas  ,  e  íí apoies  dez  mil 
cruzados-  ;  e.  em  todas  as  mai=,  Agentes  ou  Cônsules  Ge- 
raes.  Parece  a  Commissão  qne  o  Governo  não  possa  ex- 
ceder ri  proposta  que  o  Ministro  indica  ;  que  se  ponha 
em  pratica  provisoriamente,  e  qije  Jogo  que  assim  se 
tenha  feito  se  envie  hum  mappa  ao  Congresso  para  se 
conhecer  das  economias  e  vantagens  deste  plano.  A  Com- 
missão Diplomática  se  conforma  com  o  parecer  da  Com- 
missão de  Fazenda  em  quanto  .i  nomeação  d' hum.  Côn- 
sul geral  para  todas  as  Potencias  Barbares:as  ,  e  a  sus- 
pensão dos  três  Consulados  de  Tanger,  Mogador,  e  La^ 
radie  ;  porém  que  se  não  contorma  cm  quanto  as  penr 
soes  pagas  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  E,stran- 
geiros  ,  e  Con&uíado  Geral  de  Londres  ,  em  quanto  q 
Ministro  desta  Repartição  não  informar  sobre  o  objecto. 
Foi  approvado.  .       , ,  .   . 

O  mesmo  Sr.  Deputado  Braamcamp  opinou  que  o 
exercício,  do  GPnseiho  d' Estado  he  agora  miutq_  preciso  ^ 
e  por  isso  pedia  que  se  discutisse  quanto  antes  o  proje-' 
cto  para  o  seu  regimento  :  o  Sr.  Presidente  prev  enio  O 
illustre  Membro  que,  se  hoje,  houver  tempo  ,  he  ^.Qf- 
dem  do  dia.  .Cioà.'   1;  o"-  w'.:'. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  fez  huma  indicação  para  qine 
se  ordenissç  ao.  Çiovemp  rnandasse  recolher  os  Diplomá- 
ticos iniciados  de  culpa  ;  .apoiarão, os  Srs.  Moura,  e  Fer- 
nandes Thom-is. 

:.  ..  iO.  Sr.  Búrm/sd  dep,o  parecer,  da  Commissão  de  Jus- 
tiça Civil  sobre  as  duvidas  propostas  pelo  Conselho  da 
Fazenda  a  respeito  da  arrematação  das  casas  incendiadas; 
á  Commissão  parecia  ser_tiqlla  aquella  arrematação,  pois 
que  se  não  efTectuou  por  falta  dç  clausula  e  de  assigna- 
fiira  do  licit-ante.        ;   '        -    ■ 

Q  Sf.  Fernandes  Thoinds.-.  que  esta  he  mais  huma 
prova  do  estado,  em  que  as  cousas  vão  ;  que  em  Lisboa^ 
á  face  das  Cortes ,, hum  Decreto  tão  recente  não  foi  en- 
tendido pelo  Conselho  e  Ministro  da  Fazenda  ,  cuja  cau- 
sa talvez  seja  ingerência  com  que  o  mesmo  Ministro  se 
quiz  intronídtlériwste  negocio:  que  no  Congresso  não 
lie  quo.  se  ha  de  declarar  a  nullidade  dos  contratos  ;  que 


ifto  pertence  ao  Podét  Judicwrio ,  aonde  se  deve  apro 
sentar  ts-ia  qucsi-iio  ,  e  conlieccr-sc  a  culpa  do  Conselho, 
ou  do  ftliiiistro  d'  Estado.  Os  Srs.  Paria  Carvalho^  Mou- 
ra ,  Bniraso,  Serpa  ,  'Ferreira  Borges,  e  Bvrgei  Carnei- 
ro taliarão  pró  e  contra  :   depois   ticou  ailiado. 

C<>iitifiua-se  na  coiKinuaçáo  <lo  projecto  da  Commis- 
são  de  (>)iiMÍtui(,ão  sol're  a  lórnia  do  Governo,  que  se 
dcvr  estabelecei-  nis  lllus  da  AUiJeira  ,  Terceira,  e  S. 
Alignel;  e  convindo  unanimemente  na  forma  adoptada 
para  Pernambuco  ,  se  deCiJio  que  o  nuiiero  fosse  de 
cinco  Membros.  C>pniou  hum  dos  Srs.  Deputados  do  Bra- 
sil qtie  a  respeito  dos  ordenados  não  devem  regular  os 
de  Pernambuco  ,  e  que  o  actual  Governo  sendo  compos- 
to de  liomeiíf,  que  se*!  querem  o  bem  da  sua  F.>tria,  ce- 
diiij  em  benclicio  publico  os  seus  ordenados,  e  que  e!- 
le  assim  e^ta  aiitliorisado  a  dcciarallo  neste  Soberano 
Con^resto.  (Ouviílo  com  agrado:  ficou  porem  aCommis- 
são  encarregada  de  apresentar  liuni  novo  plano  de  elei- 
ções ,  por  nSo  ser  conforme  o  que  apresentava). 

Levantou-se  a  Scbsão  á  i  hora,  ticando  para  Ordem 
<lo  dia  a  Constituição, 


# 


PARTE     MERCANTIL. 

'Pfífoj   correntes  áe  alguns  géneros  em  Lisboa   na 
iemana  antecedente  ,  na  primeira  mão. 

Por  arrátel. 

Jl''oJáo  —  de  Vcrna-mbuco  215  a   220  ;    do  Seara  200  a 

210;    da  Babia  e  Maranhão   180    a  19;  ;    do  Pará   160 

a  1^0  ;  de   Kengala   100  a   105. 
jinnil  áo  Brasil  600  a  700;  de   Bengala   1 500  a   1750. 
Canella—áe  Cciláo   14OO  a  1600;  da  Clima  4OO  a  42O. 
^-^rt  — Pérola  900  a   1  iCO  ;    Hisson  65O    a  «00  ;     Uxim 

650  a  700:  e  outros  inferiores  de   200  a  2X0. 
Coaroi  —  do  Rio  e  Bahia   155   a    160;    de  Buenos-Ayres 

160  a   J65  :  Atanadvi'—^o  Maranhão   160  a   170;  do 

Reino  245   a  250. 
Cravo  — áo  Pará   270  a  280  ;  da  índia  1200  a   1400. 
4;„„,„  _  Arábia  160  a  240;  Sandaraca  240  a  260. 
Jpicacuanha  da  Bahia   iXoo  a   20OO. 
1,-,  —  d'Hespanlia  400  a   550. 

JVÍoníí/gfl  — d-lrlanda  180  a  190  ;  de  França  150  a  i6o. 
Cleo  ile  Linluiça   140  a   14S- 
Timenta  170  a   1 2o. 

Queiio-Flamengo  ooo  a  boó  (por  cada  queijo). 
i-(i^"_da  Rússia  em  vilas  100  a  120. 

Por  arroba. 
Amtrtioa  (miolo)  280b  a   jooo.        '    ^^    • 
^jjHCír— Branc.)  2200  32700;  Mascavado  1 400  81700. 
"Barba  ie  balia  480O  a  60OO, 
Café  do  Rio  6800  a  '7200. 
Cacáo  do  Pará   52OO  a   rjoo. 
Salsaparrilha    144OO   a    í6000. 
Sumagre   700  a   800.    " 
Tabaco  —  em  rolo   j  jOo  a  j  joo  ;  em  folha  j6oo  a  aooo. 

Por   íjuintal. 
Aço  de  Suécia  7600  a  8600. 

Arroz do  Pari    e  Maranhão  4000    a  46,jO  ;    da    índia 

J200  a    J40O. 
Bacoibóo  4000  a  4  JOO. 
Chumbo  de  munição  8600  »  S80O. 
Caparrosa   1  4O0  a    1 5OO. 
E,j.vflrci«— de  Lisboa   12^  a  1  j^)  ;  de  Petersburgo  \o^ 

a  tiá)  primeira  sorte,  e  8á>  a  91^  segunda  sorte. 
Enxofre    j6oo  3    5800. 
TPerro  —  de  Suécia  surtido  $  100  a  5200;    Atcoí    5  joo  a 

6000. 


Pao  Je  Campeche   280c  a    5CCO. 
Pedra  bumc  da   Índia  4OCO  a  42OO. 
Por  almude. 
Aleite  de -oliveira   j  200  a   j^oo;  de  peixe  25OO  a  260c. 

Por  barril, 
Alcatríio  de  Stockolmo   5  5O0  a  •ÓOOO. 
Bre»  da   America    J-ÇOO  a    J700. 
Melaço   1  c<ft   a   1  2^ 
Pixe   6000  a  6400. 
Porco  —  d' Irlanda    14<^    a    I44OO  ;    da    America   12^  a 

12 100. 
Vacca — d' Irlanda   12000    a    ia8co;   da  America   10^  a 

10250. 

Por  pipa. 
Aguardente  —  do  Rio  4<<J)   a  ^o^  ;  da  Balitt  44^  a  46(^5  ; 

daí   Ilhas    <,o^  a   5  5^. 
Carvão  de  Pedra    M(á)   a    1.1^400. 
Vinho  de  Lisboa  branco  para  o  Brasil  70^  a   7^^",   para 

o  Norte   noç^    a  i  ac^  i   tinto    para   «  Ftasil  65^    a 

*»<■  alqueire. 

Ervilhas  de   Hollanda  400  a   420. 

Favas  —  das   Ilhas   270  a   280;  de  fára   200  a   320. 

Feijão  — do  Porto  480  a  500  ;  das  Ilhas  ,  idem  ;  de  Hol- 
landa 600  a   6;o;  de  França  4C0  a  4x0. 

Sevaria  -de   tora  de   140  a  260  a   bordo. 

Trigo  molle  000  a  000  a  bordo. 
Por  peÇa. 

Couros  salgados  —àe  Pernambuco  2800  a  )000  ;  da  Ba- 
hia  25C0  a  2600;  do  Pará  e  Maranhão  2400  a  2500; 
ditos  ordinários   2000  a  2100. 

Couros  Vaquetas  —  At  Pernambuco  20OO  a  2200  \  do 
Maranhão  1  ;oo  a   1600;  da  Babia  e  Pará   1  )Oo  a  1400. 

Gangas  largas  ou  de  Companhia  1250  a  1  jOO  ;  estreitas 
5  aO  a  5  )0. 

Por  milheiro, 

Aduella  de -pipa  —  de  Filadélfia  i  ;0(^  a  i  5  çá>  !  ***  ^''" 
va-York  125  a  1  jo^  : — dita  de  quarto  ou  meia  pi- 
pa 75   a   8oçJ). 

Cotpiilhes  da  Blhia  i6oo  a    1 800. 

Xi/rei  do  Brasil  95  a   100^. 

Por  Costal. 

Cânhamo  —  de  Rigl  i.^  sorte  14400  a  15OCO;  2.'  sorte 
15500  ai40oo;  }.'  s.  12500  a  1  jooo  ;  de  Petersbur- 
go ).'  sort«  í!5"^  a  J4OOO  ;  2.'  12JOO  a  ijooo  ;  j." 
1 1  $00  a   I  2000. 

Linhos  de  Pernau,  marcas  M  ,  G  ,  e  R  de  21  5OO  a  26^. 
HD   175CO  a  20000  ;  D  17500  a   18000. 

Linhos  de  Libau  ,  Memei  e  Riga  de  17500  a  26000, 
-segundo  as  marcas  e  qualidades. 


Câmbios  jixaios  em   jl   da  corrente. 


Ainsterdam 
Cadiz  .  .  • 
Génova  ,  . 
Hamburgo 
Londres  .  . 
Madrid .  . 
Paris.  .  . 
Trieste.  . 
Veneza  .  . 


■     ;  metes  data 
1  5   dias  vista 
i   mezes  data 
idem 

50  dias  vista 

1 5  dias  vista 

100  dias  data 

5  mezes  data 

)  ditos  dito 


44  i  grossos  (Sor  4OO  rs. 
;8ao  rs.   por    }  duros. 
S  5  5   rs.  por  huma  peiz^ 
J9  j  grossos  por  400  r». 
5 1    pences  p.    1  á>  >■*• 
2870   ts.   p.    )   duros. 
542  rs.  p.    i  francos. 
4)0  rs.  p.   1   florim. 
000  rs.  p.   I  ducado. 
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AjOsto  27  a  29.     1)  ;  25 

50  e  ji.      25  32  j 

Setembro  1  ,,  „ 
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GAZETA  UJVIVERS^L, 

POLÍTICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


TERÇA  FEIRA   4  DE  SETEMBRO. 


PARTE     POLITICA. 

PRÚSSIA. 

Berliii    5    di  Junho. 

V^  Miniçtro  Ptiusinnô  dos  Negócios  Estrangeiros, 
accompanliou  a  Declaraç.ío  assignada  pelo  Ministro  das 
Potencias  Alliadas  sobre  a  conclusão  das  conferencias  de 
Lnijbach  ,  com  liuma  A^ota  Circular  ás  Cortes  da  Euro- 
ya  ,  da  qual  extrahimos  as  seguintes  passagens  : 

''A  Declaração  exprime  simples  ,  precisa  ,  e  expres- 
samente ,  os  conservadores  princípios  das  Cortes  Alija- 
das ;  as  suas  vistas  desinteressadas  ,  e  verdadeiramente 
Européas  ;  a  sua  inviolável  attençáo  pela  independência 
e  liberdade  de  todos  os  Estados  ,  mas  ao  mesmo  tempo 
também  a  sua  firme  resolução  de  manter  tanto  liama 
como  outra  em  conformidade  com  os  tratados  ,  e  com  as 
eternas  bases  do  Direito  das  Gentes  ,  contra  os  inimi- 
gos e  perturbadores  da  ordem  social.  As  idéas  e  vistas 
expressas  nesta  Declaração  são  perfeitamente  coinciden- 
tes com  o  espirito  geral  que  guiou  as  Conferencias  em 
Treppau  e  Lm/bach  ,  e  com  o  que  alli  se  resolveo  e  de- 
terminou. A  linguagem  de  que  os  Alliados  alli  usarão, 
depois  das  acções  e  medidas  que  as  suas  consciências 
prescrevião  ,  e  que,  graças  ao  Ceo ,  forão  coroadas  com 
O  mais  feliz  successo  ,  he  inteiramente  conforme  á  que 
tiverão  antes  dessas  acções  e  benéficas  medidas.  Ella  lie 
e  será  inalteravelmente  a  mesma  ,  porque  lie  fundada  na 
verdade;  lie  a  expressão  da  inteira  convicção  dos  Allia- 
dos, dos  deveres  que  elles  olhão  como  sagrados,  e  dos 
direitos  inseparáveis  desses  deveres  :  não  tem  relação  al- 
guma a  interesses  temporários  ou  pessoaes  ;  só  he  rela- 
tiva ao  bem  permanente  e  gera!  da  Europa  considerada 
unicamente  como  huma  grande  união  social.  Sempre 
dispostos  a  contar  entre  os  seus  desejos,  a  favorecer  com 
seu  conselho,  e  a  sanccionar  com  a  sua  approvação  quan- 
to a  legitima  autlioridade  houver  de  fazer  ,  para  segurar 
a  verdadeira  liberdade  das  Nações  ,  para  melhorar  suas 
instituições  e  leis,  elles  hão  de  sempre  marcar  a  rebel- 
lião  ,  debaixo  de  qualquer  forma  e  nome  que  appareça  , 
com  o  cunho  de  sua  desapprovação  :  onde  quer  que  elia 
.npparecer ,  e  elles  lhe  poderem  chegar,  elles  reprimirão, 
condemnaráõ  ,  e  combaterão  o  seu  effeito  ;  longe  de  3 
tanccionarem,  jamais  terão  intelligencia  alguma  com  ella. 
Estes  são   os  princípios ,   e  os  sentimentos  do  Rei  ,    as- 


sim como  dos  seus  Augustos  Alliados  :  elles  lhe  são  im- 
postos,    e  ordenados   pela  Woral   e  pela  Religião,    tanto 
mais,   quanto  são  aconselhados  pela  pura  e  elevada  politi- 
ca ;  e  tornando  a  proiiuuciallos  á   face  da  Europa  ,    crem 
que  tirarão  aos  facciobos  toda  a  esperança,  e   aliviarão  os 
bem  intencionados    de  toda    a  duvida  ;   anteciparão  ,    se 
for  possivel  ,  as  calumnias  e  más  interpretações  da  malí- 
cia ;  darão  aos  Governos  justa  confiança  em  si    mesmos 
e  ãs  Nações  a  coragem    da  obediência    e  da  fidelidade. 
(  A  Prússia  ,   adherindo  a  quanto  se  decidio  em  I-nyòac/i 
não  faz  mais    que  cumprir    os  tratados    de  união  que  feZ 
com  os  dois  Imperadores  ;    mas   ao  mesmo  tempo    ha  de 
conhecer ,    que  isto  he   mais  perigoso  do  que  parece  pa- 
ta a  sua  conservação  ). 

Lisboa  5  í/í  Sdcmbro. 

As  folhas  de  Londres  pelo  Paquete  chegado  ante- 
hontem  apenas  chegão  a  1 5  de  Agosto.  O  Rei  da  Grã- 
Bretaiiha  desembarcou  em  Dublin  no  dia  li  de  Ajosto 
seu  dia  anniversario. — O  enterro  da  Rainha,  celebrado 
no  dia  14,  foi  occasião  de  muita  desordem  pela  plebe 
que  chegou  a  fazer  retirar  a  comitiva  com  o  corpo  para 
a  Cidade  (de  Londres')  sem  a  guarda  que  acompanhava 
o  enterro  ;  a  tropa  vio-se  obrigada  a  fazer  fogo  ,  e  além 
de  alguns  mortos ,  parece  houve  huns  20  feridos  ;  mas 
isso  não  pôde  conter  a  immensa  multidão  em  seu  ex- 
cesso ,  nem  impedio  que  não  andasse  o  enterro  correndo 
diversas  ruas  fora  do  seu  destino. 

Quanto  ao  Continente,  nenhuma  noticia  decisiva 
achamos  naquellas  folhas,  nem  nas  de  Paris  até  18  de 
Agosto  ,  e  de  Madrid  até  2%  do  mesmo  ,  relativamente 
ao  objecto  que  hoje  prende  a  publica  attençáo  ,  qual  he 
o  da  Turijiiia  :  apezar  dos  muitos  indícios  de  guerra  , 
ainda  se  não  pôde  asseverar  como  infallivel  o  seu  rom- 
pimento. —  A  Gazeta  do  Madrid  de  28  transcreve  hum 
artigo  do  Liberal  Guipuscaano,  em  cujo  ultimo  §  se  diz 
que  as  cartas  à<:  Fiança  sustentão  a  voz  de  que  se  vai 
reunir  hum  novo  Congresso  ,  mas  que  não  se  diz  aonde. 
Também  dizem  que  o  Imperador  Alexandre  acaba  de  of- 
terecer  por  huma  carta  de  seu  punho  3  Soberania  da 
Grécia  ao  Príncipe  Alexandre  Comneno  ,  que  parece  ha- 
bita ei!)  Novara  (_  Pieniante  )  ,  e  he  descendente  dos  Im- 
peradores do  Oriente  da  familia  dos  Comncnos  ;  e  que 
em  virtude  desta  mensagem  ,  que  hum  artigo  de  Miláa 
de  2  de  .Argosto  diz  fora  trazida  pelo  Barão  de  Stajfow , 


se  posera  guarda  di:  honra  Austríaca  á  porta  do  dito 
Frincipe  com' bandeira  branca  c  cor  de  rosa,  e  iiella  o 
monograma  He  Christo  ,  quv;  lie  parte  do  escudo  das  ar- 
mas dos  antigos  Imperadores  de  Cunitantinopla.  —  A  14 
de  Ag^osto  t.-ve  audiência  do  Rei  ile  França  o  Conde 
de  Cnin  Iriiju  ^  no\ o  Ministro  do  Rei  de  Hesfanha  na 
Corte  de  Paris,  e  cflttc^ou  as  siu;  ctedenciaes. 


Grande  Timpcstaite, 

Extracto  t!c  Imttia  Carla  etcriyta  no  dia  20  do  corrente 
nici  d' Agosto  de  1821  ,  ^lor  litima  Peisoa  fidedigna  e 
do  maior  coiiccilo  ,  da  Freguciia  de  S.  Pedro  da  Cas- 
tanheira ,  destrieto  de  Coura,  Termo  de  Ponta  de  Li- 
ma ,  a  hum  seu  ami^o  deita  Cidede. 

'' A's  r,ito  e  meia  da  tarde  do  dia  16  deste,  carre- 
gou ac-,ui  luiira  tão  forte,  medonha,  <.■  temível  trovoada, 
que  aicu)  dos  cfiritinuns  e  ardentes  relâmpagos,  e  trovões 
<te  todos  os  lados  ,  o  ár  cheirava  a  enxofre  ;  não  se  movia 
liuma  só  folha,  e  huma  nuvem  desfetliou  tão  lasta  pe- 
dra, por  tempo  de  hum  quarto  de  lioia  ,  que  se  durasse 
otitro  tanto  tempo,  não  só  fundiria  todos  os  milhos,  mas 
ate  as  mesmas  casas  :  tomou  esta  nuvem  parle  da  Freguc- 
2Ía  de  Bica,  a  niaior  p.nte  desta,  a  de  Cristcllo  ,  Resen- 
de, Paredes,  e  parte  de  Farmaris  \  fez  a  folha  dos  mi- 
Jiios  em  bocadinhos,  rachou  as  melancias,  pizcu  as  abó- 
boras,' estr.iíuir  c  fez  em  pedaços  as  hortaliças,  deitou 
abaixo  ramos  de  carvalhos,  e  inunensa  folha  dos  ir.es- 
inos  ;  fazia  hum  tal  estrondo,  que  parecia  se  art.irava  o 
fthindo.  Confesso-lhe  ,  que  não  pensei  escapar  ;  era  tão 
grande  o  susto,  que  me  obrigou  a  tirar  suadas  muitas 
camízas  ;  não  se  ouvião  se  não  ais ,  e  dizer  :  mitencor- 
dia  !  misericórdia  !  A  lembrança  do  que  aconteceu  110 
Dauro  e  em  Alemanha  ,  me  horrorizou  de  forma  ,  que  es- 
tive em  hunu  convulsão.  A  pedraria  que  se  juntou  no 
pequeno  pateo  desta  casa,  neste  poucp  tempo  carregava 
mais  de  hum  carro;  as  pedias  que  mandei  buscar  para  ver, 
depois  de  passado  o  maior  perigo  ,  e  ja  muito  desfeitas , 
er3o  do  tamanho  d'<»vi>í  de  galinha  ordinários,  não  erão 
esféricas  ;  eráo  compridas  ;  sarrilliadas  em  roda  ,  e  no 
nieio  tiiiháo  como  hum  topázio,  que  parecia  huma  pedra 
de  grande  valor  :  as  que  vi  ,  nenliumi  delias  pezava  hu- 
ma qujrta ;  mas  he  porque  estavão  ja  desfeitas.  O  seu 
amigo  P.  Faria  rr,e  disse  ,  que  as  que  vira  ,  pezavao  hu- 
ma quarta  ,  e  isto  me  atirinaráo  varias  pessoas  de  fc  ;  « 
na  Freguezia  de  Formaris  me  afirmão  que  no  lugar  do 
Í*asso ,  cahira  liuma  que  pezava  hum  arrátel:  lançadjs  em 
fiuma  bacia  ,  ficavão  na  superfície  d'agoa  ,  e  eião  despe- 
didas cotii  lanta  força  ,  como  a  bala  de  huma  peça  :  hcá- 
tão  todos  assustadissimos  :  n5o  me  consta  que  morresse 
pessoa  alguma  ;  Deos  queira  livtar-nos  de  outro  simi» 
Ihante  sobressalto.,,  (^Borboleta'), 


CORTES. — Scsiiío  de    J    de  Sclemiro.' i-;^,' 

Lida  e  approvada  a  acta  da  precedente  Sessão,  deo 
conta   o  Sr.  Secretario  Fe/gíifir/ií   dos  seguintes  Officios  ; 

1."  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino,  em  que  reinet- 
te  a  informação  do  Ei":pado  de  Béja  sobre  a  distribuição 
das  frejuczias ,  e  applicação  dos  Dízimos  ,  observando  o 
dito  Ministro  ser  a  única  que  tem  vindo  ,  em  virtude 
ttas  Circuíares  de  12  de  Maio,  em  observância  do  De- 
cTt;ti)  de  J7  do  dito  mcz  (  .-í  Commissão  Eíclísiastica  de 
JR.eforma)  :  2."  do  .mesmo  Ministro,  incluindo  a  rela- 
ção dd!  primeiras  Contas  dis  Ordens  Regulares  ,  que  por 
serem  ijiuito  inexaptas  ,  se  pedirão  outras  com  as  preci- 
sas e.Nplicaçóes  (.n  C;)r;imissáo  Fcclesiastica  de  Reforma)  : 

5  '  do  Ministro  da  Guerra  ,  Incluindo  a  copia  de  hum 
Officio   do  Tenente  General  Francisco    de  Paul»  Leite  , 


em  que  parlecipa  terem-se-liie  aprejentado  ires  Officiaes 
vindos  do   Brjíi'/,    em  '.;ue    se    inclue    o   Brigadeiro /«õo 
de  Vasconcellos  (i  Conuiiissiio  de    Guerra):    4°  do  Mi- 
nistro da  Marinha  ,    incluindo  huma  paitecipaç.'^©  do  Bri- 
gadeiro  Aniceto   António   Ferreira   tobre    al^^uns   mclliora- 
men!os  para    as  Ilhas    de  Calo   Verde    (á  Corr.missio  de 
Ulrramar):    5.°  do  mesmo   í"';inistro  ,   em  que   d!/,    que 
em  consequência  da  ordem  das  (fortes  de    i  i   do  passado 
niandou   publicar   i;o   Diário  do  Governo  ,     que   no    espaço 
de   4  dias,  se  apresentem   na   sua  Secretaria  tod<<s   os  Ol- 
ficiaes    vindos  do  Ultramar,  para  fazerem  as   líeclarações  , 
que    o  Soberano  Congresso    exig^e    (  licárão  inteirados  ): 
6.''  em    que  inclue  huir.a  Conta    do  Juiz    de  Fora  á'A.i- 
gra  contra  o  Bispo  d'aquella  Diocese  em  data  de   ?  d'A- 
gosto  :  7.°  do   mesmo  Ministro  ,  em  que  se  inclue  lium» 
partecipaçáo  do  mencionado   Juiz  de   Fora  d' Angra  ,    em 
t)iie  diz  que    tendo  Francisco  Vieira  de   Aguiar,   Procura- 
dor   dos  Miiteres    di  Casa    dos    Vinte  e   (,)uatro  da    ir.cs- 
ma  Cid.ide  ,  pedido  licença  pjra   vir  a   Liiboa   requerer  a 
bem  do  Povo,  se  lhe  tinha  negado,  e  que   não  obstan- 
te   ello   o   fizera. 

O  Sr.  A.dri  da  Ponte  opinou  que  «ste  homem  he 
hum  preverso  ,  e  foi  hum  instrumento  dai  maquinações 
do  ex-Governador  Stoctler  ;  o  mesmo  apoiarão  os  Srs. 
Alves  do  R(i>  e  Ferrão  ( rcmettido  ao  Governo)  :  8." 
do  niesino  Ministro  incluindo  huma  representação  da 
C.imara  do  Funchal,  em  que  se  qurixa  de  não  ter  re- 
cebido as  Kases  da  Constituição  ,  de  que  se  julga  digna, 
nem  os  outros  Decretos  do  Congresso. 

O  Sr.  Maurício  opinou  que  o  Go\erno  da  Ilha  re- 
cebeo  as  Uases,  e  as  jurou  ,  assim  como  todas  as  Au- 
thoridades  (  remettida  ao  Governo).  Vinhão  igualmente 
mais  duas  representações  sobre  vários  objectos  (í  Com- 
missão do  Ultrarrar). 

O  mesiro  Sr.  Secretario  mencionou  duas  Memoriaf 
dos  Srs.  Deputados  Jeronynio  José  Carneiro,  e  Laií 
Monteiro  f  pedindo  licença  para  hirem  ds  Caldas.  Ap- 
provado. 

O  Sr.  Arcebispo  da  Bahia  apresentou  hum  projecto 
de  Lei  para  o  estabelecimento  dos  Cemitérios  fora  das 
Igrejas,  em  8  artigos,  para  se  enterrarem  os  mortos  de 
todas  as  graduações  (  para  2.*   leitura  ). 

O  Sr.  Mauricio  fez  huma  indicação  para  te  pedi- 
rem ás  Camarás  da  Madeira  informações  sobre  as  des« 
tilações  d.is  aguas  ardentes  (á  Commissão  do  Ultra- 
mar ). 

O  Sr.  Soares  Franco  fez  huma  indicação  para  se 
mandar  recolher  o  Ilatalhão  do  Regimento  N.  12,  que 
se  acha   na   Bahia. 

Observou  o  Sr.  Ferreira  Borges  que  o  Governo 
da  Bahia  pedi  o ,  alem  da  Guarnição  que  lá  tinha,  a 
força  que  se  lhe  mandou  ;  que  por  tanto  se  não  deve 
decidir  hum  ponto  que  não  está  no  nosso  conhecimen- 
to, e  se  deve  esperar  pelos  Deputados  daquella  Pic- 
vincia.  ApprOvado. 

O  Sr.  Bettencourt  ,  como  Membro  da  Commistáo 
de  Agricultura  ,  deo  o  seu  parecer  sobre  os  Officios  en- 
viados pelos  Corregedores  ds  Lamego,  Miranda,  e  Ou- 
rique,  em  que  pedem  providencias  para  e\itar  os  con- 
trabandos dos  Cereaes ,  exigindo  jurisdicção  cumulativa  ; 
parece  á  Commissão  que  se  não  devem  conceder  s$  ju- 
nsdicçóes  cumulativas  ,  pelos  ic.convenientes  que  pon- 
dera ;  canciuindo  rue  as  providencias  dadas  são  bastan- 
tes ,  huma  vez  que  escrupulosamente  se  cumprúo ;  «in 
consequência  foi  rígeitada  a  primeira  parte  do  parecer, 
e  que  se  reir.cttesse  ao  Governo  para  se  obseivatem  as 
Leis  decretadas. 

O  Sr.  Ferrão  apresentou  duas  Memrrias  :  a  l."  do 
Dr.  Manoel  Ferreira  Monte  Negro  a  respeito  dos  Op- 
positores  ;  á  Commissão  de  Instrucçio  Publica  :  a.'  de 
hum  anonynio  sobre  as  Forças  Militares  de  todas  as  Na- 
ções (á  Commissão  de  Guerra). 

O  Sr.  Leite  Lobo  fez  huma  indicação  ,  para  que  se 
ordenasse    ao  Governo  mandasse  concertar  |iiuma    ponte 


<)iie  se  acha   arruinada   no  rk)  T,ii::tgii  ^  próximo  ã  Barro. 
Approvado. 

O  Sr.  Moiilx,  Tiivures  fez  liuma  indicação  para  se 
estabelecerem  na  Província  de  Penuuubtico  Aulas  de  pri- 
meiras letras ,  e  outros  princípios  preparatórios  ,  secun- 
do o  systema  Gonstitucional ,  assim  conio  huma  Livra- 
ria Publica. 

O  St.  Ferreira  tl,i  Silva  em  addicíonamento  fez  lui- 
iTia  indicação  para  se  ordenar  Cjiie  em  Pernambuco  se 
ponhão  em  execução  i:iiniediatanienttí  os  Decretos  das 
(fortes  das  seguintes  datas;  a  saber:  de  18  e  28  de  Fe- 
vereiro ;  de  2  ,  ■>,  II,  M  ,  14,  17  >  25  ,  27  ,  e  jo  de 
.M.uço  ;  dí  14  e  15  de  Abril  ;  de  7,  10  ,  1 1  ,  1 2  ,  1  ;  , 
16,    24  ,   e    29   de   Maio. 

O  Sr.  Braamcamp  opinou  que  seria  nieliior  que  os 
Deputados  de  Pernambuco  se  reunissem  á  Commissão  de 
Constituição,  e  que  combinassem  quacs  dos  Decretos  se 
devem  oliservar  desde  ji  no  Brasil ,  principalmente  em 
Pernambuco.    Approvado. 

O  Sr.  Ferreira  Forges  pedio  licença  para  ler  liiun 
requerimento  de  huma  viuva  ,  que  vai  ser  despojada  de 
huma  casa  em  que  vive  desde  tempo  immemoiial,  e  is- 
to por  hnni  Aviso  do  Ministro  da  Fazenda  dirigido  ao 
Corregedor  de  B;lém  ;  accrescentando  que  a  natureza  do 
requedinento  o  tinha  feito  separar  da  regra  geral  das 
petiçóís. 

O  Sr.  S.irmenlo  opinou  que  seguindo  a  regra  ge- 
ral não  soffreria  deterioração  alguma  ,  pois  que  a  Com- 
missão das  Petições   lhe   daria  direcção  com  urgência. 

O  Sr.  Castelto  Branco  opinou  que  era  extraordiná- 
rio, e  muito  extraordinário,  que  se  passe  hum  Aviso  pa- 
ra despojar  huma  família  de  sua  casa  fora  de  tempo  , 
em  que  lejão  quaes  forem  as  razões,  só  pertence  ao 
Poder  Judiciário  ;  que  este  procedimento  he  violento, 
e  não  ha  causa  alguma  que  o  justifique  ;  por  isso  lie  de 
parecer ,  que  por  não  entregar  este  requerimento  ás  de- 
longas ordinárias  ,  se  envie  ao  mesmo  Ministro  ,  para 
que  suspendendo  a  execução  desse  intempestivo  .^viso  , 
informe  das  causas  que  o  dictárão ,  e  o  estado  d"  esse 
negocio.  O  Sr.  Miranda  apoiou. 

Os  Srs.  Peixoto  ,  Maldonado  ,  e  Camello  Fortes 
opinarão  que  se  pedisse  a  informação  ,  mas  sem  a  sus- 
pensão da  execução  ,  pois  que  seria  decidir  sem  conhe- 
cimento de  causa  ,  quando  pertence  ao  Poder  Juiliciario. 
Foi   approvada  esta   ultima  rpíniáo. 

O  Sr.  Freirf  fez  o  cliamamento  do  costume,  e  achá- 
rão-se  presentes  94  Deputados. 

Ordem  do  dia. 

Art.  59.°  da  Constituição;  trata  da  época  da  ins- 
tallaç.io  das  Cortes.  Os  Srs.  Deputados  de  Pernambuco 
observarão  os  inconvenientes  que  resultão  de  ser  em  20 
de  Fevereiro,  não  só  porque  he  muito  penosa  a  viagem 
no  Inverno,  e  perigosa  na  Costa  de  Portugal ,  mas 
porque  mesmo  os  transportes  no  interior  do  Brasil  s.io 
mais  difficeís  ;  que  por  tanto  no  Outomno  serra  muito 
mais  conforme  com  a  commodidade  dos  Deputados  de 
ambos  os  hemisférios.         T 

Os  Srs.  Miranda  ,  Soares  Franco  ,  Braamcamp ,  e 
outros  opinarão  que  para  esse  tempo  vinha  a  Legislação 
a  Ser  para  o  Inverno ,  o  que  era  muito  penoso ,  tanto 
para  os  Deputados ,  como  para  o  Publico. 

Houve  alguma  discussão,  e  decidio  se  que  a  ins- 
tallação  ou  trabalhos  preparatórios  fossem  em  o  1.°  de 
Novembro  ,  e   a  abertura   no  dia   i;    do  mesmo  mez. 

O  Sr.  Corrêa  de  Seabra  fez  hhma  indicação  para  que 
se  addicionasse  ,  que  se  poderá  alterar  esta  cpoca  ,  se  as 
Cortes  asiJÍm  o  acharem  conviniente  ,  pois  que  esta  Lei 
he  regulamentaria. 

O  Sr.  Soares  Franco  opinou  que  he  huma  Lei  mui- 
to Constitucional,  e  que  se  deve  rigorosamente  observar 
a  infalibilidade  da  época  da  installaçáo  das  Cortes  :  que 
o  principio   da  decadência,    e  total    extincção    dessa    tal 


qual  representaç.io ,  que  nós  tínhamos,  foi  o  não  ter 
época  fixa  da  sua  reunião  ;  que  além  disso  sendo  n'hum 
termo  certo  ,  os  espíritos  estão  dispostos  ,  e  as  eleições 
serão  tanto  melhores,  que  o  desejo  de  todos  verem  che- 
gar o  dia  da  sua  soberana  reunião.  Os  Srs.  Sarmento  t 
Cttdeira  apoiarão  ;   a  final   foi  regeitada  a  indicação. 

Os  artigos  60.°  e  61.°  torão  approvados,  unicamen- 
te com  a  emenda  das  datas  pela  alteração  supra. 

O  artigo  62  foi  approvado  da  maneira  seguinte  : 
"No  mesmo  dia  elegerá  d' entre  os  Deputados  por  es- 
crutínio secreto  e  ã  pluralidade  absoluta  de  votos  hum 
Presidente,  e  hum  Vice-Fresiderite  para  servir  no  pri- 
meiro mez  ;  e  á  phrralidade  relativa  quatro  Secretários. 
Logo  hirão  todos  á  Igreja  Catliedral  ,  assistir  a  huma 
J^lissa  solemne  do  lispinto  Santo  ;  e  no  fim  delia  cada 
hum  dos  Deputados  ,  posta  a  mão  direita  no  livro  dos 
Evangelhos  prestará  o  )uramento  ,  dizendo  o  Celebran- 
te :  juro  manter  a  Religião  Catholica  Apostólica  Roma- 
na ;  guardar  ,  e  tazer  guardar  a  Constituição  Publica  da 
>ioi  arquia  Poitugueza,  que  fizetão  as  Cortes  Extraor- 
dinárias e  Constituintes  do  anuo  de  1S21  ,  e  cumprir 
bem,  e  fielmente  as  obrigações  dos  Deputados  de  Cor- 
tes ,  em  conloimidade  da  mesma  Conscituição.  O  Depu- 
tado responderá  =  assim  o  juro  r:  ,  isto  he  ,  o  Presiden- 
te e  Vice-Presidente.  O  juramento  dos  outros  Deputa- 
dos ,  consistira  somente   em  dizer  ;  ~  assim  o    juro. 

O  artigo  6j."  foi  approvado  desta  maneira:  "Aca- 
bada a  Solemnídade  Religiosa,  os  Deputados  se  dirigi- 
ráõ  a  sala  das  Cortes  ,  aonde  o  Presidente  declarará  que 
-estas  se  achão  installadas  ,  e  que  a  Sessão  permanente 
tem  cessado  as  suas  fiincçõcs.  E  nomeará  logo  huma  De- 
putação de  12  Deputados,  inclusos  os  dois  Secretários, 
a  qual  irá  dar  parte  ao  Hei  da  referida  installaçáo  ,  e 
Saber  se  assistirá  á  abertura  das  Cortes  ,  que  se  ha  de 
verificar  no  dia  1 5  de  Novembro  :  se  o  Rei  se  achar  fo- 
ra do  lugar  das  Cortes,  esta  partecipação  se  lhe  fará  por 
escrito  ,  e  o  Rei  responderá  pelo  mesmo  medo.  „ 

O  artigo  64."  foi  approvado  até  ás  palavras  =:  Cor- 
tes Geraes=.  Para  o  resto  do  artigo  propoz  o  Sr.  J3r<j- 
amcamp,  que  quando  ElR.ei  não  viesse  ,  mandasse  huma 
Deputação  que  o  representasse  ,  o  que  se  costuma  pra- 
ticar em  todas  as  Monarquias  aonde  ha  Governos  repre- 
sentativos. 

O  Sr.  Castello  Branco  opinou  que  sendo  esta  Cons- 
tituição differente  das  outras,  os  Collaboradores  delia  ti- 
verão  em  vista  a  de  Hespanba  ,  aonde  se  não  admitte 
■essa    Deputação. 

O  Sr.  Braamcamp  opinou  que  por  isso  mesmo  que 
a  representação  Portugueza  tem  maiores  attribuíções , 
para  seu  mesmo*  decoro  he  que  se  deve  exigir  que  ve- 
nha em  lugar  do  Rei  huma  Deputação  em  grande  gala  ; 
foi  apoiado  pelo  Sr.  Li/ij.  Monteiro  ,  e  decidido  alfirma- 
tivamente. 

O  artigo  65   foi  approvado. 

).'  P.egras  relativas  ás  Cortes, 

O  artigo  66."  foi  approvado  da  maneira  seguinte  : 
As  Cortes  se  reunirão  todos  os  annos  na  Capital  deste 
Reino  de  Portugal.  Se  durante  o  intervallo  das  Cortes 
sobrevier  invasão  de  inimigos,  peste,  ou  outra  causa  ur- 
gentíssima ,  poderá  a  Deputação  permanente  determinar 
a  referida  trasladação  ,  e  dar  outras  quaesquer  providen- 
cias ,  que  julgar  convenientes  , -as -qiwes  ficarão  sugeitas 
á  approvaçáo  das   futuras   Cortes.  ,, 

Artigo  67.°  "As  Sessões  das  Cortes  durara'õ  cm  ca- 
da anno  três  mezes  consecntivos^e  somente  poderão  pro- 
rogar-se  por  mais  hum  (approvado)  :  1,"  se  o  Rei  pe- 
dir (approvado):  2."  se  houver  alguma  justa  causa  ap- 
provada  pelas  duas  terças  partes  dos  Deputados  presen- 
tes ,,  (approvado).    O  resto  do  artigo  ficou  adiado. 

tevantnu-se  a  Sessão  á  1  hora ,  ficando  para  Ordern 
do  dia  os  Pareceres  das  Comnii^sóes. 


PARTE    L  I  T  T  F.  r.  A  P.  1  A. 

^oiitiniiafiío  (la  Refutação  do  nrtigú  inserido  no  Portu- 
gíiei  Conititiicional  de  24  de  Outubro  de  1820  N.  28 
•contenda  11  iinrraijão  doí  Joctos  praticados  com  Ma- 
noel  da   Costa  da  Cidade  do  Pcrá, 

Isáo  devemos  omittir  a  animação  que  deo  aos  Ei- 
•tiidcM,  que  se  acl1a^•âo  em  al;.'iMiia  paite  interrompidos, 
lazcndo  cjtie  se  continuassem  como  foráo  :  tjs  do  priíiiei- 
i»  armo  Matjiematico  e  Desenho,  Filosofia  Piacional  e 
Iiloral  ,  Rlierorica,  e  duas  cadeiras  de  Granimatica  Lati- 
na. Deo  á  abertura  de  toda?  estas  Aulas  cm  liinn  dia 
para  isso  de?iin.ido  toda  a  solcrtinidade  ,  que  julgou  con- 
veniente para  inspirar  o  respeito  e  veneração,  que  se 
dtveii)  ás  Arteí  e  3$  Sciencias  ,  assistindo  a  este  acto, 
-que  se  fiz  em  liuma  das  Aulas  do  Seminário,  os  Ma;^is- 
trados  ,  a  maior  parte  do  Clero  tanto  Regular,  comi)  Se- 
cular ,  a  Oflicialidade  dos  Cor|->os  de  primeira  e  segimdi 
Jiniia  ,  os  principaes  emprefrados  públicos,  e  outras  ,,r.- 
soa;  de  repiesentatjáo  djquella  Cidade.  Recitou  ellc  00- 
^e^nador  hum  eloquente  discurso,  que  tinha  por  objecto 
animar  ,  e  convidar  a  mocidade  a  applicação  ,  c  amor  ás 
Sciencias  ,  e  recumiiiendar  aos  pais  de  fainilia  toda  a  vi- 
•  gilancia,  e  cuidado  cm  fazerem  dar  a  seus  filhos  huma 
boa  educação,  o  que  revertia  em  vants^em  da  socieda- 
de ;  e  se^uírão-se  depois  cada  lium  dos  Professores  des- 
tinados para  as  diversas  Aulas  ,  recitando  huma  Oração 
análoga  ao  objecto  do  seu  Magistério. 

Terminaremos  aqui,  para  não  parecermos  exagera- 
dos, a  enuniíraçáo  dos  factos  do  Governo  do  Exccllen- 
tissimo  Conde  de  Villnflor  na  Capitania  do  Para  ,  ten- 
íteiites  a  fazCila  prosperar,  e  a  felicitar  os  scus  habitan- 
tes. 

Porem  seja-nos  licito  accrescentar  que  foi  por  estes 
-nictivos  quí  hum  grande  numero  destes  liabitaiites  ,  e 
<io%  mais  piincipaes  ,  dirigirão  a  Sua  Magestade  huma 
.supplica,  pedindo  que  o  mesmo  Excelleiítissimo  Conde 
-continuasse  a  governar  aqiiella  Capitania. 

Foi  por  estes  motivos  que  o  Clero,  e  a  Offici.li- 
.«lade  dos  diversos  Corpos  de  linha  fi/erão  separadamente 
huma   semelhante   petição. 

Foi  por  estes  motivos  que  muitos  Officiaes  Milita- 
res e  Empregados  Civis  requererão  ir  servir  naquella  Ca- 
-{litania  debaixo  das  suas  ordens. 

Foi  por  estc:s  motivos  finalmente  que  nós  sabemos 
de  boas  fontes  que  o  comportamento  daqucile  Govcrna- 
■«lor  tem  sido  elogiado  fora  dos  dominios  Portuguczcs  , 
em  consequência  das  noticias  que  levarão  do  Para  os 
estrangeiros,  que  alli  aportatão ,  e  í-quem  elle  fazia 
sempre    o  melhor  acolhimento    quando    se  faiião    dijjnos 

J"iÍSE0. 

Julgamos  por  tanto  ter  dito  quanto  he  bastante  pa- 
ra que  os  nossos  Leitores  fiqtrem  convencidos  da  falsida- 
de e  caluir.nia  do  artigo,  que  nos  propozemos  a  refutar, 
e  que  huma  mui  diversa  idca  e  conceito  se  devem  lor- 
inar  do  caracter  do  Excellentissimo  Conde  de  Villaflar  , 
í>ão  só  como  mancebo  de  nobres  e  honrados  espiritos  , 
segundo  a  expressão  do  Redactor  do  Poriuguez.  ;  mas 
■como  hum  homem  de  grandes  esperanças  para  o  serviço 
da  Naçãí)  pela  sua  actividade,  talento,  e  desejos  de  cum- 
•jnir  com  honra  e  exactidão  os  seus  deveres,  do  c]ue  tem 
dado  provas   iiáo  equivocas   (')  ,    tanto  servindo  em  toda 

(•)  i\o  Diino  do  Governo  de  8  de  Janeiro  de  1821, 
ji.  7  ,  se  acha  contemplado  o  Excellentissimo  Conde  de 
Villaflor  na  Relação  <los  Officiaes  do  Estado  Maior  do 
Exercito  com  a  condecoração  da  Cruz  n.  1  ,  que  mere- 
£e0  pela  effrctividade  de  seis  Campanhas,  que  fez  no 
Exercito  c\<:  Portugal ,  eque  lhe  foi  designada  pela  Com- 
niissão  Militar  para  isso  destinada. 


«  Campanha  da  Peninsuía  ,  ccítiO' gopernando  o  Pará    no 
limitado  espaço  de  dois   annos   e  nove   mezes. 

Nós  assim  o  esperamos  porque  se  o  .\utl-.or  daquel- 
le  artigo  julgou  dever  ser  acreditado  sem  dar  testemu- 
nho, nem  prova  alguma  do  que  dizia  ,  com  muita  maior 
razão  nós  o  devemos  pertendcr ,  e  a  isso  temos  direito  , 
porque  em  pjrte  ja  citamos  os  Escritos  l'ublicos  ,  em 
que  aquelle  Governador  tem  sido  tão  desf.nctameiite 
elogiado;  e  do  mais  que  dizemos  ou  existem  os  piiblieos 
iiioiiumentoi ,  que  fallão  por  si  só  ,  ou  documeiuos  au- 
llienticoj  ,  que  abonão  a  verdade  ,  e  cuja  exi-.tencia  affi- 
ançamos,  porém  que  não  podcnios  agora  apresentar  como 
desejávamos  por  vivermos  longe  do  Pará,  Onde  exiscem 
estes  documentos. 

Perante  os  Ceos  ,  e  a  Terra,  perante  o  recto  Juiz 
da  opinião  publica  ,  nós  citamos  a  Manoel  da  Coita  para 
que  aprcseiite  as  provas  dos  horrorosos  factos  altribuidos 
ao  despotismo  ,  e  arbitrariedade  do  Governador  do  Pará  : 
que  mostre  com  a  clareza  ,  e  authenticidade  ,  com  que 
similhantcs  factos  devem  ser  produzidos  para  serem  acre- 
ditados, que  foi  a  filha  do  seu  antagonista,  quem  propoz 
ao  Governador  os  interesses  de  seu  Pai  ;  proposição  esta, 
que  o  Autlior  muito  de  propósito  apresenta  logo  iio  prin- 
cipio para  sobre  ella  assentar  a  maquina  daquella  f.imosa 
caluninia  ,  e  obter  deste  modo  o  desejado  fim  das  suat 
malévolas  intençúes  ;  que  mostre  como  o  Governador 
atropelou  toda  a  Justiça  :  que  mostre  que  elle  foi  ameia 
noite  de  capote  acompanhanhar  os  seus  satélites  prendei- 
lo  :  que  mostre  por  que  modo  ordenou  ao  Commandante 
da  Fortaleza  da  Barra  que  o  envenenasse  :  que  mostre 
como  fosse  sentenciado  sem  legalidade  alguma  :  qu« 
moitre  como  se  suuornárão  testemunhas  e  Magistrados: 
que  lú,:a  patente  ao  mundo  a  verdade  de  tudo  isto  ,  e 
do  mai)  rue  falsamente  refere  :  que  o  mundo  conheça 
com  ÍHdig.:j_áo  ,  e  espanto  toda  a  preversidade  do  cara- 
cter daquelJe  Governador  ,  e  que  este  seja  então  con- 
demnado  d  execração  publica.  Porem  não ,  Manoel  da 
Coita  nada  disto  prova,  julgou  bastante  lançar  sobre  o 
pjf  cl  aquellas  proposições  gratuitas  para  logo  ser  acredi- 
tado ,  calculando  muito  mal  sobre  o  futuro  ,  e  sobre  as 
circuirstancias ,  esperando  talvez  que  ninguém  tomasse  a 
justa  ,  e  digna  empreza  de  o  desmentir,  ou  que,  se  al- 
guém o  fizesse  ,  tarde  chegaria  ao  conhecimento  do  pu- 
blico ,  quando  jã  os  seus  mortiferos  golpes  tivessem  re- 
talhado o  crédito  e  honra  daquelle  Governador  :  e  se 
por  esta  maneira  ,  como  se  deixa  ver  de  algumas  expres- 
sões do  mencionado  artigo,  julgou  fazer  hum  serviço  i 
causa  do  estabelecimento  de  huma  nova  Constituição  , 
miseravelmente  se  iiludio,  porque  esta  c.iusa  não  Carecia 
de  hum  tão  abjecto,  e  insignificante  serviço,  que  mais 
concorreria  para  a  deshoorar  do  que  para  a  ennobrecer  ; 
por  isso  que  ,  tendo  ella  por  base  a  justiça  ,  a  verdade  , 
a  moderação,  a  ordem  ,  e  a  conservação  dos  mais  sagra- 
dos direitos,  não  precisava  de  victimas  para  a  sua  geral 
adopção,  sacrificadas  pela  calumnia  ,  e  pela  mentira. 

(c<)/if/nii-Jí-/i<i). 
# 

FARTE     MERCANTIL. 

•ENTRADAS    E    SATIIDAS    DE    NAVIOS. 

Agosto  28.  Entr.  PortHguez ,  Galera  Andorinha  Jo 
Tejo,  do  Maranhão  em  54  dias,  com  5^  saccas  de 
atroz,  600  de  algodão,  e  1^  vaquetas;  iierg.  Concei- 
ção, do  Maranhão  em  55  dias,  com  860  saccas  de  ar- 
roz, e  j  (9  de  algodão;  Esc.  Fidelidade ,  dj  l.  Terceira 
em  12  dias,  com  20  barris  de  carne,  e  5  pipas  de  ar- 
roz: Inglex. ,  2er°;.  Delphin  ,  da  Terra  [<ova  em2Cdias, 
com  1266  quiiitaes  de  bacalháo  ;  Petg.  Samuel,  do  Sea- 
ra em  4j  dias,  com  )^  couros,  e  156  saccas  de  algodão. 


i 
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POLÍTICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


QUARTA  1  F.IÍIA  5  DE  SETEMBRO. 


H< 


PARTE     POLITICA. 
PORTUGAL. 

Porto  29   de  Agosto. 
Tempestade  ,  <  Naufrágio. 


[ontem  perto  do  meio  dia  principiou  nesta  Cidade  a 
escurecer  a  atmospiíera  de  tal  forma,  que  ameaçava  ter- 
ríveis acontecimentos  ,  e  loco  se  seguio  huma  mídonlia 
trovoada  ,  que  durou  o  espasso  de  2  horas «  acompanhada 
de  copiosa  chuva ,  que  com  seu  peso  arruinou  algumas 
casas  e  cdificios ,  causando  graves  prejuizos  ;  soltou-se 
igu.ilmente  ao  mesmo  tempo  hum  grande  furacão  ,  que 
niotivou  alguns  estragos  na  terra  ,  e  no  mar  ,  fa7endo 
neste  submergir  a  Galera  Justo  Despique,  Capitão /«Jc 
Francisco  Belloria  ,  que  vinha  da  Bahiu ,  com  géneros 
para  esta,  a  qual  se  achava  fora  da  barra  para  entrar, 
tendo  apparecido  debaixo  de  grande  serração  ;  este  nau- 
frágio teve  lugar  a  11  braças  distante  do  Caitello  do 
Qtieiio  ,  perecendo  a  maior  parte  da  tripulação  e  passa- 
geiros ,  pois  só  consta  terem-se  salvado  de  8  a  10  pes- 
soas na  Catraia,  que  tinha  hido  levar  Piloto  a  bordo, 
morrsndo  também  hum  Remador  da  referida  Catraia  ,  e 
o  Guarda  da  Siuds  João  Baptista  Ferreira. 

Lisboa   4  de  Setembro. 

CARTA     DE      LEI. 

"  Dom  João  por  Graça  de  Deos ,  e  pela  Constitui- 
ção da  Monarquia,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal, 
Brasil,  e  Algarves ,  d'aquém  ,  e  d'além  ,  Mar  em  Afri- 
ca etc.  Faço  saber  a  todos  os  meus  súbditos,  que  as 
Cortes  Decretarão  o  seguinte  : 

''  As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias  ,  e  Constituin- 
tes da  Nação  Portugueza  considerando  a  necessidade  de 
facilitar  o  Expediente  dos  multiplicados  Negócios  ,  que 
actualmente  pezão  sobre  a  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Reino  ;    Decretáo   provisoriamente  o  seguinte  : 

"  1.°  Todos  os  neíiocios  ,  e  dependências  ,  que  pre- 
sentemente correm  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Reino,  ficão  interinamente  distribuídos  por 
duas  Secretarias  de  Estado  ;  huma  denominada  dos  Ne- 
gocio» do   Reino  ,  e  outra  dos  Negócios  de  Justiça. 


"2.°  Ficáo  pertencendo  á  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  do  Reino  todos  os  objectos  de  Agricultura, 
Industria,  e  Artes,  Estradas,  Canaes  ,  Minas,  Commer- 
cio  e  Navegação  Interior  ,  Estabelecimentos  Pios  ,  Ins- 
trucção  Publica  ,  Escolas,  Collegios  ,  Universidades,  Aca- 
demias ,  e  mais  Corporações  de  Scicncias ,  e  Eellas  Ar- 
tes :  todos  os  Melhoramentos  do  Interior  ;  e  quanto  he 
relativo  a  Estadística,  c  Economia  Publica. 

"  ;."  Serão  igualmente  expedidas  pela  Secretaria 
mencionada  no  artigo  antecedente ,  todas  as  Graças  e 
Merccs  de  Títulos  de  Grande7a  ,  Ordens  ,  Decorações  ^ 
Empregos  honoríficos  ,  incluindo  os  da  Casa  Real  ,  No- 
meações de  Ofticios  ou  Cargos  ,  e  todas  as  Resoluçóe* 
cm  assumptos  de  Ceremonia  ,  e  Etiqueta. 

"  4.'  Compete  a  esta  mesma  Secretaria  promulgar 
todas  as  Leis ,  Decretos ,  Resoluções  ,  e  mais  ordens 
sobre  os  objectos  da  sua  Repartição  ;  communicallas  ás 
Estações  competentes  ,  e  fiscalizar  a  sua  exacta  execu- 
ção. 

"5.°  Ficão  pertencendo  á  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  de  Justiça  todos  os  objectos  de  Justiça  Civil  e 
Criminal,  todos  os  Negócios  Ecclesiasticos  ;  a  expedição 
das  Nomeações  de  todos  os  Lugares  de  Magistratura  , 
Officios  e  Empregos  pertencentes  a  esta  Repartição  ,  2 
luspecçáo  das  Prizões  ,  e  quanto  he  relativo  á  Segurança 
Publica. 

"  6.°  Compete  á  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios 
de  Justiça  a  promulgação  de  todas  as  Leis  ,  Decretos, 
Resoluções ,  e  mais  Ordens  sobre  os  assumptos  da  sua 
Repartição  :  a  sua  communicaçâo  ás  estações  competen- 
tes ,  e  a  íiscalísação  de  sua   fiel   observância. 

"7.°  O  presente  Decreto  em  nada  altera  o  expe- 
diente dos  Negócios  e  Dependências  que  actualmente 
pertencem  ,  ou  correm  pelas  outras  Secretarias  de  Esta- 
do ,  ou  por  quaesquer  outras  Repartições.  Paço  das  Cor- 
tes em   1%  de  Agosto  de   1S21. 

"  Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authoridades,  a  quem 
o  conhecimento  ,  e  execução  do  referido  Decreto  perten- 
cer ,  que  o  cumpráo,  e  executem  tão  inteiramente  co- 
mo nelle  se  contém,  Dada  no  Palácio  de  Quálur.  em  2} 
do  mez  de  Agosto  de  1S21.  —  EIRei  com  Guarda.— 
Francisco  Duarte  Coelho»  ,-, 


Publicou-í^e  a  Carta  de  Lei  ,  datada  a   22  de  Agosto, 


peJ?  qual  S.  M.  Manda  executar  o  Decreto  das  Cortes 
de  18  cio  mesmo  mez  ^  eu  que  se  declara  abolida  a  Jii- 
riidlcção  do  Monteiro  Wór  do  Reino  (<]ue  não  pôde  ser 
considerado  senão  como  Ofticial  ftiór  da  Cava  Kcal),  e 
«xtinctos  os  car»os  de  Monteiros  Mores  e  Menores  ,  Cau- 
deis ,  e  todos  os  lugares  de  sna  dependência  ;  ficando 
jgualmínte  extinctos  os  privile<'ios  e  isenções  que  llies 
competia,  mas  svmpre  gozando  das  honras  e  unifonnes 
respectivos  ;  passando  para  as  Camarás  dos  respectivos 
districtos  as  attr  ibuições  ,  que  ate  ao  presente  pertencia 
aos  refciidos  empregos  ,  sem  comtirdo  ficar  em  nada  ai- 
terailo  o  Titulo  bonnrilito  dn  Monteiro  Màí  ,  e  o  ssu 
exercicio  na  qualidade  de   Oílitiiil   Mór  da  Casa    Real. 

Piit^licou-se  a  C^tta  de  Lei,  dataila  em  2J  de  Agos- 
to, pela  qual  S.  M.  Manda  executar  o  Uccteto  das  Cor- 
tes de  22  do  mesmo  mcz  ,  para  que  haja  lium  Laço  Na- 
tional ,  composto,  na  Wrma  do  niodcto  ,  das  cores  Kran- 
ca  e  Azul  ;  c  que  delle  usem  no  Chapco  ou  Barretina  , 
todos  os  Officiaes  e  Soldados  dn  ('.xercito  ,  e  Armada 
Portugueza  ,  bem  como  lodos  os  Empregados  Públicos  ; 
sendo  igualirientc  pcrmiltido  a  todos  os  Cidadãos  usar  do 
mesmo  Laço. 

Pôde  facilmente  boje  cm  dia  dispór-se  toda  a  pes- 
soa a  crer  por  falsa  qujiquer  accusa^ão  que  de  repente 
apparecc  destituída  de  provas  anncxas  a  ella  ,  e  deve- 
mos todos  hoje  estar  indispostos  a  acreditar  immediata- 
ITiente  quanto  se  apresenta  com  o  caracter  df  mera  quei- 
xa «  accusacão  sem  os  documentos  legacs  qiia  a  compro- 
vem. O  que  acaba  de  acontecer  a  respeito  do  P.  Fr. 
Joã,o  dcSonta  V.osa  lie  mais  luima  das  nuiitas  provas  que 
disto  já  temos.  Huma  mulher,  viuva  de  hum  Rcbutedor 
<)o  sitio  deUe/i'«»,  Çiuli?  hiMls  Bilhetes  ■ic  Ordeiiadoij  das 
Ci(Vílhariças  Rti^es  dos  annos  de  1804  a  lEo?,  rebati- 
dos por  seu  miando,  sabe  Ueos  com  que  usura,  e  veOn 
do-se  necessitada,  e  sem  ter  outros  recursos,  procurou 
içbater  os  taes  bilhetes,  importantes  na  quantia  de  j>:á> 
reis.  EiTi  consequencii  do  Decreto  de  jO  de  Outubro  de 
I^pg  que  suspatideo  o  pagamento  das  dnidas  do  Ktario 
:)nteriot«s  ao  i."  de  Janeiro  do  dito  annn ,  ninguém 
queria  os  créditos  dessa  natureza  ,  e  nci>luuii  valor  tinhãOb 
^(ista  aquflla  mulher  com  o  dito  Padse  que  lhe  valha, 
obcendo-llie  algum  dinheiro  por  aquelles  bilhetes  ;  f.iz  el- 
le  es^a  diligencia  ,  sem  poder  ohter-lhe  nrais  do  20q^oo 
TÍ,iji ;  passíp-se  tempos,  lamcnta-^e  a  mulher,  obtcm. 
com  suas  lamurias  a  fiiial  6j^600  reis;  p;ssa  huma  qui- 
tjaqáo  çeral  em  1X16,  quando  isto  se  concluio  ;  passáo- 
sç  5  anuo?,  e  a  final  leinbra-se  em  Agosto  de  1&21  de 
■«}:{torquif  mais  dinheiro  pelos  seuspapiis,  e  calumnia 
aquelle  mesmo  pot  cyja  agencia  obteve  naquelle  tempo 
o  que  nem  actualmente  poderia  obter  por  taes  papeis  I 
A  aleivosia  e  descrédito  que  esta  miserável  mulher  as- 
sacou ao  dito  Religioso  ,  ficáo  manifestos  só  pela  sim- 
plçs.  consideração,  de  —  como  seria  pos.sivel  que,  tendo 
a  própria  Mai-in  d*  Picdtdí  concluido  esta  transacção  em 
jSi6,  e  passado  liuma  quitação  geral,  tendo  recebido 
6j^6oorcis,  e  não  só  zo^ooo  como  se  declara  no  Avi- 
tn  de  17  de  Agosto  publicado  no  Oiaiio  de  30,  deixas- 
se passar  ciiKO  ;'i)nos  sem  lallar  neste  negocio!  Só  luim 
requinte  de  maldade,  ou  algum  perverso  conselho,  po- 
deria ser  causA  ikste  detestável  procedimento.  Mas  a  ver-- 
<Ud<  resplandece  em  tim,  apezar  de  todos  os  esforços 
da  intriga,  e  sobre  este  íissuojpto  se  acaba  de  expedir 
offici.^biienttí  a  seguinte  declaração  pela  Secretaria  doj 
Negócios  do  Reino : 

"  Tendo  se  m»nd.ido  proceder  á^  averiítuações  ne- 
c»s.satias  sobre  o  requerimento  de  Alnria  da  PUdade^  em 
que  se  queixava  do  P.  Ft.  Jclo  de  Sunln  Ro<a  ,  Reli- 
gioso Agostinho  do  Convento  da  Bun  Hom  de  Bilím  , 
a  respeito  de  cujo  requerimento  se  p.ns^ou  a  Portaria  co- 
pi.cda  no  Diiiriíi  do  Governo  N ."  196,  constou  por  in- 
foimação  do  Intendente  (jetal  da  Policia,   datada  de   jo 


de  Agosto  ultimo  ,  e  dada  d  vista  do  resultado  das  dili- 
gercias  comncttidas  ao  Juizo  do  Crime  do  Bairro  do 
Lin  oeiro  ,  que  não  sendo  possível  \erificat-se  ,  se  para 
a  tiaiísacçáo,  que  se  representou  lesiva,  interveio  o  mo- 
tivo da  conhssão  ,  era  com  tudo  ceito  que  a  tcquereote 
se  salco  Oo  requerido  ,  como  de  hum  Agente  para  reba- 
ter os  Bilheres  ,  que  conseguio  passallos  ao  Hebatedor 
Joté  Peregrino  da  Silva  por  2C(^O0O  reis  na  Lei  ,  que 
cila  recebeo,  assim  como  era  iiiialmente  certo,  que  ins- 
tando a  meSma  por  maior  interesse  ,  o  supnhcado  lhe 
dera  mais  5^600  reis,  com  os  quaes  ainda  não  conten- 
te, recorrtuilo  ao  Provincial,  este  lhe  maniara  contri- 
buir ,  por  conta  da  Communidade  ,  com  mais  4<;j^cOo 
reis;  o  que  liulo  fez  a  somma  de  6j^';oo  íeis,  que  o 
sobredito  Hebatedor  pagou,  e  co.ni  05  quaes  ficou  satis- 
feita a  requerente  ,  entregando  ao  mencionado  Religio- 
so quitação  girai  em  1X16;  conclinndo-se  do  referido  ^ 
que  este  em  taes  negociações  não  foi  mais  do  que  hum 
Instrumento  ou  Agente,  que  procurou  a  venda  daqucl- 
les  fcittietcç  ,  sem  todavia  se  poder  conhecer ,  se  entre 
elles  houver  algum  conloio.  F.nltetanto  o  Rebaledor  es- 
tá prompto  a  entregar  á  Supplicante  Pilhetes  equivalen- 
tes ,  restituindo  esta  o  preço  recebido ,  e  deixando  ao 
seu  arbítrio  3  escolha  de  permanecer  o  contrato  feito  ^ 
que,  segundo  o  tempo  em  que  se  fez,  não  foi  lesivo, 
como  depozcrão  os  Cambistas  ,  ou  desfazer-se  o  mestno 
contracto  peli  maneira  indicada.  „ 


i^tS^ 


CORTES.  —  Sejiác  t/e  4   de  Setembr 


174." 


Aberta  a  Sessão  ás  lotas  do  costume,  e  lida  pelo 
Sr.  Secretario  Suplcnti-  Pinto  de  Mii^olhces  a  acta  da 
precedente  ,  que  je  achou  conforme  ,  deo  conta  dos  se- 
guintes Oflicios  o  Sr.  Secretario  Velgutirai  :  I  °  do  Mf- 
iiistro  dos  Negócios  do  Reino  ,  incluindo  huma  Consul- 
ta da  Junta  do  Comnercio  de  \o  do  mesmo  mez  sobre 
o  requerimento  dejoiio  Carla;  Avuadano  ,  que  perlend« 
entrar  em  exercício  de  terceiro  Fscripturario  da  Cor«a- 
doiia  d»  oiesma  Junta  ,  de  que  fora  privado,  pelo  pouco 
tempo  em  que  foi  com  licença  ao  Rio  de  Janeira  (  á 
Commissão  de  Coostituição  )  :  2.°  do  mesmo  Ministro, 
incluindo  huma  Consulta  da  mesma  Real  Junta  de  j  i 
do  rresmo  mez  sobre  o  requerimento  dos  Accionistas  da 
extincta  Companhia  de  Pernambuco  (á  Comtnissáo  do 
Cominercio  )  :  5.°  do  Ministro  da  Fazenda,  em  que  res- 
ponde á  Ordem  das  Coite»  de  jo  do  passado  ,  em  que 
lhe  perguijtava  o  motivo  de  se  n^  ter  executado  a  ar- 
reiTiatacáo  do  Commissariado ,  ao  que  satisfaz  com  do- 
cumentos. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  as  felicitações 
das  Camarás  de  Lamego  ,  Arraiolos  ,  e  do  Reitor  e  Col- 
legiada  da  mesma  Vilia  ;  e  do  Brigadeiro  Corria  :  lium 
projecto  sobre  Telégrafos  por  Joiio  Sipíiila  de  Carva- 
lho :  outro  dito  sobte  o  papel-moeda  por  hum  Jnonymo. 

O  inesino  Sr.  Secretario  mencionou  huma  represen- 
tação pelos  Srs.  Deputados  da  Provincia  de  Pernambuco  , 
em  que  se  queixão  da  Junta  da  Fazenda  da  mesma  Pro- 
víncia lhe  não  querer  adiantar  a  ajuda  de  custo  para  a 
sua  viagem  sem  fiança,  a  que  elies  se  não  prestarão; 
pedindo  que  se  ordene  a  mesma  Junta  lhe  remetta  a 
íomma  devida  ,  e  que  se  lhe  estranhe  o  seu  comporta- 
mento. 

O  Sr.  Brito  opinou  que  as  Leis  de  Fazenda  nas  Pro- 
viiKias  do  Ultramar  prohibem  essas  entregas,  e  que  pOr 
iíso  não  convinha   na   reprehensão   proposta. 

Os  Srs.  Ircrreiía  Sorvei  ,  JLiiii  Monteiro  ,  Terreiro 
da  Silva  ,  e  Tavarei  de  Lima  mostrarão  que  as  Juntas 
de  Fazenda  do  Ultramar  teni  authoridade  para  fazer  esses 
adiantamentos  ,  e  essa  he  a  prática  ;  que  he  verdade  que 
este  caso  não  está  previnido  ,  porque  se  não  esperava  ; 
porém  que  as  causas  principaes  loráo  o  desccntentarr.eii- 
to  pela  escolha   dvt  Deputados    não  serem   da  facção  do 


Governador  d'aqiiclla  Província ,    e  sectários  -do  seu  sys- 
tcma.    Em  consequência   toi  approvada  a  representação. 

O  ir.  Fírrií*  apresentou  a  felicitação  que  faz  ao 
Soberano  Congresso  o  Mniistco  Provincial  dos  Minores 
ONervantes  da  Província  de  6\  JaUa  Evaasyliita  das 
Ilhas  dos  AçoiíS  ,  ir.  Schaitiâo  de  ■Snnta  Cititarma  tie 
Sena  em  seu  nome  ,  'C  de  toda  a  lua  Ptovincia,  A(>re- 
íeiítou  mais  liuma  representação  do  mesmo  Prelado,  em 
que  se  desculpa  de  ter  recebidp  no  mez  de  Junlio  4  No-» 
VMjos ,  e  2  Noviças  nos  Conventos ,  da  sua  ohedíencia  , 
em  consequência  de  licenças  do  Rio  de  Jenciíii,  por  não 
ter  noticia  do  Decreto  das  Cortes  ,  c|ue  proiulie  taes 
aceitações  ,  o  quti  si»  leo  no  Diário  das  Cortes  em  37 
de  Julho  ,  pela  prohibição  de  papeis  piiblicos  ,  que  o 
Capitão  General  não  deixava  correr  nas  lliias  que  lhe 
csiaváo  sujeitas  (a  Commissão  Ecclesiastica). 
..  •  O  Sr.  Bírgtt  Carneiro  entregou  huma  exposição  de 
Joté  Macliaila  Corria  ,  da  Bahia  ,  por  onde  se  pretende 
mostrar  a   necessidade   de   setem   casados   os   CUriijos. 

O  mesmo  illustte  Deput.ido  ,  ponderando  a  boa 
vontade  d'EiRei  em  se  unir  ao  S(>befano  Congresso  ,  em 
Hrmar  e  consolidar  a  nossa  Regineraçáo  Politica,  con- 
correndo com  todos  os  meios  para  esse  lim  ,  propõe  : 
l.°  que  se  supplique  a  S.  Mjgestadç  translira  a  sua  resi- 
dência para  o  Palácio  á'Jjuti,it  a  hm  de  tacilitar  o  tra- 
balho dos  Ministros ,  e  commodidade  das  Partes  :  3." 
que  i^ialmentc  se  supplique  a  EIRei  faça  que  os  Minis- 
tros d'  Estado  tenháo  as  suas  conlereflcias  sobre  os  Ne- 
gócios Públicos,  e  a  necessidade  de  se  uniram  os  Mi- 
nistros pira  tazerem  cumprir,  e  observar  com  toda  a  fir- 
meza e  integridade  as  Leis  ,  e  todos  os  objectos  da  Ad- 
ministração Publici  :  j.^  para  que  se  ordene  que  os  vo- 
tos discordes  nos  .\ccordãos  em  Relação  se  possão  trans- 
crever :  4."  em  que  ponderando  o  trabalho  da  Policia  , 
pelo  qual  hum  iiold.\do  ,  guardando  hum  prezo  no  dia  2 
deste  mez  ,  adiirineseo  ,  e  o  prezo  approvcitou-se  ,  e 
fugio  :  que  este  Sildado  sendo  chamado  »o  Conseilio  de 
Investigação,  respondera  com  franqueza  ,  -  que  be  verda- 
de que  tinha  adorntíecido  ;  poiém  que  também-,  era  ver- 
dade que  elle  havia  oito  dias  que  não  tinha  tirado  do 
corpo  as  correias':  por  tanto  não  só  pedo  que  se  mande 
suspender  a  execução  de  qualquer  Sentença  proferida 
contra  este  Soldado  ,  mas  que  a  Commissão  de  Guerra 
de  o  seu  parecer  sobre  o  augmento  do  Corpo  de  Poli- 
cia :  5.°  em  que  mostrando  a  desordem  em  que  se  acha 
o  Commissariado  ,  propunha  cue  se  nomeasse  para  o  re- 
formar ,  e  pòr  em  arrematação  huma  Commissão  de  Ne- 
gociantes.   Ficarão   para  a  segunda   leitura. 

O  i>r.  Fi  aiit.iui  fez  bunia  indicação  ,  em  que  pon- 
derando as  desgraças  que  tem  causado  a  Circular  doi\li- 
nistio  da  Fazenda  de  18  de  Julho,  qqe  mandou  sus- 
pender todas  as  pensões  sem  excepção  alguma  ,  tirando 
i  muitas  famílias  a  sua  única  subsistência,  e  isto  con- 
tra as  ordens  do  Soberano  Congresso  ,  propunha  que  se 
perguntasse  ao  mesmo  Ministro  os  motivos  de  tsl  pro- 
cedimento. 

Os  Srs.  Borges  Carneiro  ,  e  Fernandes  Thoniás  dis- 
seráo  que  nunca  podia  ser  da  mente  deste  Soberano  Con- 
gresso tirar  a  subsistervcia  a  familia  ou  individuo  algum  ; 
que  por  isso  os  Srs.  Secretários  examinassem  as  decisões 
oue  houve  sobre  este  objecto  ,  e  linje  mesmo  se  deci- 
disse  huma   matéria  de  tanta  consequência. 

O  Sr.  Moíira  apoiou  ,  e  mostrou  com  a  maior,  evi- 
dencia quanto  se  devem  attender  estas  Classes  ,  e  fazer- 
Ibes  sentir  os  effeitos  da  nossa  feliz  Regeneração. 

Tendo  o  Sc.  Secretario  lido  o  que  se  havia  deci- 
dido a  este  respeito  ,  e  não  havendo  toda  a  especifica- 
ção ,   ficou  adiado   para   Sextafeira. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  adiarão  presentes  95    Deputados. 

Ordem  do  dia. 

O  Sr.    Tri-oso ,    como  Membro    da  Commissão    de 


lostrucção  Publica  ,  deo  o  parecer  de  indefiridos  aos  re- 
querimentos dos  Moradores  àAsambuja  ,  de  J  oão  José 
Vax.  ,  de  18  Mestras  de  Miiiinas  desta  Cidade,  e  de 
J osé  Vaz.  ~  .Approvados. 

Pareceo  igualmente  que  se  devia  remetter  á  Com- 
missão do  Ultramar  os  requerimentos  dos  moradores  de 
alguns  districtos  da  Ilha  da  Madeira  ;  e  á  Commissão 
de  Justiça  Civil  o  requerimento  de  João  Pedro  Norber- 
to, que  pede  licença  para  fazer  huma  Folhinha  Consti- 
tucional. 

O  Sr,  Barrosa  ,  como  Membro  da  Commissão  de 
Jnstiçs  Civil,  mencionou  o  seu  parecer  sobre  a  rnestão 
de  Jfitonio  M.  Pedra  ,  e  filho  com  J eroniimo  Arantes  , 
e  a  de    Feliciano  J ase    da   Silva  —  .-^pprovado. 

O  Sr.  Camello  Fortes  ,  como  iMembro  da  Commis- 
são de  Justiça  Criminal  ,  deo  o  parecer  sobre  vários  re- 
querimentos,   ijue  loião   indifiridos. 

O  Sr.  Guerreiro  opinou  que  o  requerimento  de 
Manoel  do  Çvitn,tie  Araiijo  e  Castro  merece  alguma  at- 
tcnção  ;  que  estes  indivíduos  ^io  comprehendidos  em 
cumes  de  tumultos  feitos  no  anno  de  iSoS  ;  que  esta 
época  lie  bem  sabido  foi  de  grande  oscillaçáo  ;  e  que  se 
devia  ter  alguma  contemplação. 

Os  Srs.  Ferreira  Borges,  Miranda,  e  outros  opi- 
narão que  cl|es  forão  testemunhas  dos  excessos  pratica- 
dos n'aquelles  tumultos,  em  que  as  maiores  vinganças 
se  perpetrarão;  e  que  elJes  nunca  consentirão  que  os 
criminosos  fiquem  impunes.  Houve  alguma  discussão,  e 
foi  ai^provado  o   parecer  da   Commissáo. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  continuou  a  ler  os  parece- 
res  da   Commissão  de  Justiça  Crimina!  ,   indifiridos. 

O  Sr.  Peixoto  Opinou  que  o  requerimento  doj 
floradores  de  Évora  ,  em  que  se  queixáo  do  Juiz  de  Fo- 
ra, José  Ignacio  Delgado  de  Carvalho,  foi  examinado 
na  Commissão  das  Petições,  e  só  lhe  achou  tal  ou  qual 
queixa  do  Governo  ,  pela  qual  pareceo  dever  ser  exa- 
minado na  Commissão  de  Justiça  Criminal  ;  em  conse- 
quência  foi   lido  o   requerimento. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  opinou  contra  a  marcha  de 
se  conhecer  das  queixas  dos  Ministros,  e  informações  a 
que  se  procede  para  esse  fim  ;  arguio  os  mesmos  Minis- 
tros ,  e  o   Desembargo  do  Paço. 

O  Sr.  Moura  opinou  que  he  vã  esta  continua  de- 
claração ;  que  devemos  marcar  a  linha  de  conducta  com 
os  .Magistrados  ;  que  em  todas  as  Corporações  ha  bons 
e  mãos;  que  se  castiguem  liuns,  e  se  premeiem  os  ou- 
tros ;  que  estes  exemples  bastarão  para  conter  de  má 
propensão.  Houve  alguma  discussão,  e  decidio-se  que 
fosse  remettido  ao  Governo. 

Continuou  o  mesmo  Sr.  Deputado  a  ler  os  parece- 
res indifiridos.  =  Approvados. 

O  Sr,  Vasconcellos ,  como  Membro  da  Commissáo 
de  Marinha,  leo  o  parecer  sobre  o  requerimento  dos 
Warinheiros  ,  que  se  achão  a  bordo  da  Fragata  Pérola, 
em  que  se  queixáo  de  se  lhe  não  ter  pago  ha  seis  me- 
zes ,  e  de  pagar  emolumentos  na  Intendência  da  Mari- 
nha ;  assim  como  de  se  lhe  carregarem  os  fardamentos 
por  maior  valor  do  que  deve   ser. 

Os  Srs.  Miranda,  e  Moura  opinarão  que  O  parecer 
da  Commissáo  não  he  bastante  ;  que  se  deve  responsa- 
bilizar o  Ministro  nos  seus  Snbalternos ,  castigando  to- 
dos os  culpados  sob  pena  de  sahir  do  Ministério. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  opinou  que  a  duvida  não  es- 
tá em  castigar,  a  duvida  he  se  ha  quem  o  faça,  que  is- 
so he  que  elle  não  vé  ;  trouxe  para  isso  alguns  exem- 
plos ,  e  concluio-se  que  se  approvava  o  parecer  da  Com- 
missão,  em  consequência  de  se  acharem  reunidas  todas 
as  duvidas  ;  accrescentando  que  se  ordene  ao  Alinistro 
que  dé  conta  das  intracções  que  tem  havido  a  este  res- 
peito no  passado  e  presente  ,  e  as  emendas  que  propõe 
para  o  Tuturo. 

O  Sr.  Miranda,  como  Membro  da  Ccmmissão  das 
Manufacturas  e  Artes  ,  deo  o  seu  parecer  sobre  a  indica- 
ção do  Sr.  Freire  a  respeito  das  cores  da  fita  das  con- 
decorações Militares  ,  que  foi  approvado. 


X)  Sr.  Preskfenje  dtfO  a  Sertão  publica  por  levsn- 
tada  á  liuiiia  e  luim  qujrto  da  tarde  ,  e  declarou  Sciíão 
stfCreta  sobre  objectos  que  se  ignorão. 

Ficon  para  Ordem  do  dia  a  Constituição. 


iieliiíão  tht  Militarei  com  (jiient  por  sem  Memiros  n  Ai~ 
íocioçiio  que  preVííroti  e  produíio  em  reittltado  o  dia 
24  de  Acoito  de  \'%iO  le  entcideo  aiites  deise  dia  ; 
Çitpresciiíadi)  em  Certís  ua  Sesiâo  de   jl    de  A^ait».") 

O  Coronel  de  Milicia<;  António  da  Silveira  Pinto  da 
Fonseca. 

•O  Bri^.ideiro  Sebaítiáo  Dr.-^o  Valeitte  de   Brito  Ca- 
breira ,  sntão  Coronel  do  Re-^imcn(o  de  ArtilhCria  N.°  4, 

O  Coronel  Domingos  António  Gil  de  Figuíiredo 
PariTienlo  ,  entáo  Tenente  Coronel  do  Regimento  de  In- 
fanteria  N."  6. 

O  Coronel  Josó  Pereira  da  Silva  Leite  de  Berredo, 
eiitáo  Tenente   Coronel    do   Corpo    d.i   Policia    do   Porto. 

O  Major  Jn^c  de  Sf>u?a  Pimentel  de  Faria,  do  Re- 
gimento de   Milícia"!  do  Porto. 

O  Ajudante  Tiburcio  Joaquim  Barreto  Feio,  do  Re- 
gimento de  Milicios  da   Maii. 

O  M.ijor  Jo5é  Pedro  Cardoso  da  Silva  ,  do  Regimen- 
to , de   Milicras  da    Mafa. 

O  tlriçadeiro  Franci>iCO  António  Pamplona  ISoniz , 
então  Coronel  do   Hatalhão  de   Caçadores   N.°    1  1. 

O  Uriiiadciro  António  Lobo  Teixeira  de  Barros  ,  en- 
tSo  Coronel   do  Regimento  de   Infanteria   N.°  9. 

O  Tenente  Coronel  Manoel  Vaz  Pinto  Guedes  ,  en- 
táo Major  Comtrandante  do   Batalhão   de  Caçadores  N.°6. 

O  Tenente  Coronel  António  Barreto  Pinto  Feio  , 
do  Regimento  de  Milícias  da  Feira.  — (Assignado)  — 
Joié  Femino  Borges. 


# 


PARTE     LITTERARIA. 

Fim  daRçfatafáe  do  artigo  Inserido  no  Portiigaez  Cons- 
titucional de  24  de  Outubro  de  1  8  20  ^'.  2S  ,  conten- 
do a  narruÇno  do!  Jactai  praticados  com  Manoel  da 
Cosia   da    Cidodc  do   Pará. 

Pedimos  tiltimamente  aos  nossos  Leitores  que  pres- 
tem a  sua  attençáo  ,  e  justiça  de  sentimento  ás  refle- 
xões ,  que  vamos  fazer  sobre  o  ultimo  paragrafo  do  ar- 
tigo ,  que  temos  refutado. 

"Pela  Galera  Praterei  e  Alegria  (diz  o  Autlior) 
*' soube-se  que  no  Pará  muito  se  fallava  sobre  Consti- 
"tuiçSo.  Os  ânimos  ahi  estão  mui  dispostos  pelo  apu- 
"  ro  em  que  os  poz  o  descaiado  despotismo  do  ultimo 
"  Governador.  ,, 

O  Author  não  reflectio  que,  expressando-se  desta 
maneira,  comprometteo  os  habitantes  do  Porn,  de  quem 
élle  conlessa  ter  recebido  beiíeficios,  e  Injuriou  o  seu 
estado  de  luzes  e  civilisação  :  porque  i.°  se  o  nosso  ama- 
do Soberano  por  liuma  inspiração  divina  ,  pela  sua  illu- 
ininada  politica,  pilo  seu  .  =  .-.:..!. remo  amor  pata  com 
seus  vassalloí  ,  e  pelo  '  speitave!  órgão  de  luim  Anjo 
tutelar,  o  Serenissimr  Principe  Real,  o  Senhor  D.  Pe- 
iíro  de  Alcântara  ,  não  se  dignasse  manifestar  os  seus 
paternaes  desejos  para  a  adopção  de  huma  Constituição 
}iberal  para  felicidade  dos  Povos  Portuguczes  em  todos 
oç  seus  domínios;  mas  sim  ao  contraiio  offerccesse  hum 
partido  de  opposicão  ao  estabelecimento  de  huma  tal 
Goiístituicão    no   Kr<iri/  ,    os  habitantes    do  Pará   estavão 


rreste  csso  compromettidos  com  o  seu  Soberano,  porque 
os  seus  sentimentos  jj  estavão  por  aquelle  artigo  mani- 
festados. 2.°  Se  a  causa  d»  disptjsição  dos  ânimos  para 
alli  se  adoptar  a  Constituição  era  unicamente  "o  apuro 
em  que  os  poz  o  despotismo  do  ultimo  Governador,, 
esta  causa  da  huma  muito  baixa  idca  dos  conhecinentos 
daquelles  habitantes,  porque  ■faz  suppór  que  elles  não 
tinhão  idí»  djs  vantagens  desta  Constituição,  e  da  jus- 
tiça dos  seus  prrncipios  ,  e  que  para  a  adoptarem  ett 
precisa  a  força  do  estimulo  de  bum  descarado  despotis- 
mo ,  e  não  a  foiça  da  intima  convicção  :  j."  finalmente 
se  esta  era  a  causa  da  disposição  dos  ânimos,  então  não 
existia  tal  disposição,   porque  não  existia   a  causa. 

O  Atiihor  não  aponta  facto  algum  que  prove  este 
descarado  despotismo.  Quaes  forão  os  ataques  feitos  aos 
direitos  de  propriedade,  i  liberdade  pessoal,  ou  aos  if>- 
teresses  particulares?  Que  o  Author  nos  aponte  hum  só 
exemplo,  e  nós  ficaremos  convencidos.  Voltemos  porim 
o  quadro  ,  c  veremos  ao  contrario  de  tudo  isto  naquelle 
Gosernador  hum  espirito  de  bonomia  sempre  disposto  a 
fazer  o  bem  por  prazer  e  satiiiação  projiria  ;  veremos 
para  mais  de  quatrocentas  pessoas,  cuja  situação  no  tem- 
po do  seu  governo  melhorou  ou  já  em  representação  , 
eu  em  fortuna.  Por  quanto ,  alcin  das  duai  Promoçóe» 
que  fez  para  os  Corpos  de  primeira  linha  ,  como  jã  dis- 
semos, com  vantagem  para  tantos  Olficiacs,  estava  sem- 
pre prompto  a  levar  á  Augusta  Presença  de  Sua  Majes- 
tade a  justiça  e  o  merecimento  dos  individuo»  ,  que  pe- 
Joj  seus  seiviços  se  fazião  dignos  das  graças  e  premio» 
do  Soberano.  <^ue  o  testifiquem  os  Ecciesiasticoj  ,  01 
muitos  IVlllitares  ,  Magistrados,  Negociantes,  e  0$  mui- 
tos empregados  civjs,  -que  ou  for.ío  condecorados  com 
distincçóes  honorificas  ,  ou  forão  premiados  com  au- 
gmento  de  ordenados ,  soldos  ,  ou  pensões.  Que  o  digão 
a'  desamparadas  viuvas  de  alguns  Militares,  que  oblive- 
rão  pensões  para  soccorro  da  sua  subsistência  ,  e  de  seut 
fnnocentes  órfãos.  Estes  testemunhos  estão  vivOs  ,  e  po- 
demos certificar  que  elles  se  horrorísaráó ,  até  por  hum 
sentimento  <fe  gratidão,  de  ouvirem  huma  tão  calumnia- 
dora  invectiva  contra  o  seu  bemfeitor  ,  c  verterão  lagri- 
mas de  saudade  ,  que  honrarão  a  sua  memoria  não  só 
naquella  Capitania,  mas  em  toda  a  parte,  onde  as  suat 
virtudes  ,  e  estes  factos  são  conhecidos. 


•*■ 


PARTE    MERCANTIL, 

nt.TRADAS    E    SAHIDAS    DE    KAV.IOS. 

Agosto  ig.  Fntr.  PoriHgnei ,  Esc.  Cvnceifilo  Flor 
rio  Mar  ,  de  5.  Miguel  em  6  dias  ,  com  200  moios  de 
fava  e  )0  de  feijão  :  higleies ,  cfa  Terra  Nova  ,  Esc. 
Amigos,  em  16  dias  com  i?00  qq.  de  bacalhan  ;  Esc. 
Priícilla  ,  em  18  dias  com  84O  cq.  de  bacaihao  :  Uol- 
laadez.  ,  Berg.  Três  Irmãos  ,  do  Ki»  de  Janeiro  em  S{ 
dias  ,   eom  4S   saccas   de   arroz  ,   e    7   de   cate. 


* 


A  Tí  N  V  K  C  1  o. 

**  Imprimio.se  huma  obra  de  José  Daniel  Rodrigacr 
éa  Costa  intitulada  r:  o  Desengano  do  Mundo,  ou  a  Mor- 
te de  Bonaparte  ;  fallando  a  alma  deste  com  a  de  Junet 
na  outra  vida  ,  sahindo-llie  ao  encontro  Imni  rancho  de 
Corcundas  dos  que  tem  fallecido  na  presente  cpoca  ,  e 
rematando  com  três  Sonetos  ás  extinctas  Legiões.  Vcn- 
de-se  nas  Lojas  do  estilo  em  I.isíoa  e  no  Porte  ;  pre- 
ço  80   riíis. 
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PARTE     POLITICA. 

G  R  X-B  R  E  T  A  N  H  A. 

Londres  9  rfc  Agosto. 

J_i  eiTioj  duas  cartas  dirigidas  a  Casas  grandes  de  Com- 
inercio  desta  Cidade  ,  e  datadas  de  Odessa  a  i  5  de  Ju- 
lho. Os  corresponde-ntes  entrão  em  mui  grandes  indivi- 
duações sobre  a  situação  actual  da  Kussia  e  da  Parta, 
e  ambas  as  cartas  concluem  que  se  a  guerra  rebentar , 
não  será  immediatamente  ;  não  estando  nem  huma  nem 
outra  Potencia  preparada  para  começar  as  hostilidades, 
Ai:nuncia-se  alem  disso  que  os  Gregos  tem  tido  grandes 
derrotas  na  Moldávia  e  na  Valaijuia  ,  e  que  vários  re- 
contros tem  sido  perseguidos  até  ás  fronteiras  da  Bussia. 
Eisaqui  hum  extracto  de  huma  destas  cartas  : 

"  Quarenta  mil  Turcos  estão  na  margem  direita  do 
Fritth,  e  jo<í)  Kussos  na  margem  esquerda;  os  primei- 
ros dizem  que  querem  a  paz;  e  os  outros  não  dão  moti- 
vo algum  de  rompimeríto.  O  Imperador  Alexandre  quer, 
.«segundo  dizem  ,  a  paz  ;  e  a  opinião  geral  aqui  he  que 
ella  não  ha  de  ser  perturbada.  ,, 

A  outra  carta  não  he  de  natureza  tão  pacifica  ;  ella 
leva  a  perto  de  200|^  homens  as  tropas  Ríujoí  na  fron- 
teira. Annuncia  além  disso  a  chegada  do  General  Witt- 
genstein  a  Odessa  ;  que  O  preço  dos  trigos  tinha  augmeií- 
tado  muito  em  consequência  da  sahída  que  tinha  para 
Constantinopla,  e  que  não  se  julgava  rompessem  as  hos- 
tilidades antes  da    Primavera. 

Annunciamos  com  grande  satisfação  que  todas  as 
cartas  que  temos  lido,  vindas  de  Odessa,  Constantino- 
pla,  e  Esmi/rna,  concordáo  em  dizer  =  que  as  proprie- 
dades Britannicas  estarão  seguras  ,  qualquer  que  haja  de 
ser  o  êxito  dos  negócios  entre  a  Porta  e  a  Rússia  ,  e 
que  mesmo  quando  rompessem  as  hostilidades,  seria  per- 
mittido  á  bandeira  Britannica  passar  os  Dnrdancllos  sem 
interrupção  alguma.   (Te  Courier~). 

SUÉCIA. 

Stoekholmo    19  de  Julho. 

Huma  hora  antes  de  se  pôr  a  caminho  para  a  No- 
rwega  recebeo  O  Rei  a  noticia  da  morte  de  Napoleão  , 
ífiue  tf  oi;xe  Mr.   de  Fití-Ceraid  ,  que  vinha  de  Londres  , 


e  immediatamente  se  poz  S.   M.  de  luto  ,  e  escreveo  pa- 
ra o  mesmo  fim  ao  Principe  Real. 

O  nosso  actual  estado  militar  apresenta  huma  forç» 
efFectiva  de  i  li  5:9 10  homens  de  todas  as  armas  sem 
comprehender  os  paizos  armados  nem  a  Landsturni  (Or- 
denanças), a  saber:  a  Suécia  140:508  homens,  e  264 
vasos  de  todos  os  portes  com  2679  P^^Ç^^  j  e  ^  Norwega 
45:602  homens,  e  12a  vasos  de  guerra  com  564  peças: 
devendo  advirtir-se  que  todas  estas  forças  navaes  e  ter- 
restres estão  promptas  para  entrar  em  campanha  ao  pri- 
meiro signal  ,  se  as  circunstancias  o  pedirem. 

A  Dieta  da  Norwega  reconheceo  finalmente  o  prin- 
cípio de  indemnizar  a  Nobreza  ;  mas  quanto  á  segunda 
parte  do  peditório  do  Rei  ,  dirigido  a  que  se  authorise 
S.  Al.  a  crear  huma  nova  Nobreza  na  Norwega  ,  rogou  3 
Dieta  respeitosamente  ao  Rei  deixe  correr  a  resolução 
que  ella  adoptou  no  sentido  e  segundo  as  formas  da 
Constituição. 

ÁUSTRIA, 

Vienna   5 1   de  Julho. 

Dizem  que  em  hum  Conselho  de  Gabinete  que  se 
celebrou  hum  destes  dias  ,  propoz  S.  M.  que  fosse  de 
60^  homens  o  Exercito  que  deve  reunir-se  nas  frontei- 
ras da   Turquia. 

A  26  chegou  aqui  Mr.  Harris  Walpole  com  huma 
commissáo  de  seu  Governo  ,  que  ,  attendidas  as  circuns- 
tancias do  sujeito  não  pôde  deixar  de  ser  importante  ,  e 
julga-se  relativa  aos  negócios  da  Grécia. 

A  Duqueza  Hortênsia  de  Saint-Leu  ,  Rainha  que  foi 
de  Hollanda  ,  e  seu  filho  o  Príncipe  Luiz  poserão  luto 
pela  morte  de  Napoleão. 

PORTUGAL. 

Porto   i."  de  Setembro, 

Acabamos  de  receber  huma  Carta,  por  Lisboa,  do 
Rio  de  Janeiro ,  vinda  pelo  Navio  Novo  Paquete ,  em 
que  se  inclue  a  Gazeia  Extraordinária  de  19  de  Junho, 
que  dá  idéa  dos  successos  intentados  na  noite  de  16  pa- 
ra 17  d'aquelle  niez  ;  e  supposto  da  Gazeta  se  depre- 
hendem  em  confusão,  nós  os  explicamos  com  ocontheú- 
da  carta  da  pessoa  que  escreve  ,  e  relata  todo  o  caso 
com  precisão,  e  clareza. 


fGíii^ia  ExLraerdíiiariíi  ■'»  Ríc  àe  Janeiro  , 
'       '  Terfjofcira    19   de  Junho. 

"  Havendo  ritmorf  s  indiscretos  siiicitado  injustas  des- 
coBfianças  na  Tropa  Auxiliadora ,  e  na  da  Guarnii^áo 
desta  Cidjtlc  ,  mal  t-uniladas  inforoiaçóes  derão  occasião 
;i  alguns  nioxiiiitr.toi  na  noite  de  lú  para  17  do  corren- 
te, e  ao  ajuntamento  dos  differtnies  Corpos  nOs  rcspe- 
ctivoi  quaitcis.  Mostrando-se  porcni  a  falsidade  liaqucl- 
las  noticias,  e  que  não  existião  mais  que  leciprocos  sen- 
timentos dí  confraternidailc  ,  e  de  união,  cessarão  es 
movimentos,  e  se  rerolliLrão  todos  m  «.uas  casa';,  <sta- 
belecendo-S£  o  socego  puMico  ,  que  apenas  por  lium 
HDuuienio  fi)!.!   levemente  alterado. 

"  S.  A.  K.  o  Piincipe  Regente  ,  sempre  Desvelado 
pela  tranquillidade  geral  ,  Se  Dig^iou  de  convocar  ao  Pa- 
ço da  Cidade  no  dia  17,  pela  huma  liora  da  tarde,  os 
CoiDnundantes  de  todos  os  Corpos  de  i.°  e  2.'  linlia , 
e  na  Sala  do  Docel    lhes  fez  a  s^^guiiiie  Falia: 

''Consta  me  que  esta  noite  estivcrão  todos  os  Cor - 
"  pos  em  armas,  e  que  o  motivo  disto  era  a  desconriaii- 
"  ça  entre  os  Corpos  do  Brasil  e  os  de  Portngol:  esta 
"desconfiança  não  existirá  jamnis  5  c  desde  já  estes  Coi- 
"  pos  todos  constituirão  bum  só  e  inabalável  ,  porqire 
*'  toikjs  são  Portuguejes  e  Constitucionae?.  hspero  que 
"de  lioje  em  diante  cumprireis  ã  risca  as  vossas  obrigj- 
**  çóes  ,  e  as  ord.-ns  que  se  vos  dcrim  ,  porque  assim  o 
''determinio  as  Bases  Constiiucionaes  Poituguezas  (por 
"  nòs  juradas)  no  seu  artigo  )6.  Detle  modo  consegui- 
''remos  a  uiiiSo  de  Portugal  ao  Bniiil ,  e  do  Brasil  a 
'^  Partiigiil  :  o  cue  de  outro  modo  será  impoisivcl. 
"  Agradeçn-vos  o  respeito  com  que  me  aiteiidcstes  ,  e 
"isto  já  para  mim  Ika  servindo  de  prova,  de  que  obser- 
■*'  vartis  litteralmente  esta  minha  recomnKndai;ão. ,, 

CARTA. 

Kit  de  Janeiro  19  de  Junho  de  1811. 

"  Remetto-lhe  a  Gazeta  inclusa  que  extraordinaria- 
mente saliio  boje  ,  e  da  mesma  verá  que  falia  d'  hum 
banilfio  acontecido  na  noite  de  16  para  17,  de  cujo  suc- 
cesso  peitendo  elucidallo,  porque  os  Corcundas  não  dei- 
xarão de  laiiçar-llie  do  seu  costumado  veneno.  Diz-se 
geralmente  que  aquelle  acontecimento,  que  podia  ter  as 
mais  fun'stas  consequências  ,  fora  urdido  por  v.nrios  Of- 
rtciaes  d' Estado-IVlaior  ,  (em  cujo  n.°  se  contão  4  I,,. 
■gleies  ,  e  todos  do  n."  daquelles  que  Bcrcsfvrd  expul- 
sou do  Exercito  Portuguez.,  pela  sua  má  ou  cobarde  ccn- 
ducta  )  espalhando  pelas  immediações  dos  Quartéis  das 
Tropas  de  Portugal,  que  Os  da  Terra  tentavão  luquella 
noite  desarmallas,  e  annullar  o  que  se  tinha  feito  no 
dia  5  (o  Juramento  das  Bases,  e  creaçáo  da  Junta  Pro- 
visória); e  nas  immediações  das  Tropas  da  Terra,  c;ue 
as  de  Ptrtir^al  as  queriáo  surprehender ,  e  dar  saque  á 
Cidade !  !  ! 

"Ainda  que  estas  vozes  vagas  nlo  fizessem  de  par- 
te a  patte  nascer  profundos  receios  ,  creáráo  crm  todo 
desconfiança  ,  e  forão  vigiados  os  Quartéis  de  Tropas  di 
Terra.  A's  10  para  as  i  1  horas  huns  poucos  de  lionis-ns 
correndo  esbaforidos  chegarão  á  Guarda  Principal,  (com- 
posta naqu-^lle  dia  de  Sold.idos  da  'I'erra)  que  he  no  Erá- 
rio,  e  hum  delles  adiantando-se  disse  ao  Commandante 
rrque  se  pozesse  em  cautella,  que  hia  ser  atacado  pe- 
los Soldados  de  Portugal ,  pois  ja  andava  tudo  em  des- 
ordem lá  em  baixo  r:.  O  Commandante  atrapaíli;tdo  com 
a  noticia  ,  não  teve  a  lesTibrança  de  prender  o  tal  ,  ou 
os  taes  incendiários,  e  s6  se  lembrou  logo  de  mandar 
pôr  a  Guarda  em  arrr.as,  e  ofticiar  ao  Quartel  de  Caval- 
laria  ,  que  lho  fica  próximo,  pedindo-llie  soccorro  ,  e  nar- 
rando-lbe  a  causa.  O  Capitão  que  estava  naqoelie  dia  de 
Estado-iMaior ,  mandou  imprudentemente  forniar  logo  o 
Regimento  ,  e  envioH-Hic  lium  F:quetc  de  retorço.  Ven- 
<!:>  os  espias    da  Uivisão    de  Ponugul  que  o  Rogimenro 


de  Cavallatia  se  formava,  avisárSo  os  seus  Corpos,  os 
quaes  julgarão  ser  certo  o  boato,  e  também  se  forma- 
rão ;  pondo  logo  Patrulhas  fóia  ,  e  reforçando  huma  Guar- 
da cuc  lii.hão  a  Aftilliciia  montada.  O  General  foi  avi- 
sado disto,  e  buscando  saber  a  causa  toi-lhe  respondido 
nos  Quartcis  das  Tropas  de  Portugal ,  que  estaváo  for- 
in  dos  por  se  terem  formado  as  da  Terra;  e  esta:  res- 
pondião ,  que  o  fizerão  por  se  terem  formado  aquellas: 
a  final  conhcceo-se  a  trama,  c  ficou  tudo  trancuillo, 
desejando  huns  e  outros  conhecer  a  mão  pérfida  que  as- 
sim  tiata   d' iiiiiiiisar   Irmãos   com    Irmãos. 

"A   Junta  Provisória  abre   as  suas  Sessões  ámanliã. 

"  /'.  i'.  Agora  mesmo  esta  entrando  a  Fragata  Ma- 
ria do  Oloi  lii  com    j4  dias. 

"  Ksquccia-me  dizer-lhe,  que  nada  ha  que  mais  aqui 
se  deseje  do  que  2  a  já><^co  homens  ,  que  venlião  ren- 
der os  )  1'at.illióes  que  aqui  estão,  pois  seria  o  que  po- 
ria de  liun  a  vti  tudo  ein  socego ,   Ueos  os  traga.,, 

L  I  S  L  O  A    5   de  Setembro. 

Aviso. 

Pjra  Jgaaelo    da  Coita   Qui.tlella. 

"  lllustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  :  —  As  Cor- 
tes Geraes  ,  e  Extraordinárias  da  Nação  Portugueío^ 
Sendo-lhes  presente  o  Oftício  do  Governo  expedido  pe- 
la Secrctjria  de  Estado  dos  Negócios  do  Reino,  em  data 
de  hontem,  perguntando  se  Sua  Magestade  pôde  nomear 
Ministro  de  Estado,  algum  dos  Membros  do  Conselho 
de  Estado  :  Resolvem  ,  que  01  Conselheiros  de  Estado 
não  só  não  podem  ser  nomeados  para  o  Ministério,  mtx 
nem  ainda  para  outro  qualquer  emprego.  O  que  V.  Ex.' 
levará  ao  conhe^mieato  de  Sua   ALig^stade. 

"  Deos  guarde  a  V.  Ex.'  Paço  das  Cx)ries  ,  em  28 
de   Agosto  de    iii\,—J»ii)  Baptista  Felgueiras.  „ 


Coatirmão    as  Pfçal  afficloes  relativas  aos  Miaisiroi  da 
^iustria  e  da  Rússia, 


h.° 


(^Tradiiíido  de  Francei.) 

"  O  abaixo  assignado  Cônsul  Geral  de  S.  M.  I.  e 
Real  Apostólica,  tendo  participado  á  sua  Corte  ,  o  grave 
insulto  a  que  sa  vio  exposto  na  noite  de  28  de  Abril 
[xassado,  e  as  circunstancias  que  acompanharão  e  seguirão 
o  ataque  feito  aos  seus  Privilégios  ,  com  injuria  da  con- 
sideração da  sua  Cone  ,  recebeo  ordem  de  dirigir  aO  Govei- 
i>n  existente  em  Lisboa  oaquella  época  ,  as  requesiçOcs 
seguintes  : 

"S.  Magestade  I.  e  R.  Apostólica,  por  eiTeito  bem 
i>.i;ur;<l  dos  laços  de  amizade  e  de  parentesco,  Iclizmcn- 
fe  existentes  entre  elle  e  S.  Magestade  Fioelissima  ,  Foi 
Servido  ,  com  intuito  de  cimentar  por  todos  os  meio» 
possiveis  estas  relações  intimas  entre  as  duas  Cortes,  de 
revestir  o  seu  Cônsul  Gerai  em  Portugal  de  hum  cara- 
cter Diplomático,  não  obstante  que  as  suas  relações  po- 
liticas com  S.  Magestade  Fidelíssima  se  achassem  incum- 
bidas a  huma  Legação  junto  da  Sua  Augusta  Pessoa. 

"  O  Direito  das  Gentes  determina  as  regras  ,  segun- 
do as  quaes  devem  ser  tratados  os  Agentes  Diplomáti- 
cos ,  e  estas  regras  não  se  podem  violar  sem  os  mais 
graves   inconvenientes   para   huma  c   outra   parte. 

"  Huma  evidente  violação  das  garantias  as  mait 
communs  ,  teve  lugar  com  o  abaixo  assignado.  S.  Ma- 
gestade 1.  e  R.  Apostólica  sern  faltar  a  ri  mesmo  não 
pôde  guardar  jil.-ncio  «obre  este  assumpto  ,  visto  que  ai 
explicações  dadas   pela  Regência  ,    depois   dene  deplora- 


vel  acontecimento,  lhe  náo  parecCráo,  nem  podiáo  pa- 
recer satistactorias  :  e  ainda  menos  podem  servir  de  ga- 
rantia de  como  similliantes  scenas  não  voltarão  a  ter 
lugar.  A  publicidade  e  gravidade  ds  inj  ria  ,  exigem  ne- 
cessariamente  iiuma  reparação  aiiaJoga. 

"  Em  j  onseqiiencia  o  abaiso  assignado  tem  rece- 
bido ordem  de  instar  sobre  liuiiia  rep.iracao  formal ,  por 
meio  ds  hiima  desapprovaçáo  completa  dos  incultos  fei- 
tos ao  seu  caracter  na  noite  de  28  de  Abril  próximo 
passado,  fazendose  pesquizar  e  castigar  as  pessoas  que 
se  premettirão  luiira  violação  tão  manifesta  contra  o  Di- 
reito   das    Gentes. 

"  Klle  reccbeo  ao  mesmo  tempo  ordem  de  requerer 
os  seus  Passaportes  e  de  se  retirar  de  Portiig,il,  no  ca- 
so de  se  não  satisfazer  a  esta  tão  justa  reclamação  de  S. 
Mígestadc  Imperial. 

"  O  abaixo  assignado  náo  podendo  já  dirigir  estas 
participações  Otticiíes  ao  Sr.  Ansttmojoic  Braamcamp  ^ 
que  então  occupjva  o  Ministério,  se  vc  obrigado  a  diri- 
gillas  ao  Sr.  Conde  de  Barbacc/iii  ,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  de  S.  Magestade 
Fidelicissima,  e  tem  a  honra  de  renovar  a  S.  Ex.''  as  pro- 
testações da  sua  alta  consideração.  Lhboii  20  de  Jullio 
<ie  i8:i.  ■=Ljtuirc  de  BctX-.i,  ,, 


N.° 


(Tradttzidj  de   Franccz.') 

''Sua  Excellencia  o  Sr.  Silvestre  Piaheiro  Ferreira, 
Ministro  e  Secretario  d'Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
de  Sua  Mjgestade  Fidelíssima  ,  terá  sem  duvida  conheci- 
mento da  Nota,  que,  por  ordem  especial  de  Sua  Wjge- 
stade  Imperi.il  e  í^.il  Apostólica,  o  ab.iixo  assignado  , 
Cônsul  Geral  de  Ji^iú^,  tinlia  entregue  em  7.0  de  Ju- 
lho a  Sua  Excelleiícia  o  Sr.   Conde   de  Borbaa  a. 

"O  abaixo  assignado  tev-  ,  n.i  verdade,  a  honra  de 
receber  em  a^  de  Julho  hum  otricio  do  mesmo  dia  20 
de  JffÍK)  ,  da  parte  d'aquel!e  Ministro  de  Estado,  pelo 
qual  Sua  Exccilencia  o  inlormou  da  recepção  do  que 
o  abaixo  as;i;nado  lhe  dirigira  na  mesma  data,  e  lhe  p.ir- 
ticipou  que  se  apressaria  a  levallo  á  presença  de  Sua  Ma- 
jestade EIRei  ;  mas  sem  embargo  de  que  o  abaixo  assi- 
gnado nlo  tardou  em  responder-lhe  em  2j  de  Julho, 
que  elle  não  duvidava  que  Sua  Majestade  tiJellsiima 
Haverá  por  bem  dar  immediatamente  hcinia  satisfação 
■asiií^nalada  a  Sua  Magcstade  "  Imperador  de  Auitria, 
juitamciite  ressentido  ao  ouvir  o  deplorável  aconteúiueif 
to  de  28  l/e  Abril  próximo  passado  ;  O  abaixo  assignado 
já  se  acha,  ha  doze  dias,  sem  saber  o  menor  resultado 
*lo  passo  que  ders  em  20  de  Julho  ,  e  sem  mesmo  ser 
inforin.ido  Ao  motivo  que  pode  ter  dado  lug.ir  a  hum 
tão  prolongado  silencio. 

''  .As  ordens  dadas  aO  ab.TÍxo  assignado  para  o  caso 
inesperado  que  a  satisfação  reclamada  não  lhe  fosse  d.ida 
immediatamente,  são  de  tal  natureza,  que  lhe  impõem 
o  dever  indispensável,  mui  Seriamente  recommendado , 
tie  insistir  que  esta  satisfação  não  tenha  nenhuma  demo- 
ra ulterior. 

"  Mesmo  fazendo  abstracç.«o  da  importância  de  hum 
objecto  que  toca  de  tão  perto  na  consideração  da  Corte 
Imperial  de  Áustria,  a  grande  responsabilidade  se  se 
não  conformasse  escrupulosamente  as  determinações  to- 
madas por  seu  .'\ugusto  Amo  :  c  pov  tanto  se  vé  obriga- 
do a  pedir  com  toda  a  instancia  que  a  dita  reclamação 
merece  que  Sua  Excellencia  o  Sr.  Silvestre  Pinheiro  fer- 
reira queira,  sem  perda  de  tempo,  dar  seguimento  a 
este  negocio  ,  e  fazer  com  que  o  «baixo  assignado  senão 
veja  na  necessidade  de  dar  o  único  passo  ,  que  ,  a  con» 
tinuar  o  silencio  ,  o  pôde  salvar  de  huma  responsabilida- 
de ,  que  muito   lhe  importa  de<iviar  de  si. 

''  O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasi.'o  para  ter 
a  honra  de  offerecer  a  S.  Excellencia  os  pcotestos  re:tc- 
raJos  xLi  sua  alta  consideração. 


'^Lisboa  1.'  de  AgOsto  de  1821.  —  Lothario  de 
Befks. 

=  A  Sua  Excellencia  o  Sr.  Silvestre  Pinheiro  Ferreira 
Ministro  e  Secretario  dEstado  dos  negócios  Estrangeiros 
de  Sua  M.igestade  Fidelíssima  ,  etc.  etc.  etc.  ,, 

N."  6. 

"O  abaixo  assignado  Ministro  e  Secretario  d' Esta- 
do dos  Negócios  Estrangeiros  ,  apenas  entrou  no  exercí- 
cio do  seu  i\)inisterio  ,  levou  logo  ao  conhecimento  de 
S.  Magestade  Fidelissima  a  Nota  que  o  Sr.  Cavalheiro 
de  Herís  ,  (Cônsul  Geral  ,  e  Encarregado  de  Negócios  de 
S.  Magestade  Impeiial  e  Keal  Apostólica,  dirigio  a  es- 
ta Secretaria  d'  Estado  na  data  de  20  do  mez  passado 
sobre  os  desagradáveis  acontecimentos  da  noite  de  28 
d'Abrll  proxin.o  pretérito  :  na  qual  Nota  o  Sr.  de  Berls 
se  diz  situado  \  elo  seu  Governo  na  cathegorica  alterna- 
tiva de  conseguir  da  Regência  deste  Reino  luima  nova 
e  mais  an.pla  satisfação  do  que  a  i\ue  por  ella  lhe  foi 
dada  em  Olficio  do  respectivo  Secretario  da  Repartição 
dos  Negócios  Estrangeiros  em  data  de  jo  do  mesmo  mez 
d'.Abril,  ou  de  exigir  os  seus  Passaportes  para  se  retirar 
immediatamente   desta  Corte. 

"  S.  ÍMagestade  tomanáo  em  consideração  a  corres- 
pondência que  então  houve  entre  o  Sr.  de  Berls  e  es- 
ta Secretaria,  bcin  como  as  intormações  que  nella  exis- 
tem ,  e  a  que  a  Regência  mandara  desde  logo  proceder  ; 
veio  no  conhecimento  de  que  apenas  constou  que  os 
Agentes  ,  assim  Commerciaes  ,  como  Diplomáticos  resi- 
dentes nesta  Corte  ,  receando  que  se  tomasse  por  hum 
signal  de  regozijo  o  illuminarcm  as  suas  moradas  naqucl- 
Jas  circunstancias  ;  sendo  alias  sabido  que  em  taes  casos 
de  publico  enthusiasmo,  hum  semelhante  acto  praticado 
por  pessoas  ,  em  quem  esse  enthusúi-.mo  não  he  de  pre- 
sumir ,  se  considera  como  liuma  simples  medida  de  pru- 
dência ,  para  não  exporem  o  seu  decoro  ,  nem  compro- 
metterem  a  publica  tranquillidade  ,  que- huma  longa,  e 
ínuitas  vezes  repetida  experiência  em  todas  as  Nações, 
tem  provado  não  poder  ninguém  atlíançar  em  sçmelhan- 
tes  casos;  a  Regência  não  omittio  dar  todas  as  possíveis 
providencias  para  acautelar  qualquer  insulto  que  o  res- 
sentimento do  Povo  intentasse  commetter  contra  as  ca- 
sas dos  mencionados  Agentes  Estrangeiros  :  providencias 
tão  acertadas  ,  que  somente  deixarão  de  produzir  o  de- 
sejado effeito  na  morada  do  Sr.  de  Berls-,  pela  falta  de 
pontual  execução  delias  ,  tendo  o  Commandante  da  Pa- 
trulha ,  alli  postado,  entendido  que  cumpria  patrulhar 
9tc  ao  fim  da  rua  em  que  a  casa  do  Sr.  àe  Berls  se  acha 
situada:  porém  apenas  foi  ouvido  pela  mesma  Patrulha, 
na  pequena  distancia  em  que  se  achava  ,  o  arriiido  ,  acu- 
dio  a  reprimillo  ,  c  com  a  sua  aproximação  se  pozerâo 
em  fuga,   e   escaparão  os   authores  do  attentado. 

"  De  tudo  o  que  se  dcprehende  ,  que  nem  a  Re- 
í;encÍ3  foi  omissa  em  dar  as  mais  adequadas  providenciai 
para  a  mantitenção  da  boa  ordem,  nein  liie  pôde  ser  im- 
putável a  falta  comir«ttida  pelo  Coirimandante  da  Pa- 
trulha ,  em  se  arredar  do  posto  que  lhe  fora  ordenado 
■em  frente  da  morada  do  Sr.  de  Berks  :  sendo  por  outra 
parte  menos  exacta  a  asserção  de  que  se  passassem  ho- 
ras que  o  insulto  durou  ,  sem  que  acudisse  Força  arma- 
da ;  e  não  menos  inexacto  que  esse  insulto  se  dirigisse 
á  pessoa  ou  ao  caracter  do  Sr.  de  Berks  \  pois  lhe  foi 
constante  ,  e  he  de  notoriedade  publica  h.iver  o  Povo 
praticado  o  mesmo  com  outras  casas  que  se  acharão  por 
illuminar  ,  e  não  tendo  a  morada  do  Sr.  de  Berls  dis- 
tinctivo  algum  por  onde  pudesse  ser  reconhecida  por  ha- 
bitação de  hum   Agente   Estrangeiro. 

"  Não  havendo  por  tanto  nada  que  re;irehender  na 
fonducta  da  Regência ,  quanto  as  providencias  que  liie 
cumpria  dar:  e  tendo  ella  procedido  afazer  todas  as  pos- 
síveis averiguações  depois  do  facto  prepetrado  ;  castigan- 
do severamente  o  Official  Commandante  da  Patrulha , 
■único  cul;.a'do  que   se  pôde  convencer :    s  tendo  manda- 


tio  dar  30  Sr.  tfe  B^rls  n  tr.ais  positiva,  ener  jíca ,  e  ex- 
plicida  saci.laçác  ,  como  consta  cia  Nota  t;iie  lhe  clirij;io 
V)  Secretario  que  então  era  tij  Repartição  dos  Negócios 
Estraiiseiros  ,  nada  te^ta  ao  Ministério  de  S.  Wageitade 
a  siipprif  ,  ou  a  emendar  da  conducta  da  Regência  para 
com  o  br.  de  Bci  is  :  E  por  tanto  rfC-:bco  o  abaixo  as- 
■-.ignado  ordem  de  S.  Magestade  paia  assim  o  significar 
ao  Sr.  de  S.rki  ,  mandando  publicar  no  Di/>rio  d*  Go- 
-jci/40  a  correspondência  que  tem  havido  íobte  c.te  as- 
iiimplo  :  mas  que  se  apezar  disío  o  Sr.  de  B:-rtj  julgar 
cjiitt  lhe  cumpre  pedir  os  seus  Passaportes,  como  se  ec- 
prcssa  na  cathegorica  altetnativa  da  sua  Nota,  estes  lhe 
Sírão  expediííos  sem   a   menor  demora. 

"  ()  abaixo  assignado  renova  por  esta  occasiío  ao 
■fir,  de  Ber/:t  os  protestos  da  sua  devida  consideração. 
— Silvestre  Pinheiro  Ferreira.  —  Rua  Augusta  »  d',\gos- 
fo  de    iiÍ2i.,,  (^Coiitiiiuítr'ie-hn). 


COKTT.S.—SeisÓo  (li   5    de  Setembro,   175.' 

Aberta  a  SessSo  á<  horas  do  costume,  e  lida  pelo 
Sr.  Secretario  V-lbciro  Costa  a  acM  da  precedente  ,  que 
■se  achou  conforme  ,  o  Sr.  Secretario  Felgaeimi  deo  con- 
ta do  expediente  da  maneira  seguinte  :  1.°  bum  Officio 
•do  IMinistio  dos  Negócios  do  Reino,  acompanhando  dois 
mappas  ,  enviados  pelos  ExcelL-ntissimos  e  Reverendissi- 
mos  Arcebispo  de  Adrianopoli  ,  e  Bispo  de  Aveiro  (á 
-Commis^áo  Kcciesiastica  de  Reforma):  2.°  do  dito  Mi- 
nistro incluindo  hiima  Consulta  da  Meza  da  Consciência 
e  Ordens  a  favor  de  António  Januário  r/.i  Silva  Valen- 
te a  quem  S.  Magestade  por  Decreto  de  24  de  Junho 
•do  presente  anno  concedeo  huma  Commenda  Honorá- 
ria. 

O  Sr.  Miranda  opinou  que  esta  era  a  attribuiçío 
•d'EIReT  ;  que  por  isso  se  não  devia  enviar  a  Coinmis- 
sao  alguma,  e  que  assim  se  devia  dechrar,  a  fim  de  te 
não  repetirem  estas  perguntas.  O  Sr.  Casiello  Branco 
apoiou  e  em  consequência  foi  remsttido  ao  Governo 
com  a  mencionada  declaração  :  j."  Officio  do  mesmo 
Mrnistro,  incluindoo  requerimento  de  D.  Anua  Josefa 
■Jc  Oliveira^  vi.iva  do  Coronel  iV  . .  .  ,  relativo  a  huma 
•  pínsão  pelos  serviços  do  dito  Coronel  (_  á  Commissio  de 
Farenda )  ;  4.°  incluindo  a  representação  de  D.  Brites 
tie  Vasconcclto!  e  'Mascaraiiliai  ,  em  que  se  queixa  da 
Meza  do  Desembargo  do  Paço  (3  Commissâo  de  Justiça 
Civil):  5.°  incluindo  copias  dos  Decretos  de  7  de  Mar- 
•co  e  1 1  de  Abril  ,  para  augmento  dos  Soldos  no  Bra- 
sil (^i  Commissâo  de  Guerra)  :  6."  incluindo  os  Autos 
«ntre  os  Padres  da  Congregação  da  fllissão  ,  e  os  Abba- 
vks  de  Sardelha  (  á  Commissâo  Eccicsiastica  do  Expe- 
flienie)  :  7."  do  Alinistro  da  Fazenda,  incluindo  huma 
Consulta  da  Junta  do  Tabaco  de  jo  do  passado,  e  ou- 
•rra  reformada  de  jO  de  Maio  sobre  a  necessidade  de  p6r 
guardas  a  bordo  dos  Navios  das  Ilhas  (d  Commissio  do 
Commcrcio)  :  8.°  do  mesmo  Ministro  incluindo  hum 
projecto  de  Instrucçócs  sobre  ias  manadas  das  egoas  na- 
finnaes  (á  Commissâo  de  Agricultura):  9.'  incluindo  o 
requerimento  e  documentos  de  Antónia  Vicencia  de  OH' 
víira  ,  e  outras  ,  para  que  se  lhe  paguem  as  Ordmarias  , 
concediílas  cm  1S18  ;  perguntando  o  mesmo  Ministro 
<)ual  deve  ser  a  sua  conducta  com  este  e  outros  simi- 
iliantes  objectos  (á  Commissâo  de  fazenda)  :  10."  in- 
cluindo a  representação  do  Administrador  d.i  ln<prensa 
f>Jacirnal  ,  em  que  expõe  que  reinette  á  Administração 
./lo  Correio  Geral,  os  exemplares  das  Leis,  para  serem 
remettidos  ás  difFcrentcs  estações  das   Províncias. 

Deo  igualmente  conta  d'  huma  Memoria  que  o  Pro- 
fessor Fra'icÍ!co  Anloiúo  dn  Silva  -Beirão  oíFerece  com 
o  titulo  de~Refle\Ces  Litttrarias  para  a  relórnia  dos 
>"studns  =  (á  Cninmi(são   de   Insttucçáo  l'iiblica  ). 


O  Ciàidío  Jerony mo  Corria  Lage  afreíentou  huma 
Memoria  acompanhada  d'  huin  modello  para  o  monujDen- 
to  que  se  deve  fazer  na  Praça  do  Rocio  ,  o  qual  offe- 
rece  por  efFcito  do  seu  patriotismo,  e  desejo  de  fazer 
algum  serviço  &  sua  Pátria  ;  e  que  quando  não  tenha  a 
fortuna  de  ser  aceito  ,  pede  a  graça  de  lhe  set  restituí- 
do,  para  no  ceio  da  sua  família  e  amigos  se  rever  no 
seu  tiaballio   patriótico. 

O  Sr.  Vernandes  Thumás  opinou  çue  todos  os  Sr.«. 
Deputados  podem  ver  aquelle  modello  que  se  acha  pró- 
ximo nquella  Sala,  o  qual  parece  digno  de  attenção  (á 
Commissâo  das   Aites). 

O  Sr.  Borges  Carneiro  leo  huma  Carta  do  Gover- 
nador das  Armas  do  Partido  do  Porto  ,  em  que  refere  as 
immensas  ladroeiras,  e  assassínios  dos  ladrões,  e  a  ne- 
cessidade de  providencias  ,  pois  que  as  actuaes  não  bas- 
tSo  ;  em  consequência  apresentou  huma  indicação  a  este 
respeito  ,  em  que  observando  a  bondaJe  das  Leis  do 
Marquez  de  Pon.íal ,  concluía  que  se  Ordenasse  ao  Go- 
verno que  fizesse  pór  em  evectjcáo  os  dois  Decretos  de 
4  de  Novembro  de  ;7)5  ;  e  que  alem  disso  faça  temo» 
ver  os  Minisiios  que  não  são  capazes. 

O  Sr.  I  reire  opinou  que  ha  tantos  projectos  para 
segundas  leitura;  ,  que  de  certo  se  illudem  cu  bo,^^  de- 
sejos dos   Srs.   Deputados  ,  que   apreseiitão  as   moções. 

O  Sr.  Broiiii'10  opinou  que  esta  indicaçío  he  mait 
ponderosa  ,  do  que  i  primeira  viita  se  pensa  ;  que  no 
Alemlljo  aquelles  moradores  se  achão  na  mais  temi»el 
situação  ;  os  bandos  de  ladrões  já  se  au^mentão  a  torçat 
consideráveis  ;  atacão-se  povoações  ,  herdades  ,  e  na  su» 
própria  casa  não  ha  segurança  :  que  esta  situação  desgosta 
ao  ■ultimo  ponto  aquelles  Provincianos,  e  não  podem 
deixar  de  te  queixar  da  sua  temível  sorte  :  este  estado 
(  accresceiílou  o  iIKisire  Membro)  he  muito  prejudicial, 
e  impolitíco  ;  prejudicial  ,  porqne  os  Lavradores  abando- 
não  as  suas  herdades,  desamparão  as  suas  colheitas  ,  e 
por  salvar-se  do  risco  que  os  ameaça  antes  querem  per- 
der os  seus  ínteresser  ;  ímpolilicos,  porque  a  opinião 
publica  afrouxa,  e  |  erde  aquella  adhesáo  ,  que  alias  ti- 
nhi,  se  não  fosse  desamparada  no  seu  nativo  curso; 
que  huma  das  causas  deste  desenfreamento  he  o  terse 
espalhado  na  Província  (  ignora  porque  fatalidade  )  que 
se  não  mata  pessoa  alguma ,  nem  se  pôde  piender  ,  se- 
gundo as  Bases  da  Constituição,  sem  culpa  formada: 
outra  causa  são  0%  iinmensos  vadios ,  e  huma  classe  de 
gente ,  que  no  AUmtè/o  vagueia  ,  a  que  chamão  Mal- 
tetes ,  que  sem  se  aplicar  a  trabalhos  da  lavoura  ,  nerM 
outro  qualquer  serviço  ,  põe  em  requisição  as  Aldeãs  ,  c 
Lugares  pequenos,  a  quem  os  mesmos  Lavradores  iuslen- 
tão  pelo  receio  de  serem  incommodados  nas  suas  Cearas 
pelo  fogo  ,  e  outras  barbaridades  que  commettem  :  que 
íinalipente  as  causas  são  immensas  ,  mas  que  os  meios 
são  fracos  ,  e  só  as  Camarás  poderiâo  nos  seus  respecti- 
vos dístríctos ,  applicar  aquelles  mais  capazes  de  satisfa- 
zer. (fDnt(,iu<ir-j("Art). 


-#■ 


PARTE    MERCANTIL. 

ENTRADAS    E    SAHID.^S    DE    NAVIOS. 

Agosto  !  !•  Entr.  Portngiieies  ,  Fragata  Catipio , 
de  22  peças  ,  desarvorada  ,  tendo  sabido  no  dia  29  ;  Esc. 
Esperança,  de  5.  Miguel  em  6  dias,  com  lO;  moiot 
de  fava  ,  ;  de  feijão  ,  e  5  passageiros  ;  Esc.  Ligeira  ,  da 
\.  de  Saiit-lago  de  Cabo  Verde  em  50  dias  ,  com  urzel- 
las,  e  I  passageiro  ;  Esc.  D. Rosa  ,  do  Faial  em  9  dias, 
com  varias  encommendas  ;  Rasca  Senhora  da  Piedade, 
de  Gibraltar  em  6  dias,  com  102  quintaes  d'esl3nho: 
Inglei  ,  Ber.  Hoiard  ,  de  Liverpool  eiu  55  dias  com  fa- 
rinha qu-:   leva   para  a  Jamaica. 
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SEXTA  FKIRA  7  DE  SETEMBRO. 


PARTE     POLITICA. 
GRÃ-BRETANH  A. 

Portsmouth   I  I    de    Agosto. 

V-^uintafeira  chegou  do  Mediterrâneo  o  Navio  Speij , 
C.ip.  Boiwail ,  para  ser  pago,  tendo  estado  tres  annos  e 
meio  em  com.ni^são  :  sahio  de  Malti  321,  e  de  Cor* 
fú  a  tf  de  Junho,  tocando  em  Vatràs  e  Zttnte  ^  da 
qual  Ilha  partio  3  4  de  julho.  Tudo  estava  tranquillo 
r>as  Ilhas  Joaws,  as  quaes  tinhão  sido  reforçadas  de 
Malta  pel.is  testjiites  tret  Companhias  do  Resf.  j  6.  — 
O  Spei/  sahio  de  Meisiia  a  10  de  Julho.  Aqiiella  praça 
estiva  guarnecida  por  j^  Atistriacos  ;  a  forca  total  des- 
tes na  Sicilij  jiilgava-se  de  i  jiè  homens.  Sahio  ultima- 
mente de  úibraltar  a  2;  de  Julho  ,  e  todos  os  portos 
por  oovle  fez  ejcala   «-ozavío  de  saúde, 

Huma  carta  de  lium  Offítiil  de  Tnrtar  ,  (Commo- 
doro  Sir  Gci>rge  ClIUr')  ,  datada  da  lllia  da  AsccnçSo  a 
26  de  Maio,  diz:  "Temos  enviado  tres  Navios  Portu- 
guex.es  e  hum  Hesptnhol  para  Serra  Leoa  com  1^  es- 
cravos. Tem  estado,  com  immortai  vergonha  de  Portugal, 
Heipaiiha ,  e  França,  náo  menos  de  lOO  Navios  de  es» 
cravatura  nos  visinhanças  da  Ilha  de  Fernando  do  Pó  nes- 
tes últimos  doze  mezes.  Nós  cremos  que  os  temos  ex- 
pulsado das  Cost.is  do  Norte  ,  porém  ,  quando  alguns 
apanhamos  ,  he  cousa  de  pouca  monta.  O  Piloto  e  sete 
homens  do  Navio  George  Coniag ,  de  Liverpool ,  forão 
apanhados  neste  trafico,  e  decapitados  em  Old  Castle' 
bar.  ., 

Quintafeira  embarcou  o  Muito  Honrado  Sir  Thomás 
Maittand  a  bordo  da  Fragata  Niemen  ,  Cap.  Sibh/  ,  pa- 
ra Lisboa  ,  sendo  encarregado  de  huma  Missão  Diplomá- 
tica á  Corte  de  Portugal.  Dalli  Se  dirigirá  para  Malta 
a  bordo  da  Fragata  Seringnpatam  ,  Cap.  S.  Warrcn  ,  C. 
B  : ,  a  fim  de  reassumir   alli  o  seu  commando. 

Liverpool  1 J   de  Agosto. 

Checou  O  Navio  New-Minerva  ,  Cap.  Keall,  vindo- 
do  Seara.  No  dia  17  de  Julho,  na  Latitude  {i°,  10, 
Longitude  41°,  5',  encontrou  hum  liersantini,  que  tinha 
sido  abandonado  peia  equipagem,  a  qual  parecia  ter  si- 
do morta  ,  pois  na  coberta  e  na  camará  se  via  prande 
quantidade  de  san°ue-   O  Navio  parecia. ser  Ptirtugueu    ■ 


Londres   17   de  Agosto. 

Tendo  chegado  a  Harwlch  o  GInsgow,  Cap.  Doj/lcy 
foi  nelle  embarcado  hontem  16  o  corpo  da  Raiilha  para 
se  trjii^iportar  a  Cuxluivcn  ,  e  daili  a  Brunswick  ;  acom- 
)>anliáo  esta  embaiícação  a  Fragata  rjfn<r ,  è  a  ^Ofveta 
Rojor/o.  'I  ,        .. 

.  'J  U\-3'\    --1!   ;,'.;ij   ,  ;j! 
L  I  S  BOA  6  de  SetèmWifi'^  «a    r  - 


Continuão    as  Peças  officiaes  relativas  aos  Minlstrtt'  áà' 


Áustria  e  da  Rússia^ 


•N.«  7Jf' 


í  93fismsc:/; 
-li   O 


C  Tradiízido  de  Francez,  ) 

'  O  abaixo  assignado  ,  Enviado  Extraordinário  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  de  S.  M.  I.  e  Real  Apostólica, 
se  vé  com  pezar  obrigado  a  lembrar  a  Sua  Excellenciá 
o  Sr.  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  ,  Ministro  e  Secretario 
de  Estado  da  Repartição  dos  Negócios  Estrangeires  ,  que 
se  tem  passado  tres  semanas  desde  que  o  Sr.  Cavalheiro 
de  BerLs  teve  a  honra  de  dirigir  huma  Nota  Official  ao 
Ministério  de  S.  Magestade  Fidelíssima  ,  para  obter  para 
a  Corte  Imperial  de  Áustria  a  satisfação  que  ella  pede 
em  virtude  do  Direito  das  Gentes  ,  pelo  grave  insulto 
que  lhe  foi  feito  nesta  Capital  no  mez  de  Ahril  proxi-' 
mo  passado  :  sasisfação  que  pôde  só  offerecer-lhe  huma' 
garantia  de  que  similhantes  scenas'  se  não  renovarão; 
que  esta  Nota  datada  de  20  de  Julho  foi  seguida  de  ou- 
tras duas  de  2j  do  mesmo  mez  e  do  i.°"de  Agosto - 
que  tendo  todas  ficado  sem  resposta  ,  o  abai.\o  assigna- 
do,  depois  de  ter  representado  a  S.  Excellencia ,  jog^o 
que  aqui  chegou,  todas  as  consequência  que  hum  silen- 
cio prolongado  poderia  trazer  comsigo,  teve  a  honra  de 
lhe  pedir  ,  em  huma  carta  particular  ,  que  náo  defflrfsse 
por  mais  tempo  a  resposta  ;  que  finalmente  todos  estes 
f>assos  tendo  ficado  sem  successo  ,  oabaixo  assienado  se 
acha  na  penosa  necessidade  de  iazer  partir  os  seus  pri-' 
melros  Officios  sem  poder  annunciar  á  sua  Corte  resul- 
tado al^uni. 

"  Tem  o  abaixo  assignado    tanta    maior  difficuldade 
em  explicar    estas  delongas ,    quanto  conhecs    os  senti- 


mentol  HElRei  e  de  seu  Ministério  para  jamais  podet 
duvicfar  da  sua  iioa  vontade  de  satisfazer  a  Corte  Im- 
perial. 

"  Já  o  abaixo  assignado  ,  apczar  das  ordens  positi- 
vas que  o  t>r.  de  Birki  recelicra  para  se  retirar  de  Por- 
ttigjl ,  110  caso  que  a  satisfação  pedida  lhe  não  fosse 
dada  ininiedijtamente  ,  tomou  snlire  si  suspender  a  exe- 
cução das  niewiias  ordens  ,  movido  do  respeito  para  com 
F.IRei  ,  e  a  fim  de  testemunliar  a  S.  M;«gestadc  i^iianto- 
o  Imperador  seu  Augusto  Amo  toma  a  peito  não  fazer 
cousa  alguma  que  lhe  possa  ser  pessoalmente  desagrada- 
\'el  Mds  os  seus  deverei  não  lhe  permutem  o  ir  mais 
1oii?e.  'Ocve  ressalvar  a  sua  propiia  rcspfMUabilidade  em 
li(«ni;  iies;ocio  no  qual  ã  Disnid.ide  da  sua  Cone  se  pode- 
ria adiar  coiiipromettida  ;  c  tem  a  honra  de  declarar  a 
S.  Fxcellencia  que  não  dependerá  d'aqui  pOr  diante  d'el- 
Jc  o  evitar  as  consequências  quí  se  poderião  seguir  de 
maiores  demoras. 

•'O  ahaixo  assignado  aproveita  esta  occasi.-o  para 
renovar  a  S.  Escellencia  a  segurança  da  sua  alta  consi- 
deração. 

"'  ^'■Lhboa  IO  de  Agosto  de  1S21.  =0  B^rÃo  de  Stur- 
tncr,  .'  '  i ;    . 

''A  S.  Exceilencia  o  Sr.  Silvestre  Pinheiro  Ferrcirm 
i'\Hnwtro  e  Secretario  dEstado  de  Sua  Magestade  Fidelii- 
sinia  ,  na  Repartição  àos  Negócios  Estrangeiros  ,  etc.  , 
etc.  ,  etc.  „ 

(^Cciitiniitr-scliti). 

•  '•.-.  ■íK  ^^      í    i- 


~\rM 


1   ÇQbBi-JFiÈS.  — 7fr>Çi»M  da  SlilU  lie   {   de  Setoibrâ. 

O  Sr,  Arniija  Ifinta  opinou  que  esta  trateria  lie  im- 
portantissinia  ,  e  que  delia  se  deve  trat.u  com  muita  ;s- 
siduidade  ;  que  lie  bem  constante  a  niá  vontade  dos  Mi- 
nistros ,  e  a  cwt-tadicção  em  qiie.se  acliâo  na  execução 
das  Ordens  deste  Soberano  Congresso  :  que  elle  não  sup- 
póe  que  estas  accusaçúes  sejão  vagas.,  porque  tem  visto 
ponderados  muitos  casos  particulares  :  que  por  tanto  não 
íç  trate  de  outra  cousa  nesta  Sessão  ;  que  elle  bem  vi. 
que  este  objecto  pertence  ao.  Poder  Judiciário  ;  porém 
que  em  casos  extraordinários  o  Soberano  Congresso  de- 
ve lançar  todaJ  as  medidas  ,  e  mostrar  á  Nação  que  ef- 
ficazmente  se  quer   tratar  do  seu   bem. 

O  Sr.  hciteiicourt  apoiou,  e  aferescentou  alguns 
factos  parti.ulares,  pelos  quaes  o  Soberano  Congresso  se 
clevia.  p<r»uadir,  que  no  AUintijo  nÁo  são  tão  culpados 
os  Ministros ,  coiiio  se  pensa  ,  porque  os  receios  de  se- 
lem  iiivolvidns  os  cohibe  ;  concluindo  que  são  necessa- 
rjas  providencias   mais  extraordinárias. 

■O  Sr.  Aniies  de  Carvnilto  opinou  que  elle  nada  ti- 
r^ha  a  accrescentar  »o  tocante  quadro  que  se  tinha  feito 
d^s  atrocidades  das  quadtilhas  de  ladrões,  principalmente 
na,  (província  áo  Àlea,t^Ji>  i  q"e  o  seu  objecto  li*  as  me- 
didas que  se  devem  adoptar  para  as  cohibir  :  que  elle  se 
pets,u,ide  que  se  deve  formar  huma  Comitiissão  ,  que  pro- 
ponha os  meios  de  se  concluir  com  huma  tão  grande 
ílesgraça  ;  que  esta  Commissão  deve  trabalhar  incessan- 
temente 1  pois  tiue  os  direitos  políticos  de  nada  servem 
sem,  os  civis. 

,(),  Sr.  Fernandes  TJiomáí  opinou  que  não  temo? 
pie<íisão  de  novas  Leis;  que  as  nossas  antigas  de  Policia 
sjo  ,  as  melhores  do  .Murvdo  ;  que  os  Francc-es  quando 
aijui  entrarão  disserão  que  as  nossas  Leis  de  Policia  erão 
aj  melhores  que  tinhão  achado;  que  as  do  Marquez  de 
P^iuJial  de  17  5  5  a  1760,  assim  como  as  que  lhe  prece- 
derão são  óptimas  ,  e  que  só  falta  polias  em  execução  : 
que  o  bom  senso  nos  nossos  antigos  excede  a  tudo  quan- 
to se  pôde  dizer  a  este  respeito  :  que  se  examinem  os 
vjdios  ,  os  mendigos-,,  e  outras  providencias  ,  que  tudo 
se  consesuirá.  Que  elle  sérvio  na  Relação  do  Porto,  e 
sibe  O  que  la  se  pasmava  ;  vinhão  Os  presos  sem  provas 
cgnyJruentcs  ;    c    perguntaria    aos    illustrej    Deputados  , 


que  arguem  os  Ministros,  se  lhe»  náo  trerr^ria  a  mSo 
de  dar  huma  Sentença  ót  Oiotte"  sem  as  proviís  cl.iras  ; 
concluindo  cue   se   observassem   as   Leis   existentes. 

O  ^r.  Moura  apoiru  ,  fez  hum  largo  discurso  em 
que  referindo  algumas  circunstancias  particulares  ,  opi- 
nou que  s«  não  continuasse  tom  deprecações  vagas  ;  que 
Jlie  consta  pelo  relatório  <'.a  Commissão  que  l.ouve  Mi- 
nistros no  Porto  que  ahsolvtiSo  ladrões  ;  que  este  facto 
pirlicular  lie  que  se  deve  observar,  e  sendo  verdade  em 
lug.ir  de  se  castigarem  a\  Rt-os  ,  devem  ser  enforcados 
os    Ministros    que    os    ab':olv<;râo. 

O  Sr.  Freire  fez  hum  largo  disctirso  ,  mostrou  fa- 
ctos paiticulafes,  peloi  quje«^  muiios  Magis|r.vdps  eluiiegi 
-a  execução  das  Lers  ;  que  por  tanta  só  hiunt  medida  ex- 
traordinária pôde  limpar  a  Nação  da  continuada  devasta- 
ção dos  Salteadores  ,  a  qual  produz  maiores  males  do 
que  tilve?  se  pensa,  pois  ítjiie  n»  verdade  os  malévolos 
se   aproveitarão  destas  quadtilhas   para   fins   sinistros. 

Os  Srs.  Girão  ^  Miranda,  e  outros  opinarão  que  o 
ma!  náo  era  tão  emminenic,  e  que  havia  Leis  bastantes, 
que  si)  ha  talta  de  execuçjoj  que  se  peça  ao  Ministro 
da  Repartição  conta  da  execução  que  essas  Leis  tem  ti- 
do. 

O  Sr.  Margioihi ,  apojando  as  razões  produzidas, 
opinou  que  visto  conhecer-se  que  a  falta  de  erecução 
de  Leis  procede  das  formulas  forenses  e  confusas  ;  que 
a  Corrmissão  se  encarregue  de  fazer  huma  ,  applicada  aos 
Jurados ,  pois  já  se  achão  nomeados ,  e  desta  maneira 
se  evitariáo  grandes  obstáculos,,  como  íe  lerfi  pondera- 
do. Apoiarão  os  Srs.  Ferreira  Borget  ,  Freire  ,  e  Pint» 
de  Ma^alhÃei. 

O  Sr.  Serpa  impugnou  esta  opinião  ,  rr.osirou  que 
a  Lei  applicavcl  aos  jurados  além  de  ser  muito  morosa  , 
levará  muito  tempo  a  sua  discussão,  como  se  vio  na  f  ei 
para  a  libeidade  da  Imprensa;  que  além  disso,  sendo 
os  Jurados  principalmente  instituídos  para  segurar  05  di- 
reitos e  liberdade  do  Cidadão,  não  são  próprios  para  ap- 
pHcar  o  ca<ligo  ptompto ,  que  merecem  taes  ctehcto»  ; 
que  pnr  outro  lado  tenie  de  se  lenibrar  que  se  ha  de  fa- 
zer o  ensaio  do  JuÍ7o  dos  Jurados  em  crimes ^  sfixt  pe- 
dem a  irrposição  da  pena  capital. 

O  Sr.  Pinto  de  Magalhães  combateo  estas  at^er- 
çóe.i  ;  foi  apoiado  pelos  Srs.  .AlorgicrAi ,  lanoceacio  ,  Ct- 
lucllo  -Forte I  ,  e  outros  ;  e  se  decidio  que  a  Commissão 
de  Justiça  Criminal  propozesse  huma  Lei  que  preenches- 
se estes  fins  ,  reunindo  se-lhes  0$  Sts.  Deputados  Anius 
de   Carvalho  ,   Brandão  ,  e   Betteiieourt. 

O  Sr.  Alvei  do  Rio  opiín  u  que  a  Comtnissãa  to- 
masse em  consideração  ,  que  fosse  qual  fosse  a  fóima  de 
processo  ,  este  losse  publico.  Approvado  ,  e  que  dósse  o 
piarecer  com  toda  a  brevidade. 

O  Sr.  Brnameomp  apresentou  huma  indicação,  em 
que  ponderando  quanto  nos  deve  ser  memorável  o  di» 
29  de  Agosto  ,  por  ser  aquelle  em  que  se  reunirão  o» 
primeiros  Deputados  do  Brasil^  os  illustres  Represen- 
tantes de  Pernainhiico,  O  que  da  huma  prova  da  recipro- 
ca união  que  deve  subsistir  entre  humas  e  outras  Pio- 
vincias ,  propunha  —  huma  isempçáo  de  Direitos  de  im- 
portação para  .nquelics  Paizes  ,  salvos  os  de  Pwt o  ,  sen- 
do porem  conduzidos  por  embarcações  nacionaes. 

O  Sr.  Luii  Monteiro  opinou  que  a  Commissão  do 
Commercio  tem  prompto  hum  projecto  debaixo  daquVrl- 
les  princípios ,  e  pedia  HcerKa  pai»  ser  lido  ,  c  unir-se 
aqoelle.   Approvado. 

O  Sr.  Fernandes  Thtmns  apresentou  humt  indica- 
ção,  em  que  ponderava  ,  que  tendo-se  entreíjado  os  uten- 
sílios das  Fabricas  de  CovilLi  e  Fundão  ao  comprador 
das  mesmas  em  Abril,  ainda  até  hoje  alH  se  não  enfre- 
í^rão  ,  de  que  tem  resultado  estarem  fechadí*  as  mes- 
mas fabricas,  e  [.or  isso  entregues  a  maior  miséria  «ouel- 
les  Fabricantes  ,  privada  a  Nacío  dos  produclos  dis  fa- 
bricas ,  e  comprado  a  Inglaterra  huma  porção  de  Sef»- 
fina  para  o  fardamento  da  Tropa  ;  propunha  pot  esta  ra- 
zão que  se  perguntasse  ao  Ministro  dos  Negócios  do  Rei- 


no  a  cauia  deita  falta  ,  e  porque  o  i\c<;  Negócios  da  Fa- 
zenda ^e   iiitrometteo  neste  assumpto, 

O  òr.  Miiaiiílj  ópoiou  ,  niostiou  ijue  as  causas  são 
Nem  claras  ,  e  que  a  opposição  deste  .Mimstro  lie  bem 
manifesta  ,  e  de  que  ellc  tinlia  provas  na  sua  niao  ;  que 
eiicrctanto  qu.iiido   respondesse  as  xprcsenlaria. 

O  Sr.  Liiit  MimUiro  leo  o  parecer  da  Conimissáo 
de  Comitiercio,  que  se  enviou  á  Commissão  de  Fazen- 
da. 

O  Sr,  PernamUs  TJifmás  pedio  que  liguvesse  hunia 
S^sjão  ejitraordin.li ia  para  p  requerimento  tjas  partes,  que 
foi  npprovado  ,  destin.indo-se  o  dia  de  Sextafcirj. 

Levantou-s«  a  Sessão  a  liuma  liora  ,  ficando  p.ua 
Ordfliu  do  du  a  questão  sobre  as  pensões  e  o  Conselho 
d'  Estado. 

, #  

Stiiõo  do  dia   6  de  Seteiniio.     lyó.' 

O  Sr.  VamelUr  (depois  de  approvada  a  acta)  disse 
que  as  Cartas  do  Correio  d'liontc-m  do  Porto  duein  , 
que  continuio  os  latrocínios  naquella  Província,  e  pedia 
que  as  providencias  que  a  Commissão  se  propõe  dar  a 
respeito  do   Alciutéjt,   se  estendesse  a  do   Minho. 

O  St.  Presi^leiile  opinou  que  a  medida  devia  sf  t  ge- 
ral. O  Sr.  Felgiicir.ii  opinou  que  se  unissem  i  mesma 
Commissão  alguns  Membros  ,  que  servirão  de  llas;istra- 
àm  na  n>esma  Província  ;  em  consequência  forão  nomea- 
dos os  Srs.  P<r{ira  de  íiUv^alliiiei  ,  e  Faria  di  Carva- 
Ik*. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  deo  conta  do  expe- 
diente pela  seguinte  forma:  i."  do  Ministro  dos  Negó- 
cios do  Rcinr»,  incluindo  liuma  Consulta  lie  29  de  A;;os- 
to  da  Wtfja  do  Desembargo  do  Paço  sobre  o  requeri- 
mento de  N  .  .  .  que  pertende  annex.ir  certos  bens  vin- 
culados C*  Commissão  de  Justiça  Civil)  :  2.°  do  mes- 
mo Ministro  incluindo  duas  Consultas  ,  i.^  da  Meza  da 
Consciência  e  Ordens  sobre  interpretação  do  Decreto 
de  I  {  de  ftlaio,  a  respoito  de  Agoitinlio  José  TMo/iiiKi- 
éigal  :  2.'  da  Junta  da  Administração  das  Fabricas  e 
Aguas  Livres  sobre  Minas  de  carvão  de  pedra  (as  res- 
pectivas Commissões  )  :  j.°  do  mesmo  Ministro  em  que 
inclue  luima  felicitação  da  Camará  de  hnmego  ,  que  sen- 
do para  o  Soberano  Congresso ,  foi  enviado  por  encano 
do  Escrivão  para  o  Governo  :  4.°  do  Ministro  da  Fazen- 
da ,  em  que  responde  á  pergunta  deste  Soberano  Con- 
gresso sobre  o  requeri. nento  de  D.  Josefa  Cunha  de 
Paula ,  em  que  diz  que  sendo  o  Governo  obriqado  a 
dar  casa  para  o  Inspector  das  Cavalharices ,  em  conse- 
quancia  do  seu  pequeno  ordenado ,  e  sendo  occupada 
pelo  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  a  casa  que  ha- 
bitava ,  destinou-se-lhe  aquella  em  que  habita  a  men- 
cionada Viuva,  por  ser  d'ElRei,  dada  para  viver  a  seu 
pai,  o  qual  já  morreo ,  e  por  ser  pouco  penoso,  em 
razão  de  se  achar  vivendo  em  Bti/.; ,  e  seu  filho  estar 
desp.ichado  Corregedor  de   Castcllo   Branco. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  apresentou  por  cópia  authen- 
tica  as  ordens  passadas  para  aquelle  fim  ;  e  )untas  á  res- 
posta foi  remettido  tudo  á  Commissão  de  Justiça  Ci- 
vil. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  deo  conta  da  felicitação 
da  Camará  do  Redondo  ,  e  de  Trenellas  ,  expondo  a  ul- 
tima a  necessidade  de  promptas  providencias  para  me- 
lhoramento da  Cultura  das  Vinlias  ,  Commercio  ,  e  ou- 
tros objectos  ;  á  Commissão  de  Agricultura.  Deo  igual- 
mente conta  das  seguintes  Memorias  :  i.'i  Dis^ripcão 
topográfica  da  Villa  de  Barcos  pelo  Cidadão  Joié  Pinto 
"B-ebello  de  Carvalho  :  2.^  ,  Plano  para  a  extincção  do 
papel-moeda  sem  despeza  da  Fazenda  Nacional  por  Isaac 
Abraham  Salomé  (  remettidos  ás  Commissões  de  Estatís- 
tica ,  e  de  Fazenda  )  :  huma  representação  dns  Morado- 
res da»  Ilíias  de  Caba  Verde  residentes  em  Lishoa  ,  em 
que  agradecem  ao  Soberano  Congresso  a  deliberação  a 
respeito  da  Urzella  j    ponderão  algumas  providencias  que 


ainda   se    exigem,    e  pedem   licença  para    se  retirar    (a 
Commissão  do  Ultramar). 

Deo  conta  igualmente  da  Correspondência  Diplomá- 
tica com  França,,  Hespanha,  e  Inglaterra  y  pedida  pelo 
Sr.  Fernandes  Thoinas  ,  accresccntando  o  mesmo  Sr.  Se- 
cretario que  vem  a  correspondência  original ,  por  ser 
muito  extensa,  e  não  haver  tempo  de  se  copiar,  que 
por  tanto  na  Commissão  Diplomática  para  onde  se  di- 
rige, deve  haver  toda  a  \igilancia,  e  hum  de  seus  Mem- 
Ihos  se  deve  encarregar  da  referida  correspondência  ; 
em  consequência   ficou   encarregado  o  Sr.   Miranaa. 

O  Sr.  Gtrão  opinou  que  na  Commissão  de  Agri- 
cultura se  achava  liiinia  representação  <\i  Caiinra  do 
Funchal  sobre  objectos  de  tazenda  ( 'l"'^  se  enviasse  i 
respectiva  Commissão^. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  ent-regou  hum  projecto  da 
Commissão  de  Agricultura  ,  em  consequência  da  Consul- 
ta da  Junta  da  Administraçãn  das  Vinhas  do  Alto  Douro 
sobre  os  direitos  das  aguas-ardentes  (d  Commissão  de 
Fazenda  ). 

O  Sr.  Borges  Carneiro  fez  Jmma  indicação  contra  3 
Meza  da  Consciência  e  Ordens,  em  que  refeiindo  a  in- 
competência com  que  esta  IVIeza  propoz  para  Chanceller 
das  Ordens  hum  Desembargador  do  Paço  ja  carregado  de 
immensos  Officios  ,  e  seníior  da  Commenda  d'  litini  in- 
feliz General,  a  quem  sentenciou,  e  cm  huma  idade 
bastante  avançada  :  accre^ccnta  o  lilustte  Mehibro  tjue 
nao  obstante  ser  contra  a  Lei  deste  Soberano  Conçtesso 
a  acciínail.ição  dos  Otticios  ,  que  não  pertende  seia  in- 
utilisada  aquella  mercê  ;  mas  unicamente  que  aquelle  Tri- 
bunal seja  extincto  como  inútil  ,  pois  que  seiido  creado 
para  regular  a  Consciência  d  ElRei  D.Jo,1o  111,  devia 
acabar  com  elle,  e  sendo  extinctos  os  prnil-gtos  tor- 
iia-se  Igualmente  iiuitil  aos  Cavalleiios.  Ficou  para  2.* 
leitura. 

O  Sr.  Framjni  pedio  licença  para  ler  hum  requeii- 
mento  ^  que  pelas  suas  consequências  era  digno  de  toda 
a  contemplação ,  esendo-lhe  concedida,  mencionou  hum 
requerimento  de  hum  Canteiro  ,  chefe  de  huma  numero- 
sa família  que  ,  morando  ha  sete  annos  em  hum  quarto 
andar,  na  Rua  dos  Retrozeiros  ,  tinha  sido  citado  pelo 
Retrozeiro  António  Iramisco  Rebello  para  despejo,  pon- 
do lhe  aposentadoria  com  o  privilegio  do  arruamento; 
que  tendo  tido  duas  Sentenças  a  favor  ,  teve  a  Sentença 
final  contra  ;  e  que  requerendo  a  este  Soberano  Congres- 
so para  reparo  d' huma  tão  inaudita  injustiça,  foi  envia- 
do ao  Governo  ;  que  estando  por  muito  tempo  alli  de- 
morado ,  o  que  serve  de  Secretario  d'  Estado  dos  Ne^-o- 
cios  do  Reino  expedira  huma  Portaria  em  28  do  passa- 
do, mandando  pòr  em  execução  a  ultima  Sentença  pro- 
ferida: que  em  consequência  com  bastante  irresularida- 
de  se  procedeo  a  essa  diligencia,  e  no  dia  i."  do  cor- 
rente ás  5  horas ,  estando  o  Supplicante  no  seu  traba- 
lho ,  distante  meia  légua  ,  a  sua  casa  foi  despejada  ,  e  a 
família  posta  na  rua  :  conta  o  facto  de  ser  reintegrada  a 
mesma  iamilia  na  sua  casa  ,  por  liuns  poucos  de  homens 
desconhecidos,  e  pede  que  os  papeis  sejão  avocados  pa- 
ra se  examinarem.  Accrescentou  o  illustre  Deputado  que 
elle  mesmo  foi  examinar  a  casa  do  Supplic.inte  ;  vío  que 
está  reduzida  a  sua  família  a  pobreza  ,  e  vivendo  do  tra- 
balho que  faz  para  as  lojas  dos  Capelistas,  e  que  sendo 
despejada  d' aquelle  sitio,  he  o  mesmo  que  tirar-lhe  a 
subsistência  ;  que  alem  disto  o  dito  Rebello  tem  sido 
Contratador  de  Aposentadorias  ,  pelo  que  ha  hum  assen- 
to na  Relação ,  que  em  consequência  do  máo  uso  qUe 
delias  tem  feito,  se  lhe  não  concedáo  ,  e  assim  o  prova 
a  actual,  pois  que  lhe  consta  que  elle  está  sufficiente- 
mente   arranjado   na  casa   aonde   habita. 

O  Sr.  Baitos  opinou  que  lhe  constava  que  a  casa 
que  se  perteiiiHia  tirar  áquella  família  era  para  pombos, 
e  rue  por  animaes  se  incommodão  homens  ,  e  em  tem- 
po de  independência  pessoal  ;  que  por  tanto  se  acabe  por 
huma  vez  com  esses  restos  de  intrigas  ,  pondo-se  em 
execução  o  projecto  do  Sr    Brito,    para  a  extincção  dos 


arruamentos.  (  fíe  notável  •jut  se  nSo  lenha  meiMo  en- 
tendido qtie  «J  iiiiiiiimenlpi  só  exibem  afoítulnriús  nai 
lojai  e  não  nas  caiatA  Puii  hum  homem  yor  ler  hja  em 
hama  rua  deve  for  forqa  morar  nílla}) 

O  ^t.'l^rigoto  opinou  que  verdadeiramente  era  luim 
requerimento,   que  devu  si-juir  a  ord<:m  geral  ,    rcmet- ■ 
tendo-se   i   Cotnrri«áo  das   Pctici'!^?. 

O  Sr.   Costetlo  Branco,    que   este  requsriíi.ento    m-i 
volve   infracção    das  Leis  existentes,    e  de^poti^riio    ma- 
nifesto ;    que  neste   ponto    ha  Imina  iespnii-,al)]lidade   ;    e 
que  elle   não  duvida   asseverar,  que  a  responsabilidade  es- 
tá no  Secretario  d' Estado    que  passou    a   Portaria,   «  no 
Miíljsrro     oue     mandou    cumprir    a     Veneranda    Parlaria 
(  foimaes  paUivrai  do  fthnistio  executor):    que  não  pôde 
deixar    de  iuli;3r    incompetente    o  procedimento    dos   in-' 
dividiios  que  por  lR7m  Telo   inconsiderado  deixarão  de  fa- 
zer proLTedir   a  hiçliça  ,  jem  de  lórma  al'^uma   cjj^sica  de 
criminoso  tal   pas<:o  ;     fn;K   não   duvida  dlicr  que   pnde   ser; 
oriçem    de   grandes    crimes:    que   entretanto    tralando-se' 
da    responsabilidade    de    lium    Ministro    d' Estado  ,    para 
com  lium  pobre   Offiaal ,    cuja  desproporção  lie  tão  des- 
marcada,  a   marcha   deve   ser   tora  do  ordinário;   mas  que 
deve  isto   remetterse  a  huma  Coiiiinissão  ;  que   ide   pare- 
ce ser   mais  prnpria   a  da   Con';tituição  ,    autliorisando-a   a 
pedir  todas  a»  informações.    Houve  alj;unu  discussão,    e 
decidio-se    que    se    reniettesse    o   requerimento    a   Cora- 
missão  de   Justiça  Criniinal. 

O  Sr.  Moura  perguntou  pelas  ordens  que  se  pas- 
sarão a  respeito  do  famoso  ladrão  PenaHel ,  e  loi-lhe 
respondido  pelo  Sr.  Secretario  fetgueirai ,  que  se  tiuha 
remettido  ao  Governo  pata  que  seja  examinado  o  pro- 
cesso na  Casa  da  Supplicação ,  e  sejao  castigados  oi 
culpados. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  também  f.illou  a  respeito 
da  Conta  dada  pelo  Clianciller  da  Rejjção  do  l'orto, 
pedindo  instrucçóes  acerca  de  li  Rcos ,  condemiiaclos  a 
pena  ultima  ha  muito  tempo  ;  queixandn-s  •  da  relaxa- 
ção dos  Ministros  ,  e  decUrOu  que  no  dia  seguinte  lia- 
■via  de    fa7er   huma   indicação  aquelle  rosficito. 

O  Sr.  Secretario  Bretre  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes  89  Deputados.' 

Ordem  do  dia  : -^Reginuiito  do  Conselho  d' Estada. 

"As  Cortes  Geraes ,  "Extraordinaiias ,  <  Constituin- 
tes da  Nação  Pnrtuoueza  ,  attendendo  a  que  o  Conscllio 
«rEstado  deve  ter  huin  regimento,  para  que  se  regule, 
e  que  seja  accommodado  ás  prudentes  circunstancias; 
decretão  prnvisoriiim'"nte  o  seguinte  (approvado): 

"  Art.  i."  O  Constlho  d' Estado  he  composto  dos 
oito  Conselheiros  escolhidos  por  ElRei  da  lista  triplica- 
ds  que   ,is   Cortes    lhe   propozcrão. 

Os  Secretários  d  Estado  assistirão  também  ás  Ses- 
sões. Cada  hum  d' elles  terã  voto  nas  roateiias  da  sua 
repartição,  e  escreverii  eiti  sau  livro  as  respectivas  actas 
do  Conselho.  ,, 

O  Sr.  Macedo  opinou  <|ue  era  corttra  as  Fases  da 
Gonstituiçáo  ,  e  ao  seu  ver  muito  opposto  ao  bem  pu- 
Mico  qiie  os  Secretários  d' Estado  assistão  ás  Sessões  do 
Conselho  ;  apoou  a  sua  opinião  com  outras  razões. 

Os  Srs.  Sarmento  ,  Braamcamp  ,  Trigoso  ,  Pinto  de 
Magalhães  ,   Freire,  e  outros  apoiarão. 

Os  Srs.  hernandes  Thomái,  Borges  Carneiro,  Mi- 
randa, Ai aitrício  ,  e  outros  opinarão  a  lavor  do  ar- 
tigo. 

O  Sr.  CaítcUo  Branco  apoiando  o  aitigo  como  se 
achava  no  projecto  ,  opinou  que  sendo  varias  uS  attri- 
liuições  do  Conscliio  d' Estado  ,  não  iiavia  necesMdade 
por  consequência  de  assistirem  os  Secretários  d'Estado  , 
quando    se  tratar    de    prover    os    empregos  v.igos   ;    mas 


que  moitos  outros  será  líecessaria  a  assistência  dos  Mi- 
nistros d'Estado  ;  que  não  he  opposto  as  liases  da  Cons- 
tituição, pois  que  he  livre  i  ElRei  chamar  quem  lhe 
approuver  pai'a  o  aconselhar  ;'  e  <\»t  se  fclRei  o  ptSde 
fi/er  ,  não  seria  melhor  esta  união  ,  que  estabelece  o 
dito  artigo  t  Concluindo  em  que  não  ha  inconveniente 
algum  em  se  reunirem  os  Secretários  aos  Conscllreiros 
d' Estado   para   aconselharem   a  HHxei. 

O  Sr.  Franbini  opinou  que  com  huma  pequent 
einendj  apoiava  o  artigo,  a  qual  era,  que  os  Secretá- 
rios d' Estado  poderio  assistir  ao  Conselho  quando  a  elle 
forem  chamados. 

Julgaiido-se  suffitientcmente  discutido  decidio-se, 
que  o»  Secretários  d'Esrado  podem  e  dcverr»  assistir  to 
Conselho,  logo  que  sejão  chamados;  poiéin  que  *s«mi 
m'-"smo  não  tenhão  voro  ;  ou  et)  Secretario  seja  esco- 
lhido d' entre  si,  e  pelos  mesmos  Conselheiros,  conser* 
vando  o  testo,  do  artigo.    '     -  ■    '• 

O  Sr.  Guerreiro  Opinou  que  as  actas  fossem  assi- 
slnnndas  por  todos  0$  Conselheiros. — Approvtdo,  e  que 
aisignem  o  ■ptlltdo. 

"  2.'  arligo.  O  Conselho  d'Est»do  se  juntará  em 
huma  Sala  do  Palácio  Real  ,  rnipretertvelmente  duas  ve* 
zes  pr.r  semana  ,   e  todas   as   mais   que  o  Rei  mandar. 

O  Sr.  Trigoso  Opinou  que  lhe  parecia  que  não  er« 
necssario  haver  Sessões  duas  vezes  na  semana,  e  que 
bastava   huma   vez.  ni',vi'i'.     p"  , 

Oí  Srs.  Braamcamp  ,  Borget  Catnetrp  ,  e  outro» 
tjpinaráo  a  favor  do   artigo  ,  e  foi  approvado.  •''• 

Levantou-se     a   bcssão    3   huma  hora  ,    ficando    paiV 
Ordem  do  dia   s   Constituição  do  Conselho  d' Estado;    e 
na  extraordinária  os   pareceres  dai  Commissões.  r 

Ponderarão  alguns  Srs.  Deputados  que  talvei  niSo ' 
liouvesse  tempo  de  se  concluir  a  obra  que  se  pretende 
na  Sala  das  Coites ,  e  por  isso  se  dispensasse  a  Sessão 
extraordinária  de  amanhã,  a  fim  de  se  principiar.  Foi  ap- 
provado ,  assim  como  que  a  Sessão  ordinária  de  Segur>> 
defeira  i^osse  de  tarde. 


PARTE    MERCANTIL 

ENTRADAS    E    SAHIDAS    DE    NAVIOS. 

Setembro    1.    Entr.   fortugaetes  ,    Esc.    .Vovó    Sei- 
pião  ,    da   Madeira    em   5    dias    COm   5     pipas    de    vinho 
2J0  barricas  vasias  ;   Esc.  Santa  Crui  Eslrella  ,   de  S.flli- 
guel  em   9  dias  com    J50  moios  de  fava,    lo   de   feijão 
e   10  de  tiigo  :    I/ig/ítcj  ,    Paquete   Duque  de  Kent    1.°, 
de   hn/mouth   em    14  dias,  coin   huma   mslla  ;   Esc.   Irii 
da  Terra  Hava  cm    24  dias  ,    com    149  quintaes  de   ba- 
ça 1  Mo. 


Erratas.  Na  Gazeta  do  i.°  do  corrente,  pag.  I, 
Decreto  da  nomeação  do  Presidente  do  Erário,  Onde 
diz  (  pig.  I  ,  col.  2,  lin.  4)  trcs  metes,  leia-se  ,  tret 
annos  — Na  Gazeta  de  20  de  Agosto,  pag.  4,  col.  1 
ultimo  §  deve  ler-sc —  "  parecer  sobre  o  requerimento 
de  AlexanHiiiio  J  oic  das  Neves,  que  pede  se  lhe  ven- 
dão  na  Imprensa  Nacional  matrizes  em  bruto,  cravadas 
pelos  Oiticiaes  da  casa,  a  lim  de  elle  fundir  e  vender 
os  typos  que  nellas  fundir,  pelo  preço  de  6cO  reis  ca- 
da matriz,  e  não  por  800  réis  como  queria  a  Oftxina  ,, 
(pois  se  não  entende  o  que   está  imptesso  naquelle  §).' 


NA     IMPRENSA     NACIONAL. 


Nume  u  o    106. 
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POLITICA,  LÍTTERARIA,  E  MERCANTÍL. 


SEGUNDA  FEÍRA   10  DE  SETEMBRÓV    ' 


H. 


RÚSSIA. 

Petcrsltiirgo    ig   di  Jtil/ia. 


.e  inteiramente  destituiJa  de  fundamento  a  espécie 
publicada  por  alguns  periódicos  estrangeiros  de  que  a  Ks- 
quadra  de  Cronitadt  tinha  saliido  com  destino  ao  Medi- 
terrâneo ,  pois  esta  Esquadra  esta  no  Báltico  exercitan- 
do-se  nas  manobras ,  como  costuma  fazer  todos  os  an- 
nos. 

Ha  três  dias  que  sahio  daqui  Mr.  de  Lmigulorf^ 
nosso  Cônsul  Geral  no  Brasil:  vai  por  Lubcck.,  iimic- 
fort  ,  Paris,  e  Hiivrc ,  onde  embarcará  com  lO  famí- 
lias de  Lavradores  Alemães  das  margens  do  R/ieno  ,  cotn 
as  quaes  se  ajustou  debai.\o  de  condições  de  equidade  , 
costeando- lhes  a  viagem.  Em  Paris  se  ha  de  prover  de 
tudo  o  necessário  para  a  viagem  de  histonia  natura!  que 
iii  de   empreiíender  pela  America   meridional. 

Ao  tratar  a  nossa  Gazeta  das  desotdens  da  Moldá- 
via e  da  Valatjuia  se  explica  assim  : 

"  Parece  que  os  Gregos  de  nenhum  modo  desejáo 
que  intervenha  Potencia  alguma  estrangeira  ,  antes  o  re- 
ceião  ,   e   conliao  em   suas   próprias   forcas. ,, 

He  notável  nas  actuaes  circunstancias  a  fundação  de 
hum  Museu  Asiático  vista  a  importância  do  estud  >  das 
Linguas  Orientaes  ,  já  para  a  Historia  antigj  da  R«jíi<j 
e  a  da  idade  media,  já  para  a>  relações  politicas  e  mer- 
cantis do  Oriente.  Este  estabelecimento  em  que  o  Im- 
perador tem  mostrado  a  sua  liberalidade,  tem  huma  col- 
lecção  preciosa  e  admirável  de  manuscritos  Árabes,  Per- 
sas,Turcos,  Chinas,  Jcponezes,  Mogores,  Calmucos,  etr. 

Esperão-se  nesta  Capital  alguns  Corpos  que  vem  das 
«.onteiras  da  Pérsia, 

ÁUSTRIA. 

Vienna  9  de  Agosto, 

Sabe-se  positivamente  que  a  Corte  de  Petersburgo 
enviou  aos  Gabinetes  das  grandes  Potencias  huma  Nota 
explicativa  das  suas  intenções  a  respeito  cÍ3  Tiirijtiia.  Em 
virtude  desta  importante  Nota  principiarão  as  negocia- 
ções ,  e  continuão  com  a  maior  actividade  ;  do  que  se 
infere  que  pnr  ultimo  resultado  não  intervirá  a  Rússia 
nos  negócios  da  Turquia  senão  de  acordo  com  a  Áustria, 
França  ,  e  Inglaterra, 


Não  se  sabe  aqui  ainila  com  c-rteza  os  termos  for- 
niaes  em  que  está  concebido  o  ultimaium  dirigido  pela 
Kussia  á  Poria  Ottomnna  ;  mas  não  ha  a  menor  duvida 
que  contem  huma  approvaçáo  completa  do  comportamen- 
to do  Barão  de  Stragonojf,  e  as  demonstrações  de  hu- 
ma justa  indignação    pelas  atrocidades    comniettidas  com 


os  Gregos, 


Liiitz   i  de  Agfsta. 


Ha  dias  que  se  falia  em  hum  Congresso  que  se  de- 
ve cek-brar  no  immediato  niez  de  Setembro,  ou  seja  em 
Vteitna  ou  ein  Presburgo.  Neste  Congresso  dizem  que  se 
tratará  unicamente  de  regular  os  negócios  da  Turquia  ; 
e  que  concorrerão  a  elle  Ministros  das  cjnco  grandes  Po- 
tencias. Também  se  crê  que  se  convidará  a  Porta  a  que 
envie   pela  sua  parte   hum  Ministro. 

Assegura-se  que  se  communicou  á  nossa  Corte  a  in- 
teressante declaração  que  a  Corte  da  Rússia  fez  ã  Por- 
ta ,  e  que  he  qual  se  devia  esperar  da  magnanimidade  e 
generosidade  do  Imperador  Alexandre.  Nella  se  cinge  S. 
M.  a  pedir  a  execução  dos  Tratados  de  1774,  1792  e 
1S12,  sem  manifestar  intenção  alguma  hostil;  mas 'in- 
siste em  que  se  fixe  a  sorte  dos  Gregos  ,  e  que  se  po- 
nha fim  á  perseguição  que  até  agora  tem  solTrido.  Sabe- 
se  além  disto  que  a  Rússia  continua  a  nejar  ter  parte 
em  quanto  os  insurgentes  tem  feito  :  que  desapprova  o 
seu  procedimento  ;  e  que  de  nenhum  modo  pensa  em  se 
oppór  a  que  o  Governo  Ottomano  castigue  os  feitos  pro- 
hibidos  pelas  leis  do  Reino.  Por  outra  parte  o  Impera- 
dor Alexandre  não  quer  de  modo  nenhum  ingerir  se  nos 
negócios  interiores  da  Turijuia  ,  não  estando  "authorisado 
formalmente  a  isso  pelos  Tratados.  —A  Porta  recebe© 
a  declaração   da  Russia   a   1 2  de   Julho.   (G.  de  Madrid.') 

G  R  A-B  R  E  T  A  N  H  A. 

Londres  2l   de  Agosto. 

Apresentamos  aos  nossos  Leitores  (diz  o  Courier")  o 
seguinte  extracto  de  huma  carta  particular  que  recebe- 
mos de  S.  Petersburgo.  A  noticia  que  ella  contem  re- 
lativamente aos  recursos  militares  da  Rússia  he  impor- 
tante ,  e  póde-se  ter  por  authentica.  Nas  razões  que  le- 
vão  o  nosso  correspondente  a  julgar  inevitável  a  guerra 
entre  a  Rússia  e  a  Turquia,  não  concordamos  exacta- 
mente.   -A  Jiussia  não  pódc  ,    como  temos  repetidas  ve- 


ies  dito,  sem  excitar  o  ciumo  dos  seus  Alliados,  tirar  das 
recentes  c  actuacs  occurreiicijs  na  Turquia  assumpto  de 
quejx.i  imiividujl  em  quanto  a  Poria  íòr  cuidadosa  em 
evitar  l-L;!tiinos  fundamentos  de  queixa.  Hor  outra  par- 
te ,  lie  tão  claramente  do  interesse  da  ultima  seguir  es- 
te prudente  cammiio,  que  pouca  razão  ha  de  temer  se 
desvie  delle.  Sobie  esus  vist.is  geracs  unicamente  he 
que  nós  poden  os  ajuisar  ,  na  carência  de  fados  positi- 
vos,  e  no  n.eio  de  rumores  contradictorios.  Se  com  ef- 
feito  a  situação  da  Tur,jui,i  t-uioféa  ,  em  consequência 
da  rebellião  ilosGic^ej  fosse  tal  que  recljmjsse  a  inter- 
venção daj  Pftciicias  Alhadas,  sobre  os  niesmos  funda- 
mentos porque  foráo  occupado;  o  Vieiíwnte  e  T^  apoiei 
por  tropas  Aíisttiacas,  ciitáo  tomaria  a  questSo  liuitia  fa- 
ce totalmente  di\ersa.  Tudo  quanto  se  fizesse  ,  sena  fei- 
to em  ptoseguimento  de  hum  objecto  previamente  defi- 
nido ,  e  toiías  as  opcraqí')e$  militares  se  limitarião  a  a!- 
.cancjr  este  fim.  Em  tal  caso  porem,  não  seiia  huma 
jiieira  entre  a  Rhjí;'<i  e  a  Tur.juia  ,  mas  huma  f;uerra 
einpreÍK-ndida  para  a  manutenção  daquelles  princípios  so- 
bre que  esta  estabelecido  o  presente  systema  iid  Burofia. 

As  nossas  cartas  àt  S.  Ptítrjiurgi» ,  recebidas  esta 
manhã,  che;;áo  ?tc  27  do  mrz  tie  JiiHio.  Dizem  que  tu- 
do eslava  tçanquillo  naquclla  Cidade  ;  que  não  havia  pre- 
parativos bcllicos  ;  e  que  não  havia  receio  algum  a  res- 
peito das   iiostilidadcs  com   a   Parla. 

Kis-aqui  a  carta  do  nosso  Correspondente  ,  acima 
mencionada  : 

"5.  Petenhiirgo  24  de  Julho  de  1821.  —Quer  o 
Imperador  Alexandre  tivesçe  ou  não,  desde  o  ultimo 
tratado  de  Parii,  antes  ,  durante  ou  depois  do  Congres- 
so de  Àquíigraii  ,  e  dos  de  Carlsbúil  e  Loyiioelt  ,  vistaJ 
de  futuro  engrandecimento  ,  quer  unicamente  desejasse 
assegurar  a  nviiuitenção  da  paz  pelo  desenvolvimento  de 
huma  immensa  força  militar  ;  he  certo  ao  menos  que 
elle  tcin  continuamente  ido  augmentando  o  numero  das 
suas  tropas  regulares  ,  e  que  pelo  seu  systema  de  colo- 
nisação  tem  mostrado  ^ue  tinha  em  vista  inspiíar  em  to- 
da  a   popuhiçâo  da  Uuni.i   hum   espirito    marcial. 

"A  Riiiiia  (^Eiiropêa')  contem  ao  redor  de  trinta  e 
oito  milhões  de  habitantes  ,  isto  he  ,  dezeiíove  milhões 
rio  sexo  masculino.  O  objecto  da  colonisação  he  ,  que 
sempre  pôde  harer  dois  indivíduos  de  cem  capazes  de 
pegar  em  armas ,  os  qiiits  ,  se  toda  a  Khjjííi  estivesse 
colonisada,  darião  j8o<à>  homens,  fora  as  tropas  regula- 
res. Ao  presente  o  Imperador  só  pôde  tirar  ao  muito 
25C(Í)  homens;  alem  disso  os  Fidalgos  Russianos,  que 
são  proprietários  de  immcnsas  terras  e  de  numerosos  ha- 
bitantes ,  são  oppostos  ao  seu  systema,  e  não  o  intro- 
dii?em  nas  suas  possessões  ;  mas  julgáo  sufficiente  forne- 
cer os  homens  que  são  obrigados  a  dar  para  o  contin- 
gente das   tropas    Imperiaes. 

"  Estas  tropas  no  mometito  actual  sobem  ao  tremen- 
do numero  de  <)\2^  homens,  tora  as  forças  da  coloni- 
sação ,  o  Exercito  permanente  da  Sibéria  (  cujo  numero 
se  não  sabe  mui  exactamente),  e  o  Exercito  Polaco, 
o  qual,  na  verdade,  sobe  só  a  25  ate  ^0^)  homens,  e 
que  os  Kujjuí  tem  em  summo  desprezo. 

"  Os  91 2<^  homens  ao  presente  alistados  debaixo  das 
Bandeiras  Russianas  ,  estão  dispostos  do  modo  seguinte : 

Dez  Corpos  d"exercito  de  Infanteria,  consistindo  de 
54(J&  homens  cada  hum,  e  espalhados  pelas  diversas  Pro- 
víncias do   Império S4oá>°°° 

O  Corpo  d'  exercito  do  commaiKlo  do 
Princij^e  óe  \X'itlç;entlelii,  acampado  nas  fron- 
teiras da  Tnrauia •      •        92á)'^0O 

O  Corpo  d'  exercito  do  General  Yerma- 
noff  ,  que  s«  julgou  destinado  ao  Pieuionte  , 
e  que  a  pedimento,  dizem,  do  Impi-rador  da 
yluslria,  continua  eitacionado  nas  fronteiras 
da  Sile$ia •      •      112*000 

A  Guarda  "Imperial  ,  composta  de  40^1 
Infantes  e   to^  Cavallos jo^^OO 


O  Cor,"0  perman;:ite  ,  de   5-^  homeiu, 

OUC    vigia  a  Pérsia 541Í0OO 

O^  Corpo  escolliido    de    1  4^  Granadeiros  1  4;í)oOO 
t  finalmente   5    Corpos    de  Cavallaria  de 

10*  'homens  cada  luim 5^*^00 

Fazem  hu-.:ia  lor^a  :o:í1  .ie  91    (^:co 


"  Hi'idc-se   imaginar  tjue  com    tal  ostentação  de  for- 
ca  as   Potencias  coníinaiites  com    a  Ruyiia    não  tem   in- 
clinação a  quebrar    com  cila  ,  e  qúe  nSo  São  aquellas  Po- 
tfociís     cti|'i'  tcrritcrios  .«rriãO  immedidtauiente   occupa- 
dos  pelas   tropas   Russianas  ,  as  que   porleriáo  fazer  oppo- 
sicâo  al"unia  ao   engrandecimento  da    Ruiiia   nos  Estados 
Turcos.    Sc    os  Turcas  ,    pelos  resultados    dos  aconteci- 
mentos da  ouorra  ,    houvessem  de  ser  expulsos  da  Euro- 
pa      e  encerrados    na  Aiia  ,    fora    isto    huma    completa 
destruição  do  Islamismo  ;  a  seita  de  y4li  seria  em  breve 
3  única   seita   Maliometana  ,    e  os   Pertat   farião  ,    quanto 
aos  Turcas  da   Ásia  ,    o  que  a  Rússia  completaria  quaa» 
to  aos  Turcos    da   Europa.    Huma   cousa    que    lie   impor- 
tante notar,    he ,    que  este  immenso  Fxeicito  Russiano 
he       nu   viria    a   ser    em   breve    inútil,    se    a  Rusiia    só 
pozesse    o  fito    na  Turíjuia ,    e  se   não    le    tivesse     que 
fortificar-sc   contra  as  Grandes  Potencias  ;    porque   a  Rús- 
sia nas  suas  "ucrras  com   a   Pvita   nunca  empregou    mais 
de   50  a  f><.  cS>  liomens.    Hojr    em    dia  precisa    de    muito 
menos   força  ,    porquanto    a  Turquia   tem   sofTrido   muito 
pela    vigorosa  riefeii';a  ,    ou   antes   ataques  dos  Cíifgoi  por 
terra     e  especi.ilmente  por  irar.    O  que   induzio    a  cren- 
ça de   que   a   guerra   romperia,    e  que  o  rompimento  es- 
tava imminente   da   parte   da    Porta,  foi,  que  ò   Impera- 
dor  Alexandre  requereo    do  Grá-Vizir   a   razão  do  proce- 
dimento que  teve   com    o  seu   Embaixador  ;    ameaçando 
ao  mesmo    tempo    que  faria    avançar    as  suas  tropas    se 
não  recebesse    a  satisfação    dentro    de  oito    dias  ,    e  te- 
rem-se   passado    os  oito  dias  sem  a  satisfação  se  ter  tia- 
do. — Se  motivos  de  prudência,  desejo,  ao  m^íiios  appa- 
rente      de  obrar  só    de  concerto    com  os  seus  Alliados, 
ou  talit^z  o  calor  da  estação,   podem  atcMqiii  ter  contido 
o  ardor  das  tropas  Russianas  na  margem  direita  do  Pruth  , 
a  «njcrra    não  nos  parece    menos  inevitável  ,    e  os  mezes 
de  Setembro,    Outubro,    Novembro,    e    Dezembro    tão 
os  mais  favoráveis  para   fazer   hostilidades  naqiielle  paii. 

Se  os  Russos  marchassem  sobre  Conttanlinopln  ,  e 
he  naquelle  ponto  que  elles  principiarião  ,  não  será  ro- 
deando as  praias  do  Mar  Negro  ( não  que  a  passagem 
do  Pruth,  do  Vniesler  ,  e  do  Vniiuhio  possa  ser  mui 
difficultosa ) ,  mas  elles  hão  de  em  primeiro  lugar  pene* 
trar  por  Jasiu.  Tem  calculado  que  só  lhes  levara  vin- 
te e  três  dias  de  marcha  para  chegarem  a  Ccnstontiuo- 
vla  e  depois  presumem  que  o  Corpo  de  Yermauoff  , 
combinado  com  algumas  tropas  Austríacas  occuparião  ■ 
Valaqaia   e   a   Moldávia.  ,, 

Idem  «2. 

RecebOião  se  noticias  de  S,  Thtmm  »nnoncian<lo  • 
checada  da  Escuna  Palmonth  áquella  Ilha  no  dia  14  àn 
mez  passado  ,  com  a  noticia  de  que  se  tinha  dí<!o  h«n». 
batalha  entre  os  Realistas  e  os  Patriotas  a  14  de  Junho 
perto  de  ^'alellcia  (^Nova  Granvda')  em  que  os  primeiros 
foráo  derrotados,  e  se  lançarão,  em  numero  de  2:500 
homens  ,  em  Porto  Cabello  ,  unioa  Praça  que  lhes  resta 
em  Venezuela.  Carthagena  he  a  única  praça  forte  que 
elles  ainda  tem  na  liova  Granada  \  e  forão  tte  novo  ex- 
pulsos de    Corocas  ,   pelo   General    Bermuder.. 

Lord  Cochraiit  vem  da  America  do  Siil  para  a  sua 
■sua  pátria  no  Navio  Andròmaca  ,  Cap.  Shimf ,  coji 
che^a  la  se  espera  dentro   de  seis  semanas. 

O  General  J achson  tomou  posse  da  Florida  em  no- 
me dos  Estados  Unidos  a  35  de  Junho,  e  publicou  alii 
liura»  proclamação  a  esse    respeito.  • 


L  I  S  E  o  A    9   í/í   Setembro. 
COKTV.S. —Síssi-0  i!e   7    efe  Setembro.   177.^ 

Lida  e  a}^provadi  a  acta  da  precedente  ,  d;.'n  conta 
o  Sr.  Secretario  Felí^iieiros  do  expediente  da  fnantira 
seguinte:  1."  Otlicio  do  Ministro  dos  Negócios  do  Rei- 
no ,  incluindo  a  Cc^nsulta  do  Ucteinliargo  do  Piíço  de  5 
de  A°05ro  3  respeito  do  Proto-Vedicato  (3  Coniniissão 
de  S.iide  Puhlicj)  :  2.'^  incluindo  liuma  Consulta  do  Ue- 
sv-mbaroo  do  Paço  sobre  Innn  requeriítiento  de  Jou-  ,V.i- 
vicr  Breisoiiitete ,  e  outra  da  junta  da  Admini<tracSo  do 
Tabaco  com  a  relação  dos  Despachos  :  j."  do  dito  Mi- 
nistra ,  incluindo  a  Consulta  do  Desembargo  do  Paço 
sobre  Imma  representação  do  Almoxarife  de  PeneUa  3 
respeito  dos  direitos  banaes  (á  Cominissáo  de  Agricul- 
tura): 4."  do  inesino  Ministro,  incluindo  dofs  requeri- 
mentos do  bach-ire!  José  He  Azevedo  Teixeira  Pinía , 
oue  pretende  ser  Desemharífador  do  Porto  \  para  ond<r 
ic  acha  despachado  (á  Comniissío  de  Constituição} :  ou- 
tro de  }-r,iiichco  Joii  Kodrlftiei  ,  que  pretende  s/r  no- 
meado Porteiro  do  Tribunal  destinado  á  proteccSo  da 
liberdade  da  Imprensa  :  ;.'•  com  liiima  conta  do  Reve- 
rendo Biçpo  í\:  L.irla  sobre  a  divisão  das  Parroquias  ,  e 
distribuição  de  Diiiinos  no  sobredito  Bispado  (a  Coni- 
missão  F.oclesiastica  de  Relorma)  :  6.''  communicaiido 
a  chegada  a  este  porto  do  M.ijor  do  Eitado  Maior  Carlos 
^lathetit  Pereira  (d  Coinmissáo  de  Constituição)  :  7;" 
incluindo  os  Autos  das  questões  entre  o  Abbade  áeStir^ 
^detlta  e  a  Provir.iia  da  Congregação  ói  Missão  (á 
Commissáo  de  Justiça  Civil 

O  Sr.  B^re;is  Caraelro  enviou  liiim  Memorial  pon- 
derando a  indispensável  necessidade  de  tomar  as  ai;uas 
òo  Estoril  ^   e  prde  para  isso  algum  tempo    (Concedido). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  leo  iuim  requerimento  do 
Eacharel  Alu.ioel  Ciietauo  Soares,  Piccurador  que  se  diz 
da  Camará  do  Recife,'  aísii;nado  por  14  Negocijfltes  d'a- 
quella  praça  ,  em  que  pondera  os  perigos  do  Commer- 
cio  pela  retirada  do  Bataljiáo  12,  e  pede  que  este  seja 
substituído  por  outro  (á  Cominiss.-io  do  Ultramar). 

O  Sr.  Tjiferino  dos  Snutos  opinou  que  este  sujeito 
juntasse  a  procuração  do  Povo. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  deo  igualmente  conta  de 
huma  Memoria  do  Tenente  do  Batallião  da  Ilha  Tercei- 
ra Manoel  Gaitava  de  Barcelloj ,  em  que  Se  offcrece 
para  ir  servir  na  torça  que  se  destina  a  ir  perseguir  os 
ladrões  na  Província  do  Sul. 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  hunia  indicação  para  se 
pedirem  os  Autos  do  Conselho  de  Guerra  do  Capitão 
do  Regimento  4  Maximiano  Gomes  da  Silva, 

O  Sr.  Ribeiro  Telles  ,  como  Membro  da  C  Jmnnissáo 
de  Fazenda  ,  deo  o  parecer  sobre  a  conta  que  di  o  En- 
carreçadT  da  Administração  do  Commissaríado  ,  em  que 
pondera  as  vantagens  de  se  continuar  a  fornecer  o  Exer- 
cito por  conta  do  mesmo  Commíssariado  ,  apresentando 
para  esse  fim  o  resultado  dos  offerecimeritos  dos  Arre- 
matantes ,  e  a  conta  porque  sahio  o  mesmo  fornecimen- 
to no  mez  de  Julho.  —  .\'  Commissáo  parece  qu«  se  ob- 
serve o  Decreto  Ho  Soberano  Congresso ,  pois  que  as 
razões  que  se  poiíderáo  não  induzem  ao  Contrario  ;  que 
se  ordene  ao  Governo  que  nomeie  huma  Commissão  que 
se  encarregue  de  dirigir  essar;  arrematações  ,  mandando- 
se  para  esse  fim  affixar  editaes  nos  districtos  dos  quar- 
téis ,  enviando-se  ao  Scberano  Congresso  huma  relação 
exacta  de  todos  os  empregados   nesta  repartição. 

O  Sr.  Brito  opinou  que  se  lesse  o  Officio  do  En- 
carregado desta  Administração  ,  o  que  efFectuou  o  Sr, 
Secretario  Riiíeiro  Costa. 

O  Sr.  Freire  confirmou  a  sua  opinião  dada  na  Ses- 
íão  de  2S  do  passado,  em  que- elle  prévio  que  appare- 
ceria  esta  representação  ,  a  qual  he  o  resultado  das  ma- 
quinações   e  enredos  praticados    pelos  Chefes    desta   R;- 


particáo  :  que  este  manejo  tem  unicamente  por  fim  il- 
hidir  o  Decreto  deste  Congresso  ,  que  depois  de  grande 
e  madura  discussSo,  se  mandou  passar  para  abolir  o  Com- 
míssariado. Çue  a  opinião  d' hum  íllustre  Membro  quan- 
do disse  que  as  rações  sahião  .1  jo  reis,  segundo  a  bel- 
la  conta  da  Administração  referida  ,  não  he  exacta  ;  por- 
que nas  terras  onde  o  trigo  he  mais  barato  sahe  a  j7Í, 
e  em  Lishuo ,  aonde  lie  mais  caro,  sahe  a  so  reis,  e 
reduzindo-se  ao  médio  produ?  4)775:  que  por  tanto  as 
contas  são  illnsorias  ;  não  tem  oiitrO  fim  iiiais  que  pro- 
curar conservar  o  Commissaríado  ;  que  se  figurarão  as 
contas  no  primeiro  n.cz  com  grande  vantagem  ,  iras  que 
no  segundo,  e  nos  que  se  seguirem  augmentarr.  a  hum 
ponto  excessivo  i  que  talvez  ainda  este  Soberano  Con- 
gresso se  verá  obrigado  a  descer  a  lornuila  lembrada  na- 
quelt»  Assembléa  de  se  pagar  em  dinheiro,  c  que  não 
Sena   inútil  tazet-se  esta  experiência. 

O  Sr.  Knto  combateo  a  maior  parte  das  ra7óes  do 
iHiistre  Membro  ;  "opinou  que  o  Chefe  do  Commissaríado 
não  tem  cul,'a  alguma  nas  condições  para  as  arremata- 
ções ,  porque  lhe  torão  enviadas  pela  Regência,  e  to- 
da s-,  as  transacções  se  tem  teito  por  Ordem  Superior;  e 
cnncliiia  que  se  mandasse  imjiriíiiir  a  conta  para  que  os 
Senhores  Deputados  ficassem  inteirados  da  sua  exacta  e 
verdadeira   intelligencia. 

Houve  mais  alguma  discussão,  e  decidio-se  que  fi- 
casse adiado  este  ol-jecto  paia  a  primeira  Sessão  ,  depois 
da  Constituição. 

O  Sr.  Alves  Jo  Rio  fez  huma  indicação  ,  em  que 
pondera,  que  vendo  com  adni':ação  no  Supplemcnto  ao 
Diário  do  Governo  da  hontem  que  por  conta  do  fanco 
do  Rio  de  Janeiro ,  e  por  mão  dos  seus  correspondentes 
nesta  Cidade  ,  se  propõe  fazer  leilão  publico  em  o  dia 
]  I  do  corrente  de  huma  porção  de  Ufzella  ;  que  he  ex- 
traordinário ,  que  se  continuem  a  pagar  Commissões  de 
objectos  de  Fazenda  Nacional  ,  havendo  tantas  Reparti- 
ções por  onde  etsas  vendas  podem  correr  ;  por  tanto 
propunha  que'  se  ordenasse  ao  Governo  mandasse  suspen- 
der o  mencionado  leilão  ,  e  que  enviasse  o  estado  da 
conta  do  Banco  do  Rio  de  Janeiro  com  a  Fazenda  Na- 
cional.    Ficou   para  segunda   leitura. 

O  Sr.  Guerreirí  fez  huma  indicação  ,  em  que  pon- 
derando a  necessidade  de  se  saber  na  Commissão  de  Pes- 
carias o  estado  das  mesmas ,  o  numero  de  barcos ,  indi- 
víduos, redes,  e  outros  objectos,  se  tinha  pedido  ao  Go- 
verno esta  relação;  e  cotn  effeito,  tendo  chegado  á  mes- 
ma Commissão  as  partes  de  todo  o  Reino  ,  só  falta  a  de 
Lisboa  ,  o  que  parece  extraordinário  ;  requeria  por  tan- 
to ,  que  novamente  se  fizesse  saber  ao  Ministro  compe- 
tente  esta  falta  de  observância   de  ordens.     Approvado. 

O  Sr.  Freire  tez  o  chamamento  do  costume  ,  e  se 
acharão  presentes  95   Deputados. 

Ordem   do  dia, 

(^Cântiiiuação  do  projecto  para  o  Regimento   do  Conselho 
d' Estado.') 

"Art,  ;.°  O  Rei  he  quem  preside  ao  Conselho  de 
Estado.  No  impedimento  do  Rei  presidirá  pelo  turno  dos 
tnezes  cada  hum  dos  oito  vogaes.  Não  poderá  haver  Ses- 
são sem  estar  presente  o  Rei  ,  ou  quem  presidir  no  seu 
impedimento,  cinco  vogaes,  e  o  Secretario  respectivo. 
Os  Conselheiros  se  assentarão  sem  precedência  algurna 
logo  que   o  Rei   se  assentar.  ,, 

O  Sr.  Freire  fez  algumas  observações  sobre  o  nu- 
mero dos  vogaes,  que  devem  estar  presentes,  e  depois 
de  breve  discussão,  se  decidio  ,  que  presidirá,  segundo  a 
idade  ,  cada  hum  dos  vogaes  ,  ouanrfo  falte  ElRei  ;  e  que 
não  haverá  Sessão  sem  que  estejâo  reudídos  cinco  vo- 
gaes. 

"Art.  4°  Denhum  Conselheiro  pode  faltar  ás  Ses- 
sões sem  licença  prévia  do  Conselho  ,  o  qual  a  não  con- 
cederá   sem  justificado  impedimento.    O  vogal  ,    a  quem 


sobrevier   iir.podimenlo    repentiiio,   pMtecipard    logo    ao 
Conselho.,,  —  Approvado  sem  diçcussáo. 

"  Alt.  5.°  Os  Vogaes  aiitss  de  eiurarenn  no  exer- 
cício do  seu  emprego,  prcstaiáó  nas  mãos  d' F.IRci  ju- 
ramento de  manter  a  Religião  Catliolica  Apostólica  Ro- 
mana ;  obedecer  em  tudo  li  Constituição  e  ás  Leis ,  e 
<tar  ao  Rei  com  toda  »  liberdade  e  imparcialidade  os  con- 
sellios  que  em  sua  consciência  entenderem  ser  mais  con- 
ducentes para  promover  a  ob?ervancia  das  Leis,  e  O 
hem  ç;e.'3l  da   Naçfio.  „ — Approvado  sem  discussão. 

''Alt.  C."  Cada  Secretario  proporá    Os  Ncfjocios    d» 

•    sua    repartiçã»)    pela    otdein    i;iie    o   1'rcsidcnte    designar. 

O   Presidente   ,    e    bem    a^sim    qualquer   Vogal   ,    poderá 

também  proprir  aquelles  que  entender  merecem  a  atten- 

çáo  do  Consellio.  „ 

O  Sr.  Guerreiro  propoz  por  emenda  a  este  art.  = 
ptimciramente  serio  propostos  os  negócios  que  ElRei 
iiiamlar  tratar  no  Consellio  ;  e  depois  qualquer  Vogal  po- 
dem propor  aquelles  que  entender  merecem  a  attençâo 
do  Conselho  ;  o  que  foi  approvado. 

"  .Art.  7.°  O  negocio  proposto  será  primeiramente 
discutido,  dizendo  cada  lium  dos  Vogaes  sobre  elle  a 
sua  opinião  ,  principiando  pelo  mais  moço.  Quando  o 
neoocio  for  de  tanta  uiiportancia  que  mereça  imiis  serio 
exame,  e  não  possa  ser  decidido  na  mesma  Sessão,  se- 
rá adiad»,  ou  se  mandarão  tomar  as  inlormações  neces- 
sárias. 

Houve  alguma  discussão,  e  decidio-se  que  fosse   re- 

geitado. 

"  Art.  S.°  Os  voto,-!  dos  Conselheiros  são  mera- 
mente consultivos. —  Ao  Rei  he  livre  seguillos  ,  ou  af- 
fastat-se  d'ell:s.  —  A  resolução  que  tomar  será  escrita 
á  margem  da  acta  pelo  Secretario  respectivo,  por  elle 
assirnada  ,  e  iida  na  Sessão  seguinte.  „ 

Houve  huma  mui  simples  discussão  ,  e  depois  forSo 
somente  apprnvadas  a  l."  e  2.°  parte ,  e  a  terceira  foi 
supprimida  ,  decid:ndo-se  que  em  seu  lugar  se  fizesse  ao 
primeiro  artigo  o  seguinte  additamento,  cuja  doutrina  a 
Commissão  quando  redigir  o  Occreto  devera  ter  presen- 
te :  ''  qualquer  Vogal  poderá  fazer  inserir  na  acta  o  seu 
voto  em  separado. ,,  ^ 

"Art.  9."  Os  Conselheiros  d  Rstado  aconselharão  o 
Rei  em  todos  os  negócios  declarados  na  Cr.nstiiuicSo,  e 
bem  assim  naquelles  sobre  que  o  Rei  quizer  ouvii  o 
seu  Conselho.  ,, 

Suscitando-se  alguma  discussão  sobre  este  objecto, 
expoz  o  Sr.  Ferreira  Borges  a  inutilidade  deste  artigo; 
em  consequência  foi  supprimido. 

*' Art.  10.°  Pertence  também  ao  Conselho  propor 
ío  Rei  listas  triplicadas  das  pessoas  que  houverem  de 
ser  nomeados  para  os  cargos  de  .Magistratura  ,  e  para  os 
Bispados ,  e  quaesquer  outros  Keneficios  Ecciesiasticos  , 
Curados,  e  não  Curados  ,  que  são  do  Padroado  Real, 
luima  das  quaes  o  Rei  poderá  escolher.  O  Conselho  po- 
rá grande  cuidado  em  que  nestas  listas  entrem  só  pes- 
soas, que  além  da  sua  notória  aptidão,  tenliáo  conheci- 
do amor,  e  iirme  adhcrtncia  á  Causa  Constitucional,  ti- 
ção cessando  em  consequência  em  quanto  aos  cargos  ci- 
vis da  Magistratura,  as  consultas  dos  Tribunaes,  e  as 
propostas  dos  Donatários.  ,, 
^  O  Sr.  í»-iJ<<7í   opir.ou    que  os  Conselheiros   <1Estado 

entrando  d-e  novo  nhuma  tão  difticil  tarei'a  não  tem 
tanto  conhecimento  como  os  respectivos  IVibunaes  para 
proporem  os  tachareis  pnra  os  differentes  ramos  de  Ma- 
gistratura ;  que  por  isso  tratando-se  na  Constituição  de 
estabelecer  luima  regra  fix«  sobre  este  objecto,  e  sendo 
cUe  re<;iinento  provisório,  se  não  alterasse  o  qiK  a  este 
respeito  esta  estabelecido. 


O  Sr.  Sjrnie.it a  opinou  que  erao  nuis  importante» 
outios  empr.-gos  ,  q'ie  'e  omittem  neste  artigo;  que  a 
nomeação  dos  Empregados  Diplomáticos  ,  c  de  Fazenda 
devem  ser  incluídos  nas  propostas,  de  que  trata  ene-  ar- 
tigo. 

O  Sr.  Bispo  de  Beja  opinou  que  a  nomeação  dos 
Eispos  sempre  foi  prerogaliva  do  Gollegio  Religioso,  e 
que  por  luima  especial  contemplação  loi  concedido  lOS 
Reis  de  Pari  ligai  \  <  tez  sobre  uto  hum  longo  discurso, 
concluindo  que  te  iiáo  pôde  tirar  esta  authoridadc  ao 
Rei. 

Combaterão  a  opinião  do  illustre  Deputado  os  Srs. 
Guerreiro  ,  !^Iacítailoj  Ferreira  Bargei  f  e  outios  ;  e  de- 
pois de  huma  longa  discussão  ,  em  ciie  o  Sr.  Cattella 
Branco  mostrou  que  as  elcicóct  legítimas  forio ,  as  da 
fundação  da  Igreja,  pelo  povo;  e  que  depois  o  Clero 
arrogou  a  si  esta  authoridaJe,  e  as  eleições  forão  illegi- 
timas  ;  que  do  Clero  passou  aos  Reis;  e  qne  a  Corte  de 
Roma  SC  tem  arro;-jdo  outros  direitos  ;  d<  que  tudo  se 
cnnclue  ,  que  tem  sido  abusos  de  autboridade  ;  passando 
ao  caso  particular  das  elciç<'ics  pelos  Reis  ;  mostrou  que 
a  eleição  era  por  hum  direito  Magestatico ,  e  não  pot 
coiKcssão  da  Sc  Apostólica  ,  que  nenhum  direito  tinha 
para  lhe  transmitlir  esse  poder;  e  depois  de  produjir  ou- 
tras rruitas  razões,  concluio  que  pertence  ao  Rei  fazer 
essas  nomeações  pelo  direito  que  a  Kação  lhe  confere  ; 
e  que  isso  lie  o  mais  util  e  conducente  ao  bem  pu- 
blico. 

Houve  alguma  discussão,  e  depois  ficou  adiado.  Fi- 
cou para  Orciem  do  dia  na  Sessão  ordinária  d<  Segunda 
feira  de   tarde  a  continuação  do  Conselho  d'Estado. 

Levaiitou-se    a  Sessão   á  meia  hora  <iepois   do  meio 
dia. 


# 


PARTE     MERCANTIL. 

N.  B.  Oníittintoi  nesta  folhe  os  pregos  correntci  fior 
ierem  ai  mesmas  ijue  os  ,jue  demos  ita  Garcia  A'.    lOI. 

ENTRADAS    E    SAHIDAS    DE    KAVIOS. 

Sahiráo  em  jO  de  Agosto  ,  Portagttezes  ,  para  a 
Bailia,  as  Galeras  Conceifiio ,  e  Ristaiirafiio  ,  e  o  Bet. 
Imperaiior  Americcno  :  Ingleí  ,  Berg.  Guilherme,  par» 
Portsnioiít/i  com  a  carga  com  que  entrou  :  Francezy 
Ber.  Eucharis ,  para  H antes  com  a  carga  com  que  en- 
trou. 

Em  5 1  ,  Inglezes ,  Fragata  Stringapatam  ;  Escuna 
Chichester ,  para  Gikrallar  ,  com  tabaco  ;  Berg.  l-artw 
ttt ,  para  o  Porto  cm  lastro:  Americano  ,  Berg.  Seva- 
Hemck  ,  para  Pilaàcljia  com  vinho  ,  sal  ,  e   lã. 


Câmbios  jixaéos  em  7   do  corrente, 

Amstcrdam  a      ;   mezes  data  44  grossos   por  4C0  rs. 

Cadii  ...  15  dias  vista  sSao  rs.   por    }  duros. 

Génova  .  .  5   mezes  data  855   rs.   por  huma  pezza. 

Hamburgo  idem  59  5  grossos  por  400  rs. 

Londres.  .  ?o  dias  vista  51    pences  p.    i^  rs. 

Madrid.   .  !(   dias   vista  2S7O   rs.   p.    j    duros. 

Paris.   .   .  100   dias   data  545   rs.   p.    j   francos. 

Trieste.  .  5  mezes  data  450  rs.  p.    i   tlorim. 

Vcneítt  .  .  j   ditos  dito  000  rs.    p.    i    ducado. 


jN   A     I  »   P  B  E  N  S  A     NACIONAL. 


NíJMERO     107. 


Axxxo  DE  I82I, 


POLÍTICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


TK1U:A  FEIRA   Jl  DE  SRTEIVJBRO. 


ÁUSTRIA. 


J. 


Vicnii 


2  dt  Agosto. 


d  não  ha  duvida  que  a  Kusiia  tem  proposto  formal- 
mente a  todos  os  Gabinetes  Europeos  a  questão  da  in- 
vasão da  Turijaia.  De  alguns  dias  a  esta  parte  fazem 
grandes  movimentos  as  tropas  Austriacns  acjiitonadas 
nas  fronteiras  Orientaes  ,  e  segundo  os  preparativos  do 
Exercito  que  nellas  se  apresenta  será  mais  considerável 
do  que  se  pensava. 

Coníjrma-se  que  o  Imperador  Alexandre  passará  re- 
vista ao  Exercito  que  se  acha  reunido  nas  visinlianças  de 
VHiie ,  e  ene  depois  fará  O  mesmo  aos  dos  Geiíeraes 
Ycrmolof  e  IViltgeiíitein  ,  cuja  força  se  taz  subir  a  mais 
de  190^  homens  com  artilheria  mui  considerável.  —  O 
todo  das  tropas  Rnsiianas  disponíveis  e  providas  de  to- 
dos os  petrechos  diz-se  que  anda  para  cima  de  j00(^ 
homens. 

O  Conselho  Aulico  de  Guerra  (da  Auitria')  deo 
ordem  para  que  os  Regimentos  das  fronteiras  se  ponhão 
em  movimento ,  e  agora  mesmo  se  estão  fazendo  no 
deposito  da  artilheria  desta  Capital  6  miliiões  de  cartu- 
chos de  espingarda  ,  e  proporcionado  numero  para  peça. 
—  O  Conde  Goloulàn  ,  Ministro  da  Ruisia  ,  ajusta  Mé- 
dicos e  Cirurgiões  por  conta  do  seu  Governo,  fazendo- 
Jhes  partidos  mui  vantajosos  ,  que  muitos  já  tem  accei- 
tado  e  tem  ido  para  o  seu  destino. 

ITÁLIA. 

Parma   2J   de  Julho» 

Na  Gazeta  de  hontem  desta  Cidade,  se  lè  o  aviso 
seguinte  : 

'•Tendo  fallecido  o  Sereníssimo  Esposo  de  nossa 
Augusta  Soberana  em  a  Ilha  de  Santa  Helena  a  5  de 
IMaio  ultimo,  S.  A.  I.  ,  os  Cavalheiros  e  Damas  do  ser- 
viço de  Palácio  ,  e  todas  as  pessoas  da  Corte  ,  tomarão 
kito  por  trcs  mezes  ,  principiando  desde  amanhã  25  até 
24  de  Outubro.  O  luto  será  de  três  qualidades ,  rigoroso 
desde  2j  de  Julho  até  4  de  Setembro  ;  aliviado  desde 
5  de  Setembro  até  2  de  Outubro  ;  e  meio  luto  de  j  até 
24  do  dito  mez.  As  exéquias  hão  de  celebtar-sc  na  Ca» 
pella  do  Palácio  de  S.  A.  I.  em  Sala.,, 


Kapolii    20  de  Julho. 

S.  M.  acaba  de  nomi;ar  huina  Commissío  para  exa- 
minar attentamente  todos  os  systemas  actuaes  de  admi- 
nistração de  rendas  ,  a  Hm  de  propor  hum  plano  singel- 
lo  e  económico  para  reorganizar  e  reduzir  estas  mesmas 
administraçõea.  Esta  Commissão  liqiiid:;rá  também  e  exa- 
minará as  contas  de  todos  os  que  tem  administrado  fun- 
dos já  da  Thesouraria  ,  já  dos  Povos  ,  ou  já  provenien- 
tes de  donativos  particulares  desde  o  mez  de  Julho  de 
1820  até  Março  de   1821.,, 

Idem  24. 

Acabão  de  fazer-se  grandes  variações  na  administra- 
ção da  justiça  ,  pois  forão  depostos  muitos  Juizes  em 
consequência  dos  escrutínios  que  se  tem  feito  neste  ra- 
mo. Para  dar  maior  presteza  ao  escrutínio  dos  emprega- 
dos em  administração  nas  Províncias  ,  e  facilitar  os  tra- 
balhos da  Commissão  que  reside  em  Nápoles  ,  acaba 
S.  M,  de  mandar  crear  huma  Commissão  secundaria  em 
cada  Capital  de  Província.  Estas  Commíssóes  se  compo- 
rão de  pessoas  designadas  pelos  intendentes.  Os  Notários 
de  Chancellaria  e  de  estrados  estaráó  igualmente  sujeitos 
a  escrutínio. 

Estas  disposições  completáo  ,  segundo  parece  ,  o 
systema  de  expurgação  adoptado  pelo  Governo.  Depois 
de  feitos  estes  escrutínios  ,  só  permanecerão  em  seus 
empregos  em  todo  o  Reino  das  Duas  Sicilias  aquelles 
homens  cujos  princípios  sejão  puramente  monárquicos  , 
e  que  nunca  se  tenhão  extraviado  ;  mas  se  se  attender 
ás  alterações  que  tem  havido  neste  reino  ha  15  annos  a 
esta  parte,  he  mui  problemático  que  se  encontrem  re- 
ctilíneos sufficientes  para  occupar  todos  os  empregos 
que  ficarem  vagos. 

Chegarão  a  Palermo    as  Fragatas  de  S.  M.  Sirena  e 
Amália  ,    em  huma  das  quaes  hía  a  bordo  o  Príncipe  de 
Creta  ,  novo  Lugar  Tenente  da  Sicilia  ,  o  qual ,    depois 
de  prestar    o  juramento   nas  mãos    do  Cardeal  Oravina 
principiou  logo  a  exercer  as  suas  funcções. 

Idem  2  de  Agosto. 

As  casas  de  Rotschild  e  Akerman  preencherão  o 
empréstimo  de  hum  milhão  de  onças  aberto  pe\i  Sicilia. 
Deo-se   por   hypotheca    luima    somma    igual    de  apólices 


aveibaiiaç  no  Livro  Mestre  de  Napolet,  As  cr n  lições 
do  empréstimo  são  as  mesmas  dos  dcz  millióes  ajusta- 
dos pelo  Reino  de  Hapalci  lu  pouco  tenipo  com  at 
mesmas  casjs. 

REJNO-UNIDO    DE    PORTUGAL, 
li  R  A  S  1  L  ,    E    A  1.  G  A  R  V  E  S, 

Altino  da   Goleia  do  Rio  dí  Janeiro  de   26  de    T>'^iii*. 

CorreipoiíiUiicia. 

Senhor  Reilactor.  —  Vistj  a  faculdade  que  V.  m. 
coicede ,  e  ennunciou  em  o  i'^."  J$  d.i  Gazeta  desta  Ci- 
dade, para  se  llie  poderem  dirigir  alguns  aiti«;os,  que 
pelo  seu  objecto  podes^ejii  ser  inseridos  na  mesma  Ga» 
íet.i  ;  anmio-me  a  rogar  llie  c]ueira-  fazer  publicar  3S  ?c- 
<íuiii;es  reflexões,  que  posto  iijo  ^ejão  alguma  boa  pro- 
ducçáo  litter-aria  ,  di{;iia  de  lium  pui  itco  illumniailo,  me- 
recerão (  ao  menos  para  com  os  liomeiís  toidatos  )  bum 
boiri  acolliiíiiento  pelo  tim  a  que  se  destinão.  Htim  seu 
■\enerador  :r  o   Amigo  de  Oídeni. 

Em  luims  época  tão  brilhante  como  esta  ,  em  que 
parece  que  a  r.iião  tem  ganhado  o  Império  ,  que  ha 
muito  lhe  pertencia  ;  em  qu^  o  espiíito  humano  se  tem 
ornado  cdii  inima  tão  s;rai)de  qUantúlaile  de  luzes  ;  em 
que  os  conhecimentos  se  tem  adiantado  tanto  alem  da 
meta,  que  ain.la  ha  poucos  aiinos  parecia  que  clie  náo 
poderia  nunca  tiarupór  ;  em  huina  cpoca  fin«lmente  , 
cm  que  O  homem  occupa  na  sociedade  aquella  posição, 
que  lhe  compete  pela  dignidade,  c  nobreza  do  seu  ser: 
esta  razão  imperiosa,  este  espirito  illuminado  ,  esta  di- 
"nidcde  e  nobreza  do  ser  de  homem,  se  ofTendem  ne- 
cessariamente com  aquellas  idcas  e  raciocínios  ,  que  pos- 
láo  concorrer  mais  peta  os  deslustrar,  do  que  (aia  o  SeU 
estado  de   peifectibilidade. 

He  assim  que  nós  pensamos  acerca  de  tudo  o  que 
se  dii  e  escreve  com  o  denejjrido  cunho  das  paix/iet  : 
quando  ellas  falláo  ,  a  razão  perde  o  seu  império,  o  es- 
piíito  perde  o  seu  briliio  ,  e  o  homem  se  degrada  di 
nobreza  do  seu  ser. 

Em  consequência  pois  destas  ve-rdade»  seja-noi  per- 
mittido  sem  incorreriims  na  censura  ,  nem  fie  pa«tidi»ta 
servil  nem  de  adulador,  dizer  em  honra  da  verdade,  e 
em  defrza  da  razão,  cujis  direitos  unicaniente  aqui  de- 
fendemos, que  hum  escripto  que  lia  poucos  tempos  ap- 
pareceo  em  lium  dos  Jornaes  impressos  em  Liibuu  con- 
tra o  Governador  do  Piixí,  he  luim  ataque  frrito  ao 
império  da  razão  e  da  justiça  ,  he  hum  acto  contrario 
aos  deveres  da  Caridade  Christá  ;  e  da  fraternidade  so- 
cial ;  assim  conio  aos  priacipios  proclanados  ,  c  «eial- 
cnente  recebidos  acerca  da  bem  entendida  liberdade  da 
Imprensa,  publicados  em  tanto*  jornaea  ultitramente  im- 
pressos tanto  em  Portugal  ,  como  no   Braíil. 

NrSs  tivemos  conhecimento  deste  Governador  du- 
rante toda  a  campanha  da  Peitiniulo  ale  entrarmos  cm 
Frinça  e  o  seu  comportamento  foi  sempre  irreprehen- 
jivel.  Foi  nomeado  Governador  para  o  Para  ,  e  desde 
lo2;o  ouvimos  dizer  bem  do  seu  Governo  ,  e  que  aquel- 
les  povos  estavão  contentes  com  elle.  Ximos  depois  al- 
guns Periódicos  de  Londrct  fazerem  lhe  elojios  ;  e  em 
«eral  a  opinião,  de  que  gozava,  era  de  hum  bom  Go- 
vernador; opinião  que  correo  geralmente  nesta  Corte, 
e  se  conservou  intacta  até  a  appariçáo  e  chegada  deste 
escrito  ,  único  motivo  que  houve  para  se  destruir  en> 
bum  room«nto  toda  aquella  boa  opinião.  Porem  he  elle 
sufficienle  para  prodinir  este  effcito  ?  náo  por  certo ; 
porque  em  toda  aquella  narraqão  nós  não  descubrimos 
cousa  alguma  ,  que  nos  obrigue  a  acreditarmos  o  que 
alli  se  dii  ,  nem  por  meio  de  provas  ,  nem  por  verosi- 
milhança,  nem  por  força  de   convicção. 

Com  tudo,  apeznr  de  todas  as  incoberencias  ,  e  dis- 
paratadas circunstancias  ,    que  apparccem    naquelle    escii- 


pto  ,  o  Governador  tem  tido  a  desgraça  de  «er  desacre- 
ditado para  com  o  publico:  porem  nós  não  vemos  ain- 
da sufticientes  provas  para  que  elle  o  mereça  ;  he  Iniin 
homem  só  quem  se  queixa  ,  e  que  se  queixa  cr^m  paixão  ; 
he  hum  homem  só  quem  o  desacredita  ;  hi):ii  homem 
<)ue  foi  condemnado  a  açoites,  e  a  degredo  ;  lium  crimí» 
noso  em  fim  ,  porque  elle  ainda  não  mottrcu  que  citara 
jnnocenie ,  c  o  dizelln  elle  só  não  basta:  qu.1l  deverá 
♦er  inais  pezo  (ao  níenns  para  Com  os  homens  de  senso^ 
o  que  dit  aquellc  criminoso,  ou  os  elogios,  que  fízerão 
O  Redactor  do  Potlnguei  ,  e  do  Correia  B' oulieine  ao 
caracter  daquelle  Governador?  Qual  devera  ter  inaif  pe- 
20,  o  que  refere  IrSJin  só  homem  ,  ou  a  boa  opinião,  quts 
corria  em  lax^nr  d«  mtsmo  Govrrnador  ,  fundada  na  voi 
publica  ?  A  decisão  não  he  duvidosa  ptr  iuini  só  mo- 
mento 

Alem  distr)  todo»  tabein  que  pari  se  julgar  hum  Ci- 
dadão c<inió  criminoso,  e  ser  condemnado,  deve  primei- 
ro ser  ouvido  ,  e  convencido  ;  he  necessário  que  o  juiio 
seja  fundado  em  provas  tão  claras  como  a  luz  do  meio 
dia  ,  alias  a  sçntença  he  injusta  ,  he  liuma  violência  fei- 
ta aos  mais  sagrados  direitos  do  hotrem  ,  he  punir  a  in- 
nocencia.  Eis-aqiii  o  que  acontecr  com  o  Governador  do 
Pará'.  Talvez  quando  elle  lienos  o  esperava  lhe  appa- 
rcceo  a  seiítença  ;  e  sem  ser  ouvido,  nem  convencido, 
nem  existirem  provas  algoiiias,  foi  condemnado  a  soffrer 
hiiiiia  pena  peior  que  a  pena  da  moite  ;  isto  he  ,  a  |>«r- 
der  a  boa  opinião,  que  tinha  grangeado,  e  a  ser  desa- 
creditado peraiite  o  publico.  E  não  será  isto  hum  ataque 
feito  aos  direitos  mais  sagrados  do  homem  ,  d«  luzes  do 
século,  e  hvima  injustiça  manifesta?  Onde  está  pois  es- 
se império,  que  a  razão  tetn  ganhado?  Ouile  eslao  Os 
progressos  do  espirito  humano  ?  Como  he  respeitada  es- 
sa dignidide  e  nobreza  do  ser  de  homem,  se  elle  lie  por 
este  modo  a  Mctima  do  capricho  e  das  paixões  ?  Se  o  Go- 
vernador abusru  da  sua  authoridade  ,  seja  accusado  per- 
ante o  tribunal  competente  ;  o  queixoso  apresente  as  pro- 
vas ,  em  que  funda  a  sua  accusação  ,  e  ,  se  forem  con- 
vincentes, seja  o  Governador  punido,  e  divuleuem-se 
então  os  íeus  crimes  :  porem  se  he  innoccnte  ,  a  Nação 
o  deve  considerar  como  hum  Cidadão,  que  lhe  pôde  ser 
uri!,  como  já  o  foi  na  defeza  da  sua  liberdade,  e  atí 
mesmo  porque  enrão  fica  manifesto  que  o  motivo  da 
queixa  foi  ter  elle  cumprido  com  o  seu  dever  ;  foi  ter 
feito  castigar  o  crime,  velar  na  execução  das  Leis,  e 
sustentado  a  traiiquillidade  publica  ,  ao  que  rigorosamen- 
te era  obrigado  pela  natureza  do  cargo,  que  exercia;  e 
neste  caso  em  vez  de  merecer  injustas  arguições,  torna- 
se   hum   empregado   publico,  digno  de    louvor. 

He  justo,  he  necessário,  a  Nação  mesmo  interessa 
muito  em  que  se  facão  públicos  os  crimes,  e  abusos  dos- 
empregados  públicos  ,  que  os  praticarem  ,  para  que  elles  , 
receando  o  justo  castigo,  e  temendo  incorrer  na  indigna- 
ção publica,  se  abstenhão  de  arbitrariedades,  sejío  mais 
circunspectos  na  observância  dos  seus  deveres,  e  exactos 
na  execução  das  Leis  ;  porem  a  razão  manda  ,  a  justiça 
requer,  a  boa  ordem  exige,  que  estas  publicaçófs  se  fa- 
•çjo  de  maneira  ,  que  tragáo  Irgo  comsigo  o  cunho  da 
verdade  ,  e  as  prOAas  convincentes  do  que  se  referir  ,  a 
fim  de  que  se  não  confunda  o  malvado  ,  o  ambicioso  ,  o 
dc5pot3,  com  o  homem  zeloso,  honrado,  e  recto,  o  qual 
de  outro  modo  estará  sempre  exporto  a  ser  victima  de 
hum  descontente,  a  quem  não  satisfez  em  huma  perten» 
ção  injusta,  e  de  capricho  ;  ou  de  hum  scelerado,  a  quem 
não  poupou  o  merecido  castigo  de  seus  crime»,  em  me- 
noscabo da  justiça  e  das  Leis. 

Para  cúmulo  do  insulto  feito  ao  império  da  raião  , 
i  illustraçáo  do  século,  e  á  dignidade  do  homem  em  so- 
ciedade ,  roga-se  naquelle  escripto  ao  queixoso,  que  em 
nome  dos  verdadeiros  Constitucionaes  ,  e  bons  Poriague- 
lei  ,  podendo,  faca  publica  a  narração  circunstanciada  da 
sua  desgraça.  Podendo  I  e  que  tem  com  isto  os  verda- 
deiros Constitucionaes,  e  bom  Portuguezes  ?  Em  que  pô- 
de perder  a  boa  causa  da  Constituição  se  não  eiviític  aqucU 


ia  publicação  ?    Os  verdadeiros  Constitucionaes  ,    e  bon$ 
Portuguezes  só  aitão  a  verdjde ,  a  justiça,  e  a  boa  or- 
dem ;    tem  a  ra2ão  por  notma  das  suas   acqóes ,  não  ca- 
recem de   botatogns  para   acceiíder  no  espirito    do  publi- 
co os  dcíeios    de  liiima  nova  Constituição  ,    cujas  vanta- 
gens   e  utilidade  real    são  tão  evidentemente   conhecidas 
pelo   mesmo  publico.     Isto   lic   ridiculjrisar    muito   nnincs 
tão   respeitáveis  ,    como  o  de   Goiístitucionaes    e   Portw 
f^uei-es  ,    que   só    devem    occupar-se    de     objectos    dignos 
deites,   assim  como  da  lionta ,   e  dj  gloria,    a  que  sem- 
pre  tem  aspirjdo,    Devemos  ,  devemos  recordar-iios  ainda 
com    horror    do5    liiiie<;tos    acontecimentos    de   l>r<7^'./    e 
Ptrto   no   anno   Át    1S09,     em   que    Buriitirdini  hretrc  Jc 
jinJraHe  (  aindj  que    (ustificado   depois  da  sua   morte  au- 
íhenticamente ) ,    o    Coronel  Lima    no    Porto,    e  outros 
muitos    homens  beneméritos    forão    innocentes    victimaj 
de  hum    mal  entendido    zelo    pela   liberdade    da   Patrji  ^ 
sacrificadas  por   huma   ignorante   populaça  ,     em  que   mais 
dominavão  as  paixões   particulares  ,    do  que    hum   verda- 
deiro espirito    do  bem    publico.    Sejanos    também    per- 
ttiittido  recordir  aqui   os   infelizes   banidos    de   Portii^u! , 
cm   Setembro   de    iSio,    a  cujo   acontecimento    se   licou 
chamando  a  Síptcnibriíaidii,  como  lazcndo  cpoca   na  his- 
toria do  tempo  ;  assim   como   outros   mais  successos  hor- 
rorosos ,  que   por  prudência  omittimos  ,    e   que   de  todos 
são  bem   sabidos  ,    a  fim  de  nos  acautelarmos  contra  in- 
vectivas,  e  fabulosas  narrações  feitas  muito  de  propósi- 
to,   e  por  pai.xõtfs   particulares,    para  tornar  odiosos    os 
homens  constituídos    nas    primeiras   Dignidades ,    e    evi- 
tarmos o  cabir  em   incoherencias  ,    e  manifestas    contra- 
dicçóes ,    com  injuria  do   ilkiminado  século    em    que   vi- 
vemos ,   e   dos  direitos   do   homem  ,    que   tanto  se   traba- 
liia  para  restabelecer  em  toda  u  sua  integridade.  Sejamos 
sábios ,  coherentes ,    e   justos ,    e  só  assim    as  Leis  e  as 
Authoridades  serão   respeitadas  ;    a  Sociedade    Será  feliz  , 
cada  hum    será  mantido    na   posse  dos  seus  direitos  ;    o 
crime  punido,    e  o  verdadeiro    merecimento    premiado, 
fiara  que    se   não  diga    que   são    as  paixões,    o  egoísmo, 
«  o  despotismo,    que    em    vez    da  razão,    empunhão    o 
Sceptro  do  Império  do  Mundo. 

LISBOA    10  de  Sacmbro. 

Tendo  publicado  o  folheto  impresso  no  Rio  de  Ja- 
neiro em  defeza  do  Conde  de  ViUnflor  contra  as  asser- 
ções, até  agora  não  provadas  judicialmente,  de  hum  ho- 
mem do  Piiiá  ,  que  veio  dallí  o  anno  passado  ,  senten- 
ciado como  criminoso,  para  o  Limoeiro,  d'onde  sahio 
ha  poucos  mezes  ,  e  que  não  cessa  de  infamar  o  dito  Con- 
de ,  mas  sem  apresentar  até  agora  prova  alguma  legal 
c  só  sim  ditos  vagos ,  mas  que  ainda  dado  e  não  conce- 
dido que  tossem  plenamente  verdadeiros,  nunca  poderião 
escurecer  os  serviços  que  aquelle  Governador  realmente 
fez  no  Pará  ,  nem  relevar  o  queixoso  das  culpas  porque 
foi  alli  sentenciado  ;  publicamos  agora  também  acima  o 
artigo  que  se  lé  na  Gazeta  do  Ria  de  Janeiro ,  N.  42, 
de  26  de  Maio  deste  anno  ,  ao  mesmo  respeito  ,  pois  he 
bem  escrito,  e  applicavel  não  só  a  este  mas  a  outros 
muitos  casos,  que  estamos  vendo,  de  queixas  aerias,  sem 
provas,  destinadas  só  a  denigrir  o  credito  de  sujeitos  cons- 
pícuos e  honrados  ;  quando  jamais  se  devera  publicar  ac- 
cusação  sem  vir  acompanhada  de  provas  sufficientes ,  ou 
<iue  o  accusador  ao  menos  podesse  produzir  immediata- 
mente  lhe  fosse  contestada  a  accusação  :  alias  não  seve- 
ra mais  que  desacreditar  pessoas  que  o  não  merecem  ;  e 
ainda  que  estas  refutem  as  calumnias  e  desaforos  dos  seus 
accusadores ,  já  não  prwlem  completamente  restaurar  para 
com  todos  o  perdido  crédito  ;  porque  huns  dizem  :  Q^nem 
tabe .  ,  .  ;  outros  :  Com  dinheiro  tudo  se  compra  .  .  .  ;  es- 
tes :  Tem  bons  empenhos  , .  .;  aquelles  :  Ora,  sabe  Dcos 
£OHjo  isso  he .  .  •  E  assim  ,  grande  parte  do  crédito  e  boa 
opinião  de  que  o  homem  goza  ,  pcrde-se  por  força  ,  em 
havendo  hum  accusador  falso  que  lhe  queira  manchar  a 
fama.  E  o  peior  he  que  falta  huma  Lei ,  de  absoluta  ne- 


cessidade,  pela  qual  se  inflíja  ao  calumniador,  e  accusa- 
dor injusto  a  pena  que  recahiria  no  accusado  se  fosse  ver- 
dadeira a  accusação,  ficando  apenas  salvo  o  accusador 
injusto  desse  castigo  quando  o  offendido  assim  expressa- 
mente o  requeresse  a  favor  do  seu  offensor.  Sem  esta 
precaução  teremos  de  vér  enxovalhada  muita  gente  em 
Jetra  redonda  ,  como  já  temos  visto  não  poucas  pessoas 
e  agora  acaba  de  acontecer  no  assumpto  de  Kr. /uJo  ,le 
Santa  Rasa,  do  Convento  da  Boa  Hora,  de  Belém  pe- 
la perversidade  de  huma  mulher,  e  desacordo  de  publi- 
car no  Diário  de  20  de  Agosto  a  Portaria  de  17  do  mes- 
mo, antes  de  averiguado  o  facto,  o  qual  huje  se  acha 
exuberantemente  provado  caliiiiinioso.  He  por  t.uuo  pró- 
pria da  Justiça  distributiva  a  pena  de  talião  em  similhaii- 
tes  casos. 


Alguns  dos  nossos  periodistas  já  se  tem  abalançado 
a  dar  pOr  certa  a  guerra  da  B.ussia  com  a  Porta  se- 
guindo alguns  artigos  de  folhas  estriligeiras  que  assim  o 
asseguravão  ,  mas  sem  apresentarem  justo  fiiiidamento 
desta  asserção,  Ella  ainda  se  aciía  desmentida  pelas  fo- 
Jhas  do  correio  d'hoje,  as  quaes  chegão,  de  Paris  até  25 
de  Agosto,  e  de  Madrid  até  4  de  Sitenibro  ,  pois  con- 
tinua por  ora  a  mesma  incerteza,  c  só  ha  conjecturas 
a  este  respeito.  O  Duque  de  Welli„pon  chegou  a  Pari] 
a  25  de  Agosto,  e  parece  tinha  conferencias  com  o 
Ministério. 


Secretaria    do  Ajudante  General    do  Exercito    cm    9    de 
Setembro  de    1821. 

ORDEM      DO     DIA. 

Por  Ordem  de  Sua  Magestade ,  communicada 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Neg-ocios  da 
Guerra,  publica-se  ao  Exercito  arorlaria  ^ 
cujo  theor  he  o  seguinte : 

PORTARIA, 

"  Manda  ElRei  pela  Secretaria  dEstado  dos 
Negócios  da  Guerra  declararão  Exercito,  que 
tendo  desde  o  feliz  momento ,  em  que  depois  de 
huma  longa  ansencia  de  mais  de  treze  annos 
aportou  nestes  Reinos  para  segurar,  quanto  es- 
tá da  sua  parte,  a  felicidade  dos  Portugneze.-! 
dos  dois  Hemisférios,  que  se  aclião  empenha- 
dos no  assombroso  ,  e  lieroico  feito  da  Rctrene- 
raçuo  Politica  da  Monarchia  ,  observado  com  a 
maior  attenção ,  e  cuidado  a  disciplina ,  or- 
dem, subordinação ,  e  nobre  porte  das  Tropas 
do  Exercito  de  Portugal,  confirmando  não  só 
o  alto  conceito  que  ellis  lhe  merecião  ,  mas 
também  suas  virtudes  militares,  a  quem  a  His- 
toria fará  justiça,  levando  á  posteridade  seus 
aerviços  ,  e  heroicidades ;  não  pôde  deixar  de 
annunciar-lhes  o  grande  apreço  que  faz  da  sua 
exemplar  conducta  ,  e  dá  os  seus  agradecimen- 
tos  a  todos  os  Generaps,  Officines  ,  Officiaes 
Inferiores,  e  Soldados  do  bravo  Exercito  Por- 
tuguez  ,  o  qual  depois  tie  se  haver  coroado  com 
louros  de  Victoria  nos  campos  da  honra,  veio 
nos  próprios  lares  adquirir  nova  gloria  unin- 
do-se  a  seus  Irmãos,  e  correndo  ás  armas,  não 
para  encarar  a  morte ,  e  ostentar  estragos,  e 
ruinas,  mas  para  promover  a  felicidade  do- 
mestica, segurar  a  Monarchia,  rc.-ítabelerer , 
€  regular  pacificamente  os  direitos  da  Nação  , 
e  do    Rei,    e  salv.illa    de    qualquer    incidente, 


em  q '.e  bons  porém   mal  dirigidos  desrjos  po. 
dessem  iiivolvelta. 

"T.il  lem  sido  na  p,iz,  e  na  gurrra  o  cons- 
t.inte,  e  in.iltravel  r(;mii'>i'tamei(to  do  Exer- 
cilo  ,  f|iie  pi  1.1  sua  íirin«7,a,  e  disciplina  tem 
coiisrgiiido  manter  a  s  giir:nça  publica,  e  fet- 
to  ronso!i'lar  a  Cansa  da  (  on-tituiçiio  :  lie  par- 
tícula rmentn  por  ('.«tr  motivo  qn.-  Sua  Mages- 
tade  Manda  anniinci.ir  a  sna  satisfai^-ão  ,  e  de- 
clarar,  c|ne  não  só  approva  picnn  ,  c  since- 
.raniente  quanto  o  Mxercito  tia  feito  a  bem  da 
Causa  Publica,  hms  qno  scmprf  lerá  presen- 
tes em  nia  lembrança,  quanto  deve  ter  linm 
Rei  amante  de  sens  Povos,  os  serviçí^s  que  o 
Exercito  lia  prestido  em  tão  difficeis,  c  ár- 
duas circninstancias. 

"  S^ua  .Alagestad"  I\Ianda  igii  ilmente  loií- 
'var' as  Tropas  (Ji^  2.'  linha,  que  tào  dignas  ie 
niosirárão  da  coníi  inça  Nacional,  e  que  da  f-u.i 
p  irte  concorrerão  a  pir  de  sem  (amaradas 
(que  outrora  o  forno  nos  campos  da  b  t  ilha  ) 
para  princliiiir,  desenvolver,  e  consolid  .r  o 
Systema  Conslilucion  il.  Sua  Magestade  con«:er- 
-va  ui  lembrança  scns  serviço»;,  p  não  s;'  »-sqne- 
cerA  d'  os  reinnirrir  juntamente  com  os  mais 
beneméritos  do  Exercito. 

"  Sua  ÍNIagest  'de  espera  ler  mil  o'Tas;ÕPS 
de  r-prtir  os  sens  louvores  a  toflo  o  Exercito 
Porlngnez,  tem  que  seja  agori  preciso  I»  m- 
brar-ílie  ,  que  peli  nnid  .de  de  s  us  patrióticos 
sentimentos,  e  pelo  constante  dei-emp  ul  o  de 
seus  dl  vens,  pela  tbeilencia,  e  subordinação, 
lie  qnc  elle  tem  cheg  ido  ao  eminente  gráo  de 
perfeição  em  qnr  se  ,ic1ia,  e  com  qi  e  tem  at. 
Jrihido  sobre  si  a  admiração  ,  e  respeito  das 
Ilações  F.strangeiros ,  e  que  só  pela  continua- 
ção  destas  relevantes  virtudes  m.irciaes  e  cívi- 
cas ,  he  que  pôde  conservar  ,  e  conti'iiiar  a 
merecer  a  approvação  ,  e  louvores,  qie  Sua 
IVlagcstaHe  gostosamente  lhe  M  mila  commnni- 
car.  nr  Palácio  de  Queluz  em  8  de  Setembro 
de   lfí21.=:  Antoitio  Teixeira  Rcbetlo. ,, 

Ajudante  General. 


CORTES.  —SciKÍo  de   10  de  Setembro,   178.* 

Lida  pelo  Sr.  Secrclario  Rllnho  Coita  a  acta  ita 
■jirecedcnte  .  que  ss  achou  confonfli!'  ,  deo  coiitJ  o  Sr. 
Sc-crctaiio  Fels;'i'i>at  do<  ít-nhinteí  Officio<  :  .°  do  Mi- 
nistro dos  Nesociín  do  Keiíio  ,  em  qn?  s»-  refere  a  par- 
ticipação do  Siípcriíitíndfiite  d.?  tte<  f^omarcas  do  Nor- 
te Joié  Guedes  Continho  Brtr.cío  a  icípí-iio  daí  Bóias  n» 
Farra  da  I-i^He\rn  (  á  Comniisíán  de  Co  nniertio  )  :  í.° 
do  dilO  inciíiindo  a  conta  do  Cf.rrfscdor  d=  V:nnno  do 
Minho  conira  o  Juiz  de  FAra  da  B.rcj,  e  re^poita  dei- 
te (  a  Commis^áo  de  JiKtica  Civil):  j°  do  dito  em 
tjiie  iiicliie  a  rvljçáo  do<;  Emprera  lo';  na  Junta  dos  Ju- 
ros     e  seus  ordenados  (á  Coiiimist.io  de    Faíeiída  )  :  4." 


■<5o  Miniifro   da  Marinhe,    em  que    reiponde    i    pera-imta 
•da  Coiumisião  da  Mariiilia  sobre  o  requerimento  àos  Ma» 
iiiili.it., <  dj   Fravjata   l\rola  (á   mesma  Co.uinissão  ):    5." 
do  ii!io  Ministro  ,   incluindo   luima  repreientaoo  do  Go- 
vernador   nomeado    pata     a<    lllias    dos  Açoics    i>eb.islião 
Xavitr  Hcltíiio  ,   períjuiiiaiuío  o  (jiie  deve  00  rrvar  ,    vis- 
to  ter-<e     mudado    a     (ritma    de    Govrrno    nas  Frovincias 
Ulitjmaiioas  (a  Coirmii^áo  de  Constituição)  :   6.     do  di- 
'Xn  iiuluindo  huma  representação  da  Camará  e   moradores 
-aa   lllia  Terceira  ,    pedindo  seja  coiiservado    no  Governo 
■<ias   Atmas  da»  referidas    lllial^rtic'  Muria  Xavier  de  Bri- 
«»   (d   Clotrimisíão  do  l'ltrama'):    7.°   incluindo  luim  Of- 
ficio    do   Governo   interino    dos  Açores  ,    e   varioj    Oiplo- 
4naí    das  mesmas   Ilhas    ate    )  i    de   Ajosio  ;    assim    como 
parlotipj  a   ctiesada   do  cx  GoscToadnr    das   Ilhas  de  Cobo 
Viií/e   N.  ...   iá)//íi,  e  o   rcQuetimeiílo  de    U,    Anna  Can- 
didn,   viuva   de  N.  .  .  .  ,  Ofiicial  de  Secretaria  (este  a  Com- 
tiossno  de  Coiistiiuição  ,   c  o  resto  ã  do  Ultramar):    8.* 
do  mesmo   Ministro,  em  que   partccipa  que  pela  Charrua 
Gcittil  Atiieruami  a  cherada   dos    Deputados   da   Província 
«i.i   Rio  de  J ti'ieiro  os   Sts.    Liiii   !^  ieol.io  Vorello  ,  e  João 
Suares  tíriíiitlAu  ;  inclue  iiualiiiente  lium  OIticio  do  Go- 
Aetiiadot    do  Marniilião    sobte   ai;;uinas   ptovidtnciaJ'  para 
peoiiraiiC'a    publica  ;    outro  dito    da   Junta,   da   Fa7enda  da 
Jllia   '1'erceira  ;    outro  dito    do   Governo    da   mesma    Ilha 
sobre   dilTerentes   objectos  ;    e   1   do   Puni    sobre   al^itmat 
ijuestóes   com    Domln^oi  Simões   da  Cmtha  (todos  se  en- 
viarão a  ("ommissão  do  Ultramat)  :  9."  duo  incluindo  hu- 
ma pattecipaçâo  da  Junta    da    Fazenda    da  Ilha  Terceira, 
em  que   pariecipa  que  em  consequência   da  divisão  do  So- 
berano ^'onoresso,  suspeiideo  os   soldos  aos  Militares  pro- 
postos  pelo  ex-Govcrnador  Stocílcr  fá  Conimissáo  do  Ul- 
tramar) :    10."  do  mesmo  Ministro  incluindo  hum   Officio 
do  Governador   do  Cr^ríi,   t rjncisco    Alberto   Riteiío,  so- 
bre providencias  paia  segurança   publica  (a  Commissáo  de 
Constituição). 

Mencionou  o  mesmo  Sr.  Secretario  o  requerimento 
de  froiieiseo  de  Borja  Gnrçõo  Stocílcr,  em  que  pede  se 
Jlie  cooceda  o  Reino  por  homenagem  ate  a  decisão  da» 
indagações  ,  a  que  se  procedeo  ,  debaixo  da  sua  palavra 
de  honra  ;  ou  ao  menos  que  se  lhe  conceda  licença  para 
ir  ás  Caldas  da  Rainha  com  as  cantellas  necessárias  Cá 
Cominissão  de  Constituição):  n."  hum  Offitio  do  Mi- 
nistro dos  Necocios  Kstranseiros ,  em  que  reniette  a  sup- 
plica  Ae  J «oífiiiiit  J osé  de  Sousa  Lobato  y  em  que  pede 
a  proloii;.;ação  da  licença  para  tratar  di  sua  saúde  nesta 
Cidade  ,  ponderando  o  mesmo  Ministro  que  S.  Mai^esta- 
de  julga  que  a  humanidade  do  Soberano  Congresso  lha 
concederá.  O  Sr.  Braamcamp  opinou  que  este  objecto 
estava  alfecto  ao  Governo  ,  e  que  nenhuma  necessidade 
lijvia  de  cá  voltar  (approvado  ,  e  remettido  ao  Gover- 
no): 12."  do  mesmo  Ministro,  servindo  nos  Negociei 
do  Reino,  em  que  comniunica  ,  que  tendo  S.  Alagesta- 
dc  accritc  a  dimisvào  do  Ministério  da  Fazenda  a  Pran- 
tiseo  Duarte  Coelho,  nomeara  para  seu  lugar  J oié  Ignc 
cia  da  Costa  \  que  igualmente  tendo  conhecido  a  iticom- 
petencia  de  Ignaclo  da  Costa  Quintella  para  o  Ministro 
do  Reino,  e  a  divisão  das  Pautas  ordeoadas  pelas  Corte» 
Geraes  e  Extraordinárias,  tinha  nomeado  pata  o  Minis- 
tetio  do  Reino  hilippe  Ferreira  de  Araiijo  c  Castio  ,  e 
pata  o  da  Justiça  }«si  da  Silva  Carvalho  ;  que  porém 
cm  consequência  da  actual  moléstia  de  José  l^naeio  da 
Costa  ficata  com  a  Pasta  da  Fazenda  o  Ministro  dos  Ne- 
gócios Estianseitos  ;  e  em  lugir  de  FUippe  Ferreira  de 
Aiaujo  e  C^istro  ,  actuahrentc  no  Perlo,  José  do  Silva 
Carvalho^  Ministio  da   Justiça  (ficarão   inteirados). 

{Coiicliiir-se-ha.y 
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PARTE     POLITICA. 

LISBOA    11    de  Setiinbro. 

i  or  tres  Decretos  de  S.  M.  de  7  do  corrente  foráo 
nomeados  Ministros  e  Secretários  d'  Estado  os  seguintes  : 
O  Desembargador  Ciianceiler  da  Relação  do  Porto,  F;- 
lippt  Ferreira  de  Araújo  t  Castro  para  Oí  ívegocios  do 
Reino;  — o  Doutor  ^ojí  da  Silva  Carvalho  para  os  de 
Justiça  Ecciesiastica  e  Segurança  Publica  ;  o  Doutor /oje 
Ignacio  da  Costa  para  OS  Negócios  da  Fazenda  ;  o  Vice 
Almirante  Ignacio  da  Costa  Q^tiinteUa  para  Os  Negócios 
da  Marinha. —  Declarou-se  que,  em  quanto  não  chega 
do  Porto  o  primeiro  destes  Ministros  ,  fique  o  segundo 
com  a  Pasta  dos  Negócios  do  Reino;  e  que  o  dos  Ne- 
gócios Estrangeiros  se  encarregue  interinamente  da  dos 
da  Fazenda. 

O  StimAo    da   Camará  desta  Capital  mandou  hoje  affixar 
o  seguinte 

EDITAL. 

"Tendo  as  Gjrtes  Geraes ,  e  Extraordinárias  da 
Nação  Portugueza  resolvido ,  que  na  Praça  do  Rocio 
desta  Capital  se  erija  hum  Monumento  em  perpetua 
Memoria  dos  Glorioros  Feitos  de  24.  de  Agosto,  15  de 
Setembro,  e  1.°  de  Outubro  de  18 20,  Ordenando,  que 
a  primeira  pedra  de  tão  digno  Monumento  se  lance  no 
próximo  futuro  dia  j  5  do  corrente,  com  aquella  pom- 
pa ,  e  solemnidade  ,  que  lie  própria  de  huma  Festividade 
Nacional  ;  o  que  S.  M.  Houve  por  bem  encarregar  ao 
Senado  da  Camará,  por  Portaria  de  jO  de  Agosto  pró- 
ximo passado  ;  o  mesmo  Senado  ,  havendo  feito  publicar 
por  Bando,  no  dia  2j  de  A£;osto ,  a  Galla ,  e  Solem- 
nidade deste  Memorável  Dia  ,  passa  a  convidar  os  Mora- 
dores da  referida  Praça  do  Rocio  a  armarem ,  para  o 
mesmo  dia  15,  is  janellas  ,  e  portas  das  suas  moradas, 
»  fim  de  que  tudo  concorra  a  augmentar  o  brilho  de 
tio  rematcavel  Acto.  Visboa  11  de  Seteinbro  de  \%2U 
—  Manoel  Cj/priano  da  Costa,  „ 


CORTES.  —  Fim  da  Sessão  de   10  de  Setembro, 
O  mesmo    Sr.  Secretario  Felgueiras   mencionou    oJ 


seguintes  doctjrtientos ,  enviados  directamente  ao  Sobe- 
rano Congresso:  \.°  Representação  da  Junta  do  Gover- 
no do  Pará  sobre  as  providencias  que  derão  par;i  se  ef- 
fectuarem  as  Eleições,  tendo-se  nomeado  dois  Deputados 
pela  Província  do  Pará  e  Ilha  de  Joanes  ,  e  hum  pelo 
Rio  Negro,  não  obstante  ter  só  quinze  mil  e  quatro 
centos  moradores  :  2."  Felicitação  do  Fysico  Mór 
da  mesma  Província ,  e  copia  das  Instrucçóes  para  as 
Eleições:  j.°  Representação  da  Junta  do  Governo  da 
mesma  Provincia  de  17  de  Julho,  em  que  supplicão  ao 
Soberano  Congresso  a  necessidade  da  organisaçâo  do  Go- 
verno, observando  que  para  isso  não  he  necessária  a 
cooperação  dos  seus  Deputados  ,  pois  que  tendo  aquelles 
moradores  abraçado  com  a  maior  vontade  a  Causa  da 
Pátria  ,  com  igual  prazer  receberão  aquella  forma  de  Go- 
verno,  que  lhe  for  enviada  pela  Soberania  da  Nação 
junta  em  Cortes  :  4.°  tres  representações  da  mesma  da- 
ta sobre  admissão  do  Ouvidor  nomeado  pelo  Governo 
do  Rio  de  Janeiro  para  aquclhi  Província  Francisco  Car- 
neiro Pinto  ;  huma  relação  dos  indivíduos  que  concorre- 
rão para  a  Regeneração  d' aquella  Provincia,  pedinc'o 
que  d'elles  se  faça  menção  honrosa  ;  e  ultimamente  hu- 
ma representação  dos  Operários  do  Arsenal  do  Pará  con- 
tra o  Intendente  y<)í;o  ^nto/iitf  (remettendo-se  a  primei- 
ra á  Commissão  de  Constituição,  e  o  resto  á  do  Ultra- 
mar). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  deo  conta  da  Carta  envia- 
da pelo  Sr.  Deputado  Domingos  Alves  Lobo  pela  Provin- 
cia de  Traz-os-Montes,  em  que  partecipa  a  continuação 
das  suas  moléstias,  e  pede  seja  dispensado  (  á  Commis- 
são dos   Poderes  ). 

Mencionou  as  felicitações  das  Camarás  da  filia  de 
Mira  ,  do  Coito  de  João  da  Pendurada  ,  de  Earcellos,  e 
de  Ejpoiende,  de  que  se  fez  menção  honrosa;  do  Juii 
d"Alfandega  de  Campo  Maior,  Miguel  de  Peaafirme  e 
do  Ju;z  de  fora  à' Angra  ;  que  se  ouvirão  com  agrado  - 
huma  memoria  analítica  do  systenia  e  conducta  dos  índios 
do  Grão  Pará,  por  Josi  Caetano  Ribeiro  da  Cunha  (á 
Commissão  do  Ultramar):  huma  dita  anónima  sobre  a 
injusta  successão  dos  Bens  de  Prazo  (á  Commissão  de 
Agricultura  )  :  huma  breve  exposição  sobre  o  papel  moe- 
da-, por  Luií  Soares  Barbosa  (ã  Commissão  de  Fazen- 
da): huma  dita  sobre  Cereaes ,  pelo  fsdie  José  Antó- 
nio Pinto  Barreto  (á  Agricultura)  :  dita  ob';ervacões  anó- 
nimas sobre  a  reforma  da  Universidade  (ã  Commissão  de 
Instrucção  Publica)  :  duas  memorias  de  Josi  ....  sobro 
os  Pfídos  naturaçs,   e  abolição  dos  mendigos  na  Ptnin- 


iula,  offtfrecidas  á»  Cortes  de  Ue>panha,e  agora  ao  So- 
berano Congresso  Portuguer.  (ás  Commissóes  de  Agri- 
cultura  e    Saiidí   Publica). 

Mencionou  i^uílmente  liunia  Carta  do  Sr.  Deputa- 
do FúUilo,  em  que  pede  licença  para  poder  tratar  ria  sua 
saúde  (coiicedi(tó)  :  liuma  representação  do  Provedor  e 
j^lensaiios  da  Iriiundade  áe  Smito  Cecília  ,  em  qu^  se  of- 
fercce    para    de^euJpcnl^3r    giaiuilaitienlc    no    iiiemoravcí 

dia  1 5  de  Setembro  a  Missa  offerccidi  pelo  Piofessor  .V 

IXcgo   (ouvido  com  agrado,  e  temettido  ao  Governo). 

O  Sr.  Franiiiii  entregou  Inini  requeiimento  do  Ca- 
pitão EdwanI  do  Navio  Inglci  ,  N....,  em  que  repre- 
'senta  que  tendo  condu7Ído  entre  outia  carga  do;e  cai- 
xas ric' MarrOíquino,  que  descarregou  no  Loziiret»  ;  e  que- 
rendo a-íord  saliir  ,  lie  impedido,  quertndo-se- llic  appli- 
car  o  sequ''''"  ""  ^*"^°  ''°  Nawo  ,  em  consequência  da 
lei   dos   líquidos   (á   Coinmissão  do   Coónnercio). 

O  Sr.  VciiioiuUi  Thuwiis  fe2  duas  indicações:  i.' 
em  que  rtferirdo  as  camas  das  separações  das  Secretarias 
il' Estado  em  o  anno  de  I7jí>;  e  >■]"'  subsistindo  essas 
causas  como  ac.ba  de  se  observar  pela  necessidade  de  se. 
separarem  as  duas  Secretarias  do  Keino  c  Justiça  ;  pro- 
iHiiilia  que  os  Ne^ocius  do  Ult/arnar  fosscni  distribuídos 
pelas  respectivas  Secretarias,  sc;;niuio  a  naturcía  de  cada__ 
hum  dos  negócios;  ficando  a  Secretaria  da  Marinha  un!-'"' 
camente  com  os  objectos  desta  competência:  2.'^  em  que 
ponderando  as  desordens  da  Administração  da  Fazenda, 
estando  reunidas  a  administração  e  distiibuição  ,  propu- 
ivha  :  1.°"  que  «e  separe  o  Ministério  da  Fareiula  ila  Ad- 
ministração do  Tliesouro.:  2."  que  para  o  Thesouro  se 
nomeie  Iniin  Administrador  com  as  attribuiçóes^  dos  an- 
tecedentes, e  segundo  as  subscripçóea.  deSto  Congresso 
(para  sesunda   leitura). 

O  Si.  Giiáo  oiTereceo  huma  ftiemoria  sobre  os  abu- 
sos da  Companhia  e  sua  reforma  ,  por  tíeniarda  Pereira 
de  MfS;alhiics. 

o'  Sr.  Secretario  Treirc  (ei.  o  chamamento  do  cos- 
tume,   e    se    acharão   presentes   i6   Deputados. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  leo  huma  indÍLação  do  Sr. 
MaIJo.wda,  em  que  observando  a  disciplina  da  .antiga 
Igreja,  pedia  que  se  ordenasse  ao  Governo,  impetrasse 
di  Cor'te  deRuwrt  Bulia  para  exting>iir  os  dias  Santos  de 
Guarda,  reduzindo-os  somente  aos  Domingos,  e  ?s  qua- 
tro principaes  Festas  do  anno;  que  igualmente  o  Juijo 
Secular  se  não  intromettesse  com  a  observância  deste  pre- 
ceito ,  pot  ser  d'attribuição  do  Ecciesiastico  ;  ficou  para 
seguiiiia    leitura. 

O  Sr.  Fehaeirtis  opinou  que  se  acliaváo  presente» 
os  Sr.  Deputados  do  Brasil  ,  e  pedia  que  a  Commissáo 
dos  Poderes  disse  o  seu  informe  sobre  os  Diplomáticos 
por  serem  admitlidos  aquelies  illustres  Deputados  á  dis- 
CUSS.ÍO  ;  em  consequência  o  Sr.  Ferreira  da  Coita,  como 
Alembro  desta  Commissáo  ,  fci  o  relatório  dos  Diplomas 
dos  Srs.  Liii:.  Kicoláo  Fogtiiidei  Varella  ,  Joiío  Soarei 
TSraiidáo  ,  Bispo  d'Ê/u«j ,  e  Lim  J^lartim  Bastos;  em 
consequência  do  que  prestáráo  juramento,  tomando  as- 
sento na  Assenibléa  :  sendo  igualmente  a  Commissáo  de 
parecer  ,  que  logo  que  o  Bispo  de  Coimbra  apresentar  o 
seu   Diploma  ,  seja  admittido  (approvado). 

Crdi-m   do  dia  — Projecto  do  CoiiscUio  d' Estado. 

Art.  IO."  Pertence  também  ao  Conselho  propor  ao 
■Rei  listas  triplicadas  das  pessoas  que  houverem  de  ser 
nomeadas  para  os  cargos  de  Magistratura,  e  para  os  Kis- 
pados,  equaes  outros  tencficios  F.cclesiasticos  ,  Curados, 
1:  não  Curados  ,  que  são  de  P.idroado  Real  ,  huma  das 
quaes  pessoas*"o  Rei  deverá  escolher.  O  Conselho  porá 
grande  cuidado  em  que  nestas  li'tas  entrem  só  pessoas 
que,  alem  da  sua  notória  aptidão,  tonhão  conhecido  amor, 
e   liinie    adherencia   ã  Causa  Constitucional 

Ficno  cessjiido  em  consequência,  quanto  .aos  cargos 
civis  da  Mj:>istiatura  ,  as  consultas  dos  Tribunaes  ,  e  as 
propostas   dos    Donatários. 

O  Sr.  Hcbelto   fei  hum  largo  discurso  sobre    i  ori- 


gem da  eleição  do»  Bispos ,  e  pelas  actas  dos  Apostolou 
mesmos  concluio  que  a  eleição  foi  dos  povos  ;  e  que  ago- 
ra a  proposta  do  Conselho  d' Estado  hc  huma  renovação 
d'es<a   antiga   attribuiçãn. 

Oppozeráo-se-lhe  0$  Srs.  Coiivia  Oiorlo,  Corrêa  de 
Seabra  ,    e    Jrigoio. 

O  Sr.  l  eritaiidei  Tlioniás  combjteo  a  opinião  doj 
que  se  oj^pozcião  a  doutiiiia  do  artigo,  mostrou  que  os 
■Heis  fdzeai  cstas  nomeações  segundo  o  poder  que  a  Na- 
ção lhe  confere  ,  e  que  sendo  este  o  nietliodo,  segundo 
a  nos  a  orgjnisaçãu  politica,  em  cousa  alguii.a  se  oppóe 
a  disciplina   da    Igrpjai  ^       '  • 

Apoiarão  os  Srs.  Iiloiirt^,Araiija  LiiiW  ,.  e  F-webp 
Jiargei  ;  e  d..^ois  por  ptopixt»  do  Sr.  Feriand!*  1  fr»«wf 
fei-sc  votação  nominal  ,  e  decidio-se  finalmente  por  6S 
voto»  contra    19. 

O  Sr.  Feruandei  Thowii  tooiou  a  palavra  para  di- 
zer que  elle  sempre  aproveitaria  a»  len. branca»  de  seus 
illustres  Collegas  ,  e  por  isso  propunha  ,  que  o»  Benell- 
cios  mais  rendoso',  fossem  dados  aquellej  Parrocns  mais 
benemyriio},  íjye  tcnliáo  tísballiafio,  cooip  buinA  iccQinr 
pensa  de  seus"  trabalhos  ;  que  esta  leií.btança  era'  do  F.x- 
ce)lenli$s!iTH)  Bisjlo.  d'£/u<ii;  a  qiul  lhe  fai  muita  honra  ; 
foi  apoiado  pelos  Srs.  Machada  e  Tii^oto;  e  depois  ajfc- 
provado.       -  •  •  -  —  . 

O  Sr.  Machada  opinou  ,  que  se  tivesse  alguma  at- 
tenção  ãquelles  Partocos  que  tivessem  alguma  gfadu.jqâo 
pela  Uni\ersldade  de  Coimbra;  foi  regeitado  eni  conse- 
quência  de   »e  trilar  d'e5se   objecto   na   (lonstiluição. 

Ficou  pira  Oídem  do  du  os  parecerei  das  Commis- 
sóes ,  e  o  mesmo  para  a  Sessão  extraordinária  ;  e  levan- 
lou-se    a   Sessão   as    8    horas.  '; 


Sessão  do  dia    II   de  Setembro.     179.'    '  ' 

. .  —  :  r>i 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Queircga  a  acta  -dk  SejíSo 
Precedente,  que  se  acluni  conlorme  ,  mencionou  o  Sr, 
Secretario  Felgiuirai  a  felicitação  da  Cornara  do  \'im!a^ 
30,  e  pedindo  proxidencias  pata  certos  objectos:  humal 
Memoria  para  aestincção  dos  ladrões,  por  Maneei  Ma- 
ria de  Saldanha  Guedes  (a  Commissáo  de  Justiça  Crimi- 
nal): huma  dita  sobre  a  extincçJo  da  mendicidade  do 
P.irii  (á  Coiumissão  de  Instrucçáo  Publica)  :  hisrni  repre- 
sentação do  Sr.  ti^po  de  Beja  ,  em  que  pede  trinta  a 
quarenta   dias  pata   tratar   da  sua  saúde  (concedido). 

O  Sr.  Sobral  apresentou  hum  folheto  2nonym'>,  que 
se  intitula  =:  Reparos  ao  projecto  da  Constituição  da  Mo- 
narquia Portiigiieia  r:  ;  e  propoi  que  d  elle  se  fizesse  men- 
ção honrosa  ,  não  obstante  a  modéstia  do  Author  ter  oc- 
culto  o  seu  nome.  (Approvado.)  •  ' 

O  Sr.  Moiiií  Tavares  fel  hum»  indicaçS»  ,'em  ou^ 
ponderando  os  despotismos  dos  Governadores  subalternos, 
requeria  que  a  medida  dada  por  este  Soberano  Congres- 
so a  respeito  de  Pernambuco ,  se  entenda  a  todo  o  Bis- 
pado de  Pernambuco  e  MaronhS»  ;  ficou  para  segunda 
feitora. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  entregou  huma  Memoria 
sobre  a  relótma  do  Scniinario  de  Pernambuco  por  K .  .  , 
Saldanha   (á   Conmiissáo  Ecciesiastica  de   Refotina  ). 

O  Sr.  Ferrão  (ei  huma  indicação  ,  em  que  ponde- 
rando a  triste  situação  em  que  n' bum  Reino  E«tr3n- 
geifo  se  acha  o  Cardeal  Patriarca,  victima  da  ignorân- 
cia e  fanatismo  dos  que  o  rodeavão  ,  achando-se  na 
maior  indisencia  ,  o  que  he  impróprio  da  generosidade 
da  Nação  Portugueza  ;  propunha  portanto  que  pelo  ren- 
dimento da  Mitra  se  lhe  deue  huma  pensão  ;  ficou  para 
segunda   leitura. 

O  Sr.  Fernandes  Thomái  apresentou  huma  Memo- 
ria de  D.  Maria  Clara  ,  em  que  offerece  para  as  des- 
pezas  publioas  a  quantia  de  líii^COO  ts.  ;  ouvido  com 
agrado  ,   e   remettido  para  o  Governo. 

O  Sr  Guerreiro  apresentou  os  segu'ntes  papei»  : 
1.°  requerimento    de  José  Xavier  Xemtnci  d*  Aragão  y 


em  que  pe<^'?  >  *íti  attençáo  aos  Servidos  fi.-itos  na  ulti- 
ma Campanha  ,  liiim  Oflkio  na  Alfandega  do  Tabaco  ; 
á  Comtnissáo  das  Petições:  a."  repiescntaçâo  dos  Nei;o- 
ciantes  da  Villa  de  CJinluha  ,  em  que  se  queixáo  dos 
excessos  de  tlitcitos  na  ^ItaniJega  :  )."  representação  da 
Camará  de  K<i/í«f.i  a  respeito  da  Barca  do  Riu  Minho  ; 
leinectido  ás  resptctivis  Coirinlssúes.-; 

O  Sr.  iJeCietarío  Felgueiras  deo  conta  irie  iuim  0(r 
(icio  do  Aliniitrn  d.i  ÍHaiinha  ,  em  .que  íikUic  outro  da 
Junta  Provisória  i.io  Governo  do  Kia  dí  Janeira  ,  cm 
que  dá  conca  da  sua  installação ,  e  kejioita  ao  mesmo 
tempo  o   líobetan»  .Gor.gresso  :   íwi-sc   menção  lioorosa. 

O  Sr.  Secretario  l-i<iie  fcí  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  athíião  piesentes  9 1    Dt-j-utatlos  ;   taltos  2j. 

Ordem  do  dia  =  Pflrííífej  dat  iCrtojiWÀMÓíJ. 

O  Sr.  Ftio  ,  relator  da  Commissjlo  <ie  .GiACrca,  dcò 
conta  de  vários  ríquetinientos  ,  que  a  mesma  Commissão 
era  dí  patecer  se  reniettesjem  jo  Ciovetno.  -    ..•    -í 

O  Sr.  Freiíe  opinou  que  tmlia  d^ivida  em  que  ,05 
Kqiierijiientos  das  viuvas ,  cu|03  njaridos.  imprrêião  na 
Campanha,  vão  pata  o  Go-veriiQ  ^^ois  quOríião  hayepdo 
Leis  pjra  este  fim,  tornj--se  inútil  squílla  perteoção. 
O  Sr.  Feif  opinou  que  era  pata  miormar  ;  o.  Sr.  treirt 
disse  que  com   essa  declaração  convinlia.   Approvado. 

O  Sr.  Stfirei  tranca,:  cnífío  Relator  da  ConimÍ5são 
de  Saúde  Publica  ,  deo  o  parecer  sobre  o  icqiKriniento 
do  Juiz  de  Povo  de  C,<riinl>ra,  <.m  oiie  ponderando  os 
incommodos  doi  n.oradoces  d''3quslli  Ci\iade  com  os 
matadoiros  da  Cidade,  e  pedem  que  se  taça  matadoiro 
jeral  no- matadoiro  da  Inquisição.,  .aQpde  ^  ha  todas  as 
commodidailes  para   issoi  Approvado. 

O  St.  Manricic  ,  corno  relator  da  Cíin)niiss?.o  do 
UItTamv,  deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  de  Vran- 
cijco  Jorge  Pinte  ,  ex-Juiz  de  Fora  do  Porto  de  Santo 
António  da  lliia  de   Santa   Maria.    Approvado. 

O  Sr.  Bettencouri  -,  relator  da  Couimissão  de  Agri- 
cultura ,  deo  o  parecer  sbbre  ps  tequejirníntos  dos  Pro- 
prietários do  Campo,  de  Coinipra  e  Tentugal ,  contra  o 
Juízo  das   Valias  -e  {^laracliries.   ApptQvado. 

O  Sr.  Oiierrciro  o^iinou  que  este  parecer  ,  visto 
que  vai  tiicontrar-$e  com  as  Leis  existentes,  se  redu- 
jisse  a  Decreto.  Approvado. 

O  Sr.  Va:f:.elUr ,  relator  da  Commissão  do  Com- 
mercio  ,  deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  dos  Neço- 
ciantes  da  Villa  da  íig^ufii  a ,  em  que  Se  queixáo  de 
.pag.irem  segundos  direitos  de  baldeação  drs  geaeros  que 
n'  aquelle  porto  se  embarcão  em  pequenas  emb.ircacões 
para  se  b-ildearem  para  as  de  alto  bordo  ,  pela  única 
impossibilidade  da  barra  d' aquella  Villa;  parece  á  Com- 
missão que  os  géneros  desta  natureza  venhSo  baldear-se 
a  LiiitíF,  aonde  pagaráú  os  respecti.vos  direitos  ,  vindo 
munidos  de  huma  Certidão  do  Juiz  d'Alfandega.  Appro- 
vado, 

O  Sr.  Hloura,  relator  da  Comniissáo  de  Constitui- 
<jáo  ,  deo  o  parecer  sobre  os  seguintes  requerimentos : 
Manoel  J  oié  Vás,  em  qtie  se  queixa  do  Juiz  do  Crime 
da  Corte.  Indefirido.  Alguns  moradores  d'  Évora  ,  em 
que  pedem  licença  para  a  formação  de  Sociedade  Pa- 
triótica ;  parece  ã  Commissão  que  esta  mesma  Socieda- 
de proponha  o  plano  que  deve  adoptar-se  ,  para  então 
dar  o  seu  parecer.  Approvado.  Pidro  Scoiibi  ,  em  que 
pede  conta  de  naturalisaçáo.  Concedido.  Padre  Joiío  T, 
Diai  ,  em  que  se  queixa  da  Meza  da  Consciência  e  Or- 
dens ter  negado  o  Concurso  aos  Benefícios  com  o  pre- 
texto de  que  por  Decreto  deste  Augusto  Congresso  es- 
tão suspendidas  as  Collaçóes  ,  e  requer  por  isso  que  o 
mesmo  Augusto  Congresso  declare  se  está  ou  não  in- 
cluído no  dito  Decreto ;  parece  á  Commissão  que  está 
incluído. 

O  Sr.  Innocenclo  observou  que  os  Concursos  tem 
tempo  certo  ,  depois  do  qual  se  devolvem  á  Sé  Apos- 
tólica, o  que  causaria  grandes  incomniodos.  O  Sr.  Mau- 


ra opinou    que  sendo    por  hum  motivo    tão  justo,    nlo 
tem   teinpo   limitado.   Approvado. 

O  mesmo  Sr.  Moura  continuou  a  )er  alguns  outros 
pareceres   sobre   requer mientos.   Approvados. 

O  Sr.  Sobral,  rel.itor  da  Commissão  das  Manufa- 
cturas e  Artes  ,  deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  dos 
Kscuiptores  da  Cidade  do  Parto  contra  os  Adellos.  In- 
defirido. 

O  Sr.  Azevedo  Coutinho  ,  relator  da  Commissão 
Ecclesiasticâ  de  Expediente  ,  deo  o  parecer  sobre  vários 
requerimentos  que  lorão  approvados. 

O  Sr.  Isidoro  ,  relator  da  Commissão  Eçclesiastiça 
de  Retóima  ,  deo  o  parecer  sobre  o  requeriu.eiiHo  da 
Camará  ,  Nobreza  ,  e  Povo  da  Villa  de  Rei  ,  em  que 
pedem  para  çommojidade  dos  Povos  ,  que  tlquem  em 
poder  do  Parioco  os  livros  dos  Assentos  da  sua  Fregue- 
sia ,  impcdifido  que  se  remettáo  para  a  Camará  Ecçle- 
s^iastica  ;   á  Commissão  parecia  que  se   iudefirisse. 

■  O  Sr.  i-erráo  oppoz-se  ao  parecer-  da  Conmissâo; 
mostrou  que  toi  huina  espoliação  teita  aos  Patroços  o  ti- 
rar-lhes  os  livros  ;  que  o  fim  fçi  crear  novos-  Officios 
para  proteger  os  aulicos ,  que  :  n' outro  tejnyxa-cerciváo 
ps  Bispos;  que  por  tanto  devem  ficjar  çs  livroSi  tip  ar- 
quivo da   Freguezia.    O  Sr.    Imiocencio   apoioUr,    .         1.      -j 

O  Sr.  Isidoro  mostrou  os  inconvenientes  dçst.»,  iTi*- 
dida  ,  e  sendo  apoiado  do  Sr.  Goií-uca  Ox.orio  , ,  Mvuro  » 
e  outros  foi    approvado  o  parecer  d^   CoipmissáOí   : 

O  Sr.  hastas,  como  rejator  da  Commissão  de  Esr 
tatistica  ,  deo  o  p:;rçcer  sobre   vários  requerin.entcs. 

O  Sr. '/"rig-oí»  ,  :tejator  «da.CoijiiTiissão  de  Instrucção 
Publica  ,  deo  o  seu  parecer  sobre  o  requerimento  de 
Àgosiiilio  Peixoto  da  Silva  ,  Secretario  d)  Acadípiia,d» 
.M.irinha  da  Cidade  do  Parto,  em  que  pede  sa  lhe  çon- 
cedão  emolumentos  ;  á  Commi^sâp  ,paxecia  deljo.r  'jio  re- 
querimento. .  ;■  j     .  . 

O  Sr.  Ferreira  Borges  opinou  que  este;.indjvWno 
tem  três   Officios,  e   tem  bem  de  que   viver.,      ;  ,, 

O  Sr.  Fernandes  Tliomás  Opinou  que  yiíto:  tef  tces 
Officios  se  oppunlia  a  que  se  sobrecarrejfassero  os  Estu- 
dantLes  com  emolumentos.  Houye  alguma  discussão  ,  e 
foi  approvado  o  parecer  da  Comiriissão. 

O  Sr.  Barroso  ,  relator  da  Commissão  de  Justiça 
Givii  ,  deo  o  parecer  sobre  os  requerimentos  seguintes  : 
D.  Maria  Edwada  da  Silva  Pereira.  Approvado.  O  De- 
sembargador Ro'jiie  Fraiieisco  Furtada  de  Meíla,  em 
que  se  queixa  da  Portaria  da  Regência  o  aposentar  na 
Relação  do  Porto,  e  pede  licença  para  se  justificar; 
parece  á  Commissão  que  a   isso  já  está  defirido. 

O  Sr.  Manta  opinou  que  elle  não  se  oppunha  a 
que  este  Desembargador  se  justifique  ;  mas  quer  que  es- 
ta justificação  não  seja  huma  sini(<les  formalidade  ,  como 
foi  a  da  sua  residência  ;  que  sendo  esta  aposentadoria 
em  consequancia  das  queixas  da  Camará  de  S,  Miguel  , 
pede  que  esta  seja  ouvida.    Approvado. 

Levantou-se  a  Sessão  á  1  hora,  ficando  para  a  Ses- 
são de  tarde  os   Pareceres  das   Commissóes. 


-# 


Sessão  extraordinária  do  dia   1 1    de  Setembro. 

Tendo  o  Sr.  Presidente  declarado  aberta  a  Sessão 
ás  5  horas  da  tarde  ,  leo  o  Sr.  Secretario  Ribeiro  Costa 
a  declaração  do  voto  do  Sr.  Ferreira  Borges  e  outros  , 
a  respeito  do  Secretario  da  Academia  da  Marinha  ;  e 
huma  partecipação  do  Sr.  Deputado  Gomes  de  Brito  , 
em  que  pede  hcerí^a  para  tratar  da  sua  saúde.  Conce- 
dido. 

O  Sr.  Girão  fez  huma  indicação  ,  em  que  requer  se 
attenda  o  requerimento  dos  Mestres  das  Obras  de  Villa 
Real ,   em  que   requerem  ser   pagos. 

O  Sr.  Barroso,  como  relator  da  Commissão  de  Jus- 
tiça Civil,  deo  o  Parecer  sobre  o  requerimento  de  D. 
José  Carvalhal,  em  que  pede   licença  para  vender  huma 


iierdade  vinculada  ,  para  pa«ar  a  credores  (í  Coinmissáo 
parece  que   iiáo  tem   lugar   este   teO|Ueiimento ). 

O  Sr.  Fi-ômini  contentou  ,  opinou  que  nada  mai? 
justo  que  o  devedor  querer  pa^ar  ao  credor  ;  o  mesmo 
apoiarão  os  Srs.  Brilo  ,  e  oiitr<is  ;  e  depoii  de  alguma 
discussão  foi  approvado  o  parecer  da  Comuiissão  ;  Miguel 
Pereira  ,  Francisco  Josc  de  Harros  ,  Sebasirío  Lourenço  ^ 
José  Martins  do  C.o.Ut  ,  Joaquim  António  da  Silva, 
Promotor  Fifcal  ri' £/v<;/  ;  este  não  foi  approvj<lo  :  Ca- 
mará d'/4/rff^n/fj<i,  Juiz  de  1  <Sra  de  Mente  Mor  o  l\'),vo 
jolire  desoriíeiís  da  Camará  ,  Fr.  Manoel  da  ÍJilva  ,  Ma- 
.íioel   Godinho,   Feliciano  José  da  Silva  Seixas. 

O  mesmo  Sr.  relator  leo  o  parecer  do  requerimen- 
to de  Bírnnrífo  Monienovo  contra  Alexandre  K iiiitt  Leal 
de  Guiinão  (  ao  Governo  ,  para  que  o  Conselho  da  F"a- 
2enda  consulte  st-bre  o  negocio)  :  J oii  Januário  de  Amty 
rim  Vifínna  ,  causa  de  alimentos  ,  cm  que  pretende  $e 
lhe  conceda  revista  das  Sentenças  proferidas  contra  elle, 
negando-se-lhe  não  só  a  herança,  mas  até  os  alimentos  ; 
parece  á  Commi«s30  que   não   tem   lugar  a   revista.  ' 

O  Sr.  Ficire  opinou  que  se  não  podia  conformar 
com  a  opinião  da  Commissão  ;  que  este  caso  era  hum 
ri'aquelles  que  tiniu  feito  grande  impressão  no  publico  , 
e  que  era  digno  de  toda  a  attciiçáo  :  os  Srs.  Arcebispo, 
£'<i«ii/ii  ,  Frtriti  Carvalha,  e  ontros  opinarão  que  esta 
matéria  era  muito  nnportanfe  ,  e  que  lorljs  as  íris  $o- 
ciaes  talião  a  favor  desie  infeliz;  depois  de  alsnma  dis*- 
ciissáo  ficou  adiado  para  a  Sessão  do  dia  Quintafeira  20 
do  corrente. 

O  Sr.  Sirroio  apresentou  hum  projecto  de  Decreto 
sobre  a  con^peiencia  do  foro  para  regular  o  artigo  11 
das  Bases  dd  Conslituição.  Que  se  imprima  para  jo  dis- 
eirtir. 

O  Sr.  Caniell»  Fdrtcs  ,  relator  da  Commissío  de 
Justiça  Civil  ,  leo  o  parecer  do  requerimento  de  Sebas- 
tião da  Silva  ,  prezo  no  Limoeiro  ,  Juiz  dos  Órfãos  da 
l.oiiiá;  José  Luiz  da  Silva  contra  José  Maria  Dias,  o 
Ciiial  pede  revisão  dos  Autos,  liu.lmissivel  o  primeiro, 
«;  o  segundo  approvado.  José  Martins,  Criado  de  servir; 
moradores  de  Mirinidella  \  Miguel  Pereira  de  Sou<a  ,  da 
Eriit-ira  ,  e  Outros  sobre  tomadis  de  Aguardente  em 
l8ti. 

O  Sr.  VaseonceUos  ,  Relator  da  Commissáo  de  Mjri- 
Tiha  ,  deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  dos  Officiaes 
«da  Armada,  vindos  do  Ri»  de  Janeiro  ,  em  que  pedem  ser 
contemplados  como  os  outros  seus  Camaradas  reside  te j 
<m  Portugal  (a  Commissáo  parece  que  se  lhe  deve  dee- 
rir)  (approvado')  :  .António  de  Magalhães  ,  Luiz  António 
■Jello  ,  .António  dos  Reis,  do  Vice  Almirante  Luiz  da 
Wotta  Féo  ,  Pilotos  d  Armada  ,  Manoel  Hypolito  de  bou- 
í3.   f.Approvados.) 

O  Sr.  Frant.ini  ,  relator  da  Commissáo  Fspecial 
•da  Marinha,  deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  de 
Francisco  Maximiliano  de  Sousa  ,  em  que  ,se  queixa  de 
não  inserir  o  Conselho  do  Almirantado  na  relação  que 
mandou  ,   os  serviços  ou  notas  do  seu  serviçr). 

Houve  alguma  discussão  ,  em  que  se  observou  que 
se  não  devia  ptevnnir  a  Commissáo.  O  Sr.  Freire  opi- 
nou que  a  razão  de  não  virem  essas  notas  he  por  não 
existir  o  livi'o  competente,  e  por  consequência  ser  nulla 
a  existência  de  tal  Tribunal  :  e  em  consequência  foi  ap- 
provado o  parecer  da  Commissáo  :  Joio  Aureliino  de 
Almeida  ,  que  requer  os  Vencimentos  e  comedorias  de 
«mbarcado.  (Adiado.) 

(Cíní/«ir-íí-/ií.) 


PARTE     MERCANTIL. 

KNTKADAS    E    SAHIOAS    OE    NAVIOS. 

Setenibro  4.  Entr.  Inalei.  ,  Berg.  Faith  ,  da  Terra 
J^'ova  com  i6a8  qiiintaes  de  batalliáo  :  Holiandei  Ga- 
Jirta  GuilhernK ,  de  Antucrjiia  em  j2  dia)  com  fazen- 
das. 

Idem  6.  Entr.  Purttigiietei  ,  Fragata  Lealdade,  de 
C4  peças  ,  e  Briyue  Tijo  ,  de  20  peças  ,  de  crUzar  ,  ten- 
do sahido  deste  porto  no  dia  ij  ;  berg.  Dourado^  do 
Seara  em  40  djas  ,  com  541  saccas  ds:  algodão,  500 
meios  de  sola  ,  e  500  couros  ;  fcerg.  Piedade  e  Ahuoi  , 
de  S.  Miguel  em  10  dias,  com  200  moios  de  fava,  e 
20  de  fei;ão  :  Liglei ,  Esc.  Fama  ,  de  Londrci  em  24 
dias  ,  com   fazendas. 

Idem.  1.  Entr.  Parlii^netei,  Berg.  Maria  ,  da  I,  de 
Sant-iago  cm  25  dias  ;  hsc.  Alente  do  Carmo  ,  de  S. 
M:giiel  em  12  dias,  com  !$  moios  de  Ííví  ,  $  de  tri- 
g'i  ,  20  de  If  Ijãn  ,  e  lOO  couros:  Dinamanfucí^  Gilioia 
Harmonia  ,  de  Pcrnaii  em  74  diai  ,  com  linho  e  esto- 
pa :  Sueco,  ícrsi,  Ei/jecnlaf no  ,  de  Riwo  em  );  dias  em 
lastro  :  Holiandei  ,  de  Amiterdam  em  19  dias  com 
22:24  j  queijos,  26  saccas  de  sevadinha  ,  "c  10  idc  al- 
pista. 

Jdem  8.  Entr.  Porttigiieiei  ,  Náo  Bainha  de  Per» 
tagal.  Com.  o  Chefe  d'  Esquadra  D.  Manoel  Leão  Lécia, 
do  Rio  de  Janeiro  em  49  dias,  com  7O4  passageiros;  — 
Charrua  Gentil  Americana  ,  do  Kio  de  J aneiro  em  60 
dijs  ,  com  6S  passageiros;  Galera  Pombinha  de  Lisboa  j 
de  MacnOf  e  ultimamente  do  Rio  de  Janeiro  em  56 
dias,  com  2700  caixas  de  chã,  450  de  gangas,  e  617 
saccas  de  café;  —  Galera  Diana,  do  Rio  de  Janeiro  em 
60  dias  ,  com  1 5  caixas  de  assucar  ,  600  couros  ,  e  jO 
duiias  de  pranchas;  —  Berg.  Merdt  e  Panos,  do  Pará 
cm  50  dias,  com  X94  saccas  de  cacao  ,  1^)49  de  arroz, 
}4  de  algodão,  4  de  cafc  ,  e  i  j2  pacotes  de  salsa  ;  Es- 
cuna Lucrécia,  ánPará  em  47  dias,  eom  5  jO  saccas  de 
cação  ,  e  92  pacotes  de  salsa  ;  Hiate  Senhora  da  Lapa  , 
de  S.  Miguel  em  8  dias,  com  12c  moios  de  trigo,  50 
de  fava  ,  e  i  de  feijão: — Inglex  ,  Cliaiupa  Liberdade  ^ 
de  Liverpool  em  28  dias  com  fazendas  :  Hamiinrguei  , 
Galera  Europa  ,  de  Hamburgo  em  49  dias  ,  com  faien» 
das:  Uinamanjuei ,  Galiota  Kioienhaon  ,  de  Memel  em 
70  dias  ,  com  linho  e  aduella  :  Americano,  Galera  Dida, 
de  Filadélfia  em   j2   dias,  com  aduella. 

IJem  9.  Entr.  Portuguez  ,  Hiate  Aurora  da  Ilha 
Terceira  em  8  dias,  com  17O  moios  de  trigo,  e  jo  de 
sevada  :  Franeei,  Esc.  L'  Hirondelle  ,  do  Havre  de  Gra- 
fa em  19  dias  com  fazendas  :  Holiandei  ,  Chalupa  Isa- 
bel e  Luiia ,  de  Antuérpia  em  55  dias  com  fazendas: 
Ingleí,  Berg.  \l'elHng<on ,  de  HulI  em  59  dial  com 
fazendas. 
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PARTE     POLITICA. 
ILHAS    J  O  N'  1  A  S. 

Ccrjá    19  de  Julho. 

V^''  70  Navios  Hldriotiis  que  estaváo  bloqueando  Pu- 
trás  e  Ltpaiito  saliirão  estes  dias  para  se  encorporarem 
com  a  F.<;q(iadra  que  cruza  dijnte  dos  Dtrrdanellos  i  es- 
pera da  Esquadra  Turca.  Todas  as  noticias  que  temos 
recebido  dizem  que  a  Esquadra  Grega  está  tão  bem  or- 
gaiiisada  ,  que  não  se  ouvida  do  bom  êxito  do  combate. 

Acaba  de  ser  tomada  Lu/a  na  Moréa  \  seus  habitan- 
tes ,  que  teiTi  fama  de  serem  os  mais  valentes  defenso- 
res do  Islamismo,  depois  de  muitos  combates  sustenta- 
dos com  grande  vi»or,  succumbírão  finalmente,  e  se 
renderão.  Este  feliz  successo  lie  tanto  mais  notável, 
quanto  Kí/i-Kachá  ,  filho  legitimo  de  Ati  ,  Bachá  de  J a- 
nlna  ,  lhes  tinha  tcito  guerra  por  muitos  aniios  com  hum 
exercito  numeroso  de  Albaneiei ,  sem  jamais  os  ter  po- 
dido subjugar. 

Denu-trlo  IpiUanú  deixou  á  sua  chegada  á  Moréa  o 
Principe  Cantucuieno  para  organisar  as  tropas  ,  e  passou 
em  pessoa  á  Ilha  de  Hidra  ,  onde  foi  reconhecido 
Commandante  em  Chefe  ;  em  consequência  do  que  pu- 
blicou a  seguinte  proclamação  : 

"  Valorosos  descendentes  dos  Hellenos  :  o  amor  da 
pátria,  que  tr.e  sustentava  em  meu  desterro,  e  animava 
constantemente  o  meu  valor,  me  traz  hoje  de  longiquas 
terras  a  nôr-me  á  vossa  frente.  Tendo-me  reconiiecido 
as  Authoridades  constituidas  por  Commandante  em  Che- 
fe do  Peloponcso  ,  do  Archipélago  ,  e  de  todas  as  mais 
Províncias  livres  ,  juJgo  vos  devo  manifestar  as  minhas 
intenções. 

"  Todos  vós  os  que  vos  haveis  posto  á  frente  da 
grande  obra  da  nossa  regeneração  ,  tomando  os  primei- 
ros as  armas  por  eífeito  de  v«sso  exaltado  patriotismo, 
continuai  a  distinguir-vo?  por  hum  valor  digno  da  causa 
<que  defendemos,  e  doillustre  nome  que  temos.  Animem 
nossas  acqões  o  mais  intrépido  brio,  a  mais  estreita 
uniaó  ,   e  a  mais  cega  obediência  aos  Chefes. 

"E  vós  os  que  até  agora  não  esperáveis  mais  que 
a  occasião  favorável  de  imitar  este  grande  exemplo  ,  le- 
vantai-^•os  em  massa  ,  correi  de  toda  a  parte  ás  armas  , 
e  reuni-vos  a  nós.  Só  se  trata  de  libertar  a  Grícla  do 
abominável  jugo  dos  Bárbaros ,  e  de  acabar  com  os  nos- 


sos sanguinários  tyrannos :  Deos  e  a  Pátria  vos  chamáo 
ás  armas. 

"  Não  ha  seguramente  entre  vós  quem  nesta  em- 
preza  a  favor  da  Independência  se  não  sinta  animado 
daquelle  valor  que  animava  continuamente  os  nossos 
maiores  contra  os  inimigos  da  Pattia.  Nesta  guerra  sa- 
grada até  a  indifferença  deve  reputar-se  hum  crime. 

'Amados  compatriotas,  o  tampo  da  honra  está  pa- 
tente. Quem  vacillará  liirm  momento  se  deverá  entrar 
nellr  ?  Quem  quererá  sofFrer  as  reconvenções  da  Nação 
toda  ,  se  a  abandonar  ao  perigo  ?  Morrer  lutando  a  favor 
da  liberdade  he  huma  gloria  immortal.  A  honra  eterna 
de  ter  o  homem  derramado  o  seu  sangue  por  Dcos  e 
pela  sua  Pátria  ,  as  recompensas  ,  e  os  accessos  propor- 
cionados ao  mérito  e  serviços  de  cada  hum  ,  eisaqui  as 
vantagens  que  a  pátria  vos  offerece.  Hidra  12  (24^  de 
Junho  de    1Í21.  ~  Demítrio  Ipsilauti.  „ 

Depois  de  terem  os  habitantes  de  Hidra  reconheci- 
do Jpiilaiiti  por  Commandante  em  Chefe  ,  voltou  este 
á  Moréa  ,  e  ha  dias  que  está  juntamente  com  Caiitacu- 
zeno  em  Patrás  ,  d' onde  tím  entabolado  correspondên- 
cia com  as  outras  Províncias  ,  e  particularmente  com  o 
Epiro.  Esta  Província  avança  cada  dia  mais  ;  o  Exercito 
Turco  foi  destroçado  ;  .^//.Bachá  ,  com  o  auxilio  dos 
Grcgoi  ,  tornou  a  entrar  em  Janina  ;  em  fim  ,  toda  a 
Grécia  está  em  armas  desde  a  Macedónia  ireridional  até 
a  extremidade  do  Sehponeso. 

LIS  SOA   12  de  Setembro. 

Continiiilo    ai  Peças  officiaes  relativas  aos  Ministros   da 
Áustria  e  da  Rússia, 

N.°  8. 

(^Traduzido  de  Fraiicet.') 

"  O  abaixo  assignado  ,  Ministro  e  Secretario  de  Es- 
tado dos  Negócios  Estrangeiros ,  recebendo  hontem  á 
noite  a  Nota  que  o  Sr.  Barão  de  Sturmer ,  Enviado  Ex- 
traordinário, e  Ministro  Plenipotenciário  de  S.  M.  Im- 
perial e  Real  Apostólica  ,  julgou  dever  dirigir-lhe  ,  não 
póds  deixar  de  vér  sem  surpreza  que  o  Sr.  Barão  en- 
tendesse que  cumpria  adoptar  o  estilo  de  himia  decidida 
ar<;uição  contra  o  .ibaixo  assignado  ,  e  o  seu  Predecessor 
no  Mint'!terio  ,  como  culpáveis  de  hum  silencio,  que  o 
Sr.  Barão  caracterisa  de  inexplicável. 


''  Com  tudo ,  o  St.  Barão  acliava-se  instruído  das 
circunstanciai  imperiosas  ,  que  obstarão  ao  Sr.  Conde  de 
B'>rbnci:iia  entrar  no  conhecimento  do  negocio  cm  quen- 
tão ate  o  dia  50  de  Julho,  em  que  elle  deixou  o  i\li- 
nisterio  ;  e  não  lhe  era  menos  conhecido  que  o  abiixo 
assignado  ,  logo  no  primeiro  dia  do  exercício  de  suas 
funcçóes  se  prestou  i  conferencia  i;ue  o  Sr.  Cavalheiro 
de  B^rti  hcvij  alguns  dias  antes  solicitado  do  Sr,  Conde 
de    B.irbncfníi. 

"Informado  nesta  conferencia,  o  abaixo  assi^nado 
pelo  m«<.mo  Senhor  de  B^rls,  de  lodos  os  motivos  da 
sua  queixa:  oluiilasnos  dois  scpuintes  dias  todas  as  in- 
formações ,  que  lhe  pri,1i.ío  subministrar  as  diffcrcntes 
Authoridadss  :  e-tendo  já  escrita  a  Nota  junta  para  o  Sr. 
áe  ISerLi^  occorreo  achegada  do  Sr.  L'.  de  6'ruri/ifr  ;  e  por 
tanto  conveio  o  abaixo  assignado  com  S.  S.  ,  que  a  dita 
Nota  não  podia  ser  dirigida  ao  Sr.  de  Berks.  Mas  como 
eslc  tinha  feito  crer  ao  Sr.  i;.ii5o  o  ser  possivel  ,  que  a 
sua  casa  situada  em  liuina  das  printipaes  tuas  d-.-sta  Ca- 
pital fosse  apedrejada  pelo  espaço  de  três  horas  por  hii- 
nia  nuikicí,io  de  Povo  ás  nove  horas  da  noite  ,  havendo 
huina  iliimiinação  geral  ,  e  qn.indo  numerosas  patrulhas 
rondavão  todas  as  ruas  desta  Cidade  ,  sem  que  cm  todo 
este  espaço  de  tempo,  a  menor  força  armada  appareces- 
se  em  soccorro  do  Sr.  de  Bítí-j  :  conveio  também  o 
abaixo  assignado  com  o  Sr.  Barão  de  Stiirmcr  que  se 
procederia  a  luima  nova  Devassa  para  se  veriticar  se  com 
«ffeito  as  Authoridades  Publicas  eráo  ,  ou  não  culpadas 
de  hum   tão  inexplicável  desleixo. 

"O  abaixo  assignado  expedio  immedi:tamente  as 
ordens,  para  que  esta  Devassa  fosse  logo  praticada  ;  mas 
este  acto  judicial  devendo  ser  feito  corn  as  soleninidades 
l<-gaes  ,  os  quatro  dias  ,  que  nellas  se  empregarão  não 
podem  str  reputados  de  modo  algum  como  delongas,  de 
que  o  Governo  Porluguci  devesse  segundo  as  expressões 
dj  Sr.  iJaráo  de  Slurnicr ,  coiisefjuAnciíí  ijuc  ellas  deves- 
sem troítr  comii(^i>. 

"  O  facto  he  ,  que  ,  concluída  a  Devassa  em  qua- 
tro dias  ,  hivendo  ordenado  o  abaixo  assignado,  quedei- 
la  «e  extrahisse  huma  Copia  para  ser  apresentada  ao  Sr. 
Bar.ío  de  Sturmer  ,  se  estava  concUiiiido  naquelJe  mesmo 
momento  ,  em  que  o  abaixo  assignado  rccebeo  a  Not» 
do  Sr.   Barão. 

"  Por  esta  Devassa ,  espera  o  abaixo  assignado  que 
o  Sr.  Barão  ficará  inteiramente  conveiKido  ,  que  apenas 
começou  o  ajuntamento  diante  da  Casa  do  Sr.  de  Tàerhi , 
a  escolta  alii  postada  por  ordem  do  Governo,  e  que 
apenas  se  tinha  apartado  alguns  passos,  voltou  alli  im- 
mediatamente  ;  e  qualquer  que  tenha  sido  o  numero  das 
pedradas  effectivamente  arremessadas  neste  intervallo, 
O  ajuste  supposto  pelo  Sr.  de  Series  entre  todas  as  pa- 
trulhas para  se  desviarem  deste  lugar  por  espaço  de  três 
horas  a  fio  aonde  o  ajuntamento,  e  os  gritos  da  popu- 
laça ,bem  como  o  estrondo  do  assalto  ,  não  podia  deixar 
de  as  attrahir  ,   não  teve  jamais  lugar. 

"  De  resto  o  abaixo  assignado  não  descobre  motivo 
que  faça  necessário  recorrer  á  supposiçío  tão  gratuita  , 
como  incrível  de   hum  similhante  .ijuste. 

'•O  Sr.  de  Berki  pre julgando  as  opinires  da  sua 
Corte,  julgou-se  com  o  direito  de  affixar  ,  pelo  facto  de 
não  illuniinar  a  sua  casa ,  huma  formal  desapprovaçáo 
daquelle  mesmo  motivo  ,  que  enchia  de  gosto  ,  e  en- 
thusiasmo  todo  o  Povo  desta  Capital  :  A  Regência 
entendeo  ser  próprio  da  .»ua  dignidade  não  se  dar  por  sa- 
bedora de  tal  ,  para  se  iiio  achar  talvez  na  precisão  de 
exigir  do  Sr.  de  B.-r/ j  ,  cOm  que  direito  ousava  teste- 
munhar á  face  de  huma  Nação  niteica  ,  huma  desappio- 
Víção ,  que  de  nenhum  modo  se  achava  authorisado  a 
pronunciar,  principalmente  comptomettendo  a  Iranquilli- 
dade  publica.  A  Regência  pois  mui  prudentemente  só 
cuidou  em  prevenir  as  consequências  deste   facto. 

"Mas  o  Sr.  de  Berís  teria  devido  reflctir  ,  que  o 
primeiro  dever  do  Kmbaixador  juuto  a  huma  Nação  Es- 
trangeira ,  lie  respeitar  as  suas  opiniões ,  e  os  seus  usos, 
c  sobre  tudo  não  arrogar    a  si  o  direito   de  01  censurar, 


■nem  mesmo   de   os  julgar,    e  ainda    menos    de  arrostai* 
loi. 

"  Conforme  a  estes  princípios  ,  que  são  aquelles  do 
Direito  das  Gentes  ,  ein  todos  os  tempos  ,  e  entre  to- 
da» 13  Nações;  Sua  Magestade  Fidelissima  ,  não  pôde 
achar  cousa  alguma  na  conducta  da  Regência,  que  não 
fosse  digna  dos    maiores  elogios. 

"  O  abaixo  assignado  recebeo  pois  orilem  de  se  cin- 
gir ao  conteúdo  da  Nota  dirigida  ao  Sr.  Cavalheiro  de 
Beríi  ,  da  qual  remette  inclusa  huma  copia  aO  Sr.  Ba- 
rão de  Sturmei- ^  com  a  dobrada  intenção  de  lhe  mani- 
festar as  decisões  invariáveis  de  Sua  Magestade  EIRei  ,  c 
a  diligencia  quí  o  abaixo  assignado  empregou  para  não 
attrahir  sobre  a  sua  Pátria  as  consequências,  que  hum  »i- 
lencio  demasiadamente  prolongado  não  teria  deixado  de 
produzir  nas  relações  de  amizade  ,  que  felizmente  exis- 
tem «ntre  as  duas  Coroas. 

"  O  abaixo  assignado  aproveita  esta  occasiáo  para 
segurar  ao  Sr.  Barão  de  Sturmer  os  seotimentos  de  sua 
consideração  a  mais  distincla.  Silvestre  Pinheira  Ferrei- 
ro.  =  Rua  Augusta   12  de  Agosto  de    1821.,, 

(jC  entinuor-se-  lin). 


Cortes.  —  Fim  da  SenHa  e:':lraordiiiaria  do  dia  I  1. 

O  Sr.  Feio,  como  Relator  da  Commissão  de  Guer- 
Ta  ,  leo  o  parecer  sobre  os  seguintes  requerimentos  :  Jo- 
jf'  Antónia  Tavares  ;  aO  Governo  (approvado)  :  J oaquim 
de  Andrade  de  Aievedo  qiieixa-se  de  ser  relorinado  ;  ao 
Governo  (approvado):  Tenentes  do  Regimento  24,  que 
sendo  prisioneiros  na  Praça  á' Almeida  ,  e  conduzidos  a 
1- rança  ,  queixáo-se  de  serem  preteridos  ;  ao  Governo  : 
João  António  da  Moita  f  do  Regimento  2(  ,  em  que  se 
queixa  de  preterição;  ao  Governo  (approvado):  Victor 
Jorge,  Capitão  da  Policia  do  Porto,  em  que  se  queixa 
de  não  ser  attendido  ,  em  graduação  de  Major  ,  pelo» 
serviços  feitos  no  dia  24  de  Agosto  ;  requeira  ao  Gover- 
no :  Joáê  António,  Ma;or  de  Artilheria  2,  ern  que  se 
queixa  de  ser  preterido,  e  pede  ser  promovido  a  Tenen- 
te Coronel  do  Regimento  j  ,  que  se  acha  vago  ;  não 
pertence  ás  Cortes;  Frantiseo  Xavier  Abelha,  em  que 
se  queixa  de  ser  preterido  ,  e  nem  ter  a  graduação  ,  co- 
TTO  determinarão  «s  Cortes  ;  requeira  ao  Governo  :  mo- 
radores deOniniarãei,  em  que  pedem  a  ísempção  de  Re- 
crutamento de  Milícias,  e  extiiicção  de  Caudelarias  :  pa- 
rece  á  Commissão  que   isto  ]i  está   prevenido. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  observou  que  este  reque- 
rimento mostra  o  atrazo  em  que  está  o  expediente  das 
Commissões  ,  e  o  interesse  das  partes;  e  requeria  que, 
■visto  SB  não  poder  dar  logo  prompta  decisão  a  todos  , 
se  observasse  exactamente  o  direito  de  antiguidade. 

Os  Srs.  Fraiiz.ini,  Feio,  e  outros  opinarão  que  es- 
ta regra  se  não  podia  observar  ;  que  havia  requerimen- 
tos antigos  que  dependem  de  intormações,  e  algumas  in- 
dagações, assim  como  ha  outros  que  são  de  prompta  de- 
cisão:  apoiarão  os   Srs,   Trigesa  ,  e  Ferreira  Borges. 

O  Sr,  Soares  Franco,  Relator  da  Commissão  de 
Saúde  Publica  ,  deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  da 
Camará  da  Povoa  de  Varzim  sobre  o  estabelecimento  do 
Hospital  (approvado). 

O  mesmo  Sr.  apresentou  o  plano  para  as  Cadcat  de 
Lisboa  ,  por  nãO  pertencer  áquella  Commissão. 

O  Sr,  híauricio  ,  Relator  da  Commissão  de  Ultra- 
mar ,  deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  de  Francisco 
jfnteiiio  da  Silvt  ,  e  outros  da  Ilha  da  Madeira  (  inde- 
ferido ). 

O  Sr.  Bettencourt,  Relator  da  CommissSo  de  Agri- 
cultura ,  deo  o  parecer  sobre  o  reqi|erimento  dojuit  4e 
Fora  de  Goaveia  (approvado). 

O  Sr.  Braamcamp  ,  Relator  da  Çommissío  da»  Ar- 
tes ,  deo  o  parecer  sobre  a  memoria  de  Joaquim  Macha- 
do sobre  a  forma  fácil  de  reduzir  a  farinha  a  carollo  ;  pe- 
dindç  mais  ílgynias  eíperiençiat ,  e  «ntão  o  Auihor  me- 


recerá  a  confeiiipIiç««  <i«ste  Solverano  Congresso ,  e  seu 
nome  se  potá  ao  Udo  dos  mais  distiiictos  heroes  da  nos- 
sa Pátria. 

O  Sr.  Ferreira  Bí}rges ,  Relator  da  Comniisçáo  do 
Commercio,  deo  o  seu  parecer  sobre  o  requerimento  dos 
Negociantes  c.e   Bntga  (  iiiditferido  ). 

O  Sr.  Brita  ,  Relator  da  mesma  Commissão  ^  deo 
o  parecer  sobre  o  requerimento  de  J osé  R.i/iuc/  Pinto  e 
outros  fabricantes  de  cliap^ios  da  Villa  de  Loulé  (appro- 
vído  ). 

O  Sr.  í'i/ne//c.r ,  Relator  da  dita  Commissão,  leo 
o  parecer  sobre  a  Consulta  da  Co.nmusão  das  Pautas  » 
respeito  dos  direitos  do  p.ípcj  de  impressão  (approvado). 

Levantoií-se  a  íiessão  ás  S  liotas  ;  ficando  par»  Or- 
dem do  dia  a  Constituição. 


# 


S:iiáo  áe  dia    12  de  Seteiubm.     1 80." 

Lidas  pelo  Sr.  Secretario  Freire  as  actas  das  Sessões 
ordinária  ,  e  extraordinária  do  dia  precedente  ,  que  se 
acharão  conformes,  deo  conta  o  Sr.  Secretario  Felgnei- 
r.if  do  expediente  pela  tórm.i  seguinte.  Pela  Secretaria 
d' Estado  dos  Negócios  do  Reino  os  seguintes  Ofíicics ; 
l.°  incluindo  a  Consulta  do  Desembargo  do  Paço  de  14 
de  Jnlho  de  1819  sobre  o  rt\iuerimento  de  A,ttonio  Ja- 
tt  Ferreira  da  Costa  (á  Commissão  de  Constituição): 
2.°  incluindo  informação  An  Desembargador /mJo  Pedro 
"Ribeiro  ^  como  Delegado  doCapeIJão  ftlór,  a  respeito  de 
Jaaijiiini  Ferreira  Jilonteiro  ,  Harroco  de  5<Iíií<j  Maria  de 
Àleafova  (a  Comniissão  de  Constituição):  j."  incluin- 
do representação  da  Camará  dt  Saadim  ,  Comarca  de 
Vwiiiia  (a  Conimissío  de  Agricultura)  :  4"  incluindo 
luima  representação  do  Coronel  de  Cavallaria  Antónia 
dal  Povoas  sobre  liuma  Tença  concedida  por  Serviços 
C*  Commissão  de  Fazenda)  :  5.°  incluindo  informação 
do  Desembargador  João  Pedro  Ribeiro  ,  como  Delegado 
do  Capelláo  Mór ,  a  respeito  do  Parroco  de  S.  Fogiiado  , 
Manoel  Djatel  d' Almeida  (  i  Commissão  de  Constitui- 
ção )  :  6."  incluindo  huma  Consulta  da  Commissão  do 
Terreiro  Publico  ,  em  que  se  trata  se  devem  pagar  ven- 
dagem as  fari:,lias  que  se  transportáu  para  o  Brasil  {  i 
Commissão  do  Commercio):  7."  incluindo  todos  os  pa- 
peis, e  informações  do  Corregedor  àcQuriijue  sobre  tti- 
butoi  ,  e  gravames  que  soíFrem  os  povos  de  Aimodovar 
(  i  Commissão  que  a  requereo  )  :  S  "  acompanhando  a 
Consulta  dl  Meza  da  Consciência  e  Ordens  a  favor  de 
J ofi  Pinlo  Soares  ,  3  que  se  coiicedeo  a  inercc  do  Ha- 
bito de  C/iriíto,  communicando  ao  mesmo  tempo  que 
naquella  S^-cietaria  se  acha  hum  A\iso  d'ElRei,  datado 
do  Ri»  de  Janeira  ,  em  que  confere  o  lugar  de  Porteiro 
Al  Secretaria  d'E<tado  dos  Negócios  da  Guerra  a  Manoel 
Joié  da  Gama  (á  Commissão  de  Constituição):  9.°  in- 
cluindo o  requerimento  de  António  de  Vascanctllos  Aliran' 
ches  Castello  Branco  ,  em  que  pede  se  lhe  confirme 
certa  mercc  de  Bens  da  Coroa  (i  Commissão  de  Fazen- 
da); IO."  incluindo  Constilta  da  Junta  da  Administração 
do  Tabaco  sobre  o  requerimento  de  Simão  Veek  (i  C. 
de  Justiça  Ctiminal  ). 

Pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  se 
remettem  os  últimos  impressos  relativos  aos  diflFerentes 
ramos  de  Marinha   Portugueza  (  á  C.  de  Marinha). 

Pela  Secretaria  d'  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  se 
envia  o  processo  verbal  do  Capitão  do  Reg.  d'  Infjiitsria 
N.   4.   Maximiíiann  Gomes  da  Silva  (á   C.  de   Guerra). 

Peta  Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros  se  com- 
STiunica  em  Aviso  de  lO  do  corrente  ,  que  tendo  S.  M. 
annuido  aos  incessantes  rogos  do  Marechal  de  Campo 
Aitanio  Teixeira  RebeLlo  ,  lhe  acceitára  a  sua  demissão 
<)e  Ministro  dos  Negócios  da  Guerra,  e  nomeara  em  seu 
Jugar  Manoel  Ignaeia  Martins  Pampiona.  Ficarão  intei- 
rados. 

O  mecmo  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  os 
se<'uintes  documentos  :    felicitação    do  Cabido  do  Pará , 


de  que  se  fez  menção  honrosa :  representação  de  Filippc 
Alberto  Patroni ,  em  quç  diz,  que  não  podendo  conti- 
nuar a  ser  representante  do  Pará  pela  apathia  d'aquelle 
Governo  ,  pedia  ao  Soberano  Congresso  o  dispensasse 
d'aqi:ella  Commissão,  e  lhe  desse  licença  para  se  retirar. 
(  Não  pertence  as  Cortes  ).  Representação  dos  Cidad.íos 
Portugutzes  ,  moradores  nesta  Cidade  (que  não  vem  as- 
signada ) ,  em  que  convidão  os  Membros  do  Soberano 
Congresso  a  assistirem  a  cerimonia  da  priiiieir.i  pedra  que 
se  deve  lançar  na  grande  Praça  do  Rocio  no  memorável 
dia  15  de  Setembro,  para  o  monumento  que  alli  se  vai 
edificar.  (Não  se  fez  conunemoração  ).  O  requerimento 
do  Cabido  da  Sé  Priíuz  dí  Braga  a  respeito  dos  venci- 
mentos do  Cónego   Manoel  Gomes  da  Silva. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Felgueiras  apresentou  o 
relatório  das  ordens  que  se  tem  passado  era  differcntes  épo- 
cas a  respeito  do  concerto,  e  guizamento  das  Igrejas  dos 
difFerentes  Donatários.  (  Que  se  perguntasse  que  execu- 
ção se  tiniu  dado  a  essas  ordens  ). 

O  Sr.  Sarmento  apresentou  hum  requerimento  dos 
Negociantes  de  Coimbra  ,  <•  Habitantes  das  Províncias  do 
Norte,  por  seu  Procurador  Joje  Teixeira  de  Carvalho^ 
em  que  pedem  o  restabelecimento  da  diligencia  e  con- 
certo das  estradas.  (  Ao  Governo  para  o  tomar  em  con- 
sideração). 

O  Sr.  Aragão  entregou  huma  Memoria  de  N .  . . 
Freitas  i  Ajudante  d'Ordens  do  Governo  da  I.  da  Ma' 
deira  ,  em  que  offerece  a  quantia  de  ji)(è  rs.  ,  que  tem 
vencido  pela  pensão  do  Habito  de  Cliristo.  (  Ouvido 
com  agrado,  e  reinettido    ao  Governo). 

O  Sr.  Ferrão  entregou  huma  Memoria  sobre  algu- 
mas reformas  de  Vinhas  ,  Estradas ,  ctc.  no  Douro  por 
José  Pedro  de  Sousa    (a   Conimis->áo  de   Agricultura). 

O  Sr.  Rihciro  Tellci  ,  como  Membro  da  C.  de  Fa- 
zenda, fez  huma  indicação  ,  ein  que  declara  que  na  mes- 
ma C.  havião  immensos  requerimentos  das  Camarás  do 
Reino,  em  que  pedem  diminuição  de  Sizas  ;  que  a  mes- 
ma C.  declara  que  taes  requerimentos  não  podem  por 
hora  ser  ser  inlormados  ,  por  dependerem  d'  hum  plano 
çeral  ;  e  que  esta  declaração  se  fizesse  publica  no  Diarif> 
do  Governo  para  conhecimepto  de  todos  os  interessados. 
(Ficou    para  segunda  leitura), 

O  Sr.  Secretario  Ribeiro  Costa  leo  huma  indicação 
do  Sr.  Fernandes  Thoniás,  em  que  requeria  que  todo?  os 
pareceres  das  Commissúes  fossem  lidos  ,  segundo  a  anti- 
guidade de  cada   hum. 

O  Sr.  Braamcamp  opinOu  que  tal  medida  era  inútil  , 
pois  que  seria  prejudicial  ás  Partes,  pela  necessidade  que 
haveria  de  discussão  em  cada  hum  dos  pareceres  ,  que  as 
Commissúes  julgassem  mas  urgentes  :  que  por  isso  era 
de  parecer  que  sobre  este  objecto  nada  se  innovasse  ,  e 
que  ficasse  ao  arbítrio  de  cada  huma  das  Commissóes. 

O  Sr.  Fernandes  Thoniás  opinou  que  logo  que  er» 
arbítrio,  era  despotismo;  que  elle  hontem  tinha  visto 
com  mágoa  ,  que  hum  requerimento  que  fora  entregue; 
pouco  depois  da  installacão  das  Cortes  ,  ainda  neste  dia. 
tinha  sido  proposto  ;  que  finalmente  as  Commissóes  não 
tem  lei  alguma  ,  e  o  que  elle  pretende  Ire  dar-lha  : 
apoiou  O  Sr.  Peixoto  e  outros  ,  e  depois  foi  appro- 
vado. 

O  Sr.  Bastos  opinou  que  visto  hoje  tratar-se  ào 
arranjo  das  pareceres  das  Commissóes  ,  igualmente  se 
tratasse  da  indicação  que  elle  tinha  apresentado  sobre  O 
mesmo  objecto,  o  que  sendo  attendido,  toi  lida  pelo 
Sr.   Secretario  Freire. 

O  Sr.  Ribeiro  Telles  opinou  que  esta  indicação,  qu© 
tem  por  objecto  fazer  patente  aos  Srs.  Deputados  os 
pareceres  das  Commissóes  ,  para  os  instruir  na  decisão 
que  devem  dar  ,  he  desnecessária  ,  pois  que  as  Commis- 
sóes estão  promptas  a  mostrallos,  e  quando  apezar  disto 
ha  alguma  duvida   fica  a  recurso  do  adiamento. 

O  Sr.  Bastos  opinou  que  isso  teria  lugar  se  os  pa- 
receres se  conservassem  nas  Commissóes  ;  porém  que  mui- 
tas vezes  andão  por  casa  dos  Srs.  Deputados  para  dar  a 
sua  opinião,  e  totiia-se  inútil   essa  promptidáo. 


o  Sr.  P-ibíiro  Siiriiivn  opiíiou  qu*  o  levarem- íe  os 
papeis  para  cjsa  era  pratica  constante  nos  nossos  Tribu- 
luet ,  c   na   Relação  era   es^c   o  costume. 

O  Sr.  Bailoj  disse  qiie  c!le  náo  queria  fallar  mais 
sobre  o  objecto  ,  mas  que  reipondendo  ao  illustie  Preo- 
piíiante  =  triste  da  Nação  Portu-^ucía  se  as  deliberações 
deste  Atr»usto  Conrjresso  foisciii  scineliiaiites  as  da  Ke- 
Jaçáo!!!° 

O  Sr.  Secretario  dneirc^a  deo  parle  que  ápoil»  da 
sala  se  adiava  o  Secretario  do  Sr.  tispo  turelar  ^'Blvai, 
que  vinba  pattecipar  que  S.  E\'  acabava  de  e<pirar  ,  e 
se  l)avia  de  ser>i'ltar  na  I^rrja  de  S. Jorge  amiiibá  pelas 
7  lioras  da  lírde.  Esta  noticia  fez  grande  sensaçio  no 
Augusto  Cr.ii^tesso,  e  ordcnnu  que  se  partccipasse  ao 
Governo  paru  dar  as  ordens  para  se  llie  fazerem  as  hon- 
ras  liinebres. 

O  Sr.  Binnmcaiiip  opinou  que  se  irandasse  imprimir 
a  decisão  relativa  aos  pjrecetcs  d;:!  Oonimissúes  ,  e  que 
se  enviassem  cada  huma  delias  para  seu  governo.  Appro- 
vado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume,  e   se  acn.irão  presentes    92   Deputados. 

Ordem   do  illa^^Reglineiito  lía  Cmilcllio  ífF.ilat/o. 

O  Sr.  Arcebispo  ds  Bnhia  piopoz  lium  addicionamen- 
to  ao  artigo  10.°,  consistindo  em  que  devem  declarar-se 
as  qualididcí  dos  indivíduos  que  hão  de  ser  proposios 
para  I.ispos  ,  des-endo  cm  especialidade  ser  escolhidos  o» 
ÍPastores  da  seí;iinda  ordem,  i-sto  he  ,  os  Parrocos  ,  pois 
que  de  ordinário  são  os  mais  capazes  de  desempenhar  as 
tuncçócs  do  Episcopado. 

O  Sr.  Trigoso  po7.  aisfiiina  duvida  no  addicionamen- 
to  por  parecer  que  exclusivamente  etão  só  piOpostos  pa- 
ra o  Episcopado  os  Parrocos. 

O  Sr.  Arcebispo  contestou  que  elle  bem  sabia  que 
os  Parrocos  n.ío  erão  e.\cluidos  ,  mas  que  elle  queria  re- 
novar a  cpoca  do  Reinado  da  Senhora  D.  Hlnriíi  l  ,  que 
adoptou  este  systema  ,  e  não  consta  que  tosse  mal  ser- 
vida. 

O  Sr.  Presidente  propoz  que  desse  por  escrito  esta 
indicação  ,  porem  entrando  em  discussão  ,  toi  apptovado, 
como  conselho  ,  c  não  por  ordem. 

O  Sr.  Sarmento  lembrou  que  este  era  o  lugar  da 
sua  indicação  acerca  de  serem  propostos  pelo  Conselho 
d''Estado  em  listas  triplicadas  os  Ofticiaes  de  Fazenda,  e 
os  flJcmbro^  do  Corpo  Diplomático  ,  pois  que  destes  de- 
pende t.into  a  .seijiirança  do  Estado,  como  dos  Bispos: 
Que  se  ahmn  dia  se  quizcr  atraiçoar  a  Pátria,  os  Agen- 
tfs  que  priniíito  hão  de  influir,  Serão  forçosamente  os 
Diplomáticos  ;  que  era  necessário  que  cStes  homens  los- 
sem   probos   e   Coiistitucionaes. 

O  Sr.  Uninmcnmp  oppoz-se  ;  ophiou  que  os  Diplo- 
máticos devem  ser  conhecidos  do  ftlinistro  da  Repartição 
por  onde  esses  negócios  correm  ,  o  que  era  impossível 
serem  proposios  pelo  Conselho  :  foi  apoiado  pelo  Sr.  TMon- 
ra  c  outros  ;  e  depois  de  alguma  discussão  loi  regeitada 
a   indicação. 

O  Sr.  Guerreiro  fez  hum  addicionamento  para  que 
os  Ofliciaes  Civis  de  Justiça  Ou  Fazenda  sejáo  providos 
a  concurso  perante  o  Conselho  d'Estado,  e  por  este  pro- 
postos ;  depois  de  alguma  discussão  loi   appro\ado. 

O  Sr.  lííjcírt  propoz  que  os  Conselheiros  d' Estado 
fossem  responsáveis  pelas  propostas  que  fizessem  contra 
a  Lei  ;  foi  apptovado. 

"Art.  II."  Quanto  aos  outros  Officios  Civis  de  Jus- 
tiça ou  Fazenda  ,  contiiiuainú  a  ser  providos  por  concur- 
so n.i  forma  das  Leis  c  do  estylo.  A?  Cadeiras  da  Uni- 
versidade de  Coimira  continuaiáõ  a  prover-se  ,  como  ate 
agora.,,  Approvado.  —  Quanto  ao  testo  do  artigo,  fica- 
rão cncarrc-jjdos  de  propor  a  melhor  lórma  das  propos- 
tas pelo  Militar  o  Sr.  Freire,  e  pela  Waiinha  o  Sr.  >"iu- 
coiicellos. 

(Coacluir-se-hi!,') 


PARTE     L  I    r  1-  E  R   A  R   1  A. 

Aiiecdoia   hiitorica   intereiímile  cos  eiirioios   de  Hiiloria 
Fartíií^ríCía, 

Lí-se  na  Histeria  de  Vortimouth  ,  impressa  na  mes- 
ma Cidade  em  1 IS09  ,  em  hum  pequeno  volume  de  S.", 
descrevendo  o  Palácio  do  Governador ,  a  seguinte  curio- 
sa noticia  relativa  á  Senhora  D.  Cailiarina  ,  filha  do  Sr. 
Rei  O.  João  JV,  Esposa  de  Carloi  II  Rei  da  Grõ-Bre' 
tnalia  ,  que  certamente  se  não  acha  nos  nossos  Historia- 
dores ,   c   merece   attenção: 

"Aqui  desembarcou  Cathnrina,  Esposa  de  Cartai  li, 
vindo  de  Liitoa  ,  cinco  dias  antes  da  ciiegada  dclle  ,  c 
forão  recebidos  pelo  Dr.  Shetdon  na  Cjpella  do  Gover- 
nador. Os  sentimentos  do  Rei  pela  Rainhi  ,  qiraes  se 
exprimem  na  seguinte  curiosa  Carta  ,  extrahida  dcs  papeis 
originaes  de  Maepliersan  ,  que  elle  enviou  a  Lord  Cla- 
reiídoii  ,  ptováo  a  candura  e  discernimento  do  Rei  : 

"  Portsmoulli  21    de  Moio,  8    horas  da  manhã. 

"Chegou  aqui  hontem  pela  volta  Has  duas  horas  di 
"  tarde)  e  assim  que  mudei  de  vestido,  dirigi-me  ao 
*'  quarto  de   minha   mulher 

''Seu  rosto  não  he  tão  perfeito  que  se  possa  chamar  hu- 
"  ma  lormosura  ,  posto  que  seus  olhos  são  óptimos,  e 
"  náo  tem  -cousa  alguma  em  seu  rosto  que  cause  a  mi- 
"  nima  repugnância.  Pejo  contrario  ,  em  seu  olhar  tem 
"  a  maior  praça  que  eu  tenho  visto  ;  e  se  alguma  cous» 
"  sei  de  fysiononiia  ,  como  me  persuado  saber  ,  ella  de- 
''  ve  ser  huma  das  melhores  mulheres  que  tem  vindo  ao 
"  mundo.  A  sua  conversação,  qu.mto  eu  posso  perceber, 
"  he  muito  boa  ;  porque  tem  muita  viveza  ,  e  huma  voz 
"  mui  agradável.  Aluito  vos  admirareis  de  ver  quanto  já 
"somos  bem  conhecidos.  Em  huma  palavra  ,  eu  me  con- 
"  sidero  mui  feliz  ;  e  confio  que  ambas  as  nossas  índoles 
'  hão  de  concordar  muito  bem.  Não  tenho  tempo  para. 
"dizer  mais  cousa  alguma.  O  meu  Lord  Tenent*  vos 
"  dirá  o  resto.  „ 

"  Esta  carta  he  sem  duvida  huma  peça  histórica  mui- 
to estimável.  As  cartas  particulares  das  grandes  persona- 
gens pintão  sempre  mrlhor  o  seu  verdadeiro  caracter  do 
que  quanto  se  piSde  colligir  do  seu  comportamento  pu- 
blico. Ainda  que  a  carta  não  da  grande  prova  de  gosto 
clássico,  ou  de  agudeza  intuitiva,  mostra  com  tudo  bom 
senso,  e  hum  pensar  franco.  Em  poucas  linhas  a  descre- 
>«  como  huma  pessoa  mais  dotada  de  hum  semblante  ex- 
pressivo ,  amável  ,  e  intelliiente  ,  do  que  de  huma  exa- 
cta regularidade  de  bellas  feições  ,  o  que  he  trequente- 
niente  demasiado  iiisipido  para  ser  interessante.  Também 
(la  sua  parte  manifesta  a  disposição  de  estar  satislcito 
com  o  mais  essencial,  senão  ornais  captivador  dos  atra- 
ctivos feminis.  Olha  para  seu  rosto  mais  como  fyuono- 
mista  do  que  como  amante  ,  e  felizm.ente  aclia  —  em  lu- 
gar de  formosura  ,  expressões  indicadoras  de  ser  huma  das 
melhores  miiUieres  ijiie  tem  vindo  ao  mundo.  Feliz  homem, 
que  pôde  possuir  tão  inextimavel  thesouto  ;  e  julgando- 
se  ,  como  elle  confessa  ,  mui  feliz  ,  como  pódi  abando- 
nar os  braços  de  tanto  merecimento  ,  pata  se  entregar 
ans  caprichosos  prazeres  de  huma  mercenária  concubina  ! 
Convimos  que  alguns  motivos  occultos  poderião  depois 
ter  alienado  seu  espirito  di  sua  legitima  Consorte.  Po- 
rém julgo  que  elle  foi  victima  das  illusúes  e  dissipação 
de  hum  sectilo  depravado,  mais  por  ser  sujeito  a  deixar- 
se  captivar  pela  força  e  frivolidade  de  huma  Corte  fas- 
tosa  ,  brilhante  ,  e  aduladora  ,  do  que  pelas  virtudes  su- 
blimes que  sào  as  que  unicamente  podem  ennobtecer  o 
t-liroiK),   e   dar   esplendor  ao  diadema.,, 
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ÁUSTRIA. 

Vlcnna    7  de  •Àgoito^ 

)0  egundo  is  trltimas  noticias  de  Constantinopla  estava 
próxima  a  <;uetr.i  civil  no  interior  da  Cidade.  Achava-se 
acampado  em  suj5  visinhanças  hum  Eaclia  que  chegou 
da  Ásia  com  10^  liomrns  ,  e  espera-se  outro  taciíá  com 
hum  exercito  mjis  numetoso.  Os  Yanuilis  persuadirão-se 
que  estas  tropas  vem  destinadas  para  os  expulsar  das 
praças  do  tósftoro,  e  occupjrem-nas  ellcs.  Os  Jtiiiizuros, 
seus  alliados  ,  dirigíráo-se  a  Peia  ,  e  degolarão  os  Fran- 
cos í|ue  encontrarão  para  darem  huma  demonstração  do 
seu  descontentamento,  e  intimidar  o  Governo.  Este  fez 
justiça  prompta,  tirando  a  vida  aos  mais  culpados,  e  em- 
buçando os  outros  na  Esquadra  destinada  contra  as  Ilhas 
do  .-^rchipélago.  Esta  medida  excitou  viva  fermentação 
entre  os  Janizaros ,  os  quaes  murmurâo ,  e  ameação  o 
Governo. 

Idem  8. 

Fal'la-se  de  hum  manifesto  da  Rússia  ,  declarafldo 
que  este  Império  não  quer  para  si  hum  palmo  de  terre- 
410  da  Tui-ijuin ,  e  que  obrara  de  acordo  com  as  mais 
Pptencias.  Estas  negociações  poderião  vir  a  parar  ,  7;e- 
gundo  aqui  se  cré  ,  em  se  juntar  outro  Congresso  para 
decidir  sobre  a  existência  definitiva  da  Grécia. 

São  certamente  exageradas  as  noticias  que  circuláo 
das  nossas  disposições  militares. 

FRANÇA. 

Faris   I  J   de  Agosto. 

Nos  registos  da  Administração  da  Prefeitura  da  Po- 
licia j  que  se  acabão  de  dar  ao  Publico,  se  expte-sa  que 
em  todo  o  anno  de  1819  se  vendeo  emPmij  a  mipor- 
tancia  de  i  :165:52o  francos  e  25  centésimos  de  peixe 
fresco  do  mar  ;  ^99:270  fr.  e  25  cent.  de  peixe  de  agua 
doce;  SzKÓiS  fr.  50  cent.  de  ostras;  7:161:402  fr.  e 
29  cent.  em  aves  domesticas  e  caça;  7:105:551  fr.  c  i 
cent.  de   manteiga  ;    5:676:502   fr.    68  cent.   de  ovos. 

No  mesmo  anno  se  consumirão  211:906  sacos  de 
farinha;  1 19:268  7  sacos  de  grãos;  1:485:565  hectolitros 
de  carvão. 

Ha  em  Paris  900  carruagens  de  aluguer  ,  cue  pa- 
gão por  m«j  2  6  flancos   e  2$    centésimos;    750  cabrio- 


les no  interior,  e  450  nos  arredores,  que  pa:;3o  ij 
francos  j  j  |  centésimos  por  mez  pelo  direito  de  se  pos- 
tarem  nas  praças. 

Resulta  igualmente  que  o  numero  das  mulheres  pu- 
blicas matriculadas  hc  de  2687  ,  e  que  se  calcula  em 
mais  do  duplo  o  luiiiiero  das  que  não  estão  matricula- 
das ,  em  raíão  de  ser  impossível  determinar  a  linha  de 
demarcação  entre  a  dissolução  privada,  e  a  prostituição 
publica. 

A  illuminaçáo  da  Cidade  de  Paris  custa  495:551 
francos  98  centésimos  (perto  de  zocç^  cruzados)  por 
anno  a  razão  de  1  centésimo  e  meio  (2  réis  e  meio) 
por  hora  caJa    luz. 

A  limpeza  das  ruas,    regar  as  pontes,    calçar  ruas 
praças,    etc.   arrematou-se    por  402:755  francos  92  cent. 
por  hum  anno. 

(N.B,  Estes  apontamentos  parece  não  devião  só 
servir  para  os  curiosos  ,  deverião  excitar  entre  nós  a 
emulação  de  fazer  públicos  nuppas  desta  natureza  pelo 
Senado  c  pela  Policia.  Não  apparecem  noticias  aigumas 
destas  duas  repartições  que  auxiliem  a  Estatística  do 
paíz.  Em  Paris  calculão  os  consumos  pelos  direitos  que 
pagão  os  géneros  nas  portas  da  Cidade  ,  que  são  módi- 
cos ,  e  por  isso  deve  esse  cálculo  ser  mui  diminuto). 

A  10  deste  mez  chegou  do  Rio  de  Janeira  ao  Ha- 
vre  com  a  sua  família  o  ex-Thesoureiro-Wór  do  Erário 
do  Brasil  (^Targini'). 

G  R  A-B  R  E  T  A  N  H  A. 

Londres    lO  de  Jgosto. 

A  enfermidade  que  livrou  a  Rainha  de  todos  os  seus 
padecimento? ,  não  tem  huma  origem  recente.  Esta  des- 
ditosa Princeza  foi  mais  de  huma  vez  atacada  do  mesmo 
mal.  Ha  dois  annos  ,  estando  em  Péiaro ,  tomou  esta 
enfermidade  lium  aspecto  tão  assustador  que  ,  por  espa- 
ço de  três  dias  temírão  os  seus  Médicos  não  terminasse 
de  hum  modo  funesto.  Sejj  o  que  for  ,  qualquer  que 
possa  ter  sido  a  causa  remota  ou  immedíata  deste  triste 
acontecimento,  exige  a  prudência  que  se  verifique  com 
certeza  ,  sendo  possível  ,  porque  d'afií  pôde  depender  3 
solução  de  varias  questões  importantes.  Póde-se  crer  ra- 
cionavelmente  que  ,  se  a  conhecida  humanidade  dos  Mé- 
dicos que  trat.irão  de  S.  M.  lhes  perrníttíra  discorrer 
com  a  illustte  doente  sobre  a  conveniência  d' huma  me- 
dida sanccion.ida  pelo  bom  senso  ,   e  que  a  geral  sollici- 


tud*' âo  publico  parecia  reclamar,  a  Rainha  teria  supe- 
rado a  sua  repugnância,  e  consentido  em  iiam  exame 
postliuiiio,  que  neste  momenio  satisfaria  os  seus  afTci- 
çoadns  e   irancjuiílisnriâ  a  todos.    (^MoruingClironulc.') 

O  triiiiito  de  respeito  pa!;o  pelos  Cidadios  de  Lan' 
tires  á  memoria  da  sua  Rainha,  foi  liontem  ni.iis  geral 
oue  ininiediatamenie  antes  do  seu  l^llecimento.  ¥^\nFUct- 
Hlrecl  ,  no  Si r.iiiiJ  ,  em  PiccatiUIj/ ,  Pnll-Mall ,  e  fVjt» 
adjacente!  nem  huina  sA  loja  havia  que  não  eslivesse- 
jiaite  fechada.  A  expressão  da  dor  puhlica  se  mostrou 
tanibem  no  Nascente  e  no  Poente  da  Capital  ,  apresen- 
taiido-se  j%  jjrande  numero  de  pessoas  de  lutO;  .Não  s»- 
lá  certanieiue  preciío  oídem  alguma  da  Corte  p.ira  fazer 
universal  o -luto.  Rstns  denionstra.;6es  pulilícas  de  senti- 
iriento  são  tanto  mais  preciosas,  quanto  íormainienie 
clesn-.entem  aquellcs  que  insultáiáo  e  calumniátáo  a  Kai- 
nha,  e  ciie  desej.itiáo  ,  se  podessern  ,  apresentar  sob  fal- 
sas  cores  o   estado   dj   opinião   piihlíi.  >. 

O  corpo  da  Rainha  d.-compo?-s;  tão  rapidamente, 
que  será  necessário  encerrallj  o  mais  depressa  posíivcl 
em  hiiiTi  ciixão  de   chumbo.    (Tí/m'/.)    ,_    _  .    _^     _-_» 

He  certo  que  a  Rainha  significou'  o'  desejo  dê  "Ser" 
enterrada  em  Bnmswicí- ,  ao  lado  de  seu  Pui ,  e  de  seu 
Irmão  ,  accresceiítando  que  "  provavelmente  o  Governo 
não  consentiria  que  elIS  ficasse  ao  Tado  dá  sua  querida' 
filha.  ,,  Uiíem  que  l.oid  hivcrfvol  pronietttra  fazer  es- 
Cjuipar  hum.i  esquadra  para  transportar  ao  Continente  os 
restos   mortaes   desta   Princeza. 

Fecharão-sc  hoje  muitas  lojas,  ma,s  era  por  medo 
^a'  plebe.  A  Rainha  não  deixa  saudade  alguma  eirtrc  af 
classes  superiores,  e  o  s.ei\  nome  em  breve  ha  de  es«jue-f 
eer.   (^NHe-se  n   (liveriidndt  de  opinióes  Je  partiiim.') 

O  corpo  da  Rjinlia  ,  depois  de  ter  sido  embrulhado 
em  hum  encerado,  coberto  com  hum  iciii^ol  ,  foi  depos- 
to em  hum  caixiio  de  niadeira  de  cedro.  O  de  chumbo 
ainda  não  está  prompto.  O  corpo  ha  de  ser  embarcaiio 
para    AUmanha.    (_AIoniiii^    Post.') 

LISBOA    I  j    </í  Sctemiro. 

iPonti.itiáo    ai   PeÇat  qf/iclnes  rclnlivat  aos   Ministras   da 
Áustria  e  da  Rasiiii, 

N."  9. 

(Tradaiidu  de  Fraiieex,") 

<' O  ab.dxo  assignado,  Fnviado  Extraordinário,  e  Mi- 
nistro Plenipotenciário  de  Sua  Mage^tade  o  Imperador 
tle  todas  as  Uiisiiui  tinha-se  proposto  prevenir  olhcial- 
mente  ,  próximo  ao  dia  24  de  As;osto  ,  a  Sua  Excellen- 
cia  o  Sr.  Pinheiro  Ferreira,  Ministro,  e  Secretario  da 
Estado  da  Repittição  dos  Ne|^ocios  Estrangeiros  ,  de 
estar  determinado  a  i>áo  illuminar  a  Casa  da  sua  habita- 
ção, tunto  naquella  noute  ,  como  cm  quaesquer  outras 
occasióes  da  mesma  natureza  ,  que  para  o  tuturo  occor- 
ressem  ;  determinação  qus  lhe  havião  dictado  os  usos  ge- 
ralmente estabelecidos  ,  e  a  delicadeza  de  justas  contem- 
plações. Factos  que  pela  sua  publicidade  he  inútil  rela- 
tar ,  circimstancias  concomitantes  desses  factos  ,  e  as 
consequências  desagradáveis  ,  que  parecia  não  poderem 
deix.ir  de  ser  seu  resultado  ,  lhe  impunhão  o  dever  de 
luima  tal  conmiimicação :  pareceo-llie  ,  que  se  poderia 
lisonjear  de  que  o  Governo  de  Sua  Mage^tade  Fidelissi- 
tna  ,  dese)indo  remr>s'er  cuidadosamente  todos  os  moti- 
Tos  de  queixa,  so  apressaria  em  tomar  todas  as  medidns 
necessárias,  pata  que  a  sua  morada  ficasse  ao  abrigo  de 
toHo  o  insulto,  e  aggressáo  ,  persuadido  de  que  o  ,ibai- 
310  assignado  não  poderia  dcisar  de  considerar  taes  ul- 
trajes, como  actos  offensivos  a  Authoridade  do  seu  So- 
berano: este  proceder  do  ab.iixo  assignado  Iht  ficilitav» 
o  meio  de  prevenir  ,  do  modo  que  estava  a  seu  alcan- 
ce, toda  a  discusião  desagradável  entre  as  duas  Cortes, 
c  de  contribuir  q;ianto  podesse ,  para  a  sua  coiistjntc  , 
e  felii  iutelliçencia. 


•'Com  tudo,  ví-se  piesenteinentc  ,  muito  a  seu 
pe?ar ,  na  impossibilidade  de  adoptar  este  mciò  de  con- 
ciliação. 

"As  N''tas  que  Sua  Excellencia  o  Ministro  dos  Ní- 
gocios  Estrangeiros  acaba  de  dirigir  i  Legação  de  Sua 
iíla^estade  lii  penal  c  Real  AfOstolica  ,  e  cue  tem  si- 
do comniiiiiicadas  ao  abaixo  assignado  ,  liie  evideiiceião 
O-  novo  ponto  de  viita,  em  que  o  Governo  actual  de 
ttua  Mag.-stade  Fidelíssima  encara,  assirr.  o  caracter,  co- 
mo CS  deveres  dos  Agentes  Diplomáticos  accreditados 
junto  a  EIRei. 

"O  abaixo  assignado,  crendo  precaver  toda  a-^s- 
jionsabilidjde  para  com  a  sua  Coite,  relativametue  tos 
;>iaqti*s  que  oas  actuaes  circunstancias  parece  não  -pitâc- 
lem  deixar  de  se  dirigir  .i  iJionidade  ,  e  Consuíeração  de 
seu  Augusto  .Amo  ,  por  huma  consequência  directa  dos 
princípios  que  o  Ministério  Partugnet  acaba  de  exptes- 
s.ir  ,  e  das  medidas  que  annuncid  ;  tem  toinacio  a  resolu- 
ção de  suspender  desde  já  as  suas  funcçúes  diplomáticas  : 
cie  se  retirar  da  Corte  de  Sua  Magestade  Fidelissima  ,  e 
de  ir  ao  «nconíro  das  ordens  que  Sua  Majestade  o  Im- 
perador  houver  por  bem  determinar-lhe. 

"  Elle  rem  por  tanto  a  honra  de  rogar  a  Sua  Ex- 
c^rlleiícia  o  Sr.  Pinheiro  Ferreira  ^  queira  lazer-lhe  expe- 
ttir ,  com  ã  possível  promptidão,  dous  passaportes  para 
Londres  ;  hum  para  elle  ,  e  para  as  pessoas  da  sua  comi- 
tiva, e  outro  para  o  Sr.  Borodoviittiit  ,  seu  Conselheiro 
«!e  Legação  ,  e  pessoas  de  seu  serviço  que  o  acompa- 
nhão. 

"O  Sr.  Cavalheiro  de  Sorcl ,  Conselheiro  de  Esta- 
do de  Sua  Mageslade  Imperial  ,  ficará  aqui  residindo  , 
ate  nova  ordem  ,  na  qualidade  de  Cônsul  Geral  ,  para 
promover  os  negócios  marítimos,   e  commerciacs. 

"  O  akiixo  assionado  aproveira  esta  occasiio  par» 
assegurar  a  Sua  Excíllencia  o  Sr.  Pinheiro  herreir»  da 
sua  alta  consideraçáa  Lisboa  16  de  Agosto  de  liiai.::: 
(Assignado)  =  Ttii/ll.  „ 

(_Continaar'íe-Jta'), 


CORTES.  —  Fioi  da  Sestro  do  dia    1 1. 

"Art.  ;2.''  O  Conselho  d  Estado  precedera  nas  func- 
çóes  a  toda»  as  Coiporaçóes  do  Estado  ,  excepto  a  qual- 
iiuer  Deputação  das  Cortes. —  Os  vogaes  do  Conselho 
terão  tratamenjo  de  Excellencia  ,  e  gozarão  de  iodas  at 
honras  e  preeminências  ,  de  que  até  aqui  gozavão.  O  Sr. 
Sarmento  opinou  que  sedevião  fazer  algumas  declaracúes 
a  respeito  das  preeminências  aqui  indicadas  ;  e  depois  de 
alguma  discussão  passou  o  artigo  com  a  emenda  de  r:  hon- 
ras pessoaes  =:  continua  o  artigo  =:  terão  de  ordenado... 
etc. 

O  Sr.  Sarmento  opinou  que  ,  segitndo  a  distinrçáo 
destes  empregos  ,  se  persuade  que  oito  mil  crinados  não 
he  excessivo  ;  que  para  isto  tomou  por  exemplo  o  que 
se  pratica  nos  Estados-Unidos  à' America  ,  em  que  os  Mi- 
nistros d'  Estado  tem  de  ordenado  setecentas  e  cincoenta 
Jibr.15 ,  o  que  correspoude  á  quantia  proposta. 

O  Sr.  Hastos  oppoz-se  ;  opinou  que  a  Nação  está 
pobre  ,  e  que  em  quanto  assim  tor  não  podemos  arbitrar 
ordenados  ;  que  o  Exercito  está  atrazado  ;  os  Relormo- 
dos  e  Monte  Pio  ainda  mais  atrazados  ;  que  os  Officiaes 
Civis  igualmente  o  estão  ;  que  ha  huma  divida  imn.ensa  ; 
que  o  estado  no  nosso  Paiz  não  admitte  luxo  ;  que  hu- 
ma   Nação   livre   se   não   illud»  com    o  apparato  exterior. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  opinou  que,  se  era  necessário 
Conselho  d'  Estado,  se  não  devia  olliar  para  a  sua  despe- 
ga >  que  a  Nação  não  tem  a  falta  de  recursos  1  que  sup- 
pf)e  o  illustre  Hreopinaiite  ;  que  esta  em  desarranjo,  mw 
que  disso  he  que  se  vai  a  tratar;  que  he  necessário  que 
nos  convençamos  ,  que  iia  mão  dos  Conselheiros  se  vai 
depositar  quasi  toda  a  Administração  Publica  ;  e  oue  par 
ra  tal  objecto  he  necessário  independência.  Houve  algu- 
ma discussão  ,  e  decrdio-su  por  votos  rwminaes  ,  que  ca<- 


ÓA  Conselheira  petceberia  de  ordenailo  a:400(^  reis ,  por 
63  votos;  que  aqu-Hí  dos  Canselheiros,  que  pelos  seus 
empregos  tivesse  miiotes  ordenaJos,  escollietia  qual  qui- 
z?s«e  ,  mas  sempre  iii«ii  só  ;  que  iios  ordenados  se  iu- 
cluiio  as   f;r3tihc.icói-ç. 

O  Sr.  Presidenta  nomeou  liuiiia  líeputaçáo  dos  Se- 
niiores  Rilidro  í^.iroh-ít ,  Arcebispo  i.\i  Uithi.i  ,  Jné  P,:- 
lira  d.i  Coita  ,  VartlU ,  J^liirtim  U.nlos,  Saiiro  tiiiitce, 
7j.fcr'i:i0  dl'!  Siuttfl),  Aitdré  d,i  Panli:^  Cnílílln  Binuca, 
■OÍ*»i'h  ,  i{ir>rf  ,  e  T/'«iij(M<'^,  paia  o  Funeral  do  br.  i!is- 
po. 

Ficou  para  Orderu  do  dia  o  testo  do  Regimento  lio 
Conscllio  d' Estado,  e  o  dos  Governos  do  Ultramar.  Lc- 
vai)t,o.u-se  a  iiessão  ás    a  bora». 


Sisj\1o  iii)  Jia    li.<it  Sctiiiiiii).    181," 

Lida  pelo  Sr.  Secfetflrio  K(Aí;>»  Ci/ita  a  acta  da 
$es.são  precedente  ,  <^ue  se  achou  coliforme  ,  deo  coiua 
o  Sr.  Secretario  Fels;iieiras  do  expediente  pela  nuiieu.» 
xcsuiiiie  :  liwma  caita  do  JMarsclial  de  Campo  Aaioaio 
TiiA-i'"'/»  Rilnilo ,  e!i)  que  partecipa  oye  S.  M.  Iioc.ve 
por  bem  acctfitar  a  demissão  que  elle  tinija  solicitado 
do  Ministério  íU  Guerra  :  agradece  a  distincção  do  mes- 
mo Sobarano  Congresso  ern  o  ter  nomeado,  o  protesta 
a  maior  adhesão  a  Causa  da  Nação  (ouvido  com  agra- 
do) :  tcliciíação  da  Camará  e  Conselho  de  Seuiioiim  ^ 
de  qiie  se  fez  menção  honrosa  :  huma  Memoria  do  Su- 
periMendente  áe-.  Agricultura  .-IlUrtu  Carlos  ile  Meiu-r.as 
sobre  o  airedondaniento  do  Reino  ,  dividido  por  Pro- 
vinciaí-.  Comarcas,  e  Conselhos  (á  Commissáo  de  Ks- 
tatistica  ;  ouvido  com  agrado):  buma  Memoria  de  Fran- 
cisco Coelho  de  Figiieireda  ,  em  que  por  occasiáo  do 
memorável  dia  15  de  Setembro  offerece  huma  collecção 
de  Obras  Cómicas,  publicad.is  por  seu  Itmáo  (ouvido 
com  agrado  )  :  huma  dita  de  Joic  Pinto  Alvares  Pt-ni- 
ra ,  Tenente  Coronel  de  Cavallatia  N.  6 ,  e  reformado 
na  uIii.Tia  promoção,  eiji  que  se  offerece  para  ir  contra 
os  ladióes.   (Ao  Governo). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  leo  huma  representação 
do  Sr,  Barão  de  .MaL-llos  ,  em  que  pede  licença  para 
tratar  da  sua  saúde  (concedido)  :  igualmente  outra  do 
Sr.  Mames  Pimentel,  em  que  communica  o  mao  esta- 
do da  sua  saúde  ;  porem  que  não  pode  ser  de  grande 
duração  o  seu  impedimento,  e  que  voltará  aos  seus  de- 
veres quanto  antes  ;  ficarão  inteirados. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  deo  conta  da  Carta  de 
Natiiralisaçáo  concedida  a  Pedro  Jeaubi ,  natural  de  Per- 
pinhão  ,   e   residente  no  Funchal,    Approvado. 

Deo  igualmente  parte  que  o  funeral  do  Sr.  Depu- 
tado Kispo  titular  à' Elvas  se  transferjo  da  Igreja  de 
S.  Jorge  para  a  de  S.  Domingos.  Por  esta  occasiáo  opi- 
nou o  Sr.  .'arcebispo  daBij/im  que  elle  tinha  sido  convi- 
dado para  officiír  nesta  Ceremonia  ;  porem  que  sendo 
nomeado  por  este  Augusto  Congresso  Membro  da  De- 
putação que  ha  de  assistir,  ignora  se  são  compatíveis 
os  dois  Ministérios.    Respondeo-se  que  sim. 

O  Sr.  Innocencio  tomou  a  palavra,  e  disse,  vou 
fazer  huma  indicação,  que  talvez  não  agrade  a  este  Au- 
gusto Congresso  :  a  opinião  publica ,  esta  Rainha  do 
Mundo,  peza  em  huma  balança  liei  as  acções  de  todos 
os  indivíduos  ,  e  aquelle  que  he  victima  do  seu  odio 
lie  desgraçado  no  meio  da  sua  propiia  felicidade  :  o  que 
lie  a  respeito  d'  hum  individuo ,  he  relativo  a  huma 
Cflrporação  ,  e  mesmo  a  este  Soberano  Congresso  :  eu  , 
continuou  o  illustte  Membro  ,  zelloso  do  decoro  deste 
niesiro  Congresso  ,  não  posso  consentir  que  recaia  so- 
bre elle  esta  mesma  opinião.  He  necessário  que  sejamos 
<iSlrertfnte"s  para  evita'rrrfc)s''e5te  desgosto.  As  Bases  da 
Constituição  ordenío  que  não  seja  ninguém  prezo  sem 
culpa  formada  ;  entretanto  o  Conde  dos  Areos  'íchi'-^c 
prezo  sem  culpa  formada ,  e  ate  ignorando-se  o  gráo  de 


probabilidade  dessa  mesma  culpa  ;  sabe-se  unicamente 
que  sahio  do  Riu  de  Janeiro  com  passaporte,  e  que  ar- 
ribando á  Bahia  ,  a  Jinita  do  Governo  daquella  Provín- 
cia o  prendera  ,  talvez  por  offcndida  do  tratamento  que 
lhe  dera  em  hum  Aviso  que  expedira  da  parte  do  Prín- 
cipe Real  ,  e  porque  no  tempo  do  Governo  do  dito 
Conde  na  mesma  Província  ,  hum  dos  I^lembros  da  actujl 
Junta  teve  motivos  de  indisposição  :  entretanto  eu  vo- 
tei p.ira  a  sua  prizãn  ;  mas  agora  melhor  inforinado  os 
meus  remorsos  me  obtigão  a  fazer  esta  indicação,  sem 
que  com  tudo  coniieça  o  dito  Conde  ;  portanto  propu- 
r^ha  que  o  Conde  dos  Arcos  fosse  solto  ,  e  enviado  patja, 
vinte  le;;uas  fora  de  Li>Auii,  c  dez  distantes  do  mar  i 
coaio  se  pruticou  com  os  outios  qus  aconipanharão  El- 
Rei. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  opinou  que  náo  havia  ra- 
zão alguriia  para  o  íllustre  Deputado  arguir  o  Congresso; 
que  não  se  pôde  negar  que  as  Bases  da  Constituição 
não  indicão  as  excepções  que  deve  ter  essa  regra  geral  ; 
c  quç  quem  podetj  negar  que  a  segurança  publica  terá 
nelLis  o  primeiro  higar  ?  Concluio  que  na  Con. missão 
ua  Constituição  existe  hum  requerimento  do  referido 
Conde  ,  que  ua  Sçssão  de  amanhã  se  apresentará  ,  e,  en- 
tão se  decidirá.  Apoiarão  os  Srs.  Moura  e  Baeta,  ç  «ni 
cousequíiicia  ficou  para  a  seguinte  Sessão. 

O  Sr.  Soares  Franco  tez  as  seguintes  indicações  : 
1.  que  em  attenção  á  imitiensi  distancia  das  possessões 
Portuguezas  da  índia  se  ordene  que  vcnlião  logo  os  De- 
putados e  SubstKufcs  :  2."  que  se  ordene  se  f.ib;:quem 
duas  Fr.igatas  ,  huma  em  Vanino,  outra  em  (Já.!  ;  fica- 
rão para  segunda  leitura:  1,.'  «m  que  indicava  os  abusos 
dos  Carcereiros  ,  e  írregularidiide  das  Cadí^s  ,  propondo 
que  se  ordenasse  ao  Governo  propgsesse  os  ineíos  de 
os  evitar. 

Julgando-se  urgente  esta  ultima  indicação  ,  foi  lida 
segunda  vez  pelo  Sr.  Secretario  Kilteiro  Coita  ;  em  con- 
sequência opinou  o  Sr.  Miranda^  que  não  s6  apbiavií 
as  medidas  propostas  ;  porem  exigia  que  os  Carce.reiros 
fossem  castigados  pslos  abusos  praticados  contra  a  Lei. 

O  Sr.  Fernandes  lliamas  Opinou  que  se  dessem  or- 
dens aos  Chancelleres  das  Relações  de  Lislma  e  Perto, 
para  que  fizessem  huma  rigorosa  visita  as  Cadéas  ,  em 
qtie  conhecendo  particularmente  dos  vicios  e  deíeitos 
das   prizões,  proponhão  o   meio  de  os  evitar. 

O  Sr.  Franjiiiii  opinou  que  3'  Visitas  dos  Chan- 
celleres  não  são  sufficientes  ao  fim  proposto  ;  que  he 
mais  solido ,  e  mais  cfficaz  a  nomeação  de  hnma  Com- 
missáo ad  hoc  ;  que  em  França  esta  Commissão,  presi- 
dida pelo  Duque  de  Richelieu,  tem  feito  os  maiores  ser- 
viços ;  e  que  o  mesmo  tem  succedido  na  America  Se- 
fientrional ,  debaixo  das  regras  de  Air.  AdanW,  que  eIJe 
desejaria  ver  adoptado  este  systema   na   sua  Patiia. 

O  Sr.  Maldonado  apoiou  ,  accrescentando  que  esta 
Commissão  deve  ser  composta  dos  6  Juizes  de  facto 
que  tíverão  maior  numero  de  votos. 

O  Sr.  Sarmento  opinou  que  esta  medida  se  ado- 
ptasse para  as  Cadéas  de  Coimbra  ,  e  Villa  ,  que  são  as 
peiores  que  tem  Portugal  \  alguns  outros  Membros  lem- 
brarão outras  Cadéas  igualmente  flagello  de  humanidade  ; 
opinando  o  Sr.  Bastos  que  a  medida  devia  ser  geral. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  opinou  que  esta  medida  se 
estendesse  xo  SraiH ,  aonde  os  Carcereiros  são  os  maio- 
res dispostas,  e  ladrões,  referindo  que  o  Carcereiro  da 
Cadca  da  Bahia  levou  a  Joifo  de  D.-os  Pirfs  Ferreira 
ptXo  tempo  que  alli  foi  retido  ,  para  cima  de  sete  mil 
cruzados  ;  depois  de  alguma  discussão  decidio-se  que  se 
remettesse  ao  Governo,  segundo  a  indicação  do  St.  So/>- 
res  Franco  ;  que  igualmente  se  lhe  juntasse  a  indicação 
ou  addicionamento  ,  para  serem  castigados  05  Carcerei- 
ros que  tcnlião  sido  criminoscs. 

O  Sr.  Guerreiro  opinou  que  a  Cadêa  de  Mirtola  , 
d' onde  he  Juiz  de  Fora,  he  hum  verdadeiro  charco, 
d' onde  não  sahe  prezo  algum,  que  alli  esteja  por  hum 
mez ,  que  não  venha  com  a  saúde  perdida  ;    que  pot  isso 


clie  nunci  se  tinha  animado  a  ter  prezos  por  maií  de 
oito  diJS  ;  que  entretanto  a  Camará  quereiíúo  melhorar 
esta  desgraça  prop07-se  a  faier  liuma  nova  Caik.i  ,  a»- 
siiii  como  liiinia  ponte  no  Rio  Ouadlan.t ,  paia  ta/cr  a 
coniniunicítão  no  Inverno,  o  cjiie  ate  aqui  era  imprati- 
cável ;  ene  para  e^te  fim  se  devia  lançar  niào  do  len- 
diiTieiiti)  d;i«  Sizas  :  propnnlia  por  tanio  que  se  ordenas- 
se ao  Governo  tomasse  em  consideração  estas  reflexões 
para  o  pór   em   pratica.  Appro>ado. 

'O  Sr.  Girfic,  reLtor  da  (^ommissáo  de  Agricultura, 
apresentou  o  Decielo  c]ue  llie  foi  ijicumbido  para  a  re- 
gulação dís  Fabricas  de  Agujrdente  no  Douro t  e  IHia 
da   M,ideira%  ficou   para  sc<;iMidd   leitura. 

O  Sr.  Secretario  l-reire  fez  o  cliamamento  do  COS» 
tume,   e   se  aciíarão  presentes   97   Deputados. 

Crdim  d»  d'ta~'R<.'g'inicitto  (lo  Consellio  d' F.staJo. 

O  Sr.  Trcire  leo  o  artigo  r,tie  je  lhe  mandou  re- 
digir em  addn.ionamei»to  art  artleo  11."  do  projecto  do 
referido  Regimento,  em  que  propõe  o  metliodo  que  ic 
deve  se|:irir   nai  promoções  do  Exercito 

O  Sr.  Vr.iconcellut  igualmente  apresentou  outro 
.iddicionamento  sobre  as  promoções  dos  Otlkiaes  d  Ar- 
mada. 

O  Sr.  Secr-tario  Ribeiro  CdiIc  Lo  a  primeira  par- 
te do  artigo  addiclonado  do  Sr.  Vreirt  ,  que  diz  .  ''  Os 
Postos  do  F.xereitO  até  Coronel  inclusive  serão  providos 
cm  promoçfies  gcraes  de  cada  Arn.a  ,  pelo  menos  hum» 
vez  em   cada   anno. 

O  Sr.  Miranda  oppoz  se  a  que  se  dit;a  no  artigo 
que  as  promoções  sejáo  feitas  todos  os  aiinos  ,  f>ois  que 
talvei  haja  annos  que  taes  promoções  sejio  desnecessá- 
rias ,  e  outros  em  que  serão  necessárias  du.is  ou  mais 
promoções. 

O  Sr.  Freire  explicou  os  motivos  que  o  indu7Írão 
a  faier  esta  declaração;  porem  concluio  que  não  òu\\- 
dava  em  que  <e  omittisse. 

Õs  Srs.  Ppviiíi»  ,  Rúírt,  Frrtíiiin»  ,  Fc-ru  ,  Guerreiro^ 
e  outros  derão  as  suas  opiniões  ;  e  depois  de  alguma  dis- 
eussáo  foi  apjirovado  o  artigo  com  a  emenda  proposta 
pelo  Sr.   Minuida, 

Leo  igualmente  o  mesino  Sr.  Secretario  o  artigo  adi- 
cionado pelo  Sr.  V.itconeellos  sobre  ai  promoções  dos  Of- 
liciaet  da  Armada  e  brigada  ;  e  observando  os  Srs.  Frei- 
re ,  Catáo  de  Motcllôs,  Fríinriíii  ,  e  outros,  que  as  Leis 
existentes  no  Aimirantado  relativas  as  promoções  eiáo 
multo  boas,  deciiio-se  que  provisoriamente  se  conrinuas- 
seni   a   observar   .is   Leis   exi<tentes. 

Sf-imda  paile  do  artigo  12.°  — '' Ficão  d'aqui  cm 
diante  cessando  as  Cartas  de  Conselho:  aquellas  que  es- 
tão concedidas,  não  poderáõ  ter  efTcito  de  tirar  o  direi- 
to de  precedência  ,  ou  antiguidade  a  quein  a  ti\er  njaior. 
Os  Conselheiros  d' listado,  durante  o  seu  Emprego,  não 
poderáõ  ser  promovidos  a  outro  ,  nem  exercer  a  que  ;i 
tiverem   ,, 

O  Sr  Brnnincamp  opinou  que  este  artrgo  he  impró- 
prio do  Regimento  do  Conselho  d  Estado,  pois  que  os 
Conselheiros  forão  creados  por  huma  Lei  ,  e  não  podem 
por   incidente  tevogarse  Leis  existentes. 

O  Sr.  tispo  de  JWja  opinou  que  os  bispos  pela  sua 
qualidade  são  Conselheiros  natos,  c  desejava  saber  se 
igualmente    ficava   cxtincta   essi  preeminência. 

O  Sr.  Fcrnondei  ThomÁs  Opinou  que  a  mente  dos 
Collal>oradores  deste  projecto  foi  farer  cessar  essa  distiiíC- 
çâo  odiosa,  que  l.n  que  este  ptivilegio  passe  a  antigui- 
dade dos  Membros  dos  Tribnnaes ,  pois  que  .1  antiguida- 
de he  huma  propriedade,  que  não  deve  ser  roubada  pelo 
simples   arbítrio   d'  EIRei. 


O  Sr.  Trigoio  opinou  que  esse  ptivilegio  he  conce- 
dido aos  que  tem  Carta  de  Conselho  por  liuma  Lei  no- 
vissima  ,  a  qual  pôde  com  tudo  ser  revogada,  sem  que 
neste  piojecto  se  toque  n'  huma  cousa  ali:eia  inteitamen- 
le   da   matéria. 

O  ^r.  Hebello  opinou  cue  este  artigo  está  ircon-.pe- 
tentemente  ifitrodu7ido  neJte  projecto  ,  que  p'<r  unto 
lie  de  opiniio  que  se  tiie  a  clausulada  qutm  a  tiver 
maior. 

Houve  alguma  discussão  ,  e  entrando-re  ein  duvida 
se  era  ou  não  este  o  hig.ir  de  se  tratar  deste  ol-jecto, 
jrropoi  o  St.  Presidente  esta  questão  a  votos  ,  e  tendo- 
.se  decidido  aflirmativamente  ,  o  Sr.  riulo  de  hlogalhãci 
tomou  a  palavra  para  mostrar  que  a  Carta  de  Gonielho 
he  hum  titulo  honorifico,  bem  como  o  sao  0$  outros  tí- 
tulos da  iNobteia  ,  rrs  quaes  iião  podem  deixar  de  existir 
subsistindo  huma  Monarquia,  ainda  que  seja  Constitucio- 
nal ;  que  altm  disso  os  Conselheiros  d'  Estado  são  obri- 
jjados  a  aconselhar  a  EiRei  nos  Negócios  árduos  ,  «  que 
os  outros  são  aquelles  que  cm  particular  aconselhão  a 
KiRei  ,  que  por  tanto  não  vil  inconveniente  algum  ,  em 
que  >!e  conserve   este   titulo. 

O  St.  Mouro  combateo  esta  opinião,  mostrando  que 
n  aigiin.ento  do  illusire  Preopinante  llie  sugere  atmai- 
para  dcstrifír  as  suas  talões  ;  que  ,  segundo  as  bases  da 
Oonstitinçáo',  EIRei  só  se  pi'>de  aconselhar  com  aqucllet 
individuo*',  que  as  Cortes  nomearem  ;  que  por  conse- 
quência he  inútil  esse  titulo,  e  se  pela  rarão  d' EIRei 
poder  escolher  quem  lhe  parecer  para  o  aconselhir  deve 
rer  essa  classe  distincta,  então  desse  essa  Carta  de  Con- 
selho a  todo  o  individuo,  pois  que  EIRei  pôde  acoase- 
Wmx  se   com  quem  quizer   particularmente. 

O  Sr.  Rehello  fez  hum  largo  discurso,  em  que  mos- 
trou que  a  Cjiia  de  Conselho  era  o  primeiro  titulo  de 
I',iitut,iil ,  e  talvez  o  unico  de  que  se  tira  algum  parti- 
do: cue  os  tituli>s  em  Portif^ol  linhan  por  obiiga^ão , 
os  Rli:rv,uezes  delenderem  a  Nação;  os  Condes  gosetna- 
r.iii  <;••  l'ioi\  iiicias  ;  os  Viscondes  governarem  as  divisõei 
djs  mesmas  Ptcviíreias  ;  e  os  larõ'S  erão  os  Jiriíes  Mu- 
r.icipaes  :  que  estas  atttibuições  acabarão,  e  não  reclan  áo 
contra  ella  os  illustres  Prcopmantes  ,  e  unicamente  con- 
tra aquelle,  que  ainda  tem  algum  exfrcicio  :  que  estas 
Cartas  nãodcsignão  previlegio  que  tenha  prcjuizo  de  ter- 
ceiro ;  pois  que  esses  acab  tão  com  as  BjScs  da  Consti- 
tuição:  que  entietaiito  será  mais  aceitado  que  a  Nação 
saiba  com  quem  EIRei  se  aconsrlhe  ,  do  qoe  aquelles 
que  o  aconselhão  attaz  de   huma   porta. 

Os  Srs.  Ribeiro  í>oraivtt  ^  Miranda,  Maeedo  ,  Feia  ^ 
Murgiaelii,  CoitelU  Branco,  e  outros  falláráo  /to  e  eoa- 
tra  ;  a  final  julgando-se  discutido  ,  decidio-se  que  subsis- 
tissem  as   Cartas   de   Conselho. 

Tratou-se  da  maneira  como  se  devem  continuar  Os 
privilégios  dos  Conselheiros  ;  e  o  Sr.  Guerreiro  propoz 
por  emenda  o  artigo,  que  as  Cartas  de  Conselho  não  te- 
rão pterogativas  ,  hcando  sendo  titulo  metamente  honf>- 
rifico.  O  Sr.  Kibíiro  Saraiva  opinou  que  esta  matéria 
não  estava  discutida  ,  e  devia  ficar  para  a  segunda  leitu- 
ra :  sendo  porém  julgada  matéria  discutida  ,  propoz  o  Sr. 
Presidente  a  votos  ,  e  foi  apprOvada  a  emenda  do  Sr. 
Guerreiro.  O  artigo  i  f.°  foi  rcgeitado  como  desnecessá- 
rio. 

O  Sr.  Brímnicani/»  propoz  como  artigo  addicional,  que 
a  reunião  do  Conselho  d  Estado  não  impede  a  reunião 
do  Conselho  de  Alinistros ,  antes  se  previne,  e  le  orde- 
na.   Ficou  adiado. 

Levai)tcu-se    a  Sessão  á  i   e  -i  horas  ;   6caodo    para 

>  m       firt      Ali       fl       lt\netÍ9  •it^Sj-k 


Ordem  do  dia  a  Constituição. 
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verdadeira  posição  da<!  partei  bclligerantes  na  Mò- 
réa  lie  a  seguinte  ,  poiiendo-se  co:>tar  com  a  verdade 
dos  factos  :  As  praças  occupada?  pelos  Turcos  ,  que  se 
aniquiUo  pela  fome  ,  são  o  Casrcllo  de  Potrái  ,  e  o  do 
estreito  de  Lepanto  ,  o  Castcllo  de  Tripoliia  ,  o  Acro- 
corinto  ,  Nnuplia  ,  Modon  ,  C-oron  ,  Kudarlm  ,  e  AUtidia, 
Os  Gregos  ,  seiílnres  de  todo  o  campo  e  dí  todas  as 
serras  e  valles  ,  occupão  CuZ/iu/ií./ ,  VoítUia  ,  Gastonui  ^ 
Pyr^os  ,  Viiiiitzén  ^  Sopoto  ,  Lcondari ,  Proilú  ,  Moneni- 
brniia,  Caíiiniiita  ,  Atato  Clioii,  Argos,  Cranidif  e  a 
Laconia  toda,  á  excepção  dos  Casteilos  de  Miitra  e  de 
Biirdonni-  São  tamhem  senhores  do  lithmo,  de  suas  po- 
voações ,  de  Melara  ,  de  Candura  ;  e  assim  não  p(')de 
checar  soccorio  algum  ans  M.iliometanos.  — ^  O  centro  do 
Go>  erno  insurreccional  está  actualmente  em  Dimlttona  , 
onde  dizem' que  se  acaba  de  estabelecer  tiuma  imprensa. 

PRÚSSIA. 

Berlim   14  dí  Àgostír. 

Plenamente  se  confirma  que  a  mi«So  de  que  o  Con- 
de Schiiw<ilow  ,  Tenente  Genrral  do?  Exércitos  da  Rm- 
lia  ,  e  Ajudante  General  do  J  rperador  Alexandre  ,  foi 
encarregado  junto  da  incisa  Corte  ,  diz  respeito  ás  rela. 
ções  da  Riiiiia  com  a  Porta,  e  ao  partido  que  esta  Po- 
tencia entend-  tomar  nos  negócios  da  Turquia.  O  Im- 
perador Alexandre  ,  fiel  aos  princípios  da  Santa  Allian- 
^a  ,  não  quer  dar  passo  algum  decisivo  senão  depois  de 
liaver  conferido  previamente  com  Os  seus  alliados.  Com 
effeito  ,  nós  sabemos  que  ás  Cortes  de  Vienna ,  Paris, 
e  Londres  se  tem  enviado  missões  similhantes  á  de  ftlr. 
Schuwatow,  Ainda  qu?  o  Rei  d'  Ingliiterra  nãf>  seja 
membro  da  Santa  Allianca,  não  quiz  o  Imperador  da 
Rusiia  tomar  partido  definitivo  senão  depois  de  ter  es- 
tabelecido também  discussões  com  o  Gabinete  d'  Ingla- 
terra.—  Não  poisemos  conhecer  a  natureza  das  propO>i» 
ções  feitas  pelo  Imperador  Alexandre ,  mas  sabemos  que 
não  se  hão  de  por  em  execução  senão  depois  de  terem 
sido  discutidas  com  as  grandes  Potencias  ;  píjrquj  o  Im- 
perador da  Rassii  quer,  primeiro  cue  tudo,  manter  o 
syitema  de  amizade  e  de  confraternidade  que  felizmente 


existe  entre  os  grandes  Soberanos  âa  Europa.  —  Sabemos 
também  de  boa  parte  que,  depois  da  partida  das  pe<;soas 
de  confiança  que  o  Imperador  enviou  as  Cortes  jrrandes  , 
todas  as  medidas  militares  que  poderião  produzir  hum 
risultado  definitivo,  se  acháo  suspensas,  e  que  tudo 
quanto  tem  ordenado  o  Gabinete  de  Petersburgo  ,  acer- 
ca de  movimentos  militares  ,  se  limita  ,  quanto  ao  pre- 
sente, a  simples  preparativos,  e  a  simples  medidas  de 
precaução.  O  partido  definitivo  não  se  tomará  em  Pc- 
tersburgo  senão  depois  da  volta  das  pessoas  de  confian- 
ça de  que  acabamos  de  fazer  menção ,  á  dita  Capital. 
Estas  noticias  que  se  nos  dão  cc  mo  aiithenticas  ,  expli- 
carão bastantes  pretensas  contradicçóes  que  se  tem  que- 
tido  achar  na  marcha  adoptada  pelo  Gabinete  da  Rússia. 

(.Journal  du  Conuiitríe'), 

LISBOA   14  de  Setembro. 

O  Excellentissimo  e  Reverendíssimo  D.  Jojé  Joa- 
ijtiim  da  Cunha  de  Azeredo  Coutinho  ,  tispo  em  outro 
tempo  de  Pernambuto  ,  e  ultimamente  de  Elvas  de 
que  hoje  era  Bispo  titular,  ultimo  Inquisidor  Geral  actual 
Presidente  da  Junta  do  Melhoramento  das  Ord.  Regulares 
Deputado  em  Cortes  pela  Província  do  Rio  de  Janeiro  de 
que  apenas  tinha  acabado  de  tomar  posse  no  dia  10  do 
corrente,  falleceo  no  dia  12  das  seis  para  as  sete  horaç 
da  manhã  no  Palácio  de  sua  residência  no  sitio  do  Are» 
do  Cego,  de  hum  ataque  de  moléstia  interior  que  pela 
quarta  vez  o  accommetieo,  tendo  de  idade  79  annos  e 
4  dias.  A  perda  deste  venerando  Prelado  encheo  de  má- 
^oa  e  luto  a  sua  familia  ,  de  vivo  pezar  o  Augusto  Coi  » 
«resso  Nacional  que  acabava  de  se  comprazer  com  a  pos- 
se de  tão  digno  Collega  ,  e  he  sensível  a  Portugal  por- 
que nelle  tinha  hum  Sábio  virtuoso  que  não  cessou  de 
trabalhar  em  beneficio  da  Pátria  ;  perdendo  igualmente  a 
Academia  Real  das  Sciencias  hum  dos  seus  mais  illus» 
três  Sócios  ,  cujo  nome  era  mui  distinctamcnte  conheci- 
do na  Europa  por  algumas  das  suas  obras.  —  Seu  corpo 
se  deo  á  sepultura  no  dia  ij  ás  nove  horas  da  noite  no 
Capitulo  do  Convento  dr  S.  Dvmingos  desta  Cidade  com 
toda  a  soleninidade  e  pompa  fiuiebre  que  lhe  competia 
como  a  Bispo  «  Deputado  de  Cortes  :  dozr  dos  Jllustres 
Membros  do  Congresso  ,  por  este  nomeados  ,  se  diriyi- 
ráo  em  Deput.ição  ao  Palácio  do  Arco  do  Cego  para  pf- 
garem  no  Caixão  e  o  conduzirem  ao  coche  ,  acompanKaii» 
do-o  ate  á/gieja,  onde   ofíiciou  o  F.xcellent'S£Ímo  e  Re- 


vertndissi mo  Sr.  Arcebispo  da  Bahia,  e  fecliou  o  Caixáo 
o  Excellentissimo  e  Reverendissinio  Sr.  Bispo  lie  Caitel- 
lo  Branco  ;  sendo  innumeravcl  o  concurso  de  pessoas  de 
todas  as  jrmrijuias  que  assistirão  de  luto  a  este  funeral. 
Estavão  dcsdf  o  yirco  do  Cego  até  á  Calçada  de  Arroiei 
postados  Seis  Esquadrões  de  Cavalieria  ,  a  qual  veio  co- 
lorindo a  reta};tiai(la  Jo  Rnterro  ;  a  ttopa  d'  liil.uUeria  de 
linha  da  gii  iriii^ão  da  ('apitai  estava  formada  em  alas 
desde  o  Paço  do  fi-oi/ormoío  ate  á  Ij:reja  ,  e  no  Kocio, 
com  hum  Parque  de  Aitilheria;  e  ao  dar-se  o  corpo  á 
sepultura  deo  a  Infanlcria  as  três  descargas  do  costume, 
'e  a  Artilheri.1  Inima  s.ilva  real,  o  que  repetirão  também 
o  Castello  de  S.  Jerç^e  ,  e  mjii  fortalezas  e  enibarcaçúes 
de  s^uetra,  -  Ornado  de  tantas  virtudes  ,  SLiencia  ,  e  des- 
interesse ,  honrou  o  Brnii/  onde  vio  a  luz  do  dia  nos 
(lampos  áoi  Oiíacmci  ,  lid  Província  do  Rio  Je  J mieiro  , 
jilustrou  Portiignl  coni  seus  escritos  ,  Elvas  e  Liiboa 
cnui  o  exemplo  de  huma  \  ida  irolJ.ida  pela  justiça  e  pe- 
lo Evangelho,  e  deixou  eterna  s.iu  laite  a  quantos  o  tra- 
tavão  e  servião  de  perto  ,  t;  a  todos  os  seu»  amigos.  Em 
outra  folha  daremos  huma  circunstanciada  Biografia  des- 
te Vario  insigne  ,  único  tributo  que  podemos  pagar  d 
sua  memoria  e  i  amizade  com  que  em  vida  nos  lionrou. 


Fim  dal   PíÇaí  ofjiciaes  rcLiiivúi  aos   Miniitroi   da 
Áustria  e  da  Rusiia, 

N.°    10. 

(^1'radiiíido  dí  Frauccz.") 

"  O  abaixo  assignado  Ministro  e  Secretario  d'E';tado 
dos  Negócios  Estrangeiíos  acaba  de  receber  a  Nota  que 
o  Sr.  Barão  de  Tni/// ,  Enviado  Extraordinário  e  Ministro 
Plenipotenciário  de  Sua  Magestade  o  Imperador  de  todaj 
aí  Rh/j/jj  lhe  dirigio  na  data  de  hontem  pedindo  passa- 
portes para  si  e  para  o  Sr,  Boradewittin  Conselheiro  di 
sua  Legação  a  fim  de  se  retirarem  desta  Corte,  em  con- 
sequência ,  diz  S.  S.'  =  do  novo  ponto  de  vista  debai- 
xo do  qual  o  Governo  de  Sua  Jilagestade  lidelissinia 
contempla,  tanto  o  caracter,  como  as  obrigações,  dos 
j\gentes  Diplomáticos  accreditados  para  com  EIRei  :  e 
porque  ,  continua  S.  S."  ,  se  quer  pòr  ao  abrigo  de  toda 
a  responsabilidade  para  com  a  sua  Corte  relativamente 
aos  ataques,  que  nas  circunstancias  presentes  parece  se 
dirigirão  infallivelmente  contra  a  dignidade  e  considera- 
ção do  seu  Augusto  Amo  por  huma  directa  consequên- 
cia dos  principlos  que  o  Ministorio  Portíigues.  acaba  de 
annunciar  ,  bem  como  das  medidas  que  annuncia.  = 

"Começando  por  esta  utciíiia  expressão  o  mesmo 
abaixo  assignado  ,  se  ao  jelli  não  tivesse  presente  a  No- 
ta por  elle  dirigida  i  Legação  de  Sua  Magestade  Impe- 
rial e  Real  Apostólica  ,  entraria  em  duvida  ,  se  por  ven- 
tura lhe  não  teria  escapado  alguma  frase  que  S.  S. '  to- 
masse como  annuncio  de  medidas  que  lhe  occasionassem 
aquelle  receio  de  ver  aqui  compromettida  a  dignidade  da 
sua  Corte  ,  se  por  mais  tempo  prolongasse  nella  a  sua 
residência.  Mas  as  únicas  medidas  de  que  falia  aquella 
Nota  do  abaixo  assignado  ,  são  as  que  a  Regência  poz 
em  pratica  ,  que  S.  M.  F.  declara  dignas  da  sua  alta  ap- 
provação  ,  como  as  mais  adequadas ,  e  que  de  lacto  po- 
zerão  ao  abrigo  de  todo  o  insulto  as  moradas  de  todos 
os  Agentes,  assim  Diplomáticos,  como  Consulares,  a 
excepção  do  acontecido  na  primeira  noite  das  luminárias 
com  iMr.  de  Hc'i7m,  peia  falta  de  cumprimento  daquellas 
medidas   pelo  subalterno   qur   as   devia   executar. 

"Estas  medidas  são  as  únicas  que  annuncia  a  Nota 
do  abaixo  assignado  para  qualquer  futura  occurrcntia  ;  e 
que  por  conseguinte  mal  pôde  comprehender  como  S. 
i>'.'  infere  que,  tendo  ellas  sido  profícuas  empregadas  pe- 
1-1  P^ei-encia,  se  dev.io  converter  em  motivos  de  receio 
mandadas  executar   pelo  Governo  de  S.   Magestade. 


"Também  nao  vc  o  abaixo  issignado  quaes  possáo 
ser  os  ataques  que  S.  S.'  considera  como  inevitável  fa- 
z«rem-se  neste  Paiz  de  ora  em  diante  á  dignidade  e  i 
consideração  devidas  a  S.  M.  Imperial  ,  em  consequência 
do5  princípios  enunciados  pelo  Ministério  de  S.  M.  Fi- 
delissima.  Aquelles  princípios  achãe-se  expressos  na  ci- 
tada Nota  do  abaixo  assignado  ,  mas  S.  !>.'  não  se  di- 
gnou de  expressar  quaes  scjão  as  consequências  úmcslas, 
«^ue   dellcs   julgou   dever   derivar. 

"  E  quanto  a  S.  S."  ass-verar  que  aquelles  princí- 
pios são  uovos  em  Diplomacia  ;  toma  o  abaixo  assigna- 
do a  liberdade  de  lhe  observar  que  bem  pelo  contrario 
elles  são  tão  antigos  conio  a  existência  do  caracter  Di- 
plomático ,  de  cuja?  attiibuições  elles  são  huma  insepa- 
rável consequência  :  nem  he  fácil  conceber  como  S.  S." 
denomine  principio  novo  a  obrigação  ate  aqui  desconhe- 
cida ,  que  o  Embaixador  jur.to  a  huma  Nação  Estrangei- 
ra deve  respeitar  as  suas  opiniões  e  costuOies  ,  sem  as- 
sumir o  direito  de  as  censurar  ou  de  as  julgar  e  muito 
menos  ostentar   o   arrostallas, 

''  Enviados  unicamente  para  tratar  dos  Negócios  que 
constituem  as  relações  entre  Nação  e  Nação  ;  a  estes 
iiiiicainenie  !ie  que  lhe  he  licito  exiender  os  seUS  Offi- 
cios  ;  e  esses  mesmos  circunscriptos  ás  formulas  ,  que 
se  achão  estabelecidos  pelo  direito  convencional  entre  as 
Nações  civilisadjs. 

"Mas  que  lhes  seja  licito  abalançar-se  a  emitlir  hu- 
ina  expressa  desapprovaçáo  do  que  se  passa  no  Paiz  em 
assumptos  que  dizeni  unicamente  respeito  ao  governo  in- 
terino do  Estado  ,  e  a  imitalla  por  lactos  que  dando  nos 
«ilhos  da  multidão,  natuialniente  disposta  a  excessos,  vai 
comprometter  directamente  o  publico  socego  ;  e<sa  lie 
que  seria  doutrina  não  somente  nova,  mas  que  se  pede 
Sísevcrar  i  vista  dos  principios  de  moderação  c  de  sabe- 
doria tão  vantajosamente  conhecidos  de  S.  S.',  não  po- 
der ser   jamais   a   sua   mente   o  sustcntallas. 

"  O  abaixo  assignado  felicita-se  de  que  S.  S.*  não 
tivesse  anunciado ,  coiro  diz  que  intencinnava  fazéllo , 
a  sua  resolução  de  não  illuminar  o  seu  Palácio  rM>  dia 
24  do  corrente  ,  porque  o  Ministro  de  S.  M.  ,  oue  não 
havia  de  deixar  de  dar  as  mais  efhcazes  providencias  pa- 
ra que  elle  fosse  respeitado,  sem  procurar  saber  as  in- 
tenções de  S.  S.',  se  teria  visto  na  necessidade  de  lhe 
estranhar  huma  tão  imprópria  prevenção,  que  S.  S.«  não 
podia  fundamentar  em  principios  que  nao  fossem  huma 
desapprovação  dos  motMOs  da  geral  illuminacão  ,  que 
jirnhum  Governo  pode  reccnliecer  authoiisada  a  enunciar 
a   pessoa  alguma  de  qualquer   Nação  Estrangeira. 

"  Accresce  ao  sentimento  que  deixa  a  ausência  de 
S.  S.^  nesta  Corte  ,  que  tcda  reconhece  as  estimáveis 
qualidades,  que  o  constituem  huma  das  mais  respeitáveis 
personagens  do  (3oipo  Diplomático ,  a  reflexão  de  que 
S.  S.^  se  tenha  persuadido  de  que  na  sua  tão  considera- 
da pessoa  o  respeito  devido  á  alta  dignidade  do  seu  Au- 
gusto Amo ,  estaria  mais  exposto  ao  perigo  imaginado 
por  S.  S.',  do  que  na  pessoa  do  Sr.  Cavalheiro  Borel  , 
elías  geralmente  conhecido  e  estimado,  que  S.  S.'  apre- 
senta como  Encarregado  de  tratar  dos  Negócios  mariti- 
iros  e  commerciaes  ,  que  possár.  occorrcr  :  O  abaixo  as- 
signado levou  ao  conhecimento  de  S.  M.  Fidelíssima  es- 
ta partecipação  ,  e  b.  M.  ,  ouvindo-j  com  especial  agra- 
do, ordenou  ao  abaixo  as'.ífnado  significasse  a  S.  S.': 
que  na  conformidade  dos  principios  de  lealdade  ,  de  que 
esta  Corte  fez  sempre  profissão,  o  Governo  se  não  tcr- 
nará  em  tempo  algum  culpado,  como  o  não  tem  sido 
ate  aqui,  de  oníittir  quanto  a  mais  rigorosa  imparciali- 
dade p>ossa  exigir,  para  conservar  puros  e  inalteniveís  Of 
vínculos  de  amizade  ,  que  unem  a  Nação  Poriti^ncia  a 
todas  aquetlds  com  quem  felizmente  se  acha  em  relação 
de  interesses  de  commercío  e  de   allianca. 

"  Eoi  fim  o  abaixo  assignado  remettendo  a  S.  S.' 
os  Passaportes  exigidos  ,  reitera  as  protestaçCies  dos  sett- 
tiincntos    de   alta  consideração    e  patticuLr   euímii  ,    qwc 


se-  honra  de  luver  liiima  vez  invaiiavelmente  consagraHo 
a  S.  S/ 

"Palácio  dí  Qíiclui  em    16   de  Agosto    de   1Í21.— 
Silveitre    Ptiilííira   fiircira.  ,. 


C  O  K    T  K  S. — Senão  <ie    1  4   i/c  Setembro.    182.» 


I.i.ia  a  acta  menciorinii  o  Sr.  Secretario  Felgueiras 
o  expedifiite  pela  <ei'innte  inaiíeira  :  Ollicios  do  Go- 
verno peia  SeCretífia  d' Fitado  dos  iNegocios  do  Remo  : 
1."  iDtluiiulo  luiii),!  Consulta  da  Junta  da  Fabrica  da  Se- 
da de  5  do  corrente  sobre  a  extracção  do  car»ão  de  pe- 
dra (1  ComiDissão  djs  Manufacturas  e  Artes):  2.°  in- 
cluindo Consulta  da  mesma  Junta  sobre  o  modo  de  se 
haver  o  pagau.ento  de  onze  centos  e  tantos  mil  réis  , 
importância  de  alguns  gallóes  que  se  enviarão  para  o  Ki» 
dejancirii  por  Ordem  superior,  e  a  tnaneira  como  de- 
\en\  continuar  para  o  tuturo  estas  operações  (  a  Com- 
tnissáo  de  Fazenda)  :  j."  incluindo  o  requerimento  de 
U.  fraiieiscii  Liidovinii  de  Araii/o  Corrêa,  Viuva  do 
Governador  da  Ilha  Terceira  ,  morto  na  comnuição  po- 
pular (á  Coinmisião  de  Fazenda)  ;  4.°  incluindo  intor- 
maçáo  do  Corregedor  de  Vuleitfa  sobre  o  reqocrimento 
da  Camará  da  mesma  Villa  ,  em  que  se  queixa  de  estar 
privada  de  certos  rendimentos  (3  Comirissão  de  Justiça 
Civil)  :  5."  incluindo  liuma  partCLipação  do  Clianceller 
da  Casa  da  Supplicação  de  5  do  corrente  ,  acerca  da  Sen- 
terkça  que  condeinnou  Manoel  António,  Soldado  do  Ke- 
gimento  N.  ^  (  ;i  Commissác  de  Justiça  Crim:nal  )  :  6." 
incluindo  huma  Consulta  òo  Senado  tia  Camará  de  29  de 
Agosto  sobre  certos  privilégios,  que  concedem  pretercii- 
cias  nos  Chafarizes  (á  Commissâo  de  Constituição ),  _ 
Pela  Secretaria  da  Marinha:  7."  Officio  em  que  paiteci- 
pa  que  S,  Majestade  e;ii  consequência  das  ordens  das 
Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  iNação  Portiiguíta 
de  1 1  do  corrente  ,  mandara  abonar  os  Soldos  aos  Ofli- 
ciaes  da  Armada  que  o  acompanharão  do  Kj^  de  Jonei- 
ro  ^  assim  conio  outros  que  vierão  da  mesma  Piovintia 
com  licença,  e  isto  pelas  patentes  que  tinlião  antes  do 
<lia  24  de  Junho  ;  porem  como  não  sabe  qual  leja  a 
vontade  do  Soberano  Congresso,  deseja  sobre  tal  obje- 
cto ser  instruído  (as  Commissóes  de  Marinha  e  F.special): 
—  Pela  Secretaria  d"  Estado  dos  Negócios  da  Guerra. 
8."  incluindo  o  requerimento  do  Tenente  General  Fran- 
cisco de  Boija  Garção  StocUer ^  em  que  pede  o  paga- 
mento dos  seus  Soldos ,  e  mais  vantagens  concedidas 
pe/o  Erário  do  Rio  de  Janeiro  ',  sobre  o  que  o  Ministro 
pede  informações. 

O  Sr.  Guerreiro  opinou  que  não  havia  necessidade 
de  instrucções  ,  nem  de  ir  a  Cominissáo  alguma  ;  que  o 
Ministro  devia  observar  as  Leis  a  respeito  dos  Militares 
prezos ,  pois  que  se  não  havia  de  fazer  a  respeito  deste 
excepção  alguma. 

O  Sr.  Freire  opinou  que  o  preopinante  labora  em 
huma  equivocação  ;  oue  este  General  pertence  ao  Exer- 
cito do  Rio  de  Janeiro  ,  e  por  cx)nsequencia  esta  no  ca- 
so dos  outros  Ofticiaes ,  cujos  Soldos  estão  suspensos 
por  ordem  deste  Soberano  Congresso. 

Houve  alguma  discussão,  e  a  final  decidio-se  que  se 
remettesse  á  Commissâo  de  Constituição  e  Guerra. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  as  lelicitações 
áe  Jorge  Colaço,  Cônsul  em  Argel,  Antónia  Cornélia 
Colaço  em  Tanger,  e  José  Januário  Colaço  em  L.ira- 
che  ;  que  se  ouvirão  com  agrado  :  igualmente  huma  Me- 
moria do  Visconde  de  Azura'-a  ^  em.  qite  oflferece  para 
as  despe/as  do  Estado  os  seguintes  donativos  :  o  quarto 
quartel  de  todos  os  ordenados  vencidos  em  1807  í  a 
Tença  de  trinta  mil  réis  que  peicebe  pela  Siza  das  Car- 
iKs ,  tanto  o  vencido,    como   o  que  se   vencer;    a  terça 


parte  dos  Ordenados  que  recebe  pelo  Desembargo  do 
Paço  ;  e  o  Monte  Pio  em  que  he  contemplada  sua  Ir- 
mã. Ouvido  com  agrado  ,  e  remettendo-se  ao  Governo 
para  os  assentos  respectivos. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  huma  patteci- 
pação  do  Senudo  da  Camará  ,  em  que  communica  que 
.vciido-lhe  encarregada  a  Ceremonia  para  se  lançar  a  pri- 
meira pedra  do  monumento,  que  vai  eternizar  a  memo- 
ria da  época  da  nossa  liberdade,  na  bella  Praça  do  Ro- 
cio ,  se  achâo  dadas  todas  as  providencias  para  se  effe- 
ctuar  a  dita  Ceremonia  com  aquella  decência  ,  e  fausto 
digno  de   tão  augusto  objecto, 

O  Sr.  Kilniro  íclte)  opinou  que  o  Soberano  Con- 
gresso nomeasse  liuuia  Deputação  para  assistir  áquclle 
acto. 

O  Sr.  Presidente  disse  que  se  tomaria  em  conside- 
ração esta  indicação  no  tíin  do  Expediente. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  apresentou  huma  Memoria, 
com  o  aiiiiuncio  dos  impostos  ,  foros  ,  e  outros  objectos 
relativos  as  Igrejas  de  Cabo-Verde  pnrjoié  Feliciano  de 
CaitHho  (á  Commissâo  de  Ultramar). 

O  br.  Presidente  propoz  a  indicação  do  Sr.  Ribeira 
Telles,  se  Hevia  iiomear-se  a  Deputação  para  assistir  á 
Ceremonia  no  Rrcio  ;  foi  approvado  com  applauso  :  po- 
rém suscitando-se  algumas  duvidas  no  apparato  com  que 
devia  ir,  no  lugar  que  devia  occupar  ,  e  outras  etique- 
tas ,  o  Sr.  Aloura  tomou  a  palavra  ,  e  disse  ,  que  as 
Assemblcas  Legislativas  não  costumão  apparecer  nos  lu- 
gares públicos  ;  que  as  suas  tarefas  s.ío  iinic.imente  le- 
gislar ;  que  além  disso  esta  Deputação  não  faria  mais 
que  augmeiítar  o  Cortejo  d'E.IHcí,  o  que  lie  inconipa- 
tivel  com  a  Soberania  que   representa. 

O  Sr.  Castello  Branco  opinou  que  esta  Deputação 
não  faz  Cortejo  ao  Rei  ;  vai  tomar  o  lugar  que  lhe  he 
próprio  :  que  se  admira  que  tendo  o  ilkistre  preopinan- 
te votado  pela  Depntaçáo  que  foi  acompanhar  S,  Ma- 
gestade  110  seu  Desembarque  ,  e  pela  outra  que  foi  sa- 
ber da  saúde  d'ElRei  depois  da  chegada  ao  seu  Palá- 
cio ,  que  não  he  outra  cousa  mais  que  hum  cortejo 
agora  duvide  sanccionar  huma  Deputação ,  que  deve  tor- 
nar mais  brilhante  hum  acto  Nacional,  e  cooperar  com 
o  Chefe  do  Poder  Executivo  em  igual  concorrên- 
cia. 

O  Sr.  Rebello  apoiou  :  mostrou  que  não  era  corte- 
jo a  EIRei  ,  mas  huma  verdadeira  acção  Nacional  ;  que 
EIRei  seguramente  não  tinha  obrigação  alguma  de  pra- 
ticar aquella  acçSo  ;  porém  que  o  faz  por  mostrar  o  re- 
gosijo  com  que  sancciona  o  monumento  mais  glorioso 
para  a  Nação  Portuguesa  ,  e  que  parece  não  ser  indi- 
gno desta  Augusta  Assembléa  concorrer  para  o  mesmo 
fim. 

O  Sr.  Miranda  combateo  a  opinião  do  illustre  De- 
putado ;  opinou  que  elle  desejava  que  esta  Augusta  As- 
sembléa fosse  mais  mesquinha  em  apparecer  em  publi- 
co; que  aquclle  acto  he  inteiramente  d' EIRei ,  e  por 
consequência  que  figura  vai  fazer  a  Deputação  das  Cor- 
tes ?  Que  sendo  essa  Ceremonia  como  se  julga  ,  então 
pertence  á  Nação,  e  por  consequência  á  Deputação  das 
Cortes  ;  que  por  isso  he  de  voto  ,  a  exemplo  dos  Cor- 
pos Legislativos  das  outras  Nações  ,  que  tal  Deputação 
não  vá. 

Apoiarão  os  Srs.  Trigoto  ,  Pinto  de  Magal/iáei  ,  e 
outros  ;  e  a   final   decidio-se   negativamente. 

O  Sr,  VanLeiler  ,  como  Membro  da  Commissâo  do 
Commertio  ,  deo  o  seu  parecer  sobre  huina  Consulta  da 
CommissSo  do  Terreiro,  e  Officio  do  Ministro  da  Fa- 
zenda sobre  a  execução  do  Decreto  de  lO  de  Maio  ,  em 
que  se  determina  que  as  farinhas  reexportadas  para  os 
jKirtos  á'A4aerica  sejáo  isentas  de  vendagem  ;  parece  á 
Commissâo  que  o  Decreto  referido  de  to  de  Maio  deve 
cumprir-se.   Approvado, 

O  Sr.  Innocencio  opinou  que  ha  oito  dias  se  tinha 
tratado  com  o  maior  calor  naquelle  Augusto  Congresso 
sobre    huma    indicação    do  Sr.   F;<i;i;!nj  ,    a  resneito  das 


pensões  que  incompetentemente  se  stispendírSo  ;  que 
eíta  questão  ficou  aiiiada  cm  consequência  dos  esclaie- 
cimentos  que  prometteo  djr  o  mesmo  illustre  Deputa- 
do ;  mas  que  disso  se  iiáo  fallou  mais  ;  propunha  por 
tanto  -que   este   objecto   se   toniassc   em   consideração. 

O  br.  Presideiilí  disse  que  esta  queítão  anda  na 
Ordem  do  dia,  ma?  que  pela  aílluencia  dos  negócios 
não  tem  entrado   em  discussão. 

O  Sr.  Fiaiizliii  pedio  que  se  desse  dia  ,  e  em  con- 
sequência foi  determinado  que  no  piimeiro  dia  5«  discu- 
tiria. 

O  Sr.  Mirniiila  opinou  que  tendo-se  encarregado 
Jnima  Commissão  de  piopór  Imm  pljno  para  a  extiii- 
cção  dos  ladroes  ;  e  que  constatido-llie  existirem  docu- 
mentos para  elle  ,  os  quaes  csciareccráó  a  Comiiiissão  e 
t-stc  Auousto  Congresso  ,  propuiihs  que  se  ordenasse  ao 
<iovern«  remetlesse  a  csle  liuns  Atitos  Crimes,  cjue 
correm  no  }{iuo  do  Crime  da  Orte,  Escrivão  AUuocl 
VinHÍnOf  em  que  são  rcos  Jmé  ifAlmcida  ,  e  outros: 
"  persuado-me  ,  continuou  o  illustre  fllembro  ,  que  estes 
Autos  farão  ver  ao  Congresso  as  verdadeiras  causas  dos 
roubos.  ,, 

O  Sr.  V.iicoiicellvs  opinou  ,  que  disto  se  devia  tra- 
tar qunnto  antes  ,  pois  que  ainda  liontem  ás  lO  horas  e 
meia  da  noite  se  tinha  perpetrado  lium  roubo  ;  e  o  Sr. 
Veiiefd  Bordei  disse  que  liontem  mesmo,  e  ás  mes- 
mas horas  se  tinha  conimetlido  o  mais  horroroso  assas- 
sínio na  pessoa  do  ftlajor  do  Regimenco  lii  ,  Ofncial 
muito   bravo  ,    e   de   reconhecido  patriotismo. 

O  Sr.  Maura  opinou  que  se  pedissem  esses  Autos 
jmmedijtameiíte  ,  e  que  na  Sessão  de  Segundafeira  ap- 
parccesscin  :  por  esta  "ccasião  pedio  o  Sr.  Miranda  que 
a  Coitimissáo  de  Guerra  desse  o  parecer  sobre  o  plano 
»1e  aujmento  de  Policia  ,  pois  que  não  era  possivcl  que 
este  Corpo,  no  estado  em  que  actualniente  se  acha, 
possa  desempenhar  os  hns  da  sua  creação.  Foi  appro- 
vado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  cliamaniento  do  cos- 
tume, e   se  achárãO' presentes   97   Deputados. 

O  Sr.  Feio  leo  ,  como  Relator  da  Comn;issáo  de 
Guerra  o  parecer  sobre  os  planos  para  o  augmento  da 
Guarda  da  Policia  ,  que  se  reduzia  a  que  sendo  o  plano 
proposto  de  hum  aui;mento  excessivo  em  força  c  des> 
pe?»  ,  e  considerando  a  Conimissáo  que  com  igual  força 
se  tinha  na  ori;3nÍ5ação  deste  Corpo  adquirido  a  seguran- 
ça publica  atacada  ao  maior  excesso  ,  igualmente  agora 
se  po  lia  conseguir  ,  reduzindo  O  serviço  unicamente  ao 
do   reainiento  da   sua   creação. 

Ò  Sr.  Miranda  oppoz-se  ,  e  opinou  que  as  circuns- 
tancias da  creação  deste  Corpo  tem  constantemente  mu- 
dado ;  que  os  ladrões  tem  estudado  nova  forma  de  fazer 
os  «eus  roubos  ;  que  o  Chefe  actual  he  muito  activo,  e 
não  pôde  conseguir  essa  segurança  pelos  muitos  Corpos 
de  "uarda  que  tem  accrescido  ,  e  outros  serviços  ;  que 
por  tanto  he  necessário  que  se  augmente  o  numero  de 
individuos ,  pois  que  por  mistura  de  Corpos  nem  o  ser- 
viço pôde  ser  bem  feito,  nem  he  justo  que  o  mesmo 
serviço  se  faça  por  Soldados  que  ganhão  cinco  ,  e  ou- 
tros ires. 

O  Sr.  Bettencourt  opinou  que  os  habitantes  de  Lli- 
hoa  tem  direito  á  sua  seguiança  pessoal  ,  que  para  isso 
todos  os  dias  concorrem  ;  que  entretanto  se  tem  desvia- 
do o  pruducto    para   outros  fins ,    como  desgraçadamente 


succejc  a  todos  os  tributos  postos  em  Portugal  ;  que 
por  so  i  sua  opinião  era  que  se  augmentasse  a  Policia 
necessária  para  a  mesma  segurança  induidual  ,  tanto 
quanto  toise  esse  direito  com  que  para  cila  se  con- 
corre. 

O  Sr.  Vaicoiicelloi  opinon  que  a  segurança  publica 
exige  prompto  remédio  ;  que  portanto  le  ordenasse  ao 
Governo  que  tiraste  todas  as  guardas  ,  ordenanças ,  c 
outros  empregos  dados  aos  Soldados  da  policia  ,  e  em- 
pregallos  unicamente   no  serviço  para  que  <oi   crcada. 

Os  Srs.  1'eio  ,  Freire^  Povoai,  lijião  de  filvlcllos. 
Til  acedo  ,  e  outins  opinarão  pró,  e  contra  ;  a  final  foi 
approvada  a  indicação  do  Sr.  Vaiconcelloj  ,  accresccntan- 
do  se  que  o  Ministro  da  Guerra,  pondoa  em  execução, 
se  )ulgar  ^ue  ajieíar  disso  precisa  de  augmento  ,  prr>po- 
t\hi  o  meHo  de  o  fa^er. 


Ordem  d»  dia  =.  Conitituição. 


Aitigo  6'."  ''As  Sessões  das  Cortes  duraráõ  em 
<ada  anno  trcs  mczes  conscoiiivos  ;  e  somente  podrtáõ 
jirorogar-se  por  hum  mais  :  \.°  se  o  Rei  o  pedir  :  i."  se 
Jinuver  alguma  justa  causa  approvada  pelas  duas  terças 
parles  dos  Deputados  presentes.  (  Approvado  ,  regeitan- 
do-se  o  resto  desta  clausula)  :  5."  ,  e  também  no  cato 
do  artigo  91.",,  (Esta  clausula  ficou  adiada  para  quando 
se  tratasse  d,i  artigo  91). 

Art  68.°  "  Não  se  poderá  celebrar  Sessão  sem  es- 
tar presente  pelo  menos  anietade  dos  Deputados ,  e  mai» 
iiuni.  ,, 

O  Sr.  Macedo  Opinou  que  se  não  conformava  com 
«sta  idca  ;  que  o  artigo  i-i.°  diz  :  "A  Lei  he  a  vontade 
dos  Cidadãos  declarada  pela  vontade  absoluta  dos  votos 
<los  seus  Representantes ,,  ;  —  que  sendo  assim  cila  nun- 
ca pôde  ser  declarada  por  ametade  dos  votos,  e  mais 
Jium  ;  que  este  principio  ,  já  reconhecido  das  duas  terça* 
partes,  he  que  deve  subsistir,  e  pelo  qual  elle  voti.  O 
ísr.  Freire  apoiou. 

O  Sr.  Caitelto  Branco  opinou  que  este  principio  er» 
inadmissível ,  e  nada  menos  que  sugeitar  a  Nação  Por- 
tugiieza  a  perder  a  sua  Representação  por  depender  d'€s- 
se  numero;  fez  sobre  este  objecto  hum  largo  discurso, 
s  concluio  que  a  Commíssão  de  propósito  escolhco  aquel- 
Je  numero  por  ser  ametade  do  que  peitence  ao  Reino 
de   Portugal. 

Os  Srs.  Araiijo  Lima,  Braamcamp  ,  e  outros  Ofiná- 
rão  pro  e  contra  ,  i-  depois   ficou  adiado. 

Levantou-se  a  Sess.io  ao  meio  dia  ;  ficando  para  Or- 
dem do  dia  de  Segundafeira  o  projecto  do  Comniissaria- 
do  ,  e  o  artigo  adicionado  para  o  Regimento  do  Conse- 
íiio  d'  Estado. 


* 


A  N  N  U  N  C  I  o. 

Sahio  á  luz  :  yli  Deliciai  da  Solidão  ,  dois  Tomos 
em  hum  volume.  Vende-se  brochado  por  600  r$.  nas 
Lojas  do  costume. 
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Vienna    14  de  Agosto. 

\^i^\r\iri  cirtas  de  Constantinopla  de  25  do  mez  pas- 
sado', 3  Porta  teceljtf  noticias  mui  satisfactorias  sohre  os 
progressos  das  suas  armas  na  Valaijaia  e  na  Moldávia. 
Ollia-se  como  terminada  a  insurreição  nos  dois  Principa- 
dos ;  mas  parece  qtie  a  Hlia  de  Cândia  esta  sendo  thea- 
tro  de  desordens  mui  serias.  —  A  Esquadra  Turca  sahio 
dos  Dard.nelhs  a  1  j  do  dito  mez  ;  foi  vista  nas  aguas 
de  C.iio  ,  e  di^em  que  se  dirigio  a  Samos  ;  onde  os  ha- 
bitantes pegarão  em  armas  de  concerto  com  os  de  Scaia 
Nuova  ,  e  arvorarão  o  estandarte  da  rebeliião  — Na  Mo- 
réa  contiiiuão  as  cousas  no  mesmo  estado.  —  Restabele- 
ceose  o  socego  em  Eimuma  ;  a  testa  do  Bairam  ,  em 
que  se  temiáo  excessos,  passou-se  em  socego ,  e  sem  a 
minima  desordem.  —  Em  Constantinopla  não  tem  sido 
perturbado  o  soce£o  nos  últimos  tempos  ,  e  executáo-se 
com  vigor  as  ord^-ns  do  Governo  :  reina  grande  activi- 
dade nos  Afsenaes  de  mar  e  terra  ;  estão  postadas  Ca- 
nhoeiras 00  canal.  O  Negociante  Danesi ,  de  que  se 
tem  fallado  nos  jornaes ,  o  que  era  O  banqueiro  da  Li"- 
gaçáo  Ríissiana  ,  foi  tirado  da  Cadeia  e  desterrado  para 
a  Ásia.  —  Reinava  grande  actividade  no  Corpo  Diplo^ 
matico  ;  e  desde  17  de  Julho  que  havia  frequentes  con- 
ferencias entre  a  Missão  Russiana  e  o  Divan. 

C  Moniteiir  ). 

grX-bretanha. 

Londres  t  dt  Agosto. 

As  cartas  de  varias  pessoas  da  expedição  do  Capi- 
tão Parry  annunciSo  a  esperança  de  que  este  anno  se 
encontre  finairnente  a  suspirada  passagem  do  Noroeste  , 
e  até  fafláo  das  Ilhas  do  Mar  do  Sul  onde  esperáo  des- 
cançar  ;  porem  os  factos  acontecidos  nas  mesmas  cartas 
náo  fazem  crer  que  seja  tão  fácil  a  passagem.  O  Capi- 
tão Parry  não  entrou  logo  no  Estreito  de  Dávii  ,  para 
ir  depois  ao  de  Barrow  ,  que  descobrio  em  1819;  don- 
de se  infere  que  elle  me<;mo  cré  que  na  alta  latitude  de 
7?  gráos  ha  pouca  probabilidade  de  passar.  Parece  que 
dirigindo-$e  á  Bahia  de  Hudson ,  tem  esperanças  de  des- 


cobrir outra  passagem  naquelle  grande  espaço  ,  mal  co- 
nhecido ainda  ,  que  se  estende  ao  Norte  da  Ishia  de 
Hiidson^  para  chegar  ao  Golto  que  descobrio  Heanic  , 
e  seguir  depois  a  idtitude  de  60  a  70  giaos  dando  volta 
d  costa  septentrioiíal  do  Continente,  que  elic  sunpõe 
alli  existir;  porem  se  não  houvesse  passagem  ou  não 
fosse  praticável,  o  Capitão  Parry  se  entreteria  em  reco- 
nhecer as  Ilhas  e  Estreitos  que  devem  c.\istir  no  espaço 
intermédio,  e  he  mui  possível  que  gaste  dois  cu  ttcs 
annos  tia  viagem. 

LISBOA    16  </e  Setembro. 

O  Dia  Qíiinzc  de  Setembro  he  nos  modernos  tempos 
O  mais  glorioso  e  célebre  nos  Annacs  de  Portugal:  an- 
niversario  da  Restauração  do  Reino  ,  opptiinido  pela 
pérfida  invasão  Franceza  ,  já  desde  \ioí  se  ostentava 
grande  ,  e  recordava  o  superior  regosijo  de  ver  livre  a 
Pátria  do  estranho  jugo,  quando  a  Providencia  no-lo  quiz 
de  novo  fazer  ainda  m;is  assignalado  em  1820,  pondo 
nelle  ,  com  a  súbita  adhesão  desta  Capital  á  n  iraculosa 
Regeneração  da  ftlonarqiiia  ,  proclamada  no  Porto  a  24 
de  Agosto  ,  o  remate  a  esta  gloriosíssima  empreza  quc 
ha  de  encher  de  assombro  os  séculos  vindouros  pelo  tie- 
nodo  e  fortuna  com  que  se  ultimou  ,  com  espanto  das 
Nações  da  Europa.  A  reassumpção  dos  Direitos  Nacio- 
naes,  a  consolidação  do  Throno  e  do  Império  Porf»g-uíi 
abalado  em  sua  existência  pelos  erros  de  huma  adminis- 
tração desligada  de  plano,  c  pela  acumulação  de  com- 
plicadas causas  que  tornavão  inexequíveis  as  Leis  ,  c0!> 
fundidas  boas  emas,  antigas  e  modernas  a  ponto  de  ser- 
virem mais  de  capa  a  injustiças  do  que  de  regra  exacta 
dos  direitos  e  deveres  do  homem  ,  dátão  deste  venturo- 
so Dia  ,  e  pot  isso  a  sua  memoria  ha  de  ser  celebra- 
da em  quanto  existir  a  posse  do  inextimavel  bem  que  a 
Nação  nelle  conseguio. 

Para  perpetuar  na  posteridade  por  hum  publico  tes- 
temunho de  perenne  duração  este  successo  por  tantos  ti- 
tules grande,  determinou  o  nosso  Augusto  GonHresso , 
com  geral  applauso ,  que  na  ftr.mnsa  Praç.i  do  Rocio 
onde  a  I5  de  Setembro  de  1S2O  se  reunirão  as  tropas 
da  Capital  e  seus  habitantes,  proclamando  a  adopção  do 
Systema  Con'titucional ,  se  erigisse  hum  Monumento  di- 
gno de  tão  alta  cnmniemoracão ,  e  que  a  sua  primeira 
pedra  se  lançasse  neste  seu  primeiro  dia  anniversario , 
encarregando-se    da  direcção    da  Obra    o  Excelientissimo 


Sína.lo   Al  Câmara,    au/.iliaJc  p=la   Diríctoria   das  Obras 
Publicai. 

A!-erto  pois  o  alicfrce  ,    e  disposto  tudo  para   a  so- 
lemnc  ceremonia   He   assentar  a  ptiiiKÍra  pedra  do  Monu- 
mento,   esta:-,do    poinposanienie    aniladas    de  damasco    e 
seda  todas  as  Jjiíeilas  e   portas  daijiiella  grande   pijça,  ao 
T.ijar  a   aurora    do   lornioso  dia  S,.bbado    i)    de   i>r;cmbro 
reuimboii    do  Castello    '.''í  S.  Jergí ,    d»?    Fottale/as  ,    e 
Kmbr.rcaçóes  de  gtteira  surtas  no  poito,  lunia  salva  real, 
c   fluctiiáráo  nos  ates   por   toda  a  parte    as  Lusas  Quinas. 
Entrarão    pouco    depois    a    marchar    de    seus  Quaiteis  as 
tropas    Sodas    p^ra    as  Hraç^n    d,o  P^ocio    e  ConuiRrcio    e 
r.i.is  3  ijacenies  ,^onde  sepostá'So,   estando  as  da  primei- 
ra  liolia    uo   Rocio  e  snas  aeeniJas   imniediatas.     Ao  cltr- 
i;ar  o   Rxiellentissimo   hermirdo   Cunta  de  Ciiitra   5f,'(i/- 
ve./.i ,    GriK-ral  Comtraiui.inte    das  Tropas,    com    o    sni 
Kst.ndo  y,j}fr^    passou    revista,  e   mandou   faíer   varias   e\o- 
luçÓís  ,  aic   i;ue  pelas   r.ito  liiras  eirtrou  na  Praça  do  Ro- 
cio  EIRei  .    acoiiipan!i3.-'o  do»   Seienissiiijos  Senhores   In- 
Ijilte   D.    A7i\'.;.7  e    D.   Seb.niióo  ,   em  grande   gala  ,  e   se 
tiiriglo  ao  Palácio  da  mesma  l'raça,  onde   e$p«ravão  S.  M.  , 
'eunid:>s  alli   por  convite  do  Senado   da  Camará  ,  os  Gran- 
des   do  Rei   o   ,    alguns  Principaes    d.i  Santa    Igtt  ja  ,    os 
Provinciacs  lias    Ordens,    os   ftlinislros    d' Estado    e    suas 
competentes  Corporações    de  Secretaria,    alguns   IJesem- 
bâr^'adores  do  Paço,  o  Senado  da  Gamara  com  o   ]»h  do 
Povo  e  Casa  dos   Vinte  e  quatro,   ctc.    Hu.\ou  entretanto 
<i  General  Commandante  a  parte  da  Infanteria  po-;;ida  do 
lado    do  Arco    do   Uandeira    á  frente    do  fosso    (que    se 
■jcliava  cerrado  de   huma   teia  de   madeira  forrada  de  seda 
carme/im  ,    e  peia  parte   intetior  coberto    de    paonos    de 
raz  )  ,     e  deo  ordem  a   Civallaria  ,    que  coniinlia    o   povo 
em   trrno    da    praça,    para  que    o  deixasse    passar    aic    i 
tei.i  do  fosso  ,  onde  se  apinhou   immensa  mukidáo  ,  pata 
presencear  a  ceremonia. 

Estando  tudo  .issini  disp«to,  desceo  S.  M.  do  Pj- 
lacio  ,  e  seguido  de  seus  Augu;ios  Filhos,  e  Neto  ,  e  de 
toda  a  hriliiante  comitiva  destinada  a  as!islir  a  tão  so- 
lemne  acto  (todos  descobertos,  excepto  o  Soberano), 
e  se  encaminhou  a  pé  ao  .iteio  do  Rrcio  ,  onde  desceo 
até  o  Mtio  em  que  se  devia  collocar  a  pedra  fundamen- 
tal do  Monumento,  s«giiindo-o  ;i!c  abaiNO  unicatieiite 
o  Corpo  do  Senado,  e  alli  mettidas  na  urna  as  moedas  e 
o  .í^uto  do  estylo ,  fc2  quanto  se  costimia  praticar  em 
taes  cercmonias.  No  momento  de  cc  linear  se  a  pedra  , 
deo  hama  girandola  signal  ,  e  lopo  o  Casteilo  ,  Fortale- 
zas     e  Ftiibjrcacóes  de  guerra  deráo  l.uma  salva  real. 

Voltou  S.  fti.  com  toda  a  comitiva  ao  Palácio  (es- 
tava o  caminho  areado  ,  c  juncado  de  flores  e  hervas 
aromáticas),  e  apresentando  se  na  varanda,  ricamente 
armada  mandou  o  General  Commandante  dar  as  costu- 
ma.'as  três  descargas  de  fo^o  de  alegria  ,  e  entoou  os 
vivas,  que  lorão  repetidos  pelas  tropas  e  pelo  innume- 
ravel  povo  que  rodeava  a  praça,  em  cujas  jaiiellas  ,  co- 
roadas de  senhoras  no  miis  primoroso  aceio  ;  tre.nolá- 
vão  e  se  asitaxão  os  lenços,  e  ressoavão  as  mais  eiur- 
gicas  acciamaçóes. 

Reunidas  depois  em  macissos  todas  as  tropas  na  Pra- 
ça do  Rocio  ,  começarão  a  marchar  em  parada  ,  fa2endo 
a  devida  continência  a  S.  M.  ,  levando  á  sua  frente  o 
dito  General  Commandante  (que  tendo  passado  pela 
trenle  da  varanda  e  feito  o  cortejo  militar  a  S.  M.  se 
foi  postar  com  o  seu  Estado  Maior  do  lado  do  Palácio  ), 
pela  forma  seguinte  :  Cavallaria  de  linh.i  ,  Parque  de  Ar- 
tilheria  ,  Krigada  da  Matinha,  Corpo  d^Aitifitcs  Enge- 
nheiros Keg.  d'Artillieria  N.  l.  ,  Patalhão  de  Caçado- 
res N.  10,  Regimentos  de  Infanteria  N.  i  e  i(,  4  e 
16,  18  e  24;  Regifpsnto  do  Commercio  ,  Batalhão  de 
ArtHhciros  Nacionaes  de  l.lihon  Otientol  ,  tat.illuo  de 
Atiradores  de  Uib^o  Oriental  ,  Regimento  de  iMilicias 
de  Lnioa  Oriental  ,  Regimento  de  Milícias  do  Termo 
de  Lnboa  Oriental  ;  Fatalhão  de  Arlillieitos  de  Lisboa 
Occidentai  ,  Bj^alháo  de  Atiradores  de  Lisboa  Occiden- 
tal      Regimento  de  Milícias  de  Lliboa  Occidental  ,    Re- 


gimento de  Milícias  CO  Tei.T.o  de  Lisbo.t  Occidental  — 
Todas  estas  Tropas  se  apresentarão  no  maior  acrio,  o 
Corpo  do  (^^ommercio  ,  o  de  Milícias  do  Termo  Orien- 
tal ,  e  aisuns  outros  da  segunda  linha  se  apresentarão 
com  bandas  de  Mu<ica  ;  e  era  hum  verdadeiro  pra/er,  que 
se  divísjta  Igualmente  no  sen.blante  de  S.  mageilade , 
•ver  o  gatho  de  todas  as  tropas,  sobretudo  dos'Co'p05 
<ie  linha  ,  daquelles  valoiosos  guerreiros  ,  que  ,  cin^^ida 
a  frente  de  tantos  louros  quantas  for.^-)  as  batalhas  em 
que  entrarão,  para  segurar  a  independência  nacional,  des- 
de o  Tijo  até  o  Girond.t  ,  contribuirão  também  para  ci- 
mentar o   glorio.o  edificio  da   Regeneração  da  Hafria. 

Acabando  de  desfilar  a  Tropa  cnrre.i  o  Povo  i  fren- 
te do  Palácio  a  dar  vivas  a  S.  Magcstade  ,  e  aos  nutrr.s 
objectos  caros  i  Nação,  ao  que  o  Soberano  correspon- 
dia corri  'cilo  semblante  ,  e  se  retirou  entre  mil  accia- 
maçóes (escoltado,  como  viera,  |íela  Cavallatia  do  Com- 
mercio )  ao  Pjlacio  da  Hfi)i;i<j)/<i  ,  acnde  Ci  ncorreo  a  Cor- 
te e  o  Corpo  Uiplomalico  pela  huma  hora  da  tarde  ao 
beijamáo  que  S.  M.  deo,  como  dia  de  rrande  gala, 
acolhendo  a  todos  com  a  sua  natural  btnlgni  lade. 

O  Seiíddo  da  Camada  ,  tendo  acompanhado  o  Monar- 
ca depois  da  ceremonia  até  o  Palácio  do  Rocio,  diiigio- 
se  á  Basílica  de  Santa  Maria  Maior  a  acompanhar  3  Pro- 
cissão que  a  Cidade  faz  todos  05  annos  neste  dia  p-.la  Res- 
tauraçío  de  1  Sói  ;  e  depois  passou  á  Real  Casa  de  San- 
io  António  ,  que  se  achava  ricairiente  armada  ,  a  assistir 
á  solemne  Missa  em  acção  de  graças  ao  Todo  Poderoso 
pela  nossa  Regeneração  politica.  A  Musica  desta  Missa 
era  de  nova  composição  do  habilissimo  Alestre  de  Capei- 
la  Aitoiíio  Joié  dii  Silva  Rego  ,  O  qual  a  offerecéra  ao 
Soberano  Congresso  para  este  lim  ,  e  sobresahio  maravl- 
Jhosamente  em  sua  execução  ,  sendo  huma  das  primeiras 
•entre  as  melhores  composições  que  temos-  neste  género, 
e  —  mui  distiiicta  prova  de  grande  conhecimento  da  Ar- 
te  em   Seu   author. 

Varias  socied.ides  patrióticas  celebrarão  este  primei- 
ro anniversario  da  Regeneração  com  jantares  de  regozi- 
jo ,  distinguindo  se  entre  tojos  na  pompa  ,  e  numero  do 
•commens.i^s  ,  o  que  se  deo  na  Casa  do  Risco  da  Ribei- 
ra das  Nãos,  faiendo-se  muitos  brindes  aos  assuir.ptoi 
análogos  ao  prazer  do  dia.  Em  outras  partes  ,  alguns  jan- 
tares e  esmolas  dados  a  pessoas  e  famílias  pobres,  mos- 
«ravão  que  não  esquecia  no  meio  do  geral  regozijo  o  des- 
empenho da  prin:eira   das  virtudes  ,   a  Caridade. 

A'  n  ite  vio  se    a  Cidade  illuminada  com  tal  profu- 
são de   hl  es  que  parecia   perpetuar-se  a  claridade  do  As- 
tro do  dii.    O  Passeio  Publico,  onde  te  tinha  intentado 
faaer  huma  brilhante  função,  que  motivos  imperiosos,  e 
de   prudente  cautella   impedirão  ,  se   apresentou   illumina- 
do  ,    e  enfeitado  com  varias  tarjas  em  que  se  lião  dísti- 
cos  alluzivos  aos  bens  que    a  Pátria  ji  diiltucia  e  espera 
disfructar    m«;s    amplamente     pela    adopção    do    Systema 
Constitucional,  sendo  potcin   r*'^   desejjr  que  á  compo- 
sição dos  dísticos  presidisse  n  ais   gosto,  c  maít  escrupu- 
losa escciha  de  Irazes ,  e  ate  mai^^  correcção  de  orthogra- 
fia  ,  pois  sendo  mui  louvável  a  icia,    desia    ir    a  par  o 
aceito    da  e.\ecucão.    Foi   ímmcnso    o  |^vo    que  alli    de 
tarde    e  sobre    tudo    a    noite   andou   socegadamente    pas- 
seando.   Por  diversas  outras  partes  apparecíão  curiosas   in- 
venções de  illuminação  ,     biilhando  entre  ellas  a   do  Se- 
nado da  Camaia,    a  que  se  tez  no  largo  do  Lanrelo  ,    as 
dos  Quartéis  dos  Regimentos  N.  4  e  16,  etc.   O  immen- 
so  Povo  que  çlivagava  peUs  luas ,    c  no  Passeio  Publico, 
e   mais  dístrictos  de   íllumínaçúes   mais  brilhantes,    pare- 
cia, ter    a   maior  complacência    em  gozar  tão  lindo  espe- 
ctáculo ,    e   ccmportava-se  com   tal   socego    e  boa  oii'etu 
que  era  a  verdadeira  imagem  da  social  contratetnídade  e 
da  mais   poiída  cívilisacão. 

S.  Magcstade  e  Real  Familia  se  dignarão  de  honrtf 
o  Theatro  Nacional  da  Kiia  doi  Condei ,  onde  toi  rece- 
bido o  Soberano  com  inexplicável  jubilo  e  applausç  pe- 
lo briiluntissiroo  concurso  de  espectadores  de  ;odat  as 
Jerarquias.   Os  visas  as  Cortes,  cujos  Membros  se  acha- 


V30  nos  Camarotes  i!a  primeira  ordem  collateraes  .i  Re- 
ÍÍ3  Tiibuna,  liião  41  par  no  enibiisiasmo  com  os  que  se 
davão  ao  Monarca  e  3  Roal  Família. —  .\o  Real  'l"lica- 
tro  de  S.  Carlos  mAi  faltou  porá  completar  a  pompa  do 
espectáculo  desta  noite  senão  a  presença  de  S.  ^;agcsta- 
de  e  das  Coit-s  ;  mas  loi  sun;nijMieiUe  liriiliante  o  di- 
\xrti.neino  ,   c  o  coiuiitso  dos   espectadores. 

O  Paquete  nos  trouxe  folhas  <^e  I  aiidrei  até  jo  de 
Ajosto  ;  o  Rri  aii>da  n.io  linlia  \oliado  da  L  !,iiida  ,  es- 
peravão-no  a  10  de  Setembro,  e  paicce  que  pouco  se 
demoraria  ,  que  não  p.ivsasse  ao  Continente  ,  indo  a  Pif- 
tis  «•  daili  .\  Aleniiiiih,!,  onde  pretendem  assistirá  a  hum 
Consresso  de  Soberanos  e  Ministros. — Ainda  não  se  sa- 
bia do  rompimento  com  a  TuríjMÍn  :  noticias  de  Odcsui 
de  trcs  de  Agosto  dizião  se  não  tinha  movid.o  ainda  o 
RxercitJ  líiisiiniio  ;  coiitinuavão  as  conferencias  dos  Mi- 
ni^tros  da  .J/Mínu,  Inglaterra  ^  e  Riujiii  com  o  Rei 
EiTendi  em  Cixntaittinofla. 


Artlzo   cominuniLaii.',. 

A  certc73  quasi  infallivel  de  nunca  vet  publicar  pe- 
los periódicos  em  que  se  publicão  algumas  accusaçóes 
falsas  ,  as  refutações  ,  nem  mesmo  legaes  ,  das  calumnias 
assoalhadas  com  todo  o  despejo  e  insolência  da  parte 
dos  escritores  e  remettedores  de  taes  attigos  ,  faz  indis- 
pensável procurar  outros  periódicos,  que,  commedidos 
e  amantes  da  imparcial  justiça  ,  patenteiem  ao  publico  o 
infame  caracter  dos  caiuniiiiadorcs  para  os  votar  ao  des- 
prezo de  que  se  fazem  dignos.  E  como  na  Gazeta  Vui- 
verial ,  moderada  em  suas  expressões,  e  franca  em  suas 
noticias,  leluz  hum  amor  sincero  da  verdade,  julijo  o 
seu  Rednctot  me  permittirá,  que  lhe  rogue  a  publica- 
ção deste  attijo  em  resposta  ao  que  se  acha  no.4iíra  da 
Lusitânia  N.  ai2  em  liuma  Carta  ao  Redactor  (pag.  ult. 
col.  2.')  na  qual  se  diz  que  o  Parroco  de  Villa  Franca 
de  Xira,  ter.do  exigido  do  Cura  a  desistência  de  sua  apre- 
sentaç.ío  ,  e  indo  o  Cura  a  fazclla  ,  fora  impedido  por 
liuma  sua  sujposta  irmã,  e  que  então  o  Parroco  saltara 
a  pancada  no  Cura  e  na  irmã  ,  e  lhe  pozera  hum  braço 
»o  peito,  mandando-lhe  também  suspender  a  abonação 
que  lhe  tinha  dado  em  liuma  |o)a  de  Mercearia,  ctc. — 
No  N.°  2j6  do  mesmo  Astro  apparece  outia  Carta  do 
mesmo  tjnidain  homo,  dizendo  que  o  Parroco  exige  120 
reis  pela  desobrisa  aos  Soldados  da  primeita  Companhia 
Ho  Rcg.  de  íiilicias  de  Santarém  ;  publicando  na  .Missa 
Conventual  aquclles  que  não  davão  a  benidita.  Conta 
depois  do  enterro  de  huma  Iriiú  do  1'.  CamUiro  ,  cujos 
restos  di  cera  o  Parroco  mandara  ao  mesmo  Padre  ,  e 
diz  que  nenhum  direito  tinha  o  Parroco  ( ou  a  Igreja) 
aos  resíduos  da  cera,  que  pertencem  aos  parentes  do 
defuncto. — Até  aqui  está  o  principal  das  accusaçóes  ;  mas 
também  apparece  o  episodio  de  humas  pancadas  dadas 
em  outro  tempo  em  hum  seu  Coadjutor.  Isto  porém  não 
vem  ao  caso,  nem  eu  sei  se  eile  teve  ou  não  razão  pa- 
ra isso;  ainda  que  fosse  esse  acto  injusto  nada  provaria 
para  o  caso  nresent*  ,  e  não  se  segue  mesmo  que  huma 
acção  boa  feita  em  outro  tempo  desculpe  huma  acção 
má  feita  agora  ,  nem  que  liuma  acção  injustamente  pra- 
ticada em  outro  tempo  prove  ser  verdade  outra  acção 
injusta  que  a  malevolencia  agora  queira  fazer  acreditar 
por  verdadeira  sem  mais  provas  que  asserções  de  inimi- 
gos ,   ou  de  pessoas  que  tudo  crem  de  leve. 

"A'  vista  pois  dos  ditos  artigos  inseridos  no  Aitro, 
tratei  de  indagar  a  verdade  dos  factos,  e  por  fim  achei 
plenamente  demonstrada  a  lalsidade  do  author  das  taes 
cartas  ,  que  já  tem  grande  presumpçáo  contra  si  por  se- 
rem anonymas.  Vamos  ás  cousas  de  menos  monta  :  hc 
mentira  que  o  Parroco  leve  ;20  réis  por  desobriga  aos 
Milicianos  ;  em  Vílla  Franca  sA  se  pagão  20  réis  de  des- 
obriga por  cada  pessoa  rica  ou  pobre,  e  este  mesmo  vin- 


tém lie  para  a  Irnundade  do  Santíssimo,  pois  o  Parro- 
cí  nada  tem  delle.  Os  Milicianos  foráo  obrigados  pelos 
leus  Superiores  a  ajrcsentareni  Certidões  de  terem  cum- 
prido com  o  preceito  da  Confissão  e  Communhío,  e  por 
essas  Certidões  hc  que  o  Parroco  It^^a  120  réis;  em  to- 
>^a  a  parle  se  pagão  taes  Certidões  ,  e  isto  he  liuni  dos 
direitos  Parroqui.ies  ,  que  não  estão  abolidos  ;  e  algumas 
tem  elle  dado  de  graça  a  pessoas  prbres  ;  mas  em  accei- 
tar  essa  pequena  quantia  pelo  seu  nabalho  aos  qu?  a  po- 
dião  pagar  acaso  obra  elle  com  falta  re  caridade  ?  —  Quan- 
to  á  cera  do  enterro  apontado,  vim  a  saber,  e  iie  aqui 
constante  ,  que'  sendo  costume  immemorial  mandar  põr 
cera  nOva  em  taes  actos  nos  altares  e  ao  corpo,  o  ir- 
mão Ai  defuncta  mandou  pòr  nos  castiçaes  e  tocheira? 
Iiuns  cotos,  que  pezarão  ao  todo,  toclias  e  velas,  três 
arráteis  ,  e  istn  por  malícia  ;  por  isso  o  Parroco  llie  en- 
viou o  resto  da  cera  ,  que  todos  sabem  costuma  ficar  na 
Igreja.  Ora,  i,ueixaiido-se  o  tal  P.  Casaleiro  á  Cúria 
Patriarcal  de  lhe  pedir  o  Parroco  que  lhe  pagasse  a  ce- 
ia ,  que  lie  de  costuine  ficar  na  Igreja  ,  foi  decidido  na 
Relação  Ecciesiastica  se  observasse  o  costume  daquella 
Igreja  que  toda  a  ViHa  sabe   ser  conforme  oPjiicco  exi- 

Passando  agora  ao  caso  do  Cura ;  Não  satisfeito  o 
Prior  com  o  Cura  ,  quiz  despedillo  ;  este  Padre  ,  natura! 
de  Galliía  ,  tem  comsigo  huma  mulher ,  a  qual  appare- 
cendo  no  acto  em  que  o  Cura  lavrava  a  desistência  ,  se 
oppoz  a  isso,  insultou  o  Prior,  e  obrigou  a  este  a  man-: 
dalla  pór  fora  ;  sahindo  el'a  e  o  seu  supposto  Irn^ão  a 
gritar  que  o  Prior  lhe  tinha  dado.  Não  apparcceo  nem 
cila  então  mostrou  si^gnal  algum  de  pancadas,  ate  quc 
passados  ig  dias,  seduzida  por  pessoas  inimigas  do  Prior, 
deitou  huma  ventosa  em  hum  braço  ,  e  com  isto  foi  ao 
Jui?o  da  Castaiilieira  fazer  acto  d?  corpo  de  delicto.  E 
porque  o  não  fez  em  Villa  Franca  '.  Porque  os  Cirurgiões 
desta  Villa  lhe  não  tinhão  achado  couia  alguma  que  in- 
dicasse contusão  logo  na  acção  dos  gritos,  e  ate  mesmo 
perguntando  o  Juiz  de  Fora  se  tinhão  alguma  nódoa  ou 
ferida  os  queixosos  se  lhe  disse  que  não.  Appareceo-Ihc 
de  fresco  passados  tantos  dias !  —  Mas  como  não  basta 
dizer  as  cousas,  e  he  preciso  provallas  ,  para  merecerem 
credito,  em  quanto  não  posso  obter  copia  de  outra  ul- 
terior decisão  que  desmascara  de  todo  esta  impostura  , 
aqui  ajunto  a  copia  da  Informação  que  ,  por  ordem  do 
Collegio  Patriarcal  do  1."  de  Agosto,  deo  sobre  este  ca- 
so o  Vigário  da  Vara  de  Riúu  léjo,  que  he  de  sobejo 
para  patentear  a  verdade. 

InJ^ormaçáo. 

"  Excellentissimo  e  Reverendíssimo  Senhor:  —  Pa- 
ra dar  inteiro  cumprimento  ao  respeitável  Decreto  de  V. 
Ex.  sobre  o  Requerimento  do  Prior  de  Villa  Franca  de 
Xira.  —  liiformei-me  com  pessoas  que  presenciarão  os. 
factos  do  mesmo  requerimento  :  estas  me  dizem  que  es- 
tando o  Prior  na  Sacristia  da  Igreja  tnandára  chamar  o 
Cura  ,  o  Padre  Joaijiiini  Castilho  Bermudes,  dizendo-lhe  , 
que  se  não  queria  continuar  no  exercício  de  Cura  ,  es- 
crevesse huma  desistência  para  procurar  oiitio  que  ser- 
visse. Estando  este  escrevendo  a  dita  desistência  ,  en- 
trou pela  porta  da  Sacri,tii  da  Igreja  huma  mulher  que 
o  dito  Cura  tem  em  sua  companhia  ,  que  de  certo  se 
não  sabe  se  he  irmã  ,  ou  criada  ;  esta  com  muitos  orí- 
tos  embaraçou  o  Cura  para  não  escrever  a  dita  dessíden- 
cia  ;  continuando  os  mesmos  alaridos,  o  Prior  a  mandoix 
pôr  fora  ;  e  não  querendo  sahir,  disse  ao  Moço  da  Isre- 
ja  ,  chamado  António  Peres  ,  que  a  pozesse  fora.  Sahio 
mais  o  Padre  gritando  que  o  Prior  lhe  tinha  dado,  o  que 
só  consta  por  elles  o  dizerem.  He  certo  que  este  Padre 
e  3  dita  mulher  não  são  bem  reputados  ,  nem  consta 
que  o  tenhão  sido  nas  terras  onde  tem  residido.  He  o 
que  posso  informar  a  V.  Ex.  Riía  Tejo  8  de  Agosto  de 
1S21.  =Subdíto  de  V.  F.x.  O  Vigário  da  Vara /pjt'  Jc 
Ahntida  e  Soma    ,, 


"  Eis-aqiji  manifesta  «  má  fé  do  anónymo  escritor 
diS  ciitas  inserida!  no  Attr»  sobre  ejtc  assumpto.  O 
que  eu  só  não  tenho  bem  (xidido  indagtir  (salvo  o  mo- 
tivo do  hom  dinliciro  que  os  accu^adores  dão  para  se  lhes 
inserirem  os  seus  artií;os  calomninso;  )  lie  o  motivo  por- 
que este  e  outros  periódicos  ss  njo  prestão  proniptemen- 
ttt  a  inserir  as  respostas  aos  artíuos  calimmiosos  que  tio 
lacilmente  estão  prnmptoj  a  puiilicar.  De  certo  não  he 
por  S(.'tem  verdadeiros  liberaes,  ou  verdadeiros  conjtitu- 
cionaes  ;  porque  ser  liberal  e  constitucional  no  seu  de- 
vido sentido  lie  proceder  conlorme  a  Lei ,  a  Justiça  ,  e 
a  Razão:  quem  assim  não  f  j?  ,  e  bijznna  de  ser  liberal, 
mente  ,  liiio  o  he  ,  só  se  mostra  huin  malévolo  ,  hum  in- 
trigante ,  dum  inimigo  da  ordem,  iíc  quizer  pois  adinir- 
tir  este  aríigo  no  seu  periódico,  concorrendo  para  acla- 
rar a  serdade  também  obsequiara  o  seu  at tento  venera- 
dor  ,  etc. — Villa  Iranca   II   de  .Setembro  de   iSii.,, 


# 


PARTE     MERCANTIL. 

"rcÇos  correntes  de  tilgiini   (géneros  em   Lish^'a   na 
lemniiú  antecedente  ,   nu   primeira  miia. 

Por  arrátel, 

j4lgodáo  —  de  Pernambuco  215   a    220  ;    do  Seara   200  a 

210;    da  Kahia  e  ftlaranhao    180    a   195  ;    do  Para    160 

a   1 7O  ;  de   tienjala    100  a    lOj. 
Annil  do  lírasil  600  a  700;   de    Kenjrala   1  5OO   a   1750. 
Canelltt  —  í\e  Ceiláo   1400  a  1600;  da  China  400  a  42O. 
Chá  —  Pérola  900  a   1  ico  ;    Hisson  65O    a  800  ;     Uxim 

ç  50  a  700:   e  outros  inl^eriores  de   200  a   280. 
Couros  —  do   Rio  e   Bahia    155    a    160;    de   lurnos- Ayres 

165   a   170:  Atuníidos  —  do  Maranhio  160  a   170  ;  do 

Reino  245   a   25O. 
Cravo  —  do  Pará    270  a   280  ;  da  índia   1  2C0  a    1400. 
Gonin— Arábia    160  a   240;   Sandaraca   240  a   260. 
ificaciianha  da   L'aliia    1800   a    2000. 
X<íj— i- d'Hespanlia  4O0  a   'j  ^o, 

Moiiteigo  —  d'lrlanda  180  a   i  90  ;  de  França  000  a  i'6o. 
C-leo  de  Liiiliaça   1 40  a    145. 
Pimenta   !  70  a    l  80. 

Çiieljo-Flnmengo  400  a  420   (por  cada  queijo), 
{•ebo  —  da  Rússia  em  velas    lOO  a   120. 

Por  arroba. 
Aniendôa  (miolo)    280O  a    ^OoO. 

Assucar —  liranco  2200  a  2700  ;  Mascavado  I400  a  )7C0. 
Varba  de  balia  480O  a   6cOÕ. 
Cafc  do   Rio  6800  a   -COO. 
Cacio  do  Pará   J200  a   )  jOO. 
SMioforrãha    144O0   a    1 60OO. 
Siimagre  7  00  a   800. 
Tabaco  —  em  rolo   j  20o  a  J400;  em  folha  ilSoo  a  200O. 

Por    quintal- 

Afo  de  Suécia  7600  a  86ro. 

Arroz  — ào  Pará    e  Maranhão  4C0O    a  4600  ;    da    índia 

5  2OC1  «   Hco  ;  tahia  e  Santos   5500  a  7^. 
Bacallitto   4COO  a   45'X). 

Chumbo  de  munição  8âoo   a  S80O.  ' 

Cit/iarrosa    1  4O0  a    i  jCO. 
Enxarciíi  —  de  F.isboa   |2^  a  1 1^  \  de  Petershurfo  i6;J) 

a    11^  primeira  sorte,  e   8^  a  9^  segunda  sorte. 
Etixofrc    j6oo  1    j8oc, 
Ferro  —  de  Suécia  surtido   5100  a   $200;    Arcos   55OO  a 

6000. 
Pao  de  Campeche  2800  a    JOOO. 
Pedra   liuntc  da   Índia   4000  a  42OO. 


^'«r  almude. 
Axtite  de  oliveira   j  200  a   J500;  de  peixe  2500  a  2600. 

Por  búrril. 
Alcatroo  de  Stockolmo  5  jOo  a  6000. 
Bre»  da   America    J  jOO  a    J7CO. 
Melaçt    1  C(^   a    I  2^. 
Pixe    6000  a   64CO. 
Parco  —  d' Irlanda    I4Í)    a    I4400   ;    da    America    12^  a 

I  2  100. 
Vacca  —  d' Irlanda   12000    a    laSoo;    da   America    10^  a 

102S0. 

Por    pipa. 

Aguardente  —  do  Rio  5  8^  a  5  8(è  ;  da  faliía  48^  a  50^  ; 

das  lllias   50^  a  5S5f). 
Carvão  de  Pedra    i4(j)   a    ij^jOO. 
Vinho   de  Lisboa  branco  parj  o   Urasil  70^  »   1  ^i^ ',    Part 

0  Norte  iiC(ô  a  1 2ti^  ;  tmlo  para  o  i:ra»il  6,^  » 
7cd. 

Par  alqueire, 
"Ervilhas  de  Hollanda  400  a  420. 
íavus  —  das   lllias   27O  a   280  ;  de  fora   200  a   ajo. 
íeijão  —  do  Poiío  480  a  500  ;  das  Ilhas  ,  idem  ;  de  Hol- 
landa 600  a    6)0;  de   trança   ^co  a  420. 
Srvada  de  fora  de   140  a  160  a   bordo. 
'Trigo  itiolle  OCO  a  000  a  bordo. 

P»r  peça. 

Couros  salgados — de  Pernambuco  2?oo  a  )CCO  ;  da  Ba- 
hia 2500  a  2600;  do  Pará  e  Maraniiáo  24OO  a  25OO; 
ditos  ordinários   2000  a   2:00. 

Couros  Vaquetas — de  Pernambuco  2000  a  2200  ;  do 
Maranhão  1  500  a   1600  ;  da  Ualiia  e  Pará   1  jOo  a  1400. 

Gangas  lari;as  ou  de  Companhia  lijo  a  1  JOO  ;  estreitai 
5  20  a  5  jo. 

Por  milheiro. 

Aduella  de  pipa  —  de  Filadclfia  ijC^  a  l  ná>  ;  de  No- 
va-York  125  a  1  jO^  : —  dita  de  quatto  ou  meia  pi- 
pa 75   a   go^. 

Cotjuilhoi  da   t'»hia   1 600   a    1800. 

Xifres  do  Brasil  %%  ^  90^. 

Por  CostnI. 
Cânhamo  —  de  Rig*   l.^  sorte   14400  a   1 5000  :   2.'  sorte 

1  j  500  a  14000  ;  j."  s.  1  2500  a  1  jooo  ;  de  Pctersbur- 
go  1.'  sorts  ij$o°  *  14000;  2.'  i2$oo  a  1  jooo  ;  ).* 
1 1 500  a   I  2OD0. 

linhos  de  Pernau,  marcas  M  ,   G  ,  e  R  de   2)  joo  a  2í^. 

HD   17  JOO  a  20000  ;  D  17500  a   18000. 
Linhos    de   Libau  ,    Memel    e   Rii;a    de    17500    a  260OO , 

segundo  as  marcas  e  qualidades. 

Câmbios  fixados  em   14  do  corrente. 

AmsterJam  •     j   mezes  data  44  grossos   por  4C0  rs. 

Cadii  .   .  .'  "1$  dias  vista  2820  rs.   por    }  duros, 

Cenova  .  .'  ')   mezes  data  8;;    rs.  por  huma  pezza. 

Hamburgo  idem  59  y  grossos  por  40O  rs- 

Londres.  .  )o  dias  vista  51    pences  p.    1^   is. 

Madrid,   .  i;   dias   vista  28  50   rs.   p.    )    duros. 

Paris.   .   .  100   dias   data  54)   rs.    p.     )   francos. 

Trieste.  .  j   mezes  data  450  rs.  p.    1   florim. 

Ventía  .   .  j   ditos  dito  COO  rs.    p.    I    tkicado. 


* 


A  >■  N  U  N  C  I  o. 

Sahio  a  lur  :  As  Velicias  da  Solidão  ,  dois  Tomo» 
em  hum  volume.  Vende-íe  brochado  por  600  rs.  nat 
Lojas  do  costume. 


NA     1  M   P  U   E  N  S  A     ]S   -^  C  I  O  N   A  L. 


.Nf)\rERo  na 


AlMJsO  DE   1821, 


GAZETA  UJVIVERS^L, 

POLITICA,  LílTERARIA,  E  MERCANTIL. 


TKRCA  VVAWk   18  DF.  SETE  Ai  li  HO. 


REINO-UNIDO    DE    PORTUGAL, 
BRASIL,    E    A  L  G  A  R  V"  E  S. 

Pernambiica    18   dí  Julho. 

(  Noticia  do   Aisaisinio  perpetrado  contra   o  Governador 
Luiz   da  Sega  ). 


H, 


.e  no?  tempos  de  grandís  mudanças  politicas  que  as 
piixõtfs  SC  desenvolvem  com  muita  violência,  lie  então 
que  apparecem  virtudes  sublimes,  e  crimes  horrendos, 
acções  verdadeiramente  heróicas  ,  e  attentados  atrocissi» 
jiios.  He  esta  a  marcha  da  natureza,  que  não  muda  co- 
mo desgraçadamente  vemos  em  mil  exemplos.  Humdel- 
ks  que  fa?  horror  a  todo  o  homem  ,  que  ainda  não  te- 
nha perdido  o  ultimo  sentimento  de  virtude,  «  o  ulti- 
mo luzeiro  da  razão,  sutcedeo  em  Pernambuco  cm  o  dia 
1  I   do  corrente  mez. 

Erão  oit<3  horas  e  meia  da  moute  ,  quando  o  Go- 
vernador c  Capitão  General  desta  Provinda  ,  se  hia  re- 
colhendo a  pé  a  sua  casa  ,  acompanhado  de  dous  de  seus 
amigos  ,  entre  os  quaes  caminhava  :  ao  chegar  ao  extre- 
mo da  ponte  da  boa  vista  ,  e  entrando  na  rua  chamada 
o  nterro  ,  hum  assassino  disparou  sobre  elle  á  queima 
roupa  hum  tiro  de  bacamarte  carregado  de  balas,  e  me- 
trallia.  S,  Ex.'  ficou  ferido  de  huma  bala  no  lado  esquer- 
do do  corpo  ,  e  de  metralha  por  toda  a  largura  do  cos- 
tado ;  e  hum  dos  que  o  acompanhavão  lecebeo  huma  ba- 
la no  braço  direito,  e  alguns  grãos  de  chumbo  grosso  no 
mesmo  lado  ;  ao  ouvir  o  tiro  desembainhou  o  General  a 
espada,  e  correo  sobre  o  covarde  monstro,  que  desta 
forma  attentára  sobre  seus  dias  ;  este  se  lhe  escapou  no 
fio  ;  e  de  repente  do  lado  opposto  ,  e  do  mesmo  donde 
soou  o  tiro  ,  sahirão  dois  ou  três  homens  correndo  com 
a  maior  velocidade,  em  diversas  direcções,  e  hum  dcl- 
Jes  passando  pelos  tambores  que  tocavão  a  retreta,  e  vol- 
tarão ao  Quartel  General  ,  lhes  disse  que  tocassem  a 
rebate  ,  o  que  se  não  executou. 

O  companheiro  pue  escapou  ao  tiro  ,  voltando  logo 
para  traz  conduzio  ambos  osleridos  a  casa  do  Capitão  ftlór 
António  de  Moraci  Silva  ,  aonde  forâo  recebidos  com  a 
clor  ,  e  sentimento  que  requeria  tão  desastroso  siiccesso. 
E  desde  logo,  a  pezar  das  poucas  esperanças  que  o  Ge- 
iieral  dava  de  vida  a  auem  lhe  visitou  as  feridas,  se 
chamarão  os  Facultativos  para  o  curarem. 

Quem   este  artigo    escreve    não  inventa  fabulas   so- 


nhadas,  nem  táo  pouco  relata  o  que  lhe  conta'rão  ;  diz  o 
que  vio  e  ouvio  a  S.  Excellencia  ,  que  julgando  se  pro- 
xnjio  á  morte  ,  lhe  recommejidou  a  guarda  da  sua  famí- 
lia ,  e  o  socego  dos  habitantes  de  Pernambuco.  —  Eu 
morro,  disse  elle  ,  mas  não  quero,  ordeno  mesmo  que 
se  não  vingue  a  minha  morte  :  esta  vingança  confundi- 
ria muitos  Innocentes  com  algum  culpado  :  nem  hum  ti- 
ro ;  contenhà<J-se  as  Tropas  :  vigilância  ,  muita  vigilân- 
cia. Não  se  toque  a  rebate  ;  e  occulte-se  a  minha  morte 
em  quanto  se  não  tenlião  tomado  medidas  de  segurança; 
não  me  queixo  dos  Pernambucanos  ;  hum  assassino  com- 
prado por  alguns  inimigos  meus  me  tira  a  vida,  que  tan- 
tas vezes  offercci   em  defensa  da  Pátria. 

Estes  sentimentos  são  os  mesmos  que  o  General 
Luiz  do  Rfjo  mostrou  sempre,  digão  o  que  quizerem 
seus  infames  detractores.  Algum  de  seus  adversários , 
com  apparencia  de  serviço  ã  Nação  ,  quiz  privaila  de 
hum  de  seus  melhores  defensores,  a  Constituição  de  hum 
enthusiasta  ,  e  a  Sociedade  de  hum  Cidadão  illustre  ,  bom 
Pai,  bom  Marido,  e  extremoso  amigo. 

Não  he  preciso  descrever  o  honor  que  esta  catás- 
trofe causou  em  Pernambuco  ;  o  sentimento  ha  sido  ^e- 
ral  ,  a  maior  parte  de  seus  habitantes  se  julgou  precipi- 
tada nos  horrores  da  guerra  civil  ;  mas  o  General  ficou 
respirando  ,  as  ordens  derão-se  em  seu  nome  ,  o  socego 
publico  permaneceo  inalteravelmente,  e  tanto,  que  hou- 
A-e  muita  gente  que  soube  este  succcsso  só  no  dia  22 
«de  manhã. 

Para  mostrar  quanto  os  honrados  habitantes  de  Per- 
nambuco temerão  por  sua  segurança  individual,  e  de 
suas  propriedades  ,  basta  dizer  se  que  muitos  centenares 
de  Milicianos  desta  Praça  tein  corrido  todas  estas  nou- 
tes  ao  Quartel  do  segtmdo  Batalhão  do  Exercito  de  Por- 
tugal, a  offerecer-se  para  ajudarem  a  fazer  o  serviço  , 
e  o  tem  feito  voluntariamente  na  maior  ordem  ,  e  com 
o  mais  louvável  interesse  ;  isto  só  ,  prova  hem  qual  he 
a  confiança  que  até  agora  tem  tido  no  General  Gover- 
nador da  Província,  e  qual  o  perigo  em  que  virão  a  Po- 
voação depois  que  seus  traidores  inimigos  pelo  mais 
horroroso  attentado  conseguirão  impossibilitallo  de  pro- 
ver Á  ordem  e  segurança   publica. 

Quem  duvida  que  este  mesmo  attentado  justifica  o 
Governador,  p  mostra  calumniosas  as  accusaçóes  que 
lhe  hão  feito  os  seus  adversários  ?  Hum  tyranno  que  vi- 
ve intrincheirado  no  meio  de  tropas,  guardado  por  bo- 
tas de  fogo  ,  que  prende  ,  assoberba  ,    e  maltrata  os  Iw- 


■bitantes  deJta  Província  ,  lie  ferido  de  noite  sem  andar 
disfarçado  ,  no  meio  de  doin  amigos  inermes  e  desaper- 
cebidos ,  quando  se  recolliia  £  sua  casa.  He  assim  que  os 
lyrannos  são  confiados  ?  He  assim  .que  se  expõe  o  ho- 
mem que  nán  tem  a  consciência  livre  de  remorsos,  e 
que  não  pôde  achar  descanço  a  sombra  da    iiinocencia  ? 

De  balde  clamavão  os  inimigos  do  General  Luiz  do 
Kt-"o  que  era  sua  a  culpa  de  nJ»  liaver  nesta  Província 
liuma  Jcrnta  Provisional  :  elle  a  ofTereceo  ali;umas  ve- 
ies ;  a  ultima,  como  já  dissemos,  foi  em  grande  assem- 
bláj  ,  a  que  assistirão  os  Deputados  desta  Hrovincia  ,  a 
Camará,  Wini'-ti()S,  e  grande  numero  de  homens  distin- 
■  ctos  com  todo-  os  Con.mjnd.iMies  de  Corj^os  :  todos  re- 
cusarão acceilar  mudanças  que  as  Cortes  não  decretas- 
sem. Isto  he  sabido,  o  publico  desta  Piaça  não  o  igno- 
ra e  mostrou  sempre  ler  estes  mesmos  sentimentos  , 
por  motivos  poudctosissimos  ,  e  mOi  particulares  a  esta 
Capitania.  O  assassínio  intentado  não  be  pois  commet- 
tido  por  verdadeiros  Coinlitucifinaes  ;  estes  detestio  o 
crime  ,  estes  perdoar.io  generosamente  cm  Peitu^al  aos 
culpados  dos  desastres  e  misérias  da  Nação  ,  e  não  en- 
sanguentarão suas  mãos  i\o  sangue  do  justo,  nem  do 
injusto. 

Outras  miras-  pois  e  mui  diversas  tiverão  os  ciim- 
piices  deste  d.-licto.  Ah  !  quem  luvera  que  as  igno- 
re ?...  . 

Comtudo  o  General  está,  segundo  o  parecer  dos 
Facultativos,  livre  de  perigo.  O  seu  assassínio  parece 
lá  ter  paío  com  as  jncias  de  huma  morte  afllictissima 
o  crime  à  qne  se  arrojou  ;  hum  cad.iver  apparecco  boian- 
te  no  rio  perto  do  lugar  «onde  se  deo  o  tiro,  trazia 
huma  pistola  mettida  entre  a  jaqueta  e  camiza  ,  suppóe- 
se  que  o  sobresalio  do  crime,  o  medo  de  ser  alcançado, 
o  pavor  da  grita  de  alguns  Negros  que  levantarão  a  voi 
quando  o  virão  lançar  se  á  agua  ,  e  a  força  da  corrente, 
concorrerão  para  o  sulTocar,  e  o  obrigarão  a  morrer  cheio 
de  anciaí  ,  mas  não  ptovavelmente  de  remorsos. 


JJem  4  de   A^ost». 

Temo»  a  satisfação  de  annunciar,  que  Sua  Excellen» 
cia  está  livre  de  perigo  d:  vida;  felizmente  o  vil  assas- 
sino não  conseguio  o  seu  hm  homicida  ;  e  os  sócios  des- 
se ,  se  alguns  teve  como  he  provável  ,  não  gozarão  do 
infernal  prazer  de  verem  sacrificada  a  vida  de  hum  Go- 
vernador geralmente  amado  por  todos  os  habitantes  des- 
ta Província.  . 

Nem  isto  he  baixa  adulação:  nAs  não  somos  aftei- 
tos  D  offerecer  incensos  ao  torpe  vulto  da  lisonja,  nem 
(como  já  disse  hum  obscuro  toiIo  ,  de  quem  ainda  br- 
pamente  continuaremos  a  fallar)  fomos  comprados  para 
dizer  mal  do  Governo  de  huma  Província  ,  e  bem  do  de 
outra.  A  verdade  ,  ou  ao  n-enos  o  que  reputamos  por 
verdadeiro ,    he    o  que  damos    ao  publico ,    em    o  nosso 

jornal. 

O  General  Governador  ha  experimentado  depois  do 
attentado  commettido  contra  a  sua  vida  bem  doces  con- 
solações:  tem  visto  hum  Povo  inteiro  interessado  ver- 
dadeiramente no  seu  restabelecimento,  e  possuído  de  jus- 
to  horror  crnitra  o  infame  criminoso  de  Lesa-Naçao,  que 
'  pelo  mais  abominável  dos  meios  pertendia  chegar  ao  mais 
monstruoso   dos   fins, 

A  Gamara  desta  Villa  ,  que  tão  briosamente  se  ha 
portado  sempre,  e  principalmente  nestes  últimos  tem- 
pos, que  ha  pesado  com  amais  justa  reflexão  as  circuns- 
tanc'ias  do  tempo  ,  que  não  tem  deixado  por  todos  os 
meios,  oue  lhe  são  possíveis,  de  corutibuir  para  a  tran- 
quillidade  e  ordem  publica  (por  o  que  nuiitos  louvores 
lhe  são  devidos),  se  apresentou  no  dia  l  do  corrente, 
em  Corporação  no  Çuartei  General  da  rua  nova  ,  e  deo 
a  Sua  Fxceller.ci.1  os  paraltns  pela  sua  feliz  melhora.  O 
Presidente  entregou  em  nome  de  lodo  o  Corpo  munici- 


pal o  seguinte  discurso,  que  trasladin  os  para  que  Sejáo 
constantes  os  nobres  sentimentos  que  animão  todos  os 
seus  respeitáveis  membros  (*)• 

"  lllustrissimo  e  F.xcellentiísimo  Senhor:  O  Presi- 
dente e  Membros  da  Camará  desta  Villa  do  Recift , 
cheios  do  mais  profundo  sentimento  pela  catástrofe  acon- 
tecida na  noule  do  dia  21  do  próximo  passado  mez  de 
lulho,  vão  hoje,  que  já  respirão  o  ar  salutifero  da  e$- 
l^erança,  dar  a  V.  Excellencia  cordialíssimos  paraberts 
por   siias    melhoras. 

"•  He  certo  ,  Excellentissimo  Senhor,  que  nesta  Vil- 
la se  coinmetteo  o  mais  nefando  attentado  contra  a  pes- 
■!oa  de  V.  Excellencia,  mas  nSo  he  menos  evidente  que 
o  Corpo  municipal  delia  ,  e  todos  os  seus  honrados  mo- 
radores se  en,;lictio  de  espanto  e  horror  a  vista  de  tão 
enorme  traição,  tanto  mjis  abominável ,  quanto  ninguém 
ignora  que  V.  Escellencia  se  tem  exposto  aos  mais  cus- 
tosos sacrifícios  para  manter  3  ordem  e  seguraiii;a  publi- 
ca deçta  Província,  e  livralla  do  flagello  que  lhe  estava 
immínente  como  resultado  dai  desgraças  de  1817. 

"A  Camará  do  Recife  vai  levar  ao  conhecimento 
de  S.  M. ,  EIRei  o  Senhor  D.  Jvão  í'í  ,  e  do  Congres- 
so das  Cortes  Njcionaes  ,  o  attentado  commeitido  con- 
tra V.  Excellencia,  os  bons  serviços  que  V.  Fxcellencil 
tem  feito  á.  PiO\  incia  ,  as  damnadas  tenções  dos  ai«as»i- 
nos  ,  o  máo  espírito  que  se  tem  apoderado  de  alguns 
indivíduos,  que  hão  pertendido  reduzir  a  Província  ao 
estado  de  anarquia,  e  finalmente  a  dor  e  consternação 
de  todos  os  habitantes  honrados  da  mesma  Província  , 
que  liã'i  visto  ,  e  aindj  vcem  em  V.  Excellencia  o  pro- 
tector da  ordem  ,  o  delerisor  da  Constituição  ,  e  o  guar- 
dador das  pessoas  e  propriedades  de  todos  os  habitan» 
tes. 

"  As  mssas  expressSes  sinceras  e  verdadeiras  hío 
de  merecer  segur-imente  a  Regia  Attenção  de  S.  M.  ,  e 
do  Soberano  Congrssso  N.icional  ;  as  virtudes  de  V.  Ex- 
cellencia são  assas  conhecidai,  e  o  seu  lustre  não  se  pó« 
de  eclipsar  ,  a  despeito  das  infames  depressões  dos  mal» 
vadoí ;  e  só  nos  resta  rogar  ao  Todo  Poíieroso,  se  digne 
continuar  a  proteger  os  dias  de  V.  Excellencia  para  pros- 
peridade e  socego  da  Província.  Deos  guarde  a  V.  Ex- 
cellenL-ia  muitos  annos.  Rcii/'e  ,  em  Veriacão  da  Cama- 
rá do  1.°  de  Agosto  de  1  821.  =  lllustri«imo  e  Excellen- 
tissimo Senhor  l.uii  do  Reyo  Bíiereto  ,  Governador  e 
Capitão  General  d>-sta  Província,  zijoão  Manoel  Teixti- 
/(!  — /IJdHOe/  Fi-aiicisto  Mncitl  M onleirê '■^  úí'aÇelo  J o~ 
si  da  Silva  Liihoo  —  Manoel  Joaijuim  Ferreira— J ti» 
Evangelina  Pereira — O  Juii  Almotacc  ,  Jcté  ác  Mc 
deiroi   Maciel.  „ 

O  Excellentissimo  Governador  e  Capitão  General 
soube  hoiitem  qtie  muitos  dm  habitantes  desta  Povoação 
temerão  que  se  realísasse  o  boato  que  correo  de  que  se 
soltavão  alguns  dos  prezos  ,  que  se  achão  destinados  a 
partir  para  hubta.  Sua  Excellencia  sendo  informado  do 
desgosto  ,  que  reinava  por  occasião  de  tal  notícia  ,  de- 
clarou a  algumas  pessoas,  que  a  elle  se  dirigirão  sobre 
este  objecto,  que  não  tem  outro  fim  mais  do  que  man- 
ter a  paz  e  boa  ordem  na  Província  ,  e  que  não  deixará 
ficar  nomeio  do  Povo  alg\ins  dos  índi\iduos,  que  o  mes- 
mo  reputa   seus   inimigos, 

Aic  aqora  todos  os  habitantes  hío  confiado  a  sua 
segurança  do  Governo  de  Sua  Excellencia,  e  da  activi- 
dade ,  e  acerto  das  sua»  medidas  :  e  como  no  momento 
em  que  elle  mesmo  acaba  de  ser  victima  dos  malvtdcj 
se  crera,    que  possa  deixar    de  prover   ari  soceso   de    to- 

(•)  Recebeo  S.  Exc.  cartas  de  felicitação  dos  Cor- 
pos de  Commercio  Ptrtuguei  e  Inglei  desta  Prica  ,  OS 
quaes  por  meio  de  Deputações  fiicrãn  saber  ao  General 
o  contentamento  que  recebem  de  sua  feli?  convalescen- 
ça. O  mesmo  fiitrão  as  Corporações  dos  differentes  Of- 
ficíos. 


dos  os  CiJad»05  ?  Todos  podem  descançar  que  o  Gover- 
no nada  oaiittCi  <)ue  possi  concorrer  para  este  «rande  e 
único  fim. 

LlS£OA    l7i/<  S<tenã'ro. 


As  tolliaí  de  L^ndrei  ,  q<ic  lioja  recelienios  até  7 
do  corrente,  co|iião  do  Mouitor  o  jrtiço  ■seguinte  (que 
extraliimos  do  t'.'"/!;;-  de  7)  que  pjiccc  aluir  a  porta  a 
liem  fundada  esperança  de  comimur  a  paz  entre  a  Rai- 
íiit  c  a  Parta  ,  5e  O  Gabinete  de  Pítirsl/iiigo  anniiir  as 
offertas  do  de   Co^utaiitiiiui'!.!  : 

"  A  Goitli)  Viiiverí.il  de  Augíb:irg;o  contem  a  in- 
dividuação do  rompimento  das  negociações  entre  a  Pm- 
fd  e  a  Rítiiia  ,  que  vai  provar  que  não  ha  p»sso  alyuni 
hostil  na  detefn)inaçáo  do   Ministro  Kasslano, 

"Tendo  expirado  a  26  de  Juliio  ao  meio  dia  o  ter- 
mo fixado  par»  a  entrega  de  Iniiiia  re<:posta  catliegorica  , 
forío  os  interpretes  da  Embaixada  Rumaiia  i  residência 
dn  RíM  Effendi  para  receberem  a  dita  resposta.  O  Reii 
Efftiidi  respondeo  verbalmente  do  modo  mais  satisíacto- 
rio  a  todos  oí  pontos  ,  requerendo  pyrcni  liuma  demora 
d«  algumas  hoias  mais  para  arranjar  liuma  resposta  por 
escrito. 

"Com  efFeito,  entre  as  cinco  e  seis  horas  da  tar- 
de ,  tendo  o  Rtis  Ej'feiidi  convidado  os  dois  interpretes 
para  virem  receber  a  promettida  resposta ,  não  tor.u>  , 
hum  delles  por  dizer  que  estava  doente  ,  e  o  Outro  por 
estar  no  campo. 

"  No  seguinte  di.i  (27)  apresentou  se  hum  dos  di- 
tos interpretes  oa  residência  ilo  Reis  Effcnrii ,  com  hu- 
ma  Nota  do  Sr.  Slro^onaf'/'.  O  J\llilistro  Úttomauo  náo 
a  quii  receber  ,  salvo  se  fosse  recebida  em  troca  a  res- 
posta escrita  do  Governo  Turco.  O  Interprete  Russia- 
no  respondeo,  que  só  estava  authorisado  p.ira  entregar 
a  Nota  ,  pedindo  passaportes  para  o  Carão  de  Strogonof/. 
"  No  dia  2Í  embarcou  Stro^onojj,  e  esperava  ven- 
to favorável. 

''A  seguinte  he  a  resposta  que  di.'em  o  Reis  EJ'- 
J^ínii  expedii)  em  direitura  a  Pcteribiii go  : 

"i.°  Que  to^las  as  medidas  que  se  tem  posto  em 
pratica  por  ordem  da  Portii  ,  em  varias  Províncias  da 
Tarijiila-,  se  tem  dirigido  contra  rebeldes,  sem  inten- 
ção alguma   de  atJcar  os  Christãos. 

"2.°  Que  a  execução  do  Patriarca  Grego,  longe  de 
ser  l>um  assassinio  do  Chefe  da  Igreja  Grega  ,  só  pode 
ser  olhado  como  justo  castigo  de  hum  traidor.  Quanto 
ao  ultrage  feito  ao  seu  cadáver,  isso  unicamente  pode 
ser  assumpto  de  accusação  contra  huma  plebe  tanatica. 
Isto  deo  grande   pezar   á   Porta. 

"i°  Que  sem  duvida  se  devia  ter  feito  justa  dis- 
tincção  entre  culpados  e  innocentes  ,  nas  sanguinárias 
execuções  que  tem  havido  ;  mas  nas  commoçóes  civis 
succedc  mui  frequentes  vezes  não  se  poderem  prevenir 
excessos  criminosos 

"4.°  Que  a  Porta  se  obriga  a  reedificar  as  Igrejas 
e  Capellas  que  tem  sido  destruídas  ou  despojadas  ;  e  a 
reparar,  quanto  estiver  em  seu  poder,  as  desordens  que, 
com  profundo  pezar  seu  ,  tem  occorrido. 

"5.°  Que,  finalmente,  os  Principados  da  Valatjula 
e  Moldávia  senão  nnmediatamentc  evacuados  pelas  for- 
ças Ottomniias ,  e  restabelecida  a  antiga  ordem  de  cou- 
sas, quando  os  rebeldes  tiverem  sido  d'alli  expulsos,  e 
se  achar  restabelecida  a  paz  e  socego.  „ 


C  O  R  T  E  S. —5ei  jiTe  d<   1  J  de  Setembro.   iSj.' 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Freire  a  acta  da  preceden- 
te ,  que  se  achou  conforme  ,  o  Sr.  Machado  fez  liuma 
indicação  em  nome  da  Commissáo  Ecciesiastica  de  Re- 
fotnas  ,    em  que  ponderando    as  relaxações    das  Collegia- 


dat  e  Cabidos,  propunha  por  parte  da  me';Ta  Coíiimis- 
são  ,  que  se  ordene  ao  Governo  ,  que  os  Cabidos  e  Col- 
Jegiadas  ouvindo  a  parte  sã  do  Clero,  proponhão  a  re- 
lorma  que  deve  ter  tão  importante  ramo.  (Ficou  para 
segunda  leitura  ). 

C)  Sr.  Secretario  Felgueiras  deo  conta  do  Expedien- 
te pela  seguinte  fóima  :  Òtlicio  do  Governo  pela  Secre- 
taria d"Estado  dos  Negócios  do  Reino  ;  i."  incluind,')  co- 
I'ias  dos  Autos  dos  Reos  Luít.  de  Somu  ,  e  José  l-^ua- 
(10  de  Oiivcira  ,  o  Cafiio  (a  Coniinissãi»  de  Justicj  Q,i. 
ininal):  2."  incluindo  o  requerimento  áí  J oão  Coi>islra- 
«.>,  em  que  pede  a  execução  de  liuiiia  Portaria  para  po- 
der protessar  na  Ordem  de  Oiristo  (a  Coiiiiiiissão  de 
Constituição).  _  Pei,,  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  :  1.'  em  que  ponderando  que  existem  alwu»  , 
mas  Einbarcações  entradas  neste  porto  com  líquidos  es- 
pirituosos depois  do  prazo,  que  a  Lei  da  prohibição  prcs-- 
creveo  ,  mas  que  com  tudo  sc  conhece  ,  que  essa  Lei 
iiao  era  ainda  conhecida  nesses  Paízes  ,  d' onde  sahirão 
IJReí  tinha  ordenado  o  comnuinicasse  ás  Cortes  ,  para 
que.  Sendo  possível,  se  f.iça  declaraç.ío  a  essa  Lei 
pois  que  sendo  ella  bem  c|ara  ,  não  podia  o  Governo 
dar-lhe   mteipretaçáo  alguma. 

^  Sr.  Fraiiíiiii  disse  que  hum  Navio  vindo  de  l''c- 
neia  trouxe  doze  cai\as  de  líquidos;  que  sahio  d'aquel- 
le  porto  qu.itro  dias  antes  da  publicação  da  Lei  ;  e  que 
sendo  esta  viagem  bast.uite  longa,  não  he  just.i  rccahír- 
Ihe  humj  pena  por  delictns  que  não  commettcrão.  Os 
ors.  l  ,iiir.í-ller  ,  Ferreira  Ujrges,  Freire,  e  outr.-^"  dis- 
correrão sobre  este  objecto,  e  depois  de  pequena  discus- 
são decidio-se  ,  que  se  declarasse  ao  Governo  que  na- 
quella  Lei  não  se  comprehendíão  os  que  estavão  na  boa 
•  c  ,   e   justa  igiioraiicii   da  sua   publicação. 

Continuáo  os  Oflicios  do  Governo  pela  Secretaria 
d' Estado  dos  Negócios  da  .Marinha,  em  que  sc  inclue 
hum  Oflicio  do  Governador  de  Pemambueo  ,  Luiz  do 
Re^'«  Barreto^  datado  de  6  de  Agosto,  em  que  parte- ^ 
cipa  que  m  noute  do  dia  ji  de  Julho,  passjndo  pela 
Ponte  da  Boa  Vista,  foi  ferido  por  luiin  tiro,  e  ain('a 
que  mortal,  comtudo  correo  sobre  o  assassinio,  o  qual 
se  precipitou  no  rio,  e  passadas  quarenta  e  o  to  horas 
appareceo  o  cad.iver  na  pr,,ia  ,  o  qual  por  desfigurado 
se  náo  conheceo  ;  que  entretanto  se  persuade  que  este 
passo  ainda  he  o  resultado  da  facção  da  indspendencia 
de  1807  ;  que  por  este  motivo  tinha  feito  prender  os 
suspeitosos  desta  associação,  e  tencionava  fazellos  con- 
duzir a  Lisboa  ;  pede  força  para  sustentar  os  homem 
bons  da  Província,  que  todos  são  Constitucioiíaes  ;  as- 
sim como  que  seja  removido  do  emprego  ;  mas  que 
comtudo,  se  a  Nação  precisar  dos  seus  serviços  está 
prompto  a  derramar  por  ella,  pela  Constituição,  e  por 
EIRei  Constitucional  ate  a  iilrima  gotta  do  seu  sangue. 
—  Incluía  igualmente  hum  Ofhcío  do  Ouvidor  do  "Ri- 
cife  sobre  o  mesmo  objecto. 

O  Sr.  Monií  Tavares  opinou  que  isso  Ite  o  resul- 
tado do  despotismo  e  das  extorsões  dos  Governadores 
(lium  assassinio  jamais  pôde  ter  boa  desculpa)  ;  que 
pedia  que  antes  se  dessem  prí.videncias  para  a  remoção 
dos  Governos  actuaes  ,  que  elle  o  propunha  com  todo  o 
conhecimento  de  causa  ( á   C.  de  Constituição). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Felgueiras  deo  conta  da 
chegada  de  hum  Officio  do  Governador  acima  referido 
dirigido  ao  Governo  sobre  o  mesmo  objecto  :  as  segun- 
das vias  dos  Otficios  do  mesmo  Governo  de  16  de  Ju- 
lho ,  deo  conta  igualmente  da  felicitação  da  Camará  do 
Bi'»  de  Janeiro  em  data  de  1 3  de  Julho,  de  que  se^fez 
menção  honrosa,  mandando-se  transcrever  no  Diário  dat 
Cortes  por  extenso  ;  assim  como  a  segunda  via  da  feli- 
citação da  Junta  Provisional  estabelecida  na  mesma  Ci- 
dade :  luima  partecipação  do  Tenente  General  Jorge  de 
Avetlez  Xii-..arte  ,  em  que  refere  as  circunstancias  por- 
que toi  elevado  ao  Commando  das  Armas  da  Corte  o 
Província  do  R/o  </e  Jnueiro  em  2i  de  Abiil  ;  assim 
aquellas  porque  foi  di.iiittído  em   5  de  Junho,  suceeden- 


óo  lhe  o  General  CanU  ;  expõe  os  serviço»  feitos  neste 
pcíiodo.,  e  conclue  quí  citá  determinado  a  regressar  a 
PoitiiÇífíl  (  ficarão   inteiradc;  ). 

Mencionou  igualmente  a<!  felicitações  das  Camaris 
de  Villú  Virdi  dus  Iraiicos  ,  Villa  de  Afunila  Je  Cima  \ 
<le  flue  se  le?  meneio  honrosa  :  do  Pnrroco  de  Monjlo- 
r<i  ,  Joiè  António  (••ti  J\  cví/ ,  que  se  oiivio  com  agra- 
do. 

O  meinin  Sr.  Secretario  entregou  liuma  Memoria 
oi)  rellixúes  para  o  Codi-jo  Civil  por  Vicente  t<unes 
Cardoso  (á  Conimissáo  de  Justiça  Civil  ,  ouvindo-se 
com  a'j;rado  )  :  hum»  Memoria  de  58  credores  do  Monte 
¥\n  de  Lnçoj  j  em  que  felicitáo  o  Soberjno  Congres',0 
pelo  seu  7l1o  cm  aliviar  as  classes  pobres,  «  pedem  se 
lhe  acccitem  o«  donativos  que  cida  hum  offerece  de  Sol- 
dos xe:  eidos  emportantes  em  977AM0;  ouvido  com 
agrado  ,  icmettendo-ise  ao  Governo  para  f37er  os  assen- 
tos competentes:  M  inocl  J  oiê  Cardoso  Jiinior  ,  apresen- 
tou I  una  Memoria  em  cue  se  offerece  para  ensinjr  gra- 
ruit.inxnle  á  mocidade  Vottusueza  o  Systema  Constnu- 
cional   (á  Cnmmissão  de  Instrucçáo   Publica  5. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  leo  huma  representação 
do  Sr.  Deputado  Rodri^tui  He  M.iccdo  ,  em  que  pede 
trinta  dias  de  licença  para  tratar  da  sui  saúde.  =:  Conce- 
didos, 

O  Sr.  ylntonio  Pereira,  como  Membro  da  Com- 
niissJO  de  I,ej;alisaçáo  dos  Poderes  ,  lagalisou  e  appiovou 
o  Diploma  do  ír.  Gregório  Gonfotvei  ,  Supplente  pela 
Província  do  Rio  de  Janeiro  ;  em  con^iequencia  prestou 
o  juramento,   e    tomou  aiseiUo  na  i*ssemblca. 

O  Sr.  Ferrão  fez  liuma  indic.içáo  em  que  regulava 
a  fiSrma  do  Governo  da  Ilha  Tcrccirn  ,  c  applicação  dos 
edifícios  públicos  para  as  differeiítes  authoridades  da  mes- 
ma Ilha  ;  para  a  segunda  leitura. 

O  mesmo  Sr.  Deputado,  como  Membro  da  Com- 
missão  de  Redacção  do  Diário,  propor  que  era  impossí- 
vel que  o  Diário  se  ponha  a  dia,  como  a  mcsma  On.- 
missão  desejava,  pela  falta  de  e\acçao  das  copios  dos 
pareceres  das  Commissóes  ,  e  dos  projectos  ;  proponha 
<)ue  se  authorisasse  a  mesma  Cnmmissão  para  chamar  iii- 
dividuos  que  preenclião  os  liiis  :  houve  alouma  discussão, 
«■  decidio  se  que  a  ('omniissão  combinasse  esse  seiviçn, 
«  chamasse  aquelles  Officiaes  de  Secretaria  ,  ou  Empre- 
jjados  públicos  em  outras  repartições  que  fossem  neces- 
sários. 

O  Sr.  Giiáo  entregou  duas  Memorias  :  i.'  de  /<>«- 
^tiirn  das  Kcves  da  Silva  sobre  a  reforma  da  Companhia 
das  Vinhas  do  Alto  Douro:  2.*  de  ^'...  sobre  objectos 
militares  (  á';  Commissões   de   Agricultura  e  Guerra) 

O  Sr.  Arcebispo  da  Bahia  apresentou  huma  Memo- 
ria sobre  Instrucção  publica  pelo  Medico  de  Aldegalega 
de  Mcrecana  (á   Commissão  respectiva). 

O  Sr.  Fagundes  entregou  liuma  Memoria  de  W.  .  .  , 
do  Rio  de  Janeiro  sobre  o  Monte  Pio  Mibtír  (á  Com- 
inis.ío  d-  Guerra  ). 

O  Sr.  Fernandes  Tliontàs  ,  como  Membro  da  Com- 
missão de  Constituição,  deo  o  parecer  sobre  o  requeri- 
mento do  Conde  dos  Arcoí  (vocal,  porque  a  urgência 
não  permittio  que  se  copiasse),  em  que  a  mesma  Com- 
iTiissão  convinha  que  as  presumpçóes  1,11?  derão  motivo 
;i  prizão  dn  Conde  ainda  subsistem  ;  porem  que  «endo  o 
primciío  dever  de  humanidade  a  conservação  da  saúde  , 
;iinda  d' aquelles  que  a  Lei  condemna  ,  se  examine  a  pri- 
são da  Torre  de  Belém,  e  não  sendo  capaz  se  mude  pa- 
ra outra  mais  própria  para  a  «ua  molcstia  ,  mas  igual- 
jnente  segura  ;  que  entretanto  visto  acharein-se  em  Lis'- 
boa  muitas  pessoas  vindas  do  Rio  de  Janeiro  conhecedo- 
r.is  do  facto  de  que  o  dito  Conde  he  arguido,  se  pro- 
ceda a  devassa,  e  que  entretanto  se  conserve  prezo,  es- 
perando-se  o  resultado  das  devassas  a  que  se  mandou 
proceder   110  Ri»  de  Janeiro  e   Bahia' 

O  Sr.   Freire  diMioz-se   a  esta  maneira  dí  apresentar 


pareceres  de  Coinmissúcs,  por  ser  contra  a  ordem  dj 
AssemWca  ;  propunha  por  isso  que  o  illustre  ReUtor  d» 
Comniissáo  reduzisse  a  escripto  o  parecer  ;  o  que  ,  de- 
pois de  alguma  discussão,  assim  se  praticou. 

O  Sr.  B.ifo  fez  hum  largo  discitrso ,  em  que  opi- 
nou que  pela  pratica  que  teve  por  quatorze  annos  na  £j- 
Aiii,  conhecia  os  sentimentos  do  Conde  dos  Areos  ,  as 
i.kías  liberues  que  o  dirigião,  e  a  firmeía  com  que  ma- 
rejava as  rédeas  do  Governo  ;  que  era  imi>ossivel  que 
depois  de  tal  conducta  se  alienasse,  quereodo-se  intítu- 
Jar  Chefe  de  hum  partido,  que  seguramente  se  não  co- 
lihece   no  JSraiil  ,  quaes   são  os  servis. 

O  Sr.  Reliello  disse  que  também  pela  pratica  qu» 
leve  no  "Brasil ,  não  obstante  ter  motivos  de  drssen«ão 
para  com  o  ('onde  ,  comtuHo  sabia  pela  authoridade  do 
tiaráo  de  Alvaiázere  ,  do  Esmoler  Mór ,  e  de  outros  que 
aqui  se  achao  com  quem  elle  -se  communicava  mai<  par- 
ticularmente ,  çue  o  Conde  dos  Arcos  sempre  fallou  a 
favor  de  Portugal ,  pedindo  a  EIRei  que  adoptasse  hum 
systenu  liberal  ;  que  foi  quem  teve  o  valor  de  declarar 
a  S.  Magestade  ,  qoando  a  Hespanha  proclamou  a  Cons- 
tituição, que  Portugal  havia  de  seguir  sempre  a  sorte  da 
Jfespanha  ;  que  wão  jabe  como  elle,  depois  de  taes  prin- 
cípios ,  seja  culpado  ;  que  entretanto  sabiamente  fni  pre- 
;o  ;  apoia  por  isíO  o  [laiecct  da  Comiiiissão  ,  nia<  que  o 
Juiz  qne  tor  encarregado  da  devassa  seja  nomeado  pela 
Lc-i. 

Os  SfS,  Miranda  ,  Fernandes  Thomái  ,  Trigoso  , 
Ferreira  Bo' ges  ,  Martins  Bastos,  Caslelto  Branco,  e 
outros  discorrerão  /;rii  e  contra  o  parecer  da  Commis- 
são. 

O  Sr.  Fagundes  dis«e  que  o  Conde  dos  Arcos  be 
demasiadamente  astuto  para  que  deixasse  de  manejar  taes 
objectos  com  a  delicadeza  necessária  para  que  se  náo 
jos^ío  justificar  ;  que  entretanto  ha  dois  dias  lhe  asse- 
scrárã.i  que  o  dito  Conde  nio  só  não  ordenara  que  se 
jurassem  publica  e  solemnementc  no  Ríe  de  Janeiro  at 
liases  da  Constituição  ;  mas  que  até  nunca  dera  o  pri- 
meiro juramento  á  nova  ordem  de  cousas ,  e  que  disto 
ha  doiumenios  authenticos  emLíjAon;  que  sendo  assim, 
o  Conde  dos  Arcos  está  fora  da  Lei  ,  e  não  prSde  recla- 
mar em  seu  favor  hum  Código ,  que  elle  mesmo  não 
CjUiz  reconhecer. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  opinou  que  se  cor.formava  com 
o  parecer  da  Commissão  ,  unicamente  com  a  excepção 
de  que  este  negocio  não  deve  voltar  ao  conhecimento 
dn  Cong(es«o  ,  mas  sim  rcmettcrse  ao  Poder  Judiciário 
pala  o  julgar  segundo  as  Leis. 

Propoz  o  Sr.  Presidente  o  parecer  da  Commissão  a 
votos,  e  foi  regeitado,  e  approvada  a  indicação  do  Sr. 
Alves  do  Rio. 

O  Sr.  Feraendes  Thomás  propoz  que  se  praticasse 
o  mesmo  a  respeito  de  Stoctler ,  e  de  todos  os  mais 
que  estaváo  retirados. 

O  Sr.  Caitcllo  Branco  spoiando  esta  moção  fet  I  Um 
largo  discurso  ,  em  que  mostrou  que  a  decisão  que  aca- 
bava de  se  tomar  era  a  mais  injusta  ;  que  não  estamos 
no  tempo  de  se  observar  tão  exactamente  essa  divisão 
de  poderes  ;  ainda  não  ha  Constituição  ,  e  por  conse- 
quência,  regra  fixa,  devemos  ter  em  mais  contemplação 
a  segurança  publica  ;  concluindo  que  se  observasse  o  que 
a  prudência   dictava   em   taes  casos. 

Houve  alguma  discussão  ,  c  decidio-se  que  se  au- 
thorisasse o  Governo  para  remover  o  Conde  dos  Aicot 
para  outra  prizão,  se  a  actual  não  fosse  compativel  com 
o  estado  da  sua  saúde;  que  procedesse  a  dc^assa  em 
Liriod  ;  que  o  Juiz  delia  fosse  aquelle  que  a  Lei  desi- 
gnasse; e  que  o  resultado  dessa  devassa  voltasse  ao  Con- 
gresso para  seu  conhecimento,  e  para  julgar  conformc 
as  circunstancias. 

Kieou  para  Ordem  do  dia  os  pareceres  das  Commis- 
sóes ,  e   levantou  se  a   SeSsSo  á    I  i  da   tarde. 


N   A     1   M   V  H   lí  N  S  i\      N    \  G  I  O  xN    ^  L. 


Ni  \iKRO    1  I4. 


An. NO  ni:   ]  S2J 


G^áZETlá  UJVIFERS^L, 

POLÍTICA,  LÍTTERARIA,  E  MERCANTIL. 


QUARTA  FEIRA   19  DE  SETEMBRO. 


O  R  A-B  R  E  T  A  N  H  A. 


Londres   IO  rf.    .^zosto. 


j\  GrTi  Bretiiiiha  e  aljirns  dos  íteus  alliarlos  pensão 
qu;  o  único  meio  por<;ue  se  pôde  conseguir  a  abolição 
total  do  tralico  de  negros  seria  o  direito  de  visitar  ,  e 
reconhecer  os  Navios  ,  e  propôs  que  se  estabeleça 
hum  cruzeiro  de  Navios  de  todas  as  Nações  nos  mares  de 
Africa  ,  c  que  obrem  de  acordo  os  seus  Commandantes 
para  este  efFeito.  O  Watqiiez  tle  LouJomUrry  (Lotd  Cns- 
tUreagii')  convidou  os  Eitadoi-Uaidoí  a  cooperarem  nes- 
ta disposicio  ,  e  as  Camarás  dos  Pares  e  dos  Coinmuns 
approvárão  unanimemente  o  passo  do  Marquez.  O  Presi- 
dente dos  Estadoí-V Ilidas  tespondeo  logo  que  não  podia 
consentir  em  tal  medida  ;  mas  tendo  ao  mesmo  tempo 
passado  o  negocio  a  huma  Junta  e<ta  decidio  que  o  Se- 
nado e  a  Camará  dos  representantes  unidos  em  Congres- 
so ,  exhortassem  o  Presidente  a  fazeT  com  huma  ou  com 
muitas  Potencias  maritimas  da  Europa  os  tratados  que 
julgassem  convenientes  para  a  total  abolição  do  trafico 
dos  negros. 

Idem  1 1. 
Nos  periódicos  Americanos  se  Ic  que  na  festa  publica  do 
dia  4  de  Julho  celebrada  em  Filadel/ia,  léo  o  venerá- 
vel Timotheo  Matlaí  ,  de  90  annos  de  idade  ,  o  acto 
da  Independência.  Este  mesmo  ancião  foi  o  que  lavrou  o 
primeiro  officio  do  General  Vasniiigton ,  e  quem  defen- 
deo  desde  o  principio  cora  a  pena  e  com  a  espada  os 
principies  da  liberdade.  O  Corpo  Legislativo  do  Missouri 
tinha  adherido  3  condição  fundamental  prescrita  pelo 
Congresso  para  admittir  aquelle  Estado  na  União, 

H  E  S  P  A  N  H  A. 

Madrid    10  de  Setembro, 

Hontem  d  tarde  se  verificou  com  effeito  a  âscençáo 
aerostatica  offerecida  pelo  Ptotessor  Kohcrtson ,  ainda 
<)ue  se  preparaváo  accidentes  que  parecia  devião  inallo*. 
gral  la.  O  Fysico  não  corrtou  com  que  o  gaz  do  nosso 
paiz  não  produz  hum  effeito  tão  seguro  e  tão  coiutaiue 
como  o  do  seu  ,  e  era  consequência  disso  quando  julga- 
va ter  cheio  o  seu  globo  á  hora  em  que  presumia  rífei- 
-tuar  a  subida,  ainda  o  não  estava,  c  por  este  mo!i\-o 
principiou  a  manifestar-se  ceita  i.Tipaciencií ,   que  parecia 


legitimada  pelo  logro  que  ha  três  annos  pregou  ao;  il/.i- 
dnle/ihos  o  celebre  charlatão  Garueri.i.  —  liobertioii  , 
que  observou  esta  in-.paciencia ,  que  fonderou  lhe  podia 
ser  funesta  ,  e  que  por  outra  parte  se  vio  alentado  pe- 
los offereciuiciUos  de  hum  seu  iilho  C"  '««"S  novo')  de 
14  annos  de  idade  ,  que  se  offerccia  a  tirar  seu  pai  da- 
quelle  aperto  ,  julgou  dever  aproveitar  esta  boa  vontade, 
e  provar  deste  modo  que  se  a  tardança  de  encher  o  glo- 
bo de  gaz  tinha  obrigado  a  deferir  a  partida  alguns  mi- 
nutos ,  este  obstáculo  se  aplanava  sahiodo  no  globo  hum 
menino,  de  menos  pezo  ,  e  para  cujo  transporte  se  pre- 
cisava por  conseguinte  menos  gaz.  Lr.nçou-sc  pois  o  me- 
nino aos  ares,  e  perdendo-o  ein  breve  de  vista  os  espe- 
ctadores ,  foi  parar  em  poucos  momentos  entre  Costada 
e  S.  Fernando  ,  a  três   léguas   desra  Capital. 

O  intrépido  navegante  aéreo  desceo  tão  tranquilla  e 
magestosaniente  como  o  podia  ter  feito  seu  pai  ,  dobrou 
o  seu  globo  ,  e  ás  onze  horas  d.i  noite  estava  de  volta 
em  Madrid,  tendo  sido  au.\iliado,  em  consequência  das 
ordens  expedidas  pelo  Governo  Politico,  pela  Camará 
de  Coslada  ,  onde  cahio  ,  com  cavallos  e  quanto  lhe  foi 
preciso.  Mr.  Robertson  se  propõe  fazer  huma  nova  ascen- 
ção  descendo  em  guardj  ijuéda.  He  de  esperar  que  esta 
segunda  operação  lhe  seja  mais  útil  que  a  primeira. 

Temos  estranhado  ver  inserida  na  nossa  Gazeta  (oíi 
Gaíeta  de  Madrid^ j  depois  de  traduzida  de  hum  perió- 
dico Fraiicer.  que  se  publica  nesta  Capital  com  o  titulo 
de  Regulador^  huma  protestação  da  Arquiduqueza  Ma- 
ria Liiiía  ex-Imperatriz  dos  FronceZfes  ,  e  mSi  de  joven 
Napoleiío ,  cujo  nome  basta  a  despertar  tantas  recorda- 
ções gloriosas.  Dizemos  ter  estranhado  s  inserção  deste 
documento  ,  porque  he  de  tal  maneira  absurdo  ,  está  tão 
grosseiramente  concebido  ,  mostra-se  por  outra  parte 
tanto  em  contradição  com  as  idéas  recebidas,  apresenta 
hum  ridículo  tão  notável  ate  na  suppressão  da  data  do 
anno  ,  que  não  se  podia  citar  senão  como  hum  modulo 
<ia  pouca  habilidade  do  inventor  de  tal  patranha,  on  quan- 
do muito,  como  hum  objecto  de  curiosidade  noveleira 
da  espécie  daquella  que  não  compete  á  Gazeta  alimentar. 
Desde  o  primeiro  período  se  observa  huma  ignorância 
completa  até  do  simples  theor  das  formalidades,  qualifi- 
■cando  a  Arquiduqueza  o  joven  Príncipe  de  nosso  amado 
jillifl  c  soberano,  sendo  certo  que  a  soberjnia  que  ella 
desfructava  lhe  havia  sido  reconhecida  pessoalmente,  para 
f.í  liansmittida    a  seu  tilho   depois    da  sua  morte.    Mút 


s.liantcr,  stc  o  próprio  noine  do  Piiiicipe  se  altsra  e  des- 
figura ,  assim  como  outros  muitos  leitos  ;  circujistanclas 
que  só  ellas  bastariáo  para  dar  ao  pretendido  protesto  o 
caracter  de  apócryfo  ,  que  merece  ,  se  não  houvesse  ou- 
tras razões  politicas  de  alta  inipoitancia  para  estarmos  se- 
guiissimos  da  sua  falsidade.  Com  que  fini  te  dá  lugar  cm 
iuiin  papel  publico  a  tão  extrav:;£;.iite  ridiciilaria  ?  Con- 
fessamos francamente  que  não  o  podemos  a!ivíi>har. 

(_Mijccll,iiica.') 

P.  E  I  N  O  -  U  M  D  O    UE    PORTUGAL, 
LKASIL,    E    ALGAR  \  tS. 

Pcrnnirébuco    2  !    ác  Jiillio. 

Noticiai  da  Paraíba. 

O  Coronri  Joiio  Josc  da  Silva  ,  e  O  Sargento  Múr 
.iaiaro  Pereira  Gamei,  Commanilaiile  do  primeiro  e  se- 
gundo Regimento  de  Wilicias  desta  Província,  com  to- 
dos os  Ollicines  dos  ditos  Regimentos,  destinarão  o  dia 
de  5.  Pedra  29  de  Junlio  ,  dia  do  Nome  de  S.  A.  R,  o 
Principi;  Real  ,  para  darem  Graças  ao  Todo  Poderoso 
pelo  fíiii  Nascimento  do  Screniss;i7io  Príncipe  da  Beira  ; 
Nascimento  que  tanto  dá  e'iperanças  aos  bons  Portiigiie- 
zes  da  Successão  Abençoada  de  Deos  na  Prole  do  Nosso 
Augusto  Monarca,  o  Seniior  D.  João  VI:  e  também 
Graças  a  Deos  pela  Cinstiluição  que  se  está  fa?endo  em 
Lisboa.  Na  Ii;rcja  de  S.  V rauciíco  desta  Cidade  ,  muito 
bem  armada  ,  se  collocáráo  na  Capcila  mor  ao  lado  do 
V.vanj;ellio  os  Retratos  d'EIRei  o  Scnlior  D.  João  VI, 
e  do  Príncipe  Real  sohte  hum  Aniiteatio  ornado  de  mui- 
tas luzes  e  de  dilTerentes  emblem;is  guarnecidos  de  gri- 
naldas de  tlores  ,  e  aos  lados  as  Uandeiías  dos  dois  Re- 
gimentos. 

Exposto  o  Santíssimo  Sacramento ,  cantou-se  hurra 
Missa  solemne,  e  iiouve  hum  eloquentíssimo  panegírico 
análogo  aos  motivos  da  festividade,  que  pregou  o  mui- 
to Reverendo  Guardião  do  Convento  Fr.  Manoel  daCêii- 
ccição  de  Vosia  Senhora  :  ficou  o  SS.  Sacramento  expos- 
to, e  á  tarde  houve  huma  solemne  e  religiosa  Procis- 
são, no  fim  da  qual  se  cantou  fium  TeDenin  Lutidamui. 
Forão  assistentes  a  este  religioso  e  alegre  acto  ,  que  en- 
clieo  todo  este  dia  ,  o  Ilkistrissinio  Governador  desta 
província,  com  o  seu  Estado  Maior,  todo  o  Clero,  e 
Commun idade  ,  os  Ofikiaes  de  Linha  e  Milícias,  as  Au- 
thoridades  Civis  ,  toda  a  Nobreza  e  Povo  da  Cidade.  A' 
noite  houve  muito  fngo  do  ar ,  e  na  Praça  do  Collegio, 
defronte  da  casa  da  residência  do  Governador,  houverSo 
danças  publicas  de  corda  teza  e  bamba  ;  havendo  illumi- 
nação  voluntária  em  toda  a  Cidade,  na  véspera  e  noite 
deste  dia  ,  em  que  mostidrão  os  Commandantes  e  Olfi- 
ciaes  dos  ditos  Regimentos  adhcsão  e  amor  que  tem  á 
Augusta  Dynastia  do  Nosso  Amado  e  incomparável  So- 
berano o  Senhor  D.  J oão  Vi  ;  assim  como  á  Constitui- 
ção, qui."  est.ío  fazendo  as  Cortes  Nacionaes.  (Assignado) 
António  Baytiita   Ribeiro  de  Faria. 

Quartel  General  do  Eecl/e   21   de  Julho  de   1S21. 

ORDEM      1)  o      DIA. 

"  o  lllustrissímo  e  F.\cellentíssimo  Senhor  General 
cheio  da  niaior  salisfrição  manda  annunciar  aos  Senhores 
C'nmmaiidaotes  dos  Corpos  da  Guarnição  desta  Praça  ; 
Oftíci.veç  ,  Officiaes  inferiores  ,  e  Soldados  que  de  cada 
vez  mais  reconhece  e  experimenta  o  gráo  de  disciplina  , 
o  espirito  de   bizarria   e  de  pondonor  ,  que  os  anima. 

"  O  incêndio  que  hontem  á  noute  deo  lugar  aos 
toques  de  rebate,  acabou  de  desenganar  Sua  Exc.  de  que 
nenhuns  Soldados  pôde  haver  mais  prompfos,  mais  cheios 
de   aitior  ao  serviço  ,  e  mais  amantes  í\d  ordem   publica. 

"  ^\l3  Exc.  pattio  rapidamente  assim  que  lhe  chegou 
a  notícia    de  que    se  tocava    a  l'atina  ,    e  se  não  teve  o 


prazer  de  ser  dos  primeiros,  teve  o  njo  irenor  conten- 
tamento de  achar  todas  as  tuas  guardadas.  Corpos  ji  re- 
unidos ,  ordem  ,  silencio  ,  celeridade  ,   e  satisfação. 

"  Os  Corpos  de  Linha  fizerão  os  seus  deveres,  sem- 
pre os  tem  feito,  e  no  conceito  de  Sua  Exc.  podem  põr- 
5»  a  par  das  mclhoies  Tropas  Porlw^uezai.  As  Milícias 
na  verdada  excedem  a  todas  lUantas  Sua  Exc.  t.-m  s  isto 
ate  hoje.  Huma  Corporação  Militar  de  Cida.^áos  estabe- 
lecidos ,  c  occupddos  cm  seus  negócios,  e  diversos  em- 
pregos da  vida  he  ratissimo  poder  chegar  ao  estado  a  que 
i-hc^aiáo   os  Corpos  de    Milícias   Pemun.bneanaj. 

"  Quando  huma  grande  Povoação  h«  gu.irdada  por 
tal  gente  ,  poJcni  os  CiJjdãos  tranquillcí  coiridetar-se 
seguros  no  seio  fios  juas  familiar  ,  tomo  em  hum  azilo 
sa<(radn  inviolável  :  vellão  por  clles  excellcntes  Tropas 
de  1  iniu  ,  c  as  suas  Miliciai  são  as  verdadeiras  guardas 
nacionaes ,  que  ao  mesmo  tem[x>  que  defendem  S(us 
j  lopiios  bens  e  propriedades  ,  fazem  a  scgurji.ça  de  to- 
dos CS  seus  compatriotas. 

"Sua  Exc.  não  crc  que  ainda  haja  quem  pertenda, 
contra  a  opinião  geral  de  todos  os  habitantes  honrados 
contra  a  opinião  unanime  das  bravas  Tropas  de  1.'  e  1.* 
Linha,  formar  desordem  alguma,  ou  motim  sedicíoto  , 
mas  se  ha,  t;ve  hontem  a  occasião  de  reconhecer  a  im- 
possibilidade do  resultado  de  tentativa.  As  Tropas  Per- 
nambiieanas  tem  por  seu  mais  "birioso  tymbte  o  serem 
defensores  da  nossa  Constituição  contra  qualquer  inimi- 
go do  nosso  Adorado  Monarca,  e  da  ordem,  e  socego 
publico;  sim,  ornais  sagiado  a  que  cilas  se  destinão  em 
tempo  de  paz. 

"  Os  habitantes  desta  Praçi  igualmente  sjo  mere- 
cedores de  todi)  o  elogio  :  as  ruas  promptamenie  illumj- 
rvadas  ,  as  portas  serradas  ,  e  todos  cdes  recolhidos  cm 
suas  casas  ,  mostrarão  a  Sua  Exc.  que  os  Cidadíos  pací- 
ficos tem  confiança  n-^s  seus  defensores,  e  no  Chefe  qiíe- 
os  dirige  e  emprega  na  segurança  publica.  Descancem  os 
honrados  habitantes  de  Pernambuco  :  as  suas  esperança» 
hão  de  ser  realizadas.  —  DiogoTIiomás  Je  Hiixiebem,  Ma- 
jor Encarregado  do  Detalhe.  ,, 

LISBOA    iX    de  Setenibrc. 

Ai]iii   se  offixárão   os    seguintes  Bditaet. 

"  A  Commissío  da  Saúde  Publica  prestando  toda  a 
devida  attenc.ío  ás  noticias  Ofhciíes  ultimamente  rece- 
bidas dcs  diíTerentes  Cônsules  Portugneies,  e  Juntas  de 
Saúde  de  Heipanha  ,  a  respeito  da  Saúde  dos  Ponos  ;  e 
tendo  com  cada  huma  delias  a  mais  s^ria  consideração, 
e   ajustado  critério  ,  faz  saber  : 

"  Que  está  declarada  a  Peste  no  Império  de  Mar- 
rocos, e  a  Febre  amarella  na  Filadélfia  :  que  0%  miasmas 
ce  Febre  amarella  transportados  3  Karceloaa  em  huma 
Embarcação  vinda  de  Havana,  e  desenvolvidos  pelo  ca- 
lor da  Estação  ,  e  mais  circunstancias  favorecedoras  ,  fo- 
rão no  presente  anno  a  origem  do  apparecimento  de  tão 
terrível  m.il  no  Continente  da  Península  :  que  em  Xerez 
de  híFrontera  morrera  hum  Enfermo  com  todos  ns  tym- 
ptomas  de  Febre  aniarell.i  ,  não  tendo  com  tudo  em  to- 
da a  Andalut.ia  apf^arecido  ate  então  .  e  ainda  depois , 
algum  mal  contagioso  de  semelhante  natureza,  a  pezar 
de  se  dizer  que  também  na  Capital  dessa  Província  ti- 
nha morrido  huma  pessoa  com  suspeita  de  Contagio: 
que  por  hum  Expresso  vindo  de  Málaga  a  Gibraltar,  se 
noticiava  ,  que  de  huma  Embarcação  Dinamarijaeza  che- 
gada a  M-alaga  ,  procedente  òe  Barcelona  ,  c  posta  em 
quarentena ,  vários  Passageiros  da  mesma  Embarcação  po» 
ticráo  clandestinamente  desembarcar  .  acliando-se  a  seu 
bordo  algumas  pessoas  atacados  da   Febre  amarella. 

"i."  Determina  por  tanto  a  mesma  Comnnissão,  que 
os  Portos  do  Im^H-rio  de  Marrocos  ,  e  as  Embarcações 
delles  ptocedtfiites  fjcão  comprchcndidos  no  que  se  acha 
determinado  noArtigo  \.°  e  z.°  do  Editai  de  Jl  de  ile» 
trmbro  de    1  S  16. 


"a  °  Qíie  o  estabelecido  no  Artigo  prectídente  seja 
iguílniinte  a,>()licado  ao  t*orto  de  Havaim  ,  e  de  Fi/,i- 
Jclfiii  ,  e  as   KmbirciçCes  de  lies  procedentes. 

"j."  Quí  os  Portos  ài  lilia  de  Cuba  ^  e  os  de  mais 
«los  Esladoí  Viiiiht  rfii  ^iij<.-/'/V/i ,  e  Porto  de  A],i/iJJ,'a, 
bem  com.-)  as  Kmbarcaçóes  delles  piocedenteí  ,  ficão 
<;omprelieiidiJos  no  Artigo  j."  c  ã."  do  mencionado  t di- 
tai. 

"-i"  Qiie  os  (^c  mais  Portos  do  Reino  de  Granafla 
os  da  A  idiilnuii  ate  A:;,iini<it1t ,  e  os  das  Cnnoriíii  ,  não 
podendo  deixar  dt'  çereni  tiiíos  por  suspeitos  js  Kmbar- 
cjçóes  deiles  procedentes  sò  podeiáó  ser-  adniittidjs  dtí- 
biixi»  da  niaicir  inconiinuniciçãi)  ,  e  de  liunia'- quàteatetia 
de   12  dias. 

"  5.°  ReconiiTienda  se  novamente  a  todos  os  Guar- 
das ftlrires  da  Saúde  de.iites  Reinos ,  e  mais  Authorida-' 
Aes  competentes  ,  que  haj.ío  de  tír  presentes  ,  e  ria' 
mais  escrupulosa  consideração  todas  as  Leis  ,  Ordens  ,  e 
Rfpilamíntos  jeras  ,  mandados  observar"  a  rtfipeito  do 
resguardo  ,  e  se<:;uran<;a  da  Saiid?  Publica  ,  a  fim  de  evi- 
tar-se  que  qualquer  mal  contagioso  possa  ser  introduzi- 
do em  alguma  das  nossas  Terr:is  ,  ou  Portos  ,  ja  que 
pela  Divina  Misericórdia  temos  até  aqui  gozado  do  sobe- 
rano bcni  de   sermos   isentos   delle. 

"K  para  que  chegue  a  noiic-ia  de  todos,  e  se  não 
possa  allegar  ignorância ,  se  mandou  affixar  o  presente 
Edital  em  todas  as  Praças  e  Lugares  piiblicos  dos  Portos 
do  Reino.  Lisboa  4  de  Setembro  de  1 82 1  ;  =  Servindo 
de  Secretario  —  Francisc»  de-  Assis  c  Costa.  ,^ 

"A  Commissão  do  Ramo  da  Saiide  Ptibiica,  dese- 
jando- conciliar  sempre  a  segurança  da  Saúde  Publica  com' 
a  prosperidade  ,  e  felicidade  do  Commercio  ,  vc  se  iia 
agradável  necessidade  de  derogar  em  parte  o  que  ioi  de- 
terminado no  Edital  de  4  do  corrente,  por  ter  chegado 
i>ltimamenie  a  esse  Porto  hunia  Embarcação  procedente 
•tte  FiliHelfia  com  Carta  de  Saúde  limpa,  e  Atíestado 
cto  Cônsul  Portuguez  alli  residente,  ccititicando  gozar-se 
naquel la  Cidade  de  perfeita  sande  ,  sendo  a  sua  data  pos- 
terior á  Ja  noticia  que  deo  motivo  ao  determinado  110 
referido  Edital,  pelo  que:  Determina  a  mesma  Coni- 
missáo  que  as  Embarcações  procedentes  de  Filadélfia  se- 
ião  somente  comptehendidas  no  Art.  j.°  do  mencionado 
Edital. 

''  E  para  que  chegue'  á  noticia  de  todos ,  se  man- 
dou affixar  o  presente  em  todos  os  lugares  públicos  des- 
te Reino.  Lisboa  iode  Setembro  de  1X21.  =  Servindo 
de  Secretario  —  Francisco  de   Assis  e  Costa.,, 


(N.  B.  Na  Gazeta  precedente,  pag.  1  ,  onde  diz  o 
titulo  =  PtTHrtmAucíi  18  dí  Julho  —  ds\s  ler-se  28,  e 
não  18  ;  e  do  mesmo  modo  no  fim  do  i."  §  onde  diz 
=  1  I  do  corrente  mez  =  deve  ler-se  21,  em  lugar  de 
II  ;  e  igualmente  se  deve  ler  21  ,  e  não  ji  ,  na  }.'^  p. 
col.  2  ,  onde  se  trata  do  Officio  em  que  o  Governador 
dá  parte  do  critre  perpetrado  contra  a  sua  pessoa  ;  e 
Ji'.ais  abaixo,   lin.  46,    leia-se   1817,  em  vez  de   1807). 


CORTES.  — Sessão  de    18  de  Setembro.    184.' 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Ribeiro  Costa  a  acta  da 
precedente  Sessão,  que  se  achou  conforme;  mencionou 
o  Sr.  Secretario  Felgueiras  os  seguintes  Officios  do  Go- 
verno :  pela  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  do  Rei- 
no, hum  Officio  em  que  se  incluia  duas  Consultas:  i 
do  Desi-mbarjo  do  Paço  datada  de  7  do  corrente  sobre 
©  requerimento  do  Prior  de  N.  .  .  .  ;  e  outra  da  Junta  do 
Conjmercio  de  50  de  Agosto  a  respeito  de  Jervnynw  de 
Arantes  (á  Conimissáo  de  Justiça  Civil):  2."  incluindo 
o  requerimento  de   D.  Francisca   de  Paula  Tudeila  ,   em 


que  pede  dispensa  de  lapso  de  tempo  sobre  ceito  obje- 
cto (á  Commissão  de  Justiça  Civil)  :  j.'^  incluindo  cnpia 
do  Officio  do  Gceinador  das  Ar.mas  Francisco  de  Pau- 
la Leite,  reinettendo  liuma  relação  dos  Officiaes  proxi- 
mamente che'.;ados  do  R( .  de  Janeiro:  4."  incluindo  hu- 
ma  Consu.ta  de  jO  de  Agosto  da  Junta  da  Adniinistr.i- 
çao  das  Vii  lias  do  Alie  Douro  sobre  o  requeiimento  de 
Agostinho  Peixoto  da  Sili-a  i  José  dos  Santos  :  pela  Se- 
cretaria d' !*stado  dos  Negjcios  da  Marinha:  i.°  Officio 
cm  Cjue  se  iiiclui  luima  rel.ição  das  pensões,  que  se 
mandarão  excluir  pela  Repartição  da  Marinha  do  Rio  de 
Janeiro,  mandada  pelo  IMinisUo  da  iiella  Repirtição 
iV.  .  .  .  Farinha  (:i  Ci)mmissão  do  Ultramar):  no  nT;:smo 
Officio  vem  a  parteoipaçâo  do  Commaiidante  do  Porto 
com  as  declarações  que  fez  O  Commandante  do  Correio 
Marítimo  D.  Sebastião  das  novidades  do  Rio  de  Janei- 
ro ,   'Bahia  ,  e   Pernambuco  :  de  que  ficarão  inteirados. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  luima  represen- 
tação dos  principaes  Negociantes  da  praça  de  Pernamhii" 
CO  com  6ç  iftMgnaturas  ,  em  que  referem  a  necessidade 
da  conservição  do  actual  Govjrnadot  Luii  do  Pcc^o  ,  a 
quem  (di^em  elies)  se  devem  todas  as  medidas  de  sejii- 
rança  c  de  adhesão  á  Causa  Constitucional,  apezar  dos 
esforços  de  hum  numero  de  malvados  ,  originários'  da' 
lacção  de  18 17,  que  tem  pertcndido  transtornar  esta 
boa  ordem  :  <ia  mesma  maneira  e  sobre  o  mesmo  òbje-' 
cto  vem  luima  reprtsentaç.áo  dos  Chefes  dos  Corpos  tf 
mais  Oflicialidadl: ,  com  97  assigtlaturas ,  attrihuiiido  as 
mesmas  c.uisas  d  succésso  de  21  de  Juliio  ;  e  semelhan- 
temente hiima  representação  do  Presidente  e- Gamara  do 
Recije,  attrjbuin  ,'o  ás  mesmas  causas  o  mesmo  succes- 
sò ;  forão  reiuíttidos  estes  doctimétitos  ás  Commisices 
do  Ultramar  e  Constituição,  reunidas. 

O  mesmo  Sr,  Secret.Uio   mencionou   a  felicitação  do 
Religioso    de  5.    Bernardo  ,    do   Cbn-.ento    de  Saftcdas 
Fr.   Manoel  Soeiro. 

Mencionau  igualmente  huma  Memoria  de  A^itonia 
José  Rodrigues  da  F,<nieca  ,  Professor  de  Latim,  sobre 
Instriicção  Publica  (á  respectiva  Commissão)  :  huma  di- 
ta por  António  Tavares  sobre  Os  Pinhaes  Nacionaes  de 
L::rij  (  á  Commissão  de  Agricultura  )  :  huma  dita  pelo 
Guarda-iiiór  da  Saúde  Manoel  Alves  Machado  a  respei- 
to dos  males  que  sofFrem  os  terrenos  dá  margem  do  Te- 
jo (á  Commissão  de  Agricultura):  apresentou  também 
hlima  conta  do  estado  do  ConimisSariado  do  mez  de 
Agosto  ,  que  offetece  o  actual  Commissario  em  Chefe 
Sebaitião  José  óe  Carvalho  ,  e  que  se  mandou  distri- 
buir pelos  Srs.   Deputados. 

Q  Sr.  Deputado  Leite  Lobo  pede  licença  de  vinte 
dias  para  tratar  da   sua  saúde. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  apresentou  redigido  o 
Decreto,  que  ordena  que  os  vinhos,  agu.irdentes,  e  azei- 
tes,  embarcados  na  Figueira  nho  paguem  outro  algum 
direito  mais,  que  pagarião  se  da  Figueira  fossem  dire- 
ctamente para  o  seu  destino;   Approvado. 

O  Sr.  Guerreiro  ,  Ferreira  Borges  ,  Macedo,  e  Ou- 
tros Opinarão  que  esta  concessão  se  estendesse  aos  maia 
portos  do  Norte  ;  porém  tendo  obsei*\'sdo  o  Sr.  Ghiío  as 
relações  que  nestes  portOs  tem  com  a  actíial  ISfislação 
íla  Companhia  das  Vinhas  do  Alt^o  Doura,  de  cuja  refor- 
ma se  está  tratando,  d?cidio-se  que  esta  prerogativa  fos- 
se privativa   ao    porto  da  Figueira. 

O  St.  Freire  fez  a  seguinta  indicação:  ''O  Regi- 
rnento  N.°  16,  bem  conhecido  nesta  Capital  píir  íeus 
patrióticos  e  gloriosos  Serviços,  no' dia  15  de  S^et^ím- 
bro  de  1S20,  procurou  solemnisar  o  seu  primeiro  anni- 
versario  ,  com  todas  as  demonstrações  de  festejo,  e  re- 
gozijo, empregando  fadigas,  e  fazendo  despezas  muito 
supf-riores  ás  suas  forças,  principalmente  n'huma  vistoza^ 
e  allusiva  illuminação,  que  attraliio  ao  Quartel  innume- 
rav;l  concurso  de  pessoas  ;  porém  desgraçadamerite  na 
noite  de  16  pegou  fogo  no  edifício,  e  apczar  do  traba- 
lho, e  esforços  quasi  incríveis,  não  se  pode  salvar  o 
alojamento    de  huma  Compinhia,    e  os  Officiaes    e  Sol- 


"i."  Esta  organisaçáo  uáo  obst.i  i  formação  í'o 
Consellio  de  Ministros ,  o  (|ual  será  coipposio  dos  Sccte- 
t;irlos  d' Estado  ,  sem  qtte  isto  altere  a  responsabilidade, 
que  cabe  a  «da  lufin  nos  objectos  das  suas  Jespectivas 
Repartições.  ,,   Approvado. 

"2.°  Que  ÉlRei  poderá  nomear  d' entre  os  Secre- 
tários d  Estado  l.um  ^residl•nte  do  Ministério,  ou  pri- 
meiro Ministro,  para  fazer  as  vezes  de  S.  Wagestade 
ijuando  não  compareça. ,,  Regeitado.  » 

Parijccrc]  diii  ComnilisSes. 

O  Sr.  hcnKttiJcj  Thomai  ,  como  Membro  da  Com- 
missão  de  Constituição  ,  deo  o  parecer  sobre  a  reprt- 
seiltaçio  de  Sebailião  Xavur  liolcllio  ,  O  qual  tendo  si- 
do nomeado  Governador  das  lllias  dos  À{orci  ,  parece 
i.i  náo  ter  lugar  a  sua  nomeação  pela  nova  tórnia  de 
governo  daquellas  lilus.  (  Remettido  ao  Governo). — 
Varecer  sobre  o  requerimento  de  Fiunciua  de  Pnitla 
Garçãt,  Slocílcr,  em  que  pede  licença  para  ir  ás  Caldas  : 
parece  á  Commissáo  que  se  remctta  ao  Governo  para 
que  sendo  necessário  usar  deste  remédio  o  dito  Gene- 
ral,'o  possa  fazer  como  prezo,  devendo  tornar  para  a 
mesma  ptizão  Quando  volte  —  :  dito  sobre  o  requeri- 
mento dos  Povos  da  Ilha  Tercelr.i  ,  em  que  pedem  seja 
nomesdo  Governador  das  Ariras  da  mesma  lllia  J o,n> 
Mari,,  X,iv,e4-  <ieB,ita,  assignado  só  por  J4  pessoas  ; 
parece  á  Commis^iáo  que  se  rcmetta  ao  Governo  ,  ficon- 
00  entendendo  que  os  Vovós  só  podem  nomear  as  Jun- 
tas mas  nunca  as  Autlioridades  (^Iivis  ou  Militares;  dito 
a  respeito  de  Vrnncisco  Josc  Rndriguex,,  que  pede  ser 
nomeado  Porteiro  do  noxo  Tribunal  de  Protecção  de 
Liberdade   da   Imprensa.    (Não  tem   lugar).    Foráo  appro- 

vados. O   Sr.  Moura  ,  Membro  da   mesma  Conmiissão  , 

jeo  o  parecer  sobre  o  requerimento  de  António  Vale,  em 
que  se  queixa  do  antigo  Juii  do  Crime  da  Corte  e  Casa , 
c  seu  Escrivão  Diogo  Jacinto  de  Almeida  ;  remettido  á 
Commissáo  de  justiça  Criminal,  aonde  se  achão  outros 
papeis  sobte  o  mesmo  objecto.   Approvado. 

O  Sr.  Franúni  ,  como  Membro  da  Commissáo  de 
Estatistica  ,  deo  o  parecer  sobre  a  representação  do 
Clianceller  da  Relação  do  Porto  sobre  as  estradas  do 
Voiiro  ,  e  suas  exorbitantes  despezas  ;  parece  3  Commis- 
sáo que  se  suspendão  essas  obras,  e  que  proponliáo  o 
meio  mais  commodo  de  para  o  futuro  se  fazerem  ;  ap- 
provado. 

O  Sr.  Rihciro  Tellci  ,  relator  da  Commissáo  de 
Faienda  deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  de  huií 
da  Cunlia  Dessa  ,  Tliesouteiro  do  Terreiro  Publico  des- 
ta Cidade  em  que  pede  para  quebrar  duzentos  mil  réis, 
o  que  sempre  se  pratrcou  com  seus  predecessores  ;  pare- 
ce á  Commissáo  que  se  lhe  concedáo  os  duzentos  mil 
reis  na  forma  praticada  com  os  seus  antecessores  ,  con- 
tando-se-lhe  desde  Abiil  de   iXiS. 

O  Sr.  Fernandes  Ttiomás  opinou  que  desejava  sa- 
ber a  razão  porque  se  concede  a  estcTliesoureito  o  qu« 
nenhum  dos  outros  tem. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  satisfazendo  á  duvida  do  illus- 
tre  Preopinante  ,  disse  ,  que  a  razão  porque  a  este  Tlie- 
sour«iro  se  lhe  concede,  he  por  ser  único  (alem  do  do 
Tliesouro  Publico)  por  cuja  mão  p.'ss3  cada  anno  para 
cima  de  quatotze  milhões  ,  chegando  alguns  annos  a  de- 
soito  milhões.  —  Em  consequência  foi  approvado,  e  que 
disto  se  fizesse  declaração. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  referio  o  requerimento  de 
Lourenço  Antónia  de  Oliveira,  e  outros,  que  pedem  a 
conserv.ição  da  pensão  que  percebiáo  ,  como  empregados 
na  Alfandega    das  Sete  Casas  (ao  que    a  Commiisáo  se 


conformava):  oppozer.io-se  os  Srs.  Braamcamp,  Franíí^ 
iii  ,  Fernandes  'Vliomás  ,  Soares  Franco  ,  e  outros  ,  pOr 
ser  mal  fundado  o  principin  das  pensões,  de  que  se  tra- 
ta. A  final  de..i'.lio-se  que  ficasse  adiado,  pcdindo-sc  in- 
formações ao  Administrador  das  Sete  Casas  scbre  este 
objecto. 

dados  perderão  (segundo  me  iiifotniáo)  a  maior  parte, 
ou  todo  o  Seu  farrianieiilo  ,  tra«ies  ,  s  mobília  ;  ficando 
reduzidos  ao  que  tinhão  vestido:  pioponlio  pois:  1." 
Que  se  ordene  ao  Governo  que  mande  fornecer  hum 
fardamento  grande  completo  a  todos  os  Otticiaes  inte- 
riores e  SriKlados  que  o  houverem  perdido  iiO  iiiceiKto, 
into  gratuitamente,  c  a  titulo  de  indemnização.  —  2." 
Quí  igualmente  lhes  Jejão  fornecidas  mantas,  enxergas, 
c  maí«  trastes  dos  Quartéis  ,  tanto  de  Soldados  ,  como 
de  Offii.iaes  ;  c  que  a  estes  se  arbiire  além  disso  lium* 
indemnização  coirespondeiitc  ao  que  houverem  perdido. 
j."  Que  immedutamentu  se  procedj  a  r;edil"icaçao  e  re- 
paros do  Oujitel  ,  a  fim  de  aproveitar  o  pequeno  testo 
de  estação  própria  ;  e  que  na  obra  se  empreguem  aquel- 
les  Soldailos  ,  que  por  huma  módica  gratificação  a  isso 
quizerem   prestarse.  „ 

Foi  apptovada  a  indicação  em  geral  applauso,  e  que 
hoje    mesmo   se   passassem   as   ordens   para   se   executar, 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento 
do  costume,  e  se  acharão  presentes  9;    Deputados. 

Ordem   do  dia  =  Artigos   Addicionacs    de  Sr.   Brnmmeamf. 

O  Sr.  Trigoio,  relator  da  Commissáo  de  Tnstru- 
cc,^Q  Publica  sobre  os  requeiinientos  de  Anna  fíragoiia  , 
Viuva  de  Caetano  Alberto  Urngaiio  ;  Carlos  Teixeirm 
de  Figueiredo  ,  Professor  de  í^atim  em  Santarém  ( ap— 
jwovados  ).  Por  este  ultimo  paiecer  se  concede  jubiltçã» 
a  todos  os  Mestres  que  tenlião  -servido  trinta  aiinos. 

O  Sr.  Barroso  ,  relator  da  Commissáo  de  Justiça 
Civil  ,  entregou  vários  pareceres  sobre  requetimeiítrit 
qixe  não  pertencem  as  Cortes  ,  e  outros  que  se  enviarão 
ao  Governo  ,  os  <juaes  se  náo  lerão  e  se  lhe  deo  o  tei- 
pecti\'U  destino. 

O  Sr,  Cametto  Fortes,  relator  da  Commissáo  de  Jus- 
tiça Criminal  ,  deo  o  parecer  sobre  o  requeriírvento  d» 
Marechal  Josi  António  Botelho  de  Sousa  e  Vasconcellos  y 
cm  que  pede  entrar  no  exercício  do  seu  emprego,  de 
que  foi  privado  por  hum  acto  arbitrário  do  Marechal 
iereiford.  A  Commissáo  coiiformava-se.  Ficou  adi.ido. 

Levantou-se  a  Sessão  á  1  hora  ,  ficando  para  OrderM 
do  dia  a  organisaçâo  dos  Governos  no  Ultramar. 


P<i;>í/-niofi/j. 

Setembro  12  a   18.  Compra  2j.  —  Venda  azj. 

Vatacas. 

Setembro  12  a  16.  Compra  859. — Venda  840. 
17  e  lii.        „        840.         „       S42. 


# 


A  N  K  U  K  C  1  o. 

Vende-se  huma  boa  traquitana  de  cortinas  ,  e  duas 
parelhas  de  machos  bem  ensil^ados  ,  que  trabalhão  opti- 
mamente :  quem  os  quizer  comprar  dirija-se  ao  Arco  d» 
Cego  N."  49. 
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POLITICA,  LÍTTERARIA,  E  MERCANTIL. 


QUINTA  FEIRA   20  DF.  SFTE3JB1U). 


A. 


PARTE    POLITICA. 


FRANÇA. 


Paríj  26  de  Agosta, 


ssim  que  o  Prefeito  do?  Pyrennéos  orielitae5  soube 
i[\ie  existia  a  febre  smareila  no  Porto  de  Bmctlona  ,  di- 
ctou  as  opportuiia?  providencias  de  vigilância  e  precau- 
ção que  se  liáo  de  tomar  na  fronteira  e  em  toda  a  cos- 
ta do  Departamento,  que  está  f;uardada  em  toda  a  sua 
extensão  por  lium  cordão  de  tropas :  não  se  admittiraó 
as  entradas  de  Hespanha  senão  depois  de  fazerem  qua- 
rentena em  hum  dos  portos  que  tem  Lazareto  ,  segundo 
houver  disposto  a  Junta  de  Saúde  de  Marselha  ,  e  não 
poderão  entrar  os  viajantes  por  terra  senão  tendo  pas- 
saporte formal  ,  referendado  por  Inim  Agente  consular 
de  França^  e  apresentado  hum  attestado  de  saúde.  Tam- 
bém se  tem  tomado  providencias  severas  contra  os  va- 
gabundos e  mendigos  forasteiros. 

Idem  2S. 

Jncendio  da  Cidade  de  AlvtiliJ  na  Asla  menor. 

A  1 }  de  Julho  se  apresentou  a  esquadra  Gre^a  , 
composta  de  70  vasos  ,  perto  da  barra  de  Mosloni.  O 
Kiíiirt ,  ou  Tenente  do  Bachá  de  Brussa  occupava  já  a 
cidade  de  Aivalt)  com  tropas.  No  rriesmo  dia  pela  vol- 
ta das  9  horas  da  manhã  se  apresentarão  diante  da  Ci- 
dade as  canhoeiras  Gredas  com  tropas  de  desembarque  , 
e  começarão  bum  fogo  de  metralha  ,  ao  qual  responde- 
rão os  Tiireoi  com  a  mosquetaria.  Depois  de  duas  horas 
de  hum  porfiado  combate  ,  vendo  os  Turcos  que  já  não 
podiáo  resistir,  pegarão  fogo  a  Cidade  por  mais  de  vin- 
te partes  differentes  ,    e  tornou-se  geral  o  incêndio. 

Ao  mesmo  tempo  desembarcarão  os  Gie^os,  entra- 
rão de  tropel  nas  casas  ,  e  se  apoderarão  de  quanto  lhes 
veio  is  mãos.  Pelo  fim  da  tarde  se  queimarão  as  casas 
dos  Agentes  consulares  de  Franca  ,  Inglaterra  ,  e  Rús- 
sia.,  que  estavão  no  mesmo  sitio,  e  sobre  as  quass  se 
vião  tremular  as  bandeiras  das  suas  respectivas  Potencias. 
Os  Turcos  tinhão-se  fortificado  em  hum  sitio  mui  pou- 
co distante  do  Consulado  de  França  ,  mas  forão  desalo- 
jados depoií  de   lonso  combate. 

Lançárão-se  então  os  Grí^or  á  Chancellaria  dn  Con- 
sulado ,  apoderárác-sc  dos  moveis ,  e  *W  de  hum  Cofre 


de  ferro  onde  havia  muitos  eflFeitos  de  grande  v:\lor  ;  o 
mesmo  iizeráo  aos  arquivos  ,  etc. 

Também  saquearão  hum  armazém  que  pertencia  ao 
Consulado,  no  qual  tinlião  depositado  os  seu-;  efFeitos 
de  mjis  valor  dois  Francezes  ,  e  varijs  outras  pessoas, 
que  julgarão,  na  boa  fe  ,  que  sena  respeitado  aquelle  si- 
tio pelos  Gregos  ,  como  o  tinha  sido  pelos  Turcos  :  a 
pezar  disto  arrombarão  as  portas  do  armazém  e  roubarão 
quanto  nelle  havia. 

Quando  os  Gregos  voltarão  a  embarcar-se  receberão 
a  bordo  dos  seus  Navios  quantos  compatriotas  seus  po- 
derão entrar  nelles.  Tratavão  de  os  levar  ás  Ilhas  do 
Archipélago. 

Wuitos  habitantes  de  Aivnly ,  desesperados  com  es- 
tas scenas  de  horror  e  de  confusão  ,  lançdrão-se  ao  mar, 
e  os  Turcos  se  retirarão  levando  cornsigo  os  habitantes 
que  poderão  escapar  da  carnagem.  Tal  foi  o  deplorável 
estado  da  expedição  de   Aivali/. 

Os  habitantes  desta  infeliz  Cidade  devem  attribuir 
a  sua  total  ruina  ao  cego  furor  dos  seus  irmãos  de  reli- 
gião (os  Gregos^.  Poucos  dias  antes  do  referido  desas- 
tre havia  em  Jivaty  jjí^  almas.  O  incêndio  durou  per- 
to de  dois  dias  ,  e  á  excepção  de  algumas  casas  solitá- 
rias ,  que  ficarão  em  pc  ,  as  outras  forão  todas  abraza- 
das. 

Em  quanto  isto  succedia  em  Aivalt/  fugirão  da  Ilha 
de  Mosioni  a  maior  parte  dos  seus  habitantes.  As  au- 
thoridades  Ottemanas  tinhão  evacuado  esta  Ilha  para  se 
apoderarem  de   Ai-july. 

REINO-UNIDO    DE    PORTUGAL, 
BRASIL,    E    A  L  G  A  K  V  E  S. 

Pernambuco  6  de  Agosto, 

Lista    dos   Prezos    que  se  destináo  de  Pernambuco    para 

Lisboa,   e  para  o  que  se  fretou   o   Brigue   Intriga, 

que  está  carregando  Páo  Brasil, 

José  de  Barros  Falcão ,  Capitão  do  extincto  Regi- 
mento do  Recife  \  Manoel  José  Rodrigues,  idem;  José 
Francisco  de  Paula  ,  Sargento  de  Artilheria  Ligeira  ; 
Francisco  Ludgero  da  Paz  ,  '  primeiro  Contador  do  Erá- 
rio ;  Joaquim  Xavier  Ferraz  de  Campos  ,  segundo  Con- 
tador do  dito  ;  Luiz  Francisco  de  Paula  Cavalcante  ,  ta- 
charei ;  José  Ferreira  ,  Alferes  de  Ordenanças  ;  Reginal- 
do   Saraiva    Chaves,    Alferes    do    6.°    Batalhão    de  Wili- 


cÍ3s  ;  LuÍ7  Ribeiro  Peixoto ,  Piloto  ;  Francisco  Pac? 
íarreto  ,  .Morgado  do  Cabu  ;  João  Kaptista  Guimarãej 
Peixoto  ,  Boticário  ;  Thomaz  Josc  Alies  de  SeC|iieira 
Mestre  de  Meninos  ;  José  Francisco  do  Espirito  Santo 
I.anoia  ,  fllartinho  de  Sonsa  faiideirj  ,  Domingo?  de  Sou- 
sa Bandeira  ,  Luiz  Francisco  Correia  de  lírito  ,  Bruto  de 
l.uros  Falcão,  Francisco  de  Ilarros  Falcão,  Jncé  Maria 
de  Vasconccilos  l-cihon  ,  João  Alves  de  Sousa,  Paiza- 
ros  ;  Vicente  Guimarães  Peixoto,  Cirur^rão  ;  o  Padre 
\enan..io  Henriques  Resende  ;  António  Kodriyues  de 
JMoraes  ,  Kabula  ;  António  Macário  de  Moraes ,  dito  ; 
João  Francisco  Bastos  ,  Ncj^ociante  ;  Liiiz  Rodrigues 
Sette  ,  M:no;|  Joaquim  Rodní;nes  Sctte  ;  António  Fran- 
cisco Carneiro  Monteiro,  Oflitial  de  MiMcias  ;  Mailiias 
José  Pacheco,  Paizano;  Bento  Joaquim  de  Miranda  Hen- 
riques, Advogado;  Josò  Tavares,  Escrivão  da  Correi- 
ção ;  Vicente  Ferreira  Gomes ,  com  Loja  de  Fazenda  ; 
Francisco  do  Rego  Barros  ,  Atf-res  ;  Sebastião  do  Rego 
tarros  ,  Cadete  ;  José  Francisco  V.17  Pinho  ,  Alferes  ; 
Francisco  Alves  Pontes,  do  Ceará;  Filippe  Servillo  Ca- 
valcante ,  Sargento  ;  Joaquim  José  Amâncio,  Guarda  d<i 
Alfandega. 

Estes  prezos  ,  em  grande  parte  são  dos  que  soltarão 
na  Bailia  ,  outros  dos  que  não  torão  prezos  porque  veio 
o  perdão,  e  alguns  mais  do  partido  denominado  da  In- 
dependência. Parece  que  se  lhe  encontrarão  alguns  papeis 
vindos  da  B.iliia  ,  e  que  estavão  cm  correspondência  pa- 
ia o  mesmo  fim.  Continuão  as  prizóe».  Todos  os  prezos 
são  naturaes  do  Br/is«/,  á  excepção  de  João  Alves  de 
Sousa  ,  que   dizem   ser  do  Porto. 

Francisco  de  .Albuquerque  e  Mello,  Tenente  Coro- 
nel do  Estado  Maior;  Antoiuo  Joaquim  Guedes,  Major 
de    Milícias. 

Estes  dois  forão  prezos  de  Fcrnamhtico  para  O  Ria 
de  Janeiro  com  sumniario  ;  mas  na  commoção  que  alli 
houve  pedirão  a  soltura,  e  a  conseguirão;  tornáiáo  a 
voltar  ;  e  quando  chegaváo  ,  como  foi  na  occasiáo  da 
desordem  ,  por  isso  farão  de  novo  prezos. 


LISBOA    19  í/e   Setembro. 


CARTA     DE     LEI. 


"Dom  João  por  Graça  de  Deos  ,  e  pela  Constitui- 
ção da  Monarquia  ,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal  , 
Srar.il  ^  e  Algarves  ,  d'aquem  e  d'alem  mar  em  Africa, 
etc.  Faço  saber  a  todos  os  meus  súbditos  que  as  Cortes 
Decretarão  o  seguinte  : 

"  As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias  ,  e  Constituin- 
tes da  Nação  Portiigueza  ,  considerando  que  o  systema 
das  Ordenanças,  alem  de  não  corresponder  actualmente 
iios  fins  para  que  foi  instituído,  não  pôde  continuar  a 
substituir  sem  vexame  ,  e  oppressão  dos  povos ,  Decre- 
tão  o  seguinte  : 

''  l.  Fica  extincto  o  systema  das  Ordenanças,  e  Le- 
çióes  Nacionaes  com  todos  os  seus  postos  ,  de  qualquer 
denominação,  e  graduação  que  sejão  ,  em  Portugal, 
Jlgarves,  e  Ilhas  adjacentes,  revogadas  todas  as  Leis, 
Decretos  ,  Regulamentos  ,  e  mais  artigos  de  Legislação 
concernentes  a  estes  objectos. 

"11.  Todas  as  Listas,  Livros,  e  mais  Documentos 
Officiaes  das  repartições  indicadas  no  artigo  anteceden- 
te ,  serão  transferidos  para  o  Archivo  da  Gamara  princi- 
pal do  respectivo   Districto. 

"  IH.  Ficão  igualmente  extinctas  as  revistas  de  Lan- 
ças ,  e  Piques,  que  de  tempos  antigos  costumão  fazer  o» 
Corregedores  de  certas  Comarcas ,  assim  como  as  Com- 
panhias de  Artilheiros  de  pr^siçáo  ,  Cujo  trem,  armamen- 
to ,  e  munições  passarão  logo  para  os  respectivos  arma- 
zéns de   deposito. 

"  IV.     Os  Ofliciaes  das  Ordenanças,  Legiões,  e  Com- 


panhias sobreditas,  goiíriú  das  honras,  e, uniformes  de 
suas  patentes,  (içando  porem  extinctos  todos  os  seus 
privilégios  ,  e   isempções. 

"  V.  A  disposição  do  presente  Decreto  se  estenderá 
i\  Províncias  Ultramarinas  do  Reino  Unido,  lo:;o  que 
os  seus  Deputados  juntos  em  Cortes  declarem  ci.i=  ellas 
je  acháo  a  este  respeito  nas  inesnias  circunstancias.  Pa- 
ço  das  Cortes    18  de  AgOsto  de    1821. 

''Por  tanto  Mando  a  todas  is  autlioridades  ,  a  qii«m 
o  conhecimonio  ,  e  execução  do  referido  Decreto  per- 
tencer ,  que  o  cumprão  ,  c  executem  tão  inteiramente 
como  nelle  se  contem.  Dadi  no  Palicio  de  duilin.  em 
22  de  .'agosto  de  18 ai.  =:  EiRei  com  Guarda,  z:  Frau- 
<itco    Duarte    Ctelho.  ,, 

Avisos. 

"lllustrissimo  e  Excellentissimo  Senho,:  =  S.  Ma- 
gestade  me  Ordena  que  signitique  a  V.  Ex.'  a  viva  i»- 
tisfação  com  que  vira  a  tropa,  do  Commando  de  V. 
Exc. ,  concorrer  hontem  para  fazer  completo  o  jubilo  pu- 
blico ,  por  Occasiáo  de  tão  augusta  soleninidade  ;  e  quer 
q'ie  V.  Exc.  manifeste  ,  no  Real  Nome  de  S.  Magestade 
aos  Clicfes  dos  Corpos,  para  que  chegue  ao  conhecimen- 
to de  todos  os  indivíduos  dclles  ,  quanta  lhe  foi  aggra- 
davel  ver  o  asseio  e  disciplina  com  que  se  apresenta- 
rão ,  e  sobre  tudo  o  bom  espirito  que  nos  mesmos  Cor- 
pos se  manifestou  a  favor  da  Causa  Sagrada  da  Nação 
que  S.  Magestade  deseja  sinceramente  ,  e  com  todas  as 
suas  forças  ,  apoiar  e  promover  ,  e  a  adhesão  qUe  mos- 
tiãrão  a  Pessoa  de  S.  Magestade,  e  á  Sua  Real  Famí- 
lia. 

''E  posto  que  S.  Majestade  esteja  mui  certo  dos 
bons  sentimentos  de  hum  Exercito  ,  que  por  hum  lado 
tantos  e  tão  distinctos  serviços  tem  feito  á  Pátria  ,  e  i 
Sua  Real  Pessoa  ,  e  que  pelo  outro  faz  huma  parte  tão 
i.Tiportante  da  Nação  generosa  ,  que  S.  Magrstnde  tanto 
ama  ,  e  de  cujo  amor  e  lealdade  tantas  provas  tem  re- 
cebido ;  com  tudo  não  pôde  deixar  de  acolher  ,  com  hum 
interesse  sempre  novo,  todas  as  demonstrações  daquel- 
les  sentimentos,  e  manifestar,  por  occasião  delles  ,  a 
6'ua  Real   approvação. 

''Cumprindo  esta  Commissão,  para  mim  tão  lison- 
geira  ,  de  transmittir  a  V.  Exc.  as  expressões  da  satista- 
de  S.  Magestade  ,  rogo  a  V.  Exc.  queira  receber  as  mi- 
nhas felicitações  pela  parte  mui  distincla  que  nclla  Jhe 
toca  ,  e  os  protestos  da  minha  consideração  pela  pessoa 
de   \'.  Exc. 

"  Deos  guarde  a  V.  Exc.  Paço  de  Que/:it  16  de  Se- 
tembro de  liizi.  :=  Manoel  Ignacio  Martins  Paniplona 
Corte  Real.  —  Senhor  Bernardo  Corria  de  Castro  e  5f- 
pulví-da.  ,, 

"Manda  ElRei ,  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Reino  ,  que  o  Collegio  Patriarcal  da  Santa 
Igreja  de  Liiboa  faça  subir  sem  perda  de  tempo  i  Sua 
Real  Presença  pela  mesma  Secretaria  de  Estado  a  Rela- 
ção dos  Ecclesiasticos  do  Patriarcado  que  lhe  loi  ordena- 
do por  Aviso  de  9  de  Abril  deste  anno  ,  declarando  na 
conformidade  do  mesmo  Aviso ,  que  numero  convém 
admittir  ao  Estado  Ecciesiastico  para  que  se  laça  com  re- 
gularidade ,  c  proniptidão  o  Serviço  das  Igrejas  do  mes- 
mo Patriarcado.  Palácio  de  Quelui  em  14  de  Setembro 
de    iÍ2l.  '^Joié   da   Silvo  Carvallio.  „ 


CORTES. —Seí/áfl   de    19  de  Saemiro.   lÃj.» 


Lida    pelo    Sr.  Secretario  Queiroga    a  acta    da  Ses- 
são  precedente  ,    que    se    achou    conforme ;    inencionou 


o  Sr.  Secretario  Fdgacirai  o  expediente  pela  (óima  ^e- 
jfujiite  :  Ofnjios  do  Governo;  pel.i  Secretaria  d'F.stado 
doi  Negócios  da  Justiça  se  representa  a  duvida,  c;ue  sii- 
hsistc  sobre  o  provimento  dos  leneticios  Curas  d'Almas  ; 
que  por  luima  ordem  das  Cortes  se  mandarão  exceptuar 
da  suspensão  jeral  ,  e  por  outra  posterior  especilicanien- 
te  se  coinprehendern. 

O  Sr.  Alva  do  Ria  opinou  que  não  liavia  duvida  al- 
puma  em  se  proverem  ,  ou  apresentarem  taes  Benefi- 
fios  :  que  o  que  está  prohihido  he  a  collação  ;  que  esta 
fiada  tem  com  a  apresentação  ;  o  que  apoiarão  os  Srs. 
¥ retrc  ^  e  LrattveUt  Osório. 

O  v>r.  Bispo  de  Be/,i  opinou  que  os  Padroeiros  apre- 
sentaváo  os  tleneficios  para  serem  coll.idos  ;  e  que  sendo 
isso  proliibido  ,  vinhão  os  Podroeiros  a  fayer  liuma  Kn- 
commend.içáo  ,  o  que  he  privativo  dos  Ordinários.  Hou- 
ve alguma  discussão  ,  e  decidio-se  que  tosse  á  Connnis- 
são  EccL-sijstica  de  Relornia  para  dar  o  seu  parecer  com 
Urgência. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  a  felicitação  da 
Gamara  do  Sardoal  ^  e  do  Prior  Provincial  do  Convento 
da  úraça  cm  nome  da  sua  Proviíicia  ;  de  que  se  tez 
menção  honrosa  :  huma  memoria  ou  esboço  de  hiima 
Constituição  Militar,  segundo  os  princípios  liberaes  ,  pe- 
lo (ilticial  Kngcnheito  António  José  da  Cunha  Sah^ado 
(i  Commissão  de  Guerra). 

O  Sr.  Povoas  entregou  huma  Oração  gratuiatoria  d 
Nação  Portii^ueia  recitada  no  Lugar  do  Paláo  ,  e  na 
Villa  da  hlsiiu-lra  no  fausto  dia  24  de  Agosto,  e  offe- 
recida  ás  Cortes,  por  Manoel  Bruno  Pister  e  Andrade, 
Vigário  da  Igreja  do  Paião.   Ficou  sobre  a  meza. 

O  Sr.  Ferrão  apresentou  iiunia  memoria  sobre  o 
amparo  dos  Mendigos,  Inválidos,  e  Expostos,  poijoão 
Ribeiro  Fragoso  (a  Commissão  de  Agricultura). 

O  St.  Gouveia  Durão  apresentou  huma  memoria  so- 
bre differentes  objectos  de  Agricultura  ;  que  se  enviou  á 
respectiva  Commissão. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  costu- 
me ,  e  se  acharão  presentes  8  8  Deputados. 


Ordem  do  dia.  —  Projecto  para  os  Governos 
da  Vltraniar, 


O  Sr.  Freire  tendo  lido  este  projecto ,  opinou  o 
Sr.  Martins  Bastos  que  seria  mais  simples,  que  o  plano 
adoptado  para  a  Provincia  de  Pernambuco  ,  servisse  de 
legra  para  as  outras  Províncias  com  aquellas  alterações 
indispensáveis  para  cada  huma  das  respectivas  Provin- 
das. 

Em  consequência  leo  o  mesmo  senhor  Secretario  o 
reterido  plano. 

O  artigo  determina  que  haja  huma  Junta  de  Gover- 
no composta  de  sete  membros. 

O  Sr.  Aractjo  Lima  opinou  que  se  devia  estabelecer 
em  regra  geral  que  as  Províncias  ,  que  tinhão  Governa- 
dor e  Capitão  General ,  devem  ter  huma  Junta  compos- 
ta de  sete.  membros  ;  porém  que  todas  as  mais  serião 
bastante  de  cinco  membros  :  apoiarão  os  Srs.  Mvnií  Ta- 
vares ,  Ticferino  dos  Santos  ,  e  Outros. 

O  senhor  Sarmento  opinou  que  algumas  Províncias, 
depois  da  ida  d'ElRei  ,  forão  separadas  ou  divididas,  que 
esta  divisão  parece  dever  subsistir  ,  pois  que  he  prová- 
vel fosse  requerida  pelos  seus  habitante!,  em  consequên- 
cia das  grandes  distancias.  Opp07-se  o  Sr.  Gonçalves  Le- 
do ,  opinando  que  o  Soberano  Congresso  não  podia  des- 
cer a  essas  miudezas,  porque  não  tinha  todos  os  conhe- 
cimentos locaes  ;  que  entretanto  se  tratasse  do  objecto 
em  geral  ,  porque  depois  ,  segundo  os  interesses  de  cada 
huma  das  Províncias,  assim  se  unírião,   ou  separarião. 

Depois  de  aiçuma  discussão,  decidlo-se  que  nas  Pro- 
vindas onde  navia  Governadores  e  Capitães  Generaes  , 
que  são  :  Pará  ^  Maranhão  ^  Pernambuco  ,   Bahia  ,  Rio  de 


Janeira  ,  5.  Paulo  ,  Rio  Grande  de  S.  Pedro  ,  Minas  Ge- 
mes ,  Goiar.es  ,  c  Mutto  Grosso,  se  estabeleção  Juntas 
de  sete  membros,  e  nos  Governos  subalternos  Juntas 
de  cinco  membros. 

O  2."  artigo  trata  das  eleições  dos  indivíduos  que 
devem  formar  as  Juntas  doç  Governos  ;  assim  como  as 
qualidades  dos  mesmos  indivíduos  :  em  quanto  ao  primei- 
ro ponto  decidio-se  que  todos  os  Eleitores  devem  con- 
correr ,  e  que  a  eleição  seja  feita  no  pra/o  de  sessenta 
dias,  contados  daquelle  em  que  a  Authorídade  local  re- 
ceber a  ordem  do  Congresso  para  esse  fim. 

O  Sr.  Viisconcellos  opinou  ,  quu  se  exceptn.issí  a 
Província  da  Bahia  ,  pois  que  sendo  este  Governa  ciea- 
do  por  luima  eleição  directa  ,  e  de  cujo  patriotismo  tem 
mui  claras  provas,  seria  huma  injustiça  o  fazer-se  a  elei- 
ção indirecta,  que  talvez  transtornaria  a  boa  ordem,  cm 
que  se  aciía  aquella   Provincia. 

O  Sr.  Brito  oppoz-se  dizendo,  que  se  os  indivíduos 
que  formão  o  actual  Governo  lii  Bahia,  merecem  a  con- 
liança  publica,  elles  podem  ser  reeleitos  pelo  Collcgio 
Eleitoral  ;  mas  que  com  tudo  se  não  pôde  ,  nem  deve 
fazer  excepção  alguma,  O  Sr.  Freire  apoiou,  accrescen- 
tando  que  nunca  toi  eleição  directa  d' huma  Provinda  o 
que  o  foi  d' huma  Cidade.  Houve  alguma  discussão,  e 
depois  toi  regeitada  a  indicação. 

Sobre  a  segunda  parte  do  mencionado  artigo,  opi- 
nou o  Sr.  Gonçalves  Ledo  ,  que  era  essencialmente  ne- 
cessário, que  em  cada  huma  das  Juntas  de  Governo  hou- 
vesse hum  numero  correspondente  de  membros  ,  secun- 
do a  população  de  cada  Comarca  ;  que  he  necessário  que 
sejão  excluídos  os  que  tenhão  Empregos  Públicos  ;  e  que 
esses  membros  sejão  grandes  proprietários  ,  porque  estes 
são  os  mais  interessados  na  conservação  do  systema  Cons- 
titucional. 

O  Sr.  Freire  oppoz-se  ,  e  opinou  que  então  seria 
necessaiio  desfazer  o  que  está  feito  ,  e  que  as  eleições 
sejão  feitas  por  Comarcas  ,  c  não  por  Província  ,  como 
esta  vencido  :  que  isto  seria  talvez  limitar  muito  a  von- 
tade dos  Eleitores ,  os  quaes  certamente  elegerão  somen- 
te os  que  tiverem  a  sua  confiança,  sejão  ou  não  Em- 
pregados Públicos,  Houve  alguma  discussão,  e  depois  foi 
approvado  o  methodo  adoptado  para  Pemamhuco. 

O  j.°  art.  trata  de  qual  deve  ser  o  Presidente  e 
Secretario,  segundo  a  ordem  da  eleição,  e  dos  cinco  vo- 
gaes   restantes  ÇApprovado). 

O  Sr.  Rcliillo  opinou,  que  depois  da  eleição  do 
Presidente  e  Secretario  (que  deverião  ser  os  primeiros 
em  votos),  e  os  cinco  membros  restantes  se  nomeas- 
sem dois  Substitutos,  para  servir  na  vacatura,  ou  im- 
pedimento de  alguns  dos   vogaes. 

04.°  art.  determina,  que  cada  hum  dos  vogaes 
^a  Junta   perceba  o  ordenado  de  hum  conto  de  réis. 

O  Sr.  Tit ferino  dos  Santos  opinou  que  neste  artigo 
he  que  se  devia  estabelecer  a  differença  ,  pois  que  em 
algumas  Províncias  he  excessiva  esta  quantia.  Houve  al- 
guma discussão,  e  decidio-se  que  nas  Provindas  maio- 
res o  ordenado  ficaria  estabelecido  de  hum  conto  de  réis  ; 
e  nas  menores  de  seiscentos  mil  réis. 

O  6.°  7.°  e  8."  artigos  tratáo  das  attribuições  da 
Junta  do  Governo  sobre  a  applicação  das  Leis  ,  e  dis- 
tribuição dos  Empregos  públicos  ,  assim  como  dos  ca- 
sos em  que  se  pôde  suspender  qualquer  funccionario ,  e  a 
maneira   de  se  lhe   formar  culpa.   Approvados. 

O  9.°  artigo  trata  da  forma  que  devem  ter  as  Jun- 
tas de  Fazenda  de  cada  huma  das  Províncias  ,  e  excluc 
de  ser  Presidente  d'ellas  o  Escrivão  e  Thesoureíro.  Ap- 
provado. 

O  ic.°  artigo  determina  que  em  cada  huma  das 
Províncias  haja  hum  Governador  das  Armas  ,  com  as  at- 
tribuições dos  Governadores  das  Províncias  de  Portugal  , 
e  reguladas  segundo  o   Regimento  de    1788. 

O  Sr.  Brito  opinou  que  deve  haver  huma  grande 
differença  na  distribuição  deste  Poder  :  que  nas  Provin- 
das Marítimas    he  indispensável   semelhante  authorídade  ; 


p-^rcm  Qiw  nas  éi  sefin-.rla  oriíain  ,  além  de  ser  pesiv^o' 
3  Província  ,  tornava<-5e  iniitil  por  não  tfrem  força  al- 
guma irais ,  do  que  a  necessária  para  a  conservação  da 
ordem  interior.  Houve  alj;iin;a  discussão  e  decidio-se  : 
]."  Que  todas  as  Provincias  onde  até  agora  «xistião 
Capitães  Generaes  ,  tivessem  liiim  Oíficial  General  en- 
carregado do  Goirrno  das  Armas,  tendo  de  gratifica- 
ção alem  do  soK!o  d.i  sua  Patente  a  quantia  de  200^)000 
reis  por  mez  :  2."  Que  nos  Governos  da  segunda  ordem 
liaja  ij-.ualmeiite  liinn  Comniandante  ftlilitar  ,  cuja  paten- 
te não  seja  superior  a  Coronel  ,  e  que  este  alem  do  sol- 
do da  mesma  pjtente  tenlia  de  gratificação  ciocoenta 
ir)ii  ríis  mensars  ;  ficando  á  eleição  do  Governo  esco- 
Iber  íífficial  de  maior,  ou  menor  graduação,  segundo 
a  importância  do  lugar  ,  não  excedendo  ,  a  que  acima  se 
desij'iia. 

O  11."  artigo  determina  que  a  Auilioridade  Mili- 
tar íii.ue  separada,  c  independente  da  Jonta  do  Gover- 
no ;  correspondendo  se  unicamente  nos  objectos  do 
Serviço. 

O  Sr.  Araújo  'Lima  opinou  que  este  nietliodo  não 
lie  regular  ;  que  não  deixará  de  suscitar  desavenças  ,  o 
rxistirem  duas  Autlioiidades  de  igual  pader  c  separadas  ; 
que  por  tanto  se  persuadia  que  a  Autdoridade  Militar  de- 
via ser  sni^eild  a  tal,  ou  qual  inspecção  da  Junta  do 
Governo.  Oppojeráo-se  o«  i>rs,  hernamltí  Tliomás  ,  e 
Povoai  ;  e  em  consequência  foi  approvado  o  artigo  sem 
alteração  alj^uma. 

Até  at)iM  era  o  Decreto  passado  para  PeivKim/xíco ,  e 
appltcado  ás  outras  Províncias  do  Braill ,  pelo  que  per- 
tence i  formação  dos  Governos  em  getal  ;  passou-se  por 
tanto  ao  projecto  geral  sobre  diíferentcs  ramos  econo- 
iTiicos  da  administração  do  Rio  de  Janeiro  ,  e  principiou 
pelo  artigo   14.° 

Fica  extincta  a  Casa  da  Supplicação  ,  e  todos  os  mais 
Tril-iunaes  erectos  no  Rio  dejantiro  depois  da  chegada  de 
S;  Magestade  áquella  Cidade  ,  assim  como  todos  os  offi- 
cios  ,  ficando  subsistindo  a  Relação  com  as  pretogativas 
que  tinha  antes  d'queila  época. 

O  Sr.  Rehcllo  oppoz-sc  á  extincção  da  Casa  da  Sup- 
plíc.icáo  ate  ã  publicação  da  Constituição,  porque  (disse 
o  illiístre  Membro)  d'a)ii  nenhum  bem  resulta,  ao  mes- 
mo t<;mpo  que  pôde  causar  grandes  males  :  confirmava- 
ae  poicm  em  quanto  á  extincção  dos  outros  Tribunaes. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  opinou  que  os  Tribunaes 
erão  nullos  de  sua  natnreya  ,  pois  o  Ri»  de  Janeiro  já 
uno  he  o  raccptaculo  dos  fundos  da  Nação  ,  nem  exis- 
te lá  a  Corte  pata  qiie  aconselhem  ou  consultem  a  El- 
Jlei  ;  por  tanto  nenhuma  duvida  pôde  iiaver  em  se  ex- 
tinguirem. 

O  Sr.  VarnanJci  Tltoiíms  opinou  que  vistas  as  dif- 
ficuldades  que  se  otierecião  ,  elle  não  teria  duvida  em 
convir  que  a  Kelação  do  Rio  ficasse  com  mais  alguma 
iiuthoridade  ,  nias  que  se  não  podia  tirar  o  recurso  de 
revista  para  Lisboa  aouellas  pessoas  que  se  julgassem  le- 
sadas. Apoiou  o  Sr.  1-aguncíes  ;  e  decidio-se  que  o  Sr. 
heriiaiides  Tliomás  com  os  Srs.  Deputados  do  Rio  com- 
binassem esses  interesses,  a  olferecessem  hum  plano  so- 
hie  este  objecto. 

ficou  para  ordem  do  dia  a  continuação  deste  mesmo 
projecto  ,  e  o  Comissariado. 

O  Sr.  Arcebispo  da  Bahia  disse  que  para  á  manhã 
estava  reservado  o  parecer  adiado  sobre  o  requerimento 
de  José  Januário  de  Amorim  Vianna  :  o  Sr.  Presidente 
respnndeo  que  isso  já  estava  na  Ordem  do  dia. 

Levantou-se  a  Sessão  á  liuma  hora. 


( N.  E.  A  2,'  memoria  apresentada  pelo  Sr.  Girão 
na  Sessão  de  1 7  do  corrente,  que  apontámos  na  Gaze- 
ta de    Terça  feira    18   ,    he  hum   projecto  para  o   Moiite- 


Pio  privativo  e  extensivo  a  todas  a;  Classes  Militares  ,  e 
Repartições  Civis  e  Militares  do  Exercito  ,  offerecido  por 
Tranciíc"  António  de  Carvalho  e  Sá  ,  Major  de  Milícias 
de  Setúbal"). 


.*.  Adverte-se  que  em  alguns  exemplares  da  Ga- 
zeta precedente  apparece  hum  transtorno  na  ultima  pa- 
gina, e  vem  a  ser  o  ses"""<í  —  "s  palavras  da  sétima 
Jínha  da  segunda  columna  ~  dados  perderão  ,  r<c.  ate  i 
Jinha  2Í  que  diz  —Ordem  do  dia,  Artigos  addieiunaei  do 
Sr.  Braamcamp  =  pertencem  (todas  essas  21  linhar)  á 
primeira  columna  antes  dos  dois  artigos  allí  collnc.idos 
nesses  exemplares  ,  que  ião  01  aitigoi  addicionaes  de  qua 
SC  iii  menção.  * 


PARTE     MERCANTIL 


ENTRADAS    E    SAHIUAS    DE    NAVIOS. 


Setembro  lO,  Entr.  Inglezei ,  Berg.  Abeona  ,  de 
Tetersbur^o  cm  58  dÍ2S  com  linho;  P2sc.  Libanon  ^  de 
lAverpool  em  20  dijs  com  fazendas:  Suecos,  GaleraGo- 
<le  Heniigt  ,  de  Christiansen  em  56  dias  com  madeira  ; 
£erg.  Chriítina ,  de  Stockholmo  em  68  dias  com  )); 
dúzias  de  taboas  ,  6c6  barras  de  ferro,  c  56  caixas  d« 
aço :  Napolitano  ,  Polaca  Fortuna ,  de  Oitende  em  21 
dias ,  em  lastro. 

Idem  II.  Entr.  Ingleíes  ,  Eerg.  Itag  ,  da  Terra 
JVoufl  em  19  dias  com  1 800  quintacs  de  bacaiháo  ;  Ksc. 
Vesire  ,  de  Bristol  em  17  dias,  com  ferro  e  fazendas: 
Hollandez ,  Galiota  Vigilância  ,  de  Roterdam  em  JO 
dias,  com  567  caixas  de  queijos:  Suecos,  Galera  Doit 
Jimãos,  de  Laurvig  em  41  dias  com  madeira,  alcatrão 
(a4  barris},  e    126   barras  de   ferro. 

Idem  12.  Entr.  Porluguei,  Hiate  Harmonia ,  de 
Cork  em  14  dias,  com  5040  barris  de  manteiga,  25  pi- 
pas de  serveja  ,  c  10  canastras  de  bezerros:  Inglet  ^ 
EnC.  Paquete  de  Lisboa,  de  Londres  em  J2  dias,  com 
carvão  e  fazendas  que  leva  para  a  Madeira  :  Sueca  ,  Ga- 
lera Tof  ít- ,  de  Norkopiíig  em  60  dias,  com  madeira: 
fíollandet ,  Galiota  Ceres  em  21  dias,  com  400  caixas 
de  queijos,  20  barris  de  tintas,  e  So  fardos  de  li- 
nho. 

Idem  I  j.  Entr.  ínglei.  Esc.  Commodore  ,  da  Terra 
1^'ova  em  2}  dias  com  i6cO  qq.  de  bacaiháo:  Sueco, 
Eerg.  Tlietis  ,  de  Sloctholmo  em  6c  dias  ,  com  447  dú- 
zias   de  taboas ,    496    barras    de    ferro,    e    jo    caixas    de 

Idem  15.  Entr.  Porliigutít  Correio  Marítimo  D, 
Sebastião,  do  Kio  de  Janeiro  cm  56  dias,  e  ultimamen- 
te da  Bahia  e  Pernambuco  em  j9  dias  ;  Franeei.  ,  Galio- 
ta Pai  de  Familia  ,  do  Havre  de  Grafa  em  20  dias  , 
com  50  toneladas  de  gesso  ,  e  200  frascos  de  vitríolo  : 
Ingtei,  Galiota  Gipsy ,  de  Costello  Kave  em  19  dias 
com  carvão. 

Idem  16.  Entr.  Inglezes ,  Paquete  Duque  de  Mar- 
Iboriiugh  ,  de  Falnwuth  em  I  j  dias  ,  com  1  malla  e  5 
passageiros;  Paquete  Stanmer ,  de  Falmouth  em  7  dias 
com  i  malla  ,  e  8  passageiros  ;  Ciialupa  ISepluno  ,  de 
Keweaslle  em  22  dias  ,  com  carvão  ;  Esc.  Ganges  ,  de 
Siinderland  em  22  dias,  com  carvão;  Eerg.  Jane,  de 
Clasgow  em  20  d:as  com  fazendas  ;  Esc.  Avon  ,  de  t/- 
verpool  tni    18  dias,  com   tazeiid.iç. 
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PRÚSSIA. 


Berlim  zi  de  Azosto- 


\_  _l  áo  de  juntar-se  em  nossos  contornos  a  25  deste 
'  mez  destacamentos  dos  2.",  j.",  e  4.°  Corpos  d' Exerci- 
to com  a  Guarda  :  esta  ríiinião  de  tropas  tem  por  ob- 
jecto fazer  huma  recepção  militar  a  S.  A.  I.  o  Grã  Du- 
que Nicoláo.  As  reservas  e  as  Milícias  da  primeira  e  se- 
cunda requisição  receberão  ordem  de  se  reunirem  as  suas 
companliias  para  2  de  Setembro,  a  tini  de  se  aclnirem 
nas  grandes  manobras  do  Outomno  ,  que  se  tazem  por 
esse  tempo. 

Diz-se  que  virá  aqui  o  Rei  d'  Inglaterro  quando  fi- 
ler  a  sua  viasrem  ao  Continente  :  ainda  mesmo  no  caso 
de  não  ter  isso  lugar ,  sempre  S,  M.  se  lia  de  avistar 
com  o  nosso  Monarca  em  outra  parte  ;  e  diz-se  que  SS. 
WM.  se  rcuiiiráó  em  Haiberfladt  ,  onde  se  fazem  pre- 
parativos que  se  julgáo  destinados  para  a  sua  recepção. 
Vieiína    22  de  Agosto. 

A  di.tf.bucão  já  sabida  das  difFerentes  Ordens  con- 
feridas a  vários  Officiacs  do  Exercito  Imperial  e  Real 
acaba  de  ser  annunciada  na  nossa  Gazeta  da  Corte  do 
modo  seguinte: 

"Considerando  que  vários  Generaes  e  Otliciaes  Su- 
periores tem  merecido  particular  recompensa  da  Sublime 
Allian{a  ,  contribuindo  par.i  alcançar  o  tim  que  ella  se 
propoz  quanio  as  tropas  Ajnriacas  restabelecerão  a  or- 
dem na  liciliit,  S.  W.  o  Imperador  da  Riismi  se  resol- 
ve© a  enviar  a  ordem  de  Santo  André  ao  Feid  Marechal 
Conde  de  Bcllegarde  ,  Ministro  d'  Estado  e  das  Confe- 
rencias eiKarregado  da  Direcção  Suprema  da  Guerra  ;  a 
Ordem  de  Santa  wUdiíniro  da  primeira  classe  ao  Earáo 
de  Frimont  ,  General  de  Cavalleria  ,  Comn.andante  em 
Chefe  do  Exercito  de  Js  apoies  ;  a  Ordem  de  Santo  An- 
ita da  primeira  Classe,  em  brilhantes,  ao  Tenente  Feld- 
Marechal  Conde  de  Walmoden  ;  a  Ordem  de  S.  Jorge  da 
quarta  Classe  ao  Major  General  Conde  de  Geppert  e  ao 
Coronel  Barão  Sclineider  ,  Commandante  do  terceiro  Ka- 
tallião  de  Caçadores  ;  a  Ordem  de  Santa  Anna  da  se- 
gunda Classe  ,  em  brilhantes  ,  ao  Barão  á'Aspre,  Tenen- 
te Coronel  do  Regimento  d'lnfanteria  do  Imperador. 
Pelas  mesmas  consi<leraçóes  ,  S.  M.  o  Rei  de  Prnisia  se 
dignou  conferir  a  Ordem  da  Águia  Vermelha  da  primei- 
ra Classe   ao  General  de  Cavalleria   Barão  de  Frimont.  ,, 

O  Pvei  de  Inglaterra  ha  de  habitar  no  Palácio  do 
Príncipe  de  Ejterhaz.u  ,  no  arrabalde  Meine-Hitfe  ,  onde 


se  fazem  grandes  preparativos  para  receber  aquelle  Mo- 
narca. A  sua  chegada  a  Hnnover  está  indicada  para  o 
fim  de  Setembro.  —  Os  Príncipes  da  Confederação  Ger- 
mânica enviarão  Ministros  a  coniprimentar  S.  M.  em  no- 
me dos  seus  respectivos  Soberanos. — A  estada  do  Rei 
na  nessa  (Cidade  não  se  estendera  a  mais  de  1  5  dias.  S. 
fll.  não  chegará  aqui  senão  pelos  fins  de  Outubro. 
ITÁLIA. 
N-apolei    14  de   Agasto. 

.^Gazeta  doGoverno  da  as  seguintes  particularidades 
sobre  hum  choque  que  houve  na  Província  da  Terra  de 
Labor  .^  entre  a  Gendarmeria  e  huma  das  partidas  de 
salteadores  que  infestão  aquelle  paiz. 

"estamos  authoriíados  para  fazer  saber  ao  publico, 
que  o  Capitão  de  Gendarmeria  Napolitano  surprehendeo 
na  noite  de  ji  de  Julho  huma  quadrilha  de  facinorosos 
do  lugar  de  Villa  ,  districto  de  S.  Germano  ,  os  quaes  fi- 
zeráo  longa  resistência  ,  e  hum  delles  chamado  Pedro  dl 
Saleo  ,  natural  do  mesmo  lugar  foi  morto  ,  e  forão  fe- 
ridos outros  muitos.  Recolheo-se  o  morto  qiie  estava 
armado  de  huma  carabina  ,  e  de  cartuxas  com  baila  e 
metralha  ,  e  foi  exposto  ao  publico  na  Praça  de  S.  Ger- 
mano. ,, 

A    segunda    Junta    de    escrutínio    para    os  Capitães 
Capelláes  ,    Médicos,    Cirurgiões,    e  outros    empregados 
dos    Hospitaes  ,    publicou    hum  Aviso  fazendo-lhes    saber 
quanto    he  necessário  que  purifiquem   o  seu   procedimen- 
to durante   as  nove   luas  do  regimen  constitucional. 

Ha    poucos    dias    que    se  embarcarão    por  ordem    do 
Governo  ,   para  os  conduzirem  a  Trieste  ,  os  Srs.   Poerio 
Pedrinelli  f   Borelti  ,    e  Arcovita  ,    ex- membros  do  ParJa- 
mento  ,    e   os  Generaes  Coletta  ,  e  Gabriel  Pepe. 

Affirma-se  que  os  Capitães  Morelli  ,  e  Silvatti , 
dois  dos  principaes  motores  da  revolução  de  5  de  Julho, 
e  por  cMJas  cabeças  se  offerecia  hum  premio  de  mil  du- 
cados,  torão  apanhados  em  trajo   de   Gregos. 

O  tremor  de  terra  que  sentimos  aqui  a  2  deste 
mez  foi  tão  forte  nas  Calabrias  que  derribou  muitas  ca- 
sas ,  ficando  sepultadas  das  ruínas  bum  sem  numero  de 
pessoas.    (^Miscelânea.") 

REINO-UNIDO    DE    PORTUGAL, 

BRASIL,    E    ALGAR  V  ES. 

Pernambuco   2j    de  Julho, 

A  Aurora  Pernambucana  deste  dia  traz  o  artigo  se- 
guinte : 

"  Vimos  no  segundo  Siipplemento  da  Idade  de  Ou- 
ro do  Brasil ,    huma  passagem  que    não  podemos    deixar 


em  silencio  ;  e  bem  a  noçso  pe73r  contradijemoí  o  Re- 
dactor daquelle  Jornal  ;  posto  que  o  que  elle  ^iflirma  o 
não  ái  por   verdideiramente   provado. 

''  Dizerdo  o  mesmo  Redactor  por  quaes  motivos  se 
nianifestára  contra  o  Conde  dos  Arcos  o  ódio  publico  de 
toda    a  Capital    do  Bio    ile  Jiuiiiro    (  no  que   não  entrá- 
mos), se  explica  assim  :   "  c(^njcctiira-se  com  algum  fun- 
liamcnto,  €,i;e  elle  tinha   intelligcncias  em  Pímanibnco.  ,, 
"  Nada  lia  mais  fiiNo ,    nem    sabemos    qii<í    motivos 
evistiáo    pjra    se  presumir    que  similliaiites    iiitelligencias 
liouvesse.     Ignoramos   se  o  Conde    as   desejaria  ter  ,    não 
ficamos    por    elle,    nem    alfirmámos    nada    contra    elle; 
mas  sabemos    de  certo  que  j.in.ais  escreveo  ,    nem  man- 
dou   diz:r    cousa    alguma    ao  Gíneral  Governador    desta 
Província  ,    n.-m  o   devia  fa7er  ,    sob  pena    de   passar  por 
homem  de   mui   pouco  siso  ;    porque  sabendo  como  s.ibia 
por  todas  as  cartas,    e  oflicios   maiidados  ao  Ministério, 
que    o    mesmo  General    se    achava    disposto    a  conservar 
com    a   Província    da   Bnliia    as  m-rlliores   relações,    como 
o  juli;atia  capaz    de   cooperar    para    huma  vergonhosa,    e 
abominável  traição  ?    Nunca  fizemos    ao  General  Gover- 
nador   o  menor    elogio ,    porque    muito  receámos    passar 
por   baixo  adulador;   porím  não  podCmos  deixar  de  dizer 
que  quando    se  lhe  neguem  as  muitas  virtudes  que  pos- 
siie  ,  jamais  ,    sem  escândalo  de  todos  quantos  o  conhe- 
cem ,  se   lhe   podeiá   pór  a    nódoa  de   tra:dor  ,    de   falto  á 
sua   palavra:   appareça  a   primeira  prova  disso,   já  no  tra- 
to   dos   seus  amigos  ,    já   nos    negócios    do    seu  Governo. 
O  General  iMlou   a  ElRei  ,   aos  Ministros  do  R.'o  deja- 
neirif  ,  e  is   Cortes  a   mesma   linguagem    com  que   se  ex- 
plicou   ao  Governo  da   l),i/iia  ;   e  se  a  única  rjzáo  que  se 
suppóe    haver   para  esta   imaginada  intelligencia    lie  o   não 
se  ter  feito  huma   Junta    em   Pcniambuca .,    o  argumento 
he  miserável ;    porquanto    a  instauração    dessa  Junta    foi 
já   por    três    vezes    ofFerecida    pelo  General    em    grandes 
assembltas  ,    de  pessoas    das   mais    respeitáveis    do   Paiz  , 
dos    Ministros,    dos    Chefes  Militares,    e  Commandantes 
de  Corpos  ,    que  votáião  que  se   esperasse   aquelU   forma 
de  Governo,  que  fosse   determinada  pelo  Congresso  Na- 
cional :    isto  lie   verdade  acjui  notória  ;    logo    a  causa   da 
persistência  do  Governo  do  General  não  he  elle  mesmo. 
Além  disto    ha  hum   Conselho    de  nove  membros    aonde 
se    resolvem    todos    os    negócios    de    ponderação  ;    estes 
membros  tem  toda    a  conliança  publica  ,    e  ou    se  ha   de 
suppor    que   todos   entraváo    nesta  infernal    intelligencia , 
o  que  ninguém  acredita  ,    ou  que    o  General    tratava   de 
os   illudir  ,    o  que  bastaria  para  sua  perdição   ;    mas  este 
já  se  sabe    que    não    he    o  seu   caracter  ,    nem  he  crivei 
que    elle  agora  principiasse    a  carreira    das  traições    com 
essa  estrondosíssima. 

"  Portm  ainda  quando  fosse  elle  a  causa  de  se  não 
instaurar  junta,  e  apoiado  de  hum  partido  insistisse  em 
ser  Governador ,  no  que  faria  muito  mal  ,  nem  por  isso 
se  segue  que  tal  intelligencia  houvesse  entre  elle  t  o 
Conde  :  tolas  as  outras  Capitanias  ,  á  excepção  da  Bn/iia 
e  P.iiíJ  estão  GoAernadas  pelos  seus  antigos  Governado- 
res ;  e  tirai-se-ha  por  consequência  que  tinhão  conimu- 
nicações  secret.is  com  o  dito  ex-Ministro  ?  iniiito  bem 
pôde  ser  que  esta  calumnia  tosse  levantada  pelos  inimi- 
gos do  General  Governador  ;  mas  as  pessoas  imparciaes  , 
e  que  o  seu  caracter  conhecem  ,  não  vendo  documento 
algum  que  ptove  tão  extraordinário  asserto  ,  jamais  se 
capacitarão  que  houvesse  a  intelligencia  de  que  se  faz. 
menção.  O  mesmo  General  dirigindo-se  ao  Soberano 
Congresso  offerece  perder  a  Cabeça  em  hum  cadafalso  se 
•le  lhe  poder  dar  a  menor  prova  da  accusação  que  se  lhe 
faz  no  citado  Supplemcnto.  ,, 

I.  1  S  ]:!  O  A  20  rfí  Setembro. 
"  Sendo  necessário  ter  hum  conhecimento  cabnl  ,  e 
authentico  do  estado  da  arrecadação  das  rendas  do  Colle- 
gio  dos  Nobres  ,  e  sua  administração  para  que  delie  pos- 
sa emanar  a  providencia  que  as  circunstancias  exigirem  : 
Hei  por  bom  que  na  Junta  Administrativa  do  Collegio 
se  proceda  aos  exames  declarados  nas  Instrucções  que 
com    esta    baixio  assignadas    pelo  Ministio    e    Secretario 


de  Estado  dos  Negócios  do  Reino,  noneando  para  cte- 
sidir  á  ntesma  Junta,  dirigir,  e  promover  com  toaj  a 
activ  idade  os  mencionados  exames  a  Cypriano  Ribeiro 
Freire.  E  Attendendo  aos  merecimentos  ,  c  Serviços  que 
iielle  concorrem  :  Hei  outro  sim  por  bem  provello  no 
lugar  de  Inspector  do  referido  Collegio  dos  Nobres  ,  va- 
go por  fallecimento  do  Marquez  de  íicllos  ,  Juié  ,U  Vas- 
caiieelios  e  Sousa.  O  Secietaiio  de  Estado  dos  Negócios 
do  Heino  o  tenha  assim  entendido,  e  o  faça  executar. 
Palácio  de  QucIiií  em  24  de  Agosto  de  1S21.  =  Com  a 
Rubrica  de  Sua  M w^estodc.  =  Francisco  Duarte  Coe 
lho.,, 

InUruc^óei  para  o  erame  do  Fslado  da  arrccadffão^ 
e  administração   das  rendas    do  CpIIí^Ío  ioi'       ' 
y^bres. 

"  I.  A  Junta  Adiniiiistrativ»  do  Collegio  dos  Nobres 
fará  exirahir  huma  relação  de  todas  as  tendas  actuaes  do 
Collegio,  indicando  a  sua  .itigem,  e  os  Titidot  porque 
as  possue.  Esta  Relação  deverá  ser  acompanhada  de  liurti 
mappa  que  apresente  a  importância  do  que  rendeo  cada 
liiima  nos  cinco  annos  de  \%\6  a  1820,  se  tiver  úáo 
Administrada  ;  e  do  preço  dos  contractos  que  compre- 
hendão  o  dito  tempo,   tendo   sido  arrematada. 

''  II.  Examinará  se  entre  as  rendas  do  Collegio, 
ha  alguns  provenientes  de  Predins ,  que  ,  ou  sejão  stiv- 
ceptiveis  de  melhoramento  na  Cultura  ,  cu  tenhão  nell» 
sofFrido  deterioração  ,  em  consequência  dos  arrendamen- 
tos ,  apontando  o  que  julgar  a  propósito  para  o  aprovei- 
tamento da  Fazenda  do  Collegio,  precedendo  as  infarma- 
ções  ,   que   lhe  parecerem   convenientes. 

''  III.  Fará  tirar  huma  relação  de  todos  os  Empraza- 
mentos de  Prédios  pertencentes  ao  Collegio  dos  Nobre», 
feitos  desde  o  I."  de  Janeiro  de  1795  em  diante,  cue 
será  instruída  com  a  Copia  authentica  das  Escripturai 
respectivas,  e  com  hum  mappa  do  Rendimento  que  te- 
ve nos  cinco  annos  anteriores  ao  Emprazamento,  cada 
hum  dos  Prédios  aforados. 

"IV.  Fará  extrihir  huma  relação  de  todas  as  pessoat 
que  de  qualquer  maneira  tiverem  algum  vencimento  pago 
pelas  rendas  do  Collegio  individuando  a  importância  de 
cada  vencimento  ,  e  a  natureza  ,  e  data  do  'lituto  por- 
que o  percebem. 

''V.  Fará  também  extrahir  hum  inappa  que  mostre 
com  a  devida  separação  e  por  artigos  as  despezss  ordiná- 
rias, e  extraordinárias  pa?as  pelas  rendas  do  Collegio, 
nos  cinco  annos  de  i8i6  a  1820,  indicando  as  Ordens 
porque  se  mandarão  tazer  as  extraordinárias  ,  no  caso  de 
as  ter  havido. 

"  VI.  fará  tirar  relações  circunstanciadas  das  dividas 
activas  ,  e  passivas  da  Fazenda  do  Collegio  ,  decUrando 
quaes  tem  sido  as  deligencias  praticadas  para  cobrar  ca- 
da huma  das  dividas  activas. 

*'  VII.  Indagará  se  na  cobrança  de  quaesquer  rendas 
do  Collegio  dentro  de  20  annos  próximos  pretéritos  se 
tem  concedido  por  parte  da  Fazenda  do  Collegio  algum 
abatimento  ,   e   as   razões  que    o   motivarão. 

"  VIII.  Formara  hum  Balanço  do  estado  da  Fazenda 
do  Collegio  que  mostre  o  total  dos  rendimentos  em 
classes  geraes  ,  como,  Foros,  Rendas  de  casas,  Diiimos, 
Ração,  etc.  tirado  pelo  termo  médio  dos  cinco  annos 
de  18  >6  a  182O  e  igualmente  das  despezas  ordinárias, 
para  á  vista  delle  se  conhecer  qual  he  o  excedente  ,  ou 
deficit  actual  entre  os  rendimentos  ,    e  suas  applicaçúes- 

"  IX.  A  Junta  Administrativa  do  Collegio  porá  a 
maior  diligencia  em  cumprir  quanto  antes  com  o  que  se 
lhe  determina  nas  presentes  Instrucções,  fazendo  subir  pe- 
la Secretaria  de  Estado  dos  Negocies  do  Reino  o  resul- 
tado dos  seus  trabalhos  a  este  respeito.  Palácio  de  Qui- 
liii  em  24  de  .A.gosto  de  1Í21.  =^  Francisco  Duarte  Coe- 
lho.  „ 

EDITAL. 

"A"  Real  Junta  do  Coromercio  baixou  huma 
I'ortaria  datada  <it3l  ri  ■  Agosto  próximo  passa- 
do acomiiaiibaiido   a  copia  da  Oràem   das  Cor- 


(es  Ger.TTS ,   e  E^círaordiíiarlas .    tio  que"  íucío   o 
theor  hc.  o  seguinte. 

"  Manc!;i"EIRt-i ,  pela  Secretaria  d' Estado 
dos  ?>"fgocios  da  Fazenda,  rrnietter  á  Jtmt.i  do 
Cornmcrcio,  a  copia  incliisa  d'Ordeni"d..s  Cor- 
tes Geraes  ,  e  Extraordinárias  dalNação  Por/i.-- 
gueza  de  28  do  corrente  jiaraqiio  a  mcs.u.i  Jun- 
ta a  cumpra  e  faça  cnn)|)rir  conio  iiella  se  con- 
léra  ,  expedindo  as  Ordens  precisas,  <í  necessá- 
rias psrticipações.  Pal.icio  de  Queluz  cm  31 
de  Agosto  de  IS2}.  =:  Frniicisco  Tiunrte.  Coelho. 
—  Cmnpra-se,  e  rcgiste.se  ,  e  para  as  Coinmis- 
sõcs  de  Liíboa  se  convoquem  os  Negociantes 
desta  Praça  ,  e  para  as  Províncias  se  passem  ns 
Ordens  necessárias.  Lisboa  3  de  Setembro  de 
J821.  r=r  Sompaiío  —  Moita  =  Rebello  =  GoU' 
çnlves -=  Vellez    Caldeim. 

"  llliístrissiaio  e  Excellentissinio  Senhor. rr^  .\s 
CorlesGeracs,  e  Extraordinari;is  da  Mação  Vm. 
tugue%n  ,  toiuaiuio  em  consideração  a  Consnha 
da  Coinnjissão  das  Pautas  em  dita  de  3  do 
corrente,  na  qii  I  propõe,  que  desistindo  cada 
hum  de  sens  M'  mbros  da  escollia  delias  feita  , 
se  det!  rminc  o  numero,  e  faça  (leição  i!as  pes- 
soas que  drvcm  compor  a  mestna  Coiiimissão  a 
votos  d.  s  Nigociantcs  d.i  Praça  perante  a  Jun- 
ta do  Commcrcio  :  Attfndendo  as  coulieciíi.s 
vantagens  deste  Planti ,  e  desejando  promover 
quanto  possível  seja  a  prosjierid.ide  dn  Com- 
mercio:  OrdenTio  o  seguinte,  l."  Em  conformi- 
ilade  da  Con^ult  i  e  parecer  da  Cotnmissão  das 
Pautas  fia  Alfandega,  se  procederá  á  reorgini- 
Sição  desta  Commissão  a  votos  dos  Negi:ciaiifes 
da  Praça  ,  potien.do  ser  reeleitos  os  acUiaes 
Membros,  se  uelles  recaliirem  os  votos  ricces- 
sarios,  sem  que  no  entretanto  se  suspendão  os 
seus  trabalhos.  2.°  Não  só  em  Lisboa  ,  mas  tam- 
bém en!  cada  hura^  das  Praças  de  Commercio 
do  Reino,  se  crearà  huma  Commissão  pelos  res- 
pectivos Negociantes  ,  para  expor  ás  Cortes  os 
estorvos  que  sofre  o  Ct)mmercio  ,  os  meios  de 
os  remediar,  e  de  o  faz^-r  prosperar.  3."  Ajun- 
ta do  Commercio  fará  co;!Vocar  em  dia  certo 
todos  os  Negociantes  m  trioulados  para  a  elei- 
ção das  referidas  (^ommissões  em  Lisho'i;  e  os 
Jnizes  das  .'Mfandegis  do  Reino,  ou  os  Terri- 
toriaes  onde  não  houver  Alfmdegas  convoca- 
rão igualmente  os  Negociantes  da  respectiva 
Praça  para  a  me?ma  eleição.  4."  EstasCommis- 
íões  (fucarregadas  das  jiropostas  dos  melhora- 
in-ntos  do  Commercio .  tanto  em  Lisboa,  co- 
tijo  nns  mais  Praças  concluirão  infallivelmente 
dentro  do  prazo  de  três  mczes  .  os  trabalhos  de 
que  são  incumbidas  ;  e  as  Alfandegas  e  todas 
as  mais  Repartições  Físcíps  serão  obrigadas  a 
prestar- lhes  com  promptidão  todas  as  cia  rezas 
que  requererem.  5.°  A  Commissão  das  Pautas 
organisada  como  fica  disposto  continuará  com 
as  mesmas  incumbências,  e  attribuiçõi-s  da  sua 
cr.->;ição.  O  que  tudo  V^.  Ex."  levará  ao  conhe- 
cimento de  Suo  Magestade.  Deos  guarde  a  V. 
Ex."  Paço  das  Cortes  em  28  dr-  Agosto  d"]fi2I. 
--^:  João  Baptista  Felgueiras.  =  Senhor  Fnuicisco 
Duísrte  Coelho.  =  Joaquim  António  Xavier  Ati- 
nes <!^  Costa. 

"  Em  cumprimento  desta  Soberana  Dclermi- 
iiação  convoca  o  Tribunal  a  todos  os  Nego- 
<-i antes  d(  sta  Capital  para  que  no  dia  20  do 
corrente  pelas  4  horas  da  tarde   concorrão    na 


Cisa  da  Praça  do  Commercio  ,  onde  o  mesmo 
Tribunal  se  achará  em  Sessão  ,  devcndo-se-lhes 
apresentar  logo  que  forem  chegando  para  se 
formar  a  rei  ,ção  dos  seus  nomes  que  ha  de  su- 
bir á  prtsetça  de  Sna  Aiagcstade  com  o  rcsul- 
tado  desta  diligencia  ,  a  que  nenhum  (!eve  fil- 
iar sem  legitimo  impedimento:  E  para  que  esta 
intimação  chegue  á  noticia  de  todos,  o  que 
d''outr(>  iiioíio  senão  poiieria  coiiS!';;uir.  se  man- 
dou alli,\ar  e  imprimir  o  presente  Edital  cm 
Lisboa  aos  17  de  Setembro  de  1821.  (Assigna- 
-do)  Mauoti  António  Vellez  Caldeira  Custei- bran- 
co. „ 


CORTES. — SessiU   de   20   de  Setembro,    i86.»-'' 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Freire  a  acta  da  preceden- 
te Sessão,  cjue  se  achou  conforme,  ineiicíonoii  o  Sr.  Se- 
cretario  Felgiicimi  o  expediente  pela  seguinte  forma  : 
Pela  Secretaria  d' Kstado  dos  Negócios  do  Reino;  i." 
incluindo  luini.i  Consulta  da  Me/i  da  Consciência  e  Or- 
dens de  5  do  corrente  sobre  a  pretenção  de  Manoel  An- 
tónio da  Fonseca  ,  em  cjue  requer  se  lhe  verilique  a  mer- 
cO  de  huma  Conimenda  de  lote  de  quatrocentos  mil  réis 
que  lhe  foi  concedida  ( á  Commissão  de  Constituição): 
z.°  incluindo  duas  Consultas  da  Meza  do  Desemharao  do 
•Paço:  j."  incluindo  todos  os  papeis  da  tutella  de  U.Ma- 
ria Isabel  (a  Coniniissáo  de  Justiça  Civil):  4"  incluin- 
do huma  Consulta  da  Me7a  da  Consciência  e  Ordens  de 
ij  do  corrente,  sobre  a  niercc  de  Habito  de  Christo 
concedida  a  Luií  António  da  Silva  e  Carvalho  (á  Com- 
missão de  Constituição):  5."  incluindo  a  Consulta  da 
mesma  Meta,  de  j  do  corrente,  e  Alvará  a  favor  de 
liíii  da  Cunha  Eça  (d  Commissão  de  Justiça  Civil)  :  6.° 
incluindo  huma  relação  dos  Militares  ultimamente  che- 
gados do  Rio  de  Janeiro  ,  remettida  pelo  General  da 
Provincia  (á  Commissão  de  Guerra). — Pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Marinha  :  7."  Officio  em  que 
partecipa  outro  da  Junta  do  Governo  da  Bahia  em  que 
expõe  que  a  razão  da  demora  da  vinda  dos  Deputados 
daquella  Provincia  provém  da  extenção  de  mais  de  tre- 
zentas léguas  ,  em  que  fica  a  villa  dejacoliina  ;  mas  que 
apezar  desses  obstáculos  devião  sahir  da  Bahia  por  todo 
o  mez  de  Agosto  ;  igualmente  communica  á  mesma  Jun- 
ta que  no  dia  2;  de  Maio  se  jurarão  n"aquella  Cidade  e 
■província  com  a  maior  pompa  e  alegria  as  Eases  da  Cons- 
tituição, 

O  Sr.  Rodrigues  de  Macedo  opinou  que  se  mandas- 
se publicar  no  Diário  este  Officio  ,  a  fim  de  desvanecer 
alguns  boatos,  que  os  mil  intencionados  tem  espalliado  • 
foi  apoiado  pelo  Sr.  Caldeira,  e  em  consequência  appro- 
vado. 

8.°  Officio,  do  mesmo  Ministro  da  Marinha,  em 
que  partecipa  que  não  recebera  de  Pernambuco  a  acta  das 
eleições.  Ficarão  inteirados: — 9.°  incluindo  relações  cir- 
cunstanciadas dos  indivíduos  vindos  do  Rio  de  Janeiro 
com  as  declarações  das  pensões,  previnindo  S.  fllagesta- 
de  que  tem  ordenado  que  cessem  essas  gratificações  ou 
pensões  ,  e  que  só  subsistão  aquellas  que  o  estado  do 
Tliesouro  Publico  permittir  (á  Commissão  de  Constitui- 
ção). 

Pela  Repartição  da  Guerra:  lo.°  Officio,  em  que 
se  partecipa  a  recepção  do  Officio  a  respeito  das  provi- 
dencias  sobre   a   policia.     Ficarão  inteirados. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencionou  hu- 
ma representação  do  Sr.  Deputado  Serpa  Machado,  e 
outra  do  Sr.  Feio  ,  em  que  pedem  licença  para  tratar  da 
sua  saúde  (concedido)  :  huma  dita  em  que  ylires  Carnei- 
ro Homem  oíTerece  hum  Hymno  Nacional  feito  no  Rio 
de  Janeiro. 

O  Sr.  Girão  fez  duas  indicações:  i ."  Para  que  se 
ordene  ao  Governo  trate  qu  into  antes  de  arranjar  o  Cae? 
de  Freixo  de  Numão,    por  ser  muito  necessário  á  nave-. 


gacáo  tio  Deiiro  :  2.'  Para  que  se  recommcnde  n  Com- 
mis^áo  respectiva  dè  o  seu  parecer  sobre  o  que  $c  deve 
substituir  as  Coinias  que  str  suspenderão [  i>^  C»mara  de 
ytlla  lieal  (pita    segunda    leitura). 

Õ  Sr.  Vaicoiicclloi  hz  huma  Jndicação  pari  cue  se 
reconimeiíde  ao  Governo  »  brcviíladc  da  Expedição  para 
o  Rifl  tie  Jiiiieho  ,  y\no  erfarerii  proinptos  ha  multo 
jeii  po  os  transportes,  e  fayerem  a  despe/a  diária  de. pei- 
to de   liiim   conto  de   rOis. 

O  Sr.  Freire  opinou  que  não  era  necessária  tal  ré» 
■cbmmendaqáo  ;  que  sabe  que  o  Governo  laz  a»  possiv<;is 
diligencias  para  o  effectuar  ;  porem  que  os  obstáculos  irt- 
venciveis  de  cousas  que  este  Congresso  onlenou  ,  se  ob- 
servassem nesta  expedição,  para  toiíibjnar  a  conimodida- 
de  dos  indivíduos  com  a  exactidão  do  sei  viço,  lie  a  cau- 
sa da  demora  :  em  consequência  loi  rej;eitada  a  indica- 
ção. 

O  Sr,  Martins  Bnitos  Opinou  que  não  obstante  ter 
este  Soberano  Congresso  determinado  a  Expedirão  para 
o  l'.io  ;  coii)  tudo  ,  não  estando  picsentes  a  essa  vota- 
ção os  Deputados  da  mesma  Cidade  ,  os  quaes  terão  al- 
çumas  circunstancias  a  apresentar ,  perguntava,  se  se  po- 
dia lazer  nova  discussão. 

O  Sr.  Sonres  Irmico  opp02-fe  áquelle  principio, 
opinou  que  n'.iquelle  Congresso  não  ba  Dejnitados  (lesta 
ou  d'.iquella  l'roviiicia,  mas  sim  ile  todo  o  Iveino  eai 
coninium  ;  que  por  tanto  o  principio  não  admitte  ,  mas 
.aue  se  com  efFeito  existem  algumas  razões,  que  se  pos- 
são  produzir,  deve  apiesentar  essa  indicação  por  escrito. 
Os  Srs.  Moura,  Fernandes  Tliomiis  ,  e  outros  apoiarão; 
e  em  consequência  cntres;ou  a  indicação  por  escrito,  de 
que   fa/endo-se   segunda   leitura  ,   foi    regeitada. 

O  Sr.  Veisoiiliú  fez  liuma  indicação  em  que  ponde- 
rando alsunias  razões  ,  propunha  que  se  erigisse  em  Vil- 
1,)  Rt-rt/  luim  novo  bispado,  elevando-se  aquella  \'i!la  a 
Cidade.    Ficou   para  segunda  leitura. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume, e  se  acháiáo  presentes  91    Deputados. 

O  mes-mo  br.  Secretario  fez  a  segunda  leitura  do 
parecer  da  Commissão  da  Redacção  do  Diário  ,  cm  que 
propõe  liuma  promoção  dos  'l'acliigrafos  para  se  fazer 
lium  terceiro  turno.  Houve  alguma  discussão,  e  deci- 
dio-se  que   tosse  adiado. 

Ordem  do  dia.—Coniintiaçóo  da  Projecto  para  os  Gover- 
nos  do   Vltromur. 

O  16°  art.  ordena  que  os  fretíidentes  das  Juntas 
de  Governo  scjão  os  Governadores  das  Juntas,  .ou  Pre- 
sidentes  das   Relações. 

O  Sr.  Sarmento  opinou  que  não  pôde  adirittir  t.i! 
accumulação  ;  que  bum  motivo  politico  o  obriga  3  jul- 
.war  indispensável  a  separação  desses  dois  Empregos,  co- 
mo necessário  para  conservação  da  independência  dos  po- 
deres. Apoiou  esta  opinião  o  Sr.  Ihlto,  assim  como  o 
Sr.   Tri^oso. 

o  Sr.  Fernandes  Tliomás  opinon  que  este  negocio 
não  tem  as  dithculdades  que  suppóein  os  ilkistres  flleni- 
bros  ;  mas  que  dependendo  este  art.  dos  antecedentes  , 
que  licárão  adiados  ,  se  adiasse  igualmente  este.  Appro- 
,vado. 

■  O  17°  art.  determina    que    o  Príncipe  Real    volte 

do  Ri*  li'  Janeiro  ,  e  passe  ás  differentes  Potencias  da 
Europa  ,  como  viajante.  Em  quanto  ã  primeira  parte  foi 
approvado  por  acciamação. 

O  Sr.  Trl'^010  opinou  que  tendo-se  determinado  a 
retirada  da  Tropa  do  Rio  de  Janeira,  e  outras  economias 
na  mesma  Cidade  ,  era  de  opinião  que  se  fizesse  tudo  ao 
mesmo  tempo  ,  pois  cue  ordenai. do-se  a  retirada  do 
Princjpe  ,  e  iicando  a  tropa  (alias  descontente,  e  dese- 
josa de  fazer  o  mesmo),  poderá  causar  algumas  desor- 
dens que  sejão  de  consequência. 


O  Sr.  FerimnJes  Tliamái  disse  —  requeiro  que  ve« 
nha  5Ò ,  decentemente,  e  com  aquelia  pompa  devida 
aos   herdeiros   da  Coroa   de  Portugal. 

O  Sr  Brito  opinou  que  se  não  devia  limitar  épo- 
ca ,  íjue  bastava  que  se  fizesse  saber  a  EIKei  a  opinião 
do   Congresso,   e  que   elle  ordenaria  a  retirada. 

O  Sr.  T/iomás  opinou  que  este  Congresso  o'o  com- 
munica  opiniões  ,  dá  ordeos  ;  em  consequência  ficou  adia- 
do. ' 

Passnu-se  ao  segundo  ponto  ,  se  o  Principre  Real 
deve  do  Kio  de  Janeiro  Ir  viajar. 

O  St,  Braamcamp  opinou  que  este  passo  lhe  não 
parece  contor  i:e  nas  actuaes  circunstancias  ;  que  todos 
os  dias  os  Soberanos  da  h-uropn  se  estão  reunindo,  e 
que^  encontrando  o  Príncipe  Herdeiro  da  Coroa  de  Par- 
tugal  ^  farão  por  meio  dos  seus  Aulicos  que  entre  no 
mesmo  Congresso  ,  e  que  alli  se  sciitenceiem  os  nossos 
destinos ,  tnrnando-se  politica  huma  viagem  que  só  era 
de   mera  instrucçáo. 

O  Sr.  Trigoso  apoiou  esta  opinião  ,  mostrou  que  o 
estado  da  Europa  rlão  permitte  prudentemente  que  'os 
nossos  Príncipes  ião  viajar  ;  que  a  nossa  Historia  offe» 
rece  exemplos  de  Príncipes  Puriugueies  serem  prezos 
por  Principies  Estrangeiros  ;  que  entretanto  o  Príncipe 
não  tem  ainda  nem  a  idade  ,  nem  os  estudos  necessários 
para  tirar  partido  da  variediide,  qne  a  cada  momento  se 
olTereCeni  3  hum  viajante  instruído  ;  que  por  tanto  não 
vc  motivo  algum  que  o  Príncipe  Real  não  venha  a  Por- 
tugal instruir-se  ,  e  ate  mesmo  testemunhar  a  differen- 
ça  da  nossa  actual  otuação  ,  a  bum  governo  despótico  ; 
rtgeita  por   isso  esta  parte   do  artigo. 

O  Sr.  Sarmento  opinou  que  elle  julsa  muito  ne- 
cessário para  a  instrucçáo  do  Príncipe  Real  o  viajar ; 
porem  que  teme  que  elle  seja  inticcionado  pelas  doutri- 
nas que  avassallão  a  Itália,  e  muitos  dos  Povos  do 
Norte;  que  entretanto  viajar  por  Hetpenha ,  Inglater- 
ra, Suissa  ,  e  Suécia  appiova  ,  ,e  lie  de  summa  necessi- 
dade. 

O  Sr.  Moura  opinou  que  se  admira  que  os  illus- 
tres  Deputados  tcnliáo  tanto  receio  dos  Aulicos  estran- 
geiros ,  c  não  receeni  dos  Portnguezes  :  quem  lie  que 
diz  aos  illustres  prerpinantes  que  o  Príncipe  Reil  na 
sua  viagem  só  ha  de  ouvir  os  Aulicos  ?  Poderá  presumir- 
se  ,  que  bum  Príncipe  no  fogo  de  sua  idade  ,  n'  liurtj 
Paiz  estrangeiro,  cujos  Theatros  ,  Passeios,  Lyceos ,  e 
immensa  variedade  de  divertimentos  ,  que  suscitão  a  cu- 
iiosídâde  ,  deixará  de  os  trequentar .'  E  serão  mais  peri- 
gosos estes  ajuntamentos ,  esta  diversidade  de  opiniões  , 
esta  escola  do  Mundo,  do  que  os  Aulicos  de  Portugal} 
Onde  se  educará  então  aquelle  que  hum  dia  lia  de  go- 
vernar os  Portuguezes  ;  nas  paredes  do  Palácio  de  Q."^' 
Ii>í  ?  Conclue  que  he  necessário  que  o  Príncipe  Real 
viaje,  e  que  aprenda  a  ser  o  primeiro  Chefe  da  Nação 
Portugueta- 

O  Sr.  Reinlln  opinou  que  o  Príncipe  Real  não  tem 
por  ora  os  conhecimentos  para  emprehender  liuma  via- 
gem ,  principiando  por  ignorar  3  língua  universal  ,  a 
Francem  ;  que  alem  disso  era  ímpolicico  que  hum  Prín- 
cipe sem  conhecimentos  chegue  a  Londres  e  veja  o  ap- 
parato  de  huma  Camará  dos  Lords  ,  e  cliegue  a  Franfa 
veja  a  dos  Pares ,  etc. 

Houve  alguma  discussão,  e  jiilgando-se  fechada, 
propoz  o  Sr.  Miranda  que  a  decisão  fosse  por  voto  no- 
minal ,  e  procedendo-se  desta  maneira  ,  decidío-se  que 
fosse  viajar  por   55    votos  contra    )6. 

O  18.°  trata  da  viagem  do  Infante  D.Miguel.  Ap- 
provado. 

O  19."  trata  da  InstrucçSo  :  ficou  adiado  até  á  de- 
cisão do  plano  que  esta   na  resp.-ctiva  Commissão. 

Levantou-sc  a  Sessão  á  :  hora  ,  ficando  para  Or- 
dem do  dia  a  Constituição. 
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Ha 


PARTE     POLITICA. 
TURQUIA. 

Constantinopla    \.°  de  A^êsio, 


.a  alguns  dias  que  a  tranquillidade  publica  está  seria- 
mente alterada  :  a  26  de  Jullio  rectbeo  o  Divan  noticias 
do  Pelopoioso  e  não  as  publicou  ;  mas  o  povo  coiilieceo 
que  devião  ser  desagradáveis  :  dizia  a  gente  huma  á  ou- 
tra que  os  Gregos  cada  dia  se  reiorçaváo  mais  ,  que  ti- 
rhâo  conseguido  grandes  triunfos,  e  que  3  nova  Esqua- 
dra Turca  tinha  sido  inteiramente  destruída. 

K  27  pela  manliã  reunirâo-se  varias  matilhas  de  as- 
sassinos ,  que  são  ha  tempo  a  esta  parte  o  espanto  da 
Capital ,  e  resolvtrão-se  a  não  respeitar  a  iirman  do 
Giã-Senhor  :  aggregarão-se-lhes  também  alguns  Janiza- 
ros  ,  e  entrarão  a  torça  nas  lojas  dos  Gregos ,  saquea- 
rão nas,  e  matarão  mais  de  20O  mercadores.  Determinou 
de  tarde  o  Governo  dispersar  estas  matilhas  ,  o  que  se 
etFcituou  sem  resistência  ;  não  houve  porem  muita  acti- 
vidade em  perseguir  os  assassinos,  contentando-se  unica- 
.mente  com  mandar  apalear  os  que  apanhou. 

A  J2  apresentou-se  nas  ruas  hum  velho  fazendo  de 
Profeta  ,  que  annunciava  ,  com  a  explicação  de  huma 
passagem  do  Alcorão,  a  destruição  do  Império  Ottomaao, 
sendo  tal  o  espanto  do  povo  supersticioso  ,  e  tão  sem 
limites  o  seu  furor,  que  he  impossível  descrevello  ;  mas 
ainda  que  queria  novas  victimas  ,  a  força  armada  disper- 
sou os  assassinos,  e  se  apoderou  do  Profeta,  de  quem 
não  houve  mais  noticia. 

A  29  tornarão  a  apparccer  as  matilhas  ,  e  assassina- 
rão impunemente  os  Gregos, 

A  50  renovárão-se  as  scenas  do  dia  21  ,  mostrando 
o  Governo  a  maior  indifferença ,  pois  não  tomou  a  me- 
nor providencia  para  restabelecer  a  ordem.  —  Hontem 
houve  mais  algum  socego.  —  Não  merece  desculpa  o  Go- 
verno ,  porque  aquelles  assassinos  são  tão  cobardes  como 
sanguinários  ,  e«pantando-se  com  a  menor  resistência  ,  e 
fugindo  á  vista  de  hum  pequeno  destacamento  de  tro- 
pas. 

Nada  se  sabe  dos  negócios  públicos  ,  e  só  sim  que 
continuão  as  negociações  entre  o  Reis  EITendí  e  os  Mi- 
nistros estrangeiros  ,  entre  os  qiiaes  o  de  Pronça  e  In- 
glaterra parece  obrão  de  concerto  :  o  mesmo  succede  aos 
da  Rússia  e  yiustria^  mas  o  de  Hcspanha  obra  quasi  só, 
ou  ao  menos  he  apoiado  pelos  Enviados  das  Potencias  pe- 


quenas de  quem  a  Porta  não  faz  o  menor  caso  :  o  dos 
Paizes  Baixos  reuiiio-sc  aos  de  trança  e  Inglaterra.  Já 
se  estava  de  acordo  sobre  alguns  pontos  ,  quando  de  re- 
pente fez  algumas  observaçOes  o  partido  Gallo-Brítan- 
no  ,  de  modo  qUe  foi  preciso  tornar  a  principiar  as  ne- 
gociações. As  que  se  tiiihão  entabolado  com  os  Berbe- 
resess  não  tem  tido  resultado  algum  ,  e  trata— se  de  sa- 
ber  o  que  se  poderá  fazer  com  a  Pérsia. 

ÁUSTRIA. 

Vienna   2J   de  Agosto, 

O  Observador  Atislriaco    de  hoje   contem  ,    debaixo 
do  titulo  Império  Ottomano ,   O  artigo  seguinte: 

"  Segundo  as  noticias  de  Constantinopla  ,  o  Envia- 
do Imperial  da  Rússia  ,  tendo  entregado  a  sua  ultima 
declaração,  depois  das  negnc;acóes  que  houve  entre  el- 
le  e  os  Ministros  da  Porta,  fixou,  por  ordem  da  sua 
Corte,  huma  demora  precisa  em  que  esperava  huma  res- 
posta definitiva.  Tendo  expirado  este  prazo  ,  e  não  se 
julgando  o  Uaráo  de  Strogi-m;//  MUhonsido  a  continuar 
as  negociações  em  pessoa  ,  mandou  remetter  a  27  de  Ju- 
lho ao  Reis  Effendi  huma  Nota  em  que  declarava  que 
a  Porta  podia  dirigir  a  sua  resposta  á  ultima  Nota  que 
elle  lhe  remetttra  ,  directamente  ao  Ministério  Imperial 
á^Russia;  que  entretanto  elle  passava  sOdessa  para  a||i 
esperar  as  ulteriores  ordens  do  seu  ftionarca,  e  que  por 
conseguinte  pedia  os  passaportes  necessários  para  a  sua 
partida.  Os  Ministros  da  Porta  escusárão-?e  a  dar  pas- 
saportes ,  dizendo  que  desejavão  afastar  toda  a  apparen- 
cia  de  partecipaçóes  no  projçcto  do  Sr.  Enviado  ;  e  fi- 
zerão  ao  mesmo  tempo  saber  ao  Barão  de  Stro^^ônoff 
que  se  elle  insistisse  no  seu  propósito,  todos  o^s  Com- 
mandantes  do  Mar  Negro  receberião  as  mais  positivas  or- 
dens de  o  deixarem  livremente  passar  bem  como  as  pes- 
soas addictas  á  Embaixada.  Com  cffeito  enviou  a  Porta 
a  dita  resposta   em  direitura  a   S.   Petcrsbur<ro. 

"Entretanto  o  Karão  SlrogonojJ  A]í\g\o  huma  pro- 
clamação aos  vassallos  da  Rússia  que  se  achão  no  Impé- 
rio Turco  ,  para  os  prevenir  de  que  durante  a  sua  au- 
sência de  Constantinopla  ,  estarião  debaixo  da  protecção 
do  Internuncio  Imperial  e  Real  da  Áustria^  o  qual  dc- 
cl.rou  estar  disposto  a  isso.  A'  partida  do  ultimo  cor- 
reio, a  5  deste  mez  ,  ainda  o  Barão  de  Strogonoff  nío 
tinha  sabido  de  Bujukdéré.  Depois  dos  anteriores  acon- 
tecimentos,  de  que  demos  relação,  não  tem  a  Iranquíl- 


lidade  publica    em  Couslnãtinopla  sido    de  novo  pertur- 
bada. ,, 

Sáíburgo  24  í/f  .l^osto. 

S.  fll.  o  Imperador  saliio  lioje  desta  cidade  pelas 
quatro  horas  da  manhã  ,  continuando  a  sua  viagem  por 
N eumarkct    e   Scilteitltcttia. 

B  A  V  I  li  11  A. 

Niircmbcrg    27   de  Acoito. 

l^em-se  expedido  do  interior  da  Rííiji,t  numerosos 
transportes  d' artilheria  ,  d'arn;iS  e  munições  de  guerra 
para  Os  Exércitos  do  Sul  e  do  l'ociite.  O  primeiro,  que 
está  concentrado  nas  margens  do  Prutli  ,  recebe  conside- 
ráveis, reforços.  Jantais  em  tempo  algum  ha  desenvol- 
vido este  Império  i.io  i;randes  forças  militares. — A  pre- 
tendida alliaiiça  oITensiva  e  defensiva  que  se  disse  recen- 
temente concluída  entre  a  Poria  e  a  Suécia,  considera- 
se  em  Peteriburgo  como  huma  fabula  ;  nem  a  Corte  de 
Stock-holir.o  tem  interesse  algum  em  romper  a  boa  har- 
monia  que   existe   entre   ella    e   o  Gabinete   Rusiiaiio. 

FR  ANCA. 

Pjils   29    de   Agosto. 

Tem":e  frequentemente  fjllado  em  muitos  periódi- 
cos sobre  a  emÍ£;racão  que  ha  em  Hespnnha  desde  que 
se  estabeleceo  o  repimen  conítitiicional  ,  •:  sejiindo  cos- 
tnmão,  teni  au;;mentado  prodigíosanienle  o  numero  de 
emigrados  ,  com  o  fim  ,  sem  duvida  ,  de  fazer  crer  cu« 
grande  parte  da  população  daquelle  Reino  he  opposta  ao 
novo  systema ,  ou  que  ha  perseguições.  Pfrrcm  o  certo 
he  ,  que  o  numero  de  pessoas  que  se  tem  refugiado  em 
França  por  Faiona  sobe  ao  todo  a  cincoenta  e  ties  ,  a 
saber  :  o  Gerai  dos  Capuchinhos  ,  o  Kispo  de  'l'nrraguiia^ 
Inquisidor  Geral;  os  Generaes  Quciada ,  e  Eguitt  ;  o 
jMarquez  de  Maia  Florida;  o  Advogado  Caldcroii;  dez 
Parrocos  complices  ou  protectores  de  Alerino  ;  nove  Ca- 
puchinhos ;  dois  Officiaes ,  dois  Guardas  de  Corpo,  hum 
Algiiacil,  dois  Escreventes,  hum  Letrado,  hum  Mestre 
de  Meninos,  hum  Arrieiro,  três  Officiaes  do  Deposito, 
cinco   Artistas  ,   e   mais   nove   homens    sem  emprego, 

O  numero  dos  emigrados  que  tem  entrado  por  Per- 
jHii/iiío  e  outros  caminhos  dos  Pi/rineos  náo  passa  de 
quinze  a  vinte,    e   nenhum   he  de  consideração. 

LISBOA    21    de  Setembro. 

CARTA      DF.      LEI. 

"  Dom  João  por  Graça  de  Deos  ,  e  pela  Constitui- 
ção da  Monarquia,  Rei  do  Reino  Unido  de  Portugal, 
iiriir.il,  c  Algarve},  d"aquem  e  d"alem  mar  em  Africa, 
etc.  Faço  saber  a  todos  os  meus  súbditos  que  as  Cortes 
Decretarão  o  seguinte  : 

"  As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias  ,  e  Constituin- 
les  da  Nação  Portnguezu  ,  considerando  qu<-  o  grande 
numero  de  feriados  nas  Relações  causa  grande  embaraço 
na  Administração  da  Justiça,  e  expediente  dos  Nego- 
cio? ,   Decretáo  o  seguinte  : 

I."  Fi.-ão  abolidos  nas  Relações  de  Lisboa  e  Porto 
rodos  os  feriados  ,  exceptuadas  somente  as  ferias  ordiná- 
rias os  Domingos,  e  Dias  Santos  de  guarda,  os  Anni- 
versarios  de  Suas  Magestades,  e  os  faustos  dias  de  24 
de  A£;osto  ,  ij  de  Setembro,  1."  de  Outubro,  26  de 
janeiro,  26  de  Fevereiro,  e  4  de  Julho,  em  comme- 
mnração  dos   gloriosos   acontecimentos  que  nelles   tiverão 

lugar. 

'2.°  Seiá  restabelecida  na  Relação  do  Horto  a  pratica 
das  Relações  nas  Sei^undas ,  'e  Sextasfeiras  ,  para  nellas 
se  despsciíarem  os  Feitos  das  Ouvidorias  ,  e  as  Cartas  de 
Seguro  nas  Correições  do  Crime. 


5."  Quando  acontecer  em  dia  de  Relação  al^juns  da* 
feriados  referidos  no  artigo  i."  serão  as  Partes  indemni- 
fadas  em  outro  dia  ,  de  maneira  que  em  cada  semana 
haja  sempre   os  competentes  dias  de   Relação. 

4.°  Seião  responsáveis  os  Magistrados  ,  que  tem  jui- 
tificado  motivo  faltarem  ás  Sessões  da  Relação.  Faço  das 
Cortes  em  4  de  Setembro  de    1821. 

"Por  tanto  Mando  a  todas  as  authoridades  ,  aquém 
o  conhecimento  ,  e  e.necucão  do  referido  Deíreto  per- 
tencer ,  que  o  cumpráo  .  e  executem  tao  inteiramente 
conio  nellc  se  contem.  Dada  no  Palácio  de  i^ucIuí  cm 
5  do  mez  de  Setembro  de  iSai.^EIRei  com  Guarda. 
=   }•  raacisco  Duarte  Coelho,   , 

EDITAL. 

•'A  Commissão  do  Ramo  da  Saúde  Publica,  desejan- 
do conciliar  sempre  a  scguiança  da  Saúde  Publica  coma 
prosperidade,  e  lacilidade  do  Commercio,  vc-se  na  agra- 
dável necessidade  de  derogar  em  parte  o  que  foi  deter- 
minado no  Edital  de  4  do  corrente  ,  por  ter  ehegado 
ultimamente  a  este  Porto  huma  Embarcação  procedente 
de  Ir lUdeUia  com  Carta  de  Saude  limpa  ,  e  Attestado  do 
Cônsul  Portugucj.  alli  residente  ,  certificando  go?3r-se 
naquella  Cidadí  de  perfeita  saúde  ,  sendo  a  sua  djta  pos- 
terior á  da  noticia  que  deo  moti\o  ao  determinado  no 
referido  Edital  ,  pelo  que  :  Determina  a  mesma  Commis- 
são que  as  Embarcações  procedentes  de  Hladel/ia  sejáo 
somente  comprehendidas  110  artigo  j."  do  mencionado 
Edital. 

"  E  para  que  chegue  i  noticia  de  todos  ,  se  man- 
dou affixar  o  presente  em  todos  os  lugares  públicos  des- 
te Reino.  Lisboa  10  de  Setembro  de  iSii.  =  Servindo 
de  Secretario  ,   Vraníltco  de  Assis  e  Costa.  ,, 


CORTES. — Sessão   de   21    de  Setembro,    187.' 

Lida  a  acta  ,  deo  conta  o  Sr.  Secretírio  Felgueirat 
do  expediente  pela  maneira  seguinte  :  Officios  do  Go- 
verno—  Péla  Secretaria  da  Justiça  se  communicão  as 
providencias  que  o  Governo  deo  em  consequência  das 
ordens  do  Soberano  Congresso  de  7  e  22  de  Alarço,  2S 
d'Abril  ,  28  de  Maio  ,  e  22  de  Junho  a  respeito  das  Fa- 
bricas e  reparos  das  Igrejas  ;  continua  o  Officio  que  so- 
bre estas  ordens  se  mandou  consultar  a  Meza  da  Cons- 
ciência e  Ordens  em  differentes  épocas ,  mas  de  que 
náo  veio  resultado  algum  :  o  mesmo  Ministro  diz  ter 
dado  as  mais  positivas  ordens  para  sedar  execução  a  es- 
sas Consultas. 

O  Sr.  VeritiTiides  fliowás  opinou  que  se  ordenasse 
ao  Governo  que  ou  ponha  outros  Ministros  na  Meza  da 
Consciência  e  Ordens,  ou  mande  fechar  aquelle  Tribu- 
nal ;  que  no  estado  actual  de  cousas  não  se  p('ide  sof- 
frer  que  hum  Tribunal  deixe  de  cumprir  as  r^rdens  que 
se  lhe  envião  ;  que  he  necessário  que  nos  Tribunaes  es- 
tejão  homens  em  iilade  propiia  de  trabalhar ,  e  com  ad- 
hesão  ao  Systema  Constitucional  ;  do  contrário  nunca  se 
poderá  conseguir  o  fim  a  que   nos  propomos. 

O  Sr.  Castello  Branco  opinou  que  o  defeito  ou  de- 
mora não  he  sõ  dos  Ministros ,  he  também  da  marcha 
que  segue  aquelle  Tribunal  ;  que  todos  os  papeis  vão  a 
informar  ao  Procurador  Geral  das  Ordens,  o  qual,  além 
de  outros  defeitos ,  he  Monsenhor  da  Santa  Igieja  Pa- 
triarcal ,  onde  resiáe  semanas  inteiras,  em  cujo  inter- 
vallo  o  expediente  da  Mera  da  Consciência  e  Ordens  es- 
tá parado, 

Ô  Sr.  Ferreira  Borges  opinou  que  este  defeito  re- 
cahe  em  os  outros  Tribunaes  ;  que  elle  também  trazia 
huma  indicação  contra  a  Junta  do  Commercio,  Que  tem 
demorado  huma  Consulta  sobre  hum  requerimento  dos 
Corretores  do  numero  desta  Cidade  ,  e  propunha  que  o 
Governo  examinasse  os  motivos  desta  demora ,  e  sus- 
penda os  membros  do  Tribunal,  que  para  ella  tiverem 
concorrido. 


Houve  .nls;uma  rfiscusjão  ,  e  dícidio-se  que  se  orde- 
;iisse  ao  Governo  que  exigisse  a  nisior  responsabilidade 
por  quaUjiier  fjlta  de  cNecuçáo  de    ordens. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  outro  Officio 
do  ]V}inistro  da  Justiça  incluindo  o  requerimento  átjoa- 
ijiiim  J osé  de  Sotiiti  Labuto  ,  em  que  pede  licença  para 
ir  tomar  banhos  ás  Caldas  ;  voltou  ao  Governo  por  est.ir 
decidido  que  o  dito  hubtito  trate  da  sua  saúde.  —  Pelo 
Ministro  da  Fazenda  ,  Oílicio  incluindo  intorniação  do 
Conejo  1  oão  Rodi  lífiíeí  de  CurvnHn)  sobre  a  Commenda 
de  Mcrtola.  —  Pelo  Ministro  da  tjuerra  ,  Otficio  em  que 
accusa  a  recepção  das  ordens  do  Soberano  Con!;resso  so- 
bre as  providencias  dadas  relativamente  ao  Ioí;o  occor- 
rido  no  dia  i(S  do  corrente  no  (Quartel  do  Regimento 
N.  16,  e  communica  as  medidas  que  da  parte  do  G< - 
verno  se  tem  dado  ,  de  que  as  Cortes  ficarão  inteira- 
das. 

OSr.  Ffr/i<i;i.yc-j  T/iomiíj  fez  as  seguintes  indicações: 
l.""  em  que  ponderando  o  estado  de  miséria  de  muitos 
dos  Empregados  Públicos  vindos  do  Rio  de  Janeiro  ,  e 
a  impossibilidade  que  a  Commissáo  tem  em  dar  hum 
plano  geral  que  fixe  o  destino  destes  individuos  ,  propu- 
nha que  se  pagasse  a  cada  hum  dois  mezes  ,  segundo  os 
ordenados  que  cada  hum  percebia  á  sabida  do  Kio  de 
Janeiro^  O  qual  se  virá  a  encontrar  n' aquelle  ordenado 
com  que   se  lixar  e  destino  de  cada   hum. 

O  Sr.  Ribeiro  Telles  opinou  que  medidas  geraes 
sempre  encontrão  ditficuidades  ,  e  por  isso  não  pode 
convir  em  que  sem  exame  se  passe  similhante  ordem  ; 
que  entretanto  convém  no  principio  de  que  se  deve  pa- 
gar a  esses  individuos. 

Os  Srs.  Xavier  Monteiro  ,  Rebello  ,  Braamcamp  ,  e 
outros  apoiarão  ,  propondo  que  se  nomeasse  huma  Coni- 
missão  ad  hoc  ,  composta  dos  Alembros  das  Commissóes 
de  Guerra,  Fazenda,  e  Constituição,  e  que  com  a  maior 
urgência  fizesse  a  separação  dos  individuos  que  não  de- 
vem perceber  este   soccorro.  Foi  apprOvado. 

A  2.^  indicação  pondera  ,  que  para  conhecimento 
dos  recursos  da  Nação  se  estabelecessem  Côngruas  nos 
Bispos  e  Parrocos  ;  e  que  o  total  das  rendas  entrem  no 
Thejouro ,  por  cuja  repartição  se  pagarão  as  referidas 
Côngruas.   Ficou  para  segunda  leitura. 

O  Sr.  ferreira  Borges  fez  huma  indicação  para  que 
se  pedisse  ao  Governo  pelo  Ministério  da  Fazenda  huma 
relação  de  todos  os  pagamentos  feitos  por  aquella  Re- 
partição desde  o  1.°  de  Janeiro  até  jo  de  Agosto  do 
presente  anno ,  e  isto  com  as  declarações  que  a  mesma 
indicação  apresenta.   Approvado. 

O  Sr.  Bcitoi  apresentou  huma  Memoria,  ou  Alle- 
goria  para  o  Monumento,  que  na  Praça  da  Constitui- 
ção da  Cidade  do  Porto  deve  eternizar  a  memoria  da 
liberdade  Portiigueza  ;  por  J oão  Baptista  Ribeiro  ,  Lente 
Substituto    de   Desenho    na  Academia  da  mesma  Cidade. 

O  Sr.  Miranda  entregou  hum  requerimento  da  Ca- 
mará da  Cidade  de  Bragança  ,  em  que  pede  se  aliviem 
ot  Povos  do  Concelho  d' aquella  Cidade  do  ónus  de 
aptoroptarem  cada  anno  cento  e  cincoenta  carros  de  le- 
nha a  400  rs.  cada  hum  para  os  fogões  das  Guardas  (á 
Commissão  das  Petições  ). 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes   89   Deputados. 

O  Sr.  Ferreira  da  Silva  Opinou  que  tendo-se  de- 
cretado o  regresso  de  Lulí  do  Rego  do  Governo  de  Per- 
nambuco ,  e  a  nomeação  de  hum  Encarregado  do  Gover- 
no das  Armas  para  aquella  Provincia  ,  lhe  não  consta 
desta  nomeação  ,  e  por  isso  propunha  se  recommendasse 
ao  Governo  procedesse  a  ella  com  a  maior  brevidade, 
pois  que  lhe  consta  que  a  tropa  naauella  Provincia  se 
acha  n'hum  estado  qiiasi  anarcuico  ;  que  para  evitar  i^so 
deve  patir  immediatamciite  o  novo  Governador  das  Ar- 
mas. 

O  Sr.  Baeta  opinou  que  lhe  constava  que  o  Gover- 
nador foi  nomeado,  porém  que  se  recusou  ;  que  esta  re- 
cu»dção  se  pôde  julgar  huma  insubordinação  ,  e  propu- 
nha se  ordenasse  ao  Governo  que  fizesse  dimittir  depos- 


to todos  aquelles  Militares,  que  se  recusassem  a  accei- 
tar  as  Commissóes  para  que  fossem  nomeados. 

O  Sr.  Fernandes  Thoinás  apoiou  ,  e  acctescentou  , 
que  o  distinctivo  mais  houroso  do  Militar  he  a  obediên- 
cia ;  que  sem  ella  a  subordinação  acaba  ,  e  por  isso  ap- 
prova  a  opinião  do  illiístre  Membro  em  se  ordenar  a<í 
Governo  que  dimitta  todo  aquelle  que  se  recusar  ás  Coni- 
iiiissões  para  que   tor  chamado. 

O  Sr.  Castelto  Branco  opinou  ove  o  Olficial  de  que 
se  trata  luio  se  iccusou  a  partir,  pedio  unicamente  ex- 
plicações sobre  as  suas  attribuições  ,  visto  estar  determi- 
nado pelo  Soberano  Congresso,  que  o  fcatalhão  Eiiropt-o, 
que  se  acha  em  Pernambuco  ,  regrasse  a  Portiit-,,!  ^  não 
lhe   restando  outras   trepas   n'aquella   Provincia. 

O  Sr.  Pires  Ferreira  opinou  que  em  Pernambuco 
existem  três  Corpos  de  Linha  ,  hum  Esquadrão  de  Ca- 
vallaria,  e  hum  p.irquc  de  Artilhciía  montada,  alem  das 
Mihciris. 

O  Sr,  Miranda  opinou  que  não  he  dado  ao  Official 
procurar  os  motivos  da  Commissão,  a  que  se  destina: 
que  OUicial  de  Portugal  commandar  Tropas  do  Brasil  , 
e  OHicial  do  Brasil  commandar  as  de  Portugal  he  a 
mesma  cousa  ;  tudo  são  Tropas  Portnguez.as  ;  que  por 
tanto  está  determinado  que  Luiz  do  Rego  regresse  do 
seu  Governo,  deve  imniedijt.imente  partir  o  que  o  ha 
de  substituir. 

O  Sr.  Secretario  Freire  disse  que  sobre  este  obje- 
cto se  derão  as  mais  positivas  ordens  ,  e  fOr  consequên- 
cia era  iniitil  a  discussão  ;  em  consequência  do  que  foi 
regeitada  a  indicação. 

Ordem  do    diti.'^  Constituição, 

Alt.  68."  "Não  se  poderá  celebrar  Sessão  sem  es- 
tarem presentes  pelo  menos  ametade  dos  Deputados  e 
hum  mais.  „  Supprimido,  e  que  se  abra  a  Sessão  no  dia 
em  que  já  está  detcrrnmado  com  aquelles  Deputados, 
que  Se   acharem   presentes. 

(Continua  o  mesmo  §,)  "Na  falta  ou  impedimen- 
to legitimo  de  algum  dclies  ,  será  chamado  o  seu  Subs- 
tituto, segundo  a  ordem  porque  o  seu  nome  estiver  es- 
crito na  Procuração,  que  deverá  ser  aquella  porque  tiver 
sido  eleito.  As  Procurações  dos  Substitutos  serão  verifi- 
cadas perante  as  Cortes  pela  Commissão  das  Procurações  ■ 
e  elles  prestarão  o  jur.imento  n.is  mãos  do  Presidente. 
Isto  mesmo  se  praticará  com  os  Deputados  que  não  ti- 
verem podido  apresentar-sc  ao  tempo  prescripto  (Appro- 
vado). 

O  Sr.  Vascoiiccllos  propoz  que  se  fizesse  alguma  de- 
claração ,  que  evitasse  o  inconveniente  de  bloqueio  ou 
outra  qualquer  causa  que  impedisse  a  vinda  dos  Deputa- 
dos de  alguma  Provincia  do  Ultramar  ;  e  que  elle  sup- 
punha  que  nesse  caso  devião  ser  chamados  os  Deputados 
da   legislatura  antecedente. 

O  Sr.  Freire  oppoz-se  ,  opinando  ,  que  nas  Bases 
da  Constituição  está  determinado,  que  os  Deputados  se- 
jão  só  por  dois  annos  ;  que  agora  não  he  possi/el  alte- 
rar-se  ;  que  além  disso  huma  tal  representação  não  era 
legal  ;  e  que  maior  legalidade  seria  que  durante  esse  im- 
pedimento essa  Provincia  impedida  não  tivesse  represen- 
tação alguma. 

Os  Srs.  Miranda,  Feio,  e  outros  oppozerão-se,  opi- 
nando que  este  principio  he  que  se  deve  sanccionar,  pois 
que  qualquer  Provincia  marítima  nunca  deve  deixar  de 
ter  a  sua   representação. 

O  Sr.  Rcbetli'  opinou  que  desse  por  escrito  essa  in- 
dicação, e  que  seguisse  a  ordam  estabelecida;  o  que  o 
dito  Sr.  Vatconcellos  fez  ,  e  propondo-se  a  votos  se  ha- 
via de  entrar  em  discussão,  decidio-se  por  ;  j  votos  con- 
tra 5c,  que  se  discutisse:  propoz  porém  o  Sr.  Braam- 
camp ,  que  não  estavao  os  dois  terços  dos  Deputados  ,  e 
pir  isso  não  era  valida  a  votação  ;  deo  isto  lugar  a  no- 
va discussão  ,  a  final  decidio-se  que  era  va'lida  a  vota- 
ção ,  porque  os  DeputJÚos  que  sahem  renuncião  ao  seu 
voto. 


Entrou  por  túnto  etn  discussái  a  indicação  do  Sr. 
Vaicoiicellvs  ,  a  favor  da  qual  discorrerão  os  Srs.  Caldei- 
ra ,  Rebclío,  Cattílítt  Branco,  e  outros  ,  c  contra  os  iirs. 
^'rigoso  ,   e    Vcssoiilia  ;   e   licoU  adindo, 

O  Sr.  Presidente  nomeou  para  a  Commiss30'E^pe- 
í^ial  acima  relerida  ,  pela  Fa/endj  os  Srs.  Alíts  ilo  Ria, 
e  Rriíiio  TclUs;  i>!arin!)a  ,  os  Srs,  Vaieoiiceiln,  e  Pcr- 
rcirti  Borges;  fijiiitar  ,  os  Srs.  l'eia  ,  e  1'ovoas  ;  Civil, 
os   t>r<.   heniandíi  T/ioiiiiii,  e  Pintú  de  Alns;ol/iães. 

licnu  para  Ordem  do  dia  a  discu&sâo  sobre  a  vota- 
ção. 

*  

PARTE     r.l  E  R  C  A  N   T  1   L. 

Ohiervnçócs   sobre   u    Ap^ricultura. 

To.lo  o  espaço  de  teria  lie  a  matéria  primaria  da 
Aoricultura-  :  só  esta  conslitlie  as  verdadeiras  riquezas 
djs  nações  ,  pois  sem  «gricultura  náo  pôde  haver  con> 
mercio ,  nem  manufacturas  ;  *■  as  verdadeiras  riquezas 
n:'.o  dependem  da  opinião.  Todo  o  género  de  agricultu- 
ra lie  uiil  ao  Estado,  porqtie  multiplica  as  producções  ; 
acuelle  porcm  que  as  augnienta  mais,  he  o  que  deve 
ter  a  preferencia.  Não  vemos  que  os  antigos  ,  nem 
mesmo  os  n.Ouernos  U-oi$ladoreS  sc  teniiáo  dado  a  tratar 
com  p.irticiil3ridadc  solve  a  cultura  das  terras  :  dcscan- 
çáo  na  acti\!dade  dos  proprietários  deilas  ,  que  sempre 
são    quem  t.in   maior  interesse   em   tirar   a   maior   vanta- 


gem  possível 


do  seu  terreno.  Succede  comtuilo  ás  vezes 


òue  o  interes^^e  do  Estado  não  se  co.idiina  com  o  dos 
proprietários.  Esta  verdade  he  manifesta;  porque  o  pro- 
prietário tem  menos  interesse  em  que  as  suas  terras 
rendão  muito  ,  do  que  cm  aumentar  o  rendimento  que 
elle  percebe  delias.  Ora  o  proprietário  pôde  aiignentar 
o  rendimento  de  dois  modos,  ou  melhorando  o  seu  ter- 
reno ,  ou  diminuindo  o  número  dos  jornaleiros.  O  inte- 
resse do  pioprictario  coaduna-se  com  o  do  Estado,  quan- 
do elle  se  serve  do  primeiro  modo  para  augmentar  o 
seu  rendimento  ;  porem  se  escolher  o  stguiido  ,  vem  a 
ser  oppostos  os  dois  interesses.  He  axioma  em  Econo- 
mia Politica,  que  as  equações  feitas  por  addiçáo  sem- 
pre são  vantajosas  ,  e  as  que  se  fizerem  por  subracçáo 
j-erjudiciaes.  Ueve-se  procurar  sempre  a  acção  maior  com 
o  maior  cíTeitn.  Supponhamos ,  que  em  hum  ran.o  de 
agricultura  se  empregão  dtz  trabaliiadores  em  hum  só 
campo  :  o  dono  poderia  ganhar  mais  cultivando  em  lu- 
;;ar  daquelle  outro  ramo,  em  que  lhe  bastasse  empregar 
edis  homens  ;  porque  tendo  de  pagar  menos  a  i!  homens, 
pod.ria  poupar  mais  do  que  a  diíTerença  do  valor  do 
fructo  da  primeira  cultura  ao  da  segunda.  Os  que  estão 
destinados  a  vigiar  sobre  a  publica  piosperidad;  ,  nunca 
devem  perder  "de  vista  os  diveisos  ramos  da  agricultu- 
ra :  pois  se  bem  se  reflectir  coiihecer-se-ha  que  o  que 
5'arece  miudeza  de  pouca  monta  ,  neste  lanio  pôde  ser 
tjrigem  de  vantajosa  utilidade  para  o  todo.  A  primeira 
regra  geral  pois  neste  ponto  lie, —  preterir  o  género  de 
agricultura  ,  que  mais  tende  a  augmentar  a  massa  das 
jirodutçóes  annuaes ,  e  que  emprega  maior  numero  de 
traços,  proporcionalmente  á  população  do  paiz. 

Ha  ramos  de  asriciiltura  que  podem  augmentar  as 
yroducçries  annuaes  de  huma  teria,  e  dimiiuiir  a  de  ou- 
tra em  maior  proporção.  Póde-se  ,  jior  exemplo,  tirar 
partido  de  hum  terreno  apaulado,  secando  o;  porém  se 
Jium  rio  for  dividido  em  muitos  canaes  he  de  recear 
oiie  as  névoas  ,  que  se  levantão  sobre  a  sua  superfície  , 
tacão  doentio  o  ar ,  c  causem  muito  damno  por  onde 
passarem.  A  evaporação  da  agoa  não  se  faz  cm  razão 
da   sua   quantidade    at^soluta ,   mas   sim  da  sua  superlicie. 

A  e.xpeiifncia  nos  tem  demonstrado  que  os  paizes 
húmidos  são  muito  mais  e.spostos  a  névoas  ,  chuvas  ,  e 
saraiva    do  oue   os   srctos      Uaqui   nasce   a   so£U'-ida   regra 


.sobre    este  ponto  ,    que  he  ,  ' —  nunca    preferir    o  género 
de  cultura  ,  que   possa  causar   ma    intluencia  no  clima, 

Hj  ^eneios  de  agricultura  que  ao  principio  mottrão 
utilidade  ,  mas  que  cm  se  obrigando  a  terra  faz-sc  esté- 
ril ,  ou  lie  pouco  pioJucto.  Neste  ciso  será  o  interesse 
geral  da  nação  opposto  ao  do  dono  daquclla  terra.  Ha 
miiíios  tericiius  reduzidos  hoje  a  estéreis  oreacs,  q:ie  an- 
tigamente ,  segundo  nos  diz  a  44istoria  ,  forão  abundan- 
tes campinas.  Talver  que  o  curso  das  agoaj  bjiiiiJiido  a 
caniddj  vegctafiva  da  terra  ihc  tenha  insensivelmente  ti- 
rado os  saes  e  ;<s  paitcs  unctuosas  ,  que  constituem  a 
lecundidade  ,  e  não  teiijia  deixado  depois  de  hu.iu  serie 
de  séculos  senão  huiii  tcireno  espúrio.  Porem  a  politica 
sabia  peuetrx  r.o  futuro  ,  e  ensina  aos  povos  a  não  se 
enriquecerem  januis  a  custa  dos  seus  descendentes  :  se- 
rá pois  terceira  regra  geral  ,  preferir  o  género  de  agri- 
cultura que   melhor  convier  a   conservação  da  tetra. 

He  (acil  de  percrber  quanto  seja  prctetivel  tirarmos 
da  terra  o  nosso  immediaio  alimento  primeiro  que  tudo 
o  mais,  e  quanto  o  alimento  de  necessidade  se  deva 
preterir  ao  de  mero  prazer.  Se  huma  aldeia  da  America 
empregasse  tudo  o  terreno  de  que  faz  uso  em  cultivar 
són.ente  assucar  (por  exemplo)  fundada  na  razão  de 
achar  no  valor  total  da  sua  prodii.cão  maior  lucro  do 
que  em  semear  milho  ,  ou  mandioca  ,  passaria  esta  po- 
voação huma  vida  precária  ,  c  dependente  das  outras  ;  e 
se  estas  fizessem  o  mesmo,  muito  ma  ot  seru  a  sua  de- 
pendência, pois  seria  preciso  levareiri-llie  os  estiangci- 
ros  o  sustento.  Não  deve  por  tanto  aquella  aldeia  ,  pri- 
meiro que  tudo,  tíiar  do  seu  terreno  os  alimentos  ne- 
cessários ?  Ei!-jqui  pois  teremos  por  quarta  regra  cerai  , 
—  preferir  aqiicllc  ramo  de  agticuitu  a  que  sa!!st,iz  as 
precisões  fysicai ,  ate  «jue  não  haja  cue  temer  pata  o 
futuro. 

Outras  observações  se  podem  fazer  sobre  a  a?iicui- 
tura,  e  dedu/ir  delias  outras  regras.  Persua  lo-me  que  se- 
ria mais  util  ao  Estado  qjc  os  rendeiros  pjjjssem  aos 
proprietários  antes  em  géneros  que  cm  diníieiii:)  ;  porque 
para  obter  a  somma  que  deve  dar,  ve  se  muitas  vcies 
obrigado  o  renoeiro  a  vender  o  seu  fructo  de  afogadilho  ; 
e  como  em  quasi  toda  a  parte  acontece  haver  hum  tem- 
po ceito  em  que  se  pagão  rendas  ,  muit;plicão  se  de  re- 
pente os  veiuiedores  ,  e  os  monopolistas  se  aproveitão 
desta  occasião  e  circunstancias  para  açambarcaiem  os  gé- 
neros. Demais  disto,  fica  huma  sensível  porção  de  di- 
nheiro em  estagnação,  porque  o  rendeiro  ajusta  a  pou- 
co e  pouco  a  somma  de  que  precisa  ;  e  eis-aqui  portan- 
to outra  quantia  tirada  da  circulação.  Se  elle  pagasse  ao 
proprietário  em  pão,  ou  em  vinho,  etc.  ,  não  haveria 
estes  inconvenientes.  Também  he  necessário  notar,  que 
o  excesso  das  producções  annuaes  sobre  o  consumo  in- 
terior he  tanto  mais  lacil  de  se  transferir  para  fora  do 
paiz  ,  quanto  menos  volumoso  he.  Pelo  que  dizemos  pois 
se  vera  quaes  são  as  outras  regras  ,  que  se  podem  esta- 
belecer e  acrescentar  as  acima  mencionadas. 

(^Concluir- se- ha,') 


Aviso, 
A  assignatura  da  Gazeta  Universal  pelo  seguinte 
trimestre  de  Outubro,  Novembro  c  Deíembroy  faí-se  par 
Jç^OO  reis  (^entrando  WzCO  em  pope!)  em  Ciia  tio  Rf- 
ilactor  Joaquim  Josc  Pedro  Lopes,  Rua  da  Prata  N.  l  i  }, 
j,"  andar;  nn  loja  de  João  Henricues  ,  Rua  Augusta  N. 
I  ;  íiíi  de  António  Pedro  Lopes,  Pvua  do  Ouro  peito  do 
Rocio;  ;iu  de  Cat\alho,  ao  Chiado  ;  na  de  V.  J.  de  Car- 
vallio,  ao  Pote  das  Almas;  <:  na  de  Caetano  Machado 
Franco,  Rua  da  Prata  N,  82.  —  N.  B.  c'  prefo  dos  an- 
núncios  he  de  60  reis  por  linha  de  columaa ,  e  So  réii 
lendo  para  o  dia  immediato  ,  com  tanto  ifue  sejã'  entre- 
gnes  em  direitura  ao  Ueduetor  e  Editor  ate  ao  meio  dia 
da   veípcrn  de    tua    i'uhlicaçriõ. 
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Parte    politica. 

reino- unido  de  portugal, 
brasil,  e  algar  v  es. 

Mente  Vide». 

OfFICIO. 

"  x\  os  22  âe  Março  do  anno  do  Nascimento  de  Noíso 
Sr.  J.  C,  de  mil  oito  centos  e  vinte  hum,  nesta  Villa  de 
Cúiitlones  ,  Provincia  de  Monte  Vidío  ,  reunidos  os  Com- 
mandantes  dos  Corpos  ,  que  compõem  a  Divisão  da  Ca- 
vallaria  Ligeira  do  Exercito  do  Sul ,  no  Quartel  do  Co- 
ronel Manoel  Marquei  He  Sousa,  Commandante  da  dita 
Divivão ,  foi  lido  pelo  dito  Coronel  o  Officio  que  lhe 
dirioio  o  Sr.  Secretario  Militar  Miguel  António  Flangini , 
cujo  theor  he  o  seguinte  :  — lilusttis^imo  Senhor.  =  O 
lllm.  e  E.xin.  Sr.  taráo  de  Laguna  ,  Commandante  em 
Chefe  ,  manda  communicar  a  V.  S.  que  hontem  foi  ju- 
rada por  esta  Divisão  dos  Voluntários  Reaes  d'  EIRei  a 
Constituição  Nacional ,  com  applauso  de  todos  ,  c  enviar 
a  V.  S.  a  fórmula  do  juramento  que  foi  prestado  ,  para 
que  V.  S.  o  persuada  (se  nisto  não  houver  inconvenien- 
te) as  demais  Tropas  dessa  Divisão.  Deos  guarde  a  V.  S. 
Quartel  General  de  Monte  Vídeo  21  de  Março  de  1821. 
— lllm.  Sr.  Manoel  Marquei  deSoum,  Coronel  Gradua- 
do ,  Commandante  da  Divisão  Ligeira. — Miguel  António 
Flangini ,  Secretario  Militar.  ^E  depois  de  termos  ou- 
vido o  parecer  geral  e  unanime  dos  Corpos,  de  commum 
acordo  dizemos  os  abaixo  assignados,  como  representan- 
tes dos  mesmos  Corpos,  que  não  obstante  estarmos  con- 
vencidos da  felicidade  que  deve  resultar  á  Nação  Portu- 
gueia  em  geral,  quando  seja  governada  por  huma Cons- 
tituição sabia ,  fundada  sobre  principios  de  Justiça ,  e 
que  consolide  a  uniaó  do  Reino-Unido  de  Portugal, 
Braiil  e  Algarves  ;  e  de  nos  constar ,  por  huma  Gazeta 
Estrangeira ,  ter  o  Nosso  Muito  Amado  Soberano  o  Se- 
nhor D,  João  VI.,  Rei  do  Reino-Unido,  Approvado 
pelo  Seu  Real  Decreto  de  24  de  Fevereiro  próximo  pas- 
sado a  Constituição ,  que  se  está  fazendo  em  Lisboa  , 
comtudo  não  nos  resolvemos  a  jurar  a  dita  Constitui- 
ção, em  quanto  EIRei  N.  S.  o  não  mandar,  ou  não 
soubermos  que  jurarão  as  Capitanias ,  a  que  pertence- 
mos;  porém  protestamos  respeitar,  obedecer,  e  cumprir 


as  Ordens  do  nosso  Excellentissimo  General ,  Comman- 
dante em  Chefe  ,  o  Sr.  Karão  da  Lacuna  ,  e  de  conser- 
var traternal  união  com  todos  os  Corpos  deste  lixercito 
não  só  porque  são  nossos  irmãos,  camaradas,  e  compa- 
nheiros nos  trabalhos,  que  temos  superado  nesta  campa- 
nha ,  como  pela  necessidade  que  ha  de  commum  coope- 
ração ,  e  boa  intelligencia  para  conservar  e  manter  a  boa 
ordem  nesta  Provincia,  cuja  pacificação  e  segurança  nos 
foi  confiada  ;  e  posto  não  seja  de  esperar  que  entre  ir- 
mãos e  companheiros  de  armas  haja  a  menor  desintelli- 
gencia  ,  comtudo  protestamos  por  qualquer  que  possa 
haver ,  e  fazemos  responsáveis  os  aggressores  a  EIRei 
N.  S. ,  e  á  Nação,  pelas  consequências  que  delia  sobre- 
yenhão  :  e  eu  Francisco  Galvão  de  Barros  França  ,  Ma- 
jor de  Brigada  da  sobredita  Divisão  ,  lavrei  este  Termo 
por  ordem  do  Sr.  Coronel  Commandante. — Manoel  Mar- 
ques de  Sousa  ,  Coronel  Commandante  da  Divisão  Li<'ei- 
ra.  —  António  Manoel  Rodrigues  horba ,  Tenente  Coro- 
nel Commandante  do  primeiro  Corpo  de  Milícias  a  ca- 
vallo  da  Capitania  de  S.  Paulo.  —  VencesUo  de  Oliveira 
Bello  ,  Major  Commandante  de  Artilheria  montada  da 
Corte.  —  Felisberto  Joaquim  de  Oliveira  Ceíar,  Sargento 
Mór  Commandante  do  Corpo  de  Guerrilhas  de  Voluntá- 
rios Reaes  de  Curitiba.  —  António  Barboia  de  Campoi 
Sargento  Mór  Commandante  Interino  do  secundo  Corpo 
de  Milícias  a  cavallo  da  Capitania  de  S.  Paulo. — Dtmin- 
gei  Creicencie  de  Carvalho  ,  Tenente  Commandante  In- 
terino do  Esquadrão  da  Legião  do  R;'o  Grande.  —  Antó- 
nio Rodriguei  de  Carvalho  ,  Tenente  Commandante  In- 
terino do   Esquadrão  de  Milicias  do  Rio  Grande.  „ 

"  Está  conforme  ao  original.  —  Felisberto  Joaquim 
d'Oliveira  Cezar  ,  Sargento  Mór. 

Fórmula  do  Juramento. 

*'Nós  os  individuos  ,  que  formamos  a  Divisão  de 
Voluntários  Reaes  d' EIRei ,  juramos  manter,  conser- 
var, e  defender  a  Constituição  que  foi  jurada  em  Por- 
tugal, e  que  estão  organisando  as  Cortes  naquelle  Rei- 
no. 

Vive  a  nossa  Santa  Religião. 

Viva  EIRei. 

Viva  a  Constituição. 

CAssignado)  —  Miguel  António  Flangini,  Secreta- 
rio Militar.  „ 

Está  conforme  ao  original.  —  Felisberto  Joaquim 
d  Oliveira  Ce^ar. 


LISBOA   2j   í/í  Setembro. 

Extracto  dfíí  folhas  de  Londres    até  it   do  curreiíte 

vlndti   peto   Patjuetc  entrado    iicxtajeira  zl 

do   corrente. 

•'  Vienna  26  de  As,oito.  Hum  C(  rreio  Francez  que 
acaba  de  paisar  j>or  esta  Cidade  atfirma  que  o  Katâo  Stro' 
<'0iiofj  deo  á  vela  para  Odesia  no  dia  9  ctn  corrente'  á- 
tarde.  Cartas  de  Odesia  de  11  affirniáo  i]ue  S.  Kxc.  se 
esperava  alli    por   inon;eiitos.  ,, 

^'Aiigibiirgo  29  de  Agostc.  Ainda  que  se  não  sabe 
positivamente  «e  rompera  a  :;iifrra"  entre  '?a  Port,i  e  a 
lHuijúi  ,  não  se  duvidíi  que  as  Potencias  liao  de  intervir 
nos  negócios  da  Grécia.  Assevcra-se  que  ,  com  consen- 
timento dos  outros  Gabinetes,  a  Rtisiia  ha  de  ser  a  exe- 
cutora das  medidas  que  se  toitiar^ili  dè  C<Jmmum  acfirdo. 
—  .'.'.uitas  ddS  tro(as  dltoinanas  que  estavío  n.i  \'uU- 
ijiila  ,  sahirão  daili  a  marclias  forçadas  para  a  Moldávia. 
Outras  trojias  passarão  O  Daiinbia  perto  de  Siliitria  pa- 
ra  o   mesmo  destino.  j_  ,    _.,   ^ ,  ,     .      .  ^ 

'■^Odesia  14  de  Agosto.  O  Farão  de  Sírogonof/che- 
wou  aqui  a  noite  pa'.sada  com  toda  a  sua  comitiva  ;  deo 
á  vela  de  Coutluittinofla  ás  9  horas  da  noite  do. dia  o - 
do  corrente.  O  Conde  l.nngeron  (Governador  '  3ê~  Vdei- 
jn")  expedio  immediatamente  três  correios,  hum  ao  Con- 
de Orlajf,  Almirante  Comniandantc  da  Esquadra  de  5a- 
bastopol  ;  outro  ao  Conde  de  WUlgensteui  ,  Comman- 
dante  em  Chefe  na  Bessarahia  ;  e  o  terceiro  »  S.  Pet&rí^ 
burgo..  Esta  manhã  estavão  niilliares  de  pessoas  juntas 
defronte  da  residência  do  Barão  de  StrogoitoJJ'  para  o 
congratularem  peia  sua  feli£  chegada  a  salvo  de  tantos 
perigos.  „ 

"  Paris  6  de  Setembro.  O  Monitor  traz  hoje  o  ar- 
tigo seguinte:  "Segundo  cartas  da  fronteira  Turca  por 
via  de  Vienna  ,  não  havia  já  o  menor  receio  de  hostili- 
dades com  a  Kusiia  ,  a  cujas  requisições  ,  depois  de  lon- 
ga deliberação,  linha  accedido  o  Divan.  No  que  toca  aos 
tratados  subsistentes  entre  a  Kussi^^  e  a  Porta  ,  tinha  a 
primeira  declarado  a  sua  vontade  de  os  manter  inteiros, 
mas  com  a  condição  de  que  os  vassalios  do  Governo 
Ottomano  não  tornassem  a  ter  a  liberdade  de  se  vale- 
rem da  Bandeira  Russiana  para  passarem  do  Mediterrâneo 
ao  JMar  Negro  ;  quanto  a  Outros  respeitos  ,  a  njvegacáo 
da  Kussia  pelos  Dardanellos  devia  ser  perfeitamente  li- 
vre ,  e  a  communicação  entre  os  dois  Mares  não  soffre- 
ria  impedimento  algum.  Ao  mesmo  tempo  comtudo  es- 
tipulou a  Porta  que  fosse  o  Conde  Strogonoff  mandado 
retirar.  As  explicações  dadas  pela  Porta  i  Rhij/o  tinhão 
também  sido  communicadas  aos  Ministros  da  França  , 
Áustria,  e  Inglaterra;  e  sollicitou-se  a  mediação  destas 
Cortes  entre   a   Rnisia  e  a   Porta.  ,, 

'^Londres  11  de  Setembro.  Cartas  de  Mente  Vídeo, 
datadas  a  1 8  de  Junho  dizem  que  tinhão  alli  chegado  as 
Fragatas  Portugiiezas  Vnião,  e  Vénus,  indo  do  Rio  de 
Janeiro,  para  conduzir  o  segundo  Regimento  de  Infan- 
teria  c  hum  Ksquadrão  de  Cavall.iria  ,  que  se  entendia 
embarcarião  e  darião  á  vela  pelos  fins  do  me?.  Em  con- 
.sequencia  d'EIRei  D.  João  ter  jurado  a  Constituição 
deo-se  liberdade  a  todos  os  prezos  de  Monte  Vídeo  e 
seus  districtos  que  estavão  encerrados  nalllia  03%  Cobras  ; 
nias  tiverão  de  ir  para  suas  casas  á  sua  custa  ,  do  modo 
que  poderão  ,  nán  obstante  requererem  ausilios  ao  Prín- 
cipe Regente.  Pelas  ditas  embarcações  de  guerra  tinha 
o  Commandante  em  Chefe  de  Monte  Video  recebido  or- 
dens de  toirar  as  medidas  necessárias  para  a  reunião  de 
hum  Congresso  de  Deputados  legal  e  livremente  eleitos 
pelos  habitantes  ,  para  o  lim  de  vir  no  conhecimento 
certo  de  qual  era  a  forma  de  Governo  que  desejavão.  O 
Commandante  em  Chefe  recebeo  insrriiccões  de  que,  no 
caso  de  elles  escolherem  ficar  reunidos  ao  Brasil  ,  fica- 
ria alli  com  as  tropas  para  proteger  a  cidade  e  o  seu 
território;  mas  sendo  pelo  contrario,  se  retirasse  com 
todas  as  suas  totças  para  os  limites    do  Brasil.    Já  esta- 


vão determinadas  as  qualidades  dos  Eleitores  c  Deputa- 
dos ,  e  preparando-se  circulares  ;  mas  assim  que  foi  pu- 
blico este  negocio,  começarão  alguinas  pessoas  a  recor- 
rer a  intrigar  ,  em  ordem  a  encaminhar  este  negocio  a 
seus  fins  particulares;  á  vista  do  que,  o  Comniandante 
em  Chefe,  quando  o  soube,  suspendeo  Ingo  a  o.ecucão 
da  Ordtii)  Regia  ,  fob  pretexto  de  que  onomentfi  actual 
aào  era  adequado  para  dar  hum  passo  de  tanta  prindera- 
çáo  com  a  liberdade  c  imparcialidade  recommendadas.  „ 
"  Idem  1  2.  O  Rei  ,  que  chegou  na  Esquadra  ao  por- 
to de  Milf.'id  no  dia  9  do  corrente  ás  duas  hcra<  da  tar- 
tle  ,  ainda  n^o  desembarcou  ,  e  julga-se  que  dará  maior 
volta,  pela  costa;  mas  o  iiiáo  tempo  que  tem  iiltima- 
-nient^  estado  parece  O-não  permiftirá  íe  contiiitiar.  ,, 


>i 


?■ 


CORTES.  —  Sessão'  de   22  de  Setembro.    iii.' 

Lida  a  acta  da  Sessão  precedente ,  que  se  achou 
.conforioç,  iPenclotiou  p  ijt. JSecrctatio  r.elgueirúíjo  ex- 
pediente pela  maneira  seguinte  :  huma  memoria  para  a 
bca  segurança  do  Douro ,  Commercin ,  e  reforma  da 
Companhia  ('■d"  Vinhas  ,  por  Joni/uim  Teixeira  de  Soma 
"Boigel  Pimentel  (ãs  "TfMnmíssoes  respectivas):'  huma  di- 
ta intitulada  l'/ií<7/  Patrióticas  sobre  os  Pinhões  de  Lei- 
ria, e  llnspitncs  Militares  (a  primeira  parte  foi  as  Com- 
missões  de  Agricultura  e  Fazenda  ,  e  a  segunda  á  Com- 
missão  de   Guerra^. 

O  mesn.o  Sr.  Secretario  deo  conta  da  redacção  do 
Decreio'pira  o  Regimento  do  Conselho  d' Estado,  que 
com  algumai  emeiídas  foi  aiiprovado.  Apresentou  igual- 
mente luma  dedicatória  que  offercce  ao  Soberano  Con- 
gresso Mr.  Cadet  de  Vaiix  com  hum  compendio  de  Tra- 
tados diversos  de  Economia  Rural  (á  Commissão  d'Agri- 
cultura  para  dar  o  seu  parecer  ,  e  responder-se  ao  bene- 
mérito Author  ;  ouvindo-se  entretanto  com  especial  nrt- 
do).        ■  ■■  -    ■■■   '-  -■     ■♦'-•/       ■ 

O  Sr.  RibcireTellei,  Relator  da  Commissão' de  Fa- 
zenda, deu  hum  parecer  3  vista  de  outro  da  Commissão 
doCommercio  soljre  as  bases  das  alterações,  que  se  pro- 
põe fazer  nas  Pautas  das  Alfandegas:  reduzião-sc  a  trej 
os  pontos  principaes  das  referidas  bases:  i.°  que  os  gé- 
neros do  Paiz  ,  sendo  transportados  d' huns  para  nutro» 
portos ,  ou  lugares  do  Reino  ,  devem  ser  muito  favore- 
cidos nos  direitos  :  2.°  que  os  géneros  estrangeiro»  dos 
que  houverem  no  nosso  Paiz  de\em  ter  direitos  grandes, 
que  igualem  a  huma  absoluta  prohibição  ;  que  porem  ao 
contrario  os  géneros  estrangeiros ,  que  sejáo  matérias 
primas  ,  e  necessárias  para  as  nossas  fabricas  ,  des-em  ser 
fornecidos:  j."  oue  os  géneros  Coloniaes  se  conservem 
no  estado  em  que  se  achão  ,  ate  que  reunidos  todos  os 
Deputados  do  Ultramar,  se  proponhão  os  arranjos  ^e- 
raes,  que  para  o  futuro  hão  de  regular  o  Commercio  de 
htimas  e  outras  Províncias  ;  propunha  por  tanto  a  redui- 
C20  de  vários  direitos  em  géneros  do  Paii  ,  e  augmento 
em  géneros  idênticos  estrangeiros  (loi  mandado  imptmiir 
para  entrar  em  discussão). 

O  Sr.  Ferrão  entregou  três  memorias :  -  huma  ino- 
nyma  sobre  providencias  a  respeito  das  inquisições  (á 
Commissão  de  Justiça  Ci\nl  )  :  a.'  dita  sobre  di7im«n  ,  e 
avenças  ,  p»lo  Prior  de  Sacavém  (á  Commissão  Eoclesias- 
tica  de  Reforma)  :  j.'  sobre  as  desordens  da  actual  ad- 
ministração do  Deposito  das  Sizas  ,  por  José  Pedro  de 
Sousa. 

O  Sr.  Bastos  entregou  huma  representaçSo ,  que 
lhe  enviou  o  Ouvidor  do  Conselho  dcVilla-nova  de  Gala, 
sobre  as  continuas  extorsões  dos  ladrões  (á  Comniissão 
de  Justiça  Criminal  ). 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  leo  redigido  o  Decreto 
que  manda  extinguir  os  Juízos  das  Valias,  e  .Marachões 
das   terras  do   Mondego  (Approvado). 

O  Sr.  Aragãt  fel  huma  indicação  em  que  ponde- 
rando que    a   reforma  dos  Governos  das  Ilhas  da  Madei- 


ra  ,e  Afores  devem  entrar  em  contemplação,  porque 
disso  Stf  tem  feito  dignos  pela  siia  adhesão  á  causa  da 
Nação. 

O  Sr.  Frein  opinou  que  o  artijro  que  trata  dos  Go- 
vernos das  Ilhis  ficou  adiado  em  comequciicia  de  depen- 
der de  alginnas  alterações  ,  que  a  Coiumissão  de  (Cons- 
tituição de  acordo  com  os  Deputados  das  mesmas  Illias 
deve   propor  ;   em  consequência  foi   receitado. 

O  Sr.  Secretario  Fclgueiros  apresentou  lium  reque- 
rimento que  disse  ,  pel.i  urgência  da  matéria  ,  tiniia  se- 
parado da  rotina  ordinária  ;  rcquerião  nelle  dois  Hc-r/iii- 
altoet  ;  que  tendo-se  Tífusíiado  cm  Portugal  lúpulos,  de 
Hcipanhii  por  opiniões  politica',  totão  prezos  no  i'arto, 
onde  tem  soífrldo' os  rigores  Je  liuma  prizjo  por  espaço 
de  treze  mezes  ;  e  que  agora  estão  a  ponfo  de  serein 
entregues  ao  Governo  de  Hcspànhj  ;  queixão-se  do  Go- 
verno de  Poitugiit  y  e  pedem  ao  Soberano  Coii£;resso  em 
seu   favor  o  apoio  da   l.ci  ,  e   o   Direito  das   Gentes. 

Esta  matéria  produzio  alguma  discussão  por  oiiiiar 
o  Sr.  Fxria  Liirv,il::i>  ,  qUe  este  olijocto  era  de  facto  , 
segundo  os  Tratados  existentes;  a  tinal  decidin-se  one 
fosse  á  Commissão  Diplomática  ,  e  que  se  pedissem  in- 
formações ao  Governo,  suspendendo  entretanto  a  entre- 
ga dos  pre70s.  •  >  ^i  •.  - 
O  Sr,  Ferreira  Bjrs;cs  ,  Relator  i.\ji  Commissão  flf> 
Conimcrcio,  leo  o  parecer  sobre  huma  Consulta -da  f^oni- 
niissão  das  Pautas,  e  Olficio  do  Ministro  d.i  FayenU  so- 
bre a  declaração  do  Decreto  de  20  de  Jtinlio  a  r«!;peito 
das  Lãs  para  o  consumo  do  Paii ,  e  emolumentos,  do  Ks- 
crivão  dos  Hortos  Secos,  e  de  outros  empregados  na  Al- 
fandega sobre  este  objecto  ;  conforrri.-tndo-se  a  C'>mmis- 
são  com  o  parecer  da  Consulta  provisoriamente.  (  Appto- 
vado). 

O  Sr.  Freire  fez  o  chamamento  do  costume  ,  e  se 
acharão  presentes   90   Deputados. 

O  mesmo  St.  Secretario  Freire  fez  as  segun  las  lei- 
turas das  seguintes  indicações:  1.  do  Sr.  Frtiuíiiii  ,  em 
que  prípce  se  conceda  ao  ex-Erigadeiro  J oaijuim  Telles 
JordiJo,  em  compensação  dos  seus  serviços  inilitares,  e 
lia  sua  pobreza,  huma  pensão  de  40^^000  reis  niensaes 
(d  Commissão  de  Guerra):  2.'  do  Sr.  Soares  Franco, 
cm  que  propõe  o  augmento  do  Curso  da  Cirurgia  (á  Com- 
missão de  Saúde  Publica):  J.'  do  Sr.  Girão,  em  que 
propõe  qne  nenhum  Deputado  de  Cortes  beije  a  mão  a 
EIRe;  ('egeitada)  :  4.^  do  Sr.  Medeiros  Manta  ,  propon- 
do a  forma  da  cobrança  dos  foros  na  Ilha  de  S.  Miguel 
(Á  Commissão  de  Fazenda):  5.''  do  Sr.  Canavarro  ,  em 
qns  propõe  hum  addicionamento  i  indicação  do  Sr.  Fer- 
nandes Thuvài  ,  para  que  os  empregados  civis  de  escala 
não  sejão  preteridos  (que  se  imprima  para  a  discussão). 
Ordem  do  dia. 
Discutio-se  a  questão  suscitada  na  Sessão  anteceden- 
te =:  que  numero  de  Deputados  de^em  ser  necessários  pa- 
ra a  abertucada  Sessão,  e  quantos  se  exigem  para  a  vo- 
tação =:  :  depois  de  alguma  discussão,  decidio-se  que  a 
abertura  da  Sessão  se  faça  para  o  expediente  com  o  nu- 
mero de  Deputados  que  estiverem  á  respectiva  hora  ; 
quanto  porém  á  votação  devem  con.parecer  sempre  ame- 
tade ,  e  mais  hum  do  total  dos  Deputados  reconhecidos. 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  o  parecer  da  Commis- 
são de  Fazenda  em  que  determina  que  se  ponha  em  exe- 
cução o  Decreto  das  Cortes  que  ordena  a  extincção  do 
Commissariado ,  e  arrematação  das  forragens,  e  nuinicia- 
mento  da  Tropa  ;  não  obstante  a  nova  proposta  do 
actual  Commissario  em  Chefe. 

O  Sr.  Feio  tomou  a  palavra  ,  e  opinou  que  aquella 
questão  foi  bastante  debatida  110  Congresso,  e  clle  se 
persuade  que  a  decisão  toi  a  mais  conforme  aos  interes- 
ses da  Nação  ;  que  só  teve  de  mão  o  deixar-se  ao  Go- 
verno essa  decisão  final  ;  que  entretanto  agora  apparece 
huma  nova  tentativa  para  fazer  .subsistir  o  mesmo  c]ue 
está  exrincto,  querendo-se  huma  rcsurreicão  mais  famosa 
que  a  de  haiaro  %  que  he  incompatível  similhante  pro- 
posta ;  vota  pelas  arrematações  ,  e  quando  estas  se  não 
possio  Tcrificar,  então  deve  recorrer-se  ao  ultimo  ensaio 


de  se  pagar  em  dinheiro  ,  como  sabiamente  propoz  o  Sr, 
Xavier  Monteiro,   O  Sr.   Vaii^eller  apoiou. 

O  Sr.  Miranda  fez  hum  largo  discuiso  sobre  as  cau» 
sas  das  desordens  do  Commissariado,  c  a  pouca  exactidão 
da  conta  que  apparece  ;  que  se  n.io  fez  ainda  o  ensaio 
das  arrematações  ,  porque  as  comiições  otTerecidas  pelo 
ministro  da  Fazenda  não  só  são  iiiadmissiveis  ,  mas  ate  as 
niais  próprias  a  desanimar  os  concorrentes  ;  que  portanto 
se  fizesse  esse  novo  ensaio  com  condições  próprias  para 
animar  os  atrein.itaiUcs, 

O  Sr.  Soarei  Franco  opinou  que  alli  se  não  tratava 
da  questão  de  existência  do  Comniissari.ido ,  porque  essa 
estava  decidida  ;  tratava-se  unicamente  do  patecer  da 
Commisvão  ,   ao  qual  ellc  se  conformava.  .     1 

O  Sr.  Freire  opinou  que  os  manejos  d'aquelJes  que 
quizerão  inutilizar  as  arrematações  se  realizarão  ;  que  a 
época  chegou  ,  em  que  a  diflercnça  para  se  poder  reali- 
zar este  plano  e.\cederá  a  25  cu  jO  por  cento  pelo  au- 
gmento dos  géneros  ;  que  elle  sobre  esta  matéria  larga- 
mente tem  dado  a  sua  opini.ío  ,  e  que  nada  mais  tem  a 
accrescçniar  ;  que  entretanto  os  culpados  são  o  Ministro  , 
o  (,onsellio  da  Fazenda  ,  e  os  mais  Subalternos  que  para 
i.sso  tem  concorrido  ;  que  este  he  o  caso  em  que  o  Mi- 
nistro d'listado  deve  ser  responsável  ;  queconiludo,  ape- 
var  desta  grande  diffcrença  ,  elle  semfK^^  vota  pelas  arre- 
matações ;  mas  que  de  melhor  vontade  suliscreveiia  pata 
que  se  pague  em  diniieiro. 

O  Si.  Xiivier  Monteiro  Opinou  que  elle  foi  o  úni- 
co que  se  lembrou  que  se  pagasse  aos  Soldados  a  etape 
em  dinheiro  ;  o  qne  não  foi  admittido  :  que  entretanto 
elle  se  persuade  qjie  este  he  o  unicõ  ireio,  e  que  se  ho- 
je não  for  admittido,  o  será  quando  estiverem  exhaus- 
tos  os  recursos  que  se  adoptarem  ,  pois  que  ,  seja  qual 
lor  a  fornia,  dando-se  em  espécie,  sempre  ha  de  existir 
Commissariado.  Fez  de[)OÍs  a  analyst  da  conta  apresenta- 
da pel  I  Commissario  em  Chefe  j  os  defeitos  e  a  chiste 
com  que  deliead;imente  se  encobrirão  certas  despezas  , 
para  fazer  ver  que  o  pão  sahe  mais  baiato  do  que  na 
realidjde  he  ,  e  concluio  que  só  se  tarião  vantagens,  pa- 
gando-se   aos  Soldados  a  niiinição  em  dinheiro. 

Os  Sis.  Faria  Carvul/to  ,  Margioclii  y  Povoai,  e 
outros  discorrerão  sobre  o  objecto;  afinal  decidio-se  que 
o  pão  aos  Soldados  fosse  pago  em  dinheiro,  seguindn-se 
a  marcha  económica  dos  Corpos ,  como  se  pratica  a  res- 
peito do  rancho. 

Suscitou-se  a  questão  do  valor  do  pão,  e  depois  de 
pequena  discussão  decidio-se  que  se  nonieasse  huma  Com- 
missão especial  ,  que  examinando  os  preços  dos  Cereaes 
nas  differentes  terras  ,  proponha  o  valor  que  em  lugar 
do  pão  se  de\e  dar  ao  Soldado.  Que  a  mesma  Commis- 
são proponha  o  meio  de  substituir  as  forragens,  e  o  mu- 
niciamento  da  Cavallaria. 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  o  parecer  adiado  da 
Commissão  de  Justiça  Civil  sobre  o  requerimento  de  Jo- 
sé Januário  de  Antorini  Vian» ,  em  que  se  queixa  de  ser 
dcsherdado  da  herança  paterna,  por  ter  casado  contra  a 
vontade  de  seu  Pai  ;  queixa-se  da  injustiça  da  Sentença  , 
e  pede  huma  revista  especialíssima,  a  que  a  Commissão 
não  provia  por  ser  contra  Lei. 

Houve  alguma  discussão,  depois  do  que  foi  regeita- 
do  o  parecer  da  Commissão  ,  ordenaiido-se  que  venhão 
os  autos  para  serem  examinados ,  e  postos  sobre  a  meza 
para  serem  vistos  pelos  Dep.utados,  pela  notória  injustiça 
de  que  consta  estar  revestido  aquelle  processo. 

O  Sr.  Presidente  nomeou  para  a  Commissão  Espe- 
cial acima  referida  os  Srs.  Freire,  Franzini  ,  Miranda, 
Marçioe/ii  e   Xavier  Monteiro, 

Levaniou-se  a  Sessão  á  i  hora  ,  ficando  para  Ordem 
do  dia  a  Constituição. 

'  ^  

PARTE     L  1  T  T  E  R   A  R   I  A. 

Fim  das  Observações  sobre  a  Agricultura. 
Dizendo  que  esta  matéria  era  digna  de  attencão ,    e 
que  ha  hnns  géneros  de  agricultura  que  convém  animar. 


«  oiitrín  con\'cm  restrinf;ir ,  não  he  da  minhi  intenção 
sioii;fiLjr  qoe  5e  devão  obrisar  os  Livradoies  p  )i  Icií  di- 
rectas OM  penas  a  escolliet  antes  limis  que  oucros  géne- 
ros de  culiiiia;  nem  <]uero  dizer  que  se  haja  de  mudar 
a  cnlniia  dos  te  renos  ,  que  nao  são  mais  pfojnios  para 
outro  eeiiero  d  ■  que  para  o  que  dão.  Antes  pelo  con- 
trario ilfo,  e  lioje  niiioueni  que  teiilia  algum  conheci- 
mento rie  Kcon  mia  Politica,  o  pôde  ignorar,  que  s('» 
por  meios  lirand  >s  se  propaga  a  agricultura,  á  n)edida 
que  as  produtÇ'>-'s  se  niultiplKáo.  O  pomo  pois  está  em 
favoreCrr-i«  m  irectaiiienie  a  cultura  dos  géneros  de 
maior  ut:liial-,  "n  -rji  carregan>io-a  de  menos  impnitos, 
ou  dando  ao  commetcio  dws  geiveros  mais  necessários 
maior  liberdade,  e  impondo  maiores  direitos  nos  de  me- 
nos precisão.  O  homem  tem  toda  a  repugnância  em  fazer 
aqiiillo  que  o  obiigão  a  lazer  ,  c  4  brandura,  o  exemplo, 
e  o  favor  ,  são  os  três  moveis  que  llie  põem  em  acção 
a  mola  da  vontade;  por  conseguinte  para  obter  se  de 
hum  bem  constante  ,  e  que  não  seja  compensado  por 
hum  mal  maior,  lie  preciso  guiallo  sem  violência.  Quan- 
do luima  Nação  he  ilkistrada,  ou  pata  melhor  dizer, 
quando  por  toda  ella  se  acliáo  espalhados  homens  bastan- 
tes de  luzes,  e  sirtud  s  moraes  ,  que  dem  exem(.lo  ,  e 
aconselhe.Ti  o  bem,  ei'áo  obra  o  homem  ditectainente  , 
e  as  leis  indirectamente.  Porem  quanto  mais  ignorância 
houver  em  huina  Nação,  mais  pelo  contiatio  succede  , 
isto  he  ,  obrão  então  js  leis  directa,  c  ot  homens  indi- 
rectamente. J.  J .   P.    t. 

#  

PARTE    MERCANTIL. 

Pregos  correiítei  de  nlgiiiit  géneros  em   Lisboa  nu 
teiiiiiiia  tiitecedenie  ,   ua  primeira  luãi. 

Por  nrraielt 
Al''oino  —  ie  Pernambuco  215   a    220  ;    do  Seara   200  a 

aio;    da  tahia  e  Maranhão    iSo    a   195  ;    do  Para    160 

a   17O;  de   Bengala    100  a    lOj. 
Jtniíil  do   brasil   6co  a  700;  de    Bengala   1  500   a    175O. 
CfiielU  —  òt  Ceilão   1400  a  1600;  da  China  400  a  42O. 
Ciii  —  Pérola  900  a   1  ico  ;    Hisson  650    a  800  ;     Uxim 

5  50  a  700  :   e  outros  inferiores  de   200  a   280. 
Couros  —  do   Rio  e  tahia    155    a    160;    de   lluenos-Ayres 

165    a   170:  Atanados  —  ÁQ  Maraiiliio   160  a    170;  do 

Reino  245   a  25O. 
Cravo  —  do  Par.i    270  a   2S0  ;  da  índia    1  20O  a    1580. 
Comn — Arábia   160  a  240;   Sandaraca   240  a   260. 
Jjiicacuanha  da    fcahia    1800   a    20O0. 
lãs  —  d'Hespanha   4OO  a    550. 

Jilâitteiga  —  d"Irlanda   1 80  a   i  90  ;  de  França  000  a  160. 
Cleo  lie  LiiiliaÇa  O9O  a    JO5. 
Pimenta    i  70  a    I  80. 

Qiieijo-Vlamengo  400  a   420  (por  cada  queijo). 
Sebo  —  da   Rússia  em   velas    100   a    1 20. 

Por  arroba, 
Jmcndoa  (miolo)   280O   a    ^000. 

jlssucar — tranco  260O  a  2700  ;  Mascavado  I400  a  1700. 
Biirba   de   balia  480O   a   60OO, 
Cajé  do  Rio  6Í00  a   7COO. 
Cacào  do  Para   j  2OO  a   ){''''• 
Síiliaparrilhn    144O0   a    160OO, 
Siimo^re  700  a   800. 
Tabaco — em  rolo   5  2O0  a  (400;  *"!  folha  i  600  a  200O, 

Por   ijuintal. 
Aio  de  Suécia   7600  a   8600. 
Arroi  —  áo  Pará     e   Maranhão  4C0O    a   460O  ;    da    índia 

j  20c>  a    }400  ;   Eahia   e   iiantos    (jOO  a  7^. 
B-icalháo    4t.0o    a    45OO. 
Cliumbo  de   munição   8600   a   8800. 
Caparrosa    1  400  a    1 5CO. 
Enxárcia  —  de   Lisboa    12^  a   1  !(J)  ;  de   Petersburgo   lO^ 

a   I  \^  primeira  sorte,  e  %^  a  9^  segunda  sorte. 
Eiixojre    j60O  3    j80O. 


Ff rrí  —  de  Suécia  surtido   ;lOO  a   5  lOO  ;    Arcos    5500  a 

úoco. 
Pao  de   Cainpeclie    2800   a    JOOO. 
Pcdru   huiiie  da  ladia   AOOO  a  4200. 
Por  almuiie. 
Azeite  de  oliveira   j  200  a   {(Oo;  de  peixe  sjoo  a  2^00. 

Por   barril. 
Alcatrão  de  Stockolmo   5  jOo  a  6000. 
Brea  tia    America    \  ^OO   a    \  7OO. 
Mel-iio    1C(J  a    I  2^ 
Pixe   6000  a   6400. 
Porco  —  d' Irlaiula    14^^    a    I44OO   ;    dl    America    12^  a 

12100. 
Vaccj  —  d' Irlanda  12000   a   ií8oo;    da  America    10^  a 

102J0. 

Por  pipa. 
Aguardente  —  do  Rio  55^  a  (8^  ;  da  Eahia  48  j)  a  50^; 

das   Jllias    jc^  a    ;  ;^. 
Ciivâo  de   Piai  a    I  ii^   a    14^400. 
Vinhii  de   I>isboa  branco  parj  ci   trasil  'C^   a    7sá>'    P*'* 

o   Norte    i|i.(J    a   |2C^;    tinto    para    o  iiasil   6jjk    • 

7C<^. 

Por  aiatieíre. 
Ervilhas  de   Hollanda  400  a   420. 
Puvai — das    iinas   270  a   a8o  ;  de  fcSra   200  a   ajo. 
hcijâii  —  do   Poito  4S0  a    5O0  ;  das   Ilhas  ,   idem  ;  de  Hol- 
landa   600  a    6)0;  de   trança   4CO  a  420. 
Scvatía  de    lura  de    1 40   a   260  a   biiiOo. 
^'rigo  inolle   oco  a  000  a  bnido. 
Por   pefa. 
Couros   salivados — de   Petnan.buco    2^00  a    {COO;    Ó*  íi- 

liia   2(00  a   26CO  ;  do  Para  e  Maranhão  2400  a  2500; 

ditos  ordinários   2000  a  2200. 
Couros  Vaquetas — de    Pernambuco    20OO    a     2200  ;    do 

Maranhão   1 500  a    1600;  da  Lahia  e  Para   1  jOO  a  1400. 
Cunhai  largas  OU  de  Companhia  |2(0  a   1  jOO  ;    estreitas 

5  20  a  5  50. 

Por  milheiro, 
Aduella  de  pipa  —  de   Filadélfia    150^  '    '}iá)'    '^^  ^•'" 

vu-Voík    12  j   a    l  JC^  ; — dita    de   i,uatlO  ou  meia   pi- 
pa  7  ;    a    80^. 
Cotjuilhoi  Ai   lahia    1600   a    1 800. 
Xifrís  do  fciasil   88   a   9C^ 

Pvr  Coslal. 
Ciinhamo  —  de   Ri^ia    I.'  sorte    144OO  a    I  5OOO  ;    2.'  sorte 

I  jjoo  a  14COO;    j."  s.   lajco  a  i  )OOo  ;  de   Petersbur- 

«o  1  "  sorta   1  5500  a  14000  ;  2.^   iijoo  a  i  jcoo  ;    j." 

I  I S  00  a   I  2000. 
Liihos  de  Pernau,   marcas  M  ,  G  ,  e  R  de   2 1  5OO  a  26^. 

HD   175CO  a  20000;  D   I7Ç0O  a    180D0. 
Linhos    de   Libau  ,    Memel    e   Riga    de    17SOO    a  26000  , 

segundo  as  marcas  e  qualidades. 

Câmbios  fixados  em  22  do  corrtnte. 

Amsterdom  a      5    mezes   data  44  grossos   por  400  r$. 

Cadir.   ...  IS   dias  vista  2820  rs.    por    j  duros. 

Génova   .  .  )    mezeJ  data  855    rs.   por   huma  pezia. 

Hamburgo  idem  J9  grossos  por  400  rs. 

Londres.   .  ;o  dias  vista  51    pences   p.    i(J)   rs. 

Madrid,   .  15   dias   vista  28  50   rs.   p.    }    duros. 

Paris.  .   ,  100   dias   data  54}   rs.   p.    }   francos. 

Trieste  .   .  }   niezes  data  448   rs.   p.    1    florim. 

Vencia  .  ,  i  ditos  dito  ooo  rs.   p.    i  ducado. 

A  N  N  U  N  C  1  o. 
António  José  da  Cruz  e  Carvalho,  morador  n«  Rua 
•dos  Fanqueiros  N."  164,  foi  roubado  pelas  2  horas  de 
madrugada  do  dia  21  do  corrente  mei  ,  levando-llie  ot 
roubadores  parte  da  sua  roupa  branca  e  toda  a  de  sua 
mulher,  vestidos,  chalés,  jóias,  e  mais  adornos,  fican- 
do somente  com  que  tinha  vestido.  A  roupa  tem  a  mar- 
ca A.  J.  ,  e  D.  A.  ,  c  as  jóias  AO.  Toda  a  pessoa  que 
descobrir  onde  pára  todo  ou  parte  deste  roubo  teceberi 
boas  alvicaras. 
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ITÁLIA. 

Rffíoa   1%  de  Agosto. 


Santo  PaJre  fez  no  Con'!Í«torio  secreto  de  t  j  des- 
te niez  a   seguinte   allocução   em   Lingua  Latina  : 

"  Veneráveis  Irmãos  ! 

"Vós  vos  lembrareis,  que  no  Consistório  de  1 5  de 
Novembro  de  1817  vos  toi  annunciado  por  Nós  que  com 
o  favor  de  Deos  tinliamos  podido  obter  que  em  Inima 
considerável  porção  da  Alemanha  ,  isto  he  ,  no  Reino  da 
Baviera  ,  se  reparassem  os  males  a  que  a  Igreja  tinha 
escado  exposta  pelas  tristes  vicissitudes  dos  últimos  tem- 
pos. Então  fizemos  conhecer  de  hum  modo  positivo  que 
a  convenção  concluída  com  a  Baviera  só  devia  ser  olha- 
da como  hum  dos  nossos  desvelos  pela  illustre  NaçSo 
Alemã,  e  que  com  o  auxilio  do  Senhor,  que  nós  havia- 
mos  invocado,  e  no  qual  tínhamos  posto  constantemen- 
te todas  as  nossas  esperanças,  Nój  nos  hiamos  empregar 
em  por  nova  ordem  nos  interesses  de  todas  as  Igrejas 
d'Alemanha. 

"  O  Pai  das  misericórdias  tem  realisado  parte  destas 
esperanças  nos  Estados  sujeitos  ao  mui  poderoso  Sobera- 
no da  Priissia.  Este  Monarca,  ainda  que  não  professan- 
<lo  a  Religião  Catholica,  pela  benignidade  com  que  at- 
tende  aos  seus  súbditos  Catholicos ,  (cujo  numero  se  ha 
consideravelmente  augmentado  depois  das  ultimas  guer- 
ras, e  depois  que  a  paz  ha  sida  restituída  á  Europa  ") 
nos  prestou  huma  auxiliadora  mão.  A  pezar  do  Estado 
da  Fazenda  Real,  debilitada  pelos  grandes  males  que  pe- 
zárão  sobre  o  Reino,  elle  nos  ministrou  amplamente  os 
meios  mais  conducentes  para  se  formar  huma  dotação 
côngrua  e  permanente  aos  Bispados ,  Cabidos ,  e  Semi- 
nários. Disposições  tão  fáceis  e  tão  benévolas  a  favor 
da  Religião  Catholica  reclamarão,  como  devião  ,  todo  o 
nosso  agradecimento,  e  com  a  mais  viva  satisfação  apro- 
veitamos a  occaçião  que  elle  nos  offerece  de  publicamen- 
te manifestarmos  os  sentimentos  de  que  estamos  possuí- 
dos. Entretanto,  a  lim  de  estabelecer  o  que  a  liberali- 
dade do  Rei  nos  tem  posto  em  estado  de  realisar,  ex- 
pedimos huma  Bulia  pela  qual  são  decretadas  a  <^rgani- 
sação  e  circunscripção  das  Dioceses,  a  fim  de  que  (o  que 
be  muito  interessante)  quando  houvermos  dado  os  Pas- 
tores ás  ditas  Igrejas,  quando  houvermos  reintegrado  e 
restabelecido  os  Cabidos,  quando  liouvermos  determina- 
do para  o  tuturo  hum  systema  de  maior  estabilidade  pa- 
ra os  Seminários  do  Clero  ,  cuja  administração  e  gover- 
no devem  pertencer  ío  Bispo  Diocesano,  sejão  chamadas 


a  melhor  ordern  ,  e  a  gosar  de  hum  estado  mais  feli?  as 
Igrejas  Cathedraes  que  nos  últimos  tempos  se  tem  visto 
perturbadas   e   aftlictas. 

"  Omittiremos  individiiar-vos  todas  as  disposições 
da  dita  Buila  ,  das  qiiaes  podereis  a  seu  tempo  tomar  co- 
nhecimento. Ser-vos-ha  porem  agradável  saber  já,  que  a 
illustre  e  antiga  Igreja  de  Colónia  acaba  de  ser  lein- 
tegrada  na  sua  jerarquia  de  Igreja  Metropolitana,  e  que 
em  todo  o  Reino  será  feita  a  eleição  dos  Bispos  pelos 
Cabidos  ,  como  era  costume.  A  Santa  Sé  confirmará  as 
eleições  que  houver  reconhecido  canónicas ,  assim  como 
os  eleitos,  que,  pelo  processo  da  inquirição  ordinária, 
se  reconhecer  possuírem  as  qualidades  pelos  sagrados  Câ- 
nones requeridas. 

'  Esperamos  poder  annunciar-vos  em  breve  a  or- 
ganisação  das  Dioceses  de  mais  algum  Estado  da  Ale- 
manha, e  mesmo  de  todos  os  outros,  com  o  favor  e 
misericórdia  de  Deos.  Em  quanto  o  Senhor  for  servido 
conservar-nos  a  vida  ,  não  cessaremos  de  empregar  to- 
dos os  nossos  desvellos  no  augmento  e  esplendor  de  to- 
das as  Igrejas,  e  particularmente  das  que  tem  mais  preci- 
são da  nossa  soljicitude.  Confiamos  e  vivamente  deseja- 
mos que  os  Príncipes  auxiliem  nosso  paternal  cuidado,  cujo 
único  fim  he  assegurar  a  felicidade  espiritual  dos  Fieis , 
e  fazer  que  a  santíssima  Religião  seja  sempre  afiançada 
e  defendida,  pois  he  nella  que  reside  o  mais  firme  apoio 
dos  Reinos,  das  Authoridades ,  e  do  repouso  dos  po- 
vos. „ 

O  Cavalheiro  Pickler ,  Romaao,  acaba  de  chegar  de 
Vienna ,  encarregado  da  parte  de  Sua  Magestade  Impe- 
rador à' Áustria  de  trazer  huma  Custodia  de  prata  dou- 
rada,  executada  com  muito  gnsto  e  primor,  assim  co- 
mo huma  collecção  ,  em  esmalte  de  todas  as  pedras  pre- 
ciosas existentes  no  Gabinete  Imperial.  Estes  esmaltes 
Jmítão  as  peças  originai  de  hum  modo  que  illude  ate 
os  intelligentes.  S.  Exc.  o  Conde  Apponi/ ,  Embaixador 
de  S.  M.  I.  R.  A.  junto  da  Santa  Sé,  teve  a  honra  de 
apresentar  a  14  deste  mez  ao  Summo  Pontífice  os  pre- 
sentes que  seu  augusto  Amo  offerece  a  Sua  Santidade 
como  huma  lembrança  da  sua  estada  em  Roma. 

O  immortal  Canova  ,  Marquez  á'l!chiíi  ,  espera-se 
em  breve  nesta  Cidade.  Tem  empregado  o  tempo  que 
tem  passado  em  Pasi.ign-o  ,  sua  pátria,  não  só  em  apres- 
sar a  obra  do  magnifico  Templo  que  allí  faz  erigir  á 
sua  custa ,  mas  a  retocar  o  seu  famoso  quadro  ore  re- 
presenta a  appsrição  do  Padre  Eterno  a  Jesu  Christo  des- 


eido  da  Cruz.  Havia  22  annos  que  Canova  não  tinha  ma» 
"nejado  o  pincel.  Os  nossos  leitores  não  saberão  sem  as- 
sombro que  o  E'mulo  de  Viciias  caminha  também  pelas 
pizadas  dos  Ficianoi  e  dos  l^ufueií. 

Lisboa    24   de   Setcmlro. 

CARTA     DE      LEI. 

Dom  João  por-  Grnça  (!<•  iJi-os,  »■  prla  Cens- 
titiiii^ão  (ta  Monarquia  ,  Hei  do  lUiiio-Unido 
rif  Vorlugal^  Hrnsil,  e  Algarves,  d^.ifiiiein  e  d'a. 
léni  Mar  cin  ylfrica-,  etc.'  F.iço  siber  a  todos 
os  meus  Stibditós  que  as  Cortes  Decretarão  o 
seguinte  : 

As  Cortes  GerafS  ,  llxlraoidinarias  ,  c  Consti- 
tuintes da  Na(j-ão  Forlug'ne.%n  ,  atteiideiido  á  ne- 
Ct^ssidadc  de  reformar  as  despezas  do  Corpo  Di- 
])!omatico  por  luirna  maneira  compativíl  com 
iis  actn  le.s  iirçcncins  do  Th' soiiro  Publico  ,  sem 
detrimento  da  dignidade  Nacional  ,  Dccrctôo. 
ijrovi.sori.iineiite  o  se<ruinfe  : 

I.  Ficão  c.Ntinctos  03  Ijugarcs  de  Kiubaixa- 
dores  Ordinários  ,  e  deixa-se  ao  arbítrio  do  Go- 
verno nomear  para  as  Cortes  de  Roma,  Lnii. 
dres  ,  Pdcrslurgo  ,  Vii:ii<i'i  ,  l'(irís ,  e  Mulrid, 
Ministros  Plenipotenciários ,  Knviados  líxtraor- 
dinarios,  ou  Agentes  com  o  caracter  de  En-, 
carregado.s  dos  Negócios  Políticos,  e  Commer- 
jciac.*;  dos  Estarlos  1'ortugufzes.  ; 

2."  PacA  Stoclo/vio  ,  Copenhague,  Berlin , 
Bruxellux ,  Nti])Oles'.  e  Turim,  serão  nomeados 
Cônsules  Geraes  ,  ou  P^ncarregidos  dos  Negó- 
cios Politicos  ,  c  Comnierciaes  dos  Kstados 
Portuguezes ,  segundo  parecer  ao  Governo  mais 
Conveniente,  attf  ntas  as  rela^Õis  politicas,  oiv 
comraerciaes,  cm  que  aquellas  Cortes  se  acha- 
rem com  o  Reino-Uiiído  de  Portugal,  Brasil, 
e  jílgnrves, 

3."  Ficão  abolidos  os  Lugares  de  Coii.selhei- 
TOS  de  Legação;  e  dado  o  caso  que  o  Governo 
nomeie  Ministro  Plt-Dipotenciario'  para  qual. 
íjuer  das  Cortes  referidas  no  Artigo  1.°  haverá 
somente  em  cada  huma  delias  htim  Secretario 
de  Ijeg.ição. 

4."  A  cada  linm  dos  mencionados  Ministros, 
ou  Agentes  Diplomáticos,  poderão  aggregar- 
se ,  com  orden.ido ,  bu;ii  ou  dous  Addidos  de 
Legação,  nas  Cortes  do  Madrid,  Londres,  e 
Pa>ís,  e  hum  somente  em  qualquer  outra  Cor- 
te :  podendo  st  r  admittidos  sem  Ordenado  os 
mais  qu3  se  julgarem  convenientes.  Serão  cor- 
siderados  igualmente  como  Addidos  da  íLtga- 
ção ,  e  com  subordinação  aos  mesmos  Minis- 
tros, ou  Agentes  ,  todos  aquellcs  que  o  Gover- 
no houver  por  neccss.irios  para  exercerem  nos 
diversos  portos  as  fiineções  Consid.ircs ,  redu» 
zindo-se  quanto  possível  for  o  numero  dos  Cou- 
sulfs  ,  e   \'ice-ConsuIes  permanentes. 

5.°  Quando  o  Governo  entenda  que  deve  no- 
mciír  Ministros  Plenipotenciários  nos  termos  do 
Artigo  1.°  contijiu.irSo  clles  a  vencer  os  mes- 
mos Orden-idos,  que  até  aoora  percebião ;  e 
iiilg.ind"  que  ha  necessidade  de  aller.ir  os  mes- 
mos Orden  idos  ,  proporá  essa  alteração  as  Cor- 
tes para  rtsol  verem   o  que  for  justo.    '  '  •  '  ^, 

6."  O  máximo  dos  vencimentos  dos  ííiiòar- 
regados  dos  Nrçocios  Politicos,  e  Commerciaes 
dos  Eitados  Vorluguczes ,  será  nas  Cortes  desi- 
gnadas no  Arijgp  1."  a  quantia  annual  de  qua- 


tro contos  c  oitocentos  mil  réis,  o  a  de  quafro 
contos  de  réis  n^s  Cortes  referidas  no  Artigo  2." 

7."  Aos  AddiJos  de  Legação,  Cônsules,  e 
Viee-Consules  ,  de  que  trata  o  Artigo  4.°  se 
arbitr.-.rá  Ordenado  ,  segundo  a  imi  ortancia 
dos  Consul.idos,  e  carestia  das  diversas  terras 
áb  sua  residenei.i,  desde  seiscentos  mil  réis  até 
hum  conto  e  dn/entos  mil   réis. 

tí."  A  cada  Missão  Diploni.itica  se  abonna- 
rá  [)ara  despezas  de  Secretaria  a  quantia  me- 
dia  ,  que  r-sultar  do  orsamcnfo  de  despezas, 
cílcul  ido  por  alguns  annos  ;  ficando  as  Con- 
tas cffectiv,;s  snjeitas  ao  devido  exame,  e  sen- 
do a  Miss.~io  indeiuniz.ida  do  excesso,  que  se 
mostrar  legiiiniameiíte  despendido.' 

9."  Hriverá  í'f)n)ente  hum  Consnl  Geral  pa- 
ra todo  o  Império  de  Marrocos,  cujo  Ordena- 
do,  cumulativamente  com  as  dispezas  do  Con- 
sulado, não  exceda  á  quantia  de  três  contos  de 
réis. 

10.*  O  Governo  con^ull ando  as  diversas  !o- 
clídades,  poderá  diminu  r  de  todas  as  quan- 
tias, que  ficão  indicadas,  tanto  quanto  permit- 
tirem  as  circumst meias ,  c  o  decoro  Nacion.il. 

H."  A  ('isposiçào  do  presente  Decreto  será 
immediatamenle  executada  ;  c  depois  d-  se  ha- 
ver  verificado,  o  Governo  tr.-rnsmittirá  ás  Cor- 
tes oest.ido  miudamente  |)arlicularizadí  das  re- 
íijrhiâj  eflectivas,  a  que  proceder  ,■  com  htii^ 
Muppn  demonstrativo  dos  lug.ires  para  onde 
mandar  .Ministros,  ou  Agentes  l)i[Jomiti(  os  , 
seu  caracf"r,  ordenados,  e  despez  is  de  Secre- 
tária, a  fim  de  q-ir  ^m  vista  de  tudo  se  organi- 
ze sobre  ^.'•te  objecto  hum  ReguIan;ento  ger.il , 
e  permanente.  PaÇo  das  Cortes  em  4  de  Sc- 
ten^brò  de   1821. 

Por  tanto  .Mando  a  todas  as  Authoridades , 
a  quem  o  eoiilucimento  ,  c  execução  do  referi- 
do Decreto  pertencer,  que  o  cumprào,  e  exe- 
cui' m  tão  inteiramente  como  uelle  »t  contém. 
Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  .5  dias  do  mez 
de  Setembro  de  1821.  —  El  Rei  Com  Guarda. — 
Silvestre    Pinheiro  Ferreira. 

11  Manda  El  Rei,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  da  Justiça,  remetter  ao  ChancelUr 
da  Casa  da  Supplicaçào  ,  que  serve  de  Rege- 
dor, a  Copia  inclusa  da  Determinação  dasCí)r- 
tesGeraes,  e  filxtraordinarias  da  Nação  Portu- 
gueza  datada  de  ]-3  do  corr(  nie ,  diriíjid.i  ao 
fira  de  se  cohíbirem  as  Viok-ncias  ,  e  extorsões 
assim  do  Carcereiro  das  Cadeias  do  Limoeiro, 
como  de  quacsquer  outros,  que  as  pratica- 
rem  ,  no  districto  dessa  Relação  ;  Em  conse- 
quência da  dita  Resolução,  Ordena  Sua  Mages- 
tade  ao  referido  Chanccller ,  que  passe  logo 
Ordem  ao  Corregedor  do  Crime  da  Corte  pa- 
ra indagar  e  conhecer  das  prevaricações  que 
houverem  da  parte  dos  Carcereiros ,  e  dos  abu- 
.sos  que  se  tiverem  introduzido  nas  Cideias; 
bem  como  se  existem  ,  e  qii.es  são  as  violên- 
cias ,  e  extorsões  por  elles  feitr.s  aos  Prezos, 
ou  no  tempo  do  recebimento  dos  me.smos  ,  oii 
em  quanto  se  conservão  nas  ditas  Cadeias,  on 
quando  se  mandão  pôr  em  liberdade  ;  averi- 
guando jiarfícularmente  se  ostratão  mal,  c  lhes 
levão  ni.iís  do  que  lhes  he  })erniettido  pelas 
Leis,   especificando   os  meios   de  que  para  isso 


se  v.ilem  ,  a  fim  de  serem  pur.irios,  os  qnc  se 
.-ich;uem  (!ul|Ki(los,  e  se  evitarem  de  fiiínro  tão 
criminosos  procedimentos.  Oriictis  similh;uites 
"se  expedirão  também  a  todos  os'  Corrpj^rHores 
cio  seu  districto  ,  para  nas  Cadeias  de  cada  hn- 
u)  i  das  Comarcas  procederem  a  igiiaes  fkli- 
gciicias,  dando  conta  por  esta  Serretaria  tlc  Fs- 
lado  ,  de  todo  o  resiiltad.) ,  e  do  qi:e  parecer  di- 
gno de  |)rovideiicia ,  e  CKctder  os  licniics  d.i 
sua  jurisdicção  ,  contiun  nulo  sempre  Cí>m  a 
maior  actividade ,  as  providencias  dasVjzitas 
rnensaes  que  se  aehão  estabelecidas  a  bencíi- 
rjo  dos  Prexos ,  e  ficaiido  expressnmeiíte  pro- 
híbido  nos  Carcereiros  rec;  ber  além  dos  Sai- 
laríos  que  legitimaraente  lhe  ffio  permettilos , 
d:idiva,  peita,  ou  gratificação  alguma  dos  mes- 
mos Prtzos  ,  seja  (pialquer  qnc  for  o  titnlo  ,  e 
muito  menos  fazer  com  eilcs  qualquer  conven- 
ção. 

11  E  ordena  outro  sira  Sua  Magestade,  qne  q 
Chancfller  informe,  precedendo  as  competentes 
deligencias,  d  is  pessoas  que  julgue  capazes  pa- 
ra formamm  as  Commiss5:S  de  que  trata  a  r: - 
ferida  Determinação  das  Cortes,  e  dos  lugares 
mais  opportunos.  e  necessários  para  o  sen  esta- 
belecimento ;  devendo  ser  o  principal  objecto 
das  mesin.is  Conimissões  ,  examinar  o  estado 
das  respectivas  Cadeias  c  cuidar  do  seu  raelljo- 
ramento,  como  mais  coiívenieiíte  ,  e  praticável 
for.  E  por  que  a  nomearão  da&  ditas  Pessoas, 
pelo  que  pcrtiice  aos  outros  Lugares,  tleman- 
de  mais  tempo,  não  se  deve  ret  inlar  a  espera 
delias,  a  que  respeita  a  esta  Corte,  á  qual  pro- 
cederá logo  com  a  possível  brevidade.  Palácio 
de  Queluz  en»  17  de  Setembro  de  1821.=:  José 
tia  Silva  Carvalho. it 

Na  mesma  Conformidade,   c  data   se  expcdio 
Portaria    ao   Chanceller   d  i  Relação   e  C.:sa  do 
Torto:   E  a  Ordem    das  Cortes  que    se  accusa, 
he   a   que  vai  aqui  junta  por  copia. 
Vara  José  dn   Silva  Carvailio. 

iilllustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor  :  =-  As 
Corl:  s  Gcraes  ,  c  Extr.iordinari.i.";  (Ia  Nação  Por- 
tunuezn,  Mandão  indicar  ao  Governo  a  necessi- 
dade de  se  fazerem  cohibir  as  violências  e  ex- 
torções  de  Carcereiro  das  Cadeias  do  Limoei- 
ro, e  de  se  darem  para  esse  fim  as  providencias 
necessárias,  as  qn;ies  serão  extensivas  a  todo  o 
Reino-Unido  de  Vortugrd  .  Brasil,  e  Algarvrs  , 
fazei. do-se  severamente  punir  as  prevaricações, 
e  abuv:os  em  que  se  achar  incurso,  não  só  o 
referido,  mas  qualquer  outro  Carcereiro.  Eque 
outro  sim  se  formem  Comniissões  de  homens 
bons  naquelles  Lugares  em  que  o  Governo  jul- 
gar conveniente  ,  a  fim  de  se  examinar  o  esta- 
do de  todas  as  Cadeias  do  Reino-Unido,  e  cui- 
dar  de  seu  melhoramento  ,  com  a  declaração  de 
poderem  de.sde  já  as  mesmas  Commissões  provi- 
ilenciar  a  este  respeito  segundo  convier,  recor- 
rendo somente  ás  Cortes  .no  que  depender  de 
medida  legislcativa.  O  que  \ .  Ex.^  levará  ao 
conhecimento  de  Sua  M  ig  stadc. 

--T  Dcos  guarde  a  V.Ex.^  Paço  das  Cort?s  cm 
1.3  de  Setembro  de  1821.  =  João  i^apmía  i'c/- 
gueiras.  ii 

CORTES.—  Sesico  de   25    rfe  Sctemhro.   1?9.» 
Lida    a  acta    da    Sessão    precedente,    que    se    achou 
conforme  ,  deo  conta  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  do  ex- 


pediente pela  seguinte  maneira:  Ofiicios  do  Governo; 
pela  Repartição  da  Justiça,  lium  OífRio  incluindo  hiinia 
relação  gerai  de  todos  os  Conventos  Militares  ,  flionar- 
cjcs  ,  e  Mendicante!  ,  e  que  se  tica  apromptando  a  dos 
Conventos  de  Freiras  ,  satisfazendo  desta  maneira  a  or- 
dem do  Soberano  Cons;rcsso  de  20  de  Maio  (áComniis- 
s.ío  Eccicsiastica  de  Reforma):  peja  Repartição  da  Ala- 
rinha  se  envia  huma  Consulta  e  intornie  do  actual  Com. 
mandante  do  porto  deSetahal  sobre  o  rtginiento  do  mes- 
mo porto  (á  Commissão  de  Marinha):  pela  Repartição 
da  Fazenda  se  envia  liinna  representação  do  Administra- 
dor Geral  d'  Alíandcjfa  do  Assucar  ,  pedindo  interpelra- 
ção  ao  Decreto  de  proliibição  do  azeite  doce  c  de  na- 
bo ,  e  isto  eiii  consequência  de  se  acli.;r  a  resolver  hum 
caso  sobre  o  qual  versa  alguma  duvida  (  a  Conimissão 
de  Agricultura):  pela  Repartição  da  Guerra  se  remette 
a  informação  do  Coronel  João  da  Alatta  Cluipjiiset  a 
respeito  do  requerimento  de  hcrunrdo  Delfim  ,  c  outros 
(a  Con)missão  tie  Justiça  Civil).  Pela  mesma  Repartição 
communica  o  Secretario  d' Estado  que  tem  dado  todas  ai 
providrncias  para  o  promplo  embarque  dos  Katalhóes  pa- 
ra o  liij  de  J II liei r o  ;  e  aproveita  esta  occasião  para  re- 
presentar, que  constando  o  destacamento  d'aquella  Pro- 
víncia de  huma  Companhia  de  Artilheria  do  Regimento 
4."  composta  de  65  homens,  o  qual  deve  ser  rendido; 
e  deseja  saber  se  assim  se  deve  praticar  :  respondeo-si; 
que   o   Ministro  está  authorisado  para  o  fazer. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Felguí-iras  leo  as  felicita- 
ções da  Camará,  Clero,  Nobreza,  e  Povo  da  Villa  de 
Loiíié  ;  e  do  Provincial  dos  Carmelitas  Calçados  em  no- 
me da  sua  Ptovincia  ;  de  que  se  fez  menção  honrosa  ; 
dita  de  Fi.José  Maria  Sobral,  Prior  Collado  da  Villa 
de  Fronteira ,  que  se  ouvio  com  agrado.  Huma  repre- 
sentação do  Sr.  Deputado  João  Vicente  d,i  Silvo  ,  em 
que   pede    licença   para  tratar  da   sua   saúde.    Concedida. 

O  Sr.  Ferrão  tomando  a  palavra  opinou  que  liontem 
recolhendo-se  a  sua  casa  ,  encontrara  á  porta  hum  sujei- 
to,  que  lhe  entregou  huma  carta  fechada  ,  e  que,  pen- 
sando ser  memoria  ,  respondera  que  ficava  entregue  ;  po- 
rém que  tendo-a  depois  aberto  ,  achara  dentro  hum  ma- 
ço, contendo  a  quantia  de  525^000  reis  em  papel  moe- 
da, com  huma  carta  anonyma  ,  (  cr</a  copia  -uai  adiante 
transcrita')  em  que  se  diz  que  aquella  ofFerta  he  o  re- 
sultado das  economias  de  hum  Constitucional  ,  que  de- 
seja ver  concluído  o  Monumento  ,  que  já  se  principiou 
na  grande  praça  do  Rocio  :  que  ha  muitos  indivíduos  de 
iguaes  sentimentos,  e  por  isso  pedia  que  se  nomeasse 
huma  Commissão  de  Negociantes,  que  abrisse  huma  subs- 
cripção  para  o  referido  fim.  Ouvio-se  com  especial  agra- 
do ,  e  que  se  lançasse  no  Diário  do  Governo  com  todas 
as  circunstancias  referidas. 

O  St.  Brito  apresentou  huma  memoria  sobre  os  abu- 
sos da  moeda  ,  e  os  meios  de  os  evitar,  "  a  qual  li  (dis- 
se o  illustre  Deputado)  e  acho-a  a  mais  conforme  com 
as  regras  económicas  das  Nações  ,,  ;  o  seu  author  he  Fran- 
cisco do  Paula  Garção  Stockler  (  á  Commissão  das  Ar- 
tes )  :  por  esta  occasião  o  Sr.  Freire  pedio  que  o  Sr. 
Miranda  apresentasse  o  resultado  dos  seus  trab.dhos  so- 
bre este  objecto  ;  a  que  o  mesmo  Sr.  Deputado  satisfez 
dizendo,  que  faltavão  certos  dados  para  ser  apresentado 
o  parecer  da  Commissão  das   Artes  sobre   esta   matéria. 

O  Sr.  Feio  apresentou  huma  memoria  do  ex-I\lajor 
do  Regimento  22  Francisco  José  Cordeiro,  e  actualmen- 
te reformado  ,  em  que  ofTerece  para  as  despezas  do  Es- 
tado duas  cédulas  da  quantia  de  228^000  réis  ;  recebida 
com  agrado  ,  enviando  ao  Governo  para  fazer  os  compe- 
tentes  assentos. 

j'  O  Sr.  Camélia  Fortes  apresentou  redigido  o  Decre- 
to para  fazer  summario  o  processo  para  sentenciar  os  la- 
drões ,    e   outras  providencias   sobre  o   mesmo  objecto. 

O  Sr.  Peixoto  opinou  que  para  o  mo.T.ento  aquella 
Lei  he  muito  complicads  ,  e  que  entretanto  o' males  ccn- 
tinuao,  os  povos  são  victimas  das  extorsões  dos  ladrões  , 
dos  assaltos  das  suas  casas  ,  e  dos  assassinos  ,  que  se  vão 
fazendo  ;  que  he  necessária  huma  medida  prornpta  e  effi- 


caz ,    porqne  aquelli    que  representa    a  Commissão  nada 
acctesccnta   de  novo  :  o  Sr.   Banos  apoiou. 

O  Sr.  Fernandes  Tliomás  opinou  que  seria  bastante 
ordenar  ao  Governo  que  lizcsse  pòr  em  execução  as  Leii 
exittentet  ,  pois  que  nellis  se  comprelieiidião  toíias  as 
providenciai  que  se  podcssein  dar  ;  o  que  apoiou  o  Sr. 
Faria    Ciirval/ia. 

O  Sr.  Ciístello  Branco  diç5e  que  as  medidas  devem 
ser  extrjofdiiiari.is  ;  que  em  huma  Lei  marcial  nada  se 
consegue  ;  que  essa  lie  que  clle  exige  se  execute  ;  do 
contrario   nadi   5e  consegue. 

O  Sr.  Icritaiulci  Thoinis  opinou  <jue  isso  mesmo 
existe  nas  Leis  do  Reino  ;  que  ellas  deterniináo  que  quan- 
do liaja  resistência  se  atire  ;  que  se  facão  montariiis  aof 
•iadróes,    e  iodas   as   mais  que  o  illustre  Wemhro  lembra. 

G  Sr.  Freire  ponderou  que  a  irator  cau'ia  dos  l.itrn- 
i  inios  be  a  impunidade  dos  mesmos  ladrões,  o  qoc  fai 
Ojiie  nem  os  povos,  neiíi  os  Mapistradns  locaes  ,  nem 
mesmo  as  aurboridaHcs  militares  sejão  assíduos  em  os 
prender.  Os  í-rs.  líriío,  Aliramln,  Braamcamp  ,  hloiirn  ^ 
«  outros  discorrerão  sobre  o  objecto,  e  decidio-se  que  se 
mandasse  im|)rimir  o  Decreto;  exaniinando-se  eiinetan- 
to  a  ordem  que  sobre  este  objecto  se  enviou  ao  Gover- 
no ,  3  fim  de  responsabilisar  o  Secretario  d' Estado  ,  por 
cuja   Repartição  foi   enviada. 

O  Sr.  Fernnniles  'ihomás  fez  duas  indicações  :  i .' 
em  que  representar.do  o  estado  incerto  da  Justiça  sobre 
os  casos  de  prisão  Sem  culpa  formada ,  propunha  que 
<2uartafeira  se  discutissem  os  artigos  17a,  lyj,  c  174 
da  Constituição,  que  resjuláo  este  objecto,  farendo  se 
d'elles  hum  Decreto  para  se  mandarem  pór  em  execução 
^approvado)  :  2  ^  cnnstando-lhe  terem-se  embarcado  na 
Fra;;ata  Vetitis  no  Rio  de  Janeira  em  caixões  fechados  e 
Jacrados  os  papeis  das  dirferen'es  secretarias  ,  esta  foi 
encarregada  de  outra  Commissão  para  o  Rio  da  Prata  , 
€  em  consequência  passados  os  caixões  p.ira  o  i\ avio  Gnío 
P.irií  ;  porém  tendo-se  este  dem^  rado  ,  foião  desembar- 
cados pOr  ordem  do  Conde  dos  ^rcoí,  quebrados  os  Scl- 
los  Reaes,  e  sep.irados  ceitos  p.ipeis,  se  enviarão  os 
restantes  para  Porttiç^al  :  que  desta  separação  se  tem  ori- 
ginado os  mais  sravcs  inconvenientes ;  propunha  por  tan- 
to  que  sendo  asíim  ,  se  ordene  ao  Governo  ,  que  taça 
regressar  para  Portugal  iminediatamente  todos  os  papeis, 
«  que  se  faca  huma  inquiiiçáb  judicial  ao  Conde  dos  Ar- 
cos ,  mandaiido-se  ao  Congresso  o  resultado  dt-stas  dili- 
gencias.    Foi    approvada. 

O  Sr.  Freire  fez  o  chamamento  do  costume,  e  se 
acharão  presentes   92   Deputados. 

Ordem  do   dia. 

Artigo  addicionado  [lelo  Sr.  Vasconcellos  ao  artigo 
61  da  Constituição,  em  que  estabelece  que  no  caso  de 
bloqueio,  peste,  ou  .nlíum  outro  motivo  superior  que 
impossibiliie  a  \  inda  dos  Deputados  de  alguma  das  Pro- 
víncias inatitiiiias,  estes  sejão  substituídos  durante  esta 
impossibilidade  pelos   Deputados  da  anterior  Legislatura. 

O  Sr.  Vasconcellos  sustentou  o  seu  parecer,  e  mos- 
trou que  não  havia  inconveniente  algum  cm  se  adoptar, 
l^or  ser  o  único  que  possa  evitar  a  talta  de  representa- 
rão de  alguma  das  Províncias  marítimas  nos  casos  alli 
referidos. 

O  Sr.  Freire  opp07.-se  ,  mostrou  que  «ssa  maneira 
de  re|>rescntar  sotfrc  grandes  inconvenientes  ;  que  o  co- 
ração humano,  como  se  tem  visto  nas  biuorias  antigas  e 
modernas,  procura  meios  de  illudir  as  Leis  para  as  apro- 
priar aos  seus  lins  :  <que  deixando-se  essa  esperança  aos 
Legisladores  anteriores,  se  inventarão  diHiculdades  ,  pes- 
tes, bloqueios  ;  e  que  n.io  be  possível  saber  se  a  verda- 
de deuas  asserções  em  Paizes  tão  di'ítantes  ;  que  esta  se- 
x.i  a  maneira  de  haver  hum  scisma  no  Congresso  ,  o  Que 
terá  consequências  funestas  ;  por  isso  opina  que  se  ado- 
pte qualquer   meio  ,   menos  o  que  se  propõe. 

O  Sr.  iHoiira  conibateo  esta  opinião  ;  mo-.trou  que 
be  legal  a  nomeação  huma  ve?.  que  nas  procurações  ve- 
nha essa  clausula;  que  a  clausula  explicita  he   o  bloqueio, 


e  que  este  sempre  he  publico  ,  e  bem  constante.  O  Sr. 
M  li  anJa  acctescentou  novas  idcas  as  razões  do  illustre 
pteopinante. 

Os  Sis.  Trigoso^  Xavier  Monteiro  ^  Baeta,  htar- 
giochi.  Soares  Franco,  e  outros  opinaiSo  coiiua  o  addi- 
tameiíto  ,  lundando-sc  nos  princípios  produzidos  pelo  il- 
lustre  Deputado  que  o  principiou  a  combater. 

Os  t>rs.  Rcic//o  ,  Jraiijo  J-ima  ,  Ferreira  Borges  e 
outros  opinarão  a  favor  do  projecto  addicionado  ,  como 
mais  conforme  a  evitar  05  riscn  de  lorça  maior  a  que 
estão  suiehas  as  \'ia?ens  marítimas,  e  ser  mais  conforme 
á  liberdade  dos  Povos  o  h.iver  inaior  numero  de  repre- 
sentantes ;  e  julgando-se  discutido,  o  Sr.  Freire  opinou 
ijue   a  votação  fosse  nominal  ,   o  que   foi  regritado. 

F.iii  consequência  o  Sr.  Presidente  propoz  a  VKos 
pela  mrneira  ordinaiia  ,  c  decidio-se  que  se  a;<provava  o 
ailvliiaiiif-nio  cm  quanto  a  doutrina  ,  ficando  pau  a  Com- 
missão de  Redacção  esclarecello  de  maneira  que  tire  to- 
do o    equivoco. 

O  Sr.  Vasconcellos  disse  que  a  sua  idta  era  que  es- 
ta coutella  se  pievinisse  a  respeito  das  províncias  de  Por- 
tugal.   Approvado. 

O  Sr.  Xnvicr  I^lonteiro  pedio  que  se  declarasse  que 
tempo  podia  ser  substituída  a  falta  de  Deputados  peli 
Legislatura  antecedente  ,  visto  que  podia  qualquer  Pro- 
víncia ser  oceupada  por  inimigus  por  luais  de  20  annot 
(o  que  succedeo  ao  Brasil  pelQs  Hotla'ideies  ^  ^  e  que 
para  esses  aiinos  era  inútil  a  representação.  O  Sr.  I  tr- 
reira  Borges  opir.oii  que  esse  estado  he  imaginário,  por- 
que do  espaço  de  20  annos  se  podem  dar  todas  as  pro- 
vi.lencias  ,  o  que  apoiarão  os  Srs.  Miranda  e  Fernandes 
Thonini  ;  em  consequência  foi  regeitada,  e  a  Commtssão 
de  Redacção  foi   encarregada  de  redigir  o  artigo. 

O  Sr.  Felgueiras  leo  O  resumo  das  ordens  otie  se 
mandarão  ao  Governo  em  diffeientes  épicas,  e  conlie- 
cendo-se  que  ellas  só  se  lefeiião  a  casos  particulares  ; 
propoz  que  se  desse  liuma  ordem  geral  ao  Governo, 
f erguntando-se  ao  Ministro  da  Justiça  o  resultado  das 
parciaes.   Foi  approvado. 

O  Sr.  Castetio  Branco  votou  que  se  accrcscentasse 
que  se  empregasse  a  força  armada.   Apptnvjdo. 

Levantouse  a  Sessão  ã  1  hora  ,  ficando  para  Ordem 
do  dia  os  Pareceres  das  Commissões. 
Copia  da  Carto  ijue  recebeo  »  Sr,  Deputado  Ferrão  , 
acima  mencionada. 
**  Illustre  Sr.  Deputado:  —  Quando,  principiadas  a» 
Cortes,  o  Illustre  Sr.  Deputado  Maldonado  prof<ií  que 
no  Rocio  se  erigisse  hum  Monumento  Constitucional ,  e 
V.  S.  fez  a  esse  projecto  hum  additamento  para  ser 
aquella  praça  somente  praça  de  gente:  eu,  que,  sahin- 
do  das  minhas  occupações  as  Avemarias  ,  gosto  de  respi- 
rar alli  hum  pouco  de  ar  mais  puro  ,  passeando  com 
amigos  que  alli  concorrem  ,  fiquei  contentíssimo  de  tão 
boa  lembrança,  porque  muitas  rezes  tenho  n'esse  pas- 
seio ,  corrido  risco  de  ser  atropellado.  —  Or»  ,  como 
também  então  se  disse  ,  que  a  Obra  se  faria  por  subs- 
cripçâo  ,  principiei  desde  esses  dias  a  fazer  as  minhas 
economias ,  para  me  não  ser  violento  subscrever ,  c  pa- 
gar,—Agora  vejo  a  obra  principiada  sem  apparecer  Lis- 
ta de  Subscriptorc!  ,  nem  quem  a  promova  I  mas  como 
fiz  tenção  ,  e  desejo  vílla  acabada  ,  porque  me  parece 
bem,  porque  he  constitucional,  porque  he  útil,  e  por- 
que afTormosca  aquella  bella  praça:  remetto  aV.S.  íjni- 
nhentos  e  vinte  e  cinco  mil  réis  em  papel  Cl^e  dão 
pouco  mais  ou  menos  quatrocentos  em  metal)  para  que 
V.  S.  os  apresente  ao  Soberano  Congresso  ,  a  fim  de 
qne  os  mande  receber  pelo  Governo,  e  ordene  que  no- 
meie Negociantes  ,  ou  Cidadãos  de  confiança  pura  abri- 
rem ét  Subscripçúa  ;  pois  estou  cetto  de  que  muita  gen- 
te ha  de  concorrer  para  obra  tão  útil  ,  c  qi:e  nos  taz 
tanta  gloria. — Para  evitar  louvores,  ou  increpaçóes  guar- 
do o  anonymo  ,  e  me  assígno.  —  Cidadão  Constitucional. 
—  Praça  do  Rocio,  em  Domingo  2j  de  Setembro  de 
lizi.  ,, 
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ILHAS     J  O  N  I  A  S. 

Corfú' 2\   de  Julho, 

Proclamaçáo  de   B,  Tluotoki  em  nome  de  S.   A-    e 
illuscres  Senadores  dos  Estados  Unidos  das  \\Uí%  Jonlas  : 


"  L.  hego 


jou  a  noticia  do  Governo  destes  Editados  que 
hum  grande  numero  de  Jonios  ,  em  Inima  procianiaçáo 
datada  do  \.°  de  Juniio  de  1S21  (cujo  original  existe  em 
seu  poder),  se  atreverão  a  intituiar-se  Chefes  e  Com- 
niandantes  dos  Cejalonios  e  Xaimtioj  ,  e  ao  mesmo  tem- 
po executores  das  ordens  de  huma  personagem  estrangei- 
ra ;  e  que  com  tal  titulo  tâo  talso  como  criminoso,  e 
pondo-se  á  frente  de  gente  armada,  tirada  da  Nação 
Ji/iiia  ,  tem  tomado  parte  activa  na  guerra  áo  Pelopoueso  , 
obrando  nisto  contra  o  direito  commum  das  Nações  ,  e 
fakando  ao  Acto  de  neutralidade  do  Governo  dos  ditos 
Estados  Joiíios,  o  qual  nem  em  seu  próprio  nome  ,  nem 
no  do  Augusto  Soberano  ,  seu  Protector  ,  esta  em  ?,i.ier- 
ra  com  alguma  das  partes  que  pelejáo  na  dita  Penín- 
sula. 

"  Por  este  motivo  declara  pela  presente  o  Poder 
Elxecutivo  dos  ditos  Estados  que,  se  os  ditos  Chefes,  cu- 
jos nomes  adiante  se  expressão ,  não  desistirem  de  sua 
empreza  ,  e  não  voltarem  ás  Ilhas  para  serem  julgados  , 
seiáo  desterrados  para  sempre  do  território  Jonio  ;  con- 
fiscar-se-hão  seus  bens  ,  e  em  qualquer  tempo  que  caião 
em  poder  do  Governo  serão  tratados  segundo  determinão 
as  leis   relativas  aos  desterrados  por  delictos. 

"  Pelo  que  respeita  ao?  mais  Jonias  que  pnndo-se 
ãs  ordens  destes  suppostos  Commandantes  parece  terem- 
se  deixado  seduzir  por  elles,  e  fa?er  a  guerra  com  os 
mesmos  na  dita  Península  ,  e  a  qualquer  outro  individuo 
que  neste  caso  se  haja  deixado  conduzir  a  ohrar  hostil- 
mente contra  alguma  das  partes  que  actualmente  pelejão 
neste  paiz,  ou  nos  immediatos,  a  todos  indistinctamen- 
te  se  ordera  que  se  restituão  quanto  antes  ao  seio  de 
suas  famílias,  se  não  quizerem  vcr-se  expostos  ao  rigor 
das  providencias  que  se  hão  de  tomar  no  caso  de  não 
observarem  os  princípios  de  neutralidade  proclamados  pe- 
lo Governo. 

"  Este  está  be^  persuadido  de  que  as  indicadas  dis- 
posições serão  bastantes  para  dar  a  conliecer  a  cnnducfa 
«jiie   deve  observar  qualquer    qus  houver  tido  a  )déa    de 


seguir  o  exemplo  injusto  e  culpável  dos  sujeitos  mencio- 
nados. „ 

^ota  dos  Nomes,  G.  Metaja  ,  F.  Focca  ,  André  Me- 
taja  ,  Vangeli  Pana  ,  Dionísio  Sembrice  ,  Panajeti  Sttu- 
sa.  =:  (_  Aisij^iiúJ»^  Miguel  Contufa ,  Secretario  Inter- 
prete. 

"  A  presente  se  imprimirá  em  Grego  e  Italiano  ,  e 
se  publicará   para  que  ahegue  á  noticia  de   todos. 

"  Cor/ii  li  de  Julho  de  1S21.  —  De  ordem  do  Se- 
nado.—  Sudnei)  G,  Oibonté  ^  Secretario  do  Senado  para 
os  Actos  geraes.  ,, 

REINO-UNIDO    DE    PORTUGAL, 
líRASIL,    E    ALGARVE S. 

Extracto  da  Gaveta  Extraordinária  do  Rio  de  Janeira 
de   ig  de  Junho, 

Correspondendo, 


la; 


Foi-nos  remettida  em  Carta  assignada  a  seguinte   fal- 


Hum  PortnSuCT.  aos  Brasileiros, 


Habitantes  do  Rio  de  Janeiro ,  Cidadãos  de  todas 
as  Classes,  Vassallos  e  Amigos  Constitucionaes  !  A  Di- 
visão Portugueza  Auxiliadora,  e  eu  em  nome  d'ella  vos 
affianço  a  paz  e  o  socego.  Ella  vos  convida  á  mais  es- 
treira  união  e  amizade  ,  a  que  pelo  dever  de  homens  e 
juramento,  que  prestastes  á  Constituição,  estais  obriga- 
dos, Ella  nem  hum  só  passo  tem  dado ,  que  não  seja 
tendente  ao  único  fim  da  felicidade  de  todos  nós  ;  e  sç 
algum  procedimento  menos  serio  aos  olhos  de  homens 
anti-políticos ,  e  estadistas  revolucionários,  a  tem  leito 
criminosa  de  opiniões,  esta  sonhada  desconfiança  fica  as- 
sas desmentida  pela  união,  a  que  vos  convida.  Não  vos 
deixeis  illudir  da  cizânia  ,  que  espalhão  os  inversores  d» 
Ordem  Social:  elles  só  querem  dilacerar  o  centro  da  uni- 
dade politica  ,  que  deve  ijnir-nos.  Nós  não  queremos  in- 
teresses pcssoafes  ,  e  longe  de  nós  tal  pensar :  não  que- 
remos augmento  de  soldos,  como  impunemente  publicáo 
esses  intatnes  apóstolos  da  anarquia.  Vós  estais  cabal"- 
tnente  persuadidos  desta  verdade  ;  bem  como  nós  esta- 
mos Círtos  da  vossa  sincera  amizade.  Se  vós  em  todo  o 
tempo  fostes  Vassallos  humildes,  nós  fomos  sempre  Por- 
iugaeíes  fieis  e  honrados  ;    e  hoje  de  mãos  dadas  todo» 


s/imos  Pciliigíwics  sem  nii<tura  ,  arriigos  e  Constitucio- 
•  naes.  Se  revolvemos  os  antigos  zr.naes  da  liistoiia  ,  i«;l- 
les  acharemos,  que  os  vossos  e  nossos  primogeiíitrirei 
toráo  os  Clitfes  da  grande  faiiiilia  social  ,  que  hoje  for- 
ma a  Vassjlljjjem  Portiigiii::.a.  Entre  nós  não  lia  á-fíe- 
rença  de  pessoa ,  ou  condição  ;  todos  somos  Vassallos 
daquelle  bom  Rei  ,  que  para  melhor  proteger  a  nossa 
causa,  partio  F.llc  niesn.o  a  advo»alla  perante  a  Nação, 
deixando-nos  em  seu  lugar  hum  Regente  ,  qul  outro 
Elle  ,  que  unicamente  dcsvclddo  pelo  bem  dos  seus  V'a$- 
sallos  ,  nos  promette  as  mais  iisongeiras  esperanças  d'e 
hum  bim  Ptinripe  Conslitucional.  Debaixo  de  tão  snbio 
Governo,  liscalisado  pela  Jiijita  Provisória,  que  se  Di- 
gnou Crcar,  todos  seremos  felizes,  e  levados  ao  mjis 
alto  grão  de  perfeição  possível.  As  artes  recobrarão  de 
novo  o  seu  luminoso  império,  ha  tantos  annos  abatido 
pela  barbaridade  dos  tempos.  Os  costumes  »e  torna-aõ 
puros  por  meio  de  huma  boa  educ.ição.  A  mocidade  ins- 
truída entrará  no  verdadeiro  conhecimento  dos  seus  de- 
■s-eres  para  com  Deos  ,  e  com  o  Priíuipe  ,  para  lonisigo 
mesmo,  e  com  a  Pátria.  O  Commercio  abatido  florecc- 
rá  de  novo  ;  e  o  Negociante  poderá  ao  longe  lançar  as 
suas  vistas  ,  e  tomar  úteis  medidas  sobre  os  géneros  e 
mercancias  ,  que  buma  l.ei  protectora  lhe  conceder.  O 
Lavrador ,  animado  por  Lei  saudável  ,  colherá  gostoso  a 
Loura  Messe,  que  huma  estaçío  risonha  lhe  loriiecer.  A 
santa  e  imparcial  Justiça ,  solta  da  vil  cadca  de  interpre- 
tações arbitrarias  ,  e  livre  da  prevenção  iniqua  de  Ma- 
gistrados venaes  e  corrompidos,  de  bem  grado  dará  gos- 
tosa a  cada  hum  aquillo  que  for  seu.  Reinaiá  entre  nós 
huma  perfeita  união  de  s  ntimentos,  e  vontades  confor- 
mes á  Lei  ;  e  todos  seremos  felizes.  Todos  de  mãos  da- 
das á  defe7a  da  Pátria  e  do  Rei,  mostraremos  ao  Mun- 
do e  aos  Evos  ,  que  os  Portugtietes  e  Kriuileiroi  são 
huns  só  Vassallos,  hum  só  Povo,  e  huma  só  familia  , 
que  nada  mais  quer  do  que  amizade  e  união  á  causa  com- 
JTiuni  da  Nação,   que  devemos  seguir. 


ylíivírtciicia. 

Na  Gazeta  N."  44  declarámos  que  convinha  não  fi- 
cassem aiionymos  os  Authores  das  Cartas,  que  nos  fos- 
sem enviadas  ;  apezar  disto  temos  quasi  didriamenre  re- 
cebido Cartas  semelhantes,  em  algumas  das  quaes  lemos 
reflexões  attendiveis  ,  pcrcm  que  revertem  directamente 
contra  algum  individuo,  ou  corpo,  e  que  por  tanto  cum- 
priria que  a  as=  gnatura  tornasse  responsáveis  os  respe- 
Civos  escritores.  Alguns  pertendem  que  o  artigo  8.°  das 
Bases  da  Constituição  lhes  dá  plena  liberdade  para  expri- 
mirem os  seus  pensamentos,  quaesquer  que  elles  sejáo , 
sem  se  sujeitarem  á  responsabilidade  assignada  no  mesmo 
artigo,  nem  esperarem  as  novas  leis  promettidas  no  De- 
creto das  Cortes  de  9  de  Março,  sem  as  quaes  fica  sus- 
pensa a  sua  execução.  Para  terminar  este  objecto  decla- 
ramos que  não  transcreveremos  Carta  alguma  ,  que  não 
seja  assiçnada  competentemente,  reconhecendo-se  a  pes- 
soa,  ou  a  firma,  para  assim  enchermos  o  fim  expressa- 
do. Alem  disto,  sendo  muitos  os  objectos,  a  que  temos 
de  attender,  e  não  bastando,  nem, o  augmento  de  forma- 
to, nem  o  grande  numero  de  Gazetas  (que  não  parece 
possível  exceder-se  nas  actuaes  circunstancias)  par»  nos- 
so completo  desempenho,  não  nos  fica  lugar  para  taes 
Cartas,  as  quaes  ,  por  mais  apreço  que  lhes  dem  os  seus 
Eleitores,  (t^l^i^í  illudidcs  pelo  seu  amor  próprio  não 
podem  entrar  em  concurso  com  os  intiresses  politicos 
quer  da  Nação  ,  quer  deste  Continente.  Se  deste  modo 
não  satisfazemos  aos  desejos  particulares  de  alguns  indi- 
vidues ,  o  Prelo  lhes  fica  patente  por  outra  maneira,  e 
podem  assim  desafogar  seus  sentimentos  ,  sem  exigir  de 
nós  <i-rv/7  condescendência.  Todavia  aproveitaremos  to- 
da a  occasião  de  commuliicar  ao  publico  o  conteiido  da- 
quellas  que,  satisfazendo  á  condição  mencionada,  se  tor- 
narem dignas  desta   preferencia. 


A'.  B.   A  Escuna  Cometa  ,  chegada  de  Pírnanihuc*  a 
■1-6  do  corrente,  avistou  110  dia    1;   huma  Corveta  de   10 

fieças  por  banda,  que  lhe  deo  caça,  e  chegando  á  fal- 
a,  perguntou  donde  vir.ha  ,  e  pata  onde  hía  ;  e  appsre- 
Cendo  outra  embarcação,  lhe  toi  dar  caça,  em  cujo  em- 
penho foi  ainda  vista  no  dia  14.  A  dita  Corveta  se  sup- 
póe  ser  Corsário  por  ter  muita  gente.  A  mesn.j  Knibar- 
caçáo  registou  o  Bergantim  S.  J oii  Voador  na  aiiura  da 
llhú  Graitiic. 

LIS  EO  A    25    de   ScltmLio. 

Pifas   Ojficiati. 

Manda   ElRei  ,  ])ela  Secretaria  de  Est.nlr>  dos 
Negócios    rio  Heiiir>,    pãrticip.ir  ao   Senado   da 
Caiu.ira  desta  Cidulf  .  «"^tie  sendo. lhe  i)re>eriie  r» 
Hetjiicriíninlo,  qiie  llie  <lirigii  ao  oJtiiz,  e  .Mes- 
tres d'()ííirio  <le   Algibc-be,    perliiido  f|iie  se  fa- 
ç-ão  cfrix-fivas  as  |irovi<|r-ncins  existentes  em  Re- 
suliições  Bebias,    e  em  Fostiiras,    e  Edilnrs  do 
mesmo  Sitiado,    a  fim  de    .se  obviar    .no  prejtii- 
10  ,    que   expcrimeiíião    e   ;io    escaiviailo,    que 
rc.Milt.i   á  .Socicd.ide  de    se  empregarem  hoineits 
110  trafico  í'e  Adell.is;    rie  veiideiiMn  as  .\'lcllas, 
coinpctciiteiiiíMite  lieeiíciadai,  e  aílaiiç-adas.  Iras- 
(es,  cuja  vendi  ilies  he  .iljsoint.imetite  proiíibi- 
da,  e  de  exerccreni  o  mesmo  trafico  aos  Domin» 
gos ,    e  Di..s  de  Preceito,    que    a  Igreja    m.Tiida 
giiarrlar,  e  sanclitícar.   lí  conslaiido  a  .*>iia  .Ma- 
gestade    por    liilorinação    do    Intendente    Geral 
da  Policia  ,  que  s^^o   verdadeiros  factos  os  alie- 
gados  pt  los  Ktíppiicaiites ,  pois  que  dj.sri.imen- 
te  'e  encontrão    na  maior  publicidade  homens, 
e  raullieres  vendendo  trastes,   falo,  e  otitrcs  ef- 
ftitos,    que  lhes    he  defendido  vender,    «egnin- 
d.í-se  destes  abusos  não   só   o  alegado  Oícaiidal- 
lo ,   e  damno  gravissinio  aos  SupplicaiUes  .  mas 
a  occasião  de  se  facilitar,  edar  prompta  sahid.a 
a  furtos;   convindo  muito   á  ordem  publica,   e 
))ara    se  evitarem  delictos,    qnc   se   poii!i3o   ern 
exacto  cumprimento  todas  as  referidas  Ordens:, 
Determina    o    .Mesmo  Senhor,    Conformando-se 
cou)    o  parccr  r  do   Intendente  Geral  ,  que  o  Se- 
nado  da  Camará    faça   pôr  era  eífictiva  obser- 
vância as  Leis,    e  Providencias,    que  ha  a  .cslci^, 
respeito;    fic.ndo  rcsponsavtl   pela  falta  da  sua, 
execução  jobre  que  deve  fiscaiisar  com  a  maior 
energia,    e  actividade;    pondo  logo    cm  |)rati- 
ea    o  que  elias  determinão  ,    para  que  não  con- 
tinue o  mal,    de  que  os  Snjiplicantes  justamen- 
te  se  queixão  ,    e   cessem    abusos ,    que   atacSo 
Preceitos  tão  Sagrados.    Palácio  de  Queluz   em 
18  de  Setembro   de  1821. —Joíí?'  dn  Silva,  Car- 
valho, li 

■s:  Manda  ElRei,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Justiça,  que  o  Corregedor  d* 
Comarca  de  Santarém  passe  log»  á  Vil  la  de 
Ferreira  na  Comarca  de  Tliomnr  e  informe  fo. 
bre  o  estranho  ,  e  inaudito  caso  acontecido  en- 
Irf  o  Corregedor  da  Comarca  ,  e  os  J11i7.es  da- 
qnella  Villa°no  dia  11  do  corrente  de  qi;e  Lrata 
a  repre.«entação  wiclusa  ;  fazendo  levantar  a, 
Correição  e  sahir  delia  ao  Corregedor,  c  os 
Juizes  Ordinários  do  seu  destrieto:  E  outrosim 
informe  qual  dever.í  ser  o  Juiz  compitenle  pa- 
ra o  coniiecimento  ordinário  visto  o  impedi- 
mento  do  territorial   Corregedor    da  Comarca,. 


e  ausência  âo  d.i  Comarca  de  Chão  do  Coíice; 
E  reioftt.i  ttnio  ;i  esta  St-cretaria  para  sor  prc- 
icate  a  S.  Magestade  ,  a  fim  de  ntaiular  procc- 
der  contra  os  culpados  na  conformidade  d, is 
Leis.  P,;Iacio  (.\e  Queluz  20  de  Setembro  de  18'2i. 
—  José  dti  Sihti  Cnrcalno.Ti 

Vara  o  Corrcg  'dor  da  Comarca  de  Évora. 

_i, 5!  Manda  ElCii  ,  peia  .'decretaria  de  Estado 
v)ps  Negócios  da  .Justiça  ,  qnc  o  Correo:edor  <ia 
Gtunarci  de  Eooru  faça  intimar  ao  Bacharel 
Jnsé  Tonado  Drlgndo  de  Curvalho  ,  ex  Juiz  de 
Fora  da  dita  Cidade  ,  que  iinmcdiatamente  , 
dentro  em  quatro  horas  ,  saia  da  Cidade  na 
forma  que  se  ordenou  em  Portaria  de  dezoito 
de  Junlu)  do  corrente;  ealli  ní.o  toriie  em  quan- 
to Si-  não  ultimarem  os  procedimentos  ,  que 
contra  elie  estilo  intentados  ;  e  ,  se  não  cum- 
prir, o  prenda  ,  c  remetta  a  esta  Corte  ao  Cfian- 
celler  da  Casa  ú.\  Supplitação,  para  ser  proces- 
sado, r  punido  como  aqueile  que  não  obedece 
aos  Mandatos  d'  ElRei  ;  dando-  parte  na  dita 
Secretaria  de  Estado  do  resultado  desta  deli- 
gcncia.  Palácio  de  Queluz  em  22  de  Setembro 
de   1 82 1 .  =  José  (/a   Silva  de  Cnrv/dho.ii 

V  Manda  ElRei,  pela  Secretaria  dEstado  dos 
Negócios  ,  do  Reino  ,  em  Consideração  ás  re- 
petidas queixas,  que  tem  chegado  á  sua  Real 
Presença,  d.i  Corporação  addida  á  Fabrica  dáS 
Sedas,  em  consequência  das  quaes,  e  para  mais 
facilmente  se  poder  descobrir  a  veidade  ,  já 
mandou  suspender  aos  Directores  da  nv  snia 
Fabrica  por  Portaria  de  13  do  corrente.  Que  o 
Corregedor  do  Crime  do  Bairro  Alio  passe. im- 
niediatament?  á  (Contadoria  da  mencionada  Fa- 
brica ,  e  proceda  ao  mais  rigoroso  exame  sobre 
os  Livros  delia  ,  formando  autos  do  estado  cm 
qne  se  achar  a  escripturaçào  de  cada  hum  del- 
les ;  c  ouvindo  depoi.í  o&  Procuradores  da  Cor- 
poração do  Largo  de  Lavor,  e  quem  mais  lhe 
parecer;  assim  eomo  avocando  as  representa- 
ções que  estivejem  em  poder  da  Coininissão 
para  informar:  abra  huma  Devassa  in.^juirifi- 
do  testemunhas  sobre  as  declarações  daqutll  s, 
r  contliei'ido_  destas  ,  e  com  toda  a  individuação 
sobre  a  má  administração,  abusos,  e  descami- 
nhos da  Fazenda  Nacional,  que  alli  tiverem 
havido;  donde  consta  qne  tem  resultado  gran- 
de atrazamento  na  contabijidade  ,  e  escriptura- 
çào, e  por  isso  falta  de  Balanços  que  mos- 
trem o  estado  daquelle  estabelecimento  ,  os 
fjnaes  devendo  ser  antiuaes,  ha  mais  de  20  an- 
nos  que  se  não  faz.-m  ;  maior  perda  nas  divid  is 
activas  .  que  sendo  de  muita  iaíportancia  p;lo 
pouco  zelo,  e  nenhum  cuidado  na  sua  cobran- 
ça, e  arrecadação  se  nchão  qnasn  todas  perdi- 
das; tendo  chegado  a  abandonar-se  ao  esqueci- 
mento seqticstros  feitos  ha  perto  de  40  annos, 
como  aqucll'  que  se  fez  a  .Tnnquirn  Lobato,  e 
outros  ;  grande  alcance  nos  Administradores 
parciaes  ,  qu'  por  não  se  llies  tomarem  c  ■  itas 
em  seus  devidos  teraj)os,sóbc  o  de  alguns  a  10, 
20,  30,  e  40  contos  de  réis,  o  qne  não  he  obra 
de  hum  mez  ,  nem  díhumanno;  pouco  zello  na 
compra  das  matérias  primas,  e  nenhum  cuida- 
do nem  escolha  na  sua  applicação,  de  que  tem 


resultado  péssimas  manufacturas,  e  tãó Oras, 
()ue  nunca  podem  concorrer  no  nosso  próprio 
fuercado  ;  consideráveis  perdas  na  F^abrica  do 
tirador  ,  e  gallõe»  d'ouro  ,  aonde  se  aclião  mui- 
tos manchados,  e  talvez  mais  de  200  marcos  de 
])alheta  de  prata  tão  pen-lida  que  se  não  sabe 
j)ara  que  possa  servir;  indagando  eom  toda  ;i 
miudeza  quem  são  os  culpados  por  ouimissão  , 
ou  (xinunissão  de  tantos  damnos  qi;c  tem  arrui- 
nado hum  dos  estabelecimentos  que  maiores 
vantagens  podia  offerecer  á  Nação  Portuo^ucza 
se  não  fora  a  péssima  administração  que  o  tem' 
dirigido,  e  formando  de  tudo  os  resprctivo.s 
autos  os  remetta  a  esta  Secretaria  cP  lOstado 
para  que  srndo  presentes  a  Sua  .Magesl.sde  lhe 
íiaja  dar  a  Direcção  competente  c  fazcr  proce- 
der na  Conformidade  da  Lei.  Palácio  rie  Que- 
luz 32  de  Setembro  de  ]C2I.  -./«se  da  Silca 
Carvalho,  ii 


CORTES.  —  Sessão  de  25   de  Setembro, 
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Lida  a  acta  da  Ses';So  precedente,  que  se  achou 
conforme  ,  deo  conta  o  Sr.  Secretario  helgiieiras  do  ex- 
peilitiite  pela  forma  seguinte  :  Despnclios  do  Governo 
pela  Secretaria  d'  Estado  do^  Negócios  tio  Reino  ,  hum 
Ofticio  em  que  se  incluia  a  Consulta  original  da  Junta 
da  Directoria  dos  Estudos  a  respeito  de  Manoel  Nunes 
V~iceiiie  ,  Professor  na  Villa  de  Alfsdrinlia  ,  e  Aviso  ao 
mesmo  objecto  rel.itivo  :  dito  incluindo  consulta  da  mes- 
ma Jimta  sobre  o  requerimento  de  Manoel  Pereira  da 
Silva  ,  e  outras  Consultas  anteriores  ,  a  que  a  nltima  se 
retere:  dito  incluindo  huma  Consulta  do  Senado  da  Ga- 
mara de  18  do  corrente  ,  em  que  pergiuita  se  o  dia  l." 
de  Outubro  deve  ser  considerado  como  dia  de  festa  na- 
cional :  foi  respondido  que  se  regulasse  pelo  Decreto  que 
o  determina. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  as  seguintes 
memorias:  1,'  projecto  para  a  formação  de  huma  Junta 
administrativa  das  Vinhas  do  Jlio  Douro  pelo  Padre 
Francisco  António  Ferreira  de  Sousa  Borges  (á  Com- 
missáo  de  Agricultura):  2/  sobre  o  melhoramento  da 
Visita  da  Saúde  da  Cidade  do  Porto,  por  João  Ferrari 
da  mesma  Cidade  C  i  Commissão  de  Saúde  Publica )  : 
j.-^  incluindo  hum  Cathecismo  Constitucional  ,  por  José 
Maria  de  Beja  ;  ouvio-se  com  agrailo  ,  e  enviado  ã  Corri- 
missáo  de  Instrucçáo  Publica  :  4.^  discurso  e  memoria 
sobre  a  nossa  regeneração  politica,  em  que  se  trata  de 
vários  ramos  de  administração  publica  intitulado  rr  F.pa- 
minondas.  Americano  rr  j  por  hum  anonymo ,  remettida 
ao  Brigadeiro  Sebastião  Drago  de  Brito  Valente  ,  e  por 
este  remettido  ao  Soberano  Congresso  (á  Commissão  dj» 
Constituição):  5.' .do  Tenente  Coronel  do  Fatalhão  de 
Caçadores  10,  António  de  Azevedo  e.  Cunha  ,  em  qu« 
refere  a  maneira  porque  na  Cidade  de  Àvi:iro  se  festeja- 
rão os  dias  24  de  Agosto  e  1 5  âe  Setembro  :  6."  em 
que  o  Dr.  Manoel  Gomes  Bezerra  de  Lima  inclue  o  re- 
latório das  festas  que  nos  mesmos  dias  se  fizerão  na  Vil- 
la de  Águeda  de  Cima,  e  cooperação  da  Camará  para  o 
mesmo  objecto. 

O  Sr.  Míiiiricio  entregou  huma  representação  de  Se- 
bastião Xaviu  Botelho  ,  em  que  offerece  o  Mappa  Esta- 
tístico da  Ilha  da  Madeira  ,  ("eito  pelo  Engenheiro  Joa- 
quim Pedro  Cardoso  Casado  Geraldes  ,  assim  como  das 
fortalezas  ,  e  lorças  que  as  devem  guarnecer  (á  Commis- 
são de   Estatística,  ouvindo-se  com  agrado), 

O  Sr.  Alves  do  Rio  entreçou  hum  requerimento 
documentado,  que  disse  ser  de  José  Vicente  Ferreira 
Cardoso  ,  victima  do  despotismo  do  antigo  Governo  ,  e 
pedio  que  se  enviasse  á  Commissão  das  Petições  para  lhe 
dar  direcção. 


o  Sr.  "Trineto  apresentou  redigido  o  Decreto  ,  que 
concede  jubiUção  aos  Professores  djs  Aulas  Rtt;'js  í*'*- 
nores  ,  vencido  na  Seisáo  de  il  do  coirenic.  Neste  De- 
creto a  Coiniiiissão  (duse  o  iliustrc  Membro)  accres- 
centou  duas  espécies  dictadas  pelo  bem  dd  Fazenda  Pu- 
blica, e  se  acliáo  coordenadas  nos  artigos  4"  e  5.";  no 
riinieiro  desies  «e  ordena  -que  "S  Professores  que  lorem 
jubilados,  aclundo-sc  com  forças  poderio  continuar  a  re- 
•;er  as  suas  Cadeiras  ate  i  idade  de  sessenta  e  cinco  an- 
nos  ,  percebendo  o  iinportc  da  su»  jubilação,  e  mais  hu- 
tna  quarta  parte  do  mesmo  oídenado,  em  quanto  durar 
a  rctetida  reijeiícia  :  o  secundo  determina  que  quando  os 
Professores  se  iiripossibilitem  por  moléstia,  ou  por  outro 
qualquer  motivo  sejáo  j.ibilados  corn  amctade  dos  seus 
ordenados.  Rcgeitado  piT  estar  previnido  nas  Leis 
actuacs. 

O  Sr.  heriiuiiJcs  Tlioimii  fei  duas  indicações  em 
que  observando  ser  constante  que  nos  Estados  Unidos 
da  Ajnerica  se  armão  Corsários  com  líandeira  á' Artr^m  ^ 
que  nos  tem  incommodado,  c  sobre  que  lia  leclamaçóes, 
requeria  que  se  perguntasse  ao  Governo  o  estado  em 
que  SC  achão  estas  reclamações  >  e  o  mais  que  a  este 
respeito  houver.    Approvado. 

O  Sr.  l-rcirc  iei  o  clramamento  do  costume  ,  e  se 
acharão  presentes   92  Deputados. 

Ordiín  Jo  dia  —  Partcirei   dal    Comiiiijlóet. 

'  '  'O  Sr.  ViuconccUos  ,  relator  da  Commissão  de  Ala- 
TÍnha  ,  leo  o  parecer  sobre  o  requerimento  dos  Mestres 
das  'Embarcações  que  entráo  na  Figueira  ,  em  que  se 
abole  o  direito  de  1600  rs.  de  bons,  que  pagaváo.  Ap- 
provado. 

Dito  dos  iMatinheiros  do  numero  reformados.  Ap- 
provado. 

Dito  de  José  Joaquim  Leal  ,  em  que  se  queixa  do 
Governo  não  adinittir  a  Aspirante  a  seu  íillio.  Remet- 
tido  ao  Governo.  AHdiado. 

O  Sr,  Frein  Ico  sejjunda  vez  a  indicação  do  Sr. 
Traiir-tiii  sobre  as  jiratificaçóes ,  ou  pensões. 

O  Sr.  Fraiiíiiii ,  relator  da  Commissão  Especial  da 
Marinha,  leo  o  parecer  sobre  o  requerimento  doi  Ofli- 
ciaes  da  Marinha  a  respeito  da  perteriçáo  que  ti  verão  pe- 
ja promoção  de  24  de  Junho.  Para  chegar  a  este  fim  a 
Commissão  i\i  a  comparação  do  estado  da  nossa  Marinha 
em  179J  tanto  em  Emba.rcaçócs  ,  como  em  Ofliciaes  ;  e 
a  reducçáo  do  material,  e  ausjnunto  do  pessoal  na  ípoca 
actuai  ;  e  conclue  que  para  igualar  os  Olficiaes  preteri- 
ílos  seria  necessário  fazer  quatrocentas  e  deioito  promo- 
ções ,  o  que  tudo  consta  dos  mappas  que  apresenta  a 
iiiesma  Commissão,  de  n."  109  :  he  por  tanto  de  pare- 
cer que  a  promoção  de  24  de  Junho  se  julgue  honorá- 
ria ,  e  que  continuem  a  perceber  os  srfldos  das  anteriores 
patentes  ;  e  que  se  ordene  ao  Governo  trate  de  fazer 
luima  reforma  geral  na  Marinha  ,  segundo  as  cljsses  ,  que 
a  mstma 'Commissáo  propunha  (que    se   imprima) 

O  Sr.  Souia  d' Almeida  ,  relator  da  Commissão  de 
Guerra  ,  deo  o  perecer  á  indicação  do  Sr.  Fieiíx-  a  res- 
peito das    Thesourariaj.    Approvado. 

Dito  do  Requerimento  de  D.  ftktia  t,uiza  da  Con- 
ceição., viuva  do  Pagador  do  Regimenio  16  ,  António 
£arata  ,  que  pede  o  soldo  de  seu  defunto  marido  morto 
na  Uataria  .N."  i;  das  Linlias ,  a  que  a  Commissão  se 
conforma,  concedendo-llie  iiicio  soldo.   Foi   regeitado. 

O  Sr.  Traonsioj,  relator  da  Commissão  Especial  pa- 
ra re"UÍar  os  Correios  ,  deo  o  parecer  sobre  o  requeri- 
mento dos  moradores  de  C^-a  ,  que  pedem  set  dispensa- 
dos  de   pagar    ao   Estafeta.   Approvado. 

O  Sr.  Ferroo  ,  relator  da  Commissão  de  Policia  das 
Cortes,    deo  o  parecer  sobre  os  requerimentos  do  Por- 


teiro-niór ,  e  menores  ;  dos  moços  Aniceto ,  e  João  <St 
Costa  ;  dos  quatro  Correios  das  Secretarias  ,  e  do  Ta- 
cliigrafo  Josc  Pedro  Presies,  que  pede  liuma  gr^titicação 
por  lazer  as  listas  ou  loliias  na  Tliesuraria  das  Cortes. 
Approvado. 

O  Sr.  Sojrei  Fr.mco  ^  relator  da  Commissão.  de 
Saúde  Publica,  deo  o  parecer  sobre  o  reqiieiiirienio  do 
Juiz  e  Mordomos  da  Mcza  da  Irmandade  do  Santissimo 
Sacramento  da   Villa   de    Lougr^iva.   Approvado. 

O  Si,  Maiiiiíio  ,  relator  da  (^omnissão  do  Ultra- 
mar ,  dei)  o  seu  parecer  sobre  o  requeiimeitto  Ac  Fran- 
cisco Fspiiio«a  (^i  Camará,  Ai  Ilha  da  I^íadeiía,  sobre 
hum  despa>.liO  qUe  obtivera  de  Officio  de  Guarda  ftlúr. 
Approvado. 

O  Sr.  Miranda  ,  relator  da  Commissão  Diplomáti- 
ca ,  Jco  o  parecer  sobre  o  requerimento  de  Helicdoro 
Jacinto  de  Araújo  Carneiro.    Ao  Governo.  Approvado. 

O  Sr.  Ecttencourt  ,  relator  da  Comiiiilsáo  de  Agri- 
cultura ,  deo  o  parecer  sobre  0$  requerimentos  dos  mo- 
radores de  S.  Mditiiíha  de  Paialvo  ;  do  Juiz  e  Verea- 
dores da  Camará  da  Villa  de  í.i/i/iarei  ;  ditos  da  Villa 
de  Pree/ifn-ij-Noufl  ;  de  Leonardo  dot  Santos  Patalha  ; 
dos  moradores  de  vários  disliiclos  próximos  a  Eriteira  ; 
de  Ignacio  Tavares  Castanheira  ,  e  do  Juiz  de  Fora  de 
Ovar.    Approsado. 

O  Sr.  Miranda,  rcittor  da  Commissão  das  Artes, 
deo  o  parecer  sobre  liuma  representação  do  Alinistro  da 
Fazenda  ,  e  Consulta  da  Coiiimissâo  das  Fabricas  da  Se- 
da sobre  a  representação  de  Cliristovão  Beitrand.  Ap- 
provado, 

O  Sr.  Vameller ,  relator  da  Coinmissão  do  Com- 
mercio  ,  deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  de  alguns 
Accionistas  da  Companhia  de  Pernambuco  ,  e  Paraíba, 
Adiado. 

O  Sr.  Moura,  relator  da  Commissão  de  Constitui- 
ção ,  deo  o  parecer  sobre  o  recueriíTieiíto  de  Alexandre 
Josc  Gervazio  ,  Capitão  do  .Ariillier  ia ,  que  pede  Carta 
de  Natiiralisação  ;  c  de  mais  14  individuot ,  ^-ue  se  en- 
viáo  ao  Governo  ;  de  Cypriano  Rodrigues  da  Costa  ,  que 
pede  se  lhe  verifique  a  niercc  do  Officio  de  Lotador 
dos  Na\ios,  o  qual  mostra  não  ser  incompatível  com 
o  outro  Officio  que  tem  de  Escriturário  da  Tnesoutaria 
Geral  das  Tropas  :  os  primeiros  forào  apptovados  ,  e  o 
ultimo  regeitado. 

O  Sr.  Gauvij  ,  relator  da  Cemmissáo  Ecclesiastica 
do  Expediente  ,  deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  do 
Cabido  de  Braga.   Approvado. 

O  Sr.  liidoro  ,  relator  da  Cortiniissáo  Ecciesiastica 
de  Reforma  ,  deo  o  jiarecer  sobre  o  requerimento  de 
Fr.  João  Soeiro  ,  e  Consulta  ái  Meza  da  Consciência  e 
Ordens  sobre  o  mesmo  objecto:  adiado;  e  dos  Ecóno- 
mos  que  setveii:  os  Jieneficios  simples  d  £y.irii.  Appio- 
vado. 

O  Sr.  B,ii(iij  ,  relator  da  Commissão  Ecciesiastica, 
deo  o  parecer  sobre  huma  representação  e  auto  ài  Ca- 
mará da  Villa  de  Ovar  sobre  a  ruina  do  Cães  da  mesma 
Villa.   Approvado. 

O  Sr.  Felgueiras  leo  hum  Officio  do  Ministro  da 
Marinlia  ,  em  que  refere  a  partecipação  do  Commandan» , 
te  do  porto  a  respeito  da  declaração  feita  peio  Cipicão 
do  Navio  Grã-Carela  ,  em  que  comniunica  que  saliindo 
de  Bengala  não  havia  alli  novidade  alguma ,  nem  tão 
pouco  no  Ritf  ,  e  Bahia,  por  onde  fizera  escala,  l>iven- 
do  o  maior  socego  neste  ultimo  porto  ;  incluij  igual- 
mente huma  relação  dos  Passageiros ,  vindo*  no  mesmo 
Navio  ,    de  cujo  numero  eráo  alguns  HespanhOeS. 

Levantouse  a  Sessão  a  l  hora  ,  ficando  para  Or- 
dem do  dia  a  Constituição  ,  principiando  pelos  artigos 
172,    17  J  ,  e    174- 
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E  G  Y  P  T  O. 

Alexandria  *;   dí  Junhos 

X^arece  que  as  Tribus  dos  V^echabltas  querem  aprovei- 
tar-se  dj  guerra  que  a  Porta  se  vá  obrigada  a  sustentar 
contra  os  Grc:;os  ,  ou  contra  alguma  Potencia  da  Euro- 
pa ,  para  sacudirem  o  jirgo  ,  e  tornarem  a  pegar  em  ar- 
mas :  também  se  accrescenta  que  parte  das  tropas  que 
acabSo  de  bater  os  Macliicos  perto  de  Du/igeln  foi  des- 
tinada para  a  Arabin  para  formar  hum  campo  de  obser- 
vações, e  preservar  Medina  e  Mica  de  qualquer  surpre- 
2a.  Não  pôde  afhançar-se  esta  noticia;  mas  pôde,  ter-se 
por  mui  bem  fundjda ,  lendo  em  huma  obra  modern»i 
que  se  recebeo  aqui  de  Inglaterra  a  passagem  seguinte  :■, 
"  Creio  comtudo  que  aos  Turcos  succederi  com  a  Meca 
o  que  aos  Chriítâos  com  Jerusalém  ;  a  i;ão  manterem 
alli  sempre  hum  torte  Exercito,  as  cruzadas  de  Mehcmed 
Ali  não  consesjuiraõ  vantagens  mais  duradouras  que -as 
que  obteve  Godofredo  de  Butlion. ,,  íí-is.ií;: 

ILHAS     J  O  N  I  A  S. 

Cor/li   21  de  Julho, 

O  nosso  Governe  náo  ficou  satisfeito  com  a  pro^ 
clamaçáo  contra  os  Commandantes  dos  Corpos  Jonios  que 
tâzem  a  guerra  aos  Turcos  da  Moréa  por  terra  ,  mas 
novamente  publicou  outra  cujo  tiíeor  he  o  seguinte  : 

"  Informados  de  que  differentes  Navios  com  Ban- 
deira Britannica  e  Jonia  tomão  huma  parte  activa  nas 
hostilidades  que  se  fazem  contra  as  forças  de  mar  e  ter- 
ra ,  assim  como  contra  as  fortalezas  da  Porta  Ottomana 
nos  Mares  da  Moréa  e  da  Komelia  em  manifesta  contra- 
venção das  Leis  das  Nacóes  ,  visto  que  S.  M.  Britannica 
e  o  Governo  Jonio  estão  em  perfeita  paz  e  amizade 
com  a  Sublime  Porta  ,  declaramos  pela  presente  que  to- 
dos os  Navios  aprezados  nestes  combates  de  piratas  e 
contrários  ás  heis  ,  OU  de  quem  se  souber  que  tem  to- 
mado parte  nelles,  serão  tratados  como  piratas  onde 
c?uer  que  cahircm  em  poder  da  Marinha  Real  Britannica. 
Como  he  bem  sabido  que  lium  Navio  de  Ccfalvnie  ,  Ca- 
pitão Dionisio  Focca  ,  e  outro  de  Imante  ,  Capitão  Gian- 
iiachieisi ,  «em  infringido  as  leis  desta  maneira,  S.  F.xc. 
o  Lord  Supremo  Commissatio,  de  acordo  com  o  Presi- 
dejite  do  Senado  Jonio,    niaiída    que  onde  quef  que    se. 


encontrem  estes  Navios  seiáo  aprezados,  e  os  seus  Capi- 
tães e  tripulações  entregues  á  Justiça  para  serem  julga- 
dos como  1'iratai.  ,, 

Estas  duas  Proclamações  tem  aterrado  a  Jonios, 
que  estaváo  todos  dispostos  a  ir  soccorrer  os  outros  Gre- 
gos ,  especialmente  os  da  Moréa  ,  com  que  tem  relações 
de   parentesco  e  de  interesse. 

Antehontem  sahio  d' improviso  para  Zante  e  Ceto- 
loaia  o  Lotd  Supremo  Commissario. 

POLÓNIA. 

Varsóvia  iz  de  Agosto. 

O  Grá-Duque  Constantino  ,  acompanhado  da  todo 
o  seu  Estado  Maior  foi  a  Groiec  ,  a  6  léguas  de  Varso^ 
via  ^  para  fazer  manobrar  a  artilheria  montada.  Concluí- 
do o  exercício  de  campanha  ,  levantou-se  hum  forte  pe- 
lo systema  de  Cormontngue  ,  no  qual  havia  casas  ,  hum 
campanário  ,  moinhos  de  vento  ,  arcos  ,  etc.  ,  e  se  prin- 
cipiou o  ataque  por  hum  fogo  de  baila  ardente  e  grana- 
das ,  entretanto  que  se  minaváo  as  muralhas  ,  em  que 
tremulava  a  bandeira  Turca,  a  cuja  vista  redobrava  o 
ardor  dos  artilheiros.  Por  ultimo  foi  tudo  pasto  das  cham- 
mas  ,  ou  voou  por  effeito  das  minas.  —  Desde  Frederico 
o  Grande  que  senão  tinha  visto  hum  exercício  mais  íns- 
tructivo  nem  que  apresentasse  hum  aspecto  mais  respei- 
tável. O  Grã-Duque  recorreo  as  filas,  augmentou  mui- 
tos Artilheifos,  e  Jhes  disttibuio  gratificações  pela  sua 
própria  mão. 

íucc  s.-;c3AíL  E  Al  A  N  H  A. 

Stad  20  de  Agosto, 

Chegarão  aqui  esta  niaphá  os  Navios  de  guerra  In- 
g^er^s  que  conduzem  o  corpo  da  Rainha  ,  o  qual  se  des- 
embarcou de  tarde  ,  tendo  sido  recebido  pelas  authorída- 
dcs  da  Cidade  ,  em  meio  de  huma  salva  de  artilheria.  O 
acompanhamento  se  dirigio  á  Igreja  de  Wilhadi ,  que  es- 
tava toda  enlutada  ,  sendo  levado  o  ataúde  por  Inglcies, 
e  assistindo  também  a  esta  ceremonia  o  Dr.  Lushington, 
Lord  e  Lady  Hood  ,  Lady  Hamilton  ,  e  obra  de  setenta 
Ingleies,  A  Coroa  Real  hia  diante  do  féretro,  sobre 
hum  almofadâo  de  veludo,  e  abriáo  e  fechavão  a  procis- 
são dois  Regimentos  d'  Infanteria.  A'  nianhã  pelas  dez 
horas  saíiifá  o  Corpo  para  Briixtchude,  e  no  caminho  atí 


V^idiíí^i^t  e\ti^  (ápojtj^i^s  \ario5  destacamentos  de  Hu5- 
sares. 

Hamburgo    21    </c   A^Dito. 

.**"■ 
Trata-sf  de  formar  ne«ta  Cidade  huma  Sociedade 
de  beneficência  a  favor  dos  Gregos.  Hum  Coronel  Fran- 
cez  chamado  Millanl  ^  que  veio  atjui  m'.ii  recomiTienda- 
do,  marchou  com  tenção  de  ton'ar  serviço  coni  elles  , 
e  he.  provável  o  sigáo  vários  habitantes  àà  Cidade  e  de 
fora. 

Fraiicfort    2S   í/í    Acoito. 

.      \  :    ^     :  \       •  . "      '  ■    \     \      ' 

Esírevem  He  Contianiiaopla    com    datí   do    1.°   de 
Agosto  o  seguinte  : 

"  Quando  o  Bivan  recebeo  as  ririíiicrras  iinticias  da 
insurreição  do  Pc!ifi>citesf  y  qjíanij"^  vjq  Içgo  estender-sc 
a  insurreição ,  e  qtie  as  vantagens  conseguidas  pela  Es- 
quadra dos  Gi-{goi  sobre  a  Esquadra  Ottomanit  llifs  da- 
rão maior  importância,  a  sirperstiçáo  Maliometana  ,  es- 
timulada de  novo,  quii.  naquelles  pjinieiías.  momeucos 
entregar  se  a  taes  extremos  de  lurnr  que  se  não  podem 
pintar.  Os  supplicios  de  muitos  dos  Gitgat  qiid  mais  se 
tinlião  distinguido  já  na  Igreja,  já  nos  Empiesos ,  já 
por  suas  riquezas,  manifestarão  bem  claramente  a  Enro- 
}<ít  qu.io  extensos  erão  os  projectos  de  vingança.  A  exas- 
peração era  demasi.ido  grande  pata  que  nenlium  dos  Mem- 
bros do  Divan  pensasse  que  devia  dissimular  su.is  inten- 
ções ;  posto  que  se  disse  que'  os  projectos  de  dégollacáo 
não  forão  geraes  ;  que  imicnmente  se  queria  derribjT  as  ' 
cjbec.is  principaes  ,  e  que  se  pensava  deisar  sitlisisfir  no 
luiperto  os  Chtistãos  ivecessarios  pira  a  Agricultura. 
Nesse  caso  ter-se-liia  prwto  em  pratica  o  Estatuto-  do 
Iman  Omar-el-^athih  ,  primo  de  Mofo  ma,  pois  Diuitos  . 
dos  seus  artigos  não  est.náo.  já  em  uío  'hâ'  lôb-annoí"' 
a  esta-  parte.  Como  ha  moíivo  para  cre*  qUe  d  Bivan 
não  tem  ainda  de  todo  renunciado  aos  seus  projectos  de 
pacificação  verdadeir.imente  Asiáticos  ,  persuadimo-nos 
lhes  será  grata  a  noticia  que  Rie  damos  deste  Estatuto. 

Estatuto  Mk  O nfar-tl'Kiithib. 

'^••■"Art.  7."  Não  poderão  ok  Clir.i<!táos«<Wiitniir  para  o 
futuro  nos  paizes  que  estão  debaixo  do  nSs?o  poder  nem 
Conventos,    nem  Igrejas,    nem    Mosteiros,    nem  Ermi» 

dee.:  -'•■•■  -  ■  ■     ,  ■  ' 

'■'2.'' 'Não  poderáô  teedificar  as  suas  Igíejaí.-  '  " 

j.'  Habitarão- em' biiftos  separados,  «  .em '  twracM 
qne  não  terão  mais  que  btim  andar. 

4.°  Hospedarão  e  alimentarão  em  suas  cásà»  dutin- 
te  três  dfas  todos  os  viajantes   Maliometanos.      c  ■    :  ;■ 

5."  Não  receberão  espias  em  suas  casas  ,"«  Sb  tive- 
rem noticia  de  algum  ,  o  denunciarárt  aos  Musolmanof. 

6'.*  Não  poderão  exercer  jintiça  enlr-  si.      ■•    • 

7.'  ^■^o  incapazes  de  possuir  bens,  e  dC  SeifV>r  d« 
testemunhas.  '     ' 

8.°  Levantar-se-háo-"  quando  chegar  liutfl  Muiníma- 
no  ,  e   lhe  cederão  o  lugar. 

9.°  Não  podeiáó  vc$tif-se  nem  toucar-se  ao  uso  dos 
Musulmanos. 

10.°  Não  poderão  montar  acavallo  em  sella,  nem 
trazer  ou  possuir  qualidade  alguma  de  atmas ,  e  até  se 
Jhes   prohibe  o  uso  de  bordão. 

11."  Não  venderão  vinho,  nem  dc««3rá(%  orescer  o 
cabello  nem  o  bigode  ,  que  deverá  ser  mui  curto. 

12."  Náo  poderão  pôr  em  seus  se  lios  nein  seus-  no* 
mes   nem  m  suas  cifras,  e  particularmente  cru7eí,  ':ci;ri-^j-; 

1  j.°  Não  poderaft  levar  descoberta  fórg  de  suaS  ci- 
sas a  Cruz  ,  nem  o  livro  de  sua  fc  ,  nem  poderaó  jurar 
pelo  Cliristo  ,   nem   pela   Virgem. 

14."  Cantarão  em  voz  baixa  nas  l«fej»s. 

15;.**  Rezarão  em  voz  baixa  as  suas  orações  pelos 
níotto*.'  • 

Vò."  Cobrar  se-ha    o  Dizimo    Imperial    dos  mininos 


-de   jiiibcs    os    síxos  ,    e    se   e.lucarió    nos    princípios    da 
.^e|i^ião  Maiiometana. 

-■,      N.  V:   Os  artigos   1  ,  2,   6,  7  ,   8  e  9  tinl:ác-se   ob- 
servado Sempre  ,    mas  os  outros  ja  não    cslavão  em  uso. 

Atigiburgo    29   de   Agosto. 

.  Parece  que  as  grandes  Potencias  tr.itão  lie  tomar 
medidas  a  fim  de  que  não  se  intvriompa  o  socegD  na 
Alemnnha  nem  na  Itália  110  caso  de  se  declarar  a  guer- 
ra entre  a  Rujj/n  e  a  Pori».  NeMe  sentido  se  falia  de 
hum  exercito  Prusu/iuo-Saxonico  ,  que  deverá  icunir«se 
nas  marjens  do  Elba  ^  entretanto  que  outro  Exercito 
Aiistre-hàvaro  de  observação  «e  acaiitoiíari  na  margem 
direita   do  R/ieno. 

Os  políticos  discorrem  acerca  desta  medida  ;  recor- 
dão  a  visita  dó  ]mpera()nr  ao  Rei  de  Baviera  ,  e  os 
5'>á)  Pfixaiios  que  se  hão  de  reunir  em  Berli/i  para  o 
chamado  exercício  ,  que  nunca  costuma  ser  de  bum  nu- 
mero tão  excessivo.  Parece  que  a  banta  Alliança  náo 
occulta.  leus  receios  de  qjie  os  Altiiiiies  possão  fazcr-lhc. 
mal  ^e  emprch-nder  a  guerra  contra  os  "Turcos  ;  porém 
podia. estar  bem  segura  da  opinião  da  yíUinaiiha  cnnsti- 
tu.ional,  contra  a  qual  parece  se  toma  esta  precaução;, 
"outros  lalveí  verão  nella  certo  temor"  de  qOe  a  Trançi 
possa  contrariar  os  planos  da  lianta  Alliança  ;  mas  bem 
mal  fundado  seria  também  este  receio  ,  estando  a  fran- 
ça mais  em  e'itado  de  temer  do  qne  de  ser  temida.  De 
todos  os  modos,  se  he  corto  esle  projecto ,  prSde  che- 
gar a  ser  prejudicial  em  sua  execução,  pcis  justamente 
neste  ca*o  será  <^e  existem  nos  Altmãct  o  que  nunca 
lhes  viera   á   lembrança. 

BAVIERA. 

Muiíich   27   de  Agosto. 

O  ártijo  22  dí  Constituição  Távora  diz  que  o  Rei 
convocará  huma  vez  cada  três  annos  os  Estados  do  Rei- 
no;   Cremos    por  conseguinte,    que   estando  próximos   a 
fitK)ír-'o»  ditos  três  annos  desde  que    se  fechou  a  Legis- 
lativa anterior ,    se   ha  de   abrir   a  nova  pelos   fins  do  an- 
no   presente.     He   mui  considerável  o   numero  de  atsum- 
pt-o»  importantes  que   se  devem   apresentar   á  dehberação 
dns'  Rstgdos  ,    pois   muitos   negócios    que    se   tratarão    na' 
primeira  Legislatura    se  deixarão  para  a  segunda.    Todo». 
espefSo  corrt  anci»    a  alwiisira    dos  Estados,    que  devem 
occupar-se  particularmente- na  discussão  da  Cnnctudata' ce- ' 
lebrada    com  Sua  Santidade  ,    e  em  designar    as  Mattas  , 
tinicos  bens  de  raiz  que  ^cirio  á  Coroa  ^  que  se  devem 
applicar  ao  Clero. 

G  R  X-B  R  E  T  A  N  H  A. 

•  "v    !i  -y. 
Loni/ret-^l   de  Agosto, 

Nd  periódico  intituhdo  M »ritiiig-H.eraid  se  lem  as 
seguintes  retle>ó*s  : 

-'■"  Ninguém  duvida  dií  idcas  pacificas  do  Governo 
Injfíet ,'  V  do  modo  como  exerce  a  sua  intltiencis  pela 
co»i^rv«ç90  da  paz  ;  mas  ainda  quando  rebeiillf  se  a  guor- 
r»-,  'r»ãV>  ha- motivo  pata  qun  10  obrigue  a  torrar  parte 
nella  ■*  Grã■Brettt^Jha.  Ainda' suppondo  oue  a  ^assit  te- 
niia  idiías  de  se  engrandecer  ,  e  admittindo  que  trate  d; 
arrarvrar  huma  Província  a  Porta  ,  o  augmento  de  terri- 
tório de  hum.i  Potencia  não  causa  as  mesmas  incjuieta- 
çfies.  A  liistoiia  dos  últimos  jO  annos  ,  isto  hc  ,  a  Re» 
voliiçá*  do  f-rniif» ,  que  descobtio  e  fez  conhecer  tanta» 
e  tantas  verdades ,  prova  que  a  balança  real  e  effectivo 
do  ^odér  depende  de  outras  causas,  não  da  extenião  na 
po^iulaçao  de  hum  paiz  ,  e  que  a  dilatação  do  tetiuorio. 
poderia  vir  a  ser  huma  causa  de  debilidade  ou  impotên- 
cia.   Também  he  preciso  lcinbrarr.io-i)Os    de   que  a  R»/i 


!Ííi  poderá  experimentar  mai?  difficiildades  que  cii  que  se 
tréem  geraliiientL-  para  siil>ju>;ar  a  'liir.jaia  Em  iiyé,i.  Não 
só  a  iotca  inilitar  ,  mas  t-jiiibem  o  caracter  ilos  Russos 
tem  sido  extraordinariameiuc  exai;erados  ;  mas  aloiii  des- 
tas consideratjôes,  temos  em  nosso  mesmo  paiz  iium  mo- 
tivo mais  poderoso  para  não  tomar  pjrte  na  guerra,  no 
caso  de  que  chegue  a  romper  ;  e  he  —  a  nossa  divida  pu- 
blica. Quando  não  seja  outro  cousa  ,  ao  mcnrjs  produzi- 
rá esto  peso  hum  efíeito  saudável  ,  róis  que  nos  impe- 
dirá de  loiíiarmos  parte  nesta  contenda  ,  e  a  nossa  divi- 
da nacional  nos  data  sequer  huina  vez  huma  vantagem 
nacional. ,, 

LIS  i!  O  A   26  dí  Setembro. 

PíÇas   Ojficiíies. 

IManHa  lOIRei  pela  Secretaria  de  Kstaílo  dos 
Nígocios  dl  Fazenda,  rciíielter  ao  Coticclho  da 
Fazenda  .  para  sua  intelligcncia.  a  Copia  inclusa 
(la  Ordem  das  Cortes  (ierat-s  c  Exíraordin,iri,is 
da  Niçíío  7'()>■<«í?Mí^^'(  na  d  ita  (ifl7do  correiUt; 
em  dtcl.inção  á  Lei  d-  7  d>-  .Imilio  p.ssido, 
que  prohihe  a  importação  de  vinhos  e  licores 
iicí-te  Rtino.  Palácio  de  Queluz  eoj  IR  de  Sk- 
teiiibro   de  \Í2\  ^^  Silieslr«  Pinheiro  Ferreira. 

Ordem  a  que  se  refere   a  Poitqria  suprci. 

Illustrissimo  e  Fixcellentissimo  Senhor — A''â 
Cortes  Giracs  e  Fxtraordin^uias  da  Nação  Px)r- 
tuguezn ,  scnío-ll-.es  presnte  o  Officio  do  Go- 
verno expedido  pela  Secretaria  de  EO^tado  dos 
Negócios  Estríiiigí  iros  em  d  .t  i  de  14  do  cor- 
rente  inez ,  acerca  da  nccessidide  de  pravtJeií- 
cias  a  res|ieito  de  algumas  Embarcações,  que 
por  ignorarem  a  disposição  do  iJecreto  de  7  de 
Junho  do  presente  anuo,  tem  ctiCgado  ao  porto 
de  Lisboa  com  bebidas  espirituosas  ,  de|).)is 
do  prazo  que  i-e  acha  determinado  :  Mandão 
declarar  qne  no  citado  Decreto  se  não  com. 
prehendMn  nqiiellas  Embarcaçííes ,  que  ape7ar 
de  chegarem  a."S  portos  deste  Reino  depois  do 
prazo  prescrip to  no  mesmo  Decreto,  se  mos- 
trarrm  todavia  em  boa  fé,  e  justa  ignorância  ; 
provanrio  evidcuíeniente  que  não  poderão  ter 
noticia  da  (iisposição  djqiulle  Decreto  não  só 
no  porio  donde  s/ihirão;  mas  nem  ainda  em 
qualquer  outro  ,  aonde  tenhão  arribado.  O,  qne 
V.  Ex."  levará  ao  conhfcinif nto  de  Sua  IVla- 
gestadp.  Deos  guarde  a  V.  Ex.^  Paço  das  Cor- 
tPs  em  17  de  Setembro  de  1821  =João  Bapliita 
Fí'l^ueÍ7-rf<  =  Sr.  Silcestre  Pinheiro   Ferreir/i. 

V  Iliustrissimo  e  Excell^nlissimo  Senhor:  — 
Tenho  a  honra  de  commuiiicar  a  V.  Ex.^  par.i 
ser  presente  ao  Soberano  Congresso,  qne  cm 
Officio  datado  de  20  de  Julho  pretérito  ,  me 
communica  a  Junta  Provisional  do  Governo  da 
Bnhin.  qiio  hunia  das  razões  da  demora  dos  De- 
putados por  aqnella  Provinci.'- ,  he  a  distancia 
das  Comarcas,  tal  como  a  Ae  J'icohi>in,  que  dista 
trez^-ntas  legins  da  Capital  ;  mas  que  espera  o 
Governo,  que  os  ditos  Deputados  jiartão  para 
esta  ('orte  por  todo  o  mez  de  .Agos'o  ultimo, 

15  Por  outro  Officio  em  d  it.i  de  28  de  Julho, 
iparticipa  ^  mesma  Junta, Provisional ,  tef  nó 
dia  25  dr  Maio  feito  jurar  as  Bases  da  Cous- 
^ituiçíío  ,  com  a  maior  pompa,  r  soietnnidade  , 
por  todas-^ãs  Atithorid^des  Ecclcsiastioas,  Mili- 


t,Trps  e  Civis,  na  Catliedral  da  Cidade,  msn» 
dando  executar  em  todas  as  Comarcas  da  Pro- 
víncia ;  o  qne  se  effectuou  com  geral  cnthu- 
siasmo  de  todos  os  habitantes. 

li  Deos  guaide  a  A'.  Ex.'  Palácio  òc  Quelu% 
em  10  de  v*^etembro  de  J821.  n  Joaquim  José 
Monteiro  Torres.--  llhistrissiujo  e  Excelientissi- 
mo  Senhor  João  Baptista  Felgueiras. ■>■)  ''' 

■)?  Manda  EIRei  ,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  ^egoci'.)s  <la  Justiça  estranhar  mui  severa- 
uiente  ao  Reveirudo  Arcebispo  de  líruon  o 
não  ter  ainda  cumprido  o  rleterminado  na  Cir. 
cular  de  2Z  de  ftlaio  do  corrente  anuo.  E  orde- 
na que  o  satisfaça  immediatauiente  ,  ficando  na 
intelligencia  de  que  deve  ser  mais  cuidadoso  no 
cumprimenlo  das  Ordens  de  Sua  Magestade. 
Palácio  de  Queluz  em  19  de  Setembro  de  J821. 
2^, José  (lu   Silra    CnrvnHio.ti 

"Na  mesma  conformidade  e  data  se  expp- 
dirào  igu,4es  Portarias,  ao  Arcebispo  tV  Evor^i , 
ao  Ijispo  da  (iuircln  ,  ao  Bi.spo  do  Alfínrve  ^ 
iio  Bisijo  de  Coimbra  ,  ao  Bisjio  de  Piíifirl ^  ao 
Bispo  de  Polntcííre  ,  ao  Bispo  do  Parlo;  ao 
Governador  do  Bisjjado  de  Brt/ffanfn  e  Miran- 
da ,  ao  Governador  do  Bispado  (V  Elvns ,  ao 
Deão,  Dignidades  e  Cabido  da  Santa  Igreja 
(Jathcdr.l  do  Funchal.  Ilha  da  MaiUira.  ao  Prior 
Mór  da  Ordem  de  Christo,  Dignidades  e  Ca- 
bi  lo  de  Villn  Viçosa,  ao  Dom  Prioi  de  Guima- 
rães, e  ao  Collegio  Patriarcal  da  Santa  Igtej^^ 
de  Lisboa.  51  •,      ': 


■»      -J       .   Viíi.\tU*tl; 


••'* 


CORTES. — Sass.la  de   26   Je  Setembro.    191.'  . 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  (^uelro^a  a  acta  preceden- 
te, que  se  achou  conforme,  deo  conta  o  Sr.  Secreta- 
rio Fel-^iieiras  do  expediente  peia  seguinte  fóima  :  Of- 
íicios  do  Governo:  —  pela  Secretaria  d' Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  se  envia  a  conta  do  Mspo  de  Lamego 
com  a  relação  dos  Párocos,  e  inform.içáo  dos  Arcipres:- 
tes  a  respeito  dos  Dízimos  (  á  Commissáo  Ecciesiastica 
de  Reforma  ).  Pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  do 
Reino,  incluindo  liuma  Consulta  da  Junta  do  Commer- 
cio  sobre  o  requerimento  dos  (Corretores  Portuguezes  (á 
Commissáo  do  Commercio  ).  Pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  da  Fazenda  partecipa  o  novo  Ministro  ter  to- 
tnado  posse  no  dia  24  do  corrente  da  Pasta  d'.iquella 
Repartição,  assim  como  das  Presidências  do  Thesouro, 
e  da  Junta  dos  Juros.  (Ficarão  inteirados). 

O  mesino  Sr.  Secretario  mencionou  hum  Officio 
recebido  da  Junta  Provisional  do  Governo  da  B,ihin  em 
data  de  19  i;te  Agosto,  em  que  partecipa  qne  juljando- 
se  hum  dos  seus  fllembros,  José  Caetano  de  Paiva  Perei- 
ra, offendido  por  causas  particulares,  requereo  a  sua  de- 
missão ,  e  não  lhe  sendo  aceite  ,  pedio  licença  para  ir  3. 
Lisboa  ,  e  sendo-lhe  também  negada  ,  tomara  a  deliber 
raçáo  de  se  retirar,  o  que  foi  muito  sensival  áquelle 
Governo,  por  se  ver  privado  dos  auxílios  d' hum  dos 
mais  aasiduos  CoUaboradores  da  Reg^eneração  d'  aquella 
Piovinciâ.   Ficarão  inteirados. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  rcfeiio  luima  partecipaçáo 
de  João  Cabral  da  Cunha  ,  Coronel  de  hum  dos  Regi- 
mentos de  ftiilicias  de  Cabo~Veriíe  ,  em  que  d'z  qee  che- 
gara do  R;'»  í/íT  Janeiro  nomeado  Tenente  Coronel  para 
o  mesmo  Regimento  Joaquim  Pereira  ila  Silva  ,  cujo 
despacho  não  cumprira  (  á  Commissão  de  Constitui- 
ção ). 

Mencionou  igualmente    as  seguiníes  memorias  :     1.* 


'que  lhe  enviou  o  Sr.  Deputad"  Trrnnndei  Tliomiís  sobre 
a  tnudjiiça  do  Cunho  da  moeda  de  cobre  no  BrjsiV,  por 
Jacinto  José  Dia»  de  Círvallio  (  á  Comn.ijíão  de  Manu- 
facturas e  Attes):  2.'  «obr<;  inventario»,  pnr  Josc  An- 
tónio da  Co<.ta  (aCommissáo  de  Justiça  Civil):  f.'  Bre- 
ves Obscrvoçóes  sobre  o  Coiiuiiercio  Poitu<;ue7.  ,  por 
hiMTi  anoiíymo  ,  de  t|ue  offeitcia  160  exemplares;  forjo 
distribiiidín.  Mencionou  também  lelicilacão  do  Oahido  da 
Hé  Metropolitana  da  B.iliin  ,  de  que  se  fez  menção  hon- 
rosa :  hunia  reivesentação  do  Sr.  Deputado  Mello  e  Cn'- 
tre  em  que  pede  licença  para  tratar  com  o  Governo 
certos  objectos  económicos  ria  bua  casa.    Concedido. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  observando  a  grande  trans- 
cendência que  teve  na  felicidade  publica  a  reiuuaõ  dol 
dois  Governos  no  dia  memorável  1,°  de  Outubro,  e 
que  e^te  dia  será  renovado  com  o  maior  praz-r  por  tc- 
doi  os  J'ortui:uezes  ,  propunha  que  o  referido  dia  i.°  de 
Outubro  seja  dia  de  Fe^ta  Nacoinal  ,  e  coiro  tal  applau- 
ditlo  por  todas  as  Autliotidades  Civis  e  Militaies.  Ap- 
provado  com  applauso. 

O  Sr.  Moriir.  fez  huma  indicação  ,  em  que  obser- 
vando a  necessidade  de  animar  o  Con  mercio  Nacional, 
principalmente  o  que  se  fa?  entre  a  Madeira  e  as  Hh.is 
Canárias  ,  propunha  que  se  alliviassem  de  direitos  os  ge- 
fieros  que  se  leexporta^sem ,  payando  só  interinamente 
os  j  por  cento  de  Fragata  para  a  Guarda-Costa.  Ficou 
para  segunda   leitura. 

O  Sr.  Briío  fez  huma  indicação  de  additamento  ao 
projecto  da  Constituição,  em  que  se  estabelece,  que 
nuii^uem  po<;:a  ser  conduzido  a  prisão  sem  que  primeiro 
seja  levado  á  presença  do  Minkcro  ,  e  seja  ouvido  sobre 
o  objecto  da  '.ui   prisão. 

O  Sr.  Tjcftrin»  observando  que  Pernambuco  paga 
jmmensos  tributos ,  os  quacs  todos  são  empregados  em 
beneticio  de  outras  Provincias  ,  propunha  por  isso  treS 
indicações  :  1."  que  o  tributo  imposto  para  a  obra  do  Pa» 
Jacio  A' Ajuda  na  Província  de  Pernambuco  ,  e  enviado 
para  o  Rií>  lie  J ar.eiro  ^  depois  que  alli  cheirou  EIRei  , 
seja  appitcado  para  as  estradas  ,  encanamentos  ,  e  ontrat 
obras  publicas  da  Província  de  Pernambuco  :  2.'  que  o 
imposto  nos  escravos ,  caixas  ,  coiros ,  atanados  ,  etc.  pa- 
ta a  ilhiniinaçáo  da  Cidade  do  Rio  ,  seja  spplicado  paia 
a  illuminação  da  Cidade  de  Pernovibuco  :  }.^  que  iguaes 
impostos  para  a  sinteiitaçáo  d»  Junta  do  Comn.eri.io  do 
Rio  de  Janeiro,  visto  esta  íer  ceisado  as  sua^  fiincçóet, 
sejão  applicados  a  outros  fins  uteis  em  Pernambuco  :  fi- 
carão para  a  segunda  leitura. 

O  Sr.  I^IouizTavarei  opinou  que  vi<;to  estar  a  par- 
tir Navio  para  Pernambuco  se  enviasse  por  elle  o  Decre- 
to que  regula  os  Governos  do  Braiil ,  para  cue  deide 
■já  os  Governos  limítrofes  desta  Província  se  aproveitas- 
sem dos  seus  exemplos  para  igualtriente  formarem  os  seus 
Governos.   Approvado. 

O  St.  Aragão  opinou  cjiie  a  sua  indicarão  deveria 
ter  lugar,  e  expedír-se  a  ordem  á  Madeira  por  ja  estar 
resolvido  a  respeito  desta  IHu. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  opinou  que  igualmente  se  ex- 
pedbse  para  a  Ilha  de  S.  Miguel  por  estar  ja  fixado  o 
destino  desta  Ilha. 

O  Sr.  Freire  opinou  que  a  respeito  dos  Governos 
das  Ilhas  se  tinhão  afiado  es<es  artigos;  su<:ciioii-te  al- 
guma discussão,  e  decidio-se  que  se  tratasse  da  Ordem 
do  dia  ,  e  que  na  se>;uinte  Sessão  se  tomatiío  em  con- 
sideração as  duvidas  dos  illusttes  preopinantes. 

O  Sr.  Ribtirt  Telles  n^iinou  que  liaHa  hum  pare- 
cer da  Conimissão  de  Fazenda  muito  importante  sobre 
as  letras  do  Commissariado  ,  o  qual  era  jiuto  se  lesse  se- 
gunda  vez,  e  dar-se  dia  para  a  discussão;    foi  apoiado. 

O  Sr.  Freire  opinou  que  estava  impresso,  e  já  « 
muito  tempo  distribuido  ,  e  que  só  taltava  dat-se-lhe 
dia. 

O  Sr.  Presidente    o  deo   para   Ordem   do  dia  da  se- 
guinte Sessão. 
'i .  >  'iii.^..  ■■■..... 


O  Sr.  Fr-(/re  fez  o  chirnarrento  do  costume,  e  se 
acilátão   presentes   86    Deputados. 

Ordem  do  di*.  -~-Constituiçfio. 
Art.  172.  "Os  Cidadãos  que  lotem  arguidos  de 
crimes  ,  a  que  pela  l.ei  esteja  importa  pena  que  não 
chegue  a  piizão  por  lium  anno  ,  ou  desterro  para  tora 
do  Continente,  niO  serão  pronunciados  a  pritão  ,  e  se 
livrarão  soltr<.  ,, 

O  Sr.  Goiívin  de  Seabra  opinou  que  nunca  indivi- 
diio  alL'urr\  descria  ser  prejo ,  senão  nos  casos  que  o 
Decreto  das  Cortei   tem  e>ceptuado. 

O  Sr.  Geiííéa  Duiiío  opií.ou  que  no  artigo  das  JJa- 
ses  a  que  este  se  refere  elle  quer  estabelecer  hum  lys- 
tema  mais  liberal  t  respeito  da  prizSo,  c  que  não  o  po- 
dendo consrsiuir  ,  aproveitava  esta  occa^iáo  para  dizer  Oj 
seus  seniimeiítoç  :  que  elle  não  queria  que  individuo  al- 
gum fosse  prezo  sem  Sentença  condemnaioria  ,  excepto 
isos  ca<o$  que  a  Lei  determinasse,  pO'que  rcm  du\ida 
ha  algum  que  exigem  esta  precaução  :  que  entretanto 
lie  iiecescarin  que  pnr  huma  vez  se  olhe  para  a  prizão 
como  huma  pena  ,  e  huma  pena  aue  envolve  iodas  as 
outras;  cii\olve-se  a  privação  da  liberdade,  o  rr.aior  de 
todos  os  bens;  en\olve  se  a  peida  do  credito,  porq4le 
lie  hema  nota  que  se  lhe  lança  ;  envolve  oiilia  pecuniá- 
ria pelas  dr<^pezas  que  a  prijão  traz  comsigo  ;  e  quantas 
vezes  depojs  de  meze»  e  annos  he  o  prezo  (ulfadu  inno- 
cente  ,  e  posto  cm  liberdade  ?  E  como  he  possível  res- 
sarcir os  prejuízos  causjdos  a  este  infeliz  ?  Que  estas  e 
outras  considerações  ofTerecia  á  Consideração  desli  Au- 
gusta  Assemblca. 

O  Sr.  Hcbello  discorreo  largamente  sobre  este  obje- 
cto ,  e  concluio  que  devertao  in>;iinr  se  todos  os  casos 
em  aue   os  Corregedores  concedem   Caita  de   seguro. 

O  i>r.  Faria  Carviilh*  opinou  que  os  casos  drsigna- 
dos  pata  as  prizóss  devem  ser  fbjecto  de  huma  Lei  re- 
gulamentar ,  e  não  parte  do  Código  Fundamcutal  da 
Monarquia.  Foi  apoiado  pelos  Srs.  Fernandes  Thomás , 
Ciistcllo  Branco  e  nutros. 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  opinou  que  a  matéria  era 
muito  importante  ,  e  tão  importante  ,  que  se  conhecia 
pela  discussão  a  "variedade  das  opiniões  dos  illustres  De- 
putados ;  que  em  consequência  propunha  o  aditmentu  , 
e  que  para  se  aproveitar  a  discussão  tornasse  o  artigo  i 
Comniissáo  para  o  redigir  ,  segundo  a  iiova  forma  que 
pela   mesma  discussão  se  observa. 

Propoz  o  Sr.  Presidente  o  adiamento  e  foi  appro- 
vado ,  destinando-se  o  dia  Quartafeira  }  de  Outubro  pa- 
ra continuar  a  discussão. 

Passou-se  á  nonieeqáo  do  Presidente  ,  Vice-Presi- 
dente  e  Secretários  para  o  Seguinte  mez  ;  e  não  haven- 
do maioria  absoluta  em  o  1.°  escrutínio  para  Presidente, 
entrarão  em  2.°  os  Srs.  Castello  Branco  com  4O  votos, 
e  Trigaio  com  jO  ,  e  ficou  eleito  o  Sr.  Castello  Bran- 
co por  4;  votos  contra  j6.  Para  Vice-Preiídente  entra- 
rão em  2.°  escrutínio  0$  Srs.  Margiochi  com  }o  votos, 
e  Trigoso  com  20  ;  e  ficou  eleito  o  Sr.  Trigoso  por 
41  contra    jç. 

Secretários  os  Srs.  Ribeiro  Cesta  com  68  votos  , 
Queiroga  com  6;  ,  Felgueiras  com   $7  ,  e  Freire  com   5  J. 

Levantou  se    a  Sessão    á    1   hora  ,    ficando    para  Or- 

d?m  do  dia  —  segundas   leituras,   indicação  do  Sr.   Fran- 

iini  sobre  pensões  ,  e  parecer  da  Com.  de  Fazenda   sobre 

as   letras    do  Commissariado  dos  annos   de   1814  a  igl6. 

* 

A  N  N  U  N  C  I  o. 

Perdeo-se  no  dia  2;  do  corrente  ni«z  de  Setembro 
Inimi  LetT»  da  quantia  de  2;000^ — sacada  em  32  do 
dito  mez  a  dois  mezes  precizos  ,  por  Anselmo  da  Silva 
Franco  sobre  Manoel  Caetano  Dias.  Faz-sc  public,-»  esta 
perda  ou  casual  ,  ou  por  subtracção  ,  para  que  não  haja 
quem  negocee  a  dita  Letra  ,  c  para  que  no  vencimento 
o  acceitante  a  haja  de  pagar  ao  sacador  sem  a  nienot 
duvida. 


NA    IMPRENSA    N  A  C  I  O  .\  A  L 
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Lisboa    27    de   Setcmíro. 

Noticia  áa  vida  de  D.  José  Joatjtiim  da  Cunha  de  Aierc- 
dú  Coutinho,  ultimo  Imitiiiidor  Gerní  destes  Reinas, 
Bispo  d  Elvas,  e  em  outro  tempo  de  Pernambuco,  elei- 
to de  Bra^ttm;a  e  Miranda,  e  de  ^eja.  Deputado  em 
Cortes  pela    Provinda   do  Rio  de  Janeiro,  do   Conse^ 

[t.  lho  de  S,  M.  F.  ,  Presidente  da  Junta  do  Exame  do 
Ejtado  actual,  e  Melhoramento  Temporal  das  Ordens 
Religiosas  ,  Sócio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa  ,  etc.  etc.    Por  J .  J .   P.    Lopes. 

X^romettemoí  na  nessa  follu  de  I5  do  corrente  dar  a 
noticia  biográfica  do  Exccilenti^^inio  e  Revereiídissinio 
JJispo  Inquisidor  Geral,  fallecido  110  dia  12;  ca  pezar 
da  sensível  ma°oa  que  de  sua  perda  ainda  se  conserva 
fresca  em  nosso  coração,  não  queremos  perder  hum  mo- 
mento em  traçar  o  breve  ,  mas  verídico  ,  e  fiel  quadro 
da  vida  deste  preclaro  Varão,  deixando  nesta  singella  re- 
lação consignados  os  elemento'!,  que  podem  servir  a  ou- 
tra mais  liabíl  penna ,  para  tecer  o  scu  bem  merecido 
paneoyríco  ,  visto  termos  a  fortuna  de  possuir  documen- 
tos autlientícoj  ,  para  descrever  a  carreira  de  sua  vida, 
em  cuja  succínta  exposição  se  verá  sobejo  niotixo  para 
o  designar  como  glorioso  liraião  do  Brasil ,  sua  Pátria 
no  nascimento,  e  Luminar  brilhante  de  Portugal ,  sua 
Pátria  na  residência;  como  Sábio  profundo,  e  virtuoso, 
e  como  Prelado,  e  Pastor  sollicito,  e  zeloso  da  glorij  de 
Dios  ,  e  do  melhoramento  moral  ,  e  religioso  dos  Fieis 
—  encarregados  á  sua  pastoral  vigilância  nas  Díojeses, 
que  regeo. 

Nisceo  José  Joaquim  da  Cunha  de  Azeredo  Coutinho 
a  S  de  Setembro  de  1742,  no  Districto  dos  Campos  dos 
Oitaeaies ,  ou  Goitacaies ,  pertencente  3  Província  do 
Rio  de  Janeiro,  de  cuja  Cidade  era  natural  seu  Pai,  Se- 
bastião da  Cunha  Coutinho  Rangel,  e  sua  Mãi  ,  D.  Ir.abel 
Sebaitiana  Rosa  de  Moraes  ,  o  era  do  mesmo  Districto 
de  Goitacaies  ,  no  qual  existião  quando  de  seu  legitimo 
matrimonio  tiverão,  além  de  outros,  este  seu  primeiro 
filho,  O  qual  foi  baptizado  na  Capella  de  Santa  Rita, 
do  Engenho  de  Santa  Cruz  ,  pertencente  ao  seu  Avô 
materno  Domins;os  Alves  Pessanha,  Capitão  Mór,  e  Go- 
vernador da  mesma  Comarca  ,  dos  Campos  dos  Goitaca- 
ies. 

Tinha  apenas  seis  annos  de  idade  ,  quando  seu  Pai , 
no  174S,  o  levou  para  a  Cidade  do  Rio  de  Janeiro,  on- 
de aprendeo  as  primeiras  letras,  Grammatica,  Rhetori- 
ca ,  e  Bellas  Leiras,  Filosofia,  e  Theologia,  niostrando 
tal  aptidão,  e  perspicácia  em  todos  os  estudos,  que  sem- 
pre mereceo  particular  estima,  e  Jistincção  de  todos  os 
seus  Mestres  :  em  lu^ar  de  entreter ,  conio  muitos  ,  as 
horas  vagas  do  estudo  em  ócio  ,  ou  travessuras  da  moci- 
dade,  deo-se  ao  agradável  entretenimento  d.i  Musica,  e 
conseguio  tocar  ,  com  bastante  destreza  ,  alguns  instru- 
mentos. Acabados  os  seus  estudos  ,  nasscu  a  viajjr  por 
todas    as  terras    daquella  região  ate  Minas  Geivcs,    não 


como  estéril   viajante,  ni3s  como  filosofo  obsirvador,  fa- 
zendo seus  apontamentos   do  que   julgava   mais  notjvel. 

Já  contava  mais  de  trinta  annos  de  idade  quando  a 
seus  ouvidos  chegou  a  noticia  da  excellente  Reforma, 
que  em  Portugal  se  acabava  de  fazer  na  Universidade  de 
Coimbra,  no  anno  de  177*  ,  vigessímo  segundo  do  rei- 
nado do  Senhor  D.  José  l  ,  pelo  infatigável  zelo  do  seu, 
por  muitos  títulos,  grande  Ministro,  o  Marquez  de  Pom- 
bal. Então  se  intlaminou  de  novo  desejo  de  adquirir  mais 
ampla  instruccão  na  Athenas  Lusitana,  e  dando  de  mão 
aos  interesses  da  primogenitura  ,  recusando  as  prízõcs  do 
matrimonio,  que  set'ão  grilhões  a  seu  elevado  espírito, 
dedicado  por  go<to  ã  cultura  djs  Letras  ,  cedeo  da  ad- 
ministração do  Morgado  doí  .-jieredos,  do  R/o  de  J anciro, 
e  de  todos  os  seu?  direitos,  a  favor  de  seu  Irmão  im- 
mediato  Sebastião  da  Cunha  de  Azeredo  Coutinho,  Fidal- 
go Cavallcíro  da  Casa  Real  ,  Coronel  de  Ca\ aliaria  Alílí- 
ciana  do  Ri»  de  Janeiro,  e  veio  no  anno  de  1775  para 
a  Universidade,  onde,  continuando  seus  estudos,  sc 
formou  em  Direito  Canónico.  Não  bastava  poicm  ao  seu 
ancioso  amor  da  Sciencia  o  ter  se  habilitado  neste  ramo 
para  seguir  com  distincção  a  carreira  Ecciesíastica  ,  a  que 
seu  génio  o  inclinava.  Continuou  pois  os  estudos  filosó- 
ficos com  avidez,  e  na  Historia  Natural,  na  Fysica  ex- 
perimental ,  e  na  Química  sobresahío  sempre  de  modo 
que  SC  comprazíáo  os  Lentes  em  lhe  dar  louvor  ,  e  os 
condiscípulos,  e  contemporâneos  em  tiibutarcm  estima, 
e  respeito  a  hum  Collega  ,  que  era  exemplar  no  com- 
portamento, e  tão  abalísado   cm  seus  estudos. 

Em  breve  a  fama  fez  constar  na  Corte  que  José 
Joaquim  da  Cunha  emulava  em  talento  os  dois  célebres 
Varões  de  sua  família,  o  insigne  João  Pereira  Ramus  y 
Brazão  da  Toga  Portugueza  ,  e  o  actual  t  ispo  Conde  , 
Reitor,  e  Reformador  da  Universidade  :  como  tão  digno 
de  altos  empregos,  houve  por  bem  a  Senhora  D,  Maria 
1  apresentallo  na  Cadeira  de  Arcediago  da  Cathedral  do 
Rio  de  Janeiro  ;  mas  vagando  dalli  a  pouco  hum  lugar 
de  Deputado  do  Santo  Otfieio  de  Lisboa,  estando  Aze- 
redo a  ponto  já  de  partir  para  o  Ultramar,  lhe  foi  con- 
ferido o  dito  lugar  de  Deputado  naquelle  Tribunal  ,  on- 
de entrou  a  dar  provas  evidentes  do  seu  grande  juizo  , 
e  de  que  sabia,  livre  de  preoccupações  ,  ministrar  amais 
apurada  ,  e  imparcial  justiça. 

He  porém  digna  de  particular  menção  a  circunstan- 
cia (na  verdade  tão  singular  ,  que  não  conhecemos  ou- 
tra idêntica)  de  que  ao  saber  desta  eleição,  sendo  ao 
mesmo  tempo  aconselhado  que  tirasse  dispensa  de  Actos 
Grandes  ,  pois  só  tinha  O  grão  de  Bacharel  ,  «  exigia  a 
Lei  os  mesmos  Actos,  salva  a  dispensa  da  Soberana, 
de  que  havia  mais  de  hum  exemplo  nos  Deputados  da 
mesma  Inquisição  ,  respondeo  =  Que  não  pertendia  dis- 
pensa em  matéria  dt  estudos,  E  com  effeito  tratou  logo 
de  ir  outra  vez  para  a  Llniversidade  d*onde  sahjra  havia 
annos  ,  frequentou  o  sexto  Anno  Académico  ,  no  fim  do 
qual  fez  luzidissimos  actos  ,    e  recebeo  o  grio  de  Licen- 


ciado,    que  a  lei  manJ.iva  tivessem  os  eleitos   para  De- 
putados  do  Santo  OíficJQ; 

No  anno  de  1791  ,  principiando  a  subir  de  preço  o? 
géneros  coloniaes  ,  por  caiKa  da  revi)hição  da  França  ,  e 
suas  Colónias  ,  fez  se  por  parte  do  Senado  da  Camará  de 
íislion  ,  e  foi  entregue  ao  seu  Hresidente  ,  o  Marquei  de 
CtiitelU  Melhor ,  lium  requerimento  para  se  pôr  lium 
preço  certo,  ou  taxa,  no  assucar.  Tendo  noticia  disto, 
escrcveo  A<.ei'le<lo  liuina  Memoria  ,  em  t;iie  mostrou  os 
prejuijos  ,  que  isto  cansaria  d  iNaçáo  ,  e  o  cuanto  seria 
iitil  aos  interes<;es  delia,  que  se  di-ixasse  toda  a  liberda- 
de a<>("ommercio  do  dito  género.  Em  consequência  des- 
ta Memoria,  luie  iTiereceo  a  approvaçáo  da  Soberana, 
foi  rejeitado  aqiirjje  req'-iírimento  ,  que  siibiepticiamente 
se  preparava  para  o  estabclecnnento  de  hum  ivonopolio 
do  dito  j;enero.  Sendo  a  mesma  Memoria  levada  á  Im- 
prensa da  Academia  Real  das  Sciencias  ile  hiihoa  ,  foi 
apresentada  30  seu  Presidente  o  llln^ctrissin.o  e  Excclleií- 
tissimo  Duque  de  La/óei  ,  verdadeiro  Protector  das  Le- 
tras ,  e  jiil^ouse  tão  diena  de  vOr  a  luz  publica  ,  e  tão 
abalizado  o  engenho  do  seu  author,  que  foi  logo  manda- 
da imprimir,  «da  parte  do  jnesmo  F.xcellentissimn  Du- 
<)ue  ,  e  da  Academia  ,  se  diri^io  o  Secretario  desta  ,  o 
jflustre  sábio  Abbade  ioti  Cunia  da  Serra  ,  i  convidar  o 
Author  para  Socio  da  mesma  Academia,  o  que  modes- 
tamente acc«!tou  ,  e  a!;radeceo  ,  con'siderando-se  vincula- 
do por  tSo  relevante  distincção  litteraria  a  dedicar  seu 
lelo  ao  particular  desenvolvimsnto  de  doutrina";  úteis  á 
pátria  em  alijuiiia  composição  mais  extensa  e  de  mais 
geial   interesse. 

As  preciosas  Províncias  ,  que  Portugal  possiie  no 
Ultramar,  são  o  manancial  donde  este  Reulo  piSde  tirar 
recursos  úi  mais  tran;cendente  vantat;em  mutua  de  liu- 
mas  e  outra?,  e  este  objecto,  tão  digno  de  occupar 
qualquer  douto  Escritor  nacional  ,  foi  assumpto  da  peiíiia 
deste  sabio  patriota  no  seu  Ensnlo  Económico  sobre  o 
Coiiiniercio  de  Portiical  e  suai  Colonial  ,  no  qual  mos- 
trou quaes  erão  os  verdadeiros  interesses  da  Nação  ,  e  os 
abusos ,  que  ,  por  esta  parte  ,  se  deverião  reniediar.  Foi 
esta  obra  approvada  ,  e  mandada  irr[>riniir  pela  Academia 
Real  das  Sciencias ,  e  assim  que  sabio  a  publico  mereceo 
não  só  a  açprovaçáo  dos  nacionaes  ,  mas  mui  particular- 
mente dos  sábios  estrangeiros-,  sendo  analysada ,  e  lou- 
vada ein  Fraacer,  na  Década  Filosófica  ,  hitleraria  ,  e 
Politica  N."  22,  pag.  19  j  ;  em  Inglez  ,  no  Mouthlij  Re- 
view ,  ou  Revista  Mensal ,  do  mez  de  Agosto  de  i8oj  , 
art.  IS  ,  pag.  425  ,  e  em  Alemão,  fazendo-se  constantes 
elogios  30  Àiiibor  de  liuma  obra  ,  que  patenteava  á  Ê«- 
rofta  a  opulência  das  possessões  Portuguezas  ,  e  muitas 
particularidades,  que  se  isnoravão  a  respeito  do  vasto  ,  e 
íico  continente  do  Brasil  \  obra,  em  sumnia  ,  que  se 
acha  traduzida  em  todas  as  línguas  cultas  da  Euroya^  e 
de  quí  ha  pouco,  enriquecida  de  outras  iriuitas  notas,  e 
correcções  do  Author,  no?  deo  a  Academia  segunda  edição. 
Do  mesmo  modo  se  imprimio,  por  ordem  daquella 
sabia  Corporação  ,  o  Discurso  sobre  o  estado  actual  das 
Minas  do  hraiil  ^  Opúsculo,  em  que  se  conhece  a  mes- 
ma profundidade  de  vistas ,  e  o  mesmo  infatigável  zelo 
pela  prosperidade   nacional. 

Aclijva-se  vaga  em  1794  a  Sc  Episcopal  de  Per- 
nambuco ;  já  entSo  governava  a  Monarquia,  por  molesta 
da  I'ainha  sua  Augusta  Mãi  ,  O  Príncipe  D.Jo<n>^  hoje 
nosso  prezadíssimo  Monarca,  e  lançando  as  suas  vistas 
aOs  sujeitos  mais  disnos  de  tão  alto  Ministério  .  encon- 
trou  nas  qualidades  de  José  Joa,juliii  d  Azeredo  Coutinho 
os  jnais  seguros  abonadores  de  luima  acertada  escolha,  e 
a  19  de  Maio  do  dilo  anno  de  1794  foi  servido  declarar 
e.ta  eleição  ,  que  todos  olharão  com  respeitosa  venera- 
ção ;  mas  que  o  Eleito,  que  jamais  pretendera  obter, 
antes  estava  bem  lonje  de  desejar  tão  eminente  digni- 
dade, aceitou  com  repugnância,  como  quem  sabia  pezar 
*  gravissima  responsabilidade,  que  com  <;igo  traz  o  Epts- 
ci^pado.  Isto  mesmo  representou  elle  ao  Príncipe,  quan- 
do, indo-se-llie  apresentar  ,  e  agradecer  tão  alta  mercc  , 
lhe  disse,  estando  presentes  os  seus  Camaristas: 


"Senhor,  eu  venho  beijar  a  Aupusta  Mio  de  V. 
"A.  K.  pela  grande  honra  ,  »)Ue  me  laz  ,  da  qual  eu 
"  não  sou  digno  :  mas  eu  conheço  o  Mundo  ,  e  me  co- 
"  nheço  ;  elle  quer  ser  servido  ,  e  eu  nao  o  sei  servir. 
"Eu  conheço  as  intriguas  das  Cortes;  eu  as  temo  e 
■"não  as  sei  manejar.  Eu  conheço  que  são  necessários 
"  protectores  ;  eu  não  os  tenho  ,  nem  os  quero  ;  e  por 
"  i'  so  venho  rogar  a  V.  A,  R,  haja  por  l>em  li\  rar-me 
•'de  lugares  em   que  eu  seja  comprometido.  „ 

Oh!  se  todds  fossem  capazes  de  assim  fallar  aos  So- 
beranos !  Fallou  acaso  hum  Frei  Bartholomcu  doi  Mar- 
ti/res  com  mais  energia  a  Senhora  D.  Caihnrina  ?  —  E 
i)0te-se ,  que  não  ha  naquellds  expressões  mais  nem  me- 
nos que  a  realidade,  pois  ,  alem  de  ser  isto  constante, 
entre  os  papeis  do  Prelado  se  achou  o  borrão  daquella 
breve  lalla  ao  Príncipe,  e  igualmente  a  resposta  que  es- 
te lhe  deo,  que  he  mais  hum  irrefragavsl  testemunho  de 
que  a  escolha  fora  sua  ,  c  mais  liurna  aiithentica  prova 
da  picdaile  que  adorna  o  nosso  Augusto  Monarca. — ''Eu 
"estou  persuadido  (respondeo  S.  A.  R.)  que  o  Espirito 
"  Santo  Mc  dictcu  a  vossa  eleição.  Minha  Mãi  fica  bem 
"  servida  ,  e  Eu  sou  contente.  Dizeni-me  que  Pernam- 
"  buço  he  hum  bom  bispado  ;  se  agora  houvesse  outro 
''melhor,  Seria  vosso.,. 

Vendo  o  Kleito  que  se  lhe  não  aHmittia  escusa  al- 
guma, disse,  que  elle  não  pndía  trabalhar  na  Vinha  do 
S^cnhor  sem  obreiros;  que  era  necessário  creallos  ;  e  que 
por  isso  esperjsa  que  S.  A.  R.  ,  ou  niandasie  eitabele- 
ccr  hum  Seminário  naqiielle  Ki^pado  ,  ou  que  o  dispen- 
sasse da  eleição  one  delle  faria.  —  Acceitou  o  Príncipe  a 
proposta,  c  lhe  ordenou,  que  fizesse  os  Estatutos;  o 
que  elle  5  tisfez  ,  com  mui  atilada  prudência,  e  acerto; 
e  depois  de  approvados  ,  e  impressos ,  se  mandou  esta- 
belecer o  duo  Seminário,  ficando  debaixo  da  diiecção 
delle,   e  dos   Rispos   seus  »uccessores. 

Todo  sollicito  no  desemi^enho  das  funcções  Episco- 
paes ,  não  perdia  o  novo  Prelado  occasião  de  irelhorar  a 
sorte  religiosa,  e  civil  dos  Pernumbucauos.  Tinha  o  Deão 
daquella  Cathedral  ,  por  aquelle  tenipo  ,  deixado  hum 
bem  dotado  Recolhimento  ,  para  certo  numero  de  Mu- 
lheres recolhidas,  debaixo  da  inspecção  dos  bispos  ;  apro- 
veitando se  o  novo  Eleito  desta  occasião,  fez  Estatutos 
para  no  dito  Recolhimento  se  educarem  Meninas  propria- 
mente para  serem  dignas  Mais  de  famílias  ;  forão  appro- 
vados ,  e  mandados  imprimir ,  e  executar ,  com  manifes- 
ta  utilidade. 

Entrava  o  anno  de  1796,  e  annunciãráo  05  papeis 
públicos  da  Europa,  e  até  mesmo  a  Gazeta  de  I.iiboa 
de  i  s  de  Março  do  dito  anno,  artigo  de  Londres,  que 
no  Parlairento  da  Grii-Bretanha  se  tratava  de  abolir  o 
commercio  do  resgate  dos  Escravos  d  Africa  ,  objecto 
em  que  a  Filosofia  se  não  achava  de  acordo  com  a  Po- 
litica ,  e  principalmente  nos  Estados  da  Coroa  de  Portu- 
gal summamentc  perigoso  de  se  pôr  em  pratica,  sendo 
impossível  manter,  sem  aquelle  trafico,  as  nossas  pos- 
sessões Americanas  em  estado  de  florecente  cultura.  Ven- 
do pois  o  Bispo  de  Pernambuco  que  se  estabelecia  por 
principio  ter  este  commercio  contrario  ao  Direito  Natu- 
ral,  e  que  esta  opinião  vinha  perturbar  o  estado  das  cou- 
sas em  Portugal,  onde  pelas  suas  Leis  era  permittido, 
e  praticado  havia  três  séculos  aquelle  trafico  em  favOr 
da  sua  agricultura  ultramaiina  ;  escreveo  luima  bem  tra- 
balhada Analyse ,  em  que  inostiou  a  justiça  das  Leis  c 
do  dito  commercio  em  Portugal.  Desta  obra  ,  logo  que 
se  fez  publica,  se  tirarão  copias,  e  se  fez  huma  traduc- 
ção  em  Froncet  ,  impressa  em  íondres  ,  com  o  titulo 
=  Analuse  lur  la  justice  du  Commerce  du  rachat  des  Ei- 
tlaves  de  la  Cote  d'Afri,jue  =  ;.  e  se  lhe  fizerão  elogio» 
que  em  parle  os  curiosos  podem  ler  no  Correio  de  Lo/i- 
drei  n.°  46  ,  de  8  de  Junho  de  179S,  pag.  j68.  ^vis 
au    Puhlíc, 

Tendo  O  Eispo  eleito  concluído  a  sua  sagraçáo  ,  e 
estando  para  partir  para  a  sua  Diocese,  foi  nomeado  por 
S.  A.  R.  Director  Geral  dos  Estudos  de  Pernambuca  , 
Governiidor  interino  daquella  Capitania,  e  Presidente  da 


Junta  da  Fuenda.  Tendo  dado  á  execução  os  negócios 
de  que  tiiilia  sido  cncjilrsado  ,  e  reduzido  a  ordem  ns 
Estudos  públicos,  e  arrecadação  da  Fazenda,  com  luim 
augmento  na  Fazenda  do  Estado  de  ni;iis  de  oitocentos 
mil  cruzados  aiinualiiiente  ,  e  sem  vexame  dos  Povos  ; 
alguns  daijuelles  mesmos,  i]ue  nijis  dc\íáo  concorrer  pa- 
ra o  bom  êxito  d.iqucllcs  negócios  ,  principiarão  a  intri- 
gar ,  e  a  tralialhar  por  des.icreditar  o  Prelado  para  com 
S.  A.  R.  ,  talvez,  porque  o  jul^aváo  sem  Protector  na 
Corte,  Assim  qtic  soube  desta  intriga  ,  deo  jogo  o  Bis- 
po huma  conta  geral  de  todos  os  ramos  da  sua  adniini?- 
traçãn,  como  Kispo,  como  Dirctur  Geral  dos  Estudos, 
e  como  Gocernador,  e  Presidente  daquella  Junta  da  F.;- 
zenda  ,  comprovando  tudo  com  Documentos  públicos  ,  c 
autlienticos  ,  que  juntou  a  mesir.a  conta  ;  a  qual  se  iin- 
primio  depois  debaixo  do  titulo  ^  Pf/em  de  D,  Joié  Joa- 
quim da  Cunha  de  Aíeredit  Coiitiiilia,  Bispo  d'ElvdS,  íiii 
oulro   tempo  de   Pernambuco, 

Deo  também  outra  conta  sobre  o  estabeleciniento 
do  Seminário  naquelle  Bispado,  e  das  Cadeiras  que  alli 
creou  de  novo  ,  a  qual  se  inipriniio  depois  com  o  titu- 
lo =r  I'j/i>roi<if<ítf  dada  ao  ^linutro  d'Eitado  dos  Ni:gíiLios 
da  Faienda. — A  utilidade  que  logo  produzio  naquelle  Bis- 
pado a  creacão  do  dito  Seminário  se  aclia  patente  nas 
diversas  produccões  dos  seus  Alumnos,  que  coitem  im- 
pressas em  liuiiia  Collecção,  que  tem  por  titulo  =  yj  Gio- 
tidõ*  Pernambucana  ao  seu  Bemfeiter  o  Exccllcntissinio 
t  Revereiídiísimo  Sr.  D.  J osé  J oaquint  da  Cunha  de  Aíc 
redo  Coutinho.  := 

Tendo  o  Bispo  de  Miranda  e  Bragança  feito  desis- 
tência do  seu  Bispado,  no  anuo  de  1802,  S.  A.  R,  se 
dignou  nomear  para  aquella  Sé  o  Bispo  de  Pernambuco  ^ 
e  lho  participou  por  huma  mui  honrosa  Carta,  assigna- 
da  pelo  Régio  Punho  em  25  de  Fevereiro  de  1802. 
Nomeou  o  Prelado  hum  Governador  do  Bispado  ,  no 
qual  delegou  os  seus  poderes  até  que  fosse  legitimamen- 
te trasladado  para  Bragança-,  —  Partindo  pní3  Lisboa  ,  as- 
sim que  chegou  ,  recebeo  Aviso  do  Secretario  d'Estado 
dos  Negócios  do  Ultramar  ,  para  ir  beijar  a  mão  de  S. 
A.  R.  ,  que  nessa  occasião  ,  perante  os  Camaristas ,  se 
dignou  fazer-lhe  a  honra  de  dizer,  que  estava  satisfeito 
do  bem  que  o  Bispo  o  tiniia  servido,  e  a  Igreja. 

Passado  pouco  tempo  ,  reclamou  o  Bispo  de  Bragan- 
ça a  desistência  que  fizera  ,  e  continuou  portanto  o  Bis- 
po de  Pernan:biico  no  governo  e  administração  do  seu 
Bispado.  Vendo  a  Meza  da  Conscienciencia  e  Ordens  o 
Bispo  em  Lisboa  t  expedio  ordens  ao  Cabido  da  Cathe- 
dral  de  Pernambuco  ,  considerando-o  como  em  Sé  vacan- 
te  ,  e  aquelle  Bispado  como  huma  Igreja  das  Ordens. 
Tendo  o  Bispo  noticia  deste  procedimento  ,  ordenou  ao 
seu  Delegado ,  que  nío  consentisse  que  o  dito  Cabido 
exercitasse  jurisdicçáo  alguma  ho  seu  Bispado  ;  e  no  an- 
no  de  1804  tez  hum  requerimento  a  S.  A.  R.  queixan- 
do-se  da  violência  ,  e  da  usurpação  ,  que  a  dita  Aleza  lhe 
fazia  da  sua  Jurisdicçáo  Episcopal  ,  e  do  Padroado  dj  Co- 
roa ,  que  ella  confundia  com  o  Padroado  da  Ordem  de 
Christo  ;  requerimento  ,  que  sahio  impresso  com  o  titu- 
lo de  Allegação  Juridica.  —  Achando-se  pnderOsa  em 
protecções ,  e  pretendendo  ,  a  todo  o  custo  ,  sustentar  o 
jus  que  lhe  não  competia  ,  pedio  a  Meza  satisfação  des- 
te requerimento  contra  o  Bispo,  ao  que  S.  A.  R.  defe- 
rio  mandando  que  respondesse  a  Meza  áquella  Allegação  , 
para  o  Desembargo  do  Paço  examinar,  e  decidir  este  ne- 
gocio. Depois  de  longo  tempo  ,  appareceo  huma  RefuUi- 
f  «o  ,  mas  só  no  titulo,  recheada  de  Bulias,  e  Documen- 
tos ,  que  se  diziáo  extrahidos  dos  Arquivos  da  Ordem  , 
em  que  mais  se  notava  em  muitas  cousas  a  confirmação 
que  a  refutação  do  requerimento  do  Bispo  ,  o  qual  res- 
pondeo  a  esta  farragem  com  3  Obra  ,  que  fez  imprimir , 
intitulada  ~  Commentario  para  a  intelligancia  das  Bulias 
c  Documentos  da  Refutação.  =  Nesta  obra  se  desenvol- 
vem as  questões  de  jurisd;cões  entre  os  Lispos  Ultrama- 
rinos ,  e  a  Weza  da  Consciência  e  Ordens  ,  e  os  Direitos 
do  Padroado  da  Coroa,  e  da  Ordem  de  Christo  no  Ul- 
tramar. 


No  tempo  em  que  estas  questões  seventilaváo  com 
o  maior  calor,  tendo  sido  o  então  Bispo  d'Elvas  D.  José 
íla  Costa  Torres  trasladado  para  Arcebispo  Primaz  de 
Braga,  foi  conferida  Mitra  de  Elvas  (no  anno  de  1806) 
ao  Bispo  de  Pernambuco  ,  e  dispo?  se  este  illustre  Pre- 
lado a  proseguir  naquella  sua  nova  Diocese  as  fadit^as 
Fpiscopaes  com  o  sau  innato  zelo  pela  Relisião.  O  stu 
nome  ,  tão  distincto  pelos  seus  doutos  escritos  '  con  o 
pel.is  virtudes  Christãs  ,  que  em  seu  procedimento  bri- 
Ihavão  ,  tez  alta  impressão  no  animo  do  Núncio  Apostó- 
lico o  Excellentissimo  Arcebispo  de  Nesibi  ,  o  qual  ins- 
tou com  o  modesto  Prelado  ,  que  houvesse  de  diriojr  g 
oftctecer  a  collecção  das  suas  ol)ras,  emque  reluzião  tan- 
tos serviços  feitos  á  Igreja  ,  e  ao  Fstado  ,  ao  nosso  Sin- 
to Padre  Pio  Vil  ,  e  que  elle  Núncio  se  encarregava  de 
as  remetter  ao  Summo  Pontífice.  Agradecendo  llie  t.Tn- 
to  obsequio,  annuio  o  Bispo,  e  lhe  entregou  a  Colle- 
cção acompanhada  de  huma  elegante  Carta  Latina  ein 
que,  ciíeio  de  respeito,  supplicava  a  sua  Sjiitidade 
houvesse  por  bem  perdoar  seus  etros  ou  defeitos  e 
mandallos  corrigir.  Sua  Santidade  se  dignou  responder 
com  mui  affaveis  ,  e  honrosos  termos,  louvando  as  Obras 
do  Sábio  Prelado,  por  huma  sua  Carta  de  16  de  Janeiro 
de  1806,  assignada  pelo  Secretario  de  Estado  Dommgoi 
Testa, 

Tornando  a  publicar-se  no  anno  de  iSoâ,  no  Siip- 
plemento  á  Gar.eta  de  Lisboa  de  1 8  de  Jullio,  oue  110 
Parlamento  d' Inglaterra  se  tinga  resolvido  a  abolição 
do  commercio  da  escravatura,  dizendo-se  ser  contra  a 
justiça,  humanidade,  e  sã  politica,  prevendo  o  Bispo 
d' E/u,ij  que  isto  tinha  por  alvo  unicamente  arruinar  a 
Agricultura  das  outras  Nações ,  que  possuião  terias  na 
America,  pata  dar  todo  o  augmento  aos  estabelecimen- 
tos Britannicos  de  Serra  Leoa  ein  Africa  ;  e  temendo 
ao  mesmo  tempo,  que  por  esta  mal  entendida,  ou  pe- 
lo menos  intempestiva  filantropia  se  podia  proiluzii  na 
centro  do  Érasil  huma  revolução  igual  3  da  I//iíi  de  í. 
Domingos,  e  outras  C"lonias  Francezas ,  retocou  e  au- 
gmentou  a  sua  Aaalj/ie  sobre  o  commercio  do  resgate 
dos  Escravos  ,  e  poz  na  maior  evidencia  quanto  eráo  in- 
sidiosos os  princípios,  e  funestas  as  consequências  de  si- 
milhante  medida,  coberta   coni  a  cjpa  de  humanidade. 

Sobreveio  entretanto  a  Invasão  Franceia  neste  Rei- 
no,  tramada  pela  mais  detestável  perfídia  ;  apezar  de  do- 
minado o  paiz  pelo  inimigo  ,  e  havendo  quem  suggeris- 
se  ao  Bispo  d'£/v<jj  dedicasse  esta  obra  ,  que  hia  dar  ao 
prelo,  ao  General  Francez  ,  ou  a  seu  Amo,  declinando 
esta  otficiosa  suggestáo ,  teve  a  coragem  de  a  dedicar 
aos  Brasileiras ,  recommendando-lhes  ,  aqui  mesmo  á 
tace  do  inimigo,  a  obediência  ao  sei\  legitimo  Soberano 
e  que  não  admitissem  as  doutrinas  dimanadas  de  princi- 
pies  revoluccionarios. 

Quando  o  inimigo  se  apodera  de  hum  paiz  ,  que  per- 
tende  obrigar  a  sofFrer  com  bom  animo  o  novo  regimen 
imposto  pela  força,  huma  das  primeiras  cousas,  que  bus- 
ca em  seu  auxilio  he    a  recommendacão   dos  Prel.idos    ás 
suas  ovelhas  ,    que  se    conservem    tranquillas  ,    e   que    se 
resignem  i  nova  ordem  de  cousas.   Isto  (eijunot  naquel- 
le  desgraçado  tempo,  bem  conio- com  os  outros  ,  cem  p.. 
Bispo  d"£/urtj  ;  o  qual,  como  se  achava  em  Lisboa  ,   (qi  , 
palliando  e  demorando  a  composição  da  insinuada  Pasto-f  • 
ral ,  dizendo,    que  a  faiia   logo  que  chegasse   á  sua  Dio- 
cese ,  para  onde  hia  partir  ;    e  não    se  devendo  aqui  de- 
morar por  mais   tempo,   partio  com  effeito,    mas  de  tal 
modo  foi  entretendo  as  cousas  ,    que  não  cumprio    a  or- 
dem  do  ininigo,    sendo  este  expulso    do  nosso    territó- 
rio. 

Naqu-íile  mesmo  tempo  salvou  da  morte  o  Bispo- 
crm  heróica  resolução,  o  Tenente  Coronel  de  Artillieria 
á' Elvas  Domingos  Franco  (  hoje  Coronel  reformado)  •. 
condemnado  a  ser  arcabuzado  por  ordem  do  General  Lp/V, 
son.  Depois  de  muitas  instancias,  sem  jãn^3is  desmaiar  <í 
vista  do  perigo,  que  a  todos  ame;,Ç3va  ,  pedio,  como 
especial  favor,  se  ll.e  permittisse  O  ir  morrer  abraçado 
com  aquelle  seu  filho  <:m  Jesu  Christo,    para  assijn    dar 


a  tcdos  liiim  testemunho  de  que  amava  cotr.oPai  os  seu? 
Diocesanos,  e  que  como  bom  Pastor  estava  prompto  a 
votarse  á  morte  pelas  tuas  Ovelhas.  Abrajado  no  fcjo 
da  CariJauc  ,  sem  jamais  prostituir  o  seu  caracter  ,  sou- 
be em  fini  enternecer,  c  dnbrar  o  cora<;áo  daquelle  so- 
br-e  ^Uem  ainda  tumava  o  sun^ue  das  inoocentes  viclimas 
da  dcsjiaçadj  ÊuDnt.  pt.dia  fa^er  mais  hum  dos  Prelados 
santos  íla  primitiva   igreja  ?    Azendo    os  desejava   imitar. 

Poz  o  General  Heípjnhol  U.  J cié  Galaio  certo  a 
^Ivas  para  expulsar  dalli  os  prr.nceics  ,  e  sabendo  o  t'is- 
jio  ,  que  já  se  trulava  em  Lubva  da  capitulação  pela 
t]ual  estes  haviáo  de  ser  expulsos  de  Portagal^  conse- 
guio  de  huns ,  c  outros,  sitiantes,  e  sitiados,  se  con- 
•  scrva^sem  neutracs  até  se  concluir  a  ultima  decisão,  e 
deste  modo  poupou  a  Eivai  os  desastres  de  Évora,  Be- 
ja ,  «  Ltirirt,  bstes  assignalados  serviços  se  fizeráo  no- 
tórios ao  publico  nas  Gazetas  do  tempo,  e  particular- 
meiKe  no  Opúsculo  intitulado  =  J\'<irr<j^Ãe  doi  J'itctai 
ítcontcchios  na  Cidade  de  Eivai  deide  que  ai  tropai  Ilei- 
panliolai  poltrão  em  titio  oi  hronceiei  ijiie  atli  le  acha- 
vão. 

Quando  Matieiui  em  1810  chegou  ás  fronteiras  de 
Tortagal  ,  fez  o  Prelado  Elvense  luima  Ex/iortuqão  para 
se  fazerem  preces  pelo  bom  »ucccsio  das  nossas  armas 
e  dos  nossos  Alliados.  Nella  brilhavão  a  Unção  ,  e 
a  energia  em  tão  eminente  g^ráo ,  que  produzio  a  sua  pu- 
blicação na  Catlv-\iial  himi  gerai  enthusiasino  cm  todos 
os  ânimos,  paiecendo  que  nada  desejaváo  mais,  que  cor- 
rer ás  armas  j^ara  salvar  a  Pátria  ,  e  dar  ao  Mundo  repe- 
tida a  scena  brilliantc  das  Llntiai  d'Elvai  na  nossa  pri- 
meira Restauração.  Assim  sabia  manejar  a  eloquência,  e 
abrazar  os  coraçOcí  no  amor  e  defeza  da  Pátria  e  da  Re- 
ligião ! 

Era  mui  particular  desejo  deste  illustre  Eispo  se 
conformassem  os  Ecciesiasticos  do  seu  Cabido  com  os 
j)èrceitos  ,  e  desciplina  estabelecidos  na  Constituição  do 
Jispado  ;  insistio  por  conseguinte  ,  que  os  que  distVucta- 
váo  os  bens  da  Igreja  não  fossem  huns  inúteis  Membros 
delia,  apenas  frequentando  o  Coro,  havendo  ali;uns  dos 
que  desfructavão  suaS  Prebendas  qne  se  esquivavão  a  to- 
mar as  Ordens  superiores  do  Sacerdócio.  Daqui  se  lhe 
suggerio  larga  questão,  em  que  omittimoj  ser  mais  am- 
plos ,  por  evitar  o  pejo  aos  que  concorrerão  para  dar 
desgosto  a  tão  recto  e  benigno  Prelado.  Passou  elle  por 
este  motivo  a  l.iihoa  a  solicitar  justiça  ,  e  em  vez  desta, 
achou,  pelas  intrigas  dos  seus  próprios  súbditos,  novas 
causas  de  desgosto ,  a  ponto  de  lhe  ser  momentanea- 
mente suspendida  a  cobrança  das  rendas  do  tispadcf,  ou 
embarcadas  as  femporalidades.  Fendo  pnr  este  tempo 
empunhado  o  Sceptro  da  ftlonarquia ,  por  fallecimento 
dl  Sua  Augusta  Mâi ,  o  Senhor  D.  João  V'I  ,  determi- 
nou o  Eispo  d  Eivai  enviar  á  Corte  como  outros  Prela- 
dos tízerão ,  pessoa  que  em  seu  nome  ,  e  do  Cabido 
comprimentasse  Sua  Majestade  Fidelíssima  pela  sua  exal- 
tação ao  Throno  do  Reino  Vaida  de  Portugal ,  Bra!,il , 
e  Al^arves,  para  cujo  tim  deo  os  poderes  competentes  ao 
seu  Secretario  o  Cónego  Prebendado  da  dita  Sc  dElvai , 
João  J oaqtiim  d'/}iidrade  ;  e  approveitando  esta  occasião 
o  encarregou  também  de  apresentar  ao  Soberano  Inima 
enérgica,  mas  viridica  e  documentada  Exposição  desditos 
factos  ,  os  quaes  o  Augusto  Monarca  coulieceo  perfeita- 
mente serem  a  toda  a  luz  verdadeiros,  Achava-se  neste 
leinpo  ainda  vago  o  Eispado  de  Sija  ,  e  S.  M.  que  de- 
sejara,  como  havia  expressado,  conferir  a  T>.  José  Joa- 
ijítim  da  Cunha  d'Aíeredo  Coutinho  hum  Eisfiado  mais 
amplo  ,  o  elegeo  para  o  de  Beja  no  dia  22  de  Janeiro 
de  1S18  (Anniversario  da  Sereníssima  Princeza  Real); 
porém  como  este  Prelado  não  ambicionava  augmento  de 
iMidas,  antes  pedia  a  S.  M.  o  aliviasse  do  pezo  da  ad- 
ministração Episcopal  ,  recusou  acceitar  hum  Eispado  «ião 
só  muito  mais  pingue  ,  mas  que  ,  pelos  muitos  annos 
que  estava  vajo ,  tinha  mui  avultados   cabidos. 

Neste   meio   tempo  falleceo    em    í-ijAm    o  Blipi  Ti- 


tular do  Algarve,  Inqitiiidor  Geral,  e  chegando  esta  no- 
ticia ao  coiHiecimento  de  S.  M.  ,  e  ao  mesmo  tempo  r. 
de  que  o  Eispo  d'£/voj  se  escusava  de  tomar  sobre  seUs 
liombios  o  novo  encargo  de  reger  o  Eispado  de  Bíja 
assentou  ,  que  neste  Prelado  sábio  ,  sem  vás  preocciípa- 
çóes  ,  e  religioso  sem  fanarismo ,  opiimamente  recjhia 
a  eleição  para  Imjuitidor  Geral,  a  qual  S.  M.  fez  publi- 
ca na  Corte  ,  com  geral  applaiiso  ,  no  dia  1  f  de  M.1Í0 
do  mesmo  anuo  de  1818,  (  Anniversario  do  nosso  ama- 
do Sfiberano).  A  isto  se  ajuntou  também  a  nomeação 
de  Presidente  da  Junta  do  Exame  do  Estado  actual  ,  e 
Melhoramento  Temporal   das   Ordens    Religiosas. 

Uizer  com  qtianta  rectidão  e  imparcialidade  se  houve 
110  desempenho  destes  elevados  Cargos  o  Biipo  titular 
J'Elvai  seria  inútil,  pois  a  mesma  voz  publica  o  apre- 
goa ,  e  o  qtie  havia  sempre  praticado  em  todos  os  ante- 
riores empregos  aisás  o  affiançava  em  quaesquer  outros, 
que   lhe   fossem  conferidos. 

A  Província  do  Rio  de  Janeiro  ,  tendo  de  eleger  o» 
seus  Deputados  em  Cortes,  não  podia  esquecer-se  de  que 
em  Portugal  tinha  hum  tão  illustre  filho,  e  honrou  com 
o  seu  nome  a  Lista  dos  seus  beneméritos  Deputados.  Em 
consequência  do  que  ,  tendo  recebido  as  devidas  Procu- 
rações ,  passou  a  tomar  posse  do  lugar  de  Deputado  na» 
nossas  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  em  o  dia  !0  do 
corrente  Setembro  ,  com  summa  satisfação  daquelle  Au- 
gusto Congresso,  que  das  luzes  deste  sábio  Prelado  esperava 
jioderoso  auxilio  em  suas  tarefas,  —  Tinha  porém  a  Pro- 
videncia em  seus  inpenetraveis  Decretos  resolvido  outra 
cousa;  e  parece  que  só  esperava,  que  este  preclaro  Va- 
rão chegasse  a  possuir  mais  este  elevado  caracter  ,  de 
Representante  Nacional  ,  para  que  ,  dcfiois  de  haver  subi- 
do a  tão  eminentes  Grács  de  elevação  Ecciesiastica  e  Tem- 
poral ,  sem  jamais  os  haver  solicitado  ,  fosse  descançar  , 
no  seio  da  Eternidade  ,  das  terrenas  ladigas  ,  e  receber 
da  mão  do  Pai  das  Luzes  aquella  recompensa  que  por 
seu  zelo  e  mais  virtudes  religiosas  e  ciris  havia  prccu- 
rado  merecer,  —  No  decurso  de  sua  vida  gozou  sempre 
mui  vigorosa  saúde  ;  apenas  ha  poucos  annos  tinha  sido 
acommettido  ,  por  quatro  vezes  ,  de  ataques  de  moléstia 
interior ,  dos  quaes  se  havia  outras  tantas  vezes  restabe- 
lecido ,  e  parecia  gozar  de  muito  "boa  saúde  nos  ultimo» 
tempos  ;  porcm  na  madrugada  do  dia  1 1  de  Setembro 
lhe  sobreveio  hum  ataque  tão  lorte  ,  que  em  breve  co- 
iiheceo  seria  o  ultimo  ;  tendo-se  despedido  de  todos  os 
seus  familiares  ,  e  pedido  perdão  a  todos  ,  qi'e  se  debu- 
Ihavãú  em  lagrimas ,  cahio  dentro  de  poucos  minutos  em 
liuma  profunda  lethargia  ,  e  nella  elipirou  das  seis  para 
as   sete   horas  da   manhã. 

Seu  corpo  foi  sepultado  com  todas  as  honras ,  que 
lhe  competião  ,  como  dissemos  na  Gazeta  de  15  do 
corrente  ,  em  o  dia  i ;  á  noite  no  Capitulo  dos  Padres 
de  S,  Domingoi  desta  Cidade.  Suas  cinzas  jazem  na  ter- 
ra ;  porem  seu  nome  será  venerado  com  respeito  ate  a 
mais  remota  posteridade. 


Aviso, 

A  aiii^naiura  da  Gazeta  Universal  pelo  seguinte 
trimestre  de  Outubro,  Novembro  e  Dezembro,  fai-ie  por 
5(^000  r^ii  (^entrando  i:200  em  papel ^  em  Caia  do  Be- 
dactcr  Joaquim  José  Pedro  Lopes,  Rua  da  Prata  N.  11  j, 
j.°  andar  ;  na  loja  de  João  Henriques  ,  Rua  Augusta  N. 
t  ;  na  de  António  Pedro  Lopes  ,  Rua  do  Ouro  perto  do 
Rocio;  na  de  Carvalho,  ao  Chiado  ;  na  de  F.  J.  de  Car- 
valho, ao  Pote  das  Almas;  e  na  de  Caetano  Machado 
Franco,  Rua  da  Prata  N.  82.  —  N.  B.  O  prefo  dos  on- 
nuncioi  he  de  60  rc-ij  por  linha  de  columna,  t  80  riit 
sendo  para  o  dia  immedioto  ,  com  tanto  que  lejãi  entre- 
gues em  direitura  ao  Kedtctor  e  Editor  até  ao  meio  diã 
da  veipera  de  sua  publicação. 


MA     1  iV)   P  H   E  N  S  A      NACIONAL. 
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PARTE     POLITICA. 
H  E  S  P  A  N  H  A. 

Madrid  'I7   de  Setembro. 


's  individuo?  que  se  retinem  habitualmente  no  Café 
da  Fontana  todas  as  noites,  tinhãn  disposto  para  esta  tar- 
de levar  em  procissão  o  retrato  do  General  Rú'g^o,  e  in* 
demnisallo  com  os  seus  vivas  e  mais  liomenajens  do  as- 
gravo  que  crião  haver-se-lhe  feito  pelo  Governo  envian- 
dc-o  de  quartel  para  Lirida.  A  Authoridade  ,  informada 
deste  desígnio,  não  julgou  opportuno  este  espectáculo, 
e  fez  por  conseguinte  collocar  tropa  na  Fontana  ,  fechar 
a  porta  deste  Café,  e,  segundo  se  diz,  prender  seu  do- 
no. Inlormados  deste  acontecimento,  passámos  por  aquel- 
le  sitio,  no  i^ual  vimos  bastante  gente,  e  coasa  de  liu- 
ma  Companhia  junto  das  paredes  da  casa.  Depois  ,  gy- 
rando  pelas  ruas,  encontramos  huns  poucos  de  indivíduos 
os  mais  delles  em  trajo  caseiro,  isto  he  ,  de  jaqueta, 
com  hum  retrato  do  General  Riego  ,  clamando  :  niueran 
los  servUes,  viva  la  llbirtad,  viva  el  General  Riego  ctc. 
Não  sabemos  que  em  parte  alguma  se  haja  alterado  a  or- 
dem. Publicou-se  a  proclamação  do  Chefe  Politico  con- 
txa  o  projecto  de  procissão,  mas  a  pezar  disso,  esta  se 
reforçou  esta  noite  com  novos  concorrentes.  Eis-aqui  a 
proclamação  : 

"  Tendo  vindo  no  conhecimento  por  diversas  vias 
que  se  trata  de  tazer  huma  procissão  esta  tarde  pelas  três 
horas  com  o  retrato  do  General  D.  Rafael  dei  Riego  , 
e  sendo  estas  procissões  desusadas  na  Nação,  reprovadas 
pelas  Le^s ,  e  expressamente  pela  Ordenança  do  Exerci- 
to ,  que  est,-í  em  todo  o  seu  vistir  e  observância  ,  a  qual 
prohibe  Cflebrar  estes  actos  de  culto  até  mesmo  a  Deos 
e  seus  Santos,  sem  licença  nem  conhecimento  da  autho- 
ridade militar  nas  Praças  de  armas  ;  e  considerando  so- 
bre tudo  que  com  estas  reuniões  poderia  comprometter- 
se  a  tranquillidade  publica  ,  cuja  conservação  me  está 
encommendada  pela  Constituição  e  pelas  Leis;  Wando  , 
que  não  se  faça  a  dita  procissão  ,  e  espero  que  todos  os 
habitantes  de  Madrid,  amantes  do  socego ,  da  ordem 
publica  ,  e  do  respeito  ás  Leis  ,  contribuâo  para  que  es- 
ta disposição  tenha  o  devido  cumprimento  ;  na  certe?a 
de  que  tanto  as  authoridades  militares  como  civis  desen- 
volverão todos  os  meios  que  estão  á  sua  disposição  pa- 
ra esse  liin  ,  se  (o  que  não  creio)  por  desgraça  for  pre- 
ciso. 


"  Tendo  sabido  também  que  na  assemblc.i  da  Fon- 
iana  se  tem  fallado  estes  dias  ,  com  infracção  da  Lei  , 
sem  meu  conhecimento ,  usando  das  faculdades  que  me 
concede  o  Decreto  de  21  de  Outubro  do  anno  passado 
de  1820,  mando  igualmente  se  suspenda  por  ora  a  dita 
reunião.  „ 

São  dez  hora-  e  meia  da  noite,  e  nos  annuncião 
que  houve  algumas  pessoas  feridas  ,  em  consequência  de 
se  terem  apinhado  sobre  hum  posto  da  Milícia  Nacional 
que  havia  no  Largo  da  Caniera  com  baioneta  calada.  Hum 
retrato  do  General  Riego  que  os  ditos  indivíduos  leva- 
vão ,  dcsappareceo  nesta  funcçáo.  Ha  muita  gente  na 
Rua  Maior. 

Idem    I  9. 

A' relação  do  successo  de  hontem,  accrescentaremos 
hoje  ,  que  a  procissão  que  sahio  a  pezar  d.i  proclamação 
do  Chefe  Politico  Superior  desta  Província,  se  dírígio 
com  o  retrato  do  General  Riego  á  Casa  da  Camará,  on- 
de estava  reunido  o  Senado,  o  Capitão  General,  e  o 
Chefe  Politico  :  desceo  este  a  exhortar  á  ordem  os  que 
conduzião  o  retrato  ,  e  vendo  que  nada  adiantava  cotn 
razões,  pedío  auxilio  aos  Milicianos  Narionaes  do  segun- 
do batalhão,  que  se  achava  formado,  e  apoiado  por  huns 
poucos  delles  que  calarão  baioneta,  se  dírígio  aos  do  re- 
trato ,  lho  tirou  ,  e  fez  prender  alguns  dos  mais  atrevi- 
dos, que  já  forão  postos  á  disposição  do  Juiz  de  primei- 
ra instancia  para  lhes  formar  causa, 

O  Ministro  (.4/i.oWc)  Constitucional  D.Pedro  Sur- 
ra e  Ru//,  em  virtude  de  ordem  superior,  dirigio-se  á 
Fontana  hontem  á  tarde  a  prender  o  dono  delia  e  alguns 
dos  seus  oradores.  Perguntou  ao  dono  onde  poderia  en- 
contrar estes  ,  e  lhe  respnndeo  que  não  comião  em  suas 
casas  ,  e  que  era  escusado  buscallos  nellas.  Encontrou  o 
referido  Ministro  (^Alcaide')  110  caminho  desde  a  Fonta- 
na ale  á  casa  da  Camará  os  Srs.  oradores,  Nunhez,  e 
JUacroon ,  e  lhes  intimou  a  ordem  que  tinha  para  os 
prender,  e  elles  responderão  com  varias  observações  que 
forão  apoiadas  por  differentes  sujeitos  que  se  achaváo 
naquelle  sítio,  por  cuja  razão  julgou  o  Alcaide  conve- 
niente retirar-se  ,  por  não  comprometter  o  sOcego  pu- 
blico ;  mediante  o  que,  só  teve  efFeito  a  ordem  quanto 
ao  dono  da  Fontana  ,  que  debaixo  da  sua  palavra  de 
honra  se  apresentou  ao  Chefe  Politico,  e  foi  conduzido 
á  Cadeia  da  Vil  la. 

Hoj^e  tem  o  dia  estado  perfeitamente  tranquíllo.  e 
o   Sr.  Chefe   Politico   publicou    a    seguinte    proclamação 


"  Interessa  siiminameiite  ao  soccgo  publico  que  pí 
pertuihadores  da  ordem  se  vejão  sempre  sós  em  seut 
corrilhos  ,  e  jamais  acoinpanhados  de  pessoas  innocente» 
que  como  simplrs  espectadores  assistem  a  presenciar  suas 
reuniões  e  correrias  pelas  ruas,  augmentando,  bem  que 
ap^>arentement;  ,  »  sua  força  e  ruído  com  grande  senti- 
mento dos  pacifico?  e  honrados  habitantes  desta  Villa, 
e  cxpondo-se  além  d:sso  aos  mesmos  perigos  e  máos  re- 
sultados que  os  perturbadores  da   oídem  publica. 

"  Em  consequência  ,  he  do  mru  dever  advirtillos 
seriamente  destes  riscos  ,  c  para  de  todo  oj  precaver  , 
Alando  :  que  os  amos  e  pais  de  familia  cuidem  muito  c 
não  permitt.io  que  os  seus  innocentes  filhos  e  criados 
saião  a  augmentar  estes  perigosos  ranchos  e  reuniões, 
que  os  farião  confundir  com  os  facciosos  ^m  todas  as 
suas  scenas  ;  e  que  todos  os  honrados  moradores  de  to- 
das as  classes  c  de  ambos  os  sexos  ,  a  quem  tanto  in- 
teressa o  socego  publico  c  sua  própria  segurança ,  se 
absrenhão  de  concorrer  a  taes  ranchos  e  assoadas  ,  por 
ser  este  o  meio  de  lhes  dar  menos  importância  ,  e  de 
as  poder  dispersar  com  maiur  lacilidade  ,  e  sem  compro- 
nietter  os  bons  e  os  incautos ,  como  o  devo  procurar  c 
o  desejo.  zz-Joié  Marlutei  de  San  Martin,  ,, 

(JAiicellanea.') 
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Peças  Ojficiaei. 

IVIaiuía  EIR  i,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  (l.i  .Justiça  ,  remetler  á  MezA  da 
Consciência  ,  e  Ordens  ,  a  inclusa  Resolução 
«ias  Cortes  Geracs  ,  e  Extraordin;irias  da  Nação 
Portugueza ,  na  data  de  21  do  corrente,  em 
que  recomincnda  a  proinpta  execução  das  Or- 
«li-ns  aili  mencionadas,  e  expedid  is  acerca  de 
reparos,  paramentos,  e  fabricas  das  Igrejas, 
c  que  se  proceda  efficazmente  contra  quaes- 
qner  .AntlioridadLS,  que  se  acharem  incursas  em 
tão  cstranhave!  demora  :  Em  cuja  intclligencia 
ficará  a  dila  Meza  ,  para  dar  a  mais  pontual 
execução  ao  que  se  d  trrmina  ;  ficando  a  mes- 
ma Mcza  responsável  ])or  qualquer  falta ,  ou 
ummissão  ,  que  se  experimente,  da  qual  a  não 
pode  relevar  a  simples  expedição  de  biimi,  ou 
outra  ordem  ,  que  deve  preceder  para  illustra- 
vão ,  e  decisão  do  Negocio,  mas  sim  a  conclu- 
.são  delle  em  tempo  rasoavel ,  para  o  que  de- 
veria usar  de  meios  rigorosos  ,  que  então  são 
jnstos  ,  quando  p;  los  suaves,  o  nio  possa  con- 
jícguir  d.is  Aufhoridades ,  que  lhe  são  subalter- 
iins.  Palácio  de  Queluz  em  24  de  Setembro  de 
132], T=z  José  da  Silva  CurvnUw.v 

nM.iuda  EIRei  ,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  do  Reino,  que  a  Junta  do  Com- 
mercio  ,  Agricultura  ,'  Fabricas  e  Navegação 
f.iça  subir  sem  perda  de  tempo  á  sua  Real  Pre- 
sença pela  mesma  Secrr  taria  de  Estido  a  Con- 
sidla  .  que  lho  foi  ordenada  por  Aviso  de  18 
de  Abril  jiroximo  pretérito  sobre  o  requeri- 
mento dos  Corretores  Poitiiguezcs  da  Praça  de 
l.isbou:  —  E  Manda  oiitrosim  Sua  M.igestade 
estranhar  mui  si  veramente  á  dita  Junta  a  de- 
mora ,  que  tem  havido  na  expedição  da  mes- 
mi  Consulta  ,  .ipezar  das  expressas  Ordens, 
que  para  <slc  t  íTc  ito  se  lhe  tem  expedido  nas 
datas  de  27  de  Abril,  8  de  Juidio,  e  21  de 
j^gosto  do  corrente  anno.  Palácio  de  Queluz  em 
24  d(í  Setembro  de  1821.  :=^Josrf  da  Siiva  Carva- 
lho. 1: 


C 


T Manda  EIRei  ,    pela  Secretaria  de    Esfadrt 

dos   Ncgoi  los,  da  Guerra  ,    p;irlicipar  ao 

que  pi;dinclo  a  boa  ordem,  c  elasbificíição  dos 
ntgocios  que  os  objectos  tejão  todoi  tr.iiados  se- 
[jaradamente  ,  não  faça,  di.qui  em  diante  su- 
bir á  Sua  Real  Pre.-ença  ,  por  esta  Secretaria 
dlOstado  ,  informação,  ou  Ofíicio  de  fjnaltjuer 
natureza  que  seja,  que  eomprelunda  íiois  negó- 
cios ,  ainda  que  esies  sejão  de  idêntica  natii- 
}eza  ;  |)orcm  que  cijda  hum  dellcs  s<-ja  (ratado 
ím  informação,  ou  officio  separado.  E  Deter- 
mina  o  Mesmo  Senlior  que  o  dito passe 

.•is  ordens  necessariíis  aos  ('ouimandantcs  dosCor- 
pos  ,  c  á«  Authoridadcs,  e  Estações  di  baixo  do 
t(U  (  oiiimando  para  que  fi<-  pratique  a  este 
respeito  esta  Dtlerminação  d<  Sua  .Magektarie. 
Palácio  (leQi/f/ti,  em  22  de  Setembro  de  1821. 
^^  MiiJtoel  Isiiiicio  Martins   Pnmp/ona.  ii 

N.  B.  r=  Uavendo-se  expedido  ])ela  Secretaria 
de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  a  Circidar 
acima  transcripta  ,  o  Ministro  e  Secretario  de 
Esl.ido  da  mtsma  Repartição  a  manda  publi- 
car ,  pjrii  coidircimento  das  parles  ,  e  para 
que  se  cinjão  nas  suas  pprtenções  a  sereiu  se- 
paradas ,  para  mais  facilmente  serem  decidi- 
das. 

n  Manda  EIRei,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  do  Reino,  remetter  ao  Senado  da 
C.imara,  não  só  a  copia  inclusa  do  Officio  das 
Cortes  Geraes  ,  e  Extraordinárias  da  Nação 
Torlugueza  ,  em  data  de  24  do  corrente  ,  acom- 
panliarido  a  quantia  de  525^^000  réis  em  ii.oeda 
papel,  ofierecidos  por  hum  annonymo  |)ara  se- 
ren>  applicadosásdespeza'  do  monumento  da  Pr.\- 
ça  do  Rono  desta  Capital;  m.is  também  a  Copia 
da  Carta,  que  aceompanhou  aquelle  don.itivo; 
E  Ordena  que  o  Senado  da  Camará  faça  lançar 
em  receita ,  em  conta  separada,  e  com  as  devi- 
das declarações  a  sobredita  quantia  ,  que  com 
esta  se  lhe  remdtc,  f.zendo  cxtrahir  da  mes- 
ma  receita  o  competente  conhecimento  em  for- 
ma, que  enviará  logo  á  dita  Secretaria  d"Es- 
tado ,  para  se  mandar  transcrever  no  Diário  do 
Governo.  Palácio  de  Queluz  em  2t;  de  Setem- 
bro de  ^821  ::t   Joté  da   Silva  Carvalho.  ■>■: 

k  quantia  supra  sendo  entregue  no  Sen. ido 
se  dco  ao  Portador  a  Cautela  do  thcor  seguin- 
te: 

N.  Na  Thesouraria  Geral  do  Senado  entre- 
gou o  Sr.  .lo.w  Lourenço  Correio  da  Secrelaii.i 
dos  Negócios  do  Reino  52õÃ'000  réis  cm  papel- 
moeda  de  que  se  passou  esta  catitéla  para  ser- 
vir, em  quanto  se  lhe  não  entrega  o  conheci- 
mento em  forma.  Lisboa  26  de  Setembro  de 
J821.  —  Si/ycira. 

nManda  EIRei,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  <le  Jiistiç.^  ,  que  o  Guardião  do 
Convento  de  A'.  Francisco  da  N  illa  de  Altmcfncr 
receba  nelle  a  Fr.  Manoel  de  Nossa  Senhora 
das  Dores  ,  que  alli  deve  ser  conduzido  por  or- 
dem  do  Corregedor  da  Com-irca  ;  iK-vendo  o 
mesmo  Guardião  fazcllo  tr.il.ir  com  toda  a  cari- 
dade ,  <•  ministrar-lhe  o  pu.stento  «liario  ,  fran- 
queando-liie  não  só  o  Convento  ,  mas  taivbeni 
a  Cerca  d  lie  ;  c  senda  conservado  nelle  ale  «d- 
teriores  Ordens   do  mesmo  Senhor.    Palario  de 


Queluz    cm  26   de  Setembro    de.  l81i=José  da 
Silva  CnrvaL-io.  ^>^ 
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Abrio  o  Sr-  Presidente  Cmtello  Branco  a  Sessão  áj 
lioris  do  costume,  e  não  se  atliaivlo  prcseme  a  acta, 
nem  o  Sr.  Secretario  hclgiieiíus  parj  ler  o  expediente  , 
principiou  o  Sr.  Secretario  Freire  as  segundas  leituras 
das  seguintes  indicações  :  i."  additanieuto  ao  arUi;o  jj 
da  Constituição  ,  para  quç  não  possão  ser  eleitores  os 
vadios  e  os  que  não  tiverem  algum  officio  ou  modo 
de  vida  (á  Commissão  de  Constituição)  ;  2."  em  que 
pede  regresse  a  Portugal  o  Batalhão  do  Regimento  N. 
12,  que  se  acha  em  Pernambuco  ,  pdo  Sr.  Soarei  Fraji- 
eo  ;  o  mesmo  Sr.  Deputado  conveio  ,  em  que  ficasse 
adiado  ate  que  a  Junta  do  Governo  Provisório  informe 
sobre  o  objecto  (approvado)  :  5 .''  para  se  estabelecer  em 
Peniamitieo  bum  methodo  de  Instrucção  Publica,  pelo 
Sr.  Maiiií  Titvares  (á  Commissão  respectiva):  4.'  pa- 
ra que  se  concerte  a  ponte  de  baboz ,  que  se  acha  arrui- 
nada ,  e  que  com  pouca  despeja  actu.Tlniente  se  concer- 
tará (d  Comniissão  de  Estatistica  )  :  5.'  para  que  se  or- 
dene ao  Governo  para  que  se  façáo  observar  as  Leis  a 
respeito  da  illuminação  da  Cidade  (regeitado):  6.'^  para 
se  admittirem  as  baldeações  de  agoardente  no  Porto  da 
Figueira  ,  pelo  Sr.  GirSo  ( ã  Comniissão  do  Cnmmer- 
cio)  :  7.'  para  a  distribuição  dos  edifícios  nas  difFerentes 
repartiçíjes  das  Ilhas  dos  Açores  ,  pelo  Sr.  Ferrão  ~  per- 
tence ao  Governo  ;  entretanto  que  vi  á  Commissão  do 
Ultranur  :  8.'  sobre  a  reforma  dos  Cabidos  pelo  Sr.  Sou- 
sa Machado  (d  Commissão  Ecciesiastica  de  Reforma  para 
pedir  os  informes  sobre  esta  matéria  aos  Reverendos 
Jàispos ). 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  a  acta  da  preceden- 
te ,  que  se  achou  conforme  ,  deo  conta  o  Sr.  Secreta- 
rio Felgueiras  do  expediente  pela  seguinte  forma  :  pela 
Secretaria  d"Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  se  remette 
luima  Consulta  do  Conselho  da  Fazenda  a  respeito  das 
casas  em  que  morou  o  Intendente  Geral  da  Policia  (á 
Commissão  de  Justiça  Civil):  liuina  memoria  do  Supe- 
rintendente da  Agricultura  Alberto  Carlos  de  Menezes  , 
em  que  congratula  em  seu  nome  e  dos  l.abradores  ao 
Soberano  Congresso  peia  extincção  das  Ordenanças ,  hum 
dos  objectos  mais  incommodos  á  Agricultura  :  três  ditas 
do  Cidadão  Francisco  de  Brito  da  Costa  Casteilo  Branco  ; 
primeira  sobre  a  melhor  maneira  de  fazer  o  recrutamen- 
to :  segunda  dita  sobre  os  bens  vinculados  :  terceira  so- 
bre os  salKirios  dos  Othciaes  de  Justiça  (remettidas  ás 
respectivas  Commissões  ,  ouvindo-se  com  agrado):  hu.ma 
dita  sobre  a  apathia  em  que  se  achão  os  iKgocios  públi- 
cos ,  e  a  attribue  á  falta  de  circulação  ;  suppõe  achar  o 
meio  de  a  remediar ,  dando  dobrado  valor  ao  numerá- 
rio !  !  ! 

O  Sr.  Presidente  propoz  se  regeitasse  ,  pois  não  era 
digna   de   se  tomar  em  contemplação  pelo  seu  objecto. 

O  Sr.  Miranda  opinou  que  se  observasse  o  mesmo 
que  se  fazia  nas  Academias  ,  em  que  liumas  Memorias 
erão  aceitas  pelo  seu  objecto  ,  e  as  outras  pelo  mesmo 
motivo  erão  queimadas  (em  consequência  remetteo-se  á 
Commissão   de  Fazenda. 

O  Sr.  Léílo  fez  huma  indicação  em  que  ponderando 
a  inutilidade  das  Visitas  da  Saúde  de  Belém  para  legali- 
zar os  passaportes  dos  Passageiros  que  entrão  pela  barra  , 
cujo  fim  só  tem  augmentar  os  emolumentos  dos  Empre- 
gados naquella  Repartição  ,  propunha  a  suspensão  das 
Visitas  (para  a  segunda   leitura). 

O  Sr.  Bettencourt  ,  como  relator  da  Commissão  de 
Agricultura,  deo  o  parecer  sobre  o  Otficio  do  Ministro 
da"  Fazenda  ,  e  informe  do  Administrador  Geral  d'Alian- 
dega  em  que  pergunta  se  se  estende  o  sequestro  dos 
transportes    aos    que  conduzirem    azeite    pela   Foz ,    visto 


que  no  Decreto  dj  sua  prohibiçáo  se  não  declara  ,  e  que 
neste  caso  está  o  ÍSavio  Portugucz  Scnliora  da  Piedade  , 
que  de  Gibraltar  conduzio  hum  barril  de  azeite  doce  ; 
parece  á  Commissão  que  se  não  comprehendem  os  trans- 
portes do  azeite  entrado  pela  Foz  ,  pois  que  a  este  se 
concede  franquia  c  baldeação  ,  e  só  essa  medida  be  re- 
lativa aos  líquidos  espirituosos  ,  cujo  Decreto  especifica- 
mente o  declara. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  opinou  que  não  estava  bem 
clara   a  composição. 

O  Sr.  Guerreiro  apoiou  ,  accresccntando  que  se  não 
podia  interpretar  a  Lei  sem  que  esia  esteja  d  visia;  em 
consequência   ficou   adiado   para  Sabbado. 

O  Sr.  ^'anzelU■r  ^  relator  da  Comniissão  do  Coiii- 
mercio  ,  deo  o  paiecer  sobre  o  requerimento  dos  que  na 
Casa  da  índia  recebião  miúdas  pelos  truhalhos  braçaes  ; 
pirece  á  Comniissão  que  o  primeiro  traballio  da  Commis- 
são das  Pautas  seja  o  pòr  em  execução  as  ordens  de  7 
de  Junho,  e  14  de  Agosto  a  respeito  dos  ordenados  dos 
Otficiaes  da  Casa.   Apptovado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes   !Í9   Deputados. 

Ordem  do  dia  ~  IndicúÇao  dó  Sr.   Franíini 
sobre  ai    Penióes. 

O  Sr.  Frantini  leo  as  differentes  ordens  do  Sobe- 
rano Congresso  a  esle  respeito,  e  as  que  a  Regência 
deo  em  consequência  destas,  c  conlcuio  que  nunca  neste 
Soberano  Congresso  se  determinou  a  suspensão  de  todas 
as  pensões,  mas  que  a  ordem  de  2;  de  Junho  só  de- 
termina que  no  'Jhesouro  se  faça  hum  livro,  em  que  se 
lancem  todas  as  pensões,  que  por  nutras  re|iaitições  erão 
pagas  ,  por  que  para  o  futuro  só  deverião  ser  pagas  por 
ordem  do  Clieíe  do  mesmo  Thcsouro. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  opinou  que  ha  incoherencias 
nas  ordens  que  referio  o  illustre  Membro,  que  ha  hu- 
nia  ordem  de  26  de  Junho  que  manda  fazer  essa  sus- 
pensão ,  a  qual  requeria  se  lesse  ;  que  entretanto  o  Mi- 
nistro da  fazenda  tendo  alguma  duvida  sobre  a  genera- 
lidade desta  ordem  propoz  as  duvidas  que  occorrião  ;  que 
sendo  enviada  á  Commissão  de  Fazenda  aprompt«ii  o 
seu  parecer,  que  pelos  motivos  bem  sabidos  se  não 
tem  apresentado  ;  que  por  ser  análogo  ao  objecto  o  tra- 
zia para  o  ler  ;  em  consequência  assim  o  fez  ,  e  fo 
posto  sobre  a  meza.  i 

O  Sr.  Freire  opinou  que  isto  foi  hum  demasiado 
zelo  do  Ministro  da  Fazenda  ;  que  não  ha  tal  ordem  de 
suspensão,  antes  ao  contrario  ha  liuma  declaração,  que 
especificamente  manda  pagar  as  pensões  ,  segundo  aj 
circunstancias  ,  que  assim  o  declaravão  ;  que  por  tanto 
subsiste  esta  ordem  ,  que  se   deve  mandar  executar. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  opinou  que  o  motivo  das  sus- 
pensões das  pensões  foi  para  obrigar  Cs  pensirnistas  a 
apresentarem  os  seus  titulos  ,  para  por  ellcs  se  formali- 
zar o  livro  ,  que  se  ordenou  fizesse  por  este  Soberano 
Congresso. 

O  Sr.  Moura  arguio  o  Ministro  da  Fazenda  por  ter 
espalhado  por  todo  o  Reino  o  susto  ,  e  a  desconsolação  , 
fazendo  persuadir  que  o  Soberano  Congresso  auihorisava 
huma  medida,  que  tirava  a  sustentação  a  tantas  famílias 
desgraçadas  ;  que  esta  espécie  ignorava  elle  preopinante  , 
mas  que  o  illustre  membro  o  tinha  esclarecido  sobre  este 
objecto  ;  que  o  meio  de  se  conseguir  a  factura  do  livro 
era  publicar  por  editaes  ,  que  até  certa  época  se  devi.ão 
apresentar  os  titulos,  sem  o  que  se  não  continuão  a  pa- 
gar as  pensões  ;  que  seguramente  com  esta  clausula  nin- 
guém deixaiia  de  apresentar  os  seus  titulos;  que  este 
passo  be  digno  do  desagrado  desta  Augusta  Assembléa  ; 
que  entretanto  como  subsistem  as  ordens  ,  as  quaes  não 
lorão  revogadas  ,  mas  que  desgraçadamente  se  não  cum- 
prirão ,  se  mande  cumprir  a  ordem  de  iS  de  Abiil 
de    iâ2i. 

Os  Srs.   Xavier  Monteiro  ,    e    Ferreira  Borges   opi- 


náráo  affirmativamente  ,  que  se  observasçem  as  ordens 
existentes  :  que  o  Ministro  da  Fazenda  deveria  ter-sc 
tori)ado  contra  os  seus  subalternos  nas  outras  repartições 
por  não  tereai  mandado  as  listas,  que  a^  Cortes  pedirão 
em   25   de   Fevereiro. 

Depois  de  alguma  discussão  decidio-se  ,  que  se  rejei- 
tava j  indicação  do  Sr.  Framlnl  nos  termos  em  que 
Citava  concilijda  ,  e  que  se  repetissem  as  ordens  deste 
Soberano  Congresso  das  datas  anteriores  ^  suspendendo  a 
ordem  circular   do  Ministro  da   Fazenda. 

O  Sr.  Secretario  Kiheiro  Coita  ieo  o  parecer  da 
Commissáo  He  Fazenda  sobre  as  duvidas  que  propõe  o 
Ministro  da  Fazenda  relativas  ás  mesmas  pensões  ,  que 
por  serem  alteias  do  objecto  ficão  para  outra  Sessão. 

O  Sr.  I  relre  Opinou  que  anteriormente  a  Commis- 
sáo de  Fazenda  tinha  dois  dias  para  apresentar  os  seus 
pareceres  ,  que  actualmente  não  tem  dia  algum  ;  que  a 
Fazenda  lie  o  objecto  mais  importante,  e  por  isso  pedia 
se  iiie  dc^se  al2;um  dia  para  se  aprcientarem  muitos  e 
valiosos  pareceres.  Foi  apoiado  pelos  Srs.  RiAeiro  TcHeJ  , 
e  Aluei  do  Rio  ;  em  consequência  determinou-se  que  as 
Quintasfeiras  sejão  privativas  para  tratar  dos  Negócios 
da   Fazenda. 

Fassou-se  ao  segundo  objecfj  da  Ordem  do  dia. 

(CtfHc/u//-je-/iíi.) 


--*■ 


PARTE     MERCANTIL. 

Sobrt  at  Atfa\d(!^ai  d'  Inziúterra  ,  e  usos   noi  despachos 
dal  J  a  lindas. 

Como  hoje  estão  indo  tantos  navios  em  direitura 
dos  nossos  portos  para  os  de  Inglaterra  ,  cnnsignados 
muitos  delles  aos  seus  respectivos  Capitães,  e  outros  a 
Sobrecargas,  que  pela  maior  parte  ignoiáo  os  costumes, 
e  prática  das  Alfandegas  diGrá-Bretanlia,  )ulgaiT:Os  acer- 
tado dar   aqui   himia  idca  deste   objecto. 

Em  todos  os  portos  da  Grâ-Bretanlia  e  Irlanda  es- 
tão estabelecidas  Alfand-jas,  onde  se  Ha  entrada  de  to- 
das as  fazendas  importadas  e  exportadas  ,  e  se  pagão  os 
direitos  inipostos  sobre  ellas  pela  lei;  onde  se  concedem 
os  rebates,  ou  retornos  (drawbacks)  sobre  as  tazcndas 
exportadas  ,  e  se  recebem  Os  documentos  pelos  quaes  se 
deve  cobrar  o  dinheiro  do  retorno  nellís  declarado. 

Quando  se  quer  exportar  fazendas  ,  deve-se  fazer 
lium  bilhete,  ou  despaclio  ,  que  declare  os  artigos,  que 
se  querem  despachar,  e  o  seu  valor,  declarando  o  no- 
me do  na\  io  e  do  Capitão.  Deveir-se  fazer  sete  copias  , 
liuma  das  quaes  deve  ser  escrita  por  extenso,  e  não  por 
algarismo,  a  qual  chamão  a  fiadora  (jltcwarrnnt')  ;  depois 
de  pagos  os  direitos  ,  recebe  se  huma  certidão  em  per- 
gaminho C  qu6  alli  chamão  coctct'),  em  cujas  costas  se 
deve  escrever  a  marca  e  numero  das  fazendas,  juntamen- 
te com  huma  copia  do  bilhete  de  despacho  ;  dt-pnis  de 
entregue  isto  ao  despachante  (ou  pessoa  que  despa-h.i)  , 
■com  o  seu  recibo  ,  enibarcão-se  as  fazendas  .  e  da  o  Ca- 
pitão do  navio  hum  tfcibo  ,  e  então  assigna  o  Conheci- 
mento. 

Çuando  fazendas,  que  pagão  direitos,  e  outras  li- 
vres, são  exportadas  ao  mesmo  tempo,  deve  haver  dois 
Certificados  ,   ou   cocheti- 

As  fazendas  exportadas  por  certidão  —  isto  he,  as  fa- 
7.fnd3S  que  forão  importadas  ,  e  pagarão  direitos  ,  e  que 
devem  receber  o  abatimento,  ou  drav/aeL- ^  hão  de  ser 
declaradas  com  suas  marcas,  números,  nom«  do  navio, 
etc.  em  que  forão  importadas,  e  tazer  huma  attestação 
jurada  de  se  haverem  pago  os  direitos  ,  ou  dado  fiança  ; 
sobre  o  que,  o  colleitor  ,  ou  seu  deputado,  passa  huma 
ordem  ,  para  se  entregar  ao  Superintendente  (que  cha- 
mão Surveijor")  ,  buscado,  e  guarda,  a  fim  de  clles  ha- 
jão    de  pasmar    certidão    da  quantidade  ;    depois    do  que  , 


torna-se  a  trazer  a  dita  certidão  ao  colleitor,  e  syndico, 
e  laz-se  o  juramento  de  estarem  as  fazendas  realmente 
embarcadas ,  e  de  não  tornarem  a  desembarcar  na  GrJ- 
Sretaiilia. 

Depois  de  feito  isto,  escreve-»e  por  extenso  a  som- 
ina  pertence.ite  a  cada  partida  particular,  e  por  algaris- 
mo nas  costa<  do  vale,  ou  bilhete,  especificando  por 
miúdo,  e  assignaudo  ;  e  passado  hum  mez  depois  da  par- 
tida da  embarcação  pôde  pedir-se  o  retorno  ,  ou  draw- 
iiacl:  ,  e    paga  «e, 

Quasi  todas  as  fazendas  pagão  hum  direito  de  im- 
portação, c  são  entregues  por  conto,  pezo  ,  ou  medida. 
As  que  pagão  por  conto  no  acto  da  entrega  ,  ião  enu- 
meradas   I  ,   2  ,    J  ,   etc. 

As  fazendas  que  pagão  direitos  por  peto  pezáo-se  itt 
balança  do  Rei  ,  que  vem  a  ser  o  nosso  Haver  «  peio. 
Uevr-se  fazer  o  abatimento  chamado  tara  ;  único  abati- 
mento, qiic  hoje  Sc  concede  em  lardos,  que  sabem  pa- 
ra íóra.  —  O  abatiii.eiito  da  tara  he  fixo  em  aljjuns  ca- 
sos; e  quando  o  nãO  lie,  he  então  orçado,  ou  regulado 
por  dois  Inspectores  ,  sendo  em  Londrei  ;  e  nos  outros 
porto\  pelo  Ciillciior  e   Inspector. 

As  fazenilas  que  pagã.i  por  medida  são  de  três  di- 
versas qualidades.  —  Lençaria  e  lanificios  conlão-se  pela 
medida  de  comprimento  da  peça.  —  Pedra  de  calçada,  la- 
i;cdo ,  e  pinturas  contão-se  por  pés  de  supeificie  ;  troços 
de  pedra,  e  madeira,  por  pcs  cubicoi. — Viniio  ,  licores, 
e  toda  a  qualidade  de  líquidos  ,  avalião-se  pela  medição 
das   vasilhas. 

Hum  negociante  ,  quando  da  entrada  ,  inciue  geral- 
mente todas  as  fazendas  ,  que  tem  a  bordo  da  mesma 
embarcaçio,   ainda   que   de   diversas   qualidades. 

As  fazendas  importadas,  não  carregadas,  e  desem- 
barcadas tcmão-se  por  peroidas ,  huma  vez  que  não  se- 
jão pagos  os  direitos ,  ajustados ,  ou  affíançados  com  o 
colleitor. 

Ha  hum  livro  de  taras  arranjado  por  Abcedario  , 
onde  se  podem  procurar  os  abatimentos  feitos  neste 
ponto. 

Os  Negociantes  que  vão  á  All"andega  fazer  seus  des- 
pachos ,  devem  ser  servidos  segundo  a  prioridade  do 
tempo  eii  que  os  aiiresentarão  ;  e  todo  o  Empregado 
daAltaiidtga,  que  in  levidamente  demorar  qualquer  pes- 
soa, ou  expedir  outra  que  viesse  depois,  he  deposto, 
e  nunca   mais   ptSde  ter   lugar  na  Alfandega. 

Qualquer  Nejociante  ou  Sobrecarga  pôde  tirar  par- 
te da  carga  de  hum  Navio,  com  tanto  cjue  o  Capitão 
do  Navio  faça  huma  attestação  jurada  do  conteúdo  tira- 
do ,  e  do  resto  que  fica  ,  a  fim  de  quando  desembarcar 
o  resto  neste  ou  naquelle  porto,  possa  certificar  qual 
era  a  porção  desembarcada  antecedentemente  ,  sua  quali- 
dade ,  e  o  nome  da  pessoa  a  quem  pertcncião  as  fazen- 
das. 

Os  Escrivães  e  Officiaes  da  .Alf«nde|;a  estão  alli  des- 
de as  9  da  manhã  ate  is  6  da  tarde  no  Verão,  e  desde 
o  nascer  ate   ao  pòr  do  sol  no  Inverno. 

(Comi  o  Gni.eta  precedente  (  N.  i;i)  te  dlttribuio 
grátis  hum  Sup^ilemeuto  com  a  Noticia  da  Vida  do  fal- 
lecido  Biipo   hiíjuiiidor  Geral'), 

A  N  N  u  N  C  I  o. 
"  Na  loja  de  João  Henriíjues  ,  Rua  Augusta  N.  1  , 
se  vende  por  480  reis,  1  vol.  de  8.°,  o  Mappa  de  Por- 
tugal, em  que  se  trata  de  todas  as  terras  de-.te  Reine, 
distancias  de  Lisboa  a  todas  as  Cidades  c  Villas  princi- 
paes  delle  ,  numero  d.is  Dioceses ,  Comarcas ,  Provedo- 
rias ,  Donatários  a  que  pertencem,  Paroquias,  Popula- 
ção, Reis,  e  Rainhas  ;  Cortes  da  Euroya  e  suas  dittaii- 
cias  ;  Títulos,  Conventos,  Empregos  di  Casa  Real, 
Ordens  Militares,  Governo  das  Províncias,  e  Pragas, 
Regimentos  de  linhi,  Victorias  mais  assignaladas  que 
tem  alcançado  as   Armas  Portuçiiezas  ,  etc.   etc.  ,, 
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Ptrnambuca   8  de  jigtite, 

emoj  ainda  a  satisfação  de  annunciar  que  S.  Exc. 
vai  de  cada  vez  meliior  das  suas  tendas  ,  o  que  de  cer- 
to aiiciosamente  desejáo  saber  todos  os  honrados  liabi- 
taotes  de  Pernambuco ,  os  quaes  tem  mostrado  o  mais 
vivo  interesse  nas  melhoras  do  General  Governador. 
S.  Exc.  tem  recebido  muitas  demonstrações  de  cordeal 
sentimento.  Os  Corpos  das  '1  ropas  da  i.^  e  2.'  linha, 
"tem  ido  cumprimentallo  separadamente  ;  muitas  Corpo- 
rações se  hão  apresentado  a  felicitallo :  nós  damos  no 
presente  numero  as  copias  de  algumas  cartas  que  S.  Exc. 
ha  recebido  ,  e  as   respostas  que  lhes  ha  dado. 

"  Illustrissimo  e  Excellentissimo  Senhor. — Os  abai- 
xo assignados  Negociantes  que  compõem  o  Corpo  do 
Commercio  desta  Praça  de  Pcruanibuco,  ao  mesmo  tem- 
po que  se  congratuláo  com  V.  Exc.  pot  suas  felices  me- 
lhoras,  expressão  o  pungente  desgosto  e  gravíssimo  sen- 
timento que  lhes  causou  o  attentado  commettido  contra 
a   Pessoa  de  V.  Elxc. 

"  Eiles  sabem  que  a  íirmeza  de  caracter  de  que  V. 
Exc.  he  dotado  ,  e  o  desejo  de  ter  a  Ptovincia  em  paz  , 
frustrando  as  tenções  dos  malvados,  que  nella  pertendião 
introduzir  a  guerra  civil  para  executarem  os  monstruosos 
planos  que  ha  muito  tempo  imagináo,  acarretarão  con- 
tra V.  Exc.  os  ódios ,  e  as  traições  de  alguns  destes 
monstros  ,  que  pretendião  remover  o  único  obstáculo 
que  «chavão  insuperável. 

"  V.  Exc.  tem  feito  por  os  habitantes  desta  Pro- 
víncia todos  os  sacrifícios  :  faltava  só  o  da  sua  vida , 
que  contra  o  parecer  de  todos  os  homens  bons ,  com 
demasiada  generosidade  ofFereceo  a  seus  inimigos  e  de 
todos  os  Cidadãos  honrados. 

"  O  Corpo  do  Commercio  desta  Praça  declara  que 
a  sua  gratidão  a  V.  Exc.  será  eterna  ;  que  elle  vai  ex- 
por 3  S.  fll.  os  seus  sentimentos  a  respeito  da  pessoa  de 
V.  Exc.  c  do  terrivel  attentado  do  dia  21  do  próximo 
passado;  e  tem  a  honra  de  reinetter  inclusa  a  copia  da 
referida  exposição,  na  qual  V.  Exc.  verá  mais  ampla- 
mente qual  he  o  modo  de  pensar  dos  Negociantes  desta 
Praça. 


"  Os  mesmos  agradecem  também  a  V.  Exc.  as  me- 
didas que  tem  tomado  para  manter  a  paz  ,  que  os  per- 
versos pertendião  alTugentar  desta  Província  ;  e  rogão  ao 
Todo  Poderoso  que  a  V.  Exc.  conceda  o  mais  prompto 
e  feliz  restabelecimento.  Tem  a  honra  de  serem  de  V, 
Exc.  mui  attentos  vcneridores  e  servos.  :r  Illustrissimo  e 
Excellentissimo  Senhor  Luiz  do  Rego  Barreto,  Gover- 
nador e  Capitão  General  desta  Província.  =  Rccije  de 
Pernambuco  o  I .°  de  Agosto  de  1821.:=  José  António 
Gomes,  António  Cardoso  de  Queiroz  Fonseca  ,  Gonçalo 
José  da  Silva  Lisboa  ,  António  Marques  da  Costa  Soa- 
res,  Elias  Coelho  Cintra,  Manoel  Carvalho  Medeiros, 
José  António  d' Oliveira  ,  José  Joaquim  dos  Santos  Vi- 
tal ,  Domingos  António  de  Faria  ,  Feliciano  José  da  Sil- 
va,  Luiz  Eloy  Durão,  João  António  de  Carvalho  Se- 
queira, José  Marques  da  Costa  Soares,  João  José  da 
Cruz  ,  António  José  Alves  Ferreira  ,  Joaquim  Avelino 
Tavares,  Zacarias  Maria  Eessone ,  Pascoal  José  Fernan- 
des, Manoel  José  Pereira  Graça,  Manoel  António  Vie- 
gas, José  Francisco  de  Moraes,  Miguel  Ferreira  de  Mel- 
lo ,  Joaquim  José  de  Sá,  Escrivão  da  Alfandega  do  Al- 
godão, José  de  Oliveira  Ramos,  José  de  Oliveira  Ra- 
mos, Filho,  André  Alves  da  Silva,  André  Alves  da 
Silva  Júnior,  Manoel  Lourenço,  Joaquim  José  Mendes 
José  Ferreira  Duarte,  António  Ferreira  da  Silva,  Ale- 
xandre Pereira  Coelho,  Joaquim  António  Gonçalves  de 
Oliveira,  João  Pinto  de  Lemos,  Gaudino  Agostinho  de 
Barros ,  José  Joaquim  Jorge  Gonçalves ,  Domingos  Ro- 
drigues do  Passo,  António  Fabião  de  Mendonça,  Fran- 
cisco José  Tavares  Júnior,  António  José  Fernandes  de 
Araújo  Ciriaco  ,  José  Francisco  Mindelo,  Manoel  José 
Martins  Ribeiro,  Alexandre  José  de  Araújo,  António 
Teixeira  Lopes  ,  João  Rufino  da  Silva  Ramos  ,  José 
dos  Santos  Ribeiro,  João  António  Ribeiro,  Joaquim 
Rodrigues,  António  da  Silva  Júnior,  José  Pedro  de 
Freitas,  Francisco  da  Silva,  João  António  de  Siqueira, 
João  Leite  Pitta  Ortegueira  ,  Joaquim  José  de  Miranda, 
Marcelino  António  Pereira  ,  António  Marques  da  Costa 
Soares  Júnior  ,  Leaes ,  Irmãos  e  Sobrinhos  ,  Caetano 
Carvalho  Raposo,  Francisco  José  Faptista  ,  Joaquim  Jo- 
sé Moreira,  João  Evangelista  Pereira,  Manoel  José  Ri- 
beiro, José  da  Costa  Ribeiro,  Manoel  Caetano  da  Sil- 
va, Hazilio  Gonçalves  Ferreira,  Narciso  Xavier  da  Cos- 
ta Rodrigues  ,  Narciso  José  dos  Santos  ,  António  Fer- 
reira de  Faria,  João  António  Gonçalves  Maduro  An- 
tónio Manoel  d'Oliveíra   Aiouca  ,    Manoel   Francisco  dos 


Saiitcs  IWemloni^a,  Josc  Affoir.o  Regueira,  Msnoel  Al- 
.  ves  Gii=rrj  ,  António  ?i;)(o  lia  t^ilvj  Freire,  Jo^é  Fran- 
cisco d'Azevedo  Lisboa,  Filippe  Maria  Bessone  e  Jrnião, 
Josí  António  Guedes,  J<'<c  António  Pereira  Pjclieco  , 
Victorino  dos  íiantos  Ferreira,  Rodrigo  Mipuel  Hçreira  , 
Josc  Tlionias  de  Campes  Quaresma  ,  Adrião  Jojé  ,dos 
Santos,  Clemente  Josc  Ferreira  da  Costa,  AntoajcB»- 
I  tista  llibeiro  de  Farm,  ternardo  Josc  Carneiro  ffton- 
teiro  ,  Jacinto  Ferreira  Hoinem   de   Abieu,, 

"  5i'íj/;<;r  ReiInclor  dn    Aiirom. 

"  A  Drpniaçáo  elerta  p'-la  Corpo  do  Commertio 
desta  P^aça  ,  p;ra  apresentar  ao  Excclleniissinio.íir.  Go- 
vernador e  CapilÇo  General  da  Provinc-ia  o  Memorial  de 
felicitação  pelas  melliora-  de  í^.  Exc.  ,  acaba  de  rectlier 
a  ^ra^iosa  Carta  com  que  o  mesmo  E.\cí lientissinio  Sr. 
se  dignou  responder-llie  ;  est^  penhor  da  sua  bondade  , 
c  do  muito  que  a  sua  vida  em  tao  aiduas  circunstan- 
>:ias  SC  faz  necessária  a  se;;urança  c  soces;©  publico,  pe- 
de luiin  publico  testemunlio  da  nossa  gratidão  ;  rogamos 
a  V.  m.  queira  transcrcvclla  no  seu  l'criodií;a. ;  chegue 
a  todos  os  pontos  da  Monarquia  Portugueya  a  confissão 
sincera  dos  Negociantes  Portnguczes  de  Píoambuca  ,  e 
que  o  socegc;  de  todos  Qs  lia.bitantes  se  deve  ao  acerto 
tias  medi.las  daquelle  a' quem  roí;amos  ao  Ceo  conceda 
hum  feliz  restabelecimento.  Scnios  com  respeito  seus 
vencra.-iores  muito  attentos.  4  de  Afosto  de  1S21.  Josc 
António  Gomes  ,  António  Cardoso  de  Queiroz  Fonseca  , 
Joaquim  António  Gonçalves  de  Oliveira,  Hlartoel  de 
Carvalho  Medeiros.,, 

''Lendo  com  a  attençáo  que  o  meu  estado  me  per-' 
mitte  a  mui  att«nta  e  ob?equiosa  mistiva  que  VV.  SS. 
em  nniTie'de  todo  o  Corpo  de  Commercio  Portuguez 
de.ta  Praça  se  servirão  apresentar-me  ,  recebi  a  doce 
consolação  de  conhecer  que  tenho  por  amigos  aquelles 
homíns  que  rhais  podem  influir  na  publica  opinião  ^  e 
que  mais  rm  «stado  se  achão  de  conhecer  da  brat>dura 
ou   rigor  dos  Governos ,  e  dos  Governadores. 

'' VV.  SS.  muito  me  hoiirão ,  e  seguramente  me 
dáo  louvores  que  passáo  extraordinariamente  as  raias  ao 
meu  diminuto  merecimento;  comtudo  não  posso  deixar 
<ie  sentir  dentro  em  mim  que  W.  SS.  me  conhecem 
como  aquelle  que  tem  feito  as  maiores  diligencias  para 
manter  a  ordem  ,  e  segurança  publica  ;  para  que  os  Po- 
vos não  sofTressem  vexames  e  arbitrariedades,  e  para 
que  todos  os  Cidadãos  disfructassem  as  doçuras  da  pa7  , 
e  da  moderação  do  Governo  promettido  por  nossas 
Cortes ,  e   Monarca. 

"  Na  verdade  tive  eu  o  desgosto  de  ver  alguns  in- 
divíduos descontentes  do  Governo  ,  mas  nem  a  maiori- 
dade dos  Cidadãoí  estava  da  banda  destes  ,  nem  as  suas 
pessoas  fazião  pezo  na  balança  contra  a  parte  quri  opi- 
nava pelo  contt.irio. 

"Depois  de  muitos  trabalhos  «fadigas  hum  assassi- 
no me  quiz  aleivosamente  dar  a  morte.  O  Ceo  me  sal- 
vou :■  se  eu  efFectivamente  escapar  ,  VV.  SS.  podem  es- 
tar seguros  que  em  todo  o  lugar  e  occasião  confessarei 
o   muito   que   lhes  tou   devedor. 

*'  Não  deixarei  de  dar  parte  a  S.  M.  e  ao  Sobera- 
no Congresso  do  favor  que  acabo  de  receber  de  VV.  SS.  , 
de  quem  tenho  a  honra  de  ser  com  a  maior  considera- 
<;áo  ,  mui  attenfo  servidor.  Quiirtel  General  da  Rua 
Nova  em  4  de  Agosto  de  18 21.  =  lllustrissimos  Srs. 
Jpsc  António  Go\Ties ,  Joaquim  António  Gonçalves  de 
Oliveira,  António  Cardoso  de   Queiroz  Fonseca,  e  mais 

Senhores  da   Deputação.  =  Luíl  dó  Rego  Sarritoi  „ 

■.t:  1-1  \Li(_  7.  ■ 
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CORTES.  —  Fim  da  Setsiíã  da  â'i«  »7- 

O  Sr.  Secretario  freire  leo  o  parecer  da  Commis- 
são  da  Fazenda  sobre  as  Letras  do  Commissariado  dos 
arfnos  de   1814  a    1816,  do  theor  seguinte: 


"Oí  prríadnres  de  Letra-  do  Commi<S3riado  em  di- 
versos requerimentos  renicttidos  para  a  Commissio  de 
Fazenda  em  14  de  Abril,  7,  10,  e  1%  de  Maio,  tem 
representado  os  goves  prejuizos  ,  que  rcsultão  da  reso- 
lução tomada  em  Sessão  de  ic  de  Abril,  de  ene  seme- 
lhantes Letras  nunca  veiicerião  juros  ;  prinieirairviite  a 
clles  Supplicantes  ,  porque  se  lornaião  desde  então  estes 
seus  Cundns  quasi  de  nenhum  valor,  e  por  i^so  cessarão 
de  ter  giro  no  Commercio  ■■,  em  segundo  lugar  pelo  des- 
crédito que  de  semelhante  medida  resulta  3  Fazenda  Pu- 
blica ,  não  será  fácil  pata  o  futuro  obter  qualquer  géne- 
ro pjra  fornecimento  do  txercito  por  via  de  Letras  <Jo 
Commissariado,  mas  tfio  somente  com  dinheiro  á  vistaj 

"Posto  que  tacs  Letras  não  estão,  conro  ss  dos  par- 
ticulires,  no  caso  de  serem  protestadas,  não  podem  per- 
suadir-se  os  Supplicantes  de  que  este  motivo  seja  bastan- 
te para  não  deverem  ,  cotiio  as  outras ,  vencer  juros  ; 
pois  não  lie  dos  protestos  que  nascem  os  juros,  mif 
sim  da  mora  ,  ou  lucros  cessantes  ,  que  o  negociante  , 
ou  portador  da  Letra  podia  tirar  do  seu  valor  ,  te  o  ti- 
,.X.iíííi:  vn  jeu  poder.  , 

"  Para  evitar  a  sua  total  ruin.i  ,  e  restabelecer-se 
lem' parte  o  credito  de  semelíiantes  Letras,  e  da  Fazenda 
Publica,  propõem  os  Supplicantes  que  aos  que  entrarem 
coní  estas  Letras,  e  com  outra  igual  quantia  em  dinhei- 
ro no  'Fhesouro  Publico,  se  passem  pelo  total  da  entra- 
da Títulos  com  vencimento  de  juro  desde  a  data  da  sua 
entrega. 

'"Em  hum  no\o  requerimento,  remetlido  com  Of- 
ficio  CO  Secretario  d' Estado  dos  Negocio»  da  Fazenda  de 
2  j  de  Agosto  ,  propõem  os  credores  de  Letras  do  Com- 
rrissariado  ,  pelos  annos  de  1X14  a  1816,  dois  arbitrioi 
para  poderem  ser  pagas  com  interesse  do  Thesouro  Na- 
cional. 

"Consiste  o  primeiro,  em  que  apresentando  no  The- 
souro hunia  Letra  do  Commissariado  relativa  aos  armos 
de  i8l'4  a  )8i6,  com  ella  entreguem  juntamrnte  huin 
valor  triplo  em  Cédulas,  ou  Titulos  ;  que  o  Thesouro 
llws  pague  a  metade  de^ta  totalidade  em  Apólices  de  ju- 
ro da  mesma  natureza,  que  as  òo  ullimr.  empréstimo; 
offerecendo  a  outra  metade  como  donativo  ao  Estado. 

P*r  txemplo. 

Huma  Letra  de Reis    i:oooçj>ooo 

Deve  ser  acompanhada  com  os  men- 
cionados Titulos  no  valor  de    .     .     Reis   5:000^00 


Ríis  4:000^000 
Destes  quatro  contos  pertendem  os  Supplicantes  receber 
sãmente  dois  em  A(>olices  da  mestna  natureia  que  as  do 
ultimo  emprettimo. 

""Consiste  o  segundo  em  que  ,  por  isso  que  as  Le- 
tras tem  sido  rectMTimendadas  em  todis'  os  Diplomas  do 
Governo,  e  ultimamente  pela  Portnna  de  ;t  de  Junho 
deste  anno  ,  em  que  expressamente  se  declara,  que  Le- 
tras acceitas  he  dinheiro  ,  e  que  como  tal  se  devem  re- 
ceber no  Thesouro,  se  faça  effcctiva  a  doutrina  da  dita 
Portaria,  recebendo-sc  110  Thesouro,  ou  encontrando-se 
nos  pj<;3nientos  dos  devedores  do  Estado  pelas  divida» 
pretéritas,  sté  Dezembro  de  )8íO,  sem  mais  legalidade 
do  qtie  ser  possuidor  aquelle  que  apresentar  taes  Títu- 
los.       • 

•  **  Parece  i  CommHsáo  que  este  segundo  arbítrio  nío 
he  admissivel  ,  porque  diminuiria  em  grande  parte  a  en- 
trada de  numeiario  no  Thesouro,  o  que  nn  actuaes  cir- 
cunítancias  seria  muito  prejudicial. 

"  Em  quanto  ao  primeiro,  a  Commissão  o  considera 
opportuno  para  amortisar  hum»  boa  porte  da  Divida  Pu- 
blica ,  e  para  recuperar  o  credito  das  Letras  ;  ■  e  he  de 
parecer  que  o  Governo  seja  habilitado  par»  o  pôr  em 
execução  com  as  modificações,  e  pela  maneira  seguinte: 

"  Passar-se-hão  novas  Apólices  com  o  juro  de  5  por 


I  a  começar  de  laneiro  de  iS-22  ,  O  qual  será -pago  pelo 
Cofre  da  Aniortisação  da  Divida  Publica  ,  assiifi  tpuvo  o 
Capita!,  lí^so  que  os  Fundos  oo  incarno  Cofre  o  ppssjo 
fazer.  Co:ti  etfeito  200  comos  de  Letras  do  Coinmissa- 
;iado  absorvem  600  tontos  de  vales,  ficM^ílo  ;a,J)ivida 
Vublica  dii.iniiida  logo  50  por  gj  isto  lie,  a  divida,  de 
Soo  conto?  fica  logo  reduzida  p.  400  j  e  •  os  outros  4CO 
^xtincTos  dão  fará  vinte  annos  se  pagarem  os  j^ros  dos 
ívinieiros.  Lo^o  ijiie  se  pagii;in  e.srcs  antes  de  viiue  ân- 
uos, interts-iâ  a  Fa/cnia  Nacional  o  juro  de  t,qs^»í  "  tem- 
po que  adiantar  o  pjsjainento. 

"Altin  deste  beneficio  adquire  o  Estado  muito  cré- 
dito ^  porque  estes  800  contos  da  divida  tluctu^iite  re- 
diizein-se  a  4OO  consolid.idos  ,  e  vem  parar  ás  mãos  de 
(vapitalista"!,  que,  tirando  do  giro  esta  quantia  de.  Letras, 
e  de  valís,  acreditáo  todos  os  mais  Titulos  de  Divida 
Jo  Estado  ,  e  habiiitão  o  Governo  a  poder  coii,l;r»liir  no-, 
vos  empréstimos,  sendo  precisos.  ,         '    .,    .. 

"  Sah  das  Cortes  20  de  Agosta  de  1821.  =:  Francis- 
co de  Paiílii  Trtiviuios.  —  Mimcl  Alves  do  Ria.—^Jaié 
Joúijtiim  de  Faria,  —  Rtdrigo  Ribeiro  Telles  -da  Silvn.  „ 

O  Sr.  Pelxote  opinou  que  valendo  as  Cédulas  20 
por  -  produ7Ír3Ó  os  j;ooo,à-'''P  féis  propostos  apenas 
6oo<J)  reis,  que  com  i:ooc<íicco  réis  da  Letra  do  Com- 
misjariado  produz  i;6oc<Í)0OO  tcis  ,  e  que  sendo  assim 
ficava  a   F.ueiida  Nacional  prejudicada  em  20  por  ^. 

Foi  rebatido  pejos  .Srs.  Xiivier  Monteiro,  Freire., 
e   Alves  do  i?rí>^  ;s   ■)   jo; 

O  Sr.  Ferreira  Borges  opinou  que  isto  náo  era  ob- 
jecto d»  Lei ,  mas  5Ím  huma  con\eiição ,  c.  por  tanto 
convinha  huma  vez  que  houvesse  Credores  que  a  isso 
annuissem;  em  consfequencia ,  depois  de  pequena  discus- 
são ,  foi  approvado. 

O  Sr.  Freire  fel  as  segundas  leitur.is  :  1.'  do  Sr. 
Ferrão  para  que  se  abrao  os  Cárceres  da  Inquisição  de 
hiskoa  ;  e  que  nas  Inquisições  de  Lisboa  ,  de  Évora  ,  e 
Coimbra  se  estabelecessem  Casas  Pias  applicando-lhe  os 
rendimentos  do.raesmo.  (A  1.?  parte  foi  apprcuada;  a 
2."  foi  regeitada)  :  —  2.'  do  Sr.  Peixoto  para  regular  as 
accusaçúes  dos  Empregados  Públicos  ,  e  a  forma  de  isso 
SC  esclarecer  (foi  regeitada  por  inútil):  j.'^  do  Sv.  Fer- 
nandes Tliomás  para  admissão  da  Prata  na  Moeda  ,  de  que 
receberá  o  seu  valor  em  dinlieiío  ;  que  nas  Províncias  se 
estabelecão  casas  para  o  mesmo  fim  (á  Commissáo  das 
Artes):  4.'  para  que  se  indique  ao  Governo  impetre 
Bulia  de  Roma,  para.  que  do  i.°  de  Janeiro  de  1822  se 
coma  carne:  Jí'.  do  Sr.  Pereira  da^Carmo  para  se  man- 
dar 3  Inglaterra  luim.  JjtUjit^COllsi^litp  qsÇudat  a  marcha  dos 
Jurados.   Regeitada.        .  .,■_:■,^■f\   ,,-,    ,,.,,. 

Levantou-se  a  SessáOjtí-jl  hora.;  ficando  para  Ordem 
do  dia  a  Constituição.  .,,     ;;;-,^  >   : 
;ri.  J    ,  ?.T  .1 .  / 


Sessão  do  dia  28  de  Setembro,    192.'" 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Ribeiro  Costa  a  acta  prece- 
dente ,  o  Sr.  Vant-eller  disse  que  tinha  alguma  duvida 
em  se  não  declarar-  que  as  Apólices  que  secrião  para  en- 
contro das  Letras  e  Ccduias  do  Commissariado  náo  ten)iáo 
peiferencla  alguma.  O  Sr.  Freire  replicou  que  se  tinha 
vencido  a  doutrina  do  parecer  j  e  que  essa  declaração  se 
reservava  pata  a  redacção  da  ordem  ;  em  consequência 
foi  Ilda  pelo  mesmo  Sr,  Secretario  a  referida  ordem  ,  e 
com  a  emenda  —  em  coocortencia  com  os  mais  credo- 
res =:   foi  approvada  a  ordem  ,  e  acta. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  deo  cOnta  do  expedien- 
te pela  maneira  seguinte  :  Offi^ios  do  Governo,  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  do  Reino  :  hum  Ofhcio  in- 
cluindo huma  Coiisulra  da  Junta  do  Commercio  de  25  do 
corrente  ,  declarando  ser  injusta  a  queixa  dos  Corretores 
Portugueies-,  em  quanto  se  queixão  da  demora  da  mesma 
Junta  no  despacho  dos  seus  requerimentos : -dito  incluin- 


do ;^  Portaria  da  Ak^idaria.mór  ^e  Pjic/a/to^r.í  „<;oocedida  • 
i  Josi  Mana  de  .Sousa  da  Si/veir.i ,    em  que'  pede    dis- * 
pensa    do  lapso    de  tempo:    dito  incluindo  á  relação  daí' 
Freguezias  ,  e  dízimos  do  tispado  de  Óastello  Vranco,  eilí 
cumprimento  da  Oídem  de  22   de  Maio  :  pela  Secretária' 
d'Fstado   dos  Negocias    da  Fazenda    sç  reiíiettém  os   ba- 
lanços diatios  até  1  j   do  corrente  ,  e  o  m.ippa  do  mez  de 
Agosto  (i  Comm.issáo  de   Fazenda)    Pela  Secretaria  d'Es- 
tado  ;dos  Nego»;ioj  da  Guerra  se  enviãn  cinco  ni.nppas  que 
demoi)';trão  a  força  do  Lxercito  (a  Commiss.io  de  Guer- 
ra).:   dito    em  que    inclue    hum  Oflicio  do   Marechal  de 
Campo     Governador    da   Beira    Alta     Antónia    de  Lacerda 
Pinto  da  Silveira  ,    em    que    comnuinic.i    as  providencias 
dadai  para  hvr.ir  aqiieila  Província  dos   ladrões  ,   prenden-' 
do    os  quç    tem  podido ,    e  afugentando    o   resto.    O  Sr. 
Alves  do  Rio  opinou    que  este  exemplo  serviria  de  esti- 
mulo   aos    outros    Governadores    de    Províncias.    Ficarão 
inteirados.  _  _     J     '      ''■'■"'• 

O    mesmo    Sr.  Secretario    leo    réaígrda    a"  Ca r ti    tfe' 
Naturalisacão    concedi^d»    a    Alexandre  José    Gervaioni , 
que  foi  .Tpprovada.,  ,  .,  . ,,,,    .  ,,   ,     .    . 

O  Sr.  Secretario  TrWre .'. fèz  ó  cliaifi amento  dò  cos- 
tume ,  e  se,  j^chárão  presentes  90  Deputados.        ■■    •• 

■  •■-  ■  ■      -,       ■       ■:••./"..:..,  ,,,!•    ..    1 ,  ...i 

Ordem  do   dia,  —  Constituição.        '    '   '      "    ■' 

Suscitou-sc  a  questão  se  devia  principVar-se  pelo  arti- 
go'i7{.",  ou  se  este  tinlia  ficado  adiado'  com  ó'  artigo 
172."  pjra  Quart:\teira  ,  e  tendo  mostpdo  a  maioria  da 
Assembléa  que  vinhão  preparados  para  a  discussão  dos  ar- 
tigos 69."  e  seguintes,  passou  a  este  artigo^  não  "obstíti- 
te  es^ar  determinado  ça^^cta^ precedente  o  contrStio. 

j^it.,  lóp."  "As  Seissijps  serão  putiicas  ;,  e. somente 
poderá  haver  Sessão  secreta  quando  em  al^úm  caso  as 
Coites  entenderem  ser  necessário  ,  se"iiiido  indica  o  regi- 
mento das  Cortes,:  nunca  porem  tér^  íssp-  liiga>  soGre 
discussão  .de  Leis.  Approvado.  .,,.:, 

Art.  70."  "O  Rei  nao  poder.-!  impedir  aí  éléiçóps.' 
Também  não  poderá  impedir  a  reuni.To  dasCortes,  neiit 
ptorogallas  ,  dissolvellas ,  ou  por  qualquer  modo  protestar 
contra  as  suas  decisões. ,,  - 

O  Sr.  Reiello  opinou  que  o  artigo  estava  claro,  fc 
que  a  doutrina  era  santa,  mas  que  lhe  faltava  "a  sancçáo  ; 
que  elle  determina  que  o  R.ei  não  pôde  impedir  as  elei- 
i;óes  ,,  nem  a  reunião  das  Cortes,  nem  prorogallasj  dis- 
solvellas, etc.  ;  porém  se  o  fizer  ?  Que  no  artigo  106." 
se  declarâò  os  casos  em  que  ElRei  se  .sup.põe  abdicar  a 
Coroa  (na  sua  opinião)  por  factos  de  menos  transcendên- 
cia para  a  felicidade  publica  :  que  na  Constituição  Hes- 
panhola  também  ?e  omittio  a  imposição  de  pena  nos  ca- 
sos acima  declarados  ;  porém  que  muitos  escriptores  Hes- 
panhoes  igualmente  tem  tratado  desta  matéria,  arrepen- 
dendo-se  de  o  não  terem  feito  ,  e  está  bem  certo  que 
se  os  Hespanhoes  agora  fizessem  nova  Constituição,  lhe 
não  esqueceria  esta  essencial  circunstancia  ;  que  portanto 
propunha  em  additameiito  =  que  em  aígum  dos  casos  aci- 
ma referidos,  que  o  Rei  pratique,  se  tem  por  isso  eij- 
tendido  que  tem  abdicijdo  a  Coroa.  '', 

O  Sr.  Pinto  de  Slagr.Iliiics  opinou  que  de  fórtriá 
alguma  se  pôde  aqui  impor  penas  ;  que  pertence  ao  Có- 
digo penal  estabelecellas  ;  'que  entretanto  os  casos  aci- 
ma declarados  não  podem  deixar  dç  ser  praticados  pelos 
Ministros ,  e  que  nestç  caso  existe  a  sya  responsabilida- 
de ;  que  portanto  apprOva  o  artigo  comp  se  acha. 

O  Sr,  Rebcllo  ponderou  que  o  illustre  preopínante 
falia  dos  factos  particulares  e  ordinários  ;  mas  que  elle 
suppõe  os  casos  extraordinários  aquellej  em  que  o  Rei 
convida  hum  General  da  sua  facção,  e  com  força  armada 
impede  as  eleições  ,  ou  chega  á  sala  das  Cortes  ,  e  faz 
lançar  pela  janella  os  Deputados  ,  e  outros  muitos  casOs 
que  todos  sabem  que  indirectamente  se  praticâo  ;  que 
para  estes  portanto  he  ,que  elle  julga  indispínsavei  .  a 
declaração  de  que,  ipso  Jacto  ,  tem  abdicado  a  Coroa, 

O  Sr.  Moura  refutou    a    opinião    do  illustre   Mem- 


"bfo ;  tii05frou  que  Os  Minkt.os  sío  responsáveis;  e  que 
se  persuade  que  nenhum  Ministro  amará  tão  pouco  a 
5ua  sorte  que  assigne  huma  ordem  para  suspender  as 
eleições,  ou  os  outros  ohjectos  em  questão;  que  alem 
destes  exiUfm  muitijis  outros  casos  em  que  o  Kei  pôde 
transtornar  a  felicidade  e  a  segurança  publica,  e  que 
jior  isTo  a  Cominissão  rntendeo  que  não  devia  declarar 
estes  ;  que  declarou  aquellvs  de  que  tríta  o  artigo  I06, 
conto  casamento  sem  licença,  etc.  ,  porque  «c  poderia 
entrar   em   duvida   se  abdicava  |>or   aquellcs   lactos. 

O  5r.  RcLello  sustentou  ainda  a  sua  opinião,  e  ac- 
cresCi:ntou  qu-.-  todas  as  c!-,'cl.ir.içóes  são  necessárias  ;  que 
se  elie  se  persuadisse  que  todos  os  Reis  de  Portugal 
Jiaviáp  de  ser  sempre  como  o  actual  o  Sr.  U-JoíieVI, 
que  de  muno  bom  grado  abraçou  o  Sysrema  Constitu- 
cional elie  não  proporia  tal  additamento  ;  porím  que 
Jeçisiando-se  para  o  futuro,  não  se  p<'>de  deixar  de  pre- 
'  -ver  todas  as  espvcies  em  (]ue  a  Nação  se  pôde  ver  com- 
promettida. 

Os  Srs.  -Yijuifr  Monteiro,  Atvei  do  Ria,  Innocen- 
í'io  e  outros  apoiarão  o  illustre  preopinante  ;  e  comba- 
terão as  suas  opiniões  os  Srs.  Mirondn,  Ventandcj  Tlto- 
màt  e  outros  ;  e  depois  de  alguma  discussão  dccidio-se 
que  se  approvava  o  artigo  sem  additamento  algum  por 
ç  a  votos  contra    54. 

O  Sr.  Presidente  convidou  o  illustre  author  do  ad- 
ditamento para  o  reproduzir  napuelle  lugar  que  julgar 
conveniente. 

Art.  71."  "Ao  Rei  lie  permittido  assistir  somente 
á  abertura  e  conclusão  das  Cortes.  Elias  não  poderãC  de- 
liberar em  sua  presença.  Os  seus  Ministros  quando  em 
nome  d*  elie  viciem  Ia7er  algumas  propostas,  poderão 
assistir  á  discussão  e  falhr  nella  ,  pelo  modo  que  as 
Cortes  determinarem  ;  porém  nunca  estarão  presentes  á 
votação.   Approvado. 

Art.  72."  "Na  Sessão  seguinte  á  da  abertura  das 
Cçrtes  o  Ministro  da  Guerra  virá  pessoalmente  informar 
solire  o  numero  de  tropas  que  se  aclião  acantonadas  na 
Capital,  e  na  distancia  de  doze  léguas  em  redor,  e  bem 
assim  sobre  as  posições  que  occupão ,  para  que  as  mes- 
mas Cortes  possáo  determinar  o  que  julgarem  conve- 
niente. ,,   Approvado. 

O  Sr.  TKcbeJlo  opinou  que  <ste  era  o  lugar  de  àé- 
Sit>nar  a  obrigação  dos  Ministros  d'Estado  virem  ao  Cort- 
jresso  f.izer  o  relatório  das  suas  respectivas  repartiçócj. 
Regeitado   pOr   não  se   julgar  compelente  o  lugar. 

Art.  75."  "A  respeito  das  discussões,  e  de  tudo  o 
que  for  relativo  ao  Governo,  e  ordem  interior  das  Cor- 
tes,  se  observará  o  regimento  feito  pelas  presentes  Cor- 
tes Extraordinárias,  no  qual  se  poderio  fazer  para  o  fu- 
turo as  alterações  que  julgarem  convenientes.  =:  Appro- 
vado. 

Rcgr<jj  retatlvtti  aos  Deputados. 

Art.  74.°  "  Não  podem  ser  eleitos  os  que  não  po- 
dem ser  eleitores  (art.  55),  «  !''<^'"  delles  os  que  não 
tiverem  renda  suffici^nte  para  a  sua  sustentação,  proce- 
dente de  bens  de  raiz,  commercio ,  industria,  ou  em- 
prego ;  os  Kispos  nas  suas  Dioceses  ;  os  Magistrados  nos 
Districtos  da  sua  jurisdicção  ;  Os  Secretários  e  Conselhei- 
ros d'  Estado  ;  os  que  servem  empregos  da  Casa  Real  ; 
e  os  Estranijeiros  ,  posto  que  tenlião  Carta  de  Cidadão. 
Os  Deputados  em  iiuma  legislatura  poderáó  ser  reeleitos 
para  as  seguintes.  „ 

O  Sr.  Bastoj  opinou  que  a  enunciação  deste  arti- 
go lie  bum  pouco  vaga  ;  que  os  eleitores  duvidarão  qual 
jenda  seja  necessária  para  poderem  recahir  com  acerto 
as  eleições;  que  se  persuade  por  tanto  se  deve  fazer  al- 
guma declaração  a  esta  asserção.  O  Sr.  Monii  Tavúrts 
apoiou. 

O  Sr.  yliiiie!  de  Carvalho  opinou  que  visto  não  ha- 
ver censo    ou   estadistica,     por   onde    pelos    direitos    que 


csda  bum  paga  se  conlicç»  3  renda  que  tetr,  náo  ha  ou- 
tro meio  senão  deixar  á  prudência  dos  eleitores  a  esco- 
lha ,   e   arbitramento  do  rendimento. 

O  Sr.  Vostoi  perguntou  se  pela  palavra  emprego 
se  entendia  emprego  puiilico  ,  e  respondtndo-se  que  sim 
fez  bum  largo  discurso  ,  cm  que  mostrou  que  os  empre- 
gados públicos  nunca  devião  ser  chamados  á  representa- 
ção nacional;  rue  esta  era  a  legislação  de  todas  as  Cons- 
tituições dos  Estadoi-Unidos  ;  que  neste  para  ,  aonde  to- 
dos são  Cidadãos  ,  desde  c  primeiro  empregado  até  o  Pre- 
sidente ,  faz-se  esta  excepção,  porque  os  interessei  são 
inteiramente  oppostos  ,  e  as  deliberaçíies  nunca  podem 
ser  conformes  ao  bcni  geral  pela  naturera  dos  mesmo» 
objectos. 

O  Sr.  Annci  de  Carvalho  opinou  que  admittido  Ci- 
te principio  se  excluião  a  maior  parte  dos  Littcraios  ; 
que  n-ão  duvida  que  nas  outras  classes  existâo  homens 
capazes  e  de  granHes  conliecimentcs  ;  porém  que  baten- 
do estas  exclusótf<;  ,  ficava  muito  restringida  a  I  herdade 
dos  Povos  ,  reduzindo-se  a  hum  pequeno  numero  os  in- 
divíduos que  podem  ser   Deputadr«. 

O  Sr.  Miranda  opinou  que  todos  são  iguaes  diante 
da  lei  ;  Militares  ,  Ecclesiasticos ,  ou  I.tigos  ,  todos  são 
Cidadãos  ;  que  de  forma  alguma  se  deve  estabelecer  hu- 
iTia  diiisão  politica;  que  por  consequência  vota  r,ue  se 
deixe  toda  a  liberdade  aoseleitores,  para  tazerem  as  elei- 
ções como  entenderem. 

Os  S^s.  Araújo  Lima  ,  Moura  ,  Bneia  ,  Corrêa  Tel- 
les ,  Rebcllo  e  outros  opinarão  sobre  este  ponto;  a  final 
ficou  ;idiado  pela  sua  importância. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  disse  que  no  mappa  do 
Thesouto  do  mez  d'Agosto  vc  huma  addição  de  8:Ooojy 
rs.  entre^tue  á  Commissão  de  Liquidação  de  Divida  Pu- 
blica ,  e  sendo  creada  sem  attribuição  alguma,  requer  $e 
per.unte  aO  Governo  o  motivo  desta  alteração.  Appro- 
vado. 

Levantou-se  a  Sessão  á  huma  hora  ,  ficando  para 
Ordem  do  dia  o  projecto  das  agoardentes  da  Madeira  , 
o  parecer  da  Commissão  de  Agricultura  a  respeito  doj 
azeites  ,  e  os  egressos. 


A  N  N  u  N  c  I  o. 

"Na  loja  de  João  Henriíjiies  ,  Rua  Augusta  N.  1  , 
se  vende  por  4S0  reis,  1  vol.  de  8.°,  o  Mapya  de  Por- 
iiigal ,  em  que  se  trata  de  todas  as  terras  de«te  Reino, 
distancias  de  Lisboa  a  todas  as  Cidades  e  Villas  princi- 
paes  delle,  numero  das  Dioceses,  Comarcas,  Provedo- 
rias, Donatários  a  que  pertencem,  Paroquias,  Popula- 
ção ,  Reis  ,  e  Rainhas  ;  Cortes  da  Europa  e  suas  distan- 
cias ;  Titulos ,  Conventos ,  Empregos  da  Casa  Real  , 
Ordens  Militares,  Go\-erno  das  Provincias ,  e  Pratras  , 
Regimentos  de  linha,  Victorias  mais  assignaladas  que 
teni  alcançado  as  Armas  Portuguezas  ,  etc.  etc.  ,, 


j4  Bssifnatura  da  Gazeta  Universal  pelo  seguinte 
trinnstrt  de  Outubro,  Vovtmbro  e  Derembro,  faí-sc  por 
5^000  réis  (^enirnndo  i:200  em  papel '^  em  Casa  do  Bí- 
dactor  Joaquim  José  Pedro  Lopes,  Rua  da  Prata  N.  11}, 
5.°  andar  ;  nn  loia  de  João  Henriques  ,  Rua  Augusta  N. 
1  ;  na  de  António  Pedro  Lopes,  Rua  do  Ouro  perto  do 
Rocio-;  nn  de  Carvalho,  ao  Chiado  ;  na  de  t.  J.  de  Car- 
valho, ao  Pote  das  Almas;  e  na  de  Caetano  Machado 
Franco  ,  Rua  da  Prata  N.  82.  —  N.  B.  O  preço  dos  an' 
núncios  he  de  60  réis  por  linha  de  columna,  t  80  réis 
lendo  para  o  dia  immediot o  ,  com  tanto  tfue  seja'  tntrc- 
i;ues  em  direitura  ao  Redactor  t  Editor  até  ao  meio  dia 
da   vcspern  de   sua   publicação. 
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Anão  de  JS2Í. 


GAZETA  UJVIFERSAL., 

POLITICA,  LÍTTERARIA,  E  MERCANTIL. 


SKGUNDA  FEIRA   i."  DE  OuTUBIlO. 


PARTE     POLITICA. 

LISBOA    jo  rfe  Sí-tcmbro. 

Remetteo-se    ás  Freguezias    do  Patriarcado  para  ser 
lida  a  seguinte   Pastoral  : 

''Hos   Primaril  ,    Prísbj/teri ,    et   Viacoii!  Saiut.<;  Lisbo- 
iiunsii  Ectle$i<£  Priíicipales. 


"yí   todoí    os  fiéis    deste  Patriarcado   saade  ^    e  paz    em 
Jesus   Christo  ,    Nosso  Senhor, 

"  Jr\.  Religião  j  táo  antiga  como  o  homem,  he  o  ob- 
jecto mais  grato  ao  seu  coração  ,  o  laço  mais  firme  da 
Sociedade,  em  que  vive,  e  o  penhor  mais  seguro  da  ob- 
servância das  Leis  ,  e  da  regularidade  dos  costumes  O 
teu  Author,  com  iiuma  Sabedoria  toda  Divina  ,  tem  guar- 
dado a  seu  respeito  as  mesmas  proporções,  e  as  mesmas 
regras,  que,  como  Creador ,  estabeleceo  á  Natureza.  O 
Género  liumano  tem  passado  por  differentes  idades  ;  e 
conforme  a  sua  menor,  ou  maior  capacidade  .  llie  tem  a 
Providencia  distribuído  as  luzes  de  huma  necessária  Re- 
velação. 

"Nos  tempos  próximos  á  Creação,  a  humanidade 
não  era  ainda  capaz  de  grandes  lições,  e  grandes  precei- 
tos. A  poucos  Dogmas ,  Culto  simples ,  e  princípios  de 
Moral  gravados  nos  corações  ,  se  reduzia  a  sua  Religião 
domestica,  que  passava  de  Pais  a  Filhos  pela  tradição, 
e  pelo  exemplo.  Os  Chefes  de  Famílias  erão  os  Pontí- 
fices desta  Religião;  e  os  Indivíduos,  que  as  compu- 
nhão ,  formavão  entre  si  pequenas  Sociedades  Porém 
Jogo  que  Deos  se  revelou  aos  Patriarchas  ,  apertarão-se 
mais  os  laços  do  sangue  ,  que  já  prendião  os  homens 
huns  aos  outros  ;  começarão  estes  a  dirigir-se  pelas  ma- 
gnificas lições  da  V"oi  Divina  ;  admirarão  o  poder  de 
Deos  nas  suas  obras  ,  e  formarão  com  Elle  huma  allian- 
ça  eterna  ,  e  irrevocável.  A  Religião  por  tanto  tem  a 
mesma  data  que  a  Creacão  ;  e  ao  primeiro  Chefe  foi  fei- 
ta a  primeira  Revelação. 

"  Passados  alguns  séculos ,  as  pequenas  Socieda('.es 
de  Famílias  se  ajuntarão  ,  e  começarão  a  formar  Povos  , 
e  Nações.  Esqueceo-se  então  a  tradição  domestica  ;  to- 
marão império  as  paixões ,  e  cada  Povo  fabricou  para  si 
Deoses  Tutelares  ,  e  deo-lhes  o  culto  conforme  aos  seus 
nsos ,  e  aos  seus  caprichos.    Durando  este  estado  de  dis- 


sipação, e.  humano  desvario,  estabeleceo  Deos  huma  Re- 
ligião Nacional  ao  Povo  Hebreo  ,  incorporou-a  com  as 
Leis  da  sua  Republica  ,  vigiou  sobre  a  sua  conducta,  des- 
carregou golpes  de  terror  sobre  as  Nações  vizinhas  ,  deo 
ao  antigo  Culto  huma  m.aior  pompa  ,  instituio  hum  Sa- 
cerdócio ,  annunciou  por  boca  dos  Proletas  a  futura  vo- 
cação das  Gentes  ,  adornou  em  fim  a  Religião  Judaica 
com  todos  os  caracteres  de  Divina  ;  mas  ao  mesmo  tem- 
po como  huma  preparação  para  outra  mais  ampla  ,  e 
mais  geral  ,  logo  que  o  Género  humano  estivesse  capaz 
de  recebella.  Chegou  o  momento  escondido  nos  segre- 
dos eternos  ;  e  Jesus  Christo  ,  verdadeiro  Deos  ,  e  ver- 
dadeiro Homem  ,  mandando  pregar  o  Evangelho  a  todas 
as  Gentes ,  formou  hum  só  Rebanho  debaixo  da  direc- 
ção de  hum  só  Pastor  ;  e  a  Igreja  Catholica  Apostólica 
Romana  foi  o  ultimo  rasgo  de  hum  desígnio  concebido 
desde  a  eternidade  ,  a  Coroa  de  hum  Edificio  principiado 
na  Coação,  ou  a  construcção  completa  de  huma  Cida- 
de ,  que  ,  começada  no  primeiro  Homem  ,  não  acabará 
senão  quando  os  seus  habitantes  se  unirem  na' Celestial 
Jerusalém. 

"  A  constância ,  e  firmeza  da  nieíma  Creação  de 
Adão  a  Noé,  de  Noé  a  Abraham  ,  de  Abraham  a  Moy- 
sés ,  e  deste  a  Jesus  Christo,  he  o  cunho  da  immutabi- 
lidade  do  seu  Author.  Esta  Crença  se  desenvolvia  pelas 
novas  luzes  da  Revelação  á  proporção  que  o  Género 
humano  passava  a  differentes  idades  ;  e  assim  como  a 
Religião  domestica  dos  Patriarcas  não  devia  permanecer 
na  sua  simplicidade  senão  até  áquelle  tempo,  em  que  oj 
Povos  dispersos  se  ajuntassem  para  formar  Nações  ,  as- 
sim também  a  Religião  Nacional  dos  Hebreos  não  devia 
subsistir  senão  até  áquella  época,  em  que  os  Povos  ci- 
vilisados  estivessem  capazes  de  huma  Sociedade  Religio- 
sa universal.  Nasceo  JemS  Christo  no  estado  ,  em  "que 
os  Profetas  o  representarão  ;  e  o  plano  geral  ,  onde  na- 
da ha  Casual  ,  que  mostra  a  impossibilidade  de  Outra  Re- 
velação ,  que  taz  a  mais  brilhante  prova  do  Christianis- 
mo  ,  se  offerece  perfeitamente  executado  no  Evangelho. 
As  Revoluções,  os  Combates  ,  as  Calamidades  do  Povo 
a  queda  successiva  doS  Impérios,  os  favores,  ou  os  cas» 
tigos  do  Ceo  ;  tudo  tem  relações  directas  com  a  Encar- 
nação do  Verbo.  Os  milagres  de  Jesus  Christo,  sua 
doutrina  ,  suas  Leis ,  suas  acções  ;  tudo  mostra  á  eviden- 
cia que  Elle  he  o  Enviado  do  Eterno,  representado  em 
tantas  figuras  para  Reparador  da  Humanidade.  A  Natu- 
reza .obediente  á  sua  voz ,  as  enfermidades  fugindo  da  sua 


presença  j  as  tempestides  acalmadas  debaixo  de  setu  pcç , 
os  entes  imiltíplicados  nas  suas  mãos,  a  sepiiltiira  resti- 
tuindo victimas  pelo  seu  preceito  ,  o  Universo  bramin- 
do 04  sua  iiiotle  ,  e  finalmente  seu  Corpo  glí.riosameiítc 
resuscitado  ,  e  subindo  aos  Ceos  ;  ludo  confirma,  tudo 
prova  com  estes  s)í:iues  da  sua  Divindade  que  a  verda- 
«leira  Religião  da  'J'erra  le  ajiiifcstru  inteira ,  e  com- 
pleta pela  Lei  da  Giaça.  Esia  Relijjiáo  Diviíja  ,  iiuges- 
tosa  obra  de  hum  Deos  Sapientissimo  ,  e  que  ,  a  pe7ar 
de  todos  os  obstáculos  ,  que  llie  oíTcreciáo  liuma  idola- 
tria qtiasi  universal  ,  huina  perseguição  sanguinosa  ,  e  liu- 
ma cnrreiíte  impetuosa  de  paixões,  mudou  a  face  dt  Ter- 
ra a  favor  de  luini  Crucificado  ,  lie  lioje  ,  no  meio  de  hu- 
ma  Revolução  Holitica  ,  altamente  acc!an,ada  pelos  Pur- 
itigiiízes  ,  mantida,  e  defendida  pelo  sru  Governo,  e 
jurada  a  face  dos  Altares  pela  Nação  inteira.  Esta  Re- 
ligião Snsrada ,  que  em  todas  as  círcuntancias  as  mais 
arriscadas  ,  e  em  todos  os  periodoc  os  mais  difficultosos  , 
iiáo  tem  vacillado  por  Innii  só  iiiomrnto  naquelle  Tluo- 
no ,  que  lhe  erigio  a  Woiíarquia  dede  a  sua  origem,  e 
que  em  todas  as  épocas  favoráveis  ,  ou  perigosas  do  Es- 
tado não  tem  contado  senão  com  huma  só  época  na  sua 
firmeza,  e  na  sua  santidade,  forma  hoje  o  primeiro  ob- 
jecto de  hum  ;iito  geral  ,  que  promatte  ,  entre  quaes- 
quer  mudanças  nas  Leis,  ou  Administração,  huma  cons- 
tância superior  a  toda  a  variedade  ,  de  que  he  sutceptí- 
-\'el   o  Espirito  ,   e   Coração   humano, 

"  Em  taés  circunstancias  ,  que  beneficios  não  deve 
Poi-tiigal  i  Celestial  Providencia,  que  vigia  sobre  elle 
com  huma  desvelada  misericórdia!  Tomou  este  Reino, 
susceptível ,  como  todos ,  da  vicissitude  das  opiniões  hu- 
manas ,  huma  nova  face  Politica  ;  e  a  Provilencia  Divi- 
na, que  vigia  com  o  mesmo  interesse  sobre  a  Ordem 
Mi)r>:l  das  Nações,  que  sobre  a  fyíica  da  Natureza,  tem 
deixado  cofrer  as  causas  suhilternas  para  o  complemento 
dos  seus  fins  adoráveis  por  huma  serie  de  acontecimen- 
tos pacíficos  ,  que  conuindem  a  sabedoria  humana  ,  e  que 
sobem  muito  alem  de  iodas  as  esperanças. 

"  Huma  mudança  ropida  na  Ordem  publica  ,  feita 
no  seio  da  paz ,  em  huma  união  a  mais  prodigiosa  ,  en- 
tre as  mais  vivas  acclaniações  da  Religião  Catholica  Apos- 
tólica Romana,  nos  segura  de  que  nenhuma  reforma, 
ou  mellioramento  politico  alterará  a  santidade,  pureza, 
e  império  desta  Augusta  Relig'áo.  O  solenine  ,  e  irre- 
vogável juramento  dos  sábios  Representantes  da  Nação 
á  face  dos  Altares,  e  na  presença  do  DeOS  vivo;  a,<:oiis- 
tante  experiência  da  tran«u:lla  firmeza  ,  com  que  a  San- 
ta Igreja  tem  celebrado  os  seus  Mysteiios,  conservado  a 
sua  pompa  ,  annunciado  a  sua  1'alavr'a  ,  e  observado  a 
sua  Disciplina  em  todas  as  crises  da  nossa  Convulsão  Po- 
litica ;  a  Piedade  em  fim  do  mais  virtuoso  e  amável  dos 
Reis,  que  Iniir.a  injusta,  e  dissimulada  guerra  tinha  ar- 
rancado, não  sem  lagrimas  e  dor,  aos  nossos  braços, 
mas  que  a  Santa  Providencia  no  regozijo  geral  ,  e  vivas 
acciamacões  da  Nação,  que  o  ama  com  extremo,  feliz- 
mente nos  tem  já  restituído  :  tudo  nos  affiança  a  immu- 
tabvlidade  religiosa  nos  corações  dos  Poi  tugueres  ,  e  nos 
convence  de  que  a  Religião  Catholica  Apostólica  Roma- 
na será  sem  alteração  alguma  na  sua  essência  a  mesma  , 
e  invariável  em  toda  a  Monarquia.  Tal  foi  a  sabedoria 
do  Legislador  Di«-ino,  que  mandando  pregar  o  Evange- 
lho ao  Aliindo  todo  ,  dividido  em  tantas  Instituições  , 
quantos  os  Corpos  de  Nação,  o  quarto  século  o  admirou 
estabelecido  em  toda  a  parte  ,  sem  que  iielle  influísse  a 
nionstruosa   variedade   das   Leis   e   dos   costumes. 

"  O  primeiro  preceito  desta  Divina  Religião,  e  que 
com  todas  as  forças  reconimendamos  aos  Fieis  deste  Pa- 
triarcado, he  a  Caridade  Christá.  O  Divino  Mestre  a  en- 
sinou pelos  seus  exemplos,  e  pela  sua  doutrina  ;  chamou- 
Ihe  o  seu  preceito  ;  e  designou  por  medida  do  nosso  mu- 
tuo amor  aquellc  amor,  que  o  tem  conduzido,  e  intlam- 
mado  na  carreira  ensangnentada  da  sua  Santíssima  Pai- 
xão. Desta  Caridade  ,  pregada  com  tanta  energia  ,  e  no- 
bre enthusiasmo  jielo  Apostolo  das  Gentes  ao  Universo, 


deve  proced-jr ,  con.o  de  orígcrr  ,  aqtiília  uniío  reciprc- 
ca  ,  aquella  harmonia  perfeita,  aquella  ligação  fraternal 
que  produz  a  paz,  tão  necessária  ás  Conscienciis  ,  como 
á  Ordem  puidica  da  Sociedade  ;  p^z  ,  cor.i  quejcj/o  CAró- 
1o  tantas  vezes  saudou  os  seus  Discípulos  ,  eiii  que  fun- 
<1ou  como  b:isc  o  seu  Evangelho ,  e  que  tão  uríirrosc- 
iiiente  nos  deixou  couio  iiuina  hei.inça  preciosa  do  sel^ 
Espirito. 

•'  Inseparável  companheira  desta  paz  deve  sempre 
caminhar  a  exacta  obediência  ao  Poder  Politico.  Nenhum 
Wor.arca  de  quantos  atcgora  sem  cingido  a  Real  fronte 
com  a  Coroa  Poitiigueia  se  tem  feito  mais  digno  por 
;uas  Augustas  qualidades  áo  nosso  amor ,  do  que  o  nos- 
so Religiosíssimo  Rei  ;  nenhum  tem  estabelecido  mais 
."leguto  Throno  nos  nossos  Cotações  ;  nenhum  tem  feito 
mais  heróicos  ,  e  pessoaes  sacrificios  prlos  seus  Povos  • 
nenhum  tem  merecido  maiores,  e  puhli.-os  api^ljusot 
desta  Capital  ;  nenhum  por  isso  tem  sido  mais  dijno  do 
nosso  respeito,  e  da  nossa  obedencia.  Desta  nbedien  • 
.  cia  deo  Jciiis  Chriílo  a*  mais  magestnsas  lições  e  es- 
clarecidos exemplos,  não  separando  da  qualidade  de  Le- 
gislador,  e  Monarca  de  hum  Reino  todo  Espiritual  a 
qualiilide  de  Cidadão  pacifico,  não  negando  os  tributos 
a  Cciar  ,  e  rejifeiíendenuo  a  /  riirj  por  empunhar  a  es- 
jiada  contra  a  Authoridade  Publica ,  que  mandava  pren- 
dello.  Com  este  Esp;iito  $c  espalháião  Os  Apóstolos  pof 
toda  a  Terra.  Sem  mais  armas  do  que  a  palavra  sem 
mais  defeza  do  que  a  paciência  ,  sem  mais  interesse  do 
que  a  propagição  do  Evangelho,  sem  mais  esforços  do 
<]ue  o  seu  zelo  ,  mudarão  todas  as  idéas  ,  destruirão  to- 
dos os  prejuízos ,  e  estabelecerão  pelo  grande  inilagrc  da 
persuasão  huma  Religião  ,  contra  a  qual  o  Espirito  e 
Coração  humano  pareciao  resistir.  Esta  persuasão  prodi- 
j-iosa ,  que  fez  a  inaior  Revolução  no  Universo,  aind» 
lioje  sóa  ,  e  aiada  se  exercita  pelos  Succesorçs  dos  pri- 
meiros Apóstolos.  A  voz  mjgestosa  de  hum  Paulo  aindi 
hoje  clama  —  Obedecei  aos  Poderes  mais  elevados,  cue 
vos  domínão.  —  O  Preceito  do  Evangelista  amado  ain- 
da se  repete  —  Filhinhos  ,  amai-vos  mutuamente. — O 
clamor  universal  do  Apostolo  dos  Judeos  ainia  atroa  a 
face  da  Terra  —  Cresça,  e  multiplique  se  entre  sói  a 
Paz. — Estas  máximas  Santas,  estes  documentos  Reli- 
j;iosos,  estes  Preceitos  Divinos  do  nosso  Legislador,  do 
nosso  Mestre,  do  nosso  Pontífice,  do  nosso  SaKador  sir- 
váo  de  luz  ,  dt  guia  ,  de  direcção  a  todos  os  Fieis  do 
Patriarcado:  e  a  Santa  Religião,  que  professámos,  na 
sua  integridade  ,  na  sua  pureza  ,  no  seu  livre  ,  e  mages- 
toso  exercício  fará  a  sira  consolação  ,  a  sua  esperança  o 
seu  premio,  e  a  sua  ultima    felicidade. 

"  Exhortamos  por  tanto,  e  Mandamos  em  virtude 
da  jurisdicçáo  Espiritual  ,  de  que  nos  achámos  revestidos, 
a  todos  os  Reverendos  Parrocos  deste  Patriarcado  ,  quo 
á  hora  da  Estação,  ou  naquclla  em  que  houver  mainr 
concurso,  lOão,  e  publiquem  esta  Nossa  Cartr.  Pastotal 
aos  seus  Parroquianns  ,  esforçando-se ,  quanto  puderem, 
a  persuadir  huma  nnião  reciproca  entre  si ,  e  huma  sujei- 
ção respeitosa  a  S.  fliagestade  ,  e  ás  Aulhoridades  Publi- 
cas, tão  necessária  ao  seu  próprio  interesse,  como  ao 
geral  da  Nação  ;  provando-lhes  com  a  possível  clareza 
que  as  Reformas,  e  Melhoramentos,  em  qu*  estão  oc- 
cupados  os  seus  Sábios  Representantes,  de  maneira  algu- 
ma offendem  a  Religião  Catholica  Apostólica  Romana, 
que  professámos  ,  e  juramos  manter,  e  defender.  Do  seu 
caracter ,  e  zelo  muito  confiamos  para  esperarmos  huma 
prompta  execução  desta  Superior ,  e  Nossa  Ordem  ,  em 
matéria  de  tanta  importância  ,  e  circunspecção.  Dada  em 
Ltsboã  em  Collegío  aos  vinte  e  hum  de  .Agosto  de  mil 
oitocentos  e  vinte  e  hum.  =  D.  A.  PrmtiytUi  Camarti. 
E.  Principiilli  Silva-  A.  Principalij  Furtado.  =:  Lugar 
do  StWo.  ~  hlonienhor  António  Carloi  de  Seixal  Caittl- 
lo   Branco.  ,, 

*: 

''  O  Illustrissimo  Cabido  da  Cathedral  da  Guarda  , 
convencido  de  quanto  lóra  vantajoso  Mta  Portugal  o  fe- 


11?  ,  e  tão  (!íSeJac!o  regresso  de  S.  M.igestade  á  antiga 
i-cde  (.'ã  Moíurciiia  cie  seus  Augustos  Avós,  querendo 
significar  o  seu  jubilo  por  este  motivo  ,  assim  como  a 
atíliesão  c  respeito  que  coiua!;ia  a  S.  Wagestade  e  a  to- 
da a  Serenissiina  Ca>a  <le  B,-,iga,ifa  ,  nomeou  luima  De- 
putaqão  composta  do  Deão  o  Dr.  Joaijuim  de  Mello  Giie- 
lies  Coiitiiilio  Giirrldo,  e  do  Arcediago  e  Conei;o  o  I  :- 
cenciado  /o./.-"  Pinln  de  Mendonça  Arruei  ,  Fidalgos  da 
Casa  de  S  .Magestadc  para  serem  os  intetpretes  dos  sen- 
liineotos  de  todj  a  sua  corporação. 

"  A  Deputação  tendo  de  ciimptir  tão  lionrosa  com- 
missáo  se  diiigio  ao  Secretario  d  listado  da  Repartição 
o  Kxcellentissimo /<»)t  da  Silva  Carvalho  para  llie  .ii- 
sijiiar  dii  em  que  comparecesse  iia  presença  de  S.  Ala- 
«estade  ;  foi-llie  designado  o  dia  12  de  Setembro  á  noi- 
te no  Palácio  da  Bemposta-:  alli  se  apresentou  a  horas 
competentes  a  Deputação  na  Sala  do  Uocel  ,  e  tendo 
depois  entrado  na  "das  Audiências  pronunciou  o  Deão 
hum  breve  e  eloquente  discurso  bem  próprio  e  análogo 
ás  presentes  circunstancias.  S.  fllagcstade  ouvio  com  a 
afFabilidade  ,  que  lhe  iie  natural  ,  este  discurso  ,  e  mos- 
trou quanto  se  agradava  de  huma  tão  decisiva  piova  de 
respeito  e  de  amor  para  com  a  Sua  Augusta  Pessoa. 

"  Ko  dia  2;  se  dirigio  a  mesma  Deputação  a  Qiie- 
laz  ,  onde  pelas  9  horas  da  nianiiã  teve  a  honra  de  se 
despedir  dEIRei,  sendo  igualmente  bem  recebida  dista 
vez  com  os  maiores  signaes  de  affecto,  dizendo  S.  ftlages- 
tade  que  —  tornava  a  agradecer  o  obsequio  do  Cabido  da 
Guarda.  — 

"  As  exjressi5es  de  S.  Magestade  a  Rainha  (a  quem 
iiQ  mesmo  dia  teve  a  honra  íe  beijar  a  Mão,  assim  corvio 
a  SS.  AA.)  forão  concebidas  em  termos  sniirlliantes. 

"  Com  o  que  a  Deputação  voltou  cheia  da  maior 
satisfação  por  ter  cumprido  seus  deveres  ,  e  por  ter  si- 
do tão  bem  recebida  pelo  melhor  dos  Monarcas,  e  pela 
sua  Augusta  Familia.  „ 


PORTARIA. 

.;  MniiH.i  El  Ri  ,  pti.i  >c-citt,iria  de  Estado  dos 
ISegocios  dl  Justiça,  que  o  Clianceller  da  Casa 
tia  SiijipIIcíição  ,  qio  serve  de  Regedor  expessa 
loVo  a  todos  os  Ministros  Oiniiiiaes  d,i  sua 
«-•Oiiipetencia  as  mais  terminantes  ordens,  para 
que  inensalraenie  lhe  reniettiio  Rrl«ções  dos 
i^rezos,  quL'  existem  nas  Cadeias  da  sua  Jnris- 
•  iifção,  com  fleolaraçiro  do  nome  do  Réo  ,  sua 
!iaturali'lade  ,  officio  ,  crime,  tempo  de,  [irizào, 
estado  do  processo,  e  dia  em  ^ue  foi  concluso 
para  o  Ministro  o  julgar  quando  já  tenha  e>s.i 
conclusão  ,  cnjas  relações  assim  circunstancia- 
das renutterá  o  mesmo  t'hancellfr  a  esta  Secre- 
t,':ria  d'E':tado  .  para  serem  presentes  a  S.  Ma- 
gest.de.  Palácio  de  Queluz  em  26  de  Setembro 
de  18'21.=  Jové  dn   Silva  Carvalho,  ii 

Na  mesma  conformidade,  e  data  se  expedio 
Portaria  ao  Cbanceller  da  Relação  e  Casa  do 
l'o.to. 


CORTES. — Sessão  de   29  de  Setembro.   194.' 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Q^ueiroga  a  acta  preceden- 
te ,  que  se  achou  conforme  ,  deo  conta  o  Sr.  Secretario 
helgueirat  do  expediente  pela  seguinte  forma  :  pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  do  Reino  se  recebeo  hum 
Ofticio  incluindo  huma  Consulta  do  Desembargo  do  Paço 
de  24  do  corrente  acerca  de  huma  Ponte  e  Cadeia  que 
os  habitantes  de  Mèrtoia  pertendem  se  construa  em  a 
mesma  ViUa- 


O  Sr.  Guerreiro  opinou  que  elle  foi  o  author  desta 
indicação  ,  requeria  por  isso  que  fosse  ás  Commi^súcs  de 
Attes  e  Fazenda  ,  as  quaes  elle  daria  todas  as  intorma- 
ç6es  necessárias  sobre  o  objecto  :  dito  incluindo  huma 
represen-ação  da  Junta  da  Administração  das  Vinhas  do 
Jlto  Douro  ,  em  que  pretende  justilicar-se  d'huma  accu- 
5.çáo  coi.ítante  da  Portaria  de  5  dn  corrente  sobre  obje- 
ctes da  reforma  da  mesma  Cojrpanhia  Cá  Commissão  ds 
Agricultura).   Pela  Secretari.i  da  Justiça  .se   enviao   copias  j 

d.is  ordeas  que  se  expedirão  em  differentes  (ipocas  ,  e  o 
processo  do  Réo  José  Lucas.  "  Não  se  duvidava  ,  conti- 
nuou o  ilUistre  Membro,  que  o  Governo  tivesse  expe- 
dido tod.is  as  ordens  ,  o  que  resta  porem  he  fa/er  effe- 
ctiva  a  responsabilidade  pela  execução  d'cllas  ;  proponho 
portanto  que  Se  ordene  ao  Governo  que  exija  essa  res- 
ponsabilidade.  Approvado. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  continuou  o  expediente. 
Pela  Secretaria  iiKstjdo  da  Justiça  se  envia  iníorinação 
do  Intendente  Geral  da  Policia  de  2;  do  corrente  acerca  ' 
dos  dois  Hcspanhocs  D.  Tltomás  Blaiii ,  e  D.  Raiiion  (á  - 
Conmiissão  Diplomática  para  exigir  os  mais  papeis  sobre 
este  objecto).  Pela  Secretaiia  da  fllatinha  s»;  partecipa 
em  data  de  28  do  corrente  que  pela  F.scuna  Aniericana 
N,  . .  cliej^aiáo  os  Deputados  pelas  Ilhas  do  l-,iial  e  Pico 
os  Srs.  fiaitoel  Jojc  de  Jricaga  ,  e  o  Pjilrc  Fcliibert» 
Je  Sequei' a  y  acompanhando  o  auto  d"  eleição  (  3  Com-  " 
missão  dos  Poderes  ,  ficando  as  Cortes  inteiradas  )  :  dito 
incluindo  a  continuação  úd  relação  dos  individues  que  sfe 
tem  apresentado  vindos  do  Ultramar  (á  Commissão  Es- 
pecial de  ftlarinlia)  :  dito  em  que  o  Ministro  partecipa 
que  S.  flligestude  noinedra  para  Governador  das  Armas 
da  Província  de  Pernambuco  o  lirigadeiro  Josc  Maria  de 
Moura  (ficarão  inteirados).  —  Pela  SecretaJia  da  Fazen- 
da se  envia  hum  Olticio  di  Junta  da  Directoria  das  Pes- 
carias Nacionas  do  Algarve  (d  Commissão  das  Pescarias)  : 
dito  incluindo  o  balanço  do  Thesouro  e  Junta  dos  Juros 
de  27  do  corrente  (a  Commissão  da  Fazenda).  —  Pela 
Kepartição  da  Guerra  se  envia  a  Conta  do  Deputado 
Commissario  em  Chefe  das  rações  e  torragens  do  mez  de 
Agosto  (á  Commissão  de  Fazenda)  :  dito  em  que  se  re- 
mette  o  requerimento  de  quatro  PUmontezes  que  se 
aciíáo  em  Ainmonle,  e  pretendeoi  ser  soccorridos  no  seu 
transito  por  Portugal  ^  como  o  foráo  em  Hespanha  ,  pa- 
ra se  reunirem  em   Inglaterra  ao  General   Pepe  .  .  . 

O  Sr.  Pinto  de  Magalhães  opinou  que  se  iuthori- 
sasse  o  Governo  para  lhe  dar  os  soccorros  indispensáveis 
para  a  sua  subsistência,  e  transito  por  este  Reino.  Ap- 
provado. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  leo  a  redacção  do  Decreto 
para  as  Juntas  de  Governo  do  Ultramar ,  que  com  algu- 
mas emendas  foi  approvado ,  excluindo-se  o  artigo  que 
tra'ava  da  Illia  da  Madeira  e  das  outras  Ilhas ,  por  ser 
objecto  de  Decreto  separado. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  leo  redigida  a  partecipaçáo 
que  se  faz  a  EIRei  sobre  a  regressão  do  Principe  Real  á  ' 
Europa  ,  e  a  necessidade  de  se  i Ilustrar  viajando  incó- 
gnito os  Reinos  de  Hespanha  ,  França  e  Inglaterra , 
que  foi  approvada  com  pequenas  emendas  :  leo  igualmen- 
te a  redacção  do  Decreto,  que  estabelece  a  jubilação 
aos  Professores   Régios.   Approvado. 

Concedeo-se  licença  ao  Sr.  Deputado  Iguacio  José 
Brandão  para  tratar  da  sua  saúde. 

O  Sr.  Isidoro  José  Pi.iheiro  ,  relator  da  Commissão 
Ecciesiastica  de  Retorma  ,  deo  o  parecer  em  resposta  ao 
Officio  do  Ministro  da  Justiça  de  18  do  corrente,  em 
que  pede  se  declare  ,  se  na  suspensão  das  Colações  dos 
Beneficios  se  incluem  as  Apresentações  ;  parece  á  Com- 
missão  que  assim  se  deve  entender.    Approvado. 

O  Sr.  Maloiiaiat  fez  huma  indicação  em  que  opi- 
nou, que  constando-lhe  pela  Gazeta  do  Rio  de  Janeiro 
já  estavão  providos  os  dois  lugares  de  Ouvidores  do  Re- 
cí/e  e  Olinda  ,  se  suspendesse  a  indicação  de  seu  illustre 
collega  ;   para  a  segunda   leitura. 

O  Sr.  Ita't0.i  entr^^f'U    hurna  memoria  sobre  a  fór- 


m  das  eleiíjues  directa?  ,  pOr  Jacinto  DiiarU  Teixeira 
Bíirbosa  da  Cidiííc  do  Porto, 

O  Sr.  Carreia  He  Seabra  entregou  Outra  sobre  o 
modo  dír  vir  iio  conhecimento  do:  hdrúes  e  malíeitorci  , 
por  António  Pinto  de  Moura  (li  Comtnijsáo  de  Justiça 
CriminAl  ). 

O  Sr.  Bettencourt  apresentou  outra  qu:  disse  eráo 
algumas   idcas  praticas  sobre   Agricultura. 

O  Sr.  freire  fez  o  ch:niamento  do  costume  ,  e  áe 
ocliáráo   presentes   79    Deputados. 

Ordem  do  di'>  —  Projecto  de  Decreto  para   regular  a 
exportafál)  das  a^nai-ardentes. 

''As  Cortes  Geraes ,  etc. 

"Art.  1.°  Da  publicação  do  presente  Decreto  em 
diante  liça  derroj;ada  a  Portaria  de  S  de  Agosto  de  iSoS, 
que  impuiiiia  o  direito  addicional  de  20;^oao  rs.  a  cada 
]'ipa  de  aguardente  que  se  consumisse  no  paiz ,  ou  sa- 
liisse  pelos  portos  das  Províncias  do  Norte  ,  salvas'  as  ex- 
cepções que   abaixo   se   dirão. 

"  Art.  2."  Não  pagará  direito  algum  de  exportação 
a  aguardente  fabricada  em  Portugal ,  Algarves  e  Ilhas 
adjacentes  ,  nem  os  pagará  de  importação  em  qualquer 
porto  do  Reino-Unido  em  que  for  importada,  á  exce-' 
pçáo  dos  declarados  no  artir;o  seguinte  ,  dos  quaes  fica 
excluída  a  da  Ilh:  ài  Madeira  ,  como  se  declar»  no  ar- 
tigo  9.°,, 

O  Sr.  Ferreira  Borges  opinou  que  estes  artigos  es- 
tavao  confusos  ;  que  no  primeiro  artigo  se  abole  o  di- 
reito addicíonal  ,  e  que  no  segundo  diz  que  não  paíafá 
direito  algum  de  exportação  a  aguardente  labricada  em 
Portugal  y  Algarves  e  Ilhas  adjacentes,  nem  os  de  im- 
portação em  qualquer  porto  do  Reino-Unido  ,  excepto  a 
Ilha  da  Madeira  ,  vindo  por  esta  maneira  não  só  a  ex- 
tinguirse  o  direito  addicíonal  de  20çJ)ooo  rs.  por  pipa, 
líias  também  o  antigo  de  2(^+0o  rs.  que  sempre  pagou  ; 
que  isto  eVa  hum  desfalque  grande  para  a  Fjzenda  Na- 
cional ;  que  devemos  evitar  o  contlicto  da  necessidade 
de  impor  novos  tributos. 

O  Sr,  Vamelter  opinou  que  era  indispeiísivel  que 
se  abolisse  o  direito  de  20(;^ooo  reis  ,  de  que  aqui  se 
trata  ;  que  foi  imposto  por  as  urgências  da  guerra  passa- 
da ;  que  acabada  esta  requererão  os  Negociantes  o  allivio 
deste  cfircito  ,  e  que  foi  prorogado  y<ot  mais  dois  annos  , 
subsistindo  ate  agora  ;  que  por  tanto  he  de  rigorosa  jus- 
tiça que  seja  abolido;  que  igualmente  se  persuade  que 
se  deve  abolir  a  meia  moeda  ,  pois  que  sendo  a  expor- 
tação até  agora  de  cincoenta  pipas  ,  cujo  direito  vem  a 
ser  de  vinte  cinco  moedas  ,  este  de  nada  serve  ,  quand» 
pelo  contrario  este  allivio  poderia  animar  a  exportação , 
pois  que  o  anno  passada  houve  huma  colheita  de  vinhos 
jnui  grande  ,  c  este  anno  não  he  inferior  ;  que  elie  se 
se  propozesse  hum  premio  aos  exportadores,  de  muito 
bom  gra.lo  apoiaria  ;  porém  direito  de  forma  alguma. 

Os  Srs.  Peixoto  ,  Girão  ,  Soarei  Franco  e  outros 
discorrerão  sobre  este  objecto,  e  julgando-se  a  matéria 
discutida  ,  posta  a  votos  decidio-se  que  ficava  extincto 
'o  direito  addicíonal  de  aoiáJooo  rs.  por  pipa  de  aguar- 
dente que  das  Províncias  do  Norte  se  exportar ,  ficando 
'subsistindo  o  direito  de  2^)400  rs.. que  "antecedi ntemen- 
te  tinha. 

■Os  artigos  5.°,  4.°,  5.°,  6°  ,  7.',  e  8.°  voltarão 
á  Commissáo  para  os  redigir  em  confornndade. 

Art.    9.°  Asaguas-ardentes  estrangeiras  serão  admit- 


t'da$  na  Ilha  da  Madeira  ,  pagando  o  o^freifo  de  Sc^coo 
rs.  por  pipa  de  jO  almudcs  ,  e  as  de  Poitugnl  c  Algar- 
ve) ,  e  outras  Ilhas,  pagaraú  40(^ooo  rs.  ,  e  se  princi- 
piarão a  cobrar  esics  direitos  hum  mee  depois  da  pu- 
blicação deste  Decreto  ,  pelo  que  respeita  a  Portugal  c 
■Atgarves  ,   c   três   mezes   para   as  Estrangíiias. 

O  Sr.  Maurício  sustentou  este  paragrafo  ,  como  i.a- 
dispensavel  para  a  conservação  do  uiiíco  Coitimercir)  da 
formosa  Ilha  ài  Madeira.  Os  Srs.  Monií  e  Aragão  oppo- 
2eráo-sc  opinando  que  sem  aguardente  estrangeira  os  vi- 
nhos ái  Madeira  perderão  a  sua  primazia;  em  ..oiiseqiien- 
cia  desta  discordância  dos  Deputados  da  mesma  Pio\incia 
íicou  adiado  ,  reservando-se-llic  o  dia  SdbbaJo  da  seguia- 
to  semana   para  continuar   a  discussão. 

Levantou-se  a  Sessão  á  1  hora  ,  ficando  para  Ordem 
do   dia  de  Terçafein  os  pareceres  das  Coiumissóes. 


PARTE     MERCANTIL. 

ENTRADAS    E    SAHIUAS    DE    KAVIÇS. 

Setembro  20.  Entr.  Portuguer,  ,  Rasca  Santo  An- 
tónio e  Almas  ^  de  CaJii.  em  10  dias,  com  6  fardos  e  t 
caixas  de  (alapa  :  l.iglei ,  lierç.  Placencia  ,  da  Terra 
ISova  em  24  dias,  coin  M50  quintaes  de  bacalháo  ,  c 
J2  barris  de  azeite  de  peixe:  Hespanliol  ^  Caliique  Se- 
nhora da  Cmla  y  de  Almeiria  em  26  dias  ,  com  iSo 
milheiros  de  esparto. 

Idem  21.  Entr.  higlej-ei  ,  Paquete  Arabella ,  átVal- 
inoath  cm  8  dias  com  i  malla  ;  Esc.  Lavinia  ,  da  Terra 
Nova  em  24  dias ,  com  940  quintaes  de  bacalháo;  Berg. 
Jttbilee  ,  da  Terra  Nova  em  2j  dias  com  25OO  qq.  de 
bacaliiao  :  HoHondci  ,  Galiota  Amizade,  de  Minichendam 
eu  71  dias,  com  1J4  caixas  de  queijos:  Dinamarijiiei  , 
Galiota  Palinbauni  ^  de  Génova  em  40  dias,  com  170 
volumes  de  papel  ,  1 1  fardos  d«  seda  ,  e  outras  fazen- 
das. 

Idem  25.  Entr.  Portuguci.  ,  Hiate  Vencedor  ,  de 
Cork  em  IO  dias,  com  1628  barris  de  manteiga,  e  7 
canastras  de  presuntos  :  Inglez  ,  Berg.  Agaei  ,  de  Lon- 
dres  em   2j    dias   com  fazendas. 

Sahirão  em  16,  Português  ,  Galera  Ulysses  para  o 
Rií7  de  Janeiro  :  Dmamarijuezt  Galiota  Dorolhéa  para 
Trieste  com  assucar  :  Inglez  ,  Berg.  Faltli ,  para  a  Ter- 
ra Nuva  com  sal. 


A  V  1  S  D. 

A  aiiignatura  da  Gazeta  Universal  peto  seguinte 
trimestre  de  Outubro,  Novembro  e  Dezenibra,  fai-se  por 
J^OOO  réis  (^entrando  i:200  em  papel  ^  em  Casa  do  Pt- 
dactor  Joaquim  José  Pedro  Lopes,  Rua  da  Prata  N.  1  1  j, 
}.°  andar;  na  loja  de  João  Henriques,  Rua  Augusta  N. 
1  ;  na  de  Antonio  Pedro  Lopes ,  Rua  do  Ouro  perto  do 
Rocio  ;  nu  de  Cafvalho  ,  ao  Chiado  ;  na  de  ¥.  J.  de  Car- 
valho ,  ao  Pote  das  Almas  ;  e  na  de  Caetano  Machado 
Franco,  Rua  da  Prata  N.  82.  —  N.  K.  O  prefo  dos  aa- 
nuncios  lie  de  60  réis  por  linha  de  columna,  e  8c  réií 
sendo  para  o  dia  immeiiato  ,  com  tanto  que  seja'  entre- 
gues em  direitura  ao  Redactor  e  Editor  até  ao  meio  dia 
da  tíespera  de  sao  publicação. 


NA     1    M    i'  li    K.  N   S  A      N    A   C  I   O  N    A   l>. 


NiMERO   125. 
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GAZETA  UMIVERSAL 

POLITICA,  LÍTTERARIA,  E  MERCANTIL. 


TÍ<:RÇA  FKÍRA  2  DE  OUTUBRO. 


D, 


PARTE    POLITICA. 
N  O  R  \V  EGA. 


Chrjitiúftia  21  dí   Agosto, 


'evenHo  fechar  se  hoje  a  Sessão  de  Storihlng  (^Cof 
tes  ou  Díífj )  dirigio-se  o  Rei  a  Sala  do  Congresso, 
acompanhado  pelos  fliembros  do  Conseliio  d'Estado  e  do 
Tribunal  Supremo,  Generaes  e  Ofticiaís  d'Estado  Maior , 
e  principaes  Authoridades  da  Ctdade.  Depois  de  sentado 
no  throno  ,  pronunciou  o  Rei  o  seguinte  discurso:  ^ 

"Os  acontecimentos  politicns  que  ha  hum  anno  pa- 
ra cá  temos  presenciado,  vos  devem  de  ter  convencido. 
Senhores,  da  attenção  que  oj  Governos  tem  djdo  á  con-1 
servação  da  ordem  e  da  tranquillidade  da  Europa.  A 
Vorviiiga  nâo  podia  ser  isenta  ;  e  segundo  os  direitos  de 
que  ella  goja  oflFereciâo  objectos  de  comparação,  assim 
o  uso  que  o  Legislador  fi/esse  destes  direitos  devia  natu^ 
raimente  ser  objecto  de  observação  geral. 

"Se  o  caracter  de  hum  Governo  Constitucional  he 
favorecer  o  desenvolvimento  das  idcas ,  também  he  do 
dever-dos  homens  illustrados  evitar  os  perigos  de  huiiia 
exaltação  demasiada.  O  passado  está  longe  de  nós  ;  apro- 
veitemo-nos  deite  para  dirigirmos  nossas  vistas  ao  futuro 
que  reclama  todos  os  nossos  desvcMos.  Depois  de  haver 
maduramen.te  pezado  os  meus  deveres  e  as  necessidades 
da  Nação  ,  eu  vos  mandei  propor  diversas  mudanças  no 
Acto  Constitucional  ;  só  me  animava  o  desejo  de  con- 
servar a  liberdade  que  eu  havia  adquirido  ao  Povo  Nor- 
■wegue?.  Lisonjeio-me  que  a  opinião  publica,  se  for  bem 
dirigida  ,  apreciará  minhas  intenções  como  o  devem  ser , 
e  devo  a  este  respeito  contar  com  a  franca  cooperação 
da  Representação  Nacional.  Faiei  conhecer  aos  vossos 
concidadãos  que  a  liberdade  só  pôde  ser  duradoura  quan- 
do o  Governo  tem  força  ;  que  não  existe  garantia  algu- 
ma quando  os  diversos  ramos  do  poder  se  não  conserváo 
em  justo  equilibrio  ,  e  que  hum  Estado  constitucional 
que  quer  evitar  commoções  ,  cujas  consequências  se  não 
podem  calcular ,  deve  deixar  pender  a  balança  a  favor 
do  Governo  ,  que  o  protege  contra  toda  a  inílnencia  ex- 
clusiva. 

"A  resolução  que  haveis  adoptado  para  o  pagamen- 
to da  vossa  Divida  antiga  ,  ha  de  ser  favorável  iufluen- 
•cia  no  crédito  publico.  Não  dissimulo  porém  as  difticul- 
Á*éK%  que  ainda   falta  superar  ;    provém    ellas    em  parti 


da  estagnação  do  commercio,  que  tão  vantajoso  seria  á 
industria  e  tinanças  da  Norwíg-n  ,  se  tivesse  actividade; 
mas  o  meu  ctintinuo  desvelo  pela  vossa  ventura  me  ele- 
varão ao  nivel  das  circunstancias,  e  espero  que  a  Provi- 
dencia abençoará  Os  meus   esforços. 

"  Ufano  de  governar  hum  Povo  que  possue  o  pre- 
cioso direito  de  dar  a  conhecer  seus  pensamentos ,  e  de 
manifestar  altamente  as  suas  opiniões  ,  hei  de  respeitar 
as  verdades  corajosas  ,  porem  reprimirei  a  licenciosidade 
da  Imprensa.  A  verdadeira  Litteratura  ,  que  lie  liiima 
das  partes  mais  essenciaes  da  g'oria  de  huma  Nação  ,  re- 
pulsa as  injurias  e  as  calumnias  ;  o  e^ciitor  que  he  ver- 
dadeiramente cidadão  deve  ser  o  primeiío  em  reconhe- 
cer que  quando  são  banidos  os  deveres ,  cessão  os  direi- 
tos de  existir, 

'*  Vejo  com  prarer  aproximar-se  a  época  em  que  o 
zelo  e  os  conhecimentos  daquellcs  que  forão  encarrega- 
dos do  importante  cuidado  de  coordenar  hum  novo  Có- 
digo para  o  Reino,  conseguirão  destuiír  as  contradiccões 
que  os  princípios  das  antigas  Leis  e  os  direitos  que  ha- 
veis adquirido  apresefitavão.  Reina  esta  incerteza  .princi- 
palmente acerca  da  responsabilidade  dos  meus  Conselhei- 
ros d  Estado.  Em  todos  os  Estados  constitucionaes  estão 
estes  empregados  públicos  cxpo?,tos  a  muitas  criticas  ;  en- 
tretanto elles  devem  ter  a  garantia  de  que  só  poderão  ser 
julgados  por  princípios  fixos  ,  e  n.'.o  por  analogias  arbi- 
trarias e  illusorias.  Tenho  tenção  de  fixar  os  direitos 
constitucionaes  e  os  deveres  de  cada  Conselheiro  d'Esta- 
do  ,  e  na  próxima  sessão  do  Stort/tiag  apresentarei  lium 
projecto  de  Lei  sobre  a  sua  responsabilidade  ;  este  pro- 
jecto fará  Conhecer  á  Representação  Nacional  a  medida 
de  seus  direitos. 

''  A  situação  politica  da  Península  Escandinava  ,  re- 
lativamente aos  outros  Estados  da  Europa  ,  nada  deixa  a 
desejar  tocante  á  duração  das  nossas  relações  de  amizade. 
Pela  nossa  parte  ,  he  do  nosso  dever  procurar  manter  es- 
tes elementos  ,  tão  importantes  para  a  conservação  de 
todo  o  Estado  bem  constituído. 

"  Declarando^vos,  na  conformidade  da  Lei  ,  que  as 
sessões  de  Stvrt/iing  ordinário  de  1S21  estão  cerradas, 
eu  vos  renovo,  Senhores,  a  segurança  da  minha  Real 
benevolência.  „ 

O  Presidente  do  Storthing  respondeo  a  este  discurse 
com  outro  do   theor  seguinte! 
•'Senhor!  Nós  saudámos  com  enthusiasmo  o  dia  em 


^ile.  pela  primeira  vez  o  Storiliing  (a  Diets)  de  Norwe- 
ga  vc  no  seu  recinto  Imm  Rei  predilecto  ;  sejais  bem 
vindo,  Senhor,  ao  seio  desta  Assenihlca  !  dignai-vos  es- 
cutat-iios  com  a  bondade  de  Pai  ,  e  estai  convencido  de 
que  a?  nossa'!  vozes  não  ^ão  luais  que  a  expressão  doJ 
nosso?   verdadeiros  «ntirrentos.  ,     "'''-  ■'^ 

"O  Siortliliig;  ordinário  acalma  de  findar:  he  o  ter- 
ceiro na  ordem  ,  mas  talvez  o  ptimeiro  pela  sua  impor- 
tância ;  por  quanto  a  prospcriílade  ou  a  desgraça  (\i  Pá- 
tria nos  pareceo  dependerem  eísencialmeiite  da  decisão 
dos  nej;ocios  que  nos  forão  submeti  idos.  Entre  estes  ob- 
jectos maiores,  aprouve  a  V.  Al.  designar  pessoalmente 
a  liquidação  cnm  a  VinnDinrut.  Sim  ,  Senhor  ,  ella  era 
importante,  e  duplicadamcnte  importante  em  huma  ípo- 
cj  como  a  presente,  em  que  o  effeito  das  conjuncturas 
peza  fortemente  sobre  a  nossa  cara  Pátria  ;  e  por  esta  ra- 
zão exiíia  também  da  parte  dj  Representação  .Nacional 
a  mais  madura  deliber,->ç.'io.  1'ste  negocio  acha-se  ao  pre- 
sente arranjado  á  satisfação  de  V.  M.  ;  e  o  Stortliiug  ^ 
reco  nlieceiído  com  gratidão  ,  que  a  considerável  reduc- 
cáo  dl  soiima  primitivamente  reclamada  pela  Vinamarca 
he  huifla  consequência  da  sollicitude  activa  de  V.  M,  , 
ousa  ao  mesmo  teíiipo  exprimir  a  esperança,  fundada 
e  m  sua  illimitada  confiança  no  bom  successo  de  seus  pa- 
ternaes  esforços,  de  que  este  arranjamcnto  recahirá  o 
menos   que   for   possível   a   cargo  da   Nação. 

"  O  Sioiihing  actual  tratou  de  outros  doii  objectos 
talvez  de  ii;ual  importância  ,  posto  que  debaixo  de  outras 
relações:  Os  futuros  direiloi  da  Nobret,a  da  Norwcga, 
e  a  Liberdiídc  da  Imprensa.  Çtunto  aos  primeiros  ,  he 
possível  nos  possamos  ter  enganado  em  nosso  modo  de 
ver  e  por  conseguinte  em  nossas  dccisnes  ;  o  erro  he 
pensão  da  fraca  luimanidade.  Porem  affoutamente  con- 
fessamos que,  assim  neste  negocio,  como  em  qualquer 
outro  submettido  d  nossa  decisão,  a  Representação  Na- 
cional se  lisonjiía  de  não  se  ter  afastado  de  modo  algum 
dos  seus  deveres  ,  e  a  este  respeito  ella  reconhece  com 
V.  IM.  que  quando  a  balança  dos  Poderes  em  hum  Esta- 
do constitucional  se  chega  a  destruir,  são  incalculáveis 
•as  commoçóes  que  se   lhe   seguem. 

"  No  que  toca  á  liberdade  da  Imprensa  ,  o  Stnrthing 
Teconhece  que  entre  nós  se  tem  fortemente  abusado  des- 
te pri.'cioso  diroito  de  hum  Povo  livre  ;  e  com  profunda 
itiapoa  compreheiídeo  o  Stortliing;  que  as  outras  Poten- 
cias Européas  prlião  considerar  como  expressão  da  von- 
tade nacional  os  escandalosos  abusos  da  Imprensa  que  aqui 
tem  havido  ;  porem  consola-nos  a  certeza  de  que  V.  M. 
farã  mais  justiça  a  este  Povo  que  ,  digamo-lo  sem  or- 
quihn  ,  herdou  de  seus  maiores  a  lealdade  e  huma  fide- 
lidade a  toda  a  prova  para  com  o  seu  Rei  ,  e  que  sem- 
pre se  floriou  de  dar  provas  destas  disposições.  Sim  , 
Senhor,  nós  sremos  com  ufania  e  com  o  mais  profundo 
reconhecimento  ,  na  Augusta  Pessoa  de  V.  M.  ,  o  pro- 
tector da  Liberdade  publica,  e  na  do  seu  nobre  filho,  S. 
A.  R.  o  Príncipe  Real  ,  que  ,  nós  vivamente  o  senti- 
mos se  não  acha  desta  vez  presente  ao  lido  de  seu  il- 
lustre  Pai  ,  nós  vemos  com  a  mesma  ufania  o  nosso  pro- 
tector não  menos  zeloso  ,  e  o  nosso  intercesscr  perante 
Cl  Throno.  No  momento  em  que  V.  ftl.  vai  regressar  ao 
Povo  nosso  irmão,  nós  invocamos  a  favor  do  Rei  e  do 
Príncipe  Real  das  duas  Nações  unidas  a  protecção  doTo- 
do-Poderoso. 

*'  O  Storlliliig,  recommendando-se  em  nome  da  Na- 
ção á  alta  benevolência  de  V.  M.  ,  condtie  formando  es- 
te  voto:     Deos   coiiierve   o   Rei    c  as    sem   dois   Ríi/isj.  ,, 

REINO-UNIDO    DE    PORTUGAL, 
'krasil,   E   ALGARVES. 

Coiiltiiuão  til   noticias  de   Pernambuco   de  8    de  Àgtsto, 

'' lllustrissimo  e  ENcellentissimo  Senhor.  —  Os  abai- 
xo assignados  ,  que  compõem  o  Cotpo  do  Corrmercio 
Britânico    desta  Praça    de  Pernambuco ,    não    podem    jcr 


mais  teinpo  deixar  de  levar  ao  conl.<címento  de  V.  Exe. 
os  «enti mentos  de  que  se  achão  possuídos  á  vista  do  lior- 
lOrnso  atteiitado  commcltido  contra  a  preciosa  vida  de 
V.   Exc 

"  Segundo  as  informações  ,  que  os  abaixo  assignad..s 
hão  podido  obter  ,  cnniiderão  a  V.  Exc  livre  do  perigo 
da  morte,  e  a  esta  Província  livre  também  dos  horrores 
da  guerra  civil  ,  que  seria  a  consequência  necessária  de 
«áo  atroz  assassínio  ,  se   clle  chegasse   a   realÍ2ar-se. 

"Os  abaixo  assignados  fehcitão  a  V.  Fxc. ,  a  todo 
o  Pirnanihiiconu  ,  e  a  si  mesmos  ,  pela  grata  noticia  que 
tem  de  que  V.  Exc.  continuará  a  viver,  a  prover  a  or- 
dem publica,  e  ao  soccgo  e  tranquillidade  que  pertendt- 
lão  perturhar  aquellcs  que  ousarão  pôr  em  pratica  o  in- 
ternai  projecto  de  o  assassinarem. 

''  Estranhos  em  hum  paii  cujas  leis  ,  quaesquer  qwe 
ellas  íejão  ,  lhes  cumpre  respeitar,  os  abaixo  assigivados 
não  sí  iniromettem  nas  causas  politicas  ,  que  podem 
mover  huiri  Governo,  ou  hum  povo  a  medidas  extraor- 
dinárias ;  nem  os  excessos  que  esse  povo  commettesse 
lhes  tocarião  cm  cousa  alguma  ,  quando  não  fosse  viola- 
da a  grande  lei  da  segurança  pessoal,  e  de  propriedade, 
que  protege  xis  abaixo  assignados,  alem  das  outras  que 
vxistem  por  tratados  entre  ambas  as  Nações. 

•'Porem  não  podem  os  abaixo  assignados,  ■srendo  a 
segurança  mantida,  lodos  os  proprietários  nacionaes  e  es- 
trangeiros contentes,  o  povo  cm  ordem,  e  os  represen- 
tantes do  mesmo  povo  bemdiíendo  a  pessoa  de  V.  Exc. 
c  o  teu  Governo  ,  que  ellcs  hão  preferido  a  Outro  qual- 
quer, não  podem  deixar  de  affirniar  a  X.  Exc.  que  nSo 
lie  a  opinião  publica  aquella  que  moveo  os  assassinos  a 
attentar  contra  a  vida  de  hum  Governador  ,  que  faz  a 
felicidade  da  Província  que  rege  :  huma  facção  de  gente 
obscura ,  e  escandalosamente  perversa  ,  só  pôde  haver 
perpetrado  tão  nefando  crinic. 

''  Oi  abaixo  assignados  protestáo  a  V.  Exc.  a  maior 
gratidão ,  elles  conhecem  que  são  a  V.  Exc.  devedoret 
di  sua  segurança  ,  e  da  segurança  de  seus  bens  e  pro- 
priedades ,  conhecem  que  a  não  ser  V,  Exc. ,  is  suas 
pessoas ,  e  ate  os  seus  haveres  ficarião  sugeitos  aos  hor- 
rores de  huma  guerra  civil  ,  para  a  qual  existem  causas 
inveteradas  que  V,  Exc.  ha  sabido  conter.  Isto  mesmo 
vão  os  abaixo  assignados  expor  ao  Governo  do  seu  paiz« 
e  publicar  em  toda  a  parte  para  que  sejáo  conhecidos  01 
sentimentos  que  os   anímão. 

Deos  guarde  e  conserve  a  f>essoa  de  V.  Exc.  para 
socego  e  paz  desta  Província  ,  e  satisfação  de  todos  os 
homens  de  bem.  Pernambuco  7  de  Agosto  de  iSai. 
Confessáo-se  de  V.  Exc.  muito  attentos  veneradores  e 
obrigados.  —  lllustrissimo  e  Excellentissimo  Sr.  Luii  do 
Rego  Barreto  ,  Capitão  General— Roberto  Garrett, 
\V  illíam  CollinsCox,  James  Cockshott  ,  Joseph  Latham  , 
George  A.  Carruther<,  Joseph  Singfehurtt  ,  Roberto  Har- 
rison  ,  John  Jones  ,  Roberto  Tods  George  Holden  , 
Thomas  Gardner  ,  Edward  Revers  Fleicher ,  NV  elliam 
Pelly  ,  Samuel  Act-on  ,  P.  Caumoiit  ,  Thomas  Ste>vart.  „ 

Resposta. 

*'  Muito  grato  ao  favor  com  que  VV.  SS.  me  hon- 
rSo  ,  não  posso  deixar  de  declarar-lhes  que  as  exf>ressõcs 
da  sua  carta  ,  e  o  obsequio  recebido  por  mim  com  a  vi- 
sita da  -Ma  deputação,  me  suavisárão  em  muita  parte  as 
aftlícçóes  que   hei   soffrído. 

"  F.u  creio  firmemente  que  nenhum  individuo  dos 
<)ue  compõem  o  Corpo  do  commercio  Inglei  nesta  Pra- 
ça, tem  ate  agora  recebido  de  mim  favor  algum  particu- 
lar :  he  certo  que  me  persuado  não  lhes  haver  jáirais  fei- 
to injustiça  ;  mas  isto  he  hum  dever  que  não  requer 
nem   gratidão  ,   nem   reconhecimento. 

"  Em  tal  caso  o  mérito  da  acção  lie  todo  de  VV. 
SS.  pelo  que   me  constituem   muito   mais   obrigado. 

"  NSo  deixarei  de  partecipar  .i  Sua  Magestade  Fide- 
líssima ,    e  ao  Congresso  Augusto  das  Cortes  Nacionact  » 


esta  prova  de  bondade  ,  e  generosidade  que  de  VV.  SS. 
acabo  de  receber  ;  e  será  da  maior  satisfação  minha  o 
poder  moítr-r-me  sempre  reconhecido.  Tenho  a  honra 
de  ser  com  toda  a  consideração  ,  llkistrissimos  Senhores 
Cônsul,  e  Negociantes  que  formão  o  Corpo  do  Commer- 
cio  I/i^/í.-.  em  Píi-iuinibiico.  =z  De  VV.  SS.  mui  attento 
e  affecto  Servidor.  —  Liiii  do  Rfgo  Barreto.  =  Quartel 
General  da  Rua  Nova  4  de  Agosto  de    1821.,, 

LISBOA   1."  rf     Outubro. 

CARTA      DE     tEI. 

D<im  Jcão  por  Graça  de  Dios,  e  pela  Cons- 
tituirão (la  Monarquia.  Rei  do  Reino  Unido 
de  PortUí^al  ,  Bri-íil,  e  Algarves,  d^aqnem  ,  e 
dalém  Mir  em  Africa,  etc.  Faço  saber  a  to- 
dos  os  meus  Súbditos  ,  que  as  Cortes  Decrelá- 
rão  o  seguinte : 

11  As  Cortes  Oeraes,  Extraordinárias,  e  Cons- 
tituintes da  Nação  Portusiie~n ,  altendendo  .;o 
que  lhes  foi  representado  pelos  Negociantes  da 
^'illa  da  Fiirueiía,  acerca  de  certos  Direitos, 
qne  são  obrigados  a  pigar  em  Lisbou ,  pelns 
Vinhos  ,  Agoas-ardentes  ,  e  Azeites  que  veiu 
brldear  a  este  Porto,  e  desejando  f:Vorecer  ,  e 
facilitar  o  Comniercio  quanto  seja  possível: 
Decretão  o  seguinte: 

vi.  OsVinlios,  Agoas-ardentes,  e  Azeites  i!e 
producção  Nacional,  quedo  Porto  da  Fieuei. 
ra  vem  baldear-se  a  Lisboa  ,  não  pagaráij  ou- 
tros Direitos,  além  dos  que  pagarião  ,  se  dire- 
ctamente fossem  exportados  do  referido  Porto, 
pnra    os  seus  originários  destinos. 

vil.  Os  sobreditos  géneros  serão  acompanha- 
dos de  htima  Certidão  dAlfandega  ,  da  qual 
distincfamenfe  conste  que  ficão  pagos  os  com- 
petentes Direitos  por  sahidi,  a  quantidade  de 
«■mudes,  e  espécie  de  Vasilha,  e  suas  marcas. 

vlll.  O  Juiz  da  competente  Alfandega  re- 
nietterá  officiosamente  peio  primeiro  Correio 
hum  duppiicado  da  Certidão  mencionada  no  ar- 
tigo antecedente  á  Alfandega  óe  Lishoa  ,  e  ape- 
n  s  alli  cheguem  as  Embarcações  Costeiras,  se 
lhes  porá  hnma  guarda  a  bordo  ,  que  presii- 
ciará  o  acto  da  baldeação  ,  e  alli  permanecerá 
até  que  o  Navio  levante  ferro  para  seguir  a 
Sii.A   viagem. 

tIV.  As  Caiitellas  qne  ficão  prcscriptas  se- 
rão religiosamente  observadas,  em  quanto  jde 
outra  maneira  se  não  providenciar  sobre  este 
objecto  .  decretando  novo  Systema  de  fiscali- 
gação.  Paço  das  Cortes  em  18  de  Setembro  de 
1821. 

V  Por  tanto  Mando  a  todas  as  Anthoridades  a 
<}uem  o  conhecimento  ,  e  execução  do  referido 
Decreto  pertencer,  que  cnmprão,  e  executem 
tão  inteiramente  como  nelle  se  contem.  Dado  no 
Palácio  de  Queluz  aos  lí)  di  ;s  do  mez  de  ."^e- 
terabro  de  1821.=EIRei  com  Guarda.  ^Joíé 
da  Silva  Carvalho. 

P  o  R  T  .\  R  I  A  S. 

'^v  Manda  ElRei,  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
PJegocios  da  Justiça  ,  qu^  o  Chanceiler  da  Casa 
da  Supplicação  .  que  serve  de  Regedor,  ordene 
que  os  respectivos  Escrivães    do  Crime  nas  re- 


lações ,  que  são  obrigados  a  dar  dos  Preztis  , 
que  existem  nas  Cadfias  dos  seus  Districtos, 
declarem  sempre  a  data  em  que  o  Processo  se 
fez  concluso  ,  a  fim  de  coniiecer-se  a  demora  , 
que  teve  em  poder  do  Ministro,  a  quem  toca- 
va scntenciallo.  Palácio  de  Queluz  em  26  de 
Setembro  de  1821.-  7oí'^  da  Silua  Carvalho,  ti 
Na  mesma  conformidade,  e  data  se  expedia 
Portaria  ao  Chanceiler  da  Relação,  e  Casa  do 
l^orlo. 

n  Manda  ElRei.  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  IVegoeioo  d.i  Fazenda,  rcinetter  ao  Conse- 
lho da  Fazenda  ,  o  Requerimento  incluso  de 
Jiúio  fíominsox  Azevedo  ilu  Cosia  ;  pedindo  que 
se  cumpra  a  Resolução  d.i  Consulta  de  7  docor- 
rente,  relativa  ao  .irrendamento  da  F'abrica  e 
quinta  do  Campo  |)equeno;  para  que  consulte 
com  urgência,  declarando  os  motivos  porque 
não  se  tem  cumprido  aquella  Rtsolução.  Palá- 
cio <lf  Qi.eluz  em  2ti  de  Setembro  de  1621.=  Jo- 
sé  Ignacio  da   Costa.  11 


Para  completar  a  gloriosa  empreza  da  Reweneraçáo 
da  Pátria  não  bastava  que  Lisboa  abraçasse  ,  e  após  ella 
todo  o  re»to  do  Reino  ,  o  novo  Systema  de  Governo 
proclamado  no  Porto  a  24  de  As;osto  ,  corro  fez  a  ij 
de  SeteJTibro  de  1820;  era  preciso  também  que  os  dois 
Governos  ,  o  Supremo  ,  que  se  formara  no  Porto  ,  e  o 
Interino,  que  se  elegera  em  Lisboa,  se  dessem  as  mãos, 
c  cordealmente  se  unissem  para  cooperarem  como  hum 
só  para  a  felicidade  da  Hatria.  A  rapidez  com  que  se  dif- 
tundio  pelo  Reino  o  desejo  de  gozar  da  felicidade  pro- 
mcttida  na  adopção  do  novo  Systema,  deixava  aos  cora- 
ções o  receio  de  que  houvesse  collisão  entre  os  dois  Go- 
vernos ;  mas  elles  compunhão-se  de  Varões  conspícuos 
e  honrados ,  que  não  querião  mais  que  o  bem  geral  da 
Nação,  e  como  este  era  o  alvo  dos  seus  intuitos,  foi 
fácil  operar  com  a  melhor  té  huma  reunião  de  ambos  os 
Governos ;  e  ainda  está  presente  i  memoria  de  todos  o 
bello  dia  que  faz  ho;e  hum  anno  raiou  nesta  Capital  ,  e 
o  inexplicável  regozijo  que  se  apoderou  de  todos  os  ani- 
mes quando  se  abraçarão  os  Illustres  Membros  de  hum 
e  outro  Governo  no  Pala.io  do  Rocio,  formando  ambos 
desde  então  hum  só  Governo  todo  dedicado  a  arrancar  a 
Nação  do  precipício  a  que  corria  com  passos  agiganta- 
dos. 

Este  dia  pois ,  que  foi  o  complemento  do  de  24  de 
Agosto,  porque  nelle  se  coroarão  os  fins  da  grande  em- 
preza, foi  decretado  com  justa  razão  pelo  nosso  Augus- 
to Congresso  hum  dos  solemnes  da  nossa  Regeneração 
politica.  E  por  isso  hoje  o  seu  anniversario ,  logo  de 
madrugada  principiou  a  ser  festejado  com  huma  salva 
real  do  Caslello  de  S.  Jorge  ,  no  qual  fluctuou  todo  o 
dia  a  Bandeira  Portugueza  ,  e  o  mesmo  repetirão  as  ou- 
tras Fortalezas  ,  e  Embarcações  de  guerra.  Das  seis  para 
as  sete  horas  da  manhã  marcharão  de  seus  Qu.irteis  para 
as  Praças  e  Ruas  do  estylo  todas  as  Tropas  de  Linha  , 
Miliciís,  Commercio  ,  Atiradores,  e  Artilheiros,  e  alli 
commandadas  pelo  Excellentissimo  Senhor  General  Com- 
mandante  das  Forças,  logo  que  chegou  S.  M.  ao  Palácio 
do  Rocio,  derão  as  descargas  do  costume,  a  que  se  se- 
guirão os  Vivas  a  ElRei,  ás  Cortes,  á  Constituição,  etc. 
Ao  tempo  da  descarga  ,  deo  também  o  Castelio  de  5". 
Jorge  huma  salva  real  ,  o  que  imitarão  outras  Fortalezas 
e  Embarcações  de  guerra  ;  ao  meio  dia  e  ao  anoitecer 
repetirão  o  mesmo.  — Tendo  as  Tropas  ,  no  melhor  as- 
seio e  garbo  ,  marchado  pela  frente  de  b'.  M.  ,  que  com 
toda  a  satisfação  presenciou  na  varanda  do  Palácio  do 
Rocio  toda  a  parada  ,    retiráráo-se   aos  seus  Quartéis  ,    e 


ílepois  voltou  o  Soberano,  com  os  seus  Augustos  Filho 
e  Neto,  ao  Palácio  da  Benipoita ,  onde  dco  bei;anião  ;  e 
dnndc  á  noite  foi  com  a  Kcal  Fatnilia  assistir  a  Opera 
do  Real  Tlieatro  de  S.  Carlos,  recebendo  alll  novos  tes- 
terniinlios  do  amor  dos  Portuguctes.  A  Cidade  illumi- 
nòu  se  a  noite  iniii  brillianterTicnte  ,  e  o  Senado  da  Car 
mara  illuniinou  com  nniito  es|>lcndor  a  frente  do  seu  edi- 
fício. 

'  Tendo  fallecido  o  Illtistrissimo  Deputado  Brej/ntr, 
deo-se  l-.nntcm  jo  de  Setembro  i  sepulluia,  com  as  de- 
vida«  honras  fúnebres  ,  pelas  9  horas  da  noite  ,  dando  a 
«ssa  hora  hunia  salva  real  o  Castello  desta  Cidade. 


# 


PARTE    MERCANTIL. 

^Preços  correiítei  de  nlguits  generoi  em  íiiboa   na 
icmtina  antecedente  ,   na  primtlra  mnt. 

Por  arrátel, 

jilgodúo  —  de  Pernambuco  215   a   220  ;    do  Seara   200  a 

210',    da  llahia  e  Maranhão    180    a   195  ;    do  Pará    lõo 
'    a  170;  de  Bengala   loo  a   105. 

Jniiil  do  Firasil  ííoo  a  700;  de   Bengala   1500  a   1750. 
Canella  — de   Ceilão   I400  a  1600  ;  da  Clima  400  a  42O. 
Chi'  —  Pcrojj  900  a   iioo;    Hisson  650    a  800  ;     Uxim 

550  a  700  :  e  outros  inieriores  de  200  a   joo. 
Couros  —  do  Rio  e   Bahia    j  60  a    16;  ;    de   fuenos-AyreJ 

165   a  170:  Atanados  —  ào  Maranhão   160  a  170;  do 

Reino  245   a  250. 
Cravo  —  do  Pará   260  a   27O  ;  da  índia  i  200  a   ijSo. 
Coma — Arábia   160  a  240;   Sandaraca   240  a   26O. 
Jpictcuanha  da  Bahia   1800  a   2000. 
X(7j  —  d'Hespanha   4OO  a   550. 

Manteiga  —  d'Irlanda  1 80  a   190;  de  França  coo  a  160. 
/)leo  de  Linhaça  095    a   100. 
Pimenta   ",40  a    l  Sc 

Qiicijo-Vlaiiiengo  400  a  420  (por  cada  queijo). 
Sebo  —  da  Rússia  em  velas   lOO  a   120. 

Par  çrroba. 

Jimendoa  (miolo)  2800  a   }000. 

\Assitcar — Branco  2200  32600;  Mascavado  1 400  31700. 

Barba  de  balia  4800  a   60OO. 

Café  do  Rio  6400  a  6800. 

Caeáo  do  Pará   jjOO  a   3  400. 

Salsaparrilha    144OO   a    160OO. 

Sumagre  7O0  a   800. 

Tabaeo  — em  rolo   j20o  a  J400  ;  «m  (folha  i6oo  a  2000 

Por  quintal. 

Aço  de  Suécia  7600  a  8600. 

v4rrer  — do  Pará    e   Maranhão  4000    a  4600  ;    da    índia 

5200  a    J400  ;  Bahia  e  Santos   5500  a  j^. 
SacaUiáo   4C0O   a   4yX. 
Chumbo  de  munirão  8600  a  S800. 
Caparrosa    1 4OO  a    i  5CO. 
Enxárcia  —  áe  Lisboa    12(^  a   Ijçjj;  de  Petersburgo   10^ 

a   11^  primeira  sorte,  e  8^  a  9<^  segunda  sorte. 
Enxofre    JÓOO  3    j8oo. 
Ferra  —  de  Suécia  surtido   5  100  a   5200;    Àrcoí    55O0  a 

60CO. 
Pao  de  Campeche  2800  a    JOOO. 
Pedra  huine  da  índia  4000  a  42OO. 


Por  alnmde. 
Aitite  de  oliveira  j  soo  a  jjoo;  de  peixe  2júo  a   2600. 

Por  bari  il. 

Alcatr'io  de  Stnckolmo   5500  a  6000. 

hrco  da   America    j  5OO  a    j/OO. 

Melaço  yái   a    ic^. 

Pixe    6000   a   6400. 

Porco  —  d' Irlanda    14^)    •    I4400  ;    da    Airerict   12^  a 

12100. 

Vurcii  .^  d' Irlanda  12000   a    laSoo;    da  America   loj)  a 

Í02J0. 

Por  pipa. 

Aguardente  —  do  Rio  5  5^  a  $8^  ;  da  Bahia  48^  a  5oá>  ; 

das  Ilhas    50^  a   5  5^ 
Carvão  de  Pediu    l-á>   a    14^400. 
Vinho  de  Lisboa  branco  para  o  Brasil  "O^   a    7$^;    para 

o  Norte   iiC(^    a  12C;^',   tinto    para    o  Brasil  6j(^    a 

Por  alijueire. 

Ervilhas  de  Hollanda  400  a  420. 

Favas  —  das   Ilhas   270  a   aio;  de  fora   200  a   820. 

Feijão  —  do  Porto  480  a  500  ;  da»  Ilhas  ,  idem  ;  de  Hol- 

Janda   600  a    650;  de   França  4O0  a  420. 
Sevnda  de   fora  de    14c   a  260  a   bordo. 
Trigo  molle  000  a  000  a  bordo. 

Por  peça. 

Coaroi  salgadas  —  de  Pernambuco  2500  a   J700  ;  da  £a> 

hia   )COo 'a    j  200  ;  do  Para  e   Maranhão  2400  a  2;Oo; 

duos  ordinaTios  cooo  a  0000. 
Couros  Vaquetas — de    Pernambuco    20OO    a    aaoo   ;•  do 

Maranhão    1  ;no  a    1600;  da  Bahia  e  Pará   1  )00  ai400. 
Cangas  larg.is  ou  de  Companhia   i2;o  a   l  jOO  ;    estreitas 

520  a  5  JO. 

Por  milheiro, 

Adtiella  de  pipa  — de  Filadélfia  1  jO^  a  155^;  de  No- 
va-York  125  a  ijo^: —  dita  de  quarto  ou  meia  pi- 
pa 7  5   a  8oá). 

Coquilhos  da   Bahia   1600  a   1 800. 

Xijfres  do  Brasil  88  a  90^ 

Por  Cestal. 

Cânhamo  —  de  Ri^a  i.'  sorte  14400  a  1 5O00 ;  2.'  sorte 
1  j  500  a  14000  ;  j."  s.  1*500  a  1  jooo  ;  de  Petersbur- 
go  1.'  sortií  M500  a  J4000;  a."  lajoo  a  ijooo;  j." 
1 1(00   a    i  2000. 

Linhos  de  Pernau,  marcas  M  ,  G  ,  e  R  de  215OO  a  26^. 
HD  192CO  a  20000;  D  175CO  a  iScin. 

Linhos  de  Libau  ,  Memcl  e  Riga  de  17500  a  26000, 
segundo  as  marcas  e  qualidades. 


Câmbios  fixados  em 
Amsterátm     a      j   mezes   data 
I  ;  dias  vista 


Cadiz  .  . 
Oenova  . 
Hamburgo 
Londres  . 
Madrid,  . 
Paris.  .  . 
Trieste  .  . 
Vencia  .   . 


j   mezes  data 

idem 

50  dias  vista 

1 ;   dias   vista 

100  dias  data 

;  mezes  data 

j  ditos  dito 


I    do  corrente. 

44  grossos  por  4OO  rs. 
2820  rs.   por    ]  duros. 
85;   rs.  por  huma  petza. 
j  9  grossos  por  4OO  rs. 
S I   pences  p.   ^^  rs. 
28  ;o  rs.  p.   j   duros. 
S4$   rs.  p.    )  francos. 
4iO  rs.  p.   1   florim. 
000  rs.   p.    i   ducado. 


NA     I   M    P  K    ]f.  JN  S  A      N    A   (MONA  I-. 
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G^IZETA  UJVIVERS^L, 

POLITICA,  LÍTTERARIA,  E  MERCANTIL. 


QUARTA  FEIRA  3  DF.  OUTUBRO. 


ALEMANHA. 


Francfert   5   de  Setembro. 

O  Observador  Aaitriaco  do  i."  de  Setembro  que  re- 
cebemos por  extraordinário  diz  o  seguinte  : 

"  _£\_  s  -ultimas  noticias  de  Constantinopla  de  10  do 
Acosto  referem,  que  se  tinháo  recebido  partes  da  Mo- 
réa  e  da  Livadia  ,  segundo  as  quaes  tinlião  conseguido 
os  Turcos  expulsar  os  insurgentcs  de  alguns  districtos 
daqueilas  Províncias,  e  restabelecer  a  tranquiilidade.  O 
extracto  de  huma  parte  de  Mohammed-Bjchá  ,  Governa- 
dor da  Morèn  ,  ao  Grã-Vizir ,  com  data  de  23  de  Ju- 
lho, contem  as  seguintes  particularidades: 

"  Faço  presente  a  V.  A.  que  cheguei  a  2j  de  Ju- 
nlio  diante  de  Llvndla  ,  onde  (iz  acampar  o  meu  Exerci- 
to. Os  Riu/as  desta  Proviíicia  tiniião  degolado  a  maior 
paitc  dos  Musulmanos  ,  violado  suas  muliíeres,  e  redu- 
zido as  suas  famijias  à  escravidão.  Sustentavão-se  alem 
disso  co'.n  pertinácia  em  sua  rebeldia  ;  e  quando  soube- 
rão  que  marchavão  tropas  contra  elles,  reunirão  os  in- 
surgentes  dos  districtos  imniediatos,  com  os  quaes  for- 
mavão  as  suas  avançadas  03  Moréj  ^  e  se  entrincheirarão 
em  Livadij.  Para  evitar  a  devastação  daquelle  paiz ,  e 
tratallos  com  attenção  ,  enviárâo-se-lhe  vários  parlamen- 
tarios ,  que  lhes  persuadirão  evitassem  a  luina  que  os 
ameaçava  ,  e  lhes  declararão  que  se  quizessem  submet- 
ter-se  ,  a  sublime  Porta  lhes  concedia  perdão  e  seguran- 
ça.—  ftlas  sem  fazerem  o  menor  caso  desta  magnânima 
offerta  ,  fizerão  entre  si  o  juramento  de  não  permittirem 
que  daqui  em  diante  fossem,  considerados  como  Ríiyní 
ÇR-aUas  ião  Eiiropeos  ,  e  outras  sujeitos  â  cnpitaçúo  na 
Turquia')^  e  romperão  do  Castello  e  das  trincheiras  hum 
vivissimo  fogo  de  artilheria  e  inosquetaria. 

"Ao  raiar  o  dia  tormou-se  o  Exercito  em  três  li- 
nhal, e  principiou  o  ataque.  A  victoria  se  declarou  a 
favor  dns  Mníutmoaos  ,  e  foi  a  maior  partf  dos  insur- 
gentes  passada  á  espada.  Refugiárão-se  no  Castello  obra 
de  i(^  homens,  e  huns  1:500  nas  casas.  Pegou-se  fogo 
a  lumu  ou  duas  destas  para  abrir  passo  ã  vanguarda  do 
Exercito  ,   e  poder  dar  o  assalto  em  caso  de  necessidade. 

"Hum  vento  rijo    que  repentinamente    se  levantou 


^iíopagou  o  incêndio  ;  os  insurgentes  que  se  tinháo  refu- 
giado nas  casas,  e  quasi  metade  daquelies  grandes  e  for- 
tnosos  ediHcJos  forão  pasto  das  chammas ,  e  custou  mui- 
to trabalho  livrar  os  que  estavão  em  cima  do  monte. 
Como  o  togo  ameaçava  a  casa  em  que  eu  estava  tive 
de   miidar-ine   para  outra. 

"  No  dia  da  minha  chegada  diante  de  Llvadia  tinha 
sabido  da  Cidade  hum  Capitão  ,  chamado  Dissuvo  ,  com 
vanos  outros  da  sua  classe  ,  e  tinha  reunido  huma  qua- 
drilha de  rebeldes  em  huma  povoação  a  millia  e  meia  de 
Livadia.  Foi  preciso  por  tanto  tomar  providencias  para 
impedir  que  podessem  vir  em  soccorro  dos  insurgentes 
que  estavão  sitiados  no  Castello.  Com  este  intuito  fiz 
atacar  aqueila  povoação  com  Zíj)  homsns.  O  inimigo  foi 
completamente  derrotado,  deixando  no  campo  ijo  mor- 
tos, e  outros  tantos  feridos.  Quando  os  que  se  achavão 
na  fortaleza  virão  que  não  havia  meio  de  salvação  para 
elles,  lançarão  se  das  muralhas  desesperados;  huiis  mor- 
rerão ,  e  outros  ficarão  horrorosamente  estropeados.  Os 
que  ficarão  naCidadella  pedirão  perdão  para  si,  suas  mu- 
lheres ,  e  filhos  ,  e  se    lhes  concedeo. 

"Neste  ataque  perecerão  maii  de  j(*l  inimigos  afer- 
ro e  fogo.  Como  o  Alcorão  diz:  "Quando  tiveres  con- 
seguido iiuma  victoria  sobre  o  teu  inimigo,  coiicede-lhe 
o  perdão  para  manifestares  a  tua  gratidão,,  podião  con- 
tar os  insurgentes  com  a'  magnanimidade  e  clemência  da 
Sublime  Porta  ;  e  com  effeito  se  lhes  perdoou  logo  qire 
assegurarão  sua  submissão,  e  que  pedirão  licença  para 
voltar  a  suas  casas.  Com  este  fim  se  enviou  hum  Ba- 
liich-baschi  com  hum  destacamento  para  os  receber  ã  sa- 
bida daCidadella,  e  conduzillos  aos  seus  lares;  o  que  se 
fez  com  a  maior  solemnidade  em  meio  das  acciamacóes 
dos  vencedores ,  diante  dos  quaes  se  levavão  as  bandei- 
ras tomadas  aos  rebeldes.  ,, 

Nas  quebradas  dos  montes  da  Moldávia  ainda  ha  par- 
tidas de  insurgentes  que  perturbão  a  tranquiilidade  da- 
quella  Provincia.  Huma  destas  partidas  se  apresentou  de 
repente  na  noite  de  15  em  NUmit.,  onde  havia  huma 
guarnição  de  25  Turcos.  Os  insurgentes  cercarão  a  po- 
voação, e  lhe  pegarão  fogo  por  três  partes.  A  guarnição 
Tarca  e  todos  os  Israelitas  se  refugiarão  na  Igreja  de  5". 
Jonoi,  porem  os  insurgentes  a  incendiarão;  e  i  sahida  do 
mensageiro  ,  que  foi  testemunha  desta  scena  horrorosa 
ainda  a  Igreja  ardia.  Esperava-se  em  Jnssi/  huma  divisão 
Turca  ,  que  ha\  ia  de  pór  fim  as  correrias  e  devastações 
destas  ultimas  relíquias  de  Heteritas   naquella  Ptovineia. 


H  E  S  P  A  N  H  A. 

Mndrid  ,    SnbbaJo    22   de  Setembro. 

SS.  MM.  e  AA.  entrarão  hoje  as  seis  horas  da  t^r- 
de  nesta  Capital,  tie  volta  Ao  Kcal  Sitio  de  Santo  Ilde- 
fonso. Tanto  a  tropa  da  guarniçáo  como  a  da  Milícia 
iVacional  eaiverão  poaad.is  r,o  cjniir.ho,  O  immenso 
concurso  que  assislio  á  eiitraila  de  S.  M.  ,  e  as  demons- 
trações com  que  este  povo  manifestou  os  scuJ  vivos  de- 
sejos de  o  ver  em  seu  sein,  contribuirão  para  fazer  niaiJ 
brilliante  este  acto. 

•  Caries.  —  Primeira  junta  f reparatória  para   as  Cortes 
extraordinárias  </e    1S21. 

Reunidos  tio  Palácio  das  Cortes  os  Srs.  Deputados 
que  constitucni  o  Con<;fe5so  Nacional  ,  o  Sr.  D.  J osé 
j^laila  Calatrovd  ,  Prcsitíente  da  Deputação  perm;jneiite  , 
abrio  a  sessão  ás  to  e  meia  ,  e  pronunciou  o  seguinte 
discurso  : 

"  Senhores  :  A  Deputação  permanente  participa  no 
mais  alto  grão  do  jubilo  que  ho;e  anima  a  lodos  os  bons 
Hespanlmes  ,  vei\do  outra  vez  unidos  neste  augusto  lu- 
gar os  illuçtres  Representantes  da  Nação  para  colher  no- 
vos louros  na  carreira  da  liberdade  e  d.i  gloria.  A  pater- 
nal sollicitiide  do  Rei,  conforme  com  os'seus  generosos 
sentimentos,  promoveo  a  convocatjáo  das  Cortes  extra- 
ordinárias pira  os  negócios  que  já  sabeis  ,  tão  interes- 
santes ao  bem  publico  ;  e  ao  passo  que  S.  ftl.  tem  ad- 
quirido novos  títulos  ao  amor  e  gratidão  do  povo  herói- 
co que  governa  ,  nos  impõe  a  nós  a  niais  sagrada  obri- 
gação de  não  omittirmos  esforço  nem  sacriticio  para 
corresponder  a  tão  apreciável  confiança. 

''Os  inimigos  da  liberdade  das  nações  acharão  hum 
novo  desengano  nesta  união  sincera  de  hum  Monarca 
com  os  súbditos,  e  na  ordem  e  tranquillidade  com  que 
pela  terceira  vez  voltámos  a  congregar-nos.  Nos  três 
mezes  deste  intervallo  tem  o  systema  constitucional  se- 
guido a  sua  niag^estosa  niarcha  ,  e  tem  sido  importantes 
para  a  extraviar  todos  os  artilicios  dos  fautores  do  des- 
potismo, dentro  e  fora  do  Reino.  Se  temos  notado  al- 
gumas pequenas  oscilações  ,  ou  pertencem  áquellas  que 
não  são  senão  sinaes  de  saúde  nos  povos  livres ,  ou  só 
hão  servido  como  sempre  para  que  rebentando  as  ma- 
quinações de  liuns  poucos  appareçáo  cada  vez  com  maior 
esplendor  a  rectidão,  o  juízo,  e  o  amor  á  ordem  publi- 
ca  que  caracteciíáo  os   Hcsfonhoes, 

"  Congratulemo-nos ,  Senhores  ,  e  demos  graças  á 
Divina  Providencia  que  tantos  benefícios  nos  faz,  e  vol- 
temos 3  desempenhar  as  nossas  funcçóes  a  bem  desta 
Pátria  tão  digna  de  ser  feliz,  a  despeito  dos  que  quize- 
lão  vella  diUcerada  pela  guerra  civil  e  pela  anarquia. 
Aos  méritos  que  haveis  contraindo  para  com  a  Pátria  e 
o  Rei  nas  ultimas  Legislaturas,  ides  accrescentar  outros 
as;ora  em  que  se  abre  hum  novo  e  espaçoso  campo  aos 
vossos  talentos  e  virtudes.  Tendes  feito  muito  ;  mas  fal- 
ta muito  que  fazer.  A  Europa  vos  contempla.  O  Povo 
Hespanhol  ,  que  vos  confiou  seus  destinos,  tudo  espera 
de  vós  ;  e  esta  esperança  não  deve  ficar  illudida.  Não  , 
não  o  ficará,  nem  vós  podereis  nunca  desmentir-vos , 
nem  haverá  jamais  difficuldades  nem  fadigas  capazes  de 
vos  atemorizar. 

•'Completai  a  vossa  obra,  respeitáveis  Legisladores , 
e  tende  sempre  em  vista  que  alem  da  sorte  dos  nossos 
concidadãos,  o  credito  das  instituições  e  a  causa  da  hu- 
manidaiie  em  grande  parte  de  vós  dependem.  „ 

Siiccessivamentc  occupou  a  tribuna  o  Sr.  Mariinet, 
de  lo  Roja,  e  leo  a  acta  da  instalação  da  Deputação 
permanente  ;  a  da  sessão  que  esta  celebrou  no  dia  19 
do  corrente  ,  e  dco  também  conta  de  ter  recahido  a  no- 
meação de  ^■ecretarios  nos  Srs.  Martinez  de  la  Rosa  ,  e 
Taul,  e  de  Escrutinadores  nos  Srs.  l.ispo  de  Malhorca, 
O  Vali  ,  Gutierret,  Acunlia  ,  e  Rainiret. ,  conlorme  o  ar- 
tigo  112  da  Constituição. 


Leo-se  depois  a  acl»  di  sessão  celebrada  a  20  peh 
Deputação  permanente,  e  vários  artigos  da  Constitui- 
ção e  do  Regimento  das  Cortes,  em  consequência  do 
que,  se  procedeo  á  leitura  di- lista  dos  Sis.  Deputados 
<lue  compõem  o  Congresso  por  terem  verilicjv-iits  seus 
poderes  ,  assim  como  de  dois  fjllrcidos  depois  di  ultima 
legislatur.i  ,  de  dois  novos  Deputados ,  hum  prr  Iv j<i 
J'<ji  de  Gjnleiíialoj  e  outro  por  Sevilha,  os  qnaes  ti- 
nhão  apresentado  os  seus  poderes. 

Procedeo- se  a  nomear  a  Conimiisáo  de  Poderes  ; 
l'f>-se  huma  indicação  para  que  a  Junta  prepjratoria  de- 
clare de  que  Pro\iiicia»  do  Ullraii;af  poderião  virijã  De- 
putados, e  depois  de  discutiria  se  enviou  a  Commissão 
de  Poderes  ,  e  ficou  para  amanhã  pelas  ic  horas  a  se- 
gunda junta  preparatória. 

LIS  BOA    2  de  Outubro. 

PORTARIAS. 

Manda  ElRei,  pek  Secretaria  de  Esfarlo  dos 
Negócios  de  Jii.stiça  ,  que  Vtn.  eii;j>rfgnp  as 
ninis  activas  diligrncias  p.ira  qiip  kjSo  prezos 
ns  S'i I tfa <l <i rc«  ,  r  As»as8Íno8,  qr.e  andarem  no 
•Pii  districlo  ,  c  ainda  nas  suas  vizinhnnç.-.s, 
tntrndi  nrio  se  para  esse  íim  cuin  ns  Gencraes 
das  Provinci.is  ,  c  Commandant' s  Militares  da 
\.'  e  2."  I>iiilia,  ao«  qiiaes  fe  in.ifid.irão  p?.8i>ar 
.IS  mais  pos!liv:!S  ordens,  não  ió  p.ira  aiixiii.i- 
lem  os  respectivos  Magistrados  em  taes  jiri- 
7.5' s  ,  mas  para  elles  inestiios  as  ni.Tnilnrem  fa- 
7.1Y  pelos  Ofíicines  ,  e  Solrlados  debnixo  do 
sen  coniniaiido.  K  pnra  qne  Vm.  possa  proce- 
der ne.ste  iinport  .iili'SÍ!no  negocio  i'c  Imiii  mo- 
do regiil.ir,  c  proveitoso,  deverá  observar  iriili 
ex  ^ct.inicDte  os  artigos  seguintes: 

l."  Fará  Vm.  pôr  na  mais  rigorosa  obser- 
vância as  Leis  que  declarão  necessário  o  pas- 
saporte ás  Pessoas  qne  cntrão,  ou  niulHo  |)ilr» 
Peino  ,  e  com  as  penas,  e  nos  termos  qne  ci- 
las ])  rescrevem. 

2."  Ficará  \m.  ente ndfiido  f)iie  lie  cumula- 
tiva a  Jurisdicção  de  todos  es  M;igistr.idos  pa- 
ra rec<  Ixrem  qnerellas  ,  e  proceder  á  prizão 
d  sti'8  S.-.lteadores  ,  e  Assassinos  ainda  nos  dis- 
trictos  hiins  dos  outros.  Mas  lia  lugar  a  pre- 
venção pi  la  priz-Tio  do  delinqiic  nte. 

3."  Não  lie  preciso  que  para  taes  prizões  pre- 
ceda culpa  formada;  baíta  haver  noticia,  oit 
certa  informarão  de  que  nas  vizinhanças  gras- 
são  Ladiõis  de  listrada  ,  ou  em  quadrilhas,  nu 
assassinos,  qne  nellns,  ou  nas  runs  das  Cida- 
des, 011  Villas  commettem  mortes  volnnt.iri.T? 
de  propósito,  e  caso  pensado,  porque  então 
fe  deverião  logo  tomar  as  necessárias  medidas 
para  osRéos  serem  prezos,  form.inrlo-se-lhe  de- 
j)ois  culpa,  segundo  deterniinão  r.s  Leis. 

4.°  F.irá  saber  Vm.  aos  Povos  do  seu  distri- 
clo ,  que  clies  podem,  e  devem  para  estij  llin 
;issociar-se ,  e  f.izerem  cercos,  e  batidas,  eiu 
que  elles  mesmos  prendão  estc«  inimigos  com- 
jnniis  da  Sociedade,  Icvando-os  via  recta  ao 
Magistr^ido  mais  vizinho  com  ns  roubos  que 
forem  achados,  com  as  testemunhas  dos  crimes 
qne  tiverem  commettido,  e  com  as  butras  pro- 
vas, que  {contra  elles  houverem,  para  serem 
autuSdos  ,  os  Corpos  »li-  drlicto  formados,  as 
testemunhas  inquiridas,  e  os  Réos  pergunta- 
dos  n  '   f(')rma  da  Lei. 

b.'  Trabalhe   Vm.   para   fazer  coraprebender 


f.os  niorac?orPS  âo  seu  districio  ,  que  obrando 
,;!,si:ri  em  sii;i  propri.i  deiVza  ,  e  segiiraiiya  ,  el- 
les  iniitão  os  povos  mais  polidos  da  Europa,  os 
qnaes  tem  por  Inim  doç  stiis  deveres  sociaes  não 
consentir  entre  si  i»stes  malvados  :  sendo  por 
isso  os  primeiros  cpic  o?  dejiimci.ão  ás  Aiitliori- 
darles ,  aiiNiliando-as  qiian«Jo  he  preciso  para 
que  os  criminosos  passem  por  todo  o  rigor  das 
penas  e.i.  b.-lecidis   por  Direito. 

6.°  Cerlificará  Vni.  todos  os  moradores  do 
sen  (Hstricto  ,  qne  as  mais  positivas  Ordens  se 
tfm  dado  para  qii.-  e>tes  p.rezos  sejão  lo-ro  imo- 
ce^^sados  snmmarianu-nte  ,  e  seutpuciados  cem 
toda  a  instiea,  a  fim  de  qne  se  castiguem  com 
nromptidão:  fazendo  entendr-r  áquelies  que  os 
devem  prender  ,  qne  não  só  são  Kéos  destes 
crimes  os  rpie  os  tem  efTfCli vãmente  commetti- 
<lo  ,  porém  ainda  os  que  forão  achados  em 
acto  próximo  de  os  commetier,  havendo  vio. 
lentado  ,  e  retido  para  es^e  fim  aignns  vian- 
dantes. E  qne  ao  mesmo  processo,  c  ás  mem.-.s 
jjenas  são  sngeitos  todos  aqr.ellcs  em  cnjs  mão 
se  acharem  cousas  roub.ulas  n^n,  (.obrc>iiios  in- 
snlios. 

7.*  Acontecendo,  que  nas  prisões  antes  oii  de- 
pois de  feitas  \\^\\  alguma  resistência  da  parte 
dos  referidos  Salteadores,  c  assassinos,  pode- 
rão as  pessoas  q;:e  os  prenderem,  ou  conduzi- 
rem mitallos  neyse  acto  livremente,  por  que  a 
Lei   nesíe  ci«<>  lhes   não  impõe  alguma  pcaa. 

8.°  Logo  qne  os  Officiaes  de  Vm.  ,  os  iVlili. 
tares,  ou  qu.ie-quer  pessoas  lhe  apres^nt  irem 
aquelles  qne  for.-m  prezos  na  sobredita  forma, 
Vm.  os  mandará  guardar  em  Cadêa  s-gnra,  e 
de  sorte  que  elles  não  posí<ão  fugir,  proeed  n- 
do  immediafamente  a  form,\r  a  culpa  pelo  mo- 
do prescripto  no  nrtigo  4  ",  fazendo  além  disso 
as  acareações,  e  n)ais  diligencias  recommendi- 
da»  na  Lei  ;  e  remettendo  os  culpados  com  os 
processos  de  sjas  culpas  no  districto  da  Casa 
da  Su()plicaçào  á  Ord  m  do  Intendente  Grr.il 
da  Policia  ,  c  no  da  Relação  do  Porto  á  Or- 
dem do  Governador  delia. 

9.°  Fica  Vm.  responsável  peio  exacto  cumpri- 
mento desta  diligencia,  tendo  entendido,  qne 
da  sua  execução  se  lhe  pedirá  conta  muito  es- 
treita; e  qne  paríicularmcnte  será  obrigado  a 
dalla  ,  se  não  formar  as  culpas  de  hum  modo 
legil,  e  por  seu  desmazello  ,  e  omissão  ou  não 
se  prenderem  os  Réos  ,  ou  os  processos  dos  pre- 
zos  forem  ordenados  de  modo  que  lhes  seja  fá- 
cil depois  escaparem  ao  castigo  ou  por  falta  de 
prova,  on  por  qualquer  niiiiidade  a  que  Vm. 
tenha  dado  c.iusa,  ou  occasião. 

10.'  Quando  seja  necessário  Vm.  deprecará. 
os  outros  .Magistrados  para  o  auxili.irem  ou 
nas  prizõcs,  ou  nas  diligencias  prepar.-.torias 
delias  ,  ou  na  formação  da  culpa  ;  correspon- 
dcndo-se  para  esse  fim  cora  elles  officiahnente  , 
e dando  parte  por  esta  Secretaria  daquelles  qne 
não  cumprirem,  ou  executarem  suas  requisitó- 
rias. A  mesma  parte  dará  Vm.  dos  prezos  que 
remetter,  e  para  onde  ,  e  da  qualidade  de  seus 
delictos,  assim  como  do  estado  do  socego.  ou 
de  perturbação,  em  que  por  causa  dos  referi- 
dos crimes  se  achar  -o  seu  districto.  PaLi  io  de 
Queluz  28  de  Setembro  de  \Qi\.=:José  da  Sil- 
va Carvalho,  it 


N.  B.  Nesta  conformidade  se  expedio  Porta- 
ria  a  todas  ss  Justiças. 

•)> Manda  ElRei,  peJa  Secretaria  dT>stado  dos 
Negócios  da  Guerra  ,  participar  ao  Marechal 
dr  Campo  ,  Encarreg:.<!o  do  Governo  das  Ar- 
m.is  da  Beira  /ilta,  quí  lhe  foi  presente  o  seu 
Officio,  em  d,.ta  d<!  22  do  corrente ,  sobre  a 
impossibilidade  que  enco;i(rão  os  Salteadores 
de  se  estabelecerem  no  Território  da  seu  Com- 
mando  ,  o  que  foi  n)UÍto  agradável  a  Sua  Ma- 
gestade,  por  ver  ne.-sa  Provijicia  conservado 
o  socego  dos  tran<|uilios  habiLuites  delia  ,  e 
t.\mbem  porque  isto  lhe  prova  o  zello  com 
que  o  mesmo  .Marechal  de  Campo  tem  cuidado 
em  manter  a  segurança  publica,  assim  como 
os  Ministros  territoriaes  ,  aos  qu^es  fará  cons- 
tar a  expressão  da  satisfação  de  Sua  Maires- 
tade.  Palácio  de  Que/uz  em  27  de  Setembro  de 
182].=  Manoel  Ignacio  Martins  Pampiotta.  ty 
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Lida    pelo    Sr.    Secretario  Freire    a   acta    da   Sçss.ío 
prece.lente,    que    se  achou   conforme,    deo  com.i    o  Sr 
bccretano    Fel^ueiros    do  expediente    pela  seguinte    fiSr- 
ma  :    Oltiaos  do  Governo  ;    pela  Secretaria  dEstado  dos 
Negocros  da   Fazenda  ,     ,."  Ofiicio   incluindo   hunia  Con- 
sulta  da  Junta  do  Comuiercio  de   27   do  passado   incluin- 
do a   relação    dos  Olhci.es   que  não  fora-o   pa^os  por  não 
terem  residência    (á  Commissão    de  ConstitJição  )  •    2° 
inclumáo  huma  Consulta  do  mesmo  Tribunal  em  data  de 
28  do  mesmo  mez  respeito  á  organisação   da  Commissáo 
do  (..ommercio  (a  Co.iimissão  do  Commercio  )  •    2°   i„ 
cluindo  Consulta  do  m^smo  Tribuna)  de   27  do  corrente 
com  vanos  papeis  do  Provedor  da  Casa  da   ludia     e  Re- 
presentação   do  Capataz    da   mesma  Casa    (d  Commissâo 
do  Commercio):    4."  dito    em  que    o  Ministro   participa 
ter  recebido  a  Ordem  das  Cortes  a  respeito  dos  trabalhos 
braçaes      ao  qual    suppõe    ter  satisfeito    com  a  Con^culta 
supra  (ficarão  inteirados):   5.°  em  que  o  mesmo  fllinis- 
tro  responde  á  indicação  do  Sr.   Fernandes  T/,o,„<i>  sobre 
a  alteração  que  tem  tido    a  Commissão    da  liquidação  da 
Divida  Publica    (o  Sr.   Fernandes  ThomAs  pedio  p.ra  ver 
estes  papeis  ,    o  que  lhe  foi  concedido)  :    6°  em  que  se 
inclue    o  mappa  das  entr.idas  e  sabidas  no  Thesnuro  até 
o  dia  28  de  Setembro  (á  CommissSo  de  Fazenda).    PeU 
Kepartiçao    da  Guerra    se   partecipa    que  ,e  authorisou  o 
Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  para  dar  os  soccorros 
indispensaes    aos    quatro   P,V,„,„í,,,,^    em  consequência 
das  Ordens  das  Cortes  (hcáráo  inteiradas  as  Cortes)  •  di- 
to em  que    o  mesmo   Ministro   participa  ,    que    por  falta 
de  tempo  nao  receberão   os  Commandantes   das  Armas  e 
da  torça  Armada    a  ordem    para   tazer    as  devidas   honras 
fúnebres  ao  Sr.   Deputado  Br^yner  (ficarão  inteirada,). 

Fez-se  menção  honrosa  pelas  felicitações  das  Cama- 
rás de  Cantanhede,  e  do  Pedrógão  Grande,  do  Prior  Ge- 
ral dos  Carmelitas  Descalços  em  nome  de  toda  a  sua  Cor- 
poraçáo,  e  do  Prior  Geral  de  S.  Paulo  primeiro  Eremi- 
ta, em  nome  da  sua  Ordem. 

_  O  Sr.  Deputado  Travassos  enviou  liuma  Represen- 
tação pedindo  alguns  dias  de  licença  (concedido);  envia 
Igualmente  huma  Memoria  com  as  19  manobras  de  In- 
tanteria  ,  por  seu  Sobrinho  o  Tenente  Coronel  Valdez 
(a  Commissão  de  Guerra). 

©Secretario  do  fallecido  Bispo  Titular  d'Ehas  Fx- 
Iiiquisidor  Geral  otferece  para  a  Biblioteca  das  Cortes  a 
Collecçao  das  Obras  do  mesmo  fallecido  (ouvio-s9  com 
agrado). 

O  Sr.  Vaseoncelhs  fez  huma  indicação  ,  em  aue 
constando-lhe    pelo  Diário  do  Governo ,    que  á  vista  de 


Lâgoí  lium  Corjario  fi/era  dum  prezas,  propunha  se  in- 
dicasise  aoGoveino  fizessi  saliit'  lnnna  eiiiliarcação  aguar- 
dar aquella  Costa,  visto  que  J>  cmliarcações  ,  que  estão 
fora  Há"  (indem  desamparar  a  tiiibocadura  do  Tejo  (ao 
•Governo  ). 

O  Sr.  Ferreira  da  Coíhi  ,  Relator  da  Commissão 
de  lc"alis»ção  dos  Poderes  ,  iigalisou  e  appro*iiu  os  Di- 
iiloinjs  dos  5rl.  Manuel  J^í  lie  Arriaga  B' una  tln  Sil- 
veira e  FcHiberto  Joié  de  Sequeira  .,  Deputados  pelas 
•ilhas  do  Vaiai  e  Pico,  t  prestando  juramento,  tomarão 
sssenro. 

O  Sr.  P.ssúiiha  fez  liUiTia  indicaçSo  ,  ein  que  expu- 
nha que  tendo- Ih-í  vindo  d  nião  huma  Pastoral  do  Cabi- 
do de  Bragança,  Sede  vacaiite ,  em  que  vem  alguns 
principio»  aiiti-constitucionaes  ,  propunlij  te  ordenasse  ao 
Governo,  que  sendo  verdade  t.-)<;a  remover  os  Cone;;os 
ijuc   ussiuciárão  a  dita   P.istorjl   (ficou  para  segunda  Icitu- 

O  Sr.  Oiráo  fez  lumia  iiidicaçóo  para  que  se  peção 
informações  á.lunta  do  Infantado  a  respeito  d.is  despe/as 
íitie  poderá  fazer  o  concerto  da  ponte  de  V~iíla  Real  = 
approvadn. 

O  Sr.  Ribeiro  Telles,  relator  da  Commissáo  de  Fa- 
7enda,  propoz  IiuiTw  medida  acerca  de  regular  no  presen- 
te anno  o   lançamento  das   S;zas. 

O  Sr.  Femaiidei  Tliomni  Opinou  que  esse  objecto 
«ra  mais  complicado,  que  devia  ser  paite  de  hum  De- 
tteto  ;  em  consequência  ficou  para   Quintafeira. 

O  mesmo  Sr.  Vernandes  Thomas  fez  duas  indica- 
çSes  1."  em  que  piínderando  quanto  a  Nação  será  mal 
servida  em  tiir  nos  lufares  Consulares  a  estrangeiros  ; 
propunha  que  estes  fossem  removidos,  e  para  o  seu  lu- 
gar se  nomeassem  Porlugneiei ,  que  alem  das  outras 
circunstancias,  reunão  a  adhesão  ao  Systema  Constitu- 
cional :  2  "  que  constand.T-lhe  que  ha  Partagiicíei  tão 
degenerados  ,  que  procurãn  por  discursos  e  conversações 
publicas  transtornar  a  nova  ordem  de  cousas,  semeando 
a  desconfiança  no  pOvo  ;  propunha  que  a  Conimissão  de 
Red.\cçáo  se  encarregasse  de  propôr  huma  Lei  Criminal  , 
oue  cistioasse  como  crime  de  Lesa  Nação  os  que  per- 
turbusem  a  tranquillidade  publica,  servindo  de  base  a 
orden.çáo  do  liv. .  . .  Approvadas. 

O  mesmo  Sr.  leo  cinco  artigos  em  que  a  Commis- 
iáo  encarregada  de  regular  os  dois  mezes  de  ordenados 
adiantados  aos  .Empregados  que  vierão  do  Rio  de  Janei- 
ro ,  deve  fundar  o  seu  parecer  ;  que  foráo  apptovados. 

O  Sr.  Bettencourt  entregou  huma  representação  do 
Superintendente  Alberto  Carlos  de  Menezes  sobre  a  Agri- 
cultura  (á  ('oníniissão  Tespectiva). 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão   presentes  i^  Deputados. 

Ordem  do  dia  =  Pareceres  das  CommijsSes. 


bre  fnima  representação  de  Manoel  jost  d'A!in-.-!da  Ecja 
da  Villa  de  Abrantes  (ao  Governo  i:  approvado  ^  ;  — 
dito  sobre  as  ordinárias  que  pag.)Va  o  Patiiarcal  ,  c  que 
o  Collegio  Patriarcal  suspenjeo  (  legeitado  )  :  dr.O  sobre 
O  requerimento  de  Miguel  Selara  ,  em  que  pede  tenlia 
a  natureza  de  deposito  o  resto  de  l.uina  divida  ,  para  O 
<jue   o  Thesouro   Publico  iec.:beo  prata.   (Approvado). 

O  Sr.  Freire  leo  o  parecer  da  Comniisvão  do  Com- 
tnercio  a  respeito  dos  Accionistas  da  Companhia  de  Per- 
ftathbueo  e  Pnraiba  ,  adiado  a  respeito  da  naidanca  da 
Junta    Administrativa    da   n.esma   Companhia.   Apptnvado. 

O  St.Trigvio,  rfclator  da  Commissáo  de  InstiHCÇão 
Publica,  dco  o  parecer  sobre  ut  requerimentos  dos  Pro- 
fessores Régios  das  primeiras  leiras  de  Braga  ,  António 
Patrício,  e  moradores  de  S.  Gosm.igo  sobre  duas  Consul- 
tas paia  o  cUabeiccimcnto  de  duas  Cadeiras.  (Approva- 
do). 

O  Sr.  Barroio ,  relator  da  Commissáo  de  Justiça 
Civil,  deo  parecer  que  a  Commissáo  não  podia  dar  a 
sua  opinião  a  respeito  da  aneniaiaçáo  das  casas  em  que 
morou  «  Intendente  Geral  da  Policia  ,  por  laltarcm  es 
documentos  csscnciaes  (que  os  pedisse,  e  depois  inter- 
pozesse  o  seu  parecer  )  :  entregou  hum  iiiasso  com  14 
lequerimentos  para  o  Governo,  três  que  não  pertencem 
as  Cortes,  e  outros  que  peilenciáo  a  diversas  Comn.sJ- 
sóes  ;  e  depois  os  requ^.-iimentos  de  Paulino  Jorge,  doj 
moradores  da  Custanbeira  ,  de  Francisco  António  de  Sou- 
sa Pinto  ,  dos  moradores  de  Nogueira  ,  e  outros  lufares  , 
termo  de  Manie  Alegre  ;  OS  herdeiíos  de  Catiiatina  Pin- 
to ,    e  herdeiros  de   (^osme  Josc  Rodrigues  (apptovados^. 

O  ^r,  Caniello  Fortes  ,  relator  da  Comrr.issáo  de 
Justiça  Criminal  ,  deo  o  parecer  sobre  os  teçueiimenlus 
de  rtlaximiano  Gomes  da  Silva,  Capitão  do  Regimento 
N.  4;  Josc  Lourenço,  e  outros;  José  Martins,  Hespa- 
nhol  ;  António  Akes  ;  Matlieus  Josc  Pinto  traga  ,  con^> 
demnado  por  toda  a  vida  pata  Ale/Çainbiijiie  ;  Amónio 
Caetano  da  Silva  ;  .losí  Lopes ,  e  outros  ;  Joté  António 
d'Oliveira  ;    António  Coullio  Baptista    e  Neves ,    e    seu 

Irmão;  N Claia  ;    António  Fjancisco  Guimarães    c 

Companhia,  da  Cidade   do   Porto  (  approvados ). 

O  Sr.  Miranda  opinou  que  a  Commissáo  de  Justi- 
ça Criminal  deve  dar  quanto  antes  o  parecer  sobre  os 
Tutos  que  ae  mandarão  vir  a  respeito  de  certos  Ladrões. 
(  Approvado '). 

O  Sr.  Vasconeellos  ,  relator  da  Commissáo  de  Ma- 
rinha,  dafl  o  parecer  sobre  o  requerimento  dos  Mari- 
nheiros da  Fragata  Pérola  (  approvado  ):  =  sobre  o  Offi- 
cio  do  Ministro  da  .Marinha  de  7  do  passado  sobre  o  mes- 
mo objecto  (retirado). 

(Conti/iuíir-if-Ao). 


O  Sr.  Ribeiro  Telles  ,  relator  da  Commissáo  de  Fa- 
zenda  deo  o  parecer  sobre  27  Consultas  resolvidas  no 
Rio  de  Janeiro  ,  e  remettidas  pelo  Governo  em  diffcren- 
res  épocas;  a  Commissáo  he  de  parecer  que  se  reniettão 
ao  Governo  para  as  fazer  cumprir  :  dito  sobre  as  mer- 
Cts  de  tenças  ,  pensões ,  e  commenda  concedidas  ao  Co- 
ronel António  Xavier  das  Povoas  ,  António  Pio  dos  San- 
ros  ,  e  Manoel  António  da  Fonseca  e  Gouvta  ;  a  Com- 
inissão  he  de  parecer  que  á  Commissáo  de  Constituição 
<)ne  se  acha  encarregada  deste  objecto  pertence  dar  o  pa- 
lecer  sobre   etta  mateiia. 

O  St.  Fernandes  Thomàs  oppoz-se  opinando  que  a 
Commissáo  de  Fazenda  deve  dar  o  ^eu  parecer,  pois  que 
na  de  Constituição  não  existem  documentos  desta  na- 
tureza (  houve  alguma  discussão  ,  e  decidio-se  que  a 
Commissáo  de    Fazenda   desse    o  seu  parecer)  :    dito  so- 


A  N  w  u  N  c  1  o. 

D.  Maria  Rosa  Chainpeaux  ,  e  sua  Mái  D.  Cathari- 
n<i  Cbampeatix  ,  avisão  ao  Publico  que  no  dia  Quintafei- 
ra  4  do  corrente  abrem  o  seu  Collegio  ,  depois  de  fe- 
rias ,  sito  na  Ríia  de  S.  Paulo  ao  pé  do  Ârce  do  Mar- 
<juex. ,  N.  121,  onde  recebem  pensionistas,  e  mininaj 
externas,  por  preços  razoáveis,  ensinando-lhcs  com  o 
maior  desvelo  todas  as  prendas  próprias  de  huma  niinina 
bem  educada  ,  como  são  ler  ,  escrever  ,  e  contar,  a  Dou- 
trina Christã  e  Historia  Sagrada  ,  cozer  ,  bordar  do  bran- 
co e  de  matiz,  a  Lingua  Francesa  c  Ingleza  (ás  que 
assim  o  quizerem  )  ,  e  o  modo  de  se  conduzirem  com 
dignidade  própria  do  sexo  no  seio  de  suas  ÍMiiilias ,  tf 
da  sociedade. 


NA     l   M    V  R   li)  N  í^  A      M   A  C  I  O  N  A  I. 


Numero   12Z. 


Anno  PE  ]821, 


GAZETA  UJVIVERSAL 


jA-^  ^ 


POLITICA,  LÍTTERARIA,  E  MERCANTIL. 


QUINTA  FEIRA  4  DE  OUTUBRO. 


PARTE     POLITICA. 


H  E  S  P  A  N  H  A. 


Madrid ,   Sext«J'eiro  2Í   de  Setemiro. 


Toucar  Jí>  pronuneiado  por  S.  M.    ao  abrir  as  Sesíícs  das 
Cortei  extraordinárias  no  dia  de   hvje. 


"Oenf 


ifiores  Deputados  :  Depois  que  manifestei  ás 
Cortes  os  motivos  que  me  decidiSo  a  julgar  convenien- 
te a  convocação  das  extraordinárias ,  nada  tem  occupado 
tanto  o  meu  Real  animo  como  o  desejo  de  vêllas  reuni* 
da«.  Eu  as  vejo  agora  com  a  maior  satisfação  ;  e  lodo 
me  entrego  á  agradável  e  justa  esperança  do  bem  que  á 
Pátria  deve  resultar  dos  seus  trabalhos. 

"  Os  assumptos  que  tenho  determinado  se  submet- 
tío  á  deliberação  destas  Cortes,  são  principalmente  aquel- 
]es  cujos  arraiijamentos  se  necessita  para  a  mais  prompta 
íonsolidaçáo  do  Systema  Constitucional ,  como  a  divisão 
do  território,  e  as  medidas  opportunas  para  cm  sua  con- 
formidads  e>tabelecer  o  Governo  civil  ;  os  Códigos  ,  as 
Ordenanças  Militares,  o  projecto  do  decreto  orgânico  da 
Armada  Naval ,  e  o  Decreto  para  a  organisaçâo  da  Mi- 
Jicia  activa. 

"  He  urgentíssimo  pôr  tudo  isto  em  consonância 
com  a  Lei  fundamental  do  Estado,  deixando  assim  a  ad- 
rainistração  expedita  e  livre  dos  graves  embaraços  ,  que 
por  falta  dessa  necessária  harmonia  frequentemente  en- 
contra,  e  qne  o  Governo  não  pôde  remover. 

"Julguei  também  se  devem  resolver  quanto  antes 
outros  pontos,  que,  ainda  que  sem  relação  tão  intima 
com  a  Constituição  ,  claramente  hão  de  influir  na  pros- 
peridade geral;  como  são,  as  providencias  que  convier 
adoptar  para  conseguir  a  tranqiiillidjde  ,  e  promover  o 
bem  das  Américas  ;  o  exame  e  reforma  de  Pautas  ;  a  li- 
quidação de  fornecimentos  ;  as  medidas  necessárias  para 
cortar  'o  gravíssimo  damno  que  soffre  a  Nação  com  o 
curso  de  moedas  falsas  ou  defeituotas  de  fora  do  paiz  ; 
o  ejfpediente  sobre  os  créditos  de  reposições,  e  o  pro- 
jecto  de  Decreto    sobre   estabelecimentos   de  benelicen- 


"Posto  que  seja  tão  importante  tuâo  o  que  vai  ser 
abjecto  da  deliberação  destjs  Cortes  ,  ainda  o  he  mais 
só  o  facto  ,de  as  haver.  Esta  nova  demonstração  e  ga- 
rantia da  união  que  reina  entre  os  primeiros  poderes  , 
deve  acabar  de  convencer  todos  os  inimigos  das  nossas 
mstituições  de  que  serão  baldados  sei/s  esforços  contra 
ellas. 

"Eu  me  aproveitarei  do  tempo  em  que  as  Cortes 
hão  de  continuar  reunidas  paia  luandar  propor  qualquer 
medida  ou  projecto  que  ao  meu  Governo  pareça  neces- 
sário e  urgente  ,  assim  como  para  reclamar  a  sua  coope- 
ração se  as  circunstancias  o  exigirem. 

"  Vastíssimo  he  ,  Senhores  Deputados,  o  campo  que 
se  apresenta  ao  vosso  zelo  e  ás  vossas  ki2es  ;  e  estas 
qualidades  que  tanto  vos  distinguem  ,  reunidas  á  prudên- 
cia e  circunspecção  com  que  tem  sido  assignaladas  todas 
as  vossas  deliberações,  assegurão  á  Pátria  o  complemen- 
to dos  bens  de  que  já  vos  he  devedora. 

"  Tenho  a  confiança  de  que  debaixo  de  ambos  os 
aspectos  vos  fareis  admirar  da  Nação  e  da  Europa  ;  sen- 
do Cdda  vez  mais  credores  á  particular  estima  do  vosso 
Rei ,  que  sempre  ha  de  considerar  as  Cortes  o  primeiro 
apoio  do  seu  Throno  constitucional. ,, 


Resposta  do  Sr.   Presidente  das  Cortes  a  S.  M. 


''Nunca,  Senhor,  appareceo  V.  M.  mais  glorioso 
no  Augusto  Templo  das  Leis  do  que  neste  memorave'1 
dia.  As  Cortes  ordinárias  forão  obra  da  Lei  ;  porém  nas 
actuaes  coube  a  principal  parte  a  V.  M. ,  que  não  sa- 
tisfeito ainda  com  ter  julgado  conveniente  a  sua  convo- 
cação, teve  a  mimosa  delicadeza  de  indicar  seu  gene- 
roso desejo  de  que  se  installassem  no  dia  24  de  Setem- 
bro :  coiitormidade  admirável  desta  installação  com  a 
das  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  em  isual  dia  do  an- 
no  de  1810,  e  opportuna  recordação  que  náo  será  es- 
téril nos  actuaes  Representantes  da  Nação ,  os  quaes  , 
não  se  contentando  com  admirar  as  virtudes  daquelles 
illustres  Deputados,  fundadores  da  Constituição  e  da 
prosperidade  geral  ,  trabalhatáó  á  porfia  por  serem  seus 
fieis  imitadores  ! 

"  Grandes  são  os  objectos  que  V.  M.  propõe  á  de- 
liberação das  Cortes  :  occasião  favorável  se  offerece  aos 
Deputados  para  darem  novas  pcQvavdoicu  actitoiado  pa- 


'triotismo ;  muitas  serão  também  as  vantagens  qii?  pode- 
rá tirar  a  causa  pulilica  dos  projectos  de  Lei  c  de  De- 
cretos que  V.  W.  acaba  de  referir  ;  potcni  por  muna» 
e  grandes  que  sejáo  ,  nada  são  ,  ^enlior  ,  ao  cor.iparaDaf 
com  as  iiinumeraveis  que  nccíssarismeiíte  deve  produzir 
a  reunião  destas  Cortes  ,  e  a  augusta  preseiiçj  de  V.  M. 
iieilas.  Co]loca.io  voluntaiijincute  V.  M.  á  Irciitc  dos 
Jíepresentantes  da  Nação,  ratilica  de  novo  suas  solem- 
nes  promessas  ,  e  recebe  3  face  do  Mundo  testen.unfio» 
nada  equívocos  de  mutua  umão  e  confiança.  Sim  ,  a 
Nação  Hespanliola  ,  que  aborrece  tanto  a  arbitrariedade 
como  a  desavtrsda  <inarquia  ,  eqiie-,  ao  patso  que  he  ze- 
losa da  sua  liberdade  ,  não  quer  outra  srnão  a  que  sus- 
tentada pelas  leis  iiáo  pôde  jamais  degenerar  cm  desen- 
freada licença  ,  nem  outra  tútnia  de  Governo  que  a  Mo- 
narquia moderada  tal  qual  a  estabelctfe  a  Constituição, 
ama  e  respeita  sunmiauiente  a  sagrada  e  inviolável  pes- 
soa de  V.  W.  Estes  são  os  seus  puros  e  singcilos  sen- 
timentos ;  os  mesmos  são  os  de  seus  Representantes, 
e  o  seu  invariável  desejo  be  ver  niarcbar  as  novas  iiis- 
tiruiçóes  com  magestade  e  firmeza.  V.  M.  conhece  c 
aprecia  estes  sentimentos  ,  corresponde  a  luim  povo  que 
o  an)a  ,  e  adiantando-se  a  seus  justos  d-íejos ,  accelera 
quanto  lie  possível  o  momento  íeiiz  de  estabelecer  em 
todas  as  suas  paites  a  Constituição,  removendo  de  acor- 
do com  as  Cortes  quantos  obstáculos  se  tem  apresenta- 
do ate  aporá  ,  que  o  poderião  impedir  :  e  quaes  serão  os 
que  poderá  pata  o  futuro  oppór  a  malignidade  ,  que  não 
sejáo  vencidos  e  desfeitos  pela  união  do  Poder  Real  de 
V.  M.  com  o  das  Cortes?  Ob  ditosa  união!  manancial 
inexplicável  de  immensos  bens  para  a  Nação  Hespanlio- 
la ,  e  admirável  lição  para  as  estranhas  ,  que  poderão 
aprender  nella  a  compatibilidade  e  barmoma  do  systema 
constitucional,  e*  de  huma  veidadeira  liberdade  com  a 
Monarquia  e  a  ordem!  Praza  ao  Ceo  ,  Senhor,  perpetuar 
tão  venturosa  alliaiiça  ,  e  derramar  copiosas  bcn(,ãos  so- 
bre os  generosos  esforços  de  V.  M.  e  dos  Representan- 
tes da  Nação  ,  para  que  evitando-se  todo  o  motivo  de 
inquietações  e  agitações,  e  reunidos  os  Hespanhóes  to- 
dos a  bum  centro  communi ,  qual  he  a  Constitui(;ão  e  o 
Throno  Constitucional,"  consolidem  este  e  aquella  de 
huma  vez  para  sempre  pela  mais  feliz  concórdia,  e  tom 
ella  a  felicidade  d.i  nossa  adorada  Pátria,  e  a  de  V.  M. , 
que  são  ambas  liiima  só.  „ 


LISBOA    j  de  Outubro. 


Pefat  Of/iciaet. 


Manda  EIRci  ,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  dá  Justiça,  remetter  áo  Corre- 
gedor da  Comarca  de  Cnslello  Bniuco,  a  Peti- 
ção inclusa  âe  João  Duarte  SimÕ.-s  Deli^/ulo  ^ 
e.ni  que  se  queixa  <íe  não  iiaver  ;.iiida  informa- 
do sobre  o  Requerimento  que  se  lhe  dirigio, 
contra  o  Juiz  de  Fór.i  de  5,  Vicnite  da  Brim: 
Sua  Magestade  estranhando  esta  falta  de  proni- 
])tidrio  na  execução  de  suas  ordens,  ordena  que 
o  mesmo  Corregedor  remetia  a  Inf<irin,ição  a 
que  ao  mencionado  respeito  s."  lhe  mandou 
proceder.  Palácio  de  Queluz  em  28  de  Setem- 
bro de   1021.  =  José  da  Silrn   Cnrvalho.^i 

.  55  Manda  EiPici  ,  pela  Secretaria  de  Estado 
fios  Negócios  dejnstiyi,  remetter  á  Meza  do 
Desembargo  rio  Paço  as  Representações  inclu- 
síi^,  e mais  Papeis  a  ellas  juntos,  que  versão 
sobre  os  irregulares  procedimentos  praticados 
pelo  ííbn\g<  dor   da  Comarca  de  Thomar ,    Aii- 


Jonio  ãi!  Cu>,}iii\Fig!ieirr/lo  e  Mello  ^  contr.i  os 
.fUji/es  Ordinários  da  Ailla  de  Ferrcht  ;  e  a.i 
líifbriii  .ijões  a  que  se  tem  proceiido;  ])ara  que 
■a  mt-Mu.i  Aleza  ,  fazendo  siispen  ier  o  dito  Cor- 
regedor ,  in.indc  devass&ar  do  facto  de  que  se 
faz  menção  pelo  Miiiislr.  competente,  ['.dacio 
de  Queluz  em  2Í)  de  Setembro  de  1811.:^  Jo- 
sé d(i  Silia  Carvalho.  i> 

11  M  aida  Elílei  ,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  .Justiça  ,  participar  ao  Inten- 
dente (leral  da  Policia,  que  conitou  por  est.v 
Seeret  ria  He  Estado  que  DiOíi/rto  .fo<:r  Motitei. 
TO  de  Mcndouçn  ,  Escrivão  do  Crime  do  Rnirro 
jíllo  ,  sendo  procur.ido  no  dia  3  do  corrente 
por  Jo!,e  Jouquiin  dií  Multa,  para  lhe  infor- 
mar lium  Ketiiicrimento  do  prezo  Joíe  Luiz  da 
Costa,  cm  virtude  de  hum  despacho  do  Corre- 
gedor  do  dito  LJiirro  ,  vendo  apontados  no 
mesmo  Ke.|;irritnento  dous  Artigos  das  BaS' s 
da  nossa  (  onstiliiição  ,  fspo^idera  mui  irado 
as  segui:, t-s  palavras  =  ioíoi.'.'  tudo  he  fatiar 
fin  CuiisUtuifão ,  por  i^so  mesmo  hride  couser. 
vir  o  jirezo  por  mtis  (juntro  dins  no  Limoeiro  = 
E  .m  t.es  circunsLinei  is  ordena  Sua  Magesta- 
de que  o  mesmo  Iniend  nte  Geral  da  Policia 
f.iç.i  verificar  este  facto;  assim  como  se  o  pre- 
zo se  demorou  no  Limoeiro  mais  tempo  do  qiic 
devia  por  causa  do  Escrivão,  r^tard.indo  na 
su  i  mão  qualquer  informe,  ou  dando  outro 
qualquer  motivo  para  tal  demora,  e  ao  n!cstnf> 
t  inpo  peri^iintanvio  sobre  a  conducta  Civil,  e 
J'.. lítica  dt>((>  individuo  ,  e  fazendo  patente, 
qiie  he  maiidadc;  conhecer  deile  por  sliniih.inte 
motivo  respectivo  á  nova  Regeneração;  e  qne 
f.obre  tutfo  informe  interpondo  o  seu  parecer. 
Palácio  de  Queluz  em  29  de  Setembro  de  1821. 
zzJo.-é  da  SUva  Carvalho,  i^ 

,  55  .Achando-se  Cundido  José  Xavier  Dias  da 
Silou,  rehal)iiitado  em  todos  os  seus  direitos, 
«justificado  innocente,  por  Acórdão  da  Rela- 
oão  com  data  de  31  de  Agosto  do  corrente  an- 
no,  do  crime  por  que  fora  jirocessado  e  jiilga- 
dt)  ,  em  consequência  de  ter  acompanhado  o 
Exert  ito  íVvTíucí  que  invadio  estes  Reinos,  em 
]'G10,  e  havido,  pelo  msrao  Acórdão  ,  por  res- 
tituído a  seus  Cargos,  honras,  e  Empregos, 
pof  lhe  fazer  jusliça:  Hei  por  bem  reinl^-gral- 
jo  no  Posto  de  S.  rgento  Mór  ,  que  antes  oc- 
cupava  ,  por  Decreto  de.  30  de  Setembro  de 
]c!0.5  ,  e  no  Estado  Maior  do  Exercito,  eoti! 
o  Soldo  e  maiu  vencimentos  competentes,  pa- 
r.t  ser  empregado,  em  conformidade  do  De- 
creto do  1."  de  Setembro  de  1807,  ás  Ordens 
do  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos  Negó- 
cios da  Guerra,  como  dantes  estava.  O  Minis- 
tro e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da 
Guerra,  e  o  Conselho  de  Guerra,  o  tenhSo  as- 
sTm  entendido,  e  este  ultimo  expessa  os  Des- 
jiaehos  nescessarios  na  parte  que  lhe  toca.  Pa- 
lácio de  Qufluz  aos  15  de  Setr  mbro  de  1821.:= 
Com  a  Rubrica  de  Sua  INlagestade.  r=:;  Manotl 
Jgiiacio  Mtiitiiis  Pamplona,  V 

51  liiustrissimo  e  Excellentissímo  S' nhor  :  =  O  • 
Jniz  ,  Vereadores  ,    e    Officiaes  da  Camará   do 
Couto  de  S.  João  da  Penduruda  ,    Comarca  do' 


Porto,  em  sen  nome,  e  dos  Ii.bitantcs  do  mo- 
mo Conto,  tem  a  honra  de  levar  ú  presença  de 
V.  Ex." ,  para  quc  se  digne  fizello  piteute  x 
Sna  Magstade,  o  sincero  e  grato  lestenuinlio 
do  seii  jubilo  pelo  feliz  regresso  de  Sua  ^Mages- 
tadc  a  estes  Reinos  c  mui  respeitos-imcnte  ro- 
gão  a  V.  Ex.'  se  digne  assegurar  o  Mesmo  Aii- 
í^Misto  Seniior  os  laes  scntimenios  de  amor  ,  e 
íi  'elid.idc  e  obediência  .  que  esta  Camará  e 
Cout.)  tem  a  gloria  de  tribntar-lí)e. 
■  V  Deos  gimrde  a  V.  Ex.'  Couto  da  FonluraJa 
em  Gamara  de  27  de  Agosto  del821.  Tlliisírissi- 
roo  e  Esc:  llentissimo  SímiIiot  Anloiiio  Ta.veiru 
Ilehdio  ,  Secretario  dEslado  ;  Juiz  ,  Jo.çé  iV- 
reirn  Vnlr.rde  Miranda  Vn.scoiicellos  ;  Verea- 
dor. A'ito')io  Pinto  Peiroto;  Vereador,  Pedia 
Pessoa  Fi'rn%  de  Mello;  Prociir.dor,  Antouio 
Sonres  X  Escrivão  da  Camará,  Manoel  Pinto 
Peirolo  ;  Jnno  Jnsé  Rebelh  Rasto  ;  Jonquin 
Pinto  Peixoto  ;  António  Peiroto  de  Miranda  e 
Cvslio  :  o  P^dre  António  Pinto  Gonçalh  dg 
Sousa  e  Cixí^-o  Marinho  de  Menezes  ;  António 
Fatcaia  Gíraldes;  José  Joaquim  Teixeira  D uar. 
te.  ?) 

Para  o  Juiz  ,   Vereadores  ,  e  OffíciTfS  da  Ca- 
mará do  Couto  de  S.  João  de  Pendu- 
rada. 

vSnn  Magestade,  a  quem  fiz  presente  as  fe- 
licitações de  V'.  ms.  em  d  ita  de  27  de  Agosto 
ultimo  pelo  siii  Feliz  Rcgr  sso  a  Portugal, 
■\landa  agradec  r-lii.s  os  seus  sentimentos  de 
obediência  e  fidelidade  á  sua  ■  Real  Familia, 
assim  como  a  aduesão  ,  que  m,.nifes(ão  á  ('ons- 
tituição .  e  á  Cansa  Sagrada  da  Liberdade , 
que  Sua  Magestade  tão  espontaneamente  deseja 
proniover  p.-.ra  a   felicidade  da  Nação. 

•lí  Deos  guarde  a  V.  ms.  Palácio  de  Queluz, 
em  19  de  Set  mbro  de  1821.  Manoel  Ignacio 
yiarlins  Pamplon  i.  v 


O  Sr.  Freire  disse  que  acaba\'3  de  morrer  o  iiltinio 
Substituto  pelo  Alemtijo^  e  que  se  devia  dar  Inima  pro- 
vulencia  J^íral  (approvado,  reservando- se  para  a  seguin- 
te Se5';áo  ). 

O  Sr.  Soares  Franco  ,  relator  da  Commissáo  de 
Saúde  Publica  ,  deo  o  parecer  sobre  a  conta  de  exame 
sobre  o  Bjcalliáo,  que  dá  o  Desembargador  Feliciano  Jo- 
sé .'\lves  da  Co5t;ígp°into  >  approx  .tJo). 

O  Sr.  Martins  fíaitos  ,  relator  da  Coinmissáo  do 
Ultramar  ,  dt.-o  o  parecer  sobre  lumi  Ofiicio  do  Gover- 
nador do  Maranliãj  a  respeito  de  certas  prisões  ,  a  cue 
procedeo  para  a  Sesurança  Publica  (parece  á  Conimissio 
que  havendo  naquella  Cidade  buma  Relação,  3  eiía  per- 
tencia conhecer  d'esses  crimes,  pois  que  he  essencial  que 
as  autlioridades  se  não  confundão  ,  e  he  bem  sabido  que 
não  pertence  ao  Governador  mcttcr-se  no  Poder  Judi- 
ciário (approvado,  e  que  le  estranhe  ao  Go\ernador,  por 
ter  usado  desta  arbitrariedade). 

O  Sr.  Bettencourt  ,  relator  da  Ccniniissão  de  Agri- 
cultura ,  líO  o  parecer  sobre  vários  requerimentos  de  fo- 
ros ,  que  se  reservijo  para  a  medida  geral.  O  mcsn.o  Sr. 
Deputado  opinou  que  a  razão  porque  apresentou  estes 
requerimentos  era  para  mostrar  a  necessidade  de  se  tra- 
tar da  Lei  geral  dos  Fnraes  ,  e  quantos  eráo  os  requeri- 
meníos  que  havião  sobre  este  objíc.o.  lír^uve  alguma 
discussão,  e  decidio-se  que  se  tratasse   no  Sabbado. 

O  Sr.  Miranda,  relator  Aà  Conimissáo  de  Manu- 
facturas e  Artes  ,  leo  o  parecer  sobre  os  requerimentos 
de  Manoel  José  da  Rocha  Pereira,  e  de  Lui?  Falcão , 
em  que  pedem  a  prohibição  dos  Cobertores  ii'Hespa„ha 
(ficou  adiado). 

Levantou-se  a  Sessão  .-is  horas  do  costume  ,  ficando 
para  Ordem  do  dia  a  Constituição.  —  O  Sr.  Moura  yro- 
poz  que  houvesse  liiima  Sessão  extiaordioaria  ,  e  deter- 
liiinou-se  que  no  Sabbado. 


Sessão   do  dia    },     196.' 

Li  la  pelo  Sr.  Secretario  Ribeiro  Costa  a  acta  da 
precedente  ,  que  se  achou  conforme  ,  deo  conta  o  Sr. 
Secietario  Felgueiras  do  expediente  pela  seguinte  f(Sr- 
ma  :  Ofticios  ro  Governo  ;  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  do  Reino  se  envia  buma  relação  da  Commis- 
sáo do  Terreiro  Publico  dos  moios  de  trigo  que  em  dif- 
fercntes  épocas  se  tem  despachado  para  os  quatro  Sel- 
Itiros  do  Termo  (  á  Commissão  do  Coir.mercio  )  :    dito 


CORTES. — Fim  da  Sessão    de   2    de  Outubro.    195."       Ínc'iiindo  deis   requerimentos  de    D.   Catharina   Rita   Fei- 


O  Sr.  Soares  Franco  opinou  que  ha  mais  de  hum 
rrez  que  a  Commissão  de  Marinha  deo  os  nomes  para  a 
Commissão  de  fora  ;  que  he  necessário  que  se  approve 
essa  nomeação  para  tratar  as  reformas,  e  acautelar  os 
estorvos  que  apresenta  a  Junta  da  Tazenda  da  Marinha. 

Oi  S  s.  Fernandes  Thomás  ,  Framini  ^  e  Ferreira 
'Borges  opinarão  que  esta  Junta  não  procede  constitucio- 
nalmente ;  que  recebe  dinheiros  sem  se  saber  em  que 
os  applica  ;  que  insistião  que  se  ordenasse  ao  Ministro 
da  Marinha  ,  que  mensalmente  publicasse  á  Junta  da  Fa- 
zenda o  extracto  das  respectivas  transacções  de  cada  mez 
(  approvado  ,  e  que  a  Commissáo  de  Marinha  desse  por 
escrito  o  que  se  havia  de  ordenar  ao  Ministro). 

O  Sr.  Sousa  e  ^ln\eida,  Pvclator  da  Cnmmissío  Mi- 
litar, leo  o  parecer  sobre  o  requerimento  dos  Fysicos  do 
Fxercito,  de  Rodrigo  José  de  Scusa  Lobo,  e  D.  Maria 
do  Carmo  Leite   Pereira  (approvados). 

O  Sr.  António  Pereira  ,  relator  da  Commissão  de 
Poderes,  deo  o  parecer  sobre  a  escusa  de  Dominjos  Pe- 
reira Lobo,  em  que  allega  que  pelas  suas  moléstias  não 
pôde  acceitar  o  lugar  importame  de  Representante  da 
Nação,  e  pecfe  ser  dispensado  (á  ComTiissão  parece  cuc 
se  acceite,  e  que  se  ordene  d  Junta  FJeitoral  de  Tras- 
ts-Montes  proceda  a  nova  eleição  (approvado). 


j->  ,  e  outra  (i  Coii  missão  de  Fazenda):  dito  incluindo 
tics  Consu  tas  da  Junta  da  Directoria  dos  F.studos  de  24 
do  corrente  a  respeito  dos  requerimentos  dos  moradores 
de  Rio  de  Moinhos,  e  Sa  ,t-l,igo  ás  leiteiros  ,  e  outros 
(á  Commissão  de  Instrucção  Publica):  dito  incluindo  a 
representação  do  Desembargador  João  Pedro  Ribeiro, 
como  Delegado  do  £ispo  Capelão  Mór  sobre  certos  Be- 
nefícios (á  Commissão  de  Constituição):  dito  em  que 
se  inclue  a  resposta  do  Ministro  dá  Marinha  acerca  do 
armamento  do  Brigue  General  V.  António  (á  Commis- 
são de  Marinha)  :  dito  em  que  se  inclue  huma  relação 
do  General  da  Província  de  sete  Officiaes  que  se  apre- 
sentarão, vindos  do  Rio  de  Janeiro  (á  Commissão  Es- 
pecial) :  dito  em  que  se  envia  huma  informação  do 
Cancelier  da  Casa  da  Supplicação  sobre  o  estado  do 
processo  do  Réo  José  Lucas  (ficarão  inseirados ).  Pela 
S=-cretaria  d'  E^ado  dos  Negócios  da  Justiça  se  remette 
a  rfiação  das  Parroquias  e  dízimos  do  Bispado  de  Por- 
talegre,  em  cumprimento  da  ordem  das  Cortes  (á  Com- 
missão Ecclesiastica  de  Reforma):  dito  incluindo  huma 
Consulta  da  ftleza  da  Consciência  e  Ordens  de  24  do 
passado  sobre  a  Causa  entre  o  Reitor  de  Coruche  ,  e 
outro  ;  (á  Commissáo  Ecclesiastica  do  Expediente). 
Pela  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Marinba  se 
expõe  ,  que  S.   M.   para  responder  ás  requisições  do  Go- 


vernailnr  Has  Arnia<;  da  PTOvincia  de  Pernamhuco  ,  precisa 
sjber  o  Ifiiipo  presctipto  a  cada  Governador  no  UltTa- 
mar  assim  como  que  está  determinado  a  nomear  Aju- 
dante de  pessoa  ,  se  as  ordens  das  Cortes  a  isso  se  não 
Oppozcreni. 

O  Sr.  Freire  opinou  que  esta  pergunta  lie  ocioia  ; 
òue  o  Decreto  d;is  Cortes  claramente  falia,  que  os  Go- 
vern.tdiTeí  das  Províncias  Ultramarinas  terão  as  mesmas 
atlribuiçócs  dos  àt  Trrtuga!,  segun"  o  seu  regimen- 
to ;  e  qile  ainda  que  os  Governadores  das  Províncias  de 
Pjriiigal  são  de  propriedade,  comtudo  a  pratica  he  se- 
rem Kiicarrepados  ,  e  como  taes  amovíveis  ;  que  esta  lie 
a  marcha  que  se  deve  seguir  no  Bruiil ,  pois  que  náo 
he  politico  ncin  justo  que  no  Braiil  os  Governos  sejão 
vitalícios. 

O  Sr.  Arringn  Opinou  que  pela  pratica  que  tem  dat 
Ilhas  náo  duvida  a<:5cverar  que  os  Governos  vitalícios  e 
de  propriedade  são  a  causa  dos  maiores  males  que  op- 
primem  os  povos,  e  que  estes  vexames  continuarão, 
pois  que  quaesquer  medidas  que  se  adoptem  ,  ellas  sem- 
pre serão  illudidas  ;  que  esta  propriedade  faz  com  que 
os  Governadores  formem  d' cila  o  seu  estabelecimento, 
sendo  por  isso  mais  ávidos  em  adquirir  maior  estabilida- 
de na  sua  fortuna,  o  que  infallivelmente  será  pelo  meio 
da  Oppressáo  publica;  que  por  outra  parte  faz  perder  aos 
povos  a  esperança  de  se  mudar  a  sua  sorte  ;  que  por 
tanto  a  sua  opinião  he  que  os  Governos  sejáo  pelo  tem- 
po de  seis  annos  ,  se  antes  náo  houverem  queixas  dos 
povos  contra  acjuelle  que  exercer  este  lugar.  Que  em 
quanto  aos  Ajuuantes  isso  he  hum  apparato  que  por  hu- 
tna  vez  se  deve  desterrar  ;  que  de  nada  serve  ,  senão 
de  au^mentar  os  males  dos  povos  ;  que  os  Governos 
tem  os  seus  Ajud.intes  respectivos,  e  que  são  bastantes 
para  as  ordens  do  expediente  ;  que  portanto  não  deve 
ter  !u<'ar  sirnilliante  pergunta  ;  depois  de  pequena  discus- 
são remetteo-se  á  Commissào  de  Constituição  com  ur- 
gência. 

Pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  se 
remette  hum  Oflicio  com  a  relação  do  remiimento  dai 
Alfandegas  das  Sete  Casas  dos  annos  de  i8ió  a  1820 
(i  Commissào  de  Fazenda)  :  dito  cm  que  o  Ministro 
expõe  a  difficuldade  de  fazer  o  lançamento  e  cobrança 
dos  impostos  applicados  para  a  extincção  da  Divida  Pu- 
Mica,  por  náo  ter  regulamento,  e  pede  por  isso  a  de- 
ci-ão  da  Consulta  da  Junta  dos  Juros  sohre  este  objecto 
(i  Commissão  de  Justiça  Civil,  aonde  se  acha  3  refe- 
rida Consulta ,  que  o  Sr.  Si-rpa  opinou  estava  prompta 
para  se  apresentar   na   immediata  Sessão). 

O  Sr.  Secretario  Fcl^ueiías  leo  as  seguintes  n>e- 
inorias  :  de  Josc  de  Mendonça  farbosa  e  Castro  sobre  a 
reduccão  ,  e  outras  economias  do  Exercito  (  i  Commis- 
são dé  Guerra):  sobre  Certidões  dos  Párocos,  por  hum 
Pároco  Constitucional:  sobre  reformas  Ecclesiasticas  pelo 
Patriota  l.imarense  (ambas  3  Commissão  Ecciesiastica 
<Jc  Reforma):  liuma  indicação  do  Sr.  Fernandes  Tho- 
más  err  que  pede  certos  esclarecimentos  da  Commissão 
de  liquidação  da  Divida  Publica  ,  para  poder  responder  á 
sua  duvida  ( appiovado )  :  hum  requerimento  de  José 
l.uiz  Coameiro  de  Vasconcellos ,  que  pede  a  decisão  de 
4  requerimentos  ,  em  que  diz  se  interessa  a  sua  honra 
(ã   Commissão  das   Petições). 

O  Sr.  Arcebispo  entregou  huma  memoria  sobre  os 
soccorros,  que  se  devem  dar  aos  apparentemeilte  mortos; 
por  hum  anonyir.o  Portuense  (a  Commissão  de  Saúde  Pu- 
blica.) 

O  Sr.  Coldiirn,  fez  liuma  indicação  em  que  pro- 
póeiTi  que  os  art.  j."  e  5.°  do  Decreto  de  abolição  dos 
feriados  nas  Relações  de  Lisboa  e  Porto  ,  se  appliquem 
as  Relações  Ecclesiasticas.  Sobre  o  mesmo  objecto  en- 
tresjou  huma  indicai  ão  o  Sr  Ferrão,  e  unidas  ficarão  pa- 
ta a  segunda   leitura. 


O  Pr.  J^lonií  Tavares  fez  duas  indicações  :  i.^  pir.i 
regularem  as  distribuições  das  terras  incultas  do  Hr.uil : 
2.  sohre  os  desgraçados  indígenas  do  Brasil,  renioven- 
do-se  o  bárbaro  uso  de  os  caçar  nas  mattas  ,  e  atirar-sc- 
ihe  ;  devendo-se  ler  toda  a  contemplação  com  elles 
tratandívse  de  os  reunir  por  meio  das  persuasões  de  ho- 
mens religiosos  de  sã  virtude,  e  dando-sc  todos  os  meios 
|iora  se  estabelecerem  ,  con$ervando-$e  illezas  todas  as 
terras  que  possuem  ,  servindo  de  exemplo  o  que  prati- 
cou Guilherme  Peiín  ,  e  praticão  hoje  mesmo  os  Ameri- 
canos do  Norte.   (Ficarão  para  segunda  leitura). 

O  Sr.  Aragtio  fez  a  segumte  indicação  :  "Como 
Membro  da  Commissào  das  Petições  ,  e  nai  que  me 
couberão  a  destinar  ,  acho  huma  de  Tlieotonio  Boroes 
da  Silva  ,  e  sua  Mulher  D.  Caetana  Alberta  ,  na  qual 
offerecem  quinhentos  mil  réis  de  huma  Tença  ,  que  a 
sobredita  tem,  c  lie  paga  no  Almoxarifado  de  Torrer 
Vedras,  e  isto  dos  annos  de  1816  ale  l8jo,  por  ser 
de  1 00^000  rs.  cnda  anno  ;  na  conformidade  porém  d» 
sua  oflFerta  ,  e  a  bem  da  Dívida  Publica  ,  requeiro  se  re- 
ceba com  agrado  ,  e  se  remetta  ao  Governo  „  (  Appro- 
vado  ). 

O  Sr.  Fernandes  Tliomás  fez  huma  indicação  ,  enr> 
que  ponderando  quanto  he  necessário  premiar  aquellei 
que  se  distinguirem  no  serviço  da  Pátria  ,  e  que  isto 
foi  o  que  nos  fez  famosos  nos  gloriosos  tempos  da  ori- 
gem da  Monarquia,  e  devendo  estas  recompensai  ser 
dadas  pela  Njção,  propunha  se  nomeasse  huma  Com- 
missào para  fazer  hum  novo  regimento  das  mercês ,  e 
lendo-se  segunda  vez  foi   approvado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes  pj   Deputados. 

Ordem  do  dia. 

O  Sr.  Presidente  propoz  que  o  primeiro  objecto  di 
Ordem  do  dia  era  o  regular  a  maneira  de  se  proceder 
as  eleições  dos  Srs.  Deputados  que  faltão  nas  Provincial: 
de  Tras-os-Montes  e  Àlemtejo  ;  depois  de  alguma  dis- 
cussão decidío  se  que  a  Commissão  de  Constituição  pro— 
pozesse   hum  plano  para  este  fim. 

Art.  172  adiado  da  Sessão  do  dia  26  do  passad» 
sobre  os  casos  em  que  o  Cidadão  pôde  ser  prezo ,  e 
aquelles  em  que  se  pôde  livrar  solto  de  qualquer  crime 
que  tenha  commettido. 

Os  Srs.  Peixoto  ,  Pinto  de  Magalhães  ,  Moam  ,  Io— 
stocencio  ,  Ferreira  e  Soma  ,  Trigoso  ,  Fernandes  Tho" 
mis  e  outros  discorrerão  sobre  esta  matéria  ,  e  sendo 
tão  varias  as  opiniões ,  decidio-se  que  voltasse  á  Com- 
missão para  o  expor  com  mais  precisão  e  clareza. 

Art.  17J.  "Nos  crimes  em  que  conforme  o  ante- 
cedente se  houver  de  proceder  a  prizão  antes  de  Sen- 
tença ,  não  poderá  real)zar-se  a  mesma  prizão  sem  pre- 
ceder culpa  formada  ,  isto  he  ,  informação  summaria  so- 
bre a  existência  do  delicto  ,  e  sobre  a  verificação  do  de- 
linquente. Deverá  também  preceder  mandado  assignado 
pelo  Juiz  ,  que  será  mostrado  ao  Rco  no  acto  da  prizão. 
Approvado. 

O  Sr.  Presidente  nomeou  a  Commissão  que  deve 
fazer  o  novo  regimento  (ias  mercês,  a  saber,  os  Srs. 
Fernandes  Thonuis  ,  Moura.,  Trigoso,  José  Pedro  da 
Costa,  a  Arriaga  ;  e  deo  para  Ordem  do  dia  o  artigo 
9  do  projecto  das  aguas-ardentes ,  parecer  da  Commissão 
de   Fa/emU  sobre  Sizas  ,    e  outros. 

Principiou  a  prorogação  da  hora  para  resolver  o  pa- 
recer da  Commissão  de  Manufacturas  e  Artes,  em  que 
em  viitude  dos  requerimentos  de  dois  Fabricantes  do 
Minho  e  Trás-os-Monies  ,  pretendem  ptohibir  a  entrada 
dos  cobertores  de    lã  d'  Hespanha. 

Depois  de  alguma  discussão  decidio-se  que  os  co- 
bertores de  lã  á'  Hespanha  paguem  de  direito  por  3Ut- 
tcl    120  rs.  ;  e   levantou-se  a  Sessão  as   2  horas. 
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G  R  X-B  R  E  T  A  N  H  A. 

Londres   I  I   de  Sctembr». 

J^\_  noticia  inserida  no  extracto  òt  liuma  carta  de  Pa- 
ris relativa  a  iiuni  pretendido  desafio  envudo  ao  Duque 
de  xCelliiiSíton  peio  filho  do  taliecido  ftlareclial  A'ey,  lie 
inteiramente  destituída  de  lunJaniento.  O  Du^]ue  diri- 
gio  a  este  re<;pi:ito  a  seguinte  carta  ao  editor  do    Time!  ; 

^'  Stúthfield-Sai/e  9  de  Setembro.  —  Senhor  meu, 
leio  na  primeira  coíumna  da  segunda  pagina  da  vossa  to- 
Jlia  de  7  deste  niez  hum  artigo  que  me  diz  respeito,  ex- 
trahido  de  huma  carta,  sem  data  ,  supposta  vir  de  Paris, 
— Todo  o  conteúdo  desse  artigo  he  falso,  e  como  he 
relativo  á  conducta  de  outro  individuo  bem  como  á  mi- 
nha ,  eu  vos  rogo  o  desmintais  com  a  maior  brevid.ide 
piossivel. — Tenho  a  honra  de  ser,  etc.  —  (Assignado) 
Wellington.  ,, 

Sir  Hiidíon  I.owe  e  o  Coronel  Sir  Thoniás  Brade 
voltarão  a  Inglaterra  no  Navio  da  Companhia  da  índia 
o   D  unira. 

Noíici.is  de  Buenos  Jijres  de  7  de  Julho  annuncião 
que  o  Commodoro  Sir  Tliuniiis  Hordy  tomou  por  fim  a 
determinação  de  não  reconhecer  o  bloqueio  de  toda  a 
Costa  do  Peru  ,  tal  qual  loi  declarado  por  Lord  Coclim- 
ne ,  e  pelo  Governo  do  Cliili,  Em  nossas  folhas  prece- 
dentes se  disse  ^a  ,  que  Lord  Cochrane,  em  virtude  des- 
te bloqueio,  tinha  detido  alguns  Navios  Ing/ezes  ,  com 
o  fundamento  de  que  tinhão  a  bordo  propriedjdes  Heç- 
panholas,  e  que,  apezar  das  reclamações  feitas  ptlo  Com- 
modoro ,  e  por  outros  Officiacs  da  Esquadra  Ingleza  ,  ti- 
nha recusado  largallos.  Veio  huma  Deputação  dos  Ne- 
gociantes Inglezes  de  Valfaraiío  procurar  Sir  F.  Hardy, 
piXi  saber  o  resultado  dos  seus  passos  ,  e  o  Commodoro 
lhes  annuncioii   verbalmente   o   seguinte  : 

"  1.°  Que  etie  voltava  de  Calhao  ,  aonde  fora  na 
esperança  de  oSter  reparação  das  ofFensas  feitas  aos  Ca- 
pitães de  Navios  e  outins  individiios  ,  pelo  Commandan- 
te  em  Chefe  e  Capitães  da  Enquadra  que  bloqueava  Cn- 
Ihau  ,  não  só  pela  injusta  detenção  de  varies  Navios  , 
lilás  pelo  poder  illicito  que  a  F.squadra  do  Chili  se  ar- 
rogava ,  prendendo  os  Marinheiros  dos  ditos  Navios  de- 
tidos súbditos  Inglezes  ;  os  quaes  indivíduos,  tendo  si.io 
pedidos    pelo  Capitão  Spencer   pessoalmente ,    e   por  Sir 


Thoniis  Hardy  ,  por  carta  ,  pelo  Capitão  do  0'Higgins  ; 
acto  insuhdnte  para  os  Officiaes  de  S.  .M.  ,  e  para  a  lian- 
deira  Ingleza. 

"  z.°  Que  a  declaraç.ío  de  bloqueio  feita  pelo  Go- 
verno Chiliano,  no  mez  de  Agosto  passado,  comprclien- 
de  e  abraça  toda  a  Costa  do  Peru  ;  e  como  a  Esquadra 
do  Chili  não  tem  Vasos  senão  para  bloquear  10  a  12  lé- 
guas desta  costa  ,  a  sua  perse*erança  em  declarar  toda 
a  costa  em  estado  de  bloqueio  vicia  a  sua  declaração  ;  c 
que  em  consequência  disso  está  determinado  a  não  reco- 
nhecer que   haja  existido   jamais   bloqueio  algum.  ,, 

Em  virtude  desta  declaração,  ver-se-ha  provavel- 
mente obrigado  a  levantar  o  seu  bloqueio,  ou  pelo  me- 
nos a  limitar-se  aos  portos  que  seus  Navios  realmente 
bloqueião. 

LIS  BOA.  4  de  Outubro. 

Relatorio  do  Ministro  Secretario  d'Estado    dos  Kegociot 
da    Guerra   a   Sita   Magestadc. 

Senhor.  —  Nada  he  mais  essencial  do  que  o  mítho- 
do ,  para  tirar  de  qualquer  s}'stema  todas  as  vantagens 
que  elle  promette.  Esta  verdade  he  reconhecida  na  pra- 
tica de  todos  os  systemas  ,  mas  em  nenhuma  he  mais 
evidente  do  que  em  matéria  de  administração.  A  dos 
Negócios  da  Guerra  ,  que  V.  M.  me  fez  a  honra  de  con- 
fiar ao  meu  cuidado  ,  e  em  que  eu  desejo  bem  servir, 
como  devo,  a  Noção,  que  he  o  único  modo  de  bem 
servir  a  V.  M.  ,  acha-se  de  tal  modo  embaraçada  ,  por 
falta  de  methodo  na  Secretaria  delia  ,  quanto  he  de  es- 
perar de  huma  Instituição  antiga  ,  em  cuja  competên- 
cia ,  novas  creações  e  iníinitas  modificações  ,  que  as  cir- 
cunstancias fizerão  posteriormente  indispensáveis  ,  tem 
por  hum  lado  complicado  o  seu  expediente  ,  sem  que 
|>elo  outro  se  tenhão  preparado  os  meios  pialicos,  pata 
dar  hum  seguimento  tranco  e  expedido,  como  convém 
aos  Negócios  ,  i  medida  que  se  tem  augmentado  a  sua 
complicação. 

Muitos  são  ,    Senhor  ,    os  inconvenientes    que  disto 
resultão  ,    de  que  exporei  aqui  somente  os  mais  óbvios  ,  ' 
que  servem  todos    os  dias    de  obstáculo  ao  bem  du  Ser- 
viço. 

Cada  Olficial  de  Secretaria  ,  sendo  indistinctamente 
encarregado  de  prejiarar  negocitjs  de  mui  diversas  natu- 
rezas,   que  a?  mais  dar  veies  principia,   mas  não  acaba. 


esti  nt  impossibilidade  de  conservar  iJcas  claras  de  cad» 
hum  dsllts,  e  de  dar  a  todo  o  tempo  conta  da  sua  mar- 
cha ,  como  he  essencialmente  nec»ssario  para  a  facilidade 
do  ser\i(;o,   e   justiça   e   uniformidade   das  Hcci^óes. 

Por  esta  causa  náo  existindo  centtalisação  alguma 
classificada  dos  mrpocio^ ,  das  pertençóes  dos  indivíduos, 
ou  dos  Officios  das  AutliOfidaHts  ,  em  poder  dos  Ofti- 
tUes  que  trabalhão,  não  podem  estes  frtmar  hum  Re- 
laíoiio  circunstanciado  em  íjualquer  as>un)pto  ,  de  modo 
que  sobre  elle  se  pos^a  as'ieiitar  hum  juÍ70  seguro,  e  con- 
lormc  com  os  casos  decididos  ,  cousa  essencialn.ente  in- 
dispensaiel   para   a   boa   administração   da   justiça. 

'J"odos  08  tríballios ,  j^sim  forçosamente  preparados 
sem  cxacçfio  ,  e  sem  ordem,  sendo  entregues  no  Official 
Maior  ,  este  por  lium  bdo  não  pôde  fazer  niais  do  que 
apresentallos  ao  Ministro  ,  a  quem  deste  modo  não  pou- 
pa trabalho  ;  e  pelo  outro  nâO  lhe  sendo  possível  exami- 
nar elle  só  tantjs  pertençóes  ,  e  tantos  e  tão  variados 
objectos  ,  "de  nenhum  modo  pôde  calcular  os  mell)ora- 
mentos   necessários  para  a   regularidade  dos  trabalhos. 

O  Ministro  ,  fin*lm«nte  ,  por  este  processo  ^  fica  re- 
duzidí)  a  tratar  os  negócios,  quasi  como  se  ninguém  nel- 
les  tivera  trabalhado  ;  a  confusão  c  n.ultiplicidade  delies 
não  lhe  deixa,  nem  o  terrpo  ,  nem  os  meios  de  reduzir 
a  systema  as  suss  decisões  ;  e  se  nesta  matéria  pAde  ha- 
ver cousa  ainda  niais  prejudici.il  ao  serviço,  he  o  mal 
que  a  este  resulta  de  não  poder  o  Ministro,  desde  o 
primeiro  dia  em  que  entra  no  Ministério,  pór-se  ao  cor- 
rente dos  Negócios,  e  continuar  a  marcha  uniforme  del- 
ies. 

Daqui  resulta  que  ,  se  acaso  a  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra ,  na  simplicidade  com  que  foi 
<reada  ,  satisfazia  perfeitamente  ao  seu  objecto,  no  tem- 
po da  sua  crcaçáo  ;  hoje  ,  Senlior ,  acha-se  tão  pouco  pró- 
pria para  elle,  que  eu  ouso  affirmat  a  V.  M.  que  nenhum 
entendimento  humano  lie  ^apaz  de  seguir  ,  com  cf;nhe- 
cimento  de  causa,  a  marcha  dos  Negócios  desta  Repar- 
tição, e  dar-lhes  a  e.vpedição  prompta,  que  o  servrço 
do  Estado,  e  o  interesse  das  partes  tão  soleir.eme.nte 
«xige. 

Para  conseguir  este  fim  ,  essencialmente  indispensá- 
vel ao  desempenho  dos  meus  deves ,  tenho,  a  honra  de 
apresentar  a  V,  M.  o  Projecto  de  hum  Decreto  ,  e  Iijs- 
trucçúes  geraes ,  para  a  organisação  do  Ministério  da 
Guerra  ,  org^nisação  hoje  indispensável  naquelle  i\linis- 
terio  ,   pelos   motivos   expendidos. 

Com  o  mesmo  Projecto  pmiho  na  presença  de  \'. 
M.  a  comparação  da  despeza  ,  que  actualmente  faz  o  Ex- 
pediente dos  Negócios  da  Guerra  pela  liecrttaria  de  Es- 
tado, e  pelaS  três  Repartições  Militares;  a  saber:  o  do 
Ajudante  General,  o  do  Quartel  Mestre  General,  e  a 
Secretaria  Militar  ,  com  a  que  deve  fazcr-se  ,  se  aquelle 
Projecto  merecer  ser  adoptado.  Desta  comparação  se  vê 
que  a  despeza  actual  em  Ordenados  ,  Soldos  a  OfficiacS 
náo  Militares,  e  Gratificações,  he  de  reis  27:241^200, 
e  que  a  projectada  he  de  reis  I5:64S(^Soo,  de  que  re- 
mita huma  economia  nestes  artigos  de  reis  11:592(^400. 
Vc-se  mais  que  a  despeza  actual  em  Forragens  he  de 
15:128  raçõeS|,  e  que  a  projectada  he  de  10:440;  de 
que  resulta  huma  economia,  neste  segundo  artigo,  de 
4:688  rações,  as  quaes  avaliadas  pelo  preço  médio  de 
reis  255 -fp,  porque  sahio  cada  huma  raçío  no  mez  de 
Junho  do  corrente  anno  ,  conlorme  a  conta  corrente  da. 
quelle  mez,  publicada  pelo  Commissariado  do  Exercito, 
ipontão  em  reis  1:199^711  j?- ;  os  quaes  juntos  aos 
11:592^^400  acima,  ptoduzem  huma  economia  total  de 
reis    1  2:^92^101  ,'p. 

He  y.  Magestade  me  fizer  a  honra  de  o  approvar , 
eu  terei  ,  por  meio  da  execução  delle  ,  não  só  a  vanta- 
gem de  poder  cumprir  com  os  meus  deveres  ,  mas  tam- 
bém a  de  pòr  aquelles  a  quem  V.  A),  para  o  futuro  con- 
ferir o  dito  Ministério,  em  estado  de  poderem,  desde 
o  primeiro  dia  em  que  entrarem  nelle  ,  seguir  ,  com  co- 
nhecimento ,    a  marcha    dos  Negócios ,    como  reclama  o 


bem  do  serviço  publico  ,  e  o  pedem  as  rectas  e  pater- 
naes  intenções  de  V.  M. —  Deos  guarde  a  V.  M.  Lhbo,! 
19    de  Setembro    de    1821. —  M.moel    l?iieci»    Martiai 

Pfioiploiia, 

í>E  r:  R  E  TO. 

Consi.krjndo  Q»e  a  organisação  de  hum  exercito 
e  a  exislcncij  e  Coirmando  d'elle  em  campanha  ,  fei 
indispensável  crcar  Estabelecimentos  provisórios,  que  fa- 
cilitassem o  expediente  das  Ordens  necessárias  para  o 
n)o\  iiDenio  dos  Corpos,  e  para  o  adiantamento,  e  for- 
necimento dos  indiviíluos  do  mesmo  Exercito  ;  e  que  es- 
tes Estabelecimentos  Se  tem  até  hoj;  consersado,  não 
obstante  haverem  cessado  os  motivos  da  sua  creacáo,  o 
que  occaíiona  hum  accrescimo  inútil  de  de<pe;a  ,  e  com- 
plica a  expedição  dos  Negócios,  distrahindo-os  da  Secre- 
taria d'Estado  j  a  que  elles  naturalmente  pertencem,  e 
da  qual  aquelles  Estabeíícimentos  não  forão  ,  nem  po- 
dião  ser  senão  luimas  emanaç'>es  temporárias  ,  que  as 
circumstancias   exigirão: 

Considerando  igualmente  que  a  Secretaria  d'  Estado 
dos- Negócios  da  Guerra,  onde  devem  centralizar-se  to- 
dos os  differtntes  ramos  da  disciplina  ,  e^administração 
dn  Exercito  em  tempo  de  paz  ,  n5o  pôde  ,  no  estado 
actual  da  sua  organisaç.lo  ,  corresponder  como  convém 
para  o  bem  do  serviço  publico,  e  das  partes,  aos  fins  da 
sua  creação ,  por  effeito  das  muitas  e  mui  difTerenies 
modificações  que  depois  delia  tem  sido  indispensável  fa- 
íer  ,  e  que  tem  complicado  muito  consideravelmente  a 
simplicidide  primitiva  do  expediente  da  mesma  Secrcta- 
lia  :  Por  todos  estes  motivos.  Hei  por  bem  reunir  as 
Ires  Repartições  ;  a  saber  :  a  do  Ajudante  General  do 
Exercito,  a  do  Quartel  Mestre  General,  e  a  Secretaria 
Militar,  á  Secrctari.i  d' Estado  dos  Negócios  da  Guerra, 
e  dar  a  esta   a  organisação  seguinte  : 

Art.  ]■  O  Ministério  da  Guerra  será  composto  de 
huma  Secretaria   Geral  ,  e  de   duas   Direcções. 

II.  A  Secretaria  Geral  será  composta  de  hum  Of- 
ficial  maior ,  que  servirá  de  Sectctaiio  Geral  ,  e  três 
Repartições  ;  a  saber  : 

1,°  Correspondência  particular  do  Ministério. 
2i°  Registo  de  Entrada  ,  e   Distribuição, 
{«"Registo  Geral,  e  Archivos. 

III.  A  primeira  Direcção  será  composta  de  hum- 
Director ,  e  de  quatro  Repartições  ;  a  saber  : 

i."  Infanteria  de  Linha,  e  Caçadores. 

2°  Estado  maior  do  Exercito,  Cavallaria  ,  Arlilheria,  e 

Trens. 
5,°  Corpo  de  Engenheiros  ,  Engenheiros  e  Artífices  ,  Es- 

chólas  Militares  ,    Estado  maior  de   Praças ,  e  Pcs  de 

Castello. 
4.°  Milicias,  Veteranos,  e  Reformados. 

IV.  A  segunda  Direcção  será  composta  de  hum  Di- 
rector ,  e  de  quatro  Repartições  ;  a  saber  : 

1.°  Thesouraria,  Armamento,  Equipamento,  e  Farda- 
mento. 

2."  Munições  de  boca,  Transportes,   e  Saúde. 

j."  Munições  de  Guerra,  Material  das  Praças,  e  Telé- 
grafos. 

4.°  Guaida  da  Policia,  Policia  e  Justiça  Militar,  e  Pri- 
sões. 

V.  O  Officiai  maior ,  e  os  dois  Directores  serão 
independentes  huns  dos  outros  no  exercício  de  suas  fun- 
cçúes  ;  e  cada  hum  delies  apresentará  ao  Ministro  os 
trabalhos  preparados  nas  Repartições  ,  que  lhe  são  con- 
fiadas ;  será  responsável  da  boa  disciplina  ,  e  exaccão  do 
serviço  delias  ;  e  a  assigivitura  de  cada  hum  delies  ,  no* 


neoocios  da  sua  respectiva  Repartição ,  terá  a  mesma 
validaJe  ,  que  ate  agora  tinha  a  do  Official  maior. 

VI,  O  Ministro  designará  o  numero  de  Olliciaes 
de  Secretaria,  ou  na  lalta  deslei ,  de  Otticiaes  dHstalo 
fllaior  ,  ou  lleformados  ,  c;ue  lião  de  set  empregados  em 
cada   Repartição. 

\'ll.  O  Ofticial  maior,  e  os  dois  Directores ,  Scr- 
l\Ie-I)30  propottos  pelo  ftlir  istio  ,  e  nrncados  por  Decre- 
to :  todos  os  outros  serão  nomeados   pelo  Ministro. 

VIII.  Quando  as  circiiiutantias  produjircm  maior 
afnueiicia  de  nejocios  ,  em  iuima  Repartição,  o  Minis- 
tro poderá  empregar  nella  temporariamente  Amanuenses  ; 
os  quaes  serão  escolhidos  ,  quanto  possivc)  for  ,  na  clas- 
se dos  antigos  Empregados  das  três  Repartições  extin- 
cfas  I  ou  m  dos  Otticiaes,  Otticiaes  Interiores,  ou  Re- 
formados. 

IX.  O  Official  maior  continuará  a  perceber  o  mes- 
mo ordenado  de  hum  conto  de  reis  ,  como  até  agora 
percthii. 

X.  Cada  hum  dos  Directores  seiá  considerado  co- 
mo o  Oflicial  rr.-iior  ;  porem  ciunào  rlgum  Orficiai  mi- 
Jitar  occupar  o  Emprego  de  Director  ,  qualquer  q  ic  seja 
a  sua  grad.ijçáo  ,  leceherá  em  \íi  do  ordenado  ,  alem 
do  sólio  que  pnr  clln  liie  competir,  qiiare^ita  mil  réis 
mensaes  de  gratiiicoção ,  e  três  raçõts  de  forragens  ;  e 
não  olistante  este  exercício ,  scra  contado  no  nuirero 
dos  Otticiaes  do  E..\ercito ,  para  ser  promovido  coníor- 
me  a  a  antiguidade  que  nelle   lhe  competir. 

XI.  Os  Olliciaes  militares  ,  que  houverem  de  ser 
empregados  nas  Repartições  ,  terão  as  vantagens  assi- 
gnadas  á  íua  graduação  ,  dez  mil  réis  de  gratiticcç.lo 
mensal  ,   e  duas  rações  de  forragens  diárias. 

XII.  Os  outros  individuou  pertencentes  ás  três  Re- 
partições extinctas,  que  por  effeito  da  presente  organi- 
sação  forem  emf^regados ,  continuarão  a  vencer  as  mes- 
mas sratiticaçóes  ,  que  até  agora  vcncião. 

XIII.  Os  Amanuenses  temporários  ,  quando  os 
houver,  vencerão  a  titulo  deste  serviço,  e  somente  pe- 
lo tempo  em  que  servirem  ,  a  razão  de  setenta  e  dois 
mil  réis  por  anno  ,  se  pertencerem  a  alguma  das  classes 
mencionadas  no  §.  S."  ;  e  duzentos  e  quarenta  mil  réis, 
se  não  vencereni  soldo,  nem  ordenado  por  algum  outro 
titulo. 

XIV.  Na  Secretaria  Geral  ,  e  em  cada  Direcção 
haverá  hum  moço  para  o  serviço  interior  das  Reparti- 
ções ;  e  estes  moços  serão  tirados  dos  Correios  da  Se- 
cretaria d'Estado,  que  se  acharem  rclormados  ;  e  na  fal- 
ta destes,  dos  individuos  reformados  do  Exercito,  e  ven- 
cerão além  da  sua  reforma,  ccnlo  e  sessenta  réis  por 
dia. 

XV.  O  serviço  será  feito  nas  difFerentes  Reparti- 
ções, na  conformidade  das  Instrucções  Geraes  ,  que  bai- 
X30  com  este  a^signadas  pelo  Ministro  e  Secretario  dis- 
tado dos  Negócios  da  Guerra  ,  Manoel  Ignacio  Martins 
Pamplona. 

XVI.  A  presente  organisação  será  feita  de  modo 
que  todas  as  pessoas  ,  que  antes  delia  se  aciíavão  em- 
pregadas na  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra  , 
não  soffrão  alteração  alguma  nos  interesses,  que  até  ago- 
ra  percebião. 

XVII.  Quanto  ás  lutras  três  Repartições  ,  as  pes- 
soas qu-í  nellas  trabalhavão,  e  que  não  forem  emprega- 
das nesta  nova  organisação  ,  serão  divididas  em  três 
classes;  a  saber  :  i.'  dos  que  pertencem  a  differentes 
Corpos,  ou  Repartições,  por  onde  recebem  Inim  soldo 
ou  ordenado,  e  que  em  alguma  das  tret  de  que  se  tra- 
ta ,  só  recebião  huma  gratificação  pelo  trabalho  que  nel- 
ias  tinlião  :  2'  dos  que  não  pertencendo  a  Corpos,  fize- 
rão  campanhas,  e  se  acharão  em  combates;  e  j.' daquel- 
les  em  quem  não  concorrem  estas  circunstancias. 

XVlil.  Aquelles  que  se  acharem  na  primeira  clas- 
se, voltarão  aos  Corpos,  ou  Repartições  a  que  perten- 
cerem ;  cessarão  de  receber  as  gratihcaçóss  que  tinhão  ^ 
se  nelles    não  concorrerem    as    circumstancias    de    terem 


feito  campanhas ,    porque  neste  caso  gozarão    das  vanta-'. 
gens  concedidas  á  segunda   classe. 

XIX.  Aquelles  que  pertencerem  a  esta  segunda 
classe,  receberão  metade  dos  interesses  que  actualmente 
prrcehem  ,  até  qUe  se  lhes  de  hum  novo  destino  ;  de- 
vendo ser-llies  dada  prelerencia  ,  conforme  os  seus  me- 
recimentos ,  para  serem  empregados,  assim  na  Secreta" 
ria  d' Estado,  como  em  (|iialquar  -outr.i   Repartição. 

XX.  Finalmente  aquelles  que  pertencerem  á  ter- 
ceira classe,  receberão  metade  dos  interesses,  que  actual- 
mente percebem  ;  mas  pnr  hum  anno  somente  ,  se  aca- 
so dentro  delle  não  tiverem  outro  destino;  concorrendo 
estes  i;;iialiiicnte  para  serem  empregados  com  preferen- 
cia ,  como  fica  dito  no  artigo  antecedente. 

O  fllinistro  e  Secretario  d' Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  o  tenha  assim  entendido  ,  e  faça  executar.  Palá- 
cio de  Queluz  em  vinte  oito  lie  Setembro  de  mil  oito- 
centos e  vinte  hum.  =  Com  n  Rubrica  de  S.  J^higeitade. 
=:  Manoel  Ignacio  Martins    Pamplona. 

(_  Paremos   ai   InitriicÇves  ii^i   seguinte  folha'). 


CORTES. — Sessão  (te  4   de  Outubro.    197.» 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Qiieirv^a  ^  e  approvada  a 
acta  da  precedente  Sessão,  rieo  conta  o  Sr.  Secretario 
Felgiuiras  do  expediente  da  tórma  seguinte  :  Officios  do 
Giverno;  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça, se  envia  intormação  do  Deão  e  Governador  do  Bis- 
pado í)'Elvas  sobre  as  Parroquias  e  distribuições  dos  dí- 
zimos (á  Commissão  Ecciesiastica  de  Reforma):  dito  in- 
cluindo huma  conta  do  Intendente  Geral  da  Policia  de 
jO  do  passado  a  respeito  dos  Ladrões,  e  géneros  Cereaes 
e  providencias,  assim  como  o  seu  resultado,  e  a  copia 
das  Circulares  de  28  do  passado  sobre  o  mesmo  objecto 
dirigida  as  Justiças  do  Reino  (ficarão  inteirados):  dito 
em  que  o  Ministro  partecipa  ,  que  tendo  chegado  ao  co- 
nhecimento de  S.  Magestade  que  o  Religioso  da  Ordem 
dos  Carmelitas  Descalços  Fr.  Manoel  das  Dores,  se  acha- 
va encarcerado  ha  18  annos,  solTrendo  todos  os  maríy- 
rios  ,  e  caprichos  dos  seus  superiores,  tinha  ordenado  ao 
Corregedor  de  Atemquer  ■,  que  o  fosse  remover  para  o 
Convento  de  S.  Francisco  d'aquella  Villa  ;  porém  que 
com  admiração  vira  o  Corregedor  alguma  repugnância  na 
sahida  do  dito  Religioso  ;  que  entretanto  se  ordenara  a 
sabida  para  o  dia  seguinte  ,  e  que  hindo  a  executar-se 
o  dito  Corregedor  o  achara  morto  ;  que  procedendo  a 
todas  as  indagações,  os  facultativos  julgarão  que  a  mor- 
te fora  natural  ;  que  pertecipa  este  facto  ao  Soberano 
Congresso  para  seu  conhecimento. 

O  Sr.  Friiiit.iiii  ,  tomando  a  palavra  ,  disse  :  ''  O 
meu  i Ilustre  amigo  o  Sr.  Borges  Carneiro  ,  no  lugar 
onde  se  acha,  recebeo  a  partecipação  deste  facto,  e  me 
enviou  huma  indicação  para  apresentar  a  este  Soberano 
Congresso;  pOrém  eu  receando  que  a  publicidade  de  hu- 
ma indicação  trouxesse  a  niorte  a  este  infeliz ,  como  se 
realizou,  comnuiniquei-o  ao  Ministro  da  Justiça,  que 
deo  as  providencias  que  constão  do  mesmo  Officio  ,,  e 
que  fazia  esta  declaração  para  conhecimento  da  Commis- 
são  a  quem   se   dirigir. 

O  Sr.  Soares  Franca  opinou  que  a  Commissáo  de- 
ve examinar  quem  são  esses  facultativos  ,  que  julgarão 
ser  a  morte  natural  ,  pois  que  talvez  fossem  Cirurgiões 
pouco  hábeis  que  fizessem  essa  indagação,  e  não  he 
muito  fácil  conhecer-se  ,  depois  de  huma  dilapidação  de 
forças  de  desoito  annos  ,  a  causa  de  tal  morte. 

O  Sr.  Miranria  apoiou  ,  mostrou  que  o  facto  he 
mais  hum  d' aquelles  tramas  e  barbaridades  fradescas  ; 
que  estas  justiças  inquisitórias  d-veni  por  huma  vez  aca- 
bar ,  e  dar-se  hum  exemplar  castigo  a  todos  os  Chefes^ 
d'aqiiella  Ordem,  que  tenhão  concorrido  para  o  suppt;- 
cio  daquelle  desgraçado. 


o  Sr.  Freire  Oprnou  que  nío  duvidava  que  se  re- 
mettesse  á  Commissáo  de  Justiça  Ciiminal  ;  |icrcn)  que 
sendo  cllc  informado  quc  o  cjpricl>o  dos  Guardiões  cas- 
tigara por  c.paqo  de  )8  ânuos  esta  viclima  ,  segundo  i 
harbaridade  de  cada  liuni  ,  propuulia  que  a  Coniniissão 
fuesse  lium  relatório  de  tudo  para  coiiliecimeiito  do  So- 
berano Coní;resso  ;  etii  consc<|uencia  foi  tudo  enviado  á 
Coinmiuáo  de  Justiça  í^riíiiuial. 

Pela  Secretaria  d'  Estado  da  Marinha  se  partecipa  , 
em  eonseque;icia  das  ordens  do  Soberano  Congresso,  que 
clieganifo  ãi|uclla  Secretaria  no  dia  24  do  passado  o  Ol'- 
fkio  do  Cônsul  de  Lagoi  ,  que  n'  aquellas  aguas  appare- 
c^irão  dois  Corsários  ,  que  já  tinlião  leito  duas  prezas  ; 
iininediatanierite  ordenara  que  para  alli  se  dirigisse  a 
Corveta  LialíltiiU ,  e  o  L'rigue  Audoí  ,  ficando  entretan- 
to na  embocadura  do  Tvjo  o  i;rii;ue  lícino-L  niHo  ,  em 
-qtianco  Se  liit  náo  envião  outras  ei^barcaçóes  de  maior 
forç*  C  licáráo  inteiradot  ).  Pela  Secretaria  d' Kstado  dof 
Negócios  da  Fazenda  se  envia  o  niappa  da  entrada  e  si- 
liida  no  Tlusouro  Nacional  no  dia  2  do  coirente  (í 
Conimissão  de  Fazenda):  e  se  partecipa  que  «e  officiou 
ao  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  pa'»  que  envrasse 
a  collecção  das  Leis  que  as  Cortes  ordeiiaião  (  íicárão 
inteirados).  Pela  Secretaria  d'Estjdo  dos  Negócios  da 
Guerra  se  envia  dum  projecto ,  resultado  da  necessida- 
de, e  de  Initn  assiduo  triballio  dos  Ministros  de  S.  fti„- 
gestade  para  evitar  os  roubos  ,  e  outras  piovidencias  pa- 
ra a  policia  interna  ,  que  teui  por  titulo  :  —  proj--cto  de 
hum  Corpo  de  Guaida  para  a  segurança  interna  (  reniet- 
tido  á  Coniniissào  de  Guerra  com  muita  urgência).  Pela 
Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  propõe  o 
Ministro  desta  Kepartição,  que  devendo  nomear  os  dif- 
ferentes  Diplomáticos  ,  segundo  a  reforma  das  l<gaç(')es 
ordenada  pelo  Soberano  Congresso  ,  o  náo  pôde  fazer 
por  ser  mui  pequeno  o  Ordenado  que  se  arbitra  aos  En- 
carregados para  as  seis  principaes  Cortos  da  Buropa  ,  e  a 
dos  Eitaiios-ViiiJoi  :  observarão  Os  Srs.  Fels:iieii as  e 
Freire  ,  que  be  mui  esiranliavel  ,  que  só  depois  d'  hum 
iTie?  ,  sendo  este  bum  Decreto  que  foi  passado  com  tan- 
ta urgência  ,  se  proponbáo  duvidas  á  sua  execução  ,  o 
que  parece  mais  bum  passo  para  entreter  ,  muito  princi- 
palmente tendo  a  decisão  do  Sobeiano  Congresso  funda- 
da na  proposição  do  mesmo  ftlinistro  dos  Negócios  Es- 
trangeiros. 

O  Sr.  T^Iírniidii  defendeo  a  coiiducta  do  Ministro  , 
e  disse  que  era  tão  prompto  em  arguir  aquelle  Ministro 
que  prevarica  ,  como  em  fallur  contra  as  accusaçóes  va- 
gas ;  que  elle  sabe  que  o  Ministro  respectivo  tem  tra- 
balhado sobre  este  objecto ,  mas  que  a  difficuldade  de 
encontrar  indivíduos  com  as  circunstancias  necessárias  , 
tem  dado  lugar  a  esta  demora.  Os  Srs.  Xnvíer  Montei- 
ro,  e  Franx.ini  apoiarão,  e  que  íe  reniettesse  o  Ofhcio 
á  Commissáo   Diplomática.    (Approvado). 

O  mrsmo  Sr.  Secretario  deo  conta  dos  seguintes 
papeis  :  tellicitaçao  do  Tenente  General  Luiz  Jgiiacio 
Xavier  Pal.neirim  (oiuiila  com  agrado):  buiria  memoria 
em  que  Francisco  Pereira  da  Silva  Soiria  e  Menezes,  Co- 
ronel do  Regimento  de  Milicias  de  f  voivi  ,  offerece  ern 
nome  dos  seus  Ofticiaes  liuma  relação  de  soldos  venci- 
dos no  importe  de  rs.  óçKÍiXçi  ;  que  se  ouvio  com  agra- 
do, remettendo-se  ao  Governo  para  fazer  os  competen- 
tes  a':sentos. 

Concrden-se  licença  para  tratarem  da  sua  «aude  aos 
Srs.  Deputados  Koí,<i  por  8  dias,  e  Otorio  Cabral  sein 
limite  de   tempo. 

O  Sr.  Siiniiento  opinou  que  era  muito  urgente  a 
decisão  dos  inemoriaes  que  ditTerentes  Negociantes,  e 
outros  indivíduos  das  três  PiO\incias  do  Norte  enviarão, 
e-que  se  reiíiettcrão  á  ('omniissão  de  Estatística  para  o 
concerto  das  Estradas  de  Lishon  a  Cnlmhrti  ,  e  desta  ao 
Porto,  e  o  estsbelecimenro  <^i  Diligencia.  (Approvado, 
e  que  det^e  quanto  antes  o  seu   parecer). 


O  Sr.  B^-tteueoiirt  ,  rtlator  da  Conimissáo  de  Agri- 
cultura ,  dco  o  seu  parecer  sobre  o  Officio  do  Ministro 
dos  NegOcios  do  Remo,  e  justificação  da  Junta  de  Atl- 
miuistraçãn  das  Vinhas  do  yl/ru  Douro  sobre  as  argui- 
çOet  contra  ella  feitas  a  respeito  das  medidas  para  a  re- 
fóiina  da  Coiripanhia  :  a  Commissão  dá  por  justificada  a 
inencioiíada  Junta. 

()  Sr.  Gira»,    relator  da  Coinmis«ão  d' Agricultura 
deo  o   parecer  e  aualyse  sobre  a  obra  offcrecidj  por  N  .  .  . 
sobre  a  cultura   das   batatas  (ficou   para  segunda   leitura), 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se   acharão    piesentes   !!-»    Deputados. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  lez  as  seguintes  segundas 
leituras  :  projecto  da  Coniniissio  Eccicsiaitica  de  Kefoi- 
ma  sobre  a  forma  da  apreseiUaçáo  dos  Fienaficios  ( que 
se  imprima)  :  duo  do  Sr,  Arcehi<po  da  Bahia  para  a 
formação  do»  Cemitérios  fora  da  Cidade  (que  se  remet- 
tesse  ás  Commissócs  reunidas  de  Saiid«  Publica,  c  F.c- 
clesijstica  de  Reforma,  para  que  combinando  a  saúde 
publica  com  a  disciplina  ccclesiasiica  se  redija  liuin  De- 
creto que   pri-encha   os    inciicionados    fins  ). 

O  Sr.  B.irroio ,  relator  da  Commissão  de  justiça 
Civil  ,  leo  o  parecer  sobre  a  Consulta  da  Junta  dos  Ju- 
ros ,  e  Oflicio  do  Ministro  ria  Fazenda  sobre  a  necesjí- 
dade  de  administrar  os  bens  applicados  para  a  Caixa  ^c 
amortisacâo  da  Divida  Publica  ,  por  evitar  as  delongas 
que  offerece  o  Consrliio  da  Fazenda  ;  licou  para  se  Jis- 
culir  na  Sessão  pri.meirj  destinada   para  a   Fazenda. 

Ordem     do   dia  —  ContinunÇiio    do    Projecto     da    Commiiiáé 

de   Agricultura   para    regular  a   exporlafiio 

dos  aguas-ardentei. 

Aft.  9.°  "  .As  aguas-ardentes  estrangeiras  serão  ad- 
mittidas  na  ilha  da  Madeira  ,  pagando  o  direito  de  %C^ 
rs.  por  pipa  de  trinta  almudes  ;  e  as  de  Portug-l  e  Aí- 
garves  ,  e  outras  Ilhas  ,  pagarão  4(1^  rs.  ,  e  se  princi- 
piarão 3  cobrar  estes  direitos  hum  mez  depois  de  publi- 
cado este  Decreto,  pelo  que  respeito  a  Portugal  c  Al- 
garves  ;   e  três  mezes  para  as  estrangeiras. 

O  Sr.  Girão  apoiou  o  parecer  do  projecto,  fundan- 
do-se  na  abundância  dos  vinhos  em  Portugal  e  Ilhas  da 
Miideirn,  Faial  e  Pico,  e  a  probabilidade  de  se  faci- 
litarem os  alambiques  próprios  para  se  tirar  todo  o  par- 
tido dos  mesmos  vinhos.  Os  Srs.  Framini  ,  Miranda  , 
Soarei  Franco  ,  e  outros  apoiarão  o  parecer  em  quanto 
a  aguardente  de  França  ',  porem  disconcOfdavão  nO  di- 
reito  imposto  d  aguardente  do  Paiz. 

Os  Srs.  Aragão  e  Arreaga  opinarão  contra  o  pare- 
cer ,  e  este  ultimo  accresccntou  que  se  tem  feito  expe- 
riências para  ver  se  se  pride  suprir  a  aguardente  de 
França  com  a  do  Faial  por  o  vinho  desta  Ilha  ,  e  não 
se  tem  conseguido. 

O  Sr.  Mauricio  fallou  largamente  a  favor  do  pro- 
jecto, e  depois  de  alguma  discussão  dicidio-se  que  toda 
a  aguardente  estrangeira  que  se  importar  na  Madeira  pa- 
Sará  por  pipa  de  2\  almudes  da  Madeira  Sc^  rs.  ;  que 
a  aguardente  de  Portugal  importada  na  mesma  Ilha  pa- 
gará direitos  de  entrada   ic^  rs,  ;. 

O  Sr.  Presidente  propoz  se  estas  medidas  se  devem 
extetider  ãs  Ilhas  do  Faial  e  Pico  :  esta  proposição  deo 
motivo  a  nova  discussão ,  e  depois  de  pequenas  renexócs 
decidio-se  que  em  todas  as  Ilhas  as  aguas -ardentes  es-. 
trangeitas  pagar.iõ  o  mesmo  direito  de  %c^  rs.  ;  e  que 
nas  mesmas  Ilhas  aguardente  Porídg-Míia  pagaria  iC(i)rs.  , 
cujas  pipis  seião  da  medida  de  cada  huma  das  respecti- 
vas Ilhas  :  e  que  se  passasse  huma  ordem  já  só  relativa 
á   Madeira. 

Ficou  para  Ordem  do  dia  a  Constituição  ;  ievantou- 
se   a  Sessão   i  hora  e   meia. 


^  !\    1  M  p  K  IS  ^  íj  A    rs  .\  t  i  o  i\  a  i.. 
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Instrueçóei  geracs. 


O  Oflkial  maior  ,  e  a  cada  hum  do»:  doij  Directo- 
reç  ,  além  da  distribuição  e  exame  dos  trabalhos  das  suas 
Repartições  ,  toca  propor  ao  .'.li.íisuo  todas  as  medidas 
uecessjtias  para  facilitar  a  marcha  dos  Negócios,  assim 
como,  quaesquer  Planos,  ou  Projectos,  rtUtivos  aos 
differentes  ramos  da  competência  delias;  redigir  os  que 
lhes  forem  encarreirados  ,  e  minutar  as  Ordens  mais  im- 
portantes das  suas   Repartições. 

Assim  á  Secretaria  geral  ,  como  a  cada  huma  das 
Direcções,  pertence  preparar  e  expedir  os  negócios,  que 
naturalmente  tocáo  a  cada  huma,  segundo  os  objectos 
das  suas  Repartições.     Para  este   fim  , 

Em  cada  Repartição  ,  os  papeis  devem  estar  cuida- 
dosamente classificados  por  matérias,  por  Corpos ,  ou  por 
nomes  de   indivíduos. 

Todos  os  papeis  pertencentes  a  hum  mesmo  indivi- 
duo ,  a  hum  mesmo  negocio,  ou  a  hum  mesmo  Corpo, 
sejão  quaes  lorem  as  épocas  ,  em  que  cada  hum  dellcs 
tiver  chegado  ao  Ministério,  devem  e^tar  juntos,  den- 
tro em  huma  folha  de  papel  ,  na  qual  por  tora  esteja 
escrito  a  qualidade  do  negocio  ,  ou  o  nome  do  Corpo  , 
ou  o  do  individuo  ,  a  quem   os,  papeis   respeitáo. 

Nenhum  negocio  geral  ou  particular  será  levado  á 
presença  do  Ministro,  sem  que  vá  preparado  com  todas 
as  clarezas  ,  e  informações  necessárias  á  sua  decisão  ;  e 
para  este  efFeitO  nunca  se  preparará  ,  sem  que  o  Official 
tenha  presente  a  Folha,  que  contém  os  papeis  anterio- 
res do  mesmo  individuo  ,  a  quem  o  negocio  respeita  ,  e 
esta  Folha  acompanhará  á  presença  do  Ministro  o  novo 
negocio. 

Se  acaso  o  Official ,  encarregado  de  hum  negocio  , 
não  tiver  na  sua  mão  os  papeis  pertencentes  ao  indivi- 
duo a  quem  elle  pertence  ,  pedillos-ha  na  Repartição 
competente,  e  os  restituirá  logo  que  o  negocio  estiver 
concluido. 

O  Official  que  tiver  confiado  OS  papeis  para  outra 
Repartição  ,  tomará  nota  disso  em  papel  avulso  ,  que 
metterá  no  lugar  donde  tirou  os  papeis,  declarando  —  a 
quem  os  entregou  —  em  que   dia. 

Todos  os  Officios  expedidos  pelas  differentes  Re- 
partições ,  levaráõ  á  margem  o  nome  da  Repartição  poc 


qlie  forâo  expedidos  ,  a  fim  de  se  conhecer  a  direcção 
que  se   deve   dar  ás  respostas. 

Todas  as  respostas  que  se  derem  a  Ordens  expedi- 
das pelo  Ministério,  devem  vir  dirigidas  á  mesma  Re- 
partição, que  expedio  a  Ordem,  posto  que  a  ella  não 
pareça  tocar. 

Nenhum  Requerimento,  Informação,  ou  Represen- 
tação tratará  de  dois  objectos,  nem  comprehenderi  dois, 
ou   mais  indivíduos. 

Todo  o  Requerimento,  Informação,  ou  Represen- 
tação trará  escrito  á  margem  —  a  Direcção  a  que  per- 
tence—  a  Indicação  suminaria  do  objecto  que  contém. 
—  rodos  os  Requerimentos  serão  datados,   e  assignados. 

Da  Secretaria  geral. 

A  correspondência  particular  do  Ministro  tem  por 
objecto  ,  Ordens  e  respostas  particulares  ,  cujo  conheci- 
mento não  pertence  ás  differentes  Repartições  ;  esta  cor- 
respondência he  ordenada  immediatamente  pelo  Ministro, 
e  feita  debaixo  da  direcção  do  Official  maior,  ou  Secre- 
tario. São  assignadas  pOr  este  as  Certidões,  que  dos  Re- 
gistos e  Archivos  forem  mandadas  passar  ,  e  por  elle  he 
ordenada,  e  verificada  a  Folha  das  despezas  do  Ministé- 
rio. 

Tudo  quanto  diz  respeito  ,  mediata  ou  immediata- 
mente á  administração  geral  do  Exercito  ,  e  a  Requeri- 
mentos de  Partes,  he  registado  na  Secretaria  geral,  e 
delia  passa  ás  Repartições  competentes,  por  meio  da 
distribuição,  tudo  na  forma  seguinte: 

Na  Secretaria  geral  ha  hum  Livro  de  Registo  de 
entrada  para  os  Requerimentos  de  Partes  ,  com  os  sa- 
gDintes  dizeres  :  —  Dia  da  entrada  —  Numero  —  Nome  do 
pertendente  —  Pertençâo — Distribuição.  Outro  Livro  de 
Registo  serve  para  as  Consultas  ,  e  Officios  remettidos 
pelas  Authoridades  ,  com  os  seguintes  dizeres:  —  Dia  da 
entrada  —  Numero  —  Natureza  e  objecto  do  Officio^ 
Por  quem   remettido — Distribuição. 

Em  todos  os  papeis  que  assim  se  registarem,  porá 
o  Official  no  alto  da  Folha,  e  com  tinta  encarnada,  o 
numero  cju;   a  cada   hum   coube  no  Registo. 

Os  Oíhciaes  do  Registo  darão  is  partes,  que  o  pe- 
direm, hu  n  Kuletim  extrahido  deile,  com  as  declaraçóej 
necessárias  para  que  cada  buma  possa  procurar  nas  Re- 
partições o  seu   negocio. 

Dos  papeis  assim  registados,  aquelles  que  immedia- 
tamente pertencerem  á  Secretaria  ,  iicáo  i  disposição  do 


Officidl  inaior ,  nn- Secretario  jsfjl  ,  para  lhes  dar  a  ap- 
plicaçáo  conveniente  ;  os  outros  sjo  reiíicitidos  aos  dói» 
Directores,  conforme  a   naiiiteza  dos  negócios. 

D,ij    Direcçi'eJ. 

Cada  Director  Aí\e  ter  o  seu  Livro  particular  de 
Rrgisto  ,  eiri  que  lança  os  negócios  da  sua  Direcção,, 
ilcbaixo  dos  seijuiiiles  dizeres:  —  N.°  do  pa',>el  —  Natu- 
reza delle  —  Nuitic  de  quem  o  assignou  —  Dia  da  distri- 
buição. F.  logo  que  lança  no  dito  Ivegisto  os  papeis  re- 
cebidos, faz  dell.-s  aí' diÁr.ihuiçáo  aos  Chefes  dis  Pv.epat- 
tiçóes.  ^      ,    '.     » 

O  Chefe  de  Repartição  ,  logo  que  recebe  do  Dire- 
ctor os  papeis  distribuidos  ,  distiibue-os  elle  iiicsmo  aos 
Officiaes  a  ^]ueiii  tocáo,  oo  conforme  os  Corpos  a  que 
pertencem  ,   o;i   cofifr.rme  'os  -objectos  de   que   tratáo. 

Cadi  t)riRÍal  faz  sobre  ellcs  o  trabalho;  i':to  he , 
formalisa  hum  Relatório  ,  o  mais  breve  possível  ,  e  es- 
crito com  margem  larga,  no  qual  expõe  a  iL.lureza  do 
negfecio  ,  os  Documentos  etn  que  se  -funda  o  perrenden- 
te  ,  ou  a  Authoridadc  que  officia,  e  tudo  quanto  aquel- 
le  respeito  houver  a  favor  ,  ou  contra  ,  tanto  nos  papeis 
de  que  se  trata  ,  como  nos  que  existirem  já  anteriormen- 
te no  Miniiterio.  Em  liiima  palavra,  tudo  quanto  elle 
puder   ajuntar  ,   e  que   concorra  para  aclarar  a  matéria. 

P-ste  R.el3torio  deve  ser  datado,  e  assignado  pelo 
Official  que  o  fizer  ,  o  qual  nas  cousas  de  tarita  ajunta- 
ra loL^o  a  Ordem,  ou  Portaria  do  estylo  ,  que  sobre  el- 
le  houier  ds   se   exped:r. 

Os  nejocios  assim  prepjrados,  são  entregues  pelos 
Officiaes  ao  Chefe  da  Kcpartiçln  ,  o  qial  mette  todos 
os  de  Officio  dentro  de  huma  I'olha  de  remessa  ,  com 
os  seguintes  dizeres:  —  N.°  do  Officio  —  Alithoridade 
que  ofliciou  —  A  respeito  de  que,  e  de  quem  —  Obser- 
í-açóes — Do  mesmo  modo  mette  o  Rcqueiinienio  de 
partes  dentro  de  outra  Follia  de  remessa,  com  os  se-t 
"uintes  dizeres:  —  Numero  —  Nome  do  pertcndente  — 
Objecto  do  Requerimento  —  Observações. 

Cada  huma  destas  Folhas  deve  ser  assignada  pelo 
Chefe  o  qual  entrega  hido  ao  Director,  é  este  exami- 
nando os  negócios  ,  póe-se  em  estado  de  os  apresentar 
ao  .Ministro. 

O  Ministro  escreve  d  margem  do  Rel.itorio  a  De- 
cisão de  S.  M.  ,  ou  a  sua",  nas  cousas  que  lhe  respei- 
tão  c  os  papeis  volfáo  pelos  mesmos  caminhos  ás  mãos 
lie  cada  Official,  que  fez  o  traballio  ,  para  lavrar  as  Or- 
flsns  as  quaes  seguindo  a  mesma  marcha  ,  tornáo  ás 
rnaÕs  do  Ministro  para  as  assignar ,  ou  levar  á  Real  as- 
atdra. 

Ou  o  Director  traga  do  Despacho  todos  os  papeis 
que  leva,  ou  dei:-.e  alguns,  deve  sempre  trazer  a  Folha 
de  remessa,  escrevendo  na  casa  da?  Observações  o  des- 
t"ino  de  cida  artigo  que  n5o  veio.  Esta  Folha  lie  por  el- 
je  entregue  ao  Chefe  da  Repartiç.ío,  para  IIr  servir  de 
gescar>'a  ,  e  para  poder  marcar  iiella  a  enttada  successiva 
dos   artigos,  quando  elles   lhe   chegarem  á   mão. 

t  Logo  que  as  Ordens  estiverem  passadas  ;  ijo  entre- 
gues pelo  Chefe  da  Repartição  ao  Director'  respectivo , 
para  as  levar  á  assignatiira  do  Ministro,  oil  para  que  es- 
te as  leve  á  de  S.  M.  ,  donde  humas  e  outras  tomaráó 
pelos  mesmos  caminhos  ás  mãos  do  Official  que  as  la- 
vrou.      

..Este  Official  escreverá,  na  margem  do  Requeri- 
mento, é  ao  comprido  do  papel,  a  naturtíza  dá  decisão, 
t  a  data  do  Diploma,  porque  se  deo  ;  juntará  o  borrão 
ila  minuta  deste  Diploma  aos  papeis  sobre  que  se  fez  o 
traballio  e  classificallo-ha  convenientemente  ,  com  os 
niajs  daquelle  inilividuo  ,  ou  daquelle  negocio:  e  o  Che- 
fe da  Repartição  rini.;ia  os  Diplomas  á  Secretaria  geral, 
onde   serão  registados  c  expedidos. 

Em  todcs  os  papeis,  oiíe  pertencendo  ás  Reparti- 
ções, com  tudo,  por  ciicuiiStancias  ,  lor  necessário  ex- 
pedir proníptamcnte  ,  e  soltar  desta  marcha  geral  ,  sem- 
pre as  Ordens  devem  ser  expedidas  pela  Repartição  com- 


.petente  ,    ou  pelo  menos  dar  se-lhe  inteiro  conhecimen- 
to delias. 

Para  que  o  publico  possa  s.-r  informado  do  estado 
das  suas  pertençóes  ,  iro  dia  de  cada  semana  ,  que  o  ftli- 
niscro  aisi:;nar,  as  Repartições  do  Ministério  estarão  aber- 


a- 
as 
us 


.....,-  ..>-^....,  -■  — , ."- ...-.„„  _„. 

tas   a  tidoí   os   pertendentes ,     desde    as  duas    3'é    ás  qu 
tro  hora»  dj  tarde;  e  o  Olí'cial  respectivo   informara 

^Jimes    do  estado    em  que    se  acha    a  expedi  jã"  dos  Jc 
jiegocios. 

Lsta  disposição  com  tudo  não  teiá  lugar,  senão  de- 
pois que  a  orgsnisação  do  .Ministério  tiver  posto  ai  Re- 
partições em  estado  de   satisfizer   a   ell».  " 

,  Nestas    ãudicjicial    he  expressamente  dcfendidp    art« 

Officfaes  receberem  requerimentos  alguns  âe  partes  ,  ot 
quaes  devem  todos  cli-.-'.;ar-lhes  sempre  pelos  caminhos  c 
vias  deteiminaddS.  Fal.-cio  de  Qiielin  em  %i  de  í>etem- 
bro  de    1821.  —  Maiitel  í^muio   Martins   Pnitifiluiia. 


Os    iniqnns   perseguidores    do  Major    Pitne/ifd    estão 

bem  conhecidos  na  Cidade  do  Porto.  Para  seu  opprobrio 
e  vergonha  basta  somente  offerccer-se-ihes  a  copia  da 
Certid.ío  da  Sentença  final  que  teve  na  Superior  Instan- 
cia ,  e   que   he  do  theor   seguinte  : 

"  Nesta  Secretaria  d'Auditoria  Geral  do  Exercito  , 
examinando  os  Livros  que  servem  de  Registo  aos  Pro- 
cessos Verbaes  Summarios  que  se  fazem  a  diíTerentef 
Rcos  Militares,  seus  Crime»,  Sentenças,  e  Decisões  do 
Supremo  Conselho  de  Justiça,  no  L."  j."  delles  se  acha 
o  Assento,  cujo  theor  he  o  seguinte  :  — Processo  feito 
110  Regimento  de  Infanteria  o."  4  António  Duarte  Pi- 
iiuiitfí^  Alajor.  —  Culpa  de  que  era  accusado  :  —  Foi  man- 
dado responder  em  ("onselho  de  Guerra  ,  porque  terido 
vindo  do  R.'<i  de  Janeiro  ,  se  apresentou  nestes  Reinoi 
d?  Portiig.il  sem  documentos  competentes.  —  Sentença 
do  Conselho  de  Guerra:  —  Absolvido.  —  Decisão  do  Su- 
premo Conselho  de  Justiça  :  —  Contiimida  rm  22  de  Se- 
tembro de  1S21.  Foi  remettido  este  Processo  ao  Scohor 
Tenente  General  Encarrrgido  do  Governo  das  .Armas 
da  Cortí  e  Província  da  Eilremadura^  em  2%  de  Setem- 
bro do   mesmo  anno  para  a  execução  da   Sentença. 

"He  quanto  íonsta  do  referido  assento,  do  qual  se 
extrahio  a  presente  Certidão  em  cumpiimenio  do  Despa- 
cho do  Senb.or  Desembargador  do  Paço  Auditor  Geral  do 
Exercito  prolerido  na  Petição  retro.  —  LíjA«<i  ,  em  ;  de 
Outubro  de  1821. — Jvaijuim  Miguel  da  Motta  C,  Se- 
cretario. 


CO  RTES.  —  5<-j<<To  dt   5   de  Cnliihro,    19S." 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Preire  a  acta  precedínte  , 
que  se  achou  conforme  ,  leo  igu.-ilmente  a  declaração  dos 
votos  dos  Srs.  Deputados  seguintes  ;  do  Sr.  Manricio  , 
em  qi/e  votava  tnle  a  aguardente  de  Vortus^nl  pagasse 
na  Madeira  40^  rs.  de  direitos  por  pipa:  àa  Sr.  Arrea- 
da ,  que  foi  de  voto  que  as  medidas  a  respeito  da  Ma- 
deira se  não  estendesse  ás  Ilhas  do  Voinl  e''Pic«  ;  assim 
como  que  não  foi  discutida  a  matéria  do  parecer  do  Sr. 
Aragão,  que  opinava  que  st  não  tomasse  delibera' 30 
al^ma  a  respeito  da  iniportacão  das  agiias-ardentes  de 
Frani;a  na  Madeira  sem  se  ouvirem  as  Camarás,  os 
Proprietários  ,  e  Negociantes  desta  lUu  ,  cujas  declara- 
çfies   se   fizerão  na  afta. 

O  Sr.  Secretario  Fel;;iieiras  deo  cnnta  do  expe- 
diente pela  seguinte  maneira  :  Ofticios  do  Governo  r: 
Pela  Secrct.iria  d' Estado  dos  Negócios  do  Reino  se  en- 
vião  os  Autrs  de  licença  do  casamento  de  Josc  Januário 
de  Amorim  Vianna  ,  e  icualinente  os  de  alimentos  (  á 
Cominissão  de  Justiça  Civil).  Pela  Secretaria  dKstado 
dos  Negócios  da  Marinha  se  pailecipa,  cue  tendo  rece- 
bido hum  Officio  do  Intentendente  Geral  da  Policia  , 
incluindo  outro  do  Cônsul  da  Riiisia  ,    em  oue  se  quei- 


xa  de  terem  çiH.-i  roiib.i>Í3S  nas  nniteç  a.VeceJciircs  tffí 
<rniaarC3cótfS  Rik^j'  e  liiiiiia  Uinaiparqiieza  ;  t\t:\'.3  d.ivio 
ordem  pjra  que  de  imite  sj'ii<çetn  três  eçcaleres'  armarin? 
para  aprelienderem  todas  as  embarcações  suspeitas  ,  c 
outras  mais  providencias  (ficarão  inteiradas)  :  por  esta 
iiccasião  lembrou  o  Sr  Vencira  liorgíi  qiunto  Seria  iitil 
que  se  discutís<:e  o  seu  projecto  a  respeito  dos  Guardas 
a  bordo,  e  oirtras  economias  do  porto  ,  por  que  se  te- 
liáo  evitado  estes  m.iles. 

Pel»  mesma  ííc-cretjria  dF.stado  se  envia  o  interro- 
j;atorlo  que  por  órdern  do  Congresso  se  fez  ao  Conde 
dos  Arcos  sobre  o  arrombamento  dos  c.iixóes  qne  ennti- 
i)lião  os  papeis  da  liectetatia  dos  Negocros  Eslrangeirns  , 
dos  quaes  se  diiia  tinlião  ficado  por  ordem  do  mesmo 
Conde  alçuiis  no  Ri»  d"  Jtmciro  (  á  Commissiío  Diplo- 
mática. Pela  Secretaria  d'  Estado  dos  Kei^-ocios  da  Fazen- 
da se  envia  o  mappa  da  eiUrada  e  sabida  no  Tbesouro 
Nacional  no  dia  j  do  corrente  (a  Commissáo  de  Fa- 
lenda). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  deo  conta  dos  se>^uintes 
papeis  ;  hum  requerimento  do  Cnnde  de  Pnlmela  ,  em 
que  pede  licença  para  embarcar  para  a  Ittilia  (  a  Com- 
missáo das  Fetiçóes),  e  felicitação  das  Camarás  da  Co- 
marca de  Àlobit^n  ,  de  que   se  tez  menção  honrosa. 

O  Sr.  Girão,  relator  da  Commissáo  Ecciesiastica  , 
dio  o  Decreto  sobre  a  importação  das  aguasardentcs 
nz  Madeira,  e  Ilhas  óa  Açores  ;  e  se  decidio  que  aqiiern 
contraviesse  este  Decreto  seria  tomada  toda  a  aguarden- 
te ,  ametade  para  o  Denunciante  ,  e  ametade  pata  a  Fa- 
zenda Publica  ;  e  que  esta  Lei  principi,\ria  a  ter  vigor 
depois  da  publicação  em  Liib^n  ,  15  dias  pelo  que  per- 
tence á  aíuardíiite  que  saliir  do  Gihralt/ir  e  Heipnnha  , 
e  }0  á  que  saliir  de  fiança  ;  e  com  estes  esclarecimen- 
tos   se  enviou    a  Comniissão   de  Redacção    para    o  redi- 

O  Sr.  ferreira  Bjr^es  leo  o  projecto  que  se  Orde- 
nou á  Commissáo  do  Commercio  redigisse  ,  a  respeito 
dos  Veivdelhóes  ,  que  se  mandou  imprimir  para  a  discus- 
são. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  fez  a  sejuinte  indicação  ; 
"  Como  o  papel-itioeda  em  giro ,  âpezar  dos  melliora- 
mentos  propostos  ,  e  a  esperar  ,  otr  cresce  em  desconto , 
<ni  pelo  me.nõs  se  conserva  em  mui  grande  abatimento 
rto  ágio  que  sofFre  ,  d'onde  provem  gravíssimos  damnos 
á-  Sociedade  ,  e  mui  notavelmente  a  Fazenda  Nacional  , 
sendo  de  simples  intuição,  que  o  papel  em  giro  não 
corresponde  ao  metal  ,  e  nienos'  ao  estado  presente  do 
Commercio  desta  e  da  Praça  do  Porto,  únicas  neste 
Reido  aonde  corre  d' hum  modrr  effcctivo  :  e  não  tendo 
o  Governo  30  seu  alcance  nem  a  iniciativa  da  Lei  ,  nem 
o  poder  de  fazer  tcntotiva  algiima ,  além  da  execução 
das  Leis  existentes,  do  que  resulta  ,  que  não  pôde  ,  nem 
deve  esperar-se  do  Governo  melhoramento  efféctivo 
neste  ramo  ,  talvez  o  mais  importaiue  nas  circunstaiKias 
actuaes  :  e  sendo  aliás  certo,  que  aqueile  que  executa, 
he  o  que  está  mais  proxiiiiaitiente  »oi-  alcance  de  conhe- 
cer os  tropeços  da  pratica,  e  talVez'  de  coniiecer  mais 
immediatainente  o  remédio  de  males  ,  cujas  causas  o  Le- 
gislador ignora  ;  proponho  que  se  peça  ao  Ministro  da 
Fazenda  a  sua  opinião  =r  i.°  sobre,  a  causa  do  au:,".iiento 
do  descrédito  do  papel-moeda  :  2°  sobre  o  remédio 
próprio  de  minorar  ou  destruir  este  mal  ;  indicando  me- 
dida particular  ou  geral  ,  que  convenha  tomar-se  a  esse 
fim.  „  (  Approvado  geralmente). 

O  Sr.  Isidoro^  relator  da  Commissáo  Ecciesiastica 
de  Reforma,  deo  o  parecer  sohte-a  suppressão  do  Con- 
vento de  yViíTcfiirt-Uí'»  ,  em  que  a  Comrnissáo  declara 
não  poder  interpor  o  seu  parecer  por  falta  de  infnrma- 
çóes  ,  e  que  se  devia  esperar  pela  reforma  eeral  Houve 
alguma  discussão  ,  e  decidio-se  que  o  parecer  voltasse  á 
mesma  Commissáo  ,  e  que  pedisse  todos  os  inff^rmes  que 
julgasse  necessários  ;  por  esta  occasião  o  Sr.  Presi. lente 
nomeou  os  Srs.  Medeiros  Manta,  Rebello  ,  eVax.  Velho 
para  ausmentar  os  Membros  desta  Commissáo  ,  á  qual  se 
ordenou  fizesse  iuima  Sessão  de  cres ,  que  particularmen- 


te   se    encarregasse    rfa    Tefõ^im    da -Ordem    de    S.  Ber- 
nerdo. 

O  Sr.  Sícretario  Vreire'  fez  o  chamamento   do  coí- 
tume  ,  e  se  acli 


hárão   presentes  Sí   Deputados. 
Ordem  do  dia- 


Art.  addicional  do  Sr.  Eraamcamp  ao  17  j  da  Cons- 
tituição ,  que  estabelece  què  todos  cfegameiítt  devem 
obedecer  aos  I\landados  do  Juiz,  sob  pena  -dê  se  julgaf 
crime  de  resistência.  ir.  .0',;   .:i 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  tomando  '  a'  pãlSvra'  Opi'-' 
nou  ,  que  na  ultima  Sessão  cm  que  se  tratou  desta  ma- 
téria ,  e!le  se  tinha  opposio  ás  in.iicaçóes  ,  fundando-se* 
no  principio  ,  de  que  este  não  era  o  lugar  competente  , 
e  pertencia  ao  Código  Criminal  ;  e  avançara  que  a  dou- 
trina em  geral  era  injusta  ,  porque  haveria  casos  em  que 
se  podesse  resistir  aos  M.uidatos  ,  de  que  citara  alguns 
casos;  que  tora  por  isto  taxaJo  de  anárquico:  ho^e  não 
só  co.iiimib  Isto  mesmo  (disse),  mas  insisto  que  'tiil 
Lei  he  injusta:  e  se  na  Sessão  precedente  tive'  o  epi- 
theto  de  anárquico  ,  hoje  riifc-'  accumularáó  crimes  mais 
execrandos.  Todos  sabem,  continuou  o  illustie  Deputa- 
do, que  o  homem  nasceo  no  estado  livre,  e  que  no  es^í 
tado  i1;i  Sociedade  todas  ás  vezes  cue  se  exigir  do  ho-' 
mein  que  elle  de  mais  do  que  aquilto  que  se  'ajuStoV^ 
he  querer  que  elle  resista  :  se  aqueile  que  o  pcrtenda 
privar  da  sua  liberdade  he  bum  S'U  igual  ,  he  obvio  que 
o  homem  deve  usar  d' ar uelles  meios  que  tem  ao  seii 
alcance  ,  porque  o  Magistrado  só  n.erece  este  nome 
quando  exerce  a  Lei.  Apontou  hum  principio  de  Juris- 
prudência Roín.ina  ,  donde  passou  para  tod.is  as  Nações  , 
e  accrescentou  :  "  o  principio  de  huma  obsdiencia  cííra 
he  bárbaro  ,  e  só  em  Portugal  se  Conhece  a  que  ha  en- 
tre os  Alilitares  e  Frades,,  ;  e  concluio  que  o  direito 
natuial  ao  homem  he  fiii;ir  ;  e  querer  legislar  contra  a 
nature/a  he  huma  injustiça  ;  que  se  tal  doutrina  se  ad- 
mittisse  podião-se  queimar  as  Cadeias  ,  ou  quebrar-lhe 
as  portas  ,   porque  a  nhedieiícía   seria  a  mesma   prizão. 

O  Sr.  Freire  opinou  que  nnnca  foi  sua  intenção 
que  se  taxasse  de  resistência  aqueile  que  não  obedece 
cegamente  a  qualquer  Mandado  ,  mas  unicamente  a>-ue'- 
les  que  resistissem  a  qualquer  ordem  legalmente  passada, 
pois  que  aquella  que  não  for  segundo  a  Lei  se  náo  deve 
cumprir;  porém  que  insiste  que  este  artigo  deve  inse- 
rir-se  na  Conscituição ,  para  se  pór  aO  lado  dos  artigos 
que  formão  o  direito  do  homem  ,  e  não  no  Código  Cri- 
minai'como  opina  o  illnstre  preopinante  ;  que  em  quan- 
to á  pessoa  já  tinha  dado  as  satisfações  competentes. 

Os  Srs.  Braamcamp  ,  Rebello  e  Trigsso  apoiarão  o 
illustre  Membro  ,  mostrando  a  necessidade  de  estabelecer 
aqueile  principio  na  Constituição. 

Os  Srs.  Moura  e  Miranda  forão  de  opinião  contra- 
ria ,  mostrando  cjiie  ,  se  era  crime  de  resistência  aqueile 
que  não  obedecia  aó  Mandado  legal  ,  e  este  conhecimen- 
to infailivelmente  pertence  ao  Rco  ,■  he  inútil  tal  arti- 
;;o  ,  porque  ficava'  ao  seU  arbítrio  diíer  se  estava  ou  náo 
legal,  e  concluirão  que  votavâo  pela  suppressão  do  addi- 
tamento  ;   o  que   apoiou  o  Sr.   Xavier  Monteiro. 

Depois  de  alguma  discussão  decidio-se  que  era  aquei- 
le o  lugar  do  additamento  ,  e  que  se  approvava  a.  dou- 
trina ;  porém  foi  regeitada  a  indicação  do  Sr.  Braamcamp 
tal  qual  se   achava  ,  assim  como  a  do  Sr.  Rebello. 

O  Sr.  Pinto  de  Magatliãcs  offereceo  huma  nova  in- 
dicação sobre  o  mesmo  objecto  ;  a  saber  :  "Aqueile  que 
desobedecer  ou  resistir  ao  .Mandado  da  Authoridade  le- 
gitima, revestido  das  fórmulas  que  a  Lei  prescreve,  se 
torna  por  isso  culpado  ,  e  soffterá  as  penas  que  as  Leis 
prescrevem.,,   Approvado.  .zs^^^r^^^^ri 

O  Sr.  Presidente  levantou  a  Sessão  á  huma  hora  , 
ficando  para  Ordem  do  dia  da  Sessão  ordinária  parecer 
da  Commissáo  de  Fazenda  sobre  Sizas  e  Traslados  ;  e 
p  ra  a  Sessão  extraordinária,  que  principiará  ás  6  da  tar- 
de ,  pareceres  de  Commissóes. 


* 


JiJcmtria  apresentada  nns  Cortes, 

"  Augusto  e  Soberano  Congresso. 

"  A  constrvacáo  ou  «xtincçáo  da  Companhia  da 
Avricullura  dií  ViuiiíS  do  Alto  Douro  tem  sirlo  com  ra- 
MO  objecto  de  alta  ponderação  deite  Conjjtcs^o  ,  e  a  sua 
continuação  liuai  -l^eneficio  tão  grande  ao  Jleino  quanto 
seria  pelo  contrario  de  ptejui/o  a  sua  abolição  ;  mas  pa- 
ra o  benefi»:io  poder  cstriider-se  como  àcvi  ,  c  pode 
ser,  são  ptcciías  reformas  na  Compaiiliia,  e  essas  se 
prociirâo  lazer  ;  as'iim  luja  fortuna  de  acertar  som  Oí 
meios   mais  adequados,  e   efticajes   de   melliorainento ! 

"A  lllijstrissima  Companliia  ,  e  a  maior  parte  dos 
h»bitantes  de  Portugal  não  ipnorão  que  a  Sabia  ftlages- 
tade  d'EIRei  D.Joic  l  cr.;ou  nesta  Companhia  hum  dos 
tiiiiores  Estabelecimentos  do  seu  Reinado,  opulentando 
com  elle  a  Cidade  do  l'orto ,  c  o  Reino:  e  tão  vanta- 
joso que  tem  sido  admirado  e  invejado  peias  Nações  e«- 
traiiíciraí  ,  e  que  ate  á  Grã-Brelonlw  ,  a  prin)ena  Na- 
ção mercantil  do  Muiido  ,  tem  causado  ciúme,  e  desejo 
de  o  ver  cxtincto  ,  la/endo  cila  niasma  para  isso  os  maio- 
res esforços  ,  sem  o  poder  conseguir  ;  mas  talvez  confie 
que  a  nossa  imprudência  algum  dia  auxilie  as  suas  vistas, 
no  que  he   de   esperar   se  engane. 

"  Os  excellfiiies  princípios  solire  que  foi  estabelecida 
e  organisada  a  Companhia  pelo  sábio  Ministro  daquelle 
Augusto  Monarca  ,  formarão  para  logo  hum  manancial 
de  prosperidade  no  Domo  ,  e  constituirão  a  Companhia 
como  huma  espécie  de  Banco,  de  que  se  tiravão  muitas 
utilidades;  porc'm  a  faita  de  observância  exacta  das  leis 
fundamentae»  ,  porque  se  dcvi;ra  sempre  reger  ,  procedi- 
da em  grande  parte  de  não  serem  os  seus  ivcgocios  con- 
fiados sempre  a  Deputados  de  instrucção  e  zelo  ,  práti- 
cos noCommercio,  e  não  meramente  considerados  capa. 
zes  só  pelos  seus  avultados  Cabedaes  ,  tem  privado  nos 
últimos  tempos  a  Agricultura  e  o  Commercio  de  terem 
as  vantagens  que  podião  receber  deste  grande  Estabele- 
cimento. 

"  Desejando  occorrer  a  estes  inconvenientes  orde- 
nou este  Augusto  Congresso  que  a  mesma  Companhia 
seja  ouvida  sobre  lium  plano  de  reforma,  e  que  sejáo 
ouvidos  os  seus  Accionistas  como  partes  interessadas. 
Achando-me  pois  neste  numero,  dirijo  a  minha  opinião 
a  esta  Soberana  Asseniblca  sobre  esta  retórma  ,  tundan- 
do-me  no  que  ■  razão  dictou  ,  e  o  tempo  approvou , 
para  formar  o  seu  primitivo  ostsbelecimento. 

"A  Reforma,  Congresso  Augusto,  deve  a  meu 
ver  principiar  pela  escolha  de  Deputados  beneméritos  , 
á  pliiraiiilade  de  votos  dos  Accionistas  ,  não  excedendo  o 
seu  ordenado  de  1:200(^000  reis,  tirados  dat  Commis- 
sr^ies  ,  ficando  o  excedente  na  massa  commum.  Estes  De- 
putados ,  deste  modo  nomeados  ,  terão  a  confiança  dos 
interessados  ;  e  principiarão  logo  por  simplificar  a  Jecre- 
tarja  da  Junta,  e  as  Contadoriís  ,  onde  só  devem  ser 
empregados  homens  que  ,  premiados  em  seus  exames  de 
Escrituração  na  Aula  do  Commercio,  tenhão  a  melhor 
approvaçáo  e  as  melhores  qualidades  moraes.  —  Deve  o 
Primeiro  Contador  e  Guarda  Livros  do  Kanco  prestar  to- 
dos os  annos  hum  Balanço  Geral,  o  mais  aproximado 
possível ,  para  o  publico  poder  notar  os  descaminhos , 
extorsões  ,  e  outras  faltas,  que  haja  na  Cidade  do  Porí o 
e  em  todos  os  districtos  da  Companhia.  —  He  indispen- 
sável para  a  conservação  de  hum  edifício  não  lhe  minar 
os  alicerces ;    hum    dos  principaes    da  Companhia    he    o 


Exclusivo;  portji.to  he  preciso  consetvallo  ,  como  esteio 
principal'  deste  lanço  ,  e  da  Agricultura  do  Douro,  actual- 
mente ameaçando  fatal  ruina  ,  ficando  paralysada  ,  com  a 
abolição  das  E.ibricas  de  aguardente  ,  -que  a  Companhia 
costeava  e  lornecia,  a  ex'traccão  dos  vjiihoi  do  Ramo  do 
Douro,  e  dos  vinhos  verdes  das  Províncias  contíguas,  o 
que  tem  facilitado  immenso  contrabando  desie  género 
na  Cidade  do  Porto,  e  por  isso  posto  em  i'rande  falha 
Os  Direitos  do  'i'he50uro  Nacional.  —  Os  ;'randes  empa- 
tes ,  o  smto  que  a  privação  do  Exclusivo  causa  de  ver 
privado  este  estabelecimento  dos  seus  inteiesses  ,  o  re- 
ceio de  que  tenhão  exito  os  funestos  meios  que  se  tem 
procurado  pôr  cm  pratica  para  dar  com  elle  em  terra, 
tem  jã  coarctado  grande  parte  do  seu  sólido  crídito : 
0%  Capitalistas  do  Parto,  e  das  Províncias,  tem  corndo  , 
em  grande  parte,  a  retirar  os  seus  fundos,  que  trazião 
a  juro  no  Ir^anco  da  Companhia,  e  que  priva  cm  grande 
parte  esta  Associação  mercantil  do  progresso  de  suas 
transacçúcJ  ,  e  a  incerteza  Ai  tua  sorte  a  cohíbe  de  se 
abalançar  a  promover  os  interesses  dos  Accioniitat  com 
a  franqueza  que  poria  em  pratica  estando  certa  da  sua  se- 
gurança e  dos  Seus  recursos.  —  A  Companhia  deve  con- 
ceder os  vinhos  necessaiíos  ao  consumo  dos  habitantes 
da  Cidade  do  Porto,  e  que  estes  pedirem  debaixo  de 
sua  atlestação  jurada  ,  á  maneira  e  pratica  do  que  aos 
habitantes  de  Lisboa  concede  o  seu  Foral.  —  Deve  • 
Companhia  ponderar  maduramente  ,  e  requerer  ao  Go- 
verno tudo  quanto  for  a  bem  da  sua  utilidade  combinada 
com  a  dos  Lavradores  e  habitantes  do  Districto  do  Dou- 
ro, lembrando  se  que  tem  a  administrar  cabedaes  de  Ór- 
fãos e  Viuvas,  de  Corporações  <iiie  tem  nella  os  fundos 
de  qi.e  se  rimem  ,  bem  como  de  immensos  Accionistas  , 
sendo  por  conseguinte  obrigada  e  responsável  pela  rr>e- 
Ihor  administração  possível,  a  qual  se  deve  dirigir  a  eco- 
nomisar  inúteis  empregos  e  ordenados  excessivos,  a  evi- 
tar rit  muitos  desperdícios  ,  e  donativos  gracioso»  a  Em- 
pregados quc-  os  desfructão  honorificamente,  com  prejuí- 
zo da  massa  commum.  E  finalmente  deve  lazer  o  Divi- 
dendo aos  Accionistas  annualmente  ,  e  não  de  dois  em 
dois  annos,  como  está  praticando. 

''  Tenho  exposto  o  meu  parecer  ;  os  abusos  <fcvem 
cortar-se  :  e  combínando-se  as  opiniões  de  Negociantes 
práticos  e  instruídos  ,  e  de  Lavradores  sizudos  e  bem  con- 
ceituados ,  melhor  se  chegará  a  obter  o  fim  desejado  ,  e 
a  informação  a  que  os  meus  conhecimentos  não  chegão. 
hisíon  2t  de  Setembro  de  1821.  =  O  Beneficiado /aJ» 
Joié  de  Oliveira  Silva  Cardoso,  Accionista.  ,, 


A  asslgnatara  da  Gazeta  Universal  pela  tcguinte 
trimestre  de  Outubro,  Novembro  e  Dezembro,  fai-se  por 
J^OOO  réis  (^entrando  i:200  em  popel')  em  Casa  do  Re- 
dactor Joaquim  José  Pedro  Lopes,  Rua  da  Prata  N.  i  1  ), 
j.°  andar  ;  nu  loja  de  João  Henriques ,  Rua  Augusta  N. 
1  ;  na  de  António  Pedro  Lopes ,  Rua  do  Ouro  perto  do 
Rocio;  lii  de  Carvalho,  ao  Chiado  ;  na  de  F.  J.  de  Car- 
valho, ao  Pote  das  A,lmas  ;  e  na  de  Caetano  Machado 
Franco,  Rua  da  Prata  N.  %2.  —  N.  B.  O  pre^o  dos  tin- 
núncios  he  de  60  rcií  por  linha  de  columna,  e  So  réis 
sendo  pura  o  dia  immediato  ,  com  tanto  (jue  seja}  entre- 
gues em  direitura  ao  Kedactor  e  Editor  até  ao  meio  dia 
do  véspera  de  sua  publicação,  —  Também  se  úcceitão  ai 
yissigitíiiiirtis  na  Cidade  do  Porto  na  Loja  de  Costa  Pai- 
va  e    Irmãos    na  Rua   dos   Mercadores    N.    97  —  98. 
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Píirij   8   ds  Setembro. 


i5crevem  de  'Renites  com  data  de  }  i  de  Agosto  O  se- 
guinte : 

"  Já  se  não  pensava  no  Capitão  Hantll  que  compli- 
cado na  conspiração  do  mez  de  Agosto  (do  anno  passa- 
do) tinha  conseguido  subtraliir-se  as  pssquizas  da  Poli- 
cia ,  quando  tendo  no  mez  de  Jullio  annuiiciado  a  Q_!io- 
tidiana  e  a  Bandeira  branca  ,  que  dcvia  ter  chegado  a 
S.  Sebastião  em  huma  embarcação  sahida  de  Nantes  ,  se 
principiarão  a  fazer  diligencias  em  busca  delle,  e  se  sou- 
be que  durante  huns  dez  dias  se  tinha  achado  de  n)eiios 
neste  ultimo  porto  hum  bote  com  dois  homens.  Pren- 
défão-se  estes  em  consequência  ,  foráo  interrogados  ,  e 
leo-se-lhes  o  artigo  lOS  do  Código  penal  ;  apertados  por 
este  modo  declararão  em  hm  que  a  instancias  de  Mr. 
Biict,  Advogado  de  Nantes,  tinhão  conduzido  liuni  pas- 
jjgeira  a  í.  Sebastião  ,  pelo  qual  se  lhes  dera  luima  re- 
tribuição de  900  francos,  e  perguntados  acerca  do  tal 
passageiro,  declararão  que  se  chamava  Constant.  Assim, 
nada  provava  que  fosse  o  Capitão  Nantil ;  porem  como 
os  periódicos  tinhão  fallado  da  sua  chegada  a  S.  Sebas- 
tião ,  pareceo  a  prova  concludente  ,  e  em  consequência 
foi  citado  Mr.  Bnet  ao  Tribunal  de  Policia  Correccional, 
onde  o  Fiscal  pedio  se  applicasse  a  pena  do  artigo  24S 
do  Código  penal  ,  que  indica  a  de  três  mezes  a  dois  an- 
nos  de  prizáo  ao  que  occulta  ou  faz  occultar  huma  pes- 
soa, sabendo  que  commetteo  hum  delicto  que  merece 
pena  afíllictiva  ou  infamante. — O  Tribunal  absnlveo  Mr. 
Bnet ,  mas  appellando  o  Fiscal  ,  foi  vista  a  Causa  pela 
Rflação  territorial,  a  qual  confirmou  a  Sentença  do  Tri- 
bunal  de   primeira  instancia. 

"A  25  foi  enforcado  o  Alferes  de  Carabineiros  La- 
nerl  ,  que  em  lusar  de  obedecer  á  ordem  que  se  lhe  deo 
de  prender  Mr.  Pachiarotti ,  Capitão  da  Brigada  de  yile- 
xandria  ,  prendeo  de  acordo  com  este  ultimo  o  Barão 
Righini  ,  Coronel  da  dita  Brigada  ,  e  ajudou  a  separar 
aquelle  corpo  da  obediência  do  Governador  Geral  d^Sa- 
hoia.  Mr.  Pachiarotti ,  e  o  Cavalheiro  Ceppi  de  Bauralo, 
complicet  de  Laneri  ,  forão  enforcados  em  estatua  ,  e  fo- 
ráo condeninados  a  galés  24  Officiaes  do  mesmo  Regi- 
mento. 


"  Também  forão  condemnados  :i  morte  e  justiçados 
etn  estatua  no  Piemonte  o  Príncipe  de  Cisterna,  o  Mar- 
quez de  Prié ,  e  o  Conde  Peron  ,  a  favor  dos  quaes  se 
interessarão  inutilmente  muitos  Principes  Soberanos  de 
.Alemanha  ,  aos  quaes  respondeo  o  Rei  Carlos  Felix  que 
a  justiça  reclamava  imperiosamente  que  tossem  castiga- 
dos, não  só  pela  tranvjuillidade  do  Piemonte,  mas  até 
pela  de  toda  a  EurojíB.  ,, 

IJem   15. 

Eis-aqui  algumas  noticias  que  recebemos  de  Hespa- 
nha  pelos  periódicos  e  cartas  Ai  Madrid  de  2  deste  mez  ; 
as  cartas  são  de  pessoas  fidedignas  ,  e  em  vários  assum- 
ptos são  mais  dignas  de  credito  do  que  os  periódicos , 
porque  estes  (em  todos  os  paizes")  sempre  disfarcão  011 
occultão  as  cousas  desfavoráveis  ao  credito  da' nação  en- 
tre as  estrangeiras  ;  mas  também  se  não  segue  dahi  que 
tudo  quanto  as  cartas  dizem  seja  verdadeiro  em  toda  a 
sua  exteiiçío  :  por  isso  o  leitor  formará  o  seu  juízo  ,  ou 
esperará  do  tempo  a  confirmação  ou  denegação  dos  fa- 
ctos. 

"  Madrid  2  de  Setembro.  O  Ministro  dos  Negócios 
Estrangeiro  parece  muito  occupado  ;  está  com  o  Rei  em 
Santo  Ildefonso  ,  e  manda  ir  da  Capital  vários  Officiaes 
da  sua  Secretaria  para  o  ajudarem.  —  Os  Oradores  do  Ca- 
fé da  Fontana  tem-se  dividido  ha  dois  dias  em  dois  par- 
tidos, e  tem  vindo  a  usar  das  mais  grosseiras  personali- 
dades ;  ambos  disputão  a  palma  a  qual  dirá  mais  dispara- 
tes ,  ou  mais  espantosos  sofismas.  —  Quatro  companhias 
do  Regimento  de  Catalunha  receberão  ordem  de  mar- 
charem para  Burgos  reunír-se  á  columna  mgvel  de  Sou- 
tomaior ,  e  passarem  á  Biscaia.  Vários  destacamentos , 
isto  he  ,  corpos  ou  cascos  de  corpos  receberão  ordem  de 
marchar  para  as  três  Províncias  fronteiras  em  que  se  sus- 
peita haver  hum  foco  de  revolução.  (Hjíe  motivo  nãg 
sabemos  pelas  folhas  d'Hespanha  tjue  exista').,, 

LISBOA  7   de  Outubro.  ; 

CARTA     DE     lEl. 

^  Dora  Jono  por  Graça  de  Deos,  e  pela  Cons- 
tituição  da  Monarquia,  Rei  do  Reino  Unido 
àerortiigai ,  Brasil,  e  Algarves  ,  d' aqnem  e 
d' aléoi  Mar  em  Africa,    p',c.    Faço  saber  a  to- 


r'os  09   mens  Súbditos    que    as  Corl«s  Decreta- 
rão o  seguinte  : 

■)i  As  Cortes  Gcraes,  Extraordinárias,  e  Cons- 
tituiutes  cl.i  Na^ão  Porluguiza,  Attendendo  a 
niie  os  J  nizos  <!(is  Mariícliõts ,  do  ('.fn)])o  de 
Coxinhin,  e  das  Valias  dos  Tíinios  de  Coimhrn  , 
Ançu  ,  Fpreiía,  e  Eiins.  bem  como  os  Impos- 
tos npplicadoK  a  c  id.i  (mm  He  s  us  obj -cfos  , 
lon""c  de  SAtisfazerein  os  fins  t\f  siias  iiislilni- 
r5es ,  produzem  anles  o  resultado  opposlo  ,  por 
srrvirrin  sómfntc  de  oppriínir  n  Agrieultun, 
que  se  procurava  promover  ,  Dccretf.o  o  se- 
guinte: 

11  I.  Fica  extincto  o  .luizo  dos  Maracliõí-s  do 
Campo  de  Coimhra  ,  e  o  Imposio  ,  ou  íiiilii 
applic.-.di   para   a  sua  fabrica. 

v2.  Ficíio  desde  já  dcfoper:  dos  osTCspecti  vos 
Collectados  de  quai '^quer  (iiviri  ,5  pro veiílcutes 
do  mencionado  iuiposlo,  O  Superintendente  do 
Moiif^c^n  fnrá  recolher  ao  Cartório  da  Supe- 
rinlendeiicia  os  roes  (\  ■  Cobrmça,  e  ao  respe. 
ctivo  Cofre  lodo  o  dinlu-irM  que  seacliar  cobra- 
do, o  qual  terá  as  applica(;5es ,  que  uitima- 
incnte  llies  cstavão  design. uias. 
•  113.  Igualmente  fica  extincto  o  Jiiizo  das 
Valias  dos  Termos  de  Coimbin,  Ançã,  Pereirn, 
«í  Eiins  ,  e  o  Imposto  que  lhe  correspondia, 
denominado   Pãn  das  Vnlla<;. 

ii4.  A^s  Camarás  respectivas  fie.i  incumbido 
o  reparo,  e  a  limpeza  das  Vall.is  do  Campo  de 
Coimbra  :  a  abertura  porém  das  Vall.is  nov  is 
continuará  a  ser  feita  sob  a  inspecção  do  Dire- 
ctor das  Obras  do  Mondego,  o  qual  tamb  m  fi- 
ca authorisacio  provisoriamente  para  vigiar  so- 
bre as  antigas,  e  indicar  as  (';<miras  aquellas 
que  mais  precisarem  de  prompta  limpeza,  c 
reparo. 

n.'}.  Ficão  revogadas  todas  as  Leis,  e  Regi- 
mentos relativos  aos.lnizos.  e  impostos,  que 
se  cxiingurm  pelo  ])res8nte  Decreto. 

116.  Os-  Empregados  dos  referidos  dois  Juí- 
zos terão  preferencias  em  igualdade  de  circuns- 
tancias no  provimento  d.iqueiles  Empregos  pú- 
blicos, para  que  se  mostrarem  hibililados.  Pa- 
ço   das  Cortes  em  22  de  Setembro  de  Ifi21. 

11  Por  tanto  iMando  a  todas  a*  Auth'>rida- 
des  ,  a  quem  o  conhecimento,  e  execução  do 
referido  Decreto  pertencer,  que  o  eumprão, 
e  executem  tão  inteiramente  eomo  nelle  se  con- 
tém. Dada  no  Palácio  de  Queluz  aos  24  dias  do 
mez  de  Setembro  de  1821  -ELREI  com  Guar- 
da. ::^Jo4e  da  Silva  Carvalho. 


PORTARIAS. 


I'<va  Domingos  António  de  Sequeira. 

11  Manda  ElRei .  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  do  Reino  ,  participar  a  Domin- 
gos António  de  Srqueira  que  tendo  as  Cortes 
Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Porfugneza 
Det-rminado  que  na  Praça  do  Rocio  desta  Ca- 
pital se  erigisse  hum  Monumento  «ra  perpetua 
memoria  dos  Gloriosos  Feitos  de  24  de  Agosto, 
15  de  Setembio,  e  1.°  de  Outubro  de  IC20  , 
sendo  pari  isso  approvado  com  algum  s  altc- 
raçSes  nos  Emblemas  ,  o  Desenho  Offereciffo 
pelo   dito  Domingos  António   de  Sequeira  :    Ha 


por  bc:n  er.carregar.li.e  a  Direcção  da  dita  Cbr.i 
até  ao  seu  ulterior  complemento  ,  c  Espera 
que  se  dedique  a  este  tr.tbalho  com  a  mesma 
«.nergia,  zelo,  c  desteridade  com  que  tem  de- 
sempiiiiiado  outras  incumbências  ,  que  s»-  lhe 
tem  eiicarregadt).  Palácio  de  Queluz  em  15  de 
Selcnibro    íie  J82l.:^Joyc    da  Silva    Cai  valho.  i> 

n.Manda  ElRei  ,  pela  Secretaria  deEstido  dos 
Negócios  da  Justiça  ,  recomroendar  ao  Correge- 
dor da  Comarca  de  Coiin'jrn  a  mais  ex.icta  vigi. 
lancia  na  execução  (i  is  Leis  .  que  aiantem  a  Se- 
gurançi,  a  paz,  e  a  tranqii  illiiafle  publica  ;  fa- 
Ztudo-o  rebpuiisdvel  pela  falta  de  observância 
deliam,  ou  aii\da  peia  omiuissão  que  tcfih  1  em 
deixar  de  adtiptir  todos  os  meios  necessário» 
par.i  coiis('guir  este  fim. 

ii.Vl.inda  oiitrisim  Sua  IMagevtade.  que  o  di- 
to  Corregedor  vigie  os  Escrivãr-s  c  Emjjrega- 
dos  de  qmlquer  dos  rimos  de  adminirtração  , 
,  seus  Subalternos,  de  tal  medo  que  não  lhes 
seja  fácil  abusar  de  seus  Officios  ,  sem  que  o 
S-iiba,  e  os  castigue  logo;  c  quando  asfim  não 
succedi ,  será  o  mesmo  Corregetlor  t.imbem  res- 
pous.iv  1  havendo  contra  elles  queix.is  prova- 
das ,  por  que  então  lie  evidente  ou  que  clle 
não  vigiou,  ou  que  deixou  impunes  os  seus  cri- 
mes ou  fait  is. 

11  Esles  crimes  ,  e  estis  faltas  commctfem-se 
princip  Imente  quando  se  aiiminisfra  a  Justiça 
com  parei  ilidade  ,  ou  seja  por  falt.i  de  limpeza 
de  uiãos  ,  ou  por  outro  qualquer  motivo  ;  quan- 
do se  demorão  acintemente  ,  e  se  eternizão  /s 
dependências,  e  negócios  forenses;  e  não  fo- 
renses qu.indo  se  exigem  ou  recebem  custas  e 
salários  excessivos,  e  escandalosos  contrários  á 
Lei,  ou  introduzidos  j)or  abuso  ;  e  finalmente 
quando  com  ulío  moifo,  e  péssimo  tratamenlc» 
se  injurião,  e  olFentlem  as  Partes  obrigadas  a 
requerer  o  desp.icho  de  suas  dependeiici.is. 

11  Ao  mesmo  tempo,    porém,    Determina  Sna 
M  .gi  stade  que   o  mesmo  Corregedor   faça  con- 
servar  o  respeito  dcvi(io  a  si  ,    e  aos   .«eus  Offi- 
ciaes  ,   trabalhando   pira    que  mui    p  rtienlar- 
Hiente  se  eumprão  as  Ordens  ,  que  na  forma  da 
Lei  derem  em  execução  das  cousas    de  seu  Of- 
ficio  ;    fic-iudo    na    intelligencia    de    que    neste 
caso    a   desobediência   aos   mandados   de   huma 
Authoridade    Publica    he    sempre     hum    criíre 
ralis   ou   menos  punivel  ,   se    huma  c.iUsi   legí- 
tima   a    não  justifica  ou  desculpa,    e  para  ( sse 
fim  o  referido  Corregedor  fará  prender  logo  os 
desobedientes,   ou  seja  achando-os  em   fragmte 
delicto  ,    ou  seja  mandando    .-.ntes    formar    .■■uto 
de  suas   desobediências  ,    como  prescreve    a  Or- 
denação  do    Reino,    e    com    muito    maior   fun- 
damento ,    quando    essas    desobdicncias   forem 
acompanhadas  de  qualquer  resistência,  porque 
em  taes  circunstancias  se  deverá  proceder  com 
toda    a    exactidão,    que    a    ultima    Lei    r.com- 
ruenda  ;  tendo  o  dito  Corregedor  entendido  que 
fierá  mui  severamente  castigado  se  acaso  disfar- 
çar,   ou  não  fizer  caso  dos  factos,  pelos  quat-s 
for  offendido  na  sua  pessoa,   ou  na  de  seus  Of- 
fici.ies,   a  authoridade,  que  a  Nação  depositou 
na  su.i   uião  como    seu  M.tgistrado,    e  delegado 
no  exercicio  do  Poder  executivo. 
11  Ordena  outrosim  SaaMagcstade  que  o  men- 


cjonatlo  Corregedor  t-nlia  particiilsr  cuiòado 
fiB  saber  se  iio  sen  dcstricto  lia  vadios,  ciitciu 
«!ciid'>  p"r  tats  todos  aqiuUcs  que  o  Direito 
tlissificd  neste  niiiuero  ;  formaiuío-llics  ciiln.i , 
.'iit!iando-os  logo  qv.e  forem  prezos  p.:ra  serem 
vemettido:  com  os  respectivos  processos  a:y 
Cliaticell  r  da  Cosa  da  Snpplicição,  que  ícr- 
vc  de  Rigedor  no  dislritto  delia,  ou  no  da  Re- 
lação  do  Porto  ao  sen  (ioverii.idor  para  ellcs- 
nMndirein  jnlg.ir  os  Réos  na  íorina  di)  I).  cr- to 
de  4  de  Novembro  de  I7:'iõ;  c  d,is  oiUtas  pro- 
videncias d  ids  poster iorineiile  s  ibre  esta  maté- 
ria. 

iiUUiin  mente  Manda  Sua  i\5agestade  qne  o 
sobredito  Corregedor  fará  as  mais  .ictivas  dili- 
gencias  para  remover  qnaesqner  eiuharayos  que 
sí-  nppoiílião  ao  progresso  do  acti;al  Syst:  ina 
Constitucional  ,  que  Sua  M  igestade  muito  d  ■- 
sej.i  ver  prosperar,  e  consolidar  por  eníend.  r 
que  nisso  vai  a  felicid.uie  d\  Nayão  ;  e  par- 
ticipe por  esta  Secretaria  dRstado  qu.ies  sSo 
os  males,  qne  sofreni  os  povos  na  administra- 
ção da  Justiça  ,  os  remédios  que  no  seu  en- 
tender são  capizs  de  os  rcoiover  ,  communi- 
cando  quaesquer  acontecimentos,  qur  pertur- 
bem  ,  ataquem  .  ou  pos«ão  fazer  perigar  a  sn- 
gurança  publica  ;  e  finalmente  vigiando  na 
Condticta  do  Clero  assim  Secular  como  Regu- 
lar ,  dando  parte  dos  indiviJiios  delle  qne  fo- 
rem revoitcsjs  .  e  mal  morigirados,  e  infor- 
mando quáes  são  os  Parochos ,  e  Pregadorts 
que  nas  svias  praticas  ,  e  S.rmões  deixão  de 
explicar  aos  Povos  depois  dos  preceitos,  e  Dia- 
x'mas  da  Rtligião  Santa,  qne  jirofessamos ,  os 
b'ns  qne  devem  resultar  de  liuraa  Conslituição 
Piditica,  qual  nos  promettem  as  Bases,  que 
já  temos  abraçado,  e  jurado  observar  ;  fazí  n- 
flo  o  dilo  Corregedor  ao  mesmo  tempo  nien- 
ção  nominal,  e  particular  daquelles  beneméri- 
tos Kcclesiasticos  ,  os  quaes  ,  como  verdadeiros 
Pastores  interessados  na  felicidade  Espiritual, 
e  temporal  do  sen  Rebanho,  merecerem  a  ve- 
neração dos  Povos  por  suas  virtudes,  conlieci- 
menios  ,  e  amor  á  nova  Ordem  de  cousa'.  i'a- 
Iscio  de  Quelifí  em  o  1.°  de  Outubro  de  1821. 
=^  José  (la  Silva   Carvalho.  •» 

Na  mesma  conforiuidade  e  data  se  Pxpfdi'ão 
Portarias  a  todos  os  Corregedores,  e  Juizes  de 
Fora. 


CORTES.  — Sessão  de  6  Je  Outubro.    199.' 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Ribeiro  Costa,  e  approva- 
da  a  acta  da  Sesjáo  precedente  ,  deo  conta  o  Sr.  Secre- 
tario Felgueiras  do  expediente  pela  seguinte  forma  :  Of- 
ficios  do  Governo;  pela  Secret.nria  d'Estado  dos  Negó- 
cios do  Reino  se  envia  hum  Officio  do  Tenente  General 
Encarregado  do  Governo  das  Armas  da  Província  da  Es- 
fremodura  ,  em  que  communica  ter-se-lhe  apresentado  o 
Official  Bento  José  Duarte,  vindo  do  Rio  de  Janeiro  (á 
Commissão  Especial  ad  hoc):  dito  com  que  se  eniia  lui- 
nia  Consulta  do  Conselho  da  Fazenda  em  data  de  três  do 
correrrte  sobre  o  requerimento  de  Bernatdo  Antonii  Jú- 
lio Teixeira  Monteroxo  (á  Conimissão  de  Justiça  Civil). 
Pela  Secretaria  da  Guerra  se  partecipa  que  tendo-se  re- 
cebido huma  requisição  do  Brigadeiro  Commanddiite  das 
Forças  em  Lisboa  para  que  se  forneça  o  fardamento  aOs 


Soldados  do  Regimento  ^"16,  em  consequência  do  in- 
cêndio do  dia  16  do  mez  pas'.ado,  se  passou  ordem  jm- 
mediatainente  para  o  dito  tim  :  o  niesn.o  flliiiistro  por 
esta  occasiio  re:tera  os  agradecimentos  do  mesmo  Regi- 
nirnto  ao  Sober.no  Congresso,  c  partecipa  que  tendo-sc 
ií;stin£uido  no  mesmo  incêndio  o  ÍJoldado  do  Rejiiiiento 
de  Milícias  de  Lisboa  Oriental  Miguel  Jcsc  ,  tinlia  sido 
ctrpregado  na  Fabrica  das  Sedas  ;  ticario  inteiíadas  as 
Cortes. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  os  seguintes 
papeis  :  huma  Wemoru  solue  objectos  econoniKos  nos 
H^^spitaes  Militares,  pelo  Medico  da  Camará  Luiz  So.iret 
lí.ubosa  (a  Coiiiniissáo  de  Saúde  Publica)  :  dita  sobre  me- 
llioran  entos  da  Misericórdia  e  Hfspitjcs  da  Cuiade  da 
Guarda  ,  pelo  Bacharel  Joaquim  Lopes  da  Cunha  ,  da 
mesma  Cidade  (a  Conimiss.io  de  Sande  Publica)  :  dita  de 
Vicente  Nunes  Cardoso,  na  villa  de  Chaves,  em  que 
dirige  ao  Soberano  Consresso  os  seus  agradecimentos  por 
ter  visto  uo  Diano  do  Giverno  o  acolhimento  com  que 
pelo   nitsmo   Congresso  toi   recebida  a  sua  Memoria. 

O  Corregedor  de  ITích  representa  ao  Soberano  Con- 
sresso ,  que  lenáo-se  queixado  3  KlKei  o  Dom  Abbade 
Geral  de  S.  Bernardo  Esinoler-niór ,  da  sua  conducta 
com  os  Frades  de  JMoceiradão ,  elle  fora  mandado  res- 
ponder, ao  que  satislez  iogo ;  e  porque  aquella  queixa 
era  injuiiosa  a  sua  conducta  publica,  esperou  que  se  pu- 
blicasse ,  tanto  a  queixa  ,  como  a  sua  resposta  ;  porctn 
que  náo  se  tendo  etiectujdo,  para  ai^ono  do  ^eu  credito 
envia  a  copia  destes  documentos  p.ira  conhecimento  Áo 
Soberano  Congresso  (  remettido  á  Commissão  Ecciesias- 
tica  de  Reforma  pata  tirar  os  esclarecimentos  necessá- 
rios). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  redigidos  os  se- 
guintes Decieti  s  :  1."  para  regular  provisoriamente  a  ad- 
mini<tração  dos  Accionistas  da  Companhia  extincta  de 
Paraiua  e  Peraamhuco  (  approvado  )  :  2,°  que  impõe  os 
direitos  nos  cobertores  de  lã  de  Hespanha  ,  e  regula  as 
p-nas  aos  transgressores  (  approvadn  )  :  j."  que  impõe  o 
direito  .-is  aguas-ardeiites  estrangeiras,  que  se  import.i- 
rem  na  Madeira,  e  Ilhas  dos  Aijores:  a  respeito  desta 
redacção  os  Srs.  Medeiros  Manta  ,  c  Arreiga  discorrerão 
sobre  a  necessidade  da  regulação  das  medidas  ,  haver  al- 
guma differença  no  'eu  tamanho  ;  porém  observando  o 
Sr.  Maurício  ,  que  a  differença  he  pouco  atfendivel  ,  foi 
approvado  o  artigo  :  no  segundo  artigo  suscitouse  a  ques- 
tão se  se  deve  impor  o  mesmo  direito  de  lo^^ooo  réis 
por  pipa  ás  aguas-ardentes,  que  se  importarem  para  Com- 
mrrcio  de  huma  para  outras  Ilhas;  depois  de  pequena 
discussão  foi  approvado  —  qne  a  aguardente  de  Portti?,il 
importada  nas  Ilhas  pagará  de  sabida  o  direito  estabele- 
cido de  24C0,  os  quaes  serão  descontados  na  Ili.a  sonde 
for  importada,  o  carregador  será  obrigado  a  trazer  huma 
certidão  da  descarga,  e  pagamento  dos  direitos  respecti- 
Tos  ,  sob  pena  de  pagar  o  dobro  dos  mesmos  direitos  : 
ficão  exceptuados  desta  obrigação  aquelles  que  por  luim 
documento  authentico  mostrarão  ter  variado  de  viagem. 
O  resto  dos  artigos   forio  approvados. 

O  Sr.  Mauricio  opinou  que  a  extensão  da  Costa  d.i 
Ilha  da  Madeira  he  muito  accessivel  ao  contrabando  e 
por  isso  propunha  ,  que  se  applicasse  aos  barqueiros  a 
mesma  pena  ,  que  se  prescreve  no  Decreto  de  7  de  Ju- 
nho a  respeito  dos  Cereaes  ;  que  he  o  perdimento  dos 
transportes,  e  trinta  dias  de  cadéa  aos  barqueiros  (regei-  . 
tado). 

O  Sr.  Secretario  fez  o  chamamento  do  costume  ,  e 
se   acharão  presentes   80   Deputados. 

Ordem   do  dia. — Parecer  da   Commissão   de  Fazenda   sobre 
providencias   a   respeito     do    lançamento   das   Siías. 

O  Sr.  Sarmento  disse  ,  qiie  se  não  oppunha  á  dou- 
trina desre  parecer,  porém  que  não  podia  deixar  de  fal- 
lar  a  favor  do  estado  da  pobreza  das  Gamaras,  e  de  re- 
querer   que    se  appl  quem    os  sobejos    das  Sizas    para  as 


obras  pulificas  dos  respec;ivo<;  disftictos  ;  que  e!Ie  sabe 
pela  pratica  que  as  duas  províncias  do  Norte  não  tem 
pontes,  principalmente  no  Douro,  aonde  s5o  frequentes 
as  desgraças  no  inverno  nas  passagens  dos  rios  por  falta 
de  pontes  ;  que  por  tanto  era  de  cipiniáo  que  todos  os 
sobejos  das  Sizas  se;ão  applicados  para  as  estradas  pon- 
tes ,  e  outras  obras  publicas.  O  Sr.  Camcllo  Fortes 
apoiou. 

O  Sr.  Ribeiro  Telles  opinou  que  a  CommisseO  re- 
digio  esta  medida  proviçoria  «fih  íonsCiHiencia  dòj  jni- 
mensos  requerimentos  das  OaniJras,  e  por  evitar  as  der- 
ramas a  que  se  achão  ex'postos  ,  e  estabelece  a  applica- 
ção  dos  sobejos  ,  authorisando  as  mesinas  Camarás  para 
esse   fim. 

O  Sr.  Miraniln  opinou  que  o  parecer  d»  Commis- 
são  era  muito  necessário;  porcm  que  no  estado  actual, 
em  que  as  Cainaras  se  achão,  não  pi^de  convir  que  cilas 
sejão  authorisadas  para  dar  a  applicação  dos  sobejos  ;  que 
rodos  sabem  como  a*;  Camarás  inteiitão  as  obras  do  Con- 
selho ,  e  como  as  concluem,  sendo  necessário  de  ordi'- 
nirio  vexar  os  povos  com  derramai  ;  que  por  tanto  he 
de  parecer  que  nem  o  Governo  ,  nem  as  Camarás  pos- 
são  administrar  taes  sobejos. 

O  Sr.  Moura  Opinou  ,  que  não  ha  necessidade  de 
fazer  Lei  alguma  a  este  respeito,  e  que  se  ha  alguma 
necessidade  lie  de  ordenar  ao  Governo  ,  que  não  tenha 
influencia  cjguma  naqtielles  sobejos  de  Sizas,  porque  são 
povos  ,  a  quem  privativamente  pertence  a  sua  applica- 
ção :  que  se  a  CommissSn  tem  em  vista  evitar  os  abu- 
sos que  se  tem  praticado,  então  bem;  mas  se  trata  de 
applicar  os  referidos  sobejos ,  então  declara,  que  lhe  não 
pertence  ;  que  ate  aqui  o  Governo  ,  ou  ,  para  melhor  di- 
zer ,  a  ftleza  do  Desembargo  do  Paço  di'ipunlia  dos  sobe- 
jos ;  mas  a  maneira  porque  o  fazia  era  informe,  e  havia 
a  maior  arbitrariedade  na  execução  ;  que  aos  povos  per- 
tencem inteiramente  aqucllcs  fundos  ;  que  ninguém  me- 
lhor do  que  elles  sabe  com  que  vantagem  podem  ser  ap- 
plicados em  beneficio  publico,  e  seu  próprio;  que  por 
tanto  no  Reeimento  das  Sizas  está  tudo  prevenido  ;  que 
na  sua  execução  he  que  o  Governo  deve  vigiar  ;  e  que 
ale  á  conclusão  da  On^tituiçâo  se  não  deve  fazer  Lei 
alguma   sobre   e^te   objecto. 

O  Sr.  Maurício  apoiou  ,  accrescentando  que  não  ha- 
via necessida3e  de  esperar  pela  conclusão  da  Constitui- 
ção ;  que  agora  mesmo  ouviu Jo  as  Camarás ,  Clero,  No- 
breza ,   c   Povo  ,   tudo  se  coiisesuirá, 

OSt.  Soares  Vranco  apoiando  a  opinião  do  Sr.  Mou- 
ra ,  accrescentou  ,  que  o  estado  actual  das  Camarás  não 
da  toda  a  confiança  para  que  se  lhes  confie  a  administra- 
ção dos  cb)6Ctos  em  questão  ;  que  não  ha  remédio  que 
•sperar  ;  que  a  Constituição  estabelecendo  as  Juntas  Hro- 
vinciaes,  proporcione  todas  ai  seguranças  de  se  não  frus- 
trarem as  Leis  ;  entretanto  he  de  parecer  que  se  ordene 
ao  Governo,  que  faça  satisfazer  do  producto  do  lança- 
mento das  Sizas  só  aquelles  ordenados  ,  e  mais  despezas 
que  por  Leis  estiverem  determinados ,  ficando  o  resto 
em  dtposito   até    nova   organisação. 

O  Sr.  Alves  cloKio  opinou  que  se  tomasse  em  con- 
sideração mais  seria  o  parecer  da  Commissáo  ,  o  qual  só 
tem  por  fim  evitar  e  cohibir  os  abusos  provisoriamente, 
pois  que  está  chegado  o  tempo  do  lançamento,  e  são 
muitos  Os  requerimentos  a  este  respeito,  exigindo-se  a 
responsabilidade  dos  Ministros ,  nas  medidas  que  se  ado- 
ptão. 

O  Sr.  Sarmento  opi^f^u  que  visto  que  se  recorre  á 
responsabilidade,  esta  também  se  deve  exigir  dos  que 
não  são  Ministros  ;  que  nestes  lançamentos  também  en- 
trão  Officiaes  de  Fazenda,  sobre  quem  dev;  recahir  igual 
responsabilidade  ;  que  elle  sabe  que  hum  destes  levava 
comsigo  alguns  músicos  para  o  divertirem  ,  e  que  a  to- 
dos lançava  na  despeza  ;  que  estes  abusos  são  muito  or- 
dinários. 

O   Sr.    5c!i.M<i   Ferreira   fez 


este  otjecto  ,  e  produzindo  vários  argumentos,  coneluio 
que  era  muito  arriscado  dar  agora  huma  resolução  geral  ; 
que  se  ha  alguma:  queixas  particulares  ,  essas  se  casti- 
guem com   todo  o   rigor. 

O  Sr.  Faria  Carvallio  igualmente  discorreo  sobre 
esta  matéria  ,  e  coneluio  que  não  havia  necessidade  de 
haver  sobejos,  nem  de  os  povos  adiantarem  dinheiro  pa- 
ra fins  imaginários;  que  nisto  he  que  vão  os  abusos  ;  que 
ò  primeiro  trabalho  da  Commissáo  seria  ,  ao  seu  enten- 
der, o  propor  hum  plano  para  que  tacs  sobejos  não  hou- 
vessem ,  reduzindo  a  Siza  a  huma  quota  exacta  com  as 
despezas 

Em  consequência  desta  variedade  de  opiniões,  ficou 
adiado  pela  importância  da  matéria,  e  se  levantou  a  Ses- 
são a   I   liora. 
(A'<i    icg.  Jol,  ítarcmos  a  Senão  extraordinária  d»  dia  6.') 
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PARTE     MERCANTIL. 

ENTRAD.\5    E    SAHIDAS    Dl;    NAVIOS. 

Setembro  I5.  Entr.  Pariuguei  ,  Beig.  Doii  ami- 
gos,  d»  L  da  fioa  \'ista  etn  28  dias,  com  -60  saccas  de 
urzella,  e  6  pães  de  cera;  Rasca  5.  Frauenco  de  Pamia, 
ác  Gibraltar  em  6  dias,  com  150  barricas  sazias:  In- 
gleies  ,  Esc.  Meisenger  ^  da  Terra  Nova  em  29  diâs  , 
com  ictl  quintaes  de  bacaliiáo  ;  Herg.  Elita  ,  da  Terra 
Nova  cm  25  dias  ,  com  1016  qq.  dito  ;  Esc,  Mau 
Flowcr  ^  de   Liverpool  em   26  dias,  com   fazendas. 

Idem  26.  Entr.  Portugueses  ,  Hiate  S.  Joaijuim  e 
Santa  Anua,  de  S.  Miguel  cm  16  dias,  com  5}  moiof 
de  fava,  78   de   feijão,  e    Jl   pip*^  de   aguardente. 

Ideai  2S.  Entr.  Americano  ,  Esc.  Greyhound ,  do 
Faial  em  1}  dias  em  lastro:  laglez ,  Esc.  Otter,  da 
Terra  Nova  em   55   dias  com   i6oj  qq.  de  bacalhao. 

Idem  )0.  Entr.  Portuguet ,  Esc.  Hermelinda  ,  do 
Pará  «m  71  dias  com  622  saccas  de  cacio  ,  741  de  ar- 
roz, 7  de  cafc ,  4  de  algodão,  e  85  couros;  Surco 
Galera  Redlighten  ,  de  Suudwall  em  58  dias,  com  ;oi 
dúzias  de  taboas  ,  e  21  j  vigas:  Americano  ,  ^%Q.  Suecei- 
sOj  de  Newburiport  em   S4  dias,  com  l^  qq.   de  ba.alhiO. 

Outubro  2.  Entr.  Inglei,  Esc.  Sally  ,  de  Gibraltar 
em  16  dias  com  fazendas,  e  4J  barricas  de  cera:  Hol- 
landei ,  Esc.  Três  Irmãos,  de  Rotterdam  com  J40  cai- 
xas de  queijos. 

Idem  4.  Entr.  Portugaez  f  Hiate  Restaurador ,  de 
Cork  em  11  dias,  com  J664  barris  de  manteiga,  19 
canastras  com  bezerros,  e  14  barris  com  tripa:  Inglez  ^ 
Paquete  Manchester ,  de  Falmouth  em  ic  dias,  com  1 
malla  e  4  passageiros. 

Idem  5.  Entr.  Hanoveriano  ,  Galiota  Laiia  ,  de  Hanf 
burgo  em  26  dias  ,  com  fazendas :  Berg.  Mercúrio  ,  da 
Terra  Nova  em   29   dias,   com   2200  qq.  de    bacalhio. 

Sairão. — Em  28,  Inglcz  ,  Paquete  Stanmer.  —  Em 
}0,  Portuguezes  ,  a  Esc.  de  guerra  Ni/nfa  ;  e  para  Per- 
nambuco as  Galeras  S.  João  Baptista  ,  e  Nova  Harmo- 
nia ,  e  os  Bergantins  Senhora  das  Mercês  e  Ligeiro: 
Ingleses  ,  Esc.  Lavinia  ,  para  a  Terra  Nova  ,  com  sal  , 
e  Berg.  Placentia  ,  para  a  dita  ,  com  sal.  —  Em  5  ,  !«- 
g/íi  ,  Paquete  Manchester. 
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PARTE     POLITICA. 

ALEMANHA. 

Frii.ic/art  9  de  Setembro» 

_£x.  s  noticias  de  \'iãniin  de  4  que  a  cabamos  de  rece- 
ber por  \ia  extraordinária  contem  o  seguinte:— "O 
Correio  que  trouxe  a  resposta  do  Gabinete  da  Riuiia  i 
Kota  que  a  Porta  enviou  a  Petersbiirgo  em  resposta  do 
Lltimotam  ,  fez  a  jornada  em  1  j  dias.  As<!f giira-se  que 
estando  auzente  o  Imperador  (S.  IVl.  partio  para  Otiet- 
ju  )  ,  os  Ministros  declararão  que  não  podião  tomar  de- 
cisão a  este  respeito,  e  que  se  devião  limitar  a  enviar  a 
S.  M.  a  Nota  da   Porta.  „ 

O  Observador  .Austríaco  publica  o  extracto  abaixo 
transcrito  do  Espectador  Oriental  ,  que  se  publica  em 
Esmyrna  ;  e  faz  antes  desta  citação  as  seguintes  retle- 
vóes  : 

''  Os  artigos  seguintes  do  Espectador  Oriental  con- 
tém noticias  interessantes  ,  e  observações  sobre  o  estado 
actual  das  cousas  no  Império  Turca.  Os  redactores  des- 
ta folha  acl)ão-se  em  luim  ponto  particularmente  vanta- 
joso para  julgarem  dos  acontecimentos  ,  e  algumas  pas- 
sagens da  sua  folha  provâo  que  s.ío  assaz  independentes 
para  representarem  as  cousas  como  as  vêem.  Suas  vistas 
podem  falhar  em  alguns  pontos,  e  por  si  mesmo  se 
deixa  entender  que  communicando-as ,  não  as  adoptamos 
indistinctamente  ;  porém  merecem  madura  ponderação. 
Em  todo  o  caso  ,  estes  artigos  tem  infinitamente  mais 
valor  que  todos  esses  com  que  ha  iiiezes  está  grande  nu- 
mero de  folhas  Europcas  ,  e  principalmente  as  Alemãs  , 
enganando  diariamente  o  publico.  J.ímais  os  periódicos 
abusarão  mais  grosseiramente  do  seu  triste  privilegio  de 
fazer  caliir  o  publico  de  falsidade  em  falsidade  ,  de  erro 
em  erro,  do  que  depois  que  rompeo  a  insurreição  Gre- 
g-a.  No  momento  actual ,  poderá  esta  reflexão  achar  so- 
mente orelhas  surdas  ,  mas  talvez  se  traga  á  memoria 
(]Uaodo  passar  a  febre. 

Artigos    do  Espectador  Oriental. 

•' £f mi/rH/i  21  dejutlio.  As  Costas  pacificas  da  Aiia 
tem-se  feito  de  repente  hum  theatro  de  assassínios  e  de 
cr4jeis  reprezalias.   O  sangue  AQ%-G\cgos  innocentej  expia 


o  sangue  Musulmano  que  alguns  Gregos  criminosos  der- 
ramarão, e  todas  as  vozes,  aindaj  mesmo  as  dos  indiví- 
duos que  tem  a  mesma  crença ,  se  levantâo  contra  os 
primeiros  perturbadores  da  ordem  e  da  tranquillidade. 
Todas  as  Nações  commerciantes  da  Europa  tem  estabe- 
lecimentos na  Turtjuia.  Ligão  solemnes  tratados  a  Porta 
com  todas  as  Potencias  Europcas.  Pod''m  ellas  ver  tran- 
quillajuente  suas  Feitorias  destruidas  no  Levante  ;  os  seus 
Agentes  de  commercio  arruinados ,  e  abolidos  seus  anti- 
gos piivilegios?  Os  liaz.ires  (ou  Praças)  estão  ha  muito 
fechados  ;  as  consideráveis  sommas  que  por  hum  antigo 
costume  os  Negociantes  Européos  confiavão  a  seus  cor- 
respondentes do  Levante  ,  estão  nas  mãos  dos  devedores 
que  o  perigo  obrigou  a  fugir.  Podeiu  os  Governos  ver 
tranquillamente  o  cabedal  de  tantos  Européos  ameaçado 
de  próxima  ruina  ,  o  total  anniquilamento  de  hum  com- 
mercio que  offerecia  á  industria  Européa  tão  abundante 
extracção.  A  crise  actual  lie  demasiado  violenta  ;  se  não 
se  concluir  em  breve,  acabou-se  o  commercio  deste  Paiz. 
''  O  interesse  da  humanidade  está  nesta  desgraçada 
luta  em  perfeita  harmonia  com  o  dos  Povos  Européos. 
Os  Gregos  líosnjearão-se  de  hum  successo  momentâneo  , 
e  no  caso  mais  desventurado  ,  podião  recorrer  ã  emi- 
gração. Mas  que  será  dos  Gregos  da  Asla;  que  dessemi- 
nados  no  meio  de  luima  numerosa  população  Turca  ,  pa- 
gão com  a  sua  cabeça  os  successos  de  seus  irmãos  ?  Os 
Gregos  da  Europa  tem  abertamente  sacrificado  os  Gre- 
gos da  Ásia,  e  a  espantosa  catástrofe  d'AyvaH  ,  de  que 
elles  forão  os  piincipaes  motores  ,  o  tem  entre  outras 
cousas,  claramente  mostrado.  Depois  que  rompeo  a  in- 
surreição, temos  visto  executar  centenares  d'infelices  , 
e  esta  matança  não  acabara  em  quanto  durar  a  insurrei- 
ção. Tudo  induz  pois  fortemente  a  pòr-lhe  termo  o 
mais  de  pressa  possível.  „ 

Idem  2?.  Quando  a  insurreição  dos  Gregos  come- 
çou houve  na  Europa  muita  gente  que,  não  conhecendo 
exactamente  o  estado  das  cousas,  ou  considerando-o  de- 
baixo de  hum  falso  ponto  de  vista  ,  vivamente  se  inte- 
ressou 110  livramento  de  hum  povo,  cuja  antiga  gloria 
de  bom  grado  recordava,  e  que  julEjava  summamente  op- 
priínido  ;  mas  cumpre  primeiramente  ponderar  que  aqui 
não  ha  meio  termo  ;  se  os  Gregos  da  Europa  chegassem 
a  ser  independentes  ,  seria  preciso  fazerem-se  senhores 
dos  Estados  Turcos.  Fora  grande  erro  crer  isto  possível. 
Ao  primeiro  signal  de  huma  insurreição  que  se  julgou 
concertada  com  estrangeiros,    todo    o  Império  Turco  se 


inn-mmmi  no  entiuisiasmo  nacional  ,  e  não  duvidamos 
quí  ne<te  nioiTieiito  ^  luim  n.illúo  de  Turbos  armados  , 
divididos  por  diversos  pontos  ,  náo  estcj.to  proniptos  a 
marchar  aonde  o  seu  Soberano  os  enviar.  Deve-se  espe- 
rar este  remitado,  e  ellc  siiccederá  todas  as  vezes  que  o 
Estado  esliver  e^posto  a  pelico  irtímincntc  ;  o  passado 
nos  ministra  mais  de  hum  exeniplo  di-to.  A  Ttirijuia 
»eni  enorines  recursos;  os  Crc^oj  bem  o  sabem,  e  cei- 
riiiieiite  náo  obrarão  prudentes  em  fazerem  liuma  expe- 
riência e  adianiarcm-sc  sein  poderem  coiítar  com  algum 
apoio.  Coino  podiáo  elles  esperar  apoderarcm-se  das  fto- 
vincijs  Europeu,  que  não  são  separadas  djs  da  Aiio  se- 
não por  pequenos  canaes  ?  O  estabelecimento  de  hum 
Keino  Grego,  ou  mesmo  de  huma  Republica  Grega  no 
meio  das  grandes  Monarquias  Eiiropcas,  lic  luima  quime- 
ra. Para  dar  a  m.ío  a  taes  projectos  ,  deveria  a  Eurojui 
não  ter  tantos  volcóes  que  ameação  o  seu  interior.  Hum 
Estado  Grego  ,  formado  dos  pedaços  da  Yurijiim  ,  seria 
em  breve  tempo  hum  tlicalro  djs  mais  terríveis  dissen- 
çóes  ,  e  inevitavelmente  seria  absorvido  em  Imma  ou 
outra   djs  grandes   Monarquias. 

"  Basta  reflectir  lium  pouco  par»  huma  pessoa  se 
convencer  de  que  o  estado  das  cousas  destiuido  pela  in- 
surreição reuni  1  nestes  paizes  ,  comprchendidos  os  Gra- 
<:;os  todas  as  vantagens  e  todos  os  interesses:  Pem  lon- 
«e  de  sermos  os  apologistas  da  tyrannia,  farianios  os 
mais  ardentes  votos  pelo  livramento  dos  Gregos  ,  se  os 
víramos  rojíniente  opprimidos  ,  porém  a  sua  situação  es- 
tava bem  longe  de  ser  desgraçada.  Elles  pagavão  impos- 
tos moderados,  os  quaes  náo  subião  a  terça  parte  do  que 
se  paga  em  lit  laterrii  e  cm  França.  Tratavão  nos  não 
só  com  attenção,  mas  ate  com  respeito,  e  pode-se  di- 
zer com  verdade  que  a  sua  sorte  era  mais  suave  que  a 
dos  Turcos.  Se  em  certas  Províncias,  por  e^emplo  na 
Moldávia  c  na  Valaquia  ,  eráo  opprimidos,  de  seus  pró- 
prios Príncipes  se  devião  queixar  ,  por  quanto  nesses 
paizes  iiãa  havia  Turcos.  As  Ilhas  gozavão  de  gftnde  li- 
berdade ;  formavão  diversas  massas  de  pequenas  republi- 
cas ;  que  ,  debai.xo  da  Supremazia  do  Sultão  ,  etão  gover- 
nadas por  Chefes  Gregos.  Apparecia  alli  huma  vez  no 
anno  huma  Esquadra  Turca  para  cobrar  o  tributo  ;  se  nes- 
sas occasiúes  se  comettião  alguns  excessos  ,  eráo  menos 
<ia  parte  do  Governo  do  que  da  de  alguns  indivíduos, 
cujos   crimes  taras  vezes   ficaváo  impunes. 

"  Temos  examinado  a  sOrte  dos  Gregos  em  mais  de 
huma  Província  do  Império  Turco,  assim  como  na  Ca- 
pital. Alli  principalmente  gozavão  elles  ha  liuns  poucos 
de  aiinos  de  distincto  favor  ,  que  de  dia  a  dia  aupmen- 
tava.  Em  todos  os  seus  negócios ,  e  em  todas  as  suas 
desavenças  com  os  brancos  tomava  o  Governo  parte  com 
hum  zelo  que  nós  não  podíamos  esperar  dos  Ministros 
das  nossas  Cortes.  O  seu  credito  continuava  a  crescer. 
Náo  soffrendo  embaraço  algum  no  exercício  da  sua  Re- 
ligião foitemente  protegidos  em  sua  industria,  enrique- 
cidos p;!o  Conimercio  ,  que  tinhão  chamado  exclusiva- 
mente a  si  ,  a  sua  prosperidade  os  tinha  feito  arrogantes; 
tendo  a  liberdade  de  estarem  no  paiz  ,  ou  de  sahircm 
dele,  e  tornaiem  ;  que  mais  podiáo  desejar?  Nada,  se 
não  o  serem  elles  próprios  os  soberanos. 

"  Ao  primeiro  clarão  do  incêndio  actual  ,  ficamos 
convencidos  de  que  elle  tudo  consumiria.  Como  pode- 
riamos  regozijar-nos  desta  empteza  nós  ,  que  ,  conhecen- 
do os  homens  e  os  lugares,  não  podíamos  ter  outro  sen- 
timento mais  que  o  damaior  compaixão,  e  o  de  ver  nes- 
ta revolução  irrellectida  torrentes  de  sangue  inutilmen- 
te derramado  ,  o  anniqui lamento  da  prosperidade  dos 
(jreoos  e  o  principio  da  sua  ruina  ,  de  que  elles  mesmos 
crão  os  authores.  Começarão  por  terra  e  por  níar  com 
espantosos  assassinios,  com  a  crueldade  que  costuuia  ac- 
conipanhar  a  fraqueza,  o  orgulho,  a  ignorância,  e  o  fa- 
natismo. A  reacção  devia  ser  terrível.  Todos  os  paizes 
dn  Levante  que  gozavão  ate  alli  da  mais  profunda  paz, 
sentem  agora  as  mais  fortes  commoçóes.  l'eza  a  des- 
graça sobre  todas  as  Nações  que  os  liabitão,    e    o  futuro 


que  tod.is  cilas  tem  de  vsptrar  lie  horroroso.  Káo  pro- 
curarão as  Kdiencias  Kutoptas  em  tão  sanguinosa  e  de- 
sastrada revolução  conservar  ao  menos  os  seus  próprios 
iiiteics&es  ?  Pedem  ellas  ver  tranquillamentc  a  bandeira 
desses  Insulares  sublevados  ,  que  de  ninguém  lie  reco- 
nhecida ,  navegar  impunemente  esses  maies  cin  que  ate 
aqui  se  náo  consentião  senão  as  bandeiras  da»  P'^tencias 
legitimas  ?  .^s  ciicunstancias  toriião-se  de  dia  a  dia  mais 
urgenics,  e  os  soccorros  devem  chegar  pron^pt  jinenie  , 
■Sc  i.ao  je  quer  que  todos  os  portos  e  costas  do  Levante 
se    transformem   em  deseitos.  ,,  ' 


L  1  S  íi  O  A    8   de  Oaluhro. 


C  O  R  T  E  S.  —  5f  Jrõ»  exlraordiíiiiria   de  6  de   Oiilairt, 

Tendo  o  Sr.  Presidmte  aberto  a  Sessão  ás  fi  horas 
da  tarde,  o  Sr.  Ferreira  Borges,  relator  da  CommissáO 
do  Commeriio  ,  deo  o  parecer  sobtc  o  requerimento  d» 
André  Tebas  ,  Hespanliol  ,  em  que  pede  a  concepção  do 
direito  de  baldeação  a  géneros  vindos  por  terra  de  Villa 
Real  de  S.  António  ,  aonde  arribara.  A'  Commisiáo  pa- 
rece que  não  só  a  este  se  deve  conceder,  mas  também 
a  todos  os  géneros  que  vierem  de  Heipanha  por  terra. 
Approvado.  O  Sr.  Ferreira  Borgei  disse,  que  visio  ser 
huma  medida  approvada  geral  se  passasse  hum  Decreto. 
Approvado.  Parecer  sobre  hum  requerimento  dos  Nego- 
ciantes de  Vinnna  sobre  direitos  de  \  inho  de  sabida,  guar- 
das de  bordo  ,  caldeiradas  ,  e  visitas  de  boticas.  Appro- 
vado. O  dito  Sr.  Deputado  opinou  que  havia  alguns  Srs. 
Deputados  que  pertendiáo  se  generalisasse  a  suspensão 
do  tal  direito  chamado  caldeiradas  a  todos  os  portos  aon- 
de o  houvesse  ,  e  propoz-se  a  votos  ;  foi  rejeitado  por 
não  ser  occasiáo  opportuna.  O  Sr.  Guerreiro  opinou  que 
.1  Commissão  do  Commercio  se  encarregasse  de  propor 
o  meio.  Apptovado.  Parecer  sobre  o  requerimento  de 
João  Hulkley  e  filhos,  em  que  requerem  a  admissão  de 
algumas  cargas  de  farinha  vindas  A' America ,  fundando-se 
na  legislação  de  1802  e  iSoj  ;  parece  á  Commissão  pe- 
los mesmos  fundamentos,  que  se  deve  admittir  a  [Ten- 
cionada faiinha:  os  Srs.  iieilencourt  e  Soares  Franco  op- 
pozerão-se,  fundando-se  que  já  tinha  vindo  outro  reque- 
rimento i  Commissão  de  Agricultura  ,  que  se  remetteo 
ao  Governo  ;  em  consequência  pedio-se  informe  ao  Go- 
verno. Quanto  aos  Negociantes  de  Aveiro  sob'e  hum 
requerimento   sobre   licenças  de   porta   aberta  ;    indcfirido. 

O  Sr.  Alofiio,  relator  da  Commissão  de  Constitui- 
ção, deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  de  Diogo  Orem, 
Correio  da  Secretaria  dos  Negócios  Estrangeiros  ;  parece 
á  Commissão  que  seja  reintegrado  ;  approvado  :  dito  so- 
bre o  requerimento  do  Bacharel  António  José  Pereira  da 
Costa  ;  ao  Governo  ;  approvado  :  dito  de  José  Martins 
Dias  sobre  hum  vinculo;  approvado:  dito  requerimento 
de  Manoel  José  da  Gama  ,  Gabriel  dos  Santos  Neto  ,  de 

D.   Antónia ,  do  Padre   p"rancisco  José   Ferreira  ,  Art 

Padre  Joaquim  Gomes  Faiião  ;  dito  de  José  Pinto  Soa- 
res ;  .Tpprovados  :  dito  do  Reitor  e  Irmandade  do  Sacra- 
mento da  villa  de  híulc  ;  indefirido  :  dito  sobre  hum  Of- 
ficio  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino  sobre  a  admis- 
são de  alguns  Lentes  na  Academia  da  .Marinha  Ao  Porto  : 
dito  de  Manoel  Doutel  il.i  Gama  ;  approvado  :  Camará  da 
Villa  e  Conselho  de  Mello  ;  ao  Governo  :  dito  tobre  o 
requerimento  de  Vicente  António  de  Azevedo  ;  remetti- 
do  i  Commissão  Especial  de  Marinha;  approvado:  Joa- 
quim Pereira  Monteiro;  approvado;  dito  do  General 
Francisco  de  Borja  Garção  Stockler  ,  em  que  diz  que  se 
não  pôde  conhecer  da  sua  conducta  ,  cm  quanto  existi- 
rem na  Ilha  Terceira  o  Corregedor  e  Juiz  de  Fora  ,  as- 
sim como  o  Brigadeiro  Brito;  ao  Governo  :  dito  do  Dou- 
tor António  Joaquim  Earjona  sobre  a  nomeação  de  Juiz 
de  facto  junto  com  seu  pai  Manoel  José  Barjona  ;  appio- 
vado  :    Lourenço  Ribeiro  do  Coito  ,  e  outros  de  Extre- 


moz  ;  approv.T,1o  :  P?!chior  Ar.tonio  Alves;  apprnvado  : 
Ciito  sobre  ties  avisos  3  t.ivor  ile  eçpcctativas  ;  c,ue  não 
tem  liigjr  ;  legeitado  :  dito  sobre  a  preteiição  de  Doa-,in- 
gos  Laurcdi -,  apprOvrfdo:  dito  sobte  hum  Officio  do  In- 
tendente Gfrjl  da  Policia  sobre  o  descontentamento  oe 
alguns  habit.intes  Ao  Porta  e  Elvas;  approvado  :  dito  so- 
bre a  distribuição  das  bicas  dos  cluifariies  ;  approvado  : 
tiiio  sobre  o  tequetiiiisuto  de  António  dos  Santos  Por- 
to ;  approvado  :  dito  sobre  o  requerimento  de  Joaquim 
Honorato  Ktrreiía  ",  a.^provado  :  dito  do  iiachirel  Josc  de 
ídacedo  Ferroita  Pinto  ;  ao  Governo  :  dito  sobre  luim  re- 
ouerinifnto  do  Monsenhor  Nobreza  e  sfus  Collc^as  Ec- 
ciesiasticos  vind'^s  do  Kii>  </í  Jnnciro  (á  Conimissão  Es- 
pecial ad  Iiik"):  dito  dos  moradores  de  varias  AKieias  so- 
bre obrigações  de  missas  (a  (^ommissão  Ecciesinstica  de 
Reforma):  dito  de  Domingos  Dial  Caldeira,  do  Lu.';ar 
de  Beiíevíittc  ;  ar-provado ;  dito  de  José  Duarte  Salustij- 
110  Amaut  ;  suspenso  até  a  reforma  das  Alfandegas  :  di- 
to sobre  requerimentos  dos  moradores  de  Coniplã  e  ou- 
tras terras  da  Comarca  de  Ki.'.'.i  Rca/  (a  Commissão  de 
Agricultura^:  duo  ]o5o  Carlos  Aveindano  ;  approvado; 
Duque  de  Ca.íaunl  sobie  a  suspensão  de  execiiç  io  nos 
bens  lia  Coroa,  que  possue  o  dito  Duque;  não  tem  lu- 
gar; approv.ido  :  dito  de  Manoel  Rl.iria  de  Saldanli.i  Gue- 
des, remettido  ai  Governo  para  se  formar  culpa  aos  hs» 
criváes  Mjiioel  l'itmino  ,  e  António  Jacintlio:  dito  de 
Josc  Lucas  de  Sequeira  eoutros  (á  Commissão  de  Fazen- 
da) :  dito  de  João  Manoel  l.fbo  ;  approvjJo  :  Romão 
Fernandes,  Hespjnhol  ,  e  João  Dujai  ,  do  Cantão  de  dr- 
tie  ,  em  que  pedem  ser  oaturalisados  ;  indetiridos  por 
falra  dí  documentos  :  dito  de  Manoel  Luiz  da  Veiga  ,  e 
outro  de   P;ri,iimbuco  \  approvado. 

O  Sr.  Aícvcdo  6'<i«(iíi/io,  relator  da  Con.miií^áo  Ec- 
clesiastica  do  F.xpediente  ,  leo  o  parecer  sobre  o  reque- 
rimento do  Abbade  de  Sàiilii  Cainha  ,  Arcebispado  de 
Braga;  ap -rovado  :  'ito  de  António  Gonçalves,  da  vil- 
la  de  Mnní'iitecre  ;  approvado:  de  João  Thotnjs  de  Sou- 
sa Lobo  ;  approvado  :  dito  de  Fr.  Manoel  do  Livramen- 
to ;  approvado:  dito  do  Padre  António  Sarmento  de  Mo- 
raes ;    pede  licença    para  renunciar  ;  approvado. 

O  Sr.  Ribeiro  TelU-s^  relator  dâ  Commissão  de  Fa- 
2enda  ,  deo  o  parecer  sobre  o  Oflicio  do  Ministro  da  Ma- 
rinha de  29  de  Agosto  a  favor  da  Viuva  do  Almirante 
José  Caetano  de  Lima  ;  julga  a  Coiíimissáo  indcfirido  o 
requerimento,  e  desculpa  as  frases  do  dito  Ministro,  po- 
rém desculpa-o  pela  idade  ,  e  pela  pouca  pratica  de  hum 
Governo  Constitucional. 

O  Sr.  Guerreiro  propoz  que  se  estranhasse  ao  Mi- 
nistro as  expressões  —  que  o  Rei  não  attendeo  á  mise- 
rável situação  desta  Viuva  pelo  estado  do  Thesouro  —  , 
pois  que  dá  a  entender  que  se  o  Thesouro  estivesse  nes- 
se estado  o  faria,  o  que  EIRei  não  pôde,  e  como  isto 
he  ignorância  do  Ministro  deve-se-lhe  estranhar  ;  appro- 
vado :  dito  dos  Rendeiros  e  Contratadores  do  Toucinho 
de  Guimarães  ;  approvado  :  João  Francisco  ,  Negociante 
de  La^os ,  ao  Governo  :  o  Juiz  e  mais  Officiaes  da  Ca- 
mará de  Pcnell.t  ;  ao  Governo  :  José  Filippe  ,  da  viila 
de  Extrenioí ,  Francisco  Nunes  Lima,  Francisco  lara- 
cho; approvados:  vários  moradores  da  Comarca  de  Vlaii- 
iia  sobre  direitos  nos  vinhos  verdes  :  Francisco  José  Frei- 
re; approvado:  Francisco  de  Assis  Xavier  Henrique ,  Ta- 
belião ;  approvado  :  D.  Quitéria  Roberta  de  Sei.sas  ;  ap- 
provado :  José  dos  Santos  e  Menezes  ;  approvado  :  Tho- 
más  José  Nepomuceno  Ferreira  ;  approvado  :  Sebastião 
Drago  de  Brito  Valente  ,  pede  segunda  vida  da  Com- 
menda  em  seu  filho  ;  á   Commissão  dos   Prémios. 

O  Sr.  Tri^oso,  relator  da  Commissão  de  Instruc- 
çio  Publica  ,  deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  da  Ca- 
mará de  Aletõffrio  ;  approvado:  dito  dos  Estudantes  do 
primeiro  anno  juridico  ;  iiidcfiriílo  :  dito  do  Doutor  Joa- 
Quim  Xavier  da  Silva  :  remettido  ao  Governo.  —  O  Sr. 
Guerreiro  oppoz-se  ao  parecer  da  Commissão  ,  e  mos- 
trou que  a  falta  de  cuinprimcnto  de  ordens  rio  P^eítor 
Reformador  fora  causa  desta  demora  :  os  Srs.  Peixoto   e 


Camcllo  Fortes  discorrerão  sobre  o  objecto,   e  ficou  adia- 
do ,  em  consequência  de  ter   chegado  a  hora. 

Ordem    do  dia — Constituição — ;    e   levantou-se   a 
SessSo  ds  9   horas. 


Sessão   Ao   dia   X    de   Outubro.     200.' 

Lidas  pelo  Sr.  Secietario  Queiroga  as  actas  das  Ses- 
sões ordinária  e  c.Ntraordinaria  do  dia  6  ,  que  forão  ap- 
prOvadas  ,  deo  conta  o  Sr.  Secretario  Velgueirni  do  ex- 
pediente pela  seguinte  forma:  Oflicios  do  Governo:  pe- 
ia Stcretaiia  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  se  en\i,i 
informação  e  processo  summario  do  Corregedor  de  San- 
toiétii  sobre  o  requerimento  das  Freiras  dj  Ordem  de 
Cliristo  contra  o  Prior  Mrtf  da  mesma  Ordem  (a  Commis- 
são de  Constituição):  dito  incluindo  os  papeis  relativos 
ao  requerimento  de  Jeronynio  Pereira  de  Abreu  ,  em  que 
pede  dispensa  de  lapso  de  tempo  (á  Commissão  de  Jus- 
tiça Civil ) :  Pela  Secretória  d'Estado  dos  Negócios  da 
Guerra  se  envião  três  Otlicios  dos  Generaes  Encarrega- 
dos dos  Goveinos  das  Armas  das  Províncias  de  Trai^oi- 
Moiites  ,  Heira  Btiixn  ,  e  h'inlio  ,  referindo  as  providen- 
cias dadas  a  respeito  dos  S.ilieadores  ,  e  géneros  Cereacs  , 
assim  CO  110  das  mortes  accideiitaes  Hos  seus  districtos  , 
e  que  se  achão  em  sncego  (  ficarão  inteirados ).  Pela 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fj^enda  se  envia  o 
mappa  da  entrada  e  sahida  no  Thesouro  em  5  do  cor- 
rente (  a  Commissão  de  Fazenda  )  :  dito  incluindo  huma 
Consulta  da  Junta  dos  Juros  de  5  do  corrente  sobte  cer- 
tos  quesitos   pedidos   pelo  Soberano   Congresso. 

O  mes. no  Sr.  Secretario  d,-o  conta  dos  seguintes 
papeis  :  1."  huma  Memoria  do  Cidadão  Paulo  Dias  ,  do 
Funchal,  em  que  offerece  3  Planta  da  Ilha  dz  Madeira  ^ 
com  a  de.scripção  da  mesma  Ilha,  assim  como  a  Planta 
de  p.itte  da  Costa,  e  o  |)rojecto  de  hum  Cães  na  Praia 
de  SaiU-l.ige  ,  e  huma  caldeira  para  abrigar  os  Navios 
(^  á  Commissão  de  Estatística)  :  huma  dita  do  Cidadão 
João  António  Neves  Estrella,  em  que  offerece  huma 
Cantata  dedicada  ao  dia  x  5  de  Setembro  :  huma  repre- 
sentação de  José  Caetano  de  Paiva  Pereira  ,  em  que  ex- 
põe os  motivos  da  sua  letirada  da  Bahia  ,  e  que  ten- 
do-se  embarcado  para  as  Hhas,  dalli  regressara  à  Portu- 
gal ;  que  se  achava  abordo  esperando  licença  do  Minis- 
tro d"  Estado  para  desembarcar,  e  então  declurar  os  seus 
sentimentos   (á  Commissão  de   Constituição). 

O  Sr.  Soares  Franco  Opinou  que^  estava  adiado  o 
parecer  da  Commissão  de  Agricultura  sobte  a  duvida 
que  teve  o  Administrador  da  Alfandega  em  impor  a  pe- 
na applicada  aos  tranportes  que  conduzem  azeites  pelos 
Portos  Secos  30  Navio  Piedade  que  de  Gibraltar  trans- 
portou hum  barril  d'nzeite,  pois  se  achava  esta  embar- 
cação privada  de   poder   navegar. 

O  Sr.  Ril)oiro  Costa  leo  O  mencionado  parecer,  que 
se  reduzia  a  que  o  azeite  transportado  pela  ioz  não  es- 
tá no  espirito  do  Decreto  ;  e  sendo  de  acordo  o  Sobe- 
rano Conqresso  ,  mas  não  referindo  o  parecer  o  destino 
que  se  devia  dar  ao  mencionado  barril  de  azeite  ,  por- 
que nessa  parte  o  Decreto  he  omniisso  ,  se  decidio  que 
voltasse  á  Commissão  para  dar  o  seu  parecer  sobre  o 
referido  objecto. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  referio  a  ultima  redacção 
do  Decreto  da  importação  ,  e  íxportação  das  aguas-ar- 
dentes  na  Madeira  e  Ilhas  dos  jlçores  ,  e  destas  eiii 
Portugal  ,  que  depois  de  alguma  enunda  foi  appro- 
vado. 

O  Sr.  Lemos  Erandão  entregou  huma  Memoria  sobrs 
as  Minas  do  Brasil  pelo  Coronel  Engenheiro  N.  ..  .(ás 
Comissões  de  Estatística  e   Agricultura). 

O  Sr.  Aragão  requereo,  que  visto  estar  prompto  o  De- 
creto das  a^uas-ardentes  ,  se  promptifítasse  também  o 
das  Juntas  Provisicnaes  ,  para  ir  nesta  mesma  occasião  , 
e  assim  convir  á   Ilha  ,  e  d.indo  a  propósito  Ininia   indi- 


cação  para  que  se  destine  o  higar  das  Juntas  fazerem  ai 
suas  sessões  :  ticou  para  se  ler  amanhã ,  por  se  adiar  • 
hora  avançada. 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  iiuma  indicação  do  Sf. 
Faria  Carvalho  ,  em  que  pelas  suas  moléstias  pede  seja 
dispensado   da  Conimi'i';áo  de  Justiça  Civil. 

O  l>r.  hnrroso  opinou  q'.ie  não  po^iia  convir  que 
luim  dos  seus  nuis  illustres  Collegas  nesta  Cominissiio 
fosse  separado  d" cila;  que  elle  e  todos  os  snis  Collegas 
de  bom  grado  ton.áráo  sobre  si  o  trabalho  que  podeii» 
pertencer  ao  iilustre   requerente. 

Houve  alcuma  discussão,  e  depois  foi  approvada  a 
indicjçSo  ,  reservaiido-se  para  amanha  a  nomeação  do 
que  o  deve  substituir. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  fez  o  cliamamento  do  cos» 
tume ,  e  se  aciíárão  presentes  90   iJeputadns. 

OrtUm  lio   ília.  —  Coiiitituifáo. 

Art.  174.  "Somente  podeiáó  ser  prezos  sem  de- 
pendência de  culpa  formada  : 

1.°  os  que  forem  surpreliendidos  em  fragrante  de. 
licto  ,  no  qual  caso  qualquer  pessoa  os  poderá  prender  , 
e  serão  conduzidos  inimediatamcntc  á  presença  do  Juizw 
Approviído. 

a.°  Os  Salteadores  e  I.aHróes  de  Estrada  (houve 
larga  discussão  sobre  a  extensão  que  se  devia  dar  a  es- 
tes títulos,  e  depois  unaniincmentc  se  decidio  que  no- 
vamente voltasse  á  Comniissão  para  lie  dar  maior  ex- 
tensão ). 

5.°  Os  implicados  em  crimes  relativos  á  stguranç» 
do  Estado  nos  casos  declarados  nos  artigos  107  n.°  11 J  , 
e   181. 

O  Sr.  Ribeiro  Saraiva  opinou  que  esta  doutrina  lie 
muito  certa  ,  c  justa  ;  porém  que  se  persuade  não  ser 
este  o  lugar  de  se  inserir  ;  porque  ou  estes  casos  hão 
de  vir  declarados  ,  ou  reservai-se  para  huma  Lei  sepa- 
rada ,  pois  que  do  contrario  ficava  huma  arbitrariedade  ■ 
que    tira  toda  a   liberdade  do  Cidadão. 

O  Sr.  Moura  opinou  que  não  he  possível  deixar 
de  confessar  que  ha  casos  em  que  a  Sociedade  periga, 
c  que  as  circunstancias  são  rrmi  frequentes,  e  que  se  to- 
das se  hão  de  previnir  na  Constituição,  então  srria  ne- 
cessário adivinhallas  ;  que  lie  verdade  que  tica  alguma 
arbitrariedade  no  Governo,  e  nos  Juizes;  porém  que  a 
Comniissão  se  perniadio,  que  na  alternativa  devu  antes 
para  segurança  do  Estado  sujeitar  a  segurança  individual 
do  Cidadão.  Que  em  Inglaterra  no  espaço  de  doze  ân- 
uos se  tem  suspendido  por  mais  de  seis  vezes  o  Acto 
do  Habcos  Corpus  ;  e  que  elle  se  persuade  que  as  cir- 
cunstancias da  Inglaterra  nestas  differentes  épocas  da 
suspensão  do  Habeai  Corpus  não  tem  comparação  algu- 
ma com  a  nossa  actual  ,  em  que  formámos  hun  novo 
pacto  social,  ao  qual  milhares  de  indivíduos  são  oppos- 
tos  ,  porque   perfereni   á  Lei   ao  despotismo. 

O  Sr.  Uraamcamp  opinou  que  a  paridade  não  tem 
força  alguma  ;  que  os  I/ig/íí.íí  são  pouco  escrupulosos 
cm  suspender  o  Habeas  Corpus  ,  depois  que  a  sua  liber- 
dade he  apparente  ;  que  entretanto  se  a  nossa  actual  si- 
tuação exige  essa  suspensão  ,  declare-se  ,  e  faça-se  esta 
excepção,  mas  não  nos  casos  ordinários,  em  que  se  sup- 
põe  a  Constituição.  Os  Srs.  Pinheiro  de  Azevedo  ,  Tri- 
goso  ,  Ferreira  Borges,  Vasconccilos  ,  e  outros  discorre- 
rão sobre  ette   objecto. 

O  SuR^bello  opinou  que  não  ha  remédio  senão  pas- 


■sar-se  á  discussão  do  art.  1C7  n."  lII  ,  como  tem  opina- 
do alguns  dos  Srs.  preopinantes,  pois  que  o  art.  18]  tra- 
ta de  medidas  extraoidmarias  ,  que  dependem  de  hum 
Decreto  das  Cortes,  que  suspenda  o  Habeas  Corpus  ;  que 
porem  tendose  a  tratar  dos  casos  ordinários,  e  em  cue 
se  quer  dar  alginna  Uiiiude  ao  Governo  para  ^e^uranca 
do  Estado,  elle  se  persuade  estar  bem  prevenido  110  art. 
171;  e  que  por  isso  excluindo  se  a  referencia  do  art. 
181  ,  se  proceda  d  discussão  do  171  ,  que  a  seu  ver  es- 
ta   muito   bem    biiçado. 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  opinou  que  não  havia  ne- 
cessidade alguma  de  fazer  referencias,  pois  que  a  douiri- 
na  se  podia  estabelecer  neste  mesmo  art.  ;  que  porem 
sendo  a  palavra  —  Estado  —  huma  expressão  vaga,  be  de 
opinião  que  em  seu  lugar  se  diga  —  ou  quando  for  ata- 
cada a  Constituição,  ou  alguma  das  suas  partes  —  ;  por- 
que o  Governo  pôde  degenerar  em  despotismo,  e  então 
perseguir  os  que  llu-  opprzerem  ,  sob  pietcxto  de  segu- 
rança do  Estado.  Os  Srs  Vai  Velho  e  Anaes  de  Carva- 
lho opinarão  a   favor   do  art. 

O  Sr.  Moura  torrando  a  palavra  disse,  não  sei  co- 
mo ha  tanto  escrúpulo  em  sanccionar  este  art.,  quando 
não  houve  a  menor  duvida  cm  sanccionar  o  art.  antece- 
dente a  respeito  dos  ladrões  ,  aonde  entrão  as  mesmas 
duvidas,  e  fica  a  mesma  arbitrariedade  aos  Juizes.  Of 
Srs.  Vai  Vellio  t  Freire  opinarão  que  a  raião  porque  ha 
esta  duvida  ,  he  pela  experiência  do  passado,  em  que  com 
o  véo  de  segurança  do  estado  se  tem  atropeUdo  Corpo- 
rações inteiras.  O  Sr.  Mirando  combateo  esta  opinião, 
e  depois  de  mais  alguma  discussão  ,  propoz-^e  o  adia- 
mento ,  que  sendo   apoiado,   assim   se    ordenou. 

Ordem  do  dia  seguinte  os  Pareceres  das  Coiumís- 
sóes :  le\'antou-se  a  Sessão  ás  horas  do  costume. 
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Aviso. 

A  assignaiura  da  Gazeta  Universal  pelo  seguinte 
trimestre  de  Outubro^  Novembro  e  Detenibrff  fat-se  f':<r 
5^000  réis  (^entrando  1:200  em  papel")  em  Cosa  do  Re- 
dactor Joaquim  Josc  Pedro  Lopes,  Rua  da  Puta  N  11  j, 
5.°  andar  ;  na  loja  de  João  Henriques  ,  Rua  Augusta  N. 
1  ;  na  d'  António  Pedro  Lopes,  Rua  do  Ouro  perto  do 
Rocio;  na  de  Carvalho,  ao  Chiado  ;  na  de  F.  J.  de  Car- 
valho, ao  Pote  das  Almas;  <  nt  de  Caetano  Machado 
Franco,  Rua  da  Prata  N.  82.  —  N.  B.  O  preço  dos  on^ 
nuneios  he  de  60  reis  por  linha  de  columna,  e  80  reis 
sendo  para  o  dia  immediato  ,  com  tanto  que  sejã^  entre- 
gues em  direitura  00  Redactor  e  Editor  até  ao  meio  dia 
da  véspera  de  sua  publicação.  -^Também  se  acceitão  as 
Assi^naluras  na  Cidade  do  Porto  na  Loja  de  Costa  Pai- 
va e   Irmãos   na  Rua  dos  Mercadores  N.   97  —  98. 
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.,    V,  RÚSSIA. 


Petcríbarg»   íZ   de   Agost». 

V  >/  Imperador  esteve  lia  dias  em  CroaslaJt  vendn  o» 
Navios  queconipõem  a  expedição  do  Capícin  Bf//inç^jA(ia- 
ítn  ao  Polo  do  Sul  ,  a  qual  «ntrou  felizmente  naquelle 
pofto.  S.  AI.  para  provar  a  sua  satisfação  ao  Capitão, 
promoveo-o  ao  f osto  de  Chefe  d  Esquadra  ,  e  llieioutcrio 
a  Ordem  de  í.  Wladimir  da  terceira  classe.  O  Impera- 
dor conferio  varias  merccs  aos  Officiaes  empregados  nes- 
ta expediçá». 

A  Esquadra  que  esta  ás  ordens  do  Vice  Almirante 
Crewn  ,  depois  de  ter  concluído  as  suas  manobras  deve- 
rão entrou  antehontem   no   porto  de  Cronstadt. 

Eis-aqui  a  Ordem  do  dia  do  Exercito  relativa  ao 
Pfincipe   Ipsitantl  : 

"  Czarfí-a  Selo  14  rfe  Agosto,  O  Principe  Alexan- 
"  (/re  lyiilaiiti  ,  Ajudante  de  Campo  do  General  de  Ca- 
*'  vaileria  Knjewski,  e  Major  do  Regimento  de  Hussaros 
.''■da  Guarda,   he  excluído  da  Lista  do  Serviço.,, 

O  tempo  ainda  está  chuvoso  ;  e  os  grãos  não  po- 
dem amadurecer. 

Otlcssa  17  r/e  Agosto. 

Sígundt)  noticias  dignas  de  fé  que  recebemos  de 
Constantinopla  com  data  de  10  deste  mez  ,  o  Divan  ,  na 
sua  resposta  ao  Vltimatum  da  Kussia  ,  concedeo  as  se- 
guintes condi<;óes  :  A  publicação  de  huma  amnistia  para 
os  G'egos  ,  a  rehabiiitaçáo  dos  Eispos  ,  o  restabeleci- 
jnento  das  Igrejas  Christás  ,  a  liberdade  da  passaí;cm  doj 
Díirdariellos  ,  a  suspensão  do  embargo  nos  Navios  Rus- 
sianoç  (estas  duas  ultimas  já  tiiihão  sido  postas  em  exe- 
cução antes  da  partida  do  Barão  de  Strogonuff^  ,  a  eva- 
cuação dos  Principados  da  Moldávia  e  Valaquia  depois 
de  restabelecido  o  socego.  —  Pela  sua  parte  pedem  os 
Turcos  que  se  lhes  entregue  o  Principe  Stizx.0  ,  ex-Hos- 
podar  da  Volaquin  ,  que  se  sabe  ter  passado  á  Rússia. 
Espera-se  com  amais  viva  importância  a  decisão  do  nos- 
so Monarca. 

Idem  18. 

O  nosso    Governador  Geral  ,   Coride  de   l.angeren  , 


•i.J;*'  £isq  ttií.  ?í>;- 

faz  neste  ^rt\ort)ento  disposições  para  receber  o  Imperador 
Alexandre  i,  que  te  «spera  aqui  ^pcoximamente. 
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Segundo  noticias  fidedignaj  não  he  brilhante  a  situa- 
ção dos  Gregos  ■da.Alorca.  A'  excepção  de  algumas  pra- 
ças fortes  no  paiz  dos  Mainotas ,  todas  as  rorlale7as  se 
achão  em  poder  dns  Turcos,  q\ie  tem  ncllas  guarnição. 
Os  Gregos  caiecem  de  munições  de  guerra  e  de  conhe- 
cimentos militares.  Os  numerosos  Gcneraes  que  ,  só  na 
Moréa  ,  sobem  a  oitenta  ,  obrão  todos  segundo  lhes  pa- 
rece ,  e  são  inteiramente  ignorantes.  He  isto  mui  noci- 
vo á  boa  causa  ,  porque  he  impossível  manter  a  ordem  t; 
a  díscíplíQa.  Não  se  pôde  formar  fdéa  da  confusão  que 
reina  em  toda  aparte,  e  principalmente  nos  paízes  me- 
ridionaes.  Ha  mais  de  40  pequenos  corpos  de  exercito 
que  nenhuma  connexão  tem  entre  si  ,  e  que  até  se  fa- 
zem a  guerra  huns  aos  outros.  Algumas  vantagens  de 
pouca  monta  tem-os  feito  orgulhosos  e  cheios  de  huma 
confiança  tal  que  seria  útil  se  tosse  bem  dirigida,  mas 
que  tem  vindo  a  acabar  em  desordens.  Os  Turcos  apro- 
veitáo-se  desta  Circunstancia  e  inquietão  os  Gregos  em 
todos  os  pontos.  Os  Turcos  são  senhores  de  Coron  ^ 
a  Artos  ,  de  Is  ovaria  ,  do  Castello  de  Tarasce  ,  e  de 
huira  dúzia  de  outros  Castellos  fortes,  que  forão  bem 
abastecidos  por  Navios  de  guerra  estrangeiros  ,  de  modo 
que  se  podem  defender,  visto  que  os  Gregos  tem  falta 
de  munições  ,  e  estão  divididos  por  suas  discórdias  qtie 
os  fazem  mais  fracos  que  os  seus  inimigos.  T  inha  sc! 
fallado  de  dar  huma  Constituição  aos  paízes  emancipa- 
dos ;  mas  no  momento  actual  precisa  se  de  combatentes 
e  não  de  legisladores.  Os  Fxercitos  dos  Príncipes  I,.j.- 
lanti  e  Cnntacmeno  tem  feito  grande  sensação  ;  porém 
duvida-se  que  consigáo  tirar  do  cahos  a  boa  ordem.  Os 
Mainotas  trabalhão  separadamente,  e  fazem  pouco  caso 
do  resto  da  Moréa.  A  Esquadra  Grega  ,  composta  de  mais 
de  cem  velas,  tem  sempre  tido  a  superioridade.  Os  cor- 
pos pequenos  da  Liuadia  forão  completamente  batidos. 
O  Castello  de  Livadia  foi  tomado  por  Mahamud  Laclia  ; 
e  nesta  acção  moircrão  mais  21;^  Gregos  :  as  relíquias  do 


Exercito  da  LivaJia  retirátáo-se  |'»ta  a  Morco.  —  Na  Ma- 
cedónia o  General  U/j/jjíi  ,  i  tesia  de  2;;^  homens,  ti- 
nha atacado  141^  Ttircoí  entrinclieirados  ;  porem  foi  re- 
pellido  duas  tcícs  consecutivas.  Falla-sc  de  hum  assalto; 
Je  os  Gregos  vencerem  ,  Salonica  será  sua  ;  mas  se  for 
pelo  contrario  ,  pode  considerar-ie  como  acabada  a  guer- 
ra da   Maeeiloniu. 


G  R  A-L  R  E  T  A  N  «  A. 


l.ondríi  20  de  Seleniíro. 


O  Seguinte  extracto  de  liuma  carta  contém  as  par- 
ticularidades da  ■Re\olu<;ão  tpe  rrjií  peo  ftas  ll!:as  de  Ca- 
bo Verde  : 

"  Vi7/<i  <in  Praiii  ,  Sdrit-Io-^a  ,  22  de  Maio  de  1821. 
— Aproveito  a  presente  occasião  para  vos  noticiar  as  im- 
portaniet  niudaiiçds  iieitc  Governo^.  Fizeráo-se  dJsposir  . 
çóes  para  proclaiiiír  a  Constituição  a  14  do  mez  passa- 
do ,  e  communicáráf>-sc  em  segredo  a  S.  txc.  o  Gover» 
iiador  Geral  c  ao  Ouvidor,  os  ouaes  mostrarão  estarem 
dispo'tos  a  auxiliar  as  vistas  dos  promotores  do  projecto. 
Chepou  o  dia  ,  e  puHicárão-se  sem  t  pposiçáo  js  tijscs 
da  Constituiçio,  desií;nárão-sc  três  didi  para  festas  e  lu- 
minárias ,  e  suspenderão  se  os  negócios,  sendo  nomea- 
do o  Ouvidor  para  lavrar  o  Auto  que  se  devia  femetter 
as  Cortes  em  Lisboa,  o  que  se  fei -com  tal  artificio  que 
fazia  nullos  estes  actos  se  não  fossem  approvados  de  tiua 
ftlaoestade.  Isto  irritou  muito  os  sentimentos  dos  insti- 
gadores da  Revolução',  osqUaes  coníertáráo  hum  plano 
para  o  pôr  em  pratica  sein  seu  conhecimento,  nem  do 
Governador  Geral.  A  1 X  do  corrente,  anniversario  do 
<lescobrimento  desta  lllia.no  Reinado  de  D.  Matroel  (iS 
he  erro  iiipograjico  em  lugar  de  I  ,  mas  iiuanto  ao  des- 
cobrinuiito  j  l'e  erro  do  escritor  da  carta,  porijue  foi  no 
Reinado  de  D.  Affonso  V,  em  1460),  e  sendo  dia  de 
mostra  mensal  da  tropa  ,  formdrão-se  em  parada  as  ]0 
horas  segundo  o  costume,  e  marcharão  para  a  priça  pu- 
blica defronte  da  casa  do  Governador  ,  capitaneados  pe- 
lo Coronel  Medina  ,  Commandanje  da  Praça  ,  o  quul  tra- 
zia comsigo  as  tases  da  Constituição  adoptadas  pelas  Cor- 
tes Extraordinárias  em  Lisboa  ,  as  quaes  entregou  ao 
Ajudartte  do  Regimento,  ordenando-llie  as  apresentasse 
ao  Governador  Geral  ,  e  ilie  pedisse  licença  para  a  guar- 
nição publicamente  as  jurar.  Foi  tão  inesjierada  esta  pe- 
tição ,  que  S.  Exc.  hesitou  algum  tempo  em  responder, 
e  veio  Ininia  mensagem  pedindo  a  sua  immediata  respos- 
ta. Elie  se  apresentou  então  d  frente  da  tropa,  e  de- 
clarou o  seu  assento  ao  Systema  Constitucional  ,  que  es- 
tava prompto  a  jurar  ,  qiwndo  3  tropa  gritou  :  "  Viva  a 
íiaiita  Religião  Catholica  Romana;  viva  EIRei  o  Senhor 
D.  João  VI  ;  viva  a  sua  Real  Dynastia  ;  viva  a  Regên- 
cia de  Portugal ;  vivão  as  Cortes ,  e  a  Constituição  que 
ellas  fizerem;,, — e  deo  três  descargas  de  musquetaria  , 
a  que  se  seguio  liuma  salva  real  dos  fortes.  Neste  meio 
tempo  tinhão-se  os  Ofíiciaes  civis  e  militares  do  Gover- 
no ajuntado  na  praça  publica,  d'onde  seguirão  a  tropa  á 
Igreja  ,  onde  jurarão  observar  as  Bases  da  Constituição  , 
e  os  Padres  offerectrão  suas  preces  ao  Todo  Poderoso 
implorando  sua  divina  protecção  e  auxilio  em  successo 
Ac  tanto  momento.  Depois  da  Missa  ditigio-se  tudo  d 
Casa  da  Camará.  Teiido-se  pedido  a  S.  Kxc.  se  retiras- 
se ,  entrou  se  em  consulta  sobre  o  modo  de  administrar 
o  Governo  ,  e  se  decidio  ,  que  seria  dirigido  por  cinco 
pessoas  escolhidas  d  pluralid.ide  de  votos  do  povo  ,  as 
quaes  no  dia  seguinte  foião  escolhidas  nessa  conformida- 
de. A's  4  horas  da  tarde  do  dia  i  ,  poz-se  embargo  em 
trdas  as  embarcações  surtas  no  porto,  e  neste  dia  e  nos 
d<  is  seguintes  se  dciáo  salvas  reaes  ao  nascer  do  Sol, 
ao  mcio-dia  ,  e  ao  pòr  do  Sol  ,  e  se  illuminou  ■  viila 
brilhantemente  nestas  trcs  noites.  No  dia    j    levantou  se 


o  embaroo,  e  arsse  mesmo  dia  se  tentou  excitar  algun» 
-soldados  a  fjzer  hunia  coiilra-revolução,  e  repor  nocorn- 
tnando  o  Governador;  inis  pela  vigilância  do  novo  Go- 
verno foi  suppriíiiiila  esta  conspiração  ,  e  prendtrio-se  os 
envolvidos  nclla.  No  dia  %  elegtráo-sc  dois  Delegados 
ás  Cortes,  c  nesse  mesmo  dia  recebeo  S.  Exc.  ordem  do 
Dovo  Governo  para  embarcar  dentro  de  quatro  horas  pa- 
ra a  Ilha  de  Maio  ,  onde  se  devia  conservar  desterrado. 
F.m  v.^o  rogou  se  lhe  concedessem  algumas  liorai  para 
arranjar  os  seus  nef;Ocio5  ;  antes  qu«  o  tempo  passasse 
embarcou  para  aquella  Ilha,  onde  agora  esta.  O  dia  ■;, 
sendo  anniversano  de  S.  M.  f  ul.-lissima  ,  loi  celebrado 
como  de  costunie  por  hum  jantar  publico  na  Casa  do  Go- 
"verno ,  a  que  se  acharão  presentes  todos  oi  habitantes 
princlpaes ,  e  muitos  estrangeiros.  No  dia  19  derão  3 
vela  para  Liiboa  o<  Delegados,  e  no  dia  seguinte  che- 
gou o  Paquete  de  Lisboa  com  a  mala  trazendo  a  noticia 
de  S.  M.  ter  a^signado  a  Constituição,  c  que  se  embar- 
caria com  toda  3  Keal  Família  para  Lisboa,  e  ordens  pa- 
ra publicar  aqui  a  Constituição,  o  que  se  fez  seguindo- 
.se  hum  dia  de  regozijo  com  salvas  pela  maohá,  ao  meJQ 
dia  ,  e  d  noite.  A  revolução  foi  totalmente  obra  do  Cc- 
Toncl  Manoel  Alexandre  de  Medina,  tendo  por  elle  si- 
do traçada  ,  ponderada,  e  posta  em  execução,,, 

ÇTAí   Coiirier.") 

H  E  S  P  A  N  H  A. 

Madrid    JO    de  Setembro. 

Como  hoje  em  dia  não  ha  noticia  por  indifferente 
que  seja  de  que  não  se  valháo  os  inimigos  do  Systema 
Constitucional  pata  allucinar  e  enganar  os  incautos  e  os 
demaziados  crédulos,  e  por  este  meio  fazellos  in&lrj- 
iticntos  de  seu»  iníquos  fins  ,  julgamos  conveniente  re- 
cordar aqui  o  mesmo  que  abaixo  le  publica  em  artigo  de 
officio  ,  a  Saber  :  que  o  Cônsul  A'Hespanh,i  em  Bnj^ona 
partecipa  ao  Ministério  que  o  Governo  trancei  vai  pAr 
hum  cordão  na  fronteira  dos  Pijrenneos  ,  deixando  três 
pontos  livres  de  communicação  com  iHesfmnha  ^  e  com 
o  fim  de  se  preservar  da  epidemia  que  por  desgraça  rei- 
na em  Barcelona  e  Tortosa,  e  que  se  tem  estendido 
ate    Mequinenza. 

Seria  o  cumulo  da  ignorância  e  da  preversidade  pre- 
tender tirar  destas  providencias  tão  justas  e  urgentes 
consequências  que  nada  tetião  qoe  vir  com  o  objecto  de 
que  se  trata;  c  nós,  em  vez  de  pensarmos  nellas  ,  es- 
tranhamos que  o  Governo  Franccí  tenha  tardado  tanto 
em  appellar  a  medidas  tão  politicas  e  necessárias  em  ca- 
sos semelhantes  ;  e  temos  tanto  mais  motivo  para  o  es- 
tranhar quanto  não  tem  faltado  periódico  l-rancez,  que 
tem  exager.ido  su.i.mamente  os  desastres  oue  causa  a 
epidemia.  O  mes.r.o  numero  de  tropa  indica  demasiado 
o  objecto  do  seu  ivoviínento  ;  e  poderia  dizer-se  ijue  lie 
summamcnte  diminuto  para  o  cordão  que  se  trata  de 
pôr. 

Os  temores  da  Fr/infa  são  bem  fundados  ;  e  qual- 
quer Potencia  obra  do  mesmo  modo  em  iguaes  casos.  A 
epidemia  he  o  açoite  mais  flagelladr.r  que  se  conhece  ;  e 
liuma  falta  de  presisão  ou  negligencia  cm  se  não  preser- 
var delia  deve  contar-se  entre  os  maiores  dcbctos  ,  por- 
que causa  grande  numero  de  calamidades,  que  a  prudên- 
cia ,  a  politica  ,  e  a  observância  das  Leis  podem  evitar. 
Menos  terá  que  temer  a  França  desta  nova  desgraça  da 
Península  tpda  a  vez  que  as  Authoridades  teiritoriaes  dat 
nossas  Provincias  cumprirem  com  a  maior  vigilância  e 
com  o  maior  rigor  as  leis  Sanitárias  ,  não  aitendendo 
mais  que  ao  bem  da  humanidade  ,  e  despresando  todo  e 
qualquer  outro  género  de  considerações. 

Artigo  de  Ojjicio. 

O  Sr.  Secretario  d'Estado  recebeo  do  Cônsul  do 
Hespanho  em  Bauaaa  a  seguinte  participaçio  : 


"  Excellentissinio  Senlior  :  'J'endo  lido  noticia  o  Pre- 
feito dos  P:ircnii{os  Orientiies  ,  e  cite  commiinicido  ;io 
dos  IJ.ii.i-Kj  Pi/iciiiiíos  ijuc  a  lehre  auurella  se  lii-.ha  de- 
clarado em  B.i'1-í/jii/i ,  deterniiiioii  pór  hum  cordão  de 
quatro  Companhias  de  liitanteria  nos  pontos  de  .-íui/rti/íi  , 
Sara,  liMia  ,  e  Aiihoo ,  não  pcimitliiuio  se  entre  em 
Fraiifn  senão  pela  frontreira  de  JieJiovin  (defronte  de 
Jr«/i) ,  e  Olcrtii,  e  outro  sitio  dos  Altos  Pi/feiineaj. 
N5o  se  adiiiiltiraõ  ruendi^os  ,  aindj  que  levem  passapor- 
te •  carta  de  sjude.  Deos  j;uarde  a  V .  E.  muitos  annos. 
Baifoiía  22  de  Setenihro,  ele. 

L  I  S  K  O  A   9  de  Outubro. 
Ofucio. 

«  IVIanHaíEIHei^  pelaSecrftnrí.i  de  Esfido  dos 
KegacioS'  da  .' iuli';'a  ,  qiie  o  St-ii  ido  d.i  Cani.ira 
faça  logo  ;t^)roiiiptar ,  e  yòt  a  rtis]^í'SÍyi\o  dos 
.ínizrs  de  F.iclo  ,  que  forã(»  eleitos  para  osColí- 
Seliirií  que  lião  de  onliecer  rios  delidos  coiivt- 
tidos  por  abiLso  da  liberdade  ila  Imprensa,  na 
(orirl.i  do  Decreto  da.c  Cortej- (íer.es ,  '■  l''.\tr.i'>r- 
dinari.is  da  N.ição  Porlugurza ,  de  4  de  .Julho 
ultimo,  |)ublicad3  na  Car(a  de  Lei  de  \'l  no 
dito  mcz  ,  dii-s  cisas  contigua.s  hum  i  á  mitra 
dentro  do  edifício,  cm  qne  oSrnado  f..2  a-t  su ls 
Sessões,  a  fim  d'alli  se  estabelecí-rem  as  per- 
ti'HC:  iite.s  áquflles  Coii.sellios  Ii4  eonfonuidadc 
do  citado  l^errefo.  P.. laeio  de  Queluz  em  .'}  de 
Outubro  de   1  821. -^  Jo.ve  da  Siloa  Carvalho. -ii 

Na  mesma  conformidade,  edata  se  expedirão 
Port, irias  aos  Corregedores  ,  e  Camarás  respeeti- 
Vas  abaixo  nomeadas  ;  com  declaração  que  a  res- 
peito do  Porto  foi  »  Port  iria  dirigida  ao  Cor- 
regedor do  Crime  da  primeira  vara.  Vianna, 
Braga,  Guimarães,  Bragança  ,  Villa  Real, 
Aveiro,  Coimbra,  Guarda,  Traiicozo,  Vizm  , 
Leiria,  Alemqner,  Portalegre,  Évora,  Beja, 
Faro,  Ilha  Terceira  ,  Ilha  da  Madeira  ,  Sant- 
iago. 


C  O  R  T  E  S.  —  5<;í/fl<>  de  9  de  Outubro,   20 1 


Lida  pelo  Sr.  Secret»fio  Freire,  e  approvada  a  acta 
da  precedente  Sessão,  deo  conta  o  Sr.  Secretario  Fel- 
gueiras do  expediente  pela  seguinte  fórma  :  Officios  do 
Governo;  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Jus- 
tiça se  envião  os  Autos,  que  corriáo  no  Juiio  das  Ca- 
pellas  da  Gamara  contía  Joié  Maria  Pestrona  e  Brito  (á 
Commissáo  de  Justiça  Civil)  :  dito  incluindo  a  conta  do 
Prior  Mór  da  Ordem  de  Christo  com  a  relação  das  Pa- 
roquias e  dízimos  da  sua  dependência  (á  Commissáo  Ec- 
clesiastica  de  reforma)  :  dito  do  Arcebispo  Primaz ,  envian- 
do a  conta  sobre  o  mesmo  objecto  (ã  referida  Commis- 
são).  Pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha 
envia  S.  Magestade  uma  Carta  que  recebera  do  Principe 
Real  datada  no  Rio  de  Jmteiro  em  17  de  Julho  ;  a  qual 
loi  lida  pelo  mesmo  Sr,  Secretario  ;  entre  outras  cousas 
se  notavão  as  seguintes  expressões:  que  sendo  a  despeza 
ordinária  daquella  Província  de  vinte  milhões  ,  este  anuo 
poderá  chegar  só  a  quatorze  ,  posto  que  ainda  não  estão 
acabados  os  orçamentos  das  differentes  Repartições  ,  110 
que  apenas  poderá  economizar-se  lium  milhão:  que  logo 
que  estes  orçamentos  estejão  conchiidns  enviará  huma 
Escuaa  iT.isbca  para  se  darem  as  providencias,  pois  que 


rendendo  aauella  Provincia  seis  milhões ,  e  não  concor 
rendo  as  outras  para  esta  ,  ha  lium  dejicit  de  oito  111  1- 
lliões  ,  a  que  he  necessário  supprir.  Envia  huma  rclaçâ) 
dos  credores  do  Estado  ,  entre  elles  o  dever-se  á  Divi- 
s  lo  dos  Voluntários  Reaes  d'ElReí  vinte  e  seis  nieze^. 
Refere  que  a  tropa  se  acha  cm  Itarmonia  ,  e  que  ti(,|.> 
esta  em  socego  :  que  em  S.Paulo  se  forn.ou  humajiin- 
ta  dependente  da  ito  Rji>  ,  menos  em  d.ir  dinheiro,  .1 
iiua|  lhe  enviou  huma  Deputação ,  que  Elle  recebeo  cofn 
todo  o  agazallio  :  que  em  Santos  se  levantou  a  trOpa  \^cf 
se  lhe  não  ter  pago  ;  a  qual  fez  as  maiores  desordens  , 
levando  a  força  o  dinliciro  de  hum  rico  Negociante  e 
iriettendo  a  pique  dois  navios  que  se  achavão  cairegados, 
no  que  houve  prejuízo  de  mais  de  duzentos  mil  cruz.i- 
dos  ,  mas  que  ;á  tinhão  partido  forças  para  a  fazer  en- 
trar nos  seus  deveres  :  que  em  Cíimpos  também  houve  o 
quer  que  foi  ,  mas  disso  não  recebdra  Otikio  algum.  E 
conclue  que  Elle  tem  feito  o  que  está  da  sua  parle  para 
o  brni  e  gloria  da  Naçáo  ,  e  que  esta  se  conseguirá,  Sc 
todos  concorrerem  como  S.  A.  ,  para  o  mesmo  fim  ;  e 
pede  a  S.  ftl.  que  esta  sua  Carta  seja  apresentada  em 
Cortes  ,  a  lini  de  ser  tomada  em  consideração  ,  a  fim  (íe 
Elias  de  accordo  com  S.  M.  darein  as  providencias  que 
aquelle  Reino  imperiosamente  exige  "  hum  Reino  (diz 
i>.  A)  que  Eu  fiqu;i  governando  como  Regente,  mas 
ds  que  actaalmentc  apenas  sou  Capitão  General  d;  huma 
Provincia  ;  o  que  parece  não  ser  decoroso  a  EIReí  , 
nein  ao  herdeiro  da  Coroa.  „  Ficou  inteirado  o  Con- 
gresso. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  hum  Officio 
do  Goveinn  pela  Secretaria  dT.stado  dos  Negócios  da 
JMarinha  em  que  se  particina  ,  qije  officiando  lhe  o  Co  - 
mandante  do  trigiie  GUrit  trazer  a  seu  bordo,  por  or- 
dem do  Governo  de  .-/jiyr.i  ,  Jeté  Caelmio  de  Paiva  Pe- 
reira ,  que  foi  Membro  do  Governo  Provisório  da  Bn- 
hia  ,  o  mesmo  Secretario  d'Estido  exigio  que  o  dito 
Paiva  desse  o  motivo  da  sua  retirada  do  Governo  de 
que  era  Membro  ,  a  que  satistez  pelo  Officio  que  inclue 
(á  Commissáo  de  Constituição). 

O  Sr.  Freire  por  esta  occasiáo  lembrou  que  a  Com- 
missáo desse  o  seu  parecer  a  respeito  dos  Ttibunaes  e 
Relação  do   Ria  de  Janeiro. 

O  Sr.  Ledo  tomando  a  palavra  disse  que  o  Ria  de 
Janeiro  merecia  as  mais  sérias  attenções  deste  Soberano 
Congresso  :  Empregados  públicos  em  grande  numero  sem 
exercício  ,  e  por  consequência  sem  ordenado  ;  huma  di- 
vida ímmensa  ;  o  Banco  roubado  ;  finalmente  todos  os 
abysmos  se  lhe  antolháo  na  sua  desgraçada  Pátria  ,  quan- 
do S.  A.  R.  sair  do  Rio  de  Janeiro  :  pede  que  o  Sobe- 
rano Congresso  tome  na  mais  seria  consideração  estas  re- 
flexões ,  e  lhe  de  aqnelles  remédios  ,  de  que  aquella 
Provincia  se  faz  digna.  Eiicarregou-se  á  Commissáo  de 
Constitutuição ,  unindo-se-lhe  os  Srs.  Deputados  da  mes- 
ma Provincia. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  deo  conta  de  bum  Officio 
do  Governo  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  Es- 
trangeiros em  que  envia  a  correspondência  que  entre  o 
mesmo  Secretario  e  o  Encarregado  dos  Negócios  de  S. 
ftl.  Britanuica  tem  havido  sobre  a  reclamação  do  au- 
gmento  de  direitos  nos  panos  de  lá  da  mesma  Nação  (á 
Commissáo  Especial  ad  hoc):  dito  em  que  represenra 
que  havendo  necessidade  de  dar  huma  nova  forma  ás  Se- 
cretarias dos  Negócios  Estrangeiros  e  Guerra  ,  se  effe- 
ctuou  ,  fazendo-se  alguma  alteração  nos  Ofticiaes  Maiores 
da  mesma  Secretaria  (d  Commissáo  de  Fazenda). 

Pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  , 
expõe  o  Ministro  que  para  se  concluir  com  acerto  a  im- 
poitante  obra  dos  impostos  nos  bens  applicados  para  a 
eMincção  da  divida  publica  ,  julga  necessário  que  se  for- 
me huma  Commissáo  de  Ecciesiasticos  e  Seculares,  para 
se  concluir  tão  árdua  empieza  (á  Commissão  de  Fazen- 
da) :  diio  em  que  se  rnvião  doze  exemplares  do  Balanço 
do  Thesouro  Nacional  do  mez  de  Setembro  (á  Commis- 
são de  f-.izendi):  dito  em  que  pele  declarações  sobre  os 


ordenados  dos  Secretários    à  Eitido  ipatí  s«  poderem  d- 
zcr  orçjineiitos  ;  á  mesma  Goiíinirssáo.  : -;   ::■  ;  ' 

<)  iDcsiilo  Sr.  SftTctario  dco  conta  do»  seguintes 
papeis:  Felicilaç.'iO  do  Reitor  di  FrcsuVzia  da  Senhora 
ito  Monte,  (Comarca  de  Súnlarem  •-,  Kcprcientação  da 
Caiimra  da  Vllla  de  S.mla  Crur.  da  Ilha  da  Maifeira  , 
em  que  pedem  a  suipjiisáo  da  importjç  .o  da  aguardente 
ostiaii«;eira  iiaqii-;ll»  lliia  ;  liimia  meinona  sobre  o  reparo 
da  estrada  do  Vim  lio,  4>or  Manoel  Juii.  Pereiro:  dita 
sobre  as  causas  do  auginento  do  pape)  moeda  por  Joa- 
ijiiini  Lopes  da  Cunlia  ,  da  Cidade  da  Oaurda  :  dita  dos 
iícijHtiilioei  pre/ns  no  Porto. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  leo  a  ultima  redacção  do 
Decreto  para  a  rcfoima  do»  Administradores  da  e.\tincta 
Companhia  lie    Pernambuco  e   P.irailta.   Approvado. 

O  Sr.  luntos  eiitrei'ou  hunia  iSlemoria  sobre  a  elei- 
ção directa  dos  Deputados  das  Cortes  futuras  ,  por  An- 
tónio Carlos  ;d«  Mello  c  Silva  ;  e  também  se  offercce  pa- 
ra traduzir  a  obra  de  ecoiioiiiu  rural  offerecida  por  Cadet 
de  Xeaus  ,  que  se  «tlia  na  Goaimi^são  de  Agricultura. 
Remettido  ás  <ompetentcs   Commisíóes. 

O  Sr.  herrão  entregou  duas  Memorias;  i.'  para  sus- 
pender os  e;;8nies  picvios  para  os  Artistas  :  2.'  sobre  a 
abolição  da  Lei.,  que  priva  as  viuvas  de  ilireitas  pátrios 
sobre  íeuJ  filhos  orláos  (as  respectivas  Coinmissóes). 

O  St.  Pestanlia  entre;;ou  huma  representarão  do 
Juiz  de  í'6ra  de  Pombal  sobre  alguns  iirellioramcntos  na 
m«sma  Viila. 

O  Sr.  Freire  leo  a  indicação  do  Sr.  Àragíio  sobre 
o  edifíoio  porá  e  formação  da  Junta  provincial  da  Madei- 
ra',  re.iíeitado   por   pertencer  ao   Governo. 

O  mesmo  Sr.  fez  o  chamamento  do  costume  ,  e  se 
acharão  presentes   S9   Deputados. 

Ordem  do  dia. — Perecerei  da:  Commiisóes. 

O  Sr,  -VrtUíír  Monteiro,  relator  da  Commissão  Di- 
plomática, deo  o  parecer  sobre  as  duvidas,  que  propoz 
i)  Ministro  dos  Negócios  F.stranreiros  a  respeito  dos  or- 
denados ,  que  devem  ter  os  Dit>lomaticos  nas  seis  prin- 
cipaes  Cortes  da  Europa  ,  e  nos  Estados-Unidos  úi'Ame' 
rica.    Approvado. 

O  Sr.  Barroso,  relator  da  Commissão  de  Justiça  Ci- 
vil ,  entregou  vários  requerimentos,  que  não  pertencem 
ás  Cortes,  outros  que  se  remettem  ao  Governo,  e  a  dif- 
ferentes  Commissões  ;  e  mencionou  os  seguintes  reque- 
rimentos :  de  Francisco  de  Paula  de  i.'rito  ;  Camará  ,  No- 
bieza,  e  Hovo  de  Lameiro  ;  João  Luiz  Pereira  e  sua  mu- 
llier  ;  Manoel  José  de  Amorim  Vianna  ;  ií.uáo  de  Quin- 
tella  ;  João  baptista  Coelho  ;  Escrivães  da  Casa  da  Sup- 
piicação  ;  Monteiro-Mór,  e  Menores  da  VilIa  de  Óbidos  ; 
Diogo  José  Victor  de  Santa  Anna  ;  Josefa  Gertrudes  do 
Sobral  ;  e  Geronymo  Vaz.   Approvados. 

O  Sr.  Ciimello  Fortes  ,  relator  da  Commissão  de 
Justiça  Civil  ,  deo  o  parecer  sobre  Os  requerimentos  se- 
•juintes  :  Josí  Carlos  de  Serpa  Pinto  ;  Luii  António  Ri- 
beiro (approvados);  Simão  Smith  coiidemna.io  por  con- 
trabando de  tabaco,  pede  allivio  do  degredo  (á  Commis- 
são parecia  não  ter   lugar. 

O  Sr.  hastas  oppoz-se  ,  opinou  que  elle  por  acaso 
tinha  visto  aqiielles  Autos,  e  dVlles  colligira  ter  havido 
a  mais  injusta  Sentença  ;  que  nem  ha  provas  legaes,  nem 
o  Rco  fora  ouvido,  e  que  basta  ver  que  o  seu  Juiz  fo- 
ra o  celebre  Jurisconuilto  Pedrosa  ;  que  por  tanto  se  op- 
põe  ao  parecer  da  Commissão,   c  pede  que  os  Autos  se 


dep(^3item  'sobre  a  mCza  para  seietn  examinados;'  depois 
de  alguma  discussão  foi  apptovada  esta  indicação  ver-' 
b»L 

O  mesmo  illustre  relator  leo  o  parecer  sobre  os  Ati-í 
tos  Crimes  contra  o?  Salteadores  e  Assassinos  Luiz  Au-, 
tonio  da  Cunha  ,  e  outros  ,  e  consta  do  Accordão  ,  que 
s«ndo  convencidos  de  Ladrões  d' Estrada,  e  matadores» 
e  reieriíido  varias  tactot  de  crueldade.,  conclue  o  mesmo 
Accoidáo  que  jul^a  expiado  o  delicto  com  o  tempo  d< 
prisão.,  e  que  sejão  soltos  ,  assim  como  levantados  ow 
sequestros  :  parece  ú  Commissão  que  estes  Autos  se;áo 
revistos  na  Relação. 

O  Sr.  Miranda  opinou  que  não  convinha  no  pare- 
cer da  Commissío  ;  que  esta  he  a  ríiSo  dos  immensoj 
ladrúes ,  que  nos  infestáo  ;  que  depois  dos  Juizes  terem 
julgado  provados  os  crimes  de  assassinos  ,  roubadores  ^ 
salteadores  ,  c  0$  mais  disto  susceptíveis  ,  concluem  que 
scjão  soltos  ;  que  não  hii  prever'icação  mais  manifesta 
que  propòe  que  os  Autos  se|áo  revistos  na  Kelacio  para 
te  reformar  a  Sentença  ,  e  applicar-ie  aos  criminosos  a 
pena  da  Lei  ;  mas  que  aos  Juizes  que  tal  Accordão  as- 
signãráo  se  lhe  mande  lormar  cuipa  ,  e  immediatamcnte. 
sejão  suspensos.  ,  ,  ,  .  | 

O  Sr.  Martins  Baitos  opinou  que  se  lesse  o  Accom 
dão  Original  ,  porque  talvez  iiouvesse  alguma  circunstan- 
cia, que  aclarasse  ;  ao  que  foi  satisfeito  pelo  Sr.  Secre- 
tario Freire;  e  sendo  conforme  ao  relatório,  confirmou 
a  sua  opinião  o  Sr.  Miranda  ,  que  foi  apoiado  pelos  Si*f,' 
Moura  j  Bastos,  Rebello  ,  Xavier  J^lonteiro,  Ferreira 
Borges  ,  e  outros  ;  e  efn  consequência  deCÍdio-$e  que  <> 
Processo  torne  -i  Relação  para  novamente  ser  julgado  j 
em  quanto  porem  aos  Juizes  que  assignárão  o  Accordão 
sejáo  suspensos,  e*  se  lhe  forme  culpa.  ■   > 

O  Sr.  Vasconccllos ,  relator  da  Commissão  de  IVJíri- 
nba  ,  deo  o  parecer  sobre  os  seguintes  papeis :  requeri- 
mento de  Isidow  Francisco  Guimarães  ;  sobre  o  Ofticio 
do  Ministro  daW}atinha  a  respeito  do  porto  de  Setúbal. 
Approvados. 

O  Sr.  Sousa  e  Almeida  ,  relator  da  Commissão  de 
Guerra  ,  deo  o  parecer  sobre  os  requerimentos  dos  Offi- 
ciaes  dos  Regimentos  de  Milícias  do  Partido  ào  Porto 
Bernardo  Delfim  ;  Joaquim  Pedro  Salvado  ;  Rodrigo  Ja- 
cinto de   Sousa.  Approvados. 

O  Sr.  Soares  Franco  ,  relator  da  Comniissão  de 
Saúde  Publica  ,  deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  dos 
moradores  de  Tavira  a  respeito  dos  expostos  ,  approvado 
com  huma  emenda  ;  dito  a  respeito  do  aztite  vindo  de 
Gibraltar  discutido   na  precedente  Sessão.    Approvado. 

O  Sr.  Maiiricio  ,  relator  da  Commissão  do  L'ltra- 
mar  deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  sjos  Keneficia- 
dos   da   Cathedral  da  Madeira. 

O  Sr.  Bettencourt ,  relator  da  Commissão  de  Agri- 
cultura, deo  o  pjrecer  sobre  o  requerimento  da  Cama- 
rá, Nobreza,  e  Povo  da  Vi  lia  de....».  Comarca  de 
Lamego.    Adiado. 

O  Sr.  Miranda  f  relator  da  Commissão  de  Manu- 
facturas e  Artes  deo  o  parecer  sobre  o  Tequerimf  nto  de 
João  Baptista  Angelo  da  Costa,  em  que  pede  priviKjgio 
e  izenção  de  direitos  das  matérias  primas  para  a  sua  fa- 
brica por  meio  de  Vapor.  Approvado.  Manoel  António 
Dias  Santiago  ,  em  que  se  otFercce  a  ta7er  huma  ponte  , 
que  se  remetta  ao  Governo,  e  se  lhe  acceite  a  of- 
ferta. 

Ordem  do  Dia  =  Constituição  1:  Levantou-se  a  Ses- 
são ás   a  horas. 
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GAZET.4  l/JVirEMS.áL, 

POLITICA,  LITTERAPJA,  E  MERCANTIL. 


QLliNTA   Fi:iKA    li   DF.  OUTUBRO. 


PARTE     POLITICA. 
ÁUSTRIA. 

Viíitna    5   de  Setembro. 

Acabamos  ()e  receber  o  seguinte  Maniiesto  publica- 
do em  Const^ntinopld  : 

Aoi  entlaentej  Vjiirei ,  honrados  lilirimnnos  ,  apreciareis 
M  làs  ,  i/i'>;»<r.f  í  ,  Miileiselius  ,  Vuivodat  ,  e  A:,ii  lOi  ^ 
e  às  mais  A.ilhoridudes  e  priici^utes  permiiageits  do 
pair,  ,  assim  como  a  iodos  os  i^m^re^odos  ae  toda  a 
Kutolia  ,   se  dirige  a  ordem  seguinte  : 

"  lie  evii1en''e  q'ie  aí  instituiçiíes  politica?  e  re^rtila- 
meiíto?  obíerva.inç  de  Ijrgo  tempo  a  estj  pane  no  meu 
Império,  a«?então  no?  almiraveis  mandamentos  daqiiclia 
Lei  pura,  á  quil  Deo?  promeiteo  duração  e  estabilidade 
até  o  dia  da  re^Mirreição  ;  por  Í550  não  tem  «ido  per- 
mittido  nem  ao>  iMiniuros  do  Império,  nem  aos  Empre- 
gados da  Sublime  Porta  ,  nem  tinjlmenie  a  individuo  al- 
gum ,  quaKiiier  que  fosse  ,  da  fc  Manrxnetana  ,  contravir 
a  elles.  Não  lie  menos  nototio  que  todos  os  rajas  (  sú- 
bditos não  Mahometanos  ^  que  desde  tempo  itnmemorial 
estão  debaixo  da  auttioridade  e  suarda  do  meu  Império 
tem  sido  protegidos  em  suas  propriedjdcs  e  pessoas  ,  e 
tem  sido  o  objecto  do  favor  e  protecção  da  minha  Su- 
blime Porta  ,  em  quanto  se  tem  contormado  com  as 
condições  que  lhes  impunha  a  dependência  ;  porém  os 
qve  transgredindo  os  ^eus  limites  tem  faltado  a  obediên- 
cia ,  deviao  soffrer  indispensavelmente  na  conformidade 
da  me<ima  Lei   os  castijos  necessários. 

"  Os  povos  Gregos  são  ha  muito  tempo  súbditos 
tributários  da  Sublime  Porta,  e  tein  sido  tratados  de- 
baixo de  todos  os  aspectos  com  cati.'ade  e  misericórdia  : 
a  sua  honra  ,  os  teus  bens  ,  e  as  suas  pessoas  tem  sido 
protegidos  com  particular  cui.i.iHo  ;  nunca  experimentdráo 
outro  tratamento  ;  e  pelo  contrário  ,  receberão  favores  e 
benefícios  de  toda  a  espécie,  nniito  mais  do  oue  exiyião 
n  convenções  ajustadas  com  os  raias,  Apezar  dis«o,  tem- 
5«  atrevido  a  pizar  a  graça  divina  ,  de  ijtie  tem  sido  ob- 
j-cto  ,  a  entrar  no  catr.inho  da  ingralidão,  e  com  a  fal- 
sidade ,  ouf  lhes  lie  natural,  a  ( rocedcr  de  luim  modo 
pcrlido  e  infame  contra  a  verdade  e  lealdade.  Se  em  al- 


guns sitios  tem  conseguido  os  Gregos  rebellar-se  contra 
o  meu  Governo,  de  uue  são  súbditos,  e  que  -os  trata 
com  tanta  doçura  ,  conitudo  .  graças  ao  Omn  potente  o 
meu  poderoso  Império  he  ainda  o  liiípcno  de  Majania 
e  o  iio^io  povo  o  povo  de  Aemcd.  Pela  graça  c  ptotc- 
cção  do  nieliiof  dos  protectores  ,  Deob  protector  da  nos- 
sa fé  e  do  nosso  povo,  assim  como  pelo  patriotismo  c 
auxilio  cspidiual  lio  nosso  Lei;isl2.'or  e  grande  Profeta 
teve  a  niuiha  Sublime  Porta  noticia  da  rcbtlliáo  desde  o 
seu  printipio  ,  e  sem  peida  de  tempo  tomou  todas  as 
medidas  i  ccessarias  ,  e  mandou  em  ditTereutcs  ociasióes 
que  se  li.cssem  exhottações  a  todas  as  classes  da  dita 
nação  Grega,  tanto  por  pessoas  nomeadas  para  esse  fim 
como  pelo  Patriarca  ;  rio  mesmo  modo  procurou  pcrsua- 
dillos  da  sua  parte  a  que  permanecessem  na  vereda  do 
dever  e  da  fidelidade  ,  e  nos  limites  da  dependência  e 
da  submissão.  Desta  maneira  cumprio  perfeitamente  ct^m 
os  deveres  da  compaixão  e  da  benignidade,  e  por  outra 
parte  averiguou  quem  erão  os  que,  tendo  tomado  parte 
iia  rebellião,  não  quizerão  mudar  de  conducta  ;  e  depois 
de  se  ter  convencido  do  seu  dclicto  ,    os  ameaçou    com 

o   Castigo, 

"Apezar  disto,  desconhecerão  o  mérito  do  favor  que 
SC  lhes  fazia  ,  desattendèrão  inteiramente  os  concelhos  <iue 
se  lhes  da\ão,  as  exhottaçóes  que  se  ll.es  dirigião  ;  e 
como  a  sua  insolência  e  a  sua  rebellião  hião  todos  os 
dias  em  augmento  ,  devia  a  minha  Sublime  Porta  cuidar 
nos  meios  de  restabelecer  a  oídem,  a  segurança  áo  es- 
tado, e  o  socego  dcs  habitantes,  e  assim  enviou  as  iri- 
nhas  Províncias,  bem  guardadas,  ordens  supremas  com 
permissão,  em  virtude  de  l!iim_/</ifii  ,  de  prender  e  cas- 
tigar os  rajás,  que  tomando  abertamente  paite  na  rebel- 
lião tivessem  a  ousadia  de  pelejar  com  os  Oiminlios  e 
de  se  apoderarem  das  suas  fazendas ,  e  de  se  aprisiona- 
rem as  suas  famílias. 

"  Como  3  min!ia  alta  vontade  se  manifesta  na  exe- 
cução ào  principio  de  que  os  súbditos  que  permanecem 
pacíficos  e  tranquillos  ,  e  estão  unicamente  dedicados  aos 
seus  negócios,  ou  que  os  çue  depois  de  terem  sido  réos 
de  sedição  e  rebellião  se  arrependem  mais  tarde  e  se  sub- 
mettem  ,  devem  ser  protegidos  como  anteriormente  pe- 
la benigna  sombra  da  minlia  Sublime  Porta  ;  ainda  que 
não  permitto  nenhum  acto  contrario  a  este  principio, 
tenho  comtudo  sabido  que  em  algumas  partes  tem  sido 
inteiramente  desconhecido.  Commettem-se  violências  con- 
tra muitos  súbditos  desarmados  que  nenhuma  parte  toma- 


tão  na  rebilliáo  ;  tem-se  o  atrevimento  <\e  atacar  suas 
fazendas,  suas  famílias,  e  suas  Igrejas.  Não  ha  precisão 
■de  commentarios  para  demonstrar  que  nem  a  razão  nem 
r.  lei  ju^tificSo  similliante  conducta  ;  que  he  absolutamen- 
te contraria  aos  principies  actualmente  exisrentes  do  meu 
Sublime  Império,  e  que  e;td  em  contradicção  debaixo 
He  todos  os  aspeatos  ,  náo  íÓ  com  a  vontade  divina,  mas 
também  coni  .is  minhas  ordens  imperiaes.  He  poií  evi- 
dente que  só  liun';  homens  i|ue  desconhecendo- !íe  a  si 
mesmos  náo  sabim  diffírençar  as  circunstancias,  se  po- 
dem  fa?;r  rcos   dê   ^imiihaiite   coiuliicta. 

"  Por  con^^-jíilinte  ordeno  que  vós  os  Visites  acima 
niencifilados,  Mirimanos  ,  Molas,  Juizes,  Subjuiies  ,  e 
mais  nomeados  ,  façais  entender  este  modo  de  ver  as 
cousas  em  vossos  dislricfos  e  jurisdicçúes  ,  e  que  quanto 
antes  procureis  inculcar  a  todos  que  os  que  para  o  futu- 
ro tiverem  a  ousadia  de  atacar  os  lubd.itos  inimcentes  e 
tranquillos,  que  nan  derem  signal  aígíim  de  rebellíáo  e 
d;  rediçáo,  serão  por  isso  responsáveis.  Deveis  Igualmen- 
te pôr  toda  a  vossa  attenção  c  esforço  em  tr.mar  todas 
as  medidas  necessárias  para  livrar  de  siajjiiian.tes  .vJalfior- 
cías  e  extorsões  os  súbditos  pacíficos  e  tranquillos  do 
meu  Sublin;e  Governo  que  não  tiverem  tomado  patte  na  ' 
rebcllião,  e  djr  promptamente  as  necessárias  pioviden- 
cias  para  que  possáo  gozar,  i  sombra"da  minha  justiça, 
de   segurança   c   sccego, 

"Também  deveis  prender  logo  e  caslifiar  os  que 
cnmmetterem  similhantes  excessos  para  o  futuro,  pois 
pira  is!o>  «e  lavrou  e  expedio  o  meu  alto  firoian  ,  conjo 
liuma  ordem  que  deve  executar-se.  Manifestai  pois  a  to- 
do o  mundo  as  minlias  ordens  e  a  minha  vontade  impe- 
rial ,  e  se  sabeis  bom  que  he  meu  beneplácito  que  po- 
nhais o  maior  esforço  em  náo  expor  contra  aninha  von-^ 
tilde  e  contra  a  lei  os  súbditos  tranquillos  e  innocentes 
a  insultos  e  violências  publicas  ou  secretas,  e  que  a  mais 
minima  omissão  vos  exporia  a  huma  responsabilidade, 
prnccdereis  em  consequência  disso,  e  fareis  põr  em  pra- 
tica a  minha  ordem  e  vontade  ,  e  vos  guardareis  muito 
de  permittir  o  contrario.  Dado  no  meado  da  Lua  áeSil- 
kide    I2jâ   (meado  de   Acosto  de    1821).,, 

As  cartas  de  Constniilinopla  de  1  8  de  Agosto  con- 
firmáo  em^eral  tudo  quanto  se  tem  aniiunciado  :  as  mes- 
mas assegurão  que  reina»a  a  maior  tranquillidade  na  Ca- 
pital. Tinliáo-se  tomado  as  mais  enérgicas  providencias 
contra  as  quadrilhas  de  assassinos  que  ha  tempos  estão 
amBa<;.indo  a  seourança  publica  ,  e  até  assassinando  dia- 
riamente algumas  pessoas  com  grande  escândalo  de  todos 
os  homens  de  razão.  Já  tem  sido  justiçados  20  destes 
malfeitores  ,  e  mais  100  tem  sido  apaleados.  ^Estes  cas- 
tigos tem  ccntido  a  plebe,  e  espera-se  em  breve  se  res- 
tabeleça o  socego. 

LISBOA    10  rfc  Outubro, 

Peqas  Officiaei. 

Para  o  Coivmandante   dos  Corpos  da  Capitdl. 

Manda  ElRei  ,  pela  Secretaria  fie  Est.ido  tios 
ISegocios  d;i  Guerra,  cru  resposta  aoOfficio, 
qtie  cHrif^ífl  na  data  de  1  do  corrente  mez ,  o 
Brigadeiro  Coniniandante  d.is  Forçis  existen- 
tes fm  1jhho'i,  Cascnfs ,  c  Setiibnl ,  acerca  do 
Regiiueiilo  de  Infanteria  N."  Ití  p  .rticipar  ,-iO 
iDrsnio  Brigíiiteiro  ,  que  ni  d.it  i  de  hvje  se  ex- 
pedio ordem  á  Junta  da  Fazend:i  dos  Arsenaes 
do  Exercito,  para  qne  forneça  ao  dito  Regi- 
Hurito  os  Artigos  mencionados  nas  reqiiisiçõrs  : 
l'or  (sta  oceasião  Manda  Sua  Magestade  qtic  o 
referido  Briradfiro  Ioiivr  da  sn.i  parte  o  de?- 
interíirse.  c  ser.tiiDeiitos  generosos  que  irani- 
fcstcu  o  Capitão  da  5.'  Conipanliia  /hitotiio  Jou' 


guhn  de  Myidnnça-  P..1  cio  de  Q/d-liiz  em  .3  de 
Ou; libro  de  182i.  z=  Manoel  Ignacio  Martins 
Fdunilonn.  « 

vM  indi  !',llíei,  pela  Secretaria  deEM.Trlo  rios 
Ncgorios  rie  .1iis(ir-H,  renietier  a<' Inten<'riití- Ge- 
Tal  .da-Polici.i  a  iiicliua*  Carta  anónima,  cm 
q'ie  se  rr  p."-.>ienla  a  iii('eeenci.c  ,  c  ^ibaiidono 
>eni  que  fc  aih.i  a  nieiiior  Praça  qiiu  lem  Li>hoa 
denominada  o  :::-  Tirrtirt)  do  Viiçn  i^serviíirfo 
d  canto  a  ladrões,  e  cí'ahf lecituet^tits  de  caiLts 
de  íOiner  com  prejuízo  Publico,  cKt-g-.ndo  .0 
excesso  de  se  cozinhar  no  mesin<>  Cái  í  ,  com 
daiiino  da  pedraria,  que  o  fogo  vai  arriiinan. 
do  ,  c  havendo  sté  barracas  cu])ert.is  de  en- 
seradds  assiiu  naqii^lle  local  .  roíiio  á  entrada 
da  rua  Augusta  ,  e  junto  ás  pedr.is  (!o  novo 
Palácio,  além  tle  te  encontrarem  igii.linente 
jogos  defrzos  Roljre  o  Ciies  d''Arêa  :  Eiu  l.ies 
tfrmos  Sua  Magestade  Ordena  ,  qiw  o  diio  íirs- 
Vendenlé  vendo  quanto  se. expõe  naqtiella  Car. 
ta  cm  cada  Imm  dos  artigos  que  rt  iVrc  ,  dô  n» 
provideiíclas  legaes  a  respeito  delles ,  quando 
verificar  (pie  t.ào  nece»- ari..s  ,  pa:ticipaudo-as 
a  cí-ta  Secretaria  de  Estado  para  serem  pre- 
sentes ao  mesmo  Senhor,  que  assim  o  Determi- 
na. Pai  jcio  de  Queluz  4  de  Outubro  de  1821, 
=  José  da  Silva  Carvalho,  u 

i«  Manda  EiPci  ,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Nigctiox  <\v  Justiça,  renietter  ao  Provedor 
da  Coiii.irca  de  Coimbra  ,  a  informação  que  en- 
viou a  esta  Secretaria  de  Estado,  sobre  o  pro. 
re(iim'nto  do  Juiz  Almoxarife  de  Tcntusal  , 
acerca  d.i  prizão,  que  maiidoti  fazer  a  Matiau~ 
va  Augu\Ui  dn  SiLon  x  por  que,  devendo  o  di- 
to Provedor  ir  á  V'illa  tle  Tentúgal  tirar  teate- 
miinh.is  sobre  o  caso  acontecido,  indagar  so- 
bre a  jnrisdicção  do  Almoxarife  ,  se  o  pro- 
vimento, e  de  seus  Oi^ficiaes,  para  que  S.  I\la- 
gestade  podcsse  com  jileno  conhecimento  do- 
todas  est.is  circunstancias,  deliberar  coroo  con- 
viiilia  ;  nada  disto  fez,  j>roccdendo  nesta  dili- 
gencia, sem  aquelle  cuidado,  que  Siia  Mages- 
tade  espera  para  o  futuro  haja  de  ler  era  toda."» 
.nquellas  que  lhe  ordenir,  e  de  que  o  manda 
.-idvertir.  Palácio  de  Queluz  em  4  de  Outubro 
<!e  1 82 1 .  r=:  Jo.sff  (la  Siloa  Carvr.l/io.  :■> 

51  Manda  ElRci  ,  peia  Secretaria  de  E'stadf> 
c'os  Negócios  da  Fazenda  ,  rc-metter  ao  Juiz  de 
Tora  da  Villa  á' Alewqucr  o  Officio  incluso  do 
Administrador  (\a.t  manadas  Nacionaes  do  Ri' 
b'i'TéJo ,  João  Alces  Seabra  de  •>  do  corrente, 
para  q'ie  informi>  s.-m  perda  de  tempo  sobre  o 
seu  conlheiído;  declarando  1."  a  importância  do 
que  se  deve  aos  Criados  daa  manadas,  e  a.  Re- 
partição por  onde  costumão  ser  pagos;  a  fim 
de  se  pasíarem  as  Ordens  para  sere.ia  ímmedia- 
tamenle  satisfeitos  os  seus  vencimentoí,  seja  em 
dinheiro,  s?'y\  em  géneros:  2."  se  efTecli vãmen- 
te, são  indispensáveis  ás  terras  novas  todas  f)U 
se  poderá  arrendar-se  alguma  |)ar(e  ciu  bincií- 
cio  da  Fazenda  :  3.°  donde  deverão  saliir  os- 
fundos  para  occorrer  ao  rombo  que  se  vai 
sbrindo  noVallado  Ao  Juncal  \  remett'ndo  além 
rio  sobredito,  tod.-.s  as  mais  infirmações  c  ar- 
bítrios, que  forem  a  bem  da  cdnjerviçSo  das 
niinad,.s.    e  utilidade  da  Fazenda.    PaLcio  d« 


Queluz  em  5  <!(■  OiUubro   de  132l.^^tfosé  Ign.i. 
cio  da  Co^tu. «  .         ..  .    ^ 

iiM.indi  pjlRei  ,  pelo  Presidente  do  Tiiesotiro 
Publico  Nacional,  qíie'  o?- Provídor  da' (.."c- 
ni.irca  de  Coimbra  remf-ít,»  'ao  inrsitío  Th?son- 
ro  litinia  r  biçno  ci.-onn' tjinciad.i  de  tudo  ,lqiie 
c  iistiUie  a  heranoa  d/  \''ic'eiKt::  Leni  dn  G.imfí\ 
Plior,  q.ie  foi  d.i  Igr  j  i  '^^t'S.  Miguei  de  Pr. 
nillu  ;  a.Níiin  como  das  dividas  com  ijue  estiver 
oiier.da  ;  estranlundo-llie  o  poixo  7.e|o  i);5!a 
arrccfldavão  ,  e  não  haver  logo  díffp  .conia 
coiDO  lhe  cnmpri.i  :  IC  oiitrosim  satisfaç.i  a 
Joiio  Ltuil  da  Gain>i ,  ti. .vendo  prodiicto  liqui- 
do, a  despeza.  que  Icgtlaiente  tiver  feito  pela 
morte  do  dito  fallecido  seu  irniío.  O  que  assiiu 
observam  exactaincnt  ■.  António  M/ncos  Xavir 
<le  MasnlIiTies  a  fez  em  Lisboa  a  cinco  de  Outu- 
bro (\e\B2l.  =^Victeiino  da  Siíiíq.  Moraes' AÍyz 
escrever.  =  José  Igiiaçiq.^d^Cf^fifi.  y- 


C  O  R  T  E  S.  —  SeiJ<íi>  dt   lO  </í  Outubro.   2Qz. 


Lida  pelo  Sr.  Secretario  Kibtiro  Costa  y  e  approTacia 
a  acta  da  Sessão  precedente  ,  o  Sr.  Secretario  t\ls,uci- 
ras  deo  conta  do  expediente  pela  seguinte  maneira: 
Oflicios  do  Governo  =  O  Secretario  d'Estado  dos  Negó- 
cios do  Reino,  Fiiippe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro,, 
participa  em  data  de  liontem  ter  tomado  posse  d'aquella 
Pasta  ;  fie  rio  inteirados  :  em  outro  ofticio  remet^e  as 
informações  sobre  os  quesitos  dos  mendigos  (á  Conimis- 
sio  de  Saúde  Publica).  Pela  Secretaria  dEstado  dos  Ne- 
gócios da  Fazenda  se  envia  o  çr.appa  da  entrada  e  saliida 
no  Tliesouro  Publico  no  dia  8  do  corrente  (á  Comniis- 
são  de  Fazenda)  :  ofticio  incluindo  outro  da  Junta  da 
Fazenda  da  Província  do  Parti  com  a  nova  pauta  dos  di- 
reitos,  a  que  procedeo  a  mesma  Junta  por  ordem  do 
Governo  do  Ru  ilc  Janeiro  (  á  Commissão  de  Fazenda). 
Pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra  se  trans- 
mittem  os  otficios  dos  Governadores  das  Armas  das  Pro- 
víncias do  Algarve  e  AUmtcjo  ,  e  Partido  do  Porto  da- 
tados em  4,  5  e  6  do  corrente  relativos  a  providencias 
dadas  sobre  os  Ladrões  e  Cereaes  ,  expondo  o  estado  das 
respectivas  Provindas  (á  Commissão  de  Justiça  Crimi- 
nai ). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  deo  conta  dís  seguintes 
papeis  :  huma  Memoria  de  Manoel  Caetano  ,  Redactor 
do  Patriota  Fiinclialeiíse  sobre  a  necessidade  das  Juntas 
Provinciaes  nas  Ilhas  (que  está  tomado  em  considera- 
ção): huma  representação  do  Procurador  da  Camará  do 
Recife  de  Pernambuco  ,  em  que  expõe  a  necessidade  de 
substituir  a  .tropa  d' aquella  Província  (á  Commissão  de 
Constituição):  huma  p.ittícipaçáo  do  Governo  á' Jngrn 
em  dzta  de  1 5  de  Setembro  ,  em  que  refere  ter-se  pro- 
cedido a  processo  contra  quatro  militares  (rem  ttido  ao 
Governo)  :  liuma  Memoria  da  Commissão  do  Terreiro 
incluindo  o  mappa  demonstrativo  d'aquell3  arrecadação 
do  mez  de  Setembro  (á  Commissão  de  Agricultura). 

O  Sr.  Miranda  fez  duas  indicações:  1/  para  que  se 
incorpore  no  Decreto  que  regula  o  ordenado  dos  Diplo- 
máticos o  artigo  ,  cue  se  acha  vencido  ,  de  só  serem  ad- 
mittidos  a  Cônsules  nos  portos  estrangeiros  vassallos  Por- 
tusuezes  :  2.^  para  que  os  Ministros  territoriaes  potihão 
todo  o  disvelo  em  providenciar  os  abusos  com  que  nas 
Províncias  se  introduzem  obras  de  ouro  e  prata  falsos 
(ticárão  para  segimda   feitura  \ 

O  Sr.  ferrão  entregou  huma  Memoria  assignáda  por 


77  Officiaes  de  Marinha  sobre  í  promoção  de  24  de  Ju- 
nho ,  expondo  o  meio  de  ressarcir  os  que  forão  preteri- 
dos (  á  Commissão  Especial  ). 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  deo  conta  de  hum  of- 
ticio do  Ministro  da  Justiça,  incluindo  outro  do  lnti.'n- 
dente  Geral  áà  Policia  relativos  a  alguns  successos  desa- 
gradáveis ,  que  tiverão  lugar  nos  dias  7  e  X  do  corrente 
pela  occasião  de  se  mostrarem  os  passos  da  extincta  In- 
quisição ;  e  accrescenta  o  mesmo  Ministro  terem-se  da- 
do todas  as  providencias  para  que  se  não  lepitão  taes 
excessos  ;  porém  que  tratando  de  dar  cumprimento  a  Or- 
dens do  Soberano  Congresso  ,  S.  Magestade  lhe  tinha  or- 
denado o  tijesse  saber  ao  mesmo  Congresso  para  o  to- 
mar em  consideração  :  depois  de  pequena  discussão  orde- 
nou-se  que  se  respondesse  ao  Ministro  que  desse  as  pro- 
videncias que  julgasse  necessárias  para  o  socego  e  boa 
ordem  ;  com  tanto  porem  que  se  não  illudão  as  ordens 
das  Cortet  ,  que  oídenarão  a  publicidade  do  mencionado 
edilicio. 

O  Sr.  Ferreira  liorges  fez  huma  indicação,  em 
que  expondo  a  necessidade  de  clareza  na  compt.ibilidade 
cia  arrecadação  publica  ,  e  sendo  a  esciipturisaçáo  actual 
usada  no  Thesquro  Nacional,  ou. por  ser  ordenada  na 
infância  em  que  ella  loí  conhecida  em  Portugn!,  ou 
porque  e^tã  transtornada  pelos  Alvarás  ,  Portarias,  e  to- 
da a  legislaç.io  posterior  ,  propunha  que  se  formiisse  hu- 
ma Conimissão  escolliida  pelo  Soberano  Congresso  ,  e  es- 
tabelecida em  huma  das  casas  do  edifício  do  mesmo  Thè- 
souro ,  sem  qiie  com  tudo  tenha  influencia  alguma  no 
expediente,  e  que  só  trate  de  expor  o  meio  de  simpli- 
ficar com  toda  a  clareza  O  methodo  de  Escnpturisação  ; 
pedindo  que  esta  indicação  vã  ã  Commissão  de  Fazenda 
para  interpor  o  seu  parecer,  e  sugeitallo  ã  decisão  des- 
ta Asscmblca  (  approvada  ,  e  remettida  á  referida  Com- 
missão ). 

O  Sr.  Araújo  Lima  fez  huma  indicação  em  que  ex- 
pondo que  o  Conde  de  ViUa  Flor  recebera  da  Junta  da 
Fazenda  do  Pará  ,  segundo  consta  dos  papeis  públicos  , 
huma  somma  de  perto  de  trinta  mil  cruzados  a  titulo 
de  empréstimo,  se  ordene  ao  Governo  tome  esclareci- 
mentos sobre  -este  objecto,  a  fim  de  que  a  Fazenda  Na- 
cional não  seja,  prejudicada  (  ficou  para  segunda   leitura). 

O  Sr.  Moura  opinm  que  se  tinha  determinado  que 
nos  dias  destinados  á  Constituição  se  não  admittissem 
indicações,  excepto  as  urgeiitissimas  ,  que  disto  se  ti- 
nha abusado,  pois  estava  a  Sessão  bastante  adiantada, 
e  ainda  se  não  tinha  tratado  da  Ordem  do  Dia  ;  pro- 
punha por  tanto  se  observasse  a  ordem  ,  fazendo-se  de- 
claração  na  acta  desta   mesma  decisão. 

O  Sr.  Vanícller  leo  a  nota  que  se  fez  na  acta  de 
5  de  Julho  relativa  ã  indicação  verbal  do  ilkistre  Mem- 
bro apoiando  a  mesma  opinião,  e  depois  de  alguma  dis- 
cussão ,  decidio-se  que  ticavão  excluídas  todas  as  indica- 
ções ,  ou  moções  nos  dias  de  Constituição,  excepto  as 
urgentíssimas  ,  mas  neste  caso  as  indicações  serão  postas 
sobre  a  meza  ,  para  esta  decidir  se  tem  o  caracter  de 
urgentíssimas  ,  e  o  seu  parecer  regulará  ;  esta  decisão 
foi  effeito  de  huma   Indicação  do  Sr.  Caldeira.  *. 

O  Sr.  Kiheiro  Costa  fez  O  chamamento  do  costume  , 
e  se  acharão  presentes   89   Deputados. 


Ordem  do    dia,  —  Constituição. 


Art.  7.^.  :  1."  Parte  :=  "  Não  podem  ser  eleitos  De- 
pilados os  que  não  podem  ser  eleitores  (art.  55),  e 
além  d' elles  os  que  não  tiverem  renda  sufficiei.te  para 
sua  sustentação,  procedente  de  bens  de  raiz,  ccmnicr- 
cio  ,   industria  ,  ou  emprego.  ,, 

O  Sr.  Bastos  tomando  a  palavra  combateo  com  a 
maior  energia  esta  prínieira  parte  do  artigo  ;  mostrou 
que  tendo  os  illustres  Pvedactores  deste  projecto  tirado 
este  artigo  da  Constituição  Hespanhola  ,   e  estes  da   Fran- 


ce23;  nem  Inima  ,  irem  outra  deve  servir  de  pretexto, 
norr,iie  os  primeiros  ainda  \he  não  conhecem  a  vdiita- 
"em  ,  e  os  .segundos  ainda  não  são  livres:  n.ostrou  que 
os  Empregados  Públicos  sío  órgãos  do  Poder  híecutivo, 
e  que  i  liberdade  publica  se  veria  embaraçada  no  seu 
desenvolvimento  ;  que  nas  classes  dos  Lavradores  ,  Com- 
merciantes.  Artistas,  e  Propriet.trios  se  encontrão  ho- 
mens conhecedores  dos  interesses  da  Pátria,  e  zelozoj 
em  pron.over  o  bem  publico  ,  pois  que  mais  de  perto 
l;ie  tocava  ;  e  a  final  cóncluio  que  votava  pela  exclusão 
dos  Empregados   Públicos   para    Deputados   de  Cortes. 

O  Sr.'^ Mirandu  combjteo  esta  opinião,  disse  que 
os  Empr<ígados  Públicos  se  podiáo  considerar  em  duas 
classes  ,  huiis  amoviveis  nomeados  immediatamente  por 
EIRci,'  outros  inamovivets  em  quanto  não  transgredi- 
rem a'l,ei;  os  primeiros  são  perigosos,  e  estão  pteviíii- 
dos  no  artigo,  os  segundos  pelo  contrario  são  os  niars 
capaie?  de  ■liesemprnharem  o  nnpoitante  cargo  de  repre- 
sentantes da  Nação;  que  por  outro  lado  excluir  todos 
os  Empre:;3dos  Públicos  ,  era  limicr  muito  a  liberdade 
dos  Povos"; 'que  antes  elle  não  duvidaria  «m  votar  que 
se  deixasse  toda  a  amplitude  a  Nação  para  escolher  li- 
vremente os  seus  represen-antes  ,  pois  que  os  eleitores 
sabem  muito  bem   quoni   hão  de   escolher. 

O  Sr.  Moura  combateo  também  a  opinião  do  Sr. 
Baitot  ,  <  mostrou  que  algumas  classes  dos  Hmpr..g.,io5 
Públicos  erão  os  mais  capjzes  da  impmtjnte  tareta  de 
representantes  da  Nação  ;  que  os  Magistrados  não  exer- 
cem empre-o  al^um  do  Poder  Executivo,  exercem  uni- 
camente huma  parte  do  Poder  Judiciário ,  os  quaes  exer- 
citados ein  f.,7er  cumprir  as  Lers  ,  com  maiores  razceJ 
lhe  conhecerão  os  enibaT.iç..'!  ,  os  eslorsos,  e  entrarão 
com  mais  eonhecimento  de  causa  no  desenvolvimento 
das  matérias  que  se  propozerem  ;  que  as  classes  tambcm 
tem  interesses  particulares,  pois  v'<^  n'aquelle  mesmo 
Con-rresso  se  virão  chr^cados  os  da  Agricultura  e  Com- 
iTiercio  quaiulo  se  tratou  da  prohiWção  dos  Ceteaes  ; 
que  sendo  o  espirito  h.umano  avaro  dos  Empregos  ,  maio- 
res receios  se  devem  ter  dos  que  os  pretendem  do  que 
daquelles  que   já  os  tem  conseguido. 

Os  Srs.  Soartí  Franco,  Sarmento,  Pessanha,  Ro- 
drigues Sobral,  Araiijo  Uma,  Pinheiro  d' Jícvc,tc  ,  e 
outros  opinarão  diversamente  sobre  O  art.  ;  a  hiial  de- 
cidio-se  que  os  Empregados  Públicos  em  icgra  são  ele- 
giveis   para   Deputavios. 

Pa<sou-se  á  questão  se  para  ser  Deputado  $c  exige 
certa  renda  ;  oppo/erãc-;c  os  Sis.  Peixoto  ,  Moniz.  Ta- 
vares ,    Moura,    e  outros   ;    em  consequência   foi  regei- 

tjdo. 

O  Sr.  Fc7^»íirn/  deo  conta  do  Otficio  do  ministro 
da  Marinha  ,  que  acabava  de  receber  ,  em  que  se  parti- 
cipava outro  do  Governo  da  Ilha  Terceira  relativo  á 
conclusão  da  fleicão  dos  Deputados,  sendo  hum  d'elles 
o  actual  Ministro  da  Guerra  Manoel  Ignacio  M.  Pamplo- 
na  i  e  o  Engenheiro  Roberto  Luu  de  Mesquita  Pimentel , 
que'  vão  natorveta  Voadora,  na  qual  igualmente  vem 
o  Bispo,  e  o  Coronel  Caetano  Paulo,  que  se  achão  re- 
tidos a  bordo  ;  communica  a  chegada  i  Ilha  do  Ministro 
losc  Fermino  da  Silva  Giraldes  Quelhas  ,  e  de  alguns 
Õfficiaes  que  entrarão  nos  seus  lugares  ( remettido  i 
Commissão  dos  Poderes  e  Constituiç.o) :  deo  igualmen- 
te parte  da  escusa  do  Bispo  Conde  de  Deputado  pela 
Província  do  Rio  pelas  suas  moléstias,  e  idade  ( á  C»m- 
missâo  dns   Poderes). 

Levantou-se  a  Sessão  á  I  hora.  Ordem  do  Dia  vá- 
rios pareceres   adiados  sobre  Fazenda. 

PARTE     MERCANTIL. 

CoMMFrXlO. 
Noticiai  importantes   sobre  o  Commercio  do  Mediterrâneo  , 


tomando  por  parte  central  a  Ilha  de  Moita  ,  escritas 
em  Moio  de  iSlO,  em  htima  Carta  de  hunia  Cosa 
de  Commercio   da   mesma   Ilha, 

A  grande  e  crescente  importância  commercial  e  po- 
litica deste  lugar  ,  e  a  probabilidade  de  que  continuará  t 
Ser  o  prineipal  empório,  e  deposito  no  Me  htetraneo  , 
nos  letou  a  tazer  publica  huma  revista  geral  desta  maté- 
ria ,   pjra  informação  dos  nossos   amigos. 

Antes  da  guerra  actual  ,  Malta  era  quasi  desconheci- 
da como  Praça  de  Commercio  ;  porem  z  sua  posição 
central  ,  a  sua  extensa  c  excellente  enteada  ,  a  segurança 
que  se  deduz  de  suas  inconquistaveii  tortificacócs,  o  es- 
pirito emprehendedor  dos  novos  habitantes  ,  tem  ,  pela 
benéfica  inlluencia  da  protecção  tritannica  attrahido  aqui 
Imm  commercio  geral  ,  «iii  admirável  extensão.  Passare- 
mos agota  a  particularizar  o  estado  presente  ,  e  prospe- 
ctivo ou  presumível  do  seu  commercio  com  os  Pai;e5 
circumvÍ2Ínlios ,  que  olliáo  agora  para  Malta  como  Imm 
ponto  d'onde  podem  tirar  os  seus  supprimentos  de  ma- 
iiiitacturas  tritannicas,  c  pioduaos  coloniae',  e  onde  po- 
dem achar  Imm  prompto  mercado  para  as  suas  diversas 
producçóes.        • 

Commercio  com  a  Sicília. 

Ainda  que  as  duas  Cidades  Capitães  de  Metsina  e 
Talermo  gonni  de  hum  considerável  commercio  directo 
com  a  Inglaterra  ,  com  tudo  os  habitantes  da  Costa  Me- 
jidionai  d»  Ilha  preterem  Mr  a  Malíi  não  jó  por  ser  a 
viagem  mais  breve  ,  mas  porque  na  volta  para  as  suai 
Cosias  podem  desembarcar  as  suas  fazendas  por  T>ieio  de 
contrabando  ,  evitando  os  direitos  a  que  estarião  sujeitos 
se  as  deseitibarca^sem  em   Palermo  ou   Menina. 

De  Sicília  trazem  enxofre,  barrilha  ,  sumagre,  azei- 
te ,  vijiho  ,  extracto  de  alcaçuz  ,  seda  ,  cânhamo  ,  linha- 
ça ,  anih.ir  ,  coral,  palies  de  cordeiro  e  de  cabra,  çumo 
de  limão,  laranjas,  linióes  ,  grãos,  e  legumes  ;•— e  em 
retorno  se  lhes  mandão  manulacturas  Britannicas  e  géne- 
ros (.oloiiiaes  ,  couros  ,  chumbo  ,  estanho  ,  aço  ;  consis- 
tindo mais  ein  artigos  de  necessidade  do  que  de  luxo  — 
A  barrilha  Carrega-se  principjJmente  em  Catania  ,  Tra- 
pani  ,  Mariola,  Terra  ntiuva ,  e  Gir^enti  :  encofie  em 
Licata  c  Girgeiíti.  O  melhor  sumagre  he  produzido  em 
Aleamo  ,   e   emliarcado  em  Palermo  ,  e  Trupani, 

A  exportação  de  grão  da  Sicilia  tem  ha  tempos  a 
esta  parte  (Mjio  de  iSio)  sido  mui  limitada;  porém 
qaaiido  as  colheitas  sao  abundantes ,  os  lugares  de  em- 
barque para  o  trigo  mollt  são  Tcrmini  e  CalteUamare  ; 
para  o  trigo  duro  Girgenti  ,  Sciaca  ,  Licata  ,  e  Terra 
ntiova  ;  e  sevada  em  Terrc  naova  ,  Soglietti ,  Licata,  e 
Girgenti. 

Os  Navios  Eritannicos  que  vrm  para  o  .Mediterrâ- 
neo com  as  vistas  de  carregar  em  retorno  as  producçóes 
de  Sicilia  podem  fazellas  conduzir  para  Malta  em  em- 
barcações do  paiz  ,  ou  navegar  em  direitura  para  as  men- 
cionadas praças  e  carregar  alli.  —  Olhando-se  para  o  Map- 
pa  se  verá  que  Malta  está  mais  próxima  aos  portos  on- 
de se  ajuntão  e  ernjiarcáo  a  maior  parte  das  producçóes , 
do  que  Menina  ou  Palermo.  Estes  lujares  de  embarque 
são  principalmente  enseadas  abertas,  e  na  estação  do  in- 
verno expostas  a  tempestades ,  c  ás  vezes  a  vizitas  re- 
pentinas  de  corsários   do   inimigo. 

Ha  hum  Canibio  limitado  entte  Malta  ,  Messina  ,  e 
Palermo  ;  e  as  Letras  4*  Cambio  sobre  Palermo  geral- 
mente trazem  hum  premio  de  1  a  i  por  cento  em  toJ.is 
as  partes  da  Sicilia.  O  par  he  6  {  escudos  de  Malta  por 
huma  ona  de  Sicília.  As  Letras  sobre  Messina,  em 
Malta  soffrem  usualmente  hum  desconto  de  i  a  2  por 
cento. 

(^Continiiar-se-ha.  ") 
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PARTE  POLITICA. 
ITÁLIA. 

Nafioles  4  de  Setciiiíro. 

V^  Diário  official  He  hontem  e  o  de  ante!  ontem  con- 
tem vario»  decretos  ;  o  terceiro  destes  he  icljt  vo  as 
quadrilhas  armarias  que  infestáo  algumas  Provinci-s  Na- 
politanas ;  eis-aqiii  as  suas  principaes  disposições  : 

"Visto  o  edicto  do  Suinmo  Fontilite  de  7  de  Ju- 
lho d«  1S21  ,  accompaiiludo  da  Nota  ministerial  do  Car- 
deal Gonsatui  ; 

"Considerando  que  as  reuniões  de  salteadores ,  per- 
seguidas energicamente  nas  Províncias  coirarcãs  tios  Es- 
tados Pontifícios  ,  refluirão  sobre  o  território  do  Remo  ; 
informado,  pelas  relações  que  nos  cliegán ,  do  estadu 
acrual  das  nossas  próprias  Províncias,  no  tjue  respeita 
aos  salteadores  , 

"  Temos  decretado  o  seguinte  : 

■*' Art.  i.  Serão  nomeados  e  instalUdos  tem  a  mí- 
nima demora  quatro  Coiisellios  de  Guerra  ;  luiiii  para  as 
Províncias  de  IS  apoies,  SaUrno  ,  e  Avellino  ;  outro  para 
a  Terra  de  Labor ,  tres  *AbrtfíX.os  ,  e  Campobasso  ;  o 
terceiro  para  a  Basilicata  ,  Cupitanata  ,  Trani  ,  e  Lecce  ; 
e  o  quarto  para  as  tres  Calobrias. 

( Segue  se  a  organisação  e  composição  destes  Con- 
selhos). 

*'  j.  Os  sobreditos  Cnnsellios  procederão  como  os 
Conseliios  de  guerra  temporários  ;  as  suas  decisões  serão 
executadas  dentro  de   vinte  e  quatro  horas. 

"  4  Estes  mesmos  Conseliios  castigarão  com  a  pe- 
na de  morte,  \.°  todos  aquelles  que  em  huma  reumaó 
armada  de  tres  pessoas  ao  menos  ,  «irrerrm  os  campos, 
e  commetterem  algumas  desordens  ou  alguns  delii-tos  ; 
2.°  aquelles  que  derem  asylo  a  estas  quadrilhas  ou  a  al- 
guns dos  indivíduos  que  as  composerem  ;  j."  aquelles 
finalmente  que  llies  derem  soccorros ,  armas,  e  muni- 
ções ,  ou  que  se  corresponderem  com  elles. 

"  ;.  Em  todas  as  Províncias  se  formará  luima  lista 
em  que  se  ponhão  os  Chefes  destas  quadrilhas  ,  assiin 
como  todos  o»  indivíduos  que  as  compõem.  Estas  li<tas 
se  farão  publicas  ;  e  se  no  espaço  de  oito  dias  se  não 
apresentarem  as  pessoas  que  formão  estas  reuniões  ,  para 
se  justificarem,  serão  declaradas  fora  da  lei.  Em  virtude 
(iíSta  declaração  poderáõ  ser  perseguidos  e  mortos ,    não 


s<S  pela  força  armada  ,  mas  também  por  outra  qualquer 
pcssOa. 

"9.  Aquelle  que  prender  hum  dos  Chefes  da  qua- 
drilha recebera  hum  prenro  de  200  ducados  e  o  que 
matar  lium  dclles  outro  p-emio  de    lOc  ducados. 

*'  22.  Todas  ís  disposições  transitórias  ficarió  sem 
effeito  logo  que   não  forem  precisas. 

"2j.  (Qualquer  omia  disposição  sobre  este  assum- 
pto fkara  suspcii'ia  todo  o  tempo  que  este  decreto  esti- 
ver em  vigor.  —  í^apoUs  jO  de  Agosto  de  ig2i.  (He 
asiiginido  pela  'Rei.). 

Turim  1 1   de  Setembro, 

Alfixou-se  aqui  hum  Edital  do  Magistrado,  datado 
a  9  do  corrente,  para  a  reforma  dos  Estudos.  No  1." 
artigo  se  declara  que  as  Universidades  de  Turim  e  de 
CíMíj,  e  o  Collegio  Real  das  Províncias  ficarão  fechados 
durante  o  próximo  anno  lectivo.  —  No  segundo  se  dh 
que  os  estudantes  que  não  tomarão  parte  nas  ultimas 
deso.dciis  ,  e  tiverem  direito  a  receber  algum  grão,  se 
poderão  apresentar  na  .Secretaria  da  Universidade  a'que 
pertencem,  para  fazerem  os  seus  exames  no  próximo 
mez  de  Dezembro  ,  e  se  lhes  conferir  o  grão  que  lhes 
pertencer. 

G  R  Ã-B  R  E  T  A  N  H  A. 

Londres  19  de  Setembro, 

A  partida  de  S.  iM.  para  o  Continente  não  lie  ji  hu- 
ma simples  conjectura.  Eis-aqui  o  extracto  da  Gaieta  de 
Londres  de  lerçafeira   18   de  Setembro  a  este  respeito: 

"O  Rei  no  seu  Conselho,  no  Palácio  de  Carlton', 
a  17  de  Setembro  de  1821,  tendo  declarado  que  era  sua 
tenção  ausentar-se  do  Reino  por  algum  tempo  ,  houve 
por  bem  nomear  Lords  Juizes,  para  administrarem  o  Go- 
verno durante  a  sua  ausência  ,  as  pessoas  seguintes  :  S, 
A.  R.  o  Duque  de  Yorcí- ,  o  Arcebispo  de  Cont orheri/ 
o  Lord  Chanceller  ,  Conde  Eldon  ;  o  Lord  Presidente  ^ 
Conde  de  Arrowh^  ;  o  Lord  do  Sello  privado  ,  Conde 
"Veitmoreland  \  o  Duque  de  Mantrose,  Estribeiro  IVlór - 
o  Duque  de  Wellington  ;  Feld-Marechal  da  Artilheria  ;  o' 
Marqucz  de  IVmchester ,  Gentllhomem  da  Camará;  o 
Warqiiez  de  CholmondeUy,  Mordomo  ftlór  da  Casa  Real  ; 
o  Marquez  de  Londonderry  C^ord  Casllereag/>)  ,  hum  dos 
Secretários  d  Estado  ;  o  Conde  Talbot ,  Tenente  Gene- 
r.il  e  Governador  Geral  da  Irlanda  ;  o  Conde  de  Liver- 


pool ,  ptimeiro  Commissjrio  do  Thesouro  ;  o  Viscomle 
MelviUe  ,  primeiro  Cominissario  Ho  Alniiraiitado  ;  o  Vis- 
conde Síiimoutby  Secretario  d' Estado  ;  Lord  Mari/bo. 
roíigli,  Fnsideiíte  da  Casa  da  Moeda;  o  Chaiiceller  do 
Fisco  (£.vf/u-,/í«/),  Nicol.to  Vaiiiiíhirt  ;  o  Clianceller  do 
IJiiCiído  áeL,u,c,iitre,  Carlos  h.Al.urit  ,  eThesoureiro 
da    Marinha  ,    Mi.    KobiiDOit. 

"Tendo  o   Rei  ajiprovado    o  Scllo  grande   do  Rei- 
no Unido,    cue  foi  gravado   pelo  Gravador  em  cli^e    de' 
S.  M.  ,   foi  quebrado  o  antigo  na  presença  do  Rei,    que 
eiUrepOM   o  novo  nas  niúos  do  ('lianceller  Mor. 

"Na  ni-sina  sessão  do  Conselho  ordenou  o  Rei  que 
o  Parlamento  sena  piorogado  de  20  de  Setembio  pára 
39  do  próximo  Novembro.  ,, 

Na  mcbma  (Jnitrío  de  Londrei  se   Ic  o  seguinte: 

"  ."^ecrcuria  da   Guerra,  Setembro   1  7.— Lembrança. 

O  Rei   iiouvc  por  btrm  remover  rio  i^crviço  de  S.  Ma- 

gcjtade     o    Major    Geneial    Sir   Rohcrt    Thomai  Vilsoa.  „ 

Diz-se  que  o  Rei  saliira  Sabbado  (22)  de  J.o/idrei 
para  o  Continente,  o  que  viajjia  com  o  titulo  de  Cfu- 
de  de  Dublin.  —  Fazem-sc  pteparatnos  em  BruxeíUs  pa- 
ra receber  a  Real  visita  pelo  fim  da  semana  que  vem. 
S,  M.  se  deterá  ai  li  hum  ou  doi';  dias  na  residência  do 
Embaixador  d'laglaterra ,  c  partirá  dalli  para  Huiiovc-y. 

LISBOA    II    de   Outubro. 

I 

Recebemos  as  duas  seguintes  Proclamações  publica- 
das em  Peiiiawhuca  ,  com   data  de    16  de  Agosto. 

I.uit  do  Rego  "Biirrclo  ,  do  Conselho  de  Sua  Mageslade, 
-  .Ftd.ilgoda  Sua  RenI  Casa,  Commend.  dor  d,i§  Ordem 
de  Cliristo  e  'Vone  Espada  ,  Condecorado  com  a  Crut, 
grande  das  sete  Batalhas  por  S.  AI.  BriíonnUn  ,  Ge- 
neral em  Chefe  da  DivisUo  Militar  de  Pernambaco  ^ 
Governador  e  Capitão  General  da  mama  Capita- 
nia ,   etc. 

Povos  do  interior  da  Província  àe  Pernamòace.  O 
successo  infausto  de  vinte  eliu'1  do  próximo  passado  em 
nada  alterou  a  ordem  ,  e  paz  desta  Província. 

A  Capital  delia  está  em  perfeita  tranquillidade,  e  as 
Author idades  constituídas  exercem  paoiíicamente  os  seus 
empregos. 

Vós  náo  deveis  dar  ouvidos  a  quem  pertende  allu- 
cinar-vos  ,  dizendo-vos  que  hum  partido  contrario  au  Rei 
se  apoderou  desta  Praça,  e  iiella  impera.  Nao,  Pemam- 
hdcanoi ,  nada  ha  mais  falso  :  todos  os  moradores  desta 
Praça  amSo  ,  e  respeitão  nosso  Augusto  Monsrca  ,  todos 
são  gratos  aos  benefícios  da  Sua  Regia  Mão  ,  o  maior 
dos  quaes  he  sem  du\'ida  ocordeal  assentimento  do  mes- 
mo Senhor  á  Constituição  da  Monarquia,  que  elle  se  di- 
gnou jurar,  e  toda  a  Família  Real,  e  mandou  aos  seus 
Povos  que  jurassem. 

Dcsensanai-vos  ,  o  Governo  não  sabe  faltar  aos  seus 
mais  sagrados  deveres.  Para  o  Congresso  já  partirão  os 
Illustres  Representantes  de  huma  parte  da  Província, 
que  foráo  advogar  a  Causa  delia  ;  breve  partirão  os  que 
ainda  restão. 

As  Cortes  ,  este  Augusto  Congresso  da  Nação  ,  es- 
tão de  mãos  dadas  com  o  Monarca  para  livrarem  os  Po- 
vos de  Portugal,  e  Brasil,  assim  como  os  das  mais 
partes  do  Mundo  que  pertencem  d  nossa  Nação',  dos  fla- 
gellos  que  sofFriáo. 

Permanecei  pois  tranquillos  :  tende  confi.inça  em 
mim  ,  todos  somos  Cidadãos  Constitncionaes  :  S.  M.  se 
preza  nuiito  do  titulo  de   Rei  C0nstitucion.1l. 

Pernambucanos,  outros  dias  mais  venturosos  vos  espe- 
ráo  :  sereis  regidos  brandamente  ,  sereis  <)uando  for  pos- 
•sivel  favorecidos  em  vossos  encargos  ,  formareis  com 
vossos  Irmãos  F.uropeos  huma  família  pacifica  ,  e  feliz  : 
os  tempos  de  desgraça  já  estão  passados,  e  não  torna- 
rão mais. 

Attentou-se  lie  certo  contra  a  minha  vida  ;    mas  os 


inimigos  da  ordein  nada  poderão,  porque  a  Divina  Pro- 
videncia, que  me  pioteg«  ,  vela  sobre  vós:  eu  vos  man- 
terei  em   paz. 

Obedecei  ao  vosso  Chefe  ,  cumpri  as  Lris  que  nos 
governao  ,  oiiiras  mais  brandas,  em»n.idas  das  Coites,  e 
selladas  pelo  Punlio  Kegio,  viraó  breveoíente  si:a\ísar 
Os  vossos  Irjbdlhos.  O  ftionarca  ,  e  as  Cones  Naconaes 
são  incessantes  em  proino\er  a  vossa  prosperidade.  — 
Quartel  General  do  Recife  16  de  Agosto  de  iSai. 
'—    LaiL  íio  P.e'^0  Barreto, 

J.uiz  do  Rc^o  Barrelt  ,  do  Conselho  de  Saa  Mazetiade  . 
FiOnlge  da  Suo  Km/  Caia  ,  Commendador  das  Ordem 
de  Chrisla  e'Porre  V.spada  ,  Condecorado  com  a  Crut 
grande  das  sete  Batalhas  por  S.  j1/.  Britaiinica  ,  Ge- 
neral cm  Chcje  do  Divisão  Militar  de  Pernambuco  , 
Governador  c  Capitão  General  da  mesma  Capita- 
nia ,  ei(. 

Habitantes  da  Villa  de  Simbrcs  ,  que  espirito  mio 
vos  atriísta  ao  crinic  de   lebeliiáo? 

Faltando  aos  vossos  deveres ,  desobedecendo  aos  ftW- 
gistrados  e  Authoiidades  constituídas  por  EiRei  ,'  vos 
precipitais  em  todos  os  crimes  !  ! ! 

Vós  accijmais  a  Sua  Magestade  ,  mas  de  que  vãle"^ 
se   não  executais  os  seus   Decretos  ? 

Sua  Magestade  para  fazer  os  seus  Povos  venturosos 
jurou  huma  Constituição  de  que  depende  a  gloria  do 
Monarca  ,  o  esplendor  e  prosperidade  da  Monarquia.  Sua 
Mas;rstade  Mandou  por  Seu  Real  Decreto  de  24  de  Fe- 
vereiro ,  que  todos  os  seus  Povos  do  Brasil  jurassem  es- 
ta Constituição.  Os  Representantes  de  parte  desta  Pro- 
víncia já  lorâo  pata  o  Soberano  Congresso  adsogar  a 
Causa  da  sua  Pattia  :  os  outros  devem  partir  breve- 
mente. 

Habitantes  d»  Villa  de  Simbrcs,  «u  Conheço  aqueU 
les  ^;0e  vos  induzirão  á  rebellião  ,  e  vos  enganarão  ,  e 
tenho  meios  de  oj  castigar.  Insensatos ,  tornai  prompia- 
mente  aos  vossos  deveres  :  se  não  obedecei»  :ls  Cortes  , 
e  não  observais  a  Constituição,  desobedeceis  ao  Rei  ;  e 
eu  em  nome  do  mesmo  Rei  ,  e  da  Nação  passarei  a 
cjstigar  os  rebeldes  ;  mas  se  movidos  pela  minha  vor 
rornais  tranquillos  ás  vossas  habitações,  vos  perdoo,  e 
perdoo  mesmo  a  esses  que  vcis  seduzirão. 

Comiudo  tremei  ,  se  continuais  em  vossos  desva- 
rios :  tremei  ;  que  as  forças  d'EIRei  me  são  confiadas ,  e 
punirei  em  vót  os  inimigos  da  Religião  ,  do  Monarca  , 
da  Nação,  e  da  Constituição.  —  Quartel  General  do  R<- 
cije   16  de  Agosto  de    1821.  —  Luir.  do  Reg»  Barreto. 


PORTARIA. 

•n  vianda  EIRei  ,  pela  Secretaria  de  Estatlo 
dos  INegocios  da  Guerra,  que  o  Tiirsourciro 
Geral  iuterino  Ho  Kxercito  remetia  por  esta 
Secretaria  de  Estado  com  a  maior  brevidado 
poíBivel  ,  o  Orsamento  das  quantias  que  sup- 
põe  nrcrsíarias  ,  p.ira  no  ])riinriro  Somestre  do 
anno  futuro  de  1022,  íp  f.i7.rr  etlectivo  o  paga- 
mento de  Soldos,  e  Gratificações  que  vencer  o 
lí^xercito,  assim  tomo  as  que  vencerem  as  mais 
cl.i.fses  nddid.is  a  clie  ;  e  que  costumam  recelier 
pelo  cofre  dessa  repartição.  Este  Orsamento 
será  calculado  sobre  a  Força  eflVetiva  que  ,:CUi- 
alinente  tem  o  Kxercito,  e  deverá  vir  classifica- 
do da  maneira  seguinte  :  Estado  maior  (!o  Exer- 
cito ,  Corjio  de  FMigenheiros  e  Artífices,  Arti- 
liíeria,  Cavallaria  ,  Caçadores,  Tnfaiileiia,  Po- 
licia, Trens,  Telégrafos,  Veteranos,  Pr.iças 
avulsas  ,    Conv.^lect ntes  .    Recrutas  ,   Prisões  , 


Milicias,  AiidifBria,  Thesmrrnrin  ,  Saiide  ,  In- 
spectores d-  Transportes,  HLÍormados  ,,  iMoiiie 
Pio,  assim  còido  ..Igiinia  oiitr.i  cTasse 'tíedcspe- 
za  qne  se  cosiume  pagar  ])or  es^a  repartirão; 
advirt  ilidi  porém  que  a  adijiçào  ,  que  vulgar- 
mente  se  cosiuiua  denominar  =^  Despízas  extr.i- 
ordinarias  r.r  (jevc  desapjMf  cer  das  Coiít.is  ,  c 
Ors  itusMiii»  ,  por  que  não  pode  liavír  df-spezA 
alguiiii.  que  d-  ixe  d»-  pf i't:  ncer  a  hnina  cl-asse 
dcliTmiii  'ia.  P.lacio  de  ()ue/iiz  em  ó  de  Outu- 
bro de  ia2l.-=.1/'i'íOP/  Ig-itn^io  M<irti;is  VamplO' 
H  i.  1)  "^    ' "    ■ 


■y">  ?■ 


CO  RTES.  —  5íjj,T,)   dí    11    de   Oiitiibro.   20 


Lida  pelo  Sr.  Secretirio  QMeirega  a  acta,  que  loi 
apjirovada ,  o  Sr.  Secretario  Fclgneirm  mencionou  os  S9- 
«uintes  Oflicioç  do  Governo:  pela  Secretaria  d"  Estado 
do»  Negocio'  d»  Justiça  se  temette  a  lepreienlsção  de 
Pedro  Mana  Sclii^apa  ,  como  fiador  de  Luiz  Sab.itnii  (  á 
Commissão  de  Justiça  Civil  )  :  pela  Secretari.i  d'  Estado 
do»  Neoocios  da  Marinha  se  envia  á  particfpaçío  do  Cab- 
bido  da  Sé  do  Fuitclial  a  respeito  dí  Ordem  Fcclesia'!ti- 
ca  na  mesma  Jllia  (á  Commissão  Ecclesiauica  de  Refor- 
ma). Pela  Secftaria  d'Es!ado  dos  Negócios  da  Guerra  se 
informa  que  em  consequência  das  ordens  do  Congresso 
se  acha  restituído  ao  spu  porto  Manoel  ]n-i  da  Gama 
Cficarão  inteirados)  Pela  Secretaria  d' Estado  dos  Negó- 
cios da  Fa?enda  se  envia  o  mappa  da  contabilidade  do 
dia  7  do  corrente  no  Thesouro  Publico  (á  Commissão 
de   Fazenda  ). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  deo  conta  dos  seguintes 
papeis:  \.°  em  que  o  Cidadão  José  Liberato  de  Carva- 
lho envia  hmia  Congratulação  assignada  pelos  Negocian- 
tes residentes  em  1  iglnterra  ao  Soberano  Congresso;  e 
pede  licença  para  enviar  outra  do  Cônsul  Portuguet  em 
Catn 

O  Sr.  Presidente  opinou  que  se  nlo  atrevia  a  pro- 
por huma  particular  recommendaçáo  a  este  benemérito  Ci- 
dadão ,  para  não  fater  excepção  ás  memorias  dos  mais 
Cidadãos  ;  porém  que  não  podia  deixar  de  propor  que  es- 
ta memoria  fosse  lançada  no  Diário,  para  que  o  Mundo 
inteiro  veja,  que  a  grande  familia  Portugueza  em  qual- 
quer pirte  aonde  se  aclia  ,  professa  os  mesmos  sentimen- 
tos ,  e  a  mesma  adhesão  ao  bem  da  Pátria  ,  a  que  tem 
a  honra  de  pertencer  ;  assim  comO  para  se  saber  quanto 
este  benemérito  Cidadão  concorreo  pelos  seus  escritos 
prepar.mdo  o  génio  Portuguez  ,  para  a  grande  obn,  que 
telizmeiíte  se  concluio  C^pptovado):  z°  Congratulação 
da  Camará  da  V' illa  de  Búnhadoí  ,  de  que  se  fez  menção 
honrosa  :  }.°  luima  representação  do  Cabbido  de  Angra 
incluindo  a  participação  da  retirada  do  Bispo,  e  da  no- 
m«aÇ30  do  Deão  para  Governador  do  Bispado  fá  Com- 
missão Ecciesiastica  de  Reforma  :  4.°  participação  da  Sé 
do  Fu/ic/1.1/  acerca  das  contribuições  da  Colecta  Ecclesias- 
tica  (á  Commissão  de  Reforma):  5.°  huma  memoria  de 
António  da  Silva  Feio  com  hum  novo  plano  de  Contri- 
buições mais  simples  e  commodo  (á  Commissão  de  Fa- 
zenda): 6.°  huma  memoria  de  Manoel  Luiz  da  Veiga, 
em  que  ofFerece  hum  nOvo  Tratado  de  Partidas  Dobra- 
das, e  pede  que  seja  adoptado  nas  Aulas  Publicas  (á 
Commissão  de   Instrucção  Publica). 

O  Sr.  Vaicoiicellos  fez  luima  indicação,  em  que  pon- 
derando a  necessidade  de  augmentar  os  nossos  vasos  de 
guerra  ,  propunha  que  se  applicasse  mensalmente  a  quan- 
tia de  4:000^000  réis  unicamente  para  concluir  as  duas  - 
embarcações,  qu^"  se  achão  no  estaleiro  ;  assim  como  que 
se  ordene  desde  já  o  corte  das  madeiras  nas  províncias 
do  Brasil,  a  fim  de'  se  lançarem  as  quilbas  de  outras 
embarcações,  logo  que  saião  as  que  nelle  se  achão.  Hou- 
ve alguma  duvida  em  se  ordenar  aquella  somma  pelo  es- 


tado   do  Thesouro  ;    e    propondo    o  Sr.   Soares  Franco 
que   na  Marinha  se   podião  tirar   algumas  economias,    pa- 
ta"   o  que    era  necessário  approvar    os  indivíduos    que  se' 
propozerão  para  a  Commissão  de  fora  ,  se  determinou  que! 
em   luMiia  liorn   de  prorogação  se  trataria  deste   objecto.'  '^ 

O  Sr.   Girão,  relator  da  Commissão  de  Agricultura 
léo  o  parecer  sobre    a  memoria  que  offereceo  Mr.  Cadet 
de   Veaux  a  respeito  do  uso  da  Batata.   QApprovado  j  re^^ 
mettendo  se  ao  Governo  para  o  mandar  imprimir).         •"' 

O  nicsmo  Sr.  Deputado  fez  huma  indicação  em 
que  expondo  ter  sido  inditirido  hum  requerimento  de  An- 
tónio Alves  Gunde  ,  pelo  supposto  crime  de  passador 
de  Tabaco,  propunha  que  a  Commissão  de  Justiça  Cri- 
minal, a  quem  foi  o  dito  requerimento,  mande  buscar 
os  Autos  para  com  melhor  conhecimento  de  causa  dar 
o  seu   parecer.   Approvado. 

O  Sr.  F.iri",!  Carvalho^  Membro  da  Commissão  de 
Constituição,  dco  o  p.ucccr,  que  lhe  fora  ordenado  com 
urgência  ,  sobre  a  supprcssão  dos  Trihúnaes  no  Kio  de 
Janeiro,  e  nova  forma,  que  deve  seguir  a  Relação  da 
mesma  Cidade  ,  e  as  outras  das  mais  províncias  do  Bra- 
sil (que  se  impriiWa  pata' entrar 'em  discussão  com  urgên- 
cia). '  '  -   '      ' 

O  Sr.   Alves  do   Rio,    Membro  da  Commissão  de  Fa- 
zenda ,    deo    o  parecer    sobre    a   importante  questão    das 
causas    do  augniento    do  pjpel-inóedi ,    e    o  meio    de  o 
amortisar.     A  Cnmmissão    suppõe    que    a  principal    causa' 
do  augmento    dd  papcl-mocda  ,    data    da  desordem    com 
que    foi  feita    a  dita  moeda  ,    sem    se  saber    o  numero 
nem  quanto,    o  qtic  conservará    em  eterno  opprobrio  os 
authores  ,    e   directores  de  similliante  operação;    concor-' 
rendo  igualmente  não  se  ter  cumprido  a  I  ei  ,  oué  applf^i^ 
cava  os  fundos  para  a  s;ia  amortisação,   taes  como  os  di-'^ 
reitos  sobre  o  vinho,   e  o  anno  de  morto  dos  lieneficiot'^ 
Ecciesiasticos  :    propõe    por  tanto  a  Commissão,    dípoii^ 
de  hum  grande  preambulo,  que  religiosamente  se  appli'-'' 
quem  os  fundos,  que  se   lhe  dedicarão  pelo  Alvará  de  ji  ' 
de  Maio  de  1800,  aSsim  como  o  anno  de  morto  nOs  Be^ 
neficios   Ecclesiastitos.     A   mesma   Commissão    persuadir!») 
do  grande   patriotismo  de  todos  os  Portugneíes,  se  atre- 
ve a  propor    (diz  a  mesma  Commissão)    a  formação  de 
liUm    banco    nacional    de  desconto,    cujo  fundo    seja  de 
quatro  mil  contos    divididos    em    acções    de   1  :coo^  réis 
cada  huma,  dirigido  e  .idministrado  pelos  accionistas     in- 
dependente absolutamente  do  Governo,  e  só  debaixo  da 
protecção  immediata  das  Cortes  (que  se  imprima  para  a 
discussão), 

O  Sr.   Freire  fez  o  chamamento  do  costume  ,    e   se  ■ 
acharão  presentes   86   Deputados.  ' 

O  Sr.   Ferreira    da  Costa  deo  conta   que    o  Sr.   De-  ' 
putado  Manoel  António    de  Carvalho    se  achava  doente 
de  que  ficarão  inteirados. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  entregou  huma  representa- 
ção de  quarenta  Negociantes  do  Porto,  em  que  se  quei- 
xão  de  se  ter  já  posto  em  execução  naquella  Praça  as 
novas  pautas  (á  Commissão  das  Petições^. 

O  Sr.  Felgueiras  leo  hum  Officio  que  acabava  de 
chegar  do  Ministro  da  Justiça,  êm  que  participa  que 
S.  Magestade  recebeo  o  Decreío  das  Cortes  de  29  de 
Setembro,  em  que  se  determina  que  o  Principe  Real  de 
Portugal  vá  viajar  ;  que  S.  Magestade  recebeo  com  mui- 
to agrado  esta  participação  ,  e  o  mandara  logo  publicar  ; 
que  igualmente  está  satisfeito  de  todas  as  deliberações 
das  Cortes;  protesta  novamente  a  sua  firme  adliesão  ao 
Systeina  Constitucional  ;  agradece  áí  Cortes  os  seus  tra- 
balhos ,  e  interesse  por  seu  filho,  que  S.  Magestade  de^ 
seja  ver  crescer  em  virtudes  para  bem  dos  Povos  i  que 
tanta  adhesão  tem  mostrado  ã  Casa  de  Bragança.  Ouvi- 
rão se  com  especial  agrado  os  sentimentos  de  S.  Mages- 
tade para  com  as  Gortes. 

Ordem  do   Dia  —  Parecer  da  Commissão  de   Fazenda 
sobre  as  Sitos  ,  adrada-^a  Sessão  do  dia 
6   do   cprrente. 
O  Sr.  Barroso  fez  hum  largo  discurso  sobre   Os  abu- 


«SOS  que  wfftt  enta  arKcadaçío ;  mostrou  que  «medidos 
que.  propõe  o  parecer  da  Comiiiissáo  não  são  bastante» 
para  os  evitar  ;  que  .por  tanto  propunha  por  emenda  hu- 
roa  indicação  íjue  ,  agradando,  pôde  substituir  o  mencio- 
nado parecer.    O  Sr.  Pcixcl„  apoiou. 

O  Sr.  Xoviíi-  Monteiro  opinou  (pie  <}Uílquer  medi- 
fk  que  se  proporer  he  inútil  pela  arbitrariedade  com 
qiiç  lie  feilo  o  lançamento;  fine  a  Decima  lie  mu'to 
mais  rçsular  por  jer  fundada  em  lium  rendimento  liqui- 
do qua^ndo  o  lançamento  da  Sisa  be  tuiK)..do  em  ptodu- 
cto'  ima-inario  ;  que  [or  tanto  em  quanto  >e  lúo  uni- 
rem osdoií  lançamentos  de  Decima  <  Sjsa ,  luinci  le 
conseguirão  r.^   Iins   propost<;s. 

O  Sr.  Guerreiro  conibateo  est.»  opinião,  mostrou 
Que  »  cobrança  da  U^cima  nas  FrovinciaJ  be  igu.ilmenie 
sujeita  a  maior  arbitrariedade  ;  e  depois  de  bum  Urgo 
discurso,  concliiio  que  a  obra  da  retorma  das  Sisas  «ra 
muito  morosa,  e  eKÍgia  grandes  conhecimentos  práticos; 
c[ue  por  tanto  para  se  oljviar  aos  males  do  próximo  lan- 
çamento  se   apoiasse   a    indicação  do   Sr.    Barroio. 

O  Sr.  F/irifl  CarvnIUo  opinou  que  náo  havia  neces- 
.•(idade  de  sobras;  que  as  despelas  uos  Conselhos  são  s»- 
lidas  ;  que  se  lance  s<S  a  quota  para  cilas,  sct,  se  lem- 
brarem d<  sobras  ,  pois  que  essas  e.Mgem  aduntamentos 
dos  contribuintes,  e  por  consequência  vexame  dos  po- 
•vos  ;  que  por  tanto  a   sua  opinião  he   que   náo  hajao  so- 

Os  Srs.  Mlrt.iJa,  Moiirn,  Peixoto,  doarei  trun- 
co, Ferrei',,  liorgei ,  Figuercdo  ,  Maurício  ç  Outros  dis- 
correrão sobre  este  objecto,  e  sendo  discutido  ieráo  se 
novamente  o  par^^cer  da  CommissãO  de  hazenda  ,  e  ad- 
dicionaniento  do  Sr.  Barroso  :  o  parecer  da  Commissão 
foi  approvado  com  alguma  emenda  :  o  additamento  do 
Sr.  Píirroio  ,  i."  art.  solne  o  ordenado  do  Ministio,  Es- 
crivão e  Pregoeiro  que  assistir  ao  lançamento  ;  rcs:trita- 
do  :  2."  propnz  o  Sr.  faria  Carvalho  que  esta  indicação 
não  era  para  Ordem  do  Dia  ,  e  que  por  isso  fosse  á 
Commissão  de  Fazenda  para  sobre  ella  dar  o  seu  parecer. 

( Approva.fe ).  j     r-  •    -     j 

O  Sr.  laria  C/irvallio,  relator  da  l.ommissao  de 
Constituição,  deo  o  parecer  a  respeito  doOllicio  do  Mi- 
nistro da  Marinha,  em  que  dá  parte  da  chegada  da  Cor- 
veta Veladora,  em  que  participa  a  vinda  do  bispo  da 
Terceira,  e  do  Coronel  Caetano  Paulo  Xavier  ;  parece 
á  Commissão  que  não  existindo  alh  documentos  por  on- 
de se  jtilgoH  a  culpa  destes  individuos  ;  mas  que  com 
tudo  se  acháo  indiciados  de  culpa,  do  que  está  devas- 
sando bum  Ministro,  são  de  parecer  que  o  Kispo  e  o 
Coronel  vão  em  homenagem,  o  primeiro  para  hum  Con- 
vento ,  e  o  segundo  para  liuma  Praça.  (Approvado). 

Prorogaçno  da  Senão. 

Indivíduos  que  hão  de  formar  a  Commissão  de  fora 
para  a  reforma  da  Marinha,  propostos  pela  Commiisão  = 
Luiz  da  Motta  Fto  ,  Carlos  May,  Fiiippc  Alberto  Hatro- 
ni,  Francisco  Villela  Barbosa,  Josc  Nicoláo  de  ftlassuel- 
los*  Pinto,  José  Damásio  Ferreira,  Josc  .MarU  de  Cam- 
pos,   Secretario    com    voto    Josí  Maria    da  Costa    c  Sã. 

Os  Srs.  Deputados  tomarão  os  nomes  para  em  ou- 
tra Sessão  poderem  dar  o  seu  voto. 

O  Sr.  rri^oiii  opinou  também  se  decidisse  a  res- 
peito das  outras  Commissóes  ,  principaimente  a  de  Ini- 
trucção  Publica  ;  e  decidio-se  que  se   imprimissem. 

I,evantou-se  a  Sessão  ás  z  horas  =  Ordem  do  Dia 
(instituição. 


PARTE     M  E  R  C  A  N  T  1.  r.. 

■Contiiiuão    ai  noticiíis   loire  e  Commírelo  do 
Mediterrâneo. 

Coiiiinercio  cem  Sardenha. 

He  este  mui  timiiado,  e  as  re«tricçóes  impostas  pe- 
lo Governo  de  Sardenha  sobre  o  Commercio  ião  hum 
impedimento  para  que  não  augmente  na  proporção  de 
que  he  susceptível.  A  Ilha  be  tertíl  tm  trigo  e  vinliO, 
e  quando  he  peimiltido  eKpoitar-se,  mandão  se  varias 
cargas  de  trigo  annualmente  para  Moita  de  Cagliari  e 
Oureitati.  'lambem  se  cillliva  barrilha  na  Sardenha  e 
o  paia  lie  capii  de  producções  mui  similliantes  as  da  Si- 
f i/i/i ,  se  os  habitantes  fossem  sufhcientemente  excitados 
I^Jn  Guveiiio.  A  bahia  de  Cagliari  he  hum  dos  mcUlO- 
rcs  lugares  no  Mediterrâneo  para  carregar  sal  ,  que  raras 
vezes  excede  em  pr-eçu  a  lo  schíllings  esterlinos  por  ton- 
nclada ,  a  bordo.  A  venda  de  maiuifacluras  c  pioductos 
l.iiiannicos  he  mui  limitada  na  5(ii'i/e/i/in. —^  Dinheiro  ein 
espécie  (patacas  Hespanliolas  )  para  comprar  a  carga,  he 
o  que  para  alh   íe  deve  mandar. 

Coniiiiercio  co,n  a  Regeneio  de  Tuoei. 
O  principal  [torto  commercial  da  Regência  he  a  mes- 
ma Cidade  de  Tunei  ;  porem  Biserta  julga-se  que  he  o 
melhor  porto  para  embarcar  grão  ,  e  Suta  para  o  azeite. 
A  commuiiicação  entre  Malta  e  Tunei  he  considerável  ; 
e  alem  dos  vasos  Tunesinos,  que  ordinariamente  nave- 
gão  sós,  sabem  usualmente  comb('iis  de  Malta  todos  os 
mezej ,  e  consistem  em  vasos  principalmente  Malteies  ; 
Icvão  para  Tunei  productos  coloniaes  ,  pedra  hume  ,  es- 
tanho, aço,  seda  crua  da  Greda,  cochonilha,  t^iioas , 
CJ  's  de  baixo  preço,  panos  Londrinai,  panos  de  linho  , 
sarjji,  t  dioguetes  ;  porem  o  consumo  de  cada  hum  des- 
tes artigos  he  sumiiMiuente  limitado.  As  cargas  de  retor- 
no consistem  em  sevada  ,  trigo,  legumes,  azeite,  cou- 
ros ,   la  ,  cera  ,  sabão  ,  etc. 

Este  commercio  he  capaz  de  considerável  atig-men- 
to  ;  mas  infelizmente  os  habitantes  do  paiz  são  conser- 
vados em  tal  est.ido  de  oppressão ,  e  despotismo,  que 
não  tem  cousa  que  os  excite  a  serem  industriosos. -^  O 
fcey  ,  e  o  seu  Primeiro  Ministro  são  também  Negocian- 
tes ,  e  não  se  podem  exportar  fazendas  algumas  sem  que 
delles  se  compre  a  permiss.ío  disso.  Não  ha  hum  só  Ne- 
gociante Biitannico  estabelecido  (em  18 JC)  em  algum 
dos  portos  da  Regência,  e  o  commercio  he  principal- 
mente feito  por  Judcoí,  que  tem  também  os  seus  agen- 
tes e  estabelecimentos  em  Malta,  e  ao  mesmo  tempo 
os  Negociantes  Britaunicoí ,  e  a  sua  propriedade  estão 
seguros  e  respeitados.  Alem  do  commercio  em  produ- 
cções  do  paiz ,  ha  hum  commercio  de  rodeio  com  os 
portos  de  Fraaça  e  Itália  ,  por  meio  de  vasos  Tuneii- 
noí  ,  tuja  bandeira  be  respeitada  pelos  Franee^ci ,  cTii- 
aei  he  o  porto  de  sna  principal  communicação  com  os 
Estados  Berberescos.  He  também  este  o  abrigo,  e  lugar 
de  espera  dos  Corsários  Francezes  no  Medittetraneo  (em 
1810),  pois  a  sua  estação  de  andar  a  corso  he  entre 
Cabo  Bona,  e  a  Hha  de  Moritimo  :  a  proximidade  de 
Biíertii  e  Tunei  lhes  offerece  maior  prob.ibilidade  de 
salvarem  alli  as  suas  prezas,  do  que  na  viagem  mais  di- 
Jatada  da  França  ;  e  a  condemnação  das  prezas  se  faz  pe- 
io Cônsul   Francez  em  Tunei. 

Ha  hum  cambio  nominal  entre  Malta  e  Tunei  ;  po- 
rím  raras  vezes  se  sacão  letras  de.  cambio.  —  A  moeda 
mais  corrente  são  sequins  Venezianos  ,  e  patacas  Hes- 
panholas. 

(  Cant\nuar-ie-ha. ) 


I     I.    .L    1.  . 
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correio  da  Turijuia  que  chegou  aqui  liontem  ,  no? 
trouxe  cartas  de  Conilantliiopln  de  25  do  mcz  paisado  , 
e  de  Esmi/riin  de  17.  O  Aliiiitante  Turco  Ciua  Ali  fez, 
stgundo  dizem  ,  a  reunião  do  resto  da  sua  Esquadra  com 
a  Esquadra  do  Bacli.i  do  Egt;pto  ,  nas  paragens  de  R/;o- 
des,  e  tem  tenção  de  atacar  a  Esquadra  Grega  estacio- 
nada perto  de  Mitilene. — -Assim  em  Coiistantiiioplii  co- 
mo em  Esnit/raa  tudo  eslava  em  socego  ,  e  vários  Gre- 
goi  daquella  Capital  que  tinháo  sido  prezos  ,  forâo  pos- 
tos em  liberdade.  Patece  que  a  Porta  segue  prudente- 
mente os  conselhos  de  algumas  Potencias  Européas  que 
mais  interesse  tem  na  conservação  da  Potencia  Ottonia- 
na  na  Europa,  e  por  conseguinte  procura  afFastar  tu- 
do o  que  poderia  servir  de  pretexto  á  subversão  dos  prin- 
cipies que  forio  proclamados  em  Liiybach. 

Idem  I } .  ■ 

A  Esquadra  Grega  conta  quasi  1 50  embarcações  de 
i;   a   jo  e  até  40  peças,  e  muitos  tem  menos^de  15. 

Idem, 

Segundo  despachos  officiaes  de  Consiúntlnopht ,  em 
data  de  25  de  Agosto,  os  íirmans  da  Porta,  e  as  e.\hor- 
tações  dos  Patriarcas'  i  Nação  Grega  ,  tem  alcançado  o 
desejado  fim.  Está  inteiramente  restabelecido  o  soce"0 
em  Constantinopla  ;  todos  os  negociantes,  todos  os  ar- 
tistas podem  agora  entregar-se  com  segurança  ns  suas  oc- 
cupações  sem  temor  de  serem  ii  quietados,  ainda  que  se- 
ja nos   mais   separados   bairros  daquella  vasta   Capital. 

A  19  de  Agosto  leo-se  em  todas  as  Igrejas  Gredas 
huma  Pastoral  do  Patriarca  ,  que  as^ejura  a  communhão 
Grega  á  protecção  do  Governo  ,  e  lhe  recom^tienda  ao 
mesmo  tempo  a   paz  e  o  repouso. 

Enviou-se  ordem  aos  JanÍ7aros  para  evacuarem  toda 
a  parte  da  Valaquia  e  Moldávia  ,  situada  na  margem  es- 
querda do   Daiíiitiio. 

Os  armamentos  militares  que  se  fazem  nas  Ilhas 
Gregas,  dão  pela  maior  paite  em  meras  piratarias.    En- 


tre huma  multidão  de  factos  recentes,  merecem  parti- 
cular attençâo  os  dois  seguintes  : 

Hum  Navio  IngUt,  fretado  em  Liverpool,  e  indo 
de  Alexandria  para  Constantinopla,  teve  o  infortúnio  de 
ser  interceptado  por  huns  Corsários  de  Spcíia.  Foi  con- 
duzido .-í  pequena  Ilha  de  Cosa,  perto  de  Scnrpanto,  en- 
tre Cândia  e  R/iodes.  Huma  família  Turca  do  Egi/plo, 
composta  de  quinze  pessoas,  que  se  achava  a  bordo  des- 
te Navio,  toi  degollada  do  modo  mais  cruel  pelos  pira- 
tas. O  Capitão  IngUx,  achou  meio  de  se  salvar  em  Ale- 
xandria, Deo  alli  conta  de  todo  o  successo  ,  e  isto  de- 
terminou o  Bachá  do  Egypto  a  pòr  hum  embargo  em 
todos  os  Navios  Européos,  pata  os  livrar  de  similhantes 
perigos. 

Hum  Navio  Austriaco  que  vinha  também  do  Ffy- 
pto  ,  trazia  a  seu  bordo  vários  Arménios  que  vinlião  de 
visitar  a  Terra  Santa-  Este  Navio  cahio  nas  mãos  de 
hum  pirata  :  o  Navio  e  a  carga  forão  respeitados  ;  po- 
rém os  Arménios  forão  levados  a  teria,  maltiatacjps  ,  e 
inteiramente   roubados. 

A  16  de  Agosto  teve.  o  Cavalleiro  Zea  Vermiidez  ^ 
Enviado  d'Hespanha  ,  a  sua  primeira  audiência  solemne 
do  Grá-Vizir, 

Pestít  Qna  Hungria')  9  de  Setembro, 

O  Príncipe  Alexandre  ípsilanti  ainda  está  prezo  na 
fortaleza  de  Muntatscli  ;  o  boato  que  correo  da  sua  par- 
tida  para  Trieste  toi   prematuro. 

LISBOA  12  de  Outubro, 

Peças   Ojficioes, 

Tara  a  Il/wirjssima  Junta  cia  administração  da 
Companhia  Geral  da  Jgricullura  das  Vinhas 
do  Alto  Douro, 


MantJa  ElRei,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
!*Jcgocios  do  Reino  ,  remelter  á  Illiístrissima 
Ji^nta  da  Adminiitrnção  da  Companhia  Geral 
da  Agricultura  d.is  Vinhas  do  Alio  Douro ,  pa- 
ra sua  intclligencin  ,  a  Copia  inclusa  da  Reso- 
Inyão  das  Cortes  Geraes,  e  Extraordinari  is  da 
Nação  Portu«ueza  ,  tomada  em   data  de   4  do 


corrente  sobre  a  ConKi  dr.  mesma  Illiulrissima 
Junta  de  20  de  Setembro  antecedente,  que  lhe 
foi  presente.  Palácio  de  Queluz  cm  8  de  Oiitu- 
bro  de  \82\.  zz^  Fiiijij/e  Ferreira  de  Âraujo  e 
Castro.  ■>■> 

Copia   da  Jlcsohirão  dis  Cortes  Geraes ,   de  que 
ic  /«i  menção  na  Vortana  Supra.    Para  José 
da  SUvíi  Carvalho. 

V,  liliistrissimo  c  Excclleiítisimo  S^enlior  :  —  As 
Cortes  Gfr.ics  ,  c  r^xtraonliriarias  da  Na<;ão 
fOrtunue^.n ,  TouuuiHo  em  consider.ição  a  Conta 
da  .lii/ita  da  AdiiiiniMí.ivão  da  Companhia  Gcs 
ral  lia  Agricultura  das  Vinlias  do  Alto  Douro, 
datada  em  20  de  Setembro  próximo  passado, 
V  rcmcltiil.i  ao  Soljcrano  Congresso  jiola  Secre- 
laria  de  ÍCstado  dos  Negócios  do  Reino  cm  27 
ílo  mesmo  mcz ,  ex[)ondo  as  queixas,  c  rt-cla- 
inações  de  alguns  Accionistas  sobre  o  meio  pc- 
lo  qu.ll  em  virlijdí-  da  BesoliiçSo  de  Cortsdo 
j)rimeiro  do  referido  m  z  a  mesma  Junta  en- 
tendeo  que  o9  devia  ouvir  acerca  (lo  Plano  de 
Reforma,  cuja  forinirào,  e  projiost.i  foi  en- 
carregada ás  ('ominis'ões  creadas  na  forma  da 
Ordem  de  25  de  Agosto  i\o  presente  anno:  Re- 
solvcui  que  a  mencionada  Junta  dco  a  v/rda- 
deira  intelligeucia  á  citada  Resolu;:ã<>  na  sua 
Circular  d,-  12  do  mez  p.issado  ,  mandando  ou- 
vir aquellcs  Accionistas  por  escri|)to  ,  e  não 
pessoalmente  :  O  que  V.  Ex/  fará  constar  on- 
de  convém. 

11  Deos  Guarde  a  V.  Ex."  Paço  das  Cortes  en» 
4  de  Outubro  de  !821.=- João  Bajiliita  Fcl^uei' 
ras.  T> 

Decreto. 

5> Havendo  as  Cortes  Geraes  ,  Extraordiná- 
rias ,  (■  Constituintes  da  Nação  Voilngueza 
Decretado  na  data  de  26  do  corrente  que  s  ]i 
Dia  de  Festividide  Nacional  o  Dia  piimeiro 
de  Outubro,  a  fim  de  que  tcja  «olcmnisado  o 
seu  Aanivcrsario ,  bem  como  os  de  24  de  Agos- 
to, e  15  de  Setembro  de  102O;  e  os  de  26  de 
Janeiro,  e  26  de  Fevtreiro  do  corrente  anno, 
por  ser  igualmente  digno  de  entrar  nos  Fastos 
notáveis  da  Nação  Vnriítgue-^a  :  }lei'  por  bem 
que  elle  fique  sendo  de  Grande  Gala,  ceiebran- 
do-se  com  Salvas,  e  emband.iramento  das  For- 
talezns ,  e  Navios  de  G\iprra ,  e  praticando-se 
todas  as  mais  demonstrações  de  Jubilo,  e  re- 
gozijo, que  he  do  costume  praticarem-se  em 
íimilhantes  Dias.  As  Autlioridades  aquém  com- 
])etir  a  execução  deste  I>ecreto  assim  o  fiquem 
entendendo,  e  executem.  Palácio  de  Queluz  cm 
28  de  Setembro,  de  ]821.'=Com  a  Rubrica  de 
Sua  Magrstadc=^Joíé  da  Silva  C/irvalho.-:-) 

«Tendo  as  Cortes  Geraes,  c  Extraordina- 
rias  da  Nação  Portiií>ueza  Declarado  cm  data 
de  vinte  c  nove  de  Setembro  próximo  i>assado, 
que  fi.i  ordem  de  26  de  .luidio  do  Corrente  aii. 
no  sobre  a  suspcufão  provizoria  das  Collações 
se  comprclundtui  igualmente  as  Aprcscntavõeg 
dos  Beneficies  ;  pois  que  liavendo-se  determina, 
do  a  suspensão  das  Coliações  para  facilit.ir  a 
execução  do  Plano  pendente  tobre  a  nova  dis- 
tribuição das  Parroqtiias,    se  vé  clar.iinentc   a 


inutilidade  actual  das  Aprezt-ntdrões ,  pelo  qn  e 
IKTtciice  ao  Serviço  das  Igrcjcs  ,  |)0{ienilo  so- 
mente servir  de  ])rincipio  a  novas  questões  dos 
Aprezrntad  s.  icl.ilivamente  á  extensão  t!c  per- 
tencidos direitos  a<  s  Btiieficios  no  e^taiio  em 
que  d-  futuro  te  í.cli.irem  :  Hei  pr  r  bem  que  a 
dita  Declaração  tenha  o  si-ii  divido  eíTiiio,  c 
que  as  Authoridadcs  a  quem  cotnpetir  o  síu  co- 
nhecimento o  te"uliãoasiini  ent<n(!ido.  «:  o  exe- 
cutem. P.ilacio  de  Queluz  em  2  de  Outubro  de 
J82l.r^  Com  a  Rubrica  de  Sua  Magcstade.= 
José  da  Silva  Catuallio.  it 

Cl  Manda  EIRei ,  pelo  Thczonro  Publico  Na- 
cional ,  que  o  Administrador  Geral  da  Alfan- 
dega Grande  ,  ponha  o  m.iior  cnid.ido  nas  to. 
brancas  de  tod  s  as  .Mezat  da  siiacompelenci  i , 
Ordenando  aos  Escrivães,  Thezoureiros  ,  e  Ke- 
cebclores  que  as  eulregas  se  façàu  no  Tliezon- 
ro  Publico  Nacional  com  toda  a  exacçno , 
quanto  ás  q^salidadrs  de  Moeda  Metal,  c,  Pa- 
])el ,  coiiio  já  por  vezes  foi  Ordenado.  Lisboa 
cinco  de  Outubro  de  mil  oito  centos  vinte  e 
hu.u--'-JosÉ  Jgnncio  da  Costa,  ti 

?»a  mesma  data  se  expedirão  semelhantes 
aos  Administradores  das  outras  Alfandegas  ,  e 
repartições  de  arreca<lação  da  Faz- noa  nesta 
Cidade  ,  aos  Superintendentes  da  Decima  ;  o 
aos  (  orregcdorcs,  c  Provedores  das  Comarc.n 
do  Reino. 

uMauda  ElReí  ,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Guerra,  declarar  á  Jnnta  da 
Fazenda  do  Arsenal  do  Exercito,  que  liaven- 
do-se  tom  ido  hum  assento  ,  que  na  jiresença  do 
Ministro,  e  Secretario  de  Estado  dos  Negócios 
da  Guerra  foi  lançado  na  acta,  para  que  cada 
hum  dos  seus  Membros  podesse  ter  livre  in- 
gresso ,  quando  lhe  parecesse  ,  cm  todas  as 
officinas  delle  ,  a  fim  de  poder  notar  os  abiizos 
qua  se  possão  haver  introduzido,  e  em  conse- 
quência proporem  os  melhoramentos  ,  que  julga- 
rem necessários  para  activar  o  trabalho,  com- 
binando a  boa  ordem  delle  com  a  econonna 
que  exige  a  administração  da  Fazenda  Pu- 
blica Nacional:  Está  Sua  Magcstade  convc. ei- 
do de  que  os  Membros  da  sobredita  Junta  ti- 
rão executado  exactamente  todo  o  disposto  na- 
quelle  assento;  c  por  tanto  Manda  que  rennin- 
íJo  as  suas  observações,  consultem,  em  Junta  , 
quaeç  serão  os  melhoramentos  que  se  podem 
dar  a  essa  importante  administração  ;  ficando 
livre  a  cada  hum  dos  Membros  o  poder  apre- 
sentar as  suas  observ.-^.çõcs  em  particular,  no 
c  so  de  que  não  concord  ni  todos  na  mcsm.i  opi- 
nião. Palácio  de  Queluz  em  5  de  Outubro  de 
1321.  =z.  Manoel  Jgnacio  Martins  Painplona  ii 


K  D  I  T  A  (.  . 

A  Commissão  da  Saúde  Publica  tendo  rec». 
bido  OlTici  ilmente  a  desagradável  participação 
de  se  ter  por  fim  declarado  a  Febre  amarella 
no  Porto  de  Saritn  Maria,  e  tom.ndo  na  maior 
consideração  possível  este  objecto  de  tamanha 
monta,  c  de  todo  o  interesse  publico,  e  atteii- 
dida  a  relação  qtie  tem  hum  tal  Porto  com  Ca- 


(li-,    Porlo-He<!  ,  Rc!ta  ,  e  co:n  qnalqner  ontro 
SiiiTidoiiio  situado    ii,i  Bahia   de  Cadiz ,   tlettr- 

mina: 

I.  Que  as  Embarcayões  ,  Pessoas  ,  e  Effií  os 
procedci^lcs  ';j  l'orto  <ie  S'i!ttt  Maria  ^  Cndiz , 
Forto.Rfcl,  RoUa,  i-  de  otitio  qualqii- r  Surg:. 
doi.Ta  sitii.^.do  n;i  B<ihin  tir.  Cajiz  .  não  s*TãJ 
admiltidos  chi  nenhum  dis  Portos  do  Uci.io. 

II.  Que  as  Kir.h.irc.içõcs,  Pc.•;so.l^  ,  f  bailei  tos 
provcnicnies  dos  outros  Portos  de  Hrspa»ha , 
riisdt:  Gihritllnr  Até  y1i/'!montn ,  exccplo  os  já 
mencionados,  serão  .-dmittidos-  só,  rcxclnsiv.- 
mente  no  Pn^-to  de  Lisboa ,  debaixo  r!c  liiinia 
quarrntcna  rigorosii,  que  ni)nc.i  poderá  ser  me- 
nos de  lrii\ta  dias;  ■'devendo  em  lodos  os  casos 
vir  iniinidas  dos  Documentes  das  Aiitlioridades 
d '.  Sande  dos  Portos  dciidc  vierem,  legaliz.idos 
pelos  resj)eclivos  Cônsules  P ^jrt ii r^tiezr s  ,  paiw 
conlucer-se  da  sua  verdadeira  procedcnci.i  ,  c 
originalid.ide. 

ílí.  Que  cm  quanto  não  for  mandado  ocon- 
trarii,  so  compra  com  a  mais  inteira  eX(CUç3o 
o  q;ie  se  acha  determin.ido  a  respeito  dns  Pes- 
c.idor(?s,  e  1'ilotos  da  Barra,  no  lí<lilal  de  30  de 
Março  de  IGIC  ,  no  1."  e  2."  de  22  cc  Julho  de 
1818,  e  no  2.°  de  31   de  Agosto  de  1819. 

IV.  Que  pelas  Aullioridadi-s  Militares,  Ci- 
vís',  e  Económicas  de  cada  Porto  úa  Reino  se 
celebrem  as  confermeiiiS  ordenadas  no  Art.  3. 
Tit.  .3.  do  Regimento  Provisional  d.is  QiUir.  ntc- 
nas  de  27  de  Julho  de  1807,  toJas  as  vezes 
que  a  gravidade  dos  objectos  occurrentes  o 
exigir,  a  fim  de  se  proceder  com  mais  acerto, 
e  uniformid,'de. 

V.  Que  tendo-se  já  tomado  as  convenientes 
medidas  de  seouranf^^a  no  Heiíio  do  Alga-ve,  por 
meio  de  hum  Cordão  Militar  eslabdccido  na 
margem  direita  do  Gwidiana  ,  e  attendid.is  as 
cautelas  adoptad-s  jieUs  Authoridades  Hespa- 
hliol'(s  nos  seus  territórios  ,  somente  se  })orão 
cm  pratica  no  resto  das  Fronteiras  os  meios  di 
resg\iardo  ,  que  sem  cortar  absolutamente  a 
communicação ,  tenhão  por  objecto  a  qualifi- 
cação  dos. Viandantes ,  e  a  verificação  da  iden- 
tidade dos  Passaportes  que  ,:presentarem  ,  do 
mesnio  modoque  se  praticou  nos  annos  del8l3, 
e  "1814  j  quando  este  mesmo  contagio  se  mani- 
festou em  Cadiz. 

E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos,  e  se 
não  ])oss,i  allegar  ignorância,  se  mandou  atfi- 
xar  o  presente  Edital  emtodas  as  Praças,  e  lu- 
gares públicos  dos  Portos  do  Reino  ,  para  ser 
escrupulosancnte  observado  em  quanto  não  for 
dispensada,  ou  modificada  a  sua  litteral  obser- 
vancia.  Lisboa  1.°  de  Outubro  de  1821.  =  Sev. 
vindo  de  Secretario  Francisco  de  Jssis' c  Cosia. 


CORTES.—  ScsiSo  de  ii  de  Outuhrp,  ao^.-"" 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Freire  e  approvada  a  .neta' 
da  precedente  Se5"!ão ,  deo  conta  o  Sr.  Secretnrio  ícl- 
gueicúi  do  expediente  pela  «lejiiinte  forma  :  Officios  do 
Governo  :  pela  Secretaria  d'E^fado  dos  Negociou  do  Rei- 
no «e  envia  hum  Otficio  do  Governador  das  Justiças  da 
Relação  do  Porto  ,  incluindo  a  conta  do  Inspector  das 
Estradas  de  Counhra  ao  Porto  e  Djtiro  ,  e  do  En;enliei- 
TO  José  António  d'Almeida  Marques ,    director  das  mes- 


mas Estradas  (á  Comniissáo  Estadística)  :  dito  incluindo 
luima  Consulta  da  IMeva  da  Conscitncia  e  Ordens,  de  zi 
de  Setembro  ,  em  que  se  pondera  a  falta  do  expediente 
d'aiiuelle  Tribinial  ,  não  obstante  terem-se  nomeado  três 
Ministros  da  Relação  para  supprir  ,  e  propõe  a  revoga- 
qào  do  Reoimento  da  mesma  Wt2a  (a  Comniissão  Ci- 
vil). Pela  Secretaria  d' Estado  dov  Ne<;ocios  da  Justiça 
se  envia  informações  ,  e  mais  papeis  do  Arcebispo  Pri- 
mar,  e  do  Lispo  de  BroganÇi  relativos  -js  Parioqujjs  e 
di?iaios  das  respectivas  Dioce/es  (a  Comn  issão  Ecclesias- 
tica  de  Reforma).  Pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne<;oeios 
da  Matinha  se  participa  ,  que  querendo  S.  .Majestade  no- 
mear os  Governa^.orcs  Militares  nas  Províncias  do  Uitrai* 
n  ar  ,  deseja  saber  se  pôde  djr-llics  ordens  para  se  cum- 
prir o  arti-jo  i;."  do  Decreto  pana  a  formação  das  Jun- 
tas Provinciaes  (á  Conimissão  de  Oiistitinção)  :  diio  em 
que  se  inclue  hum  Oflicio  do  Governo  interino  dos  yíy o- 
rcí  sobre  o  procedimento  que  teve  com  quatro  Milita- 
res ;  que  pela  sua  coiiducta  merecerão  que  fo?sem  con- 
duzidos a  l.iibon  paia  se  lhes  formar  Conselho  de  Guer- 
ra ( á  Commissão  de  Constituição),  Pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  se  inclue  Consulta  do 
Conselho  da  Fazenda  relativa  ás  casas  em  oue  assistio  o 
Intendente  Geral  da  Policia  :  dito  em  que  o  .Ministro 
responde  á  indicação  do  Sr.  Ferreirn  Êorgei  relatixa  ás 
causas  do  descrédito  do  papel  ,  c  meios  de  as  evitar.  O 
Sr.  Ferreira  Borges  opinou  que  se  mandasse  imprimir 
paia  conhecmento  do  Sobeiano  Congresso.  O  Sr.  Jfa» 
vier  Al o/itíiro  opinou  que  esta  informação  se  juntasse  ao 
parecer  d.i  (Commissão  de  Fazenda  ,  e  que  voltasse  i  mes- 
ira  Comiissáo,  para  que  juntos  estcs  dois  elementos 
lire  aquelle  resultado,  que  faça  njais  chra  a  matéria  pa- 
ra a  sua  discussão. 

O  Sr.  Ferreirn  Borges  opinou  que  aquella  infcrmj- 
ção  nada  tinha  com  o  parecer  da  Commissão,  senão  na 
parte  que  trata  da  informação  do  Banco  Nacional  ;  que  as 
outras  espécies  são  alheias,  e  muito  necessárias  ao  co- 
nhecimento do  Soberano  Congresso  ;  que  iiáo  duvidava 
fo'ise  á  Commissão  ;  porem  que  era  indispensável  que  se 
imprima  e  distribua  ;  em  consequência  disiO  assim  se  de- 
terminou. 

O  memo  Sr.  Secretario  deO  conta  dos  seguintes  pa- 
peis: hunia  representação  com  duzentas  e  dez  assignatu- 
ras  ,  datada  em  Pernambuco  a  7  de  Julho,  em  que  se 
expõem  as  acertadas  medidas  ,  com  que  o  General  Luiz 
do  Rego  Barreto  tem  conservado  aquella  Província  em 
socego  (á  Commissão  de  UJtramai). 

O  Sr.  Freire  entregou  huma  memoria  sobre  os  meios 
de  coadjuvar  o  Commercio  do  Brasil  pela  formação  de 
huma  Marinha  para  o  proteger  ,  por  José  Xavier  Bressa- 
no  Leite  (i  Commissão  de  Constituição). 

O  St.  Qíieirogti  entregou  duas  memorias  :  â  i."  ano- 
nyma  sobre  objectos  militares  :  2.^  sobre  objectos  de  ins- 
trucção,  pelo  Official  de  Artilhetia  António  Ignacio  Ju- 
diei (as  Commissões  competentes). 

O  Sr,  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume, e  se  acharão  presentes   88   Deputados. 

Ordem  do  dia. — Constituição. 

Segunda  parte  do  artigo  74.°,  excepções  aos  que 
podem  ser  Deputados  ;  os  tispos  nas  suas  Diocezes  ;  os 
Magistrados  nos  Districtos  da  sua  jurisdicção  ;  os  Secre- 
tários e  Conselheiros  d' Estado  ;  os  que  exercem  empre- 
gos da  Casa  Real  ;  c  os  Estrangeiros ,  posto  que  tenhão 
Carta  de  Cidadão. 

O  Sr.  Soares  Franco  opinou  que  a  questão  se  de- 
via reduzir  a  dois  principaes  pontos  ;  a  saber  :  se  devem 
haver  excepções  ,  e  se  as  excepções  são  aquellas  de  que 
trata  o  presente  artigo;  que  se  persuade  que  ninguém 
duvidará  que  são  justas  as  excepções  de  que  se  faz  men- 
ção, pela  influencia  que  podem  ter  nas  eleições,  e  que 
elle  só  accresccntaria  ,  que  fossem  igualmente  exceptua- 
dos os  Coronéis  de  Milícias  nos  Districtos  da  sua  juris- 
dicção pelos  motives  que  se  ponderão  a  respeito  dos  ou- 
tros empregados  públicos. 


o  Sr.  Gutrrelrõ  opinou  que  não  podia  saber  que  in- 
fluencia tem  nos  povos  os  tispos,  cuja  autliotidad:,  sen- 
do todavia  grande  cm  quanto  ao  espiritual  ,  nada  tem 
com  o  civil  ;  que  nesta  supposiçáo  seria  privar  a  Nação 
com  esta  exclusão  d'aqueJ)es  beiíemeiitos  e  illustres  Va- 
rões que  tanto  podeiaó  concorrer  para  O  acerto  das  de- 
liberações  leHÍ<;l;.tivas. 

Ó  Sr.  Conta  d.-  Seoírii  apoiou  esta  ajserçao  accreJ- 
centando,  cue  íena  tirar  a  consideração  que  nierctem  os 
Bispos  pois  cue  lie  siipP<^f  ''""'  principio  inteiramente 
opponò  ao  caracter  Episcopal,  negando-lhe  aquellas  vir- 
tudes ,  que  OS  deve  caracterisar  :  que  em  quanto  porem 
aos  Magistrados,  não  obstante  que  os  seus  princípios  se- 
iáo  dar  todí  a  amplitude  aos  eleitores  ;  com  tudo  se  per- 
suade que  a  sua  influencia  pódc  concorrer  para  a  illega- 
Jidade  das  eleições;  que  o  iMinistto  territorial  tem  a  li- 
berdade e  a  Vajenda  na  sua  mão  ,  e  por  isso  se  incli- 
na pelas' razoes  ponderadas  a  que  sejio  excluídos  de  ser 
eleitos  pelos   DisUictos  dn  sua  jurisdicção. 

O  íír.  Faria  Ctirvolli-o  opinou  ijuc  não  tem  lugar 
similhantes  excepções  ;  que  os  Hispos  não  tem  influencia 
nlouma,  pois  queelles  apenas  são  conhecidos  na  Cidjdc 
onde  lu'bitao  ;  que  os  Coronéis  de  .Milicias  igualmente  a 
não  tem,  porque  commaiidáo  lium  pequeno  numero,  que 
cm  pro;>nrçào  do  todo,  nada  inílue  ;  que  iraquelle  Con- 
gresso alguns  se  achão ,  que  nada  inlluirão  para  as  elei- 
ções  ;  que  admittulo  aquclle  pri.icipio,  deveruo  ser  ex- 
cluídos os  Coronéis  de  Luilia  ,  os  Generaes  das  Provín- 
cias nas  meimas  Províncias,  os  Le..tes  pelos  seus  Estu- 
dantes ,  etc. 

O  Sr.  Miitirlcio  opinou  que  os  Bispos  exercem  Im- 
itia immediata  jurisdicção,  ou  seja  por  si,  ou  p:los  in- 
termédios, que  são  os  Parrocos,  e  por  consequência  ap- 
prova  a  parte  do  artigo  como  se  acha. 

Os  Srs.  Aniies  de  Carvallia  e  Freire  discorrilráo  so- 
bre esta  matéria  ;  o  primeiro  porem  aftiniou  que  no  es- 
tado desproporcionado  de  população  em  qne  se  acha  O 
nosso  Reino,  excluir  os  Estrani;eirOs  naturalizados  da  Re- 
presentação Nacional  ,  seria  affistallos  da  concorrência 
que  podetião  ter  ,  prUtmdo  a  Nação  da  sua  inujitria  e 
riqueza  ;  a  que  o  Sr.  Freire  se  não  conformou  por  ser 
opposto  a  que  Estrangeiro  algum  exerça  algum  dos  prin- 
cipies Carlos  da  Nação,  e  como  o  maior  l,e  Deputado 
em  Cortes'^,  regeita  tal  emenda;  em  quanto  porem  ao 
mais,  que 'se  conformão  com  o  que  se  acha  enunciado 
jio  artigo. 

O  Sr.  Sarmcntú  apoiando  unicamente  a  redacção  do 
artigo  ,  se  levantou  para  fallar  na  parte  que  exdue  os 
Eçtr"angeir05  da  representação  Nacional  ;  opinou  que  es- 
ta matéria  he  mn'to  diftkil  de  se  decidir  ;  que  em  In- 
glaterra forão  aclmittidos  ao  Parlamento  os  E-Strangeífos 
ate  á  eíitrada  de  Guilherme  j."  pclo  receio  qi\e  os  í,i- 
"/ítei  tiverão  da  intluencia  dos  Hollandex.es  ;  que  em 
íi-a/iffl  Prússia,  Kiissia^  etc.  os  tem  admittido  com 
mais  ou  menos  restticções  ;  que  entretanro  por  hum  ac- 
cordo  unanime  ,  que  faz  honra  ao  Género  Humano  ,  se 
tem  excluído  os  Estrangeiros,  porque  o  amor  da  Pátria 
lie  tão  foite,  que  por  mais  ingrata  que  ella  lhe  tenha 
sido,  hum  dia  rompe  os  vínculos  que  o  separão  ,  e  voa 
cnm  a  rapidez  da  águia  a  pizar  o  solo  que  lhe  deo  o  ter  ; 
que  por  esta  razão  exclamou  o  nosso  insigne  Poeta  C;í- 
niúes  :  r:  líiTaífl  Tutrla  non  possidehis  oiia  mea  1  mas 
consta  oue  a  sua  morte  foi  a  perda  A'Ajrica  ;  confirmou 
esta  asserção  com  aiithorid.ide  de  Horácio  e  Vir'j;iHl ,  e 
outros  Escriptores  ;  e  concinío  que  por  estes  principio» 
votava  pela   exclusão  dos   Estrangeiros.  \ 

O  ^r.TlebclIo  t"a;endo  o  resumo  das  differentec  topí- 
nióes  que  vogavão  na  Augusta  Asseniblca,  fallandq  so- 
bre cada  luima  das  classes  excinídjs ,  e  combater^do  mui 
solidamente  as  opiniões  d' aquellesj  Senhoi«s  Deputados 
que  sustentavão  que  sejão  elegíveis  os  Estrangeiros  , 
concluío  que  se  contentem  com  deixar  a  seus  filhos  a 
r'ca  herança  de  poílercm  ser  Deputados  em  Cortes  ;  que 
se  não  deve  receiar  ,    que  por  isto  deixem    de  concorrer 


os  Estrangeiros ,  poi«  que  na  nossa  Constituição  lhes  te- 
mes dddo  tcda  a  garintia ,'  e  se  os  seus  interesses  ou 
circunstancias  oi  convidarem,  elles  serão  ávidos  em  a 
acenar  ;  que  por  este  principio  não  haverá  quem  aceite 
o  Episcopado,  a  magistratura,  e  os  írr.portantes  lugares 
de  Secretários  d' Estado,  por  isso  que.  s5o  excluídos  de 
Deputados  de  Coites  ;  pcfcm  que  ejtá  persuadido  que 
ninguém  por  esta  Cansa  deixará  de  aceitar  al;um  dos 
em.Hcgos  acima  refeidos  :  portanto  vota  pela  exclusão 
dos   Estrangeiros. 

Continuarão  a  discorrer  sobre  este  objecto  os  Srs. 
Miranda  ,  Fraitini,  Pinheiro  de  Aievedo  ^  Monií  Ta' 
vares.  Arama  Limo,  Bettencourt  ,  e' outros  ;  e  julgan- 
do-se  discutido  propoz  o  Sr.  Presidente  as  seguintes 
questões  :  i.'  se  se  havia  de  impór  aos  eleitores  alguma 
restricção  ?  =:  R.  Que  sim  :  i.'  os  Bispos  nas  suas  Dio- 
ceses (approvado):  a."  es  Magistrados  nos  Districttrs  da 
sua  junsdicção  (approvado):  j.**  os  Secretários  e  Con- 
selheiros d'Es!ado  (  approxadn)  :  4."  os  que  servem  em- 
prego da  Casa  Real  (approvado)  :  e  Os  Estrangeiros, 
posto  que  tenhão  Carla  de  Cid.idão. 

Propoz-se  0$  addiiamcnlos  =;  Coronéis  de  Milícias  , 
Governadores  de  Províncias  e  Praças,  Párocos  nas  scat 
Paroquias,  e  Lentes  da  Universidade  pcfos  Estudantes 
da  sua  Cadeira  ;  adiado  por  ser  addicionamento  para  <jue 
não  vinhão  preparados.  ^ 

Ordem  do  Dia  o  parecer  adiado  di  Commissão  de 
Agricultura  sobre  o  Real  d'Agua  de  algumas  terras  do 
Douro  ,  c  outros  objectos. 


# 


PARTE     MERCANTIL. 
C»iitinuão    as  noticias    sobre   o   Comniereio   do 
Mediterrânea, 
Cammcrcio  com  Tripoli, 
Todas  as  mercadorias  que  chegão  3  este  Estado  de- 
vem   primeiro  offerecer-se    ao   tev  ,    e  depois    que    e^le 
tem  coniprado  o  que   l;.e   parece,  o  resto  piule  ser  ven- 
dido iO  puhlico.   Os  artigos  de  importação  são  similhan- 
tes aos  de  Tunes  ;    mas  o  consumo  he  ainda   ir.ais   limi- 
tado.   Vem  daqui  O  gado  com  qne  se  abastece  Malta  ;  e 
quantidades  consideráveis  de  ruiva  dos  tintureiros,  e  tâ- 
maras :  a  ruiva  julga  se  superior  em  qualidade  d  que  vem 
da  Turquia  ;    porem  Os  Alouras   não  tem  muito  cuidado 
em  a  limpar.    O   Dey  tem  ,  ha   tempos ,  prestado  algum» 
attenção  á  cultura  da  barriiha  ;  toda  a. que  se  cultiva  he 
por    sua  conta  ;    e  para    se  comprar    he  necessário    fazer 
com  elle  hum  contracto;  a  colheita  vem  em  Agosto,  e 
a  quantidade  produzida    a  avalião    em    Soo  toneladas  an- 
nualmente. 

Còmmercio  com  La  Cala  e  'Boaa, 
Os  Frnncezes  possuião  sntigamante  este  còmmercio  : 
o  seu  principal  estabelecimento  era  em  I.o  Cala ,  e  a 
Companhia  tinha  o  nome  de  P-eal  Companhia  Africana, 
Durante  a  ultima  guerra  dos  Francezes  com  ,Argel  se 
■  desfez  o  seu  estabelecimento  ou  colónia  ;  e  o  Direito  de 
Còmmercio  (que  era  exclusivo)  foi  comprado  pelo  Go- 
verno Britannica,  Os  príncipaes  artigos  que  alli  compra- 
vão  os  Fr<i/it<ici,erão  trigo  e  legumes,  madeira,  gado, 
lá  ,  couros  ,  e  cera  ;  e  cem  embarcações  se  catregiváo 
todos  os  annos  deste  porto  f^tn  Marselha  ,  etc.  Ultima- 
mente se  estabeleceo  em  Malta  huma  Companhia  com 
as  vistas  de  organisar  hum  còmmercio  regular  em  alguns 
lugares  situados  na  Regência  de  Argel  \  pequeno  pro- 
gresso pnrcm  fez  este  còmmercio  ;  unicamente  duas  car- 
gas de  sevada  e  du.is  de  gado  se  importarão  para  Malta. 
A  falta  de  pessoas  que  se  estabrleção  em  Lo  Cata  he 
provavelmente  liiima  das  razões  porque  este  còmmercio 
se  nao  adianta.  No  tempo  em  que  os  Francezes  tinhío 
este  contracto,  a  pesca  do  coral  nas  Costas  era  feita  com 
ac'ividade,  e  se  suppunha  hum  importante  ramo  de  còm- 
mercio. 

(  Centinuar-se-ht.  ) 
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POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


.í;f;U\D\   FiíiiA    13    DE  OUTUBRO. 


PARTE    POLITICA. 

REINO-UNIDO    DE    PORTUGAL, 
K  B  A  S  1  L  ,    E    A  L  G  A  K  V  E  S. 

Supplcmtnlo  ri  Atirara  Pernambucana   N."  28. 


mento  de  mera  formaliJade  ante  o  Tribunal  Augusto  da 


vaçao  ; 


He. 


jrou    os  seus  magnânimos  sentimentos    coai 


M 


Ptrnambiict    28   de  A^otte. 


.  orrcráo  as  torpes  esperanças  dos  abjectos  servis. 
Exultem  os  veidadeirus  Constitucionaes  ,  aquclles  que 
luiáo  de  coração  a  prosperidade  na  n(<ssa  Pátria;  aquilles 
que  detestai!. io  o  Despotismo  e  a  1  yrannia  ,  anlielão  por 
\er  a  Nação  governada  por  instituições  libcraes ,  por  lui- 
ma  Constituição  regeneradora,  que  saN  ando  os  Portu- 
guezes  do  pego  do  vilipendio ,  e  miséria  em  que  nos 
achávamos,  nos  torne  a  dar  o  brillio,  e  esplendor  que 
alcançamos  entre  as  primeiras  Nações  do  mundo  nos 
grandes  tempos  da  nossa  prosperidade. 

E  na  verdade  já  nos  podemos  contar  ditosos.  EIRei 
chegou  a  Lisboa  entre  applaiisos  e  acciamações  de  seus 
fieit  súbditos  no  dia  j  de  Jullio.  Ninguém  pôde  descre- 
ver o  jubilo  que  a  sua  chegada  causou  em  todos  os  ha- 
bitantes da  Capital  ,  que  virão  restituído  aos  seus  braços 
o  immortal  yóíío  VI,  o  descendente  do  Grande  J dão  í, 
restaurador  da  gloria  da  Monarquia. 

Sua  Magestade  assim  que  desembarcou  no  Terreiro 
do  Paço  entre  as  alias  que  a  tropa  lormava  ,  se  dirii;io 
á  Cathedral  a  dar  Graças  ao  Altissimo  :  em  todos  os  lu- 
gares onde  Sua  Waacstade  appareceo  atroaváo  os  ares 
immensos  vivas  a  EiRei  Constitucional  ,  que  erão  rept- 
tidos  pelas  tropas  ,  e  numerosissirro  concurso  de  Po\o, 
Sua  Maeestade  gozou  cheio  do  maior  jubilo  destas  vehc- 
mentes  demonstrações  de  amor  e  respeito,  que  tanto 
destingue  a  Nação  Portugueia  de  todas  as  Nações  da 
Europa. 

Chegado  ao  Salláo  das  Cortes  prestou  o  Juramento 
á  Constituição  com  a  formalidade  prcscripta  ,  e  apertou 
o  laço  indissolúvel  que  o  une  á  briosa  Nação  Poitugue- 
ui. 

Portiigueies  de  ambos  os  Mundos  ,  está  completa  a 
nossa  Regeneração:  uni"-se  URei  com  a  Nação.  F.|- 
Rei  JurOu  de  novo  a  Constituição  da  Monarquia  ,  cujas 
Bases  já  estão  promulgadas  Adeos  tempos  de  horror  e 
barbaridade  ;  a  arvore  da  Constituição  ja  ganhou  raizes 
no  feliz  território  Lusitano.    EiRei    não   fez    huu)   Jura- 


a  verdade  que  só  cabe  em  seu  Kegio  coração,  e  á  for- 
mula do  Juramento  accrescentou  estas  bem  notáveis  ex- 
pressões —  E  he  verdade  tudo  isto  :  Eu  o  Juro  de  todo 
o  meu  coração—.  O  Senhor  Presidente,  e  Secretários 
das  Coites,  que  junto  de  Sua  Magestade  neste  momen- 
to esta%ão,  attestão  que  taes  palavras  ouvirão,  e  devem 
ellas  hcar  na  memoria  de  todos  os  Portuouezcs  e  ser 
tiansmittidas  até  as  gerações  futuras. 

Sua  ftljgestaite  he  o  maior  dos  nossos  Monarcas  : 
grandes  forão  os  Affonsos ,  os  Sanchos ,  gr,nnde  o  saudo- 
so D.  Diniz,  grande  o  iuimortal  D.  João  I.  Muitos  fi- 
zerão  conquistas  sobre  infiéis  ,  talarão  as  Costas  da  Mau- 
ritânia ;  o  constante  João  U  foi  óptimo  Rei  ;  as  tenta- 
tivas que  fez  para  alcançar  noticias  da  J„d!,i  são  provas 
de  hum  animo  verdadeiramente  Real  ;  não  iios  esquece 
o  venturoso  Manoel  ...  mas  qual  delles  fazendo  sacrifí- 
cios da  sua  propiia  pessoa,  depondo  voluntariamente  hu- 
ma  parte  da  Soberania  que  o  abuso,  e  decurso  dos  tem- 
pos accumularão  debaixo  da  sua  Authoridade  ,  entrega  o 
que  lhe  não  pertencia,  apezar  do  pretexto  plausível  da 
prescripção,  reserva  só  para  si  o  que  a  Nação  lhe  con- 
cede, se  une  e  identifica  cor«  ella  com  o  grande  ob 
cto  de  fazer   venturosos  os  Seus  súbditos?... 

Esta  gloria  estava  reservada  ao  nosso  Monarca  ;  fe- 
lices  de  nós  que  vivemos  cm  época  ião  ditosa.  EIRei, 
o  primeiro  Cidadão,  o  primeiro  Magistrado  da  Nação 
conserva  o  poder  de  fazer  bem  ,  e  exclue  de  si  o  poder 
de  tazer  mal.  LlRei  ,  livre  da  responsabilidade  das  ac- 
ções dos  outros,  he  huma  pessoa  sagrada  e  inviolável. 
Elle  tem  o  direito  de  fazer  graças,  'de  recompensar  o 
merecimento.  As  Cortes,  este  Augusto  Congresso,  re- 
presentante da  Grande  Nação  Portugueza  ,  são  o  antèmu- 
ral  da  nossa  felicidade.  Elias  terão  sempre  a  balança  en- 
tre o  Rei  e  a  Nação,  ellas  serão  a  guarda  vigilante  da 
Constituição  que  nos  regenera,  ellas  s'ão  o  fiador  do  Po- 
vo Porfuguez  para  a  conservação  dos  seus  imprescripti- 
veis  direitos. 

Tão  bella  perspectiva  deve  encantar  a  todos  os  Por- 
tuguezes  de  todas  as  quatro  partes  do  Globo:  nós  va- 
mos a  ver  renovados  os  dias  de  Mauoel  I  ,  nós  vamos 
ainda  a  dar  hum  brado  glorioso  no  Universo.  =:Viva  El- 
Kci,  a  Religião,  a  Constituição,  as  Cortes,  e  a  Gran- 
de Nação  Portueueza. 

Logo  que  S.  Exc.  o  General  Governador  soube  por 


Dbje- 


hum  Navio  chegado  da  Búh-it  Mfaj  fáo  plausiveií  noti- 
cias,  mandou  salvar  as  tni(íie7it,  c  ordenou  á  Camará 
que  liiesse  illuminar  a  Viila  tlurjnte  trcs  dias,  e  cantar 
luim  solen.nc  Tc  Dcinii  em  iccio  de  Giaças  pela  feliz 
chegada  d;  S.  M.  ,  c  seu  Juijnitiito  no  Salláo  das  Cor- 
tes. 

Tsml-em  saliemos  pelo  ni;smo  Navio  que  as  tropa» 
vindus  de    Lisboa  para  a   Buliln  eslavão  entrando  nji;iicl- 
•li  Poito.   A  fiota  era  conipo:ita  de  treze  Navios  «ie  trans- 
porte. 
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LiJa  pelo  Sr.  Secretario  Hibciro  Coito  a  acla  prece- 
dente ,  que  se  achou  coiil"orn.e  ,  entregou  o  Sr.  Corrca 
dí  Seabra  a  declaração  do  seu  \oto  contra  a  decisão  de 
parte  do  artigo  74  da  Sessão  precedente:  ,  O  tjual  o  Sr. 
Falcr.o  pe.lio  qiitria  assignar ,  por  ser  conforme  á  sua 
opinião.   Approvjdo. 

O  Sr.  Secretario  I-í/g:Hfir<ií  deo  conta  do  expedien- 
te peia  seguinte  forma:  pela  Secreiaiia  d'Kstado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  se  envião  a?  i:ifi:iíijaçóej  ,  e  estado 
ilas  l'arroqiii.is  do  Hiipado  de  Taro-^niiça  (á  Comniissão 
Eccicsiastica  i'e  P^efornia).  Vela  Secretaria  d' Estjdo  doj 
Negócios  dí  Fa7enda  se  envi.T  o  mappli  da  entrada  e  sa- 
l-.ida  no  TlHsouro  no  dia  1 1  do  corrente  (a  Coniniissáo 
de  Fazenda  ), 

O  mesmo  Sr.  Seciclario  deo  conla  dos  seguintes 
paneis  :  telicit.içáo  da  Camará  da  Viila  á'Jlva  ,  que  sic 
nuvio  com  agrado":  Ofticio  do  Governo  de  Pínir.nibuco 
de  ji  de  Agosto,  em  que  se  refere  a  nova  forma  que 
se  deo  ao  mesmo  Governo  ;  que  se  excluirão  alguns 
membros  do  antecedente  Consellio,  entre  ellcs  o  De- 
sembargador Oiuidor  da  Comarca,  e  se  nome.iiáo  ou- 
tros (ilcátão  inteirados):  dito,  huma  reprcsenraçáo  do 
Ouvidor  de  On.iila,  em  que  expõe  a  necessidade  de  se 
foiív.ar  na  mesma  Cidade  liuma  Universidade  ,  assim  co- 
mo a  exp(!':'ção  que  já  sobre  e'ite  objecto  se  fez  ao  an- 
tecedente Gnerno  (ás  Commissóes  de  Instrucção  Hu- 
blíci,  e  Ultramar):  liuma  representação  do  Sr.  Depu- 
tado Substituto  pila  Ilha  Tcrcciía  Manoel  José  Coelho 
Forjes ,  em  que  communica  que  logo  que  loi  nonieado 
se  apromptira  pirs  vir  ,  e  que  fora  suspenso  p.-lo  Go- 
verno de  /ÍHgr.i  ;  e  que  logo  que  seja  desembaraçado 
íeguirá  o  seu  destino  (  ticátão  inteirados):  dito  do  Deão 
da  mesma  Cidade,  em  que  cnmmunica  que  pela  au^eii- 
çia  do  Hispo  tcmíra  posse  do  Govtriio  do  Lispado  (li» 
catão  inteirados)  :  telicitaçáo  do  Juiz  de  Fóia  da  Viila 
das  tages  na  lliia  do  Pico,  Manoel  Wendes  Porto;  ou- 
\io-se  com  agrado  :  Memoria  sobte  a  necessidade  de  se 
formar  huma  Junta  denominada  de  Lanifícios,  na  Vill» 
da  Covilhã  ,  Seu  author  o  Escrivão  do  Povo  da  mesma 
Viila  (á  Cnminis^áo  de  Manufacturas  e  Artes)  :  Memoria 
Sí^bre  a  eleição  dos  Deputados  por  João  José  da  Cunaa 
Vai  Estreita  Qá  Commissão  de  Constituição):  dita  por 
hum  anonyino  sobre  as  actuaes  rendas  tcciísiasticas  ,  e 
suas  distribuições  ^ã  Commissão  Ecclesiasíica  de  Refor- 
ma )  :  dita  sobr^'  a  mendicidade  ociosa  pelo  Medico  de 
Penafiel,  António  d'Almeida  (d  Commissão  de  Saúde 
Publica). 

O  Sr.  Freire  leo  O  parecer  da  Commissão  de  Leg:- 
lisação  de  Poderes  sobre  a  escusa  do  Bispo  Conde  ,  em 
consequência  da  sua  idade  ,  e  moléstias ,  com  o  que  a 
Commissão  se  conforma  (  approvado  ,  e  que  se  chame  o 
Substituto   Francisco  Villela   tarbosa ). 

O  Sr.  Vcrreira  da  Coita  ,  relator  da  Commissão  doi 
Poderes ,  lejalisou  e  approvou  os  Diplomas  dos  Sr;.  De- 
putados pelas  cinco  Ilhas  dos  Açores  ,  Tereeim  ,  S.Jor- 
ge, llores,  Coivo,  e  Graciosa  ;  O  actual  Ministro  da 
Guerra  Alanoel    Ignacio    Martins    Pamplona ,    e  Roberto 


Luiz  Pimenfrl  ,  i  vista  do  auto  da  eleição,  e  mais  Ao~ 
cun)€ntos  ,  não  servindo  de  duvida  o  Enprego  do  ipes- 
mo-Ministro  ,  reis  qu^;  tendo  eleito  Deputado  de  Cortes, 
antes  da  sua  ncmeação  para  aquelle  Caigo  ,  não  lhe  hc 
applicavel  a  excepçío  das  JnsttucçCes  da  Junta  Prepara- 
tória  para  as   ictetidas  eleições. 

O  Sr.  Miranda  opinou  que  se  náo  confornura  com 
o  parecer  da  Commissão  ,  e  accrcscentou  que  esta  njo 
relle.tio  nos  dois  principaes  motivos  porque  são  cxclui- 
dos  os  Secietarios  d'Estado  de  serem  Deputados  em  Cor- 
tes :  i.°  pela  influencia  que  podem  ter  nas  eleições:  2.° 
porque  sendo  os  Secretários  d' Estado  da  nomea.:áo  d'EI- 
Rei,  e  como  taes  crcaturas  suas,  ou  por  gratidão,  uu 
por  outro  qualquer  motivo  ,  tein  a  prcsumpçáo  de  pro- 
curarem II  ais  os  interesses  do  mesmo  Rei  ,  do  que  et 
da  Nação  ,  porque  isto  he  próprio  do  cotação  humano  ; 
que  ie  não  verifica  o  primeiro  caso  a  respeito  do  Mi- 
nistro d'lstado  de  que  se  trata  ,  veilfica-se  sem  duvida 
a  segunda  t.izão  ,  e  que  sendo  objecto  do  facto  ,  opina 
que  não  pôde  ser  admittido  a  Deputado  de  Coites  o 
actual  Ministro  da  Guerra. 

O  Sr.  I.iílo  opinou  apoiando  o  illustre  preopinan- 
te  ,  e  accrescentou  que  o  actual  Ministro  da  Guerra  não 
tem  dado  prova  alguma  de  querer  ter  $-;u  Coileça  ,  poii 
ainda  náo  pedio  a  sua  demissão  ,  e  sendo  ihontem  Mi- 
nistio  d'ElIlei,  não  pAde  combinar  como  hoje  se  pos«» 
assentjr  nesta  Augusta  Assembléa  como  Representante 
da  Nação. 

O  Sr.  Bettencourt  opinou  que  descendo  o  illustre 
prenpmar.te  a  particulatidades  ,  offende  a  delicadeza  do 
Mini'io  da  Guerra  :  que  elle  foi  testemunha  ,  e  muito» 
dos  illustres  Deputados,  que  o  primeiro  passo  i|Ue  o  Mi- 
nistro quiz  dar,  logo  que  soube  estar  nomeado  Dt|Mtado 
cie  Cortes  ,  foi  pedir  a  sua  den;issão  ;  que  elle  mettro  e 
outros  amigos  o  dissuadirão,  por  isso  que  se  ignorava  s« 
o  Diploma  viria  em  ordem  ;  que  entretanto  o  Ministro 
foi  eleito  Dputado  de  Cortes  muito  antes  de  ser  no» 
meado  Secretario  d' Estado  ;  foi  huma  eleição  legal,  ft 
não  existem  contra  elle  a»  razões  que  expoz  hum  do« 
illustres  preopinantes  :  não  he  portanto  posiivel  que  es- 
te Congresso  altere  e  sufToque  a  eleição  livre  e  legal  de 
lium  povo  que  escolheo  o  seu  representante  ;  nem  lha 
parece  justo  se  negue  a  hum  Cidadão  ausente  por  espa- 
ço de  I)  annos ,  e  que  só  procurou  a  sua  pátria  dtpoi? 
■que  ella  reassumio  os  seus  perdido»  direitos  ,  a  mâiot 
distinccão  que  h<'je   pôde  ter  lum  súbdito   Portuguez. 

Os  Srs.  Cantcllo  Fortes,  "Borges  Ciimeiro  ,  Mour»^ 
Aisncs  de  Caroallio  ,  Arreaga  ,  e  outros  apoiarão  o  pare- 
cer da  Commissão  ;  cin  consequência  foi  approvado  ,  e 
logo  pteston  o  juramento  do  costume  o  Sr.  Roberto 
Ignacio  Mesquita  Pimentel,  tomando  assento  na  Asieni. 
bléa ,  e  se  participou  ao  Sr.  Pamplona  o  aviso  do  es- 
tylo. 

O  Sr.  Ribeiro  Telles ,  relator  da  Commissão  de  Fa- 
zenda ,  deo  o  parecer  em  resposta  ao  Mini'itro  da  Faren- 
da  de  8  do  corrente  sobre  a  necessidade  de  forrrar  huma 
Commissiío  composta  de  Ecclesiasticos  e  Seculares  iia- 
beis  para  regularem  a  quota  da  Collecta  Ecciesiastica  ep- 
plicada  para  a  er.tineçáo  da  Divida  Publica  ;  parece  i 
Commi>são  que  no  respectivo  Dtcreto  se  authotisou  o 
Governo  para  applicar  todos  os  meios  que  forem  neces- 
sários para  se  fazer  essa  applicaçáo.  (  Approvado  ;  decla- 
rando se  porem  que  não  se  poderio  estabelecer  ordena- 
dos ou  gratilicações   para  essa  Commissão). 

O  Sr.  Girão  entregou  hum  requerimento  de  Tho- 
mc  de  Avellar  ,  Coronel  do  Regimento  de  Inlanteria 
N.    5   ( i  Commissão  das   Petições). 

O  Sr.  Vasconccllús  disse  cue  na  Commissão  do  Ccm- 
mercio  existia  huma  Memoria  do  Cônsul  Geral  Portu- 
guez em  Sevilha  sobre"  as  pautas ,  que  a  Commissão  jul- 
gava de  alguma  utilidade  ,  e  que  era  de  opinião  »e  en- 
viasse á  Commissão  das  Pautas  (Approvado^. 

O  Sr.  Moniz  Tavares  apresentou  huma  carta,  que 
disse    ter    recebido    hontem    de    Pernaniiuco ,    pela    cual 


consta  que  esta  Provineh  continua  a  ser  victima  do  Go- 
vernador l.uiz  do  Rego  Earteto  ,  e  lio  Eatallião  do  Re- 
gimento 2;  que  fotniou  luini  Governo  i  sua  satisfação, 
de  que  he  membro  o  Tencnre  Coronel  do  iiiestiio  tlata- 
Ih.ío  ;  e  que  obri»nu  h  assijjnar  liuma  Memoria  em  seu 
favor.  Por  esta  Oicjíião  o  Sr.  Borg;í]  Carneiro  le:nbrou 
que  se  decidisse  a  indicação  sobre  a  necessiilide  de  que 
a  l',xpedicão  qu-  se  destina  ao  Hio  deixe  em  Pern.unliu- 
eo  hunia  força  qu-  substitua  o  mencionado  tlatailião  ,  e 
restitua  o  sotepo  a^niella  des^raçad  1  l'ro\  nicij  ;  assim  co- 
mo nota  que  tem  sido  extraotdjn.iria  a  demora  i.-ij  so- 
brcdjia  Expedi<;ão:  a  carta  toi  remcttida  a  Commissão 
do  Ultramar. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  clumamento  do  cos- 
tume, e   se  scliaráo  presentes   Sí   Deputados. 

Ordem  do   Via, 
y. 

Parecer  da  Commissio  de  A|;ricult'.ira  sobre  o  re- 
quifimento  dos  moradores  de  Povoa  Je  \'iirz,iin  ,  cm 
que  pedem  o  allivio  do  tributo  de  iium  real  sobre  o  vi- 
nho para  as  despesas  das  estradas  do  Doura. 

O  Sr.  Girão  apoiando  o  parecer  da  Coirmissáo  , 
mostrou  que  cia  muito  pezado  e  iiijusto  este  direito  , 
que  muitas  Frei;uezias  )á  cslao  alliviadas  ds';t a  Contribui- 
ção ,  e  que  não  he  conforme  a  boa  otJeiíi  consetvar-se 
liuin  ,  tendo-se  alliviado  outros. 

O  Sr.  Miranda  opinou  que  o  moior  inal  que  os 
povos  soffrem  nesta  cobranç.i  he  a  sua  péssima  adn.i- 
nistração  ;  que  em  esta  se  rctormando  n.ío  seta  tão  sen- 
sível ,  pois  que  he  indispensável  i,uc  exista  este  ou  ou- 
tro tributo  ,  a  fim  de  liaverem   Kstrad.is, 

t>  Sr.  Ferreira  Bvrgcí  opinou  que  sobre  esta  ma- 
téria havia  luima  Legislação  principiada  cm  1 }  de  De- 
zembro de  I7i58,  e  que  se  se  quizesse  d.ir  alguma  pro- 
videncia devia  ser  geral  por  hum  Decreto  ,  e  nesse  nu- 
mero devia  entrar  a  Cidade  do  Porto  y  que  tanibsm  con- 
tribue. 

Houve  alguma  di;cussáo  ,  e  decidio-se  que  a  Coni- 
niisíão  encarrcsada  da  reforma  da  Companhia  proponlia 
o  meio  de  su.istituir  o  direito  ,  sobre  o  que  a  Coiumis- 
são   proporá  hum   plano  geral. 

Segundo  objecto  da  Ordem  do  Dia.  :=:  Parecer  das 
Commissóes  do  Cominercio  e  Fazenda  scbie  as  altera- 
ções  da  J'auta  d^Alfandega. 

Depois  de  ter  estabelecido  as  razões  segue  :  segun- 
do estes  sólidos  princípios  (conservando  as  novas  avalia- 
ções da  Pauta  Provisória)  reduzio  de  2  j  a  5  por  crnto 
os  direitos  sobre  amêndoa  doce  ou  amarga  do  Reino , 
breo ,  alcatrão  e  piche,  e  esteiras  do  Algarve  ou  de 
tabtía ,  sebo  lavrado  do  Reino  ,  linhas  brancas  oU  de 
cor,  colchas  de  linho  das  Ilhas,  guardanapos  e  toalhas 
finas  ,  ou  de  qualquer  qualidade  do  Keino  ,  e  pano  de 
linho. 

Augnientou  pelo  contrario  de  jo  a  50  por  cento  os 
direitos  sobre  amêndoa,  enxárcia,  hollanda  crua,  e  li- 
nhas de  fora  do  Reino  ;  e  supprimindo  a  differença  da 
avaliação  nos  guardanapos  ,  e  toalhas  adamascadas  ou  de 
figuras  aos  atoalhados  de  qualquer  qualidade  de  fura  do 
Reino  ,  veio  a  augmentar  os  direitos  nestes  segundos  ; 
e  da  mesma  sorte  tirando  a  differença  da  avaliação  da 
hollanda  contrafeita  á  não  contrafeita  ,  veio  a  augmentar 
os  direitos  na  primeira ,  que  sobem  de  240  a  j6o  ts. 
por   sara.    Approvado, 

Em  consequência  do  terceiro  principio  estabelecido  , 
não  convém  a  Commissão  do  Conuriercio  nas  alterações 
que  se  fazem  na  Pauta  Provisória  relativas  aos  seguintes 
ceneros  :  azeite  de  peixe  ,  coiros  de  boi  secos  ,  em  ca- 
bello,  e  espichados;  ditos  do  Pará;  ditos  em  cabello 
saldados  ;  ditos  cortidos  ;  attanados  do  Brasil  ,  e  ditos 
ireios   de   sola  ,   ou   vaquetas.    Approvado. 

Ausmentou  finalmente  a  avaliação  dos  panos  de  15 
Hoilandezes  ,  que  se  achava  muito  baixa  ,  e  de  que  não 
tratou  na  Pauta  Provisória.  Conservou  todos  os  mais  ar- 


tigos desta,    os  quaes  considera    bem  regulados.    Ai 


ado. 


ppro- 


Sendo  os  princípios  em  que  se  fundou  a  Commis- 
são do  Commercio  de  reconhecida  verdade  ,  e  conforme 
á  ma?s  apurada  Economia  Politica  ,  e  mui  exacta  a  sua 
applicação  nas  alterações  que  fez  na  Pauta  Provisória  ;  a 
('ommissáo  de  Fazenda  se  conforma  inteiramente  com  o 
seu  parecer  ,  assim  como  em  que  sendo  approvadas  pe- 
lo Soberano  Congresso,  ellas  sejáo  substituídas  na  mes- 
ma Pauta  Provisória,  dando-se  logo  esta  por  completa 
e  publicaiido-be  pata  piintipiar  a  ter  o  seu  effeito  nos 
artigos  altcridos  passado  o  prazo  que  deve  fixar-se  de 
modo  que  ncnca  seja  menor  que  o  necessário  para  ser 
conhecido  nos  mercados  estrangeiros,  a  fim  de  que  com 
conhecimento  de  causa  possão  os  espectadores  su^eitar- 
sc  ou  não  a  ella.  (Approvado,  dando-se  o  prazo  de  três 
mezes  ). 

O  Sr.  Vaiiteller  opinou  que  se  declarasse  se  os  di- 
reitos recebidos  incompetentemente  pela  cobrança  do 
augmento  dos  direitos  que  se  mandarão  suspender  se  de- 
vem  restituir.   Adiado. 

Lf  vantnu-se  a  Sessão  á  i  hora ,  ficando  para  Or- 
dem do   Dia  a  Constituição. 


PARTE     MERCANTIL. 

ENTUADAS    E    EAHtDAS    0E     NAVIOS. 

Outubro  6.    Entr.   IngUíts,   Betf^.  Alllança  y  da  Ter» 
rn  Nova    em  20   dias    com  2025    quintaes    de  bacalhao  • 
Esc.   Esperança,    de   Londres    em   2j   dias  com   fazendas 
e  I   passagt-iro.  * 

Idem  7.  Entr.  Portugiiezei  ,  Erigue  de  guerra  G/o- 
ria  ,  do  Foinl  em  15  diis;  C3\<:{&  Imperador' Alexandre 
de  Pernambuco  em  52  dias,  com  252  caixis  de  assucar  , 
j90  sacas  de  algodão,  ii;Í5  couros  ,  e  j  passageiros:  Hol- 
landei ,  Berg.  Sara  ,  da  Madeira  em  11  dias,  com  4S 
barris  de  vinho  que  leva  para  Roí(í/-</am  ,  e  16  passagei- 
ros. 

Idem  Z.  Entr.  Portíi^rretej  ,  Galera  Bizarro,  da 
B,i/)i,i  em  6j  dias,  com  601  caixas  de  assucar,  e  60  sa- 
cas de  algodão;  Hiate  Senhora  do  Carmo,  do  Pard  em 
59  dias,  com  700  sac^s  de  arroz,  4C0  de  cacão  ,  ij 
barris  de  cafc  ,  e  outros  géneros  do  paiz  ;  Hiate  Bem  Ca- 
sados ,  de  S.  Miguel  em  24  dias,  com  70  moios  de  fei- 
jão ,  60  de  fava  ,  e  20  de  trigo  :  Inglezei  ,  Esc.  Prince- 
ía  Carlota,  de  Liverpool  em  15  dias  com  fazendas;  Esc. 
Moiintstone  ,  ààTcrraUova  em  JJ  dias  com  i  jco  quin- 
taes de  bacalhao  ;  Esc.  Viana,  de  Castellauova  em  5; 
dias ,  com  75  chaldrons  de  carvão,  e  2200  dúzias  d<í 
garrafas. 

Idem  9.  Entr.  Poriuguei ,  Brigue  de  guerra  Reino- 
Vntdo  ,  de  i8  peças,  vem  de  cruzar:  IngUíts  ,  Berg. 
Maria  Svan  ,  de  Petersburgo ,  com  linho  e  fazendas; 
Herg.  Guilherme  Kelson ,  da  Terra  Nova  em  26  dias  ' 
com  2950  qq.  de  bacalhao:  Hollandez,  Eerg.  Ke„Kj,  dê 
Petersburgo,  em  60  dias  com  linho  e  fazeiídas  :  Hespa- 
jihol ,  Falucho  Santa  Rosa  de  Lima,  de  Terrevieja  em 
35   dias  com  sal  para  Pontevedra. 

Idem  10.  Entr.  Portuguer.es,  Fragata  Voador,  de 
22  peças,  da  Ilha  Terceira  em  16  dias  ;  Galera  Har- 
monia, da  Bahia  em  46  dias,  cOm  600  caixas  de  assu- 
car ,  900  sacas  de  algodão  ^  e  2^  couros:  Sueca,  Berg. 
Restituição  ,  de  Setúbal  fm  9  dias,  com  sal  para  a  No- 
rwega  :  Heipanhol ,  Cahique  Senhora  das  Dores  ,  de  Hul- 
va  em  8  dias  com  2!i;o  caixas  de  passas. 

Sah/ráo,  em  6,  Portaguer.es ,  Tti^Mi  Lealdade ,  e 


-Brigut  Tejo,  »  CTUMr.  — Em  7  ,  Tnglez ,  Paquete  Ara- 
belh  ;  Hambiirgiiei  ,  Galera  hiiro/ia  ,  para  o  Havre  Je 
Graça,  com  algodão  e  oultos  «eiietos  :  Francei. ,  Galio- 
ta  Pai  de  Família,  para  o  Uavre  de  Graça,  com  algo- 
dão, truta,  cafc  ,  c  outros  gtneros. — Em  S,  Pai  ta- 
giiei  E'C.  Maria,  para  a  Madeira  com  telha;  Diiia- 
marqiiet ,  Gallota  Kivhenliiiven  ,  para  Ve/ieia  Com  assu- 
car  :  Vayolitana  ,  Bcrg.  Koríi/oa  ,  fXtiUapaUí  ,  COm  ci- 
c«o ,  assucar ,  e  couros. 


PreÇOí  correntes  de  algum  géneros  em  Lisboa  nn 
semana  antecedente  ,  na  primeira  má». 

Por  arrátel. 

t4l<'odát -^  áe  Pernambuco  210  a   21  j   ;    do  Seara   aoO  a 

aio;    da  Uahia  e  Maranhão   180    a  195  ;    do  Pará   170 

•  igo;  de  Bengala   100  a   105. 
Jniiil  do  hrasil  6eo  a  700;  de   Bengala  1 500  a   1750. 
Canelta — de  CeiláO   I4OO  a  1600  ;  d.i  China  400  a  420. 
^/,^  —  Pérola  900  a  i  ico  ;    Hisson  650    a  íoo  ;    Uxim 

5  50  a  700  :  e  outros  inferiores  de   200  a    joo. 
Couros — -do  Rio  e  Bahia   165    a    170;    de   tucnCs-Ayref 

000  a  000:  Ataiiados  —  Áo  Maranhão   1 60  a    170;  do 

Reino  245   a   250. 
Cravo  —  do  Pari    260   a   27O;  da  índia    l  20O  a    1  )  So. 
Coniii— Arábia   1 60  a  240  ;  Sandaraca  240  a  260. 
Jpicaciiítnha  da  Bahia  i8oo  a   2000. 
ÍSs  —  d'Hespanha  4O0  a  550. 

Naiiteiga  —  d"Irlanda   120  a   195  ;  de  França  ooo  a  160. 
OU-o  de  Linhaça  O95    a    100. 
Pimenta   140  a    15 O. 

Queijo-Flaineiigo  420  a  460  (por  cada  quei)o). 
Htbò  —  da  Rússia  em  velas   100  a  12O. 


Por 


oba,. 


Amêndoa  (miolo)  2800  a   3000. 

Asiiicar — Branco  2200  32500;  Mascavado  I400  a  1700. 

Barba  de  balia  480O  a   60OO. 

Ci>)é  do  Rio  6X00  a  7000. 

Cação  do  Para   J  jOO  a   5J5°' 

Salsaparrilha    144O0   a    1600O. 

Sumngre  7OO  a   800. 

Tabaco — em  rolo   j  200  a  J4O0;  em  folha  1600  a  aooO 

Por  quintal. 

Aço  de  Suécia  7600  a   8600. 

Arroí  —  áo  Pará    e  Maranhão  40OO    a  460O  ;    da    Indij 

3  2C0  a    J40O  ;  Bahia  e  Santos   5500  a  7^ 
Bacalháo  40OO   a  45OO. 
Chumbo  de  munição  8600  a  82oo. 
Caparrosa    1  4O0  a    1  5CO. 
Enxárcia  —  de  Lisboa   I2çj)  a  1  !çj) ;  de  Petersburgo  lojjj 

a   li<J)  primeira  sorte,  e  8^  a  çijjf)  segunda  sorte. 
'Enxofre    j600  a    )800. 
Ferro  —  de  Suécia  surtido  5100  a  5200;    Arcos   5500  a 

6000. 
Pao  de  Campeche  2800  a    JOOO. 
Pedra  hume  da  índia  4000  a  42OO. 

Por  ai  mude. 

Azeite  de  oliveira   5  200  a   3500;  de  peixe  2$oo  a  2600. 


'Per  barril. 

Alcatrão  de  Stockolmo  55O0  a  6ooo> 

Bico  do  America    )  5OO  a    5700. 

Melaço  Ç<j)   a    ic^. 

Pixe   6ou0  a   6400. 

Porco  —  d' Irlanda    l4çft    a    I4400  ;    da    America   12^  2 

12  100. 
Vacca — d' Irlanda  12000   a   i  a8oo  ;   da  America   loj^  a 

10250. 

Por  pipa. 

Aguardente  —  AnKíO  ^^^  a  ; 8^  ;  da  Bahia  48^  a  $0^; 

d<s  Ilhas    ^O^  a   ;  5^. 
Carvão  de  Piúra    IAÍ)  a    14^400. 
Vinho  de  Lisboa  branco  parj  o   Brasil  70^   *   1  sò '•<    P''' 

o  Norte   iioi>    a   I2C(^;   tinto    par*    o  Brasii  65^    a 

7C(è. 

Por  alqueire. 

Ervilhas  de  Hollanda  400  a  420. 
Favas  —  das   llliãs   27O  a   280;  de  fora   200  a   220. 
Feijão  —  do  Porto  480  a   joo  ;  das  Ilhas  ,  idem  ;  de  Hol- 
landa  600  a    650;  de   trança  4Co  a  420. 
Sevada  de   fora  de   140  a  260  a   bordo. 
Tri^o  molle  000  a  oou  a  bordo. 

Par  peça. 

Couros  salgados '■^àe  Pernambuco  3-500  a   3700;  da  Ba» 

h:a   iooo  a    3 2C0  ;  do  Para  c  Maranhão  coco  a  oooo; 

diros  opdinarios  0000  a  0000. 
Couros  Vaquetas — de    Pernambuco    2000    a    2200  ;    do 

Maranhão   1  ;r,o  a   1600;  da  Bahia  e  Pará   1  JOO  a  l4O0« 
Gangas  lar^'as  ou  de  Companhia  12  50  a  1300;    estreitai 

5  :o  a  5  30. 

Por  milheiro, 

Aduella  de  pipa  —  de  Filadélfia  130,^  a  ^35^;  de  No- 
va-York  125  a  130^^: — dita  de  quarto  ou  meia  pi- 
pa 7  5   a  80^. 

Coquilhos  da   Bahia    l6co   a    1  Soo. 

Xtfrts  áo  Brasil  88  a  90;^ 

Por  Co  st  ai. 

Cânhamo  —  de  Riga  i."  sorte  14400  a  1 5000  ;  2.'  sorte 
15  500  ai40oO;  3.^  s.  12500  813000;  de  Petersbur- 
go  1.'  sorts  135CO  a  14000  ;■  2."  12500  a  ijoco;  3.* 
1  1 500  a   1  2000. 

Linhos  de  Pernau,  marcas  H  ,  G  ,  e  R  de  215OO  a  26^. 
HD   19200  a  20C0O  ;  D  17500  a   180CO. 

Linhos  de  Libau  ,  Memel  e  Riga  de  17JOO  a  26000, 
segundo  as  marcas  e  qualidades. 


Câmbios  fixados  em   li  do  corrente. 


Amsterdtm 
Cadii  .  .  , 
Génova  .  . 
fíamhurgo 
Londres  ,  . 
.Madrid,  . 
Paris .  .  . 
Trieste  .  . 
Veneia  .   , 


j   mezes  data 
I  ;   dias  vista 

5    mezes  data 

idem 

30  dias  vista 

1 5  dias  vista 

100  dias  data 

3  mezes  data 

f   ditos  dito 


4jWtossos  por  40011. 
2820  rs.   por    3  duros. 
860  rs..  por  huma  pezza. 
j9  grossos  por  400  rs. 
51    pences  p.   1^  is. 
2870  rs.  p.   3   durot. 
543  rs.  p.    3  trancos. 
4 (O  rs.  p.   1   florim. 
000  rs.   p,    I  ducado. 
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PARTE    POLITICA. 

SUÉCIA. 

Stockholino  24  de  j4^ost(). 

TraãatÇÔa  ia  Mensagem  do  Rei  ao  Stortliing  oh  Dieta 
da  Norwega,  sobre  ai  mudanças  a  fnícr  na  Coiisti- 
iuição  ,  apresentada  em  2  de  Agosto  de   1021. 

J.  eiido  O  paragrafo  ii2  da  Constitui^-ão  de  4  de  No- 
vembro de  1814  indicado  o  meio  de  lu.iia  niudaiica  nas 
estipulações  deste  pacto  lundairental  ,  deve  o  Hei  des» 
empenhar  hum  dever  constitucional  chamando  a  iitencão 
do  Storthing  sobre  questões  do  maior  interesse,  tanto 
para  a  pacifica  marcha  dos  negócios  geraes  como  para  a 
maniitençáo  das  hhetdades  da  N«çáo  ,  liberdades  que  a 
experiência  tem  provado  náo  poJetcm  existir  st-m  huma 
mudança  ou  interpretação  clara  e  precisa  ^.e  vatios  arti- 
gos da  Constituição. 

S.  M.  indicará  o  mal ,  e ,  provocando  o  remédio 
que  os  diversos  casos  exigem  ,  cuinpiirá  muito  melhor 
as  suas  obrigações  para  com  o  futuro  do  cue  procurará 
para  si  mesmo  huma  garantia  pelo  presente.  Porém  , 
sendo  elle  próprio  o  fundador  da  liberdade  do  Povo  Norwe- 
guez  ,  jamais  o  Rei  limitara  suas  miras,  nem  a  sua  sol- 
licitude  só  ao  tempo  em  que  poderá  contribuir  para  a 
felicidade  desta'  nação  ;  a  experi'rncia  tem  provado  que 
hum  Povo  que  quer  manter  a  sua  tranquillidade  e  a  sua 
dignidade  ,  e  viver  debaixo  da  garantia  das  leis  protecto- 
ras da  liberdade  inriiiidual  e  do  direito  de  propriedade  , 
náo  pôde  conservar  huma  nem  outra  quando  o  seu  Rei 
náo  está  revestido  de  hum  poder  assas  amplo  para  lhas 
afiançar  legalmente  ,  e  sem  que  tenha  precisão  de  recor- 
rer  nem  á   forç.i   nem   á  arbitrariedade. 

O  Veto  absoluto  do  Rei  entra  em  primeiro  lugar 
na  serie  destas  questões  importantes.  He  de  facto  que 
onde  existe  hum  Rei  e  huma  Legislatura,  cumpre  que 
os  seus  poderes  se  equibrem  para  que  não  venha  huma 
destas  duas  authotidades  a  usurpar  as  attribuicões  da  ou- 
tra. Quando  se  desconhece  este  principio  ,  e  o  que  he 
maif  ,  quando  o  contrario  se  acha  consagrado  no  Pacto 
Fundamental  ,  a  lists  entre  estes  dois  poderes  que  ,  pa- 
ra o  interesse  d-.-  todos  ,  drvem  caminhar  parallelos  , 
acha-se  por  al^uiii  dizer  estabelecida  de  direito,  e  jamais 


se  poderia  prever  o  resultado.  Quando  a  iniciativa  daj 
Leis  pertence  igualmente  ao  Rei  e  á  Legislatura  ;  quan- 
do ,  para  a  redacção  de  hmria  Lei  ,  he  necessário  o  scii 
reciproco  assenso,  então  as  partes  são  iguaes  ,  os  encon- 
tros são  os  mesmos,  e  o  equihhrio  dos  direitos  se  tor- 
na a  garantia  da  liberdade,  be  luima  ccgj  conliança  ou 
huma  falsa  theoria  lanção  as  Assemble.is  Legislativos  em 
hum  sentido  opposto  ,  e  se  querendo  estabelecer,  contra 
as  presumidas  intrusões  do  Poder  Executivo,  estorvos 
que  dão  á  Legislatura  huma  preponderância  fundada  na 
arbitrariedade  ,  pois  que  no  Estado  bem  constituído  tu- 
do o  que  náo  tem  contrapezo  he  arbitrário  ;  então  já 
não  existe  garantia:  esta  exige  huma  base  solida,  e  não 
fundamentos  moveis.  Ora  ,  tudo  he  movei  quando  a  Le- 
gislatura pôde  fazer  Leis  independentemente  do  concur- 
so e  do  assenso  do  Rei.  Neste  caso,  as  repetições  da 
Lei  adoptada  pela  Legislatura,  repetições  que  tem  lugar 
porque  foi  recusada  a  sancção ,  em  nada  jnvalidão  quan- 
to este  principio  tem  de  pernicioso;  por  quanto  não  he 
de  presumir  que,  quando  hum  Rei  rejeita  o  cue  três  Le- 
gislaturas diffctentes  lhe  propozerão,  esta  rejeição  se  não 
tunde  em  considerações  de  tal  magnitude  que,  para  o 
interesse  do  Estado  ,  de  que  o  Rei  julga  sempre  mais 
imparcialmente  que  a  Legislatura,  pois  que  está  supe- 
rior a  todos  os  interesses  pessoaes  ,  essa  Lei  não  haja 
sido  de  natureza  tal  que  nunca  se  deva  adoptar. 

Nenhum  Soberano  constitucional  appella  de  bom 
grado  ao  direito  do  Veto  á  frente  de  huma  representa- 
ção nacional  ;  porém  esse  direito  deve  existir  pois  que 
he  de  sua  essência  conservador,  e  ofTerece  hum  meio  le- 
gal para  conter  huma  effervescencia  perigosa,  sem  recor- 
rer a  força  ,  diante  da  qual  emmudece  a  Lei.  Esta  effer- 
vescencia toma  muitas  vezes  sua  origem  em  algumas  pre- 
terições locars ,  em  algum  amor  próprio  offendido ,  ou 
em  alguma  ambição  enganada.  Huma  Representação  que 
teme  o  seu  Rei  ,  ou  que  desattende  seus  conselhos ,  e 
que,  em  consequência  deste  temor  ou  desta  desconfian- 
ça ,  quer  fazer-se  Legisladora  exclusiva  ,  provoca  ella  pró- 
pria os  perigos  que  por  hum  falso  calculo  quiz  evitar.  Se 
o  combate  huma  vez  se  encetou  ,  e  se  a  Legislatura  do- 
mina, já  náo  existe  Monarquia,  e  ella  reinará  apoiada 
na  anarquia  ;  e  se  pelo  contrario  succumbe  3  Lei^islatii- 
ra ,  arrasta  em  sua  queda  a  liberdade;  porque,  qual  le 
o  Príncipe  que  não  se  aproveita  de  hum  boin  successo 
em  politica  ? 

Este  dilemma,  que  náo  pôde  entrar  em  disputa,  se- 


gundo  as  lições  da  hhtoria  ,  e  da  recente  experiência, 
he  nimiamente  perigoso  para  que  liuma  Nação  prudente 
e  illustrada  queira  pelo  tempo  adiacite  estar  exposta  is 
suas  contingências.  O  Rei  confia  muito  na»  luzes  do 
Povo  Norwí-^ueí  para  deixar  de  crer  que  elle  conheça 
também  as  funestaj  consequências  disto,  e  que  se  apres- 
se em  dar  a  esta  parte  da  sua  Lei  fundamental  toda  a 
necessária  rectificação.  O  Rei  recorreiá  a  elle  sempre 
em  todas  as  crises  difficeis  cem  toda  a  confiança. 

O  direito  de  dissolver  a  Representação  Nacional 
pertence  em  In^tnterra  e  em  Frpnía  ao  Poder  Executi- 
vo, e  lie  scbte  tudo  nos  paiies  em  que  as  convocações 
não  jnvalidáo  as  eleições,  sempre  feitas  por  certo  nu- 
mero de  annos  ,  quer  prescriptcs ,  quer  por  costume.— 
As  objecções  que  se  tem  suscitado  contra  este  direito 
emiiieptcinente  constitucional  ,  provém  de  hum  receio 
pueril  das  palavras,  e  não  de  hum  reflectido  exame  da 
cousa;  por  quanto  esta  arma,  puramente  dcfensiia,  piS- 
de ,  se  delia  se  abusar,  voltar-se  com  igual  faclliflade 
contra  aquelle  que  ella  he  destinada  a  proteger.  Fila  to- 
davia corrige  a  precipitação  das  medidas  não  só  da  pjrte 
da  Legislatura  ,  mas  também  da  do  Governo,  e  he  a  Na- 
ção ,  para  a  qual  se  appcila,  a  que  pronuncia  em  ultimo 
recurso  ,  quer  reilovando  ,  quer  annullando  as  suas  pre- 
cedentes eleições. 

O  direito  de  revocar  todos  os  funccionarios  públi- 
cos ,  i  excepção  dos  Juizes,  pertence  em  lii^latena  e 
^11)  França  ao  Poder  Fxecutivo,  c  deve  pcrtencer-liie 
em  toda  a  pnrte  onde  os  negócios  geraes  tem  hum  im- 
pulso pronipto  e  uniforme.  Os  agentes  da  Authcridade 
elevem  marchar  no  sentido  do  Governo,  pela  vmica  ta- 
7ão  de  que  o  Governo  deve  marchar  com  ellcs ,  e  de 
que  a  responsahiliJade  dos  principaes  funccionarios  he 
nulla  ds  fjcto  em  toda  a  parte  em  que  as  suas  medidas 
podem  ser  estorvadas  nas  ordens  subalternas  por  huma 
resistência,  quer  voluntária,  quer  mesnio  d' inércia. — 
A  faculdade  de  hum  processo  legal  nada  remedeia  este 
inconveniente.  Ha  tantas  gradações  no  exercício  de  hum 
emprego,  que  não  se  podiriáo  produzir  tm  juizo,  ao 
passo  que  podem  satisfazer  inteiramente  a  consciência  de 
hum  Rei  illustrado,  rodeado  de  hum  Conselho  responsá- 
vel e  que  o  vem  a  ser  verdadeiramente,  e  não  de  hum 
modo  illusorio  e  injusto  ,  tão  depressa  o  Governo  se 
ache  revestido  desta  autlioriilade. 

Fazendo  destes  princípios  geraes  applicaçáo  á  Cons- 
tituição da  ^orwega,  o  Rei  também  acha  nella  especia- 
lidades mui  necessárias  de  se  conJiiarem  com  o  princi- 
pio de  afastar  todos  os  pretextos  de  intriga,  ou  de  per- 
da de  tempo,  e  com  as  necessidades  do  poso  e  os  mo- 
tivos de  economia. — Taes  são  o  direito  de  nomear  o 
Rei  para  os  Lugares  de  Presidente  do  Storthing^  e  das 
suas  duas  fracções. — A  nomeação  át  >"ecretarios  tirados 
de  indivíduos  de  fora  do  Siortlãa^.  —  Hqma  ordem  de 
trabalho  mais  exacta,  que,  classiticanrfo  os  negócios  de 
que  o  Stortliing  se  devera  occupar  ,  afaste  as  delongas, 
e  não  deixe  ate  ao  lim  das  sessões  os  negócios  muitas 
vezes  de  maior  importância. 

He  por  todos  os  mencionados  motivos  que  o  Rei 
propõe  ao  Storllilng  a  seguinte  redacção  dos  artigos  da 
Constituição  que  receberião  as  modificações  que  S.  M. 
acaba  de  indicar.  8.  M.  espera  que  se  estas  proposições 
forem  adoptadas,  nellas  hão  as  liberdades  nacionaes  achar 
huma  «arantia  que  actualmente  não  tem,  ainda  mesmo 
oue  pareça  terem  mais.  O  Rei  não  dissimula  quanto  ha 
contrario  aos  verdadeiros  princípios  de  hum  Governo 
mixto  em  ser  a  Legislatura  da  liorvxga  composta  de 
duas  fracções  homogéneas  na  sua  formação,  e  o  que  he 
peior  nó  resultado  definitivo  da  sua  aulhoridade  Legis- 
lativa ;  porem  S.  M.  se  limita  pot  ora  a  indicar  o  que 
ha  mais  essencialmente  perigoso,  pela  convicção  que  dis- 
so tem  para  a  pacifica  fruição  dos  direitos  que  o  Rei 
concedeo  i  Nação  Norwvg-cc-iu ,  e  dos  quaes  ninguém 
vòde  ser  tão  interessado  coino  elle  em  manter  a  pure- 
za ,  e  em  ptolongar  a  existência.  (jSeguini-se  os  artigos 
apontados'). 


LISBOA    15    dí    Outubro. 


CARTAS     DE      lEl. 


11  Dom  Jono  por  Gr.iça  de  Deos  ,  e  pela 
Co::stittiiç3o  da  Monarquia,  Rei  do  Heino  Uni- 
do  dl*  Poriiig.il  ,  Bra.sil ,  e  AJ/rirves,  d"aqiieni 
e  d''alciii  M>!r  cm  Afri,";i,  etc.  F.i';o  s.tbcr  a  (o- 
rios  os  mens  Siibdilos  que  as  CorUb  Decretarão 
o  iegtiintc : 

ijA.s  Corlcs  Geraes," Extraordinárias  ,  e  Con.s- 
tiliiintcs  da  Nação  I'nrtugue7.a  ,  reconhecendo 
que  hum  dos  meios  de  prcinioTer  a  Iiistrnc<.'i!o 
Piiblica  he  Cíiiitciíijilar  as  píssoas  que  delia  sào 
cnc.irrcc.jd.is  ,  Dt-cretão  o  íf-wniíitc  : 

ul."  Os  Proftssorfs,  e  Mestres  Régios,  de 
hum  e  outro  sexo,  de  primeiras  letras,  Gram- 
m.itica  Latina  e  Grega,  RLelorica  ,  e  Filoso- 
íi  1  ,  que  por  espjço  tic  trinta  annos  continnos, 
ou  itit<rpoI,i(U)s  ,  houverem  ngido  lonvavclnien- 
tr-,  Ciem  nota,  as  suas  respectivas  C.ideiras,  se- 
rão .Iiil)iliidos  com  vencimento  de  todo  o  seu 
Ord.  nado. 

5^2."  A  qu..li(ic,if,ão  r?e  serviço  dos  mencio- 
nados Professores,  ou  Mestres,  de  hum  c  outro 
Í.Í-XO  ,  srra  feita  peia  Junta  da  Directoria  Ge- 
r.il  (los  E.studos  de  huma  m.ineira  jiositiva,  í 
vista  dos  ilocumento.s  que  existirem  no  stuCar- 
tório,  e  subirá  por  Consulta  ao  Governo,  |pa- 
ra  que  á  vista  »ella  se  defira  ao  Requerifnento 
dl  -Jubiiação.,  quando  esteja  nos  termos  do  ar- 
tigo anleccHcTile. 

113."  Aqui  lies  Professores,  Mestres,  ou  Mei» 
tr'iS  ,  que,  apezar  de  comprchendidos  no  arti- 
go primeiro,  quizerem  todavia  ,  c  poderem  con- 
tinuar no  exercido  do  Magistério,  perceberão 
de  mais  em  cada  hum  anuo  a  quarta  partt;  de 
sfus  respectivos  Ordenados.  Paço  das  Cortes  etn 
29  de  Setembro  de  1021. 

15  Por  tanto  Mando  á  mesma  Junta  M.i  Dire- 
ctoria Ger.il  dtps  Estudos,  e  mais  suthoridade» 
a  qut-m  o  conl  ecimento  ,  e  execução  do  referi- 
do Decreto  pertencf-r,  que  o  cuinprrto,  e  exe- 
cutem tão  inleirimente  como  nelle  se  contém. 
D.ida  no  Palácio    de  Queluz    em    o   1.'   do    mez 

r)e  Outubro  de  1821.  —  ElRei  com  Guarda. 

Jnié  da  íiilvíi   Cniviilho. 

11  Dom  João  por  Graça  de  Deos,  e  pela  Cons- 
tituição da  .Monarquia,  Rei  do  Reino  Unido 
de  Portugal  ,  Brasil  ,  e  jilsfjrves  ,  d' aquém, 
o  dalém  Mar  cm  yl/rica,  clc.  Faço  saber  a 
todo»  os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decreta- 
rão o  seguinte  : 

11  As  Cortes  Geraes.  Extraordinárias,  e  Conr- 
tituinles  da  Nação  Portuguezi  ,  Havendo  De- 
cretado, em  data  de  hoje,  a  forma  de  Gover- 
no, e  Administração  Pubiic.i  d.is  Províncias  do 
Bmsil  ,  de  maneira  que  a  continuação  da  resi- 
dência do  Principe  Real  no  Rio  de  Janeiro  re 
torna  não  só  desnecessária  .  mas  ate  indecorosa 
á  í^iia  Alt  t  .lerarquia  ;  K  considerando  junta- 
mente <]u  ttlo  convém  aos  interesses  da  Nação 
que  Su.^  Alteza  Re.il  vi.nje  por  alguns  Paize» 
ilIuKtrailos ,  a  fim  de  obter  aqnelles  conheci- 
mentos, que  se  f.-\7em  necessários,  para  hum 
dia  occupar  dignamente  o  Throno  Partuguei  : 
Mandão  rrspeilosaniente  participar  a  ElRci  que 
tem   resolvido  o  seguinte  : 


■>i\.'  Qite  o  Priricipe  Real  regresse  quanto 
aiití"!»  par.i  PortugítL 

2."  Que  Sua  Alteza  Re  il  ,  logo  que  che- 
gue a  Í*ortagnl,  passe  a  vi.ij.ii-  inognilo  ás 
Cortes,  e  Heiuus  de  Hespaiih  i ,  França,  o'hi- 
glnterra,  sendo  iicoiiipanluirio  por  pcsso.s  do- 
ta.J.iS  de  luzes,  virtudes,  c  adhcs.To  ao  Sysleaia 
Constitucional,  que  par,:  esse  fim  Sua  Magcsta- 
<\e  Houver  por  hcn\  de  nrmv  :r.  Paço  das  Cor- 
tes eui  29  de  Siti.-iiibro  de  J821. 

>iPor  tanto  M  iiufo  que  s'  j  i  assim  presente  a 
todas  as  Atitlioiidatles  destes  Reiuos  ,  e  a  to- 
dos  os  uicus  ditos  Súbditos  para  su.i  intclligcii- 
cia.  Dada  no  Palácio  de  Q'ieltn  em  o  1.°  db 
mtz  de  Outubro  de  1821. —  EIRei  com  Guarda. 
—  Jofé  da  Silva  Carvalho. 


Recebemos  folhas  de  Ladres  até  6  <lo  cor- 
fíTite.  O  Rei  d^ íiilSnlerra  s.-.hio  de  Loiídris  no 
dia  24  pela  huiua  hora  da  tarde  para  embarcar 
em  liam<s:'itf  para  o  Continente;  des  mbircou 
em  Catoi;  a  25,  onde  na  vpspera  tinhão  chega- 
do Lord  IVfUiii^ton  .  e  Lord  Ciistlneagli  ;  foi 
alli  recebido  por  jjarte  do  Rei  de  Fnoiça  pela 
Duque  de  La  Chntre ,  e  tomou  o  caminho  de 
LiUri  por  Saint-Omer  ;  chepou  a  Bnixetias  no 
dia  27  á  tarde,  e  sahio  daquella  Corte  no  1.° 
de  Outubro  ,  accompaiihado  pelo  Duqic  do 
IVelliiigton  ,  que  lhe  mostrou  os  Ca  npos  de  ila- 
íei/oo,  Quntre-bras  ,  e  Ligiuj  ,  celebres  peia 
derrota  final  de  Buoiiaparte  :  seguia  a  jorii.iíia 
para  ^quisgran ,  e  daili  por  Dusseldorf  para 
JIa>ioi'rr. — O  Duque  de  IVelliiigto  i  voltou  pa- 
ra  Ino-ltterrn. 

Todas  as  noticias  concorrem  em  r.ssegnrar 
se  niSo  perturbará  a  paz  entre  a  Rússia  e  a 
Porta  ]  não  seguem  por  ora  esta  opinião  as  fo- 
lhas de  Madrid^  não  sabemos  porque  razuoí 
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Aberta  a  Sessão  ás  horas  do  costume  ,  e  náo  se 
adiando  presente  a  acta ,  deo  conta  o  Sr.  Secietario 
Fíl^^ueWas  do  expediínte  pela  ses;utnte  maneira  :  Officios 
do  Governos  pela  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  do 
Reino  se  envia  hunia  Consulta  da  Junta  de  Estado  e 
Casa  de  B/ugunça  de  8  do  corrente  ,  iucluindo  liunia  re- 
lação dos  despachos  vindos  do  Rio  de  J nnciro  (á  Com. 
de  Constituição):  dito  incluindo  hunia  Consulta  da  Me- 
ia da  Consciência  e  Ordens  de  5  do  corrente  a  favor  de 
Josó  Bernardo  Henriques  de  Faria  (á  mesma  Comniis- 
sáo  )  :  dito  incluindo  o  requerimento  de  João  Gomes  e 
outros  ,  em  gue  pedem  dispensa  de  lapso  de  tempo  so- 
bre certos  objectos  (i  Commissâo  de  Justiça  Civil): 
dito  em  que  se  inclue  huma  Consulta  da  Junta  do  Ta- 
fcaco  sobre  hum  requerimento  do  Guarda  Mór ,  em  que 
o  pede  para  sua  fdha  (  á  Commissâo  de  Constituição  )  : 
dito  de  hum  requerimejito  de  Faustino  José  da  ('unha 
em  que  pede  huma  pensão  para  sua  mulher  no  Officio 
de  que  be  proprietário  ;  á  mesma  Commissâo,  Pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  da  Marinha  se  inclue  luim 
Ofticio  do  ex-Governador  de  Angolo,  em  que  partitipa 
ter  dado  algumar  providencias  para  melhorar  a  sorte  dos 
desgraçados  ,  o  que  EIRei  estranhou  ,  e  o  manda  partici- 
par ás  Cortes  ;  que  igualmente  tendo  recebido  vários  re- 
querimejiios  com  queixas  contra  o  dito  ex-Goveriir.dor  , 
mandara  devassar  contra  o  sobredito  (ficarão  inteirados) : 


dito  em  que  se  participa,  que  achando-se  o  Almirantatjo 
iíiutllisado    pela   falta    de   membros  ,    reduiindo-se  unica- 
mente  a  hum  ;   perguntava  S.  Magestade  se  podia  preen- 
cher    aquelle   Conselho    com    o  Vice  Almirante  Luiz    da 
Motta   Fóo  ,    que    foi  membro    do  Supremo  Conselho  de 
Justiça  no  Kik  de  Jantiro  ,    e  José   Pedro  de  Sousa  Fe- 
teira  l-eite    (a  Commiswo  Especial  de  Marinha)  :    dito 
<m  que  se  inclue  huma  representação  do   Ijcigídeiro  Jo- 
sé  IVl.iri,i  de   .Moura  ,  nomeado  Governador  das   Armas  da 
Província  de  Pernambuco^  em  que  pede  a  decisão  de  seis 
quesitos   que  propõe  relativos    ás  attribuiçóes    do  mesmo 
Governo  (á  Comniissão  de  Constituição):  dito  incluin- 
do hum  Oflicio  do  (Conselho  Governativo  de  Perntimliii- 
ea ,    i^ientico    ao  que   foi  lido    na   preccdrnte  Sessão    (á 
Coinmissão  de  Constituição  )  :    dito  em  que    se  envia    a 
copia    da  parte  dada  pelo  Commandinte  do  porto  de    1  j 
do  corrente  ,    com    as  declarações    de  vários  Capitães  de 
Mavios  chegados  de  differeiítes  partes,    assim  como    dos 
prezos  vindis  de  Pernambuco   ( (icárão   inteirados):    dito 
em  que    se  inclue    hum   Oflicio    da  Junta  Provisória    do 
Governo    da    Bahia    datado    a    35    de  Agosto ,    em    que 
agradecem    a    promptidão    com    que    se   lhe    enviarão    0$ 
soccorros  militares  ,    cuja  Expedição    tinha    fundeado    no 
dia  22  do  niÇsmo  mez,  e   já  se  achava  aquartellada      não 
como  desejavão  ,    n)as  como    as  circunstancias  o  permit- 
tião   ;    exprime  o  mesmo  Officio    o  dissabor  de  ainda  se 
não  ter  concluído  a  eleição  dos  Deputados,   por   não  te^ 
rein  ainda  cheg.ido  os  eleitores  da  Comarca   de  Jacobina' 
a  qual  he  devida  a  indolência  do  Ouvidor  d'  aquella  Co- 
marca ,    o  qual    já    loi  mandado    cliamar    para    responder 
por  esta  falta  ;    que     entretanto    o  Governo    que    tinha 
suspendido  a   eleição  por  faltar  a  concorrência   desta  Co- 
marca ,    tem    deierminado ,    que    não    obstante    isso,    se 
proceda   á   eleição  pelos  eleitores  das  outras  três  Comar- 
cas,  que  se  aclião  reunidos  n'aquella  Cidade  desde  8  de 
Julo;  isto  não  só  por  evitar  o  risco  da  viagem  no  In- 
verno,   mas    por  abreviar  quanto    seja   possivel   a  repre- 
sentação   desta    Provincia    no  Augusto  Congresso  Nacio- 
nal (dto-se-llie  o  competente  destino):  dito  em  que  se 
i:iclue    a    segunda    via    do  Officio    da  Junta   do  Governo 
Provisório  da   Bahia  relativo  i  retirada  do  seu  Secretario 
José  Caetano  de   Paiva  Pereira  :  dito  incluindo  huma  re- 
present:jÇ>o  assignada    por  22  pessoas   do  Recife  de  Per- 
nambuco   sobre    a  necessidade    de  dar    providencias  ,    in- 
cluindo igualmente    huma  lista    de   jj   pessoas,    que  de- 
vem «er  proscriptas  (  á  C.  de  Constituição). 

O  mesmo  Sr.  .Secretario  deo  conta  dos  seguintes 
pnpeis  :  huma  participação  dò  Sr,  Manoel  Ignacio  Mar- 
tins Pamplona  ,  em  qie  diz  que  em  consequência  da  de- 
cisão dn  Soberano  Congresso ,  que  lhe  foi  communicada  , 
tinha  pedido  immediatamente  a  S.  Magestade  a  sua  de- 
missão ,  que  |logo  lhe  foi  conferida  ,  passando  a  Pasta  dos 
Negócios  da  Guetra  ao  Ministro  dos  Negócios  Estran- 
geiros ,  Silvestre  Pinheiro  Ferreira  (ficarão  inteirados): 
hum  Officio  do  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  ,  in- 
cluindo por  copia  o  Decreto  da  demissão  do  Sr,  Manoel 
Ignacio  Martins  Pamplona  ,  e  que  fora  nomeado  interi- 
nan  ente  o  Chefe  da  1."  Repartição  Cândido  Josc  Xavier 
(ficarão  inteirados):  hum  Ofíkio  do  Ouvidor  de  Olin- 
da ,  em  que  participa  ter-se  jurado  com  a  maior  pompa 
e  alegria  no  dia  8  de  Agosto  as  Bases  da  Constituição 
(ficarão  inteirados):  hum  Officio  de  Cândido  José  Xa- 
vier participando  estar  encarregado  interinamente  da  Pas- 
ta do  ÍNlinisterio  da  Guerra  (  ficarão  inteirados  ). 

O  Sr,  Manoel  Ignacio  Martins  Pamplona  foi  admit- 
tido  a  prestar  o  juramento  ,  o  que  concluído  tomou  as- 
sento na  Augusta  Assembléa  ,  e  levantando-se  para  ex- 
por os  seus  sentimentos  (disse  o  illustre  Alembro)  ,  pe- 
las lisongeiras  expressões  expendidas  na  precedente  Ses- 
são ,  relativas  á  sua  situação  particuar  ,  o  não  pôde  fa- 
zer pela  perturbação  em  que  o  poz  a  vista  da  Augusta 
Assembléj, 

O  Sr.  Secretario  Queiroga  leo  a  acta  precedente 
que  se   achou  conforme. 

O  Sr.  Brito  apresentou    por  escrito   para    se  lançar 


r»  act»  a  declaração  do  seu  voto  contra  a  decisío  do 
auTTKiifo  de  certoj  direitos  dj  Sestão  antecedente  ,  por 
não  hitver  projecto  de  lei  anttfrior  que  se  discutisse,  co» 
mo  determina  o  Regimento  das  Coitei. 

O  Sr.  Ferreira  da  Silvn  opinou  ijue  a  srite  de  qua- 
renta e  tantas  victimas  que  se  achaváo  prezas  ,  era  de 
urgente  nece<sidade  o  concluir-te  ,  e  pedia  que  a  Conr 
missão  dés-e  o  seu  parecer  sobre  este  objecto  ;  ticou 
para  a  seyninte  Sessão  :  entregou  igualmente  as  oiiginae» 
attestaçóes  das  Camarás  de  Pemambiict  a  respeito  do 
Gnvernador  da  mesma  Frovincia  ,  pelas  quaes  se  \i.  que 
as  attestaçóes  a  favor  d'elle  foiao  extorquidas  a  força, 
seríJo  degradados  17  Officiacs  que  as  nso  quizerão  assi- 
«nar  :  tudo  para  se  enviar  á  Commisjáo  de  Constituição 
a  unireni-se   aos   mais  papeis. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume, e  se  acharão  presentes  4)4  Deputados. 

Ordem  do  Via. 

Additamento  ao  artigo  74,  se  devem  ser  excluídos 
os  Párocos  nas  suas  Paroquias  ,  0$  Coronéis  de  Miliciai 
nos  Seus  Districlos,  os  Governadores  nas  suas  jurisdi- 
cçócs     os   Lentes  da  Universidade  na  sua  Corporação. 

O  Sr.  Brito  tomando  a  palavra  opinou  que  as  ex- 
cepções, q-ie  por  additamento  se  accre>ceiitão  no  art  74 
i-áo  nsttingir  muito  a  liberdade  dos  povos,  ja  muito  li- 
rnitada  peías  rcstricções  decretailas  no  rrtciido  artigo ; 
Cjue  os  Párocos  ainda  na  h/pothc^c  de  terem  alguinj  in- 
fluencia, he  tal,  que  nada  p<Sdc  concorier  (uia  a  ille- 
galidade  da  eleição,  pois  que  os  Paroquun.  s  de  hunia 
Frefuezia  são  hiima  pequena  parte  dos  eleitoies  neccssa- 
íios  para  farc-rem  hiiiii  Deputado  de  Cortes. 

O  Sr.  M.iuricio  contrariou  a  opinião  do  iilustre 
M-*inbro  dizendo,  que  se  foiáo  cxcluuioí  os  tivpos  pela 
influencia  que  tinhão  nos  Hamcos  ,  c  estes  nos  morado- 
res das  suas  respectivas  Paroquias,  porque  naò  hão  de 
s-r  extiuidos  os  mesmos  Párocos  ,  que  tão  iii  mediata- 
mente influem  espiritual  e  corj^oralnicnte  ?  O  Sr.  Guer- 
reiro apoiou. 

O  Sr.  Sorgei  Carneiro  opinou  contra  o  metiiodo 
das  rístricçóes  ,  como  iniiiiigas  da  liberdade  dos  Povos, 
jã  muito  reduzido  no  artigo  74;  c  que  seria  primeiro  ne- 
cessário decidir  o  artigo  54  adiado  para  se  saber  a  fó.ir.a 
de  votar,  porque  isso  influiria  para  o  resultado  desta 
questão. 

Os  Sri.  T^otira  ,  Peixoto  ,  ■Caniclle  Fortes  ,  Fernon- 
Aet  Thomái  e  outros  discorrerão  sobre  esse  objecto,  e 
julgando-se  ihscutido  decidio-^íe  pela  alhrmaliva  ,  excluin- 
do os  Párocos  conforme  o  additriiento. 

Progredio  a  (■dsciis<ão  a  respeito  dos  Coronéis  de  Mi- 
lícias ,  è  depois  de  algumas  retlexões  sobre  oJ  motivot 
oue  derão  luear  á  anterior  decisão,  o  Sr.  Frantini  opi- 
nou ,  que  no  estado  actual  da  organisação  das  ftliiiciaj 
«Ião  se  oppóe  a  que  nos  seus  disttictos  não  sejão  elei- 
tos ;  mas  que  não  deve  ficar  servindo  de  regra  para  o 
futuro,  porque  em  se  arranjsiKio  as  Guardas  iNacioiíaes  , 
não  devem  os  seus  Commandantes  ficar  privados  da 
maior  honra  a  que  pôde  aspirar  luim  Cidadão  Poituguçz. 

O  Sr.  Portei  CiirHciro  expoz  a  sua  opiniío  ,  seiído 
contrariado  pelo  Sr.  Moura,  em  que  igualmente  contra- 
riou hum  principio  do  Sr.  Fernandes  Thomásf  sobr?  o 
que  houve  alguma  discussão  ;  e  observando  o  Sr.  Krr- 
reira  Bor-^es  que  a  discussão  se  affastava  do  seu  verda- 
deiro ponto  de  vista.,  pedio  ao  Sr.  Presidente  expojessç 
a  questão,  e  sendo  exposta,  depois  do  que  houve  algu- 
itia  di>:cussão  ,  decidio-se  que  os  Coronéis  deMilitias  não 
podião  ser  eleitos  pelos  seus  súbditos;  que  igualmente 
o  não  podião  ser  os  Commandantes  dos  CorpOs  de  Li- 
nha. Reseitátão-se  todas  as  mais  partes  do  additamento. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  entregou  a  primeira  part^í 


do  periódico  =  Ptfír/#írf  Funchaltme—  cuc  da  Madeim 
oflftrccc  stu  aiitlior  para  adorno  da  tiblioiheca  das  Cor- 
tei ;  recebido  com  ogrado. 

O  Sr.  Povoas  pedio  que  eráo  muito  necessárias  as 
luzes  do  Sr.  P.implona  na  Commissão  de  Guerra  ,  que 
para  ella  fosse  nomeado.  Approvado.  =:  O  Sr.  Miranda 
que  também  se  fazia  necessário  na  Commissão  Especial. 
Approvado.  rr  O  Sr.  Freire  ^  que  inualmente  o  era  na 
de  Redacção  dos  Corpos  Civis  do  Fxercito.  Approvado. 
E  todas  acceitou. 

Ordem  do  Dia  parecem  deCommissóes  ;  levantou- 
se   a  Sesiao  a    1   hora. 

h'.  B.  Na  Sessão  de  Sabbado  1  j  do  corrente  =  Lid» 
a  acta  o  Sr.  Secretario  Ri/ieir*  da  Costa  leo  a  declara- 
ção do  Si.  Corria  de  Seahra  na  Sessão  de  12  para  se 
juntar  ã  acta  na  forma  seguinte  :  que  fosse  livre  aoj 
tieitrres  nomear  pira  Deputados  em  Cortes  os  Btspoj 
nas  suas  Dioceses  ,  os  Maj;istrjdos  das  Relações  nos 
districtos  das  mesmas,  0$  Conselheiros  de  Estado,  os  Es» 
tranfcJros  que  estivessem  nas  circunstancias  do  ultimo 
artigo  do  projecto,   que  a  este  respeito  tinha  offerecido. 


PARTE     MERCANTIL, 

Continisáo    es  noticias   sobre  o  Commereit  d» 

Mediterrâneo, 

Commercio  com  o  Eguplt. 

Este  he  principalmente  feito  com  o  porto  de  -4/e- 
xandria  ;  mas  as  exportações  de  Malta  são  limitadas,  e 
cinsKlem  principalmente  em  pedra  hume  ,  verdete  ,  ca- 
f  >;  ,  assucar  ,  panos,  chumbo,  anil,  pimenta,  aço,  es- 
tanho ,  pio»  de  tinturaria  ,  etc.  ;  mas  não  se  pôde  dis- 
por de  nenhum  destes  artigos  em  grande  extensão.  At 
cargas  de  retorno  consistem  em  gommas  ,  drogas  ,  grãos  , 
açalrão,  nitro  ,  e  linho.  Não  ha  cambio  entre  Malta  o 
o  Bgjpto. 

Commercio  com  Cliypre  e  Cândia. 

Ha  poucas  exportações  de  Malta  para  estas  Ilhis. 
De  Cliypre  se  traz  algodão,  ruiva  dos  tintureiros,  terra 
de  sombra,  e  vii.ho.  De  Cândia  se  importa  para  Malta 
liuma  considerável  quantidade  de  azeite,  e  o  sabão  bran- 
co mlnufacturado  alli  se  julga  ser  o  melhor  no  Mediter- 
râneo,  sendo  mui  próprio  para  as  índias  Occidentaes  e 
America  Scplentritnal.  Exporta-se  também  de  Condia  al- 
guma fruta  ,  simitliante  á  passa  chamada  preta  de  Esmyr- 
ua.  O  pagamento  destes  artigos  he  ordinariamente  feito 
em  moeda  corrente  que  se  manda  com  os  vasos  que  vão 
a  carregar.  Não  ha  cambio  entre  Malta  e  estas  Ilhas; 
mas  em  tempo  de  paz  se  poderá  dispor  ero  Condia  de 
Letras  de  cambio  sobre  Constantinopla  em  pequena  som- 
ma. 

Commercio  com  os  Ilhas  Gregat  do  Àrthiptlago. 

A  maior  parte  destas  Ilhas  produzem  azeite,  vinho, 
e  fruta  :  os  Gret^os  que  as  habitão  ,  frequentão  muito  o 
mercado  àc  Malta,  trazendo  as  suas  producções  para  ven- 
der, e  levando  aquelleS  artigos  de  manufactura  e  produ- 
cto  que  elles  consomem  ;  e  consistem  principalmente  em 
café,  assucar,  páos  de  tinturaria  ,  anil,  especiaria,  chum- 
bo, feno,  aço,  cassas  da  Ini/ia  ,  chitas,  paiiOs ,  etc.  Es- 
tes Insulanos  são  proprietários,  e  fabricadores  de  muitas 
en>barcaç  >es ,  e  são  os  ptincipaei  transportadores  entre 
Malta  e  o  Levante. 

(  Continuat-se-ha.  ) 
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GRX-BRETANHA. 

Loiídrc)  28  Je  Setembro, 

amos  a  seguinte  noticia  como  nos  checou  da  Cida- 
de :  pouco  duvidamos  da  sira  geral  exactidão  ,  por  quan- 
to todo  O  caracter  das  noticias  que  ultimamente  tem  che- 
gado a  respeito  daRí/jji.i  e  da  Turquia,  apoiírava  a  liu- 
ma  única  conclusão  ,  a  de  hum  ajuste  amigável  das  des- 
avenças existentes.  Pôde  notar-se  alem  dis^o  que  os  Pa- 
peis de  Hnmiurgo,  que  recehemoç  esta  manhã,  mcncio- 
não  ,  na  té  de  participações  de  Vanovia  ,  que  as  ttopas 
Riiijianiis  das  fronteiras  da  Moldávia  se  tinhão  retirado 
ás  suas  antigas  posições.  Sobte  tudo  isto,  julgamos  sum- 
mamente  provável  que  em  breve  apparece.rá  algum  dn- 
nuncio  oftkial  do  Gabinete  de  S.  Petersburgo  a  este  res* 
peito. 

"  Dn  Cidade,  n  hiima  hora.  Affirma-se  que  esta  ma-* 
nhã  se  recebeo  pela  malla  de  Hamburgo  a  importante 
noticia  de  ter  chegado  áquella  Cidade  hum  expresso  com 
part.cipaçáo  de  S.  Petersburga  da  recente  data  de  8  de 
Setembro.  Veio  a  huma  grande  Casa  de  Negocio  Judia , 
a  qual  immediatamente  espalhou  que  o  expresso  se  refe- 
ria ao  preço  do  cambio  ,  que  estava  mais  baixo.  Este 
dizer  não  se  acreditou  ,  e  observa-se  esta  manhã  que  os 
Judeos  comprão  grande  porção  de  Letras  de  Cambio.  — 
Em  consequência  disto  se  diz  que  se  recebeo  documento 
do  final  ajuste  de  todas  as  desavenças  com  a  Porta  ,  e 
que  está  nomeado  outro  Embaixador  em  lugar  do  £arão 
de   Sirogontff. 

"  Huma  carta  do  Ria  de  Janeiro  recebida  esta  ma- 
nhã diz  tm  poiticripto  •=i'''Lima  está  declarada  porto  fran- 
co. ,,.^  Também  se  diz  na  Cidade,  que  se  contirma  a  der- 
rota de  S.  Martin,  e  que  Lima  está  declarada  porto 
franco  por  ordens  enviadas  de  Madrid  ;  mas  não  pode- 
mos fundar  esta  noticia  em  documento  authentico. ,, 

(The  Ciiuritr.') 
LISBOA   1 6  de  Outubro. 


CARTA     DE     LEI. 

V  Dom  João  por  Graça  de  Deos ,  e  pela 
Constituição  óa.  Monarquia,  Rei  do  Reino  Uni- 
do  de  Portugal,  Brasil,    e  Algarves,  d^aquem 


P  d''além  Mar  em  Africa,  etc.  Faço  saber  a  to- 
dos os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Decretarão 
D  seguinte : 

vAs  Cortfs  Geracs,  Extraordinárias,  e  Cons- 
tuintes  da  Nação  Vurlugueza  ,  Desejando  fazer 
prosjjrrar  quanto  seja  possivel  a  Agricultura, 
e  Commcrcio  dos  Vinhos  das  Ilhas  da  Madeira  , 
e  dos  açores,  projuovendo  a  maior  profusão, 
e  consumo  das  aguas-ardtntes  ^acionae8,  De- 
cretão  o  seguinte : 

vi.'  As  agoas-ardentes  estrangeiras  paga- 
rão por  entrada  na  ilha  da  Madeira,  e  suat 
Dependências,  e  nas  Ilhas  dos  Açores  a  quan- 
tia de  oitenta  mil  réis  por  pipa  ,  ràedida  regu- 
lar do  Paiz,  em  que  forem  importadas. 

v2.°  As  aguas-ardentcs  fabricadas  cm  Vor- 
tugal ,  t  Jl^arve  pagarão  por  entrada  em  qual- 
quer das  Ilhas  mencionadas  no  artigo  antece- 
dente a  quantia  de  sete  mil  e  seiscentos  réis  por 
pipa  ,  medida  regular  das  mesmas  Ilhas. 

51 3.°  A  disp/}sição  do  artigo  segundo  he  ple- 
namente applicavcl  ás  aguas-ardentes  ,  que  fo- 
rem importadas  por  commercio  de  huma  para 
outra  das  referidas  Ilhas. 

i'4.°  Exceptuão-se  da  regra  estabelecida  no 
artigo  antecedente  as  aguas-ardentes  que  da 
Ilha  do  Fayal  se  importarem  na  Ilha  do  Pico  ^ 
e  desta  naquclla,  as  quacs  não  pagaráõ  entre 
si  algum  direito  dVntrada. 

11  è."  As  aguas-ardentes  de  Portugal,  e  ^Z- 
gnrve ,  assim  como  as  da  Ilha  da  Madeira  ,  e 
.Açores  pagaráõ  por  exportação  em  vez  dos  di- 
reitos ,  que  alé  agora  pagav.io,  a  quantia  de 
dois  mil  e  quatro  centos  réis  por  pipa,  medida 
regular  do  Paiz. 

11 6.°  Os  Exportadores  de  aguas-ardentes  de 
Portugal,  e  /Cigarre  para  as  Ilhns  da  Madeira^ 
e  Açores,  ou  de  cada  huma  destas  Ilhas  para 
outra,  hirão  munidos  com  huma  guia  da  res- 
{ecliva  Alfandega,  na  qu.il  serão  obrigados  a 
apresentar  no  prazo  de  sei*  mezes  a  competente 
Certidão  de  descarga ,  sob  ^eaA  de  pagarem  a 


bem  daFay.-ndaPublicA  odcbio  do  direito,  que 
devtrião  pagai  no  Porto  do  nen  ílestiiio. 

11  7"  Serão  porém  isfiilos  da  pena  commina. 
da  no  artigo  aiitecedenle  aqiieilcs  ,  que  mos- 
trarem Certidão  <\e  descarga  em  qualquer  oit- 
tro  porto  intermédio  tciido  sido  despachados 
por  (•>caln. 

11 0."  Qiiacsqner  agnas-ardcnles ,  que  em  al- 
guma d;is  sobreditis  lllus  se  acliarcin  descami- 
jiliadas  serão  vendidas  í-ni  hasta  publica,  n  ap. 
plic.ido  o  seu  prodiicto  metade  para  o  denun- 
ciante, oii  aprchcnsor  ,  c  outra  metade  para  o 
Thefoufo  Publico  Macional. 

iif).°  A  disposição  do  presente  Decreto  terá 
«ómente  ví^dt,  findo  o  termo  de  quinze  di  s, 
qnaiito  aos  Portos  de  'HifflOir ,  c  Hcipanlin, 
c  de  trinta  dias,  quanto  a  lodos  «s  outros  Por- 
tos,  cont;-dos  desde  a  ília  pr.blicaçSo  na  Chaii- 
ccllaria  Mór  do  Reino. 

•)ilO.°  Fica  revogada  qualquer  legislação 
anterior  n^quella  parte  fóm  i;ie  em  que  cnn- 
trariar  a  disposição  deste  Dtccto.  Paço  das 
Cortes  em  nove  de  Oi;tiibro  de   1321. 

,,Por  tinto  Mando  a  Iodas  as  Authorida- 
des ,  a  ()ui'm  o  conhecimento,  e  execução  do 
referido  Derreto  pertencer  que  ocur.iprão,  c 
eTccutcni  ião  inteiramente  como  nellc  se  con- 
tém. PjIacío  de  Queluz  em  II  de  Outubro  de 
1R2I.  -  ElHei  com  Guarda.  ^-Joaq^uim  José 
Monteiro. 


CORTES.  —ífíi-ío   de   \6   de   Outubro.   IO7.* 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  freire ,  e  »pprova<<a  a  acla 
da  precedente  Sessão,  «Heo  conta  o  Sr.  Secretario  Fc/- 
g:ie\ros  do  expediente  pela  se«uinte  maneira  :  pela  Se- 
.cretaiia  d' Estado  do<!  Negócios  do  Reino  se  envia  liurra 
Consulta  da  Junta  Directoria  dos  Estudos  de  8  do  cor- 
rente sobre  o  requerimento  dos  moradores  de  Santo 
Thrisso  em  que  se  pede  a  creação  de  iuima  Cadeira  de 
primeiras  letras  (á  Commissão  de  Instrucção  Publica'); 
dito  em  que  se  envião  vários  papeis  dos  Governos  da 
Ba/lia  e  Pí-mambiico  \  pelo  primeiro  se  envião  os  Offi- 
cios  originaes  de  N."  6  a  12,  sendo  o  mais  notável  o 
de  25  de  Afosio,  em  que  participa  a  chegada  da  Leyiáo 
Constitucional,  e  algumas  informações  pattii-ulares ;  pe- 
jo segimdo  se  envia  a  devassa  e  pronuncia  de  42  pre20i  ^ 
resultado  do  tiro  que  deráo  ao  Governador  (á  Commis- 
são de  Constituição),  Pela  Secretaria  d' Estado  dos  Ne» 
oocios  da  Justiça  se  participa  que  tendo  aquelle  Winis- 
tro  tomado  posse  em  8  de  Setembro  ,  alli  achara  a  or- 
dem daí  Cortes  relativa  ás  Fabricas  <ii  Covilhã  e  Fundão^ 
a  qual  ,  sendo  presente  a  S.  Magestade  ,  se  ordenou  po- 
eesse  logo  em  execução  ,  o  que  se  prova  com  os  docu- 
mentos juntos  (ficarão  inteirados).  Pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Guerra  se  participa  tetem-se  man- 
dado as  ordens  para  le  faierem  os  assentas  lelativos  ao 
donativo  que  offereceo  o  Regimento  de  Milicias  de  Évo- 
ra (ficárãn  inteirados)  :  dito  em  que  se  inclue  dois  Of- 
ficios  do  Inspector  de  Cavallaria  relatncs  i  necessidade 
de  animar  a  creação  dos  Gavallos ,  pois  que  a  Cavallari» 
marcha  para    a  sua  decadência   ( a  Commissão   de  Guer- 

O  mesmo  Sr.  Secretario  deo  conta  dos  seguintes 
papeis:  2.'  via  da  conta  do  Governador  de  Peinrimíuce , 
Luiz  do  Rego  líarreto,  de  6  de  Agosto  relati\os  ao  ti- 
ro que  contra  o  mesmo  se  perpetrou  (  i  C'^mmissão  de 
Ultramar):  í.'  via  da  reprcsejitação  dos  Ofíciaes  da 
Tropa  de  Pernambuco  a  favor  do  mesmo  Governador  : 
3.*  via   da  representação  dos  Negociantes  da  mesma  Ci- 


dade ao  meíiTio  fim  :  4.*  via  da  representação  da  Cama- 
rá do  Recijí-  sobre  o  mesmo  objecto  (todas  se  enviarão 
á  Commissão  do  Ultramar):  hunia  representação  do  Ne- 
gociante José  Thomis  de  Campos  Quaresma  ,  de  Per- 
nambuco ,  em  que  reclama  a  assignatura  que  fez  a  favor 
do  Governador,  por  ser  a  isso  obrigado  (a  mesma  Com- 
missão). 

Deo  conta  igualmente  da  felicitação  duCidadiio  João 
António  Paes  do  Amaral  pela  extincção  do  Juiio  da  In- 
coiilidencia  ,  e  Inquisição  (licarão  inteirjdos);  iiuaia  Me- 
moria aiionyma  sobre  o  perigo  dos  enterros  precipitados 
(a  Comn)issão  de  Saúde  Publica)  :  dita  do  Ciiadão  Ma- 
ximiano José  da  Serra  em  que  olTerec«  tium  plano  com- 
binado para  a  defensa  da  Karra  de  Liikoa  ,  e  de  toda  a 
Costa  de  Portugal  e  Algtrves  (  i  Commissão  de  Guer- 
ra )  :  dita  luima  representação  de  Filippe  Alberto  F^ito- 
iii  Afartins  .Maciel  Parente  em  que  se  queixa  do  despo- 
tismo do  Governo  do  Pará  (á  Commissão  de  Constitui- 
ção). 

©'fnesmo  Sr.  Secretario  leo  a  redacção  do  Decreto 
do  augmento  dos  ordenados  doi  addidos  is  Legações  Por- 
tugueiei  nai  piincipaet  Coitei   da   Buroya.   Approvado. 

O  Sr.  Sors^ct  Carneiro  discorrendo  sobre  o  mio  ser» 
viço,  que  podem  fazer  i  Causa  da  Pátria  os  igentei  Di- 
plomáticos, em  quem  não  haja  toda  a  coitítan^a  ,  e  di- 
zendo que  elle  tem  hum  documento  em  sua  mão,  que 
*\eni  a  ser  hunia  Carta  de  Joic  Maurício  Correia,  data- 
da de  Hamburgo  ,  em  que  communica  que  Pedro  Gago 
Massarcllos ,  Cônsul  Geral  nas  Cidades  Ansiaticas  ,  tem 
dado  todas  as  provas  de  anti-constitucional  (re/nettiJo  % 
Commissão  Diplomática). 

O  Sr.  Pinto  de  Mof,alhSti  discorrendo  sobre  o  im- 
minente  lugar  que  na  nossa  Regeneração  politica  deve 
ter  a  Cidade  do  Porto,  e  quanto  he  digna  da  prompta 
approvação  do  monumento  que  pretende  lançar  na  Pra« 
ça  da  Constituição  ,  propunha  que  a  Commissão  de  Ar- 
tes desse  o  seu  parecer  sobre  este  objecto.  Approvado» 
O  Sr.  Ferreira  da  Coita  ,  relator  da  Commissão  de 
Legalisaçáo  dos  Poderes ,  legalisou  o  Diploma  do  Sr. 
Franciteo  Villela  Bnrlfoia  ,  Deputado  pela  Provinci»  da 
Rio  de  Janeiro,  e  em  consequência  prestando  o  juramen- 
to do  costume  tomou  assento  no  Soberano  Congresso. 

O  Sr.  Girão  fez  hum*  indicação  «m  que  mostrando 
quanto  be  odioso  o  exclusivo  ,  muito  principalmente  pe- 
la confusão  em  que  essa  Lei  he  concebida  ,  propi;nl:a  que 
com  a  maior  urgência  se  discutisse  a  iniiitação  do  Sr. 
Miranda  para  se  abolir  a  Lei  de  28  de  Abril  de  l809> 
que  trata  dos  exclusivos  dos  novos  inventos. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  entregou  huma  Memoria , 
■que  de  Sevillm  oflferece  o  Hespanhol  João  Calçada  ,  em 
que  ,  depois  de  ter  elogiado  o  Congresso  Português. ,  of- 
ferecc  vários  acvontamentos  para  glcria  e  honra  do  Rei, 
e  da  Nação  (ã  Commissão  de  Constituição). 

O  mesmo  illustre  Deputado  fez  huma  indicação, 
em  que  referiiidt<  os  latrocinics  que  se  praticáo  nesta 
Cidade  ate  mesmo  de  dia  pela  impunidade  dos  ladrões , 
e  dos  Ministros  que  os  julgão,  propunha  que  se  ordenas- 
se ao  Governo  mandasse  informar  do  estado  dos  proces- 
sos, e  dé  sobre  isto  as  providencias  que  se  julgarem  ne- 
cessárias. 

Por  esta  occasião  lembron  o  Sr.  Vaiconcelloi ,  que 
tendo  o  Soberano  Congresso  ordenado  que  3  Policia  dei- 
xe os  serviços  extraordinários  ,  e  se  applivjue  unicamer,- 
te  para  a  segurança  publica  ,  ainda  isto  se  nzo  observou. 
O  Sr.  Pomplonn  Opinou  que  sobre  este  objeao  havia 
hum  plano  do  actual  Commandante  daqueile  Corpo.  De- 
cidío-se  que  se  espere  o  dito  plano. 

O  Sr,  Secretario  Freire  fez  o  cham.Tmento  do  cos- 
tume, e  se  acharão  presentes  94  Deputados. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  leo  a  indicação  do  Sr.  Fír- 
reira  da  Silva  a  respeito  dos  prezos,  que  se  achão  a  bor- 
do ,   vindos  de   Pernambuco. 

O  Sr.  MoiiizTtvarei  disse  :  "A'  face  deste  Augus- 
to Congresso,  deste  paládio  da  Liberdade  Portiigueza  ,  ,e 
dos  Regeneradores  da  Pátria,    eu  não  dutido  asseverar. 


que  essa»  victimas  são  innocente^  ;  nada  mais  tem  que 
a  desgraça  de  incorrerem  ni  desastrosa  ca^astrofc  de  1817; 
e  quando  os  seus  mimigos  esperavão  ver  decepadas  suas 
cabeças,  elles  se  recolhem  d  sua  Pátria  livres;  porém 
apenas  principiavão  no  centro  da  sua  faiiiilu  a  tratar  da 
educação  de  seus  tenros  fillios  ao  lado  das  caras  esposas, 
a  mesma  intriga  que  os  conduiio  a  Baliia  ,  os  arrancou 
novamente  ás  suas  famílias  ,  conduzidos  á  Europa  sem 
culpa  formada  ,  atropelando-se  nesta  feliz  época  a  causa 
da  humanidade.,.  Apoia  por  tanto  a  indicação,  e  que 
stjio  soltos;  e  os  Srs.  Aroajo  Lima  e  outros  apoiáião 
o  mesmo. 

O  Sr.  yillclj  opinon  que  tendo-se  apenas  assentado 
naquelle  Augusto  Cori;;resso ,  devia  ouvir  com  admira- 
dor silencio  os  tabios  discursos  dos  abalizados  Varões  que 
compõem  tão  i Ilustre  Assembléa  ;  porém  que  tratando-se 
de  huma  Província  a  que  elle  tem  a  honra  de  pertencer, 
não  pode  deixar  dí  exprimir  os  seus  sentimentos  :  *' os 
Povos  do  Braiil  (disse  o  illustre  Membro)  tem  por 
largo  tempo  soffriJo  com  desdouro  da  humanidade  todos 
os  males  d' hum  despotismo  o  mais  atroz  e  cruel,  de- 
vem por  huma  vez  acabar  esses  bachás  ,  esses  i\"e'i-«j  , 
esses  Caligiilns  ,  e  esses  Fíg^oj,  e  dar  á  humanidade  tão 
offendida  aquelle  sráo  que  lhe  compete  :  os  Povos  do 
Brasil  unidos  a  Pjittigal  pela  identidade  de  costumes, 
e  pelo»  vinculo»  de  sangue,  de  qne  muito  ufanos  se  j«- 
ctão,  merecem  ser  contemplados  em  igual  gráo ,  e  de- 
ve hum  dia  apparecer-llie  aquella  consideração,  por  que 
trabalhão  ;  elles  tem  dado  todas  as  provas  da  sua  adlie- 
são  ao  Systema  Constitucional  ,  não  só  por  terem  abra- 
çado a  Cauía  di  Mãi  Pattia  immediataniente  ,  mas  por 
terem  enviado  os  seus  Representantes  a  esta  Assembléa. 
Luiz  do  Rego  (continua  o  illustre  Membro)  he  hum 
valente  Soldado  ,  mas  he  hum  tj-ranno  ,  que  tem  feito  a 
desgraça  da  infeliz  e  formosa  Província  de  Pemambucf  , 
e  eu  nic  perstiado  que  a  bravura  sem  as  qualidades  mo- 
raes  e  sociaes  he  lium  monstro  que  se  deve  separar  da 
communicação  dos  homens.  Se  Luiz  do  Rego  he  forte 
para  a  guerra  ,  esteja  occulto  no  tempo  de  paz  ;  o  leão 
Conserva-$e  em  grossas  cadeias  ,  para  não  perigar  a  es- 
pécie humana  :  tal  dtíve  ser  a  sorte  de  Luiz  do  Rego.  „ 
Concluio  que  se  deve   temortr  tal  monstro. 

Os  Srs.  Moaiz  Tavares  ,  e  outros  apoiarão.  O  Sr. 
Ferreira  e  Silva  propoz  que  se  nomeasse  hum  Ministro 
para  ir  devassar  da  conducta  do  mesmo  Governador,  de- 
pois que  este  seja  removido.  Depois  de  alguma  discus- 
são decidio-se  que  se  remettesse  ao  Governo  para  proce- 
der á  indagação  das  culpas  dos  prezos  ,  tendo  em  vista 
a  liberdade  do  Cidadão  ,  assim  como  que  tire  todas  as 
indagações  a  iespeito  da  conducta  do  Governador  Luiz 
do  Kego. 

Ordem  do   Dlj, 

O  Sr.  Terreira  Bernes  .  relator  da  Commissáo  do 
Commercio  ,  deo  o  parecer  sobre  os  seguintes  requeri- 
mentos:  Negociantes  do  Porto  sobre  o  prejuízo  que  lhe 
resulta  da  ordeui  de  7  de  Março  pelas  providencias  a 
respeito  do  embarque  dos  vinhos  :  dito  de  246  Nego- 
ciantes do  Porta  ,  em  que  pedem  a  abolição  do  direito 
de  portagem  de  ferra  ,  que  pagão  ao  Bispo  (era  o  pare- 
cer se  espere  pela  resolução  dos  foraes )  :  Duarte  Ir- 
mãos,  em  que  pede  a  abolição  do  direito  de  certo  vi- 
nho embarcado  na  Figueira  ,  e  baldeado  em  Lisboa. 
Approvado. 

O  Sr.  Azevedo  Coiilinlio  ,  relator  da  Commiçsão  Ec- 
cle^astica  do  Expediente,  deo  o  parecer  sobre  certo  re- 
querimento da  Coiigregafão  da  Minão  :  moradores  da 
Fresuezia  de  K.  S.  da  Pena  ,  desta  Cidade  :  Domingos 
Jilarques  da  Silva,  Prior  A'  Alcântara.    Approvadoç. 

O  Sr.  Isidoro,  relator  da  Commissáo  Ecciesiastica 
de  Reforma  ,  deo  o  parecer  sobre  os  seguintes  requeri- 
mentos :  José  dos  Santos  Veiga  Torres  ;  Clero  ,  Nobre- 
za e  Povo  da  Villa  de  CantUas  (  approvados  )  :  José  Car- 


los Martins  ;  habitantes  de  Ponte  Delgada  ;  José  Lopes 
de  Azevedo  e  outros  (devem  esperar  pela  reforma  das 
Paroquias). 

O  Sr.  Bastos ,  relaror  da  Commissáo  de  Estatística 
deo    o  parecer  sobre    o  requerimento  de  alguns  morado- 
res  das   margens  do  Vouga.  Approvado. 

O  Sr.  Freire  leo  o  parecer  adiado  sobre  a  duvida 
que  expõem  os  Ofliciaes  Maiores  das  Secretarias  para 
fazerem  os  orçamentos  das  respectivas  despezas  ,  por 
ignorarem  o  ordenado  dos  Ministros  d'Estado  :  depois  de 
alguma  discussão  determinou-se  que  o  ordenado  fosse  de 
doze  nul  cruzados. 

O  Sr.  Ribeiro  Telles ,  relator  da  Commissáo  de  Fa- 
zenda ,  deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  de  José  Nar- 
ciso de  Carvalho  ;  de  Manoel  de  Jesus  ;  e  Francisco  Jo- 
sé Gonçalves  ,  de   Elvas.   Approvados. 

O  Sr.  Freire  leo  o  parecer  adiado  da  Commissáo 
de  Instrucçáo  Publica  sobre  o  requerimento  de  Joaquim 
Xavier  da  Silva.   Approvado. 

O  Sr.  Pinheiro  de  Azevedo,  relator  da  mesma  Com- 
niissão  ,  deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  do  Tachi- 
grafo  Machado  sobre  a  dispensa  de  m/itricula  ( approva- 
di>  ,  dispensando-se  não  só  da  matricula  ,  mas  da  fre- 
quência do  anno  e  acto). 

O  Sr.  Barroso ,  relator  da  Commissáo  de  Justiça 
Civil  ,  deo  o  parecer  sobre  a  questão  da  arrematação  das 
casas  em  qui  morou  o  Intendente  ao  Rato  ;  a  Commis- 
sáo he  de  parecer ,  que  sem  que  venhão  as  copias  dos 
Editaes  não  pôde  interpor  o  seu  parecer  ;  mas  que  o 
Conselho  da  Fazenda  tem  insistido  em  as  não  enviar  : 
houve  alguma  discussão,  e  se  decidio  que  se  approvava 
o  parecer  da  Commissáo ,  que  he  pedir  novamente  os 
Editaes. 

O  Sr.  VilU-la  passou  para  as  Commissóes  de  Mari- 
nha ,  e   Especial. 

O  Sr.  Ribeiro  Costa  leo  huma  indicação  do  Sr. 
Fernandes  Thomás  sobre  alguns  quesitos  a  respeito  dx 
Meza  da  Consciência  e  Ordens. 

O  Sr.  teferino  fez  huma  indicação  para  que  se 
mandasse  proceder  a  huma  devassa ,  sendo  perguntadas 
as  pessoas  vindas  de  Pernambuco  ,  para  que  sirva  de  C0r« 
po  de  delicto  ás  queixas  contra  Luiz  do  Rego. 

Levantou-se  a  Sessão  á  huma  e  meia.  Ordem  do 
Dia  Constituição. 


"Sr.  Redaetar  da  Gazeta  Universal  ('). 

"  Se  for  do  seu  agrado  fazer  conhecer  ao  publico  o 
conteúdo  nesta  catta ,  dará  nisto  mais  huma  prova  de  sua 
notória  imparcialidade. 

"Li  attentamente  a  Nota  q\ie  se  inserio  no  Diari» 
do  Governo  de  20  de  Agosto  ,  em  que  o  seu  author  ac- 
cusa  gratuitamente  o  Excellentissimo  Bispo  do  Algarvt 
de  inconstitucional  por  não  ter  publicado  a  Pastoral  re- 
commendada  em  Fevereiro  pela  Regência  ,  do  que  con- 
clue  que  o  Algarve  tem  horror  ao  seu  Prelado,  e  que 
e'!te  não  tem  a  confiança  publica  naquella  Diocese.  No 
Diário  N.  229  vem  outra  Nota  do  mesmo  author,  que 
se  esforça  em  mostrar,  1.°  a  fraqueza  da  decisão  do  Ca- 
bido daquellâ  Sc,  em  que  se  deliberou  o  desaggravo  da- 
quelle  Prelado,  tão  calumniosamente  ultrajado;  2°  a  fra- 
queza ,  ou  pretendida  futilidade  das  provas  que  o  mesmo 
Cabido  pretende  dar  contra  a  Nota  ,  com  as  attestações 
das  Camarás,  Clero,  e  Nobreza  daquelle  Eispado  ,  que- 
rendo insinuar  o  impostor  das  Notas  ao  publico  que  taes 
documentos  são  sem  fé   por  graciosos  ,    e  por  conseguin- 

(*)  Não  he  do  nosso  plano  publicar  cartas,  e  arti- 
gos comnninicados  ,  salvo  alguns  que  tendão  a  defender 
pessoas  contra  injustas  accusaçóes  publicas  ,  e  por  isso 
publicámos  esta  carta;  mas  não  abrimos  a  porta  a  todos 
os  papeis  desta  natureza- 


te  imilíis,    Or»   se  tuim    le  reputanem    judicialnwníe 
todas  as  certidões,  e  attestaçóes ,  como  se  podetiáo  pro- 
var os  factos  e  justificar  os  procedimentos  humaiioi  ?  5e>. 
ria  acato  pelo  simplel  duo  de  qualquer  homem  ?    E  terá 
O  cunho  da  verdade    a  a^erçáo    de  Ifutn  inimigo,    ou  i 
accusação  de  íium  calumniador  ?    Em  fim,    como    o  Su- 
premo Tribunal    da  Opinião  Publica,    por  me  servir    d* 
expressão  do  author  das  duas  Notas,  lie  quem  ha  de  de- 
iídlr,    appcilemos  para  ellc  ,    e  a  seu  tempo  apparectri 
a  plena  refutação  das  Notai  perante  o  Fublito.  —  Foicm 
o  que  me   encheo    de  admiração  foi    o  Hota   heue ,    que 
O  Redactor  ajuntou  ao  artigo  do  Diaiio  N.   229  ,    e  tan- 
to mais    quanto    se    quer   lundar    na    sua    Intyartialiáoáe 
como  motivo  de  náo  publicar  os  artigos  que  dii   lhe  le- 
vírão  a  favor  do  Excellentissimo  fclspo  ,    por  nX»   scrtm 
íjiiíj/iflí/íí.   Fm  primeiro  Inçar  não  sei  que   ainda  na  hy- 
pothese    de  ser  verdade    ter  algi.em   levado  essci  artigos 
áo  sen  conhecimento,  sendo  elles  a  favor  de   lium   Pre- 
íado  caKimniado    de  ser  tido  em  odio  pelo  seu  (.lero  e 
Diocesanos,  não  sei,  digo,  como  podcsse  haver  melin- 
dre em  os  publicar.    Que  se  exija   asML'natuta    de  quem 
accusa  ,  entendo  ;    mas  de  quem  defende  ,   e  não  offen- 
de,    he  demasiada  delicadeza,    ou  antes  vontade  de  qUe 
não  se  desminta  a  accusação.  Mas  embora  se  não  quizcs- 
ce  resolver    o  Redactor    a  pòr  esses  artipos    j<-m  serem 
assionados  •,    supponliamos  mesmo    que  elles ,    como    era 
possível      defendião  o   Prelado,    mas   reconvmhão  o  seu 
calumniador  :    vejamos    agora    se   houve    taes  artigos    ou 
cartas,  e  tal   negação  de  Os  assignar.  Eis-aqui  aspalaviai 
do  N.  B.  do  Diário  N.   229. 

'•  Para  dar  mais  liunia  prova  da  nossa  imparcialidade 
**  devemos  declarar,  que  temos  recebido  duas  cartas  em 
*' favor  do  Excellentissino  bi';po  ,  alem  de  butras  ,  que 
*'  nos  entregou  (  e  que  tornou  a  levar  )  huma  tíat  pei- 
<'  loat  nxncionodas  na  Kota  anlcctdeutc.  Como  po.tm 
«'nem  as  duas  primeiras  estão  asvignadas ,  Bem  pode- 
«"  mos  conseguir  que  a  terceira  o  fosse,  mal  pudiaito» 
«'encarregar-nos  de  as  publicar  ;  e  tanto  n.ais  quai.to 
*'esta  mesma  repugnância  de  assif;natura  nc.s  abuo  lar- 
*'  gas  suspeitas  ài  fahidade  do  raioado  ;  visto  nao  cs- 
"tarmos  em  teiripo  de  alguém  recear  dii-r  a  verdade. 
*' O  contrario  acontece  com  a  que  deixan^s  tramcripta ; 
*' cujo  Author  se  assignou  mui  francaminte  ,  como  cer- 
"  to  de  não  ser  desir.entldo  ,  ou  piompto  a  sustentar  o 
♦'combate,  quando  seja  provocado  a  entrar  em  acção: 
"franqueza  esta,  adoptada  já  por  elle  lu  primeira  No- 
"ta,  a  que  esta  se  refere.,, 

"Basta  ler  estas  ultimas  expressões -para  ver  que  o 
Redactor  do  Diário  confia  demasiado  no  autnnr  das  No- 
tas, e  o  auxilia,  fiado  em  que  elle  não  poderá  ser  des- 
mentido ;  a  seu  ten.po  se  verá  ;  mas  porque  não  poa 
elle  a  assignatura  do  sujeito  escritor  das  Notas,  como 
tem  feito  em  vários  outros  artigos  ?  Ou  tal  assignatura 
não  existe ,  ou  elle  lhe  pedio  a  supprimisse  para  não 
ser  conhecido  geralmente  no  Publico,  posto  que  em 
particular  seja  conhecido,  e  bem,  por  alguns  ainda  que 
não  appareça  a  sua  assignatura.  —  Mas  o  que  não  pare- 
ce p"r  certo  verdade  he  a  asserção  de  que  houve  quem 
lhe  fosse  entregar  huma  terceira  carta  a  favor  do  Bispo 
e  que  a  não  quiz  assignar ;  porque  em  l^isboa  ,  de  todaf 
as  pessoas  nomeadas  na  Nota  do  Diário  N.  aaç  ,  á  ex- 
cepção do  illustre  Deputado  o  Sr.  Fernandís  Thtmài^ 
de  quem  alli  se  falia  per  transemim,  só  existia  a  esse 
tempo,  e  existe  ainda,  o  Cónego  Kasquinho  ,  e  este  ja- 
mais procurou  o  Redactor  do  Diafio  para  Jhe  inserir  car- 


ta alguma  a  favor  <1o  Biffco:  só  rallon  com  el- 
le quando    llie    foi    perguntar   a    r.izão    porquís 
não    posera    uo    Diário   a  <3arta   de    felicitação 
do  Excellentissimo   Bispo    do  Âlgurve  úí   Cor- 
tes,   e  isto  oito  dias  depors  de  a  ter  entrepjdo 
ao    Administrador    do    Di.irio    para   csye    fim  ; 
omissão    que    logo    o  fe2  desconfiiir  da  stii  im- 
parcialidade ;  porém  deo  íecnntla  copia  ao  Ad- 
ministrador do  Diário  ,    assignada  como  a  pri- 
mrira  o  fora  ,    e  nunca   mais   teve  occ.isião   de 
lallir  com    o  Redactor.  —  Ora  fe    o  dito  Cóne- 
go Rusijuinho    lhe    não   entregou   tal   cana  ,   se 
não  estavão  em  Lhlioa  outraj  pessoas  das  men- 
cionad.is   na  Nota    que    a    fossem    entregar,   se 
elle  está  proinpto  a  assignar  tod  is  as  que  se  es- 
creverem  em  abono  de  hnm  Prelado  tão  dignt> 
corno   o    do  Aljinrvf.^    qne  alli    bc  de  todos  ve- 
nerado (•  xcepto  dos  poucos  individues  da  par- 
ei.did.idu  do  esr-rilor  das  Notas,    bem    conheci- 
do por  seus  ;;rtificios,  e  inimigo  jurado  do  Bis- 
po,   bem  co;iio  o  Cónego  que   o  mesmo  atilhor 
das  Notas  defende  o    he  também  ,    porque  teia 
de    lhe    d. ir   contas    de    avtiltadas   sommas    que 
tem  consumido  da  Mitra);    quem    foi  esse   qnC" 
não  qiiiz  asai/; liar  essa  catta  .'  —  O  Redactor  8& 
lembrará,  que  no  dia  O  do  corrente  qtiiz  o  Có- 
nego Basijuinho  deslindar  isto  ,    e  foi   á  sna  re- 
sidência  a  ptrgunlar-lhe   se  lhe  tinha  entrega- 
do   alf,iima   carta    a    favor   do    Excell"nti.ssir.ia 
Uispo,   e  se  linha  tornado  a  trazer,    por  não  a. 
quertT    assignar  :    rcspondeo   o    Red.,ctor    one. 
sim,  aviilsamenie  ;    e  tornando  a  perg\int.->r-llie 
o  Cónego  se  sabia  o  seu  nome  ,    rcspondeo  q-tie 
não.  —  "Ora   se  V.  S.    me    não    sabe    o    nome, 
( Ibc   replicou   o   Cónego)    porque   diz   no   seu 
]N.  B.  do  Diário  N.  229,   que    hiima    âitn   pes- 
soas  mencio»a<l<is    tia  ?iota    nuieceiltnte   Hie  en- 
tregara a  dita  carta.,, —  Agitou-se  muito  o  Re- 
dactor á'-   SP  ver  assim  convencido,    responde» 
com  acrimonia  ,   e   se    retirou.  —  E.^te   procedi- 
iD.nto,    e  o  deixar  dizer  na  Nota  do  Diário  de 
20   de  Agosto   que  o  Publico   ainda    não    tinha 
ouvido  qne    o  Excellentissimo  Bispo  do  Algnr- 
ve  tivesse  felicitado  as  Cortes,  quando  12  dias 
antes,   no  Diarie   de  -8   de  Agosto,   no  Artigo 
C<  rtes ,  refere  o  Re-dactor  terem  estas  recebido 
essa  felicitação,  bastão  para  prova  da  sna  im- 
parcialidade ! !  '. — 


Soa  de  V.  m. ,  etc. 


CN.  B.  Na  Gazeta  precedente  ,  pag.  1  ,  col.  1  ,  ult. 
§,  lin.  4,  e.juibrem  ,  leia-se  e<jultibrem  \  lio.  S,  int*  ^ 
leia-se  luta;  lin.  ult.  por  algum  dizer,  leia-se  por  as- 
sim «iitír :  — pag.  2,  col.  I,  lin.  ia,  he  sobre  tudo 
nos  paizes  ,    leia-se  he  lobre  tudo  necessário  aoi  panei). 
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PARTE    POLITICA. 

LISBOA    17   de  Outubro. 
Pi^as  Officiacs. 

M 

T -i.Vx,inda  EIRei ,  pela  Secretaria  d'EsfaHo  rios 
lS'eg''ci(is  (ie  Justiça,  pnriic-ip  r  ao  Inlfiidente 
Cier.tl  fia  Policia,  que  stndo  llie  preseíite  a  sua 
conta  de  9  do  corrente  uiez,  que  acompanhava  a 
Copia  do  Olficio  do  Juiz  dr  Fora  de  Vinha  í, 
em  qne  st-  refere  a  falta  que  os  Párocos  i!aqii»l- 
le  di.tricto  Iião  li(!0  em  Mnirinciar  aos  Povoí  o 
bem  que  deve  esperar-se  d,i  Constituirão  Po- 
litici:  Houve  por  bem  'leferminir  ao  \'igario 
Cipitnlir  do  Bispado  di»  Bragança ,  qne  dê  a. 
este  respeito  as  providencias  necessárias  :  E 
Ordena  qne  o  referido  Intenflente  louve  o  dito 
tlniz  de  Fora,  peio  zelo  qne  mo.,tra  peia  c.u  a 
.])nblici,  e  adhrsão  ao  Systrnia  Convtiluclon  il. 
Palácio  de  Qswlus  em  II  de  Outubro  de  1821. 
—  José  da  Si/ua  Carvalho. -íj 

n  Manda  ElRel,  pela  Spcretaria  d^Estado  dos 
íí.gocio  da  Guerra,  remntter  ao  Ministro  e  Se- 
cretario d^E-tado  dos  Npítocíos  da  Faz-n  !a  o 
mappa  junto,  p.íra  ter  conbecimento  da  oíTt-rta 
que  a  bem  da  Divida  Publica  fÍ7erão  o  Coro- 
nel e  mai«  alguns  Officiaes  do  Regimento  de 
Milicias  d' Évora ,  e  que  foi  acceita  pelo  Sobe- 
rano Congresso  das  Cortes  Geraes  e  Extrnordi- 
liarias  da  Nação  Pnrtu^ueza  em  Sessão  de  4 
do  corrente  mez  ;  ficando  na  inteligência,  de 
que  ás  Estações  competentes  se  expedem  nrsta 
i!  'ta  as  comniunicarões  necessárias.  Pai  cio  r!e 
Queluz  em  10  de  Outubro  de  1821..=  Ma/í osi 
Ig-nncio   Martins  Vump/ona.  11 

N.  B.  Este  oíTrecimento  foi  de  Soldos  ,  e 
rações  d'Et..pe  que  lhe  estavão  devendo  na  im- 
portância de  691áf891  réis. 

,,  Manda  ElRei,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 


Negócios  da  Guerra  ,  d  ferindo  a  requ^rimen- 
to  tios  Ofíiciaes  Britânicos  que  .«ervirão  no 
Exercito  de  Portuga/  ,  que  o  contataHor  Fis- 
cal da  Thesouraria  Ger;il  do  mesmo  Exercito 
fique  na  inteliigenci  i  de  que  os  ditos  Ofíici  e  , 
em  attenção  aos  seus  serviços  ,  e  ao  qin'  !•  ra 
d  t  rmin.do  a»  Cortes  Germes  e  Extraordim- 
rias  da  Nação  roítii^ueta ,  devem  receb-r  men- 
salmeiue  com  as  Tropas  de  linha  o»  soldos  que 
lhes  forão  concfcdid  )S.  Pai  icio  de  Queluz  em  11 
rií-  Outul)ro  de  1821.  =  Manoel  Ignacio  Mar- 
tins Painpiona.  n 


Tara  o  Corregedor  da  Comarca  de  Finhtl. 

n  Manda  EIRei,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  do  Reino,  participar  ao  Corregedor 
da  Comarca  de  Pinhel  que  constando  á  vista  áo 
exame  a  que  ss  mandou  proceder,  que  certa 
qualidade  de  Bacalháo  de  côr  amarcllada,  que 
se  tem  introduzido  neste  Reino  nestes  ultin  os 
annos  he  'gravemente  prejudicial  a  Saúde  Pu- 
blica, havendo  já  originado  diversas  enfermi- 
dades por  não  ser  salgado  com  sal  marino  ,  e 
passar  consequentemente  cora  facilidade  a  má 
decomposição  pútrida  :  Ha  por  bem  que  pro- 
cedendo-se  ás  necessárias  averiguações  pelas 
respectivas  authoridades  territoriaes  sobre  a 
existência  do  Bacalháo  daquella  espécie,  e  me- 
diando os  exames  ,  e  autos  competentes  nas 
|Tcrr.is  da  .lurisdicção  do  nferido  Corregedor, 
se  f.iç  i  logo  inutilizar  quanto  se  achar  de  se- 
melhante qualidade  a  fira  de  se  evitar  o  seu 
consumo  da  mesma  forma  que  se  pratica  rebiti- 
vamente  a  quaesqiier  outros  géneros  alim  n- 
tares,  que  se  achão  em  estado  de  corrupção. 
Palácio  de  Queluz  em  8  de  Outubro  de  182Í. 
=  Filippp.  Ferreira  de  Araújo  e  Castro.  11 

Na  mesma  conformidide  e  data  se  expedirão 
Portarias  aos  Corregedores  de  todas  as  Cornar^ 
cas  do  Reioo. 


uTtMulo  rf  pTosentaflo  o  Juiz  de  Fóra  de  Vi' 
iihncs- ,  em  o  ]jriineiro  cio  torrente  niez ,  qiic  no 
RCii  diílr  c(o  iião  se  tem  ar1iaiit;ido  mais  o  Sys- 
ter.ia  Conslitiicioií.ii  por  estupiHA,  c  má  von- 
t  mIc  <!os  Parroros,  qtip  a  seus  Frcgiifz^s  não 
(!Í7.rni  líiiina  só  p.il.ivra  rm  tão  iniportínte  ma- 
teri.i  ii3o  obstante  as  rcspcctiH.js  insimnrõcs 
(I:)  fii!o  .InÍ2  Ho  Fóra:  Miiiiia  lílRri,  pel.i  Se- 
cretari.i  fie  EstaHo  dos  Negonios  rií.-  Justiça  , 
■Q',:c  o  Vin-.irio  (-apiltil.ir  do  Bispido  de  /ira. 
"tnirrt  d6  as  provilcncias  necessárias  a  este 
respeito  .  c  participe  por  esta  ^ecret;iria  de 
Estado,  que  assim  o  executou.  Palácio  t\c  (iue- 
luz  em  II  de  Onlubro  tíe  \82l.  ^^Joaé  da  Silva 
Carvalho.  ^>^ 

V  Havendo  as  Cortes  Geraes,  Extraordir.a- 
rins,  e  CnnsfciftiiiUes  da  Nação  J'ott(jgue.za  Uc- 
crrtado  na  d.ita  de  20  do  corrente,  rjue  «ej  i 
l)i)  de  Feslivid.de  Nacional  o  Dia  primeiro 
de  O-.itubro,  a  um  de  qne  srj  i  solcniiiisado  o 
sen  Annivert.irio  ,  bem  como  os  de  24  de  Agos- 
to .  e  15  de  Setembro  de  1820,  e  os  de  26  de 
Janiiro.  e  26  de  F.  vcreiro  do  corrente  anno  , 
por  ser  igiiiibiiente  di^no  He  entrar  no«  Fastos 
notáveis  da  Nação  l'ortugurza  :  Hei  itorbcm  qiic 
clle  íiqne  sendo  de  Grande  dia  ,  celebrando-se 
com  Salvas,  e  e  nbandeiramento  das  Fortalezas  , 
e  Navio;  de  Guerra,  e  pratieando-se  todas  aa 
mais  deraoiislrações  de  jubilo,  e  regosijo,  que 
he  do  etistnme  ])ratlcareni.sc  em  similliantes 
Dias.  As  Aiithoriílades  a  qncm  conij)ctir  a  ex- 
ecução drste  Decreto  ,  assim  o  fiquem  enlen- 
dendo,  e  executem.  Palácio  de  Queluz  em  28 
de  Setembro  de  1821.  7- Com  a  Rubrica  de  Sua 
Mageslade.  z^José  da  Silva  Carvalho,  ti 


CORTES.—  Sesiáo  lie   1 7   de  Outubro.  108.* 

Lida  nelo  Sr.  Secretario  Ríicir»  Coj.ía  a  acta  da  Ses» 
s5o  anteceilcnte  ,  que  foi  approvada  ,  dco  conta  o  Sr. 
Secretario  l-cl^iieiras  do  expediente  pela  maneira  «e- 
çuinte  :  pela  Secretaria  d'E^tado  do<i  Ntgocins  do  Reino 
se  remette'^0  parecer  da  Commissão  do  Conimercio  es- 
tabelecida no  Porto  para  a  reforma  da  Companhia  das 
Vinhas  do  yilto  Voiiro  (ás  Commissóes  reunidas  dofloni- 
iTiercio  e  A^'ricuitura ).  Pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  se  envia  a  informação  do  Vigário  Ge- 
ral do  Isento  de  Villn  Viçosa  relativo  ás  Paroquias  do 
mesmo  Isento  :  dito  do  Arcebispo  Ptiniaz  relativo  ás  ds 
T«ri-í  de  Moncorvo  (a  Commissão  Ecciesiastica  de  Re- 
forma). Pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Guer- 
ra se  envia  a  informação  do  Inspector  das  Obras  Pii- 
b  iças  a  respeito  do  requerirrento  de  N.  .  .  que  pede  se 
lhe  entregire  o  barracão  a  S.  Franclico,  onde  se  aquar- 
telava luíma  Conipanliia  do  Regimento  da  Policia,  ao 
que  se  satisfez  (  licáráo  inteirados). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  leo  os  seguintes  papeis: 
hunia  Men-,oria  sobre  as  verdadeiras  causas  da  decadência 
da  Agricultura,  e  os  meios  de  as  evitar,  pelo  Freire 
não  conventual  António  d' Oliveira  Barreio  (á  Comanis- 
são  de  Agricultura):  Elogio  Histórico  de  Guilherme 
Luiz  Valerc  feito  por  Srockler  ,  e  offetecido  ao  Sobe- 
rano Congresso  para  a  sua  Libliotheca  ,  por  D.  Alaria 
Lui/a  Vaieré  sua  iilha;  ouvido  com  agrado. 

Apresentou    igualments    redigido    o    Decreto  ,    c^ie 


permitte  o  transito  por  terra  da:  Faiendas  Hespanhola 
entradas  pelos  lortns  Secos  ,  para  poderem  icr  reexpor- 
tadas  para  os  Portos  Estrangeiros. 

O  Sr.  trcire  opuiou  que  não  podia  deixar  passar 
sem  madura  tlisciissão  hum  Decreto  que  vai  abrir  3$  por- 
tas ao  contrabando  de  todos. os  géneros  Hespanhoes  ,  em 
consequência  o  Sr.  Presidrnte  ,  por  ser  dia  que  não  ad- 
initte  discussões  alheias  da  Constituição,  declarou  que 
ficava  este  a'.\umpto  adiaò-)  p.ira  a  seguinte  Sessão. 

O  Sr.  Secretario  l-reire  fez  o  tlumamento  do  coi- 
tunie,  e  se  acharío  presentes   97   Deputados. 

Ordem  do   P/o. 

A  ultima  parte  do  artigo  74  :  ''  Os  Deputados  em 
liuma  legislatura  poderáú  ser  reeleitos  para  as  segnin- 
tes.  „ 

O  Sr.  Serpa  tomando  a  palavra  opinou  que  se  op- 
punha  á  .'Uella  parle  do  artigo  ;  que  os  Coliaboiadores 
deste  projecto,  tenJo-se  estribado  nas  Constitiii;.'>cs  de 
Frnnfa  de  1791  ,  e  de  H<.spaiilid  de  1  j  1 2  ,  se  atTjStarão 
nesta  parte  do  aitigo;  que  o  objecto  merece  a  mais  sé- 
Tia  reflexão,  pois  deve  haver  cautela,  que  querendo  nós 
fazer  huma  Constituição  melhor,  a  iiin  façjoios  peior  ; 
e  mostrando  em  hum  eloquente  discurso  ijue  esta  parte 
do  artigo  he  contraria  aos  verdadeiros  interesses  da  P.^- 
tria  ,  compromettc  a  liberdade  nacional,  e  abre  o  ca- 
minho ao  despotismo ;  concluio  que  a  sua  opinião  era 
que  s'  riscasse. 

O  Sr.  Tri^o$o  apoiando  a  opiiii.ío  do  illustre  De- 
putado disse  :  "  por  três  rajóes  me  persuado  se  não  pô- 
de sustentar  esta  ultima  parte  do  artigo:  i.^  porque  se- 
ria estabelecer  huina  propriedade  nova  :  2.^  porque  sendo 
elisiveis  certos  empregados  públicos  ,  como  Bispos ,  Pá- 
rocos ,  etc.  ,  sendo  reeleitos  fazem  grande  falta  nos  seui 
lufares,  e  o  serviço  publico  padece  :  ).',  e  a  mais  im- 
portante ,  pela  iniluencia  que  pôde  ter  aquelle  Deputa- 
do na  sua  reeleição  ;  deixando  as  duas  primeiras  causas 
passo  a  tratar  da  terceira  :  he  indubitável  que  hum  De- 
putado t«m  de  tratar  das  leis  ,  de  impor  c  tirar  tribu- 
tos ,  e  em  g^íial  de  todos  os  objectos  da  Administração 
Publica  ;  e  poderá  dizer  se  que  esta  influencia  he  menor 
do  que  a  dos  Eispos ,  Párocos ,  Magistrados ,  e  outros  , 
que  são  excluídos  neste  mesmo  artigo  ?  Eu  me  persuado 
que  não :  alem  disto  aquelle  Deputado  cue  se  quiíer 
conservar  na  hgislatura  ,  ou  por  amor  da  gloria,  ou  por 
alguns  outros  motivos,  de  que  he  susceptivel  o  coia- 
ção  humano  ,  trahirá  muitas  vezes  a  sua  consciência  para 
seguir  aquelle  partido  predominante  qiie  melhor  o  poder 
conservar  nos  seus  lugares  :  he  provável  que  os  illustrcc 
Collaboradores  deste  projecto  tivessem  em  vista  o  est.i- 
do  nascente  da  nos<a  Regeneração  Politica  ;  mas  o  exem- 
plo da  actual  legislatura  prova  o  contrario  ;  nem  torlo« 
conhecião  o  Ss'stema  Constitucional  ,  nem  alguns  dos 
illustres  Membros  desta  Augusta  Assembléa  conhecião  a 
linguagem  Constitucional  ,  mas  pouco  a  pouco  se  foi 
aprendendo  :  finalmente  a  minha  opinião  he  que  não  só 
não  devem  ser  reeleitos  os  Deputados  da  anterior  legis- 
latura ,  mas  nem  o  possão  ser  em  quanto  possa  haver 
alguma  influencia:  que  esta  medida  se  torna  mil,  por- 
que os  Deputados  entrando  na  massa  da  Kação  ,  vão 
huns  administrar  a  Justiça  ,  outros  a  servir  o>  encargos 
públicos  ,  e  sahindo  deste  Augusto  Congresso  plantarão 
com  raízes  mais  profundas  a  arvore  da  nossa  liberdade 
política.  ,, 

O  Sr.  Caitello  Branco  Maneei  apoiou  ,  opinando 
que  tendo-se  estabelecido  neste  artigo  a  excepção  da  re- 
gra ,  não  sabe  como  na  ultima  parte  se  estabeleça  outra 
regra  geral ,  e  accrescentardo  alguns  exemplos  ,  concluio 
que  se   riscasse  esta  parte  do  artigo. 

O  Sr.  Motira  em  apoio  do  artigo  opinou  que  lhe 
será  diflicil  defender-se  com  armas  ignaes  ás  dos  illustres 
preopinantes  ;  mas  que  a  justiça  ria  causa  lhe  dará  forças 
para  a  combater.    Trata-se    em  primeiro  lugar    das  van- 


tager.s  que  daqui  pc>1em  resultar  á  Nsçao  ,  nSo  he  esçe 
o  seu  objecto  ;  porem  a  "^ello  duia  que  lia  diverso?  sys- 
tenias  em  legislação,  e  que  por  fo.ça  estes  se  eiicontra- 
rião  ;  e  ainda  que  os  principies  das  leis  Sejáo  estáveis  , 
a  sua  applicaçáo  t^'rn  Inima  contiinia  variação,  e  a  sua 
"piíiiáo  sempre  será  ,  que  vale  mnis  sustentar  lium  sys- 
tema  ,  ainda  que  alguma  cousa  dclcituoso,  do  que  inu- 
dar  tod.is  as  legisljturas  este  systema  :  continuou  o  illus- 
tte  Deputado  dizendo  :  que  espécie  de  iutluencia  pôde 
ter  o  Deputado  ,  que  já  o  não  he  ,  na  Asseinbléa  Elei- 
toral ?  Neiíluima  ;  mas  reconhecendo  mesmo  que  n  seja 
ainda,  que  influencia  poderá  ter  iium  íÓ  voto  ?  Põe  se 
em  parallelo  hum  Deputado  com  o  Magistrado,  com  o 
Bispo  ,  etc.  ,  que  tem  toda  a  influencia  sobre  os  Povos 
que  adininistráo.  liiulisiu  dizendo  que  quando  o  Povo 
elege  hum  Deputado  ,  tudo  são  supppsiçóes  sobre  o  seu 
merecimento,  tudo  são  trevas;  qt.'ando  porem  o  reele- 
ger tudo  são  certezas  :  o  Povo  tiuá  então  tiilano  advoga 
bem  a  minha  causi,  oppoz-se  ao  liespotísmo  e  arbitrarie- 
dade, as  césas  o  elegi  a  primeira  vez,  e  agora  que  já 
o  conheço,  nSo  posso  elegello  ?  í<30  he  possível  haver 
maior  absurdo, ,, 

O  Sr.  Boií;ís  Carneiro  expoz  que  [-«ouço  lhe  resta- 
va mais  a  dizer,  depois  do  que  tinha  ouvido  ao  illu^tre 
preopinante  ,  mas  que  acrescentará  somente  ,  que  nos 
cumpre  respeitarmos  a  liberdade  das  eleições  ,  que  bas- 
tante restricia  já  está:  ao  Povo  he  livre  escolher  os  seus 
Representantes  Dizer  que  se  podem  perpetuar  estes  car- 
dos, não  he  assim  ;  poderá  sim  ser  por  alguns  annos  , 
e  isso  só  será  para  os  que  forem  bons  ,  e  disto  jamais 
poderá  resultar  á  Nação  o  menor  mal.  O  artigo  já  está 
suffieientementc  restricto  peia  exclusão  de  tanta  gente  ; 
se  formos  a  excluir  mais  alguns  he  para  recear  que  n'huin 
Reino  tão  pequeno,  como  o  he  Portugal,  os  Povos 
(principalmente  nos  primeiros  annos)  não  conheção  hum 
numero  suficiente  de  indivíduos  capazes  de  ser  Deputa- 
dos. Os  presentes  Deputados  tudo  tem  feito  pela  Rege- 
neração, e  ntis  não  sabemos  se  outros  que  venháo  não 
tragão  o  desejo  de  tudo  iiuiovar. — Lembremo-nos  da 
Franfa  aonde  as  Leis  nada  durarão,  e  que  desde  a  Cons- 
tituição de  1791  até  á  Catta  liveráo  oito  Constituições; 
leiíibremo-nos  ,  e  não  percamos  de  vista  jamais  o  des- 
graçado acontecimento  da  Hcsponha  em  )?I4,  devido 
tudo  a  que  iijs  Cadeiras,  aonde  esses  sábios  Legislado- 
res de  Cadiz  se  sentarão,  se  achavão  então  occupjdas 
por  esses  Penas ,  que  transtornarão  tudo  ,  entregando  a 
Híspanha  30  despotismo,  em  que  jazeo  por  espaço  de 
seis  annos  ,  ate  que  os  immortaes  Kiego  e  Q^:telros;a  a 
arrancarão  de  novo  da  escravidão  ;  concluio  o  seu  discur- 
so apresentando  as  expressões  do  respeitável  ancião  o  Fi- 
losofo Jurisconsulto  Bentham  ,  que  recommeiída  aos 
no-sos  DeíjUtados  a  clausula  da  reeleição,  mostrando  que 
por  experiência  sabe  ser  huma  das  mais  necessárias. 

Continuando  a  discussão  o  Sr.  Caldeira  apoiou  o  ar- 
tigo,  e  o  Sr.   Iiinoceiíclo  o   contrariou, 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  opinou  que  no  Povo  só 
havia  influencia  de  poder  e  de  opinião  ,  que  a  primeira 
he  sórdida  ,  e  a  segunda  nobre,  A  iutluencia  do  Magis- 
trado he  a  do  poder,  o  Deputado  não  pôde  ter  essa  in- 
fluencia ,  pois  que  acabado  o  seu  exercício  ,  nada  maij 
he  que  hum  simples  particular.  Depois  de  fallar  larga- 
mente sobre  este  objecto  finalizou  dizendo  que  se  os 
Povos  não  nomearem  hum  numero  de  Deputados  que 
sempre  sustentam  es  princípios  legislativos  ,  de  certo 
desapparecerá  a  Constituição  ;  sustentou  tsta  opinião 
com  vários  exemplos  de  França  e  Hespanlia ,  e  con- 
cluio ,  que  da  conservação  do  paragrafo  dependia  a  con- 
servação e  estabilidade  da  Constituição. 

Alguns  Srs.  Deputados  discorrerão  sobre  este  obje- 
cto ,  e  julgando-se  discutido  propoz-se  a  votos  nominal- 
mente, e  se  decidio  a  favor  do  artigo  per  64  contra  50. 
O  Sr.  Presidente  deo  para  Ordem  do  Dia  o  Pare- 
cer da  Commissão  Especial  sobre  o  pagamento  dos  Em- 
pregados vindos  do  R(«  ,  Negócios  de  Pernambuco  ,  e  pa- 


recer da  Commissão  de  Fazenda  sobre  a  Consulta  da  Jun- 
ta dos  Juros  a  respeito  da  Administração  dos  bens  ap- 
plicados  a  iiquidaç  o  da  Divida  Publica, 


* 


Relatório  e  Parecer  da  Commissão  Especial  da  Marinha 
sobre  a  Promoção  de  24  de  Julho  de  1S21  ("J^  man- 
dado imprimir  pelas  Cartes  com  urgência  na  Sessão 
de   25    de  Sctemltio. 


RELATÓRIO. 


Commissão  Especial  de  Marinha  exaníinou  os  Re- 
querimentos dos  Officiaes  do  Corpo  da  Armad.i  Nacio- 
nal e  Real,  e  da  Lrigada  da  Marinha,  assignado  o  pri- 
meiro por  64  Olhciaes,  e  o  segundo  por  26  Officiaes 
daquelle   Corpo. 

No  primeiro  Requerimento  allegáo  os  Officiaes  de 
Marinha  os  Serviços  que  tem  feito  aquella  Corporação, 
e  notáo  co.ii  magoa  ,  q-.ie  depois  de  se  terem  cflFeituaJo 
duas  Promoções  geraes  no  Exercito,  e  huma  na  Magis- 
tratura, elies  se  lisongeavão  com  a  esperança  dever  ap- 
p.irecer  algum  novo  plano  de  organisação  para  o  Corpo 
da  Marinha  ,  no  qual  reformanilo-sc  os  indivíduos  imj.os- 
iibíliiados  a  exercer  os  deveres  daquella  trabalhosa  pto- 
fissáo,  fizesse  progredir  os  que  ficassem  em  actividade; 
porém  que  á  vista  da  Promoção  de  24  de  Junho,  na 
qual  forão  somente  contemplados  os  Officiaes  pertencen- 
tes á  Divisão  que  acoinpanhou  a  Sua  .Magest^de  ,  deixan- 
■do-se  em  esquecimento  aos  Supplicintcs  e  preterido  to- 
do o  Corpo  da  Marinha  ,  se  achão  na  imperiosa  necessi- 
dade (a.tigos  ^°,  7.°,  e  14.°  das  Bases  da  Constituição) 
de  reclamarem  o  remédio  que  as  circunstancias  cxig-rem  , 
sendo  incompatível  com  a  honra  e  caracter  de  Officiaes 
acreditados  hcarem  absolutamente  esquecidos.  Iguars  re- 
clamações e  sentimentos  expressão  os  Officiaes  preteri- 
dos da   trigada  da   ftlarinha. 

A  Commissão  antes  de  interpor  o  seu  parecer  so- 
bre tão  importante  objecto  não  pôde  deixar  de  expor  ao 
conhecimento  do  Augusto  Congresso  algumas  observações 
sobre  o  estado  actual  da  nossa  Marinha  Militar  ,  a  fim 
de  que  a  vista  de  factos  decisivos  possa  deliberar  com  a 
madureza  e  justiça  que  merecem  as  bem  fundadas  recla- 
mações deste  benemérito  Corpo  ,  sem  todavia  exceder 
os  limites  que  a  boa  razão  ,  e  o  bem  do  serviço  infeliz- 
mente prescrevem  nas  actuaes  circunstancias,  impedindo 
qje  a  todos  se  satisfaça  segundo  os  desejos  da  Commis- 
sio  ,  idênticos  sem  duvida  aos  do  Soberano  Congresso. 

No  anno  de  179;,  época  a  mais  florescente  da  I^Ia- 
rnha  Militar  Portugueza,  sendo  então  Ministro  de  Esta- 
co Martinho  de  Mello  e  Castro,  contava  esta  Arma, 
tm  estado  de  serviço,  54  Embarcações  com  15^6  bocas 
ce  fogo,  incluindo-se  12  Náos  de  linha  (veja-se  o  Map- 
fa  N.  i),  e  nessa  mesma  época  compunha-se  o  pessoal 
fa  Marinha  de  14J  Officiaes  (veja-se  o  Mappa  N,  2)  Ps 
íuàes  pelos  Soldos  actuaes  vencerião  annualraente  em 
t;rra  48:444(0  réis;  e  ainda  que  este  numero  se  repii- 
tisse  insufficíente  para  guarnecer  devidamente  aqutlles 
asos  ,  todavia  na  sobredita  época,  e  nos  annos  subse- 
tuentes,  estiveráo  quasí  todos  armados,  fazendo  até  par- 
ti das  Esquadras  combinadas  empregadas  contra  a  Fraii- 
<a  ,   no  Oceano  ,  e  Mediterrâneo. 


(*)  Na  Sessão  de  14  de  Agosto  passado  leo  a  Com- 
nissão  de  Matinha  o  seu  Parecer  sobre  esta  Promoção, 
■  também  se  leo  o  Parecer  separado  do  Senhor  Deputai 
o  Fraisini  (  vejão-se  no  fim  deste  Pvelatorio);  porctii 
(  Soberano  Congresso  não  tomou  deliberação  por  se  não 
ligar  sufhcientemente  informado  de  todas  as  círcunstan- 
'as  deste  importante  ,  e  complÍ9»vlo  assumpto;  por  cu- 
)  motivo  nomeou  huma  Commissão  ad  huc  ,  encarresa- 
a  de  apresentar  aquellas  jnformações  ,  e  hum  novo  Pa- 
:cer. 


Inftfliimohle  'ícou  estacionaiio  o  aijmento  daque!- 
Ja  força  pelo  teiiifO  que  dccoiico  até  á  cpoca  dj  tclira- 
Ai  de' Siia  Magestadc  para  o  }!raiil;  mas  desde  eiitao 
foi  rapidíssima  a  sua  decadência,  ou,  para  melhor  dizer, 
dc!tru'çáo,  chegando  a  tal  ponto  que  acttiahnente  apc- 
na>  se  podoriáo  atmar  4  Nãos  de  li-iiia  ,  duas  das  quaes 
oecfcísitáo  de  grandes  repatuçóes  ,  sendo  ja  muito  ;:ntl- 
«aí.  As  Fragat^âS,  Corvetas,  o  Biigues  nao  excedc-.n  a 
L  Cveja  se  O  Mappa  N.  O»  montando  a  totalidade  ces- 
tes  Vasos  992  bocas  de  fugo  ;  pelo  que  o  n.atçtial  des- 
ta Arina  se  acha  reduzido  aos  do»  terços  do  que  foi  em 
I79i  coniparai.do-se  as  respectivas  bocas  de  togo  exis- 
tentes'  nas  duas  ípocas  ,  ainda  que  na  realidade  muito 
mais  desastrosa  se  deve  reputar  »  dimii.uçáo  ,  compa>aii- 
do  a  importância  dos  Vasos  perdidos,  pois  que  em  12 
J>;avios  de   linha   se   inutiliiac.'io  oito. 

Passatá  agora  a  Comm^ssáo    a  lançar  hum   golpe  de 
-vista   scbre   o  estado  pessoal   da  mesiv.a  .Varinha  ,    deppis 


O  au::niento  annuai  dcj  Soldfs  de  lerr»  que  rece- 
berião  OiOlUciaes  preteridos  do  Corpo  de  Marinha,  e 
lio  Destacamento  da  Ltigada  di  Marinha  cm  L.tbua  ,  110 
caso  de  humi  HronioçjO  geral,  subiiia  a  25:554^  reis 
(veja-se  f-s  ftlappas  N.  7  e  í)  ,  que  juntos  ao  a;crcsíi- 
mo  dos  Soldos  dos  Ofliciaes  ja  promovidos,  datia  o  to- 
tal de  \c:iii^  reis,  nio  se  podendo  orçar  exactamen- 
te as  diffeicnçi?  qujndo  eir.baicados,  pois  oue  depi-ndem 
da  circunstancia  de  crinniandarem  ou  não  commaiidjrem 
«mbarciçjo  ;  e  nas  patentes  superiores  vjría  do  Cnmman- 
tio  de  Navio  ao  Coii.mjiido  de  Divisão,  podendo-se  di- 
zer em  geral  que  os  Ofhcijes  Gcneraes  qiiadiuplicão  o» 
■seus  vencimentos  a  bordo;  01  Otficiaes  Superiores  tri- 
plicão  os  mesmos  vencimentos,  c  os  Oitkiaes  Subalter- 
nos dobrão  05  seus  Soldos.   (Veja-se  o  Mappa  N.   9). 

A' vista  pois  de  hum  sen.elhante  quadro  não  lie  pa- 
■ra  estranhar  a  perplexidade  daConimissáo  em  omittir  hu- 
ma  opinião  que  conciliasse   as  juntas  reclama<;'es  dos  Of- 


da  l-romoçáo   de   24  de  Junho,  otigem  das  justas  reJa-  (icaes  preteridos  com  o  bem  geral  da  Corporação,  e  do 

A^,    <;,,,%r.llrinres  TllcSOUIO   PubllcO.  (Coiit inuar- ie-lio'). 

intcoes  dos  Supplicantes.  •   1   1  j.                                                            -«- 

o  Corpo    da    Olhcialidad* 


intções  oos  ijuppl 

Conip6e-5e  actualmente 
da  Armada  Nacional  e  Kcal  das  1'atenies  designadas  no 
ftlippa  N  4  subindo  na  totalidade  ao  nuiicio  de  5X5, 
assis  desproporcionado  ao  material  desta  Arma  (veja-se 
oMappa  N.  ic)  ,  cujos  Soldos  de  terra  importao  annual- 
uieiite  em  \l>,:z'io^  féis,  contando-se  naquelle  numero 
45  OílícÍ4ies  Oeiícraes.  Metade  destes  Olhciaes,  com 
poara  diíTcrenca  ,  se  achão  no  Departamento  do  R.»  óc 
J„„ciro,  p«'cm  bum  grande  numero  regressa  em  servi- 
ço    011   por  outras  Causas. 

'  Do  refeiido  se  deduz  que  tendo  diminiii.'o  o  mate- 
rial da  Marinha  na  razão  de  i  p-"»  -  ,  »"'^'"  ""  ""'=  ° 
p-ssnal  n.  proporção  de  1  para  4,  mcluii  do-ie  alguns 
Ofliciaes  Gs.ijer.ies  honorários  com  vencin.cntos  e  acces- 
sos  de  effectivos;  e  5  Capitáes-de  Mar  e  Guerra;  a  sa- 
bev  i  Fysicos  Mores,  tf  2  Cirurgiões  McSres ,  que^  ven- 
cem os  Soldos  de  embarcados  das  suas  respectivas  Paten- 
tes alem  das  comedorias  ,  e  do  Ordenado  de  4OCJÍCOO 
réis'a.MiexO  zqueMa  profissão,  importando  o  total 
<S  4«cècoO  reis  papos  píio  Cofre  da  Marinha  ,  nao 
4:oir,prehendendo  mais  4:692^000  reis,  que  veociao  por 
outras  Kcpaitiçúes. 

O  Mappa  N.  5  indica  o  numero  e  Pdtcntes  dos  l»- 
ficiaes  promovidos  a  24  de  Junho,  sendo  K9  os  que  per- 
trocem  ao  Orpo  da  Manniia,  e  21  a  trilada.  A  Com- 
miss-.o  observa,  que  o  au;:mrnto  onnual  dos  Soldos  que 
vencerião  em  tetra  os  Olficiaes  promovidos  no  Corpo 
da  Marinha    e  liigada,    em  consequência    da  mencionada 


de 
se 


quantidl- 

ís;deravcl  se  nao  fosse  a  mui  prejudicial  ,  í 

nfiuencia.    cue   vai   ter  sobre    a  novi 


Promoção,    i-áo  excederia  a   6894^^000  reis. 


inn 
tes   a 

f.iappa 


de   pf.iico  coi 

ouasi   irremediável  influencia,    que 

Ptonoçáo   requerida,  pois  que   sendo  promovidos  os  mal. 

jnoderiios  Oílici^es  das  respectivas  classes,  deixarão  pre- 

teridos  a  $94  OHiciaeS.  (Veja-se  o  Mappa  N.  6  e  7). 
Paia  se  indemnisarem  indistinctamente  a  todos  01 
iviíiuos  pieteridos  seria  necessário  ptomover  as  Paten, 
ba'xo  designadas,  os  seguhites  Officiaes  (veja-se  « 
N  8)  Subirá  por  tanto  o  total  das  Promoçoej 
•,  .418  não  obstante  serem  394  oi  Olliciaes  preteridosi 
pois  q'.e  24  Cpitães  de  Mar  e  Guerra  Graduados  deve- 
Iiâo  passar  a  Effeaivos  para  serem  depois  Graduados  eti| 
Chefes  de   Divisão.  '  t 

A  consequência  immediata  de  huma  semelhante  Pro< 
u.oção  seria  elevar  o  numero  dos  Oíticiaes  Generae,  Ef. 
fectivos  e  Graduados  a  79,  <^<""  "  s"ig"'"'d>>''--  '^'=  ^^"" 
apparecer  a  Classe  dos  Segundos  Tenentes ,  dos  qnae, 
.só  fuarião  pertranece.ido  naque  la  Patente  os  24  tffe. 
ctivo,  ultimamente. protnovidos  da  Classe  de  Guardas  Ma. 
.inhas,  e  Aspirantes,  alguns  delles  co.n  a  ciausula.de  nat 
terem  accesso  em  quanto  se  não  habilitarem  na  part» 
scicntifica.  Não  se  incluem  os  ,7  Segundos  Fenentei 
Graduados,  qu<  pVUs  suas  diversas  P'ohssoes  nao  deven 
coo.iderar-se  Ofr.ciaes  da  Marinha  Mihtar  ,  e  por  iss< 
náó  foráo  mencionados  no  nu.nero  dos  preteridos. 


PARTI.     M  K  R  C  A  N  T  I  L. 

Coiitiiiuiio    as  noticini    sobre  o  Camwcrtto  d* 

Ncditerrance. 

Ctmmtfcio  com  Eimi/rna, 
He  este  hum  mi. o  inuiio  considerável  do  Commer- 
cio  de  Malta  ,  (requentado  tanto  pelos  Negociantei  lif 
glcíts  coniO  pelos  õregos  ;  ma»  principaliiicnte  rm  Na- 
vios Gregos  ;  e  posto  que  depois  da  paz  com  a  Turquia 
se  teiihao  mandado  N.iv  0$  directamente  »  liit;l<'terra  pa- 
ti  E<murna  ,  contudo,  em  quanto  o  conmercíf'  áeMal- 
ln  existir  no  estawO  em  que  se  acha  ,  l:e  mui  provável 
que  o  comnxtcio  com  a  l'iir,juia  continue  a  passar  por 
esta  Illia,   isio  por  varias  causas, 

A  iiueiteza  do  esndo  politico  da  Turifuia  impedirá 
que  se  conseive  naquclle  paiz  grande  fundo  em  merca- 
dorias. Os  Gregos  ,  que  são  os  prmcipaes  commerciantei 
nos  Dominios  Otionianos  ,  sao  inclinados  a  novas  em- 
prezas  ,  e  preterem  vir  a  Malta,  onde  tem  mais  fazen- 
das a  escolher;  c  cono  elles  podrm  navegar  os  seus  va- 
sos mais  baratos  do  que  nós  podemos ,  os  frerps  são 
também  mais  baixos;  c  comprando  os  seus  surtimrnff>s 
tm  Malta  podem  vendellos  no  Lcvo/ite  a  preço  tão 
commodo  ,  con.o  os  que  os  importarem  directamente  de 
Londres.  A  escacez  de  qualquer  artigo  em  |<aiticular,  nos 
mercados  da  Turiiala  ,  he  sabida  em  Malta  dentro  em 
poucos  dias,  011  de  hum  mez  ao  mais  tardar,  e  a  falta 
imniedi.itamcnte  supprida  ;  muito  antes  que  o  Negocian- 
te em  IiigliUara  possa  receber  aviso  da  Turquia  ,  nem 
ainda  de  que  o  artigo  se  necessita. 

A  natureza  vaga  do  crédito  em  Turqtsia  ,  onde  at 
vend.is  feitas  a  pagar  em  três  mezes  ,  não  são  frequen- 
temente pagas  em  dozes  mezes,  ou  ate  em  dois  annns  , 
he  motivo  tão  contrario  a  todo  o  systemi  regular  de 
commetcio  ,  que  os  proprietários  das  fazendas  deven» 
senipte  preterir  e  vendellas  em  Malta  ^  onde  0$  paga- 
mentos são  pontuaes  ;  e  ao  menos  pode  fazer-se  algum 
calculo  do  tempo  em  que  viráó  os  retornos.  Além  de 
vários  sujeitos  da  Feitoria  de  Esmvrna  que  tem  agora  o 
stu  estabelccin  ento  em-  Malta  ,  ha  muitas  Casas  Gregar 
que  tem  coirelaçáo  com  aquella  praça. 

As  exportações  de  Malta  consistem  em  café  diifn- 
dias  OccidíUtacs  ,  e  de  Mccn  ,  assucar  commum  ,  e  refi- 
nado, pios  de  tinturaria,  chumbo,  ballt  ,  ferro,  aço, 
estanho  em  pratos  e  em  barra  ,. cochonilha  ,  anil,  espe- 
ciaria, cliales  ,  cassas,  chitas,  etc.  Os  retornos  consis- 
tem em  seda  de  Brussa  ,  go.Tias  ,  drogas  ,  esponjas  ,  al- 
godão ,  cera,  galhas,  ruiva  dos  tintureiros  ,  fiado  de  pel- 
lo  de  caniello,  frutas,  como  passas  de  uva  preta  e  bran-  ■ 
ca  ,  c  figos,  pello  de  ca  ra  ,  pelles  de  K-bre  ,  trigo,  ctc. 
Ha  huni  cambio  limitado  entre  Malta  e  Swyrna  ; 
mas  parece  que  este  se  augmenia  ;  e  geralmente  se  en- 
contrão  letras    rm   hum   e  outro    lugar.  (Confinnar- .11-/1/7.^ 
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PARTEPOLITICA. 

ÁUSTRIA. 

Vienna   14  de  Setembro. 

*'v  J^  últimos  acontecinieitos  que  houve  nos  arredores 
ái  Sulo  tua  ,  tiveráo  tunestos  teçultados  para  a  causa  dos 
Gr<ga}.  Os  iiisurgeotcs  tuilião  conseguido,  por  meio  di 
boatos  li«oiioriroç  ,  e  de  alguns  partidj^ias  que  tiiiháo 
entre  os  Monges  do  Monte  Atlios,  sublevar  algumas  po- 
i'Oaç'es  da  antiga  CuUldua.  Xoda  esta  niuilidao  atina- 
da, depois  de  ter  tomado,  roubado,  e  queiniido  a  Ci- 
dade de  St,:giia,  tiiilia  vindo  acainpar-se  a  pouca  dis- 
tancia de  Siiloiiicn  ,  esperando  ver  chegar  da  outra  ban- 
da do  golfo  o  exercito  do  Peliiponeso,  o  exercito  d.iTlies- 
jalia  ,  e  o  exercito  do  Epiro,  (  ioccorro  illii^orio  com 
que  os  insurgentes  tinlião  lisongeado  estes  desventurados 
para  os  fazerem  pegar  em  armas.)  Até  os  mesmos  Tur- 
cos te.niio  ver-se  atacados  por  estes  exércitos  tantas  ve- 
zes annunciddos  ;  porem  assim  que  tiveráo  a  certeza  de 
que  na  Thesmliti  só  se  viáo  guerrillias ,  enviou  o  Bachá 
lium  corpo  de  tropas  contra  as  al.ieias  insurgentes  da 
Múcedonia  ,  e  tendo-se  trinta  delias  querido  defender 
fotão  entregues  ao  sangue,  e  reduzidas  a  cinzas — As  re- 
líquias dos  insurgentes  se  relugiáráo,  parte  na  Península 
de  Cassandra ,  parte  na  do  Monte  At  lios  :  se  os  Corsá- 
rios de  Hi/dra  não  estivessem  occupados  em  outra  par- 
te ,  poderiáo  nestas  posições  militares  auxiliar  a  defensa 
que  os  insurgentes  tentassem  fazer.  —  Nesta  extremida- 
de ,  procura  o  Archimandrita  dns'  Mosteiros,  do  Monte 
Athos  negociar  com  o  Bacl-.á  ;  offerece  consideráveis  soiti- 
tnas  para  que  o  Bachá  consinta  em  não  entrar  na  Penín- 
sula,  onde  até  aqui  nenhum  fllusulmano  armado  podia 
entrar  ;  porém  a  ídea  exagerada  que  os  Turcos  formão 
das  riquezas  dos  Monge? ,  os  induz  a  pedirem  sommas 
excessivas;  pretendem  elics  que  todos  os  thesoutos  (ima- 
ginários) dns  Imperadores  Gicgos  de  Bj/t,aiicio  estão  alli 
depositados.  Assim  ,  ate  o  próprio  banctuario  da  I<:reja 
Grega  lie,  no  momento  em  que  vos  escrevo,  hum  lu- 
gar de  desolação. 

"  Mesmo  em  Saloaico,  os  20^  Gregos,  peja  maior 
parte  negociantes  ou  fabricantes  ,  não  fizeráo  movimen- 
to algum  visível  ;  mas  a5sí:ii  mesmo  fnrão  accusados  de 
serem  complices  dos  insurgentes   do  campo.    Huma  carta 


de  hum  Gtego  ,  contendo  a  falsa  noticia  de  que  a  cida- 
de assediada  ,  e  ate  propinqua  a  rcnder-se  ,  toi  interce- 
ptada pelos  Turcos.  Para  logo  forão  frequentes  as  pri- 
sões ,  as  vexações,  e  ate  execuções.  O  Arcebispo  e  Cs 
mais  ricos  negoi.i,intes  perecCrâo.  Os  algozes  Turcos  ti- 
nhão  huma  escolta  dejiideos  armados,  aos  quaes  se  cn- 
tiegou  mesmo  a  gujrda  dos  bairros  dos  Gregos  durante 
a  expedição  do  Monte  Athos.  O  interior  da  Macedónia 
tem  escapado  destas  ilesastrosas  conmioçóes.  —  Com  tudo 
o  bacliá  resoKeo  tomar  Cassandra.  Keuiiio  muitas  furças 
neste  ponto  ,  e  conseguiria  sem  difliculdade  o  seu  fim 
se  os  insurgentes  não  tivessem  de  repente  recebido  nu- 
merosos reforços  da  Tliesialia.  Tomou  o  cominando  o 
General  Alexandre  Stagiriía.  Ueo-se  huma  sanguinolen- 
ta acção  a  18  de  Agosto  perto  de  Cassandra^:  o  tacha 
de  Salonica  foi  completamente  derrotado,  e  .vio'se  obri- 
gado a  retirar-se  na  maior  desordem.  Forão  mortos  mui- 
rr^s  Turcos  ,  e  aprisionados  outros  muitos,/'Os  Turcos 
forão  bem  tratados  ,  mas  os  Judeos  que  havia  entre  el- 
les  ,  forão  alvo  da  vingança  dos  Gregos,  ,, 

LISBOA    18   de   Outubro. 

Ho)e  se  celebrou  no  grande  Templo  de  S.  Vomin- 
gos  desta  Cidade  o  solemne  Ofticio  e  Missa  de  Exéquias 
pelas  desventuradas  victimas  que  ha  quatro  annos  pade- 
cerão neste  dia.  Foi  immenso  o  concurso  de  pessoas  de 
todas  as  jerarquias,  que,  no  maior  recolliimento ,  acom- 
panhavão  com  mag^oado  sentimento  as  orações  que  os 
Ministros  da  Igreja  enviavão  ao  Ceo  pelas  almas  daqiiel- 
les  nossos  infelices  compatriotas.  A  Igreja  pomposamen- 
te armada,  a  Musica  de  superior  mérito,  e  excellente- 
menté  executada,  huma  Oração  digna  do  assumpto,  tu- 
do infundia  hum  lúgubre  e  magestoso  respeito.  Os  si- 
noi  de  todas  as  Igrejas  da  Capital  dobrarão  ate  acabar  o 
Ofticio  e  a  Missa. 


CORTES.—  Sessão  de   18   de   Outubro.   2O9.* 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Qneiroga  a  acta  da  prece- 
dente Sessão,  que  se  achou  conforme,  deo  conta  o  Sr. 
Secretario  "Felgueiras  do  expediente  pela  seguinte  for- 
ma :  Ofticios  do  Governo ;  pela  Secretaria  d'  Estado  dos 


Negócios  do  Tlcino  se  en»  ia  o  requerimento  de  Joio  An- 
tónio Rodrigues  i3c  Carvjího  ,  Ouvidor  que  foi  do  Seara 
em  1817,  c  pedi  dispensa  de  rrsidcncia  ,  ou  iiuiii  prazo 
suliícieiíte  pau  rlla,  Sriido  entretanto  reiute-iado  no 
Ju;:ar  para  cjtie  foi  dcspacliad')  (á  ComiDÍssáo  'íe  Justiça 
Civil]):  dito  em  r,uc  se  (Mriicina,  que  em  consequência 
«ias  rtdens  de  18  de  Agosto  das  Coucs  ,  S.  ftlagestade 
mandara  exp.dir  r.rdem  á  Acidemia  K«-al  das  Sciencits 
pr.ra  concluir  a  Collecçáo  das  antigas  Cortes,  para  o  que 
tinlia  nomeado  hunia  Conimissão  dos  seus  Sócios,  em 
que  entrão  Monsenlirr  Fctrcua  Gordo  ,  João  Pedro  Ri- 
beiro ,  o  Abliaric  Corrca  da  Serra,  e  mais  ires  (ficarão 
int.-irados  )  :  (5l(icio  com  que  se  envião  duas  Consultas 
áá  Junta  da  Directoria  Geral  dos  Estudos  relativa  aos 
requeiirr.entos  dos  morailorcs  de  Alcauii ,  e  outro  sobre 
a  creaçãn  de  diias  Cadeiras  de  primeiras  letras  ,  e  latim 
Çá  Conr.nii«iáo  de  Instrucção  Pi.Wica  )  :  dito  em  que  se 
in:liie  hiima  Consulta  do  Sena.i"»  da  Camará  de  2  do 
cotrenN;  sobic  o  trqiieriínento  de  67  pessoas,  que  se 
queÍMãn  das  desordens  da  Praçn  da  Figueira  (_3  Commis- 
são  de    Aijricultura). 

Pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  se 
envia  inform;'<;ãn  d.is  PariOi;iiias  c  dízimos  do  Reino  do 
Algarve  (a  Coniiiiissáo  Ecclesiaslica  de  Refortra).  Pela 
Secretaria  d' Fstado  dos  Ne;;oc:os  da  Uuvtra  se  participa 
que  em  resposta  á  ordem  do  Soberano  Congresso  de  1; 
do  correíite  ,  em  que  ordena  se  informe  por  e  ta  Secre- 
taria d'tstjdo,  se  as  )í  assij^nstiiras  que  requ-rii.->  a 
conservação  do  Secretario  d'tstuJo  Man  el  Igiiacio  ftljr- 
tins  Pamploria  eráo  oppostas  as  Ordoris  do  Dia,  ou  a  dis- 
ciplina do  F.xercito  ,  tem  a  diíer  ,  que  sendo  a  maior 
parte  d'aqucll.is  assignaturas  de  individurs  ou  reformados, 
ou  f('ra  de  Kci;iiiieiitos,  e  até  de  hum  pa'íano,  em  cou- 
sa alguma  se  oppozcião  ás  Ordens  do  Dia,  e  unicamen- 
te usatác  do  direito  de  petição,  proclamado  feio  Sobe- 
rano Congresso  (ticárão  inteiradcis). 

O  riiesmo  Sr.  SrcrMario  deo  conta  dos  segtiinlei 
papeis  :  felicitação  da  Camará  de  M,.rváo,  de  que  sc  fel 
menção  lioiif.sa  :  luima  Memoria  sobre  Expostos,  c  Men- 
digos :  dita  sobre  economia  da  Faiend  ■  Nacional,  ambas 
por  António  Ignacio  Judiei,  Capitão  de  Artillieria  N.  2 
(as  respectivas  Commissúes)  :  liuma  Mcri  oiia  de  Francis- 
co Josc  da  Costa  Freitas  em  que  ofFeiece  cem  exempla- 
res sobre  oaugmento  do  valor  representativo  do  augmeií- 
to  das  peças  (a  Commissão  das  Artes);  por  esta  occnião 
o  Sr.  Miranda  opinou  que  na  Commissão  algumas  Me- 
inorias  liavia  ,  mas  qiw  sem  que  fosse  á  moeda  buscar 
alguns  esclarecirientos  nada  se  poderia  concluir  ,  e  para 
isso  pedia  trct  dias  de  licença  (concdido ). — Alemoria 
sobre  o  mçilio.amento  da  Serra  e  fonte  de  Aguas  Fér- 
reas no  Biissnco ,  pelo  Doutor  Manoel  Josc  Moirão  de 
Azevt-do  Carvallii)   (a  Commissão  de  Saúde   Publica). 

O  Sr.  Secretario  Ftlgucirai  deo  conta  d.i  redacção 
do  Decreto  que  permitte  o  livre  transito  dos  géneros 
Hespanlioes  pelos  Portos  Seccos  para  serem  reexporta- 
dos ;  que  depois  de  alguma  discussão  voltou  á  Commis- 
são para  a  nova  discussão. 

O  Sr.  Borgci  Carneiro  fez  buma  indicação  em  que 
ponderando  a  escandalosa  marcha  de  certo  Desenihaiga- 
dor  do  Porto  com  a  soltura  do  famoso  ladrão  e  assassi- 
no, filho  de  Pacheco,  que  foi  Capitão  Mor  do  Conselho 
de  Cabeceiras  de  Baito ,  de  quem  seu  próprio  Pai  pro- 
moveo  a  prisão ,  assim  como  a  dispensa  da  multa  im- 
posta sobre  Pedro  Gomes  ;  e  depois  de  ter  referido  as 
prevaricações  do  Ministro,  concluio ,  que  se  mandassem 
buscar  os  autos  destes  dois  processos  para  se  examinarem 
neste  Augusto  Congresso  (approvado)  :  dita  em  que  pon- 
dciando  que  oSantissimo  Papa  Pio  Vil  concedera  ao  Rei 
Catholico,  pela- authotidade  do  respectivo  Núncio,  Bre- 
ve para  a  secularisaçáo  dos  Regulares  de  hum  e  outro 
sexo,  e  persuadido  que  EiRei  tidclissimo  he  digno  de 
igual  graça  ,  propiinl.a  que  por  via  do  Governo  se  imiíe- 
trasse  a  respectiva  Eulla. — O  Sr.  liraamcamp  opinou  que 
sobre  isto    havião  diversas  indicações ,   que  seria  mellior 


«nviar  tod-r  a  Corrmissío  Ecciesiastica  de  Reforma  para 
propor  hum  pi.ino  geral  (approvado):  dito  em  que  mos- 
trando que  por  huma  Pastoral  do  dcfuncto  Eispo  do  yJ/- 
garve  se  imi'uiilião  grandes  lormalidades,  e  dcspeiaj  pa- 
ta cima  de  oito  mil  reis,  aos  pjpeis  paia  os  mjirimoiiios  ; 
propuniia  cjue  sc  abolissem  simillianies  lormalidjdes.  O 
iir.  Guerreiro  opii  ou  que  cm  outros  Bispados  exoirm  os 
mesmos  males  ,  e  por  isso  requeria  que  as  medidas  fos- 
sem geraes.  Approvado,  e  me  le  lemettesse  a  Com- 
missão 1- eclesiástica   de    Rcfoiu.a. 

O  Sr.  Lido  opinou  que  ja  se  achavão  impressos  o» 
pareceres  das  Coniiuissúes  leunidas  do  Ultram.u  e  Cons- 
tituição sobie  a  abolição  dos  Tribunaes  110  Ria  de  Ja- 
neiro ,  e  que  cMe  era  urgente,  e  por  isso  pedia  ao  Sr. 
Presiiíente  que  desse  o  dia  Sabbado  par»  se  discutir.  Ap- 
provado. 

O  Sr.  P^eliello  ,  em  nome  da  Commissão  Ecciesias- 
tica de  Rcloima,  propoz  as  seguintes  indicações  p^ra  se 
impctraiem  da  Coite  de  Ronin  liullas  Pontifícias  :  i.'  pa- 
ra a  suí'pressao  de  vários  ftlrsteiíos  c  Convento»  :  2.'  pa- 
ra se  poderem  dcshgar  es  Conventos  dos  se-.n  Pieladot 
Geraes,  e  se  sugeit.iicm  aos  Locacs  com  dependência  do» 
Ordinários:  j."  para  se  poderem  secuLirisar  toooT-^is  Re- 
gulares ,  cfue  teiihão  pitrimonios  ,  ainda  que  tenlião  or- 
dens sacras,  ficando  liabilitados  para  entrar  nos  Benefí- 
cios: 4."  para  que  ot  Regulares  que  ficarem  nos  Conven- 
tos fiquem  habilitados  para  entrar  nos  concursos  dos  kt- 
nrficios  Curas  d*Almas  :  5.'  para  os  Religiosos  Coristas 
e  Leigos  pos.ão  ser  providos  nos  empregos  civis,  que 
njo  Ifrem  oppostos  ao  seu  voto*;  podendo  porem  passar 
ao  Es'2do  hccle^iastico  se  tiverem  património.  Ficarão 
p^ra  segunda   leitura. 

O  Sr.  Ferreira  Borgei  fei  huma  indicação  em  que 
pede  se  pergiintcfn  ao  Ministro  da  Fazenda  certos  quesi- 
tos 'obie   a  inoeda  papel.    Approvado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  c  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes  94  Deputados. 

O  Sr.  Presidente  opinou  que  havia  huma  indicação 
da  antecedenfe  Sessão,  que  se  jolpa  urgente  ,  do  Sr. 
Deputado  Ferreira  e  Silva  ,  a  qual  he  concebida  nos  se- 
guintes teriiids  :  "  (^onstando-nie  que  Luiz  do  RegoKar- 
teto  afretara  por  cinco  contos  de  réis  huma  embarcação 
para  conduzir  essas  infelizes  viaimas  do  despotismo  ,  a 
qual  alem  do  frete  traz  huma  porção  de  Pio  trjsti  ; 
propunha  se  indicasse  ao  Governo  mandasse  tomar  conta 
do  dito  Pão  trasil  ,  assim  como  dos  fretes  que  condu- 
zisse ,  pois  que  tudo  pertence  i  Fazenda  Nacional.  „  Ap- 
provado. 

Ordem  do  Dia  —  Negócios   de  Pemembtieo. 

1.'  Ponto  :  o  parecer  da  CommissSo  de  CorMtitui- 
çáo  cm  resposta  aos  quesitos  requeridos  pelo  novo  Go- 
vernado' desta  Província  Josc  Maria  de  Moura  sobre  as 
attribuiçóes  do  dito  Governo. 

O  Sr.  Moura  opinou  que  pouco  faltava  para  se  con- 
cluir essa  resposta  ;  mas  que  liavia  alguns  artigos  perten- 
centes ao  Militar  e  ã  Marinha  ,  e  por  isso  pedia  se  lhe 
UHÍssem  dois  Deputados  pertencentes  a  estas  classes  ,  e 
que  então  amanhã  se  poderia  dar  o  parecer  qne  se  per- 
tende.  Em  consecuencia'  o  Sr.  Presidente  nomeou  par» 
o  mencionado  objecto  os  Srs.    Freire  ,  e  Vasconcellts. 

2."  Ponto:  se  deve  ou  não  ir  tropa  pati  Pernambit~ 
f »  ,  e  que  depois  se  trataria  do  numero. 

O  Sr.  Mortii  Tavares  tomando  a  palavra  fez  hum 
larso  discurso ,  em  que  mostrou  a  inutilidade  de  se 
mandar  tropa  para  Pernambuco  ;  que  os  habitantes  desti 
Província  são  mui  generosos  ;  que  elles  por  si  são  capa- 
zes de  conservar  a  segurança  interna ,  e  de  repcilir  a 
força  externa  ;  que  no  Brasil  existem  prejufios  qu«  são 
próprios  e  peculiares  de  cada  huma  das  Províncias  :  hk 
no  Povo  rude  huii  a  espécie  de  emulação  entre  a  gente 
da  terra  e  a  da  Eureji/i  ,  e  que  vendo  ir  tropa,  longe 
de  se  persuadir    que    tem  Constituição,    sentirão    que  se 


lhe  continua  o  fl.tpello  :  os  Pernambaeonos  nío  querem 
outra  cousa  c|ue  iiáo  sejj  a  Constituição  ,  e  he  muito 
injurioso  obrigallos  a  liuma  torça  qu^  elles  não  mere- 
cem ;  portanto  lie  a  iiiciiitia  mais  impolitica  o  mandar 
t  rOpa. 

O  Sr.  Miraiidj  opinou  que  não  lie  por  esse  l.ulo  que 
se  deve  olliar  a  questão  ;  que  elle  consuicra  o  Br.nil  cc - 
mo  Poitiigal  f  e  o  vasto  Oceano  huma  pequen*  lagoa 
que  nos  banha:  Sol  lados  Poitusjue^es  e  ttasileiros  tudo 
hc  o  mesmo  ,  r  o  Governo  pude  dispor  da  tropa  tanto 
de  htimas  como  de  outras  Províncias  ,  como  lhe  approii- 
ver  ,  e  se  não  houvesse  despela  mais  excessiva  ,  nem 
neste  Soberano  Congresso  se  ilevia  tratar  a  actual  ques- 
tão :  que  elle  ,  continuou  o  illusire  JNiembro  ,  era  Depu- 
tado do  Bratll  ,  btrm  como  o  são  os  seus  próprios  re- 
presentantes ;  que  os  amo  de  todo  o  meu  coração  ,  e 
será  o  seu  mais  torte  Adileta  para  reclamar  a  favor  de 
todos  os  seus  dttcitos.  —  Entretanto  he  preciso  que  de- 
clare que  tem  visto  muitas  cartas  de  Pemaiubuc»  ,  e 
<)ue  tendo  indagado  as  causas  d.is  desordens  d'  aquella 
Província,  tem  concluído  existirem  partidos,  trás  nao 
políticos  ,  unicamente  particulares  ;  que  portanto  por  es- 
te lado  he  que  se  deve  tratar  a  matéria  ,  com  >  obj-tio 
de  policia  ,  e  não  como  medida  politica  ;  que  o  mcsn  o 
tem  succcilido  nas  Províncias  deíVrííign/,  ciuiio  ha  pou- 
co succedeo  ,  mand.indo-se  para  o  Porto  e  Mi.ihj  \  quo 
se  não  deve  suppor  alyum  receia  da  parte  dos  morado- 
res de  Pern/inibiico ,  pois  que  seguramente  elle  não  te- 
t-i»  o  irenor  receio  de  ver  em  l'«r/n^'<i/  as  baionetas  do 
'Brasil  ;  que  portanto  debaixo  deste  ponto  de  vista  he 
que  a  questão  se  deve  tratar,  e  pelos  mesmos  princí- 
pios vota  que  va  a  tropa. 

Os  Srs.  ferreira  c  Silva ,  Araújo  Lima  ,  e  mais 
Deputados  de  Pernambuco  apoiáraO  a  opinião  do  Sr.  Mo- 
nií  Tavtirei,  assim  como  o  Sr,  VilUla  ,  tonsisiiiido  em 
l^e  não  deve  ir  tropa  para  Pernambuco,  pois  que  a  von- 
tade dos  Ijrasileifos  he  a  Constituição  ,  e  quando  essa 
não  tosse,  hum  Katalháo  da  Europa  não  poderia  sopear 
»  livre  resolução  d' aquelles  Povos;  e  portanto  he  inú- 
til tal  Expedição, 

Os  Srs.  Vicente    António  ,    Moitra  ,   Soares   Franco 
Martins  Bastos,  Fernandes  Thomas,    e    Povoas    comba- 
terão esta  opinião,    expendendo    em    largos    discursos    a 
necessidade  ,    e  ate  como  hum  beneficio  feito  a  Provín- 
cia de  Pernambuco  ,  de  mandar  tropa. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  opinou  que  esta  questão  põe 
o  Governo  Executivo  em  grande  perplexidade  ,  pois  que 
Cftando  encarregado  de  manter  a  tranquillidade  publica 
ordenandose-lhe  a  Expedição  de  alguma  força  para  o 
B  asil ,  se  reduzia  a  de  Portugal ,  pelo'que  parece  se 
não  devia  exigir  a  sua  responsabilidade  ;  portanto  a  sua 
opinião  he  que  se  authorise  o  Governo  p^ra  o  poder 
fazer,  no  caso  de  assim  o  exijíir  a  tranquillidade  d' a- 
quellas  Províncias,  mas  que  de  forma  alguma  se  lhe  or- 
dene  por  hum  Decreto. 

Depois  de  alguma  discussão  decidio-se  que  deve  ir 
tropa  para  Pernambuco  ,  e  que  o  Governo  ficava  autho- 
risado  pata  de  essa  Expedição  do  Rio  se  destacar  aquel- 
la força  que  o  Governo  julgar  necessária. 

O  Sr.  Pamplona  propoz  que  se  mandasse  para  Per- 
nambuco essa  força  que  está  prompta  em  Lisboa  e  que 
depois  quando  cheguem  os  Contingentes  que  se  esperáo 
se  tratará  da  força  que  deve  ir  para  o  Rio.  Approvado  • 
e  que  o  Sr.  Pamplona  se  una  a  Commissão  para  dar 
esses  esclarecimentos- 

O  Sr.  Perreira  e  Silva  propoz  que  ?e  decidisse  a 
sua  indicação  para  que  se  pozessem  em  pratica  em  Per- 
nambuco certas  Leis  deste  Soberano  Congresso,  que  ali: 
já  são  applicaveis.  Approvado. 

O  Sr,  Viísconcellos  perguntou  se  estava  decidida  a 
questão  dos  prezos  retidos  no  í<avio  vindo  de  Pcrmimbu- 
e».  Reípondeo  se  que  estava  entregue  ao  Poder  Judiciá- 
rio. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás    fez  huma    indicação    para 


se  propor  ao  Governo  se  se  pilde  extinguir  o  Palácio 
(^os  Cárceres  ,  provavelmente)  da  cxtincta  Inquisição 
levantando  huma  lapida  com  huma  ínscripçáo  ,  que  di- 
ga :  roaldtç.ío  eiern.1  a  todo  o  Portuguez  que  não  tiver 
ódio  a  tao  cruel  invento,  e  que  o  mesmo  se  faça  sen- 
do possível,  as  mais  Inquisições.  Approvado.  ' 

O  Sr.  Presidente  opinou  que  tinha  a  declarar  que 
SC  deve  tratar  do  pagamento  dos  Srs.  Deputados  do  Ul- 
tramar ,  os  quaes  por  delicadeza  não  tem  feito  indica- 
ç5o  alguma.  Decidio-se  qua  se  passasse  hum  Decreto  que 
abula  aquelle  que  ordena  que  os  Deputados  do  Brasil  se- 
jáo  pagos  pelas  suas  respectivas  Províncias,  pojs  que  o 
Thesoi.io  he  de  todas  as  Províncias  ,  tanto  do  Urasil 
como   de    Portugal. 

Fiíou  para  Ordem  do   Dia  =  Constituição. 


# 


Cottinúa    o  Relatório    e  Parecer    da  CommisiSo  Especial 
de  Marinha. 


'  PARECER. 

Temlo-se  demonstrado  a  impossibilidade  de  huma 
promoção  geral  e  hidistincta  de  ^  1 8  Patentes,  a  qual 
unicamente  podei  ia  satisfazer  a  todos  os  Ofliciaes  prete- 
ridos, não  se  conipreheiíJendo  neste  numero  os  Ofliciaes 
da  Brigada  da  ftiarinlia  ,  promoção  que  na  realidade  seria 
iniiista  fazendo-se  extensiva  a  hum  gninde  numero  de 
Othcides,  que  nao  tem  direito  a  serem  promovidos  pois 
que  se  não  devem  considerar  con,o  Ofhciacs  efíeítivos 
da  Marinha  Militar,  não  só  pela  falta  dos  necessários  re- 
quisitos, mas  também  por  não  tetem  tido  exercício  a 
bordo  das  embarcações  ;  julga  a  Commissão  que  o  único 
arh.trio  que  poderá  conciliar  a  justiça  a  que  tem  direito 
os  Othciaes  mdividamente  preteridos,  com  as  complica- 
das consequências  da  referida  piomoção,  se  reduz  a  con- 
siderar provisoriamente  a  sobredita  promoção  como  sim- 
plesmente honorária,  continuando  os  Officiacs  promovi- 
dos a  vencer  os  soldos  das  suas  antigas  Patentes,  como 
ja  se  acha  determinado  pelo  Governo,  exceptuando  se 
d;sta  restricção  aos  Segundos  Tenentes  da  ftlarinha  ,  e 
Brigada,  promovidos  os  primeiros  da  Classe  de  Guardas 
Marinhas  e  Aspirantes ,  e  os  Segundos  da  Classe  de  Sar- 
gentos. 

Regulados  provisoriamente  desta  maneira  os  soM^s 
dos  Olhciaes  promovidos ,  julga  a  Commissão  de  urg  fi- 
te necessidade  que  o  Governo  proceda  a  huma  reforma 
do  Corpo,  na  conformidade  dos  desejos  manifestados 
pelos  Supplicantes  preteridos  ,  compreliendendo  na  clas- 
se dos  Olfíciaes  effectivos  a  todos  aquelles  que  pOr  sua 
habilitação  scientitica  ,  aptidão,  e  serviços  prestados  no 
exercício  da  proHssáo  ,  se  acharem  nas  circumstancias  de 
serem  empregados  activamente  como  verdadeiros  Offi- 
ciaes  da  Marinha  .Vilitar.  A  estes  Ofliciaes,  depois  de 
designados,  deverá  o  Governo  contemplar  em  promoção 
geral  ,  e  na  conformidade  das  Leis  ,  indemnizando-os  da 
preterição  soffrida,  e  com  os  respectivos  soldos  das  suas 
novas  patentes  ;  e  por  este  motivo  lembra  a  Commis- 
são a  utilidade  que  resultaria  de  se  considerarem  na  no- 
va organisação  as  Patentes  dos  indivíduos  não  Militares 
como  simplesmente  honorárias  ,  e  sem  accesso  ou  veiil 
cimento  de  soldo,  limitando-se  os  vencimentos  dos  in- 
divíduos hoje  condecorados  com  estas  Patentes  ,  aos  or- 
denados que  lhe  competirem  pelas  respectivas  profissões 
que  effectivamente  exercem. 

Aos  Officiaes  efFectivos  que  se  não  julgarem  ne- 
cessários para  o  serviço  dos  Navios  armados  ,' poderá  o 
Governo  conceder  licenças  para  navegarem  em  Navios 
mercantes  ,  cessando  durante  este  serviço  os  soldos  das 
suas  respectivas  Patentes,  como  actualmente  se  pratica: 
sendo  sempre  preferidos  nas  promoções  getaes  os  servi- 
ços prestados  a  bordo  dos   Navios  do  Estado. 

A   outra  Classe    deverá   ser    formada    dos    Officiaes 


que  pela  ku.i  idade,  enfermidades,  on  por  on- 
tros  motivos  se  juJgarciu  nas  circunstancias  de 
ficarem  addirlos  ,  ou  reformados  ,  atlendendo.«e 
porém  a  que  os  seus  futuros  vencimentos  não 
soíiVão  notável  diminuirão,  em  consequência 
de  serem  mui  ténues  csboldos  de  terra  dos  Of. 
ficias  dl   Armada. 

O  Parecer  exposto  se  applica  igualm-nte 
ao  Corpo  da  Brig.ida  da  Marinlia  ,  aonde  liu- 
ma  pronio'jão  gerai  dos  preteridos  oíTcreceria 
os  inconvenientes  jA  ponderados  ,  pois  que  ex- 
iste ifual  dispropor<,ão  entre  os  Ofliciats,  e  a 
força°(  ffcctiva  dos  quatro  Batalhões  de  que  se 
compõ.;  aquelle  Corpo,  dos  quaes  existem  três 
mui  dimiiinfos  na  Cidade  do  Hio  de  Janeiro. 

A''  vista  desla  ex|)osi(ão  dcterniinaiá  o  So- 
berano Conpfresso  ,  com  a  sabedoria  que  o  ca- 
t.,cterisa  ,  o  que  julg.ir  mais  justo.  I^ayo  'las 
Cortes  em  2.'')  de  Sefemljro  de  1821 José  An- 
tónio (la  Tlost.  —  Alvnro  Xafier   dns  Voroi.t.ç- 

A^o%l:nho  José  Freire. 'ove   ViclOririo  Biirrip 

Feio.  —  Francisco  de  Vauh  Travassos.-— Mari- 
no  'Miguel  Franzini. 

\ 
Farectr  da  Commissão  de   ISIfirinha  jiropostio 
em  Sessão  de  14  de  Agosto. 

A  Commissão  de  Marinha  vio  diusReque- 
limentos,  com  muitas  .ssign  liuí)  ,  dos  Offi- 
•ciaes  de  Marinha,  e  do  Corpo  da  P..ig  d  i  ,  nos 
quacs  representando  contra  a  prclerir^ào,  em 
que  ficarão  pela  promoyao  feila  cm  24  ile  Ju- 
nho próximo,  a  bordo  da  Náo  U.  João  Sexto 
á  vela,  pidem  ser  contemplados  e,u  j.romoção 
como  o  tem  sido  o  P^xt.rcilo. 

A''  Co;iimi.si;io  parece  que  a  referida   pro- 


nha,  que  forão  preteriríos  ;  derendo  somente 
ser  coir.emplados  os  Ofíiei.ies  reputidos  com  ,% 
aptidão  e  qualidades  necessárias  para  o  serviço 
activo,  iuiilaudo  o  que  se  praticou  no  Exerci- 
to, islo  he  ,  colloeando  os  qu-  se  não  achif  m 
n.iquell.is  ciicnnslancias  em  dl•^lino  de  serviço 
nào  altivo,  e  reformando  uquelles  que  o  me- 
recerem, ou  que  picferirem  servir  na  Marinha 
Mercante. 

Marino  Miguei  Franzini. 

QCentiiiuer  -ic-lia). 


moção  não  foi  justa  ,  por  t<  r  sido  privativa 
dos  Officiaes  da  Divisão,  que  conduzia  S.  Al.  , 
coro  prejuízo  de  hum  grande  num<-ro  'los  ou- 
tros Officiaes  de  Mar,  por  não  terem  precedi- 
do, em  objecto  de  tanta  consideração,  as  infor- 
mações individuaes  precisas;  c  por  não  ter  si- 
do proptsta,  ou  discutida  por  Tribunal,  Con- 
selho, íW.J*íiui missão  alguma. 

Perteiicc  '^jtjrcm  ao  Governo ,  segundo  as 
Leis,  compreliender  os  Officiaes  daquelU  Pro- 
moção,  aos  qu.vs  compelir,  em  pronxções  ge- 
rar», feitas  por 'Officiaes  tirados  de  Ioda  a  Ar- 
mada, c  Brig.-.da,  imitando  o  que  praticou  com 
o  Exercito,  isto  lie,  dando  d. missões  a  huns, 
e  destino»  a  outros,  e  reformando  aquelles  que 
merecerem;  e  prover  depois  os  Postos  ntCíss:i. 
lios  para  o  serviço  das  Náos  nacionaes.  Paço 
das  Cortes  cm  14  de  Agosto  de  lí!21.  —  Maiino 
Miguel  Frniiziui. — José  Ferreira  Borges.— íruU' 
cisco  Simões  Margiochí. 

Parecer  separado  proposto  na  mesma  Sessão, 

Pertence  porém  ao  Governo ,  segundo  as 
IjCÍs  ,  compreliender  em  nova  promoção  ,  que 
deverá  contar  a  antiguidade  de  24  de  Junho, 
aos  Officiaes  da  Armada,   e  Brigada    da   Mari- 


PARTE    MERCANTIL 

ErrilADAS    E    SAHIDAS    tiE    NAVIOS. 

Outubro  12.  Flitr.  Portugueiei ,  GiUn  Incompará- 
vel y  de  Pernamliice  em  J9  dus  ,  com  j  So  caixas  de  as» 
sucar ,  460  áv  jlgoòán  ,  47  barril  de  mel,  izSj  cou- 
rot  ,  c  óyO  vjquetai  ;  —  Berg.  Conde  de  Palmclla  ,  de 
Santoí  em  75  dias,  com  226  calxa<  de  atsucar,  469  sa- 
cas de  arroz,  }  de  cale,  e  ÍÍ7  1  couros;  —  bfg.  ii/uff- 
rrt,  dj  l.  Terceira  em  17  dias,  com  200  moio  de  tri- 
go, e^a  pi[aJ  de  aoujid>-nte. 

Idem  I  i.  líiitr.  Portiiguctet ,  Siimaca  Triunfo  Ame- 
ricaito  ,  de  Cunosiim  ein  44  dias,  com  12  sata^  de  al- 
golão,  1600  couios,  etc.  ;  Hiate  <Su/ií<>  Antouio  T/in/.» 
Jo  ,  de  5.  Mignel  em  29  dias,  com  80  iiu?ios  de  fjv»^ 
90  de  feijjo  ,  e  80  de  trigo  :  Sueco  ,  terg.  Wnut  ,  de 
Mogiidor  em  41  ilias ,  com  15»  surróes  de  cera,  J  J  de 
hervadoce  ,  e  outros  géneros:  Inglez  ,  fcer^.  Pandora^ 
da  Terrn  I^  ova  em  26  dias,  com  1J4J  quiiitaes  de  ba- 
ça lliao. 

Idem  14.  EntT.  Portagtiezes  ,  da  Bahia  em  47  dias. 
Galera  D.  Agonio,  corr|  600  caixas  de  a^sucar ,  8{  pi- 
pas de  aguardente,  1  jO  sacas  de  café,  5;  de  algodão, 
500  de  arroi  ,  e  2^  couros;  —  Galera  Conde  de  Palma  ^ 
com  494  caixas  de  assucar ,  ^9;  rollos  de  tabaco,  5C0 
couros,  e  2C0  meios  de  sola;—  Berg.  Duíjtie  de  Vieto' 
ria  t  com  )g4  caixas  de  assucar,  j6  rollos  de  tabaco, 
200  sacas  de  algodão  ,  9  de  cafc  ,  e  27O  couros  ;  de  Per- 
nambuco ,  em  62  dias,  a  Esc.  de  guerra  D.  Itlaria  Zcfi- 
riiia  ,  de  16  peças,  comboiando  Navios,  e  o  Bctg,  Gr» 
nerat  Silveira  ,  conduzindo  42  prezos  com  liuma  cscolt» 
de  28  soldados  ;  Hiate  Bom  Succeiso  ,  de  5.  Miguel  em 
17  dias,  com  60  moios  de  fava,  20  de  feijão,  e  8  de 
trigo;  Hiate  Alegria  ^  de  5.  Miguel  em  16  dias,  coin 
180  moios  de  (ri^o,  10  de  feijão,  e  6  de  fav»  ;  Hiate 
Santii  Rita,  de  S.  Miguel  em  ij  dias,  com  40  moiot 
de  fava ,  e  60  de  trigo  :  —  Iiiglezej  ,  |j|[(]uete  Duque  de 
Kent  I  ,  de  Folmouth  em  6  dias ,  com  2  mallas :  Esc. 
Chicheiter ,  de  Gibraltar  em  7  dias,  em  lastro;  Chalu- 
pa Suiana  de  Castello  Novo  em  26  dias  com  carvão  de 
pedra;  Berg.  Vart  ,  da  Terra  Nova  em  2j  dias,  com 
2(00  quintaes  de  bacalháo. 


'  A  N  N  V  N  C  I  o. 

o  Senado  da  Camará  da  Villa  das  Alcaçovai  avisa 
cue  se  atlia  va^o  o  Partido  de  Medico  da  mesma  Villa  , 
por  falleciniento  do  Dr.  Gabriel  Mira,  seiuio  este  Par- 
tido de  200(J)  rs<  na  forma,  e  dois  moios  e  meio  de  tri- 
go, da  Misericórdia.  Quem  o  pretender  dirijase  i  dita 
Camará. 
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PARTE    POLITICA. 


PRÚSSIA. 


Berlim  l  8  de  Setcmlre, 


,s  cartas  do  Norte  nos  informáo  que  por  ordem  do 
Governo  Dinamarquez  foráo  prohibidas  \  arus  reuniões 
nivsiicas  :  as  que  houve  na  Illia  de  Stiltiiíii  (^Fioitia)  ti- 
nhão  particularmente  fixado  a  attençio  da  Viaamnrca  ^ 
porque  erão  mui  activas  em  sedu7Ír  os  cultivadores,  en- 
tre os  quaes  se  dedicavão  sobretudo  a  fazer  sectários. 
I)irigio-se  particular  intimação  a  hum  çapateiro  chama- 
do Swaiií  ,  que  se  qualificava  de  Lispo  desta  seita  ,  pa- 
ra se  abster  de  praticar  as  suas  pretendidas  funcções.  O 
Jugar  da  reunião  geral  que  era  presidida  por  este  mesmo 
Swiine ,   foi   fechado  pela   Policia. 

Escrevem  também  da  Dinamarca  ,  que  os  dois  ra- 
dicaes  Dampc  e  o  alfaiate  Joergcmn ,  que  tinháo  for- 
m.ido  o  projecto  de  revoluccionar  a  Dinamarca  e  derru- 
bar o  Governo  ,  forão  transteridns  para  a  fortaleza  de 
Christiansoe.  Tinháo  sido  condemiiados  á  morte  ,  mas  o 
Rei  houve  por  bem  commutar-lhes  esta  pena  em  prisão 
perpetua.  y-' 

PAIZES-BAIXOS. 


BruxiHas  28  de  Setembro. 

S.  M.  o  Rei  d'Ing!atcrra  chegou  hontem  das  cinco 
para  as  seis  horas  da  tarde  a  esta  ('.idade,  vi, ido  de  Lil- 
le, onde  tinha  pernoitado  na  véspera.  Esta  noite  have- 
rá no  Palácio  de  LaeLeii  huma  representação  extraordi- 
nária compoíta  da  peça  Direito  do  Stnhor^  e.  de  hum 
divertimento  analcgo  a  circunstancia  da  composição  de 
Mr.  Bernard.  —  Nota-se  que  Geargí  IV  he  o  priíneiro 
Rei  da  Casa  de  Hanover  que  tem  sahii^o  àj  Grã  breta- 
nha para  vigiar  no  Continente.  —  Se  dermos  credito  ás 
noticias  de  Alemanha,  este  Príncipe  ter,  t}iirr.a  entrevis- 
ta com  os  Impcádores  da  V-ustia  ,  e  Áustria,  e  com  S. 
M.  o  Rei  de  Prjiiin  ;  poiím  não  fiNão  o  lugar  onde  se 
deve  fazer  esta  reunião.    (^  Oráculo.') 


LISBOA    19   de  Outubro. 
CORTES.  —Sessão  de   19   de  Outubro,   2io.* 

Lida  e  approvada  a  arta  ,  leo  o  Sr.  Secretario  Ri- 
beiro Costa  a  declaração  de  voto  dos  Srs.  Deputados  de 
fernúc.huco  ,  contra  a  decisão  de  se  mandar  Tropa  para 
aquella   Hrovincia. 

O  Sr.  Secretario  Fels:ueiras  deo  conta  do  expedien- 
te pela  seguinte  forma  :  Officios  do  Governo  ;  pela  Se- 
cretaria d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça  se  enviáo  os 
Autos  Cíveis  ,  entre  partes  Anna  de  Jesus  e  outra  ;  di- 
tos entre  partes  Maria  José  das  Neves,  e  Manoel  Alves 
de  Carvalho  (á  Commissão  de  Justiça  Civil).  Pela  Secre- 
taria d'  Estado  dos  Ne'gocios  da  Fazenda  se  envia  huma 
Consulta  da  Commissão  para  a  liquidação  da  divida  pu- 
blica de   1 5  do  corrente  (i  Commissão  de  Fazenda). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  deo  conta  de  huma  Memo- 
ria do  Cidadão  Official  da  Secretaria  d'Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  João  Henriques  de  Sequeira  para  o  es- 
tabelecimento de  hum  IJanco  de  Soccorro,  ou  emprésti- 
mo sobre  penhores  (a  Conimissão  de   Fazenda). 

O  Sr.  Jlllela  entregou  huma  Collecção  completa 
das  Memorias  da  Academia  Real  das  Sciencias  ,  ofFereci- 
da  pela  mesma  Academia  :  recebida  com  especial  agrado. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  entregou   para  ser  enviada  á 
Commissão    das  Pautas ,    se    assim  parecer    conviniente 
huma  tarifa  das  Avaliações  das  Pautas  de  França  do  an- 
tio  de  1816,  offerecida  por  Francisco  doi  Santos  (á  Com- 
missão do  Commercio  para   llie  dar  3   direção). 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes   92   Deputados. 

Ordem  do  Dia. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  pedio  a  palavra  antes  que 
se  entrasse  na  Ordem  do  Dia,  para  dizer,  que  lhe  cons- 
tava que  o  Correio  Marítimo  se  achava  ha  bastante  tem- 
po demorado  com  grande  prejuízo  do  Co.mmercio,  e  que 
huns  dizíão  ser  por  ordem  das  Cortes,  outros  por  ordem 
do  Governo  ;  que  por  isso  desejava  se  declarasse  se  ha- 
via tal  ordem,  e  quando  a  houvesse  se  revogasse,  pois 
o  Commercio    não  devia  padecer.    O  Sr.  Freire   opinou 


<5iie  tal  ordfn;  nlío  havia,  pffcm  qUe  o  Governo  se  ti- 
nha achado  enibaraç,ado  em  protcder  á  formação  da  Jun- 
ta do  Governo  no  Ri»  rie  Jcneiro  ,  eni  quanto  se  não 
d<-cidis«e  a  abolição  dos  Trjbiinaes  ,  por  encontrar  difli- 
culdadc?  na  evecução  ,  segundo  a  nova  forma  de  Gover- 
no. O  Sr.  hrannicamy  opinou  que  csla  decisão  hc  rmil- 
lo  importante  pau  o  Brnsil  ,  e  que  por  isso  discutitiJo- 
se  áuianhá  «ste  projecto,  nenhum  prejuízo  resulta  ao 
Commercin  pela  demora  demais  hum  di.i ,  ..ntes  aprovei- 
ta muito  em  saber  com  certe7J  a  marcha  que  se  vai  es- 
tabclectfr  para  fazer  as  suas  especulaçúes :  em  consequên- 
cia assim  se  drcidio. 

Art.  75."  "Ninguém  poderá  ser  eleito  em  Comar- 
ca onde  não  tiver  naturalidade  ou  domicilio,  lie  alguém 
■for  eleito  em  mais  de  luima  ,  as  Cortes  decidirão  qual 
das  eleições  se  prefira,  e  pelas  outras  Comarcas  serão 
cliarnad-is  oj  Substitutos  corr>:spf  ndentts.  „ 

O  Sr.  K,ifroj  tomando  a  puiivra  opi.iOu  que  se  op- 
jiunha  á  primeira  parte  deste  artigo:  seria,  disse  o  illus- 
tre  Deputado  ,  circunscrever  muito  a  liberdade  dos  Po- 
ros ,  e  privar  a  Represent.içáo  Nacional  de  rccaliir  na- 
quelles  indivíduos  em  quem  tnais  confiança  tivesse  :  ella 
ji  está  reduzida  pelo  art.  74,  c  náo  devemos  concorrer 
para  quí   mais  se  icduza. 

O  Sr.  S.irniciito  apoiando  esta  opinião  accrescentou 
que  os  illustres  Redactores  deste  projecto  tivcráo  em  vis- 
ta a  Constituição  de  Hespanha  ;  que  ^  Hcspanholn  teve 
em  vista  a  Constituição  de  F/<i«f,i  de  1791  ,  e  a  Vraa- 
fa  dirigio-se  pela  óc  l'igl'itcrrn  ;  poiém  que  esta  ultima  , 
conhecendo-llie  os  inconvinientes  ,  revogou  esta  forma 
de  eleição  e  hoje  naquclle  Paiz  escoUicn.-se  os  indni- 
duos  onde  'se  suppóe  encontrateiri-?e  ;  que  entretanto  a 
França  teve  nioiivos  particulares  para  o  fazer  pela  diver- 
sidade de  privilégios  dos  paizcs  da  sua  dependência,  e 
dos  mais  que  se  lhe  unissem,  bem  como  a  Hupa.iha  os 
tinha,  pois  que  sendo  a  Hcj;)<i,(A<i  dividida  em_  Reinos 
mui  distinctos  em  costumes  e  oiitr.is  circunstancias  ,  não 
podia  deixar  de  circunscrever  a  eleição  dcs  Representan- 
tes a  cada  hum  dos  respectivos  Reinos  ou  Pro\incias: 
por  este  motivo  vota  pela  exclusão  do  art.  em  quanto 
se   restringe  a  naturalid.x^ie  ,  ou  domuilio. 

O  Sr.  Bor^fi  Canietro  opinou  que  aquelle  art.  fora 
redigido  na  hypolhese  de  eleições  indirectas,  porém  sen- 
do e^se  methodo  regeitado  ,  ja  não  tinha  lugjr  ;  que  es- 
tando reduzida  a  liberdade  d.is  eleições  pelas  prescripçóes 
do  art.  precedente  ,  não  podião  deixar  de  se  estender 
além  "das  respectivas  Piovincias  •,  que  sentiria  que  elle 
ou  muitos  dos  Varões  abahsados  que  pertencem  á  .Ma- 
gistratura, que  se  achão  naqoelle  Ai';;usto  Congres^^o , 
fossem  excluídos  pelas  Cortes  contra  a  vontade  da  Na- 
ção ;  e  discorrendo  largamente  sobre  esta  n  ateria  ,  con» 
cfuio  que  se  excluísse  tal  clausula  :  os  Sis.  Soaiti  Fran- 
co    t   Ferreira  Borges  apoiarão. 

*  O  Sr.  Xavier  Monteiro  opinou  que  a  doutrina  que 
tem  expendido  os  illustres  preopinantes  he  magnifica,  e 
elle  de  boa  vontade  apoiaria;  mas  que  na  pratica  encon»- 
tra  maiores  difficuldades  ;  talvez  que  por  esse  methodo 
em  lugar  de  apparecerem  cem  Deputados  por  Portugal^ 
ijnicamente  appáreceráó  seis  ,  pois  que  todas  4s  Provín- 
cias farão  recahir  as  suas  eleições  nos  mesmos;  que  pOr 
tantti  esta  decisão  dependia  de  se  conhecer  o  plano  das 
eleições  e  propunha  o  adiamento  até  que  se  conlieees- 
sb  o  mencionado  plano.  Os  Srs.  Alargiocbi  ,  Mirani!,i , 
e  Ferreira  da  Silva  apoiarão  ;  em  consequência  ficou 
adiado. 

Art.  76.°  "  Cada  hum  Deputado  lie  solidariamente 
Procurador  e  Represtntante  de  toda  a  Nação,  e  não  da 
Comarca,  que  os  elegeo.  „  Approvado  em  quanto  á  dou- 
trina ,  ficando  para  a   redacção  o  enunciar-se  mellior. 

Àrt.  77.°  "Em  nenhum  caso  he  permittido  aos  De- 
putados protestar  contra  as  resoluções  das  Cortes  ;  e  so- 
mente   fazer  declarar    na  acta    o  seu  voto    sem    o  moti- 


pensa  a  approvar  este  art.  ;  mas  que  elle  se  oppunht : 
que  no  Diaiio  das  Coites ,  não  obstante  dever  conside- 
rar-se  oflicial  ,  com  tudo  nem  todas  as  falias  se  trans- 
crevem ,  e  muitos  Deputados  que  não  falláe ,  por  se 
persuadirem  que  não  tem^  o  dom  da  p;>lavra  ,  por  escri- 
to o  poderáõ  fazer  muito  bem  ,  e  sendo  as  actas  e  Diá- 
rios para  esclarecer  os  legisladores  futuros  ,  ser-lhes-liia 
de  muita  utilidade  essa  declaração.  Os  Srs.  Soarei  Fran- 
co ,  Pinto  lie  Mo^alliãet  ,  e  outros  refutarão  esta  opi- 
nião, como  contraiia  á  boa  ordem  da  Assembléa  ;  em 
consequência   foi   o   artigo  approvado. 

78."  "Os  Deputados  são  inxiolaveis  pelas  opiniões 
que  proferirem  nas  Cortes,  e  em  nenhum  tempo,  ou 
caso  podem  ser  por  ellaj  responsáveis.  Durante . o  tempo 
das  Sessões  ,  e  hum  mci  depois  náo  serio  demandados 
ou  executadas  por  causas  eiveis,  nem  progredirão  as  que 
estiverem  pendentes  ,  salvo  por  seu  consentimento. 
Quanto  ás  causas  criminaes  ,  o  Tribunal  competente 
(art.  H9.°)  decidirá  se  devão  suspender-se  ,  e  se  o  De- 
putado, que  lie  arguido,  continuara  no  exercício  de  suas 
tuncções. 

Alguns  Srs.  Deputados  fizeráo  a'gumif  observações 
sobre  as  cljiisulas  de  não  serem  derrandados ,  assim  co- 
mo sobre  a  decisão  das  causas  crimes  pelo  Tribunal 
competente  ;  igualmente  do  tempo  depois  do  qual  po- 
dem ser  demand.idos  ;  e  depois  de  alguma  discussão  foi 
apptovado  o  ari.  até  a  palavra  responsáveis.  Fm  quanto 
porém  ao  privilegio  que  permute  que  os  Deputados  iiio 
podem  ser  demandados  ,  decidio-se  que  em  quanto  aot 
de  Portugal  fosse  supprimido  o  art,  ;  porem  que  os  do 
Ultramar  não  podessem  ser  novamente  citados,  durante 
a  sua  Deputação. 

O  Sr.  Aiargiochi  opinou  qire  n'huma  Constituição 
era  odiosa  a  excepção  dos  Deputados  do  Braiit  a  Portu- 
gal;  que  por  consequência  seria  mais  prudente,  que  se 
suppriír.isse  o  art.  ,  como  opinou  o  Sr.  Corria  de  Seabra  , 
o  qual  era 'de  parecer  que  este  objecto  não  devia  faier 
parte  de  huma  Constituição,  mas  reservar-se  para  hum» 
Lei  reguladora  :  em  consequência  foi  decidido  que  enti 
quanto  as  causas  eiveis  se  excluísse  esta  parte  do  artigo 
como  não  pertencente  i  Constituição. 

A  terceira  parte  do  mesmo  art.  em  quanto  ás  cau- 
sas crimes  :  —  o  Sr.  Bargej  Carneiro  opinou  que  esta 
clausula  deve  ser  essencial  de  huma  Constituição  ,  pois 
que  do  contrario  por  crimes  leves,  que  com  três  teste- 
munhas se  I  odem  arranjar,  se  transtornará  huma  eleição  , 
que  podia  ser  muito  aceitada ,  e  privar-se  a  Nação  desse 
bem. 

O  Sr.  Faria  Carvalho  opinou  que  náo  acha  Tribu- 
nal algum  mais  capaz  do  que  a  Deputação  permanente. 
O  Sr.  Freire  opinou  que  esta  doutrina  lie  só  relativa  ao» 
crimes  dos  Deputados  ,  commettidos  depois  do  seu  exer- 
cício ,  e  por  consequência  inadmissíveis  as  reflexões  dos 
illustres  Preopinantes.  Os  Srs.  Pinto  de  Magtlhãei , 
Porges  Carneiro,  e  Moura  opinarão,  que  a  mente  da 
Cominissão  foi  que  se  estendessem  os  crimes  antes  de 
ser  eleito  ,  pois  que  se  não  dexh  deixar  a  hum  Tribu- 
nal ou  Juízo,  cujos  interesses  sejão  talvez  oppostos  aoj 
da  Nação,  o  decidir  da  sua  culpa.  Houve  alguma  discus- 
são, e  requerendo  o  Sr.  Fernandes  Thomái  o  adiamen- 
to, que   foi  apoiado,  assim  se  decidio. 

O  Sr.  Vasconcellos  pedio  que  se  desse  dia  para  a 
discussão  do  parecer  da  Commissão  Especial  ái  Madeira 
sobre  a  promoção  de  24  de  Junho.  O  Sr.  Fernandes 
Tliomás  preferio  as  devassas  geraes. 

Ordem  do  Dia  ;  1.°  resto  dos  Negócios  de  Perntin- 
bueo  :  2.°  sobre  os  Tribunaes  do  Rio:  j."  sobre  o  paga- 
mento dos  empregados  vindos  do  Brasil. 

Levantou-se  a  Sessão  ás  horas  do  costume. 


* 


'Ò  Sr.  Bastos  opinou  que  elle  via  a  Assembléa  pro- 


Continua    o  Ri-latjrl*    e  Parecer    da  CommiiiSo  Eipeciel 
de  Marinha. 


IVlappa  n."  ]. 

Numero  e  qualidade  dns  Embarcações  dcGiier- 
ia,  de  que  se  compunlia  a  Marinhd  deGuer- 
la  Portugutz  i  iio  anuo  de  IT9;5. 


iVfloí  de  Linha. 


Príncipe  Keal 

]J0  Peças 

Conde  D.  Henrique 

80 

Rainha  de  Pi)r(iig.il 

74 

Maria  Primeira 

^   74 

Meduza 

74 

Vasco  da  Gama 

74 

S.  Sebastião 

(J4 

Gií^ante 

64 

Infante  D.    Pidro 

«4 

AíTonso  de  Albuquerque 

64 

D.  João  de  Castro 

64 

Princeza  da  Beira 

G4 

Total  12  Náos  com  870    Peças. 


fragatas. 


Carlota 

Fciiix 

Minerva 

Cisne 

Thetis 

Uljsses 

Tritão 

S.  João  Principe 

$?.  Rafael 

Princeza  do  Brasil 

Golfinho 

Vénus 


46    Peças. 

46 

46 

40^ 

36 

36 

36 

36 

36 

.36 

36 

36 


Total  12  com  464    Peças. 


Curvetas  ,  Brigues  ,  e  Cuiírs. 


Andorinha 

24    Peças 

Serpente 

24 

Voador 

24 

Falcão 

24 

Gaivota 

24 

Sem  nome  (  depois  Diligente  ) 

24 

Lebre 

24 

Baião,  Ciiler 

18 

N.  N.    dito 

J8 

N.  N.   dito 

18 

Total  10  com  222    Peças. 

Existião  mais  7  grandes  Charruas  que  trans- 
portavão  madeiras  do  Brasil ;  e  6  Hyates  para 
a  navegação  costeira. 

Total  34  vaíos  de  guerra  com  15í(6  Peças. 


Mappa  n."  2. 

Estado  pessoal  da  Marinha  Por 
nio  anno  de  1  793  ,   inclusive 
gregados  á  1.'  Plana,    c  os 
Goa. 


tugueza  no  mes- 
os  Officiaes  Ag- 
da  Marinha  de 


Numero. 

Vicp  Almirante  2 

Chefes  de  Esquadra  .  3 

Chefes  de   Divisão  lo 
Capitães  de  Mar  c  Guerra  19 

Capitães  de  Fragata  II 

Capitães  Tenentes  40 

Primeiros  Tenentes  36 

Segundos  Tenentes  22 


Sommas  143 


Importe  úot  seus 
vencimentos  cm 
cena  pelos  soUI, 
actii^e!;. 

2:400^000 
1:800^000 
*.400*000 
7: 9  80,^000 
4:224  #000 
14:400  ,«"000 
8:280-5000 
3:960^000 

48:444^000 


(Continuar- se-ha'). 


PARTE     L  I  T  T  E  R  A  R  I  A. 


j4nnaes  das  Scienciai  y  dos  Artes,  e  das  Lettras ,  por 
hunia  Sociedade  de  Porttiguezes  residentes  em  Paris. 
Tonto  XII.  (/l  Siibscripção  desta  Obra,  por  4  vol, 
no  anno  ,  he  de  5400  na  Lei}  t  se  Jaí  em  Lisboa  na 
Loja  de  P.  e  J .  Rei^, 


Tenho  feito  conhecer  todos  os  onze  antecedentes 
volumes  desta  mui  útil  e  interessante  publicação,  em 
que  se  tem  offerecido  aos  Portiignezes  hum  grande  es- 
tímulo de  applicação  ás  Sciencias  ,  e  a  boa  Litteratiira  , 
de  que  com  mágoa  vejo  ainda  tão  afastado  o  gerai  des- 
ta Naç  o  espirituosa,  pelo  principal  defeito  de  se  não 
ter  diflfundido  a  boa  educação  por  todas  as  classes  ,  sen- 
do desgraçadamente  visivel  inclinar-se  a  gerai  teridencia 
dos  nossos  vulgares  leitores  só  para  papeis  efcmeros  ,  ri- 
dículos ,  e  malcdicos  ,  não  gostando  senão  da  satyra  ,  e 
da  chocartíce.  Isto  priva ,  e  privará  por  longo  tempo 
Portugal  de  ter  na  língua  materna  traduzidas  ou  com- 
postas obras  de  pulso,  e  até  mesmo  bons  jornaes ,  por- 
que a  massa  dcs  homens  dispostos  e  com  meios  para  dar 
extracção  aos  bons  e  amplos  escritos  he  tão  pequena , 
que  affasta  os  verdadeiros  litteratos  de  se  abalançarem  a 
esses  trabalhos ,  e  apenas  apparecem  na  nossa  annual 
lista  de  producçóes  litterarias  algumas  que  mereção  dis- 
tincção  ,  e  essas  mesmas  se  passão  de  lium  até  dois  vo- 
lumes em  8.°,  ficão  de  certo  largos  annos  por  vender. 

Felizmente  porém  a  Obra  periódica  que  annuncia- 
mos  tem  hum  pouca  sabido  da  regra  commum  ;  o  que 
he  devido,  não  srt  ao  seu  incontestável  mérito  ,  mas 
também  a  ser  este  feito  conhecer  ,  por  annuncios  assas 
circunstanciados,  nas  principaes  terras  dos  domínios  Pcr- 
iciguezes  ;  c  talvez  que  em  parte  concorra  também  para 
isso  o  ser  impressa  fora  do  Reino,  pela  mania,  que  se 
não  perde  em  Portugal ,  de  prezarem  mais  o  que  nos 
vem  de  fora.  Mas  embora  esta  causal  contribua  com  as 
outras  ;  a  obra  he  boa,  e  bem  impressa,  e  como  he  fei- 
ta no  foco  das  Sciencias  ,  Paris  ,  he  natural  se  conside- 
re como  abrangendo  artigos  bem  escolhidos ,  e  muito 
mais  quando  estão  encarregados  da  sua  coordenação  Por- 
tugueses babeis.  Esta  consideração  se  tem  realisado  ;  os 
Redactores  dos  Annaes,  tendo  sempre  em  vista  a  sua 
Nação,  tem  reunido  quanto  pôde  ir  concorrendo  parS 
a  sua  iilustração,  já  com  memorias  e  artigos  exttahidos 


dos  melhores  jornaes,  já  com  peças  de  compoMção  pró- 
pria,  e   de   pessoas   litteratas  c,ue   lhas  tem   remciiKO. 

Principia  ate  volume  12."  com  parte  de  huiiiaMí- 
tnorid  sobre  oj  ndubos  c  tun  opplicafito  ái  ttrras  \  he 
do  illustre  autlior  das  Gcor^uoi  Pertuguciai  ,  e  Í5to 
basta  para  mo';trar  tjUe  não  lie  hum  superficial  artigo  so- 
bre este  importante  assumpto  :  deve  continuar  no  volu- 
me i;.°  dos  Jiinaes  ,  e  bom  seria  que  se  imprimisse  em 
Jcparado  para  ser  mais  f.icil  de  se  divul:'ar  |)flas  nossas 
VroviíiL-ias.  F.  quanto  não  seria  também  útil  imprimÍTem 
separado  varia,s  Memorias  cxcellentes  sobre  assumptos 
ruraes,  que  eaáo  nas  Collecqr.cs  das  Memorias  da  nossa 
Academia  Real  das  Sciencias ,  onde  fícáo  encerradas  ape- 
nas para  os  poucos  curiosos  que  comprão  estas  Colle- 
cçóes  ?  Para  diffimdir  conhecimentos  nos  campos  dcvem- 
se  espalhar  as  insttucçóes  em  lojlietos ,  e  por  preço  mó- 
dico. Aconselha  porem  a  experiência  aos  auihotes  de 
obras  relativas  á  parte  pratica  da  articaltura  ,  que  tujáo 
o  mais  que  poderem  de  expressó.-s  scientificas  :  os  ter- 
mos químicos  c  fysicos  servem  optimamente  para  quan- 
do tivermos  KscoIjs  de  Agricultura  ;  mas  quem  quwcr 
escrever  para  ser  entendido  dos  nossos  Lavradores  deve 
fa7er  toda  a  dili^iencia  por  adquirir  a  lMií;ua;ícm  comrtiuni 
delles  e  escrever  mais  como  compositor  de  Kopertoiios 
e  Lunarios  ,  do  que  como  Sabio.  ^'■» 

Seoue-sc  a  este  artigo  huma  anayUe  de  5  cartas  de 
Mr.  Sny  a  Mr.  MaUhus  sol-re  diversos  assumptos  de 
Economia  Politica,  e  particularmente  sobre  as  causas  ^a 
estagnação  do  Commercio  ,  impressas  em  xlio.^Mal- 
ihtii  à\i  que  esta  estagnação  he  devida  á  diiuinuiçao  do 
numero  dos  compradores,  ou  a  falta  de  meios  e  de  \on- 
tade  da  parte  dos  que  dantes  davão  extracção  aos  diver- 
sos productos.  Saj)  sustenta  que  a  falta  de  cxtr^^áo  de 
luins  productos  he  só  devida  ã  falta  dtí  outros  productt-í 
capa/es  de  serem  dados  em  troca.  Ambos  sem  a  di'er  o 
mesmo  por  diverso  modo,  mas  parece  não  se  qucie^em 
entender  bem  hum  ao  outro.  Estas  questões  de  cconc- 
rria  politica  ,  toda  a  vez  que  se  pretendem  tratar  em 
Peral  ,  e  se  querem  fayer  genéricas  a  todos  os  casos,, 
òuasi  sempre  se  tornão  iiiintcllioiveis  ,  ou  pelo  iDtoos 
<iesR;entcm  os  resultados  particulares  os  que  st,  iiavião 
julp.ado  consequências  gttacs.  Tal  he  o  ponto  principal 
da  questão  relativa  á  estagnação  do  Coiiiiitcicio.  Ainda 
ninguém  a  dissolveo  peiteilameiíte. 

Vem  depois  hum  artigo  de  útil  applicação  a  varias 
fabricas  e  a  outros  objectos  ,  que,  trata  do  mudo  de  el^ 
vnr  a  tcmpijrtttura  por  melo  do  vapor  ,  pelo  autlior  da 
precedente  Memoria  sobre  os  adubos  das  terras.  He  este 
artiço  seoui  lo  per  huma  analyse  da  Obra  de  GiiiUurme 
Gcdv.in,  iiuiliilada  lnvesiig;a<;ão  acerco  da  população  ^  e 
Ja  foctddade  de  mttlt{plicoíáo  na  cspcc'te\  Iniit  oiia  ;  obra 
destinada  o  rcjiitar  o  doutrina  do  Ensaio  de  Mr.  MaU 
1I1US  sobre  este  assumpto.  Londres  \Ízo.  Os  princinios 
de  Mr.  Malllius  sobre  a  população  illudirão  por  alsum 
tempo  ate  os  babios  ;  porem  assim  que  houve  quem  fi-, 
zesse  hum  serio  exame  da  sua  obra,  cahio  por  terra  to- 
do o  edifício,  ficando  sim  restos  preciosos  ,  mas  que,  se 
podem  servir  paia  ajudar  aeiigir  outro,  não  podem  ^con- 
servar ao  menos  a  parte  principal  do  deste  author.  Mr. 
Codwln  o  refuta  optimamente,  e  a  Analyse  da  sua  In- 
vestigação he  bem  feita,  e  apresenta  coui  clareza  o  es- 
sencial da  obra.  , , 

Lt-se  em  seguimento  huma  interessante  noticia  da 
Memoria  intitulada  =  Da  Colónia  de  FrederiLs-oordcr ,  e 
das  meios  de  eccorrcr  ás  precltóes  da  lnJ'igencla  pe!o  «r- 
roteamento  das  terras  baldias  e  Incutias  —  ;  prio  Gne- 
ral  Van  den  Bosch.  —  A  formação  desta  culonia  com- 
posta de  pessoas  indigentes  ,  a  prosperidade  a  que  tem 
clie^ados ,  os  meios  que  para  isso  applicoii  o  seu  funda- 
dor, tudo  constitue  lium  exemplo  raro,  mas  exequível 
na  pratica    onde    se  tentar    com  igual   desvelo    e  tiiio    a 


sui  imilsçao.  O  author  desta  noticia  applica  a  sua  dou- 
trina    e  laz  sensatas  retlcxúes  acerca  do  nosso  paiz. 

O  sexto  e  uUinio  artigo  da  Exposição  dos  productos 
da  Industria  Fraiiceia  em  Paris,  em  1819,  termina  a 
I."   parte   deste  volume. 

A  segunda  pa'te  principia  com  a  traducção  da  Ode 
6.'  do  Li\ro  i.°  de  Horácio,  e  proscgue  com  o  resto 
do  manuscripto  da  traducção  de  Columilla  por  Fer/iom  de 
Oliveira,  <  apontameiiio  de  alguns  outros  manuscritos 
deste  nosso  escritor. —  As  prccioslrtidrs  que  encerra  a 
Liblioihcca  Keal  de  Paris  em  manuscritos  relativos  di- 
recta e  indirectamente  ao  nosso  paiz  forão  em  grande 
parte  examinadas  com  laborioso  desvelo  pelo  Excellentii- 
simo  Visconde  de  Santarém  ,  que  se  occupa  incessante- 
mente em  arrjiijar  a  sua  incxlimavel  obra  sobre  a  Di- 
plomática Portugueza  ;  e  em  liuma  Carta  aos  Redacto- 
res dos  Annaes  faz  huma  succinta  enumeração  de  mui- 
tos documentos  valiosos  que  alli  achou ,  e  de  que  fez 
extrjctos  ,  que  sena  bem  conveniente  havermos  em  sua 
integra  por  copias  exactas,  pelo  grande  auxilio  que  dahí 
tirariao  muti  s  pontos  da  nossa   Historia. 

Segue-se  a  ffeiida  Carta  huma  Memoria  histórica 
sobre  os  Globos  Acrostaticos ,  tradu7Ída  do  original  Hej- 
paiihol  inani:scrito  dt  César  Gont-ales.  Varias  Noiiciaj  so- 
bre descobrimentos  nas  Sciencias  e  Aites  em  1S20,  e 
as  Obscrvaçócs  meteorológicas  feitas  no  Observador  d« 
Paris  em  Julho,  Asosto  ,  e  Setembro  do  mesmo  anno  , 
prtenchem  a  segunda  parte  deste  J  2  **  volume,  com  o 
qual  terndna  o  terceiro  anno  da  sua  subscripção.  He  de 
esperar  que  se  continue  a  animar  huma  publicação  por 
tantos  títulos  interessante. 


PARTE    MERCANTIL. 


ENTKAEAS    E    SAHIDAS    DE     NAVIOS. 

Idem  15.  Entr.  Portuguezei  ,  Hiite  Flor  do  Mtr^ 
de  Pernambuco  em  50  dias,  coin  1 20  caixas  de  assucar  , 
e  )  du  ias  de  taboas  :  \ngleies ,  da  Terra  h  ova  em  21 
dias,  i;  lg.  Jorge  com  2:500  qq.  de  bacaihao,  e  Berg. 
Maria  Anna  com  1:900  qq.  de  bacaihao:  Sueco,  Terg. 
Alllança  ,  de  Veneza  em  44  dias  coai  fazendas. 

Idem  16.  Entr.  Partugtieif  Patacho  Vigilante,  de 
5.  Miguel  em  2j  dias,  com  16  moios  de  trigo,  11  de 
sevada ,  60  de  fava,  c  70  de  feijão:  Franceiei  y  Esc. 
Hnzard  ,  de  Vaiona  em  1 }  dias ,  com  7 1  barricas  de 
prezuntos  e  outras  fazendas;  Berg.Vrania  ,  de  Morlalx  , 
em  lastro  :  I.ig/íj,  ,  Eerg.  Sallij  ,  da  Terra  Nova  em  21 
dias,  com  1551  qq.  de  bacaihao:  Americano  ,  Esc.  Glo- 
be  ,  de  Gibraltar  em   15   dias,   em  lastro. 

Sahirao  em  14,  Sardo,  Galera  Verdadeiros  Amigai^ 
para  Montevideo  com  sal;  Inglei  ,  iíerg.  Alllanfa,  para 
a  Terra  Nova  ,  com  sal. 


* 


A  K  K  U  K  C  I  a 

o  Senado  Aa  Camará  da  Villa  das  ALafovas  avisa 
que  se  acha  va^o  o  Partido  de  Medico  da  mesma  Villa  , 
por  fallecimento  do  Dr.  Gabriel  Mira,  sendo  este  Par- 
tido de  200(^  rs.  na  forma ,  c  dois  moios  e  meio  de  rri- 
go  da  Misericórdia.  Quem  o  pretender  dirija-se  á  dita 
Camará. 


NA     1  M  P  U  E  ^  S  A      NACIONAL. 


Numero   142. 


Anno  de  1891. 


G^ZET^  UJVIVERS^L 

POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


SEGUNDA  FEIRA   22  DE  OUTl  BKO. 


A 


PARTE    POLITICA, 
LISBOA  31   de  Outubro. 


...  ^i  folhai  de  Londres  pelo  Paquete  cliepndo  Sexta- 
feira  são  até  >  i  do  corrente  ;  no  dia  8  esperava-se  em 
Hanovtr  o  Rei  Gorge  IV.  No  dito  Paquete  vi-rão  de 
passageiros  D.  Laurenfo  de  Lima  ,  o  Visconde  de  G<ru' 
nieniia ,  c  o  Correio  Russiano  Lavlnstj  ^  etc. 


CORTES.  —Sessão  de  to  de  Outubro.  2il.' 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Ribeiro  Costa  a  acta  da  Ses- 
são precedente,  que  foi  approvada ,  deo  conta  o  Sr.  Se- 
cretario Felgueiras  do  expediente  pela  seguinte  forma  : 
Ofticios  do  Govírno  ;  pela  Secretaria  d' Estado  dos  Ne- 
gócios do  Reino  se  envia  huma  representação  do  En- 
fermeiro Mór  do  Hospital  de  S.  José  sobre  a  necessida- 
de de  continuar  a  receber  a  quarta  parte  das  ^endagens 
do  Terreiro  Publico,  que  foi  suspensa  pela  ordem  do 
Soberano  Congresso  de  25  de  Junho  passado  (á  Commis- 
são  de  Fazenda).  Pela  Secretaria  d'  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  se  envia  a  informação  do  Desembargador  Ad- 
ministrador Geral  d'Alfandega  do  Assucar  sobre  o  reque- 
rimento de  Joaquim  Xavfer  Cãs  Commissóes  do  Commer- 
cio  e  Fazenda)  :  dito  se  envia  huma  Consulta  do  Conse- 
lho da  Fazenda  em  data  de  I9  do  corrente  com  a  res» 
posta___do  Procurador  da  Fazenda  sobre  o  dia,  mez  ,  e  an- 
no  èm  que  se  affixáráo  os  editaes  para  a  arrematação 
das  Casas  em  que  morou  o  Intendente  Geral  da  Policia, 
em  consequência  das  ordens  das  Cortes  de  17  do  corren- 
te  Cá  Commissão  de  Justiça  Civil). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  deo  conta  dos  seguintes 
papeis  :  huma  informação  do  Cidadão  Pedro  Pacheco  Pe- 
reira ,  em  que  em  qualidade  de  Accionista  da  Companhia 
Geral  das  Vinhas  do  Alto  Dnara  propõe  alguns  obje- 
ctos para  a  sua  reforma  (ás  Coairrissõcs  de  Agricultura 
e  Commercio);  a  redacção  dn  Decreto  que  estabelece 
o  ordenado  de  4:800^  réis  aos  Secretários  d'Estado  (ap- 
provado) :  redacção  da  ordem  para  se  enviar  com  a  pos- 
sível brevidade  a  Pernambuco  hum  Batalhão  de  6co  ho- 
mens ,  aproveitando  o  que  se  acha  prompto  para  o  B-io , 


e  authorísando  o  Governo  para  formar  outro  ,  que  pre- 
encha o  numero ,  que  se  decretou  se  expedisse  para  o 
Rio  de  Janeiro  :  esta  ultima  asserção  deo  motivo  a  al- 
guma discussão  por  não  scr  matéria  vencida  ;  e  ponde- 
rando o  Sr.  Vainploaa  i|ue  o  Decreto  das  Cortes  ,  que 
ordena  a  expedição  para  o  Riu  não  está  revogado,  nem 
ha  motivo  para  isso  ,  antes  muitas  razões  que  compro- 
vão  o  acerto  daquella  resolução,  foi  approvada. 

O  Sr.  iiirão  tomando  a  palavra,  disse  ,  que  seu  ij- 
Justre  Collegd  e  airiigo  o  Sr.  Pessani.a  recebera  de  sua 
família  noticias  importantes,  que  o  obrigavão  a  unir-se 
a  ella  com  toda  a  brevidade  j  e  não  permittindo  o  sru 
estado  o  vir  ao  Congresso  ,  o  tinha  encarregado  de  pedir 
licença  por  alguns  dias  para  esse  fim.    Concedida. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  entregou  o  Decreto,  qus 
foi  encariegado  á  Commissão  de  Agricultura,  sobre  a 
exportação  das  aguas-atdeiites  ;  que  se  imprima  para  se 
discutir.  ' 

O  Sr.  Ribeiro  Telles,  relator  da  Commissão  de  Fa- 
zenda, apresentou  o  Decreto  para  evitar  os  abusos  do 
lançamento  da  Siza  ;  que  se  mandou  imprimir  para  a  dis- 
cussão ;  ordem  da  mesma  Commissão  para  se  pedir  os 
Autos  do  lançamento  do  anno  passado,  que  com  huma 
emenda  do  ir.  Fernandes  Thomás  foi  approvado. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  fez  huma  indicação,  em  que 
ponderando  os  males  que  resultlo  de  se  não  cumprirem 
as  promessas  pela  falta  de  credito,  que  se  adquire,  e 
sendo  ainda  esta  falta  muito  mais  attendivel  a  respeito 
daquelles  Militares ,  que  se  offerecérão  para  defender  a 
Pátria  na  desastrosa  guerra  que  acabou  ,  propunha  se  per- 
guntasse ao  Governo  a  razão  porque  se  não  tinha  cum- 
prido o  Decreto  que  propunha  a  demissão  dos  volun- 
tários. 

O  Sr.  Pamplona  opinou  que  o  Governo  tinha  em 
vista  o  mandar  huma  inspecção  aos  Corpos  para  tomar 
conhecimento  sobre  este  objecto,  ainda  que  estava  per- 
suadido que  não  haveria  voluntário  algum  nas  circunstan- 
cias que  refere  o  illustre  Membro  :  houve  alguma  dis- 
cussão, e  em  consequência  foi  regeitado. 

O  Sr.  Trigoso  ,  relator  da  Commissão  de  InstruT- 
ção  Publica  ,  em  consequência  da  representação  do  Bi- 
bliothecario  Maior  da  Bibliotheca  Publica,  propõe  hum 
projecto  de  Decreto  ,  em  que  se  impõe  ans  Impressores 
a  obrigação  de  entregarem    na  mesma  Bibliotheca  Fubli- 


ca  hum  exetrplar   ás  cada  obra    que  imprimiiem  ;   ficou 
para  a  segunda  leitura, 

O  Sr.  Borges  Carneiro  ponderando  a  inutilidade  ói 
Ordem  dt:  S.  João  de  Jetusalíin,  por  estar  alienada  dos 
íetis  verdadeiros  principios,  prr.punlM  aextiiicçáo  da  men- 
cionada Ordem,  conservando-se  as  Gemmendas  aos  actuae^ 
Commendadores  ,  em  quanto  viverem,  e  appliCadjs  dc- 
poií  á  extiiicçáo  da  Divida  PiiWica  ,  finda  a  ijiial  rever- 
terão a  favor  da  Agricultura  :  licou  para  a  segunda  lei- 
tura. 

O  Sr.  Miranda  fez  huma  indicação,  em  que  se  or- 
denasse ao  Governo  enviasse  ao  Coiij;resso  o  modelo  do 
Obelisco  para  a  Praça  da  Conitilttiçáo,  enviada  p«l«  Ga- 
mara da  Cidiíle  do  l'oilo.  Approvado. 

O  Sr.  herríira  da  Silua  opi.iou  que  hontem  desem- 
barcarão as  des'.;raçadas  victimas  arrancadas  á  sua  Pattia, 
c  que  sendo  tratadas  com  .i  m..ioi  desliumaindjde  ,  não 
só  por  serem  rlesembarcadoí  sur.i  con.as  ,  nem  latos,  c 
conduzidos  pelo  meio  da  Cidade  entre  alas  de  soldados 
com  caixas  batentes,  como  se  fossem  os  maiores  facino- 
rosos mas  também  por  serem  mettidos  na  Cadeia  do 
Casteílo  sem  camas,  srm  se  tratar  da  sua  sustentação, 
e  serem  também  fòiias  fechadas  n.i  Relação,  e  não  se  to- 
mar conhecimento  do  siru  processo.  <^ue  Os  Pentanihw 
canos  não  devem  por  liuma  fatalidade  desconliecida  ser 
sugeitos  a  continuas  veNaçóes  ;  que  aquellas  victimas  não 
tem  quem  por  elles  ore,  senão  os  seus  Representantes  ; 
que  elle  propunha  estas  razoes  na  presença  do  Soberano 
Cons^resso  pjra  as  tomar  em  consideração.  Os  Srs.  Vas- 
eoiicelloi  ,   fraur.;„i  ,  e  otitros  apoiarão. 

O  Sr.  Piimphiiit  opinou  que  o  Governo  tem  dado 
todas  as  providencias  ;  mandarão-se  recolher  ás  mais  de- 
centes casas  do  Casteílo,  enviárão-se  camas  aos  que  as 
não  tinhão,  e  o  Chanceller  da  Casa  da  bupplicaçao  man- 
dou convocar  eivtraordiiutiamente  a  RelaÇao  paia  coiit.e- 
cer  da  devassa:  em  consequência  desta  declaração,  não 
se   tomou   em  consideração  a   indiCLção  vebal. 

O  Sr.  Bastos  entregou  4  men.orias  ;  iluas  do  Cida- 
dão Manoel  Alves  da  Cruz  sobre  os  sonfos  e  fabricas  na- 
cionaes  ;  huma  de  João  l^rveira  da  Cona  sobie  a  inuti- 
lidade de  se  exibir  o  conliecime.ito  da  lmf;ua  Grega  ;  di- 
ta de  António  Carlos  de  i^lello  sobre  as  eleições  ,  em 
continuação  de  outra  que  ja  íjnha  offeiccido  (as  compe- 
tentes  Commissóes). 

O  Sr.  Aloiirii  tomando  a  palavra,  disse:  o  celebre 
Greooire  antigamente  fcispo  de  iilais,  se  dirigio  a  hum 
meu  amixo  de  summa  restabilidjde  agora  residente  em 
Paris  pedindo  lhe  qiiizesse  cm  siu  nome  pedir  a  hum 
Deputado  d'ste  Congresso,  que  apieseiuasse  sobre  a  me- 
za  o  seu  novo  livro,  que  he  hum  — liuyaio  Histórico  sa- 
bre a  Uberdade  da  igreja  Oalicaiia  ,  c  de  todas  as  Igrc 
Jas  Caihulicas  nos  dois  próximos  preeedentes  séculos — . 
O  meu  ami?o  se  dirigio  a  mim  para  lazer  em  nome  de 
Gresoire  esta  oíTería  ;  e  eu  de  muito  boamente  o  faço 
apresentando  sobre  a  meza  o  testemunho  do  apreço  e 
consideração  que  tem  comnosco  hum  dos  maiores  Esta- 
distas da  Europa,  e  hum  dos  maiores  Oradores  da  Fran- 
ça, que  tantas  vezes  tem  feito  soar  s  voz  da  humanida- 
de e  da  Justiça  nas  Assembléas  Politicas  da  sua  Pátria. 
O  Sr.  Presidente  respondeo  que  o  Congresso  todo  rece- 
bia com  particular  contemplação  esta  offerta  ,  e  mandou 
consii^nar  na  acta  ,  que  se  recebia  com  particular  agrado. 
Approvado  por  applauso. 

O  Sr.  Secretario  Fielre  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e   se  acharão  presentes   90   Deputados. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  lez  a  segunda  leitura  da  in- 
dicação da  Commissão  Ecciesiastica  de  Reforma  ,  em  que 
estabelecião  cinco  pontos  de  reforma,  para  o  que  se  de- 
vem pedir  Tullas  Pontiticias  :  1.°  ponto;  para  se  pode- 
rem siipiimir  alguns  Conventos. 

O  Sr.  Pinto  de  Magalhães  oppoz-se  dizendo ,  que 
para  suprimir  Conventos  não  ha\  ia  necessidade  de  se  im- 
petrar iliillas  ,  que  isso  era  absolutamente  attribuição  do 
Poder  Temporal ,  c  que  seria  de  estranhar  que  no  sécu- 


lo 19  je  ignore  esta  divisão,  quando  atí  na  Universida- 
de de  Coimbra  se  ensina  desde  o  Ministério  do  Marouez 
de  Pombal.  O  Sr.  Gtiertciro  em  apoio  desta  doutrina  fez 
hum  largo  discurso,  que  concluio  dizendo,  que  o  Sobe- 
rano Congresso  deve  ter  todo  O  valor  para  conservar  in- 
tacto  o   Seu    poder. 

O  Sr.  Rtbella  opinou  que  a  Commiffáo  não  ignora- 
va estes  ptincipios  ;  pnrtm  que  para  se  conformar  com 
os  prejuízos  do  publico  ignorante  se  tinha  exigido  esta 
authoridade  ,  pois  que  nao  obstante  ser  conhecido  lia 
muito  tempo  ,  sempre  se  exigio  esta  formalidade  ;  por 
se  estender  a  discussão  ficou  adiado. 

Ordem  do  Via. 

O  Sr.  Moura  leo  o  parecer  da  Conimissáo  de  Cons- 
tituição sobre  6  quesitos  propostos  pelo  novo  Governa- 
dor de  Pernambuco  Josò  Maria  de  Moura,  «  2  do  Mi- 
nistro  da   Marinha  sobre  o  mesmo  objecto.   Approvadoi. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  leo  O  parecer  da  mesma  Com- 
missão, em  que  se  mandão  applicir  a  Pernambuco  varias 
Leis  do  Soberano  Congresso  (approvado),  e  lealmente 
a  tcdas  as  Províncias  do  Ultramar,  para  o  que  se  man- 
darão Collecç6es  ás  differentes  Provincus. 

O  Sr.  Malttijuias  propoz  que  se  cslingiiisse  o  lugar 
de  Pagador  da  Tropa  ,  creado  por  I.uiz  do   Rego. 

Tratou-se  do  parecer  da  mesma  Commissáo  sobre  a 
extincção  dos  Tribunací  no  Kio ,  o  que  dando  lugar  a 
algumas  reflexões,  e  sendo  chegada  a  hora  hcou  adiado, 
determinando-se  que  haja  Set>ão  extraordinária  no  dia 
Terçafeira. 

Ordem  do  Dia — Constituição — .  Levantou-se  a  Ses- 
são ás  horas  do  costume. 


# 


Continua    t  Relattri»    e  Parecer    da  CcmminSt  Elfttiat 
de  Marinha. 

Mappa  n."  3. 

Hiiraero,  e  qualidade  dos  vasos  de  guerra,  ca- 
j>.i7,es  de  serviço  ,  de  que  se  compõe  a  Ma- 
rinha xMilitar  PortuíTUCza  no  aono  de  1821. 


JVrtOí  de  Linha. 


D.  João  6."  de 
S.  Sebastião 
Infante   D.   P*  tiro 
Aíionso  de  Albuquerque 


74 
«4 
64  • 
64  * 


Peças. 


Total  4  com  266    Peças. 

N.  B.  Ak  duas  Náos  marcadas  com  o  aste- 
risco nccessitão  de  grandes  reparações  ,  sendo 
já  mui  antigas.  Não  se  mencionou  a  ISáo  Rai- 
nha recentemente  chrgada  do  Rio  de  Janeiro, 
por  se  achar  extremamente  damnificada  ,  exi- 
gindo o  teu  concerto  huma  despeza  quasi  equi- 
valente á  da  construcção  de  hum  novo  cagco. 

Fragatas. 

União  46 
Princeza  Real  (no  estai,  de  Lisb. )    46 

Amazona  44 

Pérola  3tí 

Vénus  ^(y 

D.    Pedro  36 

Thetis  36 


CanJina  30 

iMaria  da  Gloria  30 

N.  N.  em  construcçSo  no  Paiâ  -44 

JN.  N.  Idem  na  Bahia  44 


Infante  D.  Miguel 
Keino  Unido 


22 
22 


Total  6  com  132   Peças, 


Total  1 1  com  428    Peças.  Total  geral  28  Embarcações  com  992  Peças. 


Corvetas. 


Calypso 

Gentil   Amíricana 

Princeza  Kcal 


24 

24 
22 


Mappa  n.°  5. 


Numero  e  Patente*  dos  Officlaes  pronicvidos  a 
24  de  Junho. 


Mappa  n.""  4. 


Estado  pessoal   da  Marinha  depois   da  Promo- 
ção  de  24  de  Junho. 
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Almirantes 

1 

3 

4 

9  :  600^ 

Vice- Al  mirantes 

■)i 

4 

4 

4 :  800^ 

Dilos  Graduados 

1 

2 

3 

1  :  800,!^ 

Chefes  de  Esquadra 

1 

2 

3 

]  :  800# 

Ditos  Graduados 

4 

5 

9 

4:860^ 

Cliefes  de  Divisão 

3 

5 

8 

4  :  320^ 

Ditos  Graduados 

8 

6 

14 

5:880^ 

Capitães  de  M.  eG. 

5 

3 

8 

3  :  3(J0:» 

Ditos  Graduados 

21 

33 

54 

20:73G^ 

Capitães  de  Frag. 

15 

6 

21 

8:064^ 

Ditos  Graduados 

24 

33 

57 

20  :  520^ 

Capitães  Tenentes 

66 

47 

113 

40  :  680,8' 

Ditos  Graduados 

2 

4 

6 

1  :  380áf 

Primeiros  Tenentes 

62 

36 

98 

22  :  540«" 

Ditos  Graduados 

4 

2 

6 

1  :  080,^ 

Segundos  Tenentes 

76 

66 

142 

h\:860^ 

Ditos  Graduadas 

7 

28 

35 

Somma 

300 

285 

585 

183:  280^ 

Lealdade 
Congresto 
Voador 
Gaivota 


24 
24 
24 
24 


Total  7  com  166   Peças. 


Brigues. 


Tejo 

Providencia 
Real  João 
Audaz 


22 
22 
22 
22 


Al 

gmento  an- 

nu; 

1     nos    soU 

dos 

que  .ven- 

PitentM. 

Numero. 

cem    em   terra; 

Vice- Almirante  Graduado 

1 

15 

Chefe  de  Esquadra 

1 

60^ 

Chefes  de   Divisão  Grad. 

5 

5? 

Capirão  de  Mar  e  Guerra 

1 

36  J^ 

Ditís  Gr.idu  idos 

10 

■11 

(.apilães  de  Frafjata 

11 

26'i% 

Capitães  Tenentes 

14 

1:820^ 

Diio  Graduado 

1 

11 

Primeiros  Tenentes 

14 

700^ 

Ditos  Graduados 

2 

■>i 

Segundos  Tenentes 

29 

2:742^ 



— 

, 

Sommas 

89 

5:622,0- 

Officiaes  da  Brigada, 


Tenentes  Coronéis  Grad. 

2 

1? 

Majorrs 

3 

648,^ 

Capitães 

2 

150^ 

Primeiros  Tenentes 

3 

108  «" 

Segundos  Tenentes 

11 

396;^ 

Sommas     21 


1:272^ 


Mappa  n.°  6. 


Officiaes  preteridos  da  Armada  Nacional  e  R. , 
segundo  a  Relação  Official  remettida  pelo 
Ministro  da  Marinha. 


Chefes  de  Esquadra  EíFectivos 

Ditos  Graduados 

Chefes  de  Divisão  EfTectivos 

Capitães  de  Mar  e  Guerra  EíFectivos 

Ditos  Graduados 

Capitães  de  Fragata  Eãectivos 

Ditos  Graduados 

Capitães  Tenentes 

Dilos  Graduados 

Primeiros  Tenentes 

Segundos  Tenentes 


Numero. 


6 
10 
35 
10 
57 
62 
4 
84 
113 


Total     394 


Mappa  n."  7. 

Officínes  preteridos  no  Destacamento  da  Briga» 
da  da  Marioba  existentes  cm  Lisboa. 


Majorei 


Augmento  anDUal 
nos  soldos. 


Capitães 
Prim.  Tenentes 
Seg.  Tenentes 


11 
1 

25 


fi64Jír000 

660  áf  000 

36áf000 

-I  .-5605?  000 


Mappa  n."*  0. 

Promoção  geral  a  que  seria  necessário  proceder  para  indemnizar  a  todos  os  Officiacs  preteridos 

ua  Armada  JNacional  e  Real. 


[Novat   Patentes, 


Para  Vice- Almirantes  9 

Chefes  de  Esquadra  EíFect.    8 

Chefes  de  Divisão  Gradua- 
das 34 

Capitães  de  Mar  e  Guerra 
EtTectivos  40 

Capitães  de  Mar  e  Guerra 
Graduados  61 

Capitães  de  Fragata  Ef- 
fectivos  62 


Capitão  Tenente  Gradua- 
do  1 

Primeiros  Tenentes  Effe- 
ctivos  1 15 

Somma      418 

Numero  dos  Ofíiciaes  pre- 
teridos segundo  o  Map- 
pa n.*  6.  394 

Diflerença     24 


Numero,  Antigai  Piteotei  doi  pretcridoi. 

a  saber     3  Chefes  de  Esquadra  e  6  ditos  Cradnaf^os 
2  Chefes  de  Esquadra  Graduados  e  6  CLef. 
de  Divisão 

10  Cap.  de  Mar  e  Guer.  EfTeôt.   e  24  Grad. 

35  Cap.  de  Mar  e  Guerra  Graduados  e  5  C. 
de  Fragata  efiectivos 

5  Cap.   de  Fragata  Eflectivos  ,  e   66  Gra. 
duados 
62  Capitães  Tenentes  Effectivos,  4  Capitães 
Tenentes  Graduados,  e  84  Prim.  Ten. 
Efrcctivos 

1  Primeiro  Tenente  Graduado 

115  Segundos  Tenentes  Eífectivoi 


Aufnítnto   annin 
rol  iold,  lie  ceita 

3(jo*rooo 

480<»00O 
864^000 

l;440^00O 


11:440^000 


5:700  gS>00 


2l;774£r000 


N.  B.  o  excesso  de  24  corresponde  aos  24  Capitães  de 
Mar  e  Guerra  Graduados,  qtie  devem  passar  a 
EíTectivos  para  serem  depois  Graduados  em  Che- 
fes de  Divisão. 

(Continuar-se^ha). 
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PARTE    MERCANTIL. 

Continuáo    as  noticiai  sobre  o  Commtrcit  da 
Mediterrâneo. 

/■ 

Commercio  com  Constantinopla, 

As  exportaçíies  de  Malta  para  Constantinopla  são 
as  mesmas  que  para  Esmijma  ;  porem  a  communicaçáo 
não  he  táo  frequente  ;  em  retorno  se  recebem  principal- 
mente as  producçóes,  e  manufacturas  dos  portos  Russia- 
iios  no  Mar  Negro,  a  saber:  trigo,  enxárcia,  ferro,  lo- 
nas, sebo,  etc.  ;  mas  este  negocio  tem  sido  incerto  por 
causa  da  guerra  (1810)  entre  a  Rujjij  e  a  Tur</HÍ<i ,  que 
fez  com  que  esta  Potencia  fechasse  o  Estreito  ,  impedin- 
do a  «ntrada  e  saliida  de  todos  os  vasos  naquelle  mar. 
Este  commercio  dt-pende  por  tanto  das  relações  politicas 
entre  as  duas  Potencias  :  porem  como  C»nstantino)>la  de- 
pende em  parte  para  o  seu  consummo  de  trJgo  dos  for- 


necimentos que  recebe  do  Mar  Negro,  lie  a  Turijuia 
obrigada  algumas  veies  a  permittir  a  passagem  de  Navios, 
os  quaes ,  posto  que  geralmente  tenhão  a  permissão  res- 
tricta,  e  particularmente  para  supprir  a  Cidade  com  tri- 
go ,  achão  assim  meios  de  passar  outras  mercancias.  Em 
quanto  os  outros  portos  do  Continente  no  Mediterrâneo 
estão  fechados  (em  18 10)  a  todo  o  commercio  Britan- 
nico,  be  provável  que  algumas  fazendas  passem  piri  Ale- 
manha por  via  de  Constantinopla  j  mas  isto  só  pôde  suc- 
ceder  com  artigos  de  pouco  volume  ,  ou  leves  ;  posio 
que  durante  o  anno  de  1S08  ,  quando  as  Ordens  em 
Conselho  d'  Inglaterra  excluirão  os  Navios  neutraes  da 
todos  os  Portos  de  que  eráo  excluidos  os  Inglczes ,  pas- 
sou huma  grande  quantidade  de  algodão  de  Esmyma  pa- 
ra Vienna ,  e  interior  da  Alemanha  ,  por  via  de  Constan- 
tinopla.—  Não  ha  Cambio  regular  entrr  Malta  e  Cons- 
tantinopla, e  he  só  as  vezes  que  se  achão  Letras  em 
huma  ou  outra  parte. 

(^Continuar-se-ha'). 
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Niii\iERO   143. 


Anno  de  18QI. 


GAZETA-  UJVIVERSJIL 

POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


Tí:K<'A  FIííKA    2.?  DE  OUTl  BIU). 


ÁUSTRIA. 

\1enna  21  dt  Setembro. 

S\  Corte  ha  de  tomar  áinanliá  luto  pela  mOrte  da  fal- 
Jecida  R.iinha  d'  Inglaterra ,  Carolina  .Ainelia  ,  nascida 
Priíiceza  de_  Bruniwick  V'ol/'eniiiitel.  Este  luto  se  trará 
sem   mudança  até   5   do  mez  que  vem. 

A  Fragata  Leipsict  sahio  do  porto  de  Nápoles  para 
se  reunir  aos  dois  Brigues  Montecúculi  e  Houssard  ,  e 
aprcsent.ir-se ,  juntamente  com  a  Golíta  Arethusa  ,  nas 
paragens  do  Levante  ,  a  fim  de  alii  proteger  os  Navios 
iiacionaes  aé  á  chegada  da  Hibe  que  se  esperava  de  Ve- 
neza. O  Coronel  Anneni,  nomeado  Comniandante  desta 
Esquadra  recebeo  as  mais  positivas  ordens  de  observar 
a  mais  estricta  neutralidade  para  com  os  belligerantes , 
e  de  em  todo  o  caso  reter  unicamente  os  Navios  que 
tiverem  inquietado  as  Embarcações  Austríacas. 

ALEMANHA. 

Francfert  28  de  Setembro. 

No  dia  io  deste  mez  chegou  a  Veneza  hum  correio 
extraordinário ,  mandado  de  Pttersburgo  com  oflicios  ao 
Conde  de  Golownin  ,  Ministro  da  Ruisia.  Fsta  circuns- 
tancia deo  or  gem  a  differentes  rumores  naquella  Capital. 
Alguns  pretendião  saber  que  o  Gabinete  Russiano  não 
estava  satisfeito  com  a  resposta  da  Porta  ao  seu  ultlma- 
tuni  ;  e  que  insistia  com  maior  forç.i  que  nunca  na  eva- 
cuação da  Moldávia  e  Valaijiiia  pelas  tropas  Ottoma- 
nas ,  as  quaes  ,  segundo  os  tratados  existentes,  não  tem 
direito  a  conservar  tropas  naquellas  Provincias.  Outros 
asseverão  pelo  contrario  ter  o  correio  trazido  a  noticia 
de  ter  a  Rússia  ticado  satisfeita. 

Idem  29. 

Até  2;  (ieste  mez  todos  pensaváo  que  o  Rei  Gíor- 
g^í  ,  na  sua  hida  a  Hanover  ,  passaria  pela  nossa  Cida» 
de  ;  estávamos  tanto  mais  confirmados  nesta  persuasão 
por  ter  no  dia  24  a  Legação  Inglezn  residente  nesta  Ci- 
dade recebido  huma  carta  de  Lord  CUncarty ,  que  ne- 
nhuma noticia  lhe  dava  de  se  ter  mudado  o  itinerário 
de  S.  M.  Britannica.    Estavão  feitos  todos    os  preparati- 


vos para  receber  o  Rei  ;  estaváo  estacionadas  postas  ,  e 
os  nossos  artistas  collccarâo  as  suas  mellcr.res  pinturas 
em  huma  salla  do  Palácio  de  Hamlmrgo  ,  onde  se  espe- 
rava o  Soberano  visitaria  sua  Irmã.  Chegou  porem  alli 
lium  correio  com  o  convite  do  Rei  a  sua  Irmã  para  se 
avistar  com  elie  em  Hanover.  Affirma-se  que  S.  M.  fa- 
rá pequena  demora  em  Hanover.  Ainda  'dura  o  rumor 
de  que  terá  huira  entrevista  com  o  Rei  da  Prússia,  em 
Halborstadt ,  e  que  ha  de  visitar  a  Universidade  de  Goe- 
tinga. 

ITÁLIA. 

Milão   II)  de  Setembro.  íj 

Acaba  de  publicar-se  hum  Edicto  Imperial ,  em  vir- 
tude do  qual  se  intima  ao  Conde  Luiz.  Porro,  filho  do 
tallecido  ftlarquez  Jorg-e  Perro  Lambertengiii  ^  se  apre- 
sente dentro  do  prazo  de  sessenta  dias  perante  a  Com- 
missão  Imperial  e  Real  estabelecida  em  Vineza  ,  a  fim 
de  se  justificar  do  delicto  de  alta  traição  que  llie  he  im- 
putado. O  Conde  Porro  he  accusado  de  ter  feito  parte 
de  huma  conspiração  cujo  fim  era  derrubar  o  Governo 
Auitriaco  na  Itália. 


LISBOA  22  de  Outubro. 

CORTES. —5eíjíí  de  22  de  Outubro.  212." 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Queiroga  a  acta  da  Sessáo 
precedente,  que  se  achou  conforme,  deo  conta  o  Sr.  Se- 
cretario Felgueiras  do  expediente  pela  seguinte  forma  : 
Officios  do  Governo  :  pela  Secretaria  d'  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Reino  se  envia  huma  Consulta  da  Junta  da 
Directoria  Geral  dos  Estudos  de  1  j  do  corrente  sobre 
O  reo,uerimento  do  Clero  ,  Nobreza  ,  e  Povo  da  Villa  de 
Góes ,  e  iniormaçóes  do  .Ministro  à' Arganil  e  Provedor 
de  Coimbra  acerca  da  creação  de  huma  Cadeira  de  Latitn 
(á  Comn-.i^são  de  Instrucçáo  Pubhca).  Pela  Secretaria 
d'Eslado  do;  >.'egocios  da  Justiça  «e  envia  o  irappa  e 
estado  das  ParroijUias  do  Bispado  de  Viseu  (  a  Commis- 
são  Eccicsiastica  de  Reforma).  Pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Nejrocins  da  Marinha  se  participa  ,  que  não  encon- 
trando na  Secretaria  documento  algum  que  prove  o  adian- 


taiTiento  do  dinheiro  enlregiie  nc  Pará  ao  ex-Governa» 
dor  d'aquell3  Província  Conde  de  Viltajlor  ^  segundo  a 
indicação  de  luim  illuitrc  Deputado,  ordenara  ao  dito 
(^ondc  decbrasse  debaixo  da  sua  palavra  de  honra  ,  o 
que  havia  a  este  respeito,  o  que. consta  da  rcspost»  jun^ 
ta  (á  Cotnmissão  do  Ultramar^.  Pela  Secretaria  d' Esta- 
do dos  Negócios  da  (jueita  se  envia  o  requerimento  de 
Francisco  Garcia  Pereira  ,  Cjpcilão  do  Ke<;imefito  20  , 
im  que  pede  a  sua  r:loima  (á  Couiiuijsão  de  Guvrra): 
dito  em  que  inclue  representação  "do  Uesenibargador  Ou- 
vidor Geral  do  Exercito  ,  cm  que  pede  se  liie  conceda 
I1U11)  Ajudante  (á  (^ominissão  de  Guerra). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  deo  conta  dos  seguintes  pa- 
pei» :  huma  meniorw  de  Diogo  Maria  Galhardo  ,  Cônsul 
Geral  em  Sevllhti  ,'  em  que  la?  algumas  refle.NÕcs  scbre 
a  indicação  do  Sr.  Feruuinies  ilionuii,  relativas  aos  Con- 
íulados  serem  prO\idoç  só  ini  fortir^uetei  (á  Commis- 
sáp  Diplomática):  dita  do  mesL-o  Cônsul  em  que  offe- 
rccc  hum  discurso  sobre  a  sotte  hjtura  da  America  c  <eu 
Commercío  (d  (^omniissáo  do  Coiiniiercio)  :  dita  em  que 
o  sobredito  Cônsul  ex|H')e  a  neccssidjde  da  creação  de 
*  Tribunacs  de  Commercío  em  todas  as  praças  nuritimas 
p.ira  decidir  os  negócios  mercantis  (a  Comniissã"  do  Com- 
'  inercio).  Deo  conta  o  mesmo  Si.  Secretario  de  huma 
memoria  assignada  por  hum  Comlituciíiniil  ,  cm  que  of- 
terçce  algumas  reflexões  sobre  a  resposta  do  Ministro  da 
Fazenda  relativas  ás  causas  do  descrédito  do  papel-mo<- 
da  , -e  propõe  hum  plano  de  huma  lotaria  Constitucional, 
pela  qual  se  nmortisaráú  cada  anno  hum  milhão  e  cento 
e  treze  contos  de  réis  em  papel-moeda  ,  e  hum  niilhâo 
de  Apólices  correntes,  resultando  de  benelício  para  a  Fa- 
7enda  Publica  cada  anno  trinta  e  hum  contos  e  tantos 
mil  reis  (á  Commissão  de   Fa/enJa). 

Remetteo-se  á  Commissão  doCommercio  huma  me- 
moria ,  ou  observação  snbre  o  Commettio  de  Púrttigal 
e  Bi-rriíV,  por  António  Paes  do  Amaral;  e  á  Cominis- 
sâo  de  Fazenda  huma  memoria  rel.iliva  a  papel-moeda, 
i]ue  poz   sobre   a  meza  o  Si.    Deputado  Mirmidn. 

Reccbco-se  com  uvrado  o  ofTetecinicnto ,  ene  por 
mão  do  Sr.  Deputado  Vax.  Velho  y  faz  o  Goveriudor  da 
praça  de  Tavira  de  Certas  tenças  e  soldos,  mandando- 
se  passar  as  Ordens  respectivas. 

O  Sr.  Secretario  trcin  tez  o  chamamento  do  cos- 
tume, e  se  acharão  presentes   91    Deputados. 

Ontem  (lo    Via, 

Ultima  parte  do  art.  78.  "Quanto  ás  causas  cri- 
minaes,  o  Tribunal  competente  (art.  159)  decidirá  se 
devão  suspeiuicr-se  ,  e  se  o  l>e|ii.t3cjo  que  he  arguido 
continuará  no  exercício  de  suas  fiincções.  ,, 

O  Sr.  Rihíiio  Saraiva  tomando  a  palavra  opinou, 
que  neste  Soberano  Congresso  se  não  deve  assentar  De- 
putado algum  ,  que  esteja  manchado  com  alguma  culpa 
perante  ;i  Lei  ;  que  a  nossa  Legislação  previne  estes  ca- 
sos,  que  ao  seu  ver  he  muito  sabia  ;  que  entretanto  de- 
ve justificar-se  antes,  pois  que  a  Pátria  nada  perde  pe- 
la falta  momentânea  de  hum  de  seus  Representantes, 
quando   pôde  perder  pela   inipunidade    de   qualquer  crime, 

O  St.  Guerreiro  mostrou  que  não  lie  aqui  o  lugar 
para  se  tratar  dos  crimes  commettidos,  e  proniinciadot 
antes  de  ser  eleito  Deputado  ;  mas  sim  depois  das  elei- 
<;óes :  neste  lugar  s(S  se  deve  tratar  daquelles  crimes, 
que  não  se  achavão  pronunciados  ao  tempo  das  eleições. 
Kntende  que  se  deve  applicsr  ao  1>e|»utado  o  mesmo 
castigo,  como  se  ellc  tivesse  commettido  o  delicto  no 
tempo  da  I,egislatura  ;  approva  por  tanto  a  parte  do  att. , 
na  forma  que  se  acha  redigido. 

O  Sr.  Correia  de  Seabra  opinou  que  em  quanto  ás 
causas  criminaes  anteriores  ás  eleições  ,  já  está  bem  de- 
monstrado que  se  não  deve  tratar  aqui  ,  por  isso  que 
depende  do  artigo  i  j  :  que  he  verdade  que  segundo  a 
Legislação  actual  alguns  incon\iniente$  oflferece  a  deci- 
são dos  crimes  commettidos  anteriormente  ;  porém  como 


depende  do  citado  artigo ,  só  aqui  se  deve  tr.iíar  òoi 
crimes  coinmctlidos  depois  de  eleitos  Deputados  ;  e  dis- 
correndo sobre  as  attribuições  do  Tribunal,  de  que  se 
trata  no  artigo  )  59  ,  tlisSe  que  era  contrario  á:  Pases  da 
Constituição  ;  que  se  tem  suppiimido  todos  os  Juízos  de 
Commissão,  o  qual  parecia  renascer  no  sobrcdiro  Tri- 
bunal ;  e  tratando  deita  matéria  com  bastante  clareza 
continuou  o  jllustre  Membro  :  "os  crimes  dos  Deputa- 
dos devem  ser  julgados  110  Juizo  aonde  forem  os  dos 
outro:  Cidadãos  ,  pois  que  esta  decidido  que  os  Deputa- 
dos não  teiiiião  privilegio  algum  ;  que  o  Poder  Judiciá- 
rio he  independente  ,  mas  que  se  se  receia  alguma  in- 
fluencia do  Poder  Executivo  para  ptis'ar  o  Congresso  de 
alguns  de  seus  illustres  Membro;  ,  pódc-se  delerniinar 
que  nunca  se  cumpra  qualquer  Sentença  contra  os  De- 
putados ,  senão  linda  a  I^egislatura  ,  e  por  consequência 
que  se  deve  supprimir   o  artigo.  ,, 

O  Sr.  Cailello  Branco  Manoel  fazendo  o  resf]tno 
das  opiniões  dos  illustres  preopinjntes  ,  concluio  que  a 
questão  se  deveria  simplilicar  desta  forma  :  ou  o  delicto 
he  anterior  á  eleição,  e  he  dos  casos  efr.  que  se  perde 
o  direito  de  Cidadão,  ou  não;  em  qualquer  destes  ca- 
sos pertence  á  Junta  Eleitoral  reconhecer  e  julgar,  poií 
que  he  responsável  :  se  poicm  he  posterior,  ou  no, ir»- 
tervallo  que  medeia  arc  á  installaçáo  das  Cortes  ou 
depoi»  ;  neste  caso  o  Juizo  que  se  ctear  o  decidirá  ,  e 
desta  maneira  se  persuade   estarem  reunidas  as   opiniões. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  fez  hum  largo  discurso  ,  em 
que  mostrou  quanto  seria  prejudicial  á  Causa  Publica , 
de  se  suspender  por  qualquer  crime  o  exercício  d"  hum 
Deputado  ,  ou  ser  privado  de  ser  eleito  por  hum  trama  , 
que  as  innuencí.is  do  Poder  Executivo  promova  ,  áquel- 
le  que  trinta  mil  habitantas  tem  escolhido,  e  condia 
pela  conser\'ação  do  artigo. 

O  Sr,  Noura  tomando  a  palavra  di'sse  ,  pouco  mait 
ou  menos,  que  as  opiniões  dos  illustres  Membros  que 
combatem  o  artigo  parece  querem  considerar  como  hum 
privilegio  do  Deputado  (o  que  seria  odioso)  a  doutrina 
que  alli  se  estabelece  ,  e  coiYlparando  as  causas  civeif 
com  as  crimes,  conclue  que  se  deve  riscar  o  artigo  :  po- 
rém que  achava  huma  grande  differença  enlre  humas  e 
outras  :  nas  causas  crimes  são  obrigados  1  comparecer 
em  juizo  os  Accusados  ,  quando  nas  eiveis  tal  se  não 
exige  ;  portanto  não  he  exacto  o  parallelo  ;  cm  conse- 
qirencia  pois  está  inhibido  de  facto  o  Rco  do  exercício 
dos  seus  diíeitos.  Eu  convenho  na  regra  geral  ,  que  he 
muito  odiosa  a  idca  da  desigualdade  de  foro  ,  e  que  to- 
dos devem  estar  siigeitos  ao  império  da  lei  ;  porém  que 
nem  sempre  cm  legislatura  se  podem  reunir  estes  ele- 
mentos ;  que  era  portanto  de  opinião  que  se  atenda  a 
que  o  Congresso  não  decide  as  causas  dos  Deputados, 
suspende-as  immediatamente  ,  e  que  os  defeitos  na  le- 
gislatura actual  são  taes  ,  que  seria  necessatio  excluir  o 
benemérito  por  huma  pequena  desordem  nas  eleições  ; 
que  os  casos  em  que  isto  se  pôde  verificar  são  immen- 
sos  ,  e  he  escusado  referillos,  porque  seria  prolongar  de- 
masiado a  discussão  ;  portanto  aqui  para  os  Deputados 
não  ha  privilegio  algum  ,  he  em  beneficio  publico  que 
se  previnem  estes  casos  :  "  portanto  convido  ,  continuou 
o  ilhistre  Deputado,  os  beneméritos  preopinantes  para 
ponderarem  sobre  as  mesmas  reflexões  ,  e  as  mais  que 
contra  se  tem  produzido,  e  rogo  se  ponbão  em  balanç.! 
fiel  as  rtzõcs  pró  e  contra  ,  e  estou  certo  r^ue  o  resul- 
tado será  reconhecer-se  quanto  foi  judiciosa  1  opinião  da 
Commissão  em  inserir  na  Constituição  este  artigo. 

Os  Srs.  Trlgoio  ,  Araiijo  hinia  ,  Peixoto,  Pinto  ie 
MagalhSes  ,  e  outros  discorrerão  sobre  este  objecto,  c 
depois  de  alguma  discussão  foi  approvado  o  artigo  cotuo 
te  acha. 

Art.  79°  "Desde  o  dia  em  que  se  apresentarem  á 
Deputação  permanejite  até  áquelle  em  que  acabarem  as 
Sessões  vencerão  hum  subsídio  pecuniário,  que  terí  sido 
taxado  pelas  Cortes  no  ultimo  anno  da  legislatura  ante- 
cedente :   taxar-se-ha  alem  disso  huma  indemnisaçáo  par» 


as  despezas  da  vinda  e  volta.  Estes  siibtidios  e  indciini- 
S3ÇÕCS  serão  pagos  pelo  Thcsouro  Nacional.  Approva- 
do. 

O  Sr.  Vaicoiicclios  opinou  <3iie  os  Deputados  do  Ul- 
tramar deviáo  continuar  a  perceber  o  subsidio  ordenado, 
visto  que  no  pequeno  espaço  de  oito  inezes  não  podem 
ir  30  Srijiil ,  c   resresSarem  a  Ptrtugal.  Approvado. 

O  Sr.  Cafiellv  Braiiío  Alanoel  opinou  que  o  mes- 
mo se  devia  fazer  a  respeito  dos  Deputados  das  Ilhas  , 
principalmente  das  de  Cobo-Verde  ;*  dccidio-$e  que  es- 
tas pertenciáo  ao  Ultramar,  mas  que  Múd<ira  e  A^trei 
seguissem  a  ordem  de  Portu^ol. 

Art.  8o.°  "  Fm  todo  o  tempo  da  legislatura  ,  con- 
tado desde  o  dia  em  que  a  sua  eleição  constar  na  De- 
putação Hermanente  ,  os  Deputados  não  poderão  acceitar  , 
nem  sollicitar  para  outrem  pen-óes  pecunias  ,  ou  con- 
decorações <jue  sejão  providas  pelo  Rei  Isto  mesmo  se 
«ntenderá  dos  empregos  públicos  ,  sadvo  ss  lhes  competi- 
rem per  escala  ni   sua   Correição.  ,, 

Os  Srs.  Villela  eBaitts  opposerão-se  a  esta  ultima 
asserção;  porem  foi  regeitaila  a  opposição  ,  e  em  con- 
sequência approvado  o  artigo. 

Ordem  do  Dia  para  as  Sessões  ordinuia  e  extraor- 
dinária =:  Pareceres  de  Convriissócs  ;  e  levaníoii-se  a  Ses- 
■são  ás  horas  do  costume. 


* 


Resposta  que  o  Ministro  da  Fazenda  deo  em  1 1  do  cor- 
rente niei  de  Outubro  ã  Ordem  de  5  do  mísmo 
mez  das  Cortes  Geraes  e  Extraordinárias  da  Nação 
Portusue-ía ,  sobre  a  causa  òo  au^ii.ei-.to  do  descre- 
dito  do  papel-moeda,  e  remédio  próprio  de  minorar 
ou  destruir  este  mal  ,  lida  na  Sessão  de  1 1  do  cor- 
rente. 

Qual  he  a  causa  do  augmento  oo  desconto  do  pa» 
pel-nioeda  ?  qual  o  remédio  próprio  de  minorar,  ou  de 
destruir  este  mal  ? 

Al.*  causa,  que  se  pôde  assignar  para  o  augmen- 
to do  desconto  do  papel-moeda  foi  a  iiiobservanc  i  ds 
Lei,  isto  he  ,  o  desvio  dos  rendimentos  destinados  á  sua 
amortisação,  que  dei.xárão  de  facto  esta  moeda  serr,  3 
minima  liypotlieca  ,  e  como  tal  imaginaria  ,  e  de  curso 
forçado,  vicio  radical,  donde  resulta  que  ficou  sendo  a 
sua  emissão  hum  saque  sobre  toda  a  Nação  sem  venci- 
mento fivo. 

A  2  '  deriva  essencialmente  da  decadência  do  nos- 
so Commercio  qciasi  anniquillado,  porque  he  visivel,  que 
quanto  mais  este  diuiinue ,  tanto  mais  cessa  o  giro  do 
agente  intermédio  da  permutação  dos  valores.  Esta  apa- 
thia  mercantil  C  ^'"^  1"^  ainda  abaixo  fallarei)  traz  infal- 
livelmente  a  superabundância  do  papel,  cujo  credito, 
dependendo  da  concorrência  dos  compradores,  e  da  maior 
esfera  de  transacções,  ha  de  por  conseguinte  soffrer,  ha- 
vendo no  mercado  maior  somma  do  que  a  necessária.  He 
este  excesso,  que  faz  emigrar  o  metal,  como  se  está 
observando  ,  porque  sendo  o  intermédio  demasitido  para 
o  giro  interno,  vai  o  precioso  ganhar  tora  do  paiz  sobre 
os  câmbios  ,  ou  por  perder  menos  em  nossas  -permuta- 
çóes,   ou  porque   lá  he  mais  apreciado... 

Algumas  outras  causas  se  poderião  dar  ,  mas  impor- 
ta mais  discorrer  sobre  os  meios  de  minorar  este  mal , 
e   isto  me  leva  30  2°  quesito. 

O  i.°  e  o  mais  obvio,  que  lembra,  he  applicar  an- 
nualmente  á  amortisação  do  papel,  quando  menos,  hu- 
ma  parte  dos  subsídios,  que  primitivamente  lhe  foráo 
destinados,  não  baixando  de  2C0  contos  de  réis,  mas 
não  excedendo  de  400  ,  porque  sendo  da  Divida  Publica 
esta  a  que  mais  afFecta  o  Estndo  ,  e  a  Nação  em  geral, 
não  ha  motivo  attendivel  para  se  lhe  preferir  a  das  Apó- 
lices dos  empréstimos,  ainda  que  venção  juros;  1.^  por- 
que sendo  o  Thesouro  hum  dos  maiores  compradores , 
deve  entrar  em  linha  de  conta  a  perda  que  experimenta 


nos  artigos  que  necessita;  2.°  poique  he  obrigado  a  des- 
contar para  grande  parte  das  des^-teias  do  Exercito  ;  j." 
porque  o  credito  do  papel,  facilitando  o  Commercio, 
augmentará  naturalmente  oj  reditos  das  Alfandegas  ;  4,° 
porque  em  fim  a  diminuição  do  rebate  inelliorará  os  Câm- 
bios ,  cujo  abatimento  em  nosso  desfavor  b.istará  para 
arruinar  a  Nação,  e  nos  levar  todo  o  precioso:  e  tudo 
isto  balança  bem  ,  se  não  excede  ,  esses  juros. 

O  2."  seria  admittir  por  inteiro  o  papel-moeda  no 
pagamento  das  STizas  ,  dos  bens  de  raiz  em  todo  o  Rei- 
no ,  na  casa  das  herdades  ,  e  nos  direitos  da  Chancella- 
Tia ,  porque  quanto  maior  for  o  seu  emprego,  tanto  mais 
será   procurado  ,   c  crescerá  o  seu  valor  cambial, 

O  j."  vender  huma  pofção  de  bens  nacionaes  na 
mesma  moeda  ,  amortisado  iminediatamente  o  seu  pro- 
ducto. 

O  4.°  authorisar  ajunta  dos  Jurçs^para  faíer,  quan- 
do lhe  seja  possível  ,  todas  as  operações  convinientes  a 
diminuir  o  agio  nas  rccasióes  que  julgar  opportunas  com 
os  lundos  cxistenlts  em  caixa  ,  todas  as  vezes  que  ella 
supcrabundar  aos  pagamentos  ,  debaixo  da  mais  exacta 
escriptutisação  ,  e  severa  responsabilidade  ,  postos  os 
meios  de  as  veriíicar  ,  e  todas  as  quantias  que  se  entre- 
garem ao  logo  mesmo  pot  Commissóes  de  pessoas  fide- 
dignas nomeadas  para  esse  fim  ,  a  que  se  deve  dar  a 
mais  solemne  publicidade. 

5."  Fazer  que  inlallivelmeiíte  se  arrematem  (em 
J-iisbaa  aonde  ha  maior  numero  de  licitantes ,  preceden- 
do Editaes  nos  lugares  respectivos )  todas  as  Commen- 
das  vagas  ,  Almoxantados  ,  Contractos  ,  e  mais  L'ens  Na- 
cionaes que  andáo  por  Administração  ,  porque  além  de 
nisso  ganhar  muito  a  Fazenda  Publica  ,  não  girando  qua- 
si  nenhum  papel  nas  Prós  incias  (á  excepção  do  Porto'), 
todos  os  Contractadores  vem  á  Capital  comprallo  ,  par» 
t)  igualar  nas  duas  espécies  ,  e  esta  concorrência  o  acre- 
ditara. " 

6.°  Consolidar  annualrrrrftte  buíra  porção  de  papel 
reduzindo-o  a  Apólices  grandes  ,  como  a  dos  Emprésti- 
mos com  vencimento  de  juros  ,  porque  ainda  que  estes 
sejão  de  pezo  ao  Estado  ,  será  infinitamente  m.enor  que 
o  que  causa  esta  moeda  ticticia  com  que  a  Lei  obriga  a 
dar  valores  reaes  por  elles  imaginários. 

7.°  Determinar  a  quota  com  que  devem  concorrer 
para  as  despezas  do  Estado  ,  de  que  fazem  patte  as  Pro- 
vincias  Ultramarinas ,  porque  he  palpável ,  que  vindo  es- 
tes contingentes  para  o  Thesouro  em  metal  ,  quanto 
maior  for  a  sua  entrada  ,  menos  papel  terá  que  rebater  , 
e  nenor  será  a  affluencia  no  gitt) ,  de  que  vem  o  seu 
rebate. 

8.°  Estabelecer  talvez  hum  Banco  de  Deposito ,  a 
que  se  attrahisse  o  papel-moeda  pelo]  juro  de  5  ou  6 
por  cento  na  mesma  espécie  ,  fundado  nas  seguintes  ba- 
ses : 

I.'  Todo  o  Particular  poderá  entrar  no  Banco  com 
a  quantia  de  não  menos  de  400,2)  ts.  ,  e  dahi  para  cima 
á  vontade. 

2.'  Dessa  entrada  se  lhe  passará  hum  conhecimento 
em  forma  ,  o  qual  não  cera  glravel  ,  para  se  não  frustrar 
o  fim  que  se  procura,  que  he  retirallo  da  circulação, 
no  que  se  não  faz  injuria  ,  porque  em  quanto  ahi  per- 
manece ,  ganha  o  seu   respectivo  juro. 

j.*  Poderá  porém  o  portador  á  vista  do  conheci- 
mento exigir,  quando  quizer ,  o  seu  capital,  ou  fra- 
cções, que  não  sejão  de  menos  de  -ícOí^  rs.  ,  para  não 
complicar  excessivamente  a  escripturação. 

4.'  Não  haverá  todavia  vencimento  de  juro  antes 
de   ]  mezes  decorridos. 

5.^  O  íjuaatuni  do  Capital  admissível  no  Eanco  fica- 
rá ao  juizo  da  administração  que  o,  dirigir,  conforme  a 
sensação  que  o  papel  alii  depositado  fizer  no  agio  cor- 
rente. 

6.'  Os  juros  serão  pagos  indefectí»'amente  logo  que 
sejão  vencidos  j  mezes  completos ,  contados  da  data  do 
deposito. 


7'  o  Eanco  será  ahsolutameitte  particular  ,    e    re- 
pousará sobre    a  fii  da  direcção.    K.sta  não  terá   mais  re- 
lações com  o  Governo  ,  que  as  necessárias  para  a  requi- 
•sição  dos  fundos  applicavei»    ao  pagamento  dos  juros ,    e 
despezas  da  administração. 

Publicar-sc-l;a  mensalmente    a    conta   do  Estado    dl 

Caixa. 

!!.'^  A  duração  deste  Eanco  ,  ou  a  sua  extincçáo  de- 
fenderá do  Poder  Legislativo  conforme  o  successo  desta 
tentativa,  i|ue  a  experiência  njoslrar. 

D' onde  viráó  comtudo  os  lunjos  pira  o  pagamento 
dos  juros  dos  novos  sacrilicios  ?  —  Uas  quantias  lúo  pe- 
quenas, que  perde  o  Thesouro  nas  enormes  somnial 
flue  desíonta  para  acudir  aos  seus  pagamenios  mctai.xosj 
das  que  lia  de  ganhar  no  menor  preço  dos  géneros  que 
compra  ,  e  do  augmento  dos  direitos  que  llie  liáo  de  vir 
jios  rendimentos  geraes ,  provenientes  da  facilidade  do 
foiíimercio,  e  da  intlucncia  qiic  dfve  ter  cm  todos  os 
rauios  d' industria  o  menor   rebate   do  papel. 

A  vantaoem  que  effcctivamente  viru  deste  estake- 
Jecimento,  tomado  debaixo  da  salva  guarda  do  Soberano 
Congresso  seria  ,  diminuido  o  intcniKiiio  imaginário  cir- 
culante ,  auíuieiitar  a  sua  apreciação  ,  segundo  a  ordem 
que   sregueni  valores  bons  ,  ou   mãos. 

Superabunda  cada  vez  mais  o  agente  papel-moeda  á 
necessidade  que  lia  dcllc.  A  prova  niaii  cnnvinicnte  des» 
íe  axioma  económico  lie,  que  tendo  hoje  esie  papel  pro- 
missório mais  esperança  de  se  re.ilizar  pelas  garantias 
í]ue  acaba  de  lhe  dar  o  Poder  Legislativo,  assim  mesmo 
vai  baixando  tod.^s  os  dias. 

Pagou-se  n' outro  tempo  o  juro  do  papei,  porém 
esse  expediente  era  radicalmente  vicioso  ,  não  tirava  o 
<jue  sobeja  no  gyro,  antes  o  augnieiitava  accresceiído-llie 
*)  juro;  o  que  não  a.ontece  nesta  hypotliv  e.  Saheiíi  sim 
os  juros,  mas  retem-se  o  capita'1.  fsão  lie  ó  o  descrédi- 
to originário,  he  ainda  mais  do  que  isso,  a  'emasia, 
que  degrada  esta  moeda,  íjue  poderia  tahel  correr  peio 
valor  nominal  ,  se  guardasse   a  proporçjo   d,i   necessidade. 

A  superabundância  delia  destroe  o  equdi  rio  na  per- 
jnutação  dos  nossos  productos  ,  porque  ajida  que  a  Na- 
ção se  resignou  á  primeira  perda  d.js  valoies  reaes  que 
jhe  tirarão,  e  acceitasse  em  troco  co.-ictivo  este  equiva- 
Jente  fantástico,  que  foi  obrig-ada  a  reconhecer  por  ge- 
jiuino  este  contracto  foi  nulio  para  as  nossas  relações 
exteriores  ,  nas  quaes  ninguém  o  adniittio  ,  c  daqui  vem 
i^ue  quando  buscamos  a  acquisição  de  valores  alheios, 
sentimos  hum  desfavor  inaudito  ,  porque  entramos  com 
esta  moeda  espúria.  Tal  lie  a  dc';igualdade  que  este  pro- 
jecto procura  melhorar,  dando  de  alguma  forma  ao  pa- 
pel-moeda a  qualidade  de   p.pel-crcdito. 

o.''  Disse  acima,  que  huina  das  causas  que  augmen- 
tavão  o  desconto  do  papel,  he  a  .ruina  progressiva  do 
nosso  Commercio,  que  alimentando  se  outr"  ora  em  tão 
grande  escala  das  producções  agrícolas  do  Brasil  ^  lazia 
da  Praça  de  Lisboa   hui-ia  das   primeiras  da  Europa. 

He  sabido  que  acabado  aquelle  exclusivo  pela  aber- 
tura dos  nossos  Portos  à' America  ,  tomou  aquelle  Com- 
mercio outra  direcção ,  indo  por  mão  de  especuladores 
estranhos  na  maior  parte,  procurar  os  últimos  merca- 
dos ,  e  pouco  mais  veio  a  Portugal  que  os  tflFeitos  do 
seu  consumo  interno. 

llesultou  daqui  O  enorme  desfalque  das  Alfandegas 
do  Reino,  a  falta-de  emprego  á  Navegação,  e  sobretu- 
do   a    cscacez    das    transacções    mercantis ,    que  davão    o 


irnior    movimento   á    circiilaçáo   do  papel,    e    sustinlúo 
consequeiiteniente  o  seu  rebate. 

Como  se  proverá  a  inconvinientes  tão  graves?  Atan» 
do  o  lio  á-i  relações  commerciantes  com  os  nossos  ir- 
mãos do  Brasil,  que  se  não  rompem  de  repente,  e 
que  os  hábitos  mantém  ,  cimentando  a  uniaõ  por  víncu- 
los de    interesse   reciproco  ,  que  sjo  os  mais  duráveis. 

F.  qual  o  meio  í  hm  quanto  se  não  cria  hum  Porto 
Franco ,  cjue  a  nossa  posição  geográfica  parece  recom- 
mendar ,  tavorecer  a  exportação  de  todos  os  géneros  do 
Brasil  para  Portugal  em  Navios  Nacinnaes  com  a  liber- 
dade de  todos  os  direitos  ,  e  a  exportação  daqui  com  o»' 
menores  possíveis ,  conservados  os  que  pigáo  alli  os  Es- 
trangeiros. 

Esta  medida  seria  justa  ,  e  útil.  Justa  ,  porque  con- 
sideradas as  Provinciat  do  ilratil  como  parte  integrante 
do  Kcino-Uniao  ,  he  incompatível  com  esta  idta  a  pei- 
manencia  d'Allandegas  dentro  do  mesmo  Imperin  ;  si- 
milhante  paiegação  e  commercio  rigorosamente  devem 
reputai  te  de  cjbotagem  ,  e  como  taes  excluem  direitos 
de   porto  a  |>oito. 

Util,  1."  porque  subsistindo  os  da  exportação  do 
Brasil  em  Navios  Estrangeiros  ,  não  poderião  os  njvega- 
dos  por  estes  competir  com  os  nossos  nos  mercados  da 
Europa  ;  2."  jiorque  preleririão  villos  procurar  a  Portu- 
gal,  não  só  por  não  sentirem  a  desigualdade  no  hraul  ^ 
nus  pOrquc  em  quanto  para  alli  hzesseni  huma  viagem  , 
poderião  lazer  duas  ou  três  para  aqui  ;  j.°  porque  he  iw- 
tural  que  picterissem  vir  fazer  a  Portugal  a  pernuiracao 
dos  Seus  effeitos  antes  que  ao  Brasil,  aonde  as  rcalisão 
mais  tarde  ,  e  precisão  de  capitães  maiores  ;  4  °  porque 
sendo  então  outia  vez  LijLoa  o  entreposto  do  Commer- 
cio do  Brasil,  ganharia  a  nossa  navegação  os  fretes,  m. 
marinha  mercantil  teria  occupação,  escol»  para  a  militar, 
os  Negociantes  ganharião  suas  commíssúes,  os  Segurado- 
res (lomentando-se  este  ramo  de  commercio)  aproveita- 
rião  os  prémios  consequentes  desta  navegação ,  ficarião 
aqui  os  salários  de  todo  o  género  de  trabalhos ,  e  mão 
d°obra  dos  empregados  nas  Allandegjs,  c  fora  delias;  5" 
porque  em  fim  da  multíplicid.idc  de  operações  que  sufv- 
póe  este  estado  de  cousas,  nasceiia  hum  trafico  em  to- 
dos os  sentidos,  que  necessarijmcnte  havia  de  põr  em 
movimento  grande  massa  de  valores  ,  e  alargando  assim 
a  nossa  esfera  meicaniil,  necessariamente  tiraria  o  papel 
da  estagnação,  que  o  desacredita. 

10."  favorecer  com  diminuição  de  direitos  as  maté- 
rias primas  das  nossas  fabricas,  principalmente  as  da  es- 
tamparia ,  que  tem  tanto  consumo  ,  e  preferencia  ás  Es- 
trangeiras em  todo  o  Brasil;  e  para  isso  não  seria  pre- 
ciso mais  que  suscitar  a  observância  do  Alvará  de  4  do 
Fevereiro  de  iSii,  §  j6  ;  que  teve  por  objecto  obstar 
a  introducçáo  dos  tecidos  d"  algodão  Europeos  ,  desavan- 
tajosa  debaixo  de  todos  os  aspectos  á  nossa  navegação, 
e  commercio  d'Jsla.  Esta  providencia  apertaria  os  laços 
mercantis  entre  Portugal  e  o  Brasil,  e  aviventaria  este 
ramo  da  induitiia  nacional  ,  que  por  meios  impalpáveis 
iria  intluir  na  criação  de  valores,  e  consumos  rcprodu- 
ctivos. 

Eis-aqui  as  rellexões  ,  que  me  occorrem  sobre  o» 
dois  quesitos.  Submetto-os  á  Sabedoria  do  Soberano  Con- 
gresso ,  que  as  avaliará  com  a  indulgência  de  que  he  dic 
};na  huma  matéria  tão  escabrosa  em  nossas  circunstancia- 
difticeis.  —  Lisboa  8  de  Outubro  de  iSai. — Josi  Igat- 
cio  da  Costa. 
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POLÍTICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTfL. 


QUARTA  FEIRA   24  DE  OUTUBRO. 


FRANÇA. 

Paríj   50  de  Setembro. 

X  luma  carta  de  VerpinhSo  ,  datada  a  18  do  corrente, 
contirma  as  noticias  já  dadjs  acerca  da  triste  situação  de 
Sarcciaiiii ,  e  parte  da  Cotahutlin.  O  numero  de  pessoas 
que  tem  deixado  Barcelona  aftirma-se  ser  de  j;  a  40^, 
as  quaes  estão  e'!palliadas  em  diversos  terriíorios  daquella 
malfadada  Província.  Tortosj,  e  toda  a  margem  do  Ebro, 
he  victinia  deste  terrivel  flaiiello  :  Malugn,  Cadií  ,  Xe 
rei  y  e  Porto  de  Santa  Maria  não  estão  isentos  de  in- 
fecção. Teme-se  que  o  estado  dos  nesocios  políticos  não 
pertnitta  ao  Governo  deliberar  com  effeito  sobre  as  ne- 
cessárias medidas  que  simiUnntes  circunstancias  requerem. 
Barcelona  ,  dizem  ,  está  occupada  só  por  indivíduos  que 
a  esperança  do  roubo  tem  induzido  a  ficar.  (^Niito  ha 
exageração'). 

Huma  carta  de  Mont-Louis ,  datada  de  19  deste 
ifiez  ,  annuncia  que  toda  a  Catalunha  está  em  desolação, 
e  que  as  ruas  de  Barcelona  estão  desertas  ,  por  quanto 
os  infelizes  moradores  se  tem  retirado  para  os  montes , 
donde  os  repellem  os  camponczes  ,  e  morrem  de  fome 
e  de  miséria.  Esta  caita  confirma  as  anteriores  relações, 
de  que  antes  de  se  estabelecer  o  cordão  sanitário  se  de- 
ráo  niais  de  67a)  passaportes.  Occultou-se  aos  habitaa-' 
les  que  este  cordão  se  havia  de  formar  em  mui  pouca 
distancia  da  Cidade;  porém  assim  que  isto  se  soube, 
commettcrão-se  funestos  excessos.  As  autlioridades  civis 
tinháo  sabido  da  Cidade. 

G  R  Ã-B  R  E  T  A  N  H  A. 

"Londres  j   de  Outubro- 

O  Editor  do  periódico  ti.e  Couricr  recebeo  a  seguin- 
te carta  ,  que  merece  attençao  sobre  tudo  entre  os  lit- 
teratos  : 

^'■'Londres  2  de  Outubro  de  1821.  —  Senhor  meu, 
— Varias  obras  com  o  titulo  de  =  Manuscrito  vindo  de 
Santa  Helena  ,  ^  Pensamentos  ,  :;  Máximas  ,  ~  Sentenças^ 
=:  Memoriús  Secretas  ,  =:  Napulcão  pintado  por  elle  mes' 
mo  ,  =  Mortificações  DiDiesticas  ,  ~l''ersos  ,  etc.  etc.  tem 
sido  publicadas,  ou  annunciadas ,  como  obras  do  Impe- 
rador Napoleão.  Ellaj  não  são  delle  ;  os  seus  manuscri- 
tos não  forão  communicados  a  pessoa  alguma. 


"Desmentimos  igualmente  as  Memorias  annuncia- 
das  em  nosso  nome. 

"  Nós  vOs   rogamos  queirais  ter    a  bondade  de  inse- 
rir esta  carta    no  vosso  Hcriodico  ,    e  temos    a  honra  de 
Ser,  Senhor,  vossos  muito  humildes  e  obedientes  servos 
~0  Conde  de  hertrand  ,  e  o  Conde  de  Montholon. 

Idem  4. 

Recebcrão-se  hontem  cartas,  datadas  de  2%  de  Ju- 
lho, de  Buenos  At/rcs ,  e  do  1.°  de  Agosto  de  Monte 
Vídeo  ^  na  margem  opposta  do  Rio  da  Prata.  Nenhuiras 
noticias  ,  dizem  ellas  ,  se  tinhão  havia  mczes  recebido  do 
Chili  pela  nialla  regular  ,  por  ter  o  estado  át  perturba- 
ção do  interior  por  longo  tempo  estorvado  a  communi- 
caçáo  por  esta  via.  Alguns  viajmtes  effcituavão  com 
grande  dithculdade  e  perigo  a  joriiuda  ,  mas  como  a  pres- 
sa e  Segredo  com  que  eráo  obrigados  a  viajar  não  per- 
mittião  incumbirem-se  de  cartas  ,  havia  grande  ignorân- 
cia em  "Buenos  Ayres  quanto  á  situação  da  causa  dos  in- 
dependentes no  Pcrii,  Parece  melhor  prospecto  promet- 
te  a  Provincia  de  Buenos  Aj/res  ,  que  tanto  tempo  tem 
sido  dilacerada  por  intestinas  discórdias,  e  pelos  comba- 
tes de  tantos  partidos  difFerentes  que  pretendem  a  pri- 
mazia. A  morte  de  Raniirez  foi  h"um  golpe  fatal  para  í 
causa  de  que  elle  era  chefe.  A  accessão  de  Snlia  e  Tu- 
cuman  á  liga  ,  que  se  julgava  certa  ,  havi.i  de  dar  maiop 
força  e  consequência  ;  e  a  extirpação  dos  Monteneros , 
com  o  estabelecimento  de  hum  Governo  federativo,  era 
de  esperar  se  conseguisse. 

Em  Monte  Vídeo  sobreveio  huma  revolução  de  im- 
portante natureza,  tendo-se  aquella  Provincia  declarado 
fazer  huma  parte  do  Brasil.  Convocou-se  huma  assem- 
bléa  dos  representantes  do  povo  a  1 5  de  julho,  para 
Considerar  que  passo,  e  a  alternativa  de  estabelecer  hum 
Governo  independente.  Escolherão  vir  a  ser  huna  Pro- 
vincia do  Brasil ,  mas  com  que  condições  não  se  diz  dis- 
tinctamente.  ftlenciona-se  corfio  condição  indispensável, 
que  para  sua  protecção  se  conservarão  alli  6(J)  homens 
d.-  tropas  Europcas.  Duvidamos  porém  se  o  Governo 
Unido  de  Portugal  e  Brasil  poderá  julgar  a  adlierencia 
de  Monte^  Vídeo  digna  de  se  comprar  por  tão  alto  pre- 
ço ;  he  com  tudo  claro  que  a  sua  vizinhança  ás  tribus 
errantes  que  por  tão  longo  tempo  tem  sido  o  flagello  de 
Buínos  Ayres ,  fazem  indispensável  huma  grossa  força 
militar,  e  a  Provincia  he  mui  pobre  pata  a  sustentar. 


LISBOA   2}   lie  Outubro. 

CORTES.  — SessfíO  de  25  de  Outubro.  2lj.' 
Lida  pelo  Sr.  Secretario  Preire  a  acta  da  Sessão 
precedente  ,  C]iie  foi  approvada  ,  deo  conta  o  Sr.  Se- 
cretario h'el"iie<rat  do  expediente  pela  seguinte  maneira  : 
Ofticios  do  Govierno  :  pela  Secret,iria  d' Estado  dos  Ne- 
gócios do  Kejno  se  envia  a  Consulta  da  fllcia  da  Cons- 
ciência e  Ordens  de  16  do  corrente  incluindo  a  relação 
dos  Uipiomas  ,  e  Merccs  ,  vindos  do  Ki»  de  Janeiro  em 
consequência  das  Ordens  de  7  de  Maio  ,  e  4  de  Agosto 
(3  Commissão  de  Constituição)  :  dito  incluindo  hum  te- 

íiiieriniento   de  Pedro a   le^peito  da  creação  de  liu- 

ma  Cjdeira  de  Francct.  na  Universidade  de  Ca.inibrn  (á 
Commissáo  de  Insttucçáo  PnWica)  ;  dito  incluindo  luim 
Ofrtcio  do  provedor  das  Luirias  em  i]iil'  expõe  as  diffi- 
culdjdes  de  se  emprestar  do  Cofre  da*.  Coimas  a  qujntia 
de  dois  contos  e  tantos  mil  réis  (á  Commissão  de  Fazen- 
da). Helo  Secretario  d'Estado  dos  Negicios  da  Justiça  se 
envia  a  conta  e  mappa  do  Arcebispo  de  Braga  a  respei- 
to das  Parroquias  de  V'///ii  Ueul  (á  Cnmmissáo  Eclesiás- 
tica de  Reforma):  dito  em  que  se  envia  o  mappa  e  in- 
forme do  Dom  Prior  de  Gulmarõei  relativo  ás  Parroquias 
do  seu  Isento  (á  mesma  Commissão):  dito  em  que  se 
incltie  liuma  Consulta  da  Weza  do  Desembargo  do  Paço 
de  12  do  corrente  sobre  liuma  corilitmação  a  favor  de 
Maria  do  Carmo  ,  em  liums  quentão  que  lhe  movia  José 
Pedro  de  Sousa  Leite  Pereira  (á  Commissáo  de  Justiça 
Civil)  :  dito  em  que.  se  incluc  hum  requerimento  de  Ma- 
noel Josc  de  Moraes,  c  Consulta  da  mesma  Meza  do 
Desembarco  do  Paço  de  i  i  do  corrente  sobre  a  dispensa 
para  continuar  huma  questão  de  denuncia  de  huma  Ca- 
pella  :  dito  em  que  se  inciue  huma  Consulta  da  Meza  da 
Consciência  e  Ordens  de  1 7  do  corrente  sobre  Cathecu- 
menos  e  Clérigos  Pobres  (a  Commissáo  de  Saúde  Publi- 
ca). Pela  Secretaria  d'l-'.stado  dos  Negócios  da  Guerra  se 
cnviáo  duas  Representações  de  Filippe  Alberto  Pattoni 
W.  M.  PareiWe  ,  fue  le  dir.  Procurador  do  Governo  do 
Pará,  contra  os  Coronéis  João  Pedro  Villaça  ,  e  N.,., 
■Barata  membro  do  Governo  ,  enviando-se  pela  mesma 
Secretaria  os  documentos,  que  mostrão  o  gtáo  de  credi- 
to que  merecem  os  5.°  e  6.°  artigos  da  mesma  accusaçâo 
(á  Commissáo  do  Ultramar):  dito  em  oue  o  Encarrega- 
do desta  Pasta  participa  a  recepção  da  Ordem  do  Sobe- 
rano Congresso  para  a  marcha  de  hum  IJatjlhão  p.ira  Ptr- 
iiambuco  ( licãrão  inteirados).  Pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda  se  participa  que  o  Governo  in- 
terino da  Ilha  de  í".  Miguel  envia  de  donativo  para  as 
ur"cncius  do  F.si.ido  cem  moios  de  trigo  ,  producto  de 
huma  subscripção  com  que  concorrerão  os  moradores  da 
jnesma   lllia  (ouvido  com  especial  agrado). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  deo  conta  dos  seguintes 
papeis  :  Officio  da  Junta  da  Fazenda  da  Madeira  de  li 
de  Setembro  em  que  expõe  o  estado  do  Cofre  ,  acom- 
panhado de  huma  Memoria  sobre  o  mesmo  (.bjecto  do 
Cidadão  João  Francisco  de  Oliveira  (á  Commissáo  de  Fa- 
zenda) :  hum  Oflicio  do  Conselho  Constitucional  Gover- 
nativo de  Pcriiambueo  ,  em  que  refere  a  sua  installaçáo, 
e  3  correspondência  que  tem  tido  com  huma  Junta  que 
se  erigio  em  Goiana  ,  a  qual  nega  obediência  ao  dito 
('onsèlho  ,  em  consequência  do  que  se  enviara  hnm  l!a- 
talhão  ãs  ordens  do  Tenente  Coront.1  Caiola  com  iiís- 
trucções  de  attrahir  com  brandura  a(]uelle  Povo  (d  Com- 
missáo do  Ultramar)- 

O  Sr.  Aragão  deO  parte  que  o  Sr.  Deputado  Zefe- 
rino se  acha  doente  ,  e  que  virá  quanto  antes.  O  Sr.  Ro- 
drigues  de  Macedo  pede  prorogaçáo  de  oito  dias  da  li- 
cença de  que  está  gozando  ;  Domiagos  Alves  Lobo  ex- 
Deputado  pela  Província  de  Tras-os-Montes  accusa  a  re- 
cepção do  Aviso  da  sua  escusa  ,  e  agradece  ao  Soberano 
Congresso  esta  decisão,  tanto  mais  justa  quanto  o  ter- 
se  agravado  a  sua  moléstia  Qâcárão  inteirados). 


Enviou-se  á  Commissáo  de  FazeTida  huma  Memoria 
ou  'Ensaio  sobre  as  causas  do  descrédito  do  papel  por 
Faustino  José  da  Madre  de  Deos  :  á  de  Manufacturas  e 
Artes  huuia  Memoria  sobre  manufacturas,  per  Manoel 
Gomes  Keaerra  de  Lima  e  Abreu. 

A  Comroistáo  de  Marinha  entregou  huma  indicação 
em  que  pedia  se  chamasse  o  Ministro  da  mesn.a  Repar- 
tição para  conferenciar  com  a  iresma  Coniir.issáo.  Ap- 
provado. 

O  Sr.  Eorges  Carneiro  entregou  três  indicações  : 
I.  que  tendo  recebido  cartas  retardadas  no  Correio  por 
falta  de  guia,  em  que  se  incluião  varias  representações 
as  apfcsentava  ,  e  requeria  que  se  ordenasse  i  Adminis- 
tração do  mesmo  Correio  pira  que  não  tornasse  a  demo- 
rar cartas  por  aqucllr  motivo  (remettida  ao  Governo): 
dita  pata  que  se  ponha  em  pratica  a  Ordem  da  Sr.  D. 
Maria  l  sobre  as  visitas  dos  Cárceres  das  Ordens  Kcgu- 
Ures  :  dita  sobre  melliorameiítos  na  Agricultura  do  Aicnt- 
tejo  ;  Ircárão  para   segunda  leitura. 

O  Sr.  Guerreirf  entregou  hum  requerin/ento  do  Ar- 
rematante da  Fabrica  do  Campo  Pequeno,  sobr«  a  nova 
arreií.atação  que  o  Conselho  da  Fazenda  pretende  fiter 
Sabbado  (á  Conunissão  de  Justiça  Civil). 
»  O  Sr.  Ferrão  opinou  que  o  Pro\edor  dos  Resíduos 
enviara  á  Commissáo  de  Kedacçáo  vários  papeis  rjue  se 
acharão  no  espolio  do  fallecido  Deputado  Brauner  ,  en- 
tre tiles  varias  memorias  sobre  o  Concelho  de  Alõfiei 
e   i'.    Pedro  do  Sul. 

O  Sr-  Freire  opinou  que  na  decisão  da  suppressáo 
das  Ordenanças  e  Legiões  ,  elle  propozera  que  houvesse 
alguma  attenção  com  os  Oflíciaes  reformados ,  que  ser- 
-viao  nas  mesmas  Legiões,  e  que  tendo-se  com  cfíciía 
votado  sobre  isso,  não  houve  declaração  alguma  n^  acta  , 
e  seguio-se  que  estes  Officiacs  não  receberão,  nem  n« 
folha  dos  reformados  ,  nem  nos  de  Linha  ;  propunha  por 
tanto  que  fossem  pagos  pela  folha  dos  de  Linha.  (Appro- 
vado). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento 
do  costume,  e  se  acharão  piesentes  94  Deputados. 

Ordem  do  dia, — Parecerei  das  CommlssSes. 

Justiça  Civil  ,  pelo  seu  relator  ;  Consulta  da  Meia 
da  Consciência  c  Ordens  sobre  as  causas  da  falta  do  ex- 
pediente ,  e  propõe  o  meio  de  as  evitar.  (Approvado), 
João  Mendes  Dias,  e  mais  herdeiros  de  Domingos  Men- 
des Dias  em  que  pedem  revista  ( indeíirido)  :  Josii  Pe- 
dro  (indefirido)  :    João   Pedro  Norberto  Fernandes 

(approvado):  Joaruim  JoséFelicio,  e  António  de  Gces 
e  sua  sobrinha  (mdeliridos). 

Justiça  Criminal,  pelo  seu  relator,  Josí  Diogo  Lo- 
bo,  e  outros  á^  Cidade  de  Beja  :  Josc  Simões,  natural 
de  Poiares:  António  Josí  de  Carvalho  (approvados ) : 
Joaquim  Honório  do  Rego,  Tenente  de  Cavallaria  4 
(indefirido):  Pedro  Cavigioli  (indefirido):  Jacintho  de 
Almeida  c  Brito  :  José  Bernardes.  Approvados. 

Marinha,  pelo  seu  relator  o  Sr.  Vasconccllos  ;  vá- 
rios Oificiaes  de  Marinha,  em  que  se  queixão  de  se  não 
cumprirem  as  ordens  de  9  de  ftlarço ,  e  20  de  Maio  so- 
bre o  pagamento  dos  seus  soldos  ,  e  pedem  que  a  son>- 
nia  para  o  seu  pagamento  saia  do  Thesouro  com  esse 
destino:  em  quanto  á  prim.cira  já  está  satisfeito,  e  em 
quanto  á  segunda  parece  á  Commissáo  que  he  justo  • 
requerimento  dos  Supplicantes  ,  e  que  assim  se  deve  or- 
denar ao  Governo  (approvado):  Filippe  José  í>os  Reis, 
como  Procurador  dos  Marinheiros  Militares  ;  díio  de  dez 
Oflíciaes  de  Marinha  vindos  do  Rio.    Approvados. 

Commissáo  da  Guerra,  pelo  seu  relator  o  Sr.  Aj- 
meida  c  Souia  ;  requerimento  de  Manoel  Ignacio  Chaby  ; 
não  tem  lugar:  José  Maria  de  Mello,  Tenente  de  In- 
fanteria   }  :   Marianna  Cândida  de  Jesus.   Indefiridos. 

Pescarias,  pelo  seu  relator  o  Sr.  Guerreiro  ;  Pesca- 
dores da  Povoa  de  Varsim  ,  em  que  pedem  se  su^pendáo 
as  licenças    do  Intendente    da  Marinha    do  Porte  para  o 


fabrico  dos  barcos  ÇspfírOvado)  :  dito  sobre  o  requerimen- 
to de  Pedro  .  .  .  ,  e  Coosiilta  do  Conselho  da  Fazenda  so- 
bre o  requerimento  do  Juiz  e  Comproniissarios  da  \'illa 
Real  He  Saiite  António  ,  sobre  os  prejuízos  que  soffre  a 
pesca  nacional  pela  introdurção  do  pescado  salgado  òt 
úaiístt  ,  etc.  ;  em  conscijuencia  a  Commissáo  propunha 
hum  projecto  de  Decreto  proliibitivo  da  mesma  introduc- 
«ão  ,  de  que  toi  approvada  a  doutrijia  ,  determinando-se 
çue  se  discuta  o  projecto  ,  c]uc  sobre  pescarias  já  está 
distribuido  f  approvados  )  :  Camora  de  Coimbra  (á  Com- 
missáo de  Fazenda):  Redacção  do  Diário,  pelo  sen  re- 
lator o  Sr.  Ferreira  da  Costa:  Camillo  José  do  Rosario 
Queiroz.   Adiado. 

Ultramar,  pelo  seu  relator  o  Sr.  Casíellt  Branca 
Matts<l;  moradores  da  Freguezia  de  Caniço  da.Illía  da 
Madeira  sobre  a  creação  de  hunu  Cadeira  de  primeiras 
letras.    Approvado. 

Agricultura  ,  pelo  seu  relatfw  o  Sr.  Bettencourt  ; 
vários  moradores  de  Pueíla  de  Alcauiz,  que  se  queixão 
da  tomadia  de  algumas  bestas  pelas  Justiças  de  Moura 
(ao  Governo)  :  Juiz  do  Povo  de  Santarém  ,  Tendeiros  , 
Almocreves,  Padeiros,  Marchantes,  etc,  em  que  pedem 
a  abolição  de  certos  direi^os  (approvado)  :  moradores  do 
Coito  maior  da  Comarca  de  Coimbra  ^  e  de  outro  Con- 
selho Comarca  de  Mseu  sobre-  O  excesso  dos  impostos, 
■que  sofFrem  na  sua  agricultura  ;  indeiitido  por  oia  ,  es- 
tando já  providenciado  sobre  alguns  objectos. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  por  esta  occasiáo  opinou  , 
que  era  desnecessária  esta  deliberação  parcial  ;  que  o 
único  meio  he  tratar-se  doj  foraes  ;  que  esse  he  o  me- 
lhor apoio  que  se  pode  dar  á  Agricultura.;  que  todos  os 
pareceres  se  conformáo  em  que  se  espete  pelos  planos 
geraes  ;  que  isso  não  he  possivel ;  que  os  foraes  tem  leis 
particulares  a  cada  Conselho,  e  que  por  isso  principie-se 
por  hura  ,  e  assim  se  conseguirá  esse  lim.  Que  as  Igre- 
jas estão  caliidas  ,  e  os  Donatários  vão  recebertdo  os  oi- 
tavos ,  e  os  Dizimeiros  os  dízimos  ;  que  se  os  povos  pa- 
gando ,  hão  de  esperar  pelas  reformas  geraes ,  esperem 
também  os  Donatários  pelos  seus  productos  :  houve  al- 
guma discussão  ,  em  que  se  tomarão  em  consideração 
estas  matérias,  e  que  serião  necessárias  algumas  Sessões 
extraoidmarias  ;  e  asiim  se  resolveo. 

Manufacturas  e  Artes  ,  pelo  seu  relator  o  Sr.  TlJi- 
randa  ;  vários  Officiaes  das  Fabricas ,  em  que  se  queixão 
de  não  terem  que  fazer ,  e  pedem  Itum  regulamento : 
Juizes  dos  Officios  de  Cordoeiros  de  Linho,  que  podem 
o  prtvileg.o  para  fazer  archotes  (que  se  remetta  ao  Go- 
verno). O  Sr.  Guerreiro  opinou  ,  que  a  Cammissáo  re- 
conhece quanto  são  inúteis  estes  privilégios  ,  e  quanto 
he  útil  o  acabar  com  estas  corporações  ,  e  visto  que  se 
não  pôde  f-zer  de  repente  ,  ao  menos  a  esta  se  declare  , 
que  fica  livre  a  cada  lium  fazer  os  archotes  ;  houve  al- 
guma discussão  ;  ficou  indefirido  :  José  de  Sousa  e  Oli- 
veira ,  Administrador  da  Fabrica  de  vidros  de  Leiria^ 
em  que  pede  se  prohibão  os  vidros  estrangeiros ,  ou  ao 
menos  direitos  prohibitivos ,  menos  os  de  Inglaterra  , 
em  consequência  do  Tratado  de  iSio  (a  Commissáo 
ccnforma-se ,  e  que  se  envie  á  Commissáo  de  Fazenda 
e  Commercio  para  regular  esses  direitos).   Approvado. 

Commercio,  pela  seu  relator  o  Sr.  Ferreira  Eorgei  ; 
Merceeiros  de  Lisboa  sobre  estivas  de  pão  e  azeite  ,  ot- 
denando-se  que  se  publiquem  as  estivas  por  editaes  ,  e 
no  Diário  do  Governo.  O  Sr.  Brito  trouxe  o  seu  pare- 
cer separado,  o  qual  era,  que  os  Merceeiros  não  &ó  fos- 
sem dispensados  de  tirar  o  bilhete  da  estiva  ,  mas  que 
não  houvesse  tal  estiva  ,  e  se  vendesse  á  convenção  daj 
partes  :  houve  alguma  discussão  ,  e  approvou-se  o  pare- 
cer da  Commissáo  ;  reservando-se  para  nova  indicação  o 
parecer  separado  do  Sr.  Brito :  dito  dos  mesmos  Mer- 
ceeiros sobre  a  re-siza  dos  géneros  nacionaes ,  e  vio- 
lências dos  Officiaes  das  Sete  Casas  (parecia  á  Commis- 
sáo que  os  habitantes  desta  Capital  merecem  a  Graça 
da  suspensão  desta  re-siza  do  primeiro  do  anno  próxi- 
mo em  diante  ;    alguns  Srs.  Deputados  opinarão  que  is- 


to era  objecto  de  Faienda ,  e  que  por  esta  Commissáo 
se  devia  enviar  (approvado):  dito  Consultas  da  Junta 
do  Tabaco  sobre  os  Guardas  de  Tabaco  a  bordo  daS  em- 
barcações vindas  dos  Adores :  parece  á  Commissáo  que 
subsista  o  actual  us»,  ate  que  se  decida  o  projecto,  que 
o  Sr.  Ferreiro  Eorgci  ofFereceo  (approvado):  Guardas 
do   numero  do  Terreiro  (approvado). 

O  Sr.  Fernandei  Thomás  oífereceo  huma  indicação 
para  que  se  estabeleçáo  Sessões  extraordinaiias  todos  os 
Sibbados  para  se  tratar  dos  foraes,  e  outros  objectos  im- 
portantes.  Approvado. 

Levanteu-se  a  Sessão  á  huma  hora. 


# 


Setsâo  exirairdiaaria  do  dia   2j   de  Oatubr«. 

Aberta  a  Sessão,  o  St.  Presidente  deo  a  palavra  á 
Commissáo  de  Constituição  ,  e  o  seu  relator  o  Sr.  Fer- 
nandes ThomJs  leo  o  parecer  sobre  a  representação  do 
Governo  do  Pará,  e  Junta  Preparatória  das  eteiçiK-s  (á 
Commissáo  de  Verificação  de  Poderes)  approvado:  re- 
querimento de  Francisco  de  Paula  Garção  StocLIer  ,  em 
que  yjíde  vir  dar  explicações  a  respeito  da  Proclamação 
dirigida  ao  Governo  da  Ilha  Terceira  ,  e  Carta  á  Regên- 
cia do  Reino  (regeitado):  dito  em  que  se  manda  cum- 
prir a  mercc  do  officio  a  Mariano  Josc  Cordeiro  na  Vil- 
)a  de  Santarém  (approvado)  :  despacho  de  Habito  de 
Christo  feito  a  João  Capestrano  Pires  pelo  Conde  dos 
Arcos  em  2  de  I^Iaio  no  Rio  de  Janeiro  em  nome  de 
S.  Magestade  ,  por  se  achar  S.  Magestade  em  viagem  pa- 
ra Portugal  (  regeitado  )  :  dito  sobre  representações  do 
Governo  do  Pará  para  ser  substituído  (  ao  Governo  pa- 
ra mandar  pór  em  pratica  as  Leis  das  Cortes  a  respeito 
dos  Governos  do  Brasil'):  dito  de  Cezar  Tijanier  ,  que 
pede  Carta  de  Naturalisaçáo  (attendido)  :  dito  sobre 
queixas  contra  o  Governador  do  Ceará  (que  seja  remo- 
vido ;  approvado  )  :  dito  sobre  o  requerimento  de  Fran- 
cisco Pmto  Vieira  de  Mello  ;  José  Ignacio  de  Mendonça 
Furtado.   Approvados. 

O  Sr.  Moura,  relator  da  mesma  Commissáo  ;  Ca- 
pitão de  Fragata  José  .Kavier  Bressane  Leite  (approvado)  ; 
Oificio  do  Ministro  da  Justiça  sobre  _  a  dispensa  de  la- 
pso de  tempo  para  se  verificar  a  mercê  feita  a  José  Ma- 
ria de  Sovié  da  Silveira  sobre  a  Alcaidaria  Mór  de  Mon- 
te Alegre  (approvado  no  que  for  compatível  com  a 
actual  Legislação)  :  Officio  do  Ministro  da  Marinha  e 
Ultramar,  em  que  reraette  ás  Cortes  huma  participarão 
em  que  diz  ter  melhorado  a  sorte  dos  degradados  no  dia 
dos -annos  d'ElRei;  que  F.lRei  estranhou  (approvado): 
Officio  do  Ministro  da  Marinha  sobre  as  faculdades  que 
devem  dirigir  os  Governadores  das  Províncias  do  Braiil  ^ 
conforme  a  nova  forma  do  Governo  (  approvado  )  :  dito 
dos  Misteres  da  Camará  do  Funchal  sobre  privilégios 
(approvado):  dito  D.  Maria  Carlota...,  que  sendo  re- 
duzida á  Religião  Catholica  se  lhe  concedesse  certa  pen-^ 
são,  sobre  que  pede  se  lhe  mande  abrir  acento;  não 
tem  lugar  por  ter  a  sua  subsistência  certa  no  seu  soldo: 
o  Sr.  Fernandes  Thomás  oppoz-se,  dizendo  que  não  ad- 
mitte  que  hajão  excepções  ;  se  as  outras  pensões  estão 
suspensas ,  estejão  estas  ;  mas  do  contrario  não  pód» 
approvar  que  haja  huma  exclusáo  somente  a  respeito 
desta.  Depois  de  alguma  d  scussão  determinou  se  que 
fosse  á  Commissáo  de  Fazenda. 

(jCentiituar-Sfha). 


N.  B.  Dissemos  na  G.  de  22  do  corrente  que  o  Con- 
de de  Jerumeitha  viera  no  Paquete  ,  o  que  foi  equivoca- 
çáo  ,  porque  veio  em  hum  Navio  Franccz, 


Fim  do  Relatório  e  Varecer  da  Commissão  Especial  de  Marinha. 


Mappa  a."  9. 

Vencimentos  mensaes,    que  competem  aos  Officiíes  da  Armada  Nacional  e  Real  em  actividade 

de  Serviço,  ou  cm  residência. 


Patentes. 


Em  terra. 


Almirante 200,^000  . 

Vice- Al  mirante JOO<SfOOO  . 

Chefe  de  Esquadra 50^000  . 

Chefe  de   Divisão      .     .     .     .    ^     .     .     .  -40^000  . 

Capitão  de  Mar  e  Guerra 35áfOOO  . 

Capitão  de  Frigata 32^0f>0  . 

Capitão  Tenente 30áfO00  . 

Primeiro    Tenente 19Jíf2(K)  . 

Segundo  Tenente JÍ5^000  . 

Mappa  n.°  10. 


Commandando 
em  Chefe. 
C88;?000  . 
4)(;*000  . 
244  âf  000  . 
ICtí^OOO  ,. 
J24  5r500  . 
J  08^000      . 

9.i«()nO     . 

55^200      . 

45^000     . 


Embarc.  sem 
commando. 


lliOáfOOO 
JõO^íMiO 
82^000 
72*1000 
63  #000 
31^200 
27^000 


Wumcro  ,   e  Patentes    dos  Officiacs  ellectivos  necessários  para  o   armamento   das  Embarcaçõti 
de  Guerra  .qu«  actualmente  compõem  a  Mariulia  Portugueza. 


Classes  das  Embarcações. 

cr 

l      ' 

c 

c 

CO 

01 

n 

'õ 

O 

Capitães  de  Mar  e  G. 

Capitães  de  Fragata. 

u 
c 
a 

C- 

ri 

40 

c 
o 

c 

V 
CA 

O 

u 
"â 
B 

'u 

D, 

oô 
V 

"c 

O 

c 

•3 

o 
-o 

a 

5d 

E- 

Náos  de  Linha 

5 

ã 

6 

20 

20 

20 

70 

Fragatas 

Corvetas,  e  Brigues 

11 
13 

11 

H 
13 

H 
13 

38 
26 

39 
26 

110 
78 

Charruas 

Sommas 

4 

4 

4 

8 

8 

24 

33 

16 

33 

48 

92 

93 

282 

Para  os  Estados  Maiores   e  reserva 
Somma  total     .... 

15 

4 

7 

12 

28 

27 

93 

33 

15 

20 

40 

60 

120 

120 

375 

Ofíiciaes  existentes 

Excedente 

45 

62 

78 

119 

104 

177 

585 

30 

42 

38 

59 

57 

210 

N.B  Vorificandose  huma  promoçãc 

>  g«í- 

ral ,  e  iiidisliucta  de  todos  ot  Ofíiciaes 

prc- 

teridos,   ficaria  composto  o  Corpo  da 

Ma. 

rinha   das  seguintes   Patentes    cíTecliv 
graduadas 

as    e 

79 

95 

73 

142 

134 

(*) 
62 

585 

Officiaeseflecti  vos  necessários  para  c 
viço  da  força  naval  existente    .     ,     . 

Excedente 

)  ser- 

•  • 

•  • 

15 

20 

40 

60 

120 

120 

375 

fi4 

7h 

33 

82 

14 

210 

(*)     Nestes  6z  Segundos  Tenentes  vão  incluídos   j8  graduados,    iirproprios  para    o  Serviço  effectivo,   para  o  qual 
só  restariâo   24     faltando  por  consequência  para  o  estado   effectivo  o  numero  de  96  i>egundos  Tenentes. 


NA    IMPRENSA     NACIONAL. 


NujMERO     145. 


Anno  de  1S21. 


GAZETA  UJVIVERSAL 
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POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


QLINTA   FEIKA    25   DE  OUTUBRO. 


S, 


PARTE    POLITICA. 

I- RANÇA. 

Paris   J    de  Outubro. 


'•  Exc.  O  M  nistro  da  Guerra,  em  sua  íusta  sollicitu- 
de  pelo  exercito,  quiz  que  hum  Medico  militar  tosse  a 
Barcelona  ,  para  observar  alii  a  febre  amarella  ;  e  pjra 
este  lim  escolheo  o  Uoutor  Audouard ,  Medico  dos  Hos- 
pitaes  Militares  de  Parii  ,  e  antigo  Aledico  do  Exerci- 
to, que  já  fez  longa  residência  na  Catalunha,  e  que  alem 
disso  se  tem  feito  conhecer  por  raiius  escritos  sobre  as 
febres  que  tem  hum  caracter  contagioso. 

Viários  Navios  Heipanhoes  e  Portugiieies  tem  ,  no 
decurso  deste  anno,  arribado  á  Guadalupe ,  com  pretex- 
to de  agua  aberta  ,  para  alli  desembarcarem  negros  cm 
tjue  traficavão. — Por  hum  officio  de  aj  de  Maio  ultimo, 
participou  S.  E^c.  o  Ministro  da  Marinha  ao  Governador 
daqiiella  Colónia  ,  que  para  o  futuro  ,  quando  Navios  de 
escravatura  estrangeiros  se  apresentarem  na  Guadalupe , 
ou  em  alguma  das  suas  dependências,  por  causa  ou  com 
pretexto  de  avarias  ,  o  Ministério  publico  deverá  praticar 
iminediatamente  ,  quer  ex  oj/icio  ,  quer  por  especial  re- 
commendação  que  lhe  faça  a  Authoridade  ,  as  investiga- 
ções jiidiciaes  a  que  houver  lugar. 

As  noticias  trazidas  por  vários  Navios  chegados  do 
Senegal  annunciáo  que  as  desavenças  que  se  tinháo  sus- 
citado entre  o  nosso  estabelecimento  e  as  povoações  dos 
negros  vizinhas  estáo  apasiguadas.  Estão  restabelecidas  as 
relações  commerciaes  ;  já  se  negociou  grande  quantidade 
de  gomma  ,  que  se  remetteo  para  França.  A  feitoria 
que  se  estabeleceo  nas  cimas  do  rio  começa  a  dar  alguns 
resultados  satisfactorios. — Aftirmáo  que  o  Governo  pro- 
segue ,  com  esperança  de  bom  êxito,  a  execução  do  pro- 
jecto de  estabelecer  i\o  Senegal  culturas  dos  géneros  cha- 
mados  cotonines. 

O  Cava)l;iro  Koth,  Secretario  da  Legação  Francesa 
nos  Estados  Unidos,  veio  a  França  encarregado  de  huma 
missão  particular.  Fez  a  viagem  em  25  dias  na  Frajata 
de  S.  fll.  ,  lajunon  CJuno');  a  qual  á  su.i  chegada  á  en- 
.«iead.i  de  Brest  ficou  sujeita  com  todos  os  passageiros  á 
quarentena  de    50  dias. 

Escrevem  de   Bci/onna   a   29  de   Seterrbro  : 

"  O  General    à'Autichamp ,    Commandante    da   l  l.^ 


Divisão  Militar,  chegou  a  Pau;  o  Prefeito  dos  Baixos 
Pi/rennéos  está  em  Bai/onna  ,  para  concordar  com  as  au- 
thoridades  locaes  nas  medidas  que  se  devem  tomar  para 
evitar  o  contagio  da  fatal  moléstia  que  atllige  a  Catalu- 
nha. Exceptuando  a  estrada  de  lie  htm  ia  ,  todas  as  mais 
estão  fechadas  ;  ainda  mesmo  para  enttar  por  aqiiella  he 
preciso  mostrar  attostação  de  que  nio  vem  a  pessoa  dos 
paizes  vizinhos  da  infecção. 

"Ainda  partio  esta  manhã  mais  hum  destacamento 
para  a  extrema  fronteira  ;  por  ultimo  todos  os  receios 
Se  vão  a  dissipar  ,  pois  que  os  nossos  Pt/rennêos  come- 
ção  a  cobrir-se  de  neve, ,, 

Idem  6. 

O  Monitor  de  hoje  publica  as  seguintes  noticias  de 
Hesp.i.ilia  : 

"  Extracto  de  huma  carta  particular  de  Madrid  ,  de 
24  de  Setembro  :  =  A  ultima  crise  parece  ter  produzido 
resultados  saudáveis.  O  espirito  publico  tem  evidente- 
mente melhorado.  Os  periódicos  de  todos  os  partidos 
tem  fallado  com  mais  ou  menos  vivacidade  contra  0%  Clu- 
bistas e  instigadores  de  desordens.  Todos  Os  batalhões 
das  Milicias  Nacionaes ,  e  vários  regimentos  da  guarni- 
ção envião  felicitações  ao  Eatalhão  das  Milicias  que  se 
achava  de  guarda  na  Casa  da  Camará  quando  succedúrão 
os  últimos  acontecimentos  C  quando  andou  o  retrato  de 
Riego  em  charola  y  a  li  de  Setembro ,  a  pezar  da  pre- 
cedente ordem  da  Authoridade').  O  Rei  remunerou  a  fir- 
meza do  Shefe  Politico  interino,  enviando-lliç  a  nomea- 
ção de  effectivo.  Até  se  assegura  que  será  nomeado 
Marechal  de  Campo.  He  evidente  que  o  Governo  tem 
feto  progressos,  e  começa  a  tomar  alguma  energia.  O 
Governo  deo  hum  grande  passo  nestas  ultimas  circuns- 
tancias. O  retrato  de  Ricg'»  ,  trespassado  de  mil  golpes, 
e  pizado  aos  pcs  pelas  Milicias  ,  destriiio  todo  o  presti- 
gio que  este  homem  podia  conservar  aos  olhos  do  povo. 
Dos  quatro  heroes  da  revolução,  hum  acaba  de  fallecer, 
o  outro  está  na  mais  completa  desgraça  ,  sem  que  a  sua 
queda  tenha  feito  mui  forte  sensação  ,  excepto  entre  os 
individuos  que  Se  achão  compromettidos  na  mesma  re- 
volução, e  que  teriáo  tudo  a  perder  na  mudança.  Os 
Clubistas ,  que  poderíamos  chamar  ^íicoií/ia/ >  estão  re- 
duzidos a  esconder  se  e  calar-se.  Perderão  com  Riego  , 
cujo  c.iracíer  fraco  lhes,  permitlia  prostituírem  o  seu  110- 


me,  o  «nico  movei  que  llies  podia  dar  alguma  iníluen- 
Cia  na  balança  do  Estado.  As  desordens  que  tinliâo  cau- 
sado a  primeira  queda  de  Ricgo  ,  fíiiáo  recear  com  ra- 
zão ver  de  novo  a  Autlioiidade  comproniettiJa  e  obriga- 
da a  ceder  á  vontade  do  povo.  Graças  sejáo  dídas  ao 
Chefe  Politico  que,  por  luim  icto  de  firmeza,  experi- 
mentou a  opinião  da  grande  maioria  ,  e  fez  coniiecer  ao 
Governo  que  ainda  se  podia  fjjcr  obedecer  !  Vamos  go- 
■;ar  de  soceç;o ,  ao  menos  na  Capital:  não  direi  outro 
tanto  das  Províncias  ,  onde  a  execução  di  nova  Lei  das 
J-inr.n<:as  faz  muito  mio  cfFelto  ,  c  onde  custa  muito  a 
polia  em  vigor.  „ 

r.ni  outra  carta  se  lO  o  seguinte  : 

'•  Estamos  ainda  na  mais  piofunda  isnoraiitia  sobrr 
o«  acontecimentos  que  derão  lu^ar  ao  castigo  do  Gene- 
ral KíV^í.  O  piojecto  da  cliam.ida  republica  )á  esta  des- 
terrado para  o  luimero  das  maquinações  pcrfidas  de  que 
o  próprio  partido  allra-íibciot  ss  serve  para  comhater 
aq-ieiies  que  quCr  perder.  O  único  indiciado  que  este 
famoso  processo  produzjo  he  hum  particular  de  Sara-^o- 
çn  ,  o  qual  desmentio  vicioriosamente  a  accusação,  fua- 
lia.la  na  deposição  de  aljuns  homens  conhecidos  pela  sua 
profunda  inmioralidadc.  Attribnem  alguns  esta  intuga  ao 
Chefe  l'oliticn  de  S<inigi>ífí  ,  que  se  quiz  descaitar  de 
"Riego ,  cuia  reputação  o  eclipsava,  e  que  achou  apoio 
no  Ministério,  vendido  aos  antigos  liberaes ,  ininiiços 
encarniçados  dos  de  iÍ2o. — Ji  vus  disse  na  niinlu  ulti- 
ma Carla,  que  na  tormentosa  tarde  de  )8,  a  Milícia  na- 
cional de  Aíntfi-:,!  tinha  atacado  o  povo  a  baioneta.  Co- 
mo a  guarnição  tinha  visto  passar  os  aulhores  da  desor- 
dem sem  liies  fa/er  resistência,  acharão  nisto  os  malé- 
volos hum  pretexto  para  indisporem  a  guarnição  contra 
a  ftlilicia,  que  accusavão  de  te  ler  prestado  ás  miras  do 
Ministério.  Para  tirar  este  gérmen  de  discórdia,  torão 
todos  os  Ofticiaes  da  g\iarnição  avistat-se  com  os  Com- 
mandíntes  da  Milicia  ,  para  lhes  testemunharem  a  admi- 
ração com  que  os  Corpos  militares  tinlião  visto  a  ctnjou- 
cta  das  Milícias.    Este  passo  desarmou  os  miiltvolos.  „ 


LISBOA    24  de   Outubro. 
CORTES.  —  Fim  da  Seuõo  do  dia   25. 

A  Commissáo  Ecciesiastica  deo  o  parecer«snbre  as 
Consultas  da  Meza  do  Desembargo  do  Paço  sobre  os  re- 
querimentos de  D.  Maria  Garcia  ,  João  Leite  de  Miga- 
Ihães  ,  9  Piovedor  de  Mir.inda  sobre  a  Comiiicnda  de 
iS<i;i(i>    Mnri,)    da  mesma  Cidade. 

O  Sr.  Pcnimides  Tlianxu  pedio  que  se  lesse  o  in- 
£orme  sobre  a  Consulta  respectiva  a  João  Leite  de  Ma- 
galhães ,  em  que  se  tratava  do  Juiz  dos  Casamentos  da 
Cidade  do  Parto  ,  sobre  o  que  elle  preopinante  sendo 
Juiz  da  Coroa  da  mesma  Cidade  informava  ;  qiie  neste 
acto  elle  jã  dissera  nos  princípios  de  1820  que  <%e  S.  M. 
não  dava  providencias  sobre  a  administração  da  Justiça  , 
os  poios  se  farião  justiça  ;  que  por  estes  papeis  se  co- 
nheceria como  o  Juízo  Ecciesiastico  administra  justiça; 
ein  consequência  o  Sr.  Secretaiio  Ribeiro  Coita  leo  es- 
tes documentos  ;  e  como  levasse  muito  tempo  esta  lei- 
tura licou  atliado  :  a  mesma  Coinmissão  leo  o  requeri- 
mento do  P.  Joaquim  Gomes  Feijão,  em  que  pede  ser 
collado  em  certa  Igreja  ,  no  que  se  conlormava  a  Com- 
uiissão  (  regeitado  por  ser  contra  o  Decreto  das  Cortes 
que  ptoliibe  as  colações  )  :  Thesoureiío  de  S.  Pedro  em 
Alctntara  ,  que  se  acha  suspenso  por  quei.\as  do  Prior 
d.i  iiiesnia  Igreja  (  30  Governo). 

O  Sr.  PeriiiutdíS  Tliomii  tendo  pedido  os  papeis  a 
respeito  do  requerimento  de  João  Leite  de  IMagalháeS 
mostrou  as  nullidades  do  procedimento  do  Juiz  dos  Ca- 
samentos ,  e  concluio  com  a  resolução  do  Desembargo  do 
Paço,  que  se  repreheodesse  o  dito  Juiz  dos  Casamento» , 
com    o    que    se  conforma   a  Commissão  Eccilesiastica   de 


Reforma.  Kouve  aU^uma  di^cussío  em  que  se  mostrcu 
que  o  Juizo  Lcciesiastico  lie  hum  ptevaiicadnr  ,  e  que 
tem  usurpado  todo  o  direito,  c  deve  por  huma  vez  ca- 
hir  este  pao  de  tranqu:lhas  que  se  oppóe  ao  progresso 
da  boa  ordem  ,  arrancando-se  por  estas  traficantias  huma 
míniiia  de  doze  annos  ao  abrigo  de  seu  pai  ,  e  negando- 
se  a  seu  próprio  pai  todo  o  recurso,  em  que  o  próprio 
Bispo  foi  o  primeiro  anthor.  Houve  alguma  discussão  ,  e 
decidío-se  que  se  formasse  ciusa  ao  Juiz  dos  Casamentos 
da  Cidade  do  Porto  ,  que  tanto  escaiidallo  deo  naquelle 
processo  ,  c  que  o  Lispo ,  que  para  isso  concorreo ,  se- 
]  1  asperjmeiítc  repreheiídidn  (  appmvado  ).  Sobre  as  ou- 
tras Consultas  da  inesn.a  Commissão  não  liouvc  discus- 
são,  e  lorào  apptovadas. 

O  IJr.  liidoro  ,  relator  da  Commissão  F.cciesiastica 
de  Reforma  ,  deo  o  parecer  sobre  os  seguintes  reatieri- 
mentos  :  nioradores  de  PiíiJieiro  e  outroj  sobre  certos 
concertos  de  Igrejas  ,  e  conservação  de  alguns  Conven- 
tos áà  ordem  de  Santo  Agoitinliv  ,  c  supptessão  do  de 
Noiíçaraz  ,  o  que  pretendia  o  Prelado  niaior  dos  Ae»i- 
tiiilioi  Deiealçoi  ,  em  que  se  oppóe  a  referida  Commis- 
são. Sobre  iito  houve  alguma  discussão,  em  consequên- 
cia da  qual  se  decidio  que  se  tegeitasa  o  requerimento-: 
Antuivo  Joaquim  Epif-mio  sobre  renuncia  de  certo  Can- 
unnK.ito  (  approvado  )  :  Joaquim  Anacleto,  d.n  Congrega- 
ção do  Oratório  de  Viíeu  sobre  a  collação  de  certa  Igre- 
ja.  .-\pprovjdo. 

O  Sr.  Vraniini  leo  O  parecer  da  Commissáo  Espe- 
cial de  Marinha  sobre  o  escabroso  caso  da  promoção  de 
Mariniia  de  24  de  Junho,  e  o  requerimento  dos  prete- 
ridos pela  mesma  promoção. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  observou  que  sobre  a  ques- 
tão havia  lium  raquerimsnto  assignado  por  77  Officiaes 
d'aquella  ama,  entregue  depois  de  escrito  aqurlie  pare- 
cer ,  o  que  SC  devia  tomar  em  consideração.  Depois  d* 
alguma  discussão,  decidio-se  que  fosse  adiado,  e  que  to- 
mando-se  em  consideração  os  novos  requerimentos  ,  no 
primeiro  dia  os  apresentaria. 

O  Sr.  Fernandei  Thomás  ,  relator  da  CommiJsS» 
Especial  ad  hoc  ,  sobre  os  mezes  aue  se  pretendem  dar 
aos  Empregados  do  Rio  de  Janeiro  ,  deo  o  seu  parecer, 
íiernardo  Coutinho  Alvares,  reformado  com  meio  çr.ldo 
do  Desembargo  do  Paço  (approvado);  Francisco  Rober- 
to da  Silva  ferrão;  que  seja  empregado,  não  se  oflfen- 
dendo  a  Lei  :  Castro  Falcão,  o  mesmo  (approvado). 
Igualmente  admitte  varies  empregados  nas  Secretarias  , 
e  que  subsiuuão  os  actuaes  Oflkiaes  que  se  achão  na 
Secretaria  das  Cortes. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  opp07.se  fortemente  a  este 
parecer  da  Corrmissão  ;  opinou  que  se  não  devião  em- 
pregar indivíduos  no  santuário  da  Justiça,  que  são  aí 
Coites,  que  não  tinhão  a  sua  confiança. 

O   Sr.  Freire  apoiou  ;  porque  as  Secretarias  das  Cor- 
tes estavão  arranjadas  ,    e   não  podião  ser  admittidos  ou- 
tros.  Houve  alguma  discussão,  depois  do  que  foi  adiado. 
Levanlou-se   a  Sessão  as  nove  e  meia. 


Sei  ião  do\dia   24  de  Outubro.    214.' 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Ribeiro  Coita  a  acta  da  pre- 
cedente Sessão  ordinária  ,  expoz  o  Sr.  Corria  de  Seabra  , 
que  sendo  os  foraes  a  matéria  mais  importante,  que  se 
tinha  a  tratar  ,  era  de  parecer  que  a  sua  discussão  fosse 
na  Sessão  ordinária  ,  e  que  na  extraordinriria  se  tratasse 
da  Ordem  do  dia.  (Approvado).  O  Sr.  Secretario  Quei- 
roga  leo  a  acta  da  Sessão  extraordinária  ,  c  huma  e  outra 
loráo  approvadas. 

O  Sr.  Secretario  Ribeiro  Coita  leo  a  declaração  do 
voto,  que  derão  os  Srs.  Serpa  Mae/mdo  ,  fanieller  ^ 
Macliad»  ,  Rebcllo ,  Couto,  e  outros,  contra  a  decisão 
do  dia  antecedente  ,  em  que  se  decretou  que  fosse  re- 
prehtiidido  o  Uispo  do  Port»  pelo  ciso  em  que  rncorreo 


o  Juiz  (los  Cjsanientos  iio  niesmo  Bispado  na'  questão  de 
M.  . .  .   Ma':;alliães. 

O  Sr.  Felgiicirat  deo  conta  do  expediente  pela  se- 
guinte fóima  :  Oflicios  do  Governo  ;  pela  Secretaria  de 
Kstado  dos  Negócios  dn  Reino  se  enviio  três  Coniultss 
xijL  Junta  da  Directoria  Geral  dos  Jistudoj  em  data  de  12 
do  corrente  sojre  os-requerinientós  do  Clero  ,  Nnlirez.i  , 
e  Povo  do  Coiiccllio  de  P.iiu<7  ,  llluivo  .,  e  ViUn  Nova  cia 
Uniiiiia,  para  a  creação  de  Cadeir.is  de  primeiras  letras 
(á  Cominissão  dt;  Instrucção  PuHua):  dito  em  c^ue-  se 
envia  o  requerimento  de  Joaquim  António,  Soldado  da 
Guarda  Real  ,  da  Conipanliia  do  Marquez  de  Biltm^  que 
pretende  ser  admittido  ( á  ComniisSão  Especial).  Pela 
Secretaria  d'  Estado  dos  Negócios  da  Justiça  se  envia 
lium  masso  do  Pastoraes  ,  que  o  Administrador  da  Al- 
tandcga  em  liuma  vizita ,  que  fizera  em  o  dia  17  do 
Corrente ,  acliára  3  bordo  do  Navio  Francez  Aui  junto 
com  três  fardos  de  fazendas  de  seda  ,  que  f.irão  appre- 
hendidas  :  as  ditas  Pastoraes  etão  do  Cardeal  ex  Patriarca 
de  Lisboa,  e  trazião  o  sobsctipto  a  P,  i\'.  llrelaz  ,  e 
Companhia  ,  ^  c:^Oíiaiites  em  Liiboa. 

O  Sr,  Presidente  propoz  que  se  repartisse  hum  ex- 
emplar por  cada  Sr.  Depuíudo,  en^'iando-se  hum  á  Coin- 
Itiissão  tle  Constituiqão  pjra  exannnar  se  contcin  algumas 
exprissóes  contrarias  aos  principies  constitucioiíaes ,  que 
temos  adoptado,  pois  que  he  muito  extraordinário,  que  sen- 
do expatriado  o  individuo  de  que  se  trata  ,  anvie  Pasto- 
raes a  hum  povo  sobre  quem  não  tem  jurisdicçáo  algu- 
ma.  (Approvad.i]).  ~ 

O  Sr.  Luiz  Monteiro  opinou  que  não  obstante  as 
ordens  que  se  tem  dado  ,  ainda  conti:)uáo  os  traficantes 
no  infame  exerci.io  de  contrabando  com  desdoiro  dos 
Negociantes  honrados  ,  e  visto  que  os  pi^ojectos  que  se 
hão  de  discutir  para  evitar  estes  abusos  ,  ainda  terão  al- 
guma demora  ,  propunha  que  se  ordenasse  ao  Governo 
mandasse  publicar  ,  aflixando-se  para  isso  edital  em  liu- 
ma das  columnas  lía  Praça  do  Commercio,  os  nomes  dos 
incursos  em  tão  abominável  trafico  ,  para  desa;;gravo  da- 
tjuelles  Negociantes,  que  detestáo  tal  procedimento.  C-"^p" 
provado). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  continuando  o  expediente  , 
mencionou  hum  OfticHO  do  Governo  pela  Secretaria  de 
■Estado  dos  Negócios  da  Marinha,  incluindo  hum  Offício 
do  Conselho  Governativo  Constitucional  de  Pennuttbiico 
em  data  de  j  de  Setembro,  e  documentos  que  niostr.ío 
O  estado  daqiiella  Província.  Este  Oflicio,  continuou  o 
dito  Sr.  Secretario,  he  idêntico  aqualle  que  hontem  se 
recebeo  ,  e  que  foi  enviado  á  Commissjo  do  Ukiaiiar ; 
por  consequência  se  enviou  cambem  ao  Governo.  (Ap- 
provado).  ^ 

O  Pároco  Manoel  Alves  dos  Reis  e  Oliveira  ten- 
do offerecido  huma  terça  parte  da  sua  côngrua  para  as 
urgências  do  Estado ,  deseja  saber  a  maneira  como  de- 
ve efFectuar  a  entrega  do  que  já  se  renceo  (.remettido 
ao  Governo). 

Luiz  José  Ribeiro  envia  150  exemplares  de  huma 
memoria  sobre  a  deplorável  situação  das  famílias,  que 
viviáo  do  Commissariado  (foráo  distribuídos). 

O  Sr.  Presidente  deo  parte  que  hontem  pelas  1  i 
horas  da  noite  tinha  fallecido  o  Sr.  Deputado  J osc  Cai- 
los  Coellio  Gameiro  Pacheco,  e  se  havia  sepultar  hoje  pe- 
las 6  horas  da  tarde  na  Igreja  de  S.  Pedio  cm  Alcânta- 
ra ,  e  nomeava  para  a  Deputação  que  lhe  ha  de  f.izer  as 
honras  fúnebres  os  Srs,  Deputados  Falcão,  Camello  Far- 
tes ,  Ferreira  e  Sousa,  Pinheiro  de  Azevedo  ,  FeVnber- 
to  ,  Barroso,  Trigoso  ,  Calheiros  ,  Caldeira,  Arriaga, 
Castello   Branco    Manoel ,   e   Peixoto  Sarmento. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes  92   Deputados. 

Ordem  do    Via, 
Additamento  do  Sr.   Kebelía    a  ultima  parte  do  ar- 
tigo 80  "  Salvo    se  lhes    competirem    per  escala    na  sua 
carreira  =:  em  promoções  geraes.  =  ,, 


O  Sr.  Heicllo  sustentou  a  sua  opinião  ,  dizendo  qtie 
j;i  estava  decidido  isto  mesmo  a  lespeito  dos  actuaes 
l.Vputados,  e  que  não  havia  razão  alguma  para  tratar  de 
d  fícrcnte  fóima  os  Deputados  futuros.  Os  Srs.  Moura  e 
outros  mo!.tr,irão  que  no  civil  era  inexequível  este  ad- 
ditamento ,  e  depois  de  alguma  discussão ,  foi  regei- 
tado. 

O  Sr,  Borges  Carneiro  propoz  em  additamento 
que  os  l")rputados  que  tivessem  a  requerer  ao  Governo 
alguma  cciisa  si  bre  oSjectOs  particul.irfs  ,  o  poderáõ  fa- 
zer com  licença  das  Cortes  durante  os  trcs  mczes  da  le- 
gislatura ,  e  nos  nove  mezes  restantes  ,  da  Peputação 
permarentc.   Depois  de  alguma  discussão  foi   regeitado, 

O  Sr.  Gtferreiro    propoz    em    additatrento    que    ne- 
nhum Deputado  podesse    ser   empregado    pelo  Governo, 
_iiem  receber  recommendação  alguma,   senão  passado  hum 
anno  depois   da  Legislatura. 

O  Sr.  Serya  Maehaílo  oppoz  se  dizendo,  que  a  de- 
mora de  hiiin  anno  de  nada  serve  ;  se  o  Governo  tivec 
vistas  sinistras  ,  e  achar  em  ai. um  Deputado  apoio 
cumprindo  o  mesmo  Governo  as  promessas  que  fizer 
como  he  de  siippor,  que  importa  que  seja  lo^o  ,  ou 
hum  anno  depois  ?  Igual  demora,  e  mais  tiniião  até 
aqui  Os-  desj)a(.hos,  e  comtudo  nunca  se  desanim-ava  em 
qualquer  pretenção  ;  foi  apoiado  pelos  Srs.  Moufa  ,  Pin- 
to de  Múí^nlhâcs ,  Viilela ,  Fernandes  Tltomás',,  c  ou- 
tros. 

O  Sr.  Guerreiro  disse  que  os  illustres  preopinantes 
que  tem  combatido  o  seu  .idditameiito  se  esquecerão  da 
natureza  do  coração  humano,  o  qual  por  si  mesmo  he 
ambicioso ,  e  quanto  mais  demorada  for  a  recompensa 
menos  ht  suscept'ivel  a  sugestão.  Os  Srs.  Xavier  Mon- 
teiro ,  Freire,  c  outros  apoiarão  ;  e  depois  de  alguma 
discussão  foi  regeitada   por  44  votos  contra  40. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  Guerreiro  propoz  hum  ad- 
ditamento, acrescentando  as  palavras  =  nem  sollicitar  pa- 
ra outrem  =:  se  diga  =r  Uf  m  sollicitar  para  si,  nem  para 
outreiíi  :i:.   (  Approvado  ).         ' 

O  Sr.  Margiochi  propoz  por  additamento  que  se 
declarasse  ,  que  o  Deputado  acabada  a  Legislatura  piSde 
recusar  qu.dquer  commissão  para  que  for  nomeado.  O  Sr. 
Moura  obseivou  os  inconvinientes  que  pode  trazer  com- 
sigo  este  adi  itamento  ;  em  consequência  foi  regeitado. 

Art.  81.°  ''Durante  o  tempo  das  Sessões  d.is  Cor- 
tes ficar.iõ  dispensados  dos  exercícios  dos  Empregos  Ci- 
vis ,  Militares,  ou  Ecclesiasticos  ,  que  tiverem.  (Appro- 
vado ). 

Art.  42."  "Se  por  algum  caso  extraordinário,  de 
que  dependa  a  segurança  publica  ,  ou  o  bem  do  Estado 
for  indispensável  que  algum  d' elles  saia  das  Cortes  para 
outra  occiípação  ,  o  poderão  ellas  determinar,  concor- 
dando nisso  as  duas  terças  partes  dos  votos.  ,, 

O  Sr.  Trigoso  tomando  a  palavri  opinou  contra  o 
artigo,  dizendo  que  o  não  entendia  ;  e  perguntou  :  Quem 
he  que  ha  de  nomear  o  Deputado?  He  o  Congresso  por 
seu  motu  próprio ,  ou  ha  de  ser  em  consequência  de 
requisição  do  Governo  Executivo:  no  primeiro  caso  pa- 
rece inadm.issivel  ,  porque  seria  confundir  os  Poderes  ; 
em  quanto  porem  ao  segundo  seria  sugeitar  o  Congres- 
so á  iniciativa  ,  ou  authoridade  do  Poder  Executivo. 

O  Sr.  Guerreiro  ajToiando  acrescentou,  que  jamais 
poderá  approvar  o  art.'  tal  qual  se  achava,  e  só  o  po- 
derá fazer  acrescentando  por  emenda  ~  que  poderia  sa- 
hir  algtim.  Deputado  quando  seja  requerido  pelo  Poder 
Executivo  ,  e  que  nisso  convenlião  as  duas  terças  partes 
dos  Deputados  ;  do  contrario  seria  degenerar  n'hum  Go- 
verno revolucionário  ,  e  abrir  a  porta  a  huma  Dictadura. 

O  Sr.  Freire  combateo  a  doutrina  do  artigo  ,  e 
acrescentou  ás  razões  expendidas  ,  que  muitas  vezes  se 
tem  abusado  das  palavras  para  se  transtornar  a  ordem 
publica  :  que  este  peditório  feito  pelo  Rei  seria  huma 
cspscie  de  recommendação,  que  se  se  não  aceitasse  com- 
prometteria  a  honra  d'EIR.ei  :  por  tanto  vota  contra  0 
artigo. 


o  Sr.  Moura  apoiou  o  artigo ,  dizendo  que  não 
liavia  Connituitáo  PoJitica  algu.iia  no  Mundo  que  po- 
desie  previnir  esses  abusos  de  que  falia  o  Sr.  Freire  : 
Jertibra  luiin  dos  casos  cm  que  será  necessário  a  provi- 
dencia  do  arti;;0.  Hum  Militar  ,  cujos  talentos  são  pre- 
cisos em  lunna  guerra  ,  porque  não  ha  de  ser  chamado 
para  comniaiubr  luim  Exercito?  Se  na  ultima  revoluçá» 
de  íiapcUi  tivesie  luvido  esta  providencia,  talvez  Cnrr 
rascoia  não  tivesse  Commandido  a  ola  direita  do  Exerf 
cito.  Kespousabilisáo-se  por  todos  os  casoi  os  Ministros; 
e  quindo  se  trata  deste  ,  em  que  ha  hunia  crise  ,  deit 
jta-sc  tudo  ao  Rei  que  o  nomeie  ,  e  que  não  he  por 
isso  responsável  ;  seria  o  maior  dos  abusos  que  o  Con^ 
«resio  no  caso  que  se  aponta  não  podesse  nomear  den* 
tre  si   hunia   pessoa  para  estes  empregos. 

O  Sr.  M'irn„íln  apoiou  ,  acrescentando  ,  que  hí 
melhor  que  se  explique  isto  n' hum  artigo,  do  que  dei« 
xar  aos  Representantes  da  Nação,  quando  se  acharem 
|.'luim  caso  de  crise,  o  violar  hum  ;irtigo  Constitucio- 
nal, que  em  tats  circunstancias  se  inlrnioiria  ,  e  talvei 
pot'hum  modo  bem  differente  d'aquelle  que  fe  ach» 
apontado  no  artigo. 

O  Sr.-  Jtor^^-t  Carneiro  mostrou  que  as  providenciai 
para  tempos  ouimarios  não  devem  nunca  servir  de  re» 
í;ra  para  os  estraoidinitrios  :  em  que  estado  se  não  er,- 
contrarião  as  Cortes  á' Hespanlia ,  se  n"  aquclle  Keino 
entrasse  hum  Exercito  inimigo,  tendo  i  testa  do  Minis- 
tério da  Guerra  hum  homem,  qual  o  General  CoiUndor , 
a  quem  todos  conhecem  por  dcsjfeiçoado  ao  Systema  ? 
De  que  sérvio  diíer-sc  que  os  Mmistros  de  ÍJapotes  ctáo 
respoiis<i>ei':,  qnmdo  nomearão  Carroxfoía  ?  Não  era  me» 
Jhor  ter  pr.-vinido  aquelles  desgraçados  acontecmientos  ? 
Pepois  de  tazer  mais  algumas  rellexóes  ,  disse  que  apoia- 
va o  ariisjo. 

Depois  de  al^juma  discussão  foi  approvado  o  artigo; 
depois  do  que  o  Sr,  Guírreiro  disse  que  se  tomasse  em 
ronsideração  a  sua  emenda  ,  e  dando  isto  lugar  a  nova 
c  mui  forte  discussão,  pedio  o  Sr.  Fernandes  Thomás  O 
adiamento,  e   foi  approvado. 

Ordem  do  Dia  projecto  para  as  reformas  das  Cama- 
rás ,  e  Devassas  Geraes.  Levantou-se  a  Sessão  ás  horas 
cio  costume. 


vencimento  do  Ordenado  de  jcc^  réis,  que  sempre  te- 
\e,  ficaiul.)  suppriniido  o  accresLimo  dos  outros  ]Oo^ 
rs.  vor  não  competir  á  P^egencia  do  Kciuo  a  faculdade 
de  euabelecer  ,  ou  angnientar  Ordenados.  O  que  V.  Ext. 
levará  ao  conhecimento  de  S.  Al.  — ■  Deos  giisrde  a  V. 
Exc.  Paço  das  Cnrtes  em  8  de  Outubro  de  \Í2\.=JoS» 
JSúptiita  Felguotrei.  =  Senhor    Hilveiíre    Pinliciro  Ffr- 


rORTARIAS. 


11  Manda  El  Rei ,  p-Io  Presidente  do  Tlicsoiiro 
Publico  Niicioiíal ,  declar.ir  ;'i  Junta  d.a  Fazrnda 
da  l'rovincia  da  Ilha  da  Mcdeirn  cjiie  sendo  vis- 
t.t    a  Conta    que  deo  polo  intsiuo   '1  liesoiiro   cm 
quatorzc   de  Jinlio  proxiiuo  pa.ssado  ,    e  Dofii- 
inrntos   ncll.i    jntilos  sobre   a  compra  de  viiiliot 
lic&sa  Ilha  de  baa  qualidade  que  fez  com    o  in- 
tuito  df   o-  Icvíntar   do  d.ecredito    rn\  q\ie  ba- 
viãocahido.    c   b,:ixar   o  Cambio    para    as    re- 
ni  ss.^is  das  Siibras  a  Laiidres  ;  os  qt:a's  todavia 
.linda  existem  nos  Arui.izSes  depois  de  passados 
algiiiis  aiii.os,  tendo-se  |>or  isso  uiignieiitado  as 
despczis  do  Co;feaiuento,  e  perdido  hiiiiíu  Vin- 
da lucrativa  em  tirapo  qtie  valiSo  muito,   tem 
determinado  okegointe:  Que  fe  rroictta  logo  hu- 
ina  (.  ont.i ''ocaijniitatla  do  primeiro  custo  do  vi- 
nho ,    c  de  todas   .-.s  dcspezas    até  agora  feitas, 
dfcl  irando  o  numero  de  pipas  conjpr.idas.  e  as 
actualmente  existentes  ;    a  despcza    menitul    ne- 
cessária   jiaia    a    sna   coiiservaçrio  ;    e   o   preço 
que  presentemente  se  poderá  conseguir   na  Ilha 
por   cada  jiipa,    ou   rin    Lotidres   liquidamenle 
lepois  de  deduzidos  os  Di/titos  e  mais  desj)e- 
7,  h  <lc  coiidiiçáo  ,    a  íim   de  «e   resolver   o    que 
ronvicr  a  tal    respeito.    iSltliluo  Jo<:é   C/emente 
Voz   a    fez   em  Lisboa   aos   J8  de   Setembro   de 
1821.=^  Victorino  da  Silva  Moraes  a  fez   escre- 
Vi.T,  =  José  Ignacio  da  Coífn.  =  Segtinda  ^'ia.T) 


Ordem  das  Caries. 

'•'IliU5trissimo  e  Excellentissimo  Sr. —  As  Cortes  Ge- 
raes e  Extraordinárias  da  Nação  Fortugue2a  tomando  em 
consideraç.io  o  recurso  de  Diogo  W rcn:  ,  queixjudo-se 
tU  violência  que  lhe  fizera  a  Regência  do  Reino  cm  t) 
privar  por  Portaria  de  i  5  de  Junho  do  presente  anno 
do  seu  Emprego  de  segundo  Porteiro  da  Secret.iria  d'Es- 
lado  dos  Negócios  Estrangeiros  e  da  Guerra  ,  de  que  ha 
muitos  annos  vivia  com  a  sua  família,  pelo  fundamento 
«ie  falta  de  assiduidade  em  suas  obrigações,  conferindo 
o  mesmo  Emprego  a  Joi'ia  Raijmundo  de  Barcel/oj  ,  com 
o  Ordenado  de  600^  réis  :  Attendendo  a  que  o  Sup- 
)ilicantí  ,  segundo  mostra  por  authenticos  documentos 
servira  fielmente  de  Correio  desde  1799  .-is  ordens  da 
Secretaria  d"  listado  di  Marinha  e  Ultramarinos,  de  que 
foi  dispensado  por  Aviso  do  1.°  de  Setembro  de  1S05, 
conservando  o  vencimento  do  seu  Ordenado  ,  sendo  des- 
pacliado  a  Londres  em  qualidade  de  Expresso  nO  anno 
de  i8i2  ;  e  tornando  em  fim  a  ser  clian.ado  ao  mesmo 
fc-rviçn  por  ordem  de  i  de  Novembro  de  1819,  conti- 
nuara no  mesmo  exercício  com  a  mesma  actividade  e 
lionra  ,  d'onde  fica  evidente  ,  que  a  falta  de  assiduidade 
procedera  de  huma  dispensa  tegal ,  que  não  pôde  ser-lhe 
convertida  em  culpa  :  Resolvem  que  o  Supplicante  ,  por 
tudo  quanto  se  concluc  dos  referidos  documento  juntos, 
merece  ser  reintegrado    no  exercício    do  seu  Ollicio  com 


•))  Manda    RlRei,    pela  Secretaria    de  Estado 
dos  Negócios    da   Guerra  ,    participar    ao    Ma-  ^ 
reclial   d".   Campo  encarregado  do  Governo  das 
Armas   da  Provin-ia    do  Alcmtcjo  ,    que  Jlie  foi 
premente  o  se  i  Ofíicio  ele  ]2  do  corrente,  sobre 
as  providencias  qu^■  elie  tem  d.ulo  jiara  que  se 
aprelieadão  os  ladrões,    e  salteadores,    que  in- 
fcitão  aqutlla  Proviucia:    S.  Magestade  espera, 
do  zelo   e  patriotismo    do    mesmo  Marechal    de 
Campo,    e  dos  Minisfroi  tcrritoriaes ,   qnp  po- 
iihão    todo    o  seu    desvelo,    e    actividade    neste 
inij)ortante  serviço,    que  llies  ha  por  muito  re- 
commen.lado.    Pela  mesma  occasião  foi   presen- 
te  a    S.   Magestade    o  bom    resultado   obtido  a 
este  respeito,    na  Comarca  de  Bi^ja  ,  prl  is  dili- 
gf-noias  do   actual  Corregedor  delia  ,    e  S.  Ma- 
pesta  !e  vio,  com  grande  s.ttisfação,  que  aqu  1- 
1     Magistrado,    que    tão  distiiictos   sentimento.-» 
tvm  m.inifestado  em  geral  pela  regeneravão  da 
Ilação,    não  cessi  de  concorrer  eficctivainente.y 
em   particular,    para    manter  a    tranquillidadc 
delia  ,    no    território    que   está    confiado    íí    sua. 
▼  igilancia.   Palácio  óc  Queluz  tm  19  de  Outubro 
de  1821.—  CanJiJo  José  Xavier,  it 


NA     I  M  P  U   F.  !N  S  A     N   A  C  I  O  N  A  L. 


Nu.MERo   146. 


Anxo  de  1821. 
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POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


SEXTA  FEIRA    26  DE  OUTUBRO. 


LISBOA   25   Jc  Outubro. 

_/\_  primeira  noticia  de  se  ter  apaiiliado  a  boido  d'hiini 
Navio  Francez  iiuma  Pastoral  do  Cardeal  Patriarca  dirigi- 
da aos  seus  Diocesanos  ,  era  natural  occorrer  a  ídta  de 
que  ,  ou  ella  se  dirigia  a  inílammar  os  ânimos  contra  a 
nOva  ordem  de  cousas  (crime  que  não  era  de  esperar  por 
certo  de  iuim  Prelado  que  não  fosse  de  luirn  coração  per- 
verso) ,  011  se  dirigia  pelo  contrario  a  coii^raçar-«e  com 
a  Nação  a  fim  de  merecer  unir-se,  com  a  premissão  de- 
vida ,  ao  seu  Rebanlio.  Veio»nos  a  mao  hum  exempijr, 
e  com  satisfação  vemos  que  em  luda  (no  nosso  enten- 
der) se  pôde  adiar  offensiva  á  fsação  ,  e  que  jó  tende 
(o  que  qiii7eramot  Inesse  mais  explicitamente,  para  a 
ninguém  deixar  duvida)  a  dar  huma  espécie  de  explica- 
ção em  defeza  do  seu  imprudente  procedimento ,  e  a 
aconselhar  aos  fieis  do  Patriarcado  a  observância  daqiiella 
Religião  Santa  cue  todos  professamos.  Por  isso  ,  e  por- 
que nella  se  aconselha  a  devida  obediência  i  Authorida- 
de  legitima,  que,  por  huma  inquestionável  consequên- 
cia ,  dimanando  de  Deos  para  os  homens  ,  está  por  estes 
entre  nós  depositada  pela  Constituição  da  Monarquia  nos 
três  Poderes,  Legislativo  ou  d.is  Cortes,  F.xecutivo  ou 
do  Rei  ,  e  Judicial  ou  dos  Magistrados  que  julgão  segun- 
do a  Lei  ,  não  duvidamos  publicalla  como  útil  ao  apro- 
veitamento espiritual  dos  Fieis.  Nesta  Pastoral  não  res- 
sumbra acrimonia  ,  antes  reluz  certo  espirito  Portuguez  , 
que  ama  o  bem  da  Pátria  ;  com  mais  algumas  palavras 
de  justa  contemplação  ao  Soberano  Congresso,  teria  o 
Prelado  preenchido  completamente  os  fins  que  nos  pare- 
ce haver-se  proposto  nesta  exhortação. 

PASTORAL. 

Carolos  I  ,  Cíirdinalls  Patriarcha  Lisbonensii, 

A  todai    as  Pessoas  Ecclesiasticas    e  Seculares  do  Nosso 
Patriarcado  ,  Saúde  ,   e  Benção. 

Sendo  do  nosso  dever  e  zelo  Pastoral  annunciar  as 
lalutiferas  verdades  áquelles  ,  cue  o  Espirito  Santo  con- 
fiou aos  nossos  cuidados,  e  de  cuem  nos  fez  tisno  e  Vi- 
gia O)  para  os  governar,  e  dirigir  ^elos  caminhos  de 
eterna  vida  :  Não  o  tendo  nó;  logo  posto  em  execução 
quando  fomos   por  força  arrancados   do  meio   das  nossas 


ovelhas,  e  por  fim  da  nossa  Pátria,  pelas  inquietaqóes 
em  que  então  fkictuava  o  nosso  Espirito,  como  he  bem 
fácil  de  presumir  ;  agora  porém  que  nos  vemos  mais  tran- 
quilos ,  livri-s  de  longas,  e  arriscadas  fadigas,  e  desafo- 
gados de  vivOs ,  e  amiudados  conílictos  ,  seria  em  niSs  o 
silencio  reprehensivel  :  muito  mais  estando  persuadidos  , 
de  que  com  attenção,  e  bom  grado  não  deixareis  de  ou- 
vir a  dolorosa  voz,  que  sahe  do  magoado  coração  do 
vosso  Pastor. 

Não  he  ao  acaso  que  devemos  attribuir  esta  inespe- 
rada separação  :  o  Evangelho  ,  que  nos  allumia  desde  o 
berço,  nos  ensina  a  respeitar  em  todos  os  humanos  acon- 
tecimentos a  Providencia  do  nosso  Deos  (2),  que,  per- 
mittindo  Os  males,  quer  delles  tirar  copiosos  bens  ;  bens, 
com  que  ostente  os  ineffaveis  attributos ,  tanto  de  pro- 
funda sabedoria  ,  coni  que  tudo  governa  ,  como  do  inteii" 
so  amor,  com  que  de^de  a  eternidade  ama  o  homem  ,  e 
o  quer  fazer  participante  de  eterna  gloria.  Mas  esta  glo- 
ria ,  que,  na  frase  do  Apostolo  (j),  o  Justo  Juiz  con- 
cede, como  coroa  de  justiça,  áquelles  que  o  amáo,  sd 
se  consegue  por  meio  de  muitas  tribulações  (4)  :  anhe- 
lando  sempre  iquella  gloria  ,  o  nosso  coração  se  acha 
disposto,  mediante  a  graça  do  Redemptor ,  a  supportar 
todas  com  paciência  e  resignação,  e  a  beber  as  fezes  do 
calis  de  amargura  ,  que  elle  nos  ofFerece.  Mas  ãquelle 
Deos  (5)  que  sonda  o  coração  do  homem,  e  esquadri- 
nha o  mais  recôndito  das  humanas  intenções,  nos  he  tes- 
temunha,  de  que  nos  trabalhos  que  temos  padecido,  e 
que  ainda  nos  cercão  ,  não  entrámos  animados  de  huma- 
no capricho  ,  nem  por  espirito  de  sedicioso  partido. 

Como  somos  responsáveis  a  Deos  e  aos  homens, 
ainda  que  a  nossa  consciência  nos  não  argua  a  este  res- 
peito na  presença  divina,  he  justo,  e  mui  próprio  d* 
nosso  Ministério  justificar-nos  diante  dos  homens.  Na 
verdade  não  nos  tem  sido  tão  sensíveis  as  mortificações 
que  temos  soflfrido  como  a  sinistra  idca  que  se  tem  fei- 
to do  nosso  caracter.  Sim,  amados  filhos,  a  todos  he 
patente  o  facto  que  deo  causa ,  ou  occasiâo  a  ver-nos 
separado  daquelles  que  muito  amamos  rm  Jesu-Christo  : 
o  nosso  procedimento  ei*  nada  se  affastou  da  regra  dos 
nossos  deveres,  nem  involveo  contradicção  alguma.  Quan- 
do communicámos  ás  Authoridades  Ecclesiasticas  as  or- 
dens que  recebemos ,  para  ellas  darem  o  juramento  so- 
bre as  Bases  da  nova  Constituição  ,  não  interpozemos  o 
nosso  parecer,  sobre  se  devião,  ou  não,  prestallo  :  não 


maníJatnos  que  •«<»  d<H«  .Cc"'"  •"^''^■^'•'"'amcnte  "^^  •"" 
publiCJilo)  ,  Dcm  de  maneira  alf;uiiia  qtiijcnins  iiillnir  na 
opinião  do  I10S50  Clero,  antes  deisamos  inteiramente  a 
cada  hum  praticar  o  que  a  sua  consciência  llic  dictasje  ; 
niandjndo-lhe  junto  a  copia  do  Am<o  que  iinliaii.os  re- 
cebido ,  para  que  por  elle  vieíserii  no  conlietiniento  não 
ser  de  nós  que  a  dita  oídcni  tinha  emanado,  e  da  qual 
só  erainoí  executores  ,  latto  que  se  p('>de  seiiliLar  pela» 
participações   que   as   Autlinridtdes  coii  petentes    fi7cmns. 

Comtiido  se  na  procuração  que  passamos  para  dar- 
jnos  o  mandado  juramento,  po7emos  nos  Artigos  lO  e 
17  aljjiimas  dmincções,  ou  declaiaçOes  ,  não  loi  jorque 
ignorássemos  o  que  nestes  mcsoiOs  Artigos  lie  da  com- 
petcncit  í]i  Soberania  temporal  ;  mas  sim  ,  porque  nun- 
ca nos  parcceiá  rcprehen!Ívrl  ,  antes  <v.tcremo',  sempre 
conio  muito  conforme  ao  nosso  Ministério  Espiiitual  , 
mostrar  nossos  desejos,  e  applicar  nossas  diliçencia  3 
beneficio  de  tudo  que  pôde  cnncorrcr  para  o  esplendor, 
piiie7a  ,  e  manutenção  da  Relij;iâo  qitc  prolessámas  ,  un.- 
ci  em  que  pódc  haver  salvação,  aquella  que  os  i<obers- 
iios  temporaes  ,  como  filhos  mais  nobres  da  Igreja  ,  ttm 
ohiiEacão  de  observar  fielmente  ,  e  respeitar  com  todo  o 
acat.iinento  ;  aquella  mesma  que  ,  a  csemplo  dos  primei- 
ros Impcrsilorcs  ('hiuláos  ,  e  dos  Reis  que  mais  te  riis- 
tiii^uirão  em  piedade  e  solida  virtude,  devem,  propagar, 
por  meio  de  7elosos  e  caritali\os  Mini-iros  ,  em  tod.  s  05 
s-iis  Kítados  e  líoininios.  Quem  poderá  logo  ra70avrl- 
inente  repreheiíder,  ou  ctiniiii.ir  luim  procedimento,  qu* 
se  funda  na  Escritura  Santa,  e  tiadiçáo  constante?  Hum 
procedimento  justificado  com  o  exemplo  de  tantos  San- 
tos ^'adres  ,  que  tomarão  a  defensa  da  Religião  na  pre- 
sença dos   mesnos   In.peradores  Gentios  ? 

Não  se  diga  tambeai  que  o  nosso  espirito  se  alluci- 
nou  a  este  respeito  ;  porque  serias  reflesóes  e  maduros 
conselhos  nos  tem,  em  tão  criticas  e  extraordinárias  cir- 
cunstancias ,  atéjora  acompanhado.  Sabemos  que  no  con» 
curso  d;  diversos  sentimentos  a  consciência  deve  incli- 
nar-se  ao  mais  seguro  :  e  não  ignorámos  que  o  mesmo, 
que  em  muitos  casos  lie  licito  a  hum  panicular,  deixaia 
dtí  ser  conviniente  ,  e  permittido  a  luim  Pastor  ;  poden- 
do no  presente  caso  apoiar  nos  a  sentença  do  Apostolo  : 
Oiiiain   (  6  )    riilii   lictnt  ,    scd  iitiii   cxfcdiuiil. 

Sendo  pois  irreptehensivel  a  fiossa  conducla  ,  com 
afotiteza  vos  poderemos  fallar.  Vós  s«bets  que  pela  or- 
den.icão  sa^radj  conlrahiiiios  bum  desposoiio  com  a  nos- 
sa lareja  ,  cni>j  laco  não  pôde  ser  cortado;  porque  só  a 
.morte  ,  ou  buma  livrr  renuncia  o  pode  dissolvrr.  Sabeis 
igualmente  que  a  Jurisdicção  Espicitual  que  temos  sobre 
vós  ,  só  nos  pôde  ser  suspensa  segundo  as  regras  pres- 
cripta»  nos  Conciltns  :  da  Igreja  a  recebemos ,  só  a  Igre- 
ja a  pôde  tirar  ,  havendo  culpa  xeidadeira  ,  e  processo 
f'iiniado  ;  porque  o  Sacerdócio  não  se  governa  pelas  leis 
do  Império;  he  hum  dislincto  do  outro;  e  cada  hum  tem 
seus  direitos  partituljres  e  prerogativas  essenciaes  ,  que 
Se  ditig-m  a  disersos  fins  :  aquelle  a  gloria  e  lelicidade 
eterna;  e  este  á  conservação  publica  e  (clicidjde  tempo- 
ral. Was  como  o  exetcicio  da  nossa  jurisdicção  em  parte 
se  impossibilita  pela  nossa  auzencia  ,  julgámos  ser  do 
nosso  dever  declarar,  para  socego  das  vossas  consciên- 
cias ,  que  logo  que  recebemos  a  ordem  para  sair  do  nos- 
si  Patriarcado,  e  ir  paia  o  Convento  do  Ihnincit^  imme- 
diatamenle  expedimos  bunia  ProvÍ7ão  ao  Excellentissimo 
Collegio  ,  pela  qua!  Ilie  delegamos  toda  a  nossa  jurisdi- 
cção ordinária  ,  por  estarmos  bem  persuadidos  das  suas 
virtudes  ,  e  que  pelo  seu  santo  zelo  usará  de  tudo  quan- 
to for  bem  da  salvação  das  vossas  almas. 

Só  resta  pois  admoeslar-vos  que  permaneçais  firmes 
e  constantes  na  fé  dos  nossos  maiores  ;  naquella  fé  ,  em 
que  elles  tanto  se  distinguirão,  sulcando  ate  novos  e 
desconhecidos  mares  para  a  plantarem  ,  em  toda  a  sua 
pureza  ,  nos  mais  remotos  paizes  do  mundo.  Nós  vemos 
em  nossos  dias  Ce  com  qnanta  magoa  de  nosso  coração)! 
Vemos  que  os  imnios  ,  esses  novos  e  talsos  filósofos  , 
esses  vtrdideifos  ptecuisorcs    do  Aiuiclitiito ,    põem  to- 


dos os  seus  esforços  para  arrancarem  ria  fetr?  35  saluiife- 
ras  Sen. entes  do  t.vaiigellio  ;  11  as  vós,  fetliancio  os  ou- 
vidos as  suas  civillosas  doutrinas,  dai  só  indubitável  as- 
senso aos  dogmas  e  verdade»  ,  que  a  Igteja  nos  prrpfie 
para  cier.  V  rde  ,  lie  o  Apostolo  S.  VtiAo  que  vos  falia 
(7)1  vede  não  vos  seduja  alguém  coni  a  sua  flosrfia  , 
e  com  os  seus  fallaces  racinins  ,  segundo  as  tradições  dot 
homens,  segundo  os  pii.icipios  do  Mundo,  e  não  segun- 
do Jesu  Clirisio. 

Mal  adverti  seriamente  que  pari  conseguir  o  fim 
■sobrenatural  que  a  fc  nos  propõe  ,  como  premio  de  hu- 
ina  humilde  e  rendida  submissão  as  verdades  que  Irajis- 
ccndem  a  csleta  da  ra:ão  humana,  não  basta  crer  os 
niystcrJDS  revelados,  he  necessária  t<nbrm  a  exacta  ob» 
jcr\  anciã  dos  Disinos  preceitos:  não  se  )ustificarcõ  (  S  ) 
diante  de  Deos  01  que  Ousem  e  coi.hecf  m  alei;  mas  os 
que  a  púeiíi  por  obra  ,  e  a  praticão.  porem  não  podereis 
ser  verdadeiros  Distipulcj  de  Jesu  ClirutO,  nem  poderei» 
guardar  peifeitaniente  os  mandamentos  dcsie  Divino  Le- 
gislador ,  se  não  lançardes  mão  dos  n^eios  ,  que  a  mesma 
P.eligião  nos  ensina  ,  e  nos  oflíerece.  Todos  nós  (  9  ) 
pelo  peccado  que  conttahimos  em  Adão,  fican  os  (10) 
por  natureza  filhos  da  ira  :  ainda  tue  O  sangue  rio  Cor- 
deiro imiviaculado  que  se  nos  applica  pelo  Paptismo  , 
nos  santifique  da  oiiginal  culpa  ,  sempre  ficámcs  experi- 
mentando alguns  dos  seus  terríveis  eflF«ilos  ;  a  carne  (11) 
se  rrbclla  contra  o  espirito;  a  concupiscência  (12)  tema 
em  nossos  membros.  Sena  cahir  no  erro  dos  Pelagianos  ^ 
julgar  que  pelas  nossas  lorças  podemos  abraçar  o  bem  . 
ou  evitar  o  \nal  ;  antes  conlessemos  hun-.ildcmente  que  , 
em  ordem  á  vida  eterna,  nada  podemos  (ij)  sem  o 
liitlnxn  da  dis-ina  graça. 

Recorrei  pois  continuamente  aos  canães  ,  que  rto$ 
comn.uiiicãn  este  dom  gratuito  e  celestial  ;  são  elles  a 
perseverante  e  fervorosa  oração,  e  a  recepção  frequente 
dos  sacramentos,  que  Jciu-Christo  instituto  :  orai  Ci4) 
e  vigini  ,  para  une  cahir  na  ienlafão  ,  nos  adseite  o 
Divino  Mestre  :  orai  incesiaulemenlc  (is),  "•"  ensina  o 
Apostolo.  O  Senhor  não  nega  Ci^)  o  seu  espirito  aoj 
que  llio  pedem  :  pedi  (17)  a  victoria  das  vossas  paixões, 
e  nlcinçilla  heis  ;  batei  as  portas  da  disina  misericórdia, 
e  ellas  se  vos  patenteaiaó  ,  se  com  as  disposições  devi- 
das ,  se  com  hum  coração  contrito ,  e  huma  humilde 
confissão,  honrando  a  Peos  nos  seus  Ministros,  lhes 
descobrirdes  as  chagas  das  vossas  almas:  esta  he  a  se- 
gunda tahoa  ,  que  depois  do  Baptismo  nos  salta  da  per- 
dição' eterna. 

Mas  não  he  só  ao  Sacramento  da  PenttetKÍa  qfte 
deveis  rerorier  :  elle  sim  he  absolutamente  necessário  a 
todo  aquelle  ,  que  se  afTastou  do  caminho  recto  dos  di- 
vinos preceitos  ,  e  deseja  eongraçar-se  com  o  seu  Deos 
offenHido  ;  porem  para  conservar,  e  crescer  na  graça, 
que  por  este  Sacramento  se  nos  confere,  convém  rece- 
ber air.iudadas  vezes  o  Sacrosanto  Corpo  e  Sangue  de 
Jesu  Christo  que  elle  nos  communlca  no  Sacramento  da 
F.ucharistia  :  cjtiellc  tjue  come  (l!í)  com  consciência  puia 
eiíe  PiJO  celeste,    v/uiiií  elernameate. 

Nós  com  saudade  nos  recordámos  daquelles  ditozos 
dias,  em  que  os  verdadeiros  crentes,  animados  de  huma 
fc  pura  ,  e  caridade  ardente  ,  achavão  as  únicas  delicij» 
de  seu  coração  na  frequente  recepção  deste  Sacramento. 
Venturosos  tempos  ,  em  que  o  Sacerdote  não  offereci» 
em  sacrificio  ao  Eterno  Padre  a  sacrosanta  \ictima  do 
seu  unigénito  Filho  ,  sem  que  os  fieis  participassem  des- 
ta victima  immaculada  !  Então  elles,  dóceis  ás  vozes  dr« 
seus  Pastores,  tiiihão  (19)  entre  si  buma  perfeita  unÍ3& 
de  sentimentos,  huma  bondade  cotrpassiva,  huma  ami- 
zade de  irmãos  ;  mas  esta  caridade  ,  que  os  fazia  miseri- 
cordiosos ,  afTaveis  ,  e  humildes  ,  principiou  a  esfriar-s* 
nos  séculos  pusteriores.  Como  abundou  a  malicia  e  a  ini* 
quidade  (20),  e  se  enregelou  a  caridade  dr  muitos,  a 
Isreja  santa  ie  vio  obrigada  a  mudar  tão  saudável  disci- 
plina ,  e  suspcndeo  tão  santo  como  louvável  costume  d* 
comniungatein  os  fieis,  quando  assíttein  aouiciuenio  sa- 


crificio  do?  nossos  altares.  Por  ultimo  vemos  agora  em 
nossos  dias,  c  com  bastante  artiart;iira  do  nosso  coração, 
vemos  que  a  maior  parle  dos  Cliristãos  apenas  cliegío 
huma  vez  no  anno  a  este  venerando  íiacratiiento  :  e  per- 
niittíra  o  Ceo  ,  que  desses  mesmos  chegassem  todos  a 
satistazer  o  preceito  Pascoal  com  as  necessárias  disposi- 
ções !  Qiiai;'.os ,  oli  dor !  quantos  comem  o  Pão  dos  An- 
jos com  liiim  coração  impuro  !  quantos  ,  cobertos  de  hy- 
pocrisia  ,  movidos  só  por  humanos  respeitos ,  recebem  o 
Sacramento,  mas  não  a  virtude  e  a  graça  do  Sacramen- 
to! Ali!  elles  comem  (*l)  indignamente  o  Corpo  do 
Senlior ,  e  tatnbem  comem  para  si  a  condemnação  ;  por 
isso  vemos  a  tantos  ,  enfermos  e  fiacos  na  té  c  na  ca- 
ridade ,  jazerem  no  somno  do  peccado  I 

Vós  porem  ,  a  quem  com  o  Apostolo  podemos 
chamar  a  nossa  glariít ,  e  a  nossa  alígria  (22),  vós, 
amados  filhos  ,  fortalecidos  com  a  quotidiana  oração, 
corroborados  com  a  frequente  recepção  dos  Sacramentos, 
suspendereis  3  torrente  das  paixões  ,  dominareis  o  furor 
dos  vicios  ,  e  conseguireis  a  verdadeira  liberdade,  não 
aquella  liberdade  que  a  errada  tilosoíía  inculca  ,  aquella 
liberdade  que  ,  sacudindo  o  jugo  da  Religião  ^  procura  a 
sua  ruina  ;  aquella  liberdade  em  fim  que  subtrahc  o  ho- 
mem da  obediência  is  legitimas  Authoridades  ;  mas  aquel- 
la liberdade  santa  ,  que  só  se  acha  onde  reina  o  espiri- 
to do  Senhor  (2j).  Regulando  pois  vossas  palavras  (24) 
e  as  vossa  acções ,  como  quem  deseja  ser  julgado  pela 
Jei  da  liberdade  santa  ,  que  o  Evangelho  nos  prescreve  , 
evitareis  os  flagellos ,  que  a  ira  de  Deos  (25)  faz  des- 
cer contra  toda  a  impiedade  ,  contra  a  injustiça  daqiiel- 
les  homens  que  retém  na  injustiça  a  verdade  de  Deos : 
contra  aqiielles  (26)  que  attribuindose  o  nome  de  sá- 
bios, se  torn.ío  huns  estultos  ;  e  porque  não  fizerão  (27) 
uso  do  conhecimento  que  tinháo  de  Deos ,  o  mesmo 
Deos  os  entregou  a  huns  sentimentos  depravados  ,  se- 
gnndo  os  quaes  commettcrão  cousas  ,  que  sao  contra  to- 
da a  Ordem,  e  contra  toda  a  razão. 

lembrai-vos  de  que  a  dissolução  e  soltura  de  cos- 
tumes são  a  peste  dos  Impérios  e  das  Republicas.  Tan- 
to que  os  bons  costumes  se  alongão,  logo  começa  a  dis- 
soUer-se  o  Pacto  Social,  que  liga  os  homens  em  socie- 
dade; esse  Pacto,  que  deve  ter  por  fim,  não  só  a  con- 
servação dos  nossos  próprios  direitos ,  e  a  protecção  dos 
direitos  dos  nossos  similhantes  ;  mas  também  ,  e  com 
maior  razão  ,  o  culto  e  homenagem  ,  que  com  o  corpo 
e  com  o  espirito  devemos  render  ao  Authnr  de  hum  e 
de  outro:  hum  culto  (2S)  que  lhe  seja  grato,  acomm- 
nhado  de  temor  e  de  reverencia  ;  aquelle  culto  qu"a 
razão  nos  prescreve,  e  nos  ensina  a  Igreja  nossa  Mãi.  O 
Deos  que  ,  como  Author  da  Natureza  ,  nos  deo  o  ser  de 
himem  ,  e  abona  os  direitos  de  Cidadão  ,  he  o  mesmo 
Deos  que  ,  como  Author  da  graça  ,  nos  creou  para  si , 
ensinando-nos  (29)  desde  a  creaçâo  do  mundo  pelos  Pa- 
triarcas e  Profetas  ,  e  fallando-nos  nos  últimos  séculos 
por  sen  próprio  Filho,  o  qual  nos  promulgou  a  lei  da 
Graça  ,  a  lei  do  Evangelho  ,  aquella  lei  com  que  nos  de- 
nominámos Christáos.  Nella  nos  ordena  que  aspiremos 
(jo)  ,  e  nos  encaminhemos  a  chegar  ao  monte  de  Sliio  , 
i  Cidade  de  Deos  vivo  ,  a  Jerusalém  celestial ,  ao  con- 
gresso de  muitos  milhares  de  Anjos.  Somos  homens,  so- 
mos Cidadãos ,  assim  he  ;  mas  lembrpmo-nos  que  somos 
também  Cidadãos  da  mesma  Cidade  que  os  Santos  Cji), 
que  somos  domésticos  da  Casa  de  Deos :  não  nos  esque- 
çamos da  profissão  de  Christãos ,  profissão  que  toda  a 
humana  creatura  deve  abraçar.  Debalde  mandaria  Jesu- 
Christo  a  seus  Apóstolos,  e  nelles  a  seus  successores, 
annunciar  o  Evangelho  (j2),    se  aos  homens  fosse  livre 


tapar  impunemente  os  ouvidos  a'3  vozes  de  quem  o  an- 
nuncía. 

Por  tanto,  se  as  leis  civis,  cujo  fim  se  limita  uni- 
camente i  felicidade  temporal  (mas  de  taj  modo  devem 
ellas  ser  ordenadas,  que  não  impossibilitem,  nem  ain- 
da difficultem  a  eterna  felicidade,  antes  a  promovão  ,  e 
facilitem):  se  estas  leis  devem  ser  sempre  o  alvo  das 
vossas  attençócs  ,  c  a  regra  das  vossas  acções  externas  ; 
não  deve  ser  menor  o  cuidado,  com  que  respeiteis  e 
obedeçais  ás  leis  estabelecidas  por  toda  a  Igreja,  cujo 
fim  se  estende  além  do  temporal.  Se  como  Cidadãos 
terrenos  deveis  submetter-vos  .iquelles  ,  como  Cidadãos 
d'outra  melhor  Cidade,  como  Christãos,  e  filhos  da  Igre- 
ja ,  deveis  igualmente  observar  as  suas  leis:  hunas  e  ou- 
tras dimanão  de  legitima  authoridade.  Obedecei  poit  ás 
Authoridades  constituídas  (j }),  não  tanto  pelo  medo  das 
penas,  como  pelo  desejo  de  conservar  huma  consciência 
pura  ;  porque  todo  o  Poder  vem  de  Deos  ;  e  aquelle  que 
resiste  ao  Poder ,  resiste  á  ordenação  de  Deos.  Sede  por 
tanto  sujeitos,  vos  ensina  o  Príncipe  dos  Apóstolos  (j 4), 
siJe  sujeitos  por  amor  de  Deos  «  toda  a  htunaita  crea- 
tura ,  ijuer  seja  Rei  ,  copio  a  Soberano  ,  íjiier  aos  seiír 
Cavernadorcs  ^  como  enviados  da  sua  parte,  para  casti- 
gar aos  que  ohr.lo  mal,  e  para  tratar  Javoravelmente 
aos  (jue  obra»  bem, 

Amai-vos  em  fim  (j^)  huns  aos  outros  com  huma 
caridade  fraternal  :  cada  hum  previna  ao  outro  em  lhe 
dar  mostras  de  honra  e  de  estimação:  seja  Cjó)  a  vossa 
caridade  sem  fingimento  nem  refolho:  applicai-vos  (57) 
a  tudo,  que  pôde  servir  de  manter  a  paz  e  união  entra 
vós,  e  de  vos  edificardes  huns  aos  outros.  N'huma  pa- 
lavra ,  conservai  sempre  impressa  na  vossa  memoria  a 
sentença  do  Príncipe  dos  Apóstolos:  Honrai  (j8)  a  to- 
dos ,  amai  aos  vossos  Irmãos,  temei  a  Deos  y  respeitai 
o  vosso  Rei  :  eis-aqui  em  epilogo  quanto  vos  podemos 
dizer. 

Por  ultimo  nós  vos  rogámos  com  o  Apostolo  S.Pau- 
lo, fallando  aos  Hebreos  :  Orai  («9)  por  nós,  para  que 
os  nossos  trabalhos  sejão  agradáveis  á  Divina  Magestade  j 
porque  não  tememos  dizer  qus  a  nossa  consciência  nos 
dá  testemunho  de  que  o  nosso  desejo  he  conduzir-noí 
santamente  em  todas  as  cousas  :  e  com  huma  nova  ins- 
tancia vos  tornámos  a  pedir,  que  não  cesseis  de  rogar 
com  fervorosas  supplicas  ,  para  que,  sendo  da  sua  Divi- 
na vontade,  sejamos  o  mais  de  pressa  possível  a  vós  res- 
tituídos. 

O  amor  que  vos  temos  nas  entranhas  de  Jesu-Chris- 
to ,  nos  obriga  a  lançar-vos  com  toda  a  cordialidade  a 
nossa  Benção  Pastoral  ,  e  a  pedir  ao  Senhor,  nosso  Deos 
(40),  que  por  ella  desçao  sobre  vós  todas  as  graças,  que 
vos  tacão  aptos  para  toda  a  obra  boa  ,  a  fim  de  cumprir- 
des a  sua  Divina  vontade  ,  obrando  elle  mesmo  em  vóg 
o  que  he  do  seu  agrado  por  Jesu-Chrísto.  Desta  manei- 
ra desempenhando  nesta  mortal  vida  o  nome  de  verda- 
deiros Portuguezes ,  depois  ros  associareis  (41)  á  Igreja 
dos  primogénitos  que  estão  no  Ceo  ,  a  Deos  que  he  o 
Juiz  de  todos,  e  aos  espíritos  dos  justos  que  estão  na 
Gloria. 

E  para  que  chegue  á  noticia  de  todos  os  nossos  Súb- 
ditos ,  esta  nossa  instrucção  Pastoral  ,  depois  de  ser  por 
nós  assignada ,  e  sellada  com  o  sello  das  nossas  Armas 
a  mandámos  imprimir  em  Bayonna  de  França  a  8  de  Se- 
tembro de    1821. 

C.  Cardeal  Patriarca, 

Lugar  )J(  do  Sello. 


(1)  Attendite  vobis  ,  et  universo  gregi ,  inquo  vos  Spiritus  Sanctus  posuic  Episcopos,  regere  Ecciesiam  Deu 
j4fí.  Apost.  c.  20.  V,  28. 

C2)  Dominus  mortificat  ,  et  vivificai  ;  deducit  ad  infero»,  et  reducit.  Dominus  pauperem  facit ,  et  ditat  ;  humi- 
liat  ,  et  sublevat.   1.  Reg-.  ,  c.  2.,  u.  6.   e  7. 


(  j  )     2.  ad  Cor. ,  c.  4. ,  v.  8. 


(i^  CoiififOianfe?  animas  clísciputnfum  ,  exliortante^que  ,  ut  permanerínt  in  fide  :  et  quoniam  per  multa?  tribu- 
"tatioii^;  oportet   noí    intrare  in  fegiiu.ii   l)ei.   /ftt     Apost,  ,  e.    14,   v.   21. 

(j^  t-S"  áoiiiintii  sciutain  cor,  et  probaiis  ienes  ;  qui  do  uni^uique  ju»ta  viiiii  suam,  et  juxta  ftuctain  adin- 
vencioiíiim  siuruin.  /iTf/ii.  e.    17  ,  v.    1<M- 

(6)  I.  ad  Cor.  ,  c.   6.   V.    12.  • 

(7)  Videte  nfqiiit  vos  lietipiat  per  pliiln;opIiiam  ,  et  inanem  fallaciam  secunduir  traditionem  liominum  ,  le- 
cunrtirn  elcii.eiita   niundi  ,  et   noii  secnnduni  ChiiMiim.    Ad  Colou.   c.   2,   f.   t. 

(S;     Noíi  emin  auditores   le^ii    jujti  sunt   apud  Dcum  »ed  tactores  lej;i5  justificabunlur.  K*/».  ,  f.   2,  v.    ij. 

(  9  )      I.    ad  Cor.  ,  c.    1  5  ,  V.  22. 

(10;      Hphes.  ,  c.    2  ,   V.    j. 

(i  1)     Gjidt.  ,  c.  5  ,  V.   17. 

(12;      Jac.  ,  c.   4  ,   V.    I. 

Cl  O     Sinc  me  nihil  poicsti-:  facere.   Ev. /«<i/i. ,   c.    1 5  ,  w.  ^. 

(14)     Vigiljte  ,   et   orate  ,    ut    noii   intrctis   in  tentacioneni.  Math.  ,  c.   26,   v.   41. 

( H)     Sine   iiitcimissione  orate,    i.   ad  Tlias.   c.    5  t   "•    '?• 

(16J  Si  vos  cum  sitis  mali  ,  nostri»  boiía  data  dare  filiij  vestris  ;  quanto  magij  Pater  verter  de  Cotio  dabit  spiri- 
tU'n   bonum   pctcnlibus  se?    Inc.,  c.   1 1  ,   v.    1  j. 

(17)     Vetite  ,  et   atcipietis  ;   pulsate  ,  et   aperiatur  vobis.    Motli.,  c.    7,   v.   7. 

(li)  Hic  esi  panis  de  ctrlo  descendens  ;  ut  íiquij  cx  ipso  manducaverit  non  moriatur ..  .  jiquit  minducaverit  ex 
hoc  pane  vivet  in  xierniiin.   Ev.  Joan.  ,  c.  6  ,  v.    50  et  5  2. 

(19)  In  hne  aurem  omnes  unanimei,  compatiente»  ffaterrtitati»  aiiiatores  ,  misc  ricordes  ,  moilesti,  humilet  :  non 
reddcntes,   nialuai   pro   maio,   nec   maledictmn   pto   maledicto  ;  sed  c  contrario  benidecentci.     I.  Pttr.  ,  c.    J  ,   v.   i. 

(20)  Quoniiin  abundjvit  iniquitas  ,  refn^escit  canta»  muliorum.   hUth.  ,  c.  24,  v.    ia. 

(«O      Q"'   cniiTi   manducar,  et  dihit   indigne,   judicium  sibi   nianducat  >    et  blbit  .  .  .  ideo  inter  ■vos   multi   inficmi, 
et   iiiibecilles  ,  et   dormujiit   intjlti  :    1.   Cor.,  c.    1  i  ,   v.   29  e    JO. 
(22)      I.   ad  ,  Thes.  ,  c.    2,   V.    2C. 
Òi)     ^t^i   Spiritus   Doniini  ,  ibi   libertas.    2.    ad  Cor.,  f .    )  ,   v.    1 7. 

(24)  Sic   loquimini  ,   et    sic   facite  sicut   per    legein   libeilalis   in.ipietl'eí   jndicari.  /«e.  ,   r.    2  ,   v.    i  S. 

(25)  Revel.iiur  enim  ira  Dei  de  ca:lo  super  omnem  impietatem  ,  et  injustitiaiii  hominum  eorum,  qifi  verita» 
tem    L)ei    in    injustitia   detinent.   Kcm.  ,  t.    1  ,  v.    18. 

(26)  DicentfS   enim   se    esse  sapientes  ,   stuiti   tacti  sunt.    Id.    v.    22. 

(27)  Et  sicut  non  probaverunt  Deum  habere  in  noiitia ,  tiadidiiillos  Deu)  in  reprobum  sensum  ,  ut  faciant  ca, 
qux  non  coiueniunt.   Id.   v.  2%, 

(28)  Ke^nuti  immobile  suscipientes ,  liabemus  gratiam  ,  per  quam  serviamus  placentei  Deo  cum  metu  ,  et  re- 
verentii.    Ad  Htbr.  ,  c.    12,   v.   28. 

(19)  Wultifariam,  inaltisijue  modis  olim  Deus  loquens  patribus  id  prophetis  :  novi«simc  diebus  istis  locutus  ef 
nobis  in  ti  lio.   Ad  Hthr.  ,  c.   1  ,  yf.  i> 

(jO)  Accessistis  ad  Sion  montfin  ,  et  civitatem  Dei  viventis ,  Jerusalém  coclestem  ,  et  multorum  milium  At»* 
gelorum   fraqueiitlaiii.    Ad    H.Ar.  ,   c.    1  2  ,    u.   22. 

(iO  J-"^  '""'  *'"''  bospiíes  et  ailvcns  ,  ied  estis  eives  sanctofum  ,  et  don.estici  Dei  ,  super  xdificati  «uper  fun» 
danientum    ApostolorUiii   et    Proplieiarum.   Ad  Ephci.  ,  c,   2,   v.    19. 

(i2)  Eiintes  in  mundum  unuersuin  prardicate  e\aii^elium  oníni  creatiirx.  -Qui  crediderit ,  et  baptisatus  fuerlt  , 
SjIvus   erit  ;   qni  veto   non  crediderit    condemntbitur.    In  are.  ,  c,    16,   v,   15. 

(jj)  Omnis  aniira  potestatibus  fubliiiiiorioiis  ,  súbdita  sit  :  non  est  enim  potesUs  nisi  i  Deo...  itaque  qui  re» 
sislit  potesiati.  Dei  ordinatione  tesistit  .  .  .  Ideo  nccessitate  subditi  esloic  i:0n  soluni  propter  iram,  sed  etiam  piO» 
pter   conscientiam.   Ad  Rom.  ,  c.   l),    v.    1.  e<    seij. 

(j4)  Subjecti  ergo  estote  omni  huniani  cieaturx  propte^Deum  ,  sive  rff '  ,  quasi  prxceUenti  ;  jíve  ducibtil , 
taniquam  ab   eo  missis ,   ad  vindictam   malcfactouim  ,    laudcm   vcrn  boiíoiiiin.    1.   Peir.,  c.  2 ,   v.    l). 

(j5)     Charitate  fratemitatis  invicem  diligentes:   honorcm  inviceiíi  pixvenientes.   j4d  Rom.  ^  c.  ia,  v.   10. 

Cjó}      Dilectio  sine  ssnuilatione.    Id,   v.   9. 

(j?)     Itaque  qus  pacis  sunt,  sectemur  ,  et  qiiae  Kdificationis  sunt,  in  invicem  custodiamut.  Id.  c.  14,  v.   19. 

(.ii)     Onínes  lionorate  ,  fraternuatcm  diligite  ,   Deum  timete  ,   regem  hnnoriíicate.    i.   Pttr.  ,  f ,  a  ,  v.    «7. 

(j9)  Orate  pto  nobis  :  contidimus  enim  quia  bonam  consceiítiam  habcmus  111  omnibus  bent  volentei  conversa- 
ri  :   aiiiplius  autem  deprecor   vos   hoc  facere  ,  quo   cclerius   restituar   vobis.    Hcbr.  ,  c,    \\,   v.    18. 

(40)  l^eus  autem  pacis ...  aptet  \cs  in  omni  bono  ,  ut  fatiatis  ejus  voluntatem:  facient  in  vobis,  quod  placeat 
coram   se   per   Je  um  Clirivtum.    !</.   v.    21. 

f4i)  Accessistis  ad  xcciesiam  primituorum  ,  qui  conscripti  sunt  in  coclis,  et  judicem  emniuon  Deum,  et  spiti- 
tus  justorum  peiltJtoium.   Id,  ,  c.    12.,   v.    2j. 
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PARTE    POLITICA. 


ALEMANHA. 


Hantver  25    de  Setembro. 


Palácio  de  Herrenhau$en,  sito  perto  d'esta  Cidade, 
tem  fido  condecorado  dç  modo  próprio  para  rectber  o 
nosso  Soberano,  e  a  estrada  que  conduz  a  elle  tem-se 
«uainecido  de  lampiões. 

Aftirma-se  que  logo  depois  da  chegada  do  Rei  se 
hão  de  convocar  os  Estados,  e  que  S.  ftl.  fará  Imma  pro- 
posição tendente  a  aliviar  o  paiz  do  pezo  de  manter  liu- 
ma  força  armada  superior  aos  seus  recursos.  Para  alcan- 
çar este  fim,  lia  quem  diga  se  empregarão  15^  Hano- 
verianos  para  formar  as  guarnições  de  Malta  ,  Corju  ,  e 
Ilhas /aniflí,  pagos  pela  Grâ-hretaiiha.  Foi  por  simi- 
lliante  medida  que  na  guerra  da  America  os  Hanoveria- 
nos  pelejarão  debaixo  da  bjndcira  liigleza. 

FRANÇA. 

Paris  4  de  Outubro. 

O  Monitor  publica  hum  paragrafo  de  Vienna  de  2I 
de  Setembro  que  merece  ler-se  com  a  maior  attenção  , 
e  he  o  seguinte  : 

"Tudo  annuncia,  que  a  tranquilidade  pública  não 
se  perturbará  na  Europa  Orientai  ao  menos  por  este  an- 
no. Os  pensamentos  pacificos  que  dirigem  o  nosso  Ga- 
binete tem  encontrado  os  mesmos  sentimentos  no  cora- 
ção do  grande  Monarca  da  Rússia  ;  pois  entretanto  que 
a  cega  turba  de  projectistas  suppunha  liuma  invasão  im- 
mediata  na  Turquia  ,  invasão  que  houvera  dado  hum 
golpe  funesto  nos  direitos  dos  Governos  independen- 
tes ,  e  cujos  resultados  militares  terião  sido  mui- 
to incertos,  os  verdadeiros  homens  d' Estado  da  Rússia 
parece  que  tem  conhecido  a  necessidade  de  que  hum 
Congresso  decida  a  questão  de  se  se  deve  intervir  ,  e  de 
que  modo,  nos  negócios  da  Greda.  Falia-se  de  hum  do- 
cumento de  officio  em  que  a  Kussia  expoz  as  suas  ra- 
2óes  para  pedir  á  Porta  certas  condições  a  favor  dos 
Gregos  seus  súbditos  ,  mas  declarando  ao  mesmo  tempo 
que  não  queria  decidir  nada  por  si  mesma  ,  e  que  se  re- 
njettia   á  opinião   geral   dos  Membros   da  Alliança  Euro- 


péa  quanto  as  medidas  que  se  liaviáo  de  tomar  no  caso 
de  que  a  Porta  se  negasse  a  entrar  em  negociação  ;  ne- 
gativa  que   não  pôde   neni  sequer  suppor-se.  ,, 

Escrevem  de  Mar  selim  que  a  21  do  mez  passado  ss 
apresentarão  trcs  JSavios  Hespanboes  em  lastio  ,  que  sú 
tinháo  entermos  estrangeiros  a  bordo  ,  aos  quaes  se  ne- 
gou a  entrjda  em  Pomegue  para  apartar  do  Lazareto  es- 
te novo  fomento  de  epidemia. 

Forão  enviados  ao  Lazareto  dois  Médicos  e  dois  Ci- 
rurgiões com  voz  deliberativa  ,  para  desiejiarem  as  qua» 
rentcnjs  sanitárias.  Desde  2j  não  havia  chegado  enfermo 
algimi  de  Pomegue  ao  Lazareto,  o  que  prova  que  as 
tiiiniJaçóes  de  todos  oí  Navios  que  fazem  quarentena  na- 
quella  Ilha  gozão  de  boa  sauiie. 

O  estado  da  saúde  da  Cidade  de  Marselha  he  sum- 
mamente  satisfactorio. 

O  Governo  resolveo  enviar  cinco  Facultativos  a 
Catalunha  para  fazerem  huma  informação  scicntilica  da 
febre  que  reina  naquella  Província.  Para  este  fim  se 
abrio  hum  alistamento,  ao  qual  se  apresentarão  com  as- 
sombro e  Satisfação  de  todos  os  amantes  da  humanidade 
mais  de  cem  facultativos  ,  anciosos  todos  de  accommet- 
ter  huma  enipreza  tão  útil  pelos  resultados  que  deve 
produzir,  como  perigosa  para  os  zelozos  filhos  de  Hi/p- 
pocrates  ;  e  por  ultimo  fotão  nomeados  os  cinco  que 
devem  ir. 


LISBOA  26  de  Outubro. 

CORTES.  —  Sessão  de  25   de  Outubro,  215.* 

Lida  pelo  Sr,  Secretario  Queiroga  a  acta  da  Sessão 
precedente  ,  que  foi  approvada  ,  deo  conta  o  Sr.  Secre- 
tario lelguelras  do  expediente  pela  maneira  seguinte  : 
Officios  do  Governo  :  pela  Secretaria  d'Estado  dos  Ne- 
gócios do  Reino  se  envia  huma  informação  do  Vice-Rei- 
tor  do  Collegio  dos  Nobres  sobre  a  pretenção  de  certo 
Cirurgião,  que  quer  ser  admittido  (á  Commissão  de 
Constituição  ).  Pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  se  envia  conta  e  mappa  das  Parroquias  do  Arce- 
bispado de  Évora  (á  Commisião  Ecciesiastica  de  Refor- 
ma) :  dito  se  envia  huma  Consulta  da  Junta  do  Com- 
mercio    de  22   do  corrente    sobre  a  questão  de  António 


Joaquim  Macluilo  ,  e  requírimento  sobre  luima  fabtica 
de  loiça  na  rua  do  Cattello  (i  Coiniuissáo  do  Conimer- 
cio).  Pela  Secretaria  d"Esta(.ío  dos  Negócios  da  Fa2enda 
se  iiiclue  liii:ti  Ofticio  origiiijl  da  Junta  l'io\  isioi>al  da 
Bahia  de  JO  de  Junho,  em  £|iie  espoe  as  difficuldades  na 
cobrança  dos  direitos  dos  géneros  de  Portu^ol  ,  denomi- 
ii:;dos  do  Keino  (d  Coniinissio  de  Fazenda):  dito  in- 
cluindo copias  de  sete  Offlcios  do  mesmo  Governo  d» 
£iih':a  ,  cinco  coin  os  balanços  parciaes  desde  Março  ate 
Junho  :  huni  enviando  a  corrcsjiondencia  entre  a  Junta  e 
o  Governo  :  outro  tnandando  huina  letra  de  4  oco^ooo 
reis  a  favor  do  Thcsouro  Nacional  sobre  o  Tlirscureiro 
do  Jardim  do  Tabaco  (  ficáião  inteirados  pelo  que  per- 
tence ao  ultimo,  e  os  rettantcs  le  enviarão  a  Commís- 
são  A^  Fazenda).  Pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negocio» 
da  Guerra  se  participa  que  em  consequência  das  Ordens 
<i3>  Coitos  se  pasmarão  os  Avisos  competentes  para  qiie 
saliisse  para  Pcniambuea  com  toda  a  brevidade  o  Bata- 
lhão do  Regimento  iN."  l  ,  e  que  o  2.°  Uatalhão  do  N." 
4  se  apronte  para  se  unir  ao  Kaialliáo  do  N.°  J  que  se 
nclia  em  marcha,  para  seguirem  o  destino  do  Rio  de  J o- 
iieiro  ;  ficarão  inteirados. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  deo  conta  dos  seguintes  pa- 
peis :  liuma  representação  do  Commandjiite  e  Olliciacs 
do  se"und(>  Regimento  de  .Milícias  de  Pcinnmbiico  sobre 
o  comportamento  de  Luiz  Ao  Rego  ,  a  quem  se  devem 
as  acertadas  medidas  ,  que  tem  conserva  <o  a-^uclla  Pro- 
víncia (3  Commissão  do  Ultramar)  :  hum  Officio  do  Ge- 
neral da  Província  di  Teira  ,  em  que  expõe  que  tendo 
representado  em  10  de  Agosto  as  raiões  porqiie  se  devia 
conseivar  o  antigo  monumento  denominado  =  Co uoí  </« 
l"íT/<iri>  :r  obia  de  mais  de  dois  1111I  aniios  ,  o  que  foi  re- 
iiietudo  á  Commissão  das  Artes  ;  e  como  ainda  não  hoii- 
resso  res(>l'.iç5o  ,  continuão  á  escavar  ;  o  que  fa?ia  pre- 
iente  ao  Soberano  Congresso  (a  Commissáo  das  Artes): 
hum  Officio  do  Procurador  da  Camará  do  Kecíft  em  que 
cxpni-  a  necessidade  de  se  enviar  tropa  para  Ptruamhuco  , 
incluindo  a  Proclamação  do  Conselho  Governativo  (^ons- 
tátiicioiul  de  JO  de  Agosto  dirigido  aos  Povos  de  Goia" 
na  que  foi  liJa  :  os  Srs.  hioUuiitliH  e  Arauja  Lima  re- 
qtiertrao  que  se  lesse  o  Ofricio  da  Junta  de  Goiann  ;  po- 
rem ponderan.lo  o  Sr.  Secretario  que  ja  se  achava  na 
Commíssão,  rcsolveo-sc  que  para  ella  igualmente  se  en- 
viassem estes  Officios. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  leo  huma  indicação  do 
Sr.  Deputado  Maldonadc  ,  do  theor  seguinte:  "Jcaquiin 
yedfO  Cardoso  Casado  Geraldes  offerece  ,  por  minhas 
mãos,  para  as  despezas  do  Estado,  a  quanl'a  de  qui- 
nhentos e  tantos  mil  íeis,  a  que  montão  as  Apólices 
inclusas  com  os  seus  juros  vencidos.  —  As  fadigas  litte- 
rarias  deste  bcneinerito  Cidadão  ,  as  perseguições  que  in- 
justamente soffreo  ,  e  o  seu  .Tcrisolndo  pattiotismo  fa- 
zem tão  recomniendavel  esta  offerta  que  me  parece  mui 
digna  de  ser   acceita  com  especial   agrado.  ,, 

O  Sr.  Presidente  prnpoz  que  as  circuiistanci.is  par- 
ticulares deste  Cidadão  talvez  induzão  a  fazer-lhe  a  dis- 
tincção  de  ser  ouvido  com  especial  «grado:  (foi  appro- 
vado  unanimemente). 

l.eo  o  mesmo  Sr.  Secretario  hunia  indicação  do  Sr. 
Do;)ii<i^<íJ  Malni]iii»s  ,  em  que  pede  licença  para  tratar 
nco.ios  da  sua  casa  com  o  Governo.     Concedida. 

O  Sr.  Baeta  ,  referindo  hum  caso  de  prevaricação 
do  Juiz  de  Fora  de  Abrantes  pela  falta  de  execução  do 
Decreto  dos  direitos  banaes  ,  requeria  se  ordenasse  ao 
Governo  empreguem  todcs  os  meios  para  os  funcciona- 
lios  públicos  cumprirem  com  os  seus  deveres,  e  casti- 
guem aquelles  que  prevaricarem.    Approvado. 

O  Sr.  Borges  Canteiro  fez  hiima  indicação  em  que 
ponderando  quanto  he  indispensável  animar  a  industria 
nacional,  piripunha :  i."  que  os  empregados  vistão  e 
calcem  das  manufacturas  nacionaes  :  2."  que  o  Governo 
I  faça  fielmente  cumprir  as  condições  da  airetratação  da 
Fabrica  ácCaseaes  em  tudo  que  tocar  á  sua  effectiva  la- 
boração, procedendo  contra  o  arrematante  como  for  jus- 


to. (A  doutrina  da  segunda  parte  foi  apptovada,  e  apri- 
tneira   ficou   para  segunda  leitura). 

O  Sr.  Soares  Franco  fez  huma  indicação  em  que 
requeria  que  para  se  juntar  aOs  orçamentos  da-.  despeí';s 
do  próximo  anno  ,  se  pedisse  ao  Ministro  da  Fazenda  os 
rendimentos  <l'Alfandega$ ,  Casa  da  índia,  cíc.  Appro- 
vadi), 

O  Sr.  Tri^oso  em  nrme  da  Commissáo  de  Instruc- 
ção  Publica  ,  e.ii  conscqiiciKia  da  informação  que  derão 
o^  Lente'  da  Universidade  sobre  a  habilitação  dos  oppo- 
siioies,  offftece  l.um  projecto  para  esse  fim;  niandou-se 
iniprinnr   paia   a   discussão. 

O  Sr.  Xavier  Mcnleire  apresentou  iiunu  indicação 
para  se  pedir  ao  Governo  envie  huma  ínfoimaçáo  da 
moeda  ,  cue  se  cunhou  drsde  1 807  «ti  ao-presente  ,  in- 
dicando t  quantidade  de  cada  huma  das  moedas.  Appro- 
vado. 

O  Sr.  Girão  entregou  liuma  petição  de  D.Maria... 
(ã  Coinmisrão  di^   Petições). 

O  Sr.  Ferreira  Ecrges  fez  huira  indicação  para  se 
ordenar  ao  Governo  se  envia  da  Junta  do  Commercio 
h  ima  copia  aut!iontica  da  eleição  da  Commissão  de  Com- 
nicicio   na   Cidade   do   Perla.     Appiovado. 

O  Sr.  T-arrtse  ,  relator  ii  Coinmi«s5n  de  Justiça 
Civil  ,  deo  o  parecer  sobre  o  lequeiimento  de  João  Do- 
miigiies  Azevedo  Baibosa  em  que  se  queixa,  de  que  ten- 
do arreniaiado  a  Fabrica  do  Campo  Pei/ueno,  o  Conselho 
da  Fazenda  fizera  novo  as  iso  para  se  arrematar  a  Tt>etm& 
F'abrica  no  dia  27  do  corrente,  e  por  isso  enviado  á  mes- 
ma Commissáo  com  urgência  :  parece  poii  3  Commissão 
que  este  requerimento  nem  he  de  urgência  ,  nem  mere- 
ce attençáo  alguma,  pois  que  o  Supplicante  não  apre- 
senta documento  algum  que  prove  a  arrematação,  nem 
o  pidia  apresentar,  pois  que  confunde  hum  lar.ço ,  de 
que  assignou  tem  o,  com  a  arrematação  ;  em  consequên- 
cia regeitado.  Approvado. 

O  Sr.  Freire  leO  a  indicação  do  Sr.  Init  Mtnteir»^ 
em  que  pede  se  exponhão  ao  publico  na  Praça  do  Corr* 
mercio,  e  pelo  Diário  os  nomes  dos  indivíduos,  que  di- 
recta, ou  indirectamente  concoirão  para  o  contrabando, 
a  fim  de  se  conhecerem  os  Negociantes  honrados ,  com 
os  quaes  se  confundem  os  contrabandistas.  Approvado 
por  applauso. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  ehaniamento  do  cos- 
tume, e  se  acharão  presentes   9;    Deputados. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Freire  fej  a  segunda  lei- 
tura do  projecto  do  Sr.  Borges  Carneiro  para  a  extinr» 
ção  da  Santa  Igreja  Patriarcal:  houve  alguma  discussão, 
em  que  se  mostrou  ,  que  deste  objecto  eítava  «ncarte- 
gada  a  Commissão  Ecciesiastíca  de  Reforma,  e  por  isso 
se  devia  esperar  pela  sua  resolução  ;  não  obstante  se  de- 
cidio  ,  que  se  imprima  o  ptojecto  para  se  discutir  com 
urgência  para  se  por  em  execução  no  i.°  de  Janeiro  pró- 
ximo ,  pedindo-se  entretanto  hnma  relação  dos  empre- 
gados na  mesma  Basílica ,  e  seus  ordenados. 

Ordem  do  Dia. — Projecto  de  Decreto  sobre  a  Prtvlióiiit 

Joniiafão  das  Camarás. 

*'Af  Cortes  Geraes ,  etc.  Aftend«Tif'o  ao  muito  çi?; 
convém  á  desinvoluçâo  do  espirito  constitucional ,  e  ao 
bem  dos  Povos  ,  que  as  Camarás  comecem  desde  já  a 
recobrar  a  Authoiidade  e  Repriísentação,  que  tinhão  nos 
bons  tempos  da  Monarquia  Portugneia  ,  e  a  exercitar  as 
nieihoies  attribiiições  ,  que  lhes  são  inherentes  ,  decretão 
provisoriamente  o  seguinte  : 

"  1."  Fm  todas  as  Cidades ,  Villas  ,  e  Concelhos  (ex- 
ceptuando esta  Capital)  se  proceda  logo  a  eleger  de  qual- 
quer classe  de  pessoas  cinco  Vereadores  ,  e  dois  Substi- 
tutos para  supprirem  qualquer  delles  na  sua  falta  ou  im- 
pedimento. 

"  2."  Estas  eleições  serSo  feitxs  pelos  eleitores  de 
Fregiiezias  ,  que  o  forão  no  mez  de  Desembro  do  anno 
passado,  e  na  mesma  que  então  sefizetáo;  devendo  ca- 


<ia  Intm  d'eiles  formar  hiiira  lista  secreta  de  cinco  pej- 
soás  para  Vereadores ,  e  de  duas  para  os  seus  Substitii» 
tos.  A  eleição  se  veriiicará  pela  pluralidade  relativa.  O 
Presidente  da  eleição  delirirá  logo  juramento  dos  San- 
tos Lvaiigcilios  ao  Vereador  primeiro  eleito  ,  o  qual  o 
defitirá  aos  seus  conipaniieiros  ,  e  libará  sendo  Presiden- 
te   d»  Camará  CO* 

"  j.°  Successivamente  os  Vereadores  eleíeraó  á  plu- 
ralidade de  votos  lium  ScCceíatio  ,  hum  Procurador,  e 
dois  liiísoureiros ,  lium  do  lendiíiiento  do  Concelho, 
outio  das   imposições   publicas. 

"  4.°  Pertence  as  Camarás  exclusivamente  todos  os 
objectos  administrativos,  políticos,  e  económicos ,  quaes 
»ão  os  que  se  contem  no  Regimento  dos  \  creadores  ;  c 
bem  assim  lhes  compete  tajer  guardar  as  Bases  da  Cons- 
tituição, e  as  Leis  das  Cortes,  repartir  e  arrecadar  to- 
das as  imposições,  tazcllas  retriettcr  a  Cabeça  de  Comar- 
ca nos  devidos  tempos,  e  tomar  couta  aos  ditos  Tlie- 
soureiros   (2). 

"  5.°  Os  Juizes  não  se  ingerir;ió  nos  ditos  negócios  ; 
porém  exercitarão  somente  a  jurisdicçáo  judiciaria  ,  e  o 
tjlie   toca   á   segurança   publica.  ,, 

.'\ntes  de  se  entrar  na  discussão  do  projecto  ,  sus- 
citoií-s-  a  quentão  se  as  eleições  dos  Vercidores  devem 
ser  dilecta'!,  ou  indirectas;  e  depois  de  huma  longa  dis- 
cussão decidio-se  que  sej.io  directas. 

Perguntou  o  Sr.  Presidente  se  Lisboa  havia  de  tícar 
exceptuada,  ou  se  igualmente  em  Lisboa  devd  ser  huma 
Gamara  da  eleição  dos  Povos. 

O  Sr.  Fernandes  Tliomás  Opinou  que  isso  he  claro, 
e  que  ést»  com  mais  razão  que  as  outras ;  e  que  esses 
objectos  de  que  o  Senado  da  Camará  está  encarregado  , 
a  Commiss.io  de  Constituição  ate  Dezembro  se  encarre- 
gará de  propor  o  meio  de  substituillos  :  em  consequência 
foi  approvado   com  aoplauso. 

Em  consequência  desta  decisão  não  se  tomou  em 
consideração  u  projecto,  e  se  remetteo  a  Commissão  de 
Constituição  para  que,  segundo  as  bases  acima  ditas, 
proponha  o  methodo  de  se  veriticar  provisoriamente. 
Accresccntoií-se  mais  —  que  o  numero  de  Vereadores  se- 
lá  para  os  Concelhos  pequenos  que  até  agora  íinhão  só 
dois  Vereadores  ,  e  se  conservem ;  em  quanto  porém 
aos  mais  que  o  mínimo  seja  de  três,  e  o  máximo  de 
nove  ;  o  que  a  Commissão  proporcionará  ,  segundo  Os 
fogos  de  cada  Concelho  :  que  se  elejão  Substitutos  em 
pr«>porçáo  de  hum  terço  dos  Vereadores  ,  não  diminuin- 
do todavia  de  dois.  ' — Que  na  eleição  se  deve  entender 
plur.lidade  relativa,  e  que  os  votos  sejão  por  listas  se- 
crct,.í  :  que  o  Presidente  e  Vice-Presidente  sejão  os  que 
tivorrm  maior  numero  de  votos  por  Vereadores,  e  no 
caso  de  empate  ,  se  decidirá  por  sorte.  Que  por  ora  se 
conservem  os  actuaes  Escrivães  das  Camarás  ,  como  se 
aclião.  Que  se  exclua  das  Camarás  toda  a  authoridade 
contenciosa.  C)bservando-se  algumas  duvidas  a  respeito 
dos  artigos  j."  e  4.°  do  projecto  ,  ficátáo  adiados  estes 
somente. 

Ordem  do  Dia  t  Constituição,  e  levantou-se  a  Ses- 
são á  huma  hora. 


# 


(  I  )  Talvez  será  melhor  fazerem*se  estas  eleições 
por  acciamação  ,  meio  prompto ,  e  mais  próprio  para  ex- 
primir a  vontade  geral  e  constitucional  nas  presentes 
circunstancias. 

(2^  Poderá  fazer-se  especial,  e  exemplificativa  men- 
ção destes  objectos  ,  que  são  os  que  se  referem  d  salu- 
bridade ,  ornato,  e  outras  obras  publicas  ,  inspecção  so- 
bre Cadeias ,  Expostos  ,  Escolas  ,  Arvoredos ,  Agricultu- 
ra ,  Industria,  Transportes,  Aboletamentos  de  tropas, 
etc.  Quanto  aos  Hospitaes  ,  Misericórdias  ,  e  outros  Es- 
tabelecimentos que  estiverem  a  cargo  de  algumas  Cor- 
porações ,  ou  Prelados,  não  se  deverá  innovar  cousa  al- 
guma. 


Sessão  Ho  dia   26  de  Outubro.    2ió.^ 

Lidd  pelo  Sr.  Secretario  Freire  a  acta  que  se  achou 
conforme  ,  deo  conta  o  mesmo  Sr.  Secretario  que  tinha 
ampliado  a  acta,  declarando  que  os  Substitutos  de  \'e- 
readores  para  as  Camarás  devem  ser,  de  dois  para  as  Ca- 
mbras que  tem  três  até  cinco  Conselheiros  ,  e  trcs  as 
que  (orem  de  sete  até  nove  (approvado^  :  que  içual» 
mente  o  que  tivesse  maior  numero  de  votos  seria  o  Pre- 
sidente, e  seguissem  por  sua  ordem  nos  assentos  dos 
maiores  números  de  votos  para  os  menores.  ( Appro- 
vado ). 

O  Sr.  Felgueiras  deo  conta  do  expediente  pela  se- 
guinte forma  :  Ofrtcios  do  Governo  :  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  do  Reino  se  envia  o  requerimento 
de  Alanoel  Eusébio  Tavares  ,  Almoxaiife  de...,  em  que 
pede  augmento  do  Orden.ido  fa  Commissão  de  fazenda)  : 
dito  em  que  se  incluem  sete  relações  de  Mei>jiuos  en- 
viados por  differentes  .^uthoiidades  do  Reino  (  á  Com- 
missão de  Saúde  Publica)  :  dito  em  que  participa  que 
no  dia  19  do  corrente  se  instaliára  o  Conselho  dEsta- 
do  ,  e  que  se  designarão  os  dias  de  Quattafeira  e  Sab- 
bado  para  as  Sessões  extraordinárias  ,  tendo-se  ao  mes-- 
1110  tempo  nonicado  para  Secretario  Joiio  António  Fer- 
reiro d:  Moura  (licárão  inteirados).  Pela  Secretaria  d'Es- 
tado  dos  Negócios  da  Justiça  se  inclue  huma  Consulta 
da  Junta  do  Tabaco  ,  em  que  comniunica  estarem  nas 
Cortes  os  Autos  de  condemnação  de  Simão  Smith  (de 
que  ficarão  inteiradas )  :  dita  incluindo  os  Autos  em 
que  foi  condemiiado  por  crime  de  coiitr.diando  de  taba- 
co António  Alvares  Gr.madc  (a  Cdinniissao  de  Justiça 
Criminal  ). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  huma  memoria 
sobre  a  decadência  dos  vinhos  da  Modeira  assignada  no 
Funchal  em  17  de  Setembro  passado,  por  Diooo  Dar- 
nellas  Carvalhal  e  outro  (a  Commissão  de  Agricultura): 
Reflexões  sobre  a  utilidade  ou  inutilidade  da  Lin^ua 
Gresia  como  preparatoiia  para  a  Medicina  (á  Commissão 
de  Instrucção  Publica  ). 

O  Cidadão  André  Joaquim  Ramalho  expõe  que  pre- 
tendendo publicar  hum  Periódico  litterario  ,  desejava  pa- 
ra maior  clareza  ,  e  exactidão  do  mesmo  Periódico  ,  t|ue 
o  Soberano  Congresso  lhe  franqueasse  huma  copia  au- 
thentica  das  actas. 

O  Sr.  Freire  oppoz-se  dizendo  ser  extraordinário 
que  hum  Ofticial  da  Secretaria  das  Cortes  trabalhe  todos 
os  dias  para  hum  particular;  que  em  tal  caso,  se  he  ne- 
cessário publicar-se  a  acta  para  conhecimento  dos  Srs. 
Deputados,  ou  do  Publico,  a  Commissão  da  Redacção 
do  Diário  se  encarregasse  disso,  e  distribua  diariamente 
huma  fnlha  avulsa  das  mesmas  actas  :  depois  de  akuiiia 
discussão  foi  indefirido  o  requerimento,  e  encarregada  a 
Commissão  da  Redacção  do  Diário  de  as  mandar  impri- 
mir ,  e  repartir. 

O  Sr.  FerrciVíi  da  Costa,  relator  da  Commissão  dos 
Poderes,  legalisou  e  approvou  o  Diploma  do  Sr.  Depu- 
tado Pedro  de  Sende  Salema,  Substituto  pela  Província 
da  Estremadura,  e  prestando  o  devido  juramento,  to- 
mou assento  no  Augusto  Congresso. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  pteseiites  ico  Deputados. 

Ordem  do  Viot 

O  additamento  do  Sr.  Guerreira  ao  art.  82  do  pro- 
jecto da  Constituição  que  diz  :  =  que  o  Deputado  só  po- 
derá sahir  em  casos  extraordinários  deste  Congresso  por 
requisição  do  Poder   Executivo. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  se  levantou ,  e  fez  huma 
breve  reflexão,  em  que  defendeo ,  que  o  additamento 
lie  desnecessário;  porque  no  art.  80,  cuja  matéria  está 
vencida,    se  aclião  dadas    todas  as  providencias;    e  logo 


o  St.  Guerrelio  ,  tomando  a  palavra ,  fez  huma  recopi- 
hçáo  das  opiniões  expendidas  na  anterior  Sessão,  em 
niie  SC  tratou  deste  objecto,  e  mostrando  que  a  doutri- 
na do  additamento  lie  sónici;lc  para  o  aclarar  e  lhe  ti- 
ur  toda  a  obscuridade  de  ijiic  lie  susceptível  ;  conJuio 
mostrando  a   necessidade  de  ser  adiinilido  á  discussão. 

O   Sr.    Moura    disse  tjuc   o   i>r.   Guírreiro     iiáo  duvi- 
dava que  a   matéria   estava   ven.ida  ,  e  ijuc   não  deve  en- 
trar  eiti  discuísão;    o  que    pretende     lie    sòinenie   aclarar 
fi  seguinte   idca  :     "  No  caso  de   ser  necessário   sair  lium 
JJepiTtjdo    deste  recinilio    em  huma  conjunctura    extraor- 
dinaria      quem  he   que  o  ha  de    nomear  ,  o  l'oder   Lcgii- 
3ativo,'ou   o   Execuliso?,,  Tal   he  o  illustre   preop.njn- 
te  qi;e  me  precedeo,  q-.ier  que  se  declare;  mas  susienio 
ruc  não  eia   alli   o   lugar   aonde   isso   se   deve  tratar  ,   mai 
sim   quando    se  discutn«em     as   attribui^ócs    dos    l*oderei 
Executivo  e  Leí;islativo  :    cr^ntinuou  mostrando    que  sao 
iillieus  deste     lu-ar    estas  questões  ,    c  que     não    devem 
de   sorte   aÍKm!,a'embaraçar    a    decisão    tomada,    susten- 
tando que  e"ni   Casos  extraordinários   todas    as   Leis   podem 
'offrer    as    alterações    que    se    julyarm]    tons  iiiicntes  ,    e 
loncluio  dizendo,   se   o  illustre  Deputado   com  hum   pin- 
cel  mui  iieiíro  ,   e  com  as    ii.sis   escuras   e   tenebrosas  co- 
ii-s   desenhou   hum  triste    e  medonho  painel    de  todos  os 
abusos  ,    e   consequências     que    podem   se,^uir-se    da    falta 
dfsta  d=-claracáo  no  corpo  deste  artigo,  elle   (^f.  I^Uuro^ 
cm  outro  pincel   igualmente   nc-ro  desenharia  hum  qua- 
dro    se  não  tão  eloquente,  pelo  menos  tão  Mddico  co- 
ji.o  o  que   o  preopinanic   pimo»  ,    em  que   se  apresenta- 
lii   o  modo  porque  a  adinimr-se   o   seu   additsmeiíto  ,  h- 
caii.ío   preios     os  braços  de   todos  os   Membics  de^ta  As- 
se.nblca  ;   milhões   de   exemplos  o   tem   mostrado   (disse;, 
escuso  de  os  referir  a.uora  ;    e   como   julgo  que   não  tem 
)u"ar   asofa  «"»   d  scus^jo  ,   eu   convido  o  honrado   Mem- 
bro,   author    do  addita  ncnto   para    essa   occasup ,    e  tin 
«rande   expenderei   as   ui'nlias  razões. 

*  C)  Sr-  òoerrcire  :  "  He  com  o  maior  pezat  que  te- 
nho a  dlzrr,  que  não  posso  acceitar  o  convite  ^  Sr. 
it1ri.ro,  porcue  de  sorte  alLuma  prescindirei  de  defen- 
der cue  a  não  ad.inttir-se  aqui  o  meu  adittaniento  ,  ao 
menos  se  faca  na  acta  hiíma  declaração,  de  que  este 
objecto  ha  de  ser  tratado  cm  cut.a  pa.te.  „  t  tendo 
''  o.pnsto  novos  argumentos  para  provar  a  necessldaoe  da 
sua  proposição,  concluso  mostrando  que  se  devia  aclarar, 
jundando-se  em  que  ate  os  propiios  illustics  preopinan- 
tes  que    o  precederão  a  faltar  o  interpretrão  de  dilfeien- 

tcs  maneiras.  r  ,,    ■      ^  c 

Depois  de  ter  sobre  este  assumpto  tallaoo  cr  or. 
Soara  Fr.,.,co  ,  segundo  a  opinião  dos  Sn.  M  ,ira  e  Ber- 
«r.i  C<ir,KÍro  ,  o  Sr.  Ferunnrici  Thomás  disse  :  "  Sr.  Pre- 
sidente ,  na  ultima  Sessão  fui  eu  o  primeiro  que  fallci 
sobre  este  obj.cto,  e  apoiei  o  additamento  do  Sr.  G«<:r- 
reire  por  me  parecer  mui  conforme  com  a  justiça,  e 
com  à  razão  ;  complicou  se  depois  a  questão  de  tal  ma- 
neira ,  como  sempte  succedc  ,  que  incidentemente  se 
tratarão  difíerentes  objectos,  de  maneira  que  a  m.ite.ia 
ficou  adiada:  tinha  o  Sr.  Pinto  de  M.igolhôis  sabiamen- 
te exposto  ,  que  não  era  este  o  lug.ir  de  se  tratar  a 
questão,  e  produzio  razões  bastantes  attendiveis  ;  o  Sr. 
Gturrclro  não  discorda  deste  principio,  f.zendo-se  na 
acta  huma  declaração  ,  de  qie  em  outro  lugar  se  ha  ce 
tratar  este  objecto,  então  porque  se  não  ha  de  fazer  es- 
ta declaração,  e  satisl"azer-se  assim  a  vontade  de  todos? 
Eu  jujuo  que  não  ha  razão  alguma  para  que  se  não  taça, 
porque^ninnuem  pôde  duvidar,  que  o  nosso  fim  princi- 
pal  iir  chegar  ao  conhecimento  da   verdade. 

Jul-ando  se  discutido,  decidio-se  que  se  trataria  áo 
aJdit,.me"nto  quando  se  discutisse  o  artigo  das  attribuiçócs 
dos  Poderes  Legislativo  e  Executivo. 


O  Sr.  ItiíirglDclii  ofTeicceo  huma  ennfnda  ao  arti- 
go a  qual  consistia  eni  se  accrescentar  as  suas  palavras 
finaesnas  duas  terça»  partes  dos  votos  =  as  seguintes: 
=  precedendo  d:scussão,  e  votação  nominal  =  .  O  Sr. 
Sarineiito  aj-oiou  esta  opinião  ,  lundando-sc  que  he  ne- 
cessária para  evitar  as  decisões  precipitadas,  e  em  con- 
sequência de  mostrar  o  St.  Aiuici  cte  Cúrvnl/io  ,  que  prs- 
to  que  este  caso  seja  importante  ,  conitudo  pertence  ao 
llegimento  das  Cortes  ,  por  ser  o  seu  objecto  regular  as 
discussões,   e  as  votações.    A  emenda  foi  regeitada. 

Art.  tj."  "Nenhum  Deputado  poderá  ser  removi- 
do de  suas  luncções,  jeiíão  por  causa  gravíssima  appto- 
vada  pelas  duas  terças  partes  dos  seus  Collegas.  Esta  re- 
moção não  impedita  que  elle  possa  ser  para  o  futuro 
reeleito. 

O  Sr.  Bastei  tomando  a  palavra  combateo  a  dou- 
trina dr.  artigo.  Como  deinccessarin  :  e  logo  o  Sr  Guer- 
reiro em  ^eu  í>poi.<  opinou  que  tal  artigo  não  podia  pas- 
sar ;  que  por  elle  se  veria  em  contradicçáo  a  maioria  dos 
Represeiiiantft  da  Nação  com  a  niiioria  da  mesma  Na- 
ção ;  que  alem  disso  he  injusto  ,  pontue  admitte  a  arbi* 
trariedadc  do  paitido  prcpuildciante  da  .^ssen  blja  ;  e  fí- 
nalinente  lie  peneoso  porque  da  aulhorijadc  i  maioria 
das  Cortes  a  desfízcf-se  daquelles  Mrnbros  cue  fossem 
oppostos  Ds  «Aias  opiniões.  Se  a  Carta  de  hr/iafit,  con- 
t  iiuou  o  il'usiie  Deputado,  livess?  tal  artigo,  ha  muito 
se  não  assentarião  no  retintho  d' aquella  Assrmblía  os 
seus  mau  beneméritos  \  aróes  ;  vota  portanto  pela  sup- 
press'io   do  arti,  o. 

O  Si.  Moura  conveio  que  neste  artigo  se  involvem 
objectos  muito  importantes  ;  ii.as  não  pôde  convir  em 
que  seja  injusto  ,  pois  que  não  ha  injustiça  em  huma 
Lei  sanciionada  ,  e  adinitiida  ;  portanto  sendo  justo,  a 
questão  ne  ,  be  se  de\e  inserir  em  hurra  Lei  Oonititu- 
cional  ;  c  convi>fo  o  ilustre  preopinante  a  examinar  ,  se 
he  possível  haver  hum  Deputado  que  transgrida  os  seu» 
deveres  ,  <  se  ha  de  ser  impune  ,  e  se  se  admitte  a  hy- 
potliese ,  se  nin  deve  existir  hum  artigo  que  regule  a 
cviiducta  diis  Cortes  nessa  occasiáo. 

O  Sr.  l'arlei  Carneiro  apoiou  ,  mostrando  que  oí 
receios  do  Sr.  Ouerreiro  não  são  justos  ;  que  elle  não 
teme  a  arbitr-iirdade  das  Cortes  pela  qualidade  das  suas 
decisões  ,  e  em  apoio  lembrou  alguns  exemplos  ,  em  que 
seiá  iiecessjrKi  que  as  Cortes  expulsem  de  si  alguns  de 
seuj  Aiemnios  ;  e  depois  de  discorrer  l.irganente  ,  con- 
cliiio  que  approsa  o  .rtign  cum  a  emendai  de  que  o» 
casos  cri.nes  fiqu  m  reservados  para  o  Juízo,  como  está 
resolvido,  e  que  aquelle  Deputado  que  for  expulso,  não 
possa  ser  reelciío.  ,, 

Depois  de  tiguma  discussão  em  que  os  Srs.  Trigos 
so,  Serpa  ^  Siirme/ita  <  outros  discorrerão  contra  o  arti- 
go,  foi  regeitado. 

Fassou  se  a  eleição  de  Presidente  ,  Vice-Presidente  , 
e  Secretários  para  o  seguinte  mez  ;  e  sahio  eleito  Presi- 
dente o  Sr.  Tri^ii3o  em  primeiro  escrutínio  com  74  \o- 
tos  :  para  Vice-1'residente  ,  não  havendo  maioria  absolu- 
ta ,  entrarão  ein  segundo  escrutinio  oj  Sis.  Margioclii 
com  J9  votos,  e  Pniheiru  de  Aítvedo  cOm  11  ,  licando 
eleito  o  Sr.  M ar^ioclii  com  $0  votos.  —  Secretários  0$ 
Srs.  Rikeiro  Cotia  com  7!!  votos,  Qiieiroga  74  duos, 
Felgueiras  65  ditos,  Freire  67  ditos.  —  Suppicntes  0« 
Srs.   Miranda    i;    ditos,   Pinto  de  Magalhães    )6  ditoi. 

Levantou-se  a  Sessão  ao  meio  dia,  ficando  para  Or- 
dem do  Dia  o  projecto  dos  toraes  para  a  Sessão  ordi- 
nária ;  e  para  a  extraordinária  o  resto  do  projecto  sobre 
a  reforma  das  Camarás  e  Coireiçóes. 
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Preiidencia  do  Sr.  Trigoso, 

J_i  ida  pelo  ÍJr.  SecreMrio  Ribeiro  Costa  a  acta  da  Ses- 
são precedente  ,  que  toi  appiovada,  deo  conta  o  Sr.  Se- 
cretario Felgueiras  do  xpcdicnte  pela  maneira  seguin- 
te :  Oflícios  do  Governo  —  Pela  Secretaria  d' Euado  dos 
Negócios  da  Marinha  se  inclue  huma  representação  do 
Commandante  e  Officiaes  do  2.°  Regimento  de  Milícias 
de  Pernambuco  sobre  os  acontecimentos  que  tivcrão  lu- 
gar n'3quella  Provincial  tornou  se  a  enviar  ao  Governo 
por  existir  outro  no  Congresso.  Pela  Secretaria  d' Esta- 
do dos  Negócios  da  Guerra  envia  o  Encarregado  desta 
Repartição  dois  Oflícios  datados  no  Kio  de  Janeiro  em 
2  de  Outubro  de  1820,  pelos  quaes  S.  jMagestade  con- 
cede a  Duarte  de  Mello  Castro  e  Almeida,  Coronel  ad- 
dido  ao  Estado  Maior  do  Exercito  do  Brasil  para  vir  a 
Portugal  (i  Commissão  de  Constituição)  :  dito  em  qae 
o  mesmo  Encarregado  accusa  a  recepção  da  ordem  das 
Cortes  ,  em  que  se  ordena  que  os  Officiaes  reformados  , 
que  servião  nas  Ordenanças  e  Legiões  Nacionaes,  conti- 
nuem a  receber  os  seus  soldos  com  os  Officiaes  effccti- 
vOs  (ficarão  inteirados"). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  deo  conta  de  buma  repre- 
sentação da  Camará  de  Arraiolos,  em  que  expõe  os  gran- 
<Jes  incommodos  a  que  aquelles  habitantes  estão  sugeitos 
pela  Sua  situação,  por  causa  dos  immensos  transportes, 
que  diariamente  são  obrigados  a  fornecer  ;  pedem  se  dem 
as  saudáveis  providencias  ,  que  le  esperão  do  projecto , 
que  hum  i Ilustre  Deputado  apresentou.  O  Sr.  Sortes 
Carneiro  pedio  que  se  tomasse  em  consideração  esta  re- 
presentação, pois  que  os  Povos  sofFrem  os  immensos  ma- 
les dl  irregularidade  dos  transportes.  O  Sr.  Presidente 
se  encarregou   de  o  dar  para  Ordem  do  Dia. 

Apresentou  igualmente  liuma  memoria  sobre  o  alis- 
tamento dos  Marinheiros,  ofFerecida  pelo  Capitão  de  Fra- 
gata Josc  Xavier  Bressane  Leite  (á  Commissão  de  fllari- 
nha). 

Huma  indicação  do  Sr.  Pimenlel  Maldonado  do  theot 
seguinte: — "Na  occasiáo ,    em  que  com  tanto  escânda- 


lo da»  alinas  piedosas  .ipparece  nesta  Capital  pelas  vere- 
das tortuosas  do  contrabando  a  denominada  Pastoral  dp 
Cirdeal  Carlos  ,  julgo  da  mais  urgente  necessidade  o<^ 
viar  os  damnos  que  pôde  trazer  comsigo  a  ambiguidade  , 
com  que  manchosamente  se  concebeo ,  e  levou  á  im- 
prensa similhante  escrito,  apresentando-se  a  face  dos 
Fieis  o  modelo  de  sabedoria  Evangélica  ,  com  que  o 
actual  Romano  Pontífice  iallou  ás  suas  Ovelhas  ,  sendo 
Bispo  de  Imola  ,  so,  re  a  íntima  alliança  do  Evangelho  , 
e  dj  liberdade  ,  5cu:iiprindo  pois  que  se  derrame  quanto 
antes  no  coração  dos  Portuj^uezes  este  precioso  antído- 
to; 

"  Indico  que  se  ensiinie  ao  Governo  que  faça  tra- 
duzir', e  copiosamente  espalhar  por  todas  as  Parroquias 
—  La  Omdia  dei  Cittadi/io  Cardinal  Chiaramnuti  ^  Vis- 
covu  de  Imola  (o  Summo  Pontífice  Pia  Í'II).  ,, 

O  Sr.  Borges  Canteiro  otfereceo  duas  indicações : 
I.  em  que  ponderando  a  desordem  que  resulta  á  Fazen- 
da Publica  dos  muitos  Reformados  que  existem  ,  propu- 
nha que  para  o  futuro  só  fossem  reformados  aquelles  Mili- 
tares ,  que  estiverem  na  conformi  lade  do  Alvará  de  iS 
de  Dezembro  de  1760,  e  que  estes  sejão  empregados 
nos  Otficios  Públicos  :  2.'  em  que  referindo  os  incom- 
modos  que  soffrem  os  moradores  desta  Capital  de  esta- 
rem amontoados  no  centro  da  Cidade  os  Tabaliães ,  pro- 
punha se  indicasse  ao  Governo,  os  fizesse  dividir,  ten- 
do em  vista  a  commodidade  publica  com  a  de  cada  hutn 
dos  Tabaliães  :  que  o  mesmo  se  faça  a  respeito  dos  Ma- 
gistrados,   e  mais   Empregados   Públicos. 

O  Sr.  Vasconcellos  tez  huma  indicação,  em  que  re- 
ferio,  que  depois  que  se  decretou  a  sabida  de  huma  ex- 
pedição para  Pernambuco ,  se  tem  recebido  Oflícios  em 
que  se  mostra  existirem  dois  Governos ,  hum  em  Per- 
mmbuío,  outro  em  Goiana^  pelo  que  se  vá  a  grande 
desordem  em  que  se  acha  aquella  Província  ;  propunha 
portanto  que  não  só  saia  quanto  antes  a  referida  expe- 
dição, mas  que  coin  igual  brevidade  saia  a  que  se  des- 
tina ao  Ria,  para  que  toque  em  Pernambuco,  e  seja  alli 
empregada,  se  for  necessário;  e  quando  não,  seguir  o 
seu  destino  ,  pois  que  na  actual  estação  nenhum  transa 
to.'no  faí  a   viagem. 

O  Sr.  Freire  Opinou  que  era  muito  justo,  mas  que 
•"  ;ra  attribuição  do  Governo.  O  Sr.  Vasconccllos  opi- 
.  .j  que  como  o  Soberano  Congresso  tinha  tomado  a  si 
os  negócios  de  Pernambuco ,    o  Governo  nenhumas  pro- 


vi.lencias  daria  sem  que  llie  Tossen-,  indicadas.   Depois  de  ■: 
alguma  discussão  decidio-se    que  se  indicaise    ao  Gover- 
no =  que   liça   debaixo  da   sua  vigilância   e  cuidado   o   tra- 
tar da  segurança   de  Temambiico  ,    lançando  mão  da  for- 
çn  ,  que   trstá  flestinadj  para  o   ISraiil. 

O  Sr.  Caiinvarro  eiitrtp'iu  Imnia  memoria  sobre  a 
conservação,  e  reforma  d,i  Cnmpanliia  Geral  dss  Vinhas 
do  Alte  Douro,  pelo  Accionista  e  Lavrador  José  Dioni- 
2Ío  Peres  de    Ca-^tro  (a  Comniissáo  de   Agricultura). 

O  Sr.  r>.)itoi  enlre;;ou  trcs  memorias:  i.«  sobre  a 
estabilidade  ou  inutilid.v)e  do  Grfj?  para  o,  prepratorios 
de  file.licina  ,  por  António  Carlos  de  Mello  (á  Cor.nmis- 
são  da  InMruccão  1'ublica)  :  e  duas  do  Supetmtendente 
de  Agricultura 'Alberto  Cailos  de  Menezes-,  liuma  sobre 
duvidas  que  encontrou  nas  suas  indagações  agrarias  (á 
CommissSo  de  Agricultura ")  ;  outra  sobre  as  basci  de 
hum   Codi^o   Ciiminal   (á  Conimissâo   respectKa). 

O  Sí.FcrrSo  entregou  l.uma  memoria  sobre  o  mo- 
do de  conciliar  os  interes<es  dos  Olliciacs  de  Warinba 
com  o  estado  sctual  do  TbesOuio  Naciona'  ,  pelo  Hri- 
meiro  Tenente  i!a  Marinha  José  Pedro  de  Sousa  (áCom- 
'nils5a'o  Especial).  Hunia  indicação  para  que  se  indique 
an  Governo  mande  abtir  >iii:Tia  snbscripçáo  para  o  monu- 
mento ,  que  se  deve  erigir  na  Praça  do  Rocio  ,  nomean- 
do buma  Commissáo  de  Negociantes  ,  que  d'cll.i  se  en- 
cirreguem  ,  sendo  os  primeiros  a  subscrever  os  Deputa- 
dos  das   Cortes  (para   segunda    leiíura). 

O  Sr.  Ferreira  áa  Silva  fel  buma  indicação  para 
que  as  Causas  do  Juízo  da  SauJe  do  Reci/e  de  Pen,am- 
haet ,  que  eiii  superior  instancia,  se  hião  decidir  ao  Riu 
de  Janen»  ,  se  decidáo  em  primeira  e  segunda  instancia 
no   mesmo  Kí.í/í  (para  segunda   leitura). 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  buma  indicação  do  Sr. 
Luii  Monteirx,,  em  que  mosticu  que  pelo  augniento  dos 
Srs,  Deputados,  não  chega  para  supprir  as  despezas  a 
meíailj  ,     q 


que  se  consignou ,  e  propõe  ,  que  sendo  exa- 
minado 'o  livto,  que  se  acha  na  Commissáo  de  Fazenda, 
SC  ordene  hum  augmei.to ,  conforme  a  necessidade  que 
occortcr  (para   secunda    leitura). 

O  dito  Sr.  Secretario  leo  hum»  indicação  do  St. 
Corria  <lc  Seabra,  como  additamento  ás  reformas  das 
Gamaras   (que   se   una    ar>   projecto   para   se   discutir). 

^  Fez  .igualmente    o  chamamento  do  costume  ,    e  se 
a>:h3fão  ftcjentes  92   Deputados. 

Orrlem  do  Dia.— Projecto  de  'Lei  sobre  o  Reforma 
dos   Forae). 

O  Sr.  Seares  Franco  abrio  a  discussão  ,  «  fn  hum 
elegante  discurso  ,  em  que  se  remontou  á  origem  dos 
For^^es  ,  dando  buma  discripçáo  da  sua  organisaçáo ,  e 
discorrendo  larsamente  sobre  antigos  costumes  de  Por- 
tugal,  e  de  todos  as  Nações,  expoz  a  necessidade  de 
proteger  a  Agricultura,  reformando  os  Foraes,  e  dimi- 
nuindo quanto  possível  se)â  os  tributos,  mostrando  que 
se  deve  tirar  muito  pouco  dos  lucros ,  que  o  homem  ti- 
ra do  suor  do  seu  rosto;  finalmente  fez  buma  circuns- 
tanciada exposição  do  estado  em  cue  se  acha  a  Agricul- 
tura nas  terras  pertencentes  ao  Infantado,  i  Coioa  ,  e 
a  outros  Donatários,  sustentando  que  vem  ainda  a  ga- 
ishar  com  esta  reforma  ,  porque  se  diminuem  na  cobran- 
ça dos  tributos,  augmentáo  na  pioducç.io ,  e  dijendi 
que  não  tinha  feito  mais  que  dar  buma  idta  geral  dos 
loraes,    reservava  pata  depois  expor  os  meios  de  obstar 

Cites   males. 

O  Sr.  BiTí^es  Carneiro  apoiou  o  disjurso  do  illustre 
preopinante  ,  asseverando  que  tinha  esposto  tudo  quan- 
to em  seral  se  pódc  d  zer  sobre  este  objecto  ;  mas  ac- 
crcsceiítou  que  ape/ar  de  ter  fallado  em  todos  os  Foraes  , 
a  sua  opinião  he  que  n.io  ha  mais  do  que  hum  ,  e  este 
he  o  foro,  que  impõe  a  Natureza,  que  todos  os  outros 
são  huns  roubos,  que  os  homens  leni  imposto;  mos- 
trou que  aquclles  que  servem,  e  possuem  alguns  offi- 
cios  públicos ,  não  devem  go^ai  do»  ftuctos ,  que  os   la- 


vraJr.res  adquirem  com  o  suor  do  seu  rosto  ;  disse  que 
le  devião  lançar  abaixo  todos  esses  tributos,  e  porque 
hé  necessário  que  a  terra  de  alguma  cousa  p.ira  o  Esta- 
do *,  que  alem  do  dizimo,  que  lie  indispcnsavc' ^  se  jiie 
imponha  bum  tributo,  que  seja  proporcion.ido  ;  expot 
o  modo  porque  em  outros  tempos  te  estab-lecião  csfef 
impostos  ,  «  foi  discorrendo  em  geral  sobre  a  doutrina 
do  projecto  ,  concluindo  conforme  0$  princípios  que  ti- 
nlia  estabetecii'0  ,  isto  he  ,  que  devem  dimiiiuir-sc  quan- 
to  pns^ivel    seja. 

Seguio  se  o  Sr.  Corria  de  Seobra  ^  e  defendeo  que 
nem  todos  os  Foraes  são  piopiianier.te  tributos^  poique 
muitos  forão  feitos  por  meio  de  Escrituras ,  etc.  ,  e  ten- 
do largamente  fallado  sobre  este  assumpto  ,  mostrando 
que  ha  tcitas  óptimas  ,  outras  de  proporção  media  ,  e 
(iiialmeiite  r/Utras  Ínfimas  ;  e  expondo  o  que  produz  ca- 
da huina  ,  defendeo  que  segundo  a  sua  qualidade  e  pro- 
ducção  he  que  devem  pagar  os  impostos,  e  coiichjio  of- 
fereceiído  como  preparativos  para  a  reforma  dos  Foraes 
o   seu   projecto   n."  125  ,   que   se   acha   sobre   a   iiieza. 

O  Sr.  GirSo  depois  de  ter  notado  com  quanta  cla- 
reza os  illusires  primeiros  preopinantes  01  Srs.  Soarei 
Franco,  t  Bordel  Carneiro  tinliáo  exposto  a  Origem  dos 
Foraes,  as  suas  alteiaçâes  ,  e  as  «eformas  que  se  devião 
adoptar,  disseque  como  Mcrobio  da  Commissáo  de  Agri- 
cultura era  obiigado  a  expor  as  immensas  representações 
e^criptas  com  o  sangue  dos  Lavradores,  que  se  achão  nt 
mesma  Commissáo,  e  que  sendo  conhecidas  do  illustre 
preopinante  n5o  offereceria  hum  projecto  ,  que  tantaf 
demoras  apresenta  ,  o  que  acabaria  a  lavoura  ,  e  talvei 
nunca  se  acabaria  ,  pois  que  os  homens  não  tem  a  du- 
ração de  Altil/iiisalem  :  he  necessário  pôr  já  termo  ao» 
males  que  se    llie  tem  causado. 

Os  Srs  Margiochi  ,  Moura,  Serpa,  Ciitello  Bran- 
co, Maurício,  e  outros  discorrerão  soLre  este  objecto 
em  geral  ;  e  sendo  chegada  a  hora  o  Sr.  Presidente  fei 
hum  resumo  das  difTerentes  opiniões  para  a  base  que  »e 
deve  adoptar  para  a  Reforma  dos  Foraes,  e  convidou  os 
Illustres  Deputados  para  recolherem  estas  idias  para  « 
discussão  seguinte. 

O  Sr.  Presidente  ponderou  a  necessid.ide  de  buma 
Sessão  extraordinaiia  para  tratar  de  alguns  objectos  adia- 
dos ,  que  sendo  apoiado,  declarou  seria  Quartafeirt  de 
tarde  ;  e   icvantou-se  a  Sessão. 

-^ 

Senão  extraordiímria  do  dia  27  de  Outuhrt. 

Tendo  o  Sr.  Presidente  declarado  aberta  j  Sessão 
89  6  horas  da  tarde,  deo  a  palavra  ao  Sr.  Vaníeiler , 
relator  da  Commissão  do  Commercio,  para  dar  o  seu  pa- 
recer relativo  ao  requerimento  do  Capataz  da  Companhia 
dos  homens  de  trabalho  da  Casa  da  ImUa  ,  e  informação 
do  Provedor  a  respeito  da  parte  das  Miúdas  pertencente» 
aos  trabalhos  braçaes  ,  de  que  os  mesmos  bomen»  se 
acliavão  privados  em  consequência  do  deposito  das  Miú- 
das que  se  ordenou. 

O  mesmo  Sr.  fez  o  relatório  das  circunstancia»  da» 
mesmas  Miúdas ,  e  concluio  com  o  parecer  da  Commis- 
são, que  Sc  conforma  com  a  Consulta  da  Commissão 
das  Pautas ,  segundo  a  tabeliã  que  juntou  ,  que  se  con- 
forma com  a  antiga  tabeliã ,  tccrescentando  doze  por 
cento. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  opinou  que  não  obstante  ser 
da  Commissão  do  Commercio  não  tinha  assigna.io  ,  por- 
que via  que  a  Conunissão  tinha  approvado  a  tabeliã  sem 
se  adoptar  o  regimento  que  legula  os  trabaliios  ,  que  he 
parte  integrante  da  mesma  tabeliã  ;  que  elle  se  persua- 
dia que  se  tratava  de  pagar  áquelles  indivíduos  que  se 
queixavão  de  não  serem  pagos,  e  de  levantar  hum  di- 
iiheiío  que  »e  achava  em   Deposito. 

O  Sr.  Caiicllo  Bronco  opínou  que  se  tratava  de  ad- 
mittír    huma  tabeliã,    ou  bum  legimento ,   os  atr.bas    »' 


cou<;as  ,  e  qtie  não  era  possível  iiifeípor-se  parecer  al- 
gum ,  porque  Sc  não  sabia  o  que  continha,  ne;ii  liuma 
nem  outra  cousa  ;  portanto  que  •»  tratasse  de  acu.lir  a 
dar  de  comer  a  quem  se  deve,  e  que  requer  que  se  dei- 
xe 3  tabeliã  para  quando  o  Congrego  possa  decidir.  Os 
Srs.  Peixoto  e  ferreira  Kor^es  apoiarão  ,  assim  como  os 
Srs.   7>i>r:^íí   Cimeiro  ,  e  outros. 

O  í>r  C<uicUo  Branco  opinou  que  tinha  alguma  du- 
vida sohre  a  e\po<;içáo  deste  objecto  ;  que  as  decisões 
devem  ser  com  grande  conliecimeuto  de  causa  ;  que 
quando  se  tratou  de  fazer  suspender  ou  depositar  as 
ftliudjs,  se  figurou  que  era  huiiia  medida  acertada,  e 
momentânea  até  huma  reforma  geral  dos  Ordenados  ; 
que  essa  nem  se  fez,  nem  se  principiou  ;  entretanto  a 
sua  opinião  lie  que  se  remedeie  o  que  se  fez  ,  que  se 
mandem  pagar  os  Ordenados  até  400^  rs. ,  ficando  em 
deposito  os  que  excederem. 

O  Sr  Presidente  observou  que  se  não  confundis- 
sem as  questões  ;  que  liuma  cousa  erão  trabalhos  bra- 
çaes  ,  outra  cousa  erão  miúdas;  que  se  decidisse  a  pri- 
meira questão  ,  e  se  passaria  á  segunda  :  em  consequên- 
cia foi  appr.'.vada  a  tabeliã  ,  ficando  o  regimento  para 
nova  discussão. 

O  Sr  V.iizeller  entregou,  que  foi  lido  pelo  Sf.  Se- 
cretario Rilielro  Coita  ,  O  parecer  da  mesma  Con^missáo 
do  Commercio  sobre  o  requerimento  dos  Officiaes  qu5 
percebi.ío  Miúdas  da  Casa  da  Índia,  e  a  tabeliã  dos  Or- 
denados, assim  como  as  Miúdas;  a  saber: 

Ordenado.         Miadas.  Total. 

Provedor      .     .     .       950(à  i4:2:Oiá55SS  15:17035588 

Escrivão  da  Receita      6oo<&  i'T,A-i)6oi  a:5JJ'Í^605 

A  quatro  ditos       .  2:40cc&  6:2581^)420  9:554,^420 

e  3  proporção  todos  os  mais  empregos  ;  parece  3  Com- 
missão  que  a  vi«fa  da  falta  de  Lei  que  dirige  estes  pa- 
gamentos se  pague  áquelles  que  tem  apenas  i;0;J)  rs. 
de  Ordenado  outro  tan^o  de  Miúdas,  com  o  que  se  re- 
medeie a  falta  dos  precisados,  acudindo  á  fome,  isto 
entretanto  que  se  não  apresenta  o  regulamento  provi- 
sório. 

O  Sr.  Miranda  opinou  que  Se  não  conforma  com  o 
parecer  da  Commissão  ;  que  com  150^^  rs.  se  não  mata 
a  fome  a  pessoa  alguma;  que  elle  he  de  parecer  que,  to- 
dos os  Empregados  que  percebão  pelo  Thesouro  600(^rs. 
não  recebáo  Miúdas  ;  que  porém  áquelles  que  não  che- 
carem a  essa  somma  sejão  satisfeitos  pelas  Miúdas  depo- 
sitadar. 

O  Sr.  Fernandes  Tliom.s  opincu  que  não  vè  mo- 
tivo algum  para  se  adoptar  o  parecer  da  Coinmissão  ; 
que  elle  suppõe  que  os  mais  necessitados  são  os  pensio- 
nistas dos  O.ficios  ,  e  que  se  aqui  se  não  trata  de  acu- 
dir a  esses  ,  podem  esperar  os  outros ,  pois  que  a  de- 
mora de  três  mezes  não  he  muito ,  em  proporção  da 
demora  que  até  aqui  tinhão  os  outros  Empregados  Pú- 
blicos ;  e  que  se  a  Commissão  diz  que  em  breves  dias 
se  apresentará  hum  plano  geral  ,  não  ha  razão  alguma  pa- 
ra se  não  esperar  por  elle  ;  portanto  he  de  opinião  que 
se  regeite  o  parecer  da  Commissão. 

Houve  alguma  discussão  em  que  discorrerão  os  Srs. 
Franzini  ,  Soares  Franca  ,  Borges  Carneiro  ,  Pinto  de 
Magalhães  ,  Xavier  Monteiro  e  outros  ,  e  procedendo- 
se  a  segunda  leitura  para  se  votar  com  melhor  conheci- 
mento de  causa ,  foi  approvano  o  parecer  da  Commis- 
são. 

O  Sr.  Margtoehl  Opinou  que  o  Escrivão  das  Miúdas 
não  percebe  ordenado  algum  pelo  Thesouro  ,  e  que  en- 
tretanto tinha  pelas  Miúdas  hum  conto  e  seiscentos  mil 
réit ,  e  que  desta  maneira  ficava  sem  Ordenado  ;  propu- 
nha que   se   lhe  regulasse  alguma  quantia  pelas  Miúdas. 

O  Sr.  Presidente  propoz  a  votos  ,  e  unanimemente 
se  approvou  que  interinamente  recebesse  das  Miúdas 
trezentos  mil   reis. 

O  mesmo    Sr.  Presidente    propoz   se    se  apoiava   o 


additamento  pelo  que  pertencia  aos  Pensionistas  ,  visto 
que  era  necessário  e.\aminar  as  circunstancias  de  cada 
liuma  das  pensões,  como  tinha  ponderado  o  ír.  Xavier 
Monteiro  ;  O  que  sendo  apoiado  ,  foi  approvado  o  adia- 
mento. 

Passou-se  ao  artigo  j.°  do  projecto  da  regulação 
das  Camarás ,  que  determina  que  haja  hum  Procurador 
da  Camará  e  dois  Thesoureiros. 

O  Sr.  Fernandes  Tliomás  opinou  que  na  Sessão  pre- 
cedente elle  se  oppozera  a  que  o  Tliesoureiro  fosse  no- 
meado pela  Camará  ,  pois  que  liia  pôr  aos  Senadores 
hum  cniis  que  até  agora  não  tmhão,  e  fazer  mais  odio- 
so àquelle  encargo  publico  ;  que  além  disso  hia  alrerar- 
se  a  Lei  sem  necessidade  alguma  ;  que  elle  ainda  está 
da  mesma  opuiiao  ;  que  elegendo  o  Puvo  cinco  homens 
porque  lapão  nío  ha  de  escollier  mais  hum  que  seja  o 
Thesouteiro  dos   bens  do  Conselho? 

O  Sr.  Pinto  de  Magalhães  oppoz-se  ao  illustre 
preopinantc  ,  e  disse  que  para  a  segurança  dos  bens  do 
Conselho  era  necessária  a  respons.ibilidjde  dos  Vereado- 
res ;  e  como  se  poderá  verificar  a  responsabilidade  se  o 
Thesoureiro  não  for  da  escolha  e  confiança  de  quera 
responde?  Quo  além  disso  a  mesma  responsabilidade  não 
lie  de  grande  risco,  pois  que  os  Vereadores  tcdos  os 
dias  examiiião  e  vêem  os  dinheiros.  O  Sr.  Peixoto 
apoiou. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  ainda  contestou,  accres- 
centando  que  lie  verdade  que  ate  agora  assim  tcin  suc- 
cedido  ;  porém  que  por  isso  tem  ficado  nas  Provindas 
muitas  famili.is  arruinadas  ;  que  muito  embora  continue 
interinamente  ;  porem  que  não  ha  pracisão  de  se  altarar 
a  Lei  sem  necessidade  alguma  ,  e  insiste  que  o  Thesou- 
reiro seja  nomeado  pelo  Povo ,  tirando-se  hum  pezo , 
que  de  certo  he  injusto. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  trazendo  para  exemplo  o 
regimento  de  Fazenda  sobre  responsabilidade  dos  Thesou- 
reiros e  Executores  ,  contestou  a  opinião  do  illustre 
Membro,  mostrando  que  a  responsabilidade  das  Camarás 
he  só  segundo  a  idoneidade  de  quando  se  elege,  e  não 
pelas  consequências  posteriores,  e  produzio  algumas  ra- 
zões em  apoio  da  sua  opinião,  concluindo  que  approvava 
o  arti|o. 

Os  Srs,  Fagundes  ,  Varella  ,  Barroso ,  Peixoto , 
Ferreira  Borges  e  outros  discorrerão  sobre  este  objecto  , 
e  julgando-se  discutido,  disse  o  Sr.  Presidente  que  ;á 
estava  determinado  que  ficassem  subsistindo  os  actuaes 
Escrivães  da  Camará,  em  quanto  se  não  pozesse  em  pra- 
tica a  futura  Constituição  ;  que  por  isso  não  punha  a 
votos  ;  em  consequência  propoz  :  1.°  se  os  Procuradores 
das  Camarás  ,  aonde  os  não  forem  proprietários  ,  devem 
ser  nomeados  pelas  Camarás  ou  pelos  Povos  (R.  que 
fossem  pelos  Povos)  :  1°  se  os  Thesoureiros  devem 
set  nomeados  pelos  Vereadores  ou  pelos  Povos  ( R.  pe- 
los Vereadores):  j.°  se  se  deve  excluir  neste  projecto 
o  Thesoureiío  das  imposições  nacionaes  (  R.  que  se  de- 
ve incluir  ), 

O  Sr.  Borges  Carneiro  opinou  que  se  addicionasse 
que  ficarião  do  mesmo  modo  sendo  eleitos  os  Juizes  Or- 
dinários.  O  Sr.  Serpa  apoiou. 

(Contliiuar-se-ha^. 


Resposta    a    huma    passagem    de    huma  Carta    asslgnada 

Manoel  da  Costa  ,  inserida  no  Patriota  de  26 

de  Outubro  de   1821. 

Todos  sabem  que  ainda  em  Llshoa  hum  homem  do 
Pará  por  nome  Manoel  da  Costa ,  vindo  dalli  o  anno 
passado  para  o  Limoeiro  por  culpas  (verdadeiras  ou  sup- 
postas  não  me  compete  decidir,  porque  não  sou  Juiz 
desse  processo),  de  que  alli  foi  accusado  e  judicialmen- 
te sentenciado.  Sahio  do  Limoeiro  pelo  competente  Al- 
vará,   mas  não  por  Sentença  que  o  absolvesse,    e  justi- 


ficasse,    a  cual    o  publico    ainda  por  or»   nSo  vio  ;    elle 
ráo  deixara  de  a  publicar  logo  que  a  obteniii.    Este  lio- 
mem  fez   liuma   longa  Carta  crime  etn  que   pretendia  pro- 
var   mil    e  huma  cousas    contra    o  Conde    de   Vill,ijlur  , 
Governador  que  foi  do   Pará  ,  contra  o  qual   tem   grande 
espinha.    Seni    »   comprovar    em  Juizo ,    apressnu-se    em 
faiella  girar   na  berraria  dos  cegos   por  esta  Cidade,  e  de- 
pois  julgando  que  ainda  estava   pouco  vulgarlsada  afez  in- 
serir   noPnlriuia,   sem  que   o  seu  Redactor   se  pejasse  de 
publicar   Inim   papel    em   que   não  havia   mais   que  accusa- 
çócs  avulijs  que  se<le\ião   provar   em  jui/O  (tal   he  a  nj- 
tureia  de   Imnia  Carta   Ctinic  ,  e   não  Carta  doiCiunts  do 
Coitdt  de  Villoflor  ^    conio   bcrravào  <n  tr?s!es  cegos),    o 
que   não  appaiecião  provadas    nem    aO  menos    com  dotu- 
nientos  jiisiificativcK,    Eii.bora  ,    cada  hum    lie  senhor  do 
seu   papel.    Julgnu-se    assim  desforrado    contra    o  Conde 
o  tal   t'í><l/i  ,    n>as    o  peior  he    que  adhuc    sub  julue  Ut 
eil^   aindj   a   sua  Cjiisa  está   pendente  da  decisão  jn.iicial, 
e  triíte  desforra  he  a  que   nos  não   justifica   aos  ol  .os  do 
publico  iniparriâl  ,  e  que  antej  noj  attrahe  ainda  cm  ci- 
ma entre   cn  homens   de  bem  o  nomf   de  calumniidnres. 
Como    no    Poi-tngiiei.  Conitttucloniil    de   24   de  Ou- 
tiiSrn  de  1820  appareceo  hum  artigo  sobre  os  factos  pra- 
ticados com   M.iiiiiíl  dii   Costa    no  Vora ,    hcuve    no  IVia 
de  J{i,ieiro   quem  ,    achando  se    em   editado    de  poder   res- 
ponder    a   esse   artigo,    o   fel   exubf raniemente    em  hum 
folheto  ,  impresso  com   ticeit^a   na   Ti/po^rnjia  Ri-j;i<i  ,   do 
Kiu   de  Janeiro  ;    e   vin.lo  me    á   mão    hum  desses   Inlhe- 
tos  ,    o  tra:1scre^■i  ipiis   veibis   na   Gaícla   Vnlversal  N.  ^ 
Ç4  >  9?  ,    99  I    '°2  ,   e    lOj  ,  sem   lhe   ajuntar  cousa  algu- 
ma.   (E  ncte-se  que  eu  nem  sequer  de  vista  conheço  o 
Conde  ). 

Passados  alguns  tempos  mandou-me  citar  Manoel 
í/rf  Ci>sla  para  liuer  donde  tir;,ra  aqiielle  aitigo  ;  bem 
via  elle  o  que  eu  dizia  no  N."  94  d.i  Gazeta,  que  era 
hum  folheto  impresso  no  Rio  de  Janeiro  ,  e  ,  com  pou- 
ca diligencia,  acharia  algum  por  Usboa  ;  mas  como  gos- 
ta de  se  entreter  com  cousas  de  justiça,  quiz  que  eu 
lespondesse  judicialmente  ,  o  que  fiz  apresentando  o  fo- 
lheto ao  Escrivão,  e  conferindo-o  com  as  Gazetas,  do 
que  o  mesmo  Escrivão  passou  a  competente  fc.  Poucos 
cius  Jepois,  não  contente  Manoel  rfn  Casta,  requer  ao 
Juiz  nií  mande  notificar  para  dizer  eu  quem  me  deo  o 
dito  folheto  !  !  !  O  benemérito  Ministro  (que  sem  duvi- 
di  riria  bastante  ao  ver  requerimento  tão  destampado) 
me  mandou  apresentar  o  requerimento,  e  por  escrito 
re<!pondi  nelle  =  que  como  ninguém  pôde  ser  obrigado  a 
fazer  squillo  que  a  Lei  não  determina,  respondia  ao 
Supplicante   Coita  :—  NHo   quero. 

For  ultimo  (ainda  a  birra  vai  por  diante)  requei 
o  mesmo  Costa  nova  satisraçaó  com  claunilas  exóticas, 
e  e  s-aqui  o  despacho  que  teve  :  "  Notifique-se  unica- 
"  mente  para  ipresentar  o  Impresso  licenJado  de  que  se 
"extrahio  a  copi.i  do  seu  periódico,  como  declara,  sen- 
'■'■do  a  quanto  pode  ser  obrigado;  e  nomeio  para  sa  mi- 
"  nha  apresentação  o  Escrivão  Anselmo  Josf  Ferreira  de 
*'  Paysos  ,  aonde  o  pode  examinar  o  Supplc  nte  para 
"requerer  o  que  lhe  convier.  Lisboa  27  de  Setembro 
"de    \ii\.  —  Gonies   de  Carvalho.  ,, 

Fui  logo  levar  »o  indicado  Escrivão,  no  mesmo 
dia  27,  o^^Folheto,  tf  as  5  Gazetas  em  que  se  achava 
transcrito  ,  declarando  que  alli  deixava  tudo  p>t  e  paço 
de  hum  mez  para  essa  conferencia  ,  de  que  me  assignou 
o  mesmo  Escrivão    hum    papel    (e  tendo-se    passado    o 


nifi ,  vou  buscar  o  meu  folheto,  pois  deve  já  estar  bem 
inteirado  dellc   o  relendo  Costa"). 

Agora  apparece  no  Patnota  huma  carta  deste  ho- 
mem que  1  elido- ir.e  faier  Jahir  a  campo,  oiiida  niesm» 
que  não  tenha  vonWde  ( aicrescenta  elle);  e  tom  acar- 
ta xcni  hum  docuuicnto ,  que  hc  huma  Procuração  do 
Conde  de  Villajlor ,  que  não  vem  por  modo  netilium 
alli  em  abono  do  dito  Manoel  da  Cesta.  Ora  p/)is  ,  co- 
mo ii>e  quiz  fazer  lahir  a  campo  ,  aqui  tem  u  publico  a 
puta  v;idjde  do  que  comigo  sr  tem  passado  a  respeito 
lielle  ,  e  agora  direi  alguma  cousa  a  provocação  que  nie 
faz  no  2."  (y  lia  tal  Carta,  se  bem  que  ningirt-ni  a  pode 
ler  sem  fazer  idca  mui  siniitra  do  juízo  •io  seu  escii- 
tcr. 

"Por  meio  destas  linhas  citamos  ao  Senhor  ná» 
"como  Lopes  (^  olhem  como  he  bonito  este  não  com»  Lo- 
'♦/)tj!),  iiias  como  Esciiptor  Hublico  apresente  ein  sua 
"folha  011  liiaiio  aquelles  Documentos  para  pir.var  o 
"que  se  allega  naquelle  folheto  a  favor  daquelle  ex« 
"  General,  ,, 

Antes  de  ler  isto,  quem  sem  capaz  de  me  persua- 
dir que  havia  cabeça  que  til  concebesse  ?  Eu  o  crit» 
tjito  como  que  fugira  hum  burro  para  os  are».  Mas  tile. 
ahi  esta,  vejão ,  admitem  este  primor  do  raciocínio  hn- 
inno.  Eu  hr  que  devo  apresentar  os  documentos  do  que 
os  oiitios  auihores  escrevem  ,  e  imprimem  !  !  !  Hois  nio  > 
Corrão  todos  a  mim  ,  peção-me  crmtas  dos  dotumenio» 
e:n  quo  os  historiadores  fundão  as  suas  histoiias  ,  01  pa- 
nrgyristjs  os  scus  louvores  ,  os  satyricos  as  suai  irotdi- 
Cidale'.  Venlifo,  venhão  todos  com  o  Sr.  Manoel  da 
Casta  i  sua  frente  ,  façáo-me  pór  para  alli  esses  docu- 
mentos ;  e  se  eu  estiver  de  paxorra  para  ficar  apenas 
rindo-me  da  tolice  ,  citem-nie  ,  como  faz  o  Sr.  Costa  , 
para  eu  ficar  na  intelligencia  qne  se  não  saliijiíer  esta 
rcjuisição,  me  Jarão  sahir  a  eunipo  ainda  mesmo  çue  eu 
não  teiih'1    vontade  ! 

Ora  parece  com  effeito  que  se  huma  nova  estupi- 
dez para  podrr  aformosear  o  Patriota  com  esta  iHida  e 
delicad.i  concepção  I  O  que  admira  he  que  ,  Sendo  o» 
seus  Redactores  homens  atilados,  adnntão  em  seu  papel 
enxovalhos  aos  outros  Redactores  ,  que  nunca  os  piovo- 
cãráo  ,  expondo-se  á  censura  de  mal  educados ,  poi; 
quem  o  he  bem  ,  sustenta  sempre  o  principio  de  não 
consentir  que  em  sua  casa  se  ofFenda  pessoa  alguma  ,  e 
sobre  tudo  as  da  sua  profissão  ,  pois  só  para  gentalha, 
serve  o  ditado  de  z:  quem  te  quer  mal  ?  o  homem  vro  teu 
officio.  ~  Vendo  Ci^sia  injuriar  a  Gazeta  Universal  com 
o  epitheto  de  corcunda  ,  diria  hum  Redactor  sizudo  : 
"V.  m.  risque  es^a  frase  marotal  ,  ou  alias  prove  pri- 
meiro que  a  Gazeta  merece  esse  epitheto  injuiioso; 
lembre  se  que  o  Redactor  delia  ja  escovou  no  N  °  71 
certo  sujeito  que  o  quiz  enxovalhar  de  servil,  e  eu  não 
<)  lero  soffrer  al;;uina  tunda  pOr  sua  causa,  apezar  da  ami- 
zjde  que   lhe  tenho.  ,, 

Assim  sjhij  o  artigo  do  Sr.  Costa  com  asneiras, 
mas  não  com  insultos  á  Gazeta  Universal  ,  cujo  Reda- 
ctor a  ninguém  oflíende  ,  e  com  todos  deseja  viver  em 
boa  harmonia  ,  ^em  que  com  tudo  tema  vet-se  em  cam- 
po com  qiiaesquer  Paladinos  que  o  chamem  a  lides  lit- 
teratias  ,  ã  excepção  do  Sr.  Mamei  da  Costa  ,  diante  de 
cujo  talento  alguma  cousa  titubeará  sem  saber  se  lhe 
responda, 

J.  J.   P.   L. 


MA    IMPRENSA     N  A  C  I  O  N  A  !>, 


NrMERó    149. 


An^o  de  1821. 


GAZKTA  UJVIVERS^L 

POLÍTICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


TE  lie  A   FEIRA    :?u  DE  OUTUHIU). 


O 


PARTE     POLITICA, 

ÁUSTRIA. 
Vitnna   2i  de  Setembro» 


Observador  Austríaco  de  hoje  contem  o  artigo  se» 
guinte : 

"A  Cúieta  Universal  (de  Atigsburgo')  de  l  J  deste 
mez  contem  sobre  a  viagem  militar  do  Duque  de  '^el- 
liaglfii  (_t>elos  Palzes  Baixos')  dois  artigos  em  que  os  re- 
dactores ptocuráo  com  palavras  arranjadas  de  hum  modo 
bypocrit.i  dirigir  suas  armas  inexiiauriveis  contra  este 
Sr.inde  Capitão.  No  primeiro  destes  artigos  ,  datado  de 
Parít,  3cháo-se  varias  retlexóes  edificantes  sobre  o  fim 
e  resultado  da  =  missiío  diplomática  =  de  Sua  Senhoria. 
Como  esta  pretendida  missão  não  he  mais  que  huma  fa- 
tulâ  inventada  por  especuladores  politicos  ou  comnier- 
ciaes,  não  merece  o  trabalho  de  entrarmos  na  individua- 
ção das  miseráveis  conjecturas  do  author  da  carta.  Estas 
conjecturas  não  tem  mais  pezo  que  as  anecdotas  das  pro- 
vocações em  duello  que  o  narrador  teve  a  generosidade 
de  desmentir,  mas  ás  quaes  nenhum  Parisiense  de  bom 
sizo  tinlia  djdo  attenção  alguma.  He  evidente  que  todo 
o  artigo  foi  feito  só  para  pôr  alli  duas  expressões  odio- 
sat ,  e  diriçidjs  contra  o  Duque  de  Veltington.  "Sua 
''Senhoria  parcio  ,  e  os  fundos  já  subirão,  e  volta  aos 
"  ânimos  o  socego.  ,,  E  por  conclusão  :  "  O  Duque  se 
*'  mostrou  em  todos  os  sitios  públicos  ,  e  a  sua  presen- 
"  ça  só  excitou  por  toda  a  parte  indijjerença, ,,  Eis-aqui 
em  poucJs  palavras  o  sentido  de  toda  aquella  parlanda  ! 
He  pena  que  duas  notas  patheticas  mutuamente  se  des- 
truãi  :  por  quanto,  se  a  presença  do  Duque  só  excitou 
úidiiFerença  ,  a  sua  partida  não  podia  trazer  aos  ânimos 
o  socego.  Assim  se  fere  a  estúpida  malicia  com  as  suas 
próprias  armas  ! 

''  O  segundo  artigo  do  Baixo  Rheno  he  tão  irónico 
tnas  ao  mesmo  tempo  tão  inepto  como  o  antecedente. 
He  em  virtude  dos  tratados  existentes  que  o  Duque  de 
\rellington  está  encarregado  de  dar  annualmente  hum 
gyro  pela  linha  das  praças  da  'Bélgica.  Por  pouca  impor- 
tância que  os  nossos  politicos  do  tempo  liguem  ás  esti- 
pulações das  Nações  ,  á  garantia  dos  Tratados  de  Paz  , 
á  segurança  das  fronteiras,  e  outros  objectos  de  antigua' 


Iht  da  mesma  natureza  ;  jamais  podiáo  os  "Belgas  conce- 
ber por  ciúme  nacional  aversão  a  Lr)rd  Wellington  por 
Inim  objecto  que  não  tem  relação  alguma  com  este  sen- 
timento ,  e  em  que  nem  mesmo  ha  o  mais  remoto  mo- 
tivo. Entretanto  naquelle  paiz  ha,  como  em  outros  mui- 
tos ,  hum  partido  para  o  qual  Lord  Wellington  deve  ser 
huma  pedra  d'escaiidalo.  Apezar  de  toda  a  sua  innocen- 
cia  hypocrita ,  o  denodado  correspondente  bem  sabe  o 
motivo  disto,  e  ver-se-hia  tão  pouco  perplexo  em  o  ex- 
plicar, quanto  lhe  seria  mui  facil  dar  se  a  explicação  dos 
applausos  que  se  prodigalisarião  aos  Riegos  e  aos  Pepei 
se  apparecessem  no  theatro  de  Liege. 

"  No  decurso  de  sua  vida  ,  coroada  pela  gloria  e  pe- 
la victoria  ,  não  tem  Lord  Wellington  combatido  senão 
pela  causa  da  justiça  contra  a  violência  ,  pela  da  conser- 
vação contra  a  de  trançtorno  ,  pela  da  legitimidade  con- 
tra a  usurpação.  O  seu  mérito,  que  he  superior  a  todo 
o  alcance  ,  impõe  hum  respeito  involuntário  ate  mesmo 
á(]uelles  que  desejarião  outras  victorias,  e  outros  heroes  ; 
mas  he  mui  facil  de  explicar  o  motivo  porque  este  res- 
peito he  misturado  de  huma  espécie  de  aborrecimento  p 
repugnância.  Não  ouso  expressar  quanto  lhes  he  pezada 
esta  grandeza  ;  mas  bem  quererião  persuadir-se  que  a 
presença  de  S.  Senhoria  só  excita  indifTerença.  „ 

ITÁLIA. 

Rama   22  de  Setembro. 

Sua  Santidade  publicou,  em  data  de  ij  deste  mez, 
huma  Bulia  contra  a  Seita  dos  Caruonarios  (bem  como 
pelo  Edicto  de  1 5  de  Agosto  de  1815  tinha  já  renova- 
do as  Constituições  ou  Bulias  de  Clemente  Xll ,  e  Be~ 
nedicto  Xl'V  contra  as  reuniões  maçónicas  ).  Depois  de 
ter  nella  demonstrado  que  segundo  os  livros  ,  os  estatu- 
tos ,  e  os  cathecismos  publicados  pela  Seita  ,  assim  como 
pelas  deposições  veridicas  e  feitas  debaixo  de  juramento 
por  aquelles  que  a  abandonarão,  esta  associação  se  diri- 
ge ao  prejuízo  e  ao  transtorno  di  Religião  Catholicí, 
dos  costumes  christáos,  e  de  todo  o  poder  sagrado  e  le- 
gitimo ,  Sua  Santidade  prohibe  a  toda  e  qualquer  pessoa, 
sob  pena  de  excommunhão  ipso  Jacto  incurrenda  o  fa- 
zer-se  alistar  na  dita  Seita,  dar-llie  hospitalidade,  e  fa- 
^orecélla  de  qualquer  niodo ,   quer  directa,   qu«r  indire- 


■ctamente  ;  ordena  o  Santo  Padre  debaixo  da  mesma  pe- 
na de  excoinmnnhão,  a  todci ,  e  a  cada  lium  ,  que  de- 
nunciem aos  Bispos  ou  ás  outras  authoridades  competcn» 
tcs  os  nomes  dos  alilijdos  ,  e  ilctcnde  o  ler  ou  guardar 
os  livros,  quer  iirpressos  ,  quer  rr.anuscritos ,  pertencen- 
tes  á   Seita   reprovada.    (^Monitor  de  7   rfí  Outubro') 


LISBOA  29  de  Outubro. 

CORTES. Fíin  iú Sessão  exlraerdinãria  do  dia  17. 

O  Sr.  C<»rif<i  dtStobra  requereo  que  se  attendesse  , 
e  lesse  a  sua  imiicacío  ,  por  ser  relaiiv.i  ás  Camarás  (lie 
a  indi.açáo  que  foi  lida  na  Sessão  oictinari»  de  liojc  )  ,  o 
que  sendo  cumprido  pelo  Sr.  Secretario  Queirogo  ,  e 
ttndo-$e  observado  que  a  matéria  era  para  a  redacção 
.'.ícidio-se  que  as  eleições  na  liypotlR-s«  da  mesma  in- 
dicação continuem  a  ser  como  até  aqui  ,  guardando-je  a 
fórmula  que  se  prescreve  neste  projecto  ,  e  r/.ic  na  re- 
dactJo  do   Decreto  se  tomaria  em  consideração. 

'  O  Sr.  Hoff»  C->rneln>  opinou  que  se  declarasse 
aqui  quem  erSo  os  eleitores,  e  os  elegíveis.  O  Sr.  Fer- 
na„d,:s  Thomis  apoiou  ,  e  accreícentou  que  se  devia  de- 
cLirar  que  a/eleiçóes  fossem  leitas  como  ate  aqui  ,  te- 
futando-se  unicamente  a  Lei  que  determina  que  só  sejão 
Vereadores  os  Nobres.  O  Sr.  Presidente  lembrou  que 
esse  objecto  esti  encarregado  á  Conunissão  Especial. 
(  Approvado ).  ,      n 

O  4.."  c  <.°  artigos  das  attribuiçóes  das  Camarás; 
a  proposta  do  Sr.  ¥<rrára  Borges  foi  regeitada  =  que  se 
tire  a  jurisdicçáo  contenciosa  ás  Camarás,  como  addicio- 
naniento.   (Approvado). 

O  Sr.  Póinploiin  entregou  o  parecer  da  Commisjáo 
de  Guerra  relativo  ái  Guardas  Uroanas  ,  que  parecia  «cr 
urgente  o  que  apoiou  o  Sr.  Ferrão  referindo  varioj 
roobos  que  tem  havido  ;  em  consequência  propoi  o  Sr. 
Presidente  que  se  imprimisse.  (Approvado). 

Levantou-se  a  Ses?ão  ás  9  horas  ,  ficando  pari  Or- 
dem do  Dia  a  Constituição. 


# 


Sessão  do  dm   29  de  Outubro.    21Í!.' 


as  actas  das  Ses- 


lo  Sr.   Secretario   Qneiroga 
e  extraordinária    do  dia   2^    do  corrente, 
dco  conta    o  Sr.   Secretario    FíI- 


l.ldas  pe 
stjes  ordinária 
que  foráo  appiovarias  , 

"utirns  do  expeiíienle  pela  seguinte  lorma  :  Uthcios  do 
Governo— Pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  do  Rei- 
no se  envia  a  conta  do  Corregedor  de  Brofança  de  9 
do  corrente  com  o  mappa  dos  Mendigos  (á  Commissío 
de  Saúde  Pubhca):  dito  em  que  se  inclue  huma  Con- 
sulta da  Junta  da  Administração  das  Vinhas  do  Alto 
Douro  com  a  informação  dos  Accionistas  da  mesma  Com- 
iianhia  (  ás  ComniissOes  de  Agricultura  e  Commercio  ), 
Pela  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  ái  Justiça  s«  en- 
via huma  Consulta  da  Me/a  da  Consciência  e  Ordens  d« 
i4  do  corrente  sobre  os  vencimentos  das  Côngrua?  do 
Prior  Mór  á'y4vií  (a  Coiumissáo  Ecciesiastica  de  Refor- 
ma) :  dito  em  que  se  envia  o  modílo  do  Monumento 
que  se  deve  estabelecer  na  Praça  da  Constituição  da  Ci- 
dade do  Porto,  e  representação  da  Camará  sobre  o  mes- 
mo objecto  (a  Conimissão  das  Artes).  Pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios    da  Marinha  se  participa  que  teodo- 


•se  recebido  tM  mesit.a  Secrílaria  denuncia'  ,  qi:e  punlúo 
em  desconfiança  o  armamento  do  litigue  General  D.  An- 
ioiiio  e  communicacáo  do  Intendente  Geral  da  Policia  , 
deo  ordem  aos  Capitães  Tenentes  N Fontes  e  ou- 
tro, parafriUe  quando  desse  á  vela  o  dito  Krigue  ,  fizei- 
sem  escrupulosamente  examinalln,  o  que  exr,.;itáráo  ,  c 
•consta  da  informação  ii.ctusa ,  pela  qual  se  >  í  a  futili- 
dade da  denuncia,  e  accrcscentão  os  ditos  Oflciaes  ,  que 
o  mencionado  linpue  apen:s  poderá  servir  de  Correio. 

O  Sr.  Arcebispo  0):inou  que  neste  BiigJe  hia  Ac 
■passagem  o  tispri  de  Cabo  Verde  ,  e  que  estatido  a  bor- 
do para  sahir  ,  fora  impedido  ;  cut  hontem  veibalinente 
lhe  requerer»  expoiessc  nesta  Augusta  Asseir.bléa  os  iii- 
■commodos ,  que  desta  detencío  lhe  resultava  ,  c  que  ai 
-denuiKias  feitas  contra  aquella  embarcação  tinlião  sido 
dolosas  ,  e  rffeifo  de  maldade  ,  o  que  elle  falia  presente 
para  se  tomar  em  consideração.  Os  Sn,  ^''a)ci>neettol  ,  e 
Frtniiiii  ,  como  Membros  da  Commissío  de  Marinha  ,  a 
que  esse  inforrtic  pertencia  ,  opinár.ío  que  a  Commissáo 
nada  tinha  mais  a  infoimar  que  conformar-se  com  as  in- 
dagações dos  mencionados  Officiaes  ;  em  consequência 
foi   reenviado   ao  Governo. 

Continuando    o  mesmo  Sr.  Secretario  no  expedien- 
te ,  deo  conta  He  outro  Officio  do  Ministro  da  Malinha  , 
cm  que  participa,   em  d.ita  de   28   do  corrente,    que   iiO 
dia  antecedente  tinha  entrado  neste  porto  a  Corveta  Prin- 
cetii-Rcal  vinda  do  Hlaraiihãi),  trazendo  a  seu  bordo  en- 
tre   outros    passageiros    os    Deputados    o  Dezembatgadof 
Juntiuim     António    Vieira     Bel/orte,     e     o    Concgo    José 
_/Dr5ff  ....:  — que  igualmente  entrara  do  Para  o  Pergan- 
tiin   Pensamento  Fetii  ,  e   que  seu  Capitão   declarara  que 
alli  se  não  tratava    da  eleição  dos  Deputados ,    mas  que 
tudo   estava   em  socego    (a  Commissáo  de  Constituição). 
Pela   Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da   Fajtnda  $e  en- 
via huma  representação  do  Administrador  Geral  d'Alfan« 
dega  ,   incluindo ouTra  do  Administrador  da  Meza  dos  Por» 
tos  Seccos   sobre   duvidas  que  se  offcrecem  a  respeito  dos 
direitos  que  devem  pagar  na  próxima  feira  da  Golegã  os 
cobertores  de  lã  A'llesf>anha  (,  i  Commissáo    das  Artes). 
Pela  Secretaria  d' Estado    dos  Negócios  da   Guerra  se  in- 
clue  a  conta   sobre   os  requerimentos  de  D.  Maria  Magda- 
lena   de   Athaide   Pinto,    viuva,    e  outra  (a  Commissáo 
de  Guerra). 

O  mesmo  St.  Secretario  deO  conta  dos  sei^inte* 
papeis  :  felicitarão  da  Camará  da  Cid«de  de  S.  Lnir,  do 
Maraiiliáo  ;  dita  do  Commandante  ,  Ofliciaes  ,  e  Solda- 
dos do  Resimento  de  Milícias  da  mesma  Cidade  ;  <lita 
do  Ministro  Geral  da  Terceira  Ordem  da  Penitencia  Fr. 
Francisco  Perdigão,  de  que  se  fez  menção  honrosa  ;  dila 
do  Prior  de  Grândola,  Josc  Corrca  Laptista  ,  que  se  ou- 
\io   com  agrado. 

O  l;rigadeíro  Governador  à'Angro,  Joio  Maria  \»- 
Tier  de  Brito,  offerece  huma  memoria  sobre  differentes 
objectos,  incluindo  quatro  partes:  1.'  hum  plano  sobre 
o  Estado  Militar  <í Angra;  2."  piano  para  1  creação  de 
hum  novo  Batalhão  :  j.'^  a  configuração  da  mesma  Ilha  : 
4.'  demonstração  da  despeza  militar  (á  Commissáo  de 
Guerra  ) 

Huma  representação  do  Corregedor  A' Angra  sobre  a 
inutilidade  de  quatro  Juntas  ,  que  se  acháo  na  mesma 
Ilha,   incluindo  as  Leis  que  as  creárão. 

O  Bacharel  Josc  Taveira  de  Magalhães  ,  Lavrador 
do  Douro,  offerece  huma  memoria  sobre  a  necessidade 
de  le  conservar  na  Companhia  das  Vinhas  do  Ali»  D*»- 
,0  o  privilesio  exclusivo  das  Tabernas  na  Cidade  do 
Porto  (as  Commissões  de   Agricultura  e  Commeicio). 

Hum  anonymo  offerece  huir.a  memoria  =  C/i>m»r<r 
dos  Órfãos  e  Viuvas  eonlra  as  Justiças  desta  eompe- 
iencia\z(,i  Commissáo  de  Justiça   Civil). 

Francisco  Alvares  da  Motta,  Thesoureiro  do  Cofre 
dos  Defuntos  e  Ausentes  da  Cidade  do  Maranhão ,  en- 
via huma  conta  sobre  este  objecto  ,  datada  de  a<  de 
Agosto  (d  Commissáo  de  FMenda). 


Joáo  Ncgueiía  ,  e  outrOí  ,  da  Cidade  do  PortA.  di- 
'i"irio  huiT.a  rfpreientacio  sobre  objectos  nKccaniis  (á 
Coiiimi^içáo  (1'^  CoiniT.ercio  ). 

Filippx;  Alberto  Fattoni  Maciel  Parente  expõe  a  ne- 
cessiria.le  de  se  crear  no  ParA  liuijia  Bibliorei-a  Publica  , 
applic3iido  se  para  isso  a  soiiima  c,iie  ellt:  dií  recebeo  o 
Conde  lie  Vuiu/lor  ;  igualmente  lioma  representação  con- 
tra o  ('iividiv  da  mesrr.a  Cidade:  ai.'  não  se  toniOJ 
em  consideração  ;  a  :.'  enviou-se  i  Commissáo  das  Pe- 
tições. 

JoaC|UÍm  José  da  Silva  JVudeira  offerece  luima  mr- 
inoria  sobre  a  reforma  dos  Arseiiaes  fllilitares  (a  Coin- 
niissáo  de  Guerra  ). 

O  Sr.  \.inr.eilcr  pede  al»uns  dias  de  licença  para 
tratar  d,i   sua  saúde,   e  ir  ao  1'ortà.  (  Concedida  J. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  Iro  a  minuta  que  deo  a 
Commissáo  de  Fazenda  p.ua  que  se  ordene  ao  Governo 
par»  que  em  lujar  da  meiada  de  15:000(8)000  reis  que 
ate  agora  recebia  o  Thesoureiro  das  Cortes  ,  fique  rece- 
bendo 1 8:000^000  rs.  ,  cm  consequência  de  ter  accres- 
cido  o  numero  dos  Srs.   Deputados.  (  Approwido). 

O  Sr.  Presidente  disse  que  na  Meza  se  achava  Ini- 
ma  indicação  do  Sr.  Aíon/s  Tavares  ,  parte  da  qual  era 
urgente  ,  e  em  consequenci.!  foi  lida  pelo  Sr.  Secretario 
Freire,  consistindo  em  resumo,  que  sendo  soltos  coirjO 
innocentes  as  viclimas  que  Luiz  de  Re^o  mandou  condu- 
zir •  esta  Cidade  ,  e  estando  alç;uns  d' elles  na  trÍ5te  si- 
tuação de  llie  faltarem  nuios  da  sua  sustentação  e  trans- 
porte á  SU.1  Pjtiia  ,  e  estando  a  partir  aljuns  Navios, 
propuniia  que  se  indicasse  ao  Governo  proporcionasse  a 
estes  infelizes  os  meios  da  sua  sustentação  e  transporte, 
isto  lie  ãquelles  que  estivessem  nas  circunstancias  de  o 
precisarem.. 

O  Sr-  Giráo  opinou  que  era  justíssimo,  e  que  s6 
tinha  a  accrescentar  que  as  despezas  fossem  á  custa  do 
mencionado  Luiz  do  Rego.  Os  Srs.  Vtttela  e  Borges  Car- 
oelrif  apoiarão  ,  em  consequência  foi  enviado  ao  Gover- 
no. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes  97  Deputados. 


Ordem  d»  dia.^^Cfnítiiuiçáe. 


Art.  ?4.°  "  A  primeira  «  mais  importantes  attribui- 
çócs  daí  Coites  he  o  de  fazer ,  interpretrar  ,  e  revogar 
as  Leis.  Lei  he  a  vontade  dos  Cidadãos  decl.itada  pela 
pluralidade  absoluta  dos  votos  dos  seus  representantes. 
EIJa  obriga  os  mesmos  Cidadãos  sem  dependência  da  sua 
acceitação.  ,, 

O  Sr.  Soares  Franco  abrio  a  discussão  mostrando 
que  esta  doutrina  se  acha  sanccionada  nas  Bases  ,  e  co" 
mo  tal  não  offerece  duvida  alguma;  porém  que  julgi 
que  se  lhe  deve  accrescentar  depois  da  palavra  rr  Re- 
presentantes—as seguintes  :r  precedendo  discussão  publi- 
ca::, e  que  era  inútil  o  dizer-se  pluralidade  absoluta; 
porque  Í5S0  era  da  natureza  da  cousa. 

O  Sr.  Soares  de  Azevedo  offereceo  também  algu- 
mas pequenas  alterações  ao  artigo ,  e  seguio-se  o  Sr. 
Castello  Brai:ca  Manoel  defendendo  a  primeira  parte  do 
artigo  ;  em  quanto  porém  á  segunda  notou,  que  cons- 
tatido  unicamente  da  definição  de  Lei,  e  que  sendo  me- 
thafysica  esta  idéa  ,  julgava  que  era  mais  conviniente  o 
supprimir-se  :  continuou  discorrendo  sobre  a  terceira  par- 
te ,  e  concluio  que  igualmente  se  devia  tirar,  até  para 
evitar   para  o  futuro   maiores  questões. 

Os  Srs.  Maldonado  ,  Braamcamp  ,  Leite  Lobo  ,  Ser- 
pa Machado  ,  Castello  Branco  e  outros  discorrerão  diver- 
samente sobre  este  objecto ,  depois  do  que  o  Sr,  J^reirc 
confrontando  o  artigo  do  projecto  com  o  corresponder>te 
das  Bases,  defendeo  que  se  deve  transcrever  na  Consti- 
tuição tal  qua!   se  acli». 


O  Sr.  Moura  concordou  peta  niaior  parte  com  o 
jllustre  preopinante  ,  e  mostrou  que  a  emenda  que  s« 
tem  oflferecido,  em  que  se  diz  =  precedendo  discussão 
publica  =  ,  lie  desnecessária  por  se  achar  essa  clausula 
expressamente  declarada  no  artigo  86." 

Julgando-se  discutido  o  artigo,  e  proposto  á  vota- 
ção tal  como  se  acha  ,  se  resolvco  que  nio  passasse  as- 
sim ;  e  offerecidas  as  emendas  se  adoptarão  as  seguin- 
tes :  "Lei  he  a  vontade  dos  Cidadãos  declarada  pela 
unanimidede  ou,  etc.  „  e  depois  da  palavra  =  Represen- 
tantes =  as  seguintes  —  reunidos  em  Cortes,  precedendo 
discussão  publica. 

Art.  85."  "Somente  os  Deputados  tem  direito  de 
propor  directamente  em  Cortes  os  projectos  de  Lei.  Ai 
proposições  que  forem  apresentadas  pelos  Ministros  do 
Rei  ,  não  se  luveráo  como  projectos  ;  mas  poderão  ser 
examinadas  n.is  Coites  por  huma  Conimissão  ,  e  com  o 
parecer  delia  reduzidos  a  projectos,  para  seçuirem  as 
regras  communs  aos  mais  projectos.,,  (Approvado). 

Art.  S6.°  "O  projecto  será  lido  primeira  e  segun- 
da vez  com  intervallo  de  oito  dias.  A'  segunda  leitura 
as  Cortes  deciíliraó  se  deve  ser  admittido  á  discussão 
e  scndo-o  se  imprimirão  ,  e  distribuirão  pelos  Deputados 
os  exempl.ires  necessários ,  e  se  jssignarã  o  dia  em  que 
deva  principiar  a  discussão ,  que  não  será  senão  depois 
de   haverem  passado  outros  oito  díjs. 

Também  poderão  as  Cortes  ,  se  o  julgarem  convi- 
niente,  mandar  que  o  projecto  depois  de  admittido  i 
discussão  seja  examinado  por  huma  Commissáo. 
Em  caso  urgente,  approvado  pelas  duas  terças  partes  dos 
Deputados  presentes  ,  poderão  fizer  sc  as  duas  leituras 
em  hum  s6  dia  ,  e  assignar-se  o  seguinte  para  paincipiar 
a  discussão.  ,, 

Os  Sis.  Pinto  de  Magalhães  ,  Serpa  ,  Braamcamp  e 
outros  opposerão-se  á  ultima  parte  do  artigo  ,  como 
muito  tendente  a  suggcrir  decisões  precipitadcs  Susten- 
tarão o  artigo  os  Srs.  Borges  Carneiro,  Soares  Franco^ 
Moura  ,   e   Fernandes  Thoniás. 

O  Sr.  Castello  Branco  opinou  que  aqui  se  não  tra- 
tava das  Leis  económicas  c  administrativas,  trata-se  sim 
dos  casos  extraordinários,  em  que  não  he  possível  re- 
servar a  discussão  e  decisão  para  outro  dia  ,  de  que  mos- 
trou infinitos  casos  succedidos  a  differcntes  Nações  ;  por 
tanto  o  Illustre  Membro  ,  desejando  que  a  sua  Pátria 
nunca  presenciasse  tão  cal.imitosos  casos,  comtiido  trão 
possíveis  ,  e  por  isso  devião  prevenir-se  ;  por  esta  razão 
não  approva  a  ultima  parte  como  restrícta  ,  e  por  emen- 
da propunha  =  que  em  hum  dia  se  fizessem  as  duas  lei- 
turas, e  julgando  se  pelas  duas  terças  partes  urgente  na 
mesma  Sessão  se  discutisse. 

Depois  de  alguma  discussão,  e  propondo  o  Sr.  Pre- 
sidente a  votos,  se  decidio  que  se  approvava  a  primeira 
parte  do  artigo  que  acaba  nas  palavras  =  passados  outro; 
oito  dias  =:  :  que  a  segunda  parte  que  principia  ~  tam- 
bém =  ,  e  acaba  =  por  huma  Commissáo  r:  seja  supprimi- 
da.  Que  a  terceira  parte  ::  em  caso  urgente  =  fique  ap- 
provada  com  a  emenda  do  Sr.  Castello  Branco  ,  enten- 
dendo-se  porém  que  taes  Leis  serão  provisórias. 

Ordem  do  Dia  Parecer  da  Commissão  Especial  sO- 
hre  o  adiantamento  dos  Ordenados  aos  Empregados  do 
Rio,  parecer  da  Commissáo  Especial  de  Marinha  sobre 
a  promoção ,  parecer  adiado  da  Commissão  de  Justiça 
Civil  sobre  a  Consulta  da  Junta  dos  Juros.  Levantou-se 
a  Sessão  á  1  hora. 


* 


Píffli   Officiaet. 

Constando  por  liirormiç''''  ^^o  J"''-  ''^  ^^^^ 
H;i  "Villa  de  Kxirrmoz  (l.itatli  <'iii  19  tio  cor- 
rciitr  nifz  ,  que  os  Paroclioi;  daquelle  diítricto 
são  rt-inissos  no  ciimprianiilo  dos  vtiis  deveres  , 
e  cm  préi^.ir  nos  P«)Vos  o  Systcin.i  Coiistitucio- 
H.,1:  M,.nd:t  EiRei  ,  pela  Secretaria  de  Kstado 
dos  Nrgr.cifis  de  Jiistira  ,  que  o  Bevcrciido  Ar- 
cebispo df  K''0>fi  d6  ;.  csterrspcilo  aspioviden- 
ti.is,  que  ciilnider  iit  ce«sarÍAs.  Talacio  de  Qnr- 
luz  \m  23  de  Outubro  de  1821.  =^José  da  Sil- 
va  Carvalho.  ii 

1,  Manda  ElRei ,  pela  Secr.  t.nia  de  Estado  dos 
ISc^-ícios  deJiístiv',  reiíielter  ;;o  Governador 
ílas^.liistiças  da  Rtlarão  e  Cósa  do  1'urto  a  con- 
ta  inclusa  do  Corregedor  da  Comarca  de  Fizi-u, 
que  nconipanha  a  iJcprí .<.rntação  dos  dois  Es- 
orivSes  da  mesma  correição,  eiu  quf  ex[)õcm 
os  inconimodos,  e  prejuizos  ,  que  soffrf  m  com 
a  arrec.id4(;no  das  dizimas  e  coiiticmnaçõf s  im- 
postcs  ?os  Réos  na  TcLiç-rio  do  Vorlo  ,  pedin- 
do qup  S'ja  poniraittida  aos  Juizes  Tcrritoriaes  : 
E  ordena  que  o  mesmo  Govciiiador  clí;  a  csle 
respeito  .IS  providencias  que  entender  nrcessa- 
xiafi.  Pai  cio  de  Queluz  em  23  de  Outubro  de 
JBtl.=:.José  (la  Silua  Carvaho.  ii 

v.MaiidaElRei,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
JSeoocios    deJnstiva,    participar   ao    Intenden- 
te Geral  da  Policia  ,  que  lhe  foi  presente  asna 
conl.»  de  '22  do  coneníe  mez  ,    que  acompanha- 
va o  Extracto  da  correspondência  doFcino  em 
a  tcniai.a'p  ss.ida,  e  a  cujo  rcfpeilo  dirigio  aos 
Ministros   as  compet-ntes  Ordens,   í-egnndo    as 
finalidades,  e  circunstancias  dos  factos  :   E  orde- 
i)a   que   o  nu  smo  Intendente   na  respectiva  de- 
cla   rção    iiKÍiqiie   as  providencias    que    os  Mi- 
jiislro*s  dcrâo  ,    €    o  procedimento   que  tiverão. 
Palácio   de  Queluz   em  2.J  de  Outubro  de  1821. 
z^José  da  Stlca  Carvalho.  ■>'> 

11  Manda  ElR-i,  pela  Secretaria  de  E^tado  dos 
ISe/^ocios  de  Jusliva  ,  qun  o  Corregedor  da  Co- 
marca  da  (lii'ii(I't,  vendo  a  inclusa  Carta  de 
L.iz  Mtnoil  Vercira  da  Silva,  Escrivão  dos 
Órfãos  da  Villa  de  S.  Rowão,  e  a  Relição  das 
prevaricações  fiilas  pelo  Juiz  Ordinário  e  dos 
Órfãos  Francisco  de  Amaral  de  Oliveira  e  Silva, 
servindo  na  dila  Villa;  e  pelo  seu  Escrivão 
uinUiuio  Sor.tcs  Uonum  ,  proceda  na  devassa 
dos  factos  de  que  se  trata;  c  dè  conta  da  di- 
ligencia por  esta  Secretaria  de  Estado.  Pala- 
cio  de  Queluz  em  23  <le Outubro  àc  ISll.—José 
da  Stlori  Carvalho,  n 

11  Manda  EIRei  ,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  de  Jusliça  ,  que  o  Intendente  Ge- 
ral da  Policia  dé  asprovidencias  que  achar  jus- 


tas,  sobr?  a  trnnsltaçâo  .-los  Carros  que  s.-ihcm 
do  Boqueirão  chamado  do  Corpo  Santo  pelo  ler^ 
rcno  doCáfs  do  Sodié,  como  pertuju.  n;  no  in- 
cluso Requerimento  os  moradores  do  dito  sitio. 
Palácio  de  Quelus  em  23  de  Outubro  de  1B21. 
i^^Joiéda  Silva  Carvalho. 


■# 


PARTE     MERCANTIL. 

Coiitiiiuáo    ai  noticias  íokre  o  Commerei*  d» 
Mediterroiic». 

Commcreio  com  o  M*r  Negrt. 

Desde    o  tempo   «m  «]ue  Malt/i    se  fet   o  deposito 
do  coiiiinercio  tritanico  com  o   Mediterrâneo  ,  foi   a  en- 
trada   do  Mar  Negrn    fechada    pelos  Turcus    a  tcdai    a* 
bandeiras,    e  agora    (em   iXio)    só  está  aberta  em  par- 
le     e   não    se    offeiece    occasião    de    commcreio    algum 
activo  com  os  portos  daquelle   mar  ;    ds  n.aiicira  que  s<4 
podemos   julgar   por   analogia  o  que  poderá  vir   a  ser   es- 
te commtrcio    se    as  circunslancias  induzirem    a  Porta  a 
permittir   a  passagem  livre  de  alguma  bandeira,  que  se- 
ia  adiiiittida    nos  portos  Rniiiúnti  ;    e  como  Odeisa    l.e 
o  priíicipal  destes  pela  tabeliã  das  importações  e  expor- 
tações,    que  temos  presente,    do  anno  de   iSo^  ,    pode- 
mos dizer  que  entrarão  naquelle   porto  çij}   vasos,  entre 
os  quaes  se  notáo   25   com  bandeira  Ingleia. — As  impor- 
tações consistirão  em  viiilios  ,    principalmente  Francejes, 
alguma  agu.irdcnte    de  cana  ,    seda  crua  ,    cafc  ,  assucar , 
azeite,  sabão,  enxofre,  nozes,  laranjas,  limões,  passas, 
tii^os  ,  tâmaras,  amêndoas,  pano,  linho,  ect.  ;   nias  tudo 
cm  quantidades  mui   limitadas.    O  grande  artigo   de    ex- 
portação he  o  tiigo,  que  subio  naquelle  anno  a  {78:121 
tch.-iw.Tti  Russianos   :    as  outras  exportações    consistem 
em  sentek) ,  sevada  ,  aveia,    sebo  em  pão   c  em  velas, 
cera  ,  cânhamo  ,  e  outros  artigos  de  pouca  monta.    Estai 
exportações  forão  distiibuidjs  por  todos  os  portos  do  Me- 
diterrâneo,    e  a  Hcipaiiha    e   PrrtHga/ receberão  01  seus 
principaes   abastecimentos  de  trigo  desta  fonte.  —  Malta 
pela  sua  situação,  e  pelo  capital  que  actualmente  (ilic") 
possue  ,  gozará  em  tempo  de  paz  de  huma  porção  consi- 
derável deste  commercio  ;  porque  de   595  vasos  que  en- 
trarão no  porto  de  Odessa  no  anno  de  1805.-264  erío 
Jtustriacos  ,    pctteiKentes    a    Mercadores    d'Hespanha    e 
Portugal  ,    e  não  voltarão    para  o  seu  porto  :    e  olhando 
para  o  Mappa  se  verá  que  Malta  está  mais  conveniente- 
mente situada  para  fazer  este  commercio  do  que  Trie/fc 
O  trigo  bom    nesse  tempo  custava    a  bordo  2)   shillingi 
e  9  pences  esterlinos  por  quarttr  (  este  calculo  lie  feito 
segundo    o    valor    do   rublo    naquelle  tempo);    nias  era 
necessário  providenciar  Os  fundos  para  a  compra  dois  n;r- 
zes  antes  do  embarque.    Os  ventos  Nordestes    reináo  no 
War  Negro  desde  Junho  até  Agosto  inclusive  ;  por  tanto 
as  embarcações    devem   largar   dos  Varitnelloi    antes  da 
fim  de  Maio,    ou  não  tentar    a  viagem,    senão  em  cato 
de  necessidade  ,    até  o  principio   de  Setembro.    A  nave- 
gação   não  tem  impedimentos    até  tarde    no  inverno  ;   c 
os  Navios  podem  saiiir    com  segurança    de  Cdctia    ate  o 
meado    de  Novembro,    posto    que    o  premio    do  seguro 
geralmente  sobe  se  ficar  até  o  fim  de  Outubro. 


(ficntliiuãr-te^ia). 
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ida  pelo  Sr.  Secretario  Freire  a  acta  da  precedente 
Sessão  ,  que  se  achou  conforme  ,  deo  o  Sr.  Pmto  de 
J^lugttliines  o  seu  voto  contra  a  decisão  da  ultima  parte 
do  artigo  86  da  Constituição,  que  igualmente  assignáráo 
os  ^'ts.   Cumelltj  Fortes  ,  e  Braanxmcamp. 

O  Sr.  Scicretario  Felgueiras  deo  conta  do  expedien- 
te peia  vsecuinte  forma  :  Ofticios  do  Governo  c:  Pela  Se- 
cretaria d'Estado  dos  Negócios  do  Reino  se  envia  a  con- 
ta da  Commissão  dos  Lavradores  do  Douro  sobre  as  Es- 
tradas (3  Conimissáo  de  Estatística).  Pela  Secretaria 
d"  Estaco  dos  Negócios  da  Justiça  se  envia  a  conta  das 
Parotjuias  do  Eispado  da  Guarda  (  á  Commissáo  Eccle- 
siastica  de  Reforma).  Pela  Secretaria  d' Estado  dos  Ne- 
jocioj  da  Guerra  se  participa  que  cm  consequência  da 
ordem  das  Cortes  se  envião  os  seguintes  documentos  pe- 
didos p<íla  Commissao  Militar  :  informe  do  Coronel  de 
Cavai laria  12  sobre  o  assento  da  praça jque  designa:  re- 
cjuerimento  do  Capitão  de  Infanteiia  N.  4  Romão  J05C 
de  Sousa  :  dito  do  Capitão  reformado  António  Pedro  dos 
Santos:  dito  e  informe  sobre  o  requerimento  do  Alferes 
José  Gonçalves  Santiago  (á  Commissao  de  Guerra): 
dito  em  que  communica  que  tendo  o  Decreto  das  Cortes 
de  17  de  Junbo  confirmado  a  Ordem  do  Dia  ,  que  pro- 
hibe  se  passem  atteststóes  de  serviços  militares,  por  se 
julgar  que  a^  informaçôeJ  mensaes  satisfazem  ;  por  isso 
como  haja  aftluencia  de  requerimentos  a  pedir  attesta- 
dos  para  corroborar  os  seus  requerimentos  ,  pedia  se  fi- 
zesse alguma  declaração  a  este  respeito  ( á  Commissao 
Militar). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  deo  conta  dos  seguintes 
papeis-:  Memoria  Analytica  e  Demonsttactiva  dos  índios 
da  Província  do  Pará  pelo  Cidadão  da  mesma  Província 
Josc  Caetano  Ribeiro  da  Cunha  (á  Commissao  de  Ul- 
tramar )  :  dita  sobre  a  liberdade  em  geral ,  o  fixar  a 
maioridade,  devassas  geraes ,  etc. ,  por  Joaquim  Lopes 
da  Cunha  (á  competente  Commissao)  :  dita  -zz  dados  pre- 
cisos para  a  conservação  d' hum  Estado,  em  que  se  tra- 
ta de  Religião,  Fabricas ,. Exercito  c  Marii;ba  ;  por  João 


Anastácio  de  Sousa  Pereira  Coutinho:  dita  do  mesmo  í= 
Elogio  á  Nação  Poitu;;ueza  r:  (  á  Commissao  do  Ultramar 
para  d' aíii  sahir  para  as  outras  Com.nissóes  )  :  dita  sobre 
a  liberdade  intíi>i'Ujl  por  António  Ignacio  Judiei  Ca- 
p:táo  de  Artilheria  (a  Commissao  de  Constituição)  :  di- 
ta sobre  »  verdadeira  intelligcncia  e  interprctração  da 
pjjvra  :r  Jiberdade  =  ;  ror  Luiz  Felix  da  Cunha  Sobtral 
(a  Coninássáo  de  Constituição):  dita  sobre  os  abiisos 
da  Irmandade  do  Corpo  Santo  de  Setúbal,  por  Joaquirr» 
Josc  Nunes  de  Wurelles  (á  Commissao  de  Justiça  Ci- 
vil). 

Fez-se .  menção  honrosa  das  Camarás  da  Villa  de 
S.  Sebaitii'o  ;  Camará  ,  Clero  ,  Nobreza  ,  e  Povo  da  Vil- 
la de  Freixos,  O  Prior  da  Villa  de  Alcoutim  felicita  o 
SoberaiK>  Congresso  ,  e  expõe  a  falta  de  observância  das 
ordetis  d«s  Cortes,  a  respeito  dos  p.iran)entos  da  Igreja 
(ã  Commissao  Ecciesiastica  de  Reforma):  huma  repre- 
sentação do  Juiz  de  Fora  da  Ilha  de  S.  Miguel  contra 
tento  Samares  de  Azevedo,  Escrivão  dos  Oilãos  (á 
Comuiissão  de  Justiça  Civil  ). 

O  Sr.  Borges  Carju-iro  fez  liuma  indicação  em  que 
constando-lhe  que  Josc  L'onifacio  de  Andrade  recebe  pa- 
ra cima  de  doze  mil  cruzados  de  ordenado;  de  Empre- 
gos,  que  não  Serve,  e  cuja  somma  se-remette  para  o 
Brasil,  aonde  o  dito  á'  Andrade  se  acha,  propunha  pop 
tanto  que  em  quanto  não  voltar  se  lhe  suspendao  os 
tnencionados  nrdejiados.  Que  igualmente  lhe  consta  que 
em  Penapil  ha  huma  casa  onde  mora  de  Aposentadoria 
o  Corregedor  ,  fazendo-se  de  despeza  perto  de  500^  rs. 
para  o  aquartelamento  do  iJatalhão  de  Caçadores  6  ;  pro- 
punha que  o  Governo  se  informasse  deste  objecto ,  e 
desse  todas  as  providencias  a  beneficio  da  Fazenda  Pu- 
blica (  para  segunda  leitura  ). 

O  Sr.  Girão  fez  huma  indicação  para  que  se  orde- 
naste ao  Governo  mande  que  a  Junta  das  Vinhas  do  )H~ 
to  Douro  faca  os  preparativos  necessários  para  anticipar 
o  Juizo  do  anno,  e  vir  a  eflFectuar-se  a  abertura  da  fei- 
ra no  dia  2  de  Fevereiro.   (Approvado). 

O  Sr.  Soares  Franco  fez  huma  indicação  para  que 
se  ordene  que  os  Estudantes  do  terceiro  anno  Medico  se 
possão  matricular  no  segundo  anno  (a  Commissao  de 
Instrucção  Publica  ). 

O  Sr.  Manoel  'Lcfevino  fez  huma  indicação  em  ou» 
mostrando  a  evidencia  da  innocencia  dos  prezos  vjndOs 
de  PernamliucOf  para  ierem  soltos  sem  que  tivessem  fei- 


lo  o  menor  requerimento  ,  iitm  ;ill«garem  cousa  algu- 
ma ,  e  por  consei|uenc)a  fora  a  sua  piizão  obia  lio  áes- 
potumo  lie  Luiz  do  Rego,  e  de  outros  malvaJos ,  cm 
cue  não  só  se  atacou  esscrKiahnciitc  a  segurança  di  C- 
fladão  ,  mis  a  sua  propriedade  ,  e  a  da  Nação,  fa?onJ  - 
SC  despeías  e.\lia'írdiiiatias  com  o  seu  tiaiiíporte^,  alem 
de  outros  inalís  que  C4U?arão  ;  prOpuiiiia  que  pelos  h:ns 
-do  dito  Rego,  c  in3'S  sócios,  se)a  indemmsjilj  a  Fa7<ii- 
dj  Publica  de  toda?  as  dcspcz^s  qiie  s:  ti/eráo  ('cou  pi- 
ra segunda  leitura). 

Os  Srs.  Ribeira  Tíllei  e  Bastos  entt  gárjo  duas 
tnemofias   a  que   se   dco  os   respectivos  destinos. 

O  Sr,  Secreltfki  Frcir:  Icz  o  cliainamci;to  do  cos- 
tume, e   se  ■acharão  presentes    96   Deputados. 

O  Sr.  ferreira  da  Silva  í-.i  liutDa  indicação  para  Se 
orden.ir  oue  scj.io  restituídos  ds  suas  casas  aquelles  indi- 
vidues (.luc  arl  iirari  nneiite  loijo  traiidados  para  a  Illia 
de  l'erno'ido  pelo  Governador  de  Pí'rnambuev  l-uiz  do 
•Rego  (  par.1   a  scj;unv!a  leitura). 

O  Sr.  tlecictario  l-reire  tez  a  leitura  de  huma  in- 
dicação do  Si.  •llniíiJú  e  Ciiitro  para  que  seja  provida  a 
Cadeira  Episcopal  de  Pernainbucit ,  vaga  La  seis  annos 
(  ie|;eitada  em  cnncuitencia  de  se  ter  ponderado  que  já 
estava  prendo  O  dito  Bispado,  e  que  te  esperavéo  as 
Bullai,  ) 

Ordei»  do   IXa. 


Parecer  da  Commissão  Especial  sobre  o  adiantamen- 
to de  dois  mezes  aos  Eri-.pregedos  vindos  do  Rio  Je  J<i- 
neiro. 

Primeira  Parte  sobre  os  Officiaes  de  Secretaria, 

O  6t.  Bor(;esCarneiro  tomsndo  a  palavra  dis;e  que 
na  Sessão  em  que  se  apresentou  este  parecer  ,  ellc  foi 
de  opinião  que  nao  devião  ser  adniittidos  na  Secretaria 
das  Coites,  que  era  o  Santtiario  da  Justiça,  homens  que 
Bâo  tinhão  o  confiança  publica,  e  que  a  maior  paire 
(  não  obstante  o  Diário  do  Governo  ,  talvez  por  equi- 
vocação  do  Tatliigrafo  ,  dizer  todos  )  tem  motivos  de 
toda  a  desconfiança  :  que  elle  ainda  lioje  est.í  d' essa 
opinião  ,  c  se  persuade  que  não  deveraó  ser  admittidoj 
o»  Ofliciaes  de  Secretaria  vindos  do  Rio  ,  sem  que  pas- 
sem por  huma  exactíssima  informação  ;  discorrco  sobre 
«»íta  matéria  ,  e  concluio  que  se  não  aJmittisse  al- 
gum. 

O  Sr.  'Branmcnnip  opinou  que  nada  se  pôde  fazer 
sem  que  as  Socrctaii.is  scjáo  reformadas,  e  arranjadas 
com  Ofticiíes  lixos,  bem  tomo  se  praticou  com  a  Se- 
cretaria da  Guerra. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  tomando  a  palavra  disse  ,  que 
neste  Augusto  ('ongresso  não  se  tem  tratado  de  ver  a 
Ibrça  do  Thesoiiro  Publico  ,  trata-se  somente  de  pagar 
a  Empregados  arrontoados  aos  immensos  que  já  havia  , 
e  que  ainda  tião  de  cresuer  com  a  vinda  do  Principe 
Real  :  que  elle  se  persuade  que  o  deficit  do  Thesouro 
este  anno  passará  de  dois  mil  contos  ;  que  este  cál- 
culo he  fácil  de  fazer  :  os  Ordenados  Públicos  atra- 
2.j<los  eKcedem  a  tretentos  contos  ;  divida  do  Commii- 
SJiiado  oitocentos  e  tantos  contos;  o  F.xercito  com  liu- 
irj  divida  inunensa  ,  etc.  ;  portanto  elle  á  vista  daS  ra- 
7Óes  que  apontava  ,  e  outraJ  que  e>.pendeo  ,  propunha 
huma  indicação  por  emenda  ao  paiecer  da  Commissão  ; 
que  se  redueii  a  que  se  desse  indi<tinctamcnte  dois  ine- 
2t;s  adiantados  a  todos  os  Empregados,  «  oiie  entretanto 
s«  pedisse  huma  relação  dos  Oíliciaes  de  Secretaria  com 
alguiriJS  explicações. 

O  Sr.  Feriiaitdet  Thomás  opinou  que  a  Commissão 
Fspecial  já  deo  os  motivos  porque  se  designarão  os  Ol- 
ficiaes  de  Secretaria  vindos  do  Rio  de  Janeiro  para  a 
Secretaria  d.is  Cortes  ;  que  entretanto  visto  que  os  Srs. 
Secretários  já  tem  feito  esse  arranjamcnto  ,  não  tem  du- 
vida alguma  em  se  retirar  esse  parecer,  e  que  sobre  isso 
SC  não  fatiasse  mais. 


Os  Sss.  Mir»oJa,  S.iela  ,  Fag^iiiJef  ,  VurtlU  e  otj. 
tfOf  discorrerão  sobie  este  objecto,  e  julg«ndo-se  discu- 
tido piopoz  o  Sr.  Presidente  Os  seguintes  quesitos  :  l.° 
se  todos  os  Empregados  vindos  do  Rio  de  Janeiro  por 
ordem  expressa  de  S.  Magcsradc  em  servii,o  se  l^e  devem 
dar  dois  iiiezci  dos  seus  respectivos  Orócnados.  (  .\ppro- 
vado  ). 

Os  outros  artigos    são  sobre  alguns  Empregados  no 
"R(«  de  Janeiro  ,    o..'ttos    que   vierâo    cem  liccr.ça  ,    e  al- 
guns   que   largarão    os  leuj   lugares ,    05  ijuacs     lorão  ap- 
piovados  ,  se<'undo  indicava  a  Commissão. 

O  Sr.  lerreira  Borges  leo  o  parecer  sohre  0$  Em- 
pregados da  AlaiinlM  Militar  vindos  do  R.  de  J.  em  í«ie 
artigo,  ;  a  saber  : 

i.°  íNenhiim  Militar    ou    En. pregado    desta  Reparti- 
çSo  ,    vindo  do  Brasil  com   licença  lecetcia  vencimento 
Ordenado ,    ou  addicioiíamcnto    por  qualquer    deiioniiiia- 
ção  que  seja, 

;."  Só  os  Soldos  de  suas  patente» ,  segundo  a  tari- 
fa de  l'oittigaí,  serão  pagos  aOs  Ofticiaes  que  vieráu 
por  ordem  expressa  do  Governo ,  ou  110  serviço  d'Ar- 
iiiad.i. 

5.  Não  recebeiáó  couia  alguma  a  titulo  de  pen- 
são, addicionan.enio  ,   gratilicaçóei  ,  etc,  etc. 

4."  Não  teia  jus  a  receber  qualquer  Oíficial  ou 
■Empregado  vencimento  algum,  quando  o  seu  lu^ar  ou 
cmprej:©  não  tenha  sido  designado  por  Lei. 

5,°  Os  Fysico  Mór  e  Cirurgião  íilór  não  recebeiáó 
soldo,  gratificação,  ou  addicionaiiiento  que  lhe  não  seja 
concedido  per  Lei. 

6.°  A  Commissão  não  pertende  ligitimar  pelos  ar- 
tigos acima  ,  qualquer  decisão  que  o  Soberano  Congresso 
julgar  acertado. 

7.°  Em  quanto  as  (lensóes ,  guardar-se  ha  a  regra 
geral  .que  se  adoptar  a  respeito  das  pensões  de  Portu- 
gal. 

Estes  artigos  com  pequenas  mudanças  forão  appto- 
vados, 

O  Sr.  Povoas  pela  parte  dos  Militares  na  mesma 
Commissão  leo  o  seu  parecer ;  e  reduzindo-os  a  três  clas- 
ses :  j.''  OJ  Militares  f>ertencente5  aos  Destacamentos  do 
Exercito  de  Portugal  residentes  no  Bra/i/ ,  e  que  a  elle 
regressam:  a.'  aquelles  Militares  do  Fjcercito  do  Bresit 
vindos  por  ordem  d' EIReí  ;  j.'  aquelles  Militares  per- 
tencentes tanto  ao  Exeicito  de  Portugal  como  ao  do 
Brasil  vmdos  com    licença   legalmente   concedida. 

Eni  quanto  as  duas  primeiras  classes,  a  Commissão 
he  de  patecer  que  se  devem  pagar  os  Soldos  das  suas 
Pateniis,  para  o  que  apresentarão  as  suas  guias;  porem 
excluídos  de  gratificações,  pensões,  forragens,  etc;  em 
quanto  porcin  á  terceira  classe  ,  que  se  lhe  pague  na 
conformidade    do  Decreto    de  21   de   Fevereiro  de    1816. 

ÍVo  mesmo  p:.recer  se  inclue  a  forma  de  serem  em- 
pregados estes  Mditares,  e  a  fórm»  de  se  lhe  fazerem 
estes   psgarnentos. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  Opinou  que  se  não  tratas- 
se agora  de  hum  plano  tão  vasto  ,  que  era  muito  de- 
morado,  e  que  talvet  leve  discussão  vagarosa  ;  que  ago- 
ra se  tomasse  em  consideração  a  sua  indicação  ,  que  lie 
acodir  a  quem  tem  fome  ,  e  pagar-se  a  todos  dois  me- 
ies de  Soldos. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  fez  lium  largo  discurso  so- 
bre as  desordens  da  administração  ,  e  o  estado  a  que  se 
reduzio  ;  e  concluio  que  se  fizesse  huma  escolha  doi  Of- 
ficiaes a  que  o  Governo  deve  proceder. 

O  Sr.  Freire  opinou  que  este  projecto  não  pôde 
discutir-se  pela  sua  vastidão ,  e  delicadeza  da  matéria , 
sem  preceder  ás  formalidades  do  costume  ;  que  porém 
para  se  acodir  á  fome  destes  Militares  era  de  opinião, 
que  em  quanto  á  1.'  claise  se  lhe  pagasse  ot  dois  me- 
zes de  Soldo  ;  aos  da  2.'  igualmente  convinha  ,  com 
tanto  que  viessem  em  serviço  Militar,  e  não  aos  qua 
tivessem  outros  Empregos  ;  cm  quanto  á  ).'  não  podia 
convir,  por  que  e»aLei  qu«  se  accusa  he  priíníiiTa  pa- 


ra  o  Exejcíto  dí  Portuga!  ^  e  elle  não  sabe  portjiie  Lti 
se  sovernii  o  Exercito  do   lírasil 

Os  Srs.  SilirniiJay  Framiiii  ^  PampUiia  e  outros 
liiscorccráo  sobre  este  objecto. 

O  í>r.  A'.. uíiT  Monteiro  opinou  que  este  parecer 
he  'Obre  clasícs  em  ^eral  ;  que  devia  descer  a  particula- 
rii-iúdes  ;  cue  se  viessem  os  noiíici:,  a  decisão  ilo  Con- 
gresso Síria  outra  PergiMitou  a  que  classe  pertencia  o 
Gondi  P.irwíí ,  o  Visconde  dc  Vil/n  Novii ,  e  outros  , 
que  de  Paiianos  estão  cm  Mareclues  e  Tenentes  Ge- 
neríes ,  etc.  :  se  setviçoj  de  Guarda-Roupa  se  pagão 
com  serviços  Militares  :  (inalrrente  que  voltasse  a  nies- 
nia  Comniiisão  para  designar  os  nomes ,  e  recaliir  a  vo- 
tação sobre  indivíduos,  e  não  sobre  classes.  O  Sr.  Bor- 
ga  Cariií-lro  apoiou. 

Depois  de  alguma  discussão  decidío-se  que  os  da 
I.'  classe  percebão  logo  os  dois  mezes :  os  da  2/  que 
igualmente  •  percebão  dois  mezes  de  soldo  ,  aquelles  que 
vierão  com  destino  militar  e  licença  d'EIRci:  os  da 
j.'  classe  que  sejão  contemplados  com  dois  mezes  vindo 
nas  guias  com  soldos. 

O  Sr.  Rebillo  deo  o  parecer  sobre  o  mesmo  obje- 
cto a  respeito  dos  Ecciesiasticos  ;  sendo  Monsenhor  JVo- 
brega  e  outros  pertencentes  á  Santa  Igreja  Patriarcal  (Á 
Commissão  Ecclesiastica  conforma-se  coin  o  Parecer  da 
Cominissáo  de  Constituição)  ;  que  o  Monsenhor  i^obrcgo, 
e  os  outros  da  Patriarcal  se  considerem  restituidos  d 
mesma  Igreja  desde  o  dia  em  que  desembarcarão  ,  por 
isso  que  cessarão  os  seus  serviços  e  ordenados  na  Capei- 
la  Real  do  R(o  de  Ja.iciro.   (Approvado). 

Deo  igualmente  o  pare.-er  sobre  certos  despachos  de 
Conesias  e  outros  benefícios ,  cujas  concessões  se  pre- 
tendem verificar ,  com  o  que  se  conforma  a  Commis- 
são. 

O  Sr.  Fernandes  T/iomiis  pedio  O  adiamento  desta 
matéria  ,  que  foi  apoiado. 

Ordem  do  Dia  —  íranJtiíwV""  ~~í^evantou-se  a  Ses- 
são  as   2  horas. 


PORTARIA, 

11  Constando  a  ElRei  que  o  Juiz  de  Fora  da 
Villa  (ie  Castello  Rodrigo,  Vido  ino  de  Br'OS 
Cirvalhnes  ,  por  sua  culpável  om  iiissão  nào 
tfin  cuidado  n\irrec3(ist^ãt)  dos  diulieiros  Públi- 
cos dasui  rcspons  ibilidadc  ,  achan  lo-se  em  de- 
bito a  SnpeTinieudeiicia  que  lhe  competi-,  da 
quantia  dt  1;  133^.300  réis,  não  bistando  as  rt- 
coiíiiDendaçõcs  do  Corregedor  da  Comarca  pa- 
ra obrig*llo  a  entrar  110  seu  dever  ;  Manda 
pela  Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Fa. 
2enda  t-straniia'  o  seu  comportamento;  e  Or- 
d  na  que  procedendo  com  a  ni;iioractividadií  na 
arrecad -ção  da  referida  quantia  ,  a  faça  logo 
entrar  no  Cofr  ■  (ierai  da  Cabeça  da  Comarca, 
d  mdo  immediatameite  j)  :rte  pela  mesma  Sc- 
cret.ria  tPKstado  de  o  haver  assim  cumprido. 
Palácio  de  Quelu~  em  25  de  Outubro  de  1821. 
=  José  Ignacio  da  Costa.  ?) 


PARTE     MERCANTIL. 

Fint  das  noileias  sobre  o  Commercio   dt  Mediterranttt 

Commcrcto  tom  Stlinlca. 

Nío  tem  os  Negociantes  de  Malta  entrado  (em 
1810)  neste  commercio  com  muita  actix  idade;  rnas  os 
Gregos  lazem  alli  hum  negocio  considerável  ,  e  dalli  ex- 
portão  trigo,  sevada,  algodão,  tabaco,  cera:  e  as  ex» 
poitaçúes  de  Malta  são  similhantes  ás  de  Esmyrna.  Ten- 
ta-se  agora  (1810)  introduzir  productns  coloniaes  e  ma- 
nutacturas  Britannicas  no  continente  da  Europa  por  esta 
via  :  mas  o  transito  por  terra  de  Salónica  ate  Vicnna 
nio  jóniente  he  longa  ,  mas  as  fazendas  passão  por  pai- 
zes  deshabitados  ,  e  sujeitos  as  di<iputas  entre  os  Exérci- 
tos Sérvios  e  Turcos,  nenhum  dos  quaes  deixará  passar 
as  fazendas  sem  as  sujeitar  a  algum  tributo;  com  tudo 
se  as  circunstancias  politicas  continuarem  no  estado  pre- 
sente (1810;,  o  negocio  entre  Malta  e  Salónica  pro- 
mette   augmento. 

As  exportaçâes  de  Satânica  segundo  a  lista  de  1  gog 
consistirão  em   no,^  fardos    de  algodão,    ^ocíjí)  oi^t,  jj 
lá  de  ovelha,    z()(^  fardos  de  tabaco;    i:occ^  de  kilots 
de  trigo,    jcc^J)  kilots  de  sevada,  e  icc^  kilots  de  mi- 
lho, além  de  outros  artigos  de   melhor  nota. 

A  pouca  distancia  de  Salónica  ,  na  Costa  Oriental 
da  Grécia,  em  Thcsialla,  estão  os  golfos  de  Zcitum  c 
Volo ,  d'onde  se  exportão  quantidades  consideráveis  de 
trigo,  cultivado  no  território  de  Ali-L'achá.  Este  com- 
mercio está  inteiramente  nas  mãos  dos  Gregos  e  da- 
quelles  lugares  se  mandão  todos  os  annos  varias  catrc'^ 
gações  de  grão. 

Commercio  eom  a  Moréà. 

Petrás  he  o  principal  porto  da  Moria  frequentado 
por  Navios  Britannicos  ,  ainda  que  ha  vários  outros  no 
Golto  de  lepanío,  onde  os  Gregos  fazem  as  suas  cargas. 
Este  commercio  he  considerável  ,  e  as  exportaçfies  pare- 
ce augmentarem  :  consisttin  ellas  em  artigos  similhantes 
aos  que  se  mandão  para  a  Tunjtiia ;  mus  a  venda  das 
mercadorias  não  he  extensa  ;  e  a  natureza  do  Governo 
por  toda  a  Moréa  he  tal,  que  impede  aos  habitantes 
pela  maior  parte  Gregos,  o  mostrarem  que  tem  rique- 
zas; consequentemente  elles  nunca  ajuiitão  grandes  sor- 
timentos, e  somente  comprão  para  o  consun^mo  imme- 
diato.  Os  retornos  para  Malta  consistem  em  passas  de 
Corintho,  lã  de  ovelha,  azeite,  pelles  de  cabra,  e  de 
lebre,  galha,  seda  crua  ,  linhaça,  e  outros  artigos  de  me- 
nor importância.  Em  1S0+  a  colheita  das  passas  de  Co- 
rintho foi  de  S:oO0ià  bbras  ;  geralmente  são  iguaes  ás 
de  Zante,  tanto  em  quantidade  como  em  qualidade  ;  e 
pela  proximidade  de  Pairas  a  Zante  ,  o  preço  a  bordo 
he  quasi  o  mesmo, 

Commercio  com  o  Golfa  de  Artha  ,    ff  Jtirhdieção 
do  Bac/iá  de  Janina. 

Este  paiz  está  situado  ao  Norte  da  Moréa  ,  e  H* 
governado  por  y4/;-Bachá ,  hum  Chefe  emprehendedor 
que  se  fez  quasi  independente  da  Porta.  Os  portos  prin- 
cipaes  são  Prevesa  ,  Parga  ,  Saloura  ,  Valki ,  e  Vannez- 
xa  ;  e  as  producçóes  do  paiz  similhantes  ás  da  Moréa. 
Ha  quatro  grandes  bosques  de  carvalho,  dois  dos  quaes 
se  estendem  até  ás  praias  do  mar  ;  e  os  Francezes  anti- 
gamente obtinháo  deste  districto  fornecimentos  de  ma- 
deira para  o  Arsenal  Naval  em  Toulon  :  o  seu  contrata- 
dor foi  morto  em  hum  motim  no  anno  de  1792,  depois 
do  que  se  não  tem  cortado  madeira  nestes  bosques.  As 
precisões  dos  habitantes  são  poucas  :    o  valor   das  fazen- 


das  entradas  na  Alfandega  de  Àrtha  «m  1804  chegou  a 
lium  millião  de  piastras,  ou  perto  de  50:000  libras  esier- 
liiias  ;  e  consistirão  em  pariiios  grossos,  ferragens,  caie, 
assiicar  ,  cordagem  ,  pólvora,  cassas,  paniio  de  liiilio  ,  e 
a  Biaior  parte  \e)0  de  Tricjíf  ,  e  ás  manufacturas  tod» 
são  Alemãs.  —  O  Governo  Britannico  entrou  agora  em 
ailiança  (i3ic)  com  este  tathá  ,  e  ultimamente  o  tem 
fornecido  de  artillieria,  polvOra,  etc.  ,  e  mantcm  l.um 
Agente  acreditado  nacjwlle  paiz :  o  tempo  mostrara  se 
estA  tcla.;ão  politica  produzira  algum  augmento  áe  com- 
Hiercin  com  o  território  deste  tacliá. 

,  Ao  Norte  deste  teriitnrio  estão  as  Juiisdicçiies  dos 
Si^cliás  de  Diirntío  e  Stutari  ,  e  com  estes  lugares  tenn 
havido  at(i  aqui  mui  pouco  negocio  :  potcm  dizem  rue 
oj  baciíis  desejáo  animar  hum  commercio  com  Malta, 
e  os  seus  portos  oflFerecem  a  conveniência  de  t^iier  o 
cc.Timercio  de  coiitrahaado  com  o  tcriitotio  de  Coitara, 
t;iie  lhe  fica  vizinho.;  e  também  he  o  pontoneutral  (i8\0) 
iii.iis  próximo,  donde  te  podem  transpuitat  fazendas  par» 
a  Huif^rta^   Croácia^  elc. 

Ciii.iiucici»  com  liante  e  Cefuleiiia. 

O  consuinmo  de  manufacturas  ou  productos  Britan- 
iiicos  ns^itas   liiias  he  extremamente  limitado  (c/ii   1810; 
lii.Je    hc   nmlti   melar):    consiste    em  pedra   hume  ,    pao 
braiil,    ferro  em  barra,    chumbo,    baila  de  espingarda*, 
munição,  assucar  ,  cafc  ,  especiaria,  chitas,  cassas,  lou- 
ça     ctc.  ;    mas  tudo,  em  tão  pe<]in.nas  qusntidjdes ,    que 
apenas    s«  podem  considerar  como  hum  objecto   de  ven- 
di por  jiinrn;    e  antes    da  giicrra  actual  (1X10)   os  seus 
sortimentos  lhes  eráo  fornecidos    pelos  Mest.es    dos  Ma- 
vios  que  alli  hiáo  carregar  as  producqóes  do  paiz.   A   re- 
sidência   de    iiuma    guarnição  Briíininlcit    provnelnnente 
auRiucntará  oconsuinmo.   A  nova  colhera  de  uvas  ou  pas- 
sas  de  Corintho  está   geralmente   promita  para  einbarcar- 
se    no   fim    de  Setembro.    O  termo  méJlo    se  avalia  no 
rezo  de   6:i  sof>   lihti-s   em   'Lmtte  ,    e   em  Cefolonia  per- 
to- de    5:900^   libras.    '/<!«<<;  produz    alem  disso  a^  bar- 
ris  de   vinho  (de   iS   gallons  ,    ou  trcs  almndes   t  9   cana- 
das cada  hum'),  e  2:00O<J)  de   limões-:  a  colheita  do  azei- 
te avalia-se    em  rtoá)  gallons    cada  dois  annos .     O    pio 
amarello,    que   se    chama. /iiríeí-e  di  Zaute   aos  mercado- 
res Inplezes ,   não  se  produz  nesta  Ilha;    mas  he  trazido 
para  aqui    da  Coíta  fronteira    da  Aíoi'c'a.  —  Antes  de  os 
Fra,tccx.ei  occuparem  yie'iita  ,    os   importadores  de  passas 
de   Corintho  para  Inglaterra  ,  fiziáo  as   suas   encomendas 
desta  fruta    a"s  seus  correspondentes    pura  comprarem    e 
prep.irareni  luinia  carga  prompta  em  Z,;íjíf  ;  e  as  embar- 
cações  que   levavão   peix.e    e   outras  cargas  para  Veneia  e 
TÍiíste  eráo  empregadas    em  transportar  esta  fiucta  sen- 
do  mandadas   áe  Veneza  em    lastro  para  carregar  emZan- 
ie.  Os  negociantes  emVe.icio  compraváo  frequentemen- 
te as  uvas  de  Corintho  nas  vinhas  antes  de  estarem  ma- 
duras ,  e  adiantavão  o  dinheiro  do  pagamento  ;   mas  met- 
tjão-nas    em  conta    aos  s^eus  correspondentes    em  Ingla- 
terra   pelo  preço  corrente    de  Zantcy    quando    o  Navio 
«stava   carregado.     Este  canal    do  negocio    de  Zante  está 
agora  (1810)  irflerrompido ,    e    não  he  provável    que  se 
adopte  outra  vez,  porque  as  encomendas  serão  leitas  di- 
rectamente ,    ou    passarão    por    Malta  ,    d'onde    se  pôde 
mandar    mais    facilmente    a  moeda  necessária    para  estas 
compras. 

I//i«  de   Lissa. 

No  Golfo  Adriático  obra  de  quarenta  milhas  distan- 
tes da  ('osta  da  Dalniatia ,  e  quasi  delronte  á.:  Sfuilatra 
esta  a  Ilha  de  I.liia  ,  a  qual,  posto  que  cedida  (^no  tem' 
po  delta  memoria)  pelos  Austríacos  aos  Francez,es  ,  não 
foi  ainda  occupada  por  estes,  e  ao  presente  hc  frequen- 


tídá  pelos  Corsários  Jngleret  que.  cruzÇo  no  Golfo,  pa- 
ra fizerem  aguada,  etc.  Tem  obra  de  jç  milhas  de  cir- 
cumlercncia  ,  e  ppssuc..huma  boa  enseada  para  Navios. 
Produz  annualmcnte  perto  de  jo^  barril , de  vinho  (de 
18  gallons  cada  hnm^;  tem  pescaria  de  sardiíjiis  e  an- 
chovjs ,  e  hnma  população  de  4  a  ^^  habitantes.  No- 
meia-sc  como  huma  ^iUt  onde  se  púdc- fazer  hum  consi- 
dera\el  negocio  de  contrabando  com  0$  paires  vizinhos, 
e  em  certo  tc.npo  mandarão  ao:  Negociantes  de  Malta 
huma  petição  a  Lord  Callingwoad  recommendando-lhe  o 
tnmar  posse  delh  ;  porque  ,  com  o  au:\ilio  dos  Corsários 
poucos  homens  lerião  bastantes  para  sua  guarnição |  mas 
ainda  se   não  tomou  posse  delia  lormaliiicnte. 

Cemmerclo  com    o  Adriático  ,    Frnnfa  ,   e  Itália, 

O  resto  dos  portos  de  ambos  o»  lados  óo  Mar 
Adriático,  excepto  os  (jue  ní>s  temos  enumerado  estão 
agora  (1810)  adidos  i  França  ,  e  na  posse  deli».  Duran- 
te o  tempo  em  que  Trieste  e  Tiunie  estavão  nas  mãos 
dos  Austríacos  ,  o  commercio  com  flialia  era  mui  con- 
siderável ,  e  algumas  cargas  de  géneros  colrmiati  ,  e  ma- 
nufacturas Britânicas  se  dirigiáo  ao  interior  do  Continen- 
te por  aouella  via;  mas  este  commercio  pirou  inteira- 
mente (1810)  pela  cessão  que  se  fez  destas  Ciiiades  pe- 
lo Tratado  de  Vienno  ,  e  está  posto  no  mesmo  pé  das' 
outras  perles  da  Franfa  e  da  Itália,  O  Commissario  ci- 
vil d'EIK-i  (^iVlnglaterro)  em  I^lalta  esta  authorisado  a 
dar  licenças  paia  negociar  em  similliantes  portos  ,  e  es- 
sas licenças  tem  vigor  por  cinco  mezes  desde  o  tempo 
da  sua  data  ;  e  petmittem  aos  Navios  tocarem  nos  por- 
ros da  h.irliaria  ,  OU  Tur,juia  ,  para  O  lim  de  mudar  oj 
despachos ,  levantar  as  fianças ,  etc.  A  extensão  deste 
negocio  varra  consideravelmente  ,  e  depende  inteiramen- 
te da  facilidade  com  que  as  partes  interessadas  podem  ser 
peitadas,  e  illodir  o  Governo  Franeei  nos  portos  que 
elles  frequentáo  ;  consequentemente  he  arbittaiio  ,  e  su- 
jeito aos  mesmos  riscos  e  Huctuaçóes  que  nas  outras 
.partes  da  Europa. 

Vantagens   locaes   de  Malta. 

A  enseada  he  espaçosa  ,  e  capaz  de  aJmitlir  vato* 
de  qualquer  grandeza  :  os  direitos  de  ancoradouro  são 
muito  módicos  ,  e  dá-se  ao  commercio  toda  a  facilidade. 
He  hum  porto  tranco  ,  e  se  admittein  todas  as  Naqócs 
sem  restricção  alguma  ;  exige  sc  hum  direito  de  pacotes, 
fardos ,  ou  volumes  de  carga  ;  mas  isto  não  chega  a  liuni 
por  cento  do  seu  valor.  Os  Negociantes  Inglezes  tem 
formado  huma  Junta  {Commlti)  para  o  melhor  regula- 
mento dé  commercio  da  Ilha,  e  tem  instituido  hum 
Banco  de  deposito  e  desconto  ,  com  huma  Companhia  de 
Seguro  ;  e  presumimos  que  apenas  haverá  exemplo  de 
algum  lugar  que  tenha  feito  tão  rápidos  progressos  no 
commercio  geral.  Em  todo  o  tempo  >:  podem  achar  Le- 
tras solidas  ;  porem  opera-sc  sobie  o  Cambio,  cffeituado 
pelas  necessidades  do  Governo. 

Conclusão. 

Com  as  vantagens  que  temos  notado ,  Malta  está 
actualniente  fornecida  com  abundância  de  manufacturas  , 
e  productos  coloniies  ,  e  o  mercado  completamento 
cheio,  sem  que  offereça  atractivo  algum,  etc. 

(A'.  B.  Ainda  que  esta  fllemoria  se  dirigisse  no  tem- 
po em  que  foi  t"eita  ao  fim  de  illustrar  alguns  Negocian- 
tes sobre  o  Commercio  do  jMediterraneo  neíse  tempo  ; 
delia  poderia  tirar  algumas  noçóes  hum  Negociante  Por- 
tuguez  que  quizesse  dirigir-se  a  emprezas  mercantis  nos 
|>ortos  e  paizes  nella  mencionados.} 
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LISBOA   ji  </f  Outubro. 

Projecto  de  Lei   sobre  a  Reforma  dos  Foraes. 

J^X.  s  Cortes  Gerae'  ,  etc.  Tomando  em  consideração 
que  t  Agricultura  he  o  mais  solido,  e  mais  fecundo  ma- 
nanc  ai  da  riqueza  dos  tst.idos,  c  que  muito  especial- 
mente ella  deve  ser  animada  em  Fortug.i!  por  meios 
directos  e  decisivos ,  atteiidida  a  sua  grandíssima  Llia  de 
Cereaes,  sem  o  que  nunca  poderá  ser  iuim  Reino  pode- 
roso ,  e  independente  dos  Estrangeiros  ;  e  reflectindo 
mais  que  os  Foraes  dados  ás  diversas  terras  no  princi- 
pio  da  Monarquia  náo  concoidão  com  o  methodo  hoje 
seguido  de  fa^er  a  guerra  inteira;r.rnte  á  custa  do  Esi- 
do ,  o  que  não  tinha  lugar  naqueles  remotos  tempos; 
que  estão  igualmente  em  opposiqão  completa  com  o 
actual  systema  de  impostos ,  que  de  novo  se  estabele- 
cirão  ,  e  se  exigem  conjunctamente  dus  mesmas  terras  ; 
e  desta  sorte  não  consentem  que  o  Lavrador  tire  dclUs 
aquelle  honesto  interesse,  que  lie  dc\ido  ao  seu  capital 
dispendido,  e  ao  seu  trabalho;  e  querendo  ao  mesmo 
tempo  ohviar  os  infinitos  letigios ,  c  oppressócs  de  todo 
o  género  provenientes  da  quasi  infinita  variedade,  con- 
fusão, e  arbítrio,  com  que  estes  antigos  tributos  são 
cobrados  ,  e  causão  a  miséria ,  e  desgraça  de  grande  iiu- 
mero  de  famílias  do  campo  ,  decretão  o  seguinte  : 

Ariigo  i.°  As  rações  ou  pensões  relativas  ao  prodii- 
cto  total  das  terras  serão  diminuídas  da  maneira  seguin- 
te :  as  que  são  de  terço  ou  mais  de  terço  ,  ficão  reduzi- 
das a  ser  de  sexto  ;  as  de  quatro  a  hum  outavo  ;  as  de 
quinto,  sexto,  ou  setiino  a  hum  decimo;  as  de  outavo 
a  hum  duodécimo. 

Art.  2."  No  caso  que  os  fructos  paguem  com  diver- 
sa proporção  na  mesma  terra  ,  por  exemplo  ,  o  pão  hum 
sexto,  e  o  vinho  hum  outavo,  a  reducção  se  fará  como 
se  todos  elles  se  cobrassem  pela  quota  mais  favorável, 
para  que  não  fiquem  os  Cersaes  de  peior  condição  que 
os  outros  géneros. 

Art.  j.°  Os  arvoredos,  m-ttas  ,  e  juncaes ,  que  ser- 
vem para  lenhas  ,  madeiras ,  estrumes  ,  ou  pastos ,  as- 
sim como  os  terrenos ,  onde  se  construirão  casas ,  cur» 
raes ,  eiras,  e  outras  officinas  indispensáveis  ao  Lavra- 
dor, serão  isentos  de  pagar  ração  alguma  aos  Senho- 
rios. 

Art.  4.°    As  quotas  depois   de  minoradas,    segundo 


0$  dous  Artigos  pvimeiro  e  segundo,  serão  reduzidas  a 
huma  pen  âo  certa  e  constante,  paga  no  género  próprio 
da  pro.tuccão  dj  terra,  ou  amigavelmente  ajustado  en- 
te os  Senhorios  e  os  Livradores  ,  ou  arbitrada  por  três 
Louvados  por  parte  da  Camará,  e  outros  tantos  pela  do 
Senhorio.  Para  se  verificar  esta  ultima  condição,  tomar- 
se-!ia  a  producçáo  dos  últimos  quatnrze  annos ;  excluir- 
se-hão  os  dous  mais  férteis ,  e  os  dous  mais  estéreis  • 
procuiar-se-ha  o  termo  medio  dos  dez  annos  restantes  - 
e  deste  modo  se  conhecerá  qual  he  a  pensão  certa  a  que 
a  fazenda  fica  obrigada,  O  mappa  ou  tombo  dis  terras 
de  cada  districto ,  e  as  pensões  a  que  ficão  sujeitas,  se 
lançaráj  em  hum  livro  ,  que  se  guardará  no  Arquivo  da 
Camaia.  Se  no  districto  houver  nuis  do  que  hum  Do- 
natário, para  cada  hum  se   fará  seu   livro  separado. 

Art.  5.°  Para  que  náo  se  imponha  pensão  alguma 
sobre  terras  em  que  realmente  os  Foraes  as  não  tivessem 
imposto,  os  districtus ,  onde  os  náo  houver  aiithenticos  , 
mandarão  pedir  á  Toire  do  Tombo  copia  do  seu  Foral 
respectivo.  Nenhuma  terra  ou  fa?enda  ,  seja  qual  for  o 
seu  possuidor,  será  isenta  de  pagar  a  pensão  que  ihe 
competir  se  for  incluída  no  Foral. 

Art.  6."  A  obrigação  que  ha  em  muitos  lugares  de 
pagarem  os  Seareiros  huma  quota  certa  de  medidas  ,  ou 
qualquer  prestação,  só  pelo  acto  de  semearem,  fica  de 
hoje  em  diante  abolida  ,  como  directamente  opposta  ao 
intere  se   publico.    Também  fiiáo  abolidas   as  porta<'ens. 

Art.  7.°  Todas  as  pensões  fixas,  excepto  os  foros, 
que  se  pagarem,  além  das  rações,  qualquer  que  seja  a 
sua  denominação,  como  eiradega  ,  jantares,  colheita 
parada,  fogueira,  etc.  ficão  extinctos  ,  e  se  reputão  ver- 
dadeiramente subrogadas  na  pensão  denominada  no  Ar- 
tigo  i° 

Art.  8."  As  pensões  certas  ,  que  estiverem  já  con- 
tractadas  entre  os  Lavradores  particulares  ,  ou  os  distri- 
ctos,  e  os  Senhorios  em  lugar  das  rações,  as  quaes  sub- 
stituirão ,  ficão  sujeitas  á  mesma  reducção  do  Artiço  i.° 
excepto  se  as  partes  convierem  entre  si  na  conservação 
da  quota  já  existente. 

Art,  9°  Os  laudemios  procedidos  de  Foral  pacaráó 
de  quarenta  hum ,  segundo  o  valor  primitivo  do  pré- 
dio. 

Art.  io.°  Fica  abolido  o  uso  introduzido  em  mui- 
tos dístrictos  de  se  cobrarem  os  foros  por  Cabeceis  no- 
meados arbitrariamente    pelos   Juizes.    Em   seu   lu<'ar   o 


Recebedor  dos  Foros  nomeará  em  cada  Fre»iie7Ía  hum 
ou  mais  Conimissarios  para  os  cobrarem  ,  e  conduzirem 
aos  respectivos  celleiros  pela  corr.missão  de  5  por  ico 
paga  pelos  mesmoi  foteiros  ,  ficando  com  tudo  livre  a 
eites  uUinios  poderem  levar  ao  cclleiro  o  que  deverem 
sem  pagarem   commissão  alguma. 

Art.  11."  No  csso  do  Comrr.issario  da  cobrança  ser 
omisso  cm  pedir  aos  íoreiros  o  tjUe  devem  ,  não  serão 
estes  obngjjos  a  paó'ar  os  géneros  a  dinheiro  ;  se  porem 
elles  forííii  os  culpados  na  oini<;são ,  seião  obrigjJos  a 
pagar  a  dijilicito  pelo  valor  medio  dos  géneros  calculado 
desde  o  dia  do  vencimento  do  loro  até  ao  dia  do  seu 
pagamento. 

Art.  12."  Pjra  se  poderem  apiiiar  os  valores  dos 
géneros,  todas  as  Camarás  do  Reino  (excepto  I.iiboc  , 
onde  ha  Tntciío  Publico  )  ficáo  daqui  cm  diante  obti- 
jadas  a  f.i7et  n;en«almente  na  ultima  Sessão  de  cada  niez 
a  taiifa  dos  preços,  que  os  fructos  do  píiz  tiveráo  nes- 
se mesmo  niea  :  regulando  se  peins  preços  dos  mercados 
(onde  os  houver)  ou  pelo  arbítrio  da  pluralidade  dos  ho- 
mens bons  ,  que  assistirem  i  Sessão  ,  cntcndendo-se  por 
taes  todos  os  que  vivem  de  suas  f.izciidas  ;  c  que  estas , 
e  todas  âs  mais  Sessões  das  Camarás  Serão  sempre  pu- 
blicas ,  e    feitas  á   poita   aberta. 

Art.  ij."  Os  contractos  feitos  entre  a  Coroa  e  os 
Donatários  com  a  clausula  de  relrà  aberto  fica'aú  sem 
effeito  logo  que  os  Povrs  os  qucirão  resgatar  ;  para  o 
que  satitfarão  aoç  Donatários  o  preço  inteiro  da  compra, 
e  darão  para  o  Tliesouro  Nacional  metade  deste  m?snio 
preço  parj  o  indenmisarem  da  cedência  que  laz  aos  Po- 
vos de  lium  resgate,  que  verdadeiramente  l!ie  perten- 
cia. 

Art.  14.°  As  pensões  certas  de  que  falia  o  Artigo 
4.°  serão  resgatáveis  pelos  Lavradores  :  para  o  que  paga- 
rão vinte  vezes  o  seu  valor  calculado  pelo  preço  medio, 
que  o  género  em  que  se  paga  a  pensão  teve  nos  qua- 
torze  annos  que  precedem  aquelle  em  que  se  faz  o  res- 
gate ;  .0  preço  meJio  do  género  acha-se  em  cada  anuo 
pela  liquidação  da  Gamara  ;  excluem-se  os  doirs  preços 
mais  altos  ,  e  os  dous  mais  baixos  ,  e  dos  dez  restantes 
lie  que  se  tira  o  valor  medio,  que  deve  ter  a  pensão 
que  se  pertende  resgatar.  O  Lavrador  logo  que  deposite 
a  quantidade  inteira,  poderá  requerer  ao  Ministro  terri- 
torial, o  qual,  precedendo  processo  summarissimo ,  e 
cuviíiilo  o  Procurador  do  Donatário,  ou  o  da  Coroa,  lhe 
maiidar.i  passar  o  Titulo  competente  ,  que  será  confir- 
mado p^r  Sentença. 

Art.  1  i."  Kar-se-ha  extensivo  a  todo  o  Reino  o  Al- 
vará de  16  de  Janeiro  de  1775  sobre  os  Forc?  e  Censos 
lesivos  do  yllgorve.  Para  o  que  se  nomeará  em  cada  Co- 
marca liuiiia  Junta  de  homens  intelligentcs  ,  presidida 
pelo  Ministro  territorial,  que  examinará  os  Tifjlos  ,  qtte 
lhe  devem  ser  apresentados  no  termo  de  JO  dias  ,  perda 
de  perdimento  dos  Fotos,  e  Censos,  que  nunca  devem 
exceder  o  juro  de  5  por  ico.  Desta  Junta  se  poderá 
appellar   para   a   Relação   do  districto. 

Art.  i6.°  l"odos  os  Foros  e  Censos  procedidos  im- 
niediata  ,  ou  mediatamente  de  Foraes,  serão  resgatáveis 
á  vontade  do  Lavrador  ,  depositando  primeiro  vuite  ve- 
zes o  seu  valor,  calculado  ptlo  methoilo  determinado  no 
Artigo   14,  e  alem  disso  três  Laudemios. 

Art.  17.°  Os  baldios  e  caminhos  são  verdadeira  pro- 
priedade dos  Povos  ;  a  sua  administração  pertencerá  ás 
Camarás,  conforme  hiima  Lei  regulamentaria,  que  a  es- 
te  respeito  se   ha  de   taier. 

Art.  18.°  Os  foros,  rações,  ou  quaesquer  pensões, 
que  se  pagão  a  Senhorios  particulares  em  razão  de  con- 
tratos enliteuticos  ,  não  sáo  comprehendidos  na  determi- 
naqâo  desta  Lei  :  nem  também  o  são  todas  aquellas  tet- 
ras ,  como  as  Lisirias  do  Tejo  ,  em  que  a  Nação  conser- 
va a  sua  propriedade,  e  em  que  os  Lavradores  são  luii- 
çamente  caseiros  ,  ou  arrendatários. 

Art.  19."  Esta  Lei  começará  a  ter  efTeitO  no  pri- 
meiro de  Janeiro  do  anno  de  i$22}  e  no  qire  pcitencer 


a  Corporações  Eccjesiasticas  pelo  S.  João  do  mesmo  an- 
no ;  porem  poderão  desde  já  lazer-se  as  avencas,  e  ajus- 
tes amigáveis  entre  as  partes  na  forma  dctcirr.iiiada  nn 
Artigo  4." 

Pa«;3  d.is  Cortes  em  4  de  Agosto  de  1S21. — Fran- 
cisco Soares  Franco  --  Francisco  de  Lemos  I  ertencourt 
—  Francisco  Manoel  Trigoso — José  Carlos  Coelho  Car- 
neiro Pacheco — Aiitoniu  Lobo  de  Barbosa  Ferreira  Gi- 
rão—  Francisco  António  de  Almeida  Moraes  Pessanha  — 
Caelai^o  Rodrigues  de  Macedo. 


CO  RTES.  —  SfJjátf  de    Jl    Je   Oiituhre.    120.* 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Riiíir»  Coj/ffl  a  acta  da  Sessão 
precedente  ,  que  foi  approvada  ,  deo  conta  o  Sr.  Secre- 
tario l  elguciras  do  expediente  pela  Qaaneira  seguinte  : 
Officios  do  Governo  =  Pela  Secretaria  d' Estado  dos  Ne- 
gócios da  Justiça  se  envia  o  auto  de  inquisições  relati- 
vas ao  Coiidc  dos  Arcos  ,  a  que  se  procedco  cm  conse- 
qu-ncia  da  Ordem  das  Cortes  de  17  de  Selcmbio  (á  C 
de  Constituição).  Peta  Secretaria  dTstado  dos  Negocioi 
da  Fazenda  se  envia  huma  participação  do  Corre::edor  de 
Viúiiiiij  ( a  C.  de  Fazenda).  Pela  Secretaria  d' Estado 
dos  Negócios  da  Guerra  se  informa  pata  conhecimento 
da  Commissão  de  Fazenda  ,  que  os  emolumentos  perten- 
centes ao  Governador  da  Torre  de  Belém  lie  de  2:400^ 
reis,  segundo  a  maior  ou  menor  entrada  de  Navios, 
alem  do  Soldo  da  Patente  :  dito  em  que  o  Encarregado 
d'  aquella  Hasta  conimunica  que  .fazcndo-llie  grande  força 
o  Olticio  do  Commaiidante  da  Força  armadi  relativo  a» 
representações  dos  Commandantes  dos  Regimentos  7  e 
19,  e  outras,  enviava  os  originacs  para  conhecimento 
do  Soberano   Congresso  (  á  C.  de   Guerra  ). 

Fezse  mençío  honrosa  da»  felicitações  da  Relação 
do  Miiritiihão  ,  do  Commandante  interino  do  2.°  Regi- 
mento de  Milícias  ,  dos  Offici^es  de  Artilherii  ,  e  do» 
Oíticiaes  do  Estado  Maior  d'aquelle  Governo  ,  datado 
na  mesma  Cidade  de  S.  Luit  Jo  Maranhão  em  a6  d  A- 
gosto. 

José  Accursio  das  Neve»  offerece  no  exemplaret 
da  sua  memoria  sobre  as  causas  mais  notáveis  da  deca- 
dência da  Fabrica  da  Seda  desde  iSio,  e  os  meios  dú 
os  remediar  ( forão  repartidos  pelos  Srs.  Deputados); 
huma  memoria  anonyma  com  urgência  contra  o  despo- 
tismo dos  Officiaes  de  Justiça  ,  e  sobre  os  avaliadore» 
dc3  prédios  rústicos  e  urbanos    ( á  C.   de   Justiça  Civil). 

O  Sr.  Secretario  freire  fez  a  segunda  leitura  do 
projecto  do  Sr.  Fernandei  ThonJs  ,  em  que  propõe  se- 
parar da  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  .Marinha, 
todos  os  objectos  que  não  sejão  propriamente  da  Mari- 
nha ,  repattindo-se  peias  respectivas  Secretarias  os  Ne- 
gócios do  Ultramar  ,  segundo  a  natureza  de  cada  hu:n 
dos  objectos.  (  Approvado,  e  que  se  passe  o  Decreto  pa- 
ra servir  de  regra  ás  reformas  que  se  devem  fazer  na£ 
Secretarias  ). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  piesentes   96  Deputados. 

Ordem  do  die. — Constituição. 

Art.  87."  "A  discussão  durará  huma  ou  mais  Ses- 
sões ,  ate  parecer  que  o  projecto  está  sufficientemente 
discutido.  Então  se  decidirá  se  tem  lugar  a  votação;  e 
resolvendo  se  aftirmativamente  ,  se  procederá  logo  a  el- 
)a  ,  devendo  cada  huma  proposição  entender  se  vencida 
pela   pluralidade  absoluta  dos  votos. 

O  Sr.  Peixoto  rotnpeo  a  discussão,  e  expoz  diffe- 
rentes  razões  para  mostrar  que  nunca  se  deve  tomar  de- 
cisão sobre  qualquer  projecto  em  o  mesmo  dia  que  h© 
proj>osto  ;  mas  qu3  deve  sempre  ficar  para  o  seguinte 
dia,  uso,  disse  o  Illustre  Deputado,  que  tem  lugar  em 
todas  as  Assemblcas  Legislativas,  até  mesmo  em  In- 
^ttttcrra  ,  onde  ha  duas  Camarás. 


o  Sr.  Xior^d  Cimeiro  em  mui  breves  palavras  mos- 
t  rou  oue  o  art)<;o  devia  passar  como  se  achava  ,  e  sen- 
do cniitíjriado  com  curtas  ra7Ões  pelo  Sr.  Pinto  de  AJ.i- 
gitlhâíi  se  julgou  discutido ,  e  foi  approvado  taJ  como 
se  achava. 

Art.  8^."*  ''Se  o  projecto  não  for  admittido  á  dis- 
cussão, ou  votação,  ou  semlo-o  for  depois  regeitadn, 
uno  poderá  tornar  a  ser  proposto  n'açueile  auiio.  ,, 

O  Sr.  Xnvicr  Moiittiro  mostrou  que  a  palavra  an- 
uo deve  ser  substituuta    pela  de  hsiiilittara. 

O  Sr,  tr^-ire  disse  que  admittia  a  palavra  z:  legisla- 
tura :=  ,  poriHic  humas  vezes  se  entende  por  todo  o  es- 
paço que  hão  de  durar  as  Cortes  ,  outras  vezes  só  pelo 
tempo  que  hão  de  estar  abertas  cada  anno  ;  que  no  pri- 
meiro caso  não  tem  lugar  a  emenda,  e  no  segundo  deve 
admittir-se. 

Tendo  o  Sr,  Guerreiro  fallado,  seguio-se  o  Sr.  Ml- 
ranJa  ,  e  expondo  differentes  ra/óes  ,  fui  de  parecer  qus 
se  approvjsse  o  artigo  com  as  emendas  que   propo;. 

O  Sr.  M  irgiochi  concordou  com  a  necessidade  di 
emenda  proposta  pelo  Sr,  Xavier  Monteiro,  e  ofFereceo 
para  a  substituir  a  palovra  =  Sessão  —  . 

Outros  Srs.  Deputados  opinarão  sobre  o  artigo  ;  e 
o  Sr.  Presidente  disse  que  hia  interromper  a  disciissão, 
da  ndo  conta  ao  Soberano  Congresso  que  na  salla  próxi- 
ma se  achava  o  Tenente  Coronel  Conimand.mte  do  lia- 
talhão  de  Infanteria  N.°  I  ,  que  vai  para  Pcrnnmbiico  ^ 
e  os  mais  Ofticiacs  do  mesmo  Batalhão  ,  que  vinhão  fa- 
zer Os  seus  competentes  cumprimentos  de  despedida  ,  e 
firmar  os  íeus  votos  de  adhesão  á  Santa  Causa  que  ado- 
ptámos ;  propunha  portanco  ,  que,  segundo  a  pratica, 
dois  dos  Srs.  Secretários  lhes  fossem  assegurar ,  que  o 
Soberano  Congresso  sensível  aos  seus  se  iti mentos  ,  e 
certo  do  caracter  que  distingue  os  fllilitares  PíríHg^íifse;^ 
lhe  a<;radeci.i  os  seus  oiTere.inientos. 

O  Sr.  Freire  disse  que  está  presente  a  congratula- 
ção quí  dirigem  aquclles  beneméritos  Officiae';  ao  iobe- 
rano  Congresso,  e  declarando  se  por  accljni..i^áa  que  se 
lesse  ,  assim  o  fez  o  retendo  Sr.  Secretjtio  ;  e  pr«po:ido 
fosse  recebida  com  muito  especial  agra.lo,  observou  o 
Sr.  Secretario  Felgiieirji  ,  que  esta  congratul.i.;ão  lie  de 
huuía  Corporação  ,  e  que  em  casos  taes  he  costume  re- 
ceber-se  fazendo  se  menção  honrosa;  assim  se  resojveo , 
e  a  indicação  do  Sr,  Fernandes  Tlioni.ii ,  que  se  man- 
dasse publicar  no  Diário  das  Cortes ,  e  no  Diário  do  Go- 
verno de  amanhã  ,  para  constar  a  todo  o  Mundo  os  he- 
róicos sentimentos  deste  Batalhão. 

Sahitáo  os  Srs.  Secretários  Felgueiras  e  Freire  a 
cumprirem  a  missão  da  Augusta  Assemblca  ,  e  logo  con- 
tinuou a  discussão  sobre  a  matéria  do  mesmo  artigo,  e 
julgando-se  discutido  sufficientemente  ,  se  resolveo  :  i.° 
que  fosse  hum  artigo  constitucional  :  2."  que  não  passas- 
se da  fama  que  se  acha  redi^-ido  :  j."  que  ficasse  appro- 
vado ,  substituindo-se  em  lugar  das  palavras  naqaelle  an- 
no   as   seguintes  r:  durante  a  Seísão  d'aquella  Icgiitatirra, 

Art.  89.  ''Se  for  approvado  será  reduiido  a  Decre- 
to, e  depois  de  ser  lido  nas  Cortes  ,  assignado  pelo  Pre- 
sidente e  dois  Secretários  ,  será  apresentado  ao  Rei  por 
huma  Deputação  de  cinco  Deputados  nomeados  pelo  Pre- 
sidente. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  foi  de  opinião  que  se  recei- 
tasse a  idéa  de  ir  huma  Deputação  apresentar  o  Decreto 
a  ElRei  ;  mas  que  lhe  fosse  remettido  por  hum  Offi- 
cio  ,  e  muito  principalmente  se  por  acaso  ElRci  eniver 
fora  da  Capital  ,  tanto  por  ser  iiicommodo  aos  Deputa- 
dos ,  como  mesmo  a  ElRei. 

O  Sr.  Sarmento  combateo  esta  opinião,  e  disse  que 
em  cousa  alguma  erão  tão  necessárias  as  formalidades, 
como  na  promulgação  das  Leis  ;  que  isto  se  observa  em 
toda  a  parte  ;  que  até  mesmo  em  Inglaterra  para  passar 
hum  bill  de  Iniina  para  outra  Camará  he  necessário  que 
vá  por  huma  Deputação  de  Membros  da  Assembléa  :  con- 
cluio  mostrando  que  as  Cortes  seguintes  não  são  sobera- 
nas, como  estas,  e  que  sendo  ElRei  digno  de  todas  as 
attenções  se  lhe  deve  permittit  esta  formalidade. 


O  Sr.  Miraada  defendeO  a  opinião  do  Sr.  Borgef 
Carneiro  contrariando  o  Sr,  Sarmento ,  o  qual  fixando  d« 
novo  as  suas   idéas  defendeo  a  sua   opinião. 

Os  Srs  Pinto  de  MagalhíUs  e  Serpa  Machado  ap- 
provárão  a  doutrina  do  artigo,  mostrando  que  o  Sobe- 
rano Congresso  não  está  decretando  para  Filósofos  c 
se  assim  fosse  não  tinhão  a  nunor  duvida  em  apoiar  a 
emenda  do  primeiro  Illustre  preopinante  ,  pois  que  então 
nem  era  necessária  formalidade  ,  nem  appjrato  al^um  ■ 
que  poiím  legislandose  para  os  povos  ,  j.  quem  se  de- 
ve fazer  conhecer  a  separação  dos  Poderes,  e  a  conside- 
ração que  cada  hum  deve  ter  ,  são  necessárias  as  forma- 
lidades externas  para  fazer  valer  o  respeito  que  cada  luirn 
deve  ter,  accrescentando  que  sena  perigoso  c.ie  as  Leis 
fossem  apresentadas  ao  Rei  pelos  Rlinistins  ,  pois  rue 
não  tendo  por  isto  responsabilidade  ,  póde-as  cor.servar 
em  seu  poder,  e  impedir  a  saiicção  ;  e  o  resultado  que 
as  Leis  devem  produzir   fica  peralisado. 

O  Sr.  BorgíS  Carneiro  tornou  a  fallar  sobre  a  ma- 
téria ,  sustentando  a  sua  opinião  ,  dizendo  que  he  servi- 
lismo ,  e  não  respeito  aos  Poderes  ;  expoz  quanto  he 
aborrecivel  esta  idca  ,  e  accrescentando  outras  razões, 
coiicluio  que  seria  hum  incommodo  para  EIRel  ,  e  para 
os  Deputados  o  repetido  cerimonial  da  apresentação  das 
Leis,  c  conduto  que  não  admittii  o  artigo,  principal- 
mente estando  o  Rei  lóra  do  lugar  da  reside.ncia  das 
Cortes. 

Os  Srs.  Pinto  de  Magalhães  ,  Serpa  Machado  e 
Ames  de  Carvalho  combaterão  esta  opinião  ,  assim  co- 
mo O  Sr.  Castello  Branco  ,  que  em  liuin  largo  discurso 
deíendeo  o  artigo  ,  mostrando  a  necessidade  do  apparato 
exteri<r,  e  da  consideraç.io  que  deve  ter  aquelle  que 
exc[C:ta  huma  parte  da   Soberania. 

O  ^r.  Miranda  combateo  os  Illustres  pteopinanfcs  , 
e  sendo  apoiado  pelo  Sr.  Barreto  Feio  ,  opinou  que  era 
vão  o  temor  d' aquelles  Srs.  Deputados,  em  quanto  jul- 
gão  que  estas  solemnid.iues  influem  m  respeito  que  se 
deve  ao  Rei  ;  que  para  o  dissiparem  basta  a  lembrança 
de  que  elie  tem  d  sua  disposição  as  Graças,  e  a  Força 
armada. 

Julgando-se  discutido,  e  propondo-se  a  votos,  não 
passou  como  estava,  c  accrescentando-se  a  emenda  do 
Sr.  Borges  Ciraeiro  ,  que  teria  lugar  a  Deputação  estan- 
do o  Rei  na  Capital  ;  o  que  foi  approvado. 

Artigo  90.°  "  Ao  Rei  pertence  djr  a  sua  sancç.ío 
á  Lei  ,  o  que  fará  pela  beguinte  f(Srniula  ,  assi^nada  da 
sua  mão  :  =  Sancciono  ,  e  publiiitie-se  con;o  Lei  rr  .  Po- 
rém se  o  Rei,  ouvido  o  Conselho  d' Estado  entender 
que  ha  razões  para  o  Decreto  dever  supprimir-se  ou  alte- 
rar-se  ,  poderá  suspender  a  sancção  por  esta  fórmula  :  =: 
volte  ás  Cortes  =  ao  pé  da  qual  se  exporão  debaixo  da 
sua  assignatura  as  sobreditas  razões.  Estas  serão  apresen- 
tadas ás  Cortes,  impressas  no  Diário  ,  e  discutidas;  e  se 
aos  dois  terços  dos  Deputados  parecer  que  sem  embar- 
go d'ellas  deve  o  Decreto  passar  como  estava,  será  no- 
vamente apresentado  ao  Rei  ,  que  lhe  deverá  dar  a  sua 
sancção  no  termo  de  dez  dias.  Pelo  contrario  se  as  ditas 
razoes  não  forem  desapprovadas  pelos  dous  terços  o 
Decreto  será  supprimido  ,  ou  alterado,  e  não  poderá 
tornar  a  tratar-se  da  mesma  matéria  naquelle  anno.   , 

Os  Srs.  Pinto  de  Magalhães  e  Camélia  Fortes  opi- 
narão contra  a  doutrina  deste  artigo,  e  sendo  impugna- 
dos pelos  Srs.  Borges  Carneiro,  Moura,  Castello  Bran~ 
CO  e  outros,  ficou  adiado  pela  importância  da  matéria  ,  e 
ser  chegada  a  hora. 

Ordem  do  Dia — Constituição  —  Levantou-se  a  Ses- 
são á   1    hora. 


•# 


Exposição  do  Tenente  Coronel,  Commandante  do  Bataljii» 
de  Pernambuco,  .  — .-...jr-.í. 

''Senhor:  —  O  Tenente  Coronal  Commandante  do 
2."  Batallião  do  Regimento  de  Infanteria  N."   1  ,  com  a 


Officialidide  do  meimo  Batalliáo  ,  tem  a  honra  de  vir  á 
presença  do  Augusto  Congresso  offerecet  os  seus  mais 
iivenuos  ajradíciínentos  aos  Fais  da  Pátria  pelos  desvel- 
Jos  incaiiçaveis  que  tem  empregado  a  favor  da  heróica 
Naçáo  a  quem  tem  a  fortuna  de  pertencer ,  fazendo  hii- 
nia  parte  activa  d'ella  ,  e  igualmente  protestar  os  mais 
fieis  e  firnies  sentimentos  ,  com  que  sustentauO  ,  e  de- 
fenderão o  Systema  Constitiicumal ,  que  tem  abraçado 
com  o  mais  solemne  juramento  ,  bem  lOmo  de  n  .infer 
por  todos  os  meios  de  prudência  ,  moderação  ,  e  força 
(se  necessário  for)  a  nitima  e  cordial  uniaõ  da  Provin- 
cij  de  PernaniiuíQ  com  OS  antigoi  Reinos  de  Portiigiil 
e  Al^iirvei  ;  pelo  que  pedem  mui  respeitosamente  ao 
mesmo  Soberano  Congresso  se  digne  acceitar  estes  puros 
votos  da  sua  fidelidade.  Quartel  em  BeHm  no  Cnjivcnto 
de  S.  J eroiiijiiio  aos  {1  de  ( 'utubro  de  l8zi. —  (lutonio 
Corria  de  liulliíiei  l.eote.  Tenente  Coronel  Comman- 
dante  do  Batalhão.  „ 


Sciulo  extraàrjinoriíi  do  dia  JI  de  Outubro. 
Tendo  o  Sr.  Presidente  aberta  a  Sessão  ai  6  hora» 
da  tarde,  o  Sr.  Secretario  Fel^uciro)  leo  hunia  repre- 
sentação do  Sr.  Deputado  eleito  pela  I'rovincia  do  Ma- 
raitliiio  ^  Ruiniuniio  de  Brito  ^  em  que  pede  escusa  pelas 
suas  moléstias  (a  Coii.niissão  dos  Poderes). 

LoKO  o  Sr.  Frúiiíini,  relator  da  (íommissáo  Espe- 
cial de  ftlarijilu  ,  tomou  a  pala»  ra  ,  e  fazendo  hum  lar- 
go relatório  sobre  o  conteúdo  de  dois  requeriírientos  de 
diversos  Oflicises  de  M.irinha  relativos  á  promoção  de 
24  de  Junho  feita  no  mar ,  a  borco  da  Não  D.  João 
Sexto  ;  e  reflectindo  sobie  o  estado  da  mesma  Marinha 
de>.de  o  Ministério  de  Martinho  de  Mello  até  nossos  dias , 
e  comparando  as  forças ,  tanto  materiaes  como  braçaes , 
concluio  com  o  parecer  que  já  deo  em  14  de  Agosto  (e 
que   se  atha   na   Gazeta  de    29  de   Outubro). 

Con'inuando  o  mesn  o  Sr.  relator  a  referir  mais  al- 
siimas  cifcunstaiici.is ,  concluio  que  n'  hum  ohjecto  tão 
cspiiihoso  a  Cominissâo  se  tem  visto  pieplrxa  ;  porím 
que  julga  que  nada  m.iis  acertado  do  que  o  piimeiro  pa- 
recer da  C.ommissão  de  Marinha  ,  que  declara  iiulla  a  re- 
ferida promoção  de  24  de  Junho  ,  e  que  encarrega  ao 
Goseuio  de  fazer  huma  escolha  dos  Otriciaes  para  en- 
trarem em  serviço  activo,  reformando  aquelles  que  não 
estejão  nessas  circunstancias,  e  applicando  outros  para 
os  serviços  menos  activos. 

O  Sr  VilUlu  tomando  a  palavra  opinou  que  a  pro- 
moção de  24  lie  Junlio  fui  perterir  centos  de  Officiaes  , 
que  reclamão  agoia  o  que  lhes  compete  ;  o  parecer  da 
Comniissão  Esj-etijl  he  muito  judicioso,  mas  na  sua  exe- 
ciiijão  ter.i  muitos  enibaraços  ;  o  parecer  he  que  era  me- 
lhor remftler  isto  ao  Governo  para  que  faça  huma  pro- 
moção conforme  3  lei  ;  a  antiguidade  jamais  de  sé  \a\<:r 
senão  p.ira  aquelle  que  tem  feito  serviços  á  Nação  ;  e 
nunca  devem  entrar  em  parallelo  aquelles  que  só  andío 
por  Assen-.hlcas  ,  com  os  que  arro«táo  as  tempestades, 
<  cuja  vida  se  acha  apenas  segura  por  huma  tahoa  ;  por- 
tanto desapptovando  a  promo(,ão,  o  seu  parecer  he  que 
se  mande  ao  Governo  que  faça  outra  ,  reparando  todos 
os  males  d'aquella  de  24  de  Junho,  fazendo  justiça  aos 
que   a  tem:     O  Sr.    Borges  Carneiro  apoiou. 

O  Sr.  Ferreira  Borgei  tomando  a  palavra  disse  , 
que  tendo  sido  fllombro  da  Cominissão  de  Marinha,  de- 
ra o  seu  pirecer  segundo  a  I.ei  ;  que  depois  tendo-se 
nomeado  hun  a  Commissão  Especial,  elle  delis  fora  ex- 
pulso, assim  como  a  Sr.  Margiochi ,  e  depois  nada  mait 
soubera  porque  não  assistira  ã  primeira  leitura  do  rela- 
tório que  acabava  de  ouvir  :  que  entretanto  a  questão  he 
sobre  a  promoção  de  24  de  Junho,  que  em  recurso  vem 


a  este  Congresso.  Sendo  pois  esta  a  questão  ,  deve-se 
examinar  se  a  dita  promoção  foi  feita  segundo  a  Lei  ; 
que  revendo  as  Leis  vc  que  as  promoções  só  se  podem 
fazer  segundo  a  proposta  do  AlmiiantaJo  ,  attcndendo 
ao  merecimento  e  antiguidade  ;  que  nesta  promoção  ss 
itio  obseivárão  as  regras,  e  por  consequência  não  pôde 
deixar  de  se  julgar  nulla  ,  e  uue  prevaleça  o  primeiro 
parecer  da  Commissão  de  Matinha.  Apoiou  isto  o  Sr- 
Castello  Branco. 

Depois  de  alguma  discusslío  decidio-se  que  se  julga- 
va nulla  a  d:t3  promoção  de  24  de  Junho  ,  c  que  o  Go- 
verno proceda  a  nova   promoção  segundo   a  Lei. 

O  Sr.  Ribeiro  TelUi ,  relator  da  Comniissão  de  Fa- 
zenda ,    leo  o  parecer  sobre    o  requeriniento    das   Freiras 

de que  pedem    o  encontro    das  Decimas  nos  Juros 

Reaes  (ao  Governo:  approvado ) :  dito  sobre  o  reque- 
rirrKiito  do  tispo  de  Coimbrã  ,  em  qualidade  de  tutor  de 
seu  Sobrinho  rrancisco  de  Lemos  Ramalho,  lobre  a  ve- 
rificação da  segunda  vida  na  Commenda  concedida  a  seu 
Pai  ;  •  que  a  Commissão  não  annue  :  houve  alguma  dis- 
cussão em  que  o  Sr.  Fcmandei  Thoniai  lallou  a  favor 
do  Neto  de  João  Pereira  Kamos,  e  que  sena  de  admi- 
rar que  nesta  As&cmblca  se  dusidassc  dos  Serviços  á» 
dito  Ramos.  Os  Srs.  Coittllo  Hroine  e  outros  disscrão 
que  ninguém  duvidava  dot  Serviços  d'aquelle  Magistra- 
do, mas  que  náo  constava  se  estas  ão  decretados  0$  Ser- 
viços ,  pelos  quaes  se  lhe  concedera  aqurlja  mcrcc.  Em 
conscqueii.i.i  da  discussão  ticou  adiado,  assim  como  ou- 
tro de  i>i.<i><«l  Ihomas  da  lonseca  ,  rcUtivo  a  verifica- 
ção <e  outra   <x>iiimissãO. 

O  Sr.  Faria  Carvalho  ,  relator  da  Commissão  Es- 
pecial,  sobie  a  intcrpretração  do  art.  26  do  Tratado  d» 
Con^mcrcio  a  ropeito  dos  direitos  da»  fazendas  de  )ã , 
deo  o  parecer  sobre  a  correspondência  que  tem  havido 
acerca  do  dito  ârtli;o  ,  com  o  Encarregado  de  S.  Majes- 
tade Jíritannica  ,  e  o  i^linistro  dos  Negócios  Estrangeiros  . 
rcduziíido-se  a  declarar  que  a  Commissão  tinha  em  vista 
fazer  ob^-rvar  a  Lei  ,  e  que  se  segundo  se  collige  dac 
Notas  respectivas  tem  havido  alguma  infracção  das  Leis  , 
pertence  ao  Governo  tazellas  observar.  Que  o  Soberano 
■Congresso  pôde  approveitat  esta  occasião  para  mostrar  a 
lua  boa  fé  e  escrupulosa  observância  dos  Tratados,  or- 
denando que  o  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros  en- 
tre em  nova  correspondência  com  o  Encarregado  de  S, 
M^gestade  liritannica  ,  e  quando  voltar  a  esta  Augusta 
As<embléa,  a  Comnussão  renovará  a  sua  opinião  sobre  es- 
te obiecto.  (.Approvado). 

O  Sr.  Pinheiro  d'/4ievedo  leo  dois  pareceres  sobre 
difTerentes  objecto»  de  Instrucção  Publica.  (  Approva- 
dos). 

O  Sr.  Almeida  c  Sousa  ,  relator  da  Commissão  do 
Guerra  ,  deo  o  parecer  sobre  os  reqaerimentns  de  José 
de  Almeida  Saraiva,  e  António  Ignacio  Judiei  ,  e  outros 
dois  Officiaes  do  N.  16,  sobre  condecorações.  (Appro- 
vado ). 

O  Sr.  Ferreira  da  Costa  deo  o  parecer  sobre  o  re- 
querimento de  José  Servalo  da  Co>ta  ,  Tachigrafo.  (Ad- 
diado  ). 

O  Sr.  Soares  Franco  ,  relator  da  Commissão  de 
Saúde  Publica  ,  sobre  a  representação  do  Provedor  da 
Misericórdia  de  Guimarães ,  relativa  ao  estado  deplorá- 
vel do  Hospital.  (Ao  Governo  para  informar  =  appro- 
vado). 

O  Sr.  Bastos  ,  relator  da  Commissão  de  Estatística, 
sobre  a  representação  do  Chanceller  da  Relação,  relati- 
vo as  Estradas  do  Vourt.  (A  1.'  parte  foi  approvada  ,  e 
o  resto  adiado  ). 

Levantou-se  a  Sessão  ás  nove  horas  e  meia,  fican- 
do para  Ordem  do  Dia  —  Constituirão. 


ol)  àliii' 
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ITÁLIA. 

RoDia   \%  de  Setembro, 

Bulia  de  Sua  Sontidade  contra  a  associação  chamada 
dos  Carbonários. 

Pio  ,  Bispo  ,  Servo  dos  Servos  de  Deos  ,  etc.  etc. 

_iX  Igreja  fundada  por  nos50  Divino  Salvador  Jesu  Cliris- 
to  sobre  lium  rofliedo  inmiutavel ,  contra  o  qual,  segun- 
do suas  próprias  palavras ,  não  prevalecerão  as  portas  do 
Inferno  ,  tem  ja  sido  atacada  tantas  vezes ,  e  por  tantos 
inimigos  terríveis  ,  que  ,  se  não  fora  esta  palavra  divina 
e  eterna  ,  parecia  haver  razão  de  teiner  que  a  força  ou 
or  artiticios  ,  ou  os  ardis  destes  inimigos  a  não  fi2essein 
de  todo  succumbir.  fllas  o  que  já  tinlia  acontecido  em 
tempos  mais  remotos,  se  renovou  mais  tarde,  e  parti- 
cularmente em  o  nosso  deplorável  século,  que  parece 
ser  aquelle  piedicto  pelos  Apóstolos,  i;//(  dtcebant  vobit 
tl:^>iiiai)i  iii  iiovisíiino  tempore  venicnt  illiíseres  secundum 
úesíJeria  sua  ambulantes  tii  impletatibus  ;  por  quanto  he 
por  todos  sabido  quantos  calumniadoies  tem  conspirado 
nestes  desgraçados  tempos  contra  o  Senhor  e  seus  Un- 
gidos, e  cujos  principaes  esforços  tem  tido  por  alvo  en- 
ganar os  fieis  com  huma  Filosofia  mundana  e  com  fal- 
sidades ocas  de  sentido,  anniquilar  a  doutrina  da  Igre- 
ja,  e  por  consequência  a  própria  Igreja,  posto  que  te- 
nháo  sido  baldad(js  todos  os  seus  esforços  a  este  respei- 
to. A  fim  de  chegarem  mais  facilmente  a  este  ponto, 
tem  a  maior  paite  delles  formado  Sociedades  secretas  e 
Seitas  occultas ,  por  meio  das  quaes  esperavão  arrastar 
mais  facilmente  gtande  numero  de  pessoas  a  tomar  par- 
te na  sua  conspiração,  e  nos  seus  criminosos  actos. 

Em  todos  os  tempos ,  quando  a  Santa  Sé  tem  des- 
coberto similhantes  Seitas  ,  tem  alta  e  francamente  le- 
vantado contra  ellas  a  sua  voz  ,  e  tem  descortinado  os 
planos  que  ellas  em  segredo  formaváo  contra  a  Reli- 
gião ,  e  mesmo  contra  a  Sociedade  politica.  Sem  cessar 
(tem  exhortado  a  todos  que  vigiem  attentamente  em  que 
estas  Seitas  não  conseguissem  executar  os  projectos  que 
iiaviáo  formado  em  sua  per\ersidade.  He  com  tudo  para 
lamentar  que  estas  diligencias  da  Sé  Apostólica  não  te- 
jihão  sido  coioadas  do  bom  êxito  que  eila  se  piometté- 


ta,  e  que  esses  homens  audaciosos  náo  te  nháo  renuncia- 
do a  empreza  qur  havião  formado  ,  da  qual  tem  provin- 
do todos  os  males  de  que  nós  mesmos  temos  sido  tes- 
temunhas. Ainda  iriais  ,  esses  homens,  cujo  orgulho  vai 
Sempre  em  aiiiMnento  ,  teni-se  abalançado  ate  a  formar 
novas  associações  secretas. 

Entre  estas  cumpre  nomear  primeiro  a  associação 
formada  ha  pouco,  que  se  tem  estendido  por  toda  a  Itá- 
lia ,  e  mesmo  por  outros  paizes ,  e  que  posto  que  se 
subdivida  em  differentes  Seitas  conhecidas  por  nomes  dif- 
ferentes  e  particulares,  está  com  tudo  reunida  por  hun 
vinculo  commum  de  princípios  e  de  crimes,  e  he  Geral- 
mente conhecida  pelo  nome  da  Seita  dos  Carbonários, 
Os  membros  desta  Seita  fingem  na  verdade  particular 
respeito  e  matavillioio  zelo  para  com  a  Religião  Catho- 
lica  ,  bem  como  para  com  a  pessoa  e  doutrina  de  Jesu 
Christo  nosso  Salvador  ,  que  elles  se  permittem  ate  al- 
gumas vezes  denominar,  por  huma  blasfémia,  o  Chefe  e 
o  Grã-Mestre  da  sua  Sociedade.  Mas  estas  palavras  do- 
ces não  são  outra  cousa  mais  que  settas  de  que  estes 
astutos  homens  ,  que  no  âmago  são  lobos  cobertos  com 
pelles  de  ovelhas  ,  se  servem  para  com  tanta  maior  se- 
gurança ferirem  aquelles  que  não  se  achão  acautelados. 

Além  do  qjie,  o  juramento  que  dão,  á  imitação  dos 
antigos  Priscilianos ,  de  jamais  em  caso  algum  darem  a 
saber  ás  pessoas  que  não  forão  recebidas  na  Sociedade 
as  cousas  que  a  esta  dizem  respeito  ,  nem  darem  parte 
aos  membros  dos  grãos  inferiores  do  que  toca  aos  gráos 
mais  elevados ,  assim  como  também  as  reuniões  secretas 
e  ille?aes  que  fazem,  á  maneira  de  diversas  classes  de 
Hereges  ,  e  a  admissão  das  pessoas  de  qualquer  Relinjão 
Ou  Seita  que  scjâo,  sufficientemente  provão  que  nenhu- 
ma fé  se  deve  dar  ás  suas  sobreditas  protestações. 

Porém  não  ha  precisão  de  conjecturas  e  de  ar^u- 
mentos  para  julgar  suas  opiniões.  Os  livros  que  elles 
tem  publicado  ,  nos  quaes  se  descreve  o  seu  modo  ordi- 
nário de  obrar  em  suas  assenibiéas,  sobre  tudo  a  respei- 
to dos  gráos  elevados,  os  seus  Cathecismos  e  Estatutos 
e  outros  documentos  authenticos ,  e  da  maior  importân- 
cia ,  assim  como  o  testemunho  daquelles  que  ,  depois  de 
terem  pertencido  á  Sociedade,  a  tem  abandonado,  e 
tein  declarado  aos  Juizes  legaes  os  sens  erros  e  ardis , 
evidentemente  mostrão  que  o  objecto  principal  dos  Car^ 
bonarios  he  obter  para  cada  hum  liberdade  illimitada  de 
compottamento  e  de  Religião,    indroduzir  huma  indiffe- 


renea  em  matéria  de  ReligiSo,  rr.Dis  funesta  que  ne- 
nliuiiia  ouiia  cousa  ;  profaiur  e  deslionrar  a  Paixão  de 
Jesu  Chriíto  com  ccremonijs  ile  sua  invenção  ;  tornar 
despríiiveis  os  Sacramentos  da  Igreja,  e  ate  os  myste- 
rios  da  Religião  ,  que  sululttuem  por  outros  imaginados 
por  el|>?s  ;  derrubar  (inalmcnte  a  ^'é  Apostoli.a,  contra 
a  qual  estão  animados  de  lium  ódio  particular,  formando 
pata  esse  fim  os  mais  abomináveis  conluios. 

For  csres  mesmos  d()Cun)entos  se  vc  ,  que  as  refira» 
dadas  pela  Sociedade  dos  Carbonários  a  lespeilo  da  Mo- 
ral não  são  menos  funestas  ,  posto  que  altamente  se 
gal'cni  de  exipirem  dos  seus  consócios  o  praticarem  a 
caridade  e  toda  a  qualidade  de  virtudes,  e  exilarem  cui- 
dadosamente todos  os  vicios  ,  o  que  não  cnibaraça  que 
el!a  não  favoreça  a  mais  desenfreada  sensualidade.  F.lla 
enNÍna  que  lie  permiltido  matar  aquelles  que  não  guar- 
d.ío  o  juramriilo  qur  derão  relativamente  aos  segredos 
da  Sociedade  ;  e  ainda  que  o  Viincipe  dos  Apóstolos 
(VeJro)  diz  aos  Cliiistáos  :  Siihjeeti  cilote  oiv.ni  liuma- 
11*  creaiiirfi  piopler  Dciim  ;  liví  regi  tjuaii  prt:cellcuti  , 
síjc-  tlitcibui  taiujuam  ah  e»  misiii  ,  etc;  e  que  tanib'-m 
S.  Paulo  dli:  Omnls  uiima  potestotilnis  mblimioriliui  su- 
hdiUi  iit  ;  esta  Sociedade  ensma  cointudo  ,  que  he  per- 
niittido  excitar  sublevações,  e  tirar  os  poderes  aos  Rei», 
e  aos  outros  que  govetnão  ,  que  elles  injustissiniimente, 
e  sem  distincção  ,  denomináo  tyrannos. 

Taes  'ÍJ  os  princípios  e  os  regulamentos  desta  So- 
ciedade que  tem  ultimamente  dado  occasião  aos  crimes 
COinmettulos  pelos  Curbonaiioi  na  Itália,  com  grande 
maí^oa  de  todos  os  boniens  lionrados  e  pips.  Esta  lie  a 
ra/.Ío  porque  nós  cremos  que  ,  em  qualidade  de  Pastor 
d'J/r<ií/,  isto  he  ,  da  Santa  Igreja,  e  em  virtude  do 
nosso  oKitio  pastoral  ,  que  nos  ordena  não  consintamos 
que  o  rebanho  do  Senlior  padeça  damno  alL'Um  ,  nos  não 
he  permittido  differir  o  por  termo  aos  profanos  escorços 
destes  honjens.  Nós  a  isso  somos  demais  a  mais  inipelli- 
dos  pilo  e\emplo  dos  nossos  predecessores  ,  de  feliz  me- 
moria ,  CUmc:ilc  .YII  ,  e  B.neSiclo  XIV,  o  primeiro  doi 
qu.ies  i  pela  Lulla  In  emineati  de  27  de  Abril  de  i7jS, 
"«  o  outro  pela  Kulla  Providai  de  17  de  Maio  de  1751, 
condemnarão  e  prohibirão  as  Soci:dades  conliecidas  pelo 
nome  de  Pcdrciros-Liyret  ,  ou  debaixo  de  qualquer  ou- 
tro nnme  que  ellas  se  apiesentem,  segundo  os  paizes , 
ou  .jS  linguas  (t).  Dsvcndo  a  Sociedade  dos  Carbonários 
ser  olhada  ,  se  não  como  iium  ramo  desta  ,  ao  menos 
como  sua  imitadora;  e  ainda  que  nós  tenhamos  ja  ,  em 
dois  r.dic(ns  que  nos  forão  propostos  pelo  nosso  Secreta- 
rio d'E;cado,  severamont;e  ptohibido  esta  Sociedade,  jul- 
jâmos  todavia  ,  a  exemplo  dos  nossos  sobreditos  prede- 
cessores ,  devermos  publicar  do  modo  mais  solemne  as 
penas  em  que  incorrem  os  Membros  desta  Sociedade, 
o  çue  lic  tanto  mais  urgente,  quanto  os  Carbonários 
tem  sustentado  que  não  erão  comprchendidos  nas  duas 
ISullas  de  Clemente  Xll  e  Benedicto  IV ,  e  que  não  de- 
viio  por  conseguinte  ser  sujeitos  ao  juiio  e  penas  indi- 
cadas nellas  ("J), 


(i)  Houve  quem  ha  pouco,  no  periódico  mais  espa- 
Ih.ado  pelo  Reino,  asseverou  que  as  Bulias  aqui  mencio- 
nadas 1130  erão  recebidas  neste  Reino  ;  isto  quando  nin- 
guém ha  que  na  primeira  Dominga  de  cada  Quaresma 
Djo  ouvisse  ler  ,  e  não  visse  affixar  nas  portas  das  Igre- 
jas o  Edital  contra  a  herética  pravidade  ,  em  que  se 
nieivcionáo  as  l-iullas  sobreditas  contra  os  tiberi  ,  Mara- 
íores  ,   rraiic-Mafonl  ,   OU   Pedreiros-Livnj  \ 

(■)  Aqui  temos,  por  essa  aaserção  dos  próprios  íTor- 
bofiarios  ,  -que  he  supetior  a  toda  a  excepção  ,  plenissi- 
niamente  demonstrada  a  validade  das  Pullas  contra  os 
Pedreiros-Livres  ,  pois  que  elles  de  modo  nenhum  que- 
rem di?er-se  taes  por  não  se  quererem  acliar  incursos  na 
excon-.munhão  maior  contra  elles  fulminadt  pelo  Chefe 
visivcl  ái  igreja. 


Depois  de  ter  ouvido  huma  Congrfgaçáo  especial 
doi  nossos  veneráveis  irmãos  os  Cardeaes  ua  Santa  Igre- 
ja Romjna  ,  e  por  seu  conselho  ,  bem  como  de  r.osso 
moto  próprio  ,  sciencia  certa  ,  e  madura  reflexão  ,  Te- 
mos ,  em  virtude  da  plenidio  do  nosso  Poder  Apostóli- 
co reioMdo  e  decidido  que  a  sobredita  Sociídade  dos 
Carbonários,  ou  qualquer  outro  nome  que  tila  possa 
ter  suas  associações,  reuniões,  assemblcas  ,  e  fralcini- 
dad-  devem  ser  condemnadas  e  prchibidas  cr.mo  i.ós  ai 
conJctTiiiámos  e  prohibimos  pela  presente  tulla  que  terá 
vigor   para   sempre, 

Definlemos    portanto    a    todos    e    a  cada    hum  do« 
Christão» ,  de  qualquer  estado  ,  condição  ,  di,'.nii'adc  ,-  ou 
profissão  que  scjão.    Seculares  ou  Ecdesiaslitcs ,    Reli- 
giosos ,   regulares  ou  «ecularet  ,    sem  que   seja  necessário 
nomeallos   .iqui    cada  hum    em  particular,   e  cm  virii^de 
da   santa   obediência  ,    p   permittirem-se  jamais  ,    debaixo     ■ 
de  quaknier  pretexto  que   seja  ,    entrar   na   sobredita  So- 
ciedade   do»  Carbonários  t    ou  qualquer    cutro  nome  que 
possa  ter,    propagalla  ,  favorecella  ,  ou  recebella,    e  oc- 
cultar  em  sua   morada,    em   sua  casa,    ou    em    qualquer 
outra  parte  ,    fazer-se    iniciar  nesta  Sociedade,    seja    em 
que  grão  for  ;    consentir  que  ella    se  junte  ,    ou  dat-liie 
conselhos  ou   soccorros ,    sbertam-ínte  ,    ou  em  segredo, 
directa  ou    indirectamente  ,  ou    lambem  angariar  outro», 
sfduzillos,    levallos  ,    ou   persuajillos   a    fazerem  Sc  rece- 
ber ou   ini>.iar   neila  Sociedade  ,    em  qualquer    gráo    cue 
seja  ,    ou  assistir  ã<  suas  reuniões  ,   ou  a  ajudalla  ou   la- 
vorecella    de  qualquer   modo  que  for  ;    niai   pelo  contra- 
rio   se   conservem  cuidadosamente  afastados  desta  Socie- 
dade ,   das  suas  associações  ,    reuniões  ,    fraternidade  ,    ou 
ajirntamentos  ,    sob  pena  de  excommunlião ,     na  qual  in- 
correrão ipio  Jacto  todos  aquelles  que  não  tiverem  con- 
travindo  a  esta  prohibiqão,  nem   jamais  possa  ser-lhes  le- 
vantada  senão   por   nós  ou   por  nossos  Succcssores  ,   e   is- 
so unicamente  em  perigo  de   morte. 

Ordenámos  ,  alem  disto  ,  a  todcs  e  a  cada  hum  , 
sobpena  da  sobredita  excommunhão  ,  que  ,  1oí;o  que  te- 
nhão  noticia  se  alguma  pessoa  pertence  a  esta  Socieda- 
de, ou  se  tem  feito  réo  de  alguns  dos  delicio»  acinu 
mencionados,  o  declare  ao  Bispo,  ou  as  outras  autho- 
ridades  a  quem  isto  competir. 

Finalmente  ,  para  evitarmos  com  mais  cuidado  todo 
o  perigo  de  erro  ,  condemnimos  e  rejeitamos  iodos  oí 
Cathecismos  e  livros  nos  quaes  se  descrevem  os  Carb<r- 
aarioj  e  O  que  íe  faz  em  suas  assemblcas ,  assim  com» 
os  seus  estatutos  e  regulamentos  e  todas  as  r.bras  que 
tem  sido  publicadas  em  sua  de  fez  a  ,  quer  impressos ,  quer 
manuscritos  ,  e  piohihimos  a  todos  os  Fieis ,  debaixo  da 
mesma  pena  de  excommunhão,  lerem  ou  guardarem  os 
sobreditos  livros,  ou  algum  delles ,  e  ordenámos  que  os 
lemettão  ao  seu  tispo  ou  a  qualquer  outro  que  tenhi 
direito  de  os  receber. 

Queremos  que  os  exemplares  impressos  ác  presen- 
te Breve  Apostólico  ,  quando  forem  assignados  pela  mão 
de  hum  Notário  Publico  ,  e  munidos  do  Sello  de  algum 
Dignitário  da  Igreja  ,  obtenháo  a  mesma  fc  que  o  ori- 
ginal. 

Ninguém  pois  i  yista  disto  se  permitia  ousadamen- 
te obrar  cm  opposição  a  esta  nossa  presente  declaração, 
condemnação,  ordem,  prohibição  ,  e  bando.  Se  comtu- 
do  alguém  assim  ousar,  saiba  que  attralie  sobre  si  a  có- 
lera de  Deoi  Omnipotente,  e  dos  Seus  santos  Apósto- 
los  Pedro  e    Panio. 

Dado  em  Roma,  em  Sjuta  Maria  Maior,  no  an- 
no  da  Encarnação  do  Senhor  ,  »?2i  ,  a  ij  de  Strembro-, 
e  vigessimo  primeiro  do  nosso  Pontificado, 

C  AiiignoJo')  J.  Cardeal  Prodalario, 
H.   Cardeal  Gorijn/vi,  F,  Lavitítria. 

Vila  decuria  D.  Testa  (  loco  plumbi  ). 

(^Publicada    cm  Paríi    «»   Monitor    </<   U    rfí  Outubro'). 


Lisboa  2  ,/e  Kovcmbre. 
No  artiço  cie  Rirnui  acima  transcrito  deixámos  trarfu- 
2Íi)a  a  Buiu  de  Stij  SantiJjde  contra  os  Caibanarioi. 
Certa  gente  que  entre  nns  procura  propagar  as  Socieda- 
des Secretas  ,  e  que  loucamente  julga  oue  eljjs  são  o 
esteio  do  Svstema  Constitucional,  hão  de  certamente 
soltar  contra  nós  ,  ou  contra  a  Gaieta  Universal  a  tor- 
rente de  seuj  diclerios  e  chufas ,  e  o  fel  de  sua  má 
projenie  ,  dizendo  que  a  Gareta  he  servil,  ou  antes  se- 
gundo a  frase  banút  e  lidicula  de  que  usão  ,  nos  dirão  : 
Vara  Corcunda  !  E  nós  mui  serenos  ,  ouvindo  isto  llies 
toiiiaren)OS  :  Homens  ignorantissimos  ,  e  perversos  ou 
dfclarai-vos  Ueislas  ,  ou  se  queteis  gozar  do  honroso  ti- 
tulo de  Catholicos,  como  todos  os  Portugiieiei  prezão 
ser  ,  não  eii};aneis  o  povo  com  sofismas  ;  reconhecei  no 
Chefe  da  Igreja  a  sulticiente  e  devida  autiioridade  para 
condemiiar  as  mas  doutrinas )  alias  não  sois  Catholicos 
venão  no  nome.  Uire:s  que  as  tullaJ  do  Pjpa  que  con- 
demnáo  as  heresias  ,  e  as  do:iírin.is  contrarias  aos  do- 
gmas e  preceitos  da  Religião  Citholica  ,  Apostólica  , 
Romana  ,  não  valem  sein  o  beneplácito  Régio  ?  Con- 
bindis  com  esta  as  outras  espécies  de  Bulias  sobre  que 
elle  )nfj|livelmente  deve  recahir  para  sereu!  válidjs.  For 
••ssa  vossa  talsa  re<;ra  ainda  hoje  os  erros  de  Ucnri.uie 
Vlll  lie  Jiiglíiterra  não  podcrião  pelos  Catholicos  da- 
queile  Reu.o  julgar-se  conde  ninados ,  porque  as  Bulias 
do  Papa  que  Os  condemnárão  não  recebirão  o  Bcgie 
frasme  dos   Reis  BritannicDS, 


CORTES.  —  Scss.U  de  2  de   Novembro.  2 21.' 

Lidas  pelo  St.  Secretario  Q^iicirogn  as  actas  das  Ses- 
sões Ordinária,  e  extraotiiinaria  do  dia  ji  d(5  passado, 
que  foráo  approvadas  ,  dco  conta  o  Sr^  Secretario  h\l- 
gueiras  do  expediente  pela  seguinte  maneira  :  Officios 
do  Governo  =:  Pela  Secretaria  d'  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  se  envia  h.uma  Consulta  do  Desembargo  do  Pa- 
ço, de  27  do  corrente,  rel,;tiva  á  licença  que  pedem 
os  Frades  Carmelitas  Calçados  para  contrahir  hum  empe- 
nho de  sete  mil  ctiizidos  para  remirem  huma  di\ida  so- 
bre que  tem  execução  (á  Commissão  de  Justiça  Civil): 
dito  em  que  se  incluem  o  mappa  e  conta  das  Paroquias 
do  Uispado  de  Pinhel  (á  Comniissão  Ecciesiastica  de  Re- 
forma ).  Pela  Secretaria  d'  Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha se  enviáo  0!fic'<^s  do  Governador  do  Maranhão  ler- 
mrdo  da  Silveira  Hinto  ,  de  N."^  10  a  2j  ,  sobre  diflFe- 
rentes  objectos,  que  se  enviarão  ás  respectivas  Commis- 
sóes  :  dito  em  que  se  enviáo  Olikios  do  Presidente  da 
Camará  do  Recife  ,  e  Negociantes  ,  em  que  defendem  o 
Governador    Luiz  do   Rego  (a  Commissão  do  Ultramar). 

O  Corregedor  do  Fimchúl  communica  em  data  de 
19  do  corrente,  que  no  Domingo  antecedente  tinhão 
appàrecido  alguns  Editaes  ,  convidando  os  Povos  a  ele- 
g>;rein  a  sua  Junta  de  Governo  ;  que  se  tinha  procedi- 
do a  huma  devassa  ,  que  nenhum  resultado  tivera  ;  mas 
que  observara  que  o  geral  dos  habitantes  tinha  julgado 
aquelle  procedimento  illegai  ;  e  sobre  este  objecto  fez 
liuma  Proclamação  cuja  cópia  envia, 

O  Sr.  Borges  Carneiro  observou  que  por  este  Of- 
ficio  se  via  a  precisão  de  se  juntarem  os  Srs.  Deputa- 
dos das  Ilhas  á  Commissão  de  Constituição  para  fazer 
aquellas  alterações  que  forem  necessa;ias  ao  plano  ge- 
ral que  já  se  adoptou  para  as  Províncias  Ultramarinas. 
C  Approvado ,  e  que  hoje  mesmo  se  reunissem). 

O  mesmo  Cortegedor  remette  hum  requerimento 
de  vários  Lavradores  de  algumas  Villas  da  mesma  Ilha 
(  d  Commissão  de  Agricultura  ). 

D.  Victoria  Marianna  ,  e  mais  herdeiros  de  Luiz 
Ferrari  ofFerecem  o  plano  de  unir  os  Rios  Sado  ao  Tejo 
(á  Comniissão  de   Estatistica). 

O  Dr.  Alberto  Carlos  de  Menezes  ofFerece  huma  me- 
mofia  sobre  sizas  (á  Commissão  de  Fazerida).' 


Ó  Reitor  da  Sé  de  Coimbra  offerece  ao  Soberano 
Congresso  a  lalla  ,  que  fez  aos  seus  Freguezes  pela  occJ- 
siáo  <\i  eleição  dns  Compromissarios. 

Hinn  anonymo  offerece  huma  memoria  sobre  Mor- 
gados (3  Commissão  de   justiça  Civil). 

Policarpo  José  Alves  ,  Ajudante  reformado  offere- 
ce huma  memoria  sobre  o  .nethòdo  d«  ser  extincta  a 
moeda-pjpel  ;  que  se  remetteo  á  Commissão  de  Fazen- 
da :  assim  como  oufra  de  í  rancisco  de  Brito  da  Costa 
Brandão  Castello  Eianco  sobre  o  mesmo  objecto  ;  e  se 
remetteo  á  Commissão  de  Justiça  Criminal  :  outra  do 
mesmo  Brandão  sobre  o  n.cthodo  de  extinguir  os  la- 
drões 

Hum  Veterano  offerece  huma  memoria  em  que  mos- 
tra hum  methodo  de  se  pagar  ans  Ofticiaes  vindos  do 
Rio  de  J  atieiro  ,  sem  prejuizo  da  Fazenda  Nacional  fá 
Comniissão  de   Gueira). 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  a  declaração  ilo  voto  do 
Sr.  Fernandes  Thomàs  relativo  á  decisão  do  att.  8S  da 
Constituição. 

O  Sr.  Arreaga  offereceo  huma  memoria  sobre  Po- 
pul.ição,  Coninicrcio,  e  outras  relações  politicas  das  Ilha» 
do  Faial  e  Pico,  e  O  Mappa  das  mesmas  Ilhas  (a  Com- 
missão de   Constituição). 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  apresentou  huma  represen- 
tação dos  Negociantes  da  Figueira  ,  em  que  af;radecem 
ao  Soberano  Congresso  o  prninptri  despacho  ao  requeri- 
mento para  a  extincção  do  direito  das  bóias  ;  e  pedem 
que  os  restos  dos  mcsmos  direitos  ,  cue  existem  cm  co- 
fre ,  sejáo  applicados  ao  concerto  dos  Cães  da  n.esma 
Villa  :  da  primeira  parte  htaião  inteiradas  as  Cortes  e 
pelo  que  pertence  a  segunda  remetteo-se  á  Commissão 
de  Fazenda. 

O  Sr.  Moniz  Tavares  tomou  a  palavra  para  dizer 
que  as  ord;ns  deste  òoberanc  Congresso  não  são  cumpri- 
das ;  que  se  ordene  que  aos  prezos  de  Pernambuco  ,  que 
mo  tivessem  meios  de  se  transportarem,  se  lhe  forne- 
cessem pelo  Thesouro  Nacional  ;  e  que  o  respectivo  Mi- 
nistro tem  ordenado  que  se  lhe  dé  passagem  ;  porém 
que  lhes  negão  as  comedorias  ;  que  isto  he  contradicto- 
rio ,  porque  passagem  sem  as  comedorias  próprias ,  he 
inútil. 

Depois  de  alguma  discussão  decidio-se  que  se  per- 
guntasse ao  Ministro  qual  era  a  interpretraçáo  que  dava 
a  ordem  das  Cortes  ,  de  que  se   trata. 

O  Sr,  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume,  e   se   acharão  presentes    96   Deputados. 

O  Sr.  Rodrigues  Sobral  tomando  a  palavra  disse  , 
que  aquelle  mesmo  Cidadão,  que  por  sua  mão  tinha 
entregue  neste  Augusto  Congresso  huma  memoria  ou 
reparo  ao  projecto  da  Constituição  ,  offerecia  algumas 
lembranç..s  sobre  o  Código  Civil  e  Criminal  ;  que  elle 
não  asseverava  a  utilidade  destes  trabalhos,  mas  sim  os 
bons  desejos  do  seu  Author. 

Ordem  do  dia. — Constituição. 

Artigo  90."  adiado  da  precedente  Sessão. 

O  Sr.  Corréii  de  Seabra  combateo  o  artigo  e  em 
hum  largo  discurso  mostrou  que  este  artigo  está  em  op- 
posição  com  o  23."  das  Bases  da  Constituição,  o  qual 
estabelecendo  no  Rei  hum  Veto  suspensivo,  se  tornava 
irrisório  pela  determinação  do  artigo  da  Constituição,  e 
produzindo  vários  argumentos  em  apoio  da  sua  opinião  , 
accrescentou  que  se  oppunha  pelos  seguintes  fuiidamen- 
'tos:  1.°  de  que  o  artigo  do  Projecto  não  estava  confor- 
me com  o  art.  95  das  Bases:  2°  que  o  Poder  Executivo 
por  seu  interesse  mesmo  não  havia  de  negar  a  sancção 
a  huma  Lei  ,  que  tivesse  a  seu  favor  a  opinião  publica  : 
j.°  que  touO  o  obstáculo  á  multiplicidade  das  Leis  era 
u;il  ;  e  ultimamente  que  erão  perigosas  as  discussões  en- 
tre os  dois  Poderes  Legislativo  e  Executivo;  e  offere- 
ceo como  einenda  ao  Projecto  a  seguinte   indicação. 

"Proponho  1."    Que  suspendendo  EIRei   a  sanação 


Viáo  ppssa  mais  axjueiU  legisljKira  tratar  de  tal  ohjecto , 
nem  a  scgiiiiUe,  c  sA  a  ton,eiia  l<:j;i-laiura  ,  pottjue  aõ 
tenpo  (ia  eleição  da  teiccita,  coiilietida  de  ioda  a  Nação 
a  duxfsidade  de  opiniócj  ,  elle  estolliera  Deputado»  que 
no  Congieíso  rcfrescntein  a  opinião  publica  ,  e  lie  p<  r 
jfso  pretijo  íjue  decoiia  todo  este  te;iipo  \.sta  a  grande 
iextensão  de   todo  o   Heincz-findo. 

"  2."  Se  o  iDciiiio  [Irniecto  lor  proposto  na  teiceira 
Jeçislatiira  ,  se  discutira  não  eó  a^nialeria  da  pjoposta 
Lei  maç  tanil-em  a  sua  al)Si.'liila  neceisidade  ,  e  se  esta 
eii)  votos  iioiiiinacs  for  vencida  por  duas  terças  partes, 
se  liavetá  então  por  sanccionada ,  caso  ijue  ElKei  cm  oi- 
to di.is  a  não  queira  sanccionar.  „ 

O  Sr.  Barreto  Fiit  moslicu  que  este  ohjcíto  fora 
tratado, e  discutido,  quando  se  fizeráo  as  tases  ,  cujos 
artiinii-ntos  agora  sr  querem  reproduzir  :  que  os  lllustrcs 
prropiíiaiitis  que  (jllão  a  favor  da  piorpgação  do  Velo, 
di«coriem  ccim  diriiúisiado  lello  do  bem  publico;  porem 
poc  não  pnde  deixar  de  rcfiettir  que  assim  como  o  ho- 
mem ,  qiic  por  iiiuito  tempo  persiano  nas  trevas,  náo 
pôde  de  repente  encarar  a  luz  ,  c  lie  preciso  rcstiiuillo 
as  mesmas  tiévaJ,  e  graduar-lbe  a  luz  ;  assim  também  os 
que  nascerão  na  esciavidão  ,  e  nella  por  muito  tempo 
permanecerão,  llies  he  diflicil  gozar  os  bens  da  liberda- 
de. Expoz  outras  razões,  e  conchiio  com  a  approvaçáo 
do   arfgn. 

O  Si.  Xavier  Monteiro  discorrendo  laryarr.ente  a 
este  respeito,  expondo  e  mostrando  em  toda  a  evidencia 
o  que  deo  oiigem  aO  Veto,  e  que  elle  deve  ser  o  mais 
restticto  possível  ;  e  discorrendo  sobre  o  artigo  do  pro- 
jecto ,  offereceo  duas  emendas:  a  primeira,  que  se  ris- 
quem as  palavras  =  dois  terços  dos  Deputados  =  ,  e  a  se- 
gunda que  se  llie  faça  hiniia  excep;ão  ,  a  qual  consiste 
em  que  as  matérias  dos  Códigos  Civil  e  Ciiiiiiiial  não 
isejáo  sugeilas   a   Velo  de  qualidade   alguma. 

O  Sr.  Serpa  Machado  pedio  a  palaxra,  e  disse  que 
nem  appiovaxa  o  artigo  como  se  achava  ,  nem  seguia  a 
emenda  proposta  pelo  Sr.  Coniu  de  Seabra  ;  fallou  da 
orisem  do  Veto  ,  em  que  mostrou  que  era  necessário 
conservar  se  até  para  a  exaltação  da  díscu«tio ,  porque 
recahirá  forçosamente  sobre  novas  razões  ;  e  continuou 
a  fdllar  contra  a  doutrina  do  artigo. 

O  Sr,  Moura  cnmbateo  as  opiniões  contrarias  com 
diversos  argumentos ;  e  concluio  apptovando  a  sua  dou- 
tiina. 

O  Sr,  Sores  Franco  impugnou  a  opinião  confraria 
ao  artigo  acompanhando  as  suas  razões  com  differentes 
arnunientos  ;  c  logo  o  Sr,  Borgei  Carneiro  pedindo  a 
palavra  disse  cuc  o  Veto  he  huma  usurpação  feita  ao 
Poder  LegiOjtivo,  hum  transtorno  qu«  lhe  he  fatal,  e 
em  fim  liUma  preoccupação  ;  remontou-se  a  sua  origem, 
e  expoz  as  razões  em  que  se  fundava  para  defender  que 
evte  Veto  deve  ser  o  mais  restricto  possível  ;  combateo 
depois  as  opiniões  d'aquelles  Sts.  Deputados,  que  ej- 
candaloiameiíte  (disse  o  lllustre  Orador)  temem  que  o 
Corpo  Legislativo  seja  mais  susceptível  de  corromper-se 
do  que  o  Executivo ,  expoz  diflerentes  exemplos  para 
provar  que  o  Kei  ,  com  toda  a  certeza  que  tem  por  si 
toda  a  força  armada  ,  se  esquecerá  do  bem  dos  Povos , 
e  somente  lhe  importara  do  seu  ;  disse  que  a  moral  de 
gabinete  ,  e  moral  politica  he  a  mesma  que  a  dos  Sal- 
teadores d' estrada,  e  approvando  a  doutrina  do  artigo, 
concluio  que  era  de  parecer  que  se  lhe  tirassem  as  pa- 
lavras =  duas  terças  partes  =  ,  e  se  pozesse  em  seu  lu- 
gar —  rn.iioría. 

O  St.  Peixoto  mostrou  que  náo  se  tratava  de  Go- 
vernos Hespotíc(<s  ;  que  era  de  hum  Governo  Constitu- 
cional que    se  fallava  ;    e  depois    de  ter  e.sposto  alguns 


argumentos ,  concluio  que  se  deve  dar  o  prazo  de  hum 
anno  para  o  Kei  iiittcpór  o  Veto  ,  ate  porque  neste  es- 
paço o  Deputado  tem  tempo  de  se  refrescar. 

O  Sr.  Mar^iochi  discorreo  sobre  o  objecto,  e  der 
pois  de  ter  cstatielccido  vários  princípios,  coiiclu!0  que 
iiuiiia  Vez  que  se  concedeo  o  Veto  suspensivo  ,  quando 
O  seu  parecer  era  que  apenas  se  liie  permiti  is:e  humx 
revista,  se  emende  o  iit.  em  Kigar  de  se  dizer  =  duas 
terças  parles,  se  diga::  basta  então  que  seja  apprOvada 
por  niaii  hum  terço   dos   Deputados. 

O  St.  Miranda  apoiou,  e  tanto  rste  Deputado,  co- 
nio  o  Sr.  Caitello  Branco  ptoduz:râo  muitas  razões,  que 
tirarão  a  duvida  sobre  a  necessidade  de  passar  o  att.  0( 
íjrs.   Caldeira  ,   e  Guerreiro   ifualmente   apoiarão. 

O  Sr.  Piiiít  de  Ma-^aUiôes  sustentou  as  suas  razdes 
expendidas  na  precedente  Sessão  contra  o  art.  ,  e  acctes- 
centando  novas ,  concluio  que  qualquer  que  seja  a  reto- 
Jução  a  este  respeito,  o  art.  não  pôde  passar,  e  deve 
voltar  á  Commissão  para  o  apresentar  com  mais  claie- 
za  ,  e   precisão. 

D^coirilrão  sobre  este  objecto  os  Srs.  Freire  ,  Cai- 
tello Br.iiico  Manoel,  e  outros  ;  assim  como  o  Sr.  Piítt» 
tte  Magalhães  ,  que   aclarou   a   sua  opinião. 

O  Sr.   Fernandes  '1'homái    tomando  a   palavra  disse, 
que  0  illustte   preopnante  tinha  ratificado  as  mesmas  ra- 
zões,   que   já  expendera,    julgaiiilo  diminuto   o  prato  do 
Veto   para  acaliiiar    as   paixões  ;    e  discorrendo  sobre  csta 
matéria  ,  perguntou  qual  era  o  prazo  que   filosoficamente 
elle   julgava   necessário    para   acalmar    as  paixões  :    que    a 
resposta  he  diflicil,  porque  senão  podem  marcar  as  raiat 
ã  natureza  ',    entretanto    que  se  não  devem  suppõr  essas 
paikões  esquentadas,    pois  que    o  Deputado    que  MtKer 
nessas  circunstancias  será   melhor  que   vá   para   o  Hospital 
de  5.  José  ,    do  que  para  o  Paço  das  Necessidades  :    ac- 
crescentou  algumas  outras  razões,  e  continuando,  diste: 
"  O  lllustre  Wenibro  acha  pouco  tempo  para  se  discuti- 
rem as  Leis,    segundo  o  projecto  da  Constituição,    per- 
gunto como  erão  feitas  as  Leis  até  agora  ?    quantos  dias 
levasão  a  discutir  as  Leis  no  anterior  Governo?  quantos 
os   Alvarás    dos   Villas   Sovas  ,    Salteres  ,    e   outros    em 
que  dizião  EiRei  I^osso  Senhor  he  servido}  que   prazo  ti- 
nhâo  nas   iiOssas   antigas  Cortes  as  Leis  que  taziáo  ?   Nem 
trinta  dias,  nem  trinta  horas :  c  parece  pouco  agora  hum 
inez  .>    De   mais,    se   he   para  melhor  acerto,    então  dc-sc 
esse  mesmo  poder  a  hum  Debutado,  porque  se  não  sup- 
póe   maior  saber  no  Rei  ,  como  tal  ,  do  que   em  lium  De- 
putado ;  e  concluio  que  a  ElRei  se  deo  hum  privilegio, 
que   nos  bons  tempos  da  nossa  Monarquia  se  negava  aoi 
nossos  Reis :  que  por  tanto  se   levantava  para  dar  a  sua 
opinião,  não  obstante  a  matéria  estar  elucidada,  appro» 
vando  a  doutrina  do  art,,, 

Julgando-se  discutido,  propoz  o  Sr.  Presidente  a  i.* 
parte  do  art.  ate  is  palavras  como  Lei,  approvado  ;  aí.* 
até  ás  palavras  sobreditas  razões;  }.'  O  resto  do  paragra- 
fo foi  approvado  por  66  votos  contra  a6  a  doutrina  ,  fa- 
zendo-se  certas  emendas  em  quanto  á  clareza. 

Levantou-sr  a  Sessão  ás  2  horas  ;  ficando  para  Or- 
dem do  Dia  os  Foraes  :  e  Sessão  extraordinária  as  devas- 
sas geraes ,  traslados  ,  e  transportes ,  se  houver  tempo. 


A  N  N  V  N  c  I  o. 

Na  Rua  Formosa  N.°  15  ha  para  vender  huma  Tra- 
quitana em  bom  uso,  e  hum  Cavallo  alasáo.  que  trabalha 
cm  sege  e  de  cavallaiia. 
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Ainda  que  no  seu  devido  tempo  demos  a  nossa  re- 
lação da  snlrmni<i.ide  praticada  no  Rocio  no  dia  i  ;  de 
Setembro  ,  os  nossos  leitores  folgarão  de  ver  liuma  re- 
lação não  só  mais  circunstaiuiada  em  cousas  essenciaes , 
mas  qiip  tem  o  cunho  de  ofticial  como  feita  pelo  nies- 
ino  Senado  da  Gamara  que  tudo  dirigio ,  e  vem  a  ser 
o  seguinte 


Auto   de  ioda  a  Festividade  Nacional  do  dia    If   de 
Setemòro  de    1821   peto  Senado  da  Camará, 

_t\.  nno  do  Nascimento  de  Nosso  Senhor  Jesu  Christo 
<ie  i8ai  ,  aos  oito  dias  do  mez  de  Outubro  do  dito  an- 
no, sendo  presentes  em  Meta  do  Senado  dos  mesmos 
Vogaes ,  de  que  se  compunlia  no  dia  quinze  de  Setem- 
bro do  presente,  anno ,  alii  foi  lida  a  Régia  Portaria  do 
theot  seguinte  : 

PORTARIA, 

•*  Manda  EIRei  pela  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Reino  ,  que  o  Senado  da  Can;ara  remetta  á 
mesma  Secretaria  de  Estado  hum  Auto  autiientico ,  e 
comp«t<;ntemente  3s>.Í£:nado  ,  de  todo  o  Ceremonial  pra- 
ticado na  Praça  do  Rocio  no  dia  quinze  do  corrente , 
no  acto  de  se  lançar  a  primeira  pedra  do  fundamento  do 
Monumento  ,  que  nella  se  vai  erigir  ;  a  fim  de  se  mart- 
dar  guardar  no  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Palácio  de 
Queluz  em  jg  de  Setembro  de  \'Í2\,~Josi  da  Silva 
Carvalho,  ,,  Por  virtude  da  qual  se  escrevem  no  pre- 
sente Auto  todas  as  circunstancias  da  Feítividade  Nacional 
do  referido  dia,  pelo  que  toca  ao  mesmo  Senado,  e  são 
as  seguintes  : 

Havendo  as  Cortes  Geraes  ,  e  Extraordinárias  da 
Nação  Portugueta  resolvido  ,  e  communicado  ,  por  Or- 
dem de  17  de  Agosto,  ao  Governo,  que  na  Praça  do 
Rocio  desta  Capital  se  erigisse  hum  Monumento  em  per- 
pétua memoria  dos  Gloriosos  Feitos  de  24  de  Agosto  , 
15  de  Setembro,  e  1.°  de  Outubro  de  1820  ,  tendo 
para  isso  approvado,  com  algumas  alterações  nos  Em- 
blemas, o  desenho  offerecido  por  Dfmingos  António  de 


Sequeira,  Ordenando,  que  ouvido  o  referido  Autlior 
como  encarregado  da  direcção  da  Obra  ,  se  tomassem 
as  disposições  necessárias,  para  que  110  próximo  futuro 
d^a  quinze  de  Setembro  se  lançasse  a  primeira  pedra  de 
tão  digno  fllonumento  ,  com  aquella  pompa,  e  solcmni- 
dade ,  que  tra  própria  de  huma  Festividade  Nacional: 
Houve  Sua  Majestade  por  bem  determinar ,  por  Poitaria 
de  50  de  Agosto  ,  cuc  o  Senado  da  Camará  mandasse 
tomar  conta  desta  Obra,  que  tanto  devia  lisonjear  e 
engrandecer  a  Nação  ,  acrevlitando  ,  por  hum  test^emunho 
o  mais  publico,  e  permanente,  o  Patriotismo,  e  adhe- 
são  do  mesmo  Senado  ;  o  qual  daria  as  providencias  pre- 
cisas, e  que  se  fosse  necessário  auxilio  pelas  Obras  Pu- 
blicas ,  o  participaria  pela  Secretaria  de  Estado  ,  a  fim 
de  serem  immediatamente  expedidas  as  convenientes 
Ordens.  O  Senado  ,  grato  as  merecidas  expressões  da- 
quella  Regia  Portaria  ,  e  desejoso  de  que  não  appareces- 
se  menos  o  seu  zelo  nesta  ,  que  em  todas  as  outras 
CommissÓes  Nacionaes ,  de  que  tem  sido  encarregado 
deliberou  logo,  t)ue  se  precedesse  á  abertura  do  a;icer- 
ce,  segundo  as  dimensões  indicadas  na  planta  ,  que  lhe 
foi  apresentada  por  parte  de  Domingos  António  d,  Se- 
queira ,  e  lazendo  entender  o  Ajudante  deste  com  o 
Mestre  da  Cidade  Joaquim  António,  a  Obra  foi  come- 
çada ,  e  o  alicerce  concluido,  com  a  maior  regularidade 
até  ao  dia  14  de  Setembro  ,  sendo  encarregado  de  todas 
as  disposições  a  este  respeiao  o  Conselheiro /o/e  Dio-^a 
Mascarenhas  Netto.  Havia  o  Senado  authorisado  o  Es- 
crivão da  Camará  para  expedir  os  Oíficios  ,  e  Convites 
conforme  o  detalhe ,  que  a  Men  lhe  approvou  ;  mas 
dando  conta  com  o  motivo  do  embaraço  deste  grande 
expediente  com  o  da  Função  Votiva  do  mesmo  dia  15, 
pela  feliz  Restauração  do  Reino,  pelo  encontro  do  lu- 
gar, e  tempo,  o  Senado  o  fez  presente  a  S.  Maeeaade 
que  foi  servido  mandar  declarar  =  Que  viria  ao'  Palácio 
do  Governo,  onde  o  Concurso  se  juntaria,  pelas  oito 
horas  da  manhã  ,  tempo  em  que  a  grande  Parada  estaria 
formada  na  mesma  Praça  do  Rocio.  Então  foráo  expedi- 
dos os  Convites  ,  e  os  Officios  competentes  para  a  reu- 
nião de  todos  os  objectos  ,  que  havião  decorar  aquelle 
Acto.  Comprehendcrão  os  Convites  a  Corte  ;  todas  as 
Authoridades  Militares  ,  Civis  ,  e  Ecciesiasticas  ;  Juiz  do 
Povo,  c  seu  Escrivão,  Casa  dos  Vinte  e  Çuatro ,  os 
juizes ,  e  Officiaes  das  Bandeiras  ,  e  os  de  tcdos  os  Of- 
ítciof  ,   que  lhe  são  annexos. 

Kaqiielle  dia  todos    os  moradores   do  Rocio ,   tendo 


precedido  apenas  hum  Edital  de  convite  ,  e  rogativa  Ho 
Senado,  orijárão  espontaneamente  as  suas  janellas  c(|m 
regular  ,  e  asseada  armação  :  a  bizarria  ,  e  iirineia  da 
Tropa  ,  íjue  formava  o  quadrado  ;  o  iniiumeravel  con- 
concurso  de  Cidjiiáos  pOr  tocio  o  espaço,  e  Ruas  pn^te- 
riofe!  as  bem  postadas  AIjs  ftlilitares  ;  as  janellas  povoa- 
das dos  dois  Sexos,  cujo  ad.)tno  aformoseava  a  perspe- 
ctiva dos  Kdifitids  ,  que  rodeião  a  Praça  ;  liuma  estrada 
areada,  desde  a  porta  férrea  do  Kjlacio  do  Governo, 
coberta  de  murta,  e  flores,  atí  d  rampa,  que  descia  á 
base  do  alicerce  ,  que  no  cimo  se  achava  rodeado  de  hu- 
ma  varanda  cobelra  d«  tapeçaria  ;  tudo  offerecia  á  vista 
o  mais  brilhante  espectáculo  ,  achando-se  deste  modo  tu- 
do prom[ito  desde  as  sete  horas  da  manhS  ;  hora  ,  a  qiic 
se  congregarão  todas  as  respeitáveis  Classes  convidadas  , 
esperando  por  EIRei  ,  que  com  effeito  chegou  alli  pelas 
oito  da  manhã  ,  com  os  Screnissimos  Senhores  Infantes 
■D,  Atiguíl,  e  D,  Síbnílião.  Sahio  loj;o  S.  flldf;estade  a 
lançar  a  primeira  pedra  no  alicerce  ,  precedido  de  todo 
o  numeroso  Concurso  ,  que  ficou  fazendo  alas  em  quan- 
to Sua  Magestade  ,  com  o  Senado  ,  e  Juiz  ,  e  E?«.rivãO 
do  Fovo  descerão  á  base  do  JMonumento  ,  para  str  exe- 
cutado ,  como  foi ,  coin  a  maior  solcmnidadc  o  Cere- 
ironial  respectivo  i  collocação  da  primeira  p'Jra.  Servi* 
tíe  Presidente  do  Senado  nesta  Aççao  o  Conselheiro  J»/^ 
D/.i^o  Mmcíireiíhat  Nelto,  que  começou  por  mandar  ler 
pelo  Escrivão  da  Camará  o  Auto,  qu*  este  lavrou,  e  o 
Sicnado  assignou  ,  o  qual  he  do  thcor  seguinte  : 

^uto  de   Memoria    da   primeiro   fedrn    laaÇadc   ae  Monu- 
mento ,    lyuf  ai   Cortes   Gemes  ,   e   Extraordinários   da 
i\iifí7»   Portupicía  Resolverão  ,  i;oe  se  erigisse 
na  Proça  do  Rocio  ,   como  ntlle   st   caatém, 

Anno  do  Nascimento  de  N.  S.  Jeju  Christo  de  mil 
oitocentos  e  vinte  e  hum  annos  ,  aos  15  de  S..-iembro 
do  dito  anno,  nesta  muito  Nobre  e  sempre  Leal  Cidade 
de  Lisboa,  em  a  Praça  do  Rocio,  achando-se  presentes 
ante  FlRei  o  Senhor  U.  João  VI  ,  as  pessoas  d.i  Corte; 
íjue  fazião  o  sfu  Cortejo  ;  as  Authorjdadss  Ecclcsiaslicas  , 
Civis,  e  Militares,  e  Couimercio ,  co-in  xs  Senado  da 
Camará,  e  Deputados  de  sua  Fazenda,  Secretaria,  Corv- 
tadoria.  Juiz  do  Povo,  e  seu  Fícrivão, -Casa  dos  Vinte 
e  Quatro  ,  Handeiras  com  os  Ofliciaes  delias  ,  e  dos  Of» 
iicios  annexos  :  Ahi  ,  ás  oito  horas  damatiha,  foi  lan- 
■çada  a  primeira  pedra  no  Monumento  ^  que  as  Corte? 
óeraes  ,  e  Extraordinárias  da  Nação  Pcrtríg-Kein  resolve- 
rão se  erigisse  na  Pr.ica  do  Rocio  desta  Capital  em 
perpetua  Mrmoiia  dos  Gloriosos  Feitos  de  24  de  Agos- 
to, 15  de  Setcirthro,  j."  de  Outubro  de  1*20;  o  jque 
■Sua  Masestade  Houve  por  bem  encarreji;aT  ao  Senado  da 
^.'amara  por  Portaria  de  ^o  de  Agosto  proxii-.io  passado. 
-foi  pois  lançada  esta  pedra  pelo  Primeiro  Rei  Consti- 
,tucional  o  Sr.  D.  João  Kí  com  o  séquito,  que  fica  rele- 
íido  ,  o  que  o  Senado  da  Catnara  testemunha  pelo  pre- 
sentes Aut^o,  que  eu  Mano>-l  Cypriano  da  Costa  Escrivão 
^a  Camará  lavrei ,  e  dando  fc  assifnei  com  a  Meza.  = 
José  Diogo  Mascarenhas  Netto  =  António  Tliomás  da 
Silva  Leitão ::  João  de  Sampaio  Fr«ire  deAndrades: 
.Manoel  Cypriano  da  Costa  =  António  Ftlix  de  Mendon- 
ça Atroes  e  Mello  =:  Sevtiiano  António  de  Carvalho  =: 
-losé  Joaquim  Cardoso—  Vicente  José  Salgado  =  António 
3ríié  da  Silva.  „ 

Ho  outro  lado. 
"  FlRei  D.  João  VI  ,    Primeiro  Rei  Constitucional 
lançou   a  primeira  pedna  deste  Mortumento  em    o  dia   15 
de  'Setembro  de   1821.  ,, 

Depois  do  que    o  Conselheiro  h'etto  acompanhando 

»  S.Magtístade  ale  ao  ponto  marcado,  foi  alli  conduzi- 
tla  5a 'prin>eira  pedro  ,  que  formava  oCofre,  em  huma 
pndifSla,  guarnecida  de  damasco,  e  oiro,  d' onde  foi  ti- 
rad.i  e  posta  ho  assento,  que  illi  '•e  achava  riscado,  e 
aprun.adó.  I.ntáo  pecarão  nos  dois  cestos  d^s  cunhas  de 
pedià    e  pão   os  Sereiiittimos  Senhores  Inhntes,    junlo 


de  Seu  Régio  Pai,  e  Avô  ;  seguro  se  ,  em  torno  á  pe- 
dra o  mesmo  Conselheiro  ,  que  servia  de  Presidente  com 
a  collier  ,  e  trolha  ;  o  Conselheiro  António  T/iomás  ria 
Silva  Leitão  com  a  Vassoura  ;  o  Conselheiro  Jonu  de 
Sampaio  freire  de  Andrade  com  O  cóxc  de  cal  ;  o  Ki- 
crisão  da  Camará  cOm  a  matscta  ;  o  Piocuraiior  da  Ci- 
dade mais  antigo  .Intouio  Félix  de  Mendonça  Arraei  e 
Mello  com  as  medalhas ,  as  quaes  comprchendcm  01 
exemplares  de  todas  as  niocdas  Portu-^iieias  de  ouro  , 
prata,  c  cobre,  cunhadas  em  Lisboa  no  presente  anno; 
c  o  Juiz  do  Pcvo  com  o  cofre  de  prata,  onde  haviáo 
ficar  o  Auto,  a  Medalha,  e  as  moedas.  Acompanhou 
também  toda  a  Acção  o  Director  da  Obra  ,  e  Author 
do  seu  desenho  ,  Domingos  António  de  Seijiteira,  S.  Ma- 
gcstade  lançando  cal  ,  t)atendo  as  primeiras  cunhas  com 
oc  instrumentos  que  as  pessoas  referidas  lhe  mmisirasáo  , 
aberta  a  cEmp.i  ,  u  basendo  depositado  no  coirc  o  Aulo, 
'  Mediilha  ,  e  .ns  moedas  ,  o  fi-ihou ,  e  entrcgnn  a  chave 
ao  Conselheiro  Presidente  ,  sendo  então  ent:ilhado  o  co- 
fre n  j  cav.iiio  d.i  pcdi;i ,  e  e.sta  coberta  com  u  campa 
emlniiida  ,  sobre  que  foi  lançada  cal  ,  e  postas  outrag 
pedras,  pelo  Mestre  da  Cidade  Joaijuim  António,  quo 
se  achaváo  prcniplas  para  esle  lim.  Subio  a<>  ar  liuma 
girandola  para  dar  f'gnal  ao  Castello  de  .S.  Jori;e  ,  que 
atirou  liuma  Salv.i  Real  ,  na  conformid.ide  do  qne  o  Se- 
n.ido  liHvia  reqsierido  por  ConMiIla  ,  com  q»ie  S.  iM.  Foi 
Sc-rvido  cr)iifortrar-se ,  por  Sua  lle.il  i{e4o'uçái>  do  dia  14 
de  Setembro.  (.)  Excellentissimo  General  Sípulveiln  havia 
disposto  a  cperiiçáo  Miliiar  de  maneira  ,  que  tudo  respira- 
va júbilo  ,  e  tran<iuillidade  ,  e  aiompatihou  todo  o  Acto, 
dando  lugar  a  que  os  Cidadãos  corressem  da  todos  os 
lados  ,  para  observarem  as  Ccreinonias  em  quanto  ellas 
durarão,  findas  as  quaes  todos  se  recolhêrái)  aos  prin;ei- 
ros  lugares  com  a  melhor  ore'  ir  ,  e  respeito  tributado  ^ 
huni  objecto  ião  solemnc.  O  Senado  havia  no  dia  14 
jv  rticipHjo  as  SU1S  medidas  ao  Soberano  Congresso.  Re- 
tirando-se  pois  EIRei  ,  e  os  Sereníssimos  Sis.  Infantes', 
por  entre  as  Alas,  que  a  Cone,  e  as  Authoridiídeii 
Militares  ,  Civis  ,  é  Etclesiasticas  furmaváo  se  dirigib 
com  o  Senado  ao  Palácio  do  (ioverno  ,  onde  o  Senado 
pedio  licença  a  S.  M.  para  passar  ã  Sé,  a  fim  de  acom- 
panhar a  Procissão  peia  Memoria  da  fcli?  Restauração 
do  Rt'iho  ,  e  se  Telirou  ;  depois  do  que,  girando  a  refe- 
rida Procissão,  como  foi  prascripto  no  sco  Kstabelcri- 
niento,  seguio-se  a  Missa  ,  que  naqnelle  dia  foi  da  no- 
va Composição  de  António  Jo.-é  do  Rgn,  oftl-recida  ao 
Soberano  Congresso  ,  e  por  S.  M.  remeti  ida  a  (Iffer- 
Ta  atj  Senfl'lo,  por  Portaria,  que  nlli  foi  recebida  n» 
dia  14  ,  lem  como  a  rifferia  ,  <)iie  hzera  a  IroLTudado 
dè  Snvfa  Ciciha  de  a  cantar  no  dito  dia  grotuitoroen- 
'te  ;  o  que  em  poucas  horas  se  elfcctuon  ,  e  produziu 
agr.idavel  elíeilo.  A'  noite  teve  lugar  a  vittosa  illumioa- 
çáo  do  Edifício  do  Senado  com  a  inscripção  seguint  e 
análoga  aos  dois  grande>>  ,  e  gloriosos  acontecimeoios  ; 
Restauração  ,  e    Hegrneroçáo. 

t  :.r-.  AO  DIA   n   DE  SETEMBRO. 

"A  !NDEPENDKi\ClA  CONQUISTADA  EM   iScj. 
"A  LIBERDADE  PROCLAMADA  EM    1820. 

Tocando  toda  a  noite  liun>a  banda  de  Musica  peç^t 
■escolhidas  em  hun>  Coreto  na  Arcada  do  sobredito  Edi- 
fício. E  de  que  todo  o  referido  passou  na  v^crdade  ,  se 
lavrou  o  presente  Auto  ,  que  vai  pelo  Escrivão  da  Ca- 
■tiiara  notado,  e  sobscripto,  e  por  locja  aMezaassigrwdç. 
E  eu  J osé  Maria  Lopes  de  Faria  ,  coino  A)udanl«  do 
(Escrivão  da  Gamara  o  Escrevi.  í:  Manoel  Cjrptiano  4» 
Costa  o  fez  escrever  =  José  Oiogo  Mascarenhas  Nettn.=: 
lAntonio  Thomás  da  $i\va  Leitão  s:  João  de  Sampaio  F. 
de  Andrade  =  Manoel  Cypriano  da  Costa  =  Anrviuo  Fé- 
lix de  Mendonça  Arraes  e  Mello  =  Severiano-Antonio  de 
C»r\'alho=i  José  Joaquim  Cardoso  =  Vicente  José  Sal»»- 
do  =  António  José  da  Silvar:  O  Jiiia  do  Povo,  Manoel 
Pires  Esteves.  =  O  Escrivão  do  iPevo,  José  AUiia  ^e 
Almeida.  ■.-.    ..  r- 


Manifesta   do   P.   Prior    dí  Carmelitas   Descalços  da   Eu- 
cúrníi{'io  d'  Olhalvo  <i   Sua   Magíiladc. 

Senhor. 

A  Sabia  Providencia  ,  que  por  hum  modo  muito  ad- 
mirável voí  cofiuuzio  outra  vez  á  vossa  Nação  amada  , 
Dão  só  para  promoverdes  a  sua  felicidade,  nus  para  ou- 
virdes compassivo  as  vozes  d,i  innocencia  opprimida  ;  ci- 
la me  atlianca  ,  de  que  ouvireis  também  com  aj;rado  hum 
pupilo  ,  que  chega  i  vossa  Real  Presença  a  dizer  da  sua 
justiça.  Não  estranhareis  por  tanto,  Senhor,  que  o  Prior 
de  Carmelitas  Descalços  do  Convento  da  Encarnação  de 
Otlialvo  revestido  do  caracter  de  verdade  e  singeleza  , 
«]ue  lhe  he  ptoprio,  leve  á  Aut;usta  Presença  de  \  .  Ma- 
jestade o  mesmo  facto  ,  de  que  se  fez  menção  no  Diá- 
rio de  4  de  Outubro,  pata  desen\ol\er  as  falsidades  e 
impostiiias  ,  que  a  maledicência  ousou  levar  sem  pejo 
ao  Soberano  Congresso,  transtetindo-se  dahi  ás  Mãos  de 
V.    Maijestade.     He  o  facto,  Sejihot  : 

Appareceo  no  irez  de  Agosto  pro^imi  passado  luim 
requeriínento  dirigido  ás  ('oitcs  debaixo  do  nome  de  hum 
Professor  de  Grammatica  Latina  :  este  homem  inculcan- 
do-se  cheio  de  caridade  leva  ao  Soberano  Congresso  ,  que 
neste  Convento  existia  hum  Religioso  chamado  Fr.  yi/,i- 
noel  dai  Dores,  prezo  em  huma  tenebrosa  masmorra  ha- 
via i8  annos  que  ahi  padecia  actualmente,  e  tinha  pa- 
decido os  maiores  tormentos  ;  e  que  ahi  era  huma  victi- 
fna  infeliz  sa;riticjda  ao  capricho  de  seus  Prelados.  Re- 
matava este  requerimento  com  a  supplica,  de  que  foise 
este  Religioso  extrahido  do  cárcere  ,  e  transferido  para 
O  Convento  dos  Rc^ligiosos  de  outra  Ordem  para  ahi  di- 
zer inellior  da  sua  innocencia  ,  e  escapar  talvez  aos  iilti- 
mos  insultos  de   seus  inimigos. 

Este  requerimento,  tão  cheio  de  falsidades,  como 
de  imposturas  ,  he  ditigido  por  huma  sabia  determinjçáo 
(jo  Congresso  ao  Governo  ;  e  este  providencOa  ligo  pela 
Portaria  de  34  de  Setembro,  em  que  V.  flhgestadc  foi 
servido  mandar  examinar  a  situação  daquelle  , Religioso  ; 
£  pela  de  27  ,  em  que  nvandamlo-o  transferir  paca  os 
PaJres  Franciscanos  à' Alemqucr  ,  uo  seguinte  dia  passou 
a  eterna   vida. 

A  sinjples  narração  deste  facto,  Senhor,  a  ser  ver- 
£l^d«ira,  consternaria  o  coração  mais  duro  ;  e  não  he  por 
jsso  de  admir.u,  que  elle  i  primeira  vista  fosse  tão  sen- 
jivel  jo  SoDeraiio  Congresso,  e  de  tanta  mágoa  para  V^. 
Wagestadc  ;  porém,  Senlior  ,  he  livre,  e  por  todo  o  di- 
reito perniittido  a  qualquer  innocente  desfazer  os  enre- 
dos da  calumnia  ,  e  desmentir  a  impostura.  Seja-me  li- 
cito por  tanto  usar  do  mesmo  temedij,  e  que  com  a 
maior  submissão,  e  respeito  de  a  V<  Magestade  esta  sa- 
tisfação, 

He  pois  a  piimeira  calumnia  ,  e  a  primeira  falsida- 
de I  dizer  naquelle  reqiieriii;ento  ,  que  o  Padre  Fr,  Ma- 
noel das  Dores  existia  prezo  havia  18  annos.  Para  des- 
. fazer  esta  impostura  appello  para  a  mesma  sentença  ,  que 
V.  Magestade  fez  subir  á  sua  Presença  por  .\viso  de  24 
de  Setembto.  Delia  he  patente,  Senhor,  ser  o  dito  rco 
;Condemnjdo  não  a  \i  annos  de  cárcere,  como  falsamen- 
te se  ennuncia  ,  mas  tão  somente  a  8  pelos  crimes  nel- 
Ja  provados.  Por  outra  parte  he  evidente  ,  e  consta  do 
■  mesmo  auto  de  prizáo  do  rco,  ser  elJe  encarcerado  ein 
1808  ,  e  saliir  da  mesma  prizáo  em  i£i6.  Além  destas 
provas  ,  que  constão  da  sentença  ,  chamo  em  abono  da 
minha  verdade  todos  os  Religiosos  do  Convento  de  S. 
João  da  Cnii  de  Caniide,  que  o  virão  neste  mesmo  an- 
no  saliir  do  caicere  ;  e  com  eiles  viveo  depois  disto  ua 
xrke«ma  liberdade  até  o  anno  de  181 3.  Foi  então,  que 
por  circunstancias,  que  occorrcrão  ,  se  mudou  para  este 
Convento  ,  onde  viveo  livre  de  toda  a  prizáo  de  cárce- 
re ,  e  neste  mesmo  estaJo  de  liberdade  o  achou  o  mes- 
mo Corregedor  <i'Alemquer ,  quando  aqui  veio  examinar 
a  Sua  situação  ;  e  neste  mesmo  o  presenciarão  os  Reli- 
giosos desta  Communidade  ,  os  fâmulos  do  Convento  ,  e 
outras  pessoas  S-culates ,  que  confirmarão,  sendo  neces» 
tacio,  esta  verdade. 


Segunda  calumnia  :    Que  elle  existia    em  Iniin  cala- 
bouço subterrâneo,    ou  (como  se  explica  o  Diatio)  cm 
huma  tenebrosa  masmorra.   Rogo  niuuo  de  favor  as  Jus- 
tic.is    a  quem   conipetir,    qucirão  examinar    pessoalnicr.te 
não  só  os  cárceres  dos  Conventos  de  Carnide,  e   Remé- 
dios de  hiiboa  1    onde  esteve  prezo  este  Religioso,   mas 
todos  os  da  mesma  Congregação  :  eu  cedeiei  a  verdade 
q  lando   em  algum  delles  upparecer    masmorra  tenebrosa 
01  calabouço  subterrâneo.    Rngo    igualmente    que  sejão 
perguntados  debaixo  do  Sagrado  Juramento  todos  os  ("ar- 
meíitds   Descalços  ,    e  que  digâo  ,    se   na   Descalcez  refor- 
mada ha  ,  ou  houverão  em  tempo  algum  similiiai'tes  cai- 
ceres.    Não,  Senhor,    os  cárceres  ,  com  que  ell.i  castiga 
os  seus   Kcligiosos  delinquentes,  são  carcerts  para  filhos 
e  para  filhos,  que  não  castiga  sem   muita  dor;  e  ciie  só 
ca<tiga  ,    porque  se  vc  obrigada    a  fazcllo   por   huma   lei 
que  Prelados,   c  súbditos  piotessárão  ;  e  que   não  consen- 
te que  tique    inipune  o  culpado.   Os  seus  cjrcetes  não  são 
mais  que  hum  cubicolo ,    qu>;    ordinariamente    serve    de 
h.ibitação    a  qualquer  Religidso  :    não  são  subterrâneos 
nem  tenebrosos,   são  no  simo  do  Convento  com  toda  a 
luz,    e  coinmodidade  necessária,    e  só  tem  de  c.-,rcere  o 
ser  clausurado.    Neste  ,    e  não    era  outro  esteve    o  dito 
Rehjrirso. 

Terceira  calumnia  :  Çue  naquella  masmorra  se  pra- 
ticavjo  Com  o  |He?o  totniontos  irauditoí,  e  que  yc.í  tão 
l>atbaros  procedimentos  era  ahi,  hun  a  victima  sacrificada 
ao  capricho  dos  seus  Prcl.idcs.  Confesso,  Senhfr,  que 
30  ouvir  siniilhanle  in?postiira  hima  dor  vehen.ente  pe- 
netra o  mtu  coração  !  A  simples  lembrança  ,  de  que  hou- 
ve quem  se  affoutou  a  dizef  em  publico,  que  a  Reli- 
gião do  Carmo  Descalço  castiga  a  seus  filhos  em  mas- 
mnras,  e  cçm  lornientos,  sim,  esta  lembrança  me  pe- 
naliza ,  porcin  re:t;i-nie  a  consolação  de  ser  aqui  paten- 
te a  impostura  ,  a  falsidade  ,  e  ainda  a  ignorância  do  au- 
thor  do  requerimento.  Se  elle  tivera  visto  a  Sentença 
do  réo  ,  e  que  ahi  nem  sombra  de  tormento  se  llie  ap- 
plica  ,  se  ille  soubera,  que  aos  Prelados  Carmelitas  Des- 
calços he  prphibido,  debaixo  de  graves  penas,  accrescei.- 
lar  hum  só  ápice  ás  penas  de  qualquer  Religioso  senten- 
ceado  ,  talvez  não  avançaria  a  tanto  as  suas  expressões. 
Na  Religião  do  Caruio  Descalço  he  totalmente  des- 
iconhecida  a  tortura  ;  as  penas ,  com  que  castija  os  de- 
linquentes são  penas  humiliantes  ,  que  mmtificão  mais 
o  espirito,  e  as  paixões,  que  o  corpo.  Ouvc-se  fallar 
em  jejuns  ,,  disciplinas  ,  e  outras  similhantes  ,  mas  sabi- 
do que  aquellas  são  penitencias  de  devoção  n'UÍto  ordi- 
nárias na  Descalcez  ;  e  estas  sendo  as  que  na  sentença 
se  chamão  circulares  ,  não  são  flagellarão,  mas  huma 
simples  ceremonia  tal  qual  a  Igreja  prat/ca  no  lesante 
das  censuras  :  fica  por  este  lado  desvanecida  a  presum- 
pção  da  supposta  barbaridade.  Quanto  mais  ,  que  com 
o  dito  Religioso  nada  disto  se  praticou  depois  que  sahio 
da  sua  prizáo  :  estava  livre  de  toda  a  pena  havia  5  an- 
nos ,  e  só  apenas  conservava  a  privação  de  sahir  á  por- 
taria ,  e  fora  do  Convento  ;  porque  o  seu  génio  inquie- 
to não  lhe  soflFria  conversações  com  pessoas   seculares. 

Deveráó  por  isso  ,  Senhor  ,  serem  calumniados  os 
Prelados  de  bárbaros  procedimentos?  Que  Mãi  haverá 
tão  indolenie,  que  vendo  na  leviandade  a  sua  filha,  não 
se  apresse  a  tirar-lhe  logo  toda  a  occasião  de  apparecer 
em  publico?  Victima  desgraçada  dos  Prelados!  Victima 
exposta  talvez  aos  últimos  insultos  de  seus  inimigos!  Co- 
mo se  compõe  esta  calumnia  com  a  confissão,  que  o 
.  mtsmo  Religioso  fez  á  vista  do  Ministro,  do  Medico, 
.  e  da  mesma  Communidade  ?  =  Que  desistia  de  toda  a  Gra- 
ça de  V-  Magestade;  que  não  queria  sahir  do  meio  de 
.seus  Irmãos,  onde  era  tratado  o  melhor  que  podia  ser  ?  rr 
Não  se  entendem  tormentos  inauditos  no  mesmo  sujei- 
to ,  e  ser  ao  n.esmo  tempo  tratado  o  melhor  que  podia 
ser  :  São  incom jossiveis  na  mesma  pessoa  as  (lualidades 
d;  inimigo  ,  que  maquina  insultos ,  e  ao  mesmo  tempo 
qualidades  de  hum  Irmão  amigo,  e  de  quem  se  recebe 
tratamento  o  melhor  que  he  possível.  Só  esta  confissão 
contra  produeentè    seria  bastante    para  confundir    toda  a 


calumnia  ;  mas  soffrci,  Seiílior,  (;iiê  ainda  reproduza  ou- 
tra. No  iiiesrtiO  dia,  em  que  appareceo  a  primeira  vez 
ncstr  Convento  oCorrrgedor,  nesse  mesmo  envia  aquel- 
Ic  Religioso  hiima  carta  escrita  de  seu  punlio  ao  meu 
Reverendíssimo  Gerai  ,  em  que  faicndo-o  sciente  de  to- 
do o  facto,  llie  diz  affoutamcnte  :  Que  não  livra  de  pet- 
cado  mottai  ,  a  quem  levou  ás  Cortes  aquella  queixa, 
que  reconhecia  injusta:  Estacaria  existe  iij  mão  do  mes- 
mo Reverendíssimo  ;  para  que  he  pois  caluniniar  em  vão, 
e  no  ar  forjar  quimeras  sim  existência  ?  Se  aquelle  Re- 
Ijoioso  estivesse  na  infelicidade  que  a  impostura  o  incul- 
ca fatia  elle  liuma  tão  sincera  e  lis-re  confissão,  e  dei- 
xaria este   monumento  para  condemnar-se  ? 

Valha  me  Deos ,  Senhor:  grita-se  contra  as  C'irpO- 
raçóes  Rel^jiosas,  porque  entre  elias  h»  alguns  díscolos  ; 
e  lia  de  gritar-se  também  poique  os  castigão?  Não  se 
yrjta  Ce  com  razão)  contra  a  Republica  ,  porque  tem  ca- 
dtaJ  ,  e  enxovias  para  os  facínr.iosos ,  e  Im  de  declamar- 
se  contra  as  Relí°ióes  ,  porque  conserváo  cárceres  para 
os  delinquentes?  Qual  lie  a  ra^áo ,  porque  se  classificão 
de  justas  as  cadcas ,  as  enxovias,  os  grilhões,  o  degre- 
do, a  prlzóo  perpetua,  e  a  morte?  Não  he  porque  exis- 
te iium  poder  legitimo,  que  pelo  bem  publico  assim  o 
manda  ;  e  hum  Tribunal  lesitimo  ,  que  segundo  as  leis 
assim  o  julga?  Ora  permitta-n.e  V.  Magestade  esta  re- 
flexão : 

Na  Ordem  dos  Carmelitas  Descalços  ha  hum  Tri- 
bunal composto  de  cinco  Juizes,  a  que  costumão  jun- 
tar se  mais  dnis  nas  causas  de  maior  ponderação.  Este 
Tribunal  he  authorisado  por  huma  ConsiituiçjO  approia- 
da  por  fiu  l'I  em  7  de  fthrço  de  i/Sj,  e  confirmada 
por  carta  Kegia  da  Senhora  D.  Maria  I,  de  glorinsi 
memoria  ,  e  digna  Mãi  de  V.  Magestade  ,  eni  6  de  Ou- 
lubio  do  mescro  annó.  Fste  Tribunal  composto  dos  Pa- 
dres mais  sábios  da  Keli>;ião  ,  tem  110  seu  Instituto,  e 
com  a  mesma  approvação  hum  pequeno  código  de  leis 
peiíaes  classificadas  segundo  os  crimes:  á  vista  deste  có- 
digo, e  ainda  coiisult jndo,  quando  he  preciso,  os  me- 
lhores jurisconsultos,  lie  que  elle  se  passa  a  sentencear  ; 
e  eiitãn  o  taz  com  aquelia  imparcialidade  e  inteireza , 
que  nem  respeita  o  Pielado,  nem  o  súbdito,  e  qoc  obri- 
"Oii  a  dizer  ao  venerável  Valafós  (fjllando  do  da  Hespa- 
iiha  )  que  na  Igreja  de  Deos  não  havia  hum  Tribunal 
mais  inteiro  e  respeitável,  que  hum  Definitorio  de  Car- 
melitas Descalços.  Keste  mesmo  Tribunal  ,  e  com  a 
mesma  inteireza  ,  se  sentenceárão  todos  os  processos  do 
P.  Fr.  Manoel  das  Dores,  sem  que  omittissc  o  ouvic 
primeiro  os  Urs.  João  António  de  Oliveira  ,  e  Manoel 
Sefoio  de  Faria  bem  conhecidos  nesta  Cidjde  pela  sua 
jurisprudência  ;  cujos  pateseres  se  consefVão  ,  e  serão 
apresentados  ,  sendo  necessário. 

Similhante  a  este  faao  accresce  agora  outro  do  P. 
Fr.  Gabriel  de  Santa  Theresa  ,  prezo  que  foi  no  nosso 
Convento  do  Porto;  mas  porque?  A  Religião  de  Carme- 
litas Descalços  não  soffre  pôr  á  vista  os  crimes  dos  seuj 
Rcliíiosos,  porque  emlim,  ainda  que  culpados ,  são  seus 
íllios:  coiiitudo  o  Soberano  Congresso  fez  subir  á  sua 
Presença  os  seus  Autos,  e  estes  mesmos  justiticirão  os 
procediaientos  dos  seus  Prelados.  Não  me  cumpre  agora 
entrar  no  todo  deste  facto,  porque  sendo  este  Religioso 
iora  da  niiniui  jurisdicção  ,  o  náo  devo  involver  com  o 
meu  siiiviíto.  Direi  pois  somente  ainda  mais  a  respeito 
deste  :  Quando  esiava  para  dar-se  a  execução  esta  Sen- 
tença ;  levou  hum  recurso  delia  a  V.  t\\.  perante  a  Meza 
dj'Slelhoramento;  e  depois  de  btin  examinados  os  Au- 
tos juloou  aquelle  sábio  Tribunal  ser  muito  justa  a  Sen- 
tença ;  e  se  despedio  logo  Aviío  Regio ,  para  que  o 
mesmo  Réo  a  ci.mprisie  em  tudo.  Este  Aviso  pôde  ver- 
se nos  mesmos  Autos ,  que  outra   vei  subirão  i  Presen- 


çi  de  V.  .M.  He  isto,  Sr.  ,  ser  déspota  absoluto  ?  He  fi- 
ter  aos  súbditos  victimas  do  capricho  ?  Onde  esta  pni» 
a  injustiça,  a  barbaridade?  A  ReligiSo  náo  castiga  stnío 
O  culpado;  não  o  castiga  sem  que  se  lhe  prove  o  crime, 
e  nunca  com  excesso  á«  penas  classifiiadas  no  seu  mes» 
mo  Instituto. 

Vejamos  o  fim  desta  tragedia.  Quando  por  ordem 
de  V.  M.  hi.i  este  Religioso  a  ser  conduzido  para  c  Con- 
vento de  S.  Francisco  d' Aleiíiquer  ^  l»e  arrebatado  peU 
morte  ,  e  vai  comparecer  no  Tribunal  Divino  !  Custa  a 
crer  na  verdade  (assim  se  explica  o  Diário  de  4  de  Out.), 
custa  a  crer  na  verdade  ,  que  hum  homem  ,  que  esteve 
prezo  o  longo  espaço  de  \%  annos  ,  ao  sair  do  medonli» 
cárcere  ,  logo  no  outro  dii  fallecesse  !  Na  A-erdade  he 
cousa  admirável  posto  que  possível ..  .Essa  reticencia  pa- 
rece deixar  em  questão,  qual  fosse  a  causa  próxima  di- 
quella  norte  :  e  com  effcito  se  o  acaso  fosse  tal  ,  qual 
aqui  se  pinta  ,  não  seria  sem  fundan.rnto  aquelia  refle- 
xão ;  pcrím  já  fica  assas  demonstrado,  que  elle  não  f»1- 
Jeceo  no  mesmo  momento  cm  que  sabia  do  cárcere  , 
porquanto  5  annos  havia  que  estava  livre  delle.  Nada 
custa  a  acreditar,  nera  he  cousa  admirável,  que  acabe  o 
homem  os  seus  dias,  quando  Deos  assim  o  tem  deter- 
minado ;  e  menos  admirável  he  ainda  que  o  P.  Fr.  Ma- 
noel das  Dores  acabasse  a  tua  naturalmente  ,  \ts~ 
ta  a  situação  em  que  se  acliav.i.  O  Medico  ,  e  o  Ci- 
rurgião aliás  sábios,  depois  dos  devidos  exames  feitos  ao 
cadáver,  uniformes  concoídão  ,  em  que  falleteo  de  linm 
accidente  apopletico. 

Hum  mez  havia,  que  elle  te  queixava  ;  ]i  na  cama, 
já  fora  delia,  e  sempre  como  enfermo  no  uso  dos  remé- 
dios. Chegou  o  dia  24  de  Outubro,  e  então  cahio  de 
todo  no  leito:  chamou-se  logo  o  Medico,  e  CiriirojSo^ 
que  lhe  applicárán  os  remédios  competentes.  No  dia  aS 
apparecro  nc  Convento  o  Corre^-edor  &Alemiiucr  a  inti» 
mar  a  ordem  ao  doente  para  a  referida  mudança  ;  fwrém 
e<te  sabio  ,  como  pruiiente  Ministro  quiz  primeiro  ouvir 
o  parecer  do  Medico  ;  compareceo  este  ,  consultoti-o  ;  e 
examinados  os  symptomas  da  enfermidade,  disse,  que 
poderia  ir  no  seguinte  dia  ;  porém  sem  violência  na  jor- 
nada ,  e  acompanliído  de  dois  Religiosos.  Replicou  o 
enfermo,  que  não  podia  ir,  que  desistia  de  toda  a  jra- 
ça  de  V.  M.  ,  e  que  queria  morr^  no  meio  de  seu»  Ir- 
niãos  ;  porem  expondo-se-lhe  ,  que  era  nccess.irto  obede- 
cer ás  Ordens  Regias ,  conformou-se  :  testemunhas  d» 
tudo  forão  os  mesmos  Ministros ,  Medico  ,  e  mais  Reli- 
giosos ,   que   lhe   assistirão. 

Chegou  em  fim  o  dia  29  destinado  para  a  mudança  ; 
«  quando  tcndo-o  os  Religiosos  ajudado  a  vestir,  hia  a 
fazer  o  primeiro  movimento  para  sair  da  cama,  inclina 
a  cabeça  moribundo  !  He  logo  absolvido  ,  e  apenas  ten- 
do recebido  a  Extrema-Unçáo  ,  espira  nos  br<ços  de  srus 
Irmãos.  Decida  agora  hum  juiio  recto  ,  Imparcial  sobra 
a  naturalidade  desta  morte  :  ella  não  foi  »o  sair  do  ca- 
labouço ;  ella  não  foi  tão  repentina  ,  que  lhe  náo  prece- 
dessem mais  de  jOdias  ;  ella  não  foi  tão  imperada,  que 
p  mesmo  enfermo  a  não  previsse. 

Eis-aqui  ,  Senhor ,  todo  o  facto  ,  e  toda  a  verdade  ; 
a  ninguém  mais  que  a  V.  Magestade  devo  dar  satisfa- 
ção, julgue  por  tanto  a  Vossa  Piedade  do  seu  mereci- 
mento. Oh  !  permitta  o  Ceo  que  a  verdade  ,  que  lenho 
exposto  ,  desvaneça  de  todo  a  mentira  ,  e  também  com 
ella  a  magoa  ,  que  occasionou  a  V.  Magestade.  Assim  o 
supplica  toda  esta  Communidade  ao  Deos  todo  Podero- 
so ;  elle  abençoe,  elle  conserve  a  vossa  preciosa  vida, 
e  prospere  a  vossa  Real  Familia  ,  quanto  o  deseja  o  vos- 
so mais  respeitoso  venerador  e  humilde  C.tpeWío  —  O 
Padre  Priar  do  Cinvcnio  da  Encarnaiãí  dOlholv». 
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Brevíssima  resposta  ao  Censor  Lusitano  ,  artigo 
do  N.  79  cio  Portuguez  Constitucional  RcgC' 
Iterado  de  Pato  Moniz. 

J.°  JL/iz  o  ignorantíssimo  Censor  que  da  Ga. 
zeta  XJniufrsnI  &ão  Redactores  o  P.  José  AgOiti- 
%/io  de  Macedo  ,  e  Joaquim  José  Pedro  Lopes. 
—  Re^p.  Sempre  foi  só  este  ultimo,  apezar  do 
primeiro  aanuncio  dizer  que  era  também  o  P. 
Macedo,  que  não  pôde  ou  nSo  quiz,  e  nunca 
escreveo  nem  sequer  huma  letra  para  a  Gazeta 
Vnivtrsnl .  e  já  por  vezes  o  seu  Redactor  único 
J.  J.  P.  Lopes  o  declarou.  Ijogo ,  principia  o 
artigo  por  huma  mentiri.  E  por  conseguinte 
todo  o  aranzel  do  Censor  asnatico,  ou  anseriíio 
deve  recaliir  no  estupidissimo  Lopts,  Redactor 
da  corcuiidissima  Ga%eta  Universal ,  segundo  as 
frases  urbanas  do  Censor  Lusitano. 

2°  Diz  o  Censor  que  o  P.  Macedo  no  N.  8 
do  J.Enct/copedicio  exposera  varies  principios, 
que  não  são  dos  seguidos  hoje,  qucrendo-os  fi- 
"•urar  anti-Constitucionaes.  —  Resp.  Estes  prin- 
cipies censurados  são  os  que  se  ensinarão  até 
agora  em  Coimbra.  Em  Agosto  de  1820  todos 
os  seguião  rra  publico,  sob  pena  de  serem  ini- 
migos do  Estado.  Porque  não  illustrou  o  anse- 
rino  Censor  a  Nação  com  outros  antes  do  dia 
J5  de  Setembro  de  ]820?  O  resto  deste  ponto, 
se   preciso  for,  dará  lugar  a  longa  tozi. 

3.°  Pergunta  o  Censor  :  "  A  liberdade  da  Im- 
prensa também  milita  para  as  composições  cs- 
criptas  fora  do  Reino,  e  por  homens  proscri- 
ptos?,, 

Resp,  He   a  maior  prova   da  maldade   e  es- 


tupidez do  Censor  o  pôr  isto  em  duvida.  Mos- 
tra o  artigo  da  Lei  da  Liberdade  da  Imprensa 
que  o  prohiba.  Se  tal  houvesse,  fora  almpreií- 
6a  em  Pertugut  não  só  escrava  ,  mas  ridioula- 
luente  chamada  liVre,  se  entre  nós  se  não  po- 
dessem  publicar  escritos  de  Poriuguezes ,  aitida 
os  mais  facinorosos,  huma  vez  que  os  escreves- 
sem fora  do  paiz  ,  comtanto  que  neiles  não 
contravenlião  ao  artigo  8."  da  dita  Lei,  que 
só  prohibe  1.°  os  escritos  contra  a  Religião  Ca- 
tholica  Romana;  2."  contra  o  Estado  ;  3."  con- 
tra os  Bons  Costumes;  e  4.°  contri  os  particu- 
lares.—  O  Censor  não  pôde  dizer  que  a  Pa.';to- 
r.il  he  contra  o  Estado  (  único  ponto  porque 
bem  desejaria  poder-lhe  pagar);  porque  pela 
mesma  Lei  (  art.  12)  só  se  abusa  da  Liberdade 
da  Imprensa  contra  o  E-st.ido  ,  l.°  exercitando 
03  Povos  directamente  á  rebeliião  (e  o  Patriar- 
ca nem  indirectamente  tal  faz  na  Pastoral): 
2.°  provocando-os  directamente  a  desobedecer 
ás  Leis,  ou  ás  Authoridadts  constituídas  (e  o 
Patriarca  na  Pastoral  positivamente  recommen- 
da  a  obediência  ás  Leis  ,  e  ás  Authoridades 
constituídas:  3.°  attacando  a  forma  do  Governo 
Represent  itivo  ,  adoptada  pela  Nação  (*  For- 
ma do  Governo  Representativo  jamais  o  Pa- 
triarca a  atacou;  duvidar  de  jurar  dois  artigos 
dag  Bas  s  nunca  se  pôde  julgar  ataque  ao  to- 
do,  nem  mesmo  a  parte  do  Sjstema  Represen- 
tativo ;  pois  ainda  mesmo  se  não  houvesse  es- 
ses dois  artigos ,  subsistiria  sempre  o  Systrma 
Constitucional  intacto  em  sua  adopção  pela 
Nação):  4.'  infamando  ou  injuriando  o  Con- 
gresso Nacional  ,  ou  o  Chefe  do  Poder  Execu- 
tivo (ora,  niíto  bem  se  vê  que  não  ha  que  cen- 
surar na  Pastoral).  Ergo,  quem  publicar  a  Pas- 
toral não  está  incurso  nas  Penas  da  Lei,  nem 


"O  Ccunor  ,  Juri^do  ,  Iiiiii;igo  da  Religião,  pó<!e 
ter  o  gcMiiilio  do  ver  mlir  ri  presença  dos  Jui- 
zes de  facto  os  dous  Eedaclcrcs  Macedo  (sup- 
jmstd  )  ,  c  Lojies ,  verdutleiro,  da  Gazeta  Uni- 
versal.—  !\'l,ií  s*rá  como  publicando  Iinin  rscri- 
j)lo  fiirtivDiwuíe  inhadmido  ncsle  líeino. — 
Rrsp.  E  qn.iiitos  ví»t:"o  í-m  cari. is?  V,  qnc  Lei 
prohibc  c.-^tc  f>v,])p<ií-to  ('o-ilrn/jnndo  r^  Que  <lirii. 
10  pag.i  o  género  1'nstorae^  do  l'alrhi>cu  pela 
Pauta  dn  AlfanHcga?  Que  Lei  prohibio  o  Pa- 
triarca r!c  f.izer  }'agtoraes,  dentro  ou  fora  do 
Eaiiio?  Ellc  deixará  de  ser  lium  Cispo?  — De- 
mais, porque  razão  podtr."io  os  Srs.  Deputa'!o8 
ter  c.ida  liiim  stu  exemplar,  e  os  seus  CoiniDet- 
leiítes  não  pdderáõ  goz.tr  da  leitura  d»-ss.i  P,i»- 
toral  .' — K  então  tem  ou  não  tem  os  Escripto- 
res  forluguezcs  em  Portugal  a  liberdade  de 
transcrever  papeis  da  nature7.a  deste,  s  rj)  con- 
siiit  reni  o  Governo  estabí  lecido  ?  K  quetn  ni.ui- 
dou  as  Pastor.ies  ao  Congresso,  não  foi  o  Go- 
ver  10  Executivo?  E  rada  Deputado  não  teria 
•difito  (ic  dar  o  e:ieuii)i.ir  aalguem?  I'J  esse  al- 
guém podia  ter  duvida  cm  o  r.  imprimir,  sem 
Ji.iver  Lei,  ou  oídenjque  o  reJasse  ?  Basta  dç 
aciíbrunli.ir  o   Censor. 

O  Censor  lie  ignoranti^simo  ,  e  .'aipio.  Diz 
elle  que  injuria  a  Humanidade  (a  sua)  ver 
ch.im.ir  ao.s  Fies  de  J.  C.  pelos  seus  Pastorei 
com  o  epitlirto  de  Rebanho,  que  diz  ser  nffron- 
ioso  ,  e  repugnante.  Ignora,  ou  não  reconhece 
o  Evangelho;  cm  que  Jesu  C/ir«/o  cham.iva  r: 
Crcxrr,  ou  r: /?tií7/i/io  :r  aos  seus  disciptiics ;  e 
que  disse  a  .S".  Vcdro  :  pasce  oves  meus  (  Apas- 
centa as  minhas  ovelhas);  ctc. ,  etc — Diz  a  Es- 
criptura:  Non  csl  Poteslas  w/.vi  a  Deo  (Todo  o 
Poder  vem  de  Deos  ).  O  Censor  nega  isto  ;  lo- 
go nega  a  divina  pal.ivra,  a  Escritura,  o  seu 
Aulhi  r — o  Espirito  Santo.  Abusa  poilanto  da 
lyibtrdade  da  Imprensa  contra  os  artigos  8,  e 
10  d,*  Lei  delia,  pois  ataca  as  frases  da  Escri- 
j)lurfi.  Elle  hft  que  está  bem  no  caso  de  ser 
chamado  perante  os  Juizes  de  facto,  e  condem- 
iiado  como  impio  ,  se  lhe  não  quizertm  jx.r- 
ílear  como  a  hum  asno.  —  O  t*.  Macedo  que  res- 
ponda pela  sua  parcc  quando  quizer  ;  nesta  bre- 
ve resposta  sé  eiUra  a  pena  do  estupidissimo 

J.  J.   P.   Lopes. 


CORTES.  —  Sessão  de   i  de  Novembro.  122." 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Ritciro  Costa  a  acta  da  Ses- 
são piccedelite  ,  que  foi  approvada  ,  o  Sr,  Finto  líe  Ma- 
^aUiíies  entrej;oii  a  declaração  do  seu  voto  a  respeito  do 
art.  90  da  Coiistitiiiqão ,  em  que  diz  que  foi  de  voto , 
que  suspciídendo  EIKei  a  sancção  ,  se  não  podesse  tor- 
nar a  propor  na  mesma  legislatura ,  nem  na  secunda , 
mas  sim  na  tciteirs  ;  foi  assignado  pelos  Srs.  Feixoto  , 
Braamcamp  ,  Comello  Fortís  ,  e  outros. 

O  Sr.  Secretario  Felgueirai  leo  o  expediente  pela 
seguinte  maneira:  Ofticios  do  Governo — Pela  Secreta- 
ria d' Estado  dos  Negócios  do  Reino  se  envia  lium  Olfi- 
cio  do  Corregedor  de  Trancoso  em  data  de  24  do  iiiez 
passado  com  a  relação  dos  Mendigos  da  sua  Comarca  : 
dito  incluindo  o  parecer  da  Commissão  Preparatória  dos 
Lavradores  do  Douro  sobre  a  reforma  da  Corrpanjiia  das 
Vinlias  do  AltoDotiro  (ás  Commissóes  reunidas  de  Agri- 
cultura ,    e  Conimercio).  —  Pela  Secretaria  d'Fstado  dos 


Negócios  da  Justiça  se  enviáo  quatro  tnappas,  cue  er»- 
viou  o  Arcebispo  Primaz  sobre  as  Parroquias  do  Arce- 
diagado  de  Nóbrega  ,  e  outras  (í  Con>fniç5áo  Ecclesiasti» 
ca  de  Reforma):  dito  se  envião  os  Autos  Crimes  dos 
Rios  fillio  do  Capitão  mór  Pacheco,  de  Cihcceira  He 
Bj/itfij  e  Pedro  Gomes  da  Silva  ,  de  Braga  (;i  Commis- 
são  de  Justiça  Criminal  ,  unindo-se-llie  o  ^1.  livi ges  Car- 
neiro ,  author  da   indicaqão). 

O  Sr.  Bispo  d'K/uji  envia  liuma  'representação  in- 
cluindo exemplares  da  Pastoral ,  que  dirigio  aos  s.?u<  l)io- 
cesanos,  e  de..larando  que  as  circunsiancias  politicas,  em 
que  se  achou  ,  demV)rou  esta  obrigação  do  seu  Ministe» 
rio  ,  c  que  e^pera  desta  maneira  |H>r  termo  as  intrigas  , 
que   o   tem   inquietado. 

Josc  Pereira  de  Carvallio,  ài  Co-jill,â ,  offerece  hu- 
ma  memoria  para  ap«rfeiçoar  as  ovelhas,  e  lãs  (a  Com- 
missão  djs   Artes). 

Nuno  António  Pinto  de  Moura,  de  Vcnoptl ,  offe- 
rece liunia  memoria  sobre  objectos  mercantis  (  á  Com- 
missão  do  Commercio).  FiHppe  Manoel  de  Castro  igual- 
mente offerece  liuma  memoria  com  observações  sobre 
differentes  objectos. 

A  Camará  da  Praça  à,' Almeida  ensna  a  relação  da» 
festividades  com  que  comir.emorou  0$  dias  -24  de  Ago<- 
to  ,  e  1  5  de  Setembro  ,  assim  como  o  Clero  ,  Nobreia  , 
e  Povo  d'aquella  heróica  praça  :  ficarão  inteirarlos. 

Mencionou  o  mesmo  Sr.  Secretario  Vtls,uc\ras  Ini- 
ma  memoria  anonyma  sobre  a  secularisaçáo  dos  Regula- 
res :  outra  dita  sobre  a  reforma  dos  Religiosos  ;  ambas 
á  Commissão  Ecciesi.istica  de  reforma  :  dita  para  minoiar 
o  ágio  do  papel-moeda,  por  N, .  .  .  Barroso  (a  Commis- 
missáo  de   Eazeiídj). 

Mencionou  igualmente  a  redacção  do  Decreto  ,  que 
acompanha  a  pautillia  da  Alfandega  (approvado)  :  dito  de 
declaração  ao  art.  Ij  das  Bases  da  Constituição,  em  que 
diz  que  a  Nobreza  não  lie  parte  eisenctnl  para  os  em- 
pregos:  houverão  algumas  duvidas  sobre  «habilitação  dos 
Cadetes  e  Guardaniarinhas ,  e  em  consequência  decidio- 
se  que  voltasse  o  Decreto  is  Commissóes  de  Guerra  e 
Marinha  pata  redigirem  hum  artigo ,  que  abranja  este* 
objectos. 

O  Sr.  Tinto  de  MagalhÓei  offereceo  liuma  felicita» 
ção  com  protestos  da  maior  adhesão  a  C^iusa  da  Mii  Pá- 
tria que  dirige  o  Commandante  do  Regimento  de  linha 
da  Cklade  de  S.  Luix.  do  Maranhão,  de  que  se  fez  men- 
ção  honrosa. 

O  St.  Pereira  do  Carmo  fez  as  seguintes  indicaçííes  : 
I.'  "Proponho  que  se  diga  ao  Governo,  que  declaie  30 
Soberano  Congresso  em  quanto  monta  a  quantia  já  liqui- 
dada da  Divida  Publica  ,  ate  a  data  em  que  a  Commissão 
encarregada  desta  diligencia  expedir  a  sua  resposta.  ,,  CAp- 
provada).  —  2.'^  "  Dizia  Monte sifuien  :  As  grandes  mudan- 
ças devem  ser  propostas  por  aquelles  homens  que  feliz- 
mente nascerão  para  penetrar  com  ollios  do  génio  ttxia 
a  Constituição  de  lium  Estado.  Conhccem-te  os  antigos 
abusos  ;  sabe-se  o  remédio  ;  mas  não  se  sabe  quaes  po- 
dem ser  Os  abusos ,  que  nascerão  desse  mesmo  remédio. 
Em  taes  circunstancias  deixa-se  ficar  o  mal  com  receio 
de  aggravar  a  moléstia.  —  Esta  judiciosa  sentença  áe  Mon- 
tesijuieu  fez  em  mim  a  maior  impressão  quando  se  me 
distribuio  o  plano  de  reforma  dos  Foraes ,  tão  arciosa- 
mente  desejada  pelos  nossos  constituintes  do  continente 
Europeo.  Trata-se  de  deitar  a  haixo  essa  ferrugem  gó- 
tica de  seteseculos,  e  substitiiir-lhe  prestações,  que,  n.5o 
desfraiidando  de  hum  golpe  a  Fazenda  Nacional,  allivicm 
a  Lavoura  dos  pezadissimos  encargos  ,  que  ainda  sobem 
á  barbaridade  dos  tempos  em  que  forão  l.inçados  á  classe 
mais  desvalida  ,  e  mais  útil  da  Nação  ,  não  podendo  co- 
nhecer d'antemão  quaes  serão  os  abusos  da  reforma  pro- 
posta ,  e  sendo  por  outro  lado  mui  proveitoso  colher  a 
maior  somma  possível  de  conhecimentos  práticos ,  antes 
de  a  sanccionarmos  como  lei:  —  Proponho  que  se  remet- 
tão  aos  Pioredores  das  Comarcas  tantos  exemplares  des- 
te plano,  quantos  forem  os  Concelhos  de  suas  tespecti- 


vas  Jutisiiicçóes ,  parj  <nie  cad-i  litim  destes  pcsia  notar 
Os  inconvenientes  ,  que  terá  na  pratica  a  cNeciição  tio 
rnesmo  plano  ;  accreseentaodo  todas  as  mais  reflexões  , 
que  lhes  cccorrerem  na  matéria  :  o  que  tudo  será  pre- 
•ente  ao  Coi-.prcsso  uo  tetoio  de  três  mezes ,  contados 
da  data  em  voe  leceberein  a  ordem,  não  devendo  com 
tudo  parar  a  discussão  do  piano  ,  tkando  salv.i!i  as  cor- 
recções, que  se  llic  possão  t'a?er  depois,  em  consequên- 
cia  dos  coníietitnentos  adquiridos    peJo  meio  propojio.  ,, 

O  Sr.  hcttmcoiirt  entregou  liuma  meniona  sobre 
sesurança  publica,  em  que  jeapontâo  as  causas  dos  rou- 
bot  da  Província  Ao  AUmtejo,  escrita  pelo  Eacljared  N  . .  . 
JJjcedo  (s  Comnni<sjo  de   Justiça   Criínnial). 

O  t>r.  Ferriio  entregou  liuina  memoria  anonyma  so- 
bre os  cinco  quesitos  propostos  peia  C.  de  Saúde  Publi- 
ca sobre  mendisjos   (  a  nsesma  C.  ). 

O  Sr.  Castcllo  Bronco  Manoel  fez  buu)a  indicacío 
para  a  cteacão  de  aljunias  Cadeiras  de  pruneiras  letras 
em   differente-s   partes  da  Ilha  d.i   jV/nieirn.  <..:•   ;... 

O  Sr.  Vicente  Jutonio.  enttepnu  os  exeniplares  de 
liuma  tremotM  que  offcrcce  d  Prior  de  Moiiçarm.  sobre 
dilTcrentes  ob;cctos  Constitucionaes  e  Ecciesiasticos  ,  que 
foJ  distribuída   pelos  Srs.   Deputados. 

O  Si.  Soarei  lie  Aicvcdo  fez  liumi  Indicação  pnra  se 
mandarem  suspender  as  eleições  das  Carriaras,  em  quan- 
to se  não  c\p>ede  o  Decreto  que  já  esta  approvado  , 
evitando  assim  as  despíias  que  ccotuiTião  lazer-se.  (  Ap- 
provado ,  e  que  se  passassem  as  ordens  ). 

O  Sr.  Barreia  Feio  fez  liumn  uídicação  sobre  a  ato- 
licão  de  ceitos  estorvos  á  creação  das  lás  ;  Hcou  para 
segunda   leitura. 

O  Sr.  Birroso  (ei  huma  indicação  para  se  pedirem 
ao  Governo  certas  Leis  ,  que  são  necessárias  na  Coiii- 
niissáo  de  Justiça  Civil  (Approvado). 

O  Sr.  Ferreira  Borges  entregou  hiima  memoria  so- 
bre os  uliimos  successns  que  oc(.OTri.rão  na  Villa  de  5<in- 
tei  ,  ofFerecida  por  João  Manoel  Canarim. 

O  Sr»  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e   se  acharão  presentes    9;    Deputados. 

Ordem  do    Dia, 

O  Sr.  Presidente  propoz  para  discussão  a  base  sobre 
^ue  deve  assentar  a  reforma  dos  Foraes  ,  segundo  as 
idjas  enunciadas  na  antecedente  Sessão. 

O  Sr.  Castcllo  Bra-ico  Monojl  abrio  a  discussão  , 
e  resumindo  as  differentes  opiniões  expendidas  sobre  es- 
te ob'ícto  ,  espoz  a  sua  opinião  que  se  reduz  a  que  os 
imv>ostos  não  devem  ser  na  proporção  da  extensão  dos 
•terrenos  que  cada  hum  possue  ;  n^as  sim  na  qualidade 
dos  mesmos  ;  mostrou  que-  igual  porção  de  terra  produz 
com  grande  differença  ;  e  accrescentando  algumas  outras 
razoes  concluio  com  a  regeição  do  projecto. 

O  Sr.  Borgei  Carneiro  disse  que  hia  expor  a  sua 
opinião  sobre  a  base  dos  Foraes ,  e  mostrando  que  não 
tem.  lugar  as  opiniões  expendidas  por  muitos  dos  Srs. 
DepMtados  ,  di^se  que  o  seu  parecer  se  reduzia  a  que  se 
desse  o  suor  do  rosto  a  quem  trabalha  ;  que  esta  lie  a 
doutrina  imposta  por  Deos :  sustentou  qne  a  Asricujtura 
em  Portugal  he  huma  bellissima  arvore  plantadada  cm 
hum  tico  terreno  ;  mas  que  por  mal  tratada  se  acha  ro- 
íleada  de  musgo  que  lhe  chupa  toda  a  substancia  ,  e 
a  reduz  ao  mais  miserável  estado  ;  applicando  depois  es- 
te principio  Á  matéria  de  que  tratava,  disse:  Inspecto» 
r«s  de  revistas  —  musgo  :  Almirantado  ,  e  Junta  de  Fa- 
zenda da  Marinha  =  musgo  :  Meza  do  Melhoramento  das 
Ordens  Religiosas  ,  e  Meza  da  Consciência  e  Ordens  :r 
milsgo  :  Alcaidarias  Mores,  Patriarcal,  e  outras  alcava- 
lat  =:  musgo.  Desta  minlva  exposição  bem  se  pode  co- 
nhecer qual  he  o  meu  voto  ,  qtie  he  a  extincção  dos 
Foraes.  —  Para  corroborar  a  sua  opinião  remontou  á  ori- 
gem dos  Foraes  ,  á  illegalidade  com  que  EIRei  D.  Af- 
fonso  Henriques  subindo  á  Serra  dos  Carvollios  doou  os 
terreoos    que    te  avistavâo    aos  Monges    de  Santa  Maria 


de  jilmuasicr  ;  e  da  alteração  que  depois  pelo  direito 
da  força  r.s  donatários  tem  feito;  e  depois  de  ter  dis- 
corri jo  largamente  sobre  esta  matéria  expoz  como  emen- 
da o  seguinte   projecto  ,  que   foi  posto  sobre  a  Meza  : 

1."  Ficáo  extinctas  todas  as  pensões  determinadas 
ou  indeterminadas,  censos,  foros,  laudemios  ,  liictuo- 
sas  ,  e  quaesquer  outras  prestações  agrarias  de  qualquer 
denominação  que  sejão ,  e  que  se  pagão  ã  Coroa  ou 
aos  seus  donatários  ,  ou  ellas  descendão  (ios  loraes  cos- 
tumes, ou  contractos  censificos  ,  ou  entitcuticos  ou 
outras  quaesquer  que  não  sejão  o  de  arrendamento. 

a.''  Ficão  extinctas  todas  as  Commendas,  Alcaida- 
rias Mores,  Almoxarifados,  e  Capellas  da  Coroa  com 
quaesquer  prestações  agrarias  que  se  lhes  pagão  ou  es- 
tcjão  na  Coroa  ou  nos  Donatários  ,  reverlejidn  desde  já 
para  a  Nação  e  seu  riiesoiiio  os  prédios  que  os  com- 
põem ,  para  seguirem  a  sorte  dos  mais  bens  nacionaes, 
e  osdizimos,  em  quanto  sobre  estes  se  não  da  huma  de- 
lerinirução  definitiva. 

5."  AS  Casas  de  Brae;,^„ça  Rai„/,.i>  ,  e  Inf.mtado  ^ 
da  diminuição  que  soffrerem  em  consequência  deste  De- 
creto, serão  indemnisadas  ,  recebendo  ilo  Tliesouro  Na- 
cional huma  pcnsio,  que  se  julgar  necessária  para  se 
prelazer  como  os  hens  patrimoniaes  das  mesmas  Casas 
hum  rendimento  adquado  á  dignidade  do  Successor  da 
Coroa  ,   das  Kninhas  ,  e  dos  Infantes. 

4."  (Quanto  aos  outros  Donatários  da  Corna  Al- 
caides Mores  e  Comniendadores  ,  em  quanto  vi\os  fo- 
rem ,  recel-eráó  pelo  Tliesouro  ametade  do  que  impor- 
tarão as  prestaç>'cs  ,  que  afc  agora  recebi.ío  ,  as  quaes 
quando  torem  indeterminadas,  ou  consistentes  em  "ene- 
tos  ,  serão  red«izidos  a  huma  prest.ição  pecuniária  deter- 
minada pela  fornia  est.ibelecida  no  §  4.°  do  projecto  que 
esta  em  cliscusíão.  Isto  mesmo  se  entenderá  com  as  pes- 
soas que  tiverem  vidas  nos  ditos  bens  ,  as  quaes  tenh.io 
sido  concedidas  por  serviços  decretados ,  em  quanto  su- 
bsistirem. 

5.°  Quando  para  o  futuro  se  houverem  ne  renun- 
ciar algiu.s  serriços,  por  serem  mui  longos  ou  extraor- 
dinários ,  o  serão  cora  pensões  extraordiríatias  iiagas  pelo 
Thesouro  a  quem  os  fizer  ,  ou  ainda  a  seus  descenden- 
tes. 

6.°  Ficão  portanto  extictos  todos  os  Almoxarifados 
Feitores,  Recebedores,  e  mais  Oflkiaes  emprei-ados  nas 
arrecadações  das  ditas  Casas,  Almoxarifados  c  Commen- 
das, os  quaes  em  quanto  não  lorem  competentemente 
empregados  receberão  seus  ordenados  por  inteiro  aié  á 
quantia  de  480^1  rs. ,  e  d'ahi  para  cima  com  mais  ame- 
tade do  excesso. 

7.°  A  diminuição  que  pelo  presente  Decreto  soffre 
o  rendimento  do  Thesouro  na  parte  em  que  não  he 
compensada  com  a  suppressão  dos  ditos  empregos  com 
o  rendimento  dos  prédios  e  dizimos  que  já  co^meça  a 
disfructar,  e  com  o  grande  augmento  que  vai  ter  a  A^ri- 
cultuia,  será  pOr  agora  indemnisada  por  hum  augmento 
proporcional  da  decima  em  todo  o  Reino,  o  qual  au- 
gmento se  tornará  desnecessário  ,  Jogo  que  tendo  sido 
simplificada  a  arrecadação  da  Fazenda  Publica  se  liaião 
feito  nesta  as  economias  que  ;a  razão  altamente  recla- 
ma. 

8.°  Quanto  aos  Censos  que  se  pagão  a  quaesquer 
pessoas ,  ou  por  Corporações  particulares ,  ficaráõ  redu- 
zidas a  cinco  por  cento  do  arrendamento  annual  do  pré- 
dio ,  extendido  a  todo  o  Reino  o  que  para  o  do  Algar- 
ve dispoz  o  Alvará  de    1 6  de  Janeiro  de    1775. 

9.°  Os  Foraes  emfiteiiticos  que  se  pagão  a  pessoas 
ou  Corporações  particulares  subsistirão  até  nova  disposi- 
ção que  regule  o  Contracto  emfiteutico  :  ficaráõ  porém 
desde  já  extinctas  as  penas  de  commisso,  e  as  luctiio- 
sas ,  e  reduzidos  os  laudemios  a  dois  por  cento  do  valor 
do  prédio  ,  liquido  das  bemfeitorias  que  nelle  se  houve- 
rem feito.  ,, 

Fallãrão  os  Srs.  Soarei  Franco,  e  Pereira  do  Car- 
mo. 


o  Sr.  Corrêa  de  Scihra  foi  de  opinião  -que  se  não 
pojião  adoptar  as  Hases  que  a  (íoinniissãrj  de  Agfi-iiltu- 
ra  propiiiilia  para  a  reforma  dos  Foraes ;  e  referindo-se 
as  ointrvaçóís  que  havia  leito  ,  discorrco  sobre  o  que 
ctáo  Foracs  telativainentc  ú  iiialeiia  em  questão,  ptes- 
ciridiíido  da  parte  F.cociomica  ,  Politica,  e  Administrati- 
va que  tanbem  fazia  objecto  dos  Foraes  :  chamou  aos 
J"oiae$  =:  C/K/nJ  d<  tempre,  ou  de  Pobmfão  =i  ;  e  obser» 
\nu  que  tsla  era  a  n.esnia  iiaturc7a  dos  ioraes  dados  y<t- 
Jos  Reis,  que  os  <oiict-flião  aos  Cultivadores,  e  Povoa- 
dores como  Adciiioistradores  dos  Bens  Nacionaes  ,  e  não 
cm  riiíão  do  Domínio  imminente  ;  e  continuou  reflectin- 
do que  as  ptcst;i<;óes  impostas  pelos  toraes  se  não  po- 
diio  dizer  'Í"r)butos  ,  mas  sim  Foros  tmphyteuticos  ,  ou 
Ceiuiticos  sejumdo  a  differente  natureza  que  se  dava  aos 
mesmos  fiens  pelos  Foraes.  Continuou  a  lallar  dos  F'o- 
raes  com  relação  á  Agricultura,  e  depois  de  varias  ob- 
seriações  mostrou  que, a  cobrança  destas  quotas  incertas 
peza\a  tanto  sobre  a  Lavoura  como  os  niesmos  Foros, 
e  que  per  ino  esta  nece'<5itava  de  remédio  mais  piom- 
pto  ,  e  por  tanto  »  isto  lie  que  principalmente  se  devia 
dirigir  a  reforma.  E  linalmente  concluio  dizendo ,  que 
liuma  vez  adoptadas  ss  Fases  do  Piojeclo,  as  rendas  Na- 
cionaes sofTreriào  hurra  giande  dinanuiçáo  ,  e  IjI  ,  que 
seria  necessário  estabelecer  logo  liuma  Contribuição  ;  c 
que  bom,  e  prudente  seria,  antes  de  resolução  definiti- 
va, peilir  ao  Ministro  da  Fazenda  lium  orçamento,  por 
aproximaijáo ,  da  diminuição  que  este  Projecto  causarii 
lia   Fazenda   Nacional. 

Discernirão  ainda  os  Srs.  Camclío  Fortes  ,  e  outros 
sobre  o  assumpto,  o  qual  ficou  adiado.  —  Levantou-se  a 
Sessão  á  hora  e  meia,  ficando  para  Or4eni  do  Dia  da 
seguinte  a  Constituição,  ^ 


SeiíHo  extraordinária  do  dia    5   de  Novembro, 

Tendo  o  Sr.  Presidente  aberta  a  Sessão  ãs  6  horas 
da  tarde  ,  o  Sr.  Secretario  Freire  leo  o  projecto  que  fai 
a  pnincira  parte  da  Ordem  do  Dia  sobre  as  devassas  ge- 
raes  vuli;jimente  chamadas  janeirinhas  ,  o  qual  he  do 
tiíeor  seguinte  : 

Att.  i."  '' Ficão  abolidas  as  Devassas  Geraes  ,  e  to- 
dos os  casos  d'  cilas  reduzidos  aos  termos  d"  acção  popu- 
lar por  via  de  queiella  ,  ou  accusaçàu  judicial,  seguindo 
em  tudo  e  por  tudo  a  natureza  destes  dois  modos  de  in- 
dagar os  delictos. 

Art.  :."  "  Hum  Promotor  da  Jiistiça  perseguirá  por 
via  de  querella  aquelles  delictos  para  os  quacs  se  não 
apresentar  dentro  de  dois  mezes  depois  da  sua  suppoUs 
pcrpettação,  querelloso,  ou  accusaiior  particular,  deven- 
do cessar  as  funcções  deste  Promotor  com  a  pronuncia 
de  querella,  e  tomat-se  então  o  leito  por  parte  da  Jus- 
tiça, segundo  a  pratica  geral,  quando  não  ha  parte  :  o 
Promoto^  daquella  fica  somente  sugeito  ao  Juizo  da  ca- 
lumnia  quando  ella  se  evidenciar  pela  defeza  do  cul- 
pado. 

Art.  i"  Os  Juizes  das  Ventenas  serão  nas  suas  po- 
voações respectivas  os  Promotores  das  querellas  ,  verifi- 
cada a  circunstancia  do  artigo  precedente  :  nas  Cabeças 
do  districto  nomear-se  ha  luim  Promotor  especial,  o 
qual  será  hum  dos  Escrivães  do  Jui?o. 

Art.  4.°  ''Ficão  em  consequência  prohibidas  as  De- 
vassas Geraes  nos  Juizor  Ecclesiasticos  relativamente  aos 
Cidadãos  Seculares.  „ 


O  Sr.  tastos  alirio  a  discussão  irostrando  as  inju*- 
t'çts  piecedentes  de  similhantes  devassas,  que  he  lium» 
porta  sempie  aberta  ás  intrigas  e  inimizades  ,  d*  que  re- 
;>ullão  males  ioc:ilcuiaveis  ;  e  çue  a  suspensão  dss  devas- 
sas de  que  trata  o  presente  projecto,  he  d' aquelles  ob- 
jectos' que  mais  ítnniediaranicnle  propende  au  bem  pu- 
blico nos  Povos  Provinciaes  ;  e  rctcrindo  muitas  razões  , 
coikIuio  apoiando  o  projecto. 

O  Sr.  Uorgei  Carneiro  tomando  immediatamente  a. 
pilaAra  expoz  os  abusos  que  se  praticão  com  estas  de- 
vastas ;  ineiicionon  hum  caso  dr  certo  Corregedor  ,  que 
nMiUDia  destas  devassas  pronunciou  nril  pessoas  ,  peias 
quaes  levou  de  cada  huma  duas  moedas,  produzindo  esta. 
c<}inia  duas  mil  moedas  ;  portanto  eUe  não  só  apoia  o 
projecto;  porem  accrescenta  por  «menda  que  igualmen- 
te se   abulão  as  devassas  de   residência  dos   Ministros. 

Os  Srs.  Peixoto  e  Girão  discorrendo  sobre  esta  ma- 
téria indicarão  tantos  exemplos  das  prevaricações  proce- 
didas das  devassas  geraes  ,  que  por  serem  bem  conheci- 
das de  todos  as  nS  1  rcterimos  ;  entretanto  observámos 
que  liuiii  dos  casos  que  referio  O  ultimo  preopinante  , 
toi  que  =  na  sua  terra  na  ultima  devassa  sa  lio  pronun- 
ciado de  mancebia  hum  homem  com  huma  mulher  ,  que 
tinha  morrido  ha  sete  annos ,  e  conduto  approvando  o 
projecto. 

O  Sr.  Fernaiideí  Tliomái  opinou  que  não  duvidava 
convir  em  se  destruírem  as  deva':sas  geraes,  mas  que 
não  convinha  na  excessão  a  respeito  dos  Winistíos  ;  tjue 
isto  não  se  pôde  chamar  devassa  geral  ,  he  ir.ui  especial  , 
e  he  o  nnico  recurso  do  inleJiz  ,  que  por  espaço  de  tre» 
ou  mais  annos  vive  debaixo  do  influxo  de  hum  Magis- 
trado preverso  ;  que  pelo  contrario  clle  se  persuade  que 
as  devassas  a  respeito  destes  devem  ser  mais  vigorosas, 
e  que  a  esse  respeito  elle  proporá  huin  prrjecto  ;  apoia 
por  tanto  o  de  que   se   trata  sem  a  excepção  rcfeiida. 

Os  Srs.  B.irreto  Feio,  Moura,  e  outros  ainda  dis- 
correrão sobre  este  objecto,  e  julgando-se  discutido  <> 
projecto  ,  appro\ou-se  a  sua  doutrina  ,  alterando-se  po- 
sem alguma  cousa  em  quanto  a  expedição,  de  que  ficoic 
encarregada  a  Commissão  de  Redacção  ,  para  apresentar 
o   Decreto  com   toda  a   urgência. 

O  Sr.  Presidente  deo  parte  que  na  salla  próxima  se 
achava  o  Capitão  de  Fragata  José  Xavier  Bressane  Lei- 
te, Comnundante  da  Corveta  Princexa  Keal ,  que  pel» 
occasião  da  sua  partida  para  Pcriiaiiibiico  ,  para  onde  vai 
comboiar  o  Batalhão  i\o  Regimento  N."  i  ,  se  vem  des- 
pedir deste  Augusto  Congresso  por  meio  de  huma  me- 
moria do  theor  seguinte  : 

(jO  ontinuar-ít^ha'). 


Errata.  Na  Gaze ^  de  Sabbado  j  do  corrente  ,  pag. 
2.',  col.  2.^,  Iin.  )5  ,  risque"se  a  negativa  não,  pois  se 
deve  ler  =  («1/01  atjuellei  ijue  tiverem  entravinát  (o  que 
facilmente  se  entende)- 

/ 

* 

A  N  N  U  N  C  I  o. 

Ha  para  vender  na  Loja  de  Joáo  Henriques ,  Rua 
Augusta  N.  I.  a  Eaeydopedia  de  Diderot  e  á'Alembert  : 
17  vol.  de  riccionario,  e  4  de  Suppicmento  ,  e  14V0I. 
das  estampas  que  lhe  competem  ,  em  folio  grande  e  em 
bom  uso. 
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Lisboa  6  de  Kovemiro. 

CORTES.  —  Fim  da  Saião  extraordinnria  da  dia    5. 

'«Oenhor:  —  Jo<!é  Xavier  Bressine  Leite,  Capitão  de 
Fragata,  ComnuiuiaDte  ila  Corveta  Princeza  Real ,  encar- 
re£;ada  de  reconduzir  a  expedição  destinada  a  Peraaiubu- 
fff,  tem  j  lionra  de  respeitosamente  tcstemuiiiiar ,  peran- 
te o  boberano  Coii^iesso ,  os  sinceios,  e  vehemeiítes 
sentimentos  de  que  ellc  ,  e  siu  Oftivialid.ide  se  aciíão 
animador  pela  santa  causa  da  nossa  feliz  Regeneração , 
e  certilicáo  ao  m;smo  tioberano  Congresso,  que  a  dcs- 
poíto  de  qiiae^qUer  circunstancias,  e  em  SJ^rititio  de  suas 
próprias  vidas  cooperarão  para  tudo  t,ue  ter  conducente 
ao  bem  de  tio  justa  caii-.a  :  mostrando  por  este  aicdo  ao 
Soberano  Congresso  a  sua  inalterável  adlicilo  ao  systema 
Constitucional.  Lisboa  )  de  NoVcmbro  de  1821. — Jojé 
Xavier  Bcsiane  Liite  ,  CapitáO  de  Fragata.,, 

Tendo-se  resolvitio  que  dois  dos  Srs.  Secretários 
fossem  ,  da  parte  do  Augusto  Congresso  ,  certiHcar  a  es- 
te benemérito  e  honrado  Cid.idáo  o  qujiito  ticava  per- 
suadido dos  sciís  sentimentos  ,  e  que  nada  menos  se  es- 
perava da  biiosa  conducta  dos  Otficiaes  da  Mjrinha  Na- 
cional,  assim  o  praticarão  os  Srs,  Fclgiieirus  ,  e  Freire  ^ 
determinando  se  que  se  transcreva  no  Diário  do  Gover- 
no para  conhecimento  do  publico. 

Passou-se  a  secunda  parte  da  Ordem  do  Dia  zz  pro- 
jecto do  Decreto  dos  Egressos.  ~ 

Art.  2.*^  "Aos  Regulares  secularisados  ficáo  perten. 
cendo  todos  os  direitos  civicos  ,  que  aOs  Clérigos  com- 
petem ,   e  para  o  futuro  pertencerem.  „ 

Houve 'alguma  discussão  em  que  o  Sr.  Caniello  For- 
tes propoz  por  emendai  que  os  Regulares  secularisados 
podem  herdar  por  testamento,  ou  doação,  mas  não  por 
successáo  ak  intestato  :=.:  sobre  este  objecto  continuou 
a  discussão  ,  e  discorrerão  os  Srs.  Fernandes  Tliomás  , 
Borges  Carneiro,  Peixoto,  e  outros,  e  a  final  foi  ap- 
provado  o  artigo;  assim  como  a  emenda  do  Sr.  Camélia 
Fortes. 

O  Sr.  Ferreira  Borges,  tomando  a  palavra,  disse, 
que  estava  decidido  que  os  Regulares  egressos  não  suc- 
cedessem  na  herança  al>  intestato  ;  que  restava  resolver 
se  devião  ser  «uccedidos.  Reproduzio-se  a  discussão,  de- 
pois do  que  o  ^'r.  Presidenie  propoz  se  era  livre  aos  Fra- 
des disporem  oos  seus  bens  como  quizerem  ;  haven,'o 
porém  certas  declarações  no  caso  de  morrerem  sem  tes- 
tamento. Approvado. 


O  Sr.  Alves  do  Rio  propoz ,  se  isto  mesmo  se  en- 
tendia a  respeito  das  Freiras  egressas  ;  porem  observan- 
do o  Si.  Presidente  que  por  ora  não  se  suppunha  tal  hy- 
potese  ;   não  foi  admittida. 

Art.  i.°  "Aos  Rci:ulares  transKitos  para  alguma  Or- 
d.-m  Militar ,    ficão    do  mesmo  moHu  comprtiiido    os  di- 
reitos concedidos    aos  outros  indivíduos    d'essa  ordem. 
Approvado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  o  projecto  que  regula 
os  tr.Kisportes  ,  que  fazia  a    j,"  parte  da  Orutin  do  Dia. 

O  Pie.imbulo,  e  primeiro  art.  fo!  .0  approvados  sem 
di=cu^■são  alguma:  o  2.°  art.  estabelece  orneio  de  os  La- 
vradores concoirerem  com  os  seus  transportes  para  o  ser- 
viço publico. 

O  Sr.  Sarmento f  tomando  a  palavra,  combateo  a 
doutrina  deste  art. ,  mostrou  que  por  esta  forma  ficuva 
a  Lavoura  sugeita  aos  mesmos  estOrvo<  ;  que  hum  oran- 
de  Escriptor  Francez  disse  que  o  maior  bem  que  o  Gran- 
de Frederico  fez  aoí  Pruisuiaos  ("oi  o  aliviar  a  Lavoura 
dos  transportes  ;  que  a  Lavoura  tem  occasióes  em  oue 
não  serve  a  p-'Ça  ,  e  os  Lavradores  quereriao  antes  pa- 
gar, do  que  ficarem  suge:tos  a  hum  tão  grande  incom- 
modo ,  muito  principalmente  vendo  que  recahe  todo  o 
pezo  dos  transportes  nos  Lavradores  ,  ficando  isentas  as 
«tandes  Cidades  de  Lisboa  ,  Porto  ,  e  outras  :  que  a  sua 
opinião  he  que  se  forme  hum  Deposito  para  transportes 
para  o  que  concorrão  todos  os  habitantes.  —  Os  Sis.  Pei- 
xota ,  e  Girão  apoiarão. 

O  Sr.  Miranda,  defendendo  a  doutrina  do  art.  mos- 
trou que  o  systema  adoptado  na  Prússia  era  Militar  e 
que  Deos  nos  livre  de  estatmos  nessas  circunstancias  e 
accrescentou  que  as  duvidas  do  illustre  Preopinante  erão 
porque  não  combinou  o  art.  2.°  com  o  8.°,  porque  en- 
tão veria  que  era  indispensável,  que  o  serviço  se  faça 
por  aquelles  indivíduos  ,  que  estão  mais  ao  alcance  e 
que  tem  os  aprestes  necessários. 

Os  Srs.  Franzini,  Fernandes  Thomàs,  e  outros  dis- 
correrão sobre  este  objecto  ,  e  depois  de  alguma  discus- 
cussão  ficou  adiado. 

O  Sr.  Miranda,  relator  da  Commissão  de  Manufa- 
cturas ,  deo  o  parecer  sobre  a  duvida  ,  que  propoz  o  Ad- 
ministrador da  Meza  dos  Portos  Seccos  a  respeito  dos  co- 
bertores de  li  à'Hespanlta  ,  isto  he  ,  os  direitos  que  de- 
ve receber  na  actual  feira  da  Golegã,  Approvado. 

Levantou-se  a  Sessão  ás  9  horas. 


Seisáo  de   5   de  tfevembro.   22 j.' 

Lirlaj  pelo  Sr.  Secretario  Queirfgn  a^  acta?  ordii>»- 
ria  e  extraoritinaiia  precedentes,  quc  foráo  anprovada?  , 
logo  o  Sr,  Secretario  í-í/gHíiVoí  deo  conta  do  expedien- 
te pela  seguinte  n)aneira  :  Otllcios  "do  Governo  =  Pela 
Secretaria  d"  Estado  dos  Negócios  do  Reino  se  envjáo 
duas  Con?ultJs  da  Jcnta  da  Uirettoiia  Geral  dos  Estu- 
dos datadas  a  26  do  corrente:  1.'  sobre  o  requerimento 
dos  moradores  do  Al.jiieidiio ,  em  que  pedem  a  creaçáo 
.  de  liunia  Cadeira  de  primeiras  letras  :  a  2.*  relativa  ao 
'  requerimento  de  N...Gonç3llo  do  Amaral,  em  que  s* 
pretende  oppnr  a  liuma  Cadeira  de  Lntii»  sem  depen- 
dência de  novo  exame  C*  C.  de  Instrucçáo  Puhlica  )  : 
dito  em  que  se  envia  huma  conta  da  Cominissão  Fiscal 
--stalielecida  na  Cidade  do  Porto,  datada  a  26  de  Outu- 
bro sobre  a  maneira  com  que  alguns  Negociantes  pre- 
tendem iiludir  a  Lei  dos  Cereaes  Estrangeiros  ( á  C.  de 
Agiicultura.  Pela  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da 
Fazenda  se  envia  huma  Consulta  do  Conselho  de  Fazen- 
da em  data  de  24  de  Outubro  sobre  huma  conta  do 
Provedor  do  Al-^nrve  relativa  ás  Pescarias  d'aquelle 
Reino   ( á  C.  das   Pescarias). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  as  seguintes 
memorias  :  1."  sobre  mcllioraniento  das  Cadeias  por  Es- 
tevão MijnÍ7  da  Silva  IJoito  ;  remettida  ao  Governo  para 
íer  enviada  a'  Commissyo  respectiva  :  2.'  anonyma  sobre 
o  methodo  de  evitar  tis  descaminhos  e  contrabandos  (á 
C  de  Faí^nda):  }.'  anonyma  sobre  a  utilidade  da  re- 
dução e  annexação  dos  Officios  d*  Escrivães  e  Tabel- 
liães  nos  Conselhos  (  á  C.  de  Justiça  Civil  )  :  4.'  anony- 
ma fobre  o  pa|>cl  moela  (á  Commissáo  de  Fazenda). 

O  Juiz  de  Fora  de  T'i//a  Franc.i  do  Campo,  da  Ilha 
de  S.  Miguel ,  envia  l.uma  conta  contra  o  G('\'erno  da 
me^ma  Ilha.  Esta  conta,  disse  o  Sr.  Secretario,  prova 
a  necessidade  de  se  concluir  com  a  maior  brevidade  o 
Decrc:*!  para  a  formacSo  dos  novos  Governos  para  todas 
as  lilias  ;  e  dependendo  isto  da  reunião  de  seus  Deputa- 
dos com  a  Commissão  ile  Constituição  ,  foráo  convida- 
dos pelo  Sr.  Presidente  para  se  reunirem  no  fim  da  Ses- 
são. 

O  Sr.  Isidoro  Josr  dos  Santos  pedio  licença  para 
tratar  da  sua  saúde.  (Concedida). 

O  Si:.  Brnomcainp  entregou  hum  requerimento  de 
três  mulheres  prezas  da  Cadca  de  Campo-mnior  ,  pOr  tra- 
zerem de  B.idcjoz,  (segundo  dizem)  seis  arráteis  de  sa- 
bão (.-í   Commissáo  de   Petições). 

O  Sr.  í^errâo  entregou  hum  requerimento  dos  Rlat 
jores  e  Ajudsiites  do  Regimento  das  Milícias  da  Ci- 
dade de  iVoMrt  Senhtra  de  "Belém  do  Para  (á  Coinmis- 
são  das  Petições  ). 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes   92   Deputados. 

Ordem  do  dia.— Constituição. 

Art.  91."  "  O  Rei  deverá  dar  ou  suspender  a  sua 
sancção  no  prazo  de  hum  mez  ;  se  dentro  d'elle  o  não 
fizer,  fic.irá  entendido  que  a  deo,  e  effectivamente  a 
dar.í.  Se  írites  de  expirar  aquelle  prazo  chegar  o  dia  da 
conclusão  das  Cortes  ,  poderáó  rstas  prorogar-se  pelos 
dias  que  laltarem  ,  se  a  necessidade  o  pedir,  alias  se  es- 
paçará o  mesmo  prazo  até  os  primeiros  oito  dias  das 
Sessões  do  anno  seguinte. 

O  Sr.  Guerreiro  abrio  a  discussão  ,  dizendo  que  o 
artigo  nada  providenceia,  liurr.a  vez  que  EIRei  não  quei- 
ra sanccionar  huma  Lei  ;  que  portanto  a  sua  r.piíiião  he 
que  se  oníitão  as  palavras  —  ficará  entendido  que  a  deo  :r 
e  seguintes,  e  accrescentar-se  =  se  dentro  d' elle  a  não 
fiíer ,  o  Presidente  das  Cortes  a  publicara. 

O  Sr.  Bur^ej  Carneiro  defcndco  a  doutrina  do  ar- 
tigo, accrescentando  outras  espécies,  em  que  se  devem 
Jcauteilar  a  prompta  sancção,  tal  como  se  o  Rei  estiver 


em  alguma  parte  do  Reino-Unido  fóia  de  Portugal,    e 
outros  casos  simili'.antes. 

O  Sr.  Serpa  Machado  opinou  a  favor  do  artigo  , 
dizendo  que  huma  vez  apresentada  a  Lei  a  EIRei  pela 
Deputação  ,  deve  ser  sanccionada  no  prazo  riie  as  Cor- 
tes prescreverem  ,  pois  que  desde  essa  épocj  os  Minis- 
tros  são   responsáveis  pela  sua  execução. 

O  Sr.  Guerreiro  tomando  a  palavra  oppoz-se  á  opi- 
nião do  Illu'tre  Membro  ;  mostrou  que  sendo  a  Lei  apre- 
sentada directamente  a  KIRei  .  este  a  poderia  "uatdar 
deixando  de  a  communicar  aos  seus  Ministros  ,  e  nesse 
ciso  não  podem  ser  responsáveis  ;  para  esti  responsabi- 
lidade he  necessário  que  quando  as  Leis  se  enviem  a 
EIRei,  igualmente  se  envie  officialmente  huma  copia  ao 
Ministro  respectivo.  Que  portanto  insiste  na  sua  emen- 
da =:  que  a  Lei  que  não  for  sanccionada  pelo  Rei  no 
tempo  prescripto  ,  seja  publicada  pelo  Sr.  Presidente  daí 
Cortes  ,  e  depois  remettida  ao  Ministro  ds  respectiva 
Repartição  para  a    fazer  executar. 

O  Sr.  Serpa  Maeliado  em  confirmação  da  sua  opi- 
nião ,  disse,  que  sendo  tão  publica  a  discussão,  assiin 
como  todos  os  mais  passos  ate  ser  presente  a  EIRei  ,  se 
nío  prtje  suppor  que  os  Ministros  a  ignorem  ,  no  que 
parece  não  haver  a  menor  duvida  ,  mas  caso  que  os 
Ministros  a  tenlião  devem  recorrer  a  este  Soberano  Con» 
fresso. 

O  Sr.  Moura  opinou  que  não  haverá  outro  remédio 
senão  fazer  responsáveis  os  Ministros  :  o  Rei  ,  disse  o 
Illustre  Membro,  logo  que  sanccione  as  Leis  ellas  se 
publicão,  e  então  está  tudo  preenchido;  mas  $c  o  não 
fi7er  ?  O  artigo  dix  que  no  fim  do  mez  ,  esteja  enten- 
dido que  fica  sanccionada  ;  o  que  falta  pois  he  a  pro- 
mulgação ,  e  eis-aqui  sobre  que  os  Ministros  se  devem 
responsabilizar. 

O  Sr.  B,)itoí  opinou  que  concordava  ,  cnmtanto 
que  ao  Ministério  se   envie  luima  participação  ofhcial. 

O  Sr.  Caitelto  Branco  opinou  que  não  achava  iii» 
conviniente  em  se  mandar  huma  copia  official  ao  Minis- 
tro com  a  declaração  do  dia  em  que  se  ha  de  apresen- 
tar a  EIRei,  e  o  Ministro  por  este  modo  ficará  respon- 
sável pela  sxia  execuçSo. 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  disse  que  tudo  se  evitava 
mandando-sc  ao  Ministério  ao  mesmo  tempo  que  a  EI- 
Rei. 

O  Sr.  Bastos  oppoirse  ,  opinando  que  isso  era  dar 
logo  huma  idca  que  se  desconfiava  da  prompta  sancção 
do  Rei  ,  o  que  de  alguma  maneira  era  indecoroso  ao 
Primeiro   Migistrado  da   Nação. 

Os  Srs.  Saraiva  ,  Margiochl  ,  Joié  Pedro  da  Cos- 
ia e  outros  discorrerão  sobre  este  objecto  ,  propondo 
diversas  emendas  ;  depois  do  qiis  o  Sr.  Castello  Branco 
tomando  a  palavra,  disse,  quando  o  Congresso  julgar 
ser  necessário  fazer  huma  Lei  em  Sl^  hum  dia  pela^-tir- 
gencia  do  objecto,  pergunto  d^fve-se  deixar-  ao  Rei  r> 
prazo  de  hum  mez  para  a  sanccionar  ?  Parece  que  tal 
não  pôde  ser  ,  porque  se  tornaria  inútil  essa  necessida- 
de ,  e  de  nenhum  effeito  a  providencia  estabelecida  no 
artigo  S6  ;  he  portanto  o  meu  voto  que  qualquer  que 
seja  o  prazo  que  se  der  a  EIRei  ,  he  preciso  que  se  de- 
clare que  será  obrigado  a  sanccionor  ou  pòr  o  Veto  ni 
Lei ,  no  periodo  que  o  Congresso  teve  para  a  fizer , 
isto  he  ,  nas   24  horas  que   jã   estão  prescripias. 

Os  Srs.  Ferreira  da  Silva  e  outros  discorriíio  so- 
bre este  objecto,  e  logo  o  Sr.  Fernandes  Tfiomái  to- 
mando a  palavra  ,  disse  :  que  logo  que  o  Sr.  Guerreiro 
expoz  a  sua  emenda  fiquei  persuadido  da  necessidade  e 
justiça  da  declaração  proposta  ;  e  discorrendo  largamente 
sobre  a  matéria  de  qUe  se  tratava  ,  accrescentou  ,  EIRei 
não  sanccionando  huma  Lei,  também  a  não  quer  mandar 
publicar  ,  porque  he  claro  que  a  nío  admitte  ;  e  por 
consequência  de  forma  alguini  se  pódr  stippor  que  haja 
sancção  tacita,  como  querem  alguns  dos  1  Ilustres  preo- 
pinantes  :  portanto  se  não  foi  sanccionada  a  Lei,  he 
porque  se  não  quer  publicar,  e  ncíte  casf>  EIRei  tem 
prescindido  da  prerogatna  Real,    c  o  único  remédio  Im 


a  emenda  do  Sr.  Guerreiro  :  que  as  Cortes  façao  publi- 
car essa?  Leis  ,  pois  que  ainda  ijue  não  seja  neste  Rei- 
nado ,  taivc?  desgraçadamente  venhão  outros,  eni  c)iie 
jerá  preciso  esta  providencia  :  cjue  além  deste  bem  se 
conseguira  aniieile  de  iàier  conliecer  ao  Monarca  que 
qualquer  que  seja  a  sua  vontade  ,  a  Lei  segunda  vez  dis- 
cutida ,  e  approrada  pela  pluralidade,  lia  de  inlillivcl- 
mente  ter  sancçáo  e  publicação. 

O  Sr.  Mirando  tomou  a  palavra  para  apoiar  a  indi- 
cação do  Sr.  Côstcllo  Brdíifo  =  que  o  Rei  nos  casos  íx- 
traordinatios  devera  dar  a  sua  sincç5o  em  24  lioras. 

O  Sr.  Pinto  de  Magatlii'cs  disíe  ,  que  estava  con- 
vencido que  por  este  principio  se  vai  dar  o  ultimo  gol- 
pe ao  Governo  Monárquico  Constitticional  ;  vinte  e  qua- 
tro lior.is  não  lie  tempo  para  KiRei  examinar  liuma  lei, 
nem  tão  pouco  para  acalmar  as  paixões  que  a  tiverem 
ditado;  quer-se  corroborar  com  a  pjlivra  =:  »rg^í/jcifl  r:  ; 
esta  será  serrpre  que  o  Congresso  queira  :  este  ponte  , 
segundo  minlia  opinião  ,  vai  arrancar  o  ultimo  principio 
de  Monarquia  Constitucional  moderada;  lilllei  vai  ficar 
menor  do  que  hum  simples  Magistrado ,  menos  que  o 
Presidente  do  Congresso  Amcricane  ,  e  menos  do  que 
hum  Cônsul  Romano  :  vamos  por  tanto  estabelecer  prin- 
cípios oppostos  ao  que  já  jurámos. 

O  Sr.  Moura  opinou  que  a  ElRei  se  não  tira  po- 
der al£;um  :  que  ElRei  fica  sendo  o  Chefe  do  1'oder  Exe- 
cutivo, distribuidor  da  Força  armada,  e  das  Graças  ;  fica 
em  successão  hereditária  na  Coroa  ,  e  fica  com  mil  ou- 
tras prerogativas  ,  que  o  tornáo  respeitável  e  superior  ; 
por  tanto  neíjndo-llie  huma  pequen.i  parte  deste  poder 
em  casos  urgentes ,  declarados  por  duas  terças  partes  dos 
Representantes  da  Nação  ,  nem  se  altera  a  Authoridade 
Rejl  Constitucional,  nem  se  oppóe  ao  juramento  ,  que 
já  prestámos. 

O  Sr.  Fernandes  Tliomài  apoiou  combatendo  a  dou- 
trina do  Sr.  Pinto  de  Magalhães,  ao  que  contestou  mos- 
trando quaes  erão  os  seus  sentimentos  patrióticos,  e  a 
constância  com  que  inalteravelmente  dirá  a  sua  opinião: 
que  05  desejos  do  bem  da  sua  Pátria  o  fi/erão  exprimir 
aquellas  idcas ,  porque  está  persuadido,  que  da  divisão 
dos  Poderes ,  c  da  madureza  nas  deliberações  depende  a 
maior  ou  menor  estabilidade  da  Constituição. 

Depois  de  se  ter  discorrido  sobre  este  objecto  foi 
approvado  o  att.  da  seguinte  maneira  :  "  O  Rei  deverá 
dar  ou  suspender  a  sua  sancçáo  no  praio  de  hum  mez  : 
se  dentro  delle  o  não  fizer,  ficará  entendido  que  a  deo, 
e  a  lei  se  publicará.  Se  antes  de  expirar  aquellc  prazo 
chegar  o  dia  da  conclusão  djs  Cortes,  se  espaçara  o  mes- 
mo prazo  até  os  ptimeiros  oito  dias  das  Sessões  do  an- 
no  seguinte.  ,, 

Art.  92."  "Não  dependem  da  sancçáo  Real:  i."  a 
presente  Constituição  ,  e  as  alterações  que  nella  se  pos- 
são  fazer  para  oluturo,  conforme  o  art.  28  (approvado): 
2."  todas  as  Leis  ou  outras  quaesquer  disposições  das  pre- 
sentes Cortes  Extraordinárias  e  Constituintes.  (Approva- 
do).   O  resto  do  artigo  ficou  adiado. 

Ordem  do  Dia  Pareceres  de  Commliivei  ;  ievantou- 
se  a  Sessão  á  huma  hora. 


Sessão  do  dia  6  de  Novembro.    2Í4.' 

Lida  peio  Sr.  Secretario  Q^ueiroga  a  acta  preceden- 
te que  foi  approvada  ,  o  Sr.  Pinto  de  Magalhães  pedio 
qne  se  fizesse  na  acta  a  declaração  do  seu  voto  contra  a 
decisão  de  ficar  á  descripção  das  Cortes  Ordinárias  o  pra- 
70  para  a  sancçáo  das  Leis  urgentes. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  deo  conta  do  expedien- 
te pela  maneira  seguinte;  pela  Secretaria  d'Estado  dos 
Negócios  do  Reino  se  envia  huma  Consulta  da  Junta  do 
Estado  e  Cssa  i^o  Infantado  sobre  a  ponte  de  Vitla  Real 
(á  Commissáo  de  Estadística);  dito  incluindo  o  mappa 
dos  Mendigos  que  o  Corregedor  da  Comarca  de  Eragan- 
ía  em  data   da  ao   do  corrente    envia,   pertencente    á 


mesma  Comarca  :  dito  em  que  se  envia  luinia  Consult» 
da  Junta  da  Directoria  Geral  dos  Estudos  em  data  de  26 
de  Outubro  sobre  3  creação  de  Escolas  nas  freguezias  do 
Vouga  (á  Con.niissão  de  Instrucção  Publica):  dito  em 
que  se  inclue  a  representação  de  D.  Francisin  de  Pauta 
da  Conceição  Coelho  ,  Regente  do  Collegio  de  Mininas 
órfãs  pobres  d»  Cidade  do  Porto  ,  em  que  pede  al^um 
soccorro  para  sustentação  do  mesmo  Collegio  :  Sua  Ma- 
gestade  vendo  que  nas  Bases  da  Constiti  içio  se  consagra 
lium  artigo  para  o  estabelecimento  de  objectos  de  Ins- 
trucção  Publica,  e  que  este  Collegio  tem  sido  muito 
útil  a  estas  desgraçadas  filhas  do  desamparo  ,  se  persua- 
de se  p6de  soccorrer  ,  ou  com  alguma  parte  do  rendi- 
mento da  extincta  Inquisição  ,  ou  coin  qualquer  outro 
que  se  lhe  possa  apphcar  (á  (íommissão  de  Fazenda). 
Pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  se  en- 
via huma  relação  geral  dos  Conventos  e  numero  de  Frei-, 
ras  em  Portugal  (á  Commissão  Eccle^iastica  de  Refor- 
ma) :  á  mesma  Commissáo  se  enviou  huma  Consulta  da 
Junta  do  Melhoramento  das  Ordens  Religiosas  :  dita  em 
que  se  envia  o  processo  e  mais  papeis  relativos  a  Fr. 
Gabriel  de  Sania  Thereza,  Carmelita  descalço,  mettido 
no  Cárcere  ha  oito  annos  (a  Commissão  de  Justiça  Cri- 
minal) :  dito  em  que  se  inclue  huma  Consulta  da  Meza 
do  Desembargo  do  Paço  de  5  do  corrente  sobre  o  cum- 
primento de- hinii  Decreto,  t]ue  nomeia  Administrador 
para  a  casa  de  Jacob  Frederico  Pereira  da  Azambuja  (á 
Commissão  de  Constituição).  Pela  Secretaria  d'Estado 
dos  Negócios  da  Guerra  se  envia  o  requerimento  de 
Francisco  José  Martins  ,  Olficial  da  Secretaria  Militar 
em  que  pede  se  verifique  a  n/ercc  cm  que  se  lhe  conce- 
de dez  mil  reis  por  mez  além  de  quarenta  mil  reis  por 
niez  que  já  tem   (a  Commissão  de  Fazenda), 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Felgueiras  deo  conta  doj 
seguintes  papeis  :  felicitação  do  ('lero  ,  Nobreza  ,  e  Po-- 
vo  da  Villa  de  Carvalho,  e  fazem  huma  lepresentaçâo 
sobre  os  males  que  ainda  pezjo  sobre  a  Agricultura  (i 
Commissão  de   Agricultura). 

António  de  Almeida  Castro  Gama  F>eire  de  Sou- 
sa envia  huma  congratulação,  e  ofFerece  a  somma  de 
29i<Í>)00,  que  recebe  pelas  listas  das  pensões  vencidas; 
he  datada  em  Abrantes  no  dia  2  de  Novembro  ;  recebi- 
do com  agrado. 

José  Maria  de  Moura  pela  occasião  da  sua  partida 
para  Pernambuco  envia  as  suss  congratulações  ,  e  o  seu 
novo  protesto,  e  adhesão  ao  Systema  Constitucional; 
ouvido  com  especial  agrado. 

O  Sr.  Vasconcellos  fez  huma  indicação  cm  que  pon- 
dera o  estado  de  decadência  da  Marinha  ,  e  propõe  algu- 
mas reformas  ;  ficou  para  segunda  leitura. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  ,  disse  ,  que  tendo  pedido  a 
Commissão  de  Justiça  Criminal  o  índice  das  Leis  feito 
por  elle,  pedia  licença  para  offerecer  o  exemplar  delie; 
recebido  com  especial  agrado. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  fez  huma  indicação  ,  em 
que  ponderando  estar  concluído  o  Código  Criminal  Mili- 
tar ha  muito  tempo,  e  mesmo  approvado  por  ElRei 
antes  da  nova  ordem  de  coisas  ;  propunha  que  se  orde- 
nasse ao  Governo  o  enviasse  ao  Congresso,  para  que 
sendo  examinado  na  respectiva  Commissão,  o  Exercito 
goze  já  das  vantagens,  que  elle  lhe  offerece.  (Appro- 
vado ). 

Entregou  igualmente  o  Decreto,  que  na  Sessão  de 
2ç  de  Outubro  se  lhe  ordenou  redigisse  sobre  a  extinc- 
ção  da  Patriarcal ,  cujo  theor  he  o  seguinte  ; 

"  As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias ,  e  Consíituin-   , 
tes  da  Nação  fortiigneza  ,  considerando  quão  pezada  foi 
á    Fazenda    Nacional  ,    e    ás    Províncias    deste    Reino    a 
creação    da   Igreja  Patriarcal    de  Lisboa  ,    Decretão  o   se- 
guinte : 

i.°  Fica  revogado  o  beneplácito  régio  concedido  á 
Bulia  chamada  Jurea  ou  Motu  procrio  do  Papa  Clemen- 
te Xll  ,  que  erigio  a  Coliegiada  da  Capella  Real  ein 
Igreja  Metropolitana  Patriarcal ,  ficando  por  consequên- 
cia instaurada  assim  a  dita  Capella  Real,  como  a  antiga 


Sc  Metropolitana  éeLisboa,  na  forma  que  d'antes  erão  ; 
e  ficando  também  revogados  os  beneplácitos  ,  que  poste- 
riormente se  detáo  a  outras  quaesquer  letras  Poiítiti- 
cias  relativas  i  dita  Jf  reja  Patriarcal  ,  bcni  como  os 
Alvarás      Decretos  ,  e  mais  Ordens  a  ellas  tocantes. 

2."  Todos  os  bens ,  e  rendimentos,  que  por  doa- 
ções rcçii5  ,  ou  outros  titulos  forão  conferidos  á  dita 
igreja, "e  ao  Patriarca,  serão  havidos  como  nacionaes, 
e^coniò  taes  arrecaJjdos  ;  poicm  depois  que  foi  exiincta 
a  Divida  Publica  picterita  ,  ou  antes  se  possível  for,  re- 
verterão os  dizimos  as  Igrejas  ,  c  applicaçócs  ,  que  dan- 
tes  tiiiliáo-  „       c  •    . 

i."  Os  actuaes  Prelados,  Cónegos,  Benehciatlos , 
e  EmpregaJos  da  dita  Igreja  ,  em  quanto  não  forem 
completamente  occupados  terão  os  venLinientoi ,  que 
se  lhes  designarem,  á  vista  das  relações  que  se  manda- 
rão pedir. 

Resolveo-se  que  se  imprimisse  para  se  discutir. 

O  Sr.  r/7/i7fl  fez  Inmia  indicação  paia  se  regular  no 
Ultramar    a   Decima    testamentária    (^pnà  segunda  leitu- 

")•  u  •   j-       - 

O  Sr.   IJdo  igualmente  apresentou   huma  indicação, 

em  que  ponderando  os  incommodos,  que  soffrem  os  fi- 
lhos do  Biastl  sobre  as  habilitações,  ptopimha  que  estas 
se  fizessem  no  mesmo  districto  da  naturalidade  (ficou  pa- 
K  segunda    leiturj). 

O  Sr.  Ferreira  Bor^íJ  ponderando  O  escândalo  que 
tem  caiiwdo  na  Cidade  do  P..to  a  conducta  dos  Fra.ies 
Carmelitas  Descalços  pela  prizão  de  f  r.  Gabriel  de  Santa 
ThcrezJ ,  propunha  para  dccijro  dos  mesmos  Frades  a 
se"uii)te   indicjçáo:  >     z^-,    .      , 

"  Os  Religiosos  Carmelitas  Descalços  da  Udade  do 
Porto  e-ít-ío  inteiramente  desacreditados  n-a^iidla  Cidade 
pelo  facto  ultimamente  acontecido  alli  da  ach-.ca  d'aquttl. 
Je  stu  Confrade  ha  oito  annos  sepultado  n  iiunia  pii^áo, 
e  vilipendiado— Proponho  por  tanto  por  viecoro  me -.mo 
da  Religião,  que  se  authonse  O  Governo  para  que  dis- 
perse os" Religiosos  restantes  aili  para  todos  os  Conve.i- 
tos  de  Pjrt«?.i/.  — Vaga  por  consequência  este  edilicio 
situado  em  bJm  dos  mais  lotniosos  sítios  d'aquclla  Cida- 
de. —  Isto  posto  he  por  outra  parte  do  interesse  abso- 
luto  da  Nação,  que  os  reditos  das  Alfandegas  sejão  pre- 
cisa e  devidamente  arrecadados  :  e  liunia  d.is  causas  ob- 
vias dos  atrazos,  e  impossibilidades  de  cobrança  de  gran- 
de somma  de  direitos  d'All'andega  do  Porí»  nasce  de 
dar-se  os  géneros  sobre  fianças  dos  Despachantes  por  não 
]ia\ef  Alfaiide?a  com  capacidade  sobeja  a  receber  todos 
os  cffeitos  principalmente  do  hratil.  —  O  Convento  dos 
Reli^^iosos  Dominicanos  ,  cuja  cerca  intesta  com  as  der- 
radei^ras  casas  da  Rua  das  Can^oital,  isto  he  ,  quasi  em 
frente  da  porta  supeiior  da  actual  Alfandega,  com  a  pe- 
quena obra  que  se  faça  de  communicação  por  essas  ca- 
sas ,  he  hum  edificio  mui  grande,  mui  coii.modo  a  esse 
fim',  com  todas  as  proporções  no  claustro  de  servir  de 
Praç'a  aos  Negociantes,  que  a  não  tem  no  Porto  ;  e  com 
a  sin-ularidade  de  servir  mesmo  actualmente  d'armazem, 
que  a'' isso  reduzirão  os  Frades  a  Igreja  queimada,  a  qual 
trazem  de  arrendamento.  —  Requeiro  por  tanto,  que  o 
Gove  no  seja  authorisado  pata  dispersar  os  Religiosos 
Carmelitas  ,  e  para  trasladar  para  aquelle  Convento  o$ 
Kelií;iosos  de  .*>.  Domingos,  aproveitando-se  deste  ulti- 
n-.o  Convento  para  Alfandega  na  fóima  indicada.,,  Ficou 
pata  a  segunda   leitura. 

O  S'r  Vicente  António  entregou  huma  indicação 
sobre  as  estradas  do  Alemljo  (ã  Commissão  de  Estadis- 

O  Sr.  Fernandes  Thonuis  observou  que  era  neces- 
sária a  prorogjção  de  huma  hoia  para  tratar  dos  objectos 
de  Fazenda  ,  que  estava  na  maior  decadência.  (Apptova- 
do). 


O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume,  e  se   âcliárão   presentes    1O2  Deputados. 

Oriiem  do  dia. — Pareceres  das  Commisióes. 

O  Sr.  Freire  leo  o  parecer  da  Commissão  dos  Po- 
deres sobre  a  iegalisaçáo  dos  Diplomas  dos  Deputados 
pela  Província  do  Maranhão  ,  os  Srs.  Jooijtiini  Antónia 
Vieira  Beljort ,  t  J osé  João  Bectnian  e  Ca/i/ur  ,  assim 
como  a  demissão  que  pede  Baimando  de  Brito  de  jV a- 
gtlliács  e  Cunha  ;  parece  a  Commissão  que  não  he  le- 
gal a  eleição  do  Sr.  Beljort  ,  por  ser  Desembargador  da 
Relação  da  mesma  Cidade  tio  Maranlião  :  que  achio  con- 
forme o  Diploma  do  Sr.  Caldas  ,  assim  como  justa  a 
demissão  do  dito   Magalhães  e  Cunha. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  opinou  por  diflfereiítes  rajõet 
que  expendeo ,  que  era  in. politica  a  recusação  do  Sr. 
Bíl/ort  ,  o  que  sendo  3|>oiado,  foi  regcitado  o  parecer 
da  Coniii.iS''ão  nesta  pane,  c  approvado  o  Dipl  ma,  ap- 
picvando-se  em  quinto  ao  mais  o  parecer  da  Commis- 
lão. 

O  Sr.  Caslello  Branco  Manoel ,  relator  da  Com.  d» 
Ultramar  ,  deo  O  parecer  sobre  os  rcquerim-ntos  do  Jo- 
sé Caetano  de  Seabra  da  Madeira,  c  Manod  de  Sousa 
lieriiatdo  (  Appiovados  ). 

O  Sr.  JWítencvtirt  pela  Commissão  de  Agricultura 
deo  os  parci.cres  sobre  \arios  requerimentos,  que  le  ap- 
provarúO. 

t'ontiniiarão  os  pareceres  das  Commiss^es  de  Agri- 
cultura ,  Manulatturas  ,  Commercio,  Constituição,  Lc- 
clesia.tica  do  Lxpediente  ,  e  Ecclesiastica  de  Reforma, 
e  da  Fa7cnda. 

O  Sr.  Pinheiro  dè  Aievedt ,  pela  CommissJo  de 
Instrucçãn ,  leo  o  parecer  sobre  a  Reforma  da  Acade- 
mia da  ,tlaii  lha  da  Cidade  do  Parto  ^  e  suppress.io  dot 
lugares  SuL-inspettor  e  Director  do  Desenho.  (Appro- 
vado  ). 

O  Sr.  Margiochi  propoz  que  igualmente  fosse  siip- 
primido  o  lugar  de  Inspector ,  o  que  apoiou  o  Sr.  Vil' 
leiíi  ,  e  ou:rn$.  Oppozcrào-se  os  Srs.  Miramio,  e  Fran- 
zi/ii  ;  e  julgando-se  distutido,  propoz  o  Sr.  Presidente, 
l.°  se  de\u  subsistir  o  lugar  de  Inspector  da  Academia. 
R.  que  sim.  Se  lia  de  conservar  o  mesn-o  o-denado.  R. 
que  não;  qire  Ordenado  devia  ter  =:  que  tivesse  interi- 
namente   2Cc<íi30o   rcis. 

Levantou  SC  a  Sessão  ás  2  horas.  Ordem  do  Dia 
Constituirão. 


•#■ 


N.  B.  Na  Gazeta  de  Segundafeira  5  do  corrente 
faltou  na  composição  typograhca  do  Auto  do  Senado 
nella  transcrito,  o  seguinte  bocado  essencial,  que  se 
deve  ter  presente  depois  do  Auto  de  Memoria  ^  que  vai 
na  2.''  pag  da  G.  ,  e  que  finda  no  nome  António  José 
da  Silva  ,    ao  qual  se   devia   seguir  o  que   aqui   se   copia  : 

"O  Escrivão  da  Camará,  tendo  repetido  em  alta 
"  voz ,  junto  a  EIRei  o  referido  Auto  ,  leo  igualmente 
''a  inscripcão  da  Medalha,  que  tambein  devia  ficar  no 
"  Cofre  de  pedra  ,  a  qual  era  do  theor  seguinte  : 

*'lnscripçáo  gravada  na  Medalha  ijuc  fitou 
na  Monumento. 

"Aos  27  dias  do  meí  de  Agosto  de  1821  Decreti- 
"  ráo  as  Cortes  Geraes  Extraordinárias,  e  Constituintes  da 
"Nação  Portiiguezi  ,  que  se  erigisse  nesta  Praça  do  Ro- 
"  cio  este  iHonumcnto  da  Nossa  Regeneração  Politica, 
"feita  nos  dias  34  de  Agosto,  15  de  Setembro,  e  1." 
"de  Outubro  de    1821.,, 

"Do  outro   lado,  cie.  (,Segue-se  o  que  está  na  G.   de  Ç), 
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PARTE    POLITICA. 
G  R  Ã-B  R  E  T  A  N  H  A. 

'Londres  i  j   de  Outubro, 


[ontem  pela  manhã  aniiuiicioii    hum  officio  de  Lord 

Loadonderri/  que  O  Rei  chegou  a  Hanov^r  com  boa  saú- 
de a  9  deste  mez  pelas  9  horas  da  noite  (estando  illu- 
nninada  a  Cidade)  ao  som  dos  sinos,  ao  esitondo  da  ar- 
tiilieria ,  no  nieio  de  immensa  multidão  de  povo  que 
affluita  de  todas  as  partes  á  barreira  por  onde  S,  IVl.  en- 
trou. 

O  periódico  Ingla  intitulado  o  Eritiih  Monitor, 
(Monitor  Britannico')  ,  de  8  deste  niez  ,  aniiuncia  ijuc  se 
aiidíi  formando  no  meio  dia  da  Europa  hunia  grande  so- 
ciedade (te  Carbonários  ou  de  llluminados,  na  cjual  são 
admittidos  tidos  os  descontentes.  Elle  cré  que  as  suas  ra- 
initicdcõcs  serão  muito  mais  extensas  que  as  das  socie- 
■  daries  da  mesma  espécie  que  tem  havido  até  agora. 

Idem   1 5. 

"  Temos  á  vista  (diz  o  Courier")  o  discurso  pronun» 
ciado  por  S.  M.  o  Rei  dttespan/ia  na  abertura  das  Cor- 
tes extraordinárias.  O  mais  notável  desta  falia  lie  não 
fazer  elb  menção  alguma  de  nenhum  dos  acontecimen- 
tos que  tizerão  necessária  esta  convocação  extraordinária 
do  Corpo  Legislativo  Sua  Magestade  talla  da  conveniên- 
cia de  a  loptar  huma  nova  divisão  territorial  do  Reino 
de  Ordenanças  militares,  da  organisação  de  huma  forca 
naval,  da  Alilicia  activa ,  etc.  etc.  Nenhuma  destas  ques- 
tões ,  por  importantes  que  ser  posi;ao  todas  pata  o  bem 
do  paiz ,  por  c:rto  offerecião  hum  caracter  de  urgência 
assas  demonstrado  para  fazer  indispensável  huma  reunião 
extraordinária  do  Corpo  Legislativo,  em  vez  de  esperar 
as  duas  ou  três  seman.is  que  ainda  restaváo,  para  chegar 
ao  prr.zo  de  i  1  de  Outubro  anteriormente  fixado.  Poder- 
se-hia  siippór  que  huma  convocação  extraordinária  deste 
Corpo  teria  relação  com  alguma  circunstancia  crítica  que 
e.xigia  hum  exame  immediato;  e  certamente,  se  os  Mi- 
nistros de  Fernando  quizessem  submetter  ás  Cortes  taes 
motivos  para  as  convocar,  não  lhes  faltaváo  materiaes. 
Elles  poderião  ter  feito  dizer  alguma  cousa  o  Rei  seu 
amo  tobre  a  conjuração  de  Saragoça ,  que  tendia  a  der- 


rubar a  Monarquia  para  estabelecer  huma  Republica  ;  el- 
les poderião  ter  feito  menção  dos  movimentos  sedicio- 
sos que  perturbarão  a  Capital  desde  20  ate  27  de  Agos- 
to,  e  nos  quaes  o  valoroso  e  leal  Morilha  esteve  prr- 
pinqiio  a  ser  victima  do  seu  zelo.  Poderião  ter  lançado 
huma  vista  dolhos  sobre  o  procedimento  de  Rico  ;  a  a 
enfermidade  horrorosa  que  despovoa  actualmente  a  Cos- 
ta do  Noite  deste  Reino,  poderia  (er  achado  lunar  na 
communicação  confidencial  do  Monarca  ao  seu  fiel  Cor- 
po Legislativo.  Porém  não  se  diz  sequer  huma  palavra 
sobre  estes  objectos,  nem  tão  pouco  sobre  vários  nutres 
que  terião  dado  premissas  certas  sobre  o  estado  do  paiz 
e  justificado  a  reunião  extraordinária  das  Cortes.  A  emis- 
são he  pelo  menos  curiosa,  e  seria  difficil  explicar  de 
hum  modo  satisfactorio  porque  razão  teria  o  Rei  sido 
aconselhado  a  guardar  silencio  sobre  huns  pontos  que  to- 
cão  de  tão  perto  aos  seus  interesses  pessoaes ,  e  ao  bem 
do  seu  povo  ,  etc. ,, 


LISBOA   7   de  Novembro. 
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Lida  peio  Sr.  Secretario  Queiraga  a  acta  preceden- 
te ,  que  foi  approvada ,  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  deo 
conta  do  expediente  pela  maneira  seguinte  :  pela  Secre- 
taria d'Estado  dos  Negócios  do  Reino  se  envia  lulma 
Consulta  do  Conselho  da  Fazenda  em  data  de  19-  do 
passado  relativa  ás  pescarias  do  porto  de  Lisboa  e  co- 
pia das  Portarias,  que  se  passarão  sobre  este  objecto  (á 
C.  das  Pescarias).  Pela  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios 
da  Justiça  se  envia  o  requerimento  de  José  da  Costa 
Presbytero  Secular,  e  informação  do  Desembargador  Juiz 
Geral  das  Order.s  sobre  a  necessidade  de  hum  Capellão 
na  Igreja  da  Luz.  Pela  Secretaria  d'  Estado  dos  Negócios 
da  Fazenda  inclua  o  ftlinistro  d'aquella  Repartição  'a  res- 
posta aos  quesitos  sobre  papel-moeda  ,  que  se  pedirão 
em  14  do  passado  (á  C.  de  Fazenda).  Pela  Secretaria 
d'  Euado  dos  Negócios  da  Guerra  se  envia  o  mappa  da 
Força  do  2.°  Batalhão  do  Regimento  de  Infanteria  N.  1 
que  foi  para  Pernambuco  (  á  C.  de  Guerra):  dito  parti- 
cipa o  Encarregado  da  mesma  Repartição  terem  se  pas- 
sado   as  Ordens  para  se  cumprir    a  das  Cortes  deji  do 


míz  píssado  para  se  pagarem  o?  doi?  me??!  de   saldo  ao» 
Wilitjres  \indos  do  Ria  de  ],ii;ciio    (ficarão  inteirado?). 
'    l);o-st;   licença  ao  Sr.  Abbade  dí   MtHii<i   p.ifa   (ra- 
tar da   sua  saúde. 

O  Sr.  Moura  entregou  liuma  irenioria  sobre  Pastos 
Cominuiis  pelo  Juiz  de  Feira  que  foi  de  lilanha  ,  Luiz 
Tavares  ,  fjije  o  dito  Sr.  Ueputado  disse  |  odia  ser  uttl 
nas  ConiinissúrS  de  Agricultura  e  Estadística  ,  não  tanto 
pcl.is  idí.is  geraes  sobre  este  aísumpto,  como  pelas  ob- 
servações Itjcjcs  d'  aquelles  sitios  ,  conncxos  com  o  bem 
dos  Povos  ,  e  abuso  do  Ho,í^-r  ílunicipal.  ( Foi  acceita 
com  agrado  ,  e  rcmettida  á  Comniissão  de  Agricultura). 
O  Sr.  Scretario  íViirf  fc7.  o  cliamamento  do  coí- 
tiiiiK- ,  e   se   acli.úão  presentes    99    Deputados. 

Oiiliin  Jd    Viiu 

5."  eKCepçJo  dn  artigo  92  ,  em  que  nío  dependem 
da  sancçáo  l'.eal  as  disposições  ou  decisões  concernentes 
a  convocação  djs  Juntjs  Eleitoracs  ,  i  uando  ellj  se  re- 
tardissc  a  legitimidade  das  «Iciçúes  ou  dos  eleitos  ;  á 
celebração  das  Juntas  Preparatotias  ,  artigos  60  e  61: 
ao  Governo  Interior  das  Cortes  ; -á  Convocação  Extraor- 
dinária das  Cortes;»  verificação  da  responsabiliujòe  dos 
Ministros  do  Rei  ,  e  geralmente  a  rodos  os  objectos, 
i)ue   s5o  lia   privativa  attribuição  djs   Cortes. 

t>o!irc  i-ste  objecto  abiio  a  discussão  o  Sr.  Annct 
ite  Carviil.ú,  oppondo  se  a  esta  excepção  ermo  inútil, 
e  entre  outros  cousas  disse  ,  que  na  ÍJcssão  antecedente 
liavia  feito  algumas  reflexões  sobre  o  tmal  do  patagrdfo, 
c^ue  fiojí  falljtn   sobre   outras  partes. 

Suppõe  o  lllustre  proopinante  inútil  n  primeira  Par- 
to desta  excepção  por  estjr  piovidcnci.ido  eni  outio  ar- 
tigo ,  e  que  as  restantes  igualmente  são  inúteis,  pois 
que  não  liavendo  Cortes  quando  se  reúnem  as  Juntas 
Eleitoraes  pata  eleger  os  Deputados,  não  se  verifica  a 
bvpothese  de  que  tratão.  Que  m  Constituição  de  Frait» 
<;a  de  1791  podia  ter  lugar  esta  declaração  porque  du- 
rava doi.s  aiinos  a  Legis latina  sempre  cni  Sessão  perma- 
nente o  que  não  se  verifica  entre  nós,  que  as  Sessões 
apenas  durão  ttes  ou  qi:.;'.ro  mezes  ;  o  seu  voto  portan- 
to lie  Si  omiti,  e  que  se   trate  no  artigo  97. 

O  Sr.  Bar^jfj  Carneiro  disse  que  os  Redactores  do 
projecto  julgarão  tão  interessante  esta  matéria,  que  mo 
podctaodeix.tr  de  o  declarar  aqui,  para  que  nunca  o 
Rei  possa  para  o  futuro  djt  o  seu  Veto  ,  e  para  que  ja- 
mais se  possa  ingerir  nestas  providencias.  Que  lie  ceito 
mie  as  Cortes  não  podem  fazer  executar  esta  providen- 
cia não  est.indo  convocadas  ,  mas  existe  então  a  Depu- 
tação petmjnente,  que  encerra  em  si  as  attribuiçóes , 
ou  parte  das  attribuiçóes  dai  Cortes.  Que  a  Nação  não 
fiou  do  Rei  o  prorogar  ,  ou  dissolver  as  Cortes  ,  etc,  ,  e 
poderá  fiar  d"  elle  esta  providencia?  Que  he  necessário 
pois  ciue  a  Deputação  permanente  de  todas  as  suas  cr- 
áem  sem  dependência  de  Veto  :  todas  as  providencias 
de  que  aqui  se  trata  não  se  referem  ás  Cortes  ,  mas  sim 
d   Deputação  permanente. 

O  Sr-  Aitnes  de  Carvalho  expoz  que  o  lllustre 
preopinante  dizia  que  estas  providencias  eráo  decisões  ou 
declarações ,  que  em  parte  pertencião  á  Deputação  Per- 
manente :  perguntou  se  são  Leis  que  eila  vai  fazer  ;  $e 
o  não  sáo  ,  não  deve  entrar  neste  lugar,  e  o  julga  es., 
cusado  V  porque  só  nas  Leis  lie  que  o  Rei  pôde  pôr  a 
sua  santçán  ;  pata  que  lie  pois  preciso  declarar-se  aqui  ? 
Dizer  que  Deputação  permanente  lie  hiima  represerjtação 
d.is  Cortes,  náo  a  suppõem  ,  porque  buma  fracção  da 
Representação,  não  be  Represenlaçáo  ;  concluio  que  se 
supprimisse  o  artigo. 

O  Sr.  Varges  Carneiro  disse  que  as  Cortes  e  a  De- 
putação rntre  nós  eráo  synoninias  :  que  a  Deputação  per- 
manente ha  de  dar  as  suas  ordens  ,  011  por  Decretos  ou 
Portarias  ,  e  poder-sc-ba  pensar  que  o  Decreto  e  lei  lie 
a  mesma  cousa  ,  e  será  bom  que  aqui  se  declare  que 
quando  se' expedirem  estas  ordens  por  Decietos  ,  ou  Pot- 


tatias  ,  o  Rei  náo  se  Ibe  poderá'  oppor.  A  Constituição 
Hespanbola  também  mui  sabiamente  providenciou  este 
caso  ,   e  o  seu   parecer   he  que   va   neste   lugar. 

O  Sr.  Moura  ,  tomando  a  palavra  ,  disse  ,  que  a( 
observações  do  illustre  preopinante  tendem  mais  a  cen- 
surar a  localidade  do  artigo,  do  que  a  sua  n. ateria  :  s-i 
o  lllustre  freopinaiite  entende  por  lei  aquelle  acto  do 
Corpo  Lesislativo  ,  cue  tende  a  objectos  geraes ,  ou  se 
deve  entendcr-se  por  lei  squelle  acto,  em  que  o  Poder 
Legislativo  declarar  a  sua  vontade,  deve  ser  a  questão: 
nesta  uítin.j  lij-poliiese  deve  declarai-<e  esta  p>:te  do  ar- 
tigo Lei  :  o  abuso  <le  se  chamar  Ordem  lie  o  habito  an- 
tigo ,  que  pr';tendenios  conservar;  eu  drseiara  que  tal 
expressão  se  riscasse.  —  ('ontinuando  o  lllustre  Deputado 
a  discorrer  sobre  e^te  objecto  ,  mostrou  que  a  ordem  be 
a  vontade  do  Poder  Legislativo,  e  por  consequência  hu- 
ma  Lei:  que  por  tanto  o  Corpo  Legislativo  determina, 
que  se  convoquem  as  Juntas  Flcitoraei  ;  que  he  isto  se- 
não buma  Lei  ?  Que  o  mesmo  se  pôde  entender  a  res- 
peito das  legitimidades  das  eleições,  e  das  mais  excep- 
ções do  art,  :  finalmente  concluio  que  o  Girpo  Legisla- 
tivo ,  como  regra  absoluta  ,  logo  que  declara  a  sua  von- 
tade ,   he   hun>a   Lei. 

O  Sr.  Cailcllo  Breneo  Manoel  apoiou  o  lllustre  De- 
putada', dizendo  qur  todos  os  actos  do  Congresso  são 
Leis;  trouxe  alguns  exemplos,  e  concluio  approvando 
esta   parte   do  art. 

O  Sr.  Pinto  de  Magalhães  ,  tomando  a  palavra  , 
disse,  que  não  fazia  tenção  de  fallar  a  respeito  deste 
art,  ,  porque  julgava  que  não  haveria  quem  o  impugnas- 
se, por  isso  que  todas  as  declarações  sáo  poucas;  mas 
que  acabando  de  oivir  a  bum  de  seus  lllustres  Redacto- 
res a  vetdadeira  intelligencia  dn  art,  ,  querendo  estabele- 
cer o  principio,  de  que  todas  as  ord-ns  do  Congresso 
são  heis  ,  he  obrigado  a  declarar  que  a  tal  se  não  con- 
forma :  deve-se  entender  por  Lei  aquellas  que  tenhão  as 
formalidades  necessárias ,  e  só  estas  estão  sugeitas  a  san- 
cçáo ;  mas  que  aquellas  que  são  decisões  da  acta  ,  e  que 
náo  dependem  de  sancçáo  ,  de  forma  alguma  se  podem 
chamar  Leis  ;  neste  caso  estão  as  excepções  deste  arti- 
go ,  e  que  igualmente  haverá  outros  idênticos  ,  que  náo 
sendo  aqui  indecisos  se  julgarão  sugeitos  á  sancçáo ,  e 
que  dará  occasiões  a  desavenças  entre  os  dois  poderes  ; 
e  concluio  que  ou  se  devem  declarar  expressamente  to- 
das as  excepções  ,  ou  excluir  as  que  te  acliáo  no  art. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  conveio  com  n  lllustre  Mem- 
bro ,  que  o  art,  não  satisfaz;  que  está  decidido  que  nas 
Leis  e  Decretos  haja  Veto  ;  que  porem  nis  ordens  náo  : 
agora  resta  concluir  a  questão  =  o  que  lie  Lei,  e  o  que 
he  Ordem  ■=,  e  estabelecer  a  differença  ,  pois  que  exis- 
tindo esta,  como  pretende  o  lllustre  preopinante,  ai 
Cortes  podem  illudir  oVirro,  passando  Ordens ,  e  nunca 
Decretos  ,  ou  Leis, 

O  Sr.  5<rii<j  opinou  que  ou  as  decisões  de  que  tra- 
ta este  ait.  pertencem  as  Cortes  ,  ou  á  Deputação  Per- 
manente ;  que  elle  se  persuade  pertence  i  Deputação 
Permanente  ,  e  per  isso  se  deve  reservar  para  se  tratar 
no  Capitulo  das  suas  attribuiçóes  ;  mas  que  neste  caso 
se  deve  declarar ,  que  liuma  vez  que  as  Cortes  ou  De- 
putação tenhão  toinado  conhecimento  de  algunns  desta« 
excepções,  o  Rei  nellas  se  não  pOss»  intrometter,  não 
pe^o  lado  da  sancçáo  ,  mas  pela  influencia,  que  nas  elei- 
ções e  mais  objectos  ,  de  que  se  trata  ,  pôde  ter. 

O  Sr.  Soares  Franco  discorreo  sobre  a  matéria  em 
questão,  conveio  qu-;  o  parralo  deve  ser  omittido  neste 
Insar,  c  quando  se  tratar  das  attribuiçóes  da  Deputação 
Permanente  tomar-se  em  consideração. 

Ju!gando-se  discutido  decidio-$e  ,  que  se  omittisse 
até  ás  palavras  =  Ministros  do  Rei  =  ;  e  que  subsista  o 
resto  da  maneira  seguinte  :  e  geralmente  a  todos  os  ob- 
jectos,  que  são  da  exclusiva  attribuição  das  Cotte» ,  e 
que   abaixo  vão  declarados. 

O  art.  9j  foi  approvado,  usando  da  forinula  anti- 
ga, admictindo  a  palavra  =:  saacci$a*  s:  em  lugar  de  =  mne- 


eiítianios  =:  t  acctescentando  :  =  O  Ministro  referenderá  a 
Lei,  e  a  fjrd  selUr  com  o  sello  do  Estado,  e  çiiardar 
o  seu  Original  no  Arciíivo  da  Torre  do  To:iil'0  ;  que  a 
Dtputação  Itfva  a  EtRei  em  duplicado  a  I.ei  ,  e  que  de- 
pois de  referendada  ,  se  envie  as  Cortes  lium  dos  Ori- 
jjinaes  para  licar  no  Arquivo  ;  e  que  a  piibiicição  na 
Capital  tosse  como  até  aijui  pela  Chancellaiia  Mor  lio 
Reino. 

O  Sr.  Bargíi  Cimeiro  propoi  O  seguinte  additamen- 
to  :  *'  Se  o  Ret  no  praio  estabelecido  não  der  a  san- 
cção  expressa  no  artigo  çf  ,  as  Cortes  mandarrió  a  Lei 
ao  Ministro,  o  qual  a  fará  publicar  peto  modo  seguin- 
te:  F.  .  .  .  ,   Secretario  d'  Tstado  da  Reparticá"  de 

Faço  saber  que  as  Cortes  me  remettcrão  a  Ordem  se- 
guinte (aqui  entra  a  '••ei),  e  em  conformidade  oo  arti- 
fo.  ...  da  Constituição  se  haja  por  sanccionada.  ~  Aqui 
assignará  o  Secretario  ,  que  no  mais  procederá  na  forma 
do   artigo  antecedente. 

Entrando  em  discussão  decilio-se  que  não  houvss- 
se  alteração  alguma  na  fiírnia  da  publicação  quando  o 
ministro  por  falta  da  saiicçáo  do  Rei  a  tirer  publicar  : 
e  movendo-se  a  questão  se  lieve  ser  publicada  em  nome 
do  Rei,  ficou   adiada. 

O  Sr.  EítlínciUirt ,  relator  da  Commissío  de  Agri- 
cultura, deo  o  seu  parecer  relativo  á  representação  da 
Commitsão  FÍ5cal  do  Porto  sobre  os  meias  que  alguns 
Negociantes  tem  applicado  para  illudir  a  Lei  dos  Ce- 
reaes  :  parece  á  ConiiTiis'!ão  que  se  ponlia  em  rigorosa 
observância  a  Lei  dos  Cereaes ,  proliibiiido-se  as  baldea- 
ções. 

O  Sr,  Pinto  de  Ma^albnes  opinou  ,  que  por  aqnei- 
le  relatório  se  vc  que  a  Lei  dos  Cereaes  offerece  alguns 
inconvinientes  ;  que  nos  mercados  pequenos,  como  se 
vc  no  Porto  se  pôde  fjicr  subir  em  hnni  dia  o  género  ; 
convida  portanto  aCommissão  respectiva  para  propor  al- 
gum nietliodo  que  evite  estes   inconvinientes. 

O  Sr.  Borgi-3  Carneiro  disse  que  este  meio  não 
bastava  i  que  apptova  o  parecer  da  Corrimissão,  mas  re- 
queria que  fossem  castigados  os  monopolistas  que  con- 
correrão para  o  levante  momentâneo  do  trigo,  e  aquel- 
Jes  que  se  illudirao  com  os  attestados  :  em  consequên- 
cia fot  approvado  o  parecer  da  Comniissão  com  este  ad- 

ditamento  :    ficando  a  mesma  Commissão  encarreuada  de 
...  .  .   .        " 

propor  novo  arbítrio  para  evitar  esta  repetição. 

O  Sr.  Freire  fez  as  seguintes  segundas  leituras  : 
1.',  Indicação  do  Sr.  ]3orp;es  Carneiro  para  se  manda- 
rem procurar  os  Rcos  de  crimes  graves  ,  e  que  se  ins- 
taure a  pena  de  degredo  pjra  a  AJrica.  ( Approvada  a 
segunda  parte  ,  e  o  resto  para  se  discutir):  2.^  do  Sr, 
Ff  naiidei  T/iontás  para  separar  o  Ministério  da  Fazenda 
da  Administração  do  Thesouro.  (  Mandou-se  que  se  im- 
prima). 

Ordem  do  Dia  Parecer  da  Commissão  de  Fazenda 
sobre  a  Junta  dos  Juros  :  dito  sobre  Sizas.  Levantou-se 
a  Sessão  ás  2  horas. 


Peças   Ojficiact. 

líT  ndo  constado  que  a  maior  parte  tios  rou- 
bos que  se  coniincttein  são  ftitos  j^or  Soldados 
destrtor  s  de  vários  Regimentos  :  Minda  ElRfi, 
pela  Secretaria  de  Estado  dcs  Negócios  de  Jiis- 
tif.i  ,  que  o  Corregedor  da  Comarca  de  Santa. 
ré:n  tfiiba  .  e  recomnieiide  a  todos  os  Ministros 
Ttrritoriaes  da  sua  Comarca  a  inai'jr  activida- 
de e  vigilância  na  apprehensão  de  quaesqiier 
D'-8ertores  que  iielia  se  ncharpra  ,  rievendo,  lo- 
go que  tenha  appre hendirio  algum  ,  participai- 
lo  ao  sen  respectivo  Corpo  ,  e  dar  conta  por 
esta  Sccrr-tiria  de  Estado,  ficando  rcspons-i vtís 
por  qualqiif  r   falta  que   liaja    no    cumprimento 


desta  Real  (^rf'em.    Palácio  de  Queluz  em  27  de 
Outubro  de  1821   ^z^José  ãa  Silva  Carvalho,  ti 

N  i  !!ies:iK'.  Conformidade  e  d.ita  iC  expcdio 
Portaria  a  todos  os  Corregedores  das  Comar- 
cas; e  ao  Intendente  Gerai  da  Policia,  pelo  que 
respeita  a  esta  Corte ,  inulatis  mnlaitdis. 

Para  o  Thesouro  Fublico  Nacional. 

:?  Manda  ElKei  ,  pela  .Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  da  Fazenda,  remetter  aoTliesou- 
ro  Pulilico  Nacional  a  inclusa  Copia  doOflicio 
doConselfiiiro  Secretario  do  Conselho  d^llslado 
de  27  ílo  corrente  ,  acerca  dos  Ordenados  dos 
cinco  Coiisellieiros  nelle  contcddos  ;  para  que 
no  mesmo  Thesouro  se  abrão  os  necessários 
assentamentos,  a  fim  de  cobrarem  os  seus  novos 
Ordenados;  visto  haverem  huns  renunciado  aos 
que  tinhão,  c  outros  níio  t-rem  nenliuin.  Palá- 
cio de  Queluz  em  30  de  Outubro  de  lB2\.~z  José 
Ignacio  da  Costa,  ii 

iiEm  cumprimento  d,i  Resolução  das  Cortes 
Geraes,  e  Extraordinárias  da  Na^ão  Poríe.^«f;_ 
:o ,  da  Copia  jiint.i.  com  data  de  24  do  presen- 
te mez:  Minda  EiKei,  pida  Seciitaria  de  Es- 
tudo dos  Negócios  de  Ju^ti^a  ,  n  prchiid^r  na 
R  verendo  Bispo  do  Porto  pelos  abusos  pr  tica- 
dos  na  txperiiyão  do  recurso  de  JocTo  Lfri.te  de 
Mngathãrs,  Negociante  da  Cidade  do  Po>to;  e 
em  razão  das  violências  e  arbitrariedades  com- 
metlidas  pelo  Juiz  dos  Casamentos  dessa  Dioce- 
o  Padre  Joaquim  Jo^é  Pereira  Godinho  Freire 
de  Andrnde ,  no  C;;samcnto  de  i).  Anua  JILina 
Leite,  filha  do  recorrente,  cora  Joaquim  José  de 
SousnCarnei.ro,  Minorista,  Conrgo  da  Sé;  ist« 
no  dia  21  de  Janeiro  deste  anuo  ;  constando 
também  da  informação  do  Desembargador  Juiz 
«ia  Coroa  ,  com  audiência  do  Snpplicado  ,  os 
vtxames,  falsidades,  e  usurpações  de  jurisdi- 
ção jirepetrado.s  pelo  dito  Juiz  dos  Casamentos, 
e  seu  Escrivão  Carlos  José  Rn~.ado  no  referido 
acto;  não  sendo  portanto  excniiivel  a  Consulta 
da  Míza  do  Desembargo  do  Paço  ,  qiie  só  in- 
terpoz  o  parecer,  de  qur^  unicamente  fosse  estra- 
nh  ido  o  dito  Juiz  dos  Casamentos  pelos  prati- 
cados cxcíssos  ,  e  irregularidadrs  :  Ordena  ou- 
tro siiíí  Sua  iMagestade  que  se  forme  culpa  aos 
mencionados  Juiz  e  Escrivão  dos  Casamentos, 
e  a  todos  oscomplices  nos  predictos  escandalo- 
sos factos;  sendo  cntret.into  suspensos  do  exer- 
cício dos  seus  Cargos.  E  .M.nnda  finalmente  que 
o  mesmo  Reverendo  Bispo  assim  o  teniia  enten- 
dido, e  o  faça  executar.  Palácio  Ae  Queluz  cm  ^i 
de  Outubro  de  1821.  — Jcçé  da  Silva  Carva- 
lho. 11 

íiIMandaElRei,  peia  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  de  Justiça,  que  o  Governador  das 
Justiças  da  Relação  e  Casa  do  Porto  remetta  a, 
esta  Secretaria  de  Estado  huma  Lista  numé- 
rica dos  Processos  Criminaes,  que  se  jul<^ão 
nas  Ouvidorias ,  e  Varas  do  Crime,  com  d-cla- 
ração,  que  em  quanto  nos  Processos  dos  que 
forem  ronderanados  a  morte  Civil,  ou  natural, 
os  Juizes  facão  liiiin  extr-.cto  do  Accordão,  em 
que  resumão  os  seus  fundamentos,  e  em  quan» 


to  ívoRir.ais  bastará  inJIcar  comente  a  pen.i  cm 
que  furão  cuiidcmnados  ,  ou  a  sua  absolvição. 
Piíl  cio  <!e  Queluz  fiii  31  de  Outubro  de  1821. 
=p.Jo^é(la  Silaa  Carcalho.  ii 

7íl\laiida  EIRcí,  ptla  Commissuo  encarrega- 
da de  proce.lrr  ás  iiiíiai?,.'iÇ'Scs  cou veiiiiites  pa- 
ra SC  org.iiiizar  a  nonu.*  lio  L.inçanicuto  c  Ar- 
rrc.iH<i(;ã()  dos  Iniposlos  .^pplicaflos  ;io  p.igainen- 
lo  da  Divida  Pul)iica  ,  que  o  hevcrcudo  Bispo 
dr  Lfir'a  remeda  á  mesma  (.'oininissão  li  um  a  re- 
lação exacta  de  todas  .is  Oi^iiiíladcs,  Lanonica- 
to8  .  Prestiii  oni(JS,  e  IJeneficios  Ecclesiaslicos 
fie  Cura  d"'jlmas  ou  p(  in  ella,  o  de  qualquer 
outra  natnrtza  que  houver  em  cada  huma  dis 
líjrejas  dos  disl ridos  rm  que  exercita  a  suí 
jurisdição,  ilecUrando  os  que  estão  vagos,  e  o 
dia  da  v„oitura,  os  que  seatiião  providos,  rm 
quem  ,  siMi.s  doiuicilids  ,  e  os  di.is  da  posse;  fa- 
zendo nien(;ão  das  Pensõi  s  impostas  em  cada 
hum  dos  Beiielicios,  cora  a  designação  do  nome 
e  domicilio  do  pensionado;  e  indicando  quaes- 
quer  outros  encargos  a  que  os  mesmos  Beneíi- 
cios  rsti  jSo  suji^iios.  ■ 

11  Diteriiiiua  outrosim  Sua  Magest^de  que  a 
sobrejíita  relação  comprelu/nda  o  r»ndiiuento 
aMÍHi.iI  do  Bispado,  que  deverá  conhecer-se  pe- 
lo rendiíiiMito  dos  Arciprestad.is ,  e  pdas  con- 
tas dadis  pelos  Priostes  ,  ou  pelas  escriptur.s 
dos  arrentlarnenli-s  quando  as  li.ija  ;  e  igu.il- 
incnte  o  rendimento,  tanibem  aiinu.il ,  de  cada 
hum  dos  referidos  Bcncíicios  ,  entrando  no  com- 
puto da  sua  lolaçã  : ,  iiào  só  a  importância  dos 
Dízimos  ;  mas  timbm  os  Passács,  Benezcí, 
Foros,  Uireiios  crEstóIa ,  Pcd'Altar,  e  tudo 
aquillo  que  possa  formar  artigo  de  rcadiuicnto, 
debaixo  da  qu.ilquer  denominação  que  seja, 
cora  a  Jiota  dos  B  neíicios  que  estão  arrenda- 
dos, c  dos  que  andno  administrados.  E  para  a 
verificação  do  rrniimento  dos  Benclicios,  fará 
o  Reverendo  Bispo  produzir  as  escripturas  de 
arn  nd.imento  ,  e  procederá,  por  meio  de  pes- 
soa» do  prohid.ide  e  confiança  ,  ou  nomeando 
louv.ídos,  aos  de  m  .is  exames  que  julgar  mces- 
8  rios  ))ara  concluir  este  negocio,  que  Sua  Ma- 
getladella  por  bem  commetter.Ihe ,  e  que  esps- 
r,i  deseni|)enliG  com  o  zelo  que  exige  lium  ob- 
jrcto  tão  intiman\cnte  coniiexo  com  a  prospe- 
ridade Nacional,  sem  que  seja  preciso  recorrer 
.*  outras  aullioi  idades  para  comprovar  o  resul- 
tado das-  diligencias  do  Reverendo  Bispo.  Líí- 
bs)<i  3  de  Novembro  de  1821.=:Joje  Ignacio 
da  CostH.-n 

ISa  niesmi  conformidade  se  expedirão  a  todo» 
os  Arcebispos  e  Bispos  do  Reino,  e  ao  Prior 
dfl  Convento  de  Thomar. 


PARTE     MERCANTIL. 

ENTKADAS    E    S  AH  IDAS    BE     NAVIOS. 

Outubro  17.  Entr.  Pcrtii^aet ,  Hiate  Smhora  ila 
IRta  l.cnibran^a,  de  S.  Miguel  em  19  dias  com  ijO  moiot 
de  trigo:  Ingleiei ,  Chalupa  Diampad ,  de  Lcndres  em 
26  dias  ,  com  4  cavallos ,  duas  carruagens,  e  seu  trem; 
Chalupa   Hope ,  de   Londres  em    jj   dias  em   lastro. 

Idem  lí.  Entr.  Inglcícs,  Ksc.  Iniâa,  de  Caitelí» 
Nevo  ein  J2  dias,  com  carvão;  Berj.  AhitlIJa,  de  Lon- 
dres em  9  liiat ,  com  fazendas  :  Suecos,  terg.  Tm  Hed- 
vig  ,  á:  Siockolmo  cm  50  dias,  com  492  dúzias  de  ta- 
boas  ,  274  barris  de  ferro;  Galera  Acllva  ,  de  Sloekol- 
m»  em  77  dias,  com  400  duiias  de  Caboas  ,  e  Soe  bar- 
rai de  ferro:  Bremez  ,  Galiota  AniUade ,  de  Yarmouth 
em  25  dias  com  batatas  e  manteiga  (20  barris)  :  Hespa- 
nliol ,  Falucho  S.  Paulo  ,  cie  Nerja  em  8  dias  com  2700 
caixas  de   p^ssa. 

Idem  19.  Entr.  Inglez-es  ,  Paquete  Viiqtie  de  Keat 
2.°,  de  Fúlmoiitli  em  j  dias ,  com  i  malla ,  e  5  passa- 
geiros :  Berg.  Sedutous  ,  da  Terra  Nova  em  18  dias  cOm 
j4O0  ijq.  de  bacallíao  ;  Esc.  Vnily,  de  Dartmoulh  em  7 
dias  em  lastro  ;  Clialupa  Eiperonfa  ,  de  VolmoutU  em  t 
dias,  cm  lastro:  tranceícs,  licrg.  Trcs  Irmãs  Lnidas, 
do  Havre  de  úrace  em  9  dias  com  fazendas  ;  I!«ig.  Cc- 
tneos  ,  do  Havre  de  úracc  em   9  dias  com  fazendas. 

Idem  20,  Entr.  Portiiguej.es ,  Derg.  Providencia  ,  da 
Madeira  em  1 ;  dias  com  20  pipas  de  vinho  ,  joo  bar- 
ricas vazias;  Hiate  S.João  baptista,  de  Liverpool  em 
10  dias,  com  400  centos  de  louça,  e  10  sacOs  de  ar- 
roz: lagleiís,  as  Escunas  N^nfa  ,  e  Maria,  de  Liver- 
pool em  lO  dias;  Vdjnc  ,  dito  em  11  dias,  com  fazen- 
das ;  Vnião  ,  dito  em  9  dias  ;  Barbara  Anna  ,  de  Sun- 
dcrtand  em  jo  dias  com  j2  chaldrons  de  carvão  de  pe- 
dra ;  Fingal,  de  Londres  em  9  dias,  em  lastro  ;  es  ber- 
gantins. Hora,  de  Exeter  em  ij  dias,  com  fazendas; 
Maria  ,  de  Liverpool  em  sS  dias  ,  com  fazendas  ;  Vni- 
tj/ ,  de  Londres  em  26  dias  ,  em  lastro  ;  Chalupa  Hor- 
nioitia ,  de  Londres  em  10  dias,  em  lastro:  —  Suecos, 
Galera  Christina ,  de  Stockolma  em  jj  dias,  com  ti- 
boado  e  ferro;  Eerg.  forsoket ,  de  Stockolma  em  75 
dias  ,  com  taboado  c  ferro  :  Prussiano  ,  Berg.  Seeblnme, 
de  Greipsv/ald  em  42  dias ,  com   5 )    lastros  de  sevada. 

Idem  22.  Entr.  Portuguexet  ,  Galera  S.  Gualter , 
de  Pernambuco  em  4j  dias  com  S6S  caixas  de  assucar , 
750  sacas  de  algodão,  e  700  couros;  Galera  Eurgenia  , 
de  Gibraltar  em  5  dias  com  20S  rollos  de  tabaco,  e 
5  00  barricas  vazias  :  Ingleies  ,  Berg.  Aniizade ,  da  Ter- 
ra Nova  em  25  dias,  com  1500  qq.  de  hacalhao  ;  berg. 
Ex  ,  de  Génova  em  26  dias  com  papel  ,  seda  ,  e  fazen- 
das ;  Esc.  Activa,  de  Petersburgo  em  54  dias  com  li- 
nho ;  Kerg.  Smyrna  de  Liverpool  em  9  dias  com  fazen- 
das ;  Esc.  Livcly  Cruiíer ,  da  Madeira,  em  21  dias  em 
lastro  :  Hollaiidei ,  GaliOta  João  Mofo  ,  de  Amstrrdam 
em   J5  dias  com   6i£i  queijos,  e  fazendas. 


A  N  K  U  N  C  1  o. 


Sahio  3  luz  :  —  Resposta  que  dá  Josc  Daniel  R«- 
Jrigues  da  Costa  a  lium  tollieto  impresso  centra  elle  , 
e  mais  Ralhadores  ,  que  se  intitulou  Defeza  das  Memo- 
rias para  as  Cortes.  Nesta  Resposta  se  desfazem  ,  em 
parte,  os  argumentos  do  Reverendissimo  Author,  com 
jovialidade  :  e  na  mesma  se  lhe  remettem  quatro  Sone- 
tos para  seu  di\-ertimento  nas  horas  vagas.  Vendesse  por 
loo  rs.   nas  lojas  do  costume. 


i:n- 
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PARTE    POLITICA. 

F  R  A  N  q  A. 

Paris  20  de  Outubro. 


'^  reforço?  que  receberão  as  tropas  Ausiriacas  acan- 
toiuiljs  nas  vizinhanças  do  Ljg;»  de  Como  (na  Siiiiia) 
fizerão  correr  o  boato  de  que  estas  tropas  se  destinavão 
a  occupar  o  Cantão;  moino  porque  o  Governo  Siiisso 
CO  Veiírio  fez  huma  proclamação  em  data  de  27  de  Se- 
terrbro ,  prevenindo  que  seriáo  considerados  como  ini- 
migos da  Patiia  os  que  diffundissem  falsos  ruinores  desta 
espécie ,  e  serrão  entregues  aos  Tribunaes  para  serem 
punidos  com  o  maior  rigor. 

Os  periódicos  ultra-liberaes  fazem  todos  os  esforços 
para  qu^  se  creia  por  indubitável  a  guerra  entre  a  R«í- 
■sia  e  a  Parta  ,  assumpto  que  até  lhes  tem  feito  inven- 
tar declarações  de  guerra  já  de  hum  ,  já  de  outro  lado. 
O  Rei  dos  Poh.es  Baixoi  acaba  de  abrir  os  Estados  Ge- 
raes  daquelle  Reino  no  dia  15  deste  mez  ,  e  no  primei- 
ro paiigrato  do  seu  discurso,  que  aqui  transcrevemos 
Verá  o  publico  que  por  ora  não  ha  tal  guerra  declarada, 
e  que  pelo  contrario  as  esperanças  do  Rei  são  de  que  a 
paz  se   hl  d-  conservar.   Eis  aqui    o   I.°  §  do  discurso: 

•'  Nobres  ,    e  poderosos  Senhores   :    Tenho    a   maior 
''satisfjçâo  ao  poder  annunciar-vos   de  novo  na  abertura 
'da  Legislatura    actual,    que  as   nossas  relações    cOm  as 
*'  Potencias  continuão  com  reciproca  boa  harmonia.   /Iln- 
'  da  que    as  desordens  do  Levante  hajáo  causado  alguma 
in.jiiietação ,    ha  comtudo    bem  fundadas    eípcranÇas    de 
'  que  se  conservará  a  paz.    A  Divina  Providencia  aben- 
çoe os  esforços  dirigidos  a  este  fim  ,  e  per  hum  effei- 
"  to  da  sua  bondade    se   restabeleça    a  tranquillidade  na- 
'quelleí  sítios  em  que  reina  a  dr.sordem  ,    deixando-nos 
desfiuctar  sem  interrupção  de  hum  beneficio,    que    iie 
'o  primeiro  demento  da   felicidade  das  Nações,  e  que 
por  consegiMití  deve  ser  apreci.ivel  para  todos  os  que 
am.ío  sincerari.ente  a  <;ua  pátria  !  ,, 

O  Barão  de  Strc^onoff  chegou  a  Peteriburgo  a  25 
de  Setembro. 

O  Monitor  desmente  o  boato  que  se  tinha  propa- 
gado de   iiiVi-r   pevte  em   Liorne. 

O  Rei  de  Saraeiha  promulgou  hum  Decreto  con- 
tra a  iieita  dos  Carbonários, 


LISBOA   8   de  Novembro. 

CORTES.  —  Sessão  de   8  de   Novembro.  226.* 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Freire  a  acta  preceden- 
te ,  que  foi  apptovada  ,  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  deo 
conta  do  expediente  pela  maneira  segunitc  :  pela  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negocies  do  Roino  se  envia  a 
Consulta  já  resolvida  sobre  o  requerimento  de  João  Ab- 
brahim  Massa  (a  Conimi.são  de  Fazenda)  :  dito  se  en- 
via Consulta  da  Junta  da  Directoria  Geral  dos  Estudos 
relativo  ao  requerimento  dos  moradores  d'Aldeia  óe  San- 
ta Eulália  para  a  creaçâo  de  huma  Cadeira  de  primeiras 
letras  (á  Conimissão  de  Instriicçáo  Publica):  dito  Con- 
sulta da  Weza  da  Cnn'ciencia  e  Ordens  sobre  a  verifica- 
ção da  Mercê  do  Habito  de  Christo  a  Luiz  António  Es- 
teves Freire,  di  Ilha  da  Praia,  incluindo  igualmente 
outra  Consulta  da  Junta  da  Administração  das  \  inhas  do 
Jlto  Douro  de  28  do  passado  ,  relativa  ao  preço  do  vi- 
nho ,  e  quantidade  que  igualmente  existe  (ás  respectivas 
Commissões  ).  Pela  Secretaria  d'  Estado  dos  Negócios  da 
Justiça  se  incluem  seis  mappas  que  envia  o  Arcebispo 
Primaz  sobre  certos  Canonicatos  ,  e  outros  objectos  (i 
Commissão  Ecciesiastica  de  Reforma).  Pela  mesma  Se- 
cretaria se  envia  informação  do  Corregedor  de  Braga 
sobre  a  maneira  do  processo  que  usao  os  Escrivães  da 
mesma  Correição  ;  e  como  para  se  emendar  os  abusos 
seja  necessário  revogar  oANará  de  4  de  Março  de  1795, 
o  faz  presente  ao  Soberano  Congresso  para  o  resolver 
como  julgar  (á  Commissão  de  Justiça  Civil).  Pela  Se- 
cretaria d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça  se  envia  a  lis- 
ta do  que  se  resta  do  terceiro  Empréstimo  ,  que  por  Por- 
taria de  8  de  Julho  de  1817  se  effectuou  (á  Commis- 
são de  Fazenda)  :  Pela  Secretaria  d' Estado  dos  Negó- 
cios Estrangeiros  se  envia  a  lista  dos  Diplomáticos  no- 
meados para  as  differentes  legações;  e  accrescenta  o  Mi- 
nistro que  tendo  passado  a  competente  Ordem  ao  The- 
souro  para  se  adiantarem  os  ordenados,  se  encontrão  al- 
gumas difficuldades  ,  o  que  se  faz  presente  ao  Soberano 
Congresso  ;  a  primeira  parte  foi  remettida  á  Commissão 
Diplomática  ,  e  a  segunda  á  Commissão  de  Fazenda.  Pe« 
la  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Guerra  se  en- 
viáo  seis  mappas    do  i."  de  Outubro  da  força  do  Exer- 


"citO  das  difFerentes -armas  de  Infantaria,  CavAllaria,  Ca- 
çadores, Artífices,  Artillieiros  ,  etc.  (á  Conmiissáo  de 
Guerra  ) 

O  meçmo  Sr.  Secretario  hel^ncirai  deo  conta  dos 
seguintes  documentos  :  felicitação  do  CabiHo  da  CjiIic- 
dral  do  Moronhão  ,  de  que  se  fez  menção  honrosa  :  mt- 
moiia  dividida  cm  duas  parles  :  %.'  FomniÇiio  de  hum 
Corji»  dl!  Ciivaíliiria  ,  <jiie  deve  faier  a  gunrnifiio  de 
Policia  de  Píirliigtií  ,  <.•  Algarve  ;  a  2  '  versa  sofre  hum 
fcguiameiito  a  bem  dos  Patrões  ,  Criados  ,  e  Criadas  de 
servir  :  '<?fferecida  ao  Sobeiaiio  Congresso  por  José  Coe- 
lho de  MíMirj  (i  Comniissúo  de  Guerra)  :  hunia  dita 
sobre  a  Retorina  dos  Regulares;  pOr  hum  R.clÍ2Íoso  (á 
Commissão   l-cç^esiastica  de   Reforma). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  leo  a  redacção  do  Decreto 
que  annulla  a''  promoção  de  24  de  Junlio ,  o  que  deo 
ainda  lugar  a  alguma  discussão,  depois  do  que  toi  ap- 
provado. 

Os  Srs.  Secretários  Velgiieíi.u  e  Miranda  introdu- 
zirão ho  Salljo  Os  Srs.  Deputados  pela  Provincia  do  TUa- 
raiilii'io  Bcl/uile  ,  e  lieciíiiauUldKS  ,  os  quaes  prestando 
O  juramento  do  costume  ,  tomarão  assento  na  Asscm- 
blca. 

O  Sr.  V\i  icira  Bordei ,  relator  da  Commissão  de 
ftlarinli.i  ,  deo  o  parecer  em  resposta  ao  Ofticio  do  Mi- 
nistro da  mesma  Repartição  sobro  a  necessidade  de  no- 
mear alguns  Conselheiros  para  o  Aimirantado  ^  visto  es- 
tar aqucllíí  Tribunal  reduzido  a  hum  Consellieiro  (Car- 
los May )  ;  parece  á  Commi^sáo  que  se  conforma  com 
a  proposta  do  Ministro  ;  porém  como  o  Soberano  Con- 
gresso tem  em  vista  a  reforma  deste  Tribunal  ,  deve 
cntender-se  que  os  nomeados  são  interinos  ,  e  nunca 
com  direito   a  alguma  recompensa.  (Approrado). 

O  Sr.  VascoiiccHos  pOr  esta  occasiáo  lembrou  a 
necessidade  de  se  relornur  aquelle  Tribunal  ,  e  da  Jun- 
ta da  Marinha,  para  o  qne  clie  ha  três  mezes  tinlia  apre- 
sentado hum  projecto  ,  sem  cujas  reformas  a  Matinha 
nunca   progredirá.    O   Sr.   Vernandes  Tliomás  apoiou. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  ponderou  que  estas  refor- 
mas dependião  da  Commissão  de  fora  ,  sem  o  que  nada 
se  conief^uiria  ;   em  consequência  fitou  adiado. 

O  Sr-  Sarmento  entregou  liuma  felicitação  do  Juiz 
de  Fora  de  Pinhel,  António  Pinhão  Baptista  Botelho, 
de  que  o  mesmo  o  tinha  encarregado  (ouvida  com  agra- 
do). 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes   ^6  Deputados. 

Ordem  do   Dia. 

Parecer  da  Commissão  de  Justiça  Civil  sobre  oirtro 
da  Commissão  de  Fazenda,  relativos  a  liuma  Consulta 
<la  Junta  dos  Juros  do  theor  seguinte  : 

'Parecer  da  Commissão  de  Justiça  Civil. 

"  A  Commissão  de  Justiça  Civil  apresenta  o  seu  pa- 
recer sobie  a  Consulta  que  ao  Governo  dirigio  a  Junta 
dos  Juros  ,  e  aquelle  remetteo  ás  Cortes. 

Pertende  ella  que  se  lhe  incumba  a  administração 
ilos  rendimentos,  e  arrematação  dos  bens,  cujo  produ- 
cto  he  destinado  d  amortisação  da  Divida  Publica,  a 
fim'  de  que  possão  melhor  cumprir  se  os  Decretos  d.is 
Cortes  de  25  de  Abril,  e  9  de  Maio.  Sendo  authorisada 
pela  mesma  forma  que  o  foi  pelo  §  5.  do  Alvará  de  2 
de  Abril  de  1S05,  a  respeito  dos  outros  rendimentos 
applicados  aos  Juros  ,  e  aniortisação  das  Apólices. 

Deo  a  Commissão  de  Fazenda  o  seu  parecer  em 
Sessão  de  24  de  Julho.  E  resolveo  o  Congresso  que 
fosse  ouvido  o  Conselho  da  Fazenda. 

Este  satisfez  ,  encostando-se  á  resposta  do  Procura- 
dor da  Fazenda.  Diz  que  a  pretenção  da  Junta  he  con- 
traria ás  Leis  de  22  de  Dezembro  de  1761  ,  que  creá- 
rSo    o  Conselho    da  Fazenda  :  e   que  delia  somente  po- 


dem resultar  inconvenientes,    como  a  práti.i  tem  n  es- 
trado em  outras  anteriores  alterações. 

Isto  obriga  a  Comniissáo  d«  Justiça  Civil  a  entrar 
em  huma  exposição  inais  circunstanciada  ,  pjrj  qnc  este 
Augusto  Congresso  possa  lorin.ir  hum  exj:!'i  cr-nceito 
sobre  a  inconveniência,  ou  conveniência  do  cuc  se  pro- 
põe. 

O  Paragrafo  do  Alvará,  que  a  Junta  dos  Juros  per- 
tende se  tji.j  ifxtcnsivo  aos  nCHOS  tundns  applicados  á 
amortisação  da   Divida  Publica  ,   he   o   seguinte  : 

Por  Graça  que  Hei  (lor  bem  conceder  a  Junta,  em 
attenção  á  importância  da  Coir.inissáo  eoi  que  está  en- 
carregada :  Sou  Servido  que  toda  a  cobrança  ,  e  arreca- 
dação dos  rendimentos  applicados  pata  os  Juros,  e  amor- 
tisação ,  se  faça  direitamente  para  os  seus  Coites.  Que 
o  Presidente  do  Erário  Regio  ,  que  o  he  tambeni  da  re- 
ferida Junta,  possa  comnictter  a  qualquer  Magistrado 
Territorial  ,  quando  isso  for  conveniente  ,  a  cobrança  c 
remessa  de  qualquer  ramo  dos  referidos  renduiientos  , 
ainda   que   reja  fora  do  seu    Districto. 

Çiie  as  arrematações  dos  ditos  rendimentos  ,  quando 
s«  entenderem  necessárias  ,  sejão  feitas  perai.te  a  Junta  , 
ou  no  Real  Fiaiio.  E  que  para  as  execuções  possa  O 
mesmo  Preside;. te  nomear  por  Portaria  sua  qualquer  pes- 
soa que  lhe  parecer  ,  nrnieando-os  para  cada  huma  das 
causas  separadamente  ,  porque  se  não  deverí  entender 
iR-m  creado  o  Ollicio  de  Sollicitador  ,  nem  estabelecido 
novo  Juízo  de  Executória  ,  em  razão  das  nomeações  em 
huma  só  pessoa  ,  ou  Juizo  ;  pois  que  devem  ser  feitas 
naquelle  Magistrado  que  n.ais  activamente  «s  possa  expe- 
dir ;  e  poderáo  levar  os  6  por  cento  i  custa  dos  deve- 
dores ,  na  forma  concedida  ás  executórias  da  Fazenda 
Real. 

E  quar.to  ao  premio  da  cobrança  ,  ou  nas  arrema- 
tações, ou  nas  administrações,  poderá  o  mesmo  Presi- 
dente do  meu  Real  Erário  arbitrar  ,  segundo  a  difticul- 
dade  delias  ,  ate  á  quantia  estabelecida  no  Alvará  de  10 
de  Dezembro  de  1S0;  :  hjvendo  assim  por  declaradas  as 
providencias  indicadas  nesse  mesmo  Alvará  da  creação  da 
mesma  Junta. 

Contem  pois  este  paragrafo  daquelle  Alvará  quatro 
principaes  di^tincios  objectos  ,  e  nenhum  delles  lie  ap- 
plicavel  á  pert^nção  da  Junta  dos  Juros  ,  ou  por  inútil  , 
ou  por  cpposto  ás  resoluções  das  Coites. 

l.°  Detern.ina  que  a  arrecadação  ,  e  cobrança  se 
faça  direitamente  para  o  Cofre  da  Junta. 

E  isto  mesmo  se  acha  já  determinado  pelas  Cortes 
tanto  no  §.  4  do  Decreto  de  25  de  Abril  ,  como  no  §  7 
do  outro  de  28  de  Junho:  declarando  que  o  producto 
dos  rendimentos,  e  bens  applicados  i  amortização  da  di- 
vida publica,    entre  no  Cofre  da   Junta  dos   Juios. 

2.°  Autlioriza  o  Presidente  do  Erário  a  nomear 
Ministros  para   a  arrecadação,  e  remessa. 

Jsto  Se  oppõe  ao  que  as  Cortes  tem  determinado  no 
§.  6  do  Decreto  de  25  de  Abril,  declarando  que  as  ar- 
rematações dos  bens  nacionaes  serião  feitas  perante  o 
Juiz  de  Fora  da  terra,  ou  do  mais   vizinho. 

5.°  Que  arreiB.irsções  se  possão  fazer,  ou  perante 
a  Junta  ,  ou  no  Erário. 

E  a  isto  se  oppõe  o  que  se  acha  determinado  na- 
quelle  Decreto  das  Cortes  de  25  de   Abril. 

4.°  K  ultimamente  authoriza  o  Presidente  a  no- 
mear Ministros ,  e  Sollicitadores  para  as  execuçóíi  ,  e 
arbitrar-lhe  prémios. 

E  isto  alem  de  ser  prejudicial  á  Fazenda  ;  a  expe- 
riência tem  mostrado  que  de  se  nomearem  Ministros  a 
arbítrio  para  execuções ,  não  resulta  mais  que  vexames 
ás  Partes  ,  e  nenhum  proveito  á  Fazenda  Nacional ,  pe- 
ia diftículdade  de  fiscalizar  a  responsabilidade  dos  mesmos 
Executores. 

Alem  destas  considerações,  que  n^ostrão  a  impro- 
priedade, e  impossibilidade  da  pertcndida  applicação  da- 
quelle Alvará  de  i8oj,  a  Coir.missão  julga  que  a  Jun- 
ta dos   Juros  se  não  deliberaria  a  pedir    a  privativa  Ad- 


ministraç.10  ,  e  Inspecção  sobre  todos  os  bens  ,  e  rendi» 
ireiítos  applicMiios ,  e  separados  peijs  Cortes  ,  parj  a 
amortização-  da  divida  publica,  se  considerasse: 

Que  necessariaiTiciíte  o  Conselho  da  fazenda  ha  de 
intervir  na  venda  gcs  bens  nacionaes  ;  pois  que  nelle 
he  que  existem  os  Livros  dos  chamados  próprios  d.i  ("o. 
íOa  ,  e  as  relações,  e  documentos  enviados  pelos  Pro- 
vedores d.is  Comarcas  de  todos  os  bens  naclonaes,  com 
as  suas  naturezas  ,  cootrontações  ,  valores  ,  e  mais  indi- 
cações precitas. 

Que  para  o  arrendamento  das  Commendas  vagas 
(segundo  o  rendirrento  applicado  a  amorti/aç5.o  da  ilivi- 
da  publica)  he  sií  competente  á  IA'33  da  Consciência  , 
porque  assim  o  determinarão  as  Coites  por  Decreto  lie 
9  de   Maio. 

E  i]iie  para  faier  of  lançamentos,  e  effectuar  a  co- 
brança da  segunda  Decima  ,  e  demais  contribuição  Ec- 
clesiastica  ,  assim  como  dns  rendimentos  das  Prelazias  , 
Canonicatos ,  c  mais  iíenelicios ,  se  acha  o  Governo  Exe- 
cutivo encarregado  pelo  §  9  do  Decreto  de  28  de  Ju- 
nho ,  de  prescrever  provisoriamente  aqueiie  methodo 
<)ue  juUrar  msis  adequado  :  e  por  isso  a  clle  he  que  per- 
tence encarregar  a  Junta  dos  Juros  do  que  julgar  con- 
veniente  aquele  resprito. 

Assim  a  Cominissáo  de  Justiça  Civil  sente  alastar- 
se  do  parecer  d,\  lllustre  Comniissão  de  Fazenda.  E  jul- 
ga VjUc  a  Consulta  da  Junta  dos  Juros  não  merece  at- 
tenção  ,  e  que  deve  observar  a  Portaria  da  Regência  de 
9  de   Maio. 

Paço  das  Cortes  Í5  de  Setembro  de  1821.  —  Frún- 
cisco  Biiiroso  Pereira  —  Cartos  Honório  de  Gouvia  Du- 
rão'—  yjonccl  de  Serpa  Maehado — João  de  Sousa  Pinto 


ie   Ma^âlhões. 


(jContiiiuar-se-ha'). 


Relatório  da  Ctmmiisão  da  Guerra  das  Cortes  solre  o 
Projecto  da  creafão  de  Guardas  de  Segurança  Pu- 
blica, feito  pelo  ultimo  Miniitro  da  Guerra. 

A  Commissáo  da  Guerra  ,  á  qual  foi  remettido  com 
urgência  hum  Projecto  do  Ministro  da  Guerra  sobre  a 
creaçáo  de  i.egióes  de  Guar.Has  de  Segurança  publica  , 
■vem  cumprir  com  o  seu  dever :  o  m^smo  Ministro  ,  ago- 
ra Membro  da  Commissáo  ,  propoz  algumas  alterações  ao 
seu  Projecto,  que  a  Commissáo  vai  expender,  assim  co- 
mo tratar  de  supprir  as  imperfeições,  que  o  Ministro 
mesmo  havia  presentido ,  quando  tez  a  sua  proposta  a 
este  Soberano  Congresso.  A  primeira  destas  consistia  em 
não  indicar  o  modo  ,  porque  se  podia  effectuar  esta  or- 
ganisação.  A  segunda  consistia  em  não  designar  a  paga  , 
e  soldo  dos  Oliiciaes  e  Soldados,  e  as  gratificações, 
que  os  primeiros  devião  perceber.  A  terceira  em  não  se 
propor  o  numero  de  Companhias  de  Cavallaria  em  cada 
Legião. 

Quanto  3  1.',  he  claro  que  os  homens,  que  tem  de 
entrar  em  composição  destas  novas  Legiões ,  não  podem 
ser  tirados  senão  dos  Corpos  dt  i.'  Linha  de  Infante- 
ria  ,  e  Cavallaria,  porque  o  serviço  que  tem  afazer  des- 
de logo  ,  exclue  inteiramente  a  admissão  de  recrutas. 

Mas  para  fazer  esta  escolha  cumpre  considerar  o  es- 
tado actual  numérico  do  Exercito  ,  e  qual  elle  será  no 
1.*  de  Janeiro  de  1822,  depois  da  partida  dos  três  Ba- 
talhões destinados  para  o  Rio  de  Janeiro,  e  Pernambu- 
co, e  da  diminuição  que  ha  de  resultar,  quando  no  1.° 
de  Janeiro  próximo  se  de  baixa  ã  decima  parte  dos  Sol- 
dados ,  que    agora  existem  reunidos  is  Bandeiras. 

O  completo  da  Infantaria  ,  e  Cavallaria  do  Exerci- 
to em  Cabos  ,  Anspeçadas  ,  e  Soldados  deve  ser  de 
$4^541    homens,    e  o  effectivo    he  agora    de  21^416. 

Se  destes  2iá)4l6  deduzirmos  a  força  dos  três  ta- 
talhóes  destinados  a  ir  fazer  o  serviço  nas  Províncias  do 
Brasil,    a  qual  he  d«  153a  homens,    e   a  decima  parte. 


que  pelas  ordens  do  Congresso  deve  ler  baixa  no  i."  de 
Janeiro,  restão-nos  1*^)7  59  1  «  be  desta  ultima  força 
que  havemos  deduzir  as  aOij  baionetas,  e  sabres  neces- 
sários para  a  formatura  das  Legiões  ,  cuja  operação  nos 
vem  a  reduzir  a  força  da  Infantaria  ,  e  Cavallaria  igual- 
mente em  baionetas,  e  sabres  a    i;<^7£6. 

Mas  esta  diminuição  ha  de  ser  de  necessidade  mui- 
to maior  ;  porque  cumpre  considerar  as  perdús  diárias  da 
mortalidade,  e  a  dos  homens,  que  se  inutilizão  por  en- 
lermidades  ,  assim  como  o  maior  numero  de  desertores 
que  não  pôde  deixar  de  haver  pelo  excesso  do  serviço 
que  continuando  a  ser  o  mesmo,  quando  diminuem  os 
homens  para  supportar  este  trabalho,  indispõe  os  ânimos 
a  ponto  de  se  arriscarem  a  desertar  para  saliirem  deste 
estado  penoso.  O  numero  de  desertores  deixando  cada 
dia  menos  homens  p.ira  o  serviço,  este  se  faz  tanto 
mais  pezado  para  os  que  ficão  ;  o  que  vem  a  ser  huma 
causa  de  continua  incitação  3  deserção  cada  vez  mais 
torte  ,  poderosa  em  todas  as  armas,  mas  principalmente 
na  Cavallaria,  na  qual  ha  Regimentes ,  aonde  hum  Sol- 
dado trata  de  três  ou  quatro  covallos  ,  o  que  he  bastan- 
te para  reduzir  ao  nada  a  nossa  Cavallaria.  A  Commissáo 
não  crc  exaggerar ,  affirmando  que  dentro  de  três  ou 
quatro  niezes  todas  estas  causas  reunirias  reduzirão  O 
Exercito  a  ponco  mais  de    1  2^  baionetas ,   e  sabres. 

Esta  força  he  sem  nenhuma  proporção  com  o  ser- 
viço interior  ,  e  a  defeza  do  Paiz  ,  se  necessária  for ,  c 
era  do  dever  da  Commisúo  fazer  conhecer  este  reduzido 
estado  de  nossas  forças,  para  chamar  a  attenção  da  Assem - 
bica  sobre  hum  pmito  tão  importante  ,  do  qual  talvez 
dependa  a  Independência  Nacional  ;  fazer  observar  ao 
Congresso  que  nas  operações  relativas  ao  Exercito  tudo 
Se  liga  ;  que  a  prudência  não  permitte  por  mais  tempo 
dissimular  o  estado,  em  que  nos  achámos  ;  e  que  hc  ne- 
cessário que  tudo  marche  de  frente  ,  pensando  em  pre- 
encher os  Corpos ,  e  ordenando  hum  meth.odo  qualquer 
de  recrutamento  ,  sem  o  que  o  Exercito  se  reduzirá  em 
breve  tempo  a  não  ter  mais  do  que  hum  Estado  Jiaior 
dispendiosíssimo,  e  quadros  de  Corpos  em  que  faltem 
coir  batentes. 

As  providencias  a  este  respeito  são  tanto  mais  ur- 
gentes ,  quanto  se  tornão  de  pouco  efFeito  na  occasião 
do  risco  ímmínente,  o  qual  pôde  apparecer  de  hum  mo- 
mento a  outro,  e  que  a  politica  deve  fazer  recear  ;  pois 
se  bastão  poucos  mezes  para  formar  hum  Soldado  de  In- 
fanteria  soíFrivel  ,  nem  por  isso  deixão  os  Corpos  desta 
arma  de  descer  a  huma  inferioridade  de  instruccáo ,  e 
de  aptidão  para  o  objecto  do  seu  destino,  quando  se  in- 
troduz de  Iiuma  vez  numero  de  recrutas  considerável  sem 
nenhuma  proporção  com  os  Soldados  velhos  ;  sendo  es- 
ta reflexãct  de  tanto  maior  pezo  na  Cavallaria,  quanto 
não  basta  dinheiro,  e  actividade  para  pôr  os  Corpos  des- 
ta arma  em  hum  pé  respeitável,  mas  he  preciso  tempo 
tomado  anticipadamente,  e  hum  cuidado  de  todos  os  mo- 
mentos. 

Resumindo-se  agora  ao  objecto  particular  da  creaçáo 
de  Legiões  de  Guardas  de  Segurança  publica  ,  a  Con.n.is- 
são  foi  de  parecer  de  propor  que  se  approvassem  cm  ge- 
ral as  idéas  do  Ministro  pela  utilidade  indispensável ,  que 
se  tiraria  da  sua  execução,  para  hum  dos  objectos,  qus 
mais  interessa  a  sociedade  no  seu  interior,  qual  he  o  de 
huma  policia  vigilante,  que  previna  os  delictos,  e  affian- 
ce  a  Segurança  publica. 

Passando  a  particularisar  os  objectos  comprehendi- 
dos  neste  Projecto,  a  Cotnmissão  acha  ser  bem  calcula- 
do o  numero  das  Inspecções  ,  a  composição  das  Legiões 
com  leves  alterações,  e  a  força  das  Conipanhias  de  In- 
fanteria  ,  e  teria  desejado  admittir  igualmente  a  compo- 
sição proposta  das  Companhias  de  Cavallaria  ,  se  o  e!>ta- 
do  do  Thesouro  não  lhe  fizesse  hum  dever  de  as  dimi- 
nuir da  força  de  90  a  64  ;  igualmenre  foi  de  parecer 
não  deixar  á  Guarda  Real  da  Policia  a  sua  organisacãt» 
actual  ,  mas  assemelhalla  em  tudo  ao  resto  do  Corpo  ,  a 
fim  de  fazer  praticável    a  tesponsabilidade  dos  Coii.nian- 


Cantei ,  dividir  este  Corpo  otganisado  sem  metiiodo  em 
duas  Legiões,  supprimiiido  o  seu  numeroso  Estado  Maior 
totaliTirntc  inútil  em  hum  Corpo  desta  natureza  ,  que 
fiuiica  SC  deve  reunir,  sem  alterar  o  serviço  diário  s  que 
Jie  destinado,  revogando-se  ncita  paite  o  Decreto  de  4 
de  Noveinhro  de    1S05. 

Quanto  ao  Corpo  de  Policia  da  Cidade  do  Porto  , 
a-  opinião  da  Commíssão  hc  que  se  deve  fundir  todo  nas 
novas  Le<;ióes  ,  conservando  os  Ofticiaes  ,  e  toldados  , 
que  os  Inspectores  julgarem  próprios  para  este  serviço. 
A  Commissáo  foi  ifualnience  de  parecer  de  fixar  desde 
já  o  numero  de  Companhias  de  Infantcria  ,  e  Cavallaria 
em  cada  LegJío  ,  -como  propõe  no  PrOjccto  de  Decreto  , 
«jue   apresenta. 

Pareceo  i  Commissáo  dever  declarar  que  os  Officiaes 
de  Infunteria  deste  Corpo  devem  ter  cada  hum,  seja 
<]ual  for  a  sua  graduação,  hum  cavallo  ;  único  modo,  por 
<)ue  podem  fj?er  utilmente  o  serviço.  Este  accrescimo 
de  despr/a  será  mais  que  muito  compensado  pela  refor- 
ma das  rações,  que  desfriitáo  os  Empregados  das  Repar- 
tições Civis,  aos  quaes  se  tem  ate  agura  conservado  por 
lium  inaudito  deOeixo. 

He  tamhem  de  opinião  a  Commissáo  que  o  Gover- 
no piande  Inspectores  aos  Corpios  de  Linha  ,  não  só  pa- 
ra a  escolha  dos  Guardas  de  Segurança  publica,  mas 
também  para  que  o  Governo  aproveite  esta  occasiáo  de 
fazer  fiscalisar  as  contas  regimentaes  relativas  a  todos  o* 
Vencimentos ,  e  deixar  as  ordens  mais  severas  acerca  da 
disciplina,  e  instrucçáo,  e  sobre  os  descontos  ille^aes, 
que  possão  ser  praticados  a  titulo  de  Musica  ou  adornos 
contrários  ao  padrão  do  uniforme  ,  que  de  nenhum  mo- 
do pódtí  ser  alterado  pelos  Commandantes  ,  e  que  serve 
de  pretexto  a  abusos  repr«hensiveis.  Sem  embargo  da 
Inspecção  ficão  sempre  responsáveis  os  Commandantes 
dos  Corpos  pelos  homens,  que  designarem  ao  Inspector 
como  capazes  deste  serviço,  se  a  elle  se  não  acharem 
próprios;  devendo  ser  recambiados  para  os  Corpos,  a 
que  psrteiiciáo,  á  custa  dos  Commandantes,  que  os  hou- 
verem mandado. 

Os  cav.illos  serão  igualmente  tirados  dos  Regimen- 
tos de  Cavallaria  do  Exercito;  reservandose  a  Commis- 
sáo chamar  a  attençáo  do  Congresso  sobre  os  meios  de 
remediar  este  desfalque,  quando  lhe  der  conta  dos  Of- 
ficios  do  Inspector  de  Cavallaria  ,  escriptos  ao  Ministro 
ái  Guerra  sobre  objecto  da  primeira  importância. 

O  que  importa  snhre  tudo  he  a  escolha  dos  Offi- 
ciaes ;  e  he  o  que  justamente  será  mais  difticil  ao  Go- 
verno. Parece  pois  conveniente  para  aproveitar  homens;, 
e  poupar  despezas,  lançar  mão  de  alguns  dos  que  regres- 
sarão do  Ria  de  Janeiro  ,  e  talvez  fosse  justo  indicar  ao 
Governo  que  formasse  hum»  Commissáo  junto  ao  Mi- 
nistro  da  Guerra  ,  para  examinar  não  só  os  titulos ,  e  a 
capacidade  destes,  mas  tombem  a  de  alguns  Olticiaes , 
que,  Reformados  nestes  últimos  tempos,  se  achassem 
com  aptidão  ,  e  vontade  de  tornar  a  entrar  no  serviço. 

Desta  medida  resultaria  por  termo  a  muitas  ,  e  fa- 
tigantes reclamações,  e  conciliar  ao  novo  systema  ho- 
mens, que  lhe  podem  ser  desaffectos  pelo  prejuízo  que 
sentirão  em  seu  estabelecimento  ;  imitando  outras  Na- 
ções ,  que  rcformáo  suas  medidas  de  precaução,  e  seve- 
ridade em  proporção  da  estabilidade  de  suas  Instituições, 
c    do  progresso    da  opinião  publica    em    favor    de  novos 


systemas.  Este  trabaliio  iniporti  que  seja  -feito  por  hu- 
ma  Commissáo  presidida  pelo  Ministro  da  Guerra  ,  par» 
que  este  não  possa  ser  accusado  de  arbitrariedade  pelos 
não  escolhidos ;  e  posto  que  esta  medida  seja  priv,'\tiva 
do  Governo  Executivo,  he  obxio  que  elle  a  não  toma- 
rá sem  que  pelas  Cortes  lhe  seja  indicada.  Esta  medida 
traria  paia  o  serviço  Oltíciaes,  se  não  com  conhecinien- 
tos  privativos  desta  casta  de  serviço  ,  pelo  menos  c^nri 
experiência  do  -serviço  em  geral.  Seria  também  conve- 
niente deixar  ao  Governo  a  latitude  de  poder  escolher 
para  este  serviço  bum  ,  011  outro  Olficial  da  2.'  Linha  , 
para  recompensar  por  este  modo  hum  pequeno  numero 
dos  que  se  distinguirão  na  nossa  Regeneração  Politica, 
e  aproveitar  homens,  que  tem  mostrado  huma  ardente 
adhesão  ao  Systema  Constitucional  ,  e  tem  particular  co- 
nhecimento das  localidades,  e  dos  indivíduos  nas  Provin- 
cial. 

De  todos  os  modos  a  primeira  organisação ,  e  com- 
posição em  Officiaes  deve  ser  inteiramente  obra  do  Mi- 
nistério, debaixo  di  tua  responsabilidade. 

(.Continuar- ifha). 


PARTE     MERCANTIL. 

EKTKADAS    E    SAHID.^S    DE    NAVIOS. 

Outubro  2J.  Entr.  Portuguei  ,  Hiate  Beijinho  ^  de 
Corl-  em  S  dias,  com  20JO  b.  de  manteiga,  527  de  car- 
nes, 16  barricas  de  tripa,  e  2S  pipas  de  scrveja  :  Hol- 
lanitezt  Galiola  Boa  EiperanÇa  ,  de  Edani  em  12  dias 
com  592  caixas  de  queijos  :  Ingla^  Berg.  Hopewell ,  de 
CI0Z.0W  em  7  dias  com  fazendas  :  Americano  ,  Galera 
Alexandre ,  de  Huva-York  cm  40  dias,  cora  aduella^ 
azeite,  terebentina,  etc. 


Anhuncios. 

Saliio  á  lui  o  N.°  VI  do  Detpcrtcdor  Nacional,  çH 
Jornal  de  EdueafÕo  ,  Agricultura  ,  Comniercio  c  Artei  , 
impresso  em  Coimbra-  Vende-se  na  loja  de  J oiío  Hen- 
riques ^  Rua  Augusta  n.°  i.  Traz  vários  artigos  interes- 
santes. 

O  XIII  Volume  dof  Annaei  dos  Seiencias ,  dai  Ar- 
ies, e  das  Letras,  já  se  acha  em  Lisboa  ,  na  loja  de  P, 
e  J.  Rey  acs  Kartiires  ,  para  se  entregar  aos  seus  S.ub- 
scriptores.  Daremos  huma  idéâ  deste  Volume  em  alguma 
das  seguintes  folhas. 

Sahio  a  luz:  —  Resposta  que  ài  José  Danitl  R«- 
dri^ues  da  Costa  a  hum  Folheto  impresso  contra  elle  , 
e  mais  Ralhadores ,  que  se  intitulou  Dejeta  dai  Memo- 
rias para  as  Cortes.  Nesta  Resposta  se  desfazem  ,  em 
parte,  os  argumentos  do  Reverendíssimo  Autlior,  com 
jovialidade  :  e  na  mesma  se  lhe  remettem  ouatro  Sone- 
tos para  seu  divertimento  nas  horas  vagas.  Vende-se  por 
100  rs.   nas  lojas  do  costume. 
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PARTE    POLITICA. 

RÚSSIA. 

Pctcriòíirgo   26  de  Setembro. 

1^,  M.  o  Imperador  partio  hontem  dí  'íarskoje-Seto 
para  VittepU-  ,  para  allí  passar  revista  aos  l<e°imeiitos 
da  Guarda.  Di7cni  que  o  iMonurca  estará  aqui  de  volta 
dentro  de   i  5  dias. 

O  Grã- Duque  Nicolao  e  a  Gr3-Duque2.T  Alexandrina, 
sua  Esposa  já  re>;ressárão  a  esta  Capital. 

S.  W.  o  Imperador  se  dignou  exprimir  a  sua  perfei- 
ta satisfação  ao  Commandante  e  »os  Ofliciaes  do  Regi- 
iTieiuo  de  Granadeiros  da  Guarda  pelo  excellente  estado 
em  que  estava  este  C4>po  na  revista  de  18  deste  mez , 
e  peia  ordem  mantida  no  se. viço  da  guarnição.  Cada 
Soldado  reccbeo  hum  rublo,  hum  arrátel  de  carne,  e 
huma  porção  de  aguaruente  a  titulo  de  gratificação. 

ÁUSTRIA. 

Vienna   10  de  Outubro. 

SS.  MM.  o  Imperador  e  a  Imperatriz  voltarão  ante- 
hontem  da  viagem  que  fizerão  a  HolUsch. 

O  projecto  proposto  por  Certo  Conde  ,  de  indemni- 
sar  a  Ordem  ds  Malta  na  Grécia  ,  não  teve  êxito. 

O  Poeta  Griltparzer ,  conhecido  pela  sua  T' agedia 
Safo  ,  attrahio  ultimamente  o  desagrado  do  Imperador  , 
da  Corte  ,  e  da  Nobreza  ,  que  o  tinhão  enchido  de  favo- 
res ,  em  razão  de  publicar  a  respeito  de  Roma  huma  peça 
de  Poesia  ,  em  que  repete  antigas  declamações  ,  rebatidas 
tantas  vezes,  contra  a  Religião  Christã. 

BAVIERA. 

j4ug)burgo   1 5   (/í  Outubro. 

Considera-se  como  cousa  positiva ,  que  o  Rei  da 
Prússia  se  dirigirá  incessantemente  á  fronteira  dos  seus 
Estados  para  ter  huma  entrevista  com  S.  W.  Britan- 
nica. 

Vários  Banqueiros  de  Berliit  devem  cooperar  com  as 
Casas  das  principaes  Cidades  da  Europa  para  o  Emprésti- 


mo por  conta    do  Governo  Hejpanhol ,   decretado    pelas 
Cortes  na  sua  uhima  Sossão. 

O  Gabinete  de  Bcrliit  continua  a  ter  huma  corres-  , 
por.dencia  mui  activa  com  o  de  í.  Petcrsburgo.  Os  Cor- 
reios succedem  a  cada  instante.  CrO-se  que  não  tardará  a 
ser  conhecida  a  decisão  relativa  aos  nesocios  da  Turijuia. 
—  Por  outia  parte  ,  positivamente  se  alfirma  que  a  Rús- 
sia e  a  Fiança  estão  perf.-itamente  de  accordo  sobre  a 
politica  que  se  ha  de  seguir  na  causa  dos  Insurgentes 
Gregos. 


LISBOA  9  de  Noven}bro. 

CORTES.  —  Fim  du  Sessão  do  dia  i. 

Parecer  da  Commissão  de  Fazenda. 

"O  Ministro  da  Fazenda,  no  seu  Officio  de  2  do 
corrente  ,  remetteo  a  este  Soberano  Congresso  huma 
Consulta  da  Junta  dos  Juros  dos  Novos  Empréstimos 
sobre  a  conveniência  de  commetter-se  á  mesma  Junta  a 
Administração  dos  Fundos ,  e  venda  dos  Bens  applicados 
ao  pagamento  da  Divida  Nacional. 

"Representa  a  Junta,  que  desejando  conservar  o 
credito  que  tem,  e  persuadida  de  não  desmerecer,  a  con- 
fiança que  nella  se  pez,  se  lhe  deve  conservar  a  mesma 
authoridade  ,  que  tem  na  administração  dos  outros  ren- 
dimentos applicados  para  o  pagamento  de  outras  dividas 
do  Estado  nesta  nova  Commissão,  que  o  Soberano  Con- 
gresso lhe  encarregou  pelo  Decreto  de  25  de  Abril  pas- 
sado :  Que  encarregando-a  da  amortisação  de  toda  a  Di- 
vida Publica,  destinando  st-lhe  fundos,  e  rendimento? 
para  esse  efifeito,  se  llic  não  encarregara  a  parte  admi- 
nistrativa ,  a  qual  pela  Portaria  da  Regência  de  9  de 
Maio  passado  foi  commettida  ao  Conselho  da  Fazenda, 
encarregando-o  da  arrematação,  e  venda  dos  Bens  Na- 
cionaes  ,  cujo  producto  está  applicado  á  Amortisação  da 
Divida   Publicai 

"  Necessitando  a  Junta  apromptar  fundos  para  as 
suas  applicaçóes  ,  e  dependendo  de  outra  Estação  para 
elles  se  realisarem  ,  a  experiência  tem  mostrado,  que 
sempre  ha  demoras,  talvez  necessárias,  e  talvez  nasci- 
das de  solemnidades ,  de  qae  os  Tribunaes  não  prescin- 


dçm  :  Esta»  demoras  em  mateiia  de  pagamentos,  que  ne- 
ceSíariamente  letardío,  causio  graves,  e  irteparaveis  da- 
iTiiios  no  creHito  publico.  Entende  por  n\o  a  Junta  , 
que  comem  muito  ao  Serviço  pubHco  que  haja  hunia 
única  Autlioriciaite^  e  hunia  única  Kstaçáo  incunihida  pti- 
■vativamente  dos  objectos  de   tão  connexa  natutcza. 

"  He  por  e<ita  razão  que  ji  noAhaiá  de  2  de  Abril 
tle  1S05  §  ?•"  se  encarreirou  ú  inesoia  Junta,  que  a  Ar- 
rcmataiiáo  dos  icndunentos,  pettencenles  a  mesma  Jun- 
ta fosse  feita  perante  ellj  ,  ou  no  'l"liesouro  Hublico. 
Pertende  pois  a  Junta  ,  que  a  providencia  daquelle  §  f." 
do  citado  Alvará,  se  estenda  aos  lundos  ,  e  rendimentos 
novamente  applicadoí;  para  amorliiiaçáo  da  Divida  Publi- 
ca concedeiido-se-lhe  a  mesma  jurisdicçSo,  que  tem  ■ 
respeito   do(   outros   tj-ndimentos   que  arrecada. 

"A  ('omn>is5ão  de  Fazenda,  conhecendo  que  a  fa- 
culdade que  o  citado  Alvará  concedeo  á  Junta  no  §  }.", 
não  tem  concorrido  pouco  para  a  conservaçjo  do  credi- 
to da  mesma  Junta  ,  he  de  parecer  que  se  amplie,  e  es- 
tenda a  dispoííç.io  do  niesn.o  §  a  favor  de  toda  a  Divi- 
da l'nblica  ,  de  cuja  amortisação  se  acha  encarregada  a 
mesma  Junta,  não  achando  razão  de  ditTerença  em  não 
ser  atithorisadj  paru  administrar  ,  c  arrematar  os  rendi- 
me^ntos  ,  e  fundos  de  luima  parte  da  Divida  Publica, 
achando-se  já  habilitada  para  o  nr.-Miio  effeito  para  ou- 
tra parte  da  mesma  Divida  Publiu.  I'alacio  das  Cortes 
em  de    1S21.  ^ /lío/ije/   Alves  do  Ria — Joic  Joaijiiim 

de  Furta — Franciíco  de  Paula  Travanos — Rodrigo  Ki- 
beiro  Tellís  da  Silu/i.  ,, 

Depois  de  alouina  discussão,  em  que  se  expenderão 
Tazóes ,  que  mostrayão  a  justiça  da  Consulta  da  Junta 
dos  Juros ,  sobre  que  se  funda  o  parecer  da  Commissão 
<le  Fazenda  ;  e  outras  contra  ,  appiovando  o  parecer  da 
ConmiHsão  de  Justiça  Civil  ;  decidio-se  contra  1  men- 
cionada Consulta  ,  e  apptovou-se  o  parecer  da  Commis- 
são  de   Justiça   Civil. 

Passou  SC  á  segunda  parte  da  Ordem  do  Dia  o  De- 
creto seguinte : 

As  Cortes  Geraes ,  Extraordinárias,  e  Constit«iintes 
da  Nação  Portuyueza ,  Tomando  em  consideração  abu- 
sos que  se  praticão  no  Lançamento  das  Sisas,  Deter- 
mináo  provisoriamente  o  seguinte  : 

I."  One  os  Ministros,  e  E.xactores,  a  cujo  cargo  es- 
tá a  Presidência  dos  Lançamentos  ,  facão  distinctaniente 
especificar  nos  Autos  de  Contas  a  quantidade  de  Metal 
e  Papel  ,  que  entrou  em  cobrança,  e  sahio  em  pagaitien- 
to  dos  encargos  inherentcs   ao  Cabeção. 

2  °  Qiii  separado  o  computo  respeitante  á  Fazenda 
Nacional,  doaccrescimn  se  satisf.ição  tão  scSmrnte  aquel- 
les  encargos  estabelecidos  por  Lei  ,  ou  Provisões  existen- 
tes cujo  objecto  seja  em  favor  dos  Povos,  que  formão 
o  respectivo  Encabeçamento. 

5.°  Que  acontecendo  não  haverem  sobejos,  ou  não 
preencherem  os  rendimentos  do  Cabeção  o  computo  a 
que  he  r-bri^ado,  só  possa  ter  lugar  a  derrama  pela  quan- 
tia que  faltar  a   intcirallo. 

4.°  Que  somente  se  contem  sailarios  ao  Presiden- 
te ,  Escrivão,  e  Pregoeiro,  levando  estes  o  que  lhes  es- 
tabelece seu  Regimento  ;  e  o  Presidente,  segundo  a  fór- 
nuila  prescripta  •  no  Cap.  5^  do  Regimento  dos  Encabe- 
çamcntos  ,  atteiidendo  á  difFerença  dos  tempos  ,  recebe- 
rá 4(^300  rs.  se  as  addiçóes  excederem  a  400^000  rs. ; 
se  porém  passarem  de  loo^ooo  rs.  ,  mas  não  excede- 
rem a  4CC^ooc  rs.  ,  levara  2^400  rs.  ;  e  se  não  passa- 
rem de  100(^30  rs.  ,  só  receberá  i^zco  rs. ,  c  isto  se 
observará  não  obstante  qualquer  Provisão,  ou  prática  em 
contrario. 

j.°  Que  os  Presidentes,  e  Escrivães  dos  Lançamen- 
tos licáo  responsáveis  por  sua  pessoa  e  bens  á  inteira 
«bservòncia  deste   Decreto. 

Paço   das  Cortes    18  de  Outubro  de    1Í21. 
O  Sr.   Fernúiiilfs  Tíioinás  opinou    que  este  projecto 
não   podia   entrar    em  discussão    sem   virem    as   respostas 
aos  quesitos,  que  elle   propoz  :    em  consequência  ficáiâo 


adiados  0$  artigos  1.°  2."  e  j." ;  e  «ntrou  em  discussão 
o  4,",  sobre  o  qual  se  expenderão  algumas  razões  ,  por 
onde  re  conhecia  que  se  nio  podia  appiícar  liuma  soiiiinz 
igual  a  lodos  os  Ministros  ;  que  muitos  não  sahião  de 
suas  casas  a  lazer  os  lançamentos  ,  e  que  estes  nada  de- 
vião  receber  ;  que  porém  outros  eráo  obripjdos  a  sal.:r 
a  muitas  legoas,  e  devião  ter  hum  sallario  corresponden- 
te ;  dcpoií  de  ilgun.a  discussão  lei  regeitado  :  piopm  o 
Sr.  Presidente  :  i."  a  emenda  do  Sr.  Caintlh  ir 01  te  1  , 
que  se  dubraiaO  os  sallaiios  aos  Empregados  no  lança» 
mento  ;  rcgeiladf>.  Em  consequência  não  poileiído  pòr- 
se  a  votos  as  outras  emendas  por  dependerem  de  discus- 
são ;   ficou   adiado   o  ait.    4."  com  os  anteriores. 

O  br.  Secretario  Freire  leo  a  indicação  do  Sr.  Fer- 
nandes Tlioiniis  relativa  á  separação  da  Secretaria  da  Fa- 
2en''a  da  Presidência  do  Irrario,  o  que  faz  a  terceira  pai- 
te  da  Ordem  do  Dia  :  e  depois  de  breve  discussão,  li- 
cou   adiado. 

Lcvantou-se  3  Sessão  ás  2  e  meia  da  tarde  :  Ordem 
<io  Dia  Conitiluição. 


Sessão  Jo  dia  9  de  Is  oveiuhi  o.    227.' 

f.ida  pelo  Sr.  Secretario  Miranda  a  acta  da  prece» 
dente,  que  foi  approvada  ,  deo  conta  o  Sr.  Secretario 
Felgueiras  do  expediente.  —  Pela  Secretaria  d  Esiaiio  dof 
Negócios  da  Fazenda  se  envia  liuma  Consulta  da  Jont» 
do  Commercio  de  5  do  corrente  relativa  ao  requerimen- 
to dos  Negociantes  de  Vianno  qiK  pedem  a  restituição 
do  Seilo  (á  Commissão  de  Fazenda)  :  dito  em  que  o 
Ministro  expõe  se  deve  observar  se  o  §  7.  do  an.  72  áo 
foral  d'.^llandega  sobre  os  direitos  de  cavallos  vindos  de 
fora,  isto  em  conçcijuencia  de  huma  pertençáo  do  farão 
de  Qiiintella  (a  Commissão  de  Fazenda).  Pela  Setteti- 
TÍa  d' Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  se  envia  o  map- 
pa  dos  Otticiaes  d"aquella  Secretaria  ,  e  o  Orçamento  da» 
despezas  (a  Commissão  de  Fazenda).  Pela  Secretaria  d"Es- 
tado  dos  Negócios  da  Guerra  se  envia  o  requerimento 
dos  Ofikiaes  da  Secretaria  do  Governo  das  aimas  da  Pro- 
vinda do  Alemléjo  (  á  Commissão  de  Guerra  ). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Felgueiras  deo  conta  dos 
seguintes  documentos  ;  felicitação  das  Camarás  das  Villa» 
de  Vidigueira  e  Frades  ;  do  que  n  in  menção  lionrosa  : 
iiuma  memoria  em  que  se  expõe  que  tendo-se  feno  oos 
últimos  tempos  1 1  j  tomadias ,  de  que  resulta  i  F°azenda 
Nacional  huma  boa  parte,  se  acha  esta  publicislade  em 
esquecimento  :   ficarão  inteirados. 

A  Junta  da  extincta  Companhia  do  Pará  e  Mara- 
nhão., encarregada  da  liquidação  da  extincta  Companhia 
de  PíruaniLuco  e  Paraiha  fazem  huma  representação  so- 
bre certos  objectos  (á  Commissão  do  Commercio). 

O  Sr.  Miranda  leo  l.unia  declaração  do  voto  do 
Sr.  Xavi.r  MoHleii o  y  em  que  i'oi  de  parecer  que  a  ad- 
ministração dos  Bens  destinados  á  lícuidação  da  Divida 
Publica  passasse  á  Junta  dos  Juros  ;  foi  assignada  pelos 
Srs.    hnÍ7.  Monteirv  ,   Alves  do  Rio  e   outros. 

O  Sr.  Ciii-,7i>  entregou  dois  requerimentos,  que  se 
remettérâo  á  Comnnssão  de  Petições. 

O  Sr.  Secretaiio  Freire  fez  O  chamamento  do  co»- 
tume ,  c  se  acharão  presentes   9;    Deputados. 

Ordem  do  Via, 

O  Sr.  Presidente  declarou  que  se  abria  a  discussão 
para  se  tratar  da  maneira  e  em  nome  de  quem  se  hão 
de  publicar  as  Leis,  quando  o  Rei  não  queira  sanccionar 
,  assumpto  adiado. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  abrio  a  discussão  expondo  o 
que  já  na  passada  Sessão  havia  dito  sobre  este  objecto, 
c  o  jeu  parecer  hc  que  se  rcmetta  ao  Ministro  compe- 
tente hmn  exemplar  da  Lei  ,  e  que  a  faça  publicar  ;  só 
resta  ao  Ministro  sabff  ,    se  o  deve  fazer   em    nome    do 


T^'-\  PU  Jaj  Coites  ;  ju)go  qui  a  Lei  díve  ser  publicada 
er.i  ii.imc  das  ("orres ,  e  que  em  quanto  á  fórmiiia  seja 
a  n.cima   que  ja   apresentou. 

O  òt.  Martins  Btntos  disse  que  era  de  opinião 
contraria,  porque  não  pôde  conceber  coir.o  o  Rei  posia 
negar  a  sua  sancção  a  iiurra  Lei  que  o  Congresso  lhe 
apresenta.  O  Vtto  concedido  ao  Rei  lie  suspensivo,  e 
he  p.ira  lhe  dar  tempo  a  que  de  as  suas  raióes  ;  se  estas 
não  ("orão  adiiiittidas  «Jeve  a  Lei  passjr ,  e  lorçosainente 
o  Rei  a  deve  a^signar.  Se  ao  Rei  fosse  licito  deixar  de 
assignar  a  Lei  ,  e  de  a  publicar  ,  quando  as  Cortes  a  ap- 
ptovão  ,  seria  então  hum  Veto  absoluto  ,  c  setia  Imma 
verdadeira  opposicão  .io  que  as  Cortes  mandassem  ,  e 
huina  contrariedade.  DÍ2eni  que  huma  ve?  que  o  Rei  as- 
sigiia  a  Lei,  ella  de\«  ser  publicid.i  pelo  Ministro.  Pare» 
Ce  pouco  conforme  que  appareça  em  hniTi  Código  de 
l.eií  ,  rm  o  mesmo  Reinado,  Leis  assign;idas  pelo  Rei, 
e  nutras  assi-jnadas  pelos  Ministros  ;  e  discorrendo  sobre 
esta  matéria,  disse  o  Illustre  Membro,  que  conceito  se 
poderia  tj2er  de  huma  Lei  publicada  pelo  Alinistro  a  par 
<lc  Outra  que  o  fosse  por  i^iandado  do  Rei  ?  Isto  n.^o  só 
seria  indecoroso  ,  mas  ate  impolitico.  Em  alguns  artigos 
tia  Constituição  »e  determina  que  o  Rei  terá  abdic.ndo  a 
Coroa  ,  Uima  vez  que  as  não  execute  ,  porqite  Hão  ha  de 
ser  o  mesmo  cm  quanto  a  este  ?  Não  pôde  haver  nisto 
incoiiviniente  aljum.  Se  o  Rei  tivesse  faculdade  de  dizer 
que  não  qiieru  formalmente  assignar ,  desobedeceria  a's 
Cortes,  e  por  consequência  á  Constituição,  e  elle  deve 
ser  obrijjdo  a  assignar,  lium.i  vez  que  as  suas  razões  não 
sejio  de  pezo  para  o  Congresso.  O  Rei  não  deve  inipu- 
nemeote  dei.\.ir  de  assign.u  huma  Lei  ,  quando  as  Cortes 
a  nund.ío  passar.  Eu  todo  o  ca^o  he  necessário  que  na 
Cnn^iitiiiç.io  se  marque  que  o  Rei  deve  assignar  a  Lei  ; 
Se  não  dco  razões  algumas  para  oppor  o  seu  Veto,  deve 
luppfr-se  que  a  quer  sanccionar ,  e  se  »s  deo  ,  e  as  Cor- 
tes ,  apízar  disso,  a  mandão  passar,  suppóese  que  lorão 
desattendidas  ,  e  deve  portanto  assigrvar. 

O  Sr.  fiiargioc/ti  concorda  com  o  Illustre  preopi» 
Bínte,  e  que  em  todos  os  casos  deve  assignar;  q«e  po- 
rem em  qu.)nto  á  pena  não  se  trate  d't)la  agora  por  ser 
ji  encarregado  á  Conmiissáo  de  Constituição  ,  que  faça 
hum  Decreto  sobre  as  penas  ,  qiie  devem  ter  as  Autho- 
ridades  publicas,  que  intringircm  a  Constituição,  e  o 
Ki-i  deve  entrar  neste  caso  :  no  entanto  o  meu  voto 
continuou  o  Illustre  Deputado,  he  que  a  Lei  deve  ser 
publicada  pelas  Cortes,  devendo  ser  assignada  pelo  Rei. 

O  Sr.  Braamcamp  disse  :  o  Rei  deve  effectivamen- 
te  assiçnar  a  Lei  ,  e  a  doutrina  dos  Illusires  preopinan- 
tes  he  que  se  deve  seguir  :  o  Rei  não  assignando  falta 
á  Constituição,  e  por  consequência  ao  juramento  que  deO 
=  de  cumprir,  e  faier  cumprir  a  Constituição. 

O  Sr.  Pinto  de  Magatliães  fez  hum  Ijtgo  discurso, 
em  que  mostrou  a  inutilidade  do  artigo,  e  he  de  pare- 
cer que  isto  se  omitta  na  Constituição.  O  Sr.  Moura 
mostrou  que  tudo  quanto  o  lllustie  prenpinante  tinha  di- 
to era  óptimo  ;  mas  que  ja  se  venceo  que  se  não  de- 
via omittir.  O  Sr.  Borges  Carneiro  apoiou  ,  dizendo  que 
já  no  artigo  91  se  tinha  determinado  que  não  ficasse  es- 
ta matéria  omissa  ,  e  que  já  está  vencido  que  as  Cor- 
tes facão  a  publicação  da  Lei  ,  e  que  para  este  artigo  se 
reservou   o  regular  a  forma  porque  deve  ser  publicada. 

O  Sr.  Ver/iandis  ThomAs  mostrou  que  já  se  achava 
decidido  que  a  Lei  se  ha  de  publicar  ;  portanto  isto  já 
não  pôde  entrar  em  duvida,  aqui  só  ha  a  tratar  do  mo- 
do porque  isto  se  ha  de  fazer.  Alguns  dos  Srs.  Deputa- 
dos dizem  que  em  nome  d'ElRei  ,  outros  dizem  que  em 
nome  das  Cortes.  Não  querendo  ElRei  póde-se  usar  co- 
mo ate  aqui;  quando  estava  doente  assignava  a  Rainha, 
etc. ;  porem  seja  assim  ,  ou  não  ,  publique-se  a  Lei  ,  e 
seja  assignada  por  quem  quizer. 

O  Sr.  Castello  Branco  tomando  a  palavra  dissa  ,  hu- 
ma Lei  Constitucional  a  mais  seria  ,  e  da  maior  conside- 
ração que  este  Código  pôde  estabelecer  ,  pois  que  se 
trata  de  supprir    os  casos  em  que  ElRei  pôde  deixar  de 


ter  a  Augusta  e  eminente  dignidade  de  primeito  Magis- 
trado da  Nação  ,  deve-se  tratar  com  a  maior  circunspe- 
cção. Mo  posso  compieheiídcr  ,  como  não  querendo  El- 
Rei sanccioiíar  liuina  Lei  ,  não  obstante  não  ser  admitti- 
da  a  duvida  que  lhe  suscitou  o  Yeto  ,  faltando  pur  isto 
ao  seu  primeiro  devír  ,  como  se  possa  combinar,  que 
continue  a  ser  Rei.  Alguns  perteudem  que  seja  omniisso 
na  Constituição  ;  eu  ná"  sou  d'  essa  opinião.  Esto»  per- 
vuadido ,  continou  o  Illustre  Membro,  dos  sentimentos 
heróicos  dos  Deputados  desta  Augusta  Assembléa  ,  c  que 
nenhum  pelo  receio  de  ser  comproinettido  ,  duvidará  fa- 
zer huma  declaração  formal  ;  diga-se  poitanto  que  nesct» 
caso  ElRei  tem  abdicsdo  ,  c  que  a  Lei  será  publicada 
pelos  modos  ordinários. 

Os  Srs.  Borgi-s  Carneiro  ,  Muiira  ,  Serjxi  Muchodo  , 
Àancs  de  Carvalho,  Araújo  Lima,  herreira  di  Silva  c 
outros  discoricrão  sobre  este  objecto. 

O  Sr.  Pinheiro  de  Azevedo  opinou  pela  suppressão 
desta  matéria,  estabelecendo  por  principio  que  aassigna- 
tura  di  Lei  nada  tem  com   a  sancç.lo. 

O  Si.  Caldeira  Opinou  que  se  se  admittisse  a  hypo- 
these  de  tal  nunca  succeder  ,  elk  subscreveria  a  opinião  1 
do  ultimo  preopinante  ;'  porém  que  não  está  disso  per- 
suadido ,  pelo  contrario  desgraçadamente  succederá ,  e 
que  está  convencido  que  este  Augusto  Congresso  faltaria 
ao  mais  essencial  dos  seus  deveres  se  não  fizer  lium« 
Constituição  perfeita  ,  e  que  cila  o  não  será  se  se  não 
previnir  o  caso  de  que  se  trata  As  Cortes  só  fazem  Leis 
para  beai  da  Nação,  e  nunca  coiMra  a  Authoridade  Real  ; 
e  que  se  ElRci  se  oppõc  á  concorrência  deste  bem  pela 
falta  de  sancção,  tem-se  feito  prejuio  ,  e  attrahido  so- 
bre si  a  indignação  publica  ;  neste  caso  não  pôde  gover- 
nar, e  deve  ibdicar  a  Coroa  ,  fazendo-se  disso  formal  de- 
claração. 

Depois  de  alguma  discussão  propoz  o  Sr.  Presidente 
se  esta  se  julgava  feciuda  ,  e  decidindo-se  affirmativa- 
niente  ptopoz  a  questão  :  =  Quando  ElRei  obstinadamen- 
te recusar  a  saucçáo,  e  a  publicação,  as  Cortes  a  faráo 
publicar  em  nome  do  Rei,  assignada  pelo  Rei,  ou  por 
aquelle  que  tiv<r  reassumido  o  Poder  Executivo.  —  Ap- 
p;ovada 

Art.  94.°  "A  Lei  começará  a  obrigar  no  fim  de  1  j 
dias  coiuados  quanto  ao  Reino  di  Portugal,  desde  aquel- 
le  que  for  publicada  no  Diário  do  Oovtrno,  e  quanto  át 
Ilhas  adjacentes,  e  ao  Lltramar  desde  aquelle  em  que 
tor  publicada  na  Capit.il  da  respectiva  Piovincia  ou  Go- 
verno. ,, 

O  Sr.  Pinto  de  Magalhães  propoz  a  suppressão  des- 
te artigo  por  não  ser  cortipativel  em  huma  Lei  constitu- 
cional ;  e  sendo  apoiado  pelos  Sr«.  Borges  Carneiro  e 
outros,  foi  approvada  a  suppressão  do  artigo. 

Art.  9)-."  "A  Regência  do  Reino,  ou  o  Regente 
quando  os  houver  artigo  124  e  126,  lerão  sobre  a  san- 
cção e  publicação  das  Leis  a  mesma  authoridade  que  fica 
determinada  a  respeito  do  Rei. 

Depois  de'  breve  discussão  decidio-se  que  este  arti- 
go se  pozcsse  em  harn-.onia  com  o  artigo  29  das  Kases  , 
salva  a  emenda  do  Sr.  Xavier  Monteiro  ,  com  tanto  que 
as  Cortes  futuras  não  alterem  para  mais  o  que  se  acabou 
de  decidir. 

O  Sr.  Bastos  propoz  alguns  additamentos ,  que  íicá- 
rão  para  segunda  leitura. 

Art.  96.°  "As  disposições  até  aqui  estabelecidas  so- 
bre a  formação  das  Leis  se  observarão  do  mesmo  modo 
quanto  3  sua  revogação.  (Approvado). 

O  Sr.  Rodrigues  de  Macedo    ofFereceo    hum  addita- 
mento,    que  se  declarasse  =  que  as  Leis  que  não  depen- 
dem de  sancção ,    serão  publicadas    pela    mesma     forma 
tirando-se-lhs  a  palavra  =:  sancciono  =:.  (ApprOvado,  com 
referencia   aO  artigo  92). 

O  art.  97.*  depois  de  se  ter  lido,  e  o  Sr.  Borges 
Carneiro  ter  feito  algumas  observações  sobre  elle,  iicou 
adiado. 

O  Sr.  Miranda  leo  huma  indicação  para   se  mandar 


suspender  o  )^)ç3mento  da  Siza ,  em  quanto  se  náo  dis- 
cutisse o  projetto  que  se  adia  iinptesso,  O  Sr.  Borges 
C.iintriro  leo  outra-.sobre  o  mesmo  objecto  ,  que  pcdio 
se  uiiiise  á  do  llIuStíc  Deputado  para  seguir  a  mesma 
sorte.   (  Hara  segunda   leitura). 

D  Sr.  FíriíAiitlesThoihiii  fez  entrega  de  iiunia  me- 
moria em  que  o  Coronc»  de  Civaliaria  ii  offerece  cm  seu 
iinme  e  dos  seus  Oiticiaes  lium  dia  de  síildo  importante 
«fn  6)<J>;40  com  que'  siih«cievrm  para  ò  .'ViOiíumcuto  que 
se  etiije    na   Praça  do  Rocio. 

O  St.  Fíiriío  pcdio  piir  e^ta  occasiáo  que  se  discu- 
tisse  a   sua  indicação  para   abrir  liuma  subscnpção. 

O  Sr.  Miroiitla  opinou  qwe  ja  al<;uns  Negociantes 
tratavão  d' esse  ob;ccio,  e  que  logo  que  estivesse  ptom- 
pia      setia    premente  ao  Soberano  Congiesso.- 

(í  Sr  Ferreira  da  Silva  leo  liuii  a  indicação  para  a 
formação  de  liuma  Relação  em  Pernambuco.  (  Hara  se- 
cunda   leitura  ). 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  os  seguiines  papeis :  = 
parecer  da  Coiiiniiss:,o  de  Fazenda  sobre  o  requerimento 
dos  Ollkiaes  di  Secretiria  d  Estado  dos  Negócios  Etiaa- 
seiros  ,  que  se  queixão  da  preterição.  (Inddiíido  ate  á 
Keforma  da?  Secretarias). 

As  secundas  leituras  :  )."  do  Sr.  Aragão  sobre  a 
slippr?'sSo"^dos  lugares  de  Inspectores  de  Agricultura  da 
3llu  da  Mndeiro  :'  dita  do  Sr.  Alves  Jo  RÍk  sobre  o  Con- 
tracto da  Urzclla  (retirada  por  depender  de  novos  escla- 
TccHiientos)  :  dita  do  Sr.  ferrão  para  se  conceder  liuma 
pensão  ao  Cardeal  Rstrir-rca  (  regcitada  )  :  dita  do  Sr. 
Jií.ildiíiimlo  para  a  suppressão  -de  alguns  dias  Santos  de 
Guarda  (que  se  imprima  para  a  discussão):  dita  do  Sr. 
Sorges  Ca  neiro  a  re-peito  da  accumukiç  o  de  dois  Oíri- 
cios  dn  Ki-po  de  Coimbra  t  Reitor  da  Univcrsid.ide  (re- 
"eilad.i):  dita  do  mesmo  Sr.  para  suspender  alguns  aili- 
Sos  da  Coiistitinçáo,  quapiio  a  sjlvjçâo  da  Pjtria  o  exi- 
bir (imprima-se)  :  dita  sobre  a  supprcsáo  da  iMeza  da 
Consciência  e  Ordons  (  suspensa  até  que  o  Governo  res- 
ponda aos  quesitos  que  propoz  o  Sr.  Fernandes  T/i«h«i.). 
O  Sr.  S<utii  fez  huijia  iiidicaç5o  para  que  se  estra- 
nhe aos  Corregedores  de  Torres  Vedras ,  Barcelíos ,  e 
Moncorvo  a  lalta  de  remessa  da  reijção  dos  ftlendigot. 
(  Approvada  ). 

O  Sr.  Presidente  deo  para  Ordem  do  Dia  da  Sessão 
ordinária  o  Projecto  dos  Eoraes  ;  e  para  a  Srssão  extra- 
ordinária ,  que  ha  de  principiar  as  s  boras  da  tarde  ,  o 
Parecer  da  Commissão  de  Guerra  relativo  ás  Guardas  de 
Scgutania    Publica. 

Levaiitou-se  a  Sessão  á  huma  hora.  , 


PORTARIA. 

nEin  cumprimento  da  Resolução  Has  Cortes 
Geraes,  e  Extraorciíiiari.is  da  ^ayão  Voituaue' 
zi  de  3©  do  precedente  Ontiibro  da  Copia  jun- 
ta: M  ■Ilda  KlRei,  pe!.i  Sccrt  tari.i  dl'Jbtado  dos 
IScTocios  ílf  Jii.ftiça  ,  que  o  Coliegio  Pitri  rc  il 
dl  S.in'.i  IgiPja  de  Lisboa,  faç  i  ii:etter  cm  Fo- 
lha  p.ira  hivcrem  S'  u-i  respoclivos  vencimentos, 
Joiíq-.hn  d'i  i^obngn  Cniii  e  Aboim,  Prelado  Pa- 
triarcil  ,  e  os  miús  Empregados  da  Sauu  Igre- 


ja,  fjiie  em  1C07,  e  depois  se  retír.irão  para  o 
Jií'j  d<t  Jnuriro ,  e  trni  regressado  a  Lisboa,  e 
i  to  lieidc  o  dia  em  que  aqui  cliegarão  :  E  or- 
,.  dena  ,  outro  sim,  que  sejão  admitlidos  ao  eXer- 
cio  dos  sus  13(ne(ici<<s  ;  íicaiido  tori..via  tn- 
geitos  a  qiiaes(|U<r  alteraçõ.s  ,  que  liajão  fie 
prescrever  se  S"bre  e<ic  objecto.  P.l.icio  de 
Qudu-,  em  6  de  JSovtmbro  de  \62l.=-Joié  da 
Silva  Caiccilho.  m 


--*■ 


N.  B.  Havendo  quem  nos  escrevesse  para  em  certo 
modo  desmentir  parte  do  Artigo  ou  Carta  que  posemos 
IX  Gazeta  de  1 7  de  Outubro  sobre  ser  lium  dos  inimi- 
gos do  JJispo  do  Algarve  o  que  fez  publicar  contra  este 
Prelado  dois  artigos  no  Diário  do  Governo  ,  e  que  era 
pelo»  motivos  que  alli  se  indicáo  ;  agora  vemos ,  em  pro- 
va do  que  se  disse  na  dita  Carta  ,  o  annuncío  seguinte  , 
que  se  Ic  na  folha  dos  annuncius  do  Diário  de  8  de  Ou- 
tubni  (Siipplemento  N.    12): 

'' i-iz-se  publico  o  acharem  se  sequestradas,  e  já  en« 
venda  as  casas,  c  mobília  ác  J  oaijuim  António  Valinho^ 
Cónego  da  Cathedral  de  Faro,  iJispado  e  R.eiiio  do  Al- 
garve, por  haver  recebido  do  Cofre  das  Rendas  do  tis- 
po  ,  e  do  CabKio  d' aqueila  Cathedral  alguns  Contos  de 
réis  pertencentes  á  Fazenda  Nacional  ,  e  por  conta  da 
Arrecadação  da  Decima,  ou  Collecta  Ecciesiastica ,  não 
entregando,  como  devia,  estas  quantias  no  mesmo  The- 
souro  Macional  ,, 


# 


PARTE     MERCANTIL. 

ENTRADAS    E    SAHIDAS    OE    K AVIOS. 

Outubro  25.  Entf.  Fortuguei .  Berg.  General  Sit- 
veiro  Pinio,  do  Maranliâo  em  (6  dias  ,  cum  1404  sacas 
de  arroz,  171  sacas  de  algodão,  e  joo  couros:  Hollan- 
der.  ,  Galiota  Werwisseling  ,  de  Moúiluii  em  ia  dias  com 
317  caixas  de  queijos. 

Idem  27  Entr.  Portuguezes ,  Galera  Duque  dt  Bra- 
gança ,  do  Rio  de  Janeiro  em  81  dias,  com  j6  caixas 
de  assucar ,  7C0  sacjs  de  cafc  ,  e  245  de  arroz  ;  Bcrg. 
Pensamento  Feliz  ,  do  Pará  em  )  )  dias  ,  com  205  5  sacas 
de  cacáo ,  1589  de  arroz,  14  pipas  de  aguardente,  90 
couros,  )Oj  pacotes  ds  salsa,  e   jzi   <fe  cravo. 


* 


A  N  K  U  N  C  I  o. 

Salie  hoje  á  luz  :  Cario  escrita  ao  Redottor  Ja  Ga- 
zeta Universal  fielo  Veterano  J ora  de  Srvifo,  Ex-Reda- 
ctor  do  Jornal  Encílclopedico  de  Lisboa,  etc.  ( a  R.  P.' 
Joié  Agostinho  de  Macedo').  Veude-se  nas  Lojas  àe  Aif 
tonio  Fedro  Lopes,  R.  do  Ouro  N.  Ij8  ,  de  João  Hen- 
riques ,  R.  Augusta  N.  I  ,  e  de  Carvalho  ao  Chiado  j 
etc.  (Nesta  Carta  previne  o  R.  P,  Macedo  o  Redactor 
da  Gazeia  Universal  de  que  vjí  rciiielter-lhe  interessan- 
tes artigos  para  iielU  se  publicarem). 
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O 


PARTE    POLITICA. 

G  R  Ã-B  R  E  T  A  N  H  A. 

íondrcs  17   i/f  Outubro, 


Duque  de  xcellington  chegou  liontem  de  Strathfiel- 
dsíti/  ao  Palácio  de  Apielej/.  —  O  Conde  Balliiirst  cliegou 
Scgun.lafejra  á  sua  ca?a  na  rua  do  Grande  StíinLopi;.  — 
O  Muito  Honrado  Gcor^e  Cauiiiug  foi  a  Teitwnod ,  per- 
to de  RídíriJge  visitar  o  seu  amigo  o  M.  H.  W.  S. 
Bifurne, 

O  Duque  de  Saxc-Coburgt  deo  huma  Constituição 
ao  seu   bstado. 

Desafio  Jeminlno.  Hum  periódico  Francez  de  Sahba- 
<io  passado  (ij)  diz  o  segu  nte  :  "  Hoiitem  houve  hum 
due  lo  e  itre  duas  Senhoras  no  fosque  de  houiugiu:  Ca- 
da l.uma  c'i-parru  seu  tiro.  Acdbr.u  a  contenda,  como  de 
costiime  ,  em  huiiia  Casa  de  pasto,  perto  da  Hotta  A/íií/- 
lot.   Dizem  que  a  causa  do  desafio  lorào  ciutr.es.  „ 

Idem   20. 

Diz-se  que  S.  M.  tem  tenção  de  fazer  huma  visita 
ao  Rei  de  FroiiÇa.  S.  M.  Christiaiiissima  o  pedio  com 
muita  instancia  ,  e  o  Rei  ha  de  occupar  o  Palácio  Bour- 
bon ,  que  se  acha  preparado  pata  o  receber. 

O  Cavalheiro  Salmon  ,  Ministro  Plenipotenciário  de 
H  spanha  na  Corte  de  Petsrsbwgo  sahio  daquella  Corte 
lia  hum  mez  com  a  sua  família. 

L  I  S  B  O  A   1 1  f/í  Novembr». 

As  folhís  do  Piquete  recebidas  hontem  apenas  che- 
gáo  a  20  do  mez  passaiio  ;  acima  damos  alguns  artigos 
delias ,  e  não  trazem  outros  de  notável  consideração. 


CORTES.  —  Sessão  de   lO  de  Novembro.  22S.* 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Ribeiro  Costa  e  approva- 
da  a  acta  da  precedente  Sessão  ,  disse  o  Sr.  Freitas  de 
Aragão^  que  em  quanto  á  sua  indicação,  que  hontem 
se  leo  pela  ser^unHa  ve?  ,  relativa  á  «uppressáo  dos  orde- 
nados dos  In;j>ectotes  d'Agricultura  da  liba  da  Madeira^ 


como  na  Commissáo  havia  hum  requerimento,  pedia  que 
se  enviasse  á  mesma  ConMnissão,  para  á  vista  daç  razões 
de  parte  a  parte  o  Soberano  Congresso  decidir.  Appro- 
vado. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  deo  conta  do  expedien- 
te.—  Pela  Secretaria  dlistado  dos  Negócios  do  Keino  se 
envia  duma  Consulta  da  Junta  da  Fabrica  das  Sedjs 
AgUis  Livres,  em  que  pedem  faculdade  para  proceder 
a  segundo  Itiião  das  sedas  antigas,  recebcndo-se  o  ssu 
importe  em  quaesquer  titulos  de  divida  publita  seja 
qual  for  a  sua  natureza  ;  e  diz  o  mesmo  Ministro'  que 
supposto  que  S.  Magestade  reconheça  que  da  admissãa 
destes  titulos  resultará  maior  credito  á  Fazenda  Nacio- 
nal ;  com  tudo  como  isso  se  oppóe  ás  ordens  do  Con- 
gresso,  precisa  que  o  mesmo  Soberano  Conoresso  resol- 
va este  objecto  (á  Commissáo  de  Fazenda  "com  ursen- 
ciâ).  —  Pela  Secretaria  d"  Estado  dos  Negocie  da  Wari- 
nha  se  communica ,  que  achando  se  algumas  Viuvas  de 
Officiaes  de  Marinha  vindas  do  Brasil,  e  outras  que  já 
em  Portugal  enviuvarão ,  incluídas  no  Monte  Pio  e 
que  pedem  o  seu  pagamento  ;  e  não  se  podendo  prati- 
car sem  ordem  do  Soberano  Congresso ,  pedem  a  sus 
resolução  (.í  Commíssão  de  Matinha).  Pela  mesma  Re- 
partição se  envia  o  exemplar  dos  Passaportes  dos  Na\ios 
Nacionaes  ,  assim  como  outro  dos  Passageiros,  incluso  o 
emolumento  de  6400  réis  que  pagão  ;  accrescenta  o  Mi- 
nistro que  este  emolumento  he  pago  em  consequência  de 
huma  regulação  feita  no  Pio  de  Janeiro  para  aquella  Ci- 
dade, e  mandado  applicar  em  Portugal  em  consequercia 
do  Aviso  passado  na  Corte  do  Rio  de  Janeiro  em  27 
de  Fevereiro  de  1815  (á  Commissáo  de  Marinha ,  onde 
poderão  ser  examinados  pelos  Srs.  Fernandes  T/iomás  e 
Borges  Carneiro  ,  que  pedirão  estas  informações. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  deo  conta  dos  seguintes 
documentos  :  Felicitação  da  Camará  da  Villa  da  Ribtira 
Grande,  da  Ilha  de  S.  Miguel,  de  que  se  fez  menção 
honrosa :  huma  memoria  de  Vicente  Nunes  Cardoso 
Advogado  em  íT/irtuí/ =;  Continuação  das  reflexões  para 
servir  no  Código  Civil  Fortuguex  =:  (recebida  com  agra- 
do,  e  remettida  á  Commissão  de  Justiça  Civil). 

Os  moradores  da  Villa  de  Vianna,  do  Alemtejo  ^ 
dijígem  ao  Soberano  Congresso  huma  representação,  em 
que  pedem  a  conservação  dí  hum  único  Conven'o  de 
Religiosos  (d  Commissão  F.cciesiastica  de  Reforma). 

Hum  empregado    no  Pinhal    de  Leiria   envia  huma 


memoria  sobre  a  regulação-  económica  do  mesmo  Pinhal 
(á  Coiumissão  de   Aoriciilliira). 

O  Professor  deLatim  da  Villa  da  Vatulha  offíre- 
ce  »  trjiíuccjáo  de  certo  Conipeíidio  ( a  Commissão  de 
Instrucção  Publica  ). 

O  Sr.  líifjitfi  oíferece  luiiiia  memoria  ^obre  Foraes  , 
dedicadj  pelo  jjicançavel  Cida;í:o  Alberto  Carlos  de  Me- 
nezes (;i  Comiiiissáo  de   Agricultura). 

l)  Sr.  Povoai  po?  snlite  .i  mcja  hum  requerimento, 
que  envia  ao  Soberano  Congresso  o  Cidadão  Jacob  Fre- 
derico 'CorUde  ,   actual   Encarregado  na  Suécia. 

O  Sr.  Kiiranda  apresentou  liiinia  nicnioiia  de  agra- 
decimento, ijiie  dirigem  aO  Soberano  Congresso  certos 
Fiolcssores,  em  consequência  do  Decieto ,  que  lhe  con- 
cede  a   jubilação  (ficarão  inteirados). 

O  Sr.  Secretario  J-rtirt  fez  O  chamamento  do  coj- 
tu.ne,  c   se  ach.iráo  presentes   95    Deputados. 

Oídcnt  do  Viu. 

Continuação  da  diicussão  sobre  a  base  da  reforma 
dos   Foraes. 

O  Sr.  Pirara  do  Carmo  abrio  a  discussão  ,  e  em 
hum  lar;;o  discurso,  que  confirmou  o  que  ja  na  anterior 
Sessão  tinha  expandido  ,  concluio  que  se  reduzissem  to- 
dos 01  Foraes  a  pensões  certas. 

O  Sr.  Castetlo  lirancv  Manoil  disse  que  na  Sessão 
passada  tinha  defendido,  que  os  Foraes  se  devião  redu- 
zir a  inetjde  d"aquelles,  que  pagava  cada  hum  dos  La- 
vradores e  que  tinha  combatido  as  opiniões  de  todos 
os  Srs.  Deputados,  que  havião  sustentado,  que  se  redu- 
zissem a  delimos,  duodécimos,  etc.  ,  ho;e  constante  na 
sua  opinião  não  só  continuava  a  expor  novos  argumen- 
tos para  a  corroborar  ;  mas  que  tomava  a  seu  cargo  re- 
futar as  idéas  do  Illustre  Preopinante  ,  pelas  náo  suppôr 
justas  e  iíiiaes  para  todo».  —  Começou  então  a  mos- 
trar Que  não  sendo  iguaes  as  pensões  em  todas  as  ter- 
ras ;'  que  havendo  muitas  em  extremo  férteis ,  e  abun- 
dantes pa»ão  todavia  hum  decimo,  em  quanto  outras 
muito  'estéreis  pagão  quafto  ,  quinto,  etc,  e  que  appli- 
cando-se  a  todas  hiima  regr»  geral  ,  não  ha  igualdade  , 
porque  luins  vem  a  ser  mau  jesados  que  os  outros  :  mos- 
trou também  que  0$  Povos  ficarão  muito  satisfeitos  em 
tendo  a  certeza  de  que  somente  hão  do  pagar  metade 
d^a«iuillo  que  pagavão;  e  fazendo  hum  resumo  das  opi- 
niões de  todos  os  Srs.  Deputados,  que  na  antecedente 
Sess«o  falhrão  ,    insistio  asseverando   que  he    a  sua  opi- 


nião aquel 


la  (lue  se  deve  seguir. 


O  Sr.  Pereira  do  Carmo  respondeo  que  o  Illustre 
preopinante,  pertendendo  atacar  a  sua  opinião,  se  ha- 
\ia  esquecido  que  elle  havia  notado  em  o  seu  discurso 
aquellas  mesmas  difficuldadcs  ,  isto  he  ,  as  que  nascem 
de  serem  humas  terras  fortes  ,  e  outras  fracas  ;  mas  que 
se  observasse  que  o  imposto  era  aos  ftuctos ,  e  não  ás 
terras,  e  que  aquella  que  mais  produzia  mais  pagava, 
bem  como  aquella  que  menos  produzia  menos  pagava, 
não  avançaria  aquella  proposição.  Combateo  depois  a  se- 
gunda parte  do  seu  discurso,  e  concluio  asseverando  que 
nada  apresenta  tanta  igualdade  como  o  plano  que  offere- 
ce.  O  Sr.  Soarei  Franca  tomando  a  seu  cargo  comba- 
ter as  opiniões  de  muitos  dos  Srs.  Deputados,  que  tem 
contrariado  a  doutrina  do  projecto,  e  em  hum  lon^o 
discurso  a  dcfendeo  ,  expendendo  factos,  e  razões  muito 

attendiveis. 

O  Sr.  Bor^ct  Carneiro  disse  que  a  Assembléa  está 
empenharia  nos^dois  maiores  projectos,  .te  que  tem  tra- 
tado; primeiro  sustentar  o  direito  natural;  segundo  a 
fazer  cultivar  a  terra  :  fallou  largamente  sobre  a  primei- 
ra paite,  sustentando  que  não  devem  merecer  o  santo 
nome  de  Coní  rácios  essas  escripturas  onerosas  feitas  com 
vergonha  da  humanidade  ,  e  escândalo  do  mesmo  Dcos , 
que\ecommenda  que  todos  trabalhem,  e  que  cada  hum 
gozo  do  producto  do  seu  suor  ,  O  que  se  não  observa 
nestes  Foraes,  que  deixando  unicamente  ao  Lavrador  hu- 


ma  mesquinha ,    e    desgraçada    sustentação  ,    servem    de 
faustoso  apiiarato  ás  corporações  de   ociosos ,    e  ociosas  ; 
de   conservar  as   Capeilas   do  Sr.  D.   Afjcmo  IV,    pagan- 
do-se   para   se   fazer  o  que   todos  nós  temos  obrigação  de 
cumprir.     E  tendo  exposto    muitas  outras  razi'e$  ,    passou 
á  segunda   parte:    mostrou   em  hum   cloquei.te   discurso, 
O   illustre  Membro,  quanta  honta  e  gloria  pio\cm  ao  ho- 
mem   de   cultivar   a  terra  ,    assim  como    a  necessidade  de 
boas   leis  agiarias;    e  continuando  a  discoiier  disse,  este 
Augusto    Congresso,    quando    supptime    hum    emprego, 
quando    reduz    ordenados  ,    quando    relorma    Tiibunaef  , 
qujndo    finalmente    muda    quaesquer    estabelecimentos   , 
nada  mais  fai    que  regular    a  economia  publica  ,    e  tirar 
aos  que   tem  muito    para  repartir    com  01  que  tem  pou- 
co ;  porem  quando  trata  de  reformar  os  Foraes  (permit- 
ta-se  me  a  expressão)  asscm-llia-se  á  Divindade  ,  obser- 
vando o  que  o  Autlior  da  Natureza  disse  ao  iiomem  =  cul- 
tiva a  terra,    e  com    o  suor    de  teu  rosto  alcança  a  tua 
sustentação  =  :    passando  depois    a  mostrar    as  alcavallas 
de    que    estão    sobrecarregadas    as    terras,    entre  outras  , 
mencionou  as  de  Santtrem,  aonde  o  pobre   Lavrador,  de 
hum  moio  apenas    fica  com    doze  alqueires  ,    vendo    sair 
Jiela  porta   fora    o  que   com  tantas  fadigas  e   incommodoí 
adquirio  ;  e   para  que  '<  Para  sustentar  ociosr>5.     Os  Coitos 
de  •Alcobaça  ^  que  igualmente  reduz  o  moio  a   19  alquei- 
res e  meio  ,   Reguengo  de  Tavira  ,  que   sendo  hum  pés- 
simo,   ainda    que  extenso    terreno,    que   apenas    produr 
centeio,   pagava   antigamente  aos  Jejiiiíai   e   hoje  á  Uni- 
versidade quinlientoí  alqueires  de  mil   que  produz  ;  trou- 
xe   á  memoria  muitas    outras  terras   em  igual    natureza  , 
tanto  na  Beira  como  nas  outras  Províncias  ,  e  discorren- 
do largamente   sobre   este  objectf^ ,    concluio  que  o  úni- 
co remédio    a  tamanho»    males    he    o  pot-se    o  projecto 
que  elle  offcreceo  em  pratica  ,    salvas  aquellas  modifica- 
ções que  a  sabedoria  do  Augusto  Congresso  julgar  mai« 
conforme    ao  bem    da  lavoura  ,    que  he    o  que   todos  te- 
mos em  vista. 

O  Sr.  Castella  Branco  Manoel  fez  outro  discurso 
em  apoio  da  sua  opinião,  e  logo  o  Sr.  Barreto  Feio  to- 
mando a  palavra  disse  que  seguia  e  apoiava  as  idcas  do 
Sr.  Borgei  Carneiro  ;  mostrou  que  Deo»  tinha  formado 
a  terra  para  ser  cultivada  pelo  homem,  de  qne  tiraria  » 
sua  sustentação  ;  fallou  da  origem  da  sociedade  ,  e  dis- 
cotreo  sobre  a  necessidade  de  se  ligar  o  homem  com  el- 
la  para  constituir  a  propriedade  ,  que  pelo  correr  dot 
tempos  se  foi  desvanecendo  pela  applicação  dos  Foraes  ; 
e  que  por  estas  e  outras  razões  que  expendeo  votava 
pela  extincçáo, 

O  Sr.  Vai  Velho  disse  que  se  levantava  para  com- 
bater a  opinião  de  hum  dos  Srs.  Deputados  ,  que  tinha 
avançado  a  proposição  —  todos  os  Foraes  devem  ser 
iwuacs  = ,  pois  que  como  isto  prejudica  huma  Cor;''ora- 
ção  a  que  pertence  ,  não  pôde  deixar  de  dar  a  sua  opi- 
nião sobre  hum  tão  espinhoso  objecto  :  discorreo  sobre 
a  origem  dos  Foraes  ;  tez  o  resumo  da»  differcntes  opi- 
niões ;  tratou  em  particular  da  injustiça  com  que  se  per- 
cebe a  quota  com  que  contribuc  o  reguengo  de  Tavira  , 
que  já  o  Governo  passado  reconheceo  tão  oneroso  ,  que 
mandou  consultar  o  Conselho  da  Fazenda  sobre  o  reque- 
rimento da  Camará  da  mesma  Villa  ,  reconhecendo  no 
mesmo  Aviso  que  para  isso  mandara  passar  a  horrorosa 
e  desigual  proporção  ;  e  concluio  a  favor  do  proj'cto. 

O  Sr.  Moura  disse  :  "Não  he  sem  receio  que  vou 
neste  Augusto  Congresso  apresentar  a  minha  opinião  , 
por  não  ser  ainda  ouvida  ,  e  estarem  todos  acostumados 
habitualmente  a  pensar  da  mesma  forma.  Concordão  to- 
dos os  Srs.  Deputados  que  são  onerosos  e  horrivei»  to- 
dos estes  Contractos ;  mas  quando  tratão  de  lhe  dar  re- 
médio ,  observo  que  transigem  horror  por  ht)rror,  vexa- 
me por  vexame  ,  e  oppressão  por  oppressão  ;  porquanto 
huns  querem  que  sempre  paguem  metade,  terço,  deci- 
mo ,  etc.  ;  he  outra  a  minha  opinião  :  entre  muito»  obs- 
táculo» que  se  encontrão,  hum  d'elles  he  o  transtorno 
que    se  vai  fazer  repentina    e  violentamente    em  muita* 


{amilias  ,  não  ouvido  :  mas  he  pata  notar  qiif  se  redu- 
zem essas  tamilias  a  meia  diizia  ,  a  outras  tantas  Cor- 
porações podetosas,  e  ao  que  taz  mais  pezo  ao  'i'he- 
souro  ;  mas  que  inimensidade  de  taii.ilias  não  gemeni 
carregadas  com  este  enorme  pezo  ,  e  curvadas  debaixo  de 
tão  grandes  vexames  ?  Rcdu2-se  pois  a  questão  a  pezar 
em  huma  balança  tiel  ,  quaes  s.ío  os  beneficiados  ,  e  os 
prejudicados  pf^r  onde  propender. ,,  Discorreo  sobre  o 
meio  de  ressarcir  o  ThesrufO  Publico  ,  sobre  o  que 
fallou  com  a  maior  eloquência  ,  e  conckiio  pela  aboli- 
ção «nerai  dos  boraes,  e  repartição  geral  da  Nação  pelo 
deficit  que  se  seguir. 

O  Sr.  Citstello  Branco  em  luim  largo  discurso  asv.'- 
\"ernu  que  se  lisoiigeava  muito  de  obser\ar  que  o  lllus- 
tre  preopinanfe  concordava  com  as  idcns  que  expendera 
na  primeira  Sessão  que  se  tratou  d"  aquelie  objecto ,  e 
apoiando  com  iu'vos  argumentos  a  mesma  opmiáo,  con- 
firmou quanto  tinha  dito. 

Os  Srs.  Pinheiro  (iÀíc-jcdo  ,  Civiicllo  Fortes  ,  Cor' 
ria  de  Sciibrn  e  outros  discorrerão  sobre  este  objecto. 

O  Sr.  AIjci  do  Rio  opinou  para  titar  .is  duxidas  a 
alguns  preopinantes  ,  que  suppóem  que  o  Thesoiuo  he 
muito  prejudicado  ;  proponho  se  pessa  ao  Ministro  a  sua 
importância.  (  <^ue  trouxesse  por  escrito  ,  e  ficou  adiada 
a  matéria  ). 

O  Sr.  Ril/ciro  Coita  leo  biMTia  indicação  do  Sr.  A'ii- 
vier  Monteiro  para  que  se  pedissem  alguns  esclareci- 
mentos sobre  a  queima  de  algum  papel-mocda.  (^Appro- 
»ada  ). 

Ordem  do  Dia  =  Constituição  rr.  Levar.tou-se  a  Ses- 
são á   I   hora. 


Sessão  extraòrduiarit  do  dia    IO  de  Novembro. 

Declarando  o  Sr.  Presidente  aberta  a  Sessão  ás  { 
horss  da  tarde  ,  o  Sr.  Secretario  Fcly^aeiras  deo  couta 
da  redacção  do  Decreto  da  suppressão  das  Devassas  Ge- 
raes  ,  tanto  Civis  como  Ecciesiasticas.  (Approvado). 

Ordem  do  Dia. 

Projecto  das  Guardas  de  Seguranija  Publica. 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  o  relatório  da  Commis- 
são  de  Guerra  sobre  este  objecto  (  <;««  principiámos  a 
transcrever  Sextafeira  ,   e  abaixo  continuamos  ^. 

O  Sr.  Salema  foi  de  opinião  que  o  plano  em  geral 
he  muito  bom  ;  porém  vendo  que  accresce  huma  som- 
ma  de  mais  de  oitenta  contos  sobrtí  o  Thesouro  ,  e  que 
este  se  acha  na  maior  decaj-fencia,  ao  mesmo  tempo  que 
vai  desfalcar  o  nosso  Exercito  dos  Soldados  veteranos  : 
era  de  opinião  pois  que  o  mesmo  Exercito  por  meio  de 
Destacamentos  fizesse  este  serviço  ;  tauibem  era  de  opi- 
nião que  não  fossem  admittidos  os  Officiaes  da  segunda 
linha,  pois  que  havendo  superabundante  numero  da  pri- 
meira ,  augnientava  mais  a  despeza  ;  iguairr.ente  não  era 
de  parecer  que  se  admittissem  os  reformados  ,  pois  que 
sendo  o  serviço  da  Policia  de  muito  trabalho,  não  he 
applicavel  aos  reformados  ,  que  se  suppóem  ja  inhabeis 
para  serviqo  activo. 

O  Sr.  Panijilona  tomando  a  palavra  disse  ,  que  em 
consequência  dos  muitos  roubos  e  assassinos  que  tem 
assolado  todo  o  Reino  ,  fora  encarregado  por  EIRei 
quando  exercia  o  Ministério  da  Guerra  de  fazer  luim 
plano  para  obstar  a  estes  males  ;  que  tendo-o  concluido 
o  apresentara  a  EIRei  ,  que  o  approvára  ,  e  que  tendo 
sido  remettido  á  Commi;são  de  Guerra  ,  elle  depois  de 
estar  unido  a  seus  beneméritos  (,'ollegas  achara  a  Com- 
missáo  toda  unida,  e  muitos  dos  Illustres  Deputados 
deste  Augusto  Congresso  ;  que  o  mesmo  Publico  ancio- 
samente  espera  o  resultado  desta  medi.la.  He  verdade 
<]ue  excede  hum  pouco  a  despeza  ordinária  ,  mas  nós 
devemos  tratar  de  exisrir  cOmo  Nação,  e  depois  pre- 
vinir  os  meios  de  melhorar  nossas  finanças. 


/  \ 

As  Nações  que  tem  adoptado  esta  medida  tem  d'el- 
la  tirado  as  maiotes  vantagens  ,  e  a  França  coiro  mais 
antiga  nesta  n.edida  tem  visto  a  sua  grande  utilidade. 
Depois  referindo  as  vantagens  que  aquelie  povo  tem  ob- 
tido desde  a  Revolução  ate  á  época  actual,  e  que  mes- 
mo Lnis  X\'lll  na  volubelidade  dos  Francezcs  tem  sido 
este  o  único  meio  de  conter  as  desordens  :  discorreo 
lar;:amente  sobre  os  motivos  porque  se  lembrarão  de  ad- 
niiltir  alguns  dos  Olliciaes  da  segunda  linha  ,  e  reforma- 
dos ,  e  concluio  que  a  regeitar-se  tste  plano,  de\e  su- 
bstituir-se   por  qualquer  Outro. 

O  Sr,  Barreto  Feio  combatendo  o  projecto  di«se 
que  n'huiii  tempo  em  que  se  tratava  de  animar  a  Agri- 
cultura ,  não  podia  convir  cm  que  se  prrpozessem  meios 
de  a  aliínar  ;  que  hum  Corpo  tal  foi  cm  França  inven- 
ção do  despotismo  :  legcitcmos  tal  medida.  A  Nação 
tem  hum  Exercito  a  quem  paga  ,  fação-se  Destacamen- 
tos ;  propunha  portanto  bum  methodo  mais  simples  e 
mais  económico,  e  vem  a  ser  =:  que  se  ponhão  Waoistra- 
dos  capazes  nos  lugares  do  Reino  ,  e  que  em  cad.i  Pro- 
víncia se  levante  huma  forca  para  inforcar  os  ladroes  e 
aquelles  que  os  não  condemnão. 

O  Sr.  KiV/í/í»  tomando  a  palavra  disse  ,  que  se  le- 
vantava, não  para  impugnar  a  lembrança  do  Iliustre  Re- 
dactor d' aquelie  projecto,  o  que  faz  muita  honra  aos 
Sius  talentos  ,  e  sentimentos  patrióticos,  mas  para  com- 
bater o  plano  como  inútil  ,  e  desnecessário,  e  alem  dis- 
so de  tal  despeza  que  o  Thesouro  não  pôde  acodir  a 
ella.  E  discorrendo  sobre  este  objecto  accrescentou  que 
os  .Magistrados  Territoriaes  facão  os  seus  deveres  e  o 
socego  scra  restabelecido  :  que  em  Lisboa  a  Polícia  vai 
torrando  huma  nova  lace  pela  actividade  do  seu  Chefe  ; 
que  3  Policia  deve  ser  hum  Corpo  inteiramente  privati- 
vo para  e^te  fim,  e  que  em  quanto  hum  Coronel  não 
quiz  elevalo  á  cathagoria  de  linha,  mudando-lhe  parte 
do  fardamente  ,  elle  fez  o  seu  dever;  agora  he  de  espe- 
rar que  o  faça  ,  pelos  motivos  que  acaba  de  dizer  ;  por 
consequência  regelta   o  projecto. 

O  Sr.  Maldonado  Opinou  que  o  Iliustre  Deputado 
o  Sr.  Vasconcellos  offerecendo  hum  projecto  para  esta- 
belecer hum  cruzeiro  para  proteger  o  Commercio  fora 
regeitado  a  instancia  do  Sr.  Xavier  Monteiro  que  opi- 
nou que  quando  se  propõe  huma  medida  de  despeza  de- 
via igualn.ente  propor  o  meio  de  se  conseguirerri  os 
fundos  para  o  preencher  ;  portanto  estamos  no  mesmo 
caso.  Como  se  não  propõem  os  meios  de  conseguir  estes 
tundos  ,  deve  regeitar-se  o  projecto. 

O  Sr.  Vasconcellos  apoiou,  Opinando  que  se  tem 
abandonado  o  nosso  Commercio  á  sorte'  dos  Piratas  oue 
infestáo  esses  mares  ,  os  quaes  nos  tem  toniado  em  va- 
sos e  fazendas  mais  de  cem  milhões  ,  e  que  assim  mes- 
mo propondo-se  o  meio  de  o  evitar,  fora  regeitado  o 
seu  projecto  por  falta  de  meios;  portanto  faca-se  o  ser- 
viço da  Policia  como  a  Lei  manda  ,  e  os  ladrões  setão 
reduzidos. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  apoiou  ,  mostrou  que  se  terrj 
prendido  muita  gente,  e  que  a  Policia  faz  os  seus  deve- 
res ,  o  que  se  deve  declarar  em  abono  do  seu  beneméri- 
to Commandante ,  mas  que  os  Ministros  não  fazem  O': 
seus  deveres;  ou  demorão  os  prezos  por  motivos  políti- 
cos, como  dizem  alguns,  ou  os  mandão  para  a  rua  por 
falta  de  prova  ,  como  dizem  outros. 

O  Sr.  Bettencourt  em  hum  largo  discurso  mostrou 
que  era  indispensável  que  haja  huma  Policia  em  todo  o 
Reino  ;  que  ha  immensos  roubos  nessas  estradas  ;  nin- 
guém pôde  sair  sem  risco  os  muros  de  Évora  ;  referio 
muitos  casos  idênticos  ,    e  concluio  a  favor  do  projecto. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  apoiou  accrescentando  que  a 
única  objecção  que  se  tem  feito  he  a  falta  de  meios,  e 
que  sendo  assim  a  discussão  deve  parar  ,  pois  que  na 
verdade  sem  dinheiro  não  he  possível  conseguir-se  ;  que 
entretanto  elle  sabe  que  para  formação  da  Policia  e  illu- 
minação  da  Cid.ide  se  estabeleceo  hum  direito  ;  que  se 
saiba  o  seu  producto,  e  que  se  reserve  para  então  a  dis- 
cussão. 


o  Sr.  freire  apoiou  ,  e  discorrendo  sobre  a  neces- 
ísidade  de  hum  Cotpo  que  abranja  toda  a  segurança  pu- 
blica do  Reino,  dis^e  ,  que  toda  a  duvida  erâo  os  meios 
de  se  pjgatein  os  aupiuentos  de  soldos,  tile  propunha 
hum  meio  que  preenche  os  fins,  e  vem  a  ser  applicar 
o  producto  das  ,Corporaçr>es  Ciivis  do  Exercito;  que  el)e 
se  pcrsuailu  que  aiiida  excederia  a  despeza  que  se  pro- 
põe fjzer  ;  íoiicluio  que  votava  pelo  projecto,  O  Sr. 
Oiião  apoiou. 

O  Sr.  Miranila  mostrou  em  hum  largo  discurso  a 
p'eciíáo  de  se  adoptar  at;uelle  projecto,  que  taz  muita 
Jioiua  aos  talentos  do  seu  lllustre  Redactor  •,  que  elle 
foi  apoiado  por  este  Conj;rcsso  quando  o  mandou  im- 
primi'- e  que  deve  ser  tomado  em  consideração  ;  mos- 
tiou  que  as  Províncias  tem  o  mesmo  direito  que  a  Ca- 
pital i  sua  segurança  ;  que  elle  tem  noticias  mui  recon- 
tes de  Tinj  oi  Montes  ;  que  naquella  Provincia  são  mui- 
to repetidos  os  assassinos ;  ptopoz  o  meio  de  se  acudir 
,a  esta  despeza  sem  desfalque  da  Fazenda  Nacional  ;  e 
£oncluio  que  appiovava  o  projecto. 

O  Sr.  Pamplona  opinou  que  tendo  este  Augusto 
Con"ressO  reconhecido,  quando  mandou  impriírir  o  pro- 
jecto ,  a  necessidade  de  se  adoptar ,  parece  qne  agora  só 
se  pó'le  oppor  ao  projecto  ,  e  iiao  a  doutrina  ;  que  por- 
tanto lie  de  opinião  que  se  discuta  a  doutrina  ,  e  de- 
pois se  redigira  hum  plano  mais  conforme  á  idía  que  o 
Au"usto  Congresso  tiver  declarado. 

O  Sr.  Vovoas  apoiou  accrescentando  novas  razões  , 
ás  que    expenderão  os   1  Ilustres  preopinantes. 

O  Sc.  Barreto  Feia  ainda  novamente  combateo  a 
doutrina  do  projecto  ,  Oizendo  que  no  momento  em  que 
tal  se  jdoptjt  ,  a  liberdade  porque  tanto  trabalhamos 
desappareccri  ;  que  elle  não  queria  descer  as  particulaii- 
da  les  porem  que  vi^ta  a  discussão,  elle  se  vé  obriga  O 
a  declarar,  que  a  força  applicada  de  nenhuma  tórm..  fa- 
rá a  segurança  publica  ;  que  na  Provincia  do  AUmtejo 
os  postos  são  de  4  e  5  léguas  :  accrescentou  alguns  fa- 
ctos acontecidos  eir>  Elvas ,  por  onde  mostrou  que  ja- 
mais se  limparão  os  ladrões ,  e  concluio  que  daqui  a 
dois  dias  haverá  novas  queixas,  e  serão  necessários  4  ou 
5   millióes,  e   tudo  A1.10  Guaídas  de  segurança  publica. 

Ò;  Srs.  l\loiír»\^Alvc$  do  Kio  e  outros  discorrerão 
sob.e  <stc  objecto;  e  depois  encarregando  se  a  Commis- 
são  de  Gueria  de  propor  esse  meio  de  faier  a  dcspeza 
licou  a;ii.ido  para  Sabbado  próximo. 

Levantou  se  a  SessjO  as  oito  iioras. 


* 


Continua  o  Kelatario  da  CommlstSc  d«  Guerra  dai 
Cortei  ,  etc. 

Passando  á  segunda  omissão  do  Projecto  do  Gover- 
no ác-cica  dos  soldos  ,  e  paga  dos  Ofliciaes  ,  a  Commis- 
são  be  ne  parecer  que  os  indivíduos  das  novas  Le^aóes 
"ozem  dos  mesmos  concedidos  á  Guarda  Real  da  Poli- 
cia pelo  Decreto  de  4  de  Novembro  de  iSoj,  e  das  van- 
taseiis  concedidas  aos  Corpos  arregimentados  pela  Porta- 
rií  de  li  de  Setembro  de  I614.  Os  Inspectores  gozarão 
dos  soldos,  e  gratificaç'es  correspondentes  á  sua  gradua- 
ção de  Linha ,  e  alem  disso  de  ao^coo  réis  mensaes 
para    as   despezas  de  Secretaria. 

A  Commissão  lej  com  toda  a  miudeza  o  orçamento 
da  despeza  ,  que  resultara  da  creação  das  sete  Legiões  , 
compre iiei-.demlo  os  tslados  M..iores  djs  Inspecções,  cu- 
jo rc  ul  -do  lhe  fez  conhecer  que  o  augmento  da  despe- 
za, quanto  a  soLIns  ,  se  reduz  a  ?0:o6:^6oo  reis  por  an- 
uo, por  quanto  as  outras  dcrpezas  de  pao  ,  lenha,  e  for- 
ragens, e  fardamento,  sendo  constantes,  quer  os  indi- 
víduos'lk]u.;.n  na  Linha,'  quer  passem  para  as  legiões, 
não  formão    Imu.a  n<  va  addi^ão    em  caiga    ao  Tbesouro 


Nacional ,  e  só  mudáo  de  objecto.  Para  fazer  esta  de- 
monstração palpável  a  Comniissão  ajunta  hurra  Tabeliã 
circunstanciada  ,  indicando  aqui  somente  as  soinmas  to- 
taes  ;  a  saber  : 

Para  os  Estados  Maiores  das  Inspecções  ,  e  das  Le- 
giões em  soldos,  c   gratificações   18:1  j6(í>!ic>t   icis. 

Para  os  Olficiaes  ,  e  Tropa  de  Iiiíaiitciij  cm  sol- 
dos, e  gratificações  \  i(>:c^\i)20o  réis. 

Para  os  Olliciaes,  e  '1  ropa  de  Cavallaria  em  soldos, 
e  gratificações  46:79C^^Co  reis. 

Para  o  pão  de  todas  as  Praças  das  Legiões  $4:772^200 
réis. 

Para  os  forragens  ,  dando  hum  cavallo  a  cada  Offi- 
cial  de   liifantcria,   79:020^000  réis. 

Importa  o  fardamento  de  todo  o  Corpo ,  lenha  , 
etc,  i^or  anuo  em  j6;5i4iá5XoO  reis.  O  que  tudo  taz  a 
somma  de   j9(:j25^40o  reis. 

Porem,  como  acima  se  disse,  para  conhecer  a  ver- 
dadeira despeza  addicional ,  cumpre  diminuir  desta  som- 
ma a  despeza,  em  que  actualmente  injpoita.  a  Guarda 
Real  da  Policia -de  Lisboa,  e  a  do  Porto,  nos  mesmos 
objictos ,  isto  he  ,  em  soldos,  gratificações,  pão,  forra- 
gens, e  fardamento,  a  qual  he  de  réis  mi:266^j9s  ;  e 
por  tanto  o  accrescimo  total  da  despeza  pelo  ii«vo  es- 
tabelecimento não  he  senão  24c'>:05ç;J)005  reis.  Todavia 
ainda  não  he  esta  a  «omma  real ,  que  vai  pezar  de  novo 
sobre  o  Thesouro  Publico;  porquanto,  cnmo  acima  fica 
observado,  todos  0$  indivíduos,  que  entrarem  neste  Cor- 
po ,  de  qualquer  graduação  que  sejáo ,  exutem  já  no 
Exercito  com  vcn..iinentos  de  pão  ,  forragens,  fardamen- 
tos ,  soldos  ,  e  gratificações  ;  deduzidos  seus  vencimen- 
tos actuaes ,  que  são  constantes  em  qualquer  Corpo  que 
existão  ,  do  acciescimo,  que  vão  a  ter,  não  encontra- 
mos de  excesso  de  despeza  senão  80:067^600  sois ,  co- 
mo fica  dito,  sem  incluir  neste  calculo  a  diíTerença  doí 
soldos,  gratificações,  e  rações  de  forragens  dns  Inspe- 
ctores, c  scus  Ajudantes,  o  que  diminuirá  ainda  mait 
a  differença  real  do  accrescimo  de  despeza,  a  qual  não 
se  fjz  entrar  110  presente  calculo,  por  ser  variável,  e 
d-pendcr  da  graduação  do  Uliicial  General  ,  ou  Supe- 
rior, que  for  designado  para  Inspector,  e  de  estar  actual- 
mente empregado,  ou  não. 

(Cí)/)ti;io<ir-íf-,'i<j). 

# 

PARTE     MERCANTIL. 

ENTRADAS    E    SAHIDAS    DE    NAVIOS. 

Outubro  28.  Entr.  Poriuguezei ,  Corveta  de  Guer- 
ra Princcza  da  Beira,  de  2O  peças  ,  do  Maranhão  em 
59  dias  ,  com  19  passageiros  ;  Hiate  Senhora  da  Guia  e 
Alniai  ,  da  í.  Terceira  cm  18  dias,  com  217  moios  de 
trigo  :  Inglezes  ,  da  Terra  A'uv<7  ,  i'erg.  Esperaiiça  ,  em 
29  dias,  com  1825  qq.  de  bacalhao  ;  \teig.  jllaittie  ,  em 
22  dias,  com  j^  qq.  dito  ;  Fsc.  Princifc  Regente,  em 
}0  dias,  com  2195  ditos:  Hollandeí  ,  Chalupa  LEcItir^ 
d'  Aiiluerfia  em  20  dias  com  fazendas  :  Sueco  ,  lierg. 
Jancita   Morgaiida  ,  de  Brejt  em    8  dias  em  lastro. 

Jdem  29.  Entr.  inglciei  ,  Kerg.  Vetiuj  ,  da  Terra 
ICova  em  22  dias  ,  30m  }ç^  qq.  de  bacalhao  :  Esc.  The- 
tis ,  de  Caittllo  ÍS ovo  em  »0  dias,  com  carvão  de  pe- 
dra. 

# 

A  N  N  V  N  C  1  o. 
Sabe  hoje  á  luz:  Carta  eicrita  ao  Redactor  da  Ci- 
íeta  Universal  pelo  Veterano  fira  de  Srviço  ,  Ex-Redo- 
etor  do  Jornal  Encyclopedico  de  Lisboa,  etc.  (»  R.  P. 
José  Agostinho  de  Macedo  ).  Vende-se  nas  Lojas  de  An- 
tónio Pedro  Lopei  ,  R.  do  Ouro  N.  1  )!J  ,  de  Jotlo  Hen- 
riqiiei  ,  R.  Augusta  N.  I  ,  e  de.  Carvalho  ao  Chiado  , 
etc.  ( Nesta  Carta  previne  o  R.  P.  Macedo  o  Redactor 
da  Gatcta  Vnivcnal  de  que  vai  rcmetter-lhe  interessan- 
tes artigos  para  nella  se  piiblicuem  ). 


NA    IMPRENSA     NACIONAL. 


Nllmeko   [60. 


AiNNO  DK    1821. 


G^ZET^  UJVIVERS./ÉL 

POLÍTÍCA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


TKRCA   KI;IKA   i;5   DH  NOVF.MBRO, 


PARTE    POLITICA. 
A  L  E  íM  A  N  H  A. 

Hanõver  9  de  Outubro, 

t  j  stão  realizadas  as  mais  ardentes  esperanças  de  siib- 
ditos  fieis  ;  estão  preenchidos  os  seus  mais  ardentes  de- 
sejos. O  Rei  ,  não  obstante  o  adiantamento  da  estacão, 
não  fez.  caso  da  grande  distancia,  para  \ir  aos  seus  fillios, 
e  desde  liontem  a  tarde  ás  5  horas  possuem  os  Hanuve- 
rianos  o  seu  Soberano. 

Desde  pela  manhã  csdo  se  derão  pressa  milhares  de 
pessoas  em  carruagens,  a  cjvallo,  e  a  pc  ,  a  nem  ao 
encontro  do  nosso  venerado  iSoberano,  e  estava  a  estra- 
da por  al<»umjs  milhas  atu.hada  de  innumeravej  gente. 
Hum  tiro  de  peça  deo  signa!  aos  anciosos  habitantes  da 
Cidade  e  suas  vizinhanças  da  proximidjde  do  Monarca  ; 
sua  exriectaçío  se  exaitnu  mais  quando  huma  Saiv.i  Real 
mostrou  que  era  chegado  o  momento;  e  resiodrão  os 
mais  altos  vivas  assim  que  se  avisrcu  a  Carruagem  Real. 
Sua  Maoestade  tinha  abjtido  as  vidraças  ,  e  saudava  de 
mais  benigno  modo  a  numerosa  ,  e  alegre  multidão,  que 
particularmente  se  achava  apinhada  na  vizinhança  do  Pa- 
lácio  em   llerreiíhausen. 

S.  M.  foi  recebido  pelos  seus  dois  Irmãos,  os  Prín- 
cipes de  Siuniwict ,  pelos  Ministros,  Offi;iaes  Mores  da 
Casa  Real  ,  e  Officiaes  da  Corte  que  se  achavão  em  ex- 
ercício. No  mesmo  momento  estava  o  terreiro  do  Paço 
cheio  de  hum  innumeravel  ajuntamento ,  que  rompeo 
nos  transportes  de  maior  enthusiasmo  quando  S.  M.  se 
apresentou  na  janella  :  S.  W. ,  sensível  aos  desejos  da 
multidão  que  o  esperava,  veio  á  varanda  entre  Suas 
Reaes  Cuniiadas ,  e  fazendo  repetidas  cortezias  ,  saudou 
mui  graciosamente  a  contentissimi  chusma  de  povo,  que 
continuou  em  vivas  sem  interrupção.  S.  W.  teve  a  bon- 
dade de  se  conservar  á  vista  do  seu  amante  povo  por 
espaço  de  dez  minutos ,  e  depois  de  ter  por  muitas  ve- 
zes reconhecido  os  altos  testemunhos  da  lealdade  dos  Hn- 
iioviíltinos  ,  se  retirou, ao  seu  quarto. 

Como  o  terreiro  do  Paço  se  continuava  a  encher  de 
novas  chusmas,  anciosas  de  verem  o  seu  Soberano,  te- 
ve S.  .M.  a  condescendência  de  se  mostrar  duas  vezes  na 
varanda  ,  e  torn-ou  a  ser''saudoso  com  as  mais  cordeaes 
expressões   de  alegria   e  gratidão.    O  dia  i    de  Outubro 


foi  hunia  festividade  ;    deo    aos  habitantes    desta  Capital 
o  seu   dinado  Soberano  pcU   segunda  vez. 

S.  W.  embarcou  em  Rnmsgiite  a  24  de  Setembro  , 
e  gastou  por  tanto  ij  dias  na  jornada.  Tendo  desem- 
barcado em  Colais  ,  e  passado  por  LlUa  ,  Bruxcllas , 
jl.jtiisgran  ,  Dusieldorff^  e  Miudjii  ,  cnde  chegou  a  5 
entrou  S.  i*l.  nos  seus  domínios  Germânicos  por  Glon- 
dorj ,  e  chegou  a  Oi  uikhur-^o  ás  5  horas  e  meia  da  tar- 
de. 

Na  Pcrta  de  S.João,  tir.íráo  os  cidadãos  os  caval- 
Ici  da  Carruagem,  e  pjxarão  vagarosamente  S.  ft!.  ("que 
benignamente  saudava  o  povo  de  hum  e  outro  lado)  are 
o  Palácio.  S.  M.  foi  recebido  á  porta  do  Palácio  pelo 
Alinistro  de  Estado ,  Conde  Hrrdeníerg  ;  pelí»  Conde 
Kiclntaiisegge ,  Estribeiro  Mor;  e  pelo  Conde  TjTtnK^e- 
ii/i.iin.  Mordomo  Mor;  pelo  Camarista  de  Semana  Èoit 
Bíiij  etc.  etc. 

Tinha  huma  innumeravel  chusma  acompanhado  S. 
M.  desde  as  fronteiros  ,  e  exprimido  pelos  maiores  re20- 
zijos  o  quanto  os  deleitava  o  possuírem  o  Rei  entre  si. 
Na  Sala  da  entrada  do  Paço  cantou  hum  rancho  de  rre- 
niiias  nobres,  vestidas  de  branco,  huina  peça  de  Poesia 
composta  para  esta  occasião  ,  a  qual  foi  apresentada  ao 
Rei  (impressa  em  setim)  por  Miss  Sc/iilgm.  A'  noite 
em  quanto  o  Rei  estava  á  meza  ,  vierão  os  cidadãos 
com  huma  banda  de  musica  e  tochas,  fazer  serenata  de- 
baixo das  janellas.  S.  Al.  abrio  a  vidraça  ,  e  lhes  açra- 
deceo  do  modo  mais  benigno,  dignando-sc  beber  hum 
copo  de  vinho  á  saúde  dos  seus   fieis  súbditos. 

No  dia  7  pela  manhã  se  tinha  dignado  S.  M.  rece- 
ber os  Officiaes  de  Palácio,  e  as  Authorídades  ,  em  au- 
diência, e  passar  revista  ao  8."  Regimento  de  Iiifante- 
tia  ,  que  está  de  guarnição  em  Ornaburg.  A's  11  horas 
continuou  S.  W.  ,  acompanliado  das  bênçãos  de  todo? 
aquelles  de  seus  súbditos  que  tinhão  tido  o  prazer  de 
primeiro  o  verem  ,  a  sua  jornada  para  Nieubarg  ,  onde 
chegou  ás  7  da  tarde,  e  pernoitou  em  Courthousc ,  que 
se  preparara  para  o  receber.  Então  vierão  ao  encontro 
de  S.  W.  seus  Reaes  Irmãos  os  Duques  de  Cumberland 
e  de  Cambridge  ,  com  os  quaes  jantou.  Os  Reaes  Du- 
ques sahírã-)  de  Titeuburg  ,  e  voltarão  nessa  noite  para 
esta  Cidade.  S.  M.  partio  de  IMieuhurg  ás  lO  horas  e 
meia  da  manhã  ,  e  chegou  ao  tempo  acima  mencionado 
ao  Palácio  de  Herreuliausen. 

No  dia  6   deste  mez   ao  meio  dia   chegarão  aqui    o 


Marquez  de  'Londonderry  (Lord  Carthre«glt)  e  o  Gene- 
ral Blúomfield  j  e  se  dirigirão  aos  quartos  que  Uies  esta- 
vão  destinados. 

Nessa  noite  chegou  aqui  S.  A.  Imperial  o  Arquidu- 
que   Fer/Kifli/u,   d',íiijír/<i. 

Nestes  poucos  dias  tem  chegado  aqoi— o  Conde 
Von  Splegel ,  Embaixador  Austríaco;  o  liarão  Vonjust, 
Firihaixador  Siixv,iia;  o  General  Vrusiiano  Conde  TrfH- 
erizicii  ;  Wr.  ^'.  Saliich  ,  Woidomo  Mor  do  IJnqiie  de  Sa- 
:xoiiia  Cotlia  ;  os  Oeput-.dos  rias  Cidades  Anscaticas  ;  de 
Hdinhiii go  ,  o  Syndico  Mr.  \'vn  Sitneu  ;  de  Bremen,  o 
Eiir^o  Mestre  Mr.  Vd/i  Gruning;  e  de  LuAíc/- ,  o  Syndi- 
co   Mr.  Giil3c/iow  ;  o   l!i<;po   de  Z^niit  ,  ctc. 

Esperamos  S.  A.  R.  o  Grã-Dnque  Òe  Mícklemburg- 
Strelitz,  e  S.  A.  o  Príncipe  Gustavo  de  Mecklcmbtirg- 
Sc/iw(r;ii.  O  Rei  de  Dinamarca  nomi-ou  o  Corwie  Uar- 
dciil/crg-R/ivcniUw  ,  e  o  Rei  de  Snecin  nomeou  o  Ge- 
neral Bioentiteriia  ,  para  virejii  aqui  comprimentar  S. 
IVlagestadc. 

.■^'irianliá  (jQuartafeira  lo)  ha  de  S.  M.  fajer  a  sua 
solemne  entrada  publica  nesta  Cid.ide  2  cavallo.  O  acom- 
panh;imento  ,  que  ha  de  ser  niinto  esplendido,  ha  se  de 
arranjar  de  modo  que  saia  de  Henciiliatiieii  pelas  dez  ho- 
ras da   manhã. 

L  I  S  C  O  .\    12  de  Sovemhro. 

Por  outro  Paquete  entrado  hontein  recebemos  fo- 
Jhas  de  Ljndrcs  até  26  de  Outnbro,  mas  não  adiantão 
noticias  de  ponderação.  Recebemos  hoje  Gazetas  de  Ma- 
tirid  ate  6  do  corrente  ,  pelas  quaes  vemos  que  o  Im- 
perador Alexandre  chegou  a  VTitepik  ,  e  daili  passou  a 
Mlnsk  ;  parece  que  o  Conde  de  Nejulred  sahio  do  Mi- 
nistério Ktissiano.  Em  Gazeta  extraordinária  de  Madrid  , 
do  dia  }  ,  íí  annuncia  a  conimoçáo  que  em  Saragofa 
Causarão  algiMis  partidistas  de  Kicgo,  que  moveo  o  Che- 
fe Politico  de  Aragão  a  cessar  eni  su.is  funcçócs,  o  que 
lhes  foi  estranhado  pelo  Governo,  que  o  mandou  reas- 
sumir  o  seu  luoar. 


C  O  R  T  E  S.  —  Sfjj.ío  de    \2  de  Novembro.  229." 

Lidas  pelo  Sr.  Secretario  Miranda  as  actas  ordinária 
e  extraordinária  do  dia  antecedente,  que  forão  approva- 
das  ,  deo  conta  o  Sr.  liscretario  Felgueiras  do  expedien- 
te pela  inaneira  seguinte: — Pela  Secretaria  d"Estado  dos 
Negócios  do  Pveino  se  envia  huma  Consulta  da  Junta  do 
Commercii>  do  29  de  Outubro  sobre  o  requerimento  de 
Filippe  Neri  Barbosa,  Negociante  daUii/iia,  em  que  per- 
tende  ser  matriculado  em  Lisboa,  dispensando-o  de  o 
sir  no  Rio  de  Juneiro  (á  Commissáo  de  Commercio): 
d:to  se  envia  o  auto  de  eleição  da  Commissão  de  Com- 
n:ercio  da  Cidade  do  Porto  ,  erecta  para  propor  as  re- 
fiirmas  do  mesmo  Commercio.  Pela  Secretaria  d' Estado 
dis  Negócios  da  Justiça  se  envia  a  conta  do  Arcebispo 
Primaz,  de  5  do  corrente,  relativa  a  algumas  Paroquias 
daquelle  Arcebispado:  dito  do  Bispado  de  Leiria  de  6 
do  correnfe  sobre  o  mesmo  objecto  :  dito  do  Bispo  de 
1'ortalcgrc  sobre  o  mesmo  objecto  (á  Commissão  Eccle- 
sjastica  de  Reforma).  Pt'la  Secretaria  d' Estado  rtes  Ne- 
focios  da  Fazenda  se  envia  huma  Consulta  da  Commis- 
fão  das  Pautas  da  Cidade  de  Lisboa  sobre  Orden.idos  doj 
Kmpregadns  da  Casa  da  índia  (ás  Commissúes  de  Com- 
mercii)  e  Fazenda).  Pela  Secretaria  d' Estado  dos  Negó- 
cios ca  Guerra  se  envia  huma  Conta  do  Brigadeiro  Go- 
vernador do  Algarve  ,  e  do  Governador  de  ¥aro  relati- 
va aos  Marítimos  para  o  serviço  publico  (á  Commissão 
de  Marinha):  dito  se  envia  o  requerimento  de  D.  Ma- 
lia  da  Conceição,  e  outras  Viuvas  de  Militares  sobre  o 
pagamento  do  quarto  Quartel  de  1818  (á  Commissáo 
de  Fazenda):  dito  em  qno  o  Encarregado  d' aquella  Pas- 
ta responde    á  Ordem  que  se  lhe  enviou  relativa  ao  Co- 


di£0  Penal  Militar  (ficátao  inteirados,  e  ordenando-lhe 
novas  indagações  para  o  conseguir,  pois  que  o  Sr.  Braam- 
camp declarou  ,  que  o  Ex-Marcchal  Beresfotd  na  sua  ul- 
tima viagem  o  enviara  de  bordo  ao  Ministro  da  Guerra, 
então  General  Azedo. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  Felgueiras  den  cinta  ào 
irappa  demonstrativo  do  Terreiro  Publico  no  niez  de 
Outubro,  que  envia  á  Commissão  do  mesmo  Terreiro 
(á  C.  de  Agricultura). 

Sebastião  Josc  Guedes  de  Albuquerque,  Alumno 
do  Ho>pital  de  /.  Joié  ,  cede  a  favor  das  urgências  io 
Estado  a  propriedade  da  sua  Grammatica  Latina,  e  en- 
via 5C0  exen. piares,  para  o  seu  producto  servir  de  fun- 
do pata  a  reimpressão  Çá  Commissão  de  Instrucqáo  Pu- 
blica ,   rtcebendo-se  com  agrado  ). 

Paulo  Francisco  de  Magalhães  offerece  huma  memo- 
ria sobre  os  incommodos  da  actual  Legislação  dos  dotesj 
etc.   (á  Commissão  de  Justiça  Civil)   :    á   mesma  Coin-- 
missão  se  enviou    outra  memoria  sobre  Legislação,    por 
Alexandre  de  Barros  Cardoso. 

O  Sr.  Secretaiio  Freire  fez  o  chamamento  do  COJ» 
tume  ,  e  se  acharão  presentes  91   Deputados, 

Ordem  do  Via  :~  Outrai  Altribuiçóet  das  Cortes. 

Art.  97.°  "Alem  da  faculdade  legislativa  tem  at 
Coites  as   attribuiçóes   seguintes  : 

"  i.°  Tomar  juramento  ao  Rei,  ao  Principe  Real, 
e  á  Regência  ou  Regente.  (Approvado). 

"  2.°  Reconhecer  o  Principe  Real  como  legitimo 
fiuccessor  da  Coroa  ,  e  approvar  o  plano  da  sua  ednca- 
ção.  (  Approvado). 

"  j."  Nomear   Tutor  ao  Rei  menor.  (Approvado). 

"  ^.°  Eleger  Regência  ou  Regente  nos  casos  ao 
diante  determinados ,  e  marcar  os  limites  da  sua  Autho- 
ridade.  (  Apptovado). 

"  5.°  Resolver  as  duvidas  que  Decorrerem  sobre  a 
succcssãn  da  Coroa.  (Apptovado), 

''6.'^  Approvar  os  Tratados  de  Alliança  offensiva 
ou  defensiva  ,  de  Subsídios  e  Commercio  antes  de  se- 
rem ratificados.  (Apptovado,  omiltindo-se  o  resto  dest» 
parte  do  artigo  ). 

"7."  Fixar  todos  os  annos  as  forças  de  terra  e 
mar ,  assim  as  ordinárias  em  tempo  de  psz ,  como  a» 
extraordinárias  em  tempo  de   guerra.  (  Approvado  ). 

"  8.°  Conceder  ou  negar  a  entrada  de  torças  estran- 
geiras de  terra  ou  mir  dentro  do  Reino,  ou  dos  Por- 
tos d'Elle.   (  .'\pprr>vado). 

"  9.°  Fixar  aiinualmente  os  impostos  e  as  despeza» 
publicas  ;  approvar  a  repartição  da  Contribuição  directa 
entre  as  Províncias  do  Reino  ;  fiscalíiar  o  emprego  das 
rendas  publicas  ,  e  as  contas  da  sua  receita  e  dcspeza. 
Authorizar  oGoveino  para  contrahir  empréstimos,  quan- 
do seja  indispensável.  (Approvado). 

"  10."  Estabeiícer  os  meios  adequados  para  o  paga- 
mento da   Dívida   Publica.   (Approvado). 

"  11.°  Regular  a  Administração  dos  bens  nacionaes, 
e  decretar  a  sua  alienação  em  caao  de  necessidade  (Ap- 
provado ). 

''  12."  Crear  ou  supprimir  empregos,  e  officios  pú- 
blicos, e  estabelecer  os  seus  Ordenados.    (Approvado). 

"ij."  Determinar  a  denominação,  valor,  pezo , 
lei,  e    typo  das   modas.  (Approvado). 

"  14.°  Promover  a  observância  da  Constiruição  e 
das  Leis  ,  e  geralmente  o  bem  da  Nação  Portugueza. 
(Regeitado  neste   lugar,  por  pertencer  a  cutro). 

O  Sr.  Borges  Carneiro  propoz  que  se  declarassem 
quaes  destas  attribuiçóes  erão  exclusivas  das  Goste»  ,  pa- 
ra não  dependerem  da  sancção  Rsal  ;  entrando  em  dis- 
cussão expendcrão-se  algumas  duvidas  ;  e  vendo  o  St. 
Presidente  que  não  vinháo  preparados  para  esta  discussão 
os  Membros  do  Congresso  ,  prnpcz  que  para  se  evitar  al- 
guma precipitação  fosse  adiado  para  (^uartafeira.  ( Ap- 
provado ). 


Da   Dcputafáe  Ptrmanente  ^  e  da  reunião  extraordinária 
aaí  Cortes, 

Art.  98.°  "As  Coites  antes  de  je  dissolverem  ele- 
gerão cada  anno  sete  d'  entre  seus  fllcmbtos  ,  convcm  a 
saber  ,  três  do?  Províncias  da  Europa  ,  tres  do  L7(r,i/)j<jr, 
e  o  sétimo  sorteado  entre  lium  da  Eiiiofa  ,  e  outto  do 
Ultramar.  F.stes  sete  Deputados  comporão  liutra  Jujita 
intituhda  ;  ~  D^^piitaiiTo  Perniiiiiíiite  ddt  Cortes  ~  que  re- 
sidirá na  Capital  ate  o  momento  lia  installação  das  Cor- 
tes do  anno  seíjuiiite.  Servirá  de  Presidente  o  dito  Depu- 
tado que  for  sorteado,  c  de  Secretario  aquellc  que  as 
Coites  dcsi<'narem.  Filas  elegerão  também  deus  Substi- 
tutos ,  lium  dentre  os  Deputados  Europeos ,  outro  d'en- 
txe  os  Ultramarinos. 

O  Sr.  .VkiiÍj.  Tavares ,  tomando  a  palavra  disse  , 
que  antes  de  entrar  em  discussão  o  presente  artigo,  pe- 
dia licença  para  apresentar  iiuma  indicação  ,  e  vem  a 
ser  que  se  formem  duas  Dcputaçíies  permanentes,  iguaes 
ás  de  que  trata  o  artigo  ,  reunindo-sc  liunia  na  Capital 
composta  de  Deputados  Europeos  ,  e  outra  cm  alguma 
das  Cidades  das  Províncias  do  Brasil ,  composta  de  De- 
putados  daquelle  Reino. 

O  Sr.  tV.iUoiiada  tomando  a  palavra,  disse,  assen- 
to que  devemos  tratar  com  toda  3  fraternidade  e  igual- 
dade os  Srs.  Deputados  do  Ultramai  ;  poróm  nunca  dar- 
Jlie  prorogativas  sobre  os  Deputados  de  Portugal  ;  ora 
isto  he  oque  eu  não  vejo  praticado  neste  artigo:  diz-se 
nelle  que  ser.-i  igual  o  nurr.eto  dos  Deputados  do  Ultra- 
mar aos  Deputados  de  Portugal,  que  liào  de  formar  a 
Deputação  Perr.ianente.  Os  Deputados  de  Cortes  forão 
eleitos  na  proporção  da  população  de  cada  Província  : 
houve  Província  em  Portugal ,  que  deo  menos  do  quin- 
to do  que  deo  outra  Província  :  este  principio  regulador, 
que  sérvio  para  se  nomearem  os  Deputados,  deve  ser- 
vir para  se  nomear  a  Deputação  Permanente  ;  os  Depu- 
tados do  l"ltramar  ,  e  os  de  Portugal  devem  entrar  nel- 
la  em  razão  da  sua  população. 

O  Sr.  Castello  Branco  mostrou  em  poucas  palavras 
a  necessidade  de  se  adoptar  a  doutrina  do  paragrafo. 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  opinou  oppondo  se  á  elei- 
ção da  Deputação  Permanente  ,  pela  forma  que  se  aciía 
inserta  no  artigo  ;  que  o  seu  voto  he  que  os  Deputados 
sejJo  escolhidos  na  proporção  ao  numero  de  Deputados 
de  P.trtugal  e   Brasil,    O  Sr.  Margioclii  apoiou. 

O  Sr.  Miranda  opinou  que  deve  dcsapparecer  de 
huma  vez  esta  separação  de  Deputados  de  Portugal  e 
do  Ultramar.  Todos  são  Deputados  da  Nação,  e  por 
isso  devem-se  escoiher  segundo  a  votação  indis;inctan)en. 
te,  e  omittir-se  absolutamente  esta  separação  odiosa , 
que  estabelece  o  paragrafo. 

O  Sr.  Beijorte  íez  huma  reflexão  ,  que  o  Censo  do 
Brasil,  principalmente  da  Província  a  que  pertence,  he 
muito  imperfeito  ,  e  não  pôde  servir  de  base  da  esco- 
lha ;  que  Portugal  e  o  Brasil  tem  seus  interesses  res- 
pectivos ;  que  bem  como  os  de  Portugal,  os  do  Brasil 
terão  motivos  para  fazer  convocar  as  Cortes  Extraordi- 
nárias ;  por  consequência  acha  muito  justo  o  paragrafo. 
Depois  de  se  ter  discorrido  sobre  este  objecto,  ficou 
adiado. 

O  Sr.  Freire  fez  as  seguintes  segundas  leituras:  i.% 
do  Sr.  Bastos  ,  addicionando  de  alguns  artigos  aos  da 
Constituição  (que  se  imprimáo):  2.  do  Sr.  Corria  de 
Seabra  ,  que  he   do  theor  seguinte  : 

'•  Proponho  que  remcttendo-se  ao  Ministro  da  Fa- 
zenda o  Projecto  da  Reforma  dos  Foraes  apresentado 
pela  Commissão  ,  se  liie  peça  hum  orçamento  por  apro- 
ximação ,  quando  não  seja  exacto ,  da  diminuição  que 
elle  faz  nas  rendas  do  Thesouro  ,  que  pelo  mesmo  são 
administradas;  na  Casa  de  Sroganfa  ,  Rainha,  e  Infan- 
tado ,  entrando  em  conta  o  desperdício  ,  que  se  poderá 
evitar  com  huma  cobrança  menos  complicada  ;  e  outro 
sim  igual  Orçamento  nos  quintos  das  Commendas,  e  De- 


cimas Ecdesiasticas  ,  e  em  toda,  e  qualquer  conti ibuiçao 
sobre  Eens  Nacionaes  comprehendidos  no  Projecto.  ,, 

O  Sr.  Borges  Carneiro  fez  huma  indicação  para  que 
O  Governo  mande  pedir  aos  Governadores  das  Relações 
a  li^ta  dos  prezos  ,  e  o  tempo  da  sua  prizão  ,  e  quando 
estejão  demorados  além  do  cue  a  Lei  determina,  sejão 
castigados  os  Ministros  como  determina  a  Relação  C  ^P~ 
provada):  dita  sobre  a  habilitação  dos  Doutores,  a  que 
se  satisfaz  cum  o  projecto  de  Decreto  da  Ccn  missão  de 
instrucção  Publica  :  outra  sobre  o  parecer  da  Conimissão 
Ecclesiastica  relativa  d  reforma  dos  Regulares  ,  a  que  2 
mesma  Commissão  satisfez. 

O  Sr.  Ferrão  entregou  duas  memorias  ;  huma  sobre 
o  dolo  da  ic  publica  nos  Ofticiaes  de  Justiça  :  outra  so- 
bre as  eleições  das  Camarás  ,  por  josc  Pedro  de  Sousa  : 
outra  sobre  a  forma  de  fornecer  o  Exercito,  por  Silves- 
tre da   Silva  ,  da    Villa  de  Condeixa. 

O  mesmo  Sr.  Deputado  por  pirte  da  Commissão  da 
Redacção  do  Diário,  expoz  a  requísiçío  df>  Ministro  dos 
Negócios  Estrangeiros  para  se  dar  aos  Diplomáticos  ex- 
emplares do  Diano  de  Cortes  ;  parece  á  Conimissáo  que 
em  attenção  ás  grandes  despezas  para  que  está  applicado 
o  pioducto  do  Diário  ,  não  tem  lugar. 

O  Sr.  Freire  em  nome  da  Commissão  Especial  ad 
hoc  leo  o  Relatório  e  Decretos  sobre  a  reforma  das  Re- 
partições Civis  do  Exercito  :  1.^  do  Fysico-Mór  ,  e  seu 
expediente  :  outra  do  Auditor  Geral ,  e  seu  expediente 
(ijue  se  imprimáo). 

Ordem  do  Dia  Pareceres  de  Coinmissóes.  Levantou- 
se  a  Sessão  ás  2  horas. 


•*• 


Continua  0  Relatório  do  Commissão  da  Guerra  das 
Cortes  ,  etc. 


Cumpre  também  informar  que  a  despeza  do  farda- 
mento não  se  faz  de  huma  só  vez  ,  e  que  ha  de  ser 
progressiva  nos  annos  seguintes  ,  estando  quasi  todo  o 
Exercito  fardado  de  novo  ,  e  não  se  devendo  dar  o  novo 
uniforme  senão  no  prazo  do  seu  vencimento. 

Para  cobrir    o  augmento    da  despeza    da  Guarda    da 
Policia  ,  na  época  da  sua  creaçáo  ,    por  hum  Decreto  de 
I4  de  Abril  de   1804  foi  creado    hum  novo  imposto  em 
Lisboa  de  cem  réis  qor  c.ida  almude  de  vinho  ;  de  cento 
e  vinte  réis    por  cada  hum  cântaro  de  azeite  ,     e  arioba 
de  carne  de  porco  ;  e  de  duzentos  réis  por  cada  hum  al- 
mude de  aguardente  ,  azeite  ,  e  carne  de  porco  ,   que  se 
despacha  para    o  consumo  da  Cidade  de  Lisboa  ,    ou  pa- 
ra se  exportar    para  outra  parte    do  Reino  ,    ou  dos  Do- 
mínios Portuguezes    no  Ultramar  ;    e  sendo  para    o  con- 
sumo do  Termo  ,  ametade  deste  direito    ;    e  sendo  para 
exportação  estrangeira,  a  terça   parte;    pagando  também 
de  direito    da  foz    o  vinho  ,    e  azeite  ,    que    entrar    pela 
Barra,  quarenta  réis  por  almude,  ou  cântaro,  e  oitenta 
réis    por    almude    de   aguardente.     A  Commissão    ignora 
qual  seja  o  producto  deste  imposto  ;  mas  he  opinião  ge- 
ral que  vai  muito  além    do  dobro    do  que    custa    a  paga 
da  Guarda    da   Policia ,    e    da  illuminação  da  Cidade  ;    e 
posto  que    este   imposto    paretja   unicamente  pezar  sobre 
os  moradores  de  Lisboa,  e  seu  Termo ,  todavia  vem  a  ser 
por   mais    de  ametade  supportado  pelos  outros  habitantes 
do  Reino,  que  affluem  a  esta  Capital ,  como  Pátria  com- 
mum  ,  e  centro  dos  negócios  dos  Cidadãos;  e   não  seria 
divertir  do  seu  destiiio  primitivo  o  accrescimo  deste  im- 
posto, applícandoo  para  o  pagamento  das  novas  Legiões, 
quando  as  Províncias  concorrem  para  o  pagarem,  e  quan- 
do da  melhor  policia,  que  nellas  se  estabelecer,    ha  de 
resultar  maior  segurança  para  a  Capital. 


o  maior  serviço,  mais  penoso |  mais  arriscado,  e 
mais  continuo  ,  não  somente  do  que  o  da  Tropa  de  Li- 
nlia  mas  do  que  os  das  Legiões  ,  que  licáo  em  Liskoa  , 
não  deixa  possib]lidade  deaibitrar  menores  vantagens  pa- 
ra aquellas  do  que  para  «stas  :  o  mesmo  se  entende  i 
respeito  dos  (Ifliciaes,  que  tendo  mais  lento  adiantamen- 
to neste  Corpo,  c  maior  responsabilidade  do  que  na  Li- 
nha ,  porque  lie  niaií  circunsciipta  a  esfera  das  piomo- 
çóes,  devem  ter  al^unia  compensação. 

Ouònto  ás  Instrucçócs  para  o  serviço  interior  do 
Corpo  e  suas  relações  liabituaes  com  as  Secretarias  de 
Estado'  de  Guerra,  c  da  Justiça,  e  com  o  InlendciUe 
Gfral  da  Policia  ,  e  mais  Aiitboridades,  deveráó  ser  com- 
binadas de  modo,  que  estas  Autliotidades  Superiores  se- 
iáo  instruídas  do  que  se  passa  com  a  maior  celeridade 
possível;  e  para  este  fim  o  Inferior,  que  estiver  ao  al- 
cance d.i  liniia  do  Correio  em  maior  proximidade  do  que 
o  seu  Superior  ,  além  da  parte  ,  que  dará  a  este  ,  igual- 
mente a  dará  directamente  aquell.is  Autlioridades, 

Seria  também  util  considerar  a  espécie  de  armamen- 
to que  convém  dar  a  este  Corpo,  e  qual  deva  ser  o 
uniforme  mais  próprio,  e  mais  commodo.  A  Commissáo 
reconliece  aue  estes  objectos  pertencem  ao  Governo,  o 
qual  ha  de  ter  em  vista  o  que  lie  util  ,  e  não  se  deiíiJii 
Jevar  pelas  contemplaçúes  ,  que  houve  com  hum  antigo 
Commanciante  da  Guarda  da  Policia  ,  o  qual  teve  o  ca- 
pricho de  desprezar  o  primitivo  fardamento  mais  próprio 
para  o  serviço  somente  em  favor  do  golpe  de  vista, 
confundindo  este  Corpo  com  hum  Regimento  de  Linha, 
rios  quaes  era  necessário  que  se  differençasse  ,  a(c  para 
influir  respeito  de  outro  género.  O  uniforme  comprido 
parece  preferível  para  esta  Tropa  ;  e  a  cor  verde  não  pe- 
rece dever  ser  preferida,  porque  informações  posteriores 
tem  demonstrado  que  a   despeza  seria  maior. 

Sobre  estas  bises  indicadas  pelo  Ministro,  e  emer- 
dadas  srgundo  o  que  vem  de  ser  exposto,  a  Cnniir.iísão 
tem  a  honra  de  propor  ao  Soberano  Congresso  o  De- 
creto da  creação  de  cinco  novas  Legiões  de  Guardas  de 
Segurança  publica  ,  e  da  reorganização  de  duas  em  lu- 
gar da  Guarda  da  Policia  ,  pedindo  que  seja  impresso 
com  este  Relatório,  e  com  o  Oflkio  do  Ministro  ás 
Cortes,  e  seu  Relatório  a  ElRei  ,  para  ser  discutido  es- 
te objecto  de  tão  grande  utilidade  ,  e  por  cu)a  adopção 
bemdirão  as  -gerações  presentes  ,  e  futuras  a  sabedoria  , 
e  solicitude  das  Cortes  Geraes  Extraordinárias  e  Consti- 
tuintes da  Nação  Portugueza  ;  e  não  será  este  hum  doj 
seus  menores  títulos  de  gloria. 

S,ila  das  Cortes  cm  26  de  Outubro  de  1S21.  — 
■josé  António  da  Rosa  —  Manoel  Ignacio  Martins  Pam- 
plona  —  Álvaro  Xavier  das  Povoas  —  José  Maria  de  S-^u- 
sa  Almeida  —  Francisco  de  Magalhães  de  Araújo  Pimen- 
ta. 


Ninho,    I    Legião  — PrOvincia   da    BíiVa    Alia,    i    Le- 


gião. 


Estas  Províncias  formão  a  Inspecção  do  Norte. 

Beira   Baixa  ,  e  Estremadura  ,   i   Legião. 

Na  Capital   2  Legiões. 

Est:i5  Provindas  formão  a   Inspecção  do  Centro. 

Província  do  Alemíejo  e  Reino  do  Algarve,  2  Le- 
giões. 

Estas  Províncias  formão  a  Inspecção  do  Sul, 

2.°  Para  o  serxnço  da  Segurança  publica  ,  o  territó- 
rio do  Paiiido  do  Porto  ficara  pertencendo  aquella  das 
lobreditas  Inspecções  ,  a  que  tocar  ,  pela  corrente  d» 
Douro  ;  e  o  território  da  Província  do  Alcmtejo  ,  e  Es- 
tremadura ,  será  designado  pela  corrente  do  Tejo. 

j."  Cada  Legião  he  composta  de  hum  Estado  Maior 
e  de  hum  ccito  numero  de  Companhias  de  Guardas  ;    ■ 
saber  : 

A  Legião  do  Minlio,  e  Tras-os- Montes  de  6  Com- 
panhias ,  das   quaes    5    de   Infantaria  ,  e    l    de   Cavaliaria. 

A  Legião   da  Beira  Alta    de     ;    Companhias  ,    das 
quaes  4  de   Infantaria  ,  e   1    de  Cavaliaria. 

A  Legião  da  teira  Baixa,  e  da  Estremadura  do-j 
Companhias  ;  a  saber  :  4  de  Infantaria  ,  e  1  de  Cavaila-, 
ria. 

As  duas  Legiões  da  Capital  cada  huma  de  5  Com- 
panhias de   Infaiueria  ,   e   2   de  Cavaliaria. 

As  duas  Legiões  do  Alenílcjo,  e  Algarve,  cada  hu- 
ma de  6  Companhias;  a  saber:  4  de  Inlanteria,  e  2  de 
Cavaliaria- 

4."  Este  Corpo  residirá  em  Destacamentos  espalha- 
dos pelo  território  do  Rehio  do  modo ,  que  se  julgar 
conveniente  para  preencher  os  srus  fins.  As  estações  de 
residência  sendo  huma  vez  determinadas ,  não  poderãr» 
ser  mudadas  sem  Ordem  de  Sua  Magestade  commuciica- 
da  pela  Secretaria  d'  Estado  doj  Negócios  da  Guerra. 

(j^ontiiiuer-st-lta). 


# 


PARTE    MERCANTIL. 

ENTRADAS    E    SAHIDAS    DE    NAVIOS. 

Novembro  j.  Entr.  Portugnetes ,  Fragata  Callpso  ^ 
«  Brigue  Audaz,  vindo  de  cruzar  ;  Hiatc  Bam  Jcjus  ^ 
da  I  Terceira  em  ii  dias  ,  com  228  moios  de  trigo, 
e  4  de  sevada  :  Ingletei  ,  Bergantim  Intrépido,  de  A'fl- 
fwle)  em  ^o  dias,  em  lastro;  Escunas,  da  Terra  í>ova 
com  bacalhao  ,  Ho./iie  ,  27  dias,  2  joo  quintacs  ;  Ha- 
zand ,  19  dias,  2,^  qq.  ;  Larl- ,  20  dias,  1 6OO  qq.  ; 
Hiipyij  ,  25  dias,  1 5  50  qq.  ,  e  >  cascos  de  azeite  ;  Es- 
cuna Dart  ,  de  Vianna  ,  em  lastro  :  Americano  ,  Ber- 
gantim Alexai:dre  ,  de  Boston  em  56  dias,  com  19^ 
aduellas,  25  cascos  de  azeite  de  peixe,  e  outros  gent- 
res. 


Projecto  de  Lei. 

As  Cortes  Geraes ,  etc.  conhecendo  a  riecessidade  de 
estabelecer  a  segurança  publica  no  interior  do  Reino  por 
n;eio  de  liunia  instituição  destinada  exclusivamente  para 
este  fim,  a  qual  sirva  para  reprimir  os  iiiáos ,  e  prote- 
ger os  bons  Cidadãos  por  meio  de  huma  vigilância  con- 
tinua sem  offensa  da  liberdade  individual ,  Decretão  o 
seguinte  : 

l."  O  Corpo  de  Guardas  de  Segurança,  publica  lie 
compósito  de  j  Inspecções,  e  7  Legiões,  distr, buídas  pe- 
la maneira  seguinte  —  Província   de  Traz-os-Montcs ,    e 


Idem  3.  Entr.  Jugleiei  ,  da  Terra  Kova  com  ba- 
calhao,  os  Bergantins  Activo,  em  21  dias,  24*0  qq.  ; 
Três  Amigo j  ,  20  dias  ,  1 800  qq.  ;  Luiza  Hannah  ,  16 
dias,  287Sqq.  ;  Escona  Clive  Branch  ,   28  dias,    lôoocq. 

Jdem  5.  Entr.  Sueco,  Bergantim  Laviuia  em  ;z 
dias,  cm  lastro.  (IVejtí  dia  sahio  a  Tropa  para  Per- 
nambuco ,   ect.  ). 

Idem  7.  Entr.  TUnaniarquer.  ,  Ferg.  Indmtria ,  do 
Porto  em  4  dias  em  lastro;  Inglez  ,  Esc.  Glaigou' ,  de 
Glaigow  cm  29  dias  ,  em  lastro. 
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Lisboa  i  j  òc  Kovembro. 


inveja,  com  a  mascara  de  zelo,  de  não  serem  os 
primeiro?  que  publicarão  a  Pastoral  do  Patriarca  excitou 
o  Rí^entrailo  ,  o  Patriota  ,  o  Cão  Pciío  ,  e  o  Aitro  a 
inserirem  cada  lium  seu  artigo  de  ataque  contra  a  Gazeta 
j^or  ter  publicado  hunia  Pastora!  que  r.enliiaiia  duvida  ot- 
lerecia  a  publicar-se,  pois  he  tundada  toda  na  Doutrina 
da  escritura.  As  parvoíces  que  em  taes  artigos  disserão 
os  seus  ignorantíssimos  authotes  ,  são  de  marca  tal ,  que 
se  houvís^e  hum  estrangeiro  que  as  traduzisse  na  sua  lin- 
t;uj  ,  (e  pariiculatmente  na  FranceT,a  como  mais  conhe- 
cida em  toda  a  Europa')^  teríamos  sem  duvida  de  pas- 
sar por  hum  Povo  de  Camellos  !  E  que  gloria  !  I  Tão  gran- 
de como  a  de  termos  no  Brasil  huma  Colónia  de  Suis- 
jos  ,  e  estirem  estes  reduzidos  a  tal  miséria  ,  que  escre- 
verão para  Londret  a  pedir  esmola  ,  pois  que  dizem  as  fo- 
Jhas  In^Uiai  que  aí  li  se  laz  huma  subscr)p.jão  a  favor  e 
a  rogo  delles ! 

Se  r>  fim  dos  nossos  or/ig-íi/jfaj  a  respeito  da  Pastoral 
he  provarem  que  a  doutrina  delia  não  convém  aos  fieis, 
isso  nunca  elles  poderão  conseguir  em  quanto  os  Portu- 
giiczei  forem  Catholicos  Romanos-  Na  Gazeta  de  6  do 
CO  rente  dei  huma  brevíssima,  porém  coiivincentissima 
resposta  ao  artigo  do  Degenerado  ;  a  resposta  a  este  Ve- 
nerável ser\e  para  os  outros  Irmãos  e  amidos  da  mesma 
esteta.  Com  tudo  como  ainda  se  ufanão  ,  e  com  elles  o 
Compilador ,  de  terem  dito  grandes  cousas  na  supposta 
refutação  do  incontestável  principio  que  puz  no  pream- 
bulo á  Pastoral  (  Gaz.  N.  146)  —  de  que  a  atithorlJade 
vem  de  Deos  para  os  homens  ,  refutação  que  prova  na 
ultima  evidencia  a  ignorância ,  ou  incredulidade  destes 
antagonistas  ,  será  justo  ,  para  evitar  que  seus  erros  se 
propaguem  entre  o  povo  rude  ,  dizer  aqui  alguma  cousa 
a  este  respeito-,  e  provar  cue  elles  são  discipuins ,  em 
sua  doutrina  ,  desses  fahos  Filósofos  ,  de  quem  não  só 
o  Patriarca  na  sua  Pastoral  ,  mas  todr.s  os  Prelados  e  to- 
dos os  Escritores  religiosos  e  verdadeiramente  sábios, 
aconselhão  aos  Fieis  se  afastem  ,  fugindo  de  suas  sofisti- 
cas e  Ímpias  doutrinas.  Que  tem  o  estar  o  Patriarca  ba. 
nido  do  Reino  com  a  doutrina  religiosa  da  sua  Pasto- 
ral ?  Que  me  importa  a  mim  que  eile  se  conserve  em 
Baiona  ,  em  P.ii  (j,  em  Rama  ,  ou  na  China  ,  se  lã  quí- 
2esse  ir  dar  comsigo  ,  para  eu,  que  sou  Catholico  ,  ve- 
nerar aquella  doutrina  que  elle  inculca,  bebida  nas  San- 


tas Escrituras,  que  eu  e  todo  o  fiel  ChriUáo  reconhece- 
mos fonte  pura  de  nossa  instrucção  relíjiosa  ?  O  que  he 
mais  bonito  nos  esctsvedores  dos  taes  artigos  contra  a 
Pastoral  he  embirrarem  (como  a  n-.ulh^r,  que  o  vulgo 
conta  ,  da  tezouriniia  )  que  he  do  P.  Hl  acedo  o  pream- 
bulo que  llie  antepuz  ,  e  em  fim  ,  que  elle  he  hum  dos 
RR.  da  Gazeta.  Porfiem  nisso  quanto  quizerem  meus 
amigos  ;  com  dizerem  que  tal  e  tal  artigo  que  eu  faço 
não  he  meu,  mas  sim  do  P.  Macedo,  nie  honrâo  mui- 
to ,  e  provão  que  as  ténues  producções  do  meu  fraco 
engenho  tem  para  VV.  mm.  algum  mérito,  julgando-as 
lilhas  do  eminente  e  reconhecido  talento  do  mesmo  R. 
Padre:  nisto  me  tecem  hum  elogio,  que  eu  não  mere- 
ço, mas  que  ao  menos  me  honraria  muito  na  posterida- 
de ,  se  os  escritos  de  Vossas  mercês  podessem  lá  checar! 
—  Passemos  á  oiigem  da  Authoridade. 

Por  muito  que  cu  dissesse,  l"undado  nas  boas  dou- 
trinas dos  mais  abalizados  engenhos  ,  nunca  poderia  ter 
tanto  valor  o  meu  discurso  ,  quanto  pôde  ter  immedia- 
tamente  a  vasta  e  grjnde  erudição  e  sciencia  do  immor- 
tal  Author  do  Diccianario  Thcologico  da  Enci/clopedia. 
Por  tanto  ,  aqui  traduzirei  os  dois  primeiros  parágrafos  do 
seu  artigo  Authoridade ,  e  isto  b.istará  aos  homens  me- 
nos versados  na  matéria,  a  pezar  de  não  lhe  darem  as- 
senso os  materialistas.  Se  ao  Christão  lhe  basta  a  deci- 
são da  Escriptura  inspirada  pelo  Espirito  Sunto  que  diz: 
A'o/»  est  Potestas  niii  a  Dco  ,  {Não  ha  Poder  senão  di- 
manado de  Dcos)  ,  ao  lilo^ofo  que  crê  em  Peos  ,  e  que 
elle  he  o  AutI  or  da  Natureza  ,  também  satisfaz  o  que 
vou  a  transcrever  ;  ouçamos  o  sábio  Sergier  : 

'  Authoridade.  Direito  de  mandar.  A  primeira  ques- 
tão que  se  apresenta  he  saber  qual  he  a  fonte  deste  di- 
reito. Os  nossos  Filósofos  modernos,  e  alguns  Juriscon- 
sultcs  que  os  copião,  estabelecem  por  principio  que  ne- 
nhum homem  receheo  da  natureza  o  direito  de  mandar 
os  outros.  A  liberdade,  dizem  elles,  he  hum  dom  do 
Ceo  ,  cada  individuo  da  mesma  espécie  tem  direito  de 
gozar  delia  logo  que  tem  usO  de  razão;  dahi  concluem 
que  hum  homem  não  pôde  ser  sujeito  a  outro  senão  pe- 
lo seu  livre  consentimento,  dado  em  consideração  dos 
benefícios  que  delle  tem  recebido,  ou  que  delle  espe- 
ra ;  sem  duvida  estes  Díssertadores  pela  natureza  enten- 
dem Deos,  que  he  o  seu  Author,  e  pela  liberdade,  a 
independência  de  toda  a  authoridade  humana.  Nós  sus- 
tentamos   que    estes  princípios    e    as  suas   conseaucncias 


3J0  outias  tantas  faloidad.ci  tão  cppostas  ao  bom  senio  e 
á  boa  Filoiofia  ,  como  ás  limões  da  Revelação. 

"  Nós  o  demoiistraiijos  inimcdiatamente  por  duas 
verdades  incoiitestavcis  ;  a  primeira  ,  que  pela  uai  ureia  , 
isto  lie,  pela  vontadi  e  inteii<^ão  do  Creador,  o  liomem 
he  destinado  para  a  sociedade  ;  isto  se  prova  pela  cons- 
tituição ,  pelas  necessidades,  e  peias  inclinações  do  ho- 
mem; e  o  mesmo  Deos  disse,  depoli  de  o  ter  creado  ; 
"Não  lie  bom  que  o  liou, cm  estejt  §6.  „  Gen.  c.  2,  § 
18.  A  ses^unda ,  que  nenhuma  tociedade  pôde  subsistir 
sem  subordinação  ;  isto  lie  tão  evidente  como  luiin  axio- 
ma de  Geometria;  logo  Deos,  fundailor  da  Sociedade, 
lie  também  o  aiithor  do  toda  a  nuihoriílaHi.  Deos  não 
espetou  mais  o  consentimento  do  liomem  para  o  submet- 
ter  á  autlioiidade  do  que  para  o  destinar  á  sociedade  ; 
este  consentimento  não  era  mais  necessário  para  hum» 
que  para  outra  cousa.  He  absurdo  considerar  os  homens 
como  entes  nascidos  por  acaso  do  seio  da  terra,  insula- 
dos ,  independentes,  «em  nenhuma  relação  mutua,  li- 
-\res  de  toda  a  obrigação  ,  e  de  todo  o  dever  natural  ; 
«;sta  hypothese  clieita  ao  mais  grosseiro  materialismo.  Se 
o  homem  que  nasce  não  tivesse  devera  ,  também  não 
teria  dirciloi  ,  e  tão  impossível  lhe  Uc  adquirir  hum  di- 
reito como  impor-se  hum  dever,  huma  vez  que  hum  e 
outro  não  sejão  ratificados  de  antemão  pela  lei  eterna 
«rio  Creador.  „ 

Eastarã  este  extracto  do  artigo  ;  os  curiosos  podem 
ver  o  teu  desenvolvimento  na  sobredita  obra.  O  que  fi- 
ca transcnpto  sobeja  para  deixar  patinhar  no  lodo  de  sua 
ignorância  os  CompUndorei  ,  os  Patoi ,  os  Cães  Peões  ^ 
eic.  He  verdade  que  elles ,  coitadinhos  !  foráo  feitos  es- 
Criptores  do  pó  para  a  mão  :  são  mesmo  os  corcundas  da 
Litteratura  ,  por  me  servir  para  com  elles  do  seu  termo 
favorito  ,  o  qual  he  também  manifesto  indicio  do  sueco 
doi  miolos  que  o  inventarão  !  E  tão  a  torto  e  a  direito 
sua  crassa  ignorância  lho  tem  feito  us.ir ,  que  hoje  ,  o 
vocábulo  que  elles  querião  significasse  servil  ,  nuio  Iiú- 
mem  tolo,  «te.  ,  está  sendo  synouimo  de  homem  de  bem, 
slx.udo  ,  í  inimigo  de  impoituras  e  patijiiriai,  amante  da 
Religião,  da  Constituirão  ,  e  do  Hei,  e  inimigo  decla- 
rado dos  que  tudo  querem  transtornar  para  que  haja  anar- 
<)uía  ,  e  nella  darem  exetcicio  a  suas  vinganças,  e  ao  seu 
fifadal  odio  aos  homeiTS  de  probidade.  Meus  amigos, 
o  Governo  ,  e  o  Soberano  Congresso  jí  conhecem  bem 
vossas  -estouvadas  maquinaçóej. 
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CARTAS      DE      LEI. 

Dom  Jodo  por  gr.i^a  flc  Deos,  e  pela  Coiuli- 
tnição  da  MíMi.irquia,  Rei  do  Reino- Unido  de 
Porluffal ,  Brasil,  e  Jlgarves,  d''íiqiiein  e  d^.i. 
If  m  Mar  em  Africa  ele.  Faço  saber  a  todos  oi 
iDciis  Mibtlilos  que  as  Cortes  Decrctão  o  seguin- 
te: 

V  As  Cortes  Gerúcs  ,  Extraordinárias,  e  Cons- 
tituintes da  NaçSo  Vorlui^ueza ,  attcndentlo  a 
que  a  l*roinoção  dos  Officiacs  «ia  Divisão  qne 
ícompanhav.-  Sua  Magrstadc,  publicada  a  bor- 
ío  da  Náo  D.  João  VI  no  dia  vinte  e  quatro 
íle  Junho  de  mil  oitocentos  e  vinte  c  liuin,  além 
tle  não  ser  conforme  ás  Leis  estabekciílas ,  cdU- 
sou  considerável  transtorno  na  Armada  N.icio» 
nal,  Decrttão  o  seguinte: 

1."  Kica  dcnenlium  «fftito  a  mi  neionada  Pro- 
moção  de  vinte  c  quatro  de  Junho  de  mil  oito- 
centos e  vinte  e  hum  ,  feita  a  bordo  da  Náo  D. 
João   VI. 

1°  O  Governo  procederá  de.stle  logo  a  huma 
reforma  geral  da  Armada  e  Brigada  Nacional, 
promovendo,   se  necessário  for,   os  Offieiaee  a 


quem  compelir,  oii  fi;sstm  ou  não  contempla- 
dos na  soLiedita  j)iomor  ão  rie  viiile  e  qurilro 
de  Junho;  separamio  a()n'llts,  que  j)or  sí  us  es- 
tudos, habilitações,  c  bom  serviço  cttivtrcin 
itptos  para  í.erem  emjiregados  n.i  mcsni ..  Arm.i- 
da  ,  e  Brií;aíia  ?><aeioMal;  c  dob  (jue  ic.l.-rcn), 
reformando  huiis,  dimitiindo  outros  nos  t»  ri:i0H 
das  Leis,  e  djiiido  em  íim  dcsliiio  ccnvcnit  ii!e 
áqiirlles  que  o  mertccrem  ,  posto  que  inc<<pa- 
z  «  cttcjão  do  wrviço  activo  .  c  niilit.ir  da  mo- 
narquia. 

.'3."  Ficão  cassados,  e  de  nenhum  vi^or  qiiaes- 
quer  Decretos  que  se  liajão  expedido  em  vir- 
tude da  referida  promoção.  Paço  d.is  Cortes 
em  oito  dk-  Novembro  de  mil  oiioceutos  e  vinti: 
e  hum. 

For  tanto  Mando  a  todas  .ik  Aulhoridades  ,  ■» 
quem  o  conlieeiniento  ,  e  execução  do  sobredi- 
to Decreto  pertencer  que  o  ciim])r.'i<) ,  r  i  xecu- 
tcm  tão  inteirametíte  como  nelie  se  contém.  Da- 
do no  Paiaeio  <ie  Qurluz  aos  nove  di.is  do  r;iez 
do  Novembro  de  mil  oitocentos  e  vinte  c  hum. 

•»  Dom  João  porGraça  de  D' os,  e  prla  Cons- 
tituição da  Monarquia  ,  liei  do  Reino  Dnido  de 
Portugal  ,  Rrasil ,  e  Algarves,  daqurm  e  d''a- 
iéin  Mar  em  Africa  ete.  Faço  sai)-r  a  todos  o» 
meus  iubditos  que  as  Cortes  Decretarão  o  se- 
guinte : 

i;As  Cortes  Geraes  ,  Extraordinárias,  e  Cons- 
tituintes da  Nação  Vortuguezn  ,  'l'oiTnndo  em 
consideração  o  Officio  do  Governo,  expedida 
pela  Secretaria  d^Estado  dos  Negocies  Estran- 
geiros,  em  data  de  trez  do  corrente  mez,  r.cer- 
ca  da  nec>'ssida<le  de  augmentar  os|vcncim  ntos 
doB  Addidos  de  Leg.ição  cstabeleeiíios  no  De- 
creto do  cinco  de  fcictembro  próximo  passado  , 
Dccretão  o  seguinte: 

„  1.°  O.s  primeiros  Addidos  de  Legação  jun- 
to ás  Cortes  de  Roma,  Londres,  Piterfhurgo  ^ 
Vierina  ,  Vnrís,  Madrid,  e  Estados-Unidos  da 
America  perceberão  os  mfsmos  vencimentos  que 
terião  os  Secretários  de  Legação  ,  se  jinito  a 
estes  Governos  fossem  residir  Ministros  Pleni- 
potenciários. 

,,2.°  Em  tudo  o  mais  que  não  fica  alterado 
pelo  artigo  antecedente,  será  íielmcnte  obser- 
vado o  citado  Decreto  ào  cinco  de  Setemliro 
do  presente  anno.  Paço  das  Cortes  em  nove  de 
Outubro  de  mil  outocentos  e  vinte  e  hum. 

1;  Por  tanto  Mando  a  todas  as  Aulhoridades  ,  a 
quem  «  conlieeiniento  ,  e  execução  do  refcririo 
Decreto  pertencer,  que  o  cumprào  e  rxrcntem 
tão  inteiramente  como  nelle  st^  contém.  Dada 
no  Palácio  de  Quelii-  cm  trinta  tle  Outubro  dtí 
mil  oitocentos  c  vinte  e  hum.  =  ElRei  cooi 
Guarda. :;  .Si/i;í>trc   Pinheiro  Ferrsiru.-ii 

Foi  publicada  esta  Carta  de  LeJ  .  na  Ciran- 
cellaria  Mór  da  Corte  e  Reino,  l.islioa  8  de 
Novembro  de  1821.  :-  D.  Miguel  Jo^é  da  Cu- 
intra  Maldonado,  ^rr  Rcgistatia  na  Chancelluria 
Mór  da  Corte  e  Reino  no  Livro  das  Leis  a  foi. 
'20  vers.  Lifsboa  Ode  Novembro  de  1821.  --Fran- 
cisco José  Bravo. 

Nesta  Secretaria  d^Kstado    dos   Negócios  Es- 
trangeiros no  Livro  l."  dos  Decretos,  Alvarás, 
e  Cartas    de  Leis   a  foi.  23  vers.    fica  r.-g 
esta.    JAsboa  eir  9  de  Novembro  de  1821. 


gistada 


Portarias. 

11  Bl.nnfla  EIRei  ,  i)el.-i  Junta  doí  Jnros  dos 
Nokos  KinprfSliiDOS  ,  cílranhif  mui  severamen- 
te S')  Provisor  do  Iíi»(),itio  dt  .'>V/';,  Silcestre  ítos 
Sanlos  Charr.s ,  a  criminosa  omissão  com  que, 
apesar  das  repetidas  Ordens  cxpediílas  ptU 
m<rsma  .lunla  ,  se  tPiii  obstiiKulo  em  não  dar 
conti>s  <!a  Decima  Ecclcbiastica  do  Bispaclo  •  o 
D<  termina  Sua  M. ,  que  o  Provisor  f.iça  pro- 
ceder immevIiatniDPiUe  a  sequestro  nos  bens 
dos  Recf  beíiores  Depositários,  e  Escrivães  d\ 
Decima  lOccIesiaslica ,  e  até  no  rendimento  das 
FUÁS  Prebenclasí  tornando  eíT-cliva  a  execução 
lom  a  venda  dcs  bens,  logo  que  cllcs  não  pa- 
guem a  tct.iiidatle  do  alcance  na  .hint.i  dos  Jii- 
jos;  e  ficando  ni  intelligciicia  de  que  toda  n  ds:- 
niora  no  cumprimento  do  que  agora  se  lhe  or- 
dena, o  fará  não  só  respotisavd  ao  alcance  ,  <.o- 
mo  he  exprtsso  nas  Leis  Fiscaes,  mas  tanibem 
o  sujeit.ira  ás  penas  comminadas  contr.i  oi»  q;:e 
«'Xtravião  o>  dinheiros  públicos.  Lhboa  nove  de 
Novembro  de  mil  oitocentos  c  vii;te  e  luiin.r= 
Joíé  ]gn'icio  da  Co^la, 

Ftra  José  da  Silea  Carvalho. 

V  IIlustris.Mnio  c  Excellentissiiuo  Senhor  :  ^-  As 
Cortes  Ger.  fs  ,  c  Exli  aordiíiarias  da  Píação 
Portuguezi  y  Ordinão  que  su  faç.i  traduzir,  e 
copiosamente  espallur  por  todas  as  Parroqiii.i;;, 
e  Camsras::^ -L"  Omeiia  dr.l  Cittadi-w  Cardinal 
Cliiaramotiti  Vescvce  dTniola  (ora  bnmiiio  Pon- 
tífice I'io  VII)  a  fim  de  que  sej.i  conliecido  de 
todos  os  Forliigueies  .-.quellc  modelo  da  S.ibe- 
(ioria  Evangélica  com  que  o  actual  Romano 
Pontífice  se  dirigio  a  suas  ovellias  ,  como  Bis- 
po d"/;/io.'(i,  sobre  a  intima  alliança  do  Evan- 
gelho, o  cia  liberdade.  O  que  V.  Ex.""  levará 
ao  conhecimento   de  Sua  Magcstade. 

"  Deos  gtirírdí!  a  V.  Ex."  P  ço  das  Cortes  em 
27   de  Outubro    de  ]82l.==  João   B'iptistíi    Fel- 


forma  ).  Pela  SeiTtetatia  d'  Estado  dos  Negócios  da  Fa- 
zenda se  envia  liimia  Consulta  da  Coinniisjão  de  liquida- 
ção de  Divida  Publica  com  a  quaiiria  da  mesma  Divida 
ja  liquidada  (  á  Conimissáo  de  Fazenda )  :  dito  em  cue 
se  inclue  luiiiia  Consulta  do  Conselho  da  Fajeiída  de  9 
do  corrente  com  o  rec;tierimeiito  de  João  Kojueira  ,  e 
sciis  sócios  (á  Commissf.o  de  Fazenda).  Pela  Secreta- 
ria d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha  se  paiticipa  que 
pelo  N.1V10  Troiíina  ^  vindo  do  í\io  de  Joncuo  ^  checa- 
rão os  Srs.  Padre  Vigário  Lourenço  Pv.odrigues  de  An- 
drade ,  e  o  Major  Josc  da  Silva  Mal'ia  ,  Deputado  pela 
Ilha   de    Snulti  Cal Itorinn  Ç  licatão    inteirados). 

A  Commissão  do  Commercio  estabelecida  na  Cida- 
de de  Aveiro  para  propor  os  melhoramentos  do  mesmo 
Conimercio  ,  representa  que  tendo  requerido  ao  Juiz  de 
Fora  d.i  mesma  Cidade,  em  qualidade  de  Superintenden- 
te das  Obras  da  Karra  alguns  esclarecimentos  ,  este  se 
recusara  a  dallo»  sem  ordem  expressa  do  Governo  ,  por 
ser  hunia  Commissão  independente  (  ao  Governo  para 
tazer  cumprir  o   Decreto). 

António  Centazzi  offerece  huma  memoria  ,  ou  refle- 
xões iobre  o  dinheiro  que  sahe  de  Portuznl  por  man- 
teiga e  queips  ;  e  propõe  o  meio  de  estes  géneros  se 
substituireir.   (á  Conm.issão  de  Agricultura). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  l-clgiuli as  deo  conta  de 
huma  nieii;Oria  sobre  o  eníhusiasmo  do  Povo  do  Bruiil 
ao  Systema  Constitucional  ,  assignad»  por  hum  trasileiro 
Constitucional  (  lic-irão  inteirados).  Huma  dita  sobre 
decima  dos  Escravos  por  Miguel  Josc  Nogueira  Guima- 
rães ,  do  Miirniihno  (a  Conimissão  de  Fazenda).  Huma 
diia  de  Francisco  António  Marques  Geraldes  Faiba,  re- 
lativa ao  Rio  Máximo  =  .4hiíiio/»<»í  =  ,  em  que  trata  do 
seu  Commercio ,  Agricultura,  e  civilisacão  dcs  linlioi 
(  á  Commissão  competente  ). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  apresentou    o  Decreto    re- 
digido para   se  tazerem  as  baldeações  de  vinho,  de  aguar- 
dente, e  de  azeite  (  Approvado  ).     Deo  conta   igualmen- 
te da   redacção  do  Decreto  sobre  a  heranga  dos  egressos 
que  tornou  a  Lommissao  para  o  aclarar. 

O   Sr.   ferreira   Carga  entregou    luim  requerimento 
que  lhe    enviara  Joaquim  Manoel  de  Faria  Lima  e  Abreu 
que  poz  sobre  a  Meza. 

O  Sr.  Secretario  freire  tez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes   100  Deputados. 

Ordem  do  Dia, 


CORTES.  —  Sesico  de    15   de   Novembro,  2JC.' 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Ribí-iro  Coita  a  acta  da 
Sessão  precedente  ,  que  foi  approvada  ,  deo  conta  o  Sr. 
Secretario  Ft/^-ííiriV  17 j  do  e.xpediente  pela  seguinte  forma. 
Pela  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  do  Reino  se  envia 
a  informação  da  Commissão  encarregada  da  Administra- 
ção do  Terreiro  Publico  de  1 6  de  Outubro  sobre  o  re- 
querimento de  João  Eulkeley  e  Filhos  sobre  a  baldea- 
ção de  farinha  (á  Commissão  do  Commercio)  :  dito  se 
inelue  informação  do  Corregedor  de  Tavira  de  jO  de 
Outubro  ,  relativa  a  certos  rendimentos  que  se  podem 
applicar  aos  Expostos  (d  Commissão  de  Saúde  Publica): 
dito  em  que  se  envião  dois  requerimentos  de  D.  Antó- 
nia Pvita  ReEo  Aranha  Travassos ,  e  D.  Earbara  da  Rc- 
cha  Peniz,  relativa  a  compensação  de  Serviços  (á  Com- 
missão de  Fazenda).  Pela  Secretaria  d' Estado  dos  Ne- 
gocies da  Justiça  se  envia  huma  Consulta  da  Junta  do 
Melhoramento  das  Ordens  Religiosas  de  7  do  corrente, 
em  que  expõem  os  seus  trabalhos,  e  envia  huiria  rela- 
ção dos  Conventos  de  Religiosos  e  Religiosas  ,  assim 
como  das  Capiíllas  instituídas  sobre  objectos  pios  nos 
mesmos  Conventos  ,  apresentando  igualmente  hum  plano 
para  a  relorma  gerai  (á  Commissão  Ecdesiastica  de  Re- 


Parecet  da  Commissão  de  Justiça  Civil  sobre  o  re- 
querimento de  José  Mendes  Official  em  Causa  de  .Apo- 
sentadoria com  António  Francisco  Rebello  :  a  Cnmmis- 
sáo  he  de  parecer  que  o  Supplicante  pode  requerer  ;  e 
que  em  qiianto  á  desatteiiçSo  que  algumas  pessoas  fize- 
rão  ,  impedindo  a  execução  de  Sentença,  aos  M  nistros 
Criminaes  pertence  reconhecer ,  e  vigiar  sobre  a  execu- 
ção das  Leis ,  e  que  se  recominende  ao  Governo  que 
faca  executar  as  Lsis  ,  procedsndo-se  contra  os  culpa- 
dos. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  tomando  a  palavra,  disse, 
que  louvava  a  Commissão  quando  manda  castigar  os  au- 
thores  de  similhante  facto  ;  mas  que  mais  a  louvaria  se 
igualmente  mandasse  castigar  os  Ministros  que  prevari- 
carem ,  e  que  quando  elles  derem  alguma  Sentença  má 
sejão  logo  castigados.  Que  3  Sentença  lie  notoriamente 
injusta  ,  por  ser  a  primeira  Sentença  ,  que  lhe  foi  dada 
a  favor;  revogando  as  outras,  sem  duvida  por  empe- 
nhos ;  e  discorrendo  sobre  este  objecto  concluio  que  se 
concedesse  a  Revista  d.i  Sentença  com  suspensão  da 
mesma  ,  pois  que  se  trata  de  defender  o  traço  contra  o 
forte. 

Fallarão  jargamenie  sobre  este  objecto  os  Srs.  Mou- 
ra ,  Caslello  Branco  ,  rraiiziíii  ,  Fernandes  Thomás  , 
Xavier  Monteiro  ,  Figueiredo  e  outros  ,  e  a  final  deci- 
dio-se  approvando  o  parecer  da  Commissá. 

O  mesmo    Sr,   Secretario  Frdrc    leo    o    parecer    da 


Cotr.misiío  Ecciesiastica  sobre  o  requerimento  dos  Abb»- 
Jes  de  Foiítil/ie  e  Cutndelhi:  sobre  a  questão  entie  Os 
Frade»  da  Mi?<ão ,  adiado  da  precedente  Sessão ,  que 
versa  5o'"«  ^  posse  de  cerlOs  beus  ,  (-elo  que  corre  ques- 
,-„  |,a  79  aiinos  :  parece  á  Coiniiiissão  que  se  envie  aos 
Juizes  para  se  síntenciar  nos  termos  da  Lei  ,  ficando  res- 
ponsa^•eis  por  qualquer  demora.   (Approvado). 

O  Sr.  fíiiioso ,  relator  tia  Conimissáo  de  Justiça 
Civil      deò   os  pareceres    sobre  vários  requerimentos  ,    c 

forão  apprOTados.  .    -      .     i     .•      r  ■ 

O  Sr.  i;<Mi7">  ,  relator  da  Coniirissao  de  Justiça  Lri- 
irinal,  déo  o  parecer  de^ta  sobre  o  requerimento  de 
haU  s'rtbre  a  rcpresmiaçãi)  do  Marechal  de  Campo  Tho- 
mas  Gnillierme  Stiibbi ,'  relativa  a  omissão  da  e^ecuçio 
da  pena  ultima  no  Keo  N.  . .  :  parece  á  Commissão  que 
lhe  seja  commutada  a  pena  de  morte,  por  estar  prezo 
depois  da  tondemnaçáo  lia  oito  annos.  (Approvado): 
bacharel  Josc  Joaquim  Cardoso,  Juiz  de  Fora  de  Béja, 
e  o   Capitão  mór  João  Manoel  de  Sousa.   (Adiado). 

Fassouse  a  discutir  a  indicação  do  Sr.  hcnianJei 
Thonuii  rJativa  á  separação  dos  lugares  de  Ministro  da 
Fazenda ,  e  Presidente  do  Tliesouro  Nacional ,  a  qual 
foi  lida  pelo  Sr.  Secretario  Fm/c-. 

C)  Sr.  Alvci  JoRio  tomando  a  palavra,  disse,  que 
na  Sc^sáo' precedente  e!lo  dissera  que  a  Sessão  estava 
muito  adiantada  para  se  trat;.r  deste  importante  objecto, 
e  por  isso  a^o-a  diria  o  que  então  o  tempo  lhe  nao 
petmittio  E  "continuando  a  discorrer  opinou  que  se  tra- 
tava de  separar  os  dois  Ministros  da  Fazenda  e  Adminis- 
Iraçáo  do  Tliesouio  Publico  ;  que  estas  mudanças  vão 
letahir  sobre  o  Tbesouro  Publico;  que  já  tinha  accres- 
cido  pela  separação  das  Secretarias  dos  Negócios  do  Rei- 
no e  Justiça  hum  desfalque  a  Fazenda  Publica  pelos  Or- 
denados dos  Ministros,  e  do»  Ofhciaes  Maiores:  remon- 
tou a  orioem  do  Thesouro  ;  mostrou  os  grandes  encar- 
gos que  t^em  tido  os  seus  Presidentes,  e  que  sempre  se 
cumprirão  ;  e  accrescentou  que  quando  o  Thesouro  tem 
dinheiro,  o  trabalho  do  Administrador  Iw:  mui  diminuto, 
e  que  a<'ora  se  ba  mais  a  fazer  he  pela  falta  de  numera- 
ra.io  pai^a  .icndir  ás  grandes  despezas ,  e  requisições  de 
toda  a  iiarte  ;  que  as  contas  pelo  que  pertence  a  entra- 
da e  sahiJa  diária  está  cm  dia,  e  tão  clara,  que  todos 
os  momentos  se  pôde  examinar  ;  que  he  verdade  que 
se  achão  atrazadas  as  contas  a  ajustar  ;  mas  que  isso 
provem  de  outras  causas,  e  não  de  ser  impraticável  por 
ser  incompatível  com  O  trabalho  ,  como  disse  o  Illustre 
Author  da  indicação  ;  e  depois  de  discorrer  sobre  este 
objecto ,  concluio  que  separar  o  Ministro  da  Fazenda  da 
Presidência  do  Erário  não  sabe  o  que  he. 

O  Sr.  VUlela  observou  que  o  Ministro  da  Fazenda 
tinha  a  enviar  sobre  este  objecto  os  seus  pensamentos, 
e  em  consequência  propunha  o  adiamento.  (  Approvado), 

Levantou-se  a  Sessão  is  2  da  tarde.  Ordem  do  Dl» 
Cemtituifãa. 


# 


N.  1!.  Cumpre  se  emende  o  que  se  diz  no  artigo 
Cortes  da  G.  N.  158,  pag.  4,  col.  1  ,  que  o  Sr.  Secre- 
tario Freire  lera  "  o  Parecer  da  Commissão  de  Fazenda 
sobre  o  requerimento  dos  Olliciaes  da  Secretaiia  dos 
^'igoclos  £jf r/i/ig-eiroj  „  pois  se  deve  ler=  dos  h'ega- 
elos  lia  Guerra  =  (o  que  foi  equivocação  do  Tat^-uigra- 
ío). 


C<)ntiníío  o  Rtltitorio  €  Prêjctto  da  Ctmmista»  it 
Guerra  dai    Cortes  ,   ete. 

í°  Ao  Corpo  de  Guardas  de  Segurança  puSIlca  per- 
tence a  vigilância  sobre  o  socego  publico,  assim  nas 
povoações  ,  como  nas  estradas  ;  em  confequcncia  a  clle 
toca  procurar  ,  e  prender  todos  os  criminosos  ;  embara- 
çar os  roubos  ;  ot)ser\ar  os  individuo»  suspeitos  ;  condu- 
zir os  prezos  de  esquadra  em  esquadra  ate  aos  lugares 
do  seu  destino  ;  e  todas  as  outras  diligencias  ,  que  im- 
portáo  á  segurança  e  Jranquillidide   publica. 

O  F.stado  Maior  de  cada  Inspecção  ,  lie  composto 
de  I  Inspector  ,  1  Ajudante  ,  «  2  Sargentos  Secretá- 
rios. 

O  Inspector  he  hum  Official  General. 

N.  E.  Por  agora  poderá  o  Governo  confiar  eslaf 
funções  a  bum  Official  Superior. 

7.'^  Se  o  Inspector  for  Oflicial  General  ,  o  seu  Aju- 
dante será  o  Ajudante  da  Inspecção  ;  e  «e  o  Inspector 
for  Official  Superior,  terá  por  Commissão  hum  Oflicial 
ate  Capitão,  á  sua  escolha,  para  fazer  estas  funções, 

8.°  Este  Oiticial  ,  em  quanto  durar  a  ComniissSo  , 
goza  das  vantagens  concedidas  aos  Ofticiaes  do  Estado 
Maior  da  mcsn^a  graduação  ,  que  estão  empregados, 

9.     O  Estado  Maior  de  cada  huma  das  novas  Legióe» 
he  composta  de 

i   Official  Superior  Commandante. 

1    Ajudante. 

I    Quartel  Mestre, 

1   Selleiro. 


10.     Cada    Companhia    de  Infanteria    de  Guardas  das 
novas  Legir>es  he  composta  de 

I    Capitão. 

1   Tenente. 

I    Alferes, 

4  Sargentos. 

1    Fiirritfl. 
JO  Cabos. 

1   Tambor, 
71   Guardas, 

90 

Cada  Companhia    de  Cavallaria    de  Gtiardas    dts  novas 
Legiões  he  composta  de 

1    Capitão. 
I   Tenente. 
I    Alteres. 
4  Sargentos. 
I    Furriel. 
9  Cabos. 
45    Soldados, 
j    Trombeta. 
I    Ferrador. 
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Anno  de  1821. 


POLITICA,  LiTTERARIA,  E  MERCANTIL. 


QT  LNTA  FFJilA  15  DE  NOVEMBRO. 


O 


Lisboa  m  </<  Naucmbro. 

Resumo  de   í<  oticias  dts  folhas  do  Continente 
recebidas  hoje. 


Príncipe  de  Mettemieh  sahio  de  Viínna  para  Ha- 
nover  ,  e  o  Conde  de  Beriiitorff  sahio  de  Berli/i  para  a 
mesma  Cidade,  c  ambos  tiverão  audiência  do  Rei  da 
Gtá-tretanha.  —  O  Rei  Carloi  Felis  entrou  em  Turim, 
no  meio  do  maior  regozijo  dos  Piemonteíes  ,  acompanha- 
do da  Rainha  sua  Esposa,  no  dia  17  de  Outubro  ás  4 
lioras  c  meia  da  tarde.  —  A  liuila  do  Papa  excommun- 
gando  os  Carbonários  tem  feito  grande  sensação  e  effci- 
to  no  Reino  de  Nápoles  ,  onde  até  se  tiiihão  admittido 
á  sociedade  muitos  homens  rústicos,  os  tjuaes  tem  en- 
tregado as  su.i'!  Patentes.  (^A'maiihâ  daremos  algumas  no- 
ções desta  Seita  ,  seu  terrivcl  juramento  ,  efe.  ).  Houve 
quem  espalhou  o  rumor  de  ter  tido  o  Rei  de  França 
três  ataques  de  apoplexia  ;  o  Monitor  de  jo  diz  que  elle 
sahira  a  dar  na  véspera  o  seu  costumado  passeio  a  Via- 
tennes.  —  Na  audijncia  que  S.  M.  deo  em  Paris  a  2} 
de  Outubro  aos  Embaixadores  e  Ministros  Estrangeiros, 
foi  apresentado  a  S.  M.  e  a  SS.  AA.  RR.  por  I\lr.  in- 
live  o  Cavaliíeiro  Carneiro  ,  em  qualidade  de  Encarre- 
gado de  Negócios  de  Portugal,  durante  a  ausência  do 
Marquez  de  Marialva. 


CORTES.  —  Sessão  de   14  de  Novembro,  25I.' 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Queiroga  a  acta  preceden- 
te, que  foi  approvada  ,  deo  conta  o  Sr.  Secretario  Fel- 
gueiras do  expediente  pela  seguinte  forma:  —  Pela  Se- 
cretaria d'  Estado  dos  Negócios  do  Reino  se  inclue  huma 
conta  de  Agostinho  José  d'AImeida  ,  e  informação  de 
Alexandre  António  Vandelli ,  relativas  ás  Minas  do  Rei- 
no C  á  Commis';ão  de  Manufactu'as  e  Attes  ). — Pela  Se- 
cretaria d'  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  se  incluem 
quatro  relações  de  todos  os  pagamentos  feitos  na  The- 
souraria  Mór  do  Thesouro  Publico  peljs  quatro  pagado- 
rias  do  mesmo  Thesouro  desde  o  i."  de  Janeiro  dn  cor- 
rente anno  (á  Commissáo  de  Fazenda)  :  dito  se  incluem 
Ires  Consultas  da  Junta  da  Fazenda  da  Ilha  da  Madeira  ; 
I.'  relativa  a  certos  requerimentos  de  João  Nepomuce- 
no  de  Oliveira;    2.'  relativa  á   cobrança    das  Decimas; 


J.3  em  que  se  expõem  as  razões  porque  se  não  cumpri- 
rão as  ordens  vindas  do  Rio  de  Janeiro  relativas  ás  avul- 
tadas somnias  que  pertendem  receber  os  lierdeiros  do 
fal/escido  Bispo  d'aque!la  Diocese  (á  Conimissão  de  Fa- 
zenda ). —  Pela  Secietari.1  d' Estado  dos  Negócios  da  Ma- 
rinha se  inclue  liuni  Ollicio  do  Governador  do  Mara- 
n/ião  Bernardo  Pinto  da  Silveira,  em  data  de  14  de  Se- 
tembro ,  em  que  cnmmunica  o  e.\cellente  espirito  publi- 
co dos  hãbiiantes  d' aquella  Provir.cia  ,  e  adhesãn  ao  Sys- 
tema  Constitucional  (ao  Governo).  —  Pela  Secretaria 
d' Estado  i^os  Negócios  da  Guerra  expõe  o  Encarregado 
d  aquella  Pasta,  que  em  consequência  d»  Ordem"  das 
Cortes  de  1  !i  do  passado  envia  o  assento  da  praça  do 
Tcr.ente  do  Regimento  de  Cavallaria  Álvaro  de  Moraes 
Soares  (á  Commissáo  de  Guerra). 

José  Gonçalves  cfferece  huma  memoria  relativa  ás 
provi  lencijs  sobre  o  augmento  do  papel-mceda  (á  C.  de 
Fazenda  ). 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes  95  Deputados, 

Ordem  do  Dia.  ; 

Disse  o  Sr.  Presidente  que  se  deviáo  fixar  os  pará- 
grafos do  artigo  97.''  "  que  hão  de  ficar  sugeitos  á  san- 
cçáo  Real  ,  e  lendo  o  Sr.  Freire  os  seis  primeiros  re- 
solveo  o  Soberano  Congresso  ,  que  todos  estes  não  ne- 
cessitavão  de  sancçáo  ;  e  fazendc-se  sobre  o  sétimo  al- 
gumas reflexões,  se-decidio  a  final,  que  não  era  depen- 
dente da  sancçao  Real  :  havia-se  pOrém  offerecido  hum 
additamento ,  o  qual  dando  lugar  a  alguma  discussão 
decidio-se  que  se  lhe  accrescentassem  as  palavras :  =  com 
a  proposta,  ou  informação  do  Governo  =: . 

Sobre  o  paragrafo  S.°  se  fizeráo  algumas  observa- 
ções ,  findas  as  quaes  se  resolveo  que  não  ficasse  de- 
pendente de  sancçáo.  Resolverão  igualmente  as  Cortes 
que  a  primeira  parte  do  artigo  9."  até  ás  palavras  =  re- 
ceita e  despeza  =:  não  lives^c  sancçáo;  mas  que  o  resto 
do  artigo  fosse  a  ella  sujeito.  Que  o  10. °  ii.°,  e  12." 
não  ficavão  sujeitos  á  sancçáo  Real;  que  o  ij.°,  e  14  * 
ficasse  adiado  ,  segundo  se  decidio  na  precedente  Sessão. 

Abcio  o  Sr.  Pereira  do  Carmo  a  discussão  sobre  o 
artigo  98.°,  que  regula  a  forma  da  eleição  da  Deputação 
Permanente,  e  entre  outras  cousas  disse,  que  os  Illiís- 
tres  opponentes  ao  artigo,  se  tinháo  fundado  na  justiça 
inalterável  de  huma  igualdade  bem  entendida,   e  segun- 


<lo  a  verdadeira  inteipretaçáo  dos  diíeiloi  con-niuii«  a 
todos  os  Representantes  da  Nação  de  hum  e  outro  He- 
misfério ;  que  a  Cotnmis^ão  ponderou  a  veracidade  desta 
igualdade,  e  que  disso  esta  bem  persuadida,  mas  que 
consultando  o  coração  liifníano  teve  de  ceder  mais  á  Po- 
litica one  d  justiça,  fazendo  dt-sapparecer  qualquer  som- 
bra de  rivalidade   que   podesse  suscitar-se. 

O  Sr.  Miraiii.a  -opinou  que  o  Jlkisire  prcopinante 
tem  djdo  as  razoes  em  que  se  lundou  s  Conimisião  pa- 
ra regular  em  partes  iguaes  (•%  Membros  da  Deputaçjo 
Permanente;  mas  que  essas  i  Iças  são  abstractas;  e  dis- 
crt-eiido  sobre  este  objecto  perguntou  :  ciiaes  são  as  at- 
ttibuiçóes  da  Deputação  Permanente  ?  Qual  lie  a  tua  au- 
tlioridade  ?  Admittido  tal  principio,  devia-se  mudar  in- 
teiramente a  forma  do  Governo;  e  serem  jouaes  os  Mi- 
nistros de  Portugal  e  Urasil  ;  além  disto  la/  se  diffe- 
rcnça  entre  os  L)eputadi)s  do  Broiil  e  Porliignl^  e  por- 
que Í!;ualmente  se  náo  ha  de  ter  esta  iguiildadc  com  os 
outros  Deputados  d',-|/ricu  ,  Aiia ,  cic.  He  necessário 
que  de  liuma  vez  acabemos  com  esta  differepça  ,  e  que 
se  exclua  o  feudalismo,  que  parece  querer  indicar  a 
doutrina  do  artigo,  e  convenqa-mo-nos ,  que  Deputados 
entrados  neste  Augusto  Con;.;ressn  ,  que  ou  sejão  do  Br<i- 
jil ,  de  Poiliigal,  CHI  das  outras  Províncias  Ultramarinas  , 
são  Deputados  da  Nação  ;  e  fundado  nestes  princípios  Ire 
tie  opinião  que  sejão  eleitos  Deputados  indistinctamente 
para  a  Dedutação  permanente  aquelles  sobre  quem  re- 
cahir   o  maior  numero  de  votos. 

O  Sr.  Ciiitcllo  Branco  Maneei  em  bum  largo  dis- 
curso mostrou  o  estado  de  ciúme  dos  habitantes  das  Pro- 
víncias Ultramarinas  ;  discorreo  quanto  era  politico  que 
se  approvasse  o  artigo  ,  pela  certeza  que  se  dava  aos 
"Ultramarinos  de  poder  no  intervallo  das  Cortes  ter  liu- 
iTia  representação  que  adevo^ue  a  sua  Causa. 

Os  Srs.  Maldonado  ,  Hodrigiicj  de  Macedo,  Aitnel 
de  Carvalho  ,  e  Moiui  Tavares  discorrerão  largimente 
sobre  este  objecto  ,  por  differentes  opiniões. 

Os  Srs.  Serpa  Machado  ,  Villela  ,  Harreto  Fíi« , 
Vrticoncellos  ,  Piítto  de  Magalhães  ,  defenderão  o  arti- 
lho como  necessário  para  a  boa  harmonia  entre  as  di- 
versas Províncias  do  Reino  Unido  de  Portugal^  Brasil 
e    yflgorves. 

Os  Srs.  Xavier  Mtnteiro  ,  Bettencourt  ,  Moura  , 
Terceira  Bordei  ,  Margiochi  e  outros  opinarão  contra  o 
aiticro  ,  como  indecoroso ,  e  próprio  a  demonstrar  a  dif- 
ferença  de  huns  a  outros  Deputados  ,  quando  todos  são 
Deputados  de  toda  a  Nação. 

O  Sr.  Fernandes  Tltomás  fallou  contra  o  artigo, 
depois  do  qite  perguntou  o  Sr.  Presidente  se  estava  dis- 
cutido ,  e  decidindo-se  affirmativamente ,  propoz  o  Sr. 
Fernandes  Thomás  que  a  votação  fosse  nominal  ;  em 
consequência  fez  o  Sr  Presidente  a  proposta  da  i.'  Par- 
te ,  se  dt^vem  haver  em  igual  numero  os  Deputados  do 
Ultramar  e  Europa,  e  decidio-se  que  sim  por  69  votos 
contra  29.  O  resto  do  artigo  ficou  adiado. 

O  Sr.  Presidente  propoz  alteração  da  hora  da  Ses- 
são para  remediar  a  Sessão  extraordinária  pelos  inconvi- 
iiientes  que  se  ponderarão,  e  depois  de  alguma  discus- 
são ,  decidio-se  que  ficasse  como  estava. 

Passouse  para  Ordem  do  Dia  =  Extincção  da  Pa- 
triarcal.  Levantou-te  a  Sessão  á  hora  e  meia  da  tarde. 


Fim  do  Helatorio  €  Projéctt  da  CtmmissSt  dt 
Guerra  das   Cortes  ,  etc. 

1 1.°  Cada  Companhia  he  composta  de  três  Secções, 
composta  cada   buma  de  três  Esquadras. 

12.°  Cada  Secção  lie  commandada  por  hum  Official, 
e   bum  Sargento  ;  cada   Esquadra   por  bum  Cabo. 

1  j."  O  Capitão  commanda  a  Setção  mais  central; 
os  outros  dois  Officiaei  cominandão  as  outras  duas. 


14."  Cjda  hum  reside  junto  de  huma  das  Esquadras 
da  sua  Secção,  aonde  a  sua  presença  for  mais  necessá- 
ria  conforme   as    localidades. 

15."  O  Quartel  Mestre,  e  liiim  Sargcn;o  de  cada 
Companhia  residem  junto  do  Olhcial  Superior  Commaii- 
dante  da  Legião. 

16."  Os  s,  6,  ou  7  Sargentos  reunidos  (segundo 
o  numero  de  Companhias  da  Legião)  formão  a  Secieu- 
tia  do  Conimaiidante,  aonde  se  Iara  a  compiabilidadc  lio 
Quartel  fllestre  ,  e  o  expediente  da  Legião. 

17."  Ciai  bum  dos  j  Sargentos  da  Companlila  re- 
side jimto  de  cada  hum  dos  Olficiaes  da  Cnmpatdiia  , 
-cuida  do  registo  da  correspondência- da  Secção,  e  he 
empregado  em  alguma  diligencia  ,  que  for  julgado  in- 
dispensável. 

18.°  O  Furriel  reside  junto  ao  Capitão,  e  cuida  do 
registo  da  comptabilidade  da  Companhia. 

19.°  Cada  Cabo  com  a  sua  E.squadra  reside  na  ter- 
ra ,  que  lhe  for  designada. 

20."  o  Tambor,  ou  Trombeta  reside  junto  da  Com- 
panhia. 

21.°  Cada  Esquadra  lie  composta  de  hum  Cabo,  c 
de  hum  numero  de  Guardas,  que  será  determinado  con- 
forme as   localidades. 

22."  Os  Guardas,  e  cavallos ,  que  sobrarem  da  dis- 
tribuição primitiva  de  cada  Companhia  em  Esquadras 
conservão  se  em  deposito  no  acantonamento  ,  em  rue 
reside  o  Capitão  ,  jiara  serem  por  este  distribuidoí  pr- 
IdS  Esquadras,  quando  elle  entender  que  as  circunstan- 
cias o  exigem,  para  que  o  serviço  se  faça  conveniente- 
mente. 

2}.°  o  Inspector  reside  dentro  do  território  da  sua 
Inspecção,   e,  quando  possível   for,   no  centro  delia. 

24.°  Não  tem  ingerência  alguma  Jubiiual  na  com- 
ptabilidade dos  Corpos  da  sua  Inspecção,  da  oual  cada 
Commandante  de  Legião  he  pessoalmente  responsável  i 
Authoridade  competente  ,  e  delia  o  Inspector  só  pôde 
conhecer  no  acto  de  Inspecção. 

25.°  O  cuidado  do  Inspector  díve  todo  empregar- 
te  em  vigiar  na  conservação  di  disciplina  exacta  das  Le- 
giões ;  em  manter  severamente  a  regularidade  do  servi- 
ço,  e  ter  o  maior  desvelo  na  conservação  da  tranquilli- 
dade  publica  ,  sendo  authorisado  para  dar  aos  Chefes  dos 
Corpos  da  sua  Inspecção  todas  as  Ordens  ,  que  julgar 
convenientes  a  este  respeito. 

26.°  O  Inspector  passa  liuma  vei  no  anno  a  revis- 
ta da  Inspecção  das  Legiões  ;  transmitte  as  Ordens  ,  que 
recebe  das  Autbori>!ades  ;  e  da  as  suas  aos  Commandaii- 
tes  das  Legiões  da  sua  Inspecção. 

27.°  O  Official  Superior  Co.-nmandante  be  respon- 
sável pela  disciplina,  comptabilidade,  e  bom  serviço  da 
Legião  ,  que  commanda  ;  passa  todos  os  mezes  revista 
a  duas  Companhias  da  sua  Legião  ;  transmitte  as  Ordens, 
que  recebe  ;  e  dá  as  suas  aos  Capitães  da  sua  Legião. 

28  °  O  Capitão  he  responsável  pela  disciplina,  com- 
ptabilidade, e  bom  serviço  da  Companhia,  que  Com- 
manda ;  passa  todos  os  mezes  revista  a  cada  huma  das 
Secções  da  sua  Companhia  ;  transmitte  as  Ordens,  que 
recebe  ;  e  dá  as  suas  aos  Subalternos  da  Companhia. 

29.°  Os  Subalternos  são  responsáveis  pela  discipli- 
na, comptabilidade,  e  bom  serviço  da  Secção,  que  ca- 
da hum  commanda  ;  passáo  lodos  0$  quinze  dias  revista 
á  sua  Secção  ;  transmittem  as  Ordens  que  recebem  ;  e 
dão  as  suas  aos  Cabos  das  Esquadras  das  Secções ,  que^ 
commtndão. 

jO."  Todas  as  revistas  acima  mencionada  serão  pas- 
sadas por  fracções  de  Corpos  ,  e  de  modo  que  a  regula- 
ridade do  serviço  nunca  seja  alterada  ,  de  tal  sorte  que 
fica  expressamente  probibido  ,  mesmo  ao  Inspector  ,  de 
reunir  em  bum  só  ponto  por  motivo  algum  mais  de  hu- 
tna  Companhia  ;  o  que  mesmo  deve  evitar  quanto  for 
possível.  Os  Commandantes  de  Legião  se  entenderás 
com  os  Inspectores  respectivos ,  para  que  as  revistas  se 
facão  sempre  em  dias  differentes  aos  mesmos  Corpos  ,  a 
fim  de  que  nunca  se  encontrem  duas  revistas  ao  mesmo 


Corpo    no  mesmo  dia.    F.sta  regra  só  pode  ter  excepçío 
na  Inspecçár)  à^  Capit.i!, 

jl.'  Nejiliuni  Gu.tdj  ,  ou  Individuo  do  Corpo  de 
Guardas  de  fcegiirjiiça  pul)lica  ,  de  qualquer  grailuaçâo 
que  seja,  poderá,  sob  psna  de  destituição,  «er  empre- 
gado em  obj<"ct03  ,  que  não  stjáo  da  con)petentia  da  sua 
creaçáo.  Neuluinia  Authoridade  poderá  arrogar-se  o  di- 
reito de  tirar  dflle  Ordenanças,  ou  distrahir  algum  Guar- 
da para  setvi^.o  particular. 

(2."  Cada  iiuo)  dos  Qftkiaes  do  Corpo,  desde  os 
Cominandantcs  de  Secção  ate  ao  de  Legião,  são  respon- 
sáveis ,  sob  pena  de  destituição  ,  da  execução  do  ante- 
cedente Artigo.  Os  Inspectores  vifjiaráó  partictilarmen- 
te  sobre  ella  ,  e  na  conta  ,  que  das  suas  Inspecções  de- 
veiti  remetter  á  Secretaria  de  Estado,  declararão  expres- 
samente que  nelle  não  tem   havido   abuso. 

jj."   As    Inspccçóes    das  Legiões    são    inteiramente 
independentes  liumas  das  outras  ;  tendo  por  centro  com- 
mum    8   Secretaria    de  listado    dos  Keoocios   da  Guerra 
loni  a  qual    se  corresponderão  directaniente  sobre  tudo 
o  que  ter  relativo  as  suas  (iincções. 

34.°  Cada  Legião  será  subordinada  pelo  que  respei- 
ta ao  serviço  interior  ,  e  disciplina  ,  ao  General  Com- 
mandanje  da  Provnicia  ,  aonde  estiver  estacíonaila  ;  e  pe- 
jo que  toca  ao  serviço  de  Se;;urança  publua  aos  Minis- 
tros ,  e  Autliotidades  Locaes ,  ao  mesmo  General  Com- 
mandante  da  Província  „e  a«  Intendente  Geral  da  Poli- 
cia. 

jj."  Todos  os  negócios  deste  Corpo,  de' qualquer 
nature7a  que  forem,  tem  por  centro  commum  a  Secre- 
taria de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra  ,  com  a  qual  , 
e  com  a  de  Justiça  deve  ter  liiinia  correspondência  se- 
guida ;  e  com  as  iTiais  terá  aquella  correspondência  ne- 
cessária  á  execução  das  Ordens  ,  que  por  ellas  receber. 

56.°  O  accesso  dos  indivíduos  empregados  no  Cor- 
po de  Guardas  de  Segurança  publica  terá  iugar  ,  quanto 
for  possível,  dentro  do  mesmo  Corpo,  em  todas  as  gra- 
duações. 

jy."  Os  Soldados  serão  tirados  dos  Corpos  de  In- 
fanteria  ,  e  Cavalljrij  de  1.'  Linlia  ;  os  cavallos  dos  Re- 
gimentos de  Cavallaria  por  intervenção  de  Inspectores 
mandados  para  este  effeito  ,  aos  quaes  o  Ministro  dará 
iiistrucqóes  particulares,  a  fim  de  serem  designados  para 
este  Corpo  es  Soldados  próprios  para  esta  casta  de  ser- 
viço. 

li.°  A  escolha  da  primeira  creação  da  Officialidade 
das  cinco  novas  Legiões  ser.-i  do  Ministério  sem  outra 
intervenção ,  com  a  decl.iraçlo  de  empregar  nestas  os 
Officíaes  de  Estado  Maior  ,  que  possáo  sobrar  da  Guarda 
Real  da  Policia,  depois  de  formadas  as  duas  Legiões  da 
Cipital  ;  igualmente  serão  collocados  todcs  os  Òfticiaes 
sem  Corpos,  seja  nas  mesmas  Legiões,  scja  nos  Corpos 
de  Linha  ,  de  modo  que  acabe  a  classe  de  Addidos  ,  se- 
ja no  Estado  Maior  do  Exercito,  seja  nos  Corpos  de  Li- 
nha ,  quanto  for  possível  executar-se  esta  fusão  :  do  nies- 
ttio  modo  fica  o  Ministro  authorisado  a  fazer  entrar  nes- 
te Corpo,  e  não  na  Linha,  aquelles  Officiaes  Refor- 
mados ,  que  a  Commissão  formada  p.ira  este  fim  julgar 
rroprios  para  esta  arma  ,  assim  como  o  pequeno  nume- 
ro de  Officiaes  da  2'  Linha,  que  tiverem  as  circunstan- 
cias requeridas ,  como  se  indica  no  Relatório. 

J9.°  As  Esquadras  rondarão  com  a  maior  vigilância 
os  dístrictos,  que  lhes  pertencem  ;  e  nas  suas  rondas  in- 
formar-se-háo  com  desvelo ,  ou  dos  habitantes  das  ter- 
ras,  ou  ainda  dos  passageiros,  que  delias  vem;  e  toma- 
rão nota  de  tudo  quanto  tiver  acontecido  ,  que  possa 
mais  ou  menos  gravemente  perturbar  a  Ordem  publica. 

40.°  O  Cabo  de  Esquadra  trará  sempre  comsigo  hum 
Livro  de  serviço  em  brSnco,  no  qual  fará  assignar  a  Au- 
thoridade Local  de  qualquer  povoação ,  onde  passar  no 
seu  giro,  com  declaração  do  dia,  em  que  por  alli  pas- 
sou. 

Este  Livro  de  serviço  deve  elle  apresentar  ao  Offi- 
cial  quando  o  inspectarem,  a  fim  de  provar  o  modo  por 
^     que  tem  feito  o  serviço  no  intervallo  de  huma  Inspec- 
ção a  outra. 


41.0  Nestas  rondas  prendera,  sem  preencher  requi- 
s'çáo,  todos  Os  indivíduos  coniprehendidos  nas  Classes 
seguintes:  l.'  os  .ichados  em  fragante  delicto,  ou  que 
a  voz  publica  accusar  delle  :  2  "  os  salteadores,  e  ladrões 
de  estrada  ,  de  quem  lhe  tiverem  sido  dados  os  resenhes  : 
j.'  os  que  queiuiareni  ou  destruírem  searas,  arvores 
matas,  e  bosques  :  4.'  os  que  forem  indicados  como  pos- 
suindo efFeitos  roubados,  ou  trouxerem  armas,  que  fa- 
cão presuiriir  crime:  j.'  os  mendigos,  que  percorrerem 
as  terras  cm  numero;  os  que  trouxerem  armas  offensi- 
vas  ;  aquelles,  que  não  tiverem  titulo  le£;al  para  pedir 
esmola,  titulo  que  cada  hum  delles  deveVazer  lcí;ali/ar 
sempre  nas  terras,  por  onde  passar,  pelo  Juiz  ou  Pá- 
roco delias,  que  declare  donde  o  mendigo  vem,  e  para 
onde  vai  :  6.'  os  desertores  de  mar  e  terra.  Os  indiví- 
duos ,  que  assim  prender,  apresentará  o  Cabo  á  .«autho- 
ridade mais  vizinha,  silvo  as  Ordens  geraes  ,  ou  parti- 
miares,  que  tiver  recebido  para  aquella  prizão.  Em  Li- 
vro separado  faru  o  Cabo  de  Esquadra  passar  recibo  3 
pessoa  que  receber  o  prezo  ,  declarando  o  nome  do  Ca- 
bo ,  que  o  entregou,  o  do  prezo,  a  sua  culpa,  e  a  da- 
ta, em  que  o  entregou.  Ouando  prender  qualquer  in- 
dividuo, entregara  o  Cabo  liuma  parte  circunstanciada  do 
facto  ,  porque  o  prendeo  ,  á  Authoridade  ,  a  quem  entre- 
gar o  prezo,  a  lim  de  que  ella  sirva  de  Corpo  de  deli- 
cto, e  mandará  copia  delia  ao  Official  da  sua  Secção 
que  a   fará  chegar  ao  Commandante  de  Legião.  ' 

42."  Tudo,  quanto  houver  de  novo,  participará  o 
Cabo  de  Esquadra  ao  seu  Official ,  e  por  meio  delle 
clregará  ao  Commandante  do  Corpo,  e  deste  so  Inspe- 
ctor. 

4j.°  As  CadOas  das  terras  recolherão  de  passagem 
os  prezos,  que  os  Guardas  de  Segurança  publica  conJu- 
zircm  ;  nias  não  poderáó  guardallos  mais  de  vinte  e  qua- 
tro horas,  não  havendo  cousa  alguma,  que  iiossa  retar- 
dar os  Guardas  de  conduzirem  o  prezo  ao   seii  destino. 

44.°  Além  dns  casos  acima  mencionados,  os  Guar- 
das de  Segurança  publica  não  devem  proceder  sem  se- 
rem para  isso  requeridos  pela  Justiça  ,  contra'  Cidadão 
algum,  nem  dentro  de  sua  casa  ,  nem  fora  delia,  e  sem 
que  sejão  acompanhados  pelo  Official  Civil  encarregado 
da  diligencia. 

45.°  O  Ministro  da  Guerra  fica  authorisado  para  for- 
malizar as  Instrucções  particulares ,  que  julgar  próprias 
para  a  execução  pontual  do  presente  Decreto  3  fini  de 
obter  os  melhores  resultados  desta  instituição  cincindo- 
se  ao  espirito  do  mesmo  Decreto. 

Força  Geral  do  Corpo  conforme  o  Projecto  antecedente. 
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POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


SEXTA  FEIRA  ic  DE  NOVEMBRO. 


(N.  B.  TcnJo-se  acabado  a  Gatcta  N.  152  ,  reimpri- 
mimos niita  o  artigo  relativo  aos  Carbonários  ^  aceres- 
ceatado  com  a  noticia  de  cousas  desta  Seitaj> 

ITÁLIA. 

B-oma  li  de  Setembro. 

Buiu  de  Sua  Santidade  contra  a  associação  chamada 
dos  Carbonários. 


A 


Pio ,  Bispo  ,  Servo  dos  Servos  de  Deos ,  etc.  etc. 


Igreja  fundada  por  nosso  Divino  Salvador  Jesu  Chris- 
to  sobre  hum  rochedo  immutavei ,  contra  o  qual ,  segun- 
do suas  próprias  palavras,  não  prevalecerão  as  portas  do 
Inferno  ,  tem  já  sido  atacada  tantas  vezes ,  e  por  tantos 
inimigos  terriveis,  Que  ,  se  não  fora  esta  palavra  divina 
e  eterna  ,  parecia  haver  razão  de  temer  que  a  força  ou 
os  artificies ,  ou  os  ardis  destes  inimigos  a  não  fizessem 
de  todo  succuinbir.  Alas  o  que  ja  tinha  acontecido  em 
tempos  mais  remotos,  se  renovou  mais  tarde,  e  parti- 
cularmente em  o  nosso  deplorável  século  ,  que  parece 
ser  aquelle  predicto  pelos  Apóstolos  ,  qai  dicebant  vobis 
ijiianiiim  in  novíssimo  tcmpore  venient  illusores  seciinduni 
dísideria  sua  ambulantes  in  impietatibus  ;  por  quanto  he 
por  todos  sabido  quantos  calumniadores  tem  conspirado 
nestes  desgraçados  tempos  contra  o  Senhor  e  seus  Un- 
gidos ,  e  cujos  principies  esforços  tem  tido  por  alvo  en- 
ganar os  fieis  com  liuma  Filosofia  mundana  e  com  fal- 
sidades ocas  de  sentido  ,  anniquillar  a  doutrina  da  Igreja  , 
e  por  consequência  a  própria  Igreja  ,  posto  que  tenhão 
sido  baldados  todos  os  seus  esforços  a  este  respeito.  A 
fim  de  chegarem  mais  facilmente  a  este  ponto  ,  tem  a 
maior  parte  delles  tormado  Sociedades  secretas  e  Seitas 
occultas ,  por  meio  das  quaes  esperaváo  arrastar  mais  fa- 
cilmente grande  numero  de  pessoas  a  tomar  parte  na 
sua  conspiração,  e  nos  seus  criminosos  actos. 

Em  todos  os  tempos ,  quando  a  Santa  Sé  tem  des- 
coberto similhantes  Seitas,  tem  alta  e  francamente  le- 
vantado contra  ellas  a  sua  voz  ,  e  tem  descortinado  os 
planos  que  ellas  em  segredo  formavão  contra  a  Reli- 
gião ,  e  mesmo  contra  a  Sociedade  politica.  Sem  cessar 
tem  exhortado  a  todos  que  vigienj  attcntamente  em  que 
estas  Seitas  não  conseguissem  executar  os  projectos  que 
iiaviáo  formado  em  sua  perversidads.    He  com  tudo  para 


lamentar  que  estas  diligencias  da  Sé  Apostólica  não  te- 
nhão sido  coroadas  do  bom  êxito  que  ella  se  promcttá- 
ra  ,  e  que  esses  homens  audaciosos  não  tenhão  renuncia- 
do a  empreza  que  havião  formado  ,  da  qual  tem  provin- 
do todos  os  males  ^s  que  nós  mesmos  temos  sido  tes- 
temunhas. Ainda  mais  ,  esses  homens ,  cujo  orgulho  vai 
sempre  em  augmento  ,  tem-se  abalançado  até  a  formar 
novas  associações  secretas. 

Entre  estas  cumpre  nomear  primeiro  a  associação 
formada  ha  pouco,  que  se  tem  estendido  por  toda  a  Itá- 
lia, e  mesmo  por  outros  paizes ,  e  que  posto  que  se 
subdivida  em  differentes  Seitas  conhecidas  por  nomes  dif- 
ferentes  e  particulares  ,  está  com  tudo  reunida  por  hum 
vinculo  comuium  de  princípios  e  de  crimes,  e  he  geral- 
mente conhecida  pelo  nome  da  Seita  dos  Carbonários. 
Os  membros  desta  Seita  fingem  na  verdade  particular 
respeito  e  maravilhoso  zelo  para  com  a  Religião  Catho- 
liça  ,  bem  como  para  com  a  pessoa  e  doutrina  de  Jesu 
Christo  nosso  Salvador,  que  elles  se  permutem  até  al- 
gumas vezes  denominar,  por  huma  blasfémia  ,  o  Chefe  e 
o  Grâ-Mestre  da  sua  Sociedade.  Mas  estas  palavras  do- 
ces não  são  outra  cousa  mais  que  scttas  de  que  estes 
astutos  homens  ,  que  no  âmago  são  lobos  cobertos  com 
pclles  de  ovelhas,  se  servem  para  com  tanta  maior  se- 
gurança ferirem  aquelles  que  não  se  achão  acautelados. 

Além  do  que,  o  juramento  que  dão,  á  imitação  dos 
antigos  Priscilianos  ,  de  jamais  em  caso  algum  darem  a 
saber  «s  pessoas  que  não  fora»  recebidas  na  Sociedade  , 
as  cousas  que  a  esta  dizem  respeito,  nem  darem  parte 
aos  membros  dos  grdos  interiores  do  que  toca  aos  grãos 
mais  elevados,  assim  como  também  as  reuniões  secretas 
e  illegaes  que  fazem  ,  á  maneira  de  diversas  classes  de 
Hereges,  e  a  admissão  das  pessoas  de  qualquer  Religião 
ou  Seita  que  sejão  ,  sufhcientemente  provão  que  nenhu- 
ma fé  se  deve  dar  ás  suas  sobreditas  protestações. 

Porém  não  ha  precisão  de  conjecturas  e  de  argu- 
mentos para  julgar  suas  opiniões.  Os  livros  que  eíles 
tem  publicado,  nos  quaes  se  descreve  o  seu  modo  ordi- 
nário de  obrar  em  suas  assembléas ,  sobre  tudo  a  respei- 
to dos  gráos  elevados,  os  seus  Cathecismos  e  Estatutos, 
e  outros  documentos  authenticos  ,  e  da  maior  importân- 
cia ,  assim  como  o  testemunho  daquelles  que  ,  depois  de 
terem  pertencido  á  Sociedade,  a  tem  abandonado,  e 
tem  declarado  aos  Juizes  legaes  os  seus  erros  e  ardis , 
evidentemente  mostrâo  que  o  objecto  principal  dos  Car- 
bgnarios  he  obter   para  cada  hum  liberdade  jllimitada  dt 


comportamento  e  de  RtHi^iio  ,  introduzir  liuma  indiffe- 
rêriça'  eili  matéria  de  R"eliuião ,  mais  liincsta  cjue  ne- 
nhuma outra  cousa  ;  profanar  e  dcslinnrar  a  Paixão  de 
Jcsu  Cl)r;s:o  com  cercn.onias  de  sua  invenção  ;  tcrnjr 
despreziveis  os  Sacramentos  da  lgrc;a  ,  e  ate  os  myste- 
fioj  da  Rel;«i»o  ,  que  substituem  por  outros  ini3"lnados 
por  elres  ;  denubar  finalmente  a  Sc  Apostolicj  ,  contra 
a  qual  estão  anin;ados  de  Inim  ódio  particular,  tiMniando 
para  esse  fim  os  mais  aboniiimveis  coiiltiíos. 

Por  estes  mesmos  documentos  se  vc,  que  as  rej;ras 
dadas  pela  í^ociedade  dos  Carbonarioi  »  respeito  da  Mo- 
ral ,  não  são  menos  funestas ,  posto  que  altamente  se 
"abenr  de  exigirem  <ios  seu»  consócios  o  praticarem  % 
caridade  e  toda  a  qualidade  de  virtudes,  e  evitarem  cnr- 
ilídosaiuiiiite.  todos  os  vícios,  o  que  não  embaraça  qu- 
clfa  não  favorrça  a  mais  desenfreada  sensualidade,  t.lla 
ensina  que  he  permittido  matar  aquelles  que  não  guar- 
<láo  o  juramento  qile  derãff  relativanr.enttf  aoi  segredos 
A^  Sociedade  ;  e  'airrda  que  o"  Princ^p-e  dos  Apostolo? 
(I'edio)  diz  aos  Chriitãos:  Suhjccti  cilotc  oitmi  hiiiiw- 
lu:  creatiir^  proptcr  Dcuin  ;  iivc  regi  i/iiúii  pitecetlenli  ^ 
sive  diicihiis  tttiiijtiam  ab  ffl  miíiis,  ftc.  ;  e  que  também 
S.  Paulw  dii :  Omnis  anima  potcstatilius  sublimioribtti  sw 
bdiia  sit  f  esta  Sociedade  ensina  com  tudo,  que  he  per- 
mittido exciçjr  sublevações,  e  tirar  os  poderes  aos  Keis, 
f  »or  outros  que  governão,  que  eljes  injtrjtiwimamente, 
c 'sem   distiiíccão,   dennminão   tyrannos. 

Taes  são  os  princípios  e  os  regulamentos  desta  So- 
ciedade que  tem  ultimamente  dado  occasião  aos  crimes 
coniniiíttidos  pelos  Carbonários  na  Ititlia  ,  com  grande 
máijoa  de  todo?  os  homens  honrailos  e  pios.  Esta  he  a 
raaào  porque  nAi  cremos  que ,  em  qualidade  de  Pastor 
A:  Israel,  isto  he ,  da  Santa  Igreja,  e  em  virtude  do 
nosso  cifdcio  pastoral  ,  que  nos  ordena  náo  consintamos 
que  o  rebanho  do  Senhor  padeça  dainno  algum  ,  nos  não 
he  permittido  differir  o  p6r  ternio  aos  profanos  esforços 
destes  homens.  Nós  a  isso  somos  de  mais  a  mais  iir.pelli- 
dps  pelo  exemplo  dos  nojsos  predecessores,  de  feliz  me- 
iTiOria  j  Clemíntí  Xll ,  e  Venedieto  XIV,  o  priírleiro  dos 
quaes  ,  pela  Bulia  In  cmim-nti  de  27  de  Abril  de  1758  , 
c  o  outfo  pela  ISulla  Providas  de  1 7,  de  Maio  de  175  I, 
coíKlen):urão  e  prohibírão  as  Sociedades  conhecidas  pelo 
nome  de  Pedreiro s-Li-jrcs  ,  ou  debaixo  de  qu.ilquer  ou- 
tro nome  que  ellas  se  apresentem,  segundo  os  paizes  , 
ou  as  línguas  (|).  Devendo  a  Sociedade  dos  Carbonários 
ser  olhada,  se  não  como  hum  ramo  desta,  ao  menos 
c«mo  sua  imitadora  ;  e  ainda  que  nós  tenhamos  j.i  ,  cm 
dois  Edictos  que  nos  forão  propostos  pelo  nosso  Secreta- 
rio d'E$tadn  ,  severamente  proliibido  esta  Sociedade  ,  jul- 
gámos todavia,  a  exemplo  dos  nossos  sobreditos  prede- 
cessores ,  devermos  publicar  do  modo  mais  solemne  as 
penas  em  que  incorrem  os  Membros  desta  Sociedade , 
o  que  he  tanto  mais  urgente  ,  quanto  os  Carbonários 
tem  sustentado  que  não  etão  coinprehendidos  nas  duas 
líullas  de  Clemente  -VII,  ^henedicto  XIV,  e  que  não  de- 
vi o  por  conseguinte  ser  sujeitos  ao  juizo  e  penas  indi- 
cadas nellas  ("). 


Cl)  Houve  quem  ha  pouco  ,  no  periódico  mais  espa- 
lhado pelo  Reino,  asseverou  que  as  Bulias  aqui  mencio- 
nadas não  etão  recebidas  neste  Reino  -,  isto  quando  nin- 
guém ha  que  na  primeira  Dominga  de  cada  Quaresma 
não  ouvisse  ler,  e  não  visse  affixar  nas  portas  das  I<;re- 
jis  o  Edital  contra  a  herética  pravidade  ,  cm  que  se 
mencioriáo  as  Bulias  sobredit.is  contra  os  Liberi  ,  Mura- 
tores  ,   Franc-Maçons  ,  ou   Pedreiros-l.ivres  l 

(*)  Aqui  temos,  por  essa  asserção  dos  próprios  Car- 
bonários ,  que  he  superior  a  toda  a  excepção  ,  plcnissi- 
nwmente  demonstrada  a  validade  das  Bulias  contra  os 
Pedreiros-hivrcs  ,  pois  que  elles  de  modo  nenhum  que- 
rem dizer-se  taes  por  não  se  quererem  achar  incursos  na 
exconimunláo  maior  contra  elles  fuJminada  pelo  Chefe 
visível  da  Igreja. 


Depois  de  ter  ouvido  huma  Cof)p^ega(.áo.  especiaf 
dô»•.nos^os  veneráveis  irmãos  os  Cartrteí  da  Sirlfa  Igre- 
ja Romana,  e  por  seu  conselho,  bem  como  de  nosso 
niotu  próprio  ,  ?cieiicia  certa  ,  e  madura  reílexão  Te- 
mos,  em  virtude  da  picnidão  do  nosso  Poder  Apostóli- 
co resolvido  e  decidido  que  a  sobredita  Snc'?iljde  dos 
Carbonários ,  ou  qualquer  outro  nome  que  cila  possa 
ter,  sua^  associações ,  reuniões,  assen^blcas  ,  e  fratcini- 
<bde  ,  devem  ser  condemnadas  c  prohibidas  coino  nós  ai 
coíidcninámos  e  prohibimos  pela  presente  Bulia  iiuc  ter» 
vigor  (■'ara   sempre. 

Defendemos  portanto  a  todos  e  a  cada  hum  dos 
C|i4ÍsI.'ios ,  da  qiiaKjOcr  «stado,  coiwiiçáo  ,  <Jignidad<  ,  t>u 
profissão  que  scjãrj  ,  Seculares  ou  Fcciesiastuos  ,  Rcíi- 
gíosos  ,  regulares  ou  seculares  ,  jem  qtie  seja  unctuario 
nomeallos  aqui  cada  hum  cm  particular,  e  cm  virtude 
da  santa  obediência  ,  o  petmittirem-sc  jamais  ,  debaixo 
de  qualquer  pretexto  que  seja,  entrar  na  sobredita  So- 
ciedade dos  Carbonados ,  ou  qualquer  Outro  nome  que 
possa  ter,  propjgjlla,  favorecella  ,  Co  reccbella,  e  oc- 
cultar  em  sua  morada,  em  sua  casa,  ou  cm  qualquer 
outra  parte,  fazer-sc  iniciar  nesta  Sociedade,  seja  em 
que  grão  for;  consentir  que  ella  se  jiinte ,  ou  darlhe 
conselhos  ou  «occorros ,  abertamente,  ou  em  segredo, 
directa  ou  indirectamente,  ou  também  angariar  outros, 
sedttrillos  ,  Icvallos  ,  ou  persuaditlns  a  faierem-se  rece- 
ber ou  iniciar  nesta  Sociedade  ,  em  qualquer  grjo  que 
seja,  ou  assistir  as  suas  reuniões  1  ou  a  ajudalla  ou  f.i- 
vorecella  de  qualquer  modo  que  lor  ;  mas  pelo  contra- 
rio se  conservem  cuidadosamente  afastados  desta  Socie- 
dade, das  su*s  associações,  reuniões,  fraternidade,  ou 
ajuntamentos,  sob  pena  de  excoinmunhio ,  na  qual  in- 
correrão ipso  facto  todos  aquelles  que  tiverem  contravín- 
do  a  esta  prohibíção,  nem  jamais  possa  set-lhes  levanta- 
da senão  por  nós  ou  por  nossos  Successores ,  e  isso  uni- 
camente em  p;rigo  de  morte. 

Ordenámos  ,  além  disto ,  a  todos  e  a  cada  hum , 
sobpena  da  sobredita  excommunlião  ,  que  ,  logo  que  te- 
nhão  noticia  se  alguma  pessoa  pertence  a  esta  Sociedade  , 
ou  se  tem  feito  rco  de  alguns  dos  delictos  acima  men- 
cionados, o  declare  ao  Bispo,  ou  ás  outras  authoridadet 
a  quem  isto  competir. 

Firialmente,  para  evitarmos  com  mais  cuidado  todo 
o  perigo  de  erro,  condemnamcs  e  rejeitamos  todos  01 
Cathecismos  e  livros  nos  quaes  se  descrevem  os  Carbo- 
nários e  o  que  se  faz  em  suas  assemblcas  ,  assim  como 
os  seus  estatutos  e  regulamentos  e  todas  as  obras  que 
tem  sido  publicadas  em  sua  defcza,  quer  impressos,  quer 
manuscritos  ,  e  prohibimos  a  todos  os  Fieis  ,  debaixo  da 
mesma  pena  de  e.\communhão  ,  lerem  ou  guardarem  os 
sobreditos  livros,  ou  algum  delles  ,  e  ordenamos  que  01 
remettão  ao  seu  Iispo  ou  n  qualquer  outro  que  tenha 
direito  de  os  receber. 

Queremos  que  os  exemplares  impressos  do  presen- 
te Bjeve  Apostólico,  quando  forem  assignados  pela  mão 
de  hum  Notário  Publico,  e  munidos  do  Sello  de  algum 
Dignitário  da  Igreja  ,  obtenháo  a  mesma  fc  que  o  origi- 
nal. 

Ninguém  pois  á  vista  disto  se  permitta  ousadamen- 
te obrar  em  oppos;ção  a  esta  nossa  presente  declaração  , 
condemnação  ,  ordem  ,  prohibição  ,  e  bando.  Se  comtu- 
do  alguém  assim  ousar,  saiba  que  attrahe  sobre  si  a  có- 
lera de  Deos  Omnif>otente  ,  e  dus  seus  santos  Apóstolos 
Pedro  e   Pauto. 

Dado  em  'Roma,  em  Santa  Maria  Maior,  no  in- 
no  da  Encarnação  do  Senhor,  J821,  a  i  5  de  Setembro, 
e  vigessimo  primeiro  do  nosso  Pontificado. 

(^Assignada')  J.  Cardeal  Prodatario  , 
li.  Cardeal  Gonsatvi  |  F.  hatiiiiari». 

\''isa  decaria  D.  Testa  (Jo<»  plaiitii'). 


(^Publicada    em    Paris    n»    Monitor    We   1 1    áe  Ouiuire'). 


jirtigj)  qui  o.ccfUfiiiLtiiiiés  ot>  publicar  a  anttctden- 

U  Bulia. 

L  I  S  li  O  A   z  a'c  Novcfuiro. 

No  artieo  cieSuujfl  atimi  ttjnscrito  deixámos  tradu- 
zida a  tulUi  (ií  ília  ^'illt;d^de  contra  os  Carbonários. 
Certa  gente  que  entre  nús  procura  propagar  as-  iiocieda- 
des  secretas,  e  que  loucamente  >ulja  que  cilas  são  o 
esteio  do  Systeina  Constitucional,  lião  itc  certamente 
soitar  contra  mis  ,  ou  contra  a  Gaieta  Vnivusal  a  tot» 
rente  de  seus  dicterios  e  chutas,  e  o  fel  de  sua  nii 
projcnic,  dizendo  cjue  a  Gazeta  lie  servil,  ou  antes  se- 
cundo a  trate  bantl  e  redicula  de  t}ue  usáo ,  nos  dirão  : 
hora  Corcuiidii  !  K  nós  mui  serenos  ,  ouvindo  isto  liies 
rotnaremos  :  Homens  ignorantissin)os,  e  perversos  ou 
declarai-vcs  D;-!stas  ,  ou  Se  quereis  gnzar  do  liontoso  ti- 
lulo  de  C.tludicos  ,  como  todos  os  Púrtugueíes  ptezão 
ser,  não  enganeis  o  jKivo  com  sofismas;  reconliecei  no 
Clief*  da  Igreja  a  siifticiente  e  devida  anthoridadc  para 
condemnar  as  ma?  doutrinas,  alias  não  sois  C.itliolicos 
senão  no  nome.  Direis  que  as  tullas  do  Hapa  que  con- 
deninão  as  l-.eresias,  e  a?  doutrinas  contrarias  aOs  dogmas 
e  |)receitos  da  Rc'ligi.io  Catliolica  ,  Apostólica,  Romana, 
Dão  valem  sem  o  beneplácito  Régio  ?  (Contundis  com 
eifa  as  outras  espécies  de  liuilas  sobre  que  ellc  intalli- 
veimente  deve  recaliir  para  serem  validas.  Por  essa  vos- 
sa lalsa  regra  ainda  liO)e  os  erros  de  Henrique  Vlll  de 
Inglaterra  nío  poderião  pelos  Catliolicos  daquelle  Reino 
jul^ar-se  condemnados,  po(i;ue  as  Bulla^  do  Papa  que  os 
condemnárão  iião  receberão  o  Kc^io  Prasmc  dos  Reis 
Bfitiintiiiot^ 

Idem   1 5 . 

Para  darmos  aljuma  idca  di  sobeja  razão  coin  que 
o  Papa  filmina  em  sua  Hulla  acima  transcrita  os  Carbo- 
nários ,  iiuila  que  ate  a  lugleíes ,  sendo  Protestantes, 
publicarão  cm  seus  jornaes ,  sem  lhe  fiizerem  insulto  al- 
gum como  nós  desgraçadamente  estamos  vendo  fazercm- 
Ihe  alguns  Pertiiguezes  ,  que  se  dizem  Csíholicos,  tra- 
duzimos aqui  da  folha  Ingleza  The  Coarler  de  1 1  de 
Outubro  o  artigo  seguinte  ,  e  he  a  melhor  resposta  que 
se  pôde  dar  aos  que  entre  nós  querem  defender  os  Car- 
boiíariot.  Restaria  só  isto  para  o  Papa  os  fulminar  com 
a  exconimimh.io. 

Socitdades  Secretas  do  Sul  da  Itália, 
Princípios  da  Seita* 

O  seguinte  extracto  do  i.°  Capitulo  dos  Estatutos 
do  Carboiiarismo  ,  tender.-ió  a  explicar  os  verdadeiíos  ou 
pretendidos  princípios  da  Seita- 

Da    Doutrina  Geral  da   Ordem. 

Art.  i."  A  boa  Priniidade  (_em  lugar  de  Irmãos 
Iratão-se  por  Primos  ;  por  isso  se  formou  o  termo  noviT) 
he  fundada  na  Religião  e  na  Virtude.  (_P,ira  isto  lie  es- 
cusado segredo,  em  tempo  que  não  ha  perseguidores  da 
Religião    nem   da  Virtude^, 

2.°  O  lugar  do  ajuntamento  chama-se  (_em  Italiano') 
la  Barraca  (o  Barraca')  ;  o  espaço  que  a  rodca  chama- 
se  a  Phresta  ou  O  Bosque  ;  o  interior  da  loja  chama-se 
(tiij  Italiano)  la  'bendita  (a   "fenda,  ou  Taverna). 

5.°  Os  membros  chamáo-se  Bans  Primos  ;  estão 
divididos  entre  duas  classes  —  Aprendizes  e   Mestres. 

4.°  \'irtudes  experimentadas  e  pureza  de  moral  ,  e 
não  qualidades  Pagans  (  mío  he  ,  Profanas  )  ,  fazem  os 
homens  dignos  de  pertencer  aos  Carbonários.  (Ergo,  he 
Socidade  de  Santinhos  \  \). 

5.°  He  necessário  o  intervallo  de  seis  mezes  para 
hum  Aprendiz  poder  obter  o  grão  de  Mestre.  As  priíici- 
paes  obrigações  que  se  lhe  impõe  são  praticar  benevolên- 
cia, soccorrer  os  desgraçados,  mostiar  docilidade  de  es- 
pirito ,  não  ser  malicioso  para  com  os  Carbonários  (  mas 
para  com  os  Profanos  ,  sim ) ,  e  enriquecer  o  coração 
de  viitude.  (_Ora  vejão  se  ha  cousa  mais  santa  1  Estas 
"Virtudes  que  o  Evangelho  nos  ensina  ,  e  quer  se  pre- 
guem,  e  aconselhem  no  meio  dos  mais  públicos  lugares 
da  Mundo,  precisão  05  Carbonários  praticallas  e  ensinai- 


las  occultamente ,    e  com  juramenta    terrível   de  guardar 
taes  segrcilos  I  !  ). 

6."  Por  este  artigo  he  prohibido  fallar  directa  cu 
indirectamente  contra  a  Religião,  e  pelo 

7.°  Toda  a  conversação  sobre  a  Religião  em  ge- 
ral, ou  contra  a  boa  moral,  he  prohibida. '( ^  pj-ttiin 
mostrará  ao  Chc/e  qual  tem  mais  ou  menos  arreigada  n 
Religião,  para  sabello  aproveitar  e  applicar  segundo  vir 
suas  àisposi^jócs.  Do  verdadeiro  Catholico  não  se  ha  de 
elte  valer   muito'), 

8.°  Todo  o  Eom  Primo  Carbonário  he  obrigado  a 
conservar  inviolável  segredo  a  respeito  dos  mysterios  da 
Ordem.   (^Aijui  já   se  vi  que  a  coiisa  tem  mysterio  !  ). 

9.°  Nenhum  Eom  Primo  Carbonário  pôde  commti- 
nicar  o  que  se  t.iz  ou  se  decide  na  sua  Venda  ,  ou  L,>ja  , 
aos  que  pertencem  a  outra,  e  muito  menos  a  pessoas 
não  iniciídas.  (  £1"  clama»  contra  o  segredo  da  Inquisi- 
ção !  !  Iito  he  dez,  vetes  mais  segredo  :  o  Santo  Ofjicio 
de  Lisboa  ,  v.  g.  ,  não  vedava  aos  seus  Deputados  dife- 
rem aos  do  Santo  Ojjicio  </  Evora ,  ou  de  Coimbra  o 
que  se  passava  em  Lisboa  no  sju  Tribunal.  Ora  ,  se  to- 
da o  homem  de  sizo  dcsapprova  hoje  em  dia  a  Inquisição, 
c  seu  segredo  no  processar  os  réos  ,  qual  approvará  com 
raiãc  o   sigillo  dos   Carbonários?    Só  quem  o  for). 

IO."  Recommenda-se  aos  membros  a  maior  reser» 
va  para  com  todas  as  pessoas  que  não  conhecem  bem  , 
mas  mui  especialmente  no  seio  da  sua  própria  familia. 
(  Vejão  a  que  p^into  chega  a  precaução  ,  e  se  pôde  ser 
bom  o  Jiin  de  tal  Seita  \  Vamos  ao  mais,  que  não  precisa 
cemmento  ). 

Símbolos  da    Ordem. 

"A  Cnií,  serviria  para  crucificar  o  fyraniio  que  nos 
persegue,  e  perturba  as  nosias  sagradas  operações.  A  Co- 
roa de  espinhos  serviria  para  tríspassar-lhe  o  coração. 
O  fio  ou  cordão  denota  a  corda  para  o  levar  ã  forca  - 
a  escada  he  pata  elle  subir.  As  folhas  são  pregos  para 
llie  cravar  as  mios  e  os  pés,  O  picão  penetrará  seu  pei- 
to, e  derramará  o  sangue  impuro  que  corre  em  suas 
veias.  A  viachadinhn  separará  sua  cabeça  de  seu  corpo 
como  a  hum  lobo  que  perturba  os  nossos  trabalhos.  — ^ 
O  sal  previnirá  a  corr^ipção  de  sua  cabeça  ,  para  ,  que 
possa  durar  como  hum  monumento  da  eterna  infâmia  dos 
Déspotas.  —  A  vara  servirá  para  pór  sobre  ella  a  cavei- 
ra do  tyranno.  A  fornalha  he  para  queimar  seu  corpo. 
A  pá  he  para  espalhar  suas  cinzas  ao  vento.  A  barraca 
sei  virá-  para  preparar  novas  torturas  para  o  tyranno.  A 
fonte  he  para  nos  puriíicar  da  vil  sangue  que  tiver.n;os 
derramado.  A  toalha  he  para  limpar  as  nossas  manchis 
e  fazer-nos  mundos  e  puros.  O  bosque  ou  floresta  he 
o  lugar  onde  os  tons  Prinios  trabalhão  p.ira  obter  hum 
tão  importante  resultado.  O  tronco  com  hum  só  ramo 
significa  que,  depois  da  grande  operação,  havemos  de 
ficar  iguaes  ao    N.   C.  (  Jsâo  percebo  estas  iniciaes  ). 

"Qualquer  pessoa  se  inclinaria  a  duvidar  (observa 
aqui  o  R,  do  Courler)  da  realidade  da  precedente  ex- 
plicação dos  symbolos,  se  ella  se  não  desse  nas  minutas 
de  hum  processo  legal.  Pôde  ser  que  o  compilador  das 
notas  confundisse  as  disposçóes  verbaes  de  algumas  tes- 
temunhas com  o  que  pensava  ter  lido  no  Cathecismo  da 
Seita. ,, 

Peccpção   de  hum  Carbonário. 

O  Preparador  conduz  o  Profano  (não  iniciado)  que 
deve  ser  Membro,  com  os  olhos  vendados,  do  gabinete 
de  reflexão  até  á  porta  da  Barraca  ou  Loja.  iíate  irregu- 
larmente ;  o  Cobridor  (  ou  Vigia  )  diz  ao  segundo  Aju- 
dante :  ''  Bate  hum  Profano  á  porta.  ,,  O  segundo  Aju- 
dante repete  isto  ao  primeiro  ,  o  qual  o  repete  ao  Grã- 
Mestre  ;  a  cada  communicação  bate  o  Gtã-Mestre  huma 
pancada  com  o  machado. 

Grã-Mestre.  "  Vede  quem  he  o  temerário  que  ou- 
sa  perturbar  os  nossos   sagrados   trabalhos.  ,, 

Tendo  esta  pergunta  passado  pelos  Ajudantes  e  Co- 
bridor ao  Preparador ,  elle  responde  por  hum  boracO 
que  ha  na  porta. 

Preparador.  ''  He  hiim  homem  que  achei  vagabundo 
no  Bosque.  ,, 


Gr.  M.  "  Pergunta-Ilie  o  seu  nome»  pitti»,  e  pro- 
fissão. ,, 

O  Secretario  escreve  a  resposta. 

Gr.  M.  "  Pergunta-lhe  onde  mora  ,  que  Religião 
tem.  „ 

O  Secretario  escreve  a  re>:po<ta. 

Gr,  M.    "Que  procura  elle  entre  nós?,, 

Prtp.    "  Liu  ;    e  ser  Membro  da  nossa  Sociedade.  „ 

Gr.  M.    '*  Deixai-o  entrar.  ,, 

(  O  Profano  lie  levado  ao  incio  da  assemblca  ;  e  as 
suas  r«spostas  são  conferidas  com  o  que  o  Secretario 
apontara  ). 

Gr.  M,  "Mortal,  as  primeiras  qualidades  que  nós 
requeremos  são  franqueza  ,  e  desprezo  do  perigo.  Sentis 
vós  que  sois  capaz  de  as  praticar  ?  „ 

Depois  da  resposta,  faz  o  Grão  Mestre  perguntas  ao 
Candidato  sobre  a  moral  e  sobre  a  benevolência  ;  e  per- 
guntase-ihe  se  tem  alguns  bens  e  desejos  de  dispor  del- 
Jes ,  estando  naquelle  momento  em  perigo  de  morte. 
Depois  de  se  mostrar  satisfeito  de  sua  conducta  ,  o  Grã 
Mestre  continua  :  "  Bem  ,  nós  vos  exporemos  a  expe- 
riência que  tem  sua  significação.  —  Deixem-no  fazer  a 
primeira  jornada.  ,,  —  He  conduzido  fora  da  Barraca  ;  fa- 
zem-no  gyrar  pelos  bosques  ;  ouve  o  sussurro  das  folhas; 
■be  então  reconduzido  aporta,  como  na  sua  primeira  en- 
trada. 

Cr.   M.    *' Que  notastes  vós  na  vossa  jornada?,, 

(O  Adípto  responde  em  conformidade). 

■Gr.  M,  "A  primeira  jornada  he  o  symbolo  da  vir- 
tude ;  ó  sussurro  das  follias  ,  e  os  obstáculos  que  achas- 
tes no  caminho,  vos  indicio  que,  a«im  fracos  como  so- 
mos ,  e  lidando  neste  vale  de  lagrimas  ,  só  podemos  al- 
<:ançgr  a  virtude  por  boas  obras ,  e  debaixo  da  guia  da 
razão,  etc.  —  Que  faça  a  segunda  jornada.,, 

He  levado  o  Adepto  ,  e  fazem-no  passar  por  fogo  ; 
fazem-llift  então  saber  o  castigo  do  perjúrio  ;  e  ,  se  ha 
opportunidade  ,  mo;trão-lhe  huma  cabeça  separada  do 
corpo  ,  etc.  etc.   He  outra  vez  conduzido   á  Barraca. 

Gr.  M.  ''  O  fogo  porque  vós  passastes  he  o  sym- 
bolo daquella  chamma  de  caridade  que  deve  sempre  estar 
aceza  em  nossos  corações,  para  apagar  as  nódoas  dos  se- 
te peccados  mortaes  ,  etc.  ,,  (!!!). 

•' Façío-no  chegar  ao  sagrado  Throno  ,  etc. 

''  Deveis  dar  hum  juramento  irrevogável  ;  elle  não 
offende  nem  a  Religião  ,  nem  o  Estado  ,  nem  os  direi- 
tos dos  indivíduos  ;  mas  não  vos  esqueçais  de  que  a  súa 
violação  he  punida  com  a  morte.,, 

"Declara  o  Profano  que  elle  se  submetterá  a  isso; 
o  Mestre  das  Ceremonias  o  conduz  ao  Throno,  e  o  faz 
«joeliiar  sobre  o  pano  branco. 

Gr.  M.  "  Ordem.  „ 

O  Juramento. 

*'Fu  K.  rfí  K,  prometto  e  juro  sobre  os  Eítatufos 
Gcraes  da  C)rdeni ,  e  sobre  este  ferro,  instrumento  vin- 
gador dos  perjuros,  escrupulosameiíte  guardar  o  segredo 
do  Carbonarisiiio.  Juro  ajudar  os  meus  Bons  Primos  cm 
caso  de  necessidade ,  quanto  estiver  em  mim ,  e  não 
tentar  cousa  algi^ma  contra  a  honra  das  famílias.  Consin- 
to e  dcstjo,  se  for  perjuro,  que  o  meu  corpo  possa  ser 
despedaçado,  depoi«  queimado,  e  as  minhas  cinzas  espa- 
lharias ao  venio  ,  a  Hm  de  que  o  meu  nome  seja  tido 
r.a  execração  dos  Bons  Primos  por  toda  a  terra.  Assim 
Deos  nic  ajude.  ,,  Q  Por  este  juramento  bem  se  vi  que 
.  lai  lie  (1  metio  que  i;ltes  tem  de  que  se  saiba  o  seu  se 
grciio  ,  e  pjf  consequência  f  que  ê  que  ellet  tratão  só  he 
tom  puni  elles  ). 


Cr,  W.  "Levem-no  ao  meio  An  fileira».,,  (Isto 
assim  se  faz  ).  "  Que  desejais  vós  ?  „  (  O  Mestre  das 
Ceremonias  indica   ao  Adepto  que  responda  :    Loi ). 

Gr.  M.  "  As  pancadas  do  meu  machado  vo-la  da- 
rão.,, — (Bate  o  Grâ-Mcstre  com  o  machado;  esta  accão 
he  repetida  por  todos  os  aprendizes;  he  tirada  então  a 
venda  dos  olhos  do  Adepto.  O  Grã  Mestre  e  os  Bons 
Primos  tem  os  machados  levantados). 

Gr.  Til.  "  Estes  machados  vos  hão  de  seguramente 
dar  a  morte  ,  se  fordes  perjuro.  Por  outra  parte  ,  ellet 
se  descarregarão  todos  em  vossa  defensa  ,  quando  delles 
precisar-des ,  e  se  vos  conservardes  fiel.  ,,  QAo  Alestre 
das  Ceremonias")  "Trazei-0  So  pé  do  throno,  e  fazei-o 
ajoelhar.  „ 

Gr.  M.  "  Repeti-rae  o  vosso  juramento,  e  jurai 
observar  exactainente  as  privadas  instituições  desta  res- 
peitável Venda  (ou   Loja).  ,, 

O  Adepto.    Eu  o  ratifico  e  juro. 

Gr.  M.  (Tendo  o  symbolo  do  bosque  na  mão  es- 
querda ,  e  suspendendo  com  a  direita  o  machado  sobre 
a  cabeça  do  Adepto,  diz;)  "Ao  grande  e  Divino  Grí 
Mestre  do  Universo,  e  a  S.  Theobaldo  ,  nosso  prota> 
ctoT  (  ! !  )  ;  —  em  nome  e  debaixo  dos  auspicio»  da  Su- 
prema Loja  de  h' apoies ,  e  em  virtude  do  poder  ,  que 
me  foi  conferido  por  esta  respeitável  Loja  ,  Eu  vos  fa- 
ço ,  nomeio  ,  e  crio  aprendiz  Carbonário.  „ 

(O  Grã  Mestre  bate  três  pancadas  no  symbolo  do 
bosque  que  está  por  cima  da  cabeça  do  Adepto  ;  depois 
o  faz  levantar ,  e  o  insttue  nas  sagradas  palavras  e  no 
toque). 

Gr.  M.  "Mestre  das  Ceremonias,  faze.-o  reconhe- 
ce/ pelos   Aprendizes.  ,, 

(Os  Ajudantes  antecipão  a  execução  desta  ordem 
dizendo  ao  Grã  Mestre:  "Tudo  está  segundo  a  ordem, 
justo  ,  e  perfeito.  ,,) 

Gr.  M.  "Ajudantes,  dizei  as  respectivas  ordens  ao 
daqui  em  diante  reconhecido  Bom  Primo  N.  de  N.  co- 
mo membro  activo  desta  Loja  ,  ou  Venda.  „  (He  expii» 
cada  ao  novo  Aprendiz  a   pintura  symbolica). 

Gr.  M.  "  A  que  hora  termináo  os  Carbonarioi  ot 
seus  sagrados  trabalhos  ? ,, 

1.°  Ajudante.  "Assim  que  o  Sol  já  não  allumia  o 
nosso  bosque. ,, 

Gr    Mr.   "Que  horas  são?,, 

2.°  Ajudante.  "Já  o  Sol  não  allumia  o  nosso  bos- 
que. „ 

Gr.  M.  Bons  Primos,  como  o  Sol  já  não  allu- 
mia o  nosso  bosque ,  tenciono  findar  nossos  sa^mdas 
trabalhos,  l."  Façamos  huma  triple  saudação  QVantagi» 
cm  Italiano")  ao  nosso  Grã  Mestre  ,  divino  e  htHtiano 
(Jesu  Christo)  —  a  S.  Theobaldo,  nosso  protector,  que 
nos  ajudou,  e  livrou  dos  olhos  dos  profanos. — Ordím  ! 
A  mim  ,  etc.  (fdiem-se  os  signaes  e  saudações).  Decla- 
ro lindos  os  trabalhos ;  retirai-vos  á  vossa  Barraca  ;  ide 
em  paz. ,, 

(Sr.   Censor  Lusitano  ,  defenda  os  Carbonárias')' 


# 


CORTFS.  Na  seguinte  folha  daremos  a  Sessão  de 
hoje  15  ,  cujo  resultado  da  Ordem  do  Dia  foi  :  >.°  Que 
se  extinga  a  Patriarcal  ;  2.''  Que  para  esta  extincçío  ser 
jeg.il  se  peça  tulla  ao  Pontilice  ;  j.°  Que  se  dcm  )á  al- 
gumas proi  ideiicias  para  a  sua  su|>pressão  ;  e  4.°  que  de- 
vem principiar   já  as  reformas  a  este  respeito. 
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ÁUSTRIA. 
Vleniia   1 7  de  Outubro, 


ono  se  toma  aqu:  o  maior  interesse  nos  negócios 
do  'Brasil,  pOr  causa  da  Arquiduqueza  Líff;)oWÍH<í ,  Espo- 
sa do  Príncipe  Real  do  Brasil,  o  cliamamento  do  Mi- 
nistro á'Austr\a  e  do  Cônsul  Geral  junto  do  Governo 
Partugiiii.,  (ez  aqui  a  maior  sensação.  Algumas  pessoas 
vOem  nisto  o  precursor  de  liiima  guerra  ,  outras  ate  di- 
zem que  a  Princeza  partio  Cl'«ra  íhitte  }  ") ,  e  que  todas 
as  relações  entre  a  nossa  Corte  e  a  de  Portugal  estjo 
jotempidas ,  e  finalmente  que  lie  inevitável  hum  ronip - 
jnento  diplomático  com  a  Hcspunha.  Ambas  estas  noti- 
cias são  falsas  ,  e  ,  ainda  (jue  seja  evidente  que  a  Áus- 
tria não  pôde  approvar  em  Portugal  liuma  Constituição 
contra  a  qual  combateo  victoriosamente  na  Itália  (_nós 
itão  édoptanios  a  Co/istituiçãa  dUespaitha  ,  Jaiemos  hu- 
nia  nossa  ;  e  Nápoles  proclamou  a  WHuspaiiha  )  ;  entre- 
tanto ,  se  não  fòtão  os  acontecimentos  que  occorrcrão 
er>i  Lisboa,  não  terião  as  relações  diplomáticas  sido  in- 
terrompidas ^  e  não  terião  sofTrido  alteração  alguma  as 
reclamações  amigáveis  entre  as  duas  Potencias.  Porem  , 
depois  destes  acontecimentos  ,  pelos  quaes  se  não  tem 
podido  ter  satisfação  ,  qualquer  Governo  teria  logo  cha- 
mado os  seus  Agentes.  Accusa-se  o  Cônsul  Geral,  o 
Cavalleiro  de  Berts  ,  de  ódio  pessoal  contra  a  nova  or- 
dem de  cousas.  Esta  assersáo  lie  também  destituída  de 
fundamento.  Mr.  de  Bcrl-s  he  lium  homem  illustrado, 
que  desempenha  escrupulosamente  os  seus  deveres,  po- 
fém  com  toda  a  possível  prudência.  Talvez  poss.imos  o 
diante  fallar  nisis  claro  destes  negócios.  Ao  menos  ha 
motivo  de  esperar  que  a  pequena  desavença  que  fez  nas- 
cer a  má  vontade  (f  porque  haveria  essa  supposta  má 
vontade  ?  )  ,  ou  antes  a  fraqueza  do  Governo  Portuguez 
(^vejóo-se  os  0/jicios  publicados  pelo  nosso  Governo  a 
este  respeito"),  em  breve  se  aplanará,  tão  depressa  aquel- 
Je  Governo  tome  mais  energia.  Não  se  ha  de  querer 
mortificar  mais  a  Filha  do  Imperador  ,  que  he  testemu- 
nha t  e  que  tem  mesmo  que  soffrer  tantas  combinações 
administrativas  diversas  ;  porém  a  Áustria  ,  em  qualida- 
de de  Potencia  da  primeira  ordem  ,  não  pode  ,  sem  pre- 
juízo evidente,  soffrer  infiuito  de  nenhum  Governo,  e 
ainda  menos  daquelle  cuja  legitimidade  está  ainda  duvi- 
dsiia.    Ç^ljto  parece    muito  duvidar  l^—  A  Nota    que    a 


Áustria  òirigio  aos  Ministros  Estrangeiros  sobre  os  suc- 
cessos  de  Portu-^al  ,  he  notável  pela  sua  moderação,  e 
pelos  sentimentos   pacíficos  que   nella  reinão. 

( (?  Monitor  nu  este  artigo  como  extratiido    do  Diá- 
rio de  Nuremberg  ). 


Lisboa   i6  de  Novembro, 
CORTES.  —  Sessão  de   1  i   de  Novembro,   Iji,* 

Lida  e  approvada  a  acta  ,  o  Sr.  Pamplona  fez  a  de- 
claração do  seu  voto  ao  paragrafo  97  artigo  7.°,  em  que 
declara,  que  ainda  que  as  Cortes  em  algum  aiino  deixas- 
sem de  fixar  as  forças  de  terra  ou  de  mar,  nem  por  is- 
so se  julgarão  dissolvidas.  O  Sr,  Presidente  propoz  que 
o  honrado  Membro  consentisse ,  que  em  lugar  de  ser 
declaiação  de  voto,  fosse  indicação  para  entrar  em  dis- 
cussão. (  Approvado  ,  e  licou  em  consequência  para  se- 
gunda leitura  ). 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  deo  conta  do  e,\pedien- 
te  pela  seguinte  maneira:  pela  Secretaria  d' Estado  dos 
Negócios  do  Reino  ;  Consulta  da  Junta  da  Fazenda  do 
Senado  relativa  ao  ordenado  do  Conselheiro  José  Diogo 
de  Mascaranhas  Neto  (  d  Commissão  de  Fazenda  ).  Sela 
Secretaiia  d' Estado  dos  Negócios  da  Justiça;  Autos,  e 
Consulta  da  Meza  da  Consciência  e  Ordens  sobre  a  ques- 
tão de  Côngrua  entre  Pedro  Richa  da  Costa  Maldonado 
(a  Commissão  Ecclesiaslica  do  Expediente):  diversos  re- 
queiinientos  em  que  se  pedem  dispensas  de  lei  (ã  Com- 
missão de  Justiça  Civil):  alguns  papeis  sobre  as  ques- 
tões antigas ,  que  se  tem  agora  renovado  sobre  alguns 
objectos  em  Aveiro  (i  Commissão  de  Agricultura)  ;  hu- 
ma  Consulta  da  Meza  do  Dezembargo  do  Paço  relativa 
ao  ex-Juiz  de  Fora  da  Barca  ,  Manoel  Maria  da  Fonseca 
(á  Commissão  de  Justiça  Civil).  —  O  Ministro  da  Fa- 
zenda participa  ,  que  tendo  recebido  ordem  para  dar  al- 
gumas explicações  a  respeito  dos  F^oraes ,  expedira  or- 
dem ao  Conselho  da  Fazenda,  Junta  do  Estado  e  Casa 
de  Bragança  ,  Junta  do  Estado  e  Casa  do  Infantado,  e 
das  Senhoras  Rainhas  ,  e  uue  á  proporção  que  vierem 
essas  informações,  as  enviará  ao  Soberano  Congresso  (fi- 
carão inteirados).  O  mesmo  Ministro  envia  a  sua  opi- 
nião a  resptito   da  separação  da  Presidência  do  Thesou- 


TO.,  e  Ministro  da  Fazenda  (á  Con-,r»iissão  de  Fazenda). 
Pela  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Guerra  se  eri- 
gia 3  re!ar;ão  dos  Auditores  ,  e  mais  empregados  desta 
Repartiçiin  ,  ein  consequência  da  or  eiTi  das  Cortes  de 
31  de  Outubro  (i  Commissáo  E^ecial  encarregada  de 
propor    a   reforn:a  ). 

Antoi.io  da  Silva  Feio  cíierecc  hiima  memoria  in« 
titulada  Sit}ij>l<:iiiCiilo  uo  flano  Ac  Contribiii'}ão  (_i  Com- 
missáo de  Kaítnda  ). 

l(;nacio  Joaquim  deMollo  Pereir:i  \'idal  ofTerece  liu- 
ma  memoria  ■sobre  o  estado  e  mclhorameoto  do  Reino 
do   Jli''itrvi;  (i  ('oin:iiissáo  de  Estadi.tica). 

Joit  Warií  de  Hcja  offtrece  luinia  memoria  sobre  a 
causa  originaria  de  multiplicidade  dos  ladrCes ,  e  a  causa 
de  os  evitar-  (á  Commissáo  de   justiça  Criminal). 

Joio  António  l'aes  do  Amaral  oITerece  rtes  memo« 
rias :  1."  Representação  sobre  o  Cominercjo  de  Portugal 
c  America  (a  Conmiissáo  do  Comniercio):  2."'  sobre  o 
tístado  da  Lavoura  (á  Commissáo  de  Agricultura):  5.' 
sobre  Fabricas  e  novos  inventos  (á  Commissúo  de  Manu- 
facturas e   Artes). 

filippe  Alberto  Fatroni  M.  ÍI.  Parente  offetece  bu- 
iria memoria  :  =  Explicações  ao  mysicrio  da  demora  das 
eleições   do   Ptini  •=.  (repartida  pelos  Srs.   Deputados). 

O  Sr.  Secretario  Filgiieirtis  deo  conta  da  redacção 
do  Decreto  para  renovar  os  Degredos  para  ^y4Jlica,  Ap- 
provado. 

O  Sr.  Secretario  Frcirí  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  c   se  acliiráo  presentes  98   Deputados, 

Ordem  do  Dia. 

Projecto  de  Decreto  sobre  a  extincçáo  da  Igreja  Pa- 
triarcal. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  expoz  ditferentes  razões  a 
favor  do  projecto  ,  defendendo,  que  e>.tincto  o  fceiíepla- 
cito  Régio,  sem  o  qual  a  Eulla  não  pôde  ter  efFeito, 
tudo  torna  a  oahir  no  antigo  estado,  em  Cjue  se  achava  ; 
mas  que  se  acaso  a  Assemblca  julgar  que  isto  possa  en- 
volver alguma  difficuldade,  então  se  usem  dos  meios  or- 
d'narios  ,  impetrando-'íe  huma  Bulia  ;  porque  pelo  mes- 
mo modo  ,  porque  se  fazem  as  cousas  ,  se  devem  ram- 
Irem  desfazer  :  fallou  depois  das  immensas  despezas  ,  qu« 
se  tem  feito  com  aquelle  monstruoso  estabelecimento , 
dizeniio  que  tem  ido,  e  continua  a  ir  para  Ro;»<i  immen- 
sidade  de  millides,  só  para  poderem  usar  de  meias  encar- 
nadas e  Chapeos  Cardinalícios,  de  que  ainda  hoje  se  es- 
t-jo  pairando  algumas  sommas  só  ài:  frete  de  Chapeos: 
c  discorrendo  largamente  sobre  esta  matéria ,  concluio 
que  se  deve  de(:retar  a  extincção  da  Patriarcal  ,  e  cuidar- 
s-e  depois  das  Bulias.  O  Sr.  Peixoto  apoiou  esta  opinião 
na  -parte  que  diz  respeito,  a  que  se  peção  Eullas  para  a 
ma  extincção'^  fundando-se  em  que  tudo  se  deve  desfa- 
íer  pelo  melhodo  inverso  do  que   foi  feito. 

O  Sr.  Soitia  Machado  di.sse  ,  que  approvava  a' ma- 
taria do  projecto  ,  isto  he  ,  que  votava  pela  extincção  ; 
n^a"!  que  era  necessário  ter  attençáo,  a  que  authoridade 
ye  deve  encarregar  o  expediente  dos  Negócios  Esptrituaes, 
porque  extincta  a  Patri.trcal  ,  cxtingue-se  o  Collegio  ;  e 
para  não  recabir  no  Cabido  da  Sé  ,  a  quem  pertencia  , 
ST?r:'a  necessário  nomear  se  hum  Vigarjo  Capitular ;  e  con- 
cluio (íizendo  ,  que  tudo  isto  era  digno  de  consideração. 

Ô  Sr.  Martins  tíaitot  pedio  a  palavra  ,  e  disse  en- 
tre outras  cousas  ,  que  hontem  quando  se  deo  este  pro- 
j>ícto  para  Ordem  do  Dia,  se  persuadio  que  não  haveria 
dilTiculdade  alguma  em  se  conseguir  immediatamentc  a 
stia  approvação  ;  mas  i]«e  ao  ver  vinte  e  tantas  L'ullas, 
c  todas  mui  grandes,  apenas  as  pòdc  ler,  e  nenhum 
tempo  lhe  ficou  para  as  contemplar,  que  entretanto  ti- 
nfia  unicamente  a  dizer,  que  sendo  o  principal  objecto 
desta  medida  o  evitar  as  immensas  despezas  ,  se  persua- 
de que  nenluim  resultado  se  tira,  pois  que  <:essando  a 
Igreja  de  I.iihon  ,  os  bens  devem  reverter  aos  Bispados, 
d'onde  sahiráo  :    por  consequência    a  sua  opinião  lie  que 


primeiro  se  trate  da  reforma  gera',    para  se  conseguir  o 
sauda\cl  tim  que  se  propõe. 

O  Sr.  Branni'a  em  hum  largo  discurso  expoz  as  suas 
razões,  concordando  em  que  deve  ser  extincta  a  Patriar- 
cal ;  mas  pelo  mesiT.o  mcthoJo  que  foi  erecta,  isto 
he ,  inipetrando-je  as  competentes  Bulias  ;  e  tratando 
larjjaiiiente  a  respeito  da  authoridade,  a  qu^-m  deve 
passar  o  exercício  do  Episcopado  ,  concluio  que  deve  ser 
aquella,  a  quciu  inimediatamente   pertença. 

O  Sr.   7iloura    disse  ,    que  era   desnecessário  cançar- 
te  em  mostrar  a  necessidade   da  extincção  da   Patriarcal, 
pois  que    todos  estavão  persuadidos    do  monstruoso    coi- 
losso    deste  estabelecimento  ;    o  qual    custando    á   Nação 
em  ordenados  aos  seus  Mijiistros  cento  e  oitenta  contos, 
c  quarenta  para  o  costeaniento  da  Igreja  ,  cm  quanto  se 
achar  aberta  ,  todos  v£em  que  he  impossível  a  continua- 
ção de  tal   estabelecimento,   o  qual   síS  poderia  ter  lugar 
110  tempo  em  qur  o  Rei  ,  estando  os  seus  cofres  a  tr^iS- 
bordar,  quiz  ostentar  huma  «grandeza,  que  nada  tem  com 
o  culto  puro  da  nossa  Santa  Religião  ;  porem  agora  ten- 
do de  curar  as  profundas  chagas  das  nossas  finanças,  de- 
ve tornar  a  haver  a  antiga  Sede  Archiepiscopal.   Ha  com 
tudo  trcs  nbsiaculcs:    1."  a  restituição  da   Igreja  antiga, 
segundo  o    direito    Canónico:    discoireo    o    lllustre    De- 
putado sobre   este  objecto,  dizendo  que   separar  ,  ou  unir 
Igrejas    he  purjrnente  civil,    no  que  concordão    01   maií 
ab,ilisados  tanonislas  ,  e  que  sempre  assim  aconteceo  até 
o  século  undetimo;  e  que  siippojto  desde  aquelle  tempo 
se  recorreo    á  Sc   Pontificia ,    comtudo    erio    requ?»rções 
de  tarifa,  que  nurca  se  negarão,  e  que  isso  se  observou 
nas   Eullas  de    Benedicío  XI,  e  Clemente  XIV:   a."  pon- 
to, passar  authoridade  para  O  Collegio  =  Sede  Vacanie  =. 
JMnstrou   o  lllustre  Preopinante    que    a  Igreja    de  Liiía/i 
estava  neste  estado;    que    o  Prelado  abandcnando ,     por 
sua    própria    deliberação  ,    a  Sociedade  ,    e  a  sua  Igreja  , 
está  impedido  de  reassumir  o  seu  poder;    portaiito  nada 
mais  natural  que  reVerter  esse   poder  ãquclla  Corporaçãf> 
a  quem  de  jure  yroprio  pertence  :   não   ha  portanto  du- 
vida  em   que  desde   ja   se   extinga   a  Patriarcal,    ficando   a 
jurisdjcção  ordmari»  no  Cabido  ,  em  que  actualmente   se 
acha  ;  passando  o  CJoverno  a  contractar  com  a  Corte  do 
Rn/na  ,    para  se  desLzer    pelos  mesmos  meios    por  onda 
se  fez:   j.°  ponto,  tratar  de  designar  os  ordenados  com 
que  devem   ficar  os  JMinistros   e  mais  Empregados  da  ex- 
tincta Igreja  ;  elle  h»  de  opinião,  c  se  persuade  que  es- 
ta será  a  de  todos  ns  Membros  desta  lllustre  Asseinbléa, 
que    se  conlirão  ordenados    não  só   os   necessários  ,    mas 
com  decência,    e  que  este    se  regule  para  principisrenj 
desde  o  piimciro  de  Janeiro  :  concluindo  de  todo  o  seu 
discurso    que    deve  desde    já  extinguir-se    as  funções    da 
Patriarcal,   impetrarem  as   Bulias  para  esta  dissolução,    e 
prover-se    com    generosidade    aos    Ministros     da    mesma 
Igreja. 

O  Sr.  Castello  Branco  discorreo  largamente  sobre 
este  objecto;  mo-,ttou  como  foi  a  dissohição  da  antiga 
Igreja  Archiepiscopal,  como  a  piedade  de  EIRei  D.João  l' 
erigio  a  suaCapelU  em  Metropolitana,  e  concluio  apoian- 
do a  doutrina    do  I   ustre  preopinante    que  lhe  (ireccdec. 

Os  Srs.  Pinheiro  de  Azevedo  ,  Fernanda  Thomài  , 
Aratijo  Lima,  Vás  Velho,  Bispo  de  Beja  e  outros  díí- 
corrciáo  sobre  este  objecto;  e  juigandose  discutido, 
prOpoz  b  Sr.  Presidente  :  1."  se  a  Patriarcal  deve  ser 
extincta?  —  R.  que  sim.  Notou  o  St.  Fernandes  Thomó*- 
que  faltavão  4  para  ser  geral  a  votação  :  2.*  que  se  di- 
ga ao  Governo  impetre  quanto  antes  Eulla  Pontifícia 
por  esta  extincção  da  Patriarcal,  e  restauração  da  anti- 
ga Sé  Archiepiscopal,  e  Capella  Real,  tendo  em  vista 
todos  0$  Contractos  Cque  sim):  Se  devem  dar-se  já  al- 
gumas providencias  para  a  suppressúo  da  mesai.i  Igreja 
antes  da  vinda  das  Bulias  (que  sim  ):  A.'  Se  se  devem 
principiar  a  fazer   já  as  reformas  (que  sim). 

Tratando-se  do  Ministério  Sagrado  ,  pedio  o  Sr.  Pre- 
sidente licença  para  sahir  do  seu  lugar  e  dar  a  sua  opi- 
nião ,  pois  que  a  sua  consciência  assim  o  exijia ;  foi  atl» 


niittiifo  ,  e  em  co:iseqwencia  disoorreo  sobre  o  risco  que 
parecia  ter  o  Governo  Espiritual  extin°uinJo  a  Corpo- 
ração :  propoz  2  artigos  :  ].°  paisar  a  Corporação  para  a 
^'é  ;  2."  conservar-se  a  Igreja  no  niesrr.o  estado,  evitan- 
do-se  duai  drspeus  ,  e  isto  ate  que  chejiie  a  Bulia  , 
çue  apenas  durjrd  alguns  n.ízes.  Renovou-se  sobre  este 
ppnto  a  discussão  ,  e  ticcu  adiado. 

O  Sr.  Tcfnaudes  Thon;As  otfeteceo  três  mappas  so- 
bre a  exportação  cos  vinhos  para  o  Priuil  e  Inglaterra 
desde  o  anno  de  1600  atcgora  ,  que  llie  enviou  o  Cida- 
xláo  Mauiicio  José  Teixeira  de  Moraes. 

Sendo  chegada  a  hora  da  prorogação  deo  conta  o 
Sr.  Eiirrafo  Pereira  do  parecer  da  Conimissão  de  Justiça 
•Civil  relativo  ás  duvidas  do  Conçeilio  da  Fatenda  na  ar- 
lematacáo  das  casas  (]ue  toráo  de  Francisco  António  de 
Sousa  ,  aonde  esteve  3  Intendência  :  parece  á  Coiiimis- 
■sáo  que  vistas  as  nullidadcs  da  arremjtacão,  e  que  o 
mesmo  arrematante  se  sugeita  as  determinações  ulterio- 
res ,  se  proceda  a  nova  a  arrematação  ;  depois  de  pe- 
-quena  discussão   ficou  adiado. 

Ordem  do  Dia  =  Constituição  =.  LevaiiCóu-se  ^  Ses- 
são as  2  horas. 


SejStw  do  dia  16  de  Noveiukri}.    2  j  J  .^ 

Lida  e  approvada  a  acta  dco  conta  o  Sr-  Secretario 
Fd^ueiras  do  expediente  pela  seguinte  maneira  :  —  Pela 
i!etretaria  d' Estado  dos  Nes;ocios  da  laícnda  se  envia  a 
RelacSo  dos  Otficiaes  da  mesma  Secretaria  com  os  seus 
vencimentos  (ã  Conimissão  de  Fazenda),  feia  Secreta- 
ria d'  E<tadri  dos  Nes(Ocios  Estranjeios  se  iiiclue  a  P«.e- 
JaçáO  dos  Officiaes  da  mesma  Sfcretaria  tanto  de  Liiò<ia 
como  dos  que  ficáiáo  110  Rio  de  Janeiro ,  satisfazendo 
por  esta  maneira  á  Ordem  das  Cortes  de  ji  de  Ouri;- 
bro  (á  C.  de  Fazenda)  :  dito  se  envia  o  resultado  das 
averipuaçòes  a  re«peito  do  Juiz  de  Fórã  c'e  Abramef  em 
cumprimento  da  Ordem  de. 25  do  corrente.  Pçla  Secre- 
taria d"  Estado  dos  Neí;octos  da  Guerra  se  envia  o  re- 
<)iieriiiien;o  de  João  ftiexia  Lobo  ( a  C.  Militar).  Pela 
mesma  Secretaria  d' Estado  se  participa,  que  para  se  sa- 
tisfazer á  Ordem  de  j  1  3o  mez  passado ,  tjni  cue  se 
mandou  pagar  dois  mezes  aos  Blilitares  e  mais  Emprcg.i- 
dos  vindos  do  R<i>  ,  se  não  incluião  alguns,  que  não 
obstante  terem-se  apresentado,  não  forão  incluidos  nas 
rsljcúes  ;  e  julgando  S.  W.  que  aquelles  que  estivessem 
em  idênticas  circunstaacias  devem  participar  da  iresma 
Graça  ;  o  que  fazia  presente  .-is  Cortes  para  ser  tomado 
em  consideração.  —  Rcspondeo-se  que  a  decisão  fora  ge- 
'al  j  e  que  o   Governo  assim  o  julgasse. 

José  Anastácio  Falcão  faz  a  sua  felicitação  ao  So- 
berano Congresso  em  nome  dos  habitantes  de  Angola  , 
e  expõe  os  incomniodos  que  soffreo  por  querer  estabe- 
lecer o  Systema  Constitucional  (ouvido  com  agrado). 

O  Sr.  Girão  offereceo  duas  representações  ,  huma 
da  Camará  de  S.  Mamede  do  Dcuro ,  outra  da  Camará 
áe   ti  . .  .    C  á  C.  das  Petições). 

O  S<.  Bastos  entregou  liuma  Memoria  ,  que  ao  So- 
berano Congresso  offerece  o  Cidadão  AKnoíl  Alves ,  Por- 
tuense ,  sobre  a  necessidade  de  correr  em  Portugal  a 
moeda  do  Brasil  ( á  C.  ds   Fazenda). 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes   96  Deputados. 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  pedio  licença  para  fazer 
hum  requerimento  vocal,  e  sendo-lhe  concedida,  disse, 
que  llie  constava  officialmente  ,  que  alguns  dos  addidos 
das  differentes  legações  tem  ordem  de  partir  p..ra  os 
seus  destinos  ,  e  tem  já  o  fato  embarcado  ,  sem  que  se 
fhc  tenha  arbitrado  ordenados  ;  pedia  portanto  que  a 
Commissão  encarregada  de  regular  este  objecto  dO  o  seu 
parecer  com  a  urgência  que  o  negocio  exige.  O  Sr.  PeU 
Queiras  confirmou. 

O  Sr.   Presidente  convidou    em  consequência  os  II- 


lustres  Membros  da  CommissJo  Diplomática  a  sahirem  a 
coordenar  o  parecer  que  deve  regular  estes  Ordenados  , 
para  na  piesente   Sessão  se  decidir. 

Ordem  do   dia — Constituição. 

O  Sr.  Presidente  declarou  que  se  abria  a  discussão 
sobre  a  parte  do  artigo  98  ,  que  se  achav.i  adiada  ,  e  que 
se  reduz  a  designar  o  niethodo  porque  o  Presidente  da 
Deputação  permanente  deve  ser  eleito. 

O  St,  Leite  Lobo  pedindo  a  palavra  disse,  que  re- 
provava o  artigo,  accrescentaiido,  que  na  precedente 
Sessão- mostrou  nesta  Assembléa  os  desejos  que  tinha  de 
manter  huiiia  pedeita  igualdade  de  direitos  entre  os  nos- 
S05  Irmãos  li'  Vltramar  com  os  da  Bnrojta  :  continua  o 
projecto  tratiindo  de  hum  si>timo,  que  ha  de  formar  a 
Deputaqáo  Permanente  de  Cortes  ;  e  que  paia  este  se 
hão  de  nomear,  huni  li' ultramar ,  e  c.utro  da  Europa 
e  decidir  pela  sorte  qual  destes  ha  de  ficar  :  esta  razãf> 
cio  projecto  não  me  parece  Constitucional,  porque  est.T 
só  se  deve  enipregar  quando  ha  empates  devotos;  o  sé- 
timo Djpiitjdo  lie  eleito  par»  Presidente  ,  devem  nelle 
concorrer  as  maiores  luzes  possíveis,  deve  nelle  haver 
hum  Caracter  inabalável  ,  deve  ter  huma  adhesáo  absolu- 
ta pelo  nosso  Systema  ;  voto  portanto  contra  o  projecto 
ficandfl  inteiramente  livre  á  Assembléa  a  escolha  d'aqucl- 
le  em  quem  se  reuiião  estas  qualidades,  seja  muito  em- 
bora da  Europa,  ou  do  Ultramar,  o  que  fica  duvidoso, 
e  se  pôde  deixar  de  conseguir,  entregue  neste  caso  á 
sorte.  .  ,  . ,. 

O  Sr.  Ferreira  da  Silva  opinoil  a  fjvor  do  arti^^o 
dizendo,  que  tendo  na  precedente  Sessão  mostrado  ol\l 
lustre  Sr.  Deputado  òlargiochi  o  grande  risco,  e  incom- 
niodos porque  hão  de  passar  os  Membros  da  Deputação 
Permanente,  por  terem  de  resistir  .lOs  ijnnuisos  do  Po- 
der Executivo,  e  ás  invectivas  dos  inimigos  do  Syste- 
ma Constitucional,  este  perigo  e  estes  incomniodos  he 
que  o  obrigáo  a  votar  a  favor  do  artigo  :  os  habitantes 
do  Vltramnr,  principalmente  os  do  Brasil,  bem  como 
querem  gozar  de  todos  os  bens,  estão  proniptns  a  soffrer 
os  mesmos  ificommodos  ;  elles  estão  promptos  a  unir-se 
aos  seus  Irmãos  da  Eíiropia  ^  e  a  derramar  a  ultima  got- 
ta  do  seu  sangue  emdcfeza  da  justa  causa  que  tem  abra- 
çado :  !ie  por  este  motivo  que  voto  a  favor  da  doutrina 
do  artigo. 

O  Sr,  Monix.  Tavares  apoiou,  dizendo,  que  este 
Soberano  Congresso  tem  dado  as  mais  decisivas  provas 
do  maior  libeiaJisir.o ,  e  condescendência  para  com  os 
Povos  lT|:„„^3,j,,„5  ^  ^,,|g  ,,5g  |,j  ^^^-j,  aigurt,^  pj^a  dvi- 
xar  de  continuar  a  fazello.  Que  os  liespanhoes  estabele- 
cerão esta  ditfcrenç.1  pela  desconfiança  que  tinhão  dos 
Antertcaatís  ,  iras  que  Prritigal  não  tendo  o  menor  re- 
ceio ,  não  deve  adtnittir  tal  differença  ,  antes  seria  o 
melo  de  confundir  alguns  espíritos  inquietos  e  perturba- 
dores da  ordem  ,  e  desenganallos  de  huma  vez  ,  que  os 
iuteresses  dos  Povos  dos  dois  Hemisférios  estão  confun- 
didos, e  que  hun;a  só  família  forma  esta  ligação  para 
sempre  indissolúvel. 

O  Sr.  Margioí/ii  tomando  a  palavra,  disse,  que  se 
levantava  para  responder  ao  lllustre  Deputado  do  Ultra- 
mar ^  que  se  tinha  de  alguma  maneira  mostrado  sentido 
pela  opinião  que  tinha  expendido  na  precedente  Sessão  ; 
porérii  que  elle ,  regeitando  a  doutrina  do  paragrafo,  a 
substituindo  huma  igualdade  recíproca  ,  deixando  a  liber- 
dade da  escolha  para  os  Membros  da  Deputação  Perma- 
nente, se  tinha  regulado  pelos  princípios  da  razão  que 
constantemente  tem  seguido  esta  Augusta  Assembléa. 
Não  he  pafa  o  século  em  que  vivemos  o  admittir  diffe- 
rença entre  os  Povos  do  Ultramar  ,  e  os  da  Europa  ; 
ISSO  acabou  ;  e  sendo  todos  iguaes  ,  como  elle  está  bem 
persuadido,  coherente  nos  seus  mesmos  princípios,  ain- 
da vota  contra  o  artigo,  deixando  livre  escolha  d'íqvel- 
le  que  tiver   maior  numero  de  votos. 

O  Sr,   Maldonado  raosiroii  em  hum  longo  discurso. 


(lue  os  lllusttes  redactores  (íesie  artigo  querendo  estabe- 
lecer huma  perfeita  igualdade,  ao:seu  ver  estabelecerão 
Juima  çraiidr  desigualdade  ;  c  discorrendo  sobre  este  ob- 
jetto  votou  Contra  o  artigo. 

O  Si.  Bettencourt  discorreo  largamente  contra  o  ar- 
tigo cxpetideniio  algumas  iljs  razões  que  enunciou  na 
antecedente  Sessão:  igualmente  discorrírSo  os  Srs  Pin- 
tadc  I^a?,.ilhnes  ,  Freire,  Coiicllo  Branco  Manoel  e  ou- 
tros, pró  ou  coiitro  o  artigo  ;  e  julgando-se  di<;cutido 
foi  ap]>rovado  o  artigo  desde  as  palavras  =  O  sétimo  sor- 
teado entre  Iium  da  Europa  e  outro  do  l/t rjuur  =  até 
ás  palavras  =  do  anno  seguinte  =  ;  e  sendo  regeitado  ò 
resto  do  anWo  ,  propoz  o  Sr.  Presidente  as  seguintes 
emenda»:  J."  Que  o  Presidente  seja  escolhido  pela  De- 
putação permanente  (approvado):  2."  seja  mensalmente 
( approvado):  j.'  que  não  possa  ser  reeleito  successiva- 
inente  (approvado):  4-'  que  o  Secretario  seja  eleito  pelas 
Cortes  mensilmsnte  ,  e  que  possa  ser  reeleito  succeui- 
vainenfe  :  s-'  que  as  Cortes  cscolháo  dois  Deputados  su- 
bstitutos (approvado)  :  6.'  que  se  declare  que  os  Su- 
bstitutos b.o  de  substituir  a  cada  huma  das  classes  res- 
pectivas da  Europa,  e  VUranutr  (approvado), 

Arlio-o  O^Z."  )i  Pertence  a  esta  Dci)iitação: 
l.°  promov.T  a  reunião  da."»  Juntas  eitiloraes 
no  CÍ.SO  lie  liiver  iii.sso  al-^tima  negligencia:  2/ 
preparar  a  reiínirio  das  Coites  em  conformifla- 
dc  dos  artigos  53  e  seguintes  :  3/  coiivocall~.e 
txtr^ordi  liaria  mente  nos  casos  declarados  no  ar- 
liíTo  100  °  :  4.*  vigi.ir  sobre  a  observância  da 
Constitiituição,  para  dar  ás  futtiPiís  Cortes  con- 
ta das  iiifracvSes  que  houver  notado  :  5."  no  cn- 
so  do  artigo  6G.°  proniover  como  nelle  se  deter- 
mina. " 

O  Sr.  Borges  Carneiro  opinou  que  a  maior 
parte  destes  parágrafos  estão  vencidos,  e  pou- 
ca discussão  podem  ter;  que  entretanto  elle  he 
de  opinião  que  se  declare  que  as  determinações 
«ia  Deput  V''i'^  permanente  não  tem  sancyào :  e 
íium  G.°  paragrafou  promover  a  iiistallação  da 
Rc"-cucia    Kxlraordinaria    na  conformidade  do 

•art?go  125.°  .      ,      .^ 

O  Sr.  Maura  opinou  que  não  teria  duvida 
alguma  que  se  accrescenlasse  o  ultimo  para- 
orafo,  mas  que  se  oppõc  se  f.iça  r  outra  de- 
claravão  ,  porque  o  Uepntido  Permanente  não 
faz  Leis  ;  vigia  somente  «obre  a  observarão  das 
Leis  existentes,  c  «ia  Constituivão, 

Jul^^ando.se  discutido,  forão  approvados 
os  parágrafos  1.  ,  2.  e  3. ;  o  4.  foi  apiTovatlo, 
accre.^centando  ti  palavra  =da  Constituirão  =  e 
das  Leis.  5.*  approvado.  O  paragrafo  (J.*  adi- 
cionado pelo  Sr.  Borges  Carneiro  foi  regeitado. 
Art.  100."  :i Se  acontecer  algum  dos  casoi 
seguintes  a  tempo  que  não  estejão  reunidas  as 
Cortes,  a  Deputação  permanente  convocará  ex- 
traordinariamente para  determinado  dia,  aquel- 
las  que  proximamente  se  dissolverão;  convém 
a  saber:  1.'  se  vagar  a  Coroa  :  2."  se  o  Rei  a 
quizcr  abdicar  :  3.'  te  se  impossibilit.<r  para 
governar,  no  qual  caso  a  Deputação  colligirá 
as  necessárias  informações  sobre  essa  impossibi- 


lidade :  4.°  E.'.  occorrtr  algôm  negocio  árduo  e 
urgeiítí',  ou  circuaslancias  perigosa»  ao  Lutado, 
que  f.iç2o  i)ccessari'"a  a  reunião  d;.s  Cortes  ao 
Juízo  da  Deputação  Permanente,  ou  do  Rei  , 
que  nesse  caso  o  communicará  u  mesma  D>  p>i- 
tação.  11  Adiado. 

O  Sr.  Felgueiras  leo  o  jiarcc-r  da  Com- 
inis.s^io  Diplonintica  sobre  as  duvid;.s  do  iVlini.--- 
tro  dos  Negócios  estrangeiros;  e  convém  1." 
qii»;  os  primeiros  addidos  das  diílerentcs  Lega* 
•'.ões  tf  fih.To  de  ordçnado  2:-ie0^  rs.  :  2."  que  i» 
<iovcrno  trja  aulhorisado  a  pagar  aos  mesmo» 
ao  par  em  moeda  corrente  em  cada  hum  dos 
Paizes  aonde  scd(s(iiião.    Approvado. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  fez  hnnia  indicaçrio 
par.i  cessarem  as  Sessões  extraordinárias  péio« 
inconvinientes  que  d''alii  rcbuitão. 

O  br.  Miranda  oílereceo  outra  para  que  as 
Sessões  principiem  ao  meio  dia. 

A  indicação  do  Sr.  Borges  Cnrjieiro  foi 
approvada  ,  repartindo- se  as  três  hor..s  pelo» 
dias  qtie  não  tem  prorogação  ;  em  quanto  po- 
rém  á  do  Sr.   Miranda  loi  regcitada. 

O  Sr.  Ferrão  dis»e  —  Que  por  occasião  de  se  re- 
partir na  Ter.;afeira  passada  pelo  Congresso  hum  lollie- 
to  intitulado  =  Im/xjjíurij  Fraáesca,  desmascarada  por 
hum  Religioso  Constitucional  =:  aonde  leo  muitas  verda- 
des que  por  experiência  lhe  são  conhecidas  ;  fazia  em  be- 
neficio dos  Fradts  do  Coro ,  que  em  Portugal  ainda  lío 
5:7)8,  e  de  quasi  j:ooo  Freiras  que  ainda  existem;  fa- 
lia a  seguinte  indicação,  para  livrar  aquelles  Cidadão» 
•do  grande  parte  dos  incommodcs  que  se  \im  no  dito  fo- 
lheto : 

"O  próximo  futuro  anno  de  1821  he  o  anno  doi 
■Capítulos  (Cortes  Monásticas)  ;  e  as  suas  Juntas  prepa- 
ratórias já  principiáo  no  presente  mez  de  Novembro. 
Consistem  estas  telebres  Juntas  em  pedir  treves  ao 
Núncio  Apostólico  para  nomear  Visitadores-Extraordina- 
rios  ;  sanguexugas,  que  vão  pòr  huraa  nov»  Contribuição 
•aos  Conventos  das  suas  Províncias  (lim  unicD  de  taet 
Tisitas),  e  limpallos  d'esse  pouco  cabedal  que  lhes  dei- 
ocáráo  as  visitas  ordinárias  ,  tão  úteis  como  'as  Devassas 
Geracs.  Consistem  mais  em  diligenciar  outros  Breves 
para  reeleger  certos  prelados  locaes ,  que  mais  convém 
aos  partidos ,  facções  ,  e  parcialidades  ;  e  em  organisar 
todo  o  género  de  cabalas  e  intrigas  que  devem  vogar  no 
Synedrio. — ■£  como  este  Soberano  Congresso  se  propõe 
Teformar  as  Ordens  Regulares  no  Reino-Unido ,  sendo 
verosímil  que  na  reforma  todos  os  Religiosos  e  Religio- 
sas fiquem  sujeitos  aos  respectivos  Ordinários  ,  em  cujas 
Dioceses  estiverem  situados  os  seus  Conventos :  —  Pro- 
ponho que  se  diga  ao  Governo,  que  passe  Circulares  1 
todas  as  Corporações  Regulares  para  suspenderem  todas 
aquellas  visitas  ,  e  os  seus  Capitules,  em  quanto  se  não 
fizer  3  projectada  reforma  ;  e  que  não  conceda  Eeneplj- 
cito  a  quaesquer  treves  que  para  este  fim  s«  impetra- 
rem.,, —  Ficou  pata   segunda  leitura. 

O  Sr.  Felgueiras  deo  a  ultima  redacção  do  Decre- 
to ,  que  dá  o  direito  aos  Clérigos  ,  e  Frades  de  lierda- 
rem  ,  e  serem  herdados.  Approvado. 

Ordem  do  Dia  =  Foraes  =  ,  e  na  prorogação  Pa- 
ttiSrcal.  Levantou-se  a  Sessão  á  huma  hora. 
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sejuinte  Carta,  que  recebi  de  Coimbra  pelo  Cor- 
reio de  Sextateira  ,  lie  mui  dij-n.i  de  ver  a  luz  publica, 
não  por  ser  tão  benigna  para  corrige  como  Redactor  da 
Gazeta  ,  do  que  publicamente  tributo  o  mais  profundo 
agradecimento  ao  seu  escritor,  (a  quem  aqui  aviso  ter 
respondido,  dirigindo -me  pelo  Correio  ao  nome,  que 
julgo  supposto  da  pessoa  que  a  assigna  ,  e  que  não  te- 
nho a  honra  de  conhecer);  mas  porque,  alem  de  ser 
muito  bem  escrita,  contém  sentimentos  e  doutrinas  que 
devem  sempre  andar  gravados  no  coração  dos  P^rtiigtie- 
zes  que  não  quizerem  degenerar  de  tão  illustre  nome. 

"Senhor  Redactor, 

"  Cuido  que  nesta  occasião  sou  fiel  interprete  dos 
sizudos  pensamentos  e  afFectos  generosos  de  todos  os 
bons  Portiigiiezcs  ,  e  entendidos  Christãòs  Catholicos  do 
Reiíio-Unido.  iMas  quer  o  seja,  como  presumo  com  bom 
fundamento  ,  quer  deixe  de  o  ser  ,  o  que  não  tenho  por 
provável  ;  he  certo  que  em  nome  da  B.eligÍ30,  da  sã  ra- 
zão ,  e  da  honra  PorUigueia  ,  vou  dar  a  V.  m.  muito 
sinceros  e  muito  encarecidos  agradecimentos ,  pelo  que 
li  no  X.   1S2  da  sua  Gazeta. 

"  Devidos  são  por  certo  á  promptidáo  com  que  pu- 
blicou, no  dito  t^.°,  hum  Documento  de  summa  impor- 
tância para  acautelar  os  levianos ,  que  se  deixão  mover 
de  qualquer  Vento  ou  sopro  de  doutrina  ,  principalmen- 
te nova  ;  mas  confirmar  os  homens  de  bem  na  justa  des- 
confiança e  desgosto  arrazoado  de  Sociedades  secretas  , 
ou  tenebrosas;  e  para  ter  em  respeito  os  per\ersos,  a 
quem  não  parecerá  ,  e  ao  menos  não  deve  parecer,  óbi- 
ce desprezível  a  voz  do  Pastor  Universal  da  Igreja  Ro- 
mana ,  em  taes  pontos  ,  sempre  bem  ouvida  e  attendida 
dos  Catholicos  verdadeiros,  que  no  tocante  á  Fé  ou  Re- 
ligião especulativa,  são  ainda,  por  Divina  misericórdia, 
muitos  ,  ou  quasi  todos  os  habitantes  naturaes  dos  Rei- 
nos de  Portugal.  E  não  são  menos  devidos  á  firmeza 
com  que  V.  m.  ,  na  primeira  nota  ,  faz  reparo  na  asse- 
veração precipitada,  por  não  empregar  outro  epitheto , 
de  hum  Jornal  muito  espaliiado  ,  que  nesta  paitc  li,  não 
sei  se  diga  com  magoa  ,  se  com  indignação. 


"  Que  haja  homens  ignorantes ,  não  he  maravilha  : 
mas  que  ignorantes  ousem  filiar  ,  em  tem  decisivo  de 
oráculo,  sobre  matérias  gravíssimas,  de  que  não  enten- 
dem, he  perigosa  fatuidade,  que  p6e  justamente  etn 
.  fervura  exaltada  toda  a  bilis  de  quem  ainda  conserva  al- 
gum bocado  de  razão ,  e  de  amor  da  boa  ordem.  E  se 
por  ventura,  ou  por  desventura,  não  procedem  d' igno- 
rância rasgos  ,  ou  antes  l.ipsos  ,  de  peniia  tão  escandalo- 
sos ,  a  csusa  de  que  procedem,  qualquer  que  ella  seiá 
he  ainda  mais  para  estranhar  e   reprovar. 

"Mostra  a  Nação  Portiigiuza ,  desde  o  primeiro 
instante  da  «ua  Revolução  ,  primoroso  e  entendido  res- 
peito á  Religião  de  seus  Pais  e  sua,  Ou  á  Reli<'ião  Ca- 
tholica  Ronijiia  ;  da  nisto  a  ver  ao  Ttlundo  que  tem  «ra- 
V.-  constância  ,  que  se  não  commovc  por  culpáveis  dese- 
jos de  sacudir  hum  jugo  santo  ,  que  opprime  as  paixões 
pt-rigosas,  e  mantém  costumes  bem  regrados:  e  hum 
ii^noiante  ou  hum  máo  ,  alardeando  de  toda  a  parte  as 
suas  ignorâncias ,  cu  impertinências ,  ou  peior  ainda  vai 
fa/er  com  que  o  fllundo  vacille  neste  conceito  da  Gravi- 
dade e  ponderação  da  Gente  Portiigueia  l  A  constância 
grave  dos  Povos  será  qualidade  pouco  de  estimar?  Ter 
ponderada  persistência  nas  matérias  religiosas  será  defei- 
to dos  homens  e  das  Nações  ?  Do  que  lidão  certos  e  taes 
escritores  para  que  os  Porttiguazes  sejão  tidos  em  conta 
de  menos  graves ,  e  em  Religião  menos  persistentes 
assim  parece.  Pois  saibáo ,  se  o  não  sabem  ou  posto 
que  o  não  queirão  saber,  que  a  constância  na  Relioião 
que  se  profes-a  He  sempre  tão  honrada,  como  he  vil  a 
inconstância  ;  e  s^ibão  que  a  constante  gravidade  dos  sn- 
tigoíKomanos  foi  a  principal  causa  da  grandeza ,  que  ain- 
da hoje  nos  assombra  ,  e  o  traço  mais  nobre  porque  fo- 
rrío,  e  são  agora,  considerados  politicamente  a  primeira 
Nação  do  L'^niverso. 

"  Por  outro  lado  ,  que  querem  estes  escritores  que 
o  Corpo  da  Nação  Portiigueza  julgue,  lendo  o  que  el- 
les  tão  inconsideradaments  publicáo  sobre  a  authoridade 
da  Igreja  em  matérias  de  Doutrina?  Se  o  Pontifice  Ro- 
mano não  he  o  centro  da  Igreja  ,  se  não  he  o  primeiro 
dos  seus  Pastores,  se  como  tal  as  suas  decisões  em  ma- 
térias doutrinacs  ,  só  porque  são  suas,  e  sobre  taes  as- 
sumptos ,  não  merecem  respeito  ,  então  o  Systema  Re- 
ligioso Catholico  Romano  he  falso.  Was  tratar  de  falso 
ou  dar  a  entender  que  o  he ,  este  Systema,  será  da 
mente  da  Nação  Fortiigueza  ?  Náo  será  insultalla  ,  o  re- 


presentar  a  sua  crtnça  pelo  avesso,  e  na  sua  mesma  fe- 
ce  tratar  a  sua  profissão  de  inepta,  e  (ie  rançosa?  Que 
aproveita  requerer  dos  Pastores  ,  que  assegurem  os  seus 
Parroquianos  da  perseverat)<;a  subst-mcial  da  Religião  Ca- 
tholica  Romana  ,  no  ntyiTio  tempo  que  cegos  Jornalis- 
tas e  farelos,  pelo  quQ  escrevem  ,  pela  irreverência  e 
desprimor  com  que  dcsacatán  tão  caKininiosa  como  iin- 
j>unemente  os  Ministros  dessa  tr.esma  Religião,  estão 
sugerindo  e  insinuando  que  não -lie   assin.  ? 

•'Aíndj  bem,  Sr.  Redactor,  que  lie  Porlugiiez  ,  e 
que  tem  a  resolvigão  de  o  mostrar,  empenhando  se  pata 
que  a  nCssa  gen!e  nf.o  seja  tida  em  desprezo  dos  estra- 
nhos e  para  que,  na  porção  mais  vctde  ,  ou  menos  ati- 
lada se  não  deixe  alliicinar  de  ignorantes  e  malévolos, 
quc  Ilie  ferem  c  aturdem  os  ouvidos  com  palavradas,  pe- 
jo menos,  sem  substancia.  Grandes  obrigações,  não  di- 
"o  iã  csp:rituaes,  não  digo  de  morigeração  c  concórdia 
interiox,  riioo  politicas  no  sentido  vulgar,  devemos  i 
lleligião  Santa  que  professamos !  O  seu  enthusiasmo  pro- 
du/io  o  nosso  heroisrno  e  a  nossa  gloria:  e  parece-mc 
que  debalde  se  esperará  que  ressurja  o  nosso  heroisrno  , 
em  não  ressurgindo  também  enthusiasmo.  Ao  menos, 
não  sejamos  ingratos;  não  affrontemos,  não  arrojemos 
com  desprezo  o  instrumento  porque  obrámos  tamanhas 
coisas ! 

"  Qirem  escrevi-  esta  Cj'ta  'ião  foi  Jeiuito  ,  não 
foi  Inquisidor  (nomes  em  que  se  compreliende  tudo  o 
que  he  desprezivel  ,  absurdo,  e  insensato  !!  )  porem  não 
encobre  que  he  Ecclesiastico.  Tem  lido  as  obras  de  Pí- 
<//•«  ,  de  Jo-io  ,  de  Francisco  ,  etc.  etc.  etc.  :  mas  porque 
Pedra  tudo  equivoca  e  baralha  tudo,  seguindo  o  pró  e 
O  contra  com  a  mesma  apparencia  ;  porque  _/o<;o  algumas 
vezes  he  eloquente,  e  as  mais  delias  insano;  porque 
Francisco  tem  mais  dè  escritor  engenh.oso  elaceto,  que 
de  homem  considerado,  e  em  suas  opiniões  e  acções  si- 
zudo  (*)  ;  não  colhi  dos  seus  sofismas  ,  declamações  ,  e 
motejos  ,  que  a  Religião  de  meus  Avós  ,  de  meus  Pais 
e   minha  ,  era  falsa  ,  colhi  o  contrario. 

"Coimbra  12  de  Novembro  de  1-821.  —  De  V.  m. 
attento  venerador,  etc.,, 


~  ~\  -]  r  ■ 


CORTES.  —  5í-íj<í<>   de   17    de   Novembro.   2j4'' 

Approvada  a  acta  ,  passou-se  ao  expediente  :  Pela 
Secretaria  d' Estado  dos  Nf.gocios  do  Reino  se  inclue  a 
copia  da  Portaria,  e  mais  papeis  que  determinão ,  que 
as  casas  do  Dezembargador  fllanoel  António  da  Rociu 
sirvão  de  Quartel  ao  Tenente  Coronel  do  fatalháo  de 
Caçadores  1  2  (á  Commissão  de  Fazenda)  :  dito  o  requ?- 
rimento  do  Tenente  General  Conselheiro  de  Guerra, 
em  que  pede  se  lhe  dispense  o  lapso  de  tempo  p.ira  se 
lhe  verificar  a  mercC  de  huma  Commenda  da  Ordem  de 
Chri^to  (á  Commissão  de  Constituição).  Pela  Secretaria 
d'Estado  dos  Negócios  da  Guerra  se  envia  o  requerimen- 
to de  Manoel  Josc  da  Gama  ,  graduado  em  Porteiro  da 
Secretaria,  com  exercido  na  primeira  Repartição,  em 
que  pede  se  lhe  conceda  o  ordenado  :  luim  Officio 
do  Inspector  Geral  de  Cavalla  ia  com  outro  do  Coronel 
do  8  "  Regimento  da  mesma  arma,  relativa  aos  Deser- 
tores, oue  se  lhe  apresentão  vindos  d'Híipaiiha  (á  Com- 
missão de  Guerra)  ;  representação  do  Official  que  serve 
de  Ontador  Fiscal  da  íThesouraria  a  saber,  se  os  Ol"fi- 
ciaes  Civis  Critannicos  devem  ser  incluídos  (á  Commis- 
são Especial). 

Simão  dos  Santos  Malheiros  ,  Sargento  Mór  do  a* 
Regimento  de   Milícias  do  Maranhão,   envia  as   suas   fe- 


(■)  O  author  caracteriza  aqui  em  poucos  mas  exa- 
ctos termos  o  génio  dos  três  celebres  escritores  Bayle  , 
Rouiieau  ,  e  Vtltiiire. 


licitações  ao  Soberano  Congresso ,  que  se  ouvio  cotn 
agrtdo  ;  com  o  mesmo  agrado  se  ouvio  a  lelícitação  d> 
Pároco  de  Vieira,  Lispado  de  Leiria  ,  Josií  HonOtio  de 
Oliveira   Faro. 

A  Commissão  estabelecida  na  Cidade  de  Bra^ançit 
para  as  reformas  ou  melhoramentos  do  Comrrertio,  en- 
via o  resultado  dos  seus  trabalhos  (a  Commíssãx  do  Ccni- 
mercio). 

Aprescntou-se  huma  memoria  schre  0$  costumes  c 
abusos  dos  Padres  Carmelitas  Descalços  indispensavei» 
paia  a  refoina  ;  por  hum  anonyir.o  imparcial,  e  amante 
da  verdade  (  á  C,   Ecclesiastíca  de  Refoima). 

Francisco  de  Porja  Garção  Stockler  offerece  hum 
plano,  ou  esboço  de  Código  Penal  Militar;  e  pede  seja 
tomado  em  consideraç;S> ,  visto  conter  alguns  artigos, 
que  não  se  encontrão  nos  Códigos  das  outras  Nações  , 
nem  no  ultimo  que  foi  approvado  (que  fique  na  Secre- 
taria para  se  unir  ao  que  deve  vir  do  Governo  ,  e  am- 
bos seguirem  o  mesmo  destino  ). 

O  Sr.  Macedo  entregou  huma  memoria  do  actual 
Juiz  de  FiSra  da  Cidade  deCoinil/ra  ,  incluindo  hum  Map- 
pa  dos  Transportes ,  e  huma  representação  do  Escrivão 
«íos  inesrr.os  U'rai>sportes  ,  que  ficou  sobre  a  Meu  ,  ou- 
■vindo-se  com  agrado. 

O  Sr.  Bettencourt  entregou  hum  projecto  Geral  de 
Foraes  de  Portugal  e  Ilhas  adjacentes,  fundado  nos  re- 
cursos e  riquezas  da  terra  ;  pelo  Superintendente  d'Ag"- 
cultura  Alberto  Carlos  de  Menezes  (ã  C.  Especial  de  He- 
forma  dos   Foraes  ). 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
•tume ,  e  se  acharão  presentes   100   Deputados, 

Ordem  do  I^ia—Rejorma   dos  Fomes. 

O  Sr.  Soares  Franco  tomando  a  palavra,  disse,  que 
esta  matéria  estava  tão  discutida  ,  que  se  não  devia  tra- 
tar mais  que  da  votação  ;  que  a  discussão  precedente  es- 
clareceo  a  ponto  ,  que  não  resta  alguma  duvida  :  reduz- 
se  pois  a  que-.tão  a  j  pontos  ;  <^u  subsistirem  0$  Foraes 
ccmo  se  achão  ,  ou  serem  reformados  ,  ou  extinguirem- 
se  absolutamente  :  do  primeiro  todos  convém  que  não  , 
assim  como  do  terceiro  :  resta  portanto  o  meio  termo 
que  he  =  a  R.eforma  =  e  o  como  =  ;  e  concluio  pedindo 
i  Assemblca  que  reduzisse  a  questão  a  esta  simplici- 
dade. 

O  Sr.  Pereira  da  Carmo  em  hum  longo  discurst» 
mostrou  que  os  dois  arbítrios  são  inadmissíveis  ,  c  muito 
menos  aquelle  que  seu  lilustre  amigo  mencionou  :  que 
se  extingão  por  huma  vez  esses  restos  da  dominação 
gothica  ,  e  substitua-se  huma  derrama  geral  por  toda  a 
Nação  :  os  abusos  devem  conservar-se  quando  são  au- 
thorisados  pela  antiguidade  de  sete  séculos  ,  e  quando 
são  susceptíveis  de  conformar-se  com  as  precisócs  pu- 
blicas, e  commodidíde  dos  pensionados",  e  discorrendo 
largamente  sobre  este  objecto  ,  concluio  que  se  adoptas- 
se o  plono  ,   que  na  Sessão  antecedente  tinha  ofTetecido. 

O  Sr.  Serpa  Machado  disse  que  nas  precedentes 
Sessões  se  discutítão  vários  planos  ;  agora  chegamos  30 
momento  de  escolher  hum  d'elles.  Todos  tem  seus  in- 
convinientes ,  mas  sendo  necessário  o  remédio,  he  pre- 
ciso adoptar  aquelle  que  offerecer  menores:  três  são  os 
remédios  que  lhe  querem  applicar  :  i.°  que  todos  se  sup- 
primão,  tendo  só  contemplação  com  os  que  pagão,  e 
nenhuma  com  os  que  recebem  :  2."  que  se  reformem  os 
Foraes  sem  se  extinguirem  ,  pretendendo  fazer  hum  pa- 
liatíno,  evitando  os  abusos  da  arrecadação  :  j."  que  se 
diminuão  os  Foraes,  reduzindo-os  a  huma  pensão  certa: 
fez  hum  largo  discurso  em  que  mostrou  que  as  duas  pri- 
meiras opiniõas  não  devião  ser  attêndidas  ;  que  a  tercei- 
ra he  que  devia  ser  adoptada ,  pois  que  diminuindo-se 
estes  foraes  a  huma  prestação  certa  ,  se  vai  ter  contem- 
plação com  os  que  pagão  ,  do  mesmo  modo  que  com  os 
que  recebem  :  a  reforma  feita  por  este  modo  v:i  ter 
grandes  vantagens  n'Agricultura  ,    e   1  seu   ver  he  eue  o 


único  plano  que  se  deve  adoptar,  por  ser  de  mais  juí- 
tiça,  pois  cjue  itivolve  três  uilidades  :  i.' diminuir  a  pen- 
são ;  2/  Rediizit-«e  a  liuma  ijuota  certa  ;  j/  a  possibi- 
fidade  de  se  reunirem  estes  ónus,  que  tão  prejudiciaes 
tem  sido  d  Agricultura. 

(íTixiti/iHirr-íí-A/i). 


■# 


PARTE     L  I  T  T  E  R  A  R  I  A. 


Hum  dos  maiores  desejos  que  temos  he  ver  diffun- 
<Hr  liuma  boa  educação,  e  sufficiente  instrucção  em  to- 
dos os  paizeí  do  Império  Portuguíí.  O  Maranhiio  ,  co- 
tr.o  luima  parte  integrante  ,  e  interessante  deste  Impé- 
rio,  merece  ir  a  par  das  outras  Províncias  delle  que  mais 
estabelecimentos  iitterarios  tem  trito  adiantar  na  cultura 
do  espirito.  E  já  que  goza  actualmente  de  hum  t.íc  di- 
sno  Governador  como  se  tem  constantemente  mostrado 
o  Excelientissiino  Bernardo  da  Silveira  Pi  ,lo  ,  bom  tora 
aproveitar  o  seu  zelo  pelo  bem  daquella  Província  ,  onde 
he  geralmente  estim3<lo  (i  excepção  de  tal  ou  qual  am- 
bicioso inimigo  da  boa  ordem ,  pois  algum  alli  ha  que 
nos  consta  ter  enviado  a  seu  soldo  a  Liilioj  pessoas  para 
desacreditarem  aquelle  Governador,  e  em  que  ligura  alé 
hum  Preto  de  nascimento).  A  este  fim  do  melhoramen- 
to da  educação  se  dirige  a  seguinte  Memoria  que  lece- 
bciíios. 

M  E  M  O  R  I  A. 

Da  estabelecimento    de  hum  Cúllegio  Instrucliva    para    a 
mocidade  dtita  Província  do  Maranhão^ 

A  U  T  H  O  R 

MANOEL  FERREIRA  FREIRE 

Q^ite  foi  Projessor  Proprietário  dai  Cadeiras  de  Li/igiia 
Poriugiiezn  j  e  Latina  em  Sucovem  ,  Termo  da  Cida- 
de de  Lisboa,  e  em  Estremoz  da  Provinda  da  AU-m- 
tejo  em  Portugal  ;  e  actualmente  Escrivão  da  Entra- 
da da  Aljandega  desta   Cidade  do   Maranhão. 

''  A  mór  obra  que  importa  a  hum  Rei  ,    a  hum  Reino  , 
De  que  pende  da  Pátria  o   bem  ,  e  a  Gloria  , 
He  educar  os  Cidadãos  futuros.  „ 

Puís.   do  Dezembargador  António  Ribeiro  dos  Santos 

Elpino   Diiriense, 

"  Quereis  reformar  os  Costumes  do  vosso  Século  ? 
Reformai  primeiro  a  Educação.  ,, 

Leibuití, 

''  Deux  régies  importantes  dlrigiront  iiòtre  ètilde.  La  pri- 
miere  sara  de  cherclier  )e  vrai  en  tout  ;  la  seconde  de 
nous  borner  á  1'  utilité.  ,, 

Dcc,  Alphob.   H,  Chron. 

des  Arts,  et  des  Sc  iene. 

en   1 8c6  >í  Pariz. 

ne  tu  pueri  contempseris  annos  . .  , 

Gratum  est   ijuod  Pátria   eivem   popuhque  dedisti , 
Si  facis  ut  Pátria  sit  ijoneus  ,  utilis  a^ris  y 
Vtiíis  et   bellorum  ,   et  pacis  rebus  agendií. 


MEMORIA. 

Aind.i  que  para  estimular  os  habitantes  desta  Pro- 
víncia ao  estabelecin)ento  da  Instrucção  publica,  bastasse 
talvez  lembrar-llies  os  bem  instituídos  locaes  de  Educa- 
ção dentro,  e  nos  subúrbios  de  Lisboa,  onde  presente- 
mente se  laz  digno  de  huma  contemplação  Filantrópica 
o  CoUegio  Militar  e  Civil,  denominado  =:  o  Collegio  d» 
Luz  =  ,  com  tudo  já  não  quero  espraiar-me  em  retlej^óes 
a  respeito  das  bases  theoricas  deste  grande  ,  e  notável 
Collegio,  c  das  vantagens  que  se  tem  deduzido  do  seu 
Leccioiíis  mo  Pratico  ,  porque  os  fructos  de  qualquer  es- 
tabelecimento litlerario  conliecem-se  pela  frequência  e 
credito  dos  Indivíduos  ,  que  o  frcqnentáo  ;  mas  como  eu 
contemplo  esta  parte  do  Novo  Mundo  maís^com  3  Filo- 
sofia do  caracter  racional  ,  e  moral  ,  do  que  com  a  esti- 
mativa do  prejuízo,  e  do  capricho;  direi,  que  todo  o 
Brastl  he  susceptível  de  Instrucção,  e  de  fazer  progres- 
sos neste  ramo  social  ;  o  ponto  está  em  que  os  Chefes 
dos  respectivos  Departamentos  Urazílienses  sinceramente 
o  queirão  assim  propor  pelo  seu  expediente  ,  e  auxiliar 
com  a  sua  authorídade. 

Ainda  que  pouco,  ou  quasi  nada  versado  nos  conlie- 
cimentos  jcientiticos  ,  como  nos  moraes ,  tenho  hum  tan- 
to sondado  a  índole  dos  Indígenas  deste  Paiz  :  os  consi- 
derados na  classe  do  aprender,  isto  he  ,  os  que  nós  vul- 
garmente chamámos  filhos  de  Famílias  ,  tem  imaginação, 
e  perceptibilidade  ,  attríbutos  mentacs  ,  que  bem  desen- 
volvidos, podem  talvez  até  crear  thcsouros  scientificos 
assim  como  a  Terra  os  cíia  ,  e  os  nutre  naturaes.  Preci- 
sa porem  o  Brasil  possuir  FrankUns  ,  Penns  ,  etc.  Gé- 
nios illustres  em  Sciencias  ,  celebcrrimos  Instructores 
sssim  de  conhecimentos  exactos,  como  de  siílida  Moral; 
mas  estes  Mestres  devem  ser  chamados  ao  Brasil,  quês 
lie  actualmente  (em  partes)  como  hum  lustre  antes  do 
ilkimiiiado  ,  e  que  pira  resplandecer  ,  he  preciso  que  hu- 
n,a  luz  scientifica  lhe  de  os  lumes  que  elle  carece.  Mas 
se  os  exemplos  quanto  mais  próximos  ,  c  mais  tocantes 
aos  nossos  sentidos ,  mais  ferem  ,  e  mais  fortificão  a  per- 
suasão (1),  não  vamos  a  patê  alguma  da  Europa 
nem  da  America  Septentrional  buscar  exemplos  oara  ex- 
citar os  Pais  da  Província  do  Maranhão  ao  Estabeleci- 
mento de  locaes  instructivos  para  seus  Filhos  :  attenda-se 
ao  estado  actual  das  Aulas  da  Bahia  ;  e  o  que  serão  el- 
las  agora  se  ,  quando  Sua  Magestade  Fidelíssima  alli  de- 
sembarcou em  i!io8,  a  mesma  Bahia  (alem  dos  que  já 
tinha)  conseguio  o  crearem  se  os  seguintes  Estabeleci- 
mentos Instructivos  =  Aula  de  Comincrcio  —  Dita  de  De- 
senho =  Collegio  Medico  Cirúrgico  =  Seminário  de  S.  Da- 
mazo  ,  creado  com  Permissão  Real  pelo  Excellentissimo 
Arcebispo   D.   Fr.   Francisco  de  S.   Damazo, 

N.  B.  Para  este  Seminário  forão  transferidas  as  Aulas 
Regias  de  Rhetorica  e  Filosofia  Pvacional  e  Moral  ,  e  hu- 
ma das  de  Língua  Latina.  Ha  mais  huma  Aula  de  Tlieo- 
logia  ,  e  huma  de  Muzica.  Foi  novamente  substituída  hu- 
ma Aula  de  Química  ,  e  huma  d'Agricultura.  Observe- 
mos mais  a  seguinte  Tabeliã  feita  á  vista  de  huma  Re- 
lação de  1816  3  respeito  d^  Bahia  ,  e  o  seu  estado  litte- 
rario  ,  pondo  em  comparação  o  anno  de  1816  como  o 
de   i8jo. 


Aulas. 

Latim  —  Estudantes 
Rhetorica  .  . 
Filosofia  .... 
Geometria  .  .  . 
Grego  .... 
Desenho  .... 
Commercio   . 


1810. 

82 

I  2 
12 

7 

i 


1816 

24 

.       8(S 

27 

6 

5? 
26 


Juvenal ,  Satyr. 


CO      Segnius   irrilant   animum    demissa    yer  curem 
Q_uam  iji>.e  siint  oculis   subjecta  fidelibus. 

Horácio. 


"Collegio  Medico  Cirúrgico 
Uito  de  S.  Damazo     .     . 
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Só  da  Vahiii  no  anno  cie  1816  para  1S17  freq-.ienta- 
váo  a  Universidade  de  Coií-.ibra  92  Estudantes,  12  dos 
qtiaes ,  por  falta  de  ineioj ,  eráo  sustentados  por  Subs- 
cripçáo  de  Beiíifeitnres  ,  com  quem  .generosamente  con« 
corria  o  Excellentissimo  Conde  à'Arcot.  Tem  a  Bahia 
Iiuiiia  Kibiiotheca,  a  qual  foi  logo  no  princi|  io  creada 
com  i(á)  vokiines  ,  y.i6^i)  rs.  de  fundo.  Foi-llie  conce- 
dida liiima  Loteria  por  espaço  de  três  annos ,  e  princi- 
piou ein  4  de  Agosto  de  iXii.  Tem  também  liunia  Ty- 
pografia  estabelecida  por  Carta  Regia  de  5  de  Fevereiro 
de    1811  ,  etc.  ,  etc  ,  etc. 

Ora  o  Maronliiio  ,  que  tem  a  ventura  de  possuir 
Iium  Governo  Provisório,  Sábio,  e  Filantropo,  que  tan- 
to tem  promovido  o  bem  publico  a  despeito  da  decadên- 
cia do  Commurcio,  e  ouirjs  circunstancias  politicas  ;  po- 
de talvez  no  futuro  (e  mui  próximo  luturo),  rivalizar 
com  a  Bahia,  ao  menos  em  algum  dos  seus  Estabeleci- 
mentos Scientificos.  Não  be  certamente  o  Illustrissimo  e 
Excellentissimo  lícritardo  Ha  Silveira  Pinto  menos  capar 
de  concorrer  para  a  boa  educação  dos  (illios  desta  Pro- 
vincia  do  que  o  tem  sido  para  o  niellioramento  publico 
desta  Cidade  ;  iiaja  vista  ao  regular,  e  symctrico  afor- 
moseamento  das  ruas  ,  e  veja-se  a  differcnça  de  Gover- 
no eneraico  em  tão  poucos  mezes  que  o  ilito  General 
contava  de  posse  do  seu  Generalato  !..,  Quem  reaniniru 
o  aronisante  e  quasi  cNtiiicto  Tlieatro  ,  senáo  S.  Excef- 
lencia  ,  que  tantos  esforços  empenhou  sempre  para  o  sus- 
tentar no  meio  de  tantas  e  tantas  crises  moraes  e  poli- 
ticas da  mesma  Provincia  ?  (Não  me  esquecendo  da  Re- 
partição Mlitar,  da  Policia,  etc,  etc,  etc). 

M:is  sobre  todas  as  qualidades  que  e.\cellentemente 
O  moralisáo,  sobresabe  hum  juizo  penetrante,  e  expedi- 
to nas  occasiúes  em  que  hum  grande  Politico  mesmo  po- 
de equivocar-se,  e  em  que  só  hum  liomcm  independen- 
te e  quc  em  naJa  tem  o  seu  cómmodo  particular ,  cor- 
ta qual  outro  AUxandrc  Macedónio ,  o  nó  dos  maiores 
cb'.tacalos  ;  a  este  respeito  vem  â  propósito  referirmos 
ouc  checando  a  este  Porto  o  Brigue  Paquete  do  Mara- 
u/iãa ,  è  tra/endo  a  noticia  de  que  a  Cidade  do  Purt» 
acabava  de  instaiiar  liuma  Junta  Provisorio-Constitucio- 
nal  talvez  outro  Governador  que  não  fosse  o  lllustris- 
siino  e  Excellentissimo  Bernardo  do  Silveira  Pinto  acce- 
deria  ás  suíoestões  que  se  lliic  propozéião  de  não  dai  des- 
pacho de  sahida  aosNaxios  que  seguiáo  a  carreira  de  Por- 
twal  acareando  algumas  authoridades  a  exemplo  d' ou- 
tras Províncias  como  Per/><ji»4/«-<> ,  etc.  aonde  as  Enibat)- 
caçóes  foráo  obrigadas  a  detenção;  pOrém  S.  Exeellencia 
sem  vacillar  tempo  algum,  decidio  positivamente  que 
ii-ivegassem  com  toda  a  franqueza  os  Navios  que  se  aclia- 
vão  promptos  para  este  destino,  sendo  tão  inabalável  á 
responsabilidade  (que  alguns  teniião  do  R/a  de  Janeiro) 
como  á  exigência  porfiosa  e  inexequível  de  Letras  com 
que  o  Erário  da  Corte  Brasiliense  pcrtendia  extrahir 
mais  dinheiro  do  Cofre  Publico  do  Maranhão  ,  quando 
apenas  o  havia  para  Tropas,  Empregados  Públicos  ,  etc.  , 
etc.  Donde  se  de.luzem  as  favoráveis  extincçóes  com  que 
Sua  Excellencia  auxiliava  também  as  vantagens  da  Poli- 
tica, e  os  seus  tão  interessantes  artigos  como  lie  o  Com- 
jliercio  ,  etc, 

Tenho    pois    estabelecido    parcialmente  argumentos 


j8     d'eiflulnçáo,    e  d"  exemplo  enérgico,    para  que  os  habi> 
2;      tantes  desta   Provincia  assintão  a  hum  Regular  Cstabele- 

cimento  Instructivo    a  bem    de  seus   Pilhos  :    a  precisão 

6ai  urgente  os  mesmos  habitantes  indigcnas  ,  e  habitantes 
adventícios  a  devem  conhecer  ,  e  respeitar  ;  devendo 
lembrar-se  que  a  barbaridade  das  Nações  sempre  se  fun- 
dou na  sua  Ignorância  litteraría  ,  e  que  os  maiores  Esta- 
dos decahirão  sempre  com  a  decadência  ,  e  desprezo  da 
Litteratura  ,  moti\o  o  mais  cflicaz  ,  e  o  mais  proHuccn- 
te  das  grandes  desordens  politicas  I  ...  Mas  como  alem  de 
bum  Piano  sy<tematico,  lie  precisa  também  a  escolha  de 
hum  locaJ  que  tenha  situação,  e  cúmmodos  vantajoso* 
para  tal  Estabelecimento,  eu  tenho  o  gosto  d'annunciar 
nesta  Memoria  a  tenção  que  os  Proprietários  Viuva  Oli- 
veira ,  e  José  doi  Keii  e  Brito  tem  formado  d"offcrlar 
todo  o  Edifício  do  seu  Prédio  lí  =  Bt/Za  Tlij/a  =  pata  nes- 
te local  se  crear  hum  Collegio  que  possa  ter,  altm  do 
bom  arranjo  clássico  todas  a»  Estações  (  2  )  ,  assim  para 
habitação  ilos  Alumiioj  do  mesmo  Collegio  ^  como  para 
morada  dos  Professores  e  Mestres  do  mesmo  Estabeleci- 
mento. Os  Proprietários  sempre  obsequiosos  e  francos  a 
bem  da  Pátria  em  geral,  e  em  particular  dos  iiabitantci 
desta  Provincia  ,  se  compromcttcm  ao  abatimsnto  de  oito 
contOb  de  reis  na  avaliação  de  todo  aquelle  Prédio,,  e 
liuma  vez  que  a  Fazenda  Real  (segundo  o  exemplo  da 
B.j/ií(i)  combine  com  os  habitantes  desta  Provincia  o  es- 
tabelecimento de  fundos  para  o  dito  Collegio  ,  não  du- 
vidão  08  mesmos  Viuva  Oliveira,  e  Britto  acceitar  por 
primeiro  pagamento  ,  e  á  vista  ,  ametade  do  valor  da  re- 
ferida avaliação,  depois  do  seu  desconto  dos  ditos  oito 
contos  de  reis  ,  e  o  resto  acceitallo  em  dois  pagamen- 
tos iguaes  ,  e  iiifalliveis  de  hum  até  dois  annos  ;  ma» 
no  caso  de  Decorrerem  ao  estado  de  Finanças  dcsia  Pro- 
vincia urgências  impossebilitantes ,  e  fundadas  n'liuma  im* 
prrvista  e  inevitave 
mos  Viuva  ,   e  Urii 

gamcntos  até  j  annos ,  dando-se-lhes  (  bem  entendido  ) 
guantias ,  que  os  segurem  na  paga  tranicunte  do  dito 
Prédio. 


npossebilitantes ,  e  fundadas  n'liuma  im» 
lel  necessidade  ;  Iranqueão-se  os  me/- 
ilo  a  esperar  a  ultímaçâo  dos  seui  pa- 


Errata.  Na  Gaz.  N.  i6j  (de  16  do  corrente)  pag. 
},  col.  I  ,  lin.  10  do  artigo  Idem  15  ,  onde  diz  IKeita- 
ria  só  isso,  leia-se  Bastaria,  etc.  Na  G.  N.  164,  pag. 
1,  artigo  Vienna  ,  lin.  9,  intcmpidas  ^  leia-se  incerrom- 
fidas. 


■* 


A  N  N  U  N  C  I  O. 

Faz-se  Leilão  de  huma  Carruagem  de  almofada,  no- 
va, rica,  outra  usada,  com  guarnições  para  a,  e  Tra- 
quitanas, na  Travessa  do  Secretario  ao  Loureta  n.°  28, 
em  os  dias  22,   3j  ,  e  26^  duas  até  ás  três  horas. 


(2)     Fas   vidissej'uit  ,Jai  sit   visa  referre. 

Ovídio. 
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PARTE     POLITICA. 
FR-ANÇA. 

Paris  26  de  Outubro. 

Xxperar  das  noticias  contradictorias  que  se  reveíâo  hu» 
fnas  ás  outras  no  Continente,  a  questão  sohre  paz  ou 
èuetra  a  respeito  da  Tur,jaia  e  da  Grécia  ainda  está  in- 
decisa. Cumpre  dar  de  niáo  ás  noticias  que  se  espalháo  : 
Cada  dia  se  e5tá  com  effcito  vendo. apfkarecerem  cartas 
apacryfas  sobre  a  "situação  dos  Gregos  ,  e  sobre  as  inten- 
ções das  nrandes  Potencias.  O  interesse  cotninuni  ,  até 
para  os  Gregos  ,  he  a  paz.  Presentemente  a  reunião  das 
Esquadra?  dr>  Egi/pto  ,■  á'.lrgíl,  e  de  Constanti/iopla  ^ 
tem  neutralizado,  por  não  dizer  destruido  ,  a  iiniddds 
que  os  Gregos  procuravão  dar  aos  moviíTientos  de  suas 
inçurreiçôes  parciaes.  Antes  da  reuniáó  destas  Enquadra";  , 
tinháo  os  Gregos  tomaílo  por  capitulação  re'.;ul.u  algu- 
ma? praças  fortes  ;  porem  violarão  as  suas  próprias  capi- 
tulações degolando  as  guarnições  prisioneiras;  os  Turcos 
tem  lançado  forças  mui  consideráveis  nos  difterentes  pon- 
tos do  Pehponeio  ;  deve-se  portanto  agora  ter  receio  pe- 
los Gregos ,  tanto  pelos  resultados  destes  successivos  de- 
setpbarques ,  como  pelo  ardor  de  vingar  as  guarnições  de 
l^aupli  e  Navarino.  Triste' efFeito  das  guerras  civis!  A 
humanidade  he  igualmente  violada  em  todos  os  partidos. 
'  Apezar  das  convocações  que  se  fazem  á  mocidade 
da  Europa,  estes  soccorros  só  se  podem  comparar  aos 
que  se  convocarão  ha  annos  a  favor  dos  Insurgentes  da 
America  He spanhola.  Sabe-se  que  as  desgraçadas  victiniaj 
destas  convocações  não  tem  achado  na  terra  estranha 
mais  que  miséria  e  morte.  Jã  não  estamos  no  tempo 
das  Cruzadas:  debalde  a  Filosofia  tenta  valer-se  do  es- 
tandarte da  Cruz  :  o  que  ella  tem  com  tanta  violência 
exprobado  a  S.  Luiz  ,  relativamente  ao  Sepulcro  de 
Christo  ^  não  pó.fe  renovar-se  por  elln  nem  para  ella. 
fíão  he  para  a  Grécia  que  querem  os  Filósofos  a  guer- 
ra ,  he  para  a  Itália  ,  para  a'  Heipaaha  ,  é  talvez  para  a 
França.  (  Estas  palavras  da  flíonitor  ,  tem  grande  pezo 
de  verdade.  Quando  alguns  homens  verdadeiramente  aman- 
tes da  Pátria  procurãa  meios  sólidos  de  aliviar  seus 
males  f  vem  logo  correndo  a  elles  a  turba  dos  tenebrosos 
Primos  a  mostrar-se  poderoso  esteio  da  Uberdade  e  da 
rejorma  ;    vio-se  mettendo  de  gorra  com  os  regenerado- 


res, captáo-lhet  a  benevolência ,  já  fírer  (jUerem  dar  con- 
selhos ,  dahi  a  pouco  ameaÇÓo  nos  ,  depois  ijuereni  dictar 
a  Lei  ,  fonnro  guerrilhas  a  seu  soldo  para  gritarem  y 
descobrem  Ji  lalmifnTe  o  seu  malvado  fim  ,  que  he  —  nada 
de  Rei,  n.uia  de  Religião,  ha;a  Republica ,  triunj'e  a 
desenjreada  licença  ,'  regae^se  com  sangue  a  arvore  da 
Liberdade  ,  que  sem  isso,  dizem  estes  Canibaes  ,  não  pô- 
de ptoipcrar  !  Eis  regenerado  o  Mundo  ao  modo  dos  Ja- 
cobinos. A/l  !  Ai, ida  ha  muitos  que  desejÔo  renovar  seus 
horrores  !  ). 

O  Morning-Chronicle  atraiçoa  o  segredo  de  todos 
Os  revolucionários  da  Europa.  Diz  elle  frescamente  que 
a  Hespanha  devera ,  para  consolidar  a  sua  revolução  , 
chamar  ao  Throno  huma  nova  Dynastia  1  —  Accrescente- 
niOs  que  as  Cartas  de  Paris,  inseridas  na  Gazeta  do  A'í- 
tker  ,  usão  pouco  mais  ou  menos  da  mesma  linguao-em 
a  respeito  da  França,  (^Conservem  as  minas,  e  verão  se. 
ellas  rebentão  !  )  ' 

Huma  folha  Alemã,  depois  de  ter  examinado  a  si- 
tuação politica  da  França ,  termina  as  suas  observaçóe» 
deste  modo  : 

"  Em  seis  annos  tem  este  paiz  recuperado  todas  as 
suas  perdas,  e  se  acha  tão  rico  como  era  antes  da  guer- 
ra, que  parecia  ter  exhaurido  as  suas  forças.  Ocommtr- 
cio  e  a  industria  florecem  ;  por  toda  a  parte  se  vê  eri- 
girem-se  fabricas  e  ofticinas  ;  o  Governo,  que  protege 
o  commercio  ,  lhe  assegura  nova  prosperidade  ;  porém  o 
espirito  de  especulação  anima  o  egoísmo,  enfermidade 
do  nosso  século.  ,, 

Idem  28. 


No  tempo  da  revolta  do  Piemonte  ,  assignou  o  Bis- 
po à'Asti,  obrigado  pela  Junta,  huma  Pastoral  datada  a 
19  de  Março,  pela  qual  mandava  cantar  hum  Te  Veum 
e  acções  de  graças.  No  i.°  de  Setembre  recebeo  huma 
admoestação  toda  paternal  de  Sua  Santidade,  em  que  ex- 
pressamente se  lhe  ordenava  fizesse  outra  Pastoral  para 
retractar  a  de  1 9  de  Março.  Este  Prelado,  que  só  tinha 
obrado  por  fraqueza  ,  acaba  de  publicar  huma  Pastoral  , 
na  qual  insere  as  admoestações  da  Santa  Sé  ,  e  a  mais 
solemne  retractação  do  erro  que  commetteo.  Retracta  , 
artigo  por  artigo,  e  com  a  maior  individuação,  todo  o 
conteúdo  da  dita  Pastoral  de   19  de  Alarço- 


Carta  que  eicrevco  o  Picfchi)  dts  Baixti  Turtnros  ao 
Chefe  PelitUv  do   Aro^úo. 

"  Sr.  Chefe  Politico  :  F.çtoU  iiiformarfo  de  que  em 
Jacta  se  tem  espiílliado  o  hojto  de  que  alguns  traiisfu- 
gas  Hdpniiliíics,  cstabelrcidcs  fni  Pau  e  eni  Oloroa,  re- 
ertitaván  e  arinaváo  liomeii';  para  cm  Heipítiiho  fazerem 
huma  tentativa  mais  ou  menos  parecida  á  que  liuin  tal 
Cii^net  lie  Moiitarlot  se  piopunl\a  executar  em  Jraiiça 
(  cujos  riipeh  ,  pioclaiiwçies  republicaimi  ,  etc.  jí  jpre- 
hciidiráa  em  Setembro^  e  ellc  Joi  preto  ^.  No  caso  de 
V.  Exc.  ter  recebido  tal  noticia,  eu  me  apresso  em  se- 
"urar-lhe  que  este?  rumores  não  lem  fundamento  algum  ; 
e  llie  rozo  transmiita  esta  sej^urança  ao  Governador  e 
aôs  habitantes  áe  Jocca,  «  fim  de  destruir  as  suspeitas 
que  tenderiáo  a  lançar  desconfiança  entre  povos  que  de- 
vem conservar  se  unidos. — As  informações  que  tenho  re- 
cebido tocante  á  saúde  publica  do  Aragão,  mfc  tem  obri- 
gado a  pftr  soldados  na  fronteira  ,  só  ha  dois  dias  para 
Ca  ;  esta  ilisposiçiio  não  tem  outro  objecto:  não  he  ab- 
solutamente mais  que  huma  medida  lanitarít  —  Quan- 
to aos  desígnios  que  contra  a  Hcipanlia  podessem  medi  • 
t.ir  alguns  forasteiros  destituídos  de  todos  os  meios ,  eu 
ino  deixaria  de  ser  disso  informado,  se  tivessem  dado 
al"iim  principio  a  essa  execução,  e  o  seu  desenvolvimen- 
to seria  lojjo  reprimido  apen.u  se  percebesse.  —Julguei 
devia  dar  esta  informação  ao  Clirfe  de  huma  Provincia 
táo  viíinha  do  meu  Departamento  ,  a  fim  de  manter  as 
relaçúes  úteis  e  antisras  dos  homens  industriosos  de  am- 
bos os  tcrritoricJS. — Tcnlio  a  iionra  de  ser  ,  «te.,, 


LISBOA    1 9  l/<   Kovemhrt. 

CORTES.  —  Fim  da  Sestn»  do  dia   17. 

O  Sr.  B.;j<<>j  em  hum  largo  discurso  mostrou  que 
tendo  sido  já  encarregado  de  fazer  o  Tombo  da  Casa  de 
Tira^an^a  em  huma  das  maiores  Comarcas  do  Reino,  te- 
ve occasião  de  examinar  os  seus  Foraes  :  que  por  esta 
occasiáo  ouvio  as  queixas  dos  Povos  sobre  as  extorsões 
dos  Rendeiros,  violências  da  Justiça,  inobservância  dos 
Foros  e  Priviiegios,  excessos  de  obrigações  de  clausulas 
de  Tombos  ;  e  do»  Foraes  jamais  ouvi  queixas. —  As  cau- 
sas disse  o  Illustre  Deputado,  da  desgraça  da  ncsa  Agri- 
cultura ~são  mui  diversas.  Ha  muitos  annos  que  o  La\ra- 
dor  era  mui  pouco  ou  nada  considerado  :  para  adquirir 
ajouni  gráo  de  cr;nsideraç3o  ,  elle  renunciava  a  Ag.icul- 
tura  è  ou  se  tornava  ocioso,  ou  procurava  algum  em- 
prco  honorifico  ,  entregando  seus  bens  a  caseiros  ,  se.n- 
prc  menos  zelosos  que  os  próprios  dono».  O  liix">  passou 
das  wrandes  Cidades  para  as  grandes  Aldeias,  Hum  Go- 
verno pouco  vigilante  não  via  qtie  seus  agentes  subalter- 
nos revestidos  de  diversas  formas  calcavão  aos  pcs  os  pa- 
cíficos cultivadores  dos  campos,  e  lhes  devoravão  os  fru- 
ctos  de  seus  suores.  Os  Rendeiros  protegidos  pelas  Au- 
thoridades,  náo  havia  violência  que  não  praticassem  pa- 
ra receberem  o  dobro  do  que  lhe  pettjncia,  repudiando 
a  espécie  para  a  receber  depois  em  dinheiro  por  arbitrá- 
rios e  excessivos  preços,  accrescentando  em  seus  livros 
as  quantidades,  e  pcdindo-as  e  recebendo  as  por  meio  de 
.issustadoras  e  dispendiosas  execuções.  Após  disto  veio 
huma  copiosa  introducção  de  Cereaes  estrangeiros,  que 
diminnio  consideravelmente  o  valor  dos  do  Paiz ;  veio 
buma  Guerra  assoladora ,  que  reduiro  povoações  a  cin- 
zas,  tornou  outras  desertas,  roubou  muitos  capitães,  e 
muitos  braços  á  Agricultura.  —  Discorrendo  sobre  este 
objecto  conciuio  que  não  approvava  o  parecer  da  Com- 
missáo  ;  que  o  seu  voto  era  que  se  náo  procedesse  á  ex- 
tincção  dos  Foraes,  nem  i  reforma  de  reducçáo  de  iiutn 
iO.%  ou  i  2.°,  m.is  que  se  crie  luima  Commissão  de  foro 
das  Cortes  para  a  reforma  dos  Foraet,  e  que  esta  exami- 


nando todos  CS  do  Reino,  bem  como  as  terras  a  que 
foráo  dados  ,  e  adoptando  por  base  as  alterações  fysica» 
•e  moraes,  de  que  fallava  sem  perder  de  \;sta  a  ineaiacti- 
dão  òi  precedente  reforma ,  organise  hum  plano  ,  em 
que  depois  de  estabelecer  a  quota  dos  fructos  ,  de  que 
deve  raçoar  cada  prédio,  a  reduza  com  3ucliei;c:a  dos  in- 
teressados a  huma  quarjtidade  certa  ,  e  annual  ,  a  que  <> 
mesmo  prédio  deve  ficar  sugrito  ,  e  calculada  pela  pro- 
ducção   media   dos   três  últimos  annos. 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  disse  que  aquillo  er»  o  mes- 
mo que  dizer  ,  que  d'iqui  a  50  annos  he  que  se  deveri» 
beneficiar  a  Agricultura  :  a  que  o  St.  Baitoi  replicou  que 
se  se  escolherem  peiioas  capazes  para  a  Commissão,  que 
propozera  ,  dentio  de  dois  ou  três  anno»  se  concluirá. 

O  Sr.  Martin$  Baitos  tomando  a  palavra  disse,  que 
concordava  com  a  opinião  do  Illustre  Preopinante  ,  em 
quanto  dii  que  não  são  só  os  Foraes  que  tem  concor- 
rido para  a  decadência  da  Agricultura,  mas  que  nem  por 
isso  deixão  de  ler  concorrido  com  as  outras  pensões 
para  o  deplorável  estado  em  que  ella  se  acha  :  que  igual- 
mente convcm  que  seria  bom  examinatem-se  todos  o» 
Foraes  para  melhor  se  arranjarem  ;  mas  que  pelas  delon- 
gas que  ofFerece  he  inadmissivel  tal  recurso  :  que  náo 
teria  com  tudo  a  menor  duvida  em  se  confirmar  com  o 
projecto  oíFetfcido  pr:la  Commissão  ,  se  todos  0$  Foraet 
fossem  conliecidos  ;  inas  que  estando  letigioso»  todos, 
njda  nuiis  se  faria  que  augmentar  as  demandas,  e  con- 
servar tudo  na  mesma  desordem  :  confirmou  esta  asser- 
ção com  o  exemplo  das  Freiras  de  LtrvSo  ,  que  tendo 
desasseis  casas  em  Vilhla  ,  ignora-$e  onde  sejáo  ,  e  ou- 
tros ;  e  concliiio  que  o  único  remédio  he  reduzir-se  a 
todas  as  pensões  a  hum  decimo,  ou  duodécimo  para  evi- 
tar os  conflictos ,  em  que  se  involverião  os  interessa- 
dos. 

Os  Srs.  Maeedt  ,  Btfrgíj  Carneira  ,  Girão  ,  Corria 
de  Seabra  t  Bettencourt  discorrerão  sobre  este  objecto; 
e  julgando-se  discutido,  propoz  o  Sr.  Presidente  as  se- 
guintes base»  pata  a  reforma  dos  Foraes  :  i.'  se  ot  Fo- 
raes devem  ser  reformados  de  qualquer  forma  que  seja, 
ou  se  devem  ser  extinctos  ?  (R.  que  devem  s«r  reforma- 
dos) :  1.'  se  todas  as  quotas  incertas  estabelecidas  nof 
Foraes  devem  ser  reduzidas  a  pensões  certas  ?  Ç  R.  que 
sim):  5."  se  se  julga  conveniente  diminuir  as  pensões, 
ou  como  diz  o  projecto  ,  ou  de  outra  qualquer  fóima  * 
(  R.  que   sim  ). 

Depois  de  estabelecidas  estas  bases  entrou  o  proje- 
cto em  questão,  discorrendo  sobre  o  1."  artigo  os  Srs. 
Freire  ,  Rodrigue)  de  Macedo  ,  e  Stares  Franco  ,  e  de-- 
pois  ficou  adiado. 

O  Sr.  Miranda  entregou  a  de(:laraçáo  do  seu  voto, 
para  que  os  Foraes  fossem  exiinctos  absolutamente  ,  cu- 
ja declaração  assignárão  os  Sts.  Borgei  Carneira,  fitoura^ 
Franciíco  AntoiHO  doi  Santos y  Barreto  Feio  ^  e  outros. 
Passou-se  á  Ordem  do  Dia  da  hora  da  protogaçáo 
=  a  extincçáo  da   Patriarcal,  s: 

O  Sr.  Freire  leo  a  acta  para  se  observar  o  ponto 
em  q'Je  ficou  a  questão  ;  e  versando  sobre  a  duvida  do 
exercício  do  Ministro  S.igrado  da  Basílica  d«  Santa  Ma- 
ria ,  discorrerão  os  Sr».  Soares  ,  Caslctl»  Bronca  ,  Serps, 
Machado  ,  Moura  ,  Borges  Carneira  ,  Ferreira  Borges  , 
Eispo  de  B./rt  ,  Pinheiro  de  Azevedo  ■,  e  outros;  a  final 
ficou  adiado  para  Terçafeira. 

Ordem  do  Dia  =  Constituição  =.  Levantou-se  a  Ses- 
são ás  2  horas. 


Sessão  do  dia  1^  de  Naveniír».    aj5.' 

Por  nIJo  se  achar  presente  a  acta ,  logo  que  o  Sr. 
Presidente  abrio  a  Sessão  ,  deo  conta  o  Sr.  Secretario 
Felgueiras  do  ex^wdiente  pela  seguinte  maneira  :  =:  Pela 
Secretatia  d'Estado  dos  Negócios  do  Reino  se  envia  hu- 
ma representação    do  Corregedor    de  Torres  Vedrt/  ío- 


bfc  certos  objectos  ( á  Corr.missSo  de  Justiça  Civil). 
Pela  Scctelaria  li'  Estarfo  dos  Negocies  da  Justiçi  se  eo- 
via  a  rel.ição  dns  Oflicijcs  daqiielia  Secretaria,  e  teus 
venciínentoj  (  á  C.  de  Fazenda).  Pela  Secretaria  dista- 
do dos  Nejocios  da  Guerra  se  envfa  a  relação  dos  enio- 
lu.Tientos  do  Govt  tnador  da  Torre  de  S.  Vicente  de  he- 
Um  ,  acon-paiiliJiido  igualirieiite  o  requeiimeiíto  do  Vis- 
conde de  Jcriiineiilm  ,  em  que  pede  se  lhe  verifique  a 
niercc  da  sobrevivência  d'aquclle  Governo  (á  Com  nissão 
de  Guerra  )  :  dito  em  r,ue  se  envia  l.uni  Otlicio  do  Oi- 
ticul  cie  serve  de  Contador  li<cal  da  Tiísioiírana  Getal 
djs  Tropas,  em  ij'.ie  comnitinica  niio  se  poder  vcriliur 
ofTertcimeiíto  do  Mjjor  Relorinado  do  Regimento  de 
ln.'a:tetia  N."  22  N.  ..  Cordeiro  ,  pelos  motivos  que  re- 
fere :  dito  em  que  o  Encarregado  datjuella  Pasta  partici- 
pa mandou  cumprir  a  Ordem  das  Cortes  de  J  j  do  cor- 
rente em  que  se  permuta  a  pena  de  moite  imposta  ao 
Soldado  de  Artillitria  Miguel  António  na  iminediata  (fi- 
carão inteiradas)  :  dito  em  que  o  mesmo  Encarregado 
communica  ,  que  em  consequência  da  Ordem  djs  Cortes 
de  1 1  do  corrente  ofticiara  ao  Tenente  Coronel  Wathias 
José  nias  Azídn,  para  que  examinasse  se  no  espolio  de 
seu  deluncto  Pai  existia  o  Código  Penal  Militar,  e  ten- 
do-o  ene. nitrado  o  inclue  coin  o  meMiio  Othtio,  que  o 
acompanh.Hi  ;  assim  como  o  Regulamento  para  os  Hos- 
pitaes  Militares,   r.je  se  acliOLi  )u:;to. 

O  Sr.  Biir^es  Carneiro  opinou  que  seria  acertado 
que  para  examinar  o  Código  Penal  se  nomeasse  huma 
Ccmmissáo  Especial  composta  de  Militares  c  Ministros. 
Approvado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  opinou  que  se  pedisse  ao 
actual  Encarregado  da  Pasta  dos  .Negócios  da  Gueiia  to- 
dos os  papeis  que  lá  existirem  sobre  este  objecto.  (Ap- 
provado) Eni  consequência  reservou-se  para  huiiiaCom- 
missãn  Especial  o  que  toca  ao  Código,  e  se  enviou  á 
Commissão  encarregada  da  reforma  das  Corporações  Ci- 
vis do   Exercito    o  Regulamento  dos  Hospitaes  Militares. 

O  Sr.  Secretario  i^neirogii  Ico  a  acta  precedente  , 
que  foi   apptovadi. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume, e   se  acharão  presentes    101    Deputados. 

Ordem  do  Dj«  —  Censtititiçát. 


O  Sr.  Presidente  declarou  que  se  continuava  a  dis- 
cussão sobre  o  artigo  lOO,  que  se  achava  adiado  da  ul- 
tima Sessão  em  que  se  tratou  deste  objecto.  O  Sr.  Pin- 
to de  Magalhães  fallou  a  respeito  ái  ledacção  do  arti- 
go, mostrando  que  se  devem  supprimir  as  palavras  =: 
proximamente  se  dissolverem  =  por  inúteis. 

Logo  o  Sr.  Presidente  leo  o  primeiro  paragrafo : 
"Se  vagar  a  Coroa,,  e  o  St.  Macedo  requereo  que  se 
fizessem  algumas  explicações-,  designando-se  os  casos  em 
que  isto  possa  succeder ;  ignal  foi  a  opinião  do  St.  Cas- 
tcllo  Branco  Manoel ,  c ,  depois  de  brevíssimas  reíle- 
XÓes    dos   Srs.   Margiochi  e   Borges  Carneiro. 

O  Sr.  Soares  Franco  opinou  que  os  caSos  em  geral 
estavão  designados  no  artigo  126,  e  que  este  só  $c  re- 
fere á  vacância  da  Coroa  por   morte  do  Rei. 

Julgando-sft  discutido  foi  approvado  o  preambulo, 
com  a  emenda  proposta  pelo  Sr.  Pinto  de  Magalhães, 

Passou-se  aos  parágrafos  do  artigo,  e  fazendo  se  al- 
gumas mui  breves  reflexões  a  respeito  do  1.°  e  2.",  que 
forão  approvados.  Tratando-se  do  terceiro,  propoz  o  Sr. 
Corria  de  Seabra  que  se  supprimisse,  defendendo  que 
era  melhor  que  ficasse  implícita  esta  clausula ,  do  que 
explicita  ;  mas  esta  opinião  foi  combatida  pelos  Srs. 
Margiochi  e  Borges  Carneiro ,  mostrando  este  que  se 
deve  discutir  a  matéria  em  geral  ,  deixando-se  a  sua  re- 
dacçio  para  o  artigo   126,  aonde  pertence. 

O  Sr.  Moura  disse  que  a  maretia  deverá  ser  tra- 
tada já,  porque  a  connexão  que  tem  com  o  artigo  apon- 


tado he  quasi  nenliuira  ;  e  julgando-se  discutido  toí  ap- 
provado. 

O  Sr.  Rodrigues  de  Macedo  combatendo  a  doutiina 
do  4.'  paragrafo  disse  ,  que  eráo  muito  vagas  as  pala- 
vras =;  caso  urgente,  ou  circunstancias  perigosas  do  Es- 
tado =;  que  SC  deixava  muita  latitude  á  Deputação  Per- 
manente ;  c  por  consequência  era  de  opinião  que  sa 
declarasse  quanto  fosse  possível  quaes  erão  estas  circuns- 
tancias. 

O  Sr.  Serpa  Machado  apoiou  ,  accrescentanJo  qne 
elle  era  inimigo  de  arbitrio  ;  que  se  fosse  indispensável 
este  arbitrio  elle  de  boa  vontade  se  sugeitaria  a  essa  ne- 
cessidade ,  inas  que  elle  se  persuade  joder  liinitar-se  es- 
ta desmedida   latitude. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  discorrendo  sobre  e<.te  obje- 
cto mostrou  que  era  indispensável  deixar  de  ha^er  al- 
gum aibitrio,  e  que  só  quem  não  conhece  as  instituições 
humanas  duvidará  desta  verdade  :  que  os  Juizes  tem  ar- 
bitrio ,  o  Rei  tem  arbitrio,  as  Cortes  tem  arbítrio,  e  a 
Deputação  Permanente  deve  ter  arbitrio. 

O  Sr.  Moura  apoiou,  e  faltando  sobre  este  obje- 
cto disse  ,  que  os  I Ilustres  Membros  que  se  oppõem  á 
doutrina  do  astrografo  ,  digão  quaes  são  as  cljusulas  qui» 
se  deve.ii  substituir  ao  paragrafo. 

O  Sr.  Sírpa  Machado  disse  que  em  se  referindo 
duas  ir.a;S  esstnciaes,  que  \  em  a  Str  =:  em  casos  de  guer- 
ra,  anarquia,  ou  dedição  r:  , 

Os  Srs.  Margiochi  ,  Borges  Carneiro  ,  Annes  de 
Carvalho  ,  Xavier  Monteiro  e  outros  mostrárjo  gue  cem 
este  suppriíiienío  não  preenche  o  fim  ,  porque  njo  com- 
prehende  todos  oç  casos  ,  e  por  consequência  indispensá- 
vel a  regra  geral,  e  o  arbitrio;  foi  portanto  approvado 
O  paragrafo  com   alguma  emenda  na  redacção. 

Art.  101."  Nestes  casos  as  Coites  não  tratarão  se- 
não do  objecto  para  qllc  forão  convocadas  ;  separar-se- 
hão  logo  que  o  tenhão  contluido  ;  e  se  antes  di';so  che- 
gar o  primeiro  dia  do  me/,  de  Marco  (  a^ora  1  5  de  No- 
vembro )  continuarão  a  tratar  delle  jimtaniente  com  aS 
outras  funcçúes ,  sem  dependência  de  segunda  installa- 
ção  ,  se  lor  este  o  primeiro  anuo  da  Legislatura  e  sen- 
do o  segundo  devolverão  o  ulterior  conhecimento  aos 
novos  Deputados.  (Approvado). 

O  Sr.  Freire  leo  os  additamentos  do  Sr.  Bastos  aos 
artigos  96  e  97  do  titulo  antecedente;  forão  regeitados, 
menos  o  5.°,  que  ficou  adiado  paw  quando  se  tratar  da 
responsabilidade  dos  Funccionarios. 

O  Sr.  Secretario  Freire  L-o  huma  indicação  do  Sr. 
Araújo  Lima  ,  e  additamento  para  examinar  as  circuns- 
tancias em  que  o  Rei  pôde  fazer  a  Guerra  e  os  moti- 
vos ,  etc.  (Regeitado  por  ora).  Dita  do  Sr.Bor-e/  Cor- 
neiro  em  additamento  ao  artigo  97.  (Que  se  imprima). 

Passou  se    ao  Titulo  4.'   —Do    Rei    ou    do    Poder 
Executivo,    Cap.   i.^^Da  inviolabilidade,    authoridade 
e  juramento  do  Rei. 

Art.  lCí°  '•  A  Pessoa  do  Rei  he  inviolável,  e  não 
eslá  sujeito  a  responsabilidade  alguma.  ,,  Approvado, 

Alt.    105.'    "O  Rei  tem  o  tratamento  de  Mages- 
tade   Fidelíssima.    A  sua  Authoridade  pro\ém  da  Nação 
e  he  indivisível,   e  inalienável.,,  Approvado. 

Art.  10^.°  "Esta  Authoridade  contem  em  si  exclu- 
sivamente o  Poder  Executivo,  o  qual  geralmente  consis- 
te em  fazer  executar  as  Leis  ,  expedir  as  Ordens ,  Ins- 
tucçóes,  e  Regulamentos  que  parecerem  convinientes 
para  este  fim,  e  prover  a  tudo  que  for  concernente  í 
segurança  interna  e  externa  do  Estado.  As  ditas  Ordens  , 
Instrucções  ,  e  Regulamentos,  e  geralmente  quaesquer 
Diplomas  relativos  ao  exercício  d'aquelle  Poder,  serão 
portanto  passados  em  nome  dElRei.  ,,   Approvado, 

Art.  105.°  "Além  desta  attriburção  geral  compe- 
tem   ao  Rei  como  principaes    as  seguintes  prerogativas  : 

I.'  Sanccionar  e  promulgar  as  Leis  na  forma  pres- 
ctipta  no  artigo  90  e  95.  (Approvado). 

2.'  Nomear,  e  demittir  livremente  os  seus  Minis- 
tros. (Approvado  ). 


j.'  Nomear  os  Magistradcs  sobre  a  Proposta  do 
Con^ellio  d'Estado  ,  na  coiiformidaiie  das  Leu.  (  Appro- 
xado). 

4.'  Prorcr  todos  os  mais  empreços  civis  excepto 
CS  electivos  ;  e  hcm  as^im  os  Militatís  com  respeito  ás 
Leis  mie  re{;iiláo  as  anU!;uidjdtís  e  accessos,  e  que  exi- 
gem  piopostas  dos  respectivos  superiores.  ,,  (Adiado.) 

O  Sr.  S-cretario  Quelrogn  leO  O  parecer  da  Coin- 
nii<:^ão  dos  Poderes,  pelo  qual  se  legalisou  o  Diploma 
do  Sr.  Loaren';o  Rodriguci  de  Aitdràd<  ,  Deputado' pela 
Província  da  Ilha  de  Sunta  Cithiiriíta  ;  em  consequência 
prestjn.lo  o  Juramento  do  costume  ,  tomou  assento  no 
Congresso. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  ,  relator  da  Commissáo  de" 
Marinha  ,  dso  o  parecer  sobre  a  duvida  que  expõem  os 
Ministros  Tertitoriaes  do  Ah^itrve  a  respeito  dos  ftlari- 
rimos  para  os  transportes,  e  mais  s»rvi.;o  publico.  (Ap- 
ptovadn  com  liumí  emenda). 

O  St.  Feiuaiides  Thoimh  entregou  sobre  a  meia 
dois  exemplares  de  passaportes  de  Navios;  lium  que  o 
Ministro  da  Marinha  alterou  quando  tomou  po.se  da  Pas- 
U  :  outro  que  de  nnvo  tez,  quando  se  lhe  pedio  o  ex- 
emplar ;  e  mostrando  a  talsidade  d'aquelle  procednnen- 
to,  pedio  que  i':to  se  tizesse  pftsente  a  EIRci  :  o  Sr, 
Presidente  disse  que  se  reduzisse  a  indicação  para  entrar 
em  discussão. 

O  Sr.  Ferrão  fez  liuma  indicação  para  a  animação 
da  cria  de  cavallos.  O  Sr.  Vaiconeetloi  lez  outra  para 
que  se  prohiba  que  os  Degradados  vão  para  ai  Pcdrts 
JVííjToJ  ,  Aii^jclie  ,  e  outros  climas  pestilcros  d'AJ'rica: 
o  .'■r.  Feliihcrto  fez  outra  para  que  as  Ilhas  dos  Adores 
sejão  iiicluidas  nos  estados  Ultramarinos,  e  não  como 
adjacentes  a  Etiroptt.  O  Sr.  Atve$  d»  Ria,  da  parte  da 
Commissáo  de  Fazenda  ,  propoz  hum  projecto  de  Decie- 
'  to  sobre  a  melhor  forma  de  se  receberem  as  dividas 
publicas   da    Madeira,  adiiittindo   prestaçúes. 

O  Sr.  Alírtii  Tavares  fez  Outra  indicação  para  que 
se  ordene  ao  Governo  exija  fios  Ordinários  do  Uitiamar 
Iodas  as  informações  para  que  se  verifiquem  naquelle 
Paiz  as  tefo.-mas  das  Paro^juias  como  no  Keino  de  l'»r- 
tifal :  ficarão  todas   para  segundas  leituras. 

O  Sr.  Fnire  ín  segundas  leituras  de  difFerentes  in- 
dicações ,  q'Je  se  mandarão  imprimir  para  a  discussão. 

Ordem  do  Dia  =  Pareceres  de  Commissões ,  e  na 
prolongaç.ío  Patriarcal. 


# 


Peças  Ojficiaes. 

iiConstmilo  pela  Contíi  rio  Corregedor  da 
Com.irca  de  Vizeu ,  João  Vardozo  da  Cunha 
e  Jrmijo  ,  d.itida  em  14  de  Outubro  próximo 
prcieriio,  que  tt^ndo-ilie  participado  o  .lui.;  rie 
Fora  da  Vilia  de  Vouzella  ,  Manod  Feucissimo 
Louz  da  de  Araújo  e  Jzf.vedo  ,  qne  o  Coronel 
gradu<ido  do  R'gimento  de  iMiliei.ts  de  Arouca, 
Chiistovão  de  Aimádn  e  Vasconcellos  ,  junto  coia. 
oulr.s  p.  síoas ,  tm  a  noute  de  24  de  Agosto 
deste  aiHio  ,  e  em  outr.is  occ  isiS  s,  andarão  j)e- 
las  ruas  da  Villa  de  S.  Pedro  do  Sul ,  dando  vi. 
ir,i8,  não  só  aos  objectos  iik  iiCÍon.idos  no  Deere- 
to  das  Cortes  de  3  de  Julho  do  corrente  anno  , 
m.TS  a  quantos  intíividuos  IIks  lem!)ravão,  fi^u- 
rando  este  proce^!imento como contr.  rio  .10  men- 
cionado  í)  rP' to  ,   iirocedcr  i  o  mesmo  Correge- 


dor a  hum  Processo  Publico  de  averiguação  so- 
bre  a  qualidadj  e  thtor  dos  vivas:  li  constando 
ontroíim  que  taes  ríenicnstrações  firerão  parte 
do»  p.itrioticos  festejos  com  que  aqiielle  bene- 
mérilo  Coronel,  e  outros  hourj-dos  li.  bitantcs 
d.i  dita  Villa  ,  tom  loiívavtl  entliusiasiiio,  cek- 
bravão  os  .iiiniversarios  «la  nossa  poUlici  Ile- 
g»-iieraf/fio  ,  e  da  resolução  que  o  dito  Hegi- 
iiiento  ás  ordens  daqtitlJe  Cerouel  li:iha  tomado  , 
uiiiii<!i)-sc  da  ojantira  mais  activa  á  c:usa  d.i 
palria  ,  e  que  todos  os  vivas  forão  dados  no  sen- 
tido mais  coíi8tilucion,il  ,  coiro  era  próprio  do 
dito  Clufe  ,  e  dignos  Cidadãos,  que  mui  longe 
estiverão  de  oircndcr  o  Decreto  d.is  Cortes,  o 
qual  tiunci  potírria  proliibir  o  des.ifogo  de  sen- 
timentos pitrioticos  qtii-  se  luanifeslão  tm  sinii- 
lliantt^s  oec.ifciões ;  eendo  por  isso  mui  rc"])ara- 
vel  lauto  a  conducla  do  Juiz  de  Fora  em  f.izer 
similliante  parlicipi^ão  ,  e  com  taes  cores  , 
como  a  do  (  orrígedor  em  formalizar  lium  Pro- 
cesso Publico  ,  assust  indo  o  povo  ignorante, 
esfri-ndo  os  sfiii  scntiineivtos ,  e  desgostando 
os  bons  Porliijiuezex  ,  sem  primeiro  se  inteirar 
da  qualidade  dos  ditos  vivas,  para  o  que  b.ií- 
taria  liuma  liiiiples  e  particul  ir  explica^io  do 
111  ncionado  Juiz  de  Fora  :  Manda  Ellíei  pe- 
la Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  de  JiiSti- 
ça ,  que  o  Provedor  da  Comarca  de  Vneu  re- 
prehenda  tio  ^elI  Real  Nome  os  referidos  Juii 
de  Fora  e  Corregedor  pela  indiscrir-ão  ,  e  im- 
jjrulencia  com  que  se  houvcriío  a  este  respeito. 
Palácio  de  Queluz  em  9  de  Novembro  de  182J. 
=  José  da  Siiva  Carvalho. « 

Parn  o  Thesouro  Publico  Nacional, 

«Manda  ElRel  ,  peH  Secretaria  de  Estado 
dos  iSegocios  ríi  Fazenda  ,  rcmeltcr  ao  Tlie«on. 
ro  Publico  N  icio'ial ,  a  Copia  inclusa  da  Or- 
dem das  Cortes  Geraes  ,  e  Extraordinárias  da 
Nação  I'o>t>i^u'':a  de  9  do  corrente,  para  que 
J10  mesmo  Tlu-souro  se  lhe  dé  plena  execução  , 
fazendo  us  nccss.irias  p  irticipaçõ  s  .i  todoj  os 
Tliesoureiros  ,  e  Recebedor. s  das  Ren:!as  Pu- 
blicai. P.ilacio  de  Uueliiz  em  12  de  Novembro 
de  i321.~^  José  Igiiacio  da  Costa. -ii 

A  citada    Ordem  he  a  seguinte. 

V  IlIu?trissimo  e  Extellenti.isimo  Senhor:  — .Ag 
Cortes  Geraes,  e  Extraordinárias  da  Nação  Per. 
tuprutzn,  Ordenão,  que  nos  Conhecimentos  que 
no  Thesouro  Nacional,  e  em  todos  os  mais  Co- 
fr.  s  ])ublicos  se  p  issão  aos  Port:idores  do  di- 
nheiro, se  especifiquem  as  quantias  de  metal  e 
prípcl  ,  que  devem  ser  declaradas  nas  {^uí.s;  e 
que  esta  especificação  se  faça  tambeiu  nos  Li. 
vros  da  arrecadação  e  da  dcsjicza.  O  qi»e  V. 
Ex.'  levará  ao  Conhecimento  de  Sua  Magesta- 
de.  Deos  guarde  a  V.  Ex.'  Paço  das  Cortes 
em  n  dr  Novembro  de  1821.  =  ./o/íú  Baplitt» 
Fc/ijKíMfí.s.  =1  Sr.  José  Inimoo  dn    Costn.it 
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FRANÇA. 
Paris  2   de  Ntvembrc, 


Rei  deo  hoje  auiiiencia,  despaeliou  com  o  Presiden- 
te do  Conselho  dos  IMinistros  e  com  o  Conde  Simeon  , 
e  sahio   a  pu^ear   a  Chait'/  e  Surnij. 

A  Divisão  naval  destinada  a  revezar  os  Navios  que 
estavão  estacionados  na  Costa  do  B/-,;í;7  ,  partio  ds  Breit 
a  aS  de  Outubro  ,  ás  ordens  do  Capitão  de  Mar  e  Guerra 
Hjrão  Roíissin  ;  compóe-se  da  Fragata  Amaiona  ,  Cor- 
veta Esperança  ,  Brigue  Curioso  ,  e  GoleCa  Li/orter.a. 

G  R  1-B  R  E  T  A  N  H  A. 

Londres  29  de  Outubro, 

Os  periódicos  de  Alemanha  ,  e  de  BruxeVas  y  che- 
gados hontem  ,  contem  hum  pretendido  extracto  de  hu- 
ma  carta  de  Constantinopla  ,  recebida  por  via  de  Mar- 
íellia ,  e  datada  a  i4  de  Setembro.  Esta  carta  contém 
lium  novo  firman  do  Grã-Senhor ,  o  qual ,  se  fosse  au- 
tiientico,  nenhuma  duvida  deixaria  já  sobre  a  certeza  da 
guerra  entre  a  Porta  e  a  Rujjiii ;  porquanto,  nessa  pre- 
tendida peça  official  ,  he  a  insurreição  Grega  abertamen- 
te attribuida  á  pérfida  Rússia  ,  a  nação  sem  fc  he  de- 
nunciada á  vinganp  dos  Muçulmanos  em  termos  mui 
pouco  commedidos.  As  requisições  feitas  pelo  Gabinete 
de  Petenburgo  são  apresentadas  como  de  tal  modo  con- 
trarias aos  interesses  da  Sublime  Porta,  que,  antes  que 
acceder  a  ellas ,  se  faz  dizer  ao  Sultão  :  nós  não  teme- 
mos sustentar  huma  guerra  por  longa  e  sanguinosa  que 
ser  possa.  —  Felizmente  comtudo  estamos  em  estado  de 
desmentir  esta  peça  de  hum  modo  decisivo.  Vimos  esta 
manha  diversas  cartas  de  Causlantinopla  com  data  de  26 
de  Setembro  ,  e  de  Esmijrna  de  I7  do  mesma  mez.  O 
firman  datado  de  14  des<e  mez  ,  que  se  diz  ter-se  rece- 
bido em  Marselha  ,  he  forjado.  N5o  se  publicou  docu- 
mento algum  siniilhante,  reinava  o  maior  socego  em  £j- 
mj/rna  e  em  Constantinopla  ,  e  as  cartas  assegurão  que 
Se  tinha  dissipado  toda  a  idéa  de  guerra.  Tinha  por  con- 
seguinte o  commercio  tomado  tal  actividade  ,  que  se  ti- 
nhão  feito  consideráveis  encommendas  tanto  de  géneros 
das  nossas  colónias  como  de  productos  das  nossas  fabri- 
cas ;  e  estas  encommendas  se  receberão  boje  nesta  Ci- 
dade. 


Idem   5 O. 

O  Barco  de  Vapor  Vénus  levantou  ferro  defronte 
da  Torre  de  Londres ,  e  se  dirige  a  Calais  para  receber 
a  scu  bordo  S.  M.  Britannica  ,  e  reconduzillo  a  Infla- 
terra.  Esta  embarcação  tinha  ordem  de  se  achar  em  Ca- 
lais Seguiidafeira    5  de   Novembro. 

LISBOA  20  de  Novembro. 

Peças  Officiacs. 

Para  o  Superintendente  do  Tabaco ,  e  Alfande- 
gas da  Provinda  de  Alemtéjo. 

uTendo  sido  presente  a  Sua  Magestade  a 
Conta  do  Superiíitend,  nte  do  Tabaco,  e  Alfan- 
degas da  rrovincia  do  Alemtéjo  cm  data  de  18 
dtí  Setembro  próximo  passado;  o  mesmo  Senhor, 
a;'provando  o  sen  proccdimeuto  na  prompta  ex- 
ecução d'a  Portaria,  que  lhe  foi  expedida  em 
23  de  Agosto  antecedente,  visto  não  se  terem 
verificado  as  Cnlpas  de  que  forão  arguidos  o 
Juiz  ,  e  mais  Empregados  da  Alfandega  de 
Campo  Maior:  Manda  novamente  recommendar 
por  esta  Secretaria  de  Estado  doí  Negócios  do 
Kcino  ,  ao  mesmo  Superint;  ndente  ,  a  mais  exa- 
cta  observância  da  Lei  a  respeito  dog  Cereaes. 
Palácio  de  Quelwi  em  13  de  Novembro  de  J82J. 
=^Filippe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro,  i-) 

l 

Para  Jiã%  de  Fora  de  ViUa  Viçoza. 

11  Sendo  presente  a  Sna  Magestade  a  conta  do 
Juiz  de  Fora  de  Villa  Viçosa,  em  data  de  21  de 
Outubro  deste  anno ,  sobre  a  apreheníão  feita 
de  algumas  porções  de  géneros  Cereaes,  intro- 
duzidos de  He.spanha  ,  em  fraude  da  Lei  ,  pela 
pouca  vigilância  ,  e  fidelidade  dos  respectivos 
Guarda»  :  Manda  ElRei  ,  pela  Secretaria  de 
Estado  dos  Negócios  do  Reino,  que  o  mencio- 
nado Juiz  de  Fora  faça  fórijnr  culpa  aosGuar- 


áas,  que  tiverem  prevaricado  ciu  cerr»  officios, 
procedendo  contra  os  do  seu  Districto  ,  e  re- 
nietieiido  iS  culpas  dos  outros  aos  .Juizes  com- 
pct-ntes  :  F.izí-ndo  oiilio  sim  nomear  oiitros 
(jiiarHas,  qiic  bem  sirvão,  eni  quanto  se  não 
instilicarem  os  acusados.  Pjlacio  de  Qv<lu~  (m 
J.3  de  Novciuliro  de  ]fill.^^  Jilijijie  J'írreira 
de  Araújo  e   Castro.  ■» 

«Manda  ElRei  ,  pela  .Secretaria  de  Estado 
dos  JNegi>cios  de  Justiça,  participar  ao  Juiz  de 
Fora  da  Villa  dr-  Cftmpn  Mni&r ,  que  s-ndo 
vist.i  a  su  i  conta  datada  (io  J ."  cormit:;  acer- 
ca da  viglLiiicia  ,  c  cuidado  que  tem  tido  i  in 
que  não  liiija  falta  alguma  nos  Escrivães  s<  us 
subilternos,  deve,  pelo  que  respeita  aos  abu- 
sos que  llie  consta  estarem. se  praticando  n.i 
Alfandega  da  meiUTia  Villa  ,  dar  conti  pela 
Secretfiria  de  Eitado  dos  Negócios  da  Fazen- 
da, para  se  providenciarem  os  mesuios  abu«os. 
Palácio  de  0,uduz  eml)  de  Novembro  de  10'21. 
z^zJosé  da  Siioa  Carvalho.  « 

iíLcvnndo  á  Keal  Presinça  de  Sua  Magest.i. 
de  a  Representação  que  a  Cíinira  de  Fil/a 
Rcnl ,  R  iiio  do  /llgiirue,  lhe  dirigira,  em  Of- 
íicio  do  Juiz  de  Fora  da  mesma  Villa,  de  28 
de  Setemoro  deste  atino,  sobre  os  graves  dim- 
nos  ,  que  rcsultavRO  ao  Commircio  dos  habi- 
tantes daqiiella  Villa,  da  inconimunicaç^ío  com 
os  Portos  de  Ayaniontc ,  e  Figuf.irita  ,  lemitro- 
fcs  da  icferida  Villa,  pelos  motivos  do  conta>. 
gio  em  Hrspniilia :  pertendendra  a  Camará,  que 
os  meios,  ou  cuidados  da  Saúde  Publica,  ficas- 
sem .í  sua  iiisi)(C';ão ,  e  cargo:  E  .^Itendendo  o 
Mesmo  Senlior,  ac  que  a  este  respeito  ]he  foi 
j)resente  pela  infocniação  ,  a  que  mandou  pro- 
c.-^der  ,  pila  Commi.ssão  da  Saúdo  Publica: 
M.inda  pela  Secr;  taria  de  Est.ido  dos  Negociot 
do  Beiíio,  pirtioipar  á  sobredita  C.im.ira  que 
liouve  por  bem  indeffrrir  a  sua  pertenção  ;  fi- 
cando subsistindo  a  incommunic.  ção  dos  r- fe- 
ridos Portos,  e  as  me  lidas  jjropostas  pela  Com- 
iiiissfio  da  Saúde,  como  siimniaineiite  necssa- 
ri  8  íi  evitar  o  contagio.  O  que  a  mesma  Cama- 
rá assim  fic-irá  entendendo.  Palácio  de  Qiic/u^ 
em  14  de  Nov  inbro  de  1821.  --=  Filippe  Fer- 
reira de   Araújo    e  Cnstio.it 


# 


Por  Ordem  da  Cônimtssão  do  Saiidc   Publica 
3C  mandou  afjixar  o   seguinte 


EDITAI,. 


A  Commissào  da  S.iude  Piijalica  desejando  ver 
terminados  de  luima  vez  os  motivos  das  repeti- 
das quci.xas,  que  de  coutinno  se  estiio  forman- 
do, a  respeito  das  exce^siv.is  despezas,  que  fa- 
zem as  fazendas  niandadis  p.ira  o  Ij.izareto  de- 
b  ixo  de  qu.tr -ntena.  exigii!at  n  seus  donos  pe- 
los Proeur.idoies  a  titido  de  Direitos,  e  Emo- 
lumentos dos  Empregados  do  mesmo  Lazareto  ; 
e  como  seja  do  seu  dever  não  só  .Tcaiitel  ir  a  se- 
gurança da  S.inde  Publica  do  Reino,  mas  tam- 
bém obviar  pela  .sua  ]).irle  tudo  o  que  for  con- 
trario á  prosperidade  do  Commercio  ^Jacional , 


e  á  dignidade  ,  c  crtdllo  da  Repartirão  ;  e  para 
que  as  pessoas  interessadas  p;'ssão  conhecer  o 
qUe  for  proveniente  de  aiiu:  o  ,  e  malvers,-.ção  , 
ou  estabelecido  c  declarado  por  Lei ,  e  ainda 
por  ordem  expressa,  faz  saber: 

1."  Que  no  Lazareto  está  óftJx.da  ,  e  paten- 
te a  Tabeliã  dos  Direitos  ,  e  L^mohinu-nlos , 
que  devem  i'ag'ir  .-.s  fazendas,  que  pira  alli 
loreiíi    m.Jiindas  debaixo    de  quareutCHa, 

j5."  Que  osai.s  d -quarentena  p.ira  as  faz'n- 
d.is  são  contados  desde  que  elljs  enlrão  para  o 
L  z.ireto,  ou  tem  bi(fo  fin  lizada,  a  descarga 
ate  que  ti-  lhes  díi  livre  pratica;  sendo  ctes  os 
iinieos  dias  regulados  p..ra  o  pagamento  doji 
Direitos  c  lOmoluinentos. 

3."  (jue  as  fazend.is  podem  fazer  mais  oix 
menos  dias  de  quarentena  (o  i|ne  custuaia  «er 
det' rminado  pela  Comniissão )  segundo  a  tii.i 
n.iturczi,  e  as  diversa»  circnmtaneias  ,  em  que 
estiver  a  emborcação  que  as  impoilar;  de  ma- 
neir.í  <j'!e  até  j)6  ie  suceeder  que  asfazendas  pro- 
venientes do  mesmo  l'orto  ,  e  na  meuma  embar- 
cação,  e  desc.i  regadas  ao  mesmo  tempo  par* 
o  Lazareto,  tcnhão  diíTertnte  quarentena,  por 
ter  tam  jcm  diíí';  icnte  o  gráo  áj.  sua  suaccpii- 
bilid.ulc. 

4."  Que  pertence  exclusivamente  .to  donr> 
d  18  f.izendas ,  ou  ao  seu  bastante  Procurador, 
ajustar  as  fr.igatas,  e  pessoas,  que  devem  »■  r 
emprega  las  na  descarga,  .-.rrec^dação  ,  puriti- 
Ciçáo  ,  e  entrega  delias;  fican  io  por  i.«9j  fora 
d-  t0<ia  a  resj)ons  ibilidade  da  Repartiç.lo  do 
Lazareto  qualquer  despeza  que  por  semdhiute 
motivo    po.ssa   rcputar-se  excessiva. 

5."  Que  o  Recibo  da  conta  das  despezas,  que 
fizerem  as  fazendas  mandadas  para  o  L.izarelo, 
pei'í  que  diz  res|)eito  aoí  Direitos,  e  EikoIu- 
nuntos,  s  rá  passado  ao  dono  cias  megm..8  fa- 
zend.is ,  ou  ao  seu  bistatite  Procurador,  atsi- 
gnido  pelo  Inspector,  e  pelo  Escrivão,  de- 
vendo perfaZíT-sc  o  pagamento  no  acto  da  «a- 
hid.i  á  visti  da  Tabeliã  que  regula  os  Direi- 
tos, e  Emolumentos,  estando  presente  o  Ins- 
pector, e  o  Escrivão,  o  Guarda  FíscjI  d.is 
Quarent  IMS,  e  o  dono  das  fazendas,  ou  o  seu 
bastante  Procur  luor  ,  os  qu.ics  todos  assigna- 
rilo  o  Termo  no  livro  coinp't(nte  :  por  tanto 
todo  o  Ht-cibo,  quc  não  for  ajjresentado  na  ex- 
pressa forma  ,    ii  lO   será  tido  por  legal. 

6.°  Que  sendo  a  conta  das  despezas  contra- 
hidas  pelos  Direitos,  e  Emolumentos  do  Laza- 
reto ,  n  guiada  sobre  a  tot.ilidade  das  fazcn- 
d.s  provenientes  da  mesma  embarcação  ,  deve- 
rá ])or  isso  pertencer  a  cada  pessoa  das  inlercs- 
sad.is  (quando  haja  mais  do  que  hum  dono)  pa- 
g.r  somente  a  su.i  cota  parte  do  tot.i  da  quan- 
tia de  que  rezir  o  P.ecibo  passado  cm  forma  : 
servindo  esta  declaração  para  não  accrcditar-se 
aquelle  Procurador  ,  que  tendo  de  apresentar 
diversas  contas  a  diUrrentes  donos  das  f..zend.is 
vindas  n.i  mesm  i  embarcação,  carregue  cm  ca- 
da  hum  i  a  sorama  total  de  todas  as  despezis  , 
quando  aliás  deveria  dividillas  por  todos,  ex- 
cepto o  i).igamento  que  se  fizer  por  huma  en- 
trega de  fazendas,  quando  o  seu  dono  queira  ti- 
r  illas  maiscedo  ,  por  terem  também  obtido  pri- 
meiro  do  que  as  outras    a  livre  pr.itica. 

7."     Que  logo  que    as  fazendas  tiverem   livre 


pratica  ,  o  dono  delias,  oií  sen  bastante  Pro- 
curador, será  obrigado  a  tirnllas  do  Lrizareto 
para  :iS  rc,«}i<  cli  v;:s  Alfandegas;  e  do  contrario 
ficarás  sujeitas  a  pagar  dç  mais  os  Direitos  de 
Arniaienagcrii  desde  o  dia  em  qiie  tiverem  ter- 
minado a  :>ia  quarentena  ,  além  das  despezas 
que  se  seguirem  ,  occasionadas  com  i  arreca- 
d   cão  .    e  conservai.So  d  is  nií-sai  "s  fazendas. 

8.*  Outr.  sim  declara  a  Commisíão  ,  que 
af|nellas  pniliíi  cações .  que  artualiHeute  não  se- 
ião  admittidis  neste  Porto  por  prcceriereni  de 
Portos  cnntagindoc,  ou  nimia-ionte  suspeitojws, 
o  poderão  ser,  huma  vez  que  provem  legil- 
mfnfe  (ereiu  ido  fazer  n  devida  qu  .renteiia  em 
alguns  dos  ,\ccrcditados  Lazaretos  ò.i  Europa. 

A  Coniiiiií"!ão  de  S.mde  Publica  intiinameiíle 
c<n  vencida  do  muito  que  nos  lic  niisier  promovtr 
o  Comiiiprcie,  e  f.icilitallo  de  lodo  o  uiodo  [i 'S- 
sivel  ,  se  aprcks^rH  a  mandar  rcl  xar  qii.mto 
antes  as  medidHS  de  rigor,  m.indadas  observar 
coiD  as  embircaçõcs,  pessoas,  eeííbitoi  prove- 
nientes de  Portos  contagia'ios  ,  ou  suspc^itosos  , 
lo.Tfo  que  recrba  uoticiís  mais  favorável»  a  res- 
peito da  S.íUde  dos  lugar;'*  em  que  se  t;  m  tic- 
clarado  a  Febre  Amarella  ,  e  que  pela  relaxa- 
ção de  t.ies  medid.is  ,  unicaintnte  tomadas  p^ra 
acanttb.r  a  segtiran^\i  da  Saúde  Public.» ,  não 
possa  seguir-se  mal  algum  :  o  que  a  Cojimis- 
são  espira  cm  breve  acontecerá  pt  Ia  prosimi» 
dadeda  esta(,-ão  invcrnosa  ,  e  porque  as  ultimas 
noticias  recebidas  certificão  que  a  Febre  Ama- 
rtlla  em  algumas  partes  j'i  começrva  a  appa- 
recer  mais  b.nigna,  bem  que  rm  outras,  coiuo 
em  Bmceloiia  e  Tctozn  erão  ainda  os  seus  es- 
tragos O!  Diais  horrorosos  e  extraordiuarios. 

E  para  que  chrgue  á  noticia  de  todos  ,  se 
mandou  aflixar  o  premente  Edital.  Lisboa  8  de 
Novembro  de  1821.  =  Servindo  de  Secretario, 
Francisco  de  Assis  e  Costa. 


CORTES.  —  ScíkU  de  20  de  Nuv.-mbro.  2j6.' 

Tendo  o  Sr.  Presidente  declarado  aberta  a  Sessão  , 
e  náo  se  adiando  presente  a  acta  ,  deo  cnnta  o  Sr.  Se- 
cretario Felgueiras  do  expediente  pela  seguinte  forma  : 
pelí  Secretaria  d'  Estado  dos  Negócios  do  Reino  se  en- 
vião  diversos  Diplomas  vindos  do  Riu  para  a  Real  As- 
sgnotura  (ás  respectivas  Commis?6es  ).  Pela  Secretaria 
d' Estado  dos  Negocies  da  Justiça  se  inclue  o  Decreto  a 
fi\ot  de  Diogo  Norberto  que  llie  confere  a  mercc  de 
Escrivão  da  Conservatória  das  Fabricas  da  Covilhã  e  l-un- 
diio ,  vago  pela  morte  de  seu  Pai  (á  Com.  de  Justiça 
Civil).  Pela  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Mari- 
nha se  participa  que  se  náo  recebeo  na  mesma  Secretaria 
a  acta  da  Junta  eleitoral  da  Província  de  Santa  Cathari- 
na  (ficarão  inteirados).  Por  esta  occasião  deo  parte  o 
mesmo  Sr.  Secretario  de  liuma  representação  do  Depu- 
tado Substituto  pela  mesma  Província  da  Ilha  de  Santa 
Catharina,  em  que  pede  licença  para  voltar  á  sua  Patna, 
e  que  lhe  sejáo  abonadas  as  despezas  pela  Junta  do  Rio 
de  Janeiro  (i  Com.  dos  Poderes). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  deo  conta  d.i  felicitação  áa 
Brigadeiro  Caetano  .António  de  Almeida  ,  Governador  dfj 
Forte  da  Graça  ,  em  seu  nome  ,  e  dos  Officiaes  do  Es- 
tado Maior  do  mesmo  Forte  (  fez-se  menção  honrosa): 
dita  do  GovernaJor  de  Angola  ■)  Manoel  d'Albuquerque 
e  Tovjr ,  em  que  participa  ter-se  jurado  n'aquelle  Rei- 


no as  Bases  da  Constituição ,  e  que  tudo  se  achava  alli 
em  socego  ( remcttida  ao  Governo,  a  quem  vinha  diri- 
gida ). 

Vicente  Nunes  Cardoso,  e  Braz  de  Moraes  Teixei- 
ra Homem  offerecem  hum  methodo  pratico  de  pagar  ao» 
Soldados  o  pão  em  dinheiro  (á  Com.  encarregada  deste 
objecto). 

O  Sr.  Secretario  Queíroga  leo  a  acta  da  preceden- 
te, que  toi  approvada. 

O  Sr.  Barges  Carneiro  opinou  que  a  sua  indicação 
a  respeito  das  licenças  dos  Melícianos  não  devia  ser  re- 
geitada  sem  ser  apoiada  ;  que  ella  não  erj  tão  indiífe- 
rente  como  se  suppunha  ;  e  que  muitos  dos  Srs.  que  vo- 
tarão se  persuadirão  que  se  tinha  enviado  i  Coniniissão 
de  Guerra  :  alguns  Deputados  assim  a  affirniáráo  :  em 
consequência  repetio-se  a  votação,  e   assi™  se  decidio. 

O  Sr.  Secretario  Freire  tez  o  chamamento  do  cos- 
tume, e  se   acharão  presentes    lOS    Deputados. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  deo  conta  de  huma  re- 
present.ição  do  Sr.  Deputado  Guerreira  ,  e;n  que  expõe 
o  aggravo  de  sua  inolestia  ,  e  pede  tempo  para  se  tra- 
tar. Concedido.     . 

Leo  igualmente  a  declaração  do  voto  do  Sr.  Corrêa 
de  Scobraf  eni  que  diz,  que  na  Sessão  de  19  do  corren- 
te,   em  que   se  discutio  o  artigo   lOO,    fora  de  opinião 
que    se  omittissein    os  parrafos   i.°  e   j.°  do  mencionado 
artigo. 

Ordem  do  Dia, 

O  Sr.  BasiUo,  relator  da  Commissáo  de  Justiça  Cri- 
minal,  deo  o  parecer  lelativo  aos  seguintes  papeis;  ten- 
to José  Pereira  Cdrdoso  da  Costa  prezo  por  ordem  do 
Intendente  por  addicto  ao  systema  Franee^.  (de  Kuona- 
parte),  conduzido  á  Inquisição,  d'alli  a  Torre  de  Santo 
António  da  Bjtra  ,  e  sem  ser  ouvido  mandado  na  Fraga- 
ta Pérola  para  a  Ilha  de  S.  Miguel,  pede  seja  restituí- 
do á  sua  Pátria,  para  se  jiisiihcar  ;  parece  ã  Commissão 
que  o  Decreto  de  9  de  Abril  he  t£n  amplo,  que  o  Sup- 
plicante  pôde  regressar  livremente  da  Ilha,  e  tratar  sol- 
to dos  requerimentos  que  lhe  convierem  (  approvado  )  : 
ditos  de  Luiz  de  Sousa,  José  Ignacio  de  Oliveira  Cação, 
José  Pacheco  de  Andiade  ,  Pedro  Gomes  da  Silva:  os 
três  prímeiíos  sobre  roubos  ;  que  se  proceda  a  novo  exa-» 
me  ;  e  o  ultimo  sobre  objectos  particulares  ,  que  se  re- 
metta  ao  respectivo  Juiz  para  proceder  conforme  a   Lei. 

Depois  fez  o  relatório  do  Officio  do  Governador  do 
Maranhão  ,  e  devassa  a  que  se  procedeo  na  mesma  Ci- 
dade :  parece  á  Commissáo  que  se  renietta  ao  Governo 
para  julgar  como  entender.   Approvado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  o  parecer  adiado  sobre 
a  questão  entre  José  Joaquim  Cordeiro,  Juiz  de  Fora  de 
Beja,  e  João  Manoel  de  Sousa,  em  que  ambos  pedem 
revista  de  huma  Sentença  ;  parece  á  Commissão  ,  que 
sendo  de  capricho  a  pendência  entre  estes  Contendores 
se  negue  a  revista  a  hum  e  a  outro  :  o  Sr.  Bastos  de- 
fendeo  o  Juiz  de  Fora  ,  e  o  Sr.  Borges  Carneiro  a  João 
ftlanoel  de  Sousa  ;  o  Sr.  Moura  disse  que  fundado  no  que 
prescreve  a  Lei  approva  o  parecer  da  Commissão  ;  e  de- 
pois de  alguma  discussão  foi  approvado  o  parecer  da  Com- 
mssão. 

O  Sr.  Vasconcellos ,  relator  da  Commissáo  de  Ma- 
ri>Aha ,  leo  o  parecer  sobre  os  seguintes  requerimentos: 
do  Vice-Almirante  João  da  Costi  de  Cabedo  (rcmettido 
ao  Governo  para  informar  das  causas  da  reforma  deste 
requerente)  :  o  Sr.  Fernandes  Thomás  oppoz-se  dizenda 
que  ninguém  tem  direito  a  perguntar  os  motivas  porque 
he  preterido.  O  Sr.  Ferreira  Borges  mostrou  que  nas 
reformas  ha  Lei,  e  que  quando  se  falta  a  esta  Lei,  he 
preciso  recorrer  a  quem  possa  revindicar  os  direitos  d'a- 
quelle  que  se  julga  offendido  ,  e  que  nisto  se  fundara  3 
Commissão. 

O  Sr.  Freire  mostrou  que  não  havia  injustiça  algu- 
ma ;  que  o  mesmo  relatório  declara  que  este  Offiicial 
tem  qaarenta  annos    de  serviço ,    e  por  consequência  jí 


excede  e  maximfl  da  Lei  para  aí  reformas ;  por  tanto  lie 
jiiadmisiivcl  o  parecer  Ha  Coiiiinissáo.  O  Sr.  Miranda 
apoiou:  os  Srs.  Mnrgiochi  ,  Villcla  ,  eValconctllus  o\M- 
nárão  a  fdvot  rio  parecer  da  Con, missão  ;  por  íiin  foi  re- 
freitado  o   parecer  da   Conimissáo. 

O  Sr.  Pjvom  opinou  i]ue  iiáo  obstante  estar  intli- 
fiiido  o  requerimento,  a  Coiumissáo  deve  ser  aulliorira- 
da  para  receber  os  informes  que  julgar  indispeiuaveis  pa- 
ra aclirar  as  suas  duvidas,  pois  que  assim  praticão  as 
outraa  Commls<úes.  (  Approvado  ).  —  Josc  ftlaximo  Cis- 
tello  2.°  Tenente  stddujdo  ,  acha  se  embarcado  a,  bor- 
tlo  do'  Navio  Coiule  de  Vtniche  ,  e  pede  o  soldo  da^  sua 
P..tciite  em  quanto  se  acha  embarcado  ;  parece  á  Conj- 
iTiissio  q'ue  se  deve  ditTerír  ao  rcquerim-íuto  ;  oppnse- 
íáo  se  os  Srs.  l-ríirc  e  outros  ,  e  decidio-se  que  não 
pertence  ás  Cortes. 

O  Sr.  Soujíi  e  Aliiifida  ,  relator  da  Commissão  de 
Guerra,  leo  o  parecer  soLlre  os  seguintes  rcquerin.en 
tos:  António  Rebcllo  doslSantos;  L).  Maria  Magdajena 
de  Ataíde  Hinlo,  Viuva  de  António  IMaria  finto,  Te- 
nente do  Regimento  N."  2,  niotto  na  pas5a;;rm  do  Tei- 
mei em  qne  P<^'^=  ametade  do  soldo  de  seu  dcfur.cto 
Marido  :  parece  a  Coinmissão  que  se  deflira  ao  reque- 
rimento da  Supplicanie. 

O  Sr.  F<:riia"<lís  Thomái  oppoz  se  dizendo  ,  que  o 
Governo  lie  que  deve  tomar  conhecimento  destes  obje- 
ctos e  110  CISO  de  ser  .ntteiidivel  ,  o  mesmo  Governo 
proporá  ao   Coir^resso   para  se  decretar. 

Os  Srs.  Freire,  Miranda,  Povoas  e  outros  apoi.í- 
rãoo  parecír  da  Comniissáo. 

O  Sr  Moura  combateo  o  parecer  da  Commissão, 
diiendo,  que  aquella  pensão  njo  he  de  ju.tiça,  porque 
não  he  'fundada  em  Lei  ;  que  he  verdade  que  buma  Viu- 
va lie  di^ia  s  nijire  de  contemplação  ;  porem  que  he  ne- 
cessário attender  as  despezas  ordinaiias  ,  e  nunca  sermos 
«enerosos  em  quanto  tivermos  dividas.  O  Sr.  Ca>iilh 
Branco  comb  teo  esta  doutrina  ;  e  depois  de  alguma  dis- 
çuisão  foi   approvjdo  o  parecer  da  Conimissáo. 

Passou  se  á  segunda  parte  da  Ordem  do  Dia  :  =  Pa- 
triarcal 

O  Sr.  Bispo  de  B.i.i  abrio  a  discussão,  «  depois  de 
reflectir  que  j:i  estava  decretada  a  extincção  da  Patriar- 
cal e  que  só  se  tratava  de  ver  a  m.Tiieira  como  o  Col- 
le"i'o  havia  de  continuar  a  exercer  as  suas  funcçócs  or- 
dinárias ,  discorrendo  sobre  este  objecto ,  confirmou  a 
sua  opiniio  Aà  antecedente  Sessão,  dizendo  que  o  Cle- 
ro da  Cathedral  forma  o  Cabido  ou  a  aulhoridade  do 
mesmo  Cabido  ,  e  que  se  não  p6de  separar  ;  que  pOr 
consequência  he  huma  contradijç.io  exigir  liu  lia  para  a 
extincção  da  P.itriarcal ,  e  anniquilar  a  mesma  Patriarcal, 
tirando  o  Collegio  do  exercicio  do  seu  poder  pela  se- 
paração dj<i  partes,  que  o  compõem,  e  que  por  autho- 
ridade  competente  foi   reunido. 

O  Sr.  Fe'nttndís  Tlioimis  disse  que  o  Excellentitsi- 
mo  Preopiiiinte  tinha  dito  que  a  creaçáo  da  Patriarcal 
era  extraordinária  ;  que  sendo  assim,  as  regras  ordinárias 
São  inapplicaveis.  DiscOrreo  sobre  esta  matéria  ,  e  disse 
cjue  nenhum  Hrincipe  Christáo  tinha  tido  a  lembrançj  de 
fazer  t\\  sua  Corte  hunia  segunda  Koma  ;  ainda  que  na 
petição  se  d  sse  que  se  queria  em  Lisboa  luima  Igreja 
cnnio  a  de  Tí-ifio  ,  Iflas  que  a  de  h\shoa  tinha  excedi- 
do a  duas  de  Veneta  ,  mostrou  então  a  origem  de  tal 
creaçáo,  e  que  os  \inte  e  quatro  Principaes  forão  tira- 
dos dos  dezoito  Cónegos,  e  seis  Dignidades,  que  então 
tinha  a  Capella  Real  ;  mostrou  que  eites  vinte  e  quatro 
Principaes  fonnãrão  sempre  o  Cabido,  e  que  o  resto  foi 
a  caprKho  do  Patriarca  de  accordo  com  EiRei  D.  João 
V  pira  o  que  o  authorisava  a  Lulla  ,  como  mostra  do 
capitulo  5  "  das  letras  do  Patriarca  de  Maio  de  ...  ;  por 
tanto  além  do  Cabido  tudo  o  mais  he  amovível,  e  pô- 
de diminuir  se,  ou  augnientar  se,  como  se  vO  das  mes- 
mas letras  :  por  tanto  a  vista  dos  documentos  que  tenho 
á  vista,  disse  o  mesmo  llhjstre  Preopinante  ,  reformo  a 
mi'T''j   (ininiS^,    e  smi   de   parecer,    que   se  não   mude   a 


Patriarcal  para  a  Sc,  mis  que  reduzindo-se  a  Capella  Keal 
ao  que  então  era  ,  para  o  que  se  não  precisa  Bulia  ahu* 
ma  ,  se  extingão  todos  os  outros  teneticios ;  isto  bem 
entendido,  em  quanto  não  vem  a  Lulla  para  a  total  re- 
fnima.  (^ue  porem  tornava  a  lembrar,  que  a  admiuisira- 
cãu  das  rendas  da  inetn.a  Igreja  deve  passar  ã  adminis- 
tração dos   nais    bens  públicos,   e  evitar   assim  as  despezas. 

O  Sr.  tispo  de  Caitcllo  Branco  opinou  ,  que  este 
Congresso  ja  tinlia  feito  o  que  estava  da  sua  parte  ;  qus 
o  mais  se  deixasse  aoGnxerno,  que  debaixo  da  sua  res- 
ponsabilidade fará  as  reformas  ,  que  julgar  conviniente. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  C0rr>bateo  a  opinião  do  Ex« 
cellentissimo  Pieopmante ,  disse  que  o  Clero  pelo  que 
pertence  ao  temporal  ,  luda  tem  com  as  reformas  ;  e 
discorrendo  sobre  o  que  faz  Cabido  ,  e  aonde  deve  re- 
cahir  o  regimen  da  Igreja  ,  concluio  o  seu  discurso. 

O  Sr.  Moura  discorreo  sobre  este  objecto,  e  de- 
pois ficou   adiado   para   (^uintafeíra. 

l.evaiitoD-se  a  Sessão  as  2  da  tarde.  Ordem  do  Dia 
Conititulfáo, 

Pela  seguinte  Cjrtj  ^e  nos  pede  a  publicação  do  ufil 
Projecto  de  huuia  Guarda  Campestre  pata  benefício  da 
Província  do  AUmtejo,  que  se  lhe  -«egue,  e  que  nos  pa- 
rece mui  bem  coinbinado  ,  e  mui  vantajoso  ;  sem  duvi- 
da a  sua  adopção  fura  rrui  útil  em  liuma  Província  tão 
pouco  posoada  em  proporção  de  sua  extensão  ,  de  tão 
£;i?iide  fronteiía  aberta  com  a  Ileipanha  ,  e  por  conse- 
guinte tao  necessária  ao  transito  de  passageiros.  O  pri- 
meiro nieio,  c  o  iijaís  solido,  de  evitar  ladrões,  he  pro- 
curar emprcgjr  todos  os  braços,  e  evitar  vadios;  o  se- 
gundo he  conservar  quanto  tor  possível  os  bens  e  rendi- 
mentos dos  homens  que  por  sua  situação  na  sociedade 
precisão  de  viver  com  moderado  luxo,  alias  milhares  de 
de  criíiilos  e  criadas  de  Servir  são  postos  na  rua  ,  \ão  au- 
gmeiítjr  o  numero  dos  mendigos,  das  meretiizes  ,  e  dos 
ladrões;  e  o  terceiro  ter  luima  força  pron.pta,  e  bem 
distribuída  que  gire  pelas  estiadas,  e  de  caÇa  aos  sal- 
teadores ,   etc. 

"  Scniior  Redactor  d«  Gazeta  Universal : —  Procuro 
o  seu  bem  conceituado  Periódico,  para  que  haja  de  fazer 
publicar  nelle  o  iniluso  P/i./e.fa,  c  Addieionaiuettto  ,  se 
eu  llie  merecer  esta  graça  ;  pois  que,  não  se  compromet- 
teiido  em  n.e  fazer  «sta  mercê,  taz  ao  mesmo  tempo 
hum  assigiialado  serviço  ao  publico  ;  por  quanto  invol- 
vciido  oine^mo  Projecto  menos  ídcas  novas  que  insttuc- 
ções  prat  cas  sobre  a  Polícia,  que  deve  ser  exercitada 
nas  PiOMiicias,  para  extincção,  ou  perseguição  dos  Sal- 
teadous  ,  e  Contrabandistas  ,  deduzidas  das  nossas  Leis  ai 
mais  prosidcntes  sobre  Policia  (como  já  se  ouvio  a  bum 
Illustre  Deput.ido  das  nossas  actuaes  Cortes,  e  he  liuina 
verdjde  iniirgasel ) ,  e  por  isso  já  postas  em  pratica  nes- 
ta Correição,  com  o  pequeno  adjuctorio  de  seis  ou  sete 
Soldados  de  Cavallatia  ,  que  me  confiou  o  General  desta 
Província  ;  e  com  o  que  tenho  conseguido  não  haver  no- 
tícia de  hum  roubo  nesta  Comarca  ha  mais  de  4  ou  j 
mezcs  ;  e  havendo  muitos  dos  meus  Collegas  (como  mo 
tem  feito  ver  por  cartas  )  que  tenhào  desejado  ver  este 
mesmo  Projecto,  ('.epoís  que  snubeião,  que  eu  o  dirigi 
ao  Soberano  Congresso,  depois  de  ler  o  seu  primeiro 
esboço  no  Congresso,  que  se  juntou  no  Quartel  Gene- 
ral desta  Provintla  ,  em  o  dia  26  de  Fevereiro  do  cor- 
rente anno  ,  e  aniide  concorrerão  os  Corregedores,  e 
Conin-.aiidantes  dos  Corpos  desta  Província  ;  julgo  por 
tudo  isto,  que  anibos  nós  faremos  algum  serviço  ao  pu- 
blico com  a  sua  publicação  ,  que  pude  ser  feita  no  se- 
onimento  do  seu  nesmo  Periódico,  a  fim  de  que  outros 
mais  babeis  accrescenteni  o  que  faltar  neste  meu  traba- 
lho, que  só  dedico  aos  menos  práticos,  e  em  vista  do 
publico  interesse.  =  Por/d/f^re  24  de  Outubro  de  1S21. 
—  O  Corregedor  da  Comarca  António  Joaijuim  dcGouvèa 
Pinto.  „ 

(  Daremos  principio  á  publicação  de  Projecto  na 
se'^:iiiite    folha  ). 
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POLÍTICA,  LiTTERARIA,  E  MERCANTIL. 


QUIÍSTA  FWKA  22  DK  NOVEMBRO. 


PARTE     POLITICA. 
FRANÇA. 

Paris   5    </<;  ^ ovenúro. 

c 

l^ua  Ma|:estade  abtio  hoje  a  íessSo  djs  Camará;  pelo 
seguinte  discurso  ,  i.;iie  pessoalmente  promincidu  : 

"Senhores:  —  He  sempre  com  coiiliança,  e  desta 
vez  sob  favoráveis  auspícios ,  que  venho  abrir  a  vossa 
sessão.  —  Nos  annos  prrcedentes  devia  associar  vos  as 
minhas  mortificações.  Poicin  hoje,  mais  venturoso,  só 
tenho  que  dar  praças  ao  Omnipotente  pela  constante 
protecção  que  concede  á  França.  O  filho  com  que  o 
Ceo  aliviou  nnnha  magoa  ,  cresce  com  a  publica  prospe- 
ridade ,  e  continua  a  ser  para  mim  liuma  tonte  de  con- 
solação e  de  esperança.  Este  menino  ,  o  mtu  coração 
mo  abona  ,  será  di^no  dos  nossos  v.Hos  ;  elie  merecerá 
o  amor  com  que  os  meus  povos  todcião  o  seu  her.o. 

"As  minhas  relações  com  as  Potencias  estrangeiras 
não  tem  cessado  de  ser  amigáveis,  e  tenho  a  lirme  con- 
fiança de  que  hão  de  continuar  a  stllo. 

"AFílijrem  grandes  calamidaiVs  o  Oriente.  Espere- 
mos que  se  aproximem  ao  seu  termo  ,  e  que  a  prudên- 
cia e  a  boi  harmonia  de  todas  as  Potencias  acharão  o 
meio  de  satisfazer  o  que  aiveli^uo,  a  Politica  ,  e  a  Hu- 
manidade podem  justamente  requerer. — As  forças  navaes 
que  nesta  occorrencia  hei  enviado  aos  mares  do  Levan- 
te ,  tem  conseguido  o  fim  que  eu  me  propunha  ;  tem 
sempre  efficazmente  protegido  os  meus  subduos  ,  e  tem 
muitas  vezes  dado  útil  soccorro  á  desgraça. 

"Hum  flagello  destruidor  assolla  parte  Ai  Hespanha  ; 
tenho  prescripto,  e  bei  de  manter  as  se\eras  precauções 
que  defendão  da  contagião  as  nossas  fronteiras  terrestres 
e  maritimas. 

"Se  dirigimos  nossa  vista  ao  intenor,  quantos  mo- 
tivos não  temos  de  abençoar  a  rrov  idencia  ?  Os  sensi- 
■veis  progressos  da  Industria,  da  Agii^ulrura,  e  das  Ar- 
tes ,  atte-tão  os  do  Commctcio  ;  e  em  breve  novos  ca- 
naes,  multiplicando  os  meios  de  coiririun'caçáo  e  de  tro- 
ca ,  estenderão  a  todas  is  partes  do  Reino  a  commodi- 
dade  geral. 

"A  prosperidade  das  Finanças,  a  clareza  das  contas, 
e  a  fidelidade  nos  ajustes,  tem  firmado  o  credito  publi- 
co ,  e  augmentado  os  recursos  do  Estudo. 


"A  época  em  que  vos  hei  convocado,  e  as  ordens 
que  tenho  dad6  para  que  as  Leis  de  Finanças  vos  sejão 
iinmediataniente  apresentadas  i  ass.s  manifestão  o  meu 
desejo  de  pòr  termo  ás  requisiçjes  de  créditos  pro\iso- 
rios.  As  Camsjas  se  apressarão  sem  duvida  em  auxiliar 
as  minhas  intenções. 

"A  nossa  feliz  situação,  e  o  regresso  da  tranquilli- 
dade  interior  e  exterior,  já  nos  tem  permittido  diminuir 
o  mais  oneroso  dos  impostos  ,  o  que  ataca  a  reproduc- 
çáo  na  sua  origem  ,  sobrecarregando  a  propriedade  terri- 
torial. Os  contriiuentcs  vão,  do  próximo  anno  em  dian- 
te, go;ar  irilegralmente  desta  diminuição.  Desejo  qu* 
sutctíssivanientc  ,  e  assim  que  as  precisões  do  serviço  e 
ds  dignidade  da  França  o  pcrmittirem  se  estude  quaes 
sejão,  e  se  poder  ser  se  aliviem,  ou  repartão  melhor 
os  diversos  impostos  da  que  a  Renda  publica  se  com- 
põe. 

"As  leis  são  respeitadas  ;  os  depositários  do  meu 
poder  cadd  dia  se  vão  pen-traiido  mais  do  seli  espirito  - 
rcinão  no  Exercito  a  boa  ordem  e  a  disciplina  Por  to- 
da a  paite  serenão  as  paixões  ,  as  desconfianças  se  dissi- 
páo  ;  e  fulgo  de  conlu-cer ,  Senhores,  que,  peio  vpsso 
«uxilio  haveis  poderosamente  contiibuido  para  todos  es- 
tes bens.  —  Perseverai  nas  sábias  providencias  a  que  cum- 
pre eu  attribúa  tão  felices  resitkãdos  ;  perseveremos  nes- 
ta unidade  de  vistas  que  tão  efficazmente  tem  desarma- 
do a  malevolcncia  ,  e  comprimido  os  derradeiros  esfor- 
ços do  espirito  de  pertuibaç.lo  e  de  desordem.  O  re- 
pouzo  ái  Europa  não  lie  menos  interessado  nisso  que  o 
nos'0.  Assim  he  que  se  hão  de  desenvolver  todos  os 
sentimentos  generosos  de  que  sei  abundão  os  corações , 
e  que  haveis  de  estear  no  reconhecimento,  no  amor  e 
no  respeito  dos  meus  Povos  ,  hum  Throno  protector  de 
todas  as  suas  iiberdadt:s. ,, 

Acabado  o  Discurso,  annunciou  o  Chanceller  Mór 
que  hião  ser  admit tidos  como  novos  Pares  o  tarão  de 
híuritoiíville  ,  o  Arcebispo  de  Rouen  ,  e  o  farão  Pas- 
ijiiUr  y  Ministro  do;  iXcgocios  Estrangeiros.  —  Prestarão 
depois  O  seu  juramento  diante  òa  Rei  os  novo's  Depu- 
tados ,  e  retirou-se  S.  ft).  no  meio  dos  maiores  applau- 
sos  e  acciamaçces ,  como  á  vinda  para  as  Camarás  ,  na 
qual  ,  e  á  retirada  para  o  Paço  ,  se  dco  sua  salva  de  ar- 
tiliíeria. 

(Extracto  de  Monitor"). 


'LISBOA  si  de  Nevembrt. 

PeÇút  Officiaei. 

n Constâncio  tia  inclusa  informação  a  que  foi 
IVlaiulado  proceder  prlo  Corrrgedor  de  Tran- 
coso, .Siimaiio  e  mais  Paprif  jiiritoi. ,  oescaiida. 
loso  (-rore  i mento  <it>  Abbade  da  lyrí-ja  de 
Siint-Yie^o  da  Vil  la  de  Mari-ilrn  ,  D.  José  de 
ylbrpu  Coutinho,  que  ha  mai»  de  dez  annos  não 
tem  o  Sacramento  na  sua  Igreja,  não  tem  en- 
sinaiio  D  iitrina  ,  nom  pregado  as  Santas  Ma- 
xim s  do  lívanytllio;  que  tem  alienado  os  l'ai- 
saes  da  Iirrcja,  tm  grave  prejuízo  da  Irm;.n- 
ri.i:!c  Ao  Snihor  dos  Passos,  dt;  que  hcJniz; 
f.ltido  á  gr.ivid.ide  c  modéstia  eom  que  devia 
í'st^r  no  soirmnc  acto  do  juramento  da  nossa 
•C<institni(;ão,  contando  contos  iueptos  contra  a 
jio.,s,i  feliz  Rígener.!V'"'0  Politica;  profetizando 
as  mais  fuii-sías  consequcncins;  finalmente  ser 
muito  orgullioso  e  de  inquieto  génio,  vivendo 
na  m-!is  puMica  e  escandalosa  mancebia:  Man- 
da EIRei  pela  Secretaria  d'líst,ido  dos  Negócios 
«1e  Justiça,  quí  o  Reverendo  Uispo  de  Pinhel 
faça  susp' nder  o  dito  Abbide  ,  pondo-lhe  Eii- 
com-Mid  .do  ;  e  o  faça  processar  na  forma  da 
Lei,  dan:!o  de  tudo  conta  por  esta  Secretaria 
de  Estado  ;  c  outro  sim  do  resultado  do  pro- 
cesfo.  Palácio  d.;  Queluz  em  19  de  Novembro 
de  182'i.  — Joy^  da  Silva  Carvalho. -n 

íi  Manda    EIRei,    pela  "Secretaria  de   Estado 
dos  N cg'  cios  da  Mirinlia,  que  devcndo-se  pro- 
ceder  iminediatameiite   á  Reforma  do  Corpo  da 
IVl.irinh.i  N  icional  e  Real,   na  onfarmidadc  do 
Decreto   dís  (fortes  Ger  ses  ,    e  Extr;iordinsrias 
da  Nação   Pi>rtus;u-Z'i  de  8   do  corrente,   e  não 
podando  c  justar   co.n    toda    a^lcviíla    exactidio 
os  Serviços  ,    merecimei;tos  ,  e  mais  circunstan- 
cinfl   dos  OfficiatM  do    mecmo   Corpo  ,    por   ter 
ostido   á   annos   a  rsta    parte    quasi    em  desuso 
o  Oap.  2.°,  art.  17  do  Regimento  Provisional  , 
«rn  ei>nsr>qurncia    de  se  nchar   o  dito  Corpo  di- 
vidido pelo  Brasil,  o  Concelho  do  Almirantado, 
para  poder  f  zer  as  competentes  propostas  cora 
tolo  o  conhecimento,  e  exactidão,  Ordene  a  to- 
dos os  Offiei  es  delle  ,  desde  a  classe  de  Primei- 
ros Trneiites  ate  á  de  Chefes  de  Divizão  ,    que 
no  praso  de  oito   dias    cada    hum  delles   forme 
iinma   relação   dos  Officiaes   da  «ua  respectiva 
classe,  e  da  immediatamentc  inferior,  pon.^.o  á 
direita  de  cada  Dv^me  cm  observação  o  que  lhe 
constar   dos  conhecimentos  theoricos  ,    e   práti- 
cos ,    aptidão   ou    negligencia    para    o    Serviço 
da  Marinha,  zelo  ou  deslecho  no  mesmo  Servi- 
ço  ,   coragem,  conducta  Civil  e  Militar,   e  ad- 
íiezão  á  causa  Constitucional,    dando    as  razoes 
cm    que   fundar  oscujuizo,    concluindo  a  sua 
opiuiã'.,    declarando    aquelUs   em    quem   julga 
devir  recahir  a  Reforma,  demissão,  na  confor- 
mid.ide  ds  L(.is ,  ou  destino  conveniente;  e  rc- 
nielleudo  tudo  em  carta  fechada  ao  mrsmot^ou. 
celho  do   Almirantado;    devendo  cada  hum    dos 
L/onn  ules  ficar   na  intellige  icia   de  quj  estas 
informações  já  m.is  se  farão  publicas,  mas  que 
ao  m  smo  tempo  serão  reslrict' mente  responsá- 
veis   por    qualquer    parcialidade    que   se    possa 
descobrir' nas  mesmas   iaforuiações  o  que   uão 


se  espera  de  Offioia-rs  d.;  honra  :  O  mesmoCon. 
celho  do  Almirantado  exigirá  iguaes  informa- 
ções dos  Offici  le.s  Oeneraet.  Palácio  de  Qutlui 
em  19  de  Novembro  de  ]a2l  =-^ Joaquim  José 
Monteiro  Torres.  i? 

N.  B.   No  meimo  theor  e  dat«i  se  expedio  Por- 
taria ao  Commandanle   da  Brigada. 

X' Manda  EIRei  ,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negocio»  de  .Instiça  ,  que  o  Ministro  Pro- 
vincial do»  Religiojos  Menores  Observantes  da 
Provincia  de  Poitugni  faça  despejar  o  Convento 
de  5.  Francisco  da  ^'illa  de  Jhomnr  ,  onde  se 
acha  aquartelado  o  Batalhão  de  Caçadores  N.* 
2,  e  qu»»  os  Religiosos  liavião  reserv.ido  pira 
fcua  habitação  ,  a  fim  de  que  fique  disponível 
ao  uso  do  mesmo  Batalhão,  visto  que  d.iS  in- 
formaçõfS  do  Inspector  (írral  dos  Quartéis,  e 
m.iis  exames  a  que  se  procedeo ,  consta  que  no 
resto  do  dito  edificio  só  existe  hum  unieo  Re- 
ligioso;  que  a  Igreja,  pela  sua  ruina,  está  na 
nnior  indecencia,  «  incipaz  p  ri  dtdic.ir-te  ao 
culto  divino  ;  e  que  só  por  e«t.-  modo  he  qu"  o 
dito  Bvtalhão  fira  com  suíTiciente  Quartel  e 
esp.iço  par.i  Keu  Hospital  Regimental,  deixan- 
do o  Hospital  da  Misericórdia,  como  por  ve- 
zes tem  requerido  o  Provedor  e  Mesarios  desta 
C'>rporaçHO  P  d.icio  de  Queluz  em  13  <le  No- 
vembro    de  1821.  :=  José  da  Silva  Carvalho.  i^ 

iiMnda  EIRei  ,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  deJustiçi,  conformando-se  com  o 
parecer  do  Inte!iden'e  G.ral  da  Policia,  inter- 
posto na  sua  informação  d..tad,i  de  11  do  cor- 
rente, sobre  o  requerimento  dos  Actores  Nacio- 
naes  assignados  no  plano  incluso,  pedindo  li- 
cença para  fazerem  recitas  n(j  Theatro  do  Sif 
litre  ,  sem  que  p  ra  este  fim  recebão  subsídios, 
que  elles  possão  f.iz.  r  as  suas  Repres'  ntaçõei 
I)ramatic>s  no  sobredito  Theatro  na  fórroa 
que  requerem  ,  tom  uido-S"  todas  as  medidas  de 
inspecção  que  sejão  opportnnas,  para  se  con- 
seguir a  tr.iuqnillidade  .  e  boa  or,'em  qne  deve 
haver  cm  (spee'aculos  d  sta  naturiza.  Palácio 
de  Queluz  riM  13  de  Novembro  de  1821.  =Joí^ 
da  Silva  Carvalho.  r> 

11  Manda  ElRfT  ,  pela  Commissão  encarrega- 
da  de  proceder  ás  indagações  convenientes  pa- 
ra se  orgini?ar  a  norma  rio  Lançamento  e  Arre- 
cadação dos  Impostos  applicados  ao  papamen- 
to  da  Divida  Publica  ,  que  a  Meza  da  Cons- 
ciência e  ordens  remeUa  cora  a  maior  brevi- 
dade á  mesma  (Commissão  huma  relação  de  to- 
das as  Comnuiidas  das  três  OrHe'<s  Milit.ires, 
declarando  .^.s  que  tem  Commendadorcs  ,  e  s<'-us 
nomes,  e  as  qne  se  achão  ragas  ,  ouestejão  ad- 
ministradas ,  ou  arrend  idas  ;  as  pensões  im- 
postas em  cada  huma  delias  ;  as  côngruas  que 
))agão  ,  quer  seja  aos  Párocos,  quer  aos  Bene. 
ficiadus  ,  ou  a  outras  quac.çquer  jiesso.ís  em- 
pregadas no  s-rviço  da  Igreja;  a  forma  do  pa- 
gamento das  ditas  côngruas;  em  quanto  á  es- 
pécie em  que  as  percebem  os  que  as  vencem  ; 
e  o  que  pagão  para  guizanieatos ,  ou  outros 
quaesquer  objectos  do  culto  Divino,  declaran- 
dg  ouiro  sim  qual  he  oreudimento  dceadaCoiO' 


inentia  liquido  lU-  loií.is  ,^5  perusõcs ,  côngruas  c 
dcspcz.is  do  culto  Divino  ;  e  o  (iiir  iiiiportão  es- 
sas mesmas  pen-õc.i ,  coiíijruas  <■  dcspezas  ,  se- 
gundo o  cílculi)  que  delias  se  la.;  ptira  o  pa- 
^'•ainento  cl.i  Decima  Ecclcsiastica  ,  coufiaiiiio 
^íua  Mages(.i(!c  ,  que  não  será  necessário  recor- 
rer n.  outros  iucios  para  haver  estas  infornia- 
j'í)es  ,  que  ricvciu  cons-tr.r  na  nicsuia  iNIcz.i. 
Lisboa  3  de  ISovcmbro  de  lS'll.^-^Jo>é  I^nacio 
da  Costa.  11 


CORTES.  —  SctiHo  de   21   de   Novembro.   257,* 

Approvada  a  Acta ,  deo  conta  o  Sr.  Secretario  Fel- 
gueiras do  expediente  pela  seguinte  forma  :  pela  Secre- 
taria d'  Estado  dos  Negócios  do  Reino  se  envia  a  inlor- 
maçáo  do  Corregedor  de  \'ianiin  de  4  do  corrente  ,  re- 
lativa ás  representações  djs  Cjmjras  do  Vouga  sobre  ali- 
vio de  direitos  do  Vinho  f  ri  Conimissão  de  Fazenda): 
dito  se  cnvião  três  Cartas  Regias  de  nieicts  concedidas 
a  Frederico  da  Cunlia  ,  José  Jo.iqiiim  de  (lampos,  e  iMi- 
giiel  José  Corrêa  Lima  (d  Conimissão  de  Constituição). 
Pela  Secretaria  d'  Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  se  en- 
via liuma  Consulta  da  Junta  do  Comnietcio  relativa  a 
Jiuma  representação  dos  Negociantes  da  Hgtieira  (  i  C. 
do  Coniniercio  )  :  dito  em  que  ,  en)  consequência  da 
Ordem  das  Cortes  de  12  do  corrente,  se  envi.ío  duas 
Consulta?  da  Junta  dos  Juros  (á  Commissío  de  Fazen- 
da) Pela  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Guerra 
expõe  o  Encarregado  d'aqueila  Repartição,  que  no  oíFe- 
recimento  que  li^cráo  as  jS  Viuvas,  Reformados- ^  e 
TencionarioJ  do  Monte  Hio  de  Lagoi  se  lião  de  deduzir 
cincoenta  e  tantos  mil  réis  pelo  abatimento  do  Monte 
íio  ,  que  os  mesmos  Reformados  pagão  ,  como  se  mos- 
trj  da  Conta  do  Ofricial  Encarregado  da  Coniadoria  Fis- 
cal da  Thesouraria  Geral  das  Tropas.  =  Ficarão  inteira- 
dos. 

Deo  se  licença  ao  Exceilentissimo  Sr.  Bispo  de  Cas- 
tellti  Braitc-o  para  tratar  da  sua  saúde. 

Filippe  Alberto  Patroni  Martins  iVlaciel  Parente  ,  que 
se  diz  encarregado  de  promover  os  negócios  da  Provín- 
cia do  Parti  ^  em  huma  representação  expõe  que  o  ftli- 
niuro  da  Marinha  não  tem  cumprido  o  Decreto  do  Con- 
greso  da  nomeação  de  Governador  das  Armas  para  aquel- 
la  Provincia. 

O  Sr.  CastelU  Branco  opinou  ,  que  qualquer  que 
seja  o  caracter  deste  individuo,  he  hum  Cidadão  Portu- 
giicz  que  reclama  a  favor  da  sua  Pátria  :  deve  attender» 
se  a  esta  Provincia  ,  que  foi  a  primeira  que  se  declarou 
a  favor  da  nossa  Causa;  neila  existem  desordens,  o  que 
a  Junta  de  Governo  alli  estabelecida  confessa  ,  e  o  Mi- 
nistro respectivo  expõe  ;  porque  se  não  hão  de  dar  as 
providencias  promptas  ,  que  tantas  vezes  se  tem  recla- 
mado ?  He  justo  pois  que  se  saiba  a  causa  deste  aban- 
dono. 

O  Sr.  Freire  tomando  a  palavra  ,  disse  ,  que  sabe 
que  se  trata  da  Promoção  geral  dos  Governadores  do 
Ultramar ;  que  o  Conselho  de  Guerra  já  consultou  ,  e 
que  se  acha  a  Consulta  em  poder  do  Conselho  d'  Esta- 
do ;  que  não  lie  cousa  de  pouco  momento  procurar  ho- 
mens para  Governos  nascentes ,  e  com  circunstancias 
próprias. 

O  Sr.  Moura  apoiou  ,  accrescentando  que  ha  ape- 
nas quatro  dias  que  a  Consulta  subio  ao  Conselho  d' Es- 
tado. Em  Consequência   foi   indefitida  a  representação. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  deo  conta  de  hum  Offi- 
cio  do  Ministro  da  Justiça,  que  acabava  de  chegar,  em 
que  communica  ,  que  tendo-se  nomeado  hum  Ministro 
da  Casa  da  Supplicação  para  ir  a  Pernambuco  sindicar  do 
Governador  Luiz  do  Rego ,  e  sendo  necessário  consi- 
gnar-ilie  Diários  ,    e  mais  despezas  da  passagem ,  o  que 


não  está  regulado  por  Lei ,  o  fazia  presente  de  Ordem 
d'EIRei  ao  Soberano  Congresso  para  resolver  como  con- 
viesse. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  disse  que  fosse  á  Commis- 
são  de  Faz'índa  para  informar  ;  porém  observando  o  Sr. 
.ilves  do  Rio  que  não  he  a  primeira  vez  que  ha  taes 
Conimissóes  ,  que  sobre  isto  ha  pratica  ;  decidio  so  que 
se   tornasse  a  enviar   ao  Governo. 

António  de  Castro  Moraes  Sarmento  offerece  cento 
e  vinte  exemplares  de  hunia  Memoria  tendente  a  ani- 
mar a  importação  dos  Cereaes  das  Piovincias  do  Reino 
para  o  Terreiro  Publico.  :=  A'  Commissão  de  Agricultura, 

O  Sr.  Vareltt  poz  sobre  a  Meza  huma  representa- 
ção do  Corpo  do  Commercio  do  Bio  de  Janeiro  sobre 
quatro  objectos  que  refcrio.  =:  A'  Commiasão  do  Com- 
mercio. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes    101   Srs.   Deputados. 

Ordem  do    Dia  —  Coiistitiiif<Ío. 

Paragrafo  4.°  do  artigo  105  :  Houve  pequena  discus- 
são ,   e  depois   foi   jpptovado   como  segue  : 

4.°  "  Prover  lodos  es  mais  empregos  Civis  exce- 
pto 01  electivos;  e  bem  assim  os  Militares,  tudo  na 
coiíforir.ijade  das   Leis.  ,, 

5.°  "  Apresentar  para  os  Eispados  ,  Dignidades  Co- 
nezias,  c  mais  LVneíicios  Ecciesjasticos  do  Padroado  R, 
que  não  tiverem  Cura  d' almas  ,  precedendo  proposta 
ttiple  do  Conselho  d'F.stado.  Para  a  apresentação  dos  Be- 
neticios  Curados  precederá  Concurso  perante  os  Prelados 
Diocesanos  ,  como  em  Direito  Canónico  está  disposto  x 
respeito  dos   Padroeiro?  Ecciesiasticos.  ,, 

Principiando  a  discussão,  os  Sts.  Serpa  Machado  e 
Rid'igues  de  Macedo  opinarão  que  em  quanto  á  primei- 
ra patte  do  artigo,  em  lugar  de  dizer  =:  precedendo  pro- 
posta triple  do  Conselho  d  Estado  =:  se  diga  =  o  Rei  no- 
meará os  Bispos  ,  Dignidades ,  ctc.  ouvido  o  Conselho 
d'Es  ado. 

O  Sr.  Corrêa  de  Seabra  opinou  que  se  não  devia 
inserir  em  huma  Constituição  tal  artigo;  que  a  primeira 
parte  deste  artigo  se  devia  suprimir  ;  porém  que  a  se- 
gunda parte  se  devia  adiar ,  até  a  conclusão  deste  proje- 
cto ,  que  regulará  a  apresentação  dos    LVneficios  Curados. 

Os  Srs.   Bispo  de  Beja   e   Araújo  Lima  apoiarão. 

O  Sr.  Rebello  combatco,  disse  que  já  no  Regimen- 
to do  Conselho  d'Estado,  depois  das  mais  solidas  razões 
expendendo-se  luminosas  idéas  sobre  este  objecto,  sê 
decidio  que  os  Eispjdos,  ect.  fossem  apresentados  por  EI- 
Rei,  precedendo  p:oposta  triple  do  Conselho  d'Estado  ; 
que  elle  não  tem  visto  combater  aquellas  razões  ;  que 
por  tanto  he  de  opinião  que  esta  doutrina  seja  especifi- 
cada na  Constituição  ,  assim  como  que  as  Conezias  Di- 
gnidades ,  e  mais  iíeneficios  fossem  por  Concurso  publi- 
co perante  os  Ordinários  ,  pois  que  julgava  taes  empre- 
gos da  maior  transcendência.  O  Sr.  CastelLo  Branco  Ma- 
noel apoiou. 

Os  Srs.  Borges  Carneiro^  Maura,  Soares  ,  Castel- 
lo  Branco  e  outros  discorrerão  sobre  este  objecto:  a  fi- 
nal julgandn-se  discutido  ,  dividio  se  o  paragrafo  em  três 
partes  da  maneira  seguinte  :  "Apresentar  os  Kispados  , 
precedendo  proposta  triple  do  Conselho  d'Estado.  „  Ap- 
provado  por  70  votos.  "  Apresentar  Dignidades  ,  Cone- 
zias,  e  mais  Benefícios  Ecciesiasticos  doPadroado  Real 
que    não    tiverem  Cura    d' almas,    precedendo    Concurso 

publico  ,  como  a  Lei  determinar.  „   Approvado ''  Para 

apresentação  dos  Beneficios  Curados  precederá  Concurso 
perante  os  Frelados  Diocesanos,  como  em  Direito  Canó- 
nico está  disposto  a  respeito  dos  Padroeiros  Ecciesiasti- 
cos. „  Approvado. 

6°  "  Nomear  os  Commandantes  da  força  armada  de 
Terra  e  de  Mar,  e  de  empregalla  como  entender  que 
melhor  convém  ao  ser\  iço  publico.  „ 

O  Sr.  Caitello  Branco  opinou  ,    que  apoiando  o  ar- 


tioo  em  peral,  desejava  que  se  fu.-sse  nesta  parte  algu- 
ma (íeclaraíjCo ,  por  onde  se  conhecesse  que  nn  tempo 
cie  fucrra  a  nomeação  de  Com.nandjntc  das  forças  de 
Ter^ra  ou  Mar,  seiía  leiía  por  EIKei,  precedendo  com- 
niunicacão  ás  í^oite»  ,  se  estiverem  rcuuidds  ,  ou  i  Dc- 
put^.;3"   Píriíiaiit-nte. 

O  Sr.  M.iccih  Opinou  que  jijlgavj  inútil  essa  decla- 
ração, p'>rquc  ainla  ^ue  a  pessOa  do  Hei  seja  inyiula- 
v  I  ,  nesta  un  iieíção  na  de  concorrer  o  Alininro  d'Esta- 
án  lespecrivo,  e  se  a  eleição  "áo  for  conlorme,  este 
será  r-^pon^avcl. 

O  Sr  Castfllo  "Rraiuo  Manoel  combateo  esta  opi- 
nião, diiendo,  que  essa  responsabilidade  poderia  lornar- 
se  inutrl  ,  se  não  se  prrvinisse  ;  e  por  consequência 
apoiava   a   opinião  do  Sr.  Scares  Ciitello   Branco. 

O  iir.  Ser'iii  Múchada  opinouique  determinando-se 
nas  Bjscs  da  Constituição,  que  a  força  de  Teria  ou 
,M,ir  ficatá  debaixo  daimnicdíjta  inspecção  do  Gover- 
no 'e  que  d' cila  se  servirá  como  entender,  de  riida 
serve  d  cscollia  do  Comniandartte  ;  que  alem  d' isso  o 
Hei  p(Sde  tn-aiiar-se  ,  mas  que  o  mesmo  pôde  succeder 
ás  Cortes.  Que  o  caso  de  Au/'o/v-j  ,  que  alguns  dos  II- 
In-itres  Preopinantes  apontão  lie  oripinal  ,  porque  só 
Imm  Governo  como  o  de  K^iioIíi  pôde  mctter-se  de- 
lia xo  da  tutella  de  Imma  Potencia  F.sttangeira  ,  lançan- 
do se  a  si  pr..prio  as  Cadeias,  de  que  procurava  desli- 
gar se  ;  portanto  taes  casos  não  lie  de  esperar  sobrcve- 
nbão  y  e  p;r  isso  apoia  o  artigo. 

Os  SiS.  Munia,  BorgLi  Carií-iTo  ^  Miranda  e  otr- 
tros  discorrerão  sobre  este  objecto  ,  e  a  linal  licou  adia- 

<io. 

Passando  se  i  2.^  Parte  da  Ordem  do  Dia,  a  Com- 
missão  de  Marinha  Ico  os  seguintes  para  a  Commis^ão 
de  fóta  ;  a  ^aber  :'' Luiz  á.i  Motta  Ftor;  Carlos  .May;  Fi- 
lippe  Alberto  1'atrnni  ;  Domingos  José  Rebocho  ;  josó 
Nicoiáo  de  ílassuiíllos  P.nto  ;  José  Damazio  Ferreira  ; 
Jo:c   Maria  de  Campos. 

'  Secrftario  com  voto  Manoel   José  Maria  da  Costa  e 

Sá  ■  e  tei)do-se  apura.lo  o  escrutínio  suscitou-se  a  ques- 
tão' se  aCommissão  devia  ser  de  oito  ou  de  cinco  iV.em- 
btos' ;  e  dccidiíiJo-se  por  esta  ,  forão  approvados  =:  José 
Kicoldo  de  Massucllos  Pinto  tom  74  votos  contra  22; 
José  Maria  de  Campos  ....     62    ditos  contra  j4  ; 

Filippe   Alberto    P.-.troni       ...      61 •    I4  ; 

Luiz  dl   Motta  Fco 61      >j  ; 

Manoel  Josc  Mjria  da  Costa  e  Sa     54 ■  42; 

Levantou-se  a  Sessão  ás  2  da  tarde.  Ordem  do  Dia 
Patriarcal. 


Nojiiii  da  precedente-  JoU.a    se  Jaz  niençáo  do  se^uhiic  : 

Projecto  para  o  estabelecimento  de  liama  Guarda  Nacio- 
nal de  Policia  Campestre,  a  cavatlo  y  na  Provincia 
do  Alemtejo  ,  para  ext'nc{áo  dos  Salteadores  ^  Con- 
trabandistas ,  e  Malfeitores,  tendo  por  base  a  ordem 
da  Kc^encia  do  Vacino  ,  de  5  de  Fevereiro  do  corren- 
te anno  dirigida  aos  Generaei  das  Provindas  do 
Reino, 

Sendo  o  principal  objecto  da  Policia  Administrati- 
va previnir  o  mal  e  os  delictos,  bem  como  o  lie  da  Ju- 
diciaria indagar  estes  ,  e  punir  seus  authores  ;  e  sendo  a 
tranquilluiade  ou  segurança  publica  huma  das  firmes  co- 
lumnas,  em  que  descança  o  edifício  social,  para  que  el- 
la  se  consiga  com  geral  proveito,  he  necessário  que  con- 
corra da  parte  da  administração  não  só  sabedoria,  mas 
activi/adc  e  vigilância  ;  c  para  que  esta  se  empregue  com 
fructo,  e  Igu-idade  ,  he  preciso  estabelecer  regras  geraes 


de  providencias,  que  a  prjtica  tem  Indicado  como  mai» 
proveitosas,  e  conluimes  ao  local  ila  Província,  em  que 
d-vcm  ier  cxccutadus  ;  cm  vista  pois  destes  breves  prin- 
cípios, e  sJaS  providencias,  que  a  Regência  do  Reino 
deseja  dar  para  conseguir  a  vantagem  du  exireminío  dnt 
Salteadores,  que.  eiii  todos  os  tempos  tem  infestado  esta 
Província,  crni  gme  prçjui70  do  seu  comiitcrcio  c  agri- 
cultura ,  julgo  fazer  llic  serviço,  e  ao  publico  em  geial  , 
traçando  o  se.uinte  Projetto  ,  que  por  génios  mais  fe- 
cundos pôde  ser  addído. 

Artigo  1."  Haverá  na  Província  do  Alemtejo  hum* 
Guardiã  Militar  de  Cavallo,  denominada  Guaida  Kacio- 
iial  de  Policia  Campestie  ,  que  será  compr.>ta  de  liuni 
Commandante,  liun.  Ajudan:e ,  12  Sargentos  Quartéis 
Mestres  ,  e  24O  praças  ,  ou  Soldados  ,  sendo  destes  48 
Ç3ab"s ,  e 'tildo  escolhido  d'entre  os  melhores  dos  Regi- 
mentos de  Cavalldiia  do  Reino. 

2."  O  Commandante  ,  que  devera  ter  o  titulo  e 
graduação  de  CJoronel ,  com  o  seu  Ajudante  rctidiráõ  n« 
villa  011  cida^ie  onde  estiver  o  General  da  Província, 
debaixo  de  cu)as  ordens  áe\f-  commandar ;  e  teta  maít 
junto  a  si  4  Soldados  de  Cavallo ,  para  portadores  de 
ordens  e  of titios. 

j.°  A  força  indicada  no  artigo  i."  será  dividida 
por  12  Distiictos ,  em  que  deve  ser  dividida  toda  a  Pro- 
víncia do  Atenttíj,',  e  Península  de  Setiiònl ,  em  confor- 
midade do  mappa  adiante  junto  ;  e  licaráõ  prrtencendo  a 
cada  Districto  20  p.aças  e  hum  Sargento  Quariel  Mes- 
tre nu  algum  outro  Ofõcial  ,  julgíindo-se  ser  este  ne- 
cessário pata  CS  Impedimentos  daquelle,  bem  como  hum 
escriturário. 

4.°  Destas  20  praças,  ou  Soldados  de  Cas-allo  ,  4 
ser.io  Cabos,  que  iiecessaiiameiíte  devem  saber  ler  c  e$- 
treser.  bem  como  pelo  menos  hum  terço  ou  quarto  dm 
Soldados ,  para  poderem  ler ,  e  reconlieccr  os  passapor- 
tes ,  c  passarem  os  recibos  do  fornecimento  ;  e  drrt» 
partida  se  formarão  4  patrulhas  de  4  Soldados  c  hum  Ca- 
bo    ou  de  rnrncs ,  estando  impossibilirados. 

5.'  A  residência  principal  de  cada  Imma  das  par- 
tidas, iiidicadas  no  art.  j.",  jera  na  cabeça  do  Discricto 
designado  com  o  mappa  junto. 

6."  Esta  partida  assim  estacionada  ficará  ás  ordens 
do  maior  Magistrado  da  rerra  ,  que  forma  a  cabeça  do 
partido;  isro  he  ,  (interinamente)  dn  Corregedor  da  Co- 
marca aonde  o  houver,  «  do  Juiz  de  Fora  aonde  houver 
só  este,  confo.me  o  mappa  junto. 

7."  Quando  porém  o  Corregedor  .estiver  impedido, 
011  fiira  ,  por  motivo  de  Correição  ou  Diligencia,  o  Juix 
de  Fora  ,  ou  seu  substituto  fará  as  suas  vezes. 

8.°  Das  4  patrulhas  de  bum  Cabo  c  4  Soldados , 
andarão  sempre  j  rondando  pelas  estradas  do  Districlo  , 
e  Inima  fitara  reve/adamente  na  cabeça  do  partido,  par» 
acudir  aos  casos  urgentes  e  repentinr.s,  rondar  na  cabe- 
ça do  Districto,  e  acompanhar  o  Chefe  Politico  nas  Di- 
jijenc  as  a  que  for,  relativamente  a  Salteadores  ;  e  nies- 
nJO  para  dar' o  necessário  dcscanço  aos  cavallos^ 
'  QContinuar-se-ha^ 


* 


A  K  N  U  N  C  I  O. 

Sahio  á  luz  lium  folheto  que  tem  por  titulo  :  Im- 
postura I-rancrc»  Desmatcarada  ■,  por  hum  (que  se  diz) 
lielií;ioso  Coastittic'onal  y  e  Amante  da  \'crdadt.  Vende- 
se  por  120  rs.  brochado  na  Loja  de  João  Henri.^ucs  ,  to 
fundo  da  Rua  Augusta  ;  na  de  Anto'iio  Pedro  Lopes  ,  ao 
cimo  da   Rua  do  Ouro  ;  e  de  Carvalho  ,  aos  Martyrei, 
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PRÚSSIA. 

Berlim  26  dí  Outubro. 

X\  ão  tendo  podido  o  Gabinete  Austríaco  reduzir  a  Rui- 
siú  a  accedtr  a  hum  Congresso  geral ,  parece  que  os  flii- 
nistros  tjuc  se  adiarão  reunidos  cm  Carl:bn(í  crinvicráo 
em  se  juntar  em  H,ino-jer.  A  presença  de  Lord  Caiile- 
re.^gh  ,  ao  mesmo  tempo  que  dá  motivo  a  estes  rumo- 
res ,  fará  que  as  medidas  sejâo  mais  geracs.  Estes  Hle- 
nipotenci.irios  (os  Srs.  Bemstor/f,  Hardemherg,  Metter- 
iiich  ,  Alíi/i/íír,  e  Ciiittereci^h')  deVem  ,  segundo  dizem  , 
tratai  principalmente  destes  três  objectos:  i."  A  pacifi- 
cação da  Turquia  l  2°  Estabelecer  lium  systema  'suai 
em  todos  os  Estados  da  Alemanha:  j."  Dar  remédio  á 
anomalia  de   vários  Estalos  do  Meio  dia. 

Quanto  ao  primeiro,  assegura-se  que  a  Autiria  tem 
conseguido  por  lini  re-tabelecer  a  harmonia,  que  ha  mui- 
to tempo  (^Jiteiii')  estava  vacillaiite  ,  entre  o  Gabinete 
de  S.  Jaime  e  o  de  5.  Peteriburgn^  k  qur  desde  então 
prometteo  o  ultimo  não  emprclieiuler  nada  contra  iTar- 
qu',a  sem  primeiro  se  pôr  de  accordo  com  os  outros  Ga- 
binetes. Se  não  tornasse  a  enviar  Embaixador  a  Conslan- 
tinopla,  seria  por  seguir  O  me>mo  systenia  que  tem  ado- 
ptado a  respeito  de  Portugal,  aonde  também  não  tem 
tornado  a  enviallo. 

As  Potencias  Alemãs  da  primeira  ordem  dão  maior 
importância  ao  segundo  objecto.  Quizeráo  que  as  da  se- 
í^nda  ,  por  isso  que  não  tem  necessidade  de  huma  ac- 
ção forte  para  manter  a  ordem  nos  seus  Estados,  se  não 
julgassem  autliOrisadas  para  conceder  huma  liberdade  mais 
extensa  sobre  certos  pontos,  por  exemplo  a  liberdade  da 
Imprensa,  do  que  a  que  se  concede  nos  Estados  gran- 
des. 

Ainda  até  agora  nada  pôde  transpirar  sobre  o  ter- 
ceiro objecto,  isto  lie,  o  afiançar  o  principio  monárqui- 
co. Crí-se  que  provisoriamente  se  limitarão  a  concordar 
em  medidas  communs  ,  a  fim  de  corroborar  o  systema 
politico  que  se  trata  depor  em  execução.  (G.  de  Madrid.') 

SICÍLIA. 

Palerma   l  j   de  Outubro, 

Acaba  de  duplicar-se  o  imposto  sobre  a  farinha.  Es- 
ta medida  encontrou  opposição  em  toda  a  parte,  de  mo- 


do que  em  alguns  disttictos  correrão  muito  risco  os  em- 
pregados piibluos ,  e  apparecLtão  alguns  pasquins  revo- 
lucionários. 

Uos  trabalhos  preparatórios  relativos  ao  escrutínio 
que  o  Rei  mandou  fozer  para  examinar  o  procedimento 
dos  Empregados ,  tem  resultado  que  apenas  ha  em  toda 
a  Sicilia  cinco  Juizes  de  Dibtricto  que  não  fossem  Car- 
bonários. A  meSnia  proporção  se  notou  nos  Intenden- 
tes ,  Fiscaes  ,  e  Presidentes  ;  o  que  prova  quanto  era  ur- 
gente,  e  indispensável  a  presença  de  tropas  Auilriacas. 

Qllui,.') 
FRANÇA. 

Paris    50  de  Outubro. 

O  Capitão  WiUinin  James,  Commandanle  do  Paque- 
te LorJ  Howíirt,  acaba  de  publicai  hum  aviso  interes- 
sante aos  Navegantes  de  todas  as  Nações.  Vindo  da  Ja- 
maica para  Inglaterra ,  reconheceO  aos  2\°  5!!'  de  Lati- 
tude hum  baixo  ,  que  tinha  notado  em  outra  viagem  an- 
terior feita  em  1S18,  e  e^tá  cuberto  s6  com  quatro  bra- 
ças de  agua.  Em  tempo  de  calmaria  percebe  se  mui  cla- 
ramente. (  Seria  bom  se  marcasse  tambcm  a  Longitude 
em  que  se  acha.  ) 

Para  formar  idéa  da  rapidez  com  que  a  Kussla  ca- 
minha ha  hum  scculo  a  esta  paite  para  a  civilisaçáo  não 
he  preciso  mais  que  passar  huma  vista  d'ollios  pelo  se- 
guinte bosquijo  ;  —  Ha  naquelle  paiz  j  50  escritores  actual- 
mente existentes;  o  maior  numero  são  da  Classe  dos  No- 
bres, e  a  oitava  parte  pertence  ao  Clero.  Em  1807  con- 
tavão  se  perto  de  4^  obras  em  língua  Russiana  ,  e  ho- 
je o  seu  numero  passa  de  S(^.  —  Publicáo-se  Gazetas 
em  Russo  e  em  Alemão  em  Petersburgo,  Moscow,  Ri- 
ga ,  Mittau,  Revel  ,  Abo,  e  Casan.  Sahem  alem  disso 
á  luz  em  Moscovo  hum  Diário  litterario  em  Russo,  e  ou- 
tro em  Wi7/in  em  Polaco.  —  Em  Míjíow  ha  nove  i^iblio- 
thecas  publicas  e  dez  Imprensas ;  em  Petersburgo  ha  7 
Bibliothecas  e  1 5  Imprensas  ;  em  cada  huma  das  Cidades 
de  "Wliia  ,  Revel  ,  Vorpat  ,  e  Charkalff  ha  também  hu- 
ma Bibliotheca  ,  e  duas  ou  três  Imprensas.  Não  ha  ein 
todo  o  Império  Russiano  mais  que  8  ou  9  fundições  de 
letra. 

Aviso  aos  Navegantes.  Acaba  de  construir  se  huma 
columna  na  ponta  elevada  que  ha  ao  Sueste  da  Ilha  de 
Guemesetf  ,  a  qual  se  acha  a  400  pés  Inglezes  de  altura 
sobie   O  nível    do  mar  em  preamar.    Esta  cplucnna  e  « 


torre   dos  sinns    de  Turteval ,    situada  perto  da  exttemi-  . 

áãde  Occidental  da  Ilha,    seivcm   pata  que  a   reconlicçáo  Brim  eslrcilo,   críi  ,     e   orciinario  ,    até   3    ].;!- 

os  Navios    i.iic    vietern    da   parte    do  Sudoest».    Deve-se  mos  de   idrgo,    v  ;ra  4.5  vs.     D.lr;  l.4rgo  ,   crú ,   e 

advirlir  que  aão  destobrem  a  nova  columiia  as  Embarca-  ordilirtrio  rie   4   a  Ó  pslinos  de  largo,   ijila  CO  ri. 

cófls  que  vem    do  Oeste    e    do  Noroeste,   e  só  vtem  a  Dito  fst 'eito  curado  ;.tc  3  palmos  de  l;)r<ro,  dita 

torre  de  Tort.v^l ,  que  5.".he   joc  pés  acima  do  nivel  do  ^^  ^.^      Y)ho  l.irrro  curado   ,<f  4    a  5    luiiinos    r  e 

mar,  e  reniata  em  ponta     Esta  torre  ou  campanário  he  ^^             ^^.^,^  ,,j,  -,      ,jjj^   .^          ^,,^^^,,^  ^.  j-^..^  ^.^ 

o  objecto  que   melí.n  se  descobre  de  toda  a  lil.a.  Brub^Iile  ,     <-u    Ilu!!,...,!..    (l-    4  i     a  5  palmos   <'.. 

LlSi;OA  22  </.  jV-vc^Ar-,.  íargo,    dilA  !í?«  rs.    llucctas  de  |.áo,    de  qual- 

qiicr  fjiir.lwlade  ,    brancas  oii  |)iiit;idis,    arrUcl 

Recebemos  folhas  de  Lonilres  ate  j  do  corrente:   a  24  ri.   Bret.inhas  dt  Fr.tn9a  larpa.s ,  v.irar29rs. 

iniis  imporuntfi  noticia    que  nazein ,    e    na  v-rdade    de  Ditas    cstreil.iS  ,    dita    99    TS.      Dit.lS   InrgiS    dj 

griíiule  momento,    lie    a    de    se  ter    o  México   declarado  llainUlUgo    <'•=  «lHalqilL-r  qualidade,     dita  72  rs. 

Potencia  iii.iepfndenie  ,    concluindo-se    luima    convenção  Dit.tS  entrei  tas  ditis  .     dit  i  00   rs.    Breil  ,    Alci- 

«ntre   l>.   Agoiiialto  de  l'r«<  vuiV,  Commaiubnte  em  Ciie-  não,   e  Piche,    quintal    lOOTS, 

fe   do  Exercito  IlcpuMicano  ,    c    o  Coiiile    de   Wnadito  ,  ^^ 

Vice-Rei  daN.v-,  Ue>yo,.ha,  na  qual  se  contem  o  Pia-  ç-^y^^  p„,   p3o,"de  fora  do  Rrino.  arroba  COO 

no  do  Governo  P.ovisono      cu,o  =>rt,go  dec  ara    que       a  ^^     „.^^^  U^\^,\.,s  em    vélas  ,   dita    J200  rs.    Dilo 

Kova  Hcipa:!!.!  he  nidependenle  da  \  clha  llespanha  ,  e  a       \      ti    ■              ■•.      ,  nl           r^                   i        . 

j         V    '    „..,,,  u,,,.,  .;,  „,,„„„  rin  nní.o  Contiii-n-  lavrado  do  K<iiio,    dita  ICO  rs.  Cera  em  bnilo 

de  qualquer    outra  rotcncia   mesmo    oo  nosso  v..oniui..n-  ,      ,,        j       .      •        'i..      ,„^„             r>  •                     <■ 

te       (da   A.ncrUa').    O  Chefe   do  Governo  deve  intiiu-  de   for.   do     ..llio.   dita   1920   rs.     Dit.i   alU.-rcUa. 

Iar"e  Imperador,  e  esta  dignidj.le  se  offerece  a  Fcraan-  fi"    l'ão  ,    dit.i  2400  rs.     Dita    dita    I.iVr.id.i    em 

áo  Vil  sobre    a  notável  condição   de  clle    se  apresentar  véls,    diti  3600  rs.^  Dita  curada  fiu  pão.   dita 

pessoalmente   no  México,    para  dar  o  juramento  neces-  2ã80  is.   Di.ta  dita  l.tvrati.i  em   vélas,  dita  3840 

sario.    No   caso    de  esta    muito    improvável  jornada    não  ^v.   Cevadiulia,  dita  COO  rs.   <'o(iin  de  linho  cii- 

ser  cmprelu-ndida    pelo  Rei   de  Hcípaiiha,    a  Coroa   Im-  ratio  .itc  .')   jialinos  de   Ijrgo.    v.ira   f>G  rs.    Colxas 

perial  se   offerece   ao  Infante    D.  Cir/oj  ,    ou  a  D.   Fran-  j|g  Ji„i,_^   braiiCii    ilas  Ilhas,    hiniia   50  rS. 

ciico    de   P.iiilii  ,    ao   Arquiduque   Cnrlvs,    ou    a  qualquer  j-j^ 

outra  pessoa  da  Família  Reinante,  que  o  Congresso  jul-  ^' 

gue  adequado. ^  Fnxarcia  de  qn.ilqiier  qualidade,  ainda  mes- 

mo  s  lido  cli.iiii.ida   eiíx.ircia   br;!noa  ,    ou  itirr- 
cAKTAs    DE    tEi.  ' ' '"  »    qniiilal  3(í0<'  rs.    Erva  doce  ,    arroba  960 
iiDoni  JMão  porGraçadcDeos,  e  |e!a  Coiis-  r^-   V-i-íf^iiu^  do  Algarve,    dita  75  rs.    Ditas  de 
^"   •       "'    •  '      ■  '  Tabíia,  dúzia  ;í  rs. 


titnição  dl  Monarquia  ,   Rei  dj  Reino  UiiiHo  de' 
Portugal,    Bra7.il,  f  Alçarvrs,  d'aquem  e  d'a- 


F. 


leiíi   >Iar'm   Africa,    etc    F.^ço  saber    a  todos  .  ^            .     ,     ^'- , 

òs  meiis   Siiljriiíos  que    as   Cortes  Decretarão   o  Grossaria  de  qualquer  parte,  vara  24  rs.  Guar- 

íctTiiinte-                 '                            '  danapos  adam.jcados ,    onde  figuris,    finos,  e 

t  Ás  Cortes  Gcr.trs,  Eílr.iordiiiarins,  eCons-  atoalhado-:,    ou    de  qialquer   outr.,  qualidade  , 

tituintes   da    Nação    Poitugue\a^   co<níidcr.indo  s-ndo  de  fora  do  Reino,  dita  240  rs.    Ditos  do 

a   necessidade   de  r.gular  os  Direitos   de  certos  Reino,    dita  40  r,-. 

gi-neros,  em  quanto  s   não  publíci  a  nova  Pau-  í'- 

t7i  eeral,   D  crclão  provisori  ime  nte  o  seguinte:  '                         '■ 

i,]."    'a    P.uita    qn-    vai    junta,    e  asMgnada  ,     .   j    '"          ,-,    .        v,    r^         r-    i 

com  este  f)  creto,    ficará  si.b.litaintio    a  Pauta  i'"n.\  de  toda  a  qualidade,  dita  CO  rs.  Linho 

cerai  da  Alfandeo-a  grande  de  Lisbon  ,  decreta-  c"  feixes,    e  p..rfjninho  ,   quinial  COO  r.s.     Dito 

da  em  quatorzc  de  Fevereiro  d^-  mil  setecentos  Chcrva  ,    dito    360   ri.    Dito    dito    as.scado    en» 

e  oittuU  cdois.  unicamente  nos  Artigos  de  que  estrigns.    dito  :200  ri.    Dito  Cânhamo   restela- 

tr.t.  •  subsistindo  em  todos  os  mais  no  seu  pie-  do,  dito  6000  r...   Linhas  de  linho  brancas,  oi». 

no  vigor  a  mesma    Pauta  geral.  fie  cores,  arrat  1  250  rs.    Ditns  do   Reino,  dito 

i?2''^    O  presente  Decreto  em    nada  altera  03  25  rs. 

Tnt.ados  «vxiíittutes,   e  terá  somente  vigor  pas-  .       ^},.   r       ,    .            , 

sar(os  três  me7es ,    desde   a  sua   publicdrão   na  Mosqueteiro  de   linho   de  três  palmos ,    vara 

Chincfllaria    Mór    do   Reino.    Paço    das  Cortes  60  rs. 

cm  3  de  Novembro  de   1821.  ^"• 

Lisfrt  piovisoria    das  nhernçues  ,    n  que    flci  ^u-  Olinda  de  qu  ilquer  qualidade,  e  contrafeita, 

jiita  a    Pnuta    (la  Jljhmlega    de   14    de  Feve-  dita -aiJO  rs.    Dili  Crui,  covado   50  rs. 

reiro  de  1782,  para  servir  em  qnaiifo  se   vão  1. 

opprova  n   Vauta  gemi,   a  que  se  está  proca^  Faunos  de  lã  HoUantlezcs ,  dito  9C0  rs.  Panuo 

JJiflQ,  d':  linho  maauf.icturado  no  Reino,    vara  15  rs. 

^_  Pelles  de  cabr»  cruas  em  r  bello.  dtizia  640  rf. 

Alpista,   alqueire  210  th.  Azeite  de  Peixe  Es-  Ditas  d»-  carneiro,  ou  ovelha,  cruas,  dita  540 

tran^eiro'  almude  510  rs.   Aniigem,  v,ira3G  1».  rs.    Ditas  de  ve  ido  ,  cervo,  corça,   ou   vitella, 

Atieidor.-s  delinho,  groza  120  rs.  Ditos  de  lã,  dita    I3Ó0  rs.    Ditas   carneiras,    curtim.  iito    da 

e  algodão      dita   J80  rs.     Amêndoa   .-.marga,    e  cores,    dita   2400    rs.    Ditas   dit.n    encarnadas, 

doc'^    de   fora  do  lieino  ,   arrob.    1200  rs.    Dita  dita  4800  rs.    Ditas  ditas  curtidas   em    branco, 

do  Reino.  dltaliOrs.    Dita  em  casca,    alqueire  dita  1440  rs.    Ditas    ditas   curtimento   de    plica 


30  rs,   Alcalrào,  veja-se  Creu.  branca,    dita  BIO  rs.    Ditas    ditas  dito  de 

-^  murça.  dita  1030  rs.  Piche,  veja-se  Breu. 


ca- 


Q. 
lí. 

*;_ 
Siifiilié  ,  r.ii   FoIió   imprensado  âc  ln\'orcs  tíc 
qualquer  sorte  cm  pannico  ralo,  e  grosso  ,  co- 
vac!o  ò'i  íS. 

T. 
ToalfiTis  fin.^s  adamascadas,  ou  f'e  fignr-.s  de 
qualquer  qiuilií.!  iile  que  si>j.'io,  mesmo  seiuio  or- 
dinárias, f  ii)'ii!o  iiifcri.jr  s  ,  e  í(  ndo  eitnn. 
ptiras.  vara  480  rs.  Toailias  do  Jíeino,  ilita 
ítO  rs.  Tré  l-iríjo,  qnr  lie  (<■  rinco  jialnios,  e 
d;:hi  par.i  cima  ,  dit.i  Cl  r».  Uito  e-trtito,  qiie 
lie  lie  tiiico  palmos  para  biixo,  dita  48  rs. 

\. 

Z. 

Paço  das  Cortes  cm  3  d?  Novem'iro  d  •  182!. 
.  for  tanto;  Mando  a  todas  as  Ai  tliorid  ides  , 
a  qnem  o  conliecim' nto  ,  e  execução  do  referi- 
«io  Decreto  pertencer,  que  o  cuniprão,  e  f:\v. 
ciíieiíi  t?io  inteir,  nif-n.te  como  utllo  s?  c<)i;té:ti. 
D  idi  n'>  P.il  cio  i!e  QiipIuz  -ioí  ó  à;f  Novembro 
de  1821. —  íilU.-i  com  Guarda. — José  í^íjcío 
d(i  Cosia. 

71  Dom  Jo"o  pir  Gr.-.ça  de  Dcos  ,  e  pe'a 
Coiistituiçã'1  da  Jlonarqui  I  ,  Rei  do  Htino  Uni- 
do de  Portug.il  ,  Brasil,  e  AL^arvíS,  d\ir;uein 
e  d\ii:'in  I\lar  em  Africa  ctc.  Faço  saber  a  to- 
dos os  tueiis  Siibditos  que  .is  Cortes  Decr  t  rão 
o  setTuiitte : 

11  As  (yortes  Geraes,  ExtraintiMari-js,  e  Cons- 
tituintes da  Ni^-ão  ]'or!ug-ueia ,  atteiulendo  a 
que  a  accuinul  íçã  1  dos  Negócios  do  Ultrani  ir 
n.í  Seeretaria  d--  Kstido  da  Mari-ijui  dejnanda 
conliecinn-ntcs,  e  tr.tbalhns  snperior.-s  ás  forjiai 
d(-  hnni  luimein  só.,   Deeretào.  o  seguinte: 

»1."  Os  Negócios  das_  Provinci:s  Ultrania- 
rjnis,  que  até  ao  presente  t;  m  estado  auncxos 
i  Secretaria  de  Est. do  da  .Miriulia  ,  ficão  per- 
te:icendo  a  cada  liunia  das  diversas  Scret  irias 
de  Estado,  sfguudo  a  fiu i  natureza  for,  do  iu- 
terior  do  Reino,  da  Justiça,  da  Fazi-nda ,  da 
Giícrra  ,  e  Estrangeiros. 

■  -.i"2.°  A'  Secretaria  de'  F'stido  da  Marinha 
filão  em  consequência  competiu  !o  somente 
aqu;dles  Negr«eios  ,  qtie  forem  rei  Uivos  á  Re- 
p;;ríiçã>  da  iMarinha  no  Reino  Unido  de  Por- 
tugal ,  Bri7.il,  e  Algarve;  e  quanto  até  agora 
dizia  respeito  ao  Ultramar  correrá  diqui  cui 
di  intc  pel  is  mrsmns  Repartições  ,  por  onde  se 
expedem  os  Negócios  de  Portugal,  e  Algarve. 
ii3.°  Todos  CS  Livros,  Documeiitos,  e  mais 
p.-ipeis,  que  na  Secretaria  de  Est  do  da  Mati- 
nha S'í  acharem  pertencentes  ao  Ultramar,  se- 
rão classificados,  distribuidcs  ,  e  rem  ttidos, 
segun.io  o  seu  objecto  ,  ás  respectivas  Secreta- 
ri.-.s  de  Estai!o. 

114."  Fica  nesta  parte  revogado  o  Alvará  de 
vi.ile  e  oito  de  Julho  de  mil  s-  t;-centos  e  trinta 
e.  seis,  e  qualquer  outra  Legislação  contraria  á 
disposição  do  pr  sente  D  creto.  Paço  das  Cortes 
em  seis  de  Novembro  de  mil  oitoceutos  vinte  c 
hnm. 

11  Por  tanto  Mando  a  todas  as  Aiithoridaaes , 
a  quem  o  conhecimento,  e  execnçào  do  ref.  ri- 
do  Decreto  pertencer,    que  o  cumprão,  e  exe- 


eníem  tão  inteiramente  como  nelle  se  conlénu 
Dada  no  Palácio  de  Que/u:;  aos  8  dias  do  mez 
ce  iNoveiTibro  d/  182I.-E!K('i  ComGuarda. — 
Filippe  ferreira  de  franjo  e  Castro. 


CORTES.  —  ScisiTo  de   iz  de   Novewíro.    IjS." 

LiJa  pelo  Sr.  Secretario  Klbclro  Cotta  a  Acta  pre- 
cedente ,  c]iJe  foi  approvada  ,  deo  conta  o  Sr.  Secretario 
Feh^tniras  do  expediente  pela  seguinte  man«iri  :  pela 
Secret,iti»  d' tstado  dos  Nei;ocios  do  Reino  se  envião 
duas  Consultas  da  Junta  da  Directoria  Geral  dos  Kstu- 
dos  para  a  criação  de  liunia  Cadeira  de  I.atim  na  Villa 
de  Mo,tiin]tie  ,  outra  de  primeiras  letras  em  Sernnchc  da 
Komjardim  (a  Com.  de  Instrucçáo  1'ublica)  :  dito  em  que 
o  Ministro  desta  Repartição  comrrunica  qUe  em  conse- 
{;uencia  da  Ordem  das  Cortes  de  1 6  do  passado  expedita 
liuma  Portaria  a  Meza  da  Consciência  e  Ordens  para  re- 
matar o  seu  Regimento,  e  os  mais  quesitos  de  que  cons- 
tava a  mcSMia  Ordem  ,  e  como  não  tivesse  resultado 
expedira  nova  Portaria  para  náo  só  satist"a7er  logo  mas 
para  que  o  Consellieiío  que  serve  de  Pie^dente  ^dc' a  ra- 
zão porque  o  uht  fez  (licarão  inteirados).  Pela  Secreta- 
ria d'Estado  dos  Negócios  da  Justiça  se  enviãti  os  papeia 
que  se  acli-v.;o  no  Dezembargo  do  Paço  relativos  á  eman- 
cipação de  Tliomás  Ambrozio  Júnior  (a  Com.  de  Jus- 
tiça Civil  ). 

José  Maria  de  Beja  offerece  o  iidditamento  d  sua 
Memoria  sobre  a  extincção  dos  ladrões  (á  Com.  de  Jus- 
tiça Criíninil  ). 

O  De.eaibargador  que  serve  de  Cnmmissario  eni 
Ç.\-\e(e  otferece  a  conta  daquella  Repartição  do  mez  de 
Julho,  que  foi   repartida  pelos  Srs.    Deputados. 

O  Sr.  Felgueiras  leo  hunjj  indicação  que  o  Sr.  Xa- 
vier Monteiro  poz  sobre  a  Meza  na  Sessão  precedente 
que  tinha  por  objecto  recoinmendar  a  execução-  da  Or- 
dem das  Cortes  sobre  huma  indicaç.ío  do  mesmo  Sr.  De- 
putado, em  que  pedia  se  lhe  enviasse  da  Moeda  íium 
relatório  dns  cunhes  que  desde  certa  época  se  tem  feito. 
Observarão  os  Srs.  K,uí,í  e  Miranda  ,  que  em  parte  ji 
estava  cumprida  a  Ordem,  e  que  faltava  unicamente  a 
Conta  de  l3o8  e  1809,  por  se  achar  jã  no  Thesouro,  pa- 
ra completamente  se  satisfõzer:  em  consequência  foi  re- 
tirada a  indicação. 

O  Sr.  Ferrão  entregou  huma  representação,  em 
que  Gaspar  Maria  de  Castro  e  Menezes  ,  Capitão  refor- 
niado  do  Regimento  18  offerece  os  seus  soldos  venci- 
dos, importantes  em  j.^CçJjoOo  rs.  ,  e  que  houver  de  ven- 
cer durante  as  iirgenci.is  publicas  :  (recebido  com  agra- 
do, e  temettido  ao  Governo  para  dar  as  competentes 
Ordens). 

O  Sr.  Moura  entregou  huma  Memoria  que  lhe  en- 
viou o  Medico  de  Aldegale^a  ,  em  que  trata  de  alguns 
ramos  de  Medicina  C-i  Com.   de  Instrucçáo  Publica)." 

O  Sr.  Araújo  Vniui  entregou  huma  representação 
com  44  assignaturas  ,  a  que  se  deo  a  competente  direc- 
ção. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume, e  se  acharão  presentes   98  Srs.   Deputados. 

Passou-se   á  Ordem  do  Dia  —  Patriarcal. 

O  Sr.  Araiijo  Lima  abrio  a  discussão  fazendo  recã- 
pitulação  das  differentes  opiniões  nas  precedentes  Ses- 
sões ;  e  discorrendo  sobre  esta  matéria  ,  remontou-se  á 
orifem  da  Igreja ,  e  fazendo  huma  resumida  historia  d« 
todos  os  princípios  áo  Clero  ,  como  se  dividirão  em  ci- 
vitaticos  e  ruraes  ,  que  náo  obstante  esta  divisão,  nem 
por  isso  deixavão  de  exercer  authoridade  ;  e  discorrendo 
sobre  as  occupações  ,  jurisdicção  ,  e  mais  attribuicões  áo 
mesmo  Clero  na  primitiva  ,  concluio  que  se  pôde  fazer 
a  reforma,  sem  que  prjssáo  ter  lugar  os  obstáculos,  que 
se  tem  proposto. 


o  Sr.  'Ribeira  Saraiva  (ornando  a  palarra ,  dissff, 
tjue  não  obstante  terje  desenvolxulo  esta  matéria  com 
a  maior  clariza  ,  elle  queria  d.u  a  sua  opinião,  e  discor- 
rendo Ijtgjiiicnte  sobie  a  questão,  sustentou  que  he  liuni 
piincipio  claro,  que  as  lOuças  se  devem  dc>lj2er  por 
aqiielles  mesmos  meios  porque  forão  feitas  ;  que  a  Pa- 
triarcal foi  erecta  por  concessão  Hafial  ,  e  do  Princrpç 
que  então  aisun.ia  todos  os  poderes  necessários  para  isso, 
e  gue  só  por  ourra  igual  concessão  Pap.il  se  póiie  dis- 
solver e  acalur  ;  filiou  enláo  dos  Cibidos  e  sua  Otij;em, 
remontou-se  a  diffeientes  séculos  da  Igreja  ,  c  accrescen- 
tou  que  stnòo  o  Collrgio  hum  Corpo  Moral  ,  e  sendo 
este  o  rresnio  que  Inim  Corpo  Fydco  ,  não  se  pôde  se- 
parar hum  Membro  ,  sem  que  o  todo  padeça  ;  que  em- 
bora sj  faça')  essas  reformas  nos  Músicos ,  Varredores , 
fctc.  I  itias  não  no  Collejio ,  porque  dissolvido  deixa  de 
existir  a  Jurisdicção  Kccieviastica  ,  o  que  pôde  trazer 
Comsiuo  as  mais  íúnestas  consequências  ;  concluio  que  O 
seu  voto  era  que  se  no  facão  reformas  ms  rendas,  sem 
t|ue  se  hajão  impetrado  e  alcançado  as  Bulias. 

O  Sr.  Abbide  de  Medríci  mostrou  qne  ,  apezar  da 
ausência  do  Patriarca,  a  Si  não  esti  vaga,  porque  se 
não  acha  erti  poder  de  Sarraccnot  ,  nem  foi  condemna- 
do  por  Sentença  leCal  ;  que  neste  caso  tem  recaindo  a 
jurisdicção  no  Collegio  Patriarcal  ,  e  que  he  elle  quem 
deve  exercer  as  funções  Episcopais  ;  que  neste  caso  não 
acha  outro  remédio  senão  impecar-se  hum  Vijario  Apos- 
tólico ,  b^i»  como  se  fez  n' outro  tempo  em  Coimbra, 
e  ha  pouco  em  Urogiinça  ,  quando  o  Kiipo  desta  Cidade 
íe  achou  re.lu^o  no'  Buii.ico  ;  u)Ostroti  que  o  Soberano 
Congresso  píSde  tirar  as  rendas  que  lhe  forem  dadas  pe- 
lo Thesf.uro  ,  se  he  que  as  tem  ,  mas  de  nenhum  mo- 
do as  que  lhe  forem  provenientes  de  dizimos  ;  conduto 
que  a  sua  opinião,  he  que  se  impetrem  as  fcullas,  no 
entanto  haja  hum  Vij-aiio  Apostólico,  e  que  depois  se 
cuide   nas  necessárias  e  Indispensáveis  reformas. 

O  Sr.  Iildoro  Joié  lios  Saiitoi  iallou  largamente  a 
este  respeito,  e  concluio,  qUe  hr  da  opinião  d' aquel- 
les  Srs.  que  tem  defendido  ,  que  se  conservem  as  cou- 
sas a  este  respeito  no  mesmo  estado  em  que  se  achão  , 
d -vendo  somente  proceder-se  á  reforma  dos  Músicos, 
Serventes  ,   etc. 

O  S'.  Aroiijo  Vima  combateo  alf^uns  princípios  ex- 
postos  peloí  últimos   opinantes  qne  fallárão. 

O  Sr.  Fernandes  TJioiiuís  combateo  a  opinião  que  o 
Illiistre  preopinante  ,  o  Sr.  Isidoro  ,  havia  sustentado  ,  e 
começou  a  mostrar  que  não  ha  Culla  alguma  para  sus- 
tentar se  a  Patriarcal  no  mesmo  estado  em  que  se  acha  ; 
que  ella  exste  assim  por  hunia  deliberação  tomada  en- 
tre o  Patriarca  e  EIRei  O.  Jcna  V",  e  que  se  as  cousas 
se  devem  desfazer  pelo  iriethodo  que  se  lizerâo ,  he 
bem  claro  como  se  deve  praticir  agora  ;  convidou  o  II- 
Jusfre  preopinante  a  citar-se  llie  a  Tulla  porque  foi  iiis- 
tiiuida,  di"clarando  que  logo  que  lha  mostrassem  se  ca- 
laria jukando-se  Vencido  :  continuou  combatendo  o 
principio  do  Sr.  Abbade  de  Mcdríei  ,  de  que  não  se 
achava  Sede  vícante  :  disse  que  ninguém  ha  que  ignore 
que  ha  Sc  vaga  de  dois  modos  ,  ou  por  morte  ,  ou  por 
impediu, ento  ;  que  lie  certo  que  o  Patriarca  não  niorreo 
naturalmente,  mas  que  morreo  civilmente,  pois  que  sa- 
bem todos  que  a  desnaturalisação  he  Inima  morte  civil  , 
e  que  he  esta  a  que  elle  soffreo  ;  porem  que  não  sendo 
mesmo  assim  ,  qu.m  haveria  que  duvidasse  que  elle  es- 
tá legalmente  impedido?  Concluio,  depois  de  ler  ex- 
posto muitas  outras  razões  ,  que  se  conserve  a  Patriar- 
cal tal  qual  dantes  era  ,  e  que  nelle»  ficará  residindo  a 
Jurisdicção  F.cciesiastica  ;  porque  he  verdade  sabida  , 
que  no  caso  de  Sede  vacante  lhe  succede  o  Cabido, 
mas   nunca   a   Igreja. 

Os  Srs.  Abbide  de  McdiÓes  ,  e  íiidaro  Josc  dai 
Santos  sustentarão  a  sua  opinião  ;  c  o  Sr.  Vaz  Velha 
em   hum    longo  discurso  apoiou. 

O  Sr.  MoHr.i  tomando  a  palavra  disse,  que  a  ques- 


sáo  tinha  chegado  ao  verdadeiro  ponto  de  clareza  ,  e  que 
via  pouco  di\cr>incarem  a*  opiniões;  que  porem  para  o 
pôr  na  maior  evidencia  era  necessário  discorrer  hum 
pouco  ,  e  continuando  disse  ,  que  se  trata  de  economi- 
zar Cem  ou  cento  e  trinta  contos  de  reis  ;  esta  econo- 
mia he  iudisiensavel  ,  mas  deve  fazer-se  legalmente  ,  e 
sem  faltar  ao  culto  e  ás  necessidades  dos  seus  Ministros. 
Para  descançar  as  consciências  limidas  de  alguns  dos  li- 
lustrcs  prcOpiiia/itei  ,  temos  convindo  unilormemenre 
cm  se  impetrarem  Iluilas  pata  a  reforma.  Não  ha  dúvi- 
da que  a  Sé  está  vaga  ,  porque  a  Nação  declarou  qu« 
quem  não  quizesse  annuir  ao  novo  pacto  social ,  não  era 
Portuguez  ,  e  devia  retirar-se  ;  o  Patriarca  não  quiz  an- 
nuir ,  retirou-se  ;  logo  não  he  Portuguez  ,  e  a  Sc  está 
vaga  ,  e  assim  se  deve  entender  ,  porque  ou  esteja  as- 
sim impedi.lo ,  ou  esteja  em  poder  ào^  Sarraccnoi  (por- 
que só  deste  caso  se  fallou,  por  ser  o  único  impedimen- 
to que  então  havia  )  o  caso  he  idêntico  ;  porem  seja  as- 
sim ou  não,  não  se  de\'e  tratar,  a  questão  he  outra,  o 
objecto    he    a    reforma    òe  algumas    partes    da  Patriarcal. 

Ninguém  pôde  negar  que  a  authoridade  que  foi  da- 
da ao  primeiro  Patriarca  Almeida  riáo  foi  dada  ao  ho- 
mem, foi  dada  ao  exercício  •,  que  devoKendo  se  esst 
authoridade  á  Corporação  reipectiva,  as  consciências  tí- 
midas podem  descançar  ,  quando  r.c  desfizerem  as  cousas 
pelo  mesmo  meihodo  porque  loião  feitas.  Esta  relorma  , 
continuou  o  lllusite  Membro,  deve  farer-se  ,  ella  he  jto- 
litica  ,  e  necessária  ;  seria  escandaloso  que  se  tratasse  de 
reformar  as  outras  Repartições,  e  deixar  subsistir  huma 
que  só  se  fnnda  no  fausto.  Di;em  porem  os  de  opinião 
contraria  que  se  etpere  a  Eulla  •,  eu  estou  persuadido 
que  cila  ha  de  vir  ,  quando  he  que  eu  ignoro  ;  entre- 
tanto deverão  estar  certos  Celibatários  disfiiictando  pin- 
gues rendas  ,  e  sustentar  faustoso  luxo?  Concluio  que 
apoiava  a  opirião  do  Sr.   Fernandes  TIiohhÍs. 

Os  Srs.  Bispo  de  Bèja ,  Corria  de  Seabra,  Pinhel- 
ro  de  Jievcdi)  ,  e  Camélia  Fartes  combaterão  algumas 
das  razócs  dos  Jllustres  pteopinantes  ;  e  logo  o  Sr.  5«.i- 
res  Caslcllo  Branca  em  longo  discurso  mostrou  quanto  $a 
admirava  de  ver  iia  Asseinblca  da  Nação  discutir  sc  huma 
matéria  Canónica  ;  que  os  Legisladores  devem  olhar  a 
cousa  por  outro  lado  ;  as  despezas  á»  Patriarc.l  são  o 
unico  ponto  de  vista  a  que  deve  attenderse  ;  todos  con- 
vém que  a  Nação  não  pôde  com  estas  despezas  ,  e  to» 
dos  recusao  applicar  lhe  oJ  meios  ;  que  esta  he  liuira 
contradicçSo  que  custa  a  conceber  :  todas  as  classes  trm 
direito  á  sua  sustentação,  e  ha  de  a  Patriarcal  consersar 
o  seu  fausto,  em  quanto  as  outras  classes  não  cnbráo 
ha  hum  anno  ?  E  depois  de  expor  as  maiores  razoei  , 
concluio  que  se  conservasse  a  Igreja  no  mesmo  lugar , 
fazendo-se  lhe  huma  consignação  análoga. 

Julgaiido-se  discutido,  decidirão  se  as  seguintes  ques- 
tões :  I.'  Se  deve  conscvar  se  interinamente  na  Capella 
R.  a  Patriarcal?  Venceo  se  tjue  sim.  ».'  Se  ha  de  ficar 
a  S.  Igreja  Patriarcal  composta  do  Collegio  e  dos  Minis- 
tros que  este  propozer ,  ou  se  devem  ficar  todos  os  Be- 
neficios?  Venceo-se  que  fique  a  Igreja  Patriarcal  com  os 
Ministros  que  o  Ccllegio  propozer  ao  Congresso  ,  e  este 
approvar.  Em  conscquervcia  o  Sr.  Presidente  expoz  a  ma- 
neira da  Ordem  qne  se  dirige  ao  Collegio  Patriarcal  ,  re- 
du:indo-se  a  que  o  Collegio  consulte  quaes  são  os  Olfi- 
cios  que  lemita.laitienJe  devem  ficar,  assim  como  timbrin 
as  ccoiii;niias  que  no  guizamento  se  podem  fazer  para  • 
conservação  do  culto.  =:  Apptovado. 

Entrou  em  discussão  a  indicação  do  Sr.  Fernandet 
TLamái  para  a  separação  do  Ministro  da  Fazenda  ,  e  de- 
pois de  alguma  dlscussSo  foi  rcgeitada,  substituindo-ie  a 
indicação  do  Sr.  Ferreira  Sortes  pata  a  nomeação  de  hu- 
ma Comniissão  ,  que  examine  a  comptabilidade  ,  o  que 
comtudo  ficou  adiado. 

Ordem  do  Dia —Constituição  =: ,  c  na  prolongaçáo 
a  nomeação  da  Commissão  pata  o  Código  Criminal.  Le- 
vantou-se  a  Sessão  as   2  horas. 


"n  a   1  M  1'  iTIj;  m  s  .a    ^  a  (  I  o  \  a  l 
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POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


SARBAI.O  24  DI-]  i\OVí:.'\IHRO 


LISBOA  2j  de  Novemiro. 

O  Excellíiuis^imo  e  Reverendíssimo  Sr.  Bispo  de 
Ltinego  acaba  de  p<irticipar  aos  Fieis  dji^ueila  Diocesr  a 
sua  memoria  pela  seguinte  Carta  Pastoral  : 

Pcm  Jfíáo  António  Binet  Piíicio,  por  Mercê  de  Vcos,  e 
da  Santa  Sede  jiposti-lica  Bispo  Titular  de  í,anieí;0  , 
Prelado  Doineiiico  de  Sua  Sjutidade  f  Anistente  ao 
Sólio  Pontiji^io  ,  do  Comellta  de  Sua  Mageitade  H- 
Jttijsima  y  etc. 


"Ao   R 


everendissimo  Cabido ,  Clero ,  e  Povo  da 
amável  Diocese  homecense  ,  desejo  verdadeiros  bens  ;  e 
lhe  dirijo  com  toda  a  cordialidade  a  ju^tiíicdQÍo  dj  mi- 
nha reniincia  ,  e  o  testemunho  dos  meus  interiores  sen- 
timentos ,  expondo  que : 

"Entrei  para  o  Ccllegio  da  primeira  Ordem,  na 
Jerarquia  da  Santa  Igreja  ,  mais  por  d^^biiidade  de  meu 
<'enio  e  respeitosa  obediência,  do  que  por  vocação  pa- 
ra o  Episcopado :  emprego  que  stmpre  julguei  mu'to 
acima  das  minhas  forças  ,  e  inteiramente  desproporcio- 
nado aos  meus  talentos,  aos  meus  estudos,  e  á  minha 
constância  ;  mas  em  fim  sujeitei  meus  hnmbros  ao  pezo 
que  temia  :  e  desenganando-me  a  experiência  de  alguns 
annos  da  certeza  dos  meus  temores,  foi  espailundo  em 
torno  do  meu  coraçSo  agudos  remorsos ,  de  que  me  fj- 
7ia  desgraçado,  e  f.izia  infeliz  a  Diocese,  e  que  deseja- 
va bem  vantajosas  fortunas. 

"  Por  tanto  procurei  logo  subtraliir  me  a  este  pe- 
noso estado ,  em  que  me  via  :  nus  a  força  do  destino 
inutilizou  minhas  diligencias,  e  redobrou  os  estimuins, 
que  me  ferijo  a  alma  ;  n3'>  só  pelos  ordinários ,  e  como 
próprios  encargos  do  meu  Minisrer  o  ,  mas  pelos  extta- 
ordinarif^s  e  diuturnos  aconteciíren' ^s  ,  que  nunca  meus 
Antecessores  soffrcrão,  e  que  os  tetiào  assas  opprimido 
mesmo  no  meio  das  gr  indes  prova?  ,  que  havião  dar  da 
sua  virtude  ,  do  seu  largo  e  generoso  animo  ,  dos  seus 
illustrados  talentos  ,  e  da  sua  dcíteridade  ;  para  no  cen- 
tro de  tormentosas  borrascas  n^o  pe'drrem  o  norte  ,  e 
levarem  a  porto  seguro  o  baixel  commettido  ao  seu  go- 
verno. 

"  Que  seria  pois  de  rrim,  o  nais  fraco,  c  desalen- 
tado de  todos  ,  lutando  no  pélago  de  amargura  com  on- 


das empolladas  ?  accrescendo ,  escacearrm-se  os  meios 
de  coircbi.rar  mJnh-s  mais  debilitadas  forças  no  fysico 
e  no  moral,  para  acudir  a  tantos ,  e  tão  importantes  de- 
'  eres  ,  que  pezavão  sobre  huma  idade  avançada  ,  saúde 
menos  vi^^omsa,  indolência  nafi\a,  e  produziáo  por  is- 
so negras  idéas,*que  eiilutavão  o  meu  espirito  forceia- 
dor,   para   evadir-se  deste   interior   lahyrintho. 

"  Com  effcito  huma  ,  outra  ,  e  outra  vez  procurei 
remédio  a  meu  desassocego  ;  até  que  finalmente  a  Santa 
providencia  inciínou  a  meu  favot  as  benignas  vistas  da 
Rtj|  Grandeza;  e  foi  Sua  Mage^tade  ser\ido  attender  ás 
nu. lhas  supplicas',  e  felicitar  a  Diocese  de  ha  mes;  o  ,  no- 
meando para  meu  Successor  pessoa  tal  ,  e  tão  abalizada 
CoiriO  o  Excelientissinio  Sr.  D.  Jusé  de  Jesus  Maria  ; 
cuias  vittndes  ,  letras  ,  e  qualidades  relevantes  ,  apresen- 
tadas ao  Sujircmo  Pastor  do  Cliristianismo ,  movem  o 
seu  animo  ;  e  eu  sou  desligado  da  Diocese  'Lumecense 
para  occupar  o  meu  lugar  quem  ha  de  corrigir  meus  er- 
ros, reparnr  os  damnos ,  e  extirpar  os  abusos,  que  bro- 
tarão da   minha   ineptidão. 

"  Que  prazer  pois  sentirá  minha  alma  ao  ver  der- 
r.imar  vivificadnr.ns  luzes,  orvalho  santo,  que  fertilize 
c  illustre  liuma  Diocese,  que  por  tantos  annos  foi  se- 
ouiosa  de  aguis  vivaS,  e  credora  dos  meus  Pastoraes  Of- 
ficios  :  huma  Diocese  ,  cujo  nome  conservarei  sempre  a 
f  ar  do  meu  ;  e  cuja  lembrança  em  todo  o  tempo  tocará 
meu  corsçáo  :  do  fundo  delle,  e  com  a  mais  decidida 
ternura  ,  eu  lhe  qui/era  boje  confessar  todas  as  culpas  da 
minha  mal,  e  indignamente  e.xercida  Prelazia;  mas  con- 
fio tanto  da  b':nJade  dos  que  foráo  meus  Diocesanos 
que  julgo  quererão  pcupar-nie  a  essa  confissão  violenta  ; 
e  se  contentaráó  com  a  geral,  que  tenho  feito;  na  qual 
cada  hum  achará  incluídas  as  queixas  ,  as  oífensas  ,  os 
prejuízos,  e  as  faltas,  de  que  eu  seja  responsável  ;  a  fim 
de  conccder-me  de  boa  vontade  o  perdão,  que  peço  p«- 
lo  amor  de  Deos  :  esperando  que  assim  abone  a  grande- 
za ,  e  sobdez  da  sua  caridade.  He  por  esta  caridade , 
que  espero  d.)  Revcrendissimo  Cabido  queira  unicamen- 
te leir>brar-se  do  emprego  que  tive,  e  da  contemplação 
que  lhe  tributei ,  para  dirigir  supplicas  ao  Ceo  em  meu 
favor;  a  fim  de  ser  alvo  dos  males  temporaes,  e  eter- 
nos. 

"  He  por  effeito  daquella  mrsma  caridade,  que  con- 
fio merecer  a  lembrança  da  Cúria  Ecciesiastica  ,  dos  P  e- 
verendos  Arciprestes,  e  Reverendos  Párocos  meus  Coad- 


jutores  ,  qut  forão  ,  e  3  quem  (>resiiir.o  ter  dado  ivÁo 
equivocas  provas  datjuella  anii/ade  verdadeira  ,  que  rres- 
ino  a<;ora  nic  enternece,  e  tolhe  continuar  a  fallar-lhcs  ; 
assim  como  3  todos  os  seus  Hdroqiiianos  Ecclesiaslicos  e 
Seculares,  grandes  e  pequíiios ,  a  todos  amo;  todos 
quizera  que  vissem  os  sentimentos  da  niinlia  alma  a  seu 
respeito:  r  omi  quanta  sinceiidade  tr>e  confesso  a  todos 
devedor,  mesmo  das  primeiras  promessas,  que  lhe  Hz, 
e  do  que,  também  lhe  peço  perdão  ,  que  nio  só  espeto 
alcançar,  mas  ainda  mais  que  tudo  espero  ,  dever-llie 
fetroiosas  Orações,  que  dianicm  sobre  mim  efficaies 
aui-ilios  do  Senhor  l)eos  Pai  das  Wisericordus  ,  para  no 
dia  tremendo  ,  em  que  for  jul^julo  ,  appjreça  minlia  al- 
ma tão  putilicaria  ,  que  não  desmereça  os  fructos  da  Si- 
j;rada  Paixão  de  Jesus  Christo,  que  para  resgatar  o  Mun- 
do do  captiveiro  do  peccndo,  desceo  3  terra;  den  no  seu 
preciosistHiKi  Sanpue  o  preço  d.i  Hcdeinpçjo  ;  suliio  ao 
Ceo,  franqueando,  pela  penitencia  a  poita,  por  onde  ei>- 
trão  os  justos  nas  moradas  Cclestiaes  ,  que  para  mim,  c 
para  todos  desejo.  Dada  em  hiihoa  aos  1  5  de  Novem- 
bro de    '4Í21.  zzjoiio  ^  i}isi>o  Titulai'  de  Lamego.  ,, 

l.iigar   )í(   do  Scllo. 


CO  R  T  E  S.  —  iJ^fJXío   lie   Zj    l/c    l\oveiiibro.    Ijç.' 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  (^iieiroga  a  Acta  pre- 
cedente, que' foi  approvada  ,  deo  conta  o  Sr.  Secretario 
l\!giieiriu  do  espcdiente  pela  seyuiiKe  man»ir,i  :  pela 
Secretaria  d' Estado  dos  Nej;ocios  do  Reino  se  envia 
a  resposta  da  Junta  das  Vinhas  do  Alto  Douro  a  Or- 
dem das  Cortes  de  12  de  Outubro  para  se  porem  á  dis- 
posição dos  («avradores  ,  ou  Nei:ociantes  as  chaves  dos 
Armazéns  para  servirem  de  deposito  ao  vin)>o  de  em- 
barque ;  consiste  esta  rejposta  em  mostrar  que  he  injus- 
ta a  accnsação,  e  que  as  chaves  sempre  estáo  promptas  ; 
(fica  o  inte  ridos):  Ofticio  em  que  se  remettem  para 
serem  eiitreíu---s  na  Commissáo  de  Justiça  Civil  ,  a  Co- 
Jeccão  das  Oulenaçóes  Filippinas  ,  Colecções  das  Extra- 
v.igwitrs  ,  Systenia  dos  Reuimf-iitos  ,  Índice  Chronologi- 
CO,  e  outras  obras  de  Jurispiudencia.  Pela  Secretaria 
ri"  Estado  dos  Negócios  da  Matinha  se  cnvião  Officios  do 
Governo  das  Ilhas  de  S.  Migiul,  e  Santti  Ma  ia  de  17 
de  Outubro  e  5  de  NoveOibio,  relativos  as  providencias 
que  leni  sido  necessário  dar  sobre  o  despótico  proctd - 
mento  do  Syndico  das  Freiras  da  Esperança  ,  Jojo  de 
Carvallio  totelho  (  remcttidos  á  CommissSo  tctlesiastica 
do  E\pediente  ,  aonde  já  se  acba  outro  requerimento  do 
mencionado   líotelho  ). 

O  Sr.  Secretario  Ribeiro  Costa  ieo  luima  declaração 
de  voto,  em  que  alguns  Srs.  decUtáo  que  naSess.io  pre- 
cedente foráo  de  opini.ão  que  todos  os  Ileneticios  Colla- 
dos  subsistissem  até  que  chegasse  a  liuila  para  a  refor- 
ma da  Patriarcal  ,  assignada  pelos  Srs.  Bispo  de  Beja  , 
Correia   de  Seabra  ,   e   Peixoto. 

Observarão  os  Srs.  Soara  Franco  e  outros  que  isto 
ainda  não  está  decidido,  e  por  consequência  intempesti- 
va tal  dcciaiação  ;  em  con<;equencia  ,  e  de  accordo  com 
algims  dos  Srs.    Deputados  que   assignárão  ,    toi  regcUada. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  dos  Sts. 
Deputados,  e  disse  que   se   achavão   presentes    lOj. 

Ordem  dí<  Via  —  Constituição. 
Abrio  a  Discussão  sobre  o  parai;rafo  6.°  do  artigo 
1O5  o  Sr.  ferreira  da  Silva,  «  em  hum  pequeno  dis- 
curso mostrou  que  se  nâo  devia  deixar  ao  Rei  a  escolha 
de  hum  General,  que  deve  ou  salvar  3  Pátria,  ou  (lolla 
no  ultm;o  precipício  ;  que  portarito  náo  he  de  opini.io 
que  o  paragralo  passe  como  está  ,  e  que  se  declare  que 
o  General  em  Chefe  de  hum  Excercito  em  casos  extraor- 
dinários deve  licar  sujeito  á  approvaçáo  das  Cortes  ,  ou 
da   Deputaqão  Permanente, 


O  Sr.  Str.fa  Machado  tomando  a  p»Javr3  disse  ,  que 
confirmava  a  opinião  que  tinha  expendido  na  preceden- 
te Sessão  ;  e  teci;piiando  as  opiniões  em  contrario  ,  ac- 
cresceiítou  ,  <:ue  tendo-se  deixado  ao  Rei  pclaS  tases  da 
CoOslituiçio  O  livre  direito  da  força  aiiiuda,  e  empre» 
galla  como  entendesse,  se  isto  se  lhe  concedia  pOf  itíei.- 
tidade  de  rayão  ,  se  lhe  dc\ia  conceder  o  cesto;  qus 
alem  disto  seria  diminuir  a  responsabilidade  do  PoiVr 
Executivo  ;  que  sendo  o  General  DOmcado  pelas  Cortes  , 
se  a  Campanha  não  for  felii  ,  ou  se  por  qualquer  outro 
principio  não  recahir  bem  a  escolha,  a  população  julgan- 
do culpadas  as  Coites,  entrarão  em  anarquia,  o  maior 
mal  que    nos   pôde   recahir, 

O  Sr.  Soares  Caslello  Vraiieo  em  hum  loogo  dis- 
curso mostrou  que  limitar  as  raias  do  Poder  Legislativo  , 
ou  do  Exetutuo,  se  não  he  impotsivel  ,  ao  menos  he 
summamente  dilhciittoso  ;  que  elles  na  (.onstítuiçao  es- 
tão de  olguina  maneira  em  alguns  periodos  confundidos  j  • 
que  não  he  este  o  caso  em  que  se  ponha  todo  o  limite 
aos  Poderes  ;  c  por  consequência  não  deve  deixar  de  ic 
fazer  a  declarac,áo  de  que  o  Commandante  em  Chefe  do 
Exercito  nos  casos  extraordinários  depois  de  nomeado 
pelo  Poder  Executivo  seja  vujeito  á  approvação  daS  Cor- 
tes ,  ou   da   Deputação  Permanente. 

O  Sr.  Miranda  Opinou  que  concordando  com  o  II- 
lustre  preopinantc  nos  uioiiios  princípios,  não  concorda 
nos  mesmos  hns  ,  e  trazendo  a  memoria  differcnles  ca- 
sos ,  em  que  o  Poder  Executivo  deixa  de  exercer  o  seu 
Poder  ,  concluio  que  hum  Commandante  em  Chefe  df> 
Exercito  em  casos  extraordinários  Seja  nomeado  pelas 
Coites,  pois  que  em  taes  casos  as  suppõe  extiaordina- 
riamcnte   icunidas. 

O  Sr.  Freire  opinou  que  estando  a  doutrina  dertC 
artigo  em  todas  as  Constituições,  ninguciii  se  lembraria 
de  as  alterar,  se  n.io  tivéssemos  á  vista  os  últimos  acon- 
tecimentos da  Itália;  rellectio  que  para  evitar  os  malet 
que  muitas  vezes  destroem  os  Estados  em  huma  guerra  , 
não  depende  só  do  Cominandante  em  Chefe ,  depende 
dos  recursos,  e  das  molas  que  fazem  tnoier  3  maquina: 
po.iderou  ijUe  hum  General  de  iSrigada,  hom  Comman- 
dante d' hum  posto,  hum  Govern.idor  de  huma  Praça, 
falta  de  n.eios  do  Ministério,  e  muitas  outras  cousas 
destroem  os  planos  mais  bem  combinados  de  hum  Com- 
mandante em  Chclí  ;  he  necessário  pois  que  não  so  » 
escolha  do  Commandanle  em  Chefe ,  mas  de  tudo  o 
mais  que  piide  concorrer  pata  o  bom  êxito  de  huma 
Companhia,  lique  a  escolha  do  Poder  Executivo,  com  a 
apptovaçãj  das  Cortes  ;  portanto  accrescentaiidosc  esta 
espécie  ao  paragralo  se  persuade  dever  passar.  O  Sr.  Pin- 
to  de  Magr.lhães  apoiou,  accresceutando  algumas  razõet 
ás  do  antecedente   preopinante. 

O  Sr.  Moura  disse,  que  Sendo  e!le  o  que  suscitou 
esta  clausula  ,  devia  dar  algumas  razões  que  a  acclaras- 
sem,  e  principiando  a  discorrer,  disse,  que  era  preciso 
faliar  claro  ;  que  aqui  se  tratava  de  huma  crise,  que  náo 
se  legislava  para  casos  ordinaiios  ;  que  não  se  lembrava 
de  Iniina  guerra  que  transtorne  a  independenci.1  da  Na- 
ção ,  porque  nessa  guerra  tão  interessado  he  o  Rei  ,  co- 
mo a  Naçáo  ;  mas  que  elle  falia  da  guerra  que  alaca  i 
hberdade  politica  ,  em  a  qual  o  interesse  do  Rei  se  op- 
póe  aos  da  Nação,  e  neste  caso  ninguém  duvidará  que 
a  escolha  das  Cortes  he  mais  popular ,  e  será  mais  con- 
forme aos  interesses  do  mesmo  Povo.  Decl.iro  ,  conti- 
nuou o  Illusire  Membro,  que  náo  fallo  do  Rei  actual, 
nem  de  forma  alguma  de  personalidades  ,  mas  trato  em 
geral,  e  previno  o  que  para  o  futuro  possa  occorrer. 

Os  Srs.  Barreto  Feio  ,  Soares  Franco  ,  Povoas  , 
Mollelos  ,  Girão  ^  Mar^iochi  ,  e  VascoiieeHoi  discorrerão 
pró  e  contra  o  artigo. 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  discorreo  largamente  sobre 
este  objecto  ;  mostrou  quanto  era  perigoso  limitar  a  Au- 
thoridade  das  futuras  Co'tcs  ,  e  concluio  que  o  artigo 
passasse  como   estava,    accrescentando  =  salvo    nos  casos 


de  pefigo  i    em  çiie  -as  Corte»  futuras  obtaráõ  como  jul- 
garem acertado. 

Jul^ando-íe  discutido  ,  propo?  o  Sr.  Presidente  o 
paraçrafo  como  se  achava  ,  e  sendo  regeitado  por  hum 
voto,  sendo  pró  49  e  centra  50,  duvidou-je  da  lejr-li- 
dade  da  votac.ío  pr!a  pequena  diffcrcnça  ;  em  consequên- 
cia propoz  o  Sr.  Freire  que  sc  procedesse  a  nova  vota- 
ção nominal  ,  e  sendo  approvado  ,  procedeo-se  á  dita  vo- 
tação ,  de  (]ue  resultou  ser  reprovado  o  artigo  por  52 
votos  contra  49. 

Propoz  o  Sr.  President:-  as  emendas  que  se  tinliáo 
annuiKiadò  :  1  *  do  Sr.  Freire  —  mas  quando  for  neces- 
■saria  a  nnme.->çáo  do  Coir.mandante  em  Cliefe  serão  ou- 
Tidas  as  Coites  =  (  Regeitada  ).  A  do  Sr.  Mirinda  3  su- 
fcstituio  pela  do  Sr.  Xavier  Monteiro  ,  que  diz  =:  exce- 
pto nos  casos  em  que  a  Pátria  estiver  em  perigo,  por- 
que então  as  Cortes  providenciarão  como  entenderem. 

O  Sr.  Piíiio  de  Miigaíluies  opinou  que  o  1  ilustre 
Rfdactor  da  indicação  declare  a  que  se  refere  a  expres- 
são =  as  Cortes  providenciarão  —  se  sc  entende  só  a  res- 
peito dos  Commandantes  em  Ctiete  ,  ou  se  em  toda  a 
Generalidade.  O  Sr.  Xavier  Monteiro  respondeo  que  a 
iemenda  refeie-se  aO  paragrafo  6.'  do  art.  105  ;  e  como 
tâl  não  precis.i  de  outra  explicação. 

1,0^0  o  Sr.  Pinto  de  Masialliães  opinou  que  a  einen- 
da  pelo  que  pertence  á  segunda  parte  do  parjgralo  não 
pôde  entrar  em  votação,  porque  se  oppóe  as  Bases ,  que 
dizem ,  que  ao  Governo  Executivo  pertenci  dispor  di 
força  armada,  e  alterar  isto  não  está  ao  alcance  do  Con- 
gresso. 

Em  consequência  o  Sr.  Preside<ite  propoz  a  emen- 
da só  pelo  que  pertence  á  nomeação  dos  Commandantes 
cm  Chefe,  e  sendo  empatada  por  50  votos  de  lium.i  e 
Outra  parte  ,  propoz  o  Sr.  Pinto  Jc  Magalhães  o  adia- 
inento  ,  que  sendo  apoiado,  e  proposto  a  votação,  de- 
cidio  se  aflirmativamente.  Em  consequência  ficou  tam- 
bém adiada  a  emenda  do  Sr.  Soares  CniieHo  Branco. 

fassou-se  á  segunda  parte  da  Ordem  do  Dia  :=  a  no- 
meação da  Cr.mmissão  de  fora  ,  para  foririar  o  projecto 
do  Código  Criminal. 

A  Commissâo  Criminal  propunha  para  o  menciona- 
tlo  fim  as  seguintes  pessoas  :  J oão  Fortunato  Ramos  dos 
Santos  ,  Lente  Substituto  em  Leis  ;  PeJro  Paulo  de  Fi- 
'gaerede  da  Cunha  e  Mello,  Lente  Substituto  em  Cajiò- 
Reí  ;  Guilherme  Henriques  de  Carvalho ,  Oppositor  Le- 
gista ;  Cândido  Rodrigues  Alves  de  Figuercdo  e  I-iina  , 
Oppositor  em  Leis  ;  José  Maria  Pereira  Forjax.  ,  Dcs 
embatgador  do  Porto  ,  assistente  em  Coimbra  ,  que  de- 
verá ser  dispensado  do  serviço  da  Relação  com  venci- 
mento do  seu  ordenado  ;  João  da  Cunha  Neves  de  Car- 
valho ,  Conservador  da  Universidade  ;  Jo/t'  Pedro  Moniz 
de  FigaereJo  ,  e  António  de  Sousa  Vasconcellos  ,  Colle- 
giaes  de  S.  Paulo  ;  João  José  de  Oliveira  Vidal ,  Subs- 
tituto cm  Cânones. 

Suscitou-se  a  questão    se  esta  Commissâo    deve  ser 
de  oito  ou  de  cinco  Membros,  e  decidindo-se  por  cinco, 
forãô  eleitos  : 
l."  Guilherme  Henriques  de  Carvalho,  com  70  contra  24 

2°  João  Fortunato   Ramos  dos  Santos  —  65 26 

}."  José  Maria  Pereira  Forjaz  —   64    — _    ji 

4.°  Pedro  Paulo  de  Figueredo  da  Cunlia —  6j 27 

5.°  João  da  Cunha  Neves  de  Carvalho  —  54    59 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  a  indicação  dó  Sr.  Bor- 
ges Carneiro,  para  que  os  réos  de  pena  ultima,  que  es- 
tiverem ha  mais  de  ;  annos  prezos  ,  se  lhe  imponha  ã 
pena  immediata  :  que  se   imprima  para  3  discussão. 

O  Sr.  Pinto  de  Magalhães  foi  de  opinião  que  se 
dihse  alguma  base  geral  para  esta  Commissâo  trabalhar  ; 
e  que  ellc  se  persuadia  que  deviáo  ser  setiàrados  o  Có- 
digo Criminal  ,  e   o  do   Processo.    Approvado. 

Oi^em  do  Dia  rrForaeí ::;  ,  e'iVa  "pr"ét<5ngãç3ô  a  ir>-" 
dicacão  supra  rr  o  voto  separado    nos  pareceres  da  Rela- 
ção, e  habilitação  dos  Oppositores, 


* 


Continua  o  Projecto  para  o  estabelecimento  de  ía/n» 
Guarda  Nacional  de  Policia  Campestre,  a  cavollo, 
na  Província  do  Alemtejo  ,  para  extincção  dos  Sal- 
teadores ,  Contrabandistas  ,   e  Malfeitores  ,    ele. 

9.°  O  Sargento  Quartel-Mestre  ,  que  será  o  Com- 
mandantc  local  da  Partida  ,  e  que  residirá  sempre  na 
cabeça  doDistricto,  como  director  das  Patrulhas,  será  o 
incumbido  de  tudo  qu.mto  seja  necessário  á  mesma  Par- 
tida ,  comniunicâiido-se  para  isso  com  o  Comiinndante 
Geral. 

10.°  O  mesmo  Sargento  C^uartel-Mestre  ,  hirá  to- 
dos os  Domingos  de  Manliá  á  residência  do  Corregedor 
ou  Chele  Politico,  receber  as  Ordens  que  este  lhe  deve 
dar  sobre  a  marcha  ,  e  direcção  que  devem  seguir  nas 
suas  corridas,  cada  huma  das  três  Patrulhas,  em  os  seis 
dias  seguintes. 

11."  Recebida  assim  a  Ordem  por  aquelle  Offi» 
ciai,  passará  este,  ou  o  seu  Escripturatio  a  formar  as 
Guias,  que  cada  hum  dos  Cabos  d.is  PotruUias  deve  le- 
var, em  contormidade  da  mesma  Otdem  ,  as  quaes  vi- 
rão a  rubi  içar  ao  mesmo  Magistrado  que  deo  a  Ordem 
para  ver  se  vão  coiiformes  a  esta, 

ia."  Nestas  Guias  pois  deveráó  declarar-se  não  si> 
as  Terra*  ate  onde  devem  ir  as  Patrulhas  ,  maS  também 
as  piincipaes'  estradas  que  devem  cruzar,  a  fim  de  pode- 
tem  aprehender  os  Salteadores,  Contrabandistas,  e  De- 
sertores, tanto  Nacioiiaes  como  Estrangeiros,  que  "ira- 
rem  sem  Passaporte   ou  Guias. 

1)."  Em  toda  e  qualquer  Terra  em  que  haja  Au  • 
thorldade  (-ivil  ou  .Militar,  sc  apresentará  a  mais  autho- 
risada  a  Patrulha,  logo  que  alli  chegar,  a  qual  lhe  por.-í 
no  verso  da  Guia  :  =  apresentada  ás  tantas  horas  de  tal 
dia,  mez  ,  e  a  anno=;  e  quando  saliir  hirá  o  Cabo  á 
mesma  Au"!-.oi  idade  ,  para  lhe  declarar  na  mesma  Guia 
a  hora  e  dia  da  partida  ,  a  fim  de  se  saber  se  curoprió 
ou  náo  çorr   o  que  se   lhe  ordenara. 

14.°  Em  cada  huma  das  Terras  designadas  em  o 
íla^pa  junto,  ou  em  todas  as  Villas  em  que  não  houvec 
Ass-nío  de  fornecimento  para  Tropas  ,  se  elegerá  pela 
Camera  respectiva  hum  homem  capaz,  e  abonado,  para 
servir  de  fornecedor,'  e  promptificar  as  rações  de  palha 
e  cevada  para  os  callos  que  alli  pernoitarem  ,  havendo 
tamV>eiii  em  todo?  «fHas  huma  casa  com  cavalherice  de- 
signada para   tal   alojamento. 

Ij."  O  mesrr.o  fornecedor  pròmptificaiá  o  azeite 
necessário  para  as  luzes  do  quartel  ,  agoa  ,  e  lenha  ne- 
cessária para  os  Soldados,  bem  como  hum  enxergão  ou 
esteira  para  se  deitarem. 

16.°  Será  assentado  na  respectiva  Guia,  por  pes- 
soa nomeada  pela  Camará,  ou  Escrivão  desta,  tudo  quan- 
to se  der  á  Escolta  ,  para  que  á  vista  do  Assento  se 
lance  este  fornecimento  em  livro  próprio,  pelo  Quartel- 
Mestre  ou  Escriturário,  para  que  depois  de  conferido  es- 
te assento  com  o  vale  ou  recibo  que  o  Cabo  da  Escolta 
passar  ao  fornecedor  possa  este  ser  pago. 

17.°  No  fim  de  cada  mez  se  pagará  promptamen- 
te  ,  na  cabeça  doDistricto  a  importância  dos  recibos  que 
apresentar  o  fornecedor ,  á  vista  da  certidão  do  preço 
dos  géneros  ,  passada  pela  Camera  do  lugar  em  que  io- 
ráo  tórnecidos  os  géneros,  depois  de  conferidos  os  mes- 
mos recibos  com  o  livro  respectivo,  cujo  pagamento  se- 
rá feito  pelo  Cofre  Publico  mais  prompto  que  ahi  hou- 
ver. 

18."  Também  pelos  mesmos  Cofres  da  cabeça  do 
Districto  se  pagará  no  fim  de  cada  mez  e  soldo  que  ti- 
verem vencido  os  Soldados ,  Cabos  ,  e  Sargento  ,  sendo 
todo  em  dinheiro  ,  sem  pão  ou  etape  ,  o  qual  não  de-< 
verá  ser  menor  de  i.p  réis ,  para  evitar  a  prevarica- 
ção. 

19.°  Cada  hum  dos  Sargentos  Quarteis-Mestres, 
no  seu    respectivo  Districto ,   terá    ot    livros    que    o  seu 


Commandante  Geral  julgar  necessários  para  o  ivieílior  ar- 
ranjo c  ftononiia  ih  partida,  os  quaes  serão  rubricado» 
pe\cu  r<;'(>ec:i\')S  Clitfes  da  Policia,  e  pagos  pelos  mes- 
iiiO<  Cifres  Huiilicos,  iiáo  deixando  de  haver  hum  pjra 
o  rcoisto  das  Guias  ,  para  se  saber  a  todo  o  tempo  se 
se   ciii"piio  com  o   Regulamento  ou  não. 

20."  lie  alguns  Pjrticul.ires  pe.lirem  ao  Magistrado 
encarregado  da  Policia  Campestre  alguns  SoWjòoj  pa-a 
os  acoiTipaniiarein  de  liuin  Uiuricto  a  outro,  se  llicí 
darão  haveiidoos  promptos  ,  pagando-llie  elles  com  tu- 
do o  stfu  rtspeClMO  voldo  de  hida  e  vinda  |  e  dando  ra- 
ção de  pallu  c  cevada  para  es  respectivos  cavallos  ,  o 
que  tudo  SC  assentará  na  Guia  ,  para  se  abonar  no  pa- 
•'jmento  mensal  ,  á  vista  do  assento  do  competente  li- 
■vio. 

2.  °  O  Cliefe  de  Policia  de  cada  Districto,  na  Or- 
d-m  íiemanal  que  der  as  Patrulhas,  terá  o  particular  cui- 
dado de  mandar  que  estas  crii7cm  as  estradas  em  que  se- 
ja mais  frequente  a  passagem  dos  vijndantes  ,  e  mais 
próprias  para  se  comnicíterem  roubos,  e  que  gjrcm  tan- 
to pelas  principaes  como  pelas  lateraes,  e  Caininlios  pró- 
ximos, não  sendo  comtudo  sempre  as  mesmas,  mas  re- 
ve7ad»mente  ,  c  com  huma  alternativa  discieta. 

22."  Ainda  que  o  Mappa  junto  tndiquc  aJ  Terras, 
até  onde  as  Patrullias  devem  fazer  as  suas  correrias  ,  e 
euardas  ,  isto  se  deve  entender  mais  como  pontos  de 
direcção,  e  lugares  em  que  se  devem  alogar,  do  que 
termos  do  Districto  ;  porque  deverão  eiias  estender  aS 
siiM  corridas  ale  ás  Terras  que  servem  de  pojitos  ,  ou 
leniites  d'is  Districtos  vis:nhos,  podendo  aié  entrar  nes" 
tcs  quando  o  exi^a  o  serviço,  e  fazer  nellcs  aprcheusuei 
de  milfcitores  ,  ipreSL-ntaiido-se  então  ao  Mai;M[r,idO 
competente  ,  pira  lhes  mandar  dar  o  neCKSsario  auxilio  , 
e  tomar  con'a  d')s  (-rezos. 

21°  Na  occãsiao  de  feiras  aniuiaes ,  e  mais  nora- 
veis  deverá<5  as  Patrulhas  fazer  aspiincipaes  corridas  pe- 
Ls  e  tra.ias  que  para  ellas  se  dirigem,  para  que  os  C(jm- 
pradores  e  vendedores  possáo  concorrer  a  ella*  sem  sus- 
to ,   e  com  segurança. 

24."  Peitenc.rá  pois  ao  cuidado  e  obrigação  das  Pa- 
trulhas o  perguntar  pelos  Passaportes  e  Guias  aos  in.l- 
viduos  desconhecidos  que  encontrarem  pelas  estradas  ,  e 
achando  se  sem  huma  e  outra  cousa  ,  ou  com  suspeita 
de  serem  illegaes  ,  ou  falsificados  ,  os  crnduiiráõ  a  Au- 
thotidade  Civil  mais  visiniia  para  se  legitimarem  peraiiie 
e!la  ;  nias  sem  ciiMas  ou  dcspezas  judiciaes  ,  00  caso  de 
se  legitimarem,  e   achart-in  sem  suspeita. 

25.°  Quando  porem  esta  Authotidade  os  julgar  sus- 
peitos pelas  perguntas,  que  logo  lhes  deve  fazer,  e  hum 
auto  em  que  se  dtclaie  o  modo,  e  como  forão  appre- 
hendidos  ,  os  effJ'Os  ,  papeis,  e  armas  que  traziáo  ,  e  di- 
recção que  levaváo  ,  inquirira  seis  ou  sete  testeiiiuiihas 
por  aquelle  auto,  que  servirá  de  corpo  de  delido;  e 
com  este  sumniario  ,  e  perguntas  feitas  ,  os  remetterí 
pela  me^ma  patrulha,  que  os  apprehendco  ao  Correge- 
dor ou  Chefe  da  Policu  do  Districto  ;  indo  com  eile» 
tudo  o   que    lhe   fosse   encontrado. 

26  "  Sendo  porém  achados  em  acto  de  roubo  ,  ou 
com  este  em  seu  poder,  c  mesmo  com  algum  contra- 
bando íeráo  igualmente  entregues  á  Autlioiidarie  Civil 
mais  vizinha  para  lhe  formar  dentro  de  24  horas  o  pro- 
cesso' verbal,  ou  auto  indicado  no  art.  antecedente,  pa- 
ra por  elle  inquirir  as  testemunhas  do  sumniario  ,  que 
deve  log-o  fo""rmar,  pelo  inquérito  de  ^  até  7  testenui- 
nhas  ;  è  depois  de  Ihrs  fazer  perguntas  judiciaes  ,  os  re- 
iT.erterá  dentro  de  «  dias,  com  a  culpa  formada,  e  effei- 
tos,  011  armas,  que  lhes  forem  encontrados,  ao  Chefe 
da  Policia  do  Districto;  ficando  a  proceder  na  devassa, 
quando  o  caso  as«im  o  pedir. 

27.'     Se  porém  a  Authoridade,  a  que  forem  entre- 


«;i>es  05  appreherídiJos  sem  Fassapotte  ou  Guia,  julgar, 
pelai  perguntas  que  lhes  tuer  ,  que  contra  elles  não  ha 
mait  SBsp-iia  que  o  descuido,  ou  ignorância  do  seu  de- 
ver ,  ou  que  andão  procurando  trabalho  pelas  terras  ou 
herdades  ,  a  n>csma  Authoridade  pelo  Escri\áo  do  seu 
Cargo  lhe  fará  passar  logo,  e  sem  custas,  liuna  Guia  di- 
rigida ao  ftla2'StrddO  do  Districto,  cu  terra  doi.de  disser 
ser  natural  ,  pa>a  se  apresentar  perante  elle  dentro  cm 
certo  c  detém  inado  tempo,  que  se  lhe  marcara  na  Guia, 
bem  como  o  itineraiio  cue  deve  seguir  na  sua  marcha  ; 
indo  iiclia  n^^tados  igualmente  todos  os  si^naes  e  distin» 
ctivos  ,  que  se  costumão  declarar  nos  Passaportes ,  ac- 
ciescendo  as  cores  e  qualidade  de  vestido  que  levarem; 
e  rogando  iiella  a  todas  as  Autlinrldadcs  Civis  e  Milita- 
res ,  que  os  picndáo  ,  logo  que  os  encontrem  fora  do 
itinerário,  e   tempo  designado   na   Guia. 

28  °  Logo  que  tacs  ptejos  forem  entregues  ao 
Chefe  da  Policia  Can^pestre  ,  com  as  perguntas  e  sum- 
marios  as^im  feitos  pelas  Justiças  subalternas,  procederi 
este  a  novas  perguntas  ,  e  a  novos  summarios  ,  se  o» 
que  lhe  forem  apresentados  não  Mcrem  Icgaes  ,  renict- 
tendosc  as  mesmas  Justiças  ,  ou  aonde  ha;3  ,  ou  poisa 
haver  prova  ;  e  Icgalisados  os  processos  ou  sumrr.arioi 
dentro  de  S  dias,  011  de  jO,  no  caso  de  haver  devasst 
aberta,  será  tudo  remettido ,  com  01  rcos  prezos  ,  ao 
'i  ribuDal  competente  ,  para  ahi  serem  julgados  a  fiiiaj  , 
cm  termo  breve  ;  ticando  traslado  dos  autos  no  respe- 
ctivo cartono. 

29.°  Se  porem  pelos  Summarioi  ou  Devassas  se 
não  po.ér  formar  culpa  aos  Rcos  ,  serão  soltos,  e  re- 
nictrulos  com  as  Guias  indicadas  nu  artigo  27.'  ás  Jus- 
tiças do  seu  doniiciiio,  assignandrj  termo  de  se  dedica- 
rem a  huii;  tiabailio  pioveitoso,  e  a  huma  vida  honesta  , 
110  caso  de  se  adiar  que  são  vagabundos  e  ociosos  ,  para 
que  DO  caso  de  reincidência  ,  Se  reputarem  coniO  vadios, 
e   Serem   castigados  como   laes  (1). 

jo."  l^ara  que  haja  de  diminuir  o  numero  dos  va- 
dios ,  nciotos  ,  vagabundos  ,  e  mendigos  se  deveií  pór 
em  rigoioa  obseivaiic  a  o  Regulamento  das  Ordenanças 
de  21  de  Fevereiro  de  1S16.  Quanto  i  enactidio  com 
que  devem  ser  foimados  os  In  ros  de  Companhias,  dj:i- 
dose  de  sçis  em  seis  mczes  aos  Magistrados  das  'I'etra( 
respectMas  numa  lista  de  todas  as  pessoas  que  no  ScU 
bistricto  não  tiverem  occupaÇáo  ,  nu  cerro  modo  de  \  - 
da,  ou  Olficio  ,  e  passarem  de  14  aiinos  ,  com  os  no- 
mes, sobiciiomcs,  idades,  e  domicílios,  a  fim  de  se 
averiguar  a  sua  conducta. 

ji."  Os  que  retusatem  dar  as  declarações  compe- 
tentes ,  e  indicadas  no  aitigo  antecedente  ,  quando  to- 
r-  m  procurados  para  isso  ,  serão  reputados  como  pessoas 
siiii>citci  ;  e  os  que  forem  convencidos  de  terem  feito 
d  claraçóes  falsas  deveião  ser  descritos  com  a  nota  de 
ii.al  iiii<<icio'iadot  ;  e  destas  se  dará  huma  lista  á  Palru- 
llia  que  rond  r  pela  Ci.l  de  ou  Villa  onde  viverem  faes 
pessoas  suspeitos ,  para  que  observem  ,  e  vigiem  suas 
acções. 

(Cootiíiujr- je-Atí). 


(1)  Sena  ilc  muita  utilidade  ,  que  todos  os  que 
são  pre/os  por  suspeita  de  Salteadores,  e  como  vagabun- 
dos, fisscm  conhecidos  do  publico  ,  e  hittdo  0$  seus  no- 
n»es  a  Intendência  Geral  da  Policia,  por  via  dos  ditfe- 
rentes  Ch;tes  de  Policia,  fossem  impressos  no  Diário 
do  Goveiiio,  e  em  listas  que  se  remettessem  a  estes, 
para  que  vendo  por  elIas  (  as  quaes  devem  não  só  con- 
ter os  seus  iiomcs  e  naturíli  *ades  ,  mas  os  principaes  si- 
gnaes  do  seu  corpo)  que  algum  prezo  be  reincidente, 
o  repute  como  6^ieador. 
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O 


Paqufte  chegado  antehontem  ao  anoitecer  apenas 
traz  noticias  de  Landrci  ate  7  do  corrente,  em  ciijo  dia 
se  esperava  o  Rei  d'  Inglaterra  em  Calaii  para  voltar  a 
J-onéres, 

Sextafeira  2J  do  corrente  se  executou  a  Sentença 
de  morte  natural  no  Réo  Manoel  Ferreira  ,  solteiro,  de 
J4  annos ,  Tendeira,  morador  na  Rua  de  S.  João  dos 
S<i)icasodos ,  pela  aleivosa  morte  que  deo  a  hum  Traba- 
lhador por  nome  Francisco ,  de  50  annos  de  idade,  de- 
golando o ,  e  deitandoo  em  hum  poço,  depois  de  lhe 
haver  roubado  15^  réis  que  somsigo  tinha,  em  Setem- 
bro de   i  S18. 

Peio  Navio  Aurora  ,  vindo  de  Pernambuco  em  4j 
diis  ,  se  tecebeo  a  noticia  de  que  os  levantados  da  Gola' 
aa  vierão  sobre  O  Recife,  foráo  derrotados  com  bastan- 
te perda  da  parte  dos  rebeldes ,  dando  o  General  Liil% 
d»  Rego  mais  huma  prova  de  ser  hum  Partuguez  hon- 
rado e  valoroso,  apezar  dos  poderoso  inimigos  ,  que  ,  es- 
capados ao  castigo  da  rebeJIiáo  de  1S17,  llie  querem  de- 
negrir por  todos  os  modos  o  merecimento.  Veja-se  no 
artigo  Cortes  o  resomo  do  que  se  participou  ao  Con- 
gresso a  este  respeito. 


PeÇúi  Officuieu 

Carla  da  Junta  de  Governo  do  Rio  de  Janeiro 
a  Sua  MagCitade. 

Stnhor:  =^QiMndo  todo  o  Brasil  exnMx  pela 
noticia  da  chegada  de  V.  M.  á  muito  nobre,  c 
antiga  Metrópole  do  Reino-Unido,  em  o  f  lis- 
to dia  3  de  .Itilho  do  corrente  anne  ,  mal  podia 
est.i  Jniita  Proyiiionii,  ainda  qne  de  rec  nte 
instituição  ,  composta  He  pessoas  bm  conheci- 
das de  V.  M.  pelos  seus  I  ae^  sentimentos  de 
respeito,  e  veneração,  deixar  de  congratular, 
€  nianiffStar  directaiiif  nte  a  V.  .M.  o  seu  con- 
tent, mento,  e  regozijo  por  tão  feliz  evento. 
Digne-sc  V.  M.  de  aceitar  com  a  sua  Pattrnal 


Bondade  ,  csíe  leve  tributo  reverenciai ,  coni 
que  a  m  sm;i  Junta,  cumprindo  biima  das  suaa 
mais  gr.itas  obiig-.ições ,  satisfaz  aos  próprios 
e  cordears  afTicfos  de  araor  e  respeito  ã  Sagra- 
da ('  Augn-ita  PeSboa  de  V.  M.  ,  a  quem  Deos 
guardí;,  c  dilate  a  vida  por  muitos  annos,  pa- 
ri f  iicidade  geril  da  Nação  Portugueza.  Ri» 
de  Jnnehn  7  de  Setembro  de  1821.=  O  Bispa 
Capellão  Mór,  Presidente.  José  de  Oliveira  Bar^ 
bosa.  Seb'idião  Luiz  Tinoco  da  Silva.  José  Car.» 
tano  Ferreir.i  de  Aguiar.  Joaquim  de  Oliveirti 
Alvares.  Francisco  J.^sé  Fernandes  Barbosa.  Ja^ 
cintho  Furtado  de  Mendonça.  Marian7io  José  Pe- 
reira  da  Fonseca  ,  Secretario. 

Copia  da  Resposta  que  se  deo  á  Carta  da  Jun- 
ta do  Governo  do  Rio  de  Janeiro  a 
Sua  Magestade. 

iiTlinstrissimos  e  Excellentissimos  Senhores := 
Trn  'o  levado  ao  Conhecimento  de  Sua  Mages- 
tade a  Carta  de  Congratulação,  que  á  sua  Real 
Presença  dirigio  a  Junta  do  Governo  do  Rio 
de  Janeiro  na  data  de  7  de  Setembro  do  corrente 
anno,  polo  Venturoso  Regresso  do  mesmo  Au- 
gusto Senhor  a  esta  Capital  :  E  Considerando 
S.  Magestade  nas  ingénuas  Expressões  da  dita 
Junta  oe  Seus  Patrióticos,  e  honrados  Senti- 
mentos, e  hum  penhor  eeguro  da' União  e  fra- 
ternid  ide,  que  cada  vez  mais  st  ha  de  estreitar 
entre  todos  os  seus  Súbditos  :  O  mesmo  Seuhoc 
mi;  ordena  que  no  Seu  Real  Nome  declare  á 
Jnrita  que  esta  demonstração  foi  tanto  maia 
agradável  a  Sua  Magestade,  quanto  he  bem 
fundaria  a  Esperança  de  se  reproduzirem  novas, 
c  de-cizivas  provas  dcadhesão  ao  Systema  Cons- 
titucional,  que  ass-gur*,  e  affiauça  a  prospe- 
ridade do  Reino-Unido. 

Deos  guarde  a  VV.  EE.  P.-^lacio  de  Queluz 
em  16  deiNoverabro  de  IQIX.r^z Filippe  Ferreira 
de  Aranjo  e  Caitre,  =:Illu»trissimos  c  Excellcn* 


tíMímosSenliorfsPreílder.te  c  Membros  da  Jun- 
ta cio  Governo  do  Rio  de  Janeiro.i'i 

Carta  da  Camará  do  Rio  d&  Janeito  a  S.  M. 

»  Senhor  :=z  O  Sen  do  daCam.ira  da  Ijpal  Ci- 
dade do  Rio  <tf  Jntifiio  tem  «  honra  de  enviar 
a  Vossa  M^gestadf  singclaf,  mas  puras  c.xiJrrs- 
sSes  de  F<  liciUí'^ão  pela  proípera  clieg.ida  de 
Voiía  iVIagestaiie  a  Lisboa.  —  Igiiaes,  Senhor, 
são  os  votos  de  todo  este  povo,  qnc  saudoso  por 
liaver  perdido  a  Real  presença  do  \'ossa  Nla- 
gcsl.ide  .  roni[ieo  em  publicas  demonstrações 
dl-  .'il  gria   por  t?fo  faustissimo  motivo. 

l)ignc-se  Vossa  Magestade  d«  acceitar  este  tri- 
buto de  nosfco  amor,  e  lealdade  ,  e  pra-za  á  Bon- 
dade de  Vosí*  Magostadc  de  não  esquecer  hum 
Povo  ,  que  por  treze  annws  idolatrou  a  Vossa 
jMa^estade. 

Deos  guarde  por  muitos  annot  a  preciosa 
A'idi  de   vossa  i\Íageit  de. 

Rio  de  Janeiro  em  VereaçSo  de  fll  de  Agos- 
to lie  1821  =^José  Clemente  1'ereira  ;  Luiz  Jo- 
sé Viannn  G.  do  Amarol  e  Rocha ;  Manoel  Cae- 
t'iHO  1'i'ilo;  Manoel  Jo^-é  da  Costa-  António  Al- 
ves  d'  Araújo,  u 

Resposta  que  se  diiigio  ao  sobredito  Senado. 

■)i  Sua  Magpsfade  Onvio  com  agrado  a  Carta 
de  feiicitçào  que  pelo  seu  Regresso  a  esta  C.i» 
pitai  dirigio  á  Sua  Real  Presença  o  Senado 
da  Camará  da  Leal  Cidade  do  Rio  de  Janeiro 
na  data  de  31  de  Agosto  do  corrente  aiíno  ;  e 
sendo  mui  acceitos ,  e  dignos  da  sua  Real  Ap« 
prov.tção  os  Sentimentos  de  adhesSo  á  Causa 
da  Nação,  e  por  cousrqnencia  á  Augusta  Pes- 
FOI  de  Sua  Magestade  :  O  mesmo  Senhor  me  Or- 
dena que  em  seu  Real  Nome  partecipe  ao 
inesnio  Sen.ido  da  Camará  a  sua  Real  S.itsfação 
i>or  tão  jitslos  motivos,  e  pela  bcni  fundada  es- 
prrauça  dever  estreitar  Cida  vez  roais  os  laços 
d'Ami/.ide,  c  União,  que  fflizmenle  prendem 
todos  os  CinaflSos  do  Ucino-Unido. 

Ueos  guarde  a  Vms.  Palácio  de  Queluz  em 
20  de  Novembro  de  1821.  — Filippe  Ferreira  de 
Arnujo  e  C^istro.  =iSts.  Juiz  Vereadores  e  m  is 
Officiaes  da  Camará  da  Leal  Cidade  do  Rio  de 
Janeiro,  m 

Tarticipaç3o  Offcial, 

Temos  a  satisfação  de  poder  communicar  ao 
Publico,  que  pelas  partícipaçBps  Officiaes  da 
Junta  Municipal  de  Rmlnjox  ,  e  do  Governador 
daqiulla  Província  dirigidas  ao  Marclial  de 
Campo  líncarTPgado  interinamente  do  Governo 
das  armas  da  Província  do  A lemiéj o  e  do  Gover- 
no da  Praça  de  Elvas  ,  em  data  de  17  do  correu. 
te  nxz  ,  consta,  que  os  terríveis  effcitos  do  con- 
tagio ,  que  grass.va  em  as  duas  Provincias  de 
He^paiihn  limítrofes  ao  nosso  Reino,  tem  dimi- 
nuido  consideravelmente  .  de  maneira  que  o 
nie^mo  Governadar  de  Badnjoz  y\\gA ,  que  nSo 
deve  liaver  r-ceio  em  se  tornarem  a  abrir  as 
nosss  communicações  e  relações  commcrciars 
com  íiquellas  duas  Províncias. 


Igualmente  fuzemos  scieute,  que  o  Briga- 
delro  Commandanle  das  armas  do  Algnrie  tai 
officio  de  lã  do  corrente  mez  refei  indo-se  a 
liiiuia  participação  do  Govern;idor  da  Praça  de 
Lagvs  cm  11  (io  mesmo  mez  parlicipa  ,  que 
se  í.rfiSo  em  perfeita  saúde  os  íjidividiios ,  que 
poderfio  salva r-se  do  naufrágio  que  çoffreo  * 
embarcação  Iiiglez'K,  que  v  .n.u  na  Praia  de 
Lagos,  confirme  foi  annunciado  em  o  Díari» 
doGoverno  N.    262. 

jl  Também  se  participa,  que  por  officio  do  Te. 
Tiente  (ienenl  Governador  d.»  Praça  de  Fe«»- 
che  ,  consta  ter  naufragado  em  o  dia  16  do -ccr. 
rente  junto  a  Peniche  hum  Brigite  francez  dc- 
nominndo  ,  Le  Lis;  que  a  sua  tripulação  com- 
posta  do  Capitão,  sete  marinheiros,  e  quatro 
Past;)geiro8  pôde  s.ilvar-se  do  naufrágio;  que 
«e  |)rovoU  pelos  passaportes,  que  o  dito  Bri- 
gue sahio  de  Marselha  a  28  de  Outubro  com  (!es- 
tino  para  Nantes:  o  Governador  con)  as  mais 
Authorid.ides  tanto  civis  como  encnrn-gadas 
da  Sa«ide  Publica  na  Praça  de  Peniche  tomáriic» 
todas  as  medidas  delermii\adas  pelo  liegimeoto 
da  Saúde;  e  apczir  de  não  haver  suspeita  da 
parte  dos  indivíduos  da  tripulação,  por  esta- 
rem todos  robustos  e  com  |)erfeita  saúde  ,  ot 
íízerão  conduzir  ao  Forte  da  Consolação,  onde 
se  conservão  em  l.iz  reto  com  todas  as  cautellas 
e  resguardos,  as  quees  se  derão  igualmente  * 
respeito  dos  artigos  da  carga. 


•Ciiiiinúa  e  Proftcti  para  »  titahflectment»  áe  hnmm 
Giiarcfa  NJcional  de  Policia  Campcsite  ,  «  tavall»^ 
na  Praviíicla  do  Aleililejo  ,  fará  exiincÇão  d»l  S^l- 
ttadorei  ,  Ctittfabandiítn  ,   e  filtlftitorci\  tie, 

j2.°  Como  entte  os  mendigos  ambulantes  iiaji  mui- 
tos ociosos  e  vadiOs  ,  deverá  haver  sobre  estes  (e  não 
•sobre  05  coiitiecidos  ,  e  que  meiídigão  na  meíma  Terra 
com  necessidade  evidente  )  particular  cuidado  da  parte 
•da  Holicia  ;  e  as  Patrulhas  conduzirão  perante  os  Magis- 
trados coinpetentes ,  os  que  achatem  mendigando  fora  da 
sua  pátria  sem  licença  expedida  peio  Corregedor  da  Co- 
marca ,  na  forma  das  Leis  existentes  ;  e  que  pela  sua  fi- 
gura ,  e  modo  de  mendigat  se  tornem  suspeitos. 

j  j."  Deverão  ser  reputados  por  «ispeitns,  e  sujei- 
tos a  liuma  prizáo  coireccional  ,  os  que  mendigarem  fa- 
7endo  ameaças  ,  cu  com  armas ,  os  que  se  introduzirem 
no  interior  das  habitações,  ou  mendigarem  de  noute  ;  ot 
<]Ue  andarem  dois  ou  mais  juntos  ;  os  que  mendigarem 
<oin  licenças  falsas,  ou  depois  de  reprehendidns  pela  Jus- 
tiça ,  ou  fora  doDístricto  do  seu  domicílio;  e  finalmen- 
te os  que  tiverem  hum  corpo  tebasto  ,  e  forem  capazes 
de  trabalho. 

)4.°  Estes  últimos,  e  vagabundos,  ou  os  que  te 
acharem  a  procurar  trabalho  fora  dos  seus  domicilios ,  e 
não  quizerem  sahir  das  praças  senão  por  hum  sallario 
avultado ,  serão  mandados  pelo  Magistrado  competente 
trabalhar  nas  obras  publicas ,  se  as  hoirvrr ,  debaixo  de 
guarda,  c  dando-liie  hum  sallario  correspondcntr,  e  con- 
forme ao  uso  ordinário  da  Terra  ;  «  não  havendo,  se  co- 
tregatáõ  aos  proprietários  ,  que  precisarem  deilet  ,  para 
lhe  pagarem  conforme  o  dito  uso  ordinário  da  Terra  ; 
f>áo  querendo  elles  despejar  dentro  em  24  horas ,  que 
te  lhe  devem  comminir  para  isso. 

jj."  Dever»  faier-se  publico  por  Editaes  em  todas 
as  Cidades  e  Villas  de  cada  Districlo,  que  ioda  a  pessoa 
que  der  asylo  a  alguma  desconhecida  ,  ou  suspeita  ,  ou 
lhe  der  de  comer  ou  beber,   ou  lhe  vender  comestivos , 


e  não  der  parte  á  Authoridade  Civil  ou  Militar  mais  vi- 
linha  ,  se  a  não  puder  iogo  segurar,  será  reputada  como 
tece ptadora  de  furtos  ,  e  coriiO  tal  preza  ,  e  processada  ; 
para  o  que  nas  perguntas  ,  que  se  lizerem  aos  salteado- 
res prezos  ,  se  llies  perguntará  por  onde  tem  girado  ,  e 
«jueni  lhes   tem  administrado  o  sustento. 

}6.°  Alem  da  obnjjaçáo  que  os  estalajadeiros,  e 
pessoas  que  recolhem  passageiros  cm  suas  casas,  tem  de 
darem  toiíoj  os  dus  parte  ao  Cliele  da  Policia  local  das 
pessoas  que  pernoitão  nellas  i  Patrulha,  que  estiver  de 
lesidencia  na  cjbeça  de  partido  ,  e  as  outras  nas  Terras 
em  que  pernoitarem  ,  rondarão  de  noutc  ,  e  mesmo  de 
dia,  a  lim  de  vigiarem,  e  verem  se  entrão  ou  salicm 
das  P'"'Voações  pessoas  ,  que  perteiidao  lev^r  mantimento 
para  f(Sra  delias;  indagando  para  quem  he  destinaJo,  e 
ato  ,  em  caso  de  suspeita  ,  obrigando  ao  portador  a  apre- 
sentar documento,  que  prove  o  seu  destino,  ou  pessoas 
qui"  o  justifiquem  ,  nio  sendo  estas  também  suspeitas  ; 
podendo  as  mesmas  Patruelhas  entrar  njj  lojas  ou  casas 
de  comer  e  beber,  e  estalagens,  para  vercin  que  pessoa» 
alli  estão  ,    e   eximinar-lhes  os  seus  Passaportes. 

57."  Para  que  os  malfeitores  e  salteadores  possáo 
ser  facilmente  apreh«ndidos ,  logo  que  conste  ter  havido 
algum  roubo  nas  estradas  ou  ca^as  ,  será  ohri.;ado  o  rou- 
bado a  apresenta  -se  perante  a  Authoridade  Civil  mais 
viitnha  ,  a  qual  t  orina^á  lium  aufo  do  seu  dito,  detl.» 
rando-se  nelíe  o  numero  dos  salteadores  ,  que  o  rouba- 
rão,  os  signaes  que  os  acompaiihavão ,  em  que  consistio 
o  roubo  ,  que  camiiilio  seguir.ío  ,  etc.  ;  cujo  auto  será 
r«mettido  logo  ao  Chefe  da  Policia  do  Districto  ,  ou  a 
sua  cOpia  (ficando  as  Justiças  competentes  tirando  por 
elle  a  devassa  ou  summario  do  costume)  para  qu;  este 
indique  á  primeira  Patrulha  ,  que  apparccer  ,  todos  e?tes 
signaes  e  circunstancias,  a  rim  de  serem  procurados,  a 
perseguiJos  os  mesmos  salteadores  ;  comrBiinicando  se  os 
Chefes  de  hum  Districto  com  os  dos  oufos  Districtos  , 
por  meio  de  Soldados  da  Patrulha  de  reserva  ;  a  lim  de 
serem  perseguidos  em  toda  a  Provincia, 

)8.°  Sendo  necessária  maior  força  armada  qtie  a 
das  Patrulhas,  para  fazer  algum  cerco,  ou  dar  algumas 
bu<cas  pelos  campos  ,  se  requererá  pelos  Chefes  de  Po- 
licia dos  Districtos ,  ou  mesmo  pelas  Patrulhas ,  quando 
•houver  perigo  na  demora,  ao  Corpo  de  Cavallaria  ,  oa 
Infanteria  mais  vizinho,  c  tu  sua  falta  aos  Oommandan- 
tes  das  Milícias  ,  ou  Ordenanças  ,  que  sem  desculpa  ou 
deiriora  se  promptiíicaráó  a  toda  a  hora  que  se  requere- 
rem. 

CjCoittinttar-ickay, 


CORTES.  —  Sesiá»  de  24  de  Ntvínttro.  140.' 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  "Ribeiro  Cotio  a  acta  prece- 
«lente ,  que  foi  approvada ,  deo  conta  o  Sr.  Secretano 
Felgueiras  do  expediente  pela  seguinte  maneira  :  — Pela, 
Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  do  Reino  se  ecivia  hu- 
fna  Consulta  da  Junta  da  Directoria  Geral  dos  Estudfis 
de  16  do  corrente  ,  para  a  creaçáo  de  huma  Cadeira  de 
primeiras  letras  no  Conselho  de  Souto  (  á  Com.  de  Ini- 
írucçáo  Publica).  Pela  Secretaria  d'Estrdo  dos  Negócios 
de  Justiça  se  envia  huma  Consulta  da  Meza  daConscien- 
■cia  e  Ordens ,  de  20  do  corrente ,  relativa  á  dispensa 
que  pretende  o  Encommendado  da  Freguezia  da  Luz  e 
£arnide  ,  Paulo  Francisco  Gomes  da  Costa,  para  ser  ad- 
niittido  ás  Ordens  Militares  por  ser  egresso  da  Ordem 
de  5.  Poitlo  e  Senhor  Jesus  da  Sía-Morte  (á  Com.  d« 
Justiça  Civil):  dito  se  inclue  huma  lepresentação  da 
Commissáo  para  o  melhoramento  das  Cadcas  de  Lisboa 
«  «eu  termo. 

O  Sr.  Felgueiras  disse  que  esta  Conirrrissão ,  bem 
como  todas  as  mais  do  Reino,  toráo  creadas  sem  regi- 
mento algum  ;  que  para  ir  a  huma  Commissáo  demoraria 
inuíto  o  resultado ;    propunha  que  se  ordenasse    ao  Go- 


verno d^sie  a  estas  Commissúes  aquellas  regras  ,  que  se 
não  oppoiessem  a  lei  alguma,  em  cujo  caso  recorrerá  ao 
Soberano  Congresso.    Approvado. 

Pela  Secretaria  d'Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  se 
envia  a  relação  de  todas  as  moedas  cunhadas  desde  1807 
f  a  Cm.  de  Fazenda):  dito  liuma  Consulta  da  Meza  d» 
Consciência  e  Ordens  em  que  expõe  algumas  duvidas  na 
execução  do  Decreto  de  9  de  Maio  relativa  á  adminis- 
tração das  Coinmendas  (a  Com.  de  tazciula  )  :  dito  em 
que  se  iciclue  huma  Consulta  da  Míz.i  da  Consciência  e 
Ordens  em  que  pede  declaração  ao  6°  art.  do  Decreto 
de  25  de  Abril  relativa  aos  Bens  Nacionaes  (á  Com.  de 
Fazenda  ). 

Francisco  de  .\lmeida  ,  Meciico  de  Pemi/iel ,  oíFere» 
ce  hum  plano  de  relorma  dos  Tabeliães  para  evitar  as 
fraudes  (á   Com.   de   Justiça   Civil). 

Domingos  Gil  Pires  Caldeira  oíTerece  huma  memo- 
ria relativa  á  exclusão    do  sabão  (  á  Com.    do  Commer- 
cio ) ;    igualmente    huma  representação    sobre  certos  di- 
reitos,   que  ainda  se  pagão  em  Peuamaior  ,    sua  pátria 
que  <e   enviou   a  Com.   das    Petições. 

O  Cidadão  José  Accurcio  das  Neves,  tendo  mostra- 
do por  hum  follieto  as  queixas  contra  a  Regência,  e  os 
serviços  que  tem  teito  ,  fai  agora  h^lm  novo  protesto  d» 
sua  adhesão  ao  Soberano  Congresso  (ficarão  inteirados). 

O  Sr.  Secretario  l-\/goc<)jj  deO  conta  de  dois  Offici^tj 
vindos  directamente  de  VernamLuco  ao  Soberano  Congres- 
so, remettidos  pelo  Ouvidor  do  Raiyi-  António  José  da 
Maia  e  Silva:  no  primeiro,  djiado  a  24  de  Setembro, 
expõe  a  creaçáo  At  Junta  Governativa  de  Golaiin,  a  re- 
união das  villas  do  Cobo  e  outras  ,  e  a  arrogação  de  po- 
deres, que  se  attribuio  ;  que  tendo  reunido  varias  forças 
de  Milicianos  e  Ordenanças,  com  as  quses  se  apresen- 
tara is  portas  de  Olinda  no  dia  21  de  Setembro,  que 
atacando  as  fortalezas  fora  tepellida  com  artilheria  com 
grjnde  perda  em  mortos  ,  feridos  ,  e  prizioneiíos  :  o  2." 
Officio  he  datado  a  S  de  Outubro  ;  nelle  refere  os  pas- 
sos que  se  tem  dado  para  evitar  a  eíTusáo  de  sangue , 
por  tolos  0$  meios  de  moderação;  que  tiiihão  chegado 
trezentos  homens  da  Legião  Constitucional  da  Bo/im» 
commaudados  pelo.MajOr  Dordtí,  na  Fragata  D  Pedro  ^ 
«  que  quaiulo  esperava  que  esta  força  ,  c  os  poucos  re- 
cursos da  nova  Junta  de  Goiana  ,  a  fizesse  annuir  aos 
pacificf^s  e  moderados  ptincipios  adoptados  pelo  Governo 
de  Cliidii,  ai  coiTtrario  novamente  se  aproximarão  át 
novas  fortalezas;  que  nestas  circunstancias  tanto  a  tropa 
■como  os  moradores  qiiizerão  m.-dir  as  suas  forças  ;  po-* 
»C'n  que  o  Governo  de  Pernambuco  por  poupar  a  vida  a 
tão  impiuJentes  e  fracos  inimigos,  antes  quiz  usar  da 
.adoptada  moderação  ;  e  entrando  em  negociações  ,  ajus- 
t-oa  se  huii.a  convenção  ,  era  que  convieráo  que  a  Junta 
de  Goiana  continuasse  a  governar  aquella  parte  da  Pro- 
viricia ,  ijUe  se  lhe  reunira ,  ficando  o  resto  sugeito  a 
Olinda  \  isto  até  que  se  adoptasse  o  plano  de  Governo, 
que  as  Cortes  ordenassem, 

O  Sr  Ferreira  da  Silva  pedio  licença  para  dar  aJ- 
gumas  explicações  sobre  este  objecto  ;  procurou  mostrar 
que  a  causa  do  descontentamento  dos  Povos  he  o  mio 
Governo  de  Luiz  do  Rego,  c  dos  mesmos  Ouvidores, 
principalmente  d'aquelle  que  assigna  os  Officios  ,  e  con- 
clui© que  logo  que  cheguem  a  Pernambuco  as  novas  pro- 
-videncias  ,  que  vão  em  caminho  ,  aquella  Provincia  soce- 
gará  ,  porque  ella  nada  mais  quer  que  as  outras  Provín- 
cias. 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  disse  que  se  reniettessem 
á  Commmissáo  esses  documentos,  e  que  o  Congresso 
suspendesse  o  seu  juizo  a  respeito  de  Luiz  do  Rego, 
até  que  se  conheça  se  a  sua  conducta  tem  sido  effcito 
da  tyrannia ,  ou  se  tem  sido  necessária  para  cohibir  as 
facções.  (  Approvado  ,  e  que  se  remettesse  á  Commissáo 
de  Constituição). 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  huma  represen- 
tação dos  Srs.  Deputados  pela  Provincia  di  Ilha  Terceira, 
em  que   ponderando  que  os  Sts.   Deputados  de  S.  Miguel 


rinháo  impresso  hum  folheto,  que  era  injurfojo  aos  seui 
Constituintes  ,  e  a  eHes  ,  pectião  licença  para  procura- 
rem o  seu  desaggravo  pela  infracção  da  liberdade  da  Im- 
l^ircnsa. 

Os  Srs.  Girúa  e  outros  opinárJoque  linhão  lido  o 
folheto  de  que  se  trat.i  ,  e  que  nada  acharão  que  tosse 
injurioso  ;  que  náo  devíamos  principiar  a  sopiar  a  Jni- 
prensa  pelti  mesmo  Congres-ío  ;  a  final  dcciílio  se  que  se 
«tnviasse  i  Commissáo  do  Regimento  de  Coites  para  dar 
a  sua  opinião, 

O  Sr.  Pimentel  TiTaUaittiio  (n  huma  indicação  para 
se  rcmetter  d  ConiiníssSo  de  Constituição  o  folheto  ou 
periódico,  que  juntava  para  escUrcCimenio  da  quescáo 
do  Conde  dos   ArcOi. 

O  Sr.  Pereiro  <io  Carmo  opinou  que  a  Commissáo 
já  tinha  cnncluido  o  seu  parecer  ,  e  qu«  Terçafcira  se- 
ria  presente   ao  Con^tesío. 

O  Sr.  Secretario  Felgueirtii  leo  o  parecer  da  Com» 
iTii^são  dos  Poderes  relativa  á  representaçio  do  Major 
Jnté  da  Silva  Mafra  ,  Substituto  pela  Ilho  de  Santa  Ca- 
íliarlna  ,  em  que  pede  ser  abonado  das  suas  despezas  ,  e 
conduzido  para  o  Rio  He  Janeiro  em  hum  Navio  de  Guer- 
r.i  ;  parece  a  Ceinmissão  que  se  deve  differir  ao  reque- 
rimento. 

O  Sr.  Mllela  opinou  qne  elle  rinha  posto  sobre  a 
Meza  hum^a  ind'caç30  ,  que  talvez  se  oppoiíha  a  csla  de- 
cisão, e  requeria  que  se  lesse,  o  que  fa?ti)Ho  o  Sr.  Se- 
cretario Felyiiieirai  ,  pOr  ella  se  via  que  o  Sr.  Deputailo 
«stabelecia  qne  de  todas  ti  Províncias  Ullrainatinas  vies- 
se com  os  Proprietários  hum  Substituto  ,  a  fim  de  tor- 
nar mais  segura    a  representaçio    das   mesmas   Província'. 

O  Sr.  Haldoiiado  opinou  que  esta  indicação  n.o  po- 
dia suspender  a  resolução  de  huma  representação  alias 
tãe  ju";ta ,  o  que  apoiou  o  Sr.   Jlvei  do  Rio. 

O  Sr.  Braamcamp  pedio  o  adiamento  ,  porque  era  de» 
pendente  de  huma  a  outra  decisão,  o-que  -sendo  apoiado 
ficou  adiado  para  hum  dia  próximo. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  doi  Srs. 
Deputados  ,  e  disse  que  se  achavão  presentes   1O2. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  Ico  hum  Officio  do  Mf: 
nistro  da  Marinha  que  acabava  de  receber,  eii  que  se 
jncluia  a  parte  dada  pelo  Capitão  Tenente  João  de  Fon- 
tes Pereira  de  Mello,  encarregado  do  commando  do  Re- 
gisto do  porto  ,  relativa  ao  Bergantim  Jurara  ,  chegado 
hontem  de  Pernambuco  ,  assim  como  o  Officio  do  Capi- 
tão de  Mar  e  Guerra  Tristão  Pão  dos  Santos,  Commaii- 
dante  da  Força  marítima  da  Piovincia  da  Buhia, 

"  Registo  tomado  ás  huma  e  meia  horas  da  tarde 
do  dia    2j   de  Novembro  de   \%zi.  ^  Novidades. 

"  O  Capitão  conta  que  no  dia  ai  de  Novembro 
vierão  Tropis  insurgeiítes  de  Goiana  atacar  a  Cidade  de 
Olinda  ,  contando  com  hum  partido  dentro  da  mesma. 
Anteriormente  tinha  o  <jencral  Luiz  do  Rego  pedido 
soccorros  á  Bahia  ,  e  recebido  em  eonseqoencia  400  Itn- 
mens  (jOO)  do  Legião  Constitucional  Lusitana,  comman- 
dados  pela  Major  Dordaz.  Travou-se  hum  combate  que 
durou  todo  o  di» ,  em  que  houve  muita  perda  de  parte 
a  paJte  ;   mas  a  victoria  decidio-sc  pela  Cidade  de  Olinda. 

Houverão  em  outros  dois  dias  'pequenos  combates , 
nos  quaes  ficarão  mal  os  de  Goiana.  Conclnio-se  hum» 
conveiiçãi,  ignora  o  dito  Capitão  os  artigos  d'ella.  O  Ca- 
pitão faz  mil  elogios  ao  General  Luiz  do  Rego  ,  e  ao 
Tatalhão  do  Algarve.  Traz  Officios ,  mas  vem  dentro 
da  inalla  do  Correio.  O  Passageiro  he  Ricardo  Caetano  , 
Negociante. 


Quaile)  do  Bem  Succeu»  Era  ut  jtjpra  =:  João  de 
Fontes  Pereira  de  Mello,  Capitão  Tenente. 

Offieio  de  Triílõ»  Pio  dos  Santos  ,   dirigido  a»  Miniítr» 
da  Marinha. 

"  Na  manhã  do  dia  lí  do  cjrrente  entrou  aqui  a 
Summaca  Bom  leiui  em  4  dia»  <]e  Pernambuco  ,  deo  rm- 
ticia  de  se  li.i\cr  declarado  huma  resolução  na  Villa  de 
Gviana  ^  14  léguas  do  Rtri/c  ;  que  o  Governo  Provisó- 
rio d'aqiiel|j  Provinda,  de  que  he  l'residente  o  General 
Luiz  do  Rego  ,  pede  Tropas.  Agora  vai  eiiibaicar  na  fra- 
gata Príncipe  D.  Pedro  ,  que  hoje  mesmo  sahirá  ,  dando 
o  tempo  lugar,  huma  foiça  de  trezentos  homens,  doi 
qiiaes  cento  e  cincoeiíta  são  da  Legião  Constitucional 
Lusitana  ,  e  igual  numero  da   Legião  deste   Paiz. 

Bailia  19  de  Setembro  de  1  Szi.  =  Tristão  Pio  dos 
Santos,  Capitão  do  Nar  e  Guerra.,, 

Ordem  do  Dia—K.eJ'ormo  dos  Foraet. 

O  Sr.  Pereira  </o  Carmo  abrio  a  discussão  relativa  i 
pen«ão  em  que  dev-em  ficar  os  Fortes,  e  mostrando  em 
hum  longo  discurso  quanto  iie  dispioporcional  a  quota 
que  eviabelece  o  primeiro  artigo  do  Projecto  doi  Foraes  ; 
concluio  que  o-nirio  que  estabelece  do  duodécimo  geral- 
mente, he  o  mau  conforme  aos  interesses  do  Theiouro, 
c   ao  beiíi  dos   Lavradores. 

0$  Srs.  Moura  f  Peixoto,  Corria  de  Seabra  j  Gi. 
rão  ,  Soarei  Franí«,  e  outros  discorrerão  sobrt  estt  ob- 
jecto ,  e  julgando-se  discutido  foi  proposto  o  artigo  que 
diz  : 

"  As  rações  ou  pens5«s  relativas  ao  producto  tnttl 
das  terras,  Serão  díminuidis  da  maneira  seguinte:  as  que 
são  de  rerço  ou  mais  de  terço  ,  ficão  jeduzidas  a  ser  d* 
sexto;  as  de  quarto  a  hum  oitavo;  as  de  quinto,  itexio  , 
ou  sétimo  a  hum  decimo  ;  as  de  oitavo  a  hum  duodéci- 
mo (  regeitado).  „ 

Propoz  vntào  o  Sr.  Presidente  a  emenda  do  Sr.  Soa- 
res Franco  —  que  se  reduzão  todas  as  pensões  a  huma  ri-       < 
goro<a  ametade  —  (approvado  por  69  votos  contra   aç). 

Passou-se  á  segunda  parte  da  Ordem  do  Dia  a  in- 
dicação do  Sr,  Borges  Carneiro  em  que  àn  ,  que  não 
sejão  condenmidos  a  pena  ultima  os  rcos  que  estiverem 
por   mais  de  cinco  annos  em  prizão. 

Os  Srs.  Freire  e  outros  Srs.  -opinarão  ,  que  apoia- 
vão  a  doutrina  em  geral ,  mas  que  não  podião  estabele- 
cer huma  regra  geral  ,  e  que  fosse  livre  hum  facinoroso 
por  este  indulto,  ao  mesmo  tempo  que  talvez  outro 
em  melhores  circunstancias  porque  está  prezo  por  4  an« 
nos  e    1 1   mezes  deva  morrer. 

Depois  de  alguma  discussão  foi  regeitada  a  indica- 
ção ;  e  apptovou-se  que  nas  Relações  se  observasse  o 
Alvará  de  1801  ,  ordenandose  aos  Ministros  tenhão  em 
contemplação  o  tempo  de  prizão  dos  réos,  observando- 
se  para  o  futuio  as  Leis,  que  impedem  a  demora  da  de- 
cisão das  Sentenças. 

Leo  o  Sr.  Secretario  Freirt  a  indicação  do  Sr.  Bor- 
ges Carneiro  para  que  os  Ministros  possão  dar  o  seu  vo- 
to Separado,  quando  não  forem  dt  opinião  geral  ;  d«pc<is 
de  pequena  discussão  foi  approvado. 

Ordem  do  Dia  Constitaifão  ,  e  na  prolongaçáo  as 
eleições  de  Presidente  e  Secretários :  levantou-se  a  Ses- 
são as  2  horas. 


NA     l  M  P  H   K  ^  S  A     NACIONAL. 
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G^ZET.A  UJV1VERS.AL 

POLITICA,  LllTEIURIA,  E  MERCANTIL. 


TERÇA  FEIRA  27  DE  NOVEMBRO. 


O 


ALEMANHA. 
Haiiêuer  aj   de  Outubro. 


Rei  deo  audiência  antehontem  ao  Príncipe  de  Met- 
ternich  ,  encjrrfgado  do  Imperador  da  Auítiia  de  com- 
priínentar  S.  I>1.  pela  sua  chegada  aos  seus  Estados  da 
Jtcn-uiha.  S.  A.  foi  apresentado  pelo  Sr.  Conde  de 
Muiíster,  Ministro  dos  Negócios  Estrangeiros, 

Esperase  hoje  S.  A.  R-  o  GrãDiique  de  Veimar, 
Nestes  últimos  dias  chegarão  aqui  —  o  Conde  de  Eiiluw, 
JMinistro  da  Prússia;  o  Barão  de  Marescliall ,  Ministro 
do  Ducado  de  Nassaii  ;  Mr.  Gordon^  Encarregado  de  Ne- 
gócios á' l.t^laterra  junto  da  Corte  de  Vienita  \  a  Sr.* 
Cnndessa  de  Licven ,  esposa  do  Embaixador  da  Rússia 
em   Londres. 

A  Gazeta  de  Hono-ver  diz  que  ,  quanto  se  sabe  ,  o 
Rei  tem  tenção  de  partir  a  29.  S.  Mag.  pernoitará  na 
primeira  noite  em  Rothenkirchen  ,  na  segunda  ein  Mnn- 
deii.  De  Cvbleiítí  irá  o  Rei  a  Colónia  ,  Aquitgron  ,  Lie 
gc  e  Uruxellas. 

Idem  26. 

O  Ministro  de  França  deo  a  2z  huin  jantar  diplo- 
mático. 

A  Cidade  de  Bremen  ofFereceo  ao  Rei  hum  preíen- 
te  de  vinhos  raros  do  Rheno  e   Mosella. 

Quando  o  Rei  vio  pela  primeira  vez  o  filho  do  Du- 
que de  Cimhridge  ,  S.  M  lhe  perguntou  se  sabia  fallar  ; 
o  menino  lhe  respondeo  logo:  God  saveth*  King.  (Guar- 
de Deoi  o  Kíi). 

PAIZES-EAIXOS. 

Bruxellas   JO  de  Outubro, 

S.  M.  o  Rei  d'  Inglaterra  fará  aqui  mui  breve  de- 
mora :  daqui  seguira  pjra  Calais  ,  onde  se  mandarão  or- 
dens pata  tudo  estar  prompto  para  o  seu  embarque. 

BAVIERA. 

Augsburgo   30  de  Outubro, 

Geralmente  se  está   na  persuaçáo  de  que  a  viagem 


do  Principii  de  Mettemiclt  a  Uanover  he  a  incontestavtl 
prova  das  vistas  pacificas  dos  Gabinetes  de  Viemw  e  de 
Londres  ;  inas  algumas  pe»soas  que  se  di/cm  bem  infor- 
madas pretendem  que  existe  ainda  alguma  difficuldade 
relativamente  ás  garantias  que  o  Governo  deve  dar  pela 
segurança  dos  desgraçados  Gregos.  Este  ponto  essencial 
dizem  não  estava  ainda  regulado  definitivamente  ,  e  que 
o  Príncipe  de  Mcttcrnidi  tinha  de  entender  se  a  este 
respeito  com  o  Marquez  de  Londonderry  (Lord  Castlc^ 
retgh  ). 

Li  S  B  O  A  26  de  Novembro. 

CARTA       DE     LEI. 

:» Dom  João  por  Graça  de  Deoi  ,  e  pela 
Constituição  da  Monarquia,  Eei  doReino-Uni- 
do  de  \'ortugnl,  Br/iúl ,  e  A/^arues ,  daqiipni 
e  dalem  Mar  em  j^frica  etc.  Faço  saber  a  to- 
dos os  Meus  Súbditos  que  as  Cortts  Decretarão 
o  seguinie  : 

»  As  Cortes  Geraes,  Extraordinárias,  e  Cons- 
tituintes da  Naç5o  Portugueza ,  Attendendo  a 
que  as  Devassas  Geraes  são  tão  oppressivas  aos 
Povos  ,  como  contrarias  aos  sãos  princípios 
de  Jurisprudência  Criminal  ,  Decr^tão  o  se- 
guinte: 

11 1.°  Ficão  extinctas  todas  as  Devassas,  que 
as  Leis  incumbem  a  certos  Julgadores  em  de- 
terminados tempos  sobre  delictos  incertos. 

112."  Na  disposif;ão  do  artigo  antecedente  se 
comprehendem  as  Devassas  Geraes  ,  a  que  se 
procedia  nos  Juízos  Ecclesiasticos  a  respeito 
dos  Stcnhifs,  e  mesmo  dos  Ecclesiasticos  nos 
Crimes  Civis. 

11.3.°  Todos  os  casos  que  até  ao  presente  fa- 
zião  objecto  de  Devassas  Geraes ,  serão  d'' ora 
em  diante  casos  de  querclla  para  o  interessado, 
c  de  denuncia  para  qualquer  pi>.ssoa. 

5;  4.°  Ficão  revogadas  quacsqiier  Leis,  c  Dis- 
posições na  parte  em  que  se  encontrarem  com 
o  presente  Decreto.  Paço  das  Cortes  em  10  de 
r^ovembro  de  1821. 


))Porlanlo  Mando  a  Iodas  a  Authoridades  a 
quem  o  coMlirciíiiento  ,  e  ixecução  do  referido 
Decreto  pertencer,  que  o  ciiiiipr.io  ,  e  executem 
tão  iuteiratniiile  coiuo  iielle  se  conteiii.  Dada 
no  Palácio  (Ic  Queluz  aos  \'Z  dias  do  mcz  de  Mo- 

veinbro    ilc  ](!21.  —  lilUfi  Com  Gtiarda. lote 

da  Si/va  Crnva/li». 


•CO  RTES.  —  Síii,'.o  ilc  z6  de  Novembro.    N.°   2-?>.* 

LiJa  pelo  Sr.  Secretario  Qiielrvga  a  AtU  prece- 
dente, que  foi  jpprovaila  ,  dco  conta  o  Sr.  Sccrctaiio 
I'ct"iiciriii  do  expeilitiue  pela  seguinte  tnancita  :  —  Cela 
Secretaria  d'tstado  dos  Negócios  do  Reino  sc  iiiclue  iiu- 
ma  Consulta  ila  Meia  da  Consciência  c  Ordens  de  2}  do 
corrente  ,  acompanliando  os  papeis  e  Ke;;iiiiento  da  mes- 
ma Me7a  (á  Coininissáo  de  Constituição):  dito  incluin- 
do luim  re^iuetiu>cnto  de  Luiz  Ignacio  Xavier  Palmei- 
rim ,  em  que  pede  se  liie  verifique  a  niercé  de  certa 
Comiiienda  na  Ordem  de  Cliristo  (á  Commissão  de  Fa- 
zenda): dito  era  que  se  incluem  duas  Contas  do  Corre- 
gedor de  fí/ircíllos  com  o  niappa  dos  mendigos  (a  Com- 
missão de  Saúde  Publica):  dito  incluindo  inlormaçáo  do 
Corregedor  da  Gí«iri/.i  relativa  ás  pontes  de ///ui/o  ,  Siir- 
zeáai  e  outras  (á  Commissão  de  Estatística):  dito  em 
que  s'e  incliie  iuformjção  da  Junta  das  Vmhas  do  Alto 
Dfuro  de  20  do  corrente  ,  c  todos  os  papeis  relativos  á 
Ponte  de  í'<//.i  Rt<i/  Cá  Commissão  de  Estatistica  ).— 
Pela  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Fazenda  sc  in- 
cluem IO  Ctfttidóes  de  difFiftentes  Corregedores  ,  áccrc» 
das  Sizas  em  cumprimento  da  Ordem  das  Cortes  ( á  C, 
de  Fazenda)  :  dito  se  incluem  dois  Officios  dos  Admi 
nistradores  das  Alfandegas  da  figueira  e  Setulxil  ,^  e  m-j'- 
pa  da  exportação  de  vinhos  (á  Commissão  do  Conimer- 
cio  ). Pela  Secretaria  d"Estado  dos  Negócios  da  Guer- 
ra se  incluem  três  requerimentos'  de  L).  Tliereza  Epifa- 
nia ,    Condeça  dos  Aicoí  ^    e   N Montaury  ,    em  que 

pedem    se   llie  mand*    abrir  assinto    na  Tliesouraiia  para 
receberem  o  Monte  Pio  (a  Commissão  de  Fazenda). 

O  Cidadão  Josó  Mana  da  Cunha  Guimarães ,  Nego- 
ciante de  I\r,ioml>iico  ,  felicita  o  Soberano  Coiigrcsso  ,  e 
envia  em  liutna  ordem  ao  Negociante  deita  Praça,  Ja- 
cintho  Josc  IJias  de  Carvalho,  quatro  centos  mil  reis  em 
metal  para  entregar  ao  Governo  paia  as  despelas  publi- 
cas. (Ouvido  com  agrado,  <  temettido  ao  Governo  pa- 
ra dar  as   ordens  neccssaiia». 

nio^o  Mana  Gall-ird  ,  Cônsul  Portuguez  em  Sevilha 
offerece  liunia  memoria  sobre  a  utilidade  e  meios  mais 
fáceis  de  estal>elecer  em  hisboo  hum  lianco  para  descon- 
to e  Monte  Pio  com  hum  módico  juro  (.  á  Commissão 
de  Fazenda  ). 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  leo  huma  Carta  que  ao 
Soberano  Congresso  Portuguez  dirige  o  celebre  Juriscon- 
sulto Jeremias  tJeniham  ,  em  que  offerece  diversos  Có- 
digos: ouvido  com  especial  a};rado  ,  e  que  s*  respondes- 
sa  que  se  lhe  acceitava  o  offerecimento  ,  mandando  se 
imprimir  no    Diário  das  Cortes,  e  no  do  Governo. 

O  Sr.  Girão  poz  sobre  a  Meza  huma  petição  de  Fr. 
António  Cardoso  (á  Commissão  das   Petiçóes  ). 

O  Sr.  Utiitas  poz  sobre  a  Meza  huma  memoria  que 
offerece  o  Cidadão  Portuense  Manoel  Alves  (não  se  ou- 
vio  a  que  respeito). 

O  Sr.  Moura  pedio  licença  ao  Augusto  Congresso 
para  poder  tratar  com  hum  dos  Ministros  d"iílRei  hum 
iie"ocio  respectivo  ao  pagamento  de  seu  Ordenado,  co- 
mo Juiz  de  Fora  de  Pinhel ,  que  hum  Almoxarife  da  Ci- 
sa do  Infantado  lhe  recusa  satisfazer  por  inteiro  (  foi-l.ie 
concedida  ). 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  dos  Srs. 
Deputados  ,  e  djsse  que  se  achavão  presentes  i&y. 


Ordem  d»  Dm  —  Caaslitoifâ». 

Abrio  o  Sr.  Presidente  a  diicussío  acerca  da  emen 
da  do  Sr.  Xavier  Monteiro  ao  paragrafo  6."  do  artigo 
icj",  e  fazendo-se-lhc  algumas  alterações  ,  propoz  o  Sr- 
Presidente  á  votação  se  se  approvava  a  emn  Jj  do  Sr. 
Xavier  Monteiro  ,  concebida  nesta  filrma  :  —  excepto 
quando  a  segurança  publica  e  a  liberdade  dj  Nação  se 
ache  em  perigo,  porque  entáj  as  Cortes  poderão  fazer 
as  norrTcaçfies ,  que  alias  devetião  ser  feitas  pelo  Rei, 
Foi  approvada  por   57  votos. 

§.  70.  "  Nomear  os  Embaixadores  ,  Cônsules  ,  e 
mais  Agentes  Hiplomaticos  ,  e  diiigir  todas  as  negocia- 
ções politicas  e  commerciaes  com  as  Nações  Estrangei- 
ras. 

O  Sr.  Gouvia  Darão  tomando  a  palavra  ,  disse, 
que  tinha  visto  o  Congresso  demasiadamente  attento  so- 
bre a  decisão  do  paragrafo  antecedente  ,  e  com  muita  ra- 
zão, porque  n'hum  tal  objecto  todas  ascautellas  são  pou- 
cas ;  que  elle  linha  votado  pelo  paragrafo  ,  como  esta- 
va ,  por  se  persuadir  que  quando  os  povos  querem  ser 
constitucionaes ,  pouco  importa  que  a  isso  se  opponlis 
o  Poder  Executivo  ;  que  disto  offerecia  demasiados  ex- 
emplos a  Historia  dos  Povos  ,  e  recentemente  a  Fran- 
ça ;  e  continuando  a  discorrer ,  disse  :  que  comparação 
tem  o  Juiz  de  Fora  com  o  Diplomático  t  Quem  mais  do 
que  estes  pôde  minar  o  Systema  (Constitucional?  Offe- 
teceo  diuo  dois  exemplos  inteiramente  oppostos  :  o  pri- 
meiro foi  o  Tratado  de  i8io,  em  que  appatece  huma 
pena  diplomática  amais  impolitica  ,  e  que  mostra  0$  ta- 
lentos e  mais  qualidades  de  quem  o  dirigio  :  a  segunda 
be  o  famoso  Porli,giieí  ,  que  com  o  maior  valor  e  in- 
teresse delendeo  os  interesses  da  sua  Pátria  na  Embaixa- 
da de  Hrtlantla  na  memorável  cpoca  ili  nossa  Restaura- 
ção de  1640:  e  como  erão  naquelle  tempo  as  nomea- 
ções dos  Agentes  Diplomáticos  ?  era  como  hum  Gover- 
no nioder.ido  por  meio  do  Conselho  d' Estado,  que  nó» 
ajora  queremos  renovar :  por  tanto  se  temos  e<te  mes- 
nio  (Conscllio,  que  he  o  inteiinedio  dos  dois  Poderes, 
porque  lhe  não  damos  o  mesmo  direito?  Crncluio  que 
approvava  o  artigo  acciescentando  =  Ouvido  o  Conselho 
d  Estado. 

O  Sr.  Sarmento  apoiou,  diz<tndo  que  esta  era  a.sua 
opinião ,  que  se  lisongeava  muito  de  ser  apoiada  por 
por  hum  tão  sábio  preopinante. 

O  Sr.  fíorgei  Carneiro  que  nao  se  oppunha  á  dou- 
trina expendida  ,  nias  que  se  reservasse  para  o  artigo 
prOpno. 

Os  Srs.  "Baamcamp  ,  e  Alves  do  Ria  discorrerão  so- 
bre este  objecto,  e  julgando-sc  discutido ,  propoz  o  Sr, 
Presidente  o  artigo  como  se  acha  (foi  regeitado)  :  e 
propondo  novamenie  a  emenda  do  Sr.  Gouvi:a  Durão  ^ 
iiouve  alguma  duvida  em  que  fosse  Ouvido  o  Conselho 
d'  Estado  na  nomeação  dos  Cônsules  ;  em  coiv-sequencia 
d>cidio  se  que  o  paragrafo  7."  do  artigo  los  te  conser- 
vasse neste  lugar,  como  se  acha  n  reservando  paca  o 
artigo  do  C'onselho  d"  Estado  r:  que  serã  ouvido  o  mes- 
mo Conselho  quando  se  tratar  da  nomeação  de  Embai- 
xadores, c  mais  a|ustes  Diplomático». 

§.  8°  "Conceder  títulos,  honras,  edistincções  em 
recompensa  de  serviços ,  t  na  conformidade  das  Leis. 
Quanto  as  tenças,  pensões,  e  quaesquer  gratificaçóet 
pecuniárias,  que  pela  mesma  causa  entender  se  devão 
conferir  ,  somente  o  fará  com  anterior  approvação  da» 
Coites;  para  o  que  llies  fará  apresentar  na  primeira  Ses- 
são de  cada  anno  huma  lista  motivada  de  todas  ellas.  ,, 
Approvado, 

§.  9.°  "  Perdoar  as  penas  aos  delinquentes  com  res- 
peito ás  Leis.  „ 

O  Sr.  Goúia  Dnrão  impugnou  a  doutrina  do  para- 
grafo ,  oppondo-se  ao  direito  de  agraciar,  como  contra- 
dictorio  e  injusto.  Mostioii  que  os  delictos  hitão  a  me- 
nos se  os  dcliiKjuentes  souberem  com  certeza  que  jeiáo 
punidos.    A  Sociedade    deve    ser  considerada  como  hum» 


cideia  de  fi.-íis ,  em  que  immediatamente  a  diamm.i  ele- 
trica  ,  toca  no  primeiro  annel  a  commoqão  se  sen- 
te loco  em  toda  elU  ;  çwe  o  mesmo  succede  com  ot 
crimes:  qual  he  o  Cidadão  que  nso  treme  quando  ouve 
dizer  que  se  fez  huiít  roulto  ,  ou  que  se  ccinmetteo  hum 
assassino?  interessa  por  consequência  a  toda  a  sociedade 
o  seu  supp!icio  ,  e  ninguém  pôde  ter  direito  de  perdoar 
senão  toda  ella.  Esta  doutrina  ji  era  seguida  por  Cícero, 
e  por  Tótila,  Rei  dos  Gui/o»  ;*expoz  o  caso  de  Luiz  XIV, 
quando  entrando  no  quarto  em  que  o  Duqur  de  Orlcani 
estava  instrivndo  p  Uejlim  ,  lhe  disse  que  acaiuvj  de 
approvar  a  iientença  que  condcniuara  á  niorte  hum  lio- 
mem  que  tinha  frito  20  mortes  ,  tendo  «ido  perdoado 
da  primeira.  O  Duque  lhe  respondeo  que  o  homem  ver- 
dadeiramente não  havia  commettido  senão  a  primeira,  e 
que  as  restantes  tinliáo  sido  feitis  por  .nquelle  que  Jlie 
tinha  perdoado  a  primeira.  Referio  hum  caso  de  Henri- 
que IV.,  c  aquelJe  da  nossa  Rainha  l).  I.uiza  ,  quando  o 
Arcebispo  de  Lisíoa  pcdio  o  perdão  para  o  Duque  de 
Caminhít  :  e  accrescentando  alguns  outros  coricluio ,  se 
lias  Bases  da  Constituição  se  diz  que  as  I-eis  devem  ser 
proporcionadas  aos  deiictos  ,  daudo-se  o  direito  de  agra- 
ciar, he  deixar  impujies  os  deiictos  :  lação-se  Leis  justas, 
e  deixe-se  d  Justiça   o  seu  cumptimento. 

O  Sr.  Sarmento  cxpoz  que  quando  se  contpm;>la  a 
humanidade,  todas  as  doutrinas  do  Illustic  preopinjntc 
desjpparacem  como  o  turno  ;  mostrou  que  esta  utiliilade 
de  perdoar  se  aciía  hem  patente  no  caso  do  General  Pi- 
ítoii,  hum  dos  mais  hibeis  Generacs  Ingleze^  ;  esce  Ge- 
ueral  sendo  accusado  de  aJouns  crimes  ,  que  no  seu  Paíz 
o  condemnavão  d  morte  ,  foi  suspenso  pelo  Rei  o  scu 
projesso  ,  e  Picton  sérvio  a  sua  Pátria  concorrendo  para 
a  toniada  de  Badajoz  ,  e  para  se  ganhar  a  liataiha  d^ 
Wútíiloo,  aonde  morreo  ;  tecendo-llie  coroas  de  lou  o 
qui-m  lhe  teria  espargido  o  sangue.  No  artigo  não  se 
diz  íjkie  D  Rei  perdoará  toda  a  qu.ilidad*  de  dtflictos  1 
mac  aquelles  que  as  Leis  lhe  prescrevem. 

Os  Srs.  Peiníto,  Monii  Tavares^  Moura,  Barges 
Caraeiro  ,  Pinto  <k  Aliig,ilháei ,  Ledo,  BclJjTte ,  e  ou- 
tro; disco  rOrão,  e  jid»ando*se  discutido  foi  ap{)rovado  da 
iórma  seguinte  : 

Perdoar  ou  minorar  as  penas  aos  delinquentes  ,  na 
toolojrindade  das  Leis. 

O  artigo    IO."  foi  approvado. 

Sobre  o  artigo  ii.°  expendcrío-se  alguns  argumen- 
tos pró  e  contra  ,  a  ficaJ  ficou  adiado. 

Passou  se  ás  eleições  de  Presidente  ,  Vic»-Prejiden- 
te  ,  e  Secretários. 

Presidente  no  i."  escrutinio  o  Sr.  Trigose  com  77 
votos.  Vic€-Presidente  em  a.°  escrutínio  ,  em  que  eii- 
tráo  os  Srs.  Marglochi  ^  e  Pinheiro  de  Azevedo. — Sr. 
Pinheiro   de  Azevedo  65    votos. 

Secretários    os    Srs.   Riixiro    Coita   com    78    votos. 

Freire 7  5    ditos. 

Qaeiroga 72    ditos, 

Pelzueiras 66    ditos. 

Ordem  do  Dia  —  Pareceres  de  Commissóes — ,  e  na 
prolongaçao — Casas  do  Intendente. — Levantou-se  a  Ses- 
são ás  2  horas. 


# 


Continua  o  Project»  para  o  eitabeleclmcntt  de  hiima 
Guarda  Nacional  de  Policia  Campestre,  a  cavallo  y 
na  Pro\jincia  do  Alemtejo  ,  para  cxtinajão  dos  Sal- 
teadorct  ,  Contrabandiítai  ,   e  Malfeitores  ,  ttc. 

}9.°  Havendo ,  como  ha  nesta  Província ,  muitas 
Carvoarias,  que  servem  de  corvtinuado  asylo  aos  malfei- 
tores, e  desertores  ,  que  para  elUs  vem  de  todo  o  Rei- 
no, o  Chefe  de  Policia,  que  mais  vizinho  estiver,  or- 
denará as  Patruliias,  quando  lhe  parecer  mais  convenien- 
te,   que  reunidas  ellas,   cerquem  as  mesmas  Carvoarias, 


e  aprehendáo    todos    os  que    não    estivarem    legitimados 
íom  Passaportes  legaes,    c    forern  suspeitos;    devendo 
para  maior  legalidade  desta  diligencia  ,  ir  também  na  sua 
companliia   o  Cnrfe  da  Policia  (1). 

4."  Como  o  fim  do  estabelecimento  desta  Guarda 
nio  deve  ser  iò  o  da  prizão  dos  salteadores,  malfeito- 
res, e desertores;  mas  também  o  de  impedir  que  girem 
pelo  Reino  Estrangeiros  suspeitos,  e  contrabandistas  Na- 
cionaes  ,  ou  Estrangeiros,  sendo  aquelles  encontrados 
ou  mesmo  desertores  Estrangeiros  ,  se  mandarão  pôr  nas 
arraias,  ou  confins  do  Reino,  com  Guia,  que  indique 
hum  determinado  itinerário  ,  que  devem  seguir  ,  com  a 
p^na  de  serem  reputados  por  suspeirns  ,  e  prezos  se  se 
tornarem  a  encontrar  110  J<eino,  e  fora  do  itinerário  de- 
clarado na  niesma  Guia  ;  e  sendo  contrabandistas  serão 
aprehendidos ,  e  com  os  contrabandos,  e  transportes 
que  os  conduzirem  ,  seriio  dirigidos  ao  Chefe  de  Policia 
mais  vizinho  ;  e  para  este  fim  deverão  as  Patrulhas  an- 
dar algumas  vezes  de   noute. 

41.°  Para  animar  pois  as  mesmas  Patrulhas  em  o 
exercício  das  suas  funções  e  deveres,  lhes  será  applicada 
a  terça  parte  do  contrabando  que  aprelienderem  ,  depois 
de  julgado  tal  (  ou  ametade  ,  como  se  acha  jã  decretado 
a  respeito  dos  Cereaes )  ,  e  vendido  em  hasta  publica 
pelos  mesmos  Chefes  da  Policia  do  Districto  (  não  indo 
para  ai  Ai  .uidegas  respectivas);  sendo  a  outra  parte 
pata  o  Thesouro,  ou  despezas  <Jo  mesmo  Corpo  da  Po- 
licia Campestre. 

42°  Pertencerá  ás  mesmas  Patrulhas  luima  terça 
paíte  do  valor  dos  effeitos,,  armas,  bestas,  ou  í^.idos 
que  aprehenderem  aos  roubadores ,  quando  se  venderem 
cm  hasta  publica,  por  lhes  não  apparecer  dono,  sendo 
o  resto  para  a  arca  das  despezas  da  Policia ,  <jue  deve 
ha*  er  em  cada  cabeça  do  Districto,  d  maneira  da  que  se' 
estabeleceo  pela  Portaria  de  1;   de  Abril  de   1815. 

4j.°  Todo  o  Cabo  porem,  ou  Soldado  de  cada 
liuma  <ifls  Patruliias  ,  que  não  cumprir  com  os  seus  de- 
veres,  e  auxiliar  os  malfeitores,  salteadores,  e  contra- 
bandistas, ou  não  os  perseguir,  sendn-lhe  indicado  o  sí- 
tio por  onde  transitão  ,  ou  se  escaparão  ,  ou  forem  con- 
vencidos de  receber  delles  alguma  peita ,  isto  he  di- 
nheiro, comida,  ou  bebida  (o  que  se  piSde  ,  e  deve  ave- 
riguar nas  perguntas  que  se  fizerem  aos  aprehendidos)  , 
ou  por  qualquer  modo  auxiliarem  a  sua  fuga,  deixando 
de  aprehender  as  pessoas  suspeitas  ;  verificado  o  dcliao 
perante  os  Chefes  do  Districto,  será  remettido  á  Junta 
Criminal  do  Districto,  com  a  culpa  formada,  para  ahi 
ser  julgado,  contorme  as  Ordenanças  Militares;  respon- 
dendo toda  a  Patrulha  pelo  dclicto  de  hum  só,  não  se 
denunciando. 

44.°  Para  que  não  haja  falsificação  em  os  Passapor- 
tes ou  Guias,  e  serem  conhecidos  os  signaes  das  Autho- 
rídades  que  os  assignarem  ,  deverá  haver  hum  selio  cru 
todas  as  Cidades  ou  Villas  do  Remo,  com  as  Armas 
Nacionaes  ,  e  nome  dá  Terra ,  era  que  for  passado  ; 
sendo  feitos  na  Fundição,  e  remettidos  ás  cabeças  do 
Districto  para  se  distribuírem  pelas  Víllas  respectivas, 
pagando  estas  o  seu  irrporte. 

45  °  Quanto  á  legitimação  dos  Estrangeiros,  que 
entrarem  por  mar  ou  por  terra  ,  se  observarão  as  provi- 
dencias,  que  se  achão  estabelecidas  no  Regulamento  de 
Policia,  authorisado  pelo  Aviso  de  6  de  Março  de  1810, 
na  parte  em  que  se  não  acharem  alterados  por  este  , 
quando  se  approve. 

46.°     E  finalmente    para    que    o  castigo    dos  delin- 


CO  Com  huma  semelhante  providencia,  e  com  o  ad- 
juctorio  ,  que  me  deo  o  Intendente  Geral  da  Polícia  de 
liiima  partida  de  Cavallaria  e  Infaiiteria  ,  aprehendi  eu  , 
em  iSii  ,  nas  Carvoarias  do  termo  de  Coruche,  59  de- 
sertores e  malfeitores,  em  hum  só  dia,  sendo  alli  Jui 
de  Fora. 


euentes  seja  prompto ,  e  possa  o  seu  espectáculo  servir 
de  exemplo  aos  outros ;  mesmo  para  que  se  lhe  rcmo- 
váo  oí  meios  fáceis,  que  encoiiuão  na  Capital,  de  acha- 
rem testemiiiilias  para  o  que  querem  provar  ,  se  deverá 
criar  na  CidaJc  d' Évora  ,  como  Capital  da  Provincia  , 
Ijuma  Conimissão  ou  Junta  de  Justiça  Criminal  ,  a  ma- 
neira das  que  se  aclião  cstabclccJdas  nas  Ilhas  dos  Àça- 
rci  ,  Rio  úraiulc ,  S.  Pouio  ,  elc.  com  hum  Presidente, 
seis  V'ogaes ,  e  hum  Froniotor  da  Justiça  de  conliccida 
intigridide  e  litteratura,  a  qual  os  Chefes  de  Policia  lo- 
cal derigiraó    os  rcos    com   as  culpas  competentes,    para 


nella  serem  julgados  a  final  lem  appellaçáo  ou  aggravo, 
excepto  nos  casos  que  mereçáo  pen»  de  morte  ;  porque 
então  não  sedará  a  sentença  a  execução  sem  se  dar  par» 
te  ao  Supremo  Tribunal  de  Justiça  da  Capital  ,  por  melo 
do  seu  Regedor  ou  Governador  ;  aonde  haverá  outra 
Comniissão  criada  para  esse  fim  ,  para  que  se  não  retar- 
de a  execução  das  sentenças  justamente  dadas  :  mas  tu- 
do isto  interinamente  em  quanto  o  Soberano  Congresso 
não  fat  a  reforma  geral  a^emelhante  respeito.  zzzPurtn- 
legre  O  I ,°  de  Março  de  1X21.  —  O  Corregedor  da  Co- 
marca  AiUoiiig  JoaqiHtu  de  Coiivia  Pinto, 


M     A     PP     A. 


Das  Terras  liaignadas  para  CahtÇa  de  Distrieto  ,  ou  Partido  ,  e  doi  que  correipanJeni  «  cada   hum  destei ,  cêtn» 
foittoi  priíicipaei  dal  corridas  que  devem  Jtiicr  ai  Patrulhai. 


N.° 


Cabeias  de  Distrieto. 
Portalegre. 


2.°  Crato. 
V°   Aviz. 


5- 
6.° 

7-" 
8." 


10.' 


11. 


Elvas. 

Villa  Viçosa. 

Evora. 

Beja. 

Ourique, 

S.  Tliiago  de  Cacem. 

Setúbal. 

Montemor. 

Coruche. 


Terral  que  icrvem  de  circumferencia  aos  Diitrictoi, 

Marvão,  Castello  de  Vide,  Povoa  e  Meadas,  Montalvão,  Niza,  Alpalháo ,  Monforte, 
Assumar ,  Arronches,  e  Alegrete. 

Gafete ,  Tolosa,  Villa-Flor,  Amieira,  Gavião,  Casa  Branca ,  Alvega ,  Chancellaria  , 
Alter  do  Chão,  Alter  Pedroso,  e  Cabeço  de  Vide. 

Villa  de  Axedo,  Montargil,  Ponte  de  Sòr ,  Galvóas ,  Cabeção,  Cua  Branca,  Pavia,  Fi- 
gueira ,  Fronteira  ,  Ceno  ,  c   Seda. 

Campo-Major ,  Jeriimenha  ,  Casa  Forte,  ViHa-Euim ,  Villa  Fernando,  Eatbacena ,  Santa 
Eulália  ,  e  Santo  Aleixo. 

Monsarás ,  Alçadas,  Montoito,  Redoudo ,  Estremor ,  Souiel ,  Veiros,  Borl>a,  Trena,  e 
Mourão. 

Monte  de  Trigo,  Amieira,  Portel,  Santa  Anna  ,  Vendinha,  Aguiar,  Vianna  ,  Torre  de 
Giester,  Montemur ,  Arraiollos,  Venda  do  Duque,  Evora  Monte,  Canal,  e  Vai  de 
Infante. 

Moura,  Serpa,  Ficalho ,  Mertola,  Entradas,  Couve  I ,  Aljustel ,  Ferreira,  Torrão,  Al- 
vito, Cuba,  Vidigueira,  os  Pedrouços. 

Amexial ,  Almodovar,  Gilão,  S.  Martinho  das  Amoreiras,  Vai  de  S.  Thiago ,  Mesejana, 
Garváo,  Castro  Veade  Sembrana. 

Sines,  Sardão,  Odemira,  S.  Martinho,  Santa  Luzia,  osCallos,  Bairros,  Mausil,  Grân- 
dola, Valdegueio,  Tróia,   Comporta,  Melides. 

Cezimbra,  Almada,  Azeitão,  Moita,  Aldeia-Galega  ,  Palmela,  Alcochete,  Pígóes  ,  Ca- 
brella  ,  Porto,  de  Carvalho,    Palma,  Piniieiro,  Alcácer  do  Sal. 

Rio  Mourinho  ,  S.  Tbiago  do  Escoriai  ,  S.  Braz,  Patolim  ,  N.  S.  das  Brotas,  Vimieiro, 
Vendas  Novas  ,  Silveira. 

Erra,  Lamarosa  ,  Chamusca,  Almeirim,  Mugem,  Salvaterra,  Benavente,  CJamora  Cor- 
reia ,  Canha  ,  Lavre  ,  Mora. 

ÇCúntiaatr-lfha'). 
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O 


PARTE     POLITICA. 


HESP  ANH  A. 


J\IadriJ   29    de  Outubro. 


Uiitvírial  não  falia  nos  tutnultos  que  houve  aqui 
DO  dia  de  5.  Rajuel  ;  o  Eiyectador  e  O  ReguUdor^  que 
f.illão  nelles  ,  bem  qucreiíi  fazer  ai-reuitar  que  as  desor- 
dens neí^e  dia  commettidas  na  casa  do  Chefe  Politico, 
e  os  insultos  feitos  a  este  funccionirio  !.ão  obra  dos  icr- 
vis  ;  pois  lie  manha  dos  ultra  libcracs  ta/eieni  desoidens 
e  excessos,  e  attribuirem-nas  aos  que  elltrs  chamão  ser- 
vis ,  isto  lie  ,  aos  homens  pacíficos  ,  e  ansantes  da  or- 
dem. Toda  a  Heipanha  Sdbe  de  quantas  ameaças  tem 
sido  alvo  o  Chefe  Politico  depois  que  se  mandou  fecjiar 
O  Club  da  Fontana  de  Oi  o.  —  O  Censor  publicou  lium 
attiç;o  sobie  estes  ajuotameiuos,  que  tem  excitado  a  có- 
lera dos  nossos  revolucionários  ;  porque  sem  duvida  se 
tem  achado  demasiadamente  bem  reitatados  pela  penna 
òo  escritor  que  os  pinta  ;  o  que  se  poderá  julgar  pela  se- 
guinte passagem  : 

....  "ruço  ficaria  perdido  se  se  deixasse  ganhar 
ascendência  a  Uuma  Seita  (a  nos  ConuTuneros  ,  ijue 
he  em  Hespanha  o  que  he  a  dos  Carbonários  na  Itália) 
impia  e  llberticida  ,  que  ,  desde  o  principio  da  ultima 
revolução,  trabalha  cm  segredo,  mas  com  infatigável  ar- 
dor ,  para  nos  precipitar  em  todos  os  horrores  da  anar- 
quia ;  se  a  deixassem  obrar  ,  ella  nos  conduziria  passo  a 
passo  ao  esquecimento  das  leis  ,  ao  desprezo  da  authori- 
dade  ,  á  desordem  ,  á  dissolução  social ,  e  por  fim  ao  des- 
potismo de  huma  plebe  desenfreada,  barbara,  cruel,  e 
sanguinária.  Esta  Seita  Jacobinica  e  immoral  deseja  o 
roubo,  o  saque,  os  assassínios,  a  ruina  do  Throno  ,  a 
destruição  do  Systema  actual  ,  para  substituir  a  Monar- 
quia a  Republica  de  Robesplerre.  Ah  !  se  elles  só  hou- 
vessem de  viver  nessa  Republica  ,  tomáramos  nós  que  á 
manhã  elles  a  tivessem  ;  em  breve  setião  victimas  do 
seu  furor  ;  porem  não  serião  só  elles  os  sepultados  nas 
ruinas  do  edifício  ,  os  innoccntes  ,  toda  a  Nação  padece- 
ria também 

"  Felizmense  esta  Seita  não  he  numerosa  „  Ce  mes- 
mo nos  seus  i\lenibros  tem  muitos  homens  que  tem  co- 
íihecido,  bem  cue  o  não  possão  sempre  manilestar,  quão 
péssimos  sejão    os  fins  da  Seita ,   os  quacs  elles  tião  co- 


nheciáo  antes  de  entrar  nella);  "porem  ella  existe;  el- 
la oiO  se  ousa  declarar  ;  ella  se  cobre  com  a  maicara  da 
/latriolismo  ;  ella  invoca  o  nome  de  liberdade,  mas  cons- 
pira para  dilacerar  as  entranhas  da  Pátria  ,  para  se  apos- 
sar do  cominando  ,  para  tazer  esciavos  os  cidadãos  para 
cobrir  de  cadatalços  a  Hespaniui  ,  derramar  tios  de  san- 
gue ,  e  lançar,  se  podcsse  ,  no  calios  o  Mundo  inteiro. 
Esta  Seita  he  a  qiie  prepara  em  sei,rcdo  ,  excita  ,  provo- 
ca ,  e  forma,  quando  »e  occasióes  favoráveis,  os  tumul- 
tos ,  os  motins  ;  a  que  ha  anno  e  nisio  conserva  cm  per- 
petuo temor  os  cidaóãos  pacíficos,  e  tem  os  .Magistrados 
e  os  Chefes  Militares  em  continuo  rebate  ;  a  que  ape- 
nas periiiitte  á  tropa  descançar,  e  a  que  ameaça  todos  os 
dias  quem  não  iic  turioso,  com  o  punhal  ou  com   a  corda 

"Esta  Seita  entra  na»  casas  dos  Chefes  Politico? 
e  os  procura  paia  os- assassinar  ,  quando  ouzão  manter  a 
ordem  no  tlieatro,  resistir  animosamente  aos  insultos 
e  desprezar  seus  insolentes  gritos  :  reduzida  a  hum  pe- 
queno numero  de  miseráveis  seduzidos  ou  assalariados 
ouza  tomar  o  nome  do  Povo  que  a  teme  e  abomina  - 
com  este  usurpado  titulo  quer  forçar  com  ame3c.)S  a  Ca- 
mará a  acceder  a  injustas  petições  ;  busca  e  pa^a  a  "en- 
tes desconhecidas,  os  quaes,  a  favor  da  obscuridade  in- 
sultão  o  Monarca  ;  penetrando  no  asylo  sagrado  das  Ca- 
deias ,  assassina  os  prezos  indefensos  (quando  teme  reve- 
lem seus  segredos):  esta  Seita  que,  pretextando  render 
homenagem  a  illustres  pessoas  ,  desobedece  com  audácia 
ás  ordens  que  lho  prohibein  ;  que  ,  em  diversas  cidades 
repete  as  scenas  escandalosas  di  Capital  ,  e  lhes  ajunta 
a  injustiça  de  fazer  desterrar  cidadãos  innocentes,  sem 
delícto  provado,  sem  processo,  e  sem  sentença;  que 
dieta  aos  paizes  a  sentença  que  devem  pronunciar,  e  qua 
os  procura  ou  para  os  matar  ,  ou  para  os  intimidar  com 
ameaças  se  não  dão  ouvidos  a  suas  sanguinárias  insinua- 
ções. E  podem  acaso  ser  amigos  da  sua  pátria  aquelles 
que  compõem  huma  facção  tão  impia  ?  Ha  por  ventura 
ou  pôde  haver  liberdade,  Constituição,  sãs  doutrinas 
verdadeiras  luzes.  Leis,  Governo,  e  Pátria,  sem  a  or- 
dem, sem  socego  ,  obediência,  justiça,  virtude,  e  hu- 
manidade ?  ,, 

Os  revolucionários  tem  respondido  a  este  quadro 
nimiamente  fiel  do  destino  que  teria  a  Hespanha  predo- 
minando elles,  com  nojentas  caluinnias.  Depois  de  te- 
rem exhaurido  o  Diccionjrio  das  injurias  contra  os  que 
elies  dianião  Vllra-JS obres  ,    servis,  Jaiitores  da  tijran- 


Ifia  e  lia  l  iquiiiçõo  ,  accusáo  o  Cemor  de  ser  curiiplice 
da  Santa  Alliança.  (,Qui:  exccllcnle  copiti  noi  não  d,i  des~ 
te  eriglntil  o  nosso  Poi  tugiieí  Constiluclonol  Dií^cncra- 
Jo'.'.\) 

LISBOA   £7    rfe  Kovembro. 

EDITAL. 

Manoel  Marinho  Falcão  de  Castro,  do  Consellio  de  Sua 
Mag<?tadc  ,  Cavalleiro  Professo  na  Ordem  de  Christo  , 
Desembargador  da  Relação  ,  e  Casa  do  Porto  ,  Inten- 
dente Gera!  da  l'olicia  ,   etc. 

Aos    Habhaiitci  tia  Cafiital. 

A  protecção  ,  e  seqiirança  ,  a  que  os  bons ,  liones- 
tos,  e  virtuosos  Cidadãos  tem  liiiin  direito  sjfjrado  ,  co- 
mo ao  fim  primário  da  sua  uniáõ  social,  e  que  a  Autho- 
ridade  Publica  está  obrigada  a  prestar- llie  por  hum  de- 
ver igualdíenie  sagrado  ,  exige  imperiosamente  que  se 
tomem  contra  os  mios  ,  contra  os  perversos  ,  e  contra 
o»  immoraes ,  aquellas  cautelosas  prevenções,  que  ao 
tnenos  possão  no  momento  estorvar  seus  projectos  cri- 
mino,os  ,  em  qiianto  mcdid.is  mais  extensas  não  curarem 
o  mal  radicalmente  na  sua  origem  ,  danOo-se  destino  ,  e 
titil  applic.icão  aos  ociosa?  ^  desoccupados  ,  e  vadios  ,  iiue 
inf=stáo  a  Capital  ,  e  as  Provincijs.  He  para  conseguir 
esta  segurança,  e  para  firmar  esta  protecção  ,  que  pelo 
Comniandaiite  da  Guarda  da  Policia  se  tem  dado  a  se- 
guinte ordem  ao  seu  Corpo  ,  a  qual  se  faz  publica  antes 
da  sua  execução,  para  que  chegue  á  noticia  de  todos, 
esperando-se  ,  que  por  meio  de  huma  espontânea  con- 
corrência ,  se  consiga  o  fim  desejado,  e  se  evite  a  ne- 
cessidade de  procedimentos. 

v-íí   Vatrulhas  txccutarái  o  seguinte, 

§.  \.°  "Não  consentirão  ajuntamentos  tumultuo- 
sos ,  e  de  noite  os  de  toda  a  qualidade  ,  a  não  serem 
motivados  por  objecto  de  algum  espectáculo  publico  ; 
revistarão  todo  o  individuo,  ijue  depois  do  toque  do  si- 
no da  Cidade  ,  até  á  madrugada  virem  parado  só  ,  seja 
qual  for  o  seu  traje  ;  e  depois  do  referido  toque  ate  ás 
dez  horas  ,  todos  os  indivíduos  ,  que  ou  por  sua  má  ap- 
parencia  ,  ou  por  a  natiitcia  dos  lugares  cm  que  forem 
encontrados  ,  ou  por  qualquer  outro  motivo  se  tornar-^m 
suspeitos,  conduzindo  tanto  estes  como  os  primeiros  im- 
medi.itamente  á  Cadca  do  Limoeiro  á  ordem  do  Sr.  In- 
tendente Geral  da  Policia  ,  sempre  que  se  lhes  encon- 
trem ou  armas  prohibidas  ,  entrando  nesta  classe  páns 
c.irtos  ,  a  que  vulgarmente  se  dá  o  nome  de  cacetes  ,  ou 
iiutrumciitns  próprios  de  ladrão  ,  como  gazuas  ,  pregos 
grandes  virados  na  ponta  ,  limas,  verrumas,  etc;  sendo 
todos  mandados  recolher,  quando  se  lhes  não  encontrem 
as  referidas  arinas ,  ou  instrumentos  :  e  das  dez  lioras  di 
noite  até  á  madrugada,  alem  dos  indi\iduos  que  se  lhes 
tornarem  suspeitos  ^lor  os  motivos  já  mencionados  ,  re- 
vistarão sem  excepção  todos  os  de  traje  de  jaqueta  , 
niza  ,  ou  capote  ,  por  serem  estes  trajes  ,  os  de  que  por 
via  de  regra  usão  os  homens  operários  ,  isto  he  ,  os  lio- 
mens  daqnella  classe  ,  que  devendo  levantar-se  no  dia 
seguinte  a  horas  próprias  de  poderem  ganhar  o  pão  por 
o  seu  trabalho  ,  he  liuma  prOva  decisiva  contra  a  regu- 
laridade da  sua  conducta  o  encontrarem  se  nas  ruas  de- 
pois da  ultima  referida  hora  ;  com  a  diífcrença  porém  , 
que  os  que  trouxerem  capote  sA  serão  comprehen.fidos 
na  revista  geral  ,  quando  não  só  por  apparencia  doste 
traje,  mas  também  do  resto  de  todo  o  outro  se  co  i.ie- 
cer  que  pertencem  á  mencionada  classe,  ciijrs  individiios 
por  o  mes. no  motivo  já  ponderado  indep^^ndentc  rie  se 
lhes  não  acharem  armas  proliibidas  ,  ou  instrumentos  de 
ladrão  ,  serão  conduzidos  á  Companhia  do  respectivo  dis- 
tricto  ,  aorde  se  conservarão  em  custodia  até  ao  oíj  se- 
giinte;  e  scndo  primeiro  perguntados,  ou  serão,  segun- 


do as  íuas  respostas,  mandados  embora  ,  nu  tJO  caso  ríe 
se  colher  dill-s  desconfiança  da  sua  conducta  ,  serão  en- 
viados á  ptíscnça  do  Ministro  com  huma  parte  circums- 
tanciada  para  eile  decidir  do  seu  desliiio  ;  só  deixarão  de 
ser  conduzidos  como  fica  dito  os  Individuns  secnintes  : 
1.°  os  que  disseiem  que  vão  buscar  Sacramentos,  Mé- 
dicos ,  Cirurgiões,  Parteiras,  ou  Remédios,  c  neste  ca- 
so serão  acompanhados  para  $e  ver  se  se  verifica  o  que 
el!cs  dizem  ;  e  não  se  verificando  seiáo  conduzidos  a 
Companiiia  ,  e  rcmettidos  no  dia  seguinte  ao  Ministro 
com  a  dccijração  deste  facto ,  e  as  mais  que  poderem 
resultar  das  devidas  indagações  :  2°  oj  inlividuos  que  , 
sendo  encontrados  até  a  huma  hora  da  noifí  naqnella-. 
em  que  houver  'J'heatro  ,  mostrarem  tiuma  Cifra  de  hum 
dos  Einpre/iiios ,  que  corresponda  áquella  que  deve  es- 
tar nas  Conjpanhias  ,  por  a  qual  se  conheça  que  são  em- 
pregados no  ser»  iço  do  Th:atro,  designado  por  a  mes- 
ma Cifra  ,  não  lhes  valendo  esta  da  referida  hora  em 
diante:  5."  os  indivíduos  que  reunirem  ao  dito,  de  que 
vão  buscar  seus  amos ,  além  da  libré  ,  ou  chapco  ,  cujo 
arranjo  indica  Criado  de  servir  ,  indícios  que  o  priívem  , 
como  archote ,  lanterna  ,  capote  ,  ou  sobre-easaca  no 
braço  ,  ou  que  reui.irem  ao  dito  ,  de  que  vão  levar  re- 
cados de  seu  amo  ,  atavio  próprio  de  Criado  de  servir : 
4.°  os  individuos  que  não  levando  atavio  de  Ciiado  de 
servir  todavia  apresentarem  os  indicio»  acima  declarados, 
de  que  vão  buscar  seus  amos  ;  quando  porém  aconteça 
que  se  apresentem  indivíduos  ,  que  digão  que  vão  fazer 
esta  ultima  diligencia,  ou  que  vão  levar  recados  a  «eus 
amos  ,  não  levando  ntnhum  dos  caracteristices  já  par.i 
ambos  os  casos  declarados  ,  que  consequentemente  os 
possão  acreditar  como  Criados  de  servir  ,  em  ambos  se 
praticará  com  elles  o  mesn.o  que  fica  recommendado 
para  os  que  disserem  vá"  buscar  soccorros  de  saúde  ;  de- 
vendo todos  os  crntemplados  debaixo  das  quatro  ultimas 
condições  serem  apalpados,  e  proceder  se  com  elles  sem 
consideração  alguma  aos  seui  traj#s ,  nem  aos  seus  di- 
tos ,  como  esta  determinado  ,  no  caso  que  se  lhes  en- 
contrem  instrumentos   de   assassino,  cu   laJrío.  ,, 

§.  2."  "  Revistarão  os  indivíduos ,  que  virem  para- 
dos juitos  depois  das  dez  horas  da  noite  ,  ainda  q'  e  se- 
jão  de  casaca  ,  e  não  se  lhes  encontrando  armas  ,  ou 
instrumentos  que  os  indiquem  criminosos ,  os  mandarão 
recolher,  devendo  este  exame  ter  tanto  n-.ais  lugar, 
quanto  mais  tarde  for  ,  ou  mais  suspeito  o  lugar  em 
que   forem   encontrado?.  „ 

§.  j."  "  Prenderáó  ,  e  conduzirão  ao  limoeiro  á  Or- 
dem do  respectivo  Ministro  do  Bairro  ,  jeja  a  que  hora 
for ,  todos  os  indivíduos  que  encontrarem  de  noite  com 
descantes ,  e  toques  de  instromentos  ;  assim  como  con- 
duzirão também  ao  Limoeiro  ,  á  mesma'  Ordem  ,  tanto 
as  meretrizes  que  encontrarem  por  as  tuas  depois  das  i 
horas  da  noite  ,  como  as  que  estiverem  depois  da  refe- 
rida hora  nos  Armazéns  de  Vinhos  ,  e  Lojas  de  Bebidas; 
e  anles  da  reftridj  jiora  se  as  encontrarem  não  só  pra- 
ticando indecencias,  poicm  mesmo  «m  conversação  com 
homens.  ,, 

§.  4."  "Prenderáó  os  Donos,  ou  Caixeiros  das 
Tabernas  ,  dos  Arm.izens  de  Vinhos  ,  ou  Lojas  de  Bebi- 
das,  que  tiverem  as  Portas  abertas' debaixo  da  hora  do 
toque  do  sino  da  Cidade  ,  ou  depois  daquella  hora  ,  ou 
horas  que  de  mais  IIks  estiverem  concedidas  ,  e  quando 
acontecer  que  não  obstante  estarem  fechadas  as  Portas 
das  Tabernas  ,  Armazéns  de  Vinhos  ,  ou  Lojas  de  Bebi- 
das ,  haja  dentro  das  referidas  Casas  ajuntamentos,  as  fa- 
rão abrir ,  e  procederão  com  os  Donos  delias  ,  ou  Cai- 
xeiros ,  como  se  estivessem  as  Portas  abertas,  e  com  os 
Indivíduos  que  iicllas  estiverem  por  o  mndo  que  fica 
determinado,  com  relação  ás  liOras  que  alli  forem  en- 
contrados. „ 

§.  5.°  "Farão  fechar  todas  as  Portas  de  Escada,  ou 
Portas  de  Loja  que  derem  serventia  a  Escadas  ,  e  que 
não  tiverem  luz  ;  fazendo  apontamento  dj^numero  da 
Porta  e  da  Rua,  para  no  dia  seguinte  se  proceder  i  mui- 


t.i  estabelecida  por  Editai  c!,í  Intendência  de  i  de  Feve- 
reiro de  \Í02  ;  e  avisando  logo  o  Inquilino  do  piiniei- 
ro  andar,  de  quo  JvMieila  escaiia  fica  condeninada  á  iniil- 
ta  da  ordem  ,  por  estar  a  Porta  aberta  sem  luz  na  Esca- 
da ,  ou  Loja  ;  e  quando  aconteça  que  a  Patrulha  seja 
composta  de  Soldadfis ,  que  não  saibão  ler ,  nem  escre- 
ver,  marcatáó  bem  a  Porta,  e  no  dia  scguiute  se  iiâo 
informar  do  numero  ,  para  se  proceder  conio  líca  deter- 
minado. ,, 

§.  O."  "  Cond'.uii3ci  ao  primeiro  Posto  niais  próxi- 
mo todos  os  Cabos  ,  Anspeçjdjs  ,  e  Soldados  dos  Coi- 
pos  arregimentados,  que  eticontrarem  depois  do  toque 
de  recoliísr  ;  porcín  senifo  Soldados  ,  se  depois  dalli  se- 
lem  conduzidos  mostrarem  ao  Commandjnte  do  Posto 
titulo  ,  que  os  justiíique  de  que  são  impedidos  de  Otti- 
ciaes ,  os   dei.\arr.ó   ir.,, 

§.  7.°  "Tomarão  todo  o  sentido  de  que  andares 
SC  deitão  aooas  ,  cu  imn  undicies ,  desde  o  romper  do 
«lia  ate  ás  dez  horas  da  noite  com  voz  de  aviso,  ou  sem 
cila  ;  e  depois  da  referida  liora  sem  a  d'la  voz  d.ida  por 
três  vezes  ,  como  está  determinado  ;  a  fim  de  qii^-  pro- 
curando logo  a  Porta  da  tscada  ,  que  lhe  corresponder  , 
liajão  de  notificar  os  respectivos  Aloradotes  ,  de  que  por 
o  mencionado  motivo  (icão  sugeitos  á  multa  da  I.ci, 
dando  depois  a  competente  parte  ao  seu  respectivo  Com- 
mandante  de  Coinpaiiliia  ,  para  que  este  faça  ao  Aliiio- 
tacc  da  Limpeza  do  líairro ,  a  participação  determinada 
pelo  Edital  do  Senado  de  27  de  iM.iio  de  1X0;,  deten- 
do as  Patrulhas  proceder  por  o  mesmo  modo  todjs  as 
vezes  que  se  deitarem  á  Rua  ,  a  qualouer  hora  que  for, 
sem  voz  de  aviso  ,  ou  com  cila,  corpos  sólidos  que  com 
a  sua  queda  possjo  ptodu?ir  mao  tratamento,  ou  arris- 
carem a  vida  dos  que  passarem. ,, 

Lisboa  em  24  de  Novembro  de  1821, 


CO  RTES.  —  5fíjfl«  <!c  27   dí  Novembro.    N.°  242.' 

Abrindo  o  Sr.  Presidente  a  Sessão  ,  e  não  se  achan- 
do presente  a  Acta,  deo  conta  o  Sr.  ^cc^etatio  Fel^uii~ 
rns  do  expediente  pela  seguinte  maneira  :  — Pela  Secre- 
taria d"Estado  dos  Negócios  do  Reino  se  participa  que 
eui  consequência  da  Ordem  das  Cortes  de  2 1  do  cor- 
rente se  ordenou  ao  Governador  de  Santa  Cotharina 
envie  Acta  das  eleições  (ficarão  inteirados):  igudlmen- 
te  se  partecipa  se  passá'ão  as  Ordens  ao  Conselho  da 
ra:enda  para  remettet  as  Consultas  relativas  á  extincta 
Companhia  do  GriJ-Puni  <?  Mamnlião  ,  e  faz  sobre  isto 
algumas  observações  (á  Commissão  de  Justiça  Civil): 
dito  se  envia  huma  Consulta  da  Meza  do  Desembargo  do 
Paço  de  7  do  corrente  sobre  o  requerimento  de  Jcsé 
António  Soares  Barbosa  e  outros  (á,  Commissão  de  Jus- 
ttça  Civil).  — Pela  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da 
Mafiidia  se  envia  iium  requerimento  do  Chefe  d'  Esqua- 
dra N.  .  .  .  em  que  pede  o  pagamento  de  seus  soldos  ,  e 
de  seus  dois  filhos  (á  Commissão  de  Fazenda).  —  Pela 
Secretaria  dos  Negócios  da  Guerra  ,  representa  o  Encar- 
regado d  aquella  Repartição  ,  que  authorisando-se  o  Go- 
verno pelo  artigo  16.°  do  Regimento  do  Conselho  d  Es- 
tado a  regcitar  as  propostas  do  Consellio  de  Guerra  , 
ouvido  o  mesmo  ('onselho  de  Estado ,  e  não  sendo  da 
letra  da  Lei  a  forma  de  se  renovar  a  mesma  proposta, 
S.  M.  lhe  ordenava  recorresse  ao  Soher.ino  Cong'esso 
para  suggerir  o  methndo  de  se  effectuar  (á  Cm  missão 
de  Constituição).  —  Pela  mesma  Secretaria  d' Estado  se 
envião  duas  representações  do  Brigadeiro  Commandante 
da  força  armada  desta  Capital  ,  em  que  expõe  a  diminuí- 
dos Carpos  do  seu  Comn.jndo  ,  que  tornãn  inipossivel 
O  cumprimento  do  serviço  diário  (á  Commissão  de  Guer- 


ra )  :  dito  em  que  participa  terem-se  expedido  Ordens 
ao  Ministro  da  Fazenda  ,  e  ao  Descmbarsadí  r  Inspector 
dos  Transportes  para  se  effectuar  o  offctecimenlo  do 
Juiz   de   Fora   de   Coimbra  (ficarão   inteirados). 

O  Deputado  Secretario  da  Junta  da  Fazenda  da  L^ni- 
versidade ,  João  Anastácio  do  {'oito,  envia  de  Ordem 
da  mesma  Junta  mappa  demonstrativo  do  inez  de  Setem- 
bro (  á  C.  de   Fazenda), 

O  Almoxarife  da  Commenda  da  Villa  de  Torrão  , 
da  Ordem  de  Sfl;i/-I<iç,'o  ,  Joaquim  António  laptitaVa- 
rella  ,  envia  a  sua  felicitação  ao  Soberano  Congresso 
(ouvida  com  agrado). 

A  Commissão  de  Negociantes  est.ibelecida  em  B.ir- 
ccllot  para  propor  os  inelhoramcntos  de  Commertio  da 
parte  da  sua  notreaçáo  (  ficarão  inteirados  ). 

O  Abbade  António  de  Sousa  e  Castro  oflFerece  hum 
plano  sobre  o  methodo  das  eleições  directas  (  á  Commis- 
são Especial  ). 

Bento  Marques  Pereira  ,  Prior  de  Villar  de  Perdizes, 
offerecc  o  original  da  Oração  recitada  nas  eleições  de 
Paroquia  (  ficarão  inteirados  ). 

O  Juiz  do  Povo  da  Villa  de  Covilhã  remette  Inima 
relação  das  testas  leitas  na  mesma  Villa  cm  os  dias  24 
25   e   26  de  Agosto. 

O  Cidadão  Joaquim  José  de  Campos  Abreu  e  M^llo 
offerece  huma  memoria  intitulada  —  Desaeçravo  da  Gram- 
matica  Portu^ueza  (á  C.  de   Instriicçao  Publica). 

O  Cidadão  JoãoCyrillo  Macli.ido  offerece  hum  pro- 
jecto de  Monte  Pio  dos  Officiaes  Militares  (  á  C,  de  Fa- 
zenda ). 

O.  Cidadão  Christováo  de  Sousa  Carvalho,  dj  Villa 
de  Míige,  ofterece  huma  memoria  sobre  o  auymc-nto  da 
Agricultura  (  á  C.   respectiva). 

O  Sr.  Fíriíandis  T/ioiuns  poz  sobre  a  Meza  huma 
indicação  ,  que  disse  ser  urgente  ,  e  pedia  ,  se  assim  pa- 
recesse 3   Meza  ,  que   Inje  fosse   lida. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tumei e  se  acharão  presentes   10 j   Deputados. 

Ordem  do  Dia.  « 

O  Sr.  Soma  e  Almeida,  relator  da  Commissão  de 
Guerra,  leo  o  parecer  em  resposta  ao  Oíficio  do  Minis- 
tro da  Guerra,  e  representação  do  Commandante  da 
Força  armada  ;  neste  parecer  expõe  a  Conmiissão  a  ne- 
cessidade de  recrutar  huma  Força  de  •)<$>  e  tantos  ho- 
mens ,  assim  como  a  de  fazer  algumas  economias  em 
todo  o  Exercito.  Houve  alguma  discussão,  e  eiti  resul- 
tado decidio-se  que  a  Commissão  Esnecial  unindo-se-lhe 
o  Sr.  Miranda  efTereça  hum  plano  geral  ,  entarregando- 
se  deste  trabalho,  independente  de  qualquer  outro. 

O  Sr.  K.is  Vcilio  ,  relator  da  Commissão  de  Pesca- 
rias ,  Iro  os  pareceres  sobre  vários  requerimentos,  e  fo- 
rão  approvados. 

(jOontintiar-sclia'), 


'# 


M  I  S  C  E  L  L  A  N  E  A. 


Tomando  sempre  por  norma  da  nossa  conducta  na 
publicação  dos  artigos  estranhos  ás  noticias  ,  legislação 
e  mais  objectos  essenciaes  da  Gazeta  ,  não  adinittirmos 
peça  alguma  de  ataque  de  indivíduos ,  ou  corporaçói^s 
abraçámos  com  gosto  a  publicação  de  alguns  arrioos  em 
defeza  dos  que  são  injustamente  calumniados  e  insulta- 
dos ,  por  isso  mesmo  que  a  maldade  do  século  anime 
menor  numero  de  pessoas  a  prestarem-se  á  defeza  que  a 
publicarem  artigos  de  injuria.  Bastantes  invectivas  e  in- 
sultos se  fizerão  ao  actual  Prelado  do  Algarve  «m  alguns 
Periódicos.   He  justo  se  veja  a  causa  delles  no  seguinte  ^ 


M  A  N'  1  F  E  S  T  o. 

Como  o  Tribunal  dj  opiíiijo  lie  Juiz  imparcial  quan- 
do str  patenteia,  a  veidade,  e  icndo  forcejado  por  vili» 
fiendiar  o  bispo  lio  yilgarve  luim  lioiiiem  VL-rdadeirau, en- 
te culpado  ,  he  preciso  manifestar  e  saiba  o  HiibliLO  <|Ue 
o  H.  Joa.juiiii  António  V.iliiilio  ,  Cónego  na  Catlicdial  de 
Fnru  ,  tendo  sido  Vedor  da  Fazenda  úa  Mitra,  e  do  Ca- 
bido ,  por  alguns  annos ,  e  sendo  nos  fins  do  aiino  di 
li  li  lançado  fora  d' este  Ofikio  ,  coi.tra  os  seus  dese- 
jos, por  não  haver  dado  as  suas  contas,  ikou  aLançado 
em  eiit>rmissin)js  quantias,  que  dissipou  ,  comeu,  c  con- 
suinio,  como  quii,  tanto  da  Meja  Episcopal,  como  da 
Capitular,  e  ate  em  dois  contos  de  rtis  peitcnceiítes  ao 
Thesouro  NaCL.nal  ,  e  importância  da  Uctima  tcclesias- 
tica  das  duas  mesmas  Mczas  ,  que  elle  reccbco ,  e  de  que 
asíignou  Termo  de  Uí-positano  ,  sem  que  coniiudo  a  en- 
tregasse  em  o   Tnesouro  PuMuo. 

O  Uispo  recebeu  luima  Portaria  do  Governo,  data- 
da de  5  de  Março  do  presente  anuo,  em  que  se  llie 
manda  proceder  com  Sequestro  immediatamentc  contra 
o  V.ni\i«nJoa,iniin  António  Vollnho  ,  pela  sobredita  quan- 
tia dos  2:ouC(í)  rs.  da  mencionada  Decima;  c,  destj.iii- 
do  o  Prelado  poupar  áquelle  Cm.e^o  este  desgosto  e  de- 
lar  ,  avisou  o  ^i  Oídem  recebida  ,  c  o  instou  ccin  todas 
as  prudentes  razões,  que  llie  lembrarão,  para  o  persua- 
dir a  apiompist  a.juelle  dinheiro,  c  conccdendo-hic  al- 
gum tempo  de   espera   pata   este  fiin. 

Zombou  d'  isto  o  Cónego  ,  e  ainda  em  9  de  Maio 
de  nada  ha\ia  cuidado.  Kntâo  O  mandou  chamar  o  Pre- 
Jado  e  niostrando-lhe  novamente  que  não  estava  em 
seu  arbítrio  o  evitar-lhe  o  sequestro,  tratou  Ai  o  per- 
suadir outra  vez  a  aproinpt.it  aquella  quantia,  diiido-liie 
ainda  mais  quinze  dias  de  espera  ,  apczar  de  liaver  )á 
decoirrdo  muito  tempo  sem  que  o  Cónego  tivesse  apioin- 
ptado   cousa  aisuma 

Cliegou  entretanto  outra  Portaria  do  Governo  em 
data  de  ig  de  Maio  ordenando  novamente  o  Srquestro, 
e  apezar  de  o  Prelado  instar,  á  vista  d' ela,  conj 
o  Coue-jo  para  se  poupar  aquelle  procedimento,  apr.im- 
ptan'o  logo  os  2:000^  rs.  ,  tudo  foi  baldado,  porque  O 
Coneíio  pèneiidia  que  o  Prelado  não  obedecesse  aO  Go- 
verno ;  que  o  fosse  entretendo  com  respostas  pahativas, 
e  que  scai  enibaigo  de  terem  vindo  aqueilas  doas  Por- 
tarias e  de  virem  depois  outras  duas  de  2j  de  Jullio, 
e  26  de  Setembro,  mandando  expressamente  sequestrar 
e  proseguir  na  execução  do  ("onego  J oaijuint  António 
V,\linlio\  o  Juiz  Executor  illudisse  todas  estas  Ordens 
Superiores. 

Não  houve  portanto  outro  remédio  senão  proceder 
ao  secHiestro  Irritado  então  o  Cónego  com  este  proce- 
dimento, como  se  elle  fosse  hum  crime,  e  hum  atten- 
tado  con.mettido  por  \ontade  própria  contra  os  seus  di- 
reitos ,  meditou,  e  mais  o  seu  inseparável  Sócio,  c  Ad- 
vogado (Advogado  de  Provirão,  c  basta)  orgulhoso,  per. 
tiiibador  ,  immotal  ,  ignorantissimo  ,  co.  hecido  em  todo 
o  Algarve  ,  e  ainda  fora  d'elle  ,  por  suas  abomináveis 
qualidades,  e  ale  por  incultos  Ímpios  e  escandalosos  con- 
tra o  seu  antijo  bispo  Antecessor  do  actual  Prelado  j 
meditou,  digo,  vingar  a  affronta  ,  que  se  lhe  havia  fei- 
to em  hum  sequestro  ordenado  por  quatro  Portarias  do 
Governo,  e  espaliiar  nos  papeis  publicns,  contra  o  Pre- 
lado ,  quantas  calumnias  ,  e  frioleiras  lhe  sugerio,  e  in- 
ventou  a   sua   maldade   exaltada. 

Eis  av)ui  pois  a  monstruosa  origem  d'essas  notas  in- 
sulsas,  mentirosas,  e  conhecidaiTiente  apaixonadas,  e  fal- 
sas como  dentro  em  pouco  teíupo  se  mostrara  com  a 
m.iinr  evidencia,  as  quaes  tem  apparecido  contra  o  Pre- 
lado em  Periódicos,  que,  neste  caso,    e  não  sei  se   em 


alguns  Outros,  tem  dado  0$  mais  oppcstos  arcumenros 
d  aquella  imparcialidade,  que  tanto  nos  querem  incul- 
car. 

Deixemos  porem  isto  pata  outra  occasião  ,  pois  que 
a  nossa  tenção  he  cuiUinuar  com  este  Maiiilesto  ,  em 
que  temos  a  desenvolver  muitas,  muito  puras,  e  mui- 
to grandes  verdades  ,  c  delias  se  conhecera  que  de 
huma  part-e  a  Miigança  ,  e  de  outra  o  medo,  acceiuKraO 
o  a  nmo  dVsics  dois  péssimos  homens  pata  a  inrcrnal 
cmpreza  de  malquistarem  o  seu  Prelado.  Por  a^-ora  con- 
tcntenio-nos  Je  perguntar   ainda  : 

Prioieirainciite  :  Quaes  são,  no  Tribunal  da  Opi- 
nião Publin»  ,  os  verdadeiros  ("onstitucionaes  ?  São  por 
ventura  aquclles  que  leteiii  o  diuhciro  da  Nação,  ou 
aqucllc  ijue   executa   esscs   devedores? 

Em  icgunJo  higiir;  Ouaes  sãO  ,  no  Tribunal  da 
Opinião  Publica,  os  verdadciii  s  Constitucionaes  ?  São 
por  ventu'í  aqu*lles  que  ,  com  o  dinheiro  da  Nação  se 
estão  regalando  em  contínuos  banquetes,  envolvidos  em 
todos  os  excessos  da  sua  gala,  á  custa  dos  pobres  a 
quem  o  Erário  não  paga,  porque  não  pôde  ,  porque  não 
lein  com  que  ,  e  porque  esses  Iticsmos  golòtóes  ,  $an- 
guexugas  do  Estado  ,  lhe  absorvem  os  seus  rendimentos 
ou  aquelle  que  sequestra  esses  mesmos  devedores  ,  para 
entregarem  no  Thesouro  Nacional  o  que  devem  ? 

Terceiro:  Quaes  são,  no  Tribunal  da  Opinião  Pu- 
blica, os  verdadeiros  Con>titucionae5  ?  São  por  ventura 
aquclles  que,  sendo  Depositários  da  Fazenda  Nacional, 
e  sendo  sequestrados  em  virtude  de  quatro  Portarias  pa- 
ra pagarem,  estão  tão  longe  de  assim  o  fazerem  que 
zonib  o  descarailanieiite  d'cllas,  e  tem,  ha  seis  iiiejes  , 
letardido,  cOm  trapaças,  a  sua  execução,  ou  aquelle 
que  ,  ol^edeceiuto  respeitosamente  as  Ordens  do  Gover- 
no Constitucional,  pton.ovc  ,  n'aquella  forma  delias,  a 
sua   devida   execução  ? 

Quarto  :  Quaes  sío  ,  no  Tribunal  da  Opinião  Pu- 
blica ,  os  verdadeiíos  Constitncionaes  ?  São  por  ventura 
aquelles  que,  por  motivo  de  se  verem  obrigados  i  exe- 
cução das  repetidas  Ordens  do  Governo  Constitucional 
bla^fcn.io  publicamente  contra  o  executor  d'ellas  ?  Ou 
aquelle  que  ,  por  dar  a  essas  Ordens  o  devido  cumpri- 
iTiciito,  c  rcspeitallas  ,  como  merecem,  se  tem  tornado 
innoceiíte  victiira  das  escandalosas  caluninias  ,  com  que 
pubhcameiíte  lie  insultado  por  esses  mesmos  devedores, 
e  só  esses  devedores  ? 

ÇfioiiUnaar-ie-ht.') 


# 


PARTE     MERCANTIL. 


ENTRADAS    E    SAKIDAS    DE    NAVIOS. 


Novembro  i.  Entr.  Português.  ,  Hiate  Ligeiro  ,  da 
Madeira  em  59  dias  em  lastro:  Heifanhol ,  Cahique  Pe- 
reci//i<i  ,  de  Gnlliza  em  S  dias,  arribado  pata  Cartliagf 
na  com   sardinha. 

Idem  11.  Entr.  Portugueiet  ,  Esc.  Corr.  Mar.  Prin- 
ceia  Real,  do  Rie  de  Janeiro  em  70  dias;  Esc.  Emília^ 
do  Filial  cm  14  dias,  com  4.0  nioios  de  trigo,  50  pipas 
de  aguardente,  e  j  1  de  vinho;  Hiate  Santo  António  Vi- 
gilancia  ,  de  S.  Miguel  em  16  dias,  com  40  moios  de 
feijão;  Hiate  Imiãvi  Vnidot  ,  de  Santa  Maria  ^  em  IO 
dias,  coin  70  moios  de  feijão,  e  25  de  sevada. 


NA     I  M   P  R   S  N  S  A     N    \  C  !  O  N   A  L 


S/  REDACTOR. 


R 


Ogo-llic  queira  Inserir  ,  ou  fazer  distribuir  cem  seu  Periódico  o  se- 
guinte i  para  qua  o  Público  principie  a  conhecer  qual  he  a  meu  respeito  a 
verdade : 


M 


Anocl  da  Costa  Negociante    do  Pará ,   e  alii  cohdemnado  em  virtucíe  das 
Leis,  tem  tomado  por  sua  occupação  única   insultar-me  ,  calumniar-me ,  attri- 
buindo    aos  meus   despotismos    (  quando   Governador ,    e  Capitão   General  da- 
quella    Capitania  )    a  Sentença  contra  elíe   proferida  ,  e  todas  as  privações  ,  e 
males  que  tem  soffrido  :   se   elle  dissera  que  sendo  de  hum  caracter  inquieto, 
íaUimniador  ,  intrigante,  e  demandista  fora  no  meu  Governo  punido,  porque  eU 
fazia  observar    a  ordem,    e  não  consentia  nera  podia  consentir  Libellos  famo- 
áos  ,  Pasquins,  e  Saryras  contra   o  Governo  ,  e  contra  os  Particulares  ,  e  o  Con- 
trabando de  Diamantes,  e  o  extravio  de  Direitos  Nacionaes  ,  dizia  a  verdade , 
e  nesse  caso  suas  lamentações  deveriâo  dirigir-se  contra  as  Instrucçóes  ,  e  Or- 
dens dadas  pelo  Soberano  aos  Governadores  das  Colónias ,  e  contra  os  Regu- 
lamentos de  Policia;  porém  Costa  espalhou  que  eu   queimara  os  Autos  pelos 
qoaes  fora  sentenciado:    elle    sabia   que  isto  era  mentira,  mas  julgava  que  es- 
tariao   sumidos  ,  fallava  affouto  suppondo  que  nao  existião  as  provas  de  seus 
delictos.  -;'jv„i..t.  ¥■ 

Como  Oí  Autos  existem,  e  existem  na  Secretaria  das  Justiças  ,  e  agora  no 
Cattorio  do  Escrivão  Anselmo  José  Ferreira  de  Passos  aonde  estão  Cartas  do 
próprio  punho  de  Costa,  os  Pasquins ,  Satyras  ,  que  lhe  forao  apprehendidos  , 
sonde  existe  a  sua  Correspondência  ,  e  seu  Borrador  escrito  pela  sua  letra  , 
por  onde  se  mostra  que  elle  era  Contrabandista  de  Diamantes  ,  hum  Extra- 
Viador  de  Direitos  Nacionaes  ,  hum  caluraniador  ,  Jiura  sedicioso  ,  hum  verdadeiro 


criminoso  deEstado  :  quando  se  imprimirem  cxtrahidos  por  Certidões  entaoV.m., 
Senhor  Redactor  ,  e  o  Público  verão  quem  lie  e>te  Co^^ta  ,  e  com  que  direi- 
to se  lhe  concedeo  Alvará  de  fiéis  Carcereiros  ,  e  com  que  verdade  elle  me 
calumnia  attribuindo-me  Despotismos,  quando  eu  nada  mais  fiz  do  que  a  mi- 
nlia  rigorosa  obrigajao,  e  quando  os  Juizes  nada  nviis  fizerâo  do  que  ap- 
plicar  as  Leis  aos  Réos  ,  segundo  as  suas  culpas  ,  plenisámaracnte  provadas. 
Porém  no  Patriota  de  Sexta  fl-iw  26  de  Outubro  ,  apparece  o  diro  Cos- 
ta fallando  cm  papeis  seus  que  cu  guardara  cm  hum  saquinho  ,  e  tornando  a 
repetir  calumnias  sobre  as  suas  questões  judiciaes  com  Rozo. 

Pelos  Autos  se  mostra  a  direcção  que  tiverão  os  papeis  de  Costa.  Ern 
quanto  a  Certidão  se  não  imprime  ,  devo  declarar  ser  huma  calumnia  gros- 
seira o_  dizer-se  que  eu  tenlio  papeis  de  Costa  ,  ou  que  lhe  impedi  os  seus 
meios  judiciaes  i  por  agora  saiba  o  Húbl.co  qiie  no  tempo  em  que  cheguei  ao 
iará  ,  já  existião  as  questões  entre  o  Coronel  Roço  ,  e  Manoel  da  Costa  ,  e 
que  eu  procurei  concilia-los  ,  a-sim  como  fiz  a  muitos  outros,  para  evitar  in- 
trigas, e  ódios  naquella  pequena  Cidade  :  que  este  meio  conciliatório  não  só 
era  justo,  c  permittido  naquelle  tempo  ,  mas  he  lou/avel  ,  hc  da  Ord.  do 
Reino  Liv.  3.  tit  20.  §  f.  ,  e  recebido  como  o  melhor  no  Systema  Consti- 
tucional :  as  intenções  de  S.  Magestade  erão  que  eu  ,  e  todos  os  Governado- 
res das  Capitanias  assim  obrássemos  ,  porque  destas  questões  pequenas  nas- 
cera infinitos  males  á  tranquilidade  pública  naquelles  Estados  ,  que  huma  vez 
que  os  não  pude  conciliar  os  entreguei  á  sua  sorte,  deixando  correr  os  meio* 
ordinários  :  que  se  mandei  prender  Costa  correcroriamente ,  não  Foi  por  stf  náo 
compor  cota  Koze ,  foi  por  me  insultar,  faltando  ao  respeito  da  Authorida- 
de  Suprema  ,  que  eu  alli  representava  ;  e  que  esta  medida  correccional  me 
era  permittida  pelas  Leis  existentes  ,  e  pelos   quacs  cu  me  j^overnava. 

Qi_ianto  aos  óculos  de  que  falia  Costa  ,  eis-aqui  o  facto  que  assas  mos- 
tra quem  elle  he. 

O  Coronel  António  Bernardo  Cardoso,  Genro  de  Rozo,  do  qual  Co?t* 
foi  Caixeiro,  e  a  quem  devia  sua  tal  ,  ou  qual  fortuna,  «ssistia  defronte  da 
Cadeia ,  aonde  Costa  já  depois  de  sentenciado  se  achava  :  este  que  tomou  por 
cobarde  vingança  Infamar  ao  dito  Coronel  Cardoso  ,  e  a  sua  mulher  tinha 
posto  nas  grades  da  Cadeia  huma  tira  de  couro  com  dois  C...  eis  os  óculos 
de  Madama  Cordovil....  O  sugeito  a  quem  o  dito  Alanoel  da  Costa  cha- 
ma In:  Bigodet  —  he  o  Capitão  Command.intt?  da  Policia  ,  José  Victorino  de 
Amarante,  o  qual  arrancou  aquella  infâmia,  obrando  segundo  os  Regulamen- 
tos da  mesma  Policia  ,  as  Leis  do  decoro  ,  e  o  Alvará  de  15  de  Março  de 
17c T.  E  eis-aqui  qual  he  o  caracter  de  Costa  ,  qual  a  verdade  com  que  fal- 
ia em  tudo ,  e  com  que  descaramento  agora  calumnia  ,  assim  como  obrava , 
calumniavi  ,  e  era  sedicioso  no  Pará> 

Também  he  falso  estar  Costa  por  ordem  minha  sepultado  em  huma  mas- 
morra subterrânea  no  Castello  :  a  prizao  cm  nue  estava  não  era  subterrânea  « 
sim  ao  nivel  da  Casa  da  Guarda  ;  a  única  alteração  que  se  lhe  fez  por  or- 
dem minha  foi  a  defazer-lhe  huma  grade  de  pão,  para  que  tivesse  mais  luz. 
Nesta  prizao  se  costumavão  pôr  criminosos  muito  menos  consideráveis 
'  Não  se  precisa  da  chegada  do  Paquete  para  se  mostrar  a  verdade  dos  fat 
ctos ,  e  as  calumnias  que  tão  injustamente  se  tem  espalhado.  Os  Amos  exis- 
tentes na  Secretaria  das  Justiças,  e  agora  no  Cprtorio  do  Escrivão  ::=  Passo?  :S 
fornecem  provas  de  mais:  existe  a  resposta  do  Juiz  da  Índia  ,  e  Mina  ao  ag- 
gravo   que  Costa  deste  Ministro  interpozera  por  desprezar    a  queixa  que    el- 


le  lhe  fizera  contra  o  geuBemfeitor  o  Capitão  =:  Rodrigues  ri  que  oconduzioa 
Lisboa;  o  Fublico  verá  esses  Uocumcntos  ,  ejuigará  ;  dcvcndu  saber  que  se  á 
mais  tempo  não  respondi  ,  havia  a  razão  de  eu  ter  requerido  sobre  esta  ma- 
téria ás  Cortes  Geraes  ,  e  Extraordinárias  ,  pelas  quaes  sendo  remettida  o  meu 
Requerimento  ao  Governo  ,  c  este  declarando  que  para  defender  o  meu  cre- 
dito não  era  legal  aquclle  meio  ,  mas  sim  usar  dos  meios  que  a  liberdade  da 
Imprensa  me  faculta  ,  o  principio  a  fazer;  para  que  se  veja  que  eu  poderia  errar, 
e  muito  como  homem  ;  mas  que  tudo  quanto  Costa  rae  imputa  he  falso  , 
forjado,  e  inteiramente  caluranioso. 


Sou  íeu  Attento  Venerador 


O  Conde  de  Filia  Flor» 


LISBOA:  Na  Impressão  de  Alcobia  iSzi^ 
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POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


QLI.NTA  FKIHA  .9  Di    rvOVFAiílRO. 


PARTE     POLITICA. 

LISBOA   z%  áí  Novembro. 

XJ.e  necessário  por  huma  vez  abrirmos  os  oliins  a  res- 
peito das  occultas  iiuquinações  que  se  trairão  para  se- 
parar de  Portugiil  todo  ou  parte  do  Reino  do  Brasil, 
O  sermen  da  discórdia  fomentado  por  occultos  agentes 
pode  traier  maiores  catástrofes  que  a  ultni.a  de  Pcruam- 
iiKo  áqucila  parte  do  Impetio  Portuguez  :  e  se  no  prin- 
cipio se  pódtf  evitar  grande  mal  ,  quem  deiNará  crescer 
hitir.a  planta  venenosa  até  se  formar  gíossa  arvore  ,  po- 
dendo-a  arrancar  em  quanto  he  tenra  vergontea  ?  Pt-r- 
nanibtico  adquirio  immcrtjl  gloria  no  tempo  da  invasão 
Hollandeza  ;  foi  hum  dos  pontos  da  Monarquia  em  que 
se  fizerão  maiores  heroicidades  no  tempo  do  Sr.  Rei  D. 
João.  IV:  quererá  agora  manchar  sua  gloria,  e  imitar  os 
desvarios  de  1817?  Não:  o  Povo  Pernanibuctian  ,  que 
não  der  ouvidos  á  seducção  de  huns  poucos  de  malva- 
das ,  nunca  deixará  de  <:e  conservar  unido  de  coração  á 
Wji  Patiia  ,  e  nesta  achará  sempre  hum  apoio  capaz  de 
aniquiliar  seus  domésticos  inimigos.  O  Soberano  Con- 
gresso não  perde  de  vista  este  ponderoso  objecto.  Eis- 
iqiii  huma  carta  fidedigna  de  Peiímmbuco  que  assas  miú- 
da e  claramente  descreve  os  últimos  successos  alii  occor- 
ridos ,  cujo  original  pára  em  nosso  poder,  e  aqui  poria- 
mos  os  nomes  dos  dois  irmãos  se  não  fosse  prudente 
evitar  os  effeitos  do  ódio  particular  de  algueni  que  não 
goste  da  verdade   do  seu  contheudo  : 

'  "  Mano  M.  J.  S. 

"Pernambuco  10  de  Outubro  de  1821. — O  que 
mais  estimo  he  que  logres  saúde  mais  a  mana  M. . .  Não 
pensei  que  tivesse  mais  o  gosto  de  te.  escrever,  pela 
grande  catástrofe  acontecida  em  Pernambuco.  —  Os  Re- 
volucionários de  1S17,  que  vierão  da  Bahia  soltos  cnm 
outros  da  sua  facção,  se  ajuntarão,  e  entrando  em  Goia- 
na de  mão  armada  ,  prenderão  as  Authoridades,  e  asjre- 
gando  grande  Partido,  prenderão  alli  cuasi  todos  os  £"«• 
ropéos  ,  e  proclamarão  viva  a  liberdade,  e  com  o  nome 
de  FJRei  e  da  Constituição  nos  trouxerão  a  guerra  á  Ca- 
pital, e  com  a  capa  de  dizerem  que  querião  instaliar 
hum  novo  Governo,  quando  este  já  se  achava  iiistalj^do 
no  Recije  ,  fizerão  elles  hum  cordão  pcr  fora  ,  que  po- 
zerão  esta  Capital  em  sitio,  de  foima  que  nada  entrava 


para  dentro,  e  nada  sahia  para  fora  ;  e  que  ,  se  não  fos- 
se a  grande  actividade  e  providencias  de  L„lz  do  Rf^» 
JJdrrtfo  ,  terlão  Corrido  rios  de  sangue  dentro  da  Capi- 
tal; e  iroclamando  elles  por  fora  que  se  querião  viiisar 
djs  testeiiíuiihas  que  jurarão  na  Alçada  :  e  dos  mais  Eii~ 
ropciísy  pioniettião  tics  dias  de  saque  á  sua  Tropa  quan- 
do entrassem  no  Recife-,  e  finalmente  em  dia  de  S.  Mat- 
tJietii  atacarão  a  Cidade  de  Olinda  por  seis  partes  fa- 
zendo hum  togo  vivo;  porem  não  poderão  cntiar  e  fo- 
rão  repeliidos,  do  que  niorreo  muita  gente  da  parte  del- 
les ,  que  se  avalia  morrerem  duzenras  e  tantas  pessoas 
no  ataque  de  Olinda.^  e  no  ataque  do  Ajogado,  que  prin» 
cipiou  ao  mesmo  tempo  ;  e  de  cá  também  m'i  rrcrão  al- 
guns. Passados  alguns  dias  tornarão  a  vir  atacar  pelo 
ponto  do  Afobado,  e  forão  outra  vez  repellidos  ,  e  se 
pozerão  em  tuga,  do  que  morrerão  alguns,  e  mais  mor- 
rcnão  se  não  losse  a  piudencia  de  Lhíi  do  Rco  que 
não  queria   matar   gente  ,   e  só   defender-se. 

"  Os  dois  Kalalhóes  da  Praça  ,  de  Caçadores  de  Ca- 
jimiro  ,  e  5,i  ,  (os  Soldados  ,  mas  não  os  Officiaes)  to- 
dos se  forão  unir  ao  partido  dos  rebeldes  e  revolucioná- 
rios ,  assim  como  os  Pardos  e  Pretos,  finalmente  os 
Milicianos  Brancos,  e  o  Batalhão  do  Algarve  he  quem 
susteve  todo  este  fogo,  e  os  repellio  ;  quando  derão  o 
primeiro  ataque  em  Oiuida  vinhão  com  jç^J  liomens  ;  po- 
rém gente  do  Mato  ,  sem  ordem.  Ha  mais  de  hum  niez 
que  estamos  em  armas  de  dia  e  de  noite.  PeHio  se  soc- 
corro  á  Bahia  ,  e  nos  mandarão  a  Fragata  D.  Pedro  cotn 
564  homens  de  Tiopa  de  Portugal  e  Sahianos.  Como 
não  tinhanios  força  suftíciente  para  marchar  em  cima 
delles  ,  e  ir  dei.xando  ficar  alguma  naquelles  pontos,  a 
nossa  Junta  Governativa  Constitucional  adoptou  huma 
paz  com  estes  Insurgentes,  que  estão  também  com  hum 
Governo  que  instaurarão  ein  Goiana^  e  está  isto  até 
que  as  Cortes  de  Portugal  nos  acudão ,  e  deliberem 
sobre  estes  homens  que,  com  a  capa  da  Constituição  e 
d'EIRei,  querião  entrar  na  Capitania,  e  assenliorearcm- 
se  das  forças  para  ao  depois  se  vingarem  das  testemu- 
nhas que  jurarão  na  Alçada,  e  dos  mais  Europeos  pois 
que  lá  por  fora  pelo  Mato  quasi  tudo  o  que  era  Europe» 
foi   prezo. 

"  Não  te  posso  mandar  todos  os  papeis  que  sahíráo 
a  respeito  desta  grande  desordem  porque  os  reinetto  a 
J.  ,  e  elle  que  tos  mostre:  e  muito  te  peço,  e  até  pe- 
lo amor  de  Deos  que  me  digas  se  poderás  ser  ahi  rrieu 
protector,    a  fim   de  eu  alc.inçar  alguma  accommodaçáo 


em  que  ganhe  algum  vintém  para  dar  pão  aos  meus  fi- 
lhinhos; que  me  quero  retirar  para  Lisboa,  porque  mui- 
ta gente  se  vai  a  retirar,  visto  o  grande  perigo  em  que 
estamos ,  e  te  peço  que  me  mandes  a  resposta  assim 
que  esta   receberes.     Deoj  te  guarde  muitos  etc. .  .  . 

"  P.  S.  Vc  se  falias  com  algum  Sr.  Deputado  das 
Cortes  ,  assim  como  o  Sr.  Bjr^^cs  Carneiro  ,  ou  o  Sr. 
Manoel  ¥ern,iiidcs  Tlioinái  ;  que  se  lembrem  do  perigo 
em  que  esta  Pci  naihbiico  ,  e  não  importa  que  elles  vc- 
jáo  esta  miniia  carta  ,  pois  se  não  vierem  tropas  com 
abundância  ,  está  o  liraiit  perdido.  ,, 

IJem, 

Pela'!  noticias  do  Correio  de  lioje  sabemos  que  o 
Rei  de  Inglaterra  ciiegou  a  Londres  no  dia  S  do  cor- 
rente. A  guerra  da  Rusjia  com  a  Porta,  e  marchas  de 
Exércitos,  que  o  Partuguei  de  liontem  figura  indubitá- 
veis "não  constão  com  a  mininia  certeia ,  e  só  existem 
por  ora  na  imaginação  dos  que   isto  muito  dcsejão. 


Peçaí  Ofjieiaei. 

V  M.inda  ElRei,  pelo  Prcf.ii!en(e  doThrsonro 
Publico  INacional ,  particip.ir  ao  Corregcrior  ,  e 
Provfdor  ria  Cornarei  do  Porto,  a  Ordem  das 
Cortes  Gerais  ,  e  Extraordinárias  da  Nação 
Tortu^ucz:i ,  da  Copia  iiicliiza  na  data  de  nove 
do  corrente,  para  que  fazendo- a  registar  na  Su- 
pcriutendeiicia  Geral,  a  participe  a  todos  os  Jui- 
zes Subalternos  da  Correição,  para  que  se  cum- 
pra eíTectiv.iinente ,  a  fim  de  fitareiu  combiná- 
veis as  Escripturações  nas  SupcrinteniieneiaB 
parciacs  com  a  Geral,  e  esta  com  a  doTIu-soii- 
ro  Publico,  conliecendo-se  por  eilas  a  respon. 
sabilidade  rios  ExactoríS  com  a  Fazenda  I'i;bli- 
ca  ,  havendo  a  este  respeito  toda  a  vigilância 
nas  Correições.  'Mclitão  José  Clemente  Vaz  a 
fez  em  Lisboa  aos  22  de  Norembro  de  1821.=: 
Vivtoinio  da  Silua  Moraes  a  fez  escrever.  =^- /o- 
sé  Ignacio  í/a   Costa.  i> 

Na  mesma  data  se  expedirão  Ordens  nimi- 
liiantes  a  todos  os  Correcredorcs,  Provedores, 
Superintendentes  das  Alfandegas,  e  mais  Exa- 
ctores  da  Fazenda. 

11  Manda  EIRei  ,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  N' gocios  de  Justiça,  participar  no  Prove- 
dor  da  Comarca  de  Tltomar,  que  lhe  foi  presen- 
te a  sua  conta  datada  em  14  do  corrente  mez, 
cm  que  allega  ser  o  motivo  da  escandalosa 
demora  que  tem  havido  na  remessa  da  Infor- 
nijção,  que  lhe  foi  ordenada  em  24  de  Junho 
dfSte  aiino,  e  exigida  por  differentes  vezes,  so- 
bre o  Requerimento  de  D.  Maria  das  Dores 
Qiiartim,  em  que  se  queixa  das  violências,  e 
despotismos  do  Juiz  de  Fora  daVilIa  de  Ahran- 
tes  ;  não  ter  a  supplicante  promovido  a  dita 
Informação  ,  nem  pago  o  porte  delia  ,  que  diz 
achur-se  demorada  no  Correio  da  dita  \'iila  des 
fdtí  o  dia  20  de  Setembro  próximo  pretérito:  E 
const-indo  não  soque  aSupplicante  fez  diligen- 
ciar por  seu  procurador  a  Informação,  de  que 
SC  trata,  mas  também  que  se  não  paca.  nem 
jamais  se  pagou  porte  no  Correio  da»  Informa- 
ções feitas  em  virtude  das  Re.ics  Ordens  expe- 
didas pelas  Secretarias  dEstado,  ainda  que  se- 
jão  de  interesse  particular  :    lia    por   bem    Su* 


Mag;st;ide  r.iandar  estrauhar  muito  ao  diioPro- 
vedor  a  ouzadia  com  que  pertende  ,  debaixo  de 
frívolos  <•  r.ilíoi  pretxtos ,  cucubrir  a  sua  notó- 
ria desobcciieiícia  ás  suas  R:  aeo  Determinações, 
que  devião  ter  prompta,  e  íi-bnrntc  observa- 
das :  E  Ordena  que  o  mesmo  Prov.dor,  no 
Correio  seguinte  ao  em  que  receber  etta ,  rc- 
ineUa  infillivcliuente  a  esta  Secretaria  de  Es- 
tado a  niencionada  Informação  ;  dando  junta- 
nieiito  co.'.la  de  haver  executado  a  Portari  i  de 
7  do  corrente  niez ,  em  que  se  lhe  Ordenava 
fizesse  suspender  qua;  squer  ]>rocediinentos  con- 
tra a  Supplicante,  e  sua  filha.  Palácio  de  (Àue- 
luz  em  23  d:  Novembro  xlc  \Q2\.^José  da  Sil- 
va   Ctll  VliliO.  11 

nConst.-.ndo  a  m::neira  illrgal,  e  arbitraria 
porque  o  Juiz  c.  Fora  da  Cidade  de  Biagatiça 
fez  prender,  e  conduzir  á  Cadõa  publica  o  Ba- 
charel Vtdro  Alces  Gato,  ^  ere.ulor  actual  da 
(J  n)ara  da  mesma  Cidade,  C(;ntra  o  disj>osto  na 
Lei  que  j.imais  permitte  a  prizão  destes  Offi- 
ciaes  ,  ainda  mesmo  dejiois  de  culpi .  formada  , 
fccm  prectder  Uidcm  ex))revsa  do  T  ribuiial  que 
os  ciniliriiiara  :  M anda  El H' i  ,  peia  Secrftaria 
d'' Estado  dot  Negócios  de  Justiça,  ao  Corregc- 
dor  da  Comarca  de  Bragança  que  seu)  perda  de 
ti  tnpo  fiça  pôr  em  liberdade  o  referido  Verea- 
dor ,  e  faz- lido  logo  avocar  quaisquer  authos  , 
quc  o  mesmo  Juiz  de  Fora  lhe  leiília  formado, 
reperguiile  as  testemunhas  tiradas,  e  formalize 
o  processo  cm  forma  legal  ,  coiiiiecendo  igual- 
mente da  irregularidade  do  prrjcfdimi-nio  do 
Juiz  de  Fora  ouvindo-o  por  escrito,  e  dando 
de  tudo  coiifa  por  esta  Secreta rip.  com  a  re- 
messa dos  autos  originaes  para  se  tomarem  as 
ulteriores  providenci'iS  que  convier  u).  Palácio 
de  Queluz  em  24  de  Novembro  de  1821.  — 70- 
sé  da  Silva  Carvalho,  u 

11  Manda  ElRci,  pela  Secretaria  de  Estado  doa 
Negócios  de  Justiça,  participar  ao  Coltegio  Pa- 
tri.ireal  da  Santa  Igreja  de  Lisboa,  que  seudo- 
llie  pres.-nte  o  Requerimento  de  Francisco,  lala- 
ria d'' Almeida  de  Azevedo  e  Vasconcetios ,  Dou- 
tor na  Faculdade  de  Leis,  e  Cónego  da  mes- 
ma Santa  Igreja  ,  em  que  pede  ser  contado  co- 
mo pre.-ente,  quando  esteja  empregado  no  Ser- 
viço da  Universidade  de  Coimbra:  liouvc  por 
bem  dispensallo  da  residência  do  seu  Beneficio 
durante  o  referi»!©  tempo  ,  e  que  seja  contado 
como  presente  ua  lórma  que  lem  íup|jiicado. 
Palácio  de  Queluz  14  de  Novembro  de  1821.= 
José  da  Silva   Virvallio.  n 

Participação  Official. 

Ministério  da  Justiça. 

Muitas  pessocs  deixando  de  ir  ás  andícncias 
do  Ministro  «  Secretario  de  Estado  dos  Ne- 
gócios de  Justiça,  nos  dias  destinados  para  ci- 
las, o  tem  procurado  em  sua  casa  em  differen- 
tes dias,  o  que  lhe  tira  muito  tempo,  e  o  em- 
baraça no  despacho  de  papeis  ,  que  perten- 
cendo a  uutros  individuos,  tem  direito  a  que  o 
despacho  não  seja  interrompido  por  aqtiellas 
pessoas,  que  tendo  dias  certos  nellas  devem 
concorrer  para  fallarem  sobre  os   que  lhe  per- 


f-ncem  ;  e  par  Isso  Jecl.ir.i  que  nosdi;.s  c;:i  qiios 
estiver  cm  lasa  -cceiti.rá  somMito  por  escrito 
totins  as  notas  q'-;c  ihe  qiiíz,  reci  dirigir,  tlcs- 
tin.mdo  hiinia  liora  ána  duas  ás  três  da  tard<' 
para  fali, ir  a  quem  o  prot-nrar;  fora  da  qual 
v.^o  faii...á    a  j.cssca   alguma. 


CORTES. 


lia  Scsi.lt  do  dia 


O  Sr.  Pre<!i.1ente  deo  parte  que  na  salla  pro.\ima  se 
achava  o  Comniaiidante  do  batallião  N."  4.°,  que  dirigia 
3  este  Auqusto  Congresso  liiima  Catta  de  despedida  pe- 
la occasião  de  eir.barcar  para  o  Rio  de  Janeiro  ,  a  qual 
foi  lida  pelo  Sr.  iiecretatio  Freire  ,  e  lic  do  theor  se- 
guinte : 

"Senhor:  —  O  Coronel  de  Infanteria  N.  4.°,  João 
Leandro  de  Macrdo  Valladas  ,  e  o  Tenente  Coio  icl  do 
dito  Filippe  Tiiomas  Ribeiro  da  honseca  ,  tem  a  satisfa- 
ção e  a  honra  de  apresentar  a  este  Soberano  Con;;res- 
so ,  formado  pflos  dignos  Representantes  da  liberal  e; 
licioica  Nação  Pottiigueza  ,  o  Corpo  da  Oíticialidaiie  per- 
tencente ao  Batalhão  expedicionário  do  Ke^nncnto  do 
len  Commando,  que  vai  partir  para  o  Rio  de  J aneiro  : 
eiles  vem  fazer  os  respeitosos  cumprimentos  de  despe- 
dida, renovando  ainda  hu:iia  vez  a  face  de  toda  aNa.uO 
concentrada  e  representada  neste  augusto  recinto)  os 
sinceros  protestos  da  sua  a  Ihesáo  ao  Systema  Constitu- 
cional ,  e  de  obediência  á  L^i  ,  e  ao  Rei  ,  como  prinieir 
ro  Magistrado,  e  as  Autnoridades  legitimamente  c  nsti- 
tuidas  ,  contirniando  o  soleniiie  juramento  ,  que  gostosa- 
mente prestarão,  e  que  protestao  lazer  valer  nos  mau 
remotos  Paizes  ,  a  que  os  interesses  ,  e  a  voz  da  sua 
eira  Pátria  os  chamar  ;  pro  iietieiido  igualmente  pór  ein 
pratica  todos  os  meios  ,  e  cslorçoi  que  estiverem  a  seu 
alcance  ,  para  segurar  a  conservação  ,  e  até  apertar  cada 
vez  mais  os  vínculos  da  boa  fraternidade ,  e  boa  liar- 
inonia  com  os  nossos  Irmãos  d'aquelle  ilemisferio,  e 
que  fazem  huma  parte   da  nossa  respeitável   N-ção. 

"  O  Tenente  Coronel  Coinmaiidante  do  ref  rido 
Batalhão  expedicionário,  e  seus  Otiiciacs  ,  assim  coiio  o 
Chrfe  do  Regimento  ,  e  os  Ofriciaes  do  liatalíiao  rema- 
nescente rogào  ao  Supremo  Autlior  da  Natureza  auxilie, 
e  prospere  as  assíduas  tarefas,  e  importantes  fadigas  des- 
te Soberano  Congresso,  e  á  Providencia  que  vigie  na 
íua  feliz  conservação,  para  vermos  logo  conjuida  a  ma- 
oestosa  obra  da  nossa  regeneração  politica,  e  consoluia- 
da  a  ventura  de  Portugal  ;  esperando  que  estes  Dignís- 
simos Órgãos  da  Nação  acreditem  benignos  a  sinceridade 
das  suas  expressões,  e  dos  seus  sentimentos  ;  desculpan- 
do ao  mesmo  tempo  o  terem  vindo  perturbar  os  seus 
Augustos  Trabalhos. 

Quartel  em  Campa  de  Ourique  27  de  Novembro  de 
iSzi.rrJoáo  Leandro  de  Macedo  Valladas  n  Coronel  do 
N.°  4.°  de  Infanteria.  =  Filippe  Thomás  Ribeiro,  Te- 
nente Coronel  Comraandante  do  Batalhão  que  marcha 
para  o  Ria.  r:  ,, 

Fez-se  menção  honrosa,  e  os  Srs.  Secretários  Fel- 
gueiras e  Freire  forão  da  parte  do  Augusto  Coigrcsso 
cumprimentar  a  Oflkialidade  do  mencionado  Regi- 
mento. 

O  Sr.  Rodrigo  Ferreira  leo  o  parecer  sobre  o  re- 
<]uerimento  dos  Taquígrafos  menores  das  Cortes.;  a  Com- 
missão  depois  de  referir  em  extracto  o  mesmo  requeri- 
mento, e  de  mostrar  a  ousadia  das  suas  expressões,  con- 
cluio  que  não  interpunha  parecer  algum  :  depois  de  al- 
guma discussão  decidio-se  que  se  procedesse  a  novo  exa- 
me publico  ,  tanto  dos  Taauígrafos  das  Cortes,  conio  de 
quaesquer  outros  que  se  possão  oppòr  a  estes  lugaies , 
para  o  que  se  faça  publico  por  annuncios. 


O  Sr.  Soirei  Franco,   relator   da   CoirniissSo  de  S.iu- 
de  Publica,   leo  o  parecer   sobre   a  representação  do  Juiz 
de   Fora  do  Pombal,    rrlativa   ao  conceito  do  (^rmiteiío 
para  o  que   exige  alguma  piovidcntia:  dito  do  Senado  da 
Camará  da   \  illa  da  Povoa   de  ^'artini,    Approvados 

O   Sr.   Ferrão,    relator    da  Coirn  isfio    de   Policia 
deo    o  paiecer  sobre  o  requerimento    de  João   da   Cunha 
Faliofa  :    dito  de  José   Fiancisco  da  Fonseca  ;    ambos  ao 
Governo.    .Approvados. 

O  Sr.  Freire  leo  o  parecer  adiado  da  Commissão  Es- 
pecial relativa  á  representação  do  Ofticíal  encarregado  da 
Contadoria  Fiscal  da  Thesouraria  Geral  acerca  dos  soldos 
de  cinco  Otticiaes  Civis  Britainiicos  ,  sendo  —  oiie  não 
ha  necessidade  de  iiitrepetração  ,  porque  no  Decreto  não 
lia  difFeren;a   a  Ottitiacs  Civis  a  Militares.   Approvado. 

O  Sr.  Bettencourt  ,  relator  da  Commissão  de  A"ii- 
cultura,  dí-o  o  parecer  sobre  o  requerimento  de  Manoel 
Maria  Olbiche  Granate  de  Oliveiia  da  Cunha  e  Silva 
(regeitado) :  moradores  dos  liairns  e  Campos  de  Santa- 
rém em  numero  de  6ç  ,  que  pedem  ser  taxados  os  Jor- 
naes  (  indifirido  )  :  Solicitadnr  dos  Portos  seccos  da  Pro- 
vi.icia  da  Eeira  sobre  importação  dos  fiuctos  das  terras 
de  Ferreira.  Approvado. 

O  Sr.  Mira/ida  ,  relator  da  Commissão  de  Manufa- 
cturas e  .Artes  ,  leo  os  pareceres  sobre  vários  requeri- 
nientos. 

O  Sr.  Luiz  Monteiro  ,  relator  da  Corrniissão  do 
Commercio ,  deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  dos 
Corretores  Nacionaes  ,  em  que  pedem  se  observe  o  re- 
gimento de  ser  prescripto  a  12  os  Corretores  ,  e  que  se- 
jáo  Naci"naes.  =  .Approvado.  ~  OlTereceo  porem  o  Sr. 
Ferreira  Borges  hum  projecto  de  regimento  para  ns  d  , 
tos  Corretores,  visto  que  o  actual  tem  mais  de  joo  aiiw 
nos  ;   foi  posto  sobre   a   Meza. 

O  Sr.  Aloura,  relator  da  Commissão  de  Constitui- 
ção, leo  os  pareceres  sobre  os  seguintes  reqnerimentos  : 
Francisco  de  fcorja  Garção  Stocklct,,  em  que  pede  ho- 
menagem (á  Commicção  parece  se  remett>  ao  Governo 
para  lhe  detirir);  oppoz  se  o  Sr.  Alves  do  Rio,  e  de- 
pois de  alguma  discussão  foi  o  parecer  approvado  :  dito 
sohre  o  yrocesso  do  Governo  da  Boliia  a  respeito  do 
Conde  dos  Arcos,  e  siimmario  a  que  procedeo  o  Corre- 
gedor do  Crime  da  Corte:  parece  á  Commissão,  depois 
de  referir  os  differentc«  documentos  que  acompanhão 
que  o  mencionado  Conde  seja  posto  em  inteira  liber- 
dade. 

O  Sr.  C.istelto  Branco  oppoz-se   ;    apoiarão  o  pare- 
cer  da  CommHsão  os   Srs.    Maldonado  ,     Brito,    Peixoto 
Borges  Carneiro  y   Mouro,    e   Outros    :     depois   de   alguma 
discussão  foi  approvado  o   parecer  da  Commisião. 

O  Sr.  Freire  leo  hunia  indicação  do  Sr.  Fernandes 
Thomás,  para  que  se  peça  ao  Ministro  da  Fazenda  o  or- 
çamento das  dejDezas  para  o  anuo  que  vem  ;  assim  tiie 
se  dediquem  a  estes  trabalhos  todos  os  dias  que  não  fo- 
rem de  Constituição:  \.'  Parte  approvada  ,  e  a  2.'  ficou 
para  segunda   leitura. 

Ordem  do  Dia  =  Constituição  =  ,  e  na  prolon^açáo 
as  Casas  em  que  esteve  a  Intendciicia, 


Sessão  do  dia  2%  deNeventbro.    24J." 


Lida  e  approvada  a  Acta  da  Sessão  precedente,  deo 
conta  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  do  expediente  pela  se- 
guinte maneira:  —  Pela  Secretaria  d'Estado  dos  Necocioí 
do  Reino  SC  envia  huma  Consulta  da  Junta  da  Directo- 
ria Geral  dos  Estudos  para  a  creação  de  huma  Cadeira  de 
primeiras  letras  na  Cidade  de  Lagos  (_i  Commissão  de 
Constituição).  —  Pela  Secretaria  d'E«tado  dos  Negócios 
da  Justiça    se   envia    o   requerimento   de  Francisco  'José 


CTartiin,  em  que  pe<íe  a  reforma  do  Decreto  que  lhe  con- 
ferio  a  mercc  do  Ofticio  de  Escrivão  do  Civel  e  Crime 
de  Torrei  VcHras  ,  por  se  lhe  ter  extraviado  (remettido 
ao  Governo  para  a  mencionada  reforma). — Pela  Secre- 
taria d'  E?tjdo  dos  Negócios  da  Fazenda  se  envião  os 
Autos  dí  execução,  qtie  peio  Juizo  da  Provedoria  do  ^Z- 
garve  se  faz  a  Joaquim  José  e  seu  fiador  pelo  rendi- 
mento da  portagem  de  Tavira  (á  Commissâo  de  Fa- 
zenda ). 

Fez-se  menção  honrosa  da  felicitação  que  dirige  ao 
Congresso  a  Camará  da  Ilha  da  Praia  ,  da  Ilha  Ter- 
ceira, 

O  Sr.  Ferrão  poz  sobre  a  Me7a  Inim  requerimento 
de  9  5  moradores  da  Frejuezia  da  Pena,  em  que  pro- 
testao  contra  outro,  feito  em  seu  noíiie  ,  contra  o  Páro- 
co da  mesma  Fregue7Ía  (d  Commissâo  das  Petições). 

O  Sr.  Secri-tano  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
ttnne>  e  se  acharão  presentes    loz  Deputados. 

Ordem  do  DJa. 

Abrio  o  Sr.  Presidente  a  discussão  sobre  o  paragra- 
fo ui-.decimo  do  ariij^o   1O5  ,    adiado    da    precedente  ies- 

são. 

Os  Srs.  Castello  Branco  Manoel,  Barreto  Feio, 
Abbade  de  lAedróes  ,  e  Soarei  Castello  Branco  opinarão 
contra  o  artigo,  tli/ehdo  que  se  não  devia  deixar  poder 
ao  Rei  de  declarar  a  Guerra  ,  referindo  alguns  casos  em 
que  este  poJer  sc  tem  tornado  funesto  a  Nação.  —  Os 
Srs.  Pinto  de  Ma^ulháes,  Soares  Franco,  Borgci  Car- 
neira, c  Moura  apoiarão  o  artigo,  nostraiido  em  poucas 
palavras,  que  he  indispensável  deixar  o  poder  ao  Hei  de 
declarar  'a  Guerra  ,  porque  se  suppôe  que  não  tendo  os 
meios  necessaiios  para  i<;so  nunca  o  fará  sem  toda  a  jus- 
tiça ;  porOm  que  o  fazer  a  Paz  deve  tír  algumas  restri- 
cçóes  pnrque  as  clausulas  finaes  de  huma  Paz  podem  ser 
funestas  ou  á  liberdade  do  Cidadão  ,  ou  restringir  os  di- 
reitos da  Nação,  e  que  por  isso  o  Rei  poderia  fazer  al- 
jrum  ar.nisticio  ;  porém  sujeitar  a  decisão  final  ao  Corpo 
LegisUtiv". 

Esta  ultima  idca  deo  lugar  a  nova  discussão  ,  em 
tiue  o  Sr.  Alves  do  Kio  opinou,  que  tanto  o  declarar  a 
Guerra,  como  o  fazer  a  Paz  deve  ser  atttibuiçao  do  Po- 
der Executivo  ;  porém  que  sugeitando-se  a  que  no  acto 
de  se  ratificar  a  Paz,  fosse  ouvido  o  Corpo  Legislativo, 
c  evitavão-se  todas  as  duvidas  ;  depois  de  pequena  dis- 
cussão foi  apptovado  .0  paragrafo. 
.     Os  artigos    12."  e    ij."  forão  approvados. 

Art.  106.°  "  Ao  Rei  não  lie  peiniittido  sem  con- 
sentimento dás  Cortes:  i."  abdi.ar  a  Coroa  :  2.°  sahir 
do  Reino  ,  e  fazendo  o  se  entenderá  tella  abdicado  ,  o 
que  também  haverá  lugar,  se  havavendo  sabido  com 
permissão  das  Cortes  ,  exceder  o  tempo  desta  permissão, 
e  não  regressar  ao  Reino  senco  chamado  :  j."  tontrahir 
matrimonio  :  se  o  fizer  será  privado  da  Coroa ,  e  sua 
mulher  não  terá  as  honras  de  Rainha.  „ 

O  primeiro  ponto  foi  approvado  sem  discussão  al- 
guma :  o  segundo  foi  approvado  com  a  «menda  =  sahir 
do  Reino  de   Portugal  e   Algarves. 

Em  quanto  ao  terceiro  opinou  o  Sr.  Sarmeato  que 
se  não  devia  restringir  ao  Rei  huma  obrigação  que  com- 
pete a  todns  os  outros  Cidadãos  ;  que  he  vão  o  receio 
que  nas  épocas  passadas  se  suscitou  ;  que  destas  restri- 
cçóes  se  tem  visto  muitos  mãos  resultados  ;  e  por  con- 
sequência opina   que   se   supprima   este   paragrafo. 

Os  Srs.  Castello  Branco  Manoel  ,  Pessanha  ,  Frei- 
rtf  ,  e  outros  apoiarão. 

Os  Srs.  Maldonado,  Soares  Castello  Branco,  e  ou- 
tros sustentarão  a  doutrina  do  paragrato ;  e  depois  de 
grande  discussão  foi  supprimido  por   $6   votos  contra  47. 


O  Sr.  I,íi(s  Monteiro  opinou  que  tiao  sabia  porque 
motivo  omittia  a  Ilha  da  Madeira, 

O  Sr.  Fernandes  Thoniás  opinou  que  esse  parecer 
estava  ptompto  ,  e  que  suppunha  não  ter  discussão  al- 
gunia  ,  porque  nada  mais  se  tinha  feito  do  que  appiicar 
á  Madeira  o  que  já  se  estabeleceo  para  as  outras  Fio- 
vincias   do   Ultramar. 

O  Sr.  Bjrges  Carneiro  fez  huma  indicação  para  se 
não  regeitarcfi)  as  indicações  sem  se  sustentarem  pelos 
seus  authotes  (para  segunda  leitura):  dita  em  que  re- 
quer se  pcçáo  os  autos  dos  rcos  João  Manoel  de  Na- 
vaes  ,  e  outro  ,  convencidos  de  roubos  de  Igrejos,  c  sol- 
tos na  Relação  do  Porto  pelo  Decreto  do  Indulto.  Ap- 
provado. 

O  Sr.  Franz,ini  fez  huma  indicação  para  que  se  pe- 
ça ao  Governo,  que  o  Senado  iniorme  sobre  cinco  que- 
sitos, que  offerece  relativos  á  origem  do  direito  do  Tra- 
gamolho,  e  O»  emolumentos  que  se  pagão  aos  Officiaet. 
Approvado. 

O  Sr.  Freire  leo  huma  indicação  do  Sr.  llIleU  em 
additamento  ao  artigo  107  da  Constituiçáo  ,  que  se  re- 
duzia a  que  fosse  prohibido  ao  Rei  em  tempo  algum  o 
commandar  o  I  xercito. . . 

O  Sr.  telpieirai  leo  huma  indicação  do  Sr.  Mal- 
donado,  em  que  ponderando  quanto  seria  util  á  huma- 
nidade o  progresso  da  piedosa  instituição  das  Irmã»  da 
Caridade,  e  quanto  he  Christão  tão  hello  estabelecimen- 
to ;  e  ponderando  igualmente  a  pobreza  em  que  vivem  , 
que  liem  ao  menos  tem  hum  edificio,  em  que  habitem; 
propunha  se  indicasse  ao  Go\erilo  (ranqucasse  a  este  es- 
tabelecimento hum  edificio  ,  e  lemb^a^■a  aquelle  que  foi 
dos  Carmelitas  de  Ultramar,  em  que  esteve  a  Fregue- 
zia  do  Santissimo  Coração  de  Jesus. 

O  Sr.  Freire  leo  o  parecer  da  Commissâo  de  Jus- 
tiça Civil  relativo  á  venda  das  casas  ,  que  forão  do  Ar- 
quiteto  Francisco  António  de  Sousa  ;  isto  he  ,  questão 
de  arrematação,  oue  delias  fez  o  Barão  de  Teixeira: 
houveião  diflFerentes  opiniões,  huns  para  sustentarem  a 
arrematação  ;  outros  em  contrario  fundando  as  suas  ra- 
zões na  cessão  que  tiivha  feito  o  dito  Arrematante  ,  e 
em  faltarem  os  quesitos  da  lei,  para  sc  tornar  efTectiv» 
a  mesma  arrematação :  depois  de  alguma  discussão  foi 
approvado  o  parecer  da  Commissâo ,  que  torna  nulla  a 
arrematação  ,  e  que  se  proceda  a  nova  na  conformidada 
do  Decreto. 

Ordem  do  Dia  =  Projectos  de  'Reforma  dos  Audito^ 
rcs  ,  Ftjsicos  ,  í  Cirurgiões  da  Exercito-  ZZ  Levantcu-$e 
a  Sessão  ás   2  horas. 


Errata.  Na  Gaz.  precedente  (N.  17O  P^g-  ',  col. 
2,  lin.  22  2J  fl  gentes  desconhecidas  ,  leia-Se ,  agentes 
desconhecidos  ;  lin.  J2  ,  paiies  ,  leia-se  ^uiifí  :  pag.  4« 
col,   2,  lin.   20,  g^la  ,  leia-se  ,  gula. 


--*• 


A  K  NÚNCIO. 

Fai-se  Leilão  judicial  de  mobilia  de  casa  ,  vestidos 
Ecciesiasticos  ,^  muitos  d'elles  Episcopaes  e  novos,  bel- 
lissima  baixella  de  casquinha  de  prata  (douradas  algumas 
peças  ),  hum  fogão  de  ferro  para  cosinlia  (  este  pode-se 
ver  na  Kua  dos  Canos  na  loja  do  Mestre  Serralheiro /«jí 
Rujino),  hum  grande  relógio  de  jaspe  de  cima  de  ban- 
ca ,  etc.  ,  nas  tardes  (  principiando  as  j  horas  )  dos  dias 
29  de  Novembro  ,  1.°  e  5.°  de  Dezembro  nas  casas 
N.°   58   defronte  do  Chafarií  d' Alegria. 


NA     IMPRENSA     NACIONAL. 


NlLAiERO     17Õ. 
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SEXTA  FEIRA  30  DE  NOVEMBRO. 


LISBOA  29  de  Novembro. 

Erhortação  Chriitã  e  Volitica. 

João  Limpo  Pimentel  ,  Cannlleiro  Professo  da 
Ordem  de  Christo  ,  l^nvisor  e  Vigário  Gemi 
com  vezes  de  Prelado  Ordinário  no  Exemplo 
de  Montoiito ,  pleno  jure,  da  Sag7'ada  Rt:ti- 
gião  de  Malta ,  etc. 

jíos  Fieis  que  habitão   o  seu  Tenitorio ,   Exhor- 

tacão ,  Paz ,  e  Snloação  em  J.  C. 

Nosso  Redemptor. 


Q, 


'nÍ7.  em  fim  a  Divina  Providencia  que  apor. 
tcntosa  e  sfupre  escl.;r -rida  Nação  Po  iuguezn , 
por  f  mprezas  da.  mais  alta  transcendência  ,  de 
novo  re^pland  esse,  e  sp  remontasse  muito  aci- 
ma da  sua  incomparav  I  dign  dade,  e  do  seu 
inimitável  heroismo.  Estava  decretado  nos  Con- 
selhos do  Eterno,  onde  n.da  he  occulto ,  nada 
incerto,  que  aquellcs  mesmos  inclytos  e  famo- 
sos Lwos ,  aqnolles  Ileroes  insignes,  e  sempre 
respeitáveis,  que  nos  tempos  dos  Viriaios  e  dos 
Sertorlos  havião  sem  pavor  e  com  denodo  ar- 
rostado aorgnlhosa  prepotência  d.;s  Águias  Ro- 
roanas  ;  aqu-lles  Heroes  que  ,  collocando  no 
Throno  Portngiiez  o  Grande  Affonso  Hpiiriques, 
principiarão  a  lavrar  e  consignar  no  livro  dos 
Prodígios  da  Heroicidade  assombrosas  façmhas 
que  encherão  de  espanto  os  outros  Povos,  e  que 
lhe  attrahírão  ger^l  applanso  c  veneração  ;  sim, 
estava  decretado  que  ainda  terião  de  dar  ao 
Mundo  hum  exemplo  maravilhoso  de  outra  es- 
pécie ,  superior  a  toda  a  expectação,  qual  he 
o  da  sua  Regeneração  Pol'tica  ;  empreza  supe- 
rior a  tod  IS  asemprezas,  deliberação  quasi  so- 
brenatural, effectuida  com  visíveis  ausilios  da 
Divina  Omnipotência  ;  façanha,  em  summa  , 
que,  pelo  modo  de  sua  cxcnção.  parece  para 
sempre  deve  des  ng  mar  o  Mundo  inteiro  de 
que   a  Divina  Misericórdia  vigia  mui  particu- 


larmente sobre  os  destino»  do  glorinso  Império 
Português ,  e  que  este  com  justa  razão  se  deve 
Considerar  como  objecto,  e  obra  da  Divina  pre- 
dilecção. 

Nenhum  Povo,  Nação  nenhuma  he  capaz 
de  apresentar  com  tanta  gloria  concluído  hum 
exemplo  de  regeneração  politica  feita  com  tan- 
ta moderação,  com  tanta  dignidade.  Monar- 
quias aliás  grandes,  de  povos  illustradds ,  e 
briosos,  carconíidas  pela  ferrugem  dos  tempos, 
não  podendo  tolerar  o  afrontoso  ju;^o  do  despo- 
tismo, quebrarão  seus  ignoniinioíjos  ferros,  e 
arvorarão  o  facho  luminoso  da  liberdade:  mas 
sempre  nesta  politica  mudança,  sua  denodada 
resolução  trazia  comsigo  violentas  concus-JÕes 
gemia  a  Natureza,  o  ódio  e  a  feia  vingança 
vendavão  oí  olhos  á  humanidade,  e  do  mons- 
truoso  despotismo  passavão  os  povos  pelo  fio 
de  outros  não  menos  terriveis  males  primeiro 
que  chegassem  a  vingar  o  porto  de  huma  ra- 
cionavel  lib  rdadc.  Em  v<ão  a  suave  Religião 
Sancta  que  professamos  ,  tinha  amaciado  os  bár- 
baros costumes  das  Nações  ;  nesses  roomintos 
de  alteração  era  postergada  sua  docilidade,  e 
parecia  ter.se  apagado  do  coração  do  homem. 
Não  admiraria  que  os  Romanos,  no  seio  do 
Paganismo,  jamais  verificassem  suas  revoluções 
sem  horrendos  crimes  ;  mas  que  dominando  a 
Religião  Augusta  do  Homem  Deos  se  não  vis- 
sem as  regenerações  da  Escócia  ,  da  Suécia  ,  da 
Dinamarca,  da  Inglaterra,  e  outras,  post  is 
cm  pratica  sem  feroz  s  atrocidades,  eis  o  que 
parece  devera  causar  admiração,  se  fosse  me- 
nos geralmente  conhecida  a  natural  pravidade 
do  coração  humano.  Quasi  sempre  a  guerra  ci- 
vil acompanha  estas  mudaoç  s,-  e  ultiniamente 
a  Revolução  àx  França  nos  horrorisou  com  seus 
crimes,  que  a  deixarão  de  aborainanda  memo- 
ria no  presente  e  nos  futuros  séculos.  Até  a 
mesma  Catholica  Uespnnha  teve  de  gem  t  fia 
sua  denodada  resolução  pelas  desgraçadas  vi- 
ctimas  de  Cadiz. 


Portugal  pr.i  o  Tlclno  prfdllfclo  ,  e  par;  cia 
design  ido  |H  Io  Todo-Poderof-o  |);ira  realizar 
sem  onposição  HoCeo,  e  coin  asiomhro  daT<r- 
ra  a  mais  adiiiiraví-I ,  e  a  mais  prodigiosa  de 
todas  as  r  p<  nrr  çÕes  politicas,  ^cm  discórdia, 
Sffn  obstcicii!') ,  com  pl<'iia  e  geral  concorrcmia 
de  tudas  as  classes  do  'ci.s  liabitantes.  Prodígio 
iinico  nos  Aiui.ifs  do  Mundo!  SolíVia  duros  ma- 
les peias  conscqiuncias  de  hnina  guerra  dcvas- 
tidora  ,  pela  aiiscncia  do  seu  Monarca,  de  nóa 
separado  entre  mutuas  lagrimas  para  escapar 
á  cruel  perfídia  de  seuN  e  nossos  perseguidores. 
Levantou  a  Nação  a  briosa  voz  com  que  ha- 
via pouco  desped.içára  os  ferros  dw  estranlia 
opprcssão  ,  dcrmciírãcse  os  muros  levantados 
p  ri  protenrr  a  úrbilrarlí.dide  de  ine|)tos  ou 
anibicio-os  Ministros,  raiou  hum  dia  de  justa 
lib  rd  ide ,  acabarão  os  dias  do  atlenuavâo  ,  e 
pranto,  ci  in  que  o  Sculior  queria  purificar  o 
geu  Povo  predilecto  ,  qucbrárMO-se  os  duros 
ferros  da  escravidão  do  Kgvpto.  A  Priíiceza 
d  8  Naçõ  8,  por  seus  feitos  iniiuitaveis  ,  que 
ic  via  avilt.da  em  certo  modo  aos  olhos  doa 
outros  Povos,  recupera  seu  .lutigo  efpieudor, 
e,  mais  radiíiittí  que  iiiinci,  apresenta  hoje 
reuni. los  em  seu  Nacional  Congresso  os  maia 
conspícuos  Varões  para  dictarem  aquelle  inde- 
lével Coligo  fiindaniental  da  sua  futura  prós. 
perid^id  •  ,  em  que  se  marciráõ  de  huraa  im- 
prescripti vcl  e  justa  maneira  os  seus  direitos  e 
os  seus  deveres,  os  limites  da  authoridade  .  e 
da  obediência ,  e  as  constantes  e  invariáveis 
normas  de  sua  administração  politica.  Que  for- 
moso effeito  daquelle  extasiado  jubilo  com  que 
em  todos  os  ângulos  do  Beiuo  ressoarão  como 
por  divina  inspirarão  aquellas  enérgicas  excla- 
m.ições  :  Vit"t  a  tinsm  Santa  Eeligiãa  !  Viva  o 
Sr.  D.  João  Vi!  Viva  n  R  nl  Dynaitia  de  Rm. 
gança  !  Vivão  as  Cortes  !  Viva  a  Constiuição 
que  ella<  fizrrem  ! 

ÍOsie  grilo  de  exultação  ,  c  de  salvamento, 
n  scido  a  s  máximas  e  do  cs|  irito  da  Keligião 
que  idoma  os  1'oituo-uczcs ,  affi  mçon  sua  justa 
libenlade,  altr  liio-llies  novos  auxílios  da  Pro- 
vidência  peia  fid'  lidaiie  com  que  proclamavão 
não  quererem  outra  Ríligião,  nem  outra  Dj- 
naslia.  K';sa  iibislrc  Cidade  Regeneradora,  que 
ainda  ponro  havia  ensinara  á  Eurr>pa  a  s;4cu. 
dir  o  jugo  do  Débpota  da  França,  eci  do  a  pri- 
meira  que  na  Liisitmiin  vingou  de  opprobrio 
nossas  gloriosas  Quina»,  reveste-se  de  novo  e 
augusto  titutulo  á  veneração  da  Pátria  pela 
grnde  e  immortal  empreza  da  sua  Regenera- 
ção nella  felizmente  começada.  Porém  a  ma- 
g-  stosa  Lishon  estava  resi  rv.ida  a  pôr  o  remate 
a  Ião  prodigioso  frito  ,  e  com  ella  abraça  todo 
o  Reino  a  sua  dt  sejada  emancipação,  ou  aules 
recobra  a  sua  antiga  dignidade. 

Retire. se  pois,  coberto  de  confusuo,  e  de 
ignoinini.i  ,  o  mdigno  Espirito  da  Infernal 
Disrordia.  As  grandes  m  iravilh.iR  que  a  Pro- 
vidência  verifica  ,  nem  consentem  estorvos  , 
nem  admittcm  difílculdides.  Os  simulacros  de 
Dfis:o7i  110  Timpio  do  Deos  vivo  derreteui-se 
como  a  ocra,  e  desapparecem  como  o  vapor. 
D  bilde  pri  tenderia  algum  Génio  de  turbulên- 
cia e  d'-' revolta  oíluscar  a  gloria,  e  deprimir 
o  mérito   de   huma  Regeneração   insigne  ,   cm 


que  nada  $c  deslizou  a  fidelidade  Porlugueza, 
I-  em  que  o  sagrado  da  Magestade  Real  ficou 
tr-nipre  inviolável.  Não  podia  deixar  de  atira- 
liir  os  auxílios  do  Ceo  huraa  empreza  tão  útil  , 
tão  justa,  e  de  tal  ordem;  n  ni  ao  Mundo  po- 
dia ser  licito  envenenar  a  procigiosa  cbra  tr.i- 
cada  nos  livros  da  Eterna  \  erriadc. 

A  EscriptUra  Santa  de  tão  gram!.-^  e  Tcr.c- 
ravel  magestade  em  toda  a  Igreja,  com  sma 
palavras  ,  tão  fortea  e  tão  pc!!etrant:8  ,  com 
suas  máximas  tão  saudáveis  como  profundas, 
que  constituem  supremas  regras  do  comporta- 
m<nto  de  todos  osChri^tãus,  nos  apresenta  mo- 
delos exactos  de  regenerações  politicas,  c  nos 
ensina  ao  mesmo  tempo  qual  s  ja  o  ju"^to  Poder 
dos  Reis,  e  qii  il  o  abuso  que  delle  muitas  ve- 
zes se  tem  feito.  Não,  Fieis,  não  julgueis  que 
a  nossa  Santa  Religião  jamais  approvasse  o 
despotismo;  ella  o  fulmina  pelos  exemplos  que 
nos  d;i  do  justo  castigo  dos  que  abusfio  da  aii- 
thorid  ;dr.  As  Monarquias  absolutas,  as  mode- 
radas e  bem  coiistituidas ,  as  Aristocracias,  as 
Kl  publicas  D  mocraticàs,  cm  summa,  todas  as 
espécies  ('e  Governos  são  |)roprías  para  o  exer- 
cício da  Religi.io  de  Jcsu  ChriUo. 

JNos  quatio  livros  dos  Reis,  obra  (segundo 
a  mais  provável  c  seguida  opiniSo)  do  famoso 
Ksdr/ts,  ainda  que  á  primeira  vista  só  pareça 
huma  simples  Historia  dos  acontecimentos  dos 
ReiíiJilos  de  alguns  Monarcas  Jífé/íOí,  nósacha» 
mos  eomtudo,  peii<  trando  mis  profundamente 
o  espirito  inspirado  que  em  suas  palavras  se 
enccrr.i  ,  fjue  <  sta  Historia  respeitável  não  me- 
nos contém  huma  relação  verdadeira  de  cousaa 
passadaf,  do  que  huma  profética  exposição  daa 
futuras  maravilhas  da  igreja  de  Jesu  Ckiisto. 
Alli  vemos  a  cada  passo  excellentes  preceitos 
e  imagens  para  devidamente  se  conduzirem  os 
que  govcrnão  os  Povos  ,  em  suas  augustas  fun- 
cções.  Wo  Cap.  8."  do  I."  Livro  dos  Reis  está  es- 
crito—  que  exas|)erado  e  enfuncido  o  Povo  de 
D.  os  contra  a  insolência  e  venalidade  de  Alias 
eJoel,  seus  indignos  J  uizes ,  que  vendião  a 
juftiça  a  quem  m..is  ouro  lhes  dava,  rcqueié- 
rão~os  Anciõea  a  S:iinue( ,  pai  daqtielles  cor- 
rompidos Juízes ,  que  lhes  designasse  hum  Rei  , 
par.i  dirigir  o  Povo  em  boa  ordem,  e  para  o 
governar  dignamente  cm  riclidão  ;  porque  o 
despotismo,  e  avareza  de  Al/ias  e  Joel  tinhão 
exhauriílo  todo  o  soíTrinicnto  de  hum  Povo  so- 
bremaneira vexado  e  opprimido.  Intentava  Sa- 
jiiuel ,  disfarçando  a  sua  cólera  e  paixão,  inu- 
tilizar at  supplioas  e  os  desígnios  daquelle  o|j- 
presso  Povo;  porém  o  Senhor  de  infinita  bon- 
dade ,  que  não  pro(<ge  Governos  malfazejos, 
quiz  que  não  ficisse  indcfirida  a  justa  supplica 
do  seu  Povo  :  "F.ize  o  que  te  pedem  os  Anciões 
(disse  o  Senhor  a  Samiie/ ,  Sacerdote  Magno); 
mas  adverle-llies  primeiro  os  grandes  perigos 
que  dinmnão  de  qualquer  Poder  absoluto,  e  o» 
que  poderão  srguir-sc  quando  o  Hei  infeliz- 
mente íibusar  da  sua  grande  Authoridade;  por- 
que então  lhes  arrancará  os  próprios  filhos  pa- 
ra seus  mochilas  e  lae.iios,  e  mandará  buKCar 
suas  filhas  para  o  sórdido  trabalho  das  cozinhas, 
empreg.mdo  hiiiis  e  outros  cm  serviço  de  liai- 
xeza  ,  e  de  moriific.ição  ,  e  dispondo  duramente 
dos  bens,  dos  direitos,  d.is  propriedades,  c  dat 


jjcssoxs  ,  com  crueldade  e  insolência  ainda  maior 
Òo  que  se  fossem  seus  escravos.,, — Consumoii- 
se  em  fim  a  grande  obra  no  Povo  de  Deos,  qne 
obteve  hum  Rei  desiiíiiado  pela  Mão  Omnipo- 
tente do  Sonlior.  Tal  he  a  liistoria  qiie  ;s  Escri- 
Í)tnra  SdUta  nos  oíTerei-e  pcrest..s  origiiiaes  pa- 
avras  no  1.'  l>ivro  dos  Reis,  Cap.  8,  detde  o 
1."  até  o  ultimo  vcrscte. 

E  quem  haverá  qtie  não  veja  neste  memora. 
vel  acontecimento  fiiiina  imagem  vt  rdad-i;.i  dn- 
quelle  que  ora  estamos  vendo?  O  Povo  de  Deos 
pedio  Rei    que    hem   o   governasse  ,    porque  os 
Juizes  tinlião  degenerado  em  Déspotas  avaren- 
tos.    A  súp|ilica    apresentada    peio-  Anciões   ao 
Sacerdote  ^Magno  foi  attendida  do  Senlior,  que. 
não  despr!'Za   as  vozes   do  aíiVcto;    mas  como   o 
Real  Poder  eni  hrac!  foi  concedido  a  Saul  sem 
restricção  alguma,    elle  se  translormou  dejjres- 
sa  ,  de  homem  justo,   que  era,  em  Rei   iniquo 
que   conifçou   a  ser.  —  •'^l^ioserá  assim,,   (re- 
plicava  o  Povo  de  Deos    a  Samuel  quando  <  ste 
lhe  predizia   os  abu-ios   qne  crão   de  espí-rir  de 
qualquer  R<  i  seui  limite  de  poderei),  '•  nHo  se- 
rá assim,    porque,    se  elie   se    fizer   indigno   de 
reinar,   nós  o  levaremos   ás  batalhas  na  frente 
dos  perigos,   e  então  o  abandonaremos  até  ca- 
hir  nas  màos  de  seus  inimigos. ,,  (Cap.  B.,  X' ,  li).). 
Iluma  longa  serie  de  acontecimentos  assombro- 
sos,   que    nos  Livros   Sagrados    estão    escritos, 
vrrificão  as  ameaças  terríveis   do  Povo  d''Txrri'l 
contra   a   dunza    dos  Governos,   qtie  a  Divina 
Justiça  castigava.    Já  lá   se  installa   hum  Con- 
pre.<so   de  Anciões,    a  quem  pertence   dict.ir   ,ts 
Leis,    e  fiscíilizar   a  observância    delias  ;  já    o 
poder  dos  Reis  deixava   de   ser  absoluto,   e  ar- 
bitrário, porque  já  não  era  iilimitado,  já  tinha 
normas.    Huma    Assembléa   directora    he    qutm 
authorisa  o  poder  de  hum  insaciável  Acltab  ;    e 
hum  Sabac   vingador    cahe    cora    mão    de  ferro 
sobre  o  pertinaz  Roboõo,  que  recalcitrava  con- 
tra o  Conselho  dos  i^rudeutefc :    assim   o  lemos 
no  3.°  Livro   dos  Reis,    Cap.  21  ,    e  no  Parali- 
pomenon  2.",  13,  2.    Exemplos  poderosíssimos, 
que  convencem  os  Mon.trcas  e  os  Povos  de  que 
para  o  bem    de  huns   e  dos  outros  he  indispen- 
sável haver  huma  norma   de  Gover  m   tal  <;ue  , 
contendo  em  limites  o  coração    do   homem  pos- 
to   á    frente   do    Governo    de    qualquer  Nação , 
ni  m  o  deixe  degenerar   em  demasiada   piedade 
e  brandnra   que  abra    as    portas    á    corrupção, 
nem  consinta   o  illudão  e  seduzão  os  viciosos  e 
malévolos  para  foment-irem  suas  vistas  de  par- 
ticular interesse  ,   calcando    aos    pés    aju-.tiça, 
t.'.pando   os  ouvidos    ás  supplicas  dos  infelizes, 
e  devorando  as  riquezas  do  Estado.   Assim  o  en- 
tenderão e  praticarão  nossos  maiores:    cm  nos- 
sas antigas  Cortes  se  ouviào  os  Povos  deste  Rei- 
no  por    seus  Procuradores   para    a    soinção   He 
matérias  gravfs.   A  necessidade  d''huma  tal  pro- 
videncia nos  nossos  dias  era  conhecida  de  todos 
os  homens  de  sizo  amantes  da  Pátria.    Ah!  El- 
la  exulta.   Fieis,  por  ter  sabido  com  tanta  glo- 
ria   reassumir    seus    imprescriptiveis    direitos. 
Desappareça  pois  como  o  fumo  diante  dSmpe- 
tuoso  vento  todo  o  espirito  refractário  e  louca- 
Bií-nte  indócil    que  cogite   oppor-se    a  tão  justa 
e  ião  discreta  resolução.   Cânticos  de  exultação 
c  de  louvor  annanciem   a  toda   a  Terra  as  mi- 


sericórdias do  Senhor,  que  sedignou  salvar  rs- 
te  seu  Povo  do  perigo  e  do  vexame.  Seja  bem 
empregada  em  virtuoso  duseinpenho  de  iiossas 
obrigações  a  razoável  liberdade  que  o  Ceo  nos 
concede;  não  façaiios  d,  lia  reprovado  abuso 
contra  a  santidade  d.íS  Ltis;  conservemos  a  in- 
noceucia  de  louv.iveis  costumes;  fujamos  de  tu- 
do oque  p.irece>  obra  das  trev,.s.  Quem  não 
respeita  as  Leis  divinas  c  humanas  he  por  for- 
ça hum  vi!  escravo  das  suas  paixões,  e  vjctima 
infeliz  de  seus  desvarios.  Sem  Lei  não  pôde 
haver  fazer-íc  Justiça,  e  sem  Justiça  nunca 
a  Liberdade  pôde  ser  discreta.  Assim  o  ad- 
viriia  o  Doutor  das  Gentes  na  sua  Caria  aos 
Fieis  da  Ga/dcia  no  Cap.  5.°  f  12. 

Por  tanto,  tV.zei  bom  uso  da  santa  Liberda- 
de cm  que  o  Sr.  foi  servido  constituir-vos ;  f». 
gi  da  dissolução,  da  intriga,  e  sobre  tudo  da 
impiedade,  e  da  discórdia.  Aperte-se  cada  vei 
mais  a  vossa  inalterável  união  frafern.il,  e  ad- 
mire  ndia  o  .Mundo  o  complemento  das  virtu. 
des  que  adornão  o  caracter  Porluguez.  E  em 
quanto  hum  novo  Sol  de  justiça,  de  abundân- 
cia, e  de  santidade  refulge  sobre  noss,:s  altu- 
ras, e  uellas  resplandece  ainda  mais  que  nos 
dourados  Escudos  de  Gclboé ,  não  íeja  outra  a 
nossa, suspirada  illustração  senão  aqnella  que 
nega  quartel  á  iniquidade;  nem  a  outro  fim  se 
dirija  a  nossa  justa  gloria  senão  áquelle  que  he 
capaz  de  justificar  nossas  boas  obras  na  presen- 
ça da  Lei  Eterna  junto  ao  Throno  do  Altíssi- 
mo, do  Senhor  Dtos  de  todas  as  misericórdias. 
=  6"i  audierís  rocem  Dei  tui ,  et  quod  rectum  est 
csram  eo  feceris,  et  obedietis  Mandatis  fjus,  cus. 
todiensque  Pra;cepla  illius ,  cunclum  lansiwrem, 
quem  possui  in  JEgyplo  ,  noti  indiicam  super  te  ; 
Ego  enim  Bumiiius  et  Snuator  tuus.  (Exod.  13. 
22.)  —  Dada  em  Évora  sob  o  meu  signal  e  osci- 
lo de  minhas  Armas  aoá  de  JNovembro  de 
1821. 

(Lugar  ^  do  SellcJ 

João  Limpo  Pimentel. 

Exkortação  Ckristã  do  Vrdndo  Ordinnrio 
do  Exemplo  de  Montouto  aos  Fieis  do  seu  Ter. 
ritorio ,  ponderando-lhes  como ,  pela  nobreza  e 
cxcetlencia  do  caracter  Portuguez ,  se  deva  com- 
portar nesta  gloriosa  Época  da  vossa  Regenera- 
ção Politica,  respeitando.a  como  effeito  da  Di- 
vina  bondade. 


CORTES.  —  Sessão  de  29   de  Novembro,    N.®  244. 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Kihelro  Costa  a  acta  pre- 
cedente, que  foi  approvada  ,  deo  conta  o  Sr.  Secretario 
Felgueiras  do  expediente  pela  maneira  seguinte:  —  Pela 
Secretaria  d'Est3iHo  dos  Negócios  do  Governo  se  partici- 
pa qtic  se  expedio  Portaria  ao  Dezembargo  do  Paço  3  fim 
de  se  enviarem  todos  os  documentos  ,  relativos  ao  Re- 
guengo de  Tavira,  em  consequência  das  representações 
da  Gamara  da  mesma  Cidade  (á  Com.  de  Agricultura): 
dito  se  envia  a  representação  que  dirigio  ao  Governo  1 
Camará  ,  Clero  ,  e  Nobreza  da  Cidade  de  Lamego  ,  em 
que  pedem  se  Uie  approve  o  local,  que  escolherão  para 
se  fazer  o  açougue  publico,  e  a  subscripçáo  a  cue  se  su- 


oeitáo  de  5  ráU  em  cada  arratíl  de  catne  por  tempo  d« 
(tfis  nierct  (a  Com.  de  Justiça  (livil).  Pela  Secretaria 
{J'Estado  dos  Ne-jocios  da  Justiça  se  enviáo  quatio  inlor- 
ipacõrs  do  Arcebispo  Pririijz ,  dos  tispus  ócLmia,  Avei- 
ro^ e  Vizcii ,  respectivas  ás  Parroquias  ,  Capelas,  ou 
l^eiTiptos  da  Jurisdição  Ordinatia  ( a  Com.  Ecciesiastica 
rfe  Heforma).  Pela  becretaiia  d"Estiido  dos  Negócios  da 
Fi7cnda  se  enviáo  duas  represeiiiaçóes  dos  Ollitiaes  da 
Contadoria  Fiscal  ,  c  inforinação  do  Coniador  Geral  coin 
a  les!5'-i<;áo  ,  a  que  se  relcre  (  á  Com.  de  Guerra  ,  por 
ouein  t"oi  pedida  esta  iiifotmaçáo ).  Uita  em  que  o  Mi- 
nistro respalde  aos  ciuesitos  da  oídem  de  10  do  corrente 
relativa  a  ainortisjção  do  papel  rjioeda  ,  e  declara  que 
esta  resposta  foi  ministrada  ['elo  'j  liesoureito  ftlór  ,  por 
ser  onetaçÃO  anterior   ao  seu   Wiiiisterio  (a  Com.  de   ha- 

zeiida ") 

O  Sr.  Sícret^rio  Felgueiras  deo  conta  da  redacção 
do  Decreto  que  detem-.ina  ,  que  os  ^lH^istros  em  Rela- 
ção declaiem  o  seu  voto,  quando  diver;;itein  deopiniao: 
depois  de  pequena  discus  áo  voliou  a  redacção  para  ac- 
crescentar  al°<ima9   espécies  que  occorttrão. 

O  Sr.  Pinto  de  Nogal/iiici  poz  sobre  a  meza  huma 
memofia  solire  pastos  conimuns  ,  que  se  enviou  ,  a  seu 
peditório,  3  C  m.   de   Agricultura. 

O  Sr.  ."secretaiio  Freire  fez  o  chaniainento  do  cos- 
tume, e  se  achaiao  presentes   10 j   Deputados. 

Ordem   lio   Diu, 

Entrou  em  discussão  o  sesuinfe  projecto  : 
"As  Cortes  Gi.'tatJ,  Extraordinárias,  e  Constituin- 
tes da  Nac-iO  PortuEueza  ,  Considerando  que  o  actiul  es- 
tabeleci^nento  da  Auditoria  Geral,  e  Auditores  do  tx- 
eicito  sendo  institiiido  piincipalmente  paia  o  serviço 
de  Campanha  ,  lie  as  ás  dispendioso  no  tempo  de  paz  ,  e 
oue  além  dissO  não  facilita  o  proinpto,  e  regular  expe- 
diente dos  Conselhos  de  Guerra  ,  por  se  acharem  mui 
distantes  entre  si  Os  Corpos,  de  que  se  compõem  algu- 
mas Hr^adas  a  Cada  liulna  das  quaes  pertence  hum  só 
Auditoi  ;   Decretão  o  seguinte  : 

i,°  Fica  cxtincto  o  lugar  de  Auditor  Geral  do  Fx. 
ercito ,  e  suas  dependências,  devolvendose  as  Su>s  at- 
tribuicóes  ao  Supremo  Conselho  de  Justiça  ,  como  se 
praticava  antes  da  creação  de  Auditor  Geral  :  os  procu- 
SOS  e  mais  papeis  existentes  na  sua  Secretaria  pass>r;ió 
par.1  »  do  Conselho,  e  a  este  subirão  Scm  alguma  dis- 
tinccão   todas   as   Sentenças  dos  Conselhos  de   (juerrj, 

2."  Ficão  igualnienfe  cxlinctos  os  lugares  de  Au- 
ditores de  lirigada  ,  e  quae'i,'Uer  outros,  o  de  Secretario, 
Ofticiaes ,  e  mais  Empregados  da  Auditoria  Geral  do  Ex- 
ercito. 

j  "  Servirá^  de  Auditores,  e  como  taes  serão  con- 
siderados ,  os  Juizes  do  Crime  ,  aonde  os  houver  ;  e  na 
falta  destes  ,  os  Juizes  de  Fríra  das  Cidades  j  ou  Villas  , 
aonde  estiverem  aquartelados  os  Regimentos,  ou  f.ata- 
Ihóes  ;  e  havendo  tantos  Corpos  que  não  possa  hum  só 
Ministro  satisfazer  o  expediente  dos  Conselhos  de  Guer- 
ra o  Governo  nomeara  d'entre  os  Magistrados  teirito- 
liaes  ou  dos  mais  visinhos  ,  aquelles  que  julgar  precisos, 
com  tanto  que  a  nenhum  pertenção  menos  de  dois  Cor- 
pos ;  e   isto   mesmo  se  entendera   a  respeito  de   Lisboa. 

4.°  Os  Ministros  que  servirem  de  Auditores  ,  ven- 
cerão mensalmente  de  ordenado  lOçJ)  rs.  pagos  com  os 
Soldos  e  pela  Relação  do  Regimento,  ou  de  qualquer 
dos  Rerimentos  a  que  perrencerem  Não  poderão  usar 
de  uniforme  Militar,  nem  terão  gradu.ição  alguma  maior, 
do  ene  aquell.i  \  que  na  sua  carreira  lhe  pertencer  ,  mas 
ser  Ihc-ha  attendiao  o  serviço  que  fizerem  nesta  Repar- 
tição. 


;."  Aos  Auditores  ,  que  actualmente  estão  servin- 
do,  se  lhe  daiá  por  acabado  o  seu  tnennio  ,  se  tiverem 
completado  mais  de  anictade  delle  ;  e  não  tendo,  se  lhe 
Jevara  em  conta  o  tempo  que  houverem  servido.  O  Se- 
cretario, e  (-)fliciaes  de  Secretaria,  que  tiverem  servido 
n  ais  de  10  annoi  ,  conservarão  metade  dos  seus  ordena- 
dos, sem  alguma  gratificação,  ou  forragem,  isto  em 
quanto  nio  são  despachados  para  outro  emprego. 

6."  O  presente  Regulamento  principiará  a  ter  cf- 
fcito  no  1."  de  Janeiro  de  1822  ;  e  fica  por  tanto  revo- 
gado todo  o  artigo  29  do  Regulamento  de  21  de  Feve- 
leifo  de  lS!l6,  o  Alvará  de  26  de  fevereiro  de  1796, 
só  na  parte  em  que  he  opposto  a  esta  Regulação ,  e  to- 
das as   mais  Leis  cm  contrario. 

Paço  das  Corte»  12  de  Novembro  de  iSii.  —  Ma- 
noel Gonçalves  de  Adranda  —  Manoel  iiorges  Cjriie,'ro  — 
Francisco  Soares  tranco  —  Manoel  Ignacio  Maituis  Pjin- 
plnna  —  Álvaro  Xasier  daS  Povoas  —  Manoel  Alves  do 
Rio  —  Josc  Victorino  Barreto  Feio  — Agostinho  José 
freire.  ,, 

O  primeiío  e  segundo  artigos  forão  approvados  lem 
emenda  alguma  :  o  terceiro  passou  accresCentando-se  ás 
palavras  =  Regimentos  ou  fcatalhócs  —  jeí«/<>  iiipfiridc  a 
sua  ialln  pelos  num  vitiiihos  —  ;  e  ás  palavras  =  Alasit. 
trados  Territoriaes  n  í/í  i/uali/uer  denominoção  ijiie  irja  —: 
o  quarto  foi  appro<'ado  sem  emenda  alguma.  Coiitinu'ju 
a  discussão  do  artigo  5."  que  tan.bem  foi  approvado  ; 
assim  como  o  6."  sem  discussão  alguma. 

(^Continuar- se-ha.") 


# 


PARTE     MERCANTIL. 


ENTRADAS    E    SAHIDAS    DE    NAVIOS. 

Novembro  12.  Fntr.  Portiiguezei  ,  GaVia  Diauh  , 
do  Mara,i/ião  em  57  dias,  com  1262  sacas  de  algodão, 
2Q90  de  arroz,  955  coutos,  1579  vergonteas  ;  Galera 
Socii-ilade  Feliz,  do  Maranhão  em  57  dias,  com  15S0 
sacas  de  arroz,  767  de  algodão,  e  5^  afanados;  Galera 
Trujaiioy  do  Riu  de  Janeiro  em  60  oias  ,  com  ji2  cai- 
xas de  assncar  ,  1559  sacas  de  café,  e  7O14  couros; 
fcerg.  Paiiuete  do  Seara,  do  Maranhão  em  57  dias,  com 
I  j  20  sacas  de  arroz,  e  297  de  algodão  :  Inglcz  ,  Esc. 
John,  da  Terra  A  ova  em  25  dias  com  S50  qq.  de  ba- 
calhao  :  Dinamai^iiei  ,  Galiota  Eduard ,  de  Hamburgt 
em  42  diys  ,  tom  lazendas  ;  Fnneez,  Ferg.  I.«  ] nnon  , 
do   Ho-Jrc  de  Grace  em   ló  dias,    com  fazendas  e  jcsso. 


■*• 


A  N  N  U  N  C  I  o. 

Faz-se  Leilão  judicial  de  mobília  de  casa  ,  vestidos  '  4 
Ecciesiasticos  ,  niiiitos  d'elles  F.piscopaes  e  novos,  bel-  J 
lissima' baixella  de  caSQuiiiha  de  prata  (douradas  algumas 
peças  ),  hum  logão  de  ferro  para  cnsinha  (  este  pode-$e 
ver  na  R.'/<i  dos  Canos  na  loja  do  Mestre  Serralheiro  José 
Riijiao),  hum  grande  relógio  de  jaspe  de  cima  de  ban- 
ca, etc.  ,  nas  tardes  (principiando  as  )  horas)  dos  dias 
29  de  »\o\embro  ,  i.°  e  j."  de  Dezembro  nas  casas 
N.^   58    defronte  do  Chafarii  d'-4legria. 


NA     IMPRENSA     NACIONAla. 
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POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


SABIUDO  1°  DR  DEZFMBRO. 


LISBOA  30  de  Novembro. 

CARTA      DE     LEU 

tiU.  João  por  Grçj  dr  Deo» ,  e  pela  Cons- 
tituição da  Monarqui.1  ,  Rei  do  Ktiiio  Unii!o 
de  Portugal,  Bnsil,  <r  Ale-irves,  d'aqtlPiii  c  d'a. 
léni  Mar  em  Africa,  «Ic.  Faço  gibcr  a  todos 
os  meus  Súbditos  que  as  Cortes  Dtcretárào  o 
eeguinte  : 

r  As  Cortes  Gwracs.  Extraordinar-as  e  Cons- 
tituintes da  ÍSação  Foitus^neza,  Alltndendo  a 
haver  cessado  a  causa  porque  furão  susp»  nsos 
os  degredos  par.i  fora  do  contiii-  nte  de  Portu- 
gal, por  Decreto  de  3  de  Maio  do  presente  an- 
no;   Decretão  o  seguinte  : 

11  Fica  revogado  o  Decreto  de  3  de  M.iio  de 
1821,  que  pro visori  imente  prohibio  o  uso  da 
pena  de  degredo  para  fora  de  Portugal ,  c  ins- 
taurada  a  Legislação  antecedente  ao  mesmo 
Decreto.  Paço  das  Cortes  em  15  de  JNovembro 
de  1821. 

«Por  tanto  IMando  a.  todas  as  Anthorlda- 
dcs,  a  quem  o  conhecimento  e  execução  do 
referido  Decreto  pertencer  ,  que  o  camprào  e 
execntem  tão  inteiramente  como  nelle  «e  con- 
tém. Dada  no  Palácio  de  Qwluz  aoslGdi.i  do 
mez  de  Novembro  de  1821.  ^^ElKei  com  guarda. 
=  José  da  Situa  Carvalho, n 


CORTES.  ^F/m  da  Sesiã»  do  dia  29, 

Passou-se  á  discussão  do  Projícfo  relativo  aos  Hos- 
pitaes  Milicares  ,  precedido  do  sepiiíiite  Relatório  : 

"  A  Commissáo  especial  encarregada  de  propor  as 
reformas  das  Reparti.;óes  civis  do  Exercito  ,  compatíveis 
com  o  seu  bom  serviço  ,  e  accnmmodadas  ao  tempo  de 
paz,  começando  pelo  que  pertence  mi  Hospitaes  Mili- 
tares, achou  que  o  systema  dos  Hospitaes  Regimentaes 
he    muito   útil ,    tanto   lelativamencc  ao  tratamento   do 


Soldado  doente,  como  á  economia  da  Fa7enda  :  que  ha- 
via porem  hum  notável  inconvmicnte  no  modo  porque 
eitjo  organizados  actualmente  ,  c  he  serem  os  remédios 
manipulados  pelos  Ajudantes  de  Cirurgia  dos  Corpos,  e 
ate  pelos  Enfermeiros  ,  quando  os  seus  estudos  os  não 
hahiliravão  para  semelhante  emprego  ;  e  por  essa  razão 
concordou  a  Commissáo,  que  os  ditos  Hospitacs  se  pro- 
vessem das  Koticas  das  Terras.  Jul«ou  igualmente  que 
os  deposites  de  roupas,  utensílios,  instrumentos,  e  apa- 
relhos de  Cirurgia  podião  ser  removidos  sem  inconvi- 
niente  para  o  Arsenal  do  Exercito  ;  porque  nenhuma  du- 
vida pôde  haver,  em  que  se  pròxão  os  Hospitaes  de 
rcupas  pela  mesma  Repartição  ,  porque  se  prove  o  Ex- 
ercito de  camizas ,  fanias ,  fardetas ,  etc.  Assentou  mais, 
que  as  visitas  feitas  aos  Hospitaes  Regimentaes  não  fos- 
sem feitas  em  tempo  certo,  mas  determinadas  pelo  Mi» 
nistro  da  Guerra,  quando  as  julgasse  necessárias  e  as- 
sim conseguirião  melhor  o  seu  tím.  Ultimamente  julgou 
que  devia  haver  tm  Lisboa  huma  authoridade  central  re- 
lativa a  todos  os  objectos  de  Saude  ;  mas  que  para  evi- 
tar o  dar-se  lhe  huma  Secretaria  separada  ,  trabalhasse 
na  mesma  de  Guerra  ,  debaixo  da  inspecção  do  respecti» 
vo  Secretario  de  Estado.  Conduzida  por  estes  princípios 
formalizou  o  seguinte  Projecto  de  Decreto.  Antes  porém 
de  o  expor  á  vossa  consideração ,  propõe  o  calculo  de 
e  onomia ,  que  se  faz  por  esta  reforma. 
O  Fysico  Mór,  o  seu  Deputado,  eu  Mé- 
dicos do  Exercito ,  fazem  de  despeza  an- 

^""*'    : 10:627(^500 

o  Cirurgião  Mór,    seu  Deputado,    primei- 
ros ,  segundos  Cirurgiões  do  Exercito  ,  e 

os  supranumerários 15:125(^250 

boticários 2:868,^000 

Contadoria  dos  Hospitaes  Militares    .     .     ,   1 5:48, ^984 

Somma     40:106(^7}* 

Neste  calculo  ainda  falta  o  que  se  despende  com  os 
Almoxarifes ,    e  Empregados    dos  Hospitaes    de  Divisão 
que  náo  se  orçarão. 

A  despeza  no  plano  actual  he  unicamente  com  os 
Médicos  civis  dos  Hospitaes  Regimentaes,  que  não  po- 
dem exceder  três  contos  de  réis  ;  e  com  os  Médicos  vi- 
sitadores das  Províncias  ,  e  o  que  servir  de  authoridade 
central    em    Liiíta,   que    igualmente   não  pôde  exceder 


outros  três  contos;  a  econoiíiia  lie  por  tanto  pelo  me- 
nos de  54:000^000:  lia  porém  ainda  outra  considera- 
ção muito  mais  importante  a  fazer  ,  e  he  que  por  este 
novo  plano  se  extini^uem  todas  as  administrações.,  cjué 
estão  libadas  com  o  actudi  estabelecimento.  He  verdade 
que  conservamos  liuma  parte  dos  ordenados  a  muitos  in- 
divíduos, que  deão  sem  emprego  ;  mas  os  liomcris  mor»-^ 
rem  ,  e  as  instituições  vivem  sempre,  se  não  se  abulcip. ' 

Projecto  de  Decreto. 

As  Cortes   etç. .  Coiisideraiiílo   que  o  sjslt  ma^. 
dos    Hbsijitues    Militares   crcailii    para    o  teihi^ 
de  giii;ifr;r,...ip[ezar -di.»  raodificaçõcs  ,  que  £c  ll^e  ^ 
t(  III  IViío,  iiQo  he  npjiiicjvel  ao  estado  presen- 
te   de  p.iz  ,    riccretão  o  segiiintrí  : 

Art.  1."  Fica  adoptido  o  cyKtcrfiá  dos  Uoípi- 
taes  Regiiueiitaes  tni  tt riipo  de  p  "7. ,  e  nelles  ts 
tratarão  todos  os  doentes  njilit.ircs.  Nas  terra» 
aonde  lijuv-r  mais  do  que  liuiii  Corpo,  os  seus 
Hospitats  R' gimentaes  poderão  eitaljeteccr-se 
em  tmin  inesino  tdiíicio;  mas  as  su<u  ittp.rti- 
ções ,  e  contabilidade  serão  provisoriameute  sc- 

Art  2."  O  Medico  civil  'daTerra  será  o  Me- 
dico do  Il>)f|)ital  Rrgimoiital  ,  com  o  orden  :do 
de  dez  mil  réis  ineitsacs.  Se  visitar  mais  i!o  rjiie 
dois  dos  ditos  Hospitaes,  gozará  de  líJjíOOO 
réis;  e  se  mais  de  três,  o  seu  ordenado  será  de 
VI.  te  mil  réis.    '  ■' '  /  1.        . ,. 

Art.  3,"  Éiri  cndíi'  Hospital  Regi míiibí 'ha- 
verá Initn  Fiel  de  fazenda',  que  terá  Iiiim  Sar-' 
gcnto  do  r-spectivo  Regimento,  o  qual  terá 
a  seu  cargo  as.rouj)as,  utensílios,  instruiiicntys 
de  'tirurgia  ;  e  terá,  issim  como  os  outros  Em- 
pregados Sub  ilternos ,  as  grcitiíicaçõei  concedi- 
díS  nas  Instrucções. 

Art.  4."  Ficão  abolidos  os  Hospitaes  Milita- 
res do  Binto  António,  Abrantes ,  Évora ,  Lu- 
jwRo-o ,  Porto,- e  CArtfM,  sfiu*  AlnióXaírifes,  e 
mais  Emjjregados;' 

■  Ãrtl  5.°  Os'  medicamentos  serSó  fornecidos 
pelo ' Boi  ic  .rio  da  T,  rra  ,  que  os  aviar  melkor, 
e  por  mellior  preço.  As  receitas  serão  soinma- 
c{as  diariai?ieiite.  e  pagas  mensalmente  pelos  so- 
l);jos  dos,  Hospitaes  R  gimentaes;  c  quando  el- 
Ics  não  blstaiem  ,  a'  diflerença  será  satisfeita 
p  la  Tlicsouraria  respectiva  do  Exercito,  abo- 
uiida,  e  1  gilizada  pelos  Inspectores  á  revista, 
crequisição  do  Co!iilnand  inte  do  Corpo. 

Art.   G.    Os  Saldados,  que  casualmCníe  forfiii} 
tritddos  enrargnm  Hospital  civil,   serão  pagos' 
pelos  seus  rêsjutivos  Corpos;    mas  nunca  exce- 
cferá  a  s'ua' d"'?jjeza  a  300  réis  diários. 

Art.  7."  O  Fysico  i\lór,  v  o  Cirurgião  Mór 
do  l'yjtircito  ,  seu.s.  Dí'putados  ,  os  Médicos  ,  Ci- 
rurgiõs  .  .Ajudantes ,  e  Boticários  do  Exercito, 
iicão  abolido.s  em  tempo  de  paz. 

Art.  C."  Os  Médicos,  e  Cirurgiões  do  Exer- 
cito, que  iiv*r*m  dez  annos,  ou  mais,  de  ser- 
viço, conservarão  as  suas  honras,  e  up.iforme, 
c  a  t; Tça  parte  do  Soldo  ,  que  actualmente  p  r- 
cibcm.  Os  que  tiverem  vinte  ânuos  da  serviço, 
ou  mais.   conservarão  meio  soldo. 

Art.  0."  Os  Meiicos  do  Exercito  serão  pre- 
feridos a  todos  os  outros  para  o  serviço  dos 
Hospitaes  Kegiiiieiitacs  ;  e  qu.indo  tiverem  efte 
exercieiq  ,  gozarão  da  gratiiicação  concedida 
pelo  Art.  2/  aos  Médicos  Civis,  Os  Cirurgiões 


irão  sendo  sncceti-ivameníe  em  [regados  t;cs  Iti- 
gares  de  Cirurgião  Mór  dos  (  orpos ,  á  prc^por- 
çào  qiii-  for»m  v,.g„r,tlo  ,  cessando  então  ottrço 
de  solJo ,  de  que  gozavão. 

Art. -.IO."   O   Ministro    da  Guerra    nomeará, 

Suando  julgar    conveniente,    liiim    dos  Mídicos 
6i  Hospitaes  lUgim'ntaes    para  fazer   a  risit.a 
dos  outros  Ili.spitaes  na  sua  resj)ectiv.i   Provín- 
cia ,  c  veiH-erá  então,  além  da  sua  gratific  ição, 
]600  réis    diários.    O  Medico  Visitador    fará    as 
Juntu.s-  Medico-Militarcb  d.e  siude  com  o  Mcdi- 
CQ  Civil    tfo  Hoípital,e    o  Cirurgião    .\lór    do 
:Côrpo.    NoVjs.tf08\Mrgeiitc8 ,   a  Junta  será  for- 
maH.i  pelo  Medico  Civil,  pelo  Cirurgião  Mór, 
e  pelo  Ajudante   de  Cirurgia  do  Corpo. 
/  "Art    11. *  |A    corresiiondenci.i    dos    Hospitaes 
Rcgimcntacs,   e  de  todos   os  objectos   relativos 
á   saiide   militar,  qtie  até  agora  era  dirigida  ao 
Fysico  Mor,  e  ao  Cirurgião  I\lor  do  Exercito, 
será  directamente- com -o  Ministro  da  Guerra;  e 
haverá   hiiin  Facultativo  de  ^Medirina  ,    que  se- 
'ráò   Director  da  Repartição   da  saúde  do  Exer. 
■Cht-o  ,  e-traljrtlharà  Ha  soa  m*sma  Secreta  ria. 

Art.  12.°  O  Hos])ital  Regimental  de  cada  hti- 
mn.  das  Províncias  terá  ,  além  do  que  lhe  per- 
tence privativamente,  hum  Deposito  de  Apa- 
rellios  Cirúrgicos,  roupa.<^,  c  ntensilios,  para 
que  os  OKlros  Hospitaes  da  mesma  Provinoia  se- 
jão  fornecidos  pelo  dito  Deposito .  o  qual  eátarú 
debaixo  da  responsabilidatie,  e  direcção  do  Gi- 
rtirgião  Mor  do  mesmo  llospithl. 

Art.  13."  Cada  Hospital  terá  hum  livro  des- 
tinado sómenie  para  o  rec<.ituarro,  com  a  nota, 
que  declare?  s  que  Hospital  pertence,  e  o  seu 
numero  de  folhas,  e  citas  rubricadas  pelo  Chefe 
da  Repartição. 

Art.  14."  Ficão  extinctos  o  Dispensatório  Ge- 
ral ;  oi  Depotilos  de  Modicamcntos ,  roupas, 
utensilios  ,  instrumentos,  c  aparelhos  de  Cirur- 
gia; assim  como  a  Contadoria  Fiscal  dos  Hos- 
pitaes Militares. 

Art.  10.°  Os  medicamentos  que  exestirem  ,  0I1 
iia  Dispensatoria  ,  ou  no  Depofifj,  se  distribíii- 
rão  pelos  Hospit.ies,  que  mais  convier,  de  que  se 
fará  hum  mappa  circiimstanciado ;  eemíjuan- 
to  durarem,  se  manipularão  os  medicamento» 
pelo   methodo  actualmente  estabelecido. 

Art.  )t!.°  As  roupas,  utensilios,  e  instrumen- 
tos de  Cirurgia  ,  se  inventariarão,  |e  passarão 
para  o  Depotito  do  Arstiial  do  Exercito ,  para 
cahi  se  diitribuirem  para  os  Hospitaes  ceiítraei 
das  Províncias,  do  Art.  I2.°,  e  por  meio  de 
requisições  legalizados. 

Art.  17;°  At  contas,  e  09  livros  da  Conta- 
doria Fi>cil  dos  HoRpit.ies  Milit.ircs  passarão 
para  a  Contadoria  Fiscal  do  Exercito,  que  fa- 
rá averiguar  as  contas  no  espaço  de  tnz  me- 
zes. 

Art.  10."  A  todos  osEmpregsdos  dos  lugar.. t 
da  Contadoria  Fiscal  dos  Hospitaes  JMilit.-.res , 
e  dos  outros  lOitabelccimentos  extinctos,  se  con. 
scrvarão  os  ordenados  eui  todo,  ou  eu»  parle, 
conforme  os  seus  serviços,  e  merecimentos  ;  e 
de  todos  se  fará  huma  lista  com  as  competen- 
tes observações  ,■  que  se  reraetterá  ao  Congresso. 
O  que  terá  lugar  até  poderem  ser  empregados 
em  outras  Repartições,  porque  então  cessão  a> 
pensões  .  que  lhes  estivereoj  concedidas. 


o  primeiro  o  seguii  Io  r.rtígos  íorão  approvT- 
(]oá ;  o  terceiro  foi  sufvriqiirio;  o  quarto  fi  ,i  . 
]5rov..dj  ;  o.  quinta  f;'i  approvMdo  ri^cMido  as 
iv.liivr  s  - -e  ^;cr  njíllio,r;  picço^^;  c  sexto  e  se- 
timo  fvirso  n4)urov;uio;-<-„.i..        ,-. 

ContiniiiiKlo  .1  disciissiio  s  hrc  o  arti.  o  (it.i- 
vo ;  e  h.iyeiido  Jifferentes  opin  õc?  ,'obtf  asgra- 
tiíicifõcs  com  qs-c  deviào  str  recompensados  os 
IVlétliiíOs  í»  CiiurgiõcS'.   ficoii  adi  ,ár>.  •'  ': 

P.iço  das  Corres   12  de   Noveii.liro    de   ii?si. .M.i- 

noel  Gtinijalves  de  ftliranda — Manoel   i;ori;c<t  Carnerro 

Francisco  Soares  Fr.inco  —  Manoel  ij;iuc!o  Martins  Pani- 
plona  —  Álvaro  Xa\ier  das  Povoas  —  Wjiioe!  Alves  do 
Rio  —  José  Victorino  Barreto  Feio — Agostinho  Josc 
Freire.,, 

Urdem  do  Dia rrz CoiistiUiição— ,  ena  pro- 
roii*..ção  este  mpsmo  projecto.  LcvaiUou-se  a 
Ssssào  ás  2  horas. 


Síssjo  do  dia  50  de  i^ cvnnbro.     J45.* 

,       Lida  pelo  Sr.  Secretario  Queiroga    a  acta    da  prece- 
dente ,    que    toi  approvada ,    dtro    conta   o  Sr.  Secretario 
Felgueiras  do  expediente  pela  seguinte  maneira:  —  Pela 
Ijccretarla  d'  Kstado  dos   Negócios    ilo  Reino  se  lncl>ie  a 
intormaçáo  do   I)e7embargador   Domingos  ÍMonteiro  d'Al- 
buquerque  e   Amaral,  em  dJta  de  27   do  corrente,  rela- 
tiva  à    loja  ,  de   que   esta   de   posse    a  fabrica   de  Atenujuer 
(á  Com.  das   Artes).    Pela  Secretaria  d' Estaco  dos  Ne- 
gocies da  Fazenda  se  envia   a  copia   da   Portaria  que  pela 
Sccretarra    dos   ívegncios    da  Guerra   se  expedira    a    J  he- 
sOuraria  Geral    das  Tropas  ,    e  as  relai^óes    d.<s.  pensões  , 
que  em  consequência    se  envião  ^á  ».:om.   da   Fazcjida )  : 
dito  se  incKiem  as  relações  do  Rendi  neiito  do  (;atae<,á) 
das  Sizas  ,  reniettidas  pelos  Correg-dor  de   Jtem,^uer  ^    e 
Ouvidor    d<  Chão    de  Ctice:    dito  ^e    inçlue    rela,,ao  do 
Adm'nistrâd:ir  da  Alfandega  das  Sete  Casas  qqs  v'iiihos  de 
Lisbfiii  exportados  para  a  Grã-Brelaulia   etc.  (a  (-om.  lio 
Commercio).     Pela   Se.Tetaria  d'Estjdo    dos   Negócios  da 
Gi:erra   se  communica  ter  se   expedido  a  Portaria  a  Tlie- 
souraria  Geral    das  Tropas  para  fazer    o  as':eatamciito    a 
favor  de   D    Maria  Magdaleiía    de  Ataíde,    viuva  do    Te- 
nente   de   Iiifanteria   N.°   2  ;    dito  pela   mesma  Secretaria 
se  envião  os  infoni.es  pedidos  pela  Commissão  de   Guer- 
ra a  respeito  do  Capit.ío  reformado  de   Mili^ias  de  Pena- 
fiel,  M*tlicus . . . .  ,  e  Carlos  iiiancard  da  Cuiilia  (á  res- 
jiectiva  Commissão). 

Fez-se  menção  tionrosa  da  felicitação  da  Camará  de 
Oliveira  de  Azeméis  ■,  e  da  da  Villa  de  Santa  Crux.  da 
Ilha  Graciosa,  acompanhada  de  huma  representação  so- 
bre differcntes  objectos,  que  se  rcmetteo  á  Com.  das 
Petições;  assim  como  huma  conta  do  Juiz  de  Fora  da 
tnesma   Ilha. 

O  Cidadão  João  Teixeira  de  Mello  da  Cidade  do 
P  rio  offerece  para  as  despezas  do  Esrado  a  quantia  de 
40C^  reis  que  tem  vencido  de  huma  tema  de  quarenta 
mil  reis,  e  faz  luima  cessão  absoluta  do  que  para  o  fu- 
turo se  vencer ,  para  o  que  envia  o  Diploma  da  mesn)a 
mercê. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras    disse    que  este  mesmo 
Cida  ião  fora    o  que  ofFereceo    as  medalhas    em  memoria 
do  dia   24  de  Asosto  (foi  recebido  com  especial  agrado 
e  que    se    envie    aO  Governo    para   os  assentos    respecti- 
vos ). 

João  Jeremias  ,  interpretre  do  ramo  da  Policia  do 
porto  de  Belém  offerece  algumas  memorias  sobre  este 
objecto  (  a  C.    de  Saúde  Publica  ). 

Concedeo-se  o  tempo  n-^cessario  pata  tratar  da  sua 
saúde  ao  Sr.   Deputado  Arajt  Lima. 


O  Sr.  Bastos  poz  Sobre  a  Meza  huma  represc-ntação 
do  Negociante  Jacintho  Josò  Das  de  Carvalho  ,  e,,,  qu^ 
pede  se  lhe  mande  receber  o  donativo  que  de'Pfr/J„,- 
iiico  offereceo  o  Negociante  Josc  Maria  da  Cunha  Gui-" 
marãjs,  de  400^  rs.  mi-tal,  e  expõe  aisumas  reflexões 
a  respeito  do  Comijiercio  de  Per„a„il„uo\3.  C.  de  Com- 
mercio ). 

O  Sr.   Ferreira  Btrgd  poz  sobre    a  JVleza   luima  re- 
presentação   dos  Advo-ados    e  Escrivães    da   Relação    dp 
1'ortot    em  que  se  qu.ixão  de  certa  contribuição  que  se 
lhe  impnz  para  as  despezas  da  mesma  Relação    (^  Com 
das  Pítiçõcs);  .    •        v 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume,  e  se  acharão  presentes    101    Deputados. 

CrJein   do   Dia. 

Art.  107.°  "  Também  não  f)óde  o  Rei  :  1.°  Impor 
tributos,  contribuições,  ou  tintas  algun^as  directa  ou  m- 
direitamente  ,  nem  tomar  empréstimos  :  ^,0  conceder 
privilégios  exclusivos:  j."  suspender  Magistrados  ,  ou  fa- 
zer prender  Cidadão  algum ,  salvo  nos  'termos  dos  arti- 
gos 1(56  e  174;  ou  quando  a  segurança  do  Fstado  exigir 
a  rep<-ntiria  prizão  de  algum  Odadio ,  no  oual  caso  den- 
tro de  4»  horas  o  mandará  entreg.ir  .10  Jiuz  competen- 
te. ,. 

O   Paragrafo    i."  deste  artigo    foj   apptnvado  com   o 
accrescentamento.  das  palavras   =  em  nome   ái   Nação  = 
offerecido    pelo    Sr.    XjuiVr  AJ,„ícirí..  —  A  respeito    dò 
2  °  tailou   o  Sr.  Gir.U  sustent  ndo-o  ,  e  defendendo  que 
elie  será  o  sustentáculo  das   Bases   da  Constituiçio. 

O  Sr.  Braamcafiiji  opinou  que  este  artigo  não  esta-^ 
va  bastante  claro,  que  devia  voltar  á  redacção;  porcue 
se  se  tratava  de  privilégios  de  Socied.ides  ,  f,u  de  Cor- 
porações ,  não  duvida  da  doutrina  do  paragrafo  ;  porém 
se  se  trata  d'aqueiles  que  sio  concedidos  para  animar  a 
mnistria  pelos  novos  inventos  parece  que  exclue  esta 
espécie,  ao  seu  ver  de  grande  importância  ;  qtre  a  In- 
glaterra tem  tido  nisto 'o  maior  cuidido ,  e  que  desta 
legislação  tem  talvez  tirado  a  grandeza  a  que  se  tem  ele- 
vado; que  a  França  ainda  foi  mais  ampla,'  não  só  fa- 
zendo h,m  artigo  na  Constituição  de  «791  ,  mas  huma 
legisl  içao  em  separado  para  es<e  fim  ,  peio  que  a  indus- 
tria n'aquelltí  Paiz  tem  excedido  »  da  sua  rival.  O  Sr. 
Pimentel  Mildoundo  apoiou. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  approvou  O  artigo  ,  assim 
como  o  Sr.  Gir.io  com  novos  argumentos  que  produ- 
zio. 

Os   Srs.    B^rt^es  Carneiro  ,  Corrêa   de  Seabra  ,    Cas- 
leílo  B,    nco  Manoel,    Soares  Castello   Bra.ieo  ,     Moura 
e  out  os  discorrerão  sobre  este  objecto,    offcreccndo  ali 
gumas  emendas. 

O  Sr.  Braamcamp  novamente  tomou  a  palavra  para 
sustentar  a  sua  opinião  ,  accrescentando  que  a  passar  es- 
te paragrafo  ficava  o  Poder  Legislativo  inhibido  de  fazer 
huma  Lei  para  o  Poder  Executivo  se  regular  sobie  huma 
matéria  tão  importante,  e  essencial  para  o  progresso  de 
Industria  ,   tão  atrazada  no  nosso   Paiz. 

O  Sr.  Brito  [oi  de  opi.nião  que  não  só  o  Poder 
Executivo  devia  ficar  inhibido  de  conceder  taes  privilé- 
gios, mas  que  pela  Constituição  igual  probibição  deve 
ser  para  o  Corpo  Legislativo  ;  e  só  unicamente  nos  ca- 
sos d' invenção,  ou  introducção  de  qualquer  maquina:  e 
ofFerecia  esta  excepção  por  emenda. 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  expoz  as  razões  porque  ap- 
parecião  tão  oppostas  e  variadas  opiniões  ,  e  depois  de 
ter  discorrido_sobre  este  objecto  ofFereceo  por  emenda 
=  "Não  pôde  o  Rei  fazer  Leis  geraes  ,  nem  particula- 
res, nem  exercer  alguma  das  attribiiiçóes  das  Cortes     =. 

Continuando  a  discussão  em  que  fallarão  Os  Srs. 
Borges  Carneiro,  Soares  Castello  Branco,  e  Soares  de 
Azevedo  y  julgoii-se  finda  a  discussão,  e  propr.ndo  o  Sr. 
Presidente  o  paragrafo,  foi  regeitado  :  propozcrão  se  en- 
t;;0  cinco  emendas  :    a  primeira  do  Sr.  Correu  de  Seabra 


para  a  suppresçáo  do  paragraTo  (regeitada^  :  2.'  do  Sr. 
Xiivur  Monteiro  ( foi  também  regeitada):  j/  do  Sr. 
Borges  Carneiro  (que  se  p^ssasie  para  o  artigo  105)  = 
Conceder  privilégios  exclusivos  iia  coiíformidadc  das  Leis  =: 
(foi   approva.lo  ,  e  não  se  propozeráo  as   2  restantes). 

O  Sr.  Borges  Carneiro  tomando  a  palavra  dilje , 
que  para  prevenir  alguma  discussão  inútil  a  respeito  do 
pari"rafo  5.',  propunha  que  a  parte  deste  paragrafo  até 
as  palavras  =  166  c  174=  se  adiassem,  pois  que  tinliáo 
referencia  aos  mencionados  artigos  ,  e  quando  estes  fos- 
sem approvidos  os  redactores  se  refeririáo  nessa  liypotlie- 
je  Çto'  approvado  ;  assim  como  o  resto  dopjragrafo  sem 
discussão  ali',uma). 

O  Sr.  Presidente  prnpoz  neste  lugar  a  indicação  do 
Sr.  Mír.7/i<i<i  ,  a  qual  se  reduz  ao  seguinte:  "O  Rei  não 
peide  alienar  parte  alguma  de  Teiiitotio,,;  depois  de 
pequenas  reflexões  ,  loi  approvada  ,  e  passou  a  lormnr  o 
terceiro  paragrafo  do  art.  107,  visto  que  o  segundo  pas- 
sou  para  o  art.    iO$. 

Kntrou  em  discussão  a  outra  indicação  do  Sr.  Ville- 
la,  cujo  lugar  lie  também  este:  ella  se  reduz  ao  seguin- 
te :='' que  nem  o  Rei,  nem  o  Frincipe  Reil  possáo 
tomar  o  Commando  do  Exercito  por  suas  pessoas  ,,  =. 

Depois  de  larga  discusáo  foi  approvada  a  indicação 
do  Sr.  Vttleta  pelo  que  pertence  ao  Rei  ,  rescrvando-sc 
para  artigo  competente  o  que  toca  ao   Principe  Real. 

Art!  108.  "  O  Rei  antes  de  ser  acclaniado  presta- 
rá perante  as  Cortes  na  mão  do  Presidente  d'elias  o  se- 
guinte juramento  :  "  Juro  defender  a  Religião  Catliolici 
Apostólica  Ronnna  ;  ser  tiel  á  Nação  Portugueza  ;  obser- 
var a  Constituição  Politica  decretada  pelas  Cortes  Extra- 
ordinárias e  Constituintes  no  anno  de  1821  ,  e  as  Leis 
da  mesma  Nação  ;  e  promover  o  bem  geral  d'ella  quan- 
tx)  em  mim  couber.,,  Approvado, 

CAPITULO    n. 

D<J  Famitt*  'Real  e  sua  doteçát. 

Art.  log.  "  O  herdeiro  presumptivo  da  Coroa  terá 
o  titulo  de  Prineifie  Real:  os  outros  filhos  do  Rei,  01 
de  Infantes  ,  assim  como  05  do  Principe  Real ,  á  exce- 
pção do  Primogénito  ,  que  terá  o  de  Principe  da  Beira. 
Estes  títulos   não  podem  cxtender-se  a  outras  pessoas   ,, 

Art.  iio.  "O  Principe  Real  não  possa  mandar  a 
força  armada.  Os  Infantes  não  podem  servir  nenhum 
emprego  publico  electivo.  Quanto  aos  que  são  nomea- 
dos pelo  Rei,  0$  podem  servir,  excepto  os  de  Ministro 
d'Estado  ,  Embaixador,  General  Cominandante  do  Exei- 
cito  ou  Armada  ,  e  Presidente  ou  Ministro  dos  Tribu- 
naes  de  Justiça ,  ou  de  commando  de  qualquer  força 
armada.    Podem  ser  Conselíieiros  d'Estado. ,, 

O  Sr.  Ferreira  Borges  leo  O  parecer  da  Commissáo 
de  Fazenda  em  resposta  a  huma  representação  da  Junta 
Fazenda  da  Ilha  da  Madeira  sobre  a  aprehensão  de  cer- 
tas patacas,  em  consequência  de  Ordens  antigas  sobre 
este  objecto  ;  parece  .-i  Commissáo  que  se  deve  regeitar 
toda  a  legislação  sobre  este  objecto,  e  deve  ficar  livre 
a  introducçáo  de  todo  o  numerário  estrangeiro,  por  ser 
objecto  de  Commercio  ;  para  a  segunda  leitura. 

Passou-se  ao  projecto  do  Systema  dos  Hospitaes  Mi- 
litares. 

O  art.  9  ficou  adiado;  os  artigos  10,  11,  e  12 
forão  approvados  ;  i  i  foi  supprimido  ,  por  ser  objecto 
de  regulamento;  14  foi  approvado:  os  artigos  15,  16, 
17  ,  e   li   forão  approvados. 

O  Sr.  Brito  apresentou  hum  projecto  de  Decreto 
sobre  a  responsabilidade  dos  Ministros  :  ficou  para  se- 
gunda leitura. 

Ordem  do  Dia  í=  Projecto  do»  Foraes.  =:  Levantou- 
se  a  Sessão  ãs   2  horas. 


Continua  o  Projecto  para  «  estabelectment»  dt  huma 
Guarda  Nacional  de  Policia  Campestre,  a  cavallo, 
na  Provinda  do  Alerrrtejo,  para  exti.icfão  dos  Sal- 
teadores ,  Contrabandistas  ,  e  Malfeitores  ,  etc, 

Àddieitnamtnt», 

A  segurança  dos  Campos  comprehende  a  segurança 
das  habitações  ,  c  a  segurança  das   estradas  (1). 

Hum  dos  mais  preciosos  meios  ile  segurança  ,  cuc 
as  Nações  modernas  tem  descoberto,  he  seiíi  duvida  o 
que  adopjáráo  os  Francezes  ,  em  sua  instituição  militar  , 
debaixo  do  nome  Gendamiene  Sacional  ^  Corpo  de  Ca- 
vallaria,  que  antigamente  (2)  dcnominavão  Mnrechaut- 
sée. 

Foi  instituído  este  Corpo  come  força  para  assegu- 
rar em  o  interior  do  território  Francez  a  conservação  da 
ordem,  e  execução  das  Jeis.  Huma  vigilância  continua  e 
repressiva  constitue  a  essência  do  sru  serviço,  que  par- 
ticularmente he  destinado  para  guarda  e  segurança  dos 
Campos  e  das  Estradas. 

O  seu  serviço  se  compõe  de  funções  ordinárias  e 
extraordinárias-     As  ordinárias  são  : 

1°  Faier  marchas,  giros,  e  corridas,  ou  rondas 
pelas  grandes  esrradas  ,  e  de  travesria  ,  em  todos  0$  Dis- 
ttictos  ou  arredondamentos  dos  respectivos  lugares,  e  d* 
o   fazer  verificar  perante  o  Officiaes   n.unicipaet. 

2."  Fazer  as  possiveis  pesquizas  e  indagações  sobro 
os  crimes  e  delidos  públicos,  e  levallos  ao  conhecimen- 
to das  Authorid.<des  competentes. 

j.°      Descobrir,  e  perseguir  os  malfeitores. 

4.°  Lançar  mão  de  todas  as  pessoas  que  acharem 
em  fragante  delicto,  ou  perseguidos  pelo  clamor  e  grito 
publico. 

5.°  Segurar,  ou  aprehender  os  salteadores,  os  la- 
drões de  estrada  ,  os  incendiários ,  e  os  assassinos  reu- 
nidos. 

6.°  Aprehender  os  devastadores  dos  bosques  ,  ma- 
tas ,  e  colheitas  ,  os  caçadores  mascarados ,  e  os  contra- 
bandistas,  sendo-Ihe   achado  o  contrabando. 

7.°  Lançar  mão  de  todos  os  que  levarem  nas  suas 
próprias  mãos  armas  ensanguentadas ,  ou  outros  instru- 
mentos que  facão  presumir  o  crime. 

8.°  Segurar  todos  aquelles  que  forem  achados  a 
exercer  factos  e  violências  contra  a  segurança  das  pes- 
soas ,  e  das  propriedades. 

9.°  Proteger  os  portadores  de  dinheiros  públicos  , 
e  que  são  obrigados  a  semelhante  condução,  e  executar 
mandados  da  Justiça, 

io.°  Assegurar  a  livre  cimilação  dos  viveres,  e 
aprehender  aos  que  se  oppozerem  por  força. 

(Continua  r-icha.") 


(O  Este  principio  he  estabelecido,  e  bem  desen- 
volvido a  pag.  262  do  2.°  Tom.  das  l^is  Raracs  de 
França,  de  Mr.  Fournel ,  impresso  em  Paris  em  18 19, 
que  por  me  vir  ás  mãos  depois  de  concluído  o  anterior 
Projecto  ,  e  ver  nelle  resumidos  os  principses  objectos , 
que  estão  encarregados  á  Gendarmeria  Franceza  ,  e  ter 
este  estabelecimento  muita  semelhança  com  o  d;  que 
trata  o  Projecto,  julguei  por  isso  deveria  fazer  este  Ad- 
dicionamento  ao  mesmo  Projecto ,  para  que  se  tivesse 
em  vista  hum  e  outro  ,  no  caso  de  adopção. 

(a)  A  Lei  de  i6  de  Janeiro  de  1791  he  que  lhe 
deo  o  novo  nome  de  :=Gendarmeriet:  e  a  de  it  =  Ger- 
minal=z  ,  do  anno  6.°  nova  f<^rma. 
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'ueira  Vm.  inçerir  no  seu  Periódico  o  seguinte  arti- 
go ;  peço-llie  e^ta  in<ersáo  ,  porque  vejo  que  os  homens 
sisudos,  honrados,  amantes  da  Pátria,  e  da  Constitui- 
ção foigáo  muito  ds  o  ler.  Tem  ra/ão,  porque  com  mui- 
ta se  escandalizão  da  desenfreada  licença  ,  ou  loucura  , 
com  que  o  chamado  Porluguez  ,  sahindo  da  absoluta  pe- 
núria ,  e  indigência  que  o  obrigava  a  sustentar-se  de 
alheias  sopas,  veio  vender  ao  Povo  desaforos  em  letra 
redonda,  infringindo  elle  primeiro  que  ninjuem ,  com 
huma  frente  a  quem  as  Santas  Escrituras  chanião  =  cara 
de  meretriz  na  sagrada  Lei  da  liberdade  da  Imprensa, 
ilizenflo-se  elle  mesmo  author  de  libellos  infamatorios. 

Eu  deixo  isto  (que  não  ficará  sem  a  mais  estron- 
dosa resposta  que  em  todos  os  séculos  hão  de  escutar  os 
ouvidos  humanos)  para  tratar  do  que  nos  he  util  ,  e  util 
a  toda  a  Nação  em  o  Systema  Constitucional  que  abra- 
çámos. Tudo  anda  aturdido,  atónito,  e  fulminado  com 
o  que  diariamente  se  publica  ,  já  não  ha  termo  ,  ja  não 
ha  modo,  já  não  lia  medida  na  desmnralisaçSo  publica, 
já  se  atacáo  em  publico  as  mesmas  decisões  do  Sober  no 
Congresso,  já  a  reputação  do  Cidadão  adquirida  com  o 
mais  honesto  comportamento ,  ou  publicidade  de  acções 
pelo  longo  espaço  de  mais  de  trinta  annos  não  está  se- 
gura dos  ataques  da  calumnia  ,  dos  aproches  da  maledi- 
cência ,  e  da  peçonha  da  vingança.  Hum  malvado  ,  por 
exemplo,  que  caza  com  huma  velha  poique  tinha  a  pro- 
priedade de  hum  officio  ,  e  alienuido  o  officin  ,  deixa  a 
velha  ,  e  nunca  mais  vive  com  ella  ;  que  d<-o  cabo  de 
tudo,  amancebando-se  publicamente  com  huma  mulita; 
hum  facinoroso  que  viveo  sempre  de  calotes  ,  e  roubos 
como  t'ez  a  hum  Mercieiro  do  Paço  do  Kemformoso  ,  a 
quem  extorquio  mais  de  durentos  e  cincoenta  mil  réis  , 
Jium  Ímpio  a  quem  ninguém  vio  huma  só  vez  na  Igreja  , 
que  se  declara  Pedrciío  Livre ,  chaniando-se-lhe  em  huin 


Periódico  acreditado  r:  Ví/iíriiuc/=:  he  ,  por  exemplo 
ti^rno  a  dizer,  quem  ataca,  quem  insulta,  quem  aiaç»- 
1  ia  os  outros,  quem  clama  que  os  Papas  não  tem  auiho- 
ridade  no  governo  espiritual  dos  Catholicos  Romanos , 
que  são  incompetentes  as  suas  I.ullas  ,  que  os  PdStorrs 
não  podem  fallar  as  suas  Ovelhas  ,  que  este  nome  he 
injurioso  ,  quando  ate  o  mais  simples  Cura  o  dá  aos  seus 
Pregueies,  que  precnnisa  o  indifferenti  ,mo  em  materÍ4 
de   Religião,  que  chama  aos   ftlnnarcjs  Quic/iotc-s  l 

Que  conceito  ha  de  fazer  o  Povo  ,  esta  massa  em 
que  cabem  todas  as  formas,  do  actual  estado  das  coisas  ? 
Julgará  que  O  Systema  Constitucional  consiste  na  desor- 
dem, e  na  sub\ersão  de  todos  os  principios  de  justiça 
c  probidade  natural,  na  confusão  de  todas  as  ordens,  no 
esquecimento,  e  no  desprezo  dos  Doginas ,  e  da  moral 
do  Evangelho,  na  liberdade  de  insultar,  de  provocar 
di  assassinar  ,  porque  não  só  tirar  a  vida  natural  he  ma- 
tar ;  eis-aqiii ,  Sr.  Redactor ,  o  que  me  penaliza  c  en- 
che a  alua  de  huma   verdadeira  amargura. 

O  Sys'.enia  Constitucional  que  abraçámos,  fiinda-se 
em  ptincipios,  e  bazes  eternas,  e  contemplando  os  ho- 
mens em  laço  social,  para  que  este  se  não  dissolva 
lembra,  e  taz  vi\er  no  homem  os  seus  inalienáveis  (-ti- 
reitos  de  =  Igualdade  ,  tiherdode  ,  Propried.id,-  ,  e  SeZii- 
raiiía.:=0  que  isto  seja,  como  isto  se  entenda,  como 
o  Povo  deva  receber  estes  vocábulos  ,  de  que  he  tão  fa- 
cii  abuzar  com  detrimento  uni\ersal  quando  bem  se  não 
expl.cão,  irei  eu  expendendo  em  differfntrs  artigos  que 
deve  inserir  na  sua  Gazeta.  He  honrada  ,  e  tanto  basta 
e  servirá  de  correctivo  aos  escandalosos  desaforos  do  mal- 
vado  Portiigíiez.. 

Saiba  a  Nação  qu  es  sejão  as  minhas  id^as  sobre  es- 
tas importantes  matérias ,  para  que  também  sejão  as 
suas,  e  todos  caminhemos  com  segurança  até  30  com- 
plemento da  grande  obra  da  nossa  Regeneração  Politica. 

Ig^Kíi/i/iii/e. 

Isto  não  he  huma  voz  de  Revolução,  he  huma  fon- 
te dos  Direitos  do  homem  relativamente  a  si  e  aos 
outros  Cidadãos.  Os  perversos  párão  na  superfície  e  di- 
zem :  =:  Todos  tomos  iguníS  ,  logo  não  hn  sugeiçno  ,  nem 
dominlo ,  nem  siipermacia  ,  nem  authoridode,  Eis-aqui  a 
Jogica  que  tem  levado  os  Povos  á  Anartjuia  :  eis-aqui  a 
origem  dos  estragos  nomeio  das  sociedades  civis. 

1.*  Verdade. -—líQào-i    os  homens  são  desiguaes  cm 


f.  cuIJades,  e  em  meios :  isto  he  huma  verdade  de  facto, 
e  Imm  principio  tão  evidente  por  si  mesmo,  que  só  o 
poderá  negar  o  mais  furioso  Demagogo ,  e  perturbador 
publico.  Todo  o  systema  ou  libeia)  ,  ou  servil  ,  que  ti- 
vesse por  fim  estabelecer  a  igualdade  de  Jact»  seria  hum 
systema  táo  monstruoso  que  mereceria  liuma  rclutação 
tão  burlesca  como  merecem  as  invectivas  dos  insultado» 
res, 

2/  l'er(y(i</f.  —  Todos  os  homens  ,  quaesqiier  que 
sejío  as  diÍTerenças  tie  Jiicto  ,  tem  hum  direito  igual  de 
gozarem  djs  suas  faculdades  ,  e  de  seus  meios  ,  e  a  isto 
se  chama  —  lu,iiiililiiuc  de  Direito.  =:  Eite  princijíio  ,  que 
deve  ficar  iiuvaJo  110  coração  ,  e  na  memoria  de  todos, 
he  o  fuiidjmento  de  toda  a  legislação  liberal,  e  sem  es- 
ta igualdade  de  direito  não  pôde  haver  huma  Constitui- 
ção fund.:.la  em  equidade,  justiça,  e   liberalismo. 

j.''  Verdade.  —  A  pertciiçáo,  ou  intento  absurdo  de 
cstabtlecer  a  igu.jldadc  de  ^nclo  ^  dt-fpcdacaria  em  hum 
jn-tante  todos  os  laços.  Ou  vínculos  que  unem  os  ho- 
mens ,  e  transtornaria  inteiramente  a  ordem  social  :  pelo 
contrario  ,  a  i^uuldndc  de  direito  ,  bem  entendida  ,  tem 
]>or  primeiro  elTcito  ,  ou  resultado,  manter,  e  fazsc 
prosperar  o  estado  social  ,  segurando  a  cada  Cidadão  o 
direito  de  gozar  de  todas  as  vantagens,  e  faculdades  que 
lhe  deo  a  Natureza  ,  Sem  que  o  mais  fraco  seja  oppri- 
mido  pelo  mais  forte,  e  sem  que  as  Leis  facão  escan- 
dalosas  excepç.'es. 

4.'  Verdade  — Esta  igualdade  de  direito  restabelece 
entre  os  linniciis  o  equilíbrio,  que  a  desigualdade  de  fa- 
cto procura  destruir  ,  reprimindo  os  abusos  ,  que  taes  , 
c.taes  podiáo  lazer  dos  meios  que  poderião  ter  em  hu- 
ma somma  ,  ou  medida  superior  aos  meios  que  os  ou- 
tros possuíssem.  Esta  suprema  igualdade  de  direito  diri- 
«e  com  a  maior  rectidão,  e  cohcrencia  a  mais  perfeita 
justiça  ,  dirigindo  e  levando  a  cada  hum  dos  cidadãos  pa- 
ra a  sua  felicidade  particular  ,  que  deve  andar  sempre  de 
acordo  com  a  ielicidade,  conservação,  e  harmonia  de  to- 
dos. 

5.'  Verdade.  —  Os  direitos,  e  os  deveres  do  cidadão 
devem  and.ir  «in  huma  continua,  e  uniforme  correspon- 
dência, e  então  se  conhece  como  da  desi^Udldnde  dos 
meios  devem  nascer,  quanto  ao  seu  objecto,  direitos, 
o  deveres  diffcrentes,  sem  offender  atiuella  igualdade  es- 
sencialmente commiim  e  geral  a  todos  :  porque  assim 
como  da  desigualdade  dos  meios  resulta  a  desigualdade 
das  funções ,  também  resulta  a  subordinação  necessária  á 
conservação  das  relações  de  todos  em  o  actual  esta- 
do de  sociedade  em  que  existimos;  quero  dizer,  como 
«m  taes  ,  e  taes  circunstancias  se  podem  conciHar  para 
hum  o  direito  de  commandar ,  para  outro  o  dever  de 
obedecer.  Estes  direitos  e  deveres  não  são  em  seu  exer- 
cício ,  ou  e\ccução ,  mais  que  os  resultados,  consequên- 
cias da  diversidade  ,  ou  desigii.ildade  das  faculdades  ,  e 
talentos  ,  effeitos  que  em  consideração  de  sua  própria 
vantagem  sempre  ligada  ao  interesse  geral  deve  reconhe- 
cer como  justos ,  e  indispensáveis  os  deveres  de  quem 
obedece. 

6  ■■  Verdade.  —  Destes  evidentes  principies  se  infe- 
re, que  a  suborinação  no  estado  de  sociedade,  he  hu- 
ma consequência  necessária  da  desigualdade  de  facto,  ou 
dos  meios  ;  e  longe  de  ser  ,  ou  ^larecer  luim  atteutado 
contri  a  igualdade  de  direito,  he  pelo  contrario  hum  an- 
temural  c]ue  a  conserva  ,  e  defende. 

Não  lie  ,  Sr.  Redactor ,  tão  metafysica  esta  distinc- 
ção  de  igualdade  de  facto,  e  igualdade  de  direito  que  não 
possa  ser  entmdida  pelo  ultimo  homem  do  Povo  menos 
instruído.  Esta  desigualdade  de  facto  não  he  hum  avil- 
tamento da  Natureza  humana  ,  he  hum  rasgo  manifesto 
da  Divina  Providencia,  que  formando,  e  conservando 
esta  escala  ,  quer  manter  a  ordem  na  sociedade.  Se  to- 
dos fossem,  ou  se  julgassem  de  facto  iguaes,  quem  obe- 
deceria ?  A  immoralidade  de  alguus  esctiptores  actiiaes 
contunde  estas  idcas,  e  quem  s^be  quaes  são  os  fins  par- 
ticulares que  clles  terão  pata  isto?  Donde  nasce  esta  tei- 
mosa mania  de  gritar  contra  as  autlwnd^des  constituídas  ? 


Náo  ha  piocedimcnto  em  hum  Ministro  que  não  seja  hum 
despotismo  ,  poique  cualquer  acto  de  jurisdicção  que  cl- 
les exet:i;em  .linda  que  seja  o  mais  justo  ,  he  logo  hu- 
ma queira  t^i  igualdade.  Isto  nasce  da  contusão  das  idcas, 
ou  da  fjlia  da  distincçáo  dos  vocábulos  induzida  ,  ou  in- 
troduzida pi^r  etses  homens  i-ue  intentão  fomentar  jdes- 
ord>-m  ,  ou  para  quem  a  anaiquia  he  hum  elemento  em 
que  mais  á  sua  vontade  possão  viver.  Creio  que  dar  cla- 
ras ,  e  justas  idcas  das  cousas  ao  Povo  he  hum  serviço 
feito  ao  mesmo  Povo  na  crise  actual. 

Para  que  sou  eu  arguido  de  não  escrever?  Se  inten- 
to lançar  no  papel  algumas  idcas  úteis  ao  actual  syste- 
ma ,  sem  illudit  ,  e  sem  confundir  as  cousas  ,  sou  logo 
atacado  de  servil,  de  inimigo  da  Pattia,  de  fautor  do 
despotismo,  de  vendido  ao  antigo  Governo,  com  o  mais 
que  clles  ducin  ,  e  qUe  conservará  na  mais  remota  pos- 
teridade o  quadio  da  mais  abominável  corrupção  a  que 
a  moral  publica  podia  chegar.  Todos  os  sactificioi  são 
necessários  quando  se  trjta  do  bem  publico,  mas  se  não 
he  impossivel  ,  he  muito  e  muito  ditticultoso  o  sacrifí- 
cio da  reputaçío,  da  honra,  e  do  credito  próprio.  Quan- 
do a  corrupção  he  tal  ,  coino  a  que  vemos ,  nem  sem- 
pre a  verdade  triunfa  da  calumnia.  Quantos  homens  con- 
serva Portugal  infinitamente  mais  illustrados  ,  e  instruí- 
dos do  que  eu  ?  Quantos  génios  inuico  mais  ptolundot 
em  polit  ca,  e  em  direito  publico  ?  Mas  estes  estão  con- 
demnados  a  hum  involuntário  silencio,  gemem,  e  não 
se  atrevem  ,  conhecem  que  rara  o  estabelecimento  do 
Systema  Constitucional  he  preciso  hum  claro  conhecimen- 
to dos  princípios  fundamentaes  de  Jgualdade,  Liberdade, 
Propriedade,  e  Segurança  :  mas  que  hão  de  fjzer  quan- 
do obscrvão  que  a  maledicência  he  hum  trafico  lucrati- 
vo, e  a  calumnia  huma  negociação  toletada  ?  Calão  se. 
Eu  ,  ainda  q  .e  nadi  ;^csso  ,  faria  o  mesmo  ;  mas  náo  se- 
rá assim  ,  porque  estando  ;á  exhaurido  o  grande  Léxico 
das  injurias  a  meu  respeito,  e  ha  muitos  annoi  ,  não 
ouvirei  eu,  nem  ouvirá  o  publico,  ate  se  enjoar,  mais 
d»*  que  repetições:  desde  Hii>poli/to  ate  Pato,  estio  di- 
tas e  reditas  mil  vezes  as  mesmas  infâmias.  Entre  tanto 
todas  as  semanas ,  ou  duas  vezes  cada  semana  ,  remet- 
terei  para  a  sua  Gazeta  hum  artigo  útil.  \'eja  ao  menot 
O  Pdvo  por  entre  o  negrume  dos  vilipêndios  transluzir 
algum  vislumbre  da  verdade  ,  e  appateça  a  espaçns  a  ra- 
zão, onde  não  se  descobrem  maii  do  que  ataques  e  per- 
sonalidades. 

*■  

CARTA       DE      LEI. 

í5  Dom  João  por  Graça  de  Deos  ,  e  pela  Cons- 
tiluii;ão  da  Monarqtiia  ,  Rei  do  Reino  Unido  tIe 
Portiiií;^!,  Brasil,  e  Alg'arv<>9,  d.iqiieiii  e  d"a- 
lém  -Viar  em  Africa,  etc.  Faço  saber  a  tod<.f 
03  miiis  subditos  que  as  Cortes  Decrelárào  o 
seguinte : 

•!■)  AsCorfe>  Geraes ,  Extraordinárias,  c  Cons- 
titiiiiite$  da  Nação  Portiigueza ,  querendo  resti- 
tuir ;ios  Clérigos  ,  e  aos  Regulares  Secul.-. ri- 
fados,  ou  traiislatos  acjiielles  direitos  cívicos  , 
que  sTio  comiJâtiv*  is  com  o  seu  estado  seni  pre- 
juízo de  terceiro  ou  da  paz  intcrn.A  t!..s  Faini- 
liis,  para  que  a  todos  sejão  traiisceudenfcs  as 
Tautagens  do  Systciiia  Coi)8tilucioní\l,  DecretSo 
o  sernintc : 

■>i  1.'  Da  publicação  deste  Decreto  em  diante 
fica  conci^dido  aosClrrigos  o  direito  de  ;;iiqiiirir, 
possuir  vem  iimit.ição  de  tempo,  c  tr.isiiassar 
por  qualquer  ir.ado  para  outros  Clérigos,  ou 
par.t    S  ciliares,    quer   por   actos   entre    vivos, 

Sucr  por  disposições  ,  de  «iltima  voulaile  ,  bens 
c  raiz,  iiLlodiaeí  ,  foreirog,  consiticos  ,  ou  de 
quilquer  outra  n.ntureza,  que  sejão  jugadeiroe, 
reguengos,  ou  por  outro  titulo  cbriga-los  á  Fa- 


zenti.i  Nnclon.il,  aos  Corpos  òe  mão  morta,  ou 
as  Altus  Uon  ii.irios  ,  com  tanto  que  não  prc- 
i  ifiiqiiftn  direitos  por  qr.alqucr  modo  adquiri- 
do';. 

11  2.°  Os  Regulares  S( cilarisados  pnler.o 
adquirir  iior  qualquer  titulo  entre  vivos,  ou 
de  n'tima  vontade,  sem  prejuizo  da  legitima 
divida  aos  liordtiros  ncccssTrios  ,  mas  nii-ic.'i 
]>od' ríõ  suceedcr  ahiutestato  ,  em  quanto  Iiu- 
ver  parentes  cli.imidos  pela  Lici  ,  ou  Conju:i;cs  , 
de  maneira  qu«  somente  vcnhão  a  excluir  a 
Succossão  do  Fisco. 

^)^  ?u°  Os  Rpgnlares  FecrJarisados  podi-raõ 
dispor  de  todos  os  seus  bens  pOr  qualqu-  r  mo- 
do,  cm  favor  d.'  quem  Kíps  anprover,  aindft  cm 
vida  de  srnsPais,  e  ascesidenles. 

11  4."  Quando  porem  os  Regulares  Secul  irj- 
sádos  não  tivorem  disposto  de  sens  bens,  ser.ão 
snccedidos  nbintesiato  ,  como  os  giitros  Cida- 
dãos, p  ir  seus  p.irenles,  segundo  a  orderti  da 
vocação  da  Lei. 

n  h."  Os  Regulares  translatos  p.ira  alguma 
ordem  Militar,  gozaráõ  de  todos  os  direitos, 
que  comppttirem  aos  Individues  dessa  ordem, 
excepto  o  da  succes^ão  nbinttsfr.to  ,  que  llus  fi- 
ca somente   nos  termos  do  artigo   scguttdo. 

11  6."  Ficno  revogadas  quaisquer  L:'is'  ,  e 
Di':posições  na  purte  ein  qti^  forem  contrri  8 
á  Disposição  d)  presente  Dicieto.  Paço  das  Cor- 
tes em   16  de   Novembr.>  de   1}!2I. 

■JiPelo  que  xM.uuio  a  todas  as  Aullioridad<?s.  a 
qsiin  o  conhecimento  c  eX'cnçSo  do  referido  De- 
creto pertencer,  que  o  eiim[)ião,  e  cxi-c  item 
tão  inteiramente  como  neile  «•  contém.  D  ^da 
lio  Palácio  de  Queluz  aos  13  dias  <\ i  m  z  d  ■  No- 
vembro de  18.21.=  ElRei  com  guarda.  ^  Jt^j^ 
t/j   òilua  Carealho.  ii 


COKTi^.  ^Sessno  do   1."  de   Deíemkro.    246. 

Lida  pelo  Sr.  Secretario  Kheiro  Costa  a  Acta  pre- 
cedente, que  foi  approvada  ,  deo  coiua  o  Sr.  Srcretario 
Fc/2»íir<ij  do  expediente  pela  maneira  seguinte  :  —  Pela 
Secretaria  d' Estado  dos  Negocio?  da  Justiça  se  envia  á 
copia  da  Conta  que  em  data  de  2j  do  passado  ofFcrece 
o  Governador  da  Relação  e  Casa  do  Porto  ,  em  qut"  pe- 
de algumas  providencias  para  previnir  os  Réos  ,  que  no 
acto  das  perguntas  judiciaes  decl.irão  ser  desertores  ,  e 
requerem  o  seu  foro  (a  Coinmissão  de  Ju«tiC4  Cruninal). 

A  Commissio  d.is  Cadelas  estabelecida  iia  Ci.íaJe  áo 
Porto  enva  o  resultado  dos  seus  primeitos  traballios  ^  e 
expõe  em  luima  memoria  as  providcncius  que  se  neces- 
sitão  (remettido  ao  Governo  para  que  de  todas  as  pro- 
videncias que  julgar  ,  recorrendo  ao  Congresso  quando 
seja   necess.iria   alguma  alteração  de  Lei   =  Approvado. 

A  Commissáo  djs  Cadeias  estabelecida  na  Villa  da 
Tetra  offereceo  huma  memoria  sobre  o  local  para  a  Ca- 
deia (á  Commissáo  de  Estatística). 

O  Cidadão  António  Bernardo  de  Figueredo  de  Abreu 
Castello  Branco  de  Villa  Real  offerece  hum  plano  de 
reforma  da  Junta  das  Vinhas  do  Alta  Douro  ,  e  accres- 
centa  que  deve  servir  para  mostrar  a  falsa  accusacão,  de 
que  elle  foi  de  opinião  oppost.i  aos  Lavradores  na  Com- 
mUsáo  do  Dcfuro  j  de  que  foi  Membro  Çás  Commissqei 
reunidas  do   Commercio  e   Agricultura). 

Enviou-se  i  Commissáo  de  Constituição  huma  uíc- 
ir.Orij  intitulada  —  Máximas  Politicas  por  hum  anonymn. 
F.nviou-se  igualmente  á  Commissáo  de  Agricultura  liuiMa 
memoria,    em  que  o  Superintendente    d'Agricultura  .Al- 


berto Carlos  de  Menezes  agradece  ao  Soberano  Congres- 
so o  Decreto  da  abolição  rias  L)cva>S3s  Geraes  ,  que  tan- 
to pezavão  s.-^bie  a  Agricultura  ,  incluindo  algun.as  ob- 
setv..çóes   sobre  o  projecto  dos   Foraes. 

O  Sr.  Secretario  bel^ncirus  Ico  bum  relatório  da 
Commistão  das  Mamitacturas  e  .\rles  ,  cm  que  apresen- 
ta o  projecto  para  huma  nova  Sala  das  Cortes  ao  lailo 
do  edihcio  do  Colégio  dos  Nobres  ,  e  pede  se  ordcncao 
Governo  mande  proceder  a  duas  avalijções,  para  depois 
3  Commissáo  otFereccr  ao  Soberano  Congresso  a  sua  opi- 
nião. =  Appri.vado. 

O  dito  Sr.  tecretario  leo  huma  declaração  de  voto  , 
que  se  reduzia  ao  seguinte  :  "  Declaramos  que  na  Sessão 
do  dia  JO  lomos  de  opinião  rr  que  nem  o  Rei,  nem  o 
Príncipe  Real  tossem  iuhibidos  de  commaiidar  o  Fxsrii- 
cilo.  rr  (  Assignados  )  r:  Cu/rt-rt  de  Seabra,  Conêa  'lilla, 
Traiiciíco  ,   fispo   de    B':ja  ,   e   Sarmento.  ,, 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  clianuinento  dos  Sis. 
Deputados  ,  e  diise  que  se  achaváo  prementes  go. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  leo  huma  indicação  do  Sr, 
Almeida  e  Soma  ^  em  que  requeria  se  pedisse  aoGo\er- 
no  a  representação  que  lizerão  os  flioradores  de  ktínta 
Cvmíia-Dão  ■,  Comarca  de  ylr^anil  ,  relativa  ao  conceito 
de  varias  Fontes,  e  Cjdcia  da  mesma  Villa  (que  se  es- 
pete que   esteja  presente    o  seu   author  ). 

Passou-se  a  Oídein  do  Uia  :r  Projecto  de  Decreto 
sobre  a  Reforma  dos  Foraes. 

O  Sr.  Presidente  declarou  que  se  abria  a  discussão 
sobre  o  artigo  segundo  do  tlieor  seguinte  :  "  íso  caso 
que  os  Iructos  pagut-m  com  di\ersa  proporção  na  mesma 
terra,  por  cxeiíiplo  ,  o  pão  hum  sexto,  e  o  vinho  hunt 
oiuvo  ,  a  reducqáo  se  Ura  ,  como  se  todos  tiles  se 
cobrassem  pela  quota  mais  lavoravel  ,  para  que  não  fi- 
quem os  Cereaes  de  peior  condição  que  os  outros  «e- 
neros.  „  Depois  de  discutida  a  matéria  ,  foi  supprimido. 
Alt.  j.°  "Os  arvoredos,  matt^s ,  e  juncaes  ,  que 
servem  para  lenhas,  madeiras,  esliun.es,  ou  jiasios  as- 
sim comft  os  terrenos  aonde  se  LOnstruírão  casas  curraes 
eiras,  e  outras  olficinoS  ,  indispensáveis  ao  lasraiíor  se- 
rão izentos  de  pagar  ra,^ao  alguma  aos  senhorios.  Tani- 
bcm  foi  tegeitado.  " 

Art.  4."  "  As  quotas  depois  de  minoradas  ,  segundo 
os  artigos  primeiro  e  Segundo,  serão  reduzidas  a '^huma 
pensão  certa  e  constante,  paga  no  género  próprio  da  pro- 
ilucção  da  tetra  ,  ou  amig-velmmte  ajustados  entre  os 
senhorMS  e  os  lavradores,  e  ou  arbitrada  por  ttes  Louva- 
dos por  parte  da  Camará,  e  outros  tantos  pela  do  senho- 
rio. Para  se  veiifitar  esta  ultima  condição,  tomar  se- ha 
a  producção  dos  últimos  quatorze  annos  ;  excluir  se  hão 
os  dois  mais  férteis,  e  os  dois  mais  estéreis;  procurar- 
se-hi  o  termo  médio  dos  dez  annns  restantes";  e  deste 
modo  se  conhecera  qual  he  a  pensão  certa  ,  a  que  a  fa- 
zenda fica  obrigdda.  O  mappa  ,  o  tombo  das  terras  de 
cada  distrÍLto,  e  as  pensões  a  que  ficão  su<:euas  se  lan- 
çaiaõ  cm  huin  livro,  que  se  guardara  no  aiquivo  da  Ca- 
mará. Se  no  disiticto  houver  mais  do  que  hum  donatá- 
rio, para  cada   luim   se  fará   seu    livro   separado. 

O  Sr.  Presidente  intcrrompeo  a  discussão  pela  che- 
gada do  Coronel,  e  mais  Officiaes  do  tatalhão  do  Re- 
gimento j.°,  que  marcha  para  o  Kio  de  Janeiro  .,  o  qual 
dirigia  ao  Augusto  Congresso  a  sua  carta  de  despedida, 
que  Ico  O  Sr.  Secretario  Ribeiro  Costa.  Decidio-se  qUe 
se  fizesse  menção  honrosa,  e  que  dois  dos  Sis.  Secretá- 
rios tossem  á  salla  próxima  agradecer  os  cumprimentos 
que  llie  dirigirão  aquelles  beneméritos  Commandante  e 
mais  Ofliciaes :  em  consequência  os  Srs.  Qiieireza  e  Frei- 
re assim  o  cumprirão. 

Continuando  a  discussão  sobre  o  artigo  4.°  dos  Fo- 
raes ,  ficcu  adiado. 

O  Sr.  Qiieirega  leo  a  emenda  que  a  Commissáo 
'Especial  substitue  ao  artigo  E.°  do  projecto  sobre  a  re- 
forma dos  Fysicos  do  Exercito,  que  ficou  paia  Ordem 
do  Dia  na  hora  de  prerogação  de  Segundafeira ,  depois 
da  Ordem  do  Dia  [a  Çontiteição.  Levantou-se  a  Sessão 
á  1  hora. 


# 


Tini  do  Projecto  para  o  estabelecimcnta  de  liiima 
Guarda  Nacional  de  Policia  Ciiii)pestrc ,  o  cavallo , 
na  Proviíici.i  do  Alctntcjo,  para  íxtiiicçõt  dos  Sal- 
teadores ,   Coiitrabandulai  ,   e  Malfeitores  ,  ttc, 

li.°  Segurar,  e  cmiduzir  log"  perante  a  Autliori- 
daile  Civil  tojos  uquelics  que  peiturbão  os  Cidadãos  no 
exercício  do  seu  Culto. 

12."  Frotc°er  o  Commetcio  intrrior  ,  dando  toda 
•a  segurança  aos  Negociantes,  AkrCddores,  Artistas,  e 
outras  pessoas  j  ijue  sua  industria,  c  seus  negocies  obri- 
gâo  a  viajar, 

15."  Viciar  os  mendigos,  vagabundos,  e  pessoas 
t]ue  não  ttin  olTicio,  ou  occupatjão  ,  e  tomar  conta  de 
sua  giiafild  ,  e  segurança  prescriptas  peias  Leis,  por  cujo 
motivo  os  Maires  tem  obrigação  de  Hies  dar  as  listai' 
das  pessoas  que  devem  ser   vigiadas. 

14.°  Formar  os  processos  \erbaes  de  todos  os  ca- 
dáveres, que  Sí  achatem  em  Os  caminhos  públicos,  OU 
campos  ,  e  forem  tirados  da  agua  ,  levando-os  ao  conhe- 
cimento do  Ollicial  da  Gendarniaria  mais  vizinho,  que 
he  obrigado  a  ir  em  pessoa  aos  lugares,  que  lhe  forem 
indica.los. 

15."  Format  igualmente  processos  verbaes  dos  in- 
cêndios, arrombamentos,  assassinatos,  e  mais  ciimes , 
que  deixão  vestígios  apost  de  si. 

16.°  Formar  autos  das  declarações  que  forem  fei- 
tas pelos  habitantes,  vizinhos,  ou  amigos  contra  pessoas 
que  estiverem  de  fornecer  indícios,  provas,  e  reconhe- 
cimentos sobre  os  authores  dos  crimes,  e  delictos,  e  so- 
bre  seus   cúmplices., 

17."  Jr  assistir  aos  grandes  ajuntamentos  de  ho- 
mens ;  como  Feiras ,  Mercados  ,  Festividades  ,  e  Cere- 
monias   fublicas. 

155."  Conduzir  os  prezos ,  e  condemnados ,  e  to- 
mar todas  as   precauções  para  impedir  sua   tugida. 

19.°  Prender  OS  desertores,  e  militares  que  llão 
trouxerem   Passaportes  ou   Guias,  011   forem  illegaes. 

20.°  Fazer  reunir  aos  seus  Corpos  os  Militares  au- 
sentes ao  findar  das  I  ci-nças  ,  ou  permissões  limitadas, 
para  o  que  os  Militares  portadores  destas  licenças  serão 
obrigadiís  a  apresentallas  aos  Capitães,  ou  Tenentes  da 
Genlarmaria  Nacional,  que  os  registarão  em  livro  com- 
petente ,  para  os  fazer  reunir  aos  seus  Corpos  findo  que 
seja  o  seu  trmpo. 

21  °  (^u-ndo  houver  p3S';agem  de  Tropas  em  o 
Districto  de  huma  Brigada  de  GendarmatU  Nacional,  he 
ella  obrigada  a  ir  na  retaguarda  ,  e  sobre  os  flancos  para 
segurar  os  drbandados ,  e  que  se  desviarem  da  marcha, 
ou  estrada  rcnietrcndo-os  ao  Commaiidaiite  do  Corpo, 
e  mesmo  ^qufllcs  que  commetterem  desordens,  seja  em 
as  marchas,   seja   nos   lugares  em  que  se  juntarem. 

22.°  Sejurir  todos  os  Estrangeiros  que  girarem  no 
interior  do  Reino,  sem  Passaporte  ,  ou  com  elle  falsifi- 
cado ,  para  os  conduzir  logo  perante  a  municipalidade  do 
Distiicin. 

25,°  Segurar  ou  prender  os  mendigos  robustos, 
em  o  caso  ou  circunstancias,  que  tornem  estes  puníveis, 
a  liin  de  os  conduzirem  logo  perante  o  Juiz  de  Paz,  pa- 
ra se  executar  a  seu  respeito  o  que  ordeiiáo  as  Leis, 
que    reprimem   a   mendicidade. 

24."  Aprehender  todo  e  qualquer  individuo  ,  que 
se  achar  cortando  ou  damnitkando  os  bos.,ues,  ou  a  lan- 
çar por  terra  os  muros  das  fazendas  ,  valladns  ,  ou  fos- 
sos posto  que  estes  delictos  não  se)ão  aC"iiipanliidos 
de  roubo,  bem  como  todo  aqnelle  que  for  achado  a  rou- 
bar  fructos  ,  e   producção  de   hum  terreno  cultivado. 

25."     E  finalmente    aprehender    aquelUs  ,    que    por 


imprudência,  negligencia,  ou  rapidez  de  seus  cavallos, 
ou  de  outra  maneira  tiverem  offendido  alguém  nas  es- 
ttadas  ou  tuas  publicas. 

Agora  pelo  que  pertence  aO  seu  srrviço  extraordi' 
nario  ,  este  consiste  em  dar  auxilio  ,  quando  liie  he  le- 
galmente  pedido. 

iV.  B.  Tanto  o  Projecto ,  como  este  Addicciona- 
niinto  foi  dirigido  ao  Soberano  Cong'esso -das  Cortes  Ge- 
raes  e  lixtraordinarias  da  Nação  Portiigueza  ,  em  Março 
do  corrente  arino.  —  O  Corregedor  da  Comarca  de  Por- 
talegre — António  J oaquim  de  Gouvca   Pinta. 


Erratas.  Na  Gaz.  d«  24  de  Novembro  ,  p.  »  ,  lio. 
{  ,  do  artigo  Lisboa,  onde  diz  a  sua  memoria,  leia-se, 
a  sua  renuncia.  —  Em  alguns  dos  exemplares  da  G.  de 
jo  de  Novembro  ha  oi  seguintes  erros ,  pag.  j  ,  col.  I  , 
lin.  16,  ajjecto  ,  leia-se  afjlicto  \  col.  2.',  lin.  12,  Aa- 
ver  faier-se  ,  \e\i-»t  Jaicr-se.  Na  data  falta  o  dia  =:  24. 
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PARTE     MERCANTIL. 

ENTKADAS    E    SAHlDAS    CE    KAVIOS. 

Novembro  ij.  Entr.  Portuguezei ,  Escuna-Paquete 
Flor  do  Mar,  da  Terceira  em  !i  dias  com  181  moios 
de  trigo;  Hiate  Conceifão  ,  diTerceira  em  9  dias,  com 
106  moios  de  trigo  ;  Betg.  Commercianie  ,  de  Guemesey 
em  26  dias,  com  enxárcia,  224  caixas  de  queijos,  200 
barris  de  breu  e  alcatrão  ,  que  leva  para  a  hahio  :  Ame- 
ricanos ,  de  Kova-Yort  ,  o  tere.  Amazona  ,  em  40  dias  , 
com  âduella,  I  50  barris  de  carnes,  50  de  alcatrão,  e 
50  de  breu  ;  e  Kerg  Falrjj  ,  em  46  dias  ,  com  aduella  , 
17B  barris  de  carnes,  13o  de  tctebentliina  ,  e  outros 
géneros. 

Iden}  14.  Entr.  Inglezes,  Berg.  Oak  ,  da  Terra  A'»- 
va  em  2;  dias  com  J4O0  qq.  de  bacalhao  ;  L'erg.  Troe 
Trieiíd,  de  Gibraltar  em  5  dias,  com  papel,  linho,  e 
fazendas  :  Sardo,  Eerg.  S.  Cyro,  de  Gibraltar  em  S  dias, 
com  94  barris  de  carnes,  jco  barricas  v Ais  ,  j8o  vas- 
souras ,  e  outros  géneros. 

Idem  18.  Entr.  Inglezes ,  Eerg.  Chatty,  da  Ttrru 
Nova  em  25  dias  com  j8oj  qq.  de  bacalhao  ;  Esc.  Ltdj 
Sherbrokc  ,  da  Terra  Nova  em  18  dias,  com  17  jó  qq. 
de  bacailuo. 


A  N  N  U  N  C  I  o  S, 

O  Projecto  para  o  estabelecimento  de  hum  Cotre 
para  o  Monte  Pio,  extensivo  a  todas  as  Classes  Milita- 
res ,  que  percebem  Soldos  e  Prets  ,  comprehendendo  as 
Repartições  Civis  do  Exercito  ,  e  os  Officiaes  dimittidos 
e  herdeiras  actuaes  ,  offcrecido  ao  Soberano  Congresso, 
vende  se  por  200  réis  nas  lojas  dos  Livreiros  Carvalho, 
João  Henriíjues  ,  e  Aatonlo  Pedro  ,  na  de  Marijiics  Leão 
ao  Calhariz  ,  de  Machado,  Rua  da  Prata  N."  82,  de 
Costa,  a  Santos,  de  Guerra,  a  S.  Pedro  d"Alcantara  ,  e 
na  de  Tiburcio  em  Eelcm  ,  de  Guimarães  no  Poito  ,  e 
de  Ribeiro  em  Leiria. 

"  A  Defeza  dos  Frades  ao  Carmo  â.o  Porto  vende- 
$e  na  loja  do  Livreiro  Matos  ,  »o  Chiado,  por  três  vin- 
téns. „ 
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POLÍTICA,  LirrERARIA,  E  MERCANTIL. 


TERÇA  FEIRA  4  DE  DEZEMBRO. 


Lisboa  j  </«  Vcicmbre. 

V^  atrevimento  com  que  se  tem  nestes  últimos  tem- 
pos afrrontacio  a  moral  publica  na  publicação  de  alguns 
artigos  atacando  pessoas  particulares,  e  ate  o  Augusto 
Congresso  ,  de  que  tem  sido  veliiculos  principaes  o  Por- 
iugiití  ,  e  o  Patriota  ,  chegando  este  ultimo  a  levar  o 
seu  descomedimento  a  ponto  de  atacar  as  Crrtes  por  te- 
rem mandado  soltar  o  Conde  dos  Arcos,  tem  com  jus- 
ta razão  enchido  de  indignação  o  publico  illustiado,  e 
até  alguns  homens  que,  no  obstante  terem  liberaes  em 
excesso ,  ainda  ao  menos  sabem  que  não  he  com  estes 
abortes  de  liuma  requintada  perversidade  que  se  pôde  en- 
caminhar a  opinião  do  povo  a  bem  acolher  e  dar  o  de- 
vido valor  i  nossa  politica  regeneração.  —  O  Redactor 
Áo  Portiiguez  não  se  envergonhou  de  se  valer  da  vilis- 
lima  arma  de  hnma  intriga  fradesca  de  ha  mais  de  30 
annos  (e  annulUda)  para  dar  resposta  á  Carta  que  o  P. 
Macedo  me  dirigio  :  quem  se  não  pôde  dcfeniler  com  as 
armas  da  ra7ão,  e  se  vale  das  da  patifaria,  sobejas  pro- 
vas dá  do  seu  caracter.  —  Estes  funestos  abusos  d*  huma 
das  melhores  instituições  do  Governo  representativo  ,  e 
sua  garantia,  algum  dia  ha  de  necessariamente  ter  re- 
médio ;  mas  queira  Deos  que  elle  não  tarde  tanto  que  a 
corrupção  e  o  habito  o  torne  muito  mais  diflkultoso. 
Não  he  só  entre  nós  que  ha  destes  péssimos  escritore». 
Sem  dignidade,  e  sem  pudor:  também  na  Hcipanha  ap- 
parecem  alguns  da  mesma  estofa  ;  o  que  se  manifeit» 
bem  pelo  contexto  do  seguinte  artigo  da  Gazeta  de  Ma- 
drid  de  17  de  Novembro,  no  qual  parece  dar  se  huma 
resposta  assas  frizante  ao  artigo  que  dois  dias  depois  ap- 
pareceo  aqui  no  Pertuguet. 

Artigo  da  Gazeia  de  Madrid  de   ly  de  NêVtmiro, 

Se  a  liberdade  da  Imprensa  he  o  Palladio  das  liber- 
dades de  4ium  povo  que  disftucta  dos  benefícios  da  re- 
presentaçio  nacional,  também  ás  vezes  o  demasiado  abu- 
so desta  prerngativa  o  pócle  precipitar  em  hum  cilios  de 
desordens,  do  qual  difíicilmente  poderia  logo  sahir  sem 
deixar  huma  indelével  mancha  ,  que  fizesse  odiosa  a  sua 
memoria  á  posteridade. 

Na  crise  das  revoluções  náo  são  muito»  os  que  sa- 
bem conter-^e  nos  limites  que  a  sã  politica  e  o  verda- 
deiro interesse  da  Nação  prescrevem ;  arrastados  pelo  es- 


pirito de  partido,  e  seguindo  a  exaltação  de  suas  paixões 
não  conhecem  dique  algum  que  us  contenha  ;  julgão  que 
tudo  lhes  he  permittido,  que  tudo  se  pôde  dizer'',  tudo 
publicar,  e  que  nenhuma  humana  contemplação  se  dever 
ter  quando  se  trata  de  dizer  a  verdade  ,  ou  o  que  elles 
consi.leráo  como  tal. 

^ml  ,  o  decreto  da  )iberd.ide  da  Imprensa  se  tem 
considerado  sempre  como  luiiiia  das  primeiras  bases  das 
nossas  instituições.  Os  que  a  elles  se  oppozerão  e  og 
seus  detensores  conhecião  muito  bem  que  se  hasia  de 
abusar  de  tão  benéfica  instituição  ;  mas  juijou  se  em  (im 
conveniente  estabelecella  ,  porque  nunca  os  abusos  po- 
dem ser  hum  motivo  sufficiente  para  deixar  de  tomar 
huma  boa   resolução. 

A  liberdade  da  Imprensa  he  huma  das  principaes  ba- 
ses de  hum  Governo  Kepresentativo  ;  por  meio  delia  se 
contém  os  mãos,  se  descobrem  verdades  importantes 
se  frustrão  mutos  projectos,  e  se  desvanecem  conjura- 
ções; o  homem  malévolo  não  se  entrega  táo  facilmente 
á  sua  perversa  inclinação  ;  o  intrigante  tem  contempla- 
ções ;  o  adulador  se  envilece  menos,  e  todos  aquelle* 
que  não  se  despegão  facilmente  de  scus  mãos  costumes 
por  hum  effeito  do  habito  á  servidão,  procurão  tambeta 
ir-se  moldando  quanto  podem  ás  circunstancias  para  que 
não  se  descubra  o  fundo  do  seu  caracter. 

Ha  abusos  pela  liberdade  da  Imprensa  :  disto  não  se 
pôde  duvidar;  e  em  quanto  houver  homens  os  haverá 
em  todas  as  instituições  humanas.  Entre  os  escritores 
vemos  alguns  confundirem  a  licença  com  a  liberdade 
a  franqueza  de  exporem  suas  idéas  com  a  soltura  de  sua 
penna ,  dedicada  a  motejar  e  deprimir  as  pessoas  mais 
beneméritas,  as  Authoridades  ,  o  próprio  Governo  setti 
a  menor  attençáo  ,  sem  o  menor  decoro  ,  sem  a  menor 
consideração  ;  se  assim  se  conduzem  he  porque  não  en- 
tendem ,  ou  não  querem  entender  o  fim  desta  liberda- 
de, bem  marcado  no  Decreto. 

"  He  mui  commum  ,  dizia  ha  pouco  hum  escritor 
Hespanhol  ,  entender  pelo  contrario  as  palavras;  assim, 
julga  se  que  a  liberdade  da  Imprensa  quer  dizer  distribuir 
injurias  a  troclie  inoche  ,  sem  mais  guia  que  hum  cora- 
ção maligno,  iníquo,  e  vingativo.  Quanto  vivem  enga- 
nados os  que  pensão  deste  modo  !  A  liberdade  de  opinar 
não  he  de  modo  algum  a  liberdade  de  infamar.  He  cer- 
to que  cada  entendimento,  em  virtude  do  direito  de 
propriedade    que  lhe  pertence ,    he  tão  livre   como  g  ar 


no  que  toca  dí  suas  cfoSnióei  ,  e  r;i:í  â';sim  como  35  pô- 
de pronunciar  as  poderá  ccrever,  e  as  poderá  imprimir; 
porem  isto  se  entende  "ism  damcio  de  terceiro,  sem  pre- 
judicar a  iiniira  dos  scu?  concidadãos ,  a  ijual  se  não  p(>- 
de  tocar  sem  prejudicar  scUs  mais  preciosos  direitos,  sem 
pitt^ar  3  desobedicncia  3<!  Juliioridades  reconhecidas,  sem 
aconseliiar  suljlevúçóes  :  em  huma  paljvra  ,  só  se  enten- 
de no  que  respeita  aos  assumptos  opináveis,  pois  a  ver- 
dade sem  mais  au.\i'io  que  o  que  encerra  em  si  mes- 
ma lia  de  triunfar  da  mcir.ira  lítteratia  e  politica:  ape- 
zar  dJS  violencijs  ,  aitilicios  ,  e  estratagemas  dos  interes- 
sados cm  que  reme  o  erro,  do  qual  tirão  grandes  pro- 
veitos ;  ape/ar  do  vigilante  cuidado  dos  néscio»,  que  te- 
ineiido  se  descubra  a  sua  inexactidão  e  crassa  ignorân- 
cia se  eslorçáo  para  que  não  appareça  sobre  o  horizon- 
te a  verdjde  ,  cliegara  o  momento  em  que  veremos  t 
seus  pcs  a^iuelli  turba  <l«  mentecaptos  niali;;nos  que  hus- 
cjo  jíFo-alJa.  Não  julguemos  ciie  esta  esperança  he  qui- 
mérica. -Alguns  julyão  <]:i<:  poJcm  diíer  tudo  o  que  po- 
dem provar,  e  isto  he  hum  erro.  Se  me  perguntarem 
se  no  caso  de  que  o  Govcrnailor  de  huma  Praça  ou  o 
Reçedor  de  huma  Relação  tivessem  alguma  amizade  pou- 
co honesta ,  ou  se  hum  Prior,  hum  Guardião,  hum  ex- 
Lsitor  de  'l'lieclogia,  tivessem  alguma  fragilidade,  aca- 
so se  podeiia  publicar  em  letra  redonda  ,  podendo-se 
provar?  Diii.imos  que  não:  (niaí  o  deiojoro  diz,  ijue 
s\in  e  o  noiso  Pato  Moniz  ses.ue  a  sua  doutrina').  E 
porque  ?  Porque  a  honra  do  Governador  ,  do  Regedor  , 
do  Prior,  do  Guardião,  do  cx-Leitor  padecerião  ;  pela 
mismi  ra/ão  pois  se  não  pôde  também  publicar  cousa 
il^unia  de  hum  particular  que  pot^a  prejudicar  o  seu 
bon  nome  e  fama. — Agora  se  me  perguntara,  em  que 
casos  se  poderá  escrever  das  pessoas,  ainda  que  percao 
a  sua  opinião  ?  Creio  que  he  quando  interessão  ao  bem 
publico  as  cousas  que  praticao,  pois  como  todos  deve- 
mos velar  pel.i  conservação  da  Nação,  podemos  avisalla 
de  tudo  o  que  influir  no  dito  objecto  ;  entcnde-se  po- 
fcrn  que  he  pteciso  provallo,  pois  scni  isso  cahirá  sobre 
O  impostor  hum  castigo  correspondente  3  gravidade  da 
Ofensa  j  mas  de  neahuni  modo  se  pode  lailar  das  pes- 
soas com  a  imprudência  e  indiscrição  com  que  o  fazem 
vaiios  escritoies.  Mão,  Senhores,  não  ha  tal  liberdade; 
is  o  lie  huiiM  licença  desciiticada  ;  isto  hc  imprimir  li- 
belos infamatorios ,  cujos  authores  devem  ser  severa- 
mente  casti:;ados.  ,, 

Se  as  Leis  não  reprimirem  com  vigor  os  abusos  da 
liberdade  da  Imprensa  ,  especialmente  os  escrito?  inju- 
riosos e  infamatorios  ,  succedera  que  todos  os  homens 
de  pondonor  aborrecerão  e  temerão  huma  instituição  , 
que  tendo  por  objecto  diííundit  a  verdade  ,  i!ki>trar  o 
povo  e  eontef  o  Governo  dentro  dos  limites  que  a 
Lei  lhe  prescreve  ,  se  converterá  ,  nas  mãos  de  homens 
immorats  em  instrumento  de  dilamação,  em  hum  meio 
se^juro  de  manchar  a  reputação  dos  bons  cidadãos  ,  e  » 
tiiial   de   extrai  iar  a  opinião   publica. 

He  bem  sabido  de  todo  o  mundo  que  o  principai 
objecto  que^.  se  deve  propor  hum  Legislador  sábio  htf 
inspirar  amor  e  fespcito  a  Lei,  e  que  o  modo  infalli- 
vel  de  o  conseguir  hc  castigar  irremissivelmente  o  que 
a  despreza  e  iolniige.  Parecerá  cousa  trivial  recordar  hu- 
ma verdade  tão  simples  e  tão  commum  ;  porém  os  es- 
pantosos progressos  da  licença  ,  que  rompe  toda»  as  bar- 
reiras ,  são  tae? ,  que  he  impossível  deixar  de  iamentar- 
sc   o   hoiiiBin   da   impunidade   desta  dcsordein. 

Hum  dos  mais  funestos  resultados  seria  o,  de  que 
a  audaci.1  dos  libcllistas  fizesse  odiosa  e  temível  s  liber- 
dade da  Imprensa,  sem  a  qual  he  impossível  conservar 
a  liberdade  das  Nações.  Esta  formosa  instituição,  pro- 
pila dos  Governos  illustrados  e  liberaes ,  tem  por  ini- 
mi"os  irrecoiici liáveis  todos  os  partidistas  do  poder  ab- 
soluto, e  todos  os  que  vivem  da  miséria,  e  da  igno- 
rância dos  povos.  O  melhor  remédio  que  poderião  achar 
para  a  deiligrir  seria  o  de  apresentalla  como  hum  esco- 
lho, em  que   não  ha  reputação  cjue  se  não  quebre,  nem 


honra  qire  não  naufrague  ;  mas  ssgurimente  ciu«n)  lhes 
prestaria  as  cores  para  formar  este  triste  quadro  seria  a 
licen-a  desenfrejda  de  alguns  escritores  ,  para  os  tuacs 
nada  ha    respcilavcl. 

Todos  os  verdadeiras  amigos  da  Constituição  de- 
verião  conjiirar-se  contra  esta  peste  publica  ,  e  invocar 
incessantemente  contra  cila  a  vingança  das  leis.  São  i;i. 
calculáveis  os  damnos  que  faz  esla  maligna  espécie  de 
homens ,  cujo  delícto  he  tanto  mais  enorme  ,  quanto 
convertem  o  uso  do  dirc-ito  natural,  de  expor  livremen- 
te cada  hum  seus  pensan.cntos  ,  em  licma  arma  aleivo- 
sa com  que  assassiiião  os  seus  concidadãos. 


C  O  R  T  E  S.  —  Seiiiio  de    }   de   Deiemíro.     241. 
Presidio  o  Sr.  Vice-Presidente  Pinheiro  de  Azevedo. 

Por  nío  estar  presente  a  Acta  ,  deo  conta  o  Sr.  Se- 
cretario Fel^ueirai  de  differcntes  Otrtcios  do  Governo  , 
sendo  o  mais  notável  o  que  pela  Repartição  da  Guerra 
incluia  huma  representação  do  Brigadeiro  Encarregado  d» 
Governo  das  Armas  da  Província  de  Trai-oi-Montes , 
em  que  expõe  a  necessidade  de  promptas  providenciai 
para  a  conservação  das  raças  pira  a  Cavailaria  ,  e  oflFe- 
rece  algumas  idcas  sobre  este  objecto  (remeiteo-se  á  C. 
de  Agricultura  com  urg-rncia). 

O  rresmo  Sr.  Secretario  deo  conta  de  variai  me- 
morias sobre  Trao--porteí  ,  Ramo  de  Saúde  Publica,  e 
outros  objectos,  a  que  se  deo  o  competente  destino. 

Alv;iins  dos  Srs.  Deputados  poserão  sobre  a  Meza  al- 
çuiTtós  ntcmorias,  e  sendo  a  rriais  essencial  a  que  por 
mão  do  Sr.  Eorges  Cnrnciro  ofíerece  o  Capitão  de  V«- 
luiitarios  Reacs  de  Milícias  d:  I.iiboa,  Cypriano  José 
Rodrigues  das  Chagas  ,  de  hum  Catecismo  Constitucional 
( á  C.   de   listrucção  Publica). 

O  Sr.  Secretario  Freire  tez  o  chamamento  do  cos- 
tume ,  e  se  acharão  presentes   106  Deputados. 

Ordem  do   Dia. 

Art.  iti.°  "O  herdeiro  presumptivo  da  Coroa  se- 
rá leconhecido  como  tal  nas  primeiras  Cortes  ,  que  se 
reunirem  depois  do  seu  nascimento  ,  e  em  tendo  14  ân- 
uos de  idade  completos  prestará  em  Cortes  na  mão  do 
Presidente  juramento  de  defender  a  Religião  Catholica 
Apostólica  Romana  ,  de  manter  a  Constituição  Politica 
da  Nação  Portugueza,  e  de  ser  obediente  ás  Leis  e  ao 
Rei.,,   Approvado  sem  discussão. 

Art.  112.  "O  que  tica  disposto  no  artigo  106  so- 
bre sahir  o  Rei  para  fóti  do  Remo  ,  se  entenderá  tam- 
bém com  o  Herdeiro  presumptivo  da  Coroa.  ,,  Approva- 
do ,  mudando  a  referencia  ao  artigo  loó  em  lugar  de 
abdicar  —  tica  perdendo  o  direito  a  Coroa. 

Art.  iij."  "As  Cortes  no  principio  de  cada  reina- 
do assignaráó  á  Casa  do  Rei  huma  dotação  annual  cor- 
respondente ao  decoro  da  sua  alta  dignidade.  Esta  dota- 
ção não  poderá  altcrar-se  em  quanto  durar  aquelle  Rei- 
nado.,, Approvado,  e  em  lu<.,'ar  de  =  á  Casa  do  Rei  =: 
ao  Rei  e  Família  Real  =  ,  para  harmonia  com  o  respe- 
ctivo artigo^íias   L'ases. 

O  Sr.  fíorges  Carneiro  opinou  que  o  artigo  11 4-' 
depois  de  estar  inserido  pareceo  á  Coiiimissáo  que  devia 
stippriínir-se ,  por  tratar  dos  Testamentos  dos  Reii  , 
Infantes ,  etc.  ,  o  que  pareci.i  mais  conforme  para  huma 
Lei    regulamentar.  1:1;  Approvado. 

Art.  115.°  ''As  Cortes  tixaráó ,  se  o  acharem  con- 
viniente  ,  os  alimentos  annuaes  do  Principe  Real  ,  e  dos 
Infantes  e  Infantas  ,  e  da  Rainha  Viuva  ,  bem  como  o 
dote  <^i^  Infantas  quando  houverem  de  cazar  :  logo  que 
este  dote  lhes  for  entregue,  cessarão  os  ditos  alimentos. 
Quanto  «os  Infantes  que  se  casarem  ,  continuarão  a  re- 
ceber seus  alimentos  em  cuanto  tejiditem  no  Reino:  se 


forem  residir  fora  d't:Iltí  se  llies  entregará  a  quantia 
que  as  Cottcs  deteriiiiiurcai  ,    c  ».tS'idraõ  <s  alimentos.,, 

O  Sr.  Corrêa  de  Seohra  disse  <jue  tudo  c,uanto  cor- 
tam este  artigo  he  próprio  de  luinu  Lci  rei;u)jiiieiitar  , 
c  impróprio  da  Constituição,  *•' e  scrr.pre  insistirei  nis- 
to, disse,  ainda  que  de  certo  não  serão  recebidas  as 
uiinhas  opiniões.  ,, 

Voltou  o  artigo  á  Commissão  para  redigillo  com 
niais   clareza. 

Os  Att.   ji6.°  e  117.°  lorío  approvados. 

Capitulo     j." 
Da   Successã»  á  Curoa. 

Art.  118.°  "A  Successáo  á  Coroa  de  PortuÇal  se- 
juirá  a  ordem  regular  de  primogenitura,  e  reprcjeiít.;- 
çâo  entre  os  legítimos  descendentes  do  Rei  actual  o  Sr. 
i).  J»ão  VI  ,  convém  saber  ,  preferindo  sempre  a  liiilia 
anterior  ás  posteriores  ;  na  mesma  linlia  o  gr.-io  mjis 
próximo  ao  mais  remoto  ;  no  mesmo  giao  o  sexo  nus- 
culino  ao  feminino  ;  no  mesmo  sexo  a  pessoa  mais  velha 
á  niais  moça,  ,, 

O  Sr.  Serft»  Machado  ahtio  a  discussão  dizendo, 
que  pela  enunciação  deste  artigo  pareciáo  excluir-se  da 
Successáo  á  Coroa  as  linhas  Coll.Éleraes  da  Casa  de  Brij- 
ganfa  ,  O  que  era  opposto  aos  Poderes  que  as  nossas 
procurações  nos  impõem  ,  a';sim  como  o  juramento  que 
prestámos  =  de  manter  a  Dynastia  da  Casa  de  Bra^auÇa. 

O  Sr.  MnlJonmdo  opinou  que  a  questão  se  devia 
reduzir  a  esclarecer  a  signilicaçáo  que  se  dá  á  palavra 
=  Dynastia  =:.  Se  Dynastia,  disse  o  Illustre  Membro, 
he  família,  como  eu  entendo,  então  não  está  conforme 
o  paragrafo  ,  porque  se  oppõe  aos  Poderes  que  a  iN'açãO 
nos  confiou,  e  ao  juramento  que  prés  amos. 

O  Sr.  Moura  em  hum  longo  disturso  deo  a  dili- 
niçáo  da  palavra  =  Dynastia  rr  ,  dizendo  que  Dynastia 
denotava  Poder  ,  e  de  nenhuma  tótma  Família  ;  que  em 
consequência  tinlião  cumprido  os  Poderes  e  o  Juramento 
que  prestarão  ,  segurando  ao  Sr.  D.  João  VI  o  actual 
Throno  da  Casa  de  Br.iyn/ifí» ,  e  a  seus  Successores  a 
Coroa  de  Portugal  ;  que  os  Coliaboradores  deste  piojec- 
to  mui  expressamente  excluirão  as  linhas  Collateraes  ,  e 
no  artigo  120  estabelecem,  que  liuma  vez  que  falte  a 
Successáo  do  Sr.  D.  /«■'"  VI  Ç^o  que  não  he  de  espe- 
rar)  as  Cortes  livremente  escolherão  aquella  Familia , 
que  mais  digna  se  mostrar  do  Throno  Portuguez  ,  im- 
pedindo não  só  a  confusão  das  perteiiçócs  ,  que  as  li- 
nhas Collateraes  offerecem  1  como  O  receio  de  vir  recair 
em  algum  menos  digno. 

(,Contiiiuar-íe'/ia^. 


MISCELLANEA. 

"Hum  sujeito  amigo  da  verdade,  tendo  not'cias  da 
honra  e  probidade  de  Bernardo  da  Silveira  Pinto,  e  do 
excellente  governo  que  elle  tem  feito  no  Maranhão  ^ 
como  Governador  daquella  Província,  as  teve  também 
de  que  nesta  Cidade  existião  huns  folhetos  impressos,  e 
assignados  por  Pedro  António  do  Najcimento ,  os  quaes 
vindo-lhes  á«  mãos  ,  observou  pelo  seu  conteúdo  que 
eráo  compostos  por  pessoa  de  pouco  caracter,  o  que  cnm 
effeito  verificou  ,  pois  que  passando  a  examinar  a  qua- 
lidade do  referido  author,  achou  ser  hum  Preto,  e  offi- 
cial  de  alfaiate.  Também  soube  que  a  instancias  de  al- 
guns indivíduos  que  proximamente  chegarão  do  Mara'' 
nhão  ,  he  que  o  Preto  assignava  os  ditos  tolhetos  ,  dan- 
do lhe  estes  indivíduos  algum  dinheiro. 

"  Não  obstante  estas  informações  ,  sabendo  da  che- 
gada a  este  Poito  da  Corveta  de  Guerra  Princeza  da  Bei- 
ra com  os  lllustrissimos  Senhores  Deputados  daquella 
Província)  escreveo  ao  Sr.  Commandante  da  mesma  Cor- 


vft»,  envianJo-llie  os  folhetos,  e  rogando  lhe  ao  mes- 
mo tempo  o  intorme  da  sua  veracidade.  Teve  o  I Ilus- 
tríssimo Sr.  Commandante  a  bondade  de  responder,  cuja 
resposta  esfera  o  amigo  da  verdade  que  o  Sr  Kedactor 
d.»  Gazeta  Universal  haja  de  inserir  na  sua  Gazeta  para 
que  o  publico  mais  bein  informado,  contiiuie  a  coiihe. 
cer  as  virtudes  do  relendo  Governador  Stlviira  etc. 

"Amigo  e  Senhor.  :=  Não  posso  deixar  de  informar 
a  V.  m.  do  que  tenho  visto  praticar  ao  Go\eriiador  Sil- 
veira ,  depois  que  tomou  o  Goxerno  do  Maranhão  por 
ter  li  1'  em  papeis  públicos  tantas  fal.idadcs  ,  ouetendo 
accumular-lhe  lactos  nunca  por  elle  praticados  e  bem 
alheios  do  seu  caracter. 

"Em  primeiro  lugar,  Silveira  chegou  io  Moranhno 
e  achou  aquella  Cidade  em  deplorável  estado,  as  Ruas 
decalcas,  incapazes  de  se  poder  andar  por  ellas,  as  bcr- 
talezas  todas  arruinadas,  e  a  Artilheria  sem  reparos  e 
essa  que  havia,  inuitò  ruim,  e  inútil,  cuja  se  acha  ser- 
vindo de  lastro  á  Corveta  Princeza  da  Beira  ;  os  Cofres 
sem  dinheiro,  as  Cadcas  cheias  de  prezos  ,  e  muitos  de 
\inte  annos,  síiii  partes.  Silveira  principiou  pela  Cadca 
soltou  us  que  estavão  nessas  circunstancias,  e  os  mais, 
que  se  achavão  morrendo  de  lonie  ,  os  mandou  trabalhar 
nas  Obras  Publicas,  dando-llu-s  de  comer,  o  que  foi 
louvado  por  to.lo  o  Povo  do  Maranhão  ;  e  com  esta 
gente  tem  concertado  as  Ruas,  reparado  as  Fortalezas 
e  posto  aquella  Cidade  em  hum  estado  tal  ,  que  parece 
luima  Cidade  feita  de  novo  ;  esta  verdade  ninguém  a 
pôde  negar  ;  e  pelo  que  respeita  á  Marinha  ,  logo  que 
tomou  conta,  se  concertou  e  preparou  de  tudo  o  neces- 
sário a  Escuna  Velha  de  Dio  ,  se  apromptou  a  Corveta 
Voador,  que  tinha  chegado  destroçada,  fez  armar  a  Cor- 
veta Princeza  da  Beira  ;  isto  com  a  maior  economia  pos- 
sível e  com  muito  poucos  meios. 

"No  dia  6  de  Abril  do  presente  anno  ,  achaváo-se 
os  Habitantes  do  Maranhão  muito  descançados  sem 
ninguém  s«  lembrar  de  Constituição  ;  Silveira  manda  o 
seu  Ajudante  de  Ordens,  Rodrigo  Pinto  Pissarro,  ao 
Quartel  da  Tropa  ,  e  alli  fez  publicar  a  Constituição  Por- 
tugueza  na  forma  que  as  Coites  Geraes  e  Extraoidina- 
rias  a  promulgassem,  e  depois  de  a  Tropa  estar  toda 
conforme  ,  convocou  a  Camará  e  todo  o  Povo  para  ser 
publico  em  todo  o  Maranhão ,  onde  apparecslrão  todos 
os  Cidadãos,  homens  de  probidade,  c  todo  o  Povo.  Atha- 
\a-sé  na  Camará  to.io  o  Senado,  e  Juizes,  Governador 
e  Bispo  ,  e  todos  os  Commandantes  dos  Corpos  :  prin- 
cipiou o  Governador  a  Oração,  fazendo  ver  a  toilos  a  fe- 
licidade que  gozava  a  Nação  Portugueza  ,  com  o  que  se 
t;nlia  praticado  alli  ,  e  que  todas  as  mais  Províncias  ti» 
nháo  adoptado  o  Systema  Constitucional,  o  que  toi  por 
todos  unanimemente  abraçado,  dando  grandes  vivai  a  hl- 
Rei  ,  a  Religião,  e  á  Constituição,  que  as  Cortes  pro- 
mulgassem; e  tratando-se  do  Governo,  SilvL^ira  disse 
que  elegessem  á  sua  vontade,  pois  elle  não  ambiciona- 
va governar  :  respondeo  o  Povo,  que  assim  como  Silvei' 
ra  os  tinha  governado  tão  bem  ate  alli  ,  muito  melhor 
os  havia  governar  d'alli  em  diante.  Perguntou-se  se  ha- 
via partidos  ,  disse-se  que  não  ;  no  meio  de  tudo  isto 
appareceo  hum  Major  Loureiro,  que  estava  no  Maranhão 
prezo,  que  pertencia  ao  Piauhi ,  querendo-se  oppór  a 
que  ficasse  Silveira  ;  mas  toi  batido  por  todos  unanime- 
mente ,  e  não  teve  remédio  senão  calar-se.  Romperão 
novamente  os  vivas,  as  salvas,  e  muito  grande  alegria 
em  todo  o  Povo  ;  houve  á  noute  illuminação  oeral  me- 
nos os  inimigos  do  socego  publico.  Os  mal  intenciona- 
dos entrarão  a  commetter  partidos,  e  afazerem  conven» 
ticulos  de  forma,  que  apparecêrão  grandes  pasquins  in- 
sultantes,  e  até  convocando  os  Negros  para  a  subleva- 
ção; Silveira,  vendo  isto,  chamou  a  Camará,  e  pre- 
tendeo  largar  o  Governo,  e  que  elegessem  á  sua  vonta- 
de ,  mas  05  Habitantes  do  Maranhão  conhecendo  quaes 
erão  as  intenções  de  alguns  malévolos,  que  querião  lan- 
çar mão    do  Governo    para    d  sua  vontade    fazerem  mais 


detpotismos  de  que  tem  feito,  correrão  a  Palicio  pe- 
dindo a  Silveira  quizesse  continuar  a  governallos ,  pois 
de  concratio  lua  haver  litinia  anarquia  no  Maranhão  ,  o 
oue  ni  Povos  <odos  temião;  pedirão  a  prizão  dos  taes 
indivíduos  ,  lÍ7erão  convocar  novamente  a  Camará  e  to- 
do o  Povo  ;  ti^erío  hum  Carro  Tiiunfante  para  levarem 
Silveira  i  Camará,  no  qual  íi/vt-ira  não  queria  entrar 
por  forma  alguma  ;  he  publico  que  Silveira  tanto  tem 
"overiudo  á  snti'façã'>  destes  Povos ,  que  não  apparecia 
em  parti  alguma  onde  se  llie  não  deisem  immensos  vi- 
vas. 

Os  amigos  que  se  achão  nesta  escrevendo  contra 
Silveira  todos  sáo  comprados  por  certo  Negociante  do 
Jilara:iliái)  hum  contra-conslitucional  ,  e  que  queria  en- 
trar no  Governo  com  sinistras  intenções,  o  que  se  pro- 
va dizendo  ie  que  elle  manda  dar  a  hum  oitenta  mil 
reis  por  mez  ,  •  aos  mais  todos  premeia,  o  que  melhor 
dirão  "S  seus  correspondentes  nesta  Corte  ;  isto  para  que  ? 
a  tirulo  de  beneficeiKia  ?  Nego;  poij  nesse  caso  pagan- 
do elle  o  que  deve,  e  fazendo  as  Partilhas  aos  Herdei- 
ros de  seu  Pai,  era  o  melhor  passo  de  benelicenci^  que 
podia  fazer;  mas  não,  lie  para  ver  se  acabrunhão  o  cre- 
dito do  Grande  Silveira,  ao  que  jamais  podem  accumu- 
)ar  crimes  ,  que  se)ão  verdadeiros  ,  como  o  dos  Navioi 
que  dizem  entrarão  carregados  com  vinhos  e  outros  gé- 
neros. He  verdade  que  entrarão  ;  mas  como  podia  Sil- 
veira saber  se  aquelles  géneros  erão  aprezados  pelos  In» 
surgentes?  Vinho,  azeite,  ferragens  ha  em  toda  a  par- 
te do  Mundo  ;  como  podia  Silveira  fazer  aprehensáo  em 
liuus  weneros  qu»  se  mostra  pertencerem  a  pessoas  nos- 
sas dlliadas?  Assim  mesmo  logo  que  lhe  chegou  a  noti- 
cia que  se  desconfijva  serem  os  ditos  géneros  das  Pre- 
zas fez  sahir  os  Navios  em  24.  horas  ,  e  mandou  ordem 
á  Corveta  para  deitar  os  stus  Fscaleres  df  ronda  ,  e  0$ 
do  Arsenal,  a  fim  de  evitar  os  Contrabandos.  —  Silvei- 
ra vive  das  suai  rendas,  sacrificou  a  sua  casa:  em  quan- 
to estiver  no  Governo  do  Maraulião  não  he  capaz  de 
acceitar  cousa  alguTui  para  fazer  injustiças,  e  todo  o  que 
falia  contra  o  caracter  de  Silveira,  veja  bem  o  motivo. 
Hí  d<ís  que  pertendiáo  fazer  a  Revolução  no  Maranhão^ 
atalhada  por  Silveira  com  a  sua  sabia  prudência  ,  digão- 
no  os  Habitantes  do  Maranhão ,  os  homens  de  bem, 
diçâo-no  em  fi'n  os  mesmos  Deputados  que  acabão  de 
chegar  a  esta  Corte,  a  quem  chamo  para  provar  toda  es- 
ta verilade  ;  muito  tinha  que  dizer  a  respeito  do  Go- 
verno deste  Heróe  ,  por  quem  o  Maranhão  ha  de  cho- 
rar. 

"Não  posso  deixar  de  desmentir  o  author  que  dii 
que  oí  Navios  Jardiaein,  e  'Logo-»  tdirei  forão  aprezad"», 
e  nesse  te.rpo  havia  no  porto  hnm  Brigue  de  Guerra  , 
c  hun.a  Esíuna  dita  :  em  primeiro  lugar  o  Lrigue  tinht 
chcaoo  do  Riu  tie  Janeiro  havia  pouco  tempo  ,  e  sahio 
immediatemínte  pela  barra  fora;  a  Escuna  eia  Mercante, 
que  se  havia  comprado  para  ir  buscar  os  Pilotos  fora  da 
b.irra ,  e  mesmo  tinha  sido  comprada  com  o  dinheiro 
que  os  Navios  pagão  para  os  diros  Pilotos,  de  que  ha 
hum  Cofre  ,  do  qual  he  Thesoureiro  José  doi  Reii  e 
Brito  ;  logo  não  era  Escuna  de  Guerra  ,  nem  se  aehav* 
armada  para  tal. 

"Em  quanto  aos  Corsários  terem  carne  fresca,  e 
jurumúi,  e  outros  mais  alimentos,  isso  he  de  quem  não 
tem  conhecimento  algum  das  Costas  do  Maranhão.  Os 
Corsários  tem  paragens  aonde  chegão ,  deitáo  as  suas 
embarcações  fora,  vão  á  terra,  comprão  ou  furtão  tudo 
quanto  elles  precisão,  o  que  he  constante  em  todo  o 
Miiraniião  ,  onde  na  dita  Costa  lá  tem  ficado  alguns  en- 
calhados ,  e  agora  de  próximo  110  presente  aiino ,  no 
mez  de  Abril  ,  chegarão  p  czos  Piratas  ao  Maranhão  , 
remettidos  do  Ceara  ,  de  hum  Corsário  que  alli  tinha 
naiifrit^ído  :  loeo  portanto  não  he  preciso  mandar-llie  do 
Mtira.iiião  refrescos  ,  pois  que  elles  tem  aonde  os  vão 
hu-,car ,  lem  que  alunem  se  liies  opponha. 


"  A  Corveta  de  Guerra  Princera  da  Beira  tinha  en- 
trado no  Maranhão  em  sete  de  Março ,  depois  de  ter 
feito  hum  cruzeiro  de  75  dias  sobre  aquella  Costa  ;  e 
recebendo  ordem  do  Governador  para  promptificar-se  ,  a 
fim  de  saliir  ,  principiando  a  calafetar  se  achou  o  cinta- 
do podre ,  e  as  escoas  no  porão  igualmente  ,  de  fórm» 
que  foi  preciso  cintar  de  n©vo  ,  deitar  escoas  no  porão, 
e  preparar -se  para   poder  navejar. 

''Ko  dia  sempre  memorável  seis  de  Abril  acliava- 
se  concluído  o  cintado  de  bom-bordo ,  e  de  esti  bordo 
com  as  cavernas  á  mostra,  leme  no  Arsenal  a  fazer  dt 
novo,  arttlheria  no  porão,  e  tudo  quanto  diz  a  pólvora, 
cm  terra  ,  na  casa  do  deposito  ;  logo  portanto  não  fal- 
láo  verdade  em  dizerem  que  a  Corveta  estava  fazendo 
huma  rigorosa  despeza  em  concertos  bonitos ,  e  commo- 
didades  que  muito  antes  podiáo  estar  acabados  ,  c  que 
se  conservava  alli  de  propósito  para  "Prezi»angj  Haquel- 
les  que  briosamente  tinhão  defendido  o  Povo  e  a  Cons- 
tituição .,  ;  prlo  contrario  a  felicidade  dos  Po\-os  do  Ma- 
ranhão foi  alli  achar- se  a  Corveta  para  encher  de  terror 
pannico  aos  malévolos  e  revolocionarios ,  que  lodo  o 
s-u  forte  era  por  em  desordem  a  Cidade  ,  a  fim  de  cotv- 
seguir  o  Edital  que  appareceo  posto  por  estes  malévolo» 
dizendo  "  V  ivão  os  Negros ,  e  Lourei'o  ;  Morrão  os  Bran- 
co? que  cá  deixão  o  dinheiro.  „  Ora  diga-me  «e  pôde 
duvidar  que  appareccrâo  este  e  outros  Pasquins  iguaes  , 
e  se  era  defender  a  Constituição,  ou  promover  a  de- 
sordem e  a  sublevação  nos  Pretos;  o  que  encheo  de 
terror  pannico  toda  aruella  Capitania  :  daqui  he  que  pro- 
cedeo  a  ptizáo  de  loureiro,  que  se  acha  nesta  Corte 
ainda  escrevendo  contra  aquelíe  que  o  podia  bem  ar- 
ruinar, e  que  foi  o  seu  Protector,  pois  que  todo  o  Po- 
vo do  Maranhão  se  o  apanha  ,  e  os  outros  mais  ,  no 
dia  em  que  lorão  remettidos  prezo»  para  bordo  da  Cor- 
veta ,  os  assassináo  ;  sabem  todos  os  do  Maranhão  est» 
verdade  ;  ultimamente  o  Povo  está  rr.uito  satisfeito  com 
Silveira,  e  presentemente  veja-se  qual  he  a  Província 
que  se  acha  mais  socegada  ,  e  digão-no  os  Navios  ulti- 
mamente entrados  neste  Porto.  Os  sujeitos  que  se  oc- 
cupão  em  querer  faltar  contra  Silveira  ,  que  olhem  para 
si  :  a  Corveta  apromptou-ie  immediatamente  ,  e  sahio 
no  dia  j  de  Maio  ,  como  n  ostra  da  Carta  de  Prego, 
fazendo  passar  os  Prezos  para  bordo  de  hum  Navio  Mer- 
cante. VC-se  que  he  falso  o  que  se  diz  respeito  i  Cor- 
veta, assim  como  tu  lo  o  mais,  e  não  tem  vergonha  de 
escrever  cousas  que  se  provão  ser  o  contrario,  e  parece 
que  estes  Senhores  que  se  atrevem  a  pôr  em  papeis  pú- 
blicos o  que  não  he  verdade  ,  deveriáo  ser  punidos  ;  o 
que  estou  bem  persuadido  lhe  virá  a  acontecer.  Incluso 
remetto  por  copia  os  Officios  que  o  Commandinle  da 
Corveta  Prineei»  dê  Beira  recebeo  do  Governador  do 
Maranhão  ,  no  qual  mostra  tanto  o  comportamento  da- 
quella  Guarnição,  como  do  dia  em  que  se  jurou  a  Cons- 
tituição ,  para  fazer  prova  do  que  acabo  de  dizer.  =  Deus 
guarde  a  \.  m.  muitos  annos.  =  Lijboa  {  de  Novembro 
de  iSst. — José  Rodrigues  dos  Santos,  Capitão  de  Fra- 
gata, e  Commandante. 


A  N  N  u  N  c  I  o. 
O  Projecto  para  o  estabelecimento  de  hum  Cofre 
para  o  Monte  Pio,  extensivo  a  todas  as  Casses  Milita- 
res ,  que  percebem  Soldos  e  Prets  ,  comprehendendo  ai 
Repartiçúes  Civis  do  Exercito  ,  e  05  Ofhciaes  dimittidos 
e  herdeiras  actuaes  ,  offerecido  ao  Soberano  Congresso  , 
vende-se  por  200  reis  nas  lojas  dos  Livreiros  Carvalho  , 
João  Henriques  ,  e  António  Pedro  ,  na  de  Merques  Leã» 
ao  Calhariz  ,  de  Machado,  Rua  da  Prata  N.*  82,  de 
Costa,  a  Santos,  de  Guerra,  a  S.  Pedro  d'Alcantara  ,  « 
na  de  Tihiircio  em  Kelém  de  Guimarães  no  Porto  ,  e 
de  Ribeiro  em  Leiria. 
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s  dez  horas  da  noite  do  dia  7  cliegcu  a  Calais  o 
5r.  Duque  de  Ji>gru'iiiie ,  onde  se  adiava  já  dcs  de  as 
cinco  o  Rei  de  Inglaterra.  Depois  que  c^tes  Principes 
tiveráo  huma  conferencia,  que. durou  perto  de  hora  e 
meia  ,  embarcou  o  Rei   e  parcio  para  Dover. 

HESPANHA. 

Madrid  1 5   de  Novtmhr». 

O  Sr.  Secretario  do  Despacho  de  Graça  e  Justiçi 
dii  to  Sr.  Secretario  da  Governança  da  Peninsuli  ,  do 
Real  Sitio  de  S.  Lourenço  (^Escurial")  Com  data  de  hon- 
tem  o  seguinte : 

"  SS.  MM.  e  AA.  continuão  sem  novidade  em  sua 
importante  saúde.  —  Hoje  pela  manhã  falleceo  neste  Real 
Sitio  o  Sr.  Duque  de  Cadiz. ,  Sobrinho  d'£IRei.  ,, 

idem  2j. 

Pela  Secretaria  de  Ultramar  se  recebeo  a  seguinte 
participação  : 

"  Exceilentissimo  Sr.  :  A  Gnleta  Hollandeza  Espe- 
rança acaba  de  fundear  neste  porto,  vindo  de  Portjhell» 
com  II  dias  de  navegação;  traz  correspondência  de  hi- 
rta de  16  do  mez  passado,  que  chegou  a  25  a  Paiamá: 
diz  que  a  16  de  Junho  foi  batido  S.  Martin  em  Calliao 
com  perda  de  15CO  homens;  que  a  Fragata  Rosa,  da 
Esquadra  de  Cochrane  ,  que  tinha  a  bordo  os  nossos  pri- 
zioneiros  ,  durante  a  acção  se  sublevou  ,  arvorou  a  Ban- 
deira Hespanhola  ,  e  está  em  nosso  poder  :  que  S.  Mar- 
tin se  retirou,  segundo  huns  sobre  Pisco,  e  secundo 
outros  sobre  Guayaijuil ;  porém  como  este  ponto  está 
por  nós ,  não  terá  podido  entrar.  —  O  que  tenho  a  hon- 
ra de  levar  ao  conhecimento  de  V.  E.xc.  para  o  partici- 
par a  S.  M.  etc. — Kingston  7  de  Agosto  de  iSai,  etc.  „ 


LISBOA  4  de  Deiemõrê. 

Artigo   do  R.   P.  J.    A,  de  Macedo  ,    (  guc  completa  t  da 
Gazeta  de   5    do  corrente"). 

Idia  da  JLiberdade  civil. 

Em  o  Livro  que  intitulei  =:  O  Humem,  ou  os  Limi- 
tes da  Raiãu  z:  ,  mostrei  com  a  possível  Filosófica  evi- 
dencia, que  na  alma  racional  existia  huma  fjcuMude  in- 
ditJ  á  mesma  natureza  humana  ,  pela  qual  o  homem  se 
determina  entre  dois  ,  ou  uiuiiOs  objectos  na  escolha  de 
hum  :  a  esta  faculdade  ,  a  este  predicado  se  dá  o  nome 
de  Liberdade,  «endo  o  nosso  senso  intimo  a  mais  lumi- 
nosa prova  d.i  sua  existência  contra  as  quimeras,  ou  per- 
tinácia do  Fatalismo.  Chama-se  a  esta  —  Liherdjde  natu- 
ral ;  e  sem  ella  não  se  pôde  conceber  qual  seja  a  dis- 
tincçáo  entre  o  ser  pensador ,  e  o  ente  bruto. 

Esta  faculdade  da  alma  tem  diversas  direcções  nos 
differentes  estados  do  homem  ;  e  no  estado  social  cha- 
ma-se Liberdade  civil.  Mas  tanto  no  estado  natural  co- 
mo no  estado  civil,  esta  Liberdade  tem  em  si  mesma 
huma  lei,  que  a  dirige  sem  a  offender,  ou  constranger; 
porque  ,  onde  houver  violência  ,  não  pode  haver  acto  li- 
vre ;  huma  lei  que  he  como  hum  facho  que  a  alumia  ,  e 
Jhe  conduz  os  passos  ,  porque  no  uso  da  mesma  Liberda- 
de natural  deve  o  homem  buscar  a  sua  própria  conser- 
vação. Por  exemplo,  he  em  mim  hum  acto  livre  dar 
passos  por  hum  caminho,  e  também  he  hum  acto  livre 
chegar  á  borda  de  hum  precipício,  e  despenhar-me  ;  mas 
a  Lei  illustradora ,  e  repressiva  que  interiormente  dirige 
3  minha  Liberdade,  me  diz,  e  manda  que  me  não  pre- 
cipite ,  porque  a  Liberdade  natural  he  inseparável  da  Lei 
da  minha  conservaíjão  ;  e  huma  Liberdade  destruidora  do 
próprio  ser  não  convinha  ao  homem  ,  e  longe  de  ser 
hum  attributo  nobre,  seria  huma  imperfeição  da  mesma 
Natureza,  ou  do  seu  author ,  o  que  implica  contradic- 
ção.  Passemos  á  contemplação  da  Liberdade  civil;  a  fal- 
ta da  sua  verdadeira  intelhgencia  tem  sido  o  motivo  im- 
pulsivo de  todas  as  desgraças ,  e  perturbações  da  huma- 
na sociedade.  O  seu  abuso  pôde  ser  principio  da  nossa 
ruina. 

1.^  Verdade.  Considerada  a  Liberdade  como  huma 
faculdade  do  ser  intelligante  ,  sensível,  e  social,  he  pa- 
ra  o  homem   em  suas  relações  ,    ou  referencias    com   os 


outros  homens  o  sagrado  direito  de  farer  tudo  o  que  el- 
le  J3l?J  ser  cnnveniente  paia  si,  sem  prejudicar  aoj  ou- 
tros, ou  o  que  vem  a  di/er  o  ruesmo ,  sem  offender 
nos  outros  iiomens  com  quem  vive  liuni  direito  simi- 
Ihante. 

CefoíUrio.  Lo^o  todas  as  nossas  acções ,  ainda  que 
livres,  encerrando  offcnsa  dos  nossos  siniilluntes  ,  pr«- 
jui.o  do  bem  publico,  ataque  da  segurança  individual, 
sio  hum  crime  ,  pori]ue  não  he  esic  o  circulo  em  que 
deve   encetrar-se   a   lilierdade   civil. 

2.'  Verdade.  A  verdadeira  liberdade  ,  seja  qual  for 
o  aspecto,  debaixo  do  qual  a  considcreoiOj ,  de\e  ser 
circunsCripta  para  todo  o  indi\iduo  racionavel  ,  ou  arra- 
zoado e  circunscripia  nos  limitt-s  as^ignalados  pelo  co- 
nhecimento,   e  sentimento  do  seu   verdadeiro  interesse. 

Coroltarlo.  Lo^o,  tudo  o  que  existir  fora  destes  li- 
mites ,  já  não  lie  liberdade  civil  ,  lie  licença,  hc  desen- 
freamento,  lie  frcne?im,  he  anarquia  moral,  he  fertur- 
bação  da  ordem  e  harmonia  publica  ;  e  dirá  então  o 
f.ictno  o^o  ,  que  tudo  o  que  lhe  lie  livre  ,  tambv-m  lliC 
he  licito  ;  e  wtio  he  esta  a  praxe  dos  scelerados  ? 

j."  Verdade.  O  homem  só  digno  do  nome  de  ho- 
mem livre  ,  he  aquelle  que  trabalha  quanto  em  si  cabe, 
por  se  illustrar,  e  instruir  nos  meios  de  usar  convenien- 
temente desta  faculdade  para  ventura  sua,  e  dos  seus  si- 
inilhantes  ;  porque  huma  deve  ser  inseparável  da  outra. 

Cíirvllttrio.  Logo  ,  he  transtornar  a  liberdade  civil 
considerar  hum  crime  ,  como  huma  vantagem  ,  e  sendo- 
llie  livre  liuni  acto,  por  exemplo»  de  vingança,  ainda 
que  nella  sinta  a  sua  própria  satisfação,  não  encerra  o 
bem  ,  antes  a  ruina  dos  outros  ;  e  nisto  já  se  não  des- 
cobre  uso  ,  mas  abuso  da  liberdade. 

4.  Verdade-  Taes  ião  as  verdadeiras  idcat  que  o 
Fovo  deve  ter  da  liberdade  individual  ,  e  da  liberdade 
social  :  ou  do  uso  que  o  individuo  deve  faier  desta  fa- 
culdade relativamente  a  si  ,    e  relativamente  aos  outros, 

Corolliirlo.  Estas  doutrinas  tiradas  do  seio  da  recta 
razão  bebidas ,  e  estudadas  na  mesma  essência  do  ho- 
mem »  sem  citações,  sem  livros ,  e  sem  autlioridades  e«- 
tranhas ,  são  pei<:eptiveis  a  todos ,  e  todos  por  ellas  tn- 
tenderão  bem  o  que  se  lhes  diz,  quando  se  lhes  annun- 
cia  e  proclama  a  liberdade  civil,  de  que  todo  o  Cida- 
tiáo  deve  gozar »  especialmente  em  hum  Governo  Cons- 
t  uci.il  em  que  se  procura  equilibrar  os  direitos  ,  c  pres- 
crever os  deveres  do  homem  em  sociedade. 

E  enteiide-se  assim  na  pratica  a  palavra  augusta  = 
l,;ifr(/flí/L' ?  =  Tenho  horror  de  o  dizer,  mas  salta  aos 
olhos  do  homem  sensível  ,  e  berh  intencionado  o  quadro 
funesto  da  corrupção  publica.  Fora  dos  cifcunsciiptos  li- 
mites da  liberdad*  civil,  não  se  observa  outra  cousa  em 
niuttos  indivíduos  verdadeiros  inimigos  da  Pátria,  por 
mafs  que  inchem  a  boca  com  a  palavra  =  Conjtiíu/fíítf  =:, 
mais  que  a  licença  e  desenfreamento  de  pensar ,  de  fal- 
Ijf,  de  escrever,  e  de  insultar.  A  liberdade  civil  não 
pode  ter  annexa  a  si  a  impunidade  no  crime.  A  liberda- 
de civil  eiKerra  essencialmente  em  si  a  sugeiçáo  ás  Au- 
«hotidades,  o  respeito  ás  Leis,  o  amor  á  ordem,  e  a 
cooperação  da  segurança  publica.  Solte-se  este  Ireio,  ou 
coiiluiidão-se  as  idcas  de  liberdade  civil  ,  quem  vivirá 
seguio  ?  Correrá  o  sangue  por  toda  a  parte ,  fugirá  a 
mesma  justiça.  Hum  Governo  livre  he  hnm  Governo 
justo  ;  porque  onde  domina  o  Despotismo  não  ha  justi- 
ça ,  nem    liberdade. 

E  poderá  a  Posteridade,  e  agora  os  homens  de  bem  , 
chamar  justo,  e  livre  hum  Governo  que  tolerar  o  de- 
senfreamento, e  a  licença  dos  Cidadãos  ?  —  Não  deve 
haver  cerviliimo  em  Politica.  —  Convenho  ,  esse  he  o 
primeiro  dictame  da  razão,  e  o  primeiro  signal  da  dig- 
nidade do  homem  ;  mas  também  não  deve  haver  a  li- 
cença no  individuo,  porque,  pela  Verdade  J.  ,  a  liber- 
dade em  acção  na  sua  própria  vantagem  deve  incluir  a 
do?  outros.  A  Jibeidade  para  o  mal  he  o  destructivo  da 
conservação  própria  ,  e  estranha  até  no  estado  natural  ; 
e  que  será    110  estado   de  sociedade)    onde  todos    livre- 


mente dtvem  cooperar  par»  o  beiri  de  todos.  DesçaiiiOS 
da  These  as  Hypoiheses. 

A  liberdade  da  Imprensa  ha  hum  d^s  predicados 
mais  nobres  do  Cidadão  livre.  He  justo  que  se  não  en- 
cadíe  o  livre  pensamento  do  homem  ,  que  as  suis  idcas 
se  communiquem  sem  obstáculo  ;  mas  csia  libeti'ade  tão 
desejada  ,  e  felizmente  conseguida  ,  deve  con^idcrar-se 
em  si  como  o  fogo  na  sua  applicação ,  e  ministério. 
Sirva  o  fogo  para  nos  aquecer  ,  para  nos  preparar  o  ali- 
mento que  nos  conserva,  seja  o  agente  niais  util  i  vi- 
da natural  4  mas  rão  sirva  para  Tics  consumir,  para  nos 
incendiar  ,  e  reduzir  a  cincas  o  cdificio  que  habiramos. 
Contcni-je  o  fogo  nos  se<is  limites,  e  he  util  ;  solta-se 
transpõe  estes  limites,  ja  iiáo  produz  senão  estragos,  e 
ruinas.  Use  o  homem  do  fogo  para  vantagem  sua  ,  mas 
não  se  sirva  dellc  para  consumir  os  outros.  He  livre  ao 
homem  usar  do  fogo  para  os  ministérios  úteis ,  mas  não 
he  livre  ao  homem  usar  delle  para  damnos  allieios.  Eis- 
aqui  a  imagem  mais  expressiva  da  liberdade  da  Impren- 
sa, que  conseguimos  ;  íeja  livre  para  alumiar,  não  seji 
livre  para  incendiar  ,  porque  neste  abuso  não  só  perde 
o  individuo,  mas  periga  a  Pátria,  invalidão-je  as  Leis, 
confunde-sc  a  harmonia,  e  accende-se  a  guerra  ,  O  mais 
terrível  de  todos  OJ  trabalhos  ,  e  males  que  opprimem  a 
humanidade. 

O  homem  sisudo  ,  e  verdadeiro  Cida4áo  conhecerá 
nestes  princípios  annunciados  com  tanta  clareza  a  verda- 
de ,  e  a  justiça,  e  nelles  se  busca  unicamente  a  publica 
utilidade. 

E  accederá  a  estes  princípios  de  eterna  evidencia  , 
por  ex.  hum  Carpinteiro  estúpido  ,^  ignorante,  c  mali- 
gno! Accedera  hum  vadio  impio  ,  cuia  vida  obscura,  c 
desprezível  se  passou  pelos  Camarins  do  Theatro  ,  e  que 
não  responderá,  se  for  preguniado ,  sobre  os  primeiros 
elementos  da  doutrina  Christã  ?  Accedera  a  estes  priíici» 
pios  hum  Demagogo  furioso  pregando  de  dia  pelas  es- 
quinas Proclamações  incendiarias  c  perturbadoras  do  so- 
cego  publico  ;  sem  conhecimentos ,  sem  kicas ,  com  o 
juizo  na  ponta  dos  dedos  para  pintar  com  impertinenci» 
CS  caracteres  do  Alfabeto?  Accederáó  tantos  Periodiquci- 
ros  amotinadores  sem  graça  ,  iiisultadores  sem  vergonha 
(não  fallo  de  todos),  que  ate  d'entre  cacos  se  levan- 
táo,  para  serem  Cim/nítj  ;  de  que?  das  parvoíces.  Acce- 
deráó a  estes  princípios  certos  Noviços  em  Mas^onismo  , 
que  clamão  de  porta  para  porta  nos  respectivos  arrua- 
mentos =:  £u_/<í  lou,  e  tu  Já  hei} 

Em  quanto  se  não  estabelecerem  as  verdadeiras 
idéas ,  em  quanto  ii.áo  se  propaga  a  verdadeira  illustra- 
ção  ,  muitos  obstáculos  sofFrer.i  o  Systema  Constitucio- 
nal!! Quanto  poderem  as  minhas  forças,  e  permittir  a 
minha   insiifticiencia ,  eu  não  direi  senão  verdades. 


M  1  S  C  E  1.  L  A  N  E  A. 

Continua  o  Manlfeilo  principiada    a  publicar  na  Gaxtta 

de  28   de  Novembro. 

Já  fica  demonstrado  ,  que  o  triste  ,  e  ignorante  au- 
thor  das  Notas  ,  que  o  Diário  do  Governo  publicou, 
contra  o  Excellentissimo  tispo  <k>  Algarve  ,  as  escrevera 
por  espirito  de  vingança  nascido  do  Sequestro ,  a  que 
aquelle  Prelado,  depois  de  ter  tido  com  o  indigníssimo 
Cónego  J oaquim  António  Valinho  todas  as  possíveis  con- 
templações ,  oliedccendo  comtudo  a  quatro  expressas  ,  e 
apertadas  Ordens  do  Governo ,  procedeo  contra  elle  , 
para  metter  no  Thesouro  Nacional  os  dous  contos  de  r$. 
de  que  fora  depositário ,  e  que  recebeo  por  conta  de 
Decima  Ecciesiastica  no  tempo  em  que  foi  Vedor  da 
Fazenda  da  Mitra  ,  e  Cabido  ;  e  que  mesmo  depois  de 
sequestrado  não  tem  querido  entregar,  demorando  ha 
seis  mezes  a  execução  com  as  mait  escandalutas  trapai- 
sas. 


E  como  se  promettfo  mo<;trar  que  ,  se  por  Iiuma 
parte  a  vingança  tmlia  movido  s  peiína  daqueils  despre- 
Txel  Escritor  ,  tinha  também  por  outia  parte  o  medo 
loncorrido  grandemente  para  fazer  saliir  d  luz  producçóes 
tão  fiivolas  ,  tão  insultas,  tão  falsas,  e  atrevidas  ;  vou 
por  isso  cumprir  a  niailia  palavra  ,  de.envolvendo  esta 
iiistoria  mysteriosa  em  obsequio  da  verdade,  e  da  justi- 
ça. 

Não  foráo  somente  os  2:oo0(Í)0oo  rs.— do  Thesouro 
Nacional  que  o  façanhoso  Joo.jiiim  Jutonio  \''ài'i^ho  co- 
meo,  e  bebeo  com  oj  seus  drgnos  Camaradas,  de  qu; 
a  seu  tempo  declarareinos  os  nomes  ,  já  que  lambem 
^jHerem  ter  a  honra  de  ser  conhecidos  ,  e  aclantados  por 
Constitticíonaes  ,  como  elle.  l)s  2x00^000  rs.  do  Erá- 
rio era  pouco  para  tanta  gente  ,  e  para  tanta  cousa.  Por 
mais  está  o  penhor.  Desde  1S14,  en)  que  i  força  de 
intrigas,  e  sobornos  \o\  Jta^juhn  António  Vjlinho  ^  con» 
tra  vontade  de  Deos ,  e  da  parte  mais  sã  da  Corporação, 
eleito  Vedor,  e  Administrador  da  fazenda  da  Alitra,  e 
Cibido,  até  aos  fins  deiSii,  em  que,  quasi  á  pancada, 
foi  lançado  fora  deste  Oflicio  ,  fizerão-se  cousas  raras  ,  e 
proezas  nunca  vistas ,  principalmente  depois  que  em  18  16 
talleceo  o  tNCclIentissimo  D.  Franciseo  Gomes  ^  como  te 
fará  ver  miúda ,  e  circunstanciadamente  em  seu  lugar 
competente. 

Por  ora  bastará  dizer  em  resumo,  que  em  conse- 
tjuencia  desta  vcdoria  ,  e  administração  ,  dignas  por  certo 
de  eterna  memoria,  está  o  mencoiiàdo  Joaquim  Anto^ 
nie  Valinho  alcançado  em  enormes  sommas  para  com  o 
Cabido,  cujas  rendas  todas  cobrou,  gastou,  en.acou  ,  e 
repartio  como  quiz.  E  quando  receou  que  o  lani,av.io  to- 
ra da  vcdotia ,  appareceo  em  Cabido  denunciando  hum 
furto  de  quasi  quatro  mil  cruz  dos,  que  quer  que  lhe 
abonem,  apezar  de  ler  confessado,  e  saber-w,  que  era 
seu  poJer  estavão  touas  as  chjves  do  Cofre  ,  e  de  mos- 
trar se  judicialmente  ,  que  não  houve  arrombaiiiciuo  , 
nem  vestígio  algum  delle. 

Mas  o  caso  não  pára  aqui.  Além  de  todas  estas  ,  e 
otitr.vs  quantias  desencaminhadas  aoCibdo,  em  que  tam- 
bém tem  duas  quintas  partes  o  Excellentissimo  Bispo , 
deve  igualmente  o  voraz  ,  e  insaciável  Vedor  dar  contas 
ao  mesmo  Prelado  de  outras  avultadíssimas  quantias,  já 
de  dinheiros  p  ivativamente  pertencentes  á  Mitra,  que 
recebeo,  e  não  lançou,  e  cujas  claiezas  le  achão  em 
poder  do  Prelado,  e  já  de  despezas  inabonaveis,  que  fet 
em  Sé  vaga ,  e  de  que  a  seu  tempo  datemos  também 
neste  Manifesto  circunstanciada  noticia  j  contentando  not 
agora  de  apontar  somente  os  gastos  ;  1°  de  quasJ  «ei» 
mil  cruzados  applicados  á  custa  da  Mitra  para  o  Clérigo 
mandado  sem  legítima  Procuração  á  Corte  do  Rio  de  Ja- 
neiro para  fins  particulares  ;  2°  de  =r  3.841^)7  í  S ''•  con- 
sumidos no  Funeral  ,  e  Exéquias  do  Excellentissimo  Bis- 
po D.  Francisco  Gomes,  antecessor  do  Excellentissimo 
Bispo  actual:  j.'  de  66 1(^260  rs.  com  as  diligencias  do 
Inventario  do  mesmo  Bi  po  defunto,  o  que  tudo  correo 
pelas  mãos  do  dito  Vedor. 

E  tendo,  por  isso,  este  desgraçado  de  dar  contas 
de  todas  estas  despezas  monstruozas,  c  de  muitas  outras, 
de  que  ao  depois  se  fará  menção  ;  sendo  por  outra  par- 
-te  expresso  em  Direito,  que  nenhumas  contas  de  gasto, 
e  recibo  em  Sé  vaga  possâo  valer,  c  haver-se  por  le- 
galizadas, em  quanto  o  novo  Prelado  as  não  toma,  não 
conhece  delias,  e  as  não  abona;  c  convencido  igusl- 
mentc  o  nosso  bota  Vedor  de  que  ,  sendo  de  tão  co- 
nhecida inteireza  ,  e  inflexível  justiça  ,  o  Prelado  actual 
não  pôde ,  em  boa  consciência ,  nem  ha  de  fechar  os 
olhos  a  descaminhos  tão  graves  do  património  dos  po- 
bres que,  como  bom  Administrador,  tem  obrigação  de 
zelar ;  e  certo  finalmente  de  que  cedo  ,  ou  tarde  tem 
■de  passar  por  estas  amarguras  ,  por  estes  trabalhos ,  por 
esta  verronlia ,  e  por  estas  restituições  do  alheio,  ap- 
plicando-se  para  ellas  ate  o  rendimento  da  Conezia  ,  de 
que  escassamente  lhe  poderá  ficar  por  muita  misericór- 
dia alguma  tenuissima  côngrua  para  comer ,  e  acabando- 


se  assim  os  banquetes ,  os  deboches ,  e  todas  as  escan- 
dalosas dissoluções  da  sua  gula,  e  outros  vícios,  e  o 
mais  que  calamos;  que  cruéis  receios,  que  sustos,  que 
angustias  atormentão  cm  taes  circunstancias  squella  al- 
ma, ainda  que  talvez  já  sem  remorsos,  e  de  huma  cons- 
ciência  largui'isima  ,  e  toda  ensurdecida  á  razão. 

He  por  tanto  necessário  descobrir  algum  recurso  que 
o  scive  de  tamanha  desgraça  ,  e  lhe  abra  caminho  para 
cniiliar  que  jamais  se  lhe  tomaráó  contas  t.io  limpas  e 
t.1o  fionradas.  Malquistar  o  Prelado  ,  dallo  por  anti  cons- 
titucional por  não  ter  feito  a  Pastoral  recommeiídada 
pelas  Cortes  ,  e  póllo  por  este  crime  nas  circunstancias 
ou  de  renunciar  o  Bispado,  ou  de  ser  obri^jdo  pelo  Go- 
verno a  tazello,  ficando  assim  eni  outra  Sé  v:»»  o  cam- 
po livre  para  novas  emprezas  da  charneca  de  Mn,ite-Ar- 
gil ,  e  p;ia  escapar  a  dar  contas  da  sempre  memorável 
Sc  vaga  ,  que  ha  pouct»  scabou  ;  eis-aqiii  o  unjco  remé- 
dio pata  desafogar  aquelle  íoraçáo  de  sustos  tão  pezados, 
que  o  opptimem  ,  e  dar-lhe  esperanças  de  melhor  fortu- 
na. 

O  insigne  Advogado  de  Provisão  ,  que  o  ajudou  a 
comer  o  alheio  até  agora,  e  que  ainda  vai  lambendo  o 
qvie  pôde  ,  prompto  sempre  para  escrever  á  toa  ,  sem  sa- 
ber o  que  diz,  e  porque  naquella  asscmbléa  faz  de  sabio 
porque  na  terra  dos  cegos  quem  tem  hum  olho  he  rei 
pega  na  penna  ,  e  tomando  o  ar ,  e  catadura  de  Júpiter 
Tonante,  solta  raios  forjados  pela  vingança ,  e  pelo  me- 
do, para  reduzir  a  cinzas  o  innocente  Prelado,  que  co- 
berto do  escudo  da  verdade  ,  e  da  justita  não  se  sente 
abalar  com  o  estrondo  da  tempestade,  porque  se  lembra 
da  nobre  máxima  dt>  Séneca  :=.  O  homem  de  bem  accusa- 
do  por  calumniadores  criminosos  c  abjectos  ,  nado  verde 
do   esplendor  da    sua   gloria^ 

Está  visto  que  de  mãos  dadas  os  dous  monstros,  a 
vingança,  e  o  medo,  gerarão  o  aborto  das  notas  contra 
o  fc'.xcellentissimo  tispo  do  Algarve.  Mas  esta  historia 
envolve  ainda  circunstancias  qu:póem  cada  vez  em  maior 
luz  esta  verdade  ;  e  por  isso  as  iremos  declarando  neste 
Manifesto;  a  matéria  he  muito  vasti ,  e  o  Publico  não 
deixará  de^  a  achar  interessante  ,  para  conhecer  a  quali- 
dade dos  fingidos  Constitucionaes,  que  querem  fazer  for- 
tuna á  sombra  deste  nome,  não  merecendo  senão  o  de 
Malvados. 

(Contlnuar-sfjia.')     , 


CORTES.—  Fim  da  Sessão  de   J   de  Dezembro.   247. 


O  Sr.  Castello  Branco  sustentou  o  lllustre  Mem- 
bro, e  depois  de  ter  provado  com  bastante  clareza,  que 
se  observáo  os  poderes,  e  que  a  Nação  tem  direito  a 
fazer  estas  alterações  ;  concluio  que  expressamente  se  df- 
vião  neste  artigo  declarar  excluídas  as  linJias  C'  IJateraes 
para  evitar  que  tornem  os  males,  de  que  por  muiio 
tempo  fomos  victimas. 

O  Sr.  Maldonndo  tornou  a  insistir  para  que  primei- 
ro se  decidisse  a  questão  de  facto  :  qual  foi  a  intellioen- 
cia  que  cada  hum  dos  Srs.  Deputados  deo  ao  juramento 
que  prestarão,  e  a  maior  ou  menor  somnia  de  votos  de- 
cidirá a  questão. 

O  St.  Ferreira  Borges  opinou  que  e]ie  foi  o  pri- 
meiro que  redigio  o  Juramento  ,  que  no  dia  24  de  Agos- 
to de  1820  se  prestou  na  Camará  do  Porto;  e  que  elle 
pode  asseverar  que  então  se  são  teve  em  vista  senão  a 
Dynastia  da  Casa  de  Bragança  subsequente  ao  Sr,  Dom 
João  VT.  :  continuou  a  discussão,  a  final  ficou  adiada. 

O  Sr.  Soares  Franco  ,  como  relator  da  Commissáo 
especial,  deo  os  quesitos  sobre  o  art.  4°  do  projecto 
dos   Foraes,  que   ficou   para  segunda  leitura. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  fez  duas  indicações :   i.^  pi- 


ra  que  se  peTgHnfe  ao  Governo  o  titulo  porque  o  De- 
legado Aposiolico  recebe  a  titulo  de  Açougue  a  quíiitia 
de  jOo^yOO  C  sppfovado )  :  2''  para  que  se  pergunte  o 
iDotud  porvjin;  a  Junta  do  Tjbaco  não  tem  concluído 
o  resultado  do  concurso  sobre  certos  Officios.  Appro- 
vado. 

O  Sr.  F.irt/Ki  líorgfi  por  parte  da  Commissão  de 
Fazeijvta  apreíc  itiu  os  Síjju.iiíes  quesitos  para  ce  pedi- 
rem ao  ftliiiislro  da  Fazenda:  orçomento  da  dcspeza  pa- 
ra o  primeiro  semestre  do  anno  de  1S22  :  conta  exacta 
das  duspe/as  do  corrente  anuo  coid  as  clausulas  que  re- 
fere :  relaçóe-.  dos  direitos  qu»  se  cobráo  nas  differentes 
AlfiDilfcas  do  Reino  :  ditas  de  todos  os  Ofticios  das  mes- 
mas A  If.rulfgas  ;  dita  das  pensões,  que  haja  sobre  os  mes- 
iTios  Olficios.  Da  primeira  disse  o  Sr.  Secretario  Felguei- 
rai  ter  recebiilo  naquclle  momento  do  Ministro  da  Fa- 
7enda  hum  Ofíkio  ,  por  onde  coiistiva  ter  dado  as  or» 
dens   para  se  cffectu  rr  :  approiado  o  resto. 

O  Sr  Secretario  i-VeiVí  Ico  algumas  indicações,  qua 
ficarão   para   a  dist.ussão, 

Passou  se  ao  artigo  8.°  da  reforma  dos  Médicos  do 
Exercito,  e  depois  de  alguma  discussão  decitio  se:  i." 
que  o  Fysico  Wór ,  e  ns  mais  Médicos  do  Exercito  fi- 
quem recebendo  a  quarta  parte  do  ordenado  que  actual- 
mente tem  por  tanto  tempo,  quanto  servirão  na  Guer- 
ra ;  exC'|ituão  se  aquelles  que  percebem  algum  ordena- 
do da  Universidade  ,  ou  de  outra  qualquer  Repartição 
publica  ;  2  °  que  os  Cirurgiães  do  Exercito  fiquem  veii- 
ccn.to  o  soIJo  de  Cirurgiões  Mores  dos  Corpos  ate  que 
nisto  sejão  empregados  :  decidirão-se  outros  objectos  eco- 
nómicos  análogos 

Ordem  do  Dia  Conitiltãijão  '■,  e  na  projongaçáo  al- 
guns pareceres  adiados.  —  Levantou-se  a  Sessão  as  2  ho- 
ras. 


CO  KTES.—Sctsáo  de  4  de  Detembro,    X4Í. 


Lida  e  approvada  a  acta  precedente  ,  deo  conta  O 
Sr  Sccr  tario  FLigiielrai  do  expediente  ,  e  referindo  al- 
«'uivs  Of:icios  das  d  fferentes  Secretarias  d'  Estado  ,  a  que 
SC  deo  a  competente  direcção,  mencionou  igualmente 
huma  Conta  da  Commissão  da  Marinha  ,  em  que  da  par- 
t-,  em  d.tJ  de  honti  m ,  de  se  ter  installado  naquelle 
incS'iio  dia  em  huma  das  sallas  do  Arsenal  ,  que  lhe  foi 
de  i.nida  e  nimeado  para  seu  Secretario  o  Membro  da 
m  sjna  Comm  ssão  ,  Manoel  José  Matia  da  Costa  e  Sá  ^ 
d  stMiando  s;  d  is  dias  por  semana  para  as  Sessões  ordi- 
n.irias ,   a'cm  das  extraordinárias  que  fossem  necessárias. 

O  nie^nio  Sr.  Secretario  apresentou  hum  Ollicio, 
que  se  acabava  de  seceber  da  Junta  Constitucional  Go- 
vernativa de  Piriinmbiico  em  data  de  i  2  de  Outubro, 
em  que  refer*  os  succcSnos  que  occorrcráo  n'aquella  Pro- 
víncia desde  o  dia  j  de  Março  até  á  installaçao  da  Jun- 
ta ,  e  mais  successos  occorridos  depois  da  desmembraçáo 
do  Governo  de  Goiana  ;  o  arranjamento  pacifico  que  te 
v.rilicou,  e  providencias  ulteriores,  acompanhado  de  42 
documentos. 

O  Congresso  ordenou  que  se  lesse  o  documento 
n  °  11,  em  que  o  Governo  de  Geimio  responde  á  Jun- 
ta Constiiiicional  Governativa  de  Pern.Tmbuco,  á  propos- 
ta que  lhe  fet  de  se  reunirem  os  dois  Governos  ;  e  O 
documento  n.°  M,  que  he  huma  Carta  particular  de 
I  nir  l-"  ancisco  de  Serpa  ,  escrita  a  João  António  Gon- 
çalves, datada  ein  Pí\t<icubo  ,  em  que  se  mostra  que  Of 
Povos  do  S-.rlão  se  não  querem  unir  aos  revoltosos  de 
Goiana,   e   que  estes,   por  noticias  que  alli   correm,  tem 


promettido  ás  tropas  e  paizanos  que  tnirchác  sobre  a  Ca- 
pital três   dias  de   saque. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  apresentou  hum  miço 
fechado,  cujo  subscriplo  se  dirigia  =r  a's  Cortes  Geraes 
Extraordinárias,  e  Constituinlci  da  Nação  Portugueza  ' 
e  a  t.IRci  Constitucional  o  Sr.  D.  João  Vi  :  orJenou-sè 
que  se  abrisse,  e  se  achou  ser  o  Manifesto  e  J^cUtorio 
da  Junra  de  Ovitina  ,  os  quaes  foráo  lidos  pelo  Sr.  Se- 
cretario Kibcira  Costa, 

Nn  primeiro  se  refere  o  e<tado  em  que  se  achava 
aqtiella  Pro\incia,  moiivado  pelos  excessos  de  Luiz  do 
Rego,  e  as  causas  que  condu?irão  o  Povo  a  tomar  aquel- 
le  partido  :  rdere  igualmente  a  maneira  franca  e  livre 
porque  a.^uclle  Governo  foi  eleito  pelo  mesmo  Povo  ,  e 
ultiniamente  a  reunião  das  Villas  da  mesma  Piovincii 
acompanhando   tudo  com   56   documentos. 

No  segundo  se  expoz  a  marcha  sobre  a  C.ipltal ;  01 
choques  que  hoiiverão  ;  e  a  conclusão  final  da  pacifica- 
ção assignada  110  dia  7  de  Outubro  :  este  documento  he 
assignado  por  10  membros  da  /ncsma  Junta  ,  he  datado 
em^a  VilU  de  Garaçú  aos  ij  de  Outubro,  e  concluc 
que  ficáo  com  Os  ollios  íitoi  no  Oceano  a  esperar  os  be- 
nefieios  ,  que  este  Soberano  Congresso  houver  por  bem 
conceder  llies.  Mencionirão-se  representações  das  Gama- 
ras de  Olinda  e  Rccije  sobre  o  mesmo  objecto  ;  assim 
como  outras  dos  Corpos  Militares,  e  do  Commercio  em 
favor  de  Luiz  do  Rrgo,  que  tudo  uitido  SC  enviou  a  Com- 
missão de   Constituiç.io. 

O  St.  Soares  Cait.:llo  Braoío  opinou  que  elle  esta» 
va  bem  iniormado  sobre  os  parcicularcs  successos  de  Per- 
nambuco :,  que  entretanto  reservava  para  a  discussão  o  re- 
ffrillos  ;  que  porem  visto  estar  próxima  a  saíiir  a  expe- 
dição do  RiD  ,  era  acertado  que  tocasse  naquclle  Porto 
por  cautel  a.  O  Sr.  Sicrctario  Felgueiras  disse  que  so- 
bre isso  já   estas  ão  dadas   as  providencias. 

O  Sr.  Secietario  Felgueiras  dco  conta  da  redacção 
do  Decreto  sobre  a  declaração  aos  artigos  1;  e  16  do 
Regimento  tio  Conselho  d'Eslado  ,  a  respeito  das  propos- 
tas do  Consíllio  de  Guerra,  que  forem  regeitadas  ( ap- 
provado  ).  —  Fez  a  segunda  leitura  da  indicação  do  Sr. 
Corria  de  Seabra  sobrc  o  art.  4.°  dos  Foraes  Cl"'  '* 
iirprima  ). 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tiiine ,  e  se  acharão  presentes   loj   Deputados. 


# 


jldvertcncta. 


vA  jubscripção  para  a  Gnteta  Unioersal  de 
Janeiro  tni  diante  se  f-2  nnicaraente  em  Liibon, 
por  3  ou  6  mczfs  ,  sendo  .30*120  réis  o  trimes- 
tre (eiitrantio  1  Ã'200  tm  papel  )  ,  e  6  5^000  por 
8<meslre  (cntríndo  2^^00  em  papel),  nas  lo- 
jas de  Jntoiíio  Vcdrn  Lopes  ,  rua  do  Ouro  ao 
pé  da  do  Di.irio  do  Governo,  de  João  Hetiri- 
(jiics  ,  rua  Jugubta  N."  I  ;  de  Carvalho  ao  Chia- 
do, <le  Cai  valho  ao  Pote  dos  Almas,  de  Caeta- 
no Machado  Irmico  n.^  rua  da  Praia  N.**  82; 
e  cm  c„sa  do  Bt-daclor  ,  Joaquim  José  Pedro 
Lopes,  ma  d.»  Frita  N  »  113,  dirigindo-se  pe- 
lo Corr  io  Seguro  01  Snhores  Subscriptores 
das  Províncias.') 
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PARTE     POLITICA. 

H  E  S  P  A  N  H  A. 

Madriíl  26  de  Ntvembro, 

Extracto  da  Seisiio  de  Cortes  deste  dij. 


I  ntrando  o  Congresso  em  disLU<;são  dos  artigos  rela- 
tivos ao  foro  militar,  suspendeo-se  3  discussão  em  con- 
sequência da  entrada  dos  Srs.  Secretários  d' Estagio  — O 
da  Governança  da  Península  disse  :  "  Com  data  de  hon- 
tem  recebi  do  Sr.  Secretario  de  Graça  e  Justiça  ,  do  Real 
ísitio  de  S.  Laureiíço  ,  o  seguinte  ofício  : 

"  De  ordem  d'EiRei  remetto  a  V.  Exc.  a  carta  in- 
clusa de  S.  M.  as  Cortes  ,  a  fim  de  qii2  em  união  com 
CS  mais  Sis.  Secretários  d"Estado  a  .ipresente  á';  mesnjjs  ,, 

Entregou  então  o  Sr.  Secre'ar'0  a  Carta  .10  Sr.  Pre- 
sidente, e  o  Sr.  Secretario  Wedrano  a  Jco,  sendo  con- 
cebida nos   termos   sejuintes: 

"A's  Cortes:  —  Com  a  maior  amargura  do  meu  co- 
ração hei  sabido  as  ultimas  Decorrências  de  Cadix, ,  onde 
sob  pretexto  de  amor  á  Constituição  se  tem  pizado  es- 
ta, desconliecendo-se  as  faculdades  que  a  mesma  me 
concede.  Tenho  ordenado  aos  meus  Secretários  do  E.\- 
pediente  que  apresentem  as  Cortes  a  noticia  de  tão  des- 
agradável acontecimento  na  intima  cotifiança  de  que, 
penetradas  delle  ,  cooperarão  ener5;icamente  com  o  meu 
Governo  para  que  se  conservem  illesas,  assim  como  at 
liberdades  publicas  ,  as  prerogativas  da  Coroa ,  que  são 
Iiuma  das  suas  garantias.  Os  mesn.os  desejos  são  os  mes- 
mos oiie  o  das  Cortes  ,  a  saber  ,  a  observância  e  conso- 
lidação do  systema  constitucional  ;  porem  as  Cortes  co- 
nhecem que  tão  oppoçtas  são  a  elle  as  iiifriícçóes  que 
podessem  commetter  os  Ministros  contra  os  direitos  da 
Nação ,  como  os  excessos  dos  que  attentão  contra  os 
que  a  Constituição  assegura  ao  Throno.  Eu  espero  que 
nesta  solemne  occasiáo  as  Cortes  lião  de  dar  á  nossa  Pá- 
tria e  á  Europa  hum  novo  testemunho  da  prudência  que 
constantemente  as  tem  distiníuido,  e  que  aproveitarão 
a  opportunidade  que  se  lhes  apresenta  para  contnboircm 
para  consolidar  do  modo  mais  firme  a  Constituição  da 
Monarquia  ,  cujas  vantagens  se  não  podem  experimentar, 
e  ate  estarião  expostas  a  perder-«e  ,  se  r.ãn  se  contive- 
rem á  nascença  os  males  que  principiamos  a  sentir.  5. 
Lourenço  aj   de  Novembro  de  liti.  ^Fernando.  „ 


O  Sr    Secretario  da  Guerra  disse  : 

"  A  primeira  origem  dos  funestos  acontecimentos 
de  Cadií.  loi  a  nomeação  que  S.  M.  houve  por  bem  fa- 
zer do  Tenente  General  Marquez  de  laReunion  para  Go- 
vernador General  de  Cnàiz. — O  Governo  ju]<'ou  com 
esta  eleição  dar  huma  prova  iCndU  da  consideração  que 
lhe  mer-cia  a  dita  Província  ,  porque  certamente  cria  mui 
de  boa  fé  que  tendo  sido  eleito  dor  este  respeitável  Con- 
gresso para  Conselheiro  d'  Estado  ,  e  também  pelo  Con- 
selho d' Estado  para  outros  delicados  assumptos  muito 
mais  transcendentes  que  a  Governança  de  Cadlz  como 
o  foi  o  Ministério  da  Guerra  e  da  Governança  podia 
dtfscançar  tranquillo  em  que  sem  duvida  seria  recebida 
com  applauso  esta  nomeação.  Os  contínuos  commandos 
que  este  General  tem  tido,  a  sua  idade,  experiência  e 
madureza  ,  o  fazião  recommendavel  ao  Governo  que  ca- 
minhava com  a  melhor  boa  fé  ;  foi  este  General  nomea- 
do em  18  de  Outubro,  e  a  4  de  Novembro  recebeo  o 
Governo  por  extraordinário  noticia  do  Governador  Inte- 
rino de  Cidiz  da  sensação  que  alli  tinha  causado  esta 
eleição,  dizendo  que  tinha  sido  recebida  com  desagrado 
em  razão  de  se  duvidar  de  suas  opiniões.  Este  aconteci- 
mento eJicheo  de  dor  e  amargura  o  Governo  vendo  que 
com  tão  positivas  premissas  como  tinha  procurado  adqui- 
rir, não  conseguia  acertar  com  o  fim  desejado.  Cora  tu- 
do ,  a  sorte  feliz  que  parece  conduz  a  nossa  amada  Pá- 
tria,  pelo  menos  para  evitar  os  escolhos,  facilitou  a  ca- 
sualidade de  que  o  novo  eleito  fizesse  demissão  do  seu 
emprego.  O  General  y'encg;ns  tinha  dado  a  sua  demis- 
s.o,  e  o  Rei  inteirado  dos  justos  motivos  que  elle  ha- 
via allcgado,  houve  por  bem  acceitar  a  sua  renuncia 
julgando  evitar  com  isto  a  tempestade,  tanto  mais,  quan- 
to que  de  novo  se  elegeo  o  Karão  de  Andilha  ,  cujos 
princípios  e  méritos  militares  fazião  esperar  ao  Governo 
que  quando  chegasse  a  notícia  a  Cadh  tudo  socegaria 
visto  que  se  tinlia  tirado  o  obstáculo  da  nomeação  do 
Marquez  de  la  Recinion.  Debaixo  deste  supposto,  houve 
por  bem  S.  M.  dizer  que  se  suspendesse  tomar  resolu- 
ção alguma  sobre  este  grande  assumpto  até  que  o  Go- 
vernador Geral  de  Cadiz  annuncissse  que  espécie  de  sen- 
sação fazia  esta  nova  eleição. 

"  O  Governador  Geral  Interino  de  Cadiz  D.  M»~ 
noel  Jámegiií  não  accusou  a  recepção  desta  providencia, 
e  o  Governo  teve  antecedentes  para  Crer  pelas  noticias 
publicas  ,  que  o  Officio  que  se  enviou  ao  dito  Governa- 
dor foi  communicado  ás  mais  Authoridades  daqucila  Pro- 


vincia  em  5  do  cori»nte.  Huma  razão  que  o  Governo 
tinha  para  tstjr  tunquillo  era  o  não  ter  havido  recli' 
mação  ali;uma  ila  p.me  lio  Governador  de  Cadií.  Em  S 
de  iNovciribio  lornnu  o  Governo  a  ter  amaiga  dor  »o  re- 
cebrr  hiiina  representação  da  Cidade  de  SeviUia,  e  a  par- 
te do  Govetiij<ior  Geul  ;  c  neste  caso  persuadio-se  <)ue 
não  podia  esp-rar  mais  o  adoptar  medidas  encrjjicas  para 
evitar  estes  males,  e  cm  coiis.qurncia  disso 'enviou  á 
Provincia  de  Coillí  o  Governador  Geral  barão  de  AnJi- 
Iha  ,  para  que  tom.isse  o  Colimando  delia,  o  qual  foi 
nomeado  com  antecedência  a  est js  occorrcncias.  Ao  mes- 
mo tempo  jiil^nu  S,  M.  conveniente  que  fosse  removi- 
do O  G"vern  idor  Geral  d^  Andúluíin  ;  e  cm  conseonen- 
cia  disso  foi  nomeado  o  General  Moreno  Vuuii — O  ha- 
^áo  de  Andillnt  continuou  a  sua  marcha,  c  chegnu  até 
á  Cidade  de  Jcret ,  e  entretanto  o  Governo,  que  não 
tinha  aviso  de  como  este  havia  sido  recebido  ,  recebeo 
por  mSo  dos  Srs.  Deputados  de  Cadiz  liumas  cartas , 
cnm  d.ita  de  16  d?t  corrente  ,  nas  quac?  se  nSo  dava  va- 
lor aos  acontecimentos  relativos  ao  Marquez  de  la  Rea- 
nimt  mas  sim  que  tendo-se  reunido  as  Authoridades  e 
o  Governador  Geral  interino  ,  se  tinha  feito  hum  as- 
sento para  que  í)ão  fosse  adiiiittido  o  Carão  de  Amlil/n)  ^ 
assegurando  que  contra  elle  nada  twiháo  que  dÍ7er ,  e 
que  só  dcsconfia\ão  das  pessoas  que  diriyião  as  ordnis. 
Essas  cartas  rccebcrão-sc  a  20  do  mez  ,  e  forão  commu- 
ntcadas  por  extraordinário  ao  Karâo  de  Andttha  para  ter 
noticia  delias ,  e  que  continuasse  a  sua  jornada.  —  No 
assento  das  Autl.oridades  de  Cadit.  se  decidio  que  não 
se  obedíCeria  ao  novo  Governador  Geral,  passando-se 
as  ordens  competentes  a  todos  os  Corpos  c  Authorida- 
des Civis  e  i^^llitares,  incluso  o  Campo  de  Gibraltar^ 
para  que  não  fossem  reconhecidas  as  ordens  que  hou- 
vesse de  dar  o  Barão  d:  Andillia  ;  e  ainda  no  assento  »e 
dl/ia  mais,  eera,  que  fosse  detido  o  taráo  no  ponto  da 
Provincia  em  que  o  encontrassem,  exliortando-o  a  que 
suspendesse  a  sua  marcha  para  socego  publico.  C)  Karáo 
de  AndíUu)  não  tinha  a  menor  antecipação  desta  provi- 
dencia quando  entrou  em  Jei(z. ,  e  estando  na  sua  pou- 
zada  esperando  que  se  mudassem  os  cavallos  de  posta 
em  la  Cnrtuja,  se  lhe  apresentarão  huns  Officiaes  da 
parte  do  Commaiidante  do  segundo  Uatalhão  d'lnfanteria 
à'Hcspaiihn  ,  fazendo  lhe  ver  a  circular  que  tinha  sido 
expedida  pelo  Governador  Geral  Interino  para  que  não 
fosse   reconhecido. 

"  As  t\inestas  consequências  que  estes  passos  pode- 
riáo  produzir  conheceo  as  o  iiarno,  e  por  ette  motivo  fez 
ver  a  sua  missão,  e  que  as  suas  ordens  erao  eiTectivas  ; 
e  pedio  que  pissasse  o  seu  Ajudante  i  Praça  de  Cadit 
para  f.zcr  presentes  estas  mesmas  reflexões  ;  porem  o 
Comniandante  do  Batalhão  d'  Hapanlia  não  accedeo  ,  e 
disse  que  maiidarii  hum  Oflii-iul  seu  com  estas  observa- 
ções. O  General  jiudtliia ,  desejando  que  se  adoptassem 
meios  conciliatórios  ,  mandou  os  competentes  olfitios  ,  • 
em  consequência  disso  recebeo  huma  Conimissâo  ,  com- 
posta de  ties  individues  ,  os  quaes  trazião  a  resposta  de 
çue  se  po^es^e  em  pratica  o  que  estava  assentado,  pe- 
dindo-lhe  o  mesmo  Governador /uíircçuí  que  se  retiras- 
se daqiiella  Provincia.  O  resultado  de  tudo  foi  que  o 
General  A'tdilliíi  se  retirou  ao  ponto  de  Utrern,  que  e»- 
tá   fora  da  Provincia,  e  era   o  que  se   lhe  prevenia. 

"  hto  he  tudo  o  que  tem  havido  relativamente  á 
conducta  do  Governador  Geral  Jaiiregnl  e  do  Barão  de 
Andillia  ;  e  com  estas  noticias  ,  que  são  as  que  tem  o 
Governo,  poderá  o  Congresso  formar  idca  do  que  se 
tem  paisado.  Ao  mesmo  tempo  o  General  Moreno  foi 
-■tomar  o  Cominando  que  se  lhe  havia  encarregado,  che- 
cando a  Ecija  sem  inquietação  nos  habitantes  das  terras 
de  seu  transito  ;  porém  na  noite  que  chegou  a  Ecija  se 
lhe  aprrsentou  huma  Deputação  de  Sevilha  ,  com  cu;a 
vinda  se  p-incipiou  a  ver  assustada  a  gente  ,  e  inquieta- 
dos ns  ânimos  daijuelles  habitantes.  Reunidos  os  Juizes 
Constitu  io  aes  com  os  Vogacs  da  Camará,  e  Comman- 
dante    da  Wilicia  local,    pedirão    ao  General  Moreno    se 


retirasse.  O  Cbcfe  Politico  sahio  a  ver  se  podií  serenst 
os  ânimos  ;  nas  vendo  cue  não  se  podia  conseguir, 
accedeo  o  Gmeial  Moreno,  e  se  retirou  para  la  Car- 
lota.—  Esteí  são  <jj  acontecimentos  de  que  tem  tido 
noticia  o  Governo  por  extraordinário,  e  são  até  2j. 
Sinto  não  ter  o  sufficiente  talento  para  explicar  este 
importante  assumpto  com  a  eloquência  que  mcece  ;  po- 
rém Militar  ,  e  pouco  acosiuniado  a  fallar  no  Conor*;- 
so,  po^so  a'>Scgurar  que  estou  com  mais  inquietação  que 
na  batalha  de   Toloia.  ,, 

Ouvida  esta  exposição,  e  tendo  perguntado  o  Sr. 
Vadillio  se  o  Sr.  Secretario  d"E  tado  sabia  se  o  Barão  de 
Andillia  interv  ieri  nas  cousas  chamadís  d'  E-tado  desde 
18 14  a  i8;c,  respondeo  o  Alinistro  que  não  tmha  no- 
ticia d' isto  :  ao  que  o  dito  Deputado  respondeo  que  el- 
le fora  Presidente  de  huma  Comir.issáo  Militar  cm  Vj- 
lencia  ,  e  <]ue  isto  bastava  para  não  dever  ser  nomeado 
em  tão  criticas  circunstancias. 

O  Sr.  Secretario  da  Fazenda  disse  :  "  Vou  fallat 
nesta  matéria  só  com  o  hm  de  que  a  questão  «e  não  ex- 
travie. A  primeira  cousa  que  se  deve  observar  he  oue 
na  tepresintação  que  se  faz  para  fundar  a  resistência 
contra  a  nomeação  do  Sr.  Andillia  se  diz  que  se  deseja- 
ria que  ficassem  as  mesmas  authoridades  que  presente- 
mente, ou  que  f'<ssem  substituídas  por  outras  de  iguaej 
circunstancias.  A  resposta  que  dão  os  Secretario  dEstado 
á  noii  eação  do  Sr.  Andillia  he  ,  que  a  re<istencia  que  so 
faz  a  esta  nomeação  nada  tem  que  ver  contra  as  quali- 
dades do  eleito,  visto  que  em  outras  circunstancias  se- 
ria agradável  esta  nomeação ,  secundo  se  expressa  na 
dna  representação  ;  que  se  reconhece  o  mérito  do  Barão 
de  Andillia  tanto  no  militar  como  no  politico.  M.inifrs- 
ta-se  também  que  o  G.iverno  satisfazia  os  desejos  da- 
queTa  Província  nomeando  este  individuo:  por  conse- 
guinte a  que  tão  não  he  a  da  nomeação  des'e  General  , 
e  só  versa  sobre  que  não  ^e  quer  obedecer  ao  Governo. 
Assim  a  quentão  náo  recalie  sobre  pessoas ,  mas  sim  so- 
bre  princípios  consagrados  pela   Constituição.  ,, 

IJepois  de  ventilado  se  destra  ou  não  lesponder-se 
á  mensagem  ,  se  assentou  que  sim  ,  e  se  dirigir)  a  S.  M. 
a  seguinte  resposta  : 

"  Senhor  :  As  Cortes  Extraordinárias ,  ao  passo  aue 
receberão  com  o  maior  apreço  a  nova  prova  de  confian- 
ça que  V.  M.vse  dignou  dar  lhes  na  sua  mensagem  de 
25  do  corrente  ,  virão  com  summo  pezar  o  motivn 
que  o  produz.  Não  se  equivoca  V.  M.  no  conceito  que 
tem  formado  dos  sentimentos  dos  representantes  da  Na- 
ção. As  Cortes,  que  nunca  poderão  deixar  de  desappro- 
var  altamente  qualquer  insubordinação  ou  excesso  con- 
tra a  ordem  publica ,  qualquer  falta  de  respeito  as  Leis  , 
estão  dispostas  ,  como  sempre  ,  a  cooperar  com  todas  as 
suas  faculdades  constitucionaes  para  que  nem  as  liberda- 
des da  Nação  ,  nem  a  authoridade  legitima  de  V.  M.  sof- 
fião  o  mais  leve  menoscabo  :  intimamente  persuadidas 
de  que  sem  a  conservação  destes  sagrados  objectos  nãa 
pôde  haver  Constituição  ^m  Hcipanha  ,  nem  ter  a  de- 
vida segurança  e  garantia  os  direitos  dos  Heipanhoei  f 
se  não  a  tiverem  igualmente  as  prerogativas  que  a  mes- 
ma Lei  fundamental  assigna  ao  Governo.  As  Corte» 
pois  ,  renovando  a  V.  M.  por  este  motivo  seus  inalte- 
ráveis sentimentos  de  lealdade  ao  Throno ,  e  de  amor 
á  vossa  augusta  Pessoa  ,  vão  immediatamente  tomar  ni 
mais  séria  consideração  quanto  V.  M.  loi  servido  maiii- 
festar-lhes»,  e  espcrão  dar  a  V.  M.  e  a  toda  a  Nação 
hum  novo  testemunho  de  que  nada  omittiráó  pata  con- 
solidar o  regimen  constitucional  ,  que  he  inseparável  d.\ 
ordem  e  da  rigorosa  observância  das  Leis.  Madrid  26  de 
Novembro  de   i8ai.  ,, 

^Segnem-íe  as  ttislgnatarat  do  Preildente  e  Secretários'). 
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CORTES.—  Fim  da  Scsiáo  d:    }  de  Dczembre.    248. 


Ordem  do  Dsn. 

O  Sr.  Liiii  Tiíontcire  leo  o  parecer  da  Comniiss.ío 
do  Cornniercio  relativo  a  duas  Consultas  sobre  avarias  , 
e  estipulação  de  ordenado  do  Provedor  e  EscrivSo  de 
Seguros,  ao  primeiro  de  1:600,^,  e  ao  segundo  800(J) 
reis  ;  parece  á  Coiiin;issão  que  em  quanto  a  primeira 
parte  se  deve  esperar  pelo  Código  de  Commercio  que  te 
esta  fazendo;  que  porem  quanto  aos  ordenados,  visto 
que    a  merct    lie    em    jo    de  Agosto  d:   iSro,    se   p/uk 


lie  em  jo  de  Agosto  d: 
verificar,  —  Oppozerão-se  os  Srs.  Bo' gts  Comeiro^  F;.»j- 
íini  ,  hcrrelra  Bgrges  ,  e  outros  ;  em  consequência  ap- 
ptovou-se  o  ordenado  do  Escrivão  ,  e  pelo  resto  foi  á 
Commissão  de  Fazenda  sobre  o  destino  daquelle  rendi- 
mento ,  antes  destinado  ao  mesmo  Provedor,  — Seguio- 
se  o  parecer  sobre  o  requerimento  de  Caetano  Martins 
da  Silva  sobre  géneros  dos  Navios  Canea  ,  e  Grão-Parâ 
desembarcados  no  Rio  de  J aneiro.  Como  se  trata  de  re- 
vogação de  Lei  ,  foi  encarregada  a  Comnii  são  de  propor 
hum  projecto  amanhã,  p.ira  que  revo«ando  se  o  artigo 
34  do  Alvará  que  se  cita,  parece  que  se  possa  differir 
ao  requerimento  do  Supplicante  :  dito  de  João  tulklcí  , 
o  filho,  acerca  da  admissão  de  j6oO  barricas  de  farinha 
entradas  neste  porto  no  prazo  que  determina  o  Decreto 
de  18  de  Abril  do  corrente  anuo;  houve  ;ilguma  discus- 
são, em  que  se  produzirão  opiniões,  que  a  farinhe  não 
tinha  lugar  no  pr.izo  que  dee-eta  a  mencionada  Lei,  por 
estar  prohibida  pela  Lei  de  1783  :  parece  á  Commissão, 
que  visto  estar  franca  a  entrada  das  farinhas  ,  e  ser  li- 
vre tacitamente  a  sua  admissão ,  deve  igualmente  ser 
admittida  a  de  que  se  trata,  o  que  depois  de  alguma 
discussão  foi  approvado. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  apresentou  al;uns  documen- 
tos,  em  que  o  Conde  de  Palnidla  requeria  licença  para 
viajar  pelo  tempo  de  dois  annos ,  os  quaes  forão  remet- 
ti.ios  á  Commissão  de  Constituição,  e  como  na  mesma 
Commissão  se  n.io  reunis  em  os  votos  ,  punha  os  papeis 
sobre  aMeza  para  o  Congresso  resolver.  O  Illustre  Mrni- 
bro  continuou  "o  meu  voto  he  que  no  estado  actual 
das  cousas  ,  ca  venha  para  I.iilio,i  ,  ou  vá  para  onde 
quizer.  „ — O  Sr.  Pereira  do  Carme  disse  que  também 
se  conformava  que  sahisse  para  onde  qiiizesse. 

Os  Srs.  Soares  Castello  Branco,  Xazier  Monteiro  , 
e  outros  discorrerão  sobre  este  objecto. 

O  Sr.  Fernaides  T/iomás  opinou  que  elle  se  não 
conforma  com  os  mais  votos;  que  nos  temos  muitos 
inimigos  fora  ;  ainda  não  fomos  reconhecidos  pelas  outras 
Nações;  temos  muitos,  que  orem  contra  nós,  e  nin- 
guém a  nosso  favor  ;  as  causas  porque  pelo  Decreto  as 
Cortes  ordenarão  a  retirada  vinte  léguas  para  o  interior, 
talvez  fossem  aquellas  iriesmas  que  agora  se  pertendem 
destruir  :  eu  me  persuado  ,  continuou  o  lllustre  Mem- 
bro," que  aquelles  que  lá  estio  (retere-se  aos  J\linistros 
nas  Cortes  Estrangeiras  actualmente  depostos)  devião 
ter  voltado.  —  Reproduzirão  se  novas  opiniões  ,  e  jul- 
gaiido-se  discutido,  reçuer.o  o  Sr.  B.nta  que  se  lesse  o 
Decreto  da  retirada  de  hiiboa  vinte  léguas  para  o  inte- 
rior ,  dez  de  Costa;  e  não  se  julgando  necessário,  pro- 
piz  o  Sr,  Presidínte  a  votos,  se  3e  deffiria  ao  requeri- 
mento concedendo  a  licença  que  pede?    ( R.  que  não). 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  Opinou  que  estava  decidi- 
do que  não  excedesse  as  vinte  léguas  a  Lisboa  ,  nem  as 
dez  para  o  rn^ir  ;  que  porém  restava  decidir,  se  podia  sa- 


hir  por  terra  :  oppoí  se  o  Sr.  Femandei  Thornai  á  vo- 
tação ,  pois  que  não  havia  outro  arbítrio  que  diff'erir  a 
hum  requerimento  ,  e  que  estava  decidido  :  suscitou-se 
nova  discussão ,  a  final  decidio-se  que  não  era  admissí- 
vel a  nova  votaçSo. 

O  Sr.  Presidente  declarou  que  a  hora  estava  próxi- 
ma, e  que  não  se  podendo  entrar  em  discussão  da  se- 
gunda parte  da  Ordem  do  Dia  se  podião  fazer  algumas 
Segundas    leituras. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  pcdio  licença  para  dar  o 
parecer  da  Commissão  de  (Constituição  a  respeito  do  Go- 
verno da  Ilha  da  Madeira,  e  sendo-lhe  concedido  ficou 
para  segunda  leitura. 

O  Sr.  Miranda  pedio  que  se  tratasse  do  Decreto 
sobre  a  nomeação  de  novos  Conluies,  dimittindo  os 
estrangeiros  que  houverem.  D:zendo  o  Sr.  Sctretario 
Felgueiras  que  esse  objecto  estava  indeciso  pela  segun- 
da leitura  ,  a  que  se  deve  proceder  ;  mas  que  entretan- 
to existia  huma  taltá  de  cumprimento  da  parte  do  Mi- 
nistro dos  Negócios  Estrangeiros  á  Ordem  das  Cortes 
de  2  de  Outubro,  para  o  que  elle  apresentava  huma 
indicação  para  se  lhe  perguntarem  os  motivos  ;  foi  as- 
sim approvado. 

Ordem  do  Dia  Constituição. — Levantou-Se  a  Ses- 
são ás  2  horas. 


CORTES.  —  Sessão  de   ;  de  Vezemb 


ro.     2-fg. 


Lida  e  approvada  a  acta  da  Sessão  precedente,  deo 
conta  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  do  expediente  ;  a  sa- 
ber :  pela  Secretaria  dos  Negócios  da  Ea7enda  se  envião 
as  Certidões  dos  Cabeções  de  Barcellos,  Faro,  Elvas, 
Viíeu  ,  e  Ví<in/jí»  ,  e  relação  dos  Empregados  da  Casa  da 
Índia.  Pela  da  Guerra  informe  do  Inspector  de  Milícias 
relativo  ao  Coronel  de  Milícias  da  Lousã  Jeronymo  Co- 
laço de   Magalhães. 

Remetteo-se  á  Commissão  de  Agricultura  huma  me- 
moria =  Exame  imparcial  =  scbre  a  necessidade  da  con- 
servação da  Companhia  das  Vinhas  do  Alta  Douro,  pelo 
Medico  Manoel  Joaquim   Moreira,  que  se  distribuio, 

José  Anselmo  CorrCa  de  Brito,  Encarregado  que  foi 
em  Hamburgo,  dirige  ao  Soberano  Congresso  huma  car- 
ta ,  em  que  pertende  justificar  a  sua  conducta  :  nclla 
confessa  que  foi  author  de  huma  proclamação  no  princi- 
pio da  nossa  Regeneração  ;  mas  que  he  fdlso  que  ne<'at- 
te  Passaportes  a  pessoas  ,  ou  detivesse  Navios  que  se 
dirigião  a  Portugal.  Diz  que  elle  reconhecia  a  authori- 
dade  d'ElRei  seu  amo ,  e  continuava  nos  mesmos  prin- 
cípios, em  quanto  pelo  mesmo  Senhor  lhe  não  fosse  or- 
denado o  contrario.  Houve  algumas  opiniões  que  não 
se  fizesse  caSo  de  semelhante  carta  ,  e  que  a  fazer-se 
d'ella  menção  na  acta  ,  íosse  para  mostrar  o  desprezo 
que  merece  ás  Cortes  este  individuo:  porém  ponderan- 
do o  Sr.  Braamcamp ,  que  o  mencionado  Cone.:  está 
indiciado  de  crime  ,  e  que  este  documento  mostrava  não 
só  a  existência  dos  factos  ,  mas  a  tenacidade  com  que 
nelles  persiste.  Ordennu-se  que  se  unisse  esta  carta  aos 
mais  papeis  ,  que  se  achão  na  Commissão  Diplomática. 

Bento  José  da  Costa  ,  e  Gervazio  Pires  Ferreira  de 
Pernambuco  dirigem  ás  Cortes  huma  representação  rela- 
tiva ao  successns  de  Pernambuco  (i  Commissão  de  Cons- 
tituição). 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  do  cot» 
tume  ,  e  se  «charão  presentes   lol   Deputados, 


Orácm  do  "Dui, 
Abrio  o  Sf.  Presulents  a  discussão  ao  artigo  li?, 
cdiado  ,  e  o  Sr.  Borges  Cnractro  tomando  3  palavra  fez 
ver  cri)  poucjs  p.ilawas  a  compatibilidade  deste  artigo 
reunido  ao  artigo  120  :  que  as  ptocurações  que  se  íi/eráo 
aos  Srt.  Deputados  põem  por  expressa  condição,  que  a 
Coiislituiçãn  nio  seja  meiío-  liheral  do  que  a  Ucipanho- 
.'/i  ;  nc<  a  e  d  z  i,u  ?  o  R-:  actual  será  remendo  ^H  , 
e  ]ia  fjltj  deUc  seus  Irmãos  e  Tliios  ,  e  quando  por 
fim  os  não  liaja  ,  a^  Cortes  nomearão  aqualla  pcsoa  que 
mais  convier  á  Naçúo  :  logo  a  nossa  não  deve  ser  me- 
nos liberal,  por  isso  acha  que  está  muito  bem  expressa 
a  doutrina  dos  referidos  artigos  ,  substituindo  á  palavra 
exriíttas,  a?  seguintes  =  se  era  algum  tempo  se  extin- 
guirem  as    linlias. 

O  Sr  AJnldoiindo  cm  luim  longo  discurso  mostrfm 
que  fendo  combatido  na  precedente  Sessão  a  doutrina 
do  paragrafo  pelo  esciupulo  com  que  olhava  para  as 
cl,iU'ulj5  d.is  proarraçOes  ,  e  dos  juramentos  que  prcsiá- 
mns,  lioje  corifitmanda  a  sua  opinião,  o  pertcndia  fazer 
pelo  lado  da  conveniência:  coiitinu.indo  a  discorrer,  fei 
ver  que  quanto  maiores  for.m  05  ramos  cbam;idos  á  siic- 
cessâo,  mais  se<;ura  está  a  Naçío  ;  que  lie  fiivolo  o  ar- 
otmiento  produzido  de  se  não  poderem  chamar  aquelles 
que  não  tem  tido  liuma  educação  própria  para  Reinar  ; 
qH«-  pelo  contrario  a  educação  que  sempre  se  dá  aos 
Reis  he  mesquinha,  causada  pelo  melindre  dos  Mestres  ; 
assim  n<Ss  vimos  que  forão  entre  nós  maiores  aquelles 
Reis  que  não  tiverão  a  educação  própria  para  isso,  raes 
são  os  Reis  D.  Jono  1  ,  1>.  Manoel  ,  D.  Pedro  lí  , 
Jl.  João  JK,  e  O  nosso  Rei  actual  D.  João  VI  :  con- 
cluio  que    votava  pela   regcição  do  artigo. 

Os  Srs.  Serpa  Mnchn^^i  ,  Ctimello  Fortes,  F<iháo  , 
e  Ferreira  de  S.una  apoárão,  mostrando  a  necessidade 
di   admittir   as   linhas   Colhteraes. 

O  5ir  Corrêa  de  Seabra  ew  hum  longo  discurso 
mostiou  na  maior  clareza  a  necessidade  de  admittir  as 
li  as  Collatcraes  ,  e  ren  ontando  á  origem  destes  direi- 
t  s,  ponderou  o  que  os  mais  conspícuos  Escr'ptcires  tem 
dito  sobre  esta  matéria ,  e  fazendo  varias  observações 
em  que  os  mesmos  F.scriptores  concordão  que  a  succes- 
são  se  deve  regular  na  conformidade  dos  Morgados,  con- 
cluio  que  se  devem  admittir  as  linhas  Collatcraes  na 
falta  de  drscendentes  em  linha  recta  do  Sr.  D.  JoãoVl^ 
pois  que  assim  nos  confornuvan.ot  com  o  nosso  jura- 
mento. 

O  Sr.  Ferreira  de  Soma  ,  depois  de  ter  mostrado 
os  incoinenirntes  que  no  srcego  publico  tem  os  1  hro- 
nos  electivos  ,  apezar  de  parecerem  mais  conformes  á 
Justiça,  e  que  os  Hcspnnlioes  em  attenção  a  isso,  não 
obstante  a  ausência  do  Rei ,  e  a  amplitude  das  suas  pro- 
cur.nçóes  ,  a  não  liíSráo ,  concliiio  qUe  he  mais  livre  o 
?'>vó  que  tem  mais  esteios  ao  Throno  ,  e  que  por  este 
iiintiso  queria  chimar  as  linhas  Subsidiarias,  que  são  as 
Collaterars,  na  falia  dos  descendentes  do  Sr.D.  JoaoVl. 
Os  Srs.  Soares  Caitello  Branco,  Barreto  Fcií,  5í<j- 
;íí  Franco  ,  e  Fernandes  Tliomàs  opinarão  a  favor  do 
artigo;  e  depois  de  alguma  discussão,  em  que  se  pon- 
derou ,  que  se  separassem  0$  artigos  118  do  12O,  o  que 
sendo  appiovado,  prnpoz  o  Sr.  Presidente  o  art.  118  tal 
qual  se  ícha  ;  e  pas<:aiido  ao  ait.  120  por  Ihí  ser  con- 
nexo  "  F.xtinctas  as  linhas  mencionadas  nn  art.  11 8,  cha- 
nuráó  as  Cortes  ao  Throno  a  pessoa  ,  que  entenderem 
convir  melhor  ao  bem  da  Nação,  c  de<de  então  conti- 
n  ia  á  a  rcgular-so  a  successáo  pela  ordem  acima  estabe- 
lecida. ,, 

Reproduzir.ui-se  as  opiniúes  ,  e  julgando-se  discuti- 
do e  posto  a  votos,  foi  approvado  tal  como  se  aJiava  : 
offercCêrSo  então  algumas  emendas  os  Srs.  Serpa  Macha- 
do e  Pinto  de  M.igalhõcs;  e  renovando  se  a  discussão 
ficou   adiado  pela  importância  da   matéria. 

O  Sr.    Bordei  Carneiro  leo  huma  indicação  em  que 


apresentriva  duas  relações  de  djfierentes  otáenaJos  amor>- 
liados  no  mesmo  sujeito  ;  e  piopunha  :  l.°  que  as  pes- 
soas mencionadas  ni  primeira  relação,  que  tenhão  mui- 
tos officios  incompatíveis ,  se  llie  tirem  todos  ,  menos 
hum  ,  i"uc  escolherem  ,  e  que  o  mesmo  se  faça  com  oj 
ordenados  repetidos  na  mesma  foll>a  :  2°  todos  os  or- 
denados por  officios  extinctos  f/^uem  cessi.iitin ,  tendo 
outros  renditnentos  nacionaes ; vj."  que  «$  aju.laj  de  cu- 
to  sejão  suppiiiridas  :  4.°  as  pensões  sem  serviços  de- 
cretados sejáo  suspensas. 

Leo  então  o  ] Ilustre  Membro  parte  das  relações  que 
mencionou,  e  propondo  o  Sr  .\'n-j,er  Monteiro^  que  1 
Comrr.i!são  de  Faiendi  estava  sobcarregada  de  trabilho 
e  que  seiíi  bom  que  se  non.easse  huma  Coinniitsão  es- 
pecial pata  examinar  ai  relações  ,  foi  approvado  ,  e  s« 
reservou  para  Q  dia  seguinte  a  nomeação  da  Commis- 
são. 

O  Sr.  Freire  leo  a  indicação  do  Sr.  Sarmento  em 
additamento  ao  artigo  1  1  g  da  Constituirão  relativa  aos 
Cazaniei;los  dos  Infantes  com  Estrangeiras,  ele,  que  se 
decidio  voltasse   á  Commisuão  de  Constituição. 

O  nie<mo  Sr.  Secretario  leo  a  indicação  da  Com» 
mi'são  de  Guena  relativa  ao  methodo  do  pagamento 
dos  Olficiíes  ,  revogando  o  artigo  ji."  da  Lei  que  re- 
gulou e>te  objecto:  os  Srs.  Povoai,  e  Niranda  opina- 
rão que  a  Commissão  Especial  est.i  encarregada  de  tbr- 
mar  hum  plano  geral  sobre  este  objecto,  e  por  isso  so 
devia  enviar  este  parecer  á  mesma  Cominissáo.  =:  Appro- 
vado. 

Leo  o  mesmo  Sr.  Secretario  a  indicação  da  Coin- 
missão  relativa  i  exportação  das  Patacas  da  Jlha  da  Ma- 
deira ,   que   depois  de  pequena   discussão   ficou   adiada. 

Ordem  do  Dia  =  Regulamento  <^Os  Governos  das 
1  has  dos  y^çores ,  e  parecer  da  Commissão  adiado  de 
hoje.  —  Levantou  se  a  Sessão  ás  2  hoias. 


# 

PARTE     MERCANTIL. 

ENTRADAS    E    SAHIDAS    DE    NAVIOS. 

Novembro  ai.  Entr.  Portugueíes ,  Escuna  de  G. 
Vijnja  ,  de  5.  Miguel  em  14  dias;  Esc,  Conceifáo  exi- 
mas, da  Graciosa,  em  16  dias,  com  84  pipas  de  aguar» 
dente,  e  17  moios  de  sevada  :  laglei,  Betg.  Hope  ,  da 
Terra  Nova  em  17  dias,  com  2700  qq.  de  bacalhao  e 
3  barricas  de  azeite  de  peixe  ;  Paquete  Arfbella ,  de 
Fahnoutlt  em  16  dias  com  i  malla  c  16  passageiros; 
Berg.  Híteiia  ^  da  Terra  Nova  em  25  dias  com  1528 
Cjq.  de  bacalhao  ;  tíeig.Syren  ,  da  Tírm  Nova,  com  J$0O 
qq.  de  bacalhao. 

*  

Advertência. 

11  A  Mibscripção  para  a  Gmcla  Universal  He 
tlaneiro  Piii  iliaiile  se  f-iz  iiiiicanirníe  em  Lisboa, 
por  :}  011  6"  iiif '/.es  ,  sendo  3ã'I20  réis  o  trirue?- 
(r«  (  e;)tr;jn(lo  1  5^200  nn  p.ijiel),  c  eSSOOO  \r.n- 
s;nícs.ire  (  eiitraiicio  2Ã-100  cm  p.ípci),  nas  Jo- 
j^js  de  ji7ito}iio  Vcdio  Lcpes  ,  rtia  do  Omo.  ar» 
pé  da  do  Diário  do  Governo,  de  João  Ururi- 
(jues ,  rtia  Augusta  N."  J  ;  (!e  Cnrvnllw  ao  Chia- 
do, de  ('mvnthn  ao  Fotc  dns  Âlmnx ,  dr  Cnetn- 
110  }lnt.hiido  franco  na  rua  d.i  Vrata  N."  82; 
e  cm  Cisa  do  Redactor  ,  Joaquim  Jnst;  Pedro 
Lo\,ts ,  rua  da  Praia  N."  11-3,  dirigindo.se  pe- 
lo Correio  Seguro  os  Scnhoie»  Subscriptores 
das  Provinciai.  v 
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PARTE     POLITICA. 
GRÃ-BRETANHA. 
LtnJres  ^  de  NovemBro, 

c 

C^,  M.  chegou  hontem  á  tarde  ao  Palácio  di  Carlton 
pelií  seis  lioras ,  e  a  artilheria  da  Torre  e  do  Parque 
annuiieioii  á  Capital  este  feliz  acontecimento.  Temos  o 
go5to  de  poder  accrescentar ,  que  esta  excursão  melho- 
rou muito  a  saúde  em  geral  de  S.  M.  ,  cujo  ituque  ulti- 
mo de  gota  não  deixou  symptomas  desagradáveis.  Deste 
modo  pois ,  desde  a  ceremoiiia  da  coroação  incluso  esse 
tempo,  os  quatro  mezes  que  tem  decorrido  tem  sido 
para  S.  M.  hum  tempo  de  actividade  e  de  fadiga  ,  e  pó- 
de-se  dizer  que  durante  este  período  tem  S.  M.  conci- 
liado a  si  os  corações  de  todas  as  classes.  Os  seus  súb- 
ditos o  tinhão  ate  então  mui  pouco  conhecido.  Ao  pas- 
so que  a  linguagem  insolente  das  facções  o  tratava  com 
a  ma:s  s;ros';eira  aspereza  ,  bastou-lhe  apparecer  e  fallar 
ao  seu  povo  para  impor. para  sempre  silencio  a  esses 
hom.ns  que  se  gabaváo  em  outro  tempo  de  ser  seuf 
amigos  ,  e  que  depois  perseguirão  encarniçadamente  to- 
dos os  seus  actos  públicos  e  privados.  O  seu  triunfo 
tem  sido  completo.  Quanto  aos  ataques  mais  atrevidos 
do  e  pitito  sedicioso,  e  de  desaffeição  ,  ás  leis  compete 
conhecer  delles ,  além  de  que,  para  todos  os  corações 
fieis  ,  comsigo  trazem  o  seu  antídoto.  A  raiva  e  a  lo- 
gração  dos  Wiilgs ,  qutrora  amigos  de  S.  M.  ,  que  por 
fim  os  excluio  dos  seus  conselhos ,  eráo  naturaes  ;  po- 
rém a  sua  mjlicia  he  detestável.  Elies  tem  provado  que 
ot-ravão  segundo  a  odiosa  máxima  daquelle  antigo  Solis- 
ta que  ensiinva  a  vergonhosa  doutrina,  "que  nós  deve- 
mos viver  sempre  com  hum  amigo  como  com  hum  iio- 
mem  que  pôde  hum  dia  vir  a  ser  nosso  inimigo.  ,,  A 
popularidade  cada  vez  maior  de  S.  M.  depois  que,  su- 
bido ao  throno  deste  poderoso  Império,  tem  vivido  mais 
á  vista  do  publico,  confunde  ao  mesmo  tempo  a  raiva 
furibunda  de  seus  inimigos  descobertos  e  occultos.  O 
antigo  Times  pode  distillar  o  seu  veneno  em  suas  enor- 
mes columnas  de  pezada  prosa  em  mão  Inglez ,  e  o 
Mornhig  Chronlcle  pode  importar  de  Paris  insulsos  epí- 
grammas  e  grosseiros  equívocos  ;  o  Povo  d'  Inglaterra 
começa  agora  a  conhecer  o  seu  Rei  ;  e  a  medida  que 
este    lhe  dá  novas  occasiúes  de   o  conhecer  melhor ,    se 


hão  de  augmentar  a  adhesáo  da  Nação  á  sua  pessoa      e 
a  lealdade  para  com  o  seu  Governo. 

Extracto  de  hunta  Carta  de  Paris  de   ]\   de  Outubro, 

"  O  General  Woronr.oJf,  que  commandava  o  Con- 
tingente Russo  em  França  durante  a  estada  dos  Allia- 
dos ,  chegou  a  Paris  ,  como  já  vários  periódicos  o  tem 
annnnciado.  Posso  assegurar  que  a  sua  viagem  se  não 
liga  a  objecto  algum  politico.  Delia  com  tiido  se  pôde 
deduzir  o  argumento  mais  convincente  a  favor  da  manij- 
tençáo  da  paz.  He  sem  a  menor  duvida  que  se  as  hos- 
tilidades tivessem  a  menor  probabilidade  ,  este  General 
hum  dos  mais  hábeis  dos  que  estão  ao  serviço  da  Rus~ 
íia  ,  não  teria  deixado  a  grossa  divisão  que  commanda- 
va para  vigiar  a  fraaça  ,  e  isto  sem  estar  revestido  de 
caracter  algum  politico.  Sei  de  mais,  que  vários  Aju- 
dantes do  Imperador  tem  recentemente  obtido  licença 
de  se  ausentarem.  Estes  factos  respondem  victoriosamen- 
te  aos  boatos  de  guerra  que  a  especulação,  e  a  male- 
volencia  fazem  circular.  Os  Russos  pensão  além  disso 
que  a  estação  esta  nimiamente  avançada  para  entrar  ein 
campanha.  Tudo  tende  pois  a  fazer  acreditar  que  não 
se  perturbará  a  paz  do  Continente.,,   ÇCourier.') 

Idem  12. 

O  estado  favorável  da  Praça  attribue-se  a  diversas 
causas  além  do  augmento  das  rendas.  A  chegada  de  S. 
W.  em  perfeita  saúde  he  sem  duvida  huma  circunstancia 
que  deve  tender  a  augmentar  o  crédito  publico  contra 
todo  o  temor  de  hum  abalo  súbito.  Dizem  também  que 
o  Embaixador  Russo  Conde  de  Lieven  ,  depois  de  ter 
tido  em  Hanover  varias  conferencias  com  o  Marquez  de 
Lendonderry  e  com  o  Príncipe  de  Metternlch,  tinha  en- 
trado em  arranjo  a  fim  de  evitar  hostilidades  entre  a 
Porta  e  a  Rússia  ,  e  tinha  partido  para  Petersburgo  ,  a 
fim  de  obter  do  Imperador  Alexandre  a  ratificação  dos 
ditos  arranjos.  Taes  são  as  principaes  bases  sobre  que 
se  julga  os  especuladores  fundão  a  sua  confiança  de  su- 
bida com  bom  êxito.    (New  Times.') 

Idem  I). 

Chegarão  cartas   de   S.  Pettrtiargo   da  data  de  19 


do  mei  passado.  O  seu  conteúdo  he  tanto  mais  impor- 
tante quanto  desmentem  directamente  o  boato  da  no- 
nieaçáo  de  novo  Embaixador  daqueiia  Corte  para  subs- 
tituir o  Larão  de  Stro^onojf  cm  Conitantinopla.  Náo 
se  tinha  com  tudo  receio  algum  em  S.  Petenburgo  de 
que  a  pa7  fosse  perturbada.  Estas  cartas  admittem  que 
as  negociações  continuaváo,  o  que  faiia  muito  activa  a 
correspondência  entre  Vienna  e  a  Capital  da  Runia.  Es- 
tava-se  tanto  na  persuaçáo  de  que  não  romperia  a  guer- 
ra, que  o  Cambio  sobre  Londres  subia  rapidamente. 

As  Casas  de  Negocio  llaldimand  t  Comfanlúa  ,  e 
Cõldschiiiid  e  Companhia,  acabáo  de  encarregar-sc  de  Imm 
empréstimo  de  três  milhões  esterlinos  por  conta  da  Di- 
nnniarca;  metade  será  paga  immediatamente  ,  e  a  outra 
je  conservará  em  reserva.    (Courier.') 


F  R  A  N  q  A. 


Taris  16  de  Novtmbrt. 


'Extracto    de  liiima  Carta    do  Doutor  Paristt    a  hum  dos 
ttui  amigo'  em  Madrid  datada  de  Barcelona. 


"Vierío  o  outro  dia  annunciar  á  Junta  Municipal 
que  na  tua  Nómada  estava  liuma  casa  fecliada  d' onde 
saliia  liotrivcl  cheiro,  e  onde  se  ouviio  deiçnipos  a  tem- 
pos os  gritos  de  huma  criança.  Vaí-se  i  casa  ,  abte-se  , 
e  acha-se  o  cadáver  de  hum  homem  desfiuurado  pela  fe- 
bre amarella  ,  e  moito  de  4  ou  5  dias  :  so  pi  delle  liu- 
ma mulher  expirando  ;  seu  corpo  ,  também  drsfigurúdo  , 
ainda  tinha  al^um  calor,  e  a  seu  peito  hum  mcninc- , 
que,  atormentado  pela  fome,  loia  chorando  o  »cio  d; 
sua  mãi. 

"  Huma  hospedaria  que  tinha  1 5  pessoas  petdco  on- 
ze. A  casa  vizinha  tinha  27  moradores  ,  e  perdeo  24. 
Na  rua  de  Kao  morrerão  três  f.imilias  de  j6  pessoas  ca- 
da huma. 

"  Em  Toriosa  ,  o  Bispo  e  todos  os  seus ,  morríráo. 
O  Palácio  Episcopal  ficou  vazio ;  ate  hum  pobre  Jesuita 
a  quem  o  Eispo  dava  hospitalidade  ,  também  morreo. 

"Conventos  inteiros,  mortos. — Casas  inteiras  var- 
ridas, mas  quasi  desertas. — Todos  o»  Secretários  da  Mu- 
nicipalidade, mortos. — Todos  os  Médicos,  excepto  hum, 
o  Sr.  Tcxidort  ,  mortos.  — Todos  os  Boticários  ,  excepto 
hum,  mortos.,,  (_Eite  horroroio  qundro  ,  dergraçcda- 
tnente  verdadeiro  ,  deverá  ter-ie  dianie  dos  ollius  para 
pôr  iodo  o  desvelo  em  evitar  por  todos  01  modos  a  eom- 
municaçSo  de  eontagio  tão  terrível'). 


"  A  enfermidade  foi  primeiramente  introduzida  no 
porto;  dalii  em  Barcelonetta,  e  deste  arrabalde  em  JJar- 
celona.  Os  navios  sabidos  do  porto  com  passageiros  de 
Barcelonctta  levaráo-na  a  Tortoia  ,  d' onde  se  introduzio 
em  Mei]iiiiiema  ,  e  agora  ha  pnuco  em  Asco.  Outros 
navios  a  levarão  a  Málaga  ,  d'  onde  foi  transportada  a 
Marselha  —Tende  a  certeza  de  que  a  moléstia  he  exó- 
tica e  contagiosa.  Quanto  ao  seu  caracter,  parece-me 
ser  produzida  por  miasmas ,  verdadeiro  veneno  que  ata- 
ca a  vida  em  sua  origem  ;  a  sua  acção  dirige-se  no  cé- 
rebro ,  ataca  os  órgãos  interiores  da  vida  ,  o  bote ,  o 
coração,  o  estômago;  caminha  aos  intestinos  e  aos  rins, 
inflamma-os  e  os  gangrena.  Em  huma  palavra  ,  he  hum 
verdadeiro  envenenamento  que  produz  as  vezes  convul- 
sões e  epilepsias  subitamente  mortaes.  A  doença ,  en- 
tregue a  si  mesma,  náo  apresenta  crise  alguma  certa, 
de  mndo  que  he  impossível  prescrever  meios  curativos 
razoáveis.  Sustentar  as  forças  vitaes  he  quanto  se  lem 
podido  fazer  até  agora.  Quanto  aos  meios  preservativos, 
só  o  Governo  os  pode  empregar,  e  parece-me  que  des- 
ta vez  elle  os  tem  desprezado.  Em  summa ,  o  mal  he 
tão  grande,  e  tão  perigoso  que  náo  temos  a  facilidade 
de  dissecar  os  cadáveres  como  conviria  ,  e  de  estar  nos 
iiospitaes  o  tempo  necessário  para  o  observar.  „ 

Extracto  de  outra  Carta  do  mesmo  Doutor  Pariset  escri- 
ta de  Barcelona  em  Jl  de  Outubro. 


"Sim,  a  moléstia  que  assola  Barcelona  he  a  febre 
atnarella  da  America  ;  —  sim  ,  foi  trazida  de  lora  ;  sim  , 
mil  vezes  sim,  he  contagiosa.  Esperamos  que  os  factos 
que  aceumulamos  deixarão  plenissimamente  convencidos 
os  partidistas  do  systema  contrario.  —  Sim,  esta  febre 
he  cem  vezes  mais  funesta  ao  commercio  do  que  o  se- 
ria o  mais  rigoroso  systema  de  quarentena.  Com  cinco 
dias  de  boa  politica  e  de  firmeza  terião  Barcelona  e  O 
seu  commercio  sido  preservados  ,  até  por  confissão  dos 
anticontagionistas  deste  paiz.  Mas  que!  põem-se  em 
contendas  e  disputas,  o  mal  entra,  e  mata,  e  não  se 
sabe  como  se  cure  ;  aqui  todo  o  trabalho  ,  toda  a  indus- 
tria ,  toda  a  prosperidade  se  extingue  e  morre  para  mui- 
to tempo.  Até  o  coração  se  deprava  :  o  pai  foge  dos 
filhos;  e  adeos  todo  o  sentimento  humano!  Oh!  vele 
sem  cessar  o  Governo,  e  ao  menos  não  manche  as  mãos 
neste  montão  de  loucuras  e  de  iniquidades ! 


LISBOA    6   de   Dezembro. 

Ao  Thesouro  Publico  Nacional  baixou  o  Decreto 
do  theor  seguinte: 

Sendo-Me  presente»  os  Pareceres  ilos  Conta- 
dores Geraes  do  Thesouro  Publico  N.icional, 
Respeita  do  Procurador  da  Faztnd.i  do  Reino, 
e  uiaiâ  Documentos,  que  tudo  b.nisa  com  este 
Decreto;  pelos  quaes  se  Me  cxpoz.  não  só  que 
o  Conselheiro  Jonquim  da  Costa  e  Silva  não  ti- 
nhi  que  dar  contas,  pois  que  estas  se  acbão 
entregues  pelo  respectivo  Pagador  no  sobredi- 
to Thesouro  Publico,  e  quasi  todas  revistas,  e 
ajustadas  ;  mas  que  nem  mesmo  era  responsá- 
vel peio  Cargo  ,  que  tom  exercido  de  Inten- 
dente das  Minhis  Reaes  Cavalhariyas  ;  fiizen- 
do-se  além  disso  digno  de  louvor  pela  manei- 
ra com  que  o  tinh»  exercitado  :  Em  attenção 
ao  referido  ;  II<i  por  b:  m  ,  Conformando- Me 
com  o.s  ff  feridos  P.irec<res  ,  e  Resposta,  Decla- 
rar quite,  e  desobrigado  de  toda  a  responsa- 
bilidade ao  dito  Conselheiro  Joaquim  da  Cosia 
e  Silva  ,  pelo  mencionado  Cargo  de  Intendente; 
o  qual  de  tudo  dava  parte,  por  ser  privativ.;- 
mente  sugeito,  a  quem  se  achava  junto  da  Mi- 
nha Real  Pessoa,  sirvindo  de  Estribeiro  Mór  , 
e  por  elle  forão  expedidas  as  Approvações,  c 
Ordens  ao  indicado  Conselheiro.  O  Ministro , 
e  Secretario  de  listado  dos  Negocies  da  Fazen- 
da, e  Presidente  do  Thesouro  Publico  Nacio- 
nal o  tenha  assim  entendido  .  e  faça  observar. 
Palácio  de  Queluz,  em  14  de  Novembro  de  1183. 


Com  a  Rubrica  de  SUA  MAGESTADE. 


José  Jgnacio  da  Costa. 


Ordem  do  Dia, 


A  leitura  Ho  presente  Dícreto  ,  logo  á  simples  vis- 
ta, da  bem  a  conliecer  i  mi  té,  perverçidade ,  ou  cras- 
sa ignorância  do  auihor  da  carta  inserida  no  Potriou 
N.'  j48  no  art.  '=i  Correspondência  —  •  O  desprezo  lie  o 
melhor  commentario  que  se  lhe  pôde  fazer,  e  só  o  dew 
prezo  poderá  saivjr  o  seu  author  do  ataque  insolente 
que  nelia  dirige  ao  actual  Alinistro  da  Fazenca  ,  que  diz 
assigiiora  tal  Utcreto  ;  nisto  mesmo  prcSva  o  Sr.  Coram- 
guejo  supina  igiioiancia  ,  pois  que  oj  Decretos  ,  como 
todos  sabem  ,  são  assi;{nados  por  S.  M.  ,  e  referendados 
pelo  rc^prcli^o  Secretario  li' Estado. 

A  inwrsáo  descarada  que  faz  da  matéria  do  Decreto 
pita  outra  qvie  lhe  lembrou,  bem  mostra  a  sua  infame 
perversidade  ,  confundindo  Contas  do  Tliesouro  Nacional 
com  responsabilidade  d'Administração  tias  Reaes  Cava- 
Iharicas  ,  de  que  o  Consellieiro  J oaijulm  da  Coita  e  Silva 
foi  Intendente.  Mas  concedendo-llie  ainda  o  despropósito 
de  que  o  Thesouro  Publico  seja  :z  Cavalhaiiças  Reaes  =:, 
ou  Cavalhariças  Rcaes  =  Thesouro  Publico  =  ,  que  res- 
ponsabilidade pecuniária  seja  responsabilidade  de  Admi- 
nistração, e  quantas  ma'S  parvoíces  o  lUthor  quizer  , 
ainda  que  chova  a  matéria  eléctrica  de  que  falia,  em 
quanto  se  não  derogat  a  Lei  de  22  de  Dezembro  de 
1761  que  fundou  o  Thesouro,  ha  de  ser  o  Ministro  da 
Fazenda,  Presidente  do  mesmo  Thesouro  ,  quem  appro- 
vjrá  as  Contas  do  Thesoureiro  Mór  ;  e  i^io  pense  o 
author  da  Carta,  que  por  ser  o  referido  Ministro,  dei- 
^e   de   ser  a   legitima  Authoridade. 

Olhe  que  o  Poder  Executivo  também  he  Poder  ,  reside 
na  Augusta  Pessoa  d'EIRci  ,  que  o  reparte  com  o?  seus 
Ministros  ,  e  a  elles  toca  esta  e  outras  semelhantes  at- 
tribuiçóes.  iNão  vale  a  pena,  torno  3  dizer,  fazer  com- 
mentario  de  tantas  parvoíces  ;  mas  será  bom  para  se  des- 
enganar de  todo  o  Sr.  Car.im^ujo  convidallo  a  assistir 
ao  próximo  balanço  do  Thesouro  ,  e  ahí  verá  co  n  seus 
olhos,  se  hc  que  05  tem,  o  Ministro  da  Faztnda  appro» 
var  a  Conta  annual  ou  semestral  do  Tlicsouteiro  i^lór. 


CO 'R.T  ES.  —Sessão  de  6  de  Dezembro.    2jo. 


Lida  e  approvada  a  acta  da  Sessão  precedente  ,  deo 
conta  o  Sr.  Secretario  Fel^uiiras  do  expediente  ,  ledu- 
2Índo-se  a  hum  Oflicio  da  Secretaria  d  Estado  dos  Ne- 
gócios do  Reino  com  huma  Consulta  da  Junta  do  Com- 
mercio  datada  a  29  de  Novembro  ,  acompjnliando  huma 
informação  da  Junta  do  Commercio  estabelecida  em  Bm- 
g-fl  ,  relativa  aos  estorvos  do  Commercio  ,  e  meios  de  os 
remediar  (á  Commissão  de  Commercio),  e  dois  da  Se- 
cretaria d' Estado  dos  Negócios  da  Guerra  incluindo  os 
papeis  relativos  aos  primeiros  trabalhos  do  Código  Penal 
Militar ,  que  se  mandarão  juntar  ao;  outros  ,  que  já  se 
achão  na  Secretaria  sobre  o  mesmo  objecto,  para  se  di- 
rigirem a  huma  Commissão  Especial  ,  que  se  nomear ,  e 
relação  de  outros  Pensionarios  e  Officiaes  vindos  do  Ul- 
tramar ,  que  não  forão  incluídos  nas  relações  que  acom- 
panharão o  Decreto ,  que  lhe  concedeo  os  dojs  mezes 
(á  Commissão  de  Fazenda). 

Félix  Manoel  Borges  Pinto  ,  Procurador  das  doações 
do  Douro  offerece  105  exemplares  sobre  a  utilidade  da 
existência  da  Companhia  das  Vinhas  do  Alto  Douro,  e 
seus  exclusivos ,  que  se  distribuirão. 


O  Sr.  Secretario  Freire  fez    o  chamamento 
tutne  >  e  se  acharão  presentes  100  Deputados. 


do 


Parecer  da  Coinmissão  de  Constituição  para  ot  Governot 
dos  Açores. 

"  Parecere  á  Commissão  que  na  Ilha  de  S.  Ni<r„el 
se  forme  huma  Junta  de  Governo  composta  de  cinco 
Membros,  e  hum  Goveriudor  Militar,  independente, 
ficando-lhe  sugeita  a  Ilha  de  Santa  Mari,i  ;  que  íu  Ilha 
Terceira  se  forme  hum  igual  Governo,  ficando  lhe  de- 
pendentes as  outras  Ilhas.,, 

O  Sr.  Borges  Carneiro  ,  tomando  a  pjlavra  disse 
que  elle  foi  de  voto  contrario  na  Commissão,  e  por  isso 
agora  novamente  o  declarava  :  a  míi.ha  opinião  disse  O 
lllustre  Membro,  he  que  em  cada  huma  das  lllus  liaja 
huni  Governo  independente  ,  siigeito  unicamente  á  Mãi 
Pátria  ;  o  que  me  indui  a  isto  lie  a  maior  liberdade  dos 
Povos,  pois  que  ficão  dispensados  aquelles  habi.antes  do 
Jiiie  domiie  ,  que  tríbutão  a  Anidra  ,  onde  o  csracter  de 
seus  habitantes  ,  a  sua  pouca  industria  ,  e  commercio 
exígião  os  maiores  sacrifícios  das  outras  Ilhas  ;  que  elle 
não  se  lembrava  de  fundar  os  seus  argumentos  nas  vio- 
lências que  o  Governo  de  Angra  tem  feito  á?  Ilhas  de- 
pendentes,  já  pelos  rtcriitamcDtos  extraoniinanos  pela 
espoliação  dos  bens  públicos,  já  finalnietite  pela  criação 
de  Milicianas  obrigados  a  contínuos  exercícios,  e  ao» 
caprichos  de  hum  Governo  ftlilítar ,  ávido  sempre  do 
suor  dos  Povos  ,  unicamente  se  funda  no  caracter  d"  a- 
quelles  moradores,  e  do  coração  humano,  não  servindo 
de  ohjecç.5o  o  argumento  de  que  estando  hum  Governo 
composto  de  hum  Deputado  de  cada  Ilha,  advcaráó  im- 
parcíilmente  a  Justiça  de  cada  huma  das  mesn.as  Ilhas 
pois  que  a  experiência  mostra  que  tudo  pende  para  onde 
está  a  Sede  do  Governo  ;  Lisboa  foi  disto  hum  exem- 
plo, e  o  Rio  de  J aitcirô  o  coiilirmou  :  he  portanto  a 
minha  opinião  que  em  cada  huma  das  Ilhas  haja  hum 
Governo  particular  ,  ou  composto  das  suas  Camarás  mais 
bem  '  rg^nisadas ,  ou  Juntas  creadas  de  novo,  que  fiquem 
immediatamente  sujeitas  ao  Poder  e\ecuti\o  ;  quando 
porém  esta  opinião  não  subsista,  então  se  formem  três 
Governos;  a  saber  :  o  i.°  das  Ilhas  de  S.  Miguel,  e 
Santa  Maria  ;  0  2."  da  Terceira  com  S.  J or?e  ,  e  Gra- 
ciosa \   o    J."  Faial,   Pico,   Flores,  e   Corvo. 

O  St,  Aneaga  opinou  que  depois  do  eloquente  dis- 
curso do  lllustre  preopinante,  elle  pouco  tinha  a  accies- 
centar  ;  entretanto  mostrou  que  a  Ilha  do  Faial  era  di- 
gna de  ser  elevada  a  Comarca  ,  tornando-se  a  sua  prin- 
cipal Povoação  de  Villa  em  Cidade  ;  que  estas  Ilhas  do 
Faial,  a  P.eo  tem  huma  população  de  sesstiila  mil  al- 
mas ;  o  seu  commercio  extensíssimo  ,  e  a  Natureza  mes- 
ma parece  ter  destinado  esta  divisão  :  mostrou  os  in- 
commodos  que  se  tem  suscitado  da  uniaõ  das  Mias  a 
Angra  ,  pela  rivalidade  dos  interesses  ;  resumio  em  pou- 
cas palavras  a  forma  de  Governo  que  se  deve  estabele- 
cer,  e  as  diminutas  despezas  que  para  isso  accresceriáo  ; 
e  concluio  que  a  Ilha  do  Faial  he  digna  desta  contem- 
plação pela  sua  adhesão  aos  interesses  da  Metrópole 
com  quem  se  unio  ,  antes  de  saber  do  juramento  d' El- 
Reí  ,  apezar  dos  raios  que  se  receava  desfecharem  se  da 
Terceira  :  que  a  sua  opinião  ,  que  elle  produzia  em  no- 
me d' aquelles  habitantes,  he  que  se  erija  em  Cidade  a 
Capital  do  Faial ,  e  que  fique  independente,  confron- 
tando-se  com  o  lllustre  preopinante  em  se  lhe  unirem 
as  Flores,   e  Corvo. 

O  Sr.  Roberto  mostrou  em  hum  longo  discurso, 
que  he  impolitica  a  separação  daquellas  Ilhas  ;  que  O 
Commercio  de  S.  Miguel  ,  e  Santa  Maria  feito  com 
Inglaterra   he  por  via  da  Terceira  ;    que   o  barro  que  se  • 

consome  na  Terceira  vem  de  Santa  Maria  ;  finalmente 
não  he  conforme  á  justiça,  nem  á  politica,  que  hum 
systema  que  tem  durado  por  mais  de  trezentos  annos  se 
desfaça  em  hum  momento,  sem  que  compareção  as  ra- 
zões de  conveniência ,  que  para  isso  induzão  :  disse  em 
poucas ,  mas  datas  reflexões ,  que  a  Fazenda  Publica  com 


estej  novos  Governos  bia  a  ser  mui  prejudicada ,  e  pro- 
poz  alguns  meios,  i^ue  evitando  os  abusos  anteriores,  e 
estabelecendo  reUçóes    mais  intimas  ,    por  fneio    de  C»- 

■  hirues  se  conse<;uissem  os  fins  com  °randc  economia  : 
e  concluio  qus  elle  fallava  pelo  bem  geral,  e  como  Dc- 
put.ido  de  toda  aNaçáo,  sem  ter  em  vista  interesse  jI- 
"iim  particular,  pois  que  a  Terceira  se  anliela  por  lium 
Governo,  e  lie  o  t^uc  elle  requer  se   Decrete  hoje. 

O  Sr.  Cancllo  Branco    combateo   a    rpiuião   do  II- 

■  lustre  Membro,  e  apoiando  a  opinião  do  St.  Bargei  Car- 
neiro ,  concluio  que  se  divissem  as  Ilhas  em  trcs  Go- 
vernos,  como  se   tmba   proposto, 

O  Sr.  Pai»i'li'iia  opinou  que  a  gloria  que  resuitl 
aos  habitantes  de  S.  Miguel  por  serem  os  primeiros  que 
se  declararão  pela  M.(i  Pátria,  e  pela  sua  adhesáo  ao 
Systema  Consdtu.ional  ,  he  fora  de  toda  a  duvida  que 
elle  como  Dcput.do,  e  como  homem,  lhe  tributa  os 
maiores  re<;peitos  ,  e  que  se  considera  vaidoso  desta 
floria  pela  parte  que  lhe  toca  como  insular,  a  quem 
interesses  familiares  unem  ;  que  entretanto  não  deven- 
do isto  entrar  em  discussão,  fe  deve  limitar  ás  razões 
politicas,  cessando  toda  a  rivalidade  de  primazia,  em 
consequência  da  desgraçada  situação  em  que  se  achou  a 
Terceira  '.  lemit.indo  portando  o  sou  discurso  ás  razoes 
politicas,  mostrou  os  interesses  da  uniáó  das  llba>;  ,  e 
a  necessidade    de    se    concentrar  este  Governo    na  Ter- 

'(«ir4, 

O  Sr.  Manto  combateo  esta  opinião ;  mostrou  que 
a  Ilha  de  5.  Miguel  sempre  foi  iiidepi-ndente  da  Ter- 
ceira, em  quanto  alli  persistirão  os  Condes  da  Rilicira, 
o  que  foi  ate  á  época  de  1700  e  tantos;  que  logo  que 
d' alli  se  retirár.ío  se  formou  hum  Governo  :  que  n  a» 
quella  Ilha  sempre  refiescárão  as  antigas  Esquadr.is  da 
Companhia  ,  e  ultimamente  as  Nãos  de  viagem  ;  que  al- 
li havia  brandes  recursos  ,  e  os  habitantes  aiihtfláo  por 
mostrar  i  ftlái  Pátria  quanto  resejáo  i.ocpcrar  para  con- 
concluir  a  grande  obra  da  nossa  Regeneração  ;  que  esta 
Ilha  não  tem  communicaçáo  ditCLta  com  a  Terceira , 
pelos  variados  ventos,  e  procellosos  mares,  tendo  obri- 
«adot  a  fretarem  Navios  quando  se  querem  transporta» 
ú  Terceira  :  finalmente  os  Micaelenses  proclamarão  a 
^Constituição  ct-rtos  na  desmembração  da  sugeição  iTer- 
ccira  ;  que  diito  he  testemunha  o  Officio  do  Comman- 
dante  da  Fragata  Perõla ,  que  presenciou,  quando  levou 
a  Portaria  da  Regência,  O  entliusiasmo  daquelles  habi- 
tantes ,  que  gritavão  em  altas  vozes  por  bênçãos  eternas 
ao  Governo  que  os  tiniia  desligado  da  Tírcein».  Esta  he  , 
ííiihor,  a  nosa  Carta  d'Alforria  ,  e  este  Soberano  Con- 
gresso não  deixara  de  confirmar  huma  providencia ,  que 
"só  pôde  fazer  a  felicidade  daqiieMes  moradores. 

O  Sr.  Scijiietra  cm  hum  longo  discurso  refutou  as 
opiniói:s  d'aquelles  Illustres  Deputados,  que  sustentavão 
a  continuação  da  sugeição  das  ilhas  dos  Jçores  i  Ter- 
ceira :  fez  ver  que  ot  argumentos  da  necessidade  da  con» 
centração  das  forças  para  se  defenderem  de  algum  ataque 
exterior,  são  absurdos  ;  que  as  Ilhas  só  se  defendem  por 
Vortiigal:  se  Portugal  as  desamparar,  desgraçadas  das 
Jliias  !  os  seus  moradores  não  são  capazei  de  se  susten- 
tarem cuntra  qualquer  ataque  exterior.  As  Ilhas  tem 
rendimentos  próprios,  continuou  o  Illustre  Membro,  tem 
povoações  sufficientes  p«ra  formarem  cada  huma  de  per 
si  a  sua  provinda;  e  se  esta  he  a  vontade  d'aquelles 
povos,  porque  se  lhe  ha  de  negar  hum  bem,  que  a  to- 
da a  Nação  se  tem  promettido  ?  Se  a  Provincia  das  Ala- 
goas só  por  ter  2:o0O(;^0OO  de  sobrecellente  para  a  fa- 
zenda publica  requerer  ,  e  for  separado  da  sua  Capita- 
nia ;  porque  não  ha  de  separar-se  a  Ilha  do  Vaiai  que 
junta  ao  PieO  tem  de  sobra  para  a  fazenda  acima  da 
1  joiooo^àcoo  rs.  :  concluio  que  as  Ilhas,  se  for  necessá- 
rio, concorrerão  para  a  liquidaçío  da  divida  publica, 
pois  que  com  Portugal  fazem  huma  parte  integrante,  e 
náo  deve  suspender  se  por  mais  tempo  o  bem  que  de- 
seiáo.  


O  Sr.  Miranda  confirmou  ,  e  depois  de  ter  expen- 
dido algumas  razões  ,  concluio  que  se  oppunha  á  forma- 
ção de  Juntas  ;  que  as  Cimaras  addicionando-se-lhe  maii 
alguma  authnridaòe  devem  ser  as  únicas  encarregadas 
d'aqucll3  administração. 

Os  Srs  Soares  Franco,  Margioclii  ,  André  Ja  Pj.i- 
ti ,  e  CaiteV.o  Branco  Manoel  apoiarão  ;  e  ju)gandr)-;e 
discutido,  propoz  o  Sr.  Presidente  :  1.°  o  parecer  <la  Com- 
missão  (regeitado):  2.°  a  emenda  do  Sr.  Borges  Carnei- 
ro (appiovada)  dividindo  por  tanto  as  Ilhas  em  três  Co- 
marcas:  1  '  Terceira  com  Graciosa  e  S.  Jorge:  2.'  S, 
jyiiguel  com  Santa  Maria  :  J  *  Faial  cnm  Pica,  Florei, 
e  Corvo:  j.°  que  as  Capitães  destas  Comarcas  sejáo  An- 
gra da  1.',  Ponte  Delgada  da  2.',  e  a  Vill»  da  Morta 
da  3.' 

O  Sr.  Àlveí  d*  Rio  apresentou  hum  Decreto  sobre 
esta  nova  forma,  e  attrihuiçóes  dos  Magistrados,  assim 
como  a  criação  de  liuin  Corregedor  na  Vilia  da  Horta 
para  a  Comarca  do  Faial;  porem  exigindo  maior  discus- 
são decidio-se  logo  zz  ficava  creado  o  lugar  de  Corregedor 
servindo  também  de  Provedor ;  que  ai  authoridadcs  Ec- 
clesiasticas  ficavão  existindo  como  até  aqui  =  .  O  resto 
do  projecto  ficou  para  se  discutir  com  urgência. 

Passou-se  ao  parecer  da  Commissão  de  Fazenda  re- 
lativo á  exportação  das  patacas  Hespanholas  da  Ifha  da 
Madeira ,  as  quaes  correm  como  dinheiro  Prnvincial  : 
parece  á  Commissão  que  se  revogue  a  ordem  da  Junta 
da  Fa.enda  da  Madeira  ,  e  que  seja  livre  a  importação 
e  exportação  das  Patacas,  conforme  as  Leis  existentes: 
depois  de  alguma  discussão,  que  se  remettesse  ao  Go- 
verno para  resolver  conforme  as  Leis  existentes ,  e  pro- 
por se  houver  alguma  duvida. 

O  Sr.  Presidente  declarou  fará  a  Commissão  Espe- 
cial para  o  Código  Penal  OsSri.  FemendcsThomás,  Mou- 
ra ,   Borges   Carneiro  ,   Alves   do  Rio  ,   e   Miranda. 

Ordem  do  Dia  — Constituição —  e  na  prolongacão 
Junta  da  Fazenda  da  Bahia. — -Levantou-se  a  Senão  ás 
duas  horas. 

# 

PARTE    MERCANTIL. 

ENTRADAS    E    SAHIDAS    DE    KAVIOS. 

Novembro  2}.  Entr.  Portuguetes  ,  Escuna  Bom 
Coaceito  ,  da  Terceira  em  50  dias  com  19O  moios  de 
trigo;  Bcrg.  Aurora,  de  Pernambuco  em  4J  dias,  COm 
260  caixas  de  assucar ,  448  sacas  d' algodão ,  e  1  loo 
couros  :  lngtet.es,  em  lastro.  Esc.  Betsy,  de  Londres 
em  jo  dias,  e  Uerg.  Palm  ,  de  Bill/tu  em  17  dias; 
Hollandeí  ,  Chalupa  Esperança  ,  de  Amsterdam  em  24. 
dias,  com  24^  queijos,  80  barris  e  12  sacas  de  seva- 
dinha  :  Hanoveriano  ,  Galiota  Gebruder  Gulouk  ,  de  Ri- 
ga  em  84  dias ,  com  linho  :  Dinamarquet ,  Galiota  An- 
na  ,  arribado  de  Stralsutit  em  65  dias  com  4f  lastros  de 
trigo,   e  22  de  sevada  ,  que  leva  para  hitrne. 

#— 

Advertência. 
í".  A  snbscripçTÍo  para  a  Ganetn  Universal  àe 
Janeiro  cm  diante  se  faz  nnicimente  eas  Lisboa, 
por  .3  01;  C  mezís  ,  sendo  3Ãfl20  réis  o  trime*. 
ire  (entrando  l-diOO  empapei),  e  tí  SfOOO  por 
ef-mestre  (entrando  2F-100  cm  papel),  nas  lo- 
jas de  Aiitouio  Vedro  Lopes  ,  rua  do  Ouro  no 
pé  da  do  Diário  ào  Governo  ,  de  .lono  Henri- 
ques,  rua  Augusta  N.*  I  ;  de  Carvalho  ao  Chia- 
do, de  Carvalho  ao  Pote  drrs  Almas,  de  Caeta- 
tio  Mnchado  Lranco  na  rua  da  Vrnta  N.°  82; 
€  pin  casa  do  Redactor  ,  Jonquim  José  Pedro 
Lopes,  nia  da  Prntd  N.»  113,  dirigindo.se  pc- 
lo  Correio  Segnrò  os  Senhores  Subscriptoret 
das  Provinciís.  •>•> 
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RÚSSIA. 

Pítersòurgo    i  i    de  Setembro. 

O  Governo  mandou  publicar  officialmente  a  «eguin- 
te  peça  : 

Cereinonial  tbteiMaã»  no  enterra  do  Santo  Patriarca  Gre- 
Sorit  ,  de  Cinitaiitiitopla, 

_[^  a  Sexlafoita  17  de  Junho  de  1S2!,  pela  madrufja- 
da,  o  Professor  de  Theologia  do  Lyceo  RiíAf/zV;/,  o  At- 
«juimanrlfita  e  Cavalheiro  Feojil ,  se  dirigio  á  Casa  da 
Quarentena  ,  em  cuja  torre  repousava  o  corpo  do  Santo 
Patiiarta  ,  e  fez  ,  auxiliado  pelo  Inspector  da  Quarente- 
na ,  os.  preparativos  necessários  para  o  fuiíeral.  O  Corpo, 
ijue  estava  no  melhor  estado,  e  que  dois  dias  antes  ti- 
nha sido  posto  em  hum  novo  féretro,  foi  tirado  da  tor- 
re, por  ter  esta  pouco  espaço,  e  collocousc  no  pateo 
do  Lajareto  ,  debaixo  de  hum  pallio  ,  e  solire  huiiia  ta- 
rimba para  isso  preparada.  A's  oito  horas  ,  estando  tudo 
prompto  para  o  funeral  ,  começarão  a  dobiar  os  sinos  de 
Pieoirasclxiiskt  ,  e  das  outras  Igrejas  Greco-Russianas 
de  Odcssa.  O  Clero  ,  bem  como  muitos  empregados  ci- 
vis e  militares  convidados  por  S.  Exc.  o  Con  'e  Alexan- 
dre Theodorowiti  Langeron  ,  se  reunirão  no  Lazareto. 
Hum. pouco  antes  das  nove  horas  cliegou  alli  o  inesmo. 
Conde  Líingiron  ,  e  poucos  instantes  depois ,  ao  som  de 
todos  os  sinos,  se  apresentarão  tanibcni  Suas  Eminências 
os  Archihieres  Kirilt  ,  Metropolitano  de  Silistria;  Gre- 
gório, Metropolitano  de  Jertpol ,  e  Dimilri,  Bispo  de 
Bender  e  Achermav/rs.  Cantado  O  officio  pequeno  dos 
Dcfunctos  por  SS.  EEm.  pela  alma  do  Patriarca  ,  foi  o 
corpo  collocado  pelos  Padres,  ao  som  de  todos  os  sinos, 
e  ao  estrondo  da  aitilheria  dos  Navios  e  da  Guarda  dos 
Incêndios ,  em  cima  do  cociíe  d'enterro  que  estava  de- 
baixo do  pallio  ,  ao  passo  que  se  começava  a  cantar  a 
santa  liíhurgia  na  Catliedral  de  Preobraichenskl ,  aonde 
O  corpo  devia   ser   levado. 

Fez  se  o  acompanhamento  na  ordem  seguinte  :  Abria-o 
a  grande  Ctuz,  diante  da  qual  Icvavão  dois  Caitores  lan- 
ternas accezis.  Vinhão  depois  os  Painéis  de  todas  as  Igre- 
>ds    Creco-Ruisianas    em   duas    fileiras  j   depois    Icvavão 


quatro  Dia'conos  o  panno  do  caixão.  A  trás  deljes,  e 
em  alguma  distancia  ,  levava  hum  Cantor  a  Cruz  Arqui- 
episcopal  ,  e  outros  Cantoies  igualmente  levavão  ,  em 
duas  alinotadas  carnitzim  ,  o  manto  e  a  cruz  com  a  ve^ 
ronica  de  Jeiu  Christo  ;  seguiáo-se  os  Coristas,  a  dois  e 
dois,  e  bum  Cantor  com  huma  grande  vela  em  seti  cas- 
tiçal. O  Clero  vinha  após  estes  ,  a  dois  e  dois.  Vinhão 
no  fim  os  Arquihieres ,  diante  dos  quaes  levavão  doií 
Siibdiáconos  serpentinas  de  tres  ,  e  de  duas  velas  ,  se— 
guindo-os  hum  primeiro  Diácono  e  hum  Diácono  com 
thuribulos, — A  trás  de  Suas  Eminências,  e  em  alguma 
distancia ,  vinha  o  coche  com  o  corpo  do  defunto  Pa- 
triarca; liião  quatro  Diaconns  nos  ângulos  com  thuribu- 
los. Levavão  seis  Padres  o  pallio,  e  doze  moradores  dis- 
tinctos  levavão,  de  anchos  os  lados,  tochas  accezas.  Ao 
lado  dos  cavallos  ,  que  hião  cobertos  de  chaireis  pretos 
catiiinhaváo  seis  homens  de  luto,  com  archotes  do  cera 
e  outros  Scis  adiante  do  coche.  Fechava  o  séquito  o  Con- 
de Laigeron ,  que  seguia  o  funeral  com  os  empregados 
civis  e  militares.  Os  sinos  não  cessavão  de  tocar. — Pa- 
rou o  funeral  em  tres  sitios  diversos  para  ler-se  o  Evan- 
gelho ,  e  a  IVlissa  dos  Defuntos:  1."  á  entrada  da  Cida- 
de, onde  o  Metropolitano  de  Jcropol ,  Gregório,  leo  o 
Evangelho;  2°  entre  a  Escola  Grega  e  o  Lyceo  Kichí- 
!ieu  ,  onde  foi  lido  o  Evangelho  pelo  llispo  de  Bender  e 
Ai-eTinúv/rs  ',  5.°  não  longe  da  Cathedral  ,  por  de  trás  do 
Corpo  da  Guarda  ,  onde  toi  lido  o  Evangelho  pelo  Ar- 
quimandrita  Feo/il.  Quando  o  funeral  passou  diante  do 
dito  Corpo  da  Guarda  ,  tocarão  os  músicos  huma  synfo- 
nia  lúgubre,  como  he  costume  em  taes  ceremonias  Dos 
dois  lados  das  ruas  por  onde  passou  o  funeral  ,  e  em  que 
havia  huma  chusma  immensa  de  pessoas  de  difFerentes 
religiões,    tinhão-se  postado    em  ala  Gendarmas    e  Cosa- 

COS. 

O  corpo,  levado  á  Cathedral  de  PreohraichensLi  em 
quanto  o  Protohiere  e  dois  Padtes  desta  Igreja  cantavão 
a  lithurgia,  foi  posto  com  o  pallio  em  huma  eça  eleva- 
da de  quatorze  degráos  ,  e  em  torno  da  qual  ardião  do.-e 
tochas.  Diante  da  eça  collociráo-se  em  tamboretes  as 
almofadas  com  o  manto  e  cruz  Arquiepiscopal.  Em  quan- 
to não  acabou  a  lítliurgia  não  cessarão  d' incensar  os  Diá- 
conos que  estavão  nos  quatro  ângulos  da  eca.  Acabada  a 
lithur»ia  ,  celebrarão  SS.  EEm.  com  o  resto  do  Clero  o 
Officio  dos  Defuntos  ,  depois  do  qual  foi  lido  o  Evan- 
gelho diante  do  corpo.    Ccntinuou-se  a  fazer  ler  alterna- 


tivamenfe  o  Evangelho  por  Pr-.sUyti-Tos  e  Diáconos,  de 
dia  tí  de  noite,  até  o  enterro,  ijue  se  fez  no  terceiro 
dia  ,    19  de    Junho. 

Neste  dia  pela  tnarihá  ,  ás  oito  hora?,  principiarão 
a  dobrar  ot  sinos  na  Catliedral  ,  o  que  continuou  por  es- 
paço de  Ininia  liora.  Pelas  nove  lioras  ,  dirigirão-se  doil 
Arí;iiimandrit2s  com  o  resto  do  Clero  e  cantores  á  casa 
lialiitada  por  8.  Em.  o  fcispo  de  lieníii-r  e  Aíirmov"'! , 
V.inilri,  ao  lado  d.i  Catliedral  ,  e  djili  passarão  SS.  EBav 
a  l"reja,  ao  som  dni  sinos,  A'  sua  entrada,  principiou- 
se  a  iitliurgis.  Acabada  esta,  todo  o  (^Icro  da  Cidade, 
e  o  de  diversos  outros  lugares  da  Eptarquia  de  Khclii- 
iiof,  que  tinhão-  ido  allí  por  estii  occasião,  celebrarão 
juntos  o  Oflicin  dos  Defuntos,  deiiois  do  qual  o  Patriar- 
ca Prcs;aJor  e  Ecónomo  Const^iniiui),  vindo  de  Conitan- 
tiiiopla  ,   pronunciou   cm  Greyo  a  or.ição  fun-;bre. 

Tcmiinado  oOlficio,  foi  o  corpo  levado  na  mesina 
Ordein  em  que  tinha 'ijindO  do  I.-7írtto  ,  e  ao  som|de 
todos  os  sinos:  léo-se  O  Evangelho  em  quatro  sítios,  e 
foi  transportado  assim  o  corpo  d  i^'reja  Gre^a  ,  onde  se 
cantou  o  Olficio  pequeno  de  Defuntos,  e  foi  collocado 
o  corpo  pelo^  Clero  na  sepultura  preparada  na  mesma 
Igreja  ,  ao  norte  do  Altar.  Ao  terceiro  dia  depois  do  en- 
terro ,  cantou  ncita  Igreja  S.  Em.  o  l^spo  de  Bcndír  e  • 
Alcerinawrs,  Diii:itri,  liuma  H',issa  pclo^efuncto  ,  de|i0Js 
do  que  se  resou  hiima  Missa  dos  Defuntos  sobre  a  se- 
pultura  do   Patriarca  de  feliz  memoria. 

He  deste  modo  quf  ,  pelas  ordens  do  mui  pio  An- 
tarata  de  tnias  as  Russus  AUxúnórc  I,  se  tiihiitárão  os 
últimos  devjres  sagrados  da  fc  e  da  caridade  Clitistá  a 
Cremaria  ,  santo  Patriarca  da  Igreja  orlliodox»  Greg» 
Oriental  ,  que   padeceo  o  martyrio. 

SUISáA. 

Liiiiiaitiia    1  j   (/í   Kovenil/ro, 

Eis-aqni  as  passagem  mais  notáveis  da  Alemoria  de 
Mr.  PeJro  Schinidtmcijcr  de  Genebra^  remettida  a  19  de 
Sete.iibro  piss.ido  á  Junta  de  hondrei  ,  sobre  o  estado 
da  Colónia  Suissa   no   liraiil.  .    . 

"  Ainda  que  Os  colonos  tivesiem  chegado  já  á  Co- 
lónia em  Novembro  de  1S19,  não  foi  todavia  senão  a 
íj  de  Abril  seguinte,  que  as  pinçóes  do  terreno  forão 
tiradas  por  sorte  ,  e  em  Junho  he  que  se  começarão  os 
caminhos  ,  os  quaes  se  acabarão  dalii  a  seis  niezes. 

"  Virão-se  pois  os  Suisjoj  obrigados  a  estar  nasVil- 
las  e  Aldeias  até  que  podessem  ir  estabelecer-se  em  suas 
terras,  gastando  sua  ferramenta,  seus  vestidos  ,  c  o  seu 
tempo  em  rotear  caminhos  ;  também  forão  empregados 
em  construir  pontes,  e  só  lhes  deráo  algumas  picaretas, 
que  depois  lhes  tomarão. 

"Nesta  situação,  grande  numero  de  colonos  con- 
sumirão seus  subsidias  nas  Viilas  e  Aldeias  por  onde  es- 
tavão  espalhados,  sem  se  poderem  transferir  as  suas  ter- 
ras. Durante  este  tempo  se  abrirão  também  c  mui  des- 
graçad.miente  para  ell>;s  muitas  lojas  e  tavernas  ;  e  em 
■vez  de  aconselhar  aos  Suiísoi  que  poupassem  parte  dos 
s«us  subsidies  ,  convidárão-nos  e  os  ammarão  a  dissipai- 
los. 

"  Devo  ^aqui  dizer,  por  informações  que  julgo  exa- 
ctas ,  que  algumas  authoridades  superiores  se  oppozeráo 
ás  representações  feitas  e  ás  medidas  propostas  por  vá- 
rios Suiiios  da  Colónia  a  fim  de  impedir  o  que  podia 
prejudicar  a  industria  e  os  bons  costumes  dos  colonos  ,  c 
que  estes  estiverão  expostos  ,  sobre  tudo  desde  a  épo- 
ca da  sua  indigência,  a  liiimiliações  que  não  se  contor- 
niáo  com  a  hospitalidade  e  benevolência  que  lhes  forão 
promettidas  e  a  muitos  respeitos  praticadas. 

"Tendo  morrido  grande  numero  de  homens,  acha- 
se  alii  kiuma  quantidade  de  viuv.is  e  rapazes  que  não  tem 
emprego,  porque  como  todo  o  estabelecimento  está  em 
miséria  ,  não  havia  a  seu  respeito  irais  que  o  fim  mais 
essencial  que  se  podia  cumprir,  o  de  os  alimentar,    Nas 


fazíndas  tem  os  colonos  feito  ao  mesmo  terrpo  o  tra- 
balho  de  donos,  de  feitores,  c  de"escravoi.  Ja  tem  ro- 
teado varias  geiras  d*  terra,  edificado  e  coberto  suai  ca- 
sas ,  serrado,  c  cultivado  o  terreno.  Náp  tendo  produ- 
zido <juasi  nada  a  primeira  colheiti  de  milho,  a  oue  se 
seguir  as  sen.enteiras  de  Setembro  e  Outubro  proxinos 
lie  que  ha  de  ser  de  grande  interesse  para  oj  colonoc 
t  que  ha  de  fixar  rr.elhor  «  sua  opinião  sobre  a  qiialuú- 
-de  das  suas  tetras  e  suas  esperanças  para  o  futuro.  .\clii'i- 
se  desgraradamente  muitos  gados  lus  fazendas  Rcaes  pro- 
>.imas  3  Colónia  ,  de  que  he  mui  diftrcfl  livrar  se  ,  e  ene 
podem  destruir  cm  pouco  tempo  todas  as  esperanças  de 
hum  colono, 

*'  Os  subsídios,  fciualmente  r^uzidoí  a  ?c  réis  por 
dia,  estão  parados  ha  aJguns  hiezè»,  e  eis-aqui  como  >e 
tem  obstado  a  que  a  maior  parte  dos  colonos  careqão  de 
subsistência.  Dáo-se  bilhetes  crda  semana  ,  pcuco  mait 
ou  menos,  sobre  hum  grande'  atirazem  que  por  certo 
ajuste  vende  o  que  os  colonos  qiíerem  comprar,  na  es- 
perança de  que  o  Governo  mandará  pagar  os  subsídios 
atrazados.  Facilmente  se  pódc  imaginar  que  deste  modo 
se  compra  caro  ^  e  que  os  colonos  estão  reduzidos  a  ac- 
ceitar  preços  e  pezos  arbitrários. 

-"Depois  qiitf  se  permittio  aos  colonos  deixarem  a 
Colónia,  ;ra.  de  numero  de  fartiilia';  ,  desesperando  de 
poderem  achar  jamais  na  iúi  fa.enda  meios  de  existir, 
forão  procurallos  a  Canta  Catl*  (obra  de  1  5  léguas  adi- 
ante da  Colónia),  e  em  outras  panes  ;  mas  he  cie  recear 
venháo  os   mais   dclles   a   íicar   mais  desgraçados,  etc.  „ 

grX-eretaxha. 

Londres   i  5  dí  No\'en:írc. 

Em  hum  Conselho  privado  feito  hontem  no  Palácio 
do  Rei  em  Piill-MatI ,  foi  o  Parlamento  prorogado  de 
novo.  Diz-se  ,  mas  não  positivamente,  que  se  prorogoti 
de  29  deste  mez ,  dia  para  que  estava  prorogado,  para 
Ouintafeira  5  de  Janeiro.  O  tempo  exacto  da  abertura 
do  Parlamento  tem  sido  até  agíira  resulado  pela  situação 
das  finanças  ;  as  circunstancias  actuaes  nos  dão  motivo 
a  suppor  que  a  esta  causa  devemos  a  actual  prorogacão. 
O  Ministro  das  Finanças  foi  ultimamente  mui  feliz.  O 
estabelecimento  de  Sanln  Hetenn  ,  que  exigia  jCC^  lib. 
e<*.  por  anno  ,  foi  supprimido  em  consequência  da  mor- 
te de  Biioiiapartt.  A  morte  da  Rainha  Cnrclina  também 
produzio  para  o  Thesouro  liuma  economia  de  50^  lib. 
est.  Ajunte-se  a  i'.to  as  reducçúes  começadas  pelos  Mi- 
nistros em  varias  Repartições  da  Administração  ,  e  que  , 
ainda  que  iiáo  sejãn  cfTectuadas  do  melhor  modo  e  com 
a  maior  efticacia,  nem  por  isso  obráo  menos  até  certo 
ponto.  Todas  estas  economias  põem  os  Ministros  em 
situação  de  prorogar  a  reunião  dos  que  votáo  os  subsí- 
dios ,  e  que  elles  tem  até  aqui  mostrado  pouca  pressa 
em   reunir   para  qualquer  objecto  que   fosse. 

Sir  Hiidron  Lowc  ,  regressado  do  sen  Governo  de 
Sania  Helena,  teve  hontem  a  honra  de  ser  apresentado 
a  S.  M.  ,  assim  como  Sir  Thoniài  Hiilnp ,  que  foi  Com- 
mandante  em  Cliefe   de   Módrás. 

O  Barão  Kicolui  ,  encarregado  de  Negócios  da  Ruj- 
ti»  ,  foi  apresentado  pelo  Marquez  de  l.oudonderry  a  S. 
M.  ,  que  lhe  concedeo  liuma  audiência ,  depois  da  qual 
teve  a  honra  de  se  despedir  de  S.    M. 

O  Almirante  Sriofi  ,  Conimandante  em  Cliefe  da» 
forças  navaes  da  Republica  de  CoIhiuIiííi  ,  morreo  em 
Curaíiío  a  27  de  Junho,  tendo   59  annos  de   idade. 

Idem  1  í. 

Receberão  esta  manhí  no  Café  He  Lloi/d  as  noticiai 
seguintes.  Além  delias  nos  forão  communicadas  algumas 
particularidades  ,  que  publicaremcw  em  outra  folha.  Pa- 
rece em  substancia  que  se  tinha  concluído  huma  tregu» 
de   ii  mezes ,    c  que    se  tinhão  nomeado  deputado'    que. 


deviáo  pa5s.ir  a  Hcsfianha  para  reíiil.ir  a  iiidfpendeiicia 
i!c  Lima.  iMcsti  meio  empo  se  tinha  reuniiio  hum  par- 
tido considerável  o^quella  Cidade,  t;  ticilia  oíTerecido  ao 
General  S.  Marii.t  abrir-llie  as  peitas  stin  condição. 
Parece  que  o  partido  opposto  a  e^ta  merlida  era  mui 
fraco-  A  praça  tinha  experimentado  grande  pe:'uria  ilc 
viveres  ,  e  a  isto  se  attrihue  a  causa  inimcdiata  da  su.i 
entrega.  — Eisaqui  o  extracto  ds  huma  carta  de  lloyd 
em  hucnos-Avrei  ,  datada  de  4  de  Selembro  :  —  '' Hiima 
carta  d.itadi  de  Saut  logo  do  Chíll  a  l8  do  mei  passa- 
do, recebida  «.;ui  a  2,  aninincia  que  a  Goleta  Monte 
Tiiima  acabava  líe  chegar  de  Calhao  ,  traíendo  a  noticia 
Ofticial  de  que  o  General  S.  jV<irllt  tinha  entrado  3 
\  iva  força   em  Lima.  ,j 

Chegarão  hontcm  pela  manha  cartas  de  Odena  <\i 
data  de  19  de  Outubro.  Estas  cartas  não  contem  noti- 
cias algumas  politicas  ,00  silencio  que  continuão  a 
guardjr  sobre  a  nonieaçáo  de  luim  Embaixador  para  su- 
bstituir Lord  Stran^Jurd  em  Conttoiítinopla  ,  dã  lugar  a 
crer  que  o  boato  que  tinha  annunciado  luim  tal  aconte- 
cimento era  ao  menos  prematuro  ,  se  não  de  todo  des- 
tituído de  funv'amento.  M5o  se  mostrava  conitudo  ter 
em  Cdcísa  receio  algum  de  rompimento  entre  as  duas 
Potencias,  e  a  opinião  dominante  na  Cidade  he  certa- 
mente a  lavor  da  conservação  da  paz.  Parece  na  Prjça 
ter-se  leito  mais  caso  da  probabilidade  da  entrada  de 
noro  de  Mr.  Canln^  no  Gabinete  ,  do  que  na  passagem 
do  Priith   pelo  Exercito  Rusia, 


LISBOA   9  de   Dtítmbro. 
CORTES.  —  Senão   de   7    de    Detembro,    2)1. 

Lida  e  approvada  a  acta  da  Sessão  precedente,  deo 
conta  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  do  expediente  ,  apre- 
sentando algumas  Consultas  relativas  aos  armazéns  da 
eNtincta  Companhia  do  Grã  Píirá  e  Maranluto  ,  e  pela 
Repartição  da  Fazenda  informe  dos  Lavradores  do  Doura 
relativo  ás  estradas,  e  niappa  demonstrativo  do  Thesoii- 
ro  Nacional  no  mez  de  Novembro,  que  se  remettcráo 
is  competentes  Commissóes. 

Heliodoro  Francisco  Guimarães  ,  Capitão  Tenente 
da  Armada  Pvcal  ,  offerece  huma  Memoria  sobre  a  poli- 
cia dos  portos   maiitímos  do  Reino 

O  Sr.  Secretario  freire  fez  o  chamamento  do  cos- 
tume >  e  se  acharão  presentes    lOl    Deputados. 

Ordem  do   Dia, 

O  Sr.  Presidente  declarou  aberta  a  discussão  sobre 
as  emendas  propostas  ao  artigo  120,  e  principiando  pe- 
la primeira  do  Sr.  Pinto  de  Magalhães  ^  que  extincta  a 
Successão  do  Sr,  D.  João  VI  ,  serão  sdmittidas  as  linhas 
Collateraes   na  conformidade  do  artigo   118. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  tomando  a  palavra  di^se  , 
que  esta  emenda  era  desnecessária  ,  pois  que  admittidos 
os  Collateraes  ,  sem  duvida  ha  de  seguir-se  a  fórmula  do 
mencionado  artigo  ;  mas  que  a  questão  he  outra  :  a  de- 
cisío  interminável  de  admittir  es  Collateraes  he  sugrita 
a  pette.ições  que  muitas  vezes  tem  occotrido  ,  e  occor- 
rcrão  na  morte  do  Cardeal  Rei  ,  tendo  nessas  questões 
mais  direito  c  mais  razão  aquelle  que  tem  mais  força  , 
pelo  que  se  decidio  a  favor  de  liiippe  II  ;  he  necessá- 
rio pois  que  huma  vez  que  se  regeitou  o  paragrafo  ,  co- 
mo se  achava  ,  e  que  também  se  decidio  que  não  fosse 
supprido ,  que  se  declare  mui  clara  e  especificamente, 
qual  he  a  linha  que  deve  substituir,  extincta  a  actual 
do  Sr.   D.  João  \1. 

O  Sr.  Moura  disse  que  eile  era  da  mesma  opinião  ; 
■que  se  devia  expressar  na  nossa  Lei  a  linha  que  deve 
seguir-se  á  actual  :  que  ainda  que  se  julgou  a  Coroa  co- 
tno  hum  vinculo,  essas  Leis  que  os  reguláo  são  tão  con- 


fuzas  ,  que  elle  convidava  a  todos  os  senhores  ,  que  se 
achavão  presentes  acostumados  a  julgar  ,  quantas  vezes 
se  multiplicão  os  letigios  sobre  vincules  por  causa  da 
confusão  das  instituições  ;  conduio  como  principiou,  que 
era  indispensável  o  declarat-se  se  ha  alguma  familia  Col- 
lateral   que  succeda  ,  e  qual  ella  seja. 

O  Sr.'  Pinto  de  Al,igiil/iães  opinou  que  elle  juIoa\a 
ter  evitado  os  inconvinientes  que  suppõem  os  lllusties 
Men,bro$  ;  que  he  bem  sibido  quaes  são  as  Casas  que 
tem  liireito  ã  Coroa  quando  falta  a  actual,  porque  illa» 
são  por  si  Illustres,  c  as  suas  alliaiiças  ii;ualmente  o 
tem  sido;  que  as  demandas  pelos  \inculos  não  são  tan- 
to pela  Lei  ,  como  pela  applic.ição  ád  mesnia  Lei  ;  que 
portanto  approvando-se  a  sua  emenda  se  persuade  estar 
aj  maior  clareza. 

O  Sr.  Serpa  Míichado  conlirmou  a  opin-ão  que 
produzio  na  precedente  Sessão,  apoiando  a  emenda  que 
fizera,  a  qiul  retira,  por  se  coiiform  r  com  a  do  Sr.  Pinta 
de  MagaLiãcs  ,  que  suppõe  enunciada  com  mais  ampli- 
tude  e  clareza  :  combateo  a  opinião  da  necessidade  de 
se  declarar  a  linlia  que  deve  succeder  á  actual  :  mostrou 
que  os  Legisladores  de  Cadiz  se  fizerão  essa  declaração 
unhão  razões  particulares;  naqucllc  tempo  os  Ilespanhoet 
receavão  a  influencia  de  Buonaparte  ,  que  tinha  em  seu 
poder  aos  Reis  Car/os  IV,  e  Fernando  VII,  e  as  i\ya~ 
coes  que  poderião  contrahir  com  a  Kainha  de  Eiruria 
a  qual  os  mesmos  Legisladores  quizerão  extliiir  :  cue. 
alem  disso  o  podião  fazer  pela  exten<ãn  dos  seus  pode- 
res ;  e  que  os  ftlembrns  deste  Congresso  se  aclia\ão  co- 
mo l,g;Klos  ,  pois  que  as  suas  piocurações  positivamente 
exceptuavão  a  Dynasiia  da  Casa  de  Bragança  e  por 
co,!Sequencia  admittidos  os  Collateraes. 

O  Sr.  Soares  Cast.llo  Sranco  opinou  que  elle  n* 
Sessão  precedente  foi  de  voto  que'  se  declarasse  a  linha 
que  devia  substituir  a  actual;  porem  que  hoje  discorfa 
a  favor  da  emenda  do  Sr.  Pinto  de  Mugalliães ,  cotn 
luima  declaração.  Discorreo  sobre  o  Direito  Consuetudi- 
nário, e  trouxe  o  exemplo  do  Testamento  deElHei 
D.  João  íí,  a  favor  do  Duque  de  B.7,1  ,  IX  Manoel, 
excluindo  a  seu  filho  D.  Jorge  ;  mostrou  que  nem  to- 
dos os  Collateraes  tem  direito  in  injinitum  ;  portanto 
que  accrescentando-se  que  succederaó  na  falta  da  linha 
actual,  o  parente  mais  próximo  do  iiltiii. o  Reinante 
sendo  Portuguez  ,  c  estaUeleciJo  em  Poitwol  com  as 
in.ílcadas  clausulas  do  artigo  118,  assim  se  devia  deci- 
dir, 

O  St.  Ferreira  Borges  disse  que  se  levantava  pari 
tirar  o  equivoco  em  que  se  aehão  jlguns  dos  Srs  Depu- 
tados ;  que  a  votação  a  respeito  do  artigo  118  recdiio 
no  escrúpulo  das  Procurações  ,  e  no  juramento  que  pres- 
tarão ;  porém  que  elle  ponderando  sobre  este  objecto, 
achara  que  no  primeiro  juramento  que  se  prestou  na 
Camará  do  Porto  em  24  de  Agosto  não  está  a  clausula 
de  =  mantido  o  Throno  do  Sr.  D.  João  VI  =  ;  que  isto 
mesmo  se  não  declarou  nas  Instrucções  ;  e  que  só  de- 
pois da  primeira  Sessão  Preparatória  das  Cortes  he  que 
a  Commissão  encarregada  de  redigir  o  juramento  dos 
Deputados  inserio  esta  espécie  ;  que  portanto  recahindo 
a  votação  sobre  hum  principio  falso  ,  não  he  estranho 
que  se  revogue  ,  e  que  torne  3  discussão  o  mesmo  pa- 
ragrafo. 

Os  Srs.  Peixoto  ,  Camelto  Fortes,  Corria  de  Seabra. 
e  outros  discorrerão  sobre  este  objecto  ;  c  depois  de  al- 
guma discussão  foi  approvada  a  emenda  do  Sr.  Pinto  de 
Magalhães  ,  e  em  consequência  redigido  o  aitigo  corn 
huma   emenda. 

Art.  119.'  ''Donde  se  segue  :  1,"  que  somente 
succedem  os  filhos  nascidos  de  legitimo  matrimonio  :  2." 
que  no  caso  de  fallecer  o  Príncipe  Real  antes  de  haver 
succedido  na  Coroa  ,  seu  filho  perfere  aos  thios  c  suc- 
cede  immediatamente  ao  avô  por  direito  de  representa- 
ção, „=:  Approvado ,  accrescentando-se  j.°  paragrafo  := 
que  huma  vez  radicada  em  hu.ra  linha  ,  não  terá  lu^íf 
em  outra. 


o  Sr.  Felgiieirtís  {eo  o  seguinte  Oflicio  que  llift 
enviou  o  Winiuro  da  l\hriiilia  :  =  "  Illustrissimo  e  Ex- 
celUntissiiiio  Sr. —  Tenho  a  honra  de  remetter  a  V. 
Excelleiícu  para  s^r  [.re  ente  ao  Soberano  Congresso  a 
Paite  inclina  duda  pelo  Capitão  Tenente  Jona  HcFoiitíi 
Pereira  de  Mclla  ,  encarrcgjilo  rio  Cominando  do  Re- 
gisto do  potto  ,  relativameiU*  ao  Navio  Portugueir: 
Con<titu!<;io  =  chegado  hontein  de  Ptrnambtico  ,  assim 
como  a  reliçúo  do'.  Passageiros  vindos  no  referido  fvaviOí 
Iguahnente  levo  ao  conlicciínriito  do  Soberano  Congrej- 
so  que  em  coiiscquencia  da  communicaçio  recebida 
pela  Repartição  dos  Negócios  da  Guerra  para  o  embar- 
que da  Tropa  da  K.vpediçáo  do  Ri»,  este  se  deve  effe- 
utuar  embarcando  o  i."  ta(.illião  de  Infanteria  j  ,  e 
Companhia  de  Artilheiia  ÍJegundaleira  10  do  corrente; 
e  o  2."  fcaialhãn  de  Infanteria  4  na  Tetçateira  seguin- 
te, sendo  as  intenções  de  S.  M.  ijue  a  reteiida  Ex(>«  i- 
<;:iO  saia  no  dJa  12,  e  que  toque  em  Pernambuco.  Deos 
Guarde  a  V.  Excellcncia.  l'alatio  de  Quélm  em  7  de 
Dezembro  de  1821.  =  Sr.  João  hapthta  Felgiieirat.  ■= 
Joúijuim  José   HloHiciro  Tonei. 

O  Kcisto  dn  conta  de  trazer  a  dita  Galera  40  dias 
de  viajem  e  108  P.issageiros ,  sendo  as  novidades  que 
dá  o  C.ipitáo  as  seguintes  : 

"O  Capit.ío  diz  que  jujito  com  clle  sábio  de  Per- 
nanibiuo  bum  Dergantim  f 'n/icíi  ,  a  bordo  do  qual  vem 
O  Gc<ier.il  Ltiix.  do  Rego  ;  que  este  entregara  o  Gover- 
no a  hunia  Junta  de  sete  Wcnihtos  (nomeados  pela  Ga- 
mara), da  qu.ll  fiou  Presidente  Gervásio  Pires  Keriei- 
rj  e  isto  em  consequência  das  Ordens  que  tinlião  lece- 
bido  por  hum  iMavio  chegado  do  Porto.  Que  foi  grande 
o  descontentamento  ,  taito  pela  remoção  i)o  dito  Gene- 
ral ,  como  peia  desconliança  que  merecem  os  Membros 
da  nova  Junta,  porque  todos  figurarão  nos  acontecimen- 
tos políticos  de  íSn,  e  que  por  isso  se  julgarão  sus- 
peitos do  Partido  da  Independência.  Diz  mais  que  á  sua 
a.\hida  passavão  de  17OO  pessoas,  entre  Nacionaes  e  Es- 
trangeiros, que  tinhão  emigraiio  para  diíTerentes  pittes, 
e  q.ie  conitava  que  da  Bniila  remettião  p.-.ra  Portugal 
muitos   prezas  a   bordo  do   tVrgantim  =:  Prouirfencíu  =. 

"O  C.ipitáo  Graduado  do  2  °  Batalhão  de  Caí^ado- 
les  de  Pernambuco  ,  João  Jorge  de  Figueredo ,  entregou 
hum  Oflicio  que  <;e  remette  junto:  inclusa  v.ii  a  rela- 
ção nominal  drs  Passageiros  ,  e  com  a  Parte  se  remctt» 
outra  içual  a  S.  Rlagestade.  —  Quattel  do  hom  Siiccejso 
era  nt  su,  'n  r^João  de  Fontes  Pereira  de  Mello  ,  Capi- 
tão Tenente.  „ 

O  Sr.  Caitello  Branco  em  hum  longo  discurso  mos>- 
troii  oue  era  chegado  o  tempo  de  se  avançar  alguma 
proposição  sobre  o  cahos  em  que  se  tem  achado  os  ne- 
«o.ios  de  Pernambuco  :  agora  se  vè  que  Luiz  do  Re^o  se 
nâ;»  oppoz  ao  progresso  da  Constituição  ;  e  que  constan- 
temente tem  defendido  a  causa  de  Portugal:  existe  na- 
qiiella  Província  hum  partido  ,  e  hoje  não  sabemos  qual 
será  a  sua  situação  ;  seria  talvez  e  mais  acertado  dtixal- 
la  a  sua  infeliz  sorte,  se  isso  não  fosse  incompativel  ; 
he  preciso  pois  obrigalla  pela  força  a  entrar  nos  seus  de- 
veres; e  como  a  Expedição  deve  partir  tão  cedo,  se  he 
ueCfssario,  faça-se  liuma  Sessão  extraordinária,  para  se 
darem  as  insirucçúes  que   forem  compatíveis. 

Os  Srs  MalaqiiiiiS,  Monir.  Tavares,  e  Ferreira  da 
Silva  asseverarão  que  em  Pernambuco  não  existe  o  par- 
tido que  suppõem  ;  são  Constitucionaes,  e  o  tempo  mos- 
trará a  veracidade  desta  asserção ;  o  mesmo  apoiou  o 
Sr,  \nilcla. 

O  Sr.  Presidente  propoz  que  se  suspendesse  a  dis- 
cussão ;  quí  todos  o:  Sr.  Deputados  tinhão  mostrado  o 
interesse  que  tomarão  pela  união  e  socego  de  todas  as 
Províncias  ;    que  deixassem    ao  Governo  pòr   em  pratica 


as  medidas  enérgicas  ,  e  prodentes ,  que  julgar  acertadas. 
Apptovado. 

Passou-se  3  Ordem  do  Dia  =  o  Governo  da  Ilha  d* 
Madeira  —  :  deiois  de   pequena  discussão  decidio-$e  que 
pelo  que  pertencia  ao  Civil  ,    ficasse  tudo  como  estava  ; 
regulando-se  pOfcni  o  Militar   <;onforme    as  Piovincias  de 
l'ortugiil. 

O  Sr.  Freire  fez  n  segunda  leitura  do  Parecer  da 
Commissão  de  Fazenda  sohre  a  creação  de  hum  Banco 
Nacional  em   Lisboa  (que  5"=   in»prinia). 

Ordem  do  Dia  —  ConstitiiiçSo —  c  na  proíongação 
indicações. —Levantou-se  a  Sessão  ás  duas  horas. 


*■ 


PARTE     MERCANTIL. 

ENTKAUAS    E    SAHIDAS    DE    NAVIOS. 

Kovembro  24.  Entr.  I.igletes  ,  Paquete  Dutjue  it 
Kent  1.",  de  Falmout  em  I4  dias  comi  malla  ;  Chalu- 
pa T/iomáíj  de  Sunderland  em  jo  dias,  com  carvão  e 
garrafas;  Esc.  Ruby ,  de  Pttcrsburgo  em  5Ô  dias  com 
linho. 

Idem  25.  Entr.  Portugaezes  ,  Brigue  Ti/»  ,«  Cor- 
veta Le<i/</a</í ,  de  cruzar  :  Inglet  ,  fcerg.  David,  diTer- 
ra  Nova  ,  com  jOoo  qq.  de  bacalháo  ;  Chalupa  Maria 
Anna  ,  de  Castello  Novo  em  24  dias  ,  com  carvão  e  g.ir- 
rafas  :  Francezes  ,  Perg.  Júlio  ,  do  Havie  de  úrace  em 
28  dias,  em  lastro;  Galera  Apolh  ,  do  Havre  de  Gra- 
ce  em  15  dias:  Russiano  ,  Herg  Maria  Sofia,  dtjact- 
hitad  em  67  dias,  com  taboado  e  aLattáo. 

Idem  26.  Entr.  Portugaez  ,  Hiate  Alegria.^  da  Trr- 
ceira  em  )2  dias,  com  2C0  moios  de  trigo^  i;  de  mi- 
lho, e  14  pipas  de  aguardente:  Inglez,  Berg.  /«rje 
Jana  de  Petersburgo  em  67  dias  ,  com  Jinho  :  Praacet  , 
Escuna  Andorinha,  do  Havre  deGrace  em  18  dias,  com 
jesso  e  fazendas:  Sueco,  Parca  HummeltoJIe ,  de  Aran" 
dal  em  60  dias  ,  com  madeira  :  Dinomorquei  ,  Ber?, 
Bolette  ,  de  Pcenau  em  65   dias,  com   linho. 


# 


Advtrtencia^ 

11 A  siibscripç?.o  para  a  Gazeta  Vniversnl  de 
J.ineiro  cm  diante  se  f;iz  unicamente  em  Lisboa, 
por  3  011  6  inczes  ,  sendo  31^120  réis  o  trimes- 
tre (entrando  1^200  em  papel)  ,  ou  2 :  STy 
metal,  e  GâfOOO  por  semestre  (entrando  2^' -300 
cm  papil),  oti  5:520  metal,  nas  lojaf  de  j^ii. 
toiíio  Fedro  Lopes  ,  ma  do  Ouro  ao  pé  áa. 
do  Diário  do  Governo  ,  de  João  Henriques , 
rua  Augusta  N.°  J  ;  de  Carvalho  .10  Chia' 
do.  de  Carvalho  ao  Pote  das  Almas,  de  Cacfa. 
110  ?Jnchndo  Fratico  na  ma  d.i  Vratn  N."  82  ; 
e  em  c.sa  do  Redactor  ,  Joaquim  José  Pedro 
Lo\,rs ,  rua  da  Prata  .N.»  113.  diri;;! ndo.se  pe- 
lo Correio  Seguro  os  Senhores  Siibscrij)tores 
das  Províncias.  •>■> 


(A'ii   seguiute  falha  daremos  hum  bom  artigo  do  P.   Ma- 
cedo    sobre  a   Propriedade, 


MA     IMPRENSA     NACIONAT,. 


NuMíLíVO     18í). 


Anno  DF.  182L 


GAZET.A  UJVirERS^JL, 

POLITICA,  LITTERARIA,  K  MERCANTIL. 


TERÇA  FEIRA   11    DE  DEZEMBRO. 


O 


1. 1  í;  BO  A   10  de  Dezembro. 


(^Artigo    ;."  do  R,   P.  /.   ./.   de  Macedo^. 
Que  coiía  hc  Propriedade  ? 


Direito  Je  propried-nie  he  aquelle  que  todo  o  Iio- 
inem  tem  de  gozar,  e  de  dispor  de  tudo  aqiiillo  que 
pode  legitiiTumeiíce  adquirir.  Tudo  o  que  o  lioiiiem  )1- 
leíitinuinente  possuir  não  lie  seu  ;  c  a  propriedade,  e  o 
seu  direito  pressupúeni  o  que  lie  seu,  e  não  o  allieio  ; 
a  usurpação  nunca  pôde  dar  direito  de  possuir.  De  to- 
das as  Leis  positivas  a  mais  aiitig.i  he  aquella  que  asse- 
gura ao  homem  a  sua  propriedade  ,  e  ettj  Lei  positiva 
he  o  pri-.neifo  derivado  da  Lei  da  Natureza  ,  porque  ate 
para  defender  a  propriedade  a  Natureza  nos  ensina  a  usar 
do  direito  da  torça  :  com  ella  posso  repellir  a  vioiencu 
que  se  rae  tai  em  me  despojarem  do  que  he  legitima- 
mente  propriedade  minha. 

Este  direito  lie  huitia  consequência  necessária  daquel- 
le  que  temos  de  usar  de  todas  as  nossas  (acuidades  para 
segurar,  sem  prejuiio.de.igual  direito  nos  outros,  a  nos- 
sa conservação  ,  e  tudo  quanto  nos  pertence  ,  e  he  tão 
sagrado  este  direito  que,  conforme  acima  digo,  primei- 
ro nos  vem  da  iXatureza ,  qufi  da  Sociedade.  Todas  as 
Leif  r  e  G^jsciuiiçfies  sociaes,  que  se  chamáo  pactos  de 
Nação  ,  se  encaaiinhão  a  nos  manter  o  uso  dfste  Direi- 
to. Qualquer  que  seja  a  Constituição  de  bum  Povo 
sempre,  para  ser  justa-,^a  deue  considerar,  como  hum 
dos  primeiros  elementos  da  sua  existência  ,  de  sua  du- 
ração, e  prosperidade,  O  ioieresse  que  elle  em  si  traz, 
he  quem  desenvolve  todas  as  nossas  faculdades  ,  todos 
os  pro;;ressoí  <las  Sciencias  ,  ;  e  das  .hirtes,  toda  a  perfe- 
ctibilidade, de  que  somos  capazes,  finalmente,  todas  as 
vantagens  de  que  podemos  gozar.  Atacar,  ou  tolerar  que 
se  ataque  a  propriedade,  \\i  querer  chamar  com  hum 
gtito  só  todos  03  crimes,  e  todos  os  vicies;  he  cortar, 
ou  anniquilar  de  hum  só  »olp€  todas  as  relações,  todos 
os  ti^cplos  da  sociedade  civil  ;  lie  vot^r  hunu  Nação  jiv 
teifi»  á  tiniseria  ,  e  á  rutna  al>so!uta.  .     ■  .  : 

?iHuina  Seita  de  Sofi^fa^  maWitos  ,qu»  tivetía.  poe 
pái,.  mejtre  ,  e  capaiaí<hum  atrabiliário  natural  da  Ci- 
dade de  GíHcir,!  ,  cuja  teim>  era  ir  vrver.  £rm-'os  ursos,' 
sem  que  ,  nem  a  pão  o  podessem  arrancar  das  mais  po- 
pulosas G©Ttes ,    attribuera    a  t^ta  natural   distitKção  do 


Teu  ,  e  de  Mea  o  diluvio  de  males  que  assolío  a  Terra. 
Eisaqui  huma  verdade  ;  C*  1"^  poderei  eu  dizer?) 
A  origem  das  desgraças  da  humana  sociedade  he  a  con- 
fusão destes  direitos  ;  porque  ,  nunca  a  querella  se  le- 
vanta ,  senão  quando  a  cubica  se  arranja  a  violar  os  li- 
mites que  separão  estes  dois  naturaes  Direitos.  —  O  f»c 
he  meu  ,  lie  propriedade  minha  ,  o  que  he  teu  ,  hc  pro- 
priedade tua. — Toda  a  Constituição,  ou  Pacto  social, 
deve  manter  ,  e  não  pôde  ,  nem  deve  destruir  estes  di- 
reitos ;  para  se  conservar  a  si  ,  he  preciso  conservallos  a 
eiles  nos  limites  respectivos.  O  marco ,  que  estrema 
hum  campo  de  outro  campo,  he  »  coisa  sagrada,  que  se- 
para a  amizade  da  inimizade. 

Como  a  propriedade  não  he  para  cada  hum  de  nós 
mais  do  que  a  consequência  do  exercido  das  nossas  fa- 
culdades, e  dos  nossos  meios,  he  preciso  concluir,  que 
cila  he  essencialmente  exclusiva  ;  reduzir  tudo  a  commum^ 
seria  destruilla,  e  procurar,  primeiro  que  tudo,  estabe- 
lecer aquella  igualdade  de  Jacto  que  he  hum  manifesto 
absurdo  tanto  no  estado  natural,  como  no  estado  so- 
cial. 

Na  propriedade  ,  não  ha  mais  que  huma  distincção, 
—  Propriedade  primitiva  ,  e  Propriedade  derivada.  — 
Eisaqui  dito  em  duas  únicas  ,  e  bem  simplices  palavras, 
tudo  quanto  até  agora  tem  dito  os  Publicistas,  e  os  Ju- 
tisperitos  em  tantos ,  e  tão  grossos  ,  e  enormes  volu- 
mes ,  que  vistos ,  assustão  ,  contados ,  confundem  ,  to- 
mados nos  braços  esmagão  a  gente.  Herança  ,  compra  , 
troca  ,  acquisição  por  trabalho  ,  e  iiidtistMa  ,  são  os  ligi- 
timos  ,  e  primordiaes  títulos  da  propriedade  ;  ajuntemr 
lhe,  se  quizerem  ,  Doarão  ^^  se  quem  doar  j  ifpr,  Jegitirnqi 
penhor  daquillo  que  dá.    .  ;;:!£ijp    u   .-.-.i.:. 

■  ■^}'>í\ii.i  sjnBvsUi  t!í8  o 

t  i..'  'J    ■  •  "  r::^  !  ■  ■  ;  -, 

í  ■■SÓ  para  conservação:  do  todo  eu  ipojso- ser  legitiipa'; 
mente  despojado  de  patte  da  minha  propriedade  ,  porqufí 
eu,  como  membro  da  associação  civil,  sou  obrigado, 
para  sua  conservação,  ao  sacriticio  das  minhas  faculda- 
des ,  e  sendo  como  já  disse  ,  a  liberdade  o  attributo  na- 
tural do  homem,  até  de  parte  desta)  se-^ deve  despojar 
para  manter  na  sugeiçáo,  e  obediência  própria,  a  liar-? 
monia  conimum.  Nada  ha  tão  próprio  do  lioiiiern  como, 
o  seu  Sangue  ;  mas  quando  a  Nação  he  assaltada  ,  e  in- 
vadida   por  inimigo  cstranlio  ,    o  Cidadão    te  deve  desa- 


possar   delltf  ,    derramando-o  ;   t    eis-aqui    justificada    a 
Guerra ,  e  sacrificada  com  justiça  a  propriedade. 

Queit.lo. 

Scrn  propriedade  do  Cidadão  a  teu  bom  nome  ? 
He  lijma  pniprrrdadtf  dada  pela  Natureza  ,  autiioriíada 
pela  razão  ,  dcleiuijila  pela  justiça  ,  e  tecotnmcndada  itti- 
mediatameutc  por  Deos  que  nos  manda  ter  liuni  cxtreií^o 
cuidado  eiTi  o  nono  bom  nome  ,  doclaraiKJo  ao  mesmo 
tempo,  qu;  clle  ^ó  vale  mais  que  muitas  riquezas.  Se 
o  trabalho  dá  ao  homem  o  direito  de  propriedade  sobre 
o  fruto  do  mesmo  trahallio  ,  pois  lie  tão  seu  coiro  o 
suor  com  que  o  adquiiio;  com  que  trabalho  adquire  o 
homem  huni  bom  nome  no  meio  da  sociedade  em  qtie 
vive  ?  Comiderem-se  todos  os  estados  da  vida  em  que 
o  homem  póje  permanecer,  quando  em  oualqiier  delles 
de':<.mpenlia  seus  deveres  ,  quaado  cumpre  suas  obriga- 
qôií  ,  quando  observa  ,  c  respeita  suas  leis  ,  por  esta  ir- 
repreheusivel  conducta,  ou  ainda  inais  claramente,  theor, 
e  norma  de  vida,  se  torna  legitimo  proprietário  de  hum 
bom  nome.  Com  verdade  ,  a  maior  riqueza  que  o  ho- 
mem pôde  ter,  he  existir  vantajosamente  no  conceito 
de  «eus  siiiiilliantes.  Com  quantas  fadigas  adquire  este 
nome  o  Negociante  !  A  franqueza  ,  a  IvJa  f é  ,  a  pontua- 
lidade em  todas  as  suas  transacções  lhe  merecem  hum 
bom  nome,  c  lho  adquirem,  e  he  elle  a  sua  mais  sa- 
grada propriedade.  Isto  que  he  para  o  Negociante  ,  he 
para  o  Litterato,  para  o  Soldado  ,  para  o  Artista,  c  pa- 
ra todos  os  membros  ria  sociedade  civiU  Sobre  esta  pro- 
priedade ninguém  tem  direito.  Pôde  a  Justiça  ter  pro- 
priedade da  vida  do  Cidadão  quando  por  seus  deli- 
cfos  o  detpo/a  delia.  Mas  sobre  o  bom  nome  do  iiomem, 
só  elle  conserva  tal  propriedade,  qu-  nem  elle  mesmo 
se  pôde  despojar  delle  sem  infringir  todas  as  leis  da  Na- 
tureza ,  e  he  tão  sagrado  este  direito,  que  podendo  o  ho- 
mem sem  ofFensa  sua  despojar-se  das  suas  riquezas,  não 
se  pAde  despojar  do  seu  bom  nome  sem  renunciar  a  di- 
gnidade de   homem. 

Apparece  na  grande  scena  do  Mundo  liuin  malvado, 
e  desaforado  Periodiqueiro.  Eis-aqui  o  grande  ladrão,  e 
o  grande  assassino  impune  ,  que  despoja  classes ,  e  indi- 
víduos da  sua  mais  santa  propriedade,  que  lie  o  seu  bom 
nome.  Ha  hum  gtande  ,  e  recto  Magistrado,  adquire  es- 
te hum  bom  nome  pelas  mais  sabias,  e  prudentes  pro- 
videncias pafa  a  tão  necessária  tranquillidade  ,  e  seguran- 
ça piildita  ?  Fís  o  assassino,  eis  o  ladtJo  em  campo  glo- 
>.inJo-|lie  atrevidamente  seus  Editaes ,  e  Ordens  ,  mal- 
quiitando-o  ,'  e  enxovalhando  o  seu  nome,  e  de^pfjan- 
do-o  quanto  pôde  desta  Sagrada  propriedade.  Se  he  acic» 
dòr  de  lium  bom  nome  o  que  procura  conter  os'  tfiáos , 
prevenir  os  crimes  ,  vigiar  sobre  a  segurança  publica  ,  e 
individual,  isto  lie  deseii.penhar  bem  as  obrigações  do 
séu  cargo,  o  feriodiqueiro  assassino,  e  ladrão,  lhe  ar- 
rebatii  esta  propriedade,  que  ate  os  mesmos  facinorosos, 
quí  sllfc  leprime,  lhe  reconhecem,  coufessão  ,  é^Teipti» 

«ão.  ..;■■■  .r::: 

O  mister  mai»  trabalhoso ,  perigoso,  e  melirtdrostv 
na  sociedade  civil  ,  he  o  de  Ministro  de  Estado  ;  treine 
á  vista  da  sua  responsabilidade  perante  a  Nação  ,  e  des- 
empenha quanto  cabe  nas  torças  da  capacidade  humana 
o  seu  relevante  emprego  ;  merece  o  respeito  publico  a 
approvação  do  Poder  legislativo,  e  tem  com  justiça  ad- 
quirido hum  bom  nome,  cuja  proprudade  elle  estima 
mais  que  a  sua  mesma  jerarquia  :  eii  o  assassino  ,  eis  o 
ladrão  Perioniqueiro  ataçalbando  este  homem  ,  cravattdo*- 
Hie  hum  punlial  na  sua  reputação,  e  rnuHando-llie  ou 
enxovalhando  o  seu  nome  !  Se  o  Petiodiquriro  reduzido 
ao  seu  primitivo  estado  de  penúria,  e  niciidicidade,.  p»-' 
Ihando  o  almoço  fiado  na  lo)a  das  parras  ,  o  jantar  for- 
tuito em  casa  do  fantarrão  lisongeado  ,  lhe  entrasse  por 
casa,  e  lhe  levasse  ate  a  ultima  caiDiSa  ,  não  lh«  causa- 
ria tanto  damno,  como  lhe  causa  no  roubo  da  firoptie- 
dadc  do  seu  bom  nome.    Fazem-s«   outras  camisas  ,    inai 


como  SC  !;a  de  refazer  a  perdida  reputação,  o  mirecido 
conceito,  e  o  tliesouro  do  bom  nome?  Quem  sabe  s« 
cliegaráó  n  poíteridade  docinnento',  que  o  jintiliquem, 
como  podem  chegar  as  alcivosias  ,  embustes  ,  e  patifa- 
rias ,   que   o  enxovalharão  ? 

Não  ha  pena  que  iguale  a  erformidade  de  taes  deli- 
ctos.     São    invioláveis    as   ptopiiedades  ,    dizem    todas    as 
Constituições    do  Mundo ,    ou    Liberaes ,    ou    Servis  ;    e 
porque   he  tanto,   e  tão  impunemente   violada  a   proprie- 
dade do  bom  nome  ?  O  assassino  ,  e  ladrão  Periodiquci- 
ro ,    quando  dcscairega    estes   goiprs  ,    não    se    considera 
como  hum  criminoso,  mas  como  hum  triunfador  ;    sejãn 
as  calumiiias    tão  grosseiras,    e  as  mentiras  tão  manifes- 
tas como  as   que  expõe  aos   olhos  liã  irrisão  ,  ou  indigna- 
ção publica   esse    miserável  Coqueiro,    que,    pars   vergo- 
nha   dos   Portuguezes  honrados,    também   engrossa   o  ca- 
tálogo dos  Esctiptotes  da  Nação  no  periodo  da  sua  maior 
gloria.    Creio  que   se   não  offende    a   liberdade  ,   fôios  ,   e 
prerogativas    do  Commercio    com  a  prohibição    líe  buma 
fazenda   avariada,   nem  he   fechar  as   portas  de   todo  o  ar- 
ruamento   dos  Bacalhoeiros  apresentar  ainda    para  fora  do 
mar  das  Eerlengas  com  algumas  das  costumadas  pilhas  po- 
dres ;    e   também  creio    que  não  seria  revogar    a  Lei    da 
Liberdade  da   Irtiprens:  ,    mandar  suppnmir    o   Periódico, 
e   Peiiodicos  ,    que  contivessem    manifestos    libellos  infa- 
matotios.     Hum  encarniçado  furiojo  amarra-sr  ,  e   separa- 
le    da   companliia    dos  outros  homens.    Queixa-se  o  lan» 
gtiinario  P»/riigíií7.  ,  que  em  -o  Governo  antigo  lhe   não 
deixavão   imprimir    os  seus  utilíssimos  escritos  ;    e  como 
se  lhe  havia  ,  ou  devia  dar  licença  para  a  impressão  ,  se 
elles  erão  da  Natureza    dos  que  agora  publica?    Não  me 
quero  melter  em  conta,  tempo  chegará  ,  em  que  tu  lhe 
não  fique,    como   costumo,    devendo  nada;    mas  como 
se  havia  de  consentir  que  hum  Lobishomem  vago  ,  e  de 
nenhum  vulto  ,  fizesse  escandalosos  alosarios   a   hum  fiu» 
dente  e  necessário  Edital  da  Polida  ?  Isto  nem  entre  Ca- 
fres, ou  Caraíbas,  se  tivessem  idcí  de  letras  I   Pois  pro- 
videncias regulamentares    não    competem    ao  Chefe    pri- 
tneiro  da  Policia,    que  nenhuma  outra  cousa  he  mais  do 
que    a  boa  ordem    de  luini  Estado    cuja  conservação    lhe 
está  commettida  ?  Qual  he  a  Constiruicão  que  não  man- 
de ter  respeito  ás  Leis  ,  e  aos  Magistrados  ?    Que  indica- 
ção he  esta,  que   promette  isto?    Todos   os  homens  si- 
zudos    estão    cheios    de  temor.    Pôde   prosperar    a  Pátria 
onde    tudrj  grita  ,    e    os  seus  escriptores  nem    ao  menoi 
querem  escutar  a  voz  da  decência  publica  ? 

Quando  Ju^urtha  sabio  de  Ronin  ,  voltou  de  longe 
para  ella  os  olhos,  e  disse  :  Ah\  desgraçodn  Cidade  ,  tu 
te  venderá)  ,  se  houver  i/Hem  te  tompre  '.  E  que  dirtmos 
nós  vendo  f)s  escritores  públicos  vendidos  á  patifiiia,  c 
depois  de  insultarem  classes,  e  individuo»,  insultSo  as 
Leis,  e  os  Magistrados?  Os  que  lhes  obedecem  e  re<- 
peilão  são  cbamldr>s  servir,  e  elles  chamão-se  libemis  ? 
Estamos  em  huma  verdadeira  lubversSo  de  todas  as  idéas, 
e  se  tanto  se  ataca  a  propriedade  do  bom  nome  ,'  gitar- 
dem  bem  todos  a  camisa. 


CORTES. —5ejj<í»   de   K>  de   Deiembro.    152. 

Lida  e  approv.ida  a  acta  da  Sessão  precedente,  o  Sr.' 
Moura,  e  outros  tizerão  huma  declaração  ao  artigo  1  iO 
da  Constituição,  dizendo  que  etão  de  parecer  que  extin- 
cta  a  descendência  do  Sr.  I>.  Jon»  VI  se  declarasse  na 
uieatno  artigo  a  li(  ha  que  se  devia  chamar.  j 

O  Sr.  Cailello  Brtnc*  Montei  declarou  igualmen-í 
t«  ,  C|ue  na  antecedente  Sessão  foi  de  voto  que  na  Ilha 
da  Madeira  se  adoptasse  O  mtsmo  Governo  que  »e  •;- 
nba  approvado  para  as  Ilhas  dos  A;oret  ;  igualmente  o 
Sr.  Àrogõo  fez  declatacúes  sobra  6  mesmo  objecto  :i  de 
todos  se  fez  mci>ç3o  na  acta.  <        ; 

O  Sr.  Secretario  Fel^ueiroi  deo  conta  do  expe- 
diente ;  —  P«'la  Sccretori»  d' Estado  doi  Negocio*  da  Jut- 


ticí  varias  Ofíicios  incluindo  Consulta  do  De»«mbargo 
do  Paço  relativa  i  revista  que  pedem  os  Pcvos  da  Cu- 
taiihcira  ,  Sobre  a  Sciitenqa  proferida  a  fjvor  de  D.  iMj- 
fiaiia  Isohel  Cordeiro  ,  que  se  remettco  a  Comniiísão  de 
Justiça  Civil,  Feh  Secretaria  d' Evtado  dos  Ne»ocios  da 
Fazenda  se  envião  .is  Contas  do  Cjlieção  das  ^'iíaJ  du 
Comarca?  d.:  Ljg,is  e  Lhiimrei  (  a  Comniissão  de  Faien- 
da).  Pela  Secretaria  d' Estado  doç  Negocio*  da  ftlarinlia 
$e  inclue  o  informe  relativo  ds  Provindas  Lhrauiarinas 
(á  Cotnmissão  do  Ultramar)  Pela  Secrerjrij  d' Est.tdo 
dos  Negócios  da  Guerra  se  enviio  alguns  Ollicioi  sohr; 
ohjectoj  da  incima  Repartição  C  *s  tespeclivas  Coiiimis- 
íócs  ). 

Pela  Secretaria  d'  Estado  dos  Negócios  Estrangeiros 
se  responde  .i  Ordem  em  que  se  ordenara  lo  Ministro 
da  mesrna  Repartição  dtsse  os  motivos  porque  não 
cuinprio  o  outro  de  z  de  Outubro  sobre  a  remoção  dos 
Cônsules  Estrangeiros,  e  sublocação  de  outros. 

Houve  alguma  discussão  ,  eni  que  se  ponderou  ,  qu« 
as  razòrs  que  o  Ministro  allega  não  são  convincentes  ,  e 
ate  a  maior  parto  falsas,  opinando  ali'UMi  dos  Srs.  De- 
putados que  íe  devia  estranhar  a  lalta  de  cumprimento 
lia  Ordem  ;  porcni  observando  outros  que  o  Decreto  lie 
mais  extensivo,  eque  se  devia  esperar  pela  sua  decisão; 
decidio-se  que  se  náo  respondesse  cousa  alguma  ao  dito 
Ministro. 

O  Sr.  Secretario  Felguíiroi  mencionou  felicitações 
do  Juii  de  Fora  de  Klardães,  António  José  de  Caiítro, 
e  dos  Membros  da  Commissão  das  Cadeias  estabelecida 
cm  Cíiiiclle  Bi  niicD  ,  que  se  Ouvio  com  agrado  ,  assim 
como  huma  Me  norta  anonyma  sobre  Mjriulia  ,  Commis- 
sariado,  e  outros  ramos,  que  se  enviou  ai  seu  destino. 
Deo  conta  de  huma  representação  da  Camará  da  Cidade 
de  S.  Luiz  do  Maraniião  ,  com  outras  assignadas  por 
d  fferentes  Corporações  Civis  e  Mihrares  ,  a  favor  do 
Governador  Bernardo  Pinto  da  Silveita  ,  o  outros  obje- 
ctos (á  Commissão  de  Constituição). 

Os  Srs.  Alves  ão  Ríd  ,  e  Rixlrigues  Sobral  pozeráo 
sobre  a  Meza  algumas  memorias  sobre  o  ágio  do  papcl- 
moeda  por  Monsenhor  Htrta  ,  e  Outros  objectos  (_i 
Commistáo  de  Fazenda). 

O  Sr.  Secretario  Vrelre  fez  o  chimaniento  do  cos- 
tume i  e  se  acharão  presentes   105    Deputados. 

Ordem  do  Dia. 

Art.  iji."  ''Se  3  Succe<:sáo  da  Coroa  cahir  em  fê- 
mea não  terá  seu  Marido  parte  no  Governo  ,  nem  se 
chamará  Rei,  senão  depois  que  tiver  da  l^ainha  hum 
filoo  ,  ou  filha.  ,, 

O  Sr.  Maldonado  ,  que  deste  artigo  se  náo  podi» 
tratar  ,  sem  que  primeiro  se  decida  ,  se  a  Succestora  da 
Coroa  pôde  cazar  sem  previa  licença  das  Cortes  ,  assim 
como  te  fez  quando  se  tratou  do  Cazamento  do  Rei; 
que  neste  caso  ha  mais  a  differença  da  pessoa  que  ele- 
ge a  da  elegida,  e  discorrendo  sobre  este  objecto  coii» 
cluio ,,  que  a  sua  opinião  era  que  =  a  Rainha  não  possa 
cazar  sem  licença  das  Cortes  ,  e  que  iiestí  ca';o  o  Rei 
tenha  parte  no  Governo  ;  quando  porém  não  preceda 
esra  licença,  as  Cortes  poderáõ  conferir- lhe  este  Poder, 
como  entenderem. 

O  Sr.  Pinto  de  Magalhãtt  opinou  que  em  caso  ai- 
wum  se  podia  admittir  a  enieiída  do  lUiistre  Preopinan- 
te  ;  que  o  Rei  neste  cajo  nunca  pode  ter  parte  algum» 
no  Governo  ,  não  sij  porque  se  oppóe  as  Leis  Funda- 
mentaes  mas  porque  se  dividião  os  Poderes  ,  o  que  fa- 
lia huma  desordem  na  Administração  Publica  ;  mostrou 
depois  que  hum  caso  idêntico  dco  lugar  á  divisão  do 
Império  Romano,  em  Oriente,  e  Occideiite  ,  e  que 
d'abi  data  a  lua  ruina ,  e  concluio  pela  legeição  dj 
emenda. 

Discorrerão  ainda  algum  Srs.  Deputados  ,  e  depois 
de  discutido,  foi  approvado  o  artigo  na  forma  seguinte: 
=  "Se  a  Successáo  da  Coroa  cahit  em  fêmea  nunca  te- 


rá seu  Marido  parte  alguma  no  Govejiio ,  e  só  se  cha- 
mara Rei,  depois  que  tiver  da  Rainha  hum  filho,  ou 
ti:ha. 

O  Sr.  Presidente  propoz  para  a  discussão  a  emen- 
da do  Sr.  Alves  do  Rio,  que  dividio  em  duas  partes  : 
I.'  Se  a  SuccesJào  da  Corna  cahir  em  fêmea,  n;o  po- 
derá cazar  senão  com  hum  Portuguei  :  2.  Precedendo 
para   isso  apprOvação   das  Cortes. 

O  Sr.  Sarmento  apoiou  a  indicaçíio  ,  mostrando 
que  devemos  conservar  o  pondenor  de  nossos  Maiores  , 
felizmente  túo  arraigado  nos  nossos  corações  :  os  Pi>r. 
tugiieies  jamais  consentirão  que  Priiuipes  Estrangeiros 
governem  sobre  elles  ;  e  ainda  que  estes  o  não  lação 
inimedi.iiamente  ,  contudo  tem  tanta  influencia,  que  se 
introduzem  os  costumes  alheios,  substiuindo-se  as  anti- 
gas máximas  alterações,  que  transtornão  a  ordem  pu- 
blica ,  como  succedeo  em  Ueipanha  com  a  entrada  do 
Duque  de  Aiijoii  ,  e  muitos  outros;  accrescentando  que 
os  Portiis^uetes  sempre  tiveiáo  muito  ciúme  de  verem 
tm  Cargos  iminentes  Estrangeiros  ;  que  a^sim  Se  tem 
visto  em  diffcrentes  épocas,  e  muito  principalmente  no 
ultimo  Commandante  Militar  ,  o  que  talvez  concorresse 
muio  para  a  nossa  Regeneração  Politica.  Depois  de 
alguma  discussão  foi  a  approvada  a  emenda. 

Propojcrão  05  Srs.  Sanueuto  e  Macedo  irrdicaçõe-s 
sobre  a  successão  dos  descendentes  estrangeiros,  e  depois 
de  pequena  discussão  foi  approvado  =  que  pessoa  alguma 
estrangeira   possa  subir   ao  Tluono   Portugnez. 

Propoz  igualmente  outra  emenda  do  Sr.  Sarmento  , 
que  fni  approvada  =:  não  terá  direito  á  Coroa  de  Portu- 
gal,  huma   vez  que   acceite  a  da  outra   Nação. 

Art.  122.  "Se  a  pessoa  que  houver  de  succeder  na 
Coroa  tiver  incapacidade  notória,  e  perpetua  para  gover- 
nar, as  Cortes  a  cxclniráó  delia,  concordando  nisso  aí 
duas  terças  partes  dos  Deputados  presentes,  e  preceden- 
do pelo  menos  ttes  discussões  em  diversos   dias.  „ 

Depois  de  alguma  discussão  foi  approvado,  tiiando- 
Ihc  as  palavras  zr  a  excluirão  d'ella  iz:  ,  substituindo-lhe 
as  seguintes  ::  declararão  que  por  esta  fica  excluído  del- 
ia =;  e  riscando  o  resto  do  art.  desde  as  palavras  —  con- 
cordando nisto,  etc  =  até  o  fim. 

Entrou  em  discussão  o  seguinte  art.  do  Capitulo  4." 

Da  menoridade  do  Prineipe ,    Siicceisor    da  Coroa,    c  do 
Impedimento  do  Rci. 

Art.  I2j.  "O  herdeiro  presumptivo  ou  immediato 
Successor  da  Coroa  he  menor ,  e  não  pode  reinar  até  á 
idade  de  dezoito  annos  completos.  ,,    Approvado. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  em  nome  da  Commissão  do 
Commercio  apresentou  hum  projecto  de  Decreto ,  que 
se  lhe  ordenou  sobre  3  admissão  das  Fazendas  A' Ásia  sem 
dependência  de  ir  pagar  direitos  em  Goa  (que  se  impri- 
ma). 

O  Sr.  Borges  Carneira  deo  hum  projecto  de  De- 
creto fundado  110  art.  14  das  Bases  da  Constituição,  in- 
dicando o  meio  de  se  fazer  effectivo  o  direito  de  peti- 
ção (para  segunda  leitura).  Leo  igualmente  o  parecer 
da  Commissão  de  Conuituiçáo  sobre  diíferentes  objectos 
das  Ilhas  dos  Açores  Cq^'^  se  junte  ao  projecto  do  Sr. 
jilves  do  R/ií    para   entrar   em   discussão). 

O  Sr.  Felgueiras  leo  a  redacção  do  Decreto  d» 
reforma  d«s   Auditores.  ~  Approvado. 

Chegada  a  hora  da  prolongação  leo  o  Sr.  Freire 
humi  indicação  do  Sr.  Ferreira  Borges  ,  part  que  se  or- 
dene ao  Ministro  dos  Negócios  do  Reino  «presente  hum 
Plano  para  a  reforma  das  Fardas  Nacionaes  do  Corpo 
Diplomático,  etc,  =  Approvado. 

Leo  igualmente  o  parecer  da  Commissão  de  Justi- 
ça Criminal  sobre  o  requerimento  d»  Simão  Smith  con- 
demnado  as  Galés  por  Contrabando  de  Tabaco  :  houve 
alguma  discussão,  em  que  os  Srs.  Borges  Carneiro,  Fer- 
reira Borges,  e  Daitvs  mostrarão  a  nullidade  d'aquella 
Sentença   :    depois    de  alguma  discussão  foi   regeitado  o 


parecer  da  Gemtnissáo ,  c  c;ire  se   rsmettão  os  autos  pa-  PCEponsAlnlirladr.    Palccio  òc  Queluz    cm  28  dr 

ra  serem  revistos,    snípender.do    a    pena    de  Gatós    que  Moveiiibro  de  ]  82].^^  José  da  <iUva  Cnvvalho. -i 

lhe  foi  impo"!ta  ,  ate  que  se  (íecula  o  nr^ncio.  ■[>; ;i   idcsiim  ciniforniidade  ,  c  data  mutnlis  viu- 

Ordem  do  Dia  i:  Ha-eceres  de  Commissõrt  =  ,  e  na  inncíis    se  ex(>  dio   Forl.iria    ao  Governador  das 

prolon»3ç5o  algumas  indicações.  —  Levantou^e  a  S«são  J„st,i^..,s  ^^  ReLiÇTio  ,  e  Cnsa  do   Porto. 
ás  duas  heras  e  meia. 


--* 


Peçtis  Ofjiclaes. 

-,i  Mnnd.-i  F.ÍHpí  ,  pfli  Secretaria  dTíítido  rfos 
"Nf 'T0CÍ0'i''<"  Jiií:''';^-  i>ai''i'-M>''r  -'O  f'h  Micrll-  r  di 
CiTi  dl  Sni>j)lira9T-ío  que  serve  de  Rrgcdor  que 
as  Corlp.<i  Gtrars,  e  Extr.iordiíiaria»  da  N-ção 
Portu2:ir.:(/  ,  Tonwmdo  <:in  tonsider.^iid  oSíim- 
in-.rio  d- Tcstr-inMiili.is  ir,TiiBiiiitMi!o  ;'<-l,i  .Si-vr«. 
t.iria  dTi^itado  dns  Nfgocfou  de  .IiiMlfM  em  da- 
f.,\  de  27  ('e  Otilubro,  a  que  proccdto  o  Corre- 
gcdor  do  (rime  da  Corte  em  virtude  d. i  Ordem 
d?  17  de  •Setembro  prexinio  pasmado,  acerca  da 
«nppo»tT  conspir,i^'"D  qii  •  a  Junta  do  Governo 
i^a  Tiahhí .  imputou  ao  Conde  dos  Arcos  na  .sua 
conta  de  '20  de  Junho  do  presente  anuo;  e  t(  n- 
^o  juntamente  presentes  a  Memoria  ,  t  docii- 
mento3  jastificalivos  oflVrecidos  peio  m(  i-rao 
Conde,  (!<;  que  tudo  se  mostra  a  falta  de  fun- 
d.imfiilo  d.iqurila  imputação,  em  que  a  .hiivta 
SC  rfporta  a  Cartas,  que  não  manda,  rectbi- 
H.!s  do  Ihn  de  Janeiro  de  Pessoas  que  nem  no- 
nifri  ,  accríscentaiuio  que  o  Conde  vinlii  em 
Cu?todi\  no  Brigi\e  T>e.~e  de  '^Inio,  quando  he 
evidente  pf  r  seus  documentos  qu.-.  vinfia  paTa 
Portugal  Cí.m  .«tia  FilliA  por  lici-nça  do  Princi- 
pe  Re.il  :  RrsolvferrAO  que  o  Con.'e  dos  Arcos 
seja  immediatarocnte  restituido  á  sua  inteira  e 
plVna  librdade:  Km  consequência  do  que  M.-íi. 
da  o  m  sino  Senhor  qtíc  o  .«obredilo  Chancel- 
ler  da  Caíia  da  Stippiica(;ão  ficando  ne^^ta  intel- 
ligeiícia  f.iça  lofjo  expeilir  as  Ordens  nrcessa- 
ths  p-.ra  inteiro  e  devido  cum;'ri(i>ento  doque 
as  Cortes  Gerr.es,  e  F.^ífraordinnrias  da  Nação 
Poríi/»í'(':i  t?m  ordenado.  P.ilacio  di-  Qurluz  cm 
íè  df  iNovíuibro  de  1821.  José  da  Silua  €ar. 
valho.  11 

^  1?  Manda  E LR ci ,  pela  Seoret;)ria  d*Éstado  dos 
ílegóoios  de  Justiça,  participar  ao  Chaticeller 
da  Casa  da  Su.pplicição,  que  serve  de  Rigedor 
para  sua  intelligencia  ,  e  devida  execução,  qiic 
as  Cortes  Gerais,  e  ExtraordiflaTias  da  Nação 
Portugnrzn  Mandiíodrclirar  aosJuize»  que  pa- 
ra a  condí-ranação  d^s  Réos  de  crimes  já  com- 
mettidoSj  a  (pé  Corresponde  a  pena  Capital, 
deVcii)  t(ten)  vista  não  s-ó  a  atrocidade  dos  de- 
lictòs  em  conformidade  do  Decreto  de  12  De- 
zembro de  ICOl  ,  mas  também  o  tempo  de  pri- 
zão  que  houver  decorrido,  a  fim  de  que  com- 
binada e.<;ta  com  aqiiella  circunstancia  se  haja 
do  applicar,  ou  a  peni  tiltima  ,  ou  a  imiiie- 
diata  ;  ficando  porém  os  mesmos  JuÍ7c*  prevê- 
nidos,  de  que  para  o  futuro  níío  di  verá  tfr  lo- 
<5  ir  este  arbítrio,  pois  que  os  íícos  devem  srr 
impreterivelmente  processados,  c  julgados  nos 
termos,  e  períodos,  que  as  Leis  muito  espn-í- 
samente   prescrevem  ,   debaiio   íla- r-ompéleníè 


ENTRADAS    E    SAHIDAS    UE     KAVtO.*. 

Novembro  29.  Entr.  Pertu^uetes ,  Hiate  Previ- 
deiiciti  f  de  Ctrk  cm  10  dias,  com  1922  barris  de  man- 
teiga, 177  decimes,  jO  toneladas  de  batatas,  e  25  ca.n 
nas  ria  beierros  :  Ingleiei ,  li*'g'  Mário,  de  úlaigou 
cnj  4»  dias,  com  fa?endas  ;  Esc. /u/10 ,  i.\>:  Jtneu  em 
22  dias  com  40  toneladas  de  batatas  ;  i-erg.  Ennlif  ,  de 
Bristol  em  }i  dias,  em  lastro:  Sueco,  Esc.  Didatm^ 
de  ^eittwick  em  55  dias,  com  taboado  c  ferro  :  Di- 
namarqiitJ.  ,  Berg.  Trc  Sodcikende  ,  de  Pelerthiirgo  em 
tio  dijs  ,  com  linho  e  lonas  :  Russiaao  ,  Lerg.  Pomoma  , 
de  Peieriburgo  em  80  dias ,  com  linho  e  en.xarcia. 

Jdem  50.  Entr.  liiglez.es.  Chalupa  Fama,  de  Cork 
em  12  dias,  com  775  barris  de  manteiga,  i&O  de  car- 
nes, e  jo  barricas  de  tripa;  Esc.  Fly  ,  da  Terra  Ntnia, 
em  ;j  dias,  com  1  tco  qq.  de  bacalhao  ;  Esc.  ylnna  ala- 
ria ,  do  Livctpool  em  J4  dias  ,  com  fazendas  ;  Eerç. 
Jleit  ,  de  Castcllo  Is  ovo  em  42  dias,  com  carvão  de 
pedra  :  HotUndczes  ,  Gahota  Três  Irmãos  ,  de  Mnaituii 
em  55  díai,  com  120  caixas  de  queijos  e  outros  gene- 
rOs. 

Dezembro  2.  Entr.  Jngletet ,  Berg.  Joii ,  da  Terra 
Kovn  em  50  dias,  com  874  qo.  de  bacdlhjo  ;  Chalupa 
Antiiiotis ,  de  Caitello  Kouo  em  j2  dias,  c.om  carvão 
de  pedra;  EsCt  Frederico ,  de  Liverpool  cm  24  d;a$ 
com  fazendas;  Hunoveriano  ,  Galera  Hanover ,  de  Ar^ 
caitgel  cm  6}  dias,  com  bteo  e  trigo  que  leva  para  Mar- 
telha  e   l.eorne. 


# 


Advertência. 

11  h  subscrípção  para  a  Giieta  VnioerioLàe, 
Janeiro  em  diante  %t  f.12  unicamente  tn\  Lisboa.^ 
por  .'J  "U  (j'  mçzeg  ,  sendo  3^120  réis  o  trímes. 
tre  (entrando  1^200  em  papei),  oii  2:880 
m<trtl ,  e  fi^OOO  por  semestre  i(  entrando  2áf400 
em  paprl),  on  .5:520  metal,  nas  lojas  de  ^/í. 
totho  Pedro  Lf,pes  .  rua  do  O«ro  ao  pé  da 
do  Diário  do  Governo  ,  de  Jprtn  Heniiqiies ^ 
rua  Augusta  N."  1  ;  de  Ça/T^íAo  "•  ao  Chia'' 
do,  de  Carvalho  ao  Valedai^ti^rísJde  Çaelfi^, 
no  Mnchiulo  Frniico  na.fua  dvi'Prrtfa_N.*  8Í ; 
e  em  casa  do  Redactor  ,  Joaquim  José,  T^ro 
hoprs ,  rua  da  Praia  N.*  ll*j  tiirigindo-sc- pe- 
\p  Correio  Segijro  p$._yiíibo.fM..fejiUscril>lojre#. 
«ias  Provinciaí.í>ò  j  «jiiun  oiií  aJjwi  \tS\  o  su^  ;  91 

•■i!   yr"  '  '    >'  ■       r>f:i9VoO  on 

I    =■    ■;■.  ,  ÍSIUnSt.; 

~'4    ,i,._'llT^1fi' '"T.?!   í\\    V.  ■    ::i 

'  I-  :M     o-l)    o.i).i5lít  oito    ir  '• 

(Com  <i  GaiiCta  de  hoj^e  se  dà  ads  Anignaities  hit- 
ma  Caria  (do  P.  Macedo^  dirigida  ao  Patriota  sabre  hiiià 
artigo   rçlativ»  ao   Principal, V\trytiç4,\         ,     .     .    ,1 
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'  G.áZETA  UJVIVERS^IL., 

POLílKA,  LITTERARÍA,  V.  MERCANTIL. 


QUARTA  FEIRA   12  DE  Dl  ZKMBRO. 


G  R  1-B  R  E  T  A  N  H  A. 


Londres    19  di:  I\'ovcml>ro. 


Vimos  diversas  cartas  recebidas  esta  inaríhã  de  Cii/ij- 
iniiíiiiopla  :  só  htima  dclljs  (de  10  de  Outubro)  tem  ai- 
guinas  noticias  importantes,  e  suo  as  seguintes: 


"  V_yot 


Dm  satisfação  vos  annunciamos  que  a  txanquillida- 
de  continua  nesta  Capital,  e  que  os  negócios  ineiliorão, 
aind.i  que  o  coninieri.io  não  tenha  reassumido  grande  acti- 
vidjde. — Não  tememos  Jiostilidades  da  parte  da  Riissiu, 
e  a  causa  dos  Grcget  parece  perdida  ,  ou  quasi.  Elles 
estio  em  disputas  entre  si ,  e  são  espantosos  os  excessos 
a  que   se  entre^ão  ,  segundo  se  dÍ7.  „ 

Recebemos  esta  maniiá  periódicos  Alíiniíes  até  9 
deste  mez.  As  noticias  de  Vicnna  tendem  a  corroborar 
as  esperanças  de  pjz  que  iiáo  tem  cessado  lik  nutrir  as 
pestoas  mais  em  estado  de  serem  disto  btfin  informadas. 
Depois  de  quinze  dias  de  silencio  ,  repete  hoje  o  Mor- 
iiiii^  CliroiiuU  que  lie  inevitável  a  guerra  ;  náo  preten- 
de com  tudo  que  esta  opinião  se  lunde  ent  alguns  factos 
novos  clifgados  á  sua  noticia  Elle  accresccnta  com  ên- 
fase—  "que  não  estão  arranjados  os  negócios  entre  a 
Porta  e  íRuisíj  „  E  quem  disse  nunca  que  o  «stavão  ? 
E  até  elles  estdtem  definitivamente  ajustados,  nenhum 
híimem  ha,  por  bizonlio  que  seja  em  politica,  que  não 
possa  comprehendcr  que  he  possível  que  j.imais  o  este- 
jáo.  Se  isto  acontecesse  ,  e  se  a  guerra  rebentasse  den- 
tro de  alguns  mczcs,  como  podia  isto  invalidar  as  asser- 
çõ;s  por  nós  feitas  de  que  não  havia  moti\o  de  temer 
buma  guerra  na  cpoca  em  que  as  fizemos  ?  As  negocia- 
ções diplomáticas  entrão  no  numero  das  controvérsias 
humanas  mais  subtis  e  escabrosas  ,  excepto  qu.indo  são 
entre  partes  cujas  fofças  são  quasi  equilibradas,  e  quan- 
do ha  pouco  cue  esperar  das  collisóes  e  das  delongas. 
Ainda  lia  outro  caso,  e  hc  quando  a  luta  se  faz  entre  a 
força  e  a  fraqueza;  em  similhante  caso  a  boa  fé  e  a  fal- 
ta de  fé  tem  muita  influencia  para  abbreviar  astutos 
acuivocos ,  e  amb:giias  delongas ;  mas  nenlium  dtstes 
dois  casos  he  applicavel  ãs  desavenças  que  subsistem  en- 
tre a  Pjrta  e  a  Rusiia  ao  presente  ;  por  conseguinte  , 
as  esperanças  bem  fund^d^s  de  hum  momento  podem 
ser  derrubadas  hum  momento  depois  ,  até  que  o  n"gocio 


tenha   realmente  chegado    a  huma  conclusão   decisiva   e 
satisfactoria.   XConrier.') 

As^guta-se  em  os  círculos  políticos  bem  informa- 
dos ,  que  estão  decididas  as  seguintes  mudanças  niiniste- 
tiaes  :  O  Marquez  de  Weh-sUy  deve  ser  Secretario  de 
Estado  da  Repartição  do  interior  ;  Lord  Sldnicutlt  para 
o  Selli)  privado  ;  o.  Conde  Á<:^'estmi>rcUiid  sabe  do  Ga- 
binete, e  licird  Lord  Camarista;  Air.  Canuing  será  pri- 
meiro Lord  do  Alii;irantado  ,  e  Lord  MelvilU  Governa- 
dor Geral  da  ladiíi  \  o  Marquez  de  Biickingham  deve  set* 
Lord  Lugar-Tencntc  Jjt  liUndti^  e  A!r.  Hiikiiiíon  pri- 
meiro Secretario  via  Secretaria  di  ludia  ,  e  com  assento 
no  Gabinete  ;  Mr.  òiotirgcs  Botirnc  substi!'.:ira  Rir.  Cro- 
ker  no   Almirantado.    (^B,  itiili-Mtmitor') 

O  Relatcrio  da  Coinii.issão  da  Cjrnara  dos  Pares 
sobre  o  cominer-io  exteiior  da  ln'^l,iterra  ,  no  que  res- 
peita ao  comnicicio  com  a  I.níij  ,  e  com  a  C.,ifi:i  ^  esta 
impresso.  Ha  luiiis  poucos  ce  annos  que  se  queixão  de 
que  os  estrangeiros  go/áo  i!-j  considerável  porção  deste 
commercio,  ao  passo  que  só  o  negociante  Britar.nico  he 
excluído  pela  Carta  da  Co.T.tanhia  da  Índia.  Esta  Carta 
ou  Priv  legío  só  expirará  em  i8j4;  porém  a  Conimissáo 
insinua  que  se  podem  fa7..-r  arranjos  com  a  Companhia 
para  obter  ao  Commandante  livre  áiGiã  Bretiin/ia  a  ad- 
missão a  anercados  para  elle  inteiramente  novos  ,  ou  os 
ni«ios  de  entrar  em  concorrência  com  os  negociantes  es- 
trangeiros nos  que  já  são  frequentados.  A  actividade  que 
põem  os  Amei ui), 10 5  e  os  Frn«ccicj  em  estender  o  seu 
commercio  nesta  parte  do  Mundo  deve  determinar  o  nos- 
so Governo  a  favorecer  o  nosso  com  todas  as  suas  for- 
cas ,  di'pois  principalmente  que  se  sabe  que  tem  coroa- 
do bom  êxito  as  tentativas  feitas  ultimamente  pelos  Fra/i- 
cei.es  para  estab-^lecerem  relações  conimerciaes  com  a 
Cochiacltinn,    {Biitisli  Press.') 


L  1  S  B  O  A   11   de  Dezembro. 

CORTES. — Sessão  de  11    de   Dezembro,    25  j. 

Lida  e  approvada  a  acta  da  Sessão  precedente,  o  Sr^ 
Secretario  Felgueiras  deo  conta  do  expediente  ,  redu_ 
zindo-se  a  dois  Officios  do  Governo,  i."  relativo  á  crea. 
ção  de  Cadeiras  de  primeiras   letras ,  2.°  relativo  ao  pa„ 


■gamento  cio  solJo  de  dois  rr.eies  a  Jois  Officiaes  viii-.los 
do  Eiazil ,  ij'.!e  não  forão  incluiiios  nas  antecedíntes  re- 
lações. 

O  mesmo  Sr.  Secrttario  mencionou  diias  lejnejeií- 
taçóes  de  Joáo  Xavier  Carneiro  dj  Cunha ,  Procurador 
tij  (^llTlara  de  Otin(ía  ,  em  que  apresenta  o  documento, 
em  que  vem  autliorisado  para  em  seu  nome  beijar  a 
mão  a  EIRei  ,  felicitar  a?  Coites ,  e  requerer  quanto  se- 
ja a  bciTi*d'aquellu  Pt<n-incia.  Nesta  cNposiçáo  dcclsra  o 
dito  Cunha,  que  a  \oz  vasja  t;iie  corrco  n'aqi:clla  l'ro- 
vincia  de  não  serem  admitlidos  os  seus  Reprcsenlajites 
Deputados  vni  Cones  pelas  tramas  de  Luiz  do  Rego 
iiaireto  ,  tiniu  resolvido  seus  Con'iti(u;nte<  a  autlnrizallo 
pjra  que  em  seu  nome  protestasse  a  sua  União  fiiiniçsi- 
ina  ao  Systi-ma  Cnnslitucicnal  ,  e  requeresse  ao  mesmo 
tempo  os  reiriedios  indispensáveis  d  cura  dos  males  gra- 
víssimos, ^ue  aquella  Hrovinc:a  padecia;  e  conclue  que 
visto  terem  chegado  os  Representantes  ,  or:;.'iOS  legítimos 
da  vontade  geral  ,  e  depois  de  se  terem  dado  as  provi- 
dencias mais  acertadas  a  beneficio  dos  opprimidos  Cida- 
dãos daquella  l'rovincia  ,  que  inlallivelmente  terão  pro« 
Huiido  o  desejado  effcito,  nada  mais  llie  resta  que  as;ra- 
decer  submissamente  em  nome  da  dita  Camará  aos  be- 
néficos auihores  de  tses  providencias  ;  e  protestar  alta- 
mente que  aquella  Camará  não  deo  ,  nem  dará  jamais 
liiim  só  passo,  que  não  seja  debaixo  da  direcção  deste 
Soberano  Congícsío. 

A  outra  he  liuma  Credencial  que  apresenta  Manofíl 
Clemente  Cjvalcante  de  Aibiiqiierqiie  ,  da  Junta  de  (jo/o- 
/irt  ,  intitulada  rr  Governo  Constitucional  Temporário  da 
província  de  Pernambuco  :z  ,  authorisandoo  para  vir  a 
l.liboa  tratar  dos  Negócios  d' aquella  Província,  assigna- 
di  em  IçKfliíijjíí  aos  ii  de  Outubro  de  1821  ,  e  huma 
exposição. 

Nesta  exposição  depois  de  ter  extensamente  nar- 
rado as  causas  da  installação  do  Governo  de  Goiana  , 
conclue  :  =  Este  Governo  de  Guiana,  Senhor,  he  quem 
me  envia  á  presença  de  V.  ftlagestade  ,  primeiramente 
pira  que  cu  tenha  a  honra  de  dirigir  em  seu  nome  ,  e 
de  todos  os  habitantes  daquella  Província  ,  as  justas  fe- 
licitaçófcs  que  V.  M.  merece,  e  em  segundo  lugar  para 
reclamar  as  providencias  que  tão  apertadas  circunstancias 
imperiosamente  lequeriáo  ,  c  tendo  por  alta  ventura 
acliad.i  feito  tudo,  quanto  a  Sabedori.i  ,  a  Prudência,  e 
a  Huiinnidjde  podião  lenibrar-se  a  bem  d'dqiie]la  des- 
graçada Província,  nada  mjf;  tenho  a  pretender,  ou 
expor,  senão  o  reconhecimento  efficaz  de  todos  aquel- 
les  Povos  ;  elles  não  cessarão  de  bemdizer  a  mão  bem- 
tazeja  ,  d' onde  dimanarão  tão  copiosos  bens,  essa  mão 
bemtazeja  que -lhes  restituío  o  sonego,  a  paz,  a  própria 
vida. 

"  Eu  toiro,  Senhor,  os  Ceos  por  testemunha  ,  ou 
protesto  na  presença  de  Deos  ,  e  dos  homens  ,  que  0$ 
PcrnnnAucanos  nunca  pretenderão  outra  cousa  mais  ,  do 
que  goiarem  dos  mesmos  bens  ,  de  que  gozão  os  seus 
Irmãos  em  Poriíigtil  ^  embora  a  calumnia,  a  maledicên- 
cia ,  e  a  intriga  tenliáo  forjado  por  dcnegríllos  cem  o 
infame  labco  de  rebeldes,  c  perturbadores  da  União; 
as  provas  da  sua  fidelidade  ,  e  constância  ,  são  mui  so- 
bejas ,  ellas  se  tem  diffusamente  patenteado,  poder  ne- 
nhum os  fará  alterar ,  e  o  tempo  com  evidencia  de- 
monstrará. 

"  (Concluída  portanto  a  minha  missão  ,  eu  volto  ,  e 
volto  já  a  unir-me  aos  meus  Concidadãos  para  disfrutar 
juntamente  com  elles  a  doce  paz,  que  já  agora  estão 
gozando  ,  e  volto  certíssimo  de  que  V.  M.  sempre  os 
contemplará  n'  aquella  classe  ,  a  que  os  seus  heróicos 
leitos  os  tem  elevado  =  í.úina  IO  de  Dezembro  de  1IÍ21. 
—  Manoel  Clemente  Cavalcante  de   Alhiiijuer,jue. 

Manoel  Caetano  doares  ,  Procurador  da  Camará  do 
Kcctfe  ,  que  constando-lhe  pelo  Diário  do  Governo  te- 
rem cliegado  as  devassas ,  a  que  se  procedeo  pelo  assas- 
sino commettido  contra  Luiz  do  Rego  ,  requeria  se  man- 
dasse suspender  a  sabida  daquelles  indivíduos ,  que  ainda 


se  2cbáo  em   l.iibca  ,    temettidos  prezos  por  este   moti- 
vo ([á   C.  de  Constituição), 

Diri;;ii20  se  as  respectivas  Commissóes  duas  tr>emo- 
rias  ,  1.*  de  iernando  da  Costa  Cardoso,  relativa  aos 
Passaportes  ,  seus  vícios  ,  e  0$  meios  de  os  tornar  cara- 
cterísticos dos  máos  ,  e  segurança  dos  bons,  2.^  scbre 
Instrucçjo   Publica,  pelo  Padre  Cypiiano  Pereira  Alho. 

O  General  d.is  Armas  da  Província  ái  Beira  Alta 
fel  huma  representação  para  saber  se  os  cavallos  ,  que 
•em  lazão  do  seu  Cargo  lhe  pertence  ,  e  ao  seu  Ajudan- 
te c.tão  sugciíos  a  Contribuição ,  pois  que  o  (Corregedor 
de  Vi^cu  a^aba  de  lha. lançar  (  remcttida  ao  Governo). 

Feita  a  chamada  acharão-»e  presentes  98  Deputa- 
dos. 

O  Sr.  Salema,  tomando  a  palavra,  disse  que  no 
Tatriotfí  n."  J58  ha  huma  nota  assígnada  por  Cindido 
d'Almeida  Sandoval  ,  que  he  a  maior  calumnia  possível  ; 
e  como  tal\ez  não  tenha  chegado  ao  conhecimento  do 
Governo,  requer  que  lhe  se;a  remettida  para  mandar 
formar  culpa  ao  Calumniador,  procurallo,  e  punillo  con- 
forme as   Leis. 

O  Sr.  Preiídente  lembrou  que  isto  era  da  coaipe-. 
tencia  dos  Jurados  ;  mas  o  Sr.  Petianhn  insístio^  que  te 
perguntasse  ao  Governo,  se  mandou  formar  culpa,  poij 
i,uc  he  huma  conhecida  calumnia  quanto  te  diz  na  refe- 
rida carta. 

{)  Sr.  Vtorges  Cariu-iro  disse,  que  lhe  constava  que 
o  Governo  j-i  niandou  reunir  os  Jurados.  Tendo  o  Sr. 
Pinto  de  Maj^olliãcs  Opinado  que  ao  Congresso  só  com- 
petia nomear  o  'Iribunal  de  Protecção  da  Liiicrdade  da 
Imprensa,  e  ao  Juizo  competente  pertencia  tomar  co- 
nliecimento  dos  seus  abusos  ,  ao  que  o  Sr.  Presidente 
respondeO  estar  dado  para  Ordem  do  Dia  de  amanhã  : 
.poz-se  termo  á  discossão. 

Ordem  do  Dia. 

O  Sr,  jiievedo  Coutinho f  relator  da  Commistão 
Ecclesíastíca  do  EApediente,  mencionou  os  requerimen- 
tos de  Joaquim  António  Flores  ;  António  Alarcellino  da 
Silva  ;  e   F.  .  .  ,  etc. 

O  Sr.  liidoro  Joié  dos  Santos,  relator  da  Commis- 
são  Ecclesiastica  de  Reforma,  deo  o  parecer  sobre  os 
requerimentos  do  P.  António  Francisco  da  Silva  ,  da  Ilha 
da  Madeira  ;  D.  Antónia  Ludoina  ,  Educanda  do  Conven- 
to das  Chagai  ,  de  I.omego  ;  representação  do  Correge- 
dor de  fiícii  relativa  a  outra  do  D.  Abbade  da  Ordem 
de  S.   Bernardo.   Approvdos 

O  Sr.  Presidente  declarou  que  na  Salla  próxima  se 
achava  o  Cliefc  de  Divisão,  Commandaiite  da  Esquadra 
que  conduz  a  Expedição  ao  Kio  ,  que  vem  fazer  a  sua 
despedida  ao  Augusto  Congresso,  para  o  que  dirigia  i 
memoria  seguinte  : 

•'Senhor. —  O  Chefe  de  Divisão,  Francisco  Maxi- 
miliano  de  Sousa  ,  Commnndante  da  Expedição  que  vai 
partir  para  o  Rio  de  Janeiro  ,  e  os  Commaiidantes  dos 
Navios  que  a  compõem  vem  á  Augusta  Presença  deste 
Soberano  Congresso  protestar  a  sua  firme  ,  e  inalterável 
adhesão  ao  Systeina  Constitucional,  que  a  Nação  tão 
heroicamente  tem  adoptado.  ,, 

"  Francisco  Maximiano  de  Sousa  aproveita  esti  oc- 
casião  para  agradecer  com  expressões  do  mais  vivo  reco- 
nhecimento aos  distinctos  e  sábios  Representantes  da  Na- 
ção o  alto  conceito  j  que  sempre  lhes  tem  merecido.  F. 
seguro  nos  principioi  de  Patriotismo,  elle  espera  no  des- 
empenho da  honrosa  Commissão  ,  de  que  vai  encarrega- 
do, adquirir  novos  títulos  á  sua  estima  e  consideração, 
e  vir  em  breve  gozar,  no  seio  da  Pátria,  os  bens  que 
lhe  preparão  os  augustos  trabalhos  deste  Sobetano  Con- 
gresso. Liil/oa  11  de  Dezembro  de  1S21.  —  Francisco 
IVlaximiaiio  de  Sousa  ,  Chefe  de  Divisão  e  Commandante 
da  Expedição.  Joa.]uim  Epifânio  de  Vasconccilos  ,  Capi- 
tão de  Fragata  -graduado ,  e  Commandante  da  Charrua 
Conde   de  Peniche.    João  Bernardino  Gon;aga  ,    Capitão 


de  Fragata  ,  Co:nmar.djnte  da  Fragatt  Rea!  Cariliiu, 
António  Joaquim  do  Coito,  Capitão  Tenente,  Com» 
mandante  \ii  Charrua  Princc2a  Real.  Joaquim  Estanistjo 
^  Barbosa,  Capitão  Tenente  ,  Commandante  do  Transpor- 
te Sete  de  Março.  António  Maximiano  Leal,  i."  Te- 
nente. Tlieodofo  de  Ucaiirepaiie ,  Capitão  Tenente, 
Cominaiiddíite  da  Charrua  Orestes.  Josi  António  iMof 
cellino  Pereira  ,  Capitão  de   Fragata  graduado  „ 

Depois  de  se  ter  lido  a  carta  supra  os  Srs.  Secreta- 
ries F.virt-,  e  Ft/^íiííVrti  loião  da  parte  do  Soberano  C-^n- 
wresso  cumprinicntjr  os  mencionados  Chele  de  Oivisão, 
e  mais  Ofliciaes  ,  úzendo-se  de  tudo  menção  honrosa. 

O  Sr.  Bustos  ,  relator  da  Coninnssão  de  Estadisti- 
ca  ,  deo  o  parecer  sobre  os  requerimentos  de  João  Ri- 
hoiro  d'A!nieida  Campos  ;  do  l^acliarel  Manoel  Pacheco  ; 
e  d»  Gamara  de  Itlixlvo.   Approvados. 

O  Sr.  Riiíeiro  Telles,  relator  da  Commissáo  de  Fa- 
zenda ,  deo  os  pjreceres  seguintes:  Credores  de  Letras 
de  Portaria  do  Commis^sariado  ;  parece  a  Commissão  que 
pela  natureja  dís?a  divida  se  ordene  ao  Ministro  da  Fa- 
aenda  consigne  mensalmente  certa  sonima  ;  c  que  o  Mi- 
nistro prcponlia  qualquer  arbitrio,  que  possa  com  ma:s 
brevidade  satistazer  a  tão  attendivel  empenho:  Josc  Mar- 
tins Pessoa  ,  que  pede  se  lhe  conceda  a  prestação  de 
?:ooO|^coo  annuaes  para  satistazer  a  grande  sonima  ,  de 
que  he  devedor  a  Fazenda  Nacional:  Fernando  António 
Telles  de   Sousa.   ApprOvados. 

O  Sr.  Pinheiro  de  Aievedo  deo  o  parecer  sobre  di- 
versos requerimentos  da  parte  da  Conimíssào  de  Instruc- 
cáo  Publica.   Approvados. 

O  Sr.  Martins  Bastos  leo  ,  como  relator  da  Com- 
missão de  Justiça  Civil,  vários  requeria. entos  ,  que  pa- 
recia a  Commissáo  fossem  indefiridos :  ditos  de  Josc  Mar- 
tins Dias  ;  do  Dezembargador  Joaquim  Ratael  do  Valle. 
Approvados. 

Chegada  a  hora  da  prolongação  ,  leo  o  Sr.  Secreta- 
TÍo  Freire  O  parecer  da  Commissáo  de  Fazenda  sobre  al- 
gumas reformas  na  Admini-.tração  da  Fazenda  na  Bailia, 
Approvado. 

Leo  igualmente  o  parecer  da  mesma  Commissáo  so- 
bre os  quesitos  necessários  para  effectivamente  se  obser- 
var o  Deireto  de  25  de  Abril  relativo  á  venda  dos  Benj 
Nacionaes  ,  e  admissão  dos  titulos  da  Divida  Publica  ,  ti- 
rando os  equívocos,  ou  duvidai  que  possão  suscitar-se  ; 
com  algumas  emendas  foi   approvado. 

Ordem  do  Dia  — Constituição  —  ,  e  na  prolongaç.ío 
—  Eleição  dos  Membros  do  Tribunal  da  Liberdade  da 
Imprensa,  —  Levantou-se  a  Sessão  as  duas  horas. 


PeÇdí  Officlaes. 

"nConstan^o  a  Sii.t  Mngestade  por  conta  do 
Corregedor  d.!  lllia  de  5.  Miguel  que  oGover- 
no  interino  nlli  estab  lecido  não  tó  mandara 
avocar  de  hum  Juízo  Ecciesiastico  rm  que  cor- 
rião  os  ÃUtos  sobre  a  demanda  de  contas  entre 
as  Religios.is  do  Mosteiro  de  Noss  i  Senhora  da 
Esperança  da  Cidade  de  Po///nt  Dclgidfi ,  eJoão 
de  Carvalho  Botelho,  que  fora  Syiidico  daqiielle 
Mosteiro  ,  senão  que  até  eomtnettera  ao  dito 
Corrtgetior  o  conhecimento  ulterior  e  definiti- 
vo daquelie  negocio,  que  já  se  acliav.i  ptrpe- 
tn.Tdo  no  referido  Juízo  Ecciesiastico,  de  cuja 
competência  se  não  podia  duvid.ir,  huraa  vez 
que  o  Mosteiro  está  sugeito  so  Ordimrio  ,  e 
<jue  o  Sy.ndico  he  pelo  mesmo  nomeado:  Man- 
<ia  ElRci  ,  pei.i  Secretaria  de  Estado  dos  Ne- 
gociji  de  Justiça,  declarar  so  Governo  inte- 
rino qtie  não  approvoíi  similhante  procedi, 
ineuto ,  e  que  deve  fazer  restituir  0$  meuciona- 


dos  autos  e  o  conhecímenLo  do  n;gccio  ao  .luiz 
D;legado  do  Ordin.irio  ,  que  o  detiTiuinará 
ci'uio  entender  ;  s.ilva  o  recurso  á  Coro.',  equaes- 
quer  ou  r.  s  que  lotem  legitinios:  e  Manda  ou- 
tioMin  reconimcndar  iio  Governo,  que  haja  de 
empregar  o  si  u  ,  aliás  louvável  zelo,  e  asluzos 
dos  seus  Membros  em  objectos  mais  dii^noí  e  rie 
m.iis  intf>rrísc  publico,  do  que  s3o  ,;s  peniien,is 
intrigas  de  Freiras  e  as  suas  questões  do;nesti- 
cas  ,  que  bem  pouca  ou  nenhuma  atfenção  lhe 
deveriao  n.errcer.  l^alacio  de  Queluz  em  6  de 
Dtzembro  d.- 1821.=:  José  da  Silva  Carvalho.  ■» 

n Sendo  prest;nte  a  Sua  M.^.gestade  a  Conta 
do  Coricgedor  da  Ilha  de  S.  Miguel,  em  da- 
ta de  25  de  Outtibro  próximo  passado  .  «Icrrci 
ds  questões  entre  lium  certo  partido  das  Reli- 
giosas do  Mosteiro  de  Notía  Senhora  da  Espe- 
rniiça  de  Ponta  Delgada  da  referida  Ilha,  com 
hiirn  João  Carvalho  Botelho  Negociante  da  Ci- 
d.dc,  íobre  negócios  da  «judicatura  daquelie 
Moteiro,  qtlc  o  mesmo  Negociante  exercita- 
ra, e  qu'  corri.ne  ijerinte  hum  Juiz  Ecciesias- 
tico, Delegado  do  Ordinário,  a  quem  são  sugei- 
t.;S  as  sobreditas  Religiosas:  expondo  a  duvida 
que  tem  em  executar  as  Ordens  do  Governo  in- 
terino dl  Illia,  p^ra  assumir  o  conliecimento 
de  bimilhanies  n  gocios,  avocaudo-os  do  Juízo 
Ecciesiastico,  aonde  ss  achão  pcrpetuidos,  e 
rclirindo  o  facto  do  rompimento  da  cl  nízura 
praticado  por  alguma»  das  mencionadas  Reli- 
giosas naquelle  mesmo  Espirito  que  as  tem 
animado  ao  desenvolvimento  de  tacs  c^ntcita- 
ções ,  e  as  mtdidas  sobre  dle  tomadas  pelo 
meimo  Corregedor,  e  pelo  (  ommand.iiite  da» 
Arm-ís:  Manda  ElRei ,  p^Ia  Secretaria  de  Es- 
tado  dos  Negócios  de  Justiça,  decl-rar  ao  Cor- 
regedor, que  achou  bem  fundada  a  sua  duvi- 
da ,  e  que  não  deve  ingerir-te  em  assumpto» 
de  tal  natuTiZa,  deixando  o  Juizo  Ecciesiastico 
dfsemljaray.ido  para  o  determinar  como  enten. 
der,  salvo  o  comj)ctente  recurso  á  Coroa;  e 
que  assim  o  manda  lambem  participar  ao  Go- 
verno para  que  fique  nesta  intelligencia  ;  ma» 
ao  mesmo  tempo  n.ão  pode  Sua  Magestade  ap- 
provar  que  se  desse  tanta  entidade  aos  enfados 
das  Freira»,  e  se  tomasse  em  hum  ponto  de 
vista  tão  serio  o  seu  procedimento,  que  pro- 
priamente não  interessava  senão  ás  aiithorida- 
des  Ecclesiasticas.  Pai  icio  de  Queluz  em  õ  de 
Dezembro  de  1821.  =  /oíé  da  Silua  Carvalho,  ly 

liManda  ElRei ,  pela  Secretaria  d'Ectado  dos 
Negócios  do  Reino  ,  qu.-  a  Junta  do  Estado  e 
Casa  de  Bragança  fique  na  intelligencia  ,  para 
assim  o  observar,  de  que  sempre  deve  haver 
Tribunal  ao  menos  luima  Tez  por  Semana,  no 
«aso  de  feriados  seguidos,  para  cvitar-se  o  pre- 
juízo das  Partes  na  maior  demora  da  decisã©  , 
e  expedição  dos  seu?  respectivos  negócios.  Pa- 
lácio de  Queluz  em  3  de  Dezembro  de  1821.= 
Filifjpr.  Ferreira  da  Araújo  e  Castro.  51 

Na  mesma  conformidade,  cdata  se  expedirão 
Portarias  á  Junta  rie  Estado,  e  Casa  do  Infan- 
tado ,    e  ao  Concelho  da  Fazenda  ,  «  Estado. 

V  Manda  ElRei ,  pela  Sccrctaf  ia  de  Estado 
dos  íicgoeios  da  Justiça,  remttler  ao  Correge- 


tlar  da  Comsrca  fie  Ve  <afiel  a  inclusa  eouta  do 
Juiz  de  Fór.i  da  Villa  ck  Amnrmitc,  em  que  leí- 
prcsMit.i  que  (vVcTÍ.iHor  nnif  v.^lho  Kcrviíiilo  de 
Juiz  do  Confftllio  de  Gcií^ijo,  e  o  Juiz  do  de 
Gowu->n  rpcnzárã)  5itisf;izcr  á»;  requisições,  qvic 
lhe  fVz  .  par.i  a  coTuluçâo  de  liuni  jirezo  :  I']  Ha 
j)c.r  bL-m  ordenar  qíié  oref-^rido  Corregedor, 
«i:an»..iido  os  ^liCncio;lado8  \V  riador  ,  <•  Juiz  á 
câmara  daquclla  Cidade,  es  reprtdmida  aspe- 
rameme  em  o  Seu  Ke.il  Nome,  pelo  fac'.o  de 
qiie  se  trati;  e  í.ça  saber  aos  respcctivoii  Jui- 
zcs  q»e  »s  sobr,  ditos  Coiicidlios  hcão  obriga- 
<Joy  comi)  os  oiuros,  i  cumprirem  as  nqm  li- 
ções que  ll.rs  forcri  feitas,  acceitaiido  os  pre- 
zoa,  e  r.iiietteiid<i-os  na  fóiTiit  que  menciona  o 
neíírida  Juiz  de  Fora  na  sua  conta.  P.tl.K-io  de 
Quehr.  cm  4  de  Dezeuibro  de  1821. —Jm^  tia 
Sil-ou  Carvalho. ti 


# ■ 

W  I  S  C  E  L  L  A  N  E  A. 

Está  já  dito  na  parte  deste  Manifesto  impresso  na 
Gazeta  Universal  N."  175  que  as  Notas  publicadas  con- 
tra o  F.xcíI)eiitissinio  Bispo  do  Algarve,  táo  incAtiro- 
:í<is  e  iiidÍL'iia3  ,  como  propria<i  do  seu  autlior,  são  liuin 
aborto  «erado  pilos  doUs  monstros  Ví/iça/if  a  ,  e  Medo; 
m.i^  lie^ieccsurio,  para  conhecer-se  mellior  a  natureza 
do  filho  nascido  de  tSo  bom  consorcio  ,  declarar-se  ago- 
ra que  este  casamento  ,  que  ninitos  tem  por  clandesti- 
no' teve  ,  com  effeito  ,  assistência  de  Paroro  ,  que  tam- 
bém lie  da  geração  dos  Noivos  ;  elle  presidio  ,  como  já 
se  sabe,  aos  espon.aes ;  e  ainda  que  não  publi>:ou  os 
provlanus  ,  consta  comtuJo ,  que  de  mão  coberta  os  deo 
por  hab  litados  para  se  receberem  ;  e  depois  de  ter  dado 
conselhos,  dirigido  os  ajustes,  exagerado  os  interessei 
(jesta  bella  alliança  ,  e  approvado  as  condições  do  con- 
tracto ,  abençoou  o  matrimonio  com  a  benção ,  de  que 
elle  ba  cjpiz, 

E  como  não  havia  ei!e  de  empenbar-se  tanto  neste 
casamento,  solemnÍ7allo  com  a  sua  assistência,  e  con- 
tribuir para  os  preparativos  dos  noivos,  se,  alem  de  «et 
da  i;ilc  de  Vutin/io ,  e  Eraniíia  ,  está  prezo  quasi  peias 
mesmis  culpas  ,  e  vai  buscar  neste  negocio  os  mesmos 
interesses  por  vingança,  e  medo? 

Ainda  que  o  noivado  náo  foi  publico,  houve  com- 
fudo  banquete,  como  he  costume;  mas  não  liyeiâo  a 
honra  de  sentar-se  á  meza,  senão  os  parentes  dos  noi- 
vos ,  Vnliitlio  ,  BranxU  ,  e  Sál/o  ,  e  outros,  cujos  nomes 
calamos  por  ora-  Sentenças  dignas  de  táo  bons  miolos, 
sahiráo  entáo  daquella  asscmbléa  ;  e  no  meio  das  im- 
mensas  farrafs  ,  que  ferviáo ,  soarão  saúdes  importantes, 
com  que  se  solemni/arão  estas   Bodas  :  = 

"  A'  saúde  de  quem  á  força  de  hum  chuveiro  de 
Notas  bem  carregadas  de  pimenta  ha  de  mostrar  que  o 
nosso  l;ispo  he  anti-constitucional ,  e  toniando-o  odioso 
á  opinião  publica,  e  ao  Governo,  o  fará  daqui  a  pouco 
Sihir  do  Algarve,  ficando  assim  vingada  a  atronta  ,  que 
com  o  sequestro  acaba  de  fazer  ao  nosso  incomparável 
Valitilio  ;  e  ficando  ao  mesmo  tempo  removido  o  susto 
de  que  haja  de  tomar-llie  contas  dos  di;iIieiros  da  Mitra  , 
ém  que  nós  também  estamos  entalados  . .  .  „  "A"  saúde 
de  quem  dentro  de  seis  mezes  ,  pouco  mais ,  ou  menos 
ha  de  torn.T  a  ser  VcHor  da  Fazenda  da  Mitra,  e  Cabi- 
do com  a  mesma  illimitada ,  e  arbitraria  administração, 
com  que  o  foi  de>:de  o  anno  de  1814  até  1S18,  para 
felicidade  commum  da  nossa  bemavcnturada  Irmandade.  „ 
"  A'  sau  le    de.  quem  ha  de  pelos    seus   serviços    fazer-sc 


digno  de  succederio  Bispo  actual,  e  que  sendo  da  nos. 
sa  família,  nos  ha  de  por  este  rr.odo  livrar  do  eminente 
perigo  ,  em  que  estamos  de  que  Sc  tomem  contas  do 
passado  em  matérias  de  dinheiro,  e  de  costumes,  e  d© 
que  nos  náo  deixem  viver,  como  tcnios  vivido  até  aqui  ; 
dizer  Missa,  ou  ouvilla  nos  aias  de  preceito,  p.:ra  que?' 
(3onrissío  Kasc^?  Isso  lie  para  outra  casta  de  gente.  Re- 
sidência coral  para  ganhar  a  renda  do  teneficio  ?  Isso  j» 
pTcscreveo ,  basl»  huma  Certidão  de  Medico,  que  faça 
doentes  ,  e  sãos  de  luim  instante  para  o  outro.  Benção 
dos  ares  na  Procissão  de  dia  de  T-odos  os  Santos  ?  Par» 
que  ?  Para  algum  desabusado  ,  que  a  arremedar  ,  ir  parar 
com  os  ossos  degradado  para  o  Caio  de  S.  VicctUe'.  Kóra  , 
"  A'  saúde  de  quem  inventou  o  grande  arbítrio  de  dar 
cabo  do  r.ispo  ,  que  á  pouco  nos  veio  ,  e  de  fazer  saliir 
do  seio  da  nossa  mesma  sociedade  o  liispo  que  nos  ha 
de  governar  a  nosso  geito  :  se  da  outra  vez  se  malogra- 
rão as  nossas  medidas  ,  quando  á  custa  dos  dinheiros  di 
Mitra  ,  e  do  Cabido  se  mandou  lium  Emmissario  ao  Rio 
de  Jiiiieiro  ,  para  la?frmos  nooiear  Bispo  do  nosso  ran- 
cho,  com  procurações  falsas,  desta  vez  pelo  contrario, 
irâo  ha  de  por  certo  laJhar  o  nosso  calculo  :  agora  estio 
as  cousas  mais  bem  pensadas  ,  e  os  caminhos  mais  di- 
reitos ;  basta  que  o  nosso  sócio  se  finga  constitucional 
nos  ossos  ,  e  que  o  nosso  hramco  o  inculqu-^  como  tal 
em  algumas  das  sti.is  eloquentes  notas  ,  se^uio  está  o 
ne^otio-  Sublime  engenho ,  que  dcscobrio  imento  (ão 
feliz  ?  Vá  á  sua  saúde  :  bebamos  todos ,  e  olliem  \i  que 
desta  vez  vai  a  virar.  „ 

Assim  se  acab.uáo  (e  olhem  que  não  he  ficção  este 
discurso  ;  os  testcjos  nupciaes  da  Vingança  ,  e  do  Medo  ; 
e  assim  se  applaudirão  mutuamente  os  dignos  camara- 
cks  ,  e  convidados  de  ter  adiado  o  meio  de  perder  o 
Excellentissimo  Bispo  do  Algarve  ,  para  se  salvarem  do» 
seus  crimes  ,  e  poderem  impunemente  continuar  a  com- 
metter  outros  de  novo. 

(_Continuar-tt-ha.') 


A  K  K  u  K  c  I  o. 

Vende-se  hum  Prezepio    novo  ,   e    bom  ;    quem    o 

quizer  comprar  dirija-se  ao  cimo  da  Calçadinha  do  Alini- 

no-Ueos  ,    K.°  15,    ein    casa    át  João  Baptista    de  Al- 
meida. 


Advertcncié. 

nA  snbscripção  para  a  Gnzcta  Universal  de 
Janeiro  em  diante  se  faz  unic.iinente  cm  Lisbon, 
por  ^  ou  6  mezes,  sendo  .3^120  réis  o  trimes- 
tre (entrando  1^200  em  papel),  ou  2 :  8S(> 
met.il,  e  fiSCOO  por  semestre  (entrando  2^400 
ém  papel),  011  .5 :  ôiO  met.il ,  jias  loj.is  de  An- 
tónio Pedro  Lopes  ,  rua  do  Ouro  .10  pé  d.» 
rio  Diário  do  Governo  ,  de  João  Henriques , 
rua  jiuansta  1S.°  1  :  de  Carvalho  ao  Chia- 
do, de  Carvalho  ao  Pote  dns  Almas,  de  Caeta. 
no  ?-^ achado  Franco  na  rn.i  da  Vmfn  N ."  82; 
e  em  c:.sa  do  i^cdactor  ,  Jonqui,n  José  Pedro 
Loprs,  rua  da  Prata  N.»  11.3,  diripindo-se  pe- 
lo Corrt-io  Seguro  os  Senhores  Subscriptore» 
das  Provincias.  ?i 
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'  iz  o  Correspondottc  de  Nuremberg  que  se  toma  a 
filiar  da  vi.igem  que  lia  de  fazer  S.  ftl.  o  Imperador  á 
Itnliíi  por  Fevereiro  do  anno  que  vem.  O  Congresso, 
que  se  lia  de  juntar  em  Florença ,  occupar-se»lia  parti- 
cularmente  dos  negócios  da  Grécia,     . 

Avisão  de  Riga  que  as  tropas  que  vão  vindo  á  dita 
Cidade  se  conceiítrao  da  parte  da  Livouia ,  Eslhonia  ,  e 
Curlítndia* 

Já  se  tem  noticia  do  substancial  da  ultima  Nota  que 
communicou  a  Corte  de  S.  Peteriburgo  aos  Gabinetes 
das  grandes  Potencias  da  Europa  respectiva  as  suas  diíFe- 
renças  com  a  Porta  Ottomana.  Esta  Nota ,  escrita  em 
forma  de  Circular,  foi  ,  como  se  sabe  já,  O  objecto  d« 
huma  importante  deliberação  no  Conselho  privado  da 
nossa  Corte  ,  em  resultado  da  qual  foi  enviado  a  Hanc- 
vcr  o  Príncipe  de  Metternich.  Esta  viagem  do  Chancel- 
ler  se  fez  com  effcito  tão  repentinamente,  que  não  prc- 
cedeo  o  ir.enor  preparativo,  nem  se  chegou  a  saber  se- 
não depois  da  sua  partida.  O  seguinte  extracto  compre- 
hende  as  vistas  e  as  reflexões  mais  essenciaes  da  dita 
Nota  ,  e  pôde  servir  para  formar  liuma  idéa  do  espirito 
que   a  caracterisa  : 

"  Não  pôde  occultar-se  ,  diz  entre  outras  cousas ,  á 
penetração  do  Gabinete  de  N.  N. ,  que  jamais  se  vio 
o  Gabinete  da  Rnuia  em  huma  posição  mais  favorável 
que  hoje  em  dia  para  obter ,  por  meio  de  huma  guerra 
com  a  Porta  Ottomana,  o  inteiro  cumprimento  das  con- 
dições que  propoz  ao  Divan  pelo  seu  Embaixador  em 
Canstantinopla.  Com  tudo,  anhelando  S.  Al.  I.  de  todas 
as  RajjJíiJ  a  pacificação  da  Europa,  acha-se  disposto  a 
fazer  pela  conservação  da  paz  os  maiores  sacrifícios  ,  to- 
da a  vez  que  os  Gabinetes  Europeos  encontrem  com  sua 
prudência  meios  efticazes  para  conseguir  da  Porta  Otto- 
mana as  indispensáveis  seguranças  de  que  não  se  repeti- 
rão contra  os  Christãos  da  Turtjuia  as  horrorosas  scenas 
de  que  desgraca^iamente  tem  sido  victimas.  Sendo  tal  a 
disposição  de  S.  M.  I.  roga-se  ás  Cortes  F.uropeas  que 
arbitrem  quanto  antes  os  nicios  mais  próprios  para  con- 
seguir o  desejado  fim  ,  e  que  lhe  poupem  deste  modo  a 
necessidade  de  obter  pela  força  das  armas  o  cumprimen- 
to das  condições  que  a  honra  da  sua  Coroa  ,  a  observân- 


cia   dos  Tratados,    a  protecção    da  Religião  Christa ,    e 
da  humanidade  ,  o  obrigáo  a   exigir  da  Porta. 

O  objecto  que  Mr.  de  Xettemic/i  se  propunha  pre- 
encher em  Hanoví-r  consistia  principalmente  em  concor- 
dar com  o  Primeiro  ftlinist:o  da  Grã-rrctanlit  as  medi- 
das que  se  devião  tomar  para  satisfazer  os  desejos  da 
Corte  de  S.  l'etershiirgo ,  a  fim  de  náo  deixar  a  esta 
pretexto  algum  para  roír.per  com  a  Porta.  Desde  a  pri- 
meira confeiencia  que  teve  em  Hanover  com  o  Marquez 
de  Loiídonderry  ,  se  confoiniãráo  ambos  os  IMiiiistros  em 
suas  ideas  e  conceito  sobre  o  estado  politico  da  Europa 
e  complicada  situação  do  Império  Ottomano.  Tudo  o 
proposto  em  nome  da  Corte  de  K/Vn«fl  para  a  pacifica- 
ção da  Europa  loi  inteiramente  adoptado  pela  de  Lon- 
dres ,  e  os  dois  Gabinetes  obrarão  daqui  em  diante  de 
commum  accordo  nos  meios  de  conservar  a  paz  geral  da 
Europa.  A  este  fim  receberão  os  Plenipotenciários  da 
Áustria  e  da  Grã-Bretanha  em  Comtmuinrpla  dos  seus 
respectivos  Gabinetes  instrucções  uniformes  ,  concorda- 
das em  huma  conferencia  particular  entre  os  Primeiros 
Ministros  destas  duas  Potencias  em  Hanovcr.  Assim 
pois,  Mr.  de  Uittow ,  e  Lord  Strangford  apresentarão 
com  a  maior  brevidade  ao  Reis  Effendi  liuma  Nota  pro- 
mettendo  em  nome  das  Cortes  dAustria  e  Grã-Breta- 
iiha  os  seus  bons  olhcios  para  persu.idir  á  Rússia  se  abs- 
tenha de  toda  a  disposição  hostil  contra  a  Tunjuia  mas 
ao  mesmo  tempo  se  requererá  á  Porta  use  de  modera- 
ção e  de  prudente  circunspecção  em  todos  os  seus  ul- 
teriores passos. 

Na  Nota  se  manifestará  que  se  confia  que  a  Porta 
animada  de  lium  sincero  deseje  de  conservar  a  paz  com 
as  Potencias  Christãs,  renunciará  todos  os  meios  de  per- 
seguir os  seus  súbditos  Christãos,  e  procurará  estabele- 
cer a  paz  em  muitas  das  Províncias  Europeas  publicnn- 
do  huma  amnistia  geral  ;  que  alem  disso  se  obrigará  a 
Porta  a  observar  religiosamente  os  Tratados  existentes 
entre  ella  e  a  Rússia.  A  Áustria  e  a  Inglaterra  pela 
sua  parte  tomarão  medidas  ,  como  até  aqui  tem  feito 
para  que  os  seus  súbditos  não  dem  soccorro  algum  aos 
insurgentes  da  Turquia O  Barão  de  Leliteltem,  Em- 
baixador da  Áustria  em  .í.  Petcrsburgo  devia  de  rece- 
ber huma  copia  authentica  desta  Nota,  que  se  ha  de 
ttansmittir  ao  Divan  ,  por  hum  Correio  extraordinário 
despachado  directamente  de  Hanover  por  Mr.  de  Alet- 
tcrnich  ,  e  não  deixará  de  a  communicar  directamente  a 
Wr.  de  Nesselrgde.    Parece  pois  qiie  se  conservará   a  paz 


ao  menos  até  ú  Príjnavera  próxima  ,  porque  o  Inverno 
passará  provavelmente  entre  duvidas  e  negociações.  Se 
se  coi^ervaiá  ou  não  por  mais  tempo  ,  o  êxito  das  ne- 
gociacótfs  e  os  sirccessos  ulteriores  o  dirão  ,  pois  não  he 
da.Ho  a  prudência  liumana  prevello.  Nada  ha  estável  no 
Império  despótico  dos  Tnrcai  mais  que  seus  hábitos  ,  e 
iiiní;uem  pôde  prever  linje  o  que  lia  de  succcder  ánia- 
iiliá.  Constran';ida  a  Porta  a  tomar  iiuma  atlitude  res- 
peitável de  deleina  ú  fjce  da  Ro;/iii,  com  o  fim  a  con- 
ter de  hum.1  invasão,  tem  seSiiido  ,  sejjiindo  dizem,  naí 
suis  disposições  o$  conselhos  da  Inglaterra.  Rriinem-se 
corpos  numerosos  em  diversos  pontos.  Calculáo-se  em 
63^  homens  as  tropas  Asiáticas  que  tem  passado  pelo 
Bolforo  para  a  Eiirvi>a  ;  porém  a  reuniso  de  tantas  tro- 
pas causa  gastos  immensos  ,  e  o  lliesouro  se  vera  com 
o  tempo  na  impossibilidade  de  as  sustentar  sem  augmen- 
tar  os  impostos.  Por  agora  esta  o  Erário  abastado  com 
as  sommas  provenientes  das  confiscações  dos  bens  dos 
Grcgoi  ricos  ;  maí  necessariamente  se  lia  de  ver  em 
íjraiide  apeito  ,  porque  se  não  cobra  quasi  contribuição 
al'.'U:na  nas  Províncias  sublevadas,  e  o  commcrcio  esti 
paralyiado.  Sjo  de  temer  grandes  desordens  di  parte 
das  tropas  Asiáticas  des  de  o  momento  em  que  lhes  fal- 
tar a  p.ic;,i.  (  TiJf/.ij  estas  razões^  e  outras  de  conveiiiea- 
eia  ainda  mais  p:iJerosas  he  natural  tenha  em  vlila  o 
Governo  Turco  para  aniiuir  00  (jue  lhe  projsót  as  Cortei 
■oUladas  "). 

BAVIERA. 

Vliinlch  6  de  Voventbr-o, 

As  cartas  particulares  de  Varsóvia  «  de  Petersbur^ 
eo  insistem  em  diíer  que  a  Rússia  não  quer  tomar  par- 
te no  Congresso  ;  mas  crO-se  que  em  conformidade  dai 
proposições  do  Príncipe  de  Metternich ,  netn  por  isto 
deixará  de  celcbrar-se  hum  Congresso  entre  as  Potencias 
Alemãs  em  que  ha  de  intervir  a  Inglaterra  por  moti- 
vo do  Hanovcr.  Debaixo  deste  aspecto  não  se  pôde 
ollnr  esta  medida  como  destructora  da  harmonia  dos  Ga- 
binetes, que  pelo  contrario  sulisiste  a  despeito  dos  par- 
tidários da  desordem.  A  alliança  dos  Príncipes  tinha  por 
objecto  a  conservação  de  seus  direitos  contra  as  empre- 
zas  dos  partidários  da  desordem.  A  alliança  dos  Prínci- 
pes tinha  por  objecto  a  conservação  dos  seus  direitos 
contra  as  empre?as  revolucionarias  ;  e  relativamente  a 
isto  he  açora  mais  estreita  que  nunca  esta  alliança.  Po- 
lém  se  o  curso  dos  successos  for  causa  de  novas  relações 
entre  os  Eaados  ,  como  já  tem  succedido  por  causa  dos 
negócios  da  Gnviíi,  e  se  estas  relações  se  dirigem  a  ou- 
tro objecto  diverso  ,  naturalmente  se  infere  que  não  se 
pôde  formar  idéa  segundo  os  princípios  da  dita  alliança. 
Os  Gabinetes  temse  unido  contra  os  seus  inimigos  com- 
niuns  ;  inas  existem  alguns  interesses  que  nada  tem  que 
■ver  com  estes  inimigos.  Pôde  haver  por  tanto  diver- 
gência de  opiniões  entre  os  Gabinetes  sem  que  o  parti- 
do revolucionário  possa  prometter-se  cousa  alguma  favo- 
rável á  sua  causa.    ((?.  de  Madrid.") 


LISBOA42  de  Deíe.iibra. 


As  folha*  do  Correio  de  hoje  nada  adiantao  notá- 
vel ;  ElRei  á'  Hcipanha  Toltou  do  Escuríal  para  Madrid 
com  toda  a  Real  Família  no  dia  4  do  corrente  no  meio 
do  costumado  applauso.  Duvida-se  muito  da  realidade  da 
notícia  da  tomada  de  Lima. 


Artigo  do  Jornal    dos   Debates  transcrito    no  Correio    de 

Londres  de  9  de  Maio  de    180O.  —  Vol.    47. 
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Jfoticl^  :  ~  solre  o  Cardeal  Chiaramonti  y  ho}t   Papa 
(Pio  VII). 

Gregório  Chiaromonti  ,  de  liuma  família  nobre  de 
Ceiena,  entrou  de  mui  tenra  idade  na  Ordem  dos  B<- 
nedlctlnos.  Professou  com  distinccão  a  Theolooia  è  se 
fez  notável  entre  os  anti-jansenistis.  Aj  perseguições 
tjue  elle  aturou  aos  seus  Prelados  obrigarão  Pio  VI  ,  seu 
parente,  a  fnello  Kispo  ,  e  depois  Cardeal.  Chlaramonti  ^ 
ou  simples  Mcnge  ,  ou  condecorado  com  a  purpura  ,  foi 
sempre  estimado  pela  sua  pureza  de  costumes,  pelo  seu 
desinteresse,  e  pela  sua  moderação.  O  Sacro  Collegio 
diffiíiiltosamente  poderia  fazer  melhor  escolha. 

Pa'a  se  formar  huma  idca  exacta  do  seu  caracter, 
e  dos  seus  piii  tipos,  por  certo  se  pergimtara  ,  qual  foi 
o  seu  procedtr  durante  a  Revolução.  Chiaramonli  jun- 
tando muita  dexteiidadc  a  hum  modo  insinuante  ,  soube 
amoldar-se  ás  circunstancias,  sem  declarar  o  leu  verda- 
deiro sentimento,  sobre  0$  princípios,  que  vogávão  nes- 
se tempo.  Quando  os  franceies  invadirão  pela  primeira 
vei  a  Roma^iia  ,  elle  se  mostrou  mui  sollicito  para 
conter  os  habitantes,  e  pare  que  0$  FranceiCi  fossem 
bem  recebidos.  A  sua  casa ,  e  a  sua  meza  estavio  ao 
dispor  dos  Ofticiaes  ,  e  algumas  vezes  foi  visto  passear 
com  ellís  na  Cidade.  Soube  pelo  seu  comportamento 
ganhar  a  confiança  dos  Franceies.  Quando  rebentou  • 
insurreição  de  l.ugo  dirigio  Carias  Pastoraes  aos  insut- 
gentes ,  e  mandou  lhes  medianeiros  para  os  induzir  • 
que  depozessem  as  armas  ;  passos  e>tes  aue  sahírão  bal- 
dados. Foi  mais  bem  succedido  com  o  General  Àugergu  , 
que  em  altenção  aos  seus  rogos ,  poupou  aquelles  rebel- 
des. 

Quando  se  formou  a  Republica  Ciipadaiia  ,  Chiará' 
monti  teve  a  maior  influencia  nos  Comlcits,  e  fez  ele« 
ger  no  seu  departamento  sujeitos  que  estavão  3  sua  de- 
voção. 

Sob  o  Governo  da  Republica  Livalpina  publicou 
buma  Homilia  (*)  ,  em  a  qual  usando  de  algumas  passa- 
gens <^i  Escritura,  fjzia  duvidosa  a  compatibilidade  da 
Religião  Catliolica  Romana  com  o  Governo  Republicano. 
O  Ministro  da  Policia  Geral  informou  o  Directório  ,  mal 
Chiaromonti  teve  poderosos  protectores  ,  e  não  foi  re- 
movido da  sua  Diocese  ,  como  o  tinha  lido  o  Cardeal 
Mattei   pela   mesma  causa. 

No  momento  em  que  recomeçava  a  guerra  na  Ifj- 
/i* ,  foi  interceptada  huma  correspondência  de  Chiara- 
monti  com  os  Cardeaes  Giovonetti  e  Mattei,  a  qual 
continha  huma  Circular  ,  que  estas  Eminências  tinhão 
conceitado  endereçar  aos  Curas,  para  lhes  ordenar  que 
cxhortassem  os  habitantes  a  pegar  em  armas  a  favor  da 
Religião  ,   e   do  Imperador  de   Alemanha. 

Apenas  os  Franceies  evacuarão  a  Romagna  ,  Chia- 
ramonti  publicou  huma  Pastoral,  em  que  exhortava  o 
seu  rebanho  para  que  obedecesse  aos  novos  Conquistado- 
res, que  Deos  linha  enviado  para  restabelecerem  a  Re- 
ligião. Tendo  os  FranccíCs  feito  huma  incursão  na  Re- 
tnagna  ,  elle  não  cbstante  a  sua  Pastoral,  foi  sahir-Ihes 
ao  encontro  com  o»  Magistrados  de  Imola  ,  e  não  foi 
mal  recebido. 

Deste  proceder  de  Chiaromonti  se  páde  conjecturar 
^e  elle  não  adoptará  medidas  violentas  ,  menos  que  se- 
ja obrigado  pelos  colllgados  ,  e  que  saberá  accommodar- 
se  ás  circunstancias. 

Ç')  Omella  dei  Cltiadlno  Cardinal  Chieramonli , 
Veseevo  dlmtla.  Eis  ai  circuostancias  em  que  foi  publi- 
cada. 


CORTES. — Scjs.lo  (/c    12   </í    Vízeiíibrô,    154. 

Atrerta  s  Setiio  ,  e  não  se  sclundo  presente  a 
acta,  deo  conta  o  ^r.  Secretario  tcl^ncirm  rio  expe- 
•diente  ;  sendo  o  mau  notarei  os  Officios  que  pela  Se- 
cretaria d'Estído  dos  Negócios  da  Marinira  se  publicarão  : 
l.°  incluindo  huma  reiação  de  Otlkiaes  que  o  Governo 
Provisional  d.i  Ea/iia  promovco  para  a  Marinlia  Nacio- 
nal, quando  se  fez  o  atnijmeiíto  na  niesii;a  Ptovinci.i  , 
cujos  Officiaes  requerem  a  confirmação  das  suas  Paten- 
tes (á  Conimissáo  de  Warinlia  )  :  2.°  em  que  o  Miiustru 
paitecipa  terem  cliegauo  as  Ciiarruas  S.  Jti'10  J^lagnani- 
77)0,  e  Piincii.i  ,  e  a  Corveta  Coiiititiiiçiio ,  trazendo  a 
seu  liordo  os  Pt-putados  pela  Província  da  B,ifiiit  ;  e  pe- 
Ja  Parte  do  Keeisto  consta  estnr  n'aquella  Província  tu- 
do em  socego  (  ficarão  inteirados  ). 

Pela  mesma  via  se  receberão  Otficios  da  Junta  Pro- 
visional do  Governo  da  Hahia  ,  sendo  o  primeiro  a  se- 
gunda via  d,i  conta  de  3;  de  Agosto  relativa  á  delibe- 
Ticão  que  tornatão  de  se  proceder  3  eleição  dos  Depu- 
tados ,  sem  i  concorrência  ái  Província  da  J acubina  ,  pe- 
la sua  grande  distancia ,  e  o  segundo  partecipa  a  con- 
clusão das  mesmas  eleições  ,  incluindo  a  acta  da  Junta 
Eleitoral,  e  mais  documentos  a  ella  relativos,  coiicliiin- 
do  que  falta  o  Deputado  da  Jacohhui ,  que  só  poderá 
chegar  a  Portugal  para  o  mez  de  Alaio,  ou  Junho  (a 
Commissáo  dos  Poderes). 

Pela  mesma  via  se  recebeo  luim  Officio  da  Junta 
Provisional  da  Província  das  Alní;i<as  em  data  do  1."  de 
Agosto  ,  em  que  repete  as  suas  tsHcitaçjes  ao  Soberano 
Congresso  ,  e  partecipa  que  n"aqueila  occasião  partião  os 
Deputados  da  mesma  Província  (ficarão  inteirados). 

Igualmente  se  deo  conta  de  liuma  representação  da 
Cidade  de  S.  Paulo  d~i  Assumpçõo  de  Loauita  com  i  j 
assignaturas  em  data  de  7  de  Setembro  ,  em  que  se 
«jueixa  do  actual  Governador,  o  qoal  não  só  não  man- 
dou jurar  as  Bases  da  Constituição,  mas  que  tem  toina- 
<lo  todas  as  medidas  para  impedir  o  desciivolvimeiíto , 
ou  progresso  do  Systema  ConstitiicionaJ  ( temettido  ao 
Governo  para  dar  todas   as  providencias  sem  demora  ). 

Deo-se  a  direcção  competente  a  buma  representa- 
ção que  de  J.oanda  em  data  de  I5  de  Agosto  envia 
Francisco  António  Rodrigues  ;  assim  como  do  mappa  de- 
BKinstrativo  do  Terreiro  Publico  desta  Cidade  do  mez 
de   Novembro. 

Feita  a  chamada  achárao-se  presentes  lOl  Srs.  De- 
putados. 

Ordem  do  Dia. 


Artigo  12).°  "Se  no  momento  da  vacatura  da  Co- 
roa não  se  acharem  reunidas  as  Cortes  ,  se  reunirá^  logo 
extraordinariamente  para  elegerem  a  dita  Regência.  Em 
quanto  o  não  fizerem  regerá  o  Reino  huma  Rrgenci» 
Pro\isional,  composta  de  cinco  pessoas  ;  convém  a  sa- 
ber :  da  Rainha  ftlãi  ,  dos  dois  Deputados  da  Deputação 
Permanente  mais  antigos  ,  segundo  a  ordem  porque  fo- 
rão  nomeados  para  «  Deputação,  e  dos  dois  Conselhei- 
ros d' Estado  mais  antigos.  Não  havendo  Rainha  Mãi 
entrará  em  lugar  d' ella  o  Irmão  m,-.is  velho  do  Rei  de- 
funto, e  na  sua  falta  o  terceiro  Ccnstlliriro.  Esta  Re- 
gência será  prezidida  pela  Rainha,  em  falta  d' cila  pelo 
Irmão  do  Rei  ;  e  não  o  havendo,  pelo  mais  antiso  Meir^- 
bro  da  Dcputaçio  Permanente.  „  Approvado  com"^  peque- 
nas emendas  na  redacção. 

Artigo  126."  "A  disposição  dos  dois  artigos  ante- 
cedentes tambeni  haverá  lugar  quando  o  Rei  por  algu- 
ma causa  fysica  ou  moral  se  impr<sibilitar  para  "ov^èr- 
nar,  devendo  nesse  caso  a  Deputação  Permanente  pro- 
ceder em  conformidade  do  artigo  ico.  Porem  se  o  im- 
pedimento do  Rei  durar  mais  de  dqis  annos,  e  o  Suc- 
ccssor  inimediato  for  de  maior  idade  ,  as  Cortes  o  pode- 
laó  nomear  Regente  em  lugar  de  Regência.  „  Approva- 
do, accrescentdndo  á  palavra  permanente  =  colligir  as 
iutormaçries  necessárias,  e  declarar  que  ella  existes: 
ommittindo-se  ó  resto   ate   artigo   100. 

Artigo  127.°  "Assim  a  di'ta  Regência 'Permanente  , 
como  a  Provisional,  antes  de  serem  "installadas  ,  e  bem 
assim  o  Regente  no  caso  do  artigo  antecedente  presta- 
rão o  juramento  declarado  no  artigo  108.°,  ao  qual  se 
acaescentará  a  clausula  =  de  fidellidade  ao  Rei  =.  Au 
juramento  da  Regência  Permanente,  se  accrescentará 
alem  disso  =  que  entregará  o  Governo  logo  que  o  Sl 
cessor  da  Coroa  chegue  á  maioridade  ,  ou  cesse  o  ir 
pedimento  do  Rei.  „   Approvado  com  huma  emenda. 

Os  Artigos   128.",    129.°,  e   ijo"  fotáo  approvados. 

O  Sr.   Pinlo  de  MjgaUiáei    offereceo    hum    addita- 

inento  :  =  o  Tutor   í^estamentario  ,    ou   Natural    nunca 

poderá  ser  aquelle  que  tem  direito  de  succeder  ao  Thro- 

no  immediatamente.  =:  Approvado. 

O  Sr.  Pesianha  offereceo  outro  :="  Sendo  o  Rei 
menor,  não  poderá  contrahir  mattímcnio  sem  consenti- 
monto  do  Tutor,  c  approvaçáo  das  Cortes.,, 

Capitulo    j." 

Dos  Secretários  e  Conselheiros  d'Eiiada, 


Mic- 
im- 


Art.    ijl. 
vem  a  saber  : 


Haverá  seis  Secretaries  d'Estado  ;  con- 


Art.  124'  "  Portanto  se  neste  tempo  vagar  a  Co- 
roa ,  as  Cortes  estando  reunidas  elegerão  logo  huma  Re- 
gência composta  de  cinco  Cidadãos  que  estejão  no  exer- 
cício de  seus  direitos ,  dos  quaes  será  Presidente  aquelle 
que  as  mesmas  Cortes  designarem.  ,, 

O  Sr.  Vasconeellos  tomando  a  palavra  disse  que  ap- 
provava  a  doutrina  do  artigo,  addicionando-se-lhe  =  que 
jamais  possão  entrar  como  Membros  da  Regência  Estran- 
jjeiros,  ainda  que  tenhão  obtido  Carta  de  Cidadão  =: , 
isto  pelas  razões  ponderadas  quando  se  excluirão  de  ser 
eleitos  Deputados  em  Cortes  ;  accrescentando  que  se 
não  designasse  o  numero  certo  de  Membros  ,  deixando- 
se  livre  a  escolha  ás  futuras  Cortes. 

O  Sr.  Martins  Bastos  discorrendo  sobre  a  doutrina 
do  artigo,  e  attribuiçóes  do  Conselho  d' Estado  ,  con- 
cluio,  que  em  lugar  de  se  nomear  Regência,  se  eri- 
gisse o  mesmo  Conselho  d'Estado  em  Regência. 

Os  Srs.  Serpa  Machado  ,  Puito  de  Magalhães  ,  Pi- 
mentel Maldonado  ,  Moura,  e  outros  opinarão  sobre  es- 
te objecto,  e  julgando-se  discutido  foi  approvado,  ac- 
crescentando =  composta  =z  de  j  ou  ;  MeHibros  ao  arbí- 
trio das  Cortes  zr  ,  e  adiante  da  palavra  =  Cidadãos  =: 
naturaes  deste  Reino. 


O  dos  Negócios  do  Reino. 

O  dos  Negócios  da  Justiça. 

O  dos  Negócios  da  Fazenda. 

O  dos  Negócios  da  Guerra. 

O  dos  Negócios  da  Marinha. 

O  dos  Negócios  Estrangeiros. 

"  As  Cortes  assignalaráõ  por  hum  regulameoto  par- 
ticular os  negócios  pertencentes  a  cada  huma  destas  Se- 
cretarias ,  e  poderáó  fazer  nell.is  as  variações  que  o  ten>- 
po  exigir.  ,,  Houve  alguma  discussão ,  em  que  o  Sr. 
Braamcamp  opinou  que  este  objecto  podia  ter  muita  va- 
riação ,  e  por  isso  se  devia  ommittir  na  Constituição. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  opinou  que  nunca  pode- 
ráó deixar  de  se  conservar  as  divisões  das  Secretarias  \ 
por  tanto  se  deve  approvar  a  divisão,  deixando  ao  Po- 
der Executivo  a  applicaçáo  dos  Secretários  a  huma  ,  ou 
mais  Secretarias  ,  segundo  a  variedade  de  circunstancias. 
—  Assim   foj    approvado. 

O  Sr.  Secretario  Queiroga  leo  dois  pareceres:  o  l.° 
da  Commissáo  de  Fazenda  sobre  a  quarta  parte  da  ven- 
dagem do  Terreiro  para  o  Hospital  de  5.  José  (appro- 
vado): 2."  da  Justiç-,  Civil,  relativo  a  certas  dispen- 
sas. Approvado. 


o  Sr.  JKibilro  T,:llci ,  em  nome  da  Commiçsáo  de 
Fazenda  ,  apresentou  liunia  indicação  para  que  se  Ordene 
ao  Ministro  da  Fazenda  =que  dos  fundos  applicados  a 
cada  luima  das  Caixas  dos  juros  se  não  distraia  somma 
alguma  para  outro  objecto. 

O  Sr.  Vcriiandei  Thoiuái  opinou  que  isso  he  a  Lei, 
se  ha  alguma  em  contrario  se  deve  diminuir  pata  cas- 
tigar o  culpado  ,  quando  não  regeitar-se.  Foi  repeitada. 
O  Sr.  Xiivicr  Moiitiiro  íei  hiima  indicação  para 
responsabilisar  as  Aiitlioridades  Subalternas,  quando  se 
lhe  derem  ordens  contra  Leis  anteriores  ,  ou  Decrctoj 
do  Congreí?o. 

Chegada  a  hora  da  prolongaçáo  ,  passou-s«  i  elei- 
ção dos  Membros  do  Tribunal  da  Protecção  da  Liber- 
dade da  Iniprejisa,  e  sjhio  em  i.°  escrutínio  com  plu- 
ralidade absoluta  J tsc  Portelti  com  5 1  votos  ;  ficaráo 
para  entrar  em  segundo  cscrutinto  na  hora  da  prolonga- 
(jSo  de  amanhã  , 

O    Dezembargador    José    Izicioro    Gomes     da    Silva 

dom 4*5  votos. 

João  Bernardino  Teixeira jS 

João  Pedro   Ribeiro ji 

Roque   Francisco   Furtado  de  Meilo       .      jt 

Gregório   José  de  Seixas 24 

António  Xavier  de  Seixis  .  .  ,  .  25 
Francisco  Manoel  Palmeiro  ....  22 
Francisco  Ribeiro  dos  Guimarães      .     .     21 

Ordem  do  Dia  =  Projecto  para  o  Banco.  —  Levan- 
tou-se  a  Sessio  ás   2  hotas. 


Pffii/  Officiaei. 

»anda  ElRci ,  prla  Secretaria  de  Est  ido  dos 
Negocies  da  Marinha,  remetter  ao  Concelho  do 
Almirantado  para  eua  devida  intclligencia  a 
copi  i  inclusa  do  Officio  dirigido  da  Provincia 
do  Rio  de  Janeiro  pelo  Commarvdante  do  Ber- 
gantim Procidencm  o  Capitão  Tenente  Antó- 
nio Gabriel  Pereira  Pessoa  ,  no  qtiai  relata  o 
combate  qnc  teve  com  hum  Bergantim  Cors.irio 
ao  Sul  das  Ilhas  di;  Calo  Verde  no  dia  8  de 
Agosto  próximo  passado,  cujo  Bergantim  an- 
d.iiido  em  companhia  de  huraa  Corveta  ,  tsta 
pelo  seu  menor  an'iamento  Ckit.iva  bistaiite  dis- 
taiiciíidi  na  occasião  do  combate  ,  que  durou 
duas  hor.ss  e  meia,  do  qual  pôde  conseguir  re- 
tirarsj  .iquflli;  Bergantim  para  barlavento  , 
em  r  zão  de  ser  m  iis  velleiro  ,  e  como  s«  po- 
zeste  fora  do  combate,  e  já  com  bastante  ava- 
ria, a  esperar  a  reunião  da  Corveta,  fez  o 
dito  Commandantc  toda  a  força  de  vella  ,  sof- 
"frendo  com  tuío  ,  logo  que  se  eflcctuou  a  reu- 
nião ,  bastante  figo  |)ela  popa  ,  até  qtie  naet- 
tcndo-sc  a  noute  ,  pelos  diíTerentes  rumos,  c 
manobras  que  fez,  conseguio  no  dia  seguinte 
vtr-se  muito  distauci.ido  da  Corveta,  não  se 
atrevendo  o  Berg.intim  ,  que  se  achav.i  mais 
próximo  abarlaviiito,  a  travar  novo  combate  ; 
e  então  se  retirou  seguindo  a  sua  vingem  ao 
Rio  de  Jaiidro  na  conformidade  d.]S Ordens' que 
tinha  recebido,  e  aonde  chegou  no  dia  IG  de 
Setembro  passado.    O  mesmo  Commandante  no 


dito  ícii  Officio,  expõe  o  denodado  valor  qnc 
mostrarão  os  seus  Officiaes  ,  e  toda  a  mais 
Guarnição  n.  qnelle  Combate  ,  do  qinl  resultou 
íicrf  m  cinco  feridos  e  iium  delies  graveiiienle, 
e  o  Bergantim  com  l>astante  avaria,  o  que  o 
Coiicellio  do  Almirantado  deve  ter  cm  CDnteiH. 
pla(,ão,  mandando  fazer  as  competeiiies  iiol;.s 
nos  assentos  daquelles  Officiaes.  Palácio  dt,- 
Queluz  em  O  de  Ucsembro  de  1821.—  Joaquim 
José  Monteiro  Torres.  11 

11  Manda  ElHei,'pela  Frcretaria  dTstr.do  do<i 
Negócios  da  Guerra  ,  participar  ao  Brigadei- 
ro Joití  Corria  de  Mello  ,  que  pela  grande 
confiança  que  tem  na  sua  pessoa,  e  no  bem 
que  elle  tem  servido  a  Nação,  e  S.  Magestade 
era  todas  as  circunstancias  ;  llouve  por  be;n 
Noraeallo  Governador  das  Armas  da  Provincia 
de  Pernambuco  ,  em  lugar  do  Brigadeiro  7ojff 
Maria  de  Moura  ,  que  o  Mesmo  Senhor  teai 
destinado  para  governar  a  do  Varrí-.  o  que  Siu 
Magestade  Ordena  se  lhe  communique  em  quan- 
to não  te  lhe  expede  ,  prla  mesma  Secretaria  , 
a  C.irta  Regia  da  dita  Nomeação,  por  ser  dn 
grande  interesse  para  o  Serviço  Nacional  e  R. 
qne  o  mesmo  Brigadeiro  faça  as  possíveis  di- 
ligencias  por  apiomptar-se  para  partir  para 
aquelle  destino  n.i  Esquadra  que  ha  de  condu- 
zir a  Tropa  Expedicionária  pira  o  Rio  de  Ja- 
neiro ,  e  que  deve  f.izer  tscalla  por  Peniambu- 
cn.  P.l  cio  de  Quetus  em  8  de  Dezembro  de 
1821.=^  Cândido  José  Xavier.  ■>■> 


A  K  K  u  N  c  1  o. 


Vende-se  hum  Prezepio  novo  ,  e  bom  ;  quem  o 
quizer  comprar  dirija-se  ao  cimo  da  Calçaditiha  do  Mini- 
no-Deos ,  N.°  15  ,  em  casa  de  Jtõe  Baptlitii  -dt  Al- 
nieida. 


Advertência. 


11  A  subçcripçiÃo  para  a  Gnieta  Universal  de 
Janeiro  em  diante  se  faz  unicamente  em  Lisboa, 
por  a  ou  6  mczei ,  sendo  3^120  réis  o  trimes- 
tre (eíitrando  1^200  em  papel).  011  2:880 
metal,  e  6^000  por  semestre  (entrando  2Ã'-100 
em  papel),  ou  5:520  metal,  nas  lojas  de  An- 
tónio Pedro  Lopes  ,  rua  do  Ouro  ao  pé  da 
do  Di.irio  do  Governo  ,  àe  João  Ueniiques , 
rua  Ju<rusta  N.°  J  ;  de  Carvalho  ao  Chia- 
do, de  Carvalho  ao  Pote  das  Almas  ^  ('e  Caeta- 
no IV achado  Franco  na  rua  da  Praia  N.°  82; 
e  em  cisa  do  Redactor  ,  Joaquin;  José  Pedro 
Lopes,  rua  da  Prata  N.»  113,  dirigindo.se  pe- 
lo Correio  Seguro  os  Senhores  Subscriptores 
das  Provindas. ii 
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seguinte  carta  ,  que  me  foi  remettida  de  Coimbra  , 
be ,  pela  letra,  da  mesma  hábil  trão  que  escreveo  a 
carta  que  publiquei  na  Gazeta  de  19  de  Novembro,  e 
que  continua  a  occultar  seu  verdadeiro  nome.  Seria  pri- 
var o  publico  de  hum  bom  escrito  (  lioje  bem  raros)  dei- 
xar de  publicalia  ,  e  aqui  rendo  meus  submissos  agrade- 
cimentos ao  seu  autlior  pela  di^tincção  com  que  me 
honra,  e  cujas  expressões  eu  antes  quizera  supprimir, 
«e  não  o  tomasse  o  author  por  pouco  apreço  de  tão  re- 
levante obsequio  ,  tanto  mais  sincero  e  apreciável  quan- 
to vem  de  pessoa  que  não  tenho  a  satisfação  de  conhe- 
cer ,  nem  ao  menos  pelo  nome  ,  mas  que  ,  seja  quem 
for  ,  terá  sempre  a  minha  venersçáo. 

Sr.  Redactor. 

Huma  vez,  mas  huma  só,  quero  dirigir  ao  Jorna- 
lista Compilador  do  "Diário  do  Governo  ,  algumas  refle- 
xões (que  a  baixo  vão  copiadas)  a  que  me  levou  a  lei- 
tura do  scu  N.°  279,  a  pag  Sj2.  Rogo  a  V.  m.  que, 
no  Caso  de  lhe  parecer  cooveniejite  ,  lhas  faça  ver  im- 
pressas na  sua  Gazeta  :  na  certeza  porém  ,  de  que  ante- 
ponho á  própria  satisfação  a  sua  conveniência  ;  e  de  que 
julgando  que  lhe  causa  incommodo  o  dálias  i  estampa  , 
de  boamente  consinto  em  ficarem  por  imprimir. 

E'Rei  de  Sard.iiha,  que  a  deslealdade  de  alguns 
súbditos  quiz  arrancar  do  tlirono  ,  em  que  o  manteve  a 
sã  politica  dos  Alliados  ,  e  ao  menos  por  esla  vez  dos 
seus  Amigos ,  fez  huma  Proclamação  ,  de  que  o  Diarista 
repete  alguns  tr.iços  ,  e  que  coroa  com  huma  Nota  ,  que 
deo  motivo  ás  minhas  reflexões. 

A  ignorância  do  Diarista  ,  a  falsa  Lógica ,  o  tom 
decisivo  e  impertinente  (defeito,  ou  sobegidâo  ,  essen- 
cial da  ignorância  presumpçosa)  causão  tiso :  mas  faz 
lastima  a  fé,  permitta-se  o  termo,  de  carvoeiro,  que  o 
bom  do  homem  tem  nos  seus  sonhos  ou  nas  suas  vi- 
sões ;  e  o  damno  que  provavelmente  fará  nos  bestuntos, 
que  lhe  não  qu^ro  chamar  entendimentos  nem  juizos , 
dos  idiotas  ou  semi  doutos  ,  que  o  tem  por  Salomão  d» 
Sal  (l)>    *  1"'^    jurão    nas  palavras    deste    Pythagoras  , 

(1)  Os  Filósofos,  quando  assim  lhes  servia,  chama- 
váo  a  Frederico  II  o  Salomão  do  Norte  ;  mas  Frederico 
era  muito  fino!  quer-me  parecer  que  lhes  não  dava  gran- 
de credito. 


ainda  mais  cegamente  que  os  discípulos  do  antigo.  Por 
esta  ultima  razão  me  pareceo  necessário  fazer-lhe  pouca» 
e  breves  advertências  :  poucas,  porque  poucas  bastão  pa- 
ra o  doutrinar.  Se  elle  for  dócil;  breves,  porque  não 
sei  ser  prolixo,  e  porque  o  tempe  me  he  preciso  para 
cousas ,  se  não  mais ,  não  menos  importantes. 

Nota  ,   <   Kejlexiet. 

"Víja-se  <]iie  doutrina  querem  estabelecer  na  Eur0. 
pt.„  =  He  verdade,  Sr.  Diarista,  olhe  que  doutrina  hor- 
rível! j4  Religião.,  os  bons  costumes,  o  aJf,.cto  poter- 
nal  do  Monarca  e  o  amor  dos  Vassallos  tOrnáo  01  Povot 
felizes]  l\  O  tal  Kei  ài  Sardenha  sahio-se  com  hum  as- 
serto monstruoso,  que  faz  estremecer!  Não  he  assim  ) 
Está  bem  pouco  ainda  na  conta  !  Em  vez  de  dizer  ne- 
nhuma religião  ou  religião  incerta  e  banal ,  costumes  de- 
liciosos e  relaxados  ,  a  má  vontade  do  Monarca  a  des~ 
(oiifiauça  perpetua  dos  súbditos  faiem  os  Povos  Jeliies  • 
vai  dizer  o  contrario  perfeitamente!  Mão  conhece  o  bel- 
lo  e  o  fino  ,  nem  pelas   costas. 

"  Vfja-se  sobre  tjue  baies  querem  Jundar  a yelicida- 
de  da  Europa.,,  =  He  assim;  e  já  fica  ponderado,  fllas 
olhe,  Senhor,  V.  m.  diz  a  baixo  que  as  bases  são  boas 
e  ainda  que  accrescenta  que  precisão  de  apoio,  não  ne- 
ga a  sua  bondade  :  e  se  a  baixo  hão  de  ter  bondade 
porque  a  não  tem  aqui  em  cima?  Cuidado!  Os  Servia 
est.ío  alapardados  á  espreita  ;  e  este  sim  ,  e  não  no  mes- 
míssimo ponto ,  he  que  andão  apanhando  com  outras 
quisquillias  similhantes.    E  não  lhes  falta  que  apanhar! 

"  Consulte-se  a  Historia  ,  e  veja-se  que  consistência 
tiverão  estas  bases:  quanda  não  forão  apoiadas  por  ins- 
tituições que  as  tenhão  livrado  dos  ataques  da  avarcta 
etc.  etc.  com  que  os  governantes  tem  oppriniido  os  Po- 
vos. „  =  Sim  ,  Senhor,  não  ha  duvida;  historia,  venha 
a  historia.  Não  he  mais  nem  menos ,  he  a  historia.  Po- 
rém repare,  Sr.  Diarista,  eu  apresento-llie  na  historia 
dois  períodos,  hum  de  oitenta  annos,  outro  mais  lar^o 
ainda  ,  em  que  aquellas  bases  sem  estas  instituições  ti- 
verão consistência  ;  e  dou-lhe  hum  bonito  (muito  boni- 
to!) se  me  apresentar  hum  periodo  de  dez,  em  que  as 
tass  bases  consistissem,  ou  existissem,  com  religião  ba- 
nal e  hum  Rei  á  Castelhana.  De  oitenta  annos  ofFere- 
ço-lhe  ,  no  Império  Romano,  oeipaco  desde  Nerva  até 
Marco    Aurélio  ;    de  mais    ainda ,    onereço-lhe    o  cspaçO 


)e  náo  sou  muito  libera!)  desde  a  Paz  de  ^eilpholla 
ale  o  Tratado  de  Aix-la-Chofelle  ,  em  toda  a  Europ.i 
Christa.  Em  toda  a  Europa  Christá  !  Aqui  d'EIRei  :  poil 
os  Povos  d'c^se  petiodo  tofão  felizes  em  toda  a  Europa 
Chriçta?  Forão  ielizes ,  sim  ,  Senhor ,  ao  modo  porque 
o  podtm  ser  os  Fovos  (2).  Sr.  Diarista  ,  isto  de  felici- 
dade politica  tem  lium  zenilli  bem  pouco  alto  ,  d'oode 
náo  passa  senão  para  menos.  V.  ni.  he  de  outra  opi- 
nião ,  lá  vejo.  Está  pela  felicidade  indefinida  aqui  nestc 
Wundo.  He  liuma  das  suas  visCes.  Ueni  digo  eu ,  que 
he  visionário.  Ora  pois,  mostre-me  outro  espaço  de 
tempo,  ou  outro  ponto  da  Terra,  visto  ser  tão  históri- 
co em  que  hunia  vasta  porção  da  sociedade  humana 
fos^e  mais    ou   tão  feliz  como  nestes  dois.  —  Ue  passado 

iião -mostrarei  ,  mas  de  futuro —  Alto  lá!    futuro 

Jie  região  de  trevas:  e  se  tirarmo»  pelas  vésperas  os  dias 
santos  que  bc  a  regra  ,  ma)  assegura  o  passado  essas  bo- 
nanças. Mas  ,  torno  a  diíer ,  futuros ,  nem  V.  ni.  pôde 
aftiançar,  como  confessa  e  logo  veremos,  neoi  eu  que- 
ro agora  deter-me   em  os  impugnar. 

'^^  Ouítiitos  males  se  tem  cutiiúdo  tol  bêmeiís  coma 
pretexto  da  Rí/í^kío  ?  ,,  =  Agora  ahi  estou  pilhado.  Is- 
so be  certíssimo.  Muitos  males,  grandes,  dilatados!  E 
então  que  faremos  neste  caso,  Sr.  Diarista?  Deitar  fora 
a  llelioiáo  pa'-»  tirarmos  este  pretexto?  He  esse  o  pa- 
recer dos  Srs.  seus  Companheiros  ?  Assim  o  creio.  E 
tem  seu  fund.:menlo  :  porque  Rehgiáo  h«  fieio  ,  e  licen- 
cioso e  enl"reado  são  repugnaiicias.  Vi  lóra  a  Religião, 
vá  fora.  Di;p.'inha-se  (outrem  diria  redija- se")  o  Dicre- 
to.  Mas  .itteiida  ;  se  deitamos  fora  a  Religião  pori;ue  he 
pretexto  de  mal,  olhe  que,  para  sermos  coherentes , 
havemos  de  deitar  fora  tudo  :  c  não  sei  se  deitar  fora 
tudo  parecera  muito.  De  mais  ,  V.  rn.  diz  «cima  que 
be  boa  base  e  como  ba  de  agora  anojar  airosamente 
liuma  boa  base  ?  Cuidado,  outra  vez  !  í*<ão  demos  mais 
pegas  á  malícia  dos  Servií. 

"  Quí  cousa  lia  ijue  corrompa  mais  os  costumei  que 
■o  Despotismo^  „  =  Ah ,  Sr.  Diarista,  V.  m.  não  ama 
menos  o  Despotismo  do  que  eu  :  isto  he  =;  buma  vonta- 
de caprichosa  e  oppre$<iva  por  única  lei  =  ;  porque  he 
de  notar  que  a  ta|  palavra  Despotismo,  que  se  applica 
a  torto  e  a  direito,  tem  vários  sentidos,  e  com  imper- 
tinente escândalo  se  está  applicando  ao  governo  de  hum 
siS  sem  mjis  nem  menos.  Tr,ijano ,  António  Pio  não 
forÀo  despóticos  no  sentido  vulgar,  e  forão  Príncipes  ao 
mesmo  tempo ,  legisladores  e  executores  das  leis.  Mas 
deixando  tudo  isto ,  que  para  aqui  hc  subido  ;  com  eu 
amar  pouco,  ou  aborrecer  muito  o  Despotismo  odioso, 
j|iósto  com  V.  m.  ,  que  náo  he  capaz  de  me  provar  qge 
os  costumes  Ko"ni"i"  ,  depois  da  batalha  de  Tasialia  , 
oti  depois  da  de  Aecium,  forão  piores  do  que  antes  ! 
Não  sei  se  tem  noticia  dos  Verrinos  e  dos  Catilinarios  ; 
talvez  que  náo:  mas  como  grande  histórico,  ha  de  telU 
das  obt.is  de  SoUustlo  ,  que  terá  revolvido,  e  pôde  ser 
que  meditado.  Ora  pois  ,  ficaria  eu  bem  confuso  ,  se 
V.  m.  me  convencesse  de  que  as  obras  ácjuvtnol  (hum 
Poeta!  bum  Salyrico  !  luim  súbdito  do  Despota-mór  Do- 
miciú'io  !  )  dão  pior  idía  dos  costumes  do  seu  tempo  , 
do  que  os  ditos  Catilinarios  ,  Vcrrinoi  ,  e  Sallustiaiios  , 
principalmente  nos  Prefácios  ,  a  dão  dos  costumes  dos 
tempos  próprios  ,  que  erão  tempos  Republicínos.  E  no- 
te ,    que  os  costumes  do  tempo  de  Solluitio  necessaria- 

(2)  No  exterior  guerras  poucas,  brandas,  e  sem 
catástrofes  :  no  interior  socego  ,  abundância  ,  e  mesmo 
supérfluo,  cultura  de  espirito,  costumes  suaves,  modos 
urbanos  :  e  trazendo  par»  aqui  os  versos  de  Tolentino  , 
posso  dizer  =: 

Venturii  ,  Senhor,  de  Povos, 
Ou   a  não  lia  ,  011  lie  esta. 

E  se  a  qyiíer  maior  vá  proeuralla    no  Paraizo,    ou  se  he 
otitra  a  sua  opinião  ,  noi  Campos  Elysiog. 


mtnte  devião  de  ter  influido  nos  do  lerrpo  de  Juveaa! • 
«  que  os  primeiros  não  podem  de  njodo  aiçum  ctcuzar- 
se  com  a  influencia  dos  antecedentes  Sr.  ,  isto  de  dizcr 
porque  se  tem  ouvido  e  náo  se  tem  ponderado  he  fácil  ; 
mas  tem  seu  perigo  de  vir  outrem  iriostrar  que  se  náo 
dizem  senão  coisas  ineptas. 

E  que  melhor  meio  podem  empregar  01  Re.s  parj 
provar  a  seus  luiditos  que  os  amão  como  pais  ,  c  paia 
ijae  eitni  01  respeitem  e  estimem  como  taet,  do  que  pn- 
■uarem-se  da  Jaculdadc  de  Jaier-lhes  damno  i  „  Orj  sup- 
punlia  eu  que  V.  m.  ,  sendo  no  maii  fraquinho  seri« 
forte  na  theorica  do  amor!  Quem  niais  ama,  e  porrjnto 
merece  mais  amor  (revolvamos  os  dois  Tom.  de  Flo- 
rinda !  )  ,  não  he  quem  não  faz  mal  ,  porque  se  privou 
da  faculdade  para  isso,  mas  he  quem  ,  conservando  a  fa- 
culdade ,  não  taz  mal  ,  c  só  IdZ  bem.  Não  vc  que  quem 
te  priva  da  faculdade  de  empecer  ao  amado  ,  primeiro 
mostra  elle  mesíiio  que  dvsconfia  do  seu  afTecto ,  cujo 
conceito  necessaiiatneiita  diminue  com  aquelle  indicio  de 
desconfiança  própria;  2.°  )á  náo  pôde  esperar  que  se  lhe 
impute  ein  bem  o  mal  que  deixa  de  fazer  ,  porque  íó 
tem  imputação  os  actos  ou  omissões  livres  ,  e  elle  tem 
deixad»  de  ser  livre.  Logo  mais  genuína  prova  he  de  fi- 
no amor,  c  mais  digna  de  reciproco  afTecto  ,  o  deixar  de 
fazer  nijl  ,  podendo  lazello  ,  do  que  privar-se  da  facilida- 
de de  o  fjzer.  Ser  continente  com  perfeição  de  vigor  ■ 
inteireía  de  membro..,  he  ser  crsto  ;  sello  por  effeitos 
de  mutii.ição,  he  ser  impotente, 

Ais<-guraudo'llies  o  uio  de  sem  direitos  cem  leis 
Jundamentaes  ,  que  os  defendão  dos  caprichos  dos  seus 
governantes.  ,,  fcite  obra!  dizem  os  cegos  qtnndo  aprv- 
goáo  entremezes  novos.  Pois  cfc  que  com  leis  fundameií- 
taes  se  podem  assegurar  direitos  contra  01  capuchos  djf 
governante»  !  V.  111.  he  muito  crédulo;  tem  pouca  ex- 
periência :  e  não  sei  de  que  lhe  tem  aproveitado  a'  vas- 
ta noticia  da  Historia,  t  Alheias  náo  tinha  leis  anlfs 
dos  Demagogos  venderem  a  Vitippe  a  liberdade  da  Gré- 
cia ?  E  Roma  náo  as  tinha  antes  de  Pompeo  e  de  JulÍ0 
César}  E  Suécia  não  as  tinha  q>iando  os  <.»\cOu  Gustavo  f 
E  não  as  tinha  a  Franfa  ( e  oh  que  leis  !  cortadinlias 
buma  vez  e  outra  pelos  moldes  da  sua  Filosofia  moder- 
na J  antes  de  Kapoíeão  Buonnparte  ,  —  por  quem  sempre 
o  Tejo  f /lurj  ?  s  ( })•  Meu  rico,  caprichos  de  govetoan- 
fes  tem  fraco  preservativo!  E  se  tem  algum  menos  fra- 
co ,  he  Governo  pouco  complicado  ,  animado  de  boa  von- 
tade ,  e  esta  procedida  de  conciencia  religiosa  ,  e  obriga- 
da da  franca  e  filial  confiança  dos  súbditos.  Onde  os  go- 
vernantes forem  muitos  ,  o*  seus  capiichos  serão  mau 
prováveis  ,  ou  mais  certos  ;  onde  houver  desconfiança 
fundamental,  a  catástrofe  ,  mais  cedo  ou  miis  tarde,  c 
nunca  muito  tarde,  he  inlallivel.  Corra  por  sua  conta  o 
desenvolver  as  consequências  d' estes  axiomas. 

Kãa  ha  duvida  que  hum  bom  Rn,  virtuoso  ,  il- 
lustrado  ,  e  que  soubesse  al-^uma  coii»  d' esia  Filoio" 
fia  . .  „  Os  taes  Servil  são  muito  ciiticos.  Hão  de  di- 
zer :=  illustrado ,  c  que  soubesse,  etc.  !  =  Se  podo  ser 
illustrado  sem  saber  a  tal  Filosofia  ;  de  que  serve  ella  * 
Se  o  não  pôde  ser,  como  distingue  a  illusttação  da  scien- 
cia  tiloso6ca  ,  e  põe  illustração  antes  da  sciencia ,  de 
que  depende  ?  Eu  não  sei  que  lhes  retruque.  O  certo 
he  ,  que  nada  de  illustração  sem  saber  Filosoia  moder- 
na !  Os  Sábios  mais  antigos,  e  menos  antigos  ferio  hun* 
pobres  cegos!  Sócrates,  Platóes  ,  .Aristóteles  ,  TuJIios  , 
Bocouiús  ,  e  í;itt<  quanti ,  hide  buoljr.  To»ía»  as  vossat 
especulacófs  e  escrito»  ,    em   coTiparaçáo    de   duas   linha» 

(()  Que  alguém  ,  fora  dos  seus  apaniguados  e  adi- 
be»  ,  louve  ainda  agora  Buonapiirte  ,  he  miséria  ;  ma» 
que  fallem  d' elle  com  veneração  Periódicos  Hej;><inAo#/ , 
passa  de  delirio.  He  perder  todo  o  merecimento  da  gen- 
tileza com  que  Hetpanha  lhe  repugnou  em  1808.  Mas 
então  fervia  honrado  patriotismo  em  peitos  bem  Chiis- 
tSos  e  legitimes  Hespanhoes  ;  hoje  ferve  ...  a  posterida- 
de dirá  o  que  ,  e  aonde. 


de  Bcjamiii  Coaitdnt ,  sao  como  átomos  comparados  fm 
peio  e  vulco  com  o  Apyenino  !  ! 

*'  Filatofiti  moderna ,  i/ne  tanto  desprciÔ»  os  ijiie 
iiái)  conhecem  nem  a  inoilenia  ,  nem  a  aiitlgú,  ,,  Fstoii 
sempre  cora  receio  dos  St-rviz  !  e  são  para  receiar  I  .  . . 
Estou  vendo  que  enilucio  neíta  sua  diitincção  He  Filo- 
sofia antiça  c  iiioileriia  !  Elles  pertcndcm  ,  que  a  riioder- 
na  h.;  a  mesma  a  >ti«a  ,  se  lie  Filosofia  ;  e  que  se  não 
íie  a  mesraa  antiga,  deixa  de  ser  Flosofia,  e  passa  a 
Ser  Sopit«r'iLi ,  ou  desprejivel  Pcdiuitorm.  H  vamos  nós 
«  venhamos  :  eu  não  sou  aniigo  dos  Servií  (fora  Cor- 
-tundas !  ),  mas  neste  ponto  não  vou  muito  contra  o  seu 
modo  de  pensar.  Ora  repare,  rr  A  Filosofia  divide-se  em 
Racional  ,  Moral  ,  c  Natural  :  V.  m.  aqui  não  trata  da 
Natural,  porque  está  claro  que  hum  Kei  pôde  ser  bom 
Rei  ,  sem  conhecer  o  Systema  Sexu.il  das  Plantas  ,  e 
«Sm  saber  se  o  caracol  he  ou  não  hermafrodita  :  te  poit 
falia  da  Racional,  e  ftloral  ,  onde  onvolvo  a  Politica, 
certamente  se  lhe  não  pôde  acreitar  adislincçáo.  O  maior 
gabo,  ate  hoje,  de  que  se  pôde  li/.ongtar  a  Filosofia 
moderna,  \'  de  reiuscitar  ou  reproduzir  a  antiga.  Tal- 
vez qu<-  tenha  isto  por  paradoxo  ,  porque  está  muito 
prevendo  contra  a.s  velhices:  mas  nem  por  isso  deixa  i'e 
ser  verdade  bi-ni  rigorosa.  Restringindo-nos  á  Politica  , 
Oligarchia  ,  Demociacia  não  são  idéas  ou  cojias  novas , 
Sr.;  a  drtYereiíçj  ou  jcparaç.io  do  legislativo  e  executivo 
he  muito  antiga  ;  mssmo  hum  cono'csso  que  regule  ,  e 
hum  Rei  por  quem  cerra  a  execução  do  teç;ulado  ,  he 
aibitrio,  que  tem  já  séculos  de  idade.  Mas  V.  m.  o  que 
lhe  dá  mais  no  goto  ,  ou  o  que  o  desvanece  mais ,  he 
aquellc  hum  de  'O^ ,  e  sobre  tudo  aquelles  sete  per- 
manentes! Vamos  ao  tal  hum  de  70^,  e  logo  iremos 
aos  $:te. 

Primeiramente  ,  diga-me  que  difFcrença  notável  ,  pa- 
ra o  Governo  do  ftlundo  ,  pudera  fazer  hum  de  "O^, 
ou  dois  por  huma  Cidade  ,  ou  hum  por  huma  V'illa  ,  que 
he  velhice  maior  ou  igual  á  dos  Affonsinhos  ?  Fm  se- 
gundo lugar  ,  que  Divina  Filosofia  será  ,  que  prodigiozo 
estorço  do  espirito  humano  seria  preciso  para  inventar 
bHm  por  tanto»  mil,  em  corpos  políticos  de  tal  vastidão 
como  França  ,  e  ainda  Hespanlía  ?  Tomadas  certas  reso- 
Liçnes  pela  Cartilha  do  fllestre /<t<ryH(j ,  a  necessidade 
que,  como  sabe,  aguça  o  eng-íoho ,  quasi  á  força  de- 
via guiar  a  este  sobrenutural  invento. 

Quanto  aos  sete  ,  não  se  pôde  negar  que  he  nume- 
ro mysterioso ,  e  cora  que  os  homens  tem  sua  teneta , 
as>>im  como  com  o  tros  :  sete  Planetas ,  sete  Sábios  da 
Oreeia  ,  sete  estrello  ,  sete  íetas  vos  tanchárão ,  etc.  etc. 
Porém  a  permanência,  ou  constante  atalaia  C^gora  aper- 
ta V.  m  as  mãos  na  cabeça),  he  cópia  de  huma  insti- 
tuição de  Frades  quinhentistas  ;  e  tem  pelas  minhas 
contas  muito  perto  de  joo  annos  (4).  Ora  lenibre-se 
d' aquelles  assistentes  ,  que  0$  sabichóes  do^  Jiinitas 
puulião  ao  seu  Preposito  Geral.  E  que  lhe  parece  !  He 
verdade  que  tem  sua  difFerença  ,  que  eu  lhe  descozerei 
a  seu  tempo  ;  que  agora  não  potso  ;  poiéni  advirta  ,  que 
differença  pôde  tirar  a  perfeição  da  analogia  ,  sem  tirar 
■  analogia  de  todo.  Etn  summa  ,  que  he  pertensão  pou- 
co sensata  e  muito  pueril  ,  em  troncar  taes  coiSas  em 
mytterios  admiráveis  de  Filosofia  novíssima  e  recôndi- 
ta ,  quando  ou  são  inventos  muito  velhos  ,  ou  nada  tem 
de  portentosos.  —Pelo  que  respeita  áquclle  seu  =  despre-' 
záú  os  que  não  conhecem  nem  t  moderna  nem  a  aiiti^n  ~  , 
tem  ruão  :    e  por  isso  V.   m    faz  bem  ,  que  desconhece 

(4)  Oi  Castelhanos  poderáó  jactar  se  de  muitas 
coisas  boas  :  mas  atéqui  não  se  tem  mos'.rado  invento- 
res. De  invenções  da  sua  fabrica  ,  só  sei  do  cavallo  de 
JD.  Quixote  ,  e  do  burro  de  Sancho  Pania—  Coloniba 
he  que  lhe  foi  mostrar  onde  erão  as  índias  Occidentaes  ; 
porque  houve  quem  mostrasse  a  Coiomb»  onde  erão  as 
Orientaes  : 

Oh  !  gente  forte,  e  de  altos  pensamentos  . . . 


ambas  ,    e  comtudo  não  sabe  despreiír  a  moderna  :    he 
justamente  o  caso    dei  Cavallero  de  la  triste  Jigura  ,    ( 
quem    trazia  perdido    de  amores    a  rapariga    dei  Toíoza 
que  elle  não  conliecia  ! 

*' Quem  poderá   certificar  que  forSo   o  mesmo  os   leat 
Síiceetsores  }  ,,   Ora  vé  ?   Aqui  renuncia   V.  m.  claramente 
a  presumpção  de  conhecei  futuros  ;    não  Ih' o  dizia  eu? 
Pois  he  preciso  iiir  coherente  ,  ou  dar  o  pé  aos  Servit 
como  o  papagaio. 

''  Mere.eria  o  nome  de  Pai  dos  seus  Povos  ,  se  pc 
dend»  assegurar  a  sorte  das  geraíáes  Juturas,  a  deixas- 
se expost.i  aos  caprichos  de  homens  que  ai/iáa  não  exis- 
tem} ,-,  de  soite,  que  todo  o  mal  he  ,  aos  que  ainda 
não  existem  ;  porque  se  já  existissem  pouco  importava 
deixallos  expostos  aos  seus  caprichos  I  Ah  meu  santinho  ! 
tenho  pena  de  V.  m,  ,  que  citá  mesmo  á  própria  pa-a 
debique  dos  maganos  dos  Servií.  Pois  «quelle  podendo 
assegurar  !  Quem  he  que  pôde  ,  Sr.  ,  assegurar  a  sorte 
das  gerações  futuras  I !  —  O  liomem  !  —  E  nunca  ouvjo 
dizer  o  homem  põe  f  cDeos  dispõe}  —  As  leis  ! -^  E  nun- 
ca ouvio  dizer  lá  hirão  leis  *nde  vós  quereis  ?  He  preci- 
so andar  mais  corrente  na  sua  Prozodia.  Quantas  vezes 
se  tem  dito  no  Augusto  e  Soberano  Congresso  de  Par- 
'"»"'>  1"s  o  tempo  pôde  arruinar  as  mais  solidas  e  al- 
terozas  fabricas  da  Politica  ?  Aquelles  sim,  que  são  ver- 
dadeiros Sábios  ;  e  que  conhecem  as  alternativas  da  opi- 
nião, o  poder  das  circunstancias,  a  influencia  de  hum 
homem  fora  do  c  mmum  ,  e  até  os  repellóes  ou  vaivéns 
(tão  cegos  e  por  isso  tão  incalculáveis  I  ),  da  fortutw. 
Iniite  ,  Sr.  Diaiista  ,  a  modéstia  entendida  de  sábios  le- 
gisladores. 

Isto  não  são  tlieorias  vás  ,  mal  sim  principias. 
Se  me  não  engano  ,  V.  m.  confunde  theorias  com  prin- 
cípios. E  se  tal  he  ,  como  lhe  posso  eu  valer?  He  forte 
coisa!  Na  verdade  lie  demasiadamente  leigo.  Theoria  be 
o  aranzel  tecido  de  princípios  e  deducções  d' elles  mais 
ou  menos  explicadas  :  e  como  pôde  isto  ser  o  mesmo 
que  mero  principio  ?  Maior  e  Menor  por  si  sós  são  sy 
logismo  ? 

'*  Principits  de  eterna  justiça  ,  que  os  homens  tem 
chegado  a  conhecer^  e  que  não  ha  poder  capai  de  apa- 
gar de  seus  cntend  mentos,  ,.,  Quaes  princípios ,  nem  ca- 
bos ,  nem  meus  peccados !  V.  m.  nem  sabe  o  que  tem 
dito,  nem  sabe  o  que  ha  de  dizer:  e  por  isso  mette 
logo  de  espojas  e  embrenha-se  ,  a  toda  a  brida,  pela 
Croácia  e  pela  Traniilvimia.  A  Deos ,  meu  Sr.  ;  f>or  lá 
o  não  acompanho  cu,  que  fica  a  Turquia  muito  peito. 
£sa  jornada. 

Senhor  Diarista,  se  já  voltou  âa  Croácia  ,  fallemos 
seriamente.  Pelo  que  toca  ao  Rei  de  Sardenha,  porque 
o  náo  deixa  V.  m.  pregar  a  seu  gosto  ?  Para  que  se 
mette  com  elle  ,  se  ellí  se  não  mette  com  V.  m.  ? 
Não  lhe  bastão  os  seus  Carbonários  ?  Para  que  quer  V.  m, 
parecer  Carbanario  ,  advogando  com  tamanho  ardor  a 
causa  d'  aquella  boa  gente  ?  —  De  resto  abstenha-se  de 
metter  a  foice  em  Historia  ,  em  Filosofia  antiga  e  mo- 
derna ,  e  em  Politica  :  V.  m.  he  hum  conhecido  Pagão 
em  tudo  isto.  Deixe-se  de  discretear,  de  pregar  a  peixi- 
nhos, e  de  os  allucinar  ;  guarde  os  seus  princípios  mo- 
dernos, que  Deos  sabe  o  que  he  melhor  (^5).  Limíte-se 
a  dar  noticia  das  Sessões ,  a  copiar  Officios ,  a  dizer  d'e|- 
te  e  d*aquelle  ;  e  pare  aqui .  .  . 

Parece-me  que    o  vejo  fazer  pc  atraz,    e  querer  de- 

(5)  Ora  olhe-me  para  aquelle  penteeiro  da  suj  po- 
bre Folha  ,  e  desta  mesma  pagina  !  não  sei  se  reparou  ; 
que  V.  m.  lé  e  escreve  muito  depressa  :  pois  be  o  caso, 
que  não  tendo  que  comer  pelo  seu  officio  na  sua  terra, 
que  he  a  Nova  York  naquelles  famosos  Estados  Unidos  , 
veio  procurallo  em  Inglaterra  ,  e  como  ahi  também  o 
náo  achasse  ,  concluio  que  se  devia  enforcar.  Quem  tat 
acreditara,  se  V.  m.  o  não  referira?  Da  Nova  York  l 
Em  Inglaterra  1  Todos  os  comiiientaiios  são  menos  que 
o  successo. 


«afrqntar-se  do  que  em  vez  de  ser  injuria  ,  não  lie  senão 
f atidade  !  Pois  está  feito:  cu  tenho-lhc  feito  peigunt»», 
offerecido  proposições  ,  commettido  apostas  ;  se  V.  m. 
for  capaz  de  dar  mate  a  qualquer  d'estas  coisas  ,  cu  lhe 
darei  hum  abraço  ,  e  seremos  an  igos.  Que  mais  quer? 
Sim  ,  ainda  faço  mais  ;  V.  m.  tem  a<sessores ,  tem  orá- 
culo na -sua  sociedade  ha  Podrajúet,  Vaii/uci,  Sanchet, 
JBonticinns,  BitiimWui ,  Diaiiai  :  chame  eni  auxilio  todoí 
estes  Di.i/iíij  e  Ari.hi-D:aiias^  e  se  lhe  não  bastjrcm  03 
do  Tejo,  que  não  lie-  gcandr  reforço,  veiihão  os  do  Aín/i- 
zanarcz  ,  Os  do  Sc/iti ,  OS  do  Ellia  ;  quc  eu  nio  me  def- 
digo 

Saiba  porím  ,  cm  todo  o  caso  ,  que  não  confio  em 
talen'.os ,  nem  cm  lu?es.  Náo  digo  —  Deoi  e  o  minha 
eipailii  zz  di^o  siin  =  Deot  c  o  nieit  direito  '=.. 

E  V.  m. ,  Sr.  Redactor  da  Gazeta  Universal,  des- 
culpe-me  se  tenho  apertado  lium  pouco  o  seu  Coilcga. 
Ellc  sim  he  seu  Collega  ,  mas  náo  ne  íeu  timilhante  na 
moderação  e  compostura,  que  faz  a  sua  Gazeta  recom- 
mendavel  ,  e  estimado  o  Redactor:  de  quem  sou,  etc. 
—  Ceinibra  4  de  Dezembro  de    \Í2\. 


CORTES. — SciiSq  de  Ij    de   Dezembro.    255. 

Aberta  a  Ses.iáo  ,  e  náo  se  adiando  presente  a 
acta  deo  conta  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  do  expe- 
diente, e  entre  05  Officios  do  Governo  se  incluía  hum 
tto  Secretario  de  Estado  dos  Negócios  da  Marinha  do 
theor  seguinte  :  =  Illiistrissimo  e  Excelicntissimo  Senhor. 
Tenho  a  honra  de  rem:tter  a  V.  Excellencia  para  ser 
presente  ao  Soherano  Consresso  a  Parte  inclusa  dada  pe- 
lo Capitão  Tenente,  João  de  Fonty  Pereira  de  Mello, 
encarregado  do  Commaiido  do  Registb  do  potto  ,  relati» 
vãmente  á  entrada  do  Bergantim  Fid/icíi,  C/mrlcs  Adtl- 
Ic  ,  vindo  de  Pernambuco  ,  e  conduzindo  a  seu  bordo  o 
ex-  .ove'nador  da  mesma  Província,  Luiz  do  Rego  Bar- 
reto ,  e  mais  passageiros  constantes  da  relação  tambcm 
incUtsâ.  —  Oco-i  GuarUc  a  V.  Exc.  Palácio  de  Queluí  19 
de  Dezembro  de  iÍ2i:=Jen:juiin  José  Monteir*  Torres. 
e;  Sr.  João  Baptista   Felgueiras.  ,^ 

Parte  a   tjue  se  refere  o  Ofjicia  supra. 

"  Registo  tomado  ás  j  horas  da  tarde  do  dia  12  de 
De7en:bro"  de  l82l.  =  Berg  Francei  Cliarles  Adelle.., 
Mestre  Grielend ,  de  Pernambuco  ,  46  dias,  e  28  Passa- 
geiros. 

Novidades, 

«'Este  Bergantim  traz  o  ex-Capitão  General  da 
Província  de  Pernambuco.,  Luiz  do  Rego  Barreto  ,  o  qual 
disse  que  náo  trazia  Officios,  e  que  em  quanto  a  noti- 
cias elle  com  a  sua  Parte  as  faria  brevemente  subir  á 
Presênçi  de  S.  M.  —  Traz  os  Passageiros  constantes  da 
relação  junta,  e  hum  d'elles  entregou  o  Officio  que  se 
remette  junto.  Quartel  do  Som  Siiccesso  ,  Era  ut  supra. 
—  João  f/c-  Fontes  Pereira  de  Mello,  Capitão  Tenente 
Commandante. ,, 

O  mesmo  Sr.  Secretario  deo  conta  de  huma  Carta., 
que  ao  Presidente  das  Cortes  enviou  o  Jurisconsulto 
Francklin  ,  incluindo  a  copia  de  hum  projecto  sobre  « 
liberdade  da  Imprensa,  que  offereceo  3  Camará  dns  De- 
putadí^s  em  França.  Ouvido  com  agrado,  e  remettido  i 
Commissão  de  Justiça  Civil.  Deo  igualmente  conta  de 
varias  Memorias,  que  ouvindo  se  com  agrado,  se  envia- 
rão ás  rfspectivas  Commissóes. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  O  chamamento  dos  Srs. 
Deputados  ,  e  dib^e  que  se  achavão  presentes   lOo. 

O  Sr.  Secretario  Ribeiro  Costa  leo  a  acta  preceden- 
te  ,  que  foi  ypprovada. 


Ordem  do  Dia  : 
Projecto  da  Commissão    dt  Fazenda  sobre    a  creação   de 
hum  Banco.  —  (^Daremos    em    outra  folha    este  Pro- 
jecto). , 
O   Sr.   Soares  Franco  abrio  a   discussão  ,    mostríildo 
em  hum  longo  discuiso  as  utilidades  grraes  de  hum  Iman- 
to ,  e  em  particular  as  vantagens  que  proporciona  o  pre- 
sente projecto;  e  conclue  dando  louxores  a  CoiTMr.issáo  , 
que  depois  de  tão  assíduas  combinações  ,  concluio  o  ine- 
Jhor  monumento  dot  seus  trabalhos. 

O  Sr.  Laií  Monteiro  tomando  a  palavra  ,  disse  que 
n' outras  occasiúes  tinha  opinado  contra  a  formação  de 
hum  Banco  nas  nossas  actuaes  circunstancias  ;  que  elle 
ainda  hoje  o  fazia,  c  O  fará  sempre  em  quanto  estive- 
rem Ião  frescas  na  memoria  a^  transacções  do  Banco  do 
B  asil ;  em  quanto  se  náo  observarem  religiosamente  os 
tratados  anteriores  ,  applicando-se  ás  differentes  Caixai 
de  ainortisaçáo  as  hypotiiecas  que  lhe  fotáo  dadas  :  que 
lium  Banco  de  emissão  só  se  conclue  ,  quando  as  Nacóe« 
estão  consolidada!  ;  que  elle  náo  Julga  portanto  ser  ésli 
a  melhor  occaoão  de  hum  tal  estabelecimento  ,  que  se 
trata  unicamente  do  papel-moeda  ,  usaudo-se  deste,  ou 
de  outro  meio  ,  mas  nunca  de  emissão  ;  que  esta  não 
he  occasião  para  isso. 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  satisfez  ás  duvidas  do  lllus- 
tre  Preopinante  ;  disse  que  a  Commissão  teve  á  vista  a 
historia  de  todos  os  Bancos  ;  que  nos  Governes  arbitrá- 
rios não  pôde  subsistir  hum  Banco,  e  por  jsjo  occorrí- 
ráo  as  circunstancias  do  do  Rio  de  Jaaeiro,  e  dos  de  ou- 
tros Paizes  ;  mas  que  não  siippõe  que  Portugal  esteja 
nessas  circunstancias  ;  analysou  o  preambulo  do  proje- 
cto, e  alguns  artigos  com  que  foi  de  opinião  se  devi* 
satisfazer  o   lllustre  Preopinante. 

O  Sr.  Presidente  interrompeo  a  discussão  apresen- 
tando a  Carta  de  despedida  ,  que  o  novo  Governador  de 
"Pernambuco  ,  Josc  Corrêa  de  Mello,  envia,  ficando  en- 
tretanto na  salla  immcdiata  ;  foi  lida  pelo  Sr.  Secretario 
Ribeiro  Costa.  Eoi  ouvida  com  agrado,  hindo  o  Sr.  Se- 
cretario Freire  da  parte  do  Congresso  retribuir  a  vetita. 

Continuando  a  discussão  sobre  a  necessidade  do  es- 
tabelecimento do  Banco,  e  que  esta  era  a  melhor  occa- 
sião de  se  crear,  sobre  o  que  discotrOrão  os  Srs.  Alou- 
ra, Ferreira  Borges,  e  Alves  do  Ki« ,  julgou-se  discu- 
tido, e  sendo  approvado  o  preambulo,  entxou  em  dis- 
cussão o  )."  artigo,  e  foi  npprovado,  mudando-se  o  ti- 
tulo em  =  Banco  de  Lisboa.  —  O  2.°  artigo  foi  approva- 
do sem  discussão;  .issim  como  o  j.'  ;  o  4.°  e  o  5.* 
forão  appro\ddos;  o  6.'  foi  approvado  com  a  emenda 
em  lugar  de  =:  propor  as  Cortes  zz  requerer  ás  Cortes  rr  ; 
o  7.°  foi  approvado;  o  S°  ficou  approvado  depois  de 
pequena  discussão  da  seguinte  forma  :  =  Durante  os  30 
annos  da  existerKia  do  Banco ,  nenhuma  outra  Corpo- 
r.:ção  desta  iiatuieza  será  creada  dentro  de  Portugal 
com  os  privilégios  a  ella  concedida.  Decidio-se  que  es- 
te projecto  continuasse  a  discutir  se  ate  se  concluir  em 
todos  os  dias  que  não  fosse  =  Constituição. 

Fez  o  Sr.  Ferrão  huma  indicação  para  que  o  Go> 
verno  mand^-  fechar  as  portas  da  Inquisição,  ate  que  o 
Congresso  fixe  o  destino  daquell*  edificio.   Approvado. 

O  Sr.  Freire  leo  duas  indicações  sobre  o  provimen- 
to de  algumas  Cadeiras  d'Academia  da  Marinha  ,  e  focai 
das  aulas  propostas  pela  Commissão  de  Instrucçâo  Publi- 
ca.  Approvado. 

Pa«sou-se  ao  2.°  escrutínio  dos  4  Meinbros  para  o 
Tribunal  da  Protecção  da  Liberdade  da  Imprensa  ,  e  fi- 
carão eleitos  em  primeiro  escrutínio  João  Bernardino 
Teixeira  com  67  votos  ;  Josc  Izidoro  Gomes  da  Silva 
com  6;,  João  Pedro  Ribeiro  com  62;  e  entrarão  em 
segundo  escrutínio  Gregório  José  de  Seixas ,  e  Francis- 
co Ribeiro  dos  Guimarães  ,  e  ficou  eleito  Gregório 
Josc  de  Seixas  com  47  votos. 

Ordem  do  Dia  —  Constituição  —  ,  e  na  prolonga- 
çáo  segundas  leituras.  — Levantnu-se  a  Sessão  ás  2  horas. 
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Gt^eta  Universal  de  Jugibargo  publica  liuma  car- 
ta d«  Wiliia  de  16  de  Outubro,  a  qual  nas  circunstan- 
cias presentes  não  deve  ser  indiffereiíte.  Diz  assim: — ■ 
"  He  admirável  o  comportamento  do  Barão  de  Strogor- 
iiotf  durante  a  sua  embaixada  em  Constantinopla,  S.  M. 
o  Imperador  ao  ver  de  novo  este  Diplomático  o  rece- 
ben  com  a  maior  benevolência  ,  e  toda  a  Nação  tem  ap- 
plaudido  esta  justiça  tcita  a  hum  Ministro,  que  eni  luiin 
carço  tão  delicado  soube  fazer  respeitar  a  dignidade  do 
seu  Soberano  ,  etc.  —  O  Batão  de  Strogonojj  y  desde 
que  principiarão  os  actoí  de  crueldade  que  se  commet- 
tcrão  em  Constantinopla  ,  lançava  no  seu  diário  todos 
os  acontecimentos  que  chegavão  ao  seu  conhecimento  ; 
inseria  nelle  por  extenso  todas  as  representações,  todas 
as  notas  que  tinha  occasiâo  de  remetter  ao  Reis-Effen- 
di,  assim  como  todas  as  respostas  verbaes  ou  escritas 
que  recebia  do  Governo  Turco.  As  minutas  erão  coor- 
denadas de  acordo  com  o  Internuncio  da  Áustria  ,  Con- 
de de  Liiísflu'}  e  rubricados  na  Chincellaria  do  Internun- 
cio. —  He  notável  que  o  Ministério  Turco  nunca  quií 
annuir  á  proposição  de  apresentar  aos  Embaixadores  as 
cartas  em  que  disse  ter  achado  as  provas  do  procedimen- 
to criminoso  do  Patriarca  Grego ,  e  por  conseguinte  o 
motivo  da  sua  condemnação. ,. 

A  obra  do  Sr.  Gocrres  intitulada  A  Furcpa  e  a  Re— 
vtlução  ,  que  se  tinha  prohibido  na  Attria,  acaba  de 
proliibir-se  também  nos  Estados  Prussianos  ,  e  ordenou- 
se  a  todos  os  livreiros  de  Eei  tin,  Magdcburgc,  Coblentz, 
c  Bc/in  que  extraião  da  Monarquia  tcdos  os  exemplares 
que  tiverem  em  seu  poder ;  mas  não  lhos  embargarão. 
O  motivo  da  prohibição  he  porque  squeíla  obra  estabe- 
lece theorias  e  asserções  que  tendem  a  desnrganisar  a 
Monarquia,  e  a  Constituição  dos  Estados  de  Alemanha. 

A  Bulia  do  Papa,  relativa  aos  limites  das  Dio.ezes, 
e  ás  dotações  destinadas  para  a  manutenção  A»s  Igrejas, 
das  Sés  Episcopaes  ,  e  dos  Cabidos  ,  communicou-se  aos 
Governos  Alemães  que  são  interessados  nella  ;  são  estes 
o  Reino  de  '^'ttrtemberg  ,  os  Grã-Ducados  de  EaJen  ,  e 
Hesse  Darmstcdt  ,  o  Eleitorado  de  Hesse  ,  o  Ducado  de 
Nassau,  a  Saxonla  Ducal,  os  Principados  de  Hohcnzol' 
lern-ííechingen ,  e  de  Holwniollerii  Sigmarigcn  ,  e  Siia- 
bitt  (encravados  no  território  de  Vurtemberg")  ^  a  Cidade 


livre  de  Frnncfort  ,  o  Ducado  de  Oldembargo  ,  os  Grã- 
Ducados  de  Mecktemburgo  ,  e  as  três  Cidades  Anseaticns 
Hamburgo ,  Bremen,  e  Lubeet.  As  concessões  que  esta 
Kulla  contém  são  incomparavelmente  mais  vantajosas  q\te 
as  que  acceitou  com  tanta  pressa  a  Corte  de  Berlin.  — 
Na  Prússia  ficou  a  favor  da  Corte  de  Roma  a  nomeação 
dos  Membros  dos  Cabido-s  ;  e  as  dotações  das  Sés  Epis- 
tnpaes  e  Cabidos  são  dr.bradamente  maiores  que  as  de- 
signadas nos  EstaVios  Germânicos  que  scuberão  insistir  a 
esperar.    (G.  de  Madrid.') 

F  R.  A  N  C.  A, 

Paris   20  de  Novembro, 

Hoje  antes  da  iMissa,  o  Sr,  Marquez  de  Casa-Trujo, 
Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Plenipotenciário  de  S. 
M.  Catholica,  apresentou  ao  Rei  em  audiência  particu- 
lar as  cartas  de  S.  M.  e  Infanta  Duqueza  de  Lucca,  que 
o  acreditão  ao  mesmo  tempo  junto  do  Rei  com  o  mes- 
mo raracter  de  Enviado  Extraordinário  e  Ministro  Pleni- 
potenciário, —  Depois  da  Missa  comprimentãríu  o  Rei 
e   a   Familia  Real  os   Ministros  Estrangeiros. 

Escrevem  de  Tolosa  a  14  do  corrente  o  seguinte  : 
"  O  2."  batalhão  d'Infanteria  ligeira  chegou  Scgundafei- 
ra  passada,  e  o  i."  batalhão  hontem  pela  manhã;  o  sj 
de  linha  espera-se  a  27  ,  e  a  29  do  corrente,  e  annun- 
cia-se  o  7.°  da  mesma  arma  vindo  de  Angers  e  de  Tours. 
Todas  estas  tropas  são  destinadas  a  reforçar  sendo  pre- 
ciso o  cordão,  cuja  força  vai  ser,  dobrada, ,,    (^Monitor,') 


LISBOA    14  (/i    Dezembro. 

CORTES. — Sessão  de   14  de   Dezembro.     256.* 

,  Lida  e  approvada  a  acta  precedente  ,  deo  conta  o 
Sr.  Secretario  Felgueirts  do  expediente  ,  incluindo-se 
hum  Officio  do  i^iinistro  dos  Negocies  do  Reino  acom- 
panhando a  planta  dos  Cárceres  das  Inquisições  de  L;j- 
iioa  ,  Coimbra  ,  e  Évora  ,  e  informe  relativo  d  sua  de- 
molição (á  Commissão  das  Artes). 

Fez-se  menção  honrosa  das  felicitações  do  Ouvidor, 
e  Camari  da  Cidade  de  S.  Paulo  de  Assun.pção  de  Loan- 
da  :  e  remetteo  se  á  Commissão  do  Ultrs.Tiar  a  reoresen- 


íaçáo  dos  hnbiísnies  do' R/o  de  Jitneiro  sobre  diffcteiites 
objectos  ;  e  outra  dos  mfsnios  relativa  á  questão  das 
Sesmaria?   com   a  Camará  da  mesma  Cidade. 

OiM  io  se  tom  agrado  a  felicitação  de  D.  António 
Coiitiiilio  de  Alencjstre  ,  Conscllieiro  de  Guerra  no  K/a 
di  \J oiiciro. 

O  Sr.  Secretario  Frtlfe  fez  o  clianiamento  dos  Srj. 
Deputados,  e  disse  que  se  adiaváo  presentes  e;;. 

Ordtiii  do   Din, 

Art.  Ij2.°  "Os  Secretários  d' Estado  l2o  geral- 
mente re^ponsavf  is  as  Cortes  [  or  quilqiier  abuso  do  po- 
der cjiie  :!ics  foi  conliado,  c  particularmente  pelo  ijue 
obrarem  contra  a  lihenlade  ,  propriedade  ,  ou  segurança 
dos  Cidadios ,  c  pelo  máo  uso  ou  individua  applicação 
dos  dinheiros  di.':tinjdos  as  despezas  djs  suas  repartiçiOet. 
Deu.i  responsabilidjde  não  os  estusatã  o  haveie'm  obrado 
psr  ordem  do  J<.ei  verbal,  ou  estripta. ,, 

O  Sr.  yíniici  de  Cúivfíllio  opinou  contra  o  artigo, 
d:2endo  que  luima  responsabilidade  tão  genérica  diminue 
a  consideração  ,  que  deve  ter  liiim  Ministro  d' Estado, 
e  os  púc  em  lai  receio,  e  vacilljçâo,  que  tornará  d:!fi- 
cil  a  marcli.i  dos  Negocio-,  ;  i;ue  por  csTe  motivo  as  ou- 
tras ('onstituiçóes  tinhão  olliado  com  grande  cuidjdo 
por  este  objecto,  e  i  Carta  do  França  de  1814  apenas 
tinlia  lespnnsubiiísado  os  /Ministros  por  dois  únicos  pon- 
tos ;  que  lie  verdade  que  lie  muito  vasta  nesta  parte  a 
Carta  de  Finufu  ;  porem  que  por  isto  se  deixa  ver 
quanto  lie  digna  de  attenção  esta  matéria  ;  que  além 
oiisto  a  doutrina  i'o  paragrafo  parece  excluir  os  Ministros 
da  responsabilidade  como  homens. 

O  Sr.  Mi)iira  sustentou  o  paragrafo,  dizendo,  que 
os  Ministros  são  responsáveis  pelo  abuso  que  praticarem 
nos  actos  Ministífiaív,  porque  nos  outros  casos  estão  su- 
rcitos,  como  qualquer  outro  Cidad.io.  O  Sr,  líorgei 
Ciiriieirô    apoictl. 

O  Sr.  Múldaiiada  opinou  pela  doutrina  do  par.igra- 
f c  ,  liiícndo,  que  ja  está  saiiccionado  na^  ISases  ,  e  quo 
as  duvidiis  do  Jllustre  Preopinante  estão  desvanecidas  no 
artigo    I  56. 

O  Sr.  Citmcllo  Fortes  opinnu  que  se  transcrevesse 
o  artigo  como  se  acha  sancciodado  naí  Bases  ,  em  que 
diz  :  ::l  Os  Ministros  s.io  responsáveis  pela  infracção  das 
Leis  =  ;  accrcscentando-lhe  =  pela  infracção  da  Consti- 
tuição, e  das  l.cis=:,  visto  que  a  Constituição  lie  a 
primeira   das  Leis. 

C)  Sr.  Moura  insistio  que  o  Ministro  não  si)  devi» 
ser  responsável  pela  infracção  das  Lei<;  ;  que  no  imnien- 
so  poder  de  que  são  revestidos  ha  abusos  ,  que  ,  não 
sendo  infrac  ões  de  Leis,  são  cointttrio  tão  prejudiciais  j 
que  nem  a  opinião  ptiblica ,  ntiTi  o  interesse  geral  de* 
vem  consentir  que  sc;ão  conservados  ilos  mesmos  Em- 
preo<5S  ,  e  devem  ser  depostos. 

Cr  Sr.  Btrs;e3  Carneiro  opinou  que  não  tinha  duvi- 
da ãl''uma  em  que  se  transcrevesse  o  artigo  das  Ha5e*-, 
como  opinara  o  Sr.  Cuntllo  Fo  tes,  com  tanto  que  áè 
lhe  accrescente  a  parte  do  arligo  i  j2  :ír  por  "qualquer 
âiiuso  do  poder  que  lhe  foi  confiado  =  ,  e  o  mais  que  se 
-se^ue. 

Os  Srs.  Serpa  Machado  ,  Margioelii  ,  e  outros  dis- 
■corrcrão  sobre  este  objecto  ,  e  julgaiido-se  discutido 
propoz  o  Sr.  Presidente  :  i.°  se  o  artigo  51  das  Ijases 
deve  passar  tiara  esre  lugar  salvas  algumas  emendas  ,  ou 
adJiçóes  ?  C  R.  sim):  2°  se  os  Secretários  d' Estado  de- 
vem ser  responsáveis  pelos  abusos  do  poder  ,  que  lhes 
foi  conliado?  (  P»..  sim):  5.°  se  esta  responsabilidade  se 
ha  de  cffectuar  em  consequência  de  luinia  Lei  orgânica  , 
que  se  ha  de  fazer  ?  (  R.  que  sini):  4.°  se  se  approva 
a  ultima  paite  do  paragrafo?  (  R.  que  sim)  ;  5.°  se  se 
deve  encarregar  alguma  Comniissâo  para  fazer  a  Lei  or- 
gânica ?   (  R.  que    sim). 

Art.  iji-"  "  P-ira  se  fazer  effectiva  esta  tespons.-.- 
bilidade    preceder.í   Decreto    das  Cortes  ,    que  declare   ter 


higar  a  formação  de  culpa,  com  o  que  o  Secretarie  fie,?- 
rá  logo  suspenso  ,  e  os  documentos  relativos  i  mesmi 
culpa  SC  (emer(erá5  ao  Tribunal  competente  ,  para  elle 
proceder  conlormc  o  artigo   156."., 

O  Sr.  1^1  acedo  opinou  que  a  respeito  deste  artigo 
ejdste  hum  additamenio  do  Sr.  Bastai  para  o  ,  rtigo  97, 
qUí  passou  para  este  lugar,  e  em  Consequência  rcqiK-ria 
que  se  lesse  a  acta  a  que  se  refeie  ,  o  que  sen('.<,  cum- 
prido pelo  ^r.  Secreláiio  Fieirc  entrou  em  discussão^ 
e  depois  de  se  terem  tipendido  algumas  razões  ,  decl- 
d;o-se  ,  ene  este  aitigo  se  addicionasse  ao  97,  debaixo 
rio  Capitulo  das  attribuiçóes  das  Cortes. 

O  Sr.  Macedo  f»pinou  que  se  dedarasse  se  o  Rei 
podia  mandar  lonviar  culpa  ao  Ministro  quando  abuzassc 
da  sua  authnridade  ,  pois  que  agora  se  presume  ser  só 
attiibuiçáo  das  Cortes,  o  que  elle  suppõe  não  ser  da 
mente  deste  Soberano  Congresso. 

O  Sr.  Branmcanip  opinou  que  ejta  declaração  era 
inútil  ;  que  EIRei  pôde  livremente  demittir  qualquer 
Ministro,  e  se  elle  o  pôde  fazer,  nenhuma  necessidade 
lia  de  se  declarar  ,  pois  que  depois  de  demittido  he  su- 
geito  ás  Leis  como  outro  qualquer  Cidadão. 

O  Sr.  Moura  apoiou  ,  accrescentando  que  part 
conservar  liiima  inteira  independência  entre  o  Rei  c  os 
seus  Miiiistios,  pata  se  fazer  a  estes  effectiva  toda  a 
responsabilidade,  he  necessário  que  o  Rei  nada  mais  pos- 
Sj  fazer  que  suípcnder  o  Ministro.  Os  Srs.  Corria  de 
Seabra  e  Ferrtim  da  Silva  opinarão,  que  se  deixasse 
poder  ao  Rei  para  poder  castigar,  alem  da  dimissáo , 
que  lhe  he  livre;  houve  alguma  discussão,  e  depois  re- 
geitada  a   emenda. 

Propoz  o  Sr.  Presidente  se  se  apptovava  ai.'  Par- 
te do  artigo  ijj  para  passar  para  o  97  ;  resolveo-se 
que  sim  ate  á  palavra  =:  culpa,  r:  Entrou  em  discujsSo  a 
2."  Parte,  em  que  o  Sr.  Serpa  Machado  opinou  que  se 
n;5o  pozesse  como  clausula  essencial  ^  que  logo  que  se 
mandasse  toiTnar  culpa  *  algum  Ministro  ,  ficasse  suspen- 
so; mas  que  isso  se  deixasse  ao  arbítrio  das  Cortes;  is- 
to para  tornar  mais  cfficaz  a  mesma  responsabilidade  , 
pois  que  sendo  necessária  esta  formalidade  ás  culpas  le- 
ves ,  não  se  tomarão  em  consideracjo.  Oppozeráo-se  o» 
Srs.  Caniello  Forte'  ,  Maura,  e  outros,  em  consequên- 
cia foi   approvada   esia    Parte  ,  e   o   festo  do  artigo. 

Artifo  ijj-"  A-  "Todos  oj  Decretos  ou  Orden» 
do  Rei  serão  assignadas  pelo  respectivo  Secretario  d'Es- 
tado ,  e  sein  isso  nenhuma  authoridade  lhe  darn  cumpri- 
mento. Apptovado  ,  accrescentando  á  palavra  Decretos 
=  ou  quaesquer  Determinações  do  Rei  =: ,  cmittindo-se  a 
palavra  =:  Ordens. 

Alt.  154.°  "Incumbe  também  especialmente  aos 
Secretários  d'  Estado  apresentar  todos  os  aonos  em  Cor- 
tes os  orçamentos  de  que  tratao  os  artigos  204,  e  205  : 
alguns  Membros  opinarão  pela  suppressíõ  do  artigo.  = 
Approvado. 

O  Sr.  Vascanctllas  opinou  que  se  declarasse  que 
erão  excluídos  de  Secretaiios  d' Estado  ns  Estrangeiros, 
ainda  que  tenhão  C^arta  de  Cidadão  Cc^iie  desse  por  eç- 
tripto  esta  indicação  ). 

Arligo  1)5°  ''Haverá  hum  Conselho  d' Estado 
composto  de  doie  CidadSos  ,  dous  dos  oiiaes  serão  Ec- 
clesiívticos ,  e  entre  estes  hum  Bispo  pelo  menos:  dous 
Grandes  do  Reino  ,  e  os  oito  restantes  ,  escolhidos  d'en- 
tre  as  pessoas  mais  distinctas  por  seus  conhecimentos 
ou  «etviços.  Não  podem  ser  Conselheiros  os  Deputados 
de  Cortes  em  quanto  o  forem  ,  nem  os  Estrangeiros , 
Ifosto  que  tenhão  Carta  de  Cidadão.  ,,  =  Adiado. 

O  Sr.  Presidente  propoz  que  a  Commissão  de  Cons- 
tituição se  dividisse  ,  ficando  parte  dos  Membros  encar- 
regados do  expedienti"  ,  e  outra  parte  encarregada  de 
redigir  os  artigos  da  Constitu'ç5o ,  que  estio  approva- 
doi  ,  pare  qua  adiantando  assim  os  trabalhos  ,  se  não 
suspenda  a  discussão ,  quando  se  acabar  de  discutir  o 
projecto.  —  Approvado. 

O  Sr.  Presidente  nomeou  para    a  Commissão  Espc* 


ciai  ,  pjrs  exaiTiiíiat  o  Cociijo  Penal  Militar  os  Srs. 
freire,  Pgmpioni  ,  Povoas,  Sarmento  ,  e  AJendoiifa 
FkIciTo  :  e  para  fazer  a  Lei  or-ganica  par»  a  responsabi- 
lidade dos  Secretários  d' Estado  o  Sr.  Pinto  de  Maga- 
lhães =  Appnnado. 

O  Sr.  Piítto  de  Magalhnes  (rz  liuma  indicação  pa- 
ra se  fazer  certa  declaração  ao  Decieto  de  25  de  Abril 
sobre  a   iiiiisdicçf.o  di  Ordem  de  A/n/íu.  ~  ApprOvado. 

O  Sr.  Bário  de  MclcUos  Ic:  luiina  indicação  sobre 
a  necessidide  áe  se  ptovi.kncijrem  as  Pontes  de  1'ot. 
d'Arotice,  de  Vnl  d' £iyiiino  ,  da  MorccHa,  de  Ccj.i  , 
de  Taútiii  ,  de  Clivcirn  do  Conde  ,  de  S^nla  Comba  Dão, 
do  Cilz.  ,  e  da  C-i)  ,  próxima  a  Jtmeina  ,  que  se  acliáo 
arruinadas  C  psra   2.'  leitura). 

Os. Srs.  Síi^enut,  Ferrão,  e  Ferreira  Varges  entre- 
sarSo  vários  requerimentos,  qne  se  destinarão  a  C.  das 
1'etiçóef. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  leo  a  redacção  do  De- 
creto para  a  rctorina  do  Fysico  Aliír ,  Cirurgião  Mór ,  e 
de   toda  esta   Repartição.  =Approvado. 

O  Sr.  Lciio  disse  que  tinha  a  honra  de  pôr  sobre 
a  Meza  hum  Otòcio  da  )unta  do  Kanco  do  Rio  lic  Ja- 
neiro ,  que  pedia  se  lesse,  que  taUez  continha  objectos 
de  importância.  =  Ficou  para  se  ler  no  expediente  da  se- 
guinte Sessão. 

O  Sr.  Presidente  apresentou  huma  representaç.io 
de  Luiz  do  Reí;o  ,  em  que  pedia  vir  pessoalmente  feli- 
citar o  Soberano  Con{;resço,  c  renovar  Os  protestos  que 
ja  anteriormente  tinha  feito  de  sacrificar  a  sua  vida  pa- 
ra sustentar  o  5vstenia  Constitucional. 

Ordem  do  Dia  ~  Continuação  do  projecto  do  Kanco. 
—  Levantou-se  a  Sessão  ási  2  horas. 


Peças  Officiaes. 

■>i  ManiJ.1  ElRei,  pela  Secretaria  de  Est  ido  dos 
M;gocio5  de  Justiça,  que  o  Juiz  de  Fora  da 
Villa  de  Ourique  louve  110  seu  Real  Nome  ao 
Prior  da  Igreja  iVlatriz  da  mesma  Villa  Cne- 
tr>:to  GameJt  Leitão  pelo  zelo,  e  actividarle  com 
qn°  promove  o  svstema  Constitucional  ,  cujos 
piincipios  des  uvolveo  na  Homilia  ,  que  no  dia 
18  de  Novembro  próximo  passado  recitoti  a 
seus  Parroquianos  ,  e  que  continue  por  este 
modo  a  consolidar  hum  Kysícma  de  qne  t.into 
drpende  a  felicidade  daN.ição.  P.l.icio  de  Qwe- 
lu:  em  6  de  Dezembro  de  1821.  =Joíé  da  Silva 
Carvalho.  •>'. 

11  Manda  ElRei ,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
ISegocios  de  Justiça,  louvar  ao  Juiz  de  Fora  da 
Cid.ide  da,  Guarda  não  só  pelas  grandes  festas 
ííUf)  na  mesma  Cidade  se  celebrarão  nos  dias 
gloriosos  da  nossa  Regeneração  politica  ,  em 
C)Ue  .iquellps  habitantes  patentearão  o  patrio- 
tismo, e  firme  adhesão  ao  novo  Systma;  mas 
tambcm  peio  7,clo  ,  e  actividade,  qne  tem  pos- 
to em  prender  os  malfitores,  os  qiiaes  logo 
que  findem  as  deligencias  da  Lei  ,  deverá  re- 
nietter  á  Rel.Tção,  dando  parte  por  esta  Secre- 
tari  i  de  Estado  do  dia  em  que  osremctteo.  Pa- 
3acio  de  Queluz  em  6  de  Dezembro  de  1821.  =: 
José  da  Silva  Carvalho,  tí 

11  Manda  ElRei,  pela  Secretaria  de  Estado 
dos  Negócios  de  Justiça,  em  consequência  da 
Ordem  das  Cortes  Geraes ,  e  Extraordinárias  da 


Nação  Foitu^uem  de  4  do  corrente  ,  remctter 
ao  Desembargador  .lo.té  Firmino  da  Si/vn  Gemi, 
dis  Qiir/hcs  a  inclusa  Rcpres.  ntação  ,  e  Docu- 
mento junto  de  José  Carlos  de  F gueircdo  ,  e 
outros  ha  pouco  vindos  da  Ilha  Terceira  ,  cx. 
pondo  varias  quf  ixas  contra  o  Ex-Govcrnidor 
Francisco  de  Borja  Garção  Stockler ,  analizan- 
<lo  a  sua  condncta  ,  e  os  motivos  deila  :  E  ordena 
que  o  mesmo  Desembargador  h.iju  de  verificar 
o  que  se  .illega.  Palácio  de  Queluz  em  C  de 
De/,  mbro  de  l82\.=zJcsc  da  Silva  Carvalho,  ij 

V  Sendo  presente  a.  Sua  Magestade  em  con- 
t  IS  do  Juiz  de  Fora  ,  e  Camará  de  Melgaço 
não  serem  suficientes  as  repetidas  praticas" dos 
respectivos  Parrocos  aos  Povos  dr:  Melgaço  ,\ do 
Couto  de  Fiã.'s  ,  e  aos  do  Ccncellio  de  Castro 
Laboreiro,  Povos  sim  mui  obedientes,  c  since- 
ros, mas  indispensável  inlimar-lhes ,  a  persua- 
dillos  dos  resultantes  bens  da  nossa  Constitui- 
ção Politica  ,  e  da  devida  adhezão  ao  pr.  grés- 
so  ,  e  estabilidade  deste  systema  ,  qu  •  f./z  o  ob- 
jecto  da  nossa  rcgeni-ração  :  M.nda  ElRei,  pe- 
la  Secretaria  de  Estido  dos  Negócios  de  Justi- 
fM  ,  que  Fr.  Bernnrd'no  de  Kossa  Senhora  da 
Orada,  Religioso  Franciscano  da  Província  de 
Vorlugol  ,  ora  residente  na  dita  Villa  ,  p.isse 
ás  ditas  Povo,içÕ>s,  e  instrua  aqueiies  Iiabitan- 
tes  cirennst.inciadamente  ,  com  a  maior  indivi- 
duação, e  clareza  dos  bens  que  resuitão  á  Wa. 
çso  Constitucional  ,  e  por  isso  da  devida  ad- 
hesSo,  que  dt-vcm  ter  a  bum  t.^l  systema  :  E 
para  o  dilo  Religioso  ser  contado  como  em 
deligencia,  se  expede  na  data  desta  a  necessá- 
ria Portar».!  ao  Provincial  respectivo.  Palácio 
de  Queluz  eiu  6  de  Dezembro  de  l'ô2l.=^José 
da'  Silva  Carvalho.  ■>■> 

■)!  Manda  ElRei,  pela  Secretaria  de  Estado  dos 
Negócios  de  Justiça  .  p.irticipar  ao  Ministro 
Provincial,  dos  Religiosos  Me;ioriS  da  Provín- 
cia de  Portuga/ ,  que  constando  a  Aptidão,  ta- 
lento, é  moralidade  do  Religioso  Fr.  Bernar- 
do de  Nossa  Senhora  da  Orada,  o  eucarregoii 
Sua  Magestade  de  pregar,  e  instruir  o  SjElema 
Constitucional,  esuas  vantajosas  utilidades  aos 
Povos  do  Melgaço,  do  Couto  de  Fiães  ,  e  ao« 
do  Conselho  de  Castro  Laboreiro  ;  e  a  este  fim 
OrdeJia  Sua  Magestade  que  o  dito  Religioso 
.^eja  cont.ido  como  presente,  etn  quanto  se  era- 
pregar  nesta  importante  deligencia.  Palácio  de 
Queluz  em  G  de  Dezembro  de  182I.  =  .roré  da 
Silva  Carvalho,  u 

"Sendo  presente  a  Sua  Magestade  a  Infor- 
maç-io  do  Intendente  Ger.il  da  Policia  na  data 
de  14  do  niRz  ultimo  ,  sobre  o  Requerimento 
de  Manoel  de  Mattos  expondo  defeitos,  (e  pre- 
varicações na  acttial  Adminiitração  do  Hospi- 
tal Nacional  de  5.  José  desta  Cidade:  E  cons- 
tando pela  dita  Informação,  e  Snmmario,  a 
que  procedeo  o  Juiz  do  Crime  do  Bairro  do  Li. 
niociro ,  qne  por  iuinia  maioria  de  depoimen- 
tos, se  mostrava,  qne  não  existião  os  factos 
arguidos  ao  actual  Enfermeiro  Mór  do  dito 
Hospital  Luiz  de  Vascoucellos  e  Sousa  ,  ou  não 
lhe  podião  ser  imputáveis  ,  antes  pelo  contra, 
rio   se  prova  que  a  sua  Administração    he  lou- 


vavel:  Manda  ElRei  ,  ptla  Secretaria  de  Es- 
tado Hos  Negócios  do  Rf  iuo  ,  Declarar  ao  so- 
brcHilo  liit'!iilciile  Geral  improctdt.Dlc  .-.quella 
dpiitincia  ,  poih  que  nada  se  prova,  que  faça 
alterar  o  coii(<ito,  c  Ijo.v  coiit.i  em  qiic  se  tein  , 
o  21  lo  ,  r  |>rtj!>idade  do  ir.fsnid  Kiifrrmciro  Mór. 
Palácio  de  Queluz  em  7  de  Dezembro  de  ISiil. 
=-.  Filippe  Feri  ura  de  Araújo  e  Castro.  » 

:i  Ilavenlo-SP  verificado,  pela  bem  dilincada 
iiiform,;vão  qiie  í>c  Iiouvc  <!íO  Juiz  de  bora  de 
Odemira,  ser  iiijnsta  e  f.É^a,  a  Heprcsciit;.rào  , 
Qiie  coiilra  o  1'arroco  daFrcguczia  d*  (S.  Tlteo. 
toirio  ,  Bispado  de  B>^ja  ,  o  Bacharel  João  Ba- 
j)ti\ta  df.  Vilhnnn  fez,  em  nome  do«  moradores 
d.iqiitlla  Kreguezia  ,  nsurpaiulo  o  titulo  de  Tro- 
ciirador  d' lies  ,  Maltitcus  José  da  (.'/uz  ,  denun- 
ciando contra  eile  que  faltira  át  mais  csbi-n- 
ci.e»  obripavõta  do  seu  sagrado  officio  ,  e  fizia 
á  sombra  dtllc  varias  extorsões,  mostrando-se 
.p<l,i  sobrrdila  iiifoimação,  e  com  digna  c  pro- 
vada rfsiiosta  ,  que  o  denunciado  deo  sendo 
ouvido,  que  contr.i  ello  não  existrm  os  crimes, 
e  vicios,  de  que  lie  arguido,  e  que  tie  dotado 
-de  siimmi  intcliigincia,  instriicção  .  e  virtudes, 
qu-  o  c.ire'-t»rizão  digno  sucessor  dos  Discípu- 
los do  Divini)  fnntl  .dor  da  nossa  Santa  Heli- 
gião:  Manda  lilR.J,  pela  Secretaria  de  Esta- 
do di>8  Ntgoiios  da  Justiça  ,  deci.ir.,r  ao  refc- 
ri  o  P.MToco  que  Cita  ,  alias  dcs  grad.vel  oc- 
correncia,  não  scrvio  senão  para  acrisolar  oscu 
mc-recimeiílo,  c  o  f.izer  vaut.ijosamentc  coiílie- 
cido,  e  qwe  o  ficA  tendo  cm  sua  especial  con- 
lemplrtvào,  i>:io  só  pel.is  rcf.  lidas  oiicunstan- 
«ias  .  mas  pelo  amor  que  elietcni  á  nova  Ordem 
P.ditica,  a  qual  ainda  Kjue  peL  informarão  se 
não  manifcst  .sse  como  manifesta  tão  positiva- 
mente ,  ficaria  assas  provado  pelo  silencio, 
que  nesta  parte  guardou  o  seu  accusador,  e 
que  S.  .Magest.-ide  espora  que  o  benemérito  Rei- 
tor  drt  Igrej.i  de  iS.  The  ionio  continue  a  fazer 
os  serviços  de  que  hc  capaz  á  causa  Cousliui- 
cion  il  :  Manda  em  fim  S.  W.igcst.ale  declarar 
ao  r- ferido  Parroclio  que  pode  usar  do  regres- 
so que  AS  L:is  lhe  conci-dein  contra  seu  mise- 
ravel  d;  nuncianie  pela  injuria  ,  que  lhe  irro- 
gou  ,  quando  não  possa  ,  oU  não  queira  per- 
doar-lhe.  Palácio  de  Queluz  em  7  de  Dezem- 
bro  de  1821.  =  José  da  Silva  Carvalho.  ■>■> 

15  Manda  El  Rei  ,  pela  Sccrclaria  de  Estado  dos 
rícgocios  de  Justiça  ,  que  o  Commaiidante  da 
Policia  declare  que  serviço  faz  actualnieiite  a 
Policia  ,  c  quacs  os  que  fzia  no  principio  da 
sua  erecção,  como  estào  estacionadas  as  Coni. 
panhias,  quantos  Postos  tem,  quaes  as  suas 
localid.ides,  qu.ies  os  que  se  devem  diminuir  , 
ou  aiiiTiientar  ;  convocando  |)ara  este  fim  pes- 
soas do  Corpo  experimentadas,  para  com  cilas 
se  informar  a  este  respeito  ,  designando  em 
consequência  qual  he  a  força  do  Corjo  j)or 
sua  ultima  organisação  ,  e  aquell.i  de  que  pre- 
cisa ;  como  s-ào  actualuK  nte  destribuidas  as  Pa- 
trulhas,   que  rondào  ;    tormando  o  seu  Plano, 


que  logo  reautlriá  a  ctt.i  Secretaria  de  Es-laòo, 
por  onde,  ou  peia  lntrn;icncia  Géral  da  Poli- 
cia só  terá  a  rt-ccber  .  e  executar  ordens,  que 
não  forem  tocantes  á  disciplina  !Vlilil„r  na  for- 
ma da  Lei  da  creaçao  ,  jirocurr.ndo  em  todo  o 
Plano  que  formar  icccmmodar-se  o  mais  pt,!--. 
sivrl  £s  Leis  que  cnârão  o  Corpo  da  i::t!sma 
Policia,  raliicio  de  Quiluz  em  7  de  Dezembro 
de  1821.  ::^Jcsé  da  Silva  Carvalno.  ■>•> 


N.  B,  2v'o  Gazeta  dí  Imntem  ,  cuiat  provas  não 
pude  ver  peiíoolineiile  ,  se  aclino  os  seguintes  erros: 
pag.  2,  col.  1,  lia.  50,  bntallia  de  Tasjalia  ,  leia-se  ^ 
ilc  Farialia  ;  Ini.  52,  (!o5  Verrinos  e  dos  Catilinjrios 
Icia-ie  ,  dàt  Vcriíias  e  das  Catilitiarias  ;  liu.  60  ,  Os  di- 
los  Verrinos,  Calilinarios  ,  e  Salliistianos  ,  leia-se,  8S  di- 
ta» Veirinas,  Caiilinarias  ,  e  Sallu«ianas  :  na  pag,  j,  col. 
3,  lin.  5,  forão  ,  leiú-se  ,  farão.  Todos  estas  e  al^iirnar 
outras  nwis  levei  Jaltas  são  da  ii/pografia,  —  Va  Gaze- 
ia de  Scgiíndíifeira  IO,  pag.  2  ,  col.  a,  lin.  27  aS,  An- 
tarata  ,  leia-  ,  Autócrata. 


* 


ENTRAUAS    E    SAHIDAS    I)E    KAVIOS. 

Dezeinliro  j.  Entr.  PoríHjfoíi ,  Gi\er»  .Alexahdre  I 
de  Pernambuco  em  50  dias  tom  25c  caixas  de  assucar 
2S0  sacas  de  algodão,  e  700  couros. 

Idem.  5.  Entr.  Poringuez  ,  Ejrco  Correio  de  Setú- 
bal ,  de  i".  Jilií;uet  em  12  dias,  com  7Ó  moios  de  mi- 
Jlio  ,  e  5  de  trigo  :  Ingleies  ,  da  Terra  Nova  ,  ai  Esc. 
Mtiy-Flower  ,  e  Feronia  com  bacalhao  :  Americanos , 
líerg.  L.  M.  Pilham,  de  K  ova-York  ^  em  27  dias  com 
2J7  banis  de  carnes,  lOO  He  brco,  114  de  retina,  e 
aduella  ;  Esc.  Patriota,  de  l!\ova-York  em  26  dias  com 
aduella  ,  e  100  barris  de  carnes. 

Idem  7.  Entr.  Jngleícs  ,  Berg  SterHa«;  ,,  do  Rio  de 
Janeiro  em  76  dias  com  «jíneros  que  leva  para  Londres, 
e  )j  Passageiros;  terg.  Maria  ^  da  Terra  Nova  em  iS 
dias  ,  com  bacalliao. 

Idem  9.  Entr.  Portuguez  ,  Berg.  Marquez  Je  Pom- 
bal,  do  Maranhão  em  41  dias,  com  195  sacas  de  algo- 
dão, içj)  de  arroz,  880  atanados ,  e  110  paneiros  de 
Eomma. 


Advertência. 

11  A  subscripção  para  a  Gazeta  Universal  de 
Janeiro  em  diante  se  f,iz  unicamente  eva  Lisboa, 
por  ;j  í>u  6  mezes  ,  sindo  3ái'J20  réis  o  trime.<i. 
t»c  (entrando  1 Ã  200  em  papel),  ou  2:880 
metal,  e  6^000  por  semestre  (entrando  2,iè'40O 
em  papel),  on  5:520  metal,  nas  loj.*s  de  An- 
tónio Pedro  Lopes  ,  rua  do  Ouro  ao  pé  da 
do  Diário  do  Governo  ,  de  João  Iletitiques , 
rua  Augusta  N."  I  ;  de  Carcnlho  ao  Chia- 
do, de  Carvalho  ao  Fole  das  Almas,  de  Caeta- 
no f-inchatln  Irniico  na  rua  da  Prntn  N."  82; 
J,  e  em  CRsa  do  Redactor  ,  Joaquim  José  Pedro 
"'Lopes,  rua  da  Prata  N.»  113,  dirigindo-se  pe- 
lo Correio  Seguro  os  Senhores  Subscriptorr-s 
das  Províncias,  d 
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SECUNDA  FKIKA  J7  DE  DEZEMBRO. 


LISBOA    16  de   Dctembro. 


CORTES. — Sessão  de   i;   de  Dezembro,    257.* 

J_i  ida  e  approvada  a  Acta  da  Sessão  precedente  ,  deo 
crnta  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  do  expediente:  — 
Pela  Secretaria  d'  Estado  dos  Negócios  do  Rejiio  se  in- 
clue  hum  Ollicio  do  Governador  da  Ilha  da  Madeiía^ 
Rodrigo  António  de  Mello,  relativo  á  creação  de  hum 
novo  Ofticio  d' F.scrivão  ,  a  cujo  Cartório  se  recolháo  to- 
dos 03  livros  dos  Assentos  das  Fregueiias  (á  Commissáo 
Ecciesiastica  de  Reforma)  :  dito  acompanhando  huma 
Consulta  da  Junta  da  Fazenda  da  Universidade  ,  em  que 
pondera  que  a  Graça  concedida  ao  Dr.  António  José  de 
M.  e  Almeida  foi  obtida  sub  e  obrepticiamente  ,  e  he 
gravosa  á  mesma  Fazenda  (  á  Commissáo  de  Fazenda  ). 
—  Pela  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Marinha  se 
incluem  dois  Ofhcios  da  Junta  do  Governo  da  Província 
das  Alagoas  em  data  do  1.°  de  Agosto  ;  no  primeiro  dá 
parte  da  sua  installação  ,  e  no  segundo  remette  a  acta 
da  Junta  Eleitoral ,  e  relação  dos  Deputados  ;  pelo  pri- 
meiro ficarão  inteirados  ,  e  ao  segundo  se  mandou  para 
a  Commissáo  dos  Poderes. 

A  Commissáo  encarregada  de  formar  o  Código  Cri- 
minal communica  ter-se  installado  no  dia  10  decorrente, 
e  principiado  as  suas  Sessões  ,  e  ao  mesmo  tempo  accres- 
centa  que  desej.indo  acertar  em  objecto  de  tanta  pon- 
deraç.^o,  e  sendo  sabido  que  ao  Soberano  Congresso  se 
tem  offerecido  varias  Memorias  sobre  huma  matéria  tão 
espinhosa,  supplicão  ao  mesmo  Soberano  Congresso  lhe 
sejáo  enviadas  ;  assim  como  que  se  passe  ordem  para 
que  na  Torre  do  Tombo  lhe  sejáo  dados  quaesquer  Di- 
plomas ,  ou  esclarecimentos  que  sejáo  necessários ,  o  que 
tudo  será  restituído.  ■=.  Approvado 

Ouvio-se  com  agrado  a  felicitação  da  actual  Junta 
do  Banco  do  Brazit ;  assim  como  do  Reitor  da  Fregue- 
zia  de  Escatháo  ,  Luiz  José  Ferreira  de  Carvalho. 

A  Commissáo  das  Cadeias  da  Comarca  de  Castello 
Branco  expõe  que  está  em  duvida  ,  se  os  seus  trabalhos 
se  estendem  ás  Cadeias  iMilitares  e  Claustraes  ,  e  pede 
esclarecimentos  ;  ao  Governo. 


O  Juiz  do  Povo  desta  Capital  em  nome  dos  mora- 
dores delia  expõe  a  necessidade  de  se  reformarem  cer- 
tas Posturas,  e  pòr  em  execução  Outras  (  á  C.  de  Jus- 
tiça Civil  com   urgência  ). 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  leo  a  ultima  redacção 
do  Decreto  de  Declaração  sobre  a  venda  dos  Bens  f^;a- 
cionaes  =  Approvado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  o  Parecer  da  Commis- 
sáo dos  Poderes  ,  em  que  são  legalisados  os  Diploiiias  dos 
Srs.  Deputados  das  Provindas  da  Bahia  ,  e  Alagoas.  = 
Approvado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  dos  Srs. 
Deputados,  e  disse  que  se  achaváo  presentes  91. 

Ordem  do  Dia. 

Continua  o  Projecto  da  Creação  do  Banco. 

O  Sr.  Presidente  declarou  que  se  abria  a  discussão 
do  artigo  9.°  que  he  do  theor  seguinte  : 

"O  Banco  poderá  descontar,  e  negociar  Letras  de 
Cambio,  e  todos  os  papeis  de  créditos  que  se  usão  no 
Commercio,  sendo  affiançados  pelo  numero  e  qualidade 
de  assignaturas  determinadas  no  seu  regulamento ,  fi- 
cando os  bens  dos  Acceitantes  e  Fiadores  tacita  ,  è  es- 
pecialmente hypothecados  ao  pagamento 

O  Sr.  Brito  tomando  a  palavra  disse  que  não  havia 
cousa  alguma  a  oppor  á  doutrina  deste  artigo,  e  que  só 
tinha  a  observar  que  a  ultima  clausula  de  =:  tacita  hy- 
potheca  =  Jie  desnecessária,  o  que  apoiou  com  aljumas 
razões  juridicas ,  concluindo  que  era  bastante  o  dizer-se 
—  na  conformidade   das  Leis. 

O  Sr.  Ferreira  Borges  sustentando  o  arfgo  expen- 
deo  differentes  argumentos ,  em  que  combateo^a  opinião 
do  Illustre  Preopinante  ,  concluindo  mostrando  a  neces- 
sidade de   conservallo   na  forma   que   se   acha  redigido. 

O  Sr.  Brito  renovando  os  argumentos  sustentou  a 
sua  primeira  opinião,  accrescentando  que  as  operações 
do  Banco  devem  ficar  á  livre  escolha  de  seus  Directo- 
res, e  que  restringindo  a  sua  liberdade  ,  exigindo  fian- 
ças, e  hypothecas  ,  seráo  mui  limitadas  as  transacções 
qui  o  Banco  ha  de  fazsr ,  e  por  consequência  mui  dimi- 
nutos os  seus  interesses  :  não  se  diga  ,  accrescentou  o 
Illustre  Membro,  que  a  falta  de  fundos  fará  necessária 
esta  e  outras  medidas  de  segurança  ;  hoje  mesmo  que  se 


nota  pouco  giro  I13  inuicos  Capitalistas  que  descontác  o 
meio  por  cento,  i- ainda  dão  prémios  e  gratilicaçóes 
ao';  Corretoti?'!  que  )lie<  proporcionáo  as  Letras  ,  sem  que 
sejio  necessjriis  liypotlietas. 

A  este  aigumento  respondeo  o  Sr.  ferreira  )i.)f- 
"■íj  ;  e  togo  o  Sr.  Serpa  Machado  torriou  a  palavra,  di- 
zendo que  jijda  tjnjia  que  ojpor  d  douuina  do  artigo  em 
;;eral  ,  perteodra  comtudo  fazer  alguiras  observai,úcs  acer- 
ca das  palavras  =  tacit.i  e  especialnieiitc  =  ,  e  discorrendo 
sobre  este  ohj-cto  disse  que  não  era  possível  que  fosje 
a  mente  dos  IHustres  Redactores  do  Projecto  o  expll- 
car-se  do  modo  que  Se  entende,  defendeo  que  elles  sem 
duvida  qucii.io  fallar  da  hypnthcca  especial,  c  produiin- 
do  outras  mui  attendiveis  razões  ,  cojicKdo  que  se  deve 
iizar  da  paUvr«  =:  lepalniente  ■=.  em  luf;ar  de  r:  especial- 
mente ~  ,  e  que  era  absolutamente  necessária  esta  emen- 
da. 

O  Sr.  Moura  sustent.indo  a  doutrina  do  artigo, 
nio<;trou  ser  indispensável  ao  L'ancc  dar-llie  alguns  Hri- 
\'ilegios  ,  pcrqi.ie  este  Banco  tem  outro  fim,  qual  lie  o  , 
lem  geral  da  amortizaijáo  do  papel  moeda  ,  e  discorren- 
do larganiente  sobre  este  objecto  ,  conduio  a  lavor  do 
artigo. 

Os  Srs.  Lhíh  Monteiro  ,  c  Fernandei  Thomás  dis- 
correrão largamente  contra  o  artigo ,  mostrando  que  o 
Privilegio  concedido  30  Banco,  não  só  era  odioso,  mas 
prejudicial  ao  mesmo  IJanco  ;  accrescentando  este  ultimo 
que  não  lidvia  direito  para  que  o  Banco  preferisse  em 
caso  de  fallcncin  ,  excluindo  os  mais  Credores. 

O  Sr.  Ferreira  Burgfj  opinou  que  aqui  em  nenhu- 
ma cousa  s>.'  altera  a  Lei  que  regula  os  fallídos  ;  que  o 
único  Privilegio  que  se  dá  ao  Banco  lie  as  suas  Letras 
lerem  a  vali^Jade  da  Escritura  Publica  nos  casos  que  não 
se;ão  de  falle  xia. 

Disccircráo  outros  Srs  Deputados  ,  e  julgando  se 
discutido  prnpoz  o  Sr  Presidente  a  votos  a  parte  do  ar- 
tigo até  ás  palavras  =  determinadas  no  seu  regulamento. 
=:  (  Approvado).  E  otferecenilose  algumas  emendas  ao 
resto,  foi  approvada  a  do  Sr.  Ferreira  Bordei  :  =  tocan- 
do os  Beiri  dos  Acceitantís  e  Fiadores  tacita  e  especial- 
mente hypotbccados  ao  pagamento.  Ksta  hypotbeca  náo 
prejudica  as  Leis  que  rcguláo  o  Concurso  nas  fallencias 
dos  Negociantes. 

Ordem  do  Dia  =:  CoDítituiçáo.  :=  Levantou-se  a  Ses- 
são ás  2  lioras. 


•#■ 


M  I  S  C  li  L  L  A  N  E  A. 


Senhor  Redactor  da  G.  U. 

'  Não  sei  se  diga  que  he  V.  m.  o  único  que  em  nos- 
sos modernos  periódicos  tem  mostrado  hum  constante 
amor  á  verdade,  e  animoso  caracter  de  opposição  i  im- 
postura ;  não  creia  que  isto  seja,  introdiicçáo  lifoojeira 
para  o  resolver  a  publicar  esta  minha  carta,  e  dialogo, 
em  que  passo  a  refutar  hum  Artigo  conimunicado  ,  que 
se  \è  no  Diário  do  Governo  N.  266,  pag.  7jj  e  754, 
dirigido  contra  o  Bispo  do  Algarve  ,  minha  Pátria  ,  por 
algum  desses  poucos  homens  que  o  temem  como  Juiz 
de  seus  iniquos  procedimentos.  Se  V.  m.  achar  que  be 
pouco  digna  esta  discussão  de  encher  huira  parte  da  sua 
tolha,  pôde  omittilla  e  inutilizalla  •,  mas  coiitlo  que 
achando  nella  a  torça  de  razão  e  justiça,  que  eu  presu- 
mo patenteio  com  toda  a  clareza,  me  lará  ,  e  aos  bons, 
hum  grato  obsequio.  Como  as  razões  do  Coniinunrcador 
do  artigo  são  de  Rribula,  por  não  dizer,  e  mellior ,  de 
Cabo  d' Esquadra,  eu  me  erijo  em  Advogado  contra  a 
causa  injusta  que  ellc  pretende  defender;  c  vamos  a  en- 
trar na  lide:  appareça  o  artigo  do  Diário  N.  266,  pag. 
7J5- 


Dijlogc  enlre   hum  Advogado  e    hum   'Rábula. 

Rábula.  Káo  tem  que  se  caiiçar  ,  Serhor  ,  o  i.csso 
Prelado  r>ão  vai  para  estas  cousas;  ru  só Joilo  yelo  hcnt 
da  Causo  ;  ellc  náo  fez  a  Pastoral  logo  que  o  CjOverno" 
mandou,  pelo   seu   Aviso  de    26  de   Fev<rcir.i. 

Advogado.  E  que  tem  isso  com  a  bondji^e  da  Cau- 
sa ?  Elle  estava  no  Algarve  a  este  tempo?  Káo:  ele- 
geu mczes  depois ;  julgou  que  era  já  intempestiva  essa 
cxhortaçáo  ,  e  que  o  bom  espirito  que  achou  nn$  seu» 
Diocesanos  a  favor  da  nossa  justa  e  miraculosa  recene- 
raçãp  politica  o  dispensava  dis»o  ,  pois  ate  ja  por  expe- 
riência principiaváo  a  gozar-se  alguns  dos  benefícios  das 
reformas  e  melhoramentos  ,  de  que  Os  nossos  Represen- 
tantes estavão  e  estão  occupados  ;  e  já  a  esse  tempo  es- 
taváo  juradas  as  Bases  da  Constituição,  em  cujo  artigo 
17  se  declara  ser  a  Religião  da  Nação  Portugueza  a  Ci- 
tholica  Apostólica  Romana,  Como  isto  náo  estava  de- 
cretado ainda  tão  solemnemente  em,  26  de  Fevereiro 
poderiáo  os  povos  por  sugestões  de  liomens  máos  entrar 
em  alguma  sinistra  duvida  de  que  se  attentasse  directa 
ou  indirectamente  contra  a  nossa  Santa  Religião,  e  a  is- 
to occotreo  a  providencia  do  Governo  pelo  Aviso  nien- 
cionado  ;  nias  depois  de  juradas  as  Bases,  quem  lena  tão 
louco  que  imaginasse  que  o  Congresso  se  contradiria  em 
seus  próprios  Decretos  ?  E  á  vista  deste  não  ficava  já  pa- 
recendo desnecessária  est?  rccommendição  aos  poises  ? 
Assim  o  julgarão  vários  outros  Prelados. 

Rab,  iMas  o  certo  he  que  o  Governo  rrprehendeo  o 
Bispo  ,  ou  não  approvou  a  desculpa  que  deo  no  seu  of- 
ficio  de  27  de  Juliio  ;  e  S.  M.  o  fez  entrar  no  conheci- 
mento  verdadeiro  dos   scut  deveres. 

Advog.  Como  !  Pois  o  Bispo  faltou  aos  seus  deve- 
res ?  E  elle  não  os  conhece,  e  cumpre  como  bom  Pas- 
tor, quanto  podem  suas  forças?  Ora  isso  he  náo  ter  li- 
do (ou  fechar  totalmente  os  olhos),  i."  o  Officio  do 
Bispo,  onde  se  diz  expressamente  queizi/ifjtf  paii  (no 
Algarve  )  tudo  tem  semprí  sido  socego  ,  suíoT.iineção  , 
obediência,  e  amor  ao  S:/stcn>a  Constitucional  ;  2.°  o  Of- 
ticio  do  Ministro  cjue  tiíilia  a  Pasta  dos  Negócios  drtKei- 
no  ,  Francisco  Duarte  Coelho  ,  de  50  de  Agosto  ,  que 
pela  mesma  demora  .de  mais  de  bum  mez  depois  do  do 
Bispo  ,  assaz  mostra  com  que  espirito  foi  feito.  Se  este 
Ministro  tivesse  exposto  a  S.  I>1.  em  sua  verdadeira  luz 
o  officio  do  Bispo,  náo  teria  feito  o  seu  Aviso  de  ma- 
neira tão  contraria  ao  espirito  e  á  letra  daquelle,  fazen- 
do dizer  a  S.  JV).  que  não  acha  ponderosas  as  razões  do 
Bispo,  o  que  só  a  sua  simples  leitura  no  Diário  N.  179 
convencerá  bem  pelo  contrario. —  E  que  novidade  era  o 
dizer  ao  Bispo  que  iie  da  authoridade  e  obrigícão  dot 
Prelados  e  Pastores  ÍMCu'câr  tudo  quanto  serve  para  con- 
ter os  povos  nos  5?us  deveres  ?  E  porque  se  náo  embi- 
cou com  outros  Prelados,  que,  ainda  muito  depois  do 
Officio  do  Bispo  do  Algarve,  não  tinhão  feito  as  sujs 
recrmmendadjs  Pastorae:  ,  talvez  pelo  mesmo  conceito 
de  nãá  serem  já  necrssarias    como  serião  em  Fevereiro? 

Rah.  Não  sei  dos  outros  ;  sei  que  elle  ,  em  conse- 
quência dessa  des.-^pprovação,  sim  cumprio  3  ordem  ;  mas 
em  >cz  de  fazer  pela  sua  nião  a  Pastoral,  mandoti-a  la- 
zer pelo  Provisor  por  huma  Portaria  em  que,  com  pris- 
cas linhas  mais,  ficaria  Jeita  a  Pastoral,  para  que  ap- 
parecesse  em  seu  nome. 

Advog.  Que  !  Com  poucas  linhas  maii  !  A  Portaria 
tem  pagina  e  meia  ,  e  a  Pastoral  tem  seis  paginas.  Ea- 
gatclla  !  Ora  V.  m.  não  me  disse  ha  tempos  (veja  se  se 
lembra  aonde)  que  se  o  Prelado  não  podia  fazer  a  Pas- 
toral podia  mandalla  fazer  por  algum  Cónego  ou  pelo 
Governador  do  Bispado  ? 

Rab.  Mas  isso  era  quando  elle  ainda  não  tinha  che- 
gado ao  Algarve. 

Adv.  E  as  catisa?  de  moléstia,  que  elle  tem  tido, 
e  tem,  fazem  differenCc  esta  circunstancia  na  Diocese  ou 
fora  delia  ?  E  será  V.  m.  tão  hospede  nesta  matéria , 
que  não  saiba   que  ha  muitas  Pastoraes  feitas    pelos  Pro- 


\  iiores  mari.iadas  fazer  pjlos  Prelado?,  quando  elles  pes- 
soalmente não  poilem  exercer  este  msster,  de  atSJz  pnn- 
deroça  consequência  ?  V.  ni  ignora  ,  sendo  também  dos 
Agentes  da  Trapaça  ,  que  as  Escrituras  por  serem  leltaj 
por  procuração  nem  por  isso  obrigáo  o  Procurador,  mas 
fim  o  Constituinte  ?  Homem  ,  vossc  ^o  que  quer  lie  ra- 
lhar a  torto  e  a  direito  contra  o  Bispo  :  ora  diga  a  ver- 
dade. 

Rab  Sim  ;  porque  elle  ijiter  levur  a  sua  nvaitte  ,  e 
niiõ  <}iier  }a!ts<rcver  a  iHéíis  coiiitltucloiiacs.  E  demais 
para  que  que-ia  elle  auxilio  ao  Governo?  Para  ter  lui- 
Hiii  jíiriídicçã»  icni  limites  ,  e  para  exercer  como  J uiz 
sCJcrj  e  despótico  toBos  os  actos  de  vingança  até  con- 
tra os  seus   inimigos. 

,4dv.  Ali  !  alii  me  doe  ;  a^ora  entendo  :  será  V.  m. 
nljum  dísses  ?  Por  isso  V.  m.  diz  que  elle  não  quer  su- 
bscrever a  iílcas  constitucionaes  ,  com  i  se  não  o  torão 
mui  rijorosamcnte  as  que  elle  e.\pi>e  no  seu  Otlicio  de 
27  de  Julho,  e  na  Portjria  ao  Provisor  para  fazer  a  Pas- 
toral.—\'.  m.  alUide  ao  que  se  diz  no  Avi<;0  de  jo  de 
Agos:o,  não  he  assim?  Então  cue  diz  esse  Aviso?  Que 
S.  Exc.  se  queixava  «le  indivíduos  seus  declarados  ini- 
migos ,  mai)iiiiniiiores  de  Jalsas  accusiiçóes  contra  a  sua 
pessoa,  desprezttdons  das  Leis,  e  violadores  da  discipli- 
na Rcclcsiastictt  ,  e  dos  bons  costumes  ;  e  pedi?  a  S,  fll. 
d  sua  Real  Proíec{ãa  c  Auxilio  para  todos  os  procedi- 
mentos que  julgasse  necessários  ,  conforme  os  dictames 
da  Lei  e  da  prudência  ,  contra  <]uaesi]uer  pessoas,  a  i/ucin 
^Josse  preciso  su/eitar  a  observância  das  me  imas  l.eis 
Discipline'  Ecdi^iaítica  ,  e  bons  costumes.  —  Ora,  meu 
amigo,  para  q'.ie  servira  a  Kegii  Pritecçáo  ,  e  o  Auxi- 
lio da  força  a  iuim  ti^po,  a  não  .<er  para  estes  juUissi- 
inos  fins?  —  Se  o  Govci no  em  jo  de  Agosto  soubesse 
bem  quaes  erão  as  bojs  joias  dos  iiiMngos  do  tJispo  ,  co- 
mo hoje  sabe,  de  certo  não  liie  inileliirría  então  a  esta 
supplica.  Olhe  para  este  Diário  tic  8  do  corrente,  e  ve- 
ja aqui  neste  artigo  tomo  o  seu  amigo  Valinho  se  tem 
d  do  a  conhecer  ao  Governo.  Huns  poucos  destes  espí- 
ritos ,  rebeldes  a  todos  os  deveres  do  bom  cidadão,  la- 
drando, e  conjurando  a  ruina  do  Prelado,  entrarão  a 
dispor  taes  baterias  ,  que  com  justa  razão  se  via  a  sua 
natural  mansidão  e  bondade  obrigada  a  pedir  auxilio  su- 
perior para  os  fazer  entrar  nos  seus  deveres  ;  posio  que 
nem  por  força  nem  por  persuação  poderá  jamais  conse- 
guir chamar  ao  bom  caminho  tão  gafas  ovelhas. 

Rab.  Insultar  es  meus  amigos  ,  he  jnsultar-me  a 
mim.  Olt\  Querida  Pátria,  Pátria  de  Heraes  Assombro 
JoVniverso  ,  não  temas;  tu  tens  jiHios  mui  beneméritos 
filhos  que  te  derão  a  vida  que  outros  inydiíes  degene- 
rados de  tua  Grande  Familia  ^itentárão  roubarte  com 
mão  parreeida  !  Kão  temas  l  tu  tens  quem  t:  dej'enda 
ítibia  e  valorosamente.  Vota  á  execração  publica  esses 
monstros  ;  vota-os  n  sua  mesma  perdição  ,  e  fatal  rui- 
HO  . .  . 

Advog.  Socegue,  Senhor,  socegue  ;  olhe  que  se 
tuffoca  com  esse  ardente  fogo  de  amor  da  Pátria  ;  ollie 
que  por  hum  tnz  não  clioro  a  essas  ve^ementes  expres- 
sões !  Que  homem  !  que  eloquência  !  Ah  !  quanto  he  po- 
derosa i  natureza.'  Até  agora  ignorava  eu  que  V.  m.  mal 
poderia  rabiscar  em  alguns  autos  ;  mas  hoje  parece-me 
que^  a  alma  de  Demosthencs  deo  Ininj  empurrão  na  sua  , 
e  se  chantou   no  seu  corpo  ! 

Rab.  í\áo  me  taça  perder  as  estribeiras,    senão... 
Advog.   Socegue  ,  socegue  ,  segure-se  na  sella  ;  isto 
he  conversar  entre  amigos  ;   não  vale  desconfiar. 

Ríií.  Pois  bem ,  já  estou  mais  fresco  ;  e  agora  lhe 
digo  mais  :  l^enlium  homem  que  conheça  bem  o  Chantre 
Provisor  do  Algarve  acreditará  que  a  Pastoral  lie  obra 
sua. 

Advog.  Pois  supponha  ^ue  elle  pedio  a  algum  ami- 
go que  lha  fizesse;  isso  não  estava  mal  ao  Provisor,  se 
elle,  como  V.  m.  pcrtende,  não  losse  capaz  de  a  fazer, 
Seri-a  isso  hum  crime  ? 

Rab.  Espantoa-se  o  Clero  ao  ver  assignado  na  Pas- 
toral e  Provisor  como  Governador  da  Bispada. 


Advog.  Espantar  me  faz  V.  m.  com  as  suas  birras  : 
ou  o  Provisor  tinha  titulo  para  se  dizer  Governador  do 
Tispado,  ou  não;  se  o  tiniu,  usou  delle  conveniente  e 
devidamente  ;  se  o  não  tinha,  o  Cabido  que  lho  contes- 
te ;  mas  a  mim  não  me  consta  <]ue  o  Cabido  tenha  de- 
clarado que  ignorava  da  existência  de  tal  Governador: 
faca  V.  m.  com  que  o  Cabido  assigne  hunia  declaração 
a  e^-iS  respeito,  e  publique-a  para  convencer  o  ftluiido 
de  que  V.   m    não  truca  de  falso. 

Rab.   Não  ha,  não  ha  tal  participação;  he  vontade 
he  puniyel  teima  ,  de  illudir  o  Publico  !  !  A  muito   se  atre- 
vem I  !  ! 

Advog.  Quem?  quem  s.ío  os  que  teinião  em  illu- 
dir o  Publico?  O  Bispo,  que  manda  lazer  a  Exhortaçáo 
Pastoral  ?  O  Provisor  ,  que  a  faz ,  e  em  tudo  mui  con- 
forme as  intenções  do  Governo  ?  Atrevem  se  a -muito 
qué  ? —  Vossc  delira  ?  ou  seria  isso  algum  turbilhão  de 
eloquência  bastarda  que  lhe  veio  á  mente,  mas  que  a 
indignação  lhe  fez  reprimir  ?  Não  cuidei  que  era  tão  as- 
somado. Parece  que  em  lhe  vindo  esse  tláio  todo  Vossc 
he  huma  apóstrofe!  Ora  leia  outra  vez  a  Pastoral  e  ve- 
r.í  que  está  bem  feita,  no  sentido  devido,  e  com  a  un- 
ção que  he  própria  deste  gcnerO  descritos  ,  sem  ser  en- 
xovalhada com  palavras  impróprias  ,  taes  como  a  de.Man- 
dies  ,  que  ha  pouco  vi  em  huma  Pastoral  de  hum  Pre- 
lado sábio,  e  mui  digno,  que  por  descuido  usou  deste 
termo  tão  baixo  como  deslocado  na  linguagem  polida  e 
muito  mais   na   linguagem  Ecciesiastica. 

Rab.  O  que  se  vC-  na  Pastoral  do  nosso  Bispo  he 
incensos  aos  lllustres  Representantes  da  Nação  ...  ;  mas 
ao  passo  que  taes  incensos  queima  ,  ptrece  offender  es- 
candalizar ,  e  insultar  esses  Hcroes  no  Simile  que  fan 
quando  diz  :  "  Os  Cfiristãos  nutridos  com  este  leite  » 
"doutrina,  desde  os  primeiros  séculos  da  Igreja  ,  e  edu- 
"cados  na  Sá  ftloral  do  Evangelho  ,  apezar  de  serem  "o- 
^Wernados  por  Príncipes  Idolatras,  e  Intolerantes,  que 
"o!  perseguirão,  jamais  levantarão  a  voz,  ou  alçarão 
»'as  mãos  contra  as  Autiinridides  ;  empregáráo-nas  só- 
í'  mente  em  pedir  ao  Ceo  ,  a  vida  e  a  prosperidade  des- 
''  ses  mesmos  que  os  conduzirão  aos  tormentos  e  á 
"morte.  E  se  Jesu  Christo  e  os  Apóstolos  Pregoeiros 
"das  suas  Máximas  Divinas  ,  de  sua  doutrina  toda  celes- 
"te  ,  se  os  Christíos  da  Primitiva  Igreja  nos  deixarão 
"  em  testamento  estas  preciosas  verdades ,  e  as  sellárão 
"com  o  seu  exemplo  ,  prestando  o  mais  profundo  res- 
"  peito,  e  a  ma/s  religiosa  obediência  ás  Authoridade» 
''Idolatras,  e  aos  cruéis  perseguidores  do  Chrístianismo 
'|quem  dirá  que  hum  Christáo  que  quer  fazer-se  digno 
"deste  nome  ,  não  deve  reconhecer  como  huma  Ijas 
"  mais  sagradas  obrigações  a  de  obedecer  aos  Poderes  da 
"  Terra  ?  „  Se  por  muita  caridade  qiiizer  alguém  des- 
culpar esta  comparação  ,  e  entender  pela  melhor  parta 
a  intenção  do  Author  da  Pastoral  ,  não  poderá  com  jus- 
tiça negar  que  similhante  maneira  de  fallar  he  a  mais 
anti-çolitica. 

Advog.  Homem  ,  vossê  he  os  meus  peccados  ;  e 
quem  pôde  com  justiça  affirmar  que  esta  maneira  de 
fallar  he  anti-politica  ?  hio  he  judiar  com  o  bom  senso  ; 
daqui  a  pôr  as  mãos  no  chão  e  atirar  pinotes  não  vai 
huma  unha  negra.  Só  o  homem  mais  indisposto,  e  mais 
offuscado  em  sua  r.izão  ,  tal  pode  dizer.  Aqui  p3'ra  o  re- 
futar não  são  precizos  estranhos  discursos  ,  bastão  as 
mesmas  palavras  da  Pastoral  que  Vossè  reprova.  Mas  on-' 
de  estão  os  incensos  aos  nossos  Deputados  ?  Pois  louvar 
os  seus  assíduos  e  sábios  trabalhos  legislativos  os  seus 
patrióticos  sentimentos,  a  sua  digníssima  constância,  he 
incensallos  ?  Confessar  altamente  a  verdade,  e  louvar  o 
merecimento  oíde  elle  realmente  existe  não  he  incenso 
he  justiça  ,  he  pagar  tributo  á  me^ma  verdade.  Mas  ago- 
ra o  que  vejo  em  V.  m.  he  huma  dose  superior  de  "rrí 
fé  em  occultar  a  seguinte  passagem  da  Pastoral  toda  de- 
dicada ao  fim  para  que  o  Governo  a  mandou  publicar  ; 
escute-a ,  e  não  seja  calumniador,  e  gratuito  inimigo 
do  nosso  bom  Prelado ,  calando  o  §  que  se  se^ue  ao 
que  acaba  de  citar  ,  que  hc  do  theor  seguinte  : 


••  E  quanta  náo  deve  ser,  Irmíos  meus,  não  só  a 
"vossa  obedieiícia',  mas  ate  a  vossa  confiança,  naquci- 
*'  )es  Regeneradores  ,  que  no  niesuio  momento  em  que" 
*'  levantarão  a  voz  da  liberdade  e  indepeiulencia  para  acu- 
"  djreni  á  Pátria  moribunda  e  agonizante,  fi?eráo  soar  o 
"  Nome  Augusto  da  Religião  Caliiolica  ,  em  que  nn- 
*' ccráo  ,  chaniando-a  em  so>.corro  de -tão  sublmie  Em- 
"  preza  ,  e  mostrando  que  por  profnoverem  o  bem  da 
"  ftlãi  carinhosa  que  llies  deO  o  berço  para  o  Mundo, 
"se  não  esquecLtão  jdmais  dos  interesses  de  outra  me- 
"  Ihor  Wái  ,  que  os  gerara  para  o  Ceo  ?  (Quanta  náo 
•'deve  ser  a  vossa  confiança  naquelles  Re;;eneradores , 
«'que  lançando  a  mão  ao  leme  da  Náo  do  Estado,  qua- 
"  si  sem  rumo  nem  governo  ,  o  náo  fizeráo  senão  pre- 
"  "ando  ao  mesmo  tempo  os  ollios  no  Farol  luminoso 
"da  Religião  para  poderem  guiados  por  elle  salvalla  dos 
"baixos  da  friqucia  do  eiuendimento  humano,  e  das 
'•ondas  das  paixões  em  que  os  maiores  Génios  costumão 
*'  nauiragar  í  Quanta  náo  deve  ser  a  vossa  confiança 
••  naquelles  Regeneradores  ,  que  ,  tendo-vos  dado  claros 
"  testemunhos  de  amigos  por  procurarem  o  vosso  l>em 
•'  commum  ,  são  além  disso  vossos  Irmãos ,  Irmãos  na 
"  Pátria  ,  Irmãos  nos  interesses  ,  e  Irmãos  na  Fe  ,  que 
"  vos  unio  a  todos  na  mesma  l-aniilia  ,  ainda  antes  que 
"amanhecessem  e  despontassem  em  vós  os  debeit  e  ct- 
"  cacos   raios   da  razão  ? 

"  Não  julgueis  porém  que  vos  repito  estas  verdades 
*'  para  vns  levar  á  convicção  delias  ,  quando  pela  doci- 
"  lidade  com  que  em  todo  este  Reino  eu  mesmo  tenho 
"  viito  a  todas  as  Classes  de  Cidadãos  abraçar  sofTrega- 
"  mente  esta  nova  Ordem  de  Cousas ,  posso  afToutamen- 
"te  afliançar  que  todos  vós  tendes  tido  nos  dignos  Re- 
"  presentantcs  aquella  conliança  de  que  elles  se  tem  fei- 
"  t-o  credores.,,  (Será  isto  incendo,  ou  verdade,  ami- 
go Rábula  ?  Vá  ainda  vendo  mais  hum  bocadinho.)  — 
"  Tendo  pois  mais  que  agradecer-vos  ,  do  que  persua- 
'*' dir-vos  ,  não  devo  drixar  de  aproveitar  esta  occasião 
•'de  tributar-vos  o  devido  louvor  pelo  espirito  de  man- 
*'  sidão  ,  concórdia  ,  e  adhesão  a  Ciusa  Publica  ,  assegii- 
*'  rando-vos  ao  mesmo  tempo  ,  que  assim  como  01  me- 
"  Ihoramentos  ,  e  reformas  que  tendes  visto  ate  aqui, 
*'  tem  confirmado  as  vossas  esperanças ,  devem  por  isso 
"mesmo  animallas ,  e  mantellas  para  o  futuro,  não  el- 
"  perando  jamais  do  Soberano  Congresso  outras  provi- 
"  dencias  que  náo  sejão  cojifornies  áquellas  que  já  ad- 
"  mirais  ,  e  inteiramente  proporcionadas  is  vossas  ver- 
•'  dadeiras  necessidades  ;  ilem  he  de  esperar  outra  cousa 
"dos  conhecimentos,  patriotismo,  e  Religião  de  ho- 
"  mens  nascidos  no  seio  d'ella  ,  alimentados  com  as  suas 
"  ]\laximas  ,  e  que  tem  em  toda  a  carreira  da  sua  vida 
''  sacrificado  o  seu  descjnço  ,  e  as  suas  commodidades 
"  ao  trabalho  aturado  de  enriquecer-se  das  Sciencias  Pi- 
•' vinas  e  Humanas  em  Ueneficio  do  Hem  Publico. — 
*'  Dai  pois  tempo  para  levantar-se  esse  edificio  novo  e 
"  magestoso  sobre  a  ruina  do  antigo,  que  por  ji  mes- 
*'  mo  se  dissolveo  ,  e  cahio  ;  e  descançai  ,  que  as  vossas 
"  esperanças  não  serão  mallogradas.  ,, 

Ora  diga  ,  diga  em  sua  consciência  ,  será  isto  fallar 
anti-politica  ,  ou  anti  constitucionalmente  ?  Não  he  isto 
persuadir  a  necessidade  absoluta  de  adoptar  o  Systema 
que  a  Nação  adoptou  para  ser  salva  ?  Que  diz  a  isto, 
homem  ?    V'05sé  al;;uma  está   ruminando. 

R<i4.  Eu  qucfia  que  na  Pa«tOral  se  não  fallasst  va- 
gamente da  nova  ordem  de  coutas  tem  se  explicar  e  de- 
jenvolver  o  Si/stema  Coitstitutioiíal  ;  e  queria  que  nel- 
.a  se  mostrasse  que  isto  era  preciso  para  assegurar  na 
Slide  Augusta  de  Bragança  p  Melhor  dos  frlncípcs  da 
Terra  .  .  . 

Advog.  Espere  ,  espere  ,  suspenda  sua  eloquência 
mocha.  Como  he  isso  ?  Assegurar  o  Sr.  D,  J oâo  VI  na 
Sé  de  Bragança  !  Que  sarapatel  de  tortas  trazes  he  este  ? 
S.  M.  lie  o  Chefe  da  Casa  de  Brr.gança  ,  que  lelizniente 
nos  rege  ;   então  quequerV.  m.  dizer? — Assegurar  S.  M. 


no  Throno  da  Monarquia  Portugueza  ,  entende  se  ;  mas 
na  Sede  de  Bragança  !  i^Ieu  rico  ,  isto  he  fallar  peor  que 
hum  dos  nossos  bons  patrícios  da  chusma  dos  Escaleres. 
E  não  contente  V.  m.  com  se  aconselhar  a  bondade  do 
novo  Systema,  queria  que  a  Pastoral  fosse  hum  Cathe- 
cismo  Cnnstitucional  >  líoniro  !  Jd  vejo  que  \.  m.  tem 
mui  pouca  idca  desta  espécie^  de  escritos,  tu  jnleava  , 
quando  o  deixei  na  nossa  terra  occupdo  na  Chicana  fo- 
rense ,  que  ,  apezar  de  náo  ter  principies  de  bons  es- 
tudos ,  era  mais  pratico  nas  cousas  para  que  bastão 
quaesquer  conhecimentos  vulgares  ;  mas  agora  tenho 
entendido  que  poucos  homens  campão  com  bulias  tão 
falsas. 

Rdi.  Senhor  Doutor ,  não  me  insulte  ;  que  a  ami- 
zade não  he  para  tanto.  O  nosso  Bispo,  torno  a  dizer, 
não  fez  a  Pastoral  como  devia.  Parece  que  este  Prelado, 
por  sua  idade,  e  moléstias  ,  ijue  diz  padecer,  não  cott- 
servo  hoje  o  melhor  arranjo  de  CiU*eça  .  .  . 

Advog.  Oh!  que  me  diz?  Então  se  V.  m.  o  con- 
sidera nesse  estado  ,  como  queria  ha  pouco  que  elle  fi- 
zesse a  Pastoral  ,  e  não  o  Provisor  ?  Esta  contradicção  , 
meu  amigo  ,  he  só  filha  de  quem  não  tem  o  melhor  ar- 
ranjo de  cabeça.  Por  quem  he ,  cuide  em  si  ;  olhe  quo 
Jhe  vai  dando  volta  o  miullo.  Ninguém  dá  mais  depres- 
sa ao  Seu  contrario  armas  para  o  derribar.  O  Piegas  não 
cahia  nesta  ! 

Rnb.  Seja  o  que  V.  m.  quizer  ;  mas  só  for  tal  im- 
ieeillidadc  poderia  o  Bispo  esqnecer-se  do  que  ha  de  ter 
lido  :  Opportct  eniin  Epiícopum  irreprehemibilem  esse  ; 
que   he  o  mesmo   que  perfeito. 

jidvog  Em  primeiro  lugar,  perfeito  só  Deos  ;  em 
segundo  lugar  ,  já  que  V.  m.  quer  mettcr  o  seu  bede- 
lho cm  textos  da  Escritura ,  cumpre  que  saiba  que  o 
convir  que  os  Bispos  sejão  irreprehensivcii ,  não  he  di- 
zer que  cumpre  que  elies  náo  sejão  repreheudidos.  Hum 
homem  pôde  ser  reprehendido  ,  e  não  o  merecer  ;  c  por 
tanto  he  reprehendido  ,  e  he  irreprehensivel  Sff  não  se 
faz  digno  da  reprel.tnsão.  V.  m.  creio  que  faz  pouco  ca- 
so de  di^tincçóes  ;  em  fim  falia  n)ui  leigo  nestes  assum- 
ptos. A  Side  de  Bragança  taz  brigada  com  a  estulta  ap- 
plicaçáo  do  texto  que  V.  m.  agora  quii  arrastar.  O  ho- 
mem que  obra  de  obra  fc  ,  e  cumpre  os  seu»  deverei 
não  he  reprehenslvel  ;  Doos  vc  o  seu  coração  ;  os  ho- 
mens ,  que  não  vêem  as  consciências  ,  e  que  são  muitas 
vezes  dominados  de  paixões,  podem  reprehender  acções 
que  o  não  merecem.  Mas  no  nosso  caso  não  se  di  mes- 
mo em  rigor  repreh;nsão  da  parte  do  G.^verno  ;  tlãtt 
parecerão  justas  as  escusas  do  Dispo  ;  ordenou  a  este 
portanto  que  fizesse  <  Pastoral  ;  e  elle  cumprio  com  o 
seu  dever,  fazendo-a.  íssiin  o  cumprissem  para  com  o 
Erário  e  para  com  a  Mitra  os  que  t«ni  absorvido  tantos 
dinheiros  de  hum  e  da  outra  ,  e  que  são  agora  ,  como 
V.  ni.  não  pôde  duvidar,  os  sabujos  que  ladrão,  e  que- 
rem morder  ,  ja  como  dan. nados  ,  no  seu  Prelado  ,  por- 
que não  podia  consentir  por  mais  tempo  seus  estragado; 
procedimentos.  Ora  ,  amigo  ;  que  nos  calemos.  Ignorân- 
cia ,  e  malicia  ! 

Rob.  Eu  cá  não  sou  nenhum  servil  adulador  do  Bis- 
po ;  hei  de  setupre  dizer  a  verdjde .  .  . 

AdvKg.  A  verdade  !  Já  vejo  que  V.  m.  he  também 
dos  que  chamão  30  preto  branco  ,  e  viie  versa.  Eis  o 
que  he  ser  perfeito  Rábula.  Vossí  contradir-se ,  inventa 
asserções  falsas  que  não  prova  ,  arrasta  textos  da  Escrir 
tura  sem  os  saber  applicar  ,  não  fabe  fazer  hum  raciocí- 
nio justo,  manifeçta  hum  ódio  figadal  ao  Bispo  do  Al' 
garve  ;  e  deste  modo  dá  a  conhecer  hum  caracter  como 
cu  lhe  não  suppunha.  O  Cónego  Valinh»  ^  com  seus 
embustes  desmascarados  ZzPor  Ordem  S:iperior1Z  ,  não 
he  mais  monstruoso  impostor  que  V.  in.  Adeos  ,  ami- 
go ;  estimarei  não  tornar  a  ter  o  desgosto  de  aturar  as 
suas  sandices  ;  se  quizer  dizer  mais  asneiras ,  escreva-as , 
e  vá  com  ellas ,  se  lho  consentirem  ,  enriquecer  o  artigo 
Variedades   do    Diário  do  Governo. 
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G  R  A-B  R  E  T  A  N  H  A. 

Loiídrís    17  í/í   Novíiiibro, 


-onstj-nn'!  peinç  periódicos  de  Hai.burgo  que  Lnrd 
Slruiigford  teve  ?in;;ul.ir  honra  de  jairdr  com  o  Grã- 
Seiílior ,  e  que  o  nosso  Eiiiliaixjdor  lie  constaiitemíiite 
consultado  pelo?  Ministros  da  Purt,t  em  tudo  o  que  diz 
lespcito  30  estado  critico  das  ne20CÍJ(;óes  com  a  Riijí/ii. 
Bastaria  esta  circunstancia  para  fazer  acreditar  a  proba- 
bilidade de  hum  arranjo  ejitte  as  partes  litigantes. 

Temos  observado  ultin.amente  que  o  Itíenii/ig  C/iro- 
nicle ,  que  não  deixa  escapar  occ.isi.io  al^íuma  de  vilipen- 
diir  o  seu  Soberano,  aproveita  desveladdmente  todas  as 
occa-ióes  qúi;  se  podem  apresentar  de  exaltar  a  memoria 
de  ílopot.iiu.  O  contrasie  da  nos  olhus  ;  nias  lie  natu- 
ral ;  porque  os  que  amão  a  sua  pátria  ,  e  neste  amor  se 
deve  comprehínder  o  apego  politico  ás  suas  iiiNtituiçóes  , 
jamjis  po.lem  vir  a  ser  l..iiaticos  admiradores  deste  ini- 
triigo  jurado  e  1  i.pla.avel  da  sua  pátria.  —  Nós  lemos 
ho|e  nesta  loliia,  inunediatameiíte  depois  de  lium  elogio 
de  Napoleão,  alguns  máos  versos  intitulados:  Arte  de 
J^iirer  da  neccssidiide  virtude,  nos  quáes  depois  de  ter 
mettido  a  ridículo  oj  proprietários  das  íerras  por  terem 
reduiido  o  preço  das  suas  rendas  quando  não  podiáo  por 
mais  tempo  evitar  este  sacriticio,  e  de  os  ter  comparado 
a  FahliiJJ  que  se  gloriava  de  ser  infairado  e  vilipendia- 
do ,  termina  ,0  auilior  com  esta  frase:  "Assim  outras 
"personagens,  ainda  que  tratadas  como  cães  gritarão 
"  oue  desejjváo  viajar  iiicoguilú,  e  que  isto  estava  ajus- 
*'  tado  !  ,,  —  Os  nossos  leitores  não  se  podem  enganar 
sobre  a  allusáo  que  se  quiz  aqui  fazer,  O  individuo  fal- 
sa e  iiijurio'3mente  lepresentado  como  tratado  á  sin.i- 
Ihança  de  lium  cão  lie  o  Rei  durante  a  sua  \iagein  no 
Co.itinente  ,  e  a  desprezível  iiuinuação  relativa  ao  seu 
desejo  de  viaiar  incogiiir.o  ,  refcre-se  ao  ajuste  feito  en- 
tre S.  ftl.  e  o  Rei  dos  Paiííi-Boixos  ,  que  em  outra 
occasião  disserr.os. — Tal  \w  a- lingu.igem  grosseira  que  o 
Morning  Cliioiiicle  emprega  todo»  os  dias  fallando  do  seu 
Soberano ,  ao  passo  que  no  rresmo  numero  não  pôde 
achar  frases  assaz  doces  e  aduladoras  para  louvar  o  assas- 
sino do  Duque  (\'  E,igliieii  ,  de  Piclugru  ,  do  Livre  ro 
Palm,  e  do  Capitão  W"gl>t,  e  o  enveiienadnr  de  ssus 
próprios  soldados  conforme  o  testemunho  de  Sir  K  hert 
"Vrilioii ;  e  entretanto  o  Chroiiule  affecta  huma  modéstia 


foikira  ,  e  finge  sentir  huma  grave  indigmi^no ,  toda  a 
Vez  q  le  se  põe  em  questão  a  sua  lealdade.  Acciísa  o  scii 
Soberano  de  baixeza,  de  dobrez  ,  e  de  soffrer  jnsulios 
premeditados  ;  nias  protesta  que  a  sua  le.ildade  he  infi- 
nita. Tod.ivia  assim  como  damos  a  preferencia  a  liiini 
ladrão  de  estrada,  que  nos  ataca  abertamente,  a  hum 
vil  assassino  devorado  da  sede  de  sangue,  mas  que  foge 
ao  perito  ;  assim  também  temos  mais  deferência  com 
hum  traidor  que  expõe  a  sua  vida  para  executar  a  sua 
emptfza,  do  que  com  o  traidor  occulto  que  aponta  ao 
mesmo  alvo  com  menos  coragem  nos  meios  de  que  se 
vale. 

S.  M.  antes  de  desembarcar  do  Hiue  Re.nl,  dco  Ini- 
ma  medjllia  de  ouro  a  Coda  hum  dos  Officiaes  ,  e  huma 
de  prata  a  cuda  homem  da  equipagem  desta  embaicação. 

O  ('onde    de   Lií-ucn ,    que    alguns   periódicos    dciáo 
em  caini  lho  para   PcUrsburgn,  não  (::i  tal  jornada,   >cio 
para   P.iris  ,   e   esp^ra-se   depois  de   aiiianhà  em   Loudrei 
onde  he  Embaixadoí  da  Corte  da  Rinsiu. 

HESPANH  A. 

Modrid    12  de  Novembro, 

Hum  correio  extraordinário  chegadcí  a  8  deste  mfz 
de  Síiragoça  trouxe  3  noticia  de  estar  tudo  tranquillo  na 
Capital  do  Ar,igiio.  Os  obeças  de  motim  estão  na  ne- 
cessidade de  se  conservarem  escondidos,  pois  que  a  opi- 
nião publica  de  que  elles  ousarão  dizer-se  órgãos,  se  le- 
vanta contra  elles  ,  e  pede  o  seu  cast'?". 

Os  cinco  líatalhóes  que  formão  a  ftlilicia  Nacional 
desta  mesma  Cidade,  e  a  decavallo,  enviarão  huma  re- 
presentação a  EIRei,  concebida  no  melhor  espirito.  Es- 
te escrito  termina  com  as  seguintes  expressões  : 

"  As  maquinações  dos  demagogos  ,  o  esquecimento 
das  Leis,  o  desprezo  da  aiithoridade,  a  dissolução  drs 
vnculos  sociafS  d'onde  depende  a  vtntura  dos  que  ob- 
vetnão  e  dos  governados,  jamais  hão  de  entrar  no  cr« 
ração  dos  Milicianos  da  Lei,  os  quaes  jurando  o  Código 
tuiidamenlal  ,  não  procutarão  ijisto  niais  ^uie  as  gaiainias 
da  segurança  pessoal  ,  e  i.ão  o  despotismo  de  alsruiis  in- 
divíduos iinmoraes  e  sanguinários  que  se  arrow.ío  o  títu- 
lo de  re(  resentdiites  do  po»o,  sem  apieseiitareit»  pro- 
curação dos  seus  cnmniettentes  Que  luins  se  esçuecão 
por  imprevistos,  que  outros  sejáo  atormentados  pela  ex- 


«tltaçáo  de  suas  cabeça»,  que  o  impeto  das  paixões  os 
ponháo  a  todos  em  contradicçáo  ;  os  Milicianos  da  Lei  , 
sempre  moderado?  ,  sempre  constantes  ,  sempre  firis  aos 
seus  juramentos,  constituifáó  sua  gloria  erp  obedecer  ís 
authoridades  le};itin]amei)te  constituídas  ,  tespeitaiido-as  , 
aiudando  as  ,  e  sustentando-as  coino  ellas  (as  Milícias)  o 
promettem  e  juráo  de  novo  a  V.  M.  ,  na  intima  per- 
suaçáo  de  que  não  ha  boa  ordeni  sem  subordinação.  Tae« 
são  os  sentimentos  dos  cinco  Batalliõcs  da  Lei  ,  e  da  Ca- 
vallaiia  da  niesn>a,  <.|Ue  tem  a  honra  d*  elevar  sua  vor 
até  o  ihrono  constitucional  de  V.  M.  ,  a  fim  de  que  o 
extravio  de  alguns  indivíduos  que  não  fazem  vulto  en- 
tre os  seus  concidadãos  ,  não  difTamc  a  heróica  Saragt- 
fii,  nem  as  Milícias  Nacionaes  que  formão  a  maior  parte 
•jo  seu  Concelho  ,  e  para  que  saiba  o  Mundo  todo  que 
3  Milícia  Nacional  desta  Cidade,  bem  longe  de  lomen- 
tar  o  funesto  gérmen  da  insubordinação  ,  terá  sempre 
por  devisa  ,  e  cimentará  se  preciso  íi/r  com  o  seu  san- 
gue ,  o  juramento  que  offcieceo  á  p-tria  ,  quando  pro- 
nunciou a  palavra  Constituição  ,  nem  mais  nem  menos. 
ZzSaragiiça   j   de  Novembro  de   i8ii.,, 

A  exposição  do  chapeo  e  da  espada  de  Zaldivar^ 
chefe  de  liuma  quadrilha  da  Andalnúa  ,  fez-se  em  Sevi- 
lha a  j  I  do  iiiez  passado  com  hum  rótolo  que  dizia  : 
Tomado  oo  faccioso  Zaldivar  na  acção  de  4  de  Ouluhro 
de   1821. 

IJíin   1  j . 

Prendeo-se  em  Bllliao  o  Marquez  á'Eriiucnf  e  hum 
F.  Ti.ivalii  ,  como  fautor  d«  huma  conjuração  que  dizião 
havia  de  roniper  naquclla  Cidade,  rambem  querem  com- 
promettcr  nesie  negocio  o  venerando  General  E^tiia  , 
que  tem  7 1!  aiinos  de  idade  ,  e  que  se  acha  agora  em 
iaioia.  Varias  pessoas  reconimendaveis  de  Bilbao  tem 
fujjido  para  escapar  as  sentenças  de  proscripção  com  que 
o  Omniaiidante  da  Milícia  ,  Gana  ,  tem  ameaçado  OJ 
Inbitantes  suspeitos  de  não  amarem  o  Systema. 

Na  Sessão  das  Cortes  de  10  do  corrente  o  Conde 
Tortiio  avaliou  O  total  da  moeda  de  ouro  e  prata  que 
circula  na  Hespaiiha  em  6OO  milhões  de  reates  (  60  mi- 
lhões de  cruzados);  e  sustentou  que  o  valor  da  moeda 
Franceza  que  corte  na  Hespanha  anda  só  de  to  a  90 
milhões  de  rcales  (839  milhúes  de  cruzados). 

Jdeni    18. 

A  agitação  está  longe  de  estar  de  todo  socei;ada  em 
Sâra«:oça.  O  Clicfe  Politico  Morcda  fez  a  sua  entrada 
naquclla  Cidade  1  12  deste  mez  ;  foi  conduzido  á  sua  ha- 
bitação entre  clamores  de  Kiuii  R/c^o  !  Toda  a  tarde  i-s- 
tiverão  formados  corrilhos  de  povo  ,  e  vio-se  obrij^ado 
a  requerer  tropa  para  os  dissipar.  —  No  dia  1  j  tenovou- 
se  a  mesma  gritaria,  e  durou  toda  a  manhã,  sendo  pre- 
ciso dissipar  os  ajuntamentos  por  meio  da  força  armada, 
A  14  no  houve  ajuntamentos  ,  mas  havia  grande  fer- 
mentação. 

Idem   }0. 

O  Chefe  Politico  de  PaUncia  enviou  ao  'Governo 
com  luim  Olficio  a  exposição  seguinte  para  ser  apresen- 
tada a  S.  Ma^.  ,  assi;;nada  por  clle,  pelai  Authoridades, 
e  pelos  Cidadãos  mais  respeitáveis,  c  Guarnição,  da- 
quella   Província  : 

"  Seníior :  A  Nação  Hespanhnia  jurou  a  observância 
cTtacta  da  Constituição  Politica  da  Monarquia.  V.  M.  sanc- 
cionou  com  seu  juramento  solemne  e  espontâneo  o  da 
mesma  Nação  ,  e  os  Cidadãos  que  elevào  esta  respei- 
tosa e.-:posíçjo  ,a  presença  de  V.  M.  em  nome  da  Pro- 
víncia de  P.iUiicia  ,  e  a  sua  Guarnição,  rennváo  o  seu 
iiiramenlo  de  perecerem  antes  do  que  tolerarem  seja  in- 
fringida impunemente  debaixo  de  pretexto  algum  ;  e  as- 
scSuiáo  a  V  M.  que  nos  pôde  guiar  do  seu  throno 
cnnstitucinn.il  franca  í  impavidamente  á  immensa  maio- 
ria e  mait  tá  paite  daNaçád,  disposta  sempre  a  susten- 


tar a  todo  o  trance  ,  e  tal  qtial  he  ,  o  Código  de  seut 
direitos  impresciiptiveis  ,  e  a  lavar  no  sangue  dos  seu» 
inimigos  a  manclia  piimeira  com  que  estupidamente  i;i- 
tentaicm  embaciar  seu  virginal  thesouro. — Ccnstiluição  ^ 
Senhor  ,  Constituição  ou  morte  :  este  he  o  voto  de  to- 
do o  Hêspanhol  verdadeiro  ,  e  estes  os  sentimentos  de 
que  Se  achão  consta'Uemente  animados  os  qde  ass:::nãó  , 
e  os  seus  representados.  Palencía  28  de  Novembro  de 
182I.,,  ( Seguem  se  as  assignaturas  de  J«if  Alvarety 
Chefe  Politico,  e  mais  pessoas  ,  até  de  Cabot  e  Solda- 
dos da  Guarnição  ). 


LISBOA    17  de  Devcmbro, 


As  folhas  de  Londres  ,  Piirij  ,  e  Mndrid  recebidas 
hoje  nenhum  acontecimento  referem  singular  ;  os  Ru/sot 
entrarão  em  quartéis  d' Inverno. 


CORTES.— Sessía  de   IT   de   Detemhro.     258.* 

Lida  e  approvada  a  Acta  precedente ,  mencionou  o 
Sr.  Secretario  freire  a  declaração  que  fizerão  0$  Srs. 
Ltiii  Monteiro  ,  hrancisco  António  dos  Santos  ,  Rodri-- 
guei  Bastos,  e  Fi-rreirn  de  Sous»  contra  a  ultima  parte 
do  artigo  9.°  do  Projecto  da  creação  do  Eanco,  assim 
como  outra  do  Sr.  ho^undes  Viirella  ao  mesmo  artigo  , 
cm  que  foi  de  opinião  que  só  se  entendesse  a  hypotlie- 
ca  tacita  a  respeito  daquella  ultima  firma  que  iminedia» 
lamente  tratasse  com  o  iianco  :  torão  transcriptas  na 
Acta. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  deo  conta  do  expedien- 
te ,  incluindo  três  Officios  pela  Secretaria  d' Estado  dog 
Negócios  do  Reino  sobre  objectos  parciaes,  que  se  diri- 
girão ás  respectivas  Commissóes.  —  Pela  Secretaria  di- 
fazenda  se  inclue  a  conta  do  Cabeção  da  Siza  das  Co- 
marcas de  Braga ,  Aveiro  ,  e  Ribatejo  (  3  Comniissá» 
de  Fazenda  ). 

Pela  Secretaria  d' Estado  dos  Negócios  da  Guerra 
se  inciue  a  representação  do  Dezenibargador  que  serve 
de  Cominissario  cm  (^hcfe  ,  Sebastião  Josc  de  Carvalho, 
em  que  communíca  ter  dado  aquellas  providencias  que 
julgou  necessárias  para  continuar  o  fornecimento  do  Exer- 
cito 110  mez  de  Janeiro,  em  consequência  de  ignorar 
quaes  erão  as  providencias  que  se  deviâo  dar ,  sugeitan- 
do  comtudo  á  deliberação  do  Congresso. 

O  Sr.  Freire  disse  que  o  Commissario  em  Cl)efe 
não  tinha  ordem  alguma  para  suspender  a  marcha  esta- 
belecida n' aquella  .administração  ;  que  a  Commissão  en- 
carregada de  propór  o  novo  plano  ,  não  podendo  con- 
cluíilo  com  a  brevidade  necessária,  tinha  prompto  hum 
parecer  ,  que  hoje  mesmo  tencionava  apresentar  ,  para 
que  continuasse  no  próximo  mez  de  Janeiro  o  forneci- 
mento ;  em  consequência  nada  mais  havia  a  responder  , 
que   ficavão  inteirados.  =  -Approvado, 

O  mesmo  Sr.  Secretario  mencionou  a  oflferta  qoe 
faz  Lourenço  Homem  da  Cunha  d'  Eca  da  planta  di  Cos- 
ta e  V  iHa  da  Ericeira  (a  Commissão  de  Estadística), 
assim  como  das  felicitações  de  António  de  Mascarenhas, 
Consui  em  Bristol  ,  e  de  João  Nepoinuceno  Perdigão 
d>  Fonseca  ,  Prior  de  G»rvâo ,  que  se  ouvirão  com  agri- 
do. 

Dirigirão-se  ás  respectivas  Commissõcs  ai  seguinte» 
Memorias  :  duas  de  Lourenço  Luiz  sobre  a  Maiinlia  Mi- 
litar e  Mercante  ,  e  sobre  a  utilidade  de  íe  fabr/carem 
trinta  Nãos  de  Linha,  que  «e  estacionem  no  porto  de 
l.isltoa  para  obstar  a  qualquer  bloquáo  que  se  queira  in- 
tentar :  dita  sobre  as  causa»  essenciaes  para  o  melhora- 
mento de  Agricultura  ,  Coninieicio  ,  etc. ,  por  Josí  Ftr- 


feira,  de  Pjrt'  cL-gre  ;  dita  d«  Joié  Maria  ,  de  B^/i», 
!obte  a  Hicessidjde  da  creação  de  hum  lisciivão  de  re- 
gisto nobre  os  ('oiitr.^ctnç  dr   hypotliec». 

O  Sr.  Presidente  declarou  que  se  aclidvão  na  saUa 
proxiin»  os  Sr5.  DeputJiio"!  da  Província  da  B.iAi.i  ,  05 
ouies  sendo  introduziJo!  pelo»  i>r?  Secretarjo<!  heís^uei- 
rm ,  e  Pi.ito  dí  jyiitgjlháts  ,  prcláiáo  juramento,  sí  fi- 
do os  Srs.  I.ÍÍ1S  Puntiiio  de  Oliveira  Pinto  de  FraiÇti  , 
J oíi  .1.'.'"  Caiiliiiip  ,  Cçpriiitio  Josc  Biiri.ta  ,  Alarcoí  A,.' 
t»aii>  de  Seutii  ,  Pedi»  Rodrigues  Bmideira  ,  Luiz  J mi 
de  Biirrvi  I.elte  ,  Djiiiiiigoí  iiurgei  df  Burros  ,  e  AL- 
Kaudre  Guines  l-crreirú  ,  e  tomarão  assento  na  Asscm- 
blca. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  dos  Srs. 
Deputados,  e  disse  que  se  achavío  presentes  108. 

Ordem  Jo  Via. 

O  Sr.  Presidente  declarou  que  se  achava  aberta  a 
áiscus^ão  do  artigo    ijj   adiddo. 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  ,  tomando  a  palavra  ,  dis- 
s< ,  que  elle  fiel  aos  seus  princípios,  e  desejando  es- 
treitar quanto  'e|a  possível  os  laços  que  unem  os  Por- 
tu^uezes  de  ambos  os  Mundos  ,  ccn.o  pon  ierou  quando 
se  tratou  da  Deputação  Permanente  ,  tiiihi  a  offerecer 
hum  additamento  a  rsie  paragrafo  ,  que  se  reduzia  a  ac- 
crescentar  depois  das  palavra  =:  doie  Cidadãos  =  as  se- 
guintes =  seis  das  Províncias  do  Ultramar,  e  seis  daS 
ti  Kuropa  ;  expoz  que  as  razões  em  que  se  fundava  ,  era 
pira  desterrar  toda  a  idca  da  su|)remacia  entre  iiuas  e 
Outros  Povos. 

O  Sr.  Annei  de  Cmvallio  combateo  o  írti«o  até 
Js  palavras  =  conhecimentos  ou  serviços  =  ,  e  em  hum 
l«>iveo  discurso  mostrou  que  era  nniito  grande  o  numero 
de  doze;  discorrco  sobre  as  qualidades  que  se  exigem  , 
e  sustentou  que  se  não  devem  designar  asClas'ies  donde 
de^em  ser  tiri-fo'.  '•(guando,  disse  o  lllu^tre  Membro  , 
»  Junta  Preparatória  das  Cortes  toi  instalada  ,  consultou 
os  horrtens  Sdbios  da  iNaçáo  ,  e  todas  as  Memorias  que 
je  diiirirá"  ,  concordavão  na  maior  parte,  que  a  Repre- 
sentação Nacional  devia  ser  leíta  pela  massa  geral  da 
flieíma  ,  e  de  fórira  alguma  por  classes  ;  que  em  conse- 
quência assim  se  derão  as  instrucçóes ,  e  as  eleições  fo- 
íão  feitas  nesça  conformidade  ,,  ;  e  concluio  que  con- 
formando-se  a  estas  opiniões  ,  era  de  parecer  que  na 
formação  do  Conselho  se  siga  o  mesmo  ,  ate  para  se 
não  recordarem  os  costumes  antigos  ;  qu«  as  tases  da 
Constituição  organzadas  com  a  maior  liberdade  possível 
não  olharão  para  as  classes  ,  mas  tiverão  somente  em 
vista  o  merecimento  ,  e  a  virtude  ;  que  estabelecer  o 
contrario  neste  artigo  ,  he  essencialmente  as  mesmas 
tases  ,  o  que  não  está  em  seu  poder  ;  que  finalmente 
sendo  as  attribuições  do  Conselho  d' Estado  aconselhar  o 
Rei  ,  só  se  devem  escolher  homens  ,  cujos  conbecimen- 
tos  o  satisfação  ,  e  tirar  a  clausula  dos  ;z  serviços  =: , 
para  que  de  forma  alguma  se  deve  attender. 

O  Sr.   Serpa  Machado  em  luim  longo  discurso  mos- 
trou não  só    a  necessidade    de  augmeiítar  o  numero  doj 
Deputados  ,  mas  de  conservar  a   divisão  das  classes  ,    ad_ 
rnittindo  certo  numero    de  Ecclisíastic»s ,    e  de  Grande 
do  Reino.  * 

O  Sr.  Borges  Carneiro  pedin.-lo  a  palavra  foi  in- 
terrompido pela  chegada  dos  Srs  Deputados  da  Provín- 
cia das  Alagoas,  e  sendo  introduzidos  pelos  mesmos  Srs. 
Secretários  Felgueiras  ,  e  Pinlo  de  Mngalkãei  prestarão 
O  juramento  ;  a  saber  :  oS  Srs.  Franeisco  Manoel  Mar- 
tins Ramas  ,  Francisco  de  Asiii  Barbosa  ,  e  Manoel 
JMafijiies  Grangei»  ,  que  tomarão  assento  ;  e  logo  o  II- 
lustre  Deputado  que  tinha  a  palavra  fez  hum  largo  dis- 
curso, em  que  apoiava  o  artigo,  com  a  emenda  da  di- 
visão de  numero  certo  de  Membros  da  Euiopa,  e  do 
Ultramar. 

O  St.  Moura  fallou  sobre  o  objecto  em  questão  , 
dizendo ,  que  não  duvidava  que  o  numero  de  Conselhei- 


ros se  reduzisse  a  seis  ,  e  que  estes  fossem  tirados  d, 
massa  da  Nação  ,  e  não  das  classes  ,  mas  não  convinhj 
na  divisão  de  Kuiopeos  e  Ultramarinos  ,  por  ser  onpos- 
to  3  bem  entendida  fraternidade. 

Discorrerão  sobre  esta  matéria  os  St%.VilUla  B.ir- 
reto  Feio,  òuarjs  Franca  ,  Corrêa  de  Sealira  ,  e  outros" 
e  jiilgando-se  d.scutido  ,  e  propondo  o  Sr.  Presidente  as 
differentes  alterações  ou  emendas  que  se  tinhão  expen- 
dido ,  e  precedendo  a  differentes  votações  reduzio-se  o 
artigo  ao  seguiutí j  —  Haverá  hum  Conselho  de  Estado 
composto  de  ij  Cida(:áos  ,  escolhidos  d' entre  as  pes- 
soas mais  distinctas  por  seus  conhecimentos  e  virtudes 
Sendo  seis  di  Europa,  e  seis  das  Provin  ias  do  Ultra"  ar,, 
c  o  ultimo  escolhido  da  mesma  maneira  mie  o  u!tniO 
da  Deputjç.io  Permanente.  ,,  Foi  approvad-i  a  doutrina 
do  resto  do  artigo. 

Alt.  1  56."  "  .\  nomeação  dos  Conselheiros  se  fa- 
rá pela  maneira  seguinte  :  As  Cortes  formarão  huitia 
lista  das  três  classes  mencionudjs  no  artigo  antecedente 
devendo  cada  classe  contar  o  numero  dobrado  das  pes- 
soas que  esta  pieiixo  no  mesmo  artigo,  as  quaes  serão 
as  que  obtiverem  plural:d.ide  relati\'a  dos  votos.  Esta  lis- 
ta Será  proposta  ao  Rei  ,  que  escolherá  dVlla  os  treze 
Conselheiros.  ,,  r:  Approsada  com  algumas  emendas. 

Art.  IJ7.  ''Os  Conselheiros  irEstado  servirão  dos 
annos  passados,  os  quaes  se  proporá  ao  Hei  no\  a  bsta  , 
podendo  entrar  iiella  os  que  tiverem  servido.  ,,  r:  Adia- 
do, 

O  Sr.  Borges  Carneiro  oTcreceo  três  ind:c.iç'es  : 
J.'  para  que  se  pergunte  ao  Aliniblro  dos  Negócios  Es- 
trangeiros a  razão  porque  contra  huma  Ordem  das  Cor- 
tes nomeou  4  novos  Officios  de  Secretaria  :  2.^  pira 
que  se  pergunte  ao  Ministro  da  Guerra  sobre  a  pii^áo 
do  Miliciano  Domingos  José  C-rdoso  :  j,'  perguntar  a 
razão  porque  se  não  tem  pro\ido  a  propriedade  do  Mj- 
nlst-:rio  da   Guerra.  =:  Approv.idas. 

O  Sr.  Baruta  fez  huma  indicação  para  pedir  a  sus- 
pensão da  discussão  do  projecto  da  Constituição,  até 
que  reunidos  todos  os  Deputados  do  Ultrairar,  se  exa- 
minem os  artigos,  que  já  estão  approvados.  Para  seoun- 
da   leitura. 

Chegando  a  hora  de  prolongação  len  o  Sr.  Secreta- 
rio Freire  o  Projecto  de  Decreto  da  CoiTimissão  doCom- 
mercio  do  theor  seguinte  : 

As  Cortes,  etc.  Conaiderando  que  a  prohibiçáo  con- 
theuda  no  §.  j4  do  Alvará  de  4  de  Keiereiro  de  181  I 
he  damnosa  ao  estado  actual  do  Cominercio  do  Reino- 
Unido,  porque  não  só  difficulta  ,  e  tolhe  aos  Pariugue' 
zes  o  Commercio  da  Aiia^  mas  também  facilita  com  da- 
mno  destes  a  importação  de  Fazendas,  inteiramente  se- 
melhantes, fabr  cadas  na  Europa,  e  importadas,  segun- 
do a  permissão  do  Tratado  de  181c,  em  todos  os  Por» 
tos  destes  Reinos,  Decretão  provisoriamente  o  seguin- 
te : 

Art.  I.'  Terão  despacho  para  consumo,  nas  Al- 
fandegas de  Portugal,  Brazil ,  Ilhas  dos  Afores,  Madei- 
ra, Ilhis  de  Cabo  Verde  Portos  da  ('osta  de  Ajrica 
Occidental  ,  e  Ilhas  Adjacentes  ,  pertencentes  ao  Reino- 
Unido  de  Portugal,  Brat.il,  e  Algarves  ,  as  Fazendas 
manufacturadas  com  cores,  sejão  tecidas,  pintadas,  ou 
estampadas,  sem  dependência  de  virem  despachadas  pe- 
las Alfandegas  de  Goa,  Dio  ,  e  'Damão,  011  de  quaes- 
quer  Outros  Portos  Portugiieics  alem  do  Cabo  de  Boa 
Esperança  ;  e  pagaráõ  os  Direitos  que  pagão  as  demais 
Fazendas  da  Azia  vindas  de  Portos   Estrangeiros. 

Art.  2.°  A  disposição  do  presente  Decreto  cnm- 
prehende  as  Fazendas  acima  mencionadas,  que  possão  es- 
tar depositadas  em  quaesquer  Alfandegas  do  Reino-Uiii- 
do ,  ou  venhão  em  caminho  para  ellas. 

Commíssán  do  Commercio  aos  10  de  Dezembro  de 
IÍ21.  — Joié  Ferreira  Borges  —  Francisco  Antouio  dol 
Santos  —  Luiz.   Monteiro. 

O  Sr.  Secretario  Felgueiras  leo   a  redacção  do  De- 


creto  da  nomeação  dos  Membros  para  o  Tribunal  de  Pio- 
tecçÉD  da  Liberdade  de  Imprensa.    Apptovado, 

Ordem  do  Dia  =  Pareceres  de  Commissóej  rz  ,  e  na 
proloiigaçáo  o  mesmo.  —  Levantou- se  a  Sessão  as  duas 
horas. 


•# 


Projecto  dt   Banco. 

A  Commissío    de  Fazenda  examinando   ai  differtn- 
tes   Menioiijs  ,    que    llie  tein    sido  temettidas ,    relaina- 
meiíte   á  fundação  dé  Lanços  Públicos,   applicados  a  amor- 
tização do  Papel   Moeda  ;    e  altcndendo  eupecialmenie  ás 
circunstjncias  ,    em  <]ue   se  aclias-ão  as   Nações,    tjue   lan- 
çarão mão    de  recursos  desta  natureza  ,    aos  diversos  pri- 
yi.!e"ios    que  na  sua  creaçáo  lhes  concederão,  ás  amplia- 
çi'cs      ou  restricçúes  a  cjue  no  decurso  do  tempo  os  ui- 
ieitátáo  ;  e  sobre  tudo  as   vantaj;eos,  ou   infortúnios,  qua 
dellcs  deduzirão,   foi  conduzida  a  conlircer  ,   que  os   taií- 
coi   Públicos,  dando  vida,  c   movimento  a  Capitães  iner- 
tes, anniqu  lanJo  as  usuras  ,  desenvolvcíido  a  industria, 
e  reforçando  progressivamente  o  Credito  Nacional,    tem 
sido  o  mais  poderoso  ageníe  da  robusti.r  ,  consideração, 
e  prosperidade  das  Nações   livres:  ao  mesmo  passo  qut- , 
animando  a  ociosidade,  o  luxo,  a  dessipaçáo  ,  e  í;<;ran- 
do  successivamente  ,    por    meio    de  operações  clandesti- 
nas      c   fraudulentas,    o  descrédito   dos  Governos,    tem 
sido  hum   dos   mais  atrozes  flagellos  das  Nações  escravas. 
Inslruida    a  Commissáo    por   estes  resultados  da  ex- 
periência     e   considerando  paiticularmente  as   circunstan- 
cias  de   Portii^ali    pensa   que   nenhuma  occasião  se  offe- 
recerá   mais  opportuna    que    a  actual    para   a   cteação    de 
hum   B.inco   Publico,  que   alem  de  exeicitar  as  operações 
eommuns   aos   liancos   mais  acreditados  da  Europa  ,    con- 
corra   ao  mesmo  tempo    para  a  extincção  do  papel  moe- 
da.    A  quantia  deste  que   se   acha  em  circulação  (segun- 
do as   informações  doThesouio  Publico)  não  excede  no- 
ve mil  contos  de  réis,  quantia  muito  inferior  ao  dinliei- 
ro  metal,    que  existe  no  Paiz  ;    pois  que  só  na  Casa  da 
Moeda  de   IJshoti  se  tem  cunhado  em  diniieiío  de  prata, 
depois  do  anno  de    1^07,    mais  de  dezenove  niil  e  oito 
centos  contos   de  reis.    Accresce    a  esta  somma  a  moeda 
ae  prata  cuihjda    antes    de    1SC7,    que  "ainda    constitue 
proxiiiiamente  a  sétima  paite  dodinlieiío  metal,  que  se 
conserva    em  syro.    A  CoinmissSo    não  duvida  asseverar 
que    a   maior   parte    deste  dinheiro  existe     no   Reino  ;    e 
bem  que  conheça  que   a  balança   do  Commercio  externo 
nos  hc  em  ge  ai  desfavorável  ,   e  que  sabem  annuaimcn- 
te  orossas  sommas  para  saldar  as  nossas  transacções  com 
os  Estrangeiros  ,    também    não  ignora  que   em  quanto  o 
dinheiro  de  ouro  Portuguez  ,    e   as  patacas  Hespanholas , 
apezar    do  valor  addiccional    que  o  Commercio  lhes  t<.m 
conferirlo,    conservarem,    como    ainda  conservão ,    hum 
valor  intrínseco  ,    superior    ao    das  moedas    de  prata    de 
igual  valor  nominal  ,    .nunca  estas  sahiráó  do  Reino  para 
sddar    as  negociações  ,    em  que  nos  acharmos  alcançados 
com  algumas   Nações  esttanlias. 

Persuade-s;  por  tanto  a  Commissáo  ,  que  não  he 
da  falta  de  dinheiro  metal  ,  que  procede  ptincipalment» 
o  descrédito  do  papel-moeda  ;  mas  sim  da  escacez  das 
transacções,  e  da  justa  desconfiança  dos  Capitalistas, 
que  ignorando  até  agora  a  quantidade  de  papel  moeda 
que  existia  em  circulação,  «  tendo  de  retirar  do  gyro 
liuma  considerável  porção  de  fundos  que  superabundava  , 
lie  evidente  que  iiavião  de  reservar  o  metal,  e  fazer  re- 
fluir sobre  o  gyro,  ja  apoucado,  huma  porção  de  ppel- 


moeda  maior  que  a  necessária.  He  forçoso  que  sempre 
assim  aconteça  todas  as  vezes  que  a  circulação  ,  isto  lie, 
a  representação  dos  valores  he  cfTeituada  por  dois  inter- 
médios, hum  dos  quacs  tem  algum  valor  intrinseiio,  e 
outro  nenhum. 

Para  destruir  estes  inconvenientes  julga  a  Commis- 
sáo ser  elhcaz  remédio  o  p6r  em  acção  liumâ  pai  te  áot 
Capitães,  que  se  acháo  fora  di  circulação,  latiHtar,  e 
augmentar  por  este  meio  o  numero  c  a  commodidade 
das  transacções,  e  amortizar  periodicamente  hiima  avul- 
tada porção  de  papel-moeda.  E  para  que  se  oblcnlião 
estes  rc:>ultados ,  offerece  a  discussão  o  seguinte  Pioje> 
cto  : 

Art.  i.*^  Erigir-se-lia  na  Cidade  de  Lisboa  luima 
Corporação,  denominada  :^  lianco  Publico  Nacional  ~, 
que  existirá  por  espaço  de  vinte  annos ,  debaixo  da  im» 
mediata  protecção  das  Cortes. 

i."  O  seu  Capital  ser.i  composto  de  dez  mil  Ac- 
ções ,  cada  huma  do  valor  de  500^000  rs. ,  pagos  em 
partes  iguaes  de  papcl-iiioeda  ,  e   moeda  metal. 

j,°  A  subscripção  para  este  Banco  se  abrirá  no  1.* 
de  Jantiro  de  luZ2,  debaixo  da  inspecção  de  três  pes- 
soas nomeadas  pelo  Pesidcnte  das  Cortes  ;  e  logo  que 
subir  a  2500:000:000  rs.  ,  I50  dos  Subscripiores  ,  que 
tiverem  assignado  para  hum  maior  numero  de  Acções, 
se  co.sMtuir  õ  em  A'scmblé<  Geral  lio  Banco,  e  nomea- 
rão á  pluralidade  de  votos  hum  Presidente,  e  16  Dire- 
ctores ,  cada  hum  dos  quaes  será  Portuguez  por  nasci- 
mento, ou  naturalisação -,  e  alem  disto  Proprietário  pelo 
menos  de  12  Acções. 

4.°  A  Assemblca  Geral  determinará  os  vencimen- 
tos do  Presidente  ,  e  Directores  ,  e  estes  nomearão  oí 
Empregados  necessários  para  o  serviço  do  Binco  ;  porem 
os  seus  ordenados  serão  estabelecidos  pela  Asseiiiblca  ,  a 
qual  também  designará  o  dia,  e  o  lugar  em  que  o  Ban- 
co deve  começar  as  suai  operações  ;  e  formará  hum  Re- 
gulamento para  a  sua  administração,  e  esciipturação,  cu- 
ja doutrina  seja  conforme  ás  Leis  existentes,  e  as  dis- 
posições do  presente  Decreto. 

5.°  Concluído  o  Reguhmento  ,  e  entregue  a  ad- 
ministração do  Banco  ao  Presidente  ,  e  Directores  ,  a  As- 
sembléa  Geral  se  dissolvfrá. 

6."  Huma  Assemblca  Geral ,  composta  da  1  jo  prin- 
cipaes  Accionistas  ,  se  congregará  todos  os  annos  no  mer 
de  Janeiro  para  proceder  á  eleição  de  Presidente,  e  Di- 
rectores ;  para  conhecer,  e  julgar  as  contas  do  anno  an- 
tecedente ;  para  relormjr  os  abusos  ,  que  se  tenhãn  in- 
troiiuzido  na  administr.çâo  ;  e  para  propor  ás  Cortes  os 
nielhcramentos,  que  dependerem  do  Corpo  LegiOaiivo. 
Poderá  também  ser  convocada  extraordinariamente  ante* 
de  findar  o  anno,  se  for  necessário  deliberar  em  casos 
imprevistos,  pata  a  decisão  dos  quaes  os  Directores  não 
estejão  sufficientemente  authorisados. 

7.°  A  Assen.b  éj  Geral,  e  a  direcção  do  Banco, 
por  via  dos  seus  Presidentes ,  terão  a  faculdade  de  se 
corresponder  directamente  com  as  Cortes. 

8  "  Durante  os  20  annos  da  existência  do  Banco 
nenliuma  outia  Corporação  desta  natureza  sara  permitti- 
da. 

(^Os  outros  ortigas  irão  nas  Scsiúti  em  ijue  le  diicutircm). 


(  N.  B.  No  fim  da  SessSo  de  Sextafcira  na  G.  de 
Sabbado  ,  onde  faz  menção  da  representação  do  ex-Go- 
vernador  de  Pern«mbuc«  ,  faltou  dizer  que  o  Congresso 
ficou  inteirado). 
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H. 


PRÚSSIA. 
hírlia   \l   de  Hovembro. 


.um  iikitie  ou  decreto  do  Imperador  da  Kauia,  de 
j6  de  Uctembto  prescreve  os  limites  ínariíinios  dj  Amc- 
ric  Raiiiiiria  ,  os  qiiaes  comprelieiidei))  parte  dos  paize? 
e  terrds  descobettjs  por  Ccoi-  e  Vancouver  ■,  sem  todavia 
se  estenderem  á  x\'uv<i  Cjlifomia,  l)s  limites  interiores 
ainda  não  estão  determinados  ;  por  conseguinte  não  se 
p<^de  dizer  onde  finda  a  America  Rtmiiiaa  ,  e  onde  prin- 
tipião  as  possessões  IngUzas  das  Compaiihus  do  Canadá  , 
e   da  Bahia  de  Hiidson. 

ALEMANHA. 

Fraacjart   1 S   de  Novembro. 

Lc-«e  na  Gazeta  oflicial  de  S.  Peteriiur^g  o  je- 
«uinte  facto  : 

"  Hum  ^"^oldado  da  a  '  Companhia  do  Regimento  de 
Carabineiros,  por  nonie  J'^crfnjiin  Pnilaloff  ^  indo  traba- 
lhar em  Kaiiendi  OitroJJ  ,  aclioii  no  caminlio  hum  ro- 
lo)o  de  ouro  de  Ercguet ,  com  cadeia  e  sinete  de  ouro. 
Algumas  pessoas  lhe  ofFírecCráo  por  elle  4C0  rublos. 
O  Soldado  nio  se  deixou  deslumbrar  do  ení;od'J  de  ta 
snmma  ;  recusou  a  ,  e  toi  depositar  o  tolojo  nas  nvaos 
dn  seu  Capitln  para  que  fosse  entregue  a  quem  o  tives- 
se perdido.  Inforniido  o  Imperador  deste  acto  de  probi- 
dade ,  remunfrou  este  brioso  e  leal  Militar,  dando-llie 
a  «Oílima  de  800  rublo?.,,  (Ainda  que  eite Jacte  não 
precisa  de  coitmieittaria  f>,ir,t  te  liie  dar  o  devido  valor  , 
aem  todos  da>áo  a  devida  atteuçna  át  tret  cireiínstau' 
tiot  ,  que  o  Jtizein  dig''0  dílla  ;  primeira  a  consciência 
honrada  de  hum  prbre  Soldado,  que  por  este  desinteresse 
ião  limpo  de  miios  se  mostrou  ;  segundo  ,  a  mngnaninti-' 
dode  do  Soberano  ,  que  duplicou  a  somma  ojjerecida  ,  e 
exaltou  por  este  modo  o  brio  no  coração  do  Soldado  ,  ao 
passa  fue  também  creava  emulnfãa  em  outros  de  o  imi- 
tarem ;  e  ultimamente  ,  a  publicação  de  hum  tão  di^no 
procedimento  na  Gat-.ta  ofjicial ,  para  em  toda  o  parte 
constar  a  probidade  daguelle  camarada  ,  e  para  se  saber 
que  o  Imperador  não  attxa  sem  recompenso  as  acções  di* 
gnas  dos  defen'ores  da  Pátria  Quanto  não  adquiria  mais 
rfae    ts  400    rublos    este  Saldado  portando- se    tom   tanta 


probidade  !  O  Exercito  e  a  Kação  ficS»  sabendo  que  tm 
Jeremias  HhilatofF  tem  hum  homem  honrado  e  Jiel  capat 
fie  ser  moiiilo  dos  homens  da   sua  classe^. 

HESPANH  A. 

Madrid  %  de  Dezembro. 

Em  hum  Supplemento  á  nossa  Gajeta  de  hoje  se 
publicarão  virios  documentos  relativos  aos  acontecimen- 
tos de  Galliia,  onde  espíritos  facciosos  tem  querido  per- 
turbar a  boa  ordem.  —  O  1.°  lie  hum  officio  da  Cmata 
Constitucional  de  Orense ,  de  )  de  Dezembro  ,  em  que 
remette  a  exposição  e  copia  do  que  se  assentou  na  n-es- 
ma  Camará  no  dia  antecedente  ,  em  que  se  conveio  re- 
conhecer por  Cnmmandante  Militar  da  HtOvincia  de  Gal- 
liza  o  Brigadeiro  D.  Manuel  Lalre  ,  nomeado  pelo  Go- 
verno. A  nomeação  deste  Governador  ,  que  hia  substi- 
tuir D.  Francisco  Bspoj,  de  Mina  ,  deo  na  Corunha  mo- 
tivo a  tumultos  ,  e  a  despeito  das  ordens  do  Governo 
não  quizerão  is  Autlioridades  reconhecer  o  nosso  Gover- 
nador, e  commettirão  varias  desordens.  As  de  Orense 
apezar  das  intimações  da  Corunha,  reconhecerão  o  novo 
Governador,  assim  como  as  da  Coniarca  de  Lugo.  O 
Governo  espera  que  os  habitantes  iiCorunha  en:retn  no 
conhecimento  de  seus  deveres. 

Segue-se  depois  hum  ofticio  com  Iiuma  representa- 
ção da  Camará  de  Bilbta,  de  4  de  Dezembro,  cujo  theor 
he  o  seguinte  : 

"  Senlior  :  —  Os  successos  occorrMos  ha  dois  mezeg 
a  esta  parte  e.n  varias  povoações  ài  Península  impõem 
aos  verdadeiros  amantes  da  Pátria  a  sigrada  obrigação  de 
se  reunirem  contra  os  que  se  declararem  seus  inimigos, 
cu  seja  deprimindo  as  liherdades  publicas  ,  cu  desconhe- 
cendo a  authotidade  do  Go\erno;  porque  luins  restabe- 
lecendo o  despotismo,  c  os  outros  introduzindo  a  anar- 
quia, destrulriio  igualmente  o  Systema  Politico  do  Es- 
tado. 

"Os  beneméritos  habitantes  desta  Capital,  que  o 
abraçarão  com  entliusiasnio ,  e  que  cifrão  sua  felicidade 
na  pontual  observância  da  Constituição,  jamais  de^men» 
tiraõ  »  sua  acreditada  fidelidade  ,  e  hão  de  coop^-rar  por 
todos  os  meios  compatíveis  com  as  suas  fjculdades  para 
reprimir  os  que  intentarem  transtoriiallo ,  usurpando  as 
attribuiçõcs  (jue  não  iiies  competem ,  violando  o  respei- 


to  devido  ás  Aullioiidídcs  Icgiiimas,  ou  desviando-se  do 
címinho  traçado  pela  Lei  fuiulair.ental  da  Monarquia  fa- 
rá  recl.imar   o»   dbuyos   em  ijui  iiitorierem. 

"  Uigiie  se  (.ois  V.  M.  de  receber  esta  sincera  lio- 
menaseiii  que  pelo  oruáo  da  sua  Camará  ttibutão  os  Jia- 
bitantes  de  tíilhoo  ao  Codji;o  que  tem  jurado,  e  »os  piJn- 
cipios  cnnsa^jrados  cft>  cada  hiim  do3  seus  arli^jos.  Bilbao 
4  de  Deze  libro  de  j  82 1.":=  Senhor  rz  Aos  Reaes  tés  d* 
V.   I\l.   etc.  ,,  C^cyurii)  se   iS   a^JÍ^naturas.)       ' 

Dcpnis  di'ilo  Vem  huina  proclamação  da  Caniara  de 
Biircf/fl/j.i  ao":  habitantes  daquclla  Cidade  para  os  preve- 
n  r  contra  as  idcas  subversivas  e  incendiarias  de  hum  pa- 
uel  mie  <!c  acabava -de  publicar  com  o  titulo  de  Voto  de 
Barcelonn. 

Por  Decreto  das  Cortes  de  12  dg  Novembro  se  cricu 
luima  Ju:i[a  ^eral  directora  de  C^sa  de  Moeda  em  Ma- 
diiil ,  e  outra   subalterna  no  Ki<Kno, 


LISBOA    18   </e  Díiíoiir». 


M emana  dirigida  ao  Soberano  Cow^rcíso  dai  Cortes  pe- 
li>i  Pan.ige^roi    vimios    de   Pernambuco  ,    o    bordo    do 
^Nauio  Co.istituiçjo. 

SENHOR. 

Os  Ci.ladáos  abaixo  assigiudos  ,  moradores  em  Ptr- 
namhuco  t  alii  estabelecidos  ,  Conimercianles  e  Proprie- 
tários abandonarão  seus  domicílios  ,  seu  Commercio  , 
seus  bens,  e  i'amilias  para  bjuscarem  oSantuario  da  Jus- 
tiça ,  o  Soberano  Coiigres<o  Wacional  ,  representante  e 
Protector  de  todos  os  Cidadãos  ,  e  eí.por-lh;  a  extensão 
de  Hia'!  deiígraças  ,  que  origináo  caus.is  conhecidas  pelos 
mcmos  Pais  da  Pátria.  Hum  relatório,  sincero  aonde  srV 
brilhe  a  verdade,  despijada  de  aparatosos  ornatos,  vão 
Jevar  á  alta  consideração  do  Sobcsrano  Congresso  estes, 
ou-  se  jul^áo  seguros  debais-o  de  Leis  sabias  e  justas. 
Os  males  que  soffre  liuma  Província  ,  pela  sua  situação 
teciafica  e  produci,óis,  olhada  como  a  mais  deliciosa 
do  l;t-sil  ,  partem  de  liun>  partido  que  exaltando-se  lu 
desgfaçad:»  cpoc»  dt  «817,  foi  ptogressivamínte  aug- 
meiítando  ;  e  «He  se  vigorou  com  as  idcas  de  viníjaiiça 
lofO  ciK  í;os  mios  se  tornou  possível  o  darem  pasto 
aoi  sctis  cotações  ecléticos.  Os  Patentes  e  An)ií;os  da» 
quetlcs  que  stífíférão  huma  punição  não  correspondente 
aos  ciiines  coinmettulos  ,  e  que  na  Aima  compassiva  do 
Monarca  acitárão  graça  e  iiviulto,  traçarão  desde  logo 
projectos  sanguinosos,  consultando  só  o  v<|ietio  que  Ihis 
fâkvA  as  eiitraiílias.  Os  Europeos  ,  pron»ptos  em  perdoar 
injurias  esquecerão  o  seu  estado  de  servid.io  durante 
74  dias,  entretendo  relações  com  os  seus  offensores  por 
huma  necessidade  social.  Em  quanto  Suima  força  Militar 
policiava  a  Província  ,  em  quanto  parte  dos  Traidores 
purgavão  em  prizões  os  seus  delictos  ,  parecia  suíTocado 
O  espirito  da  discórdia.  Causas  pct  nós  desconhecidas  e 
que  ncs  não  cumpre  analizar  ,  poseiáo  tin  liberdaile  os 
Kcos  de  alta  traição.  Ptruatiiuiico  ,  prosiaio  a  gozar  das 
vantagens  de  liurna  Constituição  que  lhe  prepara  a  HJi 
Pátria  ,  parecia  tranq^iillisado  en>  {  de  Março  passado  : 
o  voto  (ic  seus  HabitantLs  tinha  sido  manifestado  em 
pleno  ajuntamento  ,  c  excepto  meia  du2ia  de  facciosos 
que  antoliiavão  o  momento  do  exercerem  vinganças  pai» 
liculares  ,   todos  os   mais   tespiraváo   contentamento. 

A  entrada  franca  dos  malvados  ,  (sej-a-iws  licito 
apr.llidar  assim  liomcns  ,  que  em  papeis  públicos  chega- 
rão ao  arrojo  3e  escrever:  acabf  fará  sempre  a  Tj/rnif 
mia  Kca/)  :  a.  eirtcada  franca  dos  malvados  perturbou  • 
pai  que  reinava  na  Capital.  O  General  ,  esse  mesmo 
General  ,  que  se-  enpcnliou  com  o  Monarca  para  esque- 
cer os  crimes  de  huma  icbciliâo  espantosa  ,  tornou-se 
então  o  objecto  de  odio  quanto  o  devia  ser  da  gratidão. 
Klles  não  cncqnttavão  na  sua  riicnie  cNtasi.ida  hum  )<e- 


texto  mais  plausível  para  dar  moviíriento  ao  seu  espirjtri 
aditado  ;  e  depois  de  calutr.nias  injuiinsas  ,  dejiois  de  cc- 
nhecorem    que    o   Poso    não    se  abalançava    tom  ellas    j 
hum  rompimento  terrível,    recorrirão  ao  tyrai;no  proje- 
cto de  assassínio;  porém,  mallogrado  o   iiitenio,  con,'^- 
céráo  que  a  Providencia  guardava  os  dias   de  liimi  Militar 
aguerrido  ,    que  ellcs  encaravão  como  oppositor  aos  »cii? 
planos,   e  caiiaz  de  esmagar  a  Hydta  da  Anarquia,    lliiiii 
puiihailu  de   lacciosos  entrou  coni  mão  arniada  em  Goia- 
na ,   levantou  a  voi  ,  estabeleceo  hum  Governo  ,   e  »o- 
bre  protesto:  quiméricos   quiz   justificar  a    sua    i-gitimida- 
de  ;  e  então  a  Junta  Conslitncional  Governativa  ,  que   a 
«sse  te.iipo  Sc  criava  por  instancias  do  Geníral  ,    recor- 
reo    a  tudo  (juanto  era  moderação  e  brandura   ;    consen- 
tindo   ate    que  es»es  seductorct  exercessem    o   seu  poder 
arbitrário   sobre   aquellcs   Povos,  que,    movidos   pelo  te- 
mor ,    ll.es  quizessem  prestar  obediência  ,    mas  íoráo  in- 
sensíveis ao  eco  da  razão  ,    e  continuando  a  iiludír  Povos 
n'anso$  e   pacíficos  ,  porcni  crédulos   pela   sua   iíiioraruia 
ameaçarão    a   Capital    com    a   invasão    se  eita    não   fi^tsse 
embarcar    o  General    in  continmti  ,    com  o  Eatalhão  do 
.Mgarvc.  Esta  proposição  ,    filha  do  delírio  ,    deixa  cov 
rftljíer   perfeitamente  que   os  seus  intentos  juardavão  ve- 
nalidade.    O  Geneial   não  era  por  então  hum   oppressor  , 
_e  o  Patalliáo    do  Algarve    pôde    servir    de    niodLlIo   aos 
Corpos   da    mciíior    disciplina    e  moral.     As  suas    loucas 
propostas  forão  (como  merecíão)    recusadas,   e  elles  se 
adiant:ir30  para  accommettífr  oTicciJ'e.  A  deserção,  qua- 
si  no  todo  do  primeiro    e    segundo  Uatallião   de  Caçado- 
res ,  de  propósito  suscitada  por  dous   indignos  e  seducto- 
rcs  Ofliciacs  ,  que  fascinara   o  intruso  Governo  dí  Goia- 
na com    o    augmento    de  Soldo    e   Patentes  ,    ainda  que 
lhes    lez    conceber    maior    audácia.    Com  mais    de   4  mil 
homens  atacarão  por  duas  vezes  as   linhas  deOtlndit  ,  de- 
fendidas pelo  terceiro  e   fiel   Patalhio  de  Caçadores,    hu- 
ma Comp.mhia  v''x)  2.*  Patalhão  (".o  Algarve  ,    e   100  ho- 
mens do  2  °  de  Alilicias  ;    nus  forão  tcpellidos  ,  até  que 
depois  de  noves  c  iniructíferos  ataques  annuífáo  a  liuina 
paz,    que  antes  se  llie  havia  franqueado,    e  retirando-se 
a  governar  Povos   que    involuntaiiam?nte    tiverão    parto 
(10  seu  crime.    O  sul    da  Província,    que  timbeiii    havia 
cedido    aos  Emissários  Goianistai  ,    e  atacado  ao  mesmo 
tempo  o  posto  dos  .ífogojos  ,  servindo-lhe  de  apoio  Ne- 
gros ,    Mulatos  ,    e   Uranccu    (differentes  cm  cores,    mas 
idênticos  em  sentimentos)  ,    que  liavião  abandonado    as 
as   suas  Halilaçóes    da  Praça  para    se   entregarem  ao  cri- 
me ;  reconhcceo  o   eu  erro,  ilíustrado  por  homens  aman- 
tes da  ordem  ,  e  declarou-se  contra  os  seus  oppressores. 
Esta  briosa    porção    63  Ptcvíucía  esmagaria    os    authores 
da  guerra  civil  ,    se  por  algum  tempo  fosse  retardado  o 
Decreto  do  Soberano  Congressso  ,  donde  emanou  a  Carti 
Regia  que  positiv.iitiente  ordenava     u   insta^laçáo    de  hu- 
ma Junta  Provisória  ,  e   embarque  do  General.   A  Junta 
que   por   então  governava    a   Província   tez   log«  conhecer 
ao  Sul    e   Norte    que  cumpria  effeituar-se    a  reunitió  dni 
Eleitores  de  Paroquia,    e  dar  plena  execução    as   Orden* 
Regias.   Os  Habitantes  do  Sul,  magoados  e  temendo  vin- 
ganças  tutoras,  voltarão  a  seus  lares,  «  em  pouco  for5i> 
atacadas    suas   Habitações    e    saquendos    seus    bens  ,     le- 
v.intiunV)    os  Aggrcssores    vivas    aos  Cíiefcs    da    revolta. 
A  cor.sternação  gei-cralisou-se  na  Priça  :    os  Militares  da 
primeira    linha    que    tão    briosamente    havião    concorrido 
para  a  sua   dcfeza  ,  considerárÃo-se  desde   logo   ultrajadcí 
por  soldados     e   inlt.riores ,    cue  ,    affastarldo  sc  do  cami- 
r.ho  da   lionra  ,    foião  pelo  Governo  dí  Oeignn  promovi- 
dos a   Oniciaes  :  es   áà  secunda   linha,  que  perderão  dia» 
e  noutes  cooperando  Militarmente    para    a  defeia  geral, 
abandonando  as  suas   occupações  ,    ollurão  como  chegadf» 
O  termo    da  soa  existência  ;    e  os  Negociantes    e  outro» 
Proprietários    não  ligados    a  obrigações  Militares,    porént 
fdiados    igualnreiue    por   dete!t.irem    facçóís  ,    julgarão 
taml)em  arriscadas    suas    propriedades    e  vidas.    Em  fim  , 
Sr.  ,  a  dòr  via-se  pintada  em  todos  os  rostos  ,  e  01  olho» 
ariazados  d' agua  n.ostravão,  pelo  macerado,  ?}ue  se  não 


gozava  fípousn.  Os  a'baií;o  .issijiudos  C  fornamos  a  re- 
peur  )  lar>;;irão  as  su.is  fdiniii.is  c  bens,  e  atravessando 
paile  do  uraiido  Oceano,  lHiç..ão  aquclle  sabio  Congres- 
so, que  tem  pionicttido  á  iNsção  igualdade,  premio  a 
vjrtiide  ,  e  piniiçao  ao  crime  :  elles  nío  são  os  unico'; 
i;ue  teiiitráo  pr-U  sua  scgur.inça  :  elles  {^uarcío  eii)  Scii 
poder  dov-Uincnti)  legal  comprovando  que  795  PassaiKX- 
tes  havia  con.;dido  a  Junta  Governativa,  depcis  que  se 
decldiou  a  inii.i.^nçj  do  Goveino;  cujos  Passaportes,  por 
liiiri)  calculo  aproMiTiado  ,  devião  letirar  iriais  de  i:^cO 
pessoas  (atlen;-!e.lrio  a  famílias)  e  pode  se  julo^r  ,  n.'.o 
tahando  á  verdade,  que  cei»tenares  de  Habitantes  lar- 
garão os  seus  dcmicilios  ,  sem  niendisar  (como  nós)  a 
concessão  í\.\  Junta.  i>Jão  se  entenda  que  os  a  baixo  as- 
sÍ!;nados  se  deixarão  dominar  de  terror  pânico;  factos 
claros,   e  de  fácil  coiiiprchensão,   motivarão  seus  receios. 

O  Governo  ciiido  em  òoi.i/i.i  era  composto,  em 
parte,  daquellcs  que  em  1X17  ultrajarão  o  ftlonarca , 
calcarão  aos  pés  a  insígnia  respeitável  da  Nação,  e  corr- 
mettcrJo  to, ia  a  qualidade  d'exccssos  ;  e  os  que  liiáo  vo- 
tar para  a  cria;,'.o  do  novo,  são  igualmente,  ou  fign- 
Iies  daqiielie  desgr.íçsdo  tempo  ,  on  em  grande  nume- 
ro seus  acérrimos  seguidores.  Mesmo  na  Capitai  appare- 
CO  hum  destes  que  arrcgoii  a  si  o  direito  de  procl.in!.,r 
ao<  P(  vos  Europeos  ,  considerando  innocentcs,  e  mode- 
rados OS  proceifinientos  subtis  d;  1817,  e  alTiançando- 
se-lhi  hum  Governo  que  ainda  não  esiitia,  e  que  por 
isso  a  sua  probidide  lhe  devia  ser  desconhecida  Fite 
foi  justam?nte  ,  segundo  nos  constou  em  alto  Mar,  nn- 
Riíado  em  a6  de  Outubro  Fresid-nte  do  Governo  que 
EIKei  manjara  criar.  Este  i'.e ,  Senhor,  hum  homem 
que ,  durante  a  sua  prizão  iiif  Bahia  ,  e  mesmo  depois 
do  seu  regresso  a  PetÊia-iíbuco  ,  ostentou  huma  mudez 
aifecCida,  e  he  (injhnenCe  hum  homem  dissimulado  e 
vingativo  :  vicios  que  partem  do  coração,  são  vícios  in- 
eoriisiveis,  e  que  não  soíTreni  mudança.  O' Soberano 
dngresso  ha  de  por  certo  lançar  vistas  previdentes  50. 
bre  liuma  Província  Central  do  Ura  til ,  que  se  tem  de- 
clarado loco  de  rebclIiOes.  Os  Europeos  que  alli  resi- 
dem ,  c  CS  Natu'aes  do  Paiz  honrados  se  julgáo  dignos 
da  protecç.ío  do  Congresso  ;  elle;  0<léão  os  Despotismos  ; 
«lies  jurarão  soleiíineiiiente  em  5  de  Maio  a  Constitui- 
ção desejada  ;  elles  finalmente  voão  ,fiii  parte  ao  recto 
Tribunal  da  Justiça,  que  ilies  promctte  apoio  e  segu- 
rança. O  Soberano  Congresso  pôde  rapidamente  ren.e- 
diar  seus  mal-íS  :  elle  he  sábio,  franco,  e  sincero,  e  só 
tem  a  temer  aqueiies  que  de'.de  o  berço  estudarão  a  ar- 
te de  seduzir  e  enganar.  Se  a  mak-vnleoQia  teatar  ac- 
cusar-nos  d'3nticonstituci'~'naes  ,  e  seguidores  do  Despo- 
tismo, será  facilmente  atterrada.  Não  affectos  ao  Ge- 
neral P-ego  ,  e  sem  relaçóís  d'aniizade  com  elle,  defen- 
demos hum  Governo  Constitucional  que  9  Soberano 
Congresso,  por  Decreto  de  18  d' Abril  nos  fez  conside- 
rar legitimo.  Defendemos  pois  a  Capital  que  es  man- 
dões de  Goiana  promettcião  ao  seu  intitulado  Exercito 
entregar  a  sacuc  :  defendemos  as  nossas  xidas  (quando 
as  expúnhamos  ao  perigo):  deUndemns  o  Direito  da 
Nação  e  d.i  Rei.  Os  a  baixo  assignados  sentem  roubar 
o  precioso  tempo  a  hum  Conçresso  occupedo  em  firmar 
;i  ventura  dos  Povos;  mas  julgão  indispensável  dar  o  es- 
boço do  lamentável  estado  da  Província,  que  sendo  a 
mais  bella  do  Bruii/,  lie  povoada  por  differcntes  castas, 
que  todas  íntcrnarrente  aborrecem  os  Europeos,  persua- 
dindo-se  e  publicando  que  se  devem  reputar  estrangei- 
res ,  occupando  injustamente  hum  Paiz  que  elles  teutão 
revindicar  á  custa  de  traições  e  rnganos: 

Felizes  seriamos  se  de  entre  ikSs  sahisse  hum  génio 
raro  que  com  energia  descrevesse  ao  vivo  a  situação  da 
Província  ,  e  o  ímmmente  perigo  que  ameaça  os  Portu- 
guízes  honrados  que  ora  a  habirão. 

Deos  guarde  e  felicite  os  Pais  da  Pátria  para  jubilo 
e  satisfação  dos  probos  Cidadãos  de  hum  e  outro  He- 
misfetio.  A  bcrdn  da  Galera  Cmiititiii^ão  ^  ancorada  no 
Rio  Tejo  aos  7   de   Dezembro  de   1X21. 


José  Fetrciía  Duarte.  —  Fiancisco  Barbosa  de   rritr*. 

—  José    Vaz  de  Oliveira.  —  Caetano  José    de  Sequeira. 

—  António  Fiancisco  Cabral.  —  Manoel  Teixeira  Coim- 
bra. —  João  iieinatdo  dos  Reis  l\'.ota.  — Amónio  Igna- 
cto  da  Rosa. — José  Giraldes  Soares  Lcbo.  — João  Duar- 
te de  Faria  — António  João  Feio.  —  António  Francisco 
lie  Paula.  — Huscbio  Joaquim  di  Silva.  — José  António 
de  Se^iueira.  — Caetano  Jnsé  Dutra.  — António  José  de 
Sa  Aiacjo.  —  Manoel  AfFonso  Fraga.  —  José  Mathias 
Monteiro.  — Francisco  Xavier  Silva.  — Francisco  Kunc» 
Rocha.  — José  António  Alartins  SiKa.  — António  Joa- 
quim Gaspar.  —  Manoel  António  de  Jesus.  —  Anti. nío 
José  de  Araújo  Marques.  —  José  Fiancisco  de  .Azevedo 
Lisboa.  —  José  Fiancisco  da  Costa.  —  Francisco  José  la- 
ptista. — José  Fernandes  da  Silva.  — António  José  Al- 
ves Nobre. 


CORTE?,—  Ses ulo  de   \l   de   Detemhro.     159." 

Lida  e  apirovada  a  Acta  âí  precedmte  Sessão  ,  deo 
conta  o  Sr.  Secretario  Fí/í^íiciívn  do  expediente  ,  incluín- 
dii-se  Oflicios  das  Secretarias  d' Estado  dos  Negócios  do 
Reino,  Justiça,  Marinha,  e  Estiangeiros  com' a  planta 
das  respectivas  Secretarias  ,  que  passarão  á  Comiriissia 
de  Fazenda.  Pela  Secretaria  d'  Estado  dos  Neiíocíos  Es- 
tr3nç,eiros  se  envia  a  relação  das  pen;úes  que  ficarão  aii- 
nexas  ã  sua  Secretaria,  assim  como  aquellas  que  pela 
folha  das  diíTcríntes  le^iações  se  pagão,  enviando  ns  tí- 
tulos pmque  foráo  ccnreridas  Cá  mesma  Commissão  ). 
-  •  Ouvio-se  com  agrado  a  felicitação  do  Viuatio  da 
Senhora  da  Victorin  da  Cidade  de  Oeiras  ,  e  de  Laltha- 
rar  da   Silva  Lisboa. 

Recebto-se  hum  Ofhcio  do  Governo  das  Ilhas  do 
Príncipe  e  S.  Tl-.omé  ,  em  que  dá  p.irte  da  abdicação 
do  antigo  Governo,  e  installação  do  actual;  ilíríge  este 
Oificío  por  liii;lalerra  ,  porque  diz  tem  nniíta  falta  de 
notícias  ,  e  estão  absolutamente  em  perfeita  i<'norancia 
dfis  Negócios  de  Portu^nl  (  d  C.  de  Constituição). 

Alexandre  Marquez  ,  Cidadão  da  Guarda  ,  felicita  o 
Soberano  Congresso  ,  oflercce  duzentos  covado.s  de  pan- 
no  para  o  Exercito,  e  envia  em  qualidade  de  relator  da 
Commissão  do  Cnmmercío  naquella  Cidade  as  observa- 
ções sobre  Agiiciiltura  e  Comniercio  :  ou\io-se  com 
agrado,  reinettendo-se  ío  Governo  a  primeira  parte,  e 
o  resto  ás  respectivas  Commissáes, 

Remettcrão-se  .-is  respectivas  Commissões  duas  f.Ie- 
morias  de  Vicente   Nunes  Cardoso,   e  outros. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  o  chamamento  dos  Sr'. 
Deputados,  e  disse  que  se  achaváo  presentes   104. 

O  Sr.  Presidente  declarou  que  tinha  em  seu  poder 
huma  correspondência  liiim  pouco  extensa  do  Pnncípe 
Real  para  EiRei,  que  elle  pela  urgência  suppunlia  de- 
ver encarregar  a  Commis;ão  de  Constituição  unindo-se- 
Ihí  alguns  Srs.  Deputado?  do  Ultramar  pata  fazerem  hum 
Relatório  dVlIa  ,  sahindo  immediatameiite  do  Congres- 
so: foi  approvado,  e  em  consequência  foião  nomeados 
para  se  reunirem  a  referida  Commíssão  de  Constituição 
os  Srs,  Liiii  Piiiillno  ,  Bel/orte  ,  e  Malaijiilas ,  e  sahi- 
río  3  preencoher  a  sua  Cominissão, 

O  Sr.  Freire  disse  que  estava  encarreeado  por  seus 
Illustres  Coilegat  de  declarar  ao  Augusto  Consresso  que 
os  Membros  da  Commíssáo  Especial  os  Srs.  Pomplona 
Povoas  ,  Miranda  ,  e  Fraaiini  ,  tínhão  hoje  huma  Ses- 
são, a  que  elle  também  devja  reunir-se,  em  consequên- 
cia da  ordem  ,  que  por  este  mesmo  Congresso  lhe  foi 
dada. 

Ordem  do  Dia, 

O  Sr.  Fffire  leo  o  parecer  adiado  da  Commissío 
de  Fazenda   sobre  o  requeiímento   de  D.  Vícencia  Maria 


^de  Oliveira  Mai»,  viuva  de  Tose  Lfliz  Coe}ho,  Offidíl 
do  Coinell.o  da  Faienda,  eni  que  pede  sí  lhe  adiante 
jtietade  do  ordenado  de  dois  annns ,  que  lhe  pericin.ein 
pelc.i  «rviços  de  Seu  deluiitto  marido,  para  poder  ob«er 
os  documentos  necessários  para  icjiicrer  a  recompensa 
ouc  por  Lei  llie  compete  ;  parece  a  Conimissáo  que  es- 
ta noca";o  de  se  ditferir  :  depois  de  alguma  dfsLUSsão  foi 
t;provjdo. 

O  !>í.  BoíiJit,  relator  da  Commissío  de  Justiça 
Criminal,  deo  o  p.iieccr  sohre  o  rei]ueiimci)to  de  hran- 
cisco  Coelho  de  Villa  nova  d' Outel  (  approvudo  )  :  ditoi 
de  Duirte  Jost:  da  Ciuz  Tenreiro,  António  lí.illhazar,  e 
outros,  que  pedem  remoção  de  pena;  paret'e  á  Coni- 
inissáo  qur  sejáo  indcliridos   (approvado). 

O  Sr.  y^uicffiicellot  ,  relator  da  CommisçSo  de  Ma- 
rinha deo  o  paiecer  sobie  os  seguintes  requerimentos  : 
de  4  Ciiur^ióes  d'Armada  ,  que  pedem  augmento  de  sol- 
do c  "raduação  ;  indetirido  :  duo  de  9  Ofticiaes  Maii- 
nhe'iros°d"Armada ,  em  que  se  qneixáo  de  se  lhe  deve- 
rem 9  mezcs  :  dito  de  ic  Sargentos  piomoxidos  a  bor- 
do em  24  de  Junho:  dito  de  j8  Oíficiâes  promovido» 
no'me»mo  dia.  Approvados. 

(■)   jir relator  da  Comn)is'!áo  de  Guerra,    deo 

o  parecer  sobrt;  os  requerimentos  de  D.  Gertrudes  Ro- 
sa de  Mobrega  (approvado):  dito  do  Alferes  do  Regi- 
mento n."  ij  ,  Jo<c   Gonçalves  Sjnt-ligo  (reprovado). 

O  Sr.  V'.!!.  IV/Zio,  relator  da  Coinirissáo  das  Pesca- 
rias leo  o  parecer  sobre  os  seguintes  requerimentos  : 
Pescadores  do  Oliniv,  em  que  pedem  certos  izemptos  de 
certos  diteiíos  (approvado):  José  Luiz  1-ertcira  ,  de  Kf/- 
/ii  Rco/  tte  S.  AiUoitto  1  sobre  o  mesmo  ob;ecto  :  Carita- 
ia  Nobreza,  e  Povo  de  Villa  líml  lic  i>.  Aittanio  ^  om 
que   requerem  certas  providencias  (approvados). 

O  Sr.  Uáeta ,  relator  da  Commissáo  de  Saúde  Pu- 
blica entrfou  li'im  Relatório  sobr«  os  Aieodigos ,  c 
oiycre'ce  três  projecios  de  Decretos  sobre  este  objecto; 
que  se    iniprirua. 

O  Sr.  Soares  Franco  pela  mesma  Commissáo  leo  O 
p-.reccr  sobre  os  seguintes  requeriíiiriitos  :  dos  Morado- 
t<$  de  A  pc,:vhiha  ,  Comarca  de  AUobnça  :  dito  sobre  a 
memoria  'io  tacharei  Joaquim  Lopes  da  Cunha,  da  Ci- 
dade da  Gu.iri/<>,  relativa  a  Misericórdia  da  mesma  Ci- 
dade (remettido  ao  Governo). 

A  Coiiimissáo  de  Constituiqão  ,  tendo  concluído  o 
seu  traballio,  c.co  parte,  por  via  do  seu  relator  o  Sr. 
Mouro,  q;ic  tendo  examinado  a  correspondência  do  Prín- 
cipe Real  a  S.--U  Pai  ,  he  de  parecer  que  são  mui  dignos 
de  louvor  os  sentimentos  do  Príncipe  Real,  e  são  exu- 
berantes .IS  provas  que  tem  dado  de  adhesão  ao  Sysíe- 
ina  Constitucional  ;  e  que  as  Cortes  pertence  dar  todas 
as  providencias  que  aquelle  PjÍz  exige.  Em  consequeií- 
cia  o   mesmo  St.  relator   leo  as  Cartas. 

O  Sr.  Alves  (lo  Bjo  propoz  que  se  agradecesse  a 
KlJlei  a  franqueia  com  que  mandou  a  este  Congresso 
aquella  coriespondcncia  tão  grata  ao  mesmo  Congresso 
pelas  provas  de  adhesão  que  o  Príncipe  Real  tem  dado 
a  Causa  da   Pátria    (Approvado  com  applanso  ) 

O  Sr.  Castello  Pranco  Manoel  ,  relator  da  Com- 
roissão  doUltraoMr,  deo  o  parecer  sobre  os  requerimen- 
tos de  algumas  Camarás  do  Sertão  do  Maranhiio  para  a 
civilisa^-áo  dns  Índios  :  dito  da  Camará  do  hmiichal  sobre 
aJgumas  providencias   (  ás   C.  competentes  ). 

O  Sr  htttcacouit  ,  reLitor  da  C  de  Agriculturt,: 
deo  o  parecer  sobre  o  requerimento  de  certot  moradores 
da  Comarca  de  Aveiro  (approvado)  :  vários  proprietá- 
rios da  Província  do  Minliv,  em  que  se  queixão  do  In- 
tendente da  ílarinh»  ,  que  exige  licença  para  corte  de 
madeiras  (regeitado  ,  e  que  a  Commissão  de  Marinha 
forme  hu;ii  Decreto  para  revogar  a  Lei  das  Cortes  )  : 
dito  dos  moradores  do  Concelho  <!tAlafíei  (  approvado). 


O  Sr.  Rodrigues  Sobral,  relator  ái  Cointriissão  dat 
Artes  ,  leo  os  scguirites  requerimentos  :  t."  de  Fran- 
cisco Cardoso  Pcreiía  Vito  de  Menezes  ,  em  que  pede 
o  Piivilcgio  de  15  annos  para  hunia  fdbiica  de  adidos  em 
grande,  a  que  a  Commissão  concede  5  innos  (reprr\a- 
do)  :  dito  de  Josc  Ferreira  ,  com  fabrica  de  metues  na 
fua  de  Siiiita  Manha  y  ein  que  pede  trabucar  livremente 
todas  as  obras  ila  sua  protissão  íniirfiendente  do  Juiz  do 
Oftício  de  Pecheleiío  (approvado):  ditos  de  divetsoi 
que  forão  inrtelindos. 

O  Sr.  huii  Monteiro  ,  relator  da  Conimissão  do 
CoTTiniercio  ,  deo  o  parecer  dos  requerimentos  seguintes  : 
Negociantes  de  Caminha,  que  pedem  a  abolição  do  <li- 
reito  denominado  =  Calderrada  =  (  approvado  )  :  dito  de 
José  de  Azevedo  Mendanha  ,  de  Villá  do  Conde  Sobre  o 
Privilegio  de  sal  praticado  em  Setúbal  ;  depois  de  pe- 
quena discussão  ficou  cncanegada  a  Commissáo  de  Com- 
iiiercio  de  propor  hum  projecto  de  decreto  sobre  este 
objecto  :  dito  dos  Negociantes  do  Ri»  de  Janeiro  ,  em 
que  se  queixão  -dos  vendilhões  volantes  ,  e  outros  objec- 
tos ;  pjiece  a  Comniissão  que  seja  remettido  ao  Tribu- 
nal do  Conimcrcio  do  Rio  de  Janeiro  ,  pjra  propor  O 
methodo  de  evitar  essas  queijas  (adiado). 

O  Sr.  Meiíra  ,  relator  da  Commissáo  de  Constittji- 
ção  ,  deo  o  |)arecer  sobre  difTerentes  requerimentos  que 
se  mandavío  ao  Governo  ;  outros  para  conceder  Carta 
de  Cidadãos  a  diversos  Estrangeiros  ;  e  alguns  outros  , 
que   forão   approvados, 

O  Sr.  Machado  ,  relator  da  CommissSo  Ecclesiasri- 
ca  de  Reforma  ,  dto  o  parecer  sobre  oj  requefimentof 
do  Padre  Marcos  Filíppe  Soares  ,  Prior  de  Allioi  Vedroi  ; 
Fr.  Francisco  Xavier  Pedrosa  ,  Prior  de  Pentlla  ,  sobre 
aiigmento  de  Coni;rua  =  Approvados. 

O  Sr  Ribeiro  TílUs  ,  relator  da  Commissáo  de  Fa- 
zenda deo  o  parecer  sobre  os  seguintes  requerimentos  : 
1."  sobre  a  Consulta  do  Desembargo  do  Paço  sobre  a  li- 
cença que  pedem  os  Padres  Carmelitas  Descalços  para 
tomarem  hum  empréstimo  de  sste  mil  cruzadas  para  re- 
mir cerras  dividas  (approvado):  dito  de  D.  Maria  Cir- 
Icta  Eulália  ,  em  que  pede  se  verifique  a  mercc  de  hu- 
ma  pensão  no  Thesouro  de  Lisboa  ,  que  tinha  assenta- 
mento iio  do  Rio  de  Janeiro  (approvado)  :  Barão  de 
Qiiintclla  sobre  a  isenção  de  direitos  de  certos  cavallos 
(a  C  tendo  em  \  ista  a  Resolução  de  Consulta  de  1  j 
de   Ontubro  de    182O,  que  deve  pagar  os  direuos. 

Ordem  do  Dia  =  Constituição  =:  ,  e  na  prolor>gação 
r:  Tiibunaes  do  R/o  de  Janeiro  —  .,  Levantouse  a  Ses- 
são ás  2  horas. 


Advertenci^i. 

11  A  suljscripçlo  para  a  GiT.ela  Uniuersa/  de 
J.irifiro  tm  diaiite  ic  f-iz  iiiiicai);eii(e  cm  Lisboa, 
por  3  mi  ()  mezes  ,  .sentio  3^J20  réis  o  triíEcs- 
H(t  (enlranilo  1ã'200  <  m  p;i)>el  )  ,  011  2:880 
metal  ,  e  (i^OOU  pur  sr  meí^tre  (entrando  2J?f400 
em  p.ijiel),  on  ò:òZO  metal,  nab-  lojas  de  An. 
tonto  )'e<iro  Lopes  ,  rua  do  Ouro  no  p6  di 
do  Diário  do  Governo  ,  de  João  Hetnitjues , 
rua  Augusta  N-"  I  ;  de  Carvalho  ao  CVi/j- 
âo ,  de  Carvalho  ao  Vote  das  Almas,  de  Caeta' 
no  fínch/ido  Fr  nico  n.i  rit.T  d.i  Fmtn  N.°  82; 
€  em  Cisa  do  Redactor  ,  Joaquim  José  Pedro 
l^pcs  ,  rua  da  Prutu  N.«  113,  dirigiiido.se  pe- 
lo CiHTeio  Seguro  os  Siiiliores  Subscriptoret 
das  Províncias,  n 
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I^ottclúi  de   Pcriiitniliuco. 

Como  tudo  íjtianto  se  pode  saber  doijuclln  Capitania  ^ 
he  a^ora  muito  interessante  ,  copiamos  aqui  do  Correio 
do  l'orto  hama  carta  escripia  em  Jorma  de  Diário^  que 
relata  todos  os  aconteeiíiicitto!, 

x\mfs;oeSr.  —  Mil  parabéns  Hie  d-^u  da  feliz  lembran- 
ça quí  teve  em  v  retirar  a  tempo  de  Inimigos  que  apo- 
rá de  todo  se  desmascarafão  ;  elles  mandarão  Deputados, 
mas  náo  querem  Constituição  :  elles  llie  dáo  vivas  e  a 
EIRei  ;  mas  nada  disto  querem  Valem  se  d-s'es  dois 
nomes  sagrados  ,  para  attraliirem  ao  seu  partido  os  Po- 
vos rudes  que  os  adorão  ;  mas  o  golpe  tntal  que  liie  que- 
rem dar  ,  esta  escripto  em  seus  corações  perversos. 

Depois  da  chegada  de-tes  facciosos  de  1817  que  fo- 
tão  soltos  na  Bí/iío,  escapos  do  merecido  castigo,  se 
unirão  aos  muitos  que  aqui  tinhão  ficado,  e  outros  mui- 
tos que  a  seu  partido  liavião  aggregado  ;  assentarão  que 
de  huma  vez  devião  sacudir  o  do.rinio  a  que  cliamáo 
Jugo  d'  Estraiigei'OS  ,  para  o  que  fjzião  Conciliábulos 
públicos  ,  chegando  a  ponto  de  atacarem  de  palavra  a 
qualquer  Europio  sem  escolher  lugar  ou  occjisiáo  tanto 
os  Brancos,  coxo  Pardos,  c  mesmo  os  Pretos,  o  que 
tudo  se  soffria  com  demasiada  paciência.  O  Vigário  de 
Santo  António  entiou  na  posse  da  sua  Igreja  debaixo  de 
huma  força  tumultuaria,  que  andarão  com  elle  de  noi- 
te Estolado  pelas  ruas  com  archotes  accezos  dando-lhe 
mil  vivas,  e  indo  ás  portas  de  vários  sujeitos  a  quem 
tinhão  ódio,  os  descompunháo  de  nomes  injuriosos,  ati- 
rando-lhe  pedradas  ás  janellas  ;  e  appareceiído  hum  Aju- 
dante do  Governo  querendo  reconhecer  o  que  era  ,  foi 
tratado  da  mesma  maneira  ,  e  se  vio  obrigado  a  fugir. 
Tentarão  fazer  hi-ma  mudança  de  Governo  ,  para  o  fa- 
zerem a  seu  geito  ;  mas  o  Senado  ,  homens  bons  ,  Com- 
mandanles  e  Officialidade  de  Corpos,  conhecendo  a  má- 
xima dos  perversos  ,  não  consente  que  haja  mudança  no 
que  havião  frito,  até  a  deliberação  ilas  Cortes.  Dctcr- 
niináo  a  morte  do  General  ,  tozem  hum  Tc-  Deum  em 
Acçno  de  Graças  pela  sua  soltura  ,  e  convidão  o  Gene- 
ral para  assistir.  Elle  mandou  hum  Batalhão  para  sole- 
mnizar  o  acto,  e  foi.  'liverão  hum  sem  numero  de  Po- 
vo da  sua  paixão ,  que  ninguém  se  entendia.    Dizem  que 


este  era  o  dia  determinado  para  o  assassino,  o  que  tal- 
vez não  fizeráo  peL  força  armada  que  estava  presente  ; 
e  por  isso  poucos  dias  depois,  a  21  de  Jullio,  pelas  g 
horas  da  noite  lhe  dão  hum  tiro  de  bacamarte  ,  junto  á 
Ponte  de  Boa-uiita  da  parte  do  Aterro,  indo  elle  a  pé. 
Hum  dos  Assassinos  morreo  affogado  ,  dois  correrão  pa- 
ra a  Rua  d'Auroaj  ,  e  outros  dois  prla  Ponte  para  a  par- 
te de  S,  António  ;  e  hum  destes  chegou  aos  Tambores 
que  ahi  se  retiravão  com  toque  de  recolh-r  ,  e  disse  to- 
quem  a  redate  que  he  morto  o  General  d'  hum  tiio  de 
bacamarte.  Os  Tambores  recusão  e  o  não  fjzem  ;  mas 
tudo  se  poz  em  desordem.  Occulta-se  o  grande  perijo  : 
as  Milícias  correm  ás  armas  ,  e  se  unem  ao  tataihán  do 
Algarve,  e  cOm  elle  entráo  em  detalhe  de  serviço 
menos  o  ).°  e  4.°  que  se  negarão,  e  trata-se  de  pren- 
der todos  aquelles  que  se  faziào  suspeitos  mesmo  por 
muitas  provas  que  tini. 30  dado  sem  rebuço,  e  se  tomão 
medidas  sobre  medidas  contorme  as  circunstancias-,  que 
cada  dia  se  descobriáo  ,  durante  o  perigo  do  Genrral,' 
pois  que  todas  as  vistas  dos  malvados  erão  só  tratar  da 
sua  Independência  e  da  nossa  total  tuina  ;  e  para  melhor 
o  fazerem  ,  antes  que  chegassem  Tropas  dessa  Cone  se 
reunirão  em  Naiaré^  pouco  distante  de  Goiana,  varits 
Srs.  d  Engenhos ,  Officiaes  e  Commandantes  de  Milicijs 
sendo  huma  paite  dclies  aquelles  mesmos  que  tinhão 
vindo  da  B<7/i'a  ,  e  outros  muitos  que  tinhão  sido  per- 
doados ;  e  em  nome  do  General  mandão  juntar  Wilicias 
para  huma  diligencia,  e  depois  de  juntas  e  vários  Povos 
d' Ordenanças ,  lérão-lhe  huma  Proclamação  a  seu  geito 
que  agradou  a  muitos,  porém  outros,  desconliados"  se 
retirarão  pela  maneira  que  piidf rão ,  e  ficariáo  sós  se 
se  náo  valessem  de  todas  as  astúcias  que  puderão,  pon- 
rio-se  huns  na  trente  ,  lados  e  retaguarda  ,  a  fim  de  aue 
lhe  náo  fugissem ,  e  assim  se  põem  em  marcha  para  a 
Villa  de  Goiana  ,  onde  chegarão  de  ma-.irugada  no  dia 
39  d'Agosto  ,  e  pelas  4  para  as  5  horas  mandão  huira 
Deputação  ao  Juiz  de  Fora  ,  que  se  achava  alli  huma 
força  armada  e  Povo  para  instalarem  hum  Governo,  prr 
que  o  do  Recí/V  não  he  Constitucional,  por  Ordens  pa - 
ticuiares  que  havião  recebido  das  Co:tes  ;  o  Juiz  de  Fo- 
ra lhe  diz  que  nesse  caso  se  encaminhassem  ao  Recife 
Cabeça  da  Província,  aonde  o  deverião  requerer,  tiles 
instão,  e  o  Mini-tro  manda  con\oc?r  o  Senado 
c^m  a  pressa  que  exigia  o  caso  e  estando  juntos  en- 
tra hum  Rábula,  e  diz:  Srs.,  observei  aforra,  e  no- 
to que  he    de  mais  de   5(55000  homens,    c  que  neste  caso 


autfo  ientcá',0  mio  h^  i::tIio  i!.ixc!L>  eatrar :  (porque 
estj\áo  de  mãos  liadas ).  I^to  não  era  findo,  quando 
clie'^a  a  mesma  Depiitacán  a  buscar  a  ultima  delilieraçáo, 
e  (jue  do  coiitraiio  entraváo  d  frrça  d"  armas.  Rcspon- 
d;0  lhe  o  Juiz  de  Fora  que  alli  não  havia' forças  que  lhe 
resiíti^sem  e  por  tanto  lhe  requeria  entrassrm  sem  fa- 
zer hostilidades.  Entráo  finalirí^iue.coni  tão  pequeno  nu- 
iTiero  que  fa;  veri;oirfia  ,  porque  ape/ír  de  todas  at  cau- 
telas tudo  llies  '.iiiha  fugido,  e  os  moradores  da  Villa 
at<Trados  cr.-.n  a  novidade  liaviáo  feito  o  mesmo  ,  rre- 
nos  aqiielles  que  já  o  esperavão.  Nomeão-se  Governado- 
re>!  faicin  se  reconhcíer  como  taes  ,  e  tomáo  o  titulo 
de  Gu-Jíriío  Tcmpornrio  Coiiit líuchnol  ;  depõem  do  )u- 
i;ar  o  Ju  z  de  Fora  e  o  prendem,  c  a  outros  Ofliciaes 
Militares  que  ahi  se  aclia\ão  empregados. 

Neste  mesmo  dia  pjlas  S  horjs  da  noite  chegou 
aciui  a  noticia,  estando  ainda  o  nosso  General  de  cama 
por  causa  djs  suas  fcridcs  ;  mas  não  nbst.intc  isto  tn- 
nidrão-se  novas  medidas  para  maior  srourança  da  Praça, 
e  no  dia  sep.uinte  se  fez  hum  Coiisellio  para  regular  as 
couíias  ,  assistido  da  Gamara  e  Povo  ;  mas  que  Povo  ! 
A  plebe  ,  niãi  das  revoluções ,  que  subindo  de  mãos  da- 
das á  casa  da  Gamara  ,  sem  saber  dizer  nada  ,  nem  dar 
attenção  ao  qm  alguns  homens  bons  principiarão  a  pro- 
por, ei'.tr.Tr.TO  logo  a  clamar  nnidjnça  de  Governo,  sem 
•«aber  dizer  outra  cousa  maii ,  que  =:  se  embarque  o  Ge- 
neral ,  e  Ilaíiilliáo  do  Alzar-.-i  ,  que  o  não  querem  cá, 
porque  te.n  muito  quem  governe  ,  e  Tropas  que  de- 
fendio  a  'l'errj  rr  ,  e  com  esta  gritaria  entrarão  a  sa- 
hw  e  deb.iiular-se  peias  tuas  da  ViMa  com  gritos  de 
Vivú  o  Guutiiio  rri'v:!orio ,  atirando  os  chapéos ,  e  se 
ouvirão  vozes  de  Alana  o  General  ,  o  que  deo  motivo 
aos  Officiaes  da  primeira  e  segunda  linha,  que  se  acha- 
vão  presentes  ,  sahir  ottnz  desta  coníiisáo  e  prender  al- 
giiiis  para  cessar  o  motim  ,  que  eu  julguei  oiitro  dia  6 
"de    iVbrço  de  .líil?- 

Depois  de  tudo  socegado  ,  assentou  a  Cjmar.i  em 
que  o  Governo  se  conservasse  da  mesma  fóimá  em  que 
se  achava  ,  visto  que  elle  havia  jurado  a  Gonstituição  , 
e  obediência  ás  Cort-es  ,  e  tinha  6  Gonseíheiros  t;ue  lhe 
assistião  ,  e  delibetavão  sobre  vários  n.^gocios.  S.ibendo 
disto  S.  ExeTencia  oíliciou  ao  mesmo  Senado,  em  que 
mostrou  quo  convinha  conservar  se  tssim  ,  e  que  lhe  fi- 
zessem alsuaia  mudança  para  saíisfaçio  dos  mal  inten- 
cionados,   e   se  era   po^ísivel,   que  elle  licasse   de   lóra. 

Nomeátilo  se  mais  Alcnibros  ,  e  se  deo  o  Titulo 
que  con^.ta  dos  papeis  juntos. 

Determinou  s«  faeer  marchar  Tropas  sobre  Goiíin/ia  , 
com  ordem  positiva  de  não  fazer  hostilidades  nem  atta- 
car.  Voltarão  as  Tropas  ,  tendo  chegado  perto  de 
Goiítniut  ,  s-.-ni  nada  aproveitar  ;  e  do  primeiro  Batalhão 
de  Giiçadorei  ,  i  lO  homens  se  passarão  para  ellcs  ,  e 
hum  Capitão  /llc-.x,)  ,  com  toda  a  Musica.  O  Tenente 
Gotonel  6'.!y«/'!  veio  postar-se  com  o  seu  iíítalháo  na  Ci- 
dade de  Olinda  ,  recebendo  mais  a  Companhia  de  Gra- 
i>aúeiros  do  Algorvc  ,  1 5°  Milicianos  do  segundo  iiata- 
Ihío  ,  e   2  peças  de  cimpanlia. 

Mandou  se  o  Ouvidor  de  Olinda  tratar  com  elles  ; 
prer.derãono  ,  e  não  derão  resposta.  Foi  por  segunda 
vez  o  Ouvidor  desta  Comarca,  e  o  da  nova  Comarca, 
irmão  do  Dr.  iMoniciro  ,  «  fazercm-llies  novas  proposi- 
ções ate  que  ficassem  elles  governando  sem  inquietar 
esta  Hiaça  ,  c  que  dessem  parte  as  Cortes,  que  daqui  se 
faria  o  mesmo  ;  e  que  com  a  deliberação  delles  fitarião 
ia  cousas  conformes;  mas  elles,  <]ue  a  nada  mais  aspi- 
rão  que  á  independência  ,  ncnhuira  tonvenção  lhes  ser- 
ve senão  lazercni-se  senhores  da  torça  antes  que  venhao 
outras  maiores  ,  e  o  terião  conseguido  se  não  fosse  a 
actividade  do  General  ,  e  Tenente  Crnonel  Siniíes.  Fi- 
nalmente a   nada   cederão  da   <iia  opinião. 

Na  noite  de  7  para  8  de  Setembro  quasi  todo  o 
sesundo  Batalhão  de  Caçadores  Jargsndo  o  Quartel  ,  e 
Armas   se   passnrão  para  c|les. 

No    dia   1 1    mandarão    aqui    por    seu  Embaixador    a 


b.ítii  Parúo,  iV.estie  de  Assuc^r,  com  ordem  i  Junta  da 
Real  Fazenda  para  não  pagar  mais  soldo  ao  Eatallião  dft 
Algarve,  nem  outra  qnalquet  despeza  ,  pena  de  respon- 
sabilidade aquclle   Governo. 

O  Coronel  Brederoi/e  f  híndo  com  huma  Commissâo 
deste  Governo  não  voltou  ,  e  se  unio  a  elles  de  bom 
grado,  e  se  tem  interceptado  varias  cartas  ,  que  elle 
tem  cscrevido  a  diversos  nesta  Praça,  animandoos  a 
abraçarem  aL.ue!le  partido. 

Os  Batalhões  de  Pardos  e  Pretos  se  negarão  ao  ser- 
viço ,  retirando-se  da  Praça  ;  liuns  se  unirão  a  elles  ,  e 
outros  se  poserão  neutros,  que  tem  sido  huma  felicida- 
de grande  esta  retirada  ,  por  ficarem  menos  inimigos 
dentro  àà  Piaça  ,  que  causavão  maior  susto  que  os  de 
fura. 

Alislírão-se  e  armáráo-se  6co  Marinheiros  das  Em- 
barcações, que  se  acháo  unidos  i  Tropa  em  difTcrenlet 
pontos. 

A  maior  parte  dos  paisanos  nacionaes  se  tem  reti- 
ra lo,  e  descaradamente  fallão  que  se  retire  o  General, 
e  leve  os  seus  Algarves  para  a  terra  ficar  socegada  : 
oh  perversos ,  onde  hireis  achar  l'ioda  mais  subordinada, 
e  mais  socegada  !  Dizei  isso  a  quem  não  conhece  quaet 
são  as   vossas   tenções. 

O  Ca)iitãn  Mór  de  Páo  de  Alho,  e  Camará  seguirão 
O  mesmo  partido  ;  installou  Governo  com  subordinação 
áquelle  :  o  mesmo  fez  a  Camará  de  Santo  Antão  ,  e  o 
Capitão   Mór  fugio  para   o   llonito. 

O  C.iho  ,  e  Si-rinlioem  nfimearao  Governadores  na 
mesma  conformidade.  F"m  qualquer  pt  de  arvore  fazem 
tremular  Bandeiras  Reaes  ,  e  em  algumas  partes  até  se 
achava  o  Retrato  de  Sua  Magestade  com  vtlas  acezas  , 
para  mostrarem  aos  povos  ,  que  querem  enganar  ,  e  pu- 
xallos  ao  seu  partido,  que  ellej  trabalhão  para  defcza 
do  Rei  e  da  Consti  uição  ;  mas  encoUrem  o  veneno  que 
quertm  derr.imar  a  jeu  tempo  ,  e  os  Sacerdotes  (com 
sentimento  o  digo)  são  os  mais  acérrimos  partidários. 

Fizerão  triílclKiras  no  Aterro  do  Afogado,  e  Ponte 
da  Boa  Viit.1  ,  guarnecidas  de  competente  Attilheria  ,  e 
Mosquetaria  ,  e  se  cortou  a  Ponte  do  meio  para  a  parte 
da  Boa  Vista  ,  e  a  Cidade  se  acha  com  a  mesma  segu- 
rança 

No  dia  20  pelas  6  horas  da  tarde  entrou  aqui  hum 
seu  Enviado  com  ordem  positiva  para  que  dentro  de  4S 
Imras  embarcasse  o  Sr.  Luiz  do  Rego  ,  que  foi  General 
da  Divisão,  e  o  Batalhão  do  Algarve ',  e  que  dentro  de 
24  horas  se  lhe  desie  a  resposta,  e  declar.-.vão  aos  Mili- 
cimos  perdoados  d'-!  s?u  crime  :  a  resposta  foi  pelo  mes- 
mo portador,  e  com  muita  brevidade. 

No  dia  21  pehs  S  dú  manliá  atacarão  a  Cidade  de 
Olinda  por  três  pontos,  com  huma  força  de  j^  e  tan- 
tos homens ;  as  nossas  avançadas  forão  recuando  d  vista 
do  Inimigo,  até  áquelLs  pontos  que  lhes  eráo  determi- 
nados ,  e  logo  que  o  Inimigo  trocou  a  avançar  ,  servir> 
de  signal  para  os  nossos  que  se  avançarão  com  buma 
coragem  como  se  fossem  muito  experiír.entados  na  Guer- 
ro.  A  multidão  do  Inimigo  era  muito  superior  á  nossa 
força  ;  mas  nem  per  isso  ganhou  hum  palmo  de  terreno. 
Ataca"r.!o  com  grande  multidão  de  Cavallaria  pela  parte 
do  Mar  ,  fiados  no  forte  de  S.  Franciíco  ,  que  o  tinbão 
comprado  ,  mas  as  Milícias  que  tinhão  Ilido  render  a 
Guarnição  ,  examinarão  as  Peças  ,  que  acharão  com  arêi 
nos  oinidos:  o  Commandaiite  fugio  ,  e  dois  Artilheiros 
forão  victímas  dos  Milicianos  ,  que  remediando  cotn  a 
brevidade  possível  tal  acontecimento  ,  em  breve  as  pti- 
lerão  eiii  estado  de  poder  dar  fogo  ,  e  com  a  mrsma  se 
virão  accommettidos  ,  deixarão  chegar  a  columna  a  dis- 
tancia competente  ,  e  lhe  tocarão  fogo  com  tanta  felici- 
dade que  lhe  fizerão  huma  destruição  terrível  ,  e  os  fei 
voltar  em  desordem. 

Em  todos  os  mais  pontos  se  combatia  com  muito 
valor ,  e  grande  perda  do  Inimigo  ;  durou  o  combate  «té 
as  S  da  noite  ,  na  mesma  occasião  pela  huma  hora  da 
tarde  appareceo  huma  columna  de  200  e  tantos  homens 


no  Âfagiitlt,  accomiTti.ttendo  a  Ponte  que  se  achava  de- 
fendida por  hiitii  piouete  de  20  homens  nossos  ,  que  se 
ODpoz  a  passaçem  ;  travnii-çe  o  combate  ,  actulio  iiiiin 
reforço  dí  oiitri'?  20  homens  cjue  estava  perto  ,  em 
i|ij;nto  hia  mais  Ttopa  ,  e  huiira  Peça  ;  porem  quando 
«sta  chegou  já  o  Inimigo  estava  em  desordeni  ,  e  ape- 
nas observou  reforço  po2-se  em  riesordrnjda  fngida,  dei- 
x:ndo  vinte  e  tantos  mortos  ,  e  outros  oiie  se  escondi- 
rão  por  entre  o<  i^iai.gues  ,  e  se  nio  pudcrão  colher  por 
se  motter  a  noite.  Retirarr-o  se  os  nossos  as  Trinchei- 
ras (qne  são  junto  ao  viveiro  que  fez  D.  T/ioniJs): 
da  nossa  parte  iinuve  dois  teridos  ,  dos  qiiaes  niorreo 
Iiuni  no  dia  dois  do  corrente. 

Da  Cidade  se  retirou  o  Inimigo  ,  mas  os  nossos  fi- 
carão cm  armas  toda  a  noite. 

No  mesmo  dia  pelas  S  da  noite  mandou  .iquelle  a 
este  Governo  hum  Otficio  datado  n'ytgaa-FrÍA  as  2  da 
tarde  ,  desculpaiido-se  de  que  hiima  das  suas  Columnas 
interpretando  mal  as  Ordeus  ,  lizerão  togo  sohrc  as  nos- 
sas avançadís  ;  porem  que  elles  não  eráo  de  intençiío 
de  fazer  hostihdadcs  ,  e  que  por  isso  pcdiJo  houvesse 
de  mand.ir-se  cessar  o  logo  da  nossa  parte  ,  que  elles 
também  farião  o  mesmo  para  se  tratar  de  composição. 
E'te  Governo  lhe  ríspondeo  que  não  tinha  hido  levar- 
Ihe  a  guerra  ,  q-ie  se  detciidia  dentro  das  suas  linhas 
c  que  lhe  tinha  olTciecido  toda  a  acoinmodjção  ,  mes- 
mo com  vantagem  sua  ,  a  lí.n  de  poupar  o  sangue  de 
tantas  victimas  innocentes  ;  e  que  portanto  nada  mais 
liavia  a  tratar,  senão  que  elles  se  retirassem,  e  man- 
dassem para  suas  casas  tuntos  povos  que  tinhão  reunido. 
Esta  resposta  não  lhes  agradou  ,  e  na  manhã  do  dia  se- 
guinte tornarão  a  inquietar  a  Cidade  ,  sem  se  atreverem 
a  avançar  com  forças  que  já  não  tinhão,  pofShe  terem 
fugido   a  maior  parte. 

Tratou  o  nosso  PiiUfox  em  Olinda  de  enterrar  os 
mortos  que  achou  ,  e  subirão  qo  numero  de  200  ,  e  foi 
mu  to  maior  o  dos  feridos  ,  e  grande  quantidade  de  pri- 
sioneiros, sendo  boa  parte  de  Caçadores:  da  nossa  par- 
te liouve  s  mortos ,  e  alguns  feridos  ,  cousa  que  pare- 
ceo   milagre. 

No  mesmo  dia  se  prenderão  vários  sugeitos  de  sus- 
peita ,  e  se  poserão  em  segurança  para  averiguação  e 
muitos,  verdadeiramente  culpados,  fugirão. 


(jContiiiuar-st-ho.') 


* 


PiÇas   õjficiaei. 

"Seritlo  pres.^nte  a  Sua  Majpstatíe  .1  Rrspos- 
ta  do  Proctii-'Hor  da  Corõx  e  Sobernia  Naríio- 
na!,  sobre  a  Representação  án  Jonqu>mJosé  Fer- 
reiraGirdo,  Prelv'©  Patriarcnal  di  Santn  Igre- 
ji  fie  TJsboti  ,  e  Deputado  di  Jnnta  do  exame 
do  Estado  actual  e  mslhor iniento  temporal  dns 
Ordens  Regulares,  relativa  a  julgar  elle  De- 
■píitado  ser  rifnpssario  impetrar  da  Santa  Sede, 
Biili.i  d^  prorogv  das  F.iciildades  Apostólicas, 
roncdidas  ao  Presidente  da  dita  Junta  nos 
Breves  de  .3  de  Agosto  de  1790,  e  de  15  de 
I*Jovpmbro  di-  1701  ,  pira  snpprimir  ou  reduzir 
Encorgos  Pios:  Manda  F.IRei  ,  pela  Secretaria 
de  Estado  dos  ISegocios  de  Justiça,  responder 
ao  dito  Deputado  ,  qne  aqucl!  is  BíiII.ís  impc- 
tridas  pein  Riinha  a  Senhora  D.  Mnria  I.  Au- 
gusta Mn  i  de  S.  M.-ige'.(  ide.  rominetterâo  no  Pre- 
6Íí'ente  qne  então  era  d-i  Junta  opodrr  de  snp- 
primir os  Encargos  Pios  ,  c  de  transferir  os 
fundos  a  elles  pertencentes;  isto  sem  limiti- 
ção  de  tempo  ;  e  .itnpliativa  a  qualquer  Ec- 
clesiasticO",  que  u  Rainha  Impetrante  Deputas- 


se para  Presidente  tia  Junta  :  Que  as  Bulias 
eoncetlidas=^ad  iiistinti.im  Prineipis=^  são  n.i- 
ra  todos  os  Suceessores  ;  constituindo  estes  o  o 
Impetrante  a  nirsina  Prssoi  :  Qii  •  ;ts  de  que  se 
trata  forão  sem  limitação  de  tempo,  ou  decla- 
ração alguma:  Que  os  que  se  liniilão  ao  R,-!. 
n:ulo,  e  vida  do  Príncipe  Impetrante  costuujão 
ser  com  expresra  dcehir.ição  ,  romo  se  vt^  ,'0 
P.reve  de  19  de  Fevereiro  del7f!2,  sobre  ren-li. 
mentos  de  Benefícios  vagos  e  outros.  E  final- 
mente  que  durando  a  ciusa  dos  dois  Breves  cm 
quanto  sjura  .1  Junta  cnc.irreg.ida  do  melhora- 
iiiento,  Observância,  e  Instituto  das  Ordens 
Regulares;  d.-ve  durar  a  Disposição  dos  mes- 
mos Breves;  p^ra  sortir  todo  o  seu  cumprido 
eíTeito;  pois  que  coneerlendo  estes  cert.i  (  om- 
niissão  de  Faculdades  Aposlnlic.is  a  qualquer 
Ecclesiastieo,  que  para  Presidente  da  Junta  De- 
putasse a  Impetrante  Rainha  aSenliora  D.  Ma. 
ria  T.  Augu.sta  Mãi  de  S.  Magest.de;  goza  da 
mesma  Comuiissão  qualquer  Ecclesiastieo  que 
os  Sueccesores  para  isso  Deputarem;  como  de 
f.ieto  Sua  iVJagest;ide  tem  Resolvido  que  p.nra. 
o  uzo  e  cxercicio  da»  referidas  Faculdades  Apos- 
tólicas he  desnecessária  nova  Impetra.  Palaeio 
de  Quem::  cm  i2  de  Dezembro  de  1821.  =;  Joié 
da  Si/ua  Carvalho.  ;■> 

•11  Manda  EIRei,  pela  Sceretiri.)  de  Estado  dos 
Negócios  do  Reino,  remefter  ao  Provedor  da 
Comarca  de  Jveyo ,  a  representação  inclusa 
da  Camará  da  Villa  de  lllinro  ,  sobre  a  neces- 
sid.ide  que  !ki  ,  de  se  construir  no  sitio  aonde 
corro  liuni  braço  do  Rio  de  Aveiro,  junto  áquel- 
laVilia,  chamado  Juncnilinnço,  Iiuma  ponte  de 
páo,  que  dizem,  importará  em  seiscentos  mil 
réis;  e  isto,  para  remediar  o  grave  inconve- 
nicnte,  que  se  segue  aos  Pescadores  de  o  passa- 
rem a  váo  ,  duas  vezes  no  dia  ;  e  oíTerecendo 
a  prestação  de  hum  quinino  annual  de  cada 
Companha:  E  Ordena,  que  o  referido  Prove- 
dor, com  a  pofsivel  brevidade,  informe  a  e?te 
rcsp  ito  ,  procedendo  no  orsanunto  da  dcspe- 
za,  que  será  n  cessaria,  para  aconstrncçHo  da 
mencionada  ponte,  e  indicando  os  meios  por  on- 
de se  poderá  haver,  ou  fazer  essa  mesma  des. 
peza  ,  qne  não  seja  o  do  empréstimo  do  Cofre 
das  Obras  da  Barra  da  dita  Cidade,  c  a  não 
ser  fufficiente,  011  a  não  se  poder  verificar  a 
prestação  voluntária  década  Companha;  por 
não  convircni  nisso  (odos  os  interessados.  Palá- 
cio de  Queluz  em  15  de  Dezembro  de  1821.= 
Fiiíppe  Ferreira  de  Araújo  e  Castro.11 

i\  Manda  pi  Rei  ,  pela  Secretaria  de  jEstado 
dos\Negocios  do  Reino,  participar  ao  Enfer- 
meiro Mór  do  Hospital  Nacional  de  S.  Jo^é , 
para  sua  intelligeuçia ,  que  por  Drterminação 
das  Cortes  Geraes,  e  E.ttraordinarias  di  Na- 
ção Poiiugueza  de  12  do  corrente  ,  á  vista  do 
que  cxpoz  o  mesmo  Enfermeiro  Mór  ,  se  man- 
dou ílerlarar  á  CommissSo  encarregada  da 
Inspecção,  e  Administração  do  Terreiro  Pu- 
blico, que  continuasse  a  satisfazer  ao  me.^mo 
Hospital  a  quarta  parte  da  vendagem  de  todo 
o  grão,  que  lhe  havia  sido  conceditia  por  De- 
creto de  15  de  .Abril  de  1782  ,  por  quanto  es- 
te pagamento  não  era  dos  comprehcndidos  ,  pa« 


•ra  a  sua  sn?prnsão  ,  no  qtic  íe  dét.  rminou  pela 
Portaria  de  26  de  Sel»n:br(i  deste  presente  an- 
uo ,  COMI"  iíe  devia  infí-rir  do  fin.il  da  in;  s:na 
Porlaria.  Palácio  fieQuflm  cm  J7  de  Dezembro 
de  ia'21.  =^  Filijipe  íeireira  de  Araújo  e  Cuitro.ti 


CORTES. — Sesiõo  ilc   19  de  Deiemtro.    260.' 

Lida  e  approvada  a  acta  da  precedente  S-íSçáo,  deo 
tonta  o  Sr.  Secretaiio  FW^M/ciroJ  do  expediente  ,  e  en- 
tre os  Oflicio'!  do  Governo  se  incluía  luiiu  que  ,  pela 
repartição  da  Justiça,  acompanliava  liiim  Offitio  do  Go- 
verno das  Ulus  de'5.  AUg,<í!  e  Snnta  M^rU,  reldtivo 
a  hiima  representação  dos  moradores  desta  ultima  Ilha 
reunidos  cm  Camará. 

O  Secretario  d"Estado  dos  Negócios  Estrangeiros  res- 
ponde á  indicação  do  Sr.  Borga  Cameiro  relativa  á  in- 
crepação  de  ter  admiltido  vaiios  Olncaes  na  sua  Secre- 
taria contra  a  Ordem  das  Cortes  (a  Com.  de  faiínda). 
Pela  Secretaria  d'Ktado  dos  Negócios  da  Guerra  se  in- 
cluirão vários  requerimentos  ,  que  se  remettúrâo  á  Com. 

j^^i^itar  ^  -  o.     r,        J-       1. 

João  Marcelino  da  Costa  Sousa  e  ba  Brandão  he 
portador  de  Imma  Carta,  que  ao  Soberano  Cojipresso 
diri<;em  os  Ofticiaes  svulsos  do  R/o  <ie  Ja.uiro  ,  em  que 
ofTe'recem  para  as  despezas  publicas  50i<fflSoo  rs.,  resul- 
tado de  Imma  subscripçio  que  tízetáo  (ouvido  com  agra- 
do e  rein.  ttido  ao  Governo  para  passar  os  despachos 
necessários). 

Jo  é  BalthaTar,  Jiiz  de  Fora  d  Ejíremon,  offerece 
para  as  despezas  do  Estjdo  tudo  que  lhe  pertence  desde 
que  exerce  aquelle  emprei;o,  e  houverem  de  lhe  perten- 
cer, dos  t-ansportes  que  apiomptar  (oitvido  com  jgrado , 
e   remtttido  ao  Governo). 

Luiz  Francisco  Medosi  offerece  hum  plano  de  Poli- 
cia para  a  Cidade  de  Li/Aort  (a  Com.  Militar):  e  temet- 
teo-se  d  Com.  das  Petições  huma  representação  dos  Po- 
vos de  Lohrigos  e  suas  annexas ,  relativa  a  certas  sobras 
daquella   Abbadia. 

Feita  a  chamada  acháráo-se  presentes  :og  Srs.  De- 
putados. 

Ordem  do  Dia.  —  Ciinstituiçfío. 

Declirando  o  Sr.  Presidente  aberta  a  discussão  ao 
artigo  i<7  adiado,  o  Sr.  l\U,l<l<.„ado  tomou  a  palavra^ 
dizendo  que  na  precedente  Sessão  se  tinha  opposto  ao 
artigo  por  ser  mui  extensa  a  duração  dos  Conselheiros 
d'Es°t3do,  que  hoje  ainda  está  da  mesma  opinião,  e  re- 
produzindo as  mesmas  idcas,  em  que  mostrou  quanto  se- 
ria impolitico  suscitar  nos  a  soffrer  por  dez  annos  homens 
mãos,  se  a  escollia  não  for  acertada,  n'lium  cargo  tão 
importante,  concluio  que  votava,  que  os  Conselheiíos 
d' Estado  só  servissem  por  quatro  annos. 

O  Sr.  Bastos  apoiou  ,  accrescentando  ás  razões  ex- 
pendidas ,  que  por  isso  que  a  Constituição  no  fim  de 
cerio  tempo  pode  reformar-se  ,  e  huma  delias  pôde  ser 
a  extincção  do  Conselho  d  Estado,  he  forçoso  que  a  du- 
ração de  seus  membros  seja  pequena,  para  que  não  siic- 
ceda  que  extincto  o  Conselho,  subsistão  os  seus  mem- 
bros, posto  que  sem  exercício. 

O  Sr.  Borgfj  Carneiro  apoiou  ,  mostrando  que  será 
muito  prejudicul  á  NaÇão  Que  subsista  o  paragrafo  como 
SC  acha,  díscorreo  largamente  sobre  este  objecto,  e  con- 
cluio conformando  a  sua  opinião  de  que  os  Conselheiros 
d' Estado  sejáo  escolhidos  no  principio  de  cada  Legislatu- 
ra, e  sendo  bons  não  haverá  duvida  de  que  serão  de  no- 
vo eleitos. 


Os  Stí.-íríire,  Pinto  âe  N>>gnll,n<s ,  Vttellú  ,  Str. 
ya    Machado  f    Castello   Branco  l^íanocl ,    Biirret»    Feio 
Alvts  do  Rio,  c  outros  discorrerão  largamente  sobre  es- 
te objecto. 

O  Sr.  Coriia  de  Seabra  disie  que  estando  a  maté- 
ria tão  discutida  ,  só  se  levantava  para  dar  a  sua  opi». 
niáo  ,  e  vinha  a  ser  que  í;  approvava  o  artigo  como  se 
achava,  «dmittindo  huma  pequena  emenda  que  r:  no  sé- 
timo anuo  fossem  removidos  ametade  dos  Conselheiros 
d' Estado,  e  no  decimo  o  resto. 

O  Sr.  Fernandes  Thomás  lallando  largamente  sobre 
este  objecto  ,  mostrou  que  sendo  de  voto  que  existisse 
este  Conselho  d' Estado  ,  porque  lhe  suppunha  alguma 
utilidade  ,  hoje  estava  bem  desenganado  do  comrario  ; 
porem  que  estando  finalmente  determinado  nas  Bases 
não  devia  siiscitar-se  sobre  isto  nova  questão  ;  díscoireo 
sobre  a  doutrina  do  artigo  ,  e  opiniõej  expendidas  de 
serem  vital  cios  ou  amovíveis  ,  e  concluio  apoiando  a 
opinião  do  Sr.  Borges  Cumeiro  ,  que  sejáo  eleitos  no 
principio  dr   cada  Legislatura. 

O  Sr.  Xavier  Mtnteiro  mostrou  com  toda  a  clare- 
za quanto  convém  que  os  Conselheiros  d'  Estado  sejáo 
amovíveis  ;  conveio  que  haveria  muito»,  cuja  utilidade 
seria  permanente  ;  porem  que  a  isso  se  poderia  annuír  ; 
que  na  eleição  aqtielles  que  obtivessem  a  maioria,  não 
dependessem  de  listas  triplas  ,  c  se  julgassem  por  isso 
eleitos  Repiodu2irãr.-Je  novas  questões,  e  julgando-se 
discutido  deiidio-se  ~  que  os  Cnnselh-jíros  d"  Estado  ser- 
viriáu  por  quatio  annos,  approvando-se  o  resto  do  ar- 
tigo. 

O  Sr.  Xavier  Manteiro  disse  que  em  consequência 
da  votação  retirava  a  sua  emenda- 

O  Sr.  Miranda  disse  qu^  náo  alterava  a  votação; 
que  essa  renovação  por  ametade  só  se  poderia  fazer  dè 
dois  em  dois  aiinnos,  e  que  nessa  hypothese  muitos  ti- 
nhão  votado  ;  que  pc  rtantn  at<i  <eguía  isto  por  evitar  • 
contradicçáo  de  huma  Legislatura  propor,  e  a  outra  não. 
Houve   alguma  discussão  ,  e  em  consequência  regeitada. 

O  Sr.  Freire  \eo  segunda  vez  a  indicação  do  Sr, 
Barata,  a  qual  elle  pedio  para  retirar,  e  offcreceo  ou- 
tra, que  sendo  tamb:m  lida  pelo  Sr.  Secrrtario  ,  redu- 
zindo-sc  a  que  lhe  seja  pcrmittido  examinar  ci  atticoí 
da  Constituição  ,  e  fazerem-se-lhe  aquellas  alterações 
que    jul;;,arem   próprias   ao   bem   dos   Povos   do  Ultramar. 

O  Sr.  Barata  sustentou  a  sua  indicação  ,  concluin- 
do que  o  desejo  do  bem  dos  seus  Cons'  tilintes  lhe  sus- 
citou esta  indicação  ,  e  ate  em  descargo  da  sua  cons- 
ciência. 

O  Sr.  Presidente  opinou  a  bem  da  ordem  ,  que  o 
Sr.  Deputado  exammasse  primeiro  as  actas  ,  para  ver  as 
aiteraqões  que  tem  tido  ,  e  então  proporia  o  que  jul- 
gasse. 

O  Sr,  Borges  Carneiro  opinou  que  em  tal  náo  con- 
vinha ,  que  se  devi.i  regeitar  ;  que  o  juramento  a  isso  se 
oppõe.   Os  Srs.   Miranúii,   e  Soares  Franco  apoiarão. 

O  Sr.  Borges  esclareceo  a  opinião  do  Sr.  Barata^ 
e  disse  que  o  fim  era  acerta-,  e  fazer  aquillo  que  o  bem 
publico  ,  que  he  o  dos  seus   Constituintes  ,  exigir. 

O  Sr.  J.uií  Paulino  em  iium  eloquente  discursa 
mostrou  qual  he  o  respeito  que  os  Bahi*nos  tem  a  seu» 
lllustres  antepassados  os  Pcrtugueiet ;  os  beneficio»  que 
lhe  devem  ,  cujos  bens  agora  disfrutáo  ;  qiiaes  os  senti- 
mentos que  os  anima  a  bem  <\j  Causa  que  abraçarão  ,  r 
concluio  que  o  Sr.  Presidente  tinha  posto  a  questão  i\t 
sua  evicencia  ,  e  que  se  pozesse  termo  i  discussão.  =: 
Approvido  geralmente. 

Ordem  do  Dia  =  Banco  =:  ,  e  na  prolongaçSo  o* 
Tribunaes  do  Ria. 


NA     I  M  P  R  E  N  íí  A     N   A  C  I  O  N   A  í.. 
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si:xTA  1  í:iha  -n  \w.  dfzkmhiío 


ILHAS     JONIAS. 

Corjú    20  i(   Outubro, 

Jr\.  G-ireta  official  dos  Estados  Uiiidos  djs  Illias  Jonhti 
cf^iitc  11  a  se£uiiite  resolução  i  adoptada  pelo  Senado  a 
i6  d;^te  mcz  : 

''Resultando  do  Relatório  do  Regente  de  Zantc  , 
em  data  de  i6  do  c.irrente  ,  que  no  dia  12,  e  snccessi- 
\aincnte,  tem  havido  na  Ilha  huma  per  tida  ,  e  altamen- 
te sediciosa  e  inume  coi.ducta  da  patte  de  vários  habi- 
tantes desta  Ilha,  contra  huma  parte  das  tropas  de  S.  Al» 
destinadas  a  garantir  os  Guardas  da  Saude  ,  e  a  manter 
os  princípios  de  neutralidade  que  foráo  formalm-nte  pto- 
iTiulgados  ;  o  que  ha  determinado  o  dito  Rebente  e  o 
respectivo  Residente  a  prorruigar  a  Lei  marcial  em  al- 
guipas  Aldilas  ,  em  virtude  do  Bill  do  Parlamento  de  5 
de  Abril  de   1821  ,  resolveo-se  o  seguinte  : 

"  Art.  I."  Fica  appnvada  ,  e  se  estende  a  toda  a 
Jllia  a  Lei  marcial  promulgadi  pela  autlioridade  constitt:- 
ciona    do  lu^ar  ,  na  conformidade  do  sobredito  Liil. 

"  2."  Todas  as  Authorídades  civis  locaes  cessaráó 
suas  funcçóes  da  data  do  dia  d;sta  promulgação. 

'♦  }"  S.  Excellencia  ao  Lord  Supremo  Commi^sario 
se  rodará  e>;pres<amente  que  tome  ,  nesta  occurrencia  , 
qualquer  outra  medida  de  castigo  e  precaução  que  julgar 
opportuna. 

"  4.°  Esta  resolução  será  impressa  e  expedida  a 
quem  perlcncer  a  sua  execução. 

'  (  Assi^nados  ,  — B.   Theoioky   ;    Sldney    G,   Oiboiíe  , 

Secretario.  ~  Approvado  por  T.   Maillaitd.  ,, 

Constando  do  mesmo  periódico  que  entrarão  no 
pnrto  de  Zaití  ,  de  16  a  50  de  Setembro,  jj  navios 
de  diversos  tamanhos  ;  a  maior  parte  traz  bandeira  de 
Sardenha  \  o  resto  compõe-se  de  Auitriacos  ,  In^tezcs  , 
To, lios  ,  dois  Holliiiideid  ,  e  três  Hespannoes.  ^ot3  se 
que  não  entrou  neste  porto  navio  algum  Grego  da  Mo- 
réa  nem  do  Archipeiago. 

ÁUSTRIA. 

Vienna    ij  de  Novembro, 


Depois  do  regresso  de  S.  A.  falla-se  com  mais  certeza 
qtie  nunca  na  mauutenção  da  paz.  A  rcducção  do  nossO 
exercito  continua  a  t'azer-se. 

ALEMANHA. 

Francfort   zy   de  Novembro. 

QExirocto  de  huma  Carta  de  Constantinopla  </í  2J 
de  Outubro  ). 

"  Aqui  poucos  negócios ,  pouco  dinheiro  ,  mas  per- 
feito socego.  Cartas  recentes  da  Rússia  contmúio  a  ser 
tianquillizadoras  ;  ainda  nada  se  sabe  positivo,  mas  con- 
tinuamos a  ter  boas  esperanças. 

"  Está  declarada  a  Guerra  entre  os  Turcos  e  os 
Persas,  e  até  já  principiarão  as  hostilidades  Accrescen- 
tão  que  os  Turcos  forão  batidos  ,  e  que  os  Penas  es* 
tavão  a  ponto  de  entrar  em  B.igdiíd.  Esta  circunstancia 
impedirá  de  fazer  passar  á  Europa  as  tropas  da  Jsin. 
O  Governo  envicu  antehontem  trinta  pessoas  a  diversas 
Províncias  da  Ásia  ,  para  fazer  alli  levas  de  tropas  ,  que 
se  deverão  dirigir  contra  os  Persas. 

"  A  Porta  acaba  de  communicar  officialmente  aos 
Ministros  Estrangeiros  a  noticia  da  derrota  da  Esquadra 
Greç;a  ,  que  teve  lugar  a  7  de  Outubro  no  Golfo  de 
G/itaxidi ,   na  Morèa.  „ 

O  Arquiduque  Fernando  á' Áustria  ,  depois  de  ter 
estado  alguns  dias  em  W^""ar  ,  chegou  a  2  de  Novem- 
bro 3  Jena  com  O  Grã- Duque  reinante  e  o  Grã-Duque 
hc-teditatio.  Immediatamente  depois  da  sua  chegada  ,  fo- 
rão estas  illustres  personagens  vii.itar  o  campo  de  bataliia 
illustrado  em  180Ó  pela  victotia  ganhada  ao  Exercito 
Prusiiauo. 

LISBOA  20  de  Dezembro.  . 

Noticias  de   Pernambuco. 

Continuação  da  Carta  começada   na  folha  antecedente. 


Continuarão  sempre   a  inquietar  nos  com  pequenas 
forças,  tanto  pela  Ciei  de  Almas  e  Santo  Amaro  ,  e   mu:- 
S.   A.   o  Príncipe  de  Metternich   já  voltou  aqui,  n»       to  amiudadamente  pela  passagem  da  Mas;d«lena  ,  porque 
noite    de    antehontem    da    viagem    que   fez   a    Hanover,      se  fuerão  senhores    de  todos    estes    arrabaldes ,    achando 


nelles  qii?m  os  sr:ccorresse  áe  iruito  lom  grado  ,  por 
muitos  qui;  lie  dentro  os  snccr.rrião,  e  outros  que  fotáo 
para   stfiis  sítios   (i.ira  melhor  o   poderem   fazer. 

No  dia  50  cliepou  aqui  a  Fragata  D,  Pedro  com 
200  Soldados  da   Legião  e    l^o  Caçadores  da   Baliiti. 

No  \.°  de  Outubro,  ao  meio  dia,  fomos  atacados 
pelos  AJJogados  por  luiina  força  de  800  a  iç^cco  lio- 
iiieiis  ,  oue  clie^áião  a  uvislar-se  com  as  nossas  Linhas  , 
que  lhe  tizerJo  fogo  de  artilhcria  ,  e  sahirão  logo  80  ho- 
mens da  Legião,  e  outros  tantos  Algurva  e  Milicias  , 
que  lançando  se  sobre  elles  ,  os  fizerão  retrogradar  ate  á 
Ponte  ,  que  elles  [cntáráo  defender  encobenos  com  os 
imiros  das  duas  casas  juntas  á  mesma  Ponte,  de  hum  e 
outro  lado,  que  ate  das  janellas  lajião  hum  fof;o  muito 
vivo  ;  ale  que  chegando  a  aitilheria  se  lhe  fizerão  al<;uns 
tiros  por  elc-v.içáo  para  espantar  ;  c  o  General  pnpdo-se 
á  frente  mandou  avançar  i  Ponte  ,  debaixo  de  toJo  o 
fo"0  ,  e  vendo  o  Inimigo  que  hia  a  ser  atacado,  dcs- 
ampjrou  o  posto,  e  se  poz  em  Inrma  verdadeira  tugida 
para  difFerentes  partes  ,  acolhendo  se  aos  matos.  Os 
nossos  os  semnrão  até  o  Giíy/í/.i  :  íomaráo-llie  duas  Cai- 
xas de  Gucira  ,  a  Secretaria  ,  Faqueiros  e  Salvas  de  Pr.'.- 
ta  ,  Roupas,  Cava-los,  4J  Cabeças  de  Gado,  muita  Fa- 
rinha, e  varias  outras  cousas,  que  tudo  satisfez  a  cobi- 
ça dos  vencedorpc,  e  se  recolherão  os  nossos  com  6  te- 
lidos ,  dos  qiiaes  inorreo  i  ,  e  pelas  8  para  as  9  cntra- 
130  na  Praça  com  muitos  :  fizerão  graiidc  mortandade  ao 
Inimigo  ,  mas  não  pôde  avaliar-se  por  ser  de  noite. 

A'  vista  de  tantos  successos  (elizes,  determinou  es- 
te Governo  mandar  huma  mensagem  aos  taes  governan- 
tes para  <>  que  toi  destinado  B.iito  José  da  Cesli:  ,  e 
Geruaiio  Pi''js  ,  para  lhe  mostrar  que  elles  nenliumas 
vantagens  podião  tiiar  das  nossas  forças,  e  que  por  tan- 
to se  deixassem  de  acarretar  mais  victimas  ao  sacrifício. 
Partirão  os  2  niín^ageiros ,  e  chegando  ao  liarnJciro  ,  ás 
6  para  7  da  manhã,  com  huma  porção  de  jo  a  40  Ne- 
gros para  muda  d.ts  Tipoiís  em  que  auibos  hião  ;  as  Sen- 
tinellas  perdidas  llie  griíáião  que  tizessein  Alto,  ao  que 
elles  náo  attend^tao  ou  pOr  ignorância,  ou  pelo  que 
fosse  ;  o  certo  he  que  a  iientiiiella  fez  signal  ,  e  da 
Trincheira  que  já  vião  aquella  multidão  (em  que  tam- 
bém hiáo  alguns  a  cavallo)  largou-ihe  hum  tiro  de  pe- 
ça a  que  escaparão  niilagrosamcnte  ficando  hum  Negro 
com  huma  perna  queb'ada  ,  c  outro  ierido,  e  todos  vol- 
tarão sem  mais  olhar  para  traz  ,  sendo  este  o  fructo  da 
íua  nien«agem  ;  porem  no  dia  4  do  corrente  voltou  o 
Gcrv.uio  ,  e  Luiz  Francisco  Siisnna  (  porque  todos  elles 
se  entendem)  para  fazer  a  referida  rcpresent.iç.ío  ao 
Quartel  G^ieral  dos  laes.  Governillus  ,  que  a  este  tem- 
po se  achava  em  BiícriOe.  A'  sahida  desia  deputação 
entrou  outra  por  clies  ;  sendo  composta  do  Commandan- 
te  do  Katalháo  da  Paraíba  ,  o  Juiz  de  Fora  da  mesma  , 
tf  hum  P:idre  Amaro  ,  que  veio  solto  da  Bahia  (  na  Pa- 
raiba  logo  lallarei  )  que  todos  vinhão  a  fazer  partes  por 
Goia/in ,  dizendo  que  cstaváo  promptos  a  ceder  da  sua 
0')inião,  com  tanto  que  este  Governo  os  auxiliasse  jja- 
ra  com  as  Cortes ,  obrigando-se  a  que  lhe  não  tomas- 
sem contas,  c  que  da  mesma  maneira  se  lhe  confirmas- 
sem todas  as  Patentes  que  elles  tem  passado  :  a  respos- 
ta foi,  que  estes  dois  artigos  ficarião  Á  delibe:aç30  das 
mesmas  Cortes ,  a  quem  se  daria  parte  ;  que  largassem 
as  armas  e  se  disperçassem  ,  na  certeza  de  não  serem 
por  este  Governo  perseguidos  ,  e  que  do  contrario  mar- 
charião  Tropas  para  de  huma  vez  os  d-,stiuir,  pois  que 
ate  o  presente  só  se  tem  tratado  d»  deleza  na  esperan- 
ça de  elles  venlião  ao  conhecimento  do  seu  erro.  Es- 
pera se  a  decisão  por  todo    o  dia    de  hoje  6  do  cotren- 

Recíbírão-se  hontem  cartas  à' Ipoitica  pedindo  ar- 
mamento e  munição  para  6cc  homens  que  se  achão  re- 
unidos e  Ofliciaes  para  os  diiigir  a  lavor  da.  nossa  Cíu- 
sa  ;  tendo  jã  destiuido  os  levantados  de  Strinham  e  sol- 
tado da  prizão  ijoaijuim  Caujido  ,  Joii  d'Otíveira  'Ra- 
mos, e  António  JoiC  Pires,  e  outros  que  mandavão  pre- 


7OS  para  Guiana  rerreltUos  pelos  do  Cabo  ,  e  sobre  es- 
te he  que  agora  se  dirigem  ;  de  Porto  de  GalUnhai  veio 
hum  homem  a  informar-se  do  estado  desta  Praça,  por- 
que as  noticias  que  os  Jnsurgentes  li  tem  espall.adn  he  , 
que  o  Recife  está  levantado  contra  EIRei  e  as  Cortes, 
por  ij»0  que  tiverão  Ordem  das  mesma«  para  prenderem 
o  General  ,  e  fazer  sahir  o  l';talhão  do  Algarve  ,  e  ciie 
as  Tropas  da  Bahiti  vinhão  em  seu  favor ,  e  igualmente 
as  Fragatas  que  estavâo  bkiqueando  o  Porto  ,  porem  de 
todos  estes  estratagemas  já  os  Povos  estão  desenjana- 
dos  ,  e  he  por  isso  que  tudo  lhe  tem  fugido ,  achanda- 
se  com  o  resto  da  Tropa,  e  tudo  quanto  deste  Recife 
SK  unio  a  elles,  que  se  V.  ni.  visse,  se  admiraria  de  pes- 
soas que  se  não  esperava,  c  muitos  delles  Empregados 
públicos,  que  quero  ver  como  são  recebidos  e  como  te- 
rão Cjra  sem  vergonha  com  que  anpareção. 

A  Parniha  consei^'ou-se  em  locego  da  mesma  sorte 
que  oRccije  atí  a  chegada  dos  Revolucionários  de  1817, 
e  depois  logo  entrou  a  haver  mil  partidos  ciuereiído  ins- 
talar Governo  a  seu  geito.  No  dia  21  Officiou  este 
áquelle  Governo  o  resultado  da  Eatalha  A'Olinda  e  Ajo' 
Jogado  no  niesmo  dia  ,  c  ^àt  que  faça  marchar  força 
sobre  Goiana  apossar-se  da  Villa  sem  fazer  hostilidade  , 
manda  o  Governo  juntar  a  Tropa  para  marchar  ;  Manoel 
VtiUriano  ,  Procurador  da  Camira  ,  com  outros  do  seu 
partido  chamão  a  Camará  Extraordinária  e  armados  de 
armas  curtas  ,  mandão  chamar  ao  General  que  viesse  a 
ella,  e  depois  de  lhe  fazerem  alguns  insultos  determinão 
instalar  novo  Governo,  e  fazer  marchar  Tropas;  mas  a 
favor  de  seus  Irmãos  de  Goiana  ;  a  isto  se  oppozerâo 
algumas  pessoas  mais  cordatas ,  e  correndo-se  a  votoi 
assentou-se  que  se  convocassem  as  Camarás  de  fór»  pa- 
ra no  dia  25  se  acharem  presentes  e  deliberarem.  Di- 
zem que  o  Comrpandante  da  Tropa  fomenta  este  me»- 
mo  partido  com  esperanças  da  presidência  do  Governo, 
e  que  por  isso  clie  e  os  dois  coni;<anheiros  tomarão  o 
expediente  devir  a  Goiana  para  conhecerem  as  suas  for- 
ças, e  ao  Recife  para  observarem  o  estado  das  cousas; 
o  certo  he  que  apresentando  se  elles  ao  Governo  hontein 
de  manhã  ,  forão  ouvidos  c  respondidos  logo  ,  e  tiverão 
Ordem  par.n  dentro  em  rreia  hora  sal.irem  para  fora  das 
linhas  :  veremos  o  resultado  das  cousas  ,  e  lhe  avisarei 
com  mais  vagar  que  esta  faço  com  a  espada  em  huma 
mão  e  a  pennn  na  outra  ,  apezar  de  estar  reformado  ; 
com  tudo  me  offercci  para  o  serviço  qite  tenho  feito 
até  de  granad -iro ,  c  me  aciíei  no  primeiro  ataque  do 
Affr^ado  ,  forão  deniittidos  rio  serviço  por  se  terem  ne- 
gado a  elle  ,  Capitães  do  l.°  de  Milícias  José  Jacinth» 
ria  Silva^  J ompiim  Bernardo,  B.-rnardino,  Amaro  de  Bar- 
ros ,  *  Silxiestre  Confalves  ,  e  vários  Subalternos  ;  dr» 
2."  Capitães  Anselmo  Josc  Pinto  ,  Filippe  Na-iia  Beso- 
iie  ,  e  J oáo  Manoel  Pereira  d' Abreu  j  c  vários  Subalter- 
nos. 

Este  lie  o  estr.do  a  q:ie  se  acha  reeozido  Pemombn- 
c^> ,  comendo  carne  fr?sca  com  muita  escacez  a  160  a 
libra  ,  mas  he  este  o  único  artigo  de  que  ha  falta  por 
estar  a  Praça  em  sitio  pela  bondade  do  nosso  Governr) 
não  querer  fazer  sangue  ,  mas  não  por  falta  de  vilor  na 
Tropa  tanto  de  1.'  como  de  2.'  linha  ,  que  de  conti- 
nl(o  clamão  para  que  os  deixe  sahir  ao  Campo. 


COR  TES.  —  5<ji<í»  de   20  de   Dezembro,    líl.' 

I.ida  e  approvada  a  acta  da  precedente  Sessão,  deo 
conta  o  Sr.  Secretatio  Felgueiras  do  expediente  ,  redu- 
lindo-se  a  algumas  representações  das  Camarás  de  S.  Luií 
do  Maranhão  ,  da  Villa  de  Alcântara  da  mesma  Provín- 
cia, e  ontra  ,  acompanhando  outras  dos  Povos  relativas 
i  boa  conducta  do  Governador  d'aquella  Província  ,  Ber- 
nardo da  Silveira  Pinto  (á  Commissão  do  Ultramar}. 


o  CorrfgyiI.'>r  de  Porta!tr-^rí  ,  António  Joiqiiím 
<r  Olivcita  Pitito  DÍFerece  dois  e.\ítnp!ares  das  CollffC(,õcs 
de  Assentos  da  Ci<i  da  Supplicação  ,  c  outras  Legisla- 
ções-( recebido  com  ,ioi;ido  ). 

líjii.icio  António  da  Fonseca  off;rece  hum  exemplar 
do  j.°  volume  das  Coilecçóes  djs  Coii5(i(iiiçúe«  (recr- 
bido  com  agrado  ,  e  rcinettido  á  Comiiiissáo  de  Consti- 
tuição ). 

O  DiSiniiur^Ador  encarregílo  do  Coiumissaiiado  , 
5ebistiio  José  de  CarvailiO  ,  enviou  hum  couipetente  mi- 
«Tiero  de  cxeiíiplares  dj  conta  e  estado  da  sua  admmis- 
■traçjo  dç>  iiiei  de   Agosto. 

O  Sr.  Ptiito  i/i  Mo^iilhâcs  entregou  a  declaração 
cm  que  diz  tora  de  voto  na  antecedente  Sessão,  que  os 
Conselheiros  d"  Kstado  ,  de  que  trata  o  artigo  i  J7  do 
Projecto  da  Constiiiiicáo  fossem  vitalícios.  Os  Sr».  Rc- 
bella  ,  e  Strpo   M-ichudo  .is'i°narão  a  dita  declaração. 

Feita  a  clurnada  achátáo-se  pres.ntes  iii  Srs.  De- 
putados. 

OriUm  do  Dia  —  Projecto  do  Bj/ic». 


Art.  lO.°  "  Poderá  emprestar  os  seus  fundos  solire 
toda  a  espe..'ie  de  géneros  ,  mercadorias  ,  e  bens  moveis 
que  receberá  enid<posUO;  e  não  pagando  o  devedor  no 
tempo  aprazado  ,  poderá  por  conta  d'elle  ,  posto  qui 
sem  necessidade  do  seu  consentimento  ,  proceder  em 
leilão  á  venda  do  penhor  depositado  ,  fa.endo  oito  dias 
antes  publicamente  o  annuncio.  ,,=  Depois  de  peiijuena 
discussão  foi  npprovado. 

Art.  11."  "  Pode'á  nos  seus  empréstimos  receber 
em  liypotheca  bens  de  raiz  fom  as  clarcz.is  ,  e  fianças 
que  julgar  idóneas  ,  e  proceder  á  venda  d'  elles  ,  lindo 
o  prazo  do  empréstimo  ,  como  se  fossem  bens  moveis  , 
precedendo  annuncio  publico  trinta  dias  antes  do  acto 
da   venda.  „ 

O  Sr.  Peixoto  opinou  contra  o  artigo  pelos  incon- 
venientes que  resultaria  a  mesma  lavoura  ,  e  ao  Banco, 
não  só  porque  distrahiriáo  para  as  Províncias  todo  o  nu- 
merário ;  porém  iinpos';ibilitaiiio  o  Banco  de  fazer  as 
sujs  operações  ,  ao  mesmo  tempo  que  arruinaria  os  la- 
vradores ,  vendendo-se-l!ie  as  suas  fazendas,  quando  no 
pra?o  determinado  não  podesseni  satisfazer  os  seus  con- 
tracto?. 

O  Sr.  Giriío  apoiou  o  artigo  ;  mostrou  quanto  era 
u:il  aos  lavradores  este  recurso  ,  e  accrescentou  (.jue  era 
de  opinião  que  esta  saudjvel  medida  se  estendesse  aos 
Morgados ,  os  quaes  por  falta  de  recursos  ,  porque  não 
poilem  hypothecallos ,  inutilisáo  as  suas  fazendas  ,  e  só 
deixSo  a  seus  successores  ruinas  ,  e  destroços. 

O  Sr.  Bjtit.uoiirt  apoiou  ,  e  disse  que  a  lavoura 
tão  abatida  pela  estagnação  dos  seus  fructos  não  tinha 
consideração  alguma,  porque  aquella  propriedade  he  no- 
minal ,  quando  não  tem  sabida  ;  que  o  único  meio  de 
a  tornar  a  recobrar  he  que  os  lavradores  possão  especu- 
lar com  os  seus  mesmos  fructos  ,  esperando  por  melho- 
res preços  ,  etc.  ;  para  isto  precisão  fundos  ,  e  o  artigo 
de  que  se  trata  preenche  este  fim  :  elle  suppunha  que 
esre  <íra  o  mais  importante  do  Projecto,  e  tinha  q'ie 
tlar  muitos  agradeciínentos  aos  lllustres  Collaboradores  , 
<]ue  com  tanto  acerto  inserirão  hum  artigo  ,  que  uno 
«m  hum  só  Banco  os  interesses  do  Commercio  ,  e  da 
Agricultura  ,    que  nas  outras  Nações  existe  em  separado. 

O  Sr.  Meum  d'scorreo  a  favcr  do  artigo  ,  o  que 
apoiou  o  Sr.  Bo-go  Cameir»  ;  igualmente  discorrerão  os 
Srs.  Fo^^uudss  VjrcHa  t  Xavier  Monteiro  ,  Alves  doKio, 
Ferreira  Borgei  ,  e  outros  ,  e  ju!gando-se  discutido  foi 
«pprovado. 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  offereceo  por  emenda  que 
se  fizesse  hum  registo  geral  d' Hipothecas  para  conheci- 
mento dos  directores  do  Banco,  e  do  Publico.  (  Apprn- 
varío  e  que  a  Commissáo  se  encarregue  de  a  fazer , 
não  alterando  a  reunião  dos  Accionistas). 


Art.   12.°  ''Poderá  comprar  e  vender  papel  moeda 
e  todos  os   mais  papeis  de  credito  da  Nação,    assim  co- 
mo ouro  e  puta,    debaixo  de  qualquer  fóin^a  ,  espécie, 
ou  qualidade.  ,,   Approvado  com   pequena  discussão. 

Artig'>  1  ).°  ''  Poderá  guardar  cm  deposito  dinheiro 
dos  particulares,  com  os  quaes  abrirá  coma  corrente,  e 
a  cuja  Ordem  pagará,  á  vista  a  parte  das  quantias  depo- 
sitadas, que  llie  tor  determinada.  ,,=  Appr(>vado. 

Art.  14."  "Poderá  também  receber  dos  particulares 
para  pagar  a  prazos  certos  ,  mediante  hum  interesse  an- 
imal estipulado  ,  as  sommas  pccuiii.uias  ,  que  paia  :ui- 
gnieiitar  as  suas  operações  julgar  opportunas  =  Appro- 
vado. 

Arr.  15.°  "De  todas  estas  negociações  ,  emprt-s- 
tiiiios  ,  e  iransatçues  náo  pagara  o  tanco  tributo  im- 
posto,  ou  contr. bulcão  alguma.  ,,  =  Approvado. 

Art.  ■16.''"  "Não  poderá  o  Banco  eniprehender  ne- 
gociação alg  ima  de  risco,  ou  de  seguros  ,  nem  com- 
prar ou  vender  géneros  de  Comn.ercio  por  sua  conta  , 
assim  como  não  poderá  possuir  bens  de  raiz  ,  além  dos 
p  edios  urbanos  necessários  para  o  desempenho  das  suas 
o]erações. ,,  :r  Approvado. 

Art,  17.°  "Não  poderá  também  verificar  ,  nem 
coiitractar  empréstimo  algUm  com  o  Governo  sem  o 
prévio  consentimento   das  Cortes.  ,,  ~  A pptovado. 

O  Sr.  Borges  Carneiro  offereceo  por  emenda  que 
se  accrescente ,  que  nem  nelle  poderá  ter  o  Governo 
ingerência  alguma,  r:  Approvado. 

Art.  iS.°  "Para  effectuar  o  seu  gyro  poderá  o 
Panco  emitir  bimia  quantid.ide  de  bilhetes  de  credito 
I  agaveis  ao  portador  em  metal  ,  ou  n  ordem  com  al- 
i  uns  dias  de  vista,  precisos  para  commoHidade  dos  íia- 
j.intes.  E  esta  entissão  será  feita  em  proporção  tal  ,  ciie 
nunca  exporá  o  Banco  a  difterir,  ou  interromper  os  scus 
pauamentos.  ,, —  Depois  de  alguma  discussão  ficou  adia- 
do. 

O  Sr.  Secretario  Ribeiro  Coita  leo  liuma  Carta  do 
Sr.  Deputado  Braamcamp  ,  em  que  da  parte  da  sua  mo- 
léstia ,  c  pede  dispensa  de  assistir  ao  Congresso.  =  Ap- 
provado. 

Igualmente  deo  conta  de  huma  partecipação  d,-i 
Corqmissão  de  Policia  das  Cortes  ,  em  que  diz  julífou 
necessário  despedir  o  Porteiro  Menor  das  Cortes  ,  Ma-, 
noel  José  Henriques  ,  e  nomear  para  seu  lugar  Domin- 
gos José  dos  Santos  Pereira  ,  ex-.Meirinlio  do  Conselho 
Geral  do  Santo  Ofhcio.  =  .Approvado. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  leo  luima  indicação  da.í 
Commissões  de  Commercio  e  Fazenda  para  je  ordenar 
ao  Administrador  d'Alfandega  se  suspenda  a  arrematação 
cos  coiros  verdes,  viuo  estar  a  discutir-se  o  Projecto 
que  ha  de  regular  os  seus  direitos.  =  Approvado. 

O  Sr.  Pereira  do  Carmo  fez  huma  indicação  para  que 
a  Commissão  de  Fazenda  ,  unindn-se-lhe  alguns  Srs.  De- 
putados do  Ultramar  ,  proponha  algum  remédio  que 
melhore  a  desgraçada  situação  do  Banco  do  Rio  de  Ja- 
neiro. —  Para  segunda   leitura. 

O  Sr.  Freire  leo  o  seguinte  : 


PROJECÍO. 

A  Commissáo  de  Constituição  encarregada  por  es- 
te Soberano  Congresso  de  interpor  a  sua  opinião  sobre 
os  assumptos  ,  que  ficarão  indecisos  a  respeito  das  Pro- 
víncias do  Brasil,  tem  a  honra  de  apresentar  o  resulta- 
do das  suas  conferencias  ,  com  a  ursencia  que  lhe  foi 
recommendada.  A  mesma  Cnmmissao  ,  depois  de  ter 
ouvido  os  lllustres  Deputados  das  referidas  Provindas  , 
concordou  nos  seguintes   aiti<'Os  : 

i.°  Que  fiquem  extinctos  todos  as  Tribunaes ,  que 
EIRei  creou  na  Cidade  do  Rio  de  Janeiro  ,  depois  que 
para  alli  se  transladou  com  a  sua  Corte. 


2°  Que  S5  funcçijes  do  Deienibargo  do  Pjço,  e 
da  Meza  da  Consciência  ,  scjão  exercidas  de  ora  cm  dian- 
te do  meímo  modo  que  o  erão  antes  de  serem  crcados 
estes  Tribunacs  no  Br,tíii. 

5."  Que  as  funcçócs  do  Cornellio  da  Fazcniia  ,  c 
do  Erário,  no  <jiie  respeita  a  Província  do  Ri.»  de  Janei- 
ro ^  setSo  excitidas  por  huma  Junta  de  tazenda,  que 
será  instaliada  do  nifimo  modo,  c  com  as  niesnus  at- 
trjbinçõcs,  que  estão  decretadas  para  as  outras  Provín- 
cias do  liritiil  :  e  para  esta  Junta  passarão  os  docomen- 
t05  parcuet ,  que  lhe  são  neceisatios  para  a  administra- 
ção da  Fazenda  da  Província. 

4.'  Que  o  Governo  seja  autliorisado  para  nomear 
outra  Junta  temporária  ,  para  ser  particularmente  encar- 
regada de  inventariar  todos  os  Li\ros,  Documentos,  e 
tudo  o  que  pcitence  em  geral  ao  Reino-Unido  ;  e  para 
arrecadar,  liquidar,  e  remetter  para  Lisboa,  ao  ftlinis- 
terio  da  fazenda  Nacional,  o  que  successivamcnte  for 
liquidando,  arrecadando,  e  inventariando  com  a  neces- 
sária clareza,  tanto  em  relação  ao  Conselho  da  Fazenda, 
como  ao  Krario ,  notando  especi.\lmente  o  que  for  oíl- 
tregue  á  Junta  da  Fazenda  Provincial. 

5."  Que  a  esta  mesma  Junta  de  Commissáo  de 
Liquidação  tique  pertencendo  o  que  respeita  á  contabi- 
lidade, liquidação,  e  arrecad.ição  dos  objectos  da  extin- 
cta  Junta  do  Connnetcio  ,  nos  termos  do  Artigo  ante- 
cedente :  e  a  inspecção  sobre  os  melhoramentos  da  Auri- 
cuitura  ,  Coinmercio  ,  Fabricas,  c  Navegação  da  Provín- 
cia, tique  pertencendo  a  Junta  Provinci.l  Administrativa  , 
a  qual  proporá  as  reformas,  ou  alterações,  que  lhe  oc- 
correrem  para  se  obtt;reni  os  pertendidos  melhoramen- 
tos. 

ú.°  Oue  a  Casa  da  Supplicaçáo  do  Rio  de  Janeiro 
fique  reduzida  a  huma  Relação  Provincial,  e  que  nclla, 
as*im  como  nas  outras  Relações  do  Braiil ,  seja  a  ulti- 
ma Jnstancia,  em  que  lindem  as  demandas:  salvo  o  re- 
curso da  revista  ,  nas  Causas  que  excederem  o  valor  de 
fl:ooO(^ooo  rs. ,  para  Lisboa,  no  juízo,  e  nos  termos 
que  prescreve  a  actual  Legislação  existente.  As  Provín- 
cias que  actualmente  não  tem  Relações,  continuarão  a 
interpor  seus  recursos  para  aqiiellas  a  que  actualmente 
recorrem,  em  quanto  se  vão  decretar,  e  fazer  installar 
as  outras   Relações   Provincíaes. 

7,°  Que  provisoriamente  fique  exceptuado  da  abo- 
lição indicada  no  1.°  Artigo  o  Supremo  Conselho  de 
Justiça,  estabelecido  no  Rio  de  Janeiro  ,  para  serem  re- 
mettidos  aelle,  como  actualmente  os  Conselhos  de  tuer- 
ra  ,  em  qunto  se  não  faz 'extensiva  is  outras  Províncias 
ii  providencia  estabelecida  a  favor  da  Província  do  Ma- 
ranháo. 

%."  Que  os  Membros  dos  Tribunaes  extinctos  ti- 
quem  aposentados  com  meios  Ordenados,  em  quanto  o 
Governo  os  não  chamar  ,  e  empregar  Como  lhe  parecer 
conveniente  para  o  bom  serviço  publico. 

t)."  Que  a  todos  os  Ofticiaes  ,  e  Empregados  su- 
balternas dis  extinctas  Repartições  ,  se  conservem  me- 
tade dos  Ordenados  por  tempo  de  hum  anno  ,  e  siS 
aqnelles  que  não  tiverem  vencimentos  por  outra  Repar- 
tição ,  que  igualem   os   meios   Ordenados. 

10."  Que  a  Junta  Provincial  empregue  com  pre- 
ferencia aquelles  dos  indicados  no  artigo  antecedente, 
que  o  merecerem  no  serviço  ,  que  por  estas  novas  dis- 
posições se  ordena.  A  mesma  Junta  formara  humaReU- 
çio  de  todos  elles  ,  com  explicação  de  seus  estados,  d,>j 
serviços  para  que  tem  aptidão,  da  sua  conducta  ,  de  to- 
dos os  vencimentos  que  percebem;  e  consulte  o  Gover^ 
no  sobre  os  que  em  presença  d»  mesma  Relação  mere- 
cem ser  inteiramente  dimittidos  ,  ou  empregados  ,  priva- 
dos de  meio  Ordenado  ,  ou  conservados  na  continuação 
delles. 


■  Pfcgressivamentc  se  Idrá  fazendo  a  reforma  de  ou- 
tros Estabelecimentos  ,  e  se  adianta  esta  pela  sua  Urgên- 
cia. Paço  das  Coites  lO  de  Outubro  de  l%2\.  =  Fran- 
tiscú  Manoel  'IVigeio  d' Aragão  Morato  ~  J Olé  J oaquiin 
Ferreira  de  Maura  =Joié  António   de  Faria   Carvalho. 

O  1."  artigo  foi  approvado  :  sobre  01°  decídio-se 
que  os  Negócios  que  se  expedião  no  anrigo  Desembarco 
do  Paço  ,  que  não  dependem  de  Consulta  ,  sejão  resol- 
vidos pela  antiga  Junta  erecta  na  Relação  ;  propondo 
a  Commissáo  ate  amanhã  hum  artigo  que  rcule  os  ou- 
tros Negócios,  e  com  esta  emenda  foi  approvado:  oj." 
foi  igualmente  approvado  com  liuma  declaração. 

Ordem  do  Dia  =  Constituição  =  ,  e  na  prolongação 
este  mesmo  Projecto.  ~  Levamou-se  a  Sessão  ás  2  horas. 


CARTA       DE      LEI. 

n  Dom  .]o5o  porGraçr»  de  Dco»  ,  cpelaCont- 
titiiiyrio  <la  Moii.irquia  ,  Rei  tio  Reitjo  Unido  de 
Portiigil  ,  Brasil  ,  e  Aigarvis,  d'/iqiiera  v  d'a- 
léiii  Mar  cm  Africa  ,  ele.  Faço  sAbcr  a  todo* 
«IS  uieiis  Siibíiitos  que  as  Cortes  Dccretárãu  o 
segiiiiiU' : 

15  Ah  Cortes  ficraes  ,  Extraordinari.TB  ,  e  Cons- 
tituintes da  ISaçSo  Poríiigiicza  ,  resolvendo  a 
dúvid  1  qiic  se  moveo  sobre  a  iiitrlligí  ticia  d«8 
Artigos  1.5,  elG  do  líegimento  do  Conselho  d«s 
Kit  ;do  ,    Decrclão  o  seguinte: 

«Quando  o  Uei  tendo  ouvido  o  Conselho  de 
Estado  regeJtjT  a  Propo.^íta  do  Conselho  de 
Guerra,  ou  do  Alaiir.iiitado ,  não  sendo  caso 
crn  qne  a  Noiíicação  estej  i  sujeita  á  Lei  da  an- 
tigtiid.ide  ,  fici  livre  a  NouieaçSo  sem  depen- 
dência de  nova  projiosta  ,  ouvido  o  Conselho  de 
Estado.  Par;©  das  Cortes  era  4  de  Dezembro 
de  JC21. 

51  Por  tanto  Mando  a  todas  as  Authorid.ides, 
a  qnein  |o  conhccimeuto  .  e  cxffcnçHo  do  refe- 
rido D  crcto  i-.fítencer,  que  o  ciimprão  ,  exe- 
cutem tão  inteiramente  como  nell  •  se  contém. 
Dada  no  P.ii.icio  de  (.ineluz  em  5  de  Dezembro 
de  1821.:=  ElRei  Com  Guarda.  = /'t7ípj;e  Fer- 
vura de  yíraujo  e  Castrolti 


Advertência. 

■)i  A  subsci  ijif^o  para  a  Gazela  Viiiverfal  rlc 
Janeiro  em  diante  se  f.iz  unicamente  em  Lisboa, 
por  .")  ou  6  mczcí  ,  .«icndo  3Ã'I20  réis  o  trimes- 
tre (entrando  lA'20f>  rm  papel),  ou  2 :  88(» 
metal,  e  CAOOO  p-.ir  .semestre  (entrando  2Ã'400 
cm  pft|>el),  on  6:620  metal,  nas  lojss  de  yiv- 
tiiiiio  Vedro  Lopes  ,  rua  do  Ouro  ao  pé  dx 
(\o  Diário  do  Governo',  de  Jorto  lítiniçues , 
rUA  ^ii^uita  N.°  J  ;  de  Carvalho  ao  Chia' 
do,  de  Carvalhú  ao  Fote  das  Almas ^  de  Caetn- 
no  l^Jachado  Fr mco  n.\  rua  da  Frala  N."  82; 
e  em  cisa  do  Redactor  ,  Joaquim  José  Pedro 
Lo}>i'!t ,  rua  da  Prata  N.*  113,  dirigindo. se  pe- 
lo Correio  Seguro  os  Senhores  Subscriptores 
das  Provincias. » 
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O, 


ÁUSTRIA. 

VUnna    \<)  dc   Novembro^ 


Courier  ^  de  Lomíies  ,  fe  exprime  com  energia  con- 
tra hum  j>retenduto  hnnan  do  Grã  l>en!ior,  que  huns  da- 
táo  ae  IO,  e  outros  do  i.°  dí  t)ecen;bio  ,  e  ijuc  ordena, 
diiem  ellci  ,  iium  armamento  do  povo  co.tra  jctis  yérji- 
Joi  ihíhií^os.  o  Couricr  assegura  qii«  as  cartas  ds  Cons- 
tanttnofU  de  26  de  Setembro  n;nhumi  mençáo  fazem 
deste  tirman  ,  e  que  de  mais  a  mais  o  seu  conteúdo  suf- 
ficientemcnte  prova  qiie  se  deve  considerar  como  mera 
invenção. 

A  isto  accrescentamos  nós  que  relações  mui  fidedi- 
gnas ,  cliegadas  ai]ui ,  e  que  cliegão  não  só  a  26  de  Se- 
tembro,  mas  até  o  fim  de  Outubro,  guardão  o  mesmo 
silencio.  Estando  intimamente  persuadidos  que  nenhum 
leitor  ,  por  pouco  in<ttuiJo  que  seja  ,  da  credito  a  tão 
grosseira  mentira,  esta  única  consideração  nos  tinha  de- 
terminado a  não  desmentir  esta  peca  fabricada ,  cujo  con- 
teúdo accusava  a  sua  Origem  illegal.  O  Coaricr  observa 
coii)  muita  rarão  que  liuma  proclamação  de  tal  espécie 
não  podia  apparecer  sem  prévia  declaraçío  de  guerra  , 
ou  feita  ao  menos  ao  mesmo  tempo  ,  e  nós  tínhamos 
julgado  que  esta  observação  ,  ali.is  tão  natural  ,  por  si 
própria  se  offereceria  ao  juizo  de  todos  :  porém  neste 
ultimo  ponto  lie  que  nós  nos  enganámos  ,  pois  que  não 
cessão  ainda  os  periódicos  de  divulgar  pela  Europa  este 
íirman  ,  que  condj/.  muito  bem  coni  outros  muitos  factos 
igualmente  destituídos  de  toda  a  verdade. 

ALEMANHA. 

Bremen    16  de  Novembro, 

Mr.  LnngsJorf  ,  Conselheiro  d' Estado  do  Impera- 
dor da  R»Mi<i  ,  e  seu  Cônsul  Geral  no  Braíil ,  chegou 
esta  manhã  i  nossa  Cidade  para  embarcar  para  o  Rio  de 
Janeiro  a  bordo  do  Navio  Duiis.  Leva  comsigo  98  yl/e- 
pj<íej  ,  que  exercem  diversas  profi>;sóes.  Segundo  as  ex- 
pressões de  Mr.  'Lans;idorf ,  o  exito  da  colónia  que  clle 
vai  estabelecer  no  Broiil  não  he  modo  algum  duvidoso. 
Pirem  que  o  Diário  de  Bremen  vai  publicar  em  breve 
huma  apolosia  de  Mr.  de  Laugidorj  ^  em  resposta  ao 
oue  varias  folhas  publicas  tem  avançado  contra  esta  em- 
pieza ,  e  contra  o  que  se  tem  delia  encarregado. 


LISBOA   31    de   Dezembro. 

O  estado  de  fermentação  dos  animf^s  inquietos  no 
Srax.il  he  objecto  de  grande  attenção  do  Gnverno  e  do 
Congresso  Nacional  ;  o  fune-to  exemplo  da  Aiueric<t  Hes- 
paiiliola  dá  cobiça  aos  ambiciosos  de  se  ingerirem  cm 
governanças,  e  azoa  as  cabeças  esquentadas  com  quimé- 
ricos projectos  :  daqui  nascem  partidos;  o  commercio , 
e  a  agricultura  dos  géneros  do  palz  paralysa-se  ,  as  ren- 
das publicas  padecem,  os  interesses  dos  particulares  di- 
minuem ,  augmenta-se  a  desmoralização  ,  e  as  reixas  ;  e 
eis  aqui  o  fruto  de  taes  projectos  ,  filhos  de  cabeças  óí^as. 
Não  sabem  os  homens  contentar-se  com  o  bom  ,  desejão 
e  procurão  o  óptimo  imasinario  ,  e  assim  vem  a  cahir 
no  péssimo.  Depois  de  proclamada  a  Constituição,  de 
reunido  o  Congresso  Nacional  ,  de  ter  o  Soberano  dado 
tão  decisivas  provas  de  adhesão  firme  e  franca  ao  nnico 
modo  de  salvar  a  Nação  das  grandes  difficuldades  em  que 
se  via,  e  de  approveitar  seus  vastos  recursos  para  a  er- 
guer áquelle  grão  de  prosperidade  a  que  paiece  a  desti- 
nou a  Natureza  pela  multidão  de  elementos  de  que  a 
dotou  ,  e  de  que  hum  Governo  sábio  pôde  tirar  os  me- 
lhores resultados,  parecia  devião  todos  o?  Porttis;iietcs 
de  ambos  os  Hemisférios,  abençoando  a  Providencia  que 
tal  bem  lhe  deparara,  conservar-se  ttanquillos  na  expe- 
ctação dos  benefícios  que  a  sabedoria  dos  seus  Represen- 
tantes lhe  prepárão.  E  porque  hão  de  alguns  dos  nossos 
irmãos  do  Erazll  querer  mostrar  hum  car.icter  indijno 
de  PttrtHg11e7.es  ,  resolvendo  tudo  para  dictp.rem  leis,  e 
suscitarem  idéas  de  huma  chamada  independência  ,  que 
os  faria  verdadeiramente  muito  mais  dependentes  das  ou- 
tras Nações  do  que  o  estão  de  Portugal  com  quem  fa- 
zem a  mais  santa  e  solida  união,  e  alliança  fraternal? 
Não  lie  aqui  o  lugar  de  discorrer  sobre  este  pon'o 
nem  iresmo  se  pcSde  ainda  entrar  nesta  discussão  ,  pnis 
lie  mui  pouco  sabido  até  que  ponto  chega  o  delírio  e  o 
numcfO  dos  incitadores  da  independência  do  Bruzi!  ;  e 
de  sobejo  salta  aos  olhos  a  ignorância  ,  e  estiipida  cre- 
dulidade daquelles  que  tal  projecto  concebem  ,  de  que 
só  podem  resultar  áquelle  paíz  gravíssimos  desastres. 

Os  homens  de  bem  ,  amantes  verdadeiros  da  Pá- 
tria ,  e  2closos  de  que  esta  saia  com  lustre  da  enipreza 
em  que  esta  empenhada  ,  devem  unir  em  todas  as  par- 
tes da  Monarquia  o  seu  zelo  para  prevenir  qu.intn  tenda 
á  desunião,  e  á  anarquia.  Ha  homens  honrados  em  certa 
associação  ,    c  de  bastante  juízo  alguns  dclles  ,    que  de- 


vem  penetrar  se  ,  e  o  estatai)  iiitiinamente ,  de  que  nSo 
huma  sociedade  particular  ,  oi:ds  as  pequenas  paixões 
predomiiiáo  ,  e  onde  liiiin  ou  oiHio  e<!pirito  inquieto  e 
atrevido  atraiie  huma  pliiralidjde  de  votos  c  hiiMi  decisi- 
vo apoio,  rriaí  ";im  a  Sociedi.'e  geral  ^  os  lioiiiens  bene- 
méritos ,  patriótico'  ,  e  Iiabeis  ,  sejáo  ou  não  sejáo  des- 
sa occulta  a?5ociação,  unicamente  são  di};i)Oí  ile  >ua 
franca  adhesão.  Em  alt:iitii  partido  dando  as  canas  no 
Estado  ,  cm  se  eir;'rt^jndo  com  pref-.-reiícia  homens  de 
juramento  privado  ,  não  se  podem  facilmente  coliibir 
■com  enstgia  ,  e  com  castiço  severo  todos  os  prevarica- 
liores  :  liuma  protecção,  filha  de  hum  compronietimen- 
to  particular  a  que  «e  njo  pAde  faltar  sem  perigo  ,  ou 
deixa  impunes,  ou  apenas  fuui^a  levemente  os  fratidej 
culpados  ,  que  por  confraternidade  se  introduzirão  noj 
empregos  ,  quando  ao'  que  não  estão  nesse  caso  se  não 
pcrdoão  líVes  faltas,  E  para  que  se  ha  de  caminhar  por 
csia  vereda  tortuosa?  Homens  honracíos  ,  hábeis,  e  ac- 
ti\os  ha  muitos  na  Nação  em  jeral  ;  e  para  que  se  hão 
de  escolher  alguns  ,  para  empregos  ,  qiie  a  opinião  pu- 
blica proscreve  ,  porque  são  conliecidos  por  viciosos  ,  e 
inlubeis  ,  sendo  preferidos  sA  porque  empenhos  de  con- 
fratcrmdade  os  colhícão  á  frente  dos  pretendidos  aos  lu- 
gares ? 

Eu  estou  br*m  longe  de  me  persuadir  de  que  o  lio- 
menA  de  juizo  que  casualmente  clieçou  a  occupàr  als;um 
dos  mais  eiiii.'.entes  Carlos  do  Estado,  deixe  de  lonhe- 
cer  com  qualquer  leve  reflexão,  que,  posto  estivesse 
até  alli  por  quatsqucr  vínculos  ainda  os  mais  lortes  liga- 
do a  obcii;açóes  para  com  huma  sociedade  pariiculir  ,  fi- 
cava desii.'.ido  para  lo-o  de  todos  aquelles  que  Hjo  fos- 
■seni  com;'.itiveis  com  a  mais  imparcial  justiça  ,  e  com  o 
bem  geral  de  todos  os  indivíduos  da  sua  Nação.  Ou 
deve  assim  pensar,  ou  núo  íie  hoiT;em  de  juizo  e  de  re- 
cta probidad;  ;  e  por  tjiito  he  indigno  desses  Cargos  : 
p  ra  o  Homem  Publico,  assim  qu  o  chegou  a  ser,  ces- 
sarão todas  as  .ittençóes  particulares  ;  nem  mesmo  os 
irrrãos  ou  parentes  d.'vem  pata  e'le  ter  accepção  de  pes- 
soa quiii'o  se  trata  de  cumprir  suas  obrigações  publicas: 
o  bem  da  Pátria,  he  o  imico  alvo  que  deve  ter  em  vis- 
ta ;  a  justiça  deve  ser  o  seu  Norte  ;  a  lealdade  ao  Go- 
verno, e  o  recto  desemj>enho  dos  deveres  do  seu  cargo  , 
SÃO  quem  o  deve  guiar  sempre  em  suas  ac  ões  ;  na  es- 
colha de  Emp  tfgados  não  deve   haver  contemplações. 

A  estas  idcas  sabidas ,  mas  não  sei  se  geralmente 
tidas  em  vista  pelos  Homens  que  occupão  os  mais  ele- 
vados Cirgos  do  Estado,  nos  conduzio  a  lembrança  do 
estado  em  que  se  sela  o  Braiil :  fata  hum  paiz  que 
prinipia  a  ser  dilacerado  por  partidos  he  mui  necessa- 
lio  que  vão  homens  ,  que  ,  unindo  á  consumada  prudên- 
cia liuiTi  gt-nio  capaz  de  executar  com  rapidez  qualquer 
medida  vijtotosa,  se  não  achem  em  circunstancias  de  con- 
tracto com  associações  occultas  do  paiz,  em  que  se  tra- 
ta de  levar  avante  projectos  de  independência,  nem  com 
as  deste  Reino,  em  que  pôde  haver  correspoiídentes , 
tomo  he  constante  que  os  ha  ,  dos  que  em  toda  a  par- 
te do  Globo  procurão  estabelecer  o  republicanismo  ,  pe- 
la esperança  de  poderem  governar  também  sua  semana  , 
p.ira  se  encherem,  á  custa  dos  povos,  de  riquezas  que 
outros  adi.;u:rirão ,  ou  para  estabelecerem  quiméricas  e 
impertinentes   theorias   de   liberdade  e   igualdade. 

Temos  visto  os  desvarios  dos  cabeças  de  desordem 
jj^  Pçriiiimbiico  ;  são  notórios  os  desconcertos  de  alguns 
estouvados  do  RJo  ;  ha  huma  Junta  apathica  no  Puni  ; 
e  apenas  a  'B.ihia  ,  pelo  bom  governo  da  sua  Junta  ,  o 
o  Miiionhão,  pelo  do  illustre  Bernardo  da  Silvtirn^  tem 
até  a"ora  escapado  a  concussões  e  embaraços  sensíveis 
depois  de  proclamada  a  nova  ordem  de  cousas,  ftlas  se 
o  MariiiilitJo  tem  escapado,  não  he  (nem  tão  pouco  a 
Bailio  )  porque  alli  faltem  cabeças  esturradas  ,  e  ânimos 
ambiciosos  de  governar.  Aigtiin  documentos  já  publica- 
dos o  tem  patenteado  ;  e  tein  sido  preciso  para  obstar 
as  maquinações  destes  espíritos  revoltosos  fazerem  a  Ca- 
mará e  os  Cidadãos  honrados  todos  os  esforços,  já  pro- 


clamsndc  com  enthusiasmo  o  veto  geral  de  ficar  gover- 
nando aqucHe  General  a  Província,  já  requerendo  ;sto 
mesmo  ás  Cortes  ,  ja  escrcvendo-se  innunieravtis  cartas 
pira  Lijiou  a  fim  de  se  fazer  patente  ao  Congresso  este 
desejo  geral  ;  desejo  que  não  he  igual  no  mesmo  Go- 
vernador ,  pois  insta  foitcmenic  pela  sua  teniccio,  por 
se  não  querer  expor  ans  effeitos  da  occulta  inirif»  (uc 
lavra  contra  elle  ,  e  contra  todos  os  Govenudores  do 
Braiil  ;  c  he  tão  geral  ,  e  tem  tal  lifação  a  trama  ,  que 
desde  o  meado  de  Julho  já  no  Martinhão  contavão  o» 
facciosos  com  Luiz  dofíego  morto  em  Perncmbvco.  Não 
argua  ninguém  isto  de  ficção  ;  aqui  se  lhe  apresentará 
liuma  Carta  de  pesstw  ,  não  jó  fidedigna  ,  mas  dn  mais 
ao  facto  dos  negocies  no  Muranf.So,  e  nella  verá  o  pu- 
blico algumas  cousas  que  talvez  o  acabem  de  desenga- 
nar. Nella  se  fallSo  de  pessoas  ,  e  de  factos  ,  nós  não 
podemos  responder  senão  pela  existência  da  carta,  de 
íujo  original  tiraiiios  esta  copia  ,  e  de  que  não  he  fictí- 
cia : 

'Mnrúiihfío  16  de  Aíosto.  —  Meu  I. ,  recebi  as  tuas 
dos  princípios  de  Junho,  que  ir.uíto  te  agradeço,  e  es- 
timo que  vás  passando  bem  ;  cu  por  aqui  vou  vivendo, 
porem  abysirado  em  trabalho  ;  porque  os  Brazileiros  opu- 
lentos não  quereisi  Constituição,  querrm  independência, 
não  para  todos  ,  mas  para  elles  sós  ;  todos  querem  ser 
Reis ,  Príncipes  ,  Duques  ,  seja  como  for. 

"Aqui  declarou-se  Honório  Josc  Teixeira  e  outros. 
Se  tu  conhecesses  a  qualidade  de  gente  que  aspira  a  fi- 
gurar, ainda  que  seja  por  crimics ,  havias  de  nr  te.  Li 
tens  em  Liiboa  o  L . .  .  r»  ,  que  le  preparava  para  Mi- 
nistro da  Guerra,  e  hum  Negociante  fallido  />í.  P.  de 
Cervalliii  para   Winiítro  da   Faznida  ,  etc.   etc. 

"Pobre  I.iiii  do  Rcgtl  —  Pois  crt  que  não  o  me- 
rece ,  e  que  a  maior  parte  de  quanto  se  tem  querido 
dizer  em  seu  desabono  he  falso.  —  Aqui  Honório  José 
Teixeira  ,  João  Gualberto  da  Costa  ,  e  o  Medico  Soares 
Sousa,  Joaquim  Pernardo  de  Coimbra,  e  hum  Desem- 
bargador Andrc  Gonçalves  de  Sousa  contavãt  com  clle 
morto  deide  o  meio  de  Julho.  Em  fim,  hc  as  Cortes 
não  adoptarem  medidas  serias,  podem  causar  muito  mal 
ao   Braiil.     (<?   tiro  foi  dado  a    21    de  Julho;   eomblne-íe'). 

"A  19  do  corrente  jurámos  aqui  as  Bases  da  Cons- 
tituição. 

"Esta  Província  está  tranquilla  ,  e  felizmente,  ex- 
ceptuando oito  ou  dez,  porque  querem  óbolo,  está  sa- 
tistcita  e  contente  com  o  General  Silveirú  ,  c  não  tem 
razão  para  o  contrario.  —  A  pedra  d' escândalo  he  a  Re- 
lação; porque  não  se  pôde  formar  idéa  da  c.  .  . .  de 
1. ,  . .  que  tem.  O  General  duas  vezes  deo  parte  par» 
as  Cortes  ;  etc.  „ 

En\  outra  carta  de  pessoa  mui  capaz,  datada  do  Ma- 
ranliõo  em   26  de  Outubro ,  se   Ic  o  seguinte  : 

"  Todos  os  honrados  Cidadãos  desta  Cidade  tem 
visto  com  grande  prazer  os  elogios  que  0$  Senhores  das 
Cortes  tem  feito  ao  nosso  bom  General  ;  elle  he  mere- 
cedor de  tudo  ,  e  he  ao  mesmo  tempo  o  mais  digno  de 
todos  os  Governadores;  que  certamente  a  não  ser  elle 
o  que  nos  governa  actualmente,  esta  Província  teria 
soffrido  o  mesmo  que  a  de  Pernambuco,  (  muj  em  Per- 
nambuco o  fermento  he  maior  e  maii  antigo  ,  fCla  mo- 
deração com  <]ne  forâo  tratados  os  levantados  de  1817), 
pois  hum  punhado  de  máos  homens  tínhão  traçado  a  nos- 
5>  riiii>a  :  porém  prevaleceo  a  actividade  e  bondade  do 
nosso  General,  ao  qual  se  unirão  os  Constitu.ionaes  e 
beneméritos  da  Pátria,  a  fim  de  huma  vci  succumbirem 
os  malvados.  Apezar  de  tudo  elles  tem  querido  conti- 
nuar a  ridicularizar  o  nosso  bom  General  com  represen- 
tações para  as  Cortes  ,  falsas ,  e  calumniosas ,  de  fórm» 
que  por  este  Navio  representáo  —  o  Corpo  do  Conuner- 
cio  ,  e  lavoura.  Regimentos  dei."  e  2-"  linha,  e  a  Ca- 
mará ,  pedindo  a  conservação  do  nosso  General  ;  tallan- 
00  ao   mesmo  tempo  dos  malvados  ,  etc.  ,, 

Esta  representação  da  Camará  ,  e  mais  attestaçéeg 
etc.    forão  apresentadas    no  Soberano  Congresso    iia  Ses- 


são  lie    ic  rfe  Dezembro ,    coir.o  apontamos ,    e  também 
Se   vc  no  Uijrio  do  Governo  do  dia   i|. 

Ets-aqui  hum  bosqurjo  ijiie  mostra,  como  oiitroí 
niiiitos  papeis  c  factos  o  tem  tVito  ver,  que  li.i  no  Br,,- 
xil  quem  pretenda  desunir  os  ânimos  oaquelles  nossos 
irmãos  ;  e  esquentando  iua  fjiiíasia  com  idcíjs  de  inde- 
pendência ,  o  que  querem  lie  ser  se  podem  usurpar  di- 
nheiros, e  commandos  de  que  não  são  capazes  por  sua 
depravação  e  iiicjpacidade ,  e  outros  que  tem  dinheiro 
queKiii  ligurar  de  sjrandes  personagens,  sem  mentos  nem 
talentos ,  ou  ao  menos  por  caminlios  digiios  de  homens 
de  probidade. 


CO  RTES.  —  5cij<Ttí  de   21   de  Dezembro.     262." 


Lida  e  approvada  a  acta  da  precedente  Sessão,  deo 
conta  o  Sr.  Sectetaiio  hcigiieirai  do  espediente  ,  redii- 
iindo-se  a  alguns  Ollicios  das  respectivas  Secretarias 
d"  Estado  ,  entre  elles  hum  do  Ministro  da  Fa/enda  in- 
cluindo o  mappa  da  exportação  de  vinhos  pela  barra  da 
hií^iieira  desde  o  anrio  de  1678  até  IIÍ20  (á  Commissão 
de  Fazenda).  Menci-inou  a  lelicilação  de  Joaquim  Leo- 
fiardo  da  Rocha  ,  Professor  de  Deseniio  na  Ilha  da  Ma~ 
dtirn  ,  acompanhado  de  varias  peças  dos  seus  discípulos  , 
e  attesta;ão  do  ex-Governador  Sebastião  Xavier  Botelho 
(á  Commissão  djs  Artes)  :  e  as  Wcmorijs  de  i\ianoe! 
António  de  Freitas,  da  Ilha  da  Mtidíi  a,  e  de  Joaquim 
Anastácio  Alindcs  Velho  sobre  differewtcs  objectos  ;  que 
se  enviarão  ás   respectivas  Commissóes. 

O  Sr.  Secretario  Ireire  leo  a  declaração  dos  Srs. 
liilí  Jil outeiro  I  Francisco  A  líomo  dos  Sa:itos  ,  Rudri- 
giict  de  Bastos  ,  e  José  Manoel  Afjonso  Freire  ,  em 
que  dizem  forão  de  voto  no  artigo  ii."  do  Projecto 
do  Kanco  ,  que  este  não  podesse  dar  fundos  sobre  hypo- 
tlieca  de  bens  de  raiz;  outra  sobre  o  mesmo  objecto  do 
Sr.   Fagundes  Varctla. 

Fe^ita  a  chamada  achiráo-se  presentes  1 1 1  Srs.  De- 
putados. 

Ordim  do  Dia.-^  Coiistiluifao. 


dos  outros  se  nega  ;  que  he  muito  natural  me  E!Rei 
ouça  o  Conselho  d'  Estado  na  escolha  de  l\)e<ires  para 
seu  filho  :  que  não  tem  sido  por  causa  dos  Mestres  qoe 
os  Príncipes  n.ío  tem  sido  bem  educ.idos  ;  Que  he  da  Ín- 
dole, que  desgraçadamente  os  tem  privado  da  inslmcção  • 
que  o  Rei  Filippe  da  Macedónia  escolheo  o  grande  ^ris-> 
toteles  para  3  educação  de  Alexandre  ,  e  que  não  con- 
seguio  o  sen  tini  ;  que  Séneca  nada  conseguio  de  Kero  : 
trou.se  finalmente  outros  muitos  exerrpins  ,  e  concluio 
que  se  deixasse  livre  ao  Rei  a  escolha  dos  ftlestres  para 
seu   filho. 

O  Sr.  Vitlela  opinou  que  a  educação  do  herdeiro 
da  Coroa  não  pertence  ao  Rei  ,  peitence  á  Nação  ;  a 
ella  pertence  o  pieparallo  para  hum  dia  dirigir  a  mesma 
Kação  ,  acostuniando-o  a  adoptar  com  josto  os  princí- 
pios constitucionaes  que  tem  proclamado  ;  que  porem  is- 
to he  impossível  em  quanto  subsistirem  as  adiil.içóes  ,  e 
praticas  do  Paço  ,  e  concluio  apoiando  3  indicação.  Os 
Srs.  Anises  de  Carvnl/io  ,  Miranda  ,  e  outros  opinarão 
contra  o  artigo,  a  lin.il   foi  regeitado. 

Art.  140."  "O  Hei  ouvindo  primeiro  o  Conselho 
fará  hum  regu  amento  para  o  seu  governo  interior  o 
qual  serã  apresentado  ás  Cortes  para  a  sua  apresento^ 
ção. ,,   Depois  de  pequena  discussão  foi  supprimido.  1 

Att.  144"  "Ncnliiim  Conselheiro  d'Es:ado  poderá 
ser  removido  senão  pOr  Sentença  proferida  pelo  Trilu- 
nal  conipeteiite  conforme  o  artigo  156°  Quando  se  ve- 
rificar a  renioç.io  ,  ou  por  outra  qualquer  CdUsa  va!'ar  al- 
gum lugar  no  Conselho  d'  Estado  ,  as  Cortes  ,  se  estive- 
rem reunidas  ,  e  não  o  estando  as  do  anno  seguinte  , 
proporão  ao  Rei  para  o  dito  lugar  duas  pessoas  da  clai- 
se  respectiva.,,  ApprOvado  ,  riscando  o  testo  do  artigo 
=:  para  o  dito  'ug.ir  até  o  fim. 

Entrou  em  discussão    a  indicação    ó.o   Sr.  Vaseoncel- 
hs  ,  que  excluí  de  Secretários  d' Estado  os  Estrangeiros 
posto  que  tenhão  Carta    de  Cidadão  ;    depois    de  alguma 
discussão  foi  approvada. 

O  Sr.  Freire  fez  a  segunda  leitura  das  seguintes  in- 
dicações :  I .'  do  Sr.  Viltela  ,  para  que  as  pessoas  esco- 
Ihidis  para  Deputados  de  Cortes  ,  que  regeitarem  ,  não 
pedem  ser  propostos  para  Conselheitrs  d' Estado,  assiin 
■  como  que  neste  Conselho  não  possão  aditiittir-se  paren- 
tes até  4.°  grão:  2,*  do  Sr.  Corrêa  de  Seabra  para  que 
os  Conselheiros  d'  Estado  não  possão  ter  menos  de  jo 
annos  :  ficarão  para  entrar  em  discussão. 


O  Sr.  Secretario  Freire  leo  duas  indicações  par»  se 
addicionarem  ao  presente  Projecto,  1."  do  Sr.  Vascon- 
ccllos  para  que  os  Estrangeiros  ,  posto  que  tenhão  Car- 
ta de  Cidadão  não  possão  ser  Secretários  d'  Estado  ;  2.' 
do  Sr.  Vitlela,  para  que  ao  Conselho  d' Estado  não  pos- 
são adinittir  parentes  até  4.°  gráo  (  ficarão  para  discus- 
são). 

Artigo  jj8.  "Antes  de  tomarem  posse  darão  nas 
mãos  do  Y^e\  juramento  de  manter  a  Religião  Catholicti 
Apostólica  Romana  ;  observar  a  Constituirão  ,  e  as  Leis  ; 
ter  fieis  ao  Rei  ,  e  aconselhallo  segundo  suas  conscien- 
eias  ,  tendo  siuenlc  diante  dos  olhos  o  bem  da  NajÓo.  „ 
Com   pequena  discussão  foi  approva"do. 

Artigo  ijç."  "O  Rei  ouvirá  o  Conselho  de  Esta- 
do nos  negócios  graves  ,  e  particularmente  sobre  dar  ou 
negar  a  sancç.ío  das  Leis  ,  declarar  a  Guerra  ,  ou  a  Paz  , 
e  fazer  Tratados.  Pertence  também  ao  Conselho  propor 
e  apresentar  ao  Rei  pessoas  para  os  Othcios  Públicos  , 
e  fceneficios  Ecciesiasticos  ,  conforme  o  que  fica  disposto 
no  artigo  105.  ,,   Approvado  co  n   huma  emenda. 

Entrou  em  discussão  a  indicação  do  Sr.  Vitlela  que 
O  Conselho  d"  Estado  escolherá  o  Mestre  para  o  Príncipe 
Real  ,  a  que  o  Sr.  Borges  Carneiro  addicirnando  que  o 
mesmo  Conselho  d' Estado  dirigirá  a  educação  do  herdei- 
ro da  CfHoj. 

O  Sr.  Sarmento  opinou  que  era  tirar  a  parte  mais 
•pteciavcl    a  hum  Pai  o  negar   ao   Rei  o  que   a  nenhum 


■  A  p  I  T  u  L  o 


Dd   Força   Militar. 

Art.  142,"  "  Porquanto  huma  das  attribuiçõe»  ao 
Poder  Executivo  consiste  em  manter  a  segurança  inter- 
na, e  externa  do  B.eíno,  art.  104.°  ;  estará  setrpre  i 
disposição  do  Rei  huma  Força  niilitar  permanente  de 
terra  e  mar,  composta  d'aquelle'nuinero  de  tropa  e  va- 
zos  ,  qu;  as  Cortes  todos  os  annos  determinarem.  , 
Approvado  ,  accrescentando  ás  palavras  Força  Militar  s 
Nacional. 

Art.  145.°  ''Esta  Força  he  essencialmente  obedien- 
te ,  e  nunca  deve  reunirse  para  tomar  resoluções.  Con- 
seguintemente  quanto  á  conservação  da  seguranç.i  inte- 
rior do  Reino  ,  somente  obrará  quando  for  requerida 
pelas  Authoridades  ('onstítuidas  ;  quanto  á  segurança  ex- 
terior, somente  quando  receber   Ordens  do  Rei.  ,, 

O  Sr.  Povoai  discorreo  largamente  sobre  a  doutri- 
na deste  artigo  ;  expoz  que  os  Illustres  Redactores  o  ti- 
rarão da  Constituição  Franceza  de  1791  ;  porém  que  não 
satisfaz  ,  e   offereceo  huma  emenda. 

O  Sr.  Barão  de  Mollclos  opinou  que  a  emenda  ain- 
da não  satisfaz,  e  que  a  sua  opinião  era  que  se  transfe- 
risse para  aqui  o  artigo  da  mesma  Constituição  France- 
za, que  a  tudo  satisfaz. 


Os  Srs.  TtJaIJonAjo  f  Bargci  Carneiro,  t  outros  dij» 
corrfifão  sobre  este  objecto,  em  consequência  foi  appro- 
vadj  a  primeira  parte  do  artigo  com  a  emenda  de  em 
Jii"ar  :=  esta  forçasse  diga  =  toda  a  força  militar  r:  :  e 
entrando  cin  discussão  a  segunda  parte  do  artigo  c)ue 
principia  =  Comeziiintemcntc  r:  ;  depois  de  alguma  dis- 
cussão  fni   approvado. 

O  Sr.  iiíire  fez  segundas  leituras  ;  l.'  do  Sr.  Gi- 
rão snbie  o  addicionameiuo  ao  aiiígo  1 1  para  que  o  £aii> 
CO  possa  lec.ber  em  hipotlieca  bens  de  Morgado  ;  rcgei- 
tada  :  2-'  do  Sr.  Pereira  do  Carmo  para  que  a  Commis- 
são  de  Fa2-nd;i  proponlia  os  meios  mais  adequados  para 
iiielliorar  aquelle  estabelecimento;  á  Com.  de  Fazenda: 
j."  dita  do  Sr.  Rodriguei  de  Til  acedo  para  que  os  Con- 
selliciros  d'F,stado  scjão  responsáveis  pelas  propostas,  que 
fizerem  contia  a  Lei  ;  approvoda  :  4.^  do  Sr.  Conêa  de 
Setibrti  :  "  llelleLtindo  quanto  nos  Conselheiros  de  Es- 
tado pode  ser  petignso  o  vigor  e  ardor  sobejo  ua  moci- 
dade ,  e  fa  ta  de  experiência  ,  proponho  como  requisito 
necessário  para  a  nomeação  de  Conselheiro  a  idade  de 
30  aiims.,,    E-ta  inilicação  adniittio-se  á  discussão. 

Entrou  em  discussão  a  indicação  do  Sr.  Ki/Zc/u  pa- 
ra que  de  ca.la  I'tovincia  do  Ultramar  Venha  o  primei- 
ro Subst  tuto  ,  para  evitar  a  falta  de  representação  no 
caso  de  falhar  algum  dos  proprietários ;  ao  que  se  unio 
o  parecer  da  Conimissáo  dos  Poderes  sobre  o  mesmo 
objecto :  depois  de  pequena  discussão  foi  regeitada  a 
indicação;  e  por  consequência  decidido,  que  o  Substi- 
tuto que  veio  pela  Jlha  de  Santa  Catharina  ,  pede  re- 
gressar á  mesma  Provincia,  pagando-se  as  despezas ,  e 
dando-se  lhe   traiispoite. 

Continuou  -a  discussão  sobre  o  art.  4.°  do  projecto 
da  extincçao  dos  Tr  kinaes  creados  no  Rio  de  Jiineirt, 
Ap;ro\ado.  O  5.°  depois  de  alguma  discussão  ficou 
adiado. 

Ordem  do  Dia  Projecto  do  Banco.  Levantou-se  a 
Síssão  ás  2  lioras. 


* 


Portaria, 

1?  Mantia  ElRti ,  pela  Seoretiri^  de  Estado  dos 
Negócios  rio  licino,  rcmittpr  ao  Provedor  da 
(.^oinarra  de  Aveiro  ,  a  representação  inclusa 
Aà  Cani.ira  da  Vilhi  ilc  Illinvo,  sobre  ;i  neces- 
sid  id  •  qne  ha,  de  se  coíistruir  no  sitio  aonde 
corr  •  Iniin  br.sço  do  Rio  de  Aveiro,  jitnto  áqiie!- 
laVilIa,  chamado  Juncnlhnnço ,  hunia  ponte  de 
pão,  qiic  dizem,  importará  cm  seiscentos  mil 
réis;  e  i.slo ,  para  remediar  o  grave  inconvc- 
liiente,  que  se  segue  aos  Pescadores  do  o  passa- 
'  rcm  a  vão,  duas  vezes  no  dia;  e  oíTcriccndo 
a  prestação  de  hiim  quinhão  aiinual  de  cada 
Companha:  E  Ordena,  que  o  referido  Prove-' 
dor,  com  a  possível  brovidade,  informe  a  este 
resprito  ,  procedendo  ao  orsamenlo  da  despo- 
za,.qiie  será  nTe«saria.  p.ira  a  construeção  da 
•mencionada  ponte,  e  indicando  os  meios  por  on- 
de se  poderá  haver,  ou  fazer  essa  mesma  des^ 
peza  ,  que  não  TJa  o  do  empréstimo  do  Cofre 
das  Obras  da  Barra  da  dita  Cidade,  e  a  não 
.ser  eiifflciente,  ou  a  não  se  poder  verificar  a 
j^restaçao  vohiiit..ria  década  Companha;  por 
jião  convireni  nisso  todos  os  interessados.  Pala. 
cio  de  Queluz  em  lô  de  Dezembro  de  1821.= 
rUippe  Fcireirn  de  Araújo  e  Vnstro.it 


RÍTRADAS    E    5AHIOAS    DE    NAVIO!. 

Novembro  2S.  Entr.  Portw^uei  ,  barco  Vil»  e  Fíi* 
to,  de  Corí  em  9  dias,  com  2906  barris  de  manteiga 
1  j  5  de  carnes,  17  canastras  de  bezerros,  e  12  birricas 
de  tripa  :  luglet  ,  t-ragata  Jcti-Ja ,  de  Gibraltar  cm  4 
dias,  46  peças;  passageiro  Lord  lluntingíoa  ;  Chalupa 
Amigos,  de  Ghjgow  em  íj  dias  com  fazendas:  Riiuia- 
nos  ,  Galera  .lílai  ,  de  /íAd  em  48  dias,  com  madeira; 
Galera  Mentor,  de  Aio  em  65  dias  com  madeira  ;  Di~ 
nainarqtiez  ,  ietg.  Carlota  ,  de  Petersburgo  em  84  dias 
com   liniio  e   fazendas. 

Dezembro  11.  Fntr.  Portuguet  ,  Brigue  de  guerra 
Gloria,  de  S.   Miguel  em   9  dias,   com    )    passageiros. 

Idem  I  j.  Entr.  Porttiguezes  ,  Esc.  Corr.  Marit.  Leo- 
poldina, do  Río  de  Janeiro  em  62  dias,  com  12  passa- 
geiros ;  Esc.  Monte  do  Carmo  e  Alma)  ,  de  6".  fili"uet 
em  12  dias,  com  60  moios  de  milho,  c  6o  de  trigo: 
lnglet.il,  terg.  Dolphin  ,  da  'Terra  Nova  em  2O  dias, 
com  1460  qq.  de  bacalhao  ;  tíerf^.  Stanley  ,  dtTcrra  [\t- 
va  em  21  dias  com  i  5O0  qq.  de  bacalhao;  Chalupa  A' //- 
ly  ,  dt  Landi  es  cm  5  6  dias,  em  lastro  :  Hcllandei ,  Eer". 
Sol  JS ascendo  ,  de  Anvers  «m  2)  dias  ,  com  queijos  c 
fazendis  :  /tniericmio ,  Berg.  Alexandre  f  de  Gibraltar  cm 
5  dias  ,  com  aduella  ,  28  cascos  de  azeite  de  peixe  ,  e  ja 
barricas  de  tabaco. 

1  .em  14.  Entr,  Hespanhol ,  Fahicho  S.  António  ,  de 
Cadii  em  6  cias  :  Inglcí  ,  Esc.  Maria  ,  da  Terra  ls'ova 
em    18   dias,    1100  qq.  de   bacalhao. 

Idem   16.   Entr.   Portngucz. ,    Galera  S.    Kieolao  Aa- 
giisto  ,  ue   Píriíambuco  em    56   dias  ,    com   267   caixas  de 
assucar ,   80  sacas  de  algodão  ,    e    500  couros   :    Inglei 
Paquete   Viujiie  de  Kent   2,°,    de  halmoiitli  em   i)   dias, 
com    j  niallas ,  e  4  passageiros. 

Idem  19.  Entr.  Portiigiicics  ,  Gilera  Santa  Maria 
de  Eelem  ,  do  Pará  em  50  dias ,  com  2118  sacas  de  ca- 
ção, )46â  de  arroz,  8  de  cjfc  ,  299  paneiros  de  salsa 
e  245  de  cravo  ;  Bcrg.  Bizarro  ,  do  Maranhão  em  51 
dias,  com  2600  sacas  de  atroz,  715  de  algodão,  e  ou-' 
tros  géneros  ;  Hiate  S.  José  Diligente  ,  do  Rio  Je  Ja' 
nelro  em  78  dias  com  j4  caixas  de  assucar ,  200  sacas 
de  arroz  ,  e  20  de  café  ,  que  leva  para  a  Figueira  ;  Esc. 
Santa  Cruz  Estrella  ,  de  S.  Miguel,  em  12  dias,  com 
60  moios  de  niiliio  ,  12  de  trigo,  e  10  de  feijão  :  I,>- 
g/ci,  Bcrg.  Hoston,  da  Terra  Nova  em  18  dias,  com 
2700  qq.  de  bacalhao. 


Advertência. 

.  vA  subscri|)çtío  para  a  Gatetn  Uiiiuersa/  de 
Janeiro  eai  diante  se  faz  unicamente  em  Lisboa, 
por  .■)  011  6  inezes  ,  .^íendo  3S120  réis  o  trioies- 
ire  (entrando  1^200  em  papel),  011  2 :  880 
metal ,  e  6,^000  por  semeí-tre  (  entrando  2^-400 
cm  papel),  ou  5:520  metal,  nas  loj^s  de  An- 
totiio  Pedro  Lopes  ,  rua  do  Ouro  ao  pé  da 
do  Diário  do  Governo  ,  de  João  Hemifjucs, 
rua  Jugusta  ]N.°  1  ;  de  Carvalho  ao  Chia- 
do, de  Carvailii  ao  Pote  das  jíhnns,  de  Caeta- 
no l^Joíliado  iV.ixco  na  ma  da  Prata  N.°  82; 
e  em  c«sa  do  Hcdactor  ,  Joaquim  José  Pedro 
Lojies ,  rua  da  Prata  JN.»  113,  dirigin<lo.se  pe- 
lo Correio  Seguro  os  Senhores  Snbscriptore» 
das  Províncias,  it 
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HESPANH.^. 

Mtdriá  12   d<   Veíeiíiira. 

Reipõita    fias    Cartes     Extraordinárias    á    Mensagem    da 

Rciy  nincttida  is  mesmas  em  25   de  JSovembro  ^  e 

resptsta  de  S.   M. 

"(penhor: — As  Cortes  Extraordinárias,  corresponden- 
do aos  desejos  que  V.  M.  lhes  Manifesta  na  Mensagem 
ijiie  foi  servido  dirigir-lhes  sobre  as  occorrencias  de  Cu' 
diz-,  e  á  sua  ju<;ta  confiança  de  que  hão  de  cooperar  coni 
o  Governo  de  V-  M.  para  conservar  ao  mesmo  tempo 
illesas  as  liberdades  publicas  e  as  pretogativas  da  Coroa  , 
dcpoi<!  de  hiverem  tomado  em  consideração  o  parecer  da 
Commissáo  do  seu  grémio  ,  nomeada  para  as  informar 
sobre  este  assumpto  ,  tendo  presentes  as  commiinicaçóes 
verbaes  que  os  M  nistros  de  V.  M.  fi.riáo  ,  vão  expor 
a  sua  opinião  com  a  franqueza  e  verdade  que  competem 
aos  legítimos  interpretes  da  vontade  geral. 

"Se  fora  permittido  ás  Cortes  considerar  as  faltas 
dl»  Aothoridades  constituídas  no  mesmo  circtilo  que  en- 
cerra a  dos  simples  Cidadãos  ,  correriáo  mui  gostosas  so- 
bre o  procedimento  dos  Cliefes  Políticos  e  Governadores 
Geraes  de  Cadiz  e  Sevilha  o  véo  cOm  que  hum  Governo 
paternal  deve  occultar  em  algumas  occasiões  oj  erros  pro- 
duzidos pelo  extravio  da  opinião,  ou  por  huma  exalta- 
ç«o  ,  filha  talvez  do  boin  zelo  ;  sendo  porém  demasiado 
funestos  para  a  iVação  e  para  a  mesma  liberdade  os  re- 
sultados que  traria  o  autíiorisar  os  Funccionarios  Públicos 
3  que  em  similhantes  pretextos  buscassem  a  desculpa  do 
íeu  erro  ,  as  Cortes  reprovarão  sempre  hijma  doutrina  , 
a  cuja  sombra  se  poderia  justificar  o  maior  criminoso  a 
par  de  hum  incauto  ou  de  hum  illoso  ,  e  que  compro- 
metteria  de  terrível  modo  a  obediência  que  em  hum 
Estado  constituído  devem  ao  Governo  todos  os  seus  su- 
•bditos  em  quanto  em  suas  providencias  se  não  separar 
da  linha  traçada  pela   Lei. 

"  As  Cortes  estão  bem  convencidas  de  que  o  es- 
c;necimento  destes  principio?  conduziria  immediatamente 
a  Sociedade  a  huma  total  dissolução  ;  e  que  qualquer  que 
seja  o  pretexto  que  se  allegue  para  os  authorisar  ,  nem 
por  isio  seria  menos  profundo  o  abysmo  oue  se  abriria  , 
sem  que  o  conseguisse  fechar  o  tardio  airependinieiito 
cUquelles    que  dípois    de  terem  reconliecido    o  seu  erro 


pretendessem  procurar  sua  defensa,  ou  desrulpar  sua  in- 
subordinação ,  suppondo  que  tinhão  tido  que  cci^r  a  de- 
mazias ,  em  vez  de  obedecerem  somente  á  voz  do  sen 
dever  ,  e  da  razão. 

"Porem  c;  Chefes  Políticos  e  Governadores  Geraes 
de  Cadii  e  Sevilha  não  só  crr.-iráo  ,  mas  até  não  repa- 
rarão que  com  seu  procedimento  conttibiiirãi)  a  legiti- 
mar ,  se  possível  fosse  ,  as  maliciosas  accusações  com 
que  os  fautores  do  despotismo  pretendem  desacreditar 
as  instituições  liberaes  ,  e  persuadir  que  a  liberdade  he 
iflcompativel  com  a  ordem. 

"As  Cortes,  Senhor  ,  não  podem  portanto  deixar 
de  manifestar  a  V.  M.  e  á  N^çáo  do  modo  mjís  termi- 
nante ,  que  altamente  desapprovão  hiins  successos ,  que 
se  poderão  olhar  como  precursores  de  incalculáveis  ma- 
les, se  não  se  atalharem  na  sua  or  gem  ;  e  crendo  por 
huma  parts  que  a  desobediência  dos  Chefes  Políticos  e 
Governadores  Geraes  de  Cndiz  e  Sevilha  de%e  ser  filha 
principalmente  do  erro,  e  por  outra,  que  a  lealdade,  a 
illustração  e  patriotismo  que  tanto  distinguem  aqiicllas 
Cidades  não  p«dcm  fazer  duvidoso  por  hum  momento  o 
triunfo  da  boa  ordem  e  das  leis  ,  tem  resolvido  como 
medida  preliminar  fazer  a  solemne  declaração  de  que 
huns  e  outros  deviáo  e  devem  obedecer  e  cumprir  fiel- 
mente as  providencias  de  V.  M.  a  que  não  derao  execu- 
ção :  bem  seguras  as  Cortes  de  que  esta  resolução  será 
bastante  para  que  aquellas  Authoridades  ,  com  todos  os 
que  a  seu  exemplo  se  tiverem  extraviado,  tornem  a  en- 
trar na  vereda  de  seus  deveres  ,  sem  porem  a  Repre- 
sentação Nacional  no  amargo  coiiflii.to  de  ter  de  ado- 
ptar outras  medidas. 

"  As  Cortes  se  comprazem  em  oflferecer  a  V.  M. 
nesta  resolução  hum  testemunho  dos  sentimentos  que  as 
anímão  ,  e  huina  demonstração  da  intima  convicção  em 
que  se  acliáo  de  que  só  a  sua  uniáó  com  o  Throno  de 
V.  M.  pôde  conservar  a  Constituição  que  a  Nação  jurou  ; 
e  não  menos  decididas  a  sustentar  as  liberdades  desta 
que  as  prerogativas  daquelle  ,  será  sempre  a  sua  condu- 
cta  o  ui>ico  modelo  que  devem  ter  os  Hespanhoes  ,  se 
quizerem  evitar  os  perigos  da  desunião  ,  e  a  guia  unic» 
que  os  pôde  preservar  de  cahirem  nos  laços  que  lhes 
armarem  os  inimigos  da  sua  liberdade  ,  seja  qual  for  o 
.  desfarce  que  os  encubra,  r:  Aíni/rii/  21  de  Dezembro  de 
I  S  21 .  =  Senhor  ,  —  Diogo  CUnu-ncin  ,  Presidenre.  ~João 
Palatéa,  Deputado  Secretario.  =  Fír/ni«  Gi/  de  Liuaies  ^ 


Díputado  Secretario.  2;  Lucas  Alaman  ,  Deputado  Secre* 
tario.  =  K/íí/flo  Garcia' Page  ,  Díputado  S 


Secretario. ,, 


Rcipoite  de  S.  M. 


'•  A  satisfação  com  que  rt-cíbo  a  Mensagem  ílas  Cor- 
"  tes   alivia  em   parte  a  dor  que    (láo   pôde   deixar  de  cali- 
'•  sar-me  o  motivo  que  a  produz. 

"  Huma  desobediência  manifesta  á  minha  authorida- 
**  de  ,    exercida  dentro    dos  Imiites  constitucionacs  ,    he 
"hum    mal    que    se    deve    suffoCar    desde    o    principio, 
"*' aliás  periga  a  Constituição,,, 


LISBOA  aj  (te  Vacmlrro. 


COVÍTES.— Senão  de  22  de  Detcinbto,    26j.' 


Lida  e  approvala  a  acta  da  precedente  Sessão,  deo 
conta  o  Sr.  Secretario  hel^ueirai  do  expediente  ,  em 
que  mencionou  hum  Officio  do  Ministro  da  Fazenda  en- 
viando o  plano  da  sua  Secretaria  (  á  Commissáo  de  Fa- 
zenda ) :  mencioll'?u  a  felicitação  da  Commissáo  tias  Ca- 
deias de  Evara  ,  que  se  ouvio  com  agrado,  assim  como 
os  re^ulrados  do!  trahaliins  das  Conimiísóes  do  Commer- 
cio   de   Biircellas  ,  e  da  Regoa. 

A  Cjmara  do  Funchal  envia  o  resultado  do  ajunta- 
mento que  ti/erão  as  pes";oas  mais  conspícuas  d'aquella 
Cidade,  em  que  convierão  em  suh^crever  para  çrigir  hum 
monumento  ,  que  eternize  o  memor.ivel  dia  z%  de  Ja- 
neiro :  a  Camará  diz  que  já  dera  as  piovidencias  qu<  es- 
tavão  ao  seu  alcance  ;  porém  que  requerendo  o  mesmo 
ajuntamento  que  aqueije  dia  seja  de  festa  para  a  lllia  da 
Madeira  ,  bem  como  o  são  para  toda  a  Nação  os  dias 
34  de  Agosto  e  15  de  Setembro,  se  póe  na  presença 
do  Soberano  Congresso  para  resolver  o  que  frr  justo  (  á 
C.   do  Ultramar). 

O  Sr.  Secretario  Ff/gH<rir<j/  deo  conta  da  uliim»  re- 
dacçãi)  dl)  Decreto  ,  que  admitte  nos  portos  do  Reino- 
Unido  todas  as  fazendas  estanipadas  da  Asia  •sem  ileprn- 
dencia  de  hirem  pagar  os  direitos  em  Goa,  Damão  ^  ou 
Dio.  —  Approvado, 

Feita  a  chamada  acháráo-se  presentes  10 j  Srs.  De- 
putados. 

O  Sr  Secretario  Freire  ieo  huma  indicação  da  C. 
EcJesJastica  de  Reforma  ,  em  que  expõe  ser-lhe  impos- 
sível d  ir  o  plano  ger.ij  da  reforma  dos  Regulares,  sem 
que  dos  Prelados  das  Ordens  se  lhe  enviem  os  esclare- 
cimentos ,  que  já  se  pedirão  ;  requeria  portanto  que  se 
excitasse  a  applicaçáo  do  Governo  sobre  este  objectes 
Approvado. 


Ordem  do  Dia  —  Projecta  do  Banco. 


O  Sr.  Presidente  declarou  aberta  a  discussão  ao  ar- 
tigo I?.",  e  logo  o  Sr.  Brito  discorrendo  sobre  a  segun- 
da parte  do  mesmo  artigo,  mostrou  em  hum  longo  dis- 
curso a  necessidade  de  evitar  a  maior  emissão  de  Jiilhe- 
fes  ,  e  rcferindo-se  á  opinião  que  expendera  na  antece- 
dente Sessão  ,  disse  que  o  meio  de  o  poder  fdzer  he 
prescrever  a  menor  somma  ,  que  devem  ter  os  mencio- 
nados Bilhetes  :  mostrou  igualmente  que  os  Bancos  que 
l'm  tido  toda  a  liberdade  de  emitir  01  Bilhetes  ,  tem 
decaindo  ;  e  concluio  que  a  sua  upiniáo  era  que  se  pr«s- 


crevesse  a  quaiitia  de  2;(2)rs.  ,  abaixD  da  qual  não  pasrK- 
SC  Bilhete  aígum. 

O  S:  Ferreira  Borgej  combateo  esta  opinião  ;  mos- 
trou que  este  artigo  he  litteralmente  tirado  do  Banco  de 
Parii  de  i8oi  ;  discorreo  contra  os  princípios  do  lllus- 
treM.-nibio,  que  lhe  precedeo  a  fallar ,  e  concluio  a  fa- 
vor do   artigo. 

O  Sr.  Moura  apoiando  o  mesmo  ,  mostrou  que  a 
creação  dehuni  Banco  tem  trcs  qualidades  He  inimigos, 
descreveo  os  seus  caracteres  ,  e  concluio  a  lavor  do  ar- 
tigo. 

O  Sr.  Líiii  Monteiro  disse  que  o  1  Ilustre  Preopi- 
nsnte  tinha  tocado  aj  três  espécies  dos  oppositoref  ao 
estabelecimento  do  Banco  ;  mas  que  não  tinha  desvane- 
cido as  suas  opiniões  ,  no  que  faria  hum  grande  serviço  ; 
que  era  necessário  mostrar  que  0$  Bilhetes  emitidos  não 
vão  substituir  o  papel-nioeda  ,  em  que  se  fundão  os  pri- 
meiros oppositores  ;  que  igualmente  mostrasse  a  infalli- 
bilidade  da  nossa  segurança  ,  e  que  nenhum  receio  há  de 
perturbação  exierna  ,  ou  interna  ,  em  que  se  fundão  Os 
segundos  ,  e  que  o  Banco  não  será  usurário  como  pensão 
os  terceiros  ;  fez  sobre  todos  estes  objectos  differentei 
reffexóes  ,  e  concluio  sobre  a  necessidade  de  taxar  a 
emissdo  dos  BiHietes  de  Banco. 

O  Sr.  Xiivicr  Monteiro  ccmbateo  as  opiniões  con- 
trarias ao  Prnjecto  ;  Ieo  o  paragrafo  correspondente  aos 
Bancos  de  Londrís  ,  e  Parii  ;  mostrou  que  o  primeiro  , 
taxando  os  tiiiíetes ,  vio  se  obrigado  tacitamente  a  alte- 
rar esta  legislação,  e  que  o  segundo,  a  exemplo  disto , 
não  fez  laxaalguina,  e  que  desde  asuacreição  em  1801, 
não  se  tem  arrependi.lo  ;  mostrou  que  o  receio  dos  II- 
liistres  Pieopinantes  não  são  de  «rjinde  pezo ,  e  que  of 
Bilhetes  dos  Bancos  citados  ,  não  obstante  as  alterações 
politicas,  nunca  soffrcrão  rebate  ,  nem  descrédito  algum» 
e  concluio  a  fivor  do  artigo. 

Os  Srs.  Alves  do  Rio,  Soares  Franco^  Miranda^ 
Fraiiziíii ,  e  outrCs  discorrerão  sobre  este  objecto,  e 
julgando  se  discutido  ,  com  pequenas  emendas  na  redac- 
ção ,  foi  approvado. 

Art.  19."  "  Os  Bilhetes  do  Banco  serão  recebidos  e 
coiisi  lerados  em  to.ljs  as  Repartições  de  Fazenda  publi- 
ca ,  como  dinhciio  de  metal.  ,,  Approvado. 

O  Sr.  Rodrigues  de  Macedo  oíferecto  por  addita- 
mento  que  se  declarasse  :  :=  os  Credores  do  Estado  não 
Serão  obrigados  a  recebellos  em  pagamento.  =:  Approva- 
do. 

Art.  ao.  "Os  que  falsificarem  por  qualquer  forma 
papeis  pertencentes  ao  Banco,  serão  processcdos  e  jul- 
gados como  fabiíeantes  de  moeda  falsa.  ,,  Approvado. 

O  Sr.  Presidente  Ieo  hum  additamento  do  Sr.  Luís 
Monteiro  ao  art.  iS  :  =  Huma  Deputação  das  Cortes  pre- 
sidirá annualmente  á  conta  da  emissão  dos  Bilhetes,  s 
Regeitada. 

Art.  21.  "As  acções  do  Banco  podem  ser  vendidas, 
doadas,  cedidas,  ou  hypothecadas ,  pondo-se  para  este 
eíTeito  as  respectivas  verbas  nos  livros  do  Banco  ;  porem 
nunca  serão  obrigadas  d  solução  de  dividas  contrahidas 
posteriormente  d  posse  das  mesmas  acções ,  huma  vee 
que  ao  pogamento  destas  dividas  não  fossem  especialmen- 
te hypothecadas.  ,,  Depois  de  alguma  discussão  foi  ap- 
provado o  artigo  atí  =  nos  livros  do  Banco  =  ,  e  regei- 
tando  se  o  res!o. 

O  Sr.  Xavier  Monteiro  ofFereceo  hum  artigo  para 
se  inserir  neste  lugar  ,  que  se  reduzia  ao  seguinte :  = 
•'Os  fundos  que  os  Estrangriros  tiverem  neste  Estabele- 
cin>enlo  «erio  tão  sagrados  ,  e  respeitados ,  como  a  pro- 
priedade Portugueza  r: ,,  Foi  approvado  ,  asqm  como  hum 
additamento  que  lhe  oflfereceo  o  Sr.  I.uií  Monteiro:  z: 
"  Isto  mesmo  se  entenderá  nos  casos  de  Guerra. ,, 

(C«ri<«<ioflr-x<-Aí.) 


MISCELLANEA. 

Contluiia  o  Nanlfeito  relativa  ao  Conexo  V.iCmho. 
(Vi/,   os  K:iiiieroi  l-j  i  .,    179,   e    184  lia   ú J. 

Milita  \'ontjde  tinlunios  de  não  interromper  o  nos- 
so Discurso  sobre  os  (actos  coineçaJos  a  narrjr  em  o 
nosso  Manifesto  ,  e  principalmente  quando  ,  ao  que  fica 
mencionado  ( /lo  A'.°  I04  àu  G.ji.c-í,i  )  ,  se  seguia  a^ora 
a  narr.Kjjo  de  liii.n  dos  mais  importantes  passos  da  nos- 
sa liisioria  ;  mas  lia  casos  que  podem  niais  que  as  Leis. 
Como  no  Diário  do  Governo  N."  2S(  apparecco  luimi 
}ixj)oti;õo  cm  nome  do  Conexo  J oiujuim  António  Vaiin/io 
(que  por  desgraça  nem  aqnclle  mesmo  araii/cl  era  ca- 
paz de  fa?er  ,  i^io  sabendo  atar  duas  palavras  que  se  en- 
tendAo),  não  nos  parece  tora  de  propósito  desembrulhar 
aquelles  trapos  ,  para  conhecer-se  que  tal  he  a  pobreza 
de  quem  se  cobre  com  elles.  Tocaremos  o  essencial 
visto  que  não  havendo  na  Expojiçiío  palavra  ,  que  não 
seja  composição  de  mentira  ,  seriairoi  infadonhos  se 
pertendessemos  mostrar  todas  as  talsidades  ,  que  cila  en- 
cerr.i. 

De  que  servirá  a  declaração  que  o  honrado  Cónego 
faz  de  que  o  termo  do  Deposito  de  quatro  contos  de  is. 
de  Decima  das  duas  .Mezas  Episcopjl  e  ("..ipitular  Inra  as- 
sisjnado  por  elle  ,  citondo  otjui  a  morrer}  De  duas  lui- 
ma  :  ou  a  moléstia  !he  tiniu  tirado  esse  pouco  jui/o 
que  s-mpre  teve  ,  ou  não  ?  Se  lho  tinha  tirado  ,  e  esta- 
va delirante  ,  buma  vez  que  o  provasse  ,  linhase  livra- 
do da  divida,  e  escusado  era  estar  enredando  a  execução 
ha  seis  inezes  ,  sem  allegar  jamais  simillunte  razão  ;  e 
se  a  moléstia  o  tiniu  deixado  no  livre  u.o  do  seu  en- 
tendimento, o  que  se  segue,  de  elle  ter  asiignado  (juaií 
n  morrer  o  termo  do  Depo^ito  ,  he  que  a  divida  he  in- 
dubi  avel  ;  pois  que  á  hora  da  mete  he  que  os  homens 
costumão  desencarregar  a  sua  consciência  ,  fazer  restitui- 
ções ,  declarar  dividas,  de  que  não  la  documentos,  e 
pôr  a  direito  as  desordens  da  sua  vida.  Concluímos  por 
tanto,  que  o  Conexo  Valinho  ,  quando  aftirmou  i^ue  as- 
si^nara  o  Deposito,  estando  ijuasi  o  morrer,  deo  armas 
contra  si,  e  que  não  sabendo  ja  para  onde  se  volte,  de- 
pois de  ter  dado  por  páos  e  por  pedras,  até  começa 
agora  com  a  cabeça  pelas  paredes.  Neste  caso  melhor 
fora  que  elle  se  reduzisse  a  dizer,  que  he  liuni  insensa- 
to ,  e  que  não  tem  de  razão  iiumaiia  nem  huma  fraca 
fiísca  ,  c  que  não  soube  o  que  fez  ,  gujndo  assignou  o 
Deposito.  Esta  defe/a  levava  mais  caminho  ,  e  para  pro- 
var esta  assersão  havia  achar  testemunhas  a  milh.ires  ;  e 
coin  dois  ou  três  depoimentos  d.is  pessoas  que  o  conhe- 
cem ,  estav.i  livre  do  Sequestro  que  lhe  tem  dado  suo- 
res de  morte  ha  tanto  tempo ,  apezar  de  ilie  ter  dado 
tantas  voltas. 

Mas  passemos  a  outra  frioleira  da  Exposição ,  que 
analysamos.  Queixa  se  o  desgraçado  de  que  os  seus  Col- 
legas  são  a  Causa  de  o  obrigarem  a  metter  no  Erário  os 
dois  contos  de  rs.  ,  que  ainda  resta,  attribuindo  assim  á 
intriga,  e  maldade  alhca  o  aperto,  em  que  se  vê.  For- 
te trapaceiro  !  Não  tem  elle  visto  mil  vezes  nos  autos 
do  Sequestro  as  Portarias  do  Governo,  que  mandão  ex- 
pressamente ao  Excelleritissimo  Eispo  proceder  com  Se- 
questro ?  Não  acaba  de  ver  na  Ga7eta  Universal  N."  17  j 
no  artigo  Z^  Manifesto  '^z  que  são  quatro  as  Port.irias , 
que  se  tem  expedido  a  este  fim  ,  huma  de  5  de  Mirço  , 
outra  de  19  de  Maio,  outra  de  2j  de  Julho,  e  outra  de 
z6  de  Setembro  de  1821?  Não  acaba  de  se  ver  no  mes- 
mo Manifesto  a  brandura,  com  que  aquelle  Excellentis- 
simo  Bispo  o  tratcu,  o  largo  tempo  que  lhe  deo,  as 
persuaçóes  amijaveis,  que  lhe  fez  para  apromptar  aquel- 
la  quantia  ,  desejando  poupar  lhe  aquelle  descrédito  pu- 
blco  ?  Ha  nisto  por  ventura  alguns  visos  de  intriga  ? 
Deve  o  mal  fadado  Cónego  ,  ou  não  deve  esta  quantia  .' 
se  a  deve  ,  e  lha  pede  a  Nação  ,  para  que  se  queixa  de 
alguém  ,  e  chama  influxo  de  intriga  a  hum  procedimen- 
to do  Governo,  manifestado  tantas  vezes,  e  por  Ordens 
tão  sérias,  e  apertadas?  Que  queria  elle?  Comer  o  De- 


posito com  os  camaradas,  e  ficir  o  Cabido,  originário 
devedor  ,  obrigado  á  Decima  ,  que  se  achava  depòsita.la 
nj  sua  mão?  Queria  que  a  Corporação,  para  lhe  não 
chamar  Intrigante  o  seu  infiel  vedor,  cahisse  ha  tolice 
de  pagar  duas  vezes  a  mesma  Decima  ?  Nada  de  contu- 
sões ,  Sr.  Vulinlio  ,  não  perca  o  tempo  em  embiulhar  a 
verdade,  para  illudir  os  parvos,  pnique  nós  temos  to- 
mado á  nossa  conta  pòlla  tão  patente  aos  olhos  de  to- 
dos ,  que  ninguém  deixe  de  coiiliecer  a  honra  com  que 
V.  ir.  tem  \ivido,  como  tanto  nos  iiuulca  :  e  em  qu.ui- 
to  o  não  f.izemos  por  miúdo,  conteiiteino-nos  de  o  ou- 
vir publicar  aos  seus  tristes  credoies  no  Alí^urve  em 
Lisboa  ,  etc.  etc. 

E  que  diremos  nós  das  outras  caramunhas  com  que 
este  infeliz  Cónego  chrtra  a  sua  sorte  por  não  achar  no 
Juz  executor  deste  Sequestro  aporta  aberta  para  annuir 
ás  ridículas  trapaças  ,  e  rabolices  com  que  o  seu  char- 
latão e  foto  Advogado,  tão  amigo  do  alheio,  como  el- 
le, tem  pertendido  enredar  o  JuÍ70  eternamente  para 
se  não  verificar  jamais  o  pagamento  ?  Juli^a  elle  que 
tom  o  aranzel  impertinente  ,  e  longo ,  com  que  enche 
a  maior  paite  da  sua  choradeira  ,  referindo  os  reqiicii- 
II  entos  ,  s  despachos  sobie  o  S.-questtO  ,  ha  de  desafiar 
a  seu  fa\or  a  compaixão,  e  contra  o  Juiz  3  indignação 
d)  Publico?  Enganou  if  miseravelmente:  Que  esperj^a 
e  te  vaidoso  fantjrtão  ,  con\erndo  a^cra  em  Jcr,  mias 
com  as  lamentações  compostas  pelo  ignorante  trnp.cei- 
ro  que  o  defende?  O  único  fruto,  que  de  tudo  isto  ti- 
ra ,  he  conhecer-se  que  deve  ,  e  que  não  quer  parar  e 
que  os  requerimentos  são  tacs ,  como  quem  os  fez  tra- 
balhados na  forja  da  estupidez  ,  e  da  mais  supina  iino- 
rarcia  de  todas  as  leis.  Abençoado  Provisoi\  que  á  som- 
bra da  mais  segura  jurisprudência  zombou  dos  estiat3<»e- 
nas,  c  dos  laços  com  que  o  qui/erão  enredar  estes  dois 
f.ngi  'os  Cocistitucionaes  ;  Constiiucionaes  no  nome  e 
anti-Constiuicionaes  nas  obras.  Abençoado  Pro\isor,  que 
pela  sabedoria  e  justiça,  com  que  procedeo ,  desprezan- 
do similiiantes  pertençóes  ,  mereceo  que  S.  Mag.  ,  pela 
Portaria  de  6  de  Novembio  de  1821,  expedida  Velo  Mi- 
nistro d' Estado  da  Fazenda  ,  hum  dos  mais  cel  bres  Ju- 
risconsultos da  Nação,  o  mandasse  lou\ar  com  os  ter- 
mos mais  honrosos  pelo  acerto,  com  que  se  tem  pott  ;- 
do  nesta  execução.  E  he  de  admirar  que  tendo  esta  P  ir- 
taria  sido  publicada  no  N."  270  do  Diaiio  do  Governo 
se  atrevessem  no  mesmo  Diário,  N  "  jgj  ,  a  publicar 
huma  Exposição  ,  que  se  acha  solemnen  ente  desmenti- 
da pela  mesina  Portaria!  Desgraçados  effciios  de  quem 
se  cega  e  apaixona!!!  Ora  pois,  para  oue  a  dita  Pnita- 
ria  não  fique  cm  esquecimento,  a  poremos  outia  vez  de- 
baixo dos  olhos.     Diz  ella  ;  — 

"Manda  EIRei  pela  Junta  dos  Juros  dos  Nr.vo» 
"Empréstimos  louvar  ao  Provisor  Governador  do  f.ispa- 
"  do  do  Algarve  o  modo  porque  tem  procedido  na  exe- 
"  cução  contra  o  Conzgo  j oaqiiim  António  Valinha,  pe- 
"  lo  alcance  da  Dcc'ma  Ecciesiastica  ,  de  que  foi  Depo- 
"  sitario.  E  Determina  S.  Mag.  que  ,  no  caso  de  lhe 
'parecer  que  a  falta  de  Licitantes  na  arrematação  dos 
"prédios  sequestrados  provem  do  excessivo  preço  das 
"avaliações,  faça  proceder  a  novas  avaliações  pelos  Lou- 
"  vados ,  e  Avaliadores  competentes  ;  e  qsiando  os  bens 
"penhorados  não  cheguem  para  a  sati, tacão  da  divida 
"  prosiga  na  execuço  pelos  demais  bens  do  devedor 
"inclusivamente  pelo  rendimento  da  Prebenda,  até  fi- 
*' nal  extincção  do  seu  alcance.  Lisboa  6  de  Novembro 
"de    1821. — José   Ignacio  da  Costa.,, 

Até  aqui  a  Portaria:  agora  vejão-se  estes  trapacei-f 
ros  a  este  espelho,  e  dir-nos-hão  que  taes  são  as  fei- 
ções com  que  fícão  ;  provavelmente  lião  de  ficar  de  ca- 
ra mui  larga,  côr  de  chumbo,  nariz  inchado  e  beico 
cabido,  e  orelha  quente,  e  os  olhos  em  alvo.  E  nõ» 
accrescentaremos  somente  que  esta  Portaria  deo  huma 
alegria  geral  a  todo  o  Algarve,  principalmente  na  Ci- 
dade de  Faro ,  á  excepção  dessa  meia  dúzia  de  sócios , 
que  chuparão,  e  ainda  chupão  a  torcida.  Eis-aqui  mas 
huma  prova  da  descarada  falsidade  com  que  Valhinho  n) 


sUa  exposição  quer  persuadir  que  o  Sequestro,  e  os  seus 
progressos  rem  sido  olhadoj  com  indignação  pelos  hon- 
rados habitantes  de  Faro,  quando  não  ha  hum  só  desK 
caracter,  c]iit:  o  não  conheça  ,  e  ao  seu  despejado  Patro- 
no e  os  não  abomine  ,  e  as  suas  obras  ,  como  mere- 
cem.  De  que  F,iro  ,  e  o  ^llgarv^  todo  está  indignado  , 
hc  (.■'os  infames  insultos  a  que  elk-s  se  tem  atrevido  noj 
Diários    comtaquem,    por  Ordens  Superiores ,    mandou 

proceder  a  este  Sequestro.  ,,-,./ 

E  como  vem  a  propósito,  e  o  venerável  T  ,i/.ii/i# 
ria  sua  exposição  accusa  de  Idta  de  caridade  aquclle  , 
<jue  denuncim.':io  publico  o  seu  Sequestro,  perguntare- 
mos nós  a  este  declamador  :  .  ■    .    ,    ^  r 

1  "  Quem  he  que  falta  a  ««idade  ?  Quem  refere 
luim  Sequestro  que  por  notoriedade  de  tacto  c  de  direi- 
to se  aciu  ja  publico  em  autos,  e  em  ordens  do  Gover- 
no eque  recahe  sobre  liuma  divida  verdadeira  ou  quem 
inventa  factos,  desli^iura  aco.uecimenros ,  e  forja  calu- 
innids,  para   aflfrontar  ,   e  desacreditar  hum   innocente  ? 

2"  Quem  Ik-  que  falta  á  caridade,  e  quem  macu- 
la o  credito  e  honra  do  próximo?  Seri  porventura 
2Q.ielle  que  declara  que  hum  homem  he  devedor,  cons- 
tando de  autos,  que  o  he,  e  que  por  essa  divida  se  a.ha 
seQuestr..do,  tendo  por  isso  perdido  ,a  nesta  parte  o  di- 
rfeito  á  sua  reput=ção;  ou  aquelie  ,  que  com  mentiras, 
e  imposturas  se  arroja  a  denejí-ir  o  credito  de  hum  ho- 
mem publico,  cuja  reputação  não  tinha  sido  ate  ah.  man- 

,  o  Quem  f.lta  á  caridade  ?  •Quem  declara  que  o 
insianVficaiue  V,.!;,,!,»  ^e  acha  sequestrado  por  huma  di- 
vida"" que  eile  mesmo  confessa,  mas  não  quer  papar, 
ou 'quem  aflVrma  em  papeis  públicos  que  o  t.xcelien- 
t.ssimo  Bispo  do  Jls^-rvc  he  «iyící.  </.A«r,„r  para  to- 
da a  sua  Diocese,  não  tendo  aquelie  Fxcellentissimo  Pre- 
lado provocado  ,  ou  off.ndido  a  pessoa  alguma  do  5.  u 
-Bispado     e  nem  ainda  a  e«es  mesmos  calumniadores  ? 

Basta  de  aperto  por  esta  vez.  A  Exro„<;„o  ainda 
tem  dous  Artigos,  que  iremos  desbandr>,  e  hao  de  lam- 
bem apparecer  as  milagrosas  acções  daquelies  ,  que  ten- 
do sempre   sido  Cavalleiros    de  industria  ,    se  atrevem    a 


chamar  milagrosa  a  vida  do»  outros 


(jOontinuar-tchn). 


•#• 


Conta  da  'Despeia'qat  c  'Tliisiaro  Puílicc  JsoKtunal  Jez. 
com  a  Contida  de  Caldeirão  d'striíuido  oat  Prcttt  das 
Cadiai  do  Limueiía  t  Caitell»  doi  aitnoi  de  l8l^  a 
lilai  ,  pf  de  I^ ovíinbro^ 

Annos,  Jlít^írtf. 

iSij a:cS4á)ii6 

1816 a:20j<^;oi 

1817 2:668^)621 

1818 2:490^)578 

1819 2:2}7^i90 

1S2C 2:0795^5  jS 

1821   «té  o  fim  de  Novembro  i:4oi<H|29 
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"Senhor  Redactor : —Como  wDiario  do  Governe 
N.°  29.  venha  a  Conta  dada  pela  Comn.issão  encarrega- 
da do  melhoramento  das  CadCas  desta  Cidade,  e  nessa 
Conta  se  affitme  ao  Soberano  Congresso,  e  a  EIRe,  , 
sem  recear  de  ser  convencida  de  menos  exacta  e  ver- 
dadeira que  O  Thesouro  Hublico  Nacional  faz  a  despe- 
ja de  m'ais  de  trinta  mil  cruzados  annuaes  com  a  comida 

lo  Caldeirão  para  os  Pre.os  ;  rogo  a  V.  m.  o  particular 
obsequio  de  publicar  na  sua  folha  a  presente  e  verdadei- 
Tconta  ,  e^irevenir  o  Publico  de  que  com  a  possível 
brevidade  serd  conrencido  pela  imprensa  com  documen- 
tos  legaes  e  irrefragaveis  de  que  a  dita  Commissao  ,  nao 
,ó  faUou  a  verdade  naquella  asserção  ,  mas  em  udo  o 
4ue  me    di.  respeito.    Sou,    etc.  =  O  C.ru-g-ao    d«  Ca- 

..  T         ■      7  .s  Jn  Lui:  —  Lijtoa    J2    de   Uciembro 

de    1821.  „ 


N.  B.  Este  total  mostra  que  a  despeja  anniial  nes- 
tes 6  annos  eii  mezesfoi,  termo  médio,  de  2:192  815 
reis  cada  anno.  A  Commissáo  diz  que  se  gastara  do  The- 
souro Publico  com  este  objecto  para  cima  de  5cç^  cru- 
zados por  anno  !  !  Ora  o  que  não  chega  a  6^  crujadoí 
hurM  annos  por  outros  ,  passar  a  jc^  cruzados  na  Infor- 
mação da  Conmvssáo  !  !  !  Baste  isto  por  ora  ,  para  provar 
I  uma  parte  da  fjjidade  ,  e  da  indignidade  com  cue  .1 
Coinmirsão  trata  o  dito  Cirurgião,  que  mais  amplamen- 
te se  justificará,  e  mostrará  quão  relevantes  serviços  fez 
naquella  repartição. 

*  

Errata.  Na  Gazeta  precedente  X^'-"  'QO  P'?*  '  t 
eol.  i.,'lin.  18,  resolvendo ,  leiaje  ,  revolvendo  \  p  2, 
col.  I,  lin.  25,  pretendidos,  leia-je  ,  pretendentes  ,  liii. 
;2—  fj  ,   eoniriiclo  ,    leia-se  contacto. 


A  N  N  U  N  C  I  o. 

'•No  dia  2  de  Janeiro  de  1822  principiáo  as  pre- 
lecções da  Aula  gratuita  de  ler  ,  escrever  ,  contar  ,  e 
Grainmatica  Porfugueza  para  Surdos-Mudos  ,  que  se  lia 
de  abrir  defronte  do  Correio  Geral  ;  porcm  antes  de  se 
effcituar  a  sua  abertura,  adverte  le  que  os  Pais  de  famí- 
lia que  tiverem  filhos  em  taes  circunstancias,  equizerem 
aprovei  ar-se  deste  ensino  gratuito  ,  a  fim  de  os  mclho- 
da  sua  triste  situação,  se  dirijão  a  António  Patrício  na 
Rua  Nova  d'Alegna  n.°  89  a  dar  primeiramente  o  sen 
noiíe  como  em  matricula  para  o  Instituidor  ficar  sciente 
dos  Aluirnos  que  houverem  de  frequentar  a  sua  Aula. 


Advertência. 

•>■)  \  subscrip^Ho  para  a  Gazela  Uiiicersa/  de 
tl.ineiro  ein  diante  se  f:*7.  unic.nmentc  em  Lisboa, 
por  ,")  oii  G  mezcs  ,  sentlo  3^120  réis  o  triíne.»- 
tre  (eiitr.Tnr'o  1^200  em  paptl  )  ,  011  2 :  880 
metal,  e  6^000  por  sr-mestre  (entrando  i^-idO 
em  p.ipel),  o«  5:  520  metal,  nas  lojy.s  de  An- 
tónio Pedro  Loycs  ,  rua  do  Ouro  in  pé  da 
d«  Diário  do  Governo  ,  de  João  Ilftniques , 
rua  Jvpustu  N.°  1  ;  de  Carvalho  ao  C/urr- 
do  ,  de  Carvnlhf*  ao  Vofc.dns  Jhnns,  de  Caetn- 
710  ^"inchailo  rranco  na  ma  d,^  Praf'/  N."  82; 
e  em  caa  do  Redactor  ,  Joaquim  José  Pedro 
íopfs ,  rua  da  Príita  K  •  113,  dirigindo-se  pe- 
lo Corrrío  Seguro  os  Senhores  Subscri piorei 
das  ProvinciaB.  >» 
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A 


RÚSSIA. 


Pítírsburgo    1  de  Navemlir». 


atirora  Ha  Litteratura  e  das  Sciencías  acaba  de  pe- 
netrar ató  as  sombrias  ocotas  óo  Ctiiicaso.  A  Gitiiia  tam» 
bem  [lossue  lium  seniinatio  littexario  ,  cujos  resultados 
poderião  diier-se  agigantados.  Isto  he  Inima  nova  prova 
de  que  a  ventura  de  luim  Paiz  depende  seoipte  do  mo- 
do porque  lie  íjovernado. 

Do  1."^  de  Janeiro  em  dimte  apparecerá  nesta  Ca- 
pital hum  novo  periódico,  em  Alemão,  iiiticulado  D/d/ií 
de  S.    Petevsbursr». 


ÁUSTRIA. 
Vtenna   20  de  Novembro. 

Cartas  chegadas  em  direitura  de  Batavia  ahnunciáo 
que  a  Fragata  Carolina,  Austriaca  ,  de  viagem  para  a 
China,  chegara  a  Batavia  a  1 5  de  Agosto  passado.  O  es- 
tado de  saúde  da  equipagem  nada  deixava  a  desejar  ,  e 
tinha  a   viaL'em  sido  ate  alli   muito  feliz. 

Dizem  que  varies  officios  enviados  aqui  peio  Inter» 
núncio  Imperial  de  Constantinopla  são  relativos  ao  Prin- 
cipe  Alexandre  Ypiilanti  ,  que  continua  a  estar  na  for- 
taleza de  Muiktitli  na  Hungria.  Os  viajantes  que  tem 
estado  naquelles  contornos  dizem  que  elle  esti  alli  como 
prezo  d'  Estado  ,  e  que  não  pôde  ter  communicação  com 
pessoa  alguma. 

Tudo  quanto  sabemos  dos  negócios  da  Turcjuia  he 
que  as  negociações  entre  os  Gabinetes  continuão  Entre- 
tanto pode  se  dizer  com  probabilidade  e  até  com  certe- 
za ,  que  em  caso  nenhum  será  perturbada  a  pai  durante 
o  Inverno  ,  e  basta  só  esta  esperança  para  reanimar  o 
comtnercio.  Depois  das  conferencias  de  Hanover  todos 
os  nossos  fundos  públicos   tem  subido. 

Secundo  as  ultimas  cartas  de  Viddiítt  tinha  o  Bachá 
daquella  Cidade  publicado  huma  proclamação  igual  d  do 
Bachá  de  Salonica  ,  concernente  ao  armamento  de  todos 
os  Musulinanos  de  16  a  60  annos  de  idade.  Kste  mesmo 
Bachi ,  assim  como  o  óe  Belgrado  ,  tinha  recebido  refor- 
ços de  tropas  Asiáticas  :  já  tinlião  chegado  algumas  di- 
visões para  formarem  o  campo  dos  arredores  de  Sojia. 


ITÁLIA. 

Roma   17   de  Novembro. 

As  excavações  mandadas  fazer  por  S.  A.  R.  a  Du- 
queza  de  Ciiahlaii ,  Irmã  de  S  M.  o  Rei  de  Surdcnlia  ^ 
nas  terras  de  Tor  Marancio  ,  continuão  sem  cessar  ,  e 
não  ha  dia  em  qUe  não  se  ache  alguma  estatua  ,  ou  aU 
guiDa  inscripçáo  rara.  Entre  estas  ultimas  ha  cinco  con- 
sulares dos  annos  377,  jSj,  J91,  jçj  e  jçS  da  nossa 
era. 

A  29  e  30  do  mez  passado  iiuma  horrivel  terr.pes- 
tade  na  terra  e  no  mar  encheo  de  espanto  a  Cidade  de 
Palermo.  Os  ribeiros  que  rodeiáo  a  Cidade,  assim  como 
o  rio  Oreto  encherão  de  modo  que  fizerão  grandes  es- 
tragos. Tendo  a  agua  penetrado  na  Cidade  ,  todas  as  ca- 
sas térreas,  habitadas  pela  classe  inferior ,  estavão  cheias 
de  agua.  Morriíráo  4  pessoas  em  Palermo.  O  delicioso 
arrabalde  delOlentta  padeceo  muito.  O  Cardeal  Gríiu//j,i  , 
Arcebispo  de  Palermo  ,  emprega  extraordinários  recursos 
para  acudir  aos  desgraçados. 


GRÃ-BRETANHA. 

Londrei  28  de  Novembro. 

t 

As  noticias  recebidas  hoje  relativamente  a  Lima. 
não  deixão  a  menor  duvida  de  que  esta  Capital  não  te- 
nha cabido  em  peder  ds  S,  Martm.  Segundo  hum  nfh- 
cio  deste  mesmo  General  ,  datado  do  seu  Quartel  Ge- 
neral de  Lima  a  1 9  de  Julho,  este  acontecimento  deve 
de  ter  succedido  a  lO  do  dito  mez.  As  tropas  Reaes 
que  tinhão  defendido  a  praça  tinhão-se  retirado  para  as 
montanhas  ,  onde  o  victorioso  S.  Martin  se  dispunha  a 
seguillas  sem  demora.  O  Castello  de  Calhao  (porto  de 
Lima  )  ainda  estava  occupado  por  800  soldados  do  Rei 
a  data  destas  noticias  ;  mas  julgava-se  que  não  poderia 
tardar  se  não  rendesse. 

Cartas  particulares  de  Lima  ,  de  1 6  de  Julho  ,  di- 
zem que  a  Cidade  tinha  sido  evacuada  desde  o  dia  4  pe- 
lo General  Luserna  ;  se  isto  he  verdade  ,  devemos  sup- 
por  que  os  habitantes  resistirão  ao  exercito  de  S.  Martin 
de  4  até  10  ,  dia  em  que  clle  annuncia  ter  entrado  na 
Fraca.   Esta  versão    se  contradiria    comtudo   coin   outras 


noticias  que  dizem  que  os  habitantes  o  recebiráo  com 
os  braços  abertos. 

Liisí-nia  era  acompanludo  por  todas  as  tropas  que 
tinha  ás  suas  ordens  ,  em  numero  de  huns  J^J)  homens. 
Esta  forçj  foi  depois  dividida  em  dois  corpos  ,  hum  dos 
quaes  ,  de  jCO  homens  ,  commandjdo  por  Canieraa  se 
dirij;io  para  as  serras  ,  e  o  outro  ,  levando  l.nserna  i  sua 
frente,  se  dirigio  para  a  costa  ao  Sul  do  Calhao,  Taes 
%'ao  ao  menos  as  particularidades  cbntcúdas  em  cartas  par- 
ticulares, mas  differentes  das  que  dá  S.  Martin  sobre  a 
estrada  que  tiiilião  seguido  as  tropas  Reaes. 

A  declaração  solemtie  d'independencia  foi  feita  pe- 
Ijs  authoridjdes  de  himn  no  dia  '5,6  accrescentão  que 
não  se  perturbou   o  socego  publico. 

LISBOA   26  de   Vezcmbro. 

Peças  Ofjiciaes. 

1?  i\l<"m  João  por  Grnça  He  Deos  ,  e  ppla 
Coiistitiiivão  da  Monarquia  ,  Kei  do  Rfino-Uai- 
t!o  de  Portugal  ,  Brasil,  e  Algarves  ,  d\iqiitiii  e 
d'alcni  Mar  fiii  Africa,  etc.  Kaço  saber  a  todos 
os  11. tus  Súbditos  que  as  Corte»  Uecrctirão  o 
sei;iiinte  : 

íi  As  Corlcí  Gcraps,  Extraordinárias,  e  Tons- 
tiliiintis  da  I\,iç'ão  Porliigiicza  ,  consiiic-raiido 
que  o  actu  .1  .Sjst  ni  i  ila  Auditoria  Geral  ,  e 
ÁnditorcK  do  Kxcrcitq  ,  tendo  sido  iuslittiido 
jirinci])  iliiieiite  p.sra  o  Servirão  da  (^ainp.nlia  , 
iiléiu  de  cisp  ndioso  não  facilita  no  t.injio  ilc 
pa2  o  prompto  e  regular  expediente  dos  Con- 
selhos de  Guerra,  por  se  acliarcui  mui  distan- 
tes entre  si  os  Co^))os  ,  de  que  se  compõem  ai- 
jiMiJias  Brig-uias  ,  a  cad*  hiiina  das  quies  per- 
teiice  hum  só  Anditv)r,  Dccretào  o  se;:uinte: 

11  l.°  Fica  exliiicto  o  higar  do  Auditor  Geral 
do  \í\'  rcilo,  f  s\Kisdepeii;|cncias  ,  devolvendo  se 
ns  sn  s  atlribuivões  ao  Supr  mo  Cons-lho  de 
.lustiya,  q  \f  «s  exercerá  como  antes  dacreação 
do  Auditor  Geral.  Os  Processos  e  mais  papeis 
í  xi.^iteiitfS  na  sua  Scr<. tarja  ,  |)a>s.irão  p  .ra  a 
do  dito  Coust-lho  ,  e  a  este  oubirào  seiíi  alguma 
tlistiiiC^Tio  todas  as  Sentenças  dos  Conselhos  cie 
Guerra. 

T)2.°  Ficão  igu.ilmenle  exíinctos  os  lugares  de 
Auditores  d>-  Brig.tda  ,  e  quaesquer  outros,  e  o 
do  Scerciario  ,  Olíieiaes  ,  c  mais  Kmpregados  da 
Auditoria  Geral  do  Exercito. 

ii3.°  Servirão  de  Auditor,  s,  c  corno  taes  se- 
r3o  coiisi.lcrados '  os  Jiiizrs  do  Crime  ,  e  onde 
os  não  houver,  os  Jui/es  de  Fora  d^s  Cidades, 
ou  \'ill,is  ,  em  qsie  estiverena  aquartélLidos  os 
Ivcgiiiieiitos  ,  ou  BatalliõtS.  Na  su-i  lalta  ,  ou 
JHipedimeiíto  ,  servirão  os  m.is  vizinhos.  Se  cm 
algum  lugar  estiverem  tantos  Corpos,  que  não 
jiossa  hum  í-ó  .Ministro  exjiedir  os  Processos  dos 
CoiK-clhn:.  de  Ciuerra  ,  o  Govirno  nomeará  de 
entre  os  M.igistrados  territoriaes  ,  residentes  no 
mesmo  lugar,  de  qualquer  graduação  que  sejão, 
ou  de  en(r(!  os  m.iis  vizinhos,  aquelles  que  jul. 
gar  precisos,  com  tanto  que  a  nenhum  perten- 
jão   menos  de  dons  Corpos. 

V  4."  Os  INlinistros  que  servirení  dr  Audi- 
tores vencerão  mensalmente  de  gratificação  An. 
mil  réis,  p.igos  com  os  soldos,  \  pela  r  1  içào 
de  qualqiiíT  dos  (Jorpos  de  sua  Auditoria.  fVfio 
TiSiirãf»  lie  Uniforme  Militar  ,  nem  terão  gra- 
fluação  alguma  dilFerenfe  do  que  aqnella  ,  que 
na  carreira  civil  lhe  perteuscr;  dcv:ndo  porem 


ier  llic  .:ttciulic!o  o  serviço  qnc  fizerem  ncff.i 
Repartição. 

V  ,j.°  Aos  Auditores  que  actualmente  eitãa 
servindo,  se  dará  por  acabado  o  seu  iriennio  , 
se  tiverem  completado  mais  de  metade  dclle;  e 
não  tendo  ,  íc  lhe  levará  en)  runt.i  s-iMnente  u 
t  inp»  qtie  houverem  «■  rvido.  O  Serret.  rio  ,  e 
Offiniacs  di  Secrelarii  do  Auditor  Geral  ,  que 
tiverem  servido  mais  de  dc-zann.oç.  coiuervarlio 
inet  ide  dos  seus  ordenados,  sem  alguma  grati- 
ficação ,  ou  forragem  ,  cm  quanto  não  forcin 
dcspacliados   para  outro  emprego. 

;:6.'  O  presente  Regulamcnio  principiará  a 
ter  elfeito  no  primeiro  de  Janeiro  de  mil  oito- 
centos e  vinte  e  dois.  Fica  portanto  revogado 
o  TTrtigo  29  do  Regulnmcnfo  de  21  de  Fevrrei- 
ro  de  1816  ,  o  Alvará  (\>-  2C  dn  Fev,  ri  iro  de 
1706.  na  p.irtc  em  que  he  oppn^to  ao  preí^ciítu 
Decreto,  etods  as  mais  Leis  em  contrario.  Pa- 
ço   das  Cortes   em   10  de  Derembro  de  1821. 

"Por  tanto,  !\]ando  a  todas  as  Authoridades, 
a  quem  o  coniiecirnento  ,  e  execução  do  referi- 
do Decreto  pertencer,  que  o  cunijirão  c  execu- 
tem Ião  inteiramente  como  nelle  se  contém. 
Dad  i  no  Pai  .fi)  de  Quelin  aos  12  de  Dezembro 
de  1021.::::^  El  Kei  Coiu  Guarda.  ^^  C(iH(/ii/o  José 
Xavier. 

rara  o  Supcritttendcnle  da  Alfandega  do  Poito- 

n  Manda  KIRei,  pela  Sr  cretaria  de  Estado  dos 
Negócios  d.-t  Fazenda  ,  que  ^o  Superintendente 
da  Alfandega  do  forío  ,  remetta,  sem  perda  de 
tempo  ,  as  Relições  que  lhe  forão  onh  nadas 
por  Portaria  de  ò  do  corientc  ;  a  fim  de  flubi- 
rem  á  presença  do  Sobt  rano  Congresso  ,  na 
conformidade  d  i  Ord  m  das  Cortes  Gcraes  He 
3  do  mesmo  mcz.  Palácio  do  Queluz  em  19  de 
Dezembro  de  lS-2\,=:Jo:>é  Ignacio  da  Cosia  11 

Na  mesma  conformidade  se  expelirão  Por- 
tarias ao  Adn)inislrador  Geral  da  Alfandega  de 
Lisboa;   e  ao  .AdministriíWor  das  Sele  Casas. 

A  citada  Ordem  daí  Cortes  he  a  seguinte. 
nllltistrÍ£SÍmo  e  Excellentissimo  Senhor  :  As 
Cortes  Gcraes  e  Extraordinárias  da  Nação  Por- 
tugueza  Or  enão,  que  pela  Secretaria  de  Est.-.do 
dos  Negócios  da  Fazenda  se  remetta  ao  Sob'-- 
rano  Congresso  :  1.°  A  conia  exata  da  Reoeiti 
e  Dcspeza  do  corrente  anno  ,  dividida  em  Se- 
mestres ,  fechando-a  no  fim  do  |)rescnte  mez  , 
de  m  Ui  ira  ,  que  nos  princípios  cie  Janeiro  fu- 
turo se  ache  na  Coinmissão  rle  F,:Z' nda  :  2."  IIu- 
ma  relação  de  cada  hiima  dr.s  Alfandegas  %■- 
guintes,  (Jasa  da  ln<iia,  Alfandega  Gfande  áo 
Assiicar  ,  e  Airandegi'do  Porto  ,  dos  dir.  itos 
j)or  entrada  e  por  sahida  ,  que  nellas  se  perce- 
bem ,  com  designação  das  Leis  de  seus  cstibe- 
l.cimcntos.  3.'  11  uma  relação  dos  Officios  cj 
Emi)regos  de  cada  huma  destas  Casas  ,  coai 
designação  de  seus  vencimentos  certos  ,  orça- 
mento dos  incertos  ,  e  d.itas  das  Ltis  de  suas 
ore. .çS.s  ,  e  naturrza  ,  e  dat.is  dos  titiilos  por- 
que os  servem  :  4.*  lluma  relação  das  pessoas, 
que  a  titulo  depeuções,  Tenças,  gratificações, 
ou  debaixo  de  c^u  Iquer  outra  denominaç.'io 
percebem  porção  dos  rcudimcntos  destes  Offi- 
cios,'  e  Empregos,  seus  uoracs,  e  quantidades, 


com  qne  títulos,  e  desde  quando  os  percrbem. 
O  qnc  V.  Ex.*  Itvará  ao  Coníicci mento  lie  Su;i 
IVl.Tg-Stàiíe.  DcosgUirdt;  ;i  ^  .  Kx.*  Pa^-o  das  Coi- 
tes ;  in  3  de  Deziínbro  de  \fS2l.^=Joúo  B'pttíta 
Ftigueiras.  ^^Sr.  Joé  Iguacio  <l<i  Costa. ^t 


CORTES.  —  Fiíii  <lu  SesJ.lo  lio  dia   2a. 

Art.  21.  "  O  prodiicto  do  lucro  liquido  será  todo? 
os  semestres  repartido  pelos  Accionistas.  Quando  porcin 
este  lucro  c.\ceder  4  raião  de  ^  por  cento  ao  anno  ,  po- 
der» a  AsseiiiOlca  Geral  converter  o  excesso  cm  lundo 
lie  reserva  ,  com  as  condiçóis  que  julyar  acertadas.  „ 
Houve  algu.Tia  discussão  ,  depois  do  que  .'oi  approva- 
do. 

Art.  2).°  "  Em  coiripensaçáo  das  prerogativas  que 
a  Nação  coiícede  ao  Banco  ,  devera  este  concorrer  para 
amortização  do  papel  moeda  empreitando  á  ivação  no 
primeiro  anno  das  suas  Oi>eraçóes  2:000000^)000  rs.  cm 
bilhetes  de  iiaiico  a  juro  de  4  por  centu  ciuregues  ao 
TliesoufO  iVjcioiiil  e.n  20  prestações  dj  ioo:coo^ooo 
rs,  cada  luima.  ,, 

O  Sr.  SoJiei  ¥r,inco  em  hum  largo  discurso  mos- 
trou a  uiiiidade  desta  operação  ,  e  a  lacijidade  de  se'  ef- 
fectuar  sem  alterar  o  £;ito  do  Banco;  e  lo?o  p  Sr.  Fer- 
reira Bir^ei  disse  que  ate  aiti  a  Commissão  nada  mais 
fizera  que  transcrever  as  Leis  dos  JJ.uicos  ;  porem  que 
agora  se  tiiilia  chegado  ao  ponto  ,  que  era  só  peculiar 
ái  nossas  circunstancias,  e  que  scnido  os  ^itrgos  conne- 
.\os  precisavão  de  maior  ellucidjção  ,  toinandose  em 
geral  para  desvanecer  os  receios  d'aquelles  que  temem 
^sta  operjção :  em  consequência  propunha  o  adiamento 
por  estar  a  hndar  a  Sessão.   Ai^provado. 

Ordem  do  Dia  — Constituição —  c  na  prolongaç.ío 
—  eleição  de  Presidente,  Vice-Presideiite  ,  e  Sccieta- 
rios.  —  Levantou-se  a  Sessão  a    I   hora. 


* 


SeisSo  deU  de  Dezembro,  264.' 

.A.brindo  o  Sr.  Presidente  a  Sessão,  e  nao  se  achan- 
do premente  a  acta,  deo  o  Sr.  Secretario  Filgiuiias 
conta  do  expediente  pela  seguinte  forma  :  vários  Ofiicios 
do  Governo  ;  do  Ministro  dos  Negócios  do  Reino  acom- 
panhando huiiii  conta  da  nova  Cnmmi  são  das  Pautas  re- 
ferindo algumas  duvidas,  e  observações  que  sobre  o  mes- 
mo objecto  fazem  os  seus  membros  Caetano  fllaitins  da 
Silva  e  outros  ^á  Com.  de  Fazenda).  Outro  da  mesma 
Secretaria  em  que  se  e.\póe  que  tinha  EiRei  ein  vista 
remover  o  actual  Governador  de  Angola,  entra  em  du- 
vida com  que  attribui  óes  se  deve  e.xpedir,  e  se  o  mes- 
mo ít  ha  de  praticar  a  respeito  dos  mais  Governadores 
das  Províncias  á' AfrUa  e  Atia ,  extendendo  se  a  estas 
Províncias  o  Decreto  já  promulgado  a  respeito  do  Bm- 
zil  (á  Com.  de  Constituição).  Pela  Repartição  da  Fa- 
zenda se  inclue  ham  Ofticio  da  Junta  da  Fazenda  do  Pa- 
rá  acompanhando  o  Balanço  do  i."  semestre  do  corren- 
te anno  :  e  outro  do  mesmo  Ministro  acompanhando  hii- 
ma  Representjçáo  da  Junta  da  Fazenda  da  Bahia,  em 
que  accusáo  a  recepção  da  Ordem  para  o  pagamento  dos 
saques  feitos  a  favor  do  Barão  de  Quintelia  pelas  des. 
pezas  da  expedição  para  a  mesma  Província,  a  que  a  mes- 
ma Junta  se  preparava  para  dar  o  devido  acolhimento; 
participa  igualmente  ter  consignado  á  Casa  de  Commer- 
cio  desta  Cidade  de  Joaquim  Pereira  de  Almeida  e  Com- 
panliia  quatrocentoi  e  sessenta  e  tantos  quintaes  de  pao 
ferazii  ;  e  expõe  a  necessidade  de  se  darem  alsuiiias  pro- 
videncias para  o  regulamento  dos  direitos  do  assucar , 
tabaco,  e  outros  objectos,  sobre  que  envia  diversos  do- 
cumentos. 


O  Sr.  Deputado  Sepúlveda ,  Encarregado  do  Com- 
mando  da  Força  Armada  desta  Capital,  envia  hum  OF- 
licio  do  Tenente  Coronel  do  lijtalhão  de  Caçadores  n." 
g  ,  em  que  offeteje  em  seu  nome  e  dos  Ofliciaes  a  ter- 
ça parte  do  soldo  de  hum  mez,  e  hum  dia  de  soldo  dos 
soldados,  para  as  desjezas  do  quartel:  olTerecendo  o  Ci- 
rurgião do  mesmo  Batalhão  para  as  urgências  do  Estado 
a  quantia  de  262(à  e  tantos  reis,  que  lie  deve  o  paga- 
dor do  iíatallião  de  Caçadores  n.°  4 :  ouvido  com  agrado 
e  remettido  ao  Goveino  para  dar  as  ordens  necessárias.  ' 

Enviarão-sc  as  respectivas  Commissóes  algumas  Me- 
morias sobre  a  Policia  e  administração  econòn.ica  para 
as  povoações  do  Campo,  e  sobre  os  inconvenientes  das 
roirjati..s  c  ciiios  debaixo  de  pretexto  de  Reliojão  ,  pelo 
Prior  do  Bombarral:  assim  como  a  Com.  do  Í,lir.iiiar  a 
Representação  de  aljuns  habitaotes  do  Maranhão  contra 
os  procedimentos  do  actual  Governador  tiernardo  da  Sil- 
veira Pinto,  e  outras  Autlioridades ,  e  pedrm  a  sua  re- 
moção. (,Ja  ha  muita  ,/iie  0  mesmo  deseja  aqnette  bene- 
mérito Governador  ,  e  o  Governo  lhe  tem  nomeado  stic- 
cessor.') 

O  Sr,  Secretario  Qneiroga  leo  a  acta  da  precedente 
Sessão  ,  que  loi  approvada  ;  e  logo  o  Sr.  Secretario  Ri. 
beiro  Cosia  leo  a  declaração  de  voto  ,  que  os  Srs.  Luiz 
Monteiro  e  Francisco  António  dos  Santos  fazem  ao  ar- 
ti>;o  lò  do  projecto  do  Jjanco  sobre  a  illimit.ida  liberda- 
de, que  se  concede  de  emittir  os  seus  tilheies  ,  de  que 
se  fez  declaração  na  acta. 

O  Sr.  Secretario  Fieirc  fez  a  chamada,  e  achárão- 
se  presentes   icó  Srs.    Deputados, 

Ordem  do   Dia.  —  Constituição. 

Art.  144.°  "  .\s  Cortes  estabelecerão  Ordenanças, 
que  regulem  a  fóima  e  izenções  do  recrutamento,  e  to- 
da aparte  .ndministrativa  e  militar  desta  Força:  institui- 
raõ  escolas  para  a  instriicção  das  diversas  armas  do  Exer- 
cito e  Armada  :  e  coordenarão  hum  Código  em  que  se 
regule  o  processo  ,  e  se  estabeleção  as  justas  penas  das 
faltas  e   crimes   militares.  „ 

O  Sr.  liarão  de  Motlctas  tomando  a  palavra  mos- 
trou que  o  artigo  estava  incompleto  por  ser  em  parte 
extenso,  e  em  parte  diminuto,  e  reduzindo  a?  suas  ob- 
servações, concluio  dando  huma  emenda  ao  referido  ar- 
tigo. 

O  Sr.  Freire  opinou  que  em  geral  a  doutiina  do 
artigo  deve  adoptar-se  ;  porem  que  deve  voltar  á  Coiii- 
misíão  para  o  redigir  em  expressões  mais  conformes  ao 
espirito  Militar  ;  assim  como  riscar  a  palavra  izenção , 
pois  que  não  deve  subsistir  em  huma  Constituição  , 'que 
em  os  artigos  antecedentes  já  estabeleceo,  que  todos  os 
Cidadãos  são  ignaes  perante  a  Lei ,  e  que  sáo  obrigados 
a  defender  a  Pátria  com  as  armas. 

O  Sr.  Borgí-s  Carneiro  opinou  que  lie  indispensá- 
vel Que  subsista  m  Constituição  o  principio  das  izen- 
ções,  visto  o  systema  geral  que  o  despotismo  c  tyran- 
iiia  tem  inventado  pata  fazer  tributaria  toda  a  humani- 
datie  :  que  a  Constituição  11  espanhola  sabiamente  a  jnse- 
rio  para  que  as  differentes  classes  soubessem  que  serão 
protegidas  nos  trabalhos  da  sua  industria  ,  e  concluio  a 
favor  do  artigo. 

Os  í^rs.  Miranda,  Fromini ,  Castello  Branco  Ma- 
noel, e  Soares  Caslallo  Branco  apoiarão  ;  e  lo^o  o  Sr. 
.\avier  Monteiro  discorreo  sobre  algumas  incolierencias 
do  artigo  ,  e  concluio  pela  sua  suppressáo  ;  apoiarão  o 
mesmo  os  Srs.  Pamplona  ,  Luiz,  Paulino  ,  Barão  de  Mol~ 
Lios  ,  c  Freire  ;  e  julgando-se  discutido  propoz  o  Sr. 
Presidente  .se  o  artigo  se  devia  supprimir  ,  ou  conset- 
vai-se  neste  lugar,  dccidindo-se   pela  suppressáo. 

Art.  145.°  "  Alem  da  referida  força  haverá  em  ca» 
da  Província  Corpos  de  Milícias  Nacioiiaes  formados  do 
seus  habitantes  ,  os  quaes,  «áo  servirão  continuame/te  ; 
porem  somente  quando  for  necessário  ,  e  não  poderáó 
ser    empregados    fora    das    respectivas  Províncias  ,    salvo 


com  permU^ío  das  Cortes.  A  instituição  e  organisaçáo 
deues  Corpos  será  regulada  por  liuma  Ordenança  parti- 
cular. ,, 

C)  Sr.  Mlraiiila  opinou  que  lie  indispensável  que 
subsista  eae  artis;o  ;  que  as  Milícias  Nacionaes  são  mui 
necessárias  ;  que  não  ha  Naçáo  alguma  ,  por  mais  libe- 
ra>'s  que  sejão  as' suas  instituições  ,  que  não  tenha  estes 
Corpos;  que  elles  foráo  muito  úteis  na  ultima  guerra; 
e  coiitinujiido  n  discorrer  disse  ,  que  ousava  asseverar, 
cue  sem  Milicias  a  arvore  da  Liberdade  lera  cortada  em 
pouco  tempo. 

O  Sr.  tjráo  de  MolUlos  disse  que  toda  a  questSo 
se  devia  redu7ir  a  saber  ,  se  deve  ou  não  existir  huma 
'força  com  o  titulo  de  Milicias  Nacionaes  ;  que  a  sua  opi- 
nião he  que  as  haja  ,  e  que  isto  se  determine  fia  Cons- 
tituição ;  mostrou  em  pequeno  discurso,  que  pela  ex- 
ttiisâo  das  nossas  Costas  são  indispensáveis  estes  Cor- 
pos,  e  que  a  Nação  ia  vio  as  suas  vantagens,  já  guar- 
necendo esta  Capital  ,  a  Praça  de  AInieiíla  ,  e  batendo  a 
•reserva  dos  Frn/irfier  Commandada  pelo  General  Drotiet  , 
e  concluio  a  favor  do  artigo. 

Os  Srs.  ?ranr.iiii  ,  Sonres  CaitcHo  Branco  ,  e  outros 
apoiarão  ;  e  juigando-se  siifficientemente' discutido  pro- 
poi  o  Sr.  Presidente  se  a  doutiina  deste  artigo  devia 
ser  qbjecto  de  outro  da  Constituição  ,  e  decidindo-se  af- 
firmativamente  ,  ff,i  approvado  o  a-tigo  com  as  seguintes 
emeniljs  :  em  liii^ar  —  rfaj  respectivm  Proviaciaí  —  ,  que 
se  digj  =  dos  resficctlvos  Diitrictoi  =  ,  e  que  a  permis- 
são dis  Cutes   não  seja   necessária   em  tempo   de  guerra. 

Checada  a  lora  da  prolongaçáo  o  Sr.  Vaicoitceltoi 
apre':entou  huma  Memoria  que  ao  Soberano  Congresso 
ofTerece  Joaquim  Prudencio  d'Almeida  Montanha  sobre 
jiypoiliec^s  ,  e  meios  de  desterrar  todos  os  processos  e 
Jetigios   sobre  cilas, 

E  pa«saiido-se  logo  a  fjzer  a  eleição  da  Meza  ,  cor- 
rido o  primeiro  escrutínio ,  sahio  eleito  para  Presidente 
com  70  votos  o  hr.  Tricoto;  c  corrido  segundo,  e  n.io 
•havendo  maioria  absoluta  para  Vice  Presidente,  entrarão 
em  j  °  os  Srs,  Murgioehi  com  19,  e  Pereira  d'À-íev!ilo 
com  16  votos,  licaiido  eleito  o  Sr.  Margiochi  com  &z 
votos,  Secretários  os  Srs.  Riíeiro  Cosia  com  72  votos, 
Queirugo    70,  l-reirí-  7»  ,  e    Felgueiras   67. 

Ordem  do  Dia  =  Projecto  do  Banco.  :=  Levanlou-se 
a  Sessão  ás  2  horas. 


# 


MISCELLANEA. 

Noticia  do  ij.°  Volante  dos  Annaes  das  Sciencias ,  da 
Artes  ,  e  das  Letras  ,  publicados  por  huma  Sociedade 
de  Portugucx.cs   residentes  em  Paris. 

Este  Volume  dos  Annaes  ,  ha  tempos  chegado  á 
hisboa.,  lie  hum  dos  rrielliores  desta  importante  collcc- 
cão.  Coim.ni  a  primeira  parte  hum  artigo  sobre  o  edu- 
cafão  da  Mocidade  Portugueza  nas  Sciencias  Fysicas  e 
ii.ij  Artes  ,  em  que  ha  muiro  boas  idéas  sobre  este  as- 
sumpto, c  se  apontão  vários  deteitos  radicaes  de  alguns 
ramos  dos  esrudns  da  Universidade  de  Coimbra,  assaz 
conhecidos,  sem  comtudo  occultar  o  autlior  que  também 
lia  d-feitos  nos  ensinos  das  Nações  mais  cultas,  pois  em 
toda  a  parte  resta  ainda  muito  a  fazer  para  aperfeiçoar  a 
educação  Este  aiti^o  tem  por  objecto  a  educação  ou 
antes  instruccão  scientifica  :  porem  a  educação  primaria 
e  geral  de  todas  as  classes  de  Cidadãos,  graduada  segun- 
-do  os  diversos  caioos  e  officios  da  Sociedade  exigem  , 
he  objecto  ainda  mais  importante  ,  c  talvez  o  primeiro 
que  deve  -lempre  occupar  a  atrenção  de  sábios  Legisla- 
dores      pois   he    a  base    do  edilicio  social,     boa   educação 


civil  e  religiosa  generalizada  etti  huma  Naçáo  fará  a  fe- 
I  cidade  desta  ,  e  do  Governo  ,  evitando  mesmo  a  este 
grande  trabalho  em  se  fazer  obedecer  ,  e  em  bem  admi- 
nistrar ,  quando  os  homens  tiverem  cultivado  o  espirito 
na  boa  moral,  e  no  conhecimento  de  seus  deveies  ,  de 
cuja   falta    nascem  tão   graves  damnos, 

Prosegue  neste  Volume,  e  termina,  a  interessante 
Memoria  sobre  os  adubos  cu  estrumes,  e  sua  applicação 
ás  terras  ,  começada  no  antecedente  ;  e  ainda  que  nem 
todos  05  lavradores  estarão  no  caso  de  entenderem  bcni 
a  linguagem  culta  e  scientifica  ,  seria,  a  nosso  ver,  mui 
util  se  divulgasse  esta  memoria,  impressa  separadamen- 
te, pelas  Províncias;  porque  auxiliaria  o  natural  enge> 
nho  de  muitos  lavradores  que  tem  curiosidade  ,  e  que 
não  são  do  numero  dos  que  só  querem  saber ,  ou  sA 
achão  bom  o  que  tem  (iraticado  seus  maiores,  —  Neste 
meimo  ran.o  ,  vem  depois  o  extracto  de  huma  Memo- 
ria ,  premiada  pela  Academia  das  Sciencias  de  Paris  , 
sobre  a  questão  de  saber  quacs  são  as  mudanças  quimé- 
ricas que  os  fiuctos  cxperurentão  no  período  da  matu» 
ração.  Ganliou  o  premio  esta  ,  de  Mr,  Berard  ;  o  extra- 
cto da  sua  Meinoiia  nos  Annaes  mostra  ot  resultados  do 
seu  trabalho  ,  e  muitas  observações  e  experiências  cu- 
riosas. 

Os  assumptos  químicos  ,  pelo  grande  progresso  da 
Sciencia  ,  laiem  lioje  huma  qiiasi  obrigada  parte  de  hu- 
ma obra  que  trata  das  Sciencias  em  geral  :  muitos  arti- 
gos tem  ja  publicado  os  Annaes,  assaz  interessantes,  so- 
bre este  ramo  ,  e  vai  a  par  dos  melhores  a  analyse  da 
Obra  de  Bcr^elius  íobre  os  progrenos  do  estado  actual 
da  Quimica  animal  ;  porque  alem  de  convir  a  sua  leitu- 
ra aos  conhecedores  desta  Sciencia,  também  ministra  aos 
curiosos  intelligentes  muitas  noticias  reunidas  c<fl  grupo 
-que  só  com  leitura  muito  extensa  so  poderião  haver,  e 
assim  mesmo  desligadas. 

O  P  ario  das  Aulas  publicai  de  J urisprudíncie,  His' 
toria  ,  e  Be  lias  Letras  ,  por  huma  Sociedade  de  Advoga- 
dos e  Littcratos,  faz  o  objecto  do  artigo  immediato  :  a 
este  se  se;;ue  hum  que  trata  da  natureza  do  aço  ,  e  da 
f-bricação  das  folhas  delle  ,  simpUs,  e  damasquinadas  , 
em  que  ha  experiências  mui  dignas  do  conhecimento  do 
artista. 

Na  segunda  parte  ,  depois  da  traducçáo  da  Ode  7 
do  L.  i.°  de  Horácio,  igual  em  mérito  a  outras  que  da 
mesma  penna  ,  a  nosso  ver,  tem  sabido  nos  anteceden- 
tes Volumes,  vcin  o  jnteressantiísimo  artigo  (do  Vis- 
conde de  Santarém')  intitulado  ISoticia  das  Manuscritos, 
jjue  se  achão  na  Bibliotheca  Real  de  Paris,  pertencentes 
ao  Direito  Publico  externo  Diplomático  de  Portugal ,  e 
á  Historia  e  Littcratura  do  mesmo  Paiz.  O  titulo,  e  o 
que  ja  temos  dito  do  muito  que  a  nossa  Historia  deve 
neste  precioso  trabalho  ao  autliur  desta  Noticia,  rvos  dis- 
pensa de  dizermos  mais  cousa  alguma  a  este  respeito  : 
a  2.'  e  ultima  parte  desta  Memoria  deve  vir  no  14.* 
Volume  dos   Annaes. 

Seoue-se  hum  amplo  resumo  dos  mais  notáveis  dei- 
cobrinientos  e  principaes  trabalhos  nas  Sciencias  e  Arte» 
no  anuo  de  1820,  em  que  ha  muitas  couzas  bem  curio- 
zas  ,  e  que  provão  quanto  se  \  ai  alargando  o  campo  do» 
conliecimentos  humanos  nas  mesmas  Sciencias  c  Artes, 
pelo  assíduo  desvelo  de  tantos  Sábios  laboriosos  e  incan- 
çaveÍ5  que  se  dedicão  a  ellas.  Traz  entre  os  tíiodernos 
inventos  a  desctipçáo  ,  e  liuma  estampa  iithogrâhca  ,  da 
maquina  para  cortar  e  furar  simultaneamente  barras  de 
ferro  ,  inventada  em  Inglaterra  ,  c  dalli  transportada  a 
França  por  Mr.  Dufaud  ,  Mestre  terreiro  em  Grossouvre  ; 
e  parece  que  em  ambos  os  paizcs  tem  confirmado  a  ex- 
periência suas  vantagens.  Algumas  noticias  mais  recen- 
tes sobre  as  Sciencias  etc. ,  e  Observações  meteorológi- 
cas lerminão  este  volume  IJ.°,  priíBeiro  do  quarto  an- 
no  desta  publicação. 
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POLITICA  ,  LITTERARIA  ,  E  MERCANTIL- 


í-EXTA   FFIKA  2'í  DE  DEZEMBKO. 


TURQUIA. 

Constantinopla    J I   de  Outubr». 

J[Vl.r.  de  Lutztw,  Internuncio  daAustrii,  tem  desen- 
volvido atcqui  o  maior  i<:io  para  sustentar  os  interessas 
dos  vassallos  da  Rusiia,  e  dos  que  estão  debaixo  da  pio- 
tccção  desta  Poteticia  ;  tem  mesmo  obtido  varias  deci- 
sões fivoraveis  em  consequência  das  reclamações  que 
tem  ditigfdo  á  Porta  ,  valendo-se  do  credito  que  goza 
no  Divan.  Tendo  as  circunstancias  actuaes  indurido  o 
Divan  a  varias  concessões  ,  crc  se  que  não  poderão  ter 
funestas  consequências  as  desavenças  actuaes.  Ouanto 
aos  Janizaros ,  náo  tem  até  agora  emprehendido  cousa 
desajraddvel  ;  mas  desconfia-se  dclles ,  e  o  Gtá  Senhor 
os  faz  vigiar  com  muita  attenção.  Acaba  S.  A.  de  ado- 
ptar a  respeito  delles  huma  medida  que  poderia  ter  os 
melhores  resultados.  Declarou  o  Grã  Senhor  ao  Agá  dos 
Janizaros  ,  e  ao  que  commanda  a  baixo  delle  ,  que  fica- 
vão  pessoalmente  responsáveis  por  todas  as  desordens 
commettidas  por  aquelle  corpo.  A  Porta  confia  muito 
nesta  medida  de  rigor ;  mas  parece  que  estes  Chefes  não 
tem  grande  influencia  nem  sufficiente  autlioridade  para 
impedir  excessos  e  desordens  em  que  demais  disso  nun- 
ca tomarão  parte. 

Dizem  que  a  armada  Turca,  composta  de  icj  ve- 
las, j5  daj  quaes  são  tomadas  aos  Gregos ,  entrou  nos 
Dardanellos  ,  e  que  se  perderão  mais  16  prezas  no  ca- 
minho por  as  ter  dispersado  huma  torte  Nortada. 

Pretendem  que  a  invasão  do  exercito  da  Pérsia  no 
território  Turco  não  he  de  grande  iinportancia  ;  cré-se 
que  só  entrou  hum  corpo  na  Arménia  ,  commandado  pe- 
lo Principe  Real  da  Pérsia  ,  O  qual  se  empenhou  nesta 
emprcza  contra  a  vontade  de  seu  pai :  ha  com  effeito 
longo  tempo  que  este  declarou,  segundo  dizem,  seu  fi- 
lho desobediente  e  usurpador. 

RÚSSIA. 

Odessa  9  de  Ntvemhro, 

Ha  poucos  dias  chegou  aqui  a  noticia  a's  Authorida- 
He»  de  terem  entrado  os  Persas  no  território  Turco. 
Esta  circunstancia  produzio  profunda  sensação  ,  e  todos 
os  Gregos  que   se  acháo  aqui  predizem    desde  esse  mo- 


mento a  queda  do  Império  Ottomano.  Temos  cartas  de' 
Constantinopla  de  2  de  Novembro  ;  asse^urão  cilas  que 
o  Grã-Senhor  mandou  lançar  em  masmorras  todos  os 
Persas  que  se  acliavão  naquella  Capital  ;  que  parte  dos 
Janizaros  tiiihão  recebido  ordem  de  marcharem  para  a 
Aúa  para  se  opporem  aos  Persas,  e  finalmcnle  que  a'- 
puns  Tártaros  tinlião  partido  para  o  Epiro  ,  IcvanMo  or- 
cíeiíi  de  chamar  o  Kachá  encarregado  de  dirigir  as  opera- 
ções contra  Ali.  Este  Bachi  não  esta  em  desgraça  ;  S. 
Alteza  lhe  reserva  o  Bachalado  d'  Erterum  ,  e  o  cnni- 
niindo  do  Exercito  destinado  a  repellir  a  aggressão  do 
filho  do  Xá  da  Pérsia. 


ITÁLIA. 


Hapoles  21   de  Novembro, 

S.  M,  continua  a  assistir  todos  os  dias  aos  diversos 
conselhos  dos  seus  Ministros ;  hontem  foi  para  Capo  dl 
Monte  ,  onde  pernoitou. 

A  nossa  Província  está  inteiramente  expurgada  dos 
salteadores  que  a  infestavão ,  louvores  ao  Marechal  de 
Campo  Mari  ,  que  foi  auxiliado  em  suas  operações  pe- 
las authoridades  locaes ,  pela  Gendarmcria  Nacional  e 
pelos  Caçadores  Tj/rolezes  ,  ás  ordens  do  Conde  Loca- 
telli ,  seu  Capitão. 

Commetteo  ha  poucos  dias  hum  detestável  malvado 
hum  assassínio  na  pessoa  do  Bispo  de  Aversa ,  Monsi- 
gnor  Ti>m<TiJÍ.  Era  o  matador  hum  Sargento  reformado 
o  qual  pelo  motivo  mais  destituído  de  fundamento  con- 
cebeo  o  projecto  deste  crime  atroz.  Carmina  Mormile 
(este  era  o  seu  nome)  apresentou-se  em  huma  loja  da 
rua  onde  morava  o  Eispo ,  á  espera  Ao  momento  favo- 
rável ,  e  vendo-o  por  voltar  na  carruagem  para  casa  ,  no- 
tando que  não  lhe  ficava  tanto  a  geito  do  lado  em  que 
elle  estava,  atravessou  socegadamente  a  rua  ,  e  assitn 
que  a  carruagem  hia  passando  por  diante  delle  ,  gritou 
por  Monsenhor  Tomassia  ,  e  deitando  este  a  cabeça  pe- 
la portinholha  ,  disparcu-lhe  hum  tiro  de  pistola  no  pei- 
to ,  que  o  matou  —  O  Rei  mandou  por  decrero  de  1  ; 
deste  inez  que  o  réo  fosse  sentenciado  em  hum  Conse- 
lho de  guerra,  e  morto  seis  horas  depois  da  sentença, 
o  que  assim  se  executou. 


'fíem  25. 

Huma  ordem  de  jj  deste  mez  determina  O  sepiiinte  : 

"Todos  os  Mestres  e  Mestras  authorisados  para  en- 
sinar ,  só  o  poderáó  fazer  d  porta  aberta  ,  para  que  a  Po- 
licia ,  e  a  Conimissão  d'  Instrucçáo  publica  possáo  livre- 
mente inspeccionar  a  toda  a  liora  as  escolas  dê  liuiii  e 
outro  sexo.  ■ 

"Se  os  Pais  e  as  Mais  ( dii  o  Miniaro)  estiverem 
submersos  elles  mesmos  na  ignorância  ,  e  privados  das 
Juzes  da  Religião,  coino  poderáó  ellcs  dirigir  seus  lillios 
no  caminlio  dos  deveres  e  da  virtude? 

"Exigindo  a  instrucçáo  das  MSis  de  famitia  particu- 
lar cuidado  ,  deseja  S.  M.  que  V.  Eminência  tome  por 
base  do  seu  traballio  os  pontos  seguintes  : 

"  1  "  Coordenar  luim  Compendio  de  Doutrina  Chris- 
tã  ,  em  termos  simples  e  claros,  e  que  á  sagrada  Reve- 
lação  ajunte   a  purezs  da    Moral  ; 

"  2  "  Ordenar  que  ao  menos  duas  vezes  na  semana 
haja  ensino  publico  de  Catliccismo  nas   Parroquias  ; 

"  j."  Prescrever  ás  Mestras  que  assisião  a  elle  náo 
menos   regularmente  que   as  suas  discípulas  ; 

''4°  Proceder  todos  os  semestres  a  linm  exame  pu- 
blico; distribuir  prémios  as  que  <se  di^tniguirem  ,  e  cas- 
tigar com   alguiia   mottificação    as  que   se  portarem  mal; 

''  j."  Depor  as  Mestras  que  no  deturso  da-serxana 
tiverem  tratado  com  negligencia  as  suas   escolas  ; 

"6°  Ter  em  cada  rua  hum  homem  de  probidade 
encarregado  de  velar  os  indivíduos  expostos  ao  mal  por 
sua  ignorância  ,  e  que  dé  parte  disso  ao  Parrcco 

'•  Quanto  aos  rapazes  ,  quer  o  Rei  que  todo  aquel- 
le  que  rcc.isar  assistir  ao  ensino  da  doutrina  seja. consi- 
derado e  tratado  como  vagabundo.,, 

ÁUSTRIA. 

Vienna   22  de  Novembro. 

A^Regencia  ái  Áustria  Inferior  mandou  publicar  a 
seguinte  Ciicular,  concernente  a  Sejta  dos  Carbvnarioi  : 

"  S.  i^l.  J.  ,  querendo  precaver  os  seus  fieis  vassal- 
los  contra  os  peiigosos  princípios  e  contra  as  seducçõej 
da  Seita  dos  Curbonarioi  ,  que  tem  causado  desordem 
em  huma  parte  àjltotin,  mandou  que  se  levasse  ao  co- 
nhecimento de  todas  as  pessoas  os  fins  tão  criminosos 
como  perigosos  ao  Esf.ido  ,  desta  Sociedade  perniciosa 
(que  alias  seus  Chefes  não  comoumicão  a  todos  os  Mem- 
bros), taes  quaes  tem  sido  couprovados  pelas  inqujnçóes 
que  tem  havido  a  *stc  respeito. 

"  A  tendência  dacidida  da  A":sociação  dos  Cfrbona- 
rios  he  derruhnr  e  ríhitlver  os  Governes  existente.,  Eem 
se  deixa  entender  que  tock)  aquelle  qur  tem  noticia  des- 
te fim  ,  e  entrou  cojntudo  na  Sociedade  dos  Caibonarioi, 
he  ,  conforme  o  artigo  52  do  Código  Criminal  ,  rco  do 
crime  de  alta  traição  ,  visto  que  seginido  os  artigos  54 
e  55  do  mesmo  Código  ,  se  fez  complice  deste  crime, 
se  ,  conhecendo  j:i  o  fim  da  Seita  ,  não  impedio  Os  pro- 
gressos desta  ,  ou  não  denunciou  os  seus  membros  ,  e 
que  tetp  incoirido  na  pena  prevista  pela  Lei  contra  estes 
delidos.  —  Em  consequência  disto,  como  do  dia  da  pu- 
blicaç^p  da  presente  Circular  ningucm  poderá  pretextar 
motivo  de  ignorância  sobre  o  fim  da  Seita  dos  Carboná- 
rios ,  todo  aquelle  que  entrar  depois  desta  época  na  dita 
Sociedade  ,  ou  negligenciar  impedir  os  seus  progressos, 
e  não  delatar, os  menibtos  delia,  seta,  jegmulo  as  dis- 
posições dos  attigos  jf  ,  5 )  ,  54  e  5  ç  do  Código  penal, 
julgado  rco  dos  crimes  que  se  especilítão  abaixo  no  texto 
destes  artigos. 

'«O  artigo  %6  do  Código  Penal  relativo  aos  cisos 
em  que  se  assegura  a  impunidade  e  o  segredo  aos  roos 
cue  derem  a  conhecei  os  outros  criminosos,  também  l>e 
applicavel  á  Seita  dos  Cúrbomirios  ;  «m  consequência  do 
qge  ,  se  leva  também  ao  conhecimento  de  todos  p  texto 
delle. 


(^Àsitgna!lo')^0  Barão  de  HeekL-irchen  ,  Presiden- 
te da  R.cgencia  da  Áustria  Inferior.  =  Vienna  16  de  No- 
vembro  de    JS21.,,   (_Scgueni-se  os  artigos'). 

Idem   2 ;. 

Continiíase  a  fallar  da  próxima  viagem  de  Suas  Ma- 
gestades  Imperiaes  a  Veneza  e  a  Milão  ;  nada  lia  de  of- 
ficio  a  este  respeito,  mas  julga-se  que  só  terá  lugar  esta 
viagem  para  o  principio  do  anno  que  vem. 

Também  se  lalla  de  huma  próxima  jornada  do  Car- 
deal Arcebispo  de  Olmiitz  (o  Arquiduque  K«í/ii//'«  ,  Irmão 
do  nosso  Imperador)  á  Corte  de  Rema. 

GRA-BRETANHA. 

Londres    l.°  de  Detcnibre. 

Almami-AbdtilLih  ,  Principe  de  Ponta  Jallon  ,  que  re- 
side em  Tiinbo  ,  c  os  Chetes  subalternos  desta  Nação, 
dirigirão  ao  Governador  de  Serra  l.coa  huma  Carta  es- 
crita em   Arábigo  ,    cuja  traducçáo  littera!   he  a  seouintc  : 

•'  Só  a  Deos  se  deve  adoração  e  a  acção  de  graças : 
santificado  seja  o  seu  nonie  em  toda  a  1'etra. 

"  Cumpre  que  só  Deos  seja  adorado  ,  c  que  entre 
os  homens  se  não  faça  distincção  alguma. 

"  A  todos  os  felizes  :  este  escrito  he  do  fiel  Almnmi- 
Mori-Alí,  e  das  pessoas  notáveis  gente  de  honra  de  Tim- 
io  e  Foirla  que  amão  a  paz ,  e  sobre  tudo  de  IVatifar- 
Bobticari  ,  Modi,  Yejjtrha-Ctigj/e ,  Chefes  do  Rio  peque- 
no. Abdullali  offerece  aos  habitantes  de  Serra  Leoa  seu» 
votos  pela  sua  felicidade  e  paz.  O  mesmo  descjão  Ali- 
Hoíiisein,  Principe  dos  dois  Sah/es  M o hadi- Alijar  de 
Timbo  ,  Mahantadú  ,  Mar  si  ^  iamubar  de  Mediíui  ^  Ma^ 
Jiaiiiadii  ,   iuiig  de  Consobabie, 

"  Al oliantjdií  Ibrainia  de  Nubo,  e  os  fieis  dos  dil- 
trictos  interiores  descjáo  a  paz  e  a  felicidade  ao  Chefe 
de  Serra   Leoa  ^  paz  a   todos  os  seus   bons  súbditos. 

"Os  Chefes  de  FonI a  que  tem  saúde,  a  desejáo  a 
todos  em  nome  de  Deos   mui   misericordioso. 

"  Manifestar-se-lia  o  assumpto  de  consequência  e  de 
importância  que  faz  nus  dirijamos  a  ti  e  aus  teus. 

"  O  paiz  de  Mandinga  se  está  despedaçando  com 
huma  guerra  civil  por  desavenças  de  dois  mancebos  irri- 
tados ;  porque  razão  a  permittem  os  Chefes  do  paiz  da 
agua  salgada  ?  Não  pertencem  as  vantagens  deste  paiz 
aos  Euiopeos  do  mesmo  modo  que  aos  naturaes  deMon- 
ding.i  ?  Porque  não  obrigáo  os  habitantes  a  permaHece- 
rein  em  paz  ,  e  porque  se  permitte  que  dois  mancebos 
devastem  hum  formoso  paiz  ?  Onde  adiaráó  abriqo  0$  ha- 
bitdites  ?  Pensão  por  venluia  qite  Fonte,  ou  as  Pro- 
víncias de  Fi>/j(a  os  liáo  de  receber  ? 

"Por  tanto,  em  nome  de  Deos,  dos  seus  Apósto- 
los ,  e  de  Jesii  Christo  vos  supplicamos  que  ajusteis  a 
paz  entre   elles. 

"A  guerra  desttfve  ,  traz  a  fome,  a  miséria,  e  he 
hum  grande  mal  debaixo  de  outros  aspectos.  Sabeis  vóí 
os  que  viveis  em  paz  que  a  guerra  se  chania  devastação 
e  fome  ? 

"  Apresente-se  com  instrucçóes  a  vossa  gente  hon- 
rada ,  e  em  vosso  nome  termine  a  contenda  ;  reine  por 
vossa  intervenção  a  paz  entre  os  fieis.  Acolhe  os  nos- 
sos votos  e  escuta  a  nossa  supplica.  ...  Se  desejas  que 
não  faltem  para  vosso  prazer  c  inantença  as  cousas  boat 
de  Fonta  e  do  interior,  ajustai  a  paz:  como  podeiieis 
gozar  estas  vantagens  se  Mandinga  se  reduzisse  a  hum 
deserto  ?  Nós  temos  ouvido  faltar  da  guerra  antiga  de 
Mandinga  \  nenhuma  Potencia  foi  tão  poderosa  como  os 
Europeos  para  terminar  aquella  contenda.  Também  a 
vós,  ó  Chefes  das  aguas  salgadas,  entre  os  iquaes  não 
esqueceremos  a  Dalla  ,  Mohamiidu  dirige  esta  carta 

"  Não  esqueçais  que  Keneole  de  Port-Logo  trans- 
tornou o  paiz;  mas  por  fim  movido  da  vingança,  Deof 
fez  que  morresse  de  morte  violenta. 


"N6ç  voj  desejamos  toda  a  paz ,  a  saudd  ,    e  a   fe- 
JicídaJe  eciirna. 


LISBOA  37   </<   Deiembr». 
CO  RTES.  —  Sfjjáo  rfí   27   </e   Dezembro.     265.* 

LiJa  e  approvada  a  acta  do  dia  24,  deo  conta  o  ,Sr. 
SecrcCjiio  Fel^ueirjs  áo  expediente,  e  entre  os  OtíJcios 
do  Governo  se  encontrava  iium  da  Secretaria  d'  tstjdo 
dos  iVegocios  do  Reino ,  incluindo  três  relações  djs  pen- 
sô-i  (>ai;»s  pela  mesma  Secretaria  :  .11.  das  viuvas  lios 
Olíiciaes,  2.'  dos  addidos  a  mesma  Secretaria  ,  e  j."  a 
pessoas  avulsas  em  compensaçáo  de  serviços  (a  Coni- 
iiiissáo  de  hjzen.U)  — Pela  Secretaria  da  b-zenda  alguns 
Otrtcios  ,  sendo  dois  os  mais  notáveis  :  o  1.'^  parti>;ipan- 
do  que  em  virtude  da  Ordem  das  Cortes  de  1 2  do  cor- 
rente se  tinlião  consignado  doze  contos  de  réis  mensaes 
para  paganento  das  letras  do  Cominissariado  (_")  ,  e  ac» 
ctciLfiita  o  Ministro,  que  poderia  propòr-se  aos  portado- 
res de  taes  letras  O  rei.eberem  em  pagamento  algumas 
Sedas  da  Fabiica  Nacional  ,  pólvora  ,  e  o  prodiicto  de 
algumas  Commendas  vagas,  que  se  aclião  em  administra- 
ção ,  para  o  que  se  tinha  pedido  á  Aleza  da  Consciência 
«  Ordens  a  intormaçáo  necessária  :  2.°  em  que  se  inclue 
o  orçamento  das  despezas  pelo  Tliesouro  Macional  para 
o  anuo  de  1IÍ23  (a  Commissãi)  de  Fazendj  ).  Hela  Se- 
cretaria dos  Negócios  da  Guer/a  se  partecipa  ,  que  ten- 
do-se  ordenado  ao  Dczembargador  do  Paço  ,  Ju  z  Rcl.ictor 
do  Supienio  Conselho  da  Justiça,  a  retorma  daquelLi  Re- 
partição ,  este  respond-ira  o  que  consta  da  copia  que 
junta  ,  em  consequência  do  que  se  derão  as  instrucções 
qur  também  se  enviáo  por  copia  para  se  observarem  in- 
terinamente (  á  C   Especial). 

E.iviaráo-se  as  respectivas  Commissóes  memorias  so- 
bre a  retorma  do  Seminário  de  6eriiache  dv  Bonijiiriiini  : 
dita  sobre  a  Academia  da  Marinha  do  Portn  :  dita  relati- 
va  a  arrecadação  dos  Sub'>idios  da  Decima. 

O  Sr.  Secretario  Rwcira  Costa  leO  a  declaração  dq 
voto  do  Sr.  Caite/lo  Branco  Manoel  y  em  que  diz  ser  de 
parecer  que  no  artigo  144  do  Projecto  da  Constituição  se 
declarasse  a  izenção  do  recrutamento  a  favor  da  classe 
dos  Lavradores  (^  toi  lançado  na  acta), 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  a  chamada  ,  e  acharão- 
SC  presentes   lOj   Srs.   Deputados. 

Ordem  d»  Dia. 

O  Sr.  Presidente  declarou  aberta  a  discussão  sobre 
o  artigo  2j  do  Projecto  da  creaç.io  do  Kanco  ;  e  logo  o 
Sr.  Fcrri:irfl  Borges  tomando  a  palavra  disse  ,  que  estava 
chegado  ao  ponto  que  era  peculiar  a  Portugal,  como  ti- 
nha principiado  a  dizer  na  precedente  Sessão  ,  qual  era 
a  amortização  do  papel-moeda  ;  que  sobre  este  objecto 
se  tinhão  impresso  varias  memorias,  e  fazendo  a  analyse 
de  todas,  mostrou  que  só  a  que  offereceo  o  Ministro 
da  Fazenda  tinha  alguma  aproximação  ao  seu  fim  ;  porém 
que  nem  por  isso  o  preenchia  ;  e  tratando  do  plano  que 
a  Commissão  offerecia  ,  mostrou  que  o  empréstimo  em 
Bilhetes  que  o  Banco  deve  fazer  ds  2:qoo:ooc(^ooo  rs.  »o 
Thesouro  iSacional  ,  longe  de  lhe  ser  prejudicial  ,  he 
muito  lucrativo,  de  que  deo  alguns  exemplos,  por  onde 
demonstrou  sua  opinião,  e  coiicluio  que  elle  julgava  que 
a  Commissão  não  tinha  tanto  amor  próprio  ,  que  deixas- 
se de  acolher  cvm  gosto  qualquer  outro  methodo  que 
pareça   melhor. 


(*)  Pede  a  justiça  que  a  respeito  dos  Conhecimen- 
tos do  Arsenal  do  Exercito,  e  do  da  ftlarinha,  de  fazen- 
das justas  a  prazos  fixos  ,  e  até  por  termos  ,  se,  appli- 
quem  iguaes  consignações. 


O  Sr.  Pereira  do  Ccrmo  opinou  em  poucns  palnvras 
contfa  as  duvidas  que  tinhão  suscitado  os  inimiso'.-  deste 
Estabelecimento:  mostrou  que  o  empréstimo  de  dofs  mil 
contos  de  réis  he  feito  cm  Bilhetes  ;  que  e^ttcs  Lilhctes 
não  revoltem  immediatamentc  ao  mesmo  Banco  ,  como 
receião  alguns  timoratos  ,  porque  tem  abertas  as  portas 
a  todas  as  arrecadações  publicas,  como  estabelece  o  ar- 
tigo K)  ;  que  não  he  trocar  papel  por  papel  ,  porque  a 
moeda  papel  não  tem  credito,  e  este  tem-no  ;  finalmen- 
te Goncluio  que  este  empréstimo  longe  de  ser  prejiidii-ial 
aos  interessas  do  Uanco  ,  lhe  era  utilíssimo,  pois  que 
sendo  em  Eilheties ,  reserva  o  seu  valor  metálico  em  ou- 
tras operações  ,  do  que  lhe  resiiltaia  lojjo  luim  premio 
de  sete  por  cento.  Ou  mais  ,  o  qual  crescerá  a  propor- 
ção da  amortisação  do  papel  meda, 

O  Sr.  Freire  tomando  a  palavra  disse  ,  que  era  da 
opinião  do  Illustre  Preopinante  que  acabava  de  fallar,  e 
que  elle  somente  se  levantava  para  ver  se  reduzia  3 
questão  a  hum  ponto  mais  simples,  e  mostrallo  em  toda 
a  cvidendia  mathematica  ,  ecomcçando  3  riiícoirer  sobre 
as  principaes  duvidas  que  se  offereccm  ao  estabelecimen- 
to do  taiico  ,  pondo  lhe  por  principal  esioivo  o  emprés- 
timo de  que  tiata  este  artigo  ;  expoz  nos  argumentos 
mais  luminosos  as  vantagens  dos  Accionistas  por  esta 
mesma  operação,  mostrando  igualmente  o  interesse  qiie 
resulta  aas  fundos  do  mesmo  Uanco  ;  e  cnnchiio  que  sò 
lhe  restava  responder  aos  que  rcccavão  ter  tiaiivacções 
com  o  Banco  ,  o  que  fazia  com  a  maior  facilidade  ,  lem- 
brando ufiicamente  ,  que  he  liuma  regra  certa  e  infalli- 
vel  ,  que  os  Bancos  nos  Governos  Constitucionaes  sem- 
pre, prosperão  ;  x;ue  nos  arbitrários  ,  e  despóticos  ,  pelo 
entorpecimento  qui;  cansão  ás  suas  operações,  decahem  , 
e  a  final  morrem  de  todo  ;  que  neste  caso  tanto  impor- 
ta que  o  Capitalista  tenha  os  seus  fundos  no  Banco,  co- 
mo nas  suas  Caixas  ,  porque  na  occasião  em  que  taes  Go- 
vernos precisão  delles  lã  os  vão  buscar  ;  que  pelo  con- 
trario nos  Constitucionaes  os  Capitães  estão  seguros, 
tanto  ni  Caixa  do  Banco  ,  como  nas  dos  particulares  ; 
concluindo  com  a  approvação  do  artigo. 

O  Sr.  Moura  em  apoio  desta  doutrina  mO':trou  cual 
era  a  segurança  que  todos  os  Capitalizas  devem  ter  enl 
applicar  os  seus  fundos  a  hum  tal  estabelecimento  ,  que 
quaesquer  que  sejão  as  virtudes  que  occorrerem  ,  nunca 
poderá  alterar  a  marchí  certa  que  se  apresenta  n'  aquclle 
Projecto  ;  mostrou  que  este  empréstimo  em  poucos  .111- 
nos  está  distratado  ,  e  que  o  Banco  tira  todo  o  partido 
desta  operação  ;  e  concluio  a  f.;vor  do  aitigo. 

O  Sr.  Luiz  Monteiro  opinou  que  o  meio  de  huma 
Nação  se  acreditar  he  não  só  pagar ,  mas  fazello  nas  épo- 
cas que  tiver  ajustado  ;  mostrou  por  huma  conta  ,  que 
disse  lhe  derão  ,  que  as  duas  Caixas  applicadas  ao  primei- 
ro e  segundo  empréstimo  rendião  perto  de  700:ooc(i5coo 
réis;  que  estes  fundos  se  tinhão  distrahido  nos  Governos 
passados  para  outras  appllcações  ;  que  estando  regenera- 
dos ha  mais  de  hum  anno  ,  tem  sido  convidados  para 
operas  e  outros  divertimentos  ,  e  ainda  o  não  forão  parj 
assistir  á  qneima  de  pape-1-moeda  algum  ;  que  portanto 
a  sua  opinião  he  que  se  não  faça  esta  operação  de  em- 
préstimo ,  augmentando  hum  premio  de  4  por  cento  so- 
bre os  juros  que  já  existem,  e  que  ao  contrario  se  amor- 
tize por  aquella  marcha  ordinária  que  as  leis  que  subsis* 
tem  sobre  este  objecto  prescrevem. 

O  Sr.  Alves  do  Rio  mostrou  que  as  desordens  das 
transacções  do  Governo  passado  exibem  que  se  distraião 
daquillas  applicações  algun»  fundos  para  outros  objectos  , 
mas  que  assim  mesmo  se  tem  amortizado  ,  e  cniitinúa 
a  amortjzar-se.  O  Sr.  Xavier  Monteiro  apoiou  ,  accres- 
centando  algumas  reflexões. 

Julgando-se  discutido,  e  propondo  o  Sr.  Presidente 
o  arti20  como  se  acha,  foi  approvado. 

Foi  approvado    sem  discussão    o  artigo  24    que  diz 
•'  Quando    o  Thesouro  receber  cada  huma  destas  presta  • 
ções ,    fará  amortizar    na  presença    dos  Agentes  ,    e    do'" 
Particulares  que    a  este  acto  quizerem  assistir    hum  igual 


valor  nominal  de  papel-mocda  ;  'f"P''ni'ndo  «  publicando 
depcis  hurra  lisu  com  a  explicação  individOal  da  classe  , 
anno,  e  numefO  das  Apólices  deslruidiS. 

Foi  igu^lmiíiite  approvado  com  huma  emenda  o  ar- 
tigo 2$  :  "  f>o  aclo  de  teceher  a  prestação,  o  Tlieiou- 
ta  passara  ao  Laiico  hum  titulo  de  divida  ,  que  vencerá 
desde  o  dia  da  'ua  entrega  o  juro  de  4  por  cento  ao 
anuo  pa^o  em  metal  aos  sfme'itres  pela  2.'  Caixa  da 
Junta  dos  Juios  :  os  rendimentos  da  <)ujlj  auginentados 
•com  a  terça  parte  do  producto  annual  da  $.*  (^ania  ,  se- 
rão desde  o  i."  de  Janeiro  de  1S22,  applicados  excluM- 
vamente  ao  pagamento  destes  juros  ,  e  á  amortisação 
de  toda  a  divida  que  a  Nação  contrahir  com  o  Banco, 
a  fim  de  cniisegu  r  a  cxtincçáo  do  papel-moeda. ,, 

Forao  igualmente  approvados  os  artigos  26  ,  27  , 
síS  29  50  ,  e  j  1  com  pequenas  emendas ,  ficando  por 
esta  maneiía  approvjdo  o  Projecto  da  creaçáo  do  Hinco. 
Eis   aqui  os  ditos  6  artigos  do  Projecto: 

Art  26  Em  virtude  deste  Empréstimo  o  Thesouro 
Nacional,  sem  alterar  a  forma  da  sua  receita,  p.igará 
durante  lunn  anuo  em  papel-moeda  somente  a  quarta 
parte  de  todas  as  sommas  ,  que  era  costumado  »  pagar 
na  forma  da   Lei. 

27.  Logo  que  o  Th^-souro  comece  a  pagar  somen- 
te a  quarta  parte  em  papel ,  descontar-se-hão  j  por  cen- 
to em  metal  na  totaiidade  de  cada  pagamento,  em  que 
costuma  entrar  pjp^l-nioeda  ,  leito  nas  differentes  Re- 
partições 1  que   recebem  dinheiro  publico 

28.  As  quantias  resultantes  dos  ^  por  cento,  des- 
contados na  lóina  do  Artigo  precedente,  serão  recolhi- 
das nas  differentes  Repartições,  em  Cofre  separado,  c 
remettidas  mensalmente  á  Junta  dos  Juros,  onde  entra- 
rão na  Ca  xa  dcs  ínada  á  amortização  da  divida  do  Ban- 
co. 

20  Por  esta  Caixa  será  todos  os  annos  ainortizado, 
nela  ordem  da  anti>;uióade  ,  hum  dos  Titulos  da  duida 
que  a  Nação  contrahe  com  o  Kanco ,  na  forma  do  Arti- 
go 25. 

jo.  Antes  de  findar  o  l.°  anno  do  estabelecimen- 
to do  Banco,  conforme  o  credito  que  tiver  o  pape -moe- 
da, e  o  luiido  que  existir  na  Caixa  da  amortização,  is 
Cortes  deliberarão  se  será  conveniente  abfir  hum  novo 
Empréstimo,  concebido  em  novos  termos,  para  conti- 
jiuar  a  amrrtização  por  e»te  ,  ou  qualquer  Outro  metho- 
do  ;  e  deternii.ia.aõ  a  quantidade  de  papel  moeda,  que 
deve  entrar  nos  paf;.imentos  que  O  Thcsouto  Nacio..aJ 
fizer  em  o  anno  seguinte 

jl.  Para  evitar  a  falsificação  a  que  está  sugeito  o 
actual  papel  moeda,  du  ante  o  tempo  que  ainda  se  con- 
servar em  circulação,  hr  authorisado  o  Governo  a  lazer 
a  dcspeza  necessária,  a  fim  de  obter,  e  empregar  as 
chapas  da  invenção  do  cílebre  Artista  Perimi  para  a 
formação  de  hum  novo  papel-moeda  ,  que  deve  substi- 
tuir o  antigo. 

Paço  das  Cortes  7  de  Deietnbro  de  1821.  —  Fran- 
cisco Xavier  Monteiro.  —  José  Ferreira  Borges. —  Fran- 
cisco de  Paula  Travassos.  —  Francisco  Barrosq  Pereira. 
—  Manoel   Alves  do   Rio.  ^ 

O  Sr.  i>ecretario  Ribeira)  Costa  leo  o  additamento 
do  Sr.  Vraiiiini  ao  artigo  18  do  mesmo  Projecto  ,  em 
que  estabelece  que  no  regulamento  do  mesmo  Banco  , 
os  Direetores  propoiíhão  a  somma  ,  abaixo  da  qual  não 
possão  emittir  as    suas   notas. 

O  Sr.  KiT  eirú  B'irgei  opinou  que  essa  operação  era 
privativa  dos  interesses  do  Banco  ;  que  ha  huma  varie- 
dade sobre  íste  objecto  nos  dilTerentes  Bancos  ,  porque 
cada   huin   adopta   o  que   a   seus   interesses   mais  convém. 

O  Sr.  Frantiiii  sustentou  a  sua  moção  ,  que  foi 
apoiada  pelo  Sr.  Miraada  ;  e  depois  de  alguma  discussão 
foi  regeitada. 


O  Sr.  Pffsidente  à'sje  qur  pela  Secretaria  doí  Ne- 
gócios Estrangeiros  tinha  vindo  huma  correspondência 
bastante  importante  relativa  a  Alonte-Vidco  ,  que  era  de 
opinião  que  lojse  á  Commissão  de  Conílituição.  =  Ap- 
provado. 

Ordem  do  Dia  =:  Constituição.  =:  Levantou  se  a  Ses- 
são ás  2  horas. 


* 

artigo  dt  Officlt. 

Secretaria  de  Estado  dos  Negócios  da  Guerra 
em  15  de  Dezembro  de  1821. 

ror  Decreto  de  Sua  M.  de  9  do  corrente  mex. 

OfTirines  ^/IllilaKs  nomeados  para  Governadores 
das  Armas  lu.s  diffeientes  Provindas  do  Bra- 
sil. 

O  Tenpnte  General  Barão  de  Lagnna,  par* 
a  Provifi<-i.i  do  Rio  df  Janeiro. 

O  Briga  leiro  José  Corre  i  de  Mello  ,  para  a 
Provi, cid  de  Pernambuco. 

O  Brigadeiro  José  Maria  de  Moura  ,  para  a 
Província  do  Pará. 

O  BrigAfleiro  Augusto  Pinto  ,  para  a  Pro- 
víncia de  S.  Paulo. 

O  Brig  ideiro  Verissirao  António  Cardozo  , 
par-i  ^  Província  de  Minas  Gernes. 

(.)  Brigadeiro  António  José  Claudiao  ,  para 
a  Pr  ivinci.i  He  Matto  Grosso. 

O  Brlga-^eiro  .João  Carlos  de  Saldanha,  pa- 
ra a    Pr-jvincia  do   Rio  Gr.inilf. 

O  Brig  deiro  Ignacio  Luiz  Madeira,  para  a 
Piovincici  da  Buhi  i. 

O  Brigadtiro  Jião  Círios  d"Oeynhauscn  ,  pa- 
ra a  Província  do  Maranhão. 

O  Coronel  Amónio  José  da  Silra  Patilet ,  pa- 
ra a  Pr.ivincia  do  Ce. irá. 

O  Coron  I  Daniel  Pedro  Mulier,  para  a  Pro- 
viiicia  de  Santa  C-  tharina. 

O  Major  João  José  da  Cunha  Fidié,  pjra  a 
Provinda  do  Pciíatihy. 

O  Chtfe  interino  dal.'  Direcção.  =  aáaeredo. 


Àdverteaeia. 

11  A  subscripção  para  a  Gazeta  Universal  de 
Janeiro  em  diante  se  faz  unicamente  em  Lisboa, 
por  3  ou  6  mezcs  ,  ."iendo  3jlSi20  réis  o  triroes- 
(re  (cntranr^o  l^'2O0  em  papel),  ou  2:880 
metal,  e  6^000  por  Bimestre  (entrando  2^-100 
em  papel),  ou  5:520  metal,  nas  loj.iS  de  ján- 
tonio  Pedro  Lopes  ,  rua  do  Ouro  ao  pé  da 
do  Diário  do  Governo  ,  de  João  Hatriques  ^ 
rua  Augusta  N.°  1  ;  de  Carvalho  ao  Chia-' 
do,  de  Carvalho  ao  Pote  das  Almas,  de  Caeta- 
no  Mnchado  Franco  na  rua  da  Praia  N."  82; 
e  em  casa  do  Redactor  ,  Joaquim  José  Pedro 
Lopes,  ma  da  Prata  N.»  113,  dirigindo-se  pe- 
lo Correio  Seguro  os  Senhores  Subscriptores 
das  Províncias.  11 
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SABIJADO  29   DIj:  DEZEMBIU). 


N.  E.  Como  no  ultimo  dia  do  corrente  mer,  findÓo  as 
tuhscripijões  actuaes  dii  Gazeta  ,  e  le  suspende  por  con- 
seguinte a  remciia  aos  Senhores  ijue  não  tiverem  reiío' 
vado  a  assi^tiatura  ,  ou  avisado  quererem  a  sua  cotiti- 
iiuafão  ,  será  bom  ijue  a  Jaçáo  quanto  antes  as  pessoas 
que  desejarem  se  lhe  envie  a  úaieta  com  a  costumada 
promptiUãti  a  suas  casas,  ou  para  as  terras  de  sua  resi- 
dência. 


A 


ESTADOS  UNIDOS  DA  AMERICA. 
Nova-Y,rk   25   de  Outubro, 


Não  de  linha  Franklin  ■,  que  parte  hum  destes  dias 
para  a  estação  do  ftledjtcrraiieo  ,  vai  toriiecula  de  liuina 
livraria  d:  2:500  volumes,  para  uso  dos  Oflitiaes. 

As  Au; lioriJa 'es  Americanas  recentemente  installa- 
das  em  Santo  Agostinho  ,  na  florida  ,  publicarão  hunia 
proclamação  pela  qual  annuncião  que  o  Jurj^  deve  ser 
imiiiediatamcnte  introduzido  nos  Tribunaes  ,  e  que  a  ji- 
bcrda.le  da  imprensa  lie  reconhecida  no  mesmo  pc  em 
que  se  acha  no>  outros  Estados  da  União. 

O  Eítado  do  O  Ião  conta  presentemente  581:4  54  ha- 
bitantes. 

O  recenseamento  do  Estado  de  Nova  York  ,  que  se 
acaba  de  publicar,  mostra  que  a  sua  população,  que  em 
18 10  era  de  hum  milhão  ,  sobe  hoje  a  hum  milhão  e 
372:81  a  almas. 

A  Gazeta  de  Detroit  contém  por  extenso  hum  con- 
trato pelo  qual  os  índios  Petawatames  ,  Chippewoi/'s  ,  e 
Ottaw-iys  ,  vendem  aos  Eslados-V nidos  hum  território  de 
cinco  milhões  de  acres  ,  situado  ao  Sul  do  Estado  de 
liiichizo"' 

O  Commodoro  Ingtci  da  estação  de  Halijax  reno- 
vou em  termos  severos  a  prohibiçâo  feita  aos  habitantes 
da  Terro-Nova  de  fazerem  género  algum  de  commercio 
com  as  lllias   Francezas  de  S.  Pedro  e  Miqaelon. 

RÚSSIA. 

Petertburgo    \0  de   Novembro. 

Por  ordem  do  Imperador  ,  o  Príncipe  Eugénio  de 
Vartember^  ,   General  enj  Chefe  do  primeiro  Corpo  de 


Infanteria  ,  pertence  daqui  em  diante  á  comitiva  de  S.  M. 
I:iipciial. 

Idcni    iS, 

Quatro  Professores  da  Universidade  âe  Petersbnrgo  ^ 
os  Srs.  Arseiiieff,  Holitich,  Uerman  ,  e  Raupacl,  ^  ac- 
cusados  de  terem  inserido  passagens  reprchrnsiveis  no 
curso  de  suas  lições,  forão  suspensos  ,  e  forma  se-lhes 
processo. 

As  chuvas  continuas  do  Verio  fizerão  tão  sensível 
damno  ás  searas  ,  que  não  ccssa  de  subir  o  preço  do 
grão. 

Tem-se  presentemente  a  certeza  ,  de  que  o  ulli- 
maium  dirigido  pela  nossa  Corte  á  de  Constantinopla  , 
pede  per  garantia  a  occupação  da  Valaquia  e  da  Moldá- 
via ,  e  de  três  praças  fortes  da  Moréa,  tudo  por  alguns 
aiinos.  Não  querendo  ^Rússia  desistir  destas  requisições, 
a  resposta  que  a  isto  der  a  Porta  Ottomana  decidira  da 
paz  ou  da  guerra. 

Tem  se  aqui  feito,  e- em  muitas  partes  do  Império  , 
abundantes  fintas  para  soccorrer  as  famílias  Creras  fusi- 
tivas. 

AUSTR.1^. 

Vienna   35    de  Novembro. 

O  Observador  Austriaco  publica  na  sua  foU.a  de  ho- 
je o  artigo  seguinte  : 

"Segundo  as  noticias  marítimas  chegadas  a  Veneza 
a  14  deste  mez  ,  tinha  a  Esquadra  Turca  entrado  no  por- 
to de  Suda,  situado  ao  Norte  da  Ilha  de  Cândia,  onde 
parecia  querer  ficar  durante  o  Inverno,  estação  das  tem- 
pestades. 

"Tioha-se  sabido  por  luim  Navio  chejado  ao  mes- 
mo tempo  de  Cliypre  a  Veneza  que  se  linha  recebido  na^ 
quella  Ilha  hum  lirman  do  Grã-Senhor ,  que  dava  espe- 
rança de  ver  alli  em  breve  succeder  a  tranqiiillidade  e 
a  boa  ordem  as  crueldades  horríveis  de  qu-  tinha  sido 
theatro  durante  algumas  semanas.  Nesta  confiança,  vá- 
rios passageiros,  que  tiiiháo  ja  emb^rc,  do  neste  Navio 
para  deixarem  a  Ilha  de  Chijpre  ,  tinhâo  tornado  para 
terra,  e  voltado  fiara  suas"  casas,  M o/iammcd  Sclieriff 
liacliá  que  governava  Chj/pre ,  e  o  prliicpal  author  das 
crueldades  commettídas  naquella  Ilha,  foi  deposto,  e 
iugio. 


"o  firniaii  do  Crã-Scoi.or  dá  a  mais  positiva  segu- 
rança de  f|iie  as  Igrejas  Grcjras  ,  e  os  pattiLularcs  seiáo 
restjbeiecidos  r.a  posse  dos  bens  qiie  lhes  foráo  tirados 
durante  os  últimos  alvoírtos  ,  e  que  todos  os  lubitantej 
pacíficos  da  lliu  poJeraó  goiar  tia  protecção  do  Govct" 
110.  „ 

Trieilc    19  de   Wovembro. 


O  Siipr-.Tno  CooíelliO  Aiilico  de  Guerra  ordenou 
yór  seu  re^cripto  de  ij  lie  Outubro  passado,  n  2Ó29  , 
i'.ue  o  po'to  de  Eiiuijrna  fossí  considerado  como  o  pnn- 
to  Central  d'()ndc  a  lisc"  idi  illia  Austríaca  da  Etiiiopia 
poderia  ir  ,  segundo  as  Citcuitaaiici.ts  ,  Ciiizar  na.;uella5 
pur.igciis  até  Tciifitfi  ,  ou  vivitar  as  differeiítes  lllias  ito 
ArcliipílaSo,  e  aconipanhar  os  Navios  do  commercio  Aus- 
triíci  nos  poitos  mais  expostos  as  e:npre2as  dos  piratas 
Gieg'is  ,  e  nas  ajuas  de  Cuiidla  ,  Rluiia,  Clij/pre,  e  Ale- 
Xiiiitirui' 

Dcráo-se  ^as  ordens ,  e  instrucçóei  necessárias  ao 
Commandante  daquella  hsquadtiliia  ,  c  pré>cre\eo-se-liie 
sustentar  a'.íiJua  coricspondcncia  com  o  Cônsul  geral  da 
Jtiistritt  em  P.imyina  ,  c  coni  i>.  E\c-  o  Intcnumcio  de 
S.  M.  I.  ein  CoDitniitiiiopla ,  e  de  vigiarem  igualmente 
os  Navios  dos  Gregos  lev3nt.'.dos  ,  e  os  Corsaiio*  arma- 
dos pt-los  Tiiicus  ;  visto  que  estes  oltiinos,  que  não  tem 
coiiliícimento  algum  das  lci<  maritimas  ,  mulestão  ,  e 
atacáo  no  m.r  alço  c  nos  portos  os  Navios  àe  todas  as 
JVações  Cluistãs  sem  distincçáo. 


LISBOA   2S  (/.■    Deiímbn. 


CORTES.— Setsáo  lie   28   Je   Deiemiro,    266J 


l.ii'i  e  approvíida  a  acta  da  precedente  Sessão  deo 
conta  o  íjr.  Secretario  Ribeiro  Costa  da  deciar.ição  de 
TOto  dos  Srs.  Luli  Monteiro,  e  Fr.iuíiu»  António  dos 
Siintoi  contra  a  deliberação  do  empréstimo  do  L'anco,  e 
applicação  dos  fundos  da  Caixa  dos  Juros  para  piemio  do 
mesmo  empréstimo,  e  diio  do  Sr  Rodrigues  de  Mjcedo  , 
em  que  d;?  foi  de  voto  que  se  não  descontasse  cousa  al- 
guma aos  F.>ipregados  Públicos,  cujas  declarações  se  fi- 
zeráo  na  acta  ;  logo  o  Sr.  Secretario  Felgueiras  mencio- 
nou liuma  Carta  com  Itumi  iMemoria  sobre  o  Exercito, 
que  dirige  ao  Sob^-rano  Congresso  por  mão  do  seu  Pre- 
sidente o  Sr.  Franklim,  que  se  Ouvio  com  agrado,  eii- 
viando-se  d  Commissão  Especial  ;  e  á  Commissão  dos 
Códigos  huma  Memoria  sobre  Cartas  de  Seguro  ,  por 
Wanoel   Paixão  dos  Santos. 

O  Sr.  Secretario  I-rein-  fez  a  chamada  ,  e  acliárão- 
se  ptesentes  99  Srs.   Deputados. 


Ordem  do   Dia. 


O  Sr.  Presidente  abiio  a  discussão  sobre  diversas 
■emendas  aos  artigos  jí  discutido;,  principiando  pela  pri- 
meira do  Sr.  V.llela  ao  par.igr.ifo  6.°  do  artigo  1O5  que 
diz:  "  Proponho  que  em  teu  po  de  paz  não  haja  Com- 
mandante em   Chefe  do   Exercito.  ,, 

O  Sr.  Vil. ela  sustentou  a  sua  emenda  ,  mostrando 
que  os  Generaes  em  Chefe  destruirão  a  Republica  Ro- 
mana ,  e  que  s«  o  despotismo  quizer  supplantar  o  nosso 
novo  Systema  ,  sem  duvida  principiara  pela  nomeação 
do  Ganeral  em  Clieíe  do  Exercito  ;  disse  que  hum  dos 
passos  mais  acertados  do  Governo  Provisório  foi  não  dei- 
xar desembarcar  o  General  Bcrajord ,    porque  ainda  que 


era  geralinunte  aborrecido  ,  comtudo  linha  conduzido  o 
Exercito  ao  Canipo  da  lionra ,  e  concorrido  para  ornar 
de  louio  suas  cabeças  ;  cnncluio  que  era  indispensável 
que  SC  declarasse  esta  asseição. 

O  Sr.  Luiz  Paulino  apoiou  ,  e  disse  que  estando 
bem  dtnionstrada  a  inutilidade  de  haver  lium  General 
«III  Chele  no  tempo  de  paz  pelo  perigo  que  ifLali  pode 
resultar  á  Pátria  ,  assim  con.o  pcljs  despizas  imrr.ensas 
que  ainoi:toa  ,  a  estas  sabias  razCes  tinha  só  a  acctescen- 
tar  ,  que  era  verdadeiramente  opposlo  á  disciplina  Mili- 
tar ,  e  reassumindo  o  General  em  Chefe  todas  as  attri- 
buiçócs  que  lhe  são  proprijs  ,  priv..-rã  de  todos  os  co- 
nliec mentos  as  Cortes,  e  o  Podrr  Execiiti\o  ,  do  esta- 
do e  circunstancias  do  mesmo  Exercito  ;  he  por  isto  de 
opinião  que  se  approve   a   emenda. 

O  Sr.  Poiiij)lona  apoiou  a  doutrina  cm  que  se  fun- 
dão os  Illustres  Preopinantes  ;  porém  per$iiadia-se  que 
não  devia  fjzer  psrtc  da  Constituição;  que  a  Commissão 
Especial  tinha  priiwripiado  os  seus  trabalhos  sobre  a  for- 
nia do  serviço  Militar  nas  Provinc-as  ;  que  deixemos  por 
tanto  para  a  Ordenança   essa  regulação. 

O  Sr.  hrtire  disse  que  elle  ja  cxposera  a  sua  opi- 
nião ,  quando  se  tratou  desta  matéria  ;  que  agora  não 
farii  mais  que  rrpiodu2illa  ;  que  esta  persuadido  que  em 
tempo  de  pa7,  bem  como  em  algumas  occasiões  de  guer- 
ra não  deve  haver  Genetil  em  Chefe  ;  porem  que  se 
persuade  que  he  desnecessário  que  se  insira  na  Consti- 
tuição, reservando  se  para  a  Ordenança  do  mesmo  Ex- 
ercito. O  Sr.  Darão  de  MolteUs  apoiou  ;  assim  como  o 
Sr.    Píiiiiplona, 

O  >r.  Castello  Braico  ,  tomando  a  palavra  ,  dis^e 
que  a  existência  do  lugar  de  General  em  Chefe  em  hum 
Q,>\enio  Constitucional  em  tempo  de  paz  he  c<^nliario  á 
pe  maneiK)»  do  mesmo  Governo  ;  e  isto  se  pódc  nio»- 
trar  com  exemplos.  A  maior  honi»  que  !\í  pôde  fazer 
so  nosso  Exercito  lie  comparjilo  com  as  Legij:s  Roma- 
nas ,  não  só  pelo  sru  valer  ,  mas  pelo  amor  da  Pátria  : 
tinto  conhecião  os  Romanos  ,  não  obstante  isto  ,  o  pe- 
rigo que  havia  da  existência  destt  cargo  em  terrrpo  de 
paz  ,  que  jamais  consentirão  ,  que  os  Cônsules  que  oj 
cnmniaiidavão  ein  tempo  de  guerra,  conservassem  aquel- 
le  lugar  na  paz  ,  e  chegava  o  seu  ciúme  ao  ponto  de 
que  nunca  consentião  que  General  algum  entrasse  em 
Roma,  sem  que  primeiro  tivesse  larg.ido  o  cominando, 
e  aqiK-llc  que  huma  vez  o  fez,  foi  logo  declarailo  trai- 
dor ;  este  foi  Júlio  Cezar  ,  que  va'endo-5e  da  forca  ar- 
mada se  detlarou  o  tyriíino  da  sua  Pátria;  e  deveremos 
nós  desprezar  esta  lição  ?  Sena  huma  temeridade  no  So- 
berano Congresso  consentir  que  em  tempo  de  paz  hai* 
hum  tão  importante  cargo,  o  qual  deveria  ser  sempre 
olhado  com  desconliança.  Não  he  o  Chefe  do  Podtr  Exe- 
cutivo huma  Authorid.ide  Constitucional  ?  Sim,  mas  por- 
que he  exercida  por  hum  homem  ,  lhe  pomos  todas  aí 
cautelUs,  para  que  não  abuse  da  sua  aurhoridade  ;  se 
pois  pomos  estas  cautellas  a  huma  Authoridade  Consti- 
tucional absolutamente  necessária  ,  para  que  havemos 
crear  huma  quasi  igual,  que  pôde  pelo  seu  grande  poder 
revoltar-se  contra  o  Goserno  Executivo,  e  Legislativo, 
e  ate  mesmo  coiilra  a  Nação.  Não  ha  duvida  que  os 
nossos  soldados  são  briosos  e  honrados  ;  mas  quando 
hum  Chefe  ambicioso  os  cuizesse  iJludir  não  lhes  havia 
de  dizer  abertamente  os  tins  a  que  se  propunha ,  ha  mui- 
tos meios  para  isso  se  fazer,  e  ha  ainda  muito  mais  meio* 
para  se  f.izer  com  que  o  homem  mais  liberal  chre  con- 
tra essa  mrsma  liberdade.  Não  remos  nós  disto  immeií- 
sos  exemplos?  e  passando  ao  Estado  Cuil  não  estamos 
nós  agora  mesmo  observando  su;eitos  que,  mostrando  Of 
piincipios  mais-  patrióticos,  estio  semeando  a  sizania  ,  e 
a  discórdia  entre  os  Cidadãos  ?  Se  pois  vemos  na  ordem 
civil  Cidadãos ,  que  devião  ser  banidos  da  sociedade  por 
traidores  á  Pátria  ,  e  se  existem  taes  homens  na  ordem" 
civil  ,  porque  os  não  podem  haver  entre  os  Militares  } 
—  Concluio  que  por  esta  e  outras  razões  se  declarasse 
na  Constituição  que  em  tempo  de  paz  não  haja  General 
cm  Chefe. 


f 


Continuarão  a  fallar  vatios  doç  Sr5.  Deputidos ,  e 
julsaiikio  se  discutida  a  matéria,  prop02  o  Sr.  Presidente 
a  votos,  e  foi  approvada  a  indicação. 

O  Sr.  trcue  leo  outra  emenda  do  mesmo  Sr.  De- 
putado VilItU  ,  que  diz  :  =  As  pessoas  que  forão  eleitas 
Deputados  de  Coites  ,  e  leçusareni  ,  cuja  csciisi  lhes  se- 
ja acceita  ,  não  poderão  ser  propostos  para  Conselheiros 
e  Secretários  d' tstado  r: ,  Houve  alijuiiia  discussão,  c 
depois   foi   approvada. 

O  mesmo  Sr.  Secretario  leo  outra  emenda  do  Sr. 
í^i/Zí/íi ,  que  dií  :  =:  Não  poderão  ser  nomeados  Membros 
do  ("puselho  d' Estado  dois  parentes  ate  4."  gráo  = .  O 
Sr.  Villch  sustentou  a  sx.>i  emenda  ,  mostrando  quantos 
males  tem  resultado  da  reunião  dos  patentes  em  'rnlxi- 
naes  ,  e  quantas  veies  se  tem  atropelado  a  Justiça.  Foi 
iirpui^iudo  por  alguns  Srs.  Deputados  ,  e  em  consei]ueii- 
cia   loi  receitada. 

Leo  igualmente  outra  emenda  do  Sr.  Roílrigues  cie 
I^íacíJt ,  que  diz:  :z  Proponho  que  ao  artigo  1)9  se  ac- 
crescente  que  os  .Membros  do  Conselho  de  Estado  sejão 
responsáveis  pelas  propostas  que  lizerem  contra  Lei—. 
Depois  de  alguma  discussão  foi   approvada. 

O  Ht.  Caiiiello  Fortei  propoz  como  additamento  ao 
que  se  acabava  de  vencer  ,  que  igualmente  fossem  res- 
ponsáveis pelos  Conselhos  que   derem  em  fralde  da  Lei. 

O  Sr.  Serpa  Maclutjo  combateo  esta  idéa  ,  mos- 
trando que  isto  seria  tornar  nullo  o  exercício  do  Con- 
selho ;  que  os  Conselhos  devem  ser  livres,  porque  cada 
hum  diz  o  que  a  sua  consciência  lhe  dita  :  o  Sr.  Freire 
apoiou. 

Os  Srs.  Barq-i'/  Carneiro  ,  .TiMirn  ,  Fernnnáes  Tl.o- 
Hi.íj  ,  e  outros  apoiarão  a  emen-la.  O  Sr.  Cnitello  Biv/j- 
co  apoiou,  e  propoz  que  se  decljrasse  que  os  Conselhei- 
ros são  responsáveis  pelos  CoiHeliios  contra  Lei  ,  ou 
com  dolo  manifesto  :  depois  de  alguma  discussão  foi  ap- 
provada esta  ultima  emenda, 

O  Sr.  Ireire  entregou  huma  indicação  em  que  re- 
quer que  se  declare  que  no  Regimento  do  Conselho 
d' Estado  Si  i.idiquem  os  casos  da  responsabilidade  dos 
Wembros  do  mesmo  Conselho  ,  e  o  meio  de  se  tornar 
effectiva  a  mesma  responsabilidade.  Depois  de  alguma 
discussão  foi  adiada. 

O  Sr.  Y.iiconccilo!  offíreceo  huma  indicação  ,  para 
que  não  haja  General  da  Armada  no  tempo  de  paz  (para 
segunda  leiturj). 

O  Sr.  Bjrges  Carneiro  da  parte  da  Commissáo  en- 
carregada de  redigir  o  Decreto  para  a  formação  das  Ca- 
marás ,  entregou  o  mesmo  Decreto  ,  que  leo  ,  e  se 
mandou   imprimir. 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  algumas  indicações, 
que  ficarão  para   segunda  leitura. 

Leo  igiialnieiitc  três  pareceres  da  Commissão  de 
Fazenda  :  o  i.°  sobre  huma  representação  contra  o  novo 
Arrematante  dos  direitos  do  Pescado,  João  Esteves  Al- 
ves ,  em  que  se  expõem  as  violências  que  praticou  no 
Contracto  da  fruta,  e  os  males  que  d' ahi  vai  resultar  á 
infeliz  classe  dos  Pescadores  (remettido  ao  Governo  pa- 
ra dar  as  providencias  r:  approvado )  :  2.°  em  que  se 
responde  a  huma  proposta  do  Ministro  da  Fazenda  para 
suspender  a  consignação  de  2:000^^)000  rs.  semanaes  , 
que  em  virtude  das  Portarias  anteriores  se  entregão  á 
Commissão  de  Legislação  de  Divida  Publica  :  parece  3 
Commissão  que  creando-se  huma  Caixa  para  esta  liqui- 
dação pelo  Decreto  de  25  de  Abril  ,  deve  cessar  esta 
consignação.  =  (  Approvado )  :  5,°  sobre  administração 
de  certas  Coaunendas   vagas.  —  C  Approvado  ). 

Fez  a  segunda  leitura  de  outras  indicações,  que  fo- 
rão admittidas  á  discussão. 


■#- 


Errata.  Na  G.  precedente  N.°  \<)6 ,  pag.  j,  col. 
2,  ]in  4j  ,  virtadei  ^  leia-se ,  vlcliiitiules.  Na  G  N.° 
'95»  psg,  4,  col.  a,  lin.  J9 — 20,  quiméricas^  leia-se, 
yui/nifaj. 
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M  I  S  C  E  L  L  A  N  E  A. 


Relação  aa  moeda  de  ouro  e  prata  ,  que  na  Casa  da  Moe- 
da de  Lisboa  <e  lavrou  desde  o  1°  de  Janeiro  de  1807 
até  ji  tl<  Outubro  do  corrente  anno  de  1X21  ;  du  moe- 
da de  eubre  ,  que  desde  o  principio  de  iSlC  até  aa 
mesmo  dia  se  tem  lavrado  ,"  aisim  como  da  moeda  de 
brome  t   1"'  "   principiou   a    cunhar   no   anno   de    1S19. 


Moeda  de  ouro. 


Moedas 
de   rs, 

480 

800 
1200 
lÓOO 
J20O 
6400 


^.     das  Valores  em 

moedas,  ,s. 

I9''i5  P-l^iálUo 

17:644  14:1  1  ií^iCO 

9  =  6(9  ii:566^í>co 

7:754  12:406(^400 

4:264  aj:644(á)8oo 

85:075  5il:6Ú7(í).oO 

Somma   592.  jS.,^^  ,40 


Nos  aniios  de  181  o,  iS  1 1,  1812,  e  1815 
cunharáo-se  por  conta  dos  Inglczes ,  em 
moeda  de  ouro 


:7»:io8(è?29 


Somma  total  864:!Í9j^o69 


Moeda  de  prata. 


Moedas 

N."   das 

Valares  em 

de  rs. 

moedfss. 

rs. 

48c 

41:124:270 

19:759:649^)600 

240 

56:517 

1  5:564(^)080 

120 

77:675 

9:j2i^oco 

100 

2o;ooj 

í;ooo<^  jOO 

60 

92:010 

5:5  2C(^6oo 

50 

152:115 

7:605^650 

Mais  em 

moeda  que  não  se  declarou 

5  i:6o2(èí'6o 

Somma    19:857:264(^)090 


Nos  annos  ds  1810,  1811,  1812,  e  igi  j 
cunharáo-se  por  conta  dos  Inglezes  , 
em  moeda  de  prata  «- 


6o:çOi^';6^ 


Somma  total   i9:89!S:i67(^75  j 


Moeda  de 


Ordem  do  Dia  =  Ptojecto  da  abolição  dosTribunaej 
no  Rio  de  Janeiro,  =  Levantou-se   a  Sessão   as  2  tioras. 


Moedas 
de  rs. 


J\'.°  das 
moedas. 


Valarei  em 
rs. 


10 


1:545:944 


15:459^)440 


1:410^44^ 
i:o6$ 


7:052(^)140 

ÍCÔI95 


Somma  total  22:49.^37$ 


Moeda  de  brome. 


Pe  40  réii  7:284á)4<55 


a9i:j7íi(j)6oo 


"RecapltulafSt. 


Moeda  de  outo 
Dita  de  prata 
Dita  de   cobre 
Dita  de  bronze 


Rs.        864:89)^5269 

19:898:167(0755 

22:494á>*'?5 

Somma   11:076:9)45^299 


Ou   52  111'lhóes  ,  692  mil  cruzados  6  1)4(^299  "•  i 
que   vem   a  ser  pouco  mais  de   52  millióes  e  meio. 

Comparando  os  valorrs  da  moeda  de  prata  e  de  ou- 
ro qire  se  lavraião  nos  iillimos  quuue  annos  ,  a  que  se 
refere  a  pieccdente  reiacào,  veremos  que  o  primeiro  lie 
■it  vezes  maior  que  o  segUiido.  A'  vista  de  liuma  tão 
praiile  d'.-sproporção ,  não  Hexenios  admirji-no.  da  es- 
cassez da  in  ledi  de  ouro  ,  ainda  q  ando  nã  1  conorres- 
sem  ou'r.is  cou  as  ,  não  rricnos  podcfosas ,  que  a  tem 
feito  ainda  mais  rara. 


# 


Tahe\la  da  ijtinnlUade  t  valor  do  Bucalhát  entrado  das 
JSiiíSes  Eítriiiigciiai.  em  lodo  o  Remo  de  Portugal, 
ieiae  4)  anuo  tic   179Õ  n    18194 


Annoi 

Quintões. 

Milhits. 

MU  cratadts 

1796 

i8iá)-87 

82J 

»797 

1  59ál4C2l 

294 

1798 

2)6<feo793' 

7'X 

1799 

26:<á>387Í 

5J2Í 

1800 

2s9(íii65 

243 

1801 

I28;fc5ji|- 

2 

S^i 

l802 

224(^25"; 

} 

5S9J 

180J 

20s<fe398-j 

2 

860Í: 

j804 

2U^1.\0\ 

4 

267 

1805 

285^420 

4 

uH 

1806 

J54<fc50} 

4 

4}6i 

18C7 

207^666 

2 

S9SJ 

-1808 
1809 
1810 

i8ti 

1812 

181) 

1814 

1815 

1816 

1817 

1818 

1819 


Mi5b+49 

202^^41  5 
216^791 

JM(è"4 
224(^5 19Í 
287^509 
216(^667 
«82dj25Í 

30'<i}95í 
j04á>})2i 

2j4Í9"4 


■i 

2 

i 

i 

5 

5 

i 

4 

4 

i 

i 

i 


780I 
681^ 


4}} 


757i 
46»i 


94JÍ 


J47 
586^ 

«97i 

1|0 


A  N  N  V  N  C  I  o. 


António  Centaííi  ,  author  da  folha  Mercantil  de 
Preços  Correntes  ,  annuncia  ao  fublico  ,  que  por  falta 
de  variações  no  Mercado  ,  consecuenci^  dos  duersos  Dia» 
Festivos,  se  torna  escuzado  o  uliimo  i\."  pertencente 
ao  expirante  1821  ;  mas  luvera  cm  data  de  )i  do  mes- 
mo ,  lium  Supplemento  com  a  costumada  rccapitulaçáo 
de  todos  os  Navios  e  Géneros  entrados,  Index,  etc.  , 
durante  o  mesmo  anuo  O  i."  N.°  da  follu  do  pró- 
ximo 1822  sahifá  leformada,  rei  .tr\  amente  as  altíraçes 
que    bouveráo    no    systema  Mercantil    deste   Reino  . 

As  assignaturas  conrinuão  a  fazer-se  ,  tanto  em  casa  do 
Author,  ao  pé  do  Arco  do  Mjtíjiwí  N.°  121  )  °  andar, 
como  na  loja  do  Livreiro  Francisco  José  de  Carvalho  ao 
Pote  das  Almas  ,  e  ambos  vendem  as  folhas   avulsas. 


Advertência. 

nK  snbscripção  para  a  Gmein  Universal  r?B 
Janeiro  cm  diante  se  fjz  iinicainente  em  Lisboa, 
por  3  011  6  nifzfs  ,  scnilo  3Ã*I20  réis  o  trimes- 
tre (entrando  1^200  em  papel),  ou  2:880 
met.il ,  e  6^000  por  S' mestre  (entrando  2Ã400 
em  papel),  ou  5:520  metal,  nas  loj  18  de  An- 
tónio Pcfiro  Lopes  ,  ma  do  Ouro  ao  pé  d;i. 
do  Diário  do  Governo  ,  de  João  Hmiiques  j 
rua  Auo:usia  N.°  1  ;  de  Carvalho  ao  Chia- 
do ,  de  Carvalho  ao  Pote  das  Almas ,  de  Caeta- 
no Machado  Franco  na  rua  da  Prata  N.°  82; 
e  em  cisa  do  Redactor  ,  Joaquim  José  Pedro 
Lopes,  ma  da  Praia  N*  J13,  dirigindo.se  pe- 
lo Corrfio  Seguro  os  Senhores  Subscriptores 
das  Províncias.  •>■> 
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POLITICA,  LITTERARIA,  E  MERCANTIL. 


>i:  .!M)A    ii:   H  \    ;;i    !).'■.    DK/.KA  BHO. 


HESPA  NH  A. 

Barcelont    8   de  Vcíembro, 

"  r\_  Junta  Municipal  de  Saúde,  cujos  incessantes  des- 
vclo"!  pelo  bem  e  alivio  desta  desgraçada  povoação  tão 
notórios  são,  teve  o  gosto  de  participar  ao  Publico  a  12 
do  passido  Outubro  a  cliegada  a  esta  Capital  dos  cinco 
.Facultativos  l-ranceies  ,  tjue  ,  enviados  p^lo  seu  Gover- 
no a  observar  c  conferenciar  conn  os  nossos  beneméritos 
Professores  acerca  da  devastadora  enfsrmidpde  que  ha 
tanto  tempo  nos  alflige  ,  110  mesmo  momento  da  sua 
chegads  se  offcreccrão  gostosos  a  prestarem  seus  interes- 
santes auxílios  a  todos  os  doentes  desta  Cidade  que  os 
sollicifas^cm. 

"  Tendo»o  comeffrito  praticado  assim  com  o  maior 
dfsinfefe';se  ,  e  com  aquella  nobreza  de  sentimentos  pró- 
pria dos  Sábios  da  grande  Nação  a  que  pertencem  ;  con- 
cliii.las  as  obrigações,  objecto  da  sua  viagem,  vierão 
ultnnaniente  despedir-se  da  Junta  para  voltarem  ás  suas 
respectivas  lesidencias ,  assegurando-a  do  profundo  agra- 
deciín  nto  em  que  lhe  ficavão  pelo  bom  agazallio  que 
es'a  dísgraçada  povoação  lhe  havia  feito  ,  e  pelo  muito 
que  os  seus  illustrados  Facultativos  tinháo  contijbuido 
para  elles  rectificarem  as  suas  idcas  sobre  o  caracter  e 
nietfoJo  curativo  da  enfermidade  reinante  ,  achando-se 
inteiíamente  conformes  em  suas  opiniões,  que  já  tinháo 
conimunicado  ao  Governo  Superior  desta  Província  ,  não 
Jhes  re  tando  outro  sentimento  que  o  de  terem  de  par- 
tir sem  que  podessem  facilitar  a  esta  formosa  povoação 
hum  inethodo  certo  e  seguro  para  lhe  curar  hum  mal 
que  tantos  desastres  tem  causado  ;  mas  que  sem  embar- 
go disso  não  deixaríáo  de  applicar  todos  os  seus  talen- 
tos para  aclarar  hum  assumpto  tão  importante  em  utili- 
dade não  mS  do  Governo  qee  os  enviou  ,  mas  também 
em  beneficio  deste  benemérito  povo  que  tão  bem  os  re- 
Cebeo. 

"A'  vista  de  tão  honrados  procedimentos  não  pôde 
a  Junta  deixar  de  tiibutar-lhes  cm  seu  nome,  c  no  des- 
tes generosos  moradores,  os  mais  expressivos  agradeci- 
mentos ;  supplicando-lhes  se  dignem  communicar-lhes  os 
ulteriores  conhecimentos  que  sobre  esta  terrível  enfer- 
midade poderem  adquirir  das  premissas  e  observações  que 
tem  aqui  recolhido.  O  que  se  fa7  saber  ao  publico  pa- 
ra a  satisfação  que  lhe  deve  caher  do  muito  que  este» 
Facultativos  se  Cem  interessado  na  sua  saúde. 


"  BareeUrza  JO  de  Novembro  de  \%2\.ZZiJo<é  Mn- 
Tiano  de  Cabanci  ,  Primeiro  Vereador,  Presidente. — J v 
ái  Mjliiit  e  Cabaiiyes  ,  habilitado  Secretario.  „ 

Madrid  20  de  Dezembro, 

Hoje  foi  hunu  Deputação  das  Cortes  apresentar  a 
S.  M.  a  seguinte  mensagem,  em  que  se  exprime  a  opi- 
nião do  Congiesso  Nacional  sobre  os  últimos  aconteci- 
mentos : 

"Senhor: — As  Cortes  extraordinárias,  ao  tomarem 
em  consideração  a  Mensagem  de  V.  ftj.  de  25  de  No- 
vembro ultimo,  e  os  docuaientos  que  por  este  moti\o 
lh;s  tr-ansmittírão  os  Secretários  d' Estado  sobre  as  octur» 
rencias  de  Cadiz  e  SevU/in  ,  não  desconhecerão  que  ,  se 
bem  estes  males  erão  hum  triste  efFeito  do  erro,  doe.- 
travio,  cu  da  frouxidão  de  algumas  Aulhnridades  daque- 
las duas  Províncias,  tinháo  sem  duvida  contribuído  ;  ra 
os  preparar  outras  causas,  que  exi^ião  lambem  al^um 
remédio  para  evitar  que  se  repetisse  o  damno  ,  e  para 
aliançar  melhor  a  ordem  publica.  Porém  vendo  desi  be- 
decida  a  Authoridade  Real  de  V.  M.  ,  e  posto  em  es- 
quecimento hum  dos  princípios  mais  impoitantes  que  a 
nossa  Lei  fundamental  consagra,  assentarão  que  primei- 
ro que  tudo  deviáo  assegurar  a  observância  da  Consti- 
tuição e  a  obediência  ao  Throno,  e  se  comprazem  «m 
recordar  que  V.  M.  se  dignou  manifestar-lhes  quanto  fi- 
cava satisteito  pelo  modo  como  preencherão  estes  obje- 
ctos na  sua  exposição  de   1  j  do  corrente. 

"  Desempenhada  a  sua  primeira  obrigação,  as  Cor- 
tes se  considerarão  na  de  examinarem  depois  as  causas 
que  podem  ter  influído  nos  ditos  males  ,  e  em  Outros 
que  unidos  com  elles  exigem  hum  remédio  prompto  e 
radical  ,  tendo  presente  que  V.  M.  se  dignou  cunvidal- 
las  a  que  contnbuáo  para  consolidar  do  modo  mais  pei- 
manente  a  Constiiuiçáo  da  iMonarquia  ,  e  a  que  coope- 
rem para  que  se  conservem  illesas  tanto  as  prerogativas 
da  Coroa,  como  as  publicas  liberdades:  e  já  que,  por 
se  acharem  reunidos  extraordioariamente  ,  não  podéiáo 
dar  a  este  exame  toda  a  conveniente  extensão,  nem  pe- 
dem adoptar  outras  providencias  ,  vão  os  Representai. tes 
da  Nação  corresponder  de  novo  á  augusta  confiança  de 
V.  l\i.  ,  manifestando-lhe  com  a  franqueza  que  devem 
o  resultado  das  suas  observações,  para  que  o  paternal 
amor  de  V.  W.  se  sirva  prover  ás  necessidades  da  ti' 
tria. 


"As  desprtiíns  que  se  experimentão,  dimanáo  prin- 
cipalmente rio  coniportamento  de  aluiuis  dos  governados  ; 
porém  as  Cortes  não  poHeni  deixar  de  crer  que  o  dos 
Ministros  du  \'.  ftl.  tan^bem  nelles  tem  tido  ali;ui))3  par- 
te, aiiiHa  que  seja  de  lium  modo  involuntário  e  incul- 
pável. Não  censurarão  actos  do  Governo,  que  nem  lli;? 
tocj  exaTiinar  a^ora  ,  iten>  lhes  sjo  bem  conhecidos  ; 
fundão  unicamentr  o  seu  juízo  nos  resultados  notórios, 
no  cdeito  que  pioúuziráo  na  opinião  puhhca  ,  e  na  con- 
foriTiidal^-  dtfllcs  enícndcm  t-uc  o  desacerto  ou  a  íle^pra- 
ça  do  Ministério  lhe  tem  atrahido  a  desconíiança  de  gran- 
de parte   dos   H^-ijuiiiliocs. 

"A  ex.pcctação  publica,  frustrada  quanto  ao  desco- 
brimento de  conspiraçúes  que  lundadamenlc  se  acrcdita- 
vâo  ;  os  manejos  de  i<;entes  estrangeiros  que  maquina- 
rão contra  a  i.ibcr  lade  e  'Ihrono  ;  as  queixas  sobre  a 
administração  da  Justiça  ;  o  deplorável  estado  da  Fa/en- 
dí  •  a  incritcz»  sobre  os  iiei;o>;ios  do  Ultramar  ,  tudo  ti- 
nha em  inquietação  m  ânimos,  qujndo  providencias  pou- 
co meditadas  ou  mal  entendidas  ,  incidentes  dcs;^raçados 
que  V.  M.  não  ignora,  vierão  augincntar  as  suspeitas, 
irritar  as  paixões,  e  accender  a  discórdia  entre  buma  por- 
ção  de   ci  Íjd.'\os. 

'' Deo  se  então  a  huns  motivo  para  temerem,  e  pre- 
texto a  outros  para  assustarem  c  ccusuiarem  o  Governo. 
Então  se  virão  pessoas  de  todas  as  classes  pedirem  a  V. 
]V1.  a  separação  dj  hiinistciio,  e  das  petições  passar->se 
ao  desacato  i  e  d;ste  a  hunia  inesperada  desobediência. 
Então  se  virão  gentes  incautas  buscarem  a  liberdade  aos 
tumultos  e  aprnveiíar-se  destas  circunstjni.las  a  an.trquia 
para  levantar  sua  abominável  cabeça  Huns  poucoí  de 
homens  turbulentos  ou  ambiciosos  abusarão  da  singclleza 
de  ab^uns  povos  para  os  precipitarem  na  licença,  e  ci- 
dadãos pacíficos  e  respeitáveis  forào  ameaçados  e  oppri- 
mii'os  e  varias  Autiioridades  tivcrâo  de  ceder  ás  fjc- 
cõ-s  e  os  pi  ncipios  conservadores  da  verdadeira  liber- 
dade e  da  ordem  publica  se  virão  desconhecidos  ou  es- 
candalosamente  poanados. 

*'  Fntrítanto  V.  ftl.  sabe  ate  que  ponto  tem  checa- 
do ultimimeiíte  os  excessos  da  faculdade  de  falLr  c  de 
e<crever  pelos  que  sem  duvida  não  tratâo  senão  de  a 
fa7erem  odiosa  e  não  poderá  deixar  de  inserir  com  as 
Cortes,  que  não  tem  cumprido  bem  as  Leis  nesta  par- 
te os   e'nc3rreg,dos  de   as  eXeCitareni  ou    applicarem. 

"O  Ministério  de  V.  M-  nao  tem  conseguido  le- 
primir  estes  itiiles  ,  como  a  sua  existência  o  mostra,  e 
o  contirma  ate  o  ultimo  grão  de  evi.Jencia  a  mesma 
Mensagem  em  que  V.  M.  foi  servido  buscar  a  coopera- 
ção das  Cortes.  O  facio  he  indubitável,  seja  qual  for 
a  sua  causa.  As  Coifes  não  tem  motivo  para  duvidar 
das  boas  intenções  dos  Ministros,  e  conhecem  que  nem 
todos  tem  i'.'uál  parte  nas  queixas  ;  mas  as  vezes  não 
bastão  os  bons  desejos  ,  nem  os  talentos  e  virtudes  pa- 
ra consesuir  o  acerto,  nem  basta  as  vezes  acertar  para 
conseguir  a  opinião  ,  sem  a  qu^l  Iw  impoisivel  governar 
bum  povo   livre. 

"  O  estado  da  Nação,  em  que  de  volta  com  as  des- 
ordens indicadas  alçáo  de  novo  a  frente  os  inimigos  da 
Constituição  e  de  V.  M.  ,  exige  bum  Mini-terio  vigoro- 
so ,  que  inspirando  a  todos  a  maior  coiifuiiça  por  seu 
saber  e  zelo  por  seu  patriotismo  e  adhesão  ás  liberda- 
des publicas,  auxilie  a  V.  W  para  moderar  as  paixões, 
teunir  os  ânimos,  rectificar  as  opiniões  extraviadas,  re- 
primir a  licença,  e  firmar  o  império  das  Leis.  lambem 
mui  principalmente  o  exige  a  mesma  authoridade  do 
Throno  ,  que  por  hum  erro  mui  lamentável  se  costuma 
confundir  com  as  pessoas  que  coniniumcão  suas  determi- 
raçó-s  ;  r  as  Cortes,  para  as  quaes  a  gloria  de  V.  M.  , 
e  o  esplendor  da  sua  Coroa  são  objectos  tão  preciosos 
como  a  liberdade  e  o  bem  do  heroico  Povo  que  repre- 
sentão,  julgarião  faltarem  aos  seus  deveres  se  não  ma- 
nifestassem a  V.  fd,  que  se  achão  intimamente  persua- 
didas de  que  o  actual  Ministério  não  tem  a  força  moral 
necessária  para  dirigir  felizmente    o  Governo  da  Nação , 


e  sustenta»    e  fazer  respeitar    a  digiúdade  e  prorogativas 
do  Throno. 

"  Animado  pois  o  Congresso  Nacional  da  confiança 
que  lhe  iiis|>iia  a  Icliz  disposição  que  sempre  tem  acua- 
do em  vosso  Real  animo^  espera  ,  e  roga  a  \  .  M-  com 
a  maior  instancia  ,  que  usando  das  suas  faculdades  se  di- 
gne tomar  as  providencias  que  a  síluaçáo  do  hstado  tio 
impeti"samente  exigem  ;  pron'ettendo-.se  que  V.  ^'.  'e- 
conheCira  a  natureza  dos  desejos  c;ue  diclão  e'sta  rexe- 
rer.te  exposição  ,  e  não  duvidará  de  que  as  Coites  estão 
sempre  dispostas  a  cooperarem  com  o  seu  liei  para  quan- 
to conduza  a  prosperidade  da   Monarquia.  „ 

LISEOA    jO  </e   Vcícnibro. 


Rcliiíorio  do  Mitiiitro  dú  Tazenjn  ^  t  Crçament"  da  Rf- 
cciíit  e  Peífcr-a  da  Tíitriourv  Pubitfo  Nacional  no  o>t- 
110  praxiino  t!^  IÍÍ22  ,  aprcieiitado  ao  Soberano  Cun- 
grciso. 


•'Em  cumprimento  da  Ordem  de  27  de  Novembro 
próximo  passado  ponho  na  presença  das  Coites  Geraes 
e  Extraordinárias  da  Nação  Fí'rtiigu-.-za  o  Orçamento  da 
UecKila  c  Uespeza  no  anno  Seguinte  de  1822,  calculada 
liuma  e  nutra  pela  estimativa  daS  disenas  Repar  Í:iks  , 
S.Iva  toda  a' alteração  extraordinária  de  i:607:ooc^  rs. 
l'elo  (vimeiro  se  mosira  que  a  Receira  provável 
não  pôde  exceder  a  7:252  coc(i  rs.  :  P' lo  segundo  auc 
a  Uespeza  não  bai.vaiá  de  rs.  S:Sj9:ooc^,  que  por  con- 
seguinte o  alcance  será  de    1:607:0.00^  rs. 

"  Fazem  o  iraior  pezo  neste  Balanço  as  quaiitinzas 
sommas  que  custa  o  Exercito  e  a  Marinha  ,  em  despro- 
porção realmente  enorme  com  as  rendas  publicas.  Não 
me  tocáo  a  mim  os  meios  de  as  equ:librar  ;  mas  se  fos- 
so possível  conseguillo  por  hum  novo  systeiiia  Militar, 
que  conciliasse  a  segurança  civil  e  politica  com  as  facul- 
dades do  Thesouro  ,  este  seria' o  seu  recurso  mais  etfi- 
caz. 

'' E  itrt-tanto  txiste  hum  deficit  avultado,  e  eu  não 
alcanço  crir.o  se  possa  encher ,  senão  por  impostos  ,  ou 
empréstimos.  Os  piimeiros  n- o  me  compete  resolver  se 
o  estado  da  Nação  os  pode'á  supportar  ,  exhaustas  e 
amortecidas,  como  estão,  todas  as  fontes  de  riquezas, 
em  que  devem  recahir. 

"  Empréstimos  ainda  que  em  ultimo  resultado  ve- 
nliáo  a  pezar  sobre  os  povos  ,  são  comtudo  menos  des- 
tru^tivos  ,  porque  não  afTectáo  tão  imn.ediatamente  es 
valores  reproductivos  :  são  por  isso  mais  remotos  ,  e  me- 
nos sensiveis  os  seus  effeitos  :  este  o  recurso  mais  obvio, 
de  que  laiição  mão  os  Estados  no  extremo  de  circuns- 
tancias apertadas.  Os  Bens  Nacionaes  em  taes  casos  são 
buma  das  boas  garantias  ,  que  se  pôde  ofTerecer  a  tae; 
empeiThos. 

"  He  também  algumas  vezes  a  venda  destes  ben» 
huma  taboa  de  salvação  ;  mas  poderia  cila  veiilicar-se 
em  nossa  situação  actual  de  forma  que  o  seu  producto 
acodisse  á  despeza  corrente  ?  Não  o  cteio  ;  porque  ainda 
que  em  grande  parte  não  estivessem  ja  applicados  3  di- 
vida não  consolidada  ,  não  he  operação  (dado  que  par» 
elles  houvessem  Conipradores  )  que  possa  realizar-se  de 
repente,  a  não  ser  por  Ínfimo,  ou  a  troco  de  títulos  da 
Divida   Publica. 

''Não  ouzo  portanto  insistir  em  tal  medida  ,  por» 
qtie  Mm  de  melindroza  e  precária  ,  só  pertence  ás  at- 
ttíbuições  do   Legislador. 

"  Em  tanto  apuro  considero  de  imperiosa  urgência 
a  mais  estricta  economia  ;  dividir  a  Receita  com  igual- 
dade relativa  pelos  differentes  tamos  do  Serviço  Publi- 
co ,  serja  o  expediente  radical.  N30  ignoro  que  o  remé- 
dio he  violento  ,  mas  sei  também  ,  que  não  ha  reforma 
sem  sactificios  ,    e  hc  preciso  que    a  necessidade   resigne 


os  ânimos  a  siiportallos ,    devendo  prevalecer  o  bem  pu- 
blico ao  interesse  privado. 

"  Reconheço  em  conclusão  que  iócas  tão  succintas 
estão  mui  loosje  de  merecer  o  nome  de  plano  ,  que  lhe 
não  doii,  neni  me  atrevo  a  conceber  que  Satisfaça  em 
m^íteria  tão  espinhosa  :  lisonjeio-mc  comtudo  ,  que  a 
Sabedoria  do  Soberano  Congresso  suppiirá  a  minha  in- 
suftic'encia  com  poderes  e  luzes  superiores  Liiltoa  25  de 
Dezembro  de   IÍ2\-  ~ J 01c   Ig.tacio  on   Costo.  ^,^: 

(^Sí  •jiie-ii:  II  Orfoinciilo  ,  ijiie  yuhhcaremDí  iin   seg.  Jclhii^. 


CORTES. —ScikU  de    29   Jc   Dez-cmiro.    167/ 


Lida  e  approvada  a  acta  da  precedente  Sessão,  rfeo 
conta  o  Sr.  Secretario  Fcigiieirai  do  expediente  ,  sendo 
seis  Oflicios  da  Secretaria  d  Estado  dos  Negócios  da 
'Guerra:  l."  com  huma  Representação  do  'jV'iicnie  Co- 
ronel Caetano  José  Teix^to ,  o  qu.il  tendo  sido  nomea- 
do Uepirtado  (Quartel  Mestre  General  da  Divisão  expe- 
òicionatia.  «la  Bi/iiii  ,  se  lhe  não  verificara  este  posto, 
por  não  haver  naquella  Província  General  em  Ciiele  ,  e 
determinar  se  que  toda  a  Tropa  ficasse  debaixo  das  im- 
niedíatas  Ordens  do  Governo  ;  que  em  consequência 
disto  voltara  a  Portiigol ,  e  pedeVcompensaçáo  das  des- 
pezas  que  (izíra  (  mandou-se  i  CoWi.  Especial  ail  lioc'); 
2."  com  hum  Olllcio  do  Marecl.il  de  Campo  Comman- 
dante  da  Ec.<i<i  Mlta  ,  acotirpanlundo  huma  Representa- 
ção da  Camará  de  Fin/icl ,  em  que  expõe,  que  haven- 
do naquella  Provincia  privilegiados  ,  q'ie  são  excluidos 
dos  aboletamentos ,  peza  este  vexame  sobre  as  classei 
indií^eiites  ,  e  pede  se  de  providencias  para  aliviar  estes 
desgraçados  habitantes  (á  Comniissão  de  Justiça  Civil  ^  : 
o  j.°  trata  da  execução  do  Decreto  de  12  do  corrente 
acerca  da  reforma  dos  Hospitaes  Militares  (  d  Commissáo 
Especial  )  :  4."  sobre  intellij^encia  das  baixas  que  se  de- 
vem dar  em  Janeiro  ptoxiitio  :  5.°  em  que  o  Encarrega- 
do desta  Repartição  expõe  o  conteúdo  de  diversos  Coin- 
niandantes  de  Cotpo;  do  Exercito  ,  dando  conta  da  in.- 
possibilidade  de  se  fazer  o  serviço  ,  verificando  se  aquei- 
las  baixas  já  decretada- ,  e  muito  principalnienta  na  Guar- 
nição da  Capital  ,  poii  que  esta  ficará  sendo  sóniente  de 
4405   baionetas. 

O  Sr.  Fiimplona  levantcu-se  ,  e  mostrando  a  ne- 
cessidade de  SC  tratar  quanto  antes  deste  objecto  ,  disse  , 
i)iie  a  respeito  delle  oftetecia  huma  indicação,  que  julga 
sufticient*  para  providenciar  estes  inconvinieiites ,  e  que 
reputando-a  urgcntissiiTia  pedia  para  a  ler. 

O  Sr.  Presidente  opini.u  que  o  Illustre  Membro 
mandasse  a  sua  indicação  para  se  tomar  em  considera- 
ção. 

Continuando  o  Illustre  Secretario  o  expediente  men- 
cionou algumas  fclicitiçies;  e  bem  assim  o  oíTerecimcn- 
to  que  fazem  o  Juiz  de  Fora  de  Pombal  o  Bacharel  Ma- 
noel Ferreira  de  Seabra  da  Mctta  e  Silva,  e  seu  Escri- 
vão Joaquim  Gregório  Ferreira  Eorges  ,  de  todos  os  emo- 
lumentos que  lhe  pertencem  pela  promptificação  dos 
transportes  (ouvio-se  com  agrado)  :  leo  igualmente  a 
redacção  do  Decreto  da  creação  do  Banco  ,  que  foi  ap- 
provado  com   algumas  emendas. 

O  Sr.  Secretario  Ribiiro  Costa  leo  a  seguinte  de- 
claração de  voto  que  se  segue  :  =  Os  abaixo  assignados 
forão  de  opinião  que  fossem  omissos  na  Constituição  os 
seguintes  artigos  que  se  discutirão  na  Sessão  de  2S  : 
1."  Que  não  liouvesse  General  em  Chefe  em  tempo  de 
paz  ;  2."  Que  o  que  pedisse  escusa  de  Deputado  em 
Cortes  não  podesse  ser  nomeado  Conselheiro  por  aquella 
Legislatura  ;  j.°  Responsabilidade  dos  Conselheiros  ;  e 
quando  esta  fosse  vencida  só  tivesse  lugar  no  único  caso 


de  o  Conselheiro  incitar  ,    e  persuadir    para   que    se   ç?. 
guisse    hum    Coifselho    fraudulento,  :=  íToiií,!    ric  Seulim 
'  Antoitlo  Josi  Verrelra  de  Soma  ^  José    Peixoto  Sarmeiílo 
de  Queiroz  —  „  Fezse  a  declaração  na  acta. 

O  Sr.  Secretario  Freire  leo  a  indicação  do  St.  Pam- 
plona  como  se  segue  : 

'*  A  execução    da   Lei  de   7    de  Abril    deste    anno 
ha  de  acontecer  Terçafeira  próxima  ,     1."  de  Janeiro  de 
1822  ,    despedindo    dos  Regimentos,    e   nuis   Corpos  dt> 
Exercito    a  d^-cima  parte    dos   Ofliciaes  Inferiores  e  Sol- 
dados que  compóeip  a  sua  força  actii,il  ,  a  quil   ú  o  Go- 
verno representa  desde  Outubro  passado  ser  insufficiente 
para  o  serviço    que  exigia    a  segurança    publica  interior 
e  vigilância    contra    a  introducçáo  dos  Cereaes  estraneei- 
ros  ,    e  o  cordão  para  vedar  o  borroroso  tlajcllo  da   coiir 
tagiosa  febre   aiiiarella  ,  e  outros  ;    he  de  toda   a  urgência 
occorrcr  promptamentc  a  este  mal  ,  tomando  meiiidas  pa- 
ra obstar    a  aiiniquilação    do  Exercito,    e  principalnunte 
da  Cavallaria  ,    e  como  por  outra   parte   levará   provaiel- 
mente  algum   tempo  a  discussão  do  Plano  ,  que   vai   apre- 
sentar a  Commissáo  Especial  para    a   refonra  do   Exerci- 
to ,  e  muito  ináis  a  discussão  da  Lei  do  Recrutamento 
Le:  diíh^il  ,  c   que  não  existe  nem  mesmo  em  projecto 
nem    se   pó.le    fazer    sem  estar    acabada    a  Constituição 
não  he  permíttido  sem  arrisc.ir  a  bberd.ide     a  seçuraiica 
e  a  honra   Macional,   deixar   pur  tanto  tempo  o  Governo 
inerme,  e  sem  meios  para  manter  a  aiithoridade   publica 
alem    do  prejuízo    de  centos    de  contos  de  reis  ,    que  se 
seguirio  da   perda  da  Cavallaria,    sem  ter  Soldados  para 
o  tra'o  dos  Cavailoí  ;  por  estes  motivos:  Proponho: 

"l.°,Qué  se  decrete  provisfíriamenfe  que  o  Go- 
verno he  authorisado  a  recrutar  hum  luimero  imial  de 
home.is  aquelle  que  tiver  baixa  nos  primeiros  liias  de 
Janeiro,  e  mais  trezentos  homens  para  os  Regimentos 
de  Cavallaria  ,  aos  quaes  forem  indispensáveis  para  o  tra- 
to dos  Cavallos. 

"  2.°  Que  este  recrutamento  se  faça  em  conformi- 
dade das  Leis  ate  agora  estabeiecidus  ,  substituindo  as  Ca- 
marás aos  Capi;ãcs  Mores,  e  que  o  Governo  mande  hum 
Ofticial  Supe.-ior  a  Cada  Província  ou  Comarca  para  as- 
sistir ao  sorteio  (ao  qual  dará  as  instrucçóes  convinien- 
tes)  ,  e  approvar  juntamente  com  o  Medico  da  terra, 
ou  outro  ,  os  homens  sorteados.  ,, 

Suscitou-se  huma  breve  discussão  ,  depois  do  que  a 
Commissáo  de  Guerra  foi  convidada  pelo  Sr.  Presidente 
a  saliir  da  Salla  a  tomar  em  considerjção  não  só  o  Oífi- 
cio  do  Encarregado  da  Pasta  da  Guerra  ,  e  as  represen- 
tações juntas  ,  mas  também  a  indicação  proposta  =:  Ap- 
provado. 

O  Sr.  Secretario  Freire  fez  a  chamada  ,  e  acharão» 
se  presentes  94  Srs.  Deputados. 


Ordem  do  Dia  ~  Projecto  de   <ilol'i}áo  dos  Trihunaes 
do  Rio  de  Janeiro. 


O  Sr.  Presidente  abrio  a  discussão  sobre  o  artigo  5.° 

''Que  a  esta  Junta  de  Commissáo  de  liquidação  fi- 
que pertencendo  o  que  respeita  á  cont-ibilidade  ,  liquida- 
ção, e  arrecadação  dos  objectos  da  extincta  Junta  do  Com- 
mercio  nos  termos  do  artigo  antecedente  :  e  a  inspecção 
sobre  os  nielbor^mentos  de  Agricultura  ,  Comipercio, 
Fabricas,  c  Navegação  da  PrO>  iiicia  ,  fique  pertencendo 
a  Junta  Província!  Administrativa  ,  a  qual  proporá  as  re- 
forrpas  ,  ou  alterações  que  lhe  Occorterem  para  obterem 
os  pretendidos  ineiiiorairientoj.  ,, 

O  Sr  Fagundes  Varella  discorreo  sobre  as  attri'ui- 
çóes  da  Junta  do  (^ommercio  ,  e  loi  de  opinião  que  a 
parte  contenciosa  passasse  em  ultima  instancia  á  Rela- 
ção, e  o  mais  á  Meza  da  Inspecção. 

O  Sr.  Borges  de  tlarros  opinou  que  elle  tinha  offe- 
recído  huma  indicação  sobre  a  reforma  das  Mezas  das 
Inspecções  ;    porem  ponderando-se    que  esse  objecto    he 


f/>T»  (la  Ordem  do  Dia  ,  continuou  a  discussão  ,  finda  a 
qual,  fi)i  approvada  a  iloutr:na  do  artigo  rm  oftal  ;  aí- 
siin  coriio  a  inst;iuiaçáO  da  Meza  da  liiçpecção  ,  salvas  aS 
alterações  que  tanto  a  Tespeito  desta  ,  conio  das  das  ou- 
tras Pioviíicias  do  Ultramar  se  liouveteni  ite  fazer. 

6.°  «'Que  a  Casa  da  Siip,illcação  do  Rio  de  Jnneir» 
fique  reduzida  a  liu.i  a  Rel.i^-ao  Provincial  ,  e  que  nella, 
assim  como  nas  outras  Rellat,<Vs  do  Braiil  ,  seja  a  ulti- 
ma loftaniia  em  que  lindem  as  deniaiidas  ,  saKo  o  re- 
curso   de    revista    nas  Cauias    que  excederem    o  valor    de 


* 


2:OO0í 


15.    paia 


L.  i/fi/ 


Jiiizo  ,    e  nos    termos    que 


prescieie  a  actual  Lesisla^áo.  As  Províncias  que  actual 
mente  não  tem  R-.-liÇ(Oes  continuaiaõ  a  interpor  seus  re- 
cuisos  pjra  aqiiellas  a  que  actujlitienle  recorrem  ,  em 
quanto  se  vão  decretar,  e  fazer  instatlar  as  outras  Kela- 
çórs  Proviíuiaes.  „  Depois  de  alguma  di$cu>sao  foi  ap- 
pi ovado. 

7.°  «'  Oue  prnvisoriamr-nte  fi^ue  exceptuado  da  abo- 
lição indic>da  no  1  "  aitigo  o  Supiemo  Conselho  de  Jus- 
tiça estab.  lecido  no  Riu  flf«' Ja-uiro  ,  ara  serem  re  letti- 
dos  a  elle.,  como  actuali  ente  ,  os  Conse.lios  de  Gu-r- 
ra  ,  e!ii  quanto  se  não  faz  extensiva  as  oufrjs  Provuicias 
a  oiovidentia  estai^elecida    a  favor    da  Província    do  A/o- 

Os  Srs.  1  iiU  ViUiliiio  e  I-ino  mostrarão  quanto  he 
inútil  Miiiilliante  le^urso  ,  e  quanto  0$  Réos  nisso  nies- 
ino  snffrem  ,  e  deposs  de  pet;ueiia  disi.ussão  foi  receita- 
do o  artigo  ;  applicando-se  ao  Kio  lie  J aneiro  ,  e  as  ou- 
tras Províncias  do  Ultramar,  que  tiverem  Relações,  O 
que  a  respeito  do  Moro.ihiio  sc  ordenou  pelo  AKara  de 
ii  de    Feveieiro  de    1818,   na  parte   applicavel. 

O  Sr.  Fr  i>e  offere^eo  por  emenda  que  as  Senten- 
ças do  Onsellio  Rcgimentiil  se  pozessrin  log  >  em  pra- 
ti.a,  nâ>  excedendo  a  privão  de  hum  aiino  ,  sem  depen- 
dência de  conlirmação    Approtado. 

O  mes  DO  Sr.  leo  <.)  parecer  da  Commissão  de  Guer- 
ra áct-rca  de  aisuiis  ob|  ^tos  ,  de  que  foi  in^umhida  :  1.° 
parece  4  CoiTiiiiisvao  que  05  Alveitares  a  respeito  das 
baixas  sejão  contemplados  segundo  o  tempo  das  suas 
praças:  2"  conforma  se  com  a  indic«çSo  do  Sr.  Pani' 
pioiía  acerca  da  necessidade  de  recrutar  para  substituir  a 
falta,  que  o  Exiriiio  vai  snffier  pelas  baixas,  a  que  se 
deve  proceder,  »  ofF.-rece  bum  projecto  de  DcCre'o  pa- 
ra esse  tini  que  se  mandou  imprimir  para  entrar  em 
discussão 

Ordem  do  Dia  =  Conyituiçáo  =  ,  e  na  ptolongaqáo 
o  resto  do  projecto  da  abolirão  dos  Tribnnaes  no  Ri« 
fie  Janeiro,  — Lcyiniou  se  a  Sessão  as  í  boras. 


P^fat  Officlati, 

Para  o  Jdmir^islrador  Geral  (TAlfandega 
Grande  de    Lisboa. 

11  Manda  Ellíei  ,  pcl.i  Srcrrt.iria  d' Estatío 
dos  Nfgocios  d.i  F,izend.i,  rcrr.ettíT  ao  Conce- 
llio  da  V  azeiíd.!  ,  pnra  su  ■  iiiti  lligpncia  a  Copia 
inclusa  da  Or(1(in  d.is  Corte»  Geraes,  e  Extra- 
ordin  .ri.is  da  Nação  Poitugufsa  de  10  do  cor- 
rentr  ,  sobre  o»  Direitos  ,  a  que  eitão  obrigados 
CS  Cavallo-,  que  v*  m  d<  fora  i'o  Reino.  Palá- 
cio de  Queluz  em  22  de  Uezeiíibro  de  1821.= 
Jo:>é  Jgiidcio  da   (.Oíta.v 

A  cilada  ordem  he  a  seguinte. 

iilllustri-^simo  e  Excellentissimo  Senhor:  — 
As  Cortes  (jeraes,  e  Extraordinárias  Ha  N.ição 
Portuguesa  ,  seiído-llies  presente  o  Officio  do 
Governo,  expedi 'o  pela  Srcretiria  d' Ettado 
<los  Ngocios  da  Eazeiula  em  data  de  8  de  No- 
vembro próximo  p;.8í.do,  expondo  a  duvida  te 
deve  gnard.ir-se  o  §  7.°  do  Capitulo  72  do  Fo- 
ral d\^lfaii-)ega  ,  que  isr-nta  de  diíeitos  os  Ca- 
vallos  ,  que  vem  de  fora,  011  a  Prorisàc  em 
eontrario  tloConcellio  da  Fazenda,  dada  cm  30 
de  Jiinh)  do  presente  anuo,  en\  virtude  da  Re- 
soltiç.io  de  |.}  de  Oníiibro  de  1820,  tomada  em 
Coiisult  i  de  21)  de  Abril  do  m  smo  anno  :  Resol- 
vem qiie  h''  claro  dever  obiervar-se  a  cit.ida 
Proviiiso  j)or  roíiter  a  ultima  1.  gislaçào  sobre 
efte  obj<-cto.  O  que  V.  Ex.'  levará  ao  conlieci- 
mento  de  Sua  iM  gestade.  Diosguird-  a  V.  E\.* 
Piço  disCortti  eiu  18  de  Dexembro  de  1821. 
J'  no  Bfiplista  Felgueiras.  =^  Sr.  José  Ignacio  da 
Coita.ii 


AJvtrtejieía. 

n  A  stibscripção  para  a  Gmeta  Universal  de 
J.:neir<)  em  di.iiiie  se  fjz  unicamente  era  Lisboa, 
por  3  on  C  inezes  ,  sendo  3^120  réis  o  trimes- 
tre (eniranio  1#200  em  papel),  ou  2:880 
roetíd,  e  G^OOO  por  semestre  (entrando  2J?400 
em  papel),  oii  6 :  .520  metal,  nas  lojis  de  An- 
tónio Pedro  Lopes  ,  rua  ílo  Ouro  ao  pé  da 
do  Diário  do  Cíoverno  ,  de  João  Henriques , 
rua  Augusta  N.°  I  ;  de  Carvalho  ao  Chia- 
do, de  Carnalho  ao  Pote  dns  Almas  ^  de  Caeta.. 
tio  N achado  Iranco  na  rua  da  Prata  N."  82; 
e  cm  c;isa  do  Redactor  ,  Joaquim  José  Pedro 
Lopes,  rtia  da  Prata  N.»  113,  diripindo.se  pe- 
lo Correio  .Seguro  os  Senhores  Snbscriptorei 
das  Províncias.  ■>■> 


NA    IMPRENSA     NACIONAL. 
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